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Tabaco.  0 tabaco  é uma  planta  que  póde  at- 
ti Dg» r 2 na.  d’altura,  cujas  folhas  medem  até  60 
c 70  cont.  de  comprimento;  as  flores  dispostas  em 
cachos  ou  em  paniculas,  são  vermelhas,  amarei 
las  ou  brancas  Certas  especies  constituem  bel- 
las  plantas  ornamentaes:  tabaco  branco  cheiroso 
de  grandes  flores,  de  perfumaria  muito  suave; 
tabaco  deflores  compridas,  cuja  corolla  é primei- 
ro branca,  toruaudo  se  purpurea;  tabaco  gigante, 
notável  pela  sua  abundante  e soberba  florescên- 
cia; tabaco  tormentoso , tabaco  de  Jolhas  de  wigan 
dia,  etc.  As  suas  especies  commerciaes  mais  im- 
portautes  são  a nicociana  tabacum  e a nicociana 
rústica.  Chama  se  vulgarraente  herva  santa.  Sa 
be-se  que  o tabaco  é de  origem  americana;  no 
entretanto,  na  escriptores  como  Lotario  Becker, 
que  pretendem  que  seja  uma  planta  asiatica,  c 
que  tenha  podido  ser  levada  em  tempos  muito 
remotos  para  o Novo  Continente.  Becker  demons 
tra  quo  na  Pérsia,  por  exemplo,  cultivou  se  e 
fumou-se  uma  ou  talvez  mais  especies  de  taba 
co,  muito  antes  da  descoberta  da  America.  Ou 
tros  suppòem  que  o tabaco  é uma  herva  africana, 
baseando-se  em  que  não  é crivei  quo  este  vege- 
tal pudesse  generalisar  se  tanto  em  todo  aquelle 
continente,  c enraisar  se  em  usos  tão  differentes 
nos  costumes  dos  povos  depois  do  descobrimento 
da  America.  Alguns  viajantes  da  Australia,  com 
eguacs  argumeutos,  sustentam  que  o tabaco  é 
oriundo  do  norte  d'aquelle  contiuente,  e citam 
em  seu  favor  as  communicaçòes  de  Cook,  Grego - 
ry,  e outros,  sobre  plantas  narcóticas  que  viram 
mascar,  fumar  ou  sorver  em  fórma  de  pó.  Mas 
tambem  é certo,  que  em  parte  alguma  se  meu 
ciona,  que  o tabaco  existisse  no  velho  mundo  an- 
tes d)  descobrimento  da  America,  o que  leva  a 
crer  que  seja  esta  effectivameute  a sua  verdadei- 
ra patria.  Christovão  Colombo,  em  1492,  abordou 
á ilha  de  S.  Salvador,  e lêl-a  reconhecer  por  Luiz 
de  Torres  e Rodrigo  de  Jerez,  os  quaes  nota- 
ram, nas  margens  do  rio  Cannau,  que  os  habi 
tautes  d’ambosos  sexos  fumavam  por  meio  d’um 
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instrumento,  denominado  pelos  «udigenas  taba- 
cos, composto  d’um  pequeno  tubo,  dividido  em 
duas  partes,  de  differente  calibre;  a mais  estrei- 
ta introduziam  a na  bocca  para  absorver  o fumo; 
e a mais  larga  servia  para  conter  folhas  sêccas 
de  cohiba,  nome  dado  pelos  naturaes  da  ilha 
Guanahani  (S.  Salvadorj  á nicociana.  A maioria, 
porém,  d’csta  pobre  gente  substituía  o tubo  pe- 
las próprias  folhas  enroladas,  em  guisa  de  tosco 
charuto,  constituindo  os  chamados  canudinhos. 
Segundo  alguos,  não  pertence  a Colombo  a des- 
coberta da  herva  santa,  mas  a Grijalva,  que  di- 
zem tel  a estudado  quando  visitou  a ilha  de  Ta- 
bago  ou  Tabasco  em  1518,  opinião  insustentável 
ante  os  factos  históricos.  A ilha  de  Tabago  foi 
reconhecida  em  1498  por  Colombo  e occupada, 
em  1632,  pelos  hollandezes.  Fernando  Cortez,  na 
viagem  á America,  viu  em  Tabasco  os  naturaes 
consumirem  o tabaco,  e em  1518  enviou  a Carlos 
I V de  Hespanha  as  sementes  quo  pôde  ali  obter. 
No  mesmo  anno  de  1518,  o missionário  hespanhol 
Fr.  Romano  Pane  enviára  da  America,  para  on- 
de fôra  cm  companhia  de  Colombo,  algumas  se- 
mentes de  nicociana,  ao  mesmo  imperador  Car- 
los V.  llernandez,  de  Toledo,  fidalgo  e medico 
hespanhol,  trouxe  de  S.  Domingos,  em  1559,  se- 
mentes para  Hespanha  e Portugal;  depois  João 
Nicot,  embaixador  de  Francisco  II,  de  França, 
junto  á côrte  de  D.  Sebastião,  de  Portugal,  no 
tempo  que  decorreu  de  1559  a 1561,  obteve  as 
d’um  flamengo  e semeou-as  no  seu  jardim,  reco- 
nhecendo nas  plantas  que  vingaram  qualidades 
recommendaveis.  Por  este  facto  remetteu  alguns 
pés  para  Paris,  em  1560,  com  destino  a Catha- 
riua  de  Medieis;  d’aqui  vem  a chamar-se  ao  ta- 
baco herva  ou  pó  da  rainha,  porque  apenas  o 
aproveitava  pulverisado.  Tambem  se  denominou 
nicociana  ou  herva  do  embaixador,  por  ter  sido 
Nicot  que  o introduziu  em  França.  N’esse  tem- 
po era  cgualmente  conhecida  por  herva  santa, 
«*m  virtude  das  qualidades  medicinaes  que  então 
lhe  attribuiam.  Já  os  indios  a suppanham  reme- 
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dio  eflicaz  para  a cura  de  todas  as  doenças,  pela 
embriaguez  que  o habito  tornava  agradavel  Os 
europeus  consideravam  o tabaco  uma  verdadeira 
panacêa;  remedio  infallivel  para  as  enxaquecas, 
pneumonia,  chagas,  gotta,  raiva  e servindo  até 
como  narcotico,  aperitivo,  etc.  O cardeal  de  San 
ta  Cruz,  núncio  apostolico  em  Portugal,  foi  o pri- 
meiro que  o enviou  para  Roma;  por  esse  tempo 
Affonso  de  Tarnabon,  bispo  de  Bruges,  o divul 
gava  em  França.  A planta  tomou  ainda  n’essa 
epoca,  os  nomes  de  herva  Santa  Cruz  e de  Tar 
nabon,  que  lhe  foram  conferidos  em  homenagens 
aos  dois  prelados.  E'  muito  curiosa  a historia  do 


propriedades  Hoje  cultiva-se  em  quasi  todos  os 
paizes  do  mundo.  O seu  aspecto  como  as  suas 
qualidades  são  muito  variaveis  segundo  os  Ioga 
rés  de  producçào.  A Vuelta  Abajo  filha  de  Cuba) 
fornece  as  folhas  de  havano,  d’um  custo  muito 
elevado  por  causa  do  seu  aroma  delicioso  Suma 
tra  o Java  dão  folhas  muito  finas,  de  côr  clara, 
utilisadas  para  a capa  dos  charutos.  O Brazil 
(província  da  Bahiaj  produz  bous  tabacos  para 
o interior  dos  charutos.  Os  Estados  Unidos  co 
lhem  uma  enorme  quantidade  de  tabacos  serviu 
do  para  o fabrico  dos  seaferlatis  fKentucky,  Ma- 
ryland,  Ohio,  Virgínia).  A Turquia  e a Asia  Me- 
nor fornecem  folhas  de  pequenas  dimeneòcs,  de 
côr  amarella  e d’um  aroma  especial  muito  pene 
trante.  No  ponto  de  vista  cbimico,  o tabaco  é ca- 
racterisado  pelapresença d’umalcaloide  especial: 
a nicotina.  O tabaco  applicava  se  primitivamen 
te,  em  alguns  pontos,  como  simples  adorno,  e em 
outros,  como  medicina  Parece  que  o habito  de 
se  fumar  foi  introduzido  primeiro  em  Inglaterra, 
era  158  i por  sir  Francisco  Drake,  quo  de  volta 
da  Virginia,  propagou  o ensinou  a manipular  o 
tabaco,  segundo  o processo  dos  natmaes  cfaquel 
la  região.  Então  abriu  se  a primeira  casa  de  ven 
da  para  o consumo  da  planta  era  França,  e em 
Hespanha  suppõe-se  ser  o uso  do  tabaco  de  fumo, 
devido  a um  frade  hespanhol,  residente  muitos 
anuos  na  ilha  do  S.  Domingos.  O gosto  da  subs- 
tancia fornecia  graudes  proventos  aos  estados, 
apezar  de  se  reconhecer  que  era  pernicioso  ao 
organismo.  Parece  que  foi  no  principio  do  século 
xvii,  pouco  mais  ou  menos,  que  em  Portugal  co- 
meçou o seu  consumo  com  uma  certa  importância 
sempre  crescente,  dando  origem  a um  pequeno 
imposto  arbitrado  pelo  rei,  imposto  este,  que  foi 
dia  a dia  augmentando  com  a gradual  progressão 
dos  lucros,  que  os  ccmmereiantes  auferiam.  An 
tes  da  acclamação  de  D.  João  IV,  o contrato  do 
tabaco  foi  arrematado  pelo  espaço  de  8 annos, 
na  corte  de  Madrid,  por  um  portuguez  emdOjlJOO 
reis  por  anno;  passado  esse  prazo,  Igoacio  de 
Azevedo,  também  portuguez, oajustou  jtor  60£0J0 
reis,  mas  tendo  fallecido,  passou  do  novo  o con 
trato  ao  primeiro.  O accrescimento  foi  subindo 
de  anno  para  anno,  e em  1 >40,  foi  o contrato  ar- 
rematado por  10.000  cruzados,  e em  1674,  por 
66:000  cruzados.  Do  anno  de  1675  em  deante 
rendeu  o tabaco  500:000  cruzados  até  um  1 mi 
lhão  de  cruzados,  e no  anno  de  1698  augmentou 
o dito  contrato  a 1 milhão  o 600.000  cruzados, 
e finalmente  nos  annos  de  1707  e 1708  o caste- 
lhano D.  João  Antonio  de  la  Concha  trouxe  o 
contrato  do  tabaco  arrendado  por  2 milhões  o 
200:000  cruzados,  em  cada  anno,  não  com  pe 
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quena  admiração  da  prodigiosa  chimica,  com  que 
pó  e fumo,  em  prata  e ouro  se  convertiam.  As- 
sim se  conservou  algum  tempo,  para  de  novo  re- 
tomar o augmento  progressivo  e chegar  afiual  á 
importância  de  1520  contos  annuaes,  que  foi  o 
preço‘do  contrato  que  findou  em  1864.  Tendo  si- 
do abolido  por  lei  das  côrtes  o monopolio  do  ta- 
baco a coutar  do  l.°  de  janeiro  de  1865,  foi  pos- 
to em  praça  publica  o contrato  pelo  segundo  se 
mestre  de  18-54,  e arrematado  por  uma  compa- 
uhia,  juntamente  coro  o edifício,  machinas  e uten- 
silios  da  fabrica,  por  1:410^500  reis.  A compa- 
nhia havia  sido  installada  em  1845,  pur  ordem 
do  governo,  no  edifício  do  antigo  convento  de 
Xabregas.  Ao  principio  foi  este  monopolio  ar- 
rendado sem  concorrência.  Depois  introduziu-se 
o uso  de  se  dar  em  arrematação  cm  praça  publi- 
ca a quem  offerecesse  maior  lanço,  para  o que 
se  orgauisavam  companhias  de  capitalistas  Acer- 
ca do  tabaco,  e da  sua  cultura  e manipulação 
tem  so  escripto  muito;  mencionaremos:  Historia 
do  tabaco,  estudos  por  Vilhena  Barbosa,  Archivo 
Pittoresco,  vol.  VI  l;  Monographia  do  tabaco,  por 
Manuel  de  Sousa  da  Camara.  Póie  vêr-sc  tam- 
bém o Inventario  dos  manuscriptos  da  BMiotheca 
Nacional  de  Lisboa,  foi.  210;  600;  Q 1 35;  etc. 

Tabaçô  . Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  E’  pov.  muito 
antiga,  pois  já  era  parochia  em  1239,  com  a in- 
vocação de  S.  Christovão,  pertencente  ao  bisp. 
de  Tui.  E’  terra  fértil.  V.  Santar.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  S.  João  Baptista,  de  Oepellos,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  |]  S. 
Pedro,  de  Freitas,  conc.  de  Fate,  distr.  de  Braga. 

Tabarca.  Pov.  na  freg.  de  S Salvador,  de  Ca 
breiros,  conc.  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Tabellados  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Freixo  de  Baixo,  conc.  de  Amarante,  distt.  do 
Porto. 

Tabe.  Pov.  do  conc.  d’Ambriz,  na  prov.  d’An- 
gola  na  margem  direita  do  llonzo,  África  Ceci 
dental. 

Tabelllão  Official  publico  que  faz  escripturas 
e iustrumeutos  jurídicos,  que  os  regista  em  livro 
especial  ("nota  ou  livro  de  notas),  e tira  d'elles  e 
d’outros  quaesquer  documentos,  certidões,  publi 
cas-formas,  traslados  authenticos,  porta  por  fé, 
reconhece  os  signaes  e assiguaturas,  etc.  Nas 
comarcas  fóra  de  Lisboa  e Porto  os  escrivães  do 
juizo  de  direito  são  também  tabelliães,  e antiga 
mente  o eram  também  os  escrivães  do  juizo  or- 
dinário. Os  tabelliães,  que  não  são  também  es- 
crivães, chamavam  se  em  Lisboa  e Porto  tabol- 
liães  privativos  de  notas  o nas  outras  terras  ta- 
belliães públicos  de  notas  Hoje  são  designados 
por  notários. 

Taberna.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no 
conc  da  Praia,  archipelagoe  prov.de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Pov.  na  freg  do  Santa 
Maria,  de  Villar  do  Torno,  conc.de  Louzada,  dis- 
tr. do  Poito. 

Taberna  Sôcca  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Preces,  de  Bemquerença,  conc.  o distr.  de  Castello 
Branco. 

Taberneiro  Oflicio  que  tiuha  regimento  na 
collccção  dada  pelo  seuado  de  Lisboa  cm  1572. 

Tabl.  Pov.  do  sobado  de  N'3olome,  na  9.*  div. 
do  couc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loauda,  prov.  de 
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Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de 
1 lubia , na  9 * div.  do  cooc.  d'Ambaca,  distr.  dc 
Loauda,  etc. 

Tablte  Rio  da  costa  da  Guinó,  África  Occi- 
dental. Desagua  no  Atlântico,  entre  o rio  de  Nu- 
i»o  c o cabo  da  Verga.  Leva  bastante  agua,  mas 
a sua  entrada  é tào  difiicil  e tão  obstruída  o bor- 
dada de  parceis  e baixios,  que  só  a frequentam 
lanchas  de  cabotagem,  sendo,  todavia,  tão  larga 
á primeira  vista,  que  os  antigos  lhe  chamavam 
bahia  da  Mina.  U Tabite  foi  descoberto  em  1447 
por  Álvaro  Fernandes,  sobrinho  do  capitão  mór 
do  Funchal  João  Gcnçalves  da  Camara. 

Tablado.  Em  varias  povoações  de  Portugal  ha 
praças  assim  denominadas.  F.ram  os  tablados  uma 
especie  de  amphitheatros,  onde  antigamente  ha- 
via justas,  torneios,  corridas  de  touros  e outros 
jogos  e exercícios  públicos.  Chamavam  se  tabla 
dos  por  serem  construídos  de  taboa9. 

Táboa.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  conc. 
e de  com,  Kelação  do  Poito,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é Santa 
Maria  Maior,  Está  situada  cm  terreno  aprazível, 
a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  c a 
Gf>  da  capifal  do  distrieto  pela  estrada  da  Beira 
Nunca  teve  foral  velho  ou  novo.  As  terras  de 
Taboa  são  uma  aggregação  do  diversas  povoa- 
ções, que  todas  cm  commum  teem  este  nome,  mas 
nenhuma  em  particular,  por  isso  que  cada  uma 
d'elias  ó designada  pelo  seu  proprio  nome:  Alva 
relhos,  porém,  Villa  Antiga,  é como  o centro,  o a 
principal  de  todas  ellas  O nome  de  Táboa  pro 
vém  d'uma  ponte  de  madeira  que  existia  aqui 
8 jbre  o Mondego.  Foi  depois  substituída  por  uma 
ponte  do  cantaria  lavrada,  com  5 arco9  O conce- 
lho de  Táòoa  comprehende  os  antigos  concelhos 
supprimido9,  de  Azere  e Sinde.  A superfície  d*es- 
te  conc.  é montuosa,  mas  aprazível  pelos  valles 
que  o costam  e aguas  que  o fertilisam,  pois  que, 
além  de  diversas  foutes,  nascem  dos  seus  limi- 
tes, as  seguintes  ribeiras:  Ribeira  de  Táboa,  que 
nasce  junto  a Sergudo,  e desagua  no  Mondego; 
Ribeira  de  Remouco  que  depois  tomou  o nome 
de  Ribeira  d' Azere.  Nasce  junto  á pov.  das  01 
las,  e morre  no  Mondego;  Ribeira  das  Barras, 
que  desagua  no  rio  Cavallos,  que  divide  este 
conc  do  de  Midões;  Ribeira  de  S.  Facundo,  nas- 
ce junto  da  pov.  do  seu  nome,  e se  junta  á Ri- 
beira de  Táboa;  Ribeira  da  Cabricira,  nasce  jun- 
to a Mcucellos,  e morre  no  Mondogo.  A egreja 
matriz  de  Táboa  foi  restaurada  em  1876  á custa 
do  povo,  daudo  o governo  um  conto  de  reis  para 
ajuda  das  obras,  tirado  do  cofre  das  bulias.  Os  Cu 
uhas  eram  os  donatários  d’esta  freg.  A terra  é 
fértil  em  milho,  centeio,  azeite,  bom  vinho,  le- 
gumes, castanhas  e algum  trigo.  Cria  bastante 
gado,  e tem  muita  caça  miuda  Pertence  á 5 * div. 
mil , 9.*  brigada,  graude  circumscripção  mil.  Cen  • 
trai  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a sé 
de  em  Coimbra.  Tem  escolas  d’ambo9  os  sexos, 
est  post  e telegr.  com  serviço  dc  valores  decla- 
rados, encommendas  postaes,  cobranças  de  titu 
los,  letras  e vales;  advogados,  agentes  das  casas 
bancarias:  Commercial  de  Lisboa , Commercial  do 
Porto  c Banco  do  Minho,  e das  companhias  dc 
seguros;  A Popular  e Fidelidade ; médicos,  phar 
macias,  notario3,  etc.;  mercado  aos  domingos.  0 
conc.  compõe  so  de  15  freguezias,  com  4:431  fog. 
e 17:112  hab  , 7:413  do  sexo  masc.  e 9:699  do 
fem.,  n’uma  superfície  de  17:750  heet.  As  fregue 


| zias  são  as  seguintes:  8.  Mamede,  de  Azere, 
| 1:251  hab.:  499  do  sexo  masc,  e 752  do  fem.;  8. 
Facundo,  de  Candosa,  1:363  hab:  G09  do  sexo 
inasc.  e 754  do  fem.;  Bom  Jesus,  de  Carapinha, 
522  hab.:  227  do  sexo  masc.  e 295  do  fem.;  N.S.* 
da  Conceição,  de  Covas,  1:803  bab.:  791  do  sexo 
masc.  e 1:017  do  fem.;  N.  S * da  Apresentação, 
de  Covellos,  435  hab.:  182  do  sexo  ma9c.  e 252  do 
fem  ; N.  S.*  da  Annunciação,  de  Espariz,  838 
hab.:  349  do  sexo  masc.  e 489  do  fem  ; S.  Sebas- 
tião, de  Meda  de  Moiros,  429  hab.:  175  do  sexo 
masc.  e 254  do  fem  ; N.  S ■ das  Neves,  do  Mi- 
dões, 2:735  hab  : 1:176  do  sexo  masc.  e 1:559  do 
fem.;  S.  Julião,  do  Mouronho,  1:529  hab  : 673  do 
sexo  masc.  c 836  do  fem.;  S João  da  Boa  Vista, 
de  Oliveira  de  Fazcmão,  834  hab.:  -367  do  sexo 
masc.  e 467  do  fem.;  S.  Thiago,  do  Pinheiro  de 
Coja,  55 1 hab.:  2-42  do  sexo  masc.  e 312  do  fem.; 
N.  S.*  da  Graça,  dc  Povoa  do  Midões,  876  hab  : 
37G  do  sexo  masc.  e 500  do  fem.;  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Sinde,  731  hab.:  301  do  sexo  masc.  o 
430  do  fem  ; S.  Miguel,  do  V.  N de  Oliveirinha, 
1 74  hab.:  222  do  sexo  masc-  e 252  do  fem  ; San- 
ta Maria  Maior,  de  Taboa,  2:731  hab  : 1:221  do 
sexo  masc.  o 1:509  do  fem.  O commercio  princi- 
pal de  todo  o conc.  é azeite,  vinho,  feijão,  corti- 
ça, madeira  e travessas  de  pinho  para  caminhos 
de  ferro. 

I aboaça.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tiuho,  de  Anta,  conc  da  Feira,  distr.  dc  Aveiro. 
Foi  desannexada  da  freg.  de  Espinho  por  decreto 
de.  21  de  novembro  de  1395.  ||  S.  Thiago,  do  Lo- 
bão, do  mesmo  conc.  e distrieto. 

Taboaças.  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com  de  Vieira,  distr.  e arecb. 
de  Braga;  152  fog.  e 547  hab.  Está  situada  na 
estrada  de  Braga  a Chaves,  a 2 k da  margem 
esquerda  do  Cávado  e a 3 da  séde  do  conc.  E’ 
terra  fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  o res.  u.#  8,  com  a 
séde  em  Braga. 

Taboaço.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr.  de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego  Tem  uma  só  freguezia, 
sendo  o orago  N.  S.*  da  Conceição.  Está  situada 
proximo  d’tima  aspera  serrania,  a 2 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tavora,  e a 50  da  capital 
do  distr.  t.’  fundação  muito  antiga,  e presume- 
se  que  já  existia  antes  do  começo  do  século  xn, 
mas  nunca  teve  foral.  Autigamento  havia  ali  juiz 
de  fóra,  officiaes  de  justiça  competentes,  capitão 
mór  e 2 capitães  de  ordenanças,  com  as  suas  res- 
pectivas companhias  A egreja  matriz,  de  archi- 
tectura  toscana,  está  situada  no  centro  da  villa, 
é de  construcção  solida,  toda  de  cantaria,  mas 
sem  reboco,  o que  lhe  dá  uma  apparcncia  sobre- 
maneira triste.  E’  d'uma  só  nave.  A capella-mór 
foi  construída  no  século  xu,  e o corpo  da  egreja 
é recon8trucção  do  século  xvi.  Tinha  uma  ir- 
mandade das  almas,  muito  antiga,  que  em  1866 
foi  transformada  em  associação  de  soccoraos  mu- 
tuos,  com  o titulo  de  Associação  fraternal  taboa 
cense  Esta  villa  teve  varias  ermidas,  mas  ultima 
mente  só  existiam  as  tres  seguintes:  S.  Vicente, 
Santa  Barbara  e S Plácido.  Junto  á de  S.  Vi 
conte  tem  apparecido  vestígios  de  construe - 
ções  antiquíssimas,  talvez  romanas,  como  tijolos, 
grandes  pedaços  de  cimento,  uma  especie  de  pu- 
nhaes,  grandes  pregos  de  cobro,  e moedas  roma- 
nas de  cobre  e prata.  O edifício  da  camara  mu- 
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nicipal  é cie  architcctura  normauüo  gothica,  seu-  | 
do  um  dos  melhores  edifícios  da  villa;  está  as-  j 
sente  sobre  arcos  de  cantaria,  debaixo  dos  quaes  | 
ha  mercado  3 vezes  por  semana  Está  ao  nascen-  | 
to  da  praça,  e ao  centro  da  pov.  Em  1875  cstabe  | 
loccu  se  aqui  uma  bibliotheca  publica,  annexa  á 
escola  da  instrucção  primaria  do  sexo  masculino. 
Em  185‘icreou  se  uma  pharmacia,  ha  também  um 
theatro,  situado  no  alto  da  pov  , junto  á capella 
de  Santa  Barbara.  Foi  construido  por  uma  socie 
dade  de  amadores  dramáticos  em  1844,  n’um 
grande  armazém.  Em  1856  afrouxou  o zelo  dos 
associados,  e o theatro  estava  em  completo  aban- 
dono o prestes  a ser  demolido  pelo  dono  do  ar- 
mazém, por  lhe  deverem  a renda  de  alguns  an 
nos;  então  um  proprietário  da  villa,  Joaquim  Fer- 
reira de  Macedo  Pinto,  comprou  n'aquellc  anno 
o edifício,  e nào  só  couservou  o theatro,  como  o 
restaurou  e ampliou  á sua  custa,  fa  íendo  avulta 
das  despezas  A villa  é fornecida  de  bom  peixe, 
dos  rios  Douro  e Tavora,  e também  recebe  peixe 
do  mar,  pelo  caminho  de  ferro  do  Douro,  que 
lhe  passa  a 8 k.  ao  norte.  E’  abundaute  de  muito 
boas  aguas.  Pertence  á 2.*  div.  mil.,  3.*  brigada, 
grande  circumscripçào  mil.  do  Centro,  e ao  dis - 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lame- 
go.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valo- 
res declarados,  encommendas  postaes,  cobrança 
de  tituios,  letras  e vales;  advogados,  médicos, 
pharmacias,  ag6ntcs  dos  bancos  Alliança  e Mi- 
nho, das  Companhies  de  seguros  Confiança  Por 
tuense  e Urbana ; fabricas  de  distillaçâo  de  aguar- 
deutes,  escolas  d’ambos  os  sexos;  produetores  de 
azeite  e de  vinhos;  hospedaria,  casas  de  pasto, 
minas  de  chumbo  nào  exploradas,  notários,  etc. 

O conc.  compõe-se  de  17  freguezias,  2:537  fog 
e 9:439  hab.,  sendo  4:456  do  sexo  masc.  e 4 983 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  10:476  hect.  Ps  fre- 
guezias são:  N.  S.*  do  Condozende,  de  Adorigo, 
532  hab.:  251  do  sexo  masc.  e 281  do  fem.;  S.  Sil 
vestre,  de  Arcos,  411  hab.:  211  do  sexo  masc.  e 
230  do  fem  ; N.  S.*  d'Assumpçào,  de  Barcos,  773 
hab  : 347  do  sexo  masc.  e 42 > do  fem.;  8.  Marti- 
uho.  de  Chavões,  4 >7  hab  : 212  do  sexo  masc.  e 
2 -Vi  do  fem  ; Santo  Antão,  de  Desejosa,  276  hab.: 
130  do  sexo  masc.  e 146  do  fem.;  S.  Faustino  e 
Santa  Jovita,  de  Granja  do  Tedo,  46)  hab  : 218 
do  sexo  masc.  e 247  do  fem.;  S.  Pedro  das  Águias, 
de  Granjinha,  268  hab  : 132  do  sexo  masc.  e 136 
do  fem  ; S.  Pelagio,  do  Longa,  445  hab.:  207  do 
sexo  masc  e 232  do  (em  ; Espirito  Santo,  de  Pa- 
radella,  373  hab  : 180  do  sexo  masc.  e 193  do 
fem  ; S.  Sebastiào,  de  Pereiro,  331  hab  : 172  do 
sexo  masc.  c 159  do  fem.;  Santa  Euphemia,  de 
Pinheiros,  359  hab  : 160  do  sexo  masc.  o 199  do 
fem.;  S.  Bartholomeu,  de  Sauta  Leocadia,  386 
hab  : 181  do  sexo  masc.  e 202  do  fem  ; Santa  Ma 
ria,  de  Scndim,  l:6iü  hab.:  793  do  sexo  masc.  e 
817  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Taboaço 
1:275  hab.:  579  do  sexo  masc.  e 696  do  fem.;  S. 
Joáo  Baptista,  de  Tavora,  689  hab.:  327  do  sexo 
inasc.  e 362  do  fem  ; S.  Gonçalo,  de  Valença  do 
Douro,  466  hab.:  229  do  sexo  masc.  e 217  do  tem  ; 

N S ■ da  A presentaçào,  de  Vallode  Figueira,  253 
hab  : 121  do  sexo  masc.  e 132  do  fem.  O princi- 
pal commercio  do  conc  é vinho,  baga,  azeite  c 
tru.tas  ||  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Sôza, 
conc.  de  Vagos,  distr.  d'Aveiro. 

Taboadella.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Mosteiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  do 
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Braga  ||  Sauta  Maria,  de  Salto,  conc.  de  Monta- 
Icgre,  distr.  de  Villa  Real. 

Taboadellinlio.  Pov.  na  freg.  do  S.  Salvador 
e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Taboadello.  Pov.  e freg  de  S.  Cypriano,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  44  fog.  e 202  hab  Eslá 
situada  a 4 k do  rio  Vizella  e a 6 da  séde  do 
conc.  E'  pov.  muito  antiga.  D.  Saucbo  I lhe  deu 
foral  em  agosto  de  1202,  que  foi  confirmado  por 
D.  AffoDso  II,  em  Coimbra,  em  julho  de  1218.  A 
torra  é fértil;  cria  gado  e tem  caça  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.#  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias S.  Thiago,  de  Fontes,  conc.  de  Santa 
Martha  de  Pcnaguiâo,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Pedro  de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu  |1  S 
Pedro  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  do  mesmo  dis 
tr.  [|  Santa  Maria,  de  Pinheiro,  conc  de  Vieira, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Salvador  e conc.  do  Rczcn 
de,  distr  de  Vizeu. 

Taboadello  de  Cima.  Pov.  na  freg  de  S Thia  - 
go,  de  Fontes, conc.  de  Santa  Martha  de  Pena- 
guião,  distr.  de  Villa  Real. 

Taboado.  Pov.  e freg  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc  e com  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e bisp  do  Porto;  186  fog.  e 782  hab  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e está  situada  a 1 k.  do 
rio  Ovelha,  a egual  distancia  da  margem  esquer- 
da do  Tamega,  e a 4 k.  da  séde  do  conc.  Foi  vil- 
la e couto  O abbado  d'esta  freg.  era  ouvidor, 
privilegio  que  lhe  provinha  de  ter  aqui  havido 
um  mosteiro  de  conegos  regrautes  de  Santo  Agos- 
tinho, cruzios,  o qual  foi  fundado  no  século  xo;, 
mas  ignora-se  o nome  do  fundador  Passou  a ab- 
badia  secular,  sendo  bispo  do  Porto,  D João  de 
Azevedo,  por  bulia  do  papa  Sixto  IV,  em  1475 
Do  mosteiro  já  ha  muitos  aonos  que  não  ha  ves 
tigios,  mas,  segundo  dizem,  a sua  egreja  é a 
actual  matriz.  Pertenço  á 6 * div  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e rcs  n.°  13,  com  a séde  cm  Villa 
Real. 

Taboas.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  c conc.  dc 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Taboelra  (João  Cardoso  Valente,  conde  de). 
Antigo  deputado,  vice  presidente  da  direcção  da 
Real  Associação  de  Agricultura  e da  camara  mu- 
nicipal de  Aveiro,  etc.  N.  no  Porto  em  1858,  fal 
em  Dresden  (Saxe^  a 30  dc  agosto  de  1903.  Foi 
eleito  deputado  pelo  circulo  de  Villa  Nova  de 
Gaia  cm  varias  legislaturas;  tomou  a vice-presi- 
deneia  da  Sociedade  de  Agricultura  u'uma  seria 
occasião  de  crise,  cm  que  prestou  bons  serviços. 
Deixou  depois  a vida  publica,  para  sc  dedicar 
completameuto  á vida  familiar,  e á administra- 
ção da  sua  importante  casa  c da  sua  lavoura  cm 
Aveiro  e no  Douro  onde  p03suia  duas  proprie 
dades  de  fama:  os  Canacs  c a Soalheira.  Tendo 
estado  coustautcmente  doeute  em  Lisboa  uo  in- 
verno de  1902,  resolveu  ir  convalescer  e acabar 
de  se  fortalecer  n'umacasa  dc  saudo  nos  arredo 
res  de  Dresden,  em  Weisser  tliosch.  Partiu  com 
a sua  família  para  a Allemanha,  d'onde  tcncio- 
va  seguir  para  Hollanda,  demorando  se  em  Pa 
ris,  e fínalmente  em  Biarritz.  Quatro  dias  depois 
de  estar  era  Dresden  feriu-se  o’uma  perna,  em 
resultado  de  queda  da  bycicleta.  D'essa  ferida 
resultaram  complicacões  quo  o victimaram.  Fôra 
agraciado  com  o titulo  dc  coudc  dc  Taboeira 
pouco  tempo  antes  do  seu  fallecimcnto. 
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Taboeiro.  Povoaçõos  nas  frcguezias:  N.  S.*  do 
O’,  de  Cadima,  conc.  do  Cantanhcdc,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  André, de  Esgueira,  conc  e dis 

tr.  d’Aveiro. 

Tabolado  Pcv.  da  frcg.  dc  S.  Mamcdc,  de  Pa- 
rada do  Monte,  conc.  de  Melgaço,  distr  de  Vian 
na  do  Castello. 

Tabolados.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Freixo  de  Baixo,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do 
Porto. 

Tabolelro.  Ilha  de  S.  Miguel;  pov.  na  ireg.  de 
N.  S • das  Candeias,  de  CauJelaria,  conc.  e dis- 
tr. de  Ponta  Delgada,  Açores. 

Tabonelra.  Pov.  tia  freg.  de  Santa  Eula'ii, 
de  Lanhezes,  conc.  c distr.  de  Viausia  do  Cas- 
tello. 

Taborda.  Família  oriunda  da  Galliza,  e á qual 
pertencia  Garcia  Rodrigues  Taborda,  primo  do 
conde  de  Andeiro,  e que  passou  a Portugal  em 
tempo  d’el-rei  D.  Fernando  I.  As  suas  arn.as  sào: 
Em  campo  vermelho  cinco  quadernas  de  ouro 
cm  sautor,  e timbre  uma  aza  vermelha  carregada 
d'uma  quaderna  do  escudo. 

Taborda  (Antonio  Gonçalves  da  Cunha).  Mes 
tre  da  banda  da  antiga  Guarda  Municipal  N.  em 
Cascacs  a ‘27  de  maio  de  1857,  tal.  em  Lisboa  a 
4 de  março  de  1811.  Era  filho  de  Francisco  da 
Cunha Tabordaede D.  Marcellina  Jesus  Taborda. 
Assentou  praça  em  22  de  juuho  de  1870,  e mos 
traudo  desde  cicança  muita  vocação  para  a mu- 
sica, frequentou  as  aulas  de  rabeca,  e harmo- 
nia do  Conservatorio,  seguindo  os  cursos  com  dis 
tineção,  e em  1881  fez  exame  para  mestre  de 
musica,  e continuou  depois  estudando  no  Conser- 
vatorio, sendo  premiado  em  contraponto  e fuga. 
Em  ll  de  março  d'essc  anno  foi  promovido  a 
mestre  da  banda  de  infantaria  n.°  7.  Por  morte 
do  maestro  Manuel  Gaspar,  succedida  em  1901, 
foi  nomeado  regente  da  banda  da  Guarda  Muni 
cipal,  logar  que  desempenhou  com  distincçào, 
sendo  sempre  muito  respeitado.  Foi  1°  trom- 
bone da  orchestra  dc  S.  Carlos,  desde  1879, 
onde  prestou  bons  serviços,  alcançando  ali  gran- 
de ovação  no  solo  dc  trombone  do  l.°  acto  do 
llamltl.  Era  também  compositor  dc  valia;  compoz 
grande  numero  de  peças  para  banda,  em  que  se 
contam  as  seguintes:  ouverture  Iieconnaissance; 
Miragem , valsa  de  concerto;  Marcha  da  Cruz 
Vermelha,  marcha  fúnebre;  A'  mon  pére;  Allez 
retour,  marcha  característica;  Homenagem  a Hes 
panha;  Marcha  Militar;  marcha  heroica  Affonso 
d' Albuquerque,  etc  ; instruinentou  também  para 
banda  as  selections  das  operas  Tosca,  Fedora , 
Adriana  Lecouvreur,  Gioconda,  Othello,  e tez  exe- 
cutar pela  mesma  banda  a celebre  Kapsodia  de 
Listz.  A peça  que  escreveu  sobre  a Dinah,  obte- 
ve grande  successo  em  29  dc  julho  de  1897,  no 
Club  Lisboa,  seudo  lhe  por  essa  occasiào  offcre- 
cida  uma  bonita  coroa.  São  também  do  maestro 
Taborda  as  musicas  da  operetta  Noivos  da  Mor 
gadinha,  e da  revista  Da  Parreirinha  ao  Limoei 
ro.  Possuia  os  diplomas  de  honra  do  Conservato 
iio,  do  concerto  da  banda  da  Guarda  Municipal, 
rcalisado  em  San  Sebastian,  sendo  por  este  mo 
tivo  condecorado  com  a ordem  civil  do  Affonso 
XII.  Possuia  ainda  as  seguintes  distincçò> s:  of 
ficial  da  ordem  de  S.  Thiago,  a medalha  dc  prata 
de  comportamento  exemplar.  Por  oceasiào  da  vi- 
sita do  rei  de  Uespanha  a Lisboa  em  1901,  o 
maestro  Taborda  teve  ensejo  de  apresentar  a sua 


banda  em  diversas  festas,  e muito  cspccialmen- 
to  no  baile  que  se  realisou  no  paço  d’Ajuda.  Por 
essa  occasiào  foi  agraciado  com  o habito  da  or- 
dem hespanhola  de  Izabel  a Catholica.  Também 
recebera  a mercê  da  cruz  da  4 0 classe  da  ordem 
da  Coroa  da  Prússia.  Depois  da  proclamação  da 
Republica,  em  outubro  de  1910,  sendo  a Guarda 
Municipal  substituída  pela  Guarda  Republicana, 
Taborda  foi  escolhido  para  se  conservar  á frente 
da  banda,  cm  que  esteve  até  fallecer. 

Taborda  ( Francisco  Alves  da  Silva).  Gloriosa 
c popular  artista  dramatieo.  N em  Abrautes  a 8 
de  janeiro  de  1824,  dois  mezes  depois  de  tcrfal- 
lecido  seu  pae,  ç fal.  em  Lisboa  a 5 de  março  de 
1909,  com  8õ  annos  incompletos.  Só  com  sua  mãe, 
D.  Maria  do  Carmo  Rola  Taborda,  viveu  em 
Abrantes  até  á edade  de  10  annos,  e depois  pro- 
curando educar-se,  fazer-se  homem,  de  gauhar  a 
vida,  veiu  para  Lisboa  para  casa  de  seu  avô  e 
e de  suas  tias,  e ahi  começou  os  seus  estudos, 
sem  aspirações,  ambicionando  apenas  habilitar- 
se  a um  modesto  emprego  que  lhe  garantisse 
os  meios  de  ganhar  o pão  para  si  e para  sua  mãe, 
que  elle  adorava,  não  se  tornando  pesado  ao  avô 
e ás  tias  que  o estimavam,  mas  que  também  não 
eram  ricos.  No  collegio  de  seu  tio  Gilberto  Anto 
uioRolla, irmão  desuamãe, aprendeu  as  primeiras 
letras,  mas  apenas  seapanhou  sabendo  ler  eescre 
ver,  tratou  de  procurar  collocação,  por  não  ter 
posses  para  outros  estudos.  Depois  de  algumas 
tentativas  de  empregos  promettidos,  que  falha 
ram,  resolveu  seguir  a classe  typographica,  e en 
trou  como  aprendiz  na  typographia  de  Sousa  Ne- 
ves, na  rua  do  Loureiro,  só  começando  a ganhar 
algum  tempo  depois,  uns  120  reis  por  dia  util 
Foi  para  elle  graude  alegria,  quando  rece 
beu  a sua  primpira  feria  de  720  reis,  primeiro 
frueto  do  seu  trabalho.  Mezes  depois  passou  pa- 
ra outra  typographia  no  Rocio,  onde  foi  ganhar 
ò20  reis.  Essa  typographia  pertencia  a João  Jo- 
sé da  Motta,  homem  muito  dado  a cousas  de  thea- 
tro,  e o preferido  pelas  empresas  de  S.  Carlos. 

alitre  o Rua  dos  Condes,  para  a impressão  dos 
cartazes.  Muito  bem  tratado  pelo  mestre  e pelos 
collegas,  e com  a vida  mais  socegada,  Taborda, 
como  rapaz,  começou  a divertir-se  nas  horas  de 
descanço,  e o divertin.ento  predilecto  era  o thea 
tro.  Fez  se  socio  d’um  lheatriuho  particular,  na 
rua  do  Arco  a S Mamede,  o Theatro  Timbre. 
Ali  representou  na  comedia  o Hollandez  ou  pa 
gar  mal  que  não  fez , e n’algumas  outras.  Em  184*>, 
o Motta,  douo  da  typographia,  era  dono  de  um 
bai  raeão  armado  em  circo  de  cavalliulrns,  á Trio 
dade,  o associado  com  Manuel  Machado,  tratou 
de  transformar  o circo  em  theatro,  o que  reali- 
sou,  e organisando  companhia,  foi  convidar  la- 
borda,  que  vira  representar  no  Theatro  Timbre, 
e muito  lhe  agradara.  ’1  aborda  acceitou  jubiloso 
o convite,  e a nova  casa  de  espectáculos  inaugu 
rou  se  a 16  de  maio  do  referido  anuo  de  1841’, 
com  a peça  Paquili  ou  os  fabricantes  de  moeda 
falsa,  debutando  Taborda  n’um  pequeno  papel 
de  aprendiz.  (A'cêrca  do  Gymnasio  V.  Portugal, 
vol  IV,  no  artigo  Lisboa,  pag.  413  e 4UJ.  O exi 
to  foi  completo  e o theatro  começava  a fazer  in 
teresses,  quando  a revolução  popular  da  Mari* 
da  Fonte  veiu  prejudicar  sensivelmente  todos  os 
theatros.  Terminaudo  as  questões  políticas,  as 
casas  de  espectáculos  tornaram  a ser  frequenta 
das,  e foi  então  que  tendo-se  retirado  o Motta  da 
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empresa,  os  artistas  coustituidos  em  sociedade 
decidiram  explorar  o theatro,  e fôiam  pedir  ao 
celebre  professor  francez  da  arte  dramatica  Emi 
lio  Doux  para  os  dirigir  e ensaiar.  Deu  se  en- 
tão um  caso  curioso.  Procedendo  Emilio  Doux 
a uma  selecção  dos  artistas,  rejeitou  o actorTa- 
borda  por  absoluta  incapacidade,  fazendo  até 
com  que  lhe  reduzissem  o ordenado  a metade. 
Mas  não  tardou  que  Taborda  começasse  a provar 
que  a prophecia  fôra  precipitada,  e nada  tinha 
de  verdadeira,  evidenciando-se  dia  para  dia  co- 
mo grande  e estudioso  artista.  Kemodelada  a 
sociedade  artística,  pôz-se  em  scena  a opera 
cômica  A Marqueza , do  maestro  Miró,  peça  em 
que  Taborda,  por  assim  dizer,  começou  a tor 
nar-se  notável.  Seguiu-se  uma  serie  de  trium- 
phos  nas  peças:  O Emaio  da  Norma  e O Chinello 
da  cantora , em  que  parodiava  a celebre  cantora 
Stolz.  O exito  foi  colossal,  e o vaticínio  de  Emi 
lio  Doux  ficou  inteiramente  desmentido.  Na  Ve- 
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Ihice  namorada , desempenhou  o papel  de  fiel  de 
feitos  Simplicio  da  Paixão,  creação  que  lhe  deu 
grande  nomeada,  e em  que  imitava  perfeitamen 
te  um  empregado  do  tribunal  da  Boa  Hora.  Tam 
bem  se  tornou  notável  no  Andador  das  almas,  pa- 
rodia da  Lucia,  por  Francisco  Palha  O theatro 
do  Gymnasio  era  de  acanhadas  dimensões,  e além 
d’isso  organieado  no  antigo  barracão,  precisava 
de  completa  reforma,  e essa  reforma  fez  se  em 
1852,  tornando  se  então  o elegante  theatro  que 
ainda  hoje  existe.  Aproveitando  estas  ferias 
forçadas,  Taborda  foi  a Paris,  a expensas  d’el- 
rei  D.  Fernando,  que  o admirava  pela  naturali 
dade  e singeleza  com  que  representava,  que  con- 
trastava sensivelmente  com  as  tradições  da  velha 
escola  de  declamação.  D.  Fernando  proporcio 
nou-lhe  assim  o ensejo  de  vôr  e estudar  os  gran 
des  artistas  em  Paris.  O Gymnasio  reabriu  cm 
novembro  de  1852,  sendo  Taborda  um  dos  primei- 
ros artistas  do  novo  theatro.  t-outava  então  28 
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anuos  do  edado,  cheio  dc  mocidade  e de  talento, 
atirou-sc  ao  trabalho  com  mais  dedicação  c can- 
ceira.  Foi  então,  póde  dizer-se,  a alma  do  Gym- 
nasio até  ao  anno  de  1861,  theatro  em  que  cou- 
centrava  todas  as  suas  affeições,  entrando  em 
grande  parte  do  reportorio,  tornando-se  o idolo 
do  publico.  O seu  reportorio,  era  portanto,  euor 
me,  sobresaindo  muito  em  scenas  cômicas,  gêne- 
ro que  elle  muito  desenvolveu.  Em  1861  começou 
a fazer  as  suas  tournées  artísticas  pela  província, 
percorrendo  pouco  a pouco  qua»i  todas  as  cida- 
des c villas  do  paíz,  sendo  por  toda  a parte  mui- 
to victoriado,  c ganhando  bastante  dinheiro  com 
espectáculos,  quasi  que  exclusivamente  constituí- 
dos pelas  suas  scenas  cômicas  e cançonetas.  Os 
commissarios  régios  do  governo,  que  successiva 
mente  administraram  o theatro  de  D Maria  11, 
D.  Pedro  Brito  do  Rio,  D.  Antonio  da  Costa, 
Fraucisco  Palha,  instaram  muito  com  Taborda 
para  que  se  escripturasse  u’aquelle  theatro,  mas 
clle  sempre  sc  recusava,  porque  não  queria  dei- 
xar o seu  querido  Gymnasio.  Só  em  1863  é que 
cedeu  a representar  na  comedia  em  5 actos,  de 
Ernesto  Biester,  Os  homens  ricos,  e outras.  Em 
1865,  el  rei  D.  Luiz  convidou  Taborda  a ir  a Ma- 
fra  dar  um  < spectaculo  no  dia  da  distribuição  de 
prêmios  aos  alumnos  da  escolados  filhos  dos  sol- 
dados. Depois  do  espectáculo  D.  Luiz  convidou  o 
a ceiar  á sua  mesa,  esteve  conversando  muito 
tempo  com  elle,  o ao  despedir  sc  collocou  lhe  ao 
peito  o habito  da  ordem  de  S.  Thiago.  Em  186‘J, 
tendo  se  inaugurado  pouco  tempo  antes  o tlu-a 
tro  da  Trindade,  Taborda,  por  convite  de  Fran- 
cisco Falha,  foi  escripturado  e ali  representou  o 
sr.  Procopio  Baeta  e a Gran-duqueza  de  Gerols 
tein  no  penúltimo  andar,  peças  de  Paulo  MiJosi; 
O Medico  á força,  Os  tagarellas,  A Princeza  de 
Trtbizonda,  etc.  Em  27  de  maio  de  1871  embar- 
cou para  o Brazil  com  o photographo  Henrique 
Nunes  em  tournèe  artística,  que  durou  tres  me 
zes,  regressando  a 10  dc  setembro.  Taborda  la- 
zia  scenas  cômicas  e Henrique  Nunes  expuuha 
panoramas  photographicos.  Ambos  receberam 
grandes  ovações  e ganharam  muito  dinheiro.  Ta- 
borda alcançou  um  notável  succcsso  sendo  accla- 
mado  vivamente  no  Rio  de  Janeiro,  na  Bahia  u 
em  Pernambuco.  Em  1873  escripturou  so  no  Gym- 
nasio a convite  da  empresa  Xavier  d’Almeida, 
e ahi  trabalhou  com  grande  exito,  nas  peças 
O' Afilhado  de  Pompignac,  Os  Médicos,  Recordações 
da  mocidade,  Debaixo  da  mascara,  etc.  Em  1875 
adoeceu  gravemente  com  uma  pneumonia;  este- 
ve um  tempo  retirado  do  Gymnasio,  foi  couva- 
lcscer  para  a província,  e depois  andou  em  di- 
gressão artística  pelo  paiz.  Em  1876  voltou  ao 
Gymnasio,  onde  eram  então  empresários  Polia, 
Leopoldo,  Maria  das  Dores  e Emilia  dos  Anjos. 
A primeira  peça,  cm  que  reappareceu,  foi  Os 
casamentos  de  conveniência.  No  dia  2^  de  setembro 
d’esse  anno  morreu  o actor  Isidoro,  seu  amigo 
intimo,  seu  collega  querido,  com  quem  represen- 
tara dezenas  de  entre  actos  cm  que  os  dois  eram 
inimitáveis,  como  Por  um  triz,  Os  dois  candida 
tos,  Depois  da  meia  noite,  Os  dois  cegos,  etc.,  o o 
abalo  que  sotfreu  com  essa  morte  foi  tão  grande 
que  no  dia  do  enterro  do  Isidoro,  estando  ja 
vestido  no  camarim  do  Gymnasio  para  entrar  em 
scena,  a sua  cotnmoção  era  tamanha  que  a em 
presa  resolveu  não  dar  espectáculo  n’cssa  noite 
para  não  obrigar  Taborda  á grande  violência  de 
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representar  n’aqucllc  estado.  Em  setembro  de 
1878,  José  Joaquim  Pioto,  que  durante  muitos 
annos  foi  empresário  do  theatro  de  D.  Maria  juu 
tamente  com  o actor  José  Carlos  dos  Santos,  to 
tnou  o theatro  do  Gymnasio,  e Taborda  entrou 
para  a companhia  A peça  da  abertura  foi  O Pe- 
nacho, que  mais  agradou;  seguiu  se  o Amigo  dos 
diabos,  que  tevo  grande  successo,  e em  que  Ta 
borda  era  inimitável.  No  anno  seguinte,  o grau 
de  artista  soffreu  um  crudelíssimo  golpe,  a morte 
de  sua  estremecida  mãe.  Na  noite  da  morte  e do 
enterro  os  theatros  do  Gymnasio  e Trindade  não 
deram  espectáculo  em  homeuagem  á dôr  profun 
da  do  notável  actor.  Em  14  de  outubro  d’esse  an- 
uo, Taborda  ensurdeceu.  Nas  primeiras  semanas 
de  surdez  andava  tristíssimo;  não  queria  repre- 
sentar mais,  fazia  lhe  terror  estar  em  scena  e 
não  ouvir  as  deixas,  vêr  a falar  e elle  sem  ouvir 
nada.  Os  collegas  o os  amigos  começaram  a ani- 
mal-o, e Domingos  Monteiro,  velho  amigo  de 
'taborda,  e um  dos  seus  autores  mais  favoritos 
de  acenas  cômicas  e cançonetas,  escreveu  lhe  um 
aproposito  comico  para  a noite  do  seu  beneficio, 
A'  espera  do  estalinho , e Taborda,  sempre  aprehen 
sivo  e tristonho  continuou  a sua  carreira,  sem 
que  por  causa  da  surdez  os  applausos  e ovações 
se  resentissem  Em  1881  teve  elle  um  successo 
colossal  com  a representação  da  comedia  A Vos 
do  sangue,  que  representou  mais  de  70  vezes suc- 
cossivas  N’esse  anno  foi  a Paris  eoDsultar  os  es 
pecialistas,  mas  não  conseguiu  melhorar.  Alguns 
amigos  do  Taborda,  de  grande  influencia,  come 
çaram  então  a tratar  de  lhe  alcançar  a reforma. 
Foi  Luciano  Cordeiro  quem  apresentou  uacatna 
ra  dos  deputados  o projecto  de  lei  para  essa  re 
forma  extraordinária,  justa  e bem  merecida  pa 
ra  quem  tanto  engrandecera  a arte  dramatica 
portugueza  o tanto  levantara  o seu  nome  artísti- 
co. O projecto  foi  approvado  quasi  por  uuanimi 
dade  e o decreto  concedendo  a reforma  ao  grande 
actor,  depois  de  36  annos  de  serviço  constante 
e glorioso,  foi  assignado  por  el  rei  D Luiz  a 8 
de  fevereiro  do  1883.  Depois  de  reformado,  Ta 
borda  nunca  mais  quiz  escripturar-se,  só  appa 
recia  com  alguma  das  suas  scenas  cômicas  ou  can 
çoneta8  em  benefícios  e em  festas  de  caridade, 
e só  fez  5 creações  novas,  e todas  esplendidas: 
O sr.  Albergaria,  O Albergado  Albergaria,  scena 
cômica  de  Eduardo  Garrido,  escripta  expressa- 
mente para  um  beneficio  dos  Albergues  Noctur- 
nos em  S.  Carlos;  o veterano  da  comedia  Patifa 
da  Primavera,  no  Gymnasio,  O Bravo  do  Min 
dello,  cançoneta  de  Accacio  Antuues,  O Zé  Pa- 
lonso,  farça  escripta  por  D.  João  da  Camara,  Lo- 
pes de  Mendonça  e Gervasio  Lobato,  n’uma  re- 
cita em  beueficio  da  Creche  de  Santa  Eulalia, 
no  theatro  da  Rua  dos  Condes;  O Festim  de  Bal- 
thasar,  farça  escripta  por  Gervasio  Lobato  para 
uma  unica  representação  em  S.  Carlos  no  bene- 
ficio para  as  Cozinhas  Econômicas,  promovido  pe- 
la Associação  Industrial,  sob  a protecção  da  rai 
nba  D.  Amélia  e d’uma  commissão  de  senhoras 
presidida  pela  duqueza  de  Palmella,  peça  desem  • 
penhada  pelos  primeiros  actores  e primeiras  actri- 
zes  que  então  existiam  nos  theatros  de  Lisboa. 
Ainda  representou  em  D.  Maria  II  Os  Médicos, 
no  Gymnasio,  n’uma  peça,  expressameute  escripta 
para  elle  por  Eduardo  Schwalbach,  intitulada  A 
Flòr  da  Laranjeira ; no  theatro  de  D.  Amélia,  na 
empresa  Rosas  & Ilrazão,  Os  Médicos,  Medico  ú 


força  e Ditoso  fado,  etc.  Taborda,  também  se 
evidenciou  n'a)guns  papeis  dramáticos,  como  nos 
Dois  Mundos,  Miguel  o torneiro,  e A quem  Deus 
promette,  no  Gymnasio;  no  reitor  das  Pupillas  do 
sr.  reitor,  na  Trindade,  etc.  Taborda  era  um  actor 
popularíssimo,  muito  estimado  e considerado, 
contando  numerosos  amigos  em  todas  as  classes 
da  sociedade.  Os  seus  benefícios  eram  sempre 
noites  festivas  de  grande  enthusiasmo  a quo  o 
publico  concorria  a prostar  homenagem  ao  seu 
predilecto  artista,  sendo  disputados  os  bilhetes 
com  ardor  e por  alto  preço.  Realisou  no  theatro 
de  S.  Carlus  uma  das  suas  festas  artísticas,  e ape- 
zar  do  tamanho  do  theatro,  os  bilhetes  de  prom- 
pto  se  esgotaram,  chegando  na  própria  noite  a 
venderem  se  por  preços  elevadíssimos  alguns  bi- 
lhetes que  por  acaso  appareciam  á venda.  Ta- 
borda representou  em  todos  os  theatros  de  Lis- 
boa, do  Porto,  das  províncias  e das  ilhas.  Quan- 
do ha  annos  se  fundou  na  Trindade  uma  Socieda- 
de de  Artistas  Dramáticos,  Taborda  foi  acclama- 
do  n’uma  das  sessões,  seu  presidente  honorário. 
O notável  artista  havia  casado  a 10  de  junho  de 
1819  com  D.  Maria  Izabel  Rodrigues,  que  foi 
sempre  sua  affectuosa  e dedicada  companheira, 
e que  pouco  tempo  lhe  sobreviveu,  fallecendo 
a 26  de  maio  do  1913.  O reportorio  de  Ta- 
borda era  enorme,  c seria  ardua  tarefa,  e quasi 
impossivel  menciooal-o,  apontaremos,  comtudo, 
as  seguintes  peças,  além  das  já  citadas:  O Mi- 
santropo, Novella  em  acção,  Pedro  o tecelão,  Fi- 
lho famílias,  A Filha  do  ar,  A burra  no  urso,  Me  • 
dicina  de  Balzac,  Quem  é o pae  da  creança?  Um 
sogro  original.  Os  maridos  aos  50  annos,  O Es- 
partilho da  senhora,  Para  as  eleições,  Magina  ou 

0 dó  do  peito,  Doente  de  scisma,  lngles  e francês, 
Os  Dóminós  brancos , Em  guerra  particular  antes 
da  paz  geral,  Amor  londrino,  A Flôr  de  chá,  O 
tio  Torcato,  Cozinha,  Casa  de  jantar  e sala;  A 
Bella  Helena,  A policia,  Os  dois  Casimiros , O 
Juiz  eleito,  Zé  Canaia  regedor ; Quem  tem  mazella 
todos  lhe  dàon’ella,  Um  marido  que  é victima  das 
modas,  parodia  da  Traiiata,  e as  seguintes  revis- 
tas do  anno  representadas  no  Gymnasio:  Lisboa 
em  1850  (1850),  Qual  d elias  o trará?  (1851J,  O 
Festejo  d'um  noivado  (1852),  A Vingança  d’um 
cometa  (1853),  Fossilismo  e Progresso  (1855),  etc. 
A biographia  de  Taborda  encheria  volumes,  pois 
a sua  longa  carreira  artística  foi  abundante  em 
scenas  curiosas  e interessantes,  casos  passados 
nas  suas  tournées  pelas  provindas,  aneedotas  que 
elle  contava  com  a graça  infinita  que  todos  lhe 
reconheciam;  a boa  vontade  com  que  sempre  ac 
cedia  em  concorrer  para  abrilhantar  o beneficio 
de  qualquer  pessoa,  mesmo  extranha  ao  theatro, 
porque  o seu  nome  sempre  attrahia  concorrên- 
cia; a sua  sensibilidade,  chegando  mesmo  ás  ve- 
zes a chorar  cm  scena,  succumbido,  quando  o 
publico  lhe  prestava  ruidosas  ovações,  quando 
os  collegas  appareciam  em  scena  a felicital-o,  tu- 
do provava  o seu  bellissimo  caracter,  e o seu  bon- 
doso coração-  No  theatro,  onde  ordinariamente 
fervem  intrigas,  Taborda  era  respeitado,  nem  el- 
le mesmo  dava  ouvidos,  nem  se  envolvia  n’essas 
intrigas,  repellindo  as  sempre,  por  isso  contava 
amigos  em  todos  os  collegas  e empresários,  te - 

| cecdo  lhe  todos  os  mais  rasgados  elogios.  No  an- 
I no  em  que  completou  80  annos  de  idade,  1904,  o 

1 empresário  do  Gymnasio,  o sr.  José  Joaquim  Pin- 
' to,  seu  verdadeiro  e sincero  amigo,  prestou  a 
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honrosa  homenagem  de  mandar  collocar  no  sa- 
lão do  seu  theatro  uma  lapide  commcmorativa, 
na  qual  se  lê:  A Francisco  Alves  da  Silva  Ta 
borda  commemorando  a sua  estreia  n'este  theatro 
em  11  de  maio  de  1846,  homenagem  do  seu  amigo 
José  Joaquim  Pinto;  ll  5 19G4.  A morte  de  Ta 
borda  causou  a mais  profunda  sensação;  todos 
lastimavam  que  aquelle  velhinho  de  mais  de  84 
annos,  sempre  risonho  e amavel,  que  fazia  ale- 
gria vêl-o,  havia  de  eternamente  dcsappareccr. 
O seu  funeral  foi  imponentissimo,  vendo-se  ali 
incorporadas  pessoas  de  elevada  posição  social, 
as  empresas  theatraes  e a imprensa  largamcnte 
representadas;  o féretro  prenhe  de  saudosas  co- 
roas, preito  de  homenagem  de  familia,  de  ami- 
gos, de  corporações  diversas,  da  rainha  D.  Ame 
lia,  etc.  A’  beira  da  sepultura  pronunciaram  se 
discursos  enaltecendo  as  bellas  qualidades  do  Ta 
borda,  como  artista,  como  homem  de  bem,  e co 
mo  exemplar  chefe  de  familia.  Todos  os  jornaes 
inseriram  nas  suas  columnas  sentidos  uecrolo- 
gio8,  acoropanhando-os  com  o retrato  do  saudoso 
extincto.  Em  1912  a villa  de  Abrantes,  sua  ter 
ra  natal,  ergueu  em  memória  do  giorioso  artista, 
uma  estatua,  realisando  por  occasiào  da  sua  inau 
guração  um  sarau  commemorativo,  em  que  dis- 
cursaram % dr.  Martins  de  Carvalho  e o dr.  So 
lano  de  Abreu,  recitaudo-so  também  poesias,  e 
representando-se  uma  operetta  e uma  comedia, 
desempenhadas  por  apreciados  amadores  drama 
ticos. 

Taborda  (José  da  Cunha).  Pintor  d’arte.  N. 
no  Fundão  a 2»  de  abril  de  1766,  fal  em  Lisboa 
a 4 junho  do  1836.  Vindo  muito  novo  para  Lis- 
boa, foi  aqui  muito  protegido  pelo  desembarga 
dor  Geraldes,  que  o recebeu  em  sua  casa.  Du- 
rante 5 annos  frequentou  a aula  regia  de  desenho 
na  qual  estudou  figura  com  Joaquim  Manuel  da 
Rocha  e architectura  com  José  da  Costa  e Silva 
Em  1783  foi  como  pensionista  da  Casa  Pia,  en 
tão  dirigida  pelo  iutendente  de  policia  Pina 
Manique,  para  Roma,  onde  ti  ve  por  mestre  o pro- 
fessor Labruzzy,  que  o era  de  todos  os  pensio- 
nistas, mas  logo  que  áquella  cidade  chegou  o no- 
vo ministro  de  Portugal  junto  da  Santa  Sé,  D. 
João  de  Almeida,  obteve,  assim  como  os  seus 
companheiros,  liceuça  para  tomar  o mestre  que 
quizesse,  e Taborda  escoiheu  Autonio  Cavalluci. 
Receando  se  a entrada  dos  francezes  em  Roma, 
pediu  licença  para  se  retirar,  e em  maio  de  1796, 
ou  no  anno  seguiute,  chegou  a Lisboa,  seudo  de- 
pois nomeado  professor  da  nova  escola  de  pin- 
tura fundada  pelo  citado  intendente  da  policia 
no  Castcllo,  com  o vencimento  de  200Í0Ò0  reis 
annuaes  Em  1803  foi  eleito  pintor  regio  com  a 
pensão  de  700^000  reis,  e no  exercício  d’estas 
funcçòes  pintou  vários  tectos  e painéis  no  paço 
d’ Ajuda,  sendo  o mais  notável  o que  representa 
a Acclamução  de  D.  João  IV.  Além  d'esta  obra 
pintou  também  outras  particulares,  e morreu  mui 
to  pobre.  Taborda  publicou  em  1815  um  livro, 
com  o titulo  seguinte:  Regras  da  arte  de  pintura 
com  breves  reflexões  criticas  sobre  os  caracteres  dis- 
tinctivos  de  suas  escolas,  vidas  e quadros  de  seus 
mais  celebres  professores,  escriptas  na  lingua  la- 
tina por  Miguel  Angelo  Prunetti  e traduzidas  em 
portuguez.  Accresce  a memória  dos  mais  famosos 
pintores  portugueses  e dos  melhores  quadros  seus 
que  escrevia  o traduetor.  Este  livro  contém  noti- 
cias de  pouco  mais  ou  menos  100  pintores  portu- 
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guezes,  encontrando-se  n’clle  particularidades 
interessantes  que  revelam  o espirito  investiga- 
dor de  Taborda  e a curiosidade  com  que  procu 
rava  verificar  os  factos,  consultando  um  grande 
numero  d’obras,  e examinando  documentos  nos 
archivos  públicos  e particulares. 

Tabosa.  Povoações  nas  treguezias:  Espirito 
Santo,  de  Carregai,  co  ic.  de  Sernancelhe,  dis- 
tricto  do  Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Fornos  dc  Ma- 
cieira Dão,  couc.  de  Maugualdc,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Pedro,  de  Pcdroso,  conc  de  V.  N.  de  Gaia, 
distr.  do  Porto. 

Tabosa  das  Amas  Freg.  dc  Santo  Antonio, 

do  conc.  do  Sernancelhe,  distr.  de  Vizeu.  Está 
annexada  á freg.  de  S.  Facundo,  de  Cunha.  V. 
este  nome 

Tabúa  Ilha  da  Madeira;  pov.  e freg.  da  San- 
tíssima Trindade,  conc.  da  Ponta  do  Sol,  distr. 
do  Funchal,  513  fog.  e 2:160  hnb.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.,  est.  post.,  fabricas  de  manteiga  e de 
distillação  de  aguardente.  Ha  aqui  tres  capei- 
las  com  as  invocações  de  N.  S.*  das  Candeias, 
N.  S.*  Mãe  de  Deus,  e N.  S * da  Conceição. 

Tabueira.  V.  Taboeira. 

Taburno.  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho,  de 
Sande,  conc.  de  Guimarães,  dist-r.  de  Braga. 

Taça  (A  propina  da).  Na  tabclla  que  faz  par 
te  do  decreto  de  31  de  julho  de  1833  lê  se  a se- 
guinte original  disposição:  «U  official-mór  da  se- 
cretaria do  reino  (o  cremos  que  das  outras)  tem 
de  emolumento  privativo  d„  seu  logar  pela  car- 
ta de  títulos,  presidentes  de  tribunaes,  officiaes 
móres  da  Casa  Real,  portaria  de  alcaidarias  móres, 
seuhorio  de  terras,  e commendas,  a propinada  Ta- 
ça, que  deve  ser  apresentada  ao  mesmo  tempo  em 
que  na  secretaria  se  entregar  a carta  ou  portaria 
respectiva  » As  taças  eram  de  prata.  Esta  dis- 
posição da  lei  foi  abolida  em  1867.  Porem  a pra- 
xe continuou,  e não  era  raro  que  os  agraciados 
comprassem  uma  salva  de  prata,  com  aquelle 
destino,  salva  que  pouco  depois  voltava  para  a 
ourivesaria,  ficando  assim  paga  a propina 

Tachygraphia.  Arte  de  escrever  rapidamen 
te  por  meio  de  signaes  de  abreviatura.  Comquau- 
to  a palavra  tachygraphia  seja  geralmente  con- 
siderada synonyma  de  stenographia  ainda  assim 
ha  quem  estabeleça  distioeção  entre  as  duas  pa 
lavras  Define-se  stenographia  o modo  de  escre- 
ver abreviadamente  por  meio  de  signaes  espe- 
ciaes,  e tachygraphia  a arte  de  escrever  tão  de- 
pressa como  se  fala,  com  o emprego  de  aquellcs 
signaes.  Assim  póde  se  ser  stenographo,  isto  é, 
estar  se  habilitado  a copiar,  por  exemplo,  um 
trecho  de  qualquer  documento  ou  livro  escripto 
em  caracteres  communs,  abreviando  o trabalho 
com  a rapidez  derivada  do  emprego  dos  referi- 
dos signaes  e poupando  o espaço  occupado  pela 
copia,  e não  se  ser  tachygrapho,  isto  é,  não  se 
estar  habilitado  por  uma  larga  pratica  e pela 
concorrência  de  variados  e iudispensaveis  conhe- 
cimentos subsidiários,  a acompanhar  um  orador 
verboso,  registrando  integralmente  as  suas  pala 
vras.  A’cêrca  da  historia  da  tachygraphia  cm 
Portugal,  veja  se  no  vol.  IV  d’esta  obra,  a pag. 
599,  Luz  Fernandes  (Antonio  Josi  da).  Na  Biblio- 
theca  do  povo  e das  escolas,  estão  publicados  2 
volumes  com  o titulo  de  Tachygraphia , escriptos 
pelo  sr.  J.  Fraga  Pcry  de  Linde,  l.°  oflicial  da 
antiga  eamara  do9  pares  e antigo  tachygrapho 
da  mesma  eamara,  c uns  artigos  do  mesmo  se- 
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nlior  publicados  uo  Diário  de  Noticias  do  2b  do 
fevereiro  de  1905,  10  do  fevereiro  do  1907,  e 21 
de  dezembro  de  1909.  O primeiro  trabalho  sobre 
tachygraphia  publicado  em  Portugal  foi  o Sys 
tema  universal  e completo  de  tachygraphia  ou  me- 
thodo  abreviado  de  escrever  tâo  depressa  como  se  fa- 
la. Applicadoa  todos  os  idiomas.  Inventadopor  Sa 
muel  Taylor,  professor  de  tachygraphia  na  Univer 
sidade  de  Oxford.  Adaptado  á lingua  portugueza  e 
dedicado  ao  ill  “•  e ex.mo  sr.  Príncipe  da  Paz,  por 
um  professor  de  tachygraphia,  approvado  em 
Coimbra,  Lisboa,  1802.  Esta  obra,  que  é devida 
a Autonio  Patrício  Piuto  Rodrigues,  foi  publica 
da  também  ua  Minerva  Lusitana  ou  Rapsódia  de 
Lilleratura,  Scienciase  Artes.  Em  1861,  publicou- 
se  em  Coimbra:  Arte  de  tachygraphia  e methodo 
facílimo  de  aprender  tachygraphia  sem  auxilio  de 
mestre,  obra  do  dr.  Manuel  d’Üliveira  Chaves  e 
Castro,  quando  era  ainda  estudante  do  2.®  anno 
de  direito.  Veja-se  também  o Diário  de  Noticias 
de  2 de  maio  de  1912,  artigo  do  citado  sr.  Fraga 
Pery  de  Linde,  ácêrca  da  publicação  d’uma  Bre- 
ve critica  d'um  manuscripto,  por  Manuel  Reis  de 
Sanches  Ferreira,  archivista  paleographo  diploma- 
do, Lisboa,  1912.  O manuscripto  existe  na  Biblio- 
thpca  Nacional  de  Lisboa. 

Tacoarla  Pov.  na  freg  de  N.  S.®  da  Purifi- 
cação, do  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Tacões.  Povoações  uas  freguezias:  O Divino 
Espirito  fanto,  de  Pereiro,  conc.  d’Alcoutim,  dis- 
tr. de  Faro.  (|  S.  João  Baptista,  de  S.  Joào  dos 
Caldeireiros,  conc  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Tacaane.  Planalto  no  praso  Milange,  na  Zam 
bezia.  Eutre  o rio  Luo  e Lugella.  Faz  parte 
da  cordilheira  que  começa  o monte  Meruba, 
Metete,  Epuli  e Mabo,  o mais  alto  de  todos. 

Tacuene  Serra  no  alto  Boror,  na  Zambezia. 

Tadl  Pov.  na  região  do  café,  no  conc.  de  S. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental  j|  Pov  do  sobado  da  catara 
cta  do  Quisulo,  no  referido  conc.  e districto. 

Tadl  dl  a Sono.  Pov  do  sobado  de  Quando, 
no  couc.  de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Tadlla  Pov.  do  sobado  de  Diadia,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con 
go,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov  do 
sobado  de  Evua,  no  referido  conc.  e distr.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Futila,  no  referido  conc.  e distri 
cto. 

Tadim  e Fradellos.  Pov.  e freg  de  S.  Bar- 
tholomeu,  da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr. 
e arceb  de  Braga;  150  fog  e 632  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  est.  do  cami 
uho  de  ferro,  na  linha  do  Minho,  entre  a de  Aren 
tim  e o apeadeiro  de  Avellêda,  e pharmacia.  Es- 
tá situada  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Este 
c a 7 da  séde  do  conc.  O orago  da  freg  de  Fra- 
dcllos  era  S.  Mattinho,  e o de  Tadim  S Bartho- 
lomeu,  mas  estão  ambas  consideradas,  para  to 
das  os  effeitos,  como  se  fossem  uma  só,  sendo  o 
orago  S.  Bartbolomeu.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  8,  com  a séde  em 
Braga. 

Tafe.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Maria  do  Cas 
tollo  e conc.  de  Tavira.  distr.  de  Faro 

Tagarra.  Pov.  da  freg.  dc  S.  Migucl.no  conc. 
de  Sauta  Catharina,  archipolago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 


Tagarro  (Francisco  Vaz).  Jurisconsulto  e ce- 
lebre advogado  dos  séculos  xvn  e xvin.  N.  em 
Óbidos,  onde  também  fal.  a 24  de  abril  de  1724. 
Formou-se  em  direito  civil  na  Universidade  de 
Coimbra,  onde  tomoy  o grau  de  bacharel.  Vciu 
advogar  para  Lisboa,  onde  grangeou  grande  fa- 
ma, e voltando  a Óbidos,  ali  se  conservou  até  fal- 
lecer.  Das  suas  Allegações,  a que  foi  publicada 
em  1720,  versava  áccrca  da  successão  do  titulo 
e casa  da  Feira,  em  que  era  advogado  de  D.  Ál- 
varo Pereira  de  Forjaz  Coutmho.  e em  que  ti- 
nha por  adversários  os  procuradores  da  Corôa  e 
do  Infantado. 

Tagarro  (Manuel  da  Veiga).  Celebre  poeta 
do  século  xvn.  N.  em  Evora,  ao  que  so  suppõe, 
e pertenceu  ácasa  de  D.  Theodosio  II,  duque  dc 
Bragança;  suppòe-se  também  que  foi  conego, 
mas  talvez  conego  augustiniano  ou  de  S.  João 
Evangelista,  porque  de  investigações  feitas  no 
cartorio  do  cabido  de  Evora  consta  positivamen- 
te que  não  foi  conego  da  sé  d’esta  cidade  como 
se  suppunha.  O que  se  deduz  das  suas  obras  é 
que  estudou  jurisprudência,  que  teve  uma  pai- 
xão por  uma  senhora  que  se  metteu  freira,  reti- 
rando elle  também  para  o claustro.  E’  o que  pa- 
rece transparecer  das  allusòes  do  seu  livro  de 
versos  Laura  de  Anfriso,  impresso  em  Evora  em 
1627,  e em  que  se  sente  muito  a influencia  de 
Lope  de  Vega  Reimprimiu  se  em  Lisboa  no  anno 
de  1788.  A Laura  de  Anfriso  dizem  ser  um  dos 
mais  bellos  monumentos  do  lyrismo  portuguez  do 
século  xvn. 

Tagarro.  Aldeia  na  provincia  da  Extremadu- 
ra,  a 3 k.  de  Alcocntrc,  conc.  de  Azambuja,  dis- 
tr. de  Lisboa.  E’  grande,  e fica  proximo  da  serra 
de  Monte-Junto.  E’  pov.  muito  antiga,  pois  já 
existia  em  1280,  e n’este  anno  deu  el-rei  D.  Di- 
niz  Alcoentre,  Alcoentrinho  e Tagarro  aos  cone- 
gos  de  Alcaçovas,  de  Santarém,  recebendo  cm 
troca  a egreja  de  Santa  Iria,  na  ribeira  de  San- 
tarém. Ua  aqui  uma  grande  ormida,  da  invoca 
ção  de  S.  Kedro,  apostolo,  construída  uo  tempo  em 
que  D.  Henrique,  depois  cardeal  rei,  era  arcebis 
po  de  Lisboa,  em  1;  60,  pouco  mais  ou  menos.  Foi 
depois  ampliada,  « é um  templo  espaçoso.  Foi 
feito  pelo  povo,  porque  a egreja  ficava  muito  lon- 
ge, sendo  preciso  passar  um  rio  para  lá  ir,  rio 
que  no  inverno  se  torna  caudaloso.  Em  1596  o 
arcebispo  D.  Miguel  de  Castro  permittiu  aos  po- 
vos de  Tagarro  terem  um  capellão  privativo, 
apresentado  por  elles,  para  lhes  dizer  missa  em 
todos  os  domingos  e dias  santificados 

Tagi.  Pov.  do  sobado  de  Quissalla,  na  4.*  div. 
do  conc.  dVAmbaea,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Au- 
gola,  África  Occidental. 

Tagilde  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e ar- 
ceb. de  Braga;  137  fog  e 545  hab.  Está  situada 
nas  proximidades  do  rio  Vizella,  a 9 k.  da  séde 
couc.  E’  pov.  muito  antiga,  fundada  por  Atarra- 
gildo,  rei  dos  gôdos,  em  5l0,  pondo  lhe  o seu  no- 
me, que  depois  se  corrompeu  em  Tagilde.  No 
casal  do  Paço,  aldeia  de  Arriconha,  d’esta  freg., 
nasceu  cm  1200  S.  GoDçalo  de  Amarante,  que  fal. 
a 10  de  janeiro  de  1262  (V.  Amarante,  S.  Gonça- 
lo  de).  A pov.  é abundante  de  aguas,  que  tornam 
fertilíssimo  o seu  terreno.  Em  Tagilde  ha  uma 
cruz  de  prata,  que  segundo  a tradição,  serviu  no 
baptismo  de  S.  Gonçalo.  E’  gothica,  muito  inte- 
ressante, obra  perfeita  de  archeologia  e artistica. 
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K'  ornada  de  lavôres,  c no  centro  e nas  extremi* 
dades  dos  braços,  tem  pequenos  medalhões  so 
brepostos,  representando  em  relevo,  uns,  vários 
animaes  fabulosos,  e outros,  figuras  de  santos 
Tagilde  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 20,  com  a séde  cm  Amarante. 

Taglm.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Natividade  e conc.  de  Macieira  de  Cambra,  dis- 
tr.  d'Aveiro. 

Talas  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Bar- 
rocas, conc.  de  Monsão,  distr.  de  Viaoua  do  Cas- 
tello. 

Talbner  de  Moraes  (Joaquim)  Bacharel  for 
mado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
director  geral  das  contribuições  directas,  apo 
sentado,  etc.  N na  Marinha  Grande  a 10  d’agos- 
to  de  1840,  onde  também  tal.  a 1 de  abril  de 
1904.  Era  filho  do  commendadcr  Francisco  Tai- 
bner  de  Moraes,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  da 
Encarnação  Guilhermina  Crespo  de  Moraes.  Es 
tudou  preparatórios  no  collegio  de  Autonio  Feli- 
ciano  de  Castilho,  na  Escola  Acadêmica,  e de 
pois  no  collegio  de  S.  Bento,  do  Coimbra.  For 
mou-se  na  Universidade  no  anno  de  1861,  e con- 
cluiu o curso  administrativo  em  1862.  Por  decre- 
to do  13  de  julho  de  186 3 foi  nomeado  adminis- 
trador do  conc.  de  Villa  Viçosa,  servindo  este 
cargo  até  26  de  janeiro  de  1865.  Desde  13  dete- 
vereiro  seguinte  até  28  de  maio  do  mesmo  anno 
exerceu  o cargo  de  l.°  oíficial  do  governo  civil 
de  Portalegre.  Por  decreto  de  20  d‘esse  mcz  de 
maio  foi  nomeado  secretario  geral  do  governo  ci 
vil  de  Angra  do  Heroísmo,  servindo  este  logar 
desde  julho  de  i885  até  2 junho  de  1868,  estan- 
do, porém,  em  commissão,  desde  7 de  novembro 
de  1867  até  ao  fim  de  fevereiro  de  1868,  a exer- 
cer o cargo  de  secretario  geral  do  governo  civil 
da  Guarda  Não  lhe  sendo  possível  voltar  para 
Angra  do  Heroísmo,  foi  exonerado  do  logar  que 
ali  exercia,  em  3 de  julho  de  1868.  Passados  pou 
cós  dias  foi  nomeado  secretario  geral  do  governo 
civil  de  Faro,  cargo  de  que  não  chegou  a tomar 
posse,  por  ter  sido  transferido,  em  29  de  julho 
de  1868,  para  secretario  geral  do  governo  civil 
do  Porto,  cargo  que  exerceu  até  3 de  abril  de 
1890,  sendo  então  nomeado,  por  decreto  de  25  de 
outubro  d’esse  anno,  para  governador  civil  inte- 
riuo  do  mesmo  districto,  do  que  a seu  pedido  foi 
exonerado  a 17  de  março  de  1892  Duraute  a sua 
interinidade  do  governador  civil  deu  se  a revol- 
ta militar  de  31  de  janeiro  de  1891,  e pelos  ser- 
viços que  então  prestou,  foi  agraciado,  por  de- 
creto dc  9 de  maio  de  1891,  com  a commenda  da 
ordem  da  Torre  e Espada.  Sondo-lhe  concedida 
a exoneração  que  pedira  do  seu  cargo,  voltou  ao 
seu  logar  de  secretario  geral,  mas  por  decreto 
de  31  de  março  de  1892,  foi  transferido  para  o 
logar  de  director  geral  das  contribuições  dire- 
ctas, sendo  mais  tarde,  por  decreto  de  24  de  ou- 
tubro dc  1895  despachado  vogal  extraordinário 
do  Supremo  Tribuual  Administrativo.  Não  po- 
dendo, por  falta  de  saude,  continuar  no  exercí- 
cio do  cargo  de  director  grral  das  contribuições 
directas,  requereu  a sua  aposentação,  que  lhe  foi 
concedida  por  decreto  de  2t  de  dezombro  de  1896. 
O conselheira  Taibner  do  Moraes  era  tambem 
coinmendador  da  ordem  dc  Cbristo.  Em  1882  foi 
convidado  pelo  sr.  conselheiro  Luciano  de  Cas 
tro  para  collaborador  effectivo  da  revista  jurídi- 
ca O Direito , onde  já  havia  publh  ado  vários  ar 
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tigos  sobre  direito  administrativo.  Conservou  se 
n'aquella  collaboração  effectiva  até  ser  nomeado 
governa  lor  civil  do  Porto,  recusando  sempre  qual  • 
quer  retribuição,  e respondeu  a quasi  todas  as 
consultas  sobre  direito  administrativo.  Collabo 
rou  tambem  no  Commercio  do  Porto,  onde  publi- 
cou vários  artigos  sobre  direito  administrativo. 
Publicou  alguns  relatórios,  apresentado  quando 
governador  civil,  ás  juntas  geraes  dos  districtos 
de  Angra  do  Heroísmo  e do  Porto  Collaborou 
sem  remuneração  alguma,  no  Codigo  Administra 
tivo  de  1833,  e depois  no  que  se  publicou  em  mar- 
ço de  1895.  Tambem  formulou  o regulamento  do 
processo  perante  os  tribunaes  administrativos,  a 
tabella  dos  emolumentos  dos  tribunaes,  corpora- 
ções e autoridades  administrativas,  c ainda  ou- 
tros trabalhos  do  mais  alto  valor  e importância 
O conselheiro  Taibner  de  Moraes  foi  quem  redi- 
giu com  superior  critério  as  propostas  e contra 
to  do  arrendamento  da  fabrica  de  vidros  da  Ma 
rioba  Grande,  assim  como,  a pedido  d’uma  com 
missão  de  operários  da  mesma  fabrica,  elaborou 
a representação  coutra  o rnonopolio  do  vidro,  a 
qual  representação  foi  entregue  ao  rei  D.  Car- 
los a 28  de  abril  de  1898  pela  referida  commissão 
de  operários,  que  foi  recebida  no  paço  das  Neces- 
sidades, sendo  acompanhada  pelo  dr  Joaquim  Tai- 
bner de  Moraes.  Havia  alguns  annos  que  o illus- 
tre  funccionario  soffria  d’uma  artereo  esclorose, 
insuffieiencia  renal  c do  figado,  tendo  pouco  an- 
tes do  seu  fallccimonto  regressado  de  Berlim, 
onde  o especialista  dr.  Albert  Freidemberg  lhe 
fez  uma  diffitil  operação,  que  obteve  bom  resul 
tado.  Regressou  á Marinha  Grande  muito  satis- 
feito, mas  pouco  depois  aggravou  se  lhe  a doen- 
ça, que  o prostrou. 

Talnde  Pov.  na  freg.  de  S Miguel,  de  Baltar, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Taipa  (D.  Gastão  da  ('.amara  Coutinho  Perei- 
ra de  Saude,  I o conde  da).  Fidalgo  e político,  co 
ronel  de  cavallaria,  ctc.  N.  a 2 de  julho  de  1794, 
fal.  no  Iiibatejo  a 27  de  março  de  1866.  Era  fi 
lho  de  D.  Luiz  Gonçalves  da  Camara  Coutinho 
Pereira  de  Sande,  senhor  das  Ilhas  Desertas,  e 
de  Regalados,  morgado  da  Taipa  e alcaide  mór 
de  Torres  Vedras.  etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria de  Noronha.  Herdou  os  senhorios  e morgados 
de  seu  pae,  c seguindo  a carreira  das  armas,  fez 
as  ultimas  campanhas  da  Guerra  Peninsular,  c 
entrou  na  de  Montevidéu,  pelo  que  teve  as  me- 
dalhas correspoudentcs  a estas  campanhas.  Re- 
gressando  a Portugal  com  D.  João  VI,  serviu 
com  enthusiasmo  a causa  absoluta,  sendo  por  is- 
so elevado  a conde  da  Taipa  por  decreto  de  3 de 
julho  de  1823.  Quando  D.  Pedro  IV  outorgou  a 
Carta  Coustitucional  em  1826,  e constituiu  a ca 
mara  dos  pares,  c conde  da  Taipa  toi  um  dos  pri- 
meiros membros  nomeados,  distiuguiudo-se  togo 
nas  primeiras  sessões  pelo  seu  espirito  morden- 
te e acerado.  Tambem  foi  eleito  deputado  nas 
cortes  de  1827.  Quando  D.  Miguel  deu  o golpe  de 
estado,  em  1828,  o illustre  fidalgo,  que  tinha 
adherido  ao  constitucionalismo,  emigrou  para  In- 
glaterra, e veiu  a Portugal  a bordo  do  üelfast, 
com  Saldanha  c outros  Fez  depois  a campanha  da 
Liberdade,  entrando  com  o exercito  do  duque  da 
Terceira  em  Lisboa  no  dia  24  de  julho  de  1833. 
Impcllido  pelo  seu  genio  publicou  duas  cartas 
dirigidas  a D.  Pedro  IV,  que  fizeram  grande  es- 
cândalo. O duque  de  Bragança  irritou  se  a tal 
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ponto,  que  pensou  cm  processai  o Mas  tudo  isso 
passou  o priucipiaudo  a fuuceionar  regularinen 
te  o parlamento,  o conde  da  Taipa  tornou-se  dis- 
tincto  pela  graça  com  que  se  referira  aos  acou 
tecimentos  que  provocavam  mais  accesa  discus- 
são. Foi  um  conversador  primoroso,  contando-se 
d’elle  muitos  ditos  de  fino  espirito.  Fôra  agra 
ciado  com  o grau  de  cavalleiro  da  Legião  de 
Honra  de  França  Casou,  em  abril  de  183H,  com 
D.  Francisca  d’AImcida,  jâ  viuva  do  1."  marquez 
de  Vaiada  e 1 • conde  de  Caparica,  D.  Francisco 
de  Menezes  da  Silveira  e Castro,  sendo  filha  dos 
3 o*  marquezes  do  Lavradio  D.  Antouio  Máximo 
de  Almeida  Portugal  Soares  de  Alarfcão  Mello 
Castro  Athaide  Eça  Mascarenhas  Silva  e Len 
castre  e D.  Anna  Telles  D’este  matrimonio  nào 
houve  successào,  sendo  herdeiro  da  casa  e do  ti 
tulo  seu  irmão  D.  Manuel,  que  foi  o 2.°conde  da 
Taipa,  (V.  o artigo  seguinte).  O seu  brazão  é um 
escudo  com  as  armas  dos  Camaras:  Em  campo 
verde,  torre  de  prata  sentada  sobre  um  monte 
da  sua  côr  com  um  corocheo  ou  cupola  de  ouro, 
e uma  cruz  no  remate,  do  mesmo  metal,  entre 
dois  lobos  da  sua  côr  arrimados  á torre. 

Taipa  (D.  Manuel  Jeronymo  da  Camara  Cou- 
tinho  Pereira  deSande,  2.°  conde  da).  Gentil  ho- 
mem da  camara  de  D.  João  VI,  general  de  bri- 
gada; commendador  das  ordens  de  Aviz,  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa  c da  Tor 
re  e Espada;  grau-cruz  da  de  S.  Maurício  e S. 
Lazaro,  de  Italia,  e da  de  SanPAnna,  da  Rússia, 
commendador  da  Legião  de  Honra  de  França,  e 
de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha  N.a30  de  se 
tembrode  1795,  fal.  em21  de  maio  de  1869,  não  dei 
xando  successão  Era  irmão  do  antecedente.  O 
titulo  fôra  lhe  renovado  por  decreto  de  1 de  ju- 
lho de  1866.  Por  decreto  de  29  de  maio  do  mesms 
anno  de  1869  toi  agraciado  com  o titulo  de  con- 
de da  Taipa,  seu  outro  irmão,  D.  José  Felix  da 
Camara,  nascido  a 30  de  maio  de  1797,  bacharel 
formado  em  leis  pela  Universidade  do  Coimbra, 
juiz  de  direito  de  1.*  classe,  procuiador  regio  e 
commendador  da  ordem  de  Cbristo,  de  que  recu 
sou  a acceitar  a mercê. 

Taipa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Arnoia,  cone.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho.de  Candoso,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Caiamos,  eonc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amaran 
te,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Macinhata 
de  Seixa,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Paio,  de  Requeixo,  conc.  e distr.  de 
Aveiro,  jj  Ilhas  da  Taipa.  Nome  de  duas  ilhas 
pertencentes  á província  de  Macau.  Fôrma  se 
entre  ellas  uma  graude  enseada,  e na  mais  pe- 
quena estão  situadas  a fortaleza  da  Taipa  e a pon 
ta  Maria.  Na  maior  ficam  a ponta  Cabita  e o por- 
to da  ilha  da  Pedra. 

Taipas  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  do  Fa- 
ro. ||  Santa  Maria,  de  Eja,  conc.  do  Peuafiel,  dis 
tr.  do  Porto.  ||  Santa  Margarida  e conc.  de  Lou 
zada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Vaqueiros, 
conc.  d’Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Taipas  (Caldas  das)  Pov.  e freg  de  S Tho 
mé,  de  Caldellas,  conc.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb.  de  Braga.  A pov.  tem  por  orago  da  sua 
egreja  a Santo  Antonio,  sendo  também  conhe- 
cida por  Santo  Antonio  das  Taipas  Est4  situada 


| num  dos  pontos  mais  apraziveis  da  prov  do  Mi- 
| uho.  Ha  aqui  umas  aguas  thermaes, cujas  nascen- 
tes ficam  a 1:000  m da  margem  direita  do  rio  Ave 
e a 250  da  estrada  de  Braga  a Guimarães.  As 
aguas  brotam  em  abundancia  de  varias  fontes  si- 
tuadas no  meio  d’um  aprazível  terreno  de  grani 
to  porphyroide,  ideutico  ao  das  Caldas  do  Vizel  • 
la.  Em  1844  fôram  encontradas  n’estes  sítios,  e 
especialmente  no  Campo  de  Tapadiuho,  numero- 
sas e interessantes  ruinas  romanas,  piscinas,  la- 
pides votivas,  columnatas  e mosaicos  hoje  soter- 
radas, attestando  terem  estas  termas  sido  explo- 
radas por  aquelles  povos.  Uma  inscripção  d’esse 
tempo  mostra  que  foi  o imperador  Trajano  Au- 
gusto quem  fez  então  construir  o edifício  bal- 
near. Depois  de  abandonadas, fôram  de  novo  uti- 
lisadas  e adaptadas  para  applicações  medicas  pe- 
\ lo  laborioso  carmelita  e boticário  do  convento  ao 
Carmo,  em  Braga,  o leigo  descalço  Fr.  Christo- 
vâo  dos  Reis,  em  1<53.  Parece  que  D.  João  I 
também  dedicou  as  suas  attenções  a estas  aguas, 
pois  que  no  paredão  das  Taipas  se  encontrou  uma 
lapide  que  assim  o indica  Em  1818  a camara  mu- 
nicipal expropriou  as  nascentes  mineraes  e os 
restos  das  antigas  edificações  construindo  parte 
d’um  balneario,  para  o que  demoliu  as  melhores 
ruinas  das  thermas  romanas.  Em  1874  deu-se 
principio  no  mesmo  local  a uma  nova  edificação, 
que  foi  inaugurada  a 1 1 de  julho  de  1875. 0 actual 
estabelecimento  balneario  é dotado  de  todos  os 
melhoramentos  modernos  para  banhos  de  1.*  e 2.* 
classe,  tendo  também  duas  piscinas  para  banhos 
de  immersão  de  3 * classe,  e grátis  para  doentes 
pobres.  O estabelecimento  é muito  concorrido. 
As  aguas  são  claras,  límpidas,  com  cheiro  e sa- 
bor sulfhydrico.  A sua  classificação  é:  hypother- 
mal,  byposalina,  bicarbonatada  sodica,  sulfurea, 
siliciosa.  Fôram  aualysadas  na  exposição  de  Pa 
ris,  de  1867,  e u’esse  anuo  também  as  analysou 
o dr.  Agostinho  Lourenço;  o chimico  portuense 
Ferreira  da  Silva  também  as  analysou  em  1890, 
no  laboratorio  municipal.  São  usadas  em  banhos 
e em  bebidas  contra  as  affecções  cutaneas,  teudo 
para  tal  fim  muita  fama.  Também  são  aprovei 
tadas  com  proveito  no  tratamento  das  affecções 
chronicas  das  mucosas,  especialmente  das  pua- 
ryDgites,  laryngites,  bronchites,  n’alguns  casos  de 
metrite  e de  cystites  Ligeiramente  aquecidas  dã 
bons  resultados  no  rheumatismo  articular  c goto 
so.  Bibüographia  especial:  Reflexões  experimen- 
taes  methodico  botanicas,  muito  uteis  e necessárias 
para  os  professores  de  medicina  e enfermos , por 
Fr.  Christovão  dos  Reis,  Lisboa,  1779;  Noticia 
abreviada  das  Caldas  das  Taipas  por  J.  J.  da  S. 
Pereira  Caldas;  publicada  no  Jornal  da  Socieda- 
de Pharmaceutica  Lusitana , 2.*  serie,  tomo  III, 
1852,  pag.  267  a 278;  Noticia  topographica  das 
Caldas  das  Taipas,  situadas  no  concelho  de  Gui- 
marães, por  J.  J.  da  S.  Pereira  Caldas,  Braga, 
D54;  Regulamento  do  estabelecimento  thermal  das 
Caldas  das  Taipas,  Porto,  1883. 

Taipelro.  Officio  que  tinha  regimento  na  col- 
lecção  dada  pela  senado  de  Lisboa  cm  1572. 

Talplnas  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  O’,  do 
Cadima,  conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Tatpinha.  Pov.  na  freg  de  S.  Marcos  da  Ser- 
ra, conc.  do  Silves,  distr.  de  Faro. 

Taivan  Pov.  da  ilha  de  Coloane,  na  prov.  de 
Macau. 
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Tala  Pov.  do  sobado  do  Lolo,  no  couc.  do  S. 
Salvador  e distr.  do  Cougo,  prov.  d*Angola,  Afri 
ca  Occidental. 

Tala  Gongo.  Pov  do  sobado  deQuilende,na  4.* 
div.  ('Lunguej,  no  conc.de  Pungo  Andongo,  distr. 
de  Loauda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden 
tal. 

Talabrlga.  Antigo  nome  da  cidade  dc  Tavira. 
V.  este  nome. 

Talaelros.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Talalde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos  de  Ra* 
na,  conc.  de  Cascacs,  distr.  de  Lisboa. 

Talambaza.  Pov.  do  sobado  de  N’Cai,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Cougo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Quiona,  do  mesmo  couc-,  distr.  e 
prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nameala,  no  mesmo 
coac , distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidi- 
se,  idem,  idem. 

Talamlnho  Pov.  na  freg  de  N.  S • do  Mon- 
te Siào,  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de  Lis- 
boa 

Talapate.  Imposto  que  na  índia  portugueza 
pagavam  os  boticários,  ourives,  etc. 

Talapona.  Rio  da  índia  Portugueza 

Talasnal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc. 
da  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Talassl  (Carlota).  Artista  dramalica  muito 
distincta,  que  foi  uma  gloria  do  theatro  portu- 
guez.  N.  no  Porto  a 20  de  setembro  de  1811,  fal 
no  Campo  Grande  a 28  de  agosto  de  18^1.  Era  fi 
lha  da  actriz  Catharina  Talassi  (V.  o artigo  se 
guinte).  Contava  apenas  9 annos  de  edade  quan- 
do pela  primeira  vrz  representou,  no  theatro  de 
S João,  do  Porto,  n’um  papel  de  menina,  na  peça 
Os  Moiros  em  Hespanha,  que  subiu  á acena  a Í3 
de  maio  de  1821,  para  festejar  o anniversario  na- 
talício de  D.  João  VI.  A actriz  continucu  a re 
presentar  diversos  papeis  com  agrado  das  plateias 
portuenses,  até  que  veiu  para  Lisboa,  definitiva 
mente  em  1825.  Representou  primeiramente  no 
theatro  do  Salitre,  depois  no  da  Rua  dos  Condes, 
então  theatro  nacional,  onde  se  reuniam  os  melho 
res  artistas,  e onde  teve  por  mestre  o ensaiadnr 
e professor  Emilio  Doux,  e depois  no  theatro  de 
D.  Maria  II,  assim  que  elle  se  construiu,  passan- 
do para  ali  a companhia  da  Rua  dos  Condes.  Car 
lota  Talassi  começou  por  desempenhar  papeis  de 
ingeuua,  passaudo,  depois  da  entrada  de  Emilia 
das  Neves  para  o theatro,  a fazer  damas  centraes 
Foi  ella  que  creou  o papel  do  Lucrecia  Rorgia , 
no  drama  de  Victor  Ilugo,  assim  chamado;  o de 
Joanna  de  Flandres,  no  drama  dVste  nome,  o de 
Filippa  de  Vilhena,  de  Garrett,  no  de  D.  Maria 
de  Alencastro,  de  Mendes  Leal,  no  papel  de  cou 
dessa  no  Capitão  Paulo  o o de  Catharina  Howard, 
de  Alexandro  Dumas,  etc.  A sua  longa  carreira 
artística  de  40  annos,  conservando  se  sempre  no 
theatro  de  D.  Maria  desde  a sua  inauguração  em 
1816,  foi  uma  serio  de  triumphos  e de  glo:ias, 
porque  era  uma  actriz  conscienciosa  e de  grande 
valor,  que  o publico  muito  estimava  e respeitava, 
não  só  pelos  seus  méritos  artísticos,  mas  por  ser 
nma  verdadeira  senhora  cm  toda  a accepção  da 
palavra  Havia  casado  com  Caetano  José  da  Sil 
va,  tio  do  illustre  numismata  dr.  Teixeira  Ara- 
gão,  e já  era  viuva  quando  falleceu.  Carlota  Ta 
lassi  foi  reformada  cm  1860,  segundo  dizem  os 
seus  biographos,  sendo  o Luxo,  a ultima  peça  cm 
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que  represeutou,  mas  Sousa  Bastos,  na  Carteira 
do  Artista , afiiruia  que  ainda  a viu  em  1862  na 
Cora  ou  a escravatura,  e iTesse  anuo  é que  rece- 
beu a sua  reforma,  que  foi  para  ella  um  profundo 
desgosto.  O reportorio  de  Carlota  Talassi  íoi 
enorme,  figurando  entre  os  seus  principaes  papeis 
o da  rainha  do  Sabá  no  Te.nplo  de  Salomão,  em 
que  era  admiravel  de  majestade,  de  distiueção, 
de  elegancia  verdadeiramente  esculptural.  Men- 
cionaremos ainda  as  seguintes  peças  em  que  mais 
sc  evidenciou:  D.  Jgnez  de  Castro,  Os  Incendiá- 
rios, O Bom  amigo.  Trinta  annos  ou  a Vida  d’um 
jogador,  Luiza  de  Lignerolles,  O Sineiro  de  S.  Pau 
lo,  Maria  Tudor,  A Camara  ardente,  Um  erro,  O 
Captivo  de  Fez,  Um  Auto  de  Gil  Vicente,  A Tor- 
re de  Nesle,  O homem  da  mascara  de  ferro.  Auten  ■ 
da,  A Kainha  e a aventureira,  O Alfageme  de 
Santarém,  A pobre  das  ruinas,  A sobrinha  do  mar 
quez,  D.  Sisnando,  O Livro  negro,  O Cego,  A Po 
breza  envergonhada,  etc.  Carlota  Talassi  não  se 
dedicou  unicamente  aos  trabalhos  scenicos;  so 
nhora  muito  intclligente  c de  espirito  cultivado, 
traduziu  muitas  peças,  que  na  maior  parte  se  re- 
presentaram nos  theatros  da  Rua  dos  Condes  o 
D.  Maria,  sendo  algumas  d’ellas:  Luiza  Bernard, 
Paula  ou  a esposa  virtuosa,  A Camara  ardente,  já 
citada;  A Duqueza  deMarsan,  Pacto  de  amor,  C<s 
terna  de  Alby,  Marido  rapaz  e mulher  velha,  üe- 
licto  e arrependimento,  Conde  de  Resmrville,  Conde 
Juliano,  Erros  da  mocidade,  etc. 

Talassi  (Catharina).  Actriz  muito  afamada  no 
seu  tempo,  principalmente  no  Porto.  Era  filha 
de  Angelo  Talassi,  um  italiano  que  veiu  para 
Portugal  no  fim  do  século  xvui,  ao  serviço  da 
rainha  D.  Maria  I,  e que  deixou  differentes  com- 
posições, e entre  ellas  um  poema  em  12  cantos, 
dedicado  ao  príncipe  real,  depois  D.  João  VI,  com 
o titulo:  L'elmo  abbatuto,  impresso  em  Lisbea  em 
179 j.  Catharina  Talassi  represeutou  no  theatro 
do  S.  João  do  Porto,  c vindo  para  Lisboa,  fez 
parte  da  companhia  do  theatro  do  t-alitre,  em 
1835,  iodo  depois  para  o da  Rua  dos  Condes,  ou 
de  representou  ao  lado  dc  sua  filha,  n distincta 
actriz  Carlota  Talassi. 

Talassl  (Eduardo  Jayme).  Musico  de  bastante 
valor,  mas  que  falleceu  contando  apenas  23  annos, 
quando  muito  havia  a esperar  do  seu  taleuto.  N. 
cm  Lisboa  a 17  de  janeiro  de  1851,  onde  também 
fal.  a 9 do  julho  de  1874.  Era  filho  do  trompista 
Jeronymo  'Talassi,  que  durante  muitos  annos 
pertenceu  á orchestra  do  theatro  de  8.  Carlos,  o 
sobrinho  da  grande  actriz  Carlota  Talassi.  Rcce 
beu  na  infancia  uma  boa  educação  litttraria,  e 
encetou  os  estudos  musicaes  sob  a direcção  dc 
seu  pae,  matriculando-se  depois  no  Conservatorio, 
em  18  >3.  Foi  premiado  com  a medalha  de  ouro 
no  curso  de  rudimentos,  terminou  o de  barmouia 
em  1868,  o de  trompa  em  1869  e o de  coutraponto 
em  1871,  cursando  também  a aula  de  violino  até 
ao  4 o anno  com  singular  aproveitamento.  Em  to- 
dos os  exames  obteve  prêmios.  Particularmentc 
dedieava-se  também  ao  piano.  Ainda  não  tiuha 
concluído  o curso  de  trompa,  e coutava  apenas 
16  annos  de  edade,  quando  foi  admittido  na  or 
chestra  de  S.  Carlos  como  3.°  trompa;  1 annos  de- 
pois, em  1839,  concorreu  ao  logar  de  l.°  trompa 
na  orchestra  da  Real  Camara,  ficando  vencedor. 
Ao  mesmo  tempo  ensaiava  se  na  composição,  es- 
crevendo diversos  trechos  para  trompa  e outros 
instrumentos,  entrc-actos  e aberturas  paiaor 
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chestra,  etc.  Em  1870  escreveu  uma  Novena  da 
Conceição , a 5 vozes  e orchestra  completa,  que 
foi  executada  por  amadores  na  egreja  dos  Paulis- 
tas, dirigindo  a ellc  proprio.  Contava  ontào  21 
aunos  dc  edade.  Estas  tentativas  eram  auspicio 
sas,  e Eduardo  Talassi  revelava-se  uma  vocação 
excepcional.  Mas  uma  terrível  doença  o assaltou, 
que  lhe  deu  a morte  depois  do  prolongado  soffri 
mento  de  tres  annos,  causando  grande  magua  a 
sua  prematura  perda.  Além  das  composições  cita 
das,  deixou  mais  duas  missas  a 3 vozes  e orches- 
tra, um  Te-Dtum  egualmente  a 3 vozes  o orches- 
tra, um  hymno  ao  Santíssimo  Sacramento,  solo 
de  tenor  com  coros  e orchestra;  8 aberturas, 
etc. 

Talaulim  Rcgedoria  do  concelho  de  Pondá, 
districto  de  tiôa,  na  Iudia,  abrangendo  a povoa- 
ção de  Vaddy.  Parochia  da  freguezia  de  SauPAn 
na  e rcgedoria  de  Batim,  no  concelho  das  Ilhas, 
na  índia. 

Talauly.  Aldeia  pertencente  ádivisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  concelho  de 
Nagar-Avely,  distr.  de  Damão,  na  índia. 

Talaya  (Joaquim  Dias  da  Silva)  General  de 
divisão.  N.  a 29  de  agosto  de  1807,  fal.  a 23  de 
outubro  de  1886.  Assentou  praça  em  26  de  setem- 
bro de  1824,  contando  17  annos  de  edade,  sendo 
filho  do  coronel  José  Joaquim  Talaya  (V.  o arti 
go  seguinte).  Professando  as  ideias  liberaes,  teve 
de  emigrar,  no  posto  de  alferes,  para  a ilha  Ter- 
ceira, vindo  desembarcar  depois  nas  praias  do 
Mindeüo  com  o exercito  libertador,  sob  o com- 
inando do  coronel  Pacheco.  Em  18  3 já  era  te- 
nente, e entrou  na  batalha  da  Assciceira  e em 
outras  que  se  seguiram,  daudo  sempre  provas  de 
valor  e merecendo  por  distineção  o posto  de  ca- 
pitão, em  1837.  Foi  com  a divisão  auxiliar  á Hes 
panha  sob  o commando  do  conde  das  Antis  Os 
acontecimentos  políticos  de  1816  vieram  prejudi 
car  a sua  carreira  militar,  por  ter  seguido  as 
ideias  liberaes  por  que  combatera,  e que  via  tão 
gravemente  offondidas  Em  1858,  porém,  alcançou 
o posto  de  tenente-coronel,  e em  3 de  setembro 
de  1861  foi  promovido  a coronel,  sendo  lhe  entre- 
gue o commando  do  regimento  de  infantaria  n 0 
11.  D'ali  passou  a commandar  infantaria  u.°  16. 
Quando  em  1883  foi  elevado  ao  posto  de  general 
de  divisão,  passou  ao  Supremo  Tribunal  de  Guer- 
ra e Marinha,  desempenhando  as  funeções  de  pre 
sidente,  no  impedimento  do  geceral  Palmeirim 
De  todas  as  condecorações  que  lhe  conferiram 
pelos  seus  muitos  e bons  serviços,  a que  elle  roais 
estimava  era  a medalha  das  campanhas  da  Li 
berdade,  algarismo  n ° 9,  por  ser  justamente  a 
que  mais  recordações  lhe  trazia  dos  primeiros  ân- 
uos da  sua  vida  de  militar,  tempos  de  lueta,  em 
que  as  distineções  eram  ganhas  á custa  do  pro- 
prio sangue,  e mal  compensavam  tão  grandes  sa 
crificios. 

Talaya  (José  Joaquim).  Brigadeiro  reformado 
N.  no  meado  do  século  xviii,  fal.  a 11  de  novem 
bro  de  1332.  Tendo  se  matriculado  na  Academia 
de  Marinha  e obtido  ali  notáveis  distiucções,  foi 
cm  1782  despachado  ajudante  de  infantaria  com 
exercício  de  engenheiro,  e depois  de  concluídos 
os  estudos,  promovido  a capitão  de  infantaria, 
continuando  com  o exercício  de  engenheiro,  e em 
1800  elevado  a sargento-mór.  Foi  com  este  posto 
que  elle  entrou  nas  primeiras  campanhas  da 
Guerra  Peuiusular,  p sendo  em  181 1 governador 
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de  Campo  Maior,  defendeu  briosameute  esta  pra- 
ça, capitulando  apenas  quando  era  de  todo  inútil 
continuar  a resistência.  Apezar  de  ser  bem  dimi 
nuta  a força  que  tinha  ás  suas  ordens,  e que  se  com 
punha  apenas  de  45  soldados  de  artilharia  n.°  3, 
com  90  a 100  milicianos  de  Portalegre  e algumas 
ordenanças,  o major  Talaya  defendeu  a praça  com 
teuacidade,  e só  no  fim  de  10  dias  de  bombar- 
deamento e quando  os  francezes  já  tinham  aber 
to  nas  muralhas  uma  grande  brécba,  é que  ellc 
se  resolveu  a capitular  com  as  mais  honrosas  con- 
dições. Em  prêmio  de  tão  distincto  procedimento 
foi  o major  Talaya  promovido  a teuente  coronel, 
declarando  a patente  que  esse  posto  lhe  era  dado 
pela  gloriosa  defeza  de  Campo  Maior.  Promovido 
a coronel  em  1825,  foi,  em  vista  do  seu  mau  cs 
tado  de  saude,  nomeado  commandaute  do  forte 
das  Maias,  sendo  depois  reformado  no  posto  dc 
brigadeiro  em  julho  do  1832,  fallecendo  pouco  de 
pois. 

Talaya  Sotto  Maior  ( João  Dias).  Bacharel 
formado  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, capitão  de  ordenanças,  poeta,  etc.  Não  se 
sabe  a data  do  nascimento,  mas  sabe-se  que 
tal.  em  1795.  Dtixou  impressa  um  volume  com 
o titulo  de  Rimas,  l.°  tomo,  1790;  não  se  pu 
blicou  mais  nenhum;  uns  Elogios  consagrados 
ao  sereníssimo  sr.  D.  Gaspar , arcebispo  primaz , 
Lisboa,  1785.  Encoutram-ee  também  alguns  elo- 
gios, discursos,  etc.,  nos  3 tomos  das  Sessões  da 
Academia  dos  Obsequiosos,  que  elle  reunia  em  sua 
casa. 

Taledo.  Pov.  da  freg.  do  Norte  Grande,  no 
couc-  das  Vélas,  distr.  e bisp.  de  Angra  do 
Heroismo,  conc.  e ilha  de  S.  Jorge,  Açores. 

Taleigão.  Freg.  de  S Miguel,  do  conc.  e com 
das  Ilhas,  distr.  e arceb.  de.  Gôa,  índia.  No  sitio 
chamado  do  Cabo  houve  uma  casa  conventual 
construida  cm  1594.  Tem  escolas. 

Talento  Assim  so  designava  um  certo  peso 
de  prata  ou  de  ouro,  usado  primeiro  pelos  gregos 
e depois  pelos  romanos,  e introduzido  por  estes 
povos  com  a libra  ou  livra , duranto  o seu  domí- 
nio na  península  (V.  Libra).  O talento  represen- 
tava, assim  como  a libra,  certo  valor  monetário. 
N’um  documento  do  mosteiro  de  Alpendurada,  ou 
Pendorada,  do  anno  770,  encontra  se  o seguinte: 
Et  insuper  pariat  due  libra  auri;  e em  outro  do 
cumcnto  do  anno  1079:  Ei  auri  talenta  binas  li 
bras,  e n’uma  escriptura  do  mesmo  mosteiro  do 
anno  de  1199,  diz  se:  Etinsuper  duo  auri  talenta 
e mille  solidos. 

Talha  Esculptura  em  madeira  V.  Ensambla- 
dor,  Entalhador , Imaginário,  etc. 

Talha  Pov.  c freg.  de  S João  Baptista,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  de  Loures,  com., 
distr.  e patriarc.  de  Lisboa,  11 1 fog  e 511  hab 
Tem  esc.  official  mixta.  E'  uma  freg  antiquíssi- 
ma, parece  que  do  principio  da  monarchia  Per- 
tence á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.°  5,  com  a séde  em  Lisboa. 

Talhada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mame 
de,  de  Castanheira  do  Vouga,  conc.  de  Agueda, 
distr.  de  Aveiro  ||  S.  Lourenço,  de  Pachorra, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  de  S. 
Miguel,  Açores;  pov.  na  freg.  de  N.  8.*  do  to 
sario  e conc  de  Lagoa,  distr.  de  Pouta  Del- 
gada. 

Talhadas.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  de  Scvcr  do  Vouga,  com.  d'Ague- 
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da,  distr.  do  Aveiro,  bisp.  dc  Vizeu;  246  fog.  c 
1:013  bab.  Tem  esc.  do  sexo  fein.,  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  entre  dois 
cabeços,  na  aba  da  serra  de  Pedras  Talhadas,  a 
5 k da  margem  esquerda  do  rio  Vouga  e a 14  da 
séde  do  cone  E’  fértil  em  geueros  agricolas,  cria 
gado  do  toda  a qualidade,  e tem  muita  caça.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n 0 24,  com  a séde  em  Aveiro  Esta  freg.  foi  an 
nexada  ao  couc.  de  Agueda  pelo  decreto  de  21  do 
novembro  de  1895,  que  extinguiu  o do  Sever  do 
Vouga,  voltando  para  este,  depois  de  restaurado 
por  decreto  de  13  de  jaueirc  de  1898. 

Talhadas  ( Serra  das).  V.  Pedra*  Talhadas. 

Talhadella.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago,  de 
Ribeira  dc  Fragoas,  conc.  de  Albergaria-a  Velha, 
distr.  d’Aveiro. 

Talhadouro  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Castellôcs,  conc.  de  Macieira  do  Cambra,  distr. 
d*Aveiro. 

Talharozes  Pov  na  freg  de  Santa  Martha,  de 
Portozello,  conc.  e distr.  de  Vianua  do  Castello. 

Talhas  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  188  fog. 
716  hab.  1 em  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post  Está 
situada  a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Sabor  e 
a 20  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agri 
colas,  tem  caça  e cria  gado.  Pertence  á 6 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
de cm  Mirandella. 

Talhinhas  Pov.  e freg.  de  N.  S.  d'Assumpçâo, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  c com.  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
125  fog.  e 43 1 hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  n’um  valle  a 2 k.  da  margem 
direita  do  rio  Sabor  e a 19  da  séde  do  conc.  A 
freg.  fica  contigua  á de  Talhas.  E’  muito  fértil, 
tem  caça  e cria  gado.  Pertence  á 6*.  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Miraudella 

Talho.  V.  Carniçaria. 

Talho  Povoações  nas  freguezias:  Santo  Adriâo, 
de  Macieira  de  Rates,  conc.  de  Barccllos,  distr. 
de  Braga.  |j  S João,  de  Ponte,  conc.  de  Guitna 
rães,  do  mesmo  distr.  ||  S Miguel,  de  Ribeiradio, 
conc.  de  OlBeira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu.  |j  S. 
João  Baptista,  de  Silveiros,  conc.  de  Barcelíos, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Cosme,  de  Valle,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  Es- 
tevão, do  Villar  das  Almas,  conc.  do  Ponte  do  Li- 
ma. distr.  de  Vianna  do  Castello 

Talho  de  Peixe.  O cêpo  em  que  se  vendia  o 
peixe.  Dava  se  o mesmo  nome  á barraca  onde  es- 
tava o cêpo  ou  mesa. 

Talhô.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, da  Abbedim,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello  ||  S Miguel,  de  Beire,  conc.  de 
Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Gonda 
lães,  do  mesmo  conc.  e districto 

Talhos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba 
ptista,  de  Barqueiros,  conc.  de  Barcelíos,  distr. 
dc  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Carreira,  do  mesmo 
conc  e distr.  ||  S.  Thiago,  do  Lustosa,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Macieira,  do  mesmo  couc.  c distr.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Rio  Pinto,  conc.  dc  Espozende,  distr.  do 
Braga.  ||  S.  Thiago,  deSequiade.conc.de  Barcel- 
los,  de  mesmo  distr.  ||  Sitio  no  limite  da  Povoa, 
freg.  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 
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| Talhós.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Vil- 
la  Fria,  conc.  de  Felgueiras,  diatr.  do  Porto. 

Tali.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  regedoria 
do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Tallsca.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Covas,  couc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Tallscas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu 
femia  o conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santo  Aleixo,  de  Unhaes  da  Serra,  conc.  da  Co 
vilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Ribeiro  do  dis- 
tr. de  Castello  Branco.  N.  a 5 k.  ao  SE  do  Peua- 
macôr,  corre  a OSO  e pouco  depois  ao  S,  passa 
nas  proximidades  da  Bemposta  e de  Proonça  a 
Velha,  e entra  no  rio  Ponsul  com  35  k.  de 
curso. 

Talium.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  Audré  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Talla  Pov.  na  freg.de  N.  S.*  da  Misericórdia, 
de  Bebas,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  do  conc.  do  Cabinda,  na  delegação  do  Chia- 
vala,  distr.  do  Congo,  prov  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. ||  Serra  na  prov.  de  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Talla  Cazansa.  Pov.  do  sobado  de  N'Dalla 
Ceia,  na  1 * divisão  do  conc.  de  Ambaca,  dis- 
tr de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Talla  Mugongo.  Conc.  do  distr.  dc  Loanda, 
prov.  de  Angola,  conc.  de  Ambaca,  África  Occi 
dental. 

Talla  Qulzanga.  Pov.  da  3.*  div.  do  conc.dc 
Cazengo,  no  distr.  do  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quiluan- 
gi  Quiaquila,  na  aldeia  de  Santa  Maria,  conc.  do 
Duque  de  Bragança,  distr.  de  Lunda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tallas.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de  Col 
meias,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Talponá.  Rio  do  distr.  de  Gòa,  índia.  E’  for 
mado  de  muitos  arroios  que  descem  dos  confins 
do  território  de  Astragar,  no  conc.  de  Sanguem, 
e que  entram  no  conc.  de  Canácona  já  muito  en 
grossados.  Atravessa  este  ultimo  couc.  com  um 
curso  geral  muito  vario,  mas  n'um  sentido  tam- 
bém geral  de  E a 0,  indo  desaguar  no  Oceauo 
entre  a pov.  de  Quindalem,  que  lhe  fica  ao  N,  c 
a de  Talponá,  cujo  porto  fórma.  ||  Porto  do  conc. 
de  Canácona,  ao  distr.  e arceb.  de  Gõa,  índia 
Faz  parte  da  prov.  de  Ponguinim  e fica  na  mar 
gem  esquerda  do  rio  de  Talponá,  detendido  por 
um  pequeno  redueto.  Antes  da  celebração  do  tra- 
tado luso  britânico,  teve  umaalfandega  cujo  mo 
vimento  era  de  certa  importância. 

Talurdo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu  de 
Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Talvordà.  Povoação  da  freguezia  de  Cuncolim, 
na  India. 

Tama.  Serra  do  distr.  de  Mossamedes,  na  prov. 
d’Angola,  Atrica  Occidental  E'  uma  ramificação 
das  serranias  da  Chella  e Munda,  e toma  a direc- 
ção de  NO. 

Tamacanos  ou  Tamaganoa  Povos  que,  nos 
tempos  doe  romanos,  habitavam  nas  raargeus  do 
Tâmaca,  hoje  Tâmega,  e ajudaram  a construir  a 
poute  de  Chaves 

Tamagnini  (Ignacio  Francisco).  Italiano,  que 
viveu  muitos  anuos  em  Portugal,  e foi  medico  do 
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príncipe  regente  1).  João,  depois  D.  João  VI.  N.  | 
na  cidade  dc  Burmio  a 30  de  setembro  de  1731,  j 
fal.  em  Thomar  a 4 dc  julho  de  1805.  Era  filho  | 
do  barão  Vital  Tamagriíni,  e do  sua  mulher  D.  j 
Balthazara.  Em  17  .6  achava  se  estudando  cm  | 
Vicnua,  c voltando  para  Italia  concluiu  o curso 
do  letras  humanas.  Vindo  para  Lisboa  frequen- 
tou as  aulas  da  Congregação  do  Oratorio,  seguin- 
do o curso  até  ao  3.®  auno,  tendo  por  professor 
cm  lógica  o P.  Manuel  Luiz  José.  Não  se  sabe 
se  elle  se  doutorou  no  estrangeiro  ou  em  Portu 
gal.  Em  1784  partiu  para  a Hungria  a estudar 
philosophia.  Em  1793  foi  nomeado  medico  hono 
rario  da  real  camara,  logar  de  grande  eoufiauça 
sem  vencimento  algum,  mas  gozando  das  honras 
c privilégios  concedidos  aos  mais  médicos  ordi 
narios  da  camara.  Em  180  » estava  em  Thomar 
em  casa  d’uma  sua  sobrinha,  D.  Angela  Tamagni 
ni,  ali  casada  com  o morgado  Antonio  Floroncio 
de  Abreu  e Andrada,  quando  falleceu,  sendo  se- 
pultado na  egreja  de  Santa  Maria  dos  Olivaes, 
sobre  cuja  sepultura  se  lavraram  em  alto  relevo 
as  armas  dos  Tamagninis  e um  epitaphio.  Tama- 
guini  era  conselheiro,  e gozou  de  grande  nomea 
da  como  medico. 

Tamanhos  e Falachos.  Pov  c freg.  dc  San- 
to Antonio,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com. 
de  Trancoso,  distr.  e bisp  da  Guarda,  193  fog  c 
696  hab.  Tem  esc  do  sexo  fem.  o cst.  post  Dis 
ta  6 k.  da  séde  do  conc.  Tamanhos  e Falachos 
eram  duas  pequenas  freguezias  que  se  uniram 
no  principio  do  século  xvin.  O orago  da  de  Fala 
chos  era  o Espirito  Santo.  A parte  da  freg  de 
Tamanhos  é pobre,  c pouco  fértil,  mas  a de  Fa- 
lachos é muito  abuu  ante  d’aguas,  e muito  fértil 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e 
res  n ° 12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Tamanquelrinha  Pov.  na  treg.  de  Santa  Ma- 
ria e cone.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Tamareira.  Pov  da  freg.  de  N S.*  da  Luz, 
no  conc.  da  Praia,  archipclago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  freg.  do  San 
tissimo  Nome  de  Jesus,  do  mesmo  conc.,  archipe- 
lago  e provincia 

Tamari.  Pov.  do  conc.  de  Sanguem,  Novas 
Conquistas,  no  distr.  c arceb  de  Gôa,  na  índia 

Tamarim.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  Ma 
gdalena,  de  Bcmposta,  couc.  de  Abrantes,  distr. 
de  Sautarem. 

Tamarindo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Luz, 
nc  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  Afiica  Occidental. 

Tamazinhos  Pov.  na  treg  de  Santa  Eufemia 
e conc.  de  Peuella,  distr.  de  Coimbra. 

Tamba.  Pov.  do  sobado  de  Solla  Quimbo,  na 
2.*  div.  da  freg.  de  S Joaquim,  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loauda,  prov.  de  Angola,  Alrica 
Occidental.  | Pov.  do  sobado  de  Quimpanso,  no 
caminho  do  Zombo,  couc  de  S.  Salvador  e distr 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occideutal.  || 
Pov.  do  sobado  de  Lunda,  no  conc.  de  S.  Salva- 
dor e distr.  do  Congo,  etc.  ||  Rio  affluente  do 
Cuauza,  na  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 
Temo  seu  curso  no  sertão  do  l.ibollo  e entra  no 
Cuanza  pela  margem  esquerda,  junto  a umas  ca 
taractas,  cêrca  de  5S  k acima  de  Pungo-Audon- 
go.  ||  Região  do  interior  da  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  Fica  a E do  Alto  Libollo  e entre 
o rio  Cuanza  c os  rios  Tamba  e Dumbrigc,  af- 
flueutes  da  margem  esquerda  d’aquclle. 


Tamballs.  Rio  da  costa  da  Guiné,  Atrica  Oc- 
ci  lcntal.  Vae  desaguar  no  Oceauo  Atlautico  o fi- 
ca fronteiro  á ilha  de  Matambolo,  a cêrca  de  150 
k ao  N.  do  rio  Nuuo. 

Tambara  Prazo  do  districto  do  Sena,  prov.  de 
Moçambique,  África  Occidental.  Produz  milho  fi- 
no, gergelim  e arroz  ||  Sub  circumscripção  dos 
territórios  de  Manica  e Sofala. 

Tambaxem.  Pov  do  couc.  de  Pernem,  No- 
vas Conquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  ln 
dia 

Tambl  Pov.  do  sobado  da  região  de  Pangala, 
no  conc.  de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  na 
prov.  d’ Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  so- 
bado de  Tanda,  no  caminho  do  Zombo,  no  mesmo 
conc.,  distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Nameala , 
idem,  idem 

Tambocém.  Kegedoria  do  concelho  de  Per 
ném,  districto  do  Gôa,  na  índia. 

Tamboco  Pov.  do  sobado  de  Quimpacassa,  no 
couc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Cougo,  prov.  do 
Angola,  África  Occidental. 

Tamboreira  Pov.  na  freg  da  Sé  e couc.  de 
Lamego,  distr.  de  Vizcu. 

Tambuque  Pov.  d’ \ngola,  no  conc.  d’Arabriz, 
África  Occidental. 

Tâmega,  i io  de  Portugal  e de  Hespanha.  N. 
ao  N.  de  Monte  Rei,  Galliza,  rega  o fértil  e de- 
licioso valle  de  Chaves,  passando  «'esta  villa, 
sob  uma  ponte  romana;  atravessa  o Marão,  pas- 
sa á villa  de  Amaraute,  que  divide  em  duas, 
Amarante  e Covêllo,  onde  tem  uma  bella  ponte, 
morre  na  margem  direita  do  rio  Douro,  entre  o 
Torrão,  ao  E e Entre  os  Rios  ao  O.  V seu  curso 
cm  Portugal  é do  95  k.,  desde  o seu  nascimento 
até  Portugal,  129;  ao  todo  z24.  Entre  as  varias 
freguezias  que  o Tâmega  rega  e fertiliza,  se 
comprehendo  a freg.  de  Cavêz,  ou  Ponte  de  Ca- 
vêz,  na  provincia  do  Minho,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto.  O rio  è aqui  atravessado  por  uma  boa 
ponte  de  cantaria,  mandada  construir  no  século 
x ii,  por  frei  Lourenço,  e reconstruída  por  el-rei 
D.  Manuel  No  meio  d’esta  ponte  está  um  marco 
ae  pedra  com  uma  inscripção,  dizendo  que  este 
marco  serve  de  divisão  das  provindas  de  Traz- 
os  Montes  e Minho  Os  romauos  chamavam  a este 
rio  Tâmaca.  E’  notável  por  ha-er  nas  suas  mar 
gens  muitas  nascentes  de  aguas  minerais  (alca 
lino  gazozas,!,  sendo  as  principacs  as  dc  Verin, 
na  üalliza;  Villarinho  da  Raia,  o»  Verim  portu  - 
guez,  freguezia  do  concelho  de  Chaves;  Vidágo , 
Chaves,  Pedras  Salgadas , Lagares,  conc  de  Pe- 
iiafiel,  Portella  também  d’este  concelho,  e outras 
da  mesma  natureza.  No  seu  dilatado  curso,  reco- 
be  por  ambas  as  margens,  grande  numero  de  ri- 
beiros e regatas.  Cria  varias  qualidades  de  bom 
peixe. 

Tamél.  Pov.  e freg.  de  S Pedro  Fins,  da  prov. 
do  Minho,  cone.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Braga;  79  fog  e 300  hab.  Tem  est.  do 
caminho  de  ferro,  na  linha  do  Minho,  entre  os 
apeadeiros  de  Durraes  e Carapeços  Está  situa 
da  na  aba  da  serra  de  Tamél,  a 8.  k da  séde  do 
conc.  Pertence  4 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut, e res  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  Pov-  e freg.  de  Sauta  Leocadia,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr  e ar 
ceb  de  Braga:  67  fog.  e 227  hab.  Está  situada 
na  aba  da  serra  de  Tamél,  a 7 k.  da  séde  do  conc. 
E’  terra  muito  fértil.  Cria  e exporta  muito  gado 
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bovino.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  re 
cr  ut.  e rcs.  u.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
telo. [|  Pov.  e freg.  de  S.  Veríssimo,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com  de  Barcellos,  distr.  e arceb 
de  Braga;  137  hab.  Tem  esc.  do  sexo  raasc.  e est. 
post.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  Cávado,  e a 4 da  séde  do  conc.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res  n 0 3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Serra  do  distr.  de 
Vianna  do  Castello  Corre  entre  os  rios  Neiva  o 
Cávado,  quasi  a egual  distancia  um  do  outro, 
cm  direcção  ENN  a OSO;  tem  7 k.  de  compri- 
mento, cêrca  de  2 de  largura  e4l0m.  de  al- 
tura. 

Tamengos  Pov  o freg  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Anadia,  distr  de 
Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  411  fog.  e 1:571 
hab.  Está  situada  n’uma  planície  a 5 kilometros 
da  séde  do  conc.  E'  pov.  muito  antiga,  pois  uo 
inventario  do  mosteiro  da  Vaccariça,  teito  em 
1084,  já  se  menciona  esta  freg.  Foi  couto  dos 
bispos  de  Coimbra.  E’  uma  freg.  muito  íertil  em 
todos  os  geueros  agrícolas,  e o seu  vinho,  deno- 
minado da  Bairrada,  é de  superior  qualidade 
Pertence  á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
rcs.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro.  No  logar  da 
Curía  d’esta  freg.  ha  umas  aguas  mineraes,  re 
commendaveis  para  o tratamento  das  doenças 
epidérmicas  de  qualquer  natureza.  V.  Curía. 

Tamente.  Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel,  de  Eu 
tre  Ambos  os  Rios,  conc.  de  Poute  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  caixa  pos- 
tal. 

Tamljoso  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Annunciação  e conc.  de  Mertola,  distr.  de 
Beja. 

Tampa.  Região  situada  ao  N do  distr.  de  Mos 
8amedes,  na  prov.  d' Angola,  África  Occidental, 
ao  N da  Serra  da  Nevo. 

Tá  Mucca.  Pov.  do  conc.  de  Cabiuda,  na  de- 
legação do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tana  Paldy.  Aldeia  ao  sul  do  rio  Sandalcalo, 
da  regedoria  de  Nossa  Senhora  dos  Remédios, 
no  concelho  e districto  de  Damão,  na  Indi  . 

Tanarla.  Chamava  se  assim  á tabrica  de  cur- 
tir e preparar  couros,  pellâme  D’aqui  se  diz  ata 
nar,  preparar  o couro,  e atanado,  o couro  já  pre 
parado.  Os  antigos  chamavam  tan  á casca  de  car- 
valho, com  que  se  curte  o cabedal,  e d’esta  cir 
cumstancia  é que  procede  tanaria  e atanado. 

Tanchado.  Pov.  na  freg.  de  o.  João  Baptista, 
dc  Hio  Frio,  conc  de  Arcos  de  Valle-do  Vez,dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello. 

Tancos  (D.  Constança  Manuel , 7 * condessa 
d’Atalaya,  2 * marqueza  e duqueza  de).  Camareira 
mór  da  raiuha  D.  Maria  I,  scuhora  das  villas  da 
Atalaya,  Tancos  e Asseiceira  e seus  termos  e 
logares  anuexos,  com  o padroado  das  suas  egre- 
jas;  de  Villa  Nova  da  Erra;  e da  aleaidaria  mór 
do  castello  da  villa  de  Marvão  com  todas  as  suas 
rendas,  ió: os,  portagens  e tributos;  e do  casal, 
depois  quinta  de  Santa  Martha  de  Monção,  termo 
dc  Santarém,  e vários  juros  e tenças,  tudo  de  ju 
ro  e herdade,  fóra  da  lei  mental,  cujos  senhorios 
tôram  permutados  pelos  seus  ascendentes  D.  Fra- 
dique  Manuel  e sua  mulher  D.  Maria  Athaide, 
pela  villa  deSalvaterrade  Magos  com  todos  osseus 
tarmos,  limites,  direitos,  portageus,  foros,  juga- 
dos  com  todas  as  suas  rendas  c tributos,  e o 
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Paul  dc  Magos  ou  Escaroupim,  Cortes  Lezirão 
| e Ramo  Grande  e Pequeno,  que  elles  possuiam 
por  doações  dos  reis  D.  João  II,  D.  Manuel  I,  e 
de  que  fizeram  contrato  de  permutação,  e es- 
cambo com  el  rei  D.  João  III,  como  consta  da 
escriptura  de  14  de  setembro  de  1542,  feito  en- 
tro elles  e a coroa,  outorgando  por  parte  d’es 
ta  Christovão  Esteves,  desembargador  do  paço, 
doações  e escambo  que  fôram  confirmadas  pelos 
rcissucces8ores,como  sevê  doslivros  6.°  e 7."  dc 
Guadiana,  ti  74  e 111,  e Chanc.  do  D.  João 
II,  liv.  8,  123  v.  Era  filha  do  6 o conde  de  Ata- 
laya e l.°  marquez  de  Tancos,  D.  João  Manuel  de 
Noronha.  Herdou  a casa  e os  titulos  de  seu  pae, 
o casou  a 8 de  fevereiro  de  1766  com  D.  Duar- 
te Antonio  da  Camara,  5°  conde  de  Aveiras,  e 
quo  por  este  casameuto  foi  o 2 o marquez  deTan- 
cos  O.  Duarte  foi  gentil  homem  da  camara  do 
infante  D.  Francisco,  irmão  dc  D.  João  V,  d’ol- 
rei  D.  José,  e da  rainha  D.  Maria  I;  veador  da 
Casa  Real,  general  e governador  das  armas  da 
côrtc  c província  da  Extremadura.  Fal.  cm  1793. 
A marqueza  do  Tancos  depois  de  enviuvar  foi 
agraciada  com  o titulo  do  duqueza,  de  que  pouco 
gozou,  pois  que  falleceu  em  29  d’agosto  de  1791, 
um  anno  depois  de  seu  marido,  ficando  então  ex- 
tincto  este  condado,  continuando  nos  seus  descen- 
dentes os  titulos  de  marquezes  de  Tancos  e con- 
des d’Atalaya.  Sua  filha,  D.  Domingas  Manuel 
de  Noronha  foi  a 3.*  condessa  de  Tancos.  (V.  o 
artigo  seguinte ) 0 brazão  d’estes  fidalgos  é o mes 
mo  que  o dos  coudes  d’Atalaya:  Escudo  esquar- 
tclado:  no  1°  quartel,  de  vermelho,  um  côto  dc 
aguia  de  ouro  com  uma  mão,  tendo  n'ella  uma 
espada  levantada  guarnecida  de  puuho  de  ouro; 
no  2.°  um  leão  de  púrpura,  armado  de  azul  em 
campo  de  prata,  e assim  os  coutrarios. 

Tancos  (D.  Diogo  Manuel  de  Noronha,  9.°  mar- 
quez de)  Fidalgo  da  Casa  Real,  engenheiro  su- 
balterno de  1 * classt  do  corpo  de  engenheiros 
de  obras  publicas,  par  do  reino,  etc.  N.  & 23  de 
janeiro  de  l8>9,  sendo  filho  do  marquez  de  Tan- 
cos, I).  Duarte  Manuel  de  Noronha  o de  sua  mu 
lher,  a marqueza  D.  Maria  Bernardina  de  Men- 
doça  Corte  Real  Sousa  Tavares  Foi  agraciado 
com  o titulo  de  marquez  de  Tancos  por  decreto 
de  12  dc  junho  de  lí  07,  e nomeado  par  do  reino 
em  1908. 

Tancos  (D.  Domingas  Manuel  de  Noronha , 10  * 
condessa  de  Vimioso,  8 * condessa  d’ Atalaya  e 3.‘ 
marqueza  de).  Camareira  mór  da  rainha  D.  Maria 
I,  por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1793  N.  a 5 
do  outubro  de  1753,  fal.  a 27  de  março  de  1827. 
Era  filha  unica  dos2.°*  marquezes  de  Tancos.  Suc- 
cedeu,  por  morte  de  sua  mãe,  cm  179),  a todos  os 
senhorios  mais  bens,  já  mencionados,  e também 
por  successão  e mercê  de  vida  nas  commendas  de 
S.  Nicolau,  de  Cabeceiras  de  Ba9to;  de  S.  Pedro 
de  Vallc  de  Nogueira,  uo  arcebispado  de  Braga; 
de  S.  João  d'Abrantes,  o dc  Santa  Maria  da  De- 
veza  de  Castello  de  Vide,  no  bispado  de  Portale 
gre,  e do  S.  Miguel  de  Terroso,  todas  na  ordem 
de  Cbristo;  da  commeuda  de  Miunças  de  Santa 
Mariq  d’Alcaeerdo  Sal;  do  Pescado  miudo  do  Ti- 
no Ia  villa  de  Setúbal;  de  Ferreira  com  sua  al- 
caidaria  mór  e portagem,  no  arcebispado  de  Évo- 
ra, todas  na  ordem  dc  S.  Thiago;  e da  commenda 
da  villa  de  Alpedriz,  da  ordem  dc  S.  Bento  dc 
Aviz  Senhora  do  Paul  da  Mouta,  junto  á Barqui- 
nha, em  duas  vidas,  por  mercê  da  rainha  D.  Sla- 
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ria  1,  (carta  do  1 1 do  maio  do  1178).  Casou  em 
primeiras  núpcias  com  D.  Francisco  José  Miguel 
do  Portugal,  10°  condo  de  Vimioso,  do  juro  e 
herdade,  que  morreu  sem  geração,  em  1771,  e pe- 
la segunda  vez,  em  24  de  outubro  de  1774,  com 
I).  Antonio  Luiz  de  Menezes,  gentil-homem  da 
camara  d’el-rei  D.  Pedro  III  e do  príncipe  da 
Beira,  mais  tarde  D.  João  VI,  filho  dos  4.®‘  mar- 
quezes  de  Marialva,  D.  Pedro  de  Menezes  e D. 
Eugenia  Mascarenhas  Foi  8®  conde  d'Atalaya 
pelo  seu  casamento,  sendo  autorisado  a usar  dYs 
te  titulo  por  carta  regia  de  8 de  março  de  1777; 
e foi  3.®  marquez  de  Tancos,  também  pelo  seu 
casamento,  e carta  regia  de  27  de  abril  do  1795 
A este  fidalgo,  em  remuneração  de  seus  serviços, 
foi-lhe  feita  a mercê  de  dois  mouchões,  chamados 
um  do  Doutor  Ignacio,  e outro  dos  Leprozos , e do 
terreno  denominado  dos  Doze  Passos  das  Negras , 
e do  Pinhal  de  Via  Longa,  junto  da  sua  quinta 
de  Santa  Martha,  e da  Sesmaria  das  Ferrarias, 
também  junto  da  mesma  quinta,  com  a clausula 
e declarações,  que  os  ditos  monchòes  ficariam  su 
jeitos  aos  córtes , encanamentos  e tapumes  que  o go 
verno  ordenar  no  rio  Tejo,  em  beneficio  da  navega 
ção  e da  lavoura , como  consta  do  despacho  e por- 
taria de  9,  e portarias  de  11  de  março  e 17  dc 
abril  de  1790.  Egualmente  lhe  fez  mercê  da  ca 
pella  instituide  por  Izabel  Martins  Preta,  na  egre- 
ja  de  S.  João  Baptista  da  villa  de  Coruche,  para 
ficar  unida  aos  morgados  da  sua  casa  com  todos 
os  seus  pertences,  por  decreto  de  20  de  junho  de 
1793,  o anteriormente  tivéra  mercê  perpetua  e 
concedida  licença  por  despacho  e alvará  de  9 e 
29  dc  janeiro  de  1791,  para  aforar  os  bens  da  ca 
pella  instituida  em  Villa  Franca  de  Xira,  no  an- 
no  de  1611,  por  Martim  Coelho,  ficando  obrigado 
a satisfazer  os  encargos  da  dita  capella,  pagando 
de  fôro  annual  ao  Estado  a mesma  quantia  por- 
que a referida  capella  então  andava  arrendada. 
O 3.®  marquez  de  Tancos  fal.  a 15  de  março  de 
1807.  Do  seu  casamento,  entre  vários  filho9,  hou- 
ve D.  Duarte  Manuel  de  Noronha,  que  fof  o 4.® 
inarquezde  Tancos;  D.  Eugenia  Manuel,  que  foi 
coDdossa  de  Redondo;  D.  Constança  Manuel, 
condessa  de  Pombeiro  e marqueza  de  Bellas; 
D.  João  Manuel,  1.®  marquez  do  Vianna,  e D. 
Antonio  Manuel,  1.®  conde  de  Ceia. 

Tancos  (D.  Duarte  Manuel  de  Noronha,  9.° 
conde  d'Atalaya  e 4.°  marquez  de).  Commendador 
das  ordens  de  Christo  e da  Torre  e Espada,  par 
do  reino  em  182  >,  marechal  de  campo,  inspector 
e 1®  membro  da  junta  de  saude  publica,  miuistro 
e secretario  de  Estado  no  governo  de  D.  Miguel, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 8 dc  setembro  de  1775,  e fal 
cm  Coimbra  victima  da  cholera-morbus  a 18  dc 
agosto  de  1813.  Succedeu  na  ca9a  de  seus  paes. 
pela  morte  de  sua  mãe,  a 27  de  março  de  1827 
Seguindo  a carreira  das  armas,  como  partidário 
de  D.  Miguel,  foi  ajudante  general  do  exercito 
absolutista.  Casou  a 11  de  agosto  de  1802,  com 
D.  Leonor  da  Silva  Tello,  filha  dos  2.®*  marque 
zes  de  Vagos,  que  fal.  a 18  d'agosto  de  1815.  O 
titulo  de  marquez  de  Tancos  foi-lhe  renovado  em 
14  d’abril  de  1 7 9p. 

Tancos  ('D  Duarte  Manuel  de  Noronha, 5.®  mar 
quez  de)  Fidalgo  e official-mór  da  Casa  Real  N 
a 10  de  ftverciro  de  18-7,  fal  cm  Bemfica  a 15 
de  maio  de  1906.  Era  filho  do  10.®  conde  de  Ata- 
laya, D.  Antouio  Manuel  de  Noronha,  e de  sua 
mulher,  a condessa  D.  Margarida  Luiza  de  Sou- 


sa Coutiuho.  Casou  a 29  de  uovenibro  do  1856, 
com  D.  Maria  Bcrnardina  de  Mondoça  Corte  Real 
Sousa  Tavares,  filha  unica  c herdeira  de  D.  Ma- 
rianna  Augusta  de  Mendoça  Corte  Real  Sousa 
Tavares,  representante  dos  antigos  senhores  de 
Mira,  a qual  foi  casada  com  Antonio  Xavier  da 
Gama  Lobo  Salema,  moço  fidalgo.  O marquez  de 
Tancos  era  enthusiastico  amador  de  musica,  as- 
sim como  os  seus  illustres  ascendentes,  e foi  um 
dedicado  tocador  de  trompa,  começando  desde 
muito  novo  a tomar  parte  em  todas  as  mais  im- 
portantes orchestras  de  amadores,  sendo  um  dos 
antigos  e melhores  ornamentos  da  Academia  Real 
de  Amadores  de  Musica.  Fora  agraciado  com  o 
titulo  de  marquez  de  Tanco9,  titulo  que  perteu- 
I cera  a sou  avô,  e que  seu  pae  se  recusou  sempre 
a usar.  A marqueza  de  Tancos  D.  Maria  Bernar- 
dina  fal.  em  Bemfica,  depois  d’um  doloroso  softri- 
mento,  a 31  de  janeiro  de  1901. 

Tancos  (D.  João  Manuel  de  Noronha,  6 “ con- 
de d’ Atalaya,  l.°  marquez  de).  General  de  batalha 
e mestre  de  campo  general,  governador  e capitão 
general  d’AngoIa,  governador  da  Torre  de  Belem  , 
e das  armas  da  provincia  dc  Alemtejo,  conselhei- 
ro de  guerra,  etc.  N.  a 6 do  março  de  1G79,  igno- 
ra-se a data  do  fallecimento.  Era  filho  do  5.®  con- 
de d’Atalaya,  D.  Pedro  Manuel  de  Athaide,  e de 
sua  mulher  D.  Margarida  Coutinho  Serviu  na 
guerra  contra  a Hespanha  com  seu  pae,  e seu  ir- 
mão, que  falleceu  desgraçadamente  D.  João  Ma- 
nuel de  Noronha  herdou  então  o titulo  de  con- 
de de  Atalaya,  e foi  agraciado  com  o de  mar- 
quez de  Tancos  em  22  de  outubro  de  1751. 

Tancos.  Villa  e íreg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Extremadura,  cone.  de  V.  N.  da 
Barquinha,  com.  da  Gollegã,  distr.  de  Santarém, 
patriarc.  de  Lisboa;  Í3  fog.  e 221  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem  , est.  post.  e est.  do  caminho  de  fer- 
ro, na  linha  de  leste,  entre  as  da  Barquinha  e da 
Praia.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Te- 
jo, na  estrada  de  Abrantes  a Torres  Novas,  a 3 
k.  da  séde  do  conc.  Segundo  Viterbo,  esta  pov. 
foi  fundada  por  cavalleiros  francezes  dos  cru 
zados  que  vieram  ajudar  D.  Affonso  Henriques  á 
conquista  de  Lisboa  em  1147,  e qqe  lhes  foi  da- 
da esta  pov.  assim  como  outras,  não  só  como  pre 
mio  dos  seus  serviços,  mas  com  o interesse  dc 
povoar  este  vasto  território.  Os  francezes  povoa- 
dores  puzeram-lhe  o nome  de  Fancos  ou  villa  de 
Fancos,  que  se  corrompeu  em  Tancos.  Talvez, 
porém,  não  seja  bem  esta  etymologia,  e que  o 
erudito  autor  do  Elucidário,  esteja  em  erro,  e que 
o nome  da  villa  lhe  provenha  de  tempos  muito 
mais  antigos,  isto  é,  que  os  seus  fundadores  fôs- 
sem  os  tancos  ou  tabuccos,  povos  que  habitavam 
o actual  território  da  villa  de  Abrantes,  que  fica 
a uns  16  k a E de  Tancos.  Os  tancos  eram  anti-‘ 
gos  lusitanos  (celtas,)  que  se  fundiram  com  os  po- 
vos vindos  d’além  dos  Pyreneus,  e que  depois  d’es- 
ta  juneção  se  ficaram  chamando  gallos-celtas.  Se 
isto  é verdade,  a villa  de  Tancos  foi  fundada  uns 
100  ou  500  annos  antes  da  era  christã.  Esta  pov. 
tornou-se  celebre,  nomeado  do  século  passado. 
Foutes  Pereira  de  Mello,  sendo  ministro  da  guer- 
ra, organisou  o plano,  que  rcalisou,  de  maudar 
construir  na  charneca  de  Taqcos  um  Campo  do 
Instrucção  e Manobras,  principiando  asobtasem 
1 8 55,  e recebendo  esta  denominação  por  portaria 
de  9 de  julho  de  1866  As  grandes  despezas  que 
se  fizeram  então  fôram  julgadas  pelos  entende 
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dores,  por  mal  empregadas,  pois  que  este  eampo 
de  manobras  estava  muito  longe  de  preencher  o 
fim  a que  era  destinado,  servindo  mais  de  diver- 
timento ás  tropas  do  que  para  a sua  instrucção. 
Posteriormente  foi  este  campo  convertido  cm  cs 
cola  pratica  de  engenharia,  iniciada  a 2 d'agosto 
de  1871,  sendo  o seu  parque  mandado  organisar 
a 20  de  janeiro  de  1880,  em  virtude  da  lei  de  10 
de  dezembro  de  1809.  A villa  de  Tancos  não  te 
ve  nunca  foral  novo  nem  velho.  Houve  aqui  um 
mosteiro  de  religiosos  capuchos  da  invocação  de 
N S.*  do  Loreto,  fundada  por  D.  Álvaro  Couti- 
uho,  senhor  do  castello  de  Almourol,  e neto  de 
1)  Vasco  Coutinho,  l.°  conde  de  Redondo.  Os  con- 
des d'Atalaya,  marquezes  de  Tancos  fôram  se- 
nhores donatários  d’esta  villa  e seu  termo.  E’ 
fértil  em  goneros  agricolas.  Pertence  á 1 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1 r»,  com  a sé- 
de  em  LUboa.  Esta  villa  foi  annexada  ao  cone 
da  Gollcgã  por  decreto  de  21  de  novembro  de 
1895,  que  supprimiu  o de  V.  N.  da  Barquinha, 
mas  voltou  para  este,  por  ter  sido  restaurado  pe- 
lo decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Tanda.  Pov.  do  sobado  de  Salla  Quimbo,  na 
2.*  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  cone.  de  Golun 
go  Alto,  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Quando  \Tan- 
do,  no  cone.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  dkangola,  etc.  ||  Pov.  do  sobado  de  Caboco, 
na  3*  div.  doconc.  de  Cambambe, distr.  de  Loan 
da,  prov.  d’Angcla,  etc. 

Tande.  Pov.  do  sobado  de  Baogo  a Qaitamba, 
na  8.*  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  cone  de  Go 
lungo  Alto,  distr.  de  LoancTa,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental, 

Tandegú.  Pov.  da  prov.  da  Guiné,  África  Oc- 
cidental, situada  nas  margens  do  rio  de  Farim, 
a CO  k.  do  antigo  presidio  d\ste  nome  pelo  rio 
acima,  e a 30  de  3eba. 

Taném  Aldeia  da  circumscripçào  militar  de 
Quelaúdém,  na  província  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Tanga.  Antiga  moeda  de  cobre  e de  prata, 
usada  na  Índia  Havia  tambcir.  meias  tangas,  tau 
to  d'um  como  d’outro  metal. 

Tanga  Pov  do  sobado  de  Cnze,  no  caminho 
do  Zombo,  cone,  de  S Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Tangalane  Pouta  situada  na  costa  do  distr. 
de  Quelimane,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Fica  no  extremo  N do  delta  do  Zatn 
boze,  e com  a ponta  do  Cavallo  Marinho,  que  lhe 
fica  fronteira,  forma  a barra  do  antigo  braço  do 
Zambeze  chamado  rio  de  Quelimane  ou  dos  Bous 
Signaes  Na  ponta  de  Tangalane  l,a  um  posto 
8emaphorico  e um  pharol  de  luz  Branca  a 31  m. 
acima  do  nivel  do  mar,  e communicação  telegra 
phica  com  a villa  de  Quelimane. 

Tanganbal  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  e cone.  de  Monchique,  distr.  de 
Faro. 

Tanger.  Cidade  e porto  do  império  de  Marro 
cos,  no  reino  de  Fez,  á beira  d'uma  bahia  do  seu 
nome,  na  extremidade  0 do  estreito  de  Gibral 
tar.  E’  uma  cidade  antiquíssima.  Pertenceu  a 
Portugal,  depois  a Inglaterra,  e por  fim  aos  moi 
ros,  que  a teem  couservado  no  seu  poder.  Em 
1437  os  portuguezes  seduzidos  pela  conquista  de 
< 'euta,  quizeram  também  assenhorear  se  dVssa 
importante  praça,  o a 22  de  agosto  os  infantes 
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I)  Henrique  e 1).  Fernando,  irmãos  d’el  rei  I). 
Duarte,  fôram  muito  contra  a vontade  do  sobe- 
rano, pôr  cêrco  a Tanger.  Governava  esta  cida- 
de Salat-ben  Salat,  que  perdera  Ceuta,  que  ar- 
dia cm  desejo  de  vingança,  e que  resistiu  ener- 
gicamente. Os  moiros  reuniram  se  então  em  grau  • 
de  numero,  cercaram  o acampamento  portuguez, 
e os  infantes  viram-se  transformados  de  sitiadores 
em  sitiados.  Não  tardou  a fome  a devastar  o 
acampamento,  e emfim  viram  se  tão  angustiados 
os  portuguezes  que  não  tiveram  remédio  senão 
capitular.  O exercito  pôde  partir  livremente  pa- 
ra Portugal,  sob  condição  de  entregarmos  Ceuta 
aos  moiros,  ficando  como  refeus,  e garantia  do 
cumprimento  da  promessa,  o infante  D.  Fernando. 
O resto  é bem  sabido  D.  Fernando  morreu  no 
captiveiro,  para  que  Portugal  uão  cedesse  a ter- 
ra que  D.  João  1 havia  conquistado.  Ainda  uão 
foi  sò  d’esta  voz  que  Tanger  se  tornou  fatal  As 
armas  portuguezas.  D.  Affonso  V,  depois  de  to- 
mar Alcacer-Ceguer,  quiz  também  tomarTanger. 
Em  1461  atacou  a cidade,  foi  repellido,  logo  de 
pois  seu  irmão,  outro  infante  D.  Fernando,  fez 
egual  tentativa,  resultou  lhe  desastre  ainda  maior. 
Tanger  decididamente  parecia  inconquistavcl, 
quando  de  súbito,  haveudo  tomado  Arzilla  em 
1171,  soube  com  espanto  D.  Affonso  V que  Tan 
ger  fôra  desamparada  pelos  moiros  Logo  tomou 
posse  d’ella,  e nomeou  seu  primeiro  capitão  Ruy 
de  Mello,  que  foi  depois  condo  do  Olivença,  o 
seu  primeiro  bispo  o deão  de  S.  Vicente.  Não  foi 
Taugcr  das  praças  mais  perseguidas  pelos  moi- 
ros, depois  de  cair  em  nosso  poder,  exactamente 
como  succediã  em  Ceuta,  e fizéra-se  uma  cidade 
verdadeiramente  portugueza,  quanJo  D.  Sebas 
tião,  na  sua  primeira  expedição  á África,  a visi- 
tou Quaudo  rebentou  a revolução  de  1640,  o con 
de  de  Sarzedas,  governador  de  Tanger,  não  quiz 
seguir  o exemplo  do  reino  c não  acclamou  1). 
João  IV,  mas  os  habitantes  é que  se  mostraram 
mais  patrióticos  de  que  o seu  governador.  Em 
1613  revoltaram  se,  o prenderam  o conde  e pro 
clamaram  a realeza  de  D.  João  IV.  Não  fôram 
bem  recompensados,  porque  a cidade  foi  dada  aos 
inglezes  em  1662,  como  parte  do  dote  de  D.  Ca 
thanua,  filha  do  soberano,  que  ia  desposar  Car- 
los II  Receava  se,  porém,  tauto  que  os  habi 
, tantes  não  quizessem,  que  o governo  portuguez 
principiou  por  demittir  o conde  da  Ericeira,  que 
governava  a praça,  substituil  o pelo  conde  de 
Âviutcs,  encarrogado  de  a entregar  aos  inglezep. 
Estes,  porém,  tinham-se  illudido.  A praça  custa- 
va-lhes muito,  rendia-lhes  pouco,  e uão  lhes  ser 
via  para  o fim  para  que  hoje  lhes  servo  Gibraltar. 
For  isso  deliberaram  abandonai  a.  Debalde  pe- 
diu o governo  portuguez  que,  desde  o momeuto 
que  desejavam  abandonar,  nol-a  entregassem  de 
iiovo.  Os  inglezes  não  quizeram,  e fôram  ost  moi- 
ros que  se  assenhorearam  d’ella.  Em  Tanger,  di- 
zem, que  se  encontram  vestigios  do  nosso  domi 
nio.  As  muralhas  são  de  construcção  portugueza, 
e tem  se  ali  encontrado  diíferentes  lapides  com 
epitaphios  portuguezes  c muitas  moedas  do  Por- 
tugal Foi  ali  que  esteve  captivo  o infante  D. 
Fernando,  irmão  de  O.  Duarte,  quando,  levado 
pelo  seu  grande  sentimento  religioso  e pelo  seu 
exaltado  patriotismo,  promoveu  a funesta  expe- 
dição a Marrocos  que  commandou  com  seu  irmão 
1).  Henrique,  e na  qual  foi  vencido,  morrendo  no 
captiveiro 
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Tangil.  Pov.  c freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Miulio,  cone  o com.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arccb.  de  Braga;  403  fog.  e 1:106 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  servi- 
ço de  posta  rural.  Está  situada  nas  proximida 
des  da  margem  esquerda  do  rio  Moiro,  a 15  k 
da  séde  do  cone.  A terra  é fértil  em  generos  agri 
colas,  tem  caça  e cria  gado.  Perteuce  á 3.*  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Taoguaoe.  Aringa  no  Barué,  cujo  regulo  foi 
batido  na  campanha  de  1902. 

Tangusa  Pov.  da  3.*  div.  (Mahaballa,)  do 
cone.  de  Puogo-Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Tanba  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Noguei- 
ra,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Rio  do  distr. 
dc  Villa  Real.  N.  na  pov.  de  Lodares,  na  freg.  de 
Vallo  de  Nogueiras,  corre  na  direcção  geral  de 
SO,  passa  nas  fieguezias  de  Adrães,  Nogueira, 
Abbaças  o Villarinho  dos  Freires,  e entr^  no 
rio  Corgo,  no  sitio  de  Fervido,  com  20  k.  de 

CU'SO. 

Tanhel.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Expectação,  de  Fermedo,  cone.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro. 

Tanoeiro  Officio  que  tinha  regimento  na  col 
lecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572. 

Tanoeiro.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago  e cone 
de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Tanoeiros  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
de  Egreja  Nova  do  Sobral,  conc.  de  Ferreira  do 
Zezere,  distr.  de  Santarém. 

Tanque  Povoações  nas  freguesias:  Ilha  da 
Madeira  e distr.  do  Funchal:  Santo  Antonio,couc. 
do  Funchal;  S.  Jorge,  conc.  de  Sant’Anna;  N.  S.* 
do  Monte,  conc.  do  Funchal;  Bom  Jesus  e conc 
do  Ponta  Delgada.  ||  Ilha  do  Porto  Santo;  N.  S.' 
da  Piedade  e conc.  do  Porto  Santo,  distr  do  Fun- 
chal. D Ilha  das  Flores,  Açôres;  N.  S.*  dos  Reme 
dios,  de  Fajãzinha,  conc.  das  Lagens  das  Flores, 
distr.  de  Horta.  ||  Pov.  na  freg.  dc  S.  Thiago,  de 
Brandara,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Tanqui.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André,  de 
Biancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Tanqulnho.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça, 
no  conc  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde. 

Tapada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Abragão,  conc.  de  Peuafiel,  distr.  do  Porto.  j| 
S.  Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Ciu 
tra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Komâo,  do  Aiões,  conc 
do  Fafe,  distr.  de  Braga.  ()  Santíssimo  Sacramen 
to,  de  Cabeçudo,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castel 
lo  Brauco.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Ceira,  conc. 
e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Loureuço,  de  Selho, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga  ||  S.  Pedro 
e conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
N.  S.*  da  Expectação,  do  Fermedo,  conc.  d’Arou- 
ca,  distr.  de  Aveiro  ||  S.  Thiago,  de  Figueiró, 
conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Foz  de  & rouce,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim 
bra.  ||  S.  Pedro,  de  Freitas,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Joauue,  conc.  de  V. 
N.  de  Fainalicão,  do  mesmo  distr.  |l  S.  Silvestre 
e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Paulo, 
de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  dis 
tr.  de  Leiria.  ||  Santa  Christiua,  dc  Pousa,  conc. 


de  Bareellos,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Christiua, 
de  Serzedello,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  dis 
tr.  ||  S.  Thiago,  dc  Tabaçô,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le  de  Ve:,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Sal- 
vador, de  Taboado,  conc.  de  Marco  de  Canave 
zcs,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de  Telhado, 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  Marco  de  Cana 
vezes,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  S.  João  Baptista,  de  Varzea, 
conc.  de  Amarantc,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mame 
de,  de  Villa  Verde,  conc.  do  Felguciras,  do  mes 
i mo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Rio  de  Moinhos,  coue. 
j de  Borba,  distr.  de  tvora.  ||  Sitio  na  freg  de  Sou 
j to,  conc.  dV.brautcs,  distr.  de  Santarém.  ||  Prazo 
do  de  distr.  de  Sena,  prov.  de  Moçambique,  Afri 
ca  Oriental. 

Tapada  dAjnda  Pov.  na  freg.  de  N.  t-  .*  de 
; Ajuda,  4.°  bairro  de  Lisboa. 

Tapada  de  Bairros.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Poitalo- 
gre. 

Tapada  dos  Montes.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
| Isidoro,  dc  Sanche,  couc.  de  Amarantc,  distr.  do 
Porto. 

Tapada  Nova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
Maior,  conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora. 

Tapada  do  PareDte.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Alvoco  das  Varzcas,  conc.  de  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Tapada  Real.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Barba- 
ra, conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora. 

Tapada  Velha  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede, 
de  Serzcdo,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Poi  to. 

Tapadas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Do- 
mingos, de  Fortios,  conc.  e distr.  de  Portalrgie. 
||  S.  Miguel,  de  Thaido,  couc.  de  Povoa  dc  La 
uhoso,  distr.  de  Braga. 

Tapadlnha.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Aramenha,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalc 
gre- 

Tapadinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis 
ta,  do  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Cauavczcs, 
distr.  do  Porto. 

Tapado.  Povoações  nas  fieguezias:  S.  Vicen- 
te, de  Boim,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 

| Santo  Adrião,  dc  Duas  Egrejas,  conc.  de  Pena- 
fiel,  do  mesmo  distr  ||  S Pelagio,  de  Fornos,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Faus 
tino,  de  Fridão,  conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  João,  de  Guilhufe,  conc.  de  Peuafiel,  do 
mesmo  distr.  ||  S João  Baptista,  de  S.  João  da 
Madeira,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Clemente,  de  Sande,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  fl  Santa  Maria  Magdaleua 
c conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Tapado  do  Norte.  Rio  do  conc  de  Novo  Re- 
dondo, no  distr.  de  Loanda  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Leva  pouca  agua. 

Tapada  do  Sul.  Rio  do  conc.  de  Novo  Re- 
dondo, no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental  Fica  a cêrca  de  17  k.  da  bahia 
dos  Pombos  e não  desagua  por  foz  aberta,  sendo 
as  suas  aguas  cortadas  por  terrenos  cobertos  do 
matagal.  Nas  suas  margens  ha  algumas  feito- 
rias. 

Tapados.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Andié,  dc 
Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de  Canave - 
zcs,  distr.  do  Porto. 
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Tapeçaria.  Estofo  tecido,  lavrado  c bordado  | 
com  que  se  forram  paredes,  moveis,  etc.  A tape- 
çaria 6 uma  arte  absolutamente  sumptuaria.  Des- 
de a mais  alta  antiguidade  que  se  sabia,  pela 
combinação  de  fios  dc  diversas  cores,  produzir  J 
tecidos  que  imitavam  a pintura.  Os  babylonios 
e os  assyrios  decoravam  os  templos  dos  deuses  e 
os  palacios  dos  reis  com  tapeçarias  tecidas  com 
ouro  e prata.  Os  medos,  os  persas,  os  phenicios  e 
muitosoutros  povos  do  Orieute  fôram  celebres  pela 
sua  habilidade  em  fabricar  tecidos  com  ricos  de- 
senhos o cores  brilhantes.  Desde  os  primeiros  sé- 
culos da  Edade  Media  se  vê  que,  além  dos  esto- 
fos bordados,  tapeçarias  empregadas  na  decora 
çào  d’algumas  egrejas,  especialmente  na  abbadia 
de  S.  Diniz  em  FraDça.  Pelo  anno  de  9c5  foi  ins- 
tallada  uma  verdadeira  mauufactura  de  tapeça- 
ria no  mosteiro  de  S.  Francisco  de  Saumur,  e de- 
pois diversas  cidades  francezas  adquiriram  fama 
na  arte  pelas  tapeçarias  que  produziram.  No  sé- 
culo xi,  os  tecelões  de  Inglaterra  tornaram  se  tam- 
bém celebres  na  arte,  pela  sua  habilidade  c bom 
gosto.  No  século  xn,  depois  do  regresso  dos  cru- 
zados, o uso  das  tapeçarias  propagou  se  e intro 
duziu  se  nos  castellos.  Nos  séculos  x:n  e xiv  as 
tapeçarias  tornaram-se  os  principaes  ornamentos 
de  todas  as  grandes  festas  reacs  e senhoriacs: 
nas  praças  publicas,  nos  campos,  no  recinto  dos 
torneios.  Isto  explica  as  mudanças  profundas  que 
sobrevierama  estaarte:  ás  composições  religiosas 
que  dominaram  até  então,  juntou-se  o elemento  pro- 
fano; o desenho  aproximou  se  da  natureza;  as  cô- 
ies  suaves  deram  logar  ás  cores  brilhantes.  Foi 
também  na  século  xiv  que  as  manufacturas  de 
tapeçarias  de  Flandres,  já  afamadas  no  século 
xn,  tomaram  grande  deseuvolvimento.  As  tape 
rias  fabricadas  cm  Arrás  obtiveram  na  Italia 
grande  successo,  que  u’aquelle  paiz  lhe  deram  o 
nome  de  arazzi  a todas  as  obras  d’este  genero 
provenientes  d’uma  fabrica  qualquer  dc  Flandres 
A Italia  seguiu  o exemplo  dado  pela  França,  e 
o grão-duque  Cosme  de  Médicis  creou  em  Flo- 
rença uma  manufactura  que  uào  tardou  a produ 
zir  tapeçaria  d'ai  te.  0 duque  Frederico  em  Man 
tua,  e o duque  Francisco  Maria  em  Urbino,  es 
taòeleceram  também  fabricas  de  arazzi.  Final 
mente,  Veneza  possuía  officinas  cm  que  se  fabri 
cavam  tapetes  trabalhados  com  seda  e ouro.  En- 
tre as  mais  celebres  tapeçarias  citaremos:  sécu- 
los xi.  xn  e xiu:  a Tapeçaria  de  Iiayeux  cha- 
mada da  rainha  Mathilde;  numerosas  tapeçarias 
de  Paris,  no  museu  de  Cluny  c no  Louvre;  as  ta 
peçarias  de  lieims , na  egreja  de  Saint-ltemi;  — 
século  xiv;  a tapeçaria  d'Angers,  chamada  do  Apo- 
calypse\  —século  xv;  as  tapeçarias  d'Anlhac,  no  pa 
lacio  da  justiça  d'Issoire  (Puy  de-Dòmej,  muito 
deterioradas  (representam  episodios  da  guerra 
de  Tróia);  as  10  tapeçarias  de  Berne-,  a tapeçaria 
de  Nancy,  comprehendendo  dois  assumptos  dis- 
tinctos:  Assuero  revogando  o seu  edito  contra  os 
judeus  e uma  allegoria  sobro  ps  inconvenientes 
da  mesa;  a tapeçaria  de  Valcnciennes,  fabricada 
cm  Flandres;— século  xvi:  a tapeçaria  de  Aix, 
em  que  estio  representados  os  priucipaes  actos 
da  vida  de  Jesus  e da  Virgem;  as  tapeçarias  de 
castello  d'Anet\  a tapeçaria  de  Dijon,  que  repre- 
senta os  episodios  do  Cerco  de  Dijon  pelos 
suissos  em  1513  (museu  de  Dijon);  a tapeçaria  de 
Middelburgo , executada  por  João  de  Maegt, 
etc.  No  castello  de  Henrique  IV,  em  Pau,  ha 
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| tapeçarias  de  vários  séculos  e proveniências. 
I Os  razes,  as  tapeçarias,  foram,  portanto,  dos 
objectos  mais  apreciados  do  luxo  medieval  e da 
renascença.  Em  Portugai  não  havia  nada  mais 
I ornamental  que  o pano  de  armar  e o azulejo  Mais 
sujeitas  ás  vicissitudes  do  tempo,  mais  fáceis  de 
transportar,  as  magnificas  tapeçarias  que  ador- 
navam os  palacios  da  realeza  c da  fidalguia,  as 
cathedraes  e as  casas  dos  burguezes  endinheira- 
dos, fôram  desapparecendo,  de  modo  que  hoje  são 
muito  difficeis  de  eucontrar.  Nos  inventários  reaes, 
nos  dotes  das  princezas,  as  tapeçarias  apparecem 
descriptas  frequentemente,  como  fazendo  parto 
integrante  do  thesouro  e do  enxoval.  Os  viajan 
tes  que  visitaram  Lisboa  nas  suas  épocas  de  maior 
esplendor,  notaram  que  os  palacios  dos  fidalgos  c 
as  casas  do9  ricos  negociautes  não  piimavam  po- 
la riqueza  da  architectura,  mas  que  o seu  inte- 
rior era  ornamentado  com  opulência  0 que  pare- 
ce é que  a maior  parte  das  tapeçarias  viriam  do 
estrangeiro,  sobretudo  de  Flandres,  mas  algumas 
também  se  fabricavam  no  nosso  paiz,  posto  que 
não  fÔ99em  em  gran  Jc  escala  Com  relação  ás  ta 
peçarias  importadas  encontra-se  a seguinte  infor- 
mação na  Estatística  de  Lisboa,  manuscripto  do 
meado  do  scculo  xvi,  existente  na  Hibliotheea 
Nacional:  «Também  me  informei  da  tapeçaria 
que  entra  cm  cada  hu  ano  de  panos  darmar  e 
coxis  e cobricamas  e achei  que  pelo  que  tnãdã 
trazer  prinçepes  e fidalguos  e outras  partes  do 
emcomêdas  c as  que  vêm  pera  vender  valiã  em 
cada  hu  ano  muito  bê  quoreuta  ntill  cruzados.» 
Com  relação  á importação  das  alcatifas  informa: 
«Da  mesma  maneira  entrã  mill  alcatifas  que  valé 
por  muitos  preços,  a saber,  a dous  mill  e a dous 
mill  duzentos  e a 111  mil,  c postas,  hua9  per  ou- 
tras a II  mil  e 111  mil,  valé  todas  b mil  bii 
fõ:700)  cruzados.»  Emquanto  ao  fabrico  e con- 
certo de  tapetes,  encontrâra-se  no  mesmo  manus- 
cripto as  seguintes  verbas:  «Tem  III  casas  onde 
se  tecem  tapetes:  em  cada  casa  dous  homes:  são 
VI  por  todos  o — «Tem  II II  casas  cm  que  coregetn 
tapeçaria  roída  de  ratos  ou  roto  de  qualquer  ma 
neira:  por  todos  VI  pesoas.»  No  livro  de  Sousa 
Viterbo,  Artes  e artistas  em  Portuqal , publicado 
cm  189.Í,  é consagrado  o capitulo  IV  a tapeçaria , 
ahi  se  descreve  minuciosamente  o seu  uso  e 
fabrico  em  Portugal  Por  ahi  se  vê,  que  D.  João 
V estabeleceu  entre  nós  a fabricação  de  tapeça 
rias  para  ornamentação  de  paredes  no  genero 
dos  panos  de  Arrás,  com  figuras  c vivo  colorido. 
Os  vestígios  da  fabrica  e dos  seus  produetos  per- 
deram-se completamente  o com  elles  a tradição. 
Sabe-se  que  em  1771  havia  uma  fabrica  de  tapo 
tes  em  Lisboa,  a qual  foi  annexada  á fabrica  das 
sedas,  tendo-se  feito  para  isto  um  ajuste  com  o 
mistre  João  Gonçalves,  natural  de  Lisboa,  sen 
do  as  condições  do  contrato  a9signadas  a 1 de  ju- 
lho de  1771.  D'esta  fabrica,  em  sufficiente  labo- 
ração,  saíram  obras  muito  bem  acabadas,  mas  a 
junta  administrativa  das  fabricas,  por  não  lhe  scr 
affeiçoada,  fez  novo  contrato,  cm  28  dc  jaueiro 
de  1778,  com  o mesmo  João  Gonçalves,  para  es- 
te a ficar  administrando  por  conta  própria  Con 
cedeu  se-lhe,  além  de  outros  privilégios,  o uso 
gratuito  do  edificio,  devendo  pagar  em  5 annui- 
Jades  o valor  da  raobilia  o materiacs,  que  lhe 
eram  trespassados.  A fabrica  foi  caindo  depois 
em  decadência,  até  que  terminou  Estabeleceu 
se  depois,  em  1 Í7f>,  outra  em  Tavira,  sendo  os  seus 
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fuudadores  Pedro  Leonardo  Margoux,  fraucez,  o 
Theotonio  Pedro  Heitor,  portuguez.  Por  morto 
d’el  rei  L>.  José,  foi  pouco  a pouco  declinando, 
vindo  a acabar  cm  1783.  Em  1793,  um  tal  Francis- 
co Mailhol,  provavelmente  franccz,  fundou  uma 
fabrica  de  tapeçarias  em  Extremoz,  mas  os  seus 
produetos  eram  mais  ordinários  que  os  das  ante 
riores.  Não  teve  melhor  destino  que  as  outras. 
Em  Arrayollos  a industria  dos  tapetes  chegou  a 
tomar  grande  desenvolvimento.  No  expolio  dos 
extinctos  conventos  de  freiras  do  Alemtejo  teem 
se  encontrado  restos  d’esta  producção,  de  que  lia 
hoje  exemplares  no  Museu  Nacional.  Rivara  na 
tural  de  Arrayolos,  escreveu  umas  Memórias  da 
d’esta  terra,  que  tôram  insertas  no  Panorama , mas 
que  elle  ampliou  largamente,  conservando  se  o 
manuscripto  d'esta  sua  obra  entre  os  demais 
que,  depois  da  sua  morte,  a sua  viuva  doou  á Bi- 
bliotheca  de  Evora.  Ahi  apresenta  uma  nota  ex 
tensa  sobre  tinturaria,  daudo  as  receitas  para  as 
tintas.  Não  era  sómente  para  adornar  as  casas 
que  serviam  os  panos  de  raz:  era  com  clles  que 
se  enfeitavam  as  ruas  nos  dias  de  procissão  ou 
de  grande  gala;  que  se  ornavam  os  palanques  e 
as  tribuuas  dos  amphitheatros,  em  que  se  corriam 
os  touros  ou  se  jogavam  as  canas  nas  festivida- 
des reaes;  que  se  empavezavam  os  moveis  e as 
galeotas.  Era  enorme  a abundancia  do  panos  de 
armar  e de  tapeçarias  de  toda  a especie  que  ha 
via  em  Lisboa,  sendo  bem  poucas  as  famílias, 
sobretudo  as  remediadas,  que  não  se  prezassem  !c 
ter  o seu  raz,  ou  pelo  menos  a sua  colcha,  para 
os  dias  de  festa.  E os  quo  não  possuíam  d'estes 
adornos  iam  alugal-os.  A’cêrca  de  tapeçarias  his 
toricas  portuguezes,  infelizmente,  só  se  sebe  que 
existiram,  por  se  vêrem  apontadas  em  alguns  li 
vros  e documentos  antigos.  Sobre  ellas  trata  mi 
nuciosamente  o curiosissimo  livro  de  Sousa  Vi- 
terbo,  jà  citado,  de  que  transcrevemos  alguns,  pa- 
ragraphos.  V Arras  e Guadamecim. 

Tapeceiro  O que  faz  ou  vende  tapetes  ou  ta 
peçaria,  e bordador  (broslador)  os  que  traba 
Ihava  nos  bordados  de  lavores;  ambos  estes  ofH 
cios  tinham  regimento  no  Livro  dos  regimentos 
mechanicos,  reformados  por  ordem  do  Senado 
de  Lisboa,  em  1572,  por  Duarte  Nunes  do  Leão. 

Tapetes.  V.  Tapeçaria. 

Tapous.  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  de  Soure,  distr.  c 
bisp.  de  Coimbra,  l(-'5  fog.  e 667  hab.  Tem  esc 
do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral.  Está  situada  a 2 k da  estrada  de  Leiria  a 
Coimbra  e a 9 da  séde  do  conc.  E’  feitil  em  ge 
neros  agrícolas,  tem  caça  e cria  gado.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15, 
com  a séde  em  Thomar. 

Tapou.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Esperan- 
ça, de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de  Porta- 
legre. 

Tapum.  Pov.  da  freg.  de  Nossa  Seuhora  do 
Monte,  no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental 

Tara  Pov.  do  couc  do  Egito,  no  sobado  de  Ca 
rigundo,  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Tarafle.  Ponta  situada  na  cesta  S da  ilha  de 
Santa  Luzia,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver 
de,  África  Occidental. 

Taralhão.  Pov.  da  freg.  de  S.  Cosme  de  Gou- 
domar,  conc.  de  Goudomar,  distr.  do  Porto. 
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Tardarlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Cova, 
conc.  de  Goadomar,  distr.  do  Porto. 

Tardinhade  Povoações  nas  freguezias:  O Sal  • 
vador,  de  Fanzeres,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto.  ||  S João  Baptista,  de  Gatão,  couc.  d'Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador,  de  Gantei, 
conc.  do  V^alença,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Tarei.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Mamede,  de  Travanca,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Tareja  (D.)  V.  Thereza. 

Tareja  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Alportel, 
conc.  e distr.  de  Faro 

Tarando.  Pov.  da  freg  do  Salvador,  de  Bar- 
beita,  conc.  de  Mousão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Tarl.  Pov.  do  sobado  de  N’Guimbina,  6.*  div 
da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  conc.  de  Icola  e 
Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Tari  a Missete  Pov.  do  sobado  de  Namboa 
Aquissanza,  na  2."  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim, 
conc.  de  Golungo  Alto,  distr.de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tarimba.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Arco  de  Baúlhe,  couc.de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Senhorinha,  de 
Basto,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Tarja.  V.  Armadura. 

Taroso.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Palmeira,  couc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga. 

Tarouba.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Cerdal,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Tarouca  (D.  Duarte  Luiz  de  Menezes,  3.°  con- 
de de).  Estes  fidalgos  sào  de  ascendência  muito 
nobre,  pois  procedem,  por  varonia,  da  familiados 
Menezes  A casa  de  Tarouca  descende  de  D João 
Affonso  Tello  de  Menezes,  conde  de  Barccllos  e 
de  Ourem,  grande  valido  de  D.  Pedro  I e de  D. 
Fernando  I,  de  quem  foi  alferes-mór  e mordomo- 
mór.  Segundo  o mcthodo  adoptado  n’estc  nosso 
trabalho,  seguiremos  a ordem  alphabetica,  e por 
isso  falaremos  em  primeiro  logar  do  3.°  conde  dc 
Tarouca,  D.  Duarte  Luiz  de  Menezes.  Era  este 
fidalgo  filho  do  2 ° conde  D.  Luiz  de  Menezes,  o 
de  sua  mulher,  D.  Lourença  Henriques.  Herdou 
a casa  e o titulo  de  seus  paes  Mostrando  se  mui- 
toaffeiçoado  a tlespanha, partiuparaCast.ella  com 
sua  familia,  e depois  da  acclamação  de  D.  João 
IV,  em  1640,  declarou-se  positivamente  contra 
Portugal,  perdendo  assim  tudo  quanto  possuia 
n’este  reino,  bem  como  todas  as  suas  honras  e 
privilégios  pelo  crime  de  traição.  O rei  castelha- 
no, em  compensação  lhe  deu  o titulo  de  marquez 
de  Penalva,  de  que  nada  lhe  podia  servir,  pelo 
marquezado  ser  em  terra  ; ortugueza,  cujo  domí- 
nio já  Filippe  IV  havia  perdido.  D.  Duarte  era 
casado  com  D.  Luiza  de  Castro,  filha  de  D.  Es- 
tevão de  Faro,  1.  conde  de  Faro,  e da  condessa 
sua  mulher,  D.  Guiomar  de  Castro.  D’este  inatri 
rnonio  houve,  entre  outros,  D.  Luiz  de  Menezes, 
que  acompanhara  seu  pae  para  Castella,  c ali  se 
intitulou  conde  de  Tarouca  e marquez  de  Penal 
va  Na  guerra  da  Restauração,  de  1640,  serviu 
contra  Portugal,  e foi  general  de  cayallaria  da 
Galliza.  Casou  duas  vezes:  a primeira  com  D. 
Fraucisca  fcienriquee,  dama  da  raiuha  D.  Marga- 
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rida  d’Austria,  administradora  da  commeuda  de 
Xirncna  na  ordem  de  Calatrava,  irmã  do  8 ° mar- 
quez de  Alcaniças,  e filha  de  D.  João  Henriques 
de  Borja,  1°  marquez  de  Oropeza  Enviuvando  a 
11  de  setembro  de  1665,  casou  segunda  vez  cotn 
D.  Luiza  Ximenes  de  Gongera,  marqueza  do  Al- 
inodovar,  condessa  dei  Pinai,  e viuva  de  seu  tio, 
o marquez  D.  João  Xiroenes  de  Gong.ra.  Não 
houve  successão  de  nenhum  dos  matrimônios.  Na 
falta  de  descendencia  succedeu  lhe  seu  irmão  D. 
Estevão  de  Menezes,  na  casa  de  Tarouca,  o qual, 
sendo  ainda  muito  crcança,  fôra  levado  por  seu 
pae  para  Castella,  onde  estudou,  mostrando  se 
sempre  muito  dedicado  pela  sua  patria,  mesmo 
quando  contra  cila  Hespanha  continuava  com  a 
mais  encarniçada  guerra.  Pugnando  pela  inde 
pendencia  de  Portugal,  em  1644  fugiu  da  Galli- 
za,  e depois  de  imprimir  um  discreto  manifesto 
da  sua  adhesão  á causa  de  D.  João  IV,  apresen- 
tou se  ao  soberano,  que  lhe  restituiu  a casa  de 
Tarouca  c o seu  condado;  nomeou  o deputado  da 
Juntados  Tres  Estados,  não  lhe  dando  comtudo, 
nenhum  cargo  uo  exercito.  D.  Estevão  de  Mene 
zes  não  usou  nunca  do  titulo  e falleceu  a 20  de 
novembro  de  1677,  sendo  sepultado  em  Santarém. 
Casou  com  D.  Helena  de  Noronha,  filha  dos  3.°* 
condes  dos  Arcos.  Ficando  viuva,  esta  senhora 
passou  a segunJas  núpcias  com  Fernando  Telles 
da  Silva,  3.°  conde  de  Villar  Maior,  e depois  2 o 
marquez  de  Alegrete.  Foi  sua  filha,  D.  Joanna 
Rosa  de  Menezes,  a 4.*  condessa  de  Tarouca,  que 
casou  com  João  Gomes  da  Silva,  irmão  do  2.° 
marquez  de  Alegrete,  que  pelo  casamento  rece 
beu  o titulo  de  4 o condo  de  Tarouca.  (V  o ar 
tigo  seguinte. 

Tarouca  (João  Gomes  da  Silva,  4 o conde  de) 
Diplomata  muito  distincto.  N.  em  Lisboa  a 21  de 
julho  de  1671,  tal.  em  Vienna  d’Austria  a 21  de 
novembro  de  1738.  Era  filho  de  Manuel  Telles 
da  Silva  1°  marquez  dc  Alegrete  e 2.°  conde  de 
Villar  Maior,  c de  sua  mulher,  D.  Luiza  Couti- 
nho  Casou  com  a 4.*  condessa  de  Tarouca,  D. 
Joanna  Rosa  de  Menezes  (V . o artigo  antecedente), 
sendo,  pelo  casamento,  4 ° conde  de  Tarouca,  e se 
nhor  de  toda  a casa  dc  sua  mulher:  das  terras  de 
Penalva,  Gulfar,  Lalim  o Lazarim;  alcaide  mór  e 
commendador  d’Albuteira,  na  ordem  d’Aviz,  e de 
Villa  Cova,,  na  ordem  de  Christo.  O coude  de  Ta 
rouca  foi  bom  poeta;  era  muito  instruído  na  his 
toria  antiga  e moderna,  muito  conhecedor  das 
linguas  frauceza,  italiana,  e castelhana,  e das 
sciencia8  mathematieas.  Foi  sargento  mór  de  ba 
talha,  general  de  artilhai  ia,  mestre  de  campo  ge- 
neral; esteve  na  campauha  da  successão  de  Hes- 
panha, em  1705, 1706  e 1707.  Terminada  a guer 
ra  partiu  para  Inglaterra  a 12  de  setembro  de 
1709.  Chegando  a Londres  houve-se  como  um  há- 
bil diplomata,  merecendo  que  a rainha  Atina  de 
Inglaterra  affiançasse  que,  por  ser  clle  o instru 
mento  das  negociações  com  Portugal,  as  attende- 
ria  de  animo  benevolo.  Essas  negociações  consis 
tiam  em  impedir  que  a soberana  fizesse  a paz  com  a 
França  e a Ilespanha,  sem  u’ella  incluir  Portu- 
gal. Passou  depois  á côrte  de  Haya  em  21  de 
junho  de  1710,  e assistindo  em  Utrecht  por  ple 
nipoteuciario  da  paz  geral,  com  prejuízo  da  sua 
própria  saude,  correu  durante  o tempo  que  du- 
rou o congresso  42  vezes  a posta  de  Utrecht  a 
llollauda,comoselê  no  2.°  vol.  da  Bibliotheca  Lu 
sitana,  de  Barbosa  Machado,  alé  que  finalmente, 
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em  1715,  concluiu  a paz  entre  a nossa  corôa  e a de 
Castella,  e depois  com  a de  França,  c para  se  fa 
zer  ideia  do  seu  grande  valimento,  basta  saber- 
se  que  Portugal  não  cedeu  nada  do  seu  direito 
quando  a França  fez  varias  cessões  em  beneficio 
da  corôa  portugueza,  cujo  contrato  foi  muito  hon- 
roso para  Portugal.  Ao  tempoque  chegou  a Cam- 
bray  com  o caracter  de  plenipotenciário,  achan- 
do todos  os  palacios  occupados  pelos  ministros 
das  outras  nações,  mandou  edificar  um  sumptuoso 
palacio  do  madeira  para  a sua  accommodação  e 
familia,  onde  se  viam  primores  ,de  architectura. 
Por  duas  vezes  hospedou  em  sua  casa  o infaute 
D.  Manuel,  irmão  de  D.  João  V,  de  quem  era 
muito  amigo,  com  a magnificência  digna  de  tal 
príncipe.  Tal  foi  o conceito  que  aquella  republi- 
ca formou  do  seu  talento,  que  o constituiu  inter- 
mediário n'um  tratadoimportantecomoimperadjr 
d’Austria,  para  onde  foi  nomeado  ministro  de 


4.°  conde  de  Tarouca 


Portugal,  partindo  para  Vienna  a 16  de  janeiro 
de  1726,  oude  recebeu  as  mais  distinctas  atten- 
ções.  Estava  u’aquella  côrte,  quando  teve  aviso 
do  ser  nomeado  mordomo  mór  da  rainha  I).  Ma- 
ria Anua  d’Austria,  e governador  das  armas  em 
1735,  o por  fim  embaixador  extraordiuario  á côr- 
te de  Madrid.  Não  chegou  porém,  a exercer  es- 
tes cargos,  porque  falleceu  em  Viema  d'Austria 
poucj  tempo  depois,  na  data  acima  citada  Rcci 
tou  o seu  Elogio  fúnebre  Da  Academia  Real  de 
Historia  Portugueza,  de  queerasocio  e director, 
o conde  da  Ericeira,  D.  Francisco  Xavier  dc  Me- 
uezes;  também  lho  dedicaram  elogios  fúnebres  o 
marquez  de  Valença  o D.  Francisco  de  Portugal, 
seu  cunhado  O illustre  diplomata  havia  enviu 
vado  a 23  de  agosto  de  1734,  e entre  outros  fi- 
lhos, houve  D.  Estevão  de  Menezes,  que  foi  o 
5.°  conde  de  Tarouca  o l.°  marquez  de  Penalva. 
f V.  este  titulo),  sendo  concedido  aos  filhos  primo- 
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genitos,  assim  que  nascessem,  o titulo  de  conde 
de  Tarouca.  Deixou  poucas  obras  impressas,  ape- 
nas alguns  sonetos  e algumas  cartas,  mas  ficaram 
inéditas  umas  memórias  das  suas  embaixadas  e 
uma  collecção  das  suas  obras  poéticas.  Além 
d’estes  manuscriptos  mencionados  por  Barbosa 
Machado,  Innocencio  da  Silva  cita  um  volume 
também  inédito  de  cartas  suas  dirigidas  de  Lou 
dres  e de  Ilaya  ao  bispo  capellào  mór  e inquisi 
dor  geral,  volume  que  fôra  parar  ás  mitos  de  Ben- 
to Pereira  do  Carmo,  que  foi  ministro  em  1834, 
c que  d’,  ste  volume  deu  noticia  e alguns  extra 
ctos  na  lievista  Universal  Lisbonense,  vol.  1 1 1 da 
1.*  serie,  1814,  a pag.  237:  e ainda  um  outro  vo- 
lume de  cartas  d’elle  e de  D.  Luiz  da  Cunha,  que 
se  intitula:  Interesses  de  Portugal , ventilados,  de- 
batidos e ajustados  no  tratado  de  paz  que  assigna- 
ram  no  congresso  de  Utrecht  o conde  de  Tarouca 
João  Gomes  da  Silva  e U.  Luiz  da  Cunha , embai 
xadores  extraordinários  e plenipotenciários  de  Sua 
Majestade  portugueza  ao  mesmo  congresso,  no  an- 
no  de  1115.  No  cartorio  dos  actuaes  srs.  condes 
de  Tarouca  guardam  se  numerosíssimos  manus 
criptos  do  illu8tre  embaixador. 

Tarouca  (D.  João  de  Menezes,  Io  conde  de). 
Governador  e capitào-general  da  praça  de  Tan 
ger,  mordomo-mór  de  D.  João  11  e de  D.  Manuel 
I,  grão  prior  do  Crato,  etc.  Era  natural  de  Lis 
boa,  mas  ignoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
falleciinento.  Era  filho  de  D.  Duarte  de  Menezes, 
3.®  conde  d&  Vianua,  alferes  mór  dos  monarchas 
D.  Duarte  e de  D.  Aifonso  V,  alcaide  mór  do 
Beja,  e deD.  Izabel  de  Castro, suasegundamulher. 
0 titulo  de  conde  de  Tarouca  foi  lhe  concedido 
por  el-rei  D.  Manuel  I,  por  carta  regia  de  21  de 
abril  de  1499.  Na  coroação  de  D.  João  II  fez  o 
officio  de  alferes-mór.  0 coude  de  Tarouca  dedi 
cava-se  muito  ao  estudo  das  sciencias,  das  bcllas 
artes,  e com  especialidade  á poesia.  Como  gover- 
nador de  Tanger  prestou  relevantes  serviços  nas 
guerras  contra  os  moiros,  defendendo  aqucllas 
fronteiras  contra  as  incursões  dos  barbaros.  Dei  • j 
xou  grande  numero  de  poesias  manuscriptas,  que 
se  perderam,  restando  sómente  as  que  fôram  pu- 
blicadas por  Garcia  de  Rezende  no  seu  Cancio- 
neiro. 0 conde  de  Tarouca  casou  com  D.  Anna  de 
Vilhena,  filha  de  Fernão  Telles  do  Menezes,  se- 
nhor de  Unhão,  Gestaçô  e Meinedo,  commenda 
dor  dc  Ourique  e mordomo  mór  da  rainha  D Leo 
nor,  3.*  mulher  de  D.  Manuel  I,  e de  D.  Maria 
Vilhena,  filha  de  Martim  Affonso  de  Mello,  alcai- 
dc-mór  dc  Olivença,  etc. 

Tarouca  (D.  Luiz  de  Menezes,  2°  conde  de). 
Capitão  e governador  dc  Tanger,  commendador 
d’Albufeira,  feito  conde  por  Filippe  III.  Fal.  em 
outubro  de  1614,  sendo  filho  do  antecedente.  Ca- 
sou duas  vezes:  a 1.*  com  D.  Joanna  Henriques, 
filha  de  Sebastião  de  Sá  e Menezes,  capitão  de  So 
fala,  e de  D.  Luiza  Henriques,  sua  mulher.  A se- 
gunda vez  casou  com  D.  Lourença  Henriques,  fi- 
lha de  Vasco  Martins  Moniz,  senhor  d'Angeja,  e 
de  sua  mulher,  D Violante  de  Menezes. 

Tarouca  (Condes  de).  Depois  do  5.®  conde  de 
Tarouca  e 1.®  marquez  do  Penalva,  mencionare- 
mos os  seguintes,  alguns  dos  quaes  já  estão  in- 
dicados, até  ao  actual  11°  conde,  Sebastião  Eduar- 
do Pereira  da  Silva  de  Sousa  de  Menezes: — 6.® 
condessa,  D.  Eugeuia  Marianna  Josepha  de  Me- 
nezes da  Silva,  casada  com  Manuel  Telles  da  Sil- 
va, 5.®  conde  de  Villar  Maior. —7.®  conde,  Fer- 


I nando  Telles  da  Silva  Menezes, que  foi  o 3.®  mar- 
I quez  de  Penalva. — 8 ® conde,  Luiz  Telles  da  Sil- 
va Caminha  e Menezes,  que  foi  o 5.®  marques  de 
Alegrete. — 9.®  conde,  Feruando  Telles  da  Silva 
Caminha  de  Menezes,  que  foi  o 4.®  marquez  de 
Penalva. — 10.®  conde  Luiz  Telles  da  Silva,  filho 
do  antecedente.  N.  a 25  de  abril  de  1837,  fal.  a 
15  de  dezembro  de  1863.  Casou  a 5 de  setembro 
de  1857  com  D.  Maria  Francisca  Brandão  de 
Mello  Cogominho,  filhados  2.®*  condes  e 2.°*  mar- 
quezes  de  Terena.  (V.  cs  titulos  de  Alegrete  e Pe- 
nalva). 0 brazão  d’armas  dos  condes  de  Tarouca 
é o mesmo  que  o dos  marquezes  de  Penalva:  Um 
escudo  esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  ar- 
mas dos  Silvas:  Em  campo  de  prata  um  leão  dc 
púrpura;  no  segundo  as  dos  Telles:  0 campo 
sómente  de  ouro,  e assim  os  contrários. 

Tarouca  (Sebastião  José  Eduardo  Pereira  da 
Silva  de  Sousa  de  Menezes,  11.°  conde  de)  Fidalgo  e 


11.®  conde  de  Tarouca  "'3! 


official  mór  da  Casa  Real,  official  ás  ordens  d’el 
rei  D.  Luiz  I,  camarista  de  D.  Carlos  I,  camaris- 
ta e estribeiro-mór  de  D.  Maiuel  II;  par  do  rei- 
no, tenente-coronel  do  cavallaria;  proprietário  e 
agricultor.  N.  a 27  de  março  de  1855,  na  fregue- 
zia  de  Nossa  Senhora  da  Boa  Viagem,  do  Mas 
sarelos,  cidade  do  Porto.  E’  filho  dos  condes  de 
Bertiandos,  Sebastião  Correia  de  Sá  Brandão  e 
D.  Joanna  Pereira  da  Silva  de  Sousa  de  Menezes, 
ambos  já  fallecidos.  Destinando-se  ao  exercito, 
escolheu  a arma  de  cavallaria,  assentando  praça 
em  10  de  outubro  de  1872,  sendo  promovido  a 
alferes  a 27  de  dezembro  de  1876,  a tenente  em 
31  de  outubro  de  1881,  a capitão  a 28  de  janeiro 
de  1891,  a major  em  5 d’abrii  de  1902,  e a tenen- 
te coronel  em  27  de  fevereiro  de  1908.  L eu  a sua 
demissão  de  official  do  exercito  em  6 de  outubro 
de  1910.  Casou  a 7 de  fevereiro  de  1877,  na  egre 
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ja  de  Santo  André  e Santa  Marinha,  de  Lisboa,  | 
com  sua  prima  D.  Eugenia  Maria  da  Conceição  j 
Telles  da  Silva  Caminha  e Menezes,  que  nasceu  | 
a 11  de  fevereiro  de  1860  na  freguezia  de  S.  Ma-  | 
mede  da  mesma  cidade,  filha  de  D.  Luiz  Telles  j 
da  Silva  Caminha  e Menezes  e de  D.  Maria  Frao- 
cisca  Emilia  Correia  de  Sá  Brandão,  neta  pater 
na  dos  marquezes  de  Penalva  (V.  este  titulo),  e 
neta  materua  dos  marquezes  de  Terena.  De  seus 
avós  paternos  herdou  esta  senhora  o titulo  de 
condessa  de  Tarouca,  concedido  a seu  marido  por 
decreto  de  26  de  maio  de  1886,  e os  vinculos  e 
casas  que  aos  mesmos  pertenciam.  A’  senhora 
coudessa  de  Tarouca  fôram  concedidas  as  honras 
de  dama  da  rainha  I).  Amélia  e a banda  de  Ma- 
ria Luiza  de  Hespanha-  Os  srs.  condes  de  Tarou- 
ca teem  quatorze  filhos,  sendo  o mais  velho  o sr. 
marquez  de  Alegrete,  Fernando  Telles  da  Silva 
Caminha  e Meneies,  casado  com  D.  Beatriz  Ro- 
que do  Pinho  (Alto  Mearim).  O sr.  conde  de  Ta- 
rouca possue  varias  condecorações  com  que  foi 
agraciado  pelos  principaes  soberanos  estrangei- 
ros: Gran-cruz  de  Carlos  III,  Gran  cruz  de  Af- 
fonso  XII,  ambas  de  Hespanha;  Gran  cruz  Victo- 
ria,  de  Inglaterra;  Gran  cruz  da  corôa  da  Prus 
sia;  Gran-cruz  de  SanfAnna,  da  Rússia;  Gran- 
cruz  de  Alberto  o Valoroso,  de  Saxe;  Gran-cruz 
de  Monaco;  Grande  official  da  Legião  de  Honra, 
de  França;  commenda  dc  Hohenzollern;  etc.  Ca- 
valleiro  e official  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz. 
Tendo  sido  muito  estimado  dos  reis  D.  Luiz  I, 
D.  Carlos  I e D.  Manuel  II,  o sr.  conde  de  Tarou- 
ca foi  successivamente  ajudante  d’ordens,  cama- 
rista e estribeiro  mór,  sendo  nomeado  para  este 
ultimo  cargo  por  decreto  de  4 de  setembro  de 
1910.  Acompanhou  muitas  vezes  os  monarchas 
nas  viagens  que  fizeram  no  paiz,  aos  Açores  e ao 
estrangeiro.  Ainda  ultimamente,  em  4 de  setem 
bro  de  1913,  assistiu  ao  casamento  do  sr.  D.  Ma- 
nuel em  Sigmaringen.  Par  do  reino,  foi  nomeado 
em  1898,  tendo  tomado  posse  na  respectiva camara 
em  17  de  março  do  mesmo  anno.  Sendo  a senhora 
condessa  de  Tarouca  possuidora  da  uotavel  livra 
ria  que  foi  dos  marquezes  de  Alegrete,  fundada 
uo  scculo  xvn,  mandou  o sr.  conde  de  Tarouca 
organisar  vários  catalogos  d'essa  valiosa  biblio 
theca  e dos  preciosos  manuscriptos  que  a opu 
lentam.  Na  Exposição  Nacional  de  Cartographia, 
em  1901,  foi  o sr.  conde  premiado  com  diploma 
de  medalha  de  ouro  pelas  obras  com  que  ali  con 
correu  pertencentes  dquella  livraria.  (V.  Portu 
gal,  vol.  I,  pag.  184). 

Tarouca.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.,  com.  e bisp.  de  Lamego,  distr.  du  Vi- 
zeu.  Tem  uma  só  freg , S.  Pedro.  Está  situada  a 
41  k da  capital  do  distr.  nas  faldas  da  serra  de 
Santa  Helena,  que  é uma  ramificação  da  de  Mon 
temuro,  banhada  pelo  rio  Varosa,  affiuonte  do 
rio  Douro,  cujas  aguas  fertilisam,  do  poente  ao 
nascente,  uma  área  considerável  de  terreno.  A 
pov.  é muito  antiga,  e foi  sempre  séde  de  conc. 
Segundo  a tradição,  a egreja  matriz  d’esta  villa, 
é a 7.*  egreja  parochial  quo  existiu  uo  paiz.  El- 
rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 27 
de  fevereiro  de  151 1,  teve  porém,  outro  foral  mais 
antigo,  concedido  por  el-rei  D.  Diniz  em  1301, 
de  que  existe  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa uma  copia  manuscripta  illumiuada.  Ao  sul 
da  villa  está  a grande  c alcantilada  serra  de  San- 
ta Helena,  já  citada,  em  cujo  alto  está  a capella 
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da  santa,  que  lhe  dá  o nome.  Do  adro  da  ermida 
desfrueta-se  um  bello  golpe  de  vista.  Este  conc. 
teve  juiz  de  fóra  desde  1804  até  1834.  O territó- 
rio do  conc  é fértil  em  cereaes,  fruetas,  hortali- 
ças, e sobretudo,  em  vinho  e castanhas.  Pertence 
á 2.*  div.  mil  , grande  circurascripção  mil.  Cen- 
tral, o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a sé- 
de em  Lamego.  O conc.  é cortado  pela  estrada 
que  vae  de  Lamego  a Trancoso.  Oude  se  divide 
a estrada  que  vae  para  Vizeu,  está  o famoso 
Castanheiro  de  ouro,  bem  conhecido  por  estas  pro- 
ximidades Esta  arvore  secular  era,  cm  1880,  pro- 
priedade de  José  Alves  Pereira  da  Silva,  que 
construiu  á sua  sombra  uma  casa  para  hospeda- 
ria Segundo  a lenda,  o nome  de  castanheiro  de 
ouro  provém-lhe  de  estar  sobre  um  riquíssimo  the- 
souro  encantado,  que  alguns  moiros  estão  guar- 
dando. E’  certo  que,  ao  abrir  se  os  alicerces  pa- 
ra a construcção  da  hospedaria,  se  encontraram, 
a pouca  profundidade,  uma  amphora  de  barro 
pieto,  duas  pias  de  pedra,  cada  uma  com  dois 
palmos  e meio  de  comprido  e seis  pollegadas  do 
largo,  e alguns  carvões  Também  quando  se  abrin 
a estrada,  se  encontrou  no  meio  d’ella  uma  gran 
de  cavidade,  que  ia  ter  a uma  galeria  subterra 
nea,  que  os  engenheiros  mandaram  entulhar.  Ta- 
rouca tem  est.  post.  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  tí- 
tulos, letras  e vales,  escolas  d'ambos  os  sexos, 
agencias  bancarias  e de  seguros;  hospedaria, 
Misericórdia,  médicos,  pharmacia,  notário;  pro- 
duz cereaes,  batata,  frueta  e vinho,  diversos 
estabelecimentos  commerciaes;  mercado  em  to 
das  as  2.*  feiras  immediatas  aos  3.°*  domingos, 
e nos  1.°'  domingos  de  cada  mez;  na  paschoa  do 
Espirito  Santo;  28,  29  e 30  de  setembro.  Ha  aqui 
uma  pequena  industria  de  calçado,  roupas,  ta 
mancos,  carroças  e padaria.  O conc.  compõe  sc 
de  10  freguezias,  com  2:54  > fog  e 10:136  hab., 
sendo  4:822  do  sexo  masc  e 5:314  do  fem  , n'uma 
superfície  de  5:877  hect  As  freguezias  são:  O 
Espirito  Santo,  de  Dalvares,  481  hab.:  210  do  so 
xo  masc.  e 211  do  fem.;  SaDta  Maria  Ylagdalena, 
de  Gouveães,  674  hab.:  3 <2  do  sexo  masc.  e 342 
do  fem  ; S Sebastião,  de  Granja  Nova,  877  hab.: 
366  do  sexo  masc  e 511  do  fem  ; N.  S.*  do  En- 
xertado do  Rcsario,  de  Mondim  da  Beira,  828 
hab.:  381  do  sexo  masc  e 447  do  fem.;  Santíssi- 
mo Nomo  de  Jesus,  de  Salzedas,  Lõ1*!  hab  : 772 
do  sexo  masc.  e819  do  fem  ; S.  Braz,  de  S João 
de  Tarouca,  1:374  hab.:  649  do  sexo  masc.  e 7*5 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Tarouca,  2:117  hab.:  1 15U 
do  sexo  masc.  e 1:267  do  fem.;  S.  João  Evange- 
lista, de  Ucanha,  658  hab.:  317  do  sexo  masc  e 
341  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Varzea  da  Serra, 
819  hab  : 411  do  sexo  masc.  e 405  do  fem.;  S. 
Sebastião,  de  Villa  Chã  de  Cangueiros,  417  hab.: 
201  do  sexo  masc.  o 216  do  fem.  O principal  com 
inercio  de  todo  o couc.  é batata,  vinho,  cereaes, 
fruetas  e azeite.  ||  Serra  do  distr.  de  Vizeu.  E’ 
uma  ramificação  da  serra  de  Montemuro  para  a 
parte  de  SE,  estendendo  se  a SO  da  villa  de  Ta- 
rouca, ou  ua  direcção  geral  de  N a 8 Tem  10 
k de  comprimento,  3 de  largura  e 1:088  m.  dc 
altura.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Vizeu.  N.  na  serra 
da  Neve,  na  freg  de  Monteiros,  corre  na  direc- 
ção N,  recebe  como  affluente  um  ribeiro  que  vem 
da  lado  de  Lazarim,  inclina-se  então  para  NE  e 
depois  para  E junto  de  Lalim,  e entra  na  ribeira 
de  Varosa  com  25  k de  curso.  ||  Pov.  na  freg.  de 
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S Thiago  da  Guarda,  eone.  de  Anciào,  distr. 
de.  Leiria. 

Taxouquella.  Pov.  e freg.  do  Santa  Maria 
Maior,  da  prov  da  Beira  Alta,  conc  e com  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu,  bisp  do  Lamego;  223 
fog.  e 822  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos. 
Está  situada  nas  proximidades  da  margem  es 
querda  do  rio  Douro,  a 10  k da  séde  do  conc. 
O seu  território,  apezar  de  ser  bastante  acciden 
tado,  é de  clima  muito  saudavel  e ameno,  mui 
to  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz. 
Produz  vinho  verde  de  superior  qualidade.  O 
rio  Douro  fornece  de  bom  peixe  a povoação 
Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade  e nos  seus 
montes  ha  abundancia  de  caça  miuda.  Tarou 
quella  é bastaute  antiga,  pois  já  existia  no  tempo 
dos  godos  com  o nome  de  Taroukela,  mas  o doeu 
mento  mais  antigo  que  se  encontra  d’esta  treg. 
é uma  venda  feita  em  1134  por  Egas  Moniz  e 
sua  mulher  Thereza  Affonso,  da  sua  herdade  em 
Taroukela  (que  lhes  tinha  sido  dada  pelo  infan 
to  D Affonso  Anrics)  ao  mosteiro  de  Salzedas. 
A egreja  matriz  da  freg.  é a do  antiquíssimo  con- 
vento que  ali  existia,  de  freiras  benedictinas.  A 
pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut. 
o res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  ||  Pov  da 
freg.  do  S Pedro,  de  Vil  la  do  Paraizo,  conc.  de 
V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

Tarouva.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Cerdal,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Tarrafal  (Villa  D.  Maria  II)  Em  Cabo  Ver 
de.  Permuta  vales  com  o continente.  ||  Porto  si 
tuado  na  costa  Sü  na  ilha  de  Santo  Antão,  ar- 
chipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occi 
dental.  E’  reputado  um  dos  melhores  da  ilha  pa- 
ra fazer  aguada  n’uma  caudalosa  ribeira  que  se 
despenha  na  praia.  Ficando  á sombra  d’um  pe 
queno  promontorio  e sendo  mais  abrigado  do  que 
os  outros  portos  da  ilha  em  qualquer  estação, 
era,  todavia,  pouco  frequentado,  por  ticar  muito 
distante  da  parto  mais  povoada  da  ilha  0 desen- 
volvimento da  exportação  do  café  c de  outros 
produetos  agrícolas  deu-lhe  posteriormente  uma 
certa  animação.  ||  Ribeira  dr  ilha  do  Santo  An- 
tão, no  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Afri 
ca  t ccidental.  Lança  as  suas  aguas  no  porto  do 
mesmo  nome  e réga  um  fértil  valle.  I!  Porto  si- 
tuado na  costa  N da  ilha  de  S.  Thiago,  no  mes- 
mo archipelago  e prov.  Pela  sua  grandeza,  segu- 
rança c abundancia  d’agua  e de  refrescos,  é o 
segundo  porto  da  ilha  Fica  junto  da  ponta  do 
mesmo  nome  e é abrigado  por  um  pequeno  reci- 
fe. ||  Montes  siluados  na  costa  N da  ilha  do  S. 
Thiago,  no  mesmo  arciiipelago  e prov.  São  dois 
outeiros  redondos,  que  o navegante  que  vae  do 
N primeiramente  avista  ||  Rio  da  ilha  de  S. 
Thiago,  do  mesmo  archipelago  e prov.  Banha  um 
valle  muito  fértil.  ||  Bahia  situada  na  costa  0 da 
ilha  do  S Nicolau,  do  mesmo  archipelago  e prov. 
Como  os  demais  portos  da  ilha,  é má  e desabri 
gada,  ficaudo  a mais  de  15  k.  da  villa  da  Ribeira 
Brava.  ||  Ponta  situada  na  costa  N da  ilha  do  S. 
Thiago,  do  mesmo  archipelago  c prov.  ||  Pov  da 
freg.  de  N S.*  do  Rosário,  no  conc.  e ilha  de 
Santo  Autão,  do  mesmo  archipelago  e prov.  || 
Porto  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  no  mesmo 
conc.  e ilha.  archipelago  e província. 

Tarrastal  Povoações  uas  freguezías:  S.  Paio, 


do  Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  do  < 'oura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Eseariz, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga  ||  S Geus, 
de  Palia,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Tarrla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Urra, 
conc.  e distr.  de  Portalegre. 

Tarrlo.  Povoáçòes  nas  freguezias:  S.  Christo- 
vão,  de  Abbação,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Eulalia,  de  Arnozella,  conc.  do 
Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Caiamos, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Christina,  de  Couto,  copc.  de  Santo  Thirso,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Idães,  couc.  de 
Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  In- 
festa, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  de  Vian- 
na do  Castello.  j|  Santa  Marinha,  de  Pedreira, 
conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel, 
de  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 
||  Santa  Leocadia,  de  Tamel,  conc.  de  Barcellos, 
do  mesmo  districto. 

Tarrio  do  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Saude,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga. 

Tarrogolra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Duas  Egrcjas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Tartarugas  (Bahia  das).  Bahia  situada  na 
costa  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Fica  ao  S da  bahia  das  Pi- 
pas, é de  forma  semi-circular,  tem  bom  fundo  e 
abunda  em  pescado.  ||  Ponta  situada  na  costa  O 
da  ilha  do  Sal,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental.  ||  Fica  entre  as  babias  de 
Rabo  de  Junco  e da  Madama. 

Tartomil.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Ribei- 
ra, de  Bouçoães,  conc.  de  Valpaços,  distr.  do  Vil- 
la Real. 

Tartosa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma 
gdalena,  de  Rabaçal,  conc.  de  Penella,  distr.  do 
Coimbra. 

Tarva  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Conto  do  Baixo,  conc.  o distr.  de  Vizeu. 

Tasso  (Joaquim  José).  Notável  actor,  uma  das 
glorias  da  scena  portugueza.  N.  em  Lisboa  a *z2 
de  agosto  de  1820,  onde  também  fal  a 27  de 
maio  de  1870.  Nascido  na  obscuridade,  ficando 
orphão  aos  5 annos  de  edade,  a familia  o desti 
nou  á marinha,  e parece  que  chegou  a seguires 
se  curso,  porque  depois  de  concluir  os  estudos 
preparatórios  ainda  frequentou  a escola  de  dese- 
nho o a Academia  de  Marinha.  Attrahia-o,  porém, 
para  o lheatro  uma  vocação  irresistivel,  que  a 
familia  combateu  o mais  possível,  mas  que  não 
pôde  vencer.  0 theatro  fascinava  o a tal  ponto, 
que  tudo  sacrificava  pelos  encantos  da  scena, 
até  que  ura  dia  se  resolveu  a procurar  Emilio 
Doux,  o grande  eusaiador  e regenerador  da  arte 
dramatica,  que  então  dirigia  o theatro  nacional 
da  Kua  dos  Condes,  n’essa  epoca  o nosso  primei- 
ro theatro  de  declamação,  e pediu-lhe  para  « ac- 
ceitar  como  discípulo.  Foi-lhe  satisfeito  o pedi- 
do, e o novel  actor  estreou-se  a 18  de  dezembro 
de  1839,  desempenhando  um  insignificante  papel 
de  creado  no  drama  Jaquelina  de  Baviera.  Ape- 
zar da  nenhuma  importância  do  papel,  logo  gran- 
geou  as  8ympathias  do  publico  pela  fórma  como 
se  apresentou  e pela  sua  esbelta  figura.  Durante 
tres  annos  esteve  representando  estes  pequeuos 
papeis,  conservando  se  na  sombra,  apezar  de  se 
mostrar  estudioso  e de  inspirar  as  maiores  espe- 
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ranças  d’um  futuro  artista  de  graude  valor.  Em  | 
lb'4 L foi  que  sc  lhe  abriram  horisoutes  mais  lar  j 
gos  na  carreira  artística,  pela  morte  do  actor  | 
Ventura  Sendo  preciso  substituir  rapidamente  1 
aquellc  artista  distincto  e notável  galan,  muito  | 
estimado  do  publico,  o juvenil  actor  Tasso  se  j 
prestou  a essa  substituição,  e desempenhou  com 
o maior  applauso  o papel  de  Roberto  no  Barba 
lioxa  e o de  Albino  no  Sineiro  de  S.  Paulo.  Ape 
zar  das  grandes  difiiculdades  dos  confrontos,  o 
publico  ficou  o considerando  seu  actor  predilccto, 
e Tasso  ficou  occupandq  o logar  do  primeiro  ga- 
lau,  que  Ventura  deixára  vago,  recebendo  o or 
deuado  correspondente  á sua  nova  situação,  ten- 
do peça  nova  em  beneficio.  No  dia  26  de  agosto 
de  1811  realisou  effectivamente  a sua  primeira 
festa  artística  com  o drama  Abbadia  de  Viterbo, 
em  que  obteve  um  completo  triumpho,  onde  Tas 
so  deu  a medida  completa  do  seu  talento  foi  na 
Adelina  d'Ormilly,  em  que  desempenhou  o papel 
de  Lagarto,  mulatoopulcntissimo,  sceptico  e des- 
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denhoso  que  manifesta  pelos  brancos  o despreso 
mais  profundo,  porque  não  encontrou  um  só  que  se 
não  vendesse.  N’osse  anno  de  1541  entrou  nas 
Proezas  de  Richelieu,  peça  em  que  Emilia  das 
Neves  representava  o papel  do  juvenil  protogo- 
nista.  N'esse  anno  também  creou  a personagem 
de  D.  Nuno  Alvares  Pereira  no  drama  de  Gar- 
ret,  o Alfageme  de  Santarém.  A tama  do  actor 
Tasso  adquiriu  então  grande  intensidade,  o pu- 
blico não  se  cansava  de  o applaudir  com  èn- 
thusiasmo.  A serie  dos  seus  triumphos  continuou 
nos  dramas  do  Mendes  Leal:  A pobre  das  ruinas, 
0 tributo  das  cem  donzellas,  no  famoso  me.lodra 
ma  fraucez,  Latude  ouTrinta  e cinco  anno» de  capti 
veiro,  etc.  Construindo  se  o theatro  de  D.  Maria 
11,  em  1816,  passou  para  ali  a sociedade  artisti 
ca  da  Rua  dos  Condes,  que  inaugurou  os  seus  cs 
pectaculos  com  o drama  Aloaro  Gonçalves  o Ma- 
griço, cm  que  Tasso  teve  um  do9  principaes  pa- 
peis. Seria  longo,  e mesmo  impossível  mencionar  ' 
o enorme  reportorio  em  que  o notável  artista  fi  | 
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gurou  n'aquelle  theatro  por  largos  aunos,  com  os 
grandes  encargos  dos  galans  romauticos  ou  dos 
galans  melodramáticos;  dos  heroes  que  morriam 
d’amor,  ou  dos  heroes  que  so  batiam  cm  duello; 
todo  esse  longo  reportorio  com  os  encargos  dos 
namorados  de  capa  e espada,  ou  dos  namorados 
de  casaca  e luva  branca,  passou  sobre  Tasso  que, 
distincto,  elegante,  apaixonado,  caloroso,  verda- 
deiramente inspirado,  aflirmava  dia  a dia  o seu 
levantado  mérito.  Tasso,  tão  apaixonado  no  dra- 
ma, como  natural  na  alta  comedia,  como  gracio- 
so na  baixa  comedia,  explorou  todos  os  géneros 
com  egual  felicidade  e com  egual  applauso.  Se 
no  drama  antigo  se  tornou  tão  notável,  como  na 
Torre  de  Nesle,  Mysterios  de  Paris,  Templo  de 
Salomão,  A Prophecia,  Odio  de  raça,  O Cedro 
vermelho,  e muitos  outros,  em  1854  mostrou  uma 
uova  pba90  do  seu  talento  superior,  tomando-se 
egualmentc  notável  no  drama  moderno  no  papel 
de  Armando  Duval,  ua  Dama  das  Camélias.  A 
sua  bclla  cabeça  esculptural,  a sua  elegancia  su 
prema,  c com  razão  se  dizia  que  ninguém  sabia, 
como  elle,  vestir  uma  casaca,  a sua  voz  que  ti 
nha  nas  grandes  explosões  do  sentimento  umas 
precipitações  e uns  arrancos  verdadeiramente 
dramáticos,  tudo  concorreu  para  que  aquelle  pa 
pel  tivesse  em  Tasso  um  extraordinário  interpre 
te.  Em  1855  foram  as  suas  principaes  creações, 
nos  dramas  A Consciência,  de  Alexandre  Dumas; 
nas  Mulheres  de  mármore,  na  Dalila,e  na  Adria 
na  Lecrouveur ; em  1856  creou  o papel  de  Jero- 
nymo  na  Mocidade  de  D João  V\  em  18  .8,  O Li 
vro  negro,  Os  homens  ricos,  A caridade  na  som  ■ 
bra,  O Cego,  etc.  Em  18  9 creou  o Luxo  e O Afe- 
dico  das  creanças.  Em  1860  deu-se  no  seu  talen- 
to uma  vasta  transformação.  N’esse  anno  repro- 
sentou  oUolofernes  na  tragédia  Judith.  Reorgani 
sado  o theatro  normal  pelo  duque  de  Loulé,  e 
posto  á frente  da  sua  direcção  Francisco  Falha, 
Tasso  teve  classificação  de  actor  de  primeira  or- 
dem, e contribuiu,  como  póde  imaginar  se,  para 
o esplendor  do  theatro  u’esse  periodo  que  foi 
realmente  brilhante.  São  numerosas  a9  suas  crea- 
ções d’e8se  periodo,  e numerosas  num  genero  cm 
que  Tasso  também  era  eminente,  na  comedia. 
Tasso  tinha  uma  graça  especial  e naturalíssima, 
um  modo  de  dizer  ingénuo  c espantado  que  fa- 
zia rir  as  pedras.  De  1862  a 1866  Tasso  creou  no 
theatre  de  D.  Maria  peças  de  Mendes  Leal,  de 
Ernesto  Biester,  de  Ricardo  Cordeiro.de  Sardou, 
Dumas,  Feuillct.  Em  I8>6  abandonou  pela  pri 
meira  e ultima  vez  na  sua  vida  o theatro  normal 
para  acompanhar  Francisco  Falha  que  ia  com  um 
grupo  de  artistas  fundar  o novo  theatro  da  Trin 
dade.  Passaram  entretanto  para  a Rua  dos  Con- 
des, onde  1 asso  ainda  f#z  algumas  creações  no  - 
taveis.  Nos  fins  de  1887  abriu-se  a Triudadecom 
o drama  de  Biester  A Mãe  dos  pobres,  a que  so 
seguiu  a Conspiração  na  aldeia,  de  Sardou,  em 
que  Tasso  teve  uma  creação  soberba  Na  epoca 
de  1868-1869,  Franeisco  Falha,  director  do  thea- 
tro da  Trindaic,  tomava  por  adjudicação  o de  D. 
Maria,  dividindo  a sua  companhia  importante, 
dando  em  D.  Maria  o drama  e a alta  comedia, 
dedicando  a Trindade  ao  novo  genero  de  espe 
ctaculo  de  operetta.  Em  outubro  de  1868  inaugu- 
rou D.  Maria  as  suas  recitas  com  o drama  do  Er 
nesto  Biester,  Os  fidalgos  do  secid ; XIX,  cm  que 
Tasso  desempehhava  um  dos  papeis  principaes; 
depois  a Familia,  c fiualmcnto  a Morgadinha  de 
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Valilôr,  que  se  representou  pela  primeira  vez  em 
beneficio  de  Emilia  Adelaide  a 3 de  abril  de 
1869.  A creação  do  papel  de  Luiz  Fernandes  foi 
uma  das  creaçòos  mais  assombrosas  do  grande  ta- 
lento de  Tasso.  Logo  em  seguida,  creou  o papel 
do  capitão  do  uavios  no  drama  D.  Fr.  Caetauo 
Brandão,  e ainda  n’esse  anno  de  1869,  o papel  de 
D.  Vasco  de  Menezes  no  drama  Judia.  Em  1870 
andava  estudando  o papel  de  Didier  na  Marion 
Delorme,  quando  a morte  o surprehendeu  de  sú- 
bito. O seu  desapparecimcnto  fei  uma  grande  per- 
da para  o theatro,  e profundamente  sentido,  por- 
que Tasso  não  era  só  tstimado  e considerado  co  • 
uio  artista,  ora  também  pelo  seu  bom  caracter, 
um  coração  de  ouro,  e todos  os  collegas  o adora 
vam  Tasso  fôra  agraciado  com  o grau  de  cavai 
e leiro  da  ordem  de  S.  Thiago.  Mencionaremos  ain 
da  as  seguintes  peças  do  seu  reportorio,  além  da9 
já  citadas:  O habito  não  faz  o monge,  Os  dois  semi 
naristas,  Herdeiro  do  Czar , O Duende , O Operá- 
rio, Se  Deus  quizer,  Anjo  e demonio,  Raphael,  Ma- 
ria Stuart,  O Homem  de  ouro , Honra  d'nma  fa- 
mília, Cão  e gato , Casamento  e despacho , Como  se 
sobe  ao  poder,  O Caminho  mais  longo,  O Anjo  da 
reconciliação,  A Escala  social,  O Melodrama  dos 
melodramas,  As  obras  de  Horacio,  Os  Homens  se 
rios,  Cesar  ou  João  Fernandes,  Flores  e fruetos, 
Dito  e feito,  Um  anno  em  15  minutos,  Vingança , 
Os  Homens  domar,  O Jogo,  A Sociedade  eleginte , 
A Penitencia , Daniel  Lambert , Os  diffamadores. 
Nobres  e plebetis,  Coração  e arte,  O demonio  do 
iogo , O Supplicio  d' uma  mulher,  A Familia  Be 
noiton.  As  Pupillas  do  sr  reitor \ A chave  de  ouro, 
Tentações  do  demonio,  Peccadora  e mãe,  O Dra 
ma  f*o  rua  da  Paz,  Joanna  a doida,  Os  Fidalgos 
de  Bois  Doré,  O Barbeiro  de  Sivilha,  A mãe  do 
enjeitado,  A Pobreza  envergonhada,  A Vida  d um 
rapaz  pobre,  etc. 

Tatchi.  Pov.  do  sobado  de  Lunguesi,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Augola 
África  Occidental. 

Tavacal.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Tavacal  Sequeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar 
tiulio,  de  Fornellos,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Tavaguelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S ■ da  Vi- 
sitação, de  Guia,  conc.  de  Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Tavara.  Praso  do  distr.de  Tete,  África  Occi- 
dental. 

Tavarede  (Francisco  d' Almada  Quadros  de 
Soma  e Lencastre  da  Fonseca  e Albuquerque,  2.® 
barão  e 2.°  conde  de).  Do  conselho  d’el-rei,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  governador  civil 
de  vários  dÍ9trictos.  N.  a 6 de  março  de  1818, 
fal.  a 25  de  novembro  de  1853.  Era  filho  unico 
do  1.®  barão  e l.°  conde  do  Tavarede,  João  d'Al 
mada  Quadros  de  Sousa  de  Lencastre,  e de  sua 
mulher,  D.  Maria  Emilia  da  Fonseca  Pinto  d’Al- 
buquerque  Araújo  o Menezes.  Casou  em  25  de 
maio  de  1848  com  D.  Eugenia  do  Saldanha  de 
Uliveira  Daun,  dama  de  houor  da  rainha,  dama 
da  ordem  das  damas  nobres  de  Maria  Luiza,  de 
Hcspauha,  e da  ordem  de  S.  Carlos  do  México, 
fiiha  do  marechal  duque  de  Saldanha,  e de  sua 
primeira  mulher,  D.  Maria  Thercza  Margarida 
Horan  Fitz  Gerai.  Esta  senhora,  tendo  enviuva 
do  em  1853,  passou  a segundas  núpcias  a 16  de 


maio  do  1855  com  Joaquim  Pedro  Quintella,  2.° 
condo  do  Farrobo,  filho  dos  l.°*  condes  d’este  ti- 
tulo. A condessa  de  Tavarede  havia  nascido  a 25 
do  maio  de  1831,  e fal.  a 2 > de  março  de  1876. 
Do  seu  primeiro  matrimonio  teve  um  filho,  que 
foi  o 3.®  conde  de  Tavarede,  e uma  filha,  condes 
sa  do  Prado  da  Selva  (\.  este  titulo).  O 2 0 conde 
de  Tavarede  foi  agraciado  com  o titulo  de  baião 
por  decreto  de  21  de  setembro  de  18 16,  e com  o 
de  conde  por  decreto  de  23  de  março  de  1848. 

Tavarede  (João  d' Almada  Quadros  de  Sousa 
Lencastre,  l.°  barão  e I o conde  de)  Senhor  da 
villa  de  Ponte  da  Barca,  2.°  alcaide  de  Marialva 
e commendador  da  ordem  de  Christo.  N.  a 28  de 
janeiro  de  1791,  ignora  se  a data  do  fallccimento. 
Era  filho  do  celebre  governador  da  cidade  do  Por 
to  D Francisco  d’Ahrada  e Mendonça  (V.  este 
appellido,  vol.  1,  do  Portugal),  e de  sua  mulher, 
U.  Autonia  Magdalena  de  Quadros  e Sousa.  Re- 
cebeu o titulo  de  barão  de  Tavarede  por  decreto 
de  7 de  setembro  de  1804,  e o de  conde  por  decreto 
de  18  de  março  de  1848.  Casou  em  4 de  março 
de  1810  com  D.  Maria  Emilia  da  Fonseca  Pinto 
d'Albuquerque  Araújo  o Menezes,  filha  e herdei- 
ra de  Caetano  Alexandre  da  Fonseca  Pinto  de 
Albuquerque,  senhor  do  morgado  de  Longroiva,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to, e de  D Maria  de  Menezes  Araújo  Cardoso 
Cabral,  senhora  do  morgado  da  Lageosa.  Al.' 
condessa  de  Tavarede  fal.  em  Trancoso  a 25  de 
julho  de  1876,  com  perto  de  88  annos  do  eda 
de,  pois  nascera  a 16  de  dezembro  de  1788 

Tavarede  (João  Carlos  Emilio  Vicente  Fran 
cisco  d' Almada  Quadros  Sousa  Lencastre  Salda- 
nha e Albuquerque,  3.n  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e da  do  Carlos  III, 
de  Hespanha.  N a 15  de  abril  de  1819,  fal.  em 
Trancoso  a 9 de  julho  de  1903.  Era  filho  dos  2.°' 
condes  de  Tavarede,  sendo-lhe  renovado  este  ti- 
tulo por  decreto  de  2 5 de  novembro  de  1853.  Ca- 
sou duas  vezes:  a primeira,  em  1869,  com  1>.  Ma- 
ria da  t iedade  Lodi,  filha  dc  Anselmo  Lodi,  e 
de  sua  mulher,  D.  Senhorinha  Lodi.  Enviuvando 
em  1870,  casou  segunda  vez,  a 7 de  janeiro  de 
1875,  com  D.  Maria  Justina  Ribeiro  de  Mello, 
filha  de  João  Ribeiro  Alvares  de  Mello,  commen  • 
dador  da  ordem  de  Christo  e escrivão  de  direito 
em  Trancoso,  e de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Sou 
sa  Coutiuho  O brazão  d’armas  é o seguinte  Es- 
cudo esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Quadros:  Escudo  enxequetado  de  prata  c 
azul,  de  quatro  peças  em  faxa;  no  segundo  as  dos 
Barretos:  Escudo  em  campo  de  prata  semeado  dc 
arminhos  negros,  e assim  os  contrários.  Timbre, 
meio  leão  azul  teudo  nas  mãos  ura  xadrez. 

Tavarode.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com  da  Figueira  da 
Foz,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  448  fog.  e 1:873 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  correio  com  serviço 
de  posta  rural,  medico,  uma  fabrica  de  tijolo,  As 
sociação  de  Instrucçào  Tavaredense.  Está  situa- 
da a 2 k da  margem  direita  do  rio  Mondego,  na 
estrada  da  Figueira  a Mira,  e a egual  distancia 
da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga.  El  rei  1). 
Manuel  1 lhe  deu  toral,  em  Lisboa,  em  1517.  Em 
tempos  remotos  houve  aqui  alfandega,  c também 
um  esteiro  por  onde  os  barcos  vinham  carregar 
o descarregar.  O território  da  freg.  é vasto,  ele- 
gante e saudavel,  teudo  bons  pontos  de  vista  de 
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mar;  6 muito  fértil  em  generos  agrícolas.  O mar  | 
e o rio  Mondego  trazem  abundaucia  de  peixe. 
Tavarede  foi  couto  do  distr.  de  Montemór  o Ve 
lho.  Creada  a comarca  da  Figueira  da  Foz,  por 
el  rei  D.  José,  em  12  de  março  de  1771,  ficou  sen 
do  couto  d’e8te  couc.  Extinctos  os  coutos,  ficou 
pertencendo  ao  concelho  da  Figueira.  Houve  em 
Tavarede  um  pequeno  theatro,  mas  eram  tão 
successivas  as  desordens  que  se  armavam  em 
noites  de  espectáculo,  que  o governador  de  Coim- 
bra o mandou  fechar  em  outubro  de  1877.  A pov. 
pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  u.°  7,  com  a séde  em  Leiria.  ||  Pov.  na  freg. 
de  N.  S.*  do  O’,  de  Cadima,  cenc.  de  Cantanhede, 
distr.  de  Coimbra. 

Tavarella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Tavora,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Tavares.  Appellido  nobre  em  Portugal.  Pro- 
cede de  D.  Pedro  Viegas  de  Tavares,  que  foi  se- 
nhor da  cidade  da  Guarda,  no  tempo  de  D.  San 
cho  I.  Foi  seu  descendente  I).  Estevão  Peres  de 
Tavares,  1 ° alcaide-mór  da  cidade  de  Faro  Os 
Tavares  foram  por  muitos  annos  alcaides  mores 
de  Portalegre,  Assumar  e Alegrete,  senhoras  da 
villa  de  Mira.  Tomaram  o appellido  da  villa  de 
Tavares.  Teem  por  armas:  Em  campo  de  ouro  5 
estreitas  de  púrpura,  de  6 pontas;  elmo  d’aço,  aber- 
aberto,  e por  timbre,  meiocavallo  púrpura,  sella- 
do,  com  peitoral,  cascavéis  e freio  de  ouro.  Outro 
ramo  dos  Tavares  traz  por  armas,  em  campo  azul. 
banda  de  ouro,  saiudo  da  boca  de  dois  tragantes, 
de  verde,  lampassados  de  púrpura;  timbre,  meio 
leão  azul,  elmo  d’aço  aberto,  como  os  outros  ! a 
vares. 

Tavares  (Antonio  de  Sousa).  Notável  diploma 
ta  no  século  xvii.  N.  em  Lisboa  em  1598,  onde 
também  fal.  a 17  de  janeiro  de  1667.  Era  filho  do 
desembargador  Sebastião  Tavares  de  Sousa  Dou 
torou-se  na  Universidade  de  Coimbra  na  facul- 
dade de  leis,  e sempre  se  dedicou  ao  estudo  da 
política,  e já  gozava  de  reputação  de  erudito  e 
liabil  nas  sciencias  que  servem  para  o governo 
dos  estados,  quando  rebentou  a revolução  do  I o 
de  dezembro  de  1 6 ÍO.  Empenhou-se  o governo  do 
reino  restaurado  em  empregar  os  que  tinham  ver- 
dadeiramente mérito  nas  differentes  negociações 
que  se  iam  travar  nas  cortes  da  Europa,  e por 
isso,  quando  era  obrigado  a enviar  como  embai- 
xador algum  fidalgo  de  primeira  nobreza  que  não 
tivesse  os  requisitos  necessários  para  bem  se  de- 
sempenhar da  missão  que  lhe  incumbisse,  fazia  o 
sempre  acompanhar  por  um  habil  secretario.  Foi 
assim  que  Antonio  de  Macedo  auxiliou  D.  Antão 
de  Almada  na  sua  embaixada  a Inglaterra,  c An 
tonio  de  Sousa  Tavares  auxiliou  Tristão  de  Men 
donça  na  sua  embaixada  á Hollanda.  Efiectiva 
mente  Antonio  de  Sousa  Tavares  desempenhou 
se  admiravelmente  da  missão  que  lhe  fôra  incum- 
bida, e entre  os  protestos  que  differentes  diplo- 
matas portuguezes  formularam  contra  a traição 
iniqua  do  governo  hespanhol  e do  governo  impe 
rial,  que  tinham  arbitrariamente  encarcerado  o 
infante  D. Duarte,  toi  por  certo  o protesto  que  elle 
escreveu  o que  maior  effeito  produziu,  bastando 
para  dar  ao  seu  autor  nome  o fama  Voltando  a 
Fortugal  foi  nomeado  desembargador  dos  aggra- 
vos  em  1648;  em  1652  procurador  da  corôa.  e fi- 
nalmcnte  exerceu  o logar  de  secretario  do  infau- 
te  D.  Pedro,  que  foi  depois  D.  Pedro  II,  e foi  em 
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ultimo  logar  desembargador  do  paço.  Deixou  im- 
presso o seguinte  manifesto:  Sentimento  da  fé  pu- 
blica quebrantada  em  Allemanha  por  industria  de 
Castella,  na  injusta  retenção  da  pessoa  do  Serenis  ■ 
simo  lnjante  D.  Duarte  de  Portugal ; saiu  anony 
mo;  este  manifesto  foi  tradnzido  em  latim.  Ain- 
da escreveu  outro,  também  em  latim,  provando  o 
crime  que  o imperador  commettera,  retendo  pre- 
so o infante  D.  Duarte.  Esse  manifesto  imprimiu- 
se  em  Lisboa  no  anno  de  1643.  Deixou  manuscrip- 
tas  varias  obras. 

Tavares  ( Belchior  de  Sousa).  Distinguiu  se 
muito  na  índia  durante  o governo  de  Nuno  da 
Cunha,  que  o encarregou  de  ir  assentar  tratados 
com  o sultão  de  Bassóra.  Belchior  foi,  subiu  os 
rios  Tigre  e Eufrates,  praticou  muitas  acções  de 
valor,  e foi  depois  nomeado  por  Nuno  da  Cunha  ( 
capitão  mór  do  mar  de  Ormuz. 

Tavares  ( Bernardo  de  Tavora  de  Sousa).  Go- 
vernador de  Angola,  sendo  nomeado  em  1700  pa- 
ra substituir  Luiz  César  de  Menezes;  mandou  o 
P.  Fr  Francisco  de  Paiva  coroar  o rei  do  Cou- 
go,  e tornou-se  depois  por  tal  forma  odioso  aos 
seus  administrados,  que  se  recearam  distúrbios. 

A morte  veiu  pôr  fim  ao  seu  despotico  gover- 
no, pois  quo  Sousa  Tavares  fal.  em  1702,  depois 
de  dois  annos  da  sua  nomeação. 

Tavares  (P.  tíraz  da  Silva).  Foi  autor  d’um 
apparelho  para  pesca  nas  margens  do  rio  Ave, 
que  se  encontra  descripto  a pag  629  do  tomo  32  ° 
do  Diccionario  Geographico  existente  na  Torre  . 
do  Tombo- 

Tavares  (Carlos  Joaquim).  Lente  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa  N.  no  Egito,  Ben- 
guella,  a 19  de  dezembro  de  1857;  fal.  em  Lis- 
boa, a 23  de  fevereiro  de  1913.  Era  filho  de  An 
tonio  Joaquim  Tavares.  Matriculaudo  se  na  Es 
cola  Medico  Cirúrgica,  defendeu  these  cm  30  de 
julho  de  18*3.  Precedendo  com-urso  toi  nomeado 
lente  substituto  da  secção  medica  da  mesma  Es 
cola,  por  decreto  de  16  de  abril  de  1885.  A 14  de 
agosto  d'cste  anno  toi  nomeado  medico  extraor- 
dinário do  hospital  de  S.  José.  Teve  a promoção 
de  lente  proprietário  da  mesma  secção  medica, 
por  decreto  de  21  de  setembro  de  1898,  sendo-lhe 
destinada  a 7.*  cadeira  (pathologia  interna,),  va 
ga  pela  jubilação  do  professor  Bettencourt  Pita. 

O dr.  Carlos  Joaquim  Tavares  cursava  a Escola 
Polytechuica,  em  18b0,  quando  ali  se  effeituou 
uma  reunião  de  estudantes  para  discutir  a atti- 
tude  que  a classe  escolar  deveria  assumir  na  ce- 
lebração do  centenário  de  Camões.  Exerceu  n'es- 
sa  sessão  o logar  de  presidente  da  assembleia. 
Carlos  Tavares,  que  já  nas  escolas  ganhara  fama 
de  distincto,  n’aquella  sessão  grangeou  com  a sua 
palavra  inspirada  ascendente  e creou  nome  en- 
tre toda  a mocidade  das  escolas.  Já  o apontavam 
como  primeiro  da  classe,  quando  o triumpho  al- 
cançado no  discurso  proferido  no  sarau  dos  estu- 
dantes, realisado  a - de  junho  de  1880,  no  thea- 
tro de  S.  Carlos,  tomando  por  thema  A Medicina 
dos  Lusíadas,  lhe  conquistou  foros  de  orador  eme- 
rito.  O mestre  da  medicina,  dr.  Sousa  Martins, 
conferiu-lhe  a sua  estima,  animou-o  com  a sua 
valiosa  protecção  c exemplo;  foi  elle,  como  o pro- 
prio  dr.  Carlos  Tavares  confessava,  o astro  que  o 
illuminou  e o dirigiu  em  toda  a sua  carreira.  Col - 
laborou  na  Medicina  contemporânea.  Revista  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  uo  BrazilPor 
tugal,  e em  outras  revistas  scieutifieas  e littera 
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rias;  foi-lhe  confiada  a diiccção  da  edição  dos  es 
tudos  médicos  do  dr.  Sousa  Martins.  Km  setem 
bro  de  1901  foi  convidado  pelo  conde  de  Ficalho, 
em  nome  d’el  rei  D.  Carlos,  a acceitar  um  logar 
que  vagara  de  medico  da  Real  Camara.  Foi  o dr. 
Carlos  Tavares  quem  pronunciou  os  Elogios  fu 
nebres  dos  doutores  Manuel  Bento  de  Sousa  e 
Sousa  Martins,  em  conferencias. publicas,  nas  ses- 
sões eolemues  da  Sociedade  de  Geographia,  de 
20  de  novembro  de  1897,  e da  Sociedade  das  Scien 
cias  Medicas,  de  23  de  juuho  de  1900,  que  fôram 
publicados  nos  respectivos  boletins.  Era  socio  e 
vice-presidente  da  referida  Sociedade  das  Scien 
cias  Medicas,  socio  da  Associação  dos  Médicos 
Portuguczes,  da  Sociedade  dc  Geographia,  e da 
Assistência  Nacional  aos  Tuberculosos  fvogal  da 
commissão  technicaj.  Em  1883  publicou  a sua 
thesc  inaugural  sobre  o Nervo  do  gosto  ou  de  Wis- 
berg\  e cm  1884  a these  de  concurso:  Algumas ya 
lavras  sobre  o arthritismo. 

Tavares  (Carlos  Moniz).  Cirurgião  em  chefe 
do  exercito.  N.  em  Lisboa  a 16  de  fevereiro  de 
1844.  Matriculando  se  na  Escola  Medico  Cirúrgi- 
ca do  Lisboa,  de  que  foi  estudaute  muito  distin 
cto,  resolveu  seguir  o estudo  de  aspirante  a me- 
dico militar,  e apezar  de  estar  já  muito  adeanta 
do  nos  seus  estudos  da  Escola,  foi  alistar  sc  em 
16  de  junho  de  186Õ  no  quadro  dos  aspirantes, 
completando  depois  o curso,  sendo  approvado  com 
louvor  em  28  de  julho  de  1868.  No  dia  3 do  mez 
dc  agosto  seguinte  foi  despachado  teuente  medi- 
co, ou  cirurgião  ajudaute,  como  então  se  dizia,  co- 
meçando a mostrar  no  serviço,  a par  de  subidas 
aptidões  clinicas,  a altiva  dignidade  de  caracter, 
conquistando  as  sympathias  dos  coltegas,  cama-  ; 
radas  e subordinados.  Em  1869  teve  a tentação 
do  adeantar  a carreira  por  serviços  no  ultramar, 
chegando  a ser  despachado  cirurgião-mór  para 
a Zambezia,  mas  o bom  destino  da  classe  e do 
hospital  militar,  fez  que  o decreto  fÔ3se  annullado, 
indo  servir  em  caçadores  n.°  12  e infantaria  n." 
4,  até  que  em  1871  voltou  a Lisboa  a occupar  o 
logar  do  cirurgião  de  infantaria  n.°  16,  que  a pro- 
moção do  chefe  deixára  vaga.  Se  desde  aspirante 
muita  era  a sua  assiduidade  e zelo  pelo  serviço  do 
hospital,  data  da  collocação  em  infantaria  n.°  16, 
o bom  renome  que  conquistou  como  clinico,  como 
operador,  como  ophtalmologista,  que  a todos  os 
estudos  e a todas  as  praticas  se  deu  com  solici 
tude  e com  empenho  de  bem  servir.  A 11  de  ja 
neiro  de  1883  foi  promovido  a capitão  e cirur- 
gião-mór, e desde  então  não  saiu  nunca  da  guar- 
nição de  Lisboa,  serviudo  successivameute  em 
caçadores  n.°  7,  infantaria  n.°  5,  e engenharia; 
estando  n’este  regimento,  se  dispoz  em  1891,  por 
se  sentir  adoentado,  a passar  á inactividade,  e 
quiz  assegurar  a collocação  de  outro  collega,  e pe- 
dindo para  isso  transferencia  para  infantaria  n ° 
22,  requercudo  logo  a aposentação  á junta,  foi 
julgado  incapaz  do  serviço,  temporariamente, 
em  20  de  março  d’esse  anno.  O seu  correctissimo 
e dedicado  procedimento  foi,  porém,  mal  inter- 
pretado, e houve  quem  julgasse  que  a sua  deslo- 
cação de  engenharia  e actos  ulteriores  não  tinha 
sido  voluntária  e espontauea;  e d’ali  veiu  para 
Moniz  Tavares  um  enorme  desgosto,  que,  asso 
ciado  á funda  nostalgia  do  serviço,  o determinou 
a voltar  á junta,  mal  convalescido  ainda,  e dado 
prompto  tornou,  u’esse  mesmo  auno,  a ser  collo 
cado  uo  regimento  de  engenharia,  onde  permanc- 
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eeu  até  que,  atteutas  as  suas  distiuctas  qualida- 
des, foi  em  6 do  abril  de  1891  despachado  sub- 
chefe de  repartição.  Em  18  de  abril  de  1895  era 
d’ali  deslocado  pela  promoção  a cirurgião  de  bri- 
gada, no  posto  dc  major.  A 20  de  setembro  de 
1899  foi  promovido  a tenente-coronel  medico,  sen- 
do-lheentãodadaa  direcção  dohospital  permanen- 
te de  Lisboa,  o primeiro  estabelecimento  hospi- 
talar do  exercito  portuguez,  o que  reclama  da 
parte  do  director  maiores  e mais  complexas  qua- 
lidades. O 8r.  dr.  Moniz  Tavares  dedicou-se  ex 
tremamente  aos  encargos  da  sua  gerencia,  que 
sob  todos  os  pontos  de  vista,  foi  excepcional,  e 
sobretudo  tratando-se  d’uma  instituição  hospita 
lar  albergada  n’um  velho  e acanhado  convento, 
dando  se  principalmente  casos  excepcionats  no 
movimento  dos  doentes,  como  fôram  o regresso 
de  varias  expedições  d’Africa,  o recrudescimento 
das  epidemias  de  grippe,  a apparição  da  peste, 
e sobretudo  ainda,  estando  se  no  periodo  de  com 
pleta  transformação  de  condições  hygienicas  nos 
hospitaes  A tudo  fez  face  a sua  energia  e força 
de  vontade,  para  tudo  chegou  o seu  talento,  não 
lhe  sendo  pequeno  auxilio  o modo  como  sabia  ca 
ptar  vontades,  tanto  entre  os  collegas,  como  entre 
o pessoal  menor  de  serviço.  O velho  hospital  che- 
gou a parecer  bonito,  e a merecer  os  elogios  dos 
numerosos  collegas  que  o visitaram  por  oceasião 
do  congresso  nacional  de  mediciua  em  1898.  Em 
24  de  dezembro  de  1901  foi  promovido  a coronol 
medico.  A sua  reputação  não  é apenas  nacional. 
Difierentes  commissões  seientificas,  de  que  foi 
encarregado  no  estrangeiro,  crearam  lhe  lá  fóra 
um  nome  honrosissimo,  taes  como  representante 
! de  Portugal  nos  congressos  internacionaes  de  hy- 
giene  e sciencia  medica  militar  de  Paris,  em 
1878;  das  seieneias  medicas  de  Amsterdam,  em 
1879;  medico,  de  Londres,  em  1881;  medico,  do 
cantão  de  Genebra,  em  1882;  de  hygiene,  de  Vien 
na  d’Austria,  em  1887.  Seria  longa  a enumeração 
das  outras  commissões  seientificas  internas  para 
que  foi  nomeado.  E de  como  elle  se  desempenhou 
sempre,  dizem  eloque  ntemente  os  elogios  officiaes 
que  lhe  fôram  feitos,  e o facto,  uuico  que  se  co- 
nhece nos  Annaes  Militares,  de  ter  recebido  tres 
louvores  n’uma  só  ordem  do  exercito.  O sr.  dr. 
Moniz  Tavares  foi  deputado  em  successivas  le 
gislaturas,  desde  1875  até  188ó,  distinguindo  se 
pela  sua  belleza  oratoria  e proficiência  technica; 
admirava  a energia  e a tenacidade  com  que  nas 
camaras  propugnava  pelos  interesses  da  sciencia 
e da  classe  que  tão  brilhantemènte  representa- 
va. Uma  das  glorias  do  illustre  medico  militar, 
é a de  ser  elle  o iniciador  do  primeiro  parque 
vaccinogenico  de  vaccina  animal,  em  Lisboa.  An- 
tes, porém,  de  o fuudar,  e não  obstante  os  estu- 
dos feitos  para  cabalmente  o poder  realisar,  quiz 
primeiro  conhecer  pessoalmente  os  institutos  vac- 
cinogenicos  da  Europa,  e visitou  Madrid,  Bor- 
déus, Paris,  Londres,  Bruxellas,  Anvers,  Anis 
terdam,  llaya,  Leipzig,  Rotterdam,  Utrecht  e 
Gênova.  Ali  colheu  vastos  conhecimentos  techni- 
cos,  e com  estes  fundou  o seu  instituto  modelar, 
creando  uo  pafz  a vaccina  animal,  conseguindo 
generalisar  os  seus  serviços  até  fóra  de  Portugal, 
exportando-a  para  as  colonias,  para  o Brazil  e 
até  para  a vizinha  Hespanha.  Foi  em  janeiro  de 
1888  que  o Parquo  Vaccinogenico  foi  aberto  ao 
publico,  dotando  Lisboa  com  um  estabelecimento 
unico,  como  aiuda  o uão  tinha  para  vacciuação 
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com  vaccina  animal,  de  ha  muito  explorada  nos 
prineipaes  paizes  da  Europa.  Acolhido  com  ap- 
plauso8  pela  classe  medica  o novo  instituto,  novo 
em  tudo,  nâo  foi  menos  considerado  pelo  publico, 
íipezar  da  inveterada  reluctancia  para  a vaccina, 
sem  comtudo  ter  nenhum  auxilio  do  Estado,  ape- 
zar  dos  encargos  que  onéram  estabelecimentos 
d’este  gencro,  serem  superiores  ao  esforço  parti- 
cular. O Parque  Vaccinogcnico  de  Lisboa  foi  pri- 
mitivamente estabelecido  na  rua  de  S.  Bernardo 
á Estrella,  n’uma  casa  e parque  que  offerecia 
todas  as  condições  indispens  <vcis;  mudou-se  de- 
pois para  outra  casa,  com  parque  também,  na  cal- 
çada do  marquez  de  Abrantes,  onde  funccionou 
até  agosto  do  1908,  passando  entào  para  casa 
própria,  construída  na  Avenida  D.  Amélia,  hoje 
Avenida  do  Almiraute  Keis,  com  as  melhores  con 
dições  hygienicas,  e enriquecida  com  todos  os 
apparelhos  e utensílios  mais  modernos  adquiri- 
dos no  estrangeiro  pelo  seu  fundador,  que  para 
esse  fim  foi  novamente  ali  visitar  os  estabeleci- 
mentos congene.res,  introduzindo  também  todas 
as  novas  modificações  indicadas  o seguidas  pelos 
mais  distinctos  c notáveis  cultivadores  da  vacei 
na  animal  auti-variolica.  No  congresso  de  medi- 
cina reunido  em  Lisboa  no  anuo  de  1906,  o sr. 
dr.  Moniz  Tavares  foi  presidente  da  15.'  secção, 
Medicina  militar.  Em  21  de  novembro  de  1907 
foi  aposentado  por  se  julgar  incapaz  do  serviço 
activo.  Por  serviços  prestados  em  varias  commis 
soes  officiaes,  recebeu  louvores  nas  ordens  do 
exercito;  por  decreto  de  28  de  setembro  do  1901, 
recebeu  a mereô  da  commenda  da  ordem  de  8. 
Bento  de  Aviz,  por  scrv:ços  distinctos,  tendo  já 
sido  anteriormente  agraciado  com  o grau  de  ofli- 
cial,  cavalleiro  e de  ofiicial  por  serviços  distin 
ctos,  da  mesma  ordem;  é também  cavalleiro  de  S. 
Thiago,  c possue  as  medalhas  de  prata  de  com- 
portamento exemplar,  e da  classe  do  bons  servi- 
ços. Foi  rcdactor  da  Gazeta  dos  llospitaes  Mili- 
tares. 

Tavares  ( Constanlino  Lobo).  Governador  da 
ilha  de  S.  Thomé,  sendo  nomeado  em  1609,  mas 
pouco  pôde  fazer,  porque  fal.  logo  em  1611.  No 
seu  tempo  apenas  se  tomou  a deliberação  de  se 
augmentarem  as  côngruas  ao  cabido,  o que  o 
não  impediu  este  de  se  mostrar  insoleutissimo 
com  o seu  successor,  D.  Fernando  Telles  de  Me 
nezes. 

Tavares  (Eduardo).  Ofiicial  graduado  doThe- 
souro  Publico,  cavalleiro  das  ordens  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Vilia  Viçosa,  de  S.  Mau- 
rício e de  S.  Lazaro  de  italia,  deputado,  jorna- 
lista muito  apreciado,  etc.  N.  cm  Almada  a 16  de 
novembro  de  18)1,  fal  cm  Lisboa  a 8 do  janeiro 
de  1885.  Era  filho  de  Marcolino  de  Freitas  Tava- 
res e de  D.  Emilia  Carolina  Tavares.  Depois  de 
estudar  humanidades  no  collegio  do  dr.  Cicouro 
c fazer  com  distineção  o curso  do  lyceu,  matri 
culou-sc  na  Escola  Polytcchuica,  em  cujas  aulas 
teve  de  interromper  a sua  frequência  por  causa 
d’um  conflieto  levantado  entre  elle  e seu  pae, 
que  pretendia  obrigal-o  a seguir  o curso  dc  me 
dieina,  para  o qual  o joven  estudante  mostrava 
grande  rcpugnancia,  desejando,  ardeutemente 
dedicar  so  ao  estudo  de  engenharia.  Em  virtude 
d’essa  divergência,  Eduardo  Tavares  viu  so  obri- 
gado a abandonar  as  aulas,  e a partir  para  o Rio 
da  Janeiro,  onde  se  empregou  como  guarda-li- 
vros nas  casas  cotnmerciaes  de  Fretich,  Albino 
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José  Fernandes  Lima,  e Soares  de  Mello,  de 
Iguassú  Regressando  a Portugal  em  1851,  come- 
çou diligenciando  pôr  em  evidencia  os  dotes  da 
sua  iutelligencia,  escrevendo  artigos  para  diver- 
sos jornaes,  e publicando  algumas  obras  littera  - 
rias,  sendo  a mais  notável  um  romance  intitula- 
do Ouro  e cri.ne , mysterios  d'uma  fortuna  ganha  no 
Brazil,  que  entào  conseguiu  um  lisonjeiro  suces- 
so, merecendo  os  applausos  dos  mais  conceitua 
dos  críticos  d’aquella  cpoca  Para  aproveitar  os 
seus  merecimentos,  os  seus  particulares  amigos 
Manuel  Gomes  da  Costa  S.  Romão  c José  Maria 
Eugênio  de  Almeida  lhe  alcançaram  uma  collo* 
cação  rclativamentc  vantajosa  no  Contrato  do 
Tabaco,  de  que  eram  caixas  geraes.  Pouco  depois, 
um  seu  amigo,  Joaquim  Pereira  da  Costa,  então 
presidente  do  Banco  de  Portugal,  o chamou  para 
o serviço  d'aquelle  estabelecimento,  onde  se  coe 
servou  até  1860.  Tão  bem  conceituado  era  pelas 
suas  aptidões  e procedimento  que  os  caixas  ge- 
raes do  Contrato  do  Tabaco  lho  permittiram  ac- 
cumular,  com  o do  banco,  o logar  que  exercia 
n’aquella  companhia.  Desde  1872  até  1860  Eduar- 
do Tavares  fez  notáveis  progressos  no  jornalismo 
do  paiz.  Em  1856  fundou  em  Almada  um  jornal 
de  combate,  O Almadense,  o que  depois  foi  substi- 
tuído por  outro,  A Esperança.  Em  1857  foi  rcdi- 
ctor  do  Portugue.z,  oude  publicou  artigos  notá- 
veis, nomeadamente  uns  a proposito  da  celebre 
questão  do  lazarismo,  vulgarmente  conhecida  pe- 
la questão  das  irmãs  da  caridade.  Já  nVsscs  es 
criptOB  se  revelavam  as  faculdades  d'um  gvando 
luetador  e os  dotes  d’um  polemista  distiucto.  To- 
mou parto  cm  todas  os  meetings  que  então  so  fi 
zeram  em  Lisboa  por  causa  d'essa  grave  ques- 
tão, sendo  sempre  escolhido  pelo  povo  para  tazer 
parte  das  commissões  encarregadas  de  levar  aos 
poderes  públicos  as  suas  reclamações.  Eduardo 
Tavares  foi  também  um  ardente  apostolo  do 
principio  associativo.  Foi  companheiro  constan- 
te de  Vieira  da  Silva,  de  Antouio  Joaquim  do 
Oliveira,  de  Silva  e Albuquerque,  de  Maurício 
José  Dias,  de  Maurício  Velloso,  e de  outros  so- 
cios  benemeritos  do  Centro  Promotor,  em  cujas 
sessões  a sua  euthusiastiea  palavra  se  fazia  .ou- 
vir. A essa  associação  presidia  Antouio  Rodri- 
gues Sampaio  c frequentavam  n'a  assiduamente 
José  de  Torres,  João  Felix  Rodrigues,  Casal  Ri- 
beiro, João  Maria  Nogueira,  Ribeiro  Gonçalves, 
etc,  etc.  A Associação  dos  Artistas  Almadeuses, 
por  cuja  orgauisação  dedicadamente  propugnou, 
congregando  os  operários  d’aquellc  concelho, 
convencendo  os  da  utilidade  de  similhante  ins- 
tituição de  soccorro  mutuo  c do  educação  popu 
lar,  o elegeu  como  primeiro  presidente  da  assem 
blcia  geral.  Desde  18 >1  até  1860,  Eduardo  Ta- 
vares redigiu  também  o Português , o Campeão 
do  Vouga,  O Ecco  Popular,  dos  irmãos  Passos,  o 
Amigo  do  Povo,  de  Luciauo  himões  do  Carvalho, 
e o Ecco  das  Provindas,  de  Belchior  José  Gar- 
ccz.  Além  d’este8,  redigiu  também  a Aurora,  jor- 
nal de  Aveiro,  cm  eollaboração  com  Almeida  Vi- 
lhcna  c José  Luciano  de  Castro;  O Ecco  JAtte- 
rario,  do  collaboraçãocom  Julio  Cesar  Machado,  e 
Francisco  Serra,  e ainda  outras  publicações.  Em 
1860,  Antouio  José  d'Avila,  depois  duque  d’Avi 
la,  chamou  Eduardo  Tavares  para  o serviço  do 
ministério  da  fazoudn,  c pouco  depois  da  nomea- 
ção, foi  encarregado  d'uma  commissão  de  servi- 
ço. Em  1862,  depois  de  ter  publicado  na  Política 
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Liberal  uns  notáveis  artigos  sobre  questões  de 
fazenda,  escreveu  um  livro  intitulado:  Analyseda 
organisação  e estado  actual  do  serviço  do  ministe 
rio  da  fasenda  e de  algumas  leis  e regulamentos 
concernentes  á arrecadação  e fiscalisação  de  im- 
postos directos,  Lisboa,  18>3.  Esto  livro  teve  um 
bollo  acolhimento  por  parte  de  toda  a imprensa 
periódica,  valendo  ao  seu  autor  algumas  conde- 
corações estrangeiras  e o habito  da  ordem  dc 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
concedida  por  proposta  do  ministro  da  tazenda 
Lobo  d’Avila,  mais  tarde  conde  de  Valbom,  que 
chamou  Eduardo  Tavares  para  o seu  gabinete, 
na  qualidade  de  seu  secretario.  Em  1864  publicou 
outro  livro  sobre  propostas  de  fazenda,  com  o ti 
tulo:  Fructo  das  horas  vagas.  A imprensa  também 
o recebeu  muito  bem,  e a reforma  d)  ministério 
da  fazenda,  feita  em  1869  por  Anselmo  Braam 
camp,  aproveitou  muitas  das  indicações  d’essc  li- 
vro. Em  5 de  abril  de  18  >3  começou  a publicar- 
se  um  novo  jornal,  O Commercio  de  Lisboa,  que 
fez  vantajosa  concorrência  ao  Jornal  do  Commer 
cio,  c que,  por  muito  tempo  foi  o orgão  semi-offi 
ciai  do  ministério  Loulé  Lobo  d’Avila,  passando 
para  a opposição,  pela  saida  de  Lobo  d’Avila  do 
ministério,  c fundindo  se  pouco  depois  com  o Jor- 
nal de  Lisboa.  Lobo  d’Avila  havia  recompensado 
os  serviços  do  seu  secretario,  nomeando-o  2.°  of- 
ficiai,  e mais  tarde,  em  1864,  l.°  offieia!  gradua- 
do da  secretaria  de  fazenda.  Eduardo  Tavares, 
pela  sua  orgauisação,  pelas  suas  qualidades  de 
luctador,  não  podia  estar  por  muito  tempo  reti- 
rado das  pugnas  ruidosas  da  imprensa.  A fusão 
havia  levantado  grande  animosidade  no  paiz.  e 
dessas  circumstancias  o infatigável  jornalista 
apresentou,  de  um  dia  para  o outro,  um  novo  jor- 
nal, As  Economias,  dando  batalha  áquella  colli- 
gação  poütica,  que  tão  infruetuosos  resultados 
produziu.  Em  1868  foi,  pela  primeira  vez,  eleito 
deputado,  por  Almada,  continuando  sempre  re 
presentando  aquelle  circulo,  em  todas  as  legisla- 
turas até  1878,  exceptuaudo  a de  1869.  Durante 
todo  este  periodo  foi  procurador  á junta  gera!  do 
districto  pelos  concelhos  de  Almada,  Seixal  e Ce 
zimbra.  De  1874  a 1878  serviu  como  vogal  effe 
ctivo  do  conselho  do  JÍ9tricto  de  Lisboa,  e como 
membro  supnlente  da  commissão  districtal.  Nos 
annos  de  1877  e 1878  publicou  um  semauario  iu- 
titulado  O Circulo  n.°  73,  no  qual  dava  conta  aos 
eeus  eleitores  dos  seus  actos  como  deputado.  Na 
catnara  electiva  tomou  parte  em  muitas  questões 
importantes,  e frequentes  vezes  fez  ouvir  a sua 
voz,  sendo  os  seus  discursos  escutados  com  a maior 
attençào  e applauso,  revelando  n’a)guns  dYlles 
os  seus  profundos  conhecimentos  de  administra- 
ção da  fazenda.  Procedeu  sempre  com  indepen 
dencia,  votando  contra  algumas  medidas  do  go 
verno  regenerador,  taes  como  o codigo  penal  mi 
litar  na  parte  em  que  comprehendia  a pena  de 
morte,  a reforma  comarcã  que  supprimiu  diver- 
sos julgados,  a reforma  administrativa  em  algu- 
n as  das  suas  disposições.  Fez  parte  das  commis 
sões  de  fazenda,  administração  publica,  commer- 
cio e artes,  emigração,  etc  0 circulo  de  Almada 
deveu  lhe  assignalados  serviços.  Em  1878,  Eduar 
do  Tavares,  causado  das  lides  da  política,  e 
quando  o concelho  de  Almada  o tinha  eleito  pre- 
sidente da  camara  municipal,  teve  um  momento 
de  desalento,  e acceitou  o logar  de  delegado  do 
thesouro  no  districto  de  Braga,  que  lhe  fôra  of 


ferecido  polo  ministro  Antonio  de  Serpa  Piineu- 
tel.  Foi  tão  distincto  o modo  como  desempeuhou 
esse  cargo,  que  em  todos  os  jornaes  do  paiz  se 
louvaram  os  actos  da  sua  encrgica  e acertadissi- 
ma  admiuistração.  A celebre  questão  dos  sellòs 
dos  bancos  deu-lhe  tão  honrosa  notoriedade  que 
o governo,  por  decreto  de  13  de  fevereiro  de  1879, 
o agraciou  com  a commenda  da  ordem  do  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  No  parla- 
mento, onde  aquella  questão  foi  veDtilada,  de- 
fendeu o o sr  conselheiro  José  Luciano  de  Castro, 
entre  outros  membros  da  camara  electiva,  alguns 
dos  quaes  eram  seus  adversários  políticos.  O 
ministério  progressista  commetteu  a injustiça 
de  transferir  de  Braga  para  o Funchal,  de- 
pois de  lhe  fazer  constar  que  o trausferiria  para 
Santarém,  o funccionario  intelligente,  houesto  e 
energico,  que  tão  boa  conta  déra  de  si  como 
administrador  da  fazenda  publica.  Eduardo  Ta- 
vares recusou  essa  deportação  dissimulada,  e o 
| ministro  Barros  Gomes  oflercceu-lhc  então  o cargo 
I deinspector  de  sello  e registo  em  Lisboa.  Depois 
i d’um  trabalho  porfiado  e proveitoso,  que  consta 
do  8 minuciosos  relatórios,  Barros  Gomes  desti- 
tuiu-o  bruscamente,  e começou  a tratal-o  por  um 
modo,  que  para  um  caracter  como  o de  Eduardo 
Tavares,  não  podia  deixar  de  ter  um  cruel  e es- 
trondoso correctivo.  Não  só  as  injustiças  e erros 
attribuidos  áquelle  ministro,  e os  desvaira- 
mentos  do  gabinete  progressista,  mas  também  as 
declarações  e as  vinganças  exercidas  pelas  ma- 
nobras d’aquelle  gabinete  contra  Eduardo  Tava- 
res, o levaram  a tirar  a mais  completa  desforra. 
Appareceu  então  um  dos  jornaes  mais  vehemen 
tes  que  tem  surgido  na  imprensa  do  paiz,  0 Es- 
pectro da  Granja,  que  elle  fundou  em  1880.  Esse 
jornal  fez  uma  violentíssima  opposição,  pondo 
principalmente  em  relevo  as  peripécias  ainda  re- 
centes da  campanha  do  ministério  contra  o rei, 
produzindo  grande  effeito  na  opinião  publica,  e 
chegando  a ter  uma  enorme  tiragem,  não  contri- 
buindo pouco  para  o descrédito  do  ministério 
granjola  e para  a sua  queda  Subindo  então  ao 
podei  o ministério  regenerador,  Eduardo  Tava- 
res appoiou  o vivamente  e o novo  ministro  da  fa 
zenda,  conselheiro  Lopo  Vaz,  o nomeou  delega- 
do do  thesouro  de  Lisboa,  onde  a sua  adminis- 
tração foi  muito  proveitosa  aos  interesses  do  the- 
souro publico,  pelo  querecebeu  por  vezes  os  maio 
res  elogios  das  repartições  superiores.  Fundou 
ainda  as  Instituições , em  1831,  de  que  era  proprie- 
tário e redactor  priucipal.  A sua  vida  agitada  e 
cheia  do  peripécias  foi  lhe  exaurindo  as  forças, 
até  que  succumbiu  0 seu  enterro,  que  se  realisou 
no  cemiterio  de  Almada,  foi  uma  manifestação 
impouente.  Além  dos  jornaes  já  citados,  foi  tam- 
bém redactor  da  Lei,  da  Revista  dos  Theatros,  e 
do  Cabrion,  jornal  satyrico,  ornado  de  caricatu- 
ras. Escreveu  ainda:  Uma  noite  de  S.  João  em 
Almada,  pequeno  romance,  que  foi  a sua  estreia 
litteraria,  contando  16  annos  de  odade,  Lisboa, 
1848;  Henrique  e Leonor , romance  original,  Lis- 
boa, 185b;  Qual  d'elles  é o mais  ladrão?,  comedia 
em  1 acto,  Lisboa,  1856;  Ainda  os  ha!  comedia 
em  1 acto,  que  se  representou  repetidas  vezes, 
mas  não  se  imprimiu;  Galeria  pittoresca  da  ca- 
mara dos  pares,  contendo  uma  apreciação  impar 
ciai  de  cada  um  dos  membros  da  camara  hereditá- 
ria, Lisboa,  1858;  saiu  com  o nome  de  Aprigio 
Fafes;  Galeria  parlamentar,  oupara  lamentar,  de 
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1858,  contendo  uma  apreciação  imparcial  de  cada 
um  dos  membros  do  Parlamento  da  actual  legisla 
tura,  Lisboa,  1818;  saiu  com  o mesmo  nome. 

Tavares  (Francisco).  Doutor  c lente  de  me- 
dicina na  Universidade  de  Coimbra  N.  n’esta  ci- 
dade no  meado  do  século  xviii;  fal.  em  Lisboa  a 
20  de  maio  de  1812.  Frequentou  a Universidade, 
quando  o marquez  de  Pombal  a estava  reforman 
do  e pondo-a  a par  das  grandes  universidades 
europeias.  Doutorou  se  em  medicina,  e ficando 
como  lente,  escreveu  e publicou  em  1786  o seu 
Libellus  de  Pharmacología,  e em  1787  a sua  Medi 
camentorum  SyUogias  própria  Fharmacologiaeexem  ■ 
pia  eistens,  cumprindo  assim  os  preceitos  que  os 
novos  estatutos  impuuham  aos  lentos  de  escre- 
verem os  compêndios  por  onde  se  estudassem  as 
disciplinas  que  regiam  Estas  obras  tiveram  gran- 
do  applauso  no  mundo  scientifico,  o foram  elo- 
giadas nos  jornaes  allemàcs  e francezes.  O dr. 
Francisco  Tavares  entrára  no  corpo  docente  da 
Universidade,  regendo  a cadeira  de  matéria  me- 
dica, em  1790  foi  despachado  lente  de  prima  das 
cadeiras  de  clinica,  mas  exerceu  esse  logar  ape- 
nas tres  annos,  porque  resistindo  a doença  da 
rainha  D.  Maria  I obstinadamente  a todos  os  mé- 
dicos insignes  que  a trataram,  inclusivamente 
um  afamado  alienista  inglez,  o dr.  Francisco 
Tavares  foi  chamado  a desempenhar  esse  difficil 
encargo,  e em  1793  abandonou  a Universidade, 
para  vir  occupar  na  côrte  de  Lisboa  o logar  a 
que  fôra  convidade,  e que  desempenhou  duran 
te  15  anuos,  porque  em  1807  não  se  resolveu  a 
acompanhar  para  o Brazil  a sua  regia  doente. 
Aproveitando  o ocio  em  que  ficára  o dr.  Francis- 
co Tavares,  o conselho  de  medicinada  Universi- 
dade o incumbiu  por  carta  de  28  de  maio  de  1808, 
de  emendar  as  suas  obras  de  pharmacología,  de  as 
pôr  ao  nivel  das  innovaçòes  da  sciencia,  e de  as 
publicar,  assim  correctas  e augmentadas.  Fran- 
cisco Tavares  obedeceu,  e em  1809  fez  sair  a sua 
Pharmacología  dos  prélos  da  Universidade,  com 
o titulo  seguinte:  Pharmacolojia  novis  recognita 
curis,  auctior,  et  emendata  et  hodierno  século  ac- 
commodata  in  usum  praclectionum  academiccrum 
conimbricensium.  N’essa  occasiâo  já  Francisco  Ta- 
vares era  o decano  da  faculdade  de  medicina, 
primeiro  medico  da  real  camara,  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo,  deputado  da  junta  do 
proto-medicato  e da  real  mesa  da  commissão  ge- 
ral sobre  o exame  e censura  dos  livros,  socio  ef 
fectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  e da 
Academia  de  medicina  pratica  de  Barcelona,  e fi- 
nalmento  physico-mór  do  reino,  e membro  da 
commissão  de  industria  nacional.  O dr.  Francis- 
co Tavares  pouco  tempo  sobreviveu  á partida  da 
tamilia  real  para  o Brazil,  e ao  desempenho  do 
encargo  de  que  fôra  incumbido  pelo  conselho  da 
faculdade  de  mediciua.  A gota  o impedira  de  se- 
guir viagem  para  o Brazil,  provavelmente,  c foi 
á gota  que  succumbiu,  doença  que  estudou  em  si 
proprio  com  rara  coragem  e zelo  notável  O dr. 
Tavares  foi  o primeiro  medico  portuguez  do  seu 
tempo,  e considerado  um  dos  mais  notáveis  da 
Europa  pelos  proprios  sábios  estrangeiros  Es- 
creveu: Pharmacopéa  geral  para  o reino  e domi- 
nios  de  Portugal,  publicada  por  ordem  de  Sua  Majes- 
tade, Lisboa,  1791;  2 tomos;  nova  edição  em  1824; 
Advertência  sobre  o abuso,  e legitimo  uso  das  aguas 
mineraes  das  Caldas  da  Rainha,  publicada  de.  or  ■ \ 
dem  da  Academia  Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1791; 

36 


Instrucçòes  e cautellus  praticas  sobre  a natureza, 
differentes  especies,  virtudes  em  geral , e legitimo 
uso  das  aguas  mineraes,  com  a noticia  d'aquellas 
que  são  mais  conhecidas  em  cada  uma  das  provin- 
das do  reino  de  Portugal , Coimbra,  1810;  Obser- 
vações e reflexões  sobre  o uso  proveitoso  e sauda vel 
da  quina  na  gota;  escripto  em  português  e latim; 
Lisboa,  1802;  esto  opusculo  foi  traduzido  em 
francez  e inglez,  e elogiado  por  vários  médicos 
estrangeiros;  Manual  de  gotosos  e de  rheumaticos, 
para  uso  dos  proprios  enfermos,  Coimbra,  1810; 
Dissertação  d' um  feto  monstruoso,  nasddo  em  Coim  ■ 
bra  em  20  de  novembro  de  1791;  saiu  nas  Memórias 
da  Academia  Real  das  Sciencias,  tomo  11;  Resul- 
tado das  observações  feitas  no  hospital  real  da  ino- 
culação das  bexigas  nos  annos  de  1796, 1791  e 1798; 
Lisboa,  1799. 

Tavares  ( Francisco  Antonio).  Pyrotechuico, 
natural  de  Caparica,  concelho  de  Almada,  onde 
nasceu  a 29  de  junho  de  1826.  Espirito  emprehen- 
dedor,  esteve  nos  Estados  Unidos  da  Ameri 
ca,  e em  Portugal  apresentou  diversos  inventos 
na  sua  especialidade.  Deixou  alguns  escriptos  so- 
bre foguetes  de  guerra. 

Tavares  (Francisco  José).  Antigo  oonsul  do 
Inglaterra  e antigo  vice  cônsul  da  Allemanha  o 
da  America,  em  Faro.  N.  em  Faro  a 16  de  no- 
vembro de  1816,  onde  também  fal.  em  11  de  fe 
vereiro  de  1904.  Foi  educado  na  Hollanda,  onde 
casou  com  D.  Francisca  Elisabeth  Wclmer  Lorjò. 
Falava  numerosas  linguas,  era  considerado  o 
bemquisto  no  Algarve.  Era  pae  do  jornalista  Lor 
jó  lavares,  um  dos  proprietários  e dircctores  da 
revista  Portugal  e Brazil. 

Tavares  (Francisco  de  Paula  Miravent).  Con- 
tra almirante  N.  no  anno  de  1853,  fal.  a 4 de 
agosto  de  1908.  Foi  governador  do  districto  do 
Angoche,  e residente  da  circumscripção  de  Santo 
Antonio  do  Zaire.  Desempenhou  muitas  commis- 
sõos  de  serviço,  commandou  diversos  navios,  sen- 
do os  principaes  as  canhoneiras  Vouga  e Rio  Li- 
ma Foi  commandante  do  exercito  c capitão  dos 
portos  e director  do  arsenal  em  Moçambique; 
professor  da  Escola  de  Pilotagem  do  Porto,  ctc. 
O ultimo  logar,  que  desempenhou,  foi  o de  chefe 
da  1.*  repartição  da  direcção  geral  de  marinha. 
Tomou  parte  na  campanha  da  Guiné  em  1882,  do 
Zaire  cm  1889  e do  bombardeamento  na  Bahia 
da  Conducia  cm  1887.  O coutra-almirante  Tava- 
res era  commcndador  da  ordem  do  S.  Bento  de 
Aviz,  e possuia  as  medalhas  de  ouro,  de  bons  ser 
viços  e de  serviços  no  ultramar,  e as  de  prata 
de  comportamento  exemplar  e de  valor  inili 
tar. 

Tavares  (Francisco  de  Sousa).  Era  filho  do 
Gouçalo  Tavares,  senhor  de  Mira  e commenda- 
dor  da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  D. 
Izabel  de  Castro.  Viveu  no  século  xvi,  mas  igno 
ram-so  as  datas  do  nascimento  c fallecimeuto, 
assim  como  a terra  da  sua  naturalidade.  Passan 
do  á índia,  ali  serviu  como  capitão  da  armada  do 
Malabar.  Foi  pae  de  D.  Magdalena  de  Vilhcna, 
a celebre  esposa  de  D.  João  do  Portugal  c de 
Manuel  de  Sousa  Coutinho,  que  depois  resolveu 
entrar  n'um  convento,  assim  como  seu  marido  (\ 
Sousa,  Fr.  Luiz  de).  Francisco  de  Sousa  Tava- 
res, também,  sem  motivo  conhecido,  fez-se  reli 
gioso  frauciscano,  entrando  no  conveuto  de  San- 
to Antonio,  de  Aveiro,  da  reformada  província  da 
Piedade,  onde  veiu  a fallecer.  Escreveu  e impri 
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miu  em  1504,  um  Livro  de  doutrina  espiritual, 
que  consta  de  vários  tratados  religiosos.  Teudo 
sido  amigo  e testamenteiro  do  celebre  Antonio 
Galvào,  publicou  ao  regressar  a Portugal,  o Tra- 
tado dos  descobrimentos  antigos  e modernos,  obra 
escripta  por  aquelle  capitão  e governador  das 
Molucas. 

Tavares  (Joaquim  Maria  Taborda  Falcão). 
Doutor  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra 
Era  natural  de  Fatella,  da  comarca  da  Guarda, 
sendo  filho  de  Lourenço  José  Taborda  Delvas 
Negreiros  Feio.  Doutorou  se  a 16  de  junho  de 
1S22. 

Tavares  ( José  da  Silva).  Religioso  da  ordem 
reformada  de  Santo  Agostinho;  vulgarmente  cha 
mados  frades  grillos,  escriptor  muito  apreciado, 
etc.  N.  na  freguezia  de  S Miguel,  dc  1'rgival, 
concelho  de  Barcellos,  a 14  de  fevereiro  de  1788, 
fal.em  Inglaterra  a 14  de  setembro  de  1858.  Era 
filho  de  João  da  Silva  Tavares.  Professou  no  con  • 
vento  do  3rillo,de  Lisboa,  a 25  de  junho  de  1805, 
tomando  então  o nome  de  Fr.  José  da  Sacra  Fa 
milia,  como  então  se  tornou  mais  conhecido.  Pas- 
sou á Universidade  de  Coimbra  a frequentar  o 
curso  de  theologia,  cm  que  se  doutorou  a 20  de 
julho  de  1814,  e seguindo  depois  os  estudos  de 
philosophia,  formou  se  n’esta  faculdade,  no  anno 
de  1821.  Em  1824  foi  nomeado  professor  de  ari- 
thmctica  o de  philosophia  no  collegio  das  Artes 
em  Coimbra,  d’onde  foi  transferido  para  o Real 
Estabelecimento  do  bairro  de  Belem,  em  julho 
de  1832,  vindo  a reger  a cadeira  de  philosophia 
nacional  e moral.  As  suas  ideias  políticas  eram 
altamente  absolutistas,  de  que  já  déra  provas  pu- 
blicas quando  em  1823  prégou  na  capella  da  Uni 
versidade  um  sermão  em  acção  de  graças  pelo 
exito  da  Villafrancada,  no  ultimo  dia  d’um  tri- 
duo  dirigido  á Senhora  da  Conceição,  sermão  que 
se  imprimiu  em  1821.  A qneda  do  poder  absolu- 
to, em  1833,  magoou-o  profundamente,  e dando- 
se  em  seguida  a extineção  das  ordens  religiosas, 
resolveu  sair  de  Portugal,  e emigrou  para  Fran- 
ça, saindo  de  Lisboa  em  direcção  ao  Havre  no 
dia  9 de  setembro  de  1834.  Para  socego  de  cons- 
ciência solicitou  de  Roma  um  breve  de  seculari 
sação,  que  lhe  foi  concedido  a 7 de  maio  de  1835. 
Tratou  então  de  se  dedicar  ao  ensino  particular, 
e em  1836  entrou  para  o estabelecimento  de  edu- 
cação do  príncipe  José  de  Chimay  em  Menards, 
para  reger  a cadeira  do  lingua  o de  litteratura 
portugueza,  que  effectivamente  leccionou  até 
1838,  anno  em  que  se  resolveu  a estabelecer  por 
sua  conta  um  collegio  em  Fontenay-aux- Roses,  o 
qual  se  inaugurou  a 17  de  novembro  dc  1838.  Es 
te  collegio  portuguez  chegou  a adquirir  uma  ver- 
dadeira celebridade,  e não  só  ali  fòram  educados 
muitos  portuguezes  que  fizeram  depois  uma  figu- 
ra distincta  ua  sociedade,  mas  também  muitos 
francezes  ali  receberam  primorosa  educação.  Por 
motivos  que  nunca  fòram  bem  averiguados,  Fr. 
José  da  Sacra  Familia  abandonou  a direcção  do 
collegio  e abaudonou  a França,  indo  fixar  a sua 
residência  em  Inglaterra.  Não  tardou  também  a 
ser  ali  muito  considerado  na  sociedade  eatholica 
e obteve  a parochia  de  Santa  Helena  de  Bront 
Word  que  fica  a algumas  léguas  de  Londres  Ali 
falleceu  com  70  annos  de  edade,  victima  d’um 
cancro  no  estomago,  causando  a sua  morte  o maior 
sentimento.  Foi  sepultado  n’aqnella  ogreja,  assis- 
tindo á cerimonia  o cardeal  Wisemau  e outras 


I personagens  importantes  da  sociedade  eatholica 
| de  Londres.  O funeral  foi  foito  á custa  de  Fran  ■ 
cisco  José  da  Silva  Torres  e de  sua  mulher  D. 
Antonia  Adelaide  Ferreira,  que  n’es8a  occasião 
estavam  em  Londres.  Além  do  sermão  já  citado, 
publicou:  Liçòes  elementares  de  Geographia  e Ghro- 
nologia,  com  seu  atlas  apropriado,  accommodadas 
ao  estado  de  conhecimentos  e mais  circumstancias 
dos  alumnos  da  aula  dc  Arithmetica  e Geographia 
do  Real  Collegio  das  Artes  da  Universidade,  Coim- 
bra, 1830,  com  3 estampas;  saiu  sem  o seu  nome. 
Em  Paris  publicou,  tambom  sem  o seu  nome, 
uma  nova  edição  dos  Elementos  de  Arithmetica, 
de  Bezout,  feita  sobre  a de  Coimbra,  mas  anno- 
tada  e addicionada  com  um  valioso  appendice;  e 
egualmente  uma  traducção  portugueza  de  Corne- 
lio  Nepote,  e uma  collecção  de  themas  para  uso 
das  aulas,  etc.  Em  1851  publicou  em  Paris  uns 
Elementos  de  geographia  e de  cosmographia.  Fr. 
José  da  Sacra  Familia  collaborou  na  organisação 
do  Mappa  geral  historico,  chronologico , litterario, 
etc.,  de  Portugal. 

Tavares  (José  Henriques).  Tenente  de  infan- 
taria. N.  a 18  de  agosto  de  1864;  assentou  pra- 
ça em  8 de  dezembro  de  1879,  sendo  promovido 
a alferes  a 19  de  novembro  de  1896,  e a tenente 
em  1 de  dezembro  de  1901.  Por  serviços  presta- 
dos no  ultramar,  e especialmente  na  campanha 
de  Manufahi,  districto  de  Timor,  foi  agraciado, 
por  despacho  de  3 de  novembro  de  1904,  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada. 
Possue  também  as  medalhas  de  prata  de  compor- 
tamento exemplar,  e de  serviços  no  ultramar,  e a 
de  ouro  para  commemorar  as  operações  da  guer- 
ra de  Timor,  em  1900. 

Tavares  (José  Severo).  Contra-almirante.  N. 
em  8 de  outubro  de  1820,  fal.  em  9 de  novembro 
de  1907.  Alistou-se  na  armada  em  16  de  junho  de 
1832,  sendo  graduado  em  guarda  marinha  a 13 
de  maio  de  1837.  Em  27  de  novembro  do  mesmo 
anno  passou  a effectivo,  obtendo  a graduação  de 
tenente  em  eommissão  a 1 de  março  de  1841,  e 
passando  a effectivo  a 1 de  dezembro  de  1842  A 
6 de  novembro  de  1851  ascendeu  ao  posto  de  to  - 
nente,  em  12  de  outubro  de  1861  foi  promovido 
a capitão-tenente,  em  31  de  março  de  1869  a ca- 
pitão de  fragata,  em  6 de  setembro  de  1873  a ca- 
pitão de  mar  e guerra,  sendo  reformado  ua  pa- 
tente de  contra  almirante  a 2 de  fevereiro  de  1874. 
Tinha  o curso  de  mathematica  da  antiga  Acade- 
mia de  Marinha,  e possuía  as  commendas  das  or- 
dens d’Aviz,  de  Christo,  cavalleiro  das  mesmas  or 
dens  e da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa  Era  também  comtnendador  da  de  Leopoldo 
da  Bélgica  Commandou  a fragata  Diana,  as  cor- 
vetas Fenix,  Constitucional,  Infante  Regente,  Bar- 
tholomeu  Dias,  vapor  Terceira  e o brigue  Mon- 
dego. 

Tavares  (Leonel  de  Parada).  Magistrado  que 
viveu  no  século  xvrr.  N.  em  Sardoal,  na  Beira,  a 
24  de  setembro  de  1600,  fal.  a 11  de  janeiro  de 
1669.  Frequentou  o curso  de  leis  na  Universidade 
de  Coimbra,  e seguiu  depois  a carreira  da  magis- 
tratura, chegando  a ser  desembargador  da  Casa 
da  Supplicação,  logar  para  que  foi  nomeado 
em  1656.  Deixou  impressa  uma  obra  escripta 
em  latim,  que  tratava  do  processo  das  alça- 
das. 

Tavares  (P.  Lucas).  Presbytero  seculor.  N. 
em  1757  ou  1758,  fal.em  Lisboa  a 15  de  abril  de 
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18.il.  Entrou  na  congregação  do  Oratorio  em  17 
de  dezembro  de  1777,  residindo  na  casa  das  Ne- 
cessidades, onde  foi  amigo  e discípulo  do  celebre 
P.  Antonio  Pereira  de  Figueiredo,  que  teve  no 
P.  Lucas  Tavares  o mais  strenuo  propugnador 
das  suas  doutrinas.  Por  motivos  que  se  ignoram, 
abandonou  a congregação  do  Oratorio  em  1795, 
passando  a presbytero  secular,  sem  deixar,  com- 
tudo,  de  viver  na  melhor  harmonia  e iutimidade 
com  os  seus  antigos  confrades.  Provido  na  cadoi- 
ra  de  rhetorica  e poética  da  antigo  e real  esta 
belecimento  de  instrucção  do  bairro  de  Belem, 
o P.  Lucas  Tavares  foi  depois  uomeado  censor 
regio  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço,  e n'essa 
qualidade  publicou  alguns  dos  seus  mais  valio 
sos  trabalhos.  Em  1806  veiu  pela  primeira  vez 
á imprensa  para  dar  o seu  voto  na  celebre  ques- 
tão da  grammatica  latina  de  Diogo  de  Mello  de 
Menezes,  cujo  methodo  fora  vivamente  impugna- 
do por  Manuel  Francisco  de  Oliveira,  também 
professor  de  latim  do  mesmo  estabelecimento  de 
Bolem,  dando  isso  logar  a vivíssima  polemica, 
cm  que  o P.  Luca9  Tavares  entrou  escrevendo 
um  livro,  que  foi  publicado  pelo  professor  de  gre- 
go Antonio  Maria  do  Couto,  o qual  se  intitulava: 
Juizo  imparcial  sobre  vários  pontos  grammaticaes 
em  que  não  concordaram  dois  professores  régios  de 
grammatica  latina.  Na  sua  qualidade  de  censor 
regio  teve  o P.  Lucas  Tavares  de  dar  parecer 
sobre  a obra  de  José  Morato  Homa  Conheça  o 
mundo  os  jacobinos  que  ignora , etc.,  o tanto  esse 
parecer  como  o que  escreveu  ácêrca  da  4 * dis- 
sertação anti-revolucionaria  do  mesmo  Roma, 
sairam  impressas  no  Investigador  Portuguez  de 
1813  e de  1815.  Ali  expende  o P.  Lucas  Tavares 
doutrinas  tão  liberaes,  que  surprehendem  e que 
hoje  collocariam  infallivelmente  esses  pareceres 
no  Index  dos  livros  prohibidos  pela  curia  roma 
na,  porque  sustenta  as  ideias  da  independencia 
do  poder  civil  nas  suas  relações  com  a Egreja, 
do  direito  que  assiste  ao  poder  civil  de  legislar 
em  matéria  de  casamento,  da  não  infallibiüdade 
do  papa,  e da  não  supremacia  do  papa  sobre  a 
Egreja  Catholica  Eram  as  doutrin  s de  seu  mes- 
tre o P.  Pereira  de  Figueiredo,  mas  ampliadas 
ainda  e mais  liberaes.  Essas  ideias,  que  ainda 
em  1811  e 1815  inspiravam  os  ministros  do  prin 
cipe  regente  D.  João,  não  eram  egualmente  ac 
ceitas  em  1823;  por  isso  não  admira  que  o P. 
Lucas  Tavares,  que  em  1815  publicára  umaZlts- 
sertação  sobre  a razão  humana;  em  1816  uma  Ac 
ção  de  graças  a Sua  Alteza  Real , que  por  ordem 
da  mesa  do  Montepio  recitou  no  dia  13  de  maio  o 
primeiro  deputado , etc.;  em  1823  soffresse  as  cen- 
suras do  reaccionario  patriarcha  de  Lisboa  D. 
Carlos  da  Cunha,  que  se  mostrava  pelo  contrario 
ardente  protector  do  ultramontano  José  Morato 
Roma.  Fôra  o caso  que  o conego  da  sé  de  Lis 
boa  José  de  S.  Bernardino  Botelho  publicara  uma 
obra  intitulada  a Salvação  dos  innocentes,  em 
que  prégava  umas  doutrinas  de  mysticismo  exag- 
gerado,  que  u'csse  tempo  nem  os  mais  reaccio 
narios  acccitavam.  ü P.  Lucas  Tavares  publicou 
em  refutação  d’osse  livro,  um  folheto,  que  saiu 
em  182J,  com  o titulo:  Ao  Espirito  Santo  e ás  al- 
mas simples  que  respeitam  a sua  voz  divina,  offere 
ço  a refutação  do  livro  intitulado  «A  Salvação  dos 
innocentes»  pelo  tenhor  conego  da  basílica  de  San- 
ta Maria  Maior.  D.  Carlos  da  Cunha  não  pôde 
defender  nem  defendeu  a obra  refutada,  antes 
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pelo  contrario  a coudomnou,  mas  eoudemuou  tom- 
bem e prohibiu  a refutação,  por  uma  pastoral 
de  28  de  jaueiro  de  1824,  em  termos  ásperos,  tal 
vez  escript08  pelo  seu  secretario  Joaquim  José 
Pacheco  e Sousa,  que  considerava  perigosa  a 
obra  do  P.  Lucas  Tavares,  porque:  «impugnando 
aquella  extravagante  doutrina,  declina  para  um 
lado  bem  facil  de  levar  a maior  parte  dos  ho- 
mens á desesperação,  quando  em  tom  magistral 
e arrogaucia  imperdoável,  profere  proposições 
que  assombram,  que  escandalisam,  e que  estão 
condemnadas.»  Parece  que  deixou  mais  outras 
obras,  ou  anonymas  ou  assignadas  com  as  ini- 
ciaes  L.  T.  sendo  uma  d'essas  uma  Grammatica 
portugueza , mas  nada  se  sabe  a esse  respeito  com 
certeza  Sabe  se  que  era  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa. 

Tavares  (Luiz  Antonio  Soveral ).  Bacharel  for 
mado  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra  N. 
em  Cabanas,  do  bispado  de  Vizeu.  Em  1823  es 
crevcu  alguns  versos  liberaes,  que  publicou  juu 
tumente  com  os  de  outros  collegas,  n’um  volume 
intitulado:  Collecção  de  algumas  poesias  recitadas 
na  sala  grande  da  Universidade  em  26  de  feverei- 
ro de  1323.  Também  n’esse  anno  publicou  uma 
Ode  á patria,  feita  logo  depois  da  installação  das 
cortes  geraes,  acompanhada  com  uma  elegia  á mor- 
te de  Manuel  Fernandes  Thornaz  Em  1839  appa 
receu  outra  obra  sua,  com  0 titulo:  Reflexões  cri 
tico  demonstrativas  do  dever  do  juiz  e do  juiz  pre- 
sidente do  tribunal  no  exercido  das  suas  importan 
tissima8  funcçòes,  que  foi  publicada  uo  Porto. 

Tavares  (Fr.  Manuel).  Religioso  carmelita. 
N.  em  Coimbra  em  1514,  fal.  em  Lisboa  a 31  de 
maio  de  1622.  Vestiu  0 habito  carmelita  em  1500 
uo  collegio  de  Coimbra,  vindo  no  anno  immedia- 
to  professar  no  convento  do  Lisboa.  Doutorou  se 
em  Coimbra,  foi  lente  de  theologia  no  convento 
de  Sauta  Cruz,  e também  ua  Uuiversidade,  to- 
mando posse  da  primeira  cadeira  que  regeu  om 
1587,  e sendo  por  maÍ9  d’uma  vez  vice  reitor  da 
mesma  Uuiversidade.  Em  1605  foi  eleito  proviu 
ciai  da  sua  ordem,  depois  de  ter  sido  por  duas 
vez''B  reitor  do  collegio  de  Coimbra.  Deixou  ma 
uuscriptos  uns  Commentarios  em  latim,  àcèrca  de 
toda  a theologia. 

Tavares  (P.  Manuel).  Presbytero  da  Congrc 
gação  do  Oratorio.  N.  em  Lisboa,  e,  fal.  a 23  de 
janeiro  de  1735.  Professou  em  1723  e escreveu 
differeutes  obras  mysticas,  que  publicou  sempre 
com  pseudouymos  differentes.  Das  suas  obras  a 
mais  importante  é 0 Portugal  illustrado  pelo  sexo 
feminino,  noticia  histórica  de  muitas  heroinas  por  ■ 
tuguezas,  que  floresceram  em  vircudes,  em  letras  e 
artes;  saiu  só  0 l.°  tomo  em  1734,  sob  0 uomo  do 
Diogo  Manuel  Syrn  de  Azevedo,  irmão  do  autor. 
Deixou  ainda  outras  obras  manuscriptas 

Tavares  (Manuel  Antonio  Ferreira)  Bicharei 
formado  em  medicina  e cirurgia  pela  Universi- 
dade de  Coimbra,  socio  correspoudento  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  professor 
no  Lyceu  Nacional  de  Faro,  etc.  N.  uo  logar  do 
Pião,  freg.  do  S.  Domingos  da  Lagarteira,  uo  dis- 
tricto  de  Leiria,  a 8 do  março  de  1820;  tal.  em 
Lisboa  a 30  do  junho  do  1853.  Era  filho  de  An 
touio  Rodrigues  c de  Joaquiua  Maria  da  Encar- 
nação. Tendo  cm  Coimbra  um  tio,  0 padre  mos 
tre  Tavares,  foi  mandado  para  o seminário  de 
aquella  cidado  em  1830,  e em  1835,  debaixo  dos 
auspícios  d’cste  mesmo  pareute,  matriculou  so  na 
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faculdade  de  medicina,  em  que  se  formou  cm  1843, 
tendo  sido  premiado  todos  os  auuos,  excepto 
n’aquelle8  cm  que,  por  qualquer  circumstancia 
extraordinária  não  houve  distribuição  de  prêmios. 
Apenas  se  tormou  foi  despachad?  professor  de  phi- 
losophia  racional  e moral  por  decreto  de  7 dc 
agosto  de  1841  para  o lyceu  de  Faro,  sendo  de- 
pois transferido  para  o lyceu  de  Lisboa  em  7 de 
abril  de  1846.  Escreveu:  Lições  de  philosophia , 
Coimbra,  2 tomos,  o l.°  em  1816  e o 2.°  em  18 18; 
Compendio  de  moral,  Lisboa,  1850;  Compendio  de 
philosophia  racional  e moral,  Lisboa,  1851;  2.* 
edição,  1852;  Elencho  de  philosophia  pratica  de 
Job , Lisboa;  1852;  Traducçâo  de  Cornelio  Nepo- 
te,  Lisboa,  1852;  Collecçâo  de  themas  portuguezes 
latinos  para  mo  das  escolas,  JJsboa,  1852;  Cate- 
cismo moral,  Lisboa,  1851;  2.*  edição,  1853. 

Tavares  (Thomé). Poeta,  natural  do  Porto,  que 
viveu  no  século  xvu  Foi  abbade  da  treguezia  do 
Uio  Tiuto.  Deixou  grande  numero  de  poesias  ma- 
nuscriptas,  que  fôram  muito  elogiadas  por  João 
Soares  de  Brito. 

Tavares  (Xisto).  Conego  de  quarta  prebenda 
na  cathedral  de  Lisboa.  Era  natural  d’esta  ci- 
dade, sendo  filho  de  João  Tavares,  commendador 
de  S.  Vicente  da  Beira.  Entregou-se  com  grande 
dedicação  ao  estudo  da  genealogia,  escrevendo 
um  Nobiliário  das  famílias  de  Portugal,  que  mui- 
to serviu  a Damião  de  Goes,  o qual  attestou  a 
perfeição  com  que  esse  trabalho  e9tava  feito. 
Xisto  Tavares  morreu  em  1525.  A sua  obra  cão  che 
gou  a imprimir  se,  mas  existem  d’olla  um  grande 
numero  de  copias  manuscriptas. 

Tavares  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Luz,  no 
conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver 
de,  África  Occidental. 

Tavares  de  Brito  (Francisco).  Escriptor  dc 
século  xv;n.  Escreveu  a seguinte  obra  que  foi 
publicada  em  Sevilha  no  anno  de  1732,  Itinerá- 
rio geographico,  com  a verdadeira  descripção  dos 
caminhos , estradas,  roças,  sitios,  povoações,  logares, 
villas,  rios,  montes  e serras,  que  ha  da  cidade  de  S. 
Sebastião  do  Rio  de  Janeiro  até  ás  Minas  de 
Ouro. 

Tavares  Cabral  (Leonel).  Bacharel  em  leis 
pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  n’essa  cidade 
a 9 de  fevereiro  de  1790;  fal.  a 2 de  agosto  1853. 
Era  filho  de  Antonio  Caetano  de  Sousa  e Oli- 
veira, e de  sua  mulher  D.  Rita  Tavares  Ca- 
bral Arez.  Tomou  o grau  de  bacharel  em  leis 
em  julho  de  1819,  e durante  alguns  annos  te- 
ve banca  de  advogado  em  Coimbra,  mas  resol- 
vendo seguir  a magistratura,  foi  nomeado  juiz  de 
fóra  da  ilha  do  Pico,  Açores,  em  1826  As  luetas 
políticas  d’essa  epoca  verdadeiramente  calami- 
tosa, fizeram  cora  que  emigrasse  em  1828  para 
Inglaterra,  estando  também  na  Frauça  e na  Bél- 
gica, regressando  ao  paiz  em  1833.  Foi  então 
eleito  em  muitas  das  seguintes  legislaturas,  até 
1851.  Defendeu  sempre  as  ideias  liberaes,  com  a 
maior  lealdade  c desinteresse,  de  que  lhe  resul- 
tou, entre  outras  perseguições  e desgostos,  o 
6er  preso  cm  7 de  outubro  de  1846,  estando  na 
cadeia  de  Lisboa  até  ao  fira  da  lueta  civil,  junho 
dc  1847.  Collaborou  no  Nacional  nos  auuos  de 
183.)  e seguintes,  c foi  depois  redactor  do  Patrio- 
ta. Os  seus  discursos  parlamentares  constam  dos 
respectivos  Diários  da  camara  dos  deputados,  e 
das  Cortes  Constituirdes  de  1837.  Em  Paris  publi- 
cou durante  a emigração,  em  1832,  o seguinte 
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opusculo:  Sobre  uma  carta  do  sr.  Cândido  José 
Xavier  ao  sr.  coronel  Rodrigo  Pinto  Pizarro , em 
data  de  6 de  janeiro  de  1832-,  e additamento  á Nor 
ma  das  Regencias  de  Portugal  do  mesmo  sr.  coronel 
R P.  Pizarro. 

Tavares  Cabral  (Leonel).  Escriptor,  filho  do 
auteccdente.  N.  em  Lisboa  em  1838,  onde  também 
fal.  a 2 de  julho  de  1861,  contando  apenas  23  an 
nos  de  edade.  Traduziu  alguns  romances,  que  pu- 
blicou por  sua  conta 

Tavares  de  Carvalho  (Antonio).  Notário  cm 
Lisboa.  Nasceu  emCoja,  concelho  d’Arganil,  distr 
de  Coimbra,  a 8 de  jaueiro  de  1866,  seudofilho  do 
José  Fernandes  Tavares  e Maria  da  Conceição 
Deolinda  de  Carvalho.  Exorceu  as  funcçòes  de  ins- 
pector  do  sello  em  1896;  e a9  de  vishador  do 
sello  de  I a classe  em  1897.  K’  tabellião  da  co- 
marca de  Lisboa,  por  decreto  de  31  de  dezem  • 
bro  de  1897.  No  governo  do  sr.  conselheiro  João 
Franco  foi  vogal  da  commissào  administrativa  do 
municipio  de  Lisboa  (1001).  Sob  o regimen  mo- 
narchico  exerceu  commissòes  de  serviço  para  a 
reforma  da  legislação  do  imposto  do  sello,  do  no 
tariado  e registo  predial;  fez  durante  annos  suc- 
ce8sivos  parte  do  jury  dos  exames  para  os  loga- 
res de  uotario;  e foi  por  vezes  eleito  vogal  do 
extiucto  Conselho  Superior  do  Notariado.  E’  so- 
cio  correspondente  da  Associação  dos  Jornalistas 
e llomens  de  Letras  do  Porto,  eleito  em  1907. 
Não  obstante  os  muitos  afazeres  no  seu  cartorio, 
um  dos  mais  procurados  da  capital,  dedicou-se 
muito  á litteratura  da  sua  especialidade,  publi 
cando  em  1894,  1895  e 1896,  a Revista  do  Nota 
riado,  3 volumes;  em  1897  os  Actos  dos  notários, 
1 volume;  em  1902,  1903  e 190i,a  Gazeta  d->  No- 
tariado, 3 volumes;  em  1903,  o Codigo  do  Impos- 
to do  Sello,  1 volume;  em  1907,  Serviços  do  Nota- 
riado Portuguez,  1 volume;  em  1910,  Actos  dos  no- 
tários, nova  edição,  1 volume;  e em  1911,  Traba- 
lhos da  commissào  de  reforma  do  notariado,  no- 
meada pelo  governo  em  1901, 1 folheto.  Na  sua  mo- 
cidade cultivou  com  o ardor  proprio  dos  poucos  an- 
nosa  literatura  revolucionario-politica; collaborou 
assiduamente  nos  semanários  republicano-socia- 
listas A Ojfcina  e A Voz  do  Artista,  de  Coimbra  . 
E’  um  dos  redactores,  desde  1894,  dos  Annaes  do 
Notariado  Portuguez,  revista  quinzenal  que  ain- 
da se  publica  no  Porto,  tendo  sido  também  um 
dos  redactores  da  Revista  Geral  do  Direito  e Es- 
pecial do  Notariado,  em  1900;  bem  como  collabo 
rou  na  redacção  da  Revista  do  Direito,  em  1505, 
1906  e 19-7.  Na  Gazeta  da  Relação  de  Lisboa, 
Notariado  e Procurai,  rev  stas  de  Lisboa,  tem 
publicado  alguns  artigos.  Sendo  secretario  da 
Associação  dos  Tabclliàes  dc  Lisboa,  eleito  cm 
1898,  foi  por  sua  iniciativa  que  esta  collectivida 
de  iniciou  a publicação  do  seu  Boletim  da  Asso 
ciação  dos  Tabelliães  de  Lisboa.  Durou  dois  annos 
(l  898-1899;. 

Tavares  de  Carvalho  (Francisco  Lopes  Ga- 
vicho).  Moço  fidalgo  com  exercício,  fôro  que  her 
dou  dos  seus  maiores,  bacharel  formado  em  direi- 
to pela  Universidade  de  Coimbra,  associado  pro 
vincial  da  Academia  Real  das  Sciencias,  impor 
taute  proprietário,  deputado  em  diversas  legis 
laturas,  etc.  N.  na  quinta  de  Travaz,  de  Condci- 
xa,  a 17  de  maio  de  1828;  fal.  em  Tentugal  a 2 
do  junho  de  1885.  Era  filho  único  do  Francisco 
Lopes  Carvalho  Gavicho  c de  D.  Maria  Ma- 
gdalena  Tavares  de  Vilhcna.  Ficou  orphão  do 
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pao  ainda  muito  creauça,  mas  da  sua  desvelada 
mãe  recebeu  uma  esmerada  educação,  tendo  por 
preceptor  o dr.  Agostinho  de  Mendonça  Falcão 
Concluídos  os  estudos  preparatórios,  matriculou- 
se  no  l.°  anno  jurídico  da  Universidade  de  Coim 
bra,  cm  outubro  de  1843.  Depois  d’um  curso  dis 
tincto,  tomou  o grau  do  bacharel  em  1849  Aos 
25  aunos  de  edade,  em  1853,  tendo  já  fallecido 
sua  mãe,  estava  entregue  á administração  da 
sua  importante  casa,  não  deixando,  porém  de 
estudar.  Era  estimado  e venerado,  não  só  em 
Tentugal,  onde  tinha  o seu  solar  e onde  estabe- 
lecera a residência,  mas  por  todos  com  quem  tra- 
tava. 0 seu  nascimento,  a reputação  que  alcan 
çára  na  Universidade,  e sobretudo  a sua  edu 
cação  e fino  trato,  lhe  franquearam  o convívio 
da  sociedade  mais  seiecta  da  capital,  e abi  en- 
controu uma  senhora  distinctissima  com  quem  ca- 
sou em  21  de  maio  de  1857,  D.  Josephina  de 
Queiroz  Guedes,  filha  do  commendador  Antonio 
Joaquim  (juedes,  e sobrinha  de  José  Isidoro  Gue 
des,  depois  visconde  de  Valmôr  Tavares  de  Car- 
valho foi  sempre  um  homem  benemerito  e pres 
tanto.  A sua  bolsa  e a sua  scicncia  estavam  sem- 
pre á disposição  dos  pobres  c dos  opprimidos.  En 
tre  os  muitos  factos  que  so  notam  da  sua  abne- 
gação e benignidade,  citaremos  os  dois  seguin- 
tes: Ha  muitos  annos  quo  um  director  das  obras 
do  Mondego,  interpretando,  por  ventura  mal,  as 
disposições  da  lei  com  relação  aos  campos,  pro- 
videnciou por  fórma  que  os  lavradores  e cearei- 
ros  se  julgaram  feridos  nos  seus  interesses  Este 
procedimento  levantou  os  povos  de  Tentugal  e 
das  freguezias  próximas,  que  se  reuniram  para 
acudir  pelos  seus  direitos,  e resolveram  tentar 
um  pleito  para  satisfazer  as  despezas  do  qual  se 
cotizaram.  Tavares  de  Carvalho  teve  conheci- 
mento do  que  se  tratava,  e offereceu  se  lhes  pa- 
ra se  encarregar  d’essa  questão,  e á sua  custa, 
sem  que  os  interessados  tivessem  o menor  in- 
commodo,  elle  só  fez  que  o aggravo  fôsse  repa 
rado.  0 outro  facto,  a que  alludimos,  é o seguin- 
te: Fm  1856  a cholera-morbus  assolava  uma 
grande  parte  do  paiz.  Os  habitantes  de  Tentugal 
estavam  apavorados,  presentiudo  que  o terrível 
mal  se  aproximava.  Então,  Tavares  de  Carvalho, 
contando  28  annos  de  edade  e não  estando  ainda 
preso  pelos  laços  do  matrimonio,  sendo  só  c dis 
pondo  de  meios  para  poder  fugir  ao  contagio 
emigrando  para  qualquer  outro  paiz,  levado  ape-  | 
nas  por  sentimentos  humanitários  resolveu  fazer 
frente  ao  implacável  inimigo.  Como  provedor  da 
Misericórdia  montou  um  hospital  para  cholericos, 
e levantando  os  espíritos  abatidos,  e obrigando 
os  seus  visiuhos,  com  a força  que  dimanava  do 
seu  prestigio,  do  seu  exemplo  e da  sua  dedica 
ção,  a empregar  todas  as  prevenções  que  a hy- 
giene  aconselha,  encorajou-os  a defenderem-se 
do  implacavcl  iuimigo.  E effectivamenie  a ebo 
lera  manifestou-se  com  a maior  violência,  o para 
logo  os  leitos  do  hospital  ficaram  cheios  de  doen- 
tes, e não  era  pequeno  nu  nero  dos  que  nas  suas 
próprias  casas  sotfriam  a terrível  enfermidade 
Então  o valoroso  benemerito,  distribuindo  con- 
fortos, desprezaudo  precauções,  affrontando  pe- 
rigos, não  abandonou  um  só  momento  o campo  da 
batalha.  No  hospital  cra  o primeiro  enfermeiro, 
e o tempo  cm  que  não  se  occupava  n’este  servi 
ço,  empregava-o  em  percorrer  as  casas  dos  ata- 
cados, ministrando  tambom  remédios  e animan- 
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do  os.  A instrucção  popular  também  lhe  mereceu 
os  maiores  desvellos.  Obrigava  os  paes,  uns  pela 
persuação,  outros  pela  dependencia  cm  que  es- 
tavam d’elle,  a mandar  os  filhos  á escola;  forne- 
cia livros  aos  polires,  e casa  para  os  exercícios 
escolares.  Durante  muitos  aunos  militou  na  polí- 
tica. Filiado  no  partido  historico,  foi  deputado, 
pela  primeira  vez,  eleito  pelo  circulo  de  Lame- 
go,  na  legislatura  de  2 de  janeiro  de  1857,  até 
26  de  março  de  1858,  em  que  a camara  foi  dissol 
vida;  o mesmo  circulo  o elegeu  pela  segunda  vez 
na  legislatura  de  7 de  junho  de  1858,  sendo  a ca- 
mara também  dissolvida  em  2 de  novembro  de 
1859.  Pela  terceira  vez,  foi  eleito  pelo  circulo  de 
Taboaço,  na  legisl.  de  26  de  jan.  de  1860  até  27  de 
março  de  1861.  Pela  jjuarta  vez,  elegeu  o o circulo 
de  Macieira  de  Cambra,  na  legislatura  de  20  do 
maio  de  1861  até  18  de  junho  de  1861.  Na  quin- 
ta vez  tornou  a ser  eleito  por  Lamego,  para  e 
legislatura  de  2 de  janeiro  de  1865  até  15  de 
maio  do  mesmo  anuo,  em  que  a camara  foi  dissol- 
vida. Na  sexta  vez  ainda  por  Lamego,  para  a que 
principiou  a 30  de  julho  de  1865  e terminou  a 11 
de  janeiro  de  1868.  Pela  sétima  e ultima  vez,  tor 
nou  a ser  eleito  por  Lamego,  para  a que  princi- 
piou a 15  de  abril  de  1868  e terminou  por.  disso- 
lução, a 23  de  janeiro  de  1869.  Durante  o tempo 
de  deputado,  tomou  parte  em  todas  as  luetas  que 
se  feriram,  e acompanhou  lealmente  os  seus  cor- 
religionários, sem  nunca  receber  mercê  alguma 
honorifica  ou  lucrativa.  Em  1869  retirou  se  á vi  • 
da  privada,  continuando,  porém,  sempre  fiel  ao 
partido  em  que  militára. 

Tavares  de  Carvalho  (Francisco  Maria). 
Doutor  em  cauoues  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N na  quinta  do  Rodão,  comarca  de  Coim- 
bra. Era  filho  de  Francisco  Lourenço  Tavares 
dc  Carvalho.  Doutorou  so  em  29  de  julho  de 
1819. 

Tavares  de  Carvalho  (Manuel).  Capitão  fron- 
teiro de  Matt08inhos.  N.  no  Porto  em  1585.  Foi 
muito  versado  em  historia  e arte  poética  Dei- 
xou impressa  uma  relação  da  procissão  solemnc 
em  que  foi  levada  para  o Porto  a imagem  de 
Christo,  do  Bouças,  em  1614,  e manuscripta  uma 
invectiva  contra  os  prognosticos  e juizos  anuuacs 
do  tempo. 

Tavares  Cavalleiro  (Manuel).  Poeta  e medi- 
co que  viveu  no  século  xvii.  Era  natural  de  Por 
I talegre.  Formou  se  em  medicina  na  Universida- 
de de  Coimbra,  e foi  exercer  clinica  na  sua  ter- 
ra natal.  Nada  mais  d'ellc  se  sabe,  senão  que  pu- 
blicou em  1687  um  livro  de  versos,  Ramalhete 
juvenil , e em  1664  uma  Canção  á victoria  do  Mon- 
tes Claros , que  também  saiu  no  referido  li  • 
vro. 

Tavares  de  Macedo  (José).  Director  geral  dos 
negocios  do  ultramar  aposeutado,  conselheiro, 
commendador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da 
de  S.  Maurício  da  Sardenha,  deputado  em  varias 
legislaturas,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias.  etc.  N.  em  Torres  Vedras  a 25  de  agosto  de 
1801,  fal.  em  Lisboa  cm  1890.  Era  filho  do  dr. 
Manuel  Tavares  de  Macedo,  e de  D.  Francisca 
Bernarda  Magdalena  da  Silva  Trigueiros.  Cedo 
se  dedicou  á vida  administrativa,  occupando  se  ao 
mesmo  tempo,  desde  a mocidade,  de  letras  e 
sciencias.  A sua  primeira  obra,  que  saiu  anony- 
ma  em  1831,  é um  folheto  intitulado:  FAementos 
de  Orthiigrajihia  Portuguesa.  Em  1838  publicou 
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a biographia  do  Francisco  Simões  Margioclii,  c 
cm  1-34  J o Elogio  historico  de  José  Xavier  llres 
sane  í.eite,  que  foi  governador  do  Angola,  o qual 
foi  lido  na  sesnão  publica  da  Associação  Mariti 
ma  e Colonial  no  dia  23  do  janeiro  de  1841.  A 
esse  tempo  era  Tavares  de  Macedo  empregado 
no  ministério  da  marinha,  assim  como  já  fôra  de- 
putado, tornando  depois  ainda  a ser  eleito  em 
outras  legislaturas.  Em  1810  era  deputado,  quan 
do  apresentou  um  projecto  de  lei  sobre  a instruc 
çào  primaria.  O relatorio  c o projecto  estão  pu- 
blicados no  Diirio  da  camara  dos  deputados  de 
janeiro  d’esse  anno.  Em  1842  publicou  uma  Noti- 
cia do  estado  do  commercio  de  Portugal  com  as 
suas  possessões  ultramarinas;  saiu  uos  Annaes  Ma 
ritimos  e Coloniaes , serie  2.*,  de  pag.  70  a 77,  e 
116  a 143.  Em  1854  foi  encarregado  da  redacção 
do  Jloletim  e Annaes  do  conselho  ultramarino.  Ten- 
do sido  n’csse  anno  nomeada,  pela  portaria  de 
31  do  dezombro,  uma  commissão  encarregada  de 
procurar  na  egreja  do  convento  de  SanCAnnaos 
ossos  de  Camões,  José  Tavares  do  Macedo  toi 
quem  se  entregou  mais  ardentemente  a esse  tra- 
balho, c quem  escreveu  um  relatorio,  que  lhe  deu 
honra,  o em  que  se  falou  com  muito  louvor,  sem 
que  tòsse  comtudo  conhecido  do  publico,  quando 
cm  1880,  tratando-se  de  celebrar  o centenário  de 
Camões  se  resolveu  a sua  publicação.  Tavares  de 
Macedo  foi  membro  da  Associação  Marítima  c 
Colonial,  e socio  effectivo  da  Academia  das  Scien 
cias,  como  se  disse.  Nas  Memórias  d' esta  Acade- 
mia, publicou  em  1855  um  Estudo  historico  sobre 
a cultura  de  laranjeiras  em  Portugal,  e sobre  o 
commercio  da  laranja.  N’csse  mesmo  anno,  e nos 
Annaes  do  conselho  ultramarino,  deu  publicidade 
a uma  obra  muito  interessante,  que  se  attribuia 
a um  jesuita  anonymo,  que  por  muitos  anuos cui- 
dou da  cultura  dos  palmares,  quo  a Companhia 
de  Jesus  possuia  na  índia  portugueza  Aobrain 
titula-se:  Arte  da  agricultura  palmarica,  em  que 
se  ensina  o modo  de  plantar  as  palmeiras,  conser 
var  e grangear  os  palmares,  etc.  Fôra  sendo  pro 
movido  na  administração  do  ultramar  até  chegar 
ao  logar  de  official-ir.ór.  Com  uma  nova  orga- 
nisação  que  se  fez  no  ministério  recebeu  o car- 
go do  director  geral  do  ultramar,  até  que  se 
aposentou  no  anno  de  1876.  Ainda  escreveu  e pu- 
blicou o seguinte:  Apontamentos  de  algumas  no- 
ticias relativas  a Thomé  Pires.  Episodio  para  a 
historia  da  pharmacia  cm  Portugal  no  século  XVI 
(fragmento  lido  na  sessão  solemne  da  Sociedade 
Fharmaceutica  Lusitana  de  21  de  julho  de  1862), 
Lisboa,  1862;  Ode  VII  do  livro  l.°  das  de  Hora 
cio,  com  sete  traducçòes  portuguesas  em  verso,  Lis 
boa,  1368.  Comprehendem  se  n’este  opusculo  as 
versões  de  André  Falcão  de  Rezeude,  Ignacio  da 
Costa  Quintella,  José  Agostinho  de  Macedo,  Anto 
nio  Ribeiro  dos  Santos,  D.  Francisco  Alexandre 
Lobo,  José  Augusto  Cabral  de  Mello,  e a do  Ta 
vares  de  Macedo. 

Tavares  de  Medeiros  (João  Jacinto)  Bacha- 
rel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  na  vil  a de  Nordeste,  ilha  de  S.  Mi- 
guel, a 23  de  março  de  1314,  fal.  em  Lisboa  a 12 
de  junho  de  1903.  tra  filho  de  Manuel  de  Medei 
ros  Tavares.  Matriculando-se  na  Universidade, 
terminou  o curso  cm  1876,  com  a maior  distinc- 
ção,  tendo  recebido  por  diversas  vezes  classifi 
eações  as  mais  consideráveis.  Em  seguida  foicon- 
vidado  a acceitar  o logar  de  secretario  geral  do 
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governo  civil  de  Coimbra,  a que  elle  se  recusou 
por  considerações  de  ordem  política,  acceitando, 
no  entanto,  o cargo  de  administrador  do  concelho, 
que  exerceu  até  ao  anno  seguinte,  1877.  Desde 
então  dedicou  se  exclusivamente  a advocacia  na 
comarca  de  Lisboa,  em  que  se  tornou  muito  no 
tavel,  fazendo  parte  do  conselho  penitenciário  e 
da  commissão  de  legislação  estrangeira  junto  do 
ministério  da  justiça,  renunciando  a todos  os  car- 
gos públicos,  quer  administrativos,  quer  parla- 
mentares, que,  por  diversas  vezes,  lhe  fôram  offo 
recidos,  e cujas  funeções  se  não  coadunavam  com 
o seu  caracter  e condições  de  independcncia,  a 
que  Bempre  aspirou.  Tendo  adquirido  muitas  re 
loções  com  os  homens  mais  eminentes  da  juris- 
prudência dos  outros  paizes,  permittiu-lhe  essa 
circumstancia  ser  um  dos  fundadores  da  união 
portugueza  do  congresso  de  Direito  Penal,  e o 
unico  portuguez  d’este  congresso  que  assistiu  ás 
suas  sessões  em  Bruxellas,  Berne  e Christiania, 
sendo  pela  mesma  razão  o transportador  da  União 
a Portugal,  propondo  differentes  membros  portu- 
guezes  para  fazerem  parte  do  congresso,  sendo 
a elle  que  o Comité  central  se  dirigiu,  como  seu 
representante,  em  Lisboa,  para  se  levar  a eflV.it o 
a reunião  do  congresso  n’esta  cidade.  N’este  ele- 
vado proposito,  o dr.  Tavares  de  Medeiros  pro- 
poz  á Associação  dos  Advogados  que  fizesse  cs 
respectivos  convites  e obteve  do  governo  a pro- 
messa de  fornecer  casa  paia  a reunião  do  con 
gresso  e mais  auxilio  para  a recepção  dos  con- 
gressistas estrangeiros.  O dr.  Tavares  de  Medei 
ros  foi  o organisador  e secretario  geral  do  Con- 
gresso Jurídico  de  Lisboa,  em  1883,  e tomou  par 
te  importante  no  Congresso  Jurídico  de  Madrid, 
de  1892,  de  que  foi  um  dos  seus  presidentes,  pe- 
lo que  mereceu  a gran  cruz  de  Izabel  a Catholi- 
ca,  tendo  sido  agraciado,  do  anno  1889,  pelo 
governo  hespauhol  com  a commenda  de  nume 
ro  extraordinário  de  Carlos  III;  tomou  ainda 
parte  do  muitos  outros  congressos  de  anthro 
pologia  criminal  da  Union  Internationale  de 
Droit  Penal  e da  Société  de  Legislation  Compa- 
rée,  sendo  um  dos  relatores  em  1S89.  Era  mem- 
bro do  Instituto  de  Coimbra,  da  Academia  Real 
das  Sciencias  do  Lisboa,  da  Real  Academia  de 
Jurisprudência  e Legislação  do  Madrid,  do  Ins- 
tituto Internacional  de  Sociologia,  do  Instituto 
Historico  de  Direito  Romauo  da  Uuiversidade 
de  Catania,  etc.  Fôra  também  agraciado  com  a 
commenda  da  ordem  de  Christo  Dedicando  se 
muito  ao  estudo  da  jurisprudência,  publicou  as 
seguintes  obras:  O Direito  Citil,  segundo  os  ac- 
cordâos  dos  tribunaes,  1878;  Commentario  á lei  das 
sociedades  anonymas,  1886;  A Legitimação  dos  ji- 
Ihos  odulterinos,  memória  apresentada  no  Con- 
gresso Jurídico  de  Lisboa,  em  1889;  Anthropolo- 
gia  e Direito,  1893;  obra  traduzida  em  hespanhol 
pelo  dr.  Torres  Campos,  professor  da  Uuiversi- 
dade de  Granada;  Da  Reciprocidade  Internacio- 
nal no  cumprimento  das  obrigações  civis,  memória 
apresentada  no  congresso  jurídico  de  Madrid, 
em  1892;  Das  Staatsreelit  des  Konigreichs  Por- 
tugal; trabalho  que  faz  parte  da  collecção  de 
Direito  publico  do  professor  Margardscn,  da  Uni 
versidade  de  Erlangen,  1892;  Do  Direito  Penal 
Portuguez  da  Legislação  Penal  Cempan^da,  do 
Vou  Liszt,  professor  da  Universidade  de  Berlim. 
Collaborou  em  muitas  revistas  de  sciencias  polí- 
ticas e sociaes.  Em  1888  fez  o capitulo  das  So- 
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ciedades  Anonymas  do  novo  Codigo  do  Commcrcio, 
traduzido  cm  francez  por  ordem  da  Société  de 
Legislation  Cumparée. 

Tavares  de  Mello  (Arthur  David  Abobbot) 
Escrivão  do  3®  officio  do  1°  juizo  de  iuvestiga 
ção  criminal,  jornalista,  director  da  Associação 
da  Imprensa  Portugueza  e presidente  da  direc 
ção  Tem  sido  muito  distincto  no  nosso  meio 
sportivo,  artistico  c litterario.  Escreveu:  uma  se- 
rie de  contos,  que  saiu  na  Aurora  de  Cintra ; a 
comedia  Quem  tudo  quer , que  so  representou  no 
Gymnasio,  e em  outros  theatros  de  Lisboa;  a co- 
media Os  Eleitos,  o drama  Illusòes  perdidas;  ou- 
tro drama,  O casamento  do  conselheiro,  em  4 actos. 
Fundou  o jornal  O Chiado.  Também  se  tem  do 
dicado  á composição  de  musica,  sendo  d’elle  os 
seguintes  trechos:  llachel,  de  que  ha  3 edições; 
a Mary,  a Alegria , a Lyce,  a Amalia,  o Felix,  o 
Fado  do  Fimpão,  um  hymno  para  o Real  Velo 
Club  do  Porto,  etc.  E*  antigo  socio  do  Real  Gym- 
nasio  Club  Portuguez,  um  distincto  cavalleiro 
tauromachico,  enthusiasta  patinador  e velocipe 
dista.  Por  despacho  de  16  de  novembro  de  190' 
foi  agraciado  com  o grau  de  official  da  ordem  de 
S.  Thiago. 

Taveira.  Segundo  o Archivo  heráldico  do  vis- 
conde de  Sanches  de  Baena,  esta  familia  procede 
Ue  Paio  Soares  Romeu,  fidalgo  de  alta  nobreza, 
pae  de  D.  Thcreza  Paes  Taveira,  mulher  de 
Martim  de  Bulhões,  de  cujo  casamento  nasceu 
Santo  Antonio.  As  armas  d’esta  familia  são:  Em 
campo  de  ouro  nove  torteaux  de  vermelho  em 
tres  palas;  timbre,  um  leão  de  ouro  nascente  ar 
mado  de  vermelho  e eheio  de  torteaux  do  es 
cudo. 

Taveira  (Afonso  dos  Reis).  Artista  dramatico 
e empresário.  N.  em  Christello,  freguezia  de 
Fontes,  no  concelho  de  Santa  Martha  de  Pena 
guião,  a 6 de  janeiro  de  18,' 0.  Tendo  feito  os  es 
tudos  preparatórios  obteve,  aos  15  annos  de  cda 
dc,  um  logar  de  empregado  telegraphico  da  Com 
panhia  dos  Caminhos  de  Ferro,  onde  se  conser 
vou  até  aos  20  annos.  Muito  inclinado  ao  thea- 
tro,  fundou  com  outros  empregados,  quando  esta- 
va fazendo  serviço  na  estação  do  Entroncamen- 
to, uma  sociedade  dramatica.  Fez  parto  ainda  de 
outros  grupos  de  amadores,  até  que  decidiu  se 
guir  a carreira  dramatica,  e estreou  se  no  thea- 
tro  Baquet,  do  Porto,  n’um  pequeno  papel  no 
drama  O Lago  de  Kilanney.  Fez  depois  parte  das 
companhias  que  funecionaram  n’aquelle  theatro, 
o nos  do  Principe  Real  c do  Infante  D.  Augusto, 
e pertenceu  também  á companhia  que  esteve  no 
theatro  da  Trindade,  que  ardeu  em  1872.  Foi  ao 
Brazil  em  1879,  n’uma  companhia  o percorreu  o 
Rio  de  Janeiro,  Pernambuco  e Maranhão.  Em 
1882  ontrou  para  o theatro  de  D.  Maria  II,  com  a 
actriz  Thcreza  Aço,  com  quem  se  relacionara 
n'uma  digressão  que  fez  ao  Algarve,  e tomara 
para  sua  esposa.  (V.  Aço,  Thereza)  Saindo  do 
theatro  normal,  fòratn  ambos  para  o Porto  e es 
tiveram  escripturados  no  Baquet  Taveira  con- 
servou se  ali  alguns  annos  como  actor  e ensaia 
dor  da  empresa  Alves  Beute,  d'onde  saiu  para 
se  associar  com  José  Ricardo  e Santinhos,  explo- 
rando o theatro  de  D.  Augusto.  Com  a morte  de 
Alves  Rente,  em  1891,  a empresa  passou  para  o 
theatro  do  Principe  Real.  Pouco  depois  sairain 
da  sociedade  José  Ricardo  o Santinhos,  ficando 
Taveira  uuico  empresário  Muito  feliz  na  esco 
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lha  do  reportorio,  verdadeiro  conhecedor  da  scc- 
na,  e consciencioso  ensaiador,  conseguiu  attrahir 
pelos  seus  espectáculos  variados,  grandes  concor- 
rências e tornar-se  muito  considerado  e estima- 
do como  artista  e como  empresário  No  verão,  per- 
corria com  a companhia  diversas  terras  da  provín- 
cia, vindo  n’essas  digressões  também  a Lisboa 
dar  espectáculos.  Numa  d'essas  visitas  á capital 
teve  a infelicidade  de  perder  a sua  esposa  e com- 
panheira, Thereza  Aço.  Varias  vezes  foi  ao  Bra- 
zil, e ás  ilhas,  chegaudo  mesmo  a ir  representar 
na  Galliza.  No  Rio  de  Janeiro  também  tem  sido  fe 
liz,  continuando  quasi  todos  os  annos  u'essas  via 
gens,  em  que  percorre  os  priucipaes  pontos  do 
Brazil.  Mais  tarde  tornou-se  empresário  do  thea- 
tro da  Trindade,  de  Lisboa,  oude  até  aos  últimos 
annos  se  tem  conservado,  não  deixando  as  suas 
digressões  annuaes  ao  Brazil.  Taveira  é um  bom 
administrador  dc  theatro  c um  eraprosario  arro- 
jado c incansável,  procurando  pôr  em  scena  sem 
pre  com  o maior  brilhantismo  as  peças  mais  im- 
portantes o de  grande  espectáculo  do  reportorio 
moderno.  Durante  o seu  longo  tempo  de  empre- 
sário, tanto  em  Lisboa,  como  no  Porto  e no  Bra- 
zil, tem  sabido  preparar  espectáculos,  ao  gosto 
das  plateias  dos  seus  theatros.  Assim,  tem  explo- 
rado os  dramalhõe8,  as  revistas,  magicas  e ope 
ras  cômicas.  Em  190'!,  com  os  seus  esforços,  con- 
seguiu inaugurar  na  Trindade  a opera  lyrica, 
com  uma  compauhia  só  de  cantores  portuguezes, 
chegando  ali  a cantarem  se  as  operas  Barbeiro  de 
Scvilha , D Paschoal,  A Bohemia,  a Serrana , a Car 
men , a Sonnambula,  etc.  Como  actor  distiriguiu 
se  em  ditferentes  peças,  como  no  Cabo  Simào, 
Causa  celebre,  Pescador  de  baleias.  Especulado 
rés  da  honra , Um  marlyr  da  victoria,  etc. 

Taveira  (Fr.  Gregorio ) Freire  professo  da  or 
dem  do  Christo.  N.  em  Lisboa  em  1575,  fal.  em 
Thomar  em  1654.  Era  filho  de  Francisco  Pires 
Vieira  e de  D.  Leonor  dc  Aguiar.  Professou  no 
convento  de  Thomar  a 8 do  setembro  de  1591. 
Foi  prior  do  collegio  de  Coimbra  e do  couvento 
da  Luz;  a 22  de  julho  de  1635  foi  eleito  geral  da 
ordem  Era  um  thcologo  notável,  e escreveu  um 
grande  numero  de  obras  mysticas,  em  que  se  cou 
ta  a seguinte  que  foi  muito  apreciada:  Fugida 
do  mundo  para  Deus  pela  escada  da  penitencia, 
etc.,  Lisboa,  1619;  reimprimiu  se  em  1624,  1675, 
1676,  e em  Coimbra  no  atino  de  1709.  Também 
foi  prégador  notável  no  seu  tempo,  e deixou  iiu 
pressos  tres  sermões. 

Taveira  ( Luiz  Augusto  de  Moura  Pinto  de  Aze 
vedo).  Capitão  de  mar  e guerra  honorário.  N.  cm 
1850,  fal.  a 7 de  março  de  1904.  Assentou  praça 
em  6 outubro  de  1868;  foi  promovido  a guarda-ma 
rinha  em  17  de  outubro  de  1870,  a 2"  teuento  cm 
15  de  dezembro  de  1873,  a 1.®  tenente  cm  6 dc 
setembro  de  1881,  a capitão  tenente  em  25  de 
julho  de  1889,  a capitão  de  fragata  em  31  dc  de- 
zembro de  1892  o a capitão  de  mar  c guerra  ho- 
norário em  30  de  dezembro  do  P01.  Havia  mui- 
to tempo  que  estava  afastado  do  quadro  efiVctivo 
da  mariuha,  por  ter  seguido  a carreira  consular, 
sendo,  quando  falleceu,  cousul  geral  do  1.®  classe 
cm  New-York.  Prestou  serviço  ut  arma  até  ao 
posto  de  1.®  tenente,  desempenhando  então  os 
cargos  de  vogal,  promotor  e defensor  dos  conse- 
lhos de  guerra.  Pertenceu  ás  guarnições  das  cor 
vetas  Duque  de  Palmella,  Mindello , Estephania,  fra- 
gata D.  Fernando,  canhoneiras  Camões  e Tejo, 
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escuna  Príncipe  D.  Carlos  e couraçado  Vasco  da  | 
Gama,  tendo  comnandado  os  vapores  Tete  e Que  \ 
limane.  Foi  louvado  pelo  acerto,  zelo  e disciplina  | 
com  que  procedeu  por  occasião  do  eDcalhc  da  cor-  | 
veta  Duque  de  Palmelta,  cm  16  do  março  de  1893  | 
e do  fallccimeuto  do  seu  commandaute  Thomaz 
Ferrari;  pela  disciplina,  acerto  e coragem  como 
se  conduziu  por  occasião  do  uaufragio  o abando 
no  da  escuna  Príncipe  D.  Carlos ; pelo  zelo  e in- 
telligeucia  como  desempenhou  o encargo  de  for 
mular  os  projectos  de  regulamento  para  o trata 
do  de  commereio  de  navegação  celebrado  com  a 
Hcspanha.  Também  serviu  como  cônsul  em  Ri- 
ga, o como  cônsul  de  1 * classe  no  Cabo  e no  Rio 
Grande  do  Sul.  Era  cavalleiro  e commeudador  da 
ordem  d’Aviz,  e possuía  a medalha  de  prata  de 
comportamento  exemplar. 

Tavelra  (Thereza  Mattos).  Artista  diamitica, 
pertencente  hoje  4 companhia  do  theatro  da 
Trindade,  de  que  é empresário  seu  marido,  o bem 
conhecido  artista  Aflonso  Taveira.  N.  em  1874, 
e em  15  de  março  de  1^87,  aos  13  annos  de  eda 
de,  estreou-se  no  antigo  theatro  Chalet  do  Forto, 
ua  magica  O Diadema  mysterioso,  representada 
pela  companhia  Dallot.  D’ali  toi  contratada  por 
Cyriaco  Cardoso  para  o theatro  Baquet,  onde 
esteve  até  ao  lamentável  incêndio  que  destruiu 
o theatro,  em  1888.  O maestro  Alves  Rente  a es 
cripturou  então  pura  o theatro  do  Príncipe  Real, 
conservando  se  ali  bastantes  annos,  apezar  de  ter 
havido  algumas  mudanças  de  empresas.  Thereza 
Mattos  havia  casado  com  o ponto  do  theatro  Ba- 
quet, de  appellido  Prata,  qne  teve  a infelicidade 
de  morrer  no  referido  incêndio,  e desdo  então 
passou  a usar  sómente  o seu  appellido  de  famí- 
lia, abandonando  o de  seu  marido.  A empresa  do 
theatro  do  Príncipe  Real  ficou  por  fim  perten- 
cendo só  a Affonso  Taveira,  depois  de  ter  estado 
associado  com  os  actores  José  Ricardo  e Sauti 
nhos,  Thereza  Mattos  continuou  depois  sempre 
escripturada  por  este  empresário,  que  depois  sc 
tornou  seu  marido;  com  elle  representou  uos  thea- 
tros  do  Porto,  muitos  das  provincias,  e em  Lis 
boa,  no  theatro  da  Trindade,  de  que  ha  annos 
seu  marido  é empresário  e ensaiador,  tornando 
sc  uma  actriz  apreciada,  e que  o publico  recebe 
sampre  com  o maior  agrado.  Tem  ido  ao  Brazil 
diversas  vezes  em  companhias  organisadas  por 
Taveira,  percorrendo  os  priucipaes  pontos  de 
aquclla  republica,  recebendo  fartos  applausos. 
Thereza  Mattos  Taveira  tem  representado  em 
comedia,  magica,  revista  e operetta,  tendo  sc 
evidenciado  em  muitos  dos  seus  papeis.  O seu  no- 
me auda  ligado  4 maior  parte  do  reportorio  da 
Triodado.  E’  uma  artista  estudiosa,  procurando 
sempre  dar  o maior  relevo  aos  papeis  de  que  se 
encarrega. 

Taveiro  (José  de  Mello  Paes  do  Amaral  de 
Sousa  Ptreira  de  Vasconcellos  e Menezes,  I o vis 
conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  7.°  senhor  do 
morgado  de  Santar  e Corga,  e 4 " do  prazo  de  S. 
João  de  Lourosa.  N.  a 11  de  junho  de  1826,  sendo 
filho  de  José  de  Mello  Paes  do  Amaral,  fidalgo  da 
Casa  Real,  senhor  de  diversos  morgados,  capi- 
tão mór  dos  concelhos  de  Senhorim  e Cauas  de 
Senhorim,  etc.,  e de  sua  mulher  D.  Maria  das  Do- 
res de  Sousa  Pereira  de  Menezes  de  Moura  e Ma- 
gro Casou  em  2 5 do  novembro  do  1849  com  D. 
Maria  Rosa  de  Figueiredo  da  Cunha  d’Eça  Abreu 
e Mello  Pereira  de  Lacerda  e Lemos,  que  nas 


| ceu  a 2 de  abril  do  1832  e fal.  a 9 de  abril  de 
| 1882.  Era  7.*  senhora  do  morgado  e casa  de  Ta- 
1 veiro,  e 16.*  representante  dos  Mellos  Cunhas  de 
| S.  Pedro  do  Sul,  por  sua  10.*  avó  D.  Mecia  da 
I Cunha,  que  foi  casada  com  Pedro  Gomes  d’Ahreu, 
filho  do  bispo  de  Vizeu  I).  João  Gomes  d’ A breu, 
e de  D.  Brites  d’Eça,  filha  de  D.  Fernando  d’Eça. 
O titulo  de  visconde  de  Taveiro  foi  dado  por 
decreto  de  26  de  fevereiro  de  1851,  em  attenção 
aos  serviços  prestados  pelo  cardeal  arcebispo  pri 
maz  de  Braga,  tio  da  viscondessa.  O seu  brazão 
d'armas  é o seguinte:  Escudo  esquartelado;  uo 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Mellos:  Em  campo 
vermelho  seis  bezantes  de  prata  entre  uma  cruz, 
sobre  a bordadura  de  ouro;  no  segundo  as  dos 
Paes:  Em  campo  do  prata,  nove  laranjas  veira- 
das  e contraveiradas  de  azul  e púrpura,  em  3 
palas;  no  terceiro  as  dos  Amaraes:  Em  campo  de 
ouro  seis  luas  minguantes  azues  com  as  pontas 
para  baixo,  postas  cm  duas  palas;  e no  quarto, 
as  dos  Castellos  Brancos:  Em  campo  azul  um 
leão  de  ouro  armado  de  vermelho;  timbre,  o dos 
Mellos:  uma  aguia  negra  estendida,  ornada  e be 
zantada  de  prata. 

Taveiro  Pov  e freg  de  S.  Lourcnço,  da  prov. 
do  Douro,  eonc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Coimbra; 
276  fog.  e 1:012  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, medico,  pharmacia,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  est.  do  caminho  de  ferro,  ua  linha  do 
norte,  entre  os  apeadeiros  de  Atneal  e Casaes. 
Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Mondego  e a 8 da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito 
antiga  Pertence  4 5.*  div.  mH.  e ao  distr.  do  rc- 
crut.  e res  n.°  23,  com  a séde  em  Coimbra.  ]| 
Pov.  na  freg.  do  N.  8.*  da  Encarnação,  de  Bene- 
dicta,  conc.  de  Alcobaça,  disto,  de  Leiria.  ||  Ri- 
beira que  nasce  entre  os  montes  Enxames  e Ca- 
beça Gorda;  recebe  vario3  afliuentes  e junta  se 
4 ribeira  de  Alpreade  com  cêrca  de  40  k.  de 
curso . 

Taverna  Secia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das 
Preces,  de  Bemquerença,  conc.  e distr.  de  Cas- 
tello  Branco 

Tavilhão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  do 
Ameixial,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro 

Tavilla.  Pov.  „na  freg.  de  N.  S.*  da  Coucei- 
ção  e conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  do 
Castello  Branco. 

Tavlra  (Antonio  de  Padua  da  Costa  e Almeida, 
visconde  de).  Tenente-general:  gran-cruz  da  or 
dem  de  Aviz;  commendador  da  ordem  da  Corôa 
de  Carvalho,  dos  Paizes  Baixos;  gran  cruz  da  de 
Santo  Estanislau  da  Rússia;  condecorado  com  a 
cruz  de  3 campanhas  da  Guerra  Peninsular,  e 
com  a do  D.  Pedro  e D Maria,  algarismo  n.°  7. 
N.  em  Paços  da  Serra,  conc.  de  Gouveia,  a 17  de 
março  de  1794,  fal.  em  Lisboa  a 3 de  julho  de 
1869.  Era  filho  de  Francisco  Bernardo  da  Costa 
e Almeida,  tenente  rei  da  praça  de  Almeida,  e de 
sua  mulher  D Antonia  Josepha  da  Costa.  Assen- 
tou praça  aos  16  anuos  de  edade,  u«  regimento 
de  infantaria  n.°  24.  que  fazia  a guarnição  da 
praça  de  Almeida,  sendo  logo  promovido  a alfe- 
res no  mesmo  dia  em  que  se  alistou,  18  de  maio 
de  1810.  Dois  mezes  depois,  Massena,  4 frente  de 
um  numeroso  exercito  cercava  aquella  praça, 
em  que  a guarnição  oppôz  rigorosa  e obstinada 
resistência.  Apezar  de  luetar  coutra  o inimigo 
aguerrido  e experimentado,  guiado  por  capitão 
illustre  e cheio  de  prestigio,  nunca  o animo  lhe 
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afrouxou,  nem  mesmo  quando  uma  terrível  ex  | 
plosão  reduziu  a villa  a um  montão  de  ruiuas,  co- 
mo é comprovado  pela  ordem  do  dia  6 de  setem- 
bro d’aquello  anno.  Era  inútil,  porém,  tanta  co- 
ragem e dedicação,  depois  que  o fatal  desastre 
tornou  a defeza  impossível.  Almeida  capitulou, 
ficando  prisioneiro  de  guerra  o regimento  n.°21. 
Rejeitou  o alferes  Padua  com  altiva  nobreza  as 
propostas  do  general  francez  para  entrar  nas  fi- 
leiras do  seu  exercito;  e por  isso  foi  internado 
em  llespanha.  Muito  novo  experimentou  as  con- 
sequências das  duras  leis  da  guerra.  Mas  no  meio 
das  provações  do  triste  exilio,  animava  o o pa 
triotismo  que  lhe  refervia  n’aima,  illuminado  pe 
la  luzente  estrella  que  lhe  presagiava  a indepen- 
doucia  da  patria.  Anciando  por  dar-lhe  todo  o 
seu  sangue,  pôde,  atravez  de  mil  perigos  voltar 
a Portugal.  Nos  primeiros  dias  dc  julho  de  1812, 
Welliugton  passou  o Agueda,  o entrando  mn  Hes- 
panha  tomou  Castello  Rodrigo  e Badajoz.  Senhor 
d’estas  duas  praças  tentou  levar  mais  longe  o 
seu  valente  exercito,  impaciente  por  so  medir 
com  os  campeões  de  Austerlitz,  Friedland  c lena. 
Em  22  de  julho  feriu  se  a batalha  dos  Arapiles 
ou  Salamanca,  que  abriu  ao  exercito  luso  britan 
nico  as  portas  de  Madrid.  N’esta  lueta  renhida 

0 ensanguentada  foi  o alferes  Padua  ferido  por 
uma  bala  que  lhe  atravessou  uma  perna.  Foi  em 
seguida  promovido  ao  posto  de  tenente,  ordem 
do  dia  12  de  outubro.  Wellington,  depois  de  ha- 
ver entrado  triumpliantemente  na  capital  da 
llespanha,  foi  obrigado  a sair  em  perseguição  do 
general  Glausel,  que  tendo  reunido  os  destroços 
do  exercito  batido  e outras  forças,  se  mostrara 
de  novo  aos  postos  avançados  do  vencedor.  En 
trou  em  Badajoz  e tentou  levar  á viva  força  o 
«Mstello  que  dominava  a cidade,  guarnecido  por 
terte  artilharia.  Foi  vivíssimo  e sanguiuolento  o 
ataque,  e n’elle  ficou  perigosamente  ferido  o te 
neute  Padua,  que  teve  o hombro  atravessado  pe- 
lo estilhaço  d’uma  granada.  Da  Burgos  retirou  o 
exercito  alliado  precipitadamente,  e nVsta  mar- 
cha accelera  la  foi  o tenente  Padua  conduzido  em 
maca,  6ofi'rendo  dolorosamente.  Em  13  de  maio 
de  1813  recomeçaram  as  operações.  O tenente 
Padua,  apezar  de  convalescente,  fez  parto  do 
exercito  que  penetrou  em  Cast<-!la  Velha  e obri 
gou  os  francezes  a retirar.  Perseguiu-os  o exer- 
cito alliado  sem  descanso,  até  que  em  Vitoria  se 
deu  a famosa  batalha  d'este  nome,  em  que  ficou 
destruído  para  sempre  o domiuio  de  Napoleàona 
Península.  Continuando  na  sua  marcha  victorio- 
su  pôz  cerco  á praça  de  S.  Sebastião.  Aberta  a 
brecha,  íôratn  convidados  os  valentes  para  o as- 
salto. O tenente  Padua,  cheio  dc  ardor  da  santa 
causa  que  defendia,  e da  nobre  ambição  de  se 
distinguir,  offereccu-sc.  O seu  brilhante  compor- 
tamento graugeou  lhe  o posto  immediato,  como 
está  desi6uado  na  ordem  do  dia  8 do  setembro, 
que  promovendo  o u capitão  por  distincção,  lou- 
va a intrepidez  dos  bravos  que  fôrarn  ao  assalto, 
c especialmente  dos  que  se  tornaram  dignos  dc 
aquella  demonstração  de  subido  apreço  Mas  a 

1 irtuna  caprichosa  não  cousentiu  que  o joven  mi 
lilar  pudesse  alegrar  se  immediatamente  com  a 
homenagem  prestada  á sua  bravura  Foi  ferido 
gravemente:  uma  bala  havia-lhe  despedaçado  o 
temur  da  perna  direita  Do  hospital  de  sangue 
onde  entrou,  veiu  para  o deposito  do  S.  Bento 
em  29  de  julho  de  1814,  saindo  em  22  de  setem 
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| bro  de  1815.  No  Rio  dc  Jaueiro  onde  se  cucon- 
| trava  com  licença  em  181G,  offereceu  se  para  fa 
zer  parte  da  expedição  mandada  contra  a insur- 
reição de  Pernambuco,  voltando  10  mezes  depois 
commandando  o batalhão  a que  se  unira.  Em  11 
de  julho  de  1818  foi  promovido  a major.  De  1826 
a 1827  serviu  de  ajudante  d’ordens  do  distincto 
general  Claudino.  Em  1828  levantou  se  a furiosa 
reaeção  contra  os  princípios  liberaes.  O exercito 
constitucional  tentando,  mas  debalde,  um  esforço 
supremo  para  a esmagar,  emigrou  pela  Galliza. 
Antouio  de  Padua,  não  podendo  reunir-se  aos 
seus  companheiros  d’armas,  teve  de  homiziar  se, 
soflrondo  infatigável  perseguição,  até  que  em  4 
de  abril  de  1831  pôde  emigrar  para  Iuglaterra, 
e d’ali  para  França.  No  anno  immediato,  fazendo 
parte  de  expedição  saída  de  Belle-Isle,  aportou 
á ilha  Terceira.  Foi  aqui  que  um  punhado  de  bra 
vos,  em  que  entrava  o major  Padua,  firmes  na 
sua  fé  e coragem,  formaram  a oxpedição  que  veiu 
desembarcar  nas  praias  do  Mindello  no  memora 
vel  dia  8 de  julho  de  1812.  Seguiram  se  dois  an- 
no3  de  trabalhos  inauditos,  em  que  á força  de 
combates,  trabalhos,  sacrifícios  e de  prodígios  de 
valor  e energia,  ficou  firmado  solidameute  cm 
Portugal  o pendão  da  liberdade.  Em  4 de  abril 
de  1833  foi  Antonio  de  Padua  elevado  a tenente- 
coroucl  para  cavallaria,  e a coronel  em  39  de  ju 
nho  do  1834.  Passou  a governar  a praça  ds  S. 
Julião  da  Barra  em  15  de  outubro  de  18  '8;  e cm 
21  de  novembro  foi  nomeado  commandante  da 
4.*  divisão  militar,  passando  depois  a commandar 
a G.*  divisão.  Teve  de  deixar  temporariamente 
este  commando  para  ir  capitanear  todas  as  for- 
ças do  norte,  que  se  conservaram  fieis  ás  insti- 
tuições liberaes.  Promovido  a brigadeiro  em  3 
de  julho  de  1345,  foi  commandar  a 10.*  divisão 
no  anno  immediato.  Em  ü de  novembro  de  184G 
foi  encarregado  da  defeza  das  linhas  da  capital; 
ficando  depois  a commandar  a 4.*  divisão  das 
mesmas  linhas.  Tendo  sido  promovido  a mare- 
chal do  campo  em  6 de  julho  de  1817,  toi  com 
mandar  a 9.*  divisão  militar.  Em  29  de  setembro 
de  1855  foi  elevado  a tenente  general,  ultimo 
posto  da  escala  militar,  sendo  pouco  depois  no 
meado  presidente  da  commissão  encarregada  da 
inspecção  dos  officiaes  a quem  aproveitasse  o ar- 
tigo 6.°  da  carta  de  lei  de  17  de  julho.  Por  de- 
creto de  21  do  outubro  de  1857  foi  nomeado  mem- 
bro do  Supremo  Conselho  de  Justiça  Militar.  Com 
mandou  a 8.*,  e a 7.*  divisão,  d’onde  voltou  para 
o Supremo  Tribunal,  na  qualidade  de  presidente 
até  ao  dia  do  seu  fallecimeuto.  Além  das  distinc- 
ções  já  citadas,  o valente  militar  possuia  as  me- 
dalhas do  ouro  de  valor  militar,  bons  serviços  o 
comportamento  exemplar.  El-rei  D.  Pedro  V o 
agraciou  com  o titulo  de  visconde  deTavira,  por 
por  decreto  de  21  de  julho  de  1861.  O novo  ti- 
tular casara,  a 25  de  janeiro  de  1812,  com  D.  Au 
gusta  Mathilde  do  Lencastre,  filha  dos  l.°*  vis- 
condes de  Castello  Branco  o irtnã  do  1°  viscon- 
de de  Portalegre.  O seu  brazão  era  o dos  vis- 
condes d'cste  ultimo  titulo.  V.  Portugal,  vol.  V, 
pag  898 
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ferro,  e divide-a  ao  meio  o rio  Sêcco,  sobre  o 
qual  está  lançada  uma  antiquíssima  e elegante 
ponte  de  alveuaria  de  7 arcos,  quo  põe  em  com 
muuicaçào  as  duas  partes  da  cidade.  Como  acon- 
tece com  toda9  as  povoações  antigas,  não  se  sa- 
be, com  certeza,  quando  ou  por  quem  foi  funda- 
da. Segundo  uns,  foi  uma  colonia  de  gregos  pelos 
annos  de  £615  (38 i antes  da  vinda  do  ChristoJ; 
outros,  porém,  lhe  dão  muito  maior  antiguidade, 
dizendo  que  o seu  fundador  foi  Briga,  1°  rei  das 
Hespanhas,  pelos  annos  do  mundo  2114  (1890  an 
tes  do  Christo),  dando-lhe  o nome  de  '1  alabriga, 
que  depois  os  arabes  corromperam  em  Tabira. 
Segundo  a opinião  do  nosso  erudito  antiquário 
André  do  Rezende,  foi  aqui  que  existiu  a cidade 
de  Baixa,  de  que  trata  o itinerário  de  Antonino 
l’io,  e de  que  falam  vários  escriptores  romanos 
Depois  da  queda  do  império  romano,  Balsa  de 
veria  seguir,  sem  duvida,  a sorte  das  mais  cida 
des  da  Lusitania  e Betica,  que  fôram  mais  ou 
menos  destruídas  nas  successivas  invasões  dos 
povos  do  norte,  c mais  tarde  na  dos  arabes.  Ou- 
tros dizem  que  foi  cidade  importante  no  tempo 
dos  phenicios  e dos  cartaginezes,  e a sua  impor 
tancia  cresceu  ainda  durante  o domínio  dos  ro 
manos.  Nada  se  sabe  de  positivo,  do  que  foi  es 
ta  povoação  no9  £00  annos  que  os  barbaros  do 
norte  dominaram  as  Hespanhas.  O que  se  sabe  ao 
certo  é que  os  moiros  possuíam  n’este  sitio  uma 
cidade  florescente,  populosa,  e bem  fortificada, 
chamada  Tavira,  quando  D.  Paio  Peres  Correia, 
mestre  de  S 'I  hiago,  tendo  acabado  do  conquis- 
tar Silves,  lhe  veiu  pôr  cêrco  no  anno  de  1242 
Kra  então  senhor  de  Tavira  Aben  Fabúla  Esta- 
va-se no  mez  de  junho,  segundo  uns,  ou  julho, 
segundo  outros,  e havia  tréguas  entre  moiros  e 
christãos,  por  ser  tempo  da9  colheitas  de  uns  e 
outros.  A 11  dVsse  mez,  de  junho  ou  julho,  esta 
va  D.  Paio  Peres  Correia  com  os  seus  cavallei- 
ios  de  S.  Thiago  e outra  gente,  na  vil  la  de  Ca 
cella;  e D.  Pedro  Paes,  (outro9  dizem  Pedro  Ro 
dri</ues)  commendador  mór  de  S Thiago;  Mem 
\ alie,  Damiâo  Vaz,  Garcia  Estevão  (outros  dizem 
Álvaro  crarcia J,  Estevão  Vasques  e Valerio  da 
Hora  (outros  dizem  Valerio  d’Ossa),  lhe  pediram 
licença  para  irem  caçar  ao  sitio  das  Antas,  pro 
ximo,  mas  do  outro  lado  de  Tavira.  Atravessaram 
a ponte,  mas  apenas  chegaram  ao  tal  sitio  das 
Antas,  uma  multidão  de  moiros,  bem  armados,  os 
cerrou  e investiu.  Cs  cavalleiros,  vendo-se  ata 
cados  por  tão  grande  numero  de  moiros,  resolve 
ram  que  um  d’tlles  fôsse  dar  parte  d’esta  trai- 
ção a D.  Paio.  A sorte  caiu  a Garcia  Estevão, 
que  a toda  a brida,  por  entre  os  moiros,  foi  dar 
parte  a D.  Paio,  quo  jurou  cruel  vingança  de  tão 
cobarde  traiçãr,  e voou  em  soccorro  dos  seus  ca- 
valleiros, que  eram  todos  jovens  e a flor  dos  seus 
batalhadores.  Os  companheiros  de  D.  Paio  iam 
também  ardendo  cm  desejos  de  vingar  os  seus 
camaradas  . Como  vertiginoso  furacão,  passaram 
a ponte  e a cidade,  mas  já  dos  5 cavalleiros  e 
do  bravo  mercador  Garcia  Rodrigues,  nenhum  vi 
via,  depois  de  terem  combatido  por  muitas  horas 
e deixado  o chão  coberto  de  moiros,  ou  mortos, 
ou  mortalmcntc  feridos.  Garcia  Rodrigues  era  um 
rico  mercador  portuguez,  que  vinha  de  Faro  com 
muitas  cargas  de  fazenda,  e vendo  o perigo  dos 
cavalleiros,  eutregara  a carga  aos  creados,  e cor- 
rera em  seu  reforço,  decidido  a combater  ao  seu 
lado  e a morrer  mataudo.  Os  christãos  não  per- 


j doaram  a sexo  nem  a edade,  fazendo  nos  moiros 
| um  horrível  destroço,  e ficando  senhores  da  ci- 
I dade.  D.  Paio  mandou  logo  purificar  e benzer  a 
mesquita  maior  dos  moiros,  e ali  maudou  erigir 
um  mausoléu  aos  ô.portuguczes  que  tão  caro  ha- 
viam vendido  as  suas  vidas,  e cujos  cadaveres 
para  ali  fôram  conduzidos  em  solemue  procissão. 
Resgatada  Tavira  para  sempre  do  poder  dos  moi- 
ros, logo  a 9 de  janeiro  de  1244,  D.  Saucho  11 
deu  o seu  senhorio  e o padroado  â ordem  de  S. 
Thiago,  em  prêmio  de  ter  sido  tomada  pelos  ca- 
valleiros da  mesma  ordem.  Quando  o rei  de  Cas- 
tella,  D.  Affonso,  o Sabio,  invadiu  Portugal  cm 
1252  entraudo  por  Alcoutim,  pôz  cêrco  a Tavira, 


Tavira- -Poi  tico  Ca  Misericoidla 


e apossou-se  d’algumas  terras  do  Algarve.  Mas 
cedendo  por  fim  das  pretenções  que  tinha  sobro 
aquella  província,  entregou  a D.  Affouso  III  o 
eastello  de  Tavira  e outros  de  que  sc  havia  apos- 
sado no  Algarve.  Este  monarcha  cuidou  cm  rec- 
difical-a  c povoai  a de  novo,  para  o que  lhe  deu 
foral  de  villa,  em  Lisboa,  no  mez  d’agosto  do  1266, 
com  muitos  privilégios,  dando  também  foral  aos 
moiros  forros  de  Tavira,  em  Lisboa,  a 12  do  ju 
lho  de  1629.  A cidade  era  cercada  de  muralhas 
moiriscas,  com  um  eastello  do  tempo  dos  roma- 
nos, que  tudo  foi  ampliado  e reparado  cm  1292 
por  el-rei  D.  Diniz,  como  se  prova  pelas  inseri 
pções  que  fôram  ali  gravadas  D.  Diniz,  estando 
om  Tavira,  deu  carta  dos  privilégios  aos  acus 
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habitantes,  em  15  de  abril  de  130-3,  para  que  os 
seus  hcrdamento3  não  pudessem  ser  penhorados 
nem  vendidos,  por  dividas,  excepto  sendo  ao  rei. 
Este  privilegio  foi  confirmado  e ampliado  aos 
bois  fnão  excedendo  a 4)  pelo  rei  D.  Manuel  I, 
em  carta,  escripta  mesmo  em  Tavira,  a 17  d’abril 
de  15')9,  e D.  João  III  também  depois  confirmou 
em  1525.  D.  Manuel  dera  Ibe  foral  novo,  em  20 
de  agosto  de  1504.  Protegida  por  esses  privilé- 
gios e pelas  vantagens  coromerciaes,  que  o seu 
porto  lhe  prestava,  Tavira  foi  readquirindo  a sua 
perdida  prosperidade.  As  nossas  empresas  d’Afri- 
ca  no  século  xv,  fazendo  convergir  para  as  terras 
do  litoral  do  Algarve  as  attençòes  do  soberam, 
grande  parte  dos  recursos  do  paiz,  importante 
movimento  do  navegação,  a por  conseguinte  mui- 
to trato  commereial,  engraudcceram  a tal  ponto 
a villa  do  Tavira  que  chegou  a possuir  70  na- 
vios d’alto  mar,  propriedade  dos  seus  habitantes, 
além  d’um  crescido  numero  de  embarcaçõ<s  cos 
teiras  e de  pesca.  Vinham  aqui  navios  bretões, 
allemães,  biscainhos,  inglezes,  gallegos  e de  ou- 
tras procedências,  carregar  sal,  peixe  sêcco,  vi- 
nho c toda  a qualidade  de  fruetas.  Era  tal  o mo 
vimento  commereial  que  D.  João  II,  em  1491, 
concedeu  a Tavira  uma  feira  de  49  dias,  a come 
çar  no  l.°  de  setembro,  terminaudo  a 19  de  outu 
bro,  com  todos  os  privilégios  da  leira  de  março, 
de  Aveiro,  o que  foi  mais  tarde  confirmado  por 
ü.  João  III,  em  10  de  março  de  1550.  O cardeal 
rei  D.  Henrique  ampliou  esta  feira,  pelos  tres 
mezes  de  setembro,  outubro  e novembro,  por  car- 
ta de  lei  de  10  de  julho  de  1579,  e assim  existiu, 
até  que,  por  carta  de  lei  de  8 do  maio  de  1647, 
I).  João  IV  confirmou  a continuação  d’ella,  por 
mais  4 annos,  em  attenção  aos  damnos  que  sof- 
freram  os  povos  com  a peste  que  começou  em 
1G45  e durou  13  mezes,  morrendo,  aproximada 
monte  40:000  pessoas.  Tavira  foi  elevada  ás  hon 
ras  de  cidade  por  el  rei  D.  Manuel  em  16  de 
maio  de  1520.  Achava-se  tão  opulenta  no  século 
xvi,  que  tratando  sc  em  1M6  de  mandar  uma  ex- 
pedição a África  em  auxilio  da  praça  de  Arzilla, 
que  um  poderoso  exercito  de  moiros  tinha  em 
apertado  cêrco,  a maior  parte  d’esse  soccorro  foi 
á custa  dos  habitantes  de  Tavira  Egual  patrio- 
tismo desenvolveram  por  essa  occasião  do  cêrco 
de  Mazagão  em  1576.  E quando  em  julho  de  1596 
os  inglezes,  que  hostilisavam  Filippe  II  de  Cas 
tella,  então  senhor  de  Portugal,  fizeram  um  de- 
sembarque em  Faro.  saqueando  o lançando  fogo 
á cidade,  fòram  os  habitautes  de  Tavira,  que  com 
cffusão  do  seu  sangue  o com  dispêndio  da  sua  fa- 
zenda, expulsaram  o inimigo  da  cidade  de  Faro 
e da  costa  do  Algarve.  Os  males  que  opprimi- 
ram  o paiz  sob  o dominio  castelhano,  acabaram 
com  as  prosperidades  de  Tavira  A sua  decadeu 
cia  foi  aggravando  se,  não  só  durante  esta  qua 
dra,  mas  em  toda  a guerra  da  Restauração.  Mas 
o século  xvin,  que  trouxe  a Portugal  longos  an 
nos  de  paz  e immensas  riquezas  do  Brazil,  viu 
renascer  a actividade  do  commercio  c da  mari- 
nha em  todos  os  nossos  portos,  e por  conseguin- 
te l avira  animou  se,  e novamente  melhorou.  Nos 
fins  d’es8e  scculo  teve  um  grande  desenvolvimen 
to  o importante  ramo  das  suas  pescarias,  para  o 
que  muito  concorreu  a creação  da  Companhia  das 
pescarias  do  Algarve,  em  que  entraram  os  prin 
cipaes  capitalistas  de  Lisboa.  Esta  companhia 
que,  no  fim  dc  alguns  annos  d'uma  situação  pou 
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j co  lisonjeira,  veiu  a tornar-se  prospera  e auferir 
j avultados  interesses,  foi  muito  profícua  a Tavira 
I e mais  povoações  d’aquelle  litoral.  A mesquita 
I maior  dos  moiros  que,  como  dissémos,  D.  Faio 
j Pires  Correia  fez  benzer  c purificar,  é a egreja 
de  Santa  Maria  do  Castello  Tendo  sido  ali  se- 
pultados os  6 bravos  cavalleiros,  acima  citados, 
D.  Paio  também  quiz  ali  ser  sepultado,  e tendo 
fallccido  no  mosteiro  de  Vellez,  em  H<  apanha, 
para  ali  fòram  trasladados  os  seus  restos  mor- 
taes,  os  quaes  se  encerraram  n’um  caixão  do  pe- 
dra, no  altar  mór,  do  lado  do  Evangelho;  do  lado 
da  Epistola  vê  se  uma  lapide  embutida  na  pare- 
de, com  6 cruzes  vermelhas,  indicando  o logar 
em  que  D.  Paio  mandou  sepultar  os  6 bravos  ca- 
valleiros, victimas  da  traição  dos  moiros.  O ter- 
remoto do  l.°  de  novembro  de  1755,  que  causou 
enormes  prejuízos  a Tavira,  derrocou  a egreja, 
deixando-lhe  apenas  de  pé  a capella  mór.  »>  bis- 
po do  Algarve  D.  Francisco  Gomes  do  Avellar  a 
mandou  reedificar  com  a maior  magnificência.  E’ 
um  majestoso  templo  de  tres  naves  A egreja  da 
outra  freguezia,  S.  Thiago,  é um  templo  d’uma 
só  nave  e muito  espaçose.  O hospital  do  Espiri- 
to Santo  foi  fundado  em  1142  pela  confraria  de 
Santa  Maria.  Teve  grandes  privilégios  concedi 
dos  por  D.  Affonso  V,  em  16  de  fevereiro  de  1 150, 
confirmados  e ampliados  pelomesmosoberano.  ero 
3 de  janeiro  de  1480,  e por  D.  João  II  cm  10  de 
fevereiro  de  1487.  A camara  lhe  deu  meia  legoa 
de  mattos,  na  malhada  da  serra,  por  escriptura 
de  13  de  janeiro  de  1499.  Vinham  a este  hospi- 
tal tratar  se  muitos  doeotes  das  nossas  posses 
sões  africanas,  pelo  que,  o rei  D.  Manuel  deu  ao 
hospital  um  por  cento  do  rendimento  do  almoxa- 
rifado  da  altandega  d’aquella  cidade,  por  alvará 
de  29  de  março  de  1503;  por  cujo  rendimeuto  se 
deu  2575300  reis,  por  provisão  de  22  de  agosto  de 
1511  e D.  João  1 1 1 lho  confirmou  ainda  vários 
privilégios,  por  alvará  de  28  de  agosto  de  1530. 
Algumas  pessoas  caritativas  augmentaram  as 
rendas  d’este  hospital,  com  vários  legados.  Ali 
concorriam  muitos  doentes  de  varias  partes  do 
Algarve.  Este  hospital  estava  se  acabando  de 
reedificar,  quando  o terremoto  de  l.°  de  novem- 
bro o arrazou.  Reconstruiu  se  mais  tarde,  e ain- 
da hoje  existe.  No  ponto  mais  elevado  da  cidade 
de  Tavira,  em  sitio  aprazível  e desafogado,  cs 
tava  situado  o convento  de  S Francisco,  que  foi 
edificado  por  el-rei  D.  Diniz  em  1279  para  os 
templários,  que  n’elle  habitaram  até  á extineção 
d’es>a  ordem  em  1311,  passando  depois  aos  reli 
giosos  franciscanos.  O convento  tinha  um  largo 
e espaçoso  claustro,  e uma  grande  egreja  em  fôr- 
ma de  cruz,  grandeza  e fórma  que  attestava  não 
só  a sua  antiguidade,  mas  o poder  de  quem  o 
fundára.  A porta  principal  da  egreja  ficava  vol- 
tada ao  occideute.  A capella  mór  era  grande  e 
abobadada,  teLdo  um  altar  central,  sobre  o qual 
se  via  a tribuna  c a imagem  da  Senhora  da  Cou 
ceição,  que  fôra  trazida  de  Tanger  por  Antonio 
Correia  da  França,  formando  lhe  irmandade  do 
gente  nobre.  Sobre  o altar  ainda  se  viam  outras 
imagens  O orago  da  casa  era  a Ascensão  de 
Christo.  A egreja  tinha  mais  capellas  com  os 
seus  respectivos  altares  Em  1S40  caiu  a egreja 
e o convento  causando  pânico  em  Tavira.  Desde 
então  o corpo  da  egreja  ficou  servindo  de  cemi- 
tério, na  capella-mór  abriu-se  uma  porta  onde 
cra  o altar-mór,  o a capella-mór  passou  a esta- 
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belcr  sc  na  riquíssima  capclla  dos  Terceiros,  que 
sc  inceudiou  cm  30  de  março  de  1881.  U conven- 
to, depois  da  extincção  das  ordens  religiosas,  foi 
vendido,  e tornou-se  propriedade  particular.  Hou- 
ve ainda  os  conventos  de  frades  franciscauos  da 
província  da  Piedade,  que  foi  fuudado  em  1606, 
que  em  1834  foi  demolido,  sendo  parte  do  terreno 
aproveita  io  para  cemiterio  publico.  O convento 
de  frades  paulistas,  com  a designação  de  Nossa 
Senhora  d’ Ajuda,  o qual  foi  fundado  junto  a uma 
ermida  d'esta  invocação,  também  foi  vendido, 
sendo  hoje  propriedade  particular.  O convento 
de  agostinhos  calçados,  com  a invocação  de  Nos 
sa  Senhora  da  Graça,  no  edifício  estabeleceu-se 
um  quartel.  O convento  de  carmelitas  descalços, 
foi  aproveitado  o edifício  para  o Asylo  districtal 
da  infancia  desvalida,  de  Nossa  Senhora  do  Car- 
mo. A Misericórdia  teve  principio  n'uma  capella 
do  convento  de  S.  Franciseo;  depois  passou  para 
o logar  onde  está  hoje  a egreja,  que  se  principiou 
a construir  em  1511,  dando  lhe  el-rei  D.  Mauuel 
compromisso  á maneira  da  Misericórdia  de  Lis 
boa,  em  15  de  novembro  de  1516,  tendo  já  de 


evideutemeute  romanos.  Em  outras  escavações 
se  descobriram  umas  300  sepulturas.  Considera- 
se  que  fosse  aqui  a necropole  dos  romanos  no  tempo 
do  seu  dominio.  Em  fevereiro  de  1840  já  se  havia 
encontrado  na  serra  de  Tavira  uma  porção  de 
medalhas  de  prata,  do  tamanho  dos  nossos  anti- 
gos tostões,  com  bustos  em  relevo,  de  vários  im 
peradores  romanos,  da  1.*  epoca  do  império.  Es- 
tavam todas  muito  bem  conservadas,  tendo  as  le- 
gendas legíveis  Fôram  quasi  todas  vendidas  em 
Tavira  e em  Faro.  Na  Quinta  da  Trindade, fre gue- 
zia  da  Luz,  d’este  concelho,  tem  apparecido  dif- 
ferentes  antiguidades,  o que  induz  a suppôr  de 
que  fosse  aqui  a antiga  cidade  Balsa.  Também 
aqui  se  encontraram:  uma  ára,  com  inscripção 
grega;  sepulturas  com  inscripções  latinas;  alicer- 
ces de  vários  .edifícios,  e outros  objectos  No  si- 
tio das  Antas,  também  se  fizeram,  em  abril  c 
maio  de  1877,  importantíssimas  descobertas  ar- 
cheologieas,  como  lapides,  columuas,  bases,  capi- 
teis, vestígios  de  porticos,  ladrilhos  d’uma  per- 
feição admiravel,  mosaicos  de  figuras  hexagonas 
e uma  galeria  ainda  obstruída.  Em  1878,  Fran- 
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rendimento  560£050  reis.  Manuel  Nobre  Canellas 
lhe  deixou  varias  rendas  em  lb79,  com  a pensão 
d’uma  missa  nos  domingos  o dias  santos,  c 4 do 
tes  de  30í000  reis  a parentas  suas  e orphãos,  se- 
parando a terça  parte  dos  fóros  de  trigo,  para 
sc  dar  aos  pobres,  em  pão  cozido.  Tavira  tinha 
votos  em  cortes,  com  assento  no  2°  bauco  O seu 
brazão  d’armas  é uma  ponte,  entre  duas  torres, 
sobre  o mar,  onde  navega  um  navio  á vela.  Tem 
apparecido  em  Tavira  diversos  objectos  archeo 
logicos:  N’uma  propriedade  próxima  da  cidade, 
apparectu  em  1868,  n’umas  escavações  a que  se 
procedeu,  uma  lapide  de  mármore  com  uma  ins 
cripção  romana  do  auno  4.°  de  Cesar  (24  aunos 
antes  de  Christo^.  Acharam-se  3 esqueletos  de 
homem  e 1 de  creança,  estando  este  tapado  com 
3 bandejas  de  barro  cozido,  sobrepostas,  descan- 
çando a cabeça  sobre  duas  pedras;  ao  lado  tinha 
um  bonito  vaso  lacrimatorio,  de  barro.  No  mes- 
mo sitio  fôram  encontrados,  a pouca  profundida- 
de, 3 amphoras  e 10  vasos  lacrimatorios,  uus  de 
barro  cozido,  outros  de  vidro;  diversas  ferramen- 
tas, 2 auneis  de  ouro,  e muitos  outros  objectjs, 


cisco  Rapbael  da  Cunha  Furtado  offereceu  á As 
sociação  dos  Architectos  Civis  e Archeelogos 
Portuguezes  vários  objectos  romanos  achados 
em  escavações  feitas  em  Tavira,  sendo  duas  ins- 
cripções pertencentes  ao  circo  da  a jtiga  Bal 
sa,  1 tijolo  romano  de  fôrma  triangular,  com  a 
marca  do  oleiro;  um  fragmento  de  mosaico  de 
diversas  còres,  achado  na  margem  direita  do 
Sêcco;  e duas  facas  de  silex,  de  extraordinária 
grandeza  e notável  execução.  Tavira  ê abundante 
de  agua  potável  n’um  chafariz,  chamado  a Fonte, 
que  fica  proximo  da  ponte.  Ha  ainda  varias  nas- 
ceutes  e poços  d’agua  de  boa  qualidade.  Ha 
aqui  aguas  mineraes,  na  Fontinha  da  Atalaya, 
que  brotam  d’uma  uascente  entre  as  fendas  do 
uma  rocha  calcarea,  por  3 pontos  difierentes  A 
classificação  d’estas  aguas  é hypothermal,  hypo- 
salina,  sulfo  chloretada.  O seu  emprego  data  do 
principio  do  século  xix,  c é devido  ao  medico 
João  Nunes  Gago  São  hoje  aproveitadas  n'um 
estabelecimento  thermal,  que  pertence  ao  hospi- 
tal do  Espirito  Santo.  As  aguas  são  límpidas, 
transparentes,  inodoras  c dc  sabor  ágradavcl,  le- 
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vemcntc  picante. Foram  analysadns  para  a cxposi 
ção  de  Paris  de  1867  pelo  dr.  Agostinho  Vicente 
Lourenço  São  preconisadas  parao  tratamento  das 
doenças  de  pelle,  dysmenorrheas  e amenorrheas, 
o do  diversas  manitestações  do  atbritismo.  For 
alvará  de  31  de  maio  de  1776,  mandou  e!  rei  D. 
José  estabelecer  aqui  uma  fabrica  de  tapeçarias, 
de  là  e seda,  para  a qual  deu  4:fiOUi?OÒO  refs  a 
Pedro  Leonardo  Mergoux  e a Tbeotonio  Pedro 
Heitor,  que  produziu  bons  trabalhos,  mas  durou 
pouco  tempo.  D’estas  aguas  trata  o dr.  Fonseca 
Henriques,  medico  de  D.  João  V,  no  seu  Aquile- 
gio  Medicinal,  a pag.  71,  e o dr.  Francisco  Tava 
res,  medico  de  IX  Maria  I,  nas  suas  Instrucçòes 
e ciutellas  praticas , publicadas  em  1810,  a pag 
175.  Em  fevereiro  de  1875  fòram  manifestadas 
na  camara  de  Tavira  3 minas  de  cobre  e outros 
metaes  Em  junho  do  mesmo  anno  foi  aqui  ma 
nifestada  uma  mina  de  ferro  e outros  metaes.  Em 
novembro  ainda  de  1875,  outra  mina  de  cobre;  e 
em  janeiro  de  1877  outra  de  ferro  e manganez. 
Na  parte  E da  cidade,  além  da  ponte,  no  sitio 
do  Sapal,  e junto  á margem  do  rio,  está  a er- 
mida de  S.  Lazaro,  junto  á qual  houve  um  hospi 
tal  de  leprosos.  N’esta  ermida  a imagem  da  Se- 
nhora do  Livramento,  que  é de  graude  devoção 
para  os  povos  da  cidade  e dos  arredores  vê-se  Ta- 
vira pertence  á 4.*  div  mil.,  8.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  do  Sul,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  4,  cem  a séde  em  Faro.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  est  post.  e telegr.  com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co- 
brança de  titulos,  letras  e vales;  advogados,  agen- 
tes de  diversas  casas  bancarias  do  paiz,  e de 
companhias  de  seguros;  associações  de  soccorros 
mutuos:  Compromisso  Marítimo  e Montepio  Artis- 
tico  Tavirense',  Asylo  de  Infanda  Desvalida  de 
N . S.‘  do  Carmn\  negociantes  de  aguardente,  de 
cêra,  c de  vinho;  produetores  de  azeite,  de  ce- 
rcaes  e de  sal;  Úommissão  de  Soccorros  a Náu- 
fragos, fabricas  de  cortumes,  de  fogos  de  artifi- 
cio e de  guitarras;  hotel,  Liga  Naval  Portugue- 
za,  médicos,  pharmacias,  uotario,  Companhia  Ta- 
virense  de  Moagens,  Companhia  de  Pescarias  do 
Algarve,  sociedades  de  recreio:  Club  de  Tavira, 
Club  Tavirense,  Grêmio  Tavirense ; philarmoni- 
nicas:  Sociedade  musical  1°  de  janeiro  de  1896, 
Sociedade  Philarmonica  29  de  setembro.  Salão 
Animatographico  1°  de  Maio;  Thealro  Taviren 
se,  vice-consul  de  Hcspauha,  muitos  estabeleci 
mentos  industriae9  e commerciaes,  etc  ; mercado 
de  gado  no  3 o domingo  de  cada  mez  e na  6.*  fei- 
ra Santa;  e de  cereaes  em  todos  os  domingos; 
feiras:  na  Boa  Morte  nos  dias  l e 2 de  agosto;  de 
S.  Francisco,  a 4 e 5 de  outubro  Tem-se  ali  pu- 
blicado os  seguintes  jornaes:  Combate  (O),  5 de 
abril  de  1887  a outubro  de  1888;  continua  dor  do 
jornal  A Provinda  do  A’garve\  Correio  do  Algar 
ve,  10  de  julho  de  1897;  Jornal  de  Annuncios , 18 
de  janeiro  de  1833,  em  1890  ainda  se  publicava; 
Provinda  do  Algarve  (A),  30  de  março  de  188  ; 
foi  seguido  pelo  Combate;  Reyno  do  Algarve  (O), 
13  de  agosto  do  1899;  Sentinella  (A),  2tí  de  maio 
de  189:.;  em  1913  publicava  se  também  o Ueral- 
do.  Em  Tavira  ha  magníficos  campos,  bouitos  jar- 
dins, bons  edifícios  de  construcção  moderna,  e 
um  espaçoso  quartel.  A sua  praça  da  Constitui- 
ção é vasta  e elegante,  estando  ali  o edifício  da 
camara  municipal  sobre  uma  arcada  de  cantaria, 
vendo-se  n’um  dos  ângulos,  o do  sul,  o busto  de 
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D.  Paio  Percs  Correia.  Sob  esta  arcada  c na  pra 
ça  cra  feito  o mercado  dc  caça,  peixe,  fruetas, 
hortaliças,  legumes,  etc.,  que  hoje  se  faz  cm  mer 
cado  proprio,  e um  dos  melhores  da  prov.  do  Al- 
garve, situado  do  lado  norte  da  mesma  praça  c 
a leste  da  Avenida  I).  Carlos,  que  é também  um 
dos  melhores  passeios  existentes  no  Algarvo.  Em 
21  de  janeiro  de  1826  foi  occupada  pela  legião 
constitucional  do  Algarve,  e cm  30  dc  fevereiro 
de  1834  pelos  conititucionaes  que  derrotaram  os 
miguelistas,  então  senhores  da  cidade.  Compõe- 
se  o concelho  de  7 freguezias,  tendo  pelo  censo 
de  1900,  5:92")  tog.  e 25:193  hab  : sendo  12:721 
do  sexo  masc.  e 12:472  do  fem.,  n’uma  superfície 
de  63:620  hect  As  freguezias  são  as  seguintes: 
8anto  Estevão,  de  Cachopo,  2:843  hab  : 1:468  do 
sexo  masc.  o 1:375  do  fem  ; N.  8.*  da  Conceição, 
de  Conceição,  2:396  hab  : 1:241  da  sexo  masc  e 
1:152  dò  frm.;  N.  S.*  da  Luz,  de  Luz,  2:644  hab  : 
1:364  do  sexo  masc.  e 1:280  do  fem;  Santa  Ca- 
tharina  da  Fonte  do  Bispo,  3:176  bap.:  1655  do 
sexo  masc.  c 1:521  do  tem.;  Santo  Estevão,  1:956 
hab.:  1:092  do  sexo  masc.  e 954  do  fem  ; Sauta 
Maria  do  Castello,  do  Tavira,  7:003  hab  : 3:352 
do  sexo  masc  o 3:656  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Ta 
vira,  5:170  hab.:  2:636  do  sexo  masc.  e 2:534  do 
fem.  O principal  commercio  do  conc.  é alfarroba, 
amêndoa,  figo,  vinho,  aguardente,  ovos,  gados  e 
atum.  A 2 k e meio  a oeste  da  cidade  fica  a pov. 
de  Santa  Luzia,  occupada  exclusivamentc  de  pes 
cadores.  As  mulheres,  muito  laboriosas  para  o 
cxercicio  da  sua  industria  no  mar,  executam  to 
dos  os  serviços  maritimos,  tripulando  os  barcos  c 
indo  com  elles  sós  para  o rio,  onde,  com  a maré 
baixa,  se  empregam  apanhando  ostras,  ameijoas, 
inorraça  ou  cêba,  e dedicando-se  as  casadas  aos 
serviços  domésticos  durante  a praia-mar.  Os  ho- 
mens empregam  se  exclusivamente  na  pesca  e 
nos  trabalhos  de  concerto  dc  rêde  c barcos.  Esta 
pov.  vista  do  mar,  pelo  sul,  apresenta  ura  bello 
aspecto,  porque  assenta,  cm  linha  recta,  na  mar- 
gem direita  do  rio  Sêcco.  Na  margem  opposta 
fica  a praia  banhada  pelo  Oceano,  onde  se  tomam 
excellentes  banhos. 

Tavira  (Serra  de).  Quando  I).  João  I fez  cul 
tivar  esta  serra,  occupada  por  mattos  e silvas, 
concedeu  a em  sesmaria  aos  povos  visinhos,  para 
que  a arroteassem,  cultivassem  e povoassem;  mas 
não  acceitando  os  povos  esta  concessão,  a man- 
dou devassar,  para  todos  que  a quizessem  redu- 
zir à cultura  e povoar.  Esta  mesna  providencia 
foi  inútil  até  que  el-rei  D.  Manuel  a fez  julgar 
propriedade  da  camara  de  Tavira,  por  sentença 
de  1502.  A camara  foi  então  aforando  o terreno, 
com  o encargo  d'um  alqueire  por  cada  15  de  tri 
go,  milho,  centeio  que  se  colhesse.  Assim  foi  cres 
ccudo  o numero  dos  povoadores  na  extensão  do 
muitas  legoas  quadradas  da  serra,  de  modo  que 
toi  preciso  dividir  em  8 freguezias,  de  mais  de 
1 :200  fogo9,  a parte  cultivada  e povoada.  Em  1G15 
a camara  de  Tavira  fez  uma  amplíssima  doação 
de  toda  a serra  ao  capitão-mór  Manuel  Uodinho 
de  Castello  Brauco,  apenas  com  o encargo  de  pa 
gar  auuualmente  200  reis  á camara  Esta  doação  , 
apezar  de  iniqua,  foi  confirmada  por  D.  João  IV', 
A requerimento  d’cstes  povos,  atormentados  pe- 
los vexames  c extorsões  do  novo  donatario,  Ma- 
nuel Vaz  Velho,  mandou  I).  José  I,  por  alvará 
de  13  de  março  de  1772,  annullar  a referida  doa 
ção,  mandando  que  a cada  um  dos  moradores  da 
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serra  ficasse  pertencendo,  d’ali  em  deaute,  o | 
pleno  dominio  e posse  dos  prodios  por  elles  cul-  | 
tivados  c habitados,  como  próprias,  e sem  pen 
são  ou  cargo  algum.  Esta  sabia  providencia  deu 
nova  vida  áquella  gente,  e fez  dcseuvolver  mui- 
to a cultura  da  serra. 

Tavolado  e Jogo  das  Caunas.  O primeiro 
divertimento  publico,  de  que  se  encontra  vestígio 
em  Portugal,  é um  exercício  guerreiro  a que  cha- 
mavam o jogo  do  Tavolado,  segundo  os  nossos 
chronistas,  jogo  que  em  Hespanha  se  chamava 
dei  tablado  ou  de  las  tablas.  Consistia  o tavola- 
do n’uma  cspecic  de  castello  formado  por  certo 
numero  de  taboas,  dispostas  por  fórma  que,  em 
hora  um  simples  choque  não  fôsse  sufficiente  pa- 
ra desconjuntal-as,  era  possível  derribai  as  quan 
do  contra  ellas  se  arremeçasse  com  vigor  nm 
dardo  cspecialmcnte  destinado  para  esse  fim.  Ap- 
pareceu  depois  no  século  xiu  o jogo  das  cannas, 
jogo  moirisco  a que  os  sarracenos  chamavam  djé 
rid,  e que,  posto  exigisse  menos  força  do  que  o 
tavolado,  requeria  mais  agilidade  e destreza 
Consistia  em  lançar  com  presteza,  ao  rápido  ga- 
lope de  um  cavallo  adestrado  para  tal  exercício, 
uma  canna,  que  o adversário  devia  evitar,  ao 
passo  que  arremessava  uma  outra  ao  seu  contra 
rio.  Moiros  e christàos  esqueciam  as  suas  dissi 
dencias,  quando  se  tratava  de  correr  as  cannas, 
c os  próprios  cavalleiros  de  Granada  acolhiam 
com  entbusiasmo  os  portuguezes  e castelhanos 
em  taes  occasiòes. 

Tavora.  As  armas  d’esta  familia  eram:  Em 
campo  de  ouro  5 faxas  de  azul  ondadas  de  agua, 
c por  timbre  um  delfim  de  sua  côr  sobre  uma 
capella  de  ramos  vermelhos  floridos  de  lizes  de 
ouro.  O marquez  Luiz  Alvares  de  l avora,  no  es 
cudo  que  pôz  na  sua  quinta  de  Mirandella,  as 
sentou  o deifim  sobre  as  ondas,  pondo  lhe  por  or 
la  a legenda:  Quascumque  findit.  O brazão  d’ar 
mas  dos  genuinos  Tavoras  compõo  se  d’um  escu 
do  em  campo  de  prata  com  tres  coticas  do  ondas 
de  azul  e prata  com  faxa;  eltno  aberto,  e por  tira 
bre  um  golfinho  O appcllido  Tavora  é antigo  e 
nobilíssimo  em  Portugal,  tomado  do  rio  do  seu 
nome,  sendo  a casa  dos  Tavoras  uma  das  mais 
illustres  e antigas  Segundo  o Nobiliário  do  con- 
de D.  Pedro,  titulo  66,  começa  a deduzir  esta  fa 
milia  cm  Loureuço  Pires  de  Tavora,  que  viveu 
no  tempo  dos  reis  D.  Affonso  IV  e D.  Pedro  I, 
porém,  segundo  a Chronica  de  Cisler,  livro  III, 
capitulo  XII,  tem  esta  familia  mais  remota  ori 
gem,  deduzindo  a de  D.  Ramiro  II,  rei  de  Leão, 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Ortiga,  por  seu  filho 
o infante  D.  Alboazar  Ramircs,  quecasandocorn  D. 
Helena  Godia,  filha  de  D.  Godinhodas  Asturias  te- 
ve a D.  Hermigio  Alboazar  que,  segundo  Fr.  Ber- 
nardo de  Brito,  casou  com  D Dor  lia  Ozores,  fi- 
lha de  D.  Osorio  Velloso,  conde  de  Cabreira,  de 
cujo  casamento  houveram:  D Thedon  Hermiges 
e D.  Rauzendo  Hermiges  com  quem  so  continua. 
— D.  Rauzeudo  Hermiges  casou  cora  D.  Urraca 
Affonso,  de  cujo  casamento  houve  D.  Thedon 
Rauzendo,  que  foi  o 2.®  senhor  de  Tavora  c o que 
fez  uma  quinta,  grangeando  as  terras  ainda  en- 
tão incultas,  e por  cuja  razão  se  ficou  chamaudo 
a esta  localidade—  Granja  do  Thedo,  nome  que 
ainda  hoje  conserva.  A I).  Rauzendo  Hermiges 
suecedeu  seu  (ilha  D.  Ramiro  Thedon,  3.°  seuhor 
de  Tavora;  a este  seu  filho  D.  Pedro  Uamires, 
■1.°  senhor  do  Tavora  c fundador  do  mosteiro  de 
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8.  Pedro  das  Águias;  a este,  seu  filho  I).  Ramiro 
Pires,  5 o senhor  de  Tavora;  a este,  seu  filho  Pe- 
dro Ramircs,  6.®  senhor  de  Tavora,  e a este,  seu 
filho  Lourenço  Pires  de  Tavora,  7 0 senhor  de  Ta- 
vora e das  villas  de  Paradella,  Valeuça,  Casta 
nheiro,  do  couto  de  S.  Pedro  das  Águias,  padroa 
do  de  sua  casa, com  quem  se  continua — Lourenço 
Pires  de  Tavora  casou  com  I).  Guiomar  Itodri 
gues,  filha  de  Ruy  Paes  de  Gares,  dc  cujo  casa- 
mento houve  Lourenço  Pires  de  Tavora,  8 0 se- 
uhor da  casa  de  Tavora,  que  casou  com  Alda 
Gonçalves,  a quem  suceodeu  Pedro  Louronço  de 
Tavora,  9 ° senhor  da  casa  de  Tavora,  a quem  el 
rei  D.  Fernando  fez  doação  perpetua  de  juro  e 
herdade  para  seus  filhos,  sem  exclusão  das  villas 
de  S João  da  Pesqueira  c do  Ranhados,  com  to- 
dos os  seus  termos,  tendo  sido  reposteiro-mór  de 
el  rei  D João  I,  que  em  I3á5  lhe  deu  as  terras 
de  Pinhão  e Aguiar  dc  Sousa,  faz^udo-o  alcaide 
mór  de  Miranda,  Castro  Verde  de  Gallegos  e 
Servello,  achando  se  na  batalha  de  Aljubarrota, 
tendo  casado  com  Beatriz  Anues,  filha  de  João 
Esteves  de  Azambuja,  privado  d’el-rei  D.  Pedro 

1.  Suecedeu  lhe  seu  5 ° neto  e herdeiro  de  sua 
casa,  Luiz  Alvares  deTavora.  1 • conde  le  S.  João 
da  Pesqueira,  por  mercê  d’el-rei  Filippe  III,  que 
casou  com  D.  Martha  de  Vilhena,  falha  de  Joan 
nes  Mendes  de  Oliveira,  senhor  do  morgado  de 
Oliveira,  e de  D.  Brites  de  Vilhena,  filha  de  Luiz 
Alvares  de  Tavora,  senhor  do  Mogadouro;  a es 
tes,  suecedeu  seu  filho  Antouio  Luiz  de  Tavora, 

2. ®  conde  de  S João  da  Pesqueira  e 16.®  senhor 
da  casa  de  Tavora,  casado  com  D.  Archangela 
Maria  de  Kortugal,  filha  de  D.  Miguel  de  Noro 
nha,  4.®  conde  de  Linhares;  a estes,  seu  filho 
Luiz  Alvares  de  Tavora,  I.®  marquez  de  Tavoia 
c 3.®  conde  de  S.  João  da  Pesqueira.  Adeante  se 
encoutram  os  artigos  ácêrca  d’estes  illustres  fi 
dalgos,  pela  sua  ordem  alphabetica. 

Tavora  (Álvaro  Pires  de).  Filho  do  celebre 
diplomata  Lourenço  Pires  de  Tavora,  e irmão  de 
Christovão  de  Tavora  e de  Ruy  Lourenço  de 
Tavora.  (V.  estes  nomes).  N.  em  1551,  começou  a 
servir  em  Tanger  em  1573;  serviu  em  1575  nas 
galés  de  Diogo  Lopes  Sequeira,  em  1566  acom 
panhou  seu  irmão  Christovão  de  Tavora  a Ma 
drid,  e em  1578  esteve  na  batalha  de  Alcacer- 
Kibir,  em  que  muito  se  distinguiu,  commandan- 
do  debaixo  das  ordens  do  referido  seu  irmão  um 
dos  esquadrões  do  terço  de  aventureiros,  o da 
vanguarda,  que  destroçou  completamentc  os  moi 
ros,  e tanto  se  internou  nas  fileiras  inimigas  que 
chegou  quasi  á liteira,  onde  u’essa  occasião  já 
estava  morto  o imperador  de  Marrocos  Quando 
ia  quasi  a pôr  a mão  na  liteira,  caiu  ferido  com 
uma  arcabuzada.  Se  descobre  o segredo,  que  os 
officiaes  de  Muley  Meltk,  por  sua  ordem,  guar- 
davam a respeito  da  sua  morte,  era  nossa  a vi 
ctoria.  Assim,  vendo-o  cair  ferido,  houve  quem 
désse  a voz  de  alto  Ter!  ter!,  voz  que  derramou 
o pânico  dc  que  resultou  a derrota.  Álvaro  Pi 
res  toi  prisioneiro  para  Tanger,  onde  pouco 
depois  falleceu,  conlaudo  apenas  24  annos  de 
edade. 

Tavora  (Álvaro  Pires  de).  Senhor  do  morgado 
de  Caparica,  eommendador  das  ordens  do  Chris 
to  e de  S.  Thiago.  Era  filho  do  Ruy  Lourenço 
de  Tavora,  que  teve  o titulo  de  vice  rei  da  Ín- 
dia. Viveu  quasi  sempre  retirado  da  côrte,  mas 
cm  1624  embarcou  como  voluntário  na  armada  que 

49 


TAV 


TAV 


foi  em  soecorro  da  Bahia,  que  fôra  tomada  pelos 
hollaudczes  Fal.  em  Lisboa  a 7 de  julho  dc  1040 
Escreveu  a Historia  dos  varões  illustres  do  appel- 
lido  de  Taoora,  continuada  em  os  senhores  da  casa 
e morgado  de  Caparica , com  a relação  de  todos 
os  successos  políticos  d' este  reino  e suas  conquistas 
desde  o tempo  do  senhor  rei  D.  João  III , etc.  Esta 
obra  foi  publicada  depois  da  sua  morte,  em  Pa 
ris,  1648,  por  diligencia  de  seu  filho  Kuy  Louren-  | 
ço  de  Tavora. 

Tavora  (Antonio  Luiz  de  Tavora , 4.°  conde  de 
de  S.  João  da  Pesqueira  e 2.°  marquez  de).  Al 
caide  mór  dc  Miranda,  commcndador  de  Santa 
Maria  a Velha  de  Castello  Branco;  28.°  senhor 
da  casado  Tavora,  senhor  do  Mogadouro,  Pare- 
des, Penclla,  Cedaveira,  Ordea,  Camudaes,  Pa- 
radella,  Valença,  Castanheiro,  etc.,  tenente-ge 
ncral  de  cavallaria  na  província  de  Traz-os-Mon 
tcs.  N.  em  16  0;  fal  a 8 do  janeiro  de  1721.  Era 
filho  do  x°  conde  de  S.  Joâo  da  Pesqueira  e l.°  mar- 
quez de  Tavora,  Luiz  Alvares  de  Tavares,  e de 
sua  mulher,  D.  Ignacia  dc  Menezes.  Serviu  na 
guerra  da  succcssão  de  Hespanha  como  mestre 
de  campo  dum  terço,  c depois  como  tenente  ge 
neral  Casou  com  D.  Lconor  Maria  Thereza  de 
Mendonça,  filha  de  Henrique  de  Sousa  Tavares, 
marquez  de  Arronches. 

Tavora  (Antonio  Tavares  de).  Nasceu  cm  Lis 
boa  na  segunda  metade  do  século  xvi,  e tendo  sido 
nomeado  prior  das  Astureiras,  passou  depois  a 
desfruetar  a conesia  de  Matra,  logar  que  exercia, 
quando  Filippc  II  já  dominava  em  Portugal.  Ten 
do  seguido  o partido  do  prior  do  Crato,  partiu 
para  o estrangeiro,  mas  ahi  mesmo  o persegui 
ram  as  vinganças  de  Castella,  e o duque  de  Ser 
ra,  embaixador  hespanhol  em  Roma,  conseguiu 
que  opapa  omandasse  prender  eentregar  aos  hes- 
panhoes,  que  o tiveram  preso  em  S.  Lucar  de  Bar- 
rameda  até  1613.  Foi  solto  e declarado  innocenete 
por  um  breve  do  papa;  em  1618  fei  nomeado  por 
Filippe  III,  de  Hespanha,  deputado  da  Mesa  da 
Consciência  e Ordens,  logar  que  não  acceitou. 
Quando  1).  João  IV  subiu  ao  throno,  com  a Kes 
tauração  de  1640,  encheu  de  recompensas  este 
veterano  da  independeucia,  e nomeou-o  bispo  e 
esmoler  mór.  Fal.  em  edade  provecta,  a 18  de 
fevereiro  de  1642,  deixando  impressa  uma  memó- 
ria em  hespanhol  ácêrca  do  processo  que  lhe  foi 
movido,  e vários  folhetos  históricos,  um  encer 
rando  o catalogo  dos  prelados  de  Lisboa,  outro 
dissertações  sobre  pontos  de  historia  ecclesiasti 
ca,  outro  sobre  a origem  do  conde  D.  Henrique, 
e um  commentario  ao  Nobiliário  do  conde  D.  Pe- 
dro. 

Tavora  ( Christovâo  de).  Celebre  valido  d’el 
rei  D.  Sebastião.  N.  em  Lisboa  em  1548,  fal.  na 
batalha  d'A!cacer  Kibir  em  1578.  Era  filho  do 
grande  diplomata  Lourenço  Pires  de  Tavora,  a 
quem  acompanhou  em  1559,  quando  elie  foi  como 
embaixador  a Roma.  Em  1564  acompanhou  tam 
bem  seu  pac  a Tanger,  e ali  se  distinguiu  prati 
cando  façanhas  de  valoroso  cavalleiro.  Voltando 
ao  reino  começou  a agradar  ao  joven  rei  D.  Se- 
hastião.  Em  15/3  acompanhou-o  n’uma  viagem 
ao  Algarve,  e como  se  mostrasse  ali  um  destro 
cavalleiro  e toureador  exccllente.  ainda  mais  ca 
ptivou  o animo  do  monarcha,  chegando  o vali 
mento,  quo  teve,  a tal  ponto  que  voltando  a Lis 
boa,  e costumando  o rei  ir  á Torre  Velha,  Chris 
tovão  de  Tavora  aproveite  va  o ensejo  para  lhe 
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pedir  que  o deixasse  ir  com  licença  á quinta  de 
Caparica,  I).  Sebastião  dava  lhe  a licença,  mas 
logo  o mandava  chamar,  porque  não  podia  estar  sem 
clle-  Em  1574  fez  el  rei  a sua  primeira  jornada  a 
África,  e n’essa  jornada  o acompanhou  Christo 
vãa  de  Tavora,  que  aproveitou  o ensejo  com  ou 
tros  jovens  fidalgos  favoritos  d'el-rei  para  des- 
truirem  o credito  ..os  Camaras,  que  eram  até  en 
tão  os  ministros  que  dominavam  no  espirito  do 
soberano.  Foi  em  Sagres  que  Christovâo  de  Ta 
vora  e os  outros  capitaneados  por  D.  Álvaro  de 
Castro,  instaram  com  el-rei  para  que  se  emanci- 
passe da  tutella  dos  Camaras,  c effectivamente 
logo  n’ese  anuo  foi  Cnristovão  de  Tavora  nomea 
do  estribeiro  mór,  e dois  annos  depois  conselhei- 
ro de  Estado,  e afinal  camareiro  do  soberano,  cu- 
jo valimento  continuon  a possuir  no  mais  alto 
grau.  Enviou  o el-rei  como  embaixador  a Ma- 
drid para  dar  os  pezames  a Filippe  II  pelo  fal- 
lecimento  do  imperador  Maximiliano;  com  D. Se- 
bastião e o monarcha  castelhano  esteve  na  fa- 
mosa entrevista  de  Guadalupe,  e se  não  toi  dos 
que  incitaram  D.  Sebastião  á fatal  expedição  a 
Alcácer  Kibir,  não  foi  decerto  dos  que  pretende- 
ram desviai  o.  Moço,  valente  e brioso,  entendia 
que  na  guerra  o seu  valimento  subiria  de  pon 
to  e longe  de  lhe  contrariar  as  inclinações  guer- 
reiras, pelo  contrario  lh’as  lisonjeava,  por  isso 
também  el-rei  D.  Sebastião,  pódo  dizer  se,  que 
não  via  senão  pelos  olhos  d’elle  Quando  a expe- 
dição já  estava  prompta  a partir,  Christovâo  de 
Tavora  teve  um  conflicto  com  o prior  do  Crato, 
D.  Antonio,  por  causa  d’um  creado,c  el-rei  deu 
plena  razão  a Christovâo  de  Tavora,  a ponto  do 
prior  do  Crato  querer  abandonar  o rei,  o que  te- 
ria feito  se  não  fôsse  em  occasião  de  guerra;  mas 
partiu  para  África  melindrado  e estimulado  com 
o soberano,  o que  decerto  não  poderia  concorrer 
para  o bom  exito  da  expedição.  Todos  estes  cr 
ros  filhos  do  seu  muito  orgulho  e da  impetuo- 
sidade dos  poucos  annos,  fôram  por  elle  glorio- 
samente expiados  na  fatal  batalha  d'Aicaccr  Ki- 
bir, porque,  sendo  feito  por  el  rei  commandantc 
d’aquelle  brilhante  esquadrão  dos  aventureiros, 
corpo  de  voluntários  todos  moços  fidalgos  e va 
lorosos,  com  elles  carregou  tão  denodadamente 
os  moiros,  que  teve  quasi  a victoria  ganha.  De- 
pois, quando  principiou  o desastre,  nunca  se  afas- 
tou da  companhia  d’el  rei,  cobrindo-o  com  o seu 
corpo,  pelejando  briosamente  ao  seu  lado,  sup- 
plicando  lhe  de  joelhos  que  se  rendesse,  quando 
viu  ser  impossível  a resistência  Foi  então  que  o 
monarcha  lhe  respondeu:  «Não,  a liberdade  real 
só  se  ha  de  perder  com  a vida  ■>  E picando  as  es- 
poras ao  cavallo  desappareceu,  internando-se  ua 
multidão  dos  moiros,  e Christovâo  de  Tavora  se 
guiu  seu  amo  na  desdita  como  o acompanhara  na 
fortuna.  Combatendo  sempre  para  o proteger,  caiu 
mortalmcnte  ferido. 

Tavora  (D.  Fernando  de).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Domingos.  N.  em  Santarém,  c tal.  em  Azti- 
tâo  em  1577.  Era  filho  de  Fernando  Cardoso,  c 
irmão  de  Fr  Henrique  de  Tavora.  Professou  no 
convento  cm  Bemfica  cm  1555,  nas  mãos  de  Fr. 
Bartholomeu  dos  Martyres,  foi  mestre  dos  novi- 
ços no  convento  de  Lisboa  e prior  no  do  Bemfi- 
ca. Teve  fama  de  bom  prégador  e do  excellente 
conversador,  sendo  Uv  mesmo  tempo  um  pintor 
apreciável,  como  provavam  alguns  quadros  seus 
noconvento  do  Bemfica.  Em  15'í2foinotncadobispo 
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do  Funchal,  mas  nãoacccitou,  receando  os  perigos 
do  mar,  c rotiraudo-so  para  o convento  de  Azei- 
tào,  ali  talleceu  quando  D.  Sebastião  o nomeou 
esmoler-mór.  Deixou  manuscriptos  uns  commen 
tarios  latinos  ao  Evangelho  de  S João. 

Tavora  (Francisco  d’ Assis  de  Tavora,  3 o mar- 
quez de)  Tenente-general  e vice-rei  da  índia.  N 
a 7 de  outubro  de  1703,  sendo  filho  e herdeiro  do 
ü.°  conde  de  Alvôr,  Bernardo  Filippe  Nery  de 
Tavora,  e de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Lorena. 
(V . Alvôr).  Casou  em  1718  com  D Leonor  de  Ta- 
vora, sua  prima,  filha  de  Luiz  Alvares  de  Tava- 
res, 4.°  conde  de  S.  João  da  Pesqueira,  coronel 
ae  infantaria  e general  de  batalha,  filho  do  2 0 
marquez  de  Tavora  e 4 ° conde  de  S.  João  da 
Pesqueira,  casado  com  D.  Anna  de  Lorena,  filha 
do  duque  de  Cadaval,  D.  Nuno  Alvares  Pereira 
de  Mello.  D.  Leonor  herdara  os  titulos  de  seus 
paes  e avós,  sendo  a 6.*  condessa  de  S.  João  da 
Pesqueira  e a 3.*  marqueza  de  Tavora,  titulos 
que  também  fôram  concedidos  a seu  marido  Se- 
guindo a carreira  militar,  o marquezde  Tavora 
foi  nomeado  governador  da  praça  de  Chaves,  e 
depois,  por  D.  João  V,  vice-rei  da  índia.  Foi  es- 
te o ultimo  vice-rei  nomeado  por  este  soberano, 
c o despacho  tem  a data  de  18  de  fevereiro  de 
1750.  \ 28  de  março  d’essc  anno  saiu  a baira  de 
Lisboa  acompanhado  de  sua  esposa,  chegou  á Iu 
dia  a 22  de  setembro,  tomando  posse  do  governo 
que  o vice  rei,  marquez  de  Alorna,  lhe  entregou 
5 dias  depois  Juntamente  com  elle  fôra  de  Por- 
tugal o novo  arcebispo  D.  Antonio  Taveira  Brum 
da  Silveira.  Um  anno  depois  da  sua  chegada,  re- 
cebou  se  ali  a noticia  da  morte  de  D.  João  V,  e 
o marquezde  Tavora,  depois  de  mandar  celebrar 
pomposas  exéquias  em  honra  do  rei  fallecido, 
mandou  celebrar  com  grande  fausto  a acclamação 
de  el  rei  D.  José,  que  tão  fatal  lhe  havia  de  ser 
e á sua  familia.  O marquez  de  Tavora  encontra 
ra  os  estados  da  índia  n’uma  epoca  de  relativa 
florescência.  O seu  antecessor,  marquez  de  Alor- 
ua,  emprehendera  campanhas  bastante  felizes 
contra  o Bounsuló  e os  Mahrattas,  e o marquei 
de  Tavora  seguiu  lhe  as  pisadas,  mandou  uma 
expedição  naval  contra  o pirata  Cananja,  que  iu 
festava  os  mares  proximos  de  Diu,  tomou  lhe  a 
fortaleza  de  Ncrbandal  e irapôz  lhe  respeito  quei 
mando  lhe  os  navios  que  estavam  no  porto  das 
Galés.  Depois  declarou  guerra  ao  rei  de  Sunda, 
marchou  contra  elle  com  uma  esquadrilha  bas 
tante  poderosa,  e assumindo  o cominando  das  tro- 
pas de  desembarque,  tomou  a praça  de  Piro  e as 
fortalezas  de  Ximpem  e de  Concm,  e apossando 
se  também  da  esquadrilha  d’csto  soberano  que 
estava  fundeada  no  rio  Canvau.  Invadiu  depois 
as  províncias  de  Pondá  e de  Zambaulim,  prOxi 
mas  de  Gôa,  até  que  o inimigo  lhe  pediu  paz, 
que  o marquez  só  concedeu  depois  de  obtidas 
para  a corôa  portugueza  altissimas  vantagens. 
A 18  de  setembro  de  1751  chegava  de  Portugal 
o seu  successor  conde  d’AIva,  e o marquez  de  Ta- 
vora partiu  com  sua  esposa  para  Lisboa,  onde 
chegou  precedido  de  grande  fama,  porque  as  suas 
victorias  fôram  coutadas  em  numerosos  folhetos, 
que  exaltavam  o seu  alto  valor.  Tudo  isto  fa 
zia  com  que  o marquez  viesse  da  índia,  cheio 
de  orgulho,  e que  se  julgasse  aggravado  por  não 
receber  desde  logo  todas  as  recompensas  quo  jul- 
gava devidas  aos  seus  serviços.  Levai  o-ia  esse 
despeito  a conspirar  contra  el-rei?  Ninguém  pó 


dc  aflirmal  o,  c ha  quem  mesmo  suspeite  que  elle 
não  entrou  na  conspiração  do  duque  de  Aveiro. 
Muito  devoto,  confessando  se  e commuugando 
com  extraordinária  frequência,  muito  adepto  dos 
jesuítas,  inimigo  acirrado  da  preponderância  que 
Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello  ia  assumin 
do  e das  suas  tendências  políticas  de  nivelamen- 
to, o marquez  de  Tavora  era  naturalmente  con- 
siderado pelo  futuro  marquez  de  Pombal  como 
um  dos  chefes  da  opposição  dos  fidalgos.  Quan- 
do no  dia  3 de  setembro  de  1758  se  deu  a tenta 
tiva  de  regicídio  contra  D.  José,  as  suspeitas  re- 
caíram logo  em  primeiro  logar  no  duque  d’ Avei- 
ro, cm  segundo  logar  no  marquez  e na  marque- 
za de  Tavora  Contribuiam  para  isso  varias  eir- 
cumstancias:  o descoutentamento  do  marquez, 
que,  apezar  de  ter  sido,  p„r  morte  do  marquez 
de  Alorna,  nomeado  general  de  cavallaria,  hão 
se  julgava  ainda  assim  suffleientemeute  remune- 
rado, a sua  recente  reconciliação  com  o duque  de 
Aveiro,  com  quem  o marquez  e a marqueza  an- 
davam desavindos,  a sua  intimidade  com  os  je- 
suítas e especialmente  com  o P.  Gabriel  Mala- 
grida,  c até  mesmo  as  relações  amorosas  que  sc 
dizia  existirem  eutre  D.  José  e a sua  nóra,  e do 
que  se  suppunha  que  o marquez  estaria  aggrava- 
do, tudo  concorria  para  dar  vulto  a essas  sus 
peitas,  ü marquez,  apenas  teve  noticia  do  crime, 
correu  ao  Paço  a apresentar  ao  rei  os  seus  pro 
testos  de  fidelidade,  e a declarar  lhe  que  a sua 
espada  sairia  sempre  da  bainha  em  serviço  do 
seu  regio  amo.  Sebastião  José  de  Carvalho,  po 
rém,  que  já  fizera  circular  a noticia  de  que  o 
incommodo  d’el  rei  provinha  não  de  um  ferimeu- 
to,  mas  d'uma  queda,  respondeu  lhe  friamente 
que  el  rei  teria  na  mais  alta  conta  os  seus  pro- 
testos, e que  nem  outra  cousa  poderia  esperar 
de  tão  illustre  familia  dos  Tavoras.  Foi  no  dia 
13  de  setembro  que  se  levantou  emfim  o segredo 
e que  sc  procedeu  á prisão  dos  suspeitos.  0 mar- 
quez do  Tavora  estava  n’um  baile  inglez;  ao  sair 
do  baile  soube  que  havia  na  cidade  grande  mo- 
vimento de  tropas,  e julgando  se  offendido  na  sua 
qualidade  de  inspector  geral  da  cavallaria  por 
se  porem  em  movimento  tropas  que  estavam  de- 
baixo do  seu  commando  sem  ser  por  intermédio 
seu,  dirigiu  se  ao  Paço  a queixar-se  da  affronta 
e a perguntar  se  essa  desconsideração  envolvia 
também  alguma  descoufiança.  Sebastião  José  de 
Carvalho  foi  quem  o recebeu  e lho  disso  que  de- 
puzes  e a espada  e o bastão,  iusignias  do  seu 
commmando,  e se  considerasse  preso.  Obedeceu 
surprehendido  o marquez  de  Tavora,  entregou  a 
espada  e o bastão  a D.  Luiz  da  Cunha  e ao  con- 
de de  Soure,  e deixou  sc  conduzir  ao  pateo  dos 
bichos  em  Bolem,  onde  já  estavam  presas  outras 
pessoas  da  sua  familia.  0 processo  qee  se  seguiu 
mostrou  então  á evidencia  a injustiça  com  que 
se  perseguiam  os  Tavoras.  Só  quem  os  accusou 
foi  o duque  de  Aveiro,  que  posto  a tormentos  os 
denunciou  como  conspiradores;  mas  os  proprios 
crcados  do  duque,  quo  nos  tormentos  accusaram 
seu  amo,  e accusaram  até  os  seus  parentes,  nem 
por  sombras  pensaram  em  deuuuciar  o marquez 
de  Tavora,  nem  no  meio  dos  mais  horrorosos  tor- 
mentos. A nada  se  attendeu.  Não  se  tratava  uui- 
cameute  de  abater  o orgulho  d'uma  casa  fidalga, 
porque  havia  outras  mais  fidalgas  e mais  orgu 
Ihosas  ainda,  tratava-se  sobretudo  de  punir  uus 
fidalgos  que  ousavam  mostrar-se  descontentes 
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com  a assiduidade  d'el  rei  junto  d'uma  gentil  se  | 
uhora  casada  pertencente  a esta  familia.  Não  se  ( 
julgava  ainda  assim  que  se  procurasse  a todo  o | 
cr.sto  implicar  os  Tavoras  n’aquelle  crime,  mas  o ' 
mais  provável  é que  o roi,  ua  occasiào  de  rece- 
ber os  ferimentos  attribuisse  aos  Tavoras  o cri- 
me, priucipalmente  se,  como  se  dizia,  voltava  de 
casa  da  joven  marqueza.  A suspeita  d’el-rei  fa 
ria  convergir  os  inquéritos  n*esse  sentido,  e as 
mais  leves  indicações  foram  aproveitadas  para  se 
criminarem  os  marquezes.  Parece  ser  isto  o que 
só  deduz  da  historia  do  processo  com  o facto,  ho 
je  incontestável,  da  intervenção  directa  d’el  rci 
1).  José  na  questão  dos  Tavoras.  0 tribunal  de 
sangue  obedeceu  ás  ordens  superiores,  e a sen- 
tença de  12  de  janeiro  de  1759  condemnava  o mar 
quez  de  Tavora  a ser  exautorado  de  todas  as  hon- 
ras, dignidades  e eommendas;  a ter  as  canoas 
das  pernas  e dos  braços  partidas,  a ser  depois  ro- 
dado, a picarem-se  as  armas  da  sua  familia  em 
todes  os  sítios  onde  estivessem,  prohibindo  se 
que  houvesse  mais  quem  usasse  do  appellido  de 
Tavora.  A sentença  foi  executada,  e assim  ter- 
minou a existência,  no  meio  dos  mais  horrorosos 
martyrios,  o marquez  de  Tavora,  um  dos  mais  il- 
lustres  vice-reis  da  ludia  na  epoca  da  decadência. 

Tavora  (D.  Francisco  Xavier  de).  Era  filho 
do  2."  marquez  de  Tavora.  N.  a 13  de  abril  de 
1687.  Serviu  nas  campanhas  da  guerra  da  succes- 
são  de  Hespanha  em  vários  pontos,  tendo  sido 
nomeado  mestre  de  campo  general  e governador 
do  Rio  de  Janeiro  em  1713.  Foi  com  o cargo  de 
governador  honorifico,  substituindo  Antonio  de 
Albuquerque.  Assigualou  o seu  governo,  cuidan- 
do da  fortificação  da  cidade,  para  evitar  a reno- 
vação do  assalto  de  Duguay-Trouin.  Foi  elle  que 
fortificou  a ilha  das  Cobras,  e mandou  construir 
o forte  da  Lage.  Retiraudo  se  para  a Europa  em 
1710,  enlouqueceu,  fallecendo  pouco  tempo  de 
pois. 

Tavora  (D.  Helena  de).  Poetisa  muito  apre 
ciada.  N.  em  Lisboa,  sendo  filha  d'uma  nobre  fa 
milia.  Casou  com  Henrique  de  Carvalho  e Sousa, 
provedor  das  obras  do  Paço,  e enviuvando  con 
sagrou  se  unicamente  á educação  de  seus  filhos, 
até  que  cmfitn  se  retirou  para  o convento  das 
Erigidas  de  Marvilla,  onde  fez  muitas  obras  por 
sua  conta,  e onde  morreu  a 6 de  agosto  de  1720, 
sendo  enterrada  no  côro  da  egreja.  As  suas  poe- 
sias estavam  todas  manuscriptas,  e não  sc  pude- 
ram imprimir,  porque  cila  as  queimou  antes  do 
falleeer. 

Tavora  (D  Fr.  Henrique  de).  Religiosodomiui- 
eano,  arcebispo  de  Gôa,  etc.  N em  Santarém, efal. 
em  Chaul  a 17  de  maio  de  1581.  Era  irmão  primo- 
gênito de  D.  Fernando  de  Tavora.  Foi  moço  da 
eamara  do  cardeal  D.  Henrique,  e entrando  pa- 
ra o claustro,  professou  no  conveuto  de  Bem- 
fica,  como  seu  irmão,  nas  mãos  de  Fr.  Bar 
tholomeu  dos  Martyres,  que  era  então  prior  de 
aquelle  convento,  e que  o escolheu  para  o acom 
panhar  a Braga,  quando  foi  nomeado  arei  bispo 
primaz.  Depositaudo  sempre  n’elle  a maxima  con 
fiança,  quiz  também  que  o seguisse  ao  concilio  de 
'I  rento.  Distinguiu  se  no  concilio,  prégando  d'um 
modo  notável,  e seguindo  o exemplo  do  seu  illus 
tre  prelado  na  defeza  das  ideias  de  reforma  ec- 
clesiastica.  Voltando  a Portugal,  foi  eleito  prior 
do  convento  de  Evora,  e nomeado  depois  bispo 
de  Cochim  cm  1567,  passando  mais  tarde,  em 
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1578,  a arcebispo  do  Gôa,  primaz  do  Oriente.  An- 
dou visitando  a diocese,  e indo  a Chaul,  aii  fal 
leccu  com  a fama  de  ter  sido  envenenado.  Publi- 
cou a Oração  latina  que  proferiu  no  concilio  de 
Trento,  e em  portuguez,  publicou  em  Coimbra, 
16i0,  o seguinte  folheto:  Tratado  de  avisos  de 
confessores , ordenado  por  mandado  de  reverendís- 
simo senhor  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres , 
arcebispo  e senhor  de  Braga,  primaz. 

Tavora  (Jerony.no  Tavares  Mascarenhas  de) 
Formado  em  cânones  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  advogado  em  Lisboa,  socio  de  differentes 
academias,  etc.  N.  em  Lisboa,  entre  os  annos  de 
1708  e 1.10,  fal.  na  segunda  metade  do  século 
xvm.  Formou  se  em  1731,  e vindo  para  Lisboa 
seguiu  a advocacia,  fazendo  exame  em  1728  no 
desembargo  do  Paço,  c entrou  na  magistratura, 
sendo  nomeado  juiz  de  fóra  de  Marvâo.  Foi  um 
dos  mais  celebres  membros  das  Academias  do  seu 
tempo,  e publicou  uns  versos  á memória  do  du 
que  de  Cadaval,  uma  comedia  intitulada  Los  ar- 
rojos  por  amor\  foi  um  dos  muitos  poetas  que  ee 
lebraram  a morte  da  infanta  D.  Francisca.  11a 
d'elle  um  grande  numero  de  poesias  epithalami 
cas  e epitaphicas,  parecendo  comtudo  quo  era  o 
duque  de  Cadaval  o seu  protector  encartado. 
Deixou  ainda  alguus  tratados  jurídicos  em  latim. 
Mas  o que  o torna  mais  digno  de  commemoraçSo 
é o de  ter  sido  um  dos  nossos  primitivos  jorna- 
listas, c jornalista  humorístico,  poique  a elle  6e 
deve  o Folheto  de  ambas  Lisboas  (alusão  ás  do 
nominaçòes  de  Lisboa  Oriental  e Occidental,  cm 
que  a cidade  fôra  por  aquelles  tempes  divididaj. 
Saia  semanalmenle,  porém  houve  por  vezes  suas 
interrupções,  saindo  só  26  numeros  u'um  auno, 
o l.°  em  agosto  de  1730  e o ultimo  em  agosto  de 
1731. 

Tavora  (João  Mendes  de).  Clérigo  secular,  dou- 
tor em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
bispo  de  Portalegre  o de  Coimbra,  etc  N.  em 
Lisboa  no  auno  de  15.'8,  fal.  em  Coimbra  a 1 de 
julho  de  1646.  Era  filho  do  l.°  coude  de  S.  João 
da  Pesqueira,  Luiz  Alvares  do  Tavora,  e de  sua 
mulher,  D.  Martha  de  Vilhena.  Entrou  como  col 
lcgial  no  collegio  de  S.  Paulo,  em  1618,  e em  1024 
passou  a conego  magistral  da  sé  do  Lisboa,  foi 
depois  deputado  da  inquisição  de  Lisboa  e sumi- 
Iher  da  cortina  de  Filippe  IV  de  llespanha,  que 
o nomeou  bispo  de  Portalegre  em  16o2,  sendo 
ainda  u'esse  anno  confirmada  a nomeação  pelo 
papa  Urbano  VIII.  Em  lo38  teve  transferencia 
para  Coimbra,  e nVsta  diocese  reuniu  era  1639 
syuodo  para  se  tratar  de  definir  o dogma  da  Con 
ceiçáo.  Qaandose  deu  a Restauração  de  Portugal 
em  1640,  D.  João  IV  o nomeou  conselheiro  de 
Estudo  e arcebispo  de  Lisboa,  mas  não  chegou  a 
a exercer  este  elevado  cargo,  por  ter  fallecido,  es- 
tando ainda  em  Coimbra  Deixou  impresso  um  ser- 
mão de  auto  da  fé  prégado  em  1629,  uma  epistola 
em  latim  ao  papa  Innocencio  X,  datada  de  164*,  o 
um  Memorial  a El-Rei  em  nome  do  üeâje  Cabido  da 
Sé  de  Lisboa , em  dejeza  da  liberdade  ecclesiastica 
violada  com  a lei  que  promulgou  contra  o uso  dos 
coches.  Deixou  também  manuscriptos  uns  eom- 
mentarios  em  latim  ao  cântico  da  Magnificat. 

Tavora  ( José  Maria  de).  Capitão  de  dragões 
de  Chaves.  N.  a 9 de  setembro  de  1736.  Era  filho 
do  3."  marquez  de  Tavora  Francisco  d’Assis  de 
Tavora,  e de  sua  mulher  I).  Leouor  de  Tavora. 
Era  um  rapaz  muito  novo,  sympathico  c brioso, 
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ajudante  d'ordens  de  seu  pae.  Foi  também  uma 
das  victimas  da  tragédia  de  Belcm  de  13  de  ja- 
neiro do  1759,  onde  morreu  depois  de  horroroeos 
supplicios. 

Tavora  (D.  Leotior  Thomazia  de  Tavora,  6.' 
condessa  de  S.  João  da  Pesqueira  e 3.‘  marqueza 
de).  Era  filha  do  4 ° conde  de  S.  Joào  da  Pes 
queira  e 2.°  marquez  de  Tavora,  e unica  her 
deira  d’e8tas  illustres  casas.  N.  a 15  de  ma:  ço  de 
1700,  e casou  a 21  de  fevereiro  de  1718  com  seu 
primo  co  irmão  Francisco  de  Assis  de  Tavo- 
ra (V . este  nome)  Acompanhou  seu  marido  á In 
dia,  quando  elle  foi  como  vice  rei,  e costumada 
no  Oriente  a ser  tratada  com  os  respeitos  que 
se  devem  ás  rainhas,  não  se  resignou  facilmente 
ao  pouco  brilho  da  sua  vida  particular  em  Lis- 
boa, onde  não  teve  a alta  posição  que  esperava 
Orgulhosa,  dotada  d’um  espirito  varonil  e de 
grande  ambição,  confiando  na  sua  impunidade  de 
senhora,  não  occultava  o seu  desdem  por  Sebas- 
tião José  dc  Carvalho  e a sua  opposição  ao  seu 
ministério.  Além  d’isso,  ligara  se  iutimameute 
com  os  jesuítas,  e o P.  Manuel  Malagrida  era  não 
só  o seu  director  espiritual,  como  também  o di 
rictor  de  todas  as  suas  acções.  Assim  a sua  casa 
tornâra-se  um  fóco,  senão  de  conspirações,  pelo 
menos  de  opposição,  que  Sebastião  José  de  Car 
valho  não  podia  vêr,  nem  via  decerto  com  bons 
olhos.  D’ahi  resultou  ser  a primeira  indigitada 
como  criminosa,  no  attentado  contra  a vida  d‘el 
rei  11.  José,  e considerada  como  a principal  ins- 
tigadora do  crime.  Presa  em  sua  casa  na  fatal 
noite  dc  13  de  dezembro  de  1758,  fo:  logo  condu 
zida  debaixo  de  prisão  para  o palacio  de  Belerr, 
c contra  ella  também  se  fulminou  a terrível  sen- 
tença de  12  dc  janeiro  de  1759,  a qual  declarava, 
que  por  algumas  justas  considerações,  a condetn- 
navam  sómente  a que  com  baraço  e pregão  fôsse 
levada  ao  mesmo  cadafalso,  e n’elle  morresse  dc 
morte  natural  para  sempre,  sendo-lhe  separada  a 
cabeça  do  corpo.  A sentença  também  a coudem- 
nava  na  confisçação  de  tedos  09  seus  bens  p3ra  o 
fisco  c camara  real,  comprehendeudo  se  n’esta 
confiscação  dos  vínculos,  que  fôram  constituídos 
de  bens  da  coroa,  e os  prazos  em  todas  as  mais 
penas  que  fôram  estabelecidas  para  a extineção 
da  memória  dos  réus  José  Mascarenhas  e Fran- 
cisco d’AssÍ9  de  Tavora.  A infeliz  senhora  foi  a 
primeira  a soffrer  o supplicio. 

Tavora  (Lourenço  Pires  de).  Um  dos  mais  ce- 
lebres diplomatas  portuguezes  do  século  xvi  N. 
em  Almada  no  auno  de  1510,  fal  em  Caparica  a 
15  de  fevereiro  de  1573.  Era  filho  de  Christovào 
dc  Tavora  e de  D.  Francisca  de  Sousa.  Estreou- 
se  na  carreira  das  armas,  militando  em  Arzilla 
no  tempo  em  que  esta  praça  era  commandada  por 
An+onio  da  Silveira.  Em  1515  acompauhou,  por 
ordem  de  D João  111,  o infante  D.  Luiz  á expe 
dição  de  Tunes,  e pouco  tempo  depois  entrou  na 
carreira  diplomática,  sendo  enviado  a Londres, 
como  embaixador  para  obter  a mão  da  rainha 
Maria  Tudor  para  o infante  D.  Luiz,  negocio  que 
se  mallogrou,  porque  Carlos  V,  sendo  seu  filho 
D.  Filippe  viuvo,  pediu  para  elle  a mão  da  rai 
nha  de  Inglaterra,  que  lhe  foi  concedida.  Partiu 
do  para  a Índia  como  capitão-mór  das  naus  do 
reino  no  tempo  em  que  governava  a índia  D. 
João  de  Castro,  chegou  na  occasião  em  que  esta 
va  mais  accesa  a lueta  em  torno  das  muralhas  dc 
Diu,  segunda  vez  sitiada  pelos  turcos  c defendi 


j da  intrepidameute  por  L).  João  de  Mascarenhas 
Metteu-se  n’uma  galeota  com  uns  40  homens,  e 
foi  partilhar  os  perigos  dos  sitiados,  portando  se 
com  tanto  valor  que  na  batalha  em  que  D.  João 
de  Castro  fez  levantar  o cêrco  da  fortaleza,  foi 
elle  o primeiro  que  subiu  á trincheira.  Voltando 
a Portugal  teve  de  continuar  a serie  das  suas  em- 
baixadas, e foi  a Vicnna  d’Austria  para  eouse- 
guir  que  a raiuha  desistisse  de  reclamar  a saida 
de  Portugal  da  infanta  D.  Maria,  filha  da  rainha 
D.  Leonor  e d’el-rci  D.  Manuel, conseguindo  *>ffe- 
ctivamente  evitar  que  essas  reclamações  fôssem 
por  deante.  Em  1552  foi  a Madrid  pedir  cm  ca 
sarnento  para  o príncipe  I).  João,  filho  de  D.  João 
III,  a mão  da  priuceza  D.  Joanna,  filha  de  Car- 
los V,  que  depois  acompanhou  a Portugal,  quan- 
do ella  veiu  despozar  o herdeiro  do  throno  Depois 
da  morte  de  D João  1 1 1 foi  Lourenço  Pires  de  Ta- 
vora nomeado  pela  rainha  regente  D.  Cathariua, 
embaixador  a Roma,  e encarregado  de  trabalh:  r 
para  que  o cardeal  D.  Henrique  fôsse  eleito  pa 
pa,  mauobrou  com  tal  habilidade  que,  por  morte 
de  Paulo  IV  obteve  para  o principe  portuguez 
15  votos  no  couclavo  que  afinal  elegeu  Pio  IV. 
Já  trabalhava  n’esse  mesmo  sentido  quando  es 
tava  embaixador  em  Madrid,  mas  não  encontran- 
do apoio  nas  grandes  potências,  teve  de  desistir. 
<>  que  obteve  em  compensação  para  o cardeal  D. 
Henrique  fôram  as  honras  da  legacia  em  Portu- 
gal N’es8a  embaixada  em  Roma,  que  durou  lar- 
gos annos,  não  só  Lourenço  Pires  do  Tavora  con- 
seguiu vantagens  importantes  para  a corôa  por- 
tugueza,  muitas  vezes  negociadas  espontanea- 
mente por  elle,  sem  instrucções  do  seu  governo, 
mas  também  adquiriu  tanta  fama  de  habil  nego- 
ciador, que  Filippe  II  lhe  pediu  que  se  encarre- 
gasse officialmento  de  alguns  negocios  que  elle 
trazia  pendentes,  e o papa  Pio  IV  pelas  suas  in- 
dicações se  guiava  na  questão  da  reunião  do  con- 
cilio de  Trento,  de  fórma  que  tão  necessário  se 
lhe  tomou  o embaixador  portuguez  que  a regen- 
te, a seu  pedido,  o reconduziu  no  cargo,  e quan- 
do elle  afinal  partiu,  mandou-o  Pio  IVacompanhar 
por  uma  guarda  de  honra  até  á fronteira,  deu-lhe 
immensas  provas  de  distineção,  e recommendou-o 
efficazmente  ao  duque  de  Urbino  e á senhoria  de 
Veneza,  cujas  terras  tinha  de  atravessar.  Lou 
renço  Pires  de  Tavora  chegou  a Lisboa,  quaudo 
estava  accesa  a lueta  entre  a rainha  regeute  D. 
Catharina  e o cardeal  rei  D.  Henrique,  que 
pretendia  alcançar  a regencia  O cardeal  era 
protegido  vivamente  pelos  jesuítas  e pela  côrtn 
de  Koma,  e Lourenço  Pires  de  Tavora  apoiou-o 
também  com  todo  o seu  talento,  o seu  prestigio 
e o seu  grande  conhecimento  dos  negocios  Lou- 
renço Pires  de  Tavora,  effectivamente,  não  tò  era 
affeiçoado  ao  papa,  que  apezar  de  ter  sido  guer- 
reado por  elle  no  conclave,  o enchia  de  distinc- 
ções,  mas  também  era  grande  amigo  dos  jesuí- 
tas, como  succedia  a muitos  espiritos  superiores 
do  seu  tempo,  que  se  deixaram  deslumbrar  pela 
concepção  verdadeiramente  grandiosa  do  funda- 
dor da  ordem.  Lourenço  Pires  de  Tavora  conse- 
guiu fazer  subir  ao  poder  o seu  inepto  protegido, 
mas  não  tardou  a arrepender-se.  Os  jesuítas  não 
tinham  trabalhado  a favor  de  D.  Henrique,  para 
depois  o largarem  e deixarem  nas  mãos  de  ho- 
mem de  tal  valor  e de  tal  energia  como  Louren- 
ço Pires  de  Tavora.  Esto  apresentou  ao  cardeal 
uma  Memória  sobre  os  interesses  da  monarchia , 
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obra  cxcellente  que  D.  Manuel  de  Menezes  pu-  | 
blica  na  sua  Chronica  de  el  rei  D.  Sebastião , e | 
quo  era  um  verdadeiro  programma  de  ministério.  | 
A apresentação  d’este  documento  foi  o signal  da 
sua  queda.  Com  os  jesuítas  então  nem  Lourenço 
Pires  de  Tavora  podia  luctar,  e o facto  d’elle  os 
ter  protegido  nada  valia,  porque  a ingratidão  era, 
póde  dizer-se,  a primeira  das  maximas  jesuíti- 
cas. Em  U64  foi  Pires  Lourenço  de  Tavora,  o 
grande  diplomata,  nomeado  capitão  de  Tanger, 
logar  muito  honroso  decerto,  mas  que  podia  ser  fa 
cilmonteexercidoporoutro  qualquer..  Paraali  par 
tiu,  e ali  sustentou  um  cêrco  apertado,  mostran- 
do 11’essas  procellas  de  guerra  0 valor,  de  que 
já  dera  provas  15  annos  antes,  quando  se  bate 
ra  cavalheirescamente  em  Diu  contra  os  inimi- 
gos do  nosso  domínio.  N’essa  terra  d’Africa  fize- 
ra as  suas  primeiras  armas,  n'essa  terra  d’Africa 
póde  dizer-se  que  se  estreára  na  carroira  diplo- 
mática, porque  antes  ainda  de  ser  enviado  a ln 
glaterra,  já  estivera  como  embaixador  na  côrte, 
do  soberano  do  Fez.  Em  1566  voltou  á côrte, 
mas  desilludido  e desenganado,  retirou  se  para 
Caparica,  solar  da  sua  casa,  e ondeem  1558  fun 
dára  um  couvento  do  trades  capuchos  d'Arrabi 
da,  de  que  era  padroeiro  e ali  falleceu,  sendo  en 
terrado  no  mesmo  convento.  Além  da  Memória 
citada,  sairam  impressos  em  vários  livros  muitos 
dos  seus  numerosos  oificios,  as  instrucçôes  que 
deu,  quando  era  embaixador  em  Roma,  a Antonio 
Pinto  que  foi  como  embaixador  ao  Prestes  João, 
e hoje  estão  publicados  também  nas  varias  col 
lecçõcs  diplomáticas  muitos  dos  oificios  que  el le 
escreveu  de  Koma,  de  Madrid,  de  Bruxellas,  de 
Loudres,  onde  esteve  como  embaixador,  e de 
Tanger,  de  Arzilla,  etc.,  onde  esteve  como  capi 
tão. 

Tavora  ( Luiz  Aluares  de  Tavora,  3 a conde  de 
S.  João  da  Pesqueira  e i.°  marquez  de)  Generai 
no  tempo  da  Restauração  de  1640.  N.  a 7 de  mar 
ço  de  1634;  fal.  a 25  de  novembro  de  1672.  Era 
filho  2-°  do  2.°  conde  do  mesmo  titulo,  e 16.°  se- 
nhor da  casa  de  Tavora,  0 de  sua  mulher  D.  Ar 
changela  Maria  de  Portugal.  Começando  desde 
muito  novo  a servir  no  exercito  do  Alemtejo, 
achou  se  no  sitio  de  Badajoz,  no  posto  de  mestre 
de  campo,  na  batalha  de  S.  Miguel,  em  1658,  e 
na  batalha  das  Linhas  d’Elvas  em  1659,  em  quo 
foi  ferido.  Quando  n'esse  anno  de  1659  se  accen- 
deu  com  inais  força  a guerra  na  fronteira  do  Mi- 
nho, passou  a essa  província  com  mais  alguns  of 
ficiaes  conhecidos  pelos  seus  talentos  e bravura, 
e na  campanha  de  1661,  exercendo  0 cargo  de  go 
ncral  da  cavallaria,  por  mais  d'uma  vez  surprehen- 
deu  os  hespanhoes  causando-lhe  n’uma  d’essas 
occasiôes  perdas  consideráveis.  No  anuo  seguin- 
te, 1668,  continuou  a distinguir-se  na  brilhante 
campanha  quo  do  nosso  lado  dirigiu  0 conde  do 
Prado,  e passou  depois  a governar  a província 
de  1 raz  os  Moutes  Em  outubro  do  1663,  saindo 
dc  Chaves  com  5:500  homens  de  infantaria,  1:300 
de  cavallaria  e 8 canhões,  entrou  pela  Hespanha 
dent  ro  com  graude  impeto,  queimou  e saqueou 
mais  de  150  vi  lias  e logares,  até  que  os  clamores 
dos  povos  obrigaram  0 general  hespanhol,  que 
estava  na  fronteira  do  Minho,  a dirigir  se  para 
0 lado  de  Traz  os-Montcs  U conde  do  Prado, 
antigo  chefe  0 amigo  do  conde  de  S João  da 
Pesqueira,  atravessou  logo  0 Minho  e tomou  0 
forte  de  Gayon,  0 que  obrigou  0 castelhano  a vol- 
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| tar  de  novo  a Galliza,  sendo  seguido  pelo  conde 
| de  S.  João  da  Pesqueira,  que  prestou  auxilio  ao 
| conde  do  Prado  habilitando-o  a fortificar  se  soli- 
damente no  sitio  de  Gayon  Em  1664  marchou 
com  alguma  tropa  para  0 Alemtejo,  e tomou  par- 
te na  expedição  contra  Valência,  e sendo  chama 
do  outra  vez  no  anno  immediato  á proviucia  em 
que  se  ia  travar  uma  das  acções  mais  brilhan- 
tes d’essa  guerra,  entrou  na  batalha  de  Montes 
Claros  em  1685,  deu  manifestas  provas  do  seu  de 
nodo  c dos  seus  dotes  militares  Posteriormonte, 
foi  0 conde  de  S.  João  da  Pesqueira  agraciado 
com  0 titulo  de  marquez  de  Tavora  por  carta  de 
18  de  agosto  de  1669.  Foi  depois  nomeado  gen 
til  homem  da  camara  do  príncipe  D.  Pedro  e ve 
reador  da  camara  de  Lisboa.  Casou  com  sua  pri- 
ma D.  Ignacia  de  Menezes,  filha  de  D.  Rodrigo 
Lobo  da  Silveira,  l.°  conde  de  Sarzedas. 

Tavora  (Luiz  Bernardo  de  Tavora,  3.°  conde 
do  Alvor , 7.°  conde  de  S-  João  da  Pesqueira,  4 .• 
e idlimo  marquez  de).  Era  o filho  primogênito  dos 
3.°*  marquezes  de  Tavora,  Francisco  de  Assis  c 
D Leouor.  N.  em  Palhavã  a 29  d’agosto  de  1723. 
Casou  a 8 de  julho  de  1742  com  sua  tia,  irmã  de 
seu  pae,  D.  Thereza  de  Tavora  e Lorena.  Em  ge- 
ral, os  historiadores  0 apresentam  como  homem 
orgulhoso,  altivo  e resoluto.  Por  isso,  se  elle  sou- 
besse que  sua  mulher  era  amante  do  rei,  era  pro 
vavel  que  se  lançasse  na  conspiração,  mas  é bem 
possível  tambem  que  0 não  soubesse,  apezar  do 
facto  ser  bem  conhecido,  e provavelmente  da  pro 
pria  família  Em  todo  0 caso  foi  condemnado  co- 
mo cúmplice  da  tentativa  do  regicídio  contra  el- 
rei  1).  José,  e foi  uma  das  victimas  da  terrível 
tragédia  de  Belem  de  janeiro  de  1759,  sendo  0 3.“ 
suppliciado. 

Tavora  (Pedro  Lourenço  de).  Reposteiro  de  D. 
João  ILl  Era  filho  de  Bernardim  de  Tavora.  Foi 
collegial  em  Salamanca,  e depois  cm  Coimbra  foi 
0 primeiro  porcionista  do  collegio  de  S.  Paulo; 
conego  da  sé  de  Lisboa,  esmoler  do  archiduque 
Alberto,  prelado  da  ordem  de  Christo  em  Thornar. 
Fal.  cm  1594,  deixando  em  latim  um  resumo  de 
breviário  romano. 

Tavora  (Ruy  Lourenço  de).  Era  filho  do  gran- 
de diplomata  Lourenço  Pires  de  Tavora  e irmão 
de  Christovão  e de  Álvaro  Pires  de  Tavora  N. 
em  1556,  e em  1573  passou  com  seu  irmão  Álva- 
ro a servir  cm  Tanger,  onde  se  portou  com  de- 
nodo e bravura.  Em  1576  acompanhou  seu  avô, 
tambem  chamado  Ruy  Lourenço  de  Tavora,  quo 
fôra  Domeado  vice-rei  da  Índia,  mas  que  morreu 
no  caminho,  e apezar  d’esta  desventura  seguiu 
a viagem,  e militou  na  Índia  com  muita  intrepi- 
dez, commandando  uma  galé  Apenas  constou  na 
Índia  que  1).  Sebastião  tencionava  passara  Áfri- 
ca, logo  regressou  ao  reino,  e em  1579  chegou  só 
para  saber  as  noticias  do  grande  desastre  de  Al- 
cácer Kibir,  e da  morte  dos  seus  dois  irmãos. 
Nomeado  governador  da  Torre  Velha  pelo  cardeal 
rei  D.  Henrique,  adheriu  promptamente  a Filip  - 
pe  II.  Quando  governou  Portugal  0 archiduque 
Alberto,  Ruy  Lourenço  dc  Tavora  serviu  com  va- 
lor tanto  na  defeza  de  Cezimbra,  ameaçada  pe 
los  inglezes,  como  na  dc  Lisboa  que  os  ioglezes 
tambem  chegaram  a atacar.  Nomeado  primeiro 
capitão  de  Ceuta,  0 depois  capitão  de  Tanger, 
ueuhum  dos  governos  pôde  exercer  por  doença 
grave  que  teve,  mas  em  1595  foi  nomeado  gover 
nador  do  Algarve,  logar  que  exerceu  sete  annos, 
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tendo  muito  trabalho  para  defender  as  cidades 
da  costa  contra  as  armadas  inglezas  que  as  assal- 
tavam, Faro  foi  tomada  e queimada  pelos  ingle 
zes,  que  voltavam  commaudados  pelo  conde  d’Es- 
sex  da  feliz  expedição  de  Cadiz,  mas  Lagos,  on- 
de Ruy  Lourenço  de  Tavora  residia,  maDteve-se 
intemerata  Em  1608  foi  nomeado  vice-rei  da  In 
dia,  e partindo  para  o s-.u  governo,  teve  de  sc 
haver,  durante  os  tres  annos  que  o exerceu,  com 
as  primeiras  investidas  dos  inglezcs  e dos  hollan 
dezes, que  sempre  repelliu,  aopasso  que  estabele 
cia  relações  como  grão-Mugol,  c que  mandava  tro- 
pas para  conquistarem  o Monomotapa,  cousa  que 
da  côrtc  lhe  incumbiam  cora  muita  urgência.  Su 
bstituido  em  1612  por  D.  Jeronymo  de  Azevedo, 
demorou-se  ainda  algum  tempo  na  índia,  regres- 
sando ao  reino  em  1613.  Teve  no  caminho  um 
encontro  com  umas  naus  hollandezas,  e chegando 
a Lisboa,  morreu  pouco  depois,  no  anno  de  1615, 
quando  era  pela  segunda  vez  nomeado  provedor 
da  Misericórdia. 

Tavora  (D  Therezade  Tavora  e Lortna , mar- 
queza  de)  Mulher  e tia  do  marquez  de  Tavora, 
Luiz  Bernardo,  o irmã  mais  nova  do  marquez  de 
Tavora  Francisco  de  Assis.  N.  a 9 d’agosto  de 
1723,  c casou  com  seu  sobrinho  a 8 de  julho  dc 
1742.  Era  uma  gentil  senhora,  ao  que  parece  bas- 
tante leviana,  e que  foi,  segundo  todas  as  probabi- 
lidades, amante  4’el  rei  D.  José,  ou  que  pelo  me- 
nos lhe  acceitava  a côrte.  Diz-se  que  na  noite  da 
tentativa  do  regicidio,  voltava  o rei  de  casa  da 
marqueza,  acompanhado  pelo  seu  creado  e confi- 
dente Pedro  Teixeira  Depois  do  supplicio  de  seu 
marido  e das  outras  pessoas  da  sua  familia,  ella 
nada  stffreu,  sendo  apenas  encerrada  no  conven- 
to das  freiras  do  Rato,  talvez  com  a ideia  de  em 
breve  a soltarem,  mas  o rei,  parece  que  depressa 
se  esqueceu  d'ella,  pois  no  convento  passou  o n s- 
to  da  vida,  fallecendo,  segnndo  se  diz,  em  profun- 
da miséria. 

Tavora  Villa  e freg.  de  S João  Baptista,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Taboaço, 
distr.  e bisp  de  Vizeu,  183  fog.  e 689  hab.  Tem 
escolas  d’a.Tibos  os  sexos,  correio  com  serviço  de 
posta  rural;  está  situada  na  encosta  d'uma  serra 
uia  a 1 k da  margem  esquerda  do  rio  Tavora  e 
a 5 da  séde  do  conc.  A pov.  é antiga;  foi  sédc  de 
conc.,  da  comarca  de  Pinhel,  depois  de  'J  rauco- 
so,  mas  sujeita  ao  juiz  de  fóra  de  Taboaço,  e por 
fim  da  comarca  de  Armaraar  Depois  de  abolido 
o conc.,  ficou  pertencendo  ao  de  Taboaço  e ao 
distr.  de  Vizeu  El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  fo- 
ral, em  Lisboa,  a 8 de  julho  de  lõ  14.  Até  em  1759 
fôram  os  marquezes  de  Tavora  seus  donatários, 
passaudo  então  o senhorio  para  a corôa.  A primi 
tiva  egreja  matnz  foi  construída  no  meado  do 
século  xt,  e ficava  pouco  distante  da  actual.  De- 
pois de  varias  reconstrucçòes  e reparos,  foi  de 
molida  pelo  meado  do  século  xm,  construindo  se 
então  a que  hoje  existe.  E’  um  templo  regulai, 
construído  de  bello  granito,  mas  de  simples  ar- 
chitectura.  Esta  freg.  fica  encostada  a uma  cor 
dilheira  penhascosa,  onde  se  vê  um  acervo  de 
penedos,  a que  se  dá  o nome  de  Penha  Amarella, 
onde  as  aguias  vão  fazer  os  seus  ninhos  Só  é ac- 
ccssivel  pelo  sul,  e com  difficuldado.  Do  seu  cu- 
me se  descobre  um  vasto  horizonte,  e um  medo 
nho  despenhadeiro  até  á margem  esquerda  do  rio 
Tavora.  A villa  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  rccrut.  e res  n.°  9,  com  a séde  em  Lamcgo. 


| ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov.  do  Mi- 
| nho,  conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  dis- 
| tr.  de  Vianna  do  Castello,  arccb.  de  Braga;  196 
! fog.  e 801  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  si- 
tuada na  estrada  dos  Arcos  a Ponte  do  Lima,  ea 
6 k da  séde  do  conc.  A terra  é fértil,  tem  caça, 
cria  gado,  e recebe  muito  peixe  dos  rios  Lima  e 
Vez,  e do  mar.  a fregueziaé  muto  antiga,  foi 
cabeça  da  commenda  dc  Tavora,  da  ordem  de 
Malta,  que  comprehendia  também  Santar,  Por- 
tella  do  Extremo,  eo  couto  d’Aboim  de  Nóbrega. 
A egreja  matriz  é antiga,  e de  pobre  architectu 
ra.  E’  aqui  o velho  couto  de  Calvos,  que  foi  dos  bis- 
pos do  Tuy.  Junto  á egreja  houve  um  autiquissi- 
mo  castello.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e aodis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  cm  Vianna 
do  Castello.  ||  Pov.  e treg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  o com  de  Arcos  dc  Valle  de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Bra- 
ga; 85  fog.  e 315  hab.  Dista  G k.  da  6éde  do 
conc.  E’  fértil  em  cereaes,  e assim  como  a ante- 
cedente, cria  gado,  tem  caça,  e abundancia  de 
peixe  dos  rios  Lima  e Vez,  e do  mar.  Foi  vigai- 
raria  annexa  á abbadia  de  Tavora.  A egreja  ma- 
triz é muito  antiga,  bastante  vasta,  mas  pobre. 
A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello ||  Rio  na  prov  da  Beira  Alta  e Beira  Bai 
xa.  N.  na  Fonte  de  João  Durão,  junto  á villa  de 
Trancoso,  e com  54  k.  de  curso  entra  na  margem 
esquerda  do  rio  Douro,  7 k.  abaixo  da  villa  dc 
Tavora  c 5 abaixo  de  Taboaço,  na  pov.  do  Espi 
uho,  deixando  á sua  direita  as  freguezias  de  Va 
lença  do  i’ouro,  Balsa,  Desejosa,  Castanheiro, 
Pereiro,  Paredes  da  Beira,  Riodades, '.Escurquel- 
la.  Fonte  Arcada,  Freixiuho,  Villa  da  Ponte,  Ser- 
nancelhe,  Taborna  dos  Arnas,  Amas,  Cunha, 
etc  ; e á esquerda:  Adorigo,  Barcos,  Santo  Alei- 
xo,  Taboaço,  Tavora,  Granjinha,  Paradella,  Sen 
dim,  Cabaços,  Villar,  Rua,  Faia,  Penso,  Granjal, 
Sequeiros,  etc.  Cria  lampreias  , trutas,  barbos  e 
outros  peixes.  O rio  é atravessado  por  muitas 
pontes  de  cantaria,  sendo  as  principaes  as  de  Es 
pinho,  Fumo,  Riodades,  Poutigo,  Villa  da  Fon- 
te e Villar,  sendo  esta  de  4 arcos.  As  margens 
do  Tavora  são  quasi  sempre  alcantiladas,  e o seu 
leito,  em  quasi  toda  a parte  é de  rocha  núa;  pe- 
lo que  as  suas  margens  (ribas,!  são  agrestes  o 
erriçadas  de  medonhos  penhascos,  principalmen 
te  desde  a ponte  do  Fumo  até  á de  Riodades. 
D’ali  para  cima  são  mais  apraziveis,  e n’cllas  se 
vêem  bons  campos;  e da  ponte  do  Fumo  até  ao 
Douro,  magníficos  vinhedos.  Na  foz  do  rio  Ta- 
vora, mesmo  em  írente  de  Espinho,  se  fórma  no 
Douro  o terrível  ponto  da  Cachucha,  que  no  in- 
verno é o mais  perigoso  que  se  encontra  desde 
a raia  de  Hespanha  até  á Regoa.  Nas  duas  mar- 
gens do  Tavora,  e esquerda  do  Douro,  no  Espi- 
nhi,  estão  as  minas  de  chumbo  argentifero,  que 
fôram  do  engenheiro  polaco  Ladislau  Zarzechi, 
lallecido  em  1874.  Em  frente  d’cstas  minas,  na 
margem  direita  do  Douro,  ha  outra  minado  mes- 
mo metal,  e que  também  pertenceu  ao  referido 
polaco. 

Tayão.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov  do  Minho,  conc.  e com  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arccb.  de  Braga;  6 > fog. 
e 276  hab.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de 
Valença  aos  Arcos  de  Valle-de-Vez.  Tem  generos 
agrícolas  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
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de  recrut.  c rts.  u.°  3,  com  a sédc  cm  Vianua  do 
Castello. 

Tayas.  Frrguczia  da  prov.  do  Minho,  no 
cone  de  Monsào,  annexada  para  todos  os  effeitos 
á de  Barroças.  V.  Barroças  e Tayas. 

Tázem  Pov  o freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  cone.  e com.  de  Vai 
passos,  distr.  de  V i 1 1 a Keal,  arceb.  de  Braga.  Es 
tá  annexada  para  todos  os  effeitos  á freg.  de  Pa 
drella.  (V.  Padrella  e Tázem).  ||  Pov.  na  freg.  dc 
N.  S.*  d'Assumpçào,  de  V.  N.  de  Tázem,  conc  de 
Gouveia,  distr  da  buarda. 

Tchango.  Pov.  do  sobado  de  Mahengue,  na 
div.  e cone.  do  iiumbe,  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  d'AngoIa,  África  Occidental. 

Tachella  Pov.  do  cone.  de  Cacongo,  no  dis- 
tr. do  Congo,  prov  de  Angola,  África  Occiden 
tal. 

Tchialemba.  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na 
regedoria  do  Povo  Grande,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Tchiamputo.  Pov.  do  sobado  deMaquella,  no 
Zombo,  conc.  dc  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov  cTAugola,  África  Oocideutal. 

Tchiblmbe.  Pov.  do  conc  de  Cabinda,  na  de 
legação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An- 
gola,  Alrica  Occidental. 

T’chtcua.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  da  div.  e 
conc.  do  Ilombe,  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental 

Tchlcuhepo.  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div. 
c conc  do  Iiumbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de  ! 
Angola,  África  Occidental. 

Tchicundelxa  Pov.  do  sobado  dc  Mahen- 
gue, na  div.  e conc.  do  Iiumbe,  distr.  de  Mos- 
samedes, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Tchicunho.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden 
tal. 


Tchicoracota.  Pov.  do  sobado  de  Muta- 
no, na  div.  e conc  do  Iiumbe,  distr.  de  Mossa 
modes,  prov.  d'Angola,  África  Occidental. 

T'cblüto.  Pov.  do  sobado  de  T'chipelongo,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  de  Mossamedes,. 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Tchllan.  Pov.  do  sobado  de  Mahama,  na  div. 
e conc.  do  Iiumbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tchimbondo.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Augola,  África  Occiden 
tal. 

Tchlnga  Pov.  do  sobado  de  Bembe,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Tchimlngulro.  Pov  do  conc.  da  llumpata.uo 
planalto  de  Chella,  distr.  da  Iluilla,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Tchlmunto.  Pov.  do  sobado  de  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tchlado  Pov.  do  sobado  de  Iolama,  no  ca- 
minho do  Zombo,  conc.  dc  S Salvador  e dis 
tr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tchindua  DImba.  Pov  do  sobado  de  laia 
ma,  no  caminho  do  Zombo,  conc.  dc  S Salvador 
e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occi 
dental. 


Tchindua  Londa.  Pov.  do  sobado  do  lalama, 
no  caminho  do  Zombo,  conc  de  S.  Salvador  e 
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distr.  do  Congo,  prov  d'Angola,  África  Occiden 
tal. 

Tchindure.  Pov.  do  sobado  dc  Mutano,  na  div. 
e conc.  do  Humbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
d’Angola.  África  Occidental. 

Tchlnfumo  Bacca  Pov.  do  conc.  dc  Cacongo, 
no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Tchlnga.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
caminho  do  Zombo,  couc  de  S.  Salvador,  e 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. ||  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  regedoria  do 
Povo  Grande,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  ' 

Tchinganga.  Pov.  do  conc  de  Cacongo,  no 
distr  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  < ‘cciden- 
tal. 

Tchinganga  Galmbe.  Pov.  do  sobado  de  Ca- 
binda, na  regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo, 
prov  d’Angola,  África  Occidental 

Tchingango  Vemba  Pov.  do  sobado  de  Ca 
biuda,  na  regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo, 
prov.  d’ Angola,  África  Occidental. 

Tohingonda  Pov  do  sobado  dc  Cabinda,  na 
regedoria  do  Povo  Graude,  distr.  do  Congo,  prov 
de  Angola,  África  Occidental. 

Tchingundo.  Pov  do  couc.  de  Cr  congo,  no 
distr.  do  Congo,  prov  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tchlntando.  Pov.  do  couc.  dc  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occiden 
tal. 

Tchlntualla  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tchlpasse  Monho.  Pov.  do  sobado  de  Cabin- 
da, na  regedoiia  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov 
d’Angola,  África  Occidental. 

T chipeio  Pov.  do  sobado  de  Mahama,  na  div. 
e couc  do  Humbe,  distr.  de  Mo9samcics,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tchipelongo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  noma, 
ua  div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  dc  Mossamedes, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Tchipita  Pov.  do  sobado  de  Cabinda,  na  re- 
gedoria do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  dc  An- 
gola, África  Occidental. 

Tchlqulamunce.  Pov.  dosobadode  Quimbum- 
buge  Quitanda,  no  conc.  de  S.  SaUadore  dis- 
tr do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tchiva  Pov.  do  sobado  dc  Tomboco,  no  couc. 
dc  S.  Salvador  c distr.  do  Congo,  prov  dWngola, 
África  Occideuta) 

TChixo.  Pov.  do  sobado  dc  Cabinda,  na  rege- 
doria de  MTatnba,  distr.  do  Congo,  prov.  de  An 
gola,  África  Occidental. 

T’chunja  Pov  do  sooado  de  T’chipelongo,  na 
div.  e conc.  do  Humbe,  distr.  de  Mossamedes, 
prov.  do  Angola,  África  Occidental. 

Teamonde,  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sal- 
vador de  Carregosa,  conc.  de  Oliveira  de  Aze 
meis,  distr.  do  Aveiro  ||  S Martinho  de  Moiros, 
couc.  de  Kezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S * da  Pu- 
rificação, de  Villa  Chã,  conc  de  Macieira  de  Cam 
bra,  distr.  d’Aveiro. 

Tear.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Vicente,  de  Paços, 
conc.  de  Fafe,  distr  de  Braga. 

Tebosa.  Pov.  e freg  de  S Salvador,  da  prov. 
•lo  Minho,  conc  , com.,  distr.  e arce  b.  de  Braga; 
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140  fog.  e 476  hab.  Tem  cst.  post  Está  situada  ; 
a 10  k.  da  séde  do  cone.  c a 2 do  rio  Este.  E’  fcr-  i 
til  em  gêneros  agrícolas,  e cria  gado.  Pertence  á | 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  u.°  8,  com 
a séde  em  Braga. 

Técas  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  do  Cerna 
dello,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Teceláo.  Officio  que  tinha  regimento  na  collec 
ção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572. 

Techl.  Pov.  do  sobado  de  JPGolome  N’Dom 
bo,  na  8.*  div.  do  conc.  d'Ambaca,  distr.  de  I.oan- 
da,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  > 

Techi  de  Baixo  Pov.  do  sobado  de  N’Golo 
me  N’Dombo,  na  8 * div.  do  conc.  de  Ambaca. 
distr.  pe  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occi 
dental. 

Tedeschi  (Francisco  Maria).  General  de  bri- 
gada reformado.  N.  a 11  de  abril  de  1847;  fal.  a 
5 de  outubro  de  1907.  Assentou  praça  em  infan- 
taria a 3 de  crutubro  de  1865,  seudo  promovido  n 
alferes  em  19  de  janeiro  de  1870,  a tenente  em 
15  de  setembro  de  1875,  a capitão  em  31  de  ja 
neiro  de  1883,  a major  em  3 de  abril  de  1893,  a 
tenente  coronel  a 18  de  julho  de  18:'6,  a coronel 
em  26  de  maio  de  1900,  e era  commandaute  de  in 
fantaria,  n ° 21,  quando  passou  á reserva,  por  ser 
julgado  incapaz  do  serviço  activo,  cm  17  de  maio 
de  1901.  Foi  um  official  muito  distincto.  Serviu 
no  ultramar,  s<*udo  ali  governador  de  Lourenço 
Marques.  Serviu  também  na  guarda  municipal  e 
em  vários  corpos  da  província.  Era  official,  ca- 
valleiro  e commendador  da  ordem  de  S.  Bento  de 
A viz. 

Tedeschi  (João).  Professor.  N.  na  freguezia 
d’Ajuda,  então  do  antigo  concelho  de  Beieir.,  em 
1811;  fal.  a 11  de  novembro  de  18^7,  victima  da 
febre  amarella.  Depois  de  completar  os  seus  es- 
tudos na  Aula  do  Commercio  e na  Academia  de 
Marinha,  estabeleceu  um  collegio  na  Junqueira, 
onde  gozou  de  bons  créditos  e grangeou  muitos 
discípulos.  Escreveu:  Apontamentos  geraes  da  his- 
toria do  antigo  e novo  testamento  e historia  eccle 
siastica,  Lisboa,  1849;  com  estampas. 

Tedeschi  (José).  Decano  dos  pharmaceuticos 
portuguezes,  lento  jubilado  do  Dispensário  pharm  a 
ceutico  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa, 
pharmaceutico  da  Casa  Real,  jornalista,  etc.  N.  em 
Belem  a i.0  de  novembro  de  1814,  fal.  em  Lisboa  a 
19  de  julho  de  1904,  com  perto  de  90  annos  de 
edade.  Era  filho  do  napolitano  Vicente  Tedeschi, 
e de  sua  mulher  D.  Marianna  Rua  da  Silva.  Ten- 
do recebido  as  primeiras  luzes  do  ensino  no  lar 
domestico,  matriculou-se  depois  nas  aulas  que 
existiam  no  mosteiro  dos  Jeronymos,  e onde  veiu 
a receber  um  brilhante  attestado  subscripto  pelo 
celebre  latinista  Fr.  Francisco  da  Rocha  Mar. 
tios  Furtado,  ao  concluir  os  seus  estudos  das  lín- 
guas latina  e franceza,  e de  philosophia  nacio- 
nal. Em  1829  entrou  como  praticante  na  pharma 
cia  Leitão,  na  rua  dos  Poiaes  de  S.  Bento,  d’ou 
de  passou  para  a de  Lourenço  José  Peres,  phar- 
maceutico da  Misericórdia,  estabelecido  na  rua 
de  S.  Roque,  conservando  se  ali  até  1840,  anno 
em  que  se  estabeleceu  por  conta  própria,  n’aquel 
la  mesma  rua.  Creadas  as  escolas  médico-cirúr- 
gicas de  Lisboa  e do  Porto,  por  um  decreto  di- 
ctatorial  com  força  de  lei  de  29  de  dezembro  dc 
1836,  ficou  pertencendo  o ensino  theorico  da  phar- 
macia  ao  lente  da  3.*  cadeira,  sendo  commettido 
em  Lisboa  o ensino  pratico  ao  administrador  da 
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botica  do  hospital  dc  S.  José.  Breve  se  reconhe- 
ceu a incomptabilidade  dos  dois  serviços,  e pos- 
to o logar  da  Escola  a concurso  de  provas  publi- 
cas, foi  n’elle  provido  José  Tedeschi,  por  deli- 
beração do  conselho  da  Escola  de  21  de  maio  de 
18  <0,  sem  vencimento.  Anteriormente,  em  4 de 
outubro  de  1839,  fora  lhe  passada  a primeira  car- 
ta de  habilitação  no  curso  de  pbarmacia,  carta 
em  que  os  doutores  Bernardino  Gomes,  Abran- 
ches  Bizarro  e Dionysio  Correia,  o approvaram 
com  louvor.  Apezar  de  todas  distincçòes,  José  Te- 
deschi quiz  ir  aiuda  voluntariamentar  completar 
a sua  educação  scientifiea  e matriculou  se  nas 
aulas  do  l.°  anno  de  mathematica  da  Escola  Po- 
lytechoica,  e de  zoologia  da  Academia  Real  das 
Scieucias,  fazendo  exame  das  duas  disciplinas,  em 
que  obteve  approvação.  Apenas  diplomado,  en- 
trou immediatamente  no  exercício  profissional, 
conquistando  dentro  em  pouco  grande  populari- 
dade. Foi  em  1840,  conforme  dissémos,  que  esta- 
beleceu, por  sua  conta,  uma  pharmacia  na  rua  de 
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S.  Roque,  pharmacia  que  adquiriu  grande  no- 
meada, e que  se  tornou  ponto  de  reunião  d’uma 
parte  da  sociedade  elegante  e litteraria  d’aquel- 
la  epoca,  entregando  se  ali  em  palestras  varias. 
Isso,  porém,  não  o distrahia  dos  seus  estudos,  e 
concorreu  com  algumas  especialidades  pharma 
ceuticas  de  technica  sua  á Exposição  Industrial 
do  Porto  em  1862,  sendo-lhe  conferida  a medalha 
de  prata.  Foi  também  o primeiro  pharmaceutico 
que  em  Lisboa,  preparou  o chloroformio,  logo 
que  a impreusa  estrangeira  fez  conhecer  esse  po- 
deroso anesthesico,  que  tanto  alarmou  a sciencia, 
e veiu  beneficiar  a humanidade.  Por  decreto  de 
4 de  janeiro  de  1845  foi  nomeado  professor  do 
Dispensário  Pharmaceutico  da  Escola  Medico - 
Cirúrgica,  logar  creado  pela  lei  de  20  de  setem- 
bro de  1814,  em  substituição  da  existente,  e pa- 
ra o qual  passou  o ensino  completo  da  pharmacia 
additado  com  o de  toxicologia.  Exerceu  este  car 
go  sempre  com  verdadeira  dedicação,  exemplar 
iudependencia  e profundo  saber,  até  ser  jubilado 
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por  deceto  de  20  de  outubro  de  1869,  sujeito  a 
cabimento,  ao  qual  foi  admittido  a 21  de  junho 
de  1870.  Quando  em  1856  e 1857,  Lisboa  foi  as- 
saltada pelas  epidemias  da  cholera  morbus  e fe- 
bre amarelln,  José  Tedesehi  foi  incansável,  não 
abandonando  um  só  momento  o seu  posto  Pelos 
relevantes  serviços  que  então  prestou,  recebeu  a 
medalha  commemorativa  da  tebre  amarella,  ins 
tituida  pela  Camara  Municipal.  Em  1858,  vagou 
o logar  de  pbarmaceutico  da  Casa  Real,  e abriu- 
se  concurso  para  o seu  provimento.  Entre  o gran- 
de numero  de  candidatos  que  concorreram,  foi 
José  Tedesehi  o preferido,  designando-se  expres 
8amente  no  diploma  de  nomeação,  datado  de  18 
de  junho  do  referido  anno,  que  fôra  nomeado  em 
altenção  aos  seus  vastos  conhecimentos , chimicos  e 
zoologicos,  e especial  situação  profissional  Tedes  - 
chi  conservou  se  n'este  logar  até  á data  da  sua 
morte,  se  bem  que  nos  últimos  annos  estivesse 
apartado  do  todos  os  trabalhos  de  laboratorio. 
Pelo  governo  fôram  lhe  commettidas  por  diver- 
sas vezes  importantes  commissões  como  a da  re- 
dacção da  pharmacopeia  nacional,  a do  preçário 
de  phrrmacia  e da  aualyse  das  aguas  dos  chafa- 
rizes da  capital  em  1867,  além  d'outras  em  que 
egualmente  se  houve  de  maneira  distincta.  No 
Jornal  de  pharmacia  e sciencias  accessorias,  de 
que  foi  fundador,  publicação  mensal  muito  apre 
ciada  pela, classe  pharmaceutica,  feita  á sua  cus 
ta,  foi  quasi  exclusivamento  o seu  redactor  du 
rante  56  annos  completos;  ali  deixou  documentos 
da  sua  alta  capacidade  scientifica,  encontrando 
se  também  muitos  valiosos  escriptos  seus,  dis 
persos  em  outras  publicações  congeneres.  Da  So 
ciedadc  Pharmaceutica  Lusitana,  a que  perten- 
ceu durante  64  annos,  foi  eleito  dezenas  de  vezes 
presidente  no  longo  periodo  decorrido  de  1852  a 
1885.  A mesma  Sociedade  o nomeou  cm  1848  seu 
socio  honorário,  e em  1857  socio  benemerito.  Etn 
1877  foi  lhe  conferida  também  adistineção  depre 
sideute  honorário,  sendo  lhe  entregue  solemne 
incute  o diploma  em  sessão  commemorativa  do 
53.°  anniversario  da  mesma  Sociedade,  depois  de 
lhe  ser  inaugurado  o retrato,  honra  dispensada 
sómente  aos  cousocios  illustres.  Os  discursos  pro- 
feridos por  José  Tedesehi  nas  sessões  solemnes 
da  referida  Sociedade  Pharmaceutica  e nas  com- 
missões de  pharmacopeia  lusitana  e do  regimen 
to  dos  medicamentos  fôram  egualmente  outros  tan 
tos  testemunhos  das  suas  aptidões  e da  sua  scien 
cia,  salientando  sc  como  valioso  documento  ora- 
torio  o seu  elogio  fúnebre  de  José  Dionynio  Cor 
reia.  Exerceu  os  seguintes  cargos  públicos:  juiz 
eleito  e membro  da  junta  de  parochia;  vereador 
da  camara  municipal  de  Lisboa  nos  bienuios  de 
1860  a 1861,  1862  a 1863,  1876  a 18<7,  1878  a 
1879.  No  biennio  de  1862  a 1863  foi  chamado  a 
funccionar  como  substituto  na  vaga  do  vereador 
Manuel  Fernandes  Chaves,  que  falleceu  em  1861 
No  biennio  de  1876  a 1877,  também  não  foi  ini- 
cialmente vereador,  mas  tendo  sido  dissolvida  a 
camara  por  decreto  de  20  de  junho  de  1877,  fiz 
parte  da  commissão  municipal  nomeada  para  a 
substituir,  por  alvará  do  governador  civil  de  21 
de  junho  do  mesmo  anno,  c foi  depois  eleito  para 
servir  no  resto  do  biennio.  Na  camara  municipal 
prestou  serviços  importantíssimos,  revelando  ex 
traordinario  zelo  e intelligencia  na  gerencia  dos 
pelouros  das  ?guas,  matadouro,  limpeza,  eaes  e 
praias,  jardins,  etc.  Em  1861,  tcndo-sc  os  rnar- 
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chantcs  constituído  em  greve,  José  Tedesehi  foi 
ás  províncias  do  norte  promover  a remessa  de 
gados  para  a cidade,  sendo  lhe  facil,  em  virtude 
do  seu  credito  e relações,  obter  o abastecimento 
do  mercado  de  Lisboa.  Foi  também  inspector  das 
escolas  de  instrucçào  primaria  nos  concelhos  de 
Pombal,  Ancião  e Alvaiazere,  por  uma  vez,  e de 
Almada,  Barreiro,  Alcochete  e Seixal,  por  outra, 
sendo  sempre  louvado  pelo  governo  ao  terminar 
aquellas  commissões.  Entre  outras  mercês  re- 
gias, José  Tedesehi  foi  agraciado  em  1862  com  o 
grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  em  1865  com  a 
mesma  distineção  da  de  S.  Thiago,  e em  1879 
com  a commeuda  da  de  Christo.  Era  também  ca- 
valleiro da  ordem  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro  de 
Florença,  mercê  recebida  em  1867.  Possuia  ainda 
diplomas  de  socio  de  varias  academias  e asso- 
ciações, tanto  nacionaes  como  estrangeiras. 

Te  Deam.  Cântico  da  egreja  em  acção  de  gra 
ças.  E’  escripto  em  prosa,  em  versículos,  com  uma 
i amplidão  e majestade  de  estylo  notável.  O seu 
canto,  largo  e sonoro,  constitue  uma  das  mais 
bellas  inspirações  da  musica  sagrada.  A obriga- 
ção de  cantar  o Te  Deum  nas  grandes  festivida 
des  está  escripta  na  regra  de  S.  Bento.  Canta-se, 
segundo  o pontifical  romano,  na  coroação  d’um 
rei,  na  sagração  d'um  bispo,  na  canonisação  d’um 
santo,  na  publicação  da  paz  e na  commemoração 
d’uma  victoria.  Entre  nós  canta  se  também  em 
31  de  dezembro,  em  acção  de  graças  a Deus  por 
; se  ter  chegado  ao  fim  do  anno.  Esta  devoção  te- 
! ve  principio  na  egreja  de  S.  Roque,  cm  31  de  de- 
zembro de  1718,  a instancias  do  primeiro  pa- 
triarcha  de  Lisboa  D.  Tbomaz  d’A!meida,  e tem 
continuado  sempre  até  aos  nossos  dias. 

Tédo.  Kio  da  proviocia  da  Beira  Alta.  Tem 
a sua  origem  n’um  sitio  chamado  As  Porqui- 
nhas, districto  da  freguez'a  de  Caria.  Logo  abai- 
xo d’esta  nascente  se  lhe  junta  um  pequeno 
ribeiro,  chamado  Tédinho,  que  nasce  na  Fonte 
da  Granja  de  Oleiros , junto  á villa  da  Rua.  Re- 
cebe as  aguas  do  ribeiro  do  Toitãn , que  nasce  no 
Castinçal;  depois,  as  do  Córgo  do  Guizo,  que  tem 
a sua  origem  no  Seixo  de  Villar  e na  quinta  da 
Janeira,  freguezia  de  Baldos  Passa  as  fregue- 
zias  de  Paradiuha,  Castello,  Nagosa  e Longa. 
Aqui  recebe  um  regato  que  vem  da  aldeia  dos 
Arcos,  correndo  depois  até  á Granja  do  Tédo. 
Até  aqui,  é atravessado  pelas  pontes  dos  Arcos, 
Janeira  e Arruda  Outro  ramo  do  Tédo  principia 
na  serra  da  Gamella,  freguezia  do  Leomil,  e tem 
mesmo  o nome  de  Gamella  A este  se  reune  um, 
chamado  Varge,  que  vem  de  Paraduça,  eoutro  que 
desce  da  aldeia  Nacomba,  juntando  so  ambos,  logo 
abaixo  de  Beira  Valente,  confluindo  todos  na 
Granja  do  Téao  N’esta  importante  povoação  tem 
o rio  duas  pontes,  uma  das  quaes  a divide  em 
duas  partes.  Segue  por  entre  as  freguezias  Je 
Gonjoim,  Santo  Adrião,  onde  tem  uma  ponte;  Vil 
la  Sêcca,  Santa  Leocadia,  Barcos  e Adorigo.  Na 
estrada  marginal  do  Douro,  na  foz  do  Tédo,  ha 
outra  ponte. 

Tedões.  Pov.  na  freg  de  S Salvador  e conc. 
dc  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Tegal  (Gonçalo)  Fidalgo  que  cra  filho  dc 
Ayrcs  Gonçalves  de  Figueiredo,  de  quem  dcsccn 
dem  por  varonia  os  Figueiredos  d’Alcacer,  c mui- 
tas outras  casas  illustres.  Teve  o senhorio  de  Pal- 
ma, a quem  el-rei  I).  AfTonso  V fez  mercê  da 
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coutada,  como  consta  do  Livro  dos  Registos  do 
mesmo  soberano,  e se  guardam  uo  archivo  da  Tor- 
er  do  Tombo. 

Telga.  Antiga  medida  de  capacidade,  muito 
variada, segundo  as  terras.  Havia teiga  de  Abrahão, 
teiga  requenga,  teiga  sexta,  teiga  direita , teiga  de 
celleiro,  teiga  de  jagundo,  teiga  jugadeira , teiga 
coimbrã,  teiga  da  ponte,  teiga  da  terra  de  Lamego, 
teiga  de  escrivão,  e ainda  outras  diversas  denomina- 
ções. Umas  era  n mais  pequenas  do  que  os  ulti 
mos  alqueires  que  se  usavam,  outras  tinham  um 
alqueire,  que  variava  de  tamanho  segundo  as  loca- 
lidades; outras  também  2 alqueires  e meio,  3,1  eh. 
No  foral  que  D.  Sancho  II  deu  em  setembro  de 
1223  aos  10  cazaes  que  constituíam  a villa  de 
Barqueiros,  diz:  ílabateteigam  et  quartam  qualem 
semper  habuistis. 

Teimosas  Pov.  na  freg.  de  N S ■ da  Concei 
ção,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  dis- 
tr. de  Lisboa. 

Teira.  Pov  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdale- 
na,  de  Alcobirtas,  couc.  de  Rio  Maior,  distr.  de 
Santarém. 

Telre  Pov.  na  freg  de  Sautos  Cosmc  e Da- 
mião,  do  Garfo,  conc-  de  Povoa  de  Lanhoso,  dis 
tr.  de  Braga. 

Telvães  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma>ia,  dc  An 
time,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Toivas  Pov  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de 
Lourosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Teive  As  armas  d’osta  familia,  que  tinha  o 
seu  solar  na  quinta  de  Teive,  proximo  do  Porto, 
sào:  Escudo  esquartelado;  no  primeiro  quartel, 
em  campo  de  ouro  seis  torteaux  vermelhos  em 
duas  palas;  no  segundo,  em  catnpo  de  prata  tres 
arminhos  pretos  em  roqueie,  e assim  os  contra- 
rios;  timbre,  um  leopardo  de  ouro  com  armi- 
nhos negros  e um  torteau  do  escudo  na  mão. 

Teive  (Ballhazar  de).  Sabe  se  apenas  que  foi 
poeta  latino,  natural  de  Braga,  e formado  em  di- 
reito pela  Universidade  de  Coimbra.  Deixou 
manuscriptos  todos  os  seus  versos  latinos,  cous 
tando  só,  que  muitos  d’elles  eram  epigrammas  e 
uma  resposta  a uma  elegia  de  Jerouymo  Car 
doso. 

Teive  ( Diogo  de).  Doutor  em  direito  civil  pela 
Universidade  de  Paris.  N.  em  Braga,  mas  igoo 
ram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento; 
sabe-se  apenas  que  vivia  ainda  em  1565.  Era  um 
profundo  helleuista  e humanista.  Saindo  de  Por- 
tugal, foi  estudar  a Paris,  onde  existia  no  seu 
tempo  o famoso  collegio  de  Santa  Barbara,  colle- 
gio  exclusivamente  portuguez,  cujos  professores 
tinham  adquirido  grande  reputação.  Ali  estudou, 
tomou  o grau  dc  doutor,  e n'essa  Universidade 
de  Paris  regeu  uma  cadeira.  Esteve  depois  em 
Bordéus,  para  onde  foi  com  o professor  André  de 
Gouveia,  que  fora  nomeado  director  ou  reitor,  ou 
principal  do  collegio  da  Guyeoa  d’essa  cidade, 
onde  regeu  a cadeira  de  humanidades.  Quando 
D.  João  III,  tendo  reformado  a Universidade  de 
Coimbra,  queria  nomear  professores  de  alta  com- 
petência, mandou  chamar  a Bordéus  Diogo  Tei- 
ve, que  regressou  eutão  a Portugal  na  companhia 
de  Jorge  Bucbanaa  e outros,  seudo  Buchanan  no- 
meado lente  da  primeira  cadeira  de  humanida 
des  e Diogo  Teive  da  segunda.  Depois  passou  a 
reitor  do  collegio  das  Artes,  que  em  1555  teve, 
com  a maior  magua,  de  entregar  aos  jesuítas  por 
ordem  d’aquelle  monarcha.  Mais  tarde  toi  provi- 
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do  n’um  canouicato  da  sé  de  Miranda,  onde  pa- 
rece que  falloceu.  Escreveu  em  latim  uma  Histo- 
ria do  segundo  cêrco  do  Diu,  que  foi  prefaciada 
por  André  de  Gouveia,  e que  teve  um  grande 
numero  de  edições:  a de  Coimbra  em  1518,  a de 
Colouia  em  1602  e a de  Roma  em  1608,  além  de 
ter  sido  reproduzida  na  Hispania  Illustrata,  e no 
De  rebus  lusitani,  etc.  No  fim  da  primeira  edição 
dVsta  obra  ha  também  uma  oração  latina  em 
louvor  do  casamento  dos  paes  de  D.  Sebastião,  a 
esse  mesmo  assumpto  consagrou  depois  uma  poe- 
sia, e as  duas  obras  sairam  impressas  juntas  em 
Salamanca.  Também  imprimiu  uns  opusculos  la- 
tinos em  louvor  de  D.  João  III,  e fez  além  d'isso 
uma  uémía  em  louvor  do  arcebispo  D.  Fernando 
de  Menezes,  e outra  em  louvor  de  D.  Theodosio 
de  Bragança,  etc.  Deixou  manuscripta  uma  ora- 
ção que  pronunciou  em  latim  na  egreja  de  Santa 
Cruz  por  occasião  do  fallecimento  do  príncipe  D. 
João,  filho  d’el-rei  D.  João  III,  e uma  traducção 
da  Cyropedia  de  Xenophonte,  que  lhe  fôra  manda- 
da fazer  pelo  mesmo  soberano. 

Teive.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba,  do  Rc- 
gilde,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Teixe.  Pov  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Aunaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianoa 
do  Castello.  • 

Telxefra.  Appellido  nobre  de  Portugal.  Pro- 
cede de  Hespanha,  mas  não  se  sabe  quem  o trou- 
xe para  este  paiz.  O primeiro  fidalgo  portuguez 
que  se  encontra  com  este  appellido,  é D.  Hermi- 
gio  Mendes  de  Teixeira,  filho  de  D.  Fafes  Luz, 
alferes  mór  do  conde  D.  Henrique,  pae  de  D.  Af- 
fonso  Henriques,  e seu  rico  homem  Tirou  o seu 
appellido  da  freguezia  de  Teixeira,  da  província 
do  Douro,  onde  teve  o seu  solar.  As  armas  d*esta 
familia  são:  Em  campo  azul,  cruz  de  ouro,  poten- 
tes, e vazia  de  campo.  Timbre,  meio'  unicornio, 
de  prata,  armado  de  ouro.  Este  brazão  de  armas 
foi  dado  por  D.  Affonso  V,  em  1*72,  a João  Tei- 
xeira de  Macedo,  que  teve  capella  em  Villa  Real 
de  Traz-os-Montc8,  no  morgado  de  Macedo.  Ou 
tros  Teixeiras  trazem  por  armas:  escudo  fachado 
e contrafaxado  de  prata  e purpura,  de  4 peças, 
e o mesmo  timbre. 

Teixeira  (P.  André  Gonçalves)  Presbytero 
secular.  N.  em  Santarém,  e fal.  em  1700.  Foi 
professor  de  humanidades  em  Sauiarem,  sendo 
um  theologo  e grammatico  distincto.  Deixou  va- 
rias obras  theologicas  em  latim,  que  ficaram  ma- 
nuscriptas,  assim  como  uma  arte  de  rhetorica  tam 
bem  em  latim,  e uma  arte  de  fazer  versos  latinos, 
escripta  em  portuguez,  e que  ficou  egualmente 
sem  ser  impressa. 

Teixeira  (Antonio).  Musico  e compositor  mui- 
to distincto,  que  floresceu  no  século  xviu.  N.  em 
Lisboa  em  maio  de  1707,  c parece  que  falleceu 
por  occasião  do  terremoto  de  1755.  Era  filho  de 
Manuel  Teixeira  e de  Vicencia  da  Silva  Contan- 
do 9 annos  de  edade  foi  mandado  por  el  rei  D. 
João  V a Roma,  a fim  de  aprender  musica  com 
perfeição,  e a arte  de  contraponto.  Desenvolveu- 
se-lhe  tão  notável  talento  que  em  pouco  tempo 
se  evidenciou  como  compositor  e tocador  de  cra- 
vo. Voltando  á patria  a 11  dg  juuho  de  1728,  em 
prêmio  da  sua  applicação  foi  nomeado  capellão 
cantor  da  Patriarchal  e examinador  dos  orde- 
nandos  em  cantochão  em  todo  o patriarchado. 
Entre  as  suas  muitas  composições  citam  se  um 
Te  Deum,  a 20  vozes,  que  se  cantou  na  egreja 
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dc  S.  Roque  no  dia  31  de  dezembro  de  1734;  | 
outros  Te  Deuns,  psalmos,  misoreres,  missas,  | 
etc. 

Teixeira  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  Villa  Real  em  1602,  fal  em 
Lisboa  a 22  de  novembro  de  1687.  Foi  lente  na 
sua  ordem,  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  visita- 
dor  geral,  e provincial  por  tres  vezes,  em  1650, 
1654  e em  1661.  Escreveu:  Epitome  das  Noticias 
Astrológicas  necessárias  para  a Medicina , Lisboa, 
1670. 

Teixeira  (Antonio  José).  Doutorem  mathema- 
tica, e lente  jubilado  da  Universidade  dc  Coim- 
bra, conselheiro,  deputado,  par  do  reino,  etc.  N. 
em  Coimbra  a 25  de  junho  de  18á0,  fal.  no  Luso 
a 19  d'agosto  de  1900.  Era  filho  de  Antonio  José 
Teixeira  do  Araújo,  honrado  e respeitável  nego 
ciante  de  Coimbra,  quo  fal.  na  cadeia  d’Almeida, 
accusado  pelo  partido  absolutista  de  ter  sido  um 
dos  maiores  influentes  nos  grandes  festejos  que 
se  fizeram  no  dia  31  de  julho  de  1826,  no  largo 
de  Samsào,  para  solemnisar  o juramento  da  Car 
ta  Constitucional.  A este  respeito  veiu  publicado 


Antonio  Joeó  Teixeira 


um  artigo,  em  1885,  no  Conimbricense , escripto 
pelo  autigo  jornalista,  já  ha  muitos  anuos  fal le 
eido,  Joaquim  Martins  de  Carvalho.  Aconselha- 
do por  sua  mãe,  D.  Florinda  Rosa  Candida  Tei- 
xeira, e incitado  pelo  seu  amor  ao  estudo,  matri 
culou  se  no  Lyceu,  com  a ideia  de  entrar  na  Uni- 
versidade apenas  terminasse  os  preparatórios;  in 
felizmente  só  mais  tarde  é que  pôde  satisfazer  o 
9eu  desejo.  Em  1846  viu-se  obrigado  a interrom- 
per os  estudos,  por  se  ter  alistado  no  batalhão 
acadêmico  que  se  organisou  em  Coimbra,  de  que 
lhe  resultou  ser  preso  na  expedição  do  conde  das 
Antas  para  Lisboa,  e conduzido  á Torre  de  S Ju- 
lião,  onde  esteve  encerrado  durante  trinta  o cin 
co  dias.  Só  depois  de  terminada  a guerra  civil, 
alcançando  a liberdade  e regressando  a Coimbra, 
é que  pôde  continuar  os  estudos,  matriculando 
se  na  faculdade  de  mathematica,  em  1848.  Estu- 
dante sempre  dedicado,  feí  um  curso  brilhantís- 
simo, causando  assombro  pelo  seu  engenhe,  aos 
lentes  mais  notáveis,  como  os  drs.  Rodrigo  Ma 
mede,  Rufino  Castello  e outros;  cm  todos  os  an- 
uos do  curso  foi  sempre  condecorado  com  os  pre- 
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mios  e louvores,  que  a Universidade  confere  aos 
seus  alumnos  mais  distinctos  Formando-se  na 
faculdade  de  mathematica,  tomou  o grau  de  dou 
tor  em  7 de  outubro  de  18)5,  e foi  convidado  a 
tomar  capello,  sendo  lhe  este  concedido  gratui- 
tamente cm  homenagem  ao  seu  profundo  taleu 
to  e ao  honroso  curso  que  fizera,  solemnidade  que 
se  realisou  no  dia  31  de  maio  de  1856.  Foi  de- 
pois nomeado  professor  da  Universidade,  e ape- 
nas tomou  posse  da  regencia  da  sua  cadeira,  to 
mou  a louvável  resolução,  que  provou  á eviden 
cia  a nobreza  do  seu  caracter,  de  deixar  de  lec 
cionar  sciencias  mathematcas,  a que  se  dedica- 
ra desde  o terceiro  anno  universitário,  sacrifi- 
cando assim  importantes  interesses,  por  lhe  pare- 
cer menos  digna  a accumulação  dos  proventos  de 
leccionista  com  o ordenado  de  professor.  Decor- 
rido algum  tempo,  foi  nomeado  substituto  ordi- 
nário. e depois  cathedratico.  A fórma  notável  co 
mo  se  houve  no  desempenho  d’estes  honrosos 
cargos,  grangeou  lhe  a reputação  de  ser  um  dos 
mais  brilhantes  ornamentos  do  primeiro  estabe 
lecimento  scientifico  do  paiz.  O povo  de  Coimbra 
tributava-lhe  a maior  consideração  e confiança, 
c elegeu-o  membro  da  vereação  municipal,  logar 
que  exerceu  com  toda  a proficiência,  empregando 
juntamente  com  o presidente,  o dr.  Raymundo  Ve- 
uancio  Rodrigues,  todos  os  esfoiços  para  a reali- 
sação  de  importantes  melhoramentos.  Foi  membro 
do  conselho  e da  juuta  geral  do  d»stricto,  tornan 
do  memoráveis  algumas  sessões  d’aquelle  corpo 
scientifico  pelos  debates  que  sustentou,  e que 
despertaram  a attençào  geral.  Como  jornalista,  o 
dr.  Antonio  José  Teixeira  também  se  tornou  no- 
tável pelos  seus  artigos  publicados  em  diversos 
jornaes,  com  especialidade  no  Conimbricense,  de 
que  foi  director  político  desde  1861  até  1870. 
Algumas  associações  scientificas  o distinguiram 
com  o diploma  de  socio  honorário,  e o Instituto  o 
encarregou  da  redacção  d’uma  das  suas  secções 
e do  8.°  volume  do  seu  jornal.  A carreira  política 
e parlamentar,  a que  o dr.  Teixeira  sacrificou  uma 
parte  da  sua  actividado  e todo  o seu  patrimônio, 
foi  uma  serie  de  triumphos;  amigo  intimo  e dile- 
cto  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  tomou  pela  pri- 
meira vez  assento  na  camara  dos  deputados  em 
1868,  sendo  eleito  por  dois  círculos:  Oliveira  do 
Hospital  e : oure.  Tendo  sido  escolhido  para  re 
lator  do  projecto  sobre  a contribuição  industrial, 
projecto  que  foi  largameute  discutido,  o dr.  Tei- 
xeira manifestou  os  seus  vastíssimos  recursos  in- 
tellectuaes  e a profundeza  dos  seus  variadissi 
mos  conhecimentos,  sustentando  um  interessante 
e serio  debate,  que  durou  muitas  sessões.  Na  de- 
foza  d’aquelle  projecto,  Fontes  Pereira  de  Mel- 
lo, então  ministro  da  fazenda,  prescindiu  da  pa- 
lavra, confiando  na  reconhecida  competência  do 
relator,  e deixando-lhe  plena  liberdade  na  direc 
ção  de  tão  importante  discussão.  O dr.  Antonio 
José  Teixeira  tornou  a ser  deputado  em  bastan- 
tes legislaturas,  representando  diversas  vezes  o 
circulo  do  Pombal,  Oliveira  do  Hospital,  Ponto 
do  Lima,  e Soure.  Em  todas  estas  legislaturas 
apresentou  projectos  de  lei  importantes,  dos  quaes 
apontaremos  os  seguintes:  para  reunir  n'uma  só 
faculdade,  que  se  denominaria  Faculdade  de  scien- 
cias, as  duas  faculdades  de  mathematica  e philo- 
sophia;  creando  uma  nova  faculdade,  que  se  cha- 
maria: Faculdade  de  philosophia  e letras;  autori- 
sando  o governo  a proceder  á construcção  do  ca- 
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■ninho  de  ferro  da  Beira  Baixa,  com  um  ramal 
para  a Covilhã;  estabecelendo  as  regras  a seguir 
nas  aposentações  e jubilações  dos  lentes  e pro- 
fessores de  instrucçSo  publica.  A Pombal  pres- 
tou os  mais  relevantes  serviços,  como  deputado; 
assim  o confessa  o Pombalense  de  23  de  janeiro 
de  1883,  publicando  lhe  o retrato,  e um  artigo 
affectuoso  de  reconhecimento.  As  outras  localida- 
des, porque  foi  eleito,  egualmente  publicaram  nos 
seus  jornaes  artigos  manifestando  a sua  gratidão. 
Tres  vezes  recebeu  convite  para  tomar  parte  no 
ministério,  a que  sempre  se  recusou;  em  1870  no 
gabinete  formado  pelo  marechal  Saldanha,  para 
a pasta  das  obras  publicas;  em  1881,  para  subs- 
tituir Lopo  Vaz  na  pasta  da  fazenda;  em  1891, 
no  gabinete  formado  por  Antonio  Serpa  Pimen- 
te), também  para  a pasta  da  fazenda.  O dr.  Tei- 
xeira exerceu  o cargo  de  governador  civil  de  Bra- 
ga, e ali  se  conservou  algum  tempo,  gosando  das 
maiores  sympathias;  quando  pediu  a sua  exone- 
ração, foi  profundo  o pezar  de  toda  a gente  de 
aquelle  districto,  e nW.  abaixo  assignado,  em 
que  figuraram  muitas  assignaturas,  pediram  ins- 
tantemente para  que  se  conservasse  em  Braga. 
0 dr.  Teixeira  fôra  transferido  para  o logar  de 
governador  civil  de  Lisboa, quenãochegouaexer- 
cer,  por  ter  caido  a situação.  Fez  parte  de  mui 
tas  commissões  de  fazenda  e de  instrucção  publi- 
ca, e foi  relator  de  diversos  projectos  importan- 
tíssimos. Em  187(5  recebeu  a nomeação,  por  de 
ereto  de  20  de  maio,  de  secretario  geral  do  con- 
selho das  alfandegas,  e reorganisou  de  tal  manei 
ra  aquella  repartição,  que  a tornou  uma  da»  mais 
importantes  do  paiz.  Escreveu  o primeiro  relato- 
rio  ácerca  dos  trabalhos  d’aquelle  conselho  nos 
annos  de  1876  a 1878,  trabalho  em  que  são  expos 
tos  os  principios  scientificos  que  devem  possuir 
os  verificadores,  e em  que  se  relatam  muitas  e 
circumstauciadas  noticias  sobre  assumptos  adua 
neiros.  Este  livro  é utilíssimo  e indispensável  a 
todos  as  funcciooarios  da  alfandega;  toda  a im- 
prensa periódica  do  paiz  largamente  o apreciou 
e elogiou.  O dr.  Teixeira  pertenceu  á Sociedade 
de  Geographia;  ao  Pantheon  dei  virtuosi  cosmopo- 
lite,  de  que  tinha  medalha  e diploma  com  a data 
de  22  de  abril  de  1872;  era  vogal  da  secção  de  ma- 
nufacturas do  Conselho  Geral  de  Agricultura  e 
Mauulactura,  por  decreto  de  21  de  dezembro  de 
1875.  Em  3 de  fevereiro  de  1831  recebeu  a carta 
do  conselho,  e em  17  d'agosto  d’essc  m»smo  an- 
no,  a nomeação  de  direetor  geral  das  alfandegas, 
importantíssimo  logar  que  exerceu  superiormen- 
te. Em  1837,  a 9 de  dezembro,  foi  jubilado  como 
lente  de  mathematica  da  Universidade.  A Repu- 
blica franceza  agraciou  o no  anno  de  1882,  com 
a medalha  da  Legião  de  Honra.  Em  1872,  por  de 
liberação  do  conselho  dos  decauos  da  Uuiversi 
dade,  foi  escolhido  para  delegado  junto  da  com- 
rnissão  encarregada  da  escolha  e remessa  dos  obje 
ctos  que  fôram  enviados  para  a exposição  de 
Vienua  d’Austria.  Na  trasladação  dos  ossos  de 
Alexandre  Herculano,  para  o jazigo  na  egreja 
de  Bclem,  em  1888,  também  foi  convidado  pela 
Universidade  para  a representar  n’aquelle  acto 
solemne.  Foi  vogal  permanente  do  Conselho  Su- 
perior de  Instrucção  Publica,  e par  do  reino,  elei- 
to por  Coimbra.  Quando  se  organisou  o ministé- 
rio de  Instrucção  Publica,  foi  nomeado  directorge- 
ral,  e quando  o ministério  acabou,  ficou  addido  ao 
ministério  do  reino  com  a mesma  categoria  O dr. 


Antonio  JoséTeixeira  publicou  as  seguintes  obras: 
Voto  sobre  a reforma  das  faculdades  de  mathema - 
tica  ephilosophia,  quando  o ministro  do  reino  ( en- 
tão Martens  Ferrãoj  pediu  consulta  á Universi- 
dade a respeito  da  reforma  do  ensino  superior; 
Memórias  sobre  mathematica  e especialmente  estu- 
dos sobre  a doutrina  da  proporcionalidade;  Decla 
ração  de  voto;  Biographia  de  Rodrigo  Ribeiro  de 
Souza  Pinto;  Documentos  para  a historia  dos  je- 
suítas em  Portugal.  Nos  muitos  escriptos  impor- 
| tantes  publicados  no  Instituto  de  Coimbra,  conta- 
se  a biographia  de  José  Monteiro  da  Rocha , e a 
de  Antonio  Homem , que  estava  quasi  concluída,  e 
deveria  apparecer  em  volume,  quando  elle  lalle- 
ceu.  Saiu  mais  tarde,  em  Coimbra.  O dr.  Teixei- 
ra foi  um  dos  homens  mais  prestimosos  do  parti- 
do regenerador;  teve  a sua  epoca  brilhantíssima, 
mas  ha  muito  qne  se  afastara  da  política,  e vivia 
muito  retirado,  unicamente  entregue  á sua  famí- 
lia, aos  seus  livros  e aos  seus  estudos  bistoricos; 
este  abandono  o tornou  um  pouco  esquecido,  ain- 
da assim  a sua  perda  foi  muito  sentida,  principal- 
mente em  Coimbra,  sua  terra  natal,  que  lhe  pro- 
fessava a maior  estima,  consideração  e res- 
peito. 

Teixeira  (Antonio  de  Mattos).  Doutor  em  theo- 
logia  pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  em 
Lisboa,  e fal.  em  Lamego  a cO  de  setembro  de 
1707.  Depois  do  seu  doutoramento,  passou  á,  Ita- 
lia,  e residiu  em  Roma,  onde  foi  grande  frequen- 
tador das  academias  que  no  século  xvn  por  ali 
tanto  abundavam.  Foi  particular  amigo  do  car 
; deal  Ottoboni,  que  foi  depois  papa  com  o nome 
de  Alexandre  VIII.  A essas  relações  deveu  de- 
certo o ser  nomeado  thesoureiro  da  sé  de  Lame- 
go, logar  de  que  tomou  posse  em  1669.  Deixou 
muitas  obras  impressas,  e entre  outras  uma  Pa- 
renesis  ethica  e moral,  em  verso  italiano  e dedica- 
da a Alexandre  VIII,  impressaem  Roma  em  1668; 
uma  Oração  fúnebre  nas  exequias  que  se  fizeram 
na  Sé  de  Lamego , na  morte  dc  papa  Clemente  X, 
Lisboa,  16 76;  Luz  evangélica  e dias  sagrados , col- 
lecção  de  sermões,  impressa  em  1636;  Prolusão 
Genethliaea  em  os  faustos  auspícios  do  nascimento 
do  príncipe  herdeiro  e successor  dos  reinos  de  Por- 
tugal, impressa  em  1689,  com  o pseudouymo  de 
Jaymes  Theottonio  de  Naxera. 

Teixeira  (Antonio  Ribeiro  de  Liz).  Doutor  e 
lente  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Vizeu  em  março  de  1790,  fal.  em  Coimbra* 
a 7 de  setembro  de  1817.  Era  filho  de  José  Ri- 
beiro de  Liz  Teixeira,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
ria do  Carmo.  Tomou  o grau  de  doutor  em  câno- 
nes a 3 de  julho  de  1817.  Em  1834  foi  nomeado 
pelo  governo  liberal  lente  de  direito  Escreveu: 

I Curso  de  direito  civil  portuguez,  ou  commentario 
( às  instituições  do  Senhor  Paschoal  José  de  Mello 
Freire  sobre  o mesmo  direito,  Coimbra,  1345;  3 to- 
mos; reimpresso  em  1848,  havendo  ainda  uma  3.* 
edição  em  1858. 

Teixeira  (Christovão).  Doutor  em  cânones 
pela  Universidade  de  Coimbra,  capellão  mór  de 
D.  João  III,  desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  administrador  e provisor  de  Tbomar  e ou- 
tros logares  da  sua  jurisdicção,  nullius  diocesis , 
etc.  Foi  elle  que  ordenou  c impressão  das  Cons- 
tituições de  Thomar,  por  uma  provisão  sua,  data- 
da de  Lisboa,  12  de  janeiro  de  1555. 

Teixeira  (Fr.  Domingos).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  N,  em  Celorico  de  Basto, 
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entre  os  annos  de  1675  e 1680.  Fal.  em  17  de  fe- 
vereiro de  i 726,  ainda  novo.  Professou  no  cou- 
vento  da  Graça,  de  Lisboa,  em  1695,  e não  cons- 
ta que  exercesse  outro  cargo,  além  do  de  sacris- 
tão mór  do  convento  da  Penha  de  França.  Escre 
veu:  Vida  de  D Nuno  Alvares  Pereira , segundo 
condestavel  de  Portugal , progenitor  da  Casa  Real 
pela  serenissirna  de  Bragança , etc.,  Lisboa,  1728; 
saiu  em  2,*  edição  (postbumaj,  á custa  do  livrei- 
ro Ignacio  Nogueira  Xisto,  Lisboa,  1749;  Vida 
de  Gomes  Freire  de  Andrade , general  de  artilha 
ria  do  reino  do  Algarve,  governador  e capitão  ge 
neral  no  estado  do  Brazil;  Primeira  Parte,  Lis- 
boa, 1724;  Parte  segunda , publicou -se  em  1727, 
já  depois  da  morte  do  autor.  Accusaram  Fr.  Do- 
mingos Teixeira  de  plagiario  de  Jacinto  Freire 
de  Andrade  na  sua  Vida  do  condestavel,  affirmau- 
do-se  que  elle  lançara  mão  d’uns  cadernos  ma 
nuscriptos  d’aquelle  escriptor.  E’  certo  que  a 
Vida  de  Gomes  Freire,  em  cujo  prologo  Fr.  Do 
mingos  Teixeira  se  defende  d’aquella  accusação, 
é muito  inferior  em  merecimento,  pelo  menos  em 
estylo,  á Vida  do  Condestavel. 

Teixeira  (Felix).  Doutor  em  direito  civil  e 
lente  de  Instituto,  cuja  cadeira  regia  em  1560, 
na  Universidade  de  Coimbra,  e desembargador 
da  Casa  da  Supplicação.  N.  em  Coimbra  e tal 
cm  Vi  11a  Viçosa,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nas- 
cimento e fallecimento.  A duqueza  de  Bragança, 
D.  Catharina,  protegia  o muito;  era  seu  procura- 
dor em  Lisboa,  e defendeu  muito  os  seus  direitos 
á coroa  de  Portugal.  Juntamente  com  o advoga- 
do da  mesma  illustre  senhora,  Affonso  de  Luce- 
na,  escreveu  um  folheto,  em  1579,  em  que  se  de- 
moustravam  os  seus  direitos  á successão  dotbro 
no.  O folheto  foi  reimpresso  em  158U,  e sendo  tra- 
duzido em  francez,  só  se  publicou  essa  traducção  1 
em  1641. 

Teixeira  (Franciseo  Gomes ) Doutor  em  ma- 
thematica  pela  L niversidade  do  Coimbra,  dire 
ctor  e lente  na  Academia  Polytechnica  do  Porto, 
hoje  com  a denominação  de  reitor  do  senado  uni 
versitario,  vogal  do  Conselho  de  Instrucção  Pu 
blica,  etc.  N.  em  S.  Cosmado,  no  districto  de  Vi- 
zeu,  a 28  de  janeiro  de  1851,  sendo  filho  de  Ma- 
nuel Gomes  Teixeira.  E’  uma  das  maiores  glorias 
scientificas  do  paiz  e considerado  o nosso  primei 
ro  geometra.  Tendo  se  doutorado  em  18  de  julho 
de  1875,  foi  nomeado  professor  da  sua  faculdade 
na  Universidade  em  1876,  pedindo  depois,  em 
1883,  a sua  transferencia  para  a Academia  Poly 
technica  do  Porto.  O conselho  d'esta  Academia 
acolheu  por  tal  fórma  esta  pretensão,  que  tomou 
sobro  si  a iniciativa  de  representar  ao  governo 
iustaudo  que,  sem  formalidades  de  novo  concur 
so,  lhe  fossem  abertas  as  portas  da  Academia, 
como  cousa  que  muito  a inter  ssava.  A represen- 
tação do  corpo  docente  da  Academia  dizia  o se- 
guinte: «O  requerente,  além  das  provas  e titulos 
seientificos  que  o admittiram  no  magistério  da 
Universidade,  tem  dado  tantas  e tão  publicas 
provas  do  seu  talento  e estudos,  que  esta  Acade- 
mia não  mostraria  zelo  pelo  seu  adeantamento, 
so  não  empenhasse  os  seus  esforços  em  adquirir 
tão  notável  professor.  Como  estudante,  teve  a 
carreira  mais  brilhante  a que  se  póde  aspirar:  a 
Universidade,  além  dos  primeiros  prêmios  e par 
tidos,  conferiu-lhe  nas  informações  o limite  ma 
ximo,  isto  é,  20  valores,  classificação  que  nunca 
antes  fôra  concedida,  e não  tornou  a ser» — Já 
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| antes  publicou  o seguinte  trabalho:  Desenvolvi- 
| mento  das  funcçòes  em  fracçòes  continuas.  Como 
| doutor,  obteve  as  mesmas  extraordinárias  infor  • 
| mações  e tornou  se  notável,  uão  só  pela  novida- 
| de  de  algumas  theses,  como  pela  importância  da 
sua  dissertação  inaugural:  Integração  das  equa- 
ções ás  derivadas  parciaes  de  2 * ordem.  Como 
candidato  ao  magistério  apresentou  a seguinte 
memória:  Coordenaçoe - obliquas  na  mechanica 
Como  professor  tem  sido  d’uma  fecundidade  nun- 
ca vista  n’estc  paiz,  em  assumptos  tão  difficeis, 
como  se  póde  vêr  pela  enumeração  das  suas  prin- 
cipaes  memórias:»  Surle  nombre  des  fonctions  ar- 
bitraires  des  intégrales  des  equations  aux  dérivées 
partielles  (Memoires  de  la  Société  des  Sciences  de 
Bordeaux,  tomo  III);  Sur  la  décomposition  des 
fractions  rati  melles  (Jornal  de  Sciencias  Malhe 
naticas  e astronômicas,  tomo  1)\  Sur  les  príncipes 
du  Calcul  infinitésimal  (Memoires  de  la  Société 
des  Sciences  de  Bordeaux,  2.*  serie,  tomo  IV);  Pre- 
lecçâo  sobre  a origem  e princípios  do  calculo  infi- 
nitesimal (Jornal  de  Sciencias  Mathematicas  e As- 
tronomicas,  tomo  III):  Sobre  a multiplicação  dos 
determinantes  (no  referido  Jornal  e tomo);  Sur 
les  dérivées  de  1’ordre  quelonque  ( Giornale  di  Ma- 
tematiche  diretto  dal  G.  Battaglini , tomo  XVIII) j 
Sur  le  dévéloppement  des  fonctions  implicites  en 
une  série  ( Journal  de  Mathematiques  pures  et  ap 
pliquées  de  Liouville,  3.*  serie,  tomo  VII);  Sur 
1'intégration  d'une  equation  aux  derivées  partielles 
du  deuxiéme  ordre  ( Comptes-rendus  de  Académie 
des  Sciences  de  Paris,  tomo  XCIII);  Sur  Vinte- 
gration  d'une  classe  d'équations  aux  derivées  par- 
tielles ou  deuxiéme  ordre  ( Bulletins  de  VAcademie 
rogale  de  Belgique,  3.*  serie,  tomo  III);  Sur  la 
théorie  des  imaginaires  (Annales  de  la  Societé 
scientifique  de  Bruxelles  tomo  VII;  Mathesis,  tomo 
III;  liivista  di  Mathematica,  tomo  V);  Sur  une 
formule  d'interpolation  ( Memoires  de  la  Societé 
rogale  des  Sciences  de  Liége,  2.*  serie,  tomo  X). 
O sr.  dr.  Gomes  Teixeira  fundou  o Jornal  de 
Sciencias  Mathematicas  e Astronômicas,  de  que 
sairatn  15  volumes,  e que  depois  foi  continuado, 
como  publicação  offieial,  sob  o titulo  de  Annaes 
seientificos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto. 
Em  1896  e 1897  publicou  o seu  Tratado  de  calculo 
infinitesimal  em  3 volumes,  que  lhe  tem  merecido 
as  mais  honrosas  referencias,  sendo  equiparado 
aos  mais  notáveis  cursos  da  especialidade  publi- 
cados nos  últimos  tempos.  Por  estes  trabalhos 
mathematicos  foi-lhe  conferido  o prêmio  D.  Luiz 
I,  instituído  por  aquolle  monarcha.  Tendo  a Real 
Academia  de  Sciencias  exactas,  physicas  e na 
turaes  de  Madrid  posto  a concurso,  em  1897,  o 
thema  Curvas  geométricas,  foi  com  outros  sábios 
estrangeiros,  o sr.  dr.  Gomes  Teixeira,  um  dos 
concorrentes,  e de  tal  valor  foi  considerado  o seu 
trabalho,  que  em  sessão  de  1 1 de  juuho  de  1899, 
por  votação  unanime,  lhe  foi  conferido  o prêmio 
de  1:500  pesetas,  e uma  medalha  de  ouro,  sendo  a 
respectiva  memória  publicada  á custa  da  Acade- 
mia Por  este  motivo,  em  8 de  maio  de  1900,  foi 
lhe  prestada  pela  camara  dos  pares  do  uma  honrosa 
homenagem,  de  que  dá  conta  um  opusculo  por  es- 
sa occasiào  publicado  pelo  autor  da  proposta, 
que  foi  o dr.  Gonçalo  d'Almeida  Garrett,  lente 
da  Universidade  de  Coimbra.  Attendendo  ao  re- 
lcvaute  mérito  dos  seus  estudos  mathematicos,  o 
governo  portuguez  resolveu  que  fôssem  publica 
das  á custa  do  Estado  as  suas  obras.  O sr.  dr. 
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Francisco  Gomes  Teixeira  é socio  effectivo  da 
Academia  Real  das  Sciencias  do  Lisboa;  do  Ins 
tituto  de  Coimbra,  da  Sociedade  das  Sciencias 
Pbysicas  e Naturaes  de  Bordéus,  da  Sociedade 
Real  de  Sciencias  de  Liége,  da  Sociedade  Scien- 
tifica  de  Bruxellas,  da  Academia  de  Sciencias 
de  Cherbourg,  de  Halle  e de  Praga,  do  Circulo 
Mathematico  de  Palermo  e da  Sociedade  Anto 
nio  Alzate  do  México.  Em  1907  foi  nomeado  vo 
gal  do  Conselho  Superior  de  Iustrucçào  Publica, 
e n’esse  mesmo  anno,  por  decreto  de  28  de  junho, 
recebeu  a mercê  da  grau-cruz  e commenda  da 
ordem  de  S.  Thiago. 

Teixeira  (Francisco  Vahia)  Bacharel  forma- 
do fem  direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  que 
floresceu  no  século  xvii.  Na  Universidade  foi  ele 
vado  a lente  de  iustituta  em  7 de  outubro  de 
1637;  do  codigo  em  12  de  maio  de  164f;  do  di 
gesto  velho  em  29  de  janeiro  de  1654,  e da  ca 
deira  de  prima  em  31  de  maio  de  1659.  Foi  tam 
bem  collegial  de  S.  Pedro.  Foi  elevado  a desem 
bargador  da  Casa  da  Supplicaçâo  em  1649,  c a 
desembargador  dos  aggravos  em  16^0.  Também 
foi  desembargador  do  Paço.  Jubilou-se  em  1664, 
anno  em  que,  parece,  ter  fallecido.  As  suas  pos 
tillas,  muito  apreciadas  em  Coimbra,  ficaram  to- 
das manuscriptas. 

Teixeira  ( Henrique  Teixeira  de  Sampaio,  ba- 
rão de).  Foi  o 1 ° conde  da  Povoa  V.  este  titulo. 

Teixeira  (João).  Doutor  em  direito,  do  con 
selho  de  D.  João  II  e chancelier-mór  do  reino. 
Foi  embaixador  de  D.  Affonso  V junto  do  papa 
Xisto  IV,  e de  D.  João  II  junto  de  Fernando  e 
Izabel  de  Hespanha,  para  lhes  propor  o casa- 
mento do  príncipe  D.  Affonso,  seu  filho,  com  a 
princeza  D.  Izabel  de  Hespauha.  Esteve  em  re- 
lações com  o sabio  italiano  Angelo  Policiauo,  e 
conserva-se  manuscripta  uma  carta  que  ello  lhe 
dirigiu. 

Teixeira  (João).  Cosmographo  mór  muito  eru- 
dito nas  sciencias  que  dizem  respeito  ao  seu  ofli 
cio,  escreveu  a Descripçào  de  todo  o marítimo  do 
Brasil , que  se  não  chegou  a imprimir,  e foi  com 
posta  em  1610. 

Teixeira  ( João  Augusto).  Medico,  professor  e 
director  da  Escola  Medico-Cirurgiea  do  Funchal 
N.  na  villa  de  Ponta  do  Sol,  Madeira,  em  25  de  ju 
lho  de  1843,  fal.  no  Funchal  em  março  de  19U7. 
Era  filho  de  Feliciano  Augusto  Teixeira,  secreta- 
rio da  admiuistração  d’aquelle  concelho.  Tendo 
cursado  com  muita  distineção  o lyccu  do  Fun 
chal,  matriculou-se  na  Universidade  de  Coim 
bra,  habilitando-se  com  os  preparatórios  de  pby- 
losophia  para  a faculdade  de  mediciua,  onde  se 
formou  a 31  de  julho  de  1874,  tendo  alcançado 
vários  prêmios  accessit.  Por  portaria  de  12  de 
novembro  do  mesmo  anno,  foi  nomeado  professor 
interino  da  2.*  cadeira  da  Escola  Medico  Cirúr- 
gica do  Funchal,  passando  á effectividade  em  21 
de  maio  de  1885.  Em  virtude  da  jubilação  do 
conde  de  Cannavial,  foi  nomeado  director  da  mes- 
ma escola.  O circulo  da  Madeira  o elegeu  seu 
deputado  nas  legislaturas  de  1885  e 1886.  Regeu 
por  muitos  annos  superiormente  a cadeira  de  la 
tinidade  do  lyceu  do  Funchal.  Foi  sub-delegado 
de  saude  d’aquclle  districto,  vogal  da  antiga  jun- 
ta geral  e membro  da  commissão  districtal. 

Teixeira  (Joaquim  Antonio  dos  Santos).  Cirur- 
gião militar,  que  chegou  ao  posto  superior  de  ci 
rurgião  em  chefe  do  exercito,  e fallceeu  em  1857, 


j victima  da  febre  amarella.  No  mesmo  anno  em 
que  falleceu,  havia  publicado  um  folheto  a rts 
. peito  da  questão  da  ophtalmia  do  regimento  dc 
1 infantaria  n.°  12,  que  levantou  grandes  debates 
entre  os  facultativos  militares  Possuia  o diplo 
ma  de  conselheiro  e a commenda  da  ordem  de 
Aviz. 

Teixeira  (Joaquim  Gomes).  Bacharel  formado 
em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  que  flo- 
resceu no  século  xviu.  Desconhece  se  a terra  da 
sua  naturalidade,  assim  como  as  datas  do  nasci- 
mento e fallecimento.  Segui  rdo  a carreira  da  ma- 
gistratura, foi  corregedor  da  ilha  Terceira,  e de- 
sembargador da  Casa  da  Supplicaçâo,  cargo  que 
exercia,  quando  falleceu.  Em  22  de  maio  de  1780 
a Academia  Real  das  Sciencias  o nomeou  seu  so 
cio  correspondente,  sendo  elle  um  dos  seus  primei- 
ros sócios  Escreveu:  Confrontação  da  doutrina  da 
Egreja  com  a doutrina  da  Sociedade  dos  Jesuítas, 
traduzida  do  original  italiano  no  idioma  português, 
Lisboa,  1770.  Traz  um  extenso  prologo  do  tradu- 
ctor. 

Teixeira  (Fr.  José).  Celebre  partidário  do 
prior  do  Crato, e um  dos  heroes  que  se  sacrifica- 
ram pela  independencia  de  Portugal,  quando  in 
felizmente  ella  succumbiu  N.  em  Lisboa  em  1543, 
fal.  em  1601.  Em  1565  entrou  ia  ordem  dos  pré- 
gadores  dominicanos,  professando  no  convento  de 
S.  Domingos  de  Azeitão.  Distinguiu  se  desdo  lo- 
ge  como  theologo  e prégador  Era  prior  do  con- 
vento do  Santarém,  quaudo  em  1578  aconteceu 
o terrível  desastre  de  Alcacer-Kibir.  Começou  a 
travar-se  a lueta  entre  os  diflereutes  preteuden- 
te3  de  Portugal,  ainda  durante  a vida  do  cardeal- 
rei  D.  Ileurique,  e fr.  José  Teixeira  mostrou  se 
ardente  defensor  dos  direitos  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  de  quem  era  prégador.  Acompanhou-o 
fielmente  na  emigração  para  o estrangeiro,  sem 
nunca  o desamparar,  nem  em  França,  emquanto 
andou  solicitando  os  soccorros  de  Catharma  do 
Medieis,  nem  a bordo  da  armada  que  foi  tentar 
soccorrer  a ilha  Terceira,  e que  o marquez  de 
Santa  Cruz  derrotou  nas  aguas  de  Villa  Franca. 
N’essa  batalha  caiu  prisioneiro  fr.  José  Teixeira, 
e veiu  para  Lisboa,  onde  esteve  encarcerado,  e 
d’onde  conseguiu  fugir  para  França,  juntando-se 
de  novo  a D.  Antonio.  Henrique  III  e Catharina 
de  Medieis  affeiçoaram  se  muito  a Fr.  José  Tei- 
xeira, e o elegeram  seu  confessor,  prégador  e 
conselheiro-  Em  1585,  apezar  de  estar  investido 
n’esscs  cargos,  acompanhou  D.  Antonio  a Ingla- 
terra, quaudo  clle  foi  solicitar  o soccorro  da  rai- 
nha Izabel,  e em  1588  regressou  a Paris.  Domi- 
nava então  a Liga  Catholica  u’aquella  cidade,  e 
fr.  José  Teixeira,  que  era  um  espirito  pouco  af- 
fecto  a superstições  e a fanatismos,  teve  nos  che- 
fes da  Liga  inimigos  sérios,  que  ainda  mais  o de- 
testavam por  elle  se  mostrar  fiel  ao  soberano  que 
o elegera  seu  confessor,  e que  a Liga  considera- 
va agora  como  o seu  maior  inimigo.  Assaltaram-lhe 
a casa,  tiraram  lhe  os  livros,  e queimaram-lh’os 
n’uma  fogueira.  Receando  prudentemente  que  lhe 
fizessem  o mesmo  a elle,  fugiu  para  fóra  de  Pa- 
ris, e foi  ter  com  Henrique  II»,  que  o recebeu 
admiravelmente.  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  mor- 
reu em  Paris  em  1595,  vendo  á sua  cabeceira  o 
seu  fiel  compauheiro  fr.  José  Teixeira,  que  depois 
do  fallecimento  d’aquelle  príncipe,  que  elle  sem 
pre  considerava  o seu  verdadeiro  rei,  continuou 
em  Paris,  como  o seu  compatriota  fr.  Diogo  Soa- 
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res,  a exercer,  com  grande  applauso,  o mister  de  | 
prégador.  (Juando  a princeza  viuva  de  Condé,  | 
Carlota  de  Trémouille,  abjurou  o protestantismo  | 
nas  mios  do  cardeal  legado  Alexandre  de  Medi-  \ 
cis  em  1596,  em  Roma,  o dominicano  frei  José 
Teixeira  assistiu  a essa  cerimonia,  e diz  se  que 
tòra  elle  quem  a convertera:  o que  é certo,  pelo 
menos,  é que  depois  de  convertida,  foi  fr.  José 
Teixeira  o seu  confessor  e esmoler.  O papel  im- 
portante, porém,  que  este  frade  dominicano  re 
preseutou  nos  acontecimentos  do  seu  tempo,  foi 
o de  intrépido  defensor  dos  direitos  de  D.  Anto 
nio  á corôa,  e de  adversário  implacável  de  Filip- 
pe  II,  a quem  fez  mais  mal  com  a sua  penna  de 
polémista,  do  que  outros  muitos  com  a espada. 
Escreveu:  De  Portugaliae  ortu,  regni  initiis  et 
denique  de  rebus  á regibut  universoque  regno  pre 
clarae  gestis  compendium,  ex  fidelibus  speetatissi- 
morum  historicorum  monumentis  excerptum,  Paris, 
1582.  N'este  livro  tratava  tr.  José  a questão  da 
herança  da  corôa  portugueza  de  um  modo  alta- 
mente hostil  a Filippe  II,  o que  fez  com  que 
Duarte  Nunes  do  Leão,  o famoso  chronista  e es 
criptor  que  estava  sendo  cortezão  dos  soberanos 
hespanhoes,  lbe  respondesse  n’um  livro  especial, 
o que  mostrava  a importância  que  Filippe  II  li- 
gava ao  seu  adversário.  Fr.  José  Teixeira  repli 
cou  energicamente  com  uma  obra  que  tinha  este 
desdenhoso  titulo  Confutatio  migarum  Duardi 
Nonii  Leonis  jurisconsulti  luzitani  et  aliorum  qui 
Portugaliae  regnum  Philippo  Casttllae  regi  jure 
hereditário ob ve nisse  contenduntet  Antonii  veri  Por- 
tugaliae regis  jus  vdlicare  excerpta  ex  anli  crisli 
Joseph  Texerae.  Esta  obra  foi  impressa  na  Suis- 
sa,  ao  que  parece,  em  1594.  Continuando  a pugnar 
pela  mesma  causa,  escreveu  ainda  Fr.  José  Pei- 
xeira: De  electionig  jure,  quod  competit  viris  por 
tugalencibus  inaugurandis  suis  regibus  ac  principi- 
bus,  Lyão,  1589,  reimpressa  no  mesmo  sitio  com 
o pseudonymo  de  Pedro  Olim  em  1590,  e ainda 
reimpres-a  terceira  vez  com  o titulo  de  Speculum 
tgrannidis  Philippi  regis  Castellae  in  usurpanda 
Portugallia  verique  Porlugallensium  júris  in  cli- 
gendis  suis  regibut  ac  principibus  cum  annotatio- 
tiibus  J.  J.  F.  a V.  1 C.,  em  1595,  Paris  Como 
se  vê  pelos  titulos  d'estas  ultimas  obras,  Fr.  José 
Teixeira  não  só  defendia  a realeza  de  D Anto 
nio  pelo  principio  do  direito  hereditário,  mas 
também  pelo  principio  democrático  do  direito  que 
tinham  os  povos  de  elegerem  os  seus  reis,  prin- 
cipio que  parece  bastante  inesperado  nos  fins  do 
século  xvi,  mas  que,  refiectindo  se  bem,  era  a con 
sequencia  da  crise  que  atravessava  a sociedade 
n’essa  epoca  de  lueta,  em  que  se  travava  em  to 
da  a parte  um  ultimo  combate  entre  a liberdade 
e o despotismo.  Escreveu  Fr.  José  Teixeira  ain- 
da outra  obra  em  latim,  tratando  da  genealogia 
do  grande  Henrique  IV,  a qual  foi  traduzida  em 
francez  por  C.  Dieris,  e publicada  em  Paris  em 
1595.  Ainda  escreveu  em  latim  e publicou  a ge- 
nealogia rm  latim  do  príncipe  de  Condé,  c deixou 
manuscripta  a genealogia  das  tamilias  de  Bour 
bon  e de  Condé,  etc. 

Teixeira  (José  Afaria,).  Professor  do  Instituto 
Geral  de  Agricultura.  N.  a 6 de  agosto  de  1824, 
fal  em  Lisboa  a 28  de  novembro  de  l-83.  Exer 
ceu  suecessi vameute  os  empregos  de  veterinário 
militar  e lente  da  antiga  Escola  de  Veterinária 
Militar,  e em  qualquer  U’esses  exercícios  deu  sem- 
pre prova9  dc  assiduidade  no  serviço,  elevada  in- 
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| telligencia  c abalisada  cultura.  Mais  tarde,  quan 
| do  se  organisou  o Instituto  Geral  de  Agricultura, 
| foi  escola  ali  incluída,  e José  Maria  Teixeira  pas- 
I sou  para  elle  na  qualidade  de  professor  de  patho- 
logia  veterinária,  sendo  também  intendente  da 
reterida  escola  e vice-presidente  do  seu  conselho 
especial  veterinário.  José  Maria  Teixeira  e o pro- 
fessor Joãolgnacio  Ferreira  Lapa  fôram  encarre- 
gados pelo  governo  de  visitar  as  principaes  es 
colas  veterinárias  de  Hespanha,  França,  Bélgica 
e Inglaterra,  estudando  n'essa  viagem  a adminis  • 
tração  scientifica,  clinica  e economica,  assim  co- 
mo as  officinas  e outros  quaesquer  estabelecimen- 
tos auxiliares  das  mesmas  escolas.  D'esta  viagem 
apresentaram  o seguinte  relatorio,  que  tem  a da- 
ta de  5 de  agosto  de  185S:  Relatorio  dos  crnnmis- 
sarios  mandados  pelo  governo  estudar  a organisa 
ção  do  ensino  e do  serviço  veterinários  de  Hespa- 
nha, França,  Bélgica  e Inglaterra  José  Maria 
Teixeira  collaborou  em  differentes  revistas  da 
sua  especialidade,  9endo  o seu  nome  muito 
considerado  em  todo  o paiz  e no  estrangeiro. 

Teixeira  (Libanio  José).  Bacharel  formado  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra  Foi  uo- 
meado  medico  do  hospital  de  S.  José  em  18  de 
julho  de  1 826,  passando  em  í 531  a medico  da  tar 
de  e a inspector  da  botica;  em  1833  a director  de 
enfermaria,  e em  1834  a director  da  botica  do 
hospital.  Foi  suspenso  em  1839,  mas  logo  rein- 
tegrado. Fal.  a 17  de  lunho  de  1856. 

Teixeira  (Luiz).  Cosmographo-mór  de  Portu- 
gal, que  viveu  no  século  xvi.  Era  filho  do  júris 
consulto  João  Teixeira.  Escreveu  em  latim  uma 
Descripção  das  Ilhas  Terceiras  ( Açores),  uma  Des 
cripçào  do  Japão , que  fôram  impressas  em  1584  e 
em  1595,  em  Antuérpia.  Foi  tambem  autor  de 
um  grande  mappa  geographico  e hydrographi- 
co  da  terra,  publicado  em  Amsterdam  em  1604. 

Teixeira  (Manuel).  Rei  d'armas  de  Poitugal, 
muito  apreciado  e perito  em  tudo  que  diz  respeito 
á sciencia  dos  brazôes  Viveu  no  século  xvii  e 
deixou  um  livro  intitulado  Livro  da  armaria. 
Tambem  ha  d’elle  uma  carta  escripta  a D.  Theo- 
dosio  li,  duque  de  Bragança,  sobre  o titulo  de 
duque  e cfiicio  de  condestavel.  A 11  de  maio  de 
1607  passou-se  um  alvará,  para  que  ninguém  im- 
primisse livro  de  armas  ou  de  famílias,  sem  que 
tôsse  primeiramente  approvado  por  Manuel  Tei 
xeira. 

Teixeira  (P.  Manuel).  Jesuita  e missionário. 
N em  1538,  em  Bragança,  e fal.  na  Casa  Profes- 
sa dos  jesuítas,  de  Gôa,  em  15  de  março  de  15‘  0. 
Depois  de  professar,  passou  á índia  em  1551  Foi 
reitor  dos  collegios  de  Cochim  e dc  Baçaim,  e em 
1573  eleito  provincial.  Não  se  descuidou,  porém, 
das  suas  missões,  e em  1568  partiu  para  a China 
como  embaixador  de  Portugal.  Deixou  diversas 
cartas  escriptas  de  Gôa,  de  Baçaim,  Cantão  e 
Macau,  para  os  padres  do  collegio  de  Coimbra, 
padres  de  Portugal,  padres  da  Europa,  etc. 

Teixeira  ( Manuel  Carlos).  Cirurgião  e lente 
de  auatomia  no  hospital  de  S.  José,  cirurgião  da 
real  camara,  vogal  adjunto  do  Conselho  de  Sau- 
de Publica,  etc  Fal.  em  22  de  março  de  1877  Foi 
nemeado  cirurgião  extraordinário  do  hospital, 
sem  vencimento,  a 19  d'agosto  de  1819,  e lente 
substituto  no  impedimento  de  seu  pae,  Manuel 
José  Teixeira,  em  1822,  ficando  effeclivo  pouco 
tempo  depois  Em  1826  ficou  eomo  director  dc 
enfermaria,  sendo  aposentado  cm  1S64  A elle  se 
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deve  a prirfieira  desarticulação  escapulo  humoral 
feita  em  Portugal,  no  anno  de  1825,  assim  como 
a primeira  talha  recto-vesical  c a primeira  ap- 
plicação,  em  1827,  do  enterotomo  em  Portugal. 

Teixeira  (Manuel  Gonçalves).  Medico,  phar- 
inaceutico  e escriptor.  Era  natural  de  Santarém, 
onde  também  fal  a 4 de  outubro  de  1717.  Era 
bom  latinista,  o deixou  manuscriptas  algumas 
obras  em  latim,  e em  portuguez  umas  Noticias 
ohronologicas,  antiguidades  e grandezas  da  villa  de 
Santarém.  Traduziu  em  portuguez  os  Remedios 
de  madame  Fouquet , escriptos  cm  francez,  e a j 
Theoria  pharmaceutica  de  Nicolau  Chesncau, 
e Novo  curso  chymico  de  Nicolau  Larnery. 

Teixeira  ( Manuel  José).  Cirurgião  e lente  do 
hospital  de  S José.  Era  ajudanto  das  enterma-  > 
rias  desde  1792  quando  em  1803  foi  nomeado  ci- 
rurgião. Em  1806  passou  a lente  de  anatomia,  e 
cm  1810  a professor  de  operações,  exerceudo  en 
tão  simultaneamente  estes  dois  logares,  receben- 
do o vencimento  do  hospital  e dos  estudantes  as 
propinas  do  costume.  Foi  aposentado  em  1821,  e 
fal.  a 2 de  janeiro  de  1826.  Foi  cirurgião  honorá- 
rio da  real  catnara. 

Teixeira  (Manuel  José).  Medico  pela  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa.  Terminou  o cuiso 
em  1850,  defendendo  these  manuscripta  sobre  a 
Operação  da  pupilla  artificial.  Por  decreto  de 
1851  foi  admitlldo  como  cirurgião  para  o banco 
do  hospital  de  S.  José.  Em  27  de  maio  de  1854 
foi  nomeado  cirurgião  da  casa  dos  banhos  do 
hospital  de  Rilbafolles  com  o ordenado  de  480 
reis  por  dia,  quo  foi  depois  elovado  a 2l7£200 
reis  annuacs,  por  portaria  de  27  de  setembro  dc 
1831.  Em  9 de  junho  do  1855  foi  encarregado  do 
serviço  cirúrgico  do  hospício  dos  inválidos,  em 
1857  fez  a clinica  das  enfermarias  da  febre  ama 
relia,  e em  18  <8  passou  a ser  cirurgião  do  hospi- 
tal de  Rilhafolles.  Fal.  a 23  de  novembro  de  1883. 
Foi  medico  da  real  camara. 

Teixeira  (P.  Manuel  de  Santa  Martha).  Co 
nego  secular  da  Congregação  de  S.  João  Evau- 

felista,  apreciado  theologo  e prégador.  N.  em 
jisboa,  aproximadamente,  no  auno  de  1720,  fal 
na  segunda  metade  do  século  xviii.  Entrou  na 
referida  congregação  em  19  de  agosto  de  1738, 
e quando  professou,  mudou  o nome  que  tinha  no 
século,  de  Manuel  Joaquim  Teixeira,  pelo  d-; 
Manuel  de  Santa  Martha  Teixeira.  Formou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  em  direito  cauoni 
co,  e doutorou-se  em  theologiana  de  Evora.  Além 
de  alguns  sermões  que  publicou  avulsos,  impri 
miu  cm  1748  o l.°  tomo  dos  seus  sermões,  que 
foi  o unico  publicado,  e que  Fr.  Manuel  da  Epi- 
phania  censurou  asperamente  no  seu  Verdadeiro 
modo  de  prégar.  Compoz  também  uns  versos  á 
morte  de  D.  João  V e á acelamação  d’el  rei  D 
José.  Escreveu  um  opusculo  de  28  paginas,  com 
o titulo  do:  Explicação  do  jubileu  do  anno  santo , 
e da  sua  extensão  a todo  o orbe  catholico,pelo  nos 
so  S S.  P.  Benedicto  XIV,  etc.,  Lisboa,  não  tem 
designação  do  auno,  mas  julga-se  que  seja  de 
1751.  Antes  de  professar  escreveu  uma  comedia, 
Acertos  d'um  disparate,  Lisboa,  1758,  e que  foi 
reimpressa  algumas  vezes 
Teixeira  (D.  Marcos).  Bispo  do  Brazil,  per 
tenceute  ao  grupo  d’aquelles  prelados  militantes, 
tão  frequentes  no  século  xvn.  N.  em  Lamego  na 
segunda  metade  do  século  xvi,  fal.  no  Brazil  a 16 
d'agosto  de  1624.  Era  filho  de  Darnião  Botelho  e 
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de  Joanna  Teixeira,  sendo  o seu  nome  completo 
Marcos  Teixeira  de  Mendóça.  Matriculou-se  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  se  tormou  em  ju- 
risprudência canônica,  e em  julho  de  1604  foi 
admittido  como  collegial  no  collegio  dc  S.  Pedro, 
passando  depois  a tazer  parte  do  corpo  docente 
da  Universidade,  começando  a reger  a cadeira  de 
Clementinas  em  1610.  Foi  nomeado,  em  1611,  co- 
nego  doutoral  da  &é  de  Evora,  em  1617  inquisi 
dor-mór  da  mesma  cidade,  e em  1621  bispo  da 
Bahia,  ou  do  Brazil,  porque  era  esse  o seu  unico 
bispado  existente  n’aquelle  vastíssimo  território. 
D Marcos  Teixeira  era  um  prelado  buliçoso  c 
irrequieto,  pouco  disposto  a curvar  se  deante  do 
governador  da  Bahia,  e levantando  a cada  ins- 
tante conflicto8  de  jurisdicção.  Estava  ellc  exer 
cendo  a prelazia,  e Diogo  de  Mendonça  Furtado 
o governo,  quando  chegou  á Bahia  no  dia  4 dc 
maio  de  1624  a esquadra  hollandeza  commanda 
da  por  Jacob  Willckens.  Diogo  de  Mendonça  Fur- 
tado, que  já  sabia  do  destino  d’essa  esquadra, 
chamára  a toda  a pressa  para  dentro  da  Bahia 
os  moradores  de  Reconcavo,  mas  como  elles  não 
a viam  apparecer,  e ao  mesmo  tempo  se  lembra- 
vam de  que  tinham  abandonado  os  seus  enge- 
nhos, tinham-se  ido  embora,  apezar  dos  rogos  do 
governador,  mas  em  virtude  dos  conselhos  do  bis- 
po D Marcos  Teixeira,  que  fazia  assim  opposi- 
ção  a Diogo  de  Mendonça,  mas  que  assim  con 
correu  também  para  a perda  da  cidade,  que  ^lle 
tinha  depois  de  salvar.  Effcctivamente,  a 9 de 
maio  foi  a cidade  assaltada  pelos  hollandezes  c 
rapidamente  conquistada,  caindo  Diogo  de  Men 
douça  Furtado  prisioneiro  e fugindo  para  o Re- 
concavo o bispo  D Marcos.  Foi  quando  os  mora- 
dores de  Reconcavo  viram  a cidade  no  poder  dos 
inimigos,  que  se  arrependeram  da  sua  impaciên- 
cia, mas  foi  também  que  D.  Marcos  Teixeira  de 
8envolveu  as  suas  altas  qualidades.  Esseseculo  era 
o dos  prelados  bellicosos.  Quasi  na  mesma  occa 
sião  em  que  o bispo  da  Bahia  empunhava  a espa- 
da em  defeza  da  patria,  o cardeal  Richelieu  pu- 
nha se  á testa  dos  exercitos,  c o cardeal  Nogaret 
de  la  Yalette  revestia  uma  couraça  e combatia 
intrepidamente.  D.  Marcos  não  ficou  a dever  na- 
da a esses  prelados  batalhadores.  Os  habitantes 
reunidos  na  villa  do  Espirito  Santo,  depois  de  sa- 
berem da  prisão  de  Mendonça  Furtado,  haviam 
aberto  as  provisões  da  succcssão,  e tinham  en- 
contrado a nomeação  de  Mathias  d’Albuqut  rque, 
governador  de  Pernambuco.  Para  o substituir  na 
sua  ausência  nomearam  os  habitantes  por  accla 
mação  o bispo.  Este,  com  incrível  promptidão, 
reanimou  os  espíritos,  reuniu  armas,  orgauisou  a 
defeza  e bloqueou  os  hollandezes.  Logo,  por  sua 
ordem,  os  capitães  Lourenço  Cavalcanti  e Anto- 
nio  Cardoso  de  Barros,  emboscando-se  junto  da 
cidade,  começaram  a fatigar  os  hollandezes  com 
escaramuças  continuadas.  Se  Van  Dorth  não  se 
apressa  a fortificar  se  com  tres  diques  e numero- 
sas baterias, o intrépido  bispo  iria  desalojai  o da 
cidade;  mas,  se  não  pôde  levar  a cabo  esta  em- 
presa, ao  menos  perseguiu  por  tal  fôrma  os  ini 
migos,  que  estes,  em  repetidas  sortidas,  forceja 
ram  por  afastar  para  longe  tão  incommodos  vi- 
8Ínho8.  N’umadas  sortidas  morreu  o governador 
Van  Dorth, logo  tomouocommando  Alberto  Schou- 
ten,  que  em  outra  sortida  egualmento  morreu. 
Encerrados  na  Bahia,  não  podiam  emfim  os  in- 
vasores dar  um  passo  que  lhes  não  saissem  as 

65 


TEI 


TEI 


guerrilhas  portuguezas,  c não  os  obrigassem  a fo- 
ehar-so  no  recinto  da  cidade.  A victoria  condu- 
zira-os ao  mesmo  ponto  a quo  a derrota  levára 
Diogo  de  Mendonça;  e3tavam  prisioneiros  de 
guerra.  D.  Marcos  Teixeira  déralhes  a Bahia  to- 
da de  menagem.  Chegaram  por  esta  occasião  soe- 
corros  de  Lisboa,  consistindo  em  duas  caravellas 
que  traziam  a confirmação  de  Mathias  de  Albu- 
querque no  cargo  de  governador  do  Brazil.  O 
bispo  D.  Marcos  Teixeira  entretanto  entregara 
o governo  a Francisco  Nunes  Marinho  d’Eça,  e 
morrera  pouco  deoois.  A actividade  juvenil  que 
desenvolvera  em  aunos  jácançados  apressára  lhe 
de  certo  a morte,  mas  podia  morrer  com  o pen- 
samento consolador  de  que  fôra  elle  só  quem  sal- 
vára  o Brazil  e quem  aplanára  os  caminhos  para 
a reconquista  da  capital.  D.  Marcos  Teixeira 
deixou  manuscriptas  algumas  postillas  de  direito, 
do  tempo  em  que  regera  a sua  cadeira  na  Uni- 
versidade do  Coimbra. 

Teixeira  (P.  Miguel  Luiz).  Presbytero  brazi- 
leiro.  N.  na  vil  la  de  Cachoeira  da  prov.  da  Bahia, 
a 8 do  setembro  de  1716.  Ignora  se  a data  do 
fallecimento.  Estudou  primeiro  com  seu  tio  hu 
mauidades  o sciencias  elementares,  e toi  depois 
frequentar  o collegio  dos  jesuítas,  até  que  se 
ordenou  de  presbytero.  Veiu  depois  doutorar  se 
em  theologia  na  Universidade  de  Coimbra,  e o 
bispo  do  Algarve,  sympathisando  com  elle,  o 
nomeou  seu  vigário  geral.  Miguel  Luiz  Teixeira, 
que  desde  muito  novo  manifestára  grandes  ten- 
dências para  poeta  latino,  compondo  aos  18  annos 
umpoema  era  latim  ácêrca  de  Christo  triumphante 
sobre  a morte,  publicou  em  Coimbra  eua  1747 
uma  collecção  de  dísticos  latinos  destinada  a ce- 
lebrar a magnificência,  a piedade,  e outras  excel 
sas  virtudes  do  sr.  O.  João  V,  cujo  elogio  fune 
bre  ainda  compoz.  Também  escreveu  em  por- 
tuguez  um  peema  religioso,  que  ficou  inédito. 

Teixeira  (Paulo).  Medico  naval  que  floresceu 
no  século  xv  n.  Fez  muitas  viagens  á índia  e ao 
Brazil,  c escreveu  em  1741  c 1743  a seguinte 
obra,  que  ficou  manuscripta:  Epitome  geographico 
em  que  se  descrevem  as  Ires  maravilhas  do  Oriente 
a saber:  as  numerosas  ilhas  de  Maldiva,os  famosos 
pagues  de  Chalemlrâo  e o ardente  funeral  das  mu 
lhe.res  gentias  de  Bengala. 

Teixeira  (Pedro).  Celebre  judeu  nascido  em 
Portugal,  que  Daniel  Levy  Barrioscita  comopoeta 
notável  na  sua  lielação  dos  poetas  hespanhoes,  e 
que  Rodrigues  de  Castro  menciona  na  sua  Biblio • 
theca.  Viveu  nos  séculos  xvi  e xvit,  e entregando 
se  desde  muito  novo  ao  estudo  da  historia,  resol- 
veu estudar  mais  de  perto  a historia  dos  povos 
orientacs.  Partiu  effectivamente  para  a Pérsia, 
com  o desejo  de  aclarar  as  duvidas  que  deixára 
no  seu  espirito  a leitura  das  historias  de  Procopio, 
A gathon,  üenebrand,  Tornamire,  c outros  autores 
da  antiguidade,  que  tratam  d’um  modo  muito 
coufuso  a historia  cTesses  paizes.  Saindo  da  Pérsia 
seguiu  para  Maiaca,  d'onde  saiu  em  1 de  maio  do 
anuo  de  1700  para  as  ilhas  Filippinas,  e embarcou 
ali  na  frota  castelhana,  chegando  a Lisboa  a 8 de 
outubro  de  1601.  Suppõe  D.  José  Amador  de  los 
Kios,  que  Pedro  Teixeira  ou  já  abjurára  o judais 
mo  quando  fez  as  suas  viagens,  ou  que  depois  se 
separou  da  communhão  judaica.  Deduz  elle  isso 
da  leitura  de  alguns  trechos  dos  livros  de  Pedro 
Teixeira.  Barbosa  Machado,  porém,  narra  o se- 
guinte que  dá  uma  explicação  mais  verosimil  da 
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| amargura  com  que  Pedro  Teixeira  falava  dos  seus 
j correligionários.  Chegando  a Lisboa,  de  volta  da 
j sua  viagem,  Pedro  Peixeira  viu-se  roubado. 

■ Confiara  alguns  capitacs  a amigos  seus  e corre- 
ligionários provavelmente,  e pareço  que  o de 
fraudaram  d’uma  boa  parte  d’elles  Teve  de  par- 
tir de  novo  para  o Oriente,  chegou  a Gôa  quan- 
do era  governador  da  índia  Ayres  de  Saldanha, 
e de  Gôa  partiu  para  Ormuz  a 9 de  fevereiro  de 
1604.  De  Ormuz  toi  para  a costa  da  Mcsopota- 
mia,  subiu  o Euphrates  e o Tigre,  chegou  a Bas- 
sora,  e no  principio  de  1603  atravessava  o deser 
to  com  uma  caravana,  ia  ter  a Alcpo,  e ahi  em- 
barcando n'uma  nau  veneziana,  passava  para 
Chypre.  De  Chypre  ia  a Veneza,  e de  Veneza, 
atravessando  a Italia,  a França  e a Bélgica  ia 
ter  a Antuérpia,  onde  fixou  a sua  residência  até 
morrer  depois  de  1610.  Porque  é que  Pedro  Tei- 
xeira teria  abandonado  a religião  hebraica,  ou 
autes  que  ideia  fórma  D.  José  Ama  lor  de  los 
Rios  da  situação  do  Pedro  Teixeira?  E*  claro 
que,  vivendo  em  Portugal  nos  fins  do  scculo  xvi, 
não  podia  professar  a religião  judaica  mas  é 
muito  provável  que  a professasse  secretamente. 
Se  a tivesse  abjurado  d’um  modo  positivo,  decer- 
to não  iria  também  residir  exactamcnte  para  An 
vera,  onde  so  encontrava  com  os  seus  antigos 
correligionários,  e onde  estava  tanto  em  conta 
cto  com  a Ilollanda,  que  era  um  dos  grandes  cen- 
tros para  oude  affluia  a emigração  judaica  de 
Portugal.  Foi  em  Antuérpia  que  Pedro  Teixeira 
publicou  as  sua9  Relaciones  dei  origen , descen- 
dência y succession  de  los  reyes  de  Pérsia  y de 
Harmuz,  y de  un  viaje  hecho  desde  la  ludia  Orien- 
tal hasta  Italia  por  tierra.  Essa  obra  começou  a 
escrevel-a  em  portuguez,  mas  depois,  segundo  de- 
clara, por  iustancias  dos  seu9  amigos,  passou  a 
castelhano  o que  escrevera  primeiro  em  portu- 
guez, e concluiu  a obra  n’c9sa  lingua.  Amador  de 
los  Rios  diz  que  «as  suas  obras  são  digua9  da  cs 
tima  e da  atteDção  dos  eruditos,  e póde-sc  aftir- 
mar  que  cm  nenhum  livro  posterior  se  eucontram 
tão  numerosos  nem  tão  curiosos  pormenores  rela- 
tivos aos  paizes  do  Oriente.» 

Teixeira  (Pedro).  Famoso  explorador  do  rio 
Amazonas  N.  cm  Portugal,  mas  vivia  no  Pará  em 
1617,  quando  chegaram  a Belem  dois  franciscano9 
hespanhoes,  que  tendo  saido  de  Quito  para  a 
proviucia  de  Encabellados,  haviam  sido  atacados 
pelos  indios  em  Algarie,  tinham-se  mettido  no 
Amazonas,  descendo -o  todo  até  á foz,  iudo  ter 
etnfim  á capitania  do  Maranhão.  Era  então  go- 
vernador d’esta  capitania  Jacoinc  Raymundo  de 
Noronha,  que  deliberou  fazer  subir  o Amazonas 
a uma  expedição  que  constava  de  70  canoas,  en- 
tre as  quaes  havia  47  de  grandes  dimensões. 
Levava  a expedição  70  soldados  c uns  1:200  ín- 
dios quasi  todos  de  Marajó.  Oommandava-a  em 
chefe  capitão  mór  Pedro  Teixeira,  e a vanguar- 
da era  capitaneada  pelo  coronel  Bento  Rodrigues 
de  Oliveira,  exercendo  outros  commandos  o sar- 
geuto-mór  Filippe  de  Mattos  Cotrim,  o capitão 
Pedro  da  Costa  Favilla  e outros  A expedição 
saiu  do  Oametá  a 28  de  outubro  de  1637  A 3 do 
dezembro  achou  sc  Pedro  Teixeira  deanted’uma 
ilha  desconhecida  que  chamou  das  Areias,  c em 
principio  de  1638  estava  uo  alto  Amazonas  e des- 
cobria o Rio  Negro. . A 3 de  julho  deixou  no  rio 
Napo  na  confluência  do  .Aguariço  o capitão  Fa- 
villa com  uma  parte  da  guarnição  para  rcconhe- 
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ccr  o paiz  o assegurai-  a retirada  A 11  de  agos  | 
to  chegou  a Payaunio  já  no  território  do  Peiú,  I 
e d’ali  seguiu  por  terra  para  Quito,  onde  foi  re-  | 
cebido  com  grande  enthusiasmo,  ordenaudo  o vi-  j 
ce-rei  do  Perú  ao  governador  de  Quito  que  fi 
zesse  voltar  Pedro  Teixeira  pelo  mesmo  cami- 
nho, levando  em  sua  companhia  os  padres  Àcuna 
e Artieda  para  escreverem  a relação  que  havia 
de  ser  apreseutada  ao  rei  pe  Hespanha,  que  en- 
tão governava  também  em  Portugal.  Pedro  Tci 
xeira  saiu  de  Quito  a 16  de  fevereiro  de  1639, 
reuniu  se  em  agosto  ao  capitão  Favilla  que  o 
esperava  nas  margens  do  Napo  na  foz  do  Agua- 
rico,  e a 16  de  agosto  praticou  um  acto  do  mais 
nobre  e levantado  patriotismo,  porque  tomando 
posse  d’essa  margem  do  Napo,  que  era  a direita, 
em  nome  do  rei  de  Hespanha,  frisou  bem  comtu 
do  a circumstancia  de  que  era  pela  corôa  de  Por 
tugal,  e assim  se  escreveu  na  acta  lavrada  pelo 
escrivão  João  Gomes  de  Audrade,  figurando  como 
testemunhas  Christovão  de  Acuna  e André  do  Ar- 
tieda, e cs  frades  merceanos  João  da  Manae  Pe 
dro  da  Rua  Cirne.  Esta  deliberação  de  Pedro 
Teixeira  teve  a grande  vantagem  de  delimitar 
no  sitio  que  elle  marcava  a fronteira  do  Brazil, 
o que  Dão  foi  de  pouca  monta,  quando  veiu  a se 
paração  das  duas  corôãs.  A 12  de  juuho  de  1639 
chegou  Pedro  Teixeira  a Belem,  d'onde  passou 
immediatamente  a S.  Luiz  do  Maranhão.  A 28  de 
fevereiro  de  1610  foi  nomeado  governador  do  Pa 
rá,  mas  parece  que  o accommetteu  pouco  depois 
uma  doença  grave,  porque  a 26  de  maio  entre- 
gou o governo  a Francisco  Cordovil,  e morreu 
d’ahi  a poucos  dias,  a 4 de  junho  do  mesmo  anno 
de  1610,  deixando  inscripto  o seu  nome  na  lista 
dos  grandes  exploradores,  lista  onde  começavam 
a escassear  os  nomes  portuguezes. 

Teixeira  (Theodosio  de  Santa  Maria).  Conego 
secular  do  S.  João  Evangelista.  N.  no  concelho 
de  Chaves  no  anno  de  1689,  fal.  na  segunda  me- 
tade do  século  xviii.  Professou  em  1713  no  con- 
vcuto  de  Xabregas,  foi  prégador  do  infante  D. 
Francisco,  irmão  de  D.  João  V,  examinador  das 
tres  ordens  militares,  consultor  da  Juuta  da  Bul- 
ia da  Cruzada  e qualificador  do  Santo  Officio.  Pu- 
blicou apenas,  em  1727,  um  Sermão  de  Nossa  Se- 
nhora po  Populo. 

Teixeira  (Fr.  Thomaz).  Religioso  da  ordem 
da  Trindade.  N.  em  1618,  fal.  em  1720.  Professou 
em  1861  no  convento  da  sua  ordem,  de  Lisboa 
Depois  de  exercer  alguns  cargos,  chegou  a ser 
provincial.  Publicou  em  1700  um  Sermão  das  al- 
mas. Deixou  manuscripto  um  livro  intitulado:  Con- 
ceitos predicáveis. 

Teixeira  ( Tristão  Vaz).  Cavalleiro  da  casa  do 
infante  D.  Henrique,  que  em  1418  saiu  na  com- 
panhia de  João  Gonçalves  Zarco  n’uma  expedi 
ção  ás  costas  africanas.  Chegou  com  elle  a uma 
ilha  deserta  que  se  chamava  ou  que  clles  chama 
ram  Porto  Santo.  Vieram  dar  parte  a Portugal  do 
felizexito  dasua  expedição,  e por  ordem  do  iufan  • 
te  voltaram  a colonisar  a ilha.  Com  Zarco  passou 
á Madeira,  ou  porque  os  attrahisse  a vista  d’um 
ponto  negro  no  horizonte,  ou  porque  soubessem 
jã  que  proximo  da  ilha  do  Porto  Santo  devia  es- 
tar outra  a que  os  mappas  do  século  auterior 
chamavam  já  isola  dei  Legname.  Fizeram  á roda 
da  ilha  uma  viagem  de  circum  navegação,  e ten 
do  sido  dividida  a ilha  em  duas  capitauias,  a do 
Funchal  foi  doada  a Gonçalves  Zarco,  e a do  Ma- 


ehieo  a Tristão  Vaz  Teixeira.  Tristão  Vaz  con- 
tinuou a interesear-se  pelo  descobrimento  da 
África,  e em  expedições  subsequentes,  se  não  foi 
elle  mesmo,  enviou  caravellas  que  lhe  pertenciam. 
Foi  tronco  d’algumas  das  mais  illustres  familias 
da  ilha  da  Madeira. 

Teixeira,  Pov.  e freg.  de  Sauta  Izabel,  da 
prov.  do  Douro.  conc.  e com.  de  Arganil,  distr.  o 
bisp.  do  Coimbra;  206  tog.  e 832  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e cst.  post.  Está  situada  a 2 k.  da 
margem  direita  do  rio  Ceira  e a 16  da  sòde  do 
conc.  E’  pov.  muito  antiga  O rei  D.  Mauuel  I 
lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 16  de  março  de  1511. 
Pertence  á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  c 
res.  n.°  23,  com  a sóde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Baião,  distr.  e bisp.  do  Porto;  231  fog.  e 1:366 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post. 
Está  situada  nas  margens  do  rio  Teixeira,  a 1 k. 
da  estrada  de  Amaranto  a Mesão  Frio,  e a 22  da 
séde  do  conc.  Foi  villa  e cabeça  da  honra  do  seu 
nome,  ba  muitos  anuos  supprimida.  El  rei  D. 
Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 17  de  julho 
de  1514.  Pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr.  do 
recrut  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Kcal. 

||  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Conceição,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  84  fog.  e 392  hab.  T<  m esc.  do 
sexo  masc.,  est.  post.,  hospedarias.  Está  situada 
nas  margens  d'um  aíHuente  da  ribeira  Alcovo,  a 
29  k da  séde  do  conc.  A terra  é fria  e pouco  fér- 
til; cria  gado,  tem  caça  e colmeias.  Perteuce  á 
2.*  div.  e mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  12, 
com  a séde  om  Trancoso.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  N.  S * da  Purificação,  de  Atenor,  conc.  de 
Miranda  do  Douro,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Mar- 
tinho  de  Candoso,  conc  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga  ||  S.  Pedro,  de  Lomba,  conc.  de  Amaran- 
te,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Clemente  e conc.  de  Lou- 
lé,  distr.  de  Faro.  ||  Santo  Antonio,  de  Falir  dos 
Mattos,  eooc.  das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Nicolau,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

j Rio  das  províncias  do  Douro  e Traz  os-Mon- 
tes.  Nasce  d’umas  fontes  no  sitio  de  Escabriz, 
proximo  á aldeia  de  Mafomes,  e no  antigo  e ex- 
tincto  conc.  de  Teixeira,  hoje  freg.  de  Teixeira, 
conc.  de  Baião.  Passa  por  esta  freg.,  da  qual  to  • 
ma  o nome  ou  lh’o  dá,  e pelas  de  Villar  Maior, 
Varga,  Anguião,  Mezão  Frio,  Trezouras,  Loivos 
e E’rvedal.  E’  de  corrente  arrebatada,  e divide, 
em  parte,  as  províncias  de  Traz  os  Montes  e 
Douro.  E’  atravessado  pela  pequena  poDte  de 
Frènde,  e pelas  grandes  pontes  de  Teixeira,  Car- 
rapatéllo  e Loivos.  As  suas  aguas  servem  de  mo  • 
tor  a mais  de  40  azenhas.  Com  20  k.  de  curso, 
morre  na  margem  direita  do  rio  Douro,  no  sitio 
da  Riboura,  entre  Frende  e a aldeia  da  Ermida. 

||  Rip  do  distr.  de  Villa  Real.  N.  na  serra  do  Ma- 
rão,  corre  em  curvatura  e na  direcção  geral  S, 
passa  na  treg.  de  Teixeira,  onde  tem  ponte,  e 
perto  de  Mesão  Frio  e de  Barqueiros  entra  no 
rio  Douro,  com  10  k.  de  curso.  ||  Ribeira  do  dis- 
tr. da  Guarda.  N.  na  serra  da  Estrolla,  ao  N da 
freg.  de  Ramella,  corre  em  direcção  SSO  até 
Benespera  e depois  na  direcção  de  SO,  recebe 
as  ribeiras  de  Vela  e do  Avereiro,  e entra  no  rio 
Zczere  com  20  k.  do  curso.  ||  Ribeira  que  nasce 
entre  a9  freguezias  de  Albergaria  das  Cabras  e 
Cabreiros,  banha  Manhouce  c junta  se  ao  Vouga 
com  cerca  de  14  k.  de  curso. 
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Teixeira  d’ Abreu  (Antonio  José).  Doutor  e 
lente  cathedratico  de  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  deputado,  advogado,  ministro  de  esta- 
do, etc.  N.  em  Cabanas,  no  districto  de  Vizeu,  a 
8 de  dezembro  de  1865,  sendo  filho  do  Francisco 
Gomes  de  Abreu.  Frequentou  com  distineção  o 
curso  de  direito,  fazendo  acto  de  licenceado  em 
24  de  abril  de  189 1,  e de  conclusões  magnas  em 
8 e 9 de  maio  de  1895, doutorando-se  no  dia  15  de 
esse  mez  e anno.  Nomeado  por  concurso,  lente 
substituto  de  direito  em  4 de  janeiro  de  189o, 
passou  mais  tarde  a lente  cathedratico.  Entran- 
do na  politica,  filiado  no  partido  regenerador,  foi 
pela  prime;ra  vez  deputado  em  1909,  tornando  a 
scr  eleito  nas  seguintes  legislaturas,  revelando 
na  camara  os  seus  dotes  parlamentares.  Quando 
cm  1901  se  deu  a scisão  n’esse  partido,  fei  um 
dos  que  acompanhou  o conselheiro  João  Franco, 
tíliaudo-se  no  partido  regenerador  liberal.  Im 
1905  tomou  parte  em  muitos  debates  parlamen- 
tares, e particularmente  no  que  suscitou  a lei  da 
imprensa.  Em  maio  de  120/  foi  nomeado  minis- 
tro da  justiça  no  ministério  presidido  pelo  conse 
lheiro  João  Franco,  ministério  que  terminou  em 
fevereiro  de  1908,  quando  se  deu  o assassínio 
d’el  rei  D.  Carlos. 

Teixeira  de  Aragáo  ( Augusto  Carlos).  V. 
Aragão  ( Augusto  Carlos  Teixeira  de). 

Teixeira  de  Azevedo  (Matheus).  Juiz  ao  He- 
lação.  N.  em  Alijó,  e depois  de  ter  feito  os  pre- 
paratórios em  Braga  e no  Porto,  com  muita  dis- 
tineção, matriculou  se  na  Universidade  de  Coim- 
bra, onde  tomou  o grau  de  bacharel  na  facul- 
dade de  direito.  Dedicou  se  á advocacia  na  sua 
terra  natal,  onde  conquistou  geraes  sympathias. 
Foi  em  1875  despachado  procurador  regio  para 
Alcácer  do  Sal,  depois  transferido  para  Marco  de 
Canavczes,  e d’ahi  para  Tavira,  onde  assumiu  a 
chefia  politica  regeneradora  local,  partido  em  que 
se  havia  filiado.  Em  1835  foi  promovido  a juiz  de 
direito  de  3.*  classe,  sendo  collocado  no  Sabugal. 
D’aqui  transferiu-se  para  Olhão,  e collocado  em 
1890  no  juizo  de  direito  auxiliar  criminal  do  l.°dis- 
tricto  de  Lisboa  Promovido  a juiz  de  2*  classe, foi 
collocado  cm  Cintra,  e posteriormente  promovido 
á 1.*  classe,  em  1895,  foi  collocado  em  Lisboa  no 
1.*  districto  criminal,  passaudo  mais  tarde  a juiz 
da  Helação.  O sr.  dr.  Matheus  Teixeira  do  Azo 
vedo  foi  eleito  deputado,  pela  primeira  vez,  cm 
1887,  cm  opposição  ao  governo  presidido  pelo 
couselheiro  José  Luciauo  de  Castro,  pelo  circulo 
de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  e em  seguida 
foi  reeleito  nas  legislaturas  de  1889,  1890,  1894, 
1899  e 1901,  pelo  circulo  de  Tavira,  sendo  pre- 
sidente da  camara  dos  deputados  em  1901.  Foi 
governador  civil  de  Faro  desde  1893  até  1895. 

Teixeira  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa 
çõcb  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  de  Teixei 
ra,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Teixeira  Bastos  (Francisco  José).  Jornalista 
e publicista.  N em  Lisboa  a 26  de  maio  do  18' 6, 
fal.  a 24  de  maio  de  1901.  Era  redactor  effectivo 
do  Século , onde  escreveu  artigos  de  fundo  muito 
notáveis.  Os  assumptos  economicos  e financeiros 
merecciam-lhe  especial  predilecção.  Tratou  os 
durante  muitos  annos  no  referido  jornal  o Século. 
Não  foi  dos  modernos  escriptorcs  portugucz.es 
que  mais  se  distinguiram  por  altas  iniciativas 
mentaes,  foi,  porém,  um  dos  que  irais  religiosa- 
mente obedeceram  a uma  disciplina  intellectual 
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! solida-  Positivista,  não  deixou,  porém,  systemati- 
i camCnte  de  acompanhar  a evolução  philosophica 
I contemporânea.  Na  sua  obra  desenvolveu  princi- 
palmente qualidades  notáveis  de  vulgarisador. 
Foi  duraute  muitos  annos  republicano  militante, 
depois  tornou  se  um  propagandista  do  socialismo 
professoral  A grande  obra  de  Teixeira  Bastos 
comprehende  alguns  volumes  valiosos  e uma  col- 
laboração  intensa  em  revistas  ejornaes  políticos. 
Estrcou-se,  quando  ainda  alumno  do  Curso  Supe- 
rior de  Letras,  em  1875,  com  o seu  livro  de  ver- 
sos, intitulado  Rumores  vulcânicos.  Pòde  dizer-se 
que  desde  então  não  descançou  Enthusiasmado 
pelo  centenário  de  Camões,  publicou  em  1880,  o 
seu  livro  Luiz  de  Camões  e a nacionalidade  portu 
gueza.  Publicou  muitos  outros  volumes,  de  que 
citaremos  Theophilo  Braga  e a sua  obra , em  1893; 
A Crise , em  lc9t;  Progresso  do  espirito,  1879;  Os 
jesuita8,  1880;  Comtee  o positivismo,  1831;  Ensaios 
sobre  a evolução  da  humanidade,  1882;  Princípios 
de  philosophia  positiva,  1883;  A Familia,  1884; 
Questão  lilteraria;  O Ensino  da  historia  nos  ly 
ceus,  1385;  Projecto  d'um  programma  federalista 
radical  para  o partido  republicano  portuguez,  1886; 
Sciencia  e philosophia;  Ensaios  de  critica  positi 
vista,  1890;  Ideias  geraes  sobre  a evolução  de  peda- 
gogia em  Portugal,  1892;  Os  Padres,  1895;  Lyra 
Camoneana,  1880;  A Marselheza,  vertida  em  portu- 
guez, 1831;  Vibrações  do  século,  1882,  etc.  Collabo 
rou  nas  revistas  Era  Nova,  Positivismo  e Revista 
d' Estudos  Livres.  Em  1897  publicou  o livro  interes- 
ses nacionaes,  que  a critica  apreciou  muito  vantajo- 
samente. Em  1880  redigiu  osemanario  republicano 
A Vanguarda.  Poi  vereador  da  camara  municipal  de 
Lisboa,  onde  muito  ajudou  á creaçãodotribunal  de 
árbitros  avindores.,Eiasocioda  Academia  Real  das 
Sciencias,  socio  fundador  da  Associação  da  Im- 
prensa Portugueza  e da  Associação  dos  Jornalis- 
tas de  Lisboa.  O illustre  homem  de  letras  torna- 
ra se  muito  conhecido  e cousiderado  no  Brazil, 
tendo  collaborado  durante  alguns  annos  no  Dia- 
rio  Mercantil,  de  S.  Paulo.  D’uma  parte  da  sua 
collaboração  para  aquelle  jornal  formou  mais  tar- 
de o interessante  livro,  intitulado  Poetas  brasi- 
leiros, que  se  editou  uo  Porto,  e que  teve  grande 
aceeitação  no  Brazil.  O seu  fallecimento  foi  mui 
to  pranteado,  foi  uma  perda  para  o jornalismo 
Todos  os  jornaes  lhe  consagraram  saudosos  e 
elogiosos  artigos.  Teixeira  Bastos  era  casado 
com  D.  Marina  Candida  Villaverde  Teixeira  Bas- 
tos. 

Teixeira  Bastos  (Julio).  Pintor  d’arte;  pro- 
fessor ua  Escola  preparatória  Rodrigues  Sam- 
paio. Nas  horas  que  os  seus  cargos  officiaes  lhe 
deixavam  livres,  dedicava-se  ao  estudo  da  pintu  ■ 
ra,  arte  para  que  sentia  muita  vocação  e muito 
boa  vontade.  Nas  antigas  exposições  do  Grupo 
do  Leão  e do  Grêmio  Artístico,  já  figuraram  qua- 
dros seus.  No  fim  de  alguns  annos,  em  1904,  apre- 
sentou uma  magnifica  collccção  de  uovos  traba- 
lhos seus  cm  exposição  n'uma  das  galerias  da  Aca- 
demia de  Bellas  Artes  A figura  e a paizagem 
são  os  dois  generos  a que  dedicou  os  seus  estu- 
dos, com  muita  vantagem.  N’essa  exposição  figu- 
ram quadros  muito  apreciados,  como  os  cinco 
sentidos,  em  cinco  grandes  telas;  algumas  cabe 
ças  de  estudo,  como  Cabeça  de  rapariga,  Asyla- 
( lo , Orphão,  Enrico  o presbytero,  Canto  do  Rato, 
Velho  castanheiro,  Covão,  (Valles),  etc.  Em  1 rle 
abril  do  1909,  abriu  outra  exposição  no  sou  ate- 
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lier,  da  rua  Rodrigo  de  Fouscca, aprosentando  os 
seus  trabalhos  desde  1904  até  essa  data,  entre  os 
quaes  são  muito  notáveis  os  de  Viriato,  Beijo  de 
judas,  o Almoço  de  Anna  Velha,  Os  Castanheiros 
(Valles).  Ambas  as  exposições  foram  muito  cou 
corridas. 

Teixeira  Coelho  ( José  João).  Desembargador 
da  Relação  do  Porto,  no  século  xvni.  Parece  ter 
estado  no  Brazil,  porque  em  1780  escreveu  uma 
Instrucçâo  para  o governo  da  capitania  ds  Minas 
Geraes,  que  o Instituto  Historico  e Geographico 
do  Brazil  publicou  em  1852  na  sua  Revista  tri 
mensal,  vol.  XV,  de  pag.  257  a 478. 

Teixeira  Coelho  (Rabino  Maria).  Medico  pe 
la  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Lisboa,  lento  da 
referida  Escola,  etc.  N.  n’esta  cidade  a 7 de  ju 
nho  de  1853,  sendo  filho  de  Luiz  Maria  Teixeira 
Coelho.  Terminou  os  estudos  e defendeu  these  a 
12  de  julho  de  1378,  a qual  tem  por  titulo  A 
sangria  e a inflammacão,  publicada  no  mesmo  an 
no  de  1878.  A 22  de  novembro  de  1879  foi  no- 
meado cirurgião  para  o banco  do  hospital  de  S 
José,  e passou  a extraordinário  em  3 de  dezem 
bro  de  1884.  Precedendo  concurso  foi  nomeado 
demonstrador  da  secção  cirúrgica  da  mesma  es- 
cola, por  decreto  de  23  de  fevereiro  de  1882,  por 
esse  motivo  pediu  a exoneração  de  lente  substi 
tuto  de  zoologia  na  Escola  Polytechnica,  cargo 
que  exercia.  A sua  these  de  concurso  intitulava- 
se  Arthrite  Tuberculosa,  publicada  em  1881.  Foi 
promovido  a lente  substituto  da  referida  secção 
medica,  por  decreto  de  2 de  outubro  de  1886,  e 
por  decreto  de  12  de  janeiro  de  1888,  foi  nomea- 
do secretario  e bibliothecario  da  Escola  Medica, 
em  substituição  do  professor  Rapozo,  exonerado 
a seu  pedido,  logar  que  exerceu  até  fins  do  aú- 
no de  1889,  em  que  requereu  escusa  do  cargo. 
Por  decreto  de  1 de  fevereiro  de  1897  foi  promo- 
vido a lente  proprietário  da  secção  cirúrgica, 
sendo-lhe  distribuída  a 4o  cadeira  (pathologia 
externa,),  vaga  pelo  fallecimonto  do  professor 
Arantes  Pedroso  Foi  cirurgião  director  da  en 
formaria  de  S.  João  Baptista,  do  hospital  de  8. 
José;  medico  do  Laboratorio  Nacional  de  Hy- 
giene,  do  qual  passou  para  o Instituto  Central 
de  Hygiene;  naturalista  adjunto  da  secção  zoolo- 
gica  do  Museu  Historia  de  Natural  da  Escola 
Polytechnica  Em  1903  foi  vereador  da  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  sendo  presidente  o já  boje 
fallecido  conde  de  Restello.  Foi  deputado  n’al 
gumas  legislaturas,  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  socio  titular  e ex  vice- 
presidente  da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas, 
da  Associação  dos  Médicos  Portuguezes,  da  So 
ciedade  de  Geographia,  da  Assistência  Nacional 
aos  Tuberculosos  (vogal  da  sub-commissão  de 
divulgação,)  e da  Liga  Nacional  coDtra  a Tuber- 
culose (vogal  da  commissão  de  Legislação,).  E' 
conselheiro  e cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  de 
França.  Além  de  vários  artigos  em  jornaes  scien 
tificos,  e das  duas  theses  já  citadas,  tem  publi- 
cado: Bexiga  natatoria,  1880;  Zoologia  e anato- 
mia, 1880;  Poder  desinfectante  do  acido  sulfuroso, 
1885.  O illustre  professor,  em  1905,  retirou-se  da 
clinica  e da  vida  hospitalar. 

Teixeira  Fazenda  (Luiz  Xavier  d' Almeida). 
Senhor  da  propriedode  dos  officios  de  escrivão  da 
camara  e contadoria  judicial  c notas  da  vil  la  de 
Ceia  e suas  annexas,  mercê  concedida  a seupae 
Bernardo  Jacinto  Teixeira  Fazenda,  pela  rainha 


[ I).  Maria  I o pelo  príncipe  regente  D.  João,  cm 
I remuneração  dos  serviços  prestados  na  guerra  da 
independencia  pelo  seu  bis  avô  Manuel  Xavier 
Teixeira  Fazenda,  mestre  de  campo  do  terço  das 
auxiliares  da  província  da  Beira,  o qual  usava  o 
j seguinte  brazão  d'armas:  Escudo  partido  em  pa- 
la; na  primeira  as  armas  dos  Teixeiras  e na  se- 
gunda as  dos  Fazendas.  (V.  Teixeira  e Fazenda). 
Luiz  Xavier  Teixeira  Fazenda  nasceu  em  Ceia 
a 17  de  março  de  1770,  e fal.  a 3 de  maio  de  1850 
na  sua  casa  de  Submuro,  que  elle  mandara  edi- 
ficar no  principio  do  século  xix.  Casou  em  San- 
domil  com  D.  Maria  Rita  d’Abranches  Freire  de 
Figueiredo,  pertencente  á familia  do  desembar- 
gador do  Paço  João  de  Figueiredo.  D'este  ma- 
trimonio houve  bastantes  filhos,  que  morreram 
j solteiros,  tendo  sómente  casado  sua  filha  D.  The- 
reza  de  Jesus  d’Abranches  Teixeira  Fazenda  de 
Figueiredo  com  seu  primo  o dr.  Agostinho  Tho- 
maz  dos  Santos  Viegas. 

Teixeira  Gomes  (Manuel).  Escriptor  e jorna- 
[ lista.  N-  em  Villa  Nova  de  Portimão  a 27  de 
j maio  de  1862.  Estudou  preparatórios  no  semina- 
*io  de  Coimbra,  então  um  dos  estabelecimentos 
de  ensino  mais  notáveis  do  paiz,  matriculando- 
se  em  seguida  na  Universidade,  que  abandonou 
depois  de  ter  perdido  o anno.  Vindo  para  Lis- 
j boa,  aqui  se  relacionou  com  alguns  homens  il- 
lustres  nas  letras,  vivendo  na  intimidade  do 
grande  poeta  João  de  Deus  e do  critico  Fialho 
d’Almeida.  De  Lisboa  partiu  para  o Porto,  onde 
acamaradou  com  os  rapazes  em  evidencia  na 
bohemia  litteraria,  pertencendo  ao  grupo  que  in- 
variavelmeute  se  reunia  em  casa  de  José  Sam- 
paio (Bruno,),  á rua  do  Bomjardim,  grupo  de  ra 
pazes  cheios  de  talento  e de  irrequieta  e auda 
ciosa  mocidade.  Com  Queiroz  Vellofo  e Joaquim 
Coimbra  fundou  um  jornalsinho  de  theatros  de- 
nominado Gil  Vicente,  que  teve  ephemera  dura- 
ção. Collaborou  também  na  Folha  Nova,  na  Folha 
de  hoje,  no  Primeiro  de  Janeiro,  e em  varias  re- 
vistas litterarias  que  então  se  publicavam.  D’es- 
| ta  bohemia  a que  se  entregara  cedendo  á irre- 
I flexão  dos  annos  juvenis,  entendeu  dever  sair 
quando,  n'uma  hora  de  mais  recolhido  pensar,  se 
convenceu  de  que  a vida  tem  exigências  impe- 
riosas e que,  para  se  viver  n’ella  com  desafogo  e 
nobreza,  é preciso  adoptar  um  rumo  que  conduza 
a um  destino  certo.  Assim  um  bello  dia  abalou 
para  Portimão,  onde  a sua  chegada  encheu  de 
| alegria  os  extremosos  paes,  e decidido  a traba- 
lhar, dedicou  se  á exploração  d’uma  industria 
que  desenvolveu  com  a maior  habilidade  e com 
o mais  completo  exito,  aproveitando  os  mezes  de 
mais  descanço  em  viagens  pelo  paiz  e pelo  es- 
trangeiro. Espirito  de  larga  cultura  e cada  vez 
mais  desejoso  de  vêr  e conhecer  o que  por  esse 
mundo  existe,  viajou  duraute  o largo  espaço  de 
20  annos  percorrendo  a Europa  c estudando  mi- 
nuciosamente toda  a costa  do  Mediterrâneo.  Pos- 
suindo a paixão  da3  viagens,  se  não  peusou  nas 
aringas  da  terra  de  Matebeles,  entre  caçadores 
de  elephantes,  como  o Fradique  Mendes,  de  Eça 
de  Queiroz,  frequentou,  na  ancia  de  conhecer 
costumes  inéditos,  as  tribus  dos  Touareghs,  ao 
lado  dos  quaes  galopeou,  sobre  camellos  ageis, 
com  a pericia  e a tranquillidade  de  quem  se  re- 
conhece familiarisado  com  o deserto.  Visitou  tam- 
bém com  vantagens  e attençòes  de  artista  as 
grandes  e sombrias  cathedraes,  os  vastos  e so 
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lemncs  museus,  as  galerias  admiráveis  o os  pa- 
lácios sumptuosos  oudc  se  reunem  as  obras  pri- 
mas dos  séculos.  D'essas  visitas,  solicitadas  por 
um  alto  interesse  espiritual,  adqufriu  conheci- 
mentos tão  vastos  sobre  a arte  e a sua  historia 
que  o intatigavel  e attouto  viajante,  se  tornou 
um  dos  nossos  mais  finos  e subtis  critico3  de  ar- 
te. Recolhendo  á paz  e á alegria  da  sua  casa  de 
Portimão,  principiou  a escrever.  São  d’esse  pe 
riodo  de  fecunda  actividado  mental  os  bellos  li- 
vros; Inventario  de  Junho,  Cartas  sem  moral  ne 
nhuma,  Agosto  azul , e o drama  Sabina  Freire , de 
que  a imprensa  sc  occupou  com  largueza.  Ulti- 
mamente, envolvido  em  outras  exploraçãcs  in 
dustriaes  e agrícolas,  pôz  de  lado  a penna,  que 
muito  em  breve  retomará  para  coucluir  outros 
trabalhos  já  principiados  e alguns  já  bastante 
aieantados.  Teixeira  Gomes  é hoje  um  dos  nos- 
sos homens  de  letras  mais  notáveis  pela  sua  ori- 
ginalidade, pelo  rythmo  e pela  côr  da  sua  prosa, 
pela  ternura  e pela  delicadeza  dos  seus  pensa 
mentos,  pela  subtileza  e pela  graça  dos  seus  con- 
ceitos. Filho  d’um  homem  educado  em  França, 
onde  assistiu  á revolução  de  1818,  neto  d’um  ser- 
vidor de  Napoleão  que  fez  a campanha  da  Kus 
sia  e commandou  um  esquadrão  em  Waterloo,  e 
que,  no  regresso  á patria  só  encontrou  desamor 
e odio,  sendo  atirado  para  o Limoeiro  onde  appa 
receu,  morto,  exactamente  na  vespera  do  duque 
da  Terceira  entrar  em  Lisboa  com  as  tropas  cons 
titucionae8,  Teixeira  Gomes  é também  um  gran- 
de liberal,  toleranto  e progressivo,  com  um  aus 
tero  e nobre  culto  pela  justiça. 

Teixeira  Guedes  (João  Hygino).  Bacharel  Lr 
inado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
professor  de  philo3ophia  no  Lyccu  Nacional  de 
Lisboa,  que  viveu  no  século  passado.  Escreveu: 
O processo  criminal  organisado  segundo  a actual 
reforma  judicial , contendo  as  formulas  dos  autos 
e termos  de  qualquer  processo  crime,  Lisboa,  18 15. 
Publicou  alguus  artigos  na  Gazeta  dos  Tribu- 
naes. 

Teixeira  Lopes  (Antonio).  Esculptor.  N.  em 
Villa  No»a  de  Gaia  a ‘27  do  outubro  de  1860, 
sendo  filho  do  esculptor  José  Joaquim  Lopes.  De 
seu  pae  recebeu  as  primeiras  lições,  e em  1882 
matriculou-se  na  Academia  de  Bellas  Artes  Por 
tuense,  onde  foi  um  dos  mais  notáveis  alumnos, 
tendo  por  professores  o grande  Soares  dos  Reis 
e o i ! lustre  pintor  Marques  de  Oliveira  Termi 
nado  o curso  foi  para  Paris  no  anno  de  1885  a 
completar  a sua  educação  artística,  tendo  por 
mestres  Gauthier  e Berthe.  Fez  em  seguida  con 
curso  para  entrar  na  Escola  de  Bellas  Artes,  e 
foi  classificado  numero  um,  obteudo  o titulo  de 
premier.  Estudou  sob  a direcção  dos  professores 
Cavelier  e Barrias,  obtendo  na  Escola  differeu- 
tes  menções  honrosas,  e em  maio  do  1886  o ter 
ceiro  prêmio  pecuniário,  seudo-lhe  conferido  o 
primeiro  prêmio  que  a Escola  offerece,  no  final 
d’esse  anno.  Continuou  frequentando,  até  1888,  a 
Escola  de  Bellas  Artes  de  Paris,  onde  se  demo 
rou  uns  10  anuos  trabalhando  e luetando.  Em 
188  > concorreu  pela  primeira  vez  ao  Salon,  ex  • 
pondo  o retrato  do  pintor  Rodrigues  S tares,  mo- 
dalhâo  em  gesso;  em  1887,  com  um  busto  de  crean- 
ça,  Thereza\  em  18S8  com  a Ophelia,  estatua  cm 
gesso,  e um  busto  de  mármore.  Botão. de  Rosa, 
que  a critica  saudou  com  a esplendida  promessa 
d'uma  decidida  vocação  nascente.  U busto  Botão 

70 


de  Rosa  figurou  também  na  exposição  do  Grupo 
de  Leão,  em  1889,  passando  depois  para  a cama- 
ra  municipal.  No  anno  de  1839  expôz  a Infanda 
de  Caim,  o um  busto  de  creança  em  mármore,  A 
primeira  communhào,  que  lhe  obtiveram  uma 
menção  honrosa.  Mas  o grando  successo  conquis- 
tou-o o artista  em  1890,  com  o grupo  A Viuva, 
cm  gesso,  e o ('.aim,  em  marmoro,  alcançando  ca- 
da um  d'estes  trabalhos  a terceira  medalha  de 
ouro.  Em  1891  expôz  o busto  em  gesso,  Rapari- 
ga napolitana;  em  1892  03  bustos  cm  mármore  da 
Condessa  de  Valenças  e do  Madame  Cardoso.  Em 
139 1 expôz  em  Lisboa,  no  Grêmio  Artístico  tres 
bustos  de  creança,  dois  em  mármore  e um  cm 
bronze,  e quatro  esbocetos  em  gesso:  A Victoria, 
A Caridade , A Inspiração  e o Infante  D.  lienri 
que,  todas  de  extraordinário  mérito.  Em  1896, 
anno  em  que  fez  a grande  estatua  da  Rainha  San- 
ta Izabel,  alcançou  n’uma  exposição  em  Berlim 
uma  medalha;  e em  1900  na  Exposição  Universal 
de  Paris  apresentou  a sua  estatua  da  Historia, 
destinada  ao  tumulo  de  Oliveira  Martins,  que  foi 
premiada  com  o grand  prix.  Em  1897  na  exposi- 
ção do  Grêmio  Artístico,  apresentou,  além  do 


Antonio  Teixeira  Lopes 


grupo  em  gesso,  A Viuva,  e d'uma  maquette  para 
a grandiosa  porta  cm  bronze  da  egreja  da  Can- 
delaria,  tres  bustos  em  mármore:  uma  Cabeça  de 
velha,  em  gesso;  e um  Bébé  adoravel  na  sua  atti- 
tude  de  inconsciente  de  mal  desperto  á vida,  e 
a que  o mármore  transparente  dava  uma  epider- 
me setinea  de  flôr.  Quando  regressou  a Portugal, 
já  tinha  couquistado  um  nome  brilhantíssimo  A 
permanência  de  Teixeira  Lopes  em  Paris  exer- 
cou  sobre  seu  temperamento  esthetico  uma  in 
fluência  decisiva,  afinou  lhe  e substilizou-lhe  o 
sentimento  tornou  mais  fecunda  a sua  originali- 
da  c c orientou  por  um  caminho  luminoso  a sua 
arte.  ü estudo  sob  a direcção  dos  grandes  mes- 
tres c a contemplação  das  maravilhas  accumula 
das  nos  museus,  deu  lhe  uma  techniea  perfeita  o 
a comprehcnsão  de  que  em  esculptura,  o equili 
brio  e a unidade  são  tudo.  Os  francezcs  e os  ita- 
lianos representam,  na  raça  latina,  os  herdeiros 
dos  escuiptores  gregos  do  classicismo.  Educado 
pelos  francezcs,  Teixeira  Lopes  não  podia  deixar 
de  ser  um  homem  em  quem  o amor  da  fôrma  pre- 
valecesse atravez  de  tudo:  mas  a esse  amor  allia 
clle  a tristeza,  a saudade,  o subjectivismo,  a na- 
tiva poesia  lusitana,  que  insuflam  aos  seus  traba 
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balhos  um  encanto  indizível  c uma  ternura  in- 
finita. Além  dc  muitos  bustos,  retratos  cm  mar-  J 
more  e em  bronze,  tem  produzido  mais  os  se  j 
guintes  trabalhos:  o grupo  em  mármore  Cari-  j 
dade-,  o monumento  a Eça  de  Queiroz;  o momi  | 
mento  ao  general  Bento  Gonçalves,  para  o Rio 
Grande  do  Sul;  a Flora , em  bronze,  para  o jar- 
dim da  Cordoaria;  a estatua  de  Soares  dos  Reis, 
sendo  o pedestal  do  Ventura  Terra;  Bébé,  em 
mármore,  pertencente  á duqueza  de  Palmella; 
Santo  Isidoro , esculptura  em  madeira  pintada, 
que  figurou  na  3*  exposição  da  Sociedade  Nacio- 
nal de  Belias  Artes,  eqn  maio  de  1903;  a Virgem, 
em  mármore,  para  a sé  de  Lisboa;  o grupo  em 
mármore,  Pietá,  que  se  encontra  na  mesma  sé;  a 
estatua  do  bispo  de  Vizeu,  em  bronze;  o baixo 
relevo  cm  bronze,  Os  velhos ; o busto  em  marmo 
re  da  rainha  D.  Amélia;  uma  estatua  para  o Rio 
de  Janeiro;  o grupo  de  meninos  para  o Museu 
dc  Evora,  etc.  Em  1903,  quando  se  procedeu  á de 
coração  da  nova  sala  da  camara  dos  deputados, 
os  trabalhos  com  que  collaborou  Teixeira  Lopes, 
foi  a estatua  d’el  rei  D.  Carlos  e o grupo  alio 
gorico  que  se  vê  encimando  a tribuna  do  corpo 
diplomático,  dando  um  altissimo  relevo,  e harmo- 
nisando  com  o conjuncto  majestoso  da  notável 
obra  do  sr.  Ventura  Terra.  Teixeira  Lopes  foi 
condecorado  pelo  governo  francez,  em  1901,  com 
o grau  de  cavalleiro  da  Legião  de  Honra,  passan- 
do a official  em  190G,  por  occasião  da  visita  de 
D.  Carlos  ao  presidente  Loubet,  a quem  o rei  de 
Portugal  offercceu  uma  reducção  em  mármore  do 
Caim.  Por  despacho  de  3 de  novembro  de  1903 
foi  agraciado  com  o officialato  da  ordem  de  S. 
Thiago,  e em  30  de  novembro  de  1907  foi  no- 
meado vogal  do  Conselho  Superior  de  lnstruc- 
ção  Publica  pela  Academia  de  Belias  Artes  do 
Porto. 

Teixeira  Lopes  (Josi).  Architeeto,  irmão  do 
antecedente.  N.  no  Porto  a 28  de  janeiro  de  1872. 
Tendo  feito  os  primeiros  estudos  com  seu  pae, 
seguiu  depois  na  Escola  da  Belias  Artes  d’aquel- 
la  cidade,  com  a maior  distiucção  os  cursos  de 
architectura  civil  e de  desenho  bistorico,  tendo 
por  mestres  José  Geraldo  da  Silva  Sardinha,  Soa 
res  dos  Reis  e Marques  de  ( liveira.  Indo  depois 
para  Paris  aperfeiçoar  se,  ali  estudou  no  atelier 
do  grande  artista  P.  Blondel,  de  1892  a 1897, 
sendo  um  dos  alumnos  mais  considerados.  Os  seus 
trabalhos  encontram-se,  na  maioria,  dessimina- 
dos  pelo  norte  do  paiz,  tendo  collaborado  n’al 
guns  d’clles  com  seu  irmão.  Os  principaes  são: 
projecto  para  a séde  da  Companhia  de  seguros 
de  vidas  Garantia  da  Amazônia,  no  Pará;  parte 
decorativa  das  portas  da  Candelaria,  do  Rio  de 
Janeiro;  tumulo  de  Garrett  para  o pantheou  do 
mosteiro  de  Belem;  parte  architectural  da  porta 
monumental  d'eutrada  do  Museu  d’artilharia,  etc. 
Com  seu  irmão  trabalhou  no  mausoléu  onde  re-, 
pousam  os  restos  mortaes  do  illustre  historiador 
Oliveira  Martius.nos  ornatos  artísticos  quese  vêem 
no  Museu  d’artilharia,  e no  magnifico  templo  da 
Candelaria.  Delineou  e dirigiu  a construcção  do 
magnifico  atelier  de  seu  irmão,  trabalho  em  que 
pôz  todo  o seu  grande  talento  c todo  o seu  deli- 
cado sentimento  fraternal  Pertence  ao  Conselho 
dos  Monumentos  Naciouaes,  é socio  honorário  da 
Sociedade  Almeida  Garrett,  e foi  um  dos  funda- 
dores da  Sociedade  dos  Arehitectos  Portuguc- 
zes. 


| Teixeira  Lopes  [José  Joaquim)  Notável  es 
j culptor,  pae  dos  antecedentes  artistas.  N.  em  S. 
I Mamede  de  tiiba  Tua  a 24  de  fevereiro  de  18)7, 
i sendo  filho  d'um  modesto  operário  trasmontano. 
Indo  para  a Porto  em  18  U,  entrou  para  o atelier 
de  Mauuel  da  Fonseca  Pinto,  antigo  professor 
de  esculptura,  e foi  discípulo  do  professor  José 
Antonio  Correia,  na  Escola  de  Belias  Artes.  Foi 
quem  fez  a estatua  de  I).  Pedro  V,  que  está  na 
praça  da  Batalha,  e cuja  inauguração  se  effei- 
tuou  em  1882,  sendo  eutão  agraciado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  A expensas 
d’uma  sociedade  portugueza  do  Rio  de  Janeiro 
foi  estudar  a Paris,  em  1864,  sendo  na  grande 
capital  um  distincto  discípulo  do  professor  Jou- 
ffroy  na  Escola  Imperial  de  Belias  Artes.  Re- 
gressando a Portugal  cm  186%  revezes  da  vida 
o obrigaram  a procurar  trabalho,  visto  haver  já 
constituído  tamilia.  Dotado  d’uma  grande  força 
de  vontade  conseguiu  fundar  a fabricadas  Dcve- 
za9,  em  Villa  Nova  de  Gaia,  que  prosperou  nota- 
velmente, graças  á sua  iutelligencia  e á activida- 
de  que  desenvolveu  para  que  a sua  empresa  ven- 
cesse, como  venceu,  os  obstáculos  com  que  ao  prin- 
cipio luetou.  Quando  esteve  em  Paris  modelou 
urna  estatua,  A União  faz  a força , que  foi  muito 
elogiada  pela  critica  franccza  e pelo  grande  ar- 
tista Soares  dos  Reis.  Dos  seus  trabalhos,  que 
são  bastantes  e muito  dÍ9tinctos,  citaremos  o mo 
numento  ao  benemerito  conde  de  Ferreira,  no 
hospital  de  alienados,  do  Porto,  o monumento  fu 
nerario  erigido  ao  capitalista  Campeão  no  cemi- 
tério do  Repouso,  onde  ha  uma  bella  estatua  A 
Caridade ; as  esculpturas  que  fez  para  vários  ja- 
zigos no  cemiterio  de  Agraironte,  especialmente 
as  que  se  encontram  no  sumptuoso  e artístico 
mausoleo  do  dr.  Pereira  Cardoso;  notáveis  traba- 
lhos no  baptisterio  da  sé  do  Porto,  um  formoso 
Christo  em  bronze,  que  expoz  na  exposição  do 
Grêmio  Artístico,  em  Lisboa,  realhada  em  outu- 
bro de  1897;  é também  sua  a estatua  de  D.  Pe- 
dro V em  Braga.  Tem  egualmente  muitos  traba 
lhos  de  grande  valor  em  pintura  de  azulejos  ar 
tÍ8ticos,  destacando-se  entre  estes  os  que  ador- 
nam um  dos  templos  de  Braga,  e um  importante 
friso  na  casa  do  architeeto  Ventura  Terra,  cm 
Lisboa.  O venerando  ancião,  apezar  da  sua  avan 
çada  edade,  conserva  ainda  a energia  e a activi- 
dade  d'outros  tempos,  olhando  pela  fabrica,  que 
nos  começos  da  sua  vida  fundou  e amparou,  fa- 
zendo d’ella  uma  das  melhores,  que  na  sua  espe- 
cialidade ixistem  no  paiz. 

Teixeira  de  Macedo  (Antonio).  Secretario  do 
governo  civil  de  Ponta  Delgada,  em  1852,  N.  no 
Porto  entre  os  anuos  de  1828  e j830.  Escreveu: 
O Asylo  de  Mendicidade  da  ilha  de  S Miguel;  es 
tudo  administrativo,  Ponta  Delgada,  1852:  Consi 
deraçòes  sobre  a administração  dos  expostos ; offe- 
recidas  á Junta  Geral  do  Districto  de  Ponta  Del- 
gada em  1851;  Ponta  Delgada,  1851;  Reflexões 
ácêrca  de  algumas  das  principaes  necessidades  do 
districto  de  Ponta  Delgada , offerecidas  á respecti  - 
va  Junta  Geral,  Poma  Delgada,  sem  anno  da 
publicação;  Breve  Memória  sobre  o estado  da  Agri- 
cultura, Commercio  e Industria  do  districto  de 
Ponta  Delgada.  Ojferecido  ao  Ex.m0  sr.  Antonio 
Maria  de  Fontes  Pereira  de  Mello , etc  , Ponta 
Delgada,  1853. 

Teixeira  Machado  ( Antonio  Luiz).  Coronel 
de  infautaria.  N a 23  de  setembro  de  1850,  fal. 
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em  Braga  a 15  de  outubro  de  11)10.  Assentou  pra  | 
ça  em  24  do  agosto  de  1867,  sendo  promovido  a j 
alferes  em  4 de  janeiro  de  1871,  a tenente  em  19  | 
do  julho  de  1876,  a capitão  em  31  de  outubro  de 
1881,  a major  em  4 do  agosto  de  1895,  a tenente 
coronel  em  3 de  fevereiro  de  1898,  e a coronel  em 
22  de  março  de  1901.  Foi  commandaute  da  cir- 
cumscripção  do  sul  da  guarda  fiscal,  e comman 
dou  a 5 * brigada,  com  a séde  em  Braga.  Era 
cavalleiro,  oflicial  e commendador  da  ordem  do 
Aviz,  e possuia  a medalha  de  prata  de  comporta- 
mento exemplar.  Embora  por  longos  annos  se  ti- 
vesse dedicado  ao  magistério,  exercendo  distin- 
ctamente  as  funeções  de  professor  do  Lyceu  de 
Lisboa,  o escrevendo  alguns  compêndios,  entre  os 
quaes  um  de  desenho  que  foi  officialmeute  ado- 
ptado,  acompanhou  também  com  notável  interes- 
se as  questões  militares,  especialmeuto  no  que 
dizia  respeito  ao  equipamento  da  infantaria  Tra 
duziu  algumas  peças  theatraes.  Tinha  o curso  da 
sua  arma  e dois  ou  tres  annos  dos  de  mathema- 
tica  e philosophia  da  tniversidade  de  Coim- 
bra. Pertencia  ao  partido  regenerador  liberal, 
e foi  deputado  n’algumas  legislaturas. 

Teixeira  de  Magalhães  (Antonio  de  Assis). 
Doutor  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra e lente  cathedratico  da  mesma  faculdade. 
N.  em  Felgueiras  a 21  de  julho  de  1850,  sendo  fi- 
lho de  Francisco  de  Assis  Teixeira.  Matriculou- 
se  em  18i9,  fez  acto  de  licenciatura  em  1875,  e 
doutorou-se  a 15  do  julho  de  1877.  Em  janeiro 
de  1878foi  despachado  lente  substituto  da  mesma 
faculdade,  e no  começo  de  Í885  passou  a lente 
cathedratico,  logar  em  que  se  conserva  ainda  E’ 
socio  correspondente  da  Academia  das  Sciencias. 
Escreveu:  Das  obrigações  a prazo  segundo  o codi- 
go  civil  português-,  saiu  primeiro  no  vol.  XXI  do 
Instituto,  e depois  foi  impressa  em  livro,  correcta 
e consideravelmente  melhorada;  These  inaugural: 
Aguas-,  das  correntes  vão  navegáveis  nem  fluetua- 
veis  8tgundo  o direito  civil  moderno,  1876;  Theses 
de  direito,  as  quaes,  presidindo  o ill.m0  e ex.m ' sr. 
dr.  Bernardo  de  Serpa  Pimentel,  se  propõe  de- 
fender para  obUr  o grau  de  doutor  Antonio  d' As 
sis  Teixeira  de  Magalhães,  1876;  Aguas ; das  cor- 
rentes não  navegáveis,  etc.,  1877;  Aguas;  das  fontes 
e nascentes,  segundo  o direito  civil  moderno,  1877. 
A respeito  do  penúltimo  d’estes  livros,  recebeu 
cartas  muito  lisonjeiras  de  vários  jurisconsul 
tos  uotaveis  portuguezes  e estrangeiros,  F.  Lau 
rent  e L.  Wodon,  belgas;  Ernesto  Glusson,  fran- 
cez;  Carlos  Borda,  Thomaz  Traina  e Carlos  Dio 
nisotti,  italianos.  Ü dr.  Teixeira  de  Magalhães 
tem  collaborado  em  muitos  jornaes  políticos  e lit 
terarios,  como  o Instituto,  Revista  de  Legislação  e 
jurisprudência , Reiista  de  direito  administrativo, 
districto  d’ Aveiro,  etc. 

Teixeira  Marques  ( José  Gregoric)  Cirurgião 
medico  pela  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa, 
etc.  N.  n'esta  cidade  a 25  de  dezembro  de  1836, 
onde  também  fal.  a 29  de  janeiro  de  1876.  Ter- 
minou os  estudos  em  1858;  foi  nomeado  para  ci- 
rurgião do  banco  do  hospital  de  S.  José  em  6 de 
agosto  de  18  *9,  e a extraordinário  em  2 de  ju 
nho  de  1863.  Foi  lente  de  clinica  cirúrgica  na 
mesma  Escola.  De  companhia  com  Alves  Brauco, 
Manuel  Bento  de  Sousa  e João  Ferraz  de  Mace- 
do, fundou  a Revista  medica  portuguesa,  em  1861, 
que  se  publicou  até  1866,  de  que  foi  redactor  ef- 
fectivo.  Escreveu  e publicou,  entre  outros,  os  se 
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guintc8  trabalhos:  Tratamento  operatorio  dos  aper- 
tos orgânicos  da  uretra  no  homem  (these),  Lisboa, 
1858;  Catalogo  das  peças  do  museu  de  anatomia 
da  escola  medico -cirúrgica  de  Lisboa,  Lisboa,  1862; 
Reforma  dos  estudos  médicos  em  Portugal;  saiu  na 
Revista  Medica  Portuguesa,  1864;  A’cêrca  da  vac- 
cina,  etc.,  idem.  Também  publicou  o Discurso  re- 
citado na  se-são  solemne  da  Escola  Medico-Cirur- 
gica  de  Lisboa,  18)7. 

Teixeira  de  Mendonça  (Antonio).  Capitão- 
mór  de  Benguella  quando  os  hollandezes  toma- 
ram Loanda.  Não  podendo  defender  Benguella, 
abandonou  a refugiando-senointerior  efortifican- 
do  se  em  Massaugano.  Em  1646  foi  eleito  pelo 
povo  com  mais  dois  para  governarem  a provin 
cia.  Manteve-se  na  defensiva  e entregou  09  seus 
poderes  a Salvador  Correia  de  Sá,  quando  este 
foi  do  Rio  de  Janeiro,  reconquistar  a província. 
Salvador  Correia  de  Sá  empregou-o  em  1651  em 
debellar  as  sobas  do  interior. 

Teixeira  de  Mendonça  (Francisco  Xavier). 
Advogado.  N.  em  Villa  Real  cm  1713  Forrnau- 
do-se  em  direito  em  1733,  foi  eleito  advogado  da 
Casa  da  Supplicação  em  1739,  e quem  tratou  da 
questão  que,  sobre  a successão  de  uns  morgados 
por  falta  de  descendentes  dos  marquezes  de  Mon- 
talvão,  Gonçalo  Christovão  Teixeira  Coelho  Pin 
to  Mesquita  moveu  contra  Sebastião  José  do  Car- 
valho c Mello,  depois  marquez  de  Pombal.  A 
causa  decidiu  se  a favor  do  marquez,  e por  fim 
Gonçalo  Christovão  e o seu  advogado  fôrarn  pre- 
sos, o primeiro  em  1756  e o segundo  em  1758. 
Francisco  Mendonça  tendo  passado  algum  tempo 
no  forte  da  Juuqueira,  foi  desterrado  para  Ango 
la  onde  morreu.  As  Allegações,  que  sobre  essa 
questão  Mendonça  tinha  publicado,  parece  que 
fôrarn  mandadas  recolher. 

Teixeira  de  Paschoaes  V.  Teixeira  de  Vns 
conceitos  (Joaquim  Pereira). 

Teixeira  Pinto  (João).  Pintor  e esculptor.  N. 
em  Lisboa,  mas  iguoram-se  as  datas  do  seu  nas- 
cimento e fallecimcnto.  Manifestou  logc  desde 
muito  croauça  as  mais  felizes  disposições  e muito 
gosto  para  a pintura  e para  a esculptura.  Es- 
treou-se copiando  estampas,  modelando  as  e cs- 
culpiudo-as.  Em  breve  alcançou  tão  grando  ta 
ma,  que  foi  encarregado  da  execução  de  vários 
trabalhos  para  a casa  real.  Fez  um  S.  Pedro  de 
Alcantara  e um  S.  Miguel,  estatuas  em  prata  e 
destinadas  para  o baptismo  do  príncipe  D.  Pe- 
dro d’Alcantara,  depois  D.  Pedro  IV,  e seu  ir 
uião  o infante  I).  Miguel.  Também  cooperou  no9 
trabalhos  dos  genuflexórios  das  pessoas  reaes.  Foi 
depois  substituto  do  professor  Joaquim  Machado 
de  Castro  na  escola  de  esculptura  Executou  tra 
balhos  diversos  nospalacios  de  Queluz  e d'Ajuda. 

Teixeira  de  Queiroz  (Francisco).  Bacharel 
formado  cm  medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  cscriptor  e romancista  contcmporauco,  depu- 
tado, etc.  N cm  Arcos  de  Valle  de-Vez,  a 3 de 
maio  do  1849,  sendo  filho  de  José  Maria  Teixei- 
ra de  Queiroz  e de  D.  Antonia  Maria  Machado. 
Terminou  o seu  curso  de  mediciua  no  anno  de 
1880.  Ainda  estudante  começou  a escrever  sob  o 
titulo  de  Comedia  do  campo  e de  Comedia  burgue- 
sa, uma  serie  de  volumes,  que  procura  apropriar 
ao  estudo  litterario  dos  pheuomenos  sociaes  os 
processos  de  observação  das  seibneias  pbysicas 
e moraes.  Os  tres  primeiros  volumes  da  serie 
Comedia  de  campo  são  uma  collccção  admiravcl 
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de  coutos  que  se  passam  todos  na  província  do  | 
Minho,  os  outros  dois  são  romances  dos  quaes  o j 
primeiro,  Amor  divino,  é o estudo  pathologico  de  ; 
um  caso  de  hysteria  religiosa  explorada  pelo  pa 
dre,  e o Amores ..  .amores,  publicado  em  1897, 
apresenta  como  principal  elemento  de  interesse 
a notação  dramatisada  das  praticas  da  suggcstào. 
Na  Comedia  burgueza,  o autor,  alargaudo  o cam- 
po do  seu  inquérito  sem  todavia  sair  do  Lisboa, 
occupou-se  de  assumptos  do  ordem  especial.  Pri- 
meiro nos  Noivos,  nova  edição  cm  2 volumes, 
1897,  encara  o casamento  moderno,  em  que  se  no 
ta  a imperdoável  imprevidência  e a inaptidão 
moral  dos  contrahentes;  depois,  no  Salustio  No 
gueira,  critica  o mundo  político,  frivolo,  incom 
petente,  palavroso,  dominado  pela  intriga,  e fi 
nalmente  em  D.  Agostinho  e na  Morte  de  D.  Agos- 
tinho, estuda  a decadência  da  nobreza,  raça  de 
heroes  abastardada  pela  educação  clerical  e pola 
falta  de  instrucção,  depois  de  corrompida  pelo 
ouro  das  conquistas  asiaticas.  Também  faz  parte 
da  collecção  da  Comedia  burgueza  o romance 
Cartas  de  amor,  publicado  ha  pouco  tempo.  Mui- 
tos dos  seus  livros  são  publicados  com  o pseudo 
nymo  de  Bento  Moreno.  Para  o theatro  escreveu 
a peça  em  4 actos  0 Grande  homem,  que  se  re- 
presentou, pela  primeira  vez,  no  theatro  normal 
em  1881.  Foi  deputado  no  tempo  da  monarchia, 
na  legislatura  do  1893,  prestando  juramento  na 
sessão  de  16  de  janeiro;  depois  fez  parte  das  côr 
tes  constituintes,  organisadas  em  1911,  sendo 
eleito  pelo  circulo  de  Aldeia  Gallega.  E’  socio 
effectivo  da  Academia  das  Sciencias  de  Lisboa, 
e foi  também,  em  tempos,  vereador  da  camara 
municipal  da  mesma  cidade. 

Teixeira  de  Queiroz  (José).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  doutor 
em  mathematica  pela  Universidade  do  Coimbra, 
c lente  jubilado  da  mesma  faculdade,  deputado, 
etc.  0 seu  nome  completo  era  José  Teixeira  de 
Queiroz  Almeida  Moraes  Sarmento.  N.  em  Arcos 
do  Valle-de  Vez  a 4 de  agosto  de  1816,  onde 
também  fal.  a 11  de  novembro  de  1879,  sendo  fi 
lho  de  José  de  Queiroz  Botelho  d’Almeida  e Vas 
concellos.  Aparentado  com  algumas  das  mais  no 
bres  famílias  das  províncias  do  norte,  alistou -se 
na  sua  mocidade  como  cadete,  no  regimento  de 
cavallaria  n.°  6,  denominado  Os  Dragões  de  Cha- 
ves, e por  obediência  aos  princípios  de  cavalhei- 
rismo militar  e fidelidade  ás  bandeiras  que  jurá- 
ra,  seguiu  a causa  do  infante  D.  Miguel  até  á 
Convenção  de  Evora  Monte,  em  1834.  Terminada 
a guerra  civil,  matriculou-se  na  Universidade  no 
anno  lectivo  de  mathematica  e philosophia  dc 
1837-1833,  obtendo  pela  sua  intelligencia  e ap- 
plicação,  prêmios  e partidos  em  ambas  as  íaeul 
dades.  Em  1812  formou-se  em  bacharel,  e a 22 
de  dezembro  de  1844  doutorou  se  em  mathema- 
tica. Filiou-se  então  no  partido  popular  a cuja 
causa  prestou  bons  serviços  na  revolução  de  I8l6, 
conhecida  pela  Maria  da  Fonte,  em  que  tomou 
parte  muito  activa.  Em  18ól  acceitou  o cargo  de 
secretario  geral  do  governo  civil  de  Bragança, 
que  serviu  até  1853,  entrando  n’este  anno  no 
corpo  docente  da  Universidade,  despachado  sub 
stituto  ordinário  de  mathematica,  e por  muito 
tempo  regeu  n’esta  faculdade  a cadeira  de  me 
chanica  racional  e suas  applicaçòes  ás  machinas. 
Foi  jubilado  em  1873.  Foi  deputado  em  quatro 
legislaturas,  sendo  a ultima  eleição  a 19  d’outu- 
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bro  do  1879,  de  que  não  chegou  a tomar  posse, 
por  fallecer  no  mez  seguinte. 

Teixeira  Rebello  (Antonio).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  conselheiro,  commendador  da  ordem  de  S. 
Bento  de  Aviz,  marechal  de  campe,  ministro  o 
secretario  de  Estado,  fundador  e primeiro  dirc- 
ctor  do  Collegio  Militar,  etc.  N.  na  freguezia  da 
Cumieira,  concelho  de  Santa  Martha  de  Pena 
guião,  em  1748,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  outubro  de 
1825.  Depois  de  estudar  grammatica  latina  c 
philosophia,  alistou  se  a 27  de  setembro  de  1761 
como  voluntário  no  regimento  de  artilharia  de 
Valença,  que  então  se  organisara.  Em  1780  ma- 
triculou s«  na  Academia  de  Marinha,  onde  obte- 
ve plena  approvação  em  todos  os  aunos,  ambos 
os  partidos  e os  mais  distinctos  elogios  de  todos 
mestres.  Foi  promovido  a 2.°  tenente  em  1781 
para  o regimento  de  artilharia  de  Faro,  do  qual 
passou  para  o regimento  da  côrte,  e n’essa  épo- 
ca traduziu  do  inglez  o Tratado  de  artilharia 
de  João  Muller,  que  se  imprimiu  em  1793,  2 to- 
mos com  estampas,  sendo  adoptado  na  academia 
militar,  podendo  essa  versão  considerar  se  uma 
obra  original  pelas  correcçõcs  e additameutos 
que  lhe  tez  Teixeira  Rebello.  Tendo  no  ultimo 
dos  regimentos  indicados  ganho  por  opposição 
todos  os  postos  até  ao  de  major,  cm  1792,  foi  no 
meado  commandante  da  artilharia  das  forças  que 
em  auxilio  do  exercito  hespanhol  partiram  para 
o Roussillon,  e n’essa  campanha  se  distinguiu 
muito  em  varias  occasiões,  e espccialmentc  na 
acção  de  29  de  maio  de  1 294,  concorrendo  iffi 
cazmente  para  a victoria  alcançada,  pelas  posi 
çòes  difficeis  que  fez  occupar  a artilharia  Sendo 
já  tenente-coronel  graduado,  passára  em  1793  á 
effectividade  d’esse  posto.  Fôram  relevantissitms 
os  serviços  prestados  por  este  official  na  guerra 
contra  os  soldados  da  republica  franceza,  já  es- 
tabelecendo e regularisando  a administração  dos 
hospitaes,  já  cuidando  no  provimento  dos  trans 
portes  para  os  parques  e,  quasi  no  fim  da  lueta, 
a seu  pedido,  obteve  autorisaçào  do  goveruo  dc 
Madrid  para,  nos  estabelecimentos  de  Barcelona, 
fundir  peças  e construir  reparos  e palamentas 
para  substituir  o material  da  nossa  artilharia, 
que  fora  perdido  pelo  exercito  hespanhol.  Apro 
veitando  essa  occasião.  que  se  offerecia,  tirou  dos 
archivo8  d’esses  estabelecimentos  fabris  os  pia 
nos  que  julgou  convenientes  para  o progresso  da 
artilharia  entre  nós,  e regressando  á patria,  de- 
pois de  finda  a campanha,  foi  em  1726,  já  em 
coronel  graduado,  nomeado  commandante  do  par- 
que do  artilharia  que  n’esse  anno  devia  acompa 
nhar  o rxercito  de  observação  do  Alemtejo  No 
fim  de  18  mezes  d’esso  importante  commando,  foi 
encarregado  de  melhorar  a fortificação  de  Abran 
tes,  e logo  em  seguida  de  dirigir  a reedifieação 
da  praça  de  Cascacs  e de  todos  os  fortes  mariti 
mos  desde  o de  Santo  Antonio  da  Barra  até  ao 
de  Cabo  da  Roca,  e n’esse  serviço  se  empenhou 
com  toda  a sua  costumada  actividade  e intelli- 
gencia despendendo  até  do  seu  bolso  algumas 
sommas  para  mais  depressa  realisar  as  obras 
que  julgava  necessárias.  No  meio  d’esses  traba- 
lhos que  só  por  si  seriam  bastantes  para  occupar 
deveras  qualquer  outro  homem,  encontrou  ainda 
Teixeira  Rebello  tempo  para  fazer  um  reconhe- 
cimento do  terreno  e costas  adjacentes  á praça 
de  Cascaes,  propondo  em  vista  d'clle  um  plano 
de  defeza  contra  o ataque  d’um  inimigo  que  dc 
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sembarcasse  n’aquellas  proximidades.  Quando  cm  | 
1801  se  tratou  de  preparav  o nosso  exercito  para  | 
resistir  á aggressào  da  Ilespauha,  foi  Teixeira 
Rebello  incumbido  do  estabelecimento  de  par 
ques  volantes  e do  reserva,  da  construcção  e or 
ganÍ8ação  d’um  deposito  geral,  e da  creação,  or- 
gauisação  e instrucçào  das  companhias  de  arti 
lharia  montada,  arma  até  então  desconhecida  no 
nosso  paiz.  Em  1802  foi  promovido  a coronel  ef 
fectivo,  e fazendo  parte  da  sociedade  real  mari 
tima,  foi  em  1803  encarregado  de  organisar  a 
instrucçào  para  a manobra  das  peças  de  todas  as 
qualidades  e calibre,  nomeado  membro  da  com 
missão  do  Codigo  penal  militar;  em  180 1 foi  es 
colhido  para  dar  parecer  sobre  a nossa  polvora 
e sobre  o alcauce  das  peças  e resistência  dos  re- 
paros de  nova  construcção;  em  1807  teve  a pro- 
moção de  brigadeiro,  e depois,  em  1808,  desem 
penhou  varias  comtnissões  importantes,  mas  o 
principal  titulo  de  gloria  de  Teixeira  Rebello  foi 
a creação  do  Collegio  Militar,  em  1803,  que  teve 
principio  com  o titulo  de  Collegio  da  Feitoria, 
ou  Collegio  Regimental  da  Artilharia  da  Côrte, 
que  depois  tomou  a denominação  de  Collegio  Mi 
litar,  sendo  Teixeira  Rebello  nomeado  em  18 i3 
seu  director.  Desde  então  o seu  constante  pensa 
mento,  até  fallecer,  foi  o progresso  e o desenvol- 
vimento d’aquelle  estabelecimento  de  tão  grande 
utilidade.  (V.  lleal  Collegio  Militar , no  Portugal , 
vol.  Vi,  pag.  105  e seguintes),  hn  1821  foi  Tei 
xeira  Rebello  promovido  aanarechal  de  campo, e 
sendo  chamado  a exercer  o cargo  de  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negocios  da  guerra,  es 
teve  na  gerencia  d'essa  pasta  desde  1 de  feve 
reiro  de  1 2 1 até  8 de  setembro  do  mesmo  rnno. 
Deixando  o ministério  voltou  ao  exercício  do  car 
go  de  director  do  Collegio  Militar,  até  que  falle- 
ceu.  Aquello  estabelecimento  no  auno  seguinte  á 
morte,  em  homenagem  á sua  memória,  collocou  o 
seu  retraio  n’uma  das  suas  salas,  pronunciando-sc 
n'aquella  cerimonia  solemne  um  Artigo  necrologi- 
co,  que  foi  impresso,  e no  qual  se  lêem  estas  pa 
lavras:  « 1 memória  do  sr.  Antouio  Teixeira  Re 
bello  justamente  será  duradoura  no  Real  Colle- 
gio Militar  como  a memória  do  homem  a quem 
clle  deve  os  princípios  da  sua  existência;  o o 
monumento  simples  que  ali  boje  se  lhe  erige,  é 
um  tributo  devido  ao  seu  reconhecimento  e não 
um  estimulo  necessário  á sua  lembrança.»  Tei- 
xeira Rebello  era  soeio  da  Sociedade  Real  Ma 
ritima  Militar  e Geographica,  oude  apresentou  os 
seguintes  trabalhos:  Memória  sobre  a necessidade 
de  levantar  cartas  topoyraphicas  c formar  memo 
rias  em  que  se  dê  conta  em  detalhados  terrenos  re. 
lativamente  aos  movimentos  militares;  Memória 
em  que  se  dá  uma  ligeira  ideia  das  serras,  cordi 
lheiras  e terrenos  irregulares  e se  arbitra  a sua 
classificação  e nomes.  A’  mesma  sociedade,  além 
d’estes  trabalhos,  apresentou  ainda  o Tratado  de 
artilharia,  de  Muller,  já  citado,  e elaborou  a 
Instrucçào  geral,  ou  escola  de  serviço  braçal  da 
arma  de  artilharia,  mandada  organisar  por  ordem 
de  Sua  Majestade,  em  1819. 

Teixeira  Sampaio  (Francisco  da  Cunha). 
Racharei  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  advogado  no  Porto.  N.  em  Felguei- 
ras  a 29  de  agosto  de  1820,  fal.,  segundo  parece, 
no  anuo  de  1874  Formou  se  em  184';  exerceu  a 
advocacia  no  Porto.  Em  1859  foi  nomeado  cura- 
dor dos  orphãos  da  mesma  cidade,  sendo  transfc- 

74 


| rido  em  1865  para  egual  cargo  em  Lisboa,  em 
| que  se  conservou  até  ao  seu  fallecimento.  Deixou 
| impressa  uma  Exposição  da  causa  de  nullidade 
de  matrimonio  de  Antonio  José  Vieira  de  Azevedo 
com  Thereza  de  Jesus  da  Fonseca  e Oliveira,  in 
tentada  por  D.  Felicidade  Perpetua  de  Azevedo, 
Porto,  1855.  Ainda,  segundo  consta,  imprimiu 
outras  allegações,  e a seguinte  Memória  explica  ■ 
tiva  da  acção  rescisória  intentada  por  Gonçalo  da 
Cunha  Souto  maior  e sua  mulher  contra  Henrique 
Borges  de  Castro,  com  a analyse  da  sentença  do 
jury  da  primeira  instancia  commercial  do  Porto, 
Lisboa,  18b5. 

Teixeira  da  Silva  (João)  Formado  em  cano- 
nespela  Universidade  de  Coimbra.  N . no  Porto,  e 
tal.  em  1686.  Foi  oppositor  ás  cadeiras  de  huma 
nidades  na  Universidade.  Depositavam  u’clle 
grande  confiança  os  governantes,  e até  o quize 
ram  encarregar  da  embaixada  em  Hollanda,  que 
era,  nos  aunos  que  se  seguiram  á uossa  restaura- 
ção, a mais  diíficil.  Escreveu  um  Poema  heroico 
á rainha  Santa  lzabel\  Exemplar  político  da  vida 
e acções  de  D.  João  I;  dois  nobiliários,  e uma  Eu- 
cyclopedia  de  todas  as  artes,  sciencias,  rimas  va 
rias  e varias  obras. 

Teixeira  de  Sousa  (Antonio).  Medico  pela 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  deputado,  par 
do  reino,  ministro  de  estado,  presidente  do  ulti 
mo  ministério  da  monarchia,  escriptor,  etc.  N. 
cm  Celleirós,  do  districto  de  Villa  Real,  a 5 de 
maio  de  1857.  Em  1874  matriculou  se  no  lyceu 
de  Villa  Real,  sendo  estudante  muito  applieado 
e fazendo  con:  distineção  todas  os  exames  d’aquel- 
le  curso  Passando  á Academia  Polytecbuica  do 
Porto  tres  annos  depois,  conseguiu  ser  classifica 
do  cm  'todas  as  cadeiras  que  frpquentou  como 
preparatórios  para  o curso  de  medicina.  Um  armo 
apenas  lhe  bastou  para  este  lisonjeiro  resultado, 
pois  em  1878  entrava  para  a Escola  Medica  do 
Porto,  onde  r.  sua  passagem  se  assignalou  por 
uma  serie  de  triumphos,  sendo  o primeiro  alumuo 
d’esse  curso  premiado  em  todas  as  cadeiras,  sen- 
do lhe  conferido,  pela  primeira  vez,  o Prêmio  Ma- 
cedo Pinto,  instituido  para  o medico  mais  distincto 
que  saisse  d’aquella  Escola.  Foi  em  1883  que  ter 
minou  os  seus  estudos;  durante  o curso  publicou 
um  livro  sobre  matéria  medica,  o como  disserta- 
ção inaugural  apresentou  um  trabalho  experi- 
mental sobre  a inervaçâo  do  coração,  obra  cou- 
8idcrada  como  produeto  de  aturado  estudo  c 
do  lucidíssima  dedução.  No  mesmo  anuo  de  1883, 
foi  logo  nomeado  medico  municipal  de  Valpaços, 
mas  não  podendo  por  mais  d’um  anoo  resignar- 
se  á estreiteza  de  limites  que  esta  situação  lho 
impunha,  entrou  para  o estabelecimento  thermal 
das  Pedras  Salgadas  como  director  techuico,  lo- 
gar  que  occupou  até  1887.  Dois  annos  antes,  em 
18-5,  fôra  nomeado  ciurgião  ajudante  do  exerci- 
to, sendo  pelos  documentos  scicntificos  e littera- 
rios,  que  apresentou,  classificado  como  o mais  an 
tigo  dos  30  medicas  que  na  mesma  occasião  fô 
ram  nomeados.  Quasi  immediatamente  foi  eleito 
procuradora  Junta  Geral  do  Distiieto  de  Villa 
Real  pelo  concelho  de  Alijó,  c como  este  logar 
fôsse  incompatível  com  o de  medico  militar, 
abandonou  o exercito  no  mesmo  anuo,  pervindo 
até  á extineção  das  Juntas  Geracs,  varias  vezes 
como  membro  da  commissáo  executiva.  Entretan- 
to exercia  a clinica  thermal  quer  nas  Podras 
Salgadas  quer  cm  Vidago,  publicando  sobre  esse 


assumpto  muitas  inonograph  as,  redigia  o üistri  | 
cto  de  Villa  Real , sob  a direcção  do  sr.  conselhci-  j 
ro  Antonio  de  Azevedo  Castello  Branco,  desde  | 
1881  até  1892,  em  que  passou  a redigir  o Villa- 
realense,  folbas  regeneradoras  Em  1S89  apresen- 
tou pela  primeira  vez,  a sua  candidatura  a depu 
tado  pelo  circulo  de  Alijó,  contra  o governo  pro 
gressista,  sendo  eleito  por  grande  maioria  do  vo- 
tos. Desde  então  entrou  em  todas  as  legislaturas, 
eleito  pelo  mesmo  circulo,  quer  o seu  partido  es- 
tivesse no  poder,  quer  na  opposição  Fechada  a 
sessão  de  1894,  foi  nomeado  governador  civil  de 
Bragança.  Nenhum  politico  ignora  a extraordi 
naria  importância  que  tinha  ali  a facção  pro 
gressista,  e como  fôram  violentos  e por  vezes 
sauguinario8  os  processos  de  administração  de 
que,  por  muito  tempo,  lançavam  mão  os  chefes 
políticos  d’aquelle  districto.  Enviado  em  tão  me- 
lindrosas condições  para  Bragança,  houve-se  de 
tal  fórma  no  desempenho  da  ditficilima  missão, 
por  tal  maneira  foi  correcto  e eneigicooseu  pro- 
cedimento que,  sem  usar  d’uma  unica  represália, 
sem  perseguir  nem  deslocar  funccionario  algum, 
conseguiu  invalidar  o poderoso  núcleo  progressis 
ta  tão  completamente  que,  nem  as  eleições  de  de- 
putados nem  as  de  camaristas,  se  atreveram  a 
disputar.  Em  1890  fôra  eleito  segundo  secretario 
da  camara  dos  deputados,  e em  1894  primeiro  sc  ■ 
cretario,  cargo  que  desempenhou  até  1898,  epoca 
em  que  os  seus  superiores  dotes  de  orador  e de 
parlamentar  se  aflirmaram  de  maneira  absoluta 
e decisiva.  Foi  o leader  da  maioria,  e relator  dos 
projectos  levados  a essa  camara.  Em  1895  foi 
exonerado  do  cargo  de  governador  civil  do  Bra- 
gança Em  1897,  em  1898  e em  1899,  a sua  acção 
parlamentar  na  campanha  da  minoria  regenera 
dora,  de  que  era  leader  o sr.  conselheiro  João 
Franco,  contra  o governo  progressista,  tornou -sc 
notável  pe!o  estudo  de  todas  as  questões  vindas 
ao  debate  e pelo  vigor  do  ataque  politico.  Em 
1900,  sendo  iiiutze  Ribeiro  chamado  a formar 
ministério,  convidou  o sr.  Teixeira  de  Sousa  pa- 
ra a pasta  da  marinha  e ultramar,  que  elle  geriu 
até  1903,  manifestando  se  a sua  actividade  cm 
differentes  medidas  tendentes  a melhorar  os  sor 
viços  e a situação  das  colonias.  Equilibrou  as  fi 
nanças  das  províncias  ultramarinas;  promoveu  a 
construcção  do  porto  de  Lourenço  Marques;  creou 
o fundo  do  caminho  de  ferro  de  Malange,  inician 
do  a construcção  d'esta  linha  ferrea:  fez  a con- 
cessão gratuita  do  camiuho  de  ferro  do  Lobito, 
de  que  em  julho  de  1910,  já  estavam  construidos 
200  k.,  havendo  mais  120  k.  cm  construcção;  ne 
gociou  o contrato  para  a exploração  do  caminho 
de  ferro  de  Mormugão  com  a companhia  Sou- 
thern-Maratha\  promoveu  o fabrico  do  assucar 
em  Moçambique  e Angola;  delimitou  a'gumas 
fronteiras;  submetteu  á arbitragem,  a delimita 
ção  de  Baroce;  organisou  os  trabalhos  para  a 
conquista  do  Barué,  etc.,  sem  recorrer  ao  dinhei- 
ro da  mctropole.  Da  pasta  da  marinha  passou 
por  uma  recomposição  do  ministério  de  3 dc  mar 
ço  de  1903  á da  fazenda,  que  geriu  até  abril  de 
1904,  apresentando  ao  parlamento  o seu  plano  fi- 
nanceiro, que  ao  grande  ministro  Marianno  Cy- 
rillo  de  Carvalho  mereceu  a classificação  de  no- 
tável. D’esse  plano  fazia  parte  a cobrança  dos 
direitos  aduaneiros  em  ouro,  o alargamento  da 
área  fiscal  de  Lisboa.  Na  sessão  da  camara  dos 
deputados  de  1904  apresentou  um  largo  plano  de 


fomento  cconomico  constituído  por  17  projectos, 
entre  os  quacs  se  contava  o da  orgauisação  d’uma 
carreira  de  navegação  regular  para  o Brazil.  Em 
190  i o sr.  Teixeira  do  Sousa  tornou  a ser  minis 
tro  da  fazenda,  sob  a presidência  de  Hintze  Ri- 
beiro, ministério  que  esteve  no  poder  apenas  58 
dias,  sendo  então  substituído  pela  situação  presi- 
dida pelo  sr.  conselheiro  João  Franco,  que  caiu 
em  fevereiro  de  1908,  com  o assassínio  d’el  rei 
D.  Carlos.  N’esse  curto  espaço  de  tempo  resolveu 
a questão  dos  tabacos,  que  muito  havia  agitado 
a opinião  publica,  elevaudo  a renda  respectiva 
do  4:500  contos  a 5:520  contos,  em  concurso  pú- 
bico, isto  depois  de  se  haver  garantido  com  os 
meios  necessários  para  fazer  o reembolso  das 
obrigações  qne  não  fossem  á conversão.  A’cêrca 
da  Questão  do  tabaco  escreveu  um  livro  que  n’es- 
sc  anno  de  1806  publicou,  revertendo  o producto 


/ 

/ 

/ 


Antonio  Teixeira  de  Sousa 


liquido  da  edição  em  favor  da  Associação  Prote 
ctora  das  Creanças.  Em  1901  foi  elevado  ao  pa- 
riato.  Pelo  fallecimeuto  do  chefe  do  seu  partido, 
o conselheiro  Hiutze  Ribeiro,  occorrido  em  ju 
lho  de  1907,  e cujo  funeral  elle  acompanhou,  apre- 
sentou a sua  candidatura  á chefia  do  partido, 
sendo  apoiado  por  muitos  elementos  valiosos  que 
o desejavam  vêr  investido  n’esse  alto  cargo  poli- 
tico, em  logar  do  sr.  conselheiro  Julio  Marques 
de  Vilhena,  que  lhe  disputava  essa  chefia,  apoiado 
também  em  vários  elementos  preponderautes  do 
partido.  Como  esta  divisão  de  opiniões  pudesse 
originar  uma  scisão  da  qual  necessariamente  de- 
veriam surgir  graves  embaraços  para  a vida  de 
tão  numeroso  agrupamento  politico,  onde  já  se 
notavam  hesitações  e embaraços  que  poderiam 
ser  origem  de  conflictos  de  ordem  publica,  desin 
teressadamente  cedeu  da  sua  chefia  declarando 
acceitar  e reconhecer  a chefia  do  sr.  conselheiro 
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Julio  de  Villi^na.  Mas,  a 16  da  janeiro  de  1910 
sempre  foi  eleito  chefe  do  seu  partido.  Em  1908 
era  o sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa  director 
geral  das  alfandcgas.  Em  julho  de  1910,  pela 
queda  do  ministério  presidido  pelo  sr.  conselheiro 
Veiga  Beirão,  foi  encarregado  de  organisaro  novo 
gabinete,  de  que  teve  a presidência  e a pasta  do 
reino.  Este  ministério  durou  até  ao  dia  5 de  ou- 
tubro do  mesmo  anno,  em  que  se  implantou  a 
Republica.  Km  defeza  d’alguns  ataques  qne  lhe 
teem  sido  dirigidos  attribuindo  lhe  o ter  contri- 
buído em  grande  parte  para  a queda  da  monar- 
ehia  e proclamação  do  regimen  republicano,  es 
creveu  e publicou  o sr.  Teixeira  de  Sousa  uns 
dois  volumes,  intitulados  Para  a historia  da 
Revolução. 

Teixeira  de  Sousa.  Posto  militar  no  Sambo, 
África  Occidental. 

Teixeira  de  Vasconcellos  (Antonio  Augusto). 
Notável  escriptor  e jornalista  N.  no  Porto  cm  l 
de  novembro  de  1816,  fal.  em  Paris  a 29  de  ju- 
lho de  1878.  Era  filho  d'um  fidalgo  de  proviucia, 
Antonio  Vicente  Teixeira  de  Sampaio  e de  D. 
Maria  Emilia  de  Sousa  Moreira  de  Barbosa.  Foi 
ainda  creança  para  a quinta  de  Coura,  na  fre- 
guezia  de  Bitarães,  proximo  de  Penafiel,  e viveu 
ali  alguns  annos.  Seu  pae,  pertencendo  á velha 
aristocracia  do  reino,  adoptára  as  opiniões  legi 
timistas,  o seguia  com  dedicação  a causa  de  1) 
Miguel.  Seu  filho,  como  era  natural,  seguiu  as 
suas  indicaçõo3  e o seu  exemplo,  e já  em  1831, 
coutando  apenas  pouco  mais  de  17  annos  de  eda- 
de,  foi  nomeado  por  D.  Miguel  capitão  do  regi 
mento  de  milícias  de  Penafiel,  mas  só  fuuccionou 
como  tal  durante  alguns  mezes,  porque  a perda 
da  causa  de  D.  Miguel,  também  arrebatou  a pa- 
tente do  joven  capitão  de  milícias.  Comtudo, 
Teixeira  dè  Vasconcellos,  apezar  de  se  sentir  fas 
cinado  pelas  ideias  liberaes,  logo  que  o seu  espi 
rito  mais  esclarecido  começou  a exercer  o seu 
critério  sobre  as  cousas  políticas,  entendou  que 
devia  ser  fiel  á causa  que  seu  pa9  defendera,  o 
a prol  da  qual  elle  mesmo  militara,  e foi  por  al 
gum  tempo  legitimista  Entretanto,  não  quiz 
conservar-se  na  fidalga  ociosidade  do  seu  solar, 
e determinou  seguir  a carreira  da  magistratura, 
e para  esse  fim,  em  1839,  tratou  de  se  matricular 
na  Universidade  de  Coimbra  no  curso  de  direi 
to.  Contava  23  annos,  estava  em  plena  flôr  da 
mocidade  ainda  assim,  e arrojou-se  com  todo  o 
ardor  aos  enthusiasmos  e ás  tempestades  da  vida 
acadêmica,  mostraudo-se  a um  tempo  ardente 
nas  folias  da  mocidade  e um  dos  moços  mais  ta 
lentosos  do  grupo  litterario  do  seu  tempo,  occu- 
pando  se  comtudo  mais  das  questões  do  theatro 
acadêmico  que  do  estudo.  Não  foi  por  isso  pre 
miado  no  primeiro  anno,  o que  o irritou,  e lhe  fez 
empunhar  pela  primeira  vez  a penua  de  escri 
ptor,  publicando  no  Porto  em  1810  uma  Carta 
philosophica  e critica  sobre  o estudo  da  historia 
portugueza  que  aos  curiosos  d’esta  altíssima  ins 
trucção  ufferece,  etc.  O proprio  autor  da  carta  jul 
ga  8cveramente  esto  primeiro  escripto  n'uma  car 
ta  que  enviou  a Innoccncio  da  Silva,  cm  que  lhe 
diz  no  seu  tom  desenfastiado  c familiar:  «Nem 
era  philosophica,  nem  critica;  era  declamatória 
c filha  do  despeito  parvo  de  não  ter  levado  no 
primeiro  anno  do  curso  jurídico  o prêmio  que 
não  tratára  de  merecer.»  Parece  quo,  apezar  de 
isso  a carta  foi  applaudida,  porque  Teixeira  de 
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Vasconcellos  não  parou  em  tão  bom  camiuho,  e 
tendo  travado  uma  questão  a respeito  do  thea- 
tro acadêmico  com  Eusebio  Castella  de  Lemos 
Piuheiro  Falcão,  publicou  em  1811,  em  Coimbra, 
um  folheto  em  que  se  debatia  esse  grave  assum- 
pto, com  o titulo:  Nós  e elles.  Primeira  parte  das 
memórias  de  Antonio  Augusto  Teixeira  de  Vas- 
concellos, estudante  do  segundo  anno  de  direito. 
Finalmente,  no  anno  immediato  de  1812,  tendo- 
se  levantado  na  camara  de  Lisboa  a questão  de 
se  saber  sc  os  deputados  realistas  podiam  ser  ou 
não  dispensados  de  prestar  jurameuto  antes  de 
tomarem  assento,  Teixeira  de  Vasconcellos  escre- 
veu um  folheto  intitulado:  O Juramento  dos  de- 
putados realistas,  que  se  publicou  também  cm 
Coimbra,  em  que  se  mostrava  favoravel  á pre 
tensão  dYsses  deputados.  Seguindo  o curso  com 
distineção,  obtendo  o accessit  em  alguns  annos  e 
o primeiro  prêmio  no  terceiro,  veiu  a formar-se 
em  1814.  N’esse  anno  fundou  em  Coimbra  um 
jornal  A Opposiçâo  Nacional,  em  que,  com  ou- 
tros redactores  seus  amigos,  se  defenderam  ideias 
liberaes  o progressistas,  fazendo  opposiçâo  ao 
governo  cartista,  que  estava  então  no  poder,  mas 
não  opposiçâo  como  a queriam  e como  a deseja- 
vam os  seus  antigos  correligionários.  Além  do 
progresso  natural  do  seu  espirito,  tinha  concorri- 
do também  para  a trausformação  das  suas  ideias 
politicaB  a leitura  dos  livros  de  Chateaubriand, 
que  soubera  ligar  com  a suasympathia  pela  tra- 
dição os  seus  princípios  liberaes,  e no  Portugal 
Velho  aconselhou  aos  legitimistas  uma  similhan- 
te  alliança.  Não  agradara  isto  muito  aos  seus  an- 
tigos eorreligionarios,  que  esperavam  ter  n'clle 
um  brilhaute  campeão,  e por  isso  o atacaram  uo 
Tribuno  de  Almacave.  Estes  ataquos  obrigaram 
Toixeira  de  Vasconcellos  a declarar  que  se  sepa- 
rava para  sempre  do  partido  legitimista,  e assim 
o fez  n’uma  carta  que  inseriu  na  Revolução  de 
Setembro.  Concluído  o curso  veiu  para  Lisboa  es- 
belccer  banca  de  advogado,  e continuou  na  sua 
carreira  de  escriptor  e de  jornalista,  para  a qual 
se  sentia  irresistivelmente  attrahido  por  uma 
omnipotente  vocação.  Germinava  então  no  seu 
espirito  uma  novclla  interessantíssima  que  dei 
xou  incompleta,  e que  deveria  ser,  comtudo,  sc  a 
tivesse  coucluido,  a obra  prima  da  sua  carreira 
litteraria,  Roberto  Valença.  Era  um  romance  no 
genero  do  Gil  Blas,  de  que  saiu  apenas  um  vo- 
lume, teodo  sido  publicados  os  primeiros  capitu* 
los  na  Rluslração,  jornal  que  Teixeira  de  Vas- 
coucellos  creára,  o que  foi  a primeira  illustração 
portugueza,  cujas  gravuras  estavam  bem  longe 
da  perfeição  a que  depois  chegaram  entre  nós, 
mas  eram  as  primeiras  n’esse  genero  especial,  e 
Teixeira  de  Vasconcellos  teve  a gloria  de  ter 
proseguido  na  obra  emprehendida  pelo  Panora- 
ma, e de  ter  animado,  tanto  quanto  em  si  cabia, 
a incipiei  to  gravura  nacional.  A publicação  da 
Illustração,  em  que  collaboraram  Oliveira  Mar 
reca,  Alexandre  llerculauo  e Garrctt.foi  interrom- 
pida por  acoutecimentos  políticos.  Rebentara  a 
revolução  do  Porto  cm  outubro  de  1846,  e Tei- 
xeira do  Vasconcellos,  que  militára  bebaixo  dai 
bandeiras  progressistas,  correra  a alistar  se  nas 
fileiras  revolucionarias.  Apenas  chegou  ao  Porto, 
lembrou-se  de  que  já  servira  como  capitão  de 
milícias,  c acceitou  o posto  do  commandante  de 
um  batalhão  de  voluntários,  quo  se  tratara  de 
organisar  em  Paredes.  Effectivamcnte  era  justo. 
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Capitão  aos  17  aunos,  não  podia  sor  monos  de 
coronel  aos  30  Comtudo,  Passos  José,  que  o co- 
nhecia, entendeu  que  lhe  não  faltavam  coronéis 
do  voluntários,  e lhe  não  abundavam,  pelo  con- 
trario, para  os  cargos  civis,  homens  com  o mere 
cimento  de  Teixeira  de  Vaseoncellos,  e nomeou  o 
governador  civil  de  Villa  Real,  em  30  do  referi 
do  mez  de  outubro,  cargo  que  Teixeira  de  Vas- 
concellos  exerceu  sem  nenhuma  remuneração, 
apczar  de  não  poder  já  fazer  esses  sacrifícios, 
porque  os  seus  hábitos  de  grande  senhor  o tinham 
reduzido  quasi  á pobreza.  O seu  solar  de  Coura, 
as  suas  propriedades,  tudo  havia  sacrificado,  e 
não  tardaria  a ter  de  pedir  unica  exclusivameu- 
te  ao  seu  trabalho  os  recursos  com  que  teria  de 
contar.  Não  pôde,  comtudo,  demorar  se  muito 
tempo  cm  Villa  Real  a manter  o luxo  indispen 
savel  ua  sua  posição  e a gastar  á larga  sem  re- 
ceber cousa  alguma.  Pediu  a sua  demissão,  c 
voltou  para  o Porto,  onde  foi  encarregado  da 
correspondência  diplomática  da  Junta  governa 
tiva,  e onde  defendeu  a causa  revolucionaria  com 
a sua  penna  de  jornalista,  respondendo  no  Na- 
cional ao  Times,  e refutando  na  Estretta  do  Nor- 
te os  artigos  dos  jornaes  cartistas  Foi  ainda  no 
desempenho  das  obrigações  do  seu  cargo,  que  re- 
digiu o convênio  de  Gramido,  que  pôz  termo  á 
lueta,  e depois  d’isso  retirou-se  para  Lisboa, 
abandonando  a vida  publica.  Motivos  particula- 
res e a precisão  de  obter  recursos  para  viver,  o 
levaram  a partir  para  Angola  e a estabelecer  se 
cm  Loanda  como  advogado.  Nos  tres  ou  quatro 
annos  que  se  demorou  em  Lisboa,  antes  de  par- 
tir para  a África,  escreveu  em  1848  a Sutcinta 
narração  das  circumstancias  que  precederam  e se- 
guiram a união  dos  realistas  insurgentes  com  a 
Junta  do  Porto,  folheto  de  que  o condo  das  An- 
tas se  disso  autor  unicamente  para  que  pudesse 
ser  discutido  na  camara  dos  pares,  e a elle  se 
pudessem  fazer  referencias  ua  discussão.  N’esse 
periodo  também  collaborou  na  Revista  Univer- 
sal, no  Atheneu , etc.  Em  1850  embarcou  para 
Loanda,  e ali  ganhou,  segundo  se  affirma,  muito 
dinheiro,  que  também  gastou  com  uma  notável 
facilidade.  Não  tardou  a adquirir,  como  era  na- 
tural, uma  grande  prepouderancia,  e pela  pri 
meira  vez  o governador  de  Angola  começou  a en- 
contrar na  sua  freute  uma  opposição  seria  e au- 
daciosa. Teixeira  de  Vaseoncellos,  em  1851,  foi 
eleito,  contra  a vontade  do  governo,  presidente 
da  camara  municipal  do  Loanda.  Em  1853  o go 
vernador,  achou  mais  simples  para  se  desembara- 
çar d’uma  opposição  que  o incommodava,  agar- 
rar em  Teixeira  do  Vaseoncellos,  mettel  o a bor- 
do do  brigue  de  guerra  Moçambique  c mandai- o 
para  Lisboa  A vida,  um  pouco  solta,  de  Teixei- 
ra de  Vaseoncellos,  que  prestava  muito  o flan 
co  a accusações  verdadeiras,  e muito  mais  ainda 
a accusações  calumniosas,  attenuou  um  pouco  o 
que  havia  de  insolito  no  acto  do  governador- 
Este  declarára  que  o remettia  para  a Europa 
por  ordem  do  governo  da  mctropole,  e comtudo 
declarou-se  depois,  por  uma  portaria  publicada 
no  Boletim  Oficial , que  essa  ordem  nunca  existi- 
ra Emquanto  esteve  em  Loanda  publicou  ape 
uas  um  folheto,  inserindo  também  no  Boletim  Offi 
ciai  o discurso  que  proferira  nas  exequias  de  Pe- 
dro Alexandrino  da  Cunha.  Em  Lisboa,  procurou 
dcsforçar-sc  do  modo  como  fora  tratado  pelo  go- 
vernador de  Angola,  c foi  isso  que  deu  origem 


a vatios  artigos  publicados  na  Revolução  de  Se- 
tembro, e ao  folheto  intitulado  Carta  áccrca  do 
trafico  de  escravos  na  provinda  de  Angola , dirigi- 
da ao  ministro  e secretario  de  estado  da  Marinha 
e Ultramar.  Ao  mesmo  tempo  publicava  o Arau- 
to, que  redigiu  durante  4 ou  5 ânuos,  até  que, 
ainda  por  motivos  particulares,  resolveu  fazer 
uma  viagem  a Inglaterra  e a França,  onde  se  de- 
morou até  1862.  Achando-so  em  Paris  em  1858, 
fundou  com  o escriptor  Eduardo  de  Faria  uma  so- 
ciedade intitulada  Sociedade  Ibérica  para  a pu- 
blicação de  varias  obras  em  franeez,  que  dessem 
bem  a conhecer  á Europa  a historia  de  Portugal  e 
Hespanha,  e a outras  noticias  importantes  a res- 
peito d’aquelles  dois  paizes.  Devia  publicar-se 
uma  serie  em  de  5 tomos  e 99  brochuras,  mas 
sairam  apenas  um  volume  e uma  brochura.  O 
volume  tornou  o nome  de  Teixeira  de  Vasconcel- 
los  bastante  conhecido  no  estrangeiro,  intitula- 
se:  Portugal  et  la  maison  de  Bragance.  A brochu- 
ra primeira  da  serie  que  elle  intitulava  Les  Con- 
temporains,  encerrava  a biographia  de  Antouio 
Rodrigues  Sampaio,  que  o proprio  autor  traduziu 
depois  em  portuguez  n’um  folheto  chamado  O 
Sampaio  da  Revolução  de  Setembro,  saindo  tam- 
bém em  Paris  em  1859.  Teixeira  do  Vasconcel- 
los  escrevia  de  Paris  correspondências  para  o 
Commercio  do  Porto  e para  a Revolução  de  Se  ■ 
tembro.  Vivia  largamente,  com  mais  largueza 
talvez  da  que  lhe  permittiam  rs  recursos,  que 
elle  tinha  de  auferir  exclusivamente  da  sua  pen- 
na. Achou  se  envolvido  mais  ou  menos  desagra- 
davelmente n'um  famoso  processo  conhecido  pelo 
nome  Le  Sire  et  Thieury , e em  que  se  tratava  d'um 
negocio  de  venda  de  condecorações  portuguezas  e 
fraude  ligada  com  esse  assumpto  Teixeira  de 
Vaseoncellos  saiu  perfeitamente  incólume  d’esse 
processo  em  que  não  fôra  iucriminado,  é certo, 
mas  em  que  se  tinham  feito  ao  seu  nome  allu- 
sòes  profundamente  desagradaveis.  Este  proces- 
so causou  sensação  em  Paris,  e appareceu  nas  fo- 
lhas francezas  e nas  de  Lisboa  (V.  o u.°6013  da 
Revolução  de  Setembro)  Para  mais  completa  jus- 
tificação, Teixeira  de  Vaseoncellos  respondeu, 
publicaudo  nos  jornaes  uma  carta  do  imperador 
dos  fraucezcs,  datada  de  23  de  maio  dc  18G2,  na 
qual  se  lhe  davam  provas  de  consideração,  que 
não  é costume  dar  aos  que  sáem  mal  feridos  dos 
combates  judiciaes.  A inimizade  que  se  manifes- 
tára  entre  Teixeira  de  Vaseoncellos  e o nosso 
representante  em  Paris,  visconde  de  Paiva,  fez 
com  que  os  amigos  dYste  ultimo  aproveitassem 
a occasião  para  desacreditar  Teixeira  de  Vas- 
concellos;  a política  de  Portugal  lançou  mão  d’es- 
se  assumpto,  e quando  Vaseoncellos  regressou  ao 
paiz  em  março  de  1862,  viu  se  alvo  de  preven- 
ções hostis,  que  pesaram  sobre  o resto  da  sua 
vida,  ou  antes  que  só  começaram  a attenuar  se 
ou  a dissipar-se  pouco  antes  da  sua  morte.  Che- 
gando a Lisboa,  Teixeira  de  Vaseoncellos  não 
tardou  a fundar  a Gazeta  de  Portugal,  saindo  o 
l.°  numero  a 9 de  novembro  de  1862,  jornal  que 
adquiriu  um  rápido  prestigio,  e que  em  1864  se 
transformou  n'um  jornal  de  grandes  dimensões, 
um  pouco  do  gonero  do  Grand  Journal  franeez, 
durando  assim  até  aos  fins  de  1867.  Teixeira  de 
Vaseoncellos  era  já  deputado  desde  1865,  c cm 
1 67  tornou-se  curioso  ser  elle  uma  das  causas 
indirectas  da  queda  do  ministério  fusionista. 
Casal  Ribeiro  apreseutára  um  projecto  de  refor 
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ma  Jo  ministério  doa  ncgocios  estrangeiros,  que 
so  suppuuha  destinado  a dar  uma  collocação  a 
Teixeira  de  Vaacoucellos.  Foi  bastante  essa  sus 
peita  para  revoltar  a opiniào  publica  Nos  ulti 
mos  annos  da  Gazela  de  Portugal , começou  Tei 
xeira  de  Vasconcellos  a publicar  a ‘2  de  jaueiro 
de  18G5,  juntainente,  um  outro  jornal,  que  pouco 
tempo  durou,  chamado  Gazela  de  Portugal , bole- 
tim da  Tarde , contendo  as  ultimas  notieias  e o 
extracto  dos  debates  parlamentares  do  proprio 
dia.  Depois  tomou  parte  na  redacção  das  Novi- 
dades, e finalmento  fundou  o Jornal  da  Noite , de 
que  foi  o redactuv  e director  principal  até  falle- 
cer.  Entretanto  publicou  uma  serie  de  livro3  in- 
teressantes, em  que  se  manifestavam  os  seus  ta 
lentos  de  contador  simples  e despretcncioso:  As 
Viagens  na  terra  alheia,  de  Paris  a Madrid,  Lis 
boa,  18  53;  havia  saido  em  folhetins  no  Commercio 
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do  Porto,  e no  Correio  Mercantil,  do  Rio  de  Ja- 
neiro; 0 Prato  de  arroz  doce,  Porto,  1862;  tam- 
bém saira  em  folhetins  no  Commercio  do  Porto 
Este  romance  baseia-se  etn  vários  episodios  da 
historia  da  Junta  do  Porto;  A Ermida  de  Cas 
tromino,  que  saiu  na  Revista  Contemporânea  de 
Portugal  e Brazil,  ficando  incompleto  pela  sus 
ponsão  d'este  jornal;  o a Eundaçâ ■>  da  Monarchia 
pnrlugiieza;  narração  auto  ibérica,  Lisboa,  1860. 
Estreou  so  no  theatro  em  1870,  com  uma  come- 
dia em  3 actos,  O Dente  da  Baroneza,  que  se  re- 
presentou no  Gymuasio  com  graude  applauso. 
Escreveu  ainda  duas  comedias  eui  1 acto,  A Bo- 
tina verde  c a Uberdade  eleitoral  Por  muito  tem- 
po escrevera  etn  folhetins  no  Diário  de  Noticias, 
uns  pequenos  contos  populares,  quo  depois  reu 
niu  n'um  volume,  com  o titulo  de  Papeis  velhos. 
Finalmento  publicou  um  romance,  em  2 volumes, 
Ucâo  ao  mestre,  c outro  n'um  volume,  Duas  fa- 
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cadas.  Quaudo  se  levantou  a questão  do  padre 
Jacinto  Loyson  com  a Santa  Sé,  reuniu  em  volu- 
me, com  o titulo  de  O Celibato  clerical,  todos  os 
artigos  que  escrevera  a esse  respeito.  Teixeira 
de  Vasconcellos  possuia  o foro  de  moço  fidalgo 
com  exercício  no  paço;  era  commendador  das  or- 
dens de  Christo,  de  Carlos  III  dc  Uespanha  e do 
Santo  Estanislau  da  Rússia;  grande  ofEcial  da 
ordem  imperial  dc  Mcdjidié  da  Turquia;  cavai- 
leiro  das  de  Leopoldo  da  Bélgica,  do  Danebrog 
da  Dinamarca  e de  S.  Luiz  de  Parma,  socio  effe- 
ctivo  da  Academia  Real  das  Sciencias,  de  Lis- 
boa, desde  1873,  sendo  eleito  em  1877  vice-pre- 
sidente, socio  dos  Institutos  Geographicos  de 
Paris  c de  8 Petersburgo;  socio  do  Instituto  do 
Coimbra,  desde  1839;  membro  do  Conservatorio 
de  Lisboa  por  decreto  de  20  de  abril  do  1842; 
foi  também  socio  da  antiga  e extincta  Academia 
Lisbonenso  das  Sciencias  e das  Letras,  presidida 
por  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  em  1843,  e do 
Congresso  Estatístico  reunido  em  Paris  no  anno 
de  1855,  onde  orou  ácêrca  das  nossas  estatísticas 
ultramarinas,  socio  da  Associação  Industrial  Por- 
tuense desde  1860.  Teixeira  de  Vasconcellos,  pou- 
co tempo  antes  defallecer,  fôra  nomeado  director 
geral  da  secretaria  da  camara  dos  deputados. 
Achava-se  i ntão  bem;  rodeavam  n’o  vivas  sym- 
patinas  de  escriptores  que  se  haviam  formado 
debaixo  da  sua  direcção,  uma  filha  sua,  que  ellc 
estremecia,  casara  bem  na  Allemanha,  e todos 
os  annos  ia  visital-a  n’dmas  excursões  que  o re 
moçavara.  A ultima  viagem  que  fez  foi  no  verão 
de  1878.  Ia  gravemento  enfermo.  Atacara -o  uma 
paralysia,  que  visivelmente  só  lhe  dera  tregoas 
para  elle  emprehender  a viagem.  EfFectivameu- 
te,  pouco  depois  de  chegar  a Paris,  ali  falle 
ceu,  longe  da  patria,  com  62  annos  incomple- 
tos. 

Teixeira  de  Vasconcellos  (João).  Latinista. 

N.  no  principio  do  século  passado,  e durante  o 
periodo  do  governo  de  D.  Miguel  foi  professor 
de  língua  latina.  Constituído  o regimen  coustitu 
cioual,  João  Teixeira  de  Vasconcellos,  para  con- 
tinuar a ser  professor  de  latim,  teve  de  sujeitar- 
se  a novo  exame,  de  que  saiu  brilhautemente, 
sendo  approvado  com  distineção  e despachado 
professor  de  latim  para  Rezende  em  1835  Em 
1837  escreveu  e impriniu  no  Porto  um  Curso  de 
grammatica  portugueea  e latina.  Essa  obra  teve 
com  esse  titulo  duas  edições,  mas  depois  ac 
crescentou  lhe  um  volume  consagrado  A Latini- 
dade,  e a obra  com  o titulo  de  Curso  de  gramma- 
tica portugueza  e latina  e de  latinidade,  toi  sppro- 
vada  para  todas  as  escolas,  c grangeou  grande 
reputação.  Em  1858  jubilou-se  e foi  dirigir  ocol- 
legic  da  Formiga  nos  arredores  do  Porto,  onde 
esteve  porto  d’uin  anno,  mas  oppoz  se  depois  á 
1.*  e 2.*  cadeiras  do  Lyceu  Nacional  de  Castello 
Branco,  o foi  despachado  em  1859.  Esteve  em 
Castello  Branco  10  annos,  foi  reitor  do  lyceu 
e commissario  dos  estudos,  e cm  1869  jubilou-sc 
pela  segunda  vez,  c foi  viver  na  companhia  de 
seu  filho  em  S.  Martinho  de  Fornellos,  onde  era 
então  parocho,  e dopois  em  Sinfães,  para  onde  o 
filho  fóra  transferido.  Viveu  ainda  12  aunos 
u’aquclle  pacifico  retiro,  até  quo  falleceu  já 
avançado  em  annos  a 14  de  fevereiro  de  1881. 

Teixeira  de  Vasconcellos  (João  Pereira). 
Gran  cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Vil  la  Viçosa,  par  do  reino,  conselheiro, 
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lavrador  c agricultor,  ctc.  N.  cm  Amarante  a 10 
de  fevereiro  de  184.7.  Tendo  concluído  no  Lyceu 
do  Porto  os  preparatórios,  teve  de  recolher  a ca- 
sa por  motivos  de  familia,  passando  depois  a 
administrai  a.  Entrando  na  vida  publica,  foi  pro- 
curador á Junta  Geral  do  districto  em  1898,  e 
deputado,  eleito  pela  sua  terra  natal,  desde  18S6 
até  1900,  anno  em  que  acompanhou  o conselhei- 
ro João  Franco,  quando  este  estadista  se  afastou 
do  partido  regenerador.  Ainda  no  tempo  cm  que 
o partido  se  não  havia  scindido  foi  governador 
civil  de  Vizeu  em  1S95,  desempenhando  idêntico 
cargo  no  Porto,  quando  em  1907  foi  chamado  ao 
poder  o partido  regenerador-liberal,  sendo  n’es- 
se  annoeltvado  a par  do  reino,  e a conselheiro  por 
decreto  de  4 de  julho.  Tanto  na  camara  electiva 
como  na  dos  pares  tomou  parte  em  differeutes  do 
bates,  salieutaudo-se  sempre  pelo  brilho  e cor- 
recção  da  sua  palavra,  e pela  competência  com 
que  discutia  os  assumptos  sujeitos  á discus 
são.  Cullaborou  em  diversos  jornaes  litterarios. 

Teixeira  de  Vasconcellos  ( Joaquim  Pereira). 
Bacharel  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  poeta,  etc  N.  na  freguezia  de  Ga- 
tão, concelho  de  Amarante,  a 2 de  dezembro 
de  1870,  sendo  filho  do  conselheiro  João  Pereira 
Teixeira  dò  Vasconcellos  e de  sua  mulher  D.  Car 
lota  Guedes  de  Vasconcellos.  Adoptou  o nome  de 
Teixeira  de  Puschoaes  fd’uma  propriedade  sita 
em  Amarante),  com  que  firma  os  seus  trabalhos 
litterarios.  Terminou  os  estudos  em  1901,  toman 
do  então  o grau  de  bacharel.  Ainda  estudante 
publicou  o seu  primeiro  livro  de  versos:  O sem 
pre,  1897;  o que  se  seguiu,  em  1S99,  a Terra 
prohibida,  sendo  o primeiro  reimpresso  cm  1902, 
com  muitas  composições  inéditas  Em  seguida 
publicou,  cm  1903,  o poemeto  Jesus  e Pan , can- 
tando a união  do  paganismo  com  o christianis- 
mo,  já  entrevista  na  1.*  edição  do  Sempre.  Con- 
forme o elevado  pensamento  do  poeta,  d’essa 
união  hão  de  nascer  a Religião  do  Futuro,  uma 
nova  Arte  e talvez  uma  nova  Humanidade.  Para 
o poeta  de  tão  nobres  intuitos  o novo  Redemp- 
tor será  uma  synthesc  de  Jesus  e Pan.  Obede 
cendo  a este  sentimento  religioso,  publicou  suc- 
cessivamente:  Para  a luz , 190);  Vida  etherea, 
1906,  e Sombras,  1907,  trabalhando  depois  u’uma 
obra  cm  prosa,  onde  projecta  condensar  em  for- 
mas simples  c claras  o seu  sonho  poético,  tendo 
cgualmente  em  preparação  uns  volumes  de  lyri- 
cas  dedicado  a Venus  e Maria. 

Teixelró  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prev.  do  Douro,  conc.  c com.  de  Baião,  distr.  c 
bisp  ao  Porto,  114  fog.  e 493  hab.  Tem  esc.  de 
ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  junto  do 
rio  Teixeira,  a 1:500  m.  da  estrada  de  Amaran- 
te a Me8ão  Frio  e a 22  k da  sóde  do  conc.  E’ 
fértil  em  generos  agrícolas,  cria  gado,  tem  caça, 
e peixe  do  rio  Douro,  que  lhe  fica  proximo,  ao 
sul.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  c ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Keal  || 
Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista  e conc.  do  Siu- 
fães,  distr.  de  Vizeu 

Telxello.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  e conc.  de 
Tarouea,  distr.  de  Vizeu. 

Teixlnha.  Pov.  na  freg.  do  S.  Julião,  conc.  o 
distr.  de  Portalegre. 

Teixo.  Pov.  ua  freg.  de  S.  João  Baptista,  dc 
S.  João  do  Monte,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi  • 
zcu. 


Teixoso.  Pov.  e freg.  dc  N.  S.*  dos  Córos,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e ccm.  da  Covilhã, 
I distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  814 
fog.  e 3:169  hab.  Tem  escolas  d’arabos  os  sexos, 
est.  post.,  medico  e pharmacia.  Está  situada  n’uma 
pequena  elevação  da  serra  da  Estrella,  na  estrada 
da  Covilhãa  Valhelhas.lk.daséde  do  conc  Aterra 
1 é fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  c res.  n.°21,com 
a séde  em  Castello  Branco. 

Teíxugueira.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Beduido,  cone.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Boivães,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Viannado  Castello.  ||  S Thia- 
go,  de  Lobão,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
8.  Martinho  da  Cortiça,  conc.  de  Argatiil,  distr. 
de  Coimbra.  ||  hibeira  que  nasce  entre  Aguiar  da 
Beira  e Fonte  Arcada;  banha  Coruche  e entra  na 
ribeira  Coja,  freg.  da  Cortiçada,  ccm  cêrca  de  32 
k.  de  curso. 

Telxuguelras.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Caldas  de  Vizella,  conc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  [|  S.  Pedro,  de  Pardilhó, 
conc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  An- 
dré, de  Rio  Douro,  coac.de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr  de  Braga. 

Teja  Ribeira  do  distr.  de  Vizeu.  N.  nas  pro- 
ximidades de  Moreira  de  Rei,  corre  na  direcção 
N,  passa  perto  de  Casteição,  Avclloso,  onde  tem 
ponte  na  estrada  para  Meda,  Ranhadas,  Cedovim, 
Horta  e Numão,  e eutra  uo  rio  Douro  com  45  k. 
de  curso. 

Tejango.  Território  da  África  Oriental. 

Tejo.  Grande  rio  de  Hespanha  e de  Poitugal. 
Era  o Tagus  dos  romanos.  N na  serra  de  Albar 
racim,em  Hespanha,  atravessa  as  províncias  hes- 
panholas  de  Guadalajara,  Toledo  e Caceies,  en- 
tra em  Portugal  separando  a provir.cia  da  Beira 
da  do  Alemtejo,  atravessa  a da  Extremadura,  e 
termina  no  Oceano  Atlântico,  a 16  k.  de  Lisboa 
Transpõe  a fronteira  de  Hespanha  ao  S.  do  Rus- 
maninhal,  na  direcção  O;  passa  a 17  k.  ao  S de 
Castello  Branco,  a 700  ao  N de  Montalvão,  des- 
creve uma  pequena  curva  e passa  ao  S de  Villa 
Velha  de  Rodam,  inclina  se  depois  para  o SO  c 
segue  a 1 k.  ao  NO  de  Amieira,  torna  a voltar 
a O,  c passa  a 3 k ao  N de  Gavião  e a 1 ao  8 
de  Abrantes,  onde  tem  uma  boa  ponte.  Segue 
para  Constância  e 1 k.  depois  passa  sob  a ponte 
do  caminho  dc  ferro  de  Kstc;  em  fronte  de  Tan- 
cos  fórma  a ilhota  em  que  assenta  o antigo  e ar- 
ruinado castello  de  Almourol;  passa  ao  8 da  Bar- 
quinha, e mudando  a diiecção  para  o S corre  a 
3 k.  da  Gollegã  e inclina  se  depois  para  SO  e 
passa  a 1 k.  ao  NO  da  Chamusca.  Prosegue  n’es- 
ta  direcção,  colleando,  até  Sautarem,  fôrma  ali 
a ilhota  de  Mouchão  de  Alfange,  inclina  se  para 
SSO,  passa  a 5 k ao  S E do  Cartaxo,  e ali  divi- 
de se  era  dois  braços  que  formam  a ilhota  de 
Mouchão  do  Esfola  Vaccas,  que  tem  17  k.  de 
comprimento  e 1 na  sua  maior  largura.  Fórma 
depois  os  mouchões  dos  Silveiras  e do  Escarou- 
pim,  e adeaute  de  Muge  o de  Salvaterra  de  Ma- 
gos fórma  a graude  ilha  das  Lezírias;  segue  ao 
8 .d’Azambuja,  e depois,  descrevendo  uma  gran- 
de curva,  passa  em  Villa  Fiancade  Xira,  Aihan- 
dra  o Alverca,  formando  mais  os  dois  mouchões 
de  Lombo  do  Tejo  e Alhandra,  divididos  apenas 
por  um  estreito  canal,  e ainda  o mouchão  da  Po- 
voa proximo  da  margem  direita.  Corre  assim,  ora 
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alargando,  ora  estreitando,  até  Lisboa,  Belem  e 
Oeiras,  na  margem  direita;  Chamusca,  Alcoche- 
te  e Almada  na  margem  esquerda,  e lauça  se  no 
mar  á praça  de  S.  Juliào  da  Barra  e á torre  de 
S.  Lourenço  ou  do  Bugio  O seu  curso  é 810  k., 
256  dos  quacs  em  Portugal.  Começa  a ser  Dave 
gavel  em  Alcantara  (Hespanha),  mas  só  em  cer- 
tas épocas  e para  pequenos  barcos;  a principal 
navegação  é desde  Villa  Velha  de  Rodam 
A barra  do  T^jo  dá  entrada  facil  a navios  de 
todas  as  lotações,  e o magnihco  porto  que  fórma 
em  trente  do  Lisboa  poderia  abrigar  a mariuha 
do  todas  as  nações.  A largura  maxima  do  Tejo 
acima  de  Lisboa,  é de  12  k.,  e entre  o pontal  de 
Cacilhas  e o Caes  do  Sodré  tem  1:850  m.  de  lar- 
gura. E’  o maior  dos  rios  que  banham  Portugnl, 
um  dos  primeiros  da  Europa,  e recebe  em  todo  o 
seu  curso  numerosos  afflueutes,  entre  os  quaesos 
rios:  Tajuna,  Jarama,  Guadarnama,  Algodor,  Al- 
berche,  Fusa,  Tictar,  Alagon  e Salor  em  Hcspa 
nha;  o Elga,  Ponsul,  Ocreza,  Zézere,  Almonda, 
Alviella,  Sevcr,  Sorraia  e Almansor,  cm  Portu- 
gal. A navegação  do  Tejo,  rclativamente  restri 
cta,  como  já  dissémos,  tem  sido,  não  obstante, 
objecto  de  aturados  estudos,  desde  o século  xvi 
Em  1580,  Filippe  II  de  Uespanha  encarregou  o 
engenheiro  hydraulico  italiano  João  Antonelli  de 
estudar  o projecto  de  tornar  navegavel  o rio  des- 
de Madrid,  e o facto  é que  o referido  engenhei 
ro  navegou  desde  Abrantes  até  Alcantara,  e em 
1582  foi  desde  Alcantara  até  Toledo  n'uma  cha- 
lupa de  quatro  remos,  cousa  que,  segundo  um 
escriptor  portuguez,  «encheu  de  assombro  os  ha- 
bitantes da  imperial  cidade,  que  corriam  apres- 
sados a vêr  aquclla  novidade.»  Não  contente  com 
isto,  Antonelli  mandou  transportar  a chalupa  n’um 
carro  para  evitar  algumas  pesqueiras,  e continuou 
rio  acima  até  Aranjuez;  entrou  no  Jarama  e pe- 
lo canal  aproximou  se  de  Madrid.  D’ali  regressou 
a Toledo,  e pelo  mesmo  caminho  voltou  a Lis 
boa,  onde  chegou  sem  incidente.  O proprio  Filip 
pe  II  navegou  desde  Madrid  até  Aranjuez,  e 
desde  Toledo,  onde  se  construiram  para  isso  bar- 
cos de  pouca  quilha,  veiu  até  Lisboa  um  sobri- 
uho  de  Antonelli  chamado  Christobal  de  Rodas, 
gastando  13  dias  na  sua  viagem.  Em  1588  e 1589 
repetiram-se  estas  viagens,  fazendo  se  n’ellas  o 
transporte  de  cereaes  e d’outros  geueros  para 
Lisboa,  e subindo  do  mesmo  modo  os  que  vinham 
de  fóra  até  Talavera,  Toledo  e Madrid,  onde  ti- 
nham grande  consumo.  Apezar  d’isto  a navega 
ção  do  Tejo  entre  Hespanha  o Portugal  foi  aban 
doaada  cm  tempo  de  Filippe  II.  Mais  tarde  ton 
tou  se  renoval-a,  quando  Filippe  IV,  em  16 U, 
quiz  trausportar  pelo  Tejo  munições  de  guerra 
para  Portugal,  mas  não  levou  por  deante  o seu 
proposito,  e o mesmo  acouteceu  com  Carlos  II. 
Em  1828  e 1629  fez  se  um  reconhecimento  desde 
Aranjuez  a Lisboa  e vice  versa,  n’um  barco  a 
que  foi  dado  o nome  do  rio,  mas  por  tino  o Tejo  fi 
cou  innayegavel  na  maior  parte  do  seu  curso.  Em 
nossos  dias,  e recentemeute,  o official  de  mari- 
nha, o capitão-tenente  Augusto  Neuparth,  estu 
dou  egualmento  a navegação  do  Tejo,  faiendo 
importantes  trabalhos  de  sondagem  e proceden 
do  á collocação  de  balizas  provisórias  para  a 
realização  do  plano  de  desenvolver  a navegação 
desde  Lisboa  até  Santarém. 

Tejosaa  Fov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Ceivães, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
íO 


Telama  Pov.  do  conc.  de  Cabinda,  na  delega- 
ção do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov  d’Angola, 
África  Occidental. 

Tejo  o Sado  (Companhia  das  Lezíria « do). 
Por  carta  de  lei  de  15  de  abril  de  1815  ficou  o 
governo  autorisado  para  pôr  desde  logo  em  veuda 
os  bens  de  raiz  nacionaes,  de  qualquer  natureza 
que  fossem.  Assim  acudiu  ao  pensamento  de 
algumas  pessoas  tormar  uma  companhia  para 
a compra  das  Lezirias  do  Tejo  e Sado;  e effecti 
vamente,  em  data  de  3 de  novembro  do  referido 
anno  estipularam  Condições  para  essa  compra. 
N’essa  mesma  data  decretou  o governo  que  a 
Commissão  interina  da  Junta  do  Credito  Publico 
acceitasse  o lanço  de  dois  mil  contos  de  reis , que 
aquellas  pessoas,  coustituidas  em  companhia,  of- 
fereciam  e abrisse  praça  por  trinta  dias  para  se 
proceder  á arrematação  das  propriedades  das  le- 
zirias, avaliadas  em  perto  de  mil  e setecentos  con- 
tos. Depois  de  varias  duvidas  que  se  suscitaram, 
veiu  a carta  de  lei  de  16  de  março  de  1816  que 
estabeleceu,  entre  outras,  as  tres  primeiras  con- 
dições seguintes:  «1.*  O governo  poderá  vender 
a dinheiro  de  contado,  para  satisfazer  ás  despe- 
zas  correntes  do  thesouro,  as  Lezirias  do  Tejo  e 
as  do  Sado,  conjunta,  ou  separadamente,  e suas 
pertenças,  o o direito  dos  acrescidos  marginacs 
que  lhes  possam  sobrevir.  Porém,  quanto  a es 
tes  acrescidos,  os  compradores  e futuros  possui- 
dores, ficarão  sujeitos  aos  córtes  que  n’ellis  fôr 
preciso  fazer  para  o encanamento  do  Tejo,  sem 
que  por  esta  expropriação  recebam  indemuisa- 
ção  alguma,  salvo  n’aquella  parte  dos  mesmos 
acrescidos,  que  tiverem  tapado  ao  tempo,  em  que 
os  córtes  houverem  de  fazer-se.  2.*  depois  de  pu- 
blicada uma  lista  de  todos  os  terrenos  das  Lezi- 
rias do  Tejo.  e suas  pertenças;  e bem  assim  dos 
terrenos,  e pertenças  das  Lezirias  do  Sado,  for- 
mando na  totalidade  dos  primeiros  um  só  lote,  e 
outro  lote  da  totalidade  dos  segundos,  o governo 
poderá  vender  estes  lotes  coujunta  ou  separada- 
mente á companhia  que  maior  preço  offerecer  cm 
praça.  3 • ü governo  fica  autorisado  para  trans- 
ferir á companhia,  que  comprar  as  Lezirias,  e 
emquanto  o Tejo  não  estiver  encanado,  o direito, 
que  o governo  tem  a receber  o imposto  deno  ni- 
nado — Fabrica — , obrigando  se  a companhia  aos 
mesmos  encargos  que  tinha  o governo  relativa- 
mente ás  obras  do  Tejo  e Valla9.»  Pelo  decreto 
de  23  de  junho  de  18:6  fôram  aprovadas  e confir- 
madas as  coudições  apresentadas  pela  companhia 
que  se  formou.  O decreto,  de  que  omittimos  as 
condições,  é o seguinte:  «Tendo  uma  companhia, 
representada  por  Domingos  José  de  Almeida  Li- 
ma, Jo9é  Bento  de  Araújo  o Joaquim  José  Kol- 
lin,  offerecido  o lanço  de  dois  mil  contos  de  reis, 
cm  dinheiro  de  metal,  pela  compra  de  todas  a9 
Lezirias  do  Tejo  e Sado,  com  suas  pertenças  an- 
nexas,  e direitos  que  lhes  são  adherentes,  se- 
gundo as  condições  que  apresentaram:  Hei  por 
bem  approvar  e confirmaras  ditas  condições,  que 
baixam  com  e9to  decreto,  do  qual  formam  parte, 
assignadas  pelo  conselheiro  de  Estado,  José  da 
Silva  Carvalho,  ministro  e secretario  de  Estado 
dos  Negocios  da  Fazenda  e Ordeno  que  a Ccm- 
missão  interina  da  Junta  do  Credito  Publico,  em 
conformidade  do  que  dispõe  o decreto  de  16  do 
corrente  mez,  faça  afrontar  em  praça  o meneio 
nado  lanço  de  dois  mil  contos  de.  reis,  com  as 
condições  propostas,  a fim  de  se  arrematarem  á 
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fefcrida  companhia  os  bens  do  que  se  trata,  ccm 
todas  as  solemnidades  da  lei,  quando  se  não  oí 
fereça  outro  lanço  maior.» — Effectivamente  no 
dia  25  de  junho  de  1836,  marcado  no  decreto  re- 
ferido de  16  do  mesmo  mez,  concluiu  se  a arre- 
matação, com  as  condições  do  decreto  de  23,  pe- 
lo preço  de  2:000  contos  de  reis.  Por  decreto  de 
16  de  dezembro  de  1836  fôram  fiualmeute  appro- 
vados  os  Estatutos  da  Companhia  das  Lezírias 
do  Tejo  e Sado.  Estes  estatutos  uão  tardaram  a 
ser  modificados, e successivamente  fôram  approva- 
dos  outros.  E’ enorme  a lista  das  ; ropriedades  que 
compunham  as  lezírias  nacionacs  do  Tejo  e Com- 
porta e mais  pertenças.  Daremos  em  resumo  uma 
nota  das  localidades  ondo  se  encontravam  situadas 
essas  propriedades.  Dos  almoxarifados  da  coròa: 
Alcoelha,  Malveira,  Benavente,  Azambuja,  Bar- 
rocas da  Redinha  e Paul  d’Asscca,  Salvaterra  do 
Magos  e Montalvo,  Toes  dc  Cima,  Pera  e Com- 
porta. Dos  almoxarifados  da  Casa  da  Rainha: 
Chamusca.  Dos  almoxaritados  da  extincta  Patriar 
chal:  Povos,  Vitla  Fraoca  e Azambuja.  Dos  al- 
moxarifados que  se  achavam  na  administração  do 
particular  de  Sua  Majestade:  Quinta  da  Murtei- 
ra, Samora  e Belmonte.  Havia  ainda  outras  pro 
priedades  do  extincto  Infantado,  incluídas  na  co- 
roa, ediversas,  cuja  dcscriminação  se  eucontra  na 
lista  dc  arrematações  de  Bens  Nacionaes  n.*  63, 
datada  de  23  de  abril  de  1836.  Bibliographia: 
Para  a historia  não  só  da  companhia,  como  das 
próprias  lezírias,  veja  se  a obra  Resoluções  do 
conselho  de  Estado  por  José  Silvestre  Ribeiro,  to- 
mo IX,  de  pag.  167  a 207.  Também  são  muito  in 
teressantes  alguns  dos  Relatórios  publicados  pela 
companhia. 

Telegraphos.  Dá  se  este  nome  a lodo  o sys 
tema  de  transmissão  rapida  do  peusamento  a dis 
tancia  por  meio  de  signaes  convencionaes.  E' 
grande  a variedade  d'estes  systemas;  n’uns  são 
aproveitados  os  signaes  opticos,  u'outros  os  acus 
ticos,  e nos  actualmcnto  seguidos  é a electrici 
dade  que  faz  produzir  os  signaes  telegraphicos; 
é ainda  aproveitada  a translacçào  rapida  das  cor- 
respondências como  um  systema  telegraphico. 
Estes  systemas  pódem  assim  classificar  se,  tendo 
em  consideração  o agente:  em  opticos,  acústicos, 
eléctricos  e de  translacçào.  Os  systemas  opticos 
aproveitam  a luz  como  agente  de  transmissão  to- 
legraphica;  entro  ellcs  contam  se  aquelles  cm 
que  se  fazia  applicação  das  fogueiras  e da  luz 
reflectida  cm  espelhos  apropriados.  A telegra- 
phia  óptica  era  a quasi  exclusivamente  usada 
nos  primitivos  tempos,  teudo  soffrido  uma  larga 
evolução  até  chegar  á constituição  dossemapho- 
ros  de  hoje  e aos  telegraphos  visuaes,como  os  de 
palhetas  e o de  relogio,  que  precederam  o systo 
ma  elcctrico.  Os  semaphoros  ou  telegraphos  ma 
ritimos  teem  ainda  hoje  grande  applicação  nas 
estações  maritimas  para  a correspondência  da 
terra  com  o mar,  prestando  um  graude  serviço  á 
navegação;  são  formados  por  combiuações  de  ban 
deiras,  de  luzes  decores  diversas  e com  differen- 
tes  disposições,  e ainda  de  corpos  opacos  de  di 
versas  fôrmas.  A telegraphia  óptica  regular,  es- 
tabtlecida  com  caracter  official,  foi  iniciada  por 
Claude  Chappe,em  França,  no  fim  do  século  xvm. 
Us  telegraphos  opticos  eram  estabelecidos  nos 
pontos  elevados,  seccionando  se  as  communica- 
ções  por  fórma  a levar  com  relativa  rapidez  um 
telegramma  d’um  extremo  ao  outro  do  paiz.  Os 

vol.  vix  — Ft.  11 


telegraphos  acústicos  aproveitam  o som  como 
agente  de  transmissão.  E’  de  crer  que  fossem  es- 
tes os  primith  amente  empregados.  A velocidade 
do  som  propagado  no  ar  com  uma  velocidade  de  340 
metros  por  segundo  indicava  o como  natural- 
mente para  aquelle  fim.  Entre  os  systemas  tele- 
graphicos acústicos  devem  contar  se  os  telegra- 
phos vocaes,  formados  por  gritos  repetidos,  ainda 
hoje  empregados  entre  os  arabes  c alguus  povo9 
africanos;  as  trompas,  cornetas  acústicas  e o por- 
ta voz,  meios  que  produzem  bons  resultados  em 
curtas  distancias;  os  signaes  produzidos  por  ar 
mas  explosivas,  empregados  ainda  na  marinha 
para  substituição  dos  pharoes  e que  por  meio  de 
combinações  difierentes  podiam  ser  apioveitados 
para  transmissão  de  ordens;  e os  telephones,  que 
devem  incluir-se  entre  os  systemas  de  telegra- 
phia acústica,  apezar  de  ser  a electricidade  o seu 
agente.  Os  telegraphos  de  traoslacção  consistem 
em  transportar  rapidamente  as  próprias  corres- 
pondências. O transporte  d’estas  nos  camiuhos 
de  ferro  não  constitue  um  telegrapho  de  trans- 
lacção,  porque  aquelles  não  attingem  velocidades 
suíficientes  para  assim  serem  considerados.  En- 
tre esses  telegraphos  ha  a considerar  principal- 
mente os  pneumáticos,  actualmente  em  explora 
ção  uas  grandes  cidades,  sendo  cm  Inglaterra  a 
nação  que  inaugurou  o systema  cm  1854.  Este 
consiste  em  transportar,  sob  a acção  do  ar  com 
primido,  os  telcgrammas  em  caixas  cylindricas 
introduzidasjem  tubos  mctallicos,  cujodiametro  in- 
terior não  excede  75  millimetros.  O uso  d'este 
systema  telegraphico  é limitado  ao  serviço  intra- 
urbauo  das  grandes  cidades,  alliviaudo  muito  a 
exploração  da  telegraphia  electrica,  que  é ap 
plicada  para  as  communicações  a grandes  distan- 
cias Em  Portugal  não  está  ainda  estabelecida  a 
telegraphia  pneumática;  o seu  elevado  preço  tem 
estorvado  a realisaçào  d’este  melhoramento,  que 
piincipalmeute  em  Lisboa  prestaria  cxcellentes 
benefícios  para  o seu  serviço  telegraphico  urba- 
no. Os  telegraphos  electrico3  aproveitam  a ele- 
ctridade  como  agente  da  transmissão  do  pensa 
mento.  Aquella  presta  so  especialmente  a este 
fim,  attendendo  á prodigiosa  velocidade  da  sua 
propagação  atravez  dos  corpos;  de  todos  03  agen- 
tes physicos  é o que  melhor  satisfaz  ás  condi 
ções  que  deve  reunir  um  telegrapho:  clareza,  ra 
pidez  e variedade  de  signaes.  Os  apparelhos  cs 
senciaes  a installar  n’uma  estação  ou  posto  tele- 
graphico são:  pilha,  manipulador  e receptor.  Ius- 
tallam-se  ainda  ali  outros  apparelhos  accessorios 
para  so  assegurar  uma  exploração  pratica  e eco- 
uomica.  No  estabelecimento  das  primeiras  linhas 
telegraphicas,  estas  eram  constituídas  por  dois 
conductores  metálicos;  hoje  faz  se  emprego  dc 
um  só  coDductor,  utilisaudo  se  a terra  para  o re- 
torno da  corrente.  Os  systemas  de  telegraphia 
electrica  soffrem  diversas  divisões,  conforme  o 
ponto  de  vista  em  que  fôrem  considerados.  Re 
lativameute  ao  estabelecimento  do  conductor  te 
lcgraphico  são  aereos,  subterrâneos  e submarinos 
ou  sub  fluviaes.  Os  telegraphos  aereos  são  aquel- 
les em  que  as  linhas  são  aereas.  Nos  subterrâ- 
neos as  liuhas  são  subterrâneas,  sendo  os  respe- 
ctivos couductores  revestidos  de  substancias  iso 
ladoras  para  evitar  que  a corrente  electrica  se 
derivo  para  a terra;  esses  conductores  são  geral- 
mente  de  cobre.  Nos  telegraphos  submarinos  em 
pregam  se  linhas  de  constituição  similhante  á 
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das  subtcrraueas;  essas  linhas  são  lauçadas  no 
fundo  do  mar;  é por  meio  d’ellas  quo  se  estabele- 
cem as  grandes  cominunicações  entre  os  conti- 
nentes e ilhas,  formando  já  hoje  uma  rede  de 
considerável  extensão.  Consideraudo  os  appare- 
lhos  usados  na  telegraphia,  os  systemas  telegra 
phicos  são:  opticos,  acústico» , escreventes,  impres 
sores  e autographicos.  Nos  telegraphos  opticos  os 
signaes  são  dados  pelos  movimentos  d'uma  ou 
mais  agulhas,  produzidos  pela  corrente  electrica 
ou  ainda  por  intermédio  d’um  apparelho  de  relo- 
joaria, cujo  movimento  d'escape  é feito  por  aquel- 
las  correntes;  estão  entre  todos  no  primeiro  gru 
po  os  telegraphos  de  Wheatstone  e llenley,  e no 
segundo  os  de  Breguet,  Lippeus  e Siemens.  O 
principal  inconvenieute  d’estes  telegraphos  é não 
doixarem  registados  os  signaes,  não  podendo  as 
sim  ser  verificados  os  despachos,  o que  constituo 
em  muitas  applicaçòes  um  defeito  notável.  Nos 
telegraphos  acústicos  faz  se  applicação  da  acção 
da  corrente  electrica  sobre  electro  magnetes; 
aquelia  gera  o movimento  d’uma  alavanca,  a qual 
batendo  nos  parafusos  que  limitam  esse  movi 
mento,  produz  sons  cujo  numero  e ordem  são 
aproveitados  para  signaes  telegraphicos.  Esses 
apparelhos  são  os  parleurs  ou  sounders , que  nada 
mais  são  do  que  receptores  Morse  simplificados. 
Os  telegraphos  acústicos  teem  o inconveniente 
apontado  para  os  telegraphos  opticos:  não  regis- 
tam os  despachos  recebidos.  Os  telegraphos  es 
creventc8  differem  dos  acústicos  em  estarem  dis 
postos  por  forma  a registarem  os  signaes  produ 
zidos  pela  alavanca  do  electro-magnete;  esse  re- 
gisto é feito  imprimindo  aquelles  n’uma  fita  de 
papel.  11a  diflerentes  typos  de  telegraphos  es- 
creventes, differençados  pelas  diversas  formas  de 
effcctuar  aquelia  impressão.  Os  telegraphos  im- 
pressores produzem  logo  cm  caracteres  ordiná- 
rios os  signaes  emittidos.  Estes  telegraphos  clas- 
sificam-se em  dois  grupos;  ura  é constituído  poi 
aquelles  onde  a corrente  electrica  acciona  appa- 
relhos d’escape,  e no  outro  os  apparelhos  de  trans- 
missão e recepção  estão  munidos  de  rodas  de  typos, 
com  um  movimento  synchronico,  tendo  a corren 
te  electrica  por  fim  produzir  a impressão  do  ca 
racter  no  momento  opportuno  e fazer  avançar  o 
papel  para  receber  novas  impressões.  Ao  primei- 
ro grupo  pertencem  os  telegraphos  de  Gaussam, 
Du  Mancei,  etc  , e ao  segundo  os  telegraphos  de 
llugucs,  Baudot,  etc.  Merece  ainda  menção  o te 
legrapho  autographico,  com  o qual  se  obtem  a 
rcproducção  de  desenhos,  autographos,  etc.  En 
tre  os  telegraphos  autographicos  coutam-se  os 
de  Bakwill,  Edison  e o pan  telegrapho  de  Caselli 
Merece  também  referencia  especial  o telegrapho 
Christiano  Augusto  Bramâo,  telegraphista  por 
tuguez;  embora  não  offereça  grande  originalida- 
de, apresenta  no  emtanto,  algumas  vantagens 
Bobrc  o apparelho  Morse.  0 telegrapho  Bramâo 
foi  apreseutado  ao  governo  portuguez  em  1873, 
sendo  ensaiado  em  Lisboa  e Paris  e admittido 
para  o serviço  em  algumas  das  liuhas  portugue 
zas;  actualmeute  não  so  faz,  porém,  applicação 
d elle  Este  nosso  compatriota  apresentou  também 
urn  modelo  do  telephenes,  logo  que  sc  introduzi- 
ram  na  pratica  estes  ppparelhos.  Na  exposição 
1 " ‘ arl*  lb7G  apresentou  ainda  um  galvauo 
\vitr0  80,e,,0'd«*.  Applieando  a ponto  de 
” h«a*«touc,  rcalisou  um  systeina  do  transmis- 
são duplex.  Os  telegraphos  usados  em  Portugal 
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| são  os  dos  systemas  Breguet,  Morse  e Hughes  0 
| systema  Morse  é o geralmente  seguido  nas  com- 
1 muuicaçòes  telegraphicas  de  todos  os  paizes;  na 
j rede  telegraphica  do  Portugal  é elle  exclusiva- 
mente empregado;  só  nas  linhas  do  Lisboa  ao 
Porto  se  acha  installado  o apparelho  Hughes. 
Com  o systema  telegraphico  Morse  reproduzem- 
sc  as  letras  do  alphabeto,  algarismos  e os  signaes 
de  pontuação  com  o ponto  e o traço,  dependendo 
a impressão  d’estes  dois  signaes  fundamentaes 
do  tempo  em  que  nas  bobinas  do  electro  maguete 
do  receptor  passa  a corrente  da  estação  emisso- 
ra. O traço  tem  aproximadamente  a extensão  de 
três  pontos;  os  espaços  equivalem  a um  ponto 
entre  os  signaes  d’uma  mesma  letra,  a tres  pontos 
entre  aslctrase  a cinco  pontos  o rtre  as  palavras  A 
principal  difficuldade  na  trausmissão  cousistc  na 
regularidade  perfeita  dos  signaes,  para  o que  de- 
vem ser  rigorosamente  cumpridas  aquellas  re- 
gras. Telegraphos  sem  fios  é a commuuicação  te 
Icgraphica  sem  o emprego  do  fio  couductor.  E’ 
baseado  na  propagação  das  ondas  hertzianas  que 
se  propagam  atravez  do  espaço,  como  as  ondas 
luminosas,  sonoras,  etc  ; produzidas  n’um  appa- 
relho transmissor  ojcillações  eléctricas,  a propa- 
gação d’estas  por  meio  d’ondas  vao  influenciar  o 
mecanismo  d’outro  apparelho  receptor  que  ó sen 
sivel  á acção  d'aquella9.  Essas  ondas  teem  a pro 
priedade  de  se  propagarem  a grandes  distancias, 
não  seudo  interrompidas  pelos  obstáculos  mate- 
riaes.  Foi  Hughes  quem  primeiro  demonstrou  cm 
1877  que  era  possível  a telegraphia  atravez  do 
espaço  a distancia  superiora  LOU  metros.  Fôram, 
porém,  os  trabalhos  de  Hertz  e Branly,  aprovei 
tados  e generalisados  mais  tardo  pelo  electricis 
ta  italiano  Marconi,  que  fundamentaram  o syste* 
ma  de  telegraphia  sem  fio  Em  18 34,  o engenhei- 
ro iuglez  Wiliiatn  Preece  observou  já  quo  certos 
despaebos  telegraphicos  expedidos  pelos  cabos 
subterraueos  de  Londres  eram  perceptiveis  nas 
linhas  telephonicas  aereas  á distancia  de  30  me- 
tros d’aquelles  cabos;  e tal  phenomeno  levou 
aquclle  engenheiro  a fazer  varias  expericncias 
com  duas  linha9  parallelas,  transmittiudo  despa- 
chos por  uma  e recebendo-os  pela  outra.  Gons- 
titue  esta  serie  de  observações  a phase  indueti- 
va  da  telegraphia  sem  fios,  assim  denomiuada 
por  se  attribuir  a causa  d’esses  phenomenos  á 
indueção  eleetro-magnetica.  Mais  tarde,  Preece 
conheceu  que  a causa  d'aquclles  não  era  estain- 
ducção,mas  sim  a electro  staticaexplicandooseffei 
tos  notados  como  resultado  da  reflexão  das  ondas 
eléctricas  de  grande  frequência  propagando-so 
em  linha  recta.  Em  Portugal  tem  se  realisado 
varias  experieucias  com  resultados  satisfatórios 

0 systema  de  telegraphia  sem  fios  comprehendc 
um  po9to  transmissor  e um  posto  receptor  .Admi- 
nistração e legislação  da  telegraphia  em  Portugal; 
os  serviços  telegraphicos  constituem  com  os  cor- 
reios a Direção  Geral  dos  Correios  e Tclegra- 
phos  subordinada  ao  ministério  das  obras  publi- 
cas, commercio  e industria  ou  do  Fonunto,  como 
depois  se  denominou;  exceptuam  se  a telegra- 
phia militar  e a das  colouia9,  das  quaes  a 
primeira  pertenço  ao  miuisterio  da  guerra  c a 
segunda  ao  miuisterio  da  marinha  e ultramar. 

1 eudo  Portugal  adherido  á União  Telegraphica, 
o sou  serviço  do  telegraphos  está  sujeito  ás  pris 
cripçoes  da  Convenção  Telegraphica  Universal 
de  S.  Pctcrsburgo  pelo  que  respeita  ao  regula- 


TEL 


TEL 

janeiro  de  1898.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Fria, 
mento  e tarifas  auuexas  ali  approvadas  e revis 
tas  posteriormente  nas  Conferencias  telegraphi- 
cas , das  quacs  as  tres  ultimas  se  celebraram  em 
Paris  no  anno  de  1890,  em  Budapcst,  no  annodc 
1896,  e em  Loudres  no  anno  do  1903,  realisaudo- 
so  em  Lisboa,  cm  abril  de  1908  uma  nova  confe- 
rencia. A legislação  portugueza  especial  que  re 
gula  o serviço  telegraphico,  comprchende  a Or 
ganisaçâo  dos  serviços  de  telegraphos , correios  e 
fiscalisaçâo  das  industrias  eléctricas,  de  2 1 de  de- 
bio  dc  1901,  a Organisação  do  respectivo  pessoal 
de  30  de  dezembro  dc  1901  e diversos  regulamen- 
tos posteriores,  sendo  o mais  importante  já  pro- 
mulgado pela  Republica.  A legislação  relativa 
á telegraphia  sem  fios  conductores  publicada  em 
1901  encerra  a proposta  de  lei  apresentada  ao 
parlamento  em  abril  de  1904,  e segundo  a qual 
o governo  era  autorisado  a proceder  durante  10 
aunos  á installação  de  estações  costeiras  de  te- 
legraphia sem  fios  destinadas  ao  serviço  publico 
dc  L-ixòes,  Cabo  Carvoeiro,  Oitavos.  Cabo  Es 
pichei,  Cabo  dc  S Vicente  ou  Sagres,  ilhas  de 
Sauta  Maria,  S.  Miguel,  Terceira,  Fayal,  Flores 
e Madeira.  Ós  serviços  do  estabelecimento,  ad- 
ministração e exploração  das  liubas  tslegraphi- 
cas,  telephonicas  e dc  todos  os  meios  pneumati 
cos,  acústicos,  eléctricos  e d’outra  natureza  para 
permutação  rapida  das  correspondeucias,  consti 
tuem  monopolios  do  Estado,  não  se  comprehon 
dendo,  porém,  n’estes,  as  communicações  no  rc 
cinto  das  propriedades  particulares  eaas  linhas 
destinadas  exclusivamente  ao  serviço  da  explo- 
ração dos  caminhos  de  ferro;  o governo  pode, 
porém,  conceder  autorisação  para  o estabele- 
cimento e exploração  de  communicações  telo- 
graphicas  nos  termos  legaes  As  concessões  para 
o estabelecimento  e exploração  de  cabos  sub 
marinos  serão  teitas  por  lei,  ficando,  porém,  o fa- 
brico, lançamento  e exploração  d’clles  sujeitos  á 
fiscalisação  do  governo.  As  estaçõjs  telegraphi- 
cas  c telephonicas  do  Estado  portuguez,  a cargo 
da  direcção  geral  dos  correios  e telegraphos,  di- 
videm-se em  Estações  principaes  (Lisboa,  Porto 
e CoimbraJ;  Estações  centraes  de  /.*  ordem,  Esta- 
ções centraes  de  2."  ordem,  Estações  terminaes , Es- 
tacões de  fronteira,  Estações  semaphoricas,  Esta- 
ções urbanas,  Estações  succursaes,  Estações  subur- 
banas, Estações  de  telegraphia  sem  fios  conducto- 
res o Estações  centraes  das  redes  telephonicas.  Üs 
fios  da  rede  telegraphica  respectiva  classificam 
se  nos  seguintes  numeros:  1 °,  Fios  directos,  com 
prehendendo  os  fios  directos  internacionaes,  fios 
directos  principaes,  fios  directos  secundários; 
2.°,  Fios  districtaes , comprehendendo  os  fios  distri- 
ctaes  de  1*  e 2 • ordem,  e os  fios  das  estações  par- 
ticulares ligando  estas  estações  á estação  telegra- 
pho-postal  mais  próxima  e os  fios  omnibus;  3.°, 
Fios  semaphoricas;  4.°,  Fios  das  estações  succur-  j 
saes,  urbanas  e suburbanas;  ó.°,  Fios  para  o*  pha- 
roes  e outros  estabelecimentos  públicos;  6 °,  Linhas 
e redes  telephonicas  do  Estado;  7.°,  Linhas  subma- 
rinas pertencentes  ao  Estado  e respectivas  ligações 
terrestres. 

Telha.  Povoações  nas  freguezias:  S Louren- 
ço,  de  Alho  s Vedros,  conc  da  Moita,  distr.  de  Lis- 
boa. ||  Santa  Maria,  de  Reguenga,  conc.  de  Santo 
1 hirso,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 


Telhada.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ma- 
theus,  de  Alváres,  cônc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra ||  Santa  Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  dc  Gui- 
marães, distr.  de  Braga  ||  Santo  André,  de  Cam 
peã,  conc.  e distr.  de  Villa  Beal.  ||  S.  João  Ba- 
ptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de 
Leiria.  Ij  N.  S.*  do  O’,  de  Paião,  conc  de  Figuoi- 
ra  dá  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Var- 
zea,  qpne.  de  Goes,  do  mesmo  dislricto.  ||  Herda- 
de e sitio  da  freg.  de  Mosteiros,  conc.  d'Arron- 
ches,  distr.  de  Portalegre. 

T elhada  Grande  e Pequena.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S Thiago,  de  Penso,  conc.  de  Melga 
ço,  distr.  do  Vianna  do  Castello. 

Telhadas.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Graça,  de  Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém  ||  Santa  Eulalia,  de  Villar  do 
Moiros,  conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Telhadella  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go, de  Ribeira  do  Fragoas,  conc.  de  Albergaria- 
a-Velha,  distr.  d’Aveiro.  Tem  caixa  postal.  ||  N. 
S.  d’Assumpção,  de  Seruache  dos  Alhos,  conc.  e 
distr.  de  Coimbra. 

Telhado.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  o com.  da  Villa  Nova  de  Fama- 
lieão,  distr.  e arceb  dc  Braga;  191  fog.  e í2t 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc  e está  situada  a 3k, 
da  estrada  de  Braga  a V.  N.  de  Famalicão,  e a 
9 da  séde  do  conc  A terra  é muito  fértil  em  ge- 
neros  agricolas;  cria  muito  gado  bovino,  que  ex- 
porta para  Inglaterra;  gado  miudo  e tem  caça. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Maria,  de  Airãcs,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Athei, 
conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real. 
||  Santa  Marinha,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Bemposta,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 
||  S.  Thiago,  dc  Caldellas,  conc.  de  Amares,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Paio,  de  Eira  Vedra,  conc.  de 
Vieira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Este,  conc. 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Figuei- 
ra de  Lorvão,  conc.  de  Penacova  distr.  de  Coim- 
bra. j S.  Martinho,  de  Gaudara,  conc.  do  Olivei- 
ra de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  O Salvador,  de 
Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Lago,  conc.  de  Amares, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Leitões,  conc. 
do  Guimarães,  do  mesmo  distr.  j|  S Christovão, 
de  Mafamude,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Mancellos,  conc.  d’Ama- 
rante,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Meio- 
mães,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Monte  Redondo,  conc.  de  Arcos 
de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Miguel,  do  Paçô,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Penude,  conc.  de  La- 
mego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Pindo, 
conc  de  Penalva  do  Castello,  do  mesmo  distr.  || 
S.  João  Baptista,  de  Sernande,  conc.  dc  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto  j|  Santa  Maria,  de  Teixeiró, 
conc.  de  Baião,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de 
Uuhão,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  || 
Santa  Maria,  de  Vcade,  conc.  do  Montalcgre, 
distr.  de  Villa  Real.  Pertencia  esta  pov.  á freg. 
de  Alturas  do  Barroso,  por  decreto  de  26  de  se- 
tembro de  1895,  d’onde  foi  desaunexada,  passan- 
do ao  conc.  de  Moutnlegre  por  decreto  de  13  de 
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cone.  de  Felgueiras,  distr.  rio  l*orto.  ||  N.  S*  da 
Purificação,  de  Vi  1 Ia  Maior,  conc  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  do  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Villela, 
couc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vcz.distr.de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  do  Villela,  couc.  de  Po 
voa  de  Lanboso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria 
Magdalcna,  de  Lordello,  conc.  e distr.  de  Villa 
Kcal. 

Telhado  e Freixial  Pov  e freg  de  Sauto  An 
dré,  da  prov.  da  Beira  Baiia,  cone.  e com.  do 
Fundão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp  da  Guar- 
da; 272  fog.  e 1:013  hab.Tem  iscolas  d’ambos  os 
sexos  e cst.  post.  E'  fértil  em  generos  agrícolas, 
cria  gado,  tem  caça  e colmeias.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com 
a séde  em  Castello  Branco.  O logar  de  Freixial 
foi  inclui  o na  freg.  de  Telhado  por  decreto  de 
13  do  janeiro  de  1K98,  deixando  de  pertencer  á 
freg.  de  Souto  da  Casa,  para  onde  fôra  transfe- 
rida por  decreto  de  21  de  maio  de  1890. 

Telhados  Grandes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Alvados,  conc.  de  Porto  de  Moz, 
distr.  de  Leiria. 

Telhaes.  Pov.  na  freg.  de  S Silvestre  de  A 
dos  Francos,  conc  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de 
Leiria. 

Telhai.  Logar  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Olivaes,  1°  bairro  de  Lisboa.  Ha  aqui  importan- 
tes depositos  de  vinhos.  Também  existiu  no  Te- 
lhai uma  boa  fabrica  de  sabão,  de  que  era  pro 
prietario  Agostinho  Ferreira  da  Silva,  a qual  foi 
presa  d'um  grande  iuccndio,  na  noite  de  10  de 
agosto  de  1879,  ficando  reduzida  a cinzas,  tendo 
uma  perda  de  80  contos  de  reis;  estava,  porém, 
segura  em  diversas  companhias  na  importância 
de  72  contos.  O incêndio  communicou-se  aos  ar- 
mazéns de  vinhes  do  Francisco  de  Paula  Raposo 
do  Sousa  Alte,  causando  um  prejuízo  superior  a 
17  coutos.  Tratou-se  logo  da  roconstrucção  da 
fabrica  de  sabão,  ampliando  a convenientemeut  -, 
c fez-se  a sua  inauguração  uo  dia  15  de  março 
de  1880.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Ourosinbo,  couc.  de  Peuedono,  distr.  de  Vi 
zcu. 

Telhai  do  Cabelleira.  Pov.  na  freg.  do  Santa 
Maria  d*Alcaçova  econc.de  Eivas,  distr.de  Por 
talegre. 

Telhai  dos  Magros.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  d’<ilcaçova  e couc.  d'Elvas,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Telhe  Povoações  nas  freguezias:  S.  Barnabé, 
do  Janardo,  couc.  d’Arouca,  distr  d'Aveiro.  ||  S 
Martinbo,  de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Cana 
vozes,  distr.  do  Porto. 

Telheira  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
do  Aboim,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto.  || 
S.  Martiuho,  de  Alliviada,  conc  do  Marco  de  Ca- 
navezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martiuho,  de  Gal 
h gos,  conc  de  Barcellos,  distr.  do  Bragt.  | S. 
Martiuho,  de  Lago,  conc.  de  Amares,  do  mesmo 
“‘*tr.  II  S Miguel  e conc.  de  Louzada,  distr.  do 
1 orto.  ||  O Salvador,  de  Mazedo.conc  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Audré,  do 
Padornello,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto 

S.  Jorge,  de  Varzea,  conc.  de  Felgueiras,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  do  Villar  do  Paraizo, 
couc.  do  V illa  Nova  de  Gaia,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Telheiras  fjosi  Halbino  de  Harbosa  Araújo , 
>arão  e visconde  dej  Official-mór  da  secretaria  do 
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reino;  do  conselho  de  D.  Maria  II,  seu  guarda- 
roupa,  porteiro  da  real  camara,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa;  de  Carlos  III,  de  Hespa- 
nha,  e de  Ernesto  Pio,  de  Saxonia,  official  da  Le- 
gião de  Honra,  de  França,  e da  de  Leopoldo  I 
da  Bélgica.  N.  em  Lisboa  a 31  de  maio  de  1787, 
onde  também  fal.  a 26  de  maio  de  1843.  Era  fi- 
lho de  José  Antonio  Barbosa  Araújo,  fidalgo  da 
Casa  Real,  desembargador  e promotor  da  Rela- 
ção Ecclesiastica  de  Lisboa  e da  Nunciatura,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Engracia  Pereira  da  Ro- 
cha. O titulo  de  barão  de  Telheiras  foi  concedi- 
do cm  11  de  fevereiro  de  1836,  e o de  visconde 
a 17  de  fevereiro  de  1815.  Casou  com  D.  Maria 
Luiza  Verquain,  filha  de  João  Baptista  Verquain, 
governador  de  Solôr  e Timôr,  e capitão  de  mar  o 
uerra  da  armada  real  da  índia.  Foi  o visconde 
e Telheiras  o editor  da  Collecçâo  de  poesias  iné- 
ditas dos  melhores  autores  portugueses , p ubl  içada  em 
Lisboa,  em  3 tomos,  o l.°  em  1809;  o 2.®  cm  1810 
e o 3.®  em  1811.  Esta  collceção  foi  muito  bem  ac- 
ceita,  porque  era  composta  em  geral  de  obras  de 
autores  estimados.  Nas  Memórias  do  José  Libe- 
rato  Freire  de  Carvalho,  a pag.  143,  encon- 
tram se  algumas  notas  biographicas  deste  illus- 
tre  titular. 

Telheiras.  Pov.  da  freg.  de  S João  Baptista, 
do  Lumiar,  3.®  bairro  de  Lisboa  E'  composta  de 
muitas  quintas,  tendo  algumas  excellentes  casas 
de  habitação.  Houve  ali  um  convento  de  religio- 
sos tranciscano9  da  província  de  Portugal,  dedi- 
cado a N.  S • das  Portas  do  Céo,  fundado  em 
1633  por  D.  João,  príncipe  asiatico,  denominado 
o Príncipe  Negro,  senhor  de  Candia,  na  ilha  do 
Ceylão,  d'onde  veiu  para  Lisboa,  e aqui  morreu 
em  1642,  depois  de  larga  residência  em  Portugal. 
Jaz  na  egreja  que  foi  do  convento  e que  ainda 
exÍ8tc,n’um  tumulo  de  mármore  na  capella-mór. 
O Príncipe  Negro  tinha  grande  amizade  aos  fra- 
des franciscanos,  por  terem  sido  elles  que  o ins- 
truiram na  fé  christã.  A egreja  é majestosa,  e 
construída  de  excellente  pedraria  c elegante  ar- 
chitectura,  com  4 capellas  muito  bem  ornadas, 
com  boas  pinturas,  feitas  ainda  em  vida  do  fuu  ■ 
dador,  o qual  tendo  noticias  de  que  nas  índias  de 
Castella  ('America  hespanholaj  havia  um  primo- 
roso esculp*or,  lho  encommendou  a imagem  da 
padroeira,  N.  S.*  das  Portas  do  Ceo,  qüe  tem  l,m 
e 10  do  altura  e é muito  bonita.  N’esta  egreja 
existe  também  a imagem  da  Senhora  do  Gover- 
no. Na  revista  Archivo  historico  português,  n.°*  9 e 
10  do  3.®  anno,  vem  um  artigo  referente  ao  prín- 
cipe de  Candia,  acompanhado  de  tres  estampas 
representando  o seu  retrato  e a egreja  de  Te- 
lheiras. ||  Povoações  na9  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista, de  Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga  j|  S.  Martinbo,  de  Manhete,  do  mesmo 
conc.  c districto. 

Telhelio.  Officio  que  tinha  regimento  na  col- 
Iccção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Telheiro  Povoações  nas  freguezias:  O Salva 
dor,  de  Alvor,  cono.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro.  ||  Santa  Barbara  de  Nexe,  conc.  e distr. 
do  Faro.  jj  O Salvador,  de  Barreira,  conc.  e dis- 
tr. de  Leiria.  ||  S.  Thiago,  de  Capellas,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Domingos,  conc.  de 
S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa  ||  S.  Mame- 
dc,  dc  Infesta,  conc.  de  Bouças,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Sebastião  e conc.  de  Lagos,  distr.  áe  Faro. 
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||  N.  S.*  da  Luz,  do  Maceira,  couc.  e distr.  do  | 
Leiria.  H S.  Veríssimo,  de  Parauhos,  1.®  bairro  do  | 
Porto  ||  S Luiz,  dc  Pias,  conc.  de  Ferreira  do  i 
Zezere,  distr.  do  Santarém.  ||  Santa  Marinha,  de  1 
Roussas,  cooc.  do  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Suzana,  conc.  d'Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Maria  e S Thiago,  de 
Monsaraz,  couc.  de  Reguengos  do  Monsaraz,dis 
tr.  de  Evora. 

Telheiros.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da  Concei 
ção,  do  Lavos,  couc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Telhd.  Pov.  na  freg  do  Santa  Maria  Magda- 
lona,  d'Alturas  de  Barroso,  conc-  dc  Boticas,  dis- 
tr. de  Villa  Real. 

Tellaultm.  Pov.  da  freg.  de  Navelim,  do  conc. 
do  Salsoto,no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Fi- 
ca proximo  da  margem  do  rio  do  Sal  ou  d’um  dos 
seus  braços. 

Telles  Patronimico  de  Tello,  filho,  descenden- 
te de  Tello. 

Telles.  V.  Avellar  Telles. 

Telles  (Alfredo  Maria  de  Avellar).  Funcciona- 
rio  superior  da  secretaria  da  Juuta  do  Credito 
Publico,  tendo  servido  diversas  vezes,  interina- 
mente, pelo  director  geral  da  secretaria.  Nasceu 
cm  Lisboa,  na  freguezia  dos  Anjos,  a 29  de  de- 
zembro de  1854.  filho  de  José  Maria  de  Avellar 
Telles,  empregado  da  antiga  contadoria  da  Jun- 
ta do  Credito  Publico,  e de  D.  Emilia  Carolina 
Carrilho,  já  fallccidos;  neto  paterno  de  Paulo  de 
Avellar  Telles  (V.  este  nome,  no  vol.  I,  pag.  889), 
que  foi  empregado  no  senado  da  camara  de  Lis- 
boa; e bisneto  de  Luiz  José  Silvcrio  Telles  de 
Avellar  Collaio,  contador  geral  do  senado  da 
mesma  camara,  deputa  lo  da  Juntada  Fazenda, 
administrador  geral  das  rendas  das  propriedades 
do  referido  senado  o juiz  da  Mesa  de  Ver-o-Pèso, 
cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  O sr.  Avellar 
Telles,  ficando  ainda  novo  sem  pae,  prestou  ser- 
viço na  contadoria  da  Misericórdia,  onde  era  the 
soureiro  seu  tio  Victorino  José  de  Avellar  Telles,  e 
depois  foi  nomeado,  precedendo  concurso, amanuen- 
se da  contadoria  da  Junta  do  Credito  Publico  por 
decreto  de  8 de  fevereiro  de  1878;  promovido  a 
2.°  official  por  decreto  de  3 de  agosto  de  1881  e 
nomeado  para  idêntico  logar  da  Direcção  Gorai 
da  Divida  Publica  por  decreto  de  3 de  janeiro 
dc  1888;  e promovido  a l.°  official  por  decreto  de 
27  de  setembro  de  1888  Escolhido  em  1899  para 
chefe  interino  da  repartição  de  contabilidade  da 
Juuta  do  Credito  Publico,  ioi  nomeado  defiuiti 
vamente  cm  31  de  agosto  de  1907  para  esse  lo 
gar,  que  assim  exercera  com  o maior  apreço 
da  Junta  durante  oito  annos  consecutivos,  sendo 
a nomeação  definitiva  confirmada  pelo  governo 
em  18  de  novembro  do  referido  anno.  Casou  em 
primeiras  núpcias  com  D.  Anna  Rosa  Duarte,  na 
tural  do  concelho  de  Loures,  fallecida  cm  14  de 
maio  de  1891,  e em  segundas  núpcias,  a 11  de 
setembro  de  1897,  com  D.  Francisca  Hortense 
Cauha  de  Sousa,  filha  de  D.  Fraucisea  das  Dôres 
Canha  de  Sousa  e do  Ollegario  de  Sousa,  illus 
trado  proprietário  nos  concelhos  de  Loures  e 
Torres  Vedras,  procurador  á junta  geral  do  dis 
tricto,  fallecido  em  9 de  dezembro  de  1907;  neta 
materna  do  João  Baptista  Canha,  agricultor  e 
proprietário  em  S.  Domingos  dc  Carmões,  com- 
meudador  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  O sr. 
Avellar  Telles  (V.  estes  appellidos)  pertence  a uma 


fainilia  muito  distiucta  de  empregados  públicos, 
que  tem  dado  prestimosos  e hourados  funcciona  - 
rios  ao  Estado,  occupando  todos  elles  elevados 
cargos  na  burocracia  do  scculo  xix  e contemporâ- 
nea. Empregado  muito  conceituado  tem  desem- 
penhado os  Togares  de  maior  confiança  e respon- 
sabilidade. Como  chefe  de  repartição  da  secreta- 
ria da  Junta  do  Credito  Publico  tem  substituído 
repetidas  vezes  os  respectivos  directores  geraes, 
nos  seus  impedimentos  A revista  illustrada  Dra 
zil-Portugal,  no  seu  numero  de  16  de  junho  do 
1903,  publicou  o retrato  do  sr.  Avellar  Telles,  a 
proposito  da  conversão  da  divida  externa  decre- 
tada em  1902,  cm  que  este  funccionario  traba 
lhou  zelosa  e intelligentemente  com  os  seus  col- 
legas  da  secretaria  e com  a própria  Junta  do  Cre- 
dito Publico,  nos  assumptos  mais  difficeis  e deli- 
cados. 

Telles  (Fr.  Antonio).  Religioso  da  ordem  dos 
eremitas  de  8.  Paulo.  Nasceu  em  Eivas  em  1604, 
falleceu  no  convento  de  Lisboa  a 7 de  março  dc 
1677.  Pertencia  a uma  familia  fidalga.  Professou 
no  convento  da  serra  d’Os9a  em  1632.  Foi  reitor 
dos  collegios  d’Elvas  e de  serra  d’Ossa,  e na  sua 
ordem  exerceu  os  seguintes  cargos:  secretario, 
definidor  por  duas  vezes,  visitador,  sendo  final- 
mente eleito  geral  da  sua  congregação.  Dedica- 
va-se  muito  á geuealogía,  e deixou  manuscripto 
um  livro  genealógico  a respeito  das  Famílias  do 
reino  de  Portugal.  Foi  um  dos  genealogistas  do 
cujos  trabalhos  se  aproveitou  D.  Antonio  Cae- 
tano de  Sousa  para  a sua  Historia  Genealó- 
gica. 

Telles  f Antonio  José  de  Mello  Soutomaior). 
General  da  província  de  Salsete.  N na  treguezia 
de  S.  Pedro,  na  Índia,  a 24  de  julho  de  1776,  e 
onde  também  fal  a 16  de  janeiro  de  1848.  Era 
filho  do  coronel  Luiz  de  Mello,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Autonia  de  Mello,  descendente  dos  go- 
vernadores da  índia  D.  Christovão  de  Mello  e 
D.  João  José  de  Mello.  Assentou  praça  de  cade- 
te em  28  de  agosto  de  1787,  matriculou-se  depois 
na  Academia  de  Marinha,  seguindo  na  armada 
03  postos  até  capitão  tenente,  e em  1804  passou 
para  o exercito  de  torra.  Foi  ajudante  general  do 
conde  de  fc  io  Pardo,  general  da  provinda  de  Sal- 
seto,  e em  1821  saiu  eleito  membro  do  governo 
provisorio.  Foi  promovido  a brigadeiro  effectivo 
do  exercito  da  índia  em  4 de  outubro  de  1842,  e 
agraciado  com  a carta  de  conselheiro  em  29  de  se- 
tembro de  1846.  Serviu  como  presidente  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  Militar. 

Telles  (P.  Balthazar).  Jesuita,  chronista  da 
sua  ordem;  professor  de  rhetorica,  philosophia  e 
theclogia,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1595,  onde  tam- 
bém fal.  a 20  de  abril  de  1675.  Era  filho  de  João 
Telles  e de  Francisca  de  Moraes.  Professou  no 
collegio  de  Coimbra  cm  24  de  março  de  1610. 
Distinguindo-se  muito  no  estudo  de  humanidades 
e de  theologia,  foi  professor  d’esta  sciencia,  de 
philosophia  e de  rhetorica  nos  collegios  de  Braga, 
Evora,  Lisboa  e Coimbra.  Nomeado  chronista  da 
sua  província,  dedicou  se  a esse  trabalho  com 
grande  zelo,  e escreveu  uma  obra  notável  pela 
vcrnaculidade  da  linguagem  e pelo  valor  históri- 
co. Apezar  de  estar  entregue  a esse  trabalho,  foi 
eleito  reitor  do  senrnario  dos  irlandezes  e do  col- 
legio de  Santo  Antão,  depois  provincial,  e por 
fim  preposito  da  casa  professa  de  S.  Roque.  Teve 
de  compor  uma  discórdia  que  se  levantou  entre 
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os  conexos  de  Lisboa  e 09  do  Porto.  Depois  de 
uma  longa  vida,  toda  entregue  ao  trabalho  e ao 
estudo,  falleceu  com  80  aunos  de  edade.  Damos 
crn  seguida  a relação  das  suas  obras  portuguezas 
c latinas:  Sumiria  univtrsae  philosophiae,  Lisboa, 
1612,  reimpressa  em  Paris  em  1641,  e depois  no 
vamente  em  Lisboa  em  1651;  Chronica  da  Com- 
panhia de  Jesus  na  provinda  de  Portugal,  e do 
que  fizeram  nas  conquistas  d'este  reino  os  religiosos 
que  na  mesma  provinda  entraram , nos  annos  em 
que  viveu  Santo  Ignacio  de  Loyola,  nosso  funda 
dor;  Parte  1,  Lisboa,  1615;  Chronica,  etc.,  Par 
te  II,  na  qual  se  contém  as  vidas  de  alguns  reli- 
giosos mais  assignalado8,  etc  ; o com  o summario 
das  vidas  dos  sereníssimos  reis  D.  João  III  e D. 
Henrique,  fundadores  e insignes  bemfeitores  d'esta 
provinda,  Lisboa,  1647;  Historia  geral  da  Ethio 
pia  a Alta,  ou  Preste  João,  e do  que  n'ella  obraram 
os  Padres  da  Companhia  de  Jesus,  Coimbra,  1660. 
Esta  obra,  mais  interessante  ainda  para  a histo- 
ria portugucza  do  que  a própria  Chronica  da 
Companhia,  foi  traduzida  em  franccz  por  Mel- 
chiades  Thevennot,  e impressa  om  Paris  em 
lo71.  O P.  Balthazar  Telles  tencionava  compor 
uma  Summa  de  toda  a theologia,  c parece  que 
chegou  a escrever  o l.°  tomo,  tr.as  não  pôde  com  - 
pletal-a,  por  se  ter  dedicado  por  ordem  do  seu 
geral  á composição  das  chronicas  da  sua  or 
dem. 

Telles  (Dasilio).  Professor  e escriptor  N.  no 
Porto  a 14  de  fevereiro  de  1856.  Tendo  concluído 
os  estudos  preparatórios,  matriculou  se  na  Aca 
demia  Polytechniea  e depois  na  Escola  Medico 
Cirúrgica,  em  1875,  cujo  estudo  abaudonou  em 
seguida  a um  conflicto  com  um  professor  d’aquel- 
la  escola.  Dedicou-se  ao  professorado,  leccionou 
litteratura,  philosophia  e scicncias  naturaes,  ao 
mesmo  tempo  que  collaborava  em  differentes 
joruaes  políticos  e litterarios.  Entrando  mais  tar- 
de na  vida  agitada  da  política,  filiou  so  no  parti- 
do republicano,  collaborando  nos  principaes  jor- 
nacs  que  se  publicavam  em  Lisboa  o no  Porto. 
Fez  parte  do  Club  de  propaganda  democrática 
do  norte,  ao  qual  prestou  cxcellentes  serviços. 
Por  occasião  do3  acontecimentos  de  dl  de  janeiro 
de  1891  homiziou-se,  visto  achar  se  mais  ou  me- 
nos envolvido  no  movimento  insurrcccional,  de 
morando  se  no  estrangeiro  até  que  uma  amnistia 
o tez  regressar  á patria.  Tendo  alinhado  entre  os 
inais  activos  combatentes  do  seu  partido,  afastou 
se  ha  tempos,  sem  comtudo  deixar  de  defender  os 
seus  ideaeg  e de  acompanhar  os  differentes  mo- 
vimentos do  parti  lo  em  que  se  alistou  o de  que  é 
uma  das  figuras  de  maior  prestigio  pelo  seu  ta- 
lento e pelas  qualidades  do  seu  caracter.  Além 
da  sua  collaboração  em  differeutes  jornaes  e re- 
vistas políticas  e litterarias,  publicou  as  seguin- 
tes obras:  Carestia  da  vida  nos  campos;  Estudos 
históricos  e economicos;  Introducçào  ao  problema 
do  trabalho  nacional;  Problema  agrícola  (credito 
e imposto),  Porto,  1899;  Do  ultimatum  ao  31  de 
janeiro.  Parece  que  de  ha  tempo  tem  promptos 
a publicar  mais  dois  livros:  A agricultura  e o tra 
bulho,  e uma  traducção,  em  verso,  do  Livro  de 
Job,  com  utr.  largo  prefacio  sobre  o problema  re 
ligioso  em  Portugal. 

Tellea  (Fr  Bernardo).  Koligioso  da  ordem  do 
S.  Bernardo  N.  cm  Lisboa,  o tal.  cm  Coimbra  a 
.í  1 de  dezembro  de  171G.  Ira  filho  dol.°  marquez 
de  Alegrete,  Manuel  rellcs  da  Silva.  Professou 
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no  couveuto  d’Alcobaça  em  1689,  doutorou-se  em 
theologia  na  Universidade  de  Coimbra;  foi  quali- 
ficador  do  Sauto  Oflicio,  abbade  reitor  do  collegio 
da  sua  ordem  em  Coimbra.  Segundo  os  seus  con- 
terrâneos, era  homem  de  vasto  saber,  mas  dei- 
xou apenas  impresso  um  Sermão  do  auto  da  Fé  em 
1100,  que  so  publicou  em  Lisboa  no  mesmo  anno 
cm  que  o prégou. 

Telles  ( Henrique  José  de  Sousa).  Pharmaceu- 
tico,  que  muito  se  distinguiu  pelo  seu  saber  e in- 
telligencia,  pelos  serviços  que  prestou  á sua  clas- 
se. N no  logar  de  Gonçalo,no  termo  de  Valhclhas, 
proximo  da  cidade  da  Guarda,  a 21  de  janeiro  de 
1799,  fal.  em  Lisboa  a 5 de  novembro  de  186\ 
Era  fiiho  de  Armando  José  Telles  e de  D Ger 
trudes  Joaquina  A invasão  franceza  que  sobre- 
veiu  em  1807,  quando  Sousa  Telles  contava  ape- 
nas 8 annos  de  edade,  foi  altamente  funesta  á 
sua  familia,  e dispersou  a,  arruinando-a  ao  mes 
mo  tempo.  Henrique  de  Sousa  Telles  ficou  entre- 
gue aos  cuidados  de  seu  tio,  o padre  mestre  Fr. 
Daniel  da  Pureza,  passando  depois  para  a com- 
panhia d'um  official  inglez  que  atravessára  a Bei- 
ra, e que  o trouxe  para  Lisboa  em  1810.  Depois 
partiu  para  Inglaterra,  e o pequeno,  vendo-se 
desamparado,  como  estivera  aquartelado  no  con- 
vento da  CJraça  com  o official  inglez,  deixou-sc 
ali  ficar  exercendo  o humilde  emprego  de  aju 
dante  de  cozinha  dos  frades  gracianos,  ou  eremi 
tas  de  Santo  Agostinho.  Os  frades  conheceram 
queo  rapazinho  mostrava  gosto  pelo  estudo  prin- 
cipalmente da  botaniea,  e fizeram-n’o  passar  pa- 
ra a botica  do  convento,  onde  foi  leccionado  pe- 
lo pharmaceutico  Antouio  Pinto,  que  o habilitou 
para  se  apresentar  em  1818  a fazer  exame  de 
pharmacia  no  hospital  de  S.  José,  sendo  logo 
chamado  para  uma  botica  de  Santarém,  d’ondo 
regressou  pouco  depois  a Lisboa,  começando  aqui 
por  ser  ajudante  do  pharmaceutico  Francisco  Ne- 
pomuceno  Cardoso,  até  que  se  estabeleceu  com 
botica  própria  na  rua  do  Moinho  dc  Vento,  hoje 
rua  de  D.  Pedro  V.  A sua  muita  illustração,  por 
que  além  de  ser  profundo  conhecedor  dos  assump 
tos  da  sua  profissão,  falava  perfeitamente  umas 
poucas  de  linguas,  attrahiu-lhe  a consideração 
dos  seus  collegas  e de  todos  os  que  o conheciam, 
e começou  a ser  procurado  pelos  estudautes  que 
se  queriam  habilitar  a fazer  exame  de  pharmacia 
Para  os  auxiliar  no  seu  estudo  compôz  Sousa 
Telles  um  Tratado  de  pharmacia  e matéria  medi- 
ca, que  esteve  quasi  no  prélo,  mas  que  não  che- 
gou a imprimir-se  por  inconvenientes  que  sobre- 
vieram. Nas  luctas  civis  de  1828  a 1843,  Sousa 
Telles  seguiu  o partido  miguelist.a,  e por  D.  Mi- 
guel foi  nomeado  visitador  das  boticas  de  Lisboa 
o examinador  de  pharmacia.  sendo ‘além  d'isso 
encarregado  de  varias  commissões  dc  serviço  pu- 
blico. Por  isso  a sua  botica  foi  uma  das  que  o 
populacho  assaltou  no  dia  21  de  julho  de  1B 43, 
destruindo-a  e saqueando  a.  U digno  pharmaceu- 
tico foi  reduzido  á9  mais  angustiosas  circumstan 
cias,  mas  a estima  que  todos  lhe  consagravam,  a 
sympathia  que  os  seus  collegas  lhe  votavam,  fi- 
zeram com  que  em  pouco  tempo  pudesse  de  novo 
reabrir  a sua  botica  onde  durante  a epidemia  da 
choleia  de  1833  prestára  relevantes  serviços  que 
depois  prestou  de  novo  uas  epidemias  da  cholera 
em  1856  e da  febre  amarella  cm  1857.  No  auno 
de  1844  entrou  para  a Sociedade  Pharmaceutica, 
a que  prestou  muitos  serviços,  jã  como  membro 


TEL 


TEI 


da  direcção,  como  membro  da  cotnmissão  nomea 
da  para  elaborar  um  regimento  dos  preços  dos 
medicameutos,  já  íinalmentc  como  redactor  do 
seu  jornal,  onde,  além  d’um  grande  numero  de 
artigos  traduzidos,  inseriu  mais  de  SO  artigos 
orfginaes,  seudo  alguus  d’elles  interessantissi 
mas  monograpbias.  Nas  sessões  da  Sociedade 
Pharmaceutiea  pronunciou  vários  discursos  so 
bre  questões  scientiticas,  e a pharmacia  portu- 
gueza  deve  lhe  algumas  formulas,  entre  ellas  a 
da  alcoolato  dc  mostarda.  Deve-se-lhe  emfim  a 
invenção  d’um  engenhoso  apparelho  para  a pre- 
paração dos  papeis  epispaticos  Henrique  José  de 
Sousa  Telles  collaborou  na  Revista  Lisbonense  e 
na  traducção  da  Historia  de  Portugal  de  Schoet 
fer,  presidiu  largos  anuos  a Sociedade  Pharma- 
ceutica,  onde  era  estimadíssimo.  Fal.  victima  do 
uma  hypeitrophia  do  coração.  A Sociedade  Pbar- 
maceutiea  inaugurou  a 24  de  julho  de  1870  o re- 
trato do  seu  fallccido  presidente,  e seu  filho, 
João  José  do  Sousa  Telles,  leu  n’essa  sessão  o 
Elogio  histórico  dc  seu  pac.  V.  o artigo  se- 
guinte. 

Telles  (João  José  de  Sousa).  Director  geral  de 
instrucção  publica  na  camara  municipal  de  Lis- 
boa, escriptor,  publicista,  etc.  Nasceu  em  Lisboa 
a 16  de  julho  de  1826,  onde  também  falleeeu 
a 5 de  novembro  de  1903 ; filho  de  Henrique  José  de 
Sousa  Telles  Dedicando-se  á mesma  profissão  de 
pharmaceutico,  como  seu  pae,  depois  de  frequen- 
tar com  aproveitamento  as  cadeiras  de  scien- 
cias  naturaes,  physica  e chimica  na  Escola  Poly 
techuica  de  Lisboa,  matriculou  se  como  alumno 
da  nova  escola  fie  pharmacia,  anneza  á Escola 
Medico  Cirúrgica  da  mesma  cidade,  cujo  curso 
concluiu,  sendo  approvado  plenamente  e com  lou 
vor.  Era  muito  estudioso  e erudito,  e cornos  seus 
profundos  conhecimentos  seguiu  a carreira  do 
professorado  particular,  ensinando  por  muitos  an- 
nos  matcria-medica,  philosophia  c sciencias  na- 
turaes, tomando  se  muito  querido  dos  seus  dis- 
cípulos Foi  um  primoroso  cultor  da  sciencia  e 
djs  letras,  deixou  numerosos  documentos  d’essa 
cultura,  já  escrevendo  com  toda  a correcção,  já 
ensinando  com  a maior  solicitude,  jà  discursando 
com  erudição,  em  brilhante  e fluente  linguagem, 
encantaudo  os  auditórios,  sendo  applaudido  com 
enthusiasmo  nossaraus  poéticos  musicaes  de  Cas 
tilho,  no  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das 
Classes  Laboriosas,  no  Albergue  dos  Inválidos  do 
Trabalho,  na  Sociedade  Pharmaceutiea  Lusita- 
na, e em  numerosas  sessões  solemncs  o comine- 
morativas  de  associações  populares  e dc  instrue- 
ção,  para  as  quaes  era  convidado  especialmonte. 
Propagandista  desinteressado,  sincero,  das  asso 
ciaçõcs  dc  soecorros  mutuos,  fôram  relevantissi- 
mos  os  serviços  que  lhes  prestou.  Fundado  o já 
acima  citado  Centro  Promotor  dos  Melhoramen- 
tos das  Classes  Laboriosas,  instituto  que  foi  de 
tanta  utilidade  e cujos  benefícios  fôram  numero 
sos,  foi  Sousa  Telles  um  dos  soldados  inscripto3 
u’esta  grande  cruzada  da  emancipação  das  cla3- 
bcs  operarias.  Ahi  começou  a evideuciar-se  o sou 
talento  c as  suas  aptidões  litterarias.  Conviveu 
do  com  os  homens  mais  notáveis  do  seu  tempo, 
como  Hereuiano,  Castilho,  Mendes  Leal,  Andrade 
Corvo,  e muitos  outros,  Sousa  Telles  deixou  o 
campo  das  especulações  políticas,  dedicando  se 
unica  c exclusivamente  á instrucção  do  povo,  não 
sò  com  os  seus  escriptos,  mas  com  a sua  palavra 


insinuante,  ministrando  os  vastos  conhecimentos 
que  possuia,  a todos  os  que  d'elles  necessitavam. 
E assim  realisou  em  186  4,  no  Centro  Promotor, 
uma  serie  do  conferencias,  que  attrahiam  nume- 
rosa e selecta  concorrência.  Dedicando-se  por 
largos  annos  á causa  da  instrucção,  foi  chamado 
por  Elias  Garcia  a cooperar  n’esta  grande  obra 
civilisadora,  sendo  nomeado,  em  1875,  director 
geral  ou  provedor  d’esses  serviços  que  fôram  uma 
gloria  de  Elias  Garcia.  A fôrma  como  Sousa  Tel- 
les exerceu  o seu  cargo,  bem  provou  a sua  eleva- 
díssima competência  e a sua  respeitabilidade 
provada  de  fuuccionario.  Na  fundação  do  Alber- 
gue dos  Inválidos  do  Trabalho  também  muito  so 
evidenciaram  os  seus  valiosos  serviços.  Sousa 
Telles  conhecia  a vida  da  classe  operaria,  porque 
a estudara  com  o mais  intenso  amor.  Sabia  quan- 
tas famílias  resvalam  na  mais  angustiosa  misé- 
ria, quando  por  um  desastre  ficam  privadas  do 
seu  chefe.  Viu  que  faltava  uma  instituição  vela- 
dora para  esses  dias  de  supremo  infortúnio,  e 
para  este  fim  creou  o Mealheiro  das  viuvas  e or- 
phãos.  Foi  uma  benemerita  e valiosissima  insti- 
tuição. Apenas  havia  noticia  d'um  desastre,  lá 
se  encontrava  Sousa  Telles  como  o anjo  da  cari- 
dade, correndo  para  a casa  dos  desventurados, 
levando  lhe  o conforto  da  esmola  abençoada. 
Deixou  de  exercer  a seu  logar  de  provedor  da 
iustrucção  popular  pela  camara  municipal  até  que 
as  escolas  municipaes  passaram  para  o ministé- 
rio do  reino,  e ali  ficou  addido,  o que  lhe  causou 
desgosto  profundo,  que  muito  concorreu  para  lhe 
adeantar  a doença  que  o victimou.  Era  socio  da 
Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  da 
Sociedade  Pharmaceutiea  Lusitana,  da  Associa- 
ção da  Industrial  Portuense,  e d’outras  socieda- 
des litterarias  o scientificas.  Entre  os  seus  livros, 
contam-se  os  seguintes:  Visitas  ao  Horto  botânico 
da  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  Lisboa  1816; 
Redexòes  ácêrca  da  Pharmacopéa  do  dr.  Agostinho 
A bano  da  Silveira  Pinto , Lisboa,  18")  i;  O Cicero 
da  Mouraria  avaliado  por  Florencio  Florindo 
Florido , professor  de  instrucção  primaria  em  Ca- 
parica,  etc,  Lisboa,  18)6;  pamphleto  escripto, 
critico  e chistoso,  que  saiu  com  pseudonymo  re- 
ferido; Compendio  elementar  de  Botanica;  Com 
pendio  de  introducção  á Historia  Natural  dos  Ires 
reinos,  Lisboa,  18  9;  Reflexões  ácêrca  do  « Regi 
mento  dos  preços  dos  medicamentoso  feitas  na  sessão 
da  Sociedade  Pharmaceutiea  Lusitana  no  dia  11 
de  janeiro  de  1868 , Lisboa,  1868;  Elogio  historico 
do  sr.  Henrique  José  de  Sousa  TelUs,  cr-mposto 
por  seu  filho,  e por  elle  lido  em  sessão  solemne  an  • 
niversaria  da  Sociedade  Pharmaceutiea  Lusitana 
em  24  de  julho  de  1870,  Lisboa,  1871;  Parecer  da 
commissâo  especial  encarregada  de  estudar  os  meios 
de  evitar  a entrada  no  paiz  de  preparados  phar  • 
maceuticos  de  composição  secreta ; saiu  no  Jornal 
da  Sociedade  Pharmaceutiea  Lusitana,  6.*  serie, 
1871,  tomo  II,  de  pag.  105  a 119;  Ensino  intuiti- 
vo. Livro  destinado  ás  mães  epaes  de  familia  e ás 
professoras  e professores  de  instrucção  primaria, 
Lisboa,  1873;  é dedicado  ao  conselheiro  José  Sil- 
vestre Ribeiro,  e foi  officialmente  recommendado 
para  as  escolas  primarias,  dizendo-se  que,  no  seu 
genero,  era  o primeiro  que  apparecia  em  Portu- 
gal; Os  exames  de  instrucção  primaria  e secunda 
ria,  Lisboa,  1875;  Discurso  na  sessão  solemne  da 
Sociedade  Pharmaceutiea  Lusitana  em  3 de  ontu 
bro  de  1818 , por  occasião  de  ser  entregue  ao  ex  '"" 
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nr.  José  Diuvysio  Correia  o diploma  de  presidente  \ 
honorário  da  mesma  sociedade ; saiu  uo  jornal  da  | 
mesma  sociedade,  7.*  serie,  1878,  tomo  I V,  de  j 
pag.  ‘203  a 230;  este  discurso  contém,  além  do 
elogio  de  Dionysio  Correia,  fundador  da  socieda- 
de, uma  extensa  apologia  de  pharmacia  e dos 
que  a exercem;  Discurso  do  presidente  da  direc- 
ção (da  Associação  dos  Melhoramentos  das  Clas- 
ses Laboriosas,)  João  José  de  Sousa  Telles  ( ua 
sessão  solemne  da  inauguração  do  retrato  do  so- 
cio  fundador  João  Manuel  Gonçalves/  Escreveu 
tambern  dois  romances:  A Filha  da  Caridade,  2 
tomos;  Lisboa,  1845;  e A Açucena,  Lisboa,  1849 
Escreveu  vários  artigos  sobre  especialidades  me 
dicas  e chimicas,  no  Esculápio,  boletim  semanal 
de  Medicina,  Cirurgia  e Pharmacia,  redigido  por 
uma  sociedade  de  médicos,  cirurgiões  e pbarma 
ceuticcs, Lisboa,  18 49.  D'entre  estes  artigos  apon 
ta-se  per  notável  um,  que  vem  no  n.°  19,  com  o 
titulo:  Do  estudo  da  Toxicologia  em  Portugal,  que 
o jornal  O Bibliophilo,  a pag.  127,  classificou  de 
trabalho  de  grande  importância.  No  Jornal  de 
Pharmacia  e Sciencias  accessorias , de  1858,  ba 
também  artigos  de  polemica  com  um  seu  antago- 
nista, c muitos  outros  litterarios  e politicos  em 
vários  jornacs  de  que  em  tempos  diversos  foi  re- 
dactor  ou  collaborador.  Em  1864  tentou  uma  pu 
blicação  de  grande  importância,  que  dedicou  a 
Innocencio  Francisco  da  Silva,  mas  que  não  pas- 
sou do  1.®  anuo  por  falta  de  auimação  do  publi- 
co. Foi  o Annuario  portuguez  scientifico,litlerario 
e artístico,  em  que  ficariam  registados  em  cada 
anno  os  factos  scicntificos,  litterarios  e artísti- 
cos, excluindo  os  que  só  respeitassem  a politica 
partidaria  e aos  doestos  particulares.  Em  1867 
tentou  outra  publicação  mais  importante,  e que 
podia  ter  dilatado  futuro,  mas  que  não  saiu  tam 
bem  do  2."  anno,  apezar  da  valiosa  collaboração 
de  professores  e litteratos,  que  a auxiliaram.  Foi 
a Encyclopedia  popular:  leituras  amenas,  apro 
priadas  a todas  as  edades,  sexos,  estados,  profissões 
e intelligencias.  Sousa  Telles  também  collaborou 
no  Diário  de  Noticias,  Panorama,  Archivo  Pitto 
resco,  Occidente,  etc.  Era  um  grande  colleccio 
nador  dos  primeiros  numeros  dos  jornaes.  Archi 
vava  também  com  todo  o methodo  as  cartas  que 
recebia  dos  seus  amigos.  Rccuaou-se  sempre  a re 
ceber  mercês  que  galardoassem  os  seus  elevados 
merecimeutos. 

Telles  (José  Homem  Correia ) Celebre  juris 
consulto.  N.  na  villa  dc  S.  Thiago  de  Besteiros  a 
10  de  maio  de  1730,  fal.  em  Estarreja  a 3 de  ju- 
lho de  13)9.  Formou-se  era  cânones  na  Uuiversi 
dade  de  Coimbra  em  1800,  e depois  de  ter  exer 
eido  vários  cargos  da  magistratura  judicial,  tro 
cou  essa  profissão  pela  de  advogado,  que  exerceu 
por  muitos  annos  grangeaudo  altíssima  reputa 
çào..  Em  1821  foi  eleito  deputado  ás  côrtes  cons- 
tituintes, o tomou  assento  entre  os  liberaes  mo- 
derados, ou  talvez  menos  tímidos,  que  se  não  com 
partilharam  os  desvarios  dos  exaltados,  também 
não  concorreram  pouco  para  o movimento  reac 
cionario  que  destruiu  a liberdede.  Durante  o re- 
gímen constitucional,  foi  por  varias  vezes  eleito 
deputa  io,  e exercia  essas  funcçòes  de  represen- 
tante do  povo,  quando  falleccu,  deixando  reputa 
ç.io  d um  exímio  jurisconsulto,  sendo  as  suas 
obras  consideradas  classicas  etn  matéria  de  ju 
risprudencia,  e ainda  de  certo  muito  uteis  aos 
mo  dernos  jurisconsultos.  As  obras  que  lho  de- 
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| ram  nome  são  as  seguiutes:  Theoria  da  intetpre - 
| tação  das  leis,  e ensaio  sobre  a natureza  do  censo 
| consignatioo,  Lisboa,  1815;  foi  considerada  como 
obra  muito  valiosa  por  todos  os  competentes; 
Doutrina  das  acções  accommodadas  ao  fôro  de 
Portugal , Lisboa,  1819;  houve  mais  duas  edições, 
seudo  a 3.*  em  1837,  accrescentada  com  addições 
da  nova  legislação  commccial  e dos  decretos  que 
deram  nova  face  á administração  de  justiça; /ouve 
ainda  uma  4.*  edição,  no  Rio  de  Janeiro;  Com- 
mentario  critico  á lei  da  boa  razão  em  data  de  IS 
de  agosto  de  1769;  e discurso  sobre  a equidade, 
para  servir  de  supplemento  ao  preambulo  d' esta  lei, 
Lisboa,  1824,  e 2.*  edição  em  1815;  Manual  do 
tabeUiâo,  ou  ensaio  de  jurisprudência  eurematica, 
contendo  a collecçâo  de  minutas  dos  contratos  e ins- 
trumentos mais  usuaes,  etc.,  Lisboa,  1819;  reimpri- 
miu se  em  1823  e 1850;  Commentario  á lei  das 
hypothecas;  anda  junto  ás  Addições,  etc.,  (V. 
adeante );  Digesto  portuguez  ou  tratado  dos  direi 
tos  e obrigações  civis,  accommodado  ás  leis  e costu- 
mes da  nação  portugueza;  Lisboa,  1835;  3 tomos; 
Segunda  edição  correcta  e augmentada,  1840;  3.*, 
1849;  4.*  em  Coimbra,  1853;  5.*  também  em  Coim- 
bra, 1860;  Manual  do  processo  civil;  supplemento 
ao  Digesto  portuguez,  Lisboa,  1812;  houve  mais 
duas  edições,  seudo  a 3.*  em  1819;  Formulário  de 
Libellos  e petições  summarias,  á imitação  do  For- 
mulário de  Gregorio  Martins  Caminha;  accommo- 
dado á nova  reforma  de  21  de  maio  de  1841,  Coim- 
bra, 1845;  conhece-se  tambem  uma  3.°  edição  cm 
1857;  Addições  á Doutrina  das  acções,  com  seu  ap 
pendice,  contendo  diversas  regras  de  direito  civil 
por  ordem  alphabetica,  e outras  ás  leis  do  registo 
hypothecario,  Coimbra,  1345;  parece  ter  havido 
2"  edição  em  1880;  traduziu  de  Pothier  as  Re- 
gras da  interpretação  dos  contratos  c o Tratado 
das  obrigações  pessoaes  e reciprocas,  Lisboa,  1819; 
2 tomos.  Algumas  das  reimpressões  citadas  fôram 
posthumas,  como  se  vê  pelas  datas,  assim  como 
as  seguiutes  obras:  Questões  e varias  resoluções  de 
direito  emphiteutico;  obra  posthuma  mandada  pu 
blicar  por  sua  filha,  com  um  indice  ulphabetico  das 
matérias  por  José  Ribeiro  Rosado,  Coimbra,  1851; 
Ditos  e factos  notáveis  de  varões  illustres,  compi 
lados,  etc.,  Coimbra,  1851.  Vicente  Sertorio  Fa- 
ria Blanc  escreveu  o Elogio historico  d’cste  notá- 
vel jurisconsulto,  o qual  recitou  na  Associação 
dos  Advogados,  na  sessão  de  10  de  outubro  de 
1819,  que  n'esse  mesmo  anno  se  punlicou  era  Lis- 
boa. 

Telles  (José  Leitão).  Jurisconsulto.  N.  em 
Mauteigas,  fal.  em  Coimbra  a 13  de  julho  de  l i 12. 
Era  filho  de  Custodio  Vaz  Telles.  Doutorou  so 
na  Universidade  de  Coimbra  em  direito  canôni- 
co, e foi  admittido  em  1675  como  collegial  no 
collegio  das  tres  ordens  militares.  Em  1681  foi 
que  tomou  as  iusignias  doutoraea,  e ficando  no 
corpo  docente  da  Universidade,  tomou  posse  da 
cadeira  de  Clementinas  em  1707.  Ficaram  cele- 
bres na  tradição  universitária  algumas  das  suas 
postillas,  como  a De  Concessione  prebendae,  o as 
annotações  com  que  enriqueceu  a Summa,  seu 
praxis  Judicum,  de  Antonio  Cardoso  do  Amaral. 
Esta  obra  com  as  suas  notas  saiu  impressa  em  2 
volumes,  o l.°  em  1729,  o 2.®  em  1732.  Deixou 
Leitão  Telles  rnanuscriptos  4 volumes  de  Diver- 
sos textos  das  Decretaes,  Clementinas,  sexto  e Ex- 
travagantes explicados  com  muitas  leis  de  direito 
canonico. 
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Telles  (D.  Leonor).  V.  D.  Leonor  Telles  de  Me- 
nezes. 

Telles  (D.  Luiz  da  Silva)  Religioso  da  ordem 
da  Trindade,  bispo  de  Lamego,  da  Guarda  e de 
Evora,  etc.  N.  a 27  de  outubro  de  1626,  fal.  a 31 
de  janeiro  de  1703  Foi  mestre  de  theologia  na 
sua  ordem,  reitor  do  collegio  de  Coimbra,  depu 
tado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  bispo  de  Lamego 
em  1677,  transferido  para  a Guarda  em  168 1,  c 
para  Evora  em  1691. 

Telles  (Fr.  Luiz  da  Silva).  Religioso  da  or 
dem  da  Trindade.  N.  em  Lisboa,  mas  ignoram-se 
as  datas  do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho 
de  Manuel  Dias  Nuues  e de  D.  Maria  d’Assuinp- 
ção  e Menezes.  Professou  no  convento  da  sua 
ordem  cm  Cintra  em  1706,  onde  foi  mestre,  seu 
do  depois  ministro  do  convento  de  Louza.  Com 
poz  uma  obra  mystica  em  louvor  da  Santíssima 
Trindade,  que  imprimiu  em  1730;  uma  Novena  ao 
Senhor  dos  Passos  resgatado  do  poder  dos  moi 
ros.  cm  1 731 . Deixou  alguns  manuscriptos. 

Telles  (D.  Maria)  V.  Telles  de  Menezes  (ü. 
Maria). 

Telles  (Nuno  da  Silva).  Doutor  em  cânones 
pela  Universidado  de  Coimbra,  lente,  reitor  e rc 
formador  do  mesmo  estabelecimento  scientifico, 
etc.  N.  a 3 de  fevereiro  de  1666,  fal.  em  1703.  Era 
filho  do  l.°  ma^quez  de  Alegrete,  Manuel  Telles 
da  Silva.  Foi  deão  da  sé  de  Lamego,  deputado  da 
inquisição  de  Lisboa  e da  Mesa  da  Consciência  e 
Ordens,  lente  de  cauones  na  Universidade,  sen 
do  nomeado  reitor  a 28  dejunho  te  1694,  toman 
do  posse  a 16  de  novembro  seguinte.  Exercendo 
ainda  este  cargo,  foi  nomeado  reformador  a 9 de 
dezembro  de  1700.  Governou  como  reitor  até  aos 
princípios  de  agosto  de  1702,  em  que  se  ausentou 
para  não  mais  voltar.  Mostrou  se  sempre  muito 
zeloso  pelo  accrescentamcnto  dos  edifícios  e pe 
lo  melhoramento  dos  ordenados  dos  lentes.  No 
se u tempo  so  fizeram  de  novo  os  geraes  de  theolo 
gia  e de  instituía; fôram  todos  os  outros  renovados, 
e se  accrescentou,  ou  se  fez  de  novo  a casa  dos 
exames  privados.  A licença  para  estas  obras 
foi  dada  pela  provisão  de  iÒ  de  setembro  de 
1695.  Sollicitou  o accrescentamcnto  dos  ordena 
dos  dos  lentes,  e graças  a essa  solicitação,  coDce- 
deu  depois  D.  Pedro  II,  em  provisão  de  7 de  ju 
lho  de  1703,  o accrescentamento  de  30#000  reis 
ao  ordenado  das  lentes  das  quatro  faculdades,  ex 
cepto  das  de  prima  e de  vespera.  O dr.  Nuno  da 
Silva  Telles  deixou  algumas  postillas  da  regen 
cia  da  sua  cadeira  na  Üuiversidade,  e um  tomo 
de  poesias  No  claustro  das  aulas  da  Universida 
de  havia  a estatua  da  sabedoria,  com  o seguiu 
te  distico  latino,  devido  a Nuno  da  Silva  Tel- 
les: 


ECCE  SIBI  QUALEM  POSDIT  S APIENTI A SEDEU 
QUA  NON  IN  TOTO  CLARIOR  ORBE  MICAT. 

Na  Universidade  havia  ainda  outros  dísticos 
do  mesmo  autor. 

Telles  (Nuno  da  Silva).  Doutor  em  cânones  e 
reitor  da  Universidade  de  Coimbra;  censor  e se- 
cretario da  Academia  Real  de  Historia  Portu- 
gueza,  etc.  N.  a 28  de  agosto  de  1685;  ignora-se 
a data  do  fallecimento.  Era  filho  do  2 ° marquez 
de  Alegrete,  Fernando  Telles  da  Silva,  e sobri- 
nho do  reitor  da  Universidade,  de  egual  nome 
e a quem  se  refere  o artigo  antecedente.  Seguiu 
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| como  aquellc  seu  tio,  a vida  ecclesiastica,  foi 
thesoureiro  mór  da  collcgiada  de  Guimarães, 
deputado  da  inquisição  do  Lisboa  e da  Mesa  da 
Cousciencia  c Ordens,  do  conselho  geral  do  San- 
to Oílieio.  Foi  nomeado  reitor  da  Universidade  a 
9 de  abril  de  1715,  tomando  posse  a 30  do  mesmo 
mcz.  No  seu  tempo,  a Universidade  não  tinba 
uma  casa  competente  para  accommodação  d’uma 
j livraria,  o dr.  Nuno  Telles  da  Silva  sollicitou  c 
obteve  de  D.  João  V a permissão  de  construir  um 
bom  edifício  para  tão  util  e elevado  destino.  Deu 
I o reitor  começo  á construcção  com  toda  a gran- 
j deza,  e desenvolvendo  a mais  louvável  solicitu- 
j de,  teve  a fortuna  de  a deixar  muito  adeantada. 

| A provisão  regia  que  lhe  concedeu  licença  para 
a edificação,  tem  a data  de  31  d’outubro  de  1716. 
j A primeira  pedra  lançou  se  no  dia  17  de  julho  do 
1717.  A obra  concluiu-se  já  no  tempo  do  reitor 
Francisco  Carneiro  de  Figueirôa,  ficando  a casa 
da  livraria  uma  obra  magnifica  no  seu  genero.  D. 
João  V autorisou  também  o dr.  Nuno  da  Silva 
i Telles  a comprar  uma  livraria  por  14:000  cruza- 
j dos,  afim  de  accrescentar  a que  já  existia  na  Uni- 
versidade. Esta  livraria  era  a de  Francisco  Bar- 
reto. No  seu  tempo  de  reitor,  convocou  o conso- 
lho  da  Universidade  a acceitar  a famosa  bulia 
Unigenitus,  arrancada  a Clemente  XL  pelos  jesuí- 
tas, e em  que  eram  condemnadas  muitas  propo- 
sições de  Pascal.  Nem  houve  discussão.  A bulia 
foi  acceita  e o dr.  Nuno  da  Silva  Telles  mandou 
a adhesão  da  Universidade  ao  papa  n’uma  ele- 
gante carta  latina,  a que  Clemente  XI  respoudeu 
muito  affectuosamente.  No  principio  de  agosto 
de  1718  largou  o governo  e ausentou  se.  Na  sua 
qualidade  de  acadêmico  da  Academia  de  Histo- 
ria, foi  encarregado  de  escrever  a historia  eccle- 
siastica do  bispado  do  Porto,  mas  as  obras,  que 
d'elle  ficaram,  fôram  apenas  contas  de  estudos 
acadêmicos,  e discursos  que  proferiu  nas  sessões 
da  mesma  Academia,  a carta  latina  dirigida  ao 
papa  Clemente  XI,  etc. 

Telles  (D.  Rodrigo  de  Moura).  Arcebispo  de 
Braga  N.  a 26  de  janeiro  de  1644,  fal.  a 4 de  so- 
I teinbro  de  1726.  Era  filho  do  conde  de  Valle  de- 
Reis,  Nuno  de  Mendoça  e da  condessa  D.  Luiza 
de  Castro.  Doutorou  se  em  cânones  na  Universi- 
dade de  Coimbra;  foi  bispo  da  Guarda,  sendo  cm 
1704  nomeado  arcebispo  de  Braga.  Em  1705  prin 
cipiou  a fazer  visita  pastoral  á diocese,  e mos 
trou  grande  dedicação  e zelo  pela  instrucção  do 
clero,  pela  educação  do  povo,  e emfim  pelo  cum 
primento  austero  de  todos  os  deveres  do  seu  car 
go;  reformou  também  o breviário  bracarense,  mas 
as  pessoas  que  d’esse  trabalho  encarregou,  fizo 
ram  mau  trabalho,  porque  macularam  o breviá- 
rio com  a introducção  de  toda  a qualidade  de 
lendas  absurdas  e extravagantes.  Sobretudo  D. 
Rodrigo  de  Moura  Telles  foi  incançavel  em  fazer 
construcçôes;  em  1712  mandou  reedificar  na  Sé 
a capella  de  S Geraldo  o para  ali  trasladou  o 
corpo  do  santo;  reedificou  as  torres,  fez  altares, 
reformou  os  orgãos,  mandou  pintar  e dourar  as 
cadeiras  do  côro,  fez  o casa  do  cabido,  etc.  No 
Paço  archiepiscopal  fez  a capella  do  Sacramen- 
[ to,  a casa  da  Relação,  a casa  do  provisor,  etc. 

| Construiu  capellas,  aljubes  em  Braga  e em  ou- 
tras terras  de  arcebispado,  e tornou-se  celebre 
principalmente  pelos  trabalhos  que  fez  no  Bom 
| Jesus  do  Monte.  Estava  tudo  parado  por  causa 
I das  demandas  que  corriam  entre  o deão  e a con- 
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fi  aria,  quando  D Kodrigo  de  Moura  I ell<  8,  em 
1722,  avocou  a bí  um  pouco  dictatorialmeute  to- 
dos os  poderes,  nomeou-se  juiz  da  confraria,  e 
proseguiu  activamente  com  as  obras  A’  sua  pró- 
pria custa  fez  a reconstrucção  da  estrada  para  o 
Santuario,  o portico  e as  capellas  da  Paixão,  a 
fonte  do  castello  e dos  cinco  sentidos.  Pódc  se 
dizer  que  não  ha  ali  obra  alguma  cujo  principio 
não  fosse  devido  á sua  iniciativa  Infelizmeute 
não  pôde  completar  as  muitas  obras  que  ini 
ciára,  porque  morreu  6 annos  depois  do  seu  fe 
cundo  golpe  de  Estado,  mas  deixando  o seu  nome 
vinculado  áquelle  formoso  santuario. 

Telles  (liuy  de  Moura).  Esteve  na  restauração 
da  Bahia  cm  1625,  tomou  parte  na  acclamação  de 
I).  João  IV  em  1640,  foi  governador  e capitão 
general  de  Mazagão,  conselheiro  de  Estado  e pre 
sidente  do  Desembargo  do  Paço. 

Telles  [Ruy  de  Moura).  Doutor  em  cauoncs 
pela  Universidade  de  Coimbra.  Foi  nomeado  rei- 
tor a 28  de  julho  de  1690,  de  que  tomou  posse  a 
26  de  setembro  do  mesmo  anno  No  seu  tempo, 
em  janeiro  de  1693,  foi  recebida  pela  Universi- 
dade com  honras  reaes  a rainha  viuva  da  Gran- 
Bretanha,  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV  e ir 
mã  de  D.  Pedro  II,  hospedando  se  no  paço  epis- 
copal. Kuy  de  Moura  Telles  deixou  o cargo  de 
reitor  a 17  de  abril  de  1691,  indo  para  bispo 
da  Guarda,  e passando  depois  a arcebispo  de 
Braga. 

Telles  ( Sebastião  Custodio  de  Sousa).  General 
de  brigada  reformado,  deputado,  par  do  reino, 
ministro  de  Estado,  conselheiro,  ajudante  de  cam- 
po honorário  d’el  rei  D.  Carlos,  escriptor  militar, 
etc.  N.  em  Faro  a 27  de  julho  de  1847,  sendo  fi- 
lho de  Casimiro  Victor  de  Sousa  Telles  e de  D. 
Antonia  Fortunata  de  Brito  Telles.  Assentou 
praça  como  voluntário  no  regimento  de  infantaria 
n ° 17,  em  6 de  janeiro  de  1861,  para  seguir  es- 
tudos superiores,  saindo  l.°  sargento  aspirante 
cm  novembro  de  1865,  alferes  alumno  em  j ulho 
de  1867,  alferes  para  o batalhão  de  caçadores  n n 
6 em  4 de  janeiro  do  1871,  promovido  a tenente 
cm  14  de  janeiro  do  1873,  a capitão  cm  janeiro 
de  1874,  a capitão  para  o corpo  do  estado  maior 
em  15  de  abnl  do  mesmo  anno,  a major  em  16  de 
fevereiro  de  1887,  a tenente-coronel  em  cO  de  ju 
nho  de  1893,  a coronel  em  9 de  junho  de  1894,  e 
a general  de  brigada  cm  20  de  setembro  de  1906 
Tem  desempcuhado  varias  commissôes  de  servi  • 
ço  publico  militar,  e entre  ellas,  a de  adjunto  á 
brigada  de  reconhecimeutos  militares  entre  os 
rios  Tojo  e Douro;  major  da  1.*  brigada  de  infan 
taria  de  instrucçãoc  manobra,  sendo  louvado  pe 
lo  respectivo  general  commaudaute;  encarregado 
dos  itinerários  de  Lisboa  a Peniche,  do  Lisboa  a 
Torres  Novas,  de  Torres  Novas  a Thomar;  mem 
bro  da  commissão  incumbida  da  organisação  ds 
reserva;  encarregado  do  reconhecimento  das  li 
nhas  da  Venda  do  Pinheiro  a Torres  Vedras,  a 
Mafra  e ao  Sobral;  mandado  cm  julho  de  1880  ás 
grandes  manobras  militares  do  exercito  francez; 
membro  da  commissão  para  o estudo  do  terreno, 
sob  o ponto  de  vista  militar  para  a linha  terrea 
de  Lisboa  ao  Pombal;  membro  da  commissão  con- 
sultiva da  defeza  do  reino;  membro  do  jury  dos 
exames  especiaes  da  habilitação  do  curso  do  ar 
tílharia  em  1876,  1878  o 1881,  etc.  Na  commissão 
de  manobras  do  exercito  francez,  foi  acompanha- 
do pelo  então  capitão  dc  artilharia  sr  Matinas 
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Nunes,  dc  que  ambos  deram  relatorio.  Nunca  es- 
teve filiado  nos  partidos  políticos  militantes,  de- 
dicando as  horas,  que  lhe  restavam  dos  seus  tra- 
balhos officiaes,  em  estudar  as  instituições  mili- 
tares estrangeiras  e applicar  com  justo  critério 
a Portugal,  e na  devida  escala,  o que  encontrava 
de  bom  n'essas  instituições.  Como  resultado  dos 
seus  estudos  escreveu  e publicou  em  1878,  a Or 
yanisaçâo  do  Estado  Maior  do  Exertito;  em  1848 
a Fortificação  dos  Estados  e a Defeza  de  Portu- 
gal, e em  1887,  a Inlroducçào  ao  estudo  dos  conhe- 
cimentos militares,  além  d’um  grande  numero  de 
artigos  em  diversas  revistas  scientificas.  No  pri- 
meiro d’estes  trabalhos  propôz  a creação  d’um 
corpo  aberto  em  substituição  do  que  então  entre 
uós  existia,  sendo  mais  tarde  realisado  o seu  de- 
sejo, quo  não  era  mais  que  o determinado  pelas 
condições  em  que  noanno  de  1898  estava  a scieu  - 
cia  da  guerra  Da  segunda  obra  occupou-se  lar- 


Sebastião  Custodio  dc  Sousa  Telles 


gamente  a imprensa  estrangeira;  e a terceira, 
a mais  importante,  foi  pelo  autor  dedicada  ao  in- 
fante D.  Augusto,  de  quem  foi  ajudante  e amigo 
dedicado.  Este  livro  foi  muito  apreciado  tanto  no 
exercito  como  no  mundo  civil,  sendo  considerado 
pela  Academia  lit  al  daa  Scieucias  como  aquolle 
a que  devia  ser  conferido  o prêmio  D.  Luiz  I. 
Foi  em  agosto  de  1898,  que  na  recomposição  de 
um  ministério  progressista  presidido  pelo  sr.  con- 
selheiro José  Luciano  de  Castro,  que  o então  co- 
rouel  de  Estado  Maior  sr.  conselheiro  Sebas 
tião  Telles  foi  convidado  para  dirigir  a pasta  da 
guerra  A sua  gerencia,  que  durou  até  19C0,  foi 
assignalada  por  melhoramentos  de  reconhecida 
vantagem  para  a ofticialidade  de  todas  as  armas, 
e para  o exercito  em  geral.  Em  outubro  de  1906, 
tendo-s«  demittido  o ministério  regenerador  pre- 
sidido por  Iliutzo  Ribeiro,  formou  se  novo  gabi- 
nete progressista  presidido  pelo  sr.  conselheiro 
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Jo6é  Luciano  do  Castro,  o sr.  goneral  Sebastião 
Telles  tornou  a sor  ministro  da  guerra  Esto  ga- 
binoto  demittiu  so  em  1905  O sr.  general  Sebas- 
tião Telles  foi  também  um  dos  oradores,  que  em 

1907,  no  enterro  de  Hintze  Ribeiro  discursaram 
á beira  da  sepultura  do  finado  estadista  Foi  po- 
la terceira  vez  ministro  da  guerra,  no  ministério 
que  se  organisou  sob  a presidência  do  sr.  vice 
almirante  Ferreira  d’Amaral,  em  fevoreiro  de 

1908,  depois  do  assassiuio  d’el  rei  D.  Carlos.  O 
sr.  general  Sebastião  Telles  recebeu  vários  lou 
vores  dos  commandantes  das  divisões  onde  ser- 
viu pelo  bom  desempenho  das  commissòes,  etc. 
Foi  deputado  em  diversas  legislaturas,  e par  do 
do  reino,  de  que  tomou  posse  na  sessão  da  respe 
ctiva  camara  de  17  de  março  de  1899;  socio  cor 
respondente  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  e d’outras  sociedades  scientifieas;  foi 
agraciado  com  o grande  offieialato  da  ordem  de 
Aviz  por  serviços  distinctos;  commendador  e ca 
valleiro  da  mesma  ordem,  commendador  da  de  S. 
Thiago;  possuo  as  medalhas  de  prata  de  bons 
serviços  e de  comportamento  exemplar;  6 tam 
bem  condecorado  com  a gran-  cruz  da  ordem  da 
Corôa  da  Rússia  e da  de  Mérito  Militar  de  Hes 
pauha.  Hoje  está  reformado.  Além  dos  escriptos 
já  citados,  mencionaremos  mais  os  seguintes: 
Plano  do  exercido  da  1.'  brigada  de  infantaria 
de  instrucção  e manobra  em  outubro  de  1871;  saiu 
lithographado  no  mesmo  anno  em  Lisboa,  com  o 
desenho  do  terreno  onde  devia  etfeituar-se  o 
exercício;  Memória  sobre  o systema  de  estudos  mi- 
litares, que  convem  executar  na  península  de  Tor 
res  Vedras,  apresentado  a s.  ex.'  o general  viscon- 
de de  Sagres,  commandante  da  1 .*  divisão  militar , 
Lisboa,  1879;  Relatorio  sobre  as  grandes  manobras 
do  6.°  corpo  do  exercito  francez  em  1880,  apresen- 
tado pelos  capitães  do  estado  maior  Sebastião 
Cust.odio  de  Sousa  Telles  e de  artilharia  José 
Mathias  Nunes,  Lisboa,  188^.  Foi  publicado  na 
parte  official  das  ordens  do  exercito,  annos  de- 
pois de  ser  apresentado  no  ministério  da  guerra. 
Collaborou  cm  diversas  publicações  militares,  e 
no  Diário  das  camaras  legislativas  encontram-se 
vários  discursos  tratando  de  providencias  relati- 
vas ao  exercito,  ou  em  defeza  de  seus  actos  mi- 
nisteriaes  ou  da  analyse  dc  actos  de  outros  mi- 
nistros da  guerra.  Em  1893,  o cscriptor  militar 
João  Antonio  Bentes  publicou  o seguiute  livro 
de  apreciação  dos  importantes  trabalhos  do  sr. 
general  Sebastião  Telles:  Collecção  dos  artigos 
publicados  no  « Jornal  do  Commercio»  sob  a tpigra 
phe»  Considerações  ácêrca  do  livro:  Introducção  do 
estudo  dos  conhecimentos  militares,  escripto  pelo 
major  do  estado  maior  Sebastião  Telles , actual- 
mente  coronel  do  C.  E.  M e ministro  da  guerra. 
Lisboa.  Tem  dedicatória  ao  ministro  da  guerra, 
autor  do  livro  do  que  se  trata.  Os  artigos  do  Jor- 
nal do  Commercio  tinham  sido  publicados  em 
1889.  O livro  em  que  depois  os  colligiu  e am- 
pliou, traz  no  fim  a data  setembro  1898,  e conclue 
transcrevendo  o parecer  da  secção  da  segunda 
classe  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
ácêrca  da  obra  Introducção  ao  estudo  das  scien- 
cias militares , pela  qual  é conferido  ao  seu  autor 
o prêmio  denominado  ü.  Luiz  I e a acta  da  ses- 
são da  mesma  classe,  de  16  de  julho  de  1891,  em 
que  foi  votaio  esse  parecer  por  unanimidade, 
presidindo  o conselheiro  José  Dias  Ferreira 

Telles  (Vicente  Correia  Seabra  Silva).  Dou 


tor  cm  philosophia  e lente  da  Universidade  de 
Coimbra,  escriptor,  etc.  N.  na  província  do  Mi- 
i as  Geraes  no  Brar.il,  julga-se,  que  em  1761,  o fal. 
em  março  de  1804.  Veiu  para  Portugal  com  o 
destino  de  seguir  o curso  de  philosophia  na  Uni- 
versidade, o qual  concluiu  com  aproveitamento, 
obtendo  formatura  Em  1789  foi  eleito  socio  cor- 
pondente  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  passando  a socio  livre  no  fim  de  dois  an- 
nos, sendo  promovido  depois  a socio  effectivo  na 
classe  de  sciencias  naturaes  em  13  de  jaueiro  de 
1798  Havia  sido  anteriormente  despachado  do 
monstrador  de  chimica  e mandado  receber  o grau 
de  doutor  e incorporar  no  quadro  dos  lentes  da 
Uuiversidade,  sem  defender  theses  nem  fazer  exa 
me  privado,  pela  carta  regia  de  21  de  janeiro  de 
[ 1791.  Regeu  então,  como  lente  substituto,  as  ca- 
deiras de  zoologia,  mineralogia,  botauiea  o agri 
cultura.  Como  fosse  de  compleição  pouco  robusta, 
a sua  tenaz  applicação  e immoderados  estudos  lhe 
deterioraram  a saude,  vindo  a morrer  ainda  an- 
tes do  completar  os  40  annos  de  edade.  Na  He 
vista  trimensal  do  Instituto  do  Rio  do  Janeiro, 
tomo  IX,  pag.  261,  encontra  se  uma  noticia  a seu 
respeito,  escripta  por  Varnhagem.  Bibliographia: 
Elementos  de  chimica;  oferecidos  á Sociedade  Lit  ■ 
teraria  do  Rio  de  Janeiro  para  uso  do  seu  curso 
de  chimica;  Partes  I e II,  Coimbra,  1788  e 1790; 
Dissertação  sobre  o calor;  oferecida  ao  sr.  José 
Bonifácio  de  Andrada  e Silva,  etc  , Lisboa,  1788. 
Costuma  andar  encadernada  junta  com  o Curso  de 
Chimica.  Compôz  a 1.*  parte  d’este  Curso,  sendo 
ainda  estudante,  e foi  o primeiro  que  se  escreveu 
em  lingua  portugueza  d’csta  scieucia  depois  dos 
seus  novos  progressos.  N’este  compendio  metho- 
dicamente  ordenado, e muito  bom  para  o aeu  tem- 
po, introduziu  originalmente  tudo  o que  dizia 
respeito  ás  pedras  preciosas  e trabalhos  de  mi- 
nas no  Brazil,  com  a competonte  nomenclatura; 
Dissertação  sobre  a fermentação  em  geral  e suas 
especies,  Coimbra,  1787;  Memória  sobre  o methodo 
de  curar  a ferrugem  das  oliveiras,  Coimbra,  1792; 
com  uma  estampa;  Memória  sobre  os  prejuízos 
causados  pelas  sepulturas  dos  cadaveres  nos  tem- 
plos, e methodo  de  os  prevenir,  Lisboa,  1800;  Me- 
mória sobre  a cultura  do  arroz  em  Portugal  e suas 
conquistas,  Lisboa,  180 J;  Historia  e cura  das  en- 
fermidades mais  usuaes  do  boi  e do  cavallo,  por 
Francisco  Toggia:  traduzida  e iliustrada  com  no- 
tas, Lisboa,  1802;  2 tomos;  Nomenclatura  chimica 
portugueza,  franceza  e latina:  a que  se  ajunta  o 
systema  de  caracteres  chimicos  adaptados  a esta 
Nomenclatura  por  Hassenfratz  e Adet,  Lisboa, 
1801.  As  desinências  por  elle  propostas  tôram  en- 
tão adoptadas;  Memórias  sobre  a cultura  das  vi- 
nhas, e manufactura  do  vinho;  está  inserta  no  to- 
mo II  das  Memórias  de  Agricultura  premiadas  pe- 
la Academia  lieal  das  Sciencias  de  Lisboa;  Memó- 
ria sobre  a cultura  do  ricino  em  Portugal;  inserta 
no  tomo  III  das  Memórias  Econômicas  da  mesma 
Academia;  Memória  em  que  se  dá  noticia  das  di- 
versas especies  de  abelhas  que  dão  mel,  próprias  do 
j Brazil,  etc.  Nas  Memórias  da  Academia  das  Scien- 
cias, 1799. 

| Telles  (Wenceslau  José  de  Sousa).  General  de 
I brigada.  N.  a 31  de  agosto  de  1837,  tal.  em  Lis- 
| boa  a 1 de  abril  de  1901.  Assentou  praça  na  ar- 
| ma  de  infantaria  em  1 de  agosto  de  1851,  sondo 
I promovido  a alferes  em  março  de  1861,  a teneu- 
| te  em  agosto  de  1868,  a capitão  em  12  de  jauei- 
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ro  de  1875,  a major  om  31  de  outubro  de  1884,  a 
tenente  coronel  em  23  de  maio  de  1888,  a coronel 
em  23  de  março  de  1893,  e a general  de  brigada 
em  25  de  maio  de  1900  Era  um  official  de  muita 
illustração.  Desempenhouimportautes  commissÕes 
de  serviço,  sendo  as  principaes  ade  commandan 
te  da  escola  pratica  de  infantaria  de  Mafra,  c 
das  forças  que  haviam  partido  pouco  antes  da 
sua  morte,  para  África,  quando  foi  necessário  re* 
forçar  a guarnição  de  Moçambique  em  1900,  por 
causa  da  guerra  do  Transvaal.  Era  um  escriptor 
militar  de  muito  merecimento,  publicando  em  re- 
vistas da  sua  especialidade  muitos  artigos,  que 
representam  aturado  estudo  e não  vulgares  apti- 
dões. Foi  ajudante  de  campo  honorário  d’el-rei 
D.  Carlos  I,  commandante  da  2.*  brigada  de 
infantaria  e commandante  de  infantaria  n.°  5, 
quando  teve  a promoção  do  coronel.  Possuia 
varias  distineções  honorificas  que  lho  fôram  con 
feridas. 

Telles  ( astro  da  Silva  [Francisco  Liberato). 
Couductor  principal  de  obras  publicas,  escriptor, 
ctc.  N.  em  Cacilhas  a 21  de  janeiro  de  1843,  on 
do  também  tal.  a 25  de  setembro  de  1902.  Era 
filho  de  Francisco  Liberato  da  Silva  e de  O. 
Mauricia  Telles  de  Castro.  Cursou  o Collegio  Mi- 
litar e Aula  do  Commercio  com  destino  á carrei 
ra  diplomática,  que  afinal  não  proseguiu,  entre- 
gando-se antes  a outros  trabalhos  litterarios  pa 
ra  o theatro,  em  que  produziu  alguns  originaes 
e fez  varias  traducçòes.  Outros  estudos,  porém, 
chamaram  ainda  a sua  atteução,  e fôram  os  de 
topographia,  e tal  aptidão  manifestou  n’essa  es- 
pecialidade, que  em  1863  foi  nomeado  aspirante 
a conductorde  obras  publicas,  e eollocado  no  dis 
tricto  de  Santarém  até  1877.  Durante  este  tempo 
executou  importantes  obras  como  a ponte  de  fer- 
ro sobre  o Sorraia  e a estrada  de  Coruche  ao 
Corgo,  pelo  que  foi  elogiado,  provando  alta  com- 
petência. Em  1879  tomou  conta  das  obras  do  La- 
zareto, e sob  a sua  direcção  trausformou  comple- 
tamento  aquelle  estabelecimento,  fazendo  lhe  to- 
dos os  melhoramentos  e innovações  aconselhados 
pelos  preceitos  mais  modernos.  Trabalhou  sem- 
pre e com  rara  energia  e zelo,  aflirmando  em  to 
dos  os  trabalhos  clara  intelligencia.  Em  1892  foi 
nomeado  conductor  de  primeira  classe,  chegando 
a ter  sob  as  suas  ordens  e direeção  1:200  operá- 
rios divididos  por  30  obras,  sem  outro  technico 
que  com  elle  cooperasse.  Escreveu  vários  livros, 
dos  quaes  citaremos:  Guia  do  empreiteiro,  Lisboa, 
1878;  foi  o seu  primeiro  trabalho  que  publicou,  o 
qual  contém  formulas,  tabellas,  indicação  de  pro- 
cessos do  construcção,  traçados  de  estradas,  se- 
ries de  preços,  etc.  Só  18  annos  depois,  em  1896, 
é que  publicou  o seu  segundo  livro:  Duas  palavras 
sobre  pavimentos,  que  é um  tratado  completo  so- 
bre processos  antigos  e modernos  usados  no  re 
Vestimento  dos  pavimentos,  e no  qual  sob  a fôr- 
ma de  livro  o autor  publicou  os  seus  preciosos 
apontamentos  profissionaes,  enriquecendo-os  do 
curiosas  notas  históricas  Em  1897  sairam  a 1.*  e 
2 * edição  do  primeiro  estudo  sobre  Construcção 
Civil,  intitulado  Arte  de  dourar,  collecção  de  pro 
cessos,  enriquecida  de  varias  notas  interessantes 
ácérca  de  alguns  artistas  douradores  portugue- 
zes.  Em  1898  publicou  uma  obra  importantissi 
ma,  á qual  a imprensa  do  paiz  so  referiu  lisonjei 
ramente,  e que,  fazendo  parte  da  serie  A decora 
ção  na  construcção  civil,  se  intitula  Pintura  sim- 
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pies,  cpigraphc  modesta  que  occulta  um  riquíssi- 
mo pecúlio  de  processos  artísticos  de  factura  pi- 
ctural Adorna-o  ogualmente  um  interessante  es- 
boço historico  da  pintura,  em  que  se  definem  as 
épocas,  tratando  dos  pintores  mais  notáveis  ds 
cada  uma  d’ellas,  das  differentes  escolas  e dos 
seus  característicos,  terminando  com  alguns  tra 
ços  biographicos  dos  principaes  pintores  portu- 
guezes  A elle  se  deveu  a direcção  cuidada  de 
trabalhos  importantes,  como  a transformação  do 
velho  pardieiro  de  Arroios  n’um  hospital  digno 
de  visita;  o alteamento  do  tecto  da  sala  da  Jun- 
ta Consultiva  de  Obras  Publicas,  trabalho  em  que 
se  levantaram  as  asnas  sem  tocar  no  madeira- 
mento; os  grandes  melhoramentos  feitos  no  Laza  - 
reto,  que  já  citámos,  etc.  Mas,  sob  o ponto  de  vis 
ta  da  arte,  a obra  que  lhe  foi  querida  por  exccl- 
lencia,  foi  a do  acabamento  interno  do  edificio 
da  Madre  de  Deus,  em  Xabregas,  onde  o bom 
gosto  e são  critério  soube  multiplicar  se  em  cari- 
nhosos cuidados,  formando  d'aquelle  historico  edi- 
ficio, verdadeiro  escrínio  de  preciosidades,  um 
incomparável  museu  de  antigos  azulejos  portu- 
guezes  ali  sabiamente  collocados,  obedecendo  a 
methodica  e artística  distribuição.  Outra  obra 
importante,  feita  sob  a sua  direcção,  são  as  abo- 
badas em  que  assenta  a parada  do  quartel  dc 
marinheiros.  Liberato  Telles  pertencia  á corpo- 
ração de  engenharia  portugueza;  foi  presidente 
da  Associação  dos  Conductores  de  Obras  Publicas 
o Minas,  e redactor  do  Boletim,  orgão  official  d'es- 
ta  corporação. 

Telles  Jordão  (Joaquim).  General  do  nosso 
exercito,  um  dos  mais  acérrimos  e dos  mais  bár- 
baros partidários  do  governo  absduto  de  D.  Mi- 
guel. N.  na  cidade  da  Guarda  em  1777.  Asseutou 
praça  a 17  de  agosto  de  1796,  e foi  feito  alferes 
ajudante  de  railicia  em  meado  de  lSO-í;  a 14  de 
janeiro  foi  despachado  tenente,  e d’abi  pordean- 
te  o seu  accesso  tornou  se  tão  rápido  que  cm 
março  de  1814  era  elevado  a tenente  coronel,  e a 
4 de  maio  seguinte  obtinha  a effectividade  d'esse 
posto.  Esta  velocidade  com  que  subiu  os  postos 
militares  em  tão  poucos  annos,  foi  só  devida  ao 
seu  valor,  á sua  intrepidez  e bravura  nas  renhi- 
das acções  que  se  travavam  eutre  as  forças  por- 
tuguezas  e as  francezas.  As  datas  das  suas  promo  - 
ções  coincidiam  com  as  batalhas  mais  importan- 
tes que  se  deram  na  Guerra  Peniusular,  e per- 
correndo as  ordenado  dia  do  marechal  Beresford 
ao  encontrar  se  o despacho  de  Telles  Jordão  é 
facil  reconhecer  o dia  em  que  elle  mais  uma  vez 
se  assignalára  e tornára  distiucto  eutre  os  seus 
camaradas.  Eram  tão  repetidas  provas  do  extraor- 
dinário merecimento  no  campo  de  batalha,  que  o 
commandante  em  chefe  do  exercito  portuguez, 
parecendo  recear  não  ter  postos  com  que  galar- 
doasse tão  uotaveis  dotos  militares.,  ia  conceden- 
do primeiro  a graduação  do  posto  immediato  co 
mo  quem  tinha  a certeza  de  que  dentro  cm  pou- 
co haveria  precisamente  de  dar  ao  valente  offi- 
cial mais  um  sigual  de  apreço  em  que  o tinha, 
mas  no  meio  da  lueta  gigantesca  os  encontros 
succediam-se  com  pequenos  intervallos,  o llcrcs 
foi  d ora  obrigado  antes  de  decorridos  muitos  an 
nos  a agraciar  Telles  Jordão  ou  com  a uffectivi 
dade  do  posto  ou  com  a graduação  pelo  menos  do 
immediato.  E*  assim  que  tendo  sido  feito  major 
graduado  em  julho  de  1813,  logo  em  setembro  foi 
despachado  eftectivo,  em  março  do  anno  seguiu 
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to  recebeu  a graduação  de  tenente-coronel,  o sen- 
do em  maio  do  mesmo  anno  promovido  & effecti 
dade  d'esse  posto.  E Beresford  não  so  contentava 
em  recompensar  Telles  Jordão  conferindo  lhe 
unicamente  postos,  porquo  amiúde  nas  ordens 
do  dia  mandava  publicar  os  mais  encarecidos  lou 
vôres  ao  intrépido  militar,  que  deante  do  fogo 
dos  soldados  francezes  praticava  prodígios  de 
valor  com  que  se  destacava  dos  seus  companbei 
ros.  Depois  de  finda  a Guerra  Peninsular  ainda 
Telles  Jordão  foi  elevado  a coronel,  e na  promo- 
ção geral  do  desembro  de  1820  obteve  a gradua 
ção  de  brigadeiro,  mas  a sua  carreira  brilhante 
estava  terminada,  e infelizmente  se  d’ahi  por 
deante  se  contiuuou  a distinguir  sc,  foi  não  sus 
tentando  a independencia  da  patria  combatendo 
contra  os  estrangeiros,  mas  pelo  seu  odio  ás  ideias 
liberaes  e pelo  modo  selvagem  e barbarissimo 
com  que  tratou  aquelles  que  não  professavam  as 
ideias  políticas  que  file  seguia.  Logo  depois  da 
revoluçãode  1820mostrou  sedecididamenteadver- 
so  ao  systema  do  governo  constitucional  que  so 
pretendia  restabelecer  ao  paiz,  e tão  abertamen- 
te manifestou  as  suas  opiniões,  que  a 22  de  ju- 
nho de  1821  foi  demittido  pela  sua  conhecida  op 
posição  ao  governo  constitucional,  chegando  a ca 
lumniar  o soberano  congresso  na  regencia  do  rei- 
no,  em  publico  r em  particular.  Reintegrado  de 
pois  da  queda  da  constituição,  em  1821,  foi  um 
dos  chefes  absolutistas  dos  movimentos  contra  a 
Carta  Constitucional  em  1826,  contribuiu  podero- 
samente  para  a sublevação  na  Beira,  sustentou 
por  algum  tempo  a lueta  n’essa  província,  e sen 
do  afinal  obrigado  a emigrar  para  Hespanba,  só 
regressou  á patria  depois  do  desembarque  do  in 
íaute  D.  Miguel  em  Lisboa.  Voltando  então  ao 
serviço  activo,  esteve  algum  tempo  empregado  no 
exercito  de  operações  formado  para  debellar  a 
revolta  de  16  de  maio  de  1828  no  Porto,  passou 
a governar  a Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  deixou 
esta  commissão  para  tomar  o commando  d'uma 
divisão  do  exercito  miguelista  em  freute  do  Por- 
to, e voltou  a assumir  o governo  da  Torre.  Foi 
no  exercício  d’este  cargo  que  Telles  Jordão  adqui  • 
riu  a triste  celebridade,  que  tornou  o seu  nome 
execrando.  Como  mais  alguns  dos  homens  do  par- 
tido absolutista,  collocados  em  posições  importan 
tes,  Telles  Jordão  era  mais  miguelista  do  que  o 
proprio  D.  Miguel,  e cego  pela  paixão  entendia 
que  os  meios  mais  proprios  para  dar  o triumpho 
á sua  causa,  eram  a violência  e a foiça.  Os  po- 
bres liberaes  que  por  desgraça  foram  encerrados 
nas  prisões  de  S.  Julião  da  Barra  soffreram  os 
mais  duros  tratos  que  se  possam  imaginar,  e o 
feroz  governador  deliciava-so  em  torturar  os  in- 
felizes, cujo  unico  crime  era  o de  não  terem  ideias 
políticas  eguacs  ás  do  general,  que  depois  de  ha 
ver  ganho  um  nome  illustre  nos  campos  de  bata- 
lha, estava  reduzido  á condição  de  carcereiro  e 
tornava  por  gosto  esse  officio  o mais  hedioudo  e 
o mais  infame  que  lhe  era  possível.  As  tristes 
façanhas  praticadas  pelo  barbaro  governador  con 
tra  os  liberaes,  veem  descriptas  ua  Historia  do 
captiveiro  dos  presos  de  Estado  na  Torre  de  S. 
Julião  da  Barra  de  Lisboa  durante  a desastrosa 
epoca  da  usurpação  do  legitimo  governo  constitu- 
cional, de  que  foi  autor  João  Baptista  da  Silva 
Lopes,  um  dos  infelizes  que  estiveram  ali  encar 
cerados,  e nas  paginas  do  Portugal  Contemporâ- 
neo, de  Oliveira  Martins  Quando  o governo  abso 


lutista  soube  da  expedição  do  duque  da  Tereeira 
ao  Algarve,  e foi  informado  da  marcha  dos  libe- 
raes atravez  do  Alemtejo,  encarregou  Telles  Jor- 
dão deeommandar  uma  divisão,  com  a qual  elle  saiu 
na  manhã  de  22  de  julho  de  1833  para  a villa  do 
Almada,  afim  de  tomar  o passo  aos  constitucio- 
naes.  As  forças  dos  dois  partidos  encontraram  so 
na  tarde  d’esso  dia,  e quando  os  miguelistas  der- 
rotados procuravam  embarcar  nos  primeiros  bar- 
cos que  encontrassem,  foi  reconhecido  e imme- 
diatamente  morto  e feito  em  pedaços  o geueral 
Telles  Jordão,  que  assim  pagou  com  a vida  as 
crueldades  que  infligira  aos  presos  da  Torre  de 
S.  Julião.  V.  Cacilhas  (combate  de). 

Telles  de  Menezes  (Agres).  Fidalgo  da  côrte 
de  D.  João  II,  de  quem  foi  muito  estimado.  Era 
I filho  de  Fernão  Telles  de  Menezes,  senhor  de 
Unhão,  e tendo  acompanhado  o rei  ao  Algarve  e 
assistido  em  Alvor  á sua  morte,  em  1495,  deixou 
o mundo  e tomou  o habito  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco. Ignora-se  a data  da  sua  morte,  embora  al- 
guns cscriptores  digam  que  foi  eutre  os  annos  de 
1515  a 1520.  Era  muito  dado  á poesia,  e algumas 
das  suas  composições  andam  no  Cancioneiro  de 
Garcia  de  Rezende. 

Telles  de  Menezes  (Fernão).  N.  em  Santarém, 
e fal.  em  Lisboa  a 26  de  novembro  de  1605.  Era 
filho  de  Braz  Telles  de  Menezes,  alcaide-mór  de 
Moura.  Partindo  para  a índia  em  1566,  tomou 
parte  como  capitão  d'uma  fusta  ua  expedição  di- 
rigida pelo  vice  rei  D.  Antão  de  Noronha  coutra 
a rainha  de  Olaia  em  1568,  e dois  annos  depois 
fez  parte  do  soccorro  mandado  pelo  coade  de 
Athouguia  a Chaul  para  libertar  esta  praça  do 
cêrco  que  lhe  haviam  posto  os  inimigos.  Pela 
morte  do  conde  de  Athouguia  governou  a índia 
até  á chegada  do  novo  vice  rei  D.  Francisco  de 
Mascarenhas,  conde  de  Santa  Cruz,  e voltando 
depois  á patria  foi  governador  e capitão  general 
do  reino  do  Algarve,  general  da  armada  do  con- 
sulado, conselheiro  de  Estado,  regedor  da  Casa 
daSupplicação,  e presidente  do  conselho  da  índia. 
Em  1597  fundou  na  sua  quinta  de  Campolide, 
com  o titulo  de  Nossa  Senhora  d’Assumpção,  um 
noviciado  da  Companhia  de  Jesus,  que  poste- 
; rior  neute  passou  ao  sitio  da  Cotovia,  onde  no 
século  xviii  se  estabeleceu  o Collegio  des  Nobres, 
e depois  a Escola  Polytechnica. 

Telles  de  Menezes  (Fernão).  Um  dos  gene 
raes  da  Guerra  da  Restaraução;  foi  um  dos  con- 
jurados que  obrigaram  a duqueza  de  Mautua  a 
desistir  de  pôr  impedimentes  á revolta.  Quando 
começou  a guerra,  foi  nomeado  general  das  ar 
mas  da  província  da  Beira,  em  1641  e 1 '>42  com- 
bateu victorio8amente  com  o duque  d’Alba  to- 
mando-lhe Valverde  e Elches  e defendeudo  rigo- 
rosamente contra  elle  Aldeia  do  Bispo.  N^sso 
mesmo  auno  de  1642  foi  um  dos  juizes  que  con- 
demnaram  á mortô  o marquez  de  Villa  Real  e os 
seus  cúmplices,  e se  a condemnação  do  duque  de 
Camiuha,  por  exemplo,  não  honra  muito  o seu 
caracter,  em  compensação  a simplicidade  com  que 
foi  servir  na  Beira  debaixo  das  ordens  de  D.  Ál- 
varo de  Abranches,  depois  do  ter  n’essa  mesma 
| província  commandado  em  chefe,  mostra  que  era 
| um  homem  que  tinha,  pelo  menos  como  militar, 
| a séria  comprehensão  dos  seus  deveres  patrióticos. 

Telles  de  Menezes  (D.  Francisco).  Governa 
| dor  de  S.  Thomé,  nomeado  em  1611,  mas  que  fal  - 
j leceu  apenas  chegou  ao  seu  destino. 
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Telles  de  Menezes  (D.  Gonçalo).  Irmão  da 
rainha  D Loonor  Telles.  Foi  conde  de  Neiva  e 
de  Faria  V.  este  titulo. 

Telles  de  Menezes  (D.  Maria).  Irmã  da  rai- 
nha L).  Leonor  Telles;  foi  dama  da  infanta  D. 
Beatriz,  irmã  dV.l  rei  D.  Fernando  e filha  de  D. 
Pedro  I e de  D.  Ignez  de  Castro.  Casou,  sendo 
ainda  muito  nova,  com  um  fidalgo  portuguez  cha- 
mado Álvaro  de  Sousa,  de  quem  teve  um  filho, 
que  foi  depois  mestre  da  ordem  de  Christo,  Lo 
po  Dias  de  Sousa.  Seu  marido  tivera  de  sair  do 
reino  por  causa  de  rivalidades  com  el  rei  D.  Pe 
dro,  o morreu  deixando  a viuva  ainda  nova  e fres- 
ca D.  Maria  Telles  era  do  alta  nobreza,  como  fi- 
lha de  Martim  Affouso  Tello,  sobrinha  de  D João 
Teilo,  condo  de  Barcellos,  e descendente,  se 
gundo  allegavam,  de  D.  Ordonho.  rei  de  Leão  (V. 
D.  Leonor  Telles  de  Menezes)  D.  Fernando  trata- 
va a familiarmente  nas  visitas  que  fazia  4 infan- 
ta D.  Beatriz,  o foi  nos  aposentos  da  infanta  que 
elle  viu  D.  Leonor  e sua  irmã,  cuja  bclleza  o des- 
lumbrou. Foi  a D.  Maria  Telles  que  elle  confiou 
a paixão  que  sua  irmã  lhe  inspirára,  pedindo  lhe 
quo  protegesse  esses  amores.  D.  Maria  Telles 
recusou  se  abertameute  a tazel  o porque,  sendo 
sua  irmã  casada,  esses  amores  não  podiam  ser  se- 
não adulterinos,  e ella  é que  não  estava  disposta 
a favorec  r esse  escaudalo.  Mas  D.  Fernando  lhe 
respondeu  que  o casamento  de  sua  irmã  elle  o 
desfaria,  e que  não  desejava  D.  Leonor  senão 
para  mulher  legitima  Apenas  ouviu  esta  respos- 
ta, D.  Maria  Telles  foi  logo  commuuícar  o caso 
a seu  tio  D.  João  Affonso  Tello,  e nunca  se  pres 
tou  a servir  n’esses  amores.  Subindo  ao  throno 
sua  irmã,  D.  Maria  Telles  conservou  se  modesta 
mente  na  sombra,  até  que  o iufante  D.  João,  fi- 
lho de  D.  Ignez  de  Castro,  ou  sentiu  por  ella  uma 
viva  paixão,  ou  entendeu  que  devia  conquistar 
as  boas  graças  da  omnipoteute  rainha,  desposan 
do  sua  irmã.  Parece,  comtud  >,  mais  provável  que 
fôsse  a belleza  de  D Maria  Telles  que  actuasse 
no  seu  espirito  ou  antes  nos  seus  sontidos,  pelo 
modo  porque  o casamento  se  cffeituou.  Segundo 
as  versões  dos  chronistas,  ou  D.  Maria  Telles, 
vendo-se  cortejada  pelo  intaute  D.  João  com  mui 
ta  iustancia,  lhe  mandou  dizer  por  Álvaro  Perei- 
ra que,  se  não  a queria  despozar,  cessasse  com 
essas  iinportunidades  que  punham  em  risco  a sua 
reputação,  ou  tratou  mesmo,  como  outros  affir- 
mam,  de  o seduzir  e fascinar,  dando-lhe  uma  en- 
trevista em  sua  casa,  onde  estava  tudo  prepara- 
do para  o entontecer,  e apresentando  lhe  depois 
um  padre  e as  respectivas  testemunhas,  para  se 
celebrar  a cerimonia,  sem  a qual  lho  não  perten 
ceria.  0 casamento  conservou-se  secreto  por  al 
gum  tempo,  mas  não  tardou  a chegar  aos  ouv  dos 
do  D.  Leonor  Telles,  que  não  gostou.  Não  lhe 
convinha  quo  sua  irmã  adquirisse  um  poder  e 
uma  influencia  que  pudessem  assoberbal-a,  casan 
do  muito  legitimamente  comum  principa,  cujos  di- 
reitos eventuaes  ao  throuo  podiam  achar  se  em 
comlicto  com  os  direitos  de  sua  filha,  que  pode- 
ria ser  considerada  como  filha  aduTorina  Foi 
cila,  por  conseguinte,  que  suggeriu  ao  infanto  D. 
João  a ideia  de  que  o destinava  para  noivo  de 
sua  filha,  e que  lamentava,  portanto,  que  elle  se 
tivesse  apressado  a contrahir  outros  laços.  Logo 
o ambicioso  infante  começou  a revolver  a ideia 
de  se  desembaraçar  do  sua  pobre  e gentil  espo- 
sa faltava  lhe  um  pretexto.  A rainha  lh'o  facíli- 
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tou  fazeudu  com  quo  alguns  homens  lhe  disses- 
sem que  sua  mulher  o trahia,som  accresceutarem 
sequer  particularidades  algumas.  Bastava  isso; 
D.  João  partiu  logo  para  Coimbra,  onde  residia 
D.  Maria  Telles,  resolvido  a matai  a.  Fôra  a iu- 
feliz  senhora  avisada  de  que  alguma  cousa  sc 
tramava  contra  ella,  e até  seu  filho,  Lopo  Dias 
de  Sousa,  a prevenira  de  que,  pela  primeira  vez, 
passára  por  Thomar  para  Coimbra  o infante  Ü. 
João  sem  o procurar  no  castello,  como  sempre 
costumava,  mas  D.  Maria  Tel!e9  continuava  per- 
feitamente  descuidada,  forte  com  a sua  innocen 
cia,  nada  receando.  Uma  noite,  o infante  acom 
panhado  d'alguus  homens,  entrou  como  desvaira- 
do no  paço  da  rua  de  Sub-Ripas,  onde  morava 
D.  Maria  Telles,  e arrombando  portas,  chegou  ao 
quarto  da  infeliz,  que  apunhalou  covardemente. 
(V.  D.  João , Portugal,  vol.  III,  pag.  1055,).  Assim 
morreu  tragicamente  D.  Maria  Telles,  victima  de 
ambições  e de  intrigas. 

Telles  de  Moura  (Miguel  de).  Segundo  gover 
nador  das  ilhas  de  S.  Thomé  e Príncipe.  Recebeu 
o governo  em  1587,  teve  grandes  desavenças  com 
o bispo  D.  Fr.  Martinho,  que  teve  de  se  retirar 
em  1590  Miguel  Telles  de  Moura  morreu  eaa  1591. 

Telles  da  Silva  (Antonio).  Nasceu  em  Lisboa 
a 11  de  maio  de  1067,  sendo  filho  do  l.°  marquez 
de  Alegrete,  Manuel  Telles  da  Silva.  Entrou  na 
ordem  de  Malta,  e depois  doutorou  se  em  cano 
nes  na  Universidade  de  Coimbra,  obtendo  o grau 
do  que  então  sc  chamava  conductario  com  privi 
Iogio  de  lente  em  1695.  Foi  arcediago  da  cathe- 
dral  de  Lisboa  e deputado  da  inquisição  de  Coim- 
bra. Entregou  se  ao  cultivo  da  poesia,  e morreu 
prematuramente  a 21  de  agosto  de  1699,  contan 
do  apenas  32  annos  de  edade.  Compôz  uns  disti 
cos  latinos  para  as  portas  dos  geraes  da  Uuiver 
sidade  de  Coimbra,  quando  se  reedificaram,  so- 
netos em  portuguez  e em  hespanhol. 

Telles  da  Silva  (Antonio).  Nasceu  em  Lisboa 
a 26  de  agosto  üe  1686;  ignora  se  a data  do  fal- 
leciinento.  Era  filho  do  2.°  marquez  de  Alegrete 
e 3.°  conde  de  Villar  Maior,  Fernão  Telles  da 
Silva,  e de  sua  mulher,  D.  tíelena  de  Noronha. 
Serviu  na  guerra  contra  Castella  nos  postos  dc 
coronel  e de  brigadeiro.  Exerceu  em  1714  o otfi- 
cio  de  capitão  da  guarda  real  allemã,  por  morte 
de  Filippe  de  Sousa,  capitão  da  referida  guarda, 
e na  menoridade  de  seu  filho  mais  velho  D.  Frau 
cisco  de  Sousa  Foi  depois  mestre  de  campo  ge- 
neral com  o governo  da  artilharia  da  província 
do  Alemtejo;  mais  tarde  foi  governador  da  praça 
de  S.  Julião  da  Barra.  Casou  em  30  de  setembro 
de  1702  com  D.  Thereza  Josepha  do  Mello,  filha 
e herdeira  dc  Francisco  de  Mello,  l.°  senhor  de 
Vi  11a  Verde  de  Ficalho,  tm  remuneração  dos  ser- 
viços de  seu  pae,  Pedro  do  Mello;  mestre  de  cam- 
po geral  dos  exercitos,  governador  das  armas  da 
Beira,  coronel  de  um  dos  terços  da  corte,  gover- 
nador da  praça  de  Moura  e do  Forte  de  Porto 
Salvo  da  Marinha  de  Lisboa,  commendador  de 
S.  Miguel  de  Piuhel  na  ordem  de  Christo;  senhor 
do  morgado  de  Serpa,  etc.,  e do  sua  2.*  mulher, 
D.  Ignez  Francisca  deTavora  Antonio  Telles  da 
Silva  foi,  pelo  seu  casamento,  senhor  de  Ficalho 
e do  morgado  de  Serpa,  etc. 

Telles  Ultra  Machado  (Alberto).  V.  Ultra 
Machado  ( Alberto  Telles). 

Telles  de  Vasconcellos  (Antonio).  V.  Vas 
conceitos  Pimentel  ( Antonio  Telles  Pereira). 
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Tello  (D.  Antonio).  Um  dos  fidalgos  que  mais 
se  distinguiram  na  revolução  do  1 de  dezembro 
de  1640,  adquiriu  nome  e fama  pelo  juramento 
que  fez,  e procurou  a todo  o transe  cumprir  de 
scr  o primeiro  a ferir  Miguel  de  Vascoucellos. 
Andava  na  Beira  alistando  soldados  para  um  dos 
terços  que  o governo  hespanhol  mandára  que 
formasse  em  Portugal  e veiu  communicar  aos 
conjurados  a agitação  que  lavrava  nos  espíritos 
n’cssa  província.  Resolvida  pelos  conjurados  a 
morte  do  Miguel  de  Vasconcellos,  D.  Antonio  fez 
o juramento,  que  dissémos,  e logo  que  o paço  da 
Ribeira  foi  invadido,  sem  cuidar  de  mais  nada, 
dirigiu-se  á secretaria  onde  esperava  encontrar 
Miguel  de  Vasconcellos,  e ali  esperou  o signal 
do  principio  do  movimento.  Viu  passar  o corre 
gedor  Manços  da  Fonseca  sem  poder  impedil-o 
e furioso,  por  isso,  mas  logo  que  soou  o primeiro 
tiro  que  annunciava  a explosão  da  revolta,  D 
Antonio  Tello  correu  á secretaria  seguido  por 
outros  conjurados.  Tendo  encontrado  o correge- 
dor Francisco  Soares  de  Albergaria,  que  não  quiz 
dar  vivas  a D.  João  IV,  mataram-o,  e apparecen- 
do  em  seguida  o capitão  Diogo  Garcez  Palha, 
D.  Antonio  Tello,  que  via  já  tudo  vermelho  dean 
te  de  si,  apunhalou  o.  Não  pôde,  porém,  cumprir 
o seu  juramento,  porque,  apeuas  se  soube  onde 
estava  Miguel  de  Vasconcellos,  todos  os  conju- 
rados dispararam  contra  elle  as  suas  pistolas  e 
Miguel  do  Vasconcellos  caiu  varado  por  duas  ba 
las  anouymas.  Depois  D.  Antonio  Tello  desappa 
receu,  não  se  tornando  mais  a falar  n'elle  na  kis- 
ria  do  paiz. 

Tello  (Joaquim  José  Pi.ntnta).  Bacharel  for- 
mado em  medicina  pela  Universidade  de  Coim- 


Joaquim  Josó  Pimenta  Tello 


bra,  general  medico  reformado,  deputado,  chefe 
da  repartição  do  eqsino  e estatística  no  ministé- 


rio do  fomento,  jornalista,  etc.  N.  no  Algarve  a 

6 de  fevereiro  de  1811,  fal.  em  Lisboa  a 21  de 
dezembro  de  1912.  Depois  da  sua  formatura,  as- 
sentou praça  no  corpo  de  médicos  militares  em 
tenente  a 12  de  agosto  de  1865,  sendo  promovido 
a capitão  em  15  de  dezembro  de  1881,  a major  cm 
2 de  novembro  de  1899,  a tenente-coronel  em  12 
do  mesmo  mez  e anno,  a coronel  em  24  de  dezem- 
bro de  1904,  reformando-se  por  ser  julgado  inca- 
paz do  serviço  activo,  em  15  do  fevereiro  de 
1909.  Exerceu  clinica  no  Algarve  e em  Beja; 
prestou  relevantes  sorviços  como  cirurgião-mór 
na  direcção  da  enfermaria  provisória  estabeleci- 
da em  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  quando,  em 
1885,  se  receou  a invasão  da  colera-morbus,  e 
por  esses  serviços  toi  agraciado  com  o grau  de 
cavalleiro  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa.  Pertenceu  ao  partido  pro- 
gressista, foi  antigo  jornalista,  sendo  redactor 
das  Novidades,  jornal  do  estadista  Emygdio  Na- 
varro, desde  o começo  da  publicação,  sendo  de 
pois  redactor  do  Correio  da  Noite.  O mesmo  es- 
tadista quando  subiu  ao  ministério  com  a pasta 
das  obras  publicas,  o escolheu  para  seu  secretario 
particular.  Foi  deputado  em  algumas  legislaturas, 
eleito  pela  terra  da  sua  naturalidade.  Exercendo 
ainda  o cargo  de  secretario  do  ministro,  recebeu 
a nomeação  de  chefe  da  repartição  de  industria  do 
mesmo  ministério  em  1886  Foi  também  dirictcr 
do  Museu  Industrial  e Commercial  de  Lisboa. 
O dr.  Joaquim  Tello  era  commendador,  ciliciai 
e cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  d’Aviz. 

Tello  (D.  Jorge).  Capitão  mór  de  Sofala.  Co 
meçou  a servir  na  Índia  com  o governador  D. 
Henrique  de  Menezes,  em  1525.  Foi  ferido  cm 
Calicut  n'um  combate  contra  os  moiros,  de  que 
lhe  resultou  quebrar  uma  perna  na  barra  de  Pa  - 
nane.  Em  1543  saiu  de  Gôa  para  ir  tomar  conta 
da  capitania  de  Sofala,  e por  morte  de  Garcia  de 
Sá  achou  se  indigitado  nas  vias  de  successão 
para  o governo  da  ludia,  não  tendo  accoitado, 
por  já  ter  partido  para  o reino  n'essa  epoca. 

Tello.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Balazar,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do 
Porto. 

TellOes.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Traz-os-Moutes,  conc.  e com.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  399 
fog.  e 2:051  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situa- 
da na  estrada  de  Villa  Pouca  de  Aguiar  c Er- 
mello  e a Amarante,  nas  proximidades  da  mar- 
gem direita  do  rio  Corgo,  a 7 k.  da  séde  do  conc. 
E’  fértil  em  todos  os  generos  agricolas,  cria  mui 
to  gado  de  toda  a qualidade,  e tem  abundancia 
de  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e rcs.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 
N’esta  pov.  ha  o Museu  do  archeologo  padre  Ra- 
phael  Rodrigues,  com  muitos  ojectos  encontrados 
nos  dolmens  de  Villa  Pouca  de  Aguiar.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santo  Audré,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e 
com  de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  496 
fog.  e 2:060  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  uas  pro- 
ximidades da  estrada  de  Amarante  a Penafiel,  a 

7 k.  da  séde  do  coac.  Houve  aqui  um  convento 
de  monges  benedictiuos,  fundado  em  897  pelo 
condo  D.  Rodrigo  Forjaz,  ascendente  dos  condes 
da  Feira.  D.  Affonso  Henriques  e sua  mulher,  a 
rainha  D.  Mafalda,  mudaram  d’aqui  as  freiras  e 
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os  frades  para  outros  conventos  da  mesma  ordem, 
e deram  este  aos  conegos  regrantes  do  tanto 
Agostiuho  (cruziosj  em  1173.  Aqui  se  conserva- 
ram estes  religiosos  até  1673,  anno  em  que  o con- 
vento passou  para  a collegiada  de  N.  S.*  da  Oli 
veira  de  Guimarães,  por  ordem  do  seu  prior,  o 
conego  Fr.  João  de  Barros.  A pov.  é fértil  em 
gêneros  agrícolas,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.0  20,  com  a séde  em 
Ainarante.  J|  Fov.  na  freg  de  S.  Paio,  do  Loivos 
do  Monte,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Telloy.  Aldeia  da  regedoria  de  Barcém,  no 
concelho  de  Quepém,  districto  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

Temba.  Pov.  do  sobado  de  N’Golome  N’Dom 
bo,  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Tembe  Território  do  distr.  de  Lourenço  Mar 
ques,  na  prov.  de  Moçambique.  África  Oriental 
É'  limitado  ao  N pelo  rio  do  Espirito  Sadto  ou 
Ènglish  lliver  e pelo  rio  de  Lourenço  Marques, 
ou  Dundas;  a 0 pelos  montes  Libombos,  e ao  8 
e a E pelo  rio  Maputo.  A posse  d'este  território, 
bem  como  a de  Maputo,  egualmente  no  districto 
de  Lourenço  Marques,  deu  origem  a um  litigio 
que  ficou  celebre  nos  annaes  da  diplomacia.  A 
causa  d'este  litigio  foi  um  contrato  de  cedencia 
de  território  feito  em  1823  pelo  capitão  Chven, 
da  marinha  ingleza,  com  os  chefes  indígenas  do 
Maputo  e Tembe,  em  resultado  do  qual  a Ingla 
terra  reclamou  o senhorio  dos  rios  e do  território 
na  posse  de  Portugal.  A's  prctençòes  da  Ingla 
terra  oppôz  o governo  portuguez  os  seus  direi 
tos,  fundados  na  prioridade  do  descobrimento, 
nos  estabelecimentos  portuguezes  ali  fundados, 
nas  convonçòes  e actos  de  reconhecimento  con 
tinuameote  reiterados  pelos  chefes  ou  régulos, 
no  constante  reconhecimento  dos  direitos  de  Por- 
tugal sobre  o referido  território  por  todos  os  go- 
vernos europeus,  e finalmente  no  reconhecimento 
do  direito  e posse  de  Portugal  aos  territórios 
contestados,  pela  própria  Inglaterra.  Foi  demo 
rada  a questão,  sendo  por  fim  o litigio  submetti 
do  á decisão  arbitrai  do  presidente  da  Republica 
Franceza,  que  então  era  o marechal  de  Mac 
Mahon,  o qual  por  sentença  arbitrai  de  24  de  ju 
lho  de  1873,  julgou  provados  e estabelecidos  os 
direitos  de  Portugal  aos  territórios  em  litigio  c 
a bahia  de  Lourenço  Marques,  com  as  ilhas  de 
Unhaca  e dos  Elephautes.  Nos  livros  e cartas  in- 
glezas  este  território  ó chamado  Catembe,  Tembi 
o Temby. 

Temerosa  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha 
de  S.  Thiago,  no  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  Fica  á entrada  do  por 
to  da  Praia  e forma  o seu  extremo  SSO.  Tem  na 
sua  extremidade  um  pharol  denomidado  de  Maria 
1'ia,  e é muito  accideutada  de  pedras  uas  suas 
proximidades.  0 ilheu  dos  Passaros  fica  nas  suas 
immediaçòes. 

^ Temllobos.  Rio  da  Beira  Alta,  no  districto  d* 
Vizuu.  N.  na  freg.  de  S.  Martinho,  a NO  de  S. 
Cosmado,  corre  a NO  até  Armamar,  onde  tem  pon 
te,  passa  depois  ao  N,  tem  ponte  na  estrada  do 
Peso  da  Regoa  a S.  João  da  Pesqueira,  e entra 
no  Douro  com  11  k.  de  curso. 

Temo.  Pov.  do  sobado  do  Seuze,  na  15.*  div. 
da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  conc.  de  Massau 
gano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Ango!a,  África 
Occidental. 


Templário.  Cavalleiro  da  antiga  o nobilíssima 
ordem  militar  e religiosa  do  Templo,  fundada  em 
Jerusalem  em  1118,  com  o fim  de  proteger  os  pe- 
regrinos. Foi  fundada  por  Hugo  de  Payns  e mais 
oito  cavalleiros  fraucezes  que  seguiram  á cruza- 
da Godofredo  de  Bulhões.  A principio  chamavam- 
se  pobres  cavalleiros  de  Christo  e deviam  formar 
uma  guarda  da  Palestina.  Tomaram  o nome  do 
Templários  quando  Balduino  II,  rei  de  Jerusalem, 
os  estabeleceu  n’um  palacio  perto  do  antigo  tem 
plo  de  Salomão  Em  1128,  o concilio  de  Troyes, 
perante  o qual  se  apresentou  o primeiro  grão- 
mestre  Hugo  de  Payns,  confirmou  a instituição 
da  nova  ordem,  deu  lhe  regra  severa,  mas  pru- 
dente. A ordem  comprehendia  quatro  classes: 
cavalleiros,  que  deviam  scr  nobres,  escudei- 
ros, irmãos  leigos  que  eram  sargeutos  e sol 
dados;  capellães  e sacerdotes,  formando  o clero 
da  ordem.  O grão-mestre,  eleito  como  todos  os  di- 
gnitários, tinha  honras  de  principe.  A bulia  de 
15  de  junho  de  1163  deu  aos  templários  um  logar 
privilegiado  na  Egreja.  A sua  divisa  inscripta  no 
estandarte  preto  e branco,  era:  Non  nobis,  Domi- 
ne, sed  nomini  tuo  da  gloria , e o sello  era  um  ca- 
vallo  montado  pelo  seu  cavalleiro  e com  estas 
palavras:  Sigillum  mililum  Christi.  Os  templários 
formaram  no  Oriento  a vanguarda  dos  excrcitos 
christãos.  Fôram  recompensados  com  numerosos 
domínios,  e no  Occidente  tornaram-se  grandes 
proprietários  territoriaes.  Enriqueceram-se  ainda 
mais  fazendo  se  banqueiros  dos  papas,  dos  reis, 
dos  príncipes  e dos  particulares.  Os  seus  templos, 
verdadeiras  fortalezas,  constituíam  cofres  fortes 
invioláveis.  Mas  tantos  privilégios  e riquezas  não 
tardaram  a excitar  a malevolência  c a inveja, 
sendo  de  notar  que  o seu  orgulho  não  era  de 
geito  para  desarmar  os  inimigos.  Contra  elies  se 
levantaram  violentos  e insistentes  preconceitos, 
c a ordem  soífrcu  no  seu  prestigio,  como  todas  as 
outras  ordens  militares,  com  os  desastres  dos 
christãos  no  Oriente.  A ordem  dos  Templários  foi 
instituída  em  Portugal  cm  1125,  e já  no  anuo  se 
guinte  tinha  vários  castellos  c terras  que  lhes 
(leu  a rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Hcn 
riques.  Parece  que  a primeira  doacção  que  ella 
lhes  fez,  foi  o castello  de  Alpeadre,  na  Beira  Bai- 
xa, hoje  concelho  do  Fundão,  que  os  templários 
reedificaram  e ampliaram,  dando-lhe  o nome  de 
Castello  Novo , depois  villa  d'este  nome,  da  qual 
fôram  senhores  até  á extineção  da  sua  ordem, 
passando  depois  o senhorio  para  a ordem  de  Chris- 
to, da  qual  foi  commenda  até  18. '4.  Os  templários 
fundaram  ali  um  mosteiro,  e a 2 k.  a E edificaram 
no  século  xr  a ermida  de  Nossa  Senhora  do  Mos 
teiro,  ou  da  Hera.  Em  poucos  annos  tornou  se  a 
ordem  do  Templo  a mais  rica  e poderosa  de  Por- 
tugal, sendo  Benhora  donataria  de  muitas  villas, 
castellos  e aldeias.  Em  1169,  estando  D.  AfTcuso 
Henriques  nas  Caldas  de  Lafões,  doou-lhe  a ter- 
ça parte  de  quanto  os  templários  conquistassem 
aos  moiros  no  Alemtejo,  com  a condição  de  gas*'' 
tarem  no  serviço  do  rei  todos  os  rendimentos  ern- 
quanto  durasse  a guerra.  Segnndo  consta  de  vá- 
rios documentos,  á admissão  dos  templários  em 
Portugal  fôram  impostas  as  seguintes  condições: 

1 * Que  o seu  primeiro  objecto  seria  combater 
contra  os  sarracenos  das  fronteiras  de  Portugal; 
2.*  Que  não  podiam  mandar  cousa  alguma  ao 
grão-mestre  da  Palestina,  sem  permissão  expres- 
sa do  rei;  3.*  Que  não  poderiam  alienar  nenhu- 
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ma  das  suas  posses  ou  benefícios  militares,  mas 
que  se  o rei  houvesse  por  bem  concedcl-as  a ou 
tros  cavalleiros  que  lbe  fizessem  maiores  serviços, 
o poderia  fazer;  4.*  Que  acompanhariam  o rei  á 
guerra  á sua  custa;  5.*  Que  o mestre  nacional  do 
Templo  nâo  poderia  ser  escolhido  senão  com  o be 
neplacito  do  rei;  que  este  mesmo  não  poderia  sair 
do  reino  para  ir  á Palestina,  uu  a outra  parte,  sem 
licença  do  rei;  e que,  dado  este  caso,  o logar  te- 
nente que  preenchesse  as  suas  funeções  seria  da 
escolha  do  soberano;  6.*  Que  não  poderiam  for 
mar  capitulo  senão  em  logar  designado  pelo  rei, 
e na  presença  d’um  commissario  secular,  que  lhe 
deviamandar;  ?.*  Que,  se  porventura  viesse  elei 
to  da  Palestina  algum  mestre  para  Portugal,  não 
poderia  exercer  este  cargo  sem  confirmação  real; 

Que  os  mestres  eleifos  prestariam  homena- 
gem por  quanto  possuíam,  não  só  ao  rei,  mas  tam- 
bém ao  príncipe  real.  jurando  reccnhecel-o  por 
soberano  pela  morte  de  sou  pac;  9.*  Que  os  mes 
tres  uaciouaes  do  Templo  só  admittiriam  na  or 


Balsa  dis  Templaiios 


dem  portuguezes.  Em  vários  paizes  os  templários 
abusaram  do  seu  graude  poder  e das  suas  rique 
zas,  mas  em  Portugal  não  aconteceu  o mesmo, 
ou  pelo  menos  não  foram  provados  os  crimes  de 
que  eram  accusados  quando  o rei  D.  Diniz  mau 
dou  abrir  um  inquérito  a tal  respeito.  A ordem 
dos  templários  foi  extincta  em  1311,  pelo  papa 
Clemente  V,  declarando-se  o pontífice  legitimo  e 
forçado  herdeiro  de  tolos  os  bens  dos  templários 
Extincta  a ordem,  o rei  D.  Diniz,  sem  se  iudis 
pôr  com  o papa,  para  não  incorrer  nas  censuras 
da  Egreja,  tão  habilmeute  so  conduziu  para  evi 
tar  que  as  consideráveis  riquezas  dos  templários 
saíssem  do  reino  que  iustituiu  a oi  dem  de  thris- 
to  por  carta  régia  feita  em  Santarém  a 15  de 
novembro  de  1319,  dando  -lhe  tudo  quanto  era 
da  supprimida  ordem,  o assim  continuou  nas  me 
lhorc8  relações  com  o papa  Clemente  V e com  o 
seu  successor  João  XXII.  Paraa  nova  ordem  en 
traram  todos  os  templários  que  d’ella  quizeram 
fazer  parte.  A ordem  do  Templo  teve  em  Portu 
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gal  28  mestres,  que  veem  mencionados  no  Eluci- 
dário de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  assim  como 
cutras  noticias  concernentes  a esta  ordem. 

Temporãos  Pov.  na  freg.  do  S Clemente,  de 
Basto,  conc.  de  Cclorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Tem  Sêde.  Pov.  Da  freg.  de  S-  João  Baptista, 
i o conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Tena.  Pov.  do  sobado  de  Chaluvahula,  na  div. 
e conc.  do  Humbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
c’Angola,  África  Occidental. 

Tenães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de  Es 
torãos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianua 
( o Castello. 

Tença.  Quantia  que  o rei  da  a para  sustento 

< m razão  dos  serviços,  e vulgarmente  aos  cavai 
leiros,  durante  a vida  do  tencionario.  Outr'ora  era 
i ma  porção  egual  aos  juros  do  casamento,  espo- 
fouro,  ajudouro,  que  se  davam  ás  donzellas  do 
paço,  etc.,  emquanto  lh’os  não  pagavam,  e das 
noradias,  assentamentos  e mercês  a fidalgos,  que 
tstavam  por  embolsar.  A tença  era  temporária  e 
vitalícia,  oppondo-se  a juro  (W.  Juro ) que  passa 
va  para  os  herdeiros  d’aquelle  a quem  fôra  dado. 
Exemplos,  porém,  existem  de  se  terem  couvcrti 

c o tenças  em  juros.  Também  houve  tenças  perpe- 
tuas e cm  uma  só  vida,  e querendo  conveiter  es- 
tas u’aquellas,  exemplos  houve  de  se  pagar  a dif 
ferença  do  capital,  segundo  os  preços  estabcleci- 
c os  para  as  primeiras  São  prova  dVstas  conver 
sões  o alvará  de  10  de  abril  de  1063,  e decretos 
ce  27  de  agosto  de  16ü7  e 20  de  dezembro  de 
1679.  Ao  titulo  d’uma  teDça  chamava  se  padrão 

< estes  documentos  registavam  se  nos  livros  das 
chancellarias  rcaes  juntamente  com  os  offieios  e 
loercês.  Nas  chronicas  encontram-se  refereucias 
s.  tenças  Pódem  indicar-se:  «Chronica  de  D João 
II»  por  Garcia  de  Rezende,  cap.  33;  «Cbronicadc 
D.  Manuel»  por  Damião  de  Goes,  p.  I,  cap  2 >. 
«Inéditos  da  Historia  Portugueza»,  vol.  III,  pag. 
243.  A privação  de  tença  era  uma  penalidade  re- 
fere ada  ao  soberano,  como  se  vê  da  Ordenação 
Affonsina , livro  2,  titulo  60  § 20:  «E  porque  as 
outras  peuas  de  morte,  desterros,  e privação  dos 
bens,  tenças  e contias  havemos  por  mui  graves 
nos  casos,  em  que  taes  penas  são  postas  em  esta 
Lei,  fique  a nós  guardado  para  lhe  darmosaqucl- 
las  penas,  que  nos  bem  parecer,  e que  se  reque 
rer  á grandeza,  e graveza  dos  erros  que  fizerem  » 
V.  Divida  Publica. 

Tenchoada.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do 
Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Tenda.  Antigamente  era  toda  a officioa,  loja 
ou  estabelecimento,  d'uma  arte,  industria,  ofiicio, 
etc.,  ioclusivé  o de  ourives. 

Tenda.  Ilha  das  Flores,  Açores;  pov.  na  freg. 
de  N.  S.‘  dos  Remedios,  de  Fajãzinha,  conc.  de 
Lagens  das  Flôres,  distr.  de  Horta.  [|  Pov  do 
eonc.  de  Cacongo,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Vngola,  África  Occidental.  I|  Pov.  do  sobado  da 
oataracta  do  Quirulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  u 
distr.  do  Congo,  prov.  ds  Angola,  África  Occi 
dental.  ||  Pov.  dá  3.*  div.  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occiden 
i al. 

T<nda  Grande  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
áfrica  Occidental.  ||  Pov  do  conc.  de  Doir.be 
Grande,  no  sobado  de  Dombe  e Luacho,  distr. 
de  Benguella,  prov.  de  Angola,  África  Oceideu- 
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tal.  Porio  de  mar,  onde  está  situado  o pha* 
rol 

Tenda  Pequena.  Pov.  do  couc.  da  Dombe 
Grande,  uo  sob  a do  de  Dombe  e Luacho,  dis 
tr.  de  Benguelia,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Tenda  Riachlco  Pov.  do  conc.  de  Zenza 
de  Golu  igo,  com.  de  Lcanda,  África  Occidental. 

Tendaes.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sintães, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  557  fog.  e 2:23  •> 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos. 

Tendalla  Naboangongo  Pov.  da  África  Oc- 
cidental, no  caminho  d’Ambriz  para  Encoge,  uo 
distr.  de  Loanda. 

Tendapòco  Pov.  do  sobado  do  Matano,  na  div 
e conc  do  Humbe,  distr.  de  Mossamcdcs,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Tende  Pov.  do  9obado  N’Gonga  N’Golla,  na 
2.*  div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Tendeira  liba  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Antào,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz. 

Tendequelle.  Pov.  do  couc.  de  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tenedo.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de 
Macieira  de  Rates,  conc.  dc  Barcellos. 

Teaencia  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Visita 
ção,  do  Odeleite,  conc.  Castro  Marim,  distr.  Karo 

Tenentes  Figuras  d'homens,  d'animaes,  do 
objectos  inanimados  ou  de  seres  chimericos,  pos 
tos  ao  lado  do  escudo  nos  brazões  d'armaa,  e que 
parecem  segurar  o escudo.  Em  rigor  heráldico 
chamam  se  tenentes  as  figuras  humanas,  ou  as 
dos  seres  chimericos  com  rosto  humano,  reser 
vando  o nome  de  supportes  ás  figuras  de  auimaes 
ou  de  animaes  chimericos,  e o de  sustentáculos  aos 
vegetaes  e objectos  inanimados.  Os  brazões  eccle- 
siasticos  e os  de  mulheres  não  pódem  ter  tenen 
tes  nem  supportes. 

Tenga.  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  ca 
minho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola. 

Tenões.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  136  fog.  o 551  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos,  est.  post.,  e bons  hotéis  Nos  limites 
d esta  freg.  fica  o sumptuoso  santuario  do  Bom 
Jesus  do  Monte  (V.  Braga).  E’  fértil  im  gêne- 
ros agrícolas  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  séde  em  Braga 

Tenpanga  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d'Augola. 

Tenreiro  (Antonio)  Militar  nos  estados  da  lu 
dia,  que  viveu  no  século  xvi.  Era  natural  de  Coim 
bra,  sendo  filho  de  família  nobre.  Vestiu  o habito 
de  cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo,  i 
passando  á índia  deu  taes  provas  de  iutelligcn 
eia  e valor  que  em  1521  loi  mandado,  conr.o  em- 
baixador, ao  xá  da  Pérsia.  NVssa  viagem  adqui- 
riu largo  conhecimento  das  liuguas  persa  e tur- 
ca, e dos  costumes  dos  paizes  que  atravessou 
Voltando  a ürmuz  foi  incumbido  de  seguir,  por 
terra,  para  Lisboa,  afim  de  avisar  D.  João  111 
de  que  D.  Nu:l0  da  Cunha  estava  em  Mcliude,  c 
i e que  o sultão  do  Egypto  uâo  mandava  expedi- 
ção alguma  á índia  Acccitando  o diíHcil  encar 
go,  partiu  do  Ormuz  a 20  de  setembro  dc  1528, 
chegando  a Lisboa  cm  maio  do  1529  depois  de 
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ter  atravessado  o deserto  e de  chegar  a Alepo 
dVide  seguiu  para  Tripoli,  Chypre  e Italia  De 
essa  viagem  escreveu  o seguinte:  Itinerário  de 
Antonio  Tenreiro , cavalleiro  da  ordem  de  Christo , 
em  que  se  contém  como  da  índia  vein  por  terra  a 
estes  reinos  de  Portugal , Coimbra,  1560.  Saiu  em 
segunda  ed.com  o titulo  de  Itinerário  de  Antonio 
Tenreiro,  que  da  índia  veiu  por  terra  a este  reino 
de  Portugal.  Em  que  contém  a viagem  e jornada 
que  fez  no  dito  caminho  e outras  muitas  terras  e 
cidades , onde  esteve  antes  de  fazer  esta  jornada , e 
os  trabalhos  que  em  esta  peregrinação; passou  Coim 
bra,  1565. 

Tentugal  ( Condes  de).  Este  titulo  anda  junto 
aos  de  marquezes  de  Ferreira  e duques  do  Cada- 
val.  V'.  estes  titulos. 

Tentugal.  Villa  e frt?g.  de  N.  S.*  d’A9Sumpção, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Montemór  o 
Velho,  distr.  e bisp  de  Coimbra;  500  fog.  e 1:9 15 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post  e 
pharmacias.  Está  situada  n'uma  aprazível  planí- 
cie, entre  duas  ribeiras  aflluentes  da  ribeira  de 
Portunhos,  a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Mondego,  a pouco  mais  de  11  k.  da  séde  do  conc. 
A pov.  é antiquíssima,  e tem  anuexa  a freg.  da 
Povoa  de  Santa  Christina,  também  muito  antiga 
A rainha  D.  Thereza,  viuva  do  conde  D.  Ilenri 
que,  lhe  deu  foral,  sem  data,  pelos  annos  de  1121. 
El  rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral  novo,  em  Lis 
boa,  a 20  de  dezembro  de  1515  Segundo  o P. 
Carvalho  da  Costa,  a villa  de  Tentugal  foi  fuu 
dada  pelo  conde  D.  Sisuando,  cm  1080,  o qual 
construiu  aqui  um  eastello,  de  que  já  nào  ha  ves 
tigios.  O citado  escriptor  também  diz  que  cm 
1108  o mesmo  conde  ampliou  o eastello,  e deu  o 
primeiro  foral  á villa  com  grandes  privilégios,  o 
que  não  combina  com  o que  se  encontra  no  Li 
vro  preto  da  cathedral  de  Coimbra  ácêrca  do  fo- 
ral acima  citado,  a não  scr  que  a sua  viuva,  re 
gente  na  menoridade  dc  seu  filho  D.  Atfonso  Hen- 
riques, lhe  désso  outro  foral  15  ou  16  annos  de- 
pois. Consultando-se  alguns  documentos,  entre 
ellcs  o Livro  dos  Testamentos,  do  mosteiro  de  Lor  - 
vão,  se  vê  que  Tentugal  já  existia  uo  anno  de 
980,  e que  em  1020  era  senhor  da  povoação  o 
mosárabe  David,  pae  do  conde  D.  Sisuando.  Por 
aqui  se  vê  que  a sua  fundação  tem  muito  maÍ9 
antiguidade  da  que  o P.  Carvalho  da  Costa  indi- 
ca. Havendo  D.  Ayraerico,  bispo  de  Coimbra,  con- 
firmado ao  mosteiro  de  Ceiça  a doação  que  o rei 
D.  Diniz  lhe  havia  feito  da  egreja  de  Teutugal, 
em  agosto  de  1288,  dividiu  os  dízimos  dYsta  vil- 
la era  3 partes:  uma  para  a mitra  ca  fórma  do 
costume;  outra  para  o mosteiro  do  Ceiça,  que  cra 
muito  pobre;  e a 3.*  para  o reitor,  com  a obriga 
ção  de  reparar  a egreja,  manter  a hospitalidade 
que  mandam  os  sagrados  Cânones,  c do  pagar  a 
costumada  procuração  ao  bispo,  cm  cada  anno, 
etc.  I).  Aymerico  instituiu  então  cm  Tentugal 
um  vigário  perpetuo , logo  que  fallecesse  o reitor 
que  então  existia.  N’esta  villa,  até  18^5, houve  ou 
vidor  e corregedor,  que  tiuha  jurisdicção  em  7 
villas;  e teve  juiz  de  fora  até  1831.  Desde  então 
ficou  sendo  apenas  cabeça  d'um  concelho,  que  se 
supprimiu  em  1853.  A egreja  matriz  foi  mandada 
construir  em  1430  pelo  infante  D.  Pedro,  que  foi 
regente  do  p-íiio.  O infante  gostava  muito  de  ro 
sidir  cm  Tentugal,  por  scr  uma  terra  de  clima 
agradavel  e saudavcl.  A villa  é abundante  de 
todos  os  geuoros  agrícolas;  cria  muito  gado  do 
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toda  a qualidade,  que  exporta.  No  termo  de  Teu- 
tugal  nascem  3 ribeiros,  que  trazem  a sua  origem 
dos  Casaes  de  Vera  Cruz,  da  Fonte  Velha , e dos 
Casaes  de  Murraçam,  e todos  vão  desaguar  na 
chamada  Valia  Real  dos  Fornos,  a qual,  tormada 
dos  ribeiros  do  Botão,  das  Eiras  e do  Engole,  se 
juutam,  á ponte  d' Albarraque,  e correndo  ciugida 
com  os  rnoutes  da  margem  direita  do  Mondego 
até  á Ladroeira,  vae  recebendo  do  seu  curso  to- 
das as  aguas  que  descem  d’esses  montes.  Tentu 
gal  pertence  á 5.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Terça-  Ilha  da  Madeira,  distr  do  Funchal; 
povoações  uas  freguezias:  N.  S.*  do  Livramen 
to,  de  Achadas  da  Cruz,  conc.  do  Porto  Moniz; 
U Salvador  e conc.  de  Santa  Cruz;  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc-  de  Machico;  S.  Roque,  conc-  do 
Funchal;  Sautissima  Trindade,  de  Tabúa,  conc. 
do  Ponta  do  Sol.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S 
Miguel,  de  Freixo  de  Cima,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  '|  O Salvador,  de  Real,  do  mes 
mo  conc.  c distr.  ||  Santo  Aleixo,  de  Unhaes  da 
Sorra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Terças.  Povoações  nas  freguezias:  S Thia 
go,  de  Canedo,  couc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro, 
li  S.  Mamedo,  de  Deo  Christe,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  [j  Santa  Eulalia,  de  Macieira 
de  Sarnes,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr. 
de  Aveiro  ||  S.  Romão,  do  Nogueira,  conc.  de 
Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j| 
Santa  Maria,  de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
dÍ9tr.  do  Porto. 

Terceira  (Antonio  José  de  Sousa  Manuel  de 
Menezes  Severim  de  Noronha,  7.°  conde  e l.°  mar- 
quez  de  Villa  Flôr,  e l.°  duque  da).  Moço  fidalgo 
da  rainha  D.  Maria  I,  gentil  homem  da  camara 
de  el-rei  D.  João  VI,  copeiro-mór,  estribeiro- 
raór,  par  do  íeino,  conselheiro  de  Estado,  miuis- 
tro  de  Estado  e ministro  plenipotenciário,  mare- 
chal do  exercito,  governador  da  Torre  de  S.  Vi 
cente  de  Belem,  presidente  do  Supremo  Conse- 
lho de  Justiça  Militar,  ajudante  de  campo  de  D. 
Pedro  V,  etc.  N.  em  Lisboa  a 18  de  março  de 
1 792,  onde  também  fal.  a 2i  de  abril  de  1860. 
Era  lilho  primogênito  do  6.°  coude  de  Villa  Flôr 
e da  condessa  D.  Maria  José  de  Mendoça.  Tinha 
apenas  dois  annos  de  edade  quando  falleceu  seu 
pae,  em  1795,  e,  succedeudo  lhe  no  titulo  do  con 
de  de  Villa  Flôr  e no  cargo  de  copeiro  mór,  her 
dou  assim  as  commendas  de  Santa  Maria  de  Pe- 
reira, de  S.  Pedro  de  Calvello,  de  S.  Thiago  de 
Cassourado,  de  S.  Vicente  de  Figueira  e de  S. 
Gens  de  Arganil,  e varias  tenças,  sendo  uma  de 
500^000  reis  e outra  de  200£000  no  almoxarifado 
do  pescado  do  Lisboa  Herdou  egualmcnte  o pa 
droado  do  convento  dos  Capuchos  de  N.  S.*  dos 
Anjos,  do  logar  de  Sobral  de  Alverca,  da  capella 
de  N.  S ■ do  Populo  na  cerca  do  convento  da  Boa 
Viagem,  da  ermida  de  N.  S.*  da  Conceição  do 
Portal  na  villa  da  Alhandra  e a admiuistração 
Je  vários  morgado9,  que  comprehendiam  duas 
quintas  em  Alverca,  a leziria  da  côrte  da  villa 
do  casal  de  Borges  no  termo  de  Azambuja,  a 
herdade  da  Aravia  em  Aviz,  as  casas  de  S.  João 
da  Praça  e o morgado  de  Braço  de  Prata.  Em 
1797,  contando  apenas  4 annos,  recebeu  o grau 
de  commendador  da  ordem  de  Christo,  e profes- 
sou como  freire  d’essa  ordem,  no  convento  de  N. 
S.*  da  Luz  a 25  de  julho  de  18  )1.  Dds  annos  an 


tes  sentára  praça  no  regimento  de  «avaliaria  n.° 
4,  a 10  de  fevereiro  de  1802,  sendo  logo  reconhe- 
cido cadete  e a 24  de  junho  de  1807  promovido  a 
alferes.  Apezar  de  ser  ainda  muito  dovo,  pois, 
n’essa  oceasião,  contava  apenas  11  annos,  não 
quiz  por  fôrma  nenhuma  acceitaro  dominio  frau- 
cez,  aconselhado  provavelmente  por  sua  mãe,  e 
levado  tambem  dos  brios  naturacs,  exaltados 
ainda  pelo  pensamento  de  que  era  representante 
de  D.  Sancho  Manuel,  coude  de  Villa  Flôr,  o bri- 
lhante defensor  d’i£lvas  e o vencedor  do  Amei- 
xial, cujo  nome  representava  a resistência  herói 
ca  ao  estrangeiro.  O moço  alferes,  que  tinha  de 
o usar,  não  podia  de  modo  algum  acceitar  ordeus 
do  estrangeiro.  Pediu  por  conseguinte  logo  a 
sua  demissão,  que  lhe  foi  expedida  por  um  aviso 
do  marquez  de  Alorna,  de  18)8.  Apenas  os  fran- 
cezes  fôram  expulsos  do  paiz,  o conde  de  Villa 
Flôr  pediu  e obteve,  que  lhe  fôsse  concedido  vol- 
tar ao  exercito  com  o posto  que  tinha  anterior- 
mente, e foi  promovido  a tenente  em  6 do  dezem 
bro  de  1809,  e a capitão  da  5.*  companhia  do  re- 
gimento de  cavallaria  em  que  sentára  praça,  a 
23  de  janeiro  de  1811.  Passou  depois  a servir 
como  ajudante  d’ordens  do  general  conde  de 
Souzel,  e em  seguida  tambem  ás  ordens  do  mare- 
chal Berestord,  commandante  do  exercito  portu- 
guez,  cargo  que  principiou  a exercer  a 26  de 
março  de  1813.  Foi  então  promovido  a major,  e 
tendo-se  distinguido  muito  n’essa  campanha,  e 
sobretudo  na  batalha  da  Vitoria,  teve  a honra  de 
ser  encarregado  de  trazer  a Lisboa  a noticia  da 
victoria,  e de  ser  recommendado  vivaraente,  pelo 
proprio  duque  de  Wellington,  ao  príncipe  regen- 
te na  carta  que  dava  a noticia  do  triumpho.  Aco- 
lhido com  enthusiasmo  em  Lisboa,  foi  immedia- 
tamente  promovido  a tenente-coronel,  e pelos  fins 
da  campanha  a coronel.  Em  dezembro  de  1815 
recebeu  o graú  de  eavalleiro  da  Torro  e Espada 
pelo  valor  com  que  se  portára  durante  as  campa- 
nhas da  Guerra  Peninsular.  Coronel  aos  22  annos, 
distincto  pela  sua  iutrepidez,  partiu  para  o Bra- 
zil  com  as  tropas  que  iam  suffocar  a insurreição 
de  Pernambuco.  Terminada  esta  breve  campa- 
nha, o conde  de  Villa  Flôr  foi  nomeado  governa- 
dor e capitão  general  do  Pará,  logar  que  exerceu 
até  ao  anno  de  1820,  em  que  foi  nomeado  para 
cargo  egual  na  Bahia,  mas  que  não  chegou  a 
exercer,  regressando  em  1821  ao  reino  com  D. 
João  VI,  de  quem  era  gentil -homem  da  camara. 
Já  a esse  tempo  tinha  o posto  de  brigadeiro,  e 
não  tardou  a ser  despachado  marechal  de  campo 
e ajudante  d’ordens  de  D.  Miguel,  quando  este 
infante  recebeu  o commando  em  chefe  do  exerci- 
to. Como  outros  liberaes,  o conde  de  Villa  Flôr 
estreou  se  na  vida  política,  contribuindo  para 
que  se  restabelecessem  em  Portugal  os  direitos 
inauferiveis  do  absolutismo,  sendo  tambem  um 
dos  condecorados  com  a medalha  da  Poeira.  Em 
1823  o conde  de  Villa  Flôr  foi  encarregado  de  ir 
a Hespanha,  em  missão  diplomática  para  cumpri 
mentar  o duque  de  Angouleme,  que  viera  com 
um  exercito  francez  restabelecer  em  Hespanha  o 
governo  absolutista  de  Fernando  VII.  Não  só  se 
a'D9teve,  em  1824  de  tomar  parte  na  Abrilada, 
mas  D.  Miguel  o mandou  preso  para  Peniche. 
Promulgada  a Carta  Constitucional  em  1826 
no  Brazil,  foi  o conde  de  Villa  Flôr  nomeado  par 
do  reino  por  carta  régia  de  30  de  abril  d’esse 
auno.  Nomeado  logo  em  seguida  governador  das 
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armas  da  província  do  Alemtejo,  não  tardou  a 
vêr  se  obrigado  a reprimir  algumas  insurreições 
militares  que  se  levantaram  no  Alemtejo  a favor 
do  absolutismo.  A guarnição  do  Algarve  agitava- 
se  também  no  mesmo  sentido.  Saldanha,  que  era 
então  ministro  da  guerra,  correu  a pôr  se  á fren- 
tu  das  forças  coustitucionaes,  e fiualmente  debel 
lou  a insurreição  algarvia.  Tornou  logo  ao  seu 
posto  de  ministro,  mas,  antes  de  partir,  confiou  o 
cominando  do  exercito  de  operações  no  Alemtejo 
ao  conde  de  Villa  Flôr,  que  se  mostrou  digno 
d’essa  confiança,  porque  destroçou  as  forças  de 
Magcssi,  obrigou-as  a entrar  em  tíespanha,  e 
passou  então  o Tejo  para  se  ligar  com  Azevedo 
que  manobrava  na  Beira,  e com  o brigadeiro 
Olaudino  que  descia  também  de  Traz-r  s Montes 
com  uma  pequena  divisão.  Reunidos  os  ires  ge 
ueraes  na  Beira,  acharam  se  em  frente  d’um 
exercito  bastaute  numeroso,  porque,  graça3  i 
cumplicidade  do  governo  hespanhol,  as  tropas 
batidas  que  se  refugiaram  em  Ilcspauha,  em  vez 
de  serem  internadas,  eram  deixadas  com  armas 
na  fronteira,  de  fôrma  que  reappareciam  n’outro 
ponto  depois  de  terem  sido  expulsas  do  reino.  O 
conde  de  Villa  Flôr  bateu  os  absolutistas  cm  Co 
ruche  e marchou  para  o norte,  onde  encontrou  de 
novo  os  mesmos  iuimigos  que  batera,  e que  lha 
tornavam  a apparecer  na  fronteira  do  Miuho,  it 
fligindo  alguns  desaires  bastante  sérios  ás  tropas 
liberaes.  (j  conde  de  Villa  Flôr,  porém,  reuniu- 
se  com  o marquez  de  Angeja,  e ambos  derrota- 
ram succe8sivamcute  o marquei  de  Chaves  na 
ponte  do  Prado  e na  Ponte  da  Barca,  obrigando- o 
a refugiar-se  na  Galliza.  Mas  apezar  d'essas  vi- 
ctorias  que  tôram  recompensadas  com  o titulo  de 
marquez  do  Villa  Flôr,  a causa  constitucional  es- 
tava condemnada.  Cjuspirava  so  contra  ella  n j 
seio  do  governo,  e o homem  encarregado  de  ara 
dicar  no  paiz,  o infante  D.  Miguel,  era  cxacta- 
rnente  quem  premeditava  destrui!  a 0 novo  mai 
quez  de  Villa  Flôr,  continuou,  porém,  a usar  da 
titulo  de  conde,  porque  só  seis  ânuos  depois  eia 
14  de  janeiro  de  1»33  á que  tirou  carta  d’es- 
sa  mercê.  Nomeado  governador  das  armas  da 
Porto,  exerceu  esse  cargo  desde  agosto  de  182? 
até  fevereiro  de  1828,  quer  dizer,  até  á chegad i 
de  D.  Miguel  a Portugal.  Na  verdade,  a primei 
ra  cousa  que  elle  fez  foi  demittir  os  governado 
res  das  armas  cm  quem  não  tinha  confiança,  o 
Villa  Flôr,  seu  autigo  ajudante  de  campo  de  1823, 
perdera-a  completamente  desde  que  se  mustrára 
soldado  fiel  da  Liberdade.  Substituído  pelo  ge 
ucral  Franco  de  Castro,  Villa  Flôr  ficou  esperau 
do  os  acontecimentos,  mas  quando  viu  o caminho 
que  as  cousas  tomavam,  entendeu  que  o melhor 
era  emigrar  Saiu  em  maio  do  Portugal,  e reti 
rou  se  para  Inglaterra,  onde  se  pôz  á disposição 
do  marquez  de  Palmella,  logo  que  ali  constou  que 
as  tropas  do  Porto  o de  Aveiro  se  haviam  insur- 
gido, e tinham  proclamado  o restabelecimento  da 
1 arta  Constitucional.  Retrocedamos  um  pouco,  o 
observaremos  os  tactos  da  vida  particular  do  con 
de  de  Villa  Flôr,  que  explicam  um  pouco  o papel 
que  elle  representou  n’uma  sceua  tristemente  ce 
lebre  da  nossa  historia.  Casára  o iliustre  fidalgoL 
aos  18  annos  de  edade,  em  5 de  agosto  de  1811 
com  sua  prima  D.  Maria  José  do  Livramento  e 
Mello,  filha  dos  l.«  marquezes  de  Sabugosa,  de 
quem  teve  um  filho  que  morreu  tendo  apenas  um 
anno.  A condessa  acompanhou  seu  marido  ao  Bra 
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zil,  mas  o clima  do  Pará  foi  lhe  fatal,  e fal.  aos 
25  annos  em  20  de  julho  de  1818.  Tres  annos  de- 
pois, achando-se  Villa  Flôr  no  Rio  de  Jauei- 
ro  para  acompanhar  para  a Europa  cl  rei  L).  João 
VI,  casou  pela  segunda  vez,  em  23  d’abril  de 
1821,  com  outra  sua  prima,  D.  Maria  Anna  Lui- 
za  Filomena  de  Mendóça,  filha  dos  l.0’  marque- 
zes de  Loulé,  camareira-mór  da  rainba,  dama  da 
ordem  de  Santa  Izabel  e da  do  Maria  Luiza  dc 
Hespanha.  A nova  condessa  tinha  apenas  13  an- 
nos, veiu  com  seu  marido  para  a Europa,  e emi- 
grou ta  nbem  em  18z8,  com  elle,  e quando  o 
conde  se  promptificou  a ir  pôr  a sua  espada  ao 
serviço  da  causa  liberal,  também  ella  o quiz 
acompanhar.  O conde  cousentiu,  imaginando  que 
os  passageiros  do  Belfast  iam  fazer  simplesmen- 
te um  passeio  triumphal,  e tomar  posse  rapida- 
mente do  Porto  e do  paiz  Quando  chegaram  ao 
Porto,  viram  a necessidade  de  combater,  3 de 
combater  deveras.  O conde  de  Villa  F.ôr,  que  ti- 
nha já  uma  reputação  incontestável  de  bravura, 
uão  hesitou  um  momento,  mas  com  elle  partira 
também  Saldanha,  já  então  com  o titulo  de  con 
de,  e tendo  já  conquistado  em  Montevidéu  gran- 
de reputação  militar,  era  quem  estava  natural- 
mente  indicado  para  tomar  o comtnando  das  tro 
pas;  mas  o conde  de  Villa  Flôr  tinha  egual  posto 
Além  d'isso  havia  entre  elles  uma  certa  rivalida- 
de; nenhum  quereria  servir  debaixo  das  ordeus 
do  outro.  Recorreu  se  então  ao  subterfúgio  de  se 
dar  o commando  nominal  das  tropas  ao  marquez 
de  Palmella,  que  nada  entendia  de  cousas  mili 
tares,  e que  nunca  desembainbára  a espada.  Deu- 
se  a Villa  Flôr  o commando  d’uma  das  divisões 
do  exercito,  a Saldanha  o commando  da  outra,  e 
assim  se  prepararam  para  resistir  ao  iuimigo. 
Mas  logo  que  tomaram  conta  dos  commandos, 
entenderam  que  a resistência  era  impossível,  c 
reunidos  os  generaes  em  conselho  de  guerra,  com 
a junta  do  governo  do  Porto,  deliberaram  aban- 
donar a cidade,  deixando  ficar  o exercito  debaixo 
do  commando  uuico  de  Saldanha,  e retirando  se 
todos  os  outros  para  Inglaterra  no  Belfast.  Um 
dos  que  fugiram  assim  foi  Villa  Flôr.  Verdadei 
lamente  não  se  pôde  accusar  o iliustre  general: 
em  primeiro  logar,  não  fez  mais  que  obedecer  a 
uma  decisão  collectiva;  em  segundo  logar  en 
tendeu  que  faria  um  sacrifício  inútil  á cau- 
sa que  vinha  defender,  em  ultimo  logar,  tinha 
comsigo  sua  mulher,  uma  juvenil  senhora  de  19 
aunos,  que  elle  não  podia  assim  arriscar  ás  con- 
tingências d'uma  lueta  a todo  o transe.  Esta  aven- 
tura do  Belfast,  comtudo,  pesou  sempre  como  um 
remorso  na  consciência  de  todos  os  que  d'ella 
participaram,  o foi  talvez  por  isso  incitadora  de 
acções  heroicas.  0 conde  de  Villa  Flôr,  chegado 
a Inglaterra,  só  pensou  em  resgatar  com  algum 
acto  de  bravura  a nodoa  que  pudesse  ter  estam- 
pado na  sua  reputação  militar  aquelle  desaguisa- 
do  Belfast.  Não  tardou  a offerecer  se  lhe  esse  en- 
sejo, porque  na  ilha  Terceira  mantinha  se  o re- 
gímen constitucional  e a realeza  de  D.  Maria  II 
proclamada  pelo  batalhão  de  caçadores  n.°  5,  e 
Palmella,  que  era  quem  dirigia  os  negocios  da 
emigração,  tratava  quanto  possível  de  favorecer 
esse  movimento,  e de  oppôr  uma  séria  resistência 
ás  tentativas  que  I).  Miguel  havia  de  fazer  para 
submetter  a ilha.  Saldanha,  que  para  lá  partira 
eommandando  uma  porção  de  emigrados,  não  pu  - 
dera  desembarcar,  porque  d’isso  o impedira  o cru- 


zeiro  inglez,  Palmella  nomeou  Villa  Flôr  gover  I 
nador  da  ilha,  deu  lhe  por  chefe  de  estado  maior  ! 
Bernardo  de  Sá  Nogueira,  e mandou  o para  os 
Açores.  Bernardo  de  Sá  foi  adeaute  e caiu  pri- 
sioneiro dos  inglezes.  Villa  Flôr,  mais  feliz,  con 
seguiu  atravessar  o bloqueio  e desembarcar  na 
ilha  Terceira  com  um  grupo  numeroso  de  emigra 
dos,  que  viram  mudar  completamente  a faco  dos 
negocios.  Em  primeiro  logar,  deante  da  autori- 
dade e do  prestigio  do  conde  do  Villa  Flôr,  ces 
saram  todas  as  discórdias  que  havia  na  ilha,  e 
que  impediam  o regular  funccioDamento  do  go 
verno;  em  segundo  logar,  os  ofliciaes  que  chega 
ram  com  Villa  Flôr,  e elle  mesmo,  organisaram 
excellcntemente  a resistência  á importante  expe 
dição  que  D.  Miguel  dirigira  contra  a ilha,  to 
mando  por  secretario  militar  o erudito  Mousinho 
da  Silveira,  por  chefe  do  estado  maior  em  lo 
gar  de  Sá  Nogueira,  Silva  I.opes,  que  foi  depois 
barão  de  Moute  Pedral,  por  sub  chefes  d’estes 
serviços  Manuel  José  Mendes,  depois  barão  do 
Caudal,  e Almeida  Pimentel,  depois  conde  de 
Campauhã,  o conde  de  Villa  Flôr  cercou-se  admi 
ravelmente  do  magníficos  auxiliares.  A 1 1 de 
agosto  de  1829  tentaram  os  miguelistas,  com 
mandados  pelo  corouel  Lemos,  o desembarque 
protegido  pela  formidável  esquadra,  que  Wosa 
Coelho  commaudava.  Foi  essa  a primeira  victoria 
ganha  pelos  liberaes,  e o nome  de  Villa  Flôr 
adquiriu  por  isso  grande  prestigio.  Tendo  sido 
nomeada  uma  regencia  por  D.  Pedro  para  d i ri 
gir  os  negocios  da  causa  liberal,  regencia  que 
devia  de  asseutar  a sua  séde  em  Angra,  fôram 
nomeados  para  seus  membros  o marquez  de  Pal- 
mella,  o conde  de  Villa  Flôr,  e José  Automo  Guer 
reiro.  Demorou  se  comtudo  o marquez  de  Pal 
mella  em  estabelecer  a regencia,  e entretanto  o 
conde  de  Villa  Flôr  luetava  com  immensos  emba 
raços  pecuniários,  tendo  a causa  quasi  perdida 
por  absoluta  falta  de  dinheiro;  valeu-lhe  encon 
trar  na  ilha  Terceira  quem  lhe  descontasse  umas 
letras  que  elle  sacára  sobre  o marquez  de  Pal 
mella  em  Londres,  e graças  ás  quaes  pôde  fazer 
face  ás  mais  importautes  despezas.  A lfí  de  de- 
zembro de  1829  chegava  á ilha  Terceira  a con 
dessa  de  Villa  Flôr,  que  não  queria  nunca  de- 
samparar seu  marido,  e definitivair.ente  se  as- 
sentou o dominio  constitucional  na  Terceira,  con 
servando-se  a ilha  durante  todo  o anno  de  18o0 
firme  na  sua  deliberação,  mas  sem  que  a regen 
cia  tomasse  a iniciativa  d’uma  qualquer  expedi- 
ção. Em  abril  de  1831  resolveu-se  emfim  a regen- 
cia a assenhorear  sedas  outras  ilhas  dos  Açores, 
o preparou  uma  expedição,  que  partiu  para  a 
conquista  do  Pico,  S.  Jorge,  Graciosa  e Fayal 
no  dia  7 do  abril,  debaixo  do  cominando  do  pro- 
prio  Villa  Flôr,  sendo  encarregado  docommando 
das  tropas  de  desembarque  o major  José  Joaquim 
Pacheco,  depois  couhecido  pelo  nome  de  coronel 
Pacheco.  Foi  o conde  de  Villa  Flôr  que  desejou 
tomar  em  pessoa  o cominando  dos  tropas.  Enca 
minhou-se  para  a ilha  do  Pico,  que  occupou  sem 
resistência,  tomando  depois  a de  S.  Jorge  após 
de  brevíssimo  combate.  Preparava-ss  para  a ilha 
do  Fayal,  quando  appareceu  uma  corveta  migue- 
lista  o Villa  Flôr  julgou  indispensável  um  refor 
ço  á expedição  que  elle  proprio  foi  buscará  Ter- 
ceira, apparecendo  de  súbito  na  ilha,  d’ondc  tor- 
nou logo  ern  seguida  a ir  juntar-se  ás  tropas  ex- 
pedicionárias com  umas  cento  e tanto  bayonetas. 


I Fayal  foi  occupada  também  pelos  liberaes,  e lo- 
• go  em  seguida  a Graciosa,  Côrvo  e Flores  reco- 
nheceram o governo  liberal,  de  modo  que  ficaram 
unicameute  no  poder  dos  miguelistas  as  ilhas  de 
S-  Miguel  e de  Santa  Maria.  Por  esse  tempo  pas- 
sou pelo  Fayal,  de  caminho  para  a Europa,  o im>* 
perador  D.  Pedro  que  abdicára  a corôa  brazi- 
leira,  e no  Fayal  deixou  uma  carta  para  Villa 
Flôr  em  que  lhe  dizia,  que  viuha  á Europa  com- 
bater como  simples  particular  pela  causa  de  sua 
filha.  Esta  noticia  encheu  de  jubilo  os  defenso 
res  da  Terceira,  e incitou  os  a tentarem  empre- 
sa mais  importante,  como  foi  a de  irem  tomar  a 
ilha  de  S Miguel,  o que  conseguiram,  comtnan- 
dados  ainda  por  Villa  Flôr,  depois  de  ganha  a 
diffieil  batalha  da  Ladeira  a-Velha.  Estavam  as- 
sim os  Açores  completamente  sujeitos  á autorida- 
de dos  representantes  de  D.  Maria  II,  e pouco 
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tempo  depois  appareceu  no  archipelago  a expe- 
dição viuda  de  Belle-lsle,  debaixo  do  commando 
de  D.  Pedro.  Tratou  logo  o imperador  de  organi 
sar  uma  expedição  para  o continente  portuguez, 
e dando  o commando  da  esquadra  ao  almirante 
Sartorius,  entregou  a Villa  Flôr  o commando  do 
exercito  de  terra.  Foi  depois  debaixo  das  ordens 
de  Villa  Flôr  que  desembarcaram  no  Miudello 
cm  junho  de  1832  os  famigerados  7:500  bravos. 
(Jccuparam  o Porto  abandonado  pelos  miguelis- 
tas. Não  tardou,  porém  que  viesse  um  desanimo 
profundo  invadir  o exercito  constitucional.  Con- 
tavam com  deserções  uumerosas  no  exercito  mi 
guelista;  o combate  de  Penafiel  e a batalha  de 
Ponte  de  Ferreira,  apezar  de  serem  victoriosas 
para  os  liberaes,  mostraram  comtudo  que,  só  a 
trôco  duma  lueta  muito  séria,  se  poderia  alcan- 
çar o triumpho  constitucional.  A estes  combates 
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seguiu  se  a derrota  do  Souto  líedoudo,  que  teve 
eompletamente  arruinada  a causa  liberal,  ma9  os 
generaes  miguelistas  não  souberam  aproveitar 
essa  victoria,  e as  tropas  constitucioaaes  conti 
nuaram  a manter  se  no  Porto  Ensinados  por  es 
•se  revcz,  começaram  mesmo  a limitar-se  á deten 
siva,  c d’isso  tiraram  eicellentes  resultados.  As 
derrotas  dos  miguelistas  nos  combates  de  8,  9, 10, 
16  e de  19  de  setembro  recompensaram  o novo 
plano  do  chefe  constitucional.  A 14  e a 24  de  ou 
tubro  repetiram-se  os  ataques  miguelistas,  que 
fôram  egualmente  repellidos.  Lavravam,  comtu 
do,  no  Porto  graves  dissensões  que  desappare 
ciam  deante  do  inimigo,  mas  em  todo  o caso  pre 
judicavam  gravemente  a acção  do  commando.  D. 
Pedro  quiz  então  vêr  se  essas  dissensões  desap- 
pareciam,  tomando  elle  proprio  o commando  do 
exercito,  e cffectivameute  o assumiu  a 6 de  no 
vembro  de  1832,  elevando  dois  dias  depois,  a 8 
de  novembro,  o conde  de  Villa  Flôr  a duque  da 
Terceira.  O intrépido  general,  com  a singeleza 
quo  sempre  o caracterisou,  resignou  o commando 
em  chefe,  e passou  a exercer  as  funcçôes  que  lhe 
confiaram  sem  uma  queixa  e sem  um  murmurio, 
servindo  com  o mesmo  zelo,  tanto  debaixo  das  or- 
dens de  D.  Pedro,  como  do  general  Solignac,  que 
fora  contratado  em  França  para  vir  commandar 
em  chefe.  Pois  Solignac  ia  perdendo  com  os  seus 
erros  crassos  a causa  cuja  defeza  lhe  fòra  con 
fiada.  Felizmente,  veiu  Saldauha  que  indicou  os 
meios  razoaveis  para  se  sustentar  a defeza.  Sal- 
danha commandava  na  direita  da  linha,  Terceira 
na  esquerda.  Quando  os  miguelistas  atacaram  es- 
te lado  da  linha  no  dia  24  de  março  de  1833,  fô- 
ram repellidos  por  Terceira  no  combate  das  An 
ta9.  Mas  o cêrco  apczard’isso  não  se  levantara  e 
era  necessário  trausportar  a guerra  para  outro 
ponto,  senão  nada  se  fazia.  Depois  de  varias  he- 
sitações propôz-se  uma  expedição  ao  Algarve, 
sendo  escolhido  para  seu  commandantc  o duque 
da  Terceira.  Coufiou-se-lhe  uma  pequena  divisão 
de  1:500  homens,  que  foi  embarcada  na  esquadra 
de  Napier.  A expedição  saiu  do  Porto  a 21  de 
junho  de  1833,  e a 24  desembarcava  o duque  no 
Algarve,  u’uma  pequena  praia  que  fica  entre  Ca 
cella  c Monte  Gordo.  Sem  perder  tempo,  o duque 
marchou  sobre  Olhão  e tomou  logo  era  seguida 
S.  Bartholomeu  de  Messines,  emquanto  Napier 
se  assenhoreava  de  Tavira,  « ia  depois  aprisio 
nar  ua  batalha  do  Cabo  de  S.  Vicente  a esqua 
dra  miguelista  que  saira  de  Lisboa.  Planeava  en- 
tão o duque  da  Terceira,  que  tinha  por  chefe  de 
c9tado  maior  um  official  habilíssimo,  Josó  Jorge 
Loureiro,  marchar  sobre  Beja,  mas  a noticia  da 
victoria  do  Cabo  de  S.  Vicente  fez  com  que  elle 
fosse  a toda  a pressa  a Lagos  conferenciar  com 
o almirante,  e de  commum  accordo  se  resolveu 
que  so  marchasse  sobre  Lisboa.  O erro  que  Ter 
eeira  não  commetteu,  commetteu  o Mollelos,  o 
general  miguelista  que  tinha  por  missão  princi- 
pal cobrir  Lisboa.  O duque  da  Terceira  não  qui 
zera,  como  primeiro  tencionara,  ir  alentar  a in- 
surreição militar  do  Beja,  porque  enteudeu  que 
o principal^  fim  da  sua  missão  era  tomar  Lisboa 
Mollelos  não  percebeu  que  tiuba  muito  mais  que 
fazer  do  que  ir  subjugar  a insurreição  constitu- 
cioual  de  Beja,  e partiu  para  esta  cidade.  O erro 
era  tão  crasso  que  logo  so  attribuiu  esse  proce- 
dimento a traição,  mas  a verdade  também  é que 
a mau  ha  audaciosa  do  duque  da  Terceira  era  um 
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pouco  imprevista,  que  Mollelos  suppòz  natural- 
mente quo  Terceira  marcharia  sobre  Lisboa  pelo 
caminho  oude  pudesse  contar  com  a adhesão  dos 
povos,  e que  não  deixaria  por  couseguinte  de  pro- 
curar Beja  insurgida  a seu  favor  para  a tomar 
como  base  de  operações.  Como  se  sabe,  fôra  essa 
etfectivamente  a primeira  intenção  do  duque,  mas 
a victoria  do  Cabo  de  S.  Vicente  alterou  lhe  com- 
pletamente o seu  plano,  e Mollelos  não  soube  se- 
guir de  perto  e espiar  com  attenção  os  movimen- 
tos do  inimigo.  Emquanto  Mollelos  corria  a Beja, 
marchava  o duque  da  Terceira  a 13  de  julho  de 
S.  Bartholomeu  de  Messines  para  S.  Marcos  da 
Serra,  a 14  saia  dos  limites  do  Algarve  e entra 
va  no  Alcmtejo,  chegava  em  1.»  a Gravão  onde 
descançava  no  dia  16  para  esperar  a artilharia, 
a 17  a Messejana.  Entrava  no  dia  18  nos  Bairros, 
atravessava  o Sado  no  dia  19  indo  pernoitar  a 
Valle  de  Ferreira,  e emfim  no  dia  20  tomava  de 
surpreza  Alcácer  do  Sal,  e ia  no  dia  21  acampar 
deante  de  Setúbal,  que  tomava  no  dia  22  de  ac- 
cordo com  Napier,  marchando  logo  em  seguida 
sobre  Azeitão  e de  Azeitão  sobre  Cacilhas  en- 
contrando n'esse  mesmo  dia  no  Valle  da  Piedade 
a cavallaria  miguelista,  e alguma  infantaria  do 
exercito  de  reserva  commandado  por  Teltes  Jor- 
dão, que  foi  completamente  batido,  caindo  pri 
sionciras  n’esse  dia  quasi  toda  a cavallaria  e in- 
fantaria que  entrára  no  combate,  e no  dia  se 
guinte  o resto  das  tropas  que  occupavam  Almada 
e se  renderam  sem  disparar  um  tiro.  N'essa  noi- 
te, tomados  de  súbito  pânico,  o duque  de  Cada 
vai  e os  ministros  de  D.  Miguel  abandonaram  Lis- 
boa com  toda  a guarnição,  acolhendo  immediata- 
monte  a cidade  com  euthusiasmo  louco  o duque 
da  Terceira  e a sua  pequena  mas  heroica  divisão 
que  atravessavam  o Tejo,  surprehendidos  também 
pela  noticia  inesperada,  e eram  recebidos  como  li- 
bertadores, em  24  de  julho  Dois  dias  depois  che- 
gava Napier  com  a esquadra  que  vinha  bloquear 
Lisboa  e que  já  não  tinha  esse  trabalho;  no  dia  28 
chegava  o imperador  D.  Pedro,  que  deixárao  go 
verno  do  Porto  entregue  ao  general  Saldanha,  e 
tratava  se  immediatamente  de  se  pôr  a capital  em 
estado  de  defeza  contra  o provável  regresso  das 
forças  miguelistas.  Saldanha,  conscio  da  necessi- 
dade de  concentrar  as  operações  em  Lisboa,  ata- 
cava as  linhas  miguelistas,  obrigava  as  tropas 
que  Bourmont  deixara  na  sua  frente  a levantar 
o cêrco  o partia  para  Lisboa.  Não  tardou  Bour 
mout  a atacar  a capital.  Terceira  já  elevado  ao 
posto  de  marechal  do  exercito,  commandava  as 
linhas,  Saldanha  cra  o chefe  de  estado  maior  do 
imperador,  quer  dizer,  o verdadeiro  commandante. 
No  dia  5 de  petembro  toi  o primeiro  ataque  ás 
liuhas,  recebendo  o duque  da  Terceira  n’esse  dia 
uma  contusão  d’uma  bala,  no  dia  14  novo  ataque, 
egualmente  rcpellido,  e depois  do  qual  Bourmout 
apresentou  a sua  demissão  de  commaudaute  cm 
chefe  do  exercito  miguelista,  sendo  substituído 
por  Macdonell,  que  foi  também  obrigado  a 10  de 
outubro  a levantar  o cêrco  e a retirar  sobro  San- 
tarém, onde  foi  cercado  pelo9  constitucionaes.  As 
forças  sitiantes  constituiram  dois  exercitos  com- 
mandados  pelos  dois  marechaes  Saldanha  e Ter 
ceira  Emquanto  Saldanha  batia  os  miguelistas 
em  Torres  Novas  e em  Perues,  o duque  da  Ter- 
ceira enviava  sobre  Vallada  alguns  esquadiões 
quo  destroçavam  as  forças  miguelistas.  Emquan- 
to Saldanha,  depois  de  destroçar  em  Almoster  o 
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exercito  miguelista  do  general  Lemos,  apertava 
nas  posições  de  Santarém  as  forças  principaesde 
D.  Miguel,  Terceira  era  enviado  ao  Porto  a to- 
mar o coromando  das  operações  encetadas  pelo 
general  Torres  contra  a divisão  miguelista  Car- 
doso, que  dominava  ainda  o Minho  e Traz-os 
Montes.  A 12  de  abril  de  1831  o duque  batia  Car 
doso  em  Amarante,  no  dia  13  occupava  Vil  la 
Real,  no  dia  14  Murça,  Villa  Flôr  em  15,  e em 
1G  Moncorvo,  onde  batia  de  novo  o general  Car- 
doso. Depois  desceu  para  a Beira,  entrou  em  La- 
mego  no  dia  22,  bateu  os  miguelistas  na  Poute 
Pcdrinba  no  dia  30,  e eutrou  cm  Vizeu  a 2 de 
maio.  D.  Miguel  commettia  então  o erro  supremo 
de  dar  asylo  ao  infante  D.  Carlos,  sublevado  con- 
tra Fernando  VII,  perdendo  assim  as  sympathias 
do  unico  paiz  europeu  que  se  estava  mostrando 
aiuda  affecto  á sua  causa.  D’ahi  resultou  que  o 
general  Rodil,  autorisado  por  D Pedro,  eutrou 
em  Portugal,  não  para  intervir  coutra  as  forças 
de  D.  Miguel,  mas  para  perseguir  as  tropas  que 
este  deixára  que  D.  Carlos  organisasse  em  Por- 
tugal. Combinou  entretanto  as  suas  operações 
com  o duque  da  Terceira  e Napier.  O duque  no 
dia  8 de  maio  entrava  em  Coimbra  e marchava 
depois  sobre  Thornar,  Napier  no  mesmo  dia  to- 
mava a Figueira,  Rodil  marchava  sobre  Abran 
tes.  A 16  de  maio  de  1814  encontrava  o duque  o 
exercito  miguelista  do  geueral  Guedes  na  ^ssei- 
ceira,  batia  o completamente  Esta  batalha  me 
moravel  foi  a ultima  d’esta  cruenta  guerra.  Que- 
brou effectivameute  as  ultimas  esperanças  de  D. 
Miguel,  que  abandonou  Santarém  com  o seu  exer 
cito  retirando  se  sobre  Eivas.  Terceira  e Salda- 
nha combinaram  então  as  suas  operações  de  mo- 
do que  o cortassem,  marchaudo  o duque  da  Ter- 
ceira sobre  Beja  por  Montemór-o-Novo,  Saldauha 
sobre  Evora  por  Extremoz.  Completameute  en- 
volvido em  Evora,  o exercito  de  D.  Miguel  teve 
de  se  render,  depondo  as  armas  e assignando  o 
general  Lemos,  que  então  o commandava,  a con 
venção  de  Evora  Monte.  Estava  terminada  a 
grande  lueta  da  liberdade,  e ia  começar  o angus 
tioso  periodo  do  novo  noviciado  coustitucional.  A 
24  de  setembro  de  1814  morria  D.  Pedro  IV,  a 
rainha  D.  Maria  II  assumia  directamente  o go 
verno  do  reino,  e nomeava  desde  logo  um  minis- 
tério presidido  pelo  duque  de  Palmella,  ministro 
dos  negocios  estrangeiros,  c cm  que  eutrava  o 
duque  da  Terceira  como  ministro  da  guerra.  Es 
se  ministério  encontrou  violenta  opposição  na 
camara,  principalmente  por  causa  da  administra- 
ção financeira  de  José  da  Silva  Carvalho,  que  ac- 
cusavam  de  entregar  todos  os  empregos  a crea 
turas  exclusivamente  suas,  de  fórma  que  o go 
verno  obteve  por  isso  o pouco  honroso  coguome 
de  devorista.  Obteve,  comtudo,  oapplauso  unani- 
mo do  paiz  liberal  quaudo  resolveu  não  continuar 
a pagar  a D.  Miguel  a pensão  que  lhe  fôra  arbi- 
trada pela  conveução  de  Evora  Monte,  logo  que 
d le,  assim  que  chegou  a território  estrangeiro, 
protestou  contra  a renuncia  que  fizera  de  quaes- 
quer  direitos  que  suppuzesse  ter  ao  throno,  de 
clarando  que  fizera  eoacto  essa  renuncia.  Não 
fôram,  porém,  mais  felizes  os  ministros  que  lhe 
succederam.  0 duque  da  Terceira  passára  a exer-  I 
ecr  o cominando  em  chefe  do  exercito  e concor-  I 
rcu  indirectamente  para  a quéda  do  ministério  ! 
immrdiato,  por  causa  d'uma  circular  que  expe-  | 
diu  áeèrca  do  papel  que  competia  aos  officiaes  | 


nas  eleições  o que  fez  com  que  os  officiaes  des- 
contentes fizessem  uma  representação  á rainha, 
pedindo  a demissão  do  ministério,  Succedeu  lhe 
um  gabinete  presidido  por  José  Jorge  Loureiro, 
que  luetou  ainda  com  maiores  difiiculdades,  por- 
que teve  a grave  questão  do  commando  em  che- 
fe do  exercito  couferido  a el  rei  D.  Fernando, 
commando  que  fôra  estipulado  no  contrato  de 
casamento,  e que  o governo  não  teve,  comtudo, 
força  para  lbc  conferir  abertamente,  fazendo  a 
nomeação  em  segredo.  Afinal  a prorogação  do 
ominoso  tratado  de  commercio  de  1810  com  a 
Inglaterra  completou  o descrédito  do  governo, 
que  caiu,  sendo  chamado  o duque  da  Terceira  a 
organisar  ministério,  que  eõectivamente  formou 
a 19  de  abril  de  1836,  ficando  elle  com  a presi- 
dência e a pasta  da  guerra,  e eutrando  para  as 
outras  pastas  Agostiuho  José  Freire,  Gonçalves 
de  Mirauda,  conde  de  Villa  Real  e Joaquim  An- 
touio  d’Aguiar.  Esse  ministério  foi  energico,  mas 
o partido  avançado  ganhára  já  no  paiz  bastante 
preponderância  e não  era  taci  1 impedira  marcha 
rapida  dos  acontecimentos.  O ministério  dissol- 
veu o club  dos  (Jamitlos,  dissolveu  as  cortes  ex 
traordiuarias  reunidas  em  maio;  a dissolução  das 
cortes  foi  mal  acolhida  pelo  publico,  o incêndio 
do  Erário  Regio  fez  com  que  se  dissesse  aberta 
mente  que  o governo  recorrera  a esse  meio  paia 
occultar  as  suas  dissipações.  Debalde  o ministe 
rio  tentou  recuperar  o prestigio,  fazendo  ccm 
que  el-rei  D.  Fernando  fosse  viajar  ás  provín- 
cias do  norte,  onde  foi  acolhido  effeetivamcntc 
com  a maior  sympathia;  mas  essa  viagem  passou 
eompletamente  despercebida  no  meio  da  agita 
ção  do  paiz.  As  eleições  deram  também  resulta- 
do tavoravel  ao  ministério,  mas  não  lhe  deram 
força.  A revolução  da  Granja  em  Hespanha,  re- 
volução ém  que  o sargento  Garcia  deu  leis  á rai- 
nha, também  incitou  aiuda  mais  os  avançados 
portuguezes  pelo  triumpbo  que  obtinham  egual 
mento  em  Hespanha  os  avançados  hespanhoes. 
O governo,  receoso  de  qualquer  agitação,  apezar 
de  ter  convocado  as  côrtes  para  agosto,  adiou  as 
para  setembro.  A 9 d’este  mez  chegavam  a Lis- 
boa os  deputados  do  Porto  e eram  acolhidos  com 
uma  ovação.  No  Porto  e em  Vizeu  a opposição 
triumphára.  A guarda  nacional  pegára  em  ar- 
mas logo  em  seguida,  a tropa  de  linha  era  envia- 
da para  a dissolver,  mas  unia-se  á nacional,  e 
assim  se  fez  a revolução  dc  Setembro,  a que  a 
rainha  annuia  demittindo  a ministério  do  duque 
da  Terceira,  e chamando  ao  poder  os  chi  fes  do 
partido  avançado  Passos  Manuel,  Vieira  de  Cas- 
tro e Sá  da  Bandeira.  A revolução  de  Setembro 
encontrou  no  duque  da  Terceira  um  adversário 
intransigente.  Elle.  que  nunca  usou  da  sua  espa- 
da e do  seu  prestigio  para  fazer  pronunciamen- 
tos e ameaçar  a ordem  de  causas  existentes  pro- 
nunciou se  contra  o governo  da  revolução,  ecn 
trou  com  o seu  collega  marquez  de  Saldanha  na 
revolta,  que  por  esse  facto  ficou  sendo  conhecida 
pelo  nome  de  revolta  dos  marechaes.  A 27  de  ju- 
lho de  1837  pronunciou  so  pelo  marechal  Salda- 
nha com  uma  pequena  força  de  lanceiros,  a 18 
de  agosto  pronunciava  se  o duque  da  Terceira 
com  um  destacamento  de  infantaria  n.°  7,  e um  e 
outro  marchavam  para  Torres  Vedras  a unirem- 
se  com  Mousinho  de  Albuquerque.  Ali  formaram 
os  tres  uma  regencia  provisória,  e marcharam 
sobre  Lisboa,  mas  o seu  pronunciamento  não  foi 
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acolhido,  como  ellcs  esperavam,  pelo  paiz._  Não 
tiveram  adherentes,  e a sua  aproximação  não  le- 
vautou  a minima  agitação  em  Lisboa.  Retiraram 
enlão,  sustentaram  em  Chão  da  Feira  com  o ba- 
rão do  Bon.fim,  commandanto  das  tropas  setem 
bristas,  um  combate  indeciso,  e seguiram  para  o 
norte  a unir  se  ao  barão  de  Leiria  e á divisão 
que  vinha  de  Ilespanha,  mas  d esta  divisão  so 
uma  brigada  proclamou  a Carta  Constitucional,  a 
outra,  commandada  pelo  visconde  das  Antas, 
adheriu  ao  governo,  e o barão  de  Leiria,  tendo 
commettido  a imprudeneia  de  não  esperar  os  ma 
rechacs,  foi  batido  por  Antas  em  Ruivães.  D'ali 
resultou  assignarem  os  marechaes  o conveuio, 
que  pôz  termo  á guerra  civil.  Pouco  depois,  quan 
do  vieram  as  complicações  da  navegação  do  Dou 
ro,  c que  se  receou  uma  guerra  com  a Hespanha, 
o duque  da  Terceira  offereceu  logo  a sua  espa- 
da ao  governo,  e foi  encarregado  do  commaudo 
do  exercito  de  observações  do  norte.  Depois  foi 
nomeado  cnmmandante  da  1.*  divisão  militar, 
mas  já  pelo  miuisterio  que  ia  restaurar  a Carta 
Constitucional.  O ministério  setembrista,  que 
ainda  se  organisou  quando  Costa  Cabral  foi  ao 
Porto  fazer  a insurreição  cartista,  e que  se  ficou 
chamando  o ministério  do  Entrudo,  quiz  demittir 
o duque  da  Terceira  do  logar  de  commandantc 
em  chefe  da  divisão,  mas  a guarnição  de  Lisboa 
pronuuciou-se  contra  esso  facto,  e o duque,  em 
vez  de  ser  demittido,  foi  chamado  a V)  de  feve- 
reiro de  1842  a organisar  ministério  em  que  en 
trou  Costa  Cabral  assim  que  chegou  a Lisboa 
Durante  quatro  annos  conservou  o duque  da  Ter- 
ceira a presidência  nominal  d’esse  ministério  de 
que  era  alma  Costa  Cabral,  e foi  elle  que  teve 
de  suffocar  a revolta  de  Almeida,  saindo  emfim 
do  ministério  a 20  de  maio  de  1846,  quando  re- 
bentou no  Minho  a revolta  conhecida  pela  Marta 
da  Fonte.  O novo  miuisterio  apenas  durou  qua- 
tro mezes  e meio.  A rainha  deu  o golpe  d’Estado 
a 6 de  outubro,  e chamou  ao  poder  o marechal 
Saldanha.  Julgou  a rainha  que  era  bastante  en- 
viar ao  norte  o duque  da  Terceira  como  seu  lo- 
gar tenente  para  suffoear  a revolução  que  se  re- 
ceava. Terceira  foi,  mas  a revolução  rebentou  do 
mesmo  modo,  c o energico  José  Passos  não  hesi 
tou  em  prendei  o no  castello  de  S.  João  da  Foz. 
Terminada  a lueta,  o duque  da  Terceira  não  vol- 
tou ao  poder,  mas  em  1810  foi  nomeado  comman 
dante  da  1.*  divisão,  logar  que  exerceu  até  1855, 
apenas  conrx  a interrupção  d’um  anno,  emquan- 
to  esteve  ministro  da  guerra  no  gabinete  que 
saiu  no  movimento  do  1851.  Em  1855  foi  nomea 
do  l.°  ajudante  de  campo  d’el  rei  D.  Pedro  V,  c 
em  1858  commissario  encarregado  do  ir,  como 
representante  d’el  rei,  receber  á Allemanha  a 
rainha  D.  Estephania  e trazei  a para  Portugal 
Em  1859,  tendo  caido  o ministério  do  partido 
historico,  foi  chamado  a organisar  gabinete,  re- 
cebendo a presidência  do  miuisterio  em  que  se 
encontravam  Casal  Ribeiro  e Antonio  de  Serpa 
O duque  da  Terceira  teve  como  recompensa  na 
cional  uma  dotação  de  cem  contos  de  reis  pagos 
em  bens  nacionacs.  Fallcceu  quando  estava  exer 
cendo  o seu  logar  do  presidente  do  conselho,  e 
ministro  da  guerra,  contando  68  annos  de  edade. 
Prestaram-se-lhe  as  maiores  honras.  Foi  sepulta 
do  no  panthcon  real  de  S.  Vicente;  a duqueza, 
sua  viuva,  que  sempre  o acompanhara  em  todos 
os  transes  da  sua  vida,  que  viera  ter  com  elle  a 
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Lisboa  assim  que  soube  da  sua  entrada  na  capi- 
tal, que  por  essa  occasião  naufragou  em  Peniche, 
e estevo  quasi  caindo  prisioneira  dos  miguelis- 
tas, recebeu  uma  pensão  anuual  de  4:500£0UÜ  reis. 
O duque  da  Terceira  cra  grau  cruz  da«  ordens 
da  Torre  e Espada,  de  S.  Bento  de  Aviz,  c de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  e 
commcndador  da  de  Christo;  condecorado  com  a 
medalha  portugueza  de  Vitoria,  Orthez  e Tou- 
louse;  com  a de  6 campanhas  da  Guerra  Penin- 
sular, e com  a de  Vitoria  pela  Hespanha.  Fora 
também  agraciado  com  as  seguintes  ordens  es 
trangeiras:  gran-cruz  de  S.  Fernando  e de  Car- 
los 111,  de  Hespanha;  do  Ernesto  Pio,  de  Saxo- 
nia  Coburgo  Gotta;  de  Leopoldo  da  Bélgica,  da 
Legião  do  Honra  dc  França;  do  Leão  e da  Co- 
roa de  Carvalho,  dos  Paizes  Baixos;  de  S.  Leo 
poldo  da  Áustria;  da  Aguia  Vermelha  da  Prús- 
sia; de  S.  Januario  das  Duas  Sicilias,  de  S.  Mau- 
rício e S.  Lazaro  da  Sardenha,  e de  Alberto  o 
Valoroso  da  Saxonia.  O seu  brazão  d'armas  cons 
ta  d'utn  escudo  esquartelado:  no  l.°  quartel  as 
armas  dos  Sousas  do  Prado:  escudo  esquartela 
do:  nos  l.°  e 4.°  quartéis  as  armas  reaes  de  Por- 
tugal com  um  filete  de  negro  sobreposto  em  ban- 
da; 2 ° e 3.°,  de  prata,  um  leão  rompendo  um  cam 
po  de  púrpura,  armado  e lampassado  do  vermelho; 
no  2.°  quartel  as  armas  dos  Manaeis:  em  campo 
de  púrpura  uma  aza  de  aguia,  de  ouro,  levanta- 
da cora  uma  mão  de  homem,  da  suacôr,  empunhan 
do  uma  espada  de  prata,  com  guarnições  do  ou- 
ro; e assim  os  contrários,  tendo  no  centro  do  escu- 
do o anncl  dos  Menezes;  timbre,  o dos  Sousas, 
que  é o leão  das  armas.  Annos  depois  levantou 
se  no  antigo  largo  do  Caes  do  Sodré,  hoje  praça 
do  Duque  da  Terceira , um  monumento  em  me- 
mória do  illustre  e intrépido  general.  A inau- 
guração realisou-se  solemucmcnte  a 24  de  julho 
de  1877.  V.  o artigo  Lisboa, no  Portugal , vol.  IV, 
pag  382  e ,L8 I. 

Terceira.  Uma  das  9 ilhas  do  archipelago  dos 
Açores,  assim  chamada  por  ter  sido  a terceira 
que  os  portugueze8  descobriram.  Está  situada  no 
Oceano  Atlântico,  orientada  no  rumo  de  ONO  a 
EsE,  a 125  k.  da  ilha  de  S.  Miguel,  a 50  da  Gra- 
ciosa, a 37  da  de  8.  Jorge,  e faz  parte  das  ilhas 
que  fórmam  o grupo  central  do  archipelago.  E' 
a maior  e a mais  importante  d'esse  grupo,  e uma 
das  maiores  e das  mais  ricas  de  todo  o archipelago. 
Tem  31  k.  de  comprimento  no  sentido  EO,  16  dc 
largura  e 500  k q.  de  euperficie.  Esta  ilha,  como 
quasi  todas  as  outras  dos  Açores,  é geralmente 
bastante  accidentada,  encortrando-se  a O as  suas 
maiores  elevações.  Ha  n’ella  numerosos  picos  c 
crateras  de  vulcões  extinctos,  que  bem  attestam 
a sua  constituição  geologica  ÍVesses  picos,  que 
são  quasi  uniformes,  sem  contornos  variados, 
mas  sobremaneira  pittorescos,  os  mais  notá- 
veis são  o de  Santa  Barbara,  que  tem  1:066  m. 
de  ultura,  com  uma  caldeira  cheia  de  matto  e ua 
qual  ha  vários  lagos;  o pico  das  Coutcndas  c o 
Monte  Brazil,  considerável  cóue  de  tufo,  com  o 
ponto  culminaute  dos  bordos  da  cratera  a 210  m. 
de  altitudb  e o fundo  da  cratera  a 42  m.  acima 
do  nivel  do  mar.  < )g  únicos  portos  da  ilha  são  a 
babia  da  costa  S,  a O do  Monte  Brazil,  na  qual 
está  edificada  a cidade  de  Angra  do  Heroísmo, 
capital  da  ilha,  e a grande  bahia  com  praia 
e fundo  de  areia  na  costa  E,  onde  se  vê  a villa 
da  Praia  da  Victoria  O resto  da  costa  é inacces- 
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sivel  á navegação  e inabordável  pela  escarpa  a | 
pique  que  a orla  em  todo  o seu  desenvolvimento. 
As  poutas  mais  notáveis  são  a das  Contendas  a 
SE,  a da  Malmerenda  ao  N da  bahia  da  Praia,  a 
dos  Carneiros  a NE,  a ponta  Negrito  a SO  e a 
Gorda  a SO.  Tem  adjaceutee  os  ilhéos  das  Ca 
bras  a E da  cidade  e o da  Mina  ao  N.  O clima 
é temperado  e sadio,  com  o caracter  peculiar  a 
todo  o archipelago  de  ser  excess.vameute  humi 
do.  A ilha  Terceira,  assim  como  a Graciosa,  é 
mesmo  mais  húmida  do  que  as  outras  ilhas,  e 
priucipalmente  do  que  a de  S.  Miguel  e de  San 
ta  Maria.  Assim  como  as  outras  ilhas  do  archipe- 
lago açoriano,  a Terceira  é de  origem  vulcanica, 
clarameute  demonstrada  nos  pheuomenos  geolo- 
gicos  por  que  tem  passado,  nas  crateras  dos  seus 
vulcões  extinctos,  na  coustituição  das  rochas  e 
nas  sulfataras  do  interior  da  ilha.  Pequenos  pai- 
zes  apresentarão  em  tão  pequeno  circuito,  quan 
to  a phenomenos  geologicos,  tantos  vestigios 
de  erupções  posteriores  á sua  formação  Esses 
vestigios  vêem  se  uas  crateras  nas  lavas  da  Fei- 
teira  e do  Porto  Martins,  onde  se  encontram 
furnas  subterrâneas  que  os  proprietários  apro- 
veitam para  adegas,  e nas  da  freguezia  dos  Bis- 
coutos,  oude  em  abril  de  1761  rebentou  um  vul 
cão,  o unico  de  que  ha  noticia  depois  do  desco 
brimeuto  da  ilha.  Os  tremores  de  terra  tem  n’a 
flagcllado  por  vezes  e destruido  algumas  das  suas 
povoações.  Os  abalos  subterrâneos  são  tão  fre 
quentes  que  ha  épocas  em  que  parece  que  o so 
lo  está  continuameute  a tremer.  Os  terremotos 
de  1614,  1761  e 18*1  destruiram  a villa  da  Praia 
e outras  povoações.  Em  junho  de  1867,  precedi 
do  5 mezes  de  ligeiros  terremotos  e algumas  ho 
ras  antes  d’um  grande  abalo,  houve  uma  violen- 
ta erupção  maritima  a 5 k ao  N da  ilha.  Parece 
que  o cone  do  vulcão  não  chegou  á superfície,  li 
mitando-se  o phenomeno  á erupção  de  gazes  e á 
projecção  de  pedras  euormes  e dc  grandes  co- 
lurnnas  de  agua  quente.  Este  phenomeno,  devé- 
ras  8urprehendeute,  foi  observado  de  perto  pelo 
director  das  ob^as  publicas  do  districto  e por 
ellc  noticiado,  sendo  a descripção  publicada  na 
folha  oflioial.  A actividade  d’este  vulcão  subma- 
rino durou  sómente  desde  1 a 8 de  junho,  e pro 
cedendo  se  depois  a sondageus  no  loeal  da  eru- 
pção, a sonda  não  alcançou  fundo.  A agua  potá- 
vel não  abunda  na  Terceira,  mas  eucontram-se 
ali  boas  nascentes  mineraes,  como  nas  outras  ilhas 
do  archipelago.  N’uma  pequena  depressão  de  ter- 
reno que  ha  no  interior,  existe  uma  sulfatara  de 
cujas  fendas  sáem  frequentemente  vapores  aquo- 
sos e de  enxofre  hydratado,  e exhalações  de  aci- 
do carbonico  que  revelam  a incessante  acção  vul 
canica  d’aquellas  paragens.  A ilha  Terceira  é 
uma  das  mais  ferteis  de  todo  o archipelago  aço 
reano.  Produz  trigo,  milho,  cevada,  centeio,  le- 
gumes, feijão,  favas,  ervilhas,  batatas,  inhame, 
laranjas,  limões,  castanhas,  nozes,  vinho,  aguar 
dente,  mel  e cêra.  A producção  da  larauja,  que 
representou  sempre,  depois  da  decadência  da  vi- 
nha, uma  das  maiores  riquezas  dos  Açôrcs,  e es 
pccial  da  ilha  de  S.  Miguel,  é também,  como  se 
6abe,  importantíssima  na  Terceira.  A cultura  dos 
cereaes,  que  tem  um  papel  cousideravel  em  todo 
o archipelago,  embora  decaísse  muito,  constitue 
também  uma  das  maiores  riquezas  da  ilha.  A cul- 
tura dos  legumes  é egualmente  importante,  embo 
ra  inferior  á de  outras  ilhas  de  menor  superfície 
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do  archipelago-  O liuho,  que  é um  valioso  ele- 
mento de  riqueza  dos  Açores,  também  é produzi- 
do na  Terceira  em  considerável  quantidade.  Es- 
ta ilha  pertence  ao  districto  administrativo  e 
bispado  de  Angra  do  Heroísmo,  e estádividida  em 
dois  concelhos  de  Angra  do  Heroismo  e da  Praia 
da  Victoria  (V.  estes  nomea)  Tem  uma  cidade, 
duas  villas  e 15  aldeias,  sendo  as  povoações  mais 
notáveis  a cidade  de  Angia  e a villa  da  Praia 
da  Victoria.  Não  se  sabe  positivamente  em  que 
auno  se  descobriu  a Terceira,  sabe-se  apenas  que 
foi  entre  os  annos  de  1444  a 1450,  depois  de  des 
cobertas  as  ilhas  de  S.  Miguel  e de  Santa  Ma- 
ria. Em  1450  o infante  D.  João  a, doou  ao  flamengo 
Jacome  de  Bruges  para  a começar  a povoar,  es 
tabelecendo-se  os  primeiros  colonos  na  villa  de  S. 
Sebastião,  d'oude  se  estenderam  depois  para  a 
parte  onde  está  situada  a villa  da  Praia,  povoan- 
do se  Angra  mais  tarde.  A ilha  teve  desde  logo 
tão  grande  importaucia  que  com  o seu  nome  so 
desiguavam  todas  as  outras  do  archipelago.  Essa 
importaucia  é ainda  hoje  cousiderada  sob  todos 
os  pontos  de  vista,  principalmeute  o militar,  im- 
portaucia que  lheprovém  da  inaccessibilidade  das 
suas  costas,  da  formidável  posição  do  Monte  Bra- 
zil  occupado  pelo  castello  de  S.  João  Baptista, 
da  sua  situação  central  e dos  seus  recursos  ua- 
turaes.  Quando  succumbiu  a iudependeucia  por- 
tugueza,  a ilha  couservou-se,-  fiel  á causa  de  D. 
Autonio,  prior  do  Crato,  repelliu  um  desembar 
que  de  hespauhoes  eommandados  por  D.  Pedro 
Valdez,e  manteve-se  tres  annos  fiel  á causa  que 
abraçára.  Esteve  ali  algum  tempo  D Antonio, 
depois  de  ter  perdido  a batalha  naval  de.  Villa 
Franca.  Quando  rebentou  a revolução  de  1 de  de- 
zembro de  1640,  a ilha  Terceira  proclamou  com 
enthusiasmo  D.  João  IV,  mas  o governador  lies 
panhol  D.  Álvaro  de  Viveiros  metteu  se  ua  torta 
leza  de  S.  João  Baptista,  e só  capitulou  depois 
de  largos  mezes  de  tenaz  resistência.  Para  ali 
foi  enviado  D.  Affonso  VI,  quando  seu  irmão  D. 
Pedro  o fez  descer  do  throno,  e tirando-o  depois, 
por  se  suppôr  que  os  hespanhoes  tencionavam 
raptal-o.  Em  1820  o governador  Stoekler  protraiu 
ali  por  muito  tempo  a resisteucia  ao  novo  gover- 
no liberal.  Em  1828  o major  Quintino  Dias,  com 
mandante  do  batalhão  de  caçadores  n 0 5,  que 
estava  de  guarnição  na  ilha,  manteve  o regiinen 
da  Carta  Constitucional,  recusou  adherir  ao  gol- 
pe do  Estado  de  D.  Miguel,  e collocou  se  debaixo 
das  ordens  do  marquez  de  Palmella.  Debalde  o 
governo  de  L>.  Miguel  procurou  destruir  esse  ni  • 
nho  de  resisteucia.  Os  emigrados  constituciouaes 
dirigiram-se  para  a ilha,  e ainda  que  muitos  fo- 
ram impedidos  de  entrar,  pelo  bloqueio  inglez, 
muitos  outros  conseguiram  introduzirem  se  na 
ilha,  e outre  elles  o coude  de  Villa  Flôr,  nomea- 
do governador,  e que,  collocando  se  á frente  da 
resistência,  repelliu  um  vivo  ataque  dos  migue 
listas,  o manteve  na  ilha  a bandeira  liberal,  até 
que  conquistadas  as  outras  ilhas  do  archipelago, 
e partindo  depois  a expedição  dirigida  por  D. 
Pedro  para  as  praias  do  Mindello,  se  pôz  o ulti- 
mo e glorioso  remate  a essa  epopeia  de  4 aunos, 
em  que  á Terceira  coube  uma  parte  activissima, 
occupando  uma  brilhante  pagina  na  historia  do 
paiz.  Na  ilha  Terceira,  n’uma  das  eminenciaspro- 
ximas  da  cidade  de  Angra  do  Heroismo,  u’um 
sitio  vulgarmente  conhecido  pela  denominação 
de  Castello  dos  Moinhos , ergueu  sc  ha  talvez  60 
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annos,  um  singelo  monumento  formado  por  um 
oblisco,  a D.  Pedro  IV,  que  residiu  alguns  me 
zes  no  palacio  do  governo  d’aquella  cidade,  on- 
de também  se  celebraram  as  sessões  da  Regen 
cia,  presidida  pelo  duque  de  Palmella.  A ideia 
patriótica  do  commemorar  por  esta  fórma  a es- 
tada nos  Açores  do  rei  soldado  foi,  segundo  cons- 
ta, devida  ao  conselheiro  José  Silvestre  Ribeiro, 
que  ali  exerceu,  por  espaço  d’alguns  annos,  o im- 
portante cargo  de  chefe  do  districto. 

Tercenas  navaes  Não  é facil  assignar  rigo 
rosamente  o local  das  antigas  tercenas.  Os  ves 
tigios  d’uma  especie  de  marinha  de  guerra,  ou 
pelo  menos  de  navios  do  estado,  remontam  á epo 
ca  da  rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D.  Affonso  Hen 
rique8,  e são  bera  palpaveis  na  epoca  de  D.  San- 
cho  I por  occasiáo  da  conquista  de  Silves.  Foi, 
porém,  no  reinado  de  D.  Sancho  11,  que  tomou 
maior  importância.  Onde  eram,  porém,  os  esta- 
belecimentos em  que  se  construíam  esses  navios, 
que,  segundo  nos  diz  a historia,  figuraram  na  to 
mada  de  Silves  e em  outras  empresas  marítimas 
até  1223?  Não  o dizem  os  chronistas  Sabe  se  ao 
certo  que  no  reinado  de  D.  Sancho  IL  já  existia 
um  arsenal  de  marinha  em  Lisboa,  mas  nada  se 
conhece  da  sua  organisação  e recursos,  de  que 
decerto  havia  de  dispôr  para  manter  umas  es 
quadras  tão  numerosas  para  aquelles  tempos  O 
local  d’esse  estabelecimeuto  póde  suppôr  se  que 
seri  t,  pouco  mais  ou  menos,  pela  Ribeira  Velha, 
porque  as  casas  da  Judiaria  !evantavam-se  junto 
ás  Taracenas,  termo  com  que  antigamente  se  de- 
signavam os  arsenaes,  o sabe-se  que  a judiaria 
occupava  o bairro  d’Alfama  fronteiro  áquelle  si 
tio.  0 local  pouco  mais  ou  menos  assignado  ao 
Arsenal  de  Marinha  em  Lisboa  era  effeetivamen 
te  em  epoca  antiga  o grande  centro  commercial 
de  Lisboa.  A rua  Nova  d'El  Rei,  ou  dos  Ferros, 
ou  dos  Mercadores,  era  antiquíssima,  e já  no  tem  • 
po  de  el  rei  D.  Fernando,  como  escreveu  Duar- 
te Nuucs  do  Leão,  era  o centro  da  actividade 
commercial  da  cidade,  então  frequentada  por  es 
trangeiros  de  diversas  nações,  que  mercadeja 
vam  com  este  sempre  notável  porto.  Por  aquelle 
sitio  fôra  a Judiaria,  ou  bairro  dos  judeus,  que 
no  século  xn  se  chamava  Villa  Nova  de  Gibral 
tar,  e a synsgoga  foi  convertida  por  el-rei  D.  Ma- 
nuel em  templo  christão,  dè  que  ainda  permane- 
ce uma  maravilhosa  amostra  na  porta  da  egreja 
da  Couceição  Velha.  Mas  a serie  de  cataclismos 
que  assolaram  Lisboa,  concorreram  para  que  ella 
se  apresente  bem  diversa  do  que  foi.  Diversos 
terremotos  anteriores  ao  de  1755,  e por  fim  esta 
horrorosa  catastrophe,  originaram  consideráveis 
ruiuas  na  cidade.  A ò<)  de  janeiro  do  139Ò  ardeu 
toda  a parte  da  Rua  Nova  e a Confeitaria  e o 
Vér-o  Peso  que  ficavam  á parte  do  mar,  com  per- 
da de  muitas  fazendas  e de  muitas  vidas,  p quem 
sabe  se  por  essa  calamidade  resultou  a mudança 
do  arsenal  para  o sitio  onde  existe  hoje  proxima- 
mente, e que  se  denominou  por  muito  tempo  a 
hibeira  das  Naus.  Parece  também  certo  que  não 
havia  6Ó  o arsenal  em  Lisboa  El-rei  D.  Diniz 
creou  estabelecimentos  navaes  nos  portos  prin- 
cipaes  de  Portugal,  e aiuda  para  occorrcr-lhes 
com  a matéria  prima  principalmente,  mandou  cm 
121)0  semear  o grande  pinhal  de  Leiria,  chaman 
do  do  Italia  para  o seu  serviço  o genovez  Manuel 
I essanha  (ou  PassanhaJ,  a quem  nomeou  alini 
rante,  creando  assim  esto  cargo  por  carta  de  lei  de 
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1307,  competindo  1 hc  elevadas  prerogativas,  como 
consta  da  referida  carta.  Os  descendentes  do  ge- 
novez lograram  por  muitos  annos  o titulo  de  al- 
mirantes, tendo  o nos  reiuados  de  D.  Fernaudo 
e de  D.  João  I o celebre  Lançarote  Pessauha, 
do  quem  procedem  as  famílias  d’este  appellido 
em  Portugal.  El  rei  D.  Fernando  cuidou  também 
em  animar  a marinha  mercante,  promulgaudo 
varias  leis  protectoras;  loi  u'este  reinado  que  se 
cuidou  mais  a sério  da  nossa  marinha  de  guerra, 
e que  Portugal  começou  a ser  mais  alguma  cou- 
sa como  potência  maritima  Foi  D.  Feruaudo  que 
fundou  um  arsenal  e estaleiros,  como  o permit- 
tiam  os  recursos  da  nação  e a rudeza  d'esses 
tempos  Também  promulgou  varias  leis  sobre 
maltas,  construcçõcs  navaes  mercantes,  privilé- 
gios e isenções  dos  construetores  e armadores,  c 
deu  outras  acertadas  providencias  em  favor  da 
navegação  e coinrnercio  externo.  Foi  pois  o arse- 
nal de  D.  Fernando,  ao  qual  se  dava  o nome  de 
Tercenas  navaes,  o primeiro  que  existiu  em  Por- 
tugal, digno  d’este  nome  Foi  fundado  no  sitio, 
que  depois  se  chamou  Ribeira  Velha,  que  então 
era  um  vastíssimo  terreiro,  que  se  esten  iia  por 
fóra  da  cêrca  de  muralhas  e banhado  pelo  Tejo. 
Foi  aquelle  soberano  que  creou  o cargo  de  capi- 
tão mór  da  frota,  pela  carta  de  mereô  de  25  de 
junho  de  1 373.  I).  Fernando  foi  infeliz  com  a cons  ■ 
trucção  dos  seus  navios  de  guerra,  que  fôram 
quasi  todos  destruídos  ou  aprehendidos  pelas  nu 
merosas  esquadras  castelhanas  Subindo  ao  thro- 
no  D.  João  1,  em  1385,  aproveitaudo  os  vasos  de 
guerra  que  tinham  escapado  aos  castelhanos,  e 
construindo  outros  nas  Tercenas,  foi  com'  esta 
pequena  frota,  que  venceu  por  varias  vezes  as 
de  Castella,  com  honra  do  rei  e gloria  de  Portu 
gai;  e augmentaudo  o numero  dos  seus  vasos  de 
guerra,  toi  atacar  e vencer  os  moiro9  nas  suas 
próprias  possessões  africanas.  As  descobertas 
que  se  fizeram  no  seu  reinado  e nos  seguintes, 
trouxeram  a necessidade  de  novos  estaleiros.  D. 
Affonso  V mandou  construir  navios  de  guerra  na 
praia,  onie  é agora  o arsenal  da  marinha;  foi, 
porém,  el  rei  D.  Manuel  que  augmentou  este  es 
taleiro  e lhe  deu  uma  fónna  regular,  ampliando-o 
com  terreno  roubado  ao  Tejo,  como  o do  Terrei- 
ro do  Paço,  também  feito  pelo  mesmo  soberano, 
em  frente  dos  Paços  da  Ribeira  Fôram  então 
construídas  aqui  boas  ofiicinas  e vastos  armazéns, 
bem  providos  de  todo  o necessário  para  o arma- 
mento eequipamento  de  numerosas  armadas,  e as- 
sim ficou  desde  essa  epoca  o principal  arsenal 
de  todo  o reino.  0 primeiro  nome  d'este  estabe- 
lecimento foi,  como  fica  dito,  Tercenas  navaes, 
■lepois  se  denomiuou  Ribeira  das  naus,  nome  of 
ficial  até  ao  terremoto  de  1755,  que  destruiu 
todos  aquelles  edificios.  El  rei  D.  Manuel  edifi 
cou  também  as  Tercenas  da  porta  da  Cruz  e de 
Cata  que  Farás,  com  ofiiciuas  de  armas  e fundi- 
ção de  artilharia  As  Tercenas  da  porta  da  Cruz 
occupavam  ologarondo  depois  se  fez  a Fundição 
de  baixo;  e das  Tercenas  de  Cata  que  Farás,  ape- 
nas restava,  até  ha  poucos  annos,  memória  n'uma 
travessa  com  esse  nome,  que  começa  na  rua  do 
Alecrim,  proximo  da  praça  do  Duque  da  Tercei 
ra  fvulgo  Caes  do  SodréJ,  e termina  na  rua  das 
Flores,  ca  qual  hoje  é chamada  travessa  do  Ale- 
crim. 

Terço.  Troço  de  tropas  correspondente  ao  que 
hoje  se  chama  regimento,  do  cominando  d’um  co 
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ronel  (V.  Exercito).  ||  Terço  da  Armada.  V.  Ar- 
mada. 

Terço.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg  de 
Nossa  Senhora  do  Monte,  cone.  e distr.  do  Fun- 
chal. 

Terço  (Nossa  Senhora  do).  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martiuho,  de  Salreu,  cone.  de  Estarreja,  distr. 
d’Aveiro. 

Terços  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  do  Bom 
Jesus,  de  Ponta  Delgada,  cone.  de  S.  Vicente, 
distr.  do  Funchal.  ||  Lombo  dos  Terços , pov.  na 
mesma  ilha,  na  freg  de  Nossa  Senhora  da  Luz 
e cone.  de  Porta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Terena  [D.  Eugenia  Maria  Filomena  Brandão 
de  Mello  Cogominho  Correia  de  Sá  Pereira  do  La- 
go Bezerra  de  Lacerda  e Figueirôa,  3.‘  viscondes- 
sa de  S.  Gil  de  Perre,  4.*  condessa  e 3.'  marqueza 
de).  Dama  da  rainha  D.  Maria  Pia.  N a ‘21  de 
maio  de  1841,  sendo  filha  do  3.°  conde  e 2 o mar- 
quez  de  Terena,  Luiz  Brandão  de  Mello  Cogo 
minho  Correia  de  Sá,  e de  sua  mulher,  D.  Ma- 
rianna  de  Sousa  Holsteio.  Casou  a 29  de  julho 
do  1861  com  seu  tio  D.  Filippo  de  Sousa  liols 
tein,  filho  dos  1.°*  duques  de  Palmella,  o mar- 
quez  de  Monfalim  (V.  este  tiiulo).  Ficando  a 3.* 
marqueza  de  Terena,  pelo  sou  casamento,  tam 
bem  com  o titulo  de  marqueza  de  Monfalim.  D 
titulo  de  viscondessa  de  Perre  foi-lhe  renovado 
por  decreto  de  17  de  maio  de  1839;  e os  de  con 
dessa  e marqueza  de  Terena,  por  decreto  da  mes- 
ma data.  As  armas  dos  condes  e marquezes  de 
Terena  são  as  seguintes:  Escudo  partido  em  pa 
la:  na  primeira  as  armas  dos  Pereiras:  Em  cam- 
po vermelho  uma  cruz  de  prata  florida  e vasia; 
na  segunda  as  armas  do  marquez  de  Monfa- 
lim, já  descriptas  no  vol.  IV  do  Portugal , pag. 
1189. 

Terena  (José  Maria  Brandão  de  Mello  Cogo- 
minho Correia  Pereira  de  Lacerda , 2.°  visconde 
de  S.  Gil  de  Perre  e 2.°  conde  de)  Gran  cruz  da 
ordem  de  Christo,  8.°  senhor  do  morgado  de  Sam 
paio  de  Guimarães;  19  ° da  Torre  das  Coelheiras 
e lt.“  da honrade  Farellães;  par  do  reino,  coronel 
das  autigas  milícias  do  Porto  e antigo  governador 
civil  da  mesma  cidade,  etc.  N.  a lõ  de  setembro, 
de  1793,  e fal.  a 20  de  junho  de  1859.  Era  filho 
de  Luiz  Brandão  do  Mello  Pereira  de  Lacerda, 
familiar  do  Santo  Officio,  fidalgo  da  Casa  Keal, 
senhor  do  morgado  e casa  da  Torre  da  Marca, 
etc  , e de  sua  mulher  D.  Antonia  de  Portugal  e 
Menezes.  Succedeu,  por  seu  pae,  ao  citado  mor- 
gado da  Torre  das  Coelheiras,  em  29  de  dezem- 
bro de  1822,  a D.  Marianna  Pereira  de  Mello  Co 
gominho,  e na  houra  de  Farellães,  em  8 de  de 
zembro  de  1829,  á condessa  de  Cavaüeiros;  her- 
dou tambern  a casa  de  sua  mulher,  o pelo  seu 
casamento  teve  a mercê  dos  titulos  referidos. 
Casou  em  2 de  fevereiro  de  1814,  com  D.  Maria 
Emilia  Jacomc  Correia  de  cá, 2.*  condessa  de  Te- 
rena e 2.*  viscondessa  do  S.  Gil  Perre,  por  ser 
filha  e herdeira  do  1°  visconde  de  S.  Gil  de  Per- 
re, l.°  conde  e l.°  marquez  de  Terena.  Esta  se 
uhora  falleceu  a 6 de  agosto  de  1855.  O titulo  de 
visconde  de  8.  Gil  de  Perre  foi  renovado  por 
decreto  de  15  d’outubro  de  1839  e o conde  de 
Terena  por  decreto  da  mesma  data. 

Terena  (Luiz  Brandão  de  Mello  Cogominho 
Correia  de  Sá  Pereira  de  Lacerda  e Figueirôa , 
3°  conde  e 2°  marquez  de)  Conselheiro,  par  do 
reino,  commendador  da  ordem  de  Izabel  a Caflio- 


lica,  de  Hespanha;  9.°  senhor  do  morgado  de 
Guimarães,  20.”  senhor  do  morgado  da  Torre  das 
Coelheiras,  15.°  da  honra  de  Farellães,  e de  ou- 
tros'vincules;  add:do  á embaixada  de  Londres 
para  o acto  da  coroação  da  rainha  Victoria,  de- 
putado em  1842,  etc.  N.  a 7 de  novembro  de  1815, 
fal.  a 8 de  junho  de  1866.  Succedeu  na  casa  em 
20  de  junho  de  1859,  recebendo  o titulo  de  3.° 
conde  de  Terena  por  decreto  de  30  de  abril  de 
1853,  e o de  marquez,  pouco  tempo  antes  de  fal  - 
lecer,  por  decreto  de  17  de  fevereiro  de  1866. 
Casou  a 10  de  setembro  do  1838  com  D.  Marian- 
na d’Annunciação  Josepha  Francisca  de  Assis 
Salles  Xavier  Antonia  Domingas  de  Sousa  Hol- 
stein,  filha  dos  l.°*  duques  de  Palmella 

Terena  ( Sebastião  Correia  de  Sá,  1°  visconde 
de  S.  Gil  de  Perre,  1°  conde  e 1°  marquez  de). 
Gran-cruz  da  ordem  de  Christo,  senhor  do  mor- 
gado de  Casal  Soeiro,  da  Casa  d’Agrella  e do 
morgado  da  Rua  Escura  do  Porto,  par  do  reino, 
deputado  em  1826;  senador  eleito  por  Lamego 
em  1838;  reitor  da  Universidade  de  Coimbra, 
preteito  da  proviueia  do  Douro  em  1835;  gover- 
nador civil  do  districto  do  Porto  cm  1834;  anti 
go  chanceller  da  l-  elaçào  e governador  das  justi- 
ças da  mesma  cidade.  N.  a 20  de  fevereiro  de  1766, 
fal.  a 4 de  julho  de  1849.  Era  filho  de  Gonçalo 
Pereira  da  Silva  Pacheco  de  Sousa  Menezes  Óso- 
rio  de  Mello  de  Noronha  o Lima,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  seniior  de  vários  morgados  o l.°  senhor 
da  villa  de  Bertiandos,  etc.,  e de  sua  mulher  D. 
Ignez  Luiza  de  Lencastre  Cesar.  Foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  de  S.  Gil  de  Perre,  por 
decreto  do  30  de  outubro  de  1821;  com  o de  con- 
de de  Terena,  por  decreto  de  28  do  setembro  de 
1835,  sendo  elevado  a marquez,  por  decreto  de 
1 de  julho  de  1818.  Foi  nomeado  reitor  da  Uni- 
versidade de  Coimbra  a 10  de  dezembro  de  1810, 
tomando  posse  a 16  de  janeiro  de  1811.  Encontrou 
ainda  muito  desorganisados  os  serviços  univer- 
sitários, pelo  periodo  calamitoso  que  se  havia 
atravessado,  e trabalhou  activa  e intelligentemen- 
te  na  reorgauisação.  Em  virtude  da  revolução  po- 
pular de  1816  deixou  de  exercer  o cargo  a 6 de 
julho  d’e8se  anno,  mas  não  foi  realmente  exono- 
rado  senão  a 1 de  julho  de  1848.  Casou  a 3 de 
agosto  de  1791  com  D.  Francisca  Jacome  do  La- 
go Bezerra,  filha  e herdeira  de  Balthazar  Jaco- 
me de  Lago  Bezerra,  senhor  do  couto  de  Pare- 
des, e das  casas  solares  de  S.  Gil  de  Perre  e da 
Torre  do  Paço,  ambas  na  comarca  e concelho  de 
Vianua  do  Castello;  e de  sua  mulher,  D.  Angela 
de  Mo8coso  Baena  Omazura. 

Terena  Villa  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.  e com.  de  Alandroal,  distr.  e ar 
ceb.  de  Evora;  262  fog.  e 1:023  hab.  Tem  esco- 
las do  sexo  feoi.,  est  post.,  fabricas  de  azeite  e 
de  ladrilho  e telha;  Misericcrdia,  pharmacia,  me- 
dico, hospedaria,  celleiro,  estabelecimento  insti- 
tuído com  especialidade  para  proteger  a agri- 
cultura, etc.  Está  situada  nas  proximidades  da 
margem  direita  do  rio  Lucefece,  a 3 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Guadiana  e a 11  da  séde 
do  conc.  E’  terra  muito  fértil  cm  todos  os  geue- 
ros  agricolas  do  paiz.  Gil  Martins  e sua  mulher 
Maria  João,  paes  de  D.  Martim  Gil,  l.°  conde  de 
Vianna  (do  Alemtejo^,  fidalgo  da  corte  de  D.  Af- 
fonso  III,  que  lhes  deu  0 senhorio  de  Terena, 
lhe  deram  foral,  e povoaram  a terra,  em  feverei- 
ro de  1232.  El-rei  D.  Manuel  lhe  deu  foral  novo, 
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em  Lisboa,  a 10  de  outubro  do  lõl4.  A primitiva  ! 
pov.  foi  fundada  11'uina  baixa,  outro  os  ribeiros  j 
do  Alcaide  e do  Lucefece  feste  também  chamado, 
do  Tereua)  ambos  aílluentes  do  Guadiana.  Sondo 
este  sitio  muito  doentio,  os  habitantes  o fôram 
despovoando,  indo  construir  a actual  villa  u uma 
elevação,  a pouca  distancia,  e em  melhores  con- 
dições de  salubridade.  A villa  é cercada  de  mu 
ros,  com  o seu  castello,  hoje  completamente  ar- 
ruinado. El-rei  D.  Duarte  deu  esta  alcaidaria  a 
Nuuo  Martins  da  Silveira  Foi  seu  successor  Nu- 
no  da  Cunha,  vice  rei  da  índia,  casado  com  uma 
filha  de  Nuno  Martins  da  Silveira  Por  morte  de 
Nuno  da  Cunha  herdou  a alcaidaria  Gonçalo  Vas- 
ques  da  Cunha.  Depois  passou  a Francisco  de 
Mello,  marquez  de  Sande;  depois  a seu  filho  e 
d'este  ao  seu  filho  o conde  da  Ponte  e a seus 
herdeiros,  sendo  estes  fidalgos  os  últimos  alcai 
de8-móres.  Não  ha  certeza  de  quando  foi  fundada 
a antiga  Terena.  Uns  pretendem  que  foram  os 
antigos  lusitanos,  ou  os  celtas;  outros  querem  que 
tôssem  os  gallos-celtas;  e outros  ainda  susten- 
tam que  é fundação  dos  cartaginezes.  Segundo 
esta  ultima  versão,  a primitiva  Terena  ter-se  ia 
começado  a fundar  em  torno  d’um  sumptuoso 
templo  pagão  consagrado  a Endovelico  ou  Cupi 
do  pelo  chefe  cartaginez  Maharbal,  templo  que 
ficava  perto  da  actual  villa  do  Alandroal,  e.  no 
qual  havia  sacerdotisas  governadas  por  um  sacer 
dote.  No  logar  principal  do  templo  foi  collocadi 
o idolo  do  deus  Cupido,  que  tinha  sido  tomado 
aos  gregos,  e que  era  feito  de  prata  fina,  macis 
so  e do  estatura  natural.  Este  templo  era  muito 
visitado  pelos  antigos  lusitanos,  e os  cartagine- 
zes, e depois  os  romanos,  lhe  conservaram  o culto 
Esse  templo  foi  saqueado  62  annos  antes  de  Chris- 
to,  pelos  soldados  romanos,  quando  Julio  Cesar 
veiu  pela  primeira  vez  á Lusitania,  na  qualida 
de  do  questor  do  Taberon,  os  quaes  levaram  a 
estatua  de  Cupido  e de  Venus,  e outras  preciosi 
dados  ali  encontradas,  bem  como  um  arco  e alja 
va  de  ouro  puro  que  Amilcar  Barcino,pae  de  Au- 
nibal,  tinha  offerecido  ao  deus,  e para  o logar 
da  estatua  de  Cupido,  parece  que  se  esculpiu  de 
pois  outra  de  mármore,  que  os  lusitanos  por  suo 
vez  destruiram,  quando  se  converteram  ao  Chris 
tianismo.  Ignora-se  como  Tereua  foi  tratada  pe 
los  barbaros  do  norte  no  começo  do  século  v,  mas 
consta  que  no  principio  do  século  vm  os  moiros 
a destruiram,  não  deixando  pedra  sobre  pedra 
Volvidos  annos  fôram  ali  estabelecer-se  algumas 
famílias,  mas  com  as  continuas  guerras  da  Eda 
do  Media,  tornou  se  a despovoar,  e despovoada 
estava  nos  primeiros  tempos  da  nossa  monarchia, 
c deserta  a achou  Gil  Martins,  em  1262.  El-rei 
D.  Diniz  deu  o senhorio  de  Terena  a seu  filho,  o 
infante  D.  Affonso  (depois  D.  Affonso  IVj,  com 
vários  outros  senhorios,  sob  a condição  de  os  não 
poder  doar  senão  a sua  mulher  D Brites,  ou  a al 
gum  seu  filho,  a titulo  de  morgado  Depois  for- 
mou se  de  Terena  e de  outras  povoações  imme 
diatas  uma  commenda  da  ordem  de  Aviz.  Consta 
que  em  1559,  aproximadamente,  ainda  o tomplo 
cartaginez  estava  menos  mal  conservado;  mas  o 
infante  I).  Henrique,  filho  do  rei  D.  Manuel,  sen 
do  arcebispo  de  Evora,  tirou  do  templo  96  co 
lumuas  de  bello  mármore  e de  ordem  jónica,  para 
com  ellas  adornar  o collegio  do  Espirito  Santo, 
que,  para  os  jesuitas,  andava  fundando  em  Evo- 
ra D.  Henrique,  comtudo,  não  tirou  todas  as  pre- 
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I ciosidades,  porque  depois,  o duque  de  Bragança 
í D.  Theodosio  I,  ainda  achou  que  levar,  para  cu- 
' riquecer  com  os  despojos  do  templo  de  Cupido  o 
I mosteiro  de  N.  S.*  da  Graça,  que  andava  cons- 
truindo em  Villa  Viçosa  para  jazigo  da  sua  fa- 
mília. Na  distancia  de  2:600  m.  da  villa,  e no  si- 
tio da  antiga  Terena,  está  a egreja  de  N.  S.*  da 
Boa  Nova,  que  lhe  serviu  de  matriz,  emquanto 
houve  ali  povoação.  Foi  coustruida  pela  infanta 
D.  Maria,  filha  de  D.  Affonso  IV,  que  foi  casada 
com  Affonso  XI,  rei  de  Castella.  E’  um  templo 
construido  com  a maior  solidez,  em  fórma  de  for- 
taleza, guarnecido  de  ameias  de  cantaria,  tendo 
a fórma  de  cruz.  As  paredes  interiores  estão  re 
vestidas  dericas  pinturas, euos  dois  lados  doaltar- 
mórseadmiramdois  magníficos  tocheiros, que  ape- 
zar  do  seu  estado  de  ruiua  causada  pelo  decurso 
de  tantos  séculos,  ainda  dão  ideia  da  sumptuosi 
dade  com  que  fôram  construídos.  Terena  tem  es- 
tradas para  Mousaraz,  Eivas,  Keguengos  e Alan 
droal.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

Terenas  (José  Maria  de  Moura  Barata  Feio). 
Jornalista,  funccionario  publico  e deputado.  N. 
na  Covilhã  a 5 de  novembro  de  1850.  E'  antigo 
republicano,  que  sempre  muito  se  evidenciou.  Co- 
meçou a sua  vida  jornalística,  redigindo  em  Coim- 
bra um  semauario,  o Partido  do  Povo,  em  que 
collaboravam  Alves  da  Veiga,  Abilio  Koque,  Ro- 
drigues de  Freitas,  e outros.  N’esse  jornal  tez  os 
seus  primeiros  tsabalhos  de  lueta  democrática,  ü 
Partido  do  Povo  começou  a publicar-se  em  Goiin 
bra,  mas,  graças  ao  exito  que  alcançou,  veiu  con- 
tinuar para  Lisboa.  Foi  depois  redactor  do  De- 
bate e da  Democracia , de  que  era  proprietário  e 
dircctor  Josó  Elias  Garcia,  o dNtiucto  republi- 
cano, dedicadíssimo  ao  seu  partido,  que  sempre 
defendeu,  e que  snndo  deputado,  atacou  no  par- 
lamento os  partidos  monarchicos  com  a sua  pa 
lavra  sincera  o fluente,  e sempre  de  graude 
corrccção  Escreveu  ainda  em  outros  jornaes,  ani- 
mado do  mesmo  ardor,  sustentando  com  vchemen- 
cia  os  seus  ideaes  políticos,  c em  1(91  fundou  a 
Revolução  de  Janeiro,  que  teve  curta  existeucia 
por  ser  supprimida  pelas  autoridades  da  capital. 
Pouco  depois  publicou  em  substituição  A Tribu- 
na, que  tnmbcrn  poucos  mezes  viveu  por  ser  sup- 
primida, e por  fim  creou  a Batalha,  de  mais  lon- 
ga vida,  e á qual  sacrificou  todos  os  seus  iuteres- 
ses  e commodidades.  Em  1907  cra  o redactor  po- 
lítico do  Norte,  do  Porto.  Elias  Garcia  conside- 
rava o muito,  e depositou  sempre  n’elle  a maior 
coufiança  Depois  de  proclamada  a Republica  em 
Gutubro  de  1910,  dirigiu  um  novo  jornal  também 
com  o titulo  de  Democracia,  e mais  tarde,  foi  di- 
rcctor da  Vanguarda.  Em  1881,  sendo  Elias  Gar 
cia  vereador  do  pelouro  da  instrucção  da  Camara 
Municipal  de  Lisboa,  nomeou  o bibliothecario 
geral  das  bibliothecas  muuicipaes,  logar  que  dei- 
xou de  exercer  ao  ser  escolhido  para  director  ge- 
ral da  secretaria  da  Assembleia  Nacional  Cons 
tituinte,  cargo  em  que  o governo  provisorio  da 
Republica  o investiu  como  recompensa  de  dedi- 
cados e muito  autigos  serviços  ao  partido.  Ainda 
no  tempo  da  monarchia  foi  eleito  deputado  pelo 
partido  republicano,  do  circulo  de  Setúbal,  quo 
cm  1911  o tornou  a eleger  para  as  côrtes  consti- 
tuintes que  então  se  organisaram.  Feio  Terenas 
tomou  sempre  uma  parto  muito  activa  no  parla- 
mento, em  qnasi  todos  os  projectos  dc  organisa- 
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ção  partidaria,  alguns  dos  quaes  sào  devidos  á | 
sua  iniciativa.  No  Grêmio  Lusitano,  collectivida-  | 
de  que  tein  prestado  relevantes  serviços  aos  de  | 
mocratas  portuguezes,  tem  assignalado  a sua  pas 
sagem  com  actos  e trabalhos  de  grande  valor.  O 
Vintém  das  Escolas , instituição  liberal  contra  a 
reacção  religiosa,  é da  sua  iniciativa,  e outras 
obras  de  philantropia  social.  A instrucção  popu- 
lar tem  lhe  merecido  também  sempre  dedicados 
desvellos. 

Terges.  Rio  do  distr.  de  Beja.  N.  de  4 ribei- 
ras situadas  ao  N de  Castro  Verde,  corre  tortuo- 
mente  a NNE,  e depois  a E,  e entra  no  Cobres 
com  40  k de  curso. 

Terlamonte.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  das  Có- 
ros,  de  Teixoso,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Vian- 
ua  do  Castello 

Termo.  Povoações  nas  freguezias:  S Pedro, 
de  Oliveira,  conc  e distr.  de  Braga.  ||  S Pedro, 
de  Alverca,  conc.  do  Villa  Franca  de  Xira,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S Saturnino,  de  Vallongo,  conc. 
de  Aviz,  distr  de  Portalegre.  ||  Pov.  do  sobado  de 
N'Golla  Bumba,  na  3.*  div.  da  freg  de  S.  Joa- 
quim, conc  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Termos.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S ■ da 
Assumpção,  de  Alte,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  N.  S.*  da  Piedade,  de  Monte  Redondo,  conc. 
e distr.  de  Leiria. 

Terra  (Agostinho  Ignacio  dos  Santos).  Ourives 
da  prata,  estabelecido  em  Lisboa;  e foi  um  dos 
que  em  1820  se  apressaram  a illustrar  o Congres- 
so Constituinte  submettendo-lhe  vários  alvitres 
sobre  a governação  publica.  O que  enviou  áquella 
assembleia  denomina  se:  Memorial  patriótico  di 
rigido  aos  ülustres,  benemeritos  e liberaes  deputa 
dos,  legítimos  representantes  da  soberana , da  leal 
Nação  Portuguesa  em  o Congresso  Nacional  ds 
Cortes,  Lisboa,  1821.  São  indicações  e propostas 
de  utili  .ade  publica,  ácêrca  das  reformas  de  que 
carecia  o paiz  em  assumptos  de  agricultura,  fa- 
zenda, commercio,  industria  e admiuistraçào  de 
justiça,  etc.  Imprimiu  também  uma  Memória  e 
fundamental  exposição  sobre  a util  convenieneia  do 
melhoramento  do  estabelecimento  do  mercado  do 
Terreiro  Publico  n'esta  cidade  de  Lisboa,  offere 
cida  ao  soberano  congresso  e ao  illustrado  governo 
de  S.  M.,  Lisboa,  1837.  Santos  Terra,  como  se  vê, 
assim  como  tinha  querido  illustrar  os  constituiu- 
tes  de  1821,  quiz  também  illustrar  os  de  1837. 
Esta  questão  do  Terreiro  deu  origem  a varias  pu- 
blicações, que  no  Diccionario  Bibliographico  veem 
mencionadas  nos  volumes  1 e VIII,  sendo  o pri- 
meiro folheto,  que  88  deve  consultar,  o Regi 
mento  do  Terreiro  da  cidade  de  Lisboa  no  anno  de 
1779  E’  referendado  pelo  então  ministro  viscon- 
de de  Villa  Nova  da  Cerveira,  que  depois  teve  o 
titulo  de  marquez  de  Ponte  do  Lima. 

Terra.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Sernande,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Porto 

Terra  Alta.  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov.  na  freg. 
de  Santo  Amaro,  conc.  de  S.  Roque  do  Pico, dis- 
tr. de  Horta. 

Terra  do  Baptista.  Ilha  da  Madeira;  pov. 
na  freg.  de  Nossa  Senhora  de  Guadalupe,  de  Por- 
to da  Cruz,  conc.  de  Machico,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Terra  do  Braga.  Ilha  d*  Madeira;  pov.  na 
freg.  de  Santo  Antonio  da  Serra,  conc.  de  Santa 
Cruz,  distr.  do  Funchal. 


Teira  da  Boa  Gente.  Nome  dado  por  Vasco 
| da  Gama  ao  território  das  margens  do  rio  do  Co- 
| bre,  por  clle  descoberto  a 10  de  janoiro  de  1489 
na  costa  oriental  d’Atrica.  Deu  lhe  este  nome  em 
virtude  do  bom  acolhimento  que  teve  por  parte 
dos  indigenas. 

Terra  Branca  Pov.  na  freg.  de  S.  Nico 
lau  Tolentino,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Terra  Chã.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov.  e freg. 
de  N.  S.*  de  Belem,  conc , com.,  distr.  e bisp  do 
Angra  do  Heroísmo;  324  fog.  e 1:267  hab  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.  Está  situa- 
da nos  suburbios  da  cidade  de  Angra  do  Heroís- 
mo e comprehcnde  parte  do  caminho  dos  Garri- 
das, desannexada  da  freg.  de  S.  Bartholomeu  por 
decreto  de  10  de  março  de  1892.  Dista  5 k.  da 
séde  do  conc.,  e também  é conhecida  pela  deno- 
minação de  Belem.  Pertence  ao  commando  mil. 
dos  Açores  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  25, 
com  a séde  em  Angra  de  Heroismo.  ||  Povoações 
na  ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funchal,  nas  se- 
guintes freguezias:  Santo  Antonio,  conc.  do  Fun- 
chal; N.  S * do  Livramento,  de  Curral  das  Frei 
ras,  conc.  de  Camara  de  Lobos;  N.  S.*  da  Luz  e 
conc.  de  Ponta  do  Sol;  S.  Vicente  e conc  do  mes- 
mo nome. 

Terra  do  Conde.  Ilha  Graciosa,  Açores;  pov. 
na  freg.  de  Sauta  Cruz,  e conc.  de  Santa  Cruz 
da  Graciosa,  distr.  de  Angra  do  Heroismo;  N. 
de  Guadalupe,  do  mesmo  conc.  o districto. 

Terra  Feita.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Arcos,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Campo, 
couc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de 
Eira  Vedra,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Provezende,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real. 

Terra  Fria.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pinheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de 
Santarém. 

Terra  da  Gaga  Pov.  na  freg.  dc  N.  S ■ do 
Soccorro,  de  Serpíns,  conc.  de  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 

Terra  Grande.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na 
freg.  do  Nossa  Seuhora  da  Ajuda,  de  Serra  da 
Agua,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Fun- 
chal. 

Terrado  Natal.  Nome  que,  em  commemora- 
ção  do  dia,  Vasco  da  Gama  deu  á parte  da  cos- 
ta d’Africa  por  elle  avistada  a 25  de  dezembro 
de  1497.  Hoje  corresponde  aproximadamente  á co- 
lonia  ingleza  do  Natal. 

Terra  Nova.  Grande  ilha  do  Atlântico,  ao  N 
E da  America  do  Norte,  da  qual  está  separada 
pelo  estreito  de  Belle-Ile.  E’  feita  d'uma  massa 
mais  ou  menos  rectangular  que  projecta  no  mar 
tres  compridas  penínsulas:  do  Norte,  Je  Plaisan 
ce,  e de  Avalon.  As  costas  são  muito  recortadas 
e selvagens.  A população  vive  quasi  exclusiva- 
mente da  pesca  do  bacalhau  e das  industrias  suas 
derivadas.  A Terra  Nova,  por  causa  da  riqueza 
das  suas  paragens  em  bacalhau,  foi  muito  fre- 
quentada, a partir  do  século  xv,  por  numerosos 
pescadores.  Os  portuguezes  fôram  dos  primeiros 
emir  pescar  bacalhau  nas  costas  da  Terra  Nova, 
porque  se  esta  foi  descoberta  em  1497,  apenas  9 
annos  depois,  no  reinado  de  D.  Manuel,  como 
consta  do  alvará  de  14  de  outubro  de  1506,  já  era 
mandado  cobrar  o dizimo  das  pescarias  da  Ter- 
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ra  Nova  uos  portos  de  Eutre  Douro  e Minho  pe- 
los offieiaes  d’el  rei.  Foi  era  tanto  progresso  a 
pescaria  do  bacalhau  feita  pelos  portuguezes, 
quo  houve  annos  cm  que,  só  de  Aveiro,  sairam 
para  ella  GJ  navios  (Carvalho,  Chorographia  Por 
tugueza , II,  117>);d’este  mesmo  porto,  do  de  Vian- 
□a,  e de  outros  partiram,  em  outras  occasiôes, 
para  o mesmo  trafico,  HO  caravélas  (Timente), 
Arte  de  navegar,  376J;  e a chegaram  a tanta  opu 
lcncia  os  moradores  de  Aveiro,  com  09  proventos 
d’osta  de  outras  pescarias,  que,  em  1550,  conta- 
vam 150  embarcações  próprias.  (Freire,  Descri 
pçào  chorographica  de  Portugal , edição  de  175% 
pag  !6J.  Não  é bem  certo  até  que  tempo  pros- 
perou entre  nòs  esta  pescaria,  nem  quando  a 
abandonámos;  porém  o dr.  Coustautino  Botelho, 
que  muito  estudou,  e algumas  interessantes  me- 
mórias escreveu  sobre  este  assumpto,  coujectura 
quo  á medida  que  outras  nações  se  fôram  adean 
taudo  nYsta  industria,  fomos  nós  decaindo;  e que 
é provável  ser  o oppressor  regimen  dos  Filippes 
uma  das  causas  d’esta  decadência.  A política 
maliciosa  dos  invasores  castelhanos  empenhou  se 
quanto  pôde  em  cortar  os  nossos  recursos,  e en 
fraquecer  os  mananciaes  da  nossa  prosperidade, 
para  nos  terem  sujeitos;  é do  presumir  que,  as- 
sim como  deixaram  desbaratar  as  nossas  colonias 
e definhar  o commcrcio,  quizessem  amortecer  uma 
industria  que  nos  fazia  activos,  ricos,  e aptos 
para  a mariuha.  Obstáculos  de  toda  a ordem,  ta 
xas,  e outras  vexações  seriam  meios  cabaes  para 
conseguirem  seus  intentos  O descobrimento  da 
Terra  Nova  é geralmeute  attribuido  a Sebastião 
Cabotto,  genovez,  ou  veneziano,  como  outros  pro 
tendem,  enviado  em  1497  por  Henrique  Vil  de 
Inglaterra  e auxiliado  por  alguns  negociantes  in- 
glezes,  afim  de  explorar  os  mares  do  norte,  e 
achar  por  ahi  passagens  para  a Índia.  A priori- 
dade d’este  descobrimento  não  é facil  de  deci- 
dir. Segundo  a autoridade  do  Hamusio,  que  é im- 
portante na  matéria,  Cabotto  fizera  a sua  viagem 
uo  verão  do  1 S9  i;  governava  então  D Manuel 
em  Portugal.  Porém  o dr.  Gaspar  Fructuoso,  uas 
Saudades  da  terra , III,  e o P.  Antoaio  Cordeiro, 
na  nistona  Insulana,  referem,  e estudos  posto 
riores  confirmam,  que  já  um  fidalgo  da  casa  do 
iufaute  D.  Fernando,  João  Vaz  Còrte  Real,  e Ál- 
varo Martins  Homem,  em  tempo  de  D.  Affonso 
V,  tinham  percorrido  aquelles  mares  e descober- 
to a Terra  do  Bacalhau.  Conjectura-se  que  esta 
viagem  se  realisaria  pelos  annos  de  1463  Vê-se, 
portauto,  que  esta  gloria  é dos  portuguezes.  E', 
porém,  incontestável,  que  cm  1560,  Gaspar  Còrte 
Real,  filho  de  João  Vaz,  visitou  e examinou  aquel- 
la  região,  impôz  nomes  portuguezes  a muitas  pa- 
ragens, alguus  dos  quacs  ainda  se  conservam,  co- 
mo o da  Terra  do  Labrador,  Bahia  da  Conceição, 
etc.,  e trouxe  comsigo  5 indígenas.  As  noticias 
dVsta  expedição  acham-se  uos  nossos  historiado- 
res Galvão,  Goes  e o bispo  Osorio  O proprio  Ra 
musio  assevera  que  fôra  Gaspar  o primeiro  quo 
commettera  o ousado  feito  dw  abrir  caminho  pa- 
ra a Iudia  pelos  gelos  do  polo  ártico  ou  setentrio 
ur.l.  Portanto,  ainda  que  fôsso  Cabotto  o primei- 
ro a correr  aquelles  mares  em  1496  ou  1497,  o 
não  houvensc  eido  feita  a anterior  viagem  de  João 
Vaz,  a utilidade  do  descobrimento  e o direito  do 
possessão  derivam  da  expedição  do  segundo  Côr 
to  Real,  porque  não  consta  que  Cabotto  desem 
barcasse  em  paragem  alguma  da  costa  AVcrca 
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da  prioridade  da  nossa  navegação  ua  America 
Setentrional  deve  lêr-se  a Memória  inserta  no  to- 
mo VIII  das  de  Litteratura  portugueza,  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  consultando-se  as  fan* 
tes  que  ali  se  indicam  Gaspar  Còrte  Real,  preoc- 
cupado  com  o seu  primitivo  projecto,  fez  uma 
tentativa  em  1501,  porém  não  voltou;  egual  sor- 
te teve  seu  irmão  Miguel  Còrte  Real,  que,  em 
1502  partiu  a procural-o;  e infrutuosas  fôram  as 
diligencias  de  Vasco  Eanues  Còrte  Real,  a quem 
D.  Manuel  não  consentiu  que  fôsse  em  busca 
dos  irmãos,  voltando  sem  terem  obtido  noticia 
alguma  os  navios  mandados  a este  intento.  Da- 
taram, porém,  d’estas  expedições  as  nossas  pes- 
carias do  bacalhau,  que  tanto  prosperaram,  como 
se  vê  do  supracitado  alvará  d’el-rei  D.  Manuel; 
e d’aqui  proveiu  á Terra  Nova  a denominação  de 
Terra  dos  Cortes  Reaes,  com  que  em  mappas  an- 
tigos, andava  marcada,  achando-se  n’um  da  col- 
lecção  de  Rarauzio  desenhadas  as  armas  de  Por- 
tugal sobre  a Terra  do  Labrador,  o que  indica 
fe.toria,  ou  colonia,  e posse.  Com  efieito,  quando 
os  navegadores  da  Bretanha  e da  Normandia 
aportavam  áquellas  costas  em  1501,  já  lá  acha- 
ram os  portuguezes  de  posse  de  uma  parte,  o 
consta  que  uma  colonia  de  especuladores  saidos 
de  Aveiro  e do  porto  de  Vianna,  engrossados  com 
outros  da  ilha  Terceira,  ali  se  fôra  estabelecer. 
A possessão  da  Terra  Nova,  que  nós  abandoná- 
mos, disputaram  por  longo  tempo  os  francezes 
aos  inglezes,  e com  ella  o direito  de  pescaria  no 
grande  banco  do  bacalhau,  que  dista  da  costa  da 
ilhaobrade  601egoas  de  25ao  grau.  Nodeelinar  do 
segundo  quartel  do  século  passado,  constituiu-se 
a Companhia  de  Pescarias  Lisbonense.  destinada 
especialmcnte  ao  bacalhau.  A séde  era  em  Lis- 
boa, como  o titulo  indica,  onde  teve  feitoria  que 
assumiu  certa  importância,  já  em  navios  que  tra- 
zia n’esta  industria,  já  em  peixe  que  trazia  ao 
mercado;  mas  contrariedades  internas  e externas 
lho  obstaram  nos  progressos,  até  que  foi  dissol 
vida,  como  se  vê  do  decreto  de  27  de  abril  de 
1857;  foi  o ultimo  esforço  portuguez  na  pesca  do 
bacalhau  (V.  Panorama,  I da  1.*  serie,  1013J. 
O sabio  critico  americano  Henry  Harrisse,  histo- 
riador geographico,  que  tantas  e tão  valiosas 
obras  tem  publicado  sobre  o descobrimento  e 
geographia  do  Novo-Continente,  publicou  em 
1901  um  importantíssimo  trabalho  intitulado: 
Dècouverte  et  èvolution  cartographique  de  Terre 
Neuve  et  des  pays  circonvoisins.  Esta  obra  inte- 
ressa a Portugal  pelas  muitas  referencias  que 
■Telia  se  encontram  com  relação  aos  nossos  des- 
cobridores o cartographos  Bastará  citar,  os  títu- 
los de  alguns  dos  capítulos:  Hydrographie  ameri- 
caine  portugaise  en  1500;  Voyage  de  Gaspar  Côr 
te  Real;  La  cartographie  Lusitano  - Italique;  Der- 
niéres  cartes  portugaises  avant  Jacques  Cartier; 
L' Hydrographie  lusitano  espagnole;  Cartes  lusita 
no  françaises.  O livro  de  Henry  Harrisse  é enri- 
quecido com  numerosas  rcproducções  cartogra- 
phicas.  O contingente  dos  trabalhos  cartographi - 
cos  portuguezes  é firmado  pelos  nomes  de  Siuião 
Fernandes,  João  Freire,  Estevão  Gomes,  Diogo 
Homem,  Lazaro  Luiz,  André  Homem,  Pedro  Rey 
nol,  Diogo  Ribeiro,  Fernão  Vàz  Dourado,  Bartho- 
lomeu  Velho  e Gaspar  Viegas. 

Terra  Nova  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião, 
dc  Cever,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real  ||  Pov.  do  conc  dc  Cabinda, 
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na  delegação  do  Cbiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Terra  do  Padeiro.  Sitio  na  frcg.  de  Souto, 
conc.  de  Abrantea,  distr.  de  Santarém. 

Terra  dos  Pagens  Assim  se  chamava  a ter- 
ra que  estava  ainda  occupada  por  moiros,  durau- 
te  os  reinados  de  D.  Atfouso  Henriques,  D.  San 
cho  I,  D.  Aílonso  II,  D.  Saucho  II,  até  L).  Affon 
só  III,  que  acabou  de  expulsar  os  moiros  do  seu 
ultimo  abrigo,  o Álgarve.  Ainda  que  os  moiros 
já  vivessem  sujeitos  aos  reis  de  Portugal,  o go- 
zassem os  privilégios  que  lhes  concediam,  os  fo- 
raes  de  moiros  forros,  ao  território  que  occupavam 
so  dava  o nome  de  Terra  dos  Pagens. 

Terra  do  Páo.  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov  na 
freg.  de  S.  Matheus,  conc.  da  Magdaleua,  distr. 
de  Horta. 

Terra  de  Santa  Maria.  Nome  dado  aut:ga- 
mento  á vasta  região  comprchendida  desde  o rio 
Ave,  ao  N,  até  ao  rio  Caima,  ao  S,  e desde  o rio 
Arda,  a E,  á esquerda  do  Douro,  e o rio  Sousa, 
também  a E,  á direita  do  Douro,  até  ao  mar,  tan 
to  ao  S como  ao  N d’este  ultimo  rio.  Depois,  o 
território  que  fica  ao  N do  Douro,  foi  denomina 
do  Terra  da  Maia , e comprehendia  tudo  o que 
fica  entre  a margem  direita  do  Douro  o a esquer 
da  do  Lima,  de  S a N,  e desde  o rio  Sousa  até 
ao  mar,  de  L a O.  Posteriormeute,  este  território 
foi  circumscripto  á zona  situada  entre  o rio  Dou 
ro  e o Ave.  Landobrica  vil  la  da  Feirai  perten 
cia  ao  bispado  de  Merida,  duraute  o domiuio  ro 
mano  e no  começo  do  gothico.  Estando  mais  tar 
de  destruída  e abandonada,  foi  reedificada  e po 
voada,  dando  se-lhe  então  o nome  de  Villa  de 
Santa  Maria , passando  a chamar  se  Terra  de 
Santa  Maria  todo  o território  situado  desde  a mar- 
gem esquerda  do  Douro  até  ao  Caima,  e desde  o 
Oceano  até  ao  rio  Arda.  V.  Feira , vol.  111,  Por- 
tugal, pag  328  e seguintes. 

Terrada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  do  Se- 
gude,  conc.  de  Monaão,  distr.  de  Vianua  do  Cas- 
tello. 

Terramoto.  V.  Terremoto. 

Terranho  ou  Terrenho.  Pov.  e freg.  de  S. 
Marlinho,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  o com. 
de  Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  143  fog.  e 
48  1 hab.  Tem  escolas  d’arabos  os  sexos  e est.  post. 
Está  situada  a 12  k.  da  margem  esquerda  da  ri- 
beira Teja  e a egual  distancia  da  séde  do  conc. 
Produz  milho,  feijão,  batatas  e linho;  e do  mais 
pouco.  E',  porém,  muito  abundante  d'aguas,  tan- 
to do  rio  Teja,  que  passa  por  esta  freguezia,  co 
mo  de  varias  nascentes,  pelo  que  tem  muitos  pra 
dos,  que  sustentam  bastante  gado.  Pertence  á2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Terras  d’Alque!dão.  Vastos  terrenos  da  pro- 
vinda da  Extremadura,  no  Ribatejo,  conc.  de 
Azambuja,  e que  foram  propriedade  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  que  d’elles  auferia  valiosas 
rendas.  Eram  terras  lavradias  e olivaes.  Foram 
vendidas  em  hasta  publica,  por  ordem  do  gover- 
no, nos  mezes  de  junho  e julho  de  1877. 

Terras  de  Barroso.  Era  o antigo  nome  do 
aotual  concelho  de  Montalegre,  na  provinda 
de  Traz  os  Montes.  V.  Barroso  e Montalegre. 

Terras  de  Bouro.  Denominação  legal  d’um 
conc.  da  prov.  do  Minho,  pertencente  á comarca 
de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga,  cuja  séde 
na  pov.  de  Scqueirós,  comprehcndida  na  freg.  do 


| S.  Thiago,  de  Chamoim  Foi  até  1855  da  antiga 
I com.  de  Pico  dc  Regalados,  passaudo  depois  áde 
| Villa  Verde,  e mais  tarde  á de  Amares.  Este 
concelho  confina  ao  N com  a Galliza  ('província 
de  Orense)  ficando  de  permeio  a serra  do  Gerez, 
que  atravessa  todo  o conc.  com  todas  as  suas  ra- 
mificações; a E e SE,  pelo  conc.  de  Vieira,  cor- 
rendo entre  ambos  o rio  Cávado;  a S e SO  pelos 
concelhos  de  Amares  e Villa  Verde;  a 0 e NO, 
pelo  conc.  de  Poute  da  Barca,  separado  d’estc 
pela  cordilheira  da  Serra  Amarella.  E’  cortada, 
em  todo  o seu  comprimento  pelo  rio  Homem,  na 
direcção  de  NE  a SO.  0 conc.  é montanhoso,  mas 
o território  é fértil  em  cereaes,  vinho  verde,  e 
fruetas  de  varias  qualidades  Cria  muito  gado  de 
differentes  especies,  e nos  seus  montes  ha  abun- 
dancia  dc  caça.  El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral, 
em  Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1514.  Pertencem 
a este  conc.  as  aguas  thermaes  do  Gerez,  na  freg. 
de  Villar  da  Veiga  (V.  Gerez).  Entra  u’estc  conc. 
pela  t rcg.  da  Balança  a famosa  estrada  romana 
da  Geira,  e passa  para  a Galliza  pelo  Carrpo  do 
Gerez.  Ainda  ao  longo  do  sitio  que  foi  leito  d’cs- 
ta  estrada,  e n’outros  logares,  existem  marcos 
milliarios,  assim  como  também  existem  alguns 
lanços  de  calçada  e resto  de  pontes.  N’um  logar 
conhecido  por  Cidade  de  Calcedonia  vêem  se  os 
restos  d’uma  pequena  fortaleza,  obra  dos  roma- 
nos ou  dos  antigos  lusitanos.  Antigamente,  este 
conc  era  mais  pequeno.  As  freguezias  da  mar- 
gem direita  do  rio  Homem  constituíam  o peque- 
no conc.  de  Villa  Garcia,  e as  da  margem  do  Cá 
vado  pertenciam  ao  extincto  conc.  de  Santa  Mar- 
tha  de  Bouro.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  5.*  br 1 
gada,  grande  circumscripção  mil.  N e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  Trm 
esc.  do  sexo  masc.,  est.  post  e telegr.  com  servi- 
ço de  valores  declarados,  encommendas  postaes, 
coorauça  de  titulos,  letras  e vales;  hospedarias, 
medico,  pharmacias,  notário,  fabrica  de  cêra.  Pe- 
la portaria  de  21  de  novembro  de  1907,  foi  de- 
terminado que  a estação  telegr.  post.  de  Covas 
passasso  a ter  a denominação  de  Terras  de  Bou- 
ro. 0 conc.  compõe-se  de  17  freguezias  com  1:96G 
fog.  e 8:151  hab  , sendo  3:874  do  sexo  masc.  e 
4:577  do  fem.,  n’uma  superfície  de  30:660  hect. 
As  freguezias  são  as  seguintes:  S João  Baptista, 
de  Balança,  534  hab.:  2iO  do  sexo  masc.  e 294 
do  fem  ; Espirito  Santo,  de  Brufe,  129  hab;  t>7 
do  sexo  masc.  e 62  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de 
Campos  do  Gerez,  382  hab.:  175  do  sexo  masc. 
e 207  do  fem  ; S.  Paio,  de  Carvalheira  569  hab.: 
257  do  sexo  masc.  e 312  do  fem.;  S Thiago,  de 
Chamoim,  487  hab  : 198  do  sexo  masc  c 289  do 
fem.;  Santa  Marinha,  de  Chorense,  582  hab  : 2 0 
do  sexo  masc.  e 312  do  fem  ; S.  Mamede,  de  Ci- 
bões,  714  hab.:  335  do  sexo  masc.  e 379  do  fem.; 
Santa  Marinha,  de  Covide,  441  hab  : 210  do  sexo 
masc.  o 225  do  fem  ; S.  Álamede,  de  Gondoriz, 
483  hab.;  216  do  sexo  masc.  e 267  do  fem.;  Sauto 
André,  de  Moimenta,  420  hab.;  180  do  sexo  masc. 
e 240  do  fem.;  Santa  Izabcl,  de  Monte,  294  hab  : 
139  do  sexo  masc.  e 155  do  fem.;  S.  Matheus,  de 
Ribeira,  291  hab.:  127  do  sexo  masc  e 166  do 
fem  ; S.  João  Baptista,  de  Rio  Caldo,  895  hab.: 
4i5  de  sexo  masc.  e 470  do  fem.;  O Salvador,  de 
Souto,  534  hab  : 236  do  sexo  masc.  e 298  do  fem.; 
Santa  Marinha,  de  Valdozende,  541  hab  : 241  do 
sexo  masc.  e 3(J0  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Vil- 
lar, 887  hab  : 430  do  sexo  masc.  c 457  do  fem  ; 
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Santo  Âutonio,  de  Villar  da  Veigr,  263  hab  : 
119  do  sexo  masc.  e 144  do  fem.  O principal  com 
mercio  do  conc.  é vinho  verde  e cereaes.  Tendo 
sido  extincto  este  conc-,  fôram  annexadas  as  fre- 
guezias  aos  de  Amares,  Vieira  e Villa  Verde,  por 
decreto  de  11  d’agosto  de  1895;  foi  restaurado  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  18t-8,  com  todas  as 
freguezias  que  o coustituiam. 

Terras  da  Costa  de  Caparica.  Pov  ua  freg 
de  N.  S-*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  d’ Almada, 
distr.  de  Lisboa. 

Terras  Firmes.  Nome  por  que  é vulgarmente 
couhecida  a parte  do  continente  fronteira  á ilha 
de  Moçambique,  c que  constitue  com  esta  o dis 
tricto  do  mesmo  nome,  na  prov  de  Moçambique, 
África  Oriental.  Nas  Terras  Firmes  estão  si- 
tuadasas  povoações  de  Mossuril,  Cabaceira  Gran 
de  o Cabaceira  Pequena,  e os  territórios  de  Gan- 
cul  e Quitangonha.  O território  é extremameute 
fértil  e a agricultura  está  muito  desenvolvida 

Terras  Macuas.  Território  a O do  distr.  de 
Quelimaue  até  ao  sertão  de  Cabo  Delgado,  Áfri- 
ca Oriental 

Terras  Novas  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição  e conc.  d’Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Terras  do  Raposo.  Ilha  de  Sauta  Maria,  Aço- 
res; pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Purificação,  de 
Santo  Espirito,  conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de 
Ponta  Delgada. 

Terras  H uivas  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião 
e conc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Terras  da  Villa.  Ilha  do  Pico,  Açores;  pov. 
na  freg.  da  Santissima  Triudâde  e conc.  de  La- 
gens  do  Pico,  distr.  de  Horta. 

Terrastal  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  das 
Neves,  de  Cadafaz,  conc.  de  Goes,  distr  de  Coim- 
bra. 

Terre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villa 
! êcca,  conc.  de  Condeixa  a Nova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Terreiro.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Aboim  da  Nobrega,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  |]  Santa  Maria,  de  Bouro, 
conc.  do  Amares,  do  mesmo  distr.  jj  S.  Vicente, 
dc  Cidadclhe,  couc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Vil- 
la Real.  ||  S.  Thiago,  de  Fontes,  conc  de  Santa 
Martha  de  Penaguião,  do  mesmo  distr  ||  S.  Mar- 
tinho,  de  Friastellas,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martiuho,  de 
Gandaia,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santo  Emi- 
liao,  de  Mariz,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Sanguedo,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  Ilhas  dos  Açores:  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc. 
de  Vélas,  distr.  de  Augra  do  Ileroismo;  Pov.  na 
freg.  do  Santo  Antouio,  de  Porto  Judeu,  couc.  e 
distr.  do  Angra  do  Heroísmo;  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Barbara,  do  Ribeiras,  eonc.  de  Lagcns  do 
Pico,  distr.  de  Horta;  Pov.  na  freg.  do  S.  Ro- 
que, de  Rosto  de  Cão,  conc.  e distr.  de  Pouta 
Delgada.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Luz,  no 
couc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Ver- 
de, África  Occidental. 

Terreiro  de  Baçar.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Kaptista,  dc  Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Terreiro  de  Capella.  Pov.  na  freg.  de  S. 
deronymo,  de  Real,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Terreiro  da  Forca.  Ilha  dc  S.  Jorge,  Açô- 
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| res;  pov.  na  freg.  do  Santa  Cathariua  e couc.  da 
| Calheta,  distr.  d’Angra  do  Heroísmo. 

Terreiro  do  Paço.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov. 
na  freg.  de  S Pedro,  de  Ribeirinha,  conc.  e distr. 
d'Angra  do  Heroísmo. 

Terreiro  de  S Braz.  Ilha  Terceira,  Açores; 
pov.  na  treg.  de  S.  Miguel,  de  Lagens,  conc.  da 
Praia  da  Victoria,  distr.  de  Angra  do  Heróis 
mo. 

Terreiro  do  Trigo.  Edifício  publico  de  Lis- 
boa, que  data  do  tempo  d'el  rei  D.  Manuel  1,  on- 
de estão  depositados  os  cereaes  para  o mercado 
Era  importantíssimo  o rendimento  que  pertenceu 
á cidade  desde  o tempo  d'el  rei  D.  Fernando  I, 
o qual  procedia  dos  salarios  que  a camara  rece 
bia  pelas  vendas  de  cereaes  e farinha  nos  Ioga- 
res  públicos,  que  para  esse  fim  destinava.  No  vo 
lume  I dos  Elementos  para  a historia  do  munici 
pio  de  Lisboa,  de  Eduardo  Freire  de  Oliveira,  a 
pag.  166  e seguintes,  encontram-so  curiosas  no- 
ticias a este  respeito.  El-rei  D Manuel  I,  ante- 
vendo as  vautagens  que  adviriam  da  existência 
d'um  estabelecimento  apropriado  para  a venda- 
gem  do  pão  e fangas  de  farinha , doou  á camara 
o terreno  junto  á antiga  Ribeira,  onde  depois  do 
terremoto  de  1755  foi  edificada  a nova  Alfandega 
de  Lisboa,  para  ali  se  construir  o terreiro  para 
agazalhar  o pão.  Fr.  Nicolau  da  Conceição,  nas 
Grandezas  de  Lisboa , publicadas  em  1620,  faz 
uma  descripção  minuciosa  do  novo  terreiro,  de 
que  extrahimos  os  seguintes  apontamentos:  Ao 
lado  do  edifício  da  casa  da  alfandega  ha  um  lo- 
gar  publico,  e muito  notável,  feito  a modo  de  cor- 
redor descoberto  com  duas  portas,  uma  para  o 
Oriente  e outra  para  o Occidente,  o qual  com  32 
arcos  sustenta  48  casas  de  cada  parte,  em  que 
so  recolhe  o trigo,  ficando  uma  e outra  parte  de 
este  corredor  descoberto,  e seus  arcos  outros  dois 
corredores  tão  largos  como  o do  meio,  que  terá 
32  pés  de  largo;  estes  são  de  abobada,  e sobre 
estas  abobadas,  e a seus  lados,  se  sustentam  as 
casas  acima  ditas,  e debaixo  d’ella  170  mulheres 
medideiras  de  trigo,  que  se  vende,  e pagam  os 
donos  do  trigo  a cada  uma  d’clla30  reis  cada  dia 
por  cada  taboleiro;  e algumas  d’ellas  tem  tres  e 
quatro  taboleiros;  e de  nenhuma  das  casas  acima 
ditas  se  paga  aluguer  do  trigo,  que  n'ellas  se  re 
colhe  sendo  do  mar,  e o da  terra  paga  um  vin 
tem  cada  dia  por  cada  casa.  Ha  mais  100  mulhe- 
res, a cujo  cargo  está  poeirar  todo  o trigo  que  se 
ha  de  vender,  e a cada  uma  d’ellas  paga  seu  do- 
no por  cada  taboieiro30  reis,  e algumas  teera  qua 
tro  taboleiros,  e as  mais  dois  cada  uma,  e é cousa 
certa  vender  se  cada  dia  u’este  terreiro  lbO  moios 
de  trigo,  centeio,  cevada  e milho,  antes  mais  que 
menos.  Rende  este  terreiro  á cidade  um  anno  por 
outro  300£000  reis  dos  alugueres  das  casas.  N’es- 
te  terreiro,  ha  juiz,  ao  qual  pertence  pôr  os  pro 
ços  do  trigo  com  o mesmo  dono,  e vêr  os  despa- 
chos que  trazem  os  donos  do  trigo  de  Bclem,  c 
dar  certidão  de  como  se  vendeu,  e a quauto,  pa 
ra  quando  se  tomar  leve  as  partes  do  preço,  por- 
que se  veudeu  o trigo  cm  dinheiro.  Ha  mais  um 
escrivão  em  cujo  livro  se  assentam  as  arrecada- 
ções das  naus  do  pão,  e o numero  dos  moios|quo 
trazem,  e também  um  guarda  e homens  de  servi- 
ço sem  conto  Em  cada  um  dos  arcos  acima  ditos 
ha  um  homem  que  traz  o trigo  das  casas  aos  ta- 
boieiros,  o tem  do  cada  moio  um  vintém.  Ha  mais 
certo  numero  de  homens,  que  medem  o trigo  nas 
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naus,  e o lauçam  nos  barcos,  dos  quaes  ha  certo 
numero,  o outro  numero  de  homens  que  o levam 
da  praia  ao  terreiro.  Nas  costas  d’esto  terreiro 
da  parte  do  terra  estão  32  casinhas,  em  que  se 
vendem  cousas  miúdas,  como  são:  alfinetes,  ocu 
los,  agulhas,  assobios,  pennas,  pape),  e outras 
cousas  similhantes,  e pagam  de  aluguer  de  cada 
uma  d'estas  casinhas  á cidade  de  15  até  20£0U0 
reis  em  cada  auno,  afóra  48,  que  ha  no  pelouri- 
rinho  e nas  paredes  do  açougue.  Por  esta  des 
cripçào  feita  em  1620,  parece  que  o actual  edifí- 
cio do  Terreiro  conserva  uma  certa  feição  do  an- 
tigo, que  o terremoto  de  1755  destruiu.  E’  dc 
presumir  que  a sua  construcção  fôsse  até  certo 
ponto  subordinada  ao  mesmo  risco.  Sobre  a por- 
ta principal  do  antigo  Terreiro  existia  uma  lápi- 
de, contendo  esta  inscripção  muito  interessau- 
te  para  a historia  economica  c commercial  do 
pai'.:  «Porque  todas  as  pessoas  assim  natu- 
raes  d’este  reino  e seuhorios  de  Portugal  como 
estrangeiros  sejam  sabedores,  como  esta  cidade 
tem  liberdade,  e da  franquia  a todos  aquelles  que 
a olla  trouxerem  pão,  e vier  fóra  do  reino  e senho 
rios  do  Portugal,  e entrar  pelo  portod’esta  cidade 
c fôr  carregado  em  porto  de  mar  estrangeiro , 69te 
tal  não  pagará  dizima,  nem  siza,  nem  pagará  alo 
jamento  das  casas  para  o tal  pão  agazalhar,  por- 
que a cidade  lh’o  dará  assim  no  terreiro  como  fó- 
ra d’elle,  quaudo  no  terreiro  não  houver,  tudo  á 
custa  da  cidade. — Item.  Toda  a pessoa  cue  trou 
xer  pão  dos  reinos  c senhorios  de  Portugal  a es- 
ta cidade,  estes  não  pagarão  siza,  e o tal  pão  que 
a esta  cidade  trouxerem  o alojarão  no  terreiro, 
e por  cada  sobrado  de  todo  cima  a 30  reis  por 
dia,  e pelo  sobrado  do  meio  e loja  a 20  reis  por 
dia  porcada  uma  d’estas,  e não  havendo  alojamento 
no  Terreiro  então  lhe  será  dado  fóra  d’elle  pela 
ordenança  da  cidade,  e pagarão  pelo  costume  da 
terra,  salvo  se  os  taes  donos  do  pão  tiverem  lo- 
jas próprias. — Outro  sim,  se  algum  pão  vier  dos 
reinos  estranhos,  e descarregarem  em  algum  por- 
to d’cstes  reinos  do  Portugal,  que  não  sejam  d’es 
ta  cidade,  e no  tal  porto  tornar  a carregar,  e o 
trouxer  por  mar  ou  por  terra  a esta  cidade,  este 
tal  pagará  alojamento  no  terreiro  pelo  preço  aci- 
ma declarado,  e pela  cidade  pelo  costnme  d’ella, 
o qual  lhe  será  dado  pela  ordenança  da  cidade, 
salvo  se  tiver  casas  próprias  em  que  o quizerem 
agazalhar.  E assim  se  entenderá  em  todo  o pão 
que  metterem  pelos  portos  d’estes  reinos  de  ter- 
ra, a saber  assim  dos  reinos  deCastella  corr  o dos 
outros  estrangeiros,  pagarão  esse  mesmo  aloja 
raen*o  pelo  modo  acima  declarado,  e para  que  a 
todos  seja  notorio  a cidade  o manda  aqui  notifi- 
car, era  de  1534  annos»  Construído  o edifício, 
organisaram-se  as  respectivas  posturas  e regi- 
mentos, o primeiro  d’estes  em  1530,  e em  todos 
elles  sob  penas  graves,  se  prohibia  a veuda  de 
trigo  ou  de  outro  qualquer  cereal  fóra  do  Terrei 
ro.  Similhante  providencia  tinha  por  fim  auiqui 
lar  o monopolio  e evitar  os  depositos  clandesti- 
nos. Totalmente  destruído  este  edifício  pelo  ter 
remoto  de  1755,  foi  tal  o excessivo  preço  a que 
logo  chegou  o pão,  c que  ainda  mais  se  agravou 
pelo  conluio  dos  monopolistas  do  trigo,  que  o se- 
nado da  camara,  em  consequência  da  represeuta- 
ção  que  lhe  dirigira  o juiz  do  povo  da  Casa  dos 
Vinte  o Quatro,  em  consulta  expôz  a cl-iei  que 
essa  carestia  provinha  de  não  haver  um  Terrei 
ro  Publico  onde  mais  facilmente  se  pudesse  atalhar 
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as  ideias  que  se  praticam  nos  particulares , para  a 
conservação  do  sobredito  e avultado  preço , que  ge- 
ralmente implica  com  a commodidade  publica;  e 
fazendo  sua  a alludida  representação,  pedia  se 
lhe  permittÍ8se  applicar  na  construcção  d’um  es- 
tabelecimento de  tão  reconhecida  utilidade,  e 
bem  assim  n’um  edifício  para  o vêr-o  peso , o pro- 
dueto  das  corridas  dos  touros,  por  tantos  annos 
quantos  durassem  as  obras  visto  que  as  rendas 
da  cidade  não  comportavam  tão  larga  despeza 
Esta  consulta  foi  decidida  em  4 de  maio  de  1765, 
e autorisada  pela  resolução  regia  da  mesma  da- 
ta, procedeu  o senado  á construcção  no  antigo 
Campo  da  Lan  do  novo  edifício  para  o Terreiro 
Publico , que  se  abriu  em  janeiro  de  1767,  fican- 
do outra  vez  prohibides  todos  os  celleiros  parti- 
culares que  entãp  se  tinham  tolerado  em  Lisboa 
e suburbios,  e nos  quaes  não  era  possível  exer- 
cer uma  fiscalisação  regulai  e efficaz.  Não  se  che 
gou,  porém,  a recorrer  ao  alvitre  suggerido  pela 
Casa  dos  Viute  e Quatro,  e proposto  pelo  senado, 
de  so  applicar  á construcção  o produeto  das  cor- 
ridas dos  touros,  porque  um  decreto,  datado  de 
11  de  julho  de  1765,  habilitou  o mesmo  senado  a 
emprebender  a obra  de  prompto.  Na  edificação 
do  novo  Terreiro  empregaram  se  os  materiaes 
proveuieutes  da  demolição,  a que  então  se  esta- 
va procedendo  na  antiga  Ribeira,  junto  ao  Cha- 
fariz de  Dentro,  de  parte  das  muralhas  da  cida- 
de levantadas  no  tempo  d’el-rei  D.  Fernando  I, 
demolição  que  teveporfim  dar  melhor  serventiaao 
dito  chafariz  e á rua  dos  Remedios;  ainda  assim 
despendeu  o senado  da  camara  com  as  obras  de 
aquelle  edifício,  desde  o seu  começo  até  á con- 
clusão, isto  é,  desde  15  de  julho  de  1765  até  26 
de  maio  de  1768,  107:711# i77  reis.  No  frontispí- 
cio, sobre  a porta  principal,  foi  collozada  uma 
lapide,  onde  a seguinte  inscripção  indica  as  cau- 
sas que  motivaram  aquelle  estabelecimento, .eri- 
gido pela  força  de  vontade  e previdente: 

JOSEPH  i 

AUOUSTO  1NV  CIO  PIO 
BEV  E PAY  CLEMENTÍSSIMO 
DOS  SEUS  VAS8ALL'  S 
PAIU  SEGURAR  A AUUNDANCIA  DE  PÃO 
AOS  MORADORES  DA  BUA  NOBRE  E LEAL 
CIDADE  DE  LIBBOA 
E DESTERRAR  d'E!  LA  A IMPIEDADE 
DOS  MON^POLIOS 

DEBAIXO  DA  INSPECçÂo  DO  8ENADO 
DA  CAMARA 

SENDO  PRESIDENTE  D’ELLA 
PAU  O DE  CAR  'ALUO  MENDONÇA 
MANDOU  EDIFICAR  DESDE  03  FUNDAMENTOS 
ESTE  CELLEIRO  PUBLICO 
ANNO  DE  MDCC  XVI 

Em  24  de  janeiro  de  1777  foi  dado  novo  regi» 
mento  ao  terreiro  estatuiudo  que  o seu  governo 
economieo  e juridiccioual  continuasse  sob  a in- 
tendência do  senado,  e iucumbindo  a sua  admi- 
nistração e arrecadação  do  rendimento  á junta  da 
fazenda  do  mesmo  senado,  na  conformidade  do 
alvará  que  a instituiu.  As  penalidades  consigna 
das  n’esse  regimento  não  deixaram,  como  até  en- 
tão, de  ser  muito  severas  para  quem  vendesse  ou 
armazenasse  trigo  ou  outros  cercaes  fóra  d’aqucl 
lo  estabelecimento,  tal  prohibição,  excepto  em 
anuo,  de  esterilidade,  não  extensiva  á venda  por 
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miudo  de  farinha  nacioual  ou  estrangeira,  com- 
tanto  que  esta  ultima  tivesse  previamente  dado 
entrada  no  Terreiro,  e fôsse  vistorisada,  deixan- 
do ali  o terço  da  cidade  na  fôrma  do  antigo  cos- 
tume. For  decreto  de  6 de  outubro  de  177/  foi  a 
administração  do  Terreiro  Publico  desligada  da 
camara  de  Lisboa,  e perdeu  esta,  com  o edifício 
que  á sua  custa  construira,  mais  um  rendimento 
que  já  excedia  annualmente  a 40:500^000  reis, 
ficando  n’este  ponto  em  inferior  condição  aos  de 
mais  concelhos,  e além  d’isso  onerada  com  o en- 
cargo, até  13J4,  do  regular  a estiva  c taxa  do 
pão  cozido,  o que  lhe  trazia  não  poucos  dissabo- 
res pelas  difficuldades  em  conciliar  interesses  de 
tal  ordem,  e pelos  continuos  queixumes  do  povo 
Oseuado  repetidas  vezes  protestou,  mas  sempre 
debalde,  por  ter  sido  expoliado.do  tão  avultado 
rendimento  e d'aquella  administração  «que  no 
decurso  de  mais  de  tres  séculos  exerceu  a con- 
tento de  todos».  Em  virtude  do  decreto  de  23  de 
agosto  de  1814,  foi  declarado  o Terreiro  Publico 
mercado  livre  para  a venda  de  cereaes  sómente. 
Em  1852,  por  decreto  de  11  de  setembro,  foi  reu- 
nida esta  alfandega  com  a das  Sete  Casas,  sob  a 
denominação  de  Alfandega  Municipal.  Parece  que 
ainda  hoje  se  conserva  no  Terreiro,  que  se  tor 
nou  mais  conhecido  pela  denominação  de  Ter 
reiro  do  Trigo , depositos  de  cereaes,  e o Estado 
continua  auferindo  uns  certos  lucros  pelos  Ioga 
res  ou  numeros  que  para  aquelle  fim  arreuda  aos 
commissionarios. 

Terreiro  Velho.  Roça  na  Ilha  do  Príncipe,  na 
África  Occidental. 

Terreiros  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Painzella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  do 
Braga. 

Terrejáo  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Piedade,  de  Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Terrem  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Annaes,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Terremoto.  E'  um  dos  mais  perigosos  e des 
truidores  flagellos  da  natureza  E'  produzido  este 
phenomeno  por  torrrentes  de  metaes  e outras 
matciias  em  fusão,  que  correm  subterraneamen 
te.  São  menos  terriveis  quando  teem  respiradoi- 
ros,  a que  dão  o nome  de  vulcões,  como  os  do 
Vesuvio  e Etna,  na  Italia;  o Hecla,  na  Jslandia; 
os  numerosos  da  America,  e os  das  ilhas  dos  Açô 
res,  cujo  sólo  é quasi  totalmente  vulcânico.  Em 
Portugal  também  houve  vulcões,  e ha  vestígios, 
das  suas  crateras  em  Cintra  e em  outras  partes. 
Segundo  a tradição,  no  monte  do  castello  de  S. 
Jorge,  de  Lisboa,  existiu  um  graude  vulcão  cm 
tempos  remotíssimos,  e as  aguas  thermacs  que 
d aii  provém,  são  d'isso  uma  prova  Em  Portugal 
tem  havido  o-  seguintes  terremotos,  desde  o an 
no  de  309  até  ao  grande  terremoto  de  1755.  A 27 
de  fevereiro  do  anno  de  309  houve  um  espanto 
ao  terremoto,  cujos  effoitos  destruidores  se  annun- 
ciaram  em  todo  o pai/.,  sendo  sentido  em  quasi 
toda  a Europa.  Lm  382  houve  outro  que  se  sen 
tiu  p rincipalmente  nas  terras  que  hoje  são 
nossas  possessões  ultramarinas;  muitas  ilhas  fo- 
ram submergidas,  das  quaes  ainda  hoje  se  vêem 
algumas  eminências  em  frente  do  Cabo  de  S Vi- 
cente. Km  1013  (29  de  junho)  succcdeu  a um  ecli 
pse  do  sol  um  grande  terremoto,  seguindo-se  lhe 
esterilidade  e fome.  Em  1 JC9  (22  de  fevereiro; 
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[ houve  um  graude  terremoto,  quo  se  propagou  a 
toda  a Europa,  sendo  os  estragos  causados  pro- 
porcionaes  á extensão  da  propagação.  Houve  ou 
tro  em  21  de  setembro  de  1318.  Em  9 de  dezeui 
! bro  de  1320  repetiram-se  tres  vezes  os  abalos  no 
espaço  de  tres  horas;  o piimeiro  foi  grande,  o se- 
gundo maior,  e o terceiro  tão  violento  que  se  es 
tendeu  a toda  a Europa,  causando  enorme  pani 
I co  Em  1311  houve  um  terremoto  em  Lisboa,  que 
destruiu  a capella-mór  da  Sé,  mandada  levantar 
por  D.  Atfonso  IV;  arruinaram-se  muitos  edifí- 
cios e morreu  muita  gente.  Em  1355  houve  dois, 
e qualquer  d’elles  importante:  um  em  11  de  ju- 
I nho,  outro  em  4 de  agosto.  Ambos  fôram  precedi- 
dos de  8éccas  enormes.  Em  24  d'agosto  de  1356 
tremeu  todo  o reino  durante  um  quarto  d’hora,e 
tão  fortemente  que  os  sinos  tangiam  por  si  mes 
mo,  a capella-mór  da  Sé  de  Lisboa  abriu-se,  cai 
ram  muitas  casas,  e as  que  resistiram  de  pé  fi 
caram  arruinadissimas.  Durante  este  anno  repe- 
tiram-se os  abalos  varias  vezes  não  só  em  Portu- 
gal, mas  em  Hespanha  e outros  paizes  Este  ter- 
remoto foi  muito  sinrilhante  ao  que  soffreu  o 
nosso  pai*  em  1531  e 1755.  Em  1366  houve  um  que 
durou  30  segundos,  sem  causar  estragos  O mes- 
mo aconteceu  em  131-5.  Em  1501,  reinando  D.  Ma- 
nuel I,  houve  vários  abalos  violentíssimos,  que 
subverteram  povoações  inteiras  e fizeram  andar 
toda  a gente  fugida  pelos  campos.  Em  7 de  ja- 
neiro de  1531  começaram  a sentir-se  grandes  tre 
mores  de  terra  em  todo  o reino,  que  obrigaram 
os  moradores  das  villas  e cidades  a sair  para  os 
campos  Em  Lisboa  foi  maior  a impressão  e diz- 
se  que  nos  seus  arredores  se  subverteram  muitas 
povoações.  No  dia  26  do  mesmo  mez  foi  tão  vio- 
lento o abalo  que  lançou  por  terra  muitos  pala- 
cios,  egrejas  e mais  de  l:5l0  casas,  deixaudo  as 
restantes  inhabitaveis  e matando  grande  numero 
de  pessoas.  Este  abalo  propagou-se  por  mais  de 
60  léguas.  O J ejo  saiu  do  seu  leito,  alagando  os 
campos.  No  mar  a agitação  foi  tal  que  muitos  na- 
vios fôram  a pique.  Tambcro  soífreram  muito 
Santarém,  Almeirim,  Azambuja  c outras  povoa 
ções.  Em  1551  (28  de  janeiro)  parecia  em  Lisboa 
que  o ar  estava  em  fogo.  Choveu  agua  côr  de 
saugue  e sobreveiu  um  terremoto,  em  que  cairam 
mais  de  200  casas  e morreram  mais  de  2:C00  pes 
soas  Em  7 de  junho  de  1575  houve  novo  abalo. 
Em  22  de  julho  de  1597  caiu  em  Lisboa  uma  gran  • 
de  parte  do  monte  de  Santa  Catharina.  Este  raon 
te  era  eminente  ao  Tejo  no  mesmo  sitio  em  que 
existiu  depois  a egreja  parochial  do  mesmo  nome, 
que  é actualmente  um  elegante  palacio.  N’aquel- 
le  local  havia  110  moradas  de  casas,  formando 
tres  grandes  ruas  e um  caes  de  pedra  á borda  do 
rio.  A's  ll  horas  da  noite  d'aquelle  dia  o monto 
oêcíHou  e submergiu-se,  arrastando  todas  aquel- 
I las  ruas,  que  desappareceram  n’um  momento.  Não 
ha  memórias  que  provem  ter  havido  tremor  de 
terra  n’essa  occasião.  São  muitas,  porém,  as  opi- 
niões a favor  d'aquelle  phenomeno.  Em  7 d'agos- 
to  do  mesmo  anno,  na  ribeira  de  Alcantara,  em 
Lisboa,  reuniram-se  com  grande  ruido  dois  mon- 
tes que  estavam  separados,  subindo  CO  palmos 
um  valle  que  ns  dividia,  ficando  este  depois  ex- 
cedendo em  £0  palmos  os  referidos  montes  que 
antes  o dominavam.  Em  1599  (8  dc  julhoj  tremeu 
a terra  cm  Lisboa  com  tanta  vioiencia  que  a 
gente  caia  por  terra  c as  casas  tremiam,  fazendo 
| cair  os  moveis  Repetiu-se  mais  vezes  com  curto 
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intervallo  do  tempo  e com  egual  euergia.  N’esto 
anno  principiou  em  Lisboa  a peste,  que  durou  5 
annos,  matando  80:000  pessoas.  Em  1699  houve 
muito  fortes  tremores  de  terra,  mas  sem  perigo; 
o pânico  era  enorme  e constante;  não  houve,  po 
rém,  estragos.  Em  1722  (21  de  dezembrqj  houve 
no  Algarve  um  violento  tremor  de  terra,  que,  ape 
sar  da  sua  pouca  duração,  causou  muitos  estra- 
gos. Em  Viila  Nova  de  Portimão  ficaram  arrui- 
nadas  a egreja  do  Collegio  da  Companhia  de  Jc- 


muito  se  sentiu  em  Lisboa  e cm  muitos  pontos  do 
paiz,  sendo,  especialmente  para  Setúbal  um  ver- 
verdadeiro  terre  noto,  causando  enormissimos  es- 
tragos. Em  21  de  abril  de  1909  um  terremoto  ar- 
razou  Benavente  e Sarnora,  causando  graudes 
prejuízos  n'outras  terras  de  Ribatejo.  Allusivas 
ao  grande  terremoto  de  1 de  novembro  de  1755 
algumas  medalhas  se  cunharam  fóra  de  Portugal, 
que  sc  acham  descriptas  na  Memória  das  Meda- 
lhas, de  Lopes  Fernandes.  Na  primeira  vê-se  uma 


Medalha  commemorativa  do  Terremoto  de  1755 


sus  e a egreja  do  convento  dos  Capuchos.  Em 
Tavira  cairain  27  moradas  de  casas,  ficando  as 
restantes  arruinadas.  Em  Faro  cairam  muitas  ca- 
sas e a torre  da  cathedral.  Em  Loulé  ficou  des- 
truído o convento  dos  Capuchos  O castello  de 
Castro  Marim  soffreu  muitos  estragos.  Este  tre 
mor  de  terra  parece  ter  sido  devido  a uma  eru- 
pção submarina  entre  Faro  e Tavira;  attribue  se 
a este  togo  subterrâneo  o facto  de  se  vêrem  em 
janeiro  c dezembro  as  arvores  cobertas  de  folhas 


figura  de  mulher  coroada  de  torres,  com  a mão 
esquerda  sobre  a urna  do  rio  Tejo  e com  a legen- 
da «TAGUS»,  e atemorisada  pelos  desastres  do 
terremoto.  TERRAE  MOTUM  VI  L>.  I.  NOV. 
MDCCLV.  No  reverso  LISBONA.  A legenda 
em  uma  fita  no  campo  da  medalha,  e por  baixo  o 
prospecto  da  cidade  de  Lisboa,  e vários  navios  no 
rio  Tejo.  No  exergo— HOLTZHEVEEC.  A se- 
gunda medalha:  ERD  BEBEN  HIR  UND  WIE- 
DER  MARCI  13.  LISA-BON— A cidade  de  Lis- 


e flores,  e pouco  depois  colheram  se  fruetos  sazo-  ' 
nados  como  no  mez  de  junho.  Depois  d’este  for 
midavel  abalo,  cujos  effeitos  foram  muitíssimo  de 
sastroBoa,  seguiu-se  um  periodo  de  repouso  para 
Portugal.  Chegou  fiualmente  o anno  do  1755,  que 
tào  fatal  foi  para  o nosso  paiz  e para  muitos  ou- 
tros, excedendo  porém  todos  os  limites  os  desas- 
tres que  aqui  succederam.  V.  Pombal  (I  o Mar 
quez  de)  e José  I (D.)  Em  11  de  novembro 
de  1858  houve  tambem  um  grande  tremor,  que 


boa  em  chammas.  No  exergo  UNTERGANGE.Y1 
AM.  TAG  ALLER  HEILIGEN  — 1755.  Rever- 
so: — DIE  WASSEKWOGEN  WERDENBKaU- 
SEN — O mar  agitado  com  navios.  A terceira  me- 
dalna  HAEC  FÁCIES  LISBONAE  NOBIS  MI- 
RANDA—Prospecto  da  antiga  cidade  de  Lisboa, 
e o rio  Tejo,  e por  baixo  o nome  do  gravador 
LOOS  FS.No  exergo,emquatro  linhas, TREMEN- 
DA TERRARUM  - CONUUSSIONE  - CAL. 
NOV.  A.  MDCCLV.  — PERCULSAE.  Reverso: 
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MI8ERA  MALORUM  80CIETATE  MDCCLVI  | 
Globo  terrestre  collocado  entre  nuvens,  com  a | 
planta  da  Europa  e África,  por  ser  onde  se  | 
sentiu  mais  o terremoto. 

Terrim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmei 
la,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lisboa. 

Terrio  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Pare 
des  de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

Terrls  de  Baixo  e Terrls  de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  de  S.  Romão,  de  Paredes  de 
Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Terroelra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  I 
Cerva,  conc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa 
Real 

Terrões  Pov.  na  freg.  de  Santo  Audré,  de  Ren 
dufe,  conc  dVAmares,  distr.  de  Braga. 

Terronha  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Nogueira  e S.  Cláudio,  conc.  e dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Serre 
leis,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Terronhaa  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
do  Bom  Despacho,  de  Recarei,  conc.  do  Paredes, 
distr.  do  Porto. 

Terroso.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Varzim,  dia 
tr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  254  fog.  e 1:04 5 
hab.Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  Está  situada 
na  estrada  de  Povoa  de  Varzim  a Barcellos,  a 5 
k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga.  D.  Af 
fonso  IV  lhe  deu  foral,  em  Extremoz,  a 29  de  ju- 
lho de  1325.  N'este  foral  se  dá  a esta  freg.  o no 
me  de  Tarroso.  Deu  o nome  a esta  freg  o monte  ! 
Terroso,  que  fica  proximo  é praia  do  mar.  Julga 
se  que  o seu  antigo  nome  era  Maurgatanes , pe- 
lo menos  nas  faldas  do  monte  Terroso  havia  uma 
villa  assim  chamada,  o que  consta  por  um  docu- 
mento existonto  no  archivo  da  collegiada  de  Gui 
marãcs.  E’  o titulo  da  venda  d’utna  propriedade, 
que  seb  o monte  Terroso,  e na  villa  de  Maurgata- 
nos,  junto  á praia  do  mar,  possuia  um  indivíduo 
chamado  Aloito,  e a vendeu  ao  arcediago  Guido, 
na  era  de  1110  de  Cesar,  anno  de  1072  da  era 
christã.  Segundo  a tradição  foi  cidade  em  tem- 
pos remotíssimos,  mas  não  se  diz  o nome  que  ti- 
nha. Em  vista  da  citada  carta  de  venda,  parece 
que  fôsse  Maurgatanes.  Esta  cidade  ainda  exis- 
tia, mas  com  o nome  de  Terroso,  no  tempo  do 
conde  D.  Henrique,  pois  a 20  de  julho  de  1 LOS, 
D.  Guterres  Soares  fei  uma  doação  á sé  de  Bra 
ga,  sendo  arcebispo  S.  Geraldo,  da  sua  quinta  no 
logar  de  Martaganes  ( corrupção  de  Maurgatanes) 
proximo.  á cidade  de  Terroso.  A doação  acha  se 
no  archivo  da  sé  de  Braga.  Terroso  foi  ccmmen- 
da  da  ordem  de  Christo.  A terra  é fértil  em  ge 
ncros  agrícolas,  e abundante  de  peixe  do  mar. 

1 ertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.°  18,  com  a séde  no  Porto  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santo  Estevão,  de  Espinhosella,  conc. 
e distr.  de  Bragança.  [|  Santa  Eulalia,  de  Pal 
meira  de  Faro,  eonc.  de  Espozende,  distr.  de 
Braga. 

Terrugem  Pov.  e freg.  de  S.  João  Delgolado, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc.  c com  de  Ciu 
tra,  distr.  e patriarc.  do  Lisboa,  4í4  fog.  e 1:6 12 
hab.  I em  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  a 8 k 
do  Oceano  Atlântico  e a 7 da  séde  do  conc.  A 
terra  é fartil,  e pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  o res  n.°  1,  com  a sé  Je  em  Lisboa. 
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|j  Pov.  e freg  de  Santo  Antonio,  da  prov.  do 
Aleintejo,  conc.  e com.  de  Eivas,  distr.  de  Porta- 
legre, arceb.  de  Evora.  Tem  esc.  do  sexo  fem  e 
estação  post.  Está  annexada  á freg.  do  S.  João 
Baptista,  de  Villa  Boim.  A terra  é muito  fértil, 
principaímente  em  cereaes  e azeite.  Pertence  à 
4 • div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com 
a séde  em  Abrantes.  ||  Pov.  na  freg.  ds  S Chris- 
tovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto. 

Tertomll.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Valladares,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Porto- 

TerzI  (Filippe  Terço).  Architecto  que  em  1575 
dirigiu  as  obras  de  madeira  da  egreja  de  S.  Ro- 
que. Dirigiu  também  as  de  S.  Vicente  de  Fóra  e 
algumas  nos  paços  da  Ribeira. 

Tezouras  Fégo  no  canal  d’Alpiarça. 

Testa  ( Carlos).  Cavalleiro  da  ordem  de  Aviz, 
contra  almirante,  lente  da  Escola  Naval,  deputa- 
do, escriptor,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1823,  onde 
também  fal.  em  20  de  fevereiro  de  1891.  Assen- 
tou praça  em  1839,  aos  16  annos  de  edade,  e 
foi  promovido  a guarda-marinha  em  1813.  Duran- 
te o tempo  que  cursou  as  respectivas  aulas, 
foi  sempre  um  estudante  distincto  e premiado. 
Em  29  de  março  de  1847  teve  a promoção  de  2.® 
tenente;  em  U do  julho  de  1859  a de  1 * tenen- 
te, cm  31  de  outubro  de  1866  a de  capitão-tenen- 
te, em  6 de  novembro  de  1873  a de  capitão  de 
fragata,  em  20  de  agosto  de  1879  a de  capitão  de 
mar  e guerra,  e em  27  de  fevereiro  de  1890  a de 
contra  almirante.  Além  de  varias  commissões  que 
desempenhou  condignamente,  grangeando  a es- 
tima e consideração  dos  seus  collegas  e superio- 
res, acompanhou  el  rei  D.  Luiz,  sendo  ainda  in- 
fante, nas  suas  digressões  marítimas.  Em  18o5 
abriu  se  concurso  para  a cadeira  do  direito  in- 
ternacional marítimo,  na  Escola  Naval,  e Carlos 
Testa  conquistou  a,  depois  de  ter  apresentado  as 
mais  brilhantes  provas.  Não  considerando  o pro- 
fessorado como  um  canonicato,  o distincto  efficial 
escreveu  e publicou  um  compendio  para  uso  dos 
alumnos  que  frequentavam  a sua  aula.  Carlos 
Testa  não  era  simplesmente  um  official  theorico. 
Não  esquecendo  os  deveres  da  sua  cadeira,  se- 
guia com  firmeza  e enthusiasmo  as  transforma- 
ções por  que  ia  passando  a architectura  naval. 
Fôram  importautissimos  os  serviços  que  prestou, 
assistindo  á aequisição  ou  dirigindo  a construc- 
ção  de  navios  para  a nossa  esquadra.  Em  1862 
foi  encarregado  de  conduzir  a Inglaterra  a cor- 
veta Sá  da  Bandeira,  afim  de  lhe  metter  maebi 
nas  Em  1871  foi  incumbido  de  adquirir  o trans- 
porte de  guerra  índia,  que  recebeu  este  nome  por 
causa  dos  acontecimentos  que  então  se  deram 
n'aquella  possessão.  Em  1874,  sendo  ministro  An 
drade  Corvo,  foi  lhe  encarregada  a aequisição  do 
couraçado  Vasco  da  Gama,  das  corvetas  Rainha 
de  Portugal  e Mindello,  das  canhoneiras  Rio  Li- 
ma,  Sado  e Tamega,  e ainda  do  transporte  Áfri- 
ca. Em  1876  entrava  a barra  de  Lisboa  comman 
dando  o Vasco  da  Gama.  Em  1884  ainda  recebia 
também  a incumboncia  de  superintender  na  cons 
trucção  da  corveta  Affonso  de  Albuquerque  e das 
canhoneiras  Liberal  e Zaire.  O perfeito  conheci- 
mento da  lingua  ingleza,  alliado  aos  seus  conhe- 
cimentos technicos  e a integridade  do  seu  cara- 
cter, fazia  com  que  Carlas  Testa  cumprisse  sem 
pre  estas  funcçÕes  com  um  zelo  e rogularidade 
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inexcediveis.  A actividade  dc  Carlos  Tosta  não  | 
se  manifestava  unicamente  nas  cousas  maritimas.  j 
A sua  pcnua  era  também  incançavel.  Na  impren-  | 
sa  e no  parlamento  advogou  causas  importantes, 
algumas  do  elevado  alcance  patriótico.  Embora 
não  fòsse  um  escriptor  brilhante,  era  um  publi- 
cista distincto.  Não  cuidava  dabelleza  da  phra 
ze  nem  do  arrendado  do  estylo,  o que  procurava 
era  dizer  chãmente  o que  sentia  A sua  força  não 
provinha  da  imaginação,  mas  d’um  espirito  refle* 
xivo  e sensato.  Escrevia  convictamento,  desinte- 
ressadamente,  no  iutoresse  unico  de  satisfazer  a 
sua  consciência.  Pouco  lhe  importava  que  as  sua9 
ideias  desagradassem,  porque  não  procurava  a 
popularidade.  Uma  prova  da  independencia  do 
seu  caracter  é a coragem  com  que  elle  emittiu  o 
seu  parecer  na  occasião  das  polemicas  suscitadas 
na9  nossas  contendas  diplomáticas  com  a Ingla- 
terra. São  numerosos  os  seus  escriptos,  muitos 
dos  quaes  estão  disseminados  cm  diversas  folhas 
periódicas,  e que  elle  tratava  do  recolher,  quan 
do  falleceu.  Bibliographia:  Breve»  considerações 
ácêrca  da  navegação  por  vapor , em  relação  á fôr 
ça  das  machinas,  eeonomia  do  combustível , e exten- 
são das  viagens;  extrahidas  do  inglez,  Lisboa,  1860; 
saiu  anonyma;  Um  novo  titulo  de  soberania , e o 
seu  reconhecimento;  O facto,  o direito  e a conveniên- 
cia, Lisboa,  1861;  Considerações  sobre  os  navios 
de  guerra  em  relação  aos  systemas  de  csnstrucção 
e armamento,  e sua  efficacia  para  o ataque  e de- 
fesa, Lisboa,  1864;  Lord  Palmerston,  a opinião  e 
os  factos;  um  brado  a pró  da  verdade,  Lisboa, 
185);  este  escripto  dirigia-se  a impugnar  os  vo- 
tos de  sentimento  manifestados  nas  camara3  le 
gislativas  por  occasião  da  morte  d'aquelle  notá- 
vel estadista,  mostrando  se  que  fôra  sempre  adver 
so  e encarniçado  inimigo  da  nação  portugueza 
om  diversa*  conjuncturas,  o por  diversos  modos; 
Inconveniência*  e contradicçòes  no  julgamento  da 
poW.ioa  dos  Estados  e conducta  dos  governos,  Lis- 
boa, 1866;  Quadros  vivos  da  política,  ou  justifica- 
ção de  descrente*  e desengano  de  illudidos,  Lisboa, 
1869;  A reacção  e o convênio  de  Aveiro,  por  um 
amigo  da  liberdade,  Lisboa,  1869;  A influencia  eu- 
ropea  na  África  perante  a civilisação  e as  rela- 
ções internacionaes;  considerações  ácêrca  do  trata- 
do de  30  maio  de  1879  denominado  de  Lourenço 
Marques,  Lisboa,  1880;  A política  intercolonial  e 
internacional  e o tratado  de  Lourenço  Marques, 
Lisboa,  1880;  é um  additamento  á memória  ante 
rior;  Princípios  geraes  e regras  praticas  de  direi- 
to internacional  marítimo,  Lisboa,  1882;  Verda- 
des amargas  sobre  questões  sociaes,  Lisboa,  1888; 
Portugal  e Marrocos  perante  a historia  e a políti- 
ca europeia,  Lisboa,  1888;  Questão  de  preferen 
cias  na  acquisição  de  navios  de  guerra,  Lisboa, 
1890;  Incidentes  da  política  externa  de  Portugal  ou 
títulos  de  recommendação  na  escolha  de  suas  allian 
ças,  Lisboa,  1890;  A egreja  das  Chagas. 

Testada  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro,  do  Para 
da,  couc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Testado.  Povoações  nas  freguczias:  S.  João 
Baptista,de  Silveiros,conc.  de  Barcellos,  distr  de 
Braga.  ||  S.  Salvador  do  Souto, de  Kebordõcs,  conc. 
de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Testador.  Nos  documentos  municipaes  antigos 
encontra-se  designado  com  o nome  de  testador  o 
dono  de  propriedade  confinante  com  a via  pu- 
blica, isto  é,  o proprietário  do  testada 


| Testamento.  Acto  pelo  qual  alguém  dispõe 
| para  depois  da  sua  morte,  de  todos,  ou  de  parte 
| dos  proprios  bens.  Este  acto  é reduzido  a docu- 
mento authentico,  que  também  se  denomina 
testamento.  Entre  os  nossos  antepassados  parece 
que  o uso  dos  testamentos  o receberam  dos  roma- 
nos, e já  desde  aquelle  tempo  em  que  estiveram 
sujeitos  ao  seu  império,  o que  se  prova  dos  codi- 
gos  Theodosiano  e Alariciano,  feitos  no  século  v 
e publicados  a favor  das  provincias  de  Hespanha, 
pois  n’elle8  se  vêem  muitas  cousas  dispostas  a 
respeito  de  testamentos  e ultimas-vontades.  Nos 
tempos  seguintes,  e posteriores,  conservaram  o 
seu  uso  principalmente  os  wisígodos,  os  germa- 
nos, e outros.  Introduzido,  porém,  no  foro  o Di- 
reito das  Decretaes  e o civil  romano,  o uso  dos 
testamentos  principiou  a ser  mais  frequente;  o 
assim  o uso  d’estes  documentos  se  deve  procurar 
principalmente  no  século  xn,  posto  que  já  ante- 
cedentemente se  usaram,  por  isso  que  os  povos 
que  antigamente  habitaram  a Hespanha  sempre 
usaram  do  direito  romano,  mas  é certo  que  elle 
esteve  em  desuso  muitas  vezes,  e só  no  principio 
do  século  xn  é que  se  principiou  a ensinar  o di- 
reito romano  e os  priucipes  a protegei  o,  como 
foi  Frederico  I nas  côrtes  de  Koncalia,  a cuja 
imitação  D.  Affonso  Henriques,  acclatnado  rei  na 
batalha  de  Ourique  em  25  do  julho  de  1139,  que- 
rendo dar  leis  aos  seus  vassallos,  e supprir  a fal- 
ta de  leis  que  tinha,  sem  que  adoptasse  as  de 
Ca9tella,  adoptou  o direito  romano,  por  isso  mes- 
mo que  elle  cooperava  muito  para  se  formar  a 
monarchia,  o que  não  succederia  adoptando  as 
leis  de  Castella,  e portanto  com  a introducção  do 
direito  romano  so  introduziu  o uso  dos  testamen- 
tos, especiaimente  entre  os  príncipes,  os  nobres 
e finalmente  entre  os  plebeus  de  qualquer  ordem. 
Desde  o principio  da  monarchia  até  D.  Affonso 
V quasi  se  não  usou  de  leis  algumas  testamenta- 
rias,  e sómente  de  costumes  acommodados  ao  di- 
reito canonico  e romano.  Foi  D.  Affonso  V o pri- 
meiro que  fez  reduzir  a escripto  estes  costumes, 
accrescentando  lhe  muitas  cousas  deduzidas  do 
direito  romano  e que  pôz  no  seu  Codigo  e se  aebam 
no  Livro  IV,  titulo  97  e seguintes;  o que  depois 
foi  passando  para  os  Codigos  Manuelino  e Filip- 
pino,  como  se  vê  dos  seus  titulos  corresponden- 
tes. A essas  antigas  ordenações  do  reino  e á mais 
legislação  extravagante  seguiu-se  o Codigo  Civil 
Portuguez,  approvado  por  carta  de  lei  de  1 de 
julho  de  1867,  que  trata  dos  testamentos  nos  seus 
artigos  1739  e seguintes.  As  diversas  especies 
de  testamento  referidas  no  actual codigo  sãu  o cer 
rado,  externo,  marítimo,  militar  e publico.  No  A r- 
chivo  do  Tribunal  da  Relação  de  Lisboa  existe  o 
precioso  Registo  Geral  dos  Testamentos  da  Pro- 
vedoria dos  Resíduos  e Captivos  da  cidade  do  Lis  ■ 
boa  e seu  termo  que  abrange  o periodo  decorrido 
de  1556  a 1834,  distribuído  em  388  livros,  nos 
quaes  se.  contam  mais  de  40:000  testamentos. 
Hoje  é difficil,  senão  impossível,  encontrar  se 
qualquer  testamento  anterior  a 1608,  pela  sim- 
ples razão  de  o registo  não  ser  então  obrigato 
rio.  Em  1608,  reconhecendo  se  o inconveniente 
que  resultava  de  não  serem  devidamente  regis- 
tados os  testamentos,  foi  publicado  um  alvará  es 
tabelecendo  essa  formalidade.  Foi  este  alvará  que 
deu  origem  ao  Registo  Geral  dos  Testamentos,  e 
a que  se  deve  a existência  e o conhecimento  das 
disposições  testamentarias  de  mais  de  3 séculos. 
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Esta  importantíssima  collceção,  teudo  escapado 
do  terremoto  do  l.°  de  novembro  de  1755,  foi 
continuada  até  1834,  epoca  em  que  este  ramo  do 
serviço  foi  confiado  ás  autoridades  administrati 
vas.  Na  mesma  occasião  em  que  foi  extincta  a 
Provedoria  do»  Resíduos  e Captivos  e competeute 
Registo  Geral  dos  Testamentos  fôram  extiuctos 
cêrea  de  40  juizos,  cujos  processos,  em  numero 
de  600:000,  se  encontram,  egualmente,  guardados 
nos  Archivos  da  Helaçâo,  isto  é,  tanto  nos  instai-  I 
lados  do  edifício  do  TribuDal,  como  na  sua  de- 
pendencia  no  extincto  convento  da  Estrella.  Nos 
archivos  do  hospital  de  S.  José  e no  da  Miseri- 
córdia de  Lisboa  também  se  guardam  muitos  tes- 
tamentos. Bibliographia:  V.  voc.  Testamento , do 
Elucidário,  de  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo,  Lisboa,  1799.  Tratado  regular  e pratico 
de  testamentos,  etc.,  por  Antonio  Joaquim  Gou 
veia  Pinto,  Lisboa,  ls33. 

Testamento.  Povoações  nasfreguezias:  S.  Mar- 
tinhn  dos  Moiros,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi 
zeu.  ||  Santa  Maria,  de  Adoufe,  conc.  e distr.  de 
Villa  Real 

Testeira.  V.  Armadura. 

Testeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista; 
do  Mosteiro,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Testado.  Pov.  na  freg.  de  8 Matheus,  de  Ri- 
beira, conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr  de  Bra- 
ga- 

Testudos.  Aldeia  da  freg  de  SanFAnna,  conc. 
de  Serpa,  distr.  do  Beja. 

Tete  Districto  da  prov.de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental,  limitado  a E pelo  de  Quelimane,  ao 
S pelo  território  de  Sena  e a O e ao  N por  terri- 
tórios em  que  dominam  vários  régulos  sujeitos  á 
autoridade  portugueza.  O terreno  é em  parte 
montanhoso,  sendo  as  serras  mais  notáveis  a da 
Lupata,  que  é uma  cordilheira  formada  de  7 ser 
ranias,  a principal  das  quaes  é a chamada  An- 
cuesa;  e as  da  Carvoeira,  Inhacorongo,  Inhacan 
gaina,  e Lange,  juuto  da  villa  de  Tete.  Ao  S fica  a 
serra  da  Chiramba  Banham  o o Zambeze,  que 
atravessa  o districto  na  direcção  de  NO  para  S 
E,  e os  rios  Revugué,  Aroanhe  e Aroangua.  O 
território  é optirno  para  a lavoura,  podendo  pro 
duzir  cereaes,  tabaco,  algodão,  etc.  A riqueza  mi- 
neral do  districto  é considerável.  No  rio  Vubue 
existem  alluviões  auríferas,  e em  volta  de  Tete 
tem-se  deseoberto  importantes  jazigos  de  cobre, 
mesmo  junto  á margem  do  Zambeze,  de  modo 
que  offerecem  excepcionaes  facilidades  para  a 
exploração.  Em  1907  procedia  se  no  districto  a 
importantes  trabalhos  de  pesquiza,  tendo  se  já 
n’aquella  data  fnndido  duas  barras  de  ouro  no 
Missale,  e em  Chifumbaze  procedia  se  á monta- 
gem  d’uma  bateria  de  5 pilões,  capaz  de  esma- 
gar 700  toneladas  de  quartzo  por  mez.  Egual- 
mente abundam  n’elle  as  minas  de  ferro  e de  car- 
vão de  pedra,  tendo  sido  descobertas  as  primei 
ras  d’estas  ultimas  em  1836,  no  governo  de  Izi 
dro  Manuel  Carrazedo,  que  mandou  amostras  ao 
ministério  da  marinha.  Depois,  sendo  governador 
geral  da  provincia  o general  Marinho,  fôram  no 
vas  amostras  experimentadas  a bordo  do  vapor 
inglez  Nemesis,  as  quaes,  combinadas  com  outro 
combustível,  deram  optirno  resultado.  O governo 
de  Bombaim  chegou  a comprar  este  carvão  a 24 
rupias  a tonelada  (ÍO^OJO  reisj,  mas  a falta  de 
vias  de  commuiiicação  na  Zambezia  impediu  que 
progredisse  a mineração,  porque  o carvão  chega 
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va  ao  litoral  por  um  preço  muito  elevado.  Em 
1811  o fallecido  visconde  de  Villa  Maior,  chimico 
distincto,  também  examinou  o carvão  d'aquellas 
minas,  classificando-o  como  sêcco  e de  boa  qua- 
lidade. Em  1845  foi  novamento  ensaiado  pelo 
pharmaceutico  Antonio  José  Cardoso,  que  o jul- 
gou da  melhor  qualidade  e de  proveniência  in- 
gleza.  Livingstoue,  que  visitou  Tete  e os  seus 
arredores,  encontrou  veios  de  carvão  de  pedra 
na  margem  do  rio  Revugué,  a 3 k.  da  villa,  em 
Chicova  e n’outros  logares.  Segundo  o parecer 
d’aquelle  viajante,  Tete  está  no  centro  d'um  vas- 
to jazigo  de  carvão  que  se  estende  desde  a Lu- 
pata até  ao  Zumbo,  e que  é fechado  por  um  lar- 
go cinto  de  minas  de  ferro.  Por  fim,  uma  compa 
nhia  orgaaisada  em  Moçambique  em  1875  para  a 
exploração,  em  especial,  de  minas  de  carvão,  eu 
viou  um  engeuheiro  francez  a Tete,  o qual  veri- 
ficou a existeucia  de  vários  jazigos  e colheu  de 
um  d’elles  uma  porção  de  combustível  que  foi 
enviado  para  Moçambique  e ali  examinada  por 
engenheiros  inglezes  da  corveta  de  guerra  A riel, 
que  fôram  de  parecer  que  o carvão  era  de  excel- 
lente  qualidade.  As  minas  do  ouro  que  estão  re- 
gistadas no  districto  são  numerosas.  Seguem-se- 
lhe  asde  cobre,  de  carvão  e de  petroleo, mas, como 
já  vimos,  o districto  abunda  também  em  ferro.  O 
commercio  de  importação  é feito  com  o algodão 
da  índia  e de  Manchester,  com  chitas  nacionacs 
e estrangeiras,  lençaria,  missanga,  arame  de  la- 
tão, sal,  conservas,  vinhos  nacionaes, cerveja,  li- 
cores, quinquilharias,  brim  branco,  kaki  e mobi- 
liário. O commercio  de  exportação  faz  se  com  ou- 
ro, marfim,  cêra,  amendoim,  gado  vaccum  e 
caprino.  O districto  de  Tete  foi  restaurado  em 
1902,  depois  de  ter  estado  durante  alguns  annos 
annexado  ao  da  Zambezia  Tem  uma  população 
indigena  de  200:000  hab.  Ha  ali  as  seguintes  for- 
tificações: praça  de  S.  Thiago  Maior  e forte  de 
D.  Luiz,  em  Tete;  forte  de  D.  Maria  Pia,  cm 
Massangauo;  praças  de  guerra  em  Cachomba  e 
Zombo,  e portos  fortificados  em  Mungari,  Barué; 
Chioco,  Ztin,  Chinta  e Chifumbazi. . 

Tete  Villa  e séde  do  districto  do  mesmo  no- 
me, na  prov.  de  Moçambique,  África  Uriental.  O 
orago  da  freguezia  é S.  Thiago  Maior.  Está  situa- 
da na  margem  direita  dc  Zambeze,  a cérca  de 
600  k.  da  sua  foz,  tendo  o rio  em  frente  da  villa 
aproximadamente  800  m.  de  largura  e de  profun- 
didade. A pov.  assenta  em  terreno  elevado  e fra- 
goso, nas  abas  da  grande  serra  da  Caroeira,  que 
lhe  fica  ao  S, c tias  proximidades  d'outras  demo 
uor  altura,  distando  cêrca  de  280  k da  villa  de 
Sena.  O clima,  em  geral,  é saudavel.  Ignora  se  a 
data  da  fundação  d'esta  villa,  mas  sabe  se  que 
logo  depois  de  1541  havia  já  no  logar  que  occu- 
pa  algumas  habitações  cobertas  de  palha.  Foi 
mais  tarde  uma  povoação  populosa  e rica,  como 
a de  Sena,  sendo  elevada  á categoria  de  villa  no 
reinado  de  D.  José  I,  em  1761,  quando  já  entra- 
va na  sua  phase  de  decadência.  Hoje,  a sua  po- 
pulação europeia  calcula  se  em  200  hab  , sendo 
portuguezes,  na  sua  maioria.  Tem  alfaudega,  va- 
rias feitorias  commerciaes,  empresas  do  trans- 
portes fluviaes  e terrestres,  repartição  de  mi- 
nas da  Companhia  da  Zambezia,  e está  em  com 
municação  com  Lisboa  por  via  Londres,  Cape 
Towu  e Salisbury  ('mala  semanalj  permutando 
também  vales  do  correio  com  o reino.  Muito  de- 
caída, como  fica  dito,  do  seu  antigo  esplendor. 
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com  as  suas  fortalezas  arruinadas  c com  o seu 
commercio  muito  reduzido,  é possível,  todavia, 
que  os  importantes  trabalhos  de  miueração  a que 
se  está  procedeudo  no  districto,  de  que  é capital, 
a façam  resurgir  do  seu  abatimento,  e tanto  mais 
que  a villa  de  Tete  é um  dos  pontos  principaes 
da  Zambezia,  e os  seus  campos  são  d'uma  ferti- 
lidade prodigiosa.  Ha  em  Tete  umas  nascentes 
d'agua  quente  sulphurosa  cm  Inhaoudera,  Me 
tanda  c Pangura.  A guarnição  mil.  é o commando 
da  7.»  companhia  indígena.  Tem  advogado,  juiz 
muuicipal,  Grêmio  União  Tete  e Nhrougué  Sport 
Club;  fabricas  do  cal  e de  farinha,  casas  de  pas- 
to, hotel;  centros  mineiros:  Chicorongue,  Kákan- 
ge,  Konira,  Moçaça,  Maruca,  Missile,  Pandama 
cena;  negociantes  de  cêra,  est.  post.  a telegr , 
crcadores  de  gado,  hospital,  medico,  pharmacia, 
notário,  esc  do  sexo  masc.,  depositos  do  madei 
ras,  etc. 

Tevaros  Ribeira  quo  nasce  na  freg.  de  Gui- 
lheiro,  e depois  de  receber  a ribeira  de  Bezel 
ga,  entra  no  rio  Tavora  com  cêrca  do  12  k de 
curso. 

Teves  ( Francisco  dc  Paula).  V.  Paula  Teces 
(Franeisco  de). 

Teveteve.  Pov.  do  litoral  do  distr.  de  Sofala, 
África  Oriental. 

Texilheiro.  Offieio  que  tinha  regimento  na 
collecção  feita  pelo  Senado  do  Lisboa  em  1572. 
0 regimento  respectivo  tem  o N 0 LXXV.  Para 
ficar  bem  definido  em  que  consistia  technicamen- 
te  este  offieio,  transcreveremos  os  artigos  d’essc 
regimento  inédito,  que  se  referem  ao  exame  do  | 
official  e d natureza  das  obras  a manufacturar. 
Como  se  vê,  é muito  interessánte  este  diploma 
seiscentista  e rico  de  termos  industriaes,  que  na 
sua  maioria  não  andam  nos  diccionarios,  a come 
çaí  pelo  proprio  nome  do  oficio:  «3.°  E o official 
que  se  quizer  examinar  ha  de  saber  fazer  um  te- 
cido de  pello  bem  tapado  de  velludo  e do  avesso, 
e bem  franjado.  E será  o velludo  miudo  e igual 
com  um  cordão  ás  ourellas  por  guarda  e outro 
raso  pela  metade  quo  seja  muito  fino,  lustroso, 
bem  ligado  e bem  franjado  e o pello  de  cima  re- 
dondo e bem  travado  e lustroso,  que  se  não  ar 
ranque  com  as  unhas  tirando  d’elle.  Item.  Fará 
um  tecido  de  deis  pellos  d’uma  banda  e da  outra 
com  suas  franjas,  as  ourellas  grossas,  e bem  ta- 
padas, que  sejam  verçudas  e que  se  não  treslu 
sam  o os  pellos  bem  eguaes  d 'um  a banda  e da 
outra  de  pello  miudo  bem  feito  que  não  será  mol- 
le,  e de  boa  côr  e lustroso.  Item.  Fará  outro  teci 
do  de  pello  com  lavores  debuxados,  cortados  com 
uma  navalha,  bem  talhados  o uaturaes  e limpos 
e os  capos  de  velludo  tapados  que  lhe  não  pare- 
ça o fuudo.  Item.  Saberá  fazer  outro  raso,  de  am- 
bas as  bandas  sem  velludo  algum,  bem  tapado  e 
posto  miudo  e atravessado  que  leve  grande  lus- 
tro.» «11.»  E mandam  que  nenhum  official  do  dito 
offieio  metta  dentro  dos  tecidos  que  fizer  linha 
nem  outra  alguma  cousa  que  seja  engano  do  po 
vo,  e que  sejam  taes  de  dentro  como  de  fóra,  e 
os  que  d’outra  maneira  fôrem  feitos  serão  havi- 
dos por  falsos  e haverão  os  officiaes  que  os  fize- 
rem a pena  da  postura  dos  que  vendem  merca 
dorias  falsas  12°  Item.  Serão  avisados  que  sen 
do  lhes  demandados  tecidos  vermelhos  para  ar 
mas  ou  para  qualquer  outra  cousa  que  lhes  não 
mettam  senão  gran  fina  que  cahindo  agua  nem 
sumo  algum  so  não  desbote.  E o que  o contrario 


fizer  pagará  mil  reis,  a metade  para  a cidade  e 
a outra  para  quem  o accusar.  13.°  Item  Nenhum 
texilheiro  lavrará  a duas  duchas  se  não  a qua- 
tro, por  ser  obra  falsa  e de  pouca  dura.  E as 
quatro  duxas  lavrará  duas  por  cima  do  pello  e as 
outras  com  o pello  levantado  E a obra  quo  de 
outra  maneiia  fizerem  lhes  será  tomada  e corta- 
da e pagarão  mil  reis,  a metade  para  as  obras 
da  cidade  e a outra  para  quem  os  accusar  11.° 
Nenhum  texilheiro  fará  dois  tecidos  de  uma  via- 
gem dc  tecedura.  E o que  o contrario  fizer  have- 
rá a m sma  pena.» 

Texugueiras  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Carreiras,  conc  e distr.  de  Porta 
legre.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e couc.  d’Albufeira, 
distr.  de  Faro. 

Tezido.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba 
ptista,  de  Ribeira,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis - 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S.  Thomé,  de  Corrc- 
Ihã,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Tezido  de  Ferreiros  Pov.  na  freg,  de  S.  Sal- 
vador, de  Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga. 

Tezo.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador, 
de  Cabreiro,  conc  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Estella,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Faustino,  de  Guintães,  conc.  da  Maia,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Leça,  do  Bailio, 
conc.  de  Bouças,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Sá,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Sá,  conc.  de  Arcos  de 
| Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr  ||  S.  Martinho,  do 
Soajo,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Marinha, 
de  Villar  de  Pinheiro,  conc.  do  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto. 

Thadeu  (Beato).  Missionário  que  viveu  no  se 
culo  xv.  N.  em  Lisboa,  professou  no  convento  da 
Graça,  dos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  e tra- 
tou de  passar  com  mais  ujs  20  companheiros  ás 
Canarias,  a prégar  a fé  christã.  E’  conhecido  pe 
Ia  designação  de  Apostolo  das  Canarias;  d’ali  foi 
para  a Berberia,  onde  também  prégou  a religião 
christã,  e onde  morreu  a 7 de  janeiro  de  anno  de 
1470. 

Thaide  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  da  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  278  fog.  e 1:003  hab.  Tem  esc 
do  sexo  masc  , est  post.,  pharmacias  c um  mer- 
cado no 2.°  domingo  de  cada  mez  Está  situada  a 
k.  da  margem  direita  do  rio  Ave  e a tí  da  séde 
do  couc.  E’  terra  muito  fértil  em  todos  os  gene 
ros  agrícolas,  e cria  muito  gado;  tem  caça,  c 
peixe  que  lhe  vem  do  rio  Ave,  quo  passa  n’es- 
ta  freg  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  di&tr.  do 
recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga. 

Thaim.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Silva  Escura,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto. 

Thalesio  (Pedro).  Notável  musico  que  flores- 
ceu  no  século  xvn.  Não  se  sabe  ao  certo  se  era 
hespanhol  ou  portuguez  de  nascimento,  o que  se 
sabe  é que  viveu  em  Portugal,  e que  escreveu  a 
sua  obra  na  lingua  portugueza,  não  alludindo 
nunca  á sua  qualidade  de  estrangeiro,  e deve 
notar  se  que  essa  obra  fôra  escripta  exacfamen- 
te  na  epoea  em  quo  predominava  entre  nós  o uso 
de  escrever  em  castelhano,  uso  que  o governo  in- 
truso de  Hespanha  animava  por  inteicsse  políti- 
co. Em  1593  Thalesio  achava-se  em  Lisboa,  sen- 
do em  30  do  junho  escolhido  para  mestre  da  ca- 
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pella  do  hospital  de  Todos  os  Santos,  por  delibe- 
ração dos  irmãos  mesarios  da  Misericórdia,  admi  • 
nistradora  do  hospital.  O ordenado  que  annual- 
mente  competia  a este  cargo,  era:  «60  alqueires 
de  trigo  e 202000  reis  em  dinheiro,  sendo  162000 
reis  de  ordenado  e 42000  para  um  moço  e tres 
quartos  de  carneiro  pelas  festas  e um  alqueire  de 
grãos,  e a casa  da  escola  que  está  na  varanda  d.os 
padres  fos  capellães  do  hospitalj  e cama  » Pedro 
Thalesio,  porém,  era  casado,  e por  esse  motivo 
reconheceu-se  que  não  podia  pousar  nas  casa9 
dos  clérigos,  dando  se  lhe,  em  vez  de  cama,  4$000 
reis  de  gratificação;  foi  isto  determinado  em  2 de 
junho  de  1 594. Dois  annos  depois,  já  se  não  conten 
tava  com  aquella  gratificação,  e requereu  que  lhe 
dessem  202000  reis,  que  era,  segundo  allegava, 
quanto  dispendia  com  as  casas  em  que  vivia;  a 
mesa  da  Misericórdia  resolveu,  por  despacho  de 
29  de  novembro  de  1596,  que  se  lhe  desse  meta 
de  do  que  elle  pedia,  isto  é,  102000  reis.  O pre- 
lado D.  Affonso  Furtado  de  Mendonça,  que  por 
esse  tempo  era  deão  da  Sé  de  Lisboa,  e foi  de- 
pois reitor  da  Universidade  de  Coimbra  e mem- 
bro do  conselho  de  Portugal,  tendo  sido  despa- 
chado para  bispo  da  Guarda  em  1610,  escolheu 
Pedro  Thalesio  para  mestre  da  capella  da  sua 
cathedral.  Mas  logo  dois  annos  depois  requereu 
a cadeira  de  lente  de  musica  da  Universidade,  o 
que  alcançou  por  despacho  de  1612,  com  o orde- 
nado de  602003  reis  aunuaes.  Em  1614  requereu 
que  aquclle  ordenado  tosse  elevado  a 1002000 
reis  e 4 moios  de  trigo,  e a mesa  da  Universida- 
de foi  de  parecer  que  se  lhe  augmentasse  102000 
reis  e não  mais,  augmento  que  só  lhe  foi  conce- 
dido por  carta  regia  de  17  de  maio  de  1616. 
N’este  anno,  foi  transferido  para  o bispado  de 
Coimbra  o seu  protector  o bispo  D.  Affouso  Fur 
tido  de  Mendonça,  e esta  circumstancia  o animou 
a publicar  algumas  obras  didacticas,  começando 
por  um  compendio  de  canto-chão,  que  por  fim  foi 
a unica  que  se  publicou,  a qual  tem  por  titulo: 
Arte  de  Canto  Chão  com  uma  breve  instrucçâo  pa- 
ra os  Sacerdotes,  Diáconos,  Subdiaconos,  e moços 
do  Coro,  conforme  ao  uso  Romano;  composta  e or 
denada  por  Mestre  Pedro  Thalesio  Cathedratico 
de  Musica  na  insigne  Universidade  de  Coimbra; 
Coimbra,  1618.  Teve  2 * edição  em  1628,  quaudo 
o bispo  de  Coimbra  tinha  já  passado  a arcebispo 
de  Lisboa,  e era  um  dos  governadores  do  reino. 
A obra  era  dedicada  ao  illustre  prelado.  Escre- 
veu mais  obras,  cujo  manuscripto  d’uma  d'ellas 
vem  mencionado  no  Index  da  livraria  de  D.  Jòão 
IV.^com  esta  indicação;  Compendio  de  Canto  de 
orgão,  contraponto,  composição,  fugas  e outras  cou- 
sas. Foi  Pedro  Thalesio  um  dos  primeiros  ho 
tuens  que  inventou  os  córos  de  musica,  e um  dos 
fundadores  da  Confraria  de  Santa  Cecília  dos 
músicos,  em  lt>03,  na  egreja  do  Espirito  Santo  da 
Pedreira,  que  ficava  no  local  onde  actualmeute 
se  voem  os  Grandes  Armazéns  do  Chiado.  Pare 
ce  que  Pedro  Talesio  fal.  em  1629  ou  pouco  an- 
tes, porque  n'esse  anno  vagou  a cadeira  de  musica 
da  Universidade,  scudo  para  ali  nomeado  Fr. 
Francisco  Camello. 

. Theatro.  As  represeutaçòes  theatraes  são  an- 
tiquíssimas. Na  Grécia,  por  muito  tempo,  e mes- 
mo durante  todo  o período  cm  quo  foram  compos- 
tas as  graudes  obras  primas  dramaticas,  os  gre- 
gos só  tiveram  theatrus  de  madeira,  coustruidcs 
para  uma  festa  determinada  o demolidos  depois 
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das  representações.  Foi  sómente  no  século  iv  an- 
tes da  era  christã  que  elles  começaram  a cons 
truir  theatros  de  pedra;  desde  então  os  monu- 
mentos d'cste  genero  multiplicaram  se  em  todos 
os  paizes  hellenicos.  As  ruinas  d’elles  são  innu 
tneraveis  Os  romanos  construiram  theatros  á imi- 
tação dos  gregos,  mas,  por  muito  tempo,  conten  - 
taram-se  com  theatros  de  madeira.  O primeiro 
theatro  de  pedra  foi  construído  por  Pompeu,  5U 
annos  antes  de  Christo.  Havia  200  annos  que  as 
comedias  eram  conhecidas,  mas  não  se  represen- 
tavam em  edifícios  expressamente  para  esse  fim 
porém  n'um  logar  em  que  o palco  do  theatro  era 
franco  aos  admiradores,  geralmcute  praças  pu- 
blicas. Plautn,  o creador  da  comedia  latina,  já 
escrevia  tres  séculos  antes  da  era  christã,  e Tc- 
rencio,  cujas  comedias  não  eram  menos  estima- 
das, nasceu  192  annos  antes  de  Christo.  Augusto 
Marccllo  mandou  edificar  o segundo  theatro  no 
anno  743  de  Roma,  cuja  inauguração  teve  logar 
no  mesmo  anno  que  a do  terceiro  edificado  por 
Balbo.  O theatro  do  Pompeu  podia  conter  40:000 
pessoss,  sentadas  commodamente.  Os  de  Marccl- 
lo e de  Balbo  só  tinham  logar  para  30:000,  mas 
eram  todos  os  tres  da  maior  maguificencia.  A af- 
feição  ao  theatro  entre  os  romanos  chegou  a scr 
tão  notável  que  em  pouco  tempo  os  tres  theatros 
eram  insufiicieutes,  e foi  indispensável  levantar 
grandes  edifícios  de  madeira  para  receber  os  es 
pectadores.  Augusto  era  muito  affeiçoado  ao  thea 
tro,  chegando  até  a escrever  pantomimas.  Foi  el- 
le,segundo  affirmam  escriptos  d’aquellas  épocas,  o 
iuventor  dos  fogos  augustos,  e escreveu  regula- 
mentos para  o theatro,  fazeudo  os  rigorosamento 
cumprir.  N’umas  escavações  a que  se  procedeu 
em  Lisboa  na  rua  de  S.  Mamede,  defronte  das 
torres  da  Sé,  no  dia  o0  de  dezembro  de  1798,  fo- 
ram descobertas  as  ruinas  d’um  theatro  romano, 
dedicado  a Nero,  e fundado  por  Caio  Heio  Pri- 
mo, segundo  a iuscripção  da  frente  do  proscênio. 
Este  theatro,  o primeiro  de  que  ha  noticia  na 
Lusitania,  tinha  sido  destruído  e soterrado  por 
um  antiquíssimo  terremoto,  que  se  julga,  como 
provável,  que  fôsse  o do  anno  382  da  era  chris- 
tã, no  tempo  do  imperador  Valente  ou  talvez  o 
do  anno  de  Christo  4i6,  no  império  de  Theodosio 
II.  Ambos  estes  terremotos  fôram  geraes  e des- 
truiram cidades  inteiras;  ou  seria  destruída  por 
algum  dos  outros  posteriores,  como  o do  13C6 
que  destruiu  a capella-mór  da  Sé,  d’onde  o 
theatro  estava  perto.  O facto  é que  foi  o ter- 
remoto de  1755  que  acabou  do  o destruir  to 
mente,  sem  d’elle  deixar  o menor  vestígio.  O eru  • 
dito  professor  Luiz  Autonio  de  Azevedo  publicou 
em  1815  uma  obra  sobre  este  assumpto,  a qual 
dedioou  ao  marquez  de  Bellas:  a seguinte  Dis 
sertaçâo  critico- filologico  histórica  sobre  o verda 
deiro  anno,  manifestas  causas,  e uttendiveis  circums- 
tancias  da  erecção  do  Tablado  e Orquestra  do  an- 
tigo Theatro  Romano,  descoberto  na  excavaçâo  da 
Rua  de  S.  Mamede  perto  do  Castello  d’ esta  Cida- 
de, com  a intelligencia  da  sua  Iuscripção  em  hon- 
ra de  Ne.ro,  e noticia  instruetiva  d' outras  Memórias 
ah  mesmo  achadas,  e até  agora  apparecidas.  U 
theatro  em  Poitugal  começou,  como  ó sabido,  em 
Gil  Vicente,  no  tempo  d’el  rei  D.  Manuel  1.  Noa 
artigos  de  Lisboa  e do  Porto,  as  duas  principaes 
cidades  de  Portugal,  nos  volumes  IV  e V d'esta 
obra,  veem  miuuciosameute  descriptos  os  thea- 
tros antigos  e modernos,  assim  como  os  pateos 
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de  comedias,  que  tanto  floresceram  desde  o sécu- 
lo xvi  até  ao  século  xvm.  Em  1771  formou-se  uma 
associação  tbcatral,  constituída  por  homens  de 
negocio  da  praça  de  Lisboa,  a qual  tinha  por  ti- 
tulo Sociedade  estabelecida  para  a subsistência  dos 
theatros  em  Portugal,  cujos  estatutos  fôram  appro- 
vados  por  alvará  de  17  de  julho  do  referido  auno 
de  1771. 

Tfcedo.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Villa  Sêcca,  conc.  de  Annamar,  distr.  de  Vizeu. 

||  Rio  do  distr.  de  Vizeu.  N ao  N de  Caria,  na 
freg.  de  Arcozellos,  corre  ao  N,  passa  a 2 k.  ao 
E de  Moimenta  da  Beira,  a egual  distancia  do 
castello  e a 1 k.  também  ao  E de  Gonjoim,  tem 
ponte  na  estrada  de  Regua  a S.  João  da  Pes 
queira,  e entra  no  rio  Douro  com  30  k de 
curso. 

Themande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourcnço,  de 
Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga. 

Themudo.  Appellido  de  familia  nobre,  e ver- 
dadeirameute  portuguez.  O primeiro  que  se  as- 
signou  Themudo,  por  ordem  expressa  de  D.  Af- 
fonso  V,  foi  Ruy  Fernandes  Themudo,  uatural 
de  Abrantes,  e onde  tinha  o stu  solar.  Fez  pro- 
dígios de  valor  nas  guerras  d’Africa,  e em  re- 
compensa d’elles  o referido  rei  accrcscoutou-lhe 
as  arma9  por  provisão  de  11  de  outubro  de  1476, 
as  quacs  passaram  a ser:  Em  campo  azul  uma 
aguia  de  ouro  de  duas  cabeças,  cora  as  azas  aber- 
tas o os  pés  firmados  sobre  uma  cabeça  do  moi- 
ro com  turbante  de  prata,  cortada  em  sangue,  e 
por  orla  um  cordão  de  ouro  de  S.  Francisco.  Tim- 
bre, meia  aguia  de  ouro 

Themudo  (André  Pereira).  Capitão  de  milí- 
cias pernambucano,  que  se  tornou  notável  por  um 
acto  de  bravura  heroica  e desesperada,  que  pra 
ticou,  e em  que  encontrou  a morte  no  dia  16  de 
fevereiro  de  1630.  Os  hollandezes  tinham  desem 
barcado  em  Pernambuco,  e estiveram  louge  de 
encontrar  ali  uma  resistência  que  pudesse  com- 
parar se  com  a reacção  violenta  que  os  expulsou 
depois  da  província  brazileira  conquistada  Olin- 
da foi  abandonada,  e os  3:000  soldados  hollande 
zes,  que  penetraram  ali,  entregaram -se  brutal- 
mento  ao  saque,  praticando  violências  e profana- 
ções, que  excitaram  o brio  de  alguns  valentes,  e 
fizeram  com  que  praticassem  acções  da  mais  lou- 
ca iutrepidez.  Assim  Salvador  de  Azevedo  de-  . 
fendeu  só  com  2t  homens  o collegio  dos  jesuítas, 
e só  cedeu  o campo  quando  se  viu  coberto  de  fe- 
ridas e sem  soldados,  porque  estavam  quasi  todos 
mortos.  André  Pereira  Themudo,  porém,  tez  mais, 
porque,  furioso  ao  vêr  que  os  hollandezes  saquea 
vam  a egreja  da  Misericórdia,  lançou-se  sósinho 
ao  meio  d’elles  com  a espada  em  punho,  e em 
quanto  teve  forças  matou,  até  cair  varado  por 
mil  golpes,  ganhando  para  o seu  nome,  até  ahi 
desconhecido  e obscuro,  perpetua  fama. 

Themudo  (D.  Fr.  Jorge)  Arcebispo  dc  Gôa. 
Era  natural  de  Oleiros,  e fal.  em  Gôa  a 29  d’abril 
de  1574.  Vestiu  o habito  dominicano;  e em  1539 
foi  nomeado  bispo  de  Cochim,  diocese  que  gover 
nou  9 anuos,  até  que  em  1568  foi  elevado  á di 
gnidade  de  arcebispo  de  Gôa.  Apenas  tomou  pos 
se  reuniu  o concilio  provincial,  que  o seu  ante 
cessor  ’J.  Fr.  Gaspar  de  Leão  já  reunira  cm  1567, 
e redigiu  as  constituições  do  arcebispado.  Pouco 
tempo  durou  o seu  governo,  e sentindo  que  es- 
tava atacado  de  doença  mortal,  recolheu-se  ao 
collegio  de  S.  Paulo,  dos  jesuítas,  onde  falleceu. 
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Theobalde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Sou 
to,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Theodosio  (D).  Príncipe  de  Portugal,  filho 
primogênito  de  D.  João  IV  e da  rainha  sua  mu- 
lher, D Luiza  de  Gusmão.  N.  em  Villa  Viçosa  a 
8 de  fevereiro  de  1634,  fal.  em  Lisboa  a 15  de 
maio  de  1653.  Quando  nasceu,  ainda  seus  paes 
eram  apenas  duques  do  Bragança.  Foi  educado 
por  excelleutes  mestres,  aprendendo  as  linguas 
latina,  grega  e hebraica;  equitação,  esgrima, 
mathematica,  direito  civil  e canouico,  historia, for- 
tificação e pintura;  para  saber  também  algum  of 
ficio,  dedicou-se  á relojoaria.  Segundo  os  chro- 
nistas  do  tempo,  o principe  era  muito  intelligen 
te,  mas  era  também  excessivamente  mystico.  Ro- 
deado de  frades  e muito  affecto  aos  padres  jesuí- 
tas, deixou  se  influenciar  por  elles  desmedida- 
mente,  passaudo  uma  grande  parte  do  tempo  que 
lhe  ficava  dos  seus  estudos,  em  rezar  e a assistir 
aos  officios  divinos.  Us  cortezãos  mais  servis  exal- 
tavam estas  virtudes,  e olhavam  o principe  com 
respeito  e veneração  Os  fidalgos  mais  sensatos 
procuravam  chamai  o ao  cumprimento  do  seu  de 
ver  de  principe  herdeiro,  aconselhando-o  a que 
apparecesse,  especialmente  ao  exercito,  com  o 
qual  devia  familiarisar  se.  D.  Theodosio  havia 
sido  jurado  successor  ao  throno,  nas  côrtis  cele- 
bradas em  Lisboa  a 28  de  janeiro  de  1641.  O 
principe  achou  acertadas  as  ponderações  dosfidal- 
gos,  e mesmo  sem  dizer  nada  a seu  pae,  resolveu 
ir  apreseutar  se  ás  tropas,  que  então  estavam  no 
Alemtejo,  e partiu  para  Eivas  no  intuito  de  se 
expôr  aos  maiores  perigos.  D.  João  IV  não  gostou 
da  deliberação  do  filho,  e procurou  por  todas  as 
fôrmas  evitar  que  clle  se  tornasse  muito  popu- 
lar. Muito  desconfiado,  receou  que  o principe  se 
insinuasse  de  mais  no  espirito  dos  soldados  e por 
isso  O contrariou  sempre  que  pôde,  chegando  até 
a recusar  lho  o preciso  para  sustentação  da  sua 
casa.  Reconhecendo  a má  vontade  do  rei  seu  pae, 
D.  Theodosio  voltou  para  Lisboa,  e D.  João  IV 
recebeu  o friamente.  Comtudo,  o monarcha,  que- 
rendo lisonjear-lhe  o genio, o nomeou  a 25  de  janei 
rode  1632 governador e capitão  general  das  armas 
do  reino,  cargo  perfeitameute  honorifico.  D.  Theo  • 
dosio  ficou  desgostoso  da  fôrma  como  o pae  o 
tratava,  e esse  facto  exacerbou  lhe  o mysticismo. 
De  compleição  franzina,  sensivelmente  prejudi- 
cada pelos  exaggeros  religiosos,  facilmente  su- 
cumbiu, quando  se  convenceu  de  que  o pae  o não 
amava  como  elle  queria  ser  amado.  Redobrou, 
portanto,  os  exercícios  religiosos, jejuando  e con- 
fessando-se amiudadas  vezes,  contribuindo  a9sim 
para  um  enfraquecimento  geral  a que  não  pôde 
resistir,  fallecendo  com  pouco  mais  de  19  anaos 
de  edade.  O povo  chorou-o  com  sinceridade,  cs- 
pecialmente  nas  circumstancias  em  que  o princi- 
pe perdera  a vida.  Depois  tudo  se  combinou  pa- 
ra que  a nação  se  lembrasse  d’elle  com  maior 
saudade  D.  Affonso  cingiu  a ccrôa  para  dar  lo- 
gar  aos  mais  lamentáveis  successos,  como  é bem 
uotorio;  D.  Pedro  II  foi  também  como  todos  sa- 
bem. Realmente,  dos  tres  irmãos  era  D.  Theo- 
dosio o que,  corrigidas  as  suas  exaltações  mys- 
ticas,  podia  largamente  contribuir  para  a pros 
peridade  do  paiz,  porque  na  verdade,  era  muito 
intelligente.  Os  trabalhos  que  deixou,  abstraindo 
as  cousas  pedantescas  e piedosas  derivadas  da 
sua  educação  religiosa,  accusam  talento  e boas 
intenções.  O principe  deixou  varias  obras  mysti 
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cas,  escriptas  era  latira,  e umas  cartas  ao  seu 
coutessor  D.  André  Fernandrs,  bispo  do  Ja 
pão,  á rainha  da  Suécia  e a el-rei  seu  pae. 

Theotonio  ( S ).  Primeiro  prior  de  Sauta  Cruz 
de  Coimbra  N.  na  aldeia  de  Tardinhade,  na  fre- 
guezia  de  Ganfey,  na  província  do  Minho,  no  an- 
uo de  1082,  fal.  cm  Coimbra  a 18  de  fevereiro 
de  1162.  Era  filho  d’um  nobre  godo  chamado 
Oveio  e ie  sua  mulher  Eugenia.  No  sitio,  onde  a 
tradição  affirma  que  se  levantava  a casa  onde  S. 
Theotonio  nascêra,  está  hoje  situada  uma  er- 
mida da  invocação  do  mesmo  santo,  junto  da 
qual  correm  as  aguas  da  fonte  do  Forninho,  que 
são  reputadas  milagrosas  pelo  povo  d'essas  loca- 
lidades. No  convento  benedictino  de  Ganfey,  que 
já  então  existia,  aprendeu  S.  Theotonio  as  pri- 
meiras letras,  e dando  provas  de  viva  intelligen 
cia,  chamou  o para  Coimbra  seu  tio  materno  o 
bispo  D.  Cresconio,  que  encarregou  o arcediago 
D.  Tello  de  lho  ensinar  theologia,  cauto  e huma 
nidades.  Em  1098  falleceu  seu  tio  Cresconio,  e 
S Theotonio,  que  então  contava  apenas  16  an 
nos,  foi  chamado  para  Vizeu  onde  era  prior  da 
collegiada  dos  conegos  regrantes  outro  seu  tio 
D.  Theodorico,  que  lhe  fez  tomar  as  ordens,  na 
mesma  collegiada,  onde  aos  30  annos  foi  eleito 
prior,  quando  seu  tio  morreu  em  1112.  Vizeu  es- 
tava sendo  n’essa  occasião  governada  ecclesias 
ticamente  pelo  bispo  de  Coimbra,  que  era  D.  Gon 
çalo,  successor  de  D.  Cresconio,  que  obrigou  Theo  - 
tonio  a acceitar  o logar  de  parocho  da  egreja  ma- 
triz de  Vizeu.  Já  a esse  tempo  Theotonio  se  tor- 
nára  notável  polo  modo  como  administrara  o seu 
convento,  ampliando  e embellezando  a egreja,  e 
adquirindo  rendas  novas  para  a coDgregação  Ar- 
dia então  em  toda  a Europa  o enthusiasmo  pelas 
cruzadas,  e Theotonio  foi  um  dos  que  tomaram  a 
cruz  vermelha,  o provavelmente  na  Palestina  não 
se  limitou  a visitar  os  logares  santos  e a resar 
deaute  do  Santo  Sepulchro,  também  desembai- 
nhou a espada  e combateu  contra  os  sarracenos, 
porque  elle,  eomo  muitos  sacerdotes  do  seu  tem- 
po, era  um  clérigo  militante  Voltando  a Portugal, 
não  quiz  continuar  a exercer  autoridade  eccle 
siastica,  rejeitando  até  a mitra  que  lhe  offere- 
ciam,  e limitou  se  a servir  de  coadjutor  a Ho- 
norio  que  elle  deixára  como  seu  substituto,  quan 
do  partira  para  a Torra  Santa  Ainda  voltou  se 
guuda  vez  á Palestina,  e em  1131,  tendo  regres- 
sado também  da  Palestina  o bispo  de  Coimbra 
L>.  Maoucio  e o arcebispo  D.  Tello,  encontraram 
os  conegos  regrantes  de  Coimbra  vivendo  vi 
da  secular.  Trataram  um  e outro  de  restabelecer 
a regra,  e fundaram  o mosteiro  de  Santa  Cruz, 
onde  D.  lello  entrou  cora  11  companheiros,  um 
dos  quaes  era  o seu  antigo  discípulo  Theotonio, 
que  toi  eleito  prior.  Dois  annos  depois  já  havia 
72  conegos  cm  vez  de  11,  e D.  Theotonio  fazia 
maravilhas  na  administração.  Fundava  as  fa- 
mosas aulas  de  Santa  Cruz,  que  fôram  durante 
dois  séculos  a verdadeira  univeisidade  portugue 
za,  fundou  no  seu  mesmo  convento  um.  hospital 
para  homens  pobres,  e no  convento  das  cônegas 
de  S João  de  Deus  um  hospital  para  as  mulhe- 
res pobres;  fundou  o convento  de  S Romão  em 
Ceia  e de  Sauta  Maria  da  Pena  em  Leiria.  Além 
d isso,  seudo  confessor  de  D Affonso  rienriques  e 
seu  particular  amigo,  não  ficava  de  braços  cruza- 
dos,  quando  elle  ia  batalhar  contta  os  sarracenos 
1 unha  o cimo,  cingia  a cotta  do  malhas  por  bai- 


I xo  das  vestes  prclaticias,  e empunhando  a espa- 
j da  em  vez  do  báculo,  ia  carregar  com  denodo 
sobre  cs  sarracenos.  Até  mesmo  póde  dizer- 
! se  que  não  manifestava  n’esses  recontros  uma 
grande  caridade  christâ,  nem  tinha  ideias  muito 
evangclicas  a respeito  da  questão  da  servidão, 
porque  por  um  documento  do  tempo,  se  sabe  que 
n’uma  entrada  que  elle,  D.  Theotonio,  prior  de 
Santa  Cruz  e depois  santo,  fez  no  Alemtejo,  não 
só  trouxe  comsigo  arrebanhados  muitos  escravos 
moiros,  mas  também  christâos  mozárabes,  quer 
dizer  que  viviam  debaixo  do  domínio  árabe,  a 
quem  não  valeu  serem  baptisados,  porque  ficaram 
sendo,  como  os  outros,  escravos  do  convento  de 
Santa  Cruz.  Em  1152,  tendo  70  annos  de  edade, 
renunciou  ao  priorado,  e ainda  viveu  10  arinos  em 
Santa  Cruz,  como  simples  conego,  até  que  mor- 
reu com  80  aunos.  Em  1630  foi  o seu  corpo  tras 
ladado  para  um  magnifico  tumulo  de  jaspe  ere- 
cto  na  egreja  de  Santa  Cruz.  Logo  no  anno  se- 
guinte ao  da  sua  morto,  em  18  de  fevereiro  de 
1163,  era  Theotonio  canouisado  pelo  papa  Ale- 
xandre 111,  o dia  da  sua  festa  ficou  sendo  n'essc 
mesmo  dia  18  de  fevereiro,  e foi  por  muito  tempo 
dia  santo  de  guarda  nas  dioceses  de  Vizeu  u de 
Pinhel. 

Thereza  (D).  Primeira  rainha  de  Portugal, 
casada  com  o conde  D.  Henrique  de  Borgonha, 
que  foi,  sem  ter  titulo  de  rei,  o primeiro  sobera- 
no de  Portugal.  D.  Thereza,  ou  Tareja , é conhe- 
cida pelo  uome  de  infanta-rainha,  porque  esse 
titulo  de  rainha  o tomavam  então  frequentemen  • 
te  as  filhas  de  reis.  D.  Thoreza  era  filha  bastar- 
da de  D.  Aílouso  VI  de  Castella  e Leão,  e d’uma 
dama  nobre  leoneza,  chamada  Ximena  Munio- 
nes.  Com  D.  Thereza,  que  era  formosíssima,  co- 
mo afliançauí  todos  os  documentos  contemporâ- 
neos, casou  em  1093  o príncipe  francez  Hcnri 
que  de  Borgouha,  e não  se  poderá  dizer  se  foi 
uma  esposa  fiel,  porque  cmfim,  depois  de  viuva 
deu  provas  evidentes  de  ser  muito  dominada  pe- 
los sentidos,  como  succedia  egualmente  com  sua 
irmã  legitima,  a infanta  D.  Urraca,  mas  foi  pe- 
lo menos  uma  auxiliar  dedicada  dos  seus  planos 
e uma  fiielissima  seguidora  da  sua  política  de 
pois  da  sua  morte.  Já  duraute  a vida  de  seu  ma- 
rsdo,  ficára  D.  Thereza  governando  o paiz,  mas 
foi  depois  da  morte  d’elle  que  D.  Thereza  mos- 
trou que  era  dotada  d’um  caracter energico, mui- 
to capaz  de  concorrer,  como  concorreu,  para  a 
fundação  da  nossa  nacionalidade.  O conde  D. 
Henrique  morreu  em  1114,  deixando  seu  filho, 
I).  Afionso  Henriques,  apenas  com  3 annos  d’eda- 
de,  e D.  Thereza  ficou  governando  como  regente 
o condado  de  Portugal,  que  abraugia  o territó- 
rio actual  do  nosso  paiz  desde  o rio  Minho  até 
pouco  para  o sul  do  Mondego.  D.  Henrique  dei 
xára  iuterrompido  o seu  projecto  de  se  assenho- 
rear da  herança  de  D.  Affonso  VI,  que  competia 
ao  neto  d'este  soberano,  filho  de  D.  Urraca  e do 
conde  Raymundo  de  Borgonha,  seu  marido.  Go- 
vernava Castella  e Leão  durante  a menoridade 
do  seu  filho,  D.  Urraca,  que  despozara  em  se- 
gundas núpcias  o rei  Affonso  de  Aragão,  com 
quem  sc  não  dava  bem.  Fomentar  a discórdia  eu 
tre  os  dois  conjuges  fôra  a política  de  D.  Hcn 
rique,  e foi  também  a política  de  D.  Thereza 
Couseguiu  ella  persuadir  D.  Affonso,  estando  com 
elle  o com  sua  irmã  em  Astorga,  que  esta  ten- 
cionava envenenal-o  Bastou  isso  para  que  D. 
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Affonso  a expulsasse  Então  D.  Urraca,  furiosa, 
o auxiliada  pelos  barões  lconezes,  quiz  vingar  so 
de  D.  Thereza,  que  se  refugiou  a toda  a pressa 
em  Portugal  Não  tardaram,  porém,  a reconcilia- 
rem se  as  duas  irmãs,  e nas  cortes  de  Oviedo  ap- 
pareceu  D.  Thereza  recouheceudo  a supremacia 
do  sua  irmã;  appareceu,  porém,  sósiuha,  porque 
os  barões  portuguezes  não  compareceram  ali. 
Por  isso  também  essa  reconciliação  foi  passagei 
ra.  Apenas  D.  Thereza  viu  que  se  sublevavam 
contra  sua  irmã  os  baiões  da  Galliza,  correu  a au 
xilial  os,  e ella  era  pessoa,  com  o conde  gallego 
D.  Pedro  Froylaz  de  Trava,  sitiou  D.  Urraca  no 
castello  de  Suberoso.  D.  Urraca  fez  uma  sortida 
victoriosa,  mas  a revolta  continuou,  o teve  de 
transigir  com  os  inimigos.  D.  Thereza  alcançou 
n’e8sas  contendas  um  augmento  de  território, 
porque  sua  irmã  lhe  concedeu  uma  porção  da  Gal  • 
liza,  em  que  se  compreheudiam  os  bispados  de 
Tuy  e d’Orense.  Essas  conquistas  foram  terrivel- 
mente compensadas  por  uma  invasão  musulmana, 
que  chi  gou  até  Coimbra,  devastando  tudo  no  seu 
caminho.  Depois,  em  1121,  veiu  D.  Urraca  inva- 
dir de  novo  Portugal,  e chegou  até  Lanhoso,  on- 
de cercou  sua  irmã,  e onde  esteve  perfeitamen- 
te á mercê  da  invasora  a nacionalidade  portu 
gueza.  Mas  salvaram  u’a  as  discórdias  da  Galli 
za.  O arcebispo  dc  Compostella  D.  Diogo  Gelmi- 
res  tórnou-se  por  tal  fórma  exigente  e insolente 
com  D.  Urraca,  que  esta  preferiu  fazer  uma  paz 
sincera  com  sua  irmã  a ter  de  sujeitar-se  á9  in- 
solências do  prelado.  Por  isso  D.  Thereza  se  sal- 
vou d’um  modo  tão  victorioso  do  maior  perigo 
que  correra  na  sua  vida,  que  não  só  conservou 
intacto  o condado  de  Portugal,  os  bispados  dc 
Tuy  e dMrense,  mas  ainda  alcançou  os  territo 
rios  de  Samora  e Salamanca.  Até  aqui  temos  vis 
to  a infanta  rainha  mostrar  um  espirito  verda 
deiramente  varonil  e tratar  de  política  e de  con- 
quistas como  seu  marido.  Parecia  que  não  a preoc- 
cupava  senão  o desejo  de  ampliar  o seu  territo 
rio  e assegurar  a sua  independencia,  mas  emfim 
a mulher  com  as  suas  fraquezas  e as  suas  pai 
xões  não  podia  deixar  de  revelar-se;  um  fidalgo 
gallego  que  andava  na  sua  côrte  fugindo  ás  per- 
seguições de  D.  Urraca  contra  a qual  elle  e seu 
pae  se  tinham  revoltado,  captivou  a formosa  rai 
uha  com  a sua  varonil  belleza.  Era  este  fidalgo 
Fernão  Peres  de  Trava,  filho  d’aquelle  conde  D. 
Pedro  Froylaz  que  sitiara  com  D.  Thereza  no 
castello  de  Suberoso  a rainha  D.  Urraca.  Já  ha 
via  muito  que  a infanta  rainha  D.  Thereza  mos 
trava  a sua  predilecção  pelo  gentilíssimo  fidal- 
go, mas  es9a  predilecção  mauifestou-se,  de  um 
modo  escandaloso,  quando  lhe  deu  o governo  dos 
antigos  condados  de  Portugal  c Coimbra,  que 
eram  ainda  por  assim  dizer  todo  o territorio  por 
tuguez.  Equiparou  o d’essa  fórma  ostensivameu 
te  a seu  marido,  como  secretamente  o equiparara 
nos  privilégios  do  thalamo.  Este  acto  desgostou 
profundamente  os  fidalgos  portuguezes,  como  des 
gostou  o moço  D.  Alfonso  Henriques,  já  entrado 
na  adolescência  e que  manifestava  cm  todas  as 
cousas  uma  decisão  precoce.  Em  1125,  tendo  ape 
nas  14  aunos,  foi  elle  armado  cavalleiro.  Os  no 
bres  coufiavam  n’el!e,  o seu  aio  Egas  Moniz 
também  era  dos  que  se  mostravam  descontentis- 
simos  com  o predomínio  de  Fernão  Peres  de  Tra- 
va; preparou  se  uma  conspiração  para  o derru 
barera,  mas  transpiraram  noticias  a esse  respei- 


to, e o arcebispo  de  Braga  foi  preso  pela  infan- 
ta Isso  não  impediu,  ao  que  parece,  a conspira- 
ção de  rebentar,  porque  cm  1127  estava  já  D. 
Affonso  Henriques  senhor  directamente  de  algu- 
mas das  terras  portuguezas  e achava  se  em  Gui- 
marães, quando  D.  Affonso  Haymundes,  ou  D. 
Affonso  Vil  de  Castella,  filho  de  D.  Urraca,  to- 
mando por  morte  de  sua  mãe  as  redeas  do  gover- 
no, intimou  D.  Thereza  a reconhecera  sua  suzo- 
rania.  D Thereza  recusou  se  formalmente,  e D. 
Affonso  VII  invadiu  Portugal  e sitiou  Guimarães, 
| onde  estava  D.  Affonso  Henriques  Alguns  histo- 
riadores antigos  suppuzeram,  que  D.  Affonso  VII 
viera  em  soccorro  de  D.  Thereza,  mas  não  é exa- 
cto. D.  Affonso  VII  nada  tinha  com  as  discórdias 
internas  de  Portugal,  intimou  D.  Thereza  a re- 
couhecel-o  como  suzerano.  D.  Thereza,  fiel  ás 
suas  tradições,  recusou,  e seu  filho,  n’esse  ponto, 
acompanhou-a.  Comtudo,  desejosos,  mãe  e filho, 
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de  resolverem  as  suas  contendas,  procuraram  li 
vrar  se  o mais  depressa  possível  de  D.  Affouso 
VII,  e a esse  desejo,  ainda  mais  que  ao  aperto 
do  sitio,  se  deve  o juramento  de  vassallagem  pres- 
tado por  Egas  Moniz  ao  rei  de  Leão  e de  Cas- 
tella, em  nome  do  seu  pupillo,  e que  depois  quiz 
tão  briosamente  resgatar  com  z própria  vida  (V. 
Moniz,  Egas ) No  aano  seguinte,  1128,  a revolta 
rebentou  completamente.  Os  barões  portuguezes, 
agrupados  cm  torno  de  D.  Affonso  Henriques, 
juntaram-se  em  Braga  e marcharam  contra  Gui- 
marães, onde  estava  o conde  de  Trava  com  a in- 
fanta rainha.  Deu  se  então  a batalha  de  S.  Ma- 
mede  em  que  o conde  de  Trava  foi  batido,  resul- 
tando serem  D.  Thereza  e o seu  amante  expul- 
sos de  Portugal.  A tradição  que  attribue  a D. 
Affonso  Henriques  a prisão  de  sua  mãe  no  cas 
tello  de  Lanhoso,  carregada  de  ferros,  está  pro- 
vado que  não  é exacta,  porque  assim  o attestam 
documentos  coevos.  D.  Thereza  morreu  dois  an- 
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iio.«  depois,  a 1 de  novembro  de  1130,  e foi  tras- 
ladada para  Braga,  onde  jaz  com  seu  marido  na 
capella  mór  da  Sé. 

Thereza  (D).  Infanta  de  Portugal,  irmã  de  D. 
Âffouso  Henriques,  filha  do  coade  D.  Henrique 
e da  rainha  D.  Thereza.  Sabe-se  apenas  da  sua 
vida  que  foi  a mais  nova  das  filhas  e que  casou 
com  D.  Sancho  Nunes  de  Barbosa,  descendente 
do  conde,  D.  Nuno  de  Cella  Nova. 

Thereza  (D ) Infanta  de  Portugal,  segunda 
filha  do  rei  D.  Affonso  Henriques,  e que  nos  es 
criptores  estrangeiros  apparece  sempre  com  o no 
me  de  Mathilde,  porque  foi  esse  o que  usou  de 
pois  do  seu  casamento  Não  se  sabe  ao  certo  o 
atino  cm  que  nasceu,  mas  consta  que  foi  senhora 
de  vários  logarcs,  e entre  outros  de  Montemór 

0 Velho  e Uurem.  Casou  em  agosto  de  1181  com 
Filippc  da  Alsacia,  conde  de  Fiandres,  que  mor- 
reu no  côrco  d’Acre  em  1190.  Tendo  ficado  a re 
ger  os  estados  do  marido,  durante  a sua  ausen 
cia  na  Terra  Santa,  recebeu  por  morte  d’elle  e 
em  satisfação  de  dote,  Lille,  Fumes,  em  Bourbo 
ny  e outras  teiras  Em  1194  passou  a segundas 
núpcias  com  Eudo,  3 o duque  do  Borgonha  dono 
me,  mas  antes  de  findo  um  anno  o pa;.-a  separou 
os  dois  esposos,  allegando,  como  era  frequen 
to  u’essa  epoca,  o proximo  parentesco  que  entre 
clles  havia.  A infanta  D.  Thereza  fal.  sem  deixar 
successor,  a 6 de  maio  de  1218,  d'um  desastre, 
voltando-se  o coche  em  que  ia,  n'uma  lagôa  per- 
to de  Fumes,  quando  atiraram  da  agua  já  esta- 
va morta.  0 seu  cadaver  foi  transportado  para  a 
abbadia  de  Chairval. 

Thereza  (D.)  Filha  illegitima  de  D.  Sancho 

1 e de  D.  Maria  Paes  Ribeira.  Foi  segunda  mu- 
lher de  D.  Aifonso  Telles  de  Menezes,  senhor  de 
Albuquerque,  e d'ella  descendem  as  casas  de  Can 
tanhede,  Tarouca,  e outras. 

Thereza  (D.)  Infanta  de  Portugal,  filha  doi- 
rei D.  Pelro  11  e de  sua  segunda  mulher.  N.  a 
24  de  fevereiro  de  1696  cm  Lisboa-  Esteve  para 
casar  com  o archiduque  Carlos,  pretendente  á co- 
roa de  Hespanha  e que  depois  foi  imperador  da 
Allemanha,  mas  a infanta  falleceu  com  8 au- 
nos  incompletos,  a 16  de  fevereiro  do  anno  de 
1704. 

Thereza  (Beata  D).  Infanta  de  Portugal  e 
rainha  de  Leão  Era  filha  de  D.  Sancho  I e de 
sua  mulher,  a rainha  I).  Dulce.  Casou  com  D. 
Atfonso  IX,  rei  de  Leão,  e tinha  já  tres  filhas, 
quando  o papa  Celestiuo  III,  em  1195,  se  lem- 
brou de  que  os  dois  conjuges  eram  parentes  em 
grau  prohibido  pela  Egreja,  e declarou  uullo  o 
casamento.  D,  Atfonso  IX,  de  Leão,  obedeceu  e 
repudiou  a esposa,  que  se  retirou  para  Portugal, 
ü divorcio  foi  feito  á boa  paz,  mas  D.  Sancho 
ainda  assim  nunca  perdoou  a affronta  do  rei  de 
Leão  Não  foi  isso  decerto  extranho  á ailiança 
quo  D.  Sancho  coutrahiu  com  Aragào  e Castella 
contra  Leão  e Navarra.  D.  Thereza,  entretanto, 
retirando  se  para  Portugal,  restaurava  o mostei- 
ro de  Lorvão,  onde  mettia  treiras  cistcrcieuses. 
dispondo-se  a tomar  ella  mesma  o habito.  Seu 
pae  deixou  lhe  em  testamento  as  vil  1 as  do  Mon 
temór  e Esgueira,  mas  9eu  irmão  D.  Affouso  II  não 
se  mostrou  disposto  a resneitar  o testamento  do 
pac,  c intimou  as  irmãs  a restituirem  os  lega 
dos,  porque  seu  pae  não  tiuha  direito  de  fazer  o 
que  fizera.  Não  se  resignou  D.  Thereza,  e da 
mesma  fôrma  que  I).  Sancha,  sua  irmã,  chamou 
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em  seu  auxilio  os  cavalleiros  descouteutes  do  go- 
veruo  de  D.  Atfonso  II,  preparando  se  para  re- 
sistir. D.  Afionso  viu  que  o negocio  era  serio,  o 
quiz  transigir  (V.  Mafalda  e D.  Sancha).  Não 
lhe  acceitaram  a trausigencia,  e D.  Affonso  IX 
de  Leão,  tomando  como  um  dos  pretextos  para 
invadir  Portugal  a affronta  que  se  fazia  á senho 
ra  que  fora  sua  esposa,  invadiu  o nosso  territo 
rio,  tomou  umas  poucas  de  praças,  e collocou  em 
cireumstancias  apertadas  D.  Affonso  II,  que,  ten 
do  Boccorrido  D.  Affonso  VIII  de  Castella  con- 
tra os  moiros,  tinha  a melhor  parte  das  suas  tro- 
pas no  campo  de  batalha  das  Navas  de  Tolosa. 
Quando  a campanha  terminou,  as  tropas  volta- 
ram,D.  Atfonso  VIII  mostrou-se  ameaçador  com  D. 
Affouso  lX,  e este  houve  por  bom  retirar  apres- 
sadamente. Ao  mesmo  tempo  iuterveiu  na  con- 
tenda o papa  Iuocencio  III,  que  a decidiu  de  mo 
do  que  D.  Affonso  II  também  propuzera,  quer  di 
zer,  ficando  as  infantas  com  o usofructo  do  ren 
dimento  das  villas,  e nomeando  D.  Affonso  II  os 
alcaides  Serenou  isto  por  algum  tempo,  porquo, 
logo  que  D.  Affonso  II  se  achou  envolto  nalgu- 
mas difficuldades,  D Thereza  renovou assuas  pre- 
tençòes,  que  seu  divorciado  esposo  de  novo  fa 
voroccu,  invadindo  a provincia  de  Traz-os  Mon- 
tes, e tomando  Chaves,  de  que  ficou  de  posse  com 
o pretexto  de  servir  de  garantia  ás  terras  de  D. 
Thereza.  Quando  D Atfonso  II  morreu  e subiu 
ao  throno  i).  Sancho  II,  ainda  em  menor  edade 
e debaixo  da  regencia  dos  ministros  de  seu 
pae,  todos  aquelles  que  a mão  de  ferro  de  D.  Af- 
fonso II  obrigára  a curvarem-se  deaute  da  sua 
energica  vontade,  levantaram  a cabeça  e reno 
varam  as  suas  pretençòes.  A infanta  D.  Thore- 
za,  apezar  de  já  estar  no  convento  do  Lorvão  o 
de  parecer  que  devia  estar  completamente  alheia 
aos  interesses  do  mundo,  não  se  esqueceu  de 
aproveitar  a fraqueza  do  governo  para  rehavcr 
as  suas  possessões  em  toda  a plenitude.  Effecti- 
mente,  obtiveram  tudo,  resolvendo-se  apenas  o 
direito  regio  de  reverterem  para  a corôa  as  vil- 
las e castcllos,  logo  que  as  infantas  morressem. 
Em  1230  novos  acontecimentos  fôram  perturbar 
I).  Thereza  no  seu  retiro  de  Lorvão  Morrera  seu 
marido  ü.  Affonso  IX  de  Leão,  e devia  succeder- 
lhe  D.  Fernando  de  Castella,  seu  filho,  que  já 
succedera  a D.  Affonso  VIII,  seu  avô  materno, 
rei  de  Castella.  Mas  D Fernando  era  filho  de  D. 
Berengaria,  com  quem  D.  Affonso  IX  casára,  do- 
pois  de  se  divorciar  de  D.  Thereza,  o esta,  co- 
mo dissémos,  déra  a seu  marido  tres  filhas,  cujos 
direitos  sustentava  agora  com  todo  o calor.  Não 
era  natural  que  a sua  causa  vingasse,  em  todo  o 
caso  D.  Berengaria,  mãe  de  D.  Fernando,  enten- 
deu ser  preferível  chegar  a um  accordo  para  que 
D Fernando  pudeBse  herdar  sem  contestação 
nem  luctas  a corôa  leonina.  Veiu  a Portugal  ter 
uma  conferencia  com  D.  Thereza,  que  estava  no 
seu  conveuto  de  Lcrvão,  e conseguiu  que  esta 
desistisse  em  nome  de  suas  filhas,  dos  seus  di- 
reitos á corôa  em  troca  d'uma  forte  pensão,  e 
que  os  miuistros  de  D.  Sancho  11  desistissem 
também  de  auxiliar  as  suas  preteuções  em  troca 
da  restituição  de  Chaves,  que  o.  Affonso  IX 
tomára,  como  garantia,  de  que  D.  Thereza  não 
seria  perturbada  na  posse  das  suas  terras.  D. 
Sancho  II  jurou  respeitar  sempre  esses  direitos 
e o accordo  ficou  concluido,  juntando  se  então, 
para  uuuca  mais  se  separarem  as  cordas  de  Leão 
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e do  Castella  D.  Thereza  continuou  a viver  no  | 
convento  do  Lorvão,  até  que  rebentou  a guerra 
civil  entre  D.  Sanclio  e seu  irmão  D.  Affouso, 
que  depois  foi  o rei  D.  Affonso  111.  Então  saiu 
do  convento,  não  para  amparar  o monarcha  in 
feliz,  mas  também  para  lhe  vibrar  mais  um  gol- 
ps,  dando  toda  a força  a D.  Affonso.  Foi  o ulti- 
mo acto  conhecido  da  sua  vida.  Fal.  a 17  de  ja- 
neiro de  1250,  e foi  sepultada  na  capella  morda 
egreja  de  Lorvão.  O papa  Clemente  XI  beatifi- 
cou  a por  bulia  de  21  de  dezembro  de  1703,  e em 
17^4  concedeu  se  lhe  officio  proprio  no  reino  de 
Portugal. 

Thermas  Estabelecimento  onde  se  tomam 
aguas  medicinae8  quentes,  quer  seja  o calor  na- 
tural, quer  artificial.  Depois  deu-se  o mesmo  no- 
me aos  estabelecimentos  em  que  se  tomam  toda 
a qualidade  de  banhos,  quentes,  frios,  de  chuva, 
de  vapor,  etc.  Os  romanos  possuíam  vastos  e lu- 
xuosos estabelecimentos  de  banhos,  cujas  ruinas 
existem  em  grande  numero  Havia  thermas  não 
só  nas  grandes  cidades,  mas  ainda  nas  pequenas 
e em  muitas  povoações  e aldeias.  As  ruinas  das 
thermas  de  Diocleciano,  de  Aggripa,  de  Tito, 
de  Caracalla,  em  Roma;  as  das  thermas  de  Tin 
gad,  na  África,  de  Veleja,  proximo  de  Placencia, 
confundem  a imaginação  pelas  suas  dimensões 
colossaes.  Entre  as  mais  bem  conservadas,  pó- 
dem  citar  se  diversas  thermas  publicas  e parti- 
culares de  Pompeia.  Em  Portugal  coustruiram  os 
romanos  muitas  thermas  em  differentes  povoa- 
ções, que  vão  descriptas  nos  artigos  respectivos. 
Os  árabes  destruiram  muitas  d’estas  thermas,  re- 
construiram outras,  que  os  vandalos,  suevos  e go 
dos  haviam  destruído,  e construiram  outras  de 
novo.  Em  Portugal  ha  numerosas  nascentes  de 
aguas  mineraes,  as  quaes  vão  mencionada»  nas 
localidades  onde  nascem,  ou  teem  edifícios  pró- 
prios para  seu  uso.  Em  S.  Pedro  do  Sul,  na  po- 
voação do  Banho,  comprehendida  na  área  da 
freguezia  de  Varzea,  ha  um  importante  estabe- 
lecimento de  banhos  sulfurosos  quentes,  cuja  tem- 
peratura á nascente  é de  60.°  centígrados  Está 
situada  junto  e na  margem  esquerda  do  Vouga. 
Estes  banhos  costumava  frequenta-los  muito  a 
ex -rainha  D.  Amélia,  ganhando  muito  a localida- 
de com  a sua  presença,  com  a protecção  que  sem- 
pre lhe  dispensou.  Pelo  decreto  de  15  de  maio 
de  1895,  deu-se  áquellas  caldas  a denominação 
de  Thermas  da  rainha  D.  Amélia.  Hoje  são  de- 
siguadas  por  Thermas  de  S Pedro  do  Sul.  V . este 
nome. 

Thesoureira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Arr  ,nhó,  couc.  d'Arruda  dos  Vinhos,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Thesourelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  d’Al 
portei,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Thesouro.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo, 
du  Pereiro,  conc.  d'Alcoutim,  distr.  de  Faro. 

Thesouro  Publico.  Tribunal  extincto  pela  di 
ctadura  de  1836.  Resuscitado  em  março  de  1812 

Thô  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalena, 
da  prov.  de  Traz-os-.Moutes,  conc.  e com.  de  Mo 
gadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  132  fog-  o 
495  hab  Tem  esc.  do  sexo  fem,  e est.  post.  Es 
tá  situada  na  estrada  da  Bemposta  ao  Mogadou- 
ro,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é pouco  fer 
til.  Tem  gado  e caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 


Thomar  ( Antonio  Bernardo  da  Costa  Cabral, 
1°  conde  e 1 ° marquez  de).  A figura  prepouderan- 
te  d’este  illustre  estadista  na  política  portugue- 
za  é sobejamente  conhecida  pela  sua  obra  em 
torno  da  qual  girou  toda  a política  dc  consolida- 
ção constitucional  do  reinado  de  D.  Maria  II. 
Objecto  das  mais  apaixonadas  discussões,  odiado 
por  uns,  adorado  e extremecido  por  outros,  esse 
homem  não  pôde  esquivar-se  ao  destino  que  sem- 
pre envolvo  os  vultos  da  sua  estatura  intellectual, 
para  os  quaes  a critica,  só  muito  tarde,  eucon- 
tra  a serenidade  precisa  para  cs  julgar:  A índo- 
le d’estb  trabalho,  obriga-nos  a abandonar  ás 
obras  especiaes  o estudo  minucioso  do  seu  papel 
político,  limitando-nos  aqui  a leves  referencias 
aos  factos  e a procurar  reunir  alguus  traços  bio 
graphicos,  inéditos  por  vezes,  do  homem  e do  es- 
tadista. Filho  segundo  do  conselheiro  Antonio 
Bernardo  da  Silva  Cabral  e de  D.  Francisca  Vi- 
ctoria  Rebello  da  Costa  Corte  Real,  o futuro  l.° 
conde  e l.°  marquez  de  Thomar,  Antonio  Ber- 
nardo da  CostaCabral, nasceu  em  Àlgodres, aldeia 
encravada  nas  serranias  da  Beira,  districto  da 
Guarda,  em  9 de  maio  de  1803.  Era  pequena  a 
fortuna  dos  paes,  que  sobrecarregados  com  a edu- 
cação de  mais  filhos  (o  futuro  conde  de  Cabral 
e o futuro  presidente  do  supremo  tribunal  de  jus 
tiça)  que  em  Coimbra  estavam  a estudar,  torma 
ram  desde  logo  o projecto  de  entregar  o filho  An- 
tonio a essa  vida  accidentada  e aventurosa  que 
era  a carreira  militar  d’aquclle  tempo.  No  entan- 
to mandaram  lhe  ensinar  as  primeiras  letras  pe- 
lo ahbade  da  terra,  como  era  então  costume,  e 
tanto  o mestre  como  o discípulo  tão  bem  se  hou 
veram,  que  aos  15  annos  de  edade  Costa  Cabral 
estava  habilitado  com  os  preparatórios  da  Uni- 
versidade, para  onde  o pae  se  resolveu  emfim  a 
mandai  o também;  aos  20  annos  concluiu  com 
distincção  a formatura  em  direito.  Foi  este  o seu 
primeiro  triumpho,  a pedra  de  toque  da  sua  in- 
telligencia  e da  sua  voutade.  Sáe  de  Coimbra, 
mouta  bancado  advogado  em  Penclla,  em  Celori- 
co  da  Beira  depois  (1826)  e seguiria  no  fôro, 
em  que  decerto  viria  a notabilisar-se,  se  a funes- 
ta guerra  civil  de  então,  entre  absolutistas  e li- 
beraes,  o não  arrastasse,  u’um  gesto  juvenil  e 
desinteressado,  a alistar-se  como  soldado,  nas 
hostes  liberae8  d’Azevedo,  futuro  conde  de  Samo- 
dães  Vencido  o exercito  constitucional,  feroz- 
mente perseguido,  consegue  Costa  Cabral  refu 
giar-se  na  Galliza,  passando  depois  a Inglaterra, 
á Bélgica  e d’ahi  á ilha  Terceira.  Nomeado  en 
tão  para  a Junta  de  Justiça,  para  o Supremo  Tri- 
nai de  Guerra  depois,  é lhe  finalmente  con- 
fiado o difficilimo  cargo  de  secretario  da  Audito 
ria  Geral  do  exercito  de  D.  Pedro  de  Bragança, 
e n’e8sa  qualidade  desembarca  no  Mindello  e ar- 
risca a vida  no  cêrco  do  Porto.  O seu  espirito  ju- 
rídico, fundamentalmente  organisador,  não  po 
dia  passar  desapercebido  n’um  momento  em  que 
de  organisação  tanto  se  carecia;  por  isso  depois 
de  exercer  o logar  de  Procurador  Regio  na  Re- 
lação do  Porto,  embarca  novameute  para  os  Aço- 
res ('1833),  mas  agora  como  juiz  da  Relação  de 
aquella  província.  Ali  viveu  n’uma  relativa  tran- 
quilidade, casando  com  D.  Luiza  Meredith  Read, 
filha  d’e8se  cônsul  geral  de  Inglaterra,  a quem, 
como  é sabido,  o exercito  liberal  tanto  deveu,  a 
começar  pelo  seu  chefe  D.  Pedro,  que  o hospe- 
dou em  sua  casa.  Eleito  deputado  pela  segunda 
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vez  em  18H6,  6 então  que  propriamente  inicia  a 
sua  vida  politica  e parlamentar.  A anarchia  no 
paiz  era  completa;  a destruição  em  Portugal  de 
um  regimen  profundamente  euraizado  por  tantos 
séculos;  a implantação  de  ideias  novas  ainda  mal 
comprehcndidas  pela  massa  popular,  realisadas 
por  homens  inexperientes  e idealistas,  cujo  obje 
ctivo  predominante  era  agradar  ás  multidões;  os 
prouunciamentos  coustantes  da  Guarda  Nacional, 
amalgama  instável  de  elementos  os  mais  hetero- 
geneos  e irrequietos;  o excessivo  prestigio,  nem 
sempre  justificado,  de  muitos  homeus  do  consti- 
tucionalismo, tudo  isto  levára  o paiz  ao  extremo 
da  desordem  sccial.  Em  Lisboa  principalmente, 
a séde  das  legações  e consulados  estrangeiros, 
podia  esta  desordem  conduzir  aos  mais  funestos 
resultados.  Mas  para  evitai  os,  só  um  homem  de 
qualidades  cxcepcionaes,  dotado  do  energia  rara 


l.°  Marquei  de  Thomar 


e de  esclarecido  couhocimeuto  da  multidão  a do- 
minar, poderia  dar  á cidade  o socego  e a tran- 
quilidade de  que  ella,  sob  pena  de  maior  despres- 
tigio, tanto  carecia.  Costa  Cabral  foi  o homem 
escolhido  pelo  governo  e pela  rainha  para  real: 
sar  esse  desideratum  de  todos  os  portuguezes  co- 
nhecedores do  melindre  da  situação.  E’  bem  co- 
nhecido como  elle  soube  desempenhar-se  de  tão 
diílicil  missão.  A Guarda  Nacional  foi  dissolvida 
Muitas  vezes  arriscou  eile  a vida,  muitas  vidas 
salvou  também;  ma9  para  isso  e por  isso  mesmo, 
Costa  Cabral  creou  os  primeiros  odios;  o sacrifí- 
cio estava  iniciado  c a lueta  esboçava  se,  mas  a 
lueta,  como  sc  viu,  não  atemorisou  jamais  o fun 
dador  do  partido  cartista.  Em  1839  é-lhe  confia 
da  pela  primeira  vez  a pasta  da  justiça,  onde  a 
acção  da  sua  personalidade  se  faz  logo  sentir, 
apezar  do  estorvo  coiistantu  d'uma  lueta  formi 
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davel  com  as  opposições  que,  percebendo  ser  el- 
le a verdadeira  alma  do  ministério,  pouco  tempo 
lho  deixaram  de  socego.  Basta  lêr  os  diários  das 
Camaras  da  epoca,  para  logo  se  avaliar  o que  foi 
essa  opposição  sem  tréguas  Mas  Costa  Cabral 
que  lhe  importava!  Atacado  como  ainda  não  fôra 
nenhum  homem  publico,  nem  por  isso  deixa  de 
regularisai  as  faneções  do  ministério  publico,  de 
melhorar  a triste  condição  dos  presos,  de  prover 
ao  bem  e9tar  dos  orphãos  garantindo  lhes  a admi  - 
nistração  dos  bens,  de  promulgar  a sua  Novíssi- 
ma Reforma  Judiciaria,  codigo  modelar,  por  ou 
de,  ainda  hojo,  a nossa  justiça  se  regula.  Mas  o 
acto  da  sua  vida  que  mais  o caracterisa,  por  cl 
le  mesmo  considerado  o mais  importante,  sob  e 
ponto  de  vista  político,  foi  a Restauração  da  Car- 
ta Constitucional  substituída  desde  setembro  de 
1816  pela  celebre  constituição,  generosa  sem  du- 
vida, mas  que  tantas  difiiculdadea  havia  trazido 
á vida  nacional — a Constituição  setembrista  Já  em 
junho  de  1837,  Saldanha  e Terceira,  reconhecen- 
do-lhe os  inconvenientes,  haviam  tentado  restau 
rar  a constituição  de  1826,  com  a celebre  revol 
ta  dos  Marechaes,  mas  essa  tentativa  falhou,  re- 
sultando apenas  d'ahi  a perturbação  do  paiz  e o 
exilio  dos  prestimosos  soldados.  Outro  tanto  não 
succedeu,  porém,  ao  reformador  de  1812,  que  par- 
te para  o Porto  a 14  da  janeiro,  prepara  para  27 
a revolução  cartista,  organisa  a junta  do  gover- 
no e mareba  sobro  Lisboa.  A 10  de  fevereiro  é 
publicado  o decreto  restaurando  a Carta  e a 24, 
principia  a larga  administração  de  Costa  Cabral, 
sendo  nomeado  ministro  do  reino  Lê  se  na  His 
loria  de  Portugal,  de  Barbosa  Colen,  a pag.  616: 
«Logo  no  primeiro  anno  d’essa  histórica  adminis 
tração,  Costa  Cabral  não  desmentiu  o juizo  que 
d’eilo  se  formára.  Os  trabalhos  do  ministro  do 
reiuo  repartiam  se  principalmeute  por  tres  ramos 
da  sua  administração,  porque  n’esse  tempo  a agri- 
cultura e asobraspublicas  pertenciam  aindaaomi- 
nisterio  doreino  Na  Iustrucção  Publica,  Costa  Ca- 
bral creára  a escola  da  arte  dramatica  e fizéra 
construir  o theatro  de  D.  Maria  11.  Organisára 
o Conservatorio,  a Academia  de  Bellas  Artes,  o 
museu  da  Academia,  Imprensa  Nacional  e a Aca- 
demia Portuense  de  Bellas  Artes.  Na  Adminis- 
tração fizéra  e puzéra  em  execução  o Codigo 
Administrativo,  que  por  tantos  annos  se  mante- 
ve; organisára  em  novas  bases  a Guarda  Nacio- 
nal; fixára  o numero  de  empregados  e tratára  da 
organisação  dos  archivos  das  camaras  municipaes, 
tão  preciosos  para  a historia;  cuidou  de  salvar 
os  bens  das  Misericórdias,  Confrarias,  etc.  Na 
Agricultura  providenciára  sobre  os  ctlleiros  com- 
muns,  sobre  a creação  e aperfeiçoamento  dos  ga- 
dos; sobre  a companhia  das  Vinhas  do  Alto  Dou- 
ro; sobre  o despacho  e fiscalisação  dos  generos 
de  consumo  na  capital.  Tratára  efficazmente  de 
determinar  a lavra  da9  minas,  fazendo  a legisla 
ção  que  correspondia;  abrira  estradas,  construi 
ra  pontes,  algumas  que  se  consideravam  então, 
arrojadíssimas  teutativas  de  engeuharia,  como 
a pênsil  do  Porto;  fizera  grandes  plantações  de 
arvoredo  nas  mattas  nacionaes;  maudára  enxugar 
pantanos;  construir  e levantar  diques;  procurára 
tentar  um  grande  esforço  para  desenvolvera  in- 
dustria da  producção  o fabricação  das  sedas,  a 
que  previa  um  grande  futuro.  Em  summa,  não 
houve  nada  em  que.  a sua  mão  não  tocasse,  mar 
cando  tudo  com  a forte  punção  da  sua  iniciativa 
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tão  arrojada  como  organisadora.»  Mas  a opposi 
ção  não  affrouxava  nunca.  Costa  Cabral  promul- 
gou o Novo  Codigo  Administrativo  em  18  de  mar 
ço  de  1842  e logo  a 30  do  mesmo  mez  se  fórma 
a coalisão  de  todas  as  opposições  cartistas  dissi 
dentes,  capitaneadas  pelo  proprio  irmão,  setem- 
bristas  e miguelistas.  D'esta  lueta  feroz,  para  a 
qual  se  congraçaram  os  elementos  mais  oppostos 
coutra  o homem  que  construía,  nasceu  a revolta 
de  Torres  Novas  em  1844,  com  Bomfim  á frente, 
vindo  tudo  a acabar  miseravelmeute  com  a ren- 
dição, ás  tropas  do  governo,  da  praça  d’Almei- 
da,  ultimo  redueto  dos  revoltosos,  onde  se  contava 
umdos  homensde  mais  talento oratorio e prestigio 
do  paiz,  José  Estevão.  Finalmente,  a campauha 
desleal  dos  adversários  que  não  hesitavam  em 
desacreditar  o ministro,  á custadas  maiores  tor- 
pezas, campauha  cujos  eccos  ainda  se  não  extin- 
guiram de  todo;  a sua  lueta  tenaz  contra  as  pre 
varicaçõe8  á custa  do  thesouro  e ainda  prineipal- 
mente  a promulgação  das  celebres  leis  sobre  ca- 
dastro e do  saude  publica,  instigou  e concorreu 
para  a sublevação  militar  no  Minho  (Maria  da 
Foutej  que  iniciada  em  abril  de  lt46,  provoca 
em  20  de  maio  a queda  do  gabinete  cabralista. 
Costa  Cabral  abandona  o poder  e logo  a sua  fal 
ta  se  faz  sentir:  5 mezes  apóz  a sua  queda,  para 
evitar  a restauração  miguelista,  o governo  vê-se 
obrigado  a pedir  a intervenção  estrangeira,  16 
d’outubro  de  1846.  Para  acudir  á situação  a 16 
de  novembro  do  mesmo  anno,  é Costa  Cabral  no- 
meado ministro  plenipotenciário  e enviado  ex 
traordinario  em  Madrid.  Mas  as  luetas  entre  os 
patuleia8  e cartistas,  continuavam  cada  vez  mais 
accesas  e o socego  tão  desejado  não  chegava 
nunca.  0 conde  do  Thcmar,  chamado  de  Madrid, 
foi  novamente  iustado  a formar  ministério.  Bem 
sabia  elle  a sorte  que  o esperava,  e a ninguém  oc 
cultou  o seupezar.  Mas  era  precisa  a sua  direcção 
e por  isso  acceitou,  em  18  de  junho  de  1819.  En- 
tão a lueta  parlamentar  toi  gigantesca  Salda 
uha,  Lavradio,  Rodrigo  da  Fonseca  e tantos  ou- 
tros  do  mesmo  destaque,  levaram  a sua  opposi 
ção  a um  ponto  nunca  visto.  A defeza  do  presi- 
dente do  conselho  correspondeu  á violência  do 
ataque.  Os  seus  discursos  de  então,  que  correm 
impressos,  são  considerados,  ainda  hoje,  um  mo- 
delo no  genero.  Dir  se-hia  que,  na  agonia  da  sua 
carreira  política,  a eloquência  quizera,  por  sua 
vez,  vir  a completar  o grande  estadista  Mas  tu 
do  toi  debalde:  aberto  o exemplo  dos  prouuncia- 
mentos  militares,  a força  predominaria  sempre 
sobre  a razão  do  Estado,  por  isso  quando  Salda 
nha  pôz  o seu  genio  militar  ao  serviço  da  causa 
revolucionaria,  a lueta  tornou  se  impossível,  e a 
1 de  maio  de  1851  o conde  de  Thomar  pedia  a 
sua  demiseão  á rainha,  por  cuja  causa  levára  a 
dedicação  ao  extremo.  Terminára  a sua  carreira 
politica  e o conde  desilludido  e cheio  de  desgos 
tos,  retirava-se  á vida  particular,  apezar  das  ins 
tancias  de  muitos  dos  seus  amigos  e,  (caso  curio- 
so ) d’alguns  dos  seus  inimigos,  que,  como  Rodrigo 
da  Fonseca  e Sampaio,  tinham  a maior  admira- 
ção pelas  qualidades  do  adversario.  0 que  foi  a 
sua  obra  de  administração,  qual  o valor  do  seu 
genio  politico,  á Historia  cumpre  avaliar.  Por  is 
só  nos  limitaremos  a transcrever  algumas  linhas 
dos  dois  escriptores  contemporâneos  que  mais 
pormenorisadamente  estudaram  esta  epoca,  úni- 
ca na  nossa  historia  e um  dos  quaes,  Oliveira 


| Martins,  nunca  deixava,  sempre  que  podia,  de 
| depreciar  a obra  do  ministro  de  D.  Maria  ll: 
. . .em  Portugal,  os  «costumes  eram  mais  soltos  e 
a virulência  maior  ('do  que  em  Françaj.  E se  nin  ■ 
quem  fora  ainda  atacado  d’um  modo  tão  cruel, 
isso  prova  que  ninguém,  tampouco,  ainda  mostrára 
uma  força  e um  genio  tão  superiores.  Outro  Pom- 
bal, repetimos,  o novo  ministro  ficaria  tão  celebre 
como  o antigo,  se  achasse  ainda  de  pé  uma  qual- 
quer autoridade  social  »( Portugal  Contemporâneo, 
vol.  II,  pag  174j.  «A  orgauÍ8ação  administrativa 
e a judicial  sairam,  por  obra  sua,  dos  moldes  an- 
tiquados, que  para  a justiça  remontavam  até  ás 
ordenações  dos  Filippes.  Na  politica,  a primeira 
lei  eleitora)  e logo  com  incompatibilidades  mora- 
lisadoras  do  systema,  é ello  quem  a entrega  á 
discussão  parlamentar.  No  fomento,  a primeira 
estrada,  o primeiro  canal  e regularisação  dos  rios, 
a primeira  negociação  para  a construcção  d’uma 
via  ferrea,  a primeira  medida  de  iniciativa  paia 
o resurgimento  das  industrias  naciouaes,  é d’elle. 
Na  educação,  primaria  e secundaria,  é seu  o pri- 
meiro grande  e methodico  impulso.  E’  seu  o re- 
crutamento do  professorado  estrangeiro  para  en- 
sino dasBellas  Artes  E’seuo  theatro  nacional  paia 
escola  de  artistas  e para  incitamento  e remune- 
ração á litteratura  dramatica.  E’ seu  o primeiro 
grande  jardim  de  Lisboa,  o da  Estrella,  como  in- 
dicação precisa  para  a reforma  do  antigo  Pas- 
seio Nada  escapa  á perspicaz  iniciativa  d’esse 
homem!  Tudo  elle  trabalhou  para  realisar. . . nos 
iutervallos  que  lhe  deixava  a obrigação  parla- 
mentar, de  contestar  as  accusaçÕes  das  peitas  e 
concussões  * (Entre  Duas  lleooluções,  de  Barbosa 
Culen,  vol  II,  pag.  428j.  Mas  o conde  de  Thomar, 
o patriota,  dos  que  mais  tem  amado  a sua  terra, 
arredado  da  politica  activa,  ainda  havia  de  pres- 
tar os  maiores  serviços  ao  seu  paiz,  mas  agora 
iTum  outro  campo,  o diplomático.  Com  eííeito,  a 
incúria  d’alguns  governos  havia  creado  ao  nosso 
paiz  uma  situação  mais  que  precaria,  pelo  que 
respeitava  ás  nossas  relações  econômicas  com  o 
Brazil;  é sabido  como  as  minimas  oscillações  na 
vida  da  grande  republica  americana,  tão  rapida- 
mente se  fazem  sentir  entre  nós  Pois  para  dar 
uma  simples  ideia  da  nossa  situação  e da  comple 
xidade  do  problema  a resolver,  bastará  dizer 
que  a nossa  primeira  fonte  de  riqueza,  os  vinhos 
portuguezes,  eram  sujeitos  nas  alfandegas  brazi 
leiras  a um  imposto  aduaneiro  muito  superior  ao 
que  pagavam  os  vinhos  francezes  e hospanhoes. 
Obter  portanto  uma  alteração  do  regimen  pautai, 
claramente,  com  manifesto  prejuízo  para  a Fran- 
ça e para  a Hespanha,  tal  era  a difficuldade  de 
cuja  solução  instantemente  se  impunha  ao  nosso 
governo,  sob  pena  de  ruina  certa;  e como  o mo- 
mento era  critico  e o problema  difficil ...  foi  Cos  - 
ta  Cabral  encarregado  de  o resolver,  sendo  para 
isso  nomeado  enviado  extraordinário  e ministro 
plenipot.  nciario  junto  do  imperador  do  Brazil,  por 
decreto  de  25  d’abrii  de  1859.  Pouco  depois  da  sua 
chegada  ao  Rio  de  Janeiro,  já  a acção  do  minis- 
tro se  fazia  sentir  felizmente,  e Portugal  passára 
a ser  considerado  como  nação  mais  favorecida. 
Foi  este  um  trabalho  obscuro  e esquecido,  mas 
cuja  valia,  para  qualquer  espirito  medianamente 
illustrado,  é escusado  encarecer.  Conseguido  es- 
te desideratum,  Costa  Cabral  voltou  para  Portu- 
gal, retirando-se  para  Thomar  onde  a sua  vida, 
mais  que  modesta  para  a sua  posição,  discrcta- 
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mente  traduzia  bastantes  difliculdades  financei- 
ras! Assim  estava  o homem  outr’ora  accusado  de 
possuir  thesouros  fabulosos  á custa  do  paiz!  An- 
nos  passados,  novamente  o conde  de  Thomar  foi 
buscado  no  seu  retiro.  Em  virtude  d’um  serio  confli 
cto  entre  o governo  portuguez  e a curia  romana, 
suscitado  pela  nomeação  de  novos  bispos,  o conde 
de  Thomar  acudindo  aos  pedidos  de  Saldanha  e 
do  Rodrigues  Sampaio  (quem  tal  diria  alguns 
aunos  antesj  foi  dirigir  a nossa  legação  junto  da 
Santa  Sé,  chegando  a Iioma  em  julho  de  1810, 
ainda  antes  da  tomada  da  cidade  Eterna  pelas 
tropas  de  Victor  Emmanuei.  Esta  phase  da  vida 
de  Costa  Cabral  é das  mais  interessantes  e só 
por  si  bastaria  para  definir  um  caracter  e um 
temperamento.  Começou  no  mez  de  setembro  a 
investida  das  tropas  italianas  contra  as  muralhas 
de  Roma,  coliocando  em  melindrosa  situação  o 
corpo  diplomático  acreditado  junto  do  Vaticano. 
0 momento  era  critico  em  vista  da  eotrada  em 
Roma,  n’aquella  occasiào  de  milhares  de  indivi- 
duos  que  tinham  sido,  pelas  suas  ideias  liberaes, 
opprimidos  e exilados  pelo  governo  pontifício,  e 
cujo  odio  não  procurava  senão  um  pretexto  para 
explodir.  Mas  a sua  proverbial  coragem  não  se 
desmentiu,  eprofundo conhecedor  daalmadas  mui 
tidões,  tomou  nas  conferencias  com  os  seus  colle- 
gas  o logar  que  lhe  cabia:  a sua  superioridade  na 
conjunctura  foi  manifesta  e como  tal  acceita  sem 
hesitação  por  todo  o corpo  diplomático  A ener- 
gia, a justiça  e a efficacia  da  sua  palavra  e da 
sua  acção  fôram  taes  que  o encarregado  de  ne- 
gócios de  França  traduzia  tcxtualmente  por  es- 
tas palavras,  todo  o reconhecimento  que  a direc- 
ção diplomata  portugueza  lhe  inspirava:  «Mon- 
seurle  Comte,  vous  nous  avez  sauvés.»  Costa  Ca- 
bral foi  pois  o homem  da  situação  e tão  grande 
era  o seu  prestigio  que  Pio  IX  o sollicitou  para 
servir  de  intermediário  do  Vaticano,  nas  suas 
negociações  com  o general  Cadorna,  cujo  acam 
pameuto  se  achava  fóra  da  celebre  Porta  Pia.  E 
quantas  vezes  no  decorrer  d’essas  históricas  ne- 
gociações arriscou  a vida,  sabem  no  bem  todos 
os  que  a ellas  assistiram.  Dirigindo-se  uma  vez 
do  Vaticano  para  o quartel  general  dos  sitiado- 
res,  ao  atravessar  a sua  carruagem  a Ponte  de 
Santo  Angelo,  viu  se  circumdada  pela  multidão 
ameaçadora  e por  pouco  não  é victima  da  sua 
coragem.  E,  pormenor  interessaute,  este  episó- 
dio da  sua  vida  tão  fortemente  lhe  impressionou 
o espirito  que,  horas  antes  de  morrer,  recordava 
delirando  suavemente,  á filha  estremecido  que 
velava  ao  pé  do  leito,  a sua  ida  ao  campo  de  Ca 
dorna,  como  se  lôsse  um  facto  decorrido  ha  pou- 
co; todavia  já  là  iam  19  annos.  Mas  apezar  de 
tantos  serviços  prestados  ao  Vaticano,  este,  pas 
sado  o perigo,  manteve  com  o conde  uma  certa 
reserva;  tal  facto  ia  filiar-se  em  duas  origens: 
primeirameute,  Costa  Cabral,  o emigrado  da  Ter 
ceira,  o companheiro  do  rei  libertador,  o pugna 
dor  das  ideias  modernas,  não  podia  de  fôrma  al- 
guma applaudir  e concordar  com  a tradicional 
iutransigencia  e limitado  reaccionarismo  de  Pio 
IX  Em  segundo  logar  o conde  de  Thomar  havia 
creado  para  si,  uma  situação  unica  nos  anuaes 
da  diplomacia  Ministro  junto  do  papa,  frequen 
tava^as  recepções  na  corte  do  Quiriual.  Esta  si 
tuaçao  soube  elle  sempre  mantcl-a  até  que  pre- 
vendo sc  a morte  de  Pio  IX,  o conde  de  Thomar 
foi  elevado  á categoria  de  embaixador,  para  as- 
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sim  como  os  repretentantes  das  outras  tres  anti- 
gas nações  catholicas,  França,  Áustria  e Hespa- 
nha,  poder  exercer  o direito  de  veto  na  eleição 
do  novo  papa,  caso  os  interesses  do  seu  paiz  as- 
sim o exigissem  A 20  de  fevereiro  de  1878  era 
eleito  papa  o arcebispo  de  Perugia,  Joaquim  Pec  - 
ci,  Leão  XIII,  o qual  se  mostrou  sempre  bom  ami 
go  do  novo  embaixador.  N’esse  mesmo  anno,  um 
decreto,  redigido  nos  termos  mais  inaltecedores  por 
Autonio  Rodrigues  Sampaio  (o  Sampaio  da  Re- 
volução!) elevava  o á categoria  de  marquez.  A 6 
de  fevereiro  de  1885,  fallecia  sua  esposa,  a mar- 
queza  de  Thomar,  dama  da  rainha  D.  Maria  Pia, 
condecorada  com  a ordem  de  Maria  Luiza  dc  Hes 
panha.  No  verão  seguinte  o marquez  partiu  com 
sua  filha,  de  Roma  para  Castellamare,  nos  subur 
bios  de  Nápoles:  ahi  adoeceu  gravemeute,  se- 
guindo então  para  Portugal  em  principios  de  se- 
tembro, a bordo  da  corveta  Èstephania , sob  o 
cominando  d’um  de  seus  filhos. Fiualmente  cm  julho 
de  1889,  acompanhado  pela  filha  predilecta,  par- 
tiu para  a Foz  do  Douro,  onde  veiu  a falleccr  no 
l.°  de  setembro.  Na  egreja  da  Foz  fizeram  sc- 
lhc  solernnissimas  exequias,  seguindo  o seu  corpo 
para  Lisboa,  onde  no  dia  4 ficou  depositado  em 
jazigo  de  familia  no  cemitério  Occidental.  Costa 
Cabral  falleceu  no  Porto,  n’essa  cidade  que  tan- 
ta gloria  lhe  déra.  O marquez  de  Thomar  deixou 
5 filhos:  Bernardo  da  Costa  Cabral,  2.°  condo  de 
Thomar,  bacharel  formado  em  philosophia,  mi 
nistro  e enviado  extraordiuario,  par  do  reino,  etc. 
( V . o artigo  seguinte );  João  Read  da  Costa  Ca- 
bral, bacharel  formado  em  direito,  governador 
civil  em  vários  districtos;  Fernaudo  Augusto  da 
Costa  Cabral,  antigo  official  na  marinha  inglcza, 
contra  almirante,  condecorado  com  a medalha  da 
Crimea;  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada, 
etc  , ajudante  de  campo  d'el  rei  D.  Carlos;  D. 
Luiza  Maria  da  Costa  Cabral,  illustrada  se- 
nhora, a quem  devemos  as  uotas  inéditas  acima 
e a gentil  cedencia  d'um  dos  melhores  rt  tra 
tos  do  biographado;  Fraucisco  d’Assis  da  Costa 
Cabral,  coronel  de  cavallaria.  ajudaute  de  cam- 
po do  rei  D.  Manuel.  O marquez  de  Thomar 
era  par  do  reino,  conselheiro  cfEstado;  tinha 
a gran  Cruz  de  Christo,  idein  da  Rosa  do  Brazil, 
de  S.  Gregorio  Magno  da  Aguia  Branca  daRus 
sia,  de  Pio  IX,  de  S.  MauricioeS.  Lazaro  dTta- 
lia,  de  Niteheu  Iftiar  de  1.*  classe,  cm  brilhantes 
da  Turquia.de  Leopoldo  da  Bélgica,  da  Ordem 
Erncstina  de  Saxe  Cobourg,  do  Carlos  III  de 
Hespanha  com  Gran  Colar  de  numero,  e era  com- 
mendador  da  Ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição do  Villa  Viçosa,  cuja  commenda  em  bri- 
lhantes lhe  foi  offerecida,  como  hemenagem  por 
um  grupo  de  admiradores  do  Porto.  O titulo  de 
conde  foi  concedidopordecretodeSde setembro  de 
1845,  e o de  ir  arquez  por  decreto  de  1 1 de  julho  de 
1878.  O seu  brazão  d'armas  é o mesmo  de  seu  ir- 
mão, conde  de  Cabral,  que  já  vem  descripto  no 
respectivo  artigo,  no  Portugal , vol.  II,  pag.  570. 
Eutre  os  muitos  artigos  biographicos  que  se  tem 
publicado  ácêrca  d’estc  notável  estadista,  men- 
cionaremos A Pesenha  das  famílias  titulares  e 
grandes  de  Portugal , de  Silveira  Pinto  c visconde 
de  Sanches  de  Baena,  vol  II,  pag.  651  e seguin- 
tes; Diccionario  Popular , vol.  XVI  (supplemen 
toj,  pag.  315  ejseguintes;  A Correspondência  de 
Coimbra  de  setembro  de  1889,  etc. 
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2.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  comtnenda 
dor  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  e coudecorado  com  as  seguiutcs  or- 
dens estrangeiras:  gran  cruz  de  S.  Gregorio  Ma 
gno  de  Roma,  da  Coroa  de  Carvalho  dos  Paizes 
Baixos,  d o Leào  Neerlandez  e de  Leopoldo  da 
Bélgica,  commeudador  de  Carlos  111  de  Ilespa 
nha;  ofiicial  da  Corôa  de  I tal  ia,  o a cruz  de  S 
Maurício  e S.  Lazaro,  de  Italia;  bacharel  forma- 
do em  philosophia  pela  Universidade  de  Coimbra, 
par  do  rei. io,  diplomata,  etc.  N.  a 23  de  maio  de 
1835,  fal.  em  Lisboa  a 19  de  fevereiro  de  190’). 
Era  filho  do  l.°  conde  a l.°  marquez  de  Thomar 
(V . o artigo  antecedente).  Depois  de  ter  concluí- 
do a sua  formatura  na  Universidade,  dedicou  se 
á vida  diplomática,  começando  a sua  carreira, 
sendo  nomeado  2.°  addido  á legaçã)  de  Washin 
gton,  por  decreto  de  19  de  março  de  1859,  para 
onde  partiu  por  via  de  Londres  no  dia  6 de  maio 
Apresentando-se  na  legação  em  12  de  julho  se 
guinte,  ali  ficou  servindo  temporaiiamente,  como 
lhe  foi  ordenado  por  despacho  do  ministro  até  fins 
de  outubro  do  1860,  em  que  veiu  a Lisboa  em  go- 
zo de  licença.  Tendo-lhe  sido  prorogada  esta  li- 
cença pelas  portarias  de  24  de  dezembro  de 
18GÓ  e 8 de  abril  de  1861,  toi  depois  transferido 
na  mesma  categoria  de  2.”  addido  para  a lega- 
ção de  Turim,  por  decreto  de  2 d’agosto  de  1861, 
e partiu  para  ali,  por  via  de  França,  no  dia 
21  d’esse  mez,  e apreaentando-se  nos  princí- 
pios de  setembro  seguinte,  serviu  até  29  de  se 
tembro  de  1862,  em  que  veiu  para  Lisboa  com  li- 
cença, a bordo  da  corveta  Estephania,  e por  ha- 
ver sido  transferido  na  mesma  categoria  de  2 • 
addido,  para  a legação  de  Bruxellas,  por  decreto 
J.e  12  de  setembro  de  18  >2,  para  onde  não  chegou 
a partir  por  lhe  ter  sido  prorogada  a referida  li 
cença,  e depois  promovido  a l.°  addido  para  a le- 
gação de  Roma,  por  decreto  de  2 dezembro  de 
18')3,  partindo  a 26  de  janeiro  de  1864,  a tomar 
posso  do  supradito  logar  de  l.°  addido,  o que  ve 
rificou  em  princípios  do  mez  de  março.  Ali  ser- 
viu como  encarregado  de  negocios  interino,  des 
de  2 de  junho  até  21  de  dezembro,  e como  l.°  ad- 
dido até  1 de  abril  de  1865,  em  que  tornando  a 
assumir  os  funeções  de  encarregado  de  ne  gocios 
interino,  continuou  a servir  até  16  de  março  de 
1866,  em  que  voltou  a Lisboa  com  licença,  ten- 
do-lhe sido  coucedida  a graduação  de  secretario 
de  legação  por  decreto  de  26  de  abril  de  186  >. 
Nomeado  para  servir  na  repartição  do  gabinete 
do  ministro  dos  negocios  estrangeiros  por  decreto 
de  19  de  julho  do  mesmo  anno,  apresentou  se  no  dia 
seguinte,  servindo  até  19  de  julho  de  1867,  em  que 
seguiu  para  Paris  por  via  de  Hespanha,  na  qua- 
lidade de  secretario  da  missão  especial,  de  que 
fòra  encarregado  o conde  de  Casal  hibeiro.  Re 
gressando  pouco  depois  á citada  repartição  do 
gabinete,  ali  continuou,  sendo  promovido  a se- 
eretaiio  effectivo  para  a legação  do  R o de  Ja 
neiro  por  decreto  de  24  de  janeiro  de  1868,  logar 
de  que  não  chegou  a tomar  posse  por  ter  sido 
exonerado  e collocado  na  disponibilidade,  por  de 
ereto  de  13  do  seguinte  mez  de  fevereiro.  Promovi- 
do a 1 .°  secretario  para  a legação  de  Roma,  por  de 
ereto  de  25  de  junho  de  18«0,  partiu  tres  dias 
depois,  c apresentou-se  na  legação  junto  do  Va- 
ticano, a 21  do  seguinte  mez  de  julho,  servindo 
até  fins  de  setembro  do  mesmo  anuo,  em  que  veiu 
a i isboa  com  licença.  Tornaudo  a partir  para 
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Roma  a 26  de  dezembro,  e tendo  reassumido  as 
funeções  do  seu  cargo  na  respectiva  legação  a 2 
de  janeiro  de  1871,  continuou  a servir,  como  en- 
carregado de  negocios  interino,  desde  9 de  ju- 
lho do  mesmo  auno  até  7 do  janeiro  de  1872,  e 
como  l.°  secretario  até  fins  de  junho  do  dito  anno, 
em  que  partiu  para  Lisboa  com  licença  do  tres 
mezes,  que  lhe  fôra  concedida  por  portaria  de  8 
do  mesmo  mez  de  junho.  Teudo-lhe  sido  proro- 
gada a referida  licença,  só  tornou  a partir  para 
o seu  posto  na  legação  em  Roma,  a 16  de  agosto 
de  1873,  e reassumindo  as  funeções  do  seu  cargo 
no  dia  8 do  seguinte  mez  de  setembro,  ali  cou- 
tinuou  em  serviço,  novamente  como  encarregado 
de  negocios  interino, desde  17  desetembro  até  5de 
dezembro  de  1874,  partindo  para  a Bélgica  a 7 dYs- 
te  mez,  para  onde  havia  sido  promovido  a enviado 
extraordiuarioe  miuistro  plenipotenciário,  por  de- 
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ereto  de27  d’agosto  do  mesmo  anno  de  1874.Toman- 
do  posse  da  legação  em  Bruxellas  no  d:a  20  de 
dezembro,  e teudo  feito  entrega  das  suas  creden 
ciaes  no  dia  25,  ali  exerceu  as  funeções  do  seu 
cargo  até  15  de  janeiro  de  1875,  em  que  veiu  pa- 
ra Lisboa  Voltou  para  Bruxellas  a 10  de  junho 
de  1875,  e reassumiu  as  funeções  do  seu  cargo 
no  dia  8 de  julho,  e continuou  a servir  até 
1 de  novembro  de  1876,  em  que  tornou  a obter 
licença  para  vir  a Lisboa.  Tornaudo  a Bruxellas 
em  4 de  maio  de  1877,  reassumiu  as  funeções  do 
seu  cargo  no  dia  11  do  mesmo  mez,  e continuou 
a servir  até  1 de  setembro  em  que  novamente  re- 
gressou a Lisboa.  Partindo  outra  vez  para  Bru- 
xellas a 17  de  novembro,  e tornando  a tomar  con- 
ta do  seu  cargo  no  dia  27,  ali  se  conservou  até 
1 de  agosto  de  1878,  dia  em  que  voltou  para  Lis- 
boa. Tendo  sido  nomeado  para,  na  qualidade  de 
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enviado  extraordinário  e ministro  plenipotenciá- 
rio, cm  missão  especial,  assistir  em  Bruxellas  ás 
festividades  que  u’aquella  côrte  se  realizaram  por 
occasiâo  do  25.°  anniversario  do  casamento  do 
rei  dos  belgas,  para  ali  voltou  a 12do  citado  mez 
de  agosto,  levando  por  secretario  da  mencionada 
missão  especial  o visconde  de  Seisal.  Depois  re- 
gressou a Lisboa,  onde  continuou  gozando  a li 
cença  que  lhe  fôra  concedida.  A 9 de  janeiro  de 
1879  voltou  a exercer  o seu  cargo  em  Bruxellas 
desde  16  d'esse  mez,  em  que  se  apresentou,  até 
13  de  fevereiro  de  1880,  em  que  se  ausentou  com 
licença;  voltando  a 8 de  junho  á dita  legação, 
continuou  no  exercício  do  seu  cargo  até  3 d’ou- 
tubro  do  mesmo  anno,  em  que  de  novo  veiu  para 
Lisboa.  No  dia  2 de  novembro  foi  novamente  pa- 
ra Bruxellas,  reassumiu  as  funeções  do  seu  cargo 
no  dia  8,  coDservando-se  até  8 de  agosto  do  1881, 
retirando  cm  seguida  para  Lisboa,  depois  de  ter 
feito  entrega  da  recredeucial  que  lhe  dava  por 
terminada  a sua  missão  n’aquella  côrte,  e de  cujo 
logar  havia  sido  exonerado  e eollocado  na  dispo- 
nibilidade, por  decreto  de  15  de  junho  de  1881. 
N'esta  qualidade  de  enviado  extraordinário  e mi- 
nistro plenipotenciário  e em  disponibilidade,  pas- 
saram sc-lhe  os  seguintes  passaportes:  Em  29  de 
maio  de  1884  para  Allemanha,  por  via  de  Fran- 
ça e llespanha;  em  18  de  agosto  de  1885  para 
Roma,  e em  8 de  junho  de  1886  para  Allemanha, 
por  via  de  Hespauha  e França.  0 conde  de  Tho- 
mar  succedeu  a seu  pae  no  pariato,  tomando  assen- 
na  respectiva  camara  á sessão  de  15  de  janeiro 
dc  1890.  ü titulo  foi  lhe  concedido  por  decreto 
de  2 d’abril  do  1851.  Quando  falleceu  havia  mui 
tos  inezes  que  estava  retirado  da  vida  publica, 
por  se  lhe  terem  aggravado  os  seus  padecimen- 
tos. Embora  filiado  no  partido  regenerador,  im- 
primia geralmente  ás  suas  palavras,  nas  discus- 
sões parlamentares,  uma  nota  de  apreciação  pes- 
soal nos  assumptos  que  tratava.  Nos  últimos  tem 
pos  que  frequentou  a camara  alta,  sem  deixar 
de  apreciar  os  assumptos  de  caracter  diplomati 
co,  pelos  quaes  tinha  especial  predilecção,  tra- 
tou, com  vigor,  das  questões  referentes  ás  Com 
paubias  das  Aguas  e do  Gaz,  combatendo  a per- 
manência do  gazometro  junto  da  Torre  de  Belem, 
e patrocinou  as  reclamações  da  Associação  dos 
1’roprietarios  ácêrca  dos  contadores  de  pressão, 
e as  dos  portadores  de  títulos  da  divida  inter- 
na, relativamente  á deducção  decretada  no9  juros 
da  mesma  uivida.  O conde  de  Thomar  casou  em 
3 de  outubro  de  1866  com  D.  Sophia  Adelaide 
Dias  de  Sousa,  filha  do  conselheiro  Bartholomeu 
dos  Martyres  Dias  de  Sousa,  e de  sua  mulher,  D 
Mana  Fortunata  de  Oliveira.  Seu  filho,  Bartho 
lomeu  da  Costa  Cabral,  nascido  a 11  de  agosto 
de  1867,  é hoje  o 3.»  conde  de  Thomar,  tendo  sido 
agraciado  com  este  titulo  por  decreto  de  30  de 
lanciro  de  1890. 

Thomar.  Cidade  da  prov.  da  Extrcmadura, 
séde  de  cone.  e de  com  , distr.  de  Santarém,  rc 
lação  e patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg., 
cujo  orago  é Santa  Maria  dos  Olivaes.  Está  edi- 
ficada n uma  formosa  planicie,  perto  das  ruinas 
da  antiga^Nabancia,  e nas  margens  do  rio  Na- 
bão,  rio  não  importaute  pelo  seu  curso,  mas  dc 
uma  granda  riqueza  d’aguas,  que  pôo  em  movi- 
mento muitas  fabricas  e regam  innumeras  hor- 
i as.  Sobre  este  rio  ha  duas  pontes  para  serviço  dos 
transeuntes  1 homar  é uma  das  mais  lindas  po- 
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| voações  da  Extrcmadura,  c também  uma  das 
| mais  históricas  de  Portugal.  Prendc-se  a origem 
de  Thomar  ás  glorias  da  fundação  da  menarchia 
portugueza  Quando  D.  Atfonso  Henriques  saiu 
de  Coimbra,  resolvido,  em  maio  de  1147,  & tirar 
Santarém  do  poder  dos  moiros  ou  morrer  na  em 
presa,  fez  voto  a Deus,  de  dar  todos  os  direitos 
ecclesiasticos  d’esta  praça,  se  a resgatasse,  aos 
cavalleiros  do  Templo,  em  prêmio  dos  seus  servi- 
ços ao  Christianismo,  na  Europa  e na  Asia.  To- 
mada Santarém,  o rei  cumpriu  a promessa,  dan- 
do logo  o dito  senhorio  a D.  Gualdira  Paes,  mes- 
tre de  aquella  ordem,  e aos  seus  cavalleiros,  que 
muito  haviam  concorrido  para  esta  brilhante  vi- 
ctoria.  Tendo  se  realisado  também  n’es8e  auno 
de  1117  a conquista  de  Lisboa  aos  moiros,  fei 
nomeado  seu  primeiro  bispo  D.  Gilberto,  e não 
tardou  este  prelado  a impugnar  a doação  feita 
aos  templários.  O bispo  dizia  que  a doação  fôra 
feita  em  prejuizo  de  terceiro,  e que  estava  uulla 
por  lhe  faltar  o consentimento  do  prelado  dio- 
cesano, e além  d’isso,  que,  achando-se  inculto  e 
despe  voado  quasi  todo  o território  do  seu  bispa- 
do, era  lhe  impossível  sustentara  nova  Sé,  alie- 
nando-se lhe  os  rendimentos  de  Santarém.  Os 
templários  defendiam  a doação,  allegando  ter  si- 
dc  feita  em  eumprimento  d’um  voto,  e autes  da 
instituição  do  bispado  de  Lisboa  por,  conseguin- 
te sem  prejuizo  de  terceirc,  nem  lesão  de  direi- 
to algum.  Começou,  pois,  um  renhido  litígio,  que 
subindo  á curia  de  Roma,  ahi  correu  durante 
tres  pontificados  sem  se  concluir  cousa  alguma. 
Afinal  chegaram  ambas  as  partes  a um  accôrdo 
perante  el  rei  D Atfonso  Henriques,  no  anno  de 
1153,  desistindo  os  templários  dos  direitos  eccle- 
siasticos de  Santarém,  ficando  6Ó  com  a egreja 
de  S.  Thiago,  e recebendo  em  troca  as  terras  de 
Nabancia,  então  incultas  e desertas.  Nabancia 
cra  uma  cidade  da  antiga  Lusitania,  prospera  e 
populosa  no  tempo  dos  romanos;  ainda  florescen- 
te sob  o domínio  dos  godos;  celebre  nos  annaes 
do  Christianismo  pelo  nascimento  e martyrio  da 
virgem  Santa  Iria;  e por  tal  modo  destruída  na 
invasão  dos  arabes,  que  ficou  sempre  em  comple- 
ta ruina  e abandono.  Estava  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Nabão.  No  território  de  Naban- 
cia havia  um  antigo  castello,  chamado  de  Ceras, 
que  os  templários  reedificaram  e ampliaram,  e 
ali  residiram  com  o seu  grão  mestre  D.  Gualdim 
Paes.  Porém,  não  agradando  o castello  pela  sua 
má  situação  topographica,  que  o tornava  pouco 
defensivel,  resolveram  os  templários  edificar  ou- 
tro em  posição  a seu  gosto  e mais  accommodada 
aos  fins  do  seu  instituto.  Vendo,  portanto,  na 
margem  direita  do  rio,  em  frente  das  ruinas  de 
Nabaacia,  um  monte  pedregoso  e defendido  d’um 
lado  pelo  mesmo  rio,  e dominando  pelo  outro  uma 
vasta  planicie,  escolheram  este  sitio  para  a fun- 
dação do  novo  castello.  Principiaram  as  obras  no 
l.°  de  março  de  1198  (da  era  de  César,  que  cor- 
respondia a egual  dia  de  1160  da  de  Christo),  e 
estando  concluídas  os  seus  fundadores  abandona 
ram  o seu  antigo  castello  de  Cera»,  vindo  habitar 
o novo  edifício.  Dentro  da  fortaleza,  e embutida 
na  muralha,  via  se  uma  lapide  com  a seguinte 
iuscripção,  que  depois  se  mudou  para  o lado  da 
porta  principal  da  egreja  do  convento  de  Chris- 
to: «Era  1198.  Kegnante  Affonso  illustrissimo 
Rege  Portugalis,  Magister  Galdinus  Portuga- 
lensium  militum  Tcmpli,  com  fratribus  suis,  pri 
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mo  di  Marci  ccpit  edificara  hoc  castellum  nomi-  ■ 
ne  Thomar  quod  prefatua  Rex  obtulit  Deo  et  Mi- 
litibua  Templi.»  Não  longe  d’eate  castello,  mas  I 
do  outro  lado  do  rio,  existiam  as  ruinas  d’um  tem-  ! 
pio  e mosteiro,  que  no  tempo  dos  godos  fôra  de 
monges  benedictinos,  e que  os  moiros  destrui- 
ram, quando  em  715  arrazaram  a velha  cidade 
de  Nabancia.  D.  Gualdim  cuidou  logo  em  recous 
truir  este  edificio,  que  foi  a cabeça  da  ordem  do 
Templo  em  Portugal,  sob  a invocação  de  Santa 
Maria  do  Olival,  ou  dos  Olivaes.  O mesmo  D. 
Gualdim,  cmquanto  cresciam  as  paredes  da  for 
taleza  e da  casa  de  oração,  lançava  os  funda 
mentos  d'uma  povoação  na  planície  visinha.  A’ 
povoação  e ao  castello  deu  o fundador  o nome 
que  os  arabes  haviam  posto  ao  rio  Nabâo,  Ta- 
marmá,  mas  que  os  portuguezes  escreveram,  e 
pronunciaram  Thomar  Mais  tarde,  o rio  tornou 
a mudar  para  o seu  antigo  nome  de  Nabão.  Ao 
abrigo  do  forte  castello  dos  templários,  em  visia 
dos  muitos  privilégios  que  elles  concederam  a 
quem  viesse  habitar  este  logar,  e da  sua  fértil  e 
formosa  situação,  em  breve  se  tornou  a aldeia 
de  Thomar  uma  florescente  villa,de  maneira  que 
em  1190  já  era  muito  rica  e populosa.  N’cs8e  an- 
no,  o imperador  de  Marrocos,  Aben  Joseph,  3.° 
rei  dos  almohades,  e filho  de  Abd  el-Rahman, 
querendo  vingar  se  da  derrota  que  os  moiros  ti- 
nham softrido  em  Santarém  seis  annos  antes,  e 
da  morte  de  seu  irmão  Joseph  Ben  Jacoub,  n’es- 
sa  frustrada  empresa,  reuniu  um  formidável  exer- 
cito, e entrando  em  Portugal,  assolou  o Algarve, 
Alemtejo  e Extremadura,  e veiu  pôr  cêrco  ao  cas 
tello  de  Thomar,  a '25  de  julho  do  citado  anuo  de 
1190.  A’  aproximação  do  inimigo  os  moradores  da 
villa  recolheram-se  á fortaleza  com  o que  pude- 
ramsalvar  de  valor;  mas  d’ali  preseneearam  cons 
ternados  o saque  da  sua  fazenda,  e a destruição 
completa  das  suas  casas.  Durante  seis  dias  deram 
os  moiros  contínuos  e vigorosos  assaltos  ao  cas 
tello,  sendo  sempre  repellidos  com  tão  grave  per 
da  que  ao  sexto  dia  viam  se  forçados  a levan- 
tar o cêrco  e a retirarem  se  Segundo  as  memó- 
rias christãs  d’aquella  epoca,  e também  confor 
me  a Historia  árabe  dos  soberanos  mahometanos, 
vingaram-se  os  marroquinos  da  heroica  resisten 
cia  dos  templários,  arrazando  quantas  povoações 
encontraram  na  sua  retirada,  e levando  para 
África  1:300  captivos  do  ambos  os  sexos.  Dentro 
do  castello  de  '1  homar  está  uma  inscnpção,  com  ; 
memorando  aquelle  curto  mas  terrível  cêrco  De- 
saffrontado  o paiz  da  presença  dos  inimigos,  tra- 
tou D.  Gualdim  Paes  de  reparar  o castello  e de 
reconstruir  a villa,  á qual  longos  annos  de  paz 
trouxeram  prosperidade  e engrandecimento,  pois 
que  os  musulmanos  nunca  mais  se  atreveram  a 
affrontar  o valor  dos  denodados  ca  npeões  de  Tho 
mar.  Estes  é que  se  viram  obrigados  pela  sua 
missão  religiosa  a ir  demandai  os  dentrô  das  suas 
próprias  fronteiras.  Em  1314  teve  logar  em  Pa 
ris  o celebre  processo  e supplicio  dc  Jacqucs  Mo- 
lay,  grã»  mestre  do  Templo,  e de  outros  cavallei- 
ros  templários,  que  foi  precedido  da  extineção 
da  ordem  em  toda  a christandade,  e do  seques 
tro  dos  seus  avultadissimos  bens.  Esta  catastro- 
phe  ameaçou  scriamente  os  interesses  da  villa  de 
Thomar,  pois  que  n’essa  epoca  de  tão  grande 
atrazo  e de  tão  grandes  embaraços  para  todos  os 
ramos  da  industria,  a residência  principal  d'uma 
ordem  de  cavallaria,  tão  opuleuta  e poderosa  co- 


mo a do  Templo,  era  para  qualquer  terra  um  for- 
te elemento  de  prosperidade  e civilisação  O sa 
bio  e prudente  rei  D.  Diniz  conjurou  habilmen- 
te a tempestade  que  rebentara  na  França.  Justi- 
ficando os  templários  de  Portugal  das  accusa- 
ções,  que  serviram  de  fundamento  á bulia  da 
extineção  da  ordem  do  Templo,  e fazendo  valer 
os  direitos  da  sua  corôa  para  impedir  que  o papa 
dispusesse  dos  bens  de  aquelles  cavalleiros,  como 
praticára  n’outros  paizas,  obteve  do  papa  João 
XXII,  por  bulia  de  11  de  março  de  1319,  a ins 
tituição  da  nova  ordem  de  cavallaria  de  Christo, 
e a incorporação  n’ella  de  todos  os  castcllos,  se- 
uhorios  e mais  bens, que  até  ali  possuíam  os  tem- 
plários. A nova  milicia  estabeleceu  a cabeça  da 
ordem  em  Castro  Marim,  no  Algarve,  por  ficar 
mais  proximo  da  fronteira  dos  moiros,  mas  em 
1356  D.  Pedro  I a transferiu  para  Thomar,  pela 
razão,  sem  duvida,  de  que  a esse  tempo  o domí- 
nio arabe  na  península  se  achava  limitado  ao 
reino  de  Granada,  e por  conseguinte  já  longe  da 
raia  portugueza.  A milicia  de  Christo  não  her- 
dou sómente  da  extincta  ordem  as  riquezas  e pri- 
vilégios; foi  também  sua  herdeira  no  patrimônio, 
no  esforço  e na  gloria,  porque  tendo  por  seu  mes- 
tre o infante  D.  Henrique,  transpôz  os  mares  igno- 
tos, indo  plantar  o sagrado  emblema  da  Redemp- 
ção,  a nobre  divisa  da  sua 
ordem,  de  involta  com  as 
quinas  portuguezas,na  cos 
ta  Occidental  da  África, 
no  archipelago  dos  Açores, 
na  ilha  da  Madeira,  e ou 
tras  terras,  que  por  ordem 
do  mesmo  infante  desco- 
briram, povoaram  e civili 
saram  Dilatando  d’tsta  fôr- 
ma o nome  e o poder  da 
patria,  engrandeceram  ao 
mesmo  tempo  a sua  ordem, 
que,  obtendo  por  doação 
regia  as  terras  novamente 
descobertas,  e por  bula  pon- 
tifícia os  direitos  ecclesiasticos  d’ellas,  viu  eleva- 
rem-se successivamente  os  seus  rendimentos,  a 
ponto  de  ser  considerada  uma  das  mais  opulentas 
ordens  de  cavallaria  da  Europa.  De  toda  esta 
grandeza  reflectia  sobre  a villa  da  Thomar  muito 
lustre  e variadas  vantagens  econômicas,  com  que 
a povoação  se  augmentou  e enriqueceu.  O infante 
D.  Henrique,  duque  de  Vizeu,  por  muitos  annos 
fez  a sua  principal  residência  n'esta  villa.  Des- 
de então  a ordem  de  Christo  foi  governada  por 
principe8,  e o seu  convento  de  Thomar  offereceu 
hospedagem  a muitos  soberanos.  Ao  infante  D. 
Henrique  succedeu  no  mestrado  de  Christo  o in- 
fante D.  Fernando,  seu  sobrinho  e irmão  de  D. 
Affonso  V;  a D.  Fernando  succedeu  seu  filho  pri- 
mogênito D.  Diogo,  duque  de  Vizeu,  e a este  seu 
irmão  D.  Manuel,  duque  de  Beja,  que  alguns  an- 
nos depois  foi  acclamado  rei  de  Portugal  D Ma- 
nuel associou  a ordem  de  Christo  a todas  as  glo 
rias  do  seu  reinado  venturoso.  As  frotas,  que  de- 
vassando todos  os  mares  do  globo,  rasgaram  o véo 
que  encobria  á Europa  o caminho  da  índia  e as 
regiões  do  Brazil,  fôram  armadas  e equipadas, 
quasi  exclusivamente,  com  os  avultadissimos  ren- 
dimentos da  ordem  de  Christo.  Os  seus  hábitos  e 
rendosas  commcndas  serviram  de  prêmio  ao  ar- 
rojo c dedicação  dos  descobridores,  e constitui  - 

131 


Brazno  d*armaê  da  cidade 
de  Thomar 


THO 


THO 


rain  o incentivo  moral  e physico,  que  produziram 
aquellas  extraordinárias  façanhas,  que  puzeram 
avassalladas  aos  pés  do  soberano  de  Portu 
gal  a África,  a Asia  e a America.  No  decurso  de 
37  annos,  em  que  D.  Manuel  regeu  o mestrado  cie 
Christo,  por  muitas  vezes  esteve  em  Thomar,  e 
ahi  celebrou  vários  capitules  goraes  em  que  se 
reformaram  e ampliaram  os  estatutos  e defini- 
ções da  ordem.  O governo  d’este  monarcha  ficou 
eommemorado  em  Thomar  por  diversas  construe* 
çòes,  que  lhe  fazem  honra;  no  convento  de  Chris- 
to por  algumas  obras  magnificas,  e na  villa  pe- 
los seus  melhores  edificios.  Os  Templários  haviam 
lhe  dado  o seu  primeiro  foral,  cujo  original  se 
encontra  no  Livro  dos  joraes  velhos  de  leitura  no 
va,  fl.  t-9,  v.,  col.  2*  Parece  que  D.  Gualdim 
Paes,  mestre  dos  Templários,  lhe  deu  foral  tres 
vezes,  em  1147,  em  1162  e em  1174.  El-rei  D. 
Manuel  lhe  deu  foral  novo,  em  Santarém,  no  l.° 
de  maio  de  1510,  (Livro  dos  joraes  novos  da  .Ex- 


castelhanos,  adquirindo  Thomar  uma  triste  ce- 
lebridade, porque  foi  ali  que  se  reuniram  as  cor- 
tes em  19  de  abril  de  1581,  que  reconheceram 
os  pretendidos  direitos  de  D.  Filippe  II  de  Hes 
panha  ao  throno  portuguez.  O monarcha  caste- 
lhano veiu  assistir  a essas  cortes  com  os  princi- 
paesfidalgosdeCastelIaecom  muitos  dos  fidalgos 
traidores  de  Portugal,  jurando  por  si  e pelos  seus 
descendentes  cumprir  e guardar  todos  os  nossos 
antigos  foros,  honras  o regalias.  O monarcha  de 
morou-se  em  Thomar  bastantes  dias,  depois  da 
sua  acclamação,  tratando  dos  negocios  da  ordem, 
de  que  se  intitulou  grão  mestre.  Também  Filip 
po  III,  seu  filho,  esteve  aqui  em  1619,  e presidiu 
a um  capitulo  geral  da  ordem.  Foi  este  sobera- 
no que  maudou  construir  no  convento  de  Chris- 
to o sumptuoso  claustro,  chamado  dos  Filippes , 
e o aquedueto  que  traz  a agua  para  o mesmo  edi 
ficio.  Comtudo,  atravez  das  pompas  d'istas  visi- 
tas reaes  e da  magnificência  de  aquellas  cons- 
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tremadura,  fl.  38,  columna  2.*).  D.  João  III  suc- 
cedeu  a el  rei  I).  Manuel,  seu  pae,  no  governo 
da  ordem  de  Christo,  o cm  seu  tempo,  e por 
sollicitações  suas,  se  incorporaram  para  sem- 
pre na  eorôa  os  mestrados  das  tres  ordens  mili- 
tares; Christo,  S.  Thiago  e Aviz,  por  bulia  do 
papa  Julio  III,  em  1551.  Este  soberano  foi  a 
1 homar  em  l.'-2  í,  e procedeu  a muitas  reformas 
na  constituição  dos  freires  de  Christo,  sendo  a 
principal  trausformal-os  em  religiosos  de  cogula, 
e assim  permaneceram  até  18 14.  Esta  reforma 
foi  coufirmada  polo  papa  Clemente  VII.  I).  João 
III  fez  sumptuosas  obras  no  convento  de  Christo 
mas  as  suas  reformas  o despojaram  da  sua  anti- 
ga importância  o esplendor  do  201  annos,  por- 
que não  vivendo  em  Thomar  09  grãos-mestres 
da  ordem  e a sua  côrte,  porque,  na  verdade,  os 
grãos  mestres  eram  uns  soberanos  em  ponto  pe  • 
queno,  a villa  foi  em  decadência,  que  augmentou 
durante  os  60  anuos  do  dominio  oppressor  dos 
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trucçòes,  transparecia  a decadência  da  ordem,  e 
pelas  mesmas  causas,  e por  outras  resultantes  do 
infortúnio  do  desastre  de  Alcácer  Kibir  e doju 
go  hespanhol,  tomava  também  grande  vulto  a de- 
cadência da  villa  D.  João  IV  mandou  con- 
vocar cortes  em  Thomar,  no  anno  de  1653,  mas 
depois  reuniram-se  em  Lisboa.  Em  1701  esteve 
aqui  D.  Pedro  II  e o archiduque  d’Austria,  pre- 
tendente do  throno  hespanhol,  depois  imperador 
da  Allemanha,  com  o nomo  de  Carlos  VI.  Em 
1711  também  esteve  em  Thomar  el  rei  D.  João 
V com  seus  irmãos  D.  Antonio  e I).  Mauuel,  e 
grande  numero  de  fidalgos  da  sua  côrte,  os  quaes 
foram  recebidos  com  singulares  festejos  e o maior 
cnthusiasmo.  As  prosperidades  e sollicitude  da 
primeira  metado  d’este  reinado  fizeram  se  sentir 
na  villa  de  Thomar.  A estrada  que  a ligava  a 
Lisboa,  a Coimbra,  e ao  norte  do  reino,  foi  feita 
de  novo,  e as  suas  poutes  fôram  reparadas,  ou 
reconstruídas;  porém,  a nova  estrada  por  Leiria, 
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mandada  abrir  pela  rainha  D.  Maria  I,  dando 
outra  direcção  aos  viandantes  e ao  commercio  in 
terior,  foi  causa  de  recomeçar  a decadência  de 
Tbomar,  que  se  aggravou  d’ali  em  deante,  já  pela 
ruiua  da  sua  estrada,  já  pelas  terríveis  conse 
quencias  da  guerra  do  priucipio  do  século  xix. 
A terceira  invasão  franceza  deixou  n’esta  vil  la 
tristes  vestígios  da  sua  passagem.  Os  trancezes 
commandados  pelo  general  Massena,  entraram 
ali  em  outubro  de  18:0,  e tanto  n’esta  sua  mar- 
cha sobre  as  linhas  de  Torres  Vedras,  como  na 
sua  retirada  em  março  do  anno  seguinte,  commet- 
teram  vandalicas  devastações  nos  edificios  da 
villa,  e principalmente  no  convento  dc  Christo, 
onde  destruiram  muitas  preciosidades  artísticas, 
o importantes  documentos  históricos  Os  curtos 
anuos  de  paz  e tranquillidade  que  Portugal  des- 
fruetou  depois  da  guerra  geral,  mal  deixaram 
resarcir  se  a villa  do  Thomar  das  suas  graves 


to  o senhorio  coiro  a jurisdicção  espiritual  d'esta 
terra  pertenciam  á ordem  de  Christo,  cujo  mes- 
tre nomeava  um  prelado  com  jurisdicção  quasi 
episcopal  sobre  todas  as  terras  o rgrejas  da  or- 
dem, o qual  não  reconhecia  autoridade  ecclesias- 
tica  superior  senão  o papa.  O brazão  d’armas  de 
Thomar  é um  escudo  coroado,  e em  campo  de 
prata  a cruz  de  púrpura  da  ordem  de  Christo; 
mas  as  suas  antigas  armas  faté  1319,  e que  são 
ainda  o sinete  da  camara)  eram:  Escudo  redon- 
do, dividido  por  uma  cruz,  em  quatro  quaiteis: 
no  l.°,  á direita,  Britaldo,  com  vestido  roçagan- 
te, e uma  insígnia  na  mão  (corno  bastão  ou  sce- 
ptroj;  no  9.°,  Banão  (o  soldado  que  degolou  San- 
ta IriaJ  com  o braço  direito  levantado,  e a mão 
armada  d’um  punhal  em  acção  de  ferir,  e proxi- 
[ mo  a uma  arvore;  no  2.®  quartel,  uma  torre  ou 
I castello,  da  sua  côr,  e no  4.®  a santa  virgem  de- 
i golada,  e caindo  no  rio  Nabão.  Na  orla  do  escu- 
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perdas  No  longo  periodo  de  SO  annos,  que  se 
succedcu,  todo  cheio  de  discórdias  civis,  de  ins 
tabilidade,  de  descuido,  e embaraços  para  tido  o 
geuero  dc  melhoramentos  materiais,  felizes  fo- 
ram as  povoações  do  interior,  que  se  puderam 
conservar  estacionarias,  e Thomar  teve  essa  for- 
tuna, devida  primeiramente  á libertação  da  ter 
ra,  que  desenvolveu  bastante  a sua  industria 
agrícola,  c depois  ao  systema  protector  das  pau- 
tas decretado  em  1816,  que  deu  notável  impulso 
á industria  fabril,  ampliando  e estabelecendo  do 
novo  fabricas  de  seda,  do  chapéus,  de  papel,  de 
cortumes,  de  fiação  de  tecidos  de  algodão,  e ou 
tras.  Thomar  foi  elevada  á categoria  de  cidade 
em  1?43,  pela  rainha  D.  Maria  II,  que  também 
creou  conde  do  Thomar  o estadista  Antonio  Ber- 
nardo da  Costa  Cabral,  titulo  quo  annos  depois 
foi  elevado  ao  de  marquez.  Esta  cidade  tinha 
representação  nas  antigas  cortes,  onde  os  seus 
procuradores  tomavam  assenti  no  C®  banco.  Tan 


do  tem  uma  legenda,  em  letra  gothica,  que  diz: 
Sigilum  concilly  tomery  ordinis  militiae  Christi. 
A cidade  de  Thomar  estende  se  por  uma  plaui- 
cie  ao  longo  do  rio,  terminando  em  cada  extre- 
midade n’um  vasto  campo  ou  rocio,  chamado  Var- 
zea Grande  o do  S e Varzea  Pequena  o do  N. 
N’aquella  desemboca  a estrada  que  vae  dc  Lis 
boa,  e d’esta  sae  a estrada  que  conduz  para 
Coimbra,  Porto  e província  do  Minho.  A Varzea 
Grande  tem  2 k.  de  circumferencia,  e é,  na  sua 
maior  parte,  cultivada,  e o resto,  tapetado  de 
relva  sempre  verde,  e é sombreada  por  uma 
fresca  alameda  de  frondoso  arvoredo.  E'  também 
adornada  com  um  elegante  cruzeiro,  de  bellaes- 
culptura.  E’  um  mouolithe,  sobre  degraus,  com 
as  armas  de  Portugal,  e no  seu  fastígio,  uma 
cruz  sobre  a esphera  armillar,  emblema  d'el-rei 
D.  Manuel,  que  mandou  construir  este  monumen- 
to. Guarnece-a  por  um  lado  o Nabão,  e por  ou- 
tro fa/.em-lhe  côrco  viçosas  collinas  c o monte 
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alcantilado,  do  cimo  do  qual  a dominam  o velho 
castello  dos  templários,  e o antigo  convento  da 
ordem  de  Christo.  A Varzea  Pequena,  ainda  que 
menos  variada  em  bellezas  e contrastes,  è com- 
tudo  muito  amena  e aprazível.  Também  é rega- 
da pelo  rio  Nabão,  e serve  lhe  de  ornato  uma 
elegante  foute.  A cidade  tem  uma  bonita  praça, 
onde  se  levantam  dois  edifícios:  a casa  da  cama- 
ra  e a egreja  de  S.  João  Baptista,  ambos  roonu 
mentos  do  animo  magnificente  d’el  rei  D.  Manuel. 
A casa  da  camara  está  construída  no  local  onde  exis- 
tiam umas  boticas  fundadaspeloinfante  D.  Henri 
que;  tem  na  fachadaocscudo  dasarmas  reaesentre 
a cruz  de  Christo  e a esphera  armilar,  divisa  de 
D.  Manuel.  Na  casa  da  camara,  alojam  se  hoje  a 
camara,  tribunal,  administração  do  concelho,  distri 
cto  de  reserva,  cadeia,  officina  d’afilamentos  e as 
bombas  d’incendio.  A egreja e o hospital  da  Miseri- 
córdia fôram  fundados  pelo  mesmo  soberano  em 
1501,  sob  a invocação  de  N.  S.*  da  Graça  Thomar 
é muito  abundante  de  agua  do  rio  e de  varias  fon- 
tes, o que  a torna  saudavel,  fresca  e muito  pro 
duetiva  em  cereaes,  vinho,  azeite,  excellente  fru  • 
cta  do  todas  as  qualidades,  hortaliças,  legumes, 
etc.  Tem  bastante  peixe  que  lhe  vem  do  rio  Na- 
bão, e da  costa  da  Nazareth,  apezar  de  lhe  ficar 
distante  80  k São  tres  os  padrões  que  ha  em  Tho 
mar,  e todos  de  épocas  bem  distiuctas.  0 mais 
antigo  está  proximo  da  cidade,  em  sitio  aprazí- 
vel junto  á margem  direita  do  rio  Nabão,  e ao 
pé  da  estrada  do  Padrão,  que  conduz  á Barqui- 
nha. A tradição  diz  que  foi  levantado  para  com- 
memorar  a passagem  das  tropas  de  D.  João  1 e 
do  condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  que  ali 
sc  encontraram  em  dia  de  S.  Lourenço,  10  de 
agosto,  quando  seguiam  para  Aljubarrota  com  o 
fim  de  apresentarem  batalha  ao  rei  de  Castella. 
Dos  outros  dois  padrões  nada  nos  diz  ao  certo  a 
historia,  sabe-se  que  um  é do  reinado  de  D.  Se 
bastião,  o qual  se  vê  mesmo  á beira  da  estrada 
do  Padrão,  junto  a um  muro,  na  base  do  qual 
corre  o lendário  Nabão  que  recebeu  o immacula- 
do  corpo  de  Santa  Iria  nos  tempos  da  domina- 
ção wisigothica.  (V.  Iria  -Santa,  vol.  III  do 
Portugal,  pag.  998.J  0 outro  padrão  é do  tempo 
dos  Filippes.  Da  cidade  de  Nabancia  restam  pau 
eos  vestígios;  vê-se,  porém,  no  termo  de  Thomar 
o local,  que  em  tempos  remotos  serviu  de  assen 
to  a uma  cidade,  que  floresceu  sob  o domiuio  dos 
romanos  com  u nome  de  Bezelga,  e da  qual  tem 
apparecido  em  diversas  occasiões  restos  da  edi 
ficios,  colurnnas,  porticos,  obras  de  mosaico,  e 
canos  d’agua.  0 local  que  esta  cidade  occupava  é 
conhecido  agora  pelo  nome  popular  da  Monte  da 
Cividade,  mas  o seu  nome  conserva-se  n'uma  pe- 
quena aldeia  que  lhe  fica  proximo.  Junto  ao  adro 
da  egreja  de  Bezelga  descobriu  se  no  século  xvn 
uma  vasta  obrado  mosaico.  Na  freg.  de  Olalhas, 
ou  Ularias,  também  se  descobriram  ha  talvez  dois 
séculos  7 minas  de  ouro,  que  sc  exploraram  du 
rante  algum  tempo.  Os  arrabaldes  da  cidade  são 
muito  aprazíveis  e ferteis  em  geueros  agrícolas. 
As  margens  do  rio  Nabão  são  orladas  de  hortas  e 
pomares;  as  collinas,  sempre  verdes,  são  povoa 
das  de  aldeias,  ermidas  e frondosos  arvoredos.  E’ 
uma  das  povoações  de  mais  vida  e movimento 
cotnmercial  do  paiz  Na  margem  opposta  do  Na- 
bão está  o Arrabalde  de  Santa  Iria,  que  é tam 
bem  um  sitio  pittoresco  e ameno.  Existiu  ali  um 
convento  de  freiras  da  ordem  de  Sauta  Clara, 
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mas  que  em  1835,  depois  da  extineção  das  or 
dens  religiosas,  foi  vendido,  e hoje  está  transfor- 
mado n’uma  fabrica.  Thomar  pertence  á 5.*  div. 
mil.,  10.*  brigada,  grande  circumscripção  mil. 
Central,  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  de 
que  é séde,  bem  como  do  regimento  de  infantaria 
n.°  15.  Tem  est  post.  e telegr.  com  serviço  de 
valores  declarados,  encommendas  postaes,  cobrau  - 
ça  de  titulos,  letras  e vales;  escolas  d'ambos  os 
sexos,  advogados,  agencias  bancarias  e de  segu 
ros,  e agentes  de  muitos  bancos  e companhias  de 
seguros  de  Lisboa  e de  outras  terras  importan- 
tes do  paiz;  Associação  Commercial,  Industrial  e 
Agrícola;  Associação  dos  empregados  do  commer 
cio;  associações  de  classe;  Créche  de  N.  S.*  da 
Piedade,  Companhia  de  Viação  Thomarense,  Es- 
cola Industrial  Jacome  Katton,  fabricas  de  fiação 
e tecidos,  de  fogo  de  artificio,  de  gazoza,  de  luz 
electrica  para  illuminação,  de  moagens,  de  pa- 
pel, de  prensas  para  azeite  ou  vinho;  médicos, 
pharmacias,  cooperativas,  produetores  de  águar- 
dente,  de  cortiça,  e de  vinhos;  boteis,  muitos  es- 
tabelecimentos commerciaes  e industriaes,  Thea- 
tro  Nabanlino,  muito  antigo,  e que  foi  restaurado 
(m  março  de  1876,  sendo  inaugurado  no  dia  25 
d’esse  mez,  por  artistas  de  Lisboa;  Associação 
Artística,  Club  Thomarense,  Paraizo  de  Thomar 
(animatographqj;  philarmonicas:  Gualdim  Paes, 
Nabantina,  e Serenata  Thomarense;  feira  de  ga- 
dos em  Santa  Cita  a 11  de  setembro,  que  dura 
3 dias,  e todos  os  fins  dos  mezes;  de  Sauta  Iria 
a 20  de  outubro,  que  dura  3 dias;  mercado  de  ga 
do  no  3 ° domingo  de  cada  mez,  além  do  mercado 
semanal  aos  sabbados.  Tem-se  publicado  aqui  os 
seguiutes  jornaes:  Combate,  28  de  outubro  a 23 
de  dezembro  de  1886;  Correio  de  Thomar,  8 de 
dezembro  de  1892;  em  publicação  em  1910;  A 
Emancipação,  2 de  fevereiro  de  1879,  impresso  cm 
Lisboa,  e que  foi  o primeiro  jornal  que  n’esta 
cidade  se  publicou;  A Luz,  21  de  dezembro  dc 
1890;  O Thomarense,  13  de  janeiro  da  1881;  A 
Verdade,  2 de  maio  de  1830,  ainda  em  publica- 
ção y>  conc.  compõe  se  de  13  freguezias,  com 
6:034  fog.  e 30:572  hab.,  sendo  14:807  do  sexo 
masc  e 15:"6»  do  fem.,  n’uma  superfície  de  34:748 
hect.  A cidade  dista  57  k.  da  séde  do  distr.  As 
freguezias  são  as  seguintes:  S.  Pedro,  de  Alvio 
beira,  848  hab  : 410  do  sexo  masc.  e 438  do  fem.; 
N.  S ' da  Purificação,  de  Asseiceira,  2:495  hab  : 
1:192  do  sexo  masc.  e 1:303  do  fera.;  S.  Pedro,  de 
Beberriqueira,  2:164  hab.:  1:074  do  sexo  masc.  e 
i:090  do  fem.;  S.  Silvestre,  de  Bezelga,  1:106 
hab.:  546  do  sexo  masc.  e 560  do  fem.;  S Miguel, 
de  Carregueiras,  1:676  hab.;  843  do  sexo  masc.  o 
833  do  fem.;  N.  S * do  Keclamador,  de  Casacs, 
2:‘.09  hab.:  1.4Í.0  do  sexo  masc.  e 1:479  do  fem.; 
S.  Matheus,  do  Junceira,  1:112  hab.:  581  do  se- 
xo masc.  e 561  do  fem.;  Sauta  Maria  Magdalena, 
de  Magdalena  (Com  Soldos),  1 : 7 89  hab  : 903  do 
sexo  masc.  e 884  do  fem.;  N-  S.*  da  Conceição, 
do  Olalhas,  2:243  hab  : 1:0  0 do  sexo  masc  e 
1:213  do  fem.;  N.  S * da  Couceiçâo,  de  Paialvo, 
2:317  hab  : 1:150  do  sexo  masc.  e 1:167  do  fem.; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Sabacheira,  l:5i2  hab.: 
806  do  sexo  masc.  e 716  do  fem.;  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Serra,  3:428  hab  : 1:631  do  sexo  masc. 
e 1:797  do  fem  ; Sauta  Maria  dos  Olivacs,  de  Tho- 
mar, 6:933  hab  : 3:209  do  sexo  masc.  e 3:721  do 
fem  O principal  commercio  do  conc.  é azeite, 
cereaes,  cortiça,  madeira,  fruetas  e vinho.  Bi 
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bliographia:  E’  vastíssima  a lista  das  obras  re- 
lativas a Tbomar  e aos  seus  monumentos.  A ul- 
tima obra  publicada  é a Noticia  descriptiva  c 
histórica  da  cidade  de  Thomar  por  J.  M.  Sousa, 
11 03.  Em  1901,  o sr.  Vieira  Guimarães  publicou 
um  volumoso  livro,  A Ordem  de  Christo,  em  que 
trata  minuciosamente  d’esta  ordem,  da  villa  de 
Thomar,  e do  grandioso  convento  de  Christo. 

Thomar  (Convento  de  Christo  em).  Este  gran 
dioso  edifício  está  contiguo  ao  castello.  Era  o 
bailiado  da  ordem  do  '1  emplo,  o depois  da  de 
Christo.  A sua  egreja  tem  a invocação  de  Nosso 
Senhor  Jesus  Christo.  Duas  muito  differentes  e 
distinctas  construcçôes  se  observam  n’esta  egre- 


ras,  e dourados,  formando  uma  especie  de  rendi- 
lhado de  gosto  oriental,  a tornam  obra  de  primor 
admiravel  e d’uma  originalidade  que  infunde  ve- 
neração. A estas  tradições  oppõom-se,  porém,  a 
perfeição  das  esculpturas  e a profusão  dos  orna- 
tos, que  não  parecem  proprios  d’uma  epoca  de 
tanto  atrazo  nas  artes  e de  tanta  singeleza  nas 
construcçôes.  Estas  contradicções  poderão,  no 
entretanto,  conciliar  se,  acceitando-se  a hypo- 
these  de  ter  trazido  Gualdira  Paes,  no  seu  re- 
gresso da  Palestina,  ou  mandado  vir  depois  al 
guns  artistas  d’esse  paiz,  pois  que  as  artes  acha 
vam  se  então  muito  mais  adeantadas  na  Asia  que 
na  Europa.  Egual  conceito,  porém,  não  inspiram 
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ja;  a capella-mór  é visivelmente  mais  antiga  que 
todo  o resto.  Julga  se  vulgarmeute  como  obrada 
primeira  fundação  de  D.  Gualdim  Paes,  assim 
como  o retábulo  interior,  a que  chamam  cha- 
róla , e as  capellinhas  que  a rodeiam.  O resto  da 
egreja,  desde  o arco  da  capclla  mór,  é certamen- 
te do  tempo  d’el  rei  D.  Manuel,  tanto  interior  co- 
mo exteriormente.  Uma  vaga  tradição  tem  com  ef- 
feito  como  que  consagrado  a opinião  que  attribue 
aquella  primorosa  antigualha  ao  l.°  mestre  dos 
templários  em  Thomar.  E’  a dita  charóla  uma 
especie  de  capella  de  madeira  collocada  em  vol- 
ta do  altar  mór,  como  tabernáculo  vasado,  eleva 
do,  e acabado  em  tórma  de  pavilhão  arabe.  Sua 
airosa  c elegante  estruetura,  seus  relevos,  pintu- 


as  demais  construcçôes  da  capella-mór,  as  quaes, 
não  podendo  ter  a mesma  origem  estrangeira, 
são  comtudo  demasiadamente  bellas  e acabadas 
para  as  reputarmos  d’uma  data  tão  remota.  A 
fórma  da  capella-mór  exteriormente  é octogona, 
e termina  em  fórma  de  terrado  de  castello  ou 
fortaleza  com  sua  guarda  ou  parapeito  d’ameias, 
o que  lhe  dá  uma  apparencia  classica  e veneran- 
da; octogona  é egualmente  a sobredita  charóla, 
de  maneira  que  pódo  suppôr  se  que  ioi  talhada 
para  se  acordar  com  a outra.  O corpo  principal 
da  egreja,  assim  como  o córo,  as  portadas,  e os 
ornatos  exteriores,  tudo  é obra  d’el-rei  D.  Ma- 
nuel, o qual,  tendo  provavelmente  achado  muito 
pequeno  e acanhado  o âmbito  da  egreja  primiti- 
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va,  a quiz  accrcseeutar.  Infelizmente,  como  os 
espíritos  magnânimos  do  monarcha  tinham  de 
ser  ali  reduzidos  e acanhados,  para  que  o todo  se 
accommodasse  com  a antiga  construcção  conser- 
vada, ficou  sendo  remendo  mal  cerzido,  e aegre- 
ja  desagradavel,  sem  graça  nem  proporção.  O 
côro,  onde  o mesmo  soberauo  mandou  collocar  as 
famosas  cadeiras  que  mandára  fazer  de  madeira 
da  Jndia,  com  mil  delicadas  esculpturas,  execu- 
tadas, segundo  os  desenhos  de  Miguel  Angelo 
Uuooarotti,  e que  os  invasores  francezes  queima- 
ram em  1810,  ficou  de  fórma  tão  desengraçada 
que  nem  é côro  de  cima  nem  é côro  de  baixo, 
fazendo  uma  má  figura.  Se,  porém,  a egreja 
accre8centada  por  D.  Manuel  nada  tem  de  bei 
lo  por  dentro,  o contrario  acontece  pelo  lado  de 
fóra,  em  que  o luxo  da  arte  a enriqueceu  de  cu- 
riosa elegância  e magnificência-  As  duas  janella9 
ou  trcstas  lateraes  destinadas  a dar  luz,  são 


mal  lavrada  e cantaria  sem  ornamento  algum. 
Parece  ser  o claustrosinho  da  primitiva,  coevo 
com  a fundação  do  castello,e  propric  para  aquel- 
les  começos  da  casa  regular  n’aquelle  sitio;  cons- 
trucção  sólida,  mas  rude  e acanhadk  qual  se  usa 
va  n'aquella  epoca.  Do  mesmo  parece  também 
ser  outra  construcção  para  o lado  do  sudoeste 
com  entrada  no  pateo  da  porta  do  Cano;  é uma 
espécie  de  galeria,  casa  quadrangular  sustentada 
im  pilares,  e por  cima  d'abobada  egualmcnte 
achatada,  representando  como  que  uma  casa  de  ca- 
pitulo.O convento  por  aquelle  lado,  e pelo  do  meio 
dia  em  frente  da  horta  ou  jardim  proximo,  é ap- 
parentemente  antiquíssimo:  janellas  pequeniuas 
partidas  ao  meio  e sustentadas  pc:  columnasinhas 
delgadas;  as  varandas,  que  conservaram  apezar 
da  elevação  que  depois  deram  ao  edificio,  apre- 
sentam a mesma  apparencia  de  construcção  ve 
tusta,  são  da  mesma  archite;tura,  e julga-sc, 
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admiráveis  de  lavôr  em  altoevasado  relevo,  des- 
crevendo se  em  volta  de  todo  o âmbito  d’ellas 
um  grosso  cordão  de  fina  cantaria  lavrada,  en 
tresachado  de  flôres  e grandes  laçadas  formadas 
com  as  pontas  do  mesmo,  o que  faz  um  bello  cf 
feito  Em  torno  dor  ângulos  da  fachada  estão  4 
estatuetas  feitas  da  mesma  pedra  de  cantaria  da 
egreja, representandoguerreiros  comcaseo  e saio9 
de  malha,  tendo  cada  um  d'elles  pendente  da  mão 
um  escudete  sem  divisa  nem  emblema  que  nos 
pudesse  indicar  o que  figuram;  visivelmente  qui- 
zeraun  ali  representar  algumas  personagens  dis- 
tinctas  e notáveis  da  casa,  ou  templários,  ou  da 
ordem  do  Christo.  Os  claustros  do  grandioso  con 
vento,  não  são  menos  de  8,  e algun9  d’elles  d’um 
gosto  csumptuosidado  admiravol.  O 1. “claustro  ca 
ordetn  da  antiguidade,  é visivelmente  o que  es- 
tá lateral  á egreja  pelo  lado  do  norte  e nasceu 
to,  quasi  no  mesmo  pavimento  d'ella;  pequeuo  no 
sou  âmbito,  arcada  e abobada  achatada,  tosca  o 
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ou  da  primitiva,  ou  pelo  menos  anteriores  á 
ordem  de  ChrUto.  A este  claustro  seguem  se 
outros  2 claustros,  a que  se  não  pódc  assigna- 
lar  a origem,  mas  presume-se  que  sejam  já  dos 
tempos  da  ordem  de  Christo,  mas  anteriores  á 
epoca  de  D João  I,  em  que  a architectura  mui 
to  se  aperfeiçoou.  O 4 0 e 5.”  são  obra  do  infante 
D Henrique,  os  mesmos  de  que  dá  noticia  Azu 
rára,  e que  em  si  mesmos  indicam  epoca  melho- 
rada da  art  \ Um  d’elles  está  cm  estado  de  rui- 
na;  o outro  mais  central  é de  pequena  dimensão, 
mas  de  fórma  agradavel  e perfeita,  genero  gothi- 
co,  de  cantaria  fina  e bella.  O 6.°  claustro  é do 
tompo  d’el-rei  D.  Manuel;  o 7“  d’el-rei  D.  João 
1D,  e este  ficou  sem  o seu  completo  acabamen- 
to; é vasto,  mas  sem  graça  nem  belleza,  e n'elle 
se  lô  no  lado  do  noroeste  uma  inscripção  que  de- 
clara o seu  fundador.  O 8.°  é dos  Filippes,  obra 
verdadeiramente  graudiosa,  e dum  genero  novo. 
Este  claustro  era  no  timpo  dos  freires  convcn- 
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tuaes  o favorito  por  onde  passava  a procissão  do 
Corpo  de  Deus,  e outras  nas  grandes  soleranida- 
des  da  casa  E’  dos  mesmos  Filippes  o aquedu 
cto  que  traz  agua  ao  convento.  Ambas  estas 
construcções  fòram  principiadas  por  Filippe  II  e 
acabadas  por  seu  filho,  Filippe  III,de  Hespanha 
U aqueducto  começa  em  Santo  Autonio  dos  Pe 
gões,  a uma  legoa  de  distancia,  d'onde  conduz 
duas  copiosas  nascentes  sobre  arcos  de  cautaria, 
ern  alguns  sitios  duplicados.  Ao  chegar  ao  cou- 
vento  eucosta-se  á fronteira  d’ol!e,  formando  lhe 
vistoso  e singular  adorno  com  as  pyramides  e as 
cruzes  de  Christo,  que  n’cste  o guarnecem  e o 
coroam.  Já  se  vê  que  os  dormitorios,  casa  de  ea 
pitulo,  refeitórios,  casa  de  noviços,  quarto»  do 
prior  mór,  hospedarias,  c mai»  officinas  do  con 
vento,  obra  pela  maior  parte  de  I).  João  III,  de- 
viam ser  conformes  e adequadas  á capacidade  de 
uma  casa  em  que  cabiam  8 claustros.  A fachada 


acima  as  largas  e altas  jantllas  d’um  tempo  mais 
proximo,  século  xvi,  e por  ultimo,  e como  corôa, 
a cimalha  do  aqueducto  do  século  seguinte  que 
fórma  uma  especio  de  parapeito  aeastellado,  ter 
minaudo  elle  mesmo  n’um  rendilhado  de  pyrami- 
des com  a cruz  de  Christo  em  cima.  A easa  do 
capitulo  e refeitório  são  construcções  solidas  e 
regulares,  porém  menosvastasdj  que  se  devia  es- 
perar d’uma  casa  cabeçad’uma- ordem  de  tal  vulto 
e preponderância  como  a de  Christo.  El  rei  D 
Manuel,  reconhecendo  a pouca  capacidade  da 
casa  de  capitulo,  deu  principio  a outra  que  seria 
digna  e grandiosa  se  fôsse  acabada;  o que  d’el!a 
C6tá  feito  se  conserva  ha  mais  de  trcs  séculos 
exposto  ao  tempo  com  uma  teuacidade  estupen 
da.  E’  na  casa  do  capitulo  que  se  admira  a pre 
ciosa  e artística  janella,  que  é um  modelo  riquis 
simo,  e um  dos  trabalhos  grandiosos  que  muito 
contribue  para  abrilhantar  o sumptuoso  edificio 
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ou  frente  do  convento  so  estende  em  lougo  espa 
ço  prolongando  se  pola  estrada  que  por  esse  la- 
do dá  entrada  á villa  de  Thomar;  é vasta  e tem 
seu  ar  de  grandeza  pelas  altas  janellas  dc  saca- 
das, e varandas  uos  ângulos  ao  edificio,  d’onde 
se  goza  um  ponto  de  vista  admirave),  principal 
mente  ao  corta  e nascente;  a sua  arcbitectura, 
porém,  não  é symctrica  e regular,  resentlndo  se 
o edificio  na  sua  totalidade  de  ter  sido  construi- 
do  por  partes,  e em  épocas  muito  differeutes.  Pe 
lo  lado  da  cêrca,  em  que  este  vasto  parallelogra 
mo  olha  ao  sul  e ao  nascente,  a perspectiva  in- 
funde maior  interesse,  porque  estão  quasi  reuni- 
das, e como  amalgamadas  as  diversas  fôrmas  da 
architectura:  porque  na  base  d’essa  tachada  se 
observam  as  muralhas  solidíssimas  da  Edade  Me- 
dia, com  sua  cantaria  grossa,  e negra  do  tempo: 
sobre  ella  as  pequeninas  janellas,  frestas  c va- 
randins  da  juveutu  le  da  casa  ainda  templaria,  ou 
dos  primeiros  tempos  da  ordem  de  Christo;  mais 
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da  egreja  e do  convento.  Aquella  janella  ali  se 
ostenta  como  gloriosa  recordação  d’uma  época 
em  que  a arte  tanto  se  uotabilisou,  como  a d'cl- 
rei  D.  Manuel.  No  topo  da  casa  se  vê  ainda  o gran- 
de nicho  ou  pavilhão  de  cautaria  lavrada  quede 
via  servir  para  throno  de  reis,  ou  para  colocar  a 
cadeira  do  mestre  da  ordem,  que  tudo  era  o mes 
mo.  El-rei  D.  Manuel  deu  a esta  egreja  uma 
cruz  de  ouro,  feita  do  primeiro  ouro  que  veiu  da 
índia  Tinha  uma  peauba  de  filagrana,  também 
de  ouro,  guarnecida  de  pedras  preciosas.  Filippe 
II  também  offereceu  á egreja^uma  pequena  cruz 
de  ouro  esmaltado,  muito  preciosa,  que  existe 
hoje  no  thesouro  da  Sé  Patriarchab  Pela  extinc 
ção  das  ordeus  religiosas  em  1834,  ficou  sendo 
propriedade  do  estado,  mas  a sua  cêrca  e a do 
castcllo,com  o edificio  das  hospedarias  o convento, 
fòram  comprados  em  1815  pelo  notável  estadista 
conde  deTbomar,  depois  marquez  do  mesmo  titulo. 
Por  essa  occasião  desapparcceu  a cruz  de  ouro, 
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offerta  de  D.  Manuel,  muitas  pratas  da  egreja, 
assim  como  alguns  livros  de  cantochão,  em  per 
gaminho,  adornados  de  preciosíssimos  desenhos 
coloridos,  obra  de  Francisco  de  Olanda. 

Thomar  (Eg^ejas  t ermidas  de): 

Santa  Maria  dos  Olivae».  E’  esta  egreja  matriz 
de  grande  autiguidade  e interesse  historico.  Tem 
a prerogativa  decollegiada,  e mais  a subida  honra 
de  ter  servido  de  cabsça  ás  ordens  poderosas 
e distinctissimas  do  Templo  e de  Christo.  Foi 
fundada  pelo  primeiro  mestre  dos  templários 
Gualdim  Paes,  que  também  a destinou  a servir 
de  parochia  á nova  povoação,  que  elle  formára, 
além  do  rio,  no  sopé  do  seu  valente  casteilo. 
0 orago  é N.  S.*  da  Conceição,  mas  porque  a 
cercam  olivaes,  é mais  conhecida  pelo  nome  de 
Santa  Maria  dos  Olivaes  ou  do  Olival.  Está  si- 
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tuada  fóra  da  cidade,  o do  outro  lado  do  rio  Na- 
bão,  em  logar  deserto,  conservando  apenas  da 
fundação  dos  templários  a frente  principal,  de 
singela  architectura  gothica.  Esta  é dividida  em 
2 partes:  duas  eguaes  aos  lados,  sendo  a do  meio 
mais  alta  e elegante,  correspondendo  assim  ás 
naves  cm  que,  no  interior,  o templo  se  divide.  Ao 
centro  depara  se  o frontão  triangular,  com  um 
signum  salomonis,  divisa  dos  templários,  onde  se 
abre  a porta  principal,  limitado  por  dois  contra 
fortes  divididos  a3/j  por  esbarros  lisos:  os  hum- 
braes  consta  i de  liadas  de  pedras  encimadas  pe- 
lo entablameoto  sobre  o qual  se  ergue  o arco  em 
ogiva.  Depois  na  espessura  da  parede,  divergiu 
do,  seguem  se  2 series  de  3 columuas  em  que  as- 
sentam outros  tantos  arcos  em  ogiva,  formados 
de  diversas  molduras,  destacando  se  a do  centro 
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| pelo  seu  feitio  especial.  As  columnas  são  de  gran- 
de simplicidade  até  aos  capiteis,  onde  estão  ni 
tidamente  gravadas  differentes  folhas  e outros 
enfeites.  Do  vertice  da  ogiva  á soleira  da  porta 
mede  esta  duas  vezes  e meia  a largura,  nota  mui- 
to característica  dos  portaes  dos  templos  da 
Edade  Media.  E sobre  o vertice  do  frontão  acha 
se  aberto  o florão,  composto  de  6 folhas  recorta 
das  com  elegancia  e molduras  eguaes  ás  dos  ar- 
cos da  porta.  0 pequeno  apparelho  de  silharia  e 
as  diversas  siglas  concorrem  mais  para  provar  a 
1 remota  autiguidade  do  monumento.  Para  se  che- 
gar a porta  do  templo  é preciso  descer  12  de 
graus,  e para  se  entrar  é ainda  preciso  descer 
mais  7.  0 pavimento  é todo  de  lagedo  com  mui- 
tas inscripçôes  tumulares,  das  celebres  tamilias 
dos  Magalhães,  Cabraes,  Farias,  Mattas,  Vieiras, 

' etc.,  sendo  algumas  de  grande  valor  artístico  pe- 
los seus  ornamentos.  As  3 naves  compõe-se  de  8 
feixes  de  columnas  sustentando  10  arcos  ogivacs, 
onde  se  levautam  as  paredes  da  parte  central. 
Nas  columnas  a base,  fuste  e capitel  são  de  uma 
simplicidade  que  está  a par  da  epoca  da  funda 
çâo  do  templo  A capclla-mór,  que  se  ergue  á na 
ve  central,  compõe  se  de  duas  partes,  divididas 
por  um  arco  ogival;  uma  é recta  e a outra  fórma 
um  heptagouo  de  cujos  ângulos  saem  7 arcos  ogi- 
vacs que  vão  terminar  n’um  fecho  floreado.  Ed- 
tre  os  arcos  abrem  se  seis  elegantes  frestas  que 
illuminam  a capella  Da  parte  recta  também  saem 
2 arcos  qne  se  cruzam  u'um  fecho  ligado  ao  ceu- 
tro  da  abobada  com  a outra  por  um  cordão  de 
cantaria  liso  como  os  mesmos  arcos.  As  columnas 
e os  capiteis  são  em  tudo  eguaes  aos  do  corpo  da 
egreja.  E’  esta  capella  ladeada  por  duas  outras 
mais  pequena»  c comtnuuicavam  se  por  duas  por- 
tas: a do  Evangelho  dava  para  a primitiva  sa- 
cristia, e a da  Epistola  só  para  a capella  lateral. 
Mas  estas  duas  portas  estavam  tapadas:  a da  es- 
querda com  o rico  mausoleo  de  D.  Diogo  Pinhei- 
ro, 1°  bispo  do  Funchal,  que  em  delicado  cstylo 
da  Renascença,  é um  exemplar  muito  digno  de 
apreço  e de  estudo;  a outra  porta  foi  fechada 
devido  talvez  á lymetria  Em  1837,  porém,  n'umas 
obras  que  ali  se  tiseram,  abriu  se  essa  porta  pa- 
ra dar  melhor  serventia  á actual  sacristia,  e ao 
abrir  se  se  descobriu  que  a dita  capella  era  toda 
de  cantaria,  que  um  vandalo  qualquer  mandára 
rebocar.  A proposito  d'esta  sacristia,  devemos  di- 
:«er,  que  no  reinado  de  D.  Sancho  I,  mandou  o 
monarcha  construir  expressamente  n’aque)le  Io 
J cal  uma  capella  onde  fossem  sepultados  os  restos 
de  1).  Lopo  Fernandes,  successor  de  D.  Gualdim 
Paes  no  mestrado  dos  Templários,  que  morreu 
valorosamente  no  cêrco  de  Ciudad  Rodrigo  em 
1193.  Sobre  o rico  tumulo  que  a ordem  e o rei  ti- 
j nham  mandado  levantar,  estava  o busto  do  tem- 
plário e n’uma  das  faces  o epitaphio.  A capella  foi, 
porém,  mais  tarde  demolida  sem  respeito  algum 
pelas  cinzas  do  grande  templário,  que  estavam 
ali  depositadas.  Nas  outras  duas  naves  vêem-se, 
na  da  direita  5 capellas  e na  esquerda  uma,  sen 
do  esta  de  construeção  mais  recente,  a cargo  da 
confraria  do  Rosário  As  5 capellas  que  hoje  se 
vêem  do  lado  direito,  foram  mandadas  construir 
por  D.  João  III  e nada  teein  que  as  recommeudc 
aos  olhos  da  arte.  São  umas  capellas  vulgares, 
com  altares  e imagens.  E para  isso,  maudou  I). 

| João  III  que  se  destruíssem  os  sumptuosos  tumu 
i los  dos  templários,  que  existiam  nas  duas  naves, 
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encerraudo  os  restos  (Tcsses  bomons  gloriosos  uas 
paredes  das  ditas  capellas,  encoutraodo-se  na  se- 
gunda, ao  entrar  na  egreja,  os  de  Gualdim  Paes 
e Lourenço  Martins,  penúltimo  mestre  dos  Tem- 
plários, cujas  lapides  se  descobriram  quando  se 
tratou  de  levar  a effeito  o 7.°  centenário  do  fun- 
dador do  Thomar,  em  13  de  outubro  de  183V  Na 
egreja  do  Santa  Maria  dos  Olivaes  fôram  collo- 
cadas  as  bandeiras  de  differentes  chefes  india- 
nos e o estandarte  do  Soldào  do  Egypto,  ganhas 
na  gloriosa  batalha,  dada  pelo  vice-rei  da  índia, 
D.  Francisco  d|Almeida,  na  barra  de  Diu,  cm  3 
de  fevereiro  de  1509,  coutra  200  navios  de  Mir- 
Oeém,  general  do  Soldão,  de  Melique  A’s  e do 
Samori.  Estes  inimigos  eram  cm  grande  uumero, 
estavam  munidos  de  grossa  artilharia,  e protegi 
dos  por  muitos  fortes  da  praça;  mas  na  la  lhes 
valeu  porque  os  seus  navios,  na  maior  parte  tô- 
ram  tomados,  ou  mettidos  a pique,  ou  incendia- 
dos. Em  frente  da  fachada  da  egreja  de  Sauta 
Maria  dos  Olivaes  existe  uma  velha  coustrucção, 
quo  por  muito  tempo  serviu  de  baluarte  aos  Tem 
plarios.  Esta  torre,  a que  mais  apropriadamente 
se  poderá  chamar  castello,  foi  levantada  pelos 
Templários,  não  para  ter  sinos  quo  chamassem  os 
fieis  ás  solemnidades  religiosas,  porque  o uso  dos 
grandes  sinos  e das  torres  especiaes  para  esse 
fim,  6 posterior  á fundação  do  baluarte,  mas  sim 
para  patrocinar  e defender  a construcção  da  egre- 
ja de  Santa  Maria.  A torre-baluarte,  como  todas 
as  da  epoca,  é quadrada,  de  paredões  fortes,  mas 
do  cantaria  tosca,  possuindo  apenas  uma  peque- 
na porta  gothica  que,  do  lado  da  egreja,  dava 
entrada  para  uma  escada  de  pedra  que  conduzia 
ao  terraço  superior.  D’aqui  se  defenderam  todos 
os  cavalleiros  obreiros  ou  os  que  mais  tarde  ali 
residissem  para  serviço  do  templo,  e que  de  sú- 
bito se  vissem  atacados  pelos  serracenos  Mais  tar- 
de, talvez  no  reinado  de  D.  João  III,  foi  trans- 
formada em  torre  de  sinos,  para  o que  se  man- 
dou levantar  a parte  onde  hoje  estão  os  campana- 
rios.  A egreja  estava  completamente  abandonada 
c muito  arruinada  no  ultimo  quartel  do  scculo 
passado;  formou  se  emão  uma  commissâo  que  se 
empenhou  muito  na  sua  restauração,  e pediu  ao 
governo  a comparência  em  Thomar  de  alguns 
membros  da  commissâo  dos  Monumentos  Nacio 
uaes  para  dar  o seu  parecer  para  se  reconstruir 
aquelle  tão  glorioso  e notável  templo.  Concedida 
a autorisação  e auxilio  do  Estado,  procedeu  se 
ás  obras,  que  fôram  muito  importantes,  tanto  ex- 
terior como  interiormente  o em  16  de  maio  de 
1897  se  effeituou  a reabertura  da  egreja,  com 
pleta  e diguaraeute  restaurada,  cdificio  que  se 
acha  ligado  a tantos  e tão  importantes  factos  da 
historia  do  paiz. 

Egreja  de  Santa  Catharina.  No  recinto  iuterior 
do  castello  existia  uma  boa  capella,  com  esta  in- 
vocação, que  ha  lougos  annos  está  em  ruinas, 
mostrando  na  sua  construcção  ser  talvez  coeva 
com  a fundação  do  castello.  Santa  Catharina  era 
do  Egypto,  e ali  padeceu  martyrio,  tornando  se 
o sou  nome  celebre  no  Oriente,  e como  Gualdim 
Paes  militou  por  alguns  annos  na  Syria,  julgam 
alguns  escriptores  que  elle  trouxesse  a devoção 
á santa,  da  nresma  fórma  que  a tradição  lhe  at 
tribue  a importação  d’uma  preciosa  relíquia  de  S 
Gregorio  Nazianzeno,  de  que  jão  ha  outra  noti- 
cia 
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to  d’esta  denominação.  Foi  fundada  por  Pedro 
Moniz  da  Silva,  mas  uãoé  a primitiva,  a que  ho 
je  existe,  pois  esta  fn  reedificada  por  sui  neta 
D.  Victoria  da  Silva,  o que  se  prova  pela  inscri- 
pção  que  está  na  capella  mór,  na  perede  do  lado 
direito.  E'  uma  linda  egreja,  ricamente  revesti 
da  de  azulejos,  com  o tecto  ornado  de  pinturas 
de  valor,  tendo  por  assumpto  a vida  de  Santa 
Iria,  e bellos  trechos  de  architeetura  da  Renas  • 
cença  O riquíssimo  retábulo  em  pedra  de  Ançã 
que  orna  o altar  da  capella  mortuaria  da  illustre 
familia  Valle  da  Guerreira,  é tido  por  uma  das 
mais  artísticas  obras  de  esculptura,  que  no  ge- 
nero,  se  eneontram  no  paiz.  No  centro  ergue 
se  a cruz,  d’onde  pende  um  Christo  d’uma  escul- 
ptura e d’uma  anatomia  irreprehensiveis.  Na  ba 
se,  de  mãos  erguidas,  está  prostrada  Santa  Ma 
ria  Magdalcna,  que  ora  em  companhia  da  Senho  • 
ra  da  Soledade,  as  tres  Marias  em  Nicodus,  José 
de  Arimathéa  e S.  João  Evangelista,  que,  em  po- 
sições varias  e de  expressões  bem  sentidas,  sup- 
plicam  e resam  ao  Martyr  do  Golgotha  que  os 
olha  de  cima,  cheio  de  piedade  Estas  figuras  en 
chcm  do  lado  esquerdo  o quadro;  do  lado  direito 
vários  militares,  sobresaindo  dois  soldados  a ca 
vallo  vestidos  magnificamente  á século  xvi.  Por 
cima,  no  céu  do  quadro,  vôam  dois  anjos  na  maior 
correcçâo  csculptural.  Toda  esta  composição  é 
emoldurada  por  um  bello  portico,  de  columuas  e 
tabellas  preciosas,  onde  os  delicados  arabescos 
revelam  o cuidado  do  artista  e a riqueza  e bom 
gosto  do  seu  primeiro  proprietário  Miguel  do 
Valle.  E’  também  de  primoroso  trabalho  a por 
tada  e a janella  do  côro  da  referida  egreja. 

Egreja  de  S.  João  Baptista.  Está  situada  na 
praça,  oude  também  estão  os  paço9  do  coucelho, 
ficando  mesmo  defronte  d’este  edifício.  Foi  man 
dada  construir  por  el  rei  D.  Manuel.  E’  um  pri- 
mor de  architeetura  gothica,  florida,  como  todas 
as  obras  ordenadas  por  aquelle  monarcha.  No 
frontispício  tem  as  armas  reaes  de  Portugal, 
vendo-se  a um  lado  a cruz  de  Christo,  e do  ou- 
tro a esphera  armilar,  emblema  de  D.  Manuel. 
Parece  que  n’aquelle  local  já  existia  uma  antiga 
ermida,  que  se  demoliu  parase  construir  a actual 
egreja.  A torre  é uma  das  mais  bellas  do  paiz.  O 
portal  da  egreja  é soberbo,  tendo  superiormeute 
uma  platibanda  rendilhada  com  uma  estatua  de 
S.  João.  Eutrando  na  egreja,  vêem-se  duas  or- 
dens de  arcos  de  ponto  subido  que  a dividem  em 
3 naves,  e n'um  dos  feixes  de  columnas  em  que 
os  arcos  se  apoiam,  está  o púlpito,  que  é uma  das 
mais  aprimoradas  e mais  artísticas  obras  de  can- 
teiro, que  existem  no  paiz  A copella  mór  tem  as 
paredes  revestidas  de  rica  obra  de  talha,  não  do 
tempo  de  D.  Manuel,  a qual  serve  de  moldura  a 
primorosos  quadros  daescola  dos  apreciáveis  ar- 
tistas portuguezes  Jorge  Affonso  e Vasco  Fer- 
nandes. D.  Manuel,  eml520,fez  d’esta  egreja  ca- 
pella real,  e elevou  a a collegiada.  A egreja  foi 
reconstruída  em  1875,  sendo  a capella-mór  com 
pletamente  restaurada- 

Ermida  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos.  Foi  cons- 
truída pelos  freires  de  Christo,  que  fôram  seus 
padroeiros  até  1834.  Está  situada  n’um  monte, 
nos  arredores  do  Thomar,  em  sitio  agradavel  c 
vistqso.  Tem  uns  alpendres  de  boa  architeetura, 
sobre  columnas  de  pedra,  casas  para  abrigo  dos 
romeiros  e residência  do  ermitão. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  da  Conceição.  E’  si- 

139 


TIIO 


THO 


tuada  sobre  um  monte,  de  vastaT  e alegres  vis 
tas.  Foi  fundada  em  1572  pelos  freires  de  Chris- 
to,  que  cuidaram  da  sua  conservação  e culto  até 
1831.  E’  um  roaguifico  templo  de  tres  naves,  todo 
de  cantaria,  em  estylo  Kenascença,  e da  configu- 
ração d'uma  basílica  romaua. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Monte  ou  da  Pie- 
dade. E’  também  construída  sobre  um  monte, 
proximo  de  Thomar,  d'onde  se  desfructa  um  vis 
toso  panorama,  sendo  servida  por  uma  escadaria 
de  228  degraus.  Foi  seu  fundador  Martim  Vas- 
qucs  Víiella,  alcaide-mór  da  villa  d’Obidos,  que 
a dotou  do  boas  rendas.  E'  a ermida  de  maior  de  ■ 
vcção  dos  tbomarenses. 

Ermida  de  Nossa  Senhora  do  Pilar.  Fica  a 
1:500  m.  da  cidade,  sobre  a estrada  de  Lisboa,  a 
poucos  metros  do  rio  Nabão,  em  sitio  alegre  e 
vistoso,  ficando  lhe  ao  N o castello  e a cidade. 
Foi  fundada  no  principio  do  século  xvni  por  Jo 
sé  Alvares  da  Silva,  eavallciro  da  ordem  de  Chris  - 
to  A ermida  ó pequena,  porém,  magnifica  e ador 
nada  de  bellas  pinturas. 

Thomar  (Fabricas  em).  As  iudustrias  desde 
longos  annos  teem  florescido  muito  n’esta  ci- 
dade. Nos  princípios  do  século  xv  pertenciam  as 
saboarias  do  reino  ao  iufante  D.  Henrique,  o 
grande  navegador  e grão  mestre  da  ordem  dc 
Christo  Fôrara-lhc  concedidas  por  seu  pae  em  ga- 
lardão dos  grandes  serviços  que  prestára  á pa 
tria,  e n'essas  saboarias,  tão  importantes,  ia  a 
de  Thomar,  tão  notável  e tão  celebre,  que  ainda 
ha  ali  um  bairro  denominado  Saboaria.  Estes  es 
tabeleeimentos  passaram  por  muitas  phases,  e 
no  reinado  do  D.  Manuel  I,  mudaram  da  posse 
da  coroa  para  um  grande  numero  de  donatários, 
▼endo-se  as  de  Thomar  no  tempo  de  D.  João  V 
entregues  ao  neto  do  conde  de  Castello  Melhor, 
José  de  Vasconcellos  e Sousa  Causas  diversas 
arruinaram  esta  industiia,  que  não  couta  hoje 
em  Thomar  nem  um  só  representante.  Pelos  an 
nos  de  168U  a Casa  de  Bragança  desfruetava  a 
propriedade  de  fabricas  de  sarjas  e uma  de  se 
das,  as  quaes  continuaram  em  laboração,  princi 
palmente  a de  sedas;  e no  reinado  de  D.  José,  o 
irarquez  de  Pombal,  na  distribuição  de  plantas 
de  amoi  eiras,  contemplou  Thomar  com  30:003  pés 
para  as  pingues  margens  do  Nabão.  Muitas  fo- 
ram as  razões  do  completo  anniquilameuto  d’csta 
importantíssima  industria  em  Portugal,  e Thomar, 
que  chegou  a ter  fabricas  e a lavrar  bastantes 
kilos  do  seda,  hoje  já  nada  possue.  Menciona 
remos  em  seguida  as  fabricas  existeutes. 

Fabrica  de  Fiação  e Tecidos.  No  ultimo  quar 
tf!  do  século  xvni,  Gabriel  Lacroix  estabeleceu 
em  Thomar  uma  fabrica  de  caixas  de  papelão 
envernizadas  que  accidentalmente  se  queimou,  e 
depois  estabeleceu  outra  de  meias  de  estambre, 
Natal  Lemaitre,  mestre  que  a fabrica  real  das 
sedas  tinha  mandado  vir  de  Paris  para  a fabri 
cação  de  meias  de  seda  Esta  fabrica  conservou  se 
até  ao  tempo  em  que  Jacome  i.atton  e Timotbeo 
Lecussau  Verdicr  a compraram  e todos  os  tea- 
res, para  estabelecerem  uma  fabrica  de  fiação  de 
algodão.  Os  teares  contiuuaram  a trabalhar  em 
lã  cmquanto  nao  tiveram  fio  de  algodão  a que 
mais  tarde  se  applicaram.  A compra  da  fabrica 
de  Lemaitre  foi  em  1789,  dando-se  logo  começo 
i obra,  dirigida  por  Verdier,  que  era  engenhei- 
ro. As  primeiras  obras  levaram  5 annos,  sem  que 
a fabrica  pudesse  produzir  qualquer  produeto  de 
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algodão,  e só  em  1791  é que  fabricou  o primei 
ro  fio  por  meio  de  bois,  pois  só  em  fins  d'estean- 
no  ou  princípios  de  1795  é que  começou  a traba- 
lhar com  agua.  Ratton  e Verdier  haviam  se  cons- 
tituído em  sociedade,  que  se  dissolveu  por  fins  de 
abril  ou  princípios  de  maio  de  1794.  Ao  tempo 
da  dissolução  já  tinha  gasto  a sociedade  250:000 
cruzados,  sendo  100:000  de  Verdier  e 150:000  de 
líatton,  de  que  foi  embolsado,  ficanio  Verdicr 
com  todo  o estabelecimento  industrial.  Mais  tar- 
de passou  a ser  propriedade  da  firma  commercial 
Domingos  Jorge  Loureiro  & Filhos,  e por  largos 
anuos  foi  a fabrica  administrada  pelos  represen- 
tantes d’esta  firma.  Tinha  chegado  a um  estado 
de  decadência  manifesta,  quando  cm  1873  foi 
comprada  pela  quantia  de  100  coutos  de  reis  pa- 
ra a actual  companhia,  que  desde  então  a tem 
explorado.  N*essa  cpoca,  a fabrica  apenas  fiava  e 
tecia  algodão  em  pequena  quantidade,  tendo  por 
motor  duas  rodas  hydraulicas  com  força  effcctiva 
de  27  cavallos  A nova  empresa,  constituida  com 
o capital  de  200  contos  de  reis,  continuou  expio 
rando,  para  o que  comprou  novos  machinismos,  a fia- 
ção, adquiriu  uma  grande  turbina  da  força  de  140 
cavallos,  e mais  tarde  uma  machina  de  vapor  ida 
força  de  240  cavallos.  Em  1876  estabeleceu  a te- 
celagem, adquirindo  121  teares  para  a fabrica  de 
panuos  crús.  A direcção  que  tomou  conta  da  ge- 
reucia  cm  1880,  augmentou  o machinismo  com 
diversas  machinas  de  fiação  e torcedura,  e mais 
99  teares;  construiu  uma  turbina  da  força  de  35 
cavallos;  estabeleceu  a officina  de  sorralharia  e 
carpintaria,  adquiriu  uma  nova  caldeira  e mais  3 
machinas  a vapor.  Em  28  de  julho  de  1883  re- 
bentou um  violento  incêndio,  que  reduziu  a cin- 
zas a parte  principal  do  estabelecimento,  as  offi 
cinas  de  fiação.  A fabrica  foi  reedificada  depois 
sob  um  plano  mais  vasto,  n’um  unico  pavimento, 
em  vez  dos  3 andares  que  contava  o anterior  odi- 
ficio,  com  novos  e mais  aperfeiçoados  machinis 
mos,  montados  em  edifícios  á prova  de  fogo,  illu 
minados  a luz  efectrica.  A restauração  levou  2 
annos,  e só  em  1885  é que  principiou  a trabalhar 
com  toda  a força.  Abrange  na  sua  area  48:000  m. 
quadrados,  onde  estão  iustalladas  58  officiuas,  de- 
pósitos, etc.  Em  todas  as  vastas  edificações  de 
que  se  compõe  a fabrica,  trabalham  para  cima  de 
130J  operários,  d'ambos  os  sexos.  A fabrica  pro- 
duz quasi  tudo  o que  precisa  para  o seu  regular 
tunccionamento,  bem  como  accessorios,  novos  ma- 
chinismos, accresccntamentos,  ete  , com  o que 
dá  pela  sua  parte  um  valioso  impulso  á industria 
nacional.  Possue,  além  d’isso,  graudes  campos  on 
de  estão  plantadas  as  madeiras  de  que  carece  pa- 
ra diversos  fins;  pedreiras,  agua  em  abundancia, 
oftieina  de  luudição  de  ferro,  forno  de  cal, 
etc. 

Fabrica  de  papel  da  Matrena.  Em  1595,  nodomi- 
nio  do  rei  castelhano  D.  Filippe  11,  foi  concedido 
por  este  monarcha  um  privilegio  a Máximo  de 
Pina,  fidalgo  da  Casa  Real.  A liccuça  era  para 
estabelecer  um  forno  de  vidro  na  sua  quinta  da 
Matrena,  termo  da  então  villa  da  Asseiceira,  juu- 
to  ao  rio  Nabão.  Esta  quinta  ainda  nos  fins  do 
século  xvni  pertencia  aos  descendentes  de  Máxi- 
mo Pina.  Na  carta  de  privilegio  não  consentia  o 
rei  que  se  estabelecessem  outros  fornos  n'uma 
arca  de  10  legoas  quadradas,  com  a condição  de 
que  se  não  entenderia  com  a villa  de  Salvaterra, 
onde  j i estavam  outros  feitos.  Existiam  uns  grau 
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des  moinhos  do  fariuha  o lagar  do  azoito  que,  á 
margem  do  Nabão  e pela  parte  de  cima  da  pon 
to,  que  atravessa  ali  o rio,  mandada  fazer  por 
Filippc  II,  demoravam  o trabalharam  até  21  de 
agosto  de  1890  Comprados  por  João  do  Oliveira 
Casquilho,  destinou-os  este  a uma  nova  empre- 
sa, para  o que  os  demoliu,  e levantou  os  alicer 
ces  para  a nova  edificação,  começando  as  obras 
em  1891;  ao  mesmo  tempo  tratava  também  da 
construcçâo  do  açude,  obra  importante  e arris 
cada,  e ua  qual  se  gastaram  alguns  contos  de 
reis.  Este  açude,  pela  sua  fórma  especial  e nào 
vulgar,  levou  relativamente  pouco  tempo  a cons 
truir,  ficando  fechado  em  189i,  não  sem  que  os 
entendidos  affirmassem  primeiro  que  pouco  tempo 
se  conservaria  assim  do  pé.  De  facto,  no  inver- 
no seguinte,  uma  formidável  cheia  no  Nabão  des- 
moronava 11  metros  do  referido  açude,  sendo 
mais  tarde  reparada  com  estacaria  a parte  que 
a corrente  havia  arrastado  Remedeado  este  mal 
tratou-se  da  construcçâo  d’uns  moinhos  na  mar 
gem  opposta  do  rio,  em  frente  da  fabrica.  Cons- 
truídos os  alicerces  para  a nova  fabrica,  o açude 
c os  moinhos,  algum  tempo  estiveram  as  obras 
paradas,  até  que  em  I89e  ellas  recomeçaram,  fi- 
cando a machina  prompta  para  entrar  em  labora- 
ção  em  meados  do  anno  dc  1900.  A fabrica  de  pa- 
pel da  Matrens  possue  tolos  os  machinisraos  mo- 
dernos. Ali  se  fabricam  os  seguintes  papeis,  todos 
do  boa  apparencia  e de  excellente  qualidade:  es- 
crever, impressão  brancoe  de  côr,  embrulho  bran- 
co e de  côr,  etc. 

Fabrica  dc  papel  do  Porto  dc  Cavallciros.  No 
principio  do  século  passado  fôram  fundados  por 
Bartholomeu  Testa}  uns  moinhos  de  farinha  no 
sitio  de  Porto  de  Cavalleiros,  a que  seu  filho  Ni- 
colau  Testa  accrescentou  urna  ou  duas  tinas  pe- 
quenas para  fazer  papel  de  embrulho  Foi  a es- 
tas, que  Antonio  Joaquim  de  Araújo,  no  seu 
grande  genio  emprehendedor,  deu  vida  e acti- 
vidade,  fornecendo  a Nicolau  Testa  a matéria 
prima  até  á sua  morte,  tendo  depois  serem  ven- 
didos em  prata,  no  anno  de  1879,  onde  fôram  al- 
cançados por  Marino  & Araújo,  sociedade  com- 
posta pelo  referido  Araújo  e Marioo  Pereira  da 
Costa.  Senhores  d’esses  moinhos  começaram  a 
applical-os  ao  verdadeiro  fim  para  que  os  tinham 
comprado.  A transformação  foi  completa.  Por 
10  annos  trabalhou  a nova  fabrica,  sendo  os  seus 
proprietários  a citada  firma.  Depois  de  muitas 
contrariedades  com  que  luetaram  os  proprieta 
rios,  a fabrica  conservou  se  fuuccionando.  Em 
1889  foi  vendida  por  55  contos  de  reis  á Compa- 
nhia Thomarenae  de  papel  do  Porto  de  Cavallei- 
ros, que  se  constituiu  com  o capital  de  100  con- 
tos em  acções  de  100^000  reis.  Em  1889  contava 
apenas  a fabrica  3 cylindros  e 6 tinas  movidas 
por  uma  roda  hydtaulica,  hoje  couta  uma  machi 
ua  Ronda  para  papel  em  tolhas,  e muitos  outros 
melhoramentos,  assim  como  uma  roda  hydranlica 
que  tira  agua  para  o consumo  da  fabrica.  Traba- 
lham ali  cento  e tantos  operários,  iucluindo  mu 
lheres.  O fabrico  é de  papel  alrnaço  simples  e du 
pio  azul  e branco,  papel  para  musica,  manteiguci 
ro,  cartucho,  etc. 

Fabrica  dc  papel  do  Prado.  No  meado  do  sé- 
culo xviii  existia  no  logar  do  Prado,  á margem 
do  Nabão  e a uma  legoa  ao  norte  do  1'homar,  um 
engenho  de  fundição  de  ferro,  onde  se  fabrica 
vam  canhões  e balas  de  artilharia,  c dc  tal  irn 


portancia  que  era  administrado  por  um  superiu 
tendente  com  um  escrivão  e meirinho.  Estando 
em  ruiuas  no  principio  do  século  passado,  foi 
comprado  por  Francisco  de  Rourc,  e applicado  a 
fabrica  de  papel,  venlendo-o  annos  depois  a seu 
cunhado  Silvestre  Schiappa  Pietra.  Por  morte 
d’estes  passou  para  seus  filhos, que  a conservaram 
por  bastantes  aunos,  até  que  em  abril  de  1875, 
estando  bastante  augmentada  e os  seus  produ- 
ctos  muito  acreditados,  a venderam  c terrenos 
adjacentes  a uma  companhia  composta  de  capita- 
listas do  Porto.  Um  dos  vendedores,  Henrique  dc 
Koure  Pietra,  continuou  a ser  o director  techni- 
co  da  fabrica,  cujo  emprego  exerceu  com  solici- 
tude, até  que  a seu  pedido,  foi  substituído,  em 
março  de  1876,  por  José  Joaquim  de  Paula.  Es- 
ta companhia  primitivameate  fundada  com  o ca- 
pital de  200  contos  de  reis,  já  em  1895  o havia 
elevado  a 715,  sendo  360  em  acções  e 355  em 
obrigações,  mas  é possuidora  também  das  fabri- 
cas de  papel  do  Sobreirinho  e Marianaia,  estan- 
do aquella  parada  ha  bastantes  anuos,  e possuo 
ainda  mais  duas  fabricas  também  de  papel,  si- 
tuadas nos  concelhos  de  Louzà  e Albcrgaria-a 
Velha.  A fabrica  do  Prado  conta  as  seguintes 
ofiicinas:  da  machina  contiuua,  machina  de  papel 
em  folhas,  casa  de  cylindros,  casa  de  lexivagens, 
casa  das  fôrmas,  de  córte  de  trapo,  da  escolha 
do  trapo,  da  peneira  e córte  da  apertação  do 
papel,  etc.  Estas  officinas  comportam  o seguinte 
machinismo:  duas  lexividoras  cylindricas,  uma  es- 
pherica,  3 cylindros  defiladôres,  5 ditos  da  refina 
gem,  2 ditos  de  branqueio,  1 par  de  mós.  A força 
motriz  é representada  por  3 turbinas  da  força  do 
107,  30  e 15  cavallos  e por  uma  machina  a vapor 
de  15  cavallos.  As  aguas  do  Nabão  que  fazem 
mover  as  turbiaas  são  colhidas  per  meio  de  um 
açude,  e trazidas  á fabrica  por  um  canal.  A fa- 
brica emprega  numerosos  operários,  ranlheres, 
rapazes  e raparigas  de  mais  de  13  annos.  A fa- 
brica do  Sobreirinho,  como  dissémos,  está  parada 
ha  muitos  annos,  e quasi  pouco  resta  da  verda- 
deira fabrica  de  papel.  A da  Marianaia  foi  fun- 
dada por  José  Tavares  Barreto  no  sitio  onde  exis- 
tiam umas  azenhas,  e dafamilia  d’este  negociante 
importante  passou  á Companhia  do  Prado  em  31 
de  dezembro  de  1877. 

Fabrica  de  Santa  Iria.  Foi  estabelecida  no  an 
tigo  convento,  assim  denominado  que  foi  adaptado 
para  este  fim.  O convento,  depois  da  extiucçãoda» 
ordens  religiosas,  toi  posto  em  praça  no  anno 
de  1817  e comprado  por  Thomé  Rodrigues  da 
Silva,  importante  negociante  e agricultor  de  Tho- 
mar,  que  o applicou  a accommodações  agrícolas, 
como  adega,  celleiros,  etc.  Como  fôsse  grande  a 
sua  producção  de  vinhos  e importante  o seu  ne- 
gocio n’este  ramo  de  commercio,  installou  n’elle 
tainbem  uma  machina  de  distillação  que  tunccio- 
nou  por  longos  anuos.  Por  morte  d’este  negocian- 
te passou  a propriedade  a seu  filho  Victor  Ro- 
drigues do  Faria  e Silva,  que  o deixou  a seus  fi 
lhos.  Foi  n’esta  propriedade  que  José  Antonio 
Nunes,  da  Covilhã,  fundou  uma  fabrica  de  man 
tas  de  cordão  de  lã  e alforges,  que  assim  conser- 
vou até  fallecer,  deixando-a  a seu  irmão  Joaquim 
Antonio  Nunes,  que  comprou  a propriedade  a 
um  dos  filhos  do  antigo  dono  Victor  de  Faria  O 
novo  proprietário  não  se  limitou  só  á industria 
de  seu  irmão,  quiz  dilatal-a  mais,  para  o que  lhe 
addicionou  as  machiuas  precisas  para  a carda- 
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gem  o fiação  de  lã,  e começou  a fabricar  coberto  I 
res  de  riscas,  chalés  e ciotas  Pelo  fallecinaento  I 
d'este  industrial  foi  a fabrica  vendida  em  hasta  I 
publica,  sendo  comprada  por  Antonio  Joaquim  de 
Araújo,  para  a firma  Dias  Ferreira  & Araújo,  que 
em  breve  se  dissolveu,  ficando  o activo  e o pas 
sivo  a cargo  do  segundo  firmante.  Em  fins  do  an- 
no  de  1891  foi  novamente  vendida  a uma  compa 
nhia  organisada  cm  Thomar,  denominada  Com • 
panhia  de  Lanifícios  de  Thomar.  Fizeram  se  en- 
tão novos  melhorameutos  no  edifício,  e só  no 
meado  de  1895  começou  a funccionar,  continuan 
do  no  fabrico  de  castelletas,  cobertores  de  risca9 
e lavrados  de  lindos  padrões,  cintas,  chalés  e os 
pannos  chamados  sem  fios  ou  feltros  applicaveis 
ás  machinas  de  papel,  e de  que  a companhia 
obteve  o privilegio  por  10  aunos  para  o exclusi- 
vo d’este  fabrico.  Ha  ainda  em  Thomar  a impor- 
tante fabrica  de  moagens,  fundada  por  Francis- 
co Alves  Christovão  Pinheiro,  parece  que  nos 
princípios  do  século  passado,  e de  que  em  1895 
era  proprietário  João  Torres  Pinheiro.  Outras 
muitas  industrias  se  teem  desenvolvido  em  Tho 
mar,  que  é talvez  uma  das  cidades  mais  indus 
triaes  do  paiz.  Estes  apontamentos  sobre  as  cita 
das  fabricas  fôram  extrahidos  do  Catalogo  da 
Exposição  Concelhia  Industrial  Agrícola  de  Tho 
mar,  escripto  e publicado  em  1895,  por  occasião 
das  festas  do  centenário  de  Gualdim  Paes,  por  J. 
Vieira  de  S.  Guimarães. 

Thomar  ( Festa  dos  taboleiros  em).  Não  se  sa- 
be ao  certo  a origem  d’esta  tradicional  festivida- 
de profano-religiosa,  cheia  de  originalidade.  Sup 
põe  se  que  vem  dos  tempos  medievaes,  e é cele- 
brada annualmente,  tornando  se  para  os  thoma- 
renses  a sua  festa  mais  sympathica  e predilecta, 
não  só  pelo  lado  artistico  e pittorcsco,  como  pelo 
fim  mais  ou  menos  altruísta.  Os  preliminares  da 
festa  dos  Tdboleiros  duram  não  menos  de  3 me- 
zes  Todos  os  annos  ao  terminar  a festividade, 
fica  logo  nomeada  uma  commissão  que  a ha  de 
levar  a efieito  no  anno  seguinte.  Chegado  o do 
iningo  do  Paschoa  sae  esta  commissão  com  a ban 
deira  do  Espirito  Sauto  e 3 coroas  grandes  de 
prara,  cuja  significação  egualmente  se  desconhe- 
ce, levadas  cada  uma  por  um  mordomo,  á frente 
uma  philarmonica,  e assim  corre  as  ruas  princi 
paes  da  cidade,  indo  por  fim  assistir  á missa  a 
uma  das  egrejas  0 mesmo  se  pratica  nos  domin 
gos  immediatos  até  ao  dia  da  festa;  n’esses  mes- 
mos domingos  de  tarde  vae  a commissão  de  porta 
em  porta,  sempre  acompanhada  de  musica,  fazer 
o peditorio  de  esmolas  e de  taboleiros  Em  epo 
cas  remotas  rompiam  a marcha  da  procissão  ape- 
nas um  tambor  e uma  gaita  de  folies,  seguindo 
09  taboleiros  enfeitados,  levados  á cabeça  por 
elegantes  e esbeltas  raparigas.  Esses  primitivos 
instrumentos  fôram  depoÍ9  substituídos  por  duas 
bandas  de  musica,  e o numero  dos  taboleiros  tor 
nou-se  muito  maior.  A procissão  segue  a seguin- 
te ordem:  á frente  a musica,  como  dissémos,  suc- 
cedendo  lhe  logo  a bandeira  e coroas,  depois  as 
raparigas  com  os  taboleiros,  techando  o préstito 
dois  carros  triumphaes  de  fórina  elegante  e ca 
prichosa,  muito  enfeitados  conduzindo  a carne, 
guardado  ca  !a  um  d’elles  por  uma  creança  vesti- 
da de  anjo,  e de  lança  em  punho  Ao  que  cha- 
mam taboleiros  são  uns  açafates  de  verga,  com  3 
ou  4 pilhas  de  pão,  com  6 a 12  e até  mais  cada 
uma,  que  sobre  ellos  assuntam,  sustentadas  por 
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| meio  de  delgadas  canuas,  que  as  atravessam, ’sc-r- 
j vindo- lhes  de  eixo  central,  enfeitadas  com  flôres, 
| fitas  e bandeiras,  e o açafate  envolvido  em  fina  e 
; branca  toalha  com  folhos  ou  rendas.  As  rapari- 
gas que  os  conduzem  á cabeça,  vistosamente  ves- 
tidas, vào  dispostas  em  duas  filas,  levando  cada 
uma  a sou  lado  um  rapaz  bem  trajado,  seu  pa 
rente  ou  namorado,  que  lhe  serve  de  ajudante. 
Este  pomposo  cortejo  segue  pelas  principaes  ruas 
da  cidade,  acompanhado  de  musica  e foguetes  c 
muito  povo  até  á egreja  matriz,  em  cujo  atrio  é 
benzido  o pão,  e d’ali  segue  para  a Misericórdia, 
onde  n’uma  casa  armada  em  capella  são  guarda- 
dos os  taboleiros  depois  de  desarmados  No  dia 
seguinte  é distribuído,  ao  som  de  musicas  e fo- 
guetes, pelas  pessoas  que  concorreram  para  a 
festa,  aos  pobres  e presos  o pão,  e bem  assim  a 
carne  de  7 bois  abatidos  expressamente  para 
aquelle  fim.  Ao  terceiro  dia  realisa  se  a festa  da 
egreja  com  sermão.  Durante  este9  tres  dias  ha 
bazar  de  prendas,  á noite  illuminações  e mu- 
sica. 

Thomarels  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Purifi 
cação,  de  Olival,  cone.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr. 
de  Santarém. 

Thomaz  (Manuel).  Poeta  notável  do  século 
xvii.  N.  em  Guimarães  em  1535,  sendo  filho  de 
Luiz  Gomes  de  Medeiros,  medico,  e de  sua  mu 
lherGracia  Vaz  Barbosa.  Foi  para  a ilha  da  Ma 
deira,  onde  passou  o resto  da  vida,  e ali,  na  eda 
de  de  80  annos  foi  assassinado,  segundo  consta, 
a 10  d'abril  de  1665  pelo  filho  d’um  ferrador,  sen- 
do sepultado  no  convento  de  S.  Francisco  do 
Funchal.  Escreveu:  Insulana  de  Manuel  Thomaz, 
a João  Gonçalves  da  Camara,  conde  de  Villa  No- 
va da  Calheta , Anvers,  1615;  é um  poema  em  10 
livros  ou  cantos,  que  tem  por  assumpto  o desco- 
brimento da  ilha  da  Madeira;  0 Phenix  da  Lu- 
sitânia, ou  acclamaçào  do  sereníssimo  rei  de  Por 
tugal  D João  IV;  poema  heroico , Kuan,  1619; 
União  sacramental,  offerecida  ael  rei  D.  João  IV 
do  nome,  e X VIII  entre  os  reis  portugueses , liuan, 
l *».'.();  Poema  det  angélico  doctor  Santo  Thomaz, 
Lisboa,  162*5;  Rimas  saerss,  dedicadas  a todos  os 
santos , Anvers,  1635;  Thesouro  de  virtudes,  An- 
vers, 1661;  Decimas  a um  peccador  arrependi- 
do, não  tem  data  do  anno  nem  logar  de  impres 
são. 

Thomas.  Território  uo  distr.  de  Inhambaae, 
África  Oriental. 

Thomazes-  Povoações  ua9  freguezias:  S.  Pe- 
dro, ae  Beberriqucira,  cone.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  N.  S * do  0’,  do  Cadima,  conc.  de 
Cantanhede,  distr.  de  Coimbra 

Thomacinl  ( Luiz  Ascendo).  Pintor  d’arte,  fal 
lecido  em  Lisboa  no  auno  de  1902.  Era  pintor  de 
marinhas  muito  apreciado.  Artista  por  inclinação 
natural,  o mar  foi  para  elle  mais  do  que  o seu 
campo  de  acção,  em  que  grangeou  com  que  vi 
ver  na  velhice,  pois  despertau-lhe  ua  alma  o 
amor  da  arte.  Os  seus  quadros  figuraram  em  dif 
ferentes  exposições.  Por  occasião  das  festas 
commemorativas  do  centeuario  de  Camòos,  em 
1880,  delineou  o dirigiu  a feitura  do  galeão  que 
figurou  no  cortejo  cívico  realisado  em  Lis- 
boa. 

Thombo  Pov.  da  1.*  div.  do  conc.  de  Zenza, 
do  Golungo,  distr.  do  Loauda,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental 

Thomé  Barraz-  Pov.  da  ferg.  de  Nossa  So- 
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nliora  do  Monte,  110  conc.  da  i!ha  Brava,  ar- 
chipolago  e prov.  dc  Cabo  Verde,  África  Occi 
tal. 

Thoras  Pov.  na  freg.  de  Santa  Chrietina 
de  Longos,  conc.  do  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Thosinhos  Pov  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  dc 
Luzio,  conc.  de  Monsâo,  distr  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Thonrlm.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Ainoude,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Thaias  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  ‘202  fog.  e 8i0  bab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  Está  situada  junto  do  rio  Ta 
mega,  a 2 k.  do  séle  do  conc.  E'  pov.  muito  an 
tiga,  e a anterior  ao  dominio  dos  romanos,  na 
península.  Foi  villa  c couto,  sob  o nome  de  Cou- 
to de  Villa  Nova  de  Thuias.  A famosa  estrada 
romana,  chamada  Tamacano  Via,  que  do  Porto 
se  dirigia  ás  thermas  de  Canavezes,  foi  construi 
da,  assim  como  a monumental  ponte  de  Cauavc 
zes,  por  ordem  do  imperador  Trajano,  pelos  an 
nos  de  11  da  era  christà.  Esta  estrada  saia  de 
Calle  (ou  talvez  de  Portu-Calle,  povoação  que 
existia  proximo  á Serra  do  Pilar,  em  frente  e ao 
S do  Porto,  sobre  a esquerda  do  rio  rouroj,  e 
passando  pelas  actuaes  freguezias  do  Oliveira  e 
Avintes,  ia  atravessar  o Douro  em  Crastomire, 
hoje  Cre»tuma,  e passando  ao  castello  de  Peua- 
fiel,  ou  Aguiar  de  Sousa,  hoje  Foz  do  Sousa,  Da 
margem  direita  do  Douro,  c parallelo  ao  rio  Sou 
sa,  proximo  á actual  villa  de  Paredes,  seguia  pe 
la  Portella  de  S.  Thomé  de  Cannas,  Duas  Egrc- 
jas,  Sauto  Adrião  de  Cannas,  Castro  de  Villa  Boa 
dc  Quires,  actual  aldeia  de  Cauiva,  e finalmente 
ás  thermas.  Esta  estrada  era  a continuação  da 
via  militar  romana,  que  de  Lisboa  conduzia  a 
Braga.  Serviu  de  pedestal  á pia  baptismal  da 
egreja  de  Thuias  a base  d’uma  ára  romana.  D 
João  II,  por  carta  ;égia  de  1491,  confirmou  a seu 
filho  bastardo,  D.  Jorge,  duque  de  Coimbra  e 
tronco  dos  duques  de  Aveiro,  uma  carta  de  acei- 
tamento  por  elle  feito,  na  qual  sc  continha  a elei- 
ção e tomamento  que  d’clle  fizeram,  para  seu  se- 
nhor, a villa  e bchetria  de  Canavezes,  o couto  de 
Thuias,  ou  honras  dc  Lourêdo  e Gallegos,  Paços 
de  Gaiollos,  Gontinge  e Santo  Isidro.  A pov.  per 
tenee  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

T huribnlo.  O vaso  onde  se  queima  incenso  nas 
solemnidades  religiosas.  A Egreja  Christâ  foi 
buscar  aos  cultos  orientaes  o uso  dos  thuribulos, 
que  são  frequentemente  mencionados  no  Velho 
Testamento.  Os  primitivos  thuribulos  christãos 
eram  vasos  em  fórrna  de  urnas  que  o officiante 
conservava  nas  mãos,  quer  para  os  conduzir  em 
volta  do  altar,  quer  para  os  elevar  acima  do  pão 
e do  vinho  destinados  ao  sacrifício  da  missa. 
Eram  de  metal  e,  nas  egrejas  ricas,  de  ouro  e de 
prata,  sendo  ás  vezes  ornados  de  pedrarias.  Se- 
guudo  a narração  de  Anastacio  o Bibliothecario, 
o imperador  Coustantino  deu  á egreja  de  S.  João 
de  Latrão  dois  thuribulos  de  ouro  que  pesavam 
15  e 30  libras.  No  século  vi  começaram  a appa 
recer  as  cadeias  (3  ou  4 e de  pouco  comprimen- 
to^ para  a suspensão  dos  thuribulos;  mais  tarde, 
foi  adoptada  a tampa  movei  suspensa  d'uma  ca- 
doia  que  terminava  por  um  aunei.  Eucontram  se 


I com  frequência  thuribulos  represeutaudo  cscul- 
pturas  e estatuas  da  Edade  Média.  As  suas  fór- 
; mas  são  muito  variadas,  sendo  muitas  vezes  or 
nados  de  figuras  em  relevo.  No  século  xn  era 
j vulgar  encontrarem  se  thuribulos  com  a fórma  de 
I castellos.  Os  que  datam  dos  séculos  xvn  e xvni 
são  gcralmente  pesados  e massiços.  Na  liturgia 
romaua  o celebrante  acompanha  o thuribulo  com 
a mão,  não  o lança.  Assim  como  a Egreja  latina, 
a Egreja  grega  serve  se  do  thuribulos  desde  a 
sua  origem.  Em  Portugal  encoutram  se  em  mui 
tas  das  melhores  egrejas  thuribulos  de  grande 


Thuribulo  ;!e  piata  da  •‘greja  do  Pumbeiro 


valor.  Na  exposição  da  arte  ornamental  realisada 
em  Lisboa,  em  1882,  appareceram  alguns,  dos 
quaes  mencionaremos  os  seguintes,  segundo  o res- 
pectivo catalogo:  Thuribulo  de  prata.  0,"  de  31 
de  altura.  Sobre  uma  base  hexagona  ornada  de 
folhagens  e carrancas,  guarnecida  em  cima  de 
rendilhados,  eleva  se  um  corpo  também  hexágo- 
no, formado  de  arcadas  gothicas  separadas  por 
gigantes,  encimados  de  coruchéos  e guarnecido 
de  rendilhado.  Sobre  este  corpo  ergue-se  outro 
j cm  tudo  similhante,  porém  de  menores  dimen- 
sões, rematado  por  uma  pyramide  hexagona.  No 
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rebordo  da  base  lê  se  o acguiute:  Este  tròmãdov 
F.  Janal  vares  da  (ivnha  para  a igreja  da  Sã  Sal- 
vador. Século  xvi.  Pertencia  áegrejado  Porabei 
ro,  no  cone.  de  Arganil — Thuribulo  de  prata  dou- 
rada, de  0,"  23  de  altura.  A base  é feita  de  3 pés 
de  cabra;  o corpo  de  dois  bemispherios,  pare 
cendo  obra  de  industria  iudiana.  Pertencia  Â sé 
de  Coimbra. — Thuribulo  de  prata,  0,“  2õ  de  altu- 
ra. E’  formado  de  dois  corpos  hexágonos,  que  as 
sentam  Eobre  uma  base  arredondada.  Cada  corpo 
tem  6 nichos,  contendo  cada  um  dos  superiores 
uma  esphera  ou  uma  urna,  e cada  um  dos  iofe 
riores  o busto  d’um  santo  em  baixo  relevo.  Secu 
lo  xvi.  Era  da  sé  de  Coimbra.  — 1 huribulo  de  pra 
ta,  de  0,"  2t5  de  altura.  Na  parte  superior  as  vir- 
tudes theologaes  em  baixo  reievo.  Secuio  xvin; 
era  da  capella  do  marquez  da  Graciosa,  districto 
de  Aveiro. — Thuribulo  de  prata  dourada  e lavra 
da.  Na  tampa  tem  6 columcas  lisas,  e entro  duas 
e duas  um  medalhàc.  Seculoxvui.  Pertence  á ca 
pella  de  S.  João  Baptista,  da  egreja  de  S.  Roque, 
de  Lisboa. 

Tiara.  Coroa  tríplice  de  que  usa  o papa  nas 
cerimonias  mais  solcmnes.  Esta  mitra  de  origem 
cssencialmeute  oriental,  que  se  vê  ainda  hoje 
usada,  não  sómeote  pelas  divindades  indianas 
mas  também  pelas  bailarinas  asiaticas  nos  espe- 
ctáculos d'origem  religiosa,  é um  tronco  de  cone 
ou  um  barrete  em  fórma  de  pão  de  assucar  ter- 
minado ou  não  por  um  botão.  Apparcce  nos  mo 
uumentos  mais  antigos  do  Egypto  e da  Assyria, 
como  insígnia  do  poder  supremo.  Como  tal,  foi 
usada  pelo  grande  sacerdote  dos  hebreus,  e é ain- 
da hoje  o ornato  ritual  do  papa.  A historia  da 
tiara  pontifícia  está,  na  sua  origem,  rodeada  de 
obscuridade.  Na  Edade  Média  chamaram  lhe  in- 
difterentemeute  tiara,  eorona  e regnum,  e tam 
bem  triregnum  quando  continha  tres  corôas  ador- 
nadas de  pedras  preciosas,  e termina  n'um  glo- 
bo que  serve  de  pedestal  a uma  cruz.  Ao  princi 
pio  não  tinha  senão  uma  corôa;  Bonifácio  VI  I 
fez  collocar  outra  em  1294;  Bento  XII,  e,  segun 
do  alguns  escriptores,  Urbaoo  V,  accrescentou  a 
terceira.  Para  as  funeções  de  ordem  o papa  ser 
ve-se  da  mitra  como  os  simples  bispos.  As  chaves 
symbolisam  o poder  do  summo  pontífice.  Ordina 
namente  as  representam  cruzadas  debaixo  da 
tiara,  e servem  de  sustentáculo  do  papa.  Quando 

0 pontífice  morre,  representam  se  as  suas  armas 
com  a tiara,  porém,  sem  as  chaves,  symbolo  prin- 
cipal da  sua  jurisdicçâo.  O papa  é doutor,  ponti 
fice  e rei.  Estas  tres  prerogativas  sstão  symboli- 
das  pelas  tres  corôas.  V.  Corôa. 

Tlbães  Povsaçõcs  nas  fregueziaa:  S.  Cosme, 
de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr  de 
Braga  ||  S.  Pedro,  de  Castello  de  Penalva,  conc. 
de  Penalva  do  Castello,  distr  de  Vizcu.  ||  S.  Mi 
guel,  de  Fornos  de  Maeeira  Dão,  conc.  de  Man 
gualde,  do  mosmo  districto. 

Tibalde  Pov.  na  freg  do  S.  Vicente,  de  Alca 
fache,  conc  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

Tibo.  Pov.  na  freg  do  Salvador,  de  Gavirira, 
conc  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  distr.  de  Vianua 
do  Castello. 

Tlcoma  Ilha  do  archipelago  do  Cabo  Di  Iga 
do,  na  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fi- 
ca & entrada  da  bahia  do  Tungue,  entre  o Cabo 
Delgado  ao  N e a ponta  Saugal  ao  S. 

Tigrá.  Aldeia  pertencente  á divisão  Etly 

1 .ihw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho 
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| de  Nagar  Avely,  districto  de  Damão,  na  In 
| dia. 

| Tigres  Poninsula  situada  na  costa  do  distr. 
I de  Mossamedes,  na  prov  de  Angola,  África  Occi 
| dental  Pega  da  banda  do  S em  terra  grossa  uo 
| território  dos  Mucuroca9,  o atira-se  depois  pro- 
ximamente no  rumo  de  SE  para  ND  até  terminar 
u'uma  ponta  também  denominada  dos  Tigres  A 
península  é de  areia  baixa,  corre  quasi  parallila 
á costa  e mede  37  k.  de  comprimento  por  cêrca 
de  1 na  sua  maior  largura,  tendo  190  m no  sitio 
maÍ9  estreito.  Segundo  Castilho,  a configuração 
da  costa  n’este  ponto  é moderna,  porque  ainda 
em  1775  se  abria  um  canal  fundo  e estreito  eu 
tre  o remate  S do  que  hoje  é peninsula  e o con- 
tinente ||  Ponta  situada  no  extremo  da  península 
dos  Tigres,  na  costa  do  districto  de  Mossamedes, 
prov  de  Angola,  África  Uccidental.  ||  Bahia  s> 
tuada  na  cesta  do  distr.  de  Mossamedes,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental,  a 3 ou  4 dias  do  Cu- 
nene  c para  o N dVdle.  Abre-sa  entre  a costa  o 
a peninsula  dos  l igres,  tendo  28  k.  de  compri- 
mtnto,  11  de  recesso  máximo  o cêrca  de  8 de 
afastamento  das  pontas  de  entrada.  E*  segura, 
amparada  c muito  limpa  em  toda  a sua  extensão, 
excepto  no  recanto  S,  onde  ha  bancos  de  areia,  c 
tem  bom  ancoradouro  e excellente  desembarque 
em  qualquer  sitio  quando  a maré  está  cheia. 
Abunda  em  peixe,  e as  suas  aguas  teem  um  chei- 
ro muito  parecido  com  o do  acido  sulfhydrico,  co 
brindo  pinturas  e metaes  de  manchas  escuras 
ditliceis  de  tirar.  Nas  cartas  e livros  modernos 
inglezes  esta  bahia  tem  o nome  de  Great  Fish  Biy. 

Tljão  Povoações  nas  freguezia9-.  Santa  Bar- 
bara, de  Campauhó,  conc.  de  Moiidim  de  Basto, 
distr.  de  Vilía  Real.  ||  S Marti nho,  de  Valle, 
conc.  de  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de 
Brxgi. 

Tijunco  Rio  do  distr.  de  Quel  mane,  África 
Oiienta!;  vac  desaguar  eutre  o Quisungo  u o Ma 
zomba 

Til  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Funshal;  po 
voaçõe»  nas  freguezias:  N.  8.*  do  Moute,  conc.  do 
Funchal;  8 Bento,  de  Ribeira  Brava,  eouc.  de 

Ponta  do  Sol. 

Timanni.  Estado  da  Guiné,  superior,  na  cos 
ta  da  S.-rra  Leda,  a E de  Freetown. 

Timbre  Insiguia  que  se  pôo  sobre  um  escudo 
de  armas  para  designar  nobreza  de  seu  proprie- 
tário Esta  insiguia  é uma  figura  de  homem,  mu- 
lher, ltão,  aguia,  serpente,  etc.  Diz-se  que  o uso 
do  timbre  foi  introduzido  por  Protheu.  rei  do 
Egypto,  que  o usou  nos  éltnos,  inorriôes,  escudos, 
etc  O timbre  é de  maior  excelleueia  e denota 
maior  nobreza  do  que  o brazão  de  armas.  Ao  es- 
cudo sem  timbre,  se  chama  escudo  rato.  O timbre 
das  armas  de  Portugal  é uma  serpo  alada,  ou  dra 
gào.  Sob  a denominação  de  timbre  comprehen- 
dem-ae  todas  as  figuras  do  que  se  serve  a arma- 
ria para  armamento  exterior  do  escudo.  Mais 
resti  ictamente  o timbre  é a insiguia,  do  nobre- 
za. e de  dignidade  ecclesiastica,  civil,  militar, 
judicial,  etc. 

Tlmbue  Prazo  da  corôa  no  distr.  da  Serra, 
África  Oriental,  situado  n’uma  ilha  do  Zatn- 

béze 

Timbuza.  Uma  das  ilhas  que  f&rmam  o archi- 
pelago du  Cabo  Delgado,  tia  prov.  do  Moçambi 
que;  África  Oriental. 

Tlmlllopus  V.  Ttmilobo». 
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Timor  Esta  ilha,  de  que  uma  parte  eoustitue 
hoje  todo  o uosso  domínio  na  Oceania,  é a mais. 
oriental  do  archipelago  de  Sonda,  na  Malasia,  e 
d’esta  circumstancia  lhe  vem  o nome,  porque  Ti- 
mor quer  dizer  Oriente;  possuímos  a parte  orien- 
tal desde  a ribeira  de  Massin  ao  sul,  isto  é,  a par- 
te mais  afastada  do  archipelago  a que  perteucr. 
Attribue-se  o descobrimento  de  Timor  aos  com- 
panheiros de  Fernão  de  Magalhães,  mas  fôram 
os  missionários  dominicanos  que  se  haviam  esta 
belecido  em  Solor,  em  1561  que  iniciaram  a co- 
louisação  da  ilha  pela  propaganda  religiosa.  O 
povo  de  Timor  era  então  barbaro,  mas  já  em  es- 
tado agrícola.  A vida  nômada  tixárasc  em  terras 
cultivadas,  e formára  pequenos  estados  com  to- 
dos os  elementos  de  nacionalidade,  que  se  re 
giam  por  leis  a que  davam  o nome  de  estylos.  De 
caracter  pacifico,  os  timores,  longe  de  hostilisa 
rem  os  dominicauos,  aproximaram  se  d’elles  taci 
litando  lhes  assim  a missão  a que  se  haviam  pro- 
posto. Entr9  os  chefes  d’esse8  pequenos  estados 
dois  teriam  existido  que  conseguiriam  submetter 
á sua  influeucia  os  visinhos,  porque  o regulo 
de  Bé  Halé  e o de  Sénabai  eram  inculcados  como 
imperadores  0 do  Bé  Halé  dizia  se  senbor  de 
metade  da  ilha  que  fica  a léste  e a que  se  dava  o 
nome  do  Bellos,  e o de  Sénabai  senhor  da  meta- 
de que  fica  a oeste,  a que  se  chamava  Surviâo , 
designações  estas  que  ainda  subsistem,  corres 
poudendo  a província  dos  Bellos  á parte  portu 
gueza,  e a de  Surviào  á parte  hollandeza  A indus- 
tria dos  indigenas  limitava  se  ao  fabrico  de  uns 
tecidos  grossoiros  com  que  cobriam  a nudez,  e 
o commcrcio  á per  nutaçâo  de  cêra  e sandalo  por 
produetos  que  os  makassares  e javauezes  leva- 
vam á ilha.  Provinha,  naturalmente,  d’esse  facto 
o ser  já  então  conhecido  o ferro  dos  timores,  por- 
que todas  as  suas  armas  de  guerra  eram  d'este 
metal.  Em  Timor  não  consta  haver  jazigos  de 
ferro  nem  indícios  de  que  tivessem  existido.  Não 
foi  baldado  o empenho  dos  missionários:  se  não 
conseguiram  libertar  das  trevas  o espirito  indi 
gena,  submetteram-n’o  á sua  influencia  E n’essa 
situação  se  conservaram  até  que  o vice  rei  da 
índia  acudiu  em  seu  auxilio  enviaudo-lhes  um 
funccionario  que  se  intitulava  capitão  general, 
que  se  incumbiu  dos  serviços  administrativos 
Sem  incidentes  de  vulto  a dominação  portuguez3 
chegou  até  1701,  em  que  alguns  régulos  se  revol- 
taram, resistindo  á mão  armada,  assassinando 
missionai  ios,  queimando  egrejas  e talando  os  cam- 
pos. Em  1719  graves  successos  iam  pondo  em  ris 
co  a nossa  soberania  u’aquellas  ilhas,  porque 
quasi  todos  os  rcgulos  se  colligaram  para  exter 
minar  os  christàos  e acabar  com  o domínio  por- 
tuguez.  Reunidos  os  régulos,  os  seus  delegados 
mataram  um  cachorro  preto  e brauco  a que  cha- 
mam levo,  e feriudo  se  depois  no  peito  todos  os 
conjurados,  misturaram  o seu  sangue  com  o do 
cãosito,  mergulharam  no  liquido  uma  espada,  e 
beberam  aquella  mistura,  jurando  coadjuvar  se 
para  extinguirem  tedos  os  brancos.  Procederam 
depois  ainda  a muitas  outras  cerimonias,  mas  pa 
rece  que  as  entranhas  d’uns  frangos  que  mata 
ram  não  prognosticaram  bons  resultados  á cm 
presa,  visto  que  foi  addiada  Mais  tarde,  em  1724, 
no  tempo  do  governador  Antonio  do  Albuquer- 
que Coelho,  ratificaram  muitos  o pacto  de  1719, 
rompendo  logo  em  hostilidades  e atacando  um 
arraial  nosso,  que  puzeram  em  debandada.  Em 


seguida  mataram  dois  padres,  Manuel  Rodrigues 
e Manuel  Vieira,  queimaram  egrejas,  ultrajaram 
os  vasos  sagrados  e fizeram  muitas  barbarida- 
des. A revolta  tomava  corpo,  alcançando  os  rei- 
nos ainda  os  mais  obedientes.  Valeu,  talvez,  pa- 
ra que  a nosso  dominio  não  cessasse  n’aquellas 
paragens,  a chegada  do  governador  Antonio  Mo- 
niz  de  Macedo,  que  soube  captar  vários  reinos, 
e com  as  forças  d'estes  submetter  os  outros  á obe- 
diência. Até  1761  correram  as  cousas  favoravel 
mente,  mas  o germen  da  revolta  não  se  havia  ex- 
tinguido, e começou  a manifestar  se  em  vários 
reinos,  propagaudo  se  aos  outros  com  grande  in- 
tensidade. 0 plano  dos  insurgentes  era  acabar 
com  o dominio  portuguez  o estabelecer  tres  im 
perios,  reconhecendo  por  únicos  senhores  os  che- 
fes d’essas  tres  casas.  Os  nossos  presídios  da 
costa,  que  haviam  sempre  affrontado  o inimigo, 
eram  agora  presa  dos  rebeldes.  Só  Lifau,  então  a 
capital,  e Manatuto  estavam  em  poder  dos  nos- 
sos. Havia  já  £5  dias  que  durava  o sitio  d’esta 
ultima  praça,  e vendo  o governador  ser  infalli- 
vel  a capitulação,  partiu  para  Lifau.  De  todo  o 
nosso  vasto  dominio  na  ilha  só  nos  restava  o pe- 
queno espaço  em  que  estava  assente  a capital  do 
estabelecimento,  e esta  mesma  praça  não  estava 
em  estado  de  sustentar  o apertado  cêrco:  escas 
seavam  mantimentos,  e não  havia  nem  uma  só 
companhia  de  tropas  regulares  Chegou  se  a pen- 
sar em  embarcar  gente  e bagagens,  largar  fogo 
é praça,  e ir  assentar  a capital  t-m  qualquer  ou 
tro  ponto  do  estabelecimento.  Felizmente  che- 
gou um  uovo  governador,  Pedro  do  Rego  Barre 
to,  que  aportando  a Lifau  pôde  fornecer  algumas 
munições  de  bôea  que  levava  da  viagem,  partin 
do  para  Manatuto,  como  ponto  mais  proximo  de 
Dilly,  onde  se  encontravam  os  cabeças  do  motim, 
com  os  quaes  era  mister  tentar  negociações  do 
paz  Pôde,  com  effeito,  chegar  a Manatuto  antes 
da  capitulação  do  presidio,  animaudo-se  os  de- 
fensores com  a sua  presença  e alguns  mantimen 
tos  que  lhes  levou.  O governador  mandou  Fr.  Ma- 
nuel do  Pilar,  padre  mqito  venerado,  a Dilly, 
para  tratar  com  Frauciaco  Fernandes  Varella, 
capitão  mór  de  Survião,  que  estava  á frente  dos 
sublevados.  Depois,  impaciente  com  a demora 
nas  negociações,  dirigiu-se  o governador  para 
Lifau,  oude  a sua  presença  uão  era  menos  ne- 
cessária. Chegando  defronte  de  Butagadé,  e ven- 
do o abandono  em  que  os  revoltosos  tinham  o 
presidio,  resolveu  se  a um  acto  temerário.  Man 
dou  ordem  a D.  Lourenço  da  Costa,  cabo  do  ar- 
raial inimigo,  para  que  lhe  fòs3e  entregar  a pra- 
ça; o chefe  indigeua  apresentou-se,  e lida  que 
lhe  foi  a patente  de  governador,  entregou  o pre- 
sidio e prestou  vassallagem.  Dado  este  primeiro 
passo,  muitos  outros  régulos  fôram  imitando  D. 
Lourenço  da  Costa,  de  sorte  que  em  setembro  de 
1731  já  se  achava  desafrontado  o nosso  dominio, 
submettendo-se  uns  pelas  armas,  outros  de  motu 
proprio,  e ainda  outros  por  via  de  negociações. 
Só  Varella,  auxiliado  pelo  reino  de  Veimasse, 
continuava  na  rebeldia,  mas  esse  mesmo  foi  obri- 
gado a depôr  as  armas  em  1732.  Desde  essa  épo- 
ca até  1769  fizeram- nos  os  hollandezes  vários 
actos  hostis  e fomentaram  a intriga  entre  os  ré- 
gulos por  tratados  simulados  com  a Companhia 
das  índias  Orientaes,  manobras  que  consegui 
mos  quasi  sempre  debellar,  mas  que  lançaram  a 
semente  da  occupação  hollandeza.  Chegou  mes- 
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mo  a scr  propiuado  veneno  ao  governador  Dio- 
nysio  Gonçalves  Rebello,  em  1766,  por  Francisco 
Hernay,  aecrescendo  a falta  de  energia  e concei- 
to do  governo  interino,  dirigido  por  um  frade, 
que  deu  motivo  a desgraçados  excessos.  Nomea- 
do capitão-general  de  Timor  e Solor,  Antonio 
Tellcs  de  Menezes,  chegou  este  a Timor  no  cor- 
rer do  anno  de  1"69,  e encontrou  a possessão  n’um 
estado  desgraçado.  A praça  de  Lifau  soffria  um 
apertado  assedio;  e interrompidas  as  communica- 
ções  com  o resto  da  ilha,  era  de  n.cear  que  a fo 
me  reduzisse  os  seus  defensores  a capitular  ante 
os  selvagens  de  Francisco  Hernay.  Era  impossi 
vel  pensar  em  intentar  uma  eampanha  contra  os 
revoltosos,  pois  que  na  praça  só  havia  1:200  pes 
soas,  incluindo  mulheres,  velhos  e creaaças,  e 09 
reinos  ainda  fieis  não  poderiam  ir  em  nosso  au- 
xilio por  falta  de  communicaçòes.  N’esta  eonjun 
ctura  resolveu  o governador  abandonar  Lifau; 
e com  effeito,  aproveitando  alguns  navios  idos  de 
Macau  e alguns  barcos  da  praça,  embarcou  toda 
a artilharia,  petrechos  de  guerra  e bagagens, 
bem  como  a sua  gente;  deitou  fogo  á povoação  e 
fez  se  de  véla  a ll  de  agosto;  tocou  em  Batuga 
dé,  que  reforçou  de  artilharia,  e foi  dar  fundo  em 
Dilly  no  dia  10  de  outubro.  Esta  mudança,  de  pc- 
nosissima  impressão  pelas  circumstancia9  que  a 
determinaram,  foi  comtudo  vantajosa  para  o fu 
turo  de  Timor,  porque  Dilly  é o unico  porto  da 
ilha  que  permitte  a livre  entrada  do  embarca- 
ções em  grande  lote.  Estabelecida  a capital 
em  Dilly  ( V . este  nome),  Antonio  Tellcs  de  Me- 
nezes conseguiu  a breve  trecho  impôr  se  á con 
sideração  de  todos  os  régulos  da  região  dos  Bel- 
los,  dc  modo  que  todos  se  dirigiram  a Dilly  a 
prestar-lhe  homenagem,  passando  desde  então  a 
ser  designado  pelo  titulo  de  Pae.  Com  a retira 
da  dc  Antonio  de  Menezes  recomeçaram  as  per 
turbações,  mas  sempre  de  caracter  parcial.  Ora 
era  um  regulo,  ora  outro  que  se  sublevava,  mas 
a autoridade  com  mais  ou  menos  diflieuldade  con- 
seguia chamai  a á ordem.  Em  1785,  pouco  mais 
ou  menos,  rebellou  se  Senobay  contra  os  hollan- 
dezes;  o tal  confusão  existia  ácêrca  dos  direitos 
que  assistiam  ás  duas  nações  que  dominavam  Ti- 
mor, tão  incertos  eram  os  limites  que  separavam 
as  dua9  possessões,  e tão  pouco  se  respeitava  de 
uma  e outra  parte  o direito  publico,  que  o gover- 
nador Godinho  julgou  praticar  um  acto  louvável 
e de  boa  politica  soccorrendo  com  munições  o di- 
to Senobay.  Gostosos  acceitaram  o soccorro  os 
regulo9  de  Senobay  compromettidos  no  levanta 
mento,  e para  mostrarem  quanto  ficavam  gratos 
ao  favor  recebido,  propuzeram  ao  governador 
tornarem  a reconhecer  corno  suzerano  o governo 
portuguez.  Propunha  se  o governador  a acceitara 
proposta  quando  foi  exonerado  do  governo.  Sc 
guiram  as  cousas  as  suas  vicissitudes;  os  gover 
nadores  an  avatn  mais  ou  menos  entretidos  com 
as  questiúnculas  entre  os  reinos  e os  sous  levan- 
tamentos, até  que,  mais  tarde,  se  revoltou  Mau- 
bara  ü governo  local  quiz  pôr  côbro  á subleva 
ção,  e aecoinmctteu  o reino  rebelde  auxiliado  pe- 
los régulos  de  Ocussi  e Atnbeno:  foram,  porém, 
derrotadas  as  nossas  forças,  arvorando  a gente 
de  Maubara  a bandeira  hollandcza  c collocando 
se  sob  a sua  protecção.  Era  tal  a escassez  de 
recursos  em  Timor,  que  por  estes  tempos,  em 
> °P,nou  o governador  João  Baptista  Ver- 
qui-n  não  scr  prudente  atacar  os  hollaudezcs, 
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apezar  d’elles  soccorrercm  com  polvora  e armas 
os  reinos  de  Senobay  e Maubara;  julgava  elle 
que  só  no  caso  de  nos  hostilizarem  deveriamos 
atacai  os,  pois  tinha  muito  receio  de  se  sair  mal. 
Apezar  de,  por  aquella  epoca,  a Hollanda  se 
achar  ligada  á França,  e a Inglaterra  ter  esbu- 
lhado das  Molucas  e de  Cupauy  a primeira  de 
aquellas  duas  nações,  nunca  por  então  foi  a nos- 
sa colonia  atacada  pelos  hollandezes.  Foi  em 
1818  que  o residente  Hazart  tomou  pos9e  de  Cu- 
pany  e do  supposto  domínio  dos  reinos  de  Sur- 
vião.  Este  funccionario  herdára  os  antigos  odios 
da  Companhia  das  índias  Orientaes  aos  portu- 
guezes,  o não  dispensava  meio  de  levantar 
a influencia  hollandeza  n’aquellcs  povos.  Ora, 
desde  o principio  do  estabelecimento  tínhamos 
nós  a oéste  de  Batugadé  um  porto  chamado  Ata 
pupo,  onde  alguns  chinas  se  estabeleceram  pela 
facilidade  de  communicaçòes  com  os  reinos  do 
interior  e por  ser  porto  franco.  O governador 
Verquirn  acabou  com  o favor  de  que  gozava  Ata- 
pupo  em  supposto  detrimento  da  fazenda,  o que 
não  agradou  aos  chinas,  reservando  se  elles  para 
tirarem  a desforra  em  occasião  adequada.  Em 
Hazart,  portanto,  encontraram  09  negociantis 
desconteutes  o homem  de  que  precisavam,  e,  do 
accordo  com  o rei  de  Fulara,  disseram-lho  os  sub 
ditos  do  celeste  império  que  Atapupo  suspirava 
pela  bandeira  hollandeza  O cubiçoso  residente, 
que  não  esperava  senão  um  pretexto,  metteu-se 
logo  a bordo  d’urn  brigue  de  guerra  com  gente 
de  desembarque,  e navegou  para  ali.  Mandou 
desembarcar  a tropa,  arreou  a bandeira  portugue- 
za,  arvorando  cm  seu  logar  a hollandeza,  e pare- 
ce que  maltratou  os  indígenas  que  constituíam  a 
guarda  d'aquelle  porto.  Em  vista  d’este  inaudito 
attentado  trocaram-se  alguns  officios  entro  os 
doÍ9  governadores,  appellando  afinal  cada  um  pa- 
ra o seu  respectivo  governo  O vice-rei  da  Índia 
não  ficou  satisfeito  com  a9  explicações  do  gover- 
nador geral  de  Java,  e para  castigar  a brutali 
dade  do  residente  de  Cupany,  organisou  em  Gôa 
o batalhão  dos  defensores  de  Timor , que  tencio- 
va  fòsse  empregado  em  recuperar  a pesse  de  Ata- 
pupo. N’isto,  porém,  tinham  os  hollandezes  artei- 
ramente obtido  do  Rio  de  Janeiro  um  aviso  ré- 
gio, o qual  mandava  terminantemente  que  não 
houvesse  a mais  pequena  desintelligencia  cornos 
hollandezes.  Por  esta  fórma  terminou  a questão 
de  Atapupo,  ficando  a Hollanda  a orgulhar  se  de 
uma  posse  que  era  realmente  illegitima.  D’aqui 
resultou  convencer  se  o residente  de  Cupany  da 
indifferonça  com  que  viamos  usurpados  os  nossos 
direitxs  e proseguiu  no  seu  plano.  Desde  esta 
epoea  até  1838  conservaram  se  os  hollandezes 
tranquillos  em  Timor,  pelo  menos  na  apparencia. 
Os  mare9  da  Malasia  estavam  n’aquelle  tempo 
infestados  por  piratas,  e a marinha  hollandeza 
emprehendera  a tarefa  de  os  limpar.  N'esso  an- 
no de  1838,  constando  ao  residente  de  Cupany 
que  se  tinham  acolhido  piratas  a Larantuka,  di  u 
fundo  no  porto,  atravessou  e disparou  muita  ar 
tilharia  sobre  a povoação,  incendiando  por  fim 
muitas  casas,  sem  quo  tivesse  encontrado  os  pi- 
ratas. Por  este  tempo  achava  se  em  Dilly  o re- 
gulo de  Larautuka,  o qual  teve  ordem  de  mar- 
char immediatamente  para  o seu  reino,  ordenau- 
do  se  lhe  que  sc  oppuzesse  não  só  á entrada  dos 
piratas  ali,  bem  como  á dos  hollaudezes  O go- 
vernador José  Maria  Marques  ciliciou  para  a ln- 
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dia  protestando  contra  esta  nova  iuvasão  do  nos- 
so território  pelos  hollandezes,  mas  queixas  fo- 
ram estas  a que  em  Oôá  se  deu  pouca  importan 
cia.  Em  1847,  governando  Juliào  José  da  Silva 
Vieira,  houve  uma  contestação  entre  o governa 
dor  e o resideute  de  Cupany  em  consequência 
de  certos  actos  praticados  pelo  regulo  de  Ucussi 
cm  Ombay  o Pantar,  território  que  os  hollande- 
zes julgavam  sob  a sua  protecção.  Afim  de  aca- 
bar com  a incerteza  de  limites  entre  as  duas 
possessões  na  ilha  de  Timor  e archipelago  de  So- 
lor,  o governador  das  índias  Neerlaudezas  man- 
dou Styen  Pardé  a Timor  para  abrir  negociações 
com  o governador  Juliào  O negociador  hollan- 
dez  sustentou  com  habilidade  e argúcia  os  sup 
postos  direitos  do  seu  paiz  á posse  de  vários 
reinos,  o que  lhe  foi  impugnado  pelo  seu  opposi 
tor,  chegando  se  por  fim  a fazer  uma  convenção 
que  o governo  portuguez  julgou  dever  deixar 
n’este  pé:  «considerar  portuguezes  todos  os  ter- 
ritórios quctiuham  a baudeira  portugueza  e hol- 
landezes os  que  arvorassem  a hollandeza.»  Em 
18  0,  porém,  o ministro  dos  negocios  estrangei 
ros  dos  Paizes  Baixos  insistia  por  via  de  nota 
para  que  se  tratasse  a questão  dos  limites  nas 
possessões  da  Oceania.  Pela  nossa  parte  foi  no- 
meado commissario  regio  o couselheiro  Lopes  de 
Lima,  o qual  excedeu  as  suas  attribuições,  ce 
deudo  á Neerlandia  a posse  da  ilha  das  Flores  e 
do  archipelago  de  Solor,  recebendo  80:000  florius, 
o que  não  podia  fazer,  visto  lhe  haverem  sido 
confeiidos  apenas  direitos  ad  referendum  Em  vir- 
tude d’cste  facto  recebeu  Lopes  de  Lima  ordem 
para  recolher  preso  ao  reiDO,  indo  morrer  em  Ba- 
tavia;  e o receio  de  se  pagarem  grandes  indem- 
nisações  fez  com  que  o governo  portuguez  não 
annullasse  logo  o tratado,  de  sorte  que  depois 
sobrevieram  maiores  complicações,  que  deram 
azo  a um  sem  numero  de  notas  diplomáticas  du 
rante  alguns  annos.  Em  1854  assiguou-se  outro 
tratado  entre  o visconde  de  Athouguia,  nosso  mi- 
nistro dos  negocios  estrangeiros,  c o ministro  re- 
sidente da  Hollanda  em  Lisboa,  tratado  que  a 
upposição  em  cortes  combateu.  Esse  tratado,  si- 
milhante  ao  de  Lopes  de  Lima,  foi  por  fim  ap- 
prevado  pela  nossa  camara  dos  deputados,  mas 
rejeitado  pelos  estados  geraes  dos  Paizes  Baixos, 
visto  não  haver  reciprocidade  com  respeito  á 
liberdade  de  cultos.  Durante  mais  dois  annos 
se  trocaram  notas  entre  os  governos  dos  dois 
paizes,  atè  que  em  1857  eram  encarregados  de 
fazer  outro  contrato  o barão  Aersen  e o ministro 
Fontes  Pereira  de  Mello.  Fallecendo  o pleuipo- 
tcnciario  hollandez.  foi  nomeado  em  1858,  para 
o substituir,  H.  Heldwier.  N'este  novo  tratado  fi 
zeram-se  varias  diligencias  para  obter  conveuio 
mais  vantajoso,  mas  nada  so  conseguiu,  ca  20  de 
abril  do  1859  foi  assignado  o tratado  de  limites, 
cm  tudo  similhante  aos  anteriores,  tratado  que 
só  veiu  a ser  ratificado  em  agosto  de  1860.  E’  de 
justiça  consignar  que,  contra  o que  se  asseverou, 
os  hollandezes  fôram  promptos  no  cumprimento 
do  estipulado  c nos  ajudaram  a submetter  o rei 
no  de  Maubara.  Por  este  tratado  foi  a ilha  de 
Timor  dividida  entre  Portugal  e a Hollanda.  Ao 
nosso  paiz  ficou  reservada  a parte  oriental,  cha- 
mada região  dos  Bellos , contendo  apenas  um  pe 
queno  encravamento  hollandez  (o  de  Maucatar,', 
c mais  os  territórios  de  Ocussi  e Ambeno,  na 
costa  N da  parte  neerlandeza,  e no  Survião  o en- 


cravamento do  Naimuti,  que  era  uma  jurisdic- 
çào  de  Ambeno,  mas  separada  do  seu  território. 
Em  1861,  sendo  governador  Affonso  de  Castro, 
irromperam  uovos  symptomas  de  rebellião  cm 
quasi  todos  os  reiuos,  tendo  dado  rebate  os  de 
Lacló  e Ulméra.  Alguns,  porém,  ainda  se  conser- 
varam indifferente8  aguardando  o resultado  do 
conflictopara  se  pronunciarem.  Com  o apoio  moral 
das  Molucas,  Affonso  de  Castro  conseguiu  sub- 
metter a rebellião,  e o anno  de  1861,  que  tão  mal 
começara,  acabou  gozando-se  socego  em  todos  os 
pontos  da  possessão;  terminou  achando  se  o do 
minio  dos  portuguezes  fortemente  estabelecido, 
Dilly  com  todo  o seu  prestigio,  os  reinos  obedien- 
tes e empenhados  em  cumprir  as  determinações 
relativas  á cultura  do  café,  objecto  que  mereceu 
sempre  os  maiores  cuidados  a Affonso  de  Castro. 
Todos  os  regulo3  a quem  se  distribuiu  a semen- 
te no  fim  da  guerra,  lançaram-n’a  á terra,  e pre- 
pararam os  timores  para  acceitarem  as  grandes 
plautações.  As  revoltas,  porém,  reverdeceram,  e 
em  fins  de  1 86  í a colonia  estava  outra  vez  em 
revolta,  mas  que  foi  depressa  suôbcada  Em  vir- 
tude do  convênio  de  10  de  junho  de  1898  trata- 
ram os  dois  paizes,  Portugal  e Hollanda,  de  fa- 
zer ume  revisão  de  fronteiras,  que  tinha  por  fim 
a suppressão  dos  encravamentos  do  território, 
facilitar  a fiscaiisação  aduaneira  e evitar  o con- 
trabando. Nomeada  uma  commissão  luso-hollan- 
deza  para  estudar  a zona  onde  devia  assentar  a 
fronteira  e levantar  a carta  topographica  de 
aquella  região  para  sobre  cila  se  traçar  a linha 
da  fronteira  definitiva,  em  harmonia  com  os  ac 
côrdos  effectuados,  foi  em  1902  á Haya  uma  com- 
missão de  dois  delegados  do  governo  portuguez, 
o contra-almirante  Hermenegildo  Capello  e o ca- 
pitão de  fragata  Ernesto  J.  de  C.  e Vascoucellos, 
para  lavrar  ad  referendum  um  accôrdo  contendo 
a descripção  minuciosa  da  linha  de  separação  de 
espheras  de  influencia.  A fronteira  traçada  obe 
deceu  principalroente  á troca  dos  encravamentos 
de  Naimuti  ('portuguez)  e de  Maucatar  ('hollan- 
dezj,  mantendo  Portugal  a posse  de  Ocussi  e 
Ambeno  na  costa  N da  parte  hollandeza,  e da 
ilha  de  Pulo  Cambing.  O accôrdo  referido  effei- 
tuou  se  a contento  dos  dois  governos,  visto  o no- 
vo traçado  da  fronteira  satisfazer  tauto  os  inte- 
resses de  Portugal  como  os  da  Hollanda,  que  fi- 
caram com  a linha  de  separação  de  espheras  de 
influencia  perfeitameute  definida  por  marcas  na- 
turaes  de  terreno.  Para  se  vêr  o território  sujei- 
to á soberania  portugueza  cm  Timor,  indicaremos 
a superfície  década  uma  das  partes  de  que  elle  se 
compõe:  Parte  Oriental  fregião  dos  Bellos),  16:384 
k.  q.;  reinos  Ocussi  e Ambeno,  2:461  k.  q.;  Pu 
lo  Cambing,  144  k.  q , o que  dá  uma  superfície 
total  de  18:989  k.  q.  contra  H:380  de  território 
hollandez.  A'possessão  portugueza  de  Timor  es 
tava  dependente  do  governo  geral  da  índia,  e 
passou  depois  a ser  incorporada  no  governo  de 
Macau,  mas,  por  decreto  de  15  d’outubro  de  1896, 
foi  elevada  á categoria  de  districto  autonomo, 
para  todos  effeitos  políticos  e administrativos.  Ao 
governador  d’este  districto  fôram,  por  conseguin- 
te, concedidas  todas  as  faculdades  e attribuições 
de  governador  de  provineia,  ficando  directamen- 
te  subordinado  ao  governo  da  metropole  no  exer- 
cício de  todas  as  suas  funeções  civis  e militares. 
A provineia  de  Macau  contribue,  porém,  para  o 
cofre  de  Timor,  com  a dotação  annual  de  60:000 
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patacas,  a qual,  com  os  rendimentos  proprios  do 
distrieto,  constitue  a sua  receita  geral.  m.  orga- 
nisação  administrativa  foi  alterada  em  junho  de 
1909,  sendo  elle  dividido  nos  concelhos  de  Dilly, 
Liquiçá,  Mauatuto,  Baucan  e nos  commandos  mi 
1 i tares  de  Motael,  Lautém,  Mauufae,  Hatolia,  Ba- 
tugadé,  Lamaquita8,  Suae  e Ocussi,  com  o fim 
de  se  reduzir  a despeza  publica  pela  suppressão 
«1’alguns  cargos  administrativos  que  estavam  con- 
fiados a militares,  sendo,  portauto,  dispensável 
u'aquella  nossa  colonia  a existência  de  alguus 
servidores  europeus  Segunde  as  alterações  fei- 
tas, o couc.  de  Dilly  tem  um  administrador,  e á 
testa  de  cada  um  dos  outros  concelhos  ou  com 
mandos  ha  um  commandante  militar  de  patente 
não  superior  a capitão.  O commandante  do  Batu 
gadé  é também  o commandante  militar  superior 
da  fronteira,  e como  tal  sâo-lhe  subordinados  os 
commandos  de  Lamaquitas  e do  Suae,  no  que 
respeita  a policia  e fiscalisação  da  mesma  fron- 
teira. Nos  differeutes  concelhos  e commandos  ha 
09  seguintes  postos:  Dilly,  Liquiçá,  Manatuto, 
Baucau,  Lantém,  Motael,  Same,  Hatolia,  Batu- 
gadé,  Babonaro  e Ponta  Macassar.  Estes  postos 
estão  a cargo  de  officiaes  superiores  do  exercito, 
ou  ofiiciaes  de  segunda  linha,  que  teem  as  attri 
buiçòes  administrativas  de  regedor  e as  de  juiz 
popular.  No  concelho  do  Dilly  ha  uma  commissão 
municipal,  cujos  vogaes  são  escolh:dos  entre  os 
principaes  habitantes  do  mesmo  concelho.  Nos 
de  Liquiçá,  Manatuto  e Bancau,  funccionam 
commissões  municipaes  0 porto  principal  de  Ti- 
mor, na  parte  portugueza  de  que  se  trata,  é Dil 
ly,  nome  da  capital  do  distrieto.  E'  uma  bahia 
aberta  ao  N e abrigada  apenas  por  uns  baixios 
de  coral  que  deixam  duas  entradas  para  o anco- 
radouro, sendo  a mais  frequentada  a de  0,  que 
é indicada  por  um  pharol  de  aterragem  colloca- 
do  na  ponta  Laquebada.  Tauto  uma  como  outra 
estão  bem  balisadas,  por  um  systema  unitorme 
de  boias.  A região  que  circurada  o porto  e onde 
está  edificada  a cidade  era  insalubre,  em  virtude 
dos  pantanos  e das  varzeas  que  se  lhe  avisinha 
vam,  mas  esse  estado  melhorou  bastante  com  os 
trabalhos  de  drenagem,  que  se  fizeram.  O porto 
tem  uma  ponte  de  ferro  onde  atracam  os  navios 
para  carga  e descarga,  e tem  um  pharol  com  um 
alcance  de  13  milhas.  Além  do  porto  de  Dilly  ha 
outros  de  menor  importância,  como  o Lifau  no 
reino  de  Ocussi,  onde  até  ao  fim  do  século  xvui 
esteve  a capital;  o de  Laga,  e mais  os  do  Suae, 
Alias  e Luca,  todos  tres  na  coutra  costa,  ou  cos- 
ta S.  A parte  portugueza  de  Timor  constitue  ju- 
dicialmente uma  comarca  pertencente  á Relação 
de  Gôa,  e é uma  vigairaria  da  diocese  de  Macau. 

I em  duas  missões  formadas  por  padres  saidos  de 
Sernache  do  Bomjardim,  seminários  de  Macau  e 
da  índia.  Estas  missões  teem  casas  ceutraes  em 
l.ahane,  na  encosta  superior  a Lilly,  sitio  muito 
bonito  e saudavel,  onde  também  existe  um  cha- 
lpt,  residência  habitual  do  governador,  e varias 
casas  de  funcciouarios  europeus,  e superiormen- 
te a 100  m.  de  altitude  o bello  edifício  do  Hospi- 
tal Militar,  quo  se  inaugurou  em  28  de  setembro 
do  1906.  A outra  missão  tem  a sua  séde  em  Soi- 
bada,  logar  muito  saudavel,  a poucas  horas  de 
distancia  do  notável  jazigo  de  petroleo  de  Laclu- 
bar.  Em  ambas  as  missões  ha  casas  de  educação 
para  creanças.  O clima,  que  no  litoral  é péssimo, 
mercê  dos  pantanos,  da  humidade  c do  calor,  nas 

148 


| montanhas  é magnifico  e a temperatura  agra- 
| davei.  Ha  talvez  10  annos  não  havia  em  Timor 
.'  nem  uma  só  propriedade  particular,  os  terrenos 
eram  explorados  em  commum,  pelos  indígenas*, 
hoje,  porém,  existem  empresas  agricolas  e varias 
ccmpauhias  possuidoras  de  extensas  e florescen- 
tes propriedades,  além  dos  terrenos  agriculta 
dos  pelas  suas  missões.  A fauna  de  Timor  é mui- 
to pobre:  o veado,  o butalo,  os  animacs  domésti- 
cos, e pouco  mais.  Em  quanto  a flora  é riquíssi- 
ma A guarnição  militar  consta  d’uma  companhia 
de  infantaria  indígena,  um  pelotão  de  cavallaria 
indígena,  secção  de  artilharia,  1 regimento  de  2.* 
linha  em  Baucan,  1 dito  em  Mauatuto  e 4 compa- 
nhias em  Dilly.  As  maiores  producções  são:  ca- 
fé, cacau,  arroz,  tabaco,  sandalo,  cèra,  couros  e 
muito  gado,  etc  A’cêrca  de  Timor,  mencionare- 
mos os  seguintes  trabalhos:  Boletins  da  Socieda- 
de de  Geographia,  da  serie  1 9.*— n.°*  7 a 12;  idem, 
serio  20* — n.°  10;  idem  de  outubro  de  1902;  se- 
rie 25.*,  lí  07,  vem  publicada  a conferencia,  que 
o sr.  Alfredo  da  Costa  e Andrade  fez  na  Sccie 
dade  de  Geographia  em  13  de  maio  d’esse  anno, 
a qual  tem  por  titulo:  Distrieto  autonomo  de  Ti- 
mor, e que  se  publicou  também  em  separado,  no 
mesmo  anno;  A Encyclopedia  portugueza  ülustra 
da,  vol.  X,  pag.  608  e seguintes;  Inventario  dos 
manusc.riptos  do.  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa , 
n.*  598;  e os  seguintes  escriptos  de  Affonso  de 
Castro,  que  foi  governador  de  Timor:  Une  rebel 
lion  à Timor , Batavia,  1860;  também  saiu  no  jor- 
nal da  Sociedade  de  Sciencias  e Artes,  da  referi- 
da cidade;  Memória  sobre  Timor;  também  saiu 
em  francez  no  mesmo  jornal,  e uma  parte  em 
portuguez  nos  Anvaes  do  conselho  ultramarino; 
As  possessões portuguezas  na  Oceania,  Lisboa,  1867; 
Timor,  por  Bento  da  França,  publicado  na  Bi- 
bliotheca do  Povo  e das  Escolas,  Lisboa,  1891. 

Timor  Habitante  de  Timor. 

Timpelra  Fov  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Borbella,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Tlnalhas  (José  Coutinho  Barriga  da  Silveira 
Castro  e Camara,  l.°  visconde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  senhor  dos  morgados  da  Quinta  dos 
Olhos  d’Aguia  e Alviella.  N.  no  logar  de  Soalhães, 
no  concelho  de  Fundão,  a 19  de  janeiro  de  1802. 
Era  filho  de  Thomaz  Antonio  Coutinho  Barriga 
da  Silveira  Castro  e Camara,  e de  suamulnerD. 
Joanna  de  Meyrelles  Guedes  Cabral.  Casou  em 
1843  com  D.  Maria  Guilhermiua  Ribeiro  Leitão, 
filha  de  Fabião  Fraucisco  Leitão  Guedelha,  ede 
sua  mulher  D.  Anua  Maxima  Ribeiro  Foi  agra- 
ciado com  o titulo  de  visconde  de  Tinalhas  por 
decreto  de  10  do  outubro  de  1870.  O seu  brazào 
d’armas  é o seguinte:  Escudo  esquartelado;  no 
l.°  quartel  as  armas  dos  Barrigas:  Em  campo  ver- 
melho um  castello  de  prata  lavrado  de  preto, 
com  uma  bandeira  da  ordem  de  Christo  arvora 
da  u’uma  haste  de  ouro,  pela  fresta  d’uma  torro, 
assente  sobre  uma  rocha,  junto  do  rio;  no  2.®  as 
dos  Castros:  Em  campo  vermelho  seis  arru  las 
brancas  em  duas  palas;  no  3 ° as  dos  Coutinhos: 
Em  campo  de  ouro  cinco  estreitas  sanguiuhas,  de 
5 raios  cada  uma,  postas  cm  santor;  no  4.®  as 
dos  Silveiras:  Em  campo  de  prata  3 faxas  ver 
molhas,  e por  orla  uma  silva  verde. 

Tlnalhas  (Thomaz  de  Aquino  Coutinho  Barri- 
ga da  Silveira  Castro  e Camara,  2.®  tisconde  de). 
Moço  fidalgo  coir  exercicio,  proprietário,  um  dos 
maiores  contribuintes  do  concelho  de  Castello 


T1N 


TIN 


Branco,  antigo  deputado,  par  do  reino,  etc.  N.  a 
10  do  janeiro  de  1818,  sendo  filho  dos  l.°*  viscon- 
des de  Tinalhas  (V . o artigo  antecedente).  Come- 
çou a sua  vida  publica  por  ser  eleito  vereador 
da  cauiara  municipal  do  concelho  de  S.  Vicente 
da  Beira,  logar  para  que  foi  mais  d’uma  vez  ree- 
leito, sendo  elevado  também  á presidência  Com 
muita  dedicação  e zelo,  procurou  sempre  pela  sua 
cuidadosa  administração  o progresso  moral  e ma 
terial  da  terra  da  sua  naturalidade,  por  melho 
ramentos  importantes.  Pertencendo  ao  partido 
regenerador,  foi  um  dos  que  acompanhou  o sr. 
conselheiro  João  Franco  na  scisão  d’esse  parti- 
do, em  1901,  tornando  se  um  dedicado  membro 
do  partido  regenerador  liberal  que  então  se  cons 
tituiu.  Foi  deputado  n’algumas  legislaturas  elei 
to  por  S.  Pedro  da  Beira,  e a 19  de  maio  de  1906 
foi  nomeado  par  do  reino.  Exerceu  alguns  an 
nos  o cargo  de  procurador  geral  do  districto.  Ca- 
sou a 24  de  julho  de  1868  com  sua  prima,  D Ma- 
ria José  de  Meyrclles  Guedes  Cabral,  filha  do  dr 
Theodoro  Mcyrelles  Cardoso  Gramacho,  e de  sua 
mulher  D.  Luiza  de  Meyrelles  Taborda  Por  de- 
creto de  9 de  dezembro  de  1887  foi-lhe  renova- 
do o titulo  de  visconde  de  Tinalhas.  O seu  solar, 
onde  reside,  é na  terra  d’estc  nome,  e nas  suas 
propriedades  tem-se  entregado  muito  á agricul- 
tura; o lagar  d’azeite  que  possue  n’uma  das  mais 
importantes  d’essas  propriedades  dizem  ser  um 
modelo  no  genero. 

Tinalhas  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d'As8umpção, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  eonc.,  com.  e distr.  de 
Castcllo  Branco,  bisp  de  Portalegre;  3'*5  fog  c 
1:211  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.,  productores  de  cortiça.  Está  situada  a 2 k 
da  margem  direita  do  rio  itamalboso,  a 17  da  sé- 
do  do  conc.  A terra  é pobre,  por  causa  da  sua 
pouca  fertilidade.  Cria  gado  e tem  caça.  Perten 
ce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 
21,  com  a séde  em  Castello  Branco  Por  lei  de  21 
do  maio  de  1896  foi  annexado  a esta  freg.  o logar 
de  Ninho  do  Açôr,  que  pertencia  á de  S.  Viceute 
da  Beira. 

Tinca.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  no  conc. 
da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental. 

Tinca  Rala  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Tlngane.  Pov.  de  indígenas  em  terras  Ma- 
ganjas,  na  margem  direita  do  Chire,  África  Orien 
tal 

Tlngatlnga.  Tcrritorio  do  distr.  de  Inhamba 
ne,  África  Oriental. 

Tlnhella.  Pov.  e freg,  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz  os-Moutes,  conc  e com.  dc  Val- 
paços,  distr.  do  Villa  Keal,  arceb.  de  Braga;  185 
fog.  e 732  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  e est.  post. 
Está  situada  n’um  valle,  nas  proximidades  do  rio 
Calvo,  a 3 k.  de  Bobadella,  a egual  distancia  de 
Oucidres,  a 18  de  Chaves  e a 17  da  séde  do  conc 
E’  pov.  muitíssimo  antiga,  e já  existia  no  tempo 
dos  romanos.  Eutre  a pov.  de  Tinhella  e a do 
Agrodella,  se  achou  no  principio  do  século  xvni, 
uma  fonte  de  abobada,  com  seus  corredores  de 
pedra  lavrada,  obra  evidentemente  romana.  D 
Affonso  II l lhe  deu  foral  em  dezembro  de  1257,  e 
n’elle  lhe  dá  o nome  de  Tinella.  A terra  é de  cli- 
ma excessivo  e pouco  fértil,  mas  saudavel.  Pro- 
duz cereaes,  viuho,  linho,  legumes  e algumas 


fructas.  Cria  bastante  gado  de  todas  as  qualida- 
des, e tem  abundancia  de  caça.  Fica  perto  da 
raia.  Pertence  á 6.*  di».  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Rio 
do  distr.  de  Villa  Real.  N.  na  serra  da  Padrella, 
na  freg.  de  Tazem  corre  na  direcção  geral  de  S 
SE,  passa  a O de  Murça  e a 3 k.  ao  E de  Alijó, 
onde  tem  pontes,  e a 1 ao  E de  S.  Mamede.  En- 
tra no  rio  Tua  com  45  k.  de  curso. 

Tinhella  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Bornes,cone.  de 
Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 

Tinhosas  Pov  na  freg.  de  N.  S * da  Concei- 
ção e conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Tlnoco.  Família  antiga  em  Portugal,  de  que 
ha  já  noticia  no  tempo  de  D.  Sancho  I.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  d’ouro  tres  aguias  verme- 
lhas postas  em  roquete;  orla  xadrezada  dc  ouro  e 
negro  de  duas  palas;  timbre  uma  das  aguias  do 
escudo 

Tinoco  V.  Nunes  Tincco. 

Tinoco  (Diogo).  E’  este  o nome  do  homem  que 
revelou  a D.  João  II  a conspiração  do  duque  de 
Vizeu.  Irmão  d’uma  mulher  que  era  amante  do 
bispo  de  Evora,  D.  Garcia  de  Menezes,  soube 
pela  irmã  da  conspiração  em  que  entrava  o bis- 
po, e foi  logo  vender  o segredo  a Antão  de  Faria, 
confidente  de  D.  João  II,  mas  não  chegou  a re- 
ceber o preço  da  traição,  porque  a morte  o sur- 
prehendeu. 

Tinoco  (P.  Miguel).  Jesuita.  N.  em  Eivas  em 
1597,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  dezembro  de  1667. 
Entrou  para  a Companhia  do  Jesus,  no  collegio 
de  Evora,  em  1603.  Frequoutou  a Universidade 
de  Evora,  onde  se  doutorou  em  theologia  em  1631; 
foi  ali  professor  e chanceller,  concluindo  o ma 
gisterio  na  cadeira  de  prima  no  anuo  de  1655. 
Foi  depois  reitor  do  collegio  do  Porto,  provin 
ciai,  primeiro  da  província  do  Alemtejo,  passan- 
do mais  tarde  á de  Portugal.  Falleceu  na  casa 
professa  de  S Roque,  de  Lisboa.  Deixou  um  Tra- 
ctatm  de  justitiae  et  jure,  e outros  tratados  theo- 
logicos  era  latim,  fícaudo  todos  manuscriptos . 

Tinoco  da  Silva  (Thiago).  Architecto  que  vi- 
veu nos  fins  do  scc-ulo  xvn.  Estudou  arehitectura 
civil  com  seu  tio,  o padre  Francisco  Tinoco  da 
Silva,  architecto  do  palacioda  Ribeira  Em  1690, 
quaudo  Manuel  da  Costa  foi  nomeado  architecto 
de  Salvaterra  de  Magos,  Almeirim  e do  convento 
da  Batalha,  Thiago  Tinoco  foi  provido  no  logar 
que  elle  deixava  vago  de  alumno  de  architectu- 
ra  civil  com  a obrigação  de  continuar  os  estudos 
com  sou  tio  e de  executar  os  trabalhos  scienti- 
ficos  que  lhe  fôssem  determiuados  pelo  provedor 
das  obras  publicas. 

Tinocos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Tlnor.  Aldeia  pertencente  á divisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  no  Saudalcalo,  no  concelho  de 
Nagar  Avely,  districto  de  Damão,  na  índia. 

Tintim  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Tinto  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  |j 
Rio  do  distr.  do  Porto  N.  na  freg.  de  Rio  Tinto, 
corre  ao  S e entra  no  Douro,  proximo  do  Porto, 
com  6 k.  de  curso. 

Tintue.  Prazo  do  distr.  de  Tete,  entro  o 
rio  Aroeuha  e o Zambcze,  África  Oriental. 
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Tintureiro,  üfficio  que  tiuha  regimento  na 
collecçâo  dada  pelo  senado  do  Lisboa  em  1572. 

Tipué  Prazo  do  distr.  de  Tete,  e na  margem 
direita  do  Zarabeze,  ao  S de  Massangauo,  África 
Oriental  E'  fértil. 

Tiqulnla.  Pov.  do  sobado  de  Elamba,  no  ca 
minho  do  Zombo,  cone  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  ADgola,  África  Occiden- 
tal. 

Tlrabaixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  do 
Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

Tlracol  Regedoria  do  concelho  de  Peruém, 
districto  de  Gôa,  na  índia.  ||  Um  dos  principaes 
portos  do  distr.  de  Gôa,  índia,  situado  na  mar 
gem  direita  do  rio  Tiracol.  NVutros  tempos  era 
defendido  por  uma  fortaleza  formidável,  como 
tantas  outras  do  Estado  da  índia,  o que  teve  um 
importante  papel  nas  guerras  travadas  nas  No 
vas  Couquistas.  A fortaleza  de  Tiracol,  no  ex 
tremo  limite  do  Estado  da  índia,  foi  conquistada 
ern  1746  pelo  vice-rei  D.  Pedro  Miguel  cTÀlmeida 
Portugal,  marquez  de  Castello  Novo  e Alorna. 
Além  do  recinto  sobranceiro  á foz  compunha  -se 
d’outra8  obras  que  nào  só  protegiam  e envolviam 
a povoação,  mas  que  também  Ibe  davam  uma 
extrema  importância  militar.  |j  Território  e pov. 
das  Novas  Conquistas,  no  conc.  de  Perném,  dis- 
tr. e arceb.  de  Gôa,  índia  Sendo  o rio  de  Tira 
col  o limite  N do  Estado  da  índia,  o pequeno  ter 
ritorio  de  Tiracol  fica  na  margem  direita  do  mes 
mo  rio,  juuto  á sua  foz,  tendo  apeuas  2:500  m. 
q.  de  superfície.  E'  limitado  ao  N e a E por  ter- 
ras do  dominio  inglez,  ao  S pelo  rio  do  seu  no 
me  e a O pelo  Oceano,  jj  Rio  do  distr.  de  Gôa, 
que  é também  conhecido  por  Arondem.  V.  este 
nome 

Tiradores  de  prata  branca  e dourada.  Ot- 

ficio  que  tinha  regimento  na  collecçâo  dada  pelo 
senado  de  Lisboa  em  1572. 

Tirares.  Pov  na  freg,  de  Santa  Maria,  de 
Campanhã,  l.°  bairro  do  Porto. 

Tirdl-TJspá..  Monte  do  conc  do  Sanquelim, 
Novas  Couquistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  In 
dia. 

Tires.  Pov.  na  freg  de  S.  Domiugos  de  Rana, 
conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa. 

Tiribolo.  Pov.  da  jurisdicção  áo  reino  de  Vei 
masse,  no  districto  autonomo  de  Timor,  ilha  de 
Timor,  Oceania,  archipelago  de  Sonda. 

Tlroelra.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Concei 
ção  de  V ermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria. 

Tlrre  Prazo  da  corôa  no  distr.  de  Quelimano, 
África  Oriental;  200  k.  de  comprimento  e uns 
100  de  largura.  Tem  abundancia  de  arvores,  de 
construcção  e excellente  pau  ferro. 

Tisnaria.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria. 

Tituarla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Milharado,  couc.  de  Mafra,  distr.  do  Lisboa. 

Titulo  Designação  de  uma  dignidade;  deno- 
minação honorifica;  nome  significativo  de  uma 
qualidade  honrosa.  ||  Inscripção  com  que  abte 
o frontispicio  de  um  livro.  ||  Documento  jurídico. 

;|  Papel  de  credito,  ou  de  pensão  vitalicia,  ren- 
da ou  juros. 

Titulos  dos  reis  de  Portugal.  Cs  soberanos 
de  Portugal  toem  feito  uso  do  diveisos  titulos, 
como  se  vô  da  seguinte  nota:  Condo  D.  Henri 
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que,  Cônsul  ou  Comes.  D Thereza,  Infans,  Infan- 
tessa  ou  Comctissa,  em  vida  de  seu  marido  e 
de  seu  pae  ou  ainda,  Filia  Regia  Alphonsi,  Re- 
gina depois  de  1121.  D Affonso  Henriques,  In 
fans  ou  Princeps  até  1178;  depois,  Rex  Portuga- 
liae.  D.  rancho  1,  D.  Affonso  II  e D.  Sancho  II, 
Rex  Portugaliae.  D.  Affonso  III,  Comes  Bolo- 
nieosis,  procurator  regni  Portugaliae  per  summ 
pontificem  et  defensor  ou  Visitatur  regni  per  Do 
minum  Papam,  procurator  fratis  sui  et  Comes  Bo- 
loniensis,  até  á morte  de  D.  Sancho  II;  depois 
Rex  Portugaliae;  e,  desde  o auno  delüOó,  Rex  * 
Portugaliae  Algarbii,  denominação  esta  que  tam- 
bém adoptaram  D.  Diniz,  D.  Pedro  I e D.  Fer- 
nanio-  D Leonor,  depois  da  morte  de  1>.  Fer- 
nando, Governadora  e Regedora  do  reino  de  Por- 
tugal e do  Algarve.  D.  João  I, desde  16  de  dezem 
bro  de  1421  a 6 de  dezembro  de  1423,  D.  João, 
filho  do  muito  nobre  rei  D.  Pedro,  mestre  da  ca 
vallaria  da  ordem  de  Aviz  e pela  graça  de  Deus 
defensor  e regedor  do  reino  do  Portugal  e do  Al- 
garve; depois  de  acclamado  Rei  de  Portugal  e do 
Algarve,  e desde  1423,  mais  Senhor  de  Septa, 
titulo  que  conservar  m D Duarte  o D.  Affonso 
V,  accrescentando  lhe  este  ultimo,  depois  da  sua 
viagem  á África  «e  de  Alcácer  em  África»  Depois 
da  tomada  de  Arzila  e Tanger,  passou  ainda  D 
Affonso  V a intitular  se  Rei  de  Portugal  e dos 
Algarves,  d’aquem  e d’além  mar  em  África;  e, 
tendo  desposado  D.  Joanna  fl475J,  Rei  de  Cas- 
tella,  de  Leão,  de  Portugal,  de  Toledo,  de  Cor- 
dova,  de  Sevilha,  da  üalliza,  do  Murcia,  de  Jahem, 
dos  Algarves,  d’aquém  e d’além-mar  em  África, 
de  Aljazira,  de  Gibraltar,  Senhor  de  Biscaya  e 
de  Molina,  até  que,  fazendo  om  1479,  as  pazes 
com  o rei  do  Castella,  voltou  ao  primitivo  titulo, 
a que  D.  João  II  accrescentou  «e  senhor  da  Gui  • 
ué  » D.  Manuel  assim  se  inPtulou  também,  até 
que,  em  1485,  succedcu  sua  mulher  á corôa  dc 
Castella,  Rei  de  Portugal  e dos  Algarves,  d'aquem 
e d'além  mar  em  Afiica,  Príncipe  de  Castella, 
de  Leão,  de  Aragão,  de  Sicília,  de  Granada  e 
Senhor  da  Guiné;  morreudo  I)  Leonor  (\  4'.;8J, 
voltou  ao  titulo  primitivo,  e accrescentou-o,  de- 
pois da  viagem  da  índia  com  «e  da  conquista, 
navegação  e commercio  da  Ethiopia,  Arabia, 
Pérsia  e índia,  etc.»  que  ps  seus  successores con- 
tinuaram usando. 

Tiurém  Povoação  da  regedoria  de  Orgão,  no 
concelho  de  Pondá,  districto  de  Gôa,  na  ln 
dia. 

Tlvaes.  Pov.  da  freg.  de  S.  Cláudio,  dc  Barco, 
couc  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Tive  Quinta  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
nho,  de  Tareja,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra 
Sa- 

Tivilbão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamcde,  de 
Cabreiros,  conc  dWrouca,  distr.  d’Aveiro. 

Tlvim.  Freg.  no  couc.  de  Bardez,  no  distr.  e 
arceb.  de  Gôa,  índia,  cujo  orago  é S.  Thiago. 
Foi  creada  em  1627.  Na  antiga  província,  boje 
concelho,  de  Bardez,  havia,  com  o nome  d’esta 
freg.,  os  fortes  da  Assumpção  de  Tivim,  o do  Meio 
de  Tivim  e o Novo  de  Tivim,  que  constituíam 
uma  linha  de  defeza  contra  as  invasões  doiuimi- 
go.  O 1.®  fôra  construído  em  1671  e abandonado 
em  1834;  o 2.°  fôra  construído,  como  o anteceden- 
te, pelo  conde  de  Alvôr;  e o 3.®  pelo  conde  de 
Linhares  em  1635.  Estão  todos  abandonados  ha 
muitos  annos.  ||  Regedoria  do  conc.  de  Bardez, 
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distrieto  de  Gòa,  Da  índia,  coiiiprehendcndo  tam- 
bém a povoação  de  Srçaim. 

Toa.  Pequena  lagôa  do  cone.  de  Muxima,  na 
outra  margem  do  Cuanza  e proximo  d’ella,  prov. 
d'AngoIa,  África  Occidental. 

Toanza  Cassamba.  Monto  situado  na  região 
da  Quissama,  prov.  de  Angola,  África  Occiden 
tal. 

Tobe.  Pov.  do  sobado  de  Bango  a Quitamba, 
na  8.*  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Go 
lungo  Alto,  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Toblm  de  Baixo,  Toblra  de  Cima,  Tobim  do 
Melo.  Tres  povoações  natreg.  de  bauto  Antonio 
dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Tocas.  Pov.  Da  freg.  de  S.  Tbiago,  de  Lusto 
sa,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Tocha  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Douro,  couc.  e com.  de  Cantanhede,  dis 
tr.  e b;sp.  de  Coimbra;  732  fog.  e 2:658  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post.,  medico,  phar 
macia,  Sociedade  Recreativa  Tocheme , armação 
dc  pesca,  systema  de  arrasto,  muitos  estabeleci 
mentos  industriaes  e cominerciaes,  etc.  Está  si 
tuada  a 2 k.  do  grande  arcai  que  fica  entre  o Ca- 
bo Verde  e a Barra  Neva  de  Aveiro,  a 15  da  sé 
de  do  conc.,  a 10  da  estação  de  Lemede- Cadima, 
por  uma  boa  estrada  de  macadam,  e a 7 da  es- 
tação de  Arazcde  por  caminhos  tortuosos  e de 
areia  A 7 k.  fica  a praia  da  Tocha,  ou  os  palhei 
ros  da  Tocha,  onde  se  estabelecem  as  compa- 
nhas para  a pesca  do  peixe,  prxncipalmente  sar- 
dinha, em  redes  de  arrasto.  A esta  freg.  está  ha 
muitos  acnos  annexa  a da  Quinta,  que  pertencia 
como  ella,  aos  cruzios  de  Coimbia,  sendo  S João 
Baptista  o orago  d’esta,  e de  N.  S.*  da  Atocha  o 
da  outra.  A freg.  da  Quintã  era,  porém,  a mais 
antiga  das  duas,  pois  que  a da  Tocha  foi  d’el!a 
desmembrada  no  principie  do  século  xvm,  pas 
saudo  a formar  uma  paioehia  independente.  Ha 
muitos  annos,  porém,  que  estão  ouira  vez  reuni 
das  as  duas  íreguezias.  Pertence  á 5.*  div.  mi',  e 
ao  distr.  de  recrut.  e ics.  n.°  7,  com  a séde  em 
Leiria. 

Tochera.  Rio  do  distr.  dc  Quelimane,  Afiica 
Oriental;  corre  em  terras  dos  Bozzoros,  c vae  de- 
saguar no  Ruo. 

Toco.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Alviobeira,  conc.  do  Thomar,  distr.  de  Santarém 
|!  S.  Miguel,  de  Colmeias,  conc.  e distr.  de  Lei 
ria.  '|  Pov.  do  sobado  de  Lucamba,  na  9.*  div.  do 
conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  An- 
gola, Afiica  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  dc 
N’Dondo  iá  Quirima  na  9.*  div.  do  conc.  d’Am- 
baca,  etc. 

Tocuamata  Pov.  da  jurisdicção  de  Laleia,  no 
distr.  autonomo  de  Timor,  ilha  de  Timor,  archi- 
pelago  de  :-onda. 

Todl  (Loisa  Rosa  d' Aguiar).  Celebre  cantora 
portugueza,  que,  percorrendo  os  principaes  cen- 
tros artísticos  da  Europa,  teve  uma  carreira  ver 
dadeiramente  triumphal.  N.  em  Setúbal  a 9 de 
janeiro  de  1753,  fal.  cm  Lisboa  a 1 outubro  de 
1813.  Duas  de  suas  irmãs  mais  velhas,  também 
se  distinguiram  nothcatro  nacional,  onde  ella  co- 
meçou, fôram:  Cecilia  Rosa, que  nasceu  a 2 1 d’agos- 
to  de  1746,  c Izabcl  iphigenia,  que  nasceu  a 5 de 
novembro  de  1750,  ambas  egualir.cnte  naturaes 
de  Setúbal.  Eram  filhas  de  Manuel  José  d’Aguiar, 
professor  de  musica,  e de  sua  mulher  Anna  Joa- 


quina  de  Almeida.  Seu  pao,  talvez  compositor, 
ou  pelo  menos  copista,  veiu  para  Lisboa  fazer 
parte  da  companhia,  que  algum  tempo  depois  do 
terremoto  de  1755  se  organisou  no  theatro  do 
Bairro  Alto.  Manuel  José  de  Aguiar,  pobre  mu- 
sico, tendo  a seu  cargo  numerosa  familia  e reco 
uheccndo  nas  filhas  decidida  vocação  para  a sce 
na,  não  duvidou  abrir-lhes  essa  carreira  debaixo 
da  sua  vigilaucia  e direcção.  O empresário  do 
theatro,  João  Gomes  Varella,  que  luctava  com 
enormes  difficuldades  para  obter  actrizes,  contra- 
tou em  condições  muito  vantajosas,  primeiro  a 
filha  mais  velha  do  seu  compositor  ou  copista,  e 
tendo  se  dado  bem  acceitou  successivamente  as 
duas  mais  novas.  Cecilia  Rosa  começou  a repre- 
sentar no  theatro  do  Bairro  Alto  em  1765  ou  pou- 
co antes,  tornando-se  logo  o idolo  dos  fidalgos  que 
frequentavam  o theatro,  e que  para  a côrte  era 
um  pouto  de  reunião.  A uova  actriz,  não  só  repre- 
sentava como  também  cantava,  e fez  parte  da 
companhia  italiana  de  opera,  que  n’essa  epoca 
veiu  para  aquellc  theatro.  Cantou  na  primavera  de 

1766  a opera  jocosa  L' Amor  Arligiano,  de  Caetano 
Latilla,  depois  a Angelina  Cu  fiar  a;  e no  ou 
tono  do  mesmo  anno  foi  chamada  para  substi- 
tuir a primeira  dama  italiana  Berardi,  por  estar 
doente,  na  opera  Semirami  de  riconusciuta.  Em 

1767  tornára  se  estrclla  de  primeira  grandeza  no 
theatro  do  Bairro  Alto,  e imprimiram-se  enthu 
siasticos  sonetos  em  seu  louvor.  A esse  tempo  já 
estava  também  escripturada  a pequena  Luiza, 
que  apenas  contava  então  14  annos  de  edade. 
Em  1768  representou  se  o Tartufo  de  Moliére. 
desempeuhando  Cecilia  o papel  principal  e Lui- 
za o de  creada.  A 28  de  julho  de  1769  easou  Lui- 
za com  o l.°  violino  da  orchestra,  Francesco  8a- 
verio  Todi.  Era  também  artista  italiano  que  vi  iu 
para  Lisboa  com  a companhia  escripturada  (m 
Londres,  por  um  socio  na  empresa.  A nossa  can 
tora  deveu  decerto  o iuicio  da  sua  carreira  no 
estrangeiro  ao  artista  italiano  com  quem  se  li 
gou;  não  só  teria  recebido  d’elle  o ensinamento 
artístico,  mas  também  a facilidade  e vontade  dc 
sair  do  seu  paiz  natal.  Entretanto  é fóra  de  du- 
vida que  recebeu  lições  do  grande  mestre  napo- 
litano David  Percs,  que  escreveu  musica  para  o 
theatro  do  Bairro  Alto,  que  elle  proprio  ensaia 
va.  O certo  é que  Luiza  em  1770,  aos  17  annos 
de  edade,  já  desempenhava  o principal  papel  jo 
coso  na  opera  de  José  Scolari,  R viggiatore  ridi- 
colo.  Todas  as  tres  iimãs  tomaram  parte  n’esta 
opera:  Cecilia  a primeira  dama  seria,  Luiza  a 
primeira  dama  cómica,  e Iphygenia  desempe- 
nhava o papel  de  creada.  No  outono  d’aquelle 
anno  cantou  se  a opera  de  Piccini  U incógnita 
perseguitata , em  que  Luiza  Todi  desempenhava 
o principal  papel  comico,  e em  que  egualmente 
entraram  suas  irmãs.  No  carnaval  de  1771  ean- 
tou-se  a opera  de  José  Scolari  U Dejglierbei  di 
Caramania , em  que  entraram  também  as  tres 
irmãs.  E’  preciso  notar,  que  estas  operas  tôram 
cantadas  exclusivamente  por  artistas  portugue- 
zes,  pois  que  a companhia  italiana  já  se  havia 
retirado.  Em  1771,  tendo  acabado  as  representa- 
ções de  opera  no  theatro  do  Bairro  Alto,  Luiza 
Todi  foi  para  o Porto.  Demorou-se  no  norte  do 
paiz  até  ao  principio  de  1777,  anno  em  que  foi  a 
Londres,  onde  cantou  com  pouco  exito  a opera 
dc  Paesiello  Le  due  Covtesse;  do  mez  de  março  do 
mesmo  anno  estava  já  cm  Aranjuez,  e no  verão 
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em  Madrid,  onde  cantou  com  muito  exito  a Olim 
piade,  também  do  Paesiello  Em  outubro  de  1778 
chegou  a Paris,  estreando-se  nos  Concertos  espi 
rituaes  em  1 de  novembro.  E’  esta  a data  em  que 
a carreira  de  Luiza  Todi  se  tornou  verdadeira 
mente  brilhante,  collocando  a n’um  momento  en 
tre  as  primeiras  cantoras  do  seu  tempo.  O pu- 
blico parisiense  fezlbeo  mais  caloroso  acolhimen 
to  na  noite  da  estreia,  e os  primeiros  testemu- 
nhos de  agrado  logo  na  segunda  apresentação  se 
tornaram  em  manifestações  enthusiasticas.  D’es- 
sa  segunda  apresentação,  realisada  em  8 de  de- 
zembro, vem  no  Mercure  de  France,  um  grande 
elogio  a Todi,  concluindo  que  de  todas  as  canto- 
ras estrangeiras,  que  tinham  sido  ouvidas  em  Pa- 
ris, era  ella,  sem  contestação, a mais  perfeita.  Ou- 
tro jornal  contemporâneo,  intitulado  Tableau  rai- 
sonné  de  Vhistoire  litteraire  du  dix  huitiéme  siécle, 
também  concluia  o seu  artigo  dizeudo:  «quem  as 
pirar  á perfeição  na  arte,  não  póde  colher  mais 
bello  modelo.»  Luiza  Todi  tomou  parte  n’aquelles 
concertos  até  29  de  março  de  1779,  e cantou  tam- 
bém nos  Concertos  da  Rainha  em  Versaiiles.  Os 
triumphos  obtidos  em  Paris  valeram  lhe  ser  im 
mediatamente  escripturada  para  Turim,  como 
primeira  dama;  n’esta  cidade  tanto  agradou  que 
lbe  foi  renovado  o contrato  por  mais  um  anno.  No 
intervallo  das  duas  épocas  de  Turim,  esteve  em 
Vienna  d’Austria,  onde  cantou  a 28  de  dezembro 
de  17*1  s a 19  de  janeiro  de  1 7 82.  Dá  noticias  de 
estas  duas  apresentações  a G ateia  de  Lisboa  no 
supplemento  de  8 de  fevereiro  e no  n.°  9 de  1 de 
março.  Na  primeira  noticia  diz:  «Vienna  28  de 
dezembro.  Madame  Todi,  musica  portugueza,  que 
ha  dias  se  acha  n’esta  capital,  deu  hoje  um  gran- 
de concerto,  uo  theatro  francez,  a que  assistiram 
todos  os  príncipes,  e um  extraordinário  concurso, 
attrahido  pela  fama  da  sua  voz  e talento  musico, 
em  que  se  tem  feito  celebre  em  vários  paizes;  o 
imperador  se  distinguiu  entre  todos  nos  applau- 
sos  á suavidade  do  seu  canto  » A segunda  noti- 
cia diz  o seguinte:  «Vienna  18  de  janeiro.  Ma- 
dame Todi  deu  aqui  hontem  um  segundo  concer- 
to, em  que  foi  geralmente  applaudida;  o seu  me- 
recimento e excellente  voz  lho  tem  grangeado 
n’esta  côrte  a benevolencia  e agrado  de  todo  o 
publico  » Depois  esteve  em  Carlsruhe,  Berlim,  e 
talvez  outras  cidades  da  Allemanha.  No  princi- 
pio de  abril  de  1783  chegou  de  novo  a Paris,  on- 
de foi  recebida  enthusiasticamente.  O empresário 
dos  Concertos  espirituaes  empregou  então  o expe 
diente  de  escripturar  outra  cantora  celebre,  a 
Mara , para  que  as  duas  cantassem  ao  desafio, 
despertando  assim  no  maior  grau  o interesse  do 
publico.  A Mara,  já  também  conhecida  dos  pari 
sienses,  reappareceu  a 25  de  março,  e o citado 
jornal  Mercure , dando  noticia  do  concerto,  elo 
giou  o brilhante  exito  que  a cantora  alcançara; 
nos  dias  6 e 11  do  mez  de  abril  seguinte  realioa 
ram  se  os  concertos  da  Todi,  e no  mesmo  jornal 
saiu  uma  circumstanciada  noticia,  notando  o vivo 
enthusiasino  que  tinha  causado  o reapparecimeu- 
to  da  insigne  cantora  portugueza,  elogiando  lhe 
a graça  e facilidade  da  execução,  que  a tornara 
a cantora  predilecta  dos  parisienses.  O publico, 
porém,  dividiu  se  em  dois  partidos,  que  vivamen 
te  se  degladiaram  pelas  duas  artistas  rivaes,  To • 
distas  o Maralistas.  Os  concertos  succediam  se 
com  grande  animação  e proveito  do  empresário. 
A 1 odi  e a Mara  eram  objecto  de  todas  as  dis- 
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| cussõcs  e palestras  nos  salões  de  Paris.  Luiza 
Todi  cantou  nos  Concertos  espirituaes  até  19  de 
junho,  dando  o Mercure  noticia  de  lhe  terem  sido 
teitas  as  nms  lisonjeiras  despedidas.  Seguida- 
meute  partiu  para  S Petersburgo,  demorando-se 
de  caminho  na  côrte  de  Frederico  da  Prússia, 
onda  cantou  duas  operas:  AUessandro  e Poro,  de 
Graun,  em  dezembro  de  1783;  Lucio  Papiro,  de 
Hasse,  em  janeiro  immediato.  Catharina  II  da 
Rússia  acolbeu  a com  o maior  favor  e teve-a  em 
grande  estima,  nomeando  a mestra  das  prince 
zas.  Contam  os  biographos  que  o compositor  Sar- 
ti,  ao  serviço  também  da  imperatriz,  disputou  a 
Todi  as  boas  graças  de  Catharina,  empregando 
para  isso  aquella  guerra  de  intrigas  commum  en- 
tre artistas  de  theatro.  Ha  noticia  de  ter  a todi 
cantado,  em  1785  ou  1786,  a Artnida  e Rinaldo, 
de  Sarti,  tendo  tido  por  competidor  o celebre  cas- 
trado Marchesi,  (ü  Marchesino,  que  Sarti  chamou 
a S.  Petersburgo,  para  ensombrar  a nossa  canto- 
ra. Comtudo,  a imperatriz  mostrou-se  egualmcn- 
te  satisfeita,  tanto  do  compositor  como  da  cauto- 
ra  e cantor,  presenteando  todos  tres  com  valiosos 
brindes,  cabendo  a Todi  um  magnifico  collar  de 
brilhantes.  Em  dezembro  de  1787  assignou  uma 
escriptura  por  tres  aonos  para  estar  ao  serviço 
de  Frederico  Guilherme  II  da  Prússia,  escrip- 
tura feita  em  muito  vantajosas  condições,  tendo 
também  residência  no  paço,  carruagem,  mesa 
servida  pela  cozinha  real,  e ainda  mais  uma  boa 
gratificação.  Estreou-se  a 11  de  janeiro  de  1788, 
cantando  a Andromeda,  de  Reichhardt.No  seu  ser- 
viço na  côrte  de  Berlim,  por  uma  ou  mais  vezes 
obteve  licença  para  ir  cantar  em  diversas  cida- 
des allemãs,  e em  março  de  1789  estava  em  Pa- 
ris, principal  theatro  dos  seus  triumphos.  Rcap 
pareceu  nos  Concertos  espirituaes  em  25  do  refe 
rido  mez.  Cantou  n'aquella  cidade  durante  todo 
o me/,  de  abril,  apresentaudo  se  pela  ultima  vez 
a 21  de  maio.  Depois  seguiu  para  Berlim  a cum- 
prir os  últimos  mezes  do  seu  contrato,  o tendo 
terminado  em  20  de  dezembro  do  citado  auno  do 
1789,  esteve  em  algumas  cidades  da  Allemanha, 
como  Boan  e Ilanover,  onde  foi  muito  festejada, 
dirigindo  se  depois  a Veneza,  para  onde  tinha  si- 
do escripturada  Além  de  Veneza,  esteve  tainbcm 
nos  theatros  de  Parma  e Nápoles,  durante  os  an- 
nosde  1790  e 1791.  Na  Mnèmosine  Lusitana,  jornal 
de  bellas  artes  publicado  em  1816  e 1817,  vem 
um  artigo  elogioso  sobro  a Tjdi,  em  quo  se  lê 
ter  sido  impressa  em  Veneza  no  anno  de  1791 
uma  estampa  com  o retrato  da  artista  trajando  de 
rainha  Dido  e uns  versos  italiauos  abertos  a bu- 
ril; o referido  jornal  reproduz  esses  versos,  acom- 
panhando-os  da  respectiva  traducção.  Em  1792 
foi  escripturada  para  o Grande  Theatro  dc  Ma- 
drid, onde  se  estreou  a 25  de  agosto,  cantando  a 
Dido  abandonala,  de  Sarti.  Depois  veiu  a Lisboa, 
chegando  em  abril  de  1792.  Tinha  completado  40 
anuos  de  edade,  e havia  22  que  deixára  a capital. 
Ninguém  talvez  então  se  lembrasse  da  creança 
que  pisára  o palco  pela  primeira  vez  no  velho 
theatro  do  Bairro  Alto,  e poucas  pessoas  saberiam 
que  essa  creança  de  1765  era  agora  uma  grande 
artista  festejada  nas  principaes  cidades  da  Eu- 
ropa Tratava  se  dc  solemnisar  o nascimento  da 
primeira  filha  de  D.  João  VI,  D.  Maria  Thereza, 
nascida  a 29  de  abril  de  1793,  e a eximia  canto- 
ra foi  sollicitada  para  constituir  o mais  singular 
attractivo  das  festas  musicacs  que  deviam  rcali- 
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sar-se.  Nâo  era  então  uso  nos  theatros  e concer- 
tos da  côrte  tomarem  parte  artistas  do  sexo  femi- 
nino, mas  tão  grande  empenho  havia  em  ouvil  a, 
que  a praxe  foi  n’essa  occasião  alterada.  Na  Ca- 
sa Pia,  e>  tabelecida  no  Castellode  S.  Jorge,  e da 
qual  era  director  o celebre  intendente  de  poli- 
cia Fina  Manique,  realisou-se  no  dia  14  de  maio 
a representação  tm  que  apparecen  Luiza  Todi. 
Cantava-se  uma  oratoria  intitulada  La  Preghiera 
esaudita , musica  de  Giovauui  Cavi,  mestre  de  ca 
pella  na  egreja  de  Santo  Antonio  dos  Portugue- 
zes  em  Roma;  o poema  era  de  Gerardo  líossi, 
director  da  Academia  Portugueza  em  Roma  Com 
excepção  da  Todi,  todos  os  cantores  que  tomaram 
parte  n'esta  oratoria  eram  castrados  italiauos, 
virtuosi  al  servizio  di  S.  M.  F.;  fôram  elles:  Gio- 
vanniGelati,  Giuseppe  Capranica,  Leonardo  Mar 
tini  e Giuseppe  Forlivesi  A Todi  cantou  a parte 
de  Felicidade,  que  era  apenas  uma  simples  aria, 
em  que  mereceu  grandes  elogios  nas  Memórias 
históricas,  de  ScusaMenezes,  eua  Gazeta  de  Lis- 
boa, que  no  seu  numero  de  18  de  maio  d'esse  an- 
no  de  1793,  lhe  dedica  também  phrazes  muitoelo 
giosas  e de  enthusiasmo.  Papel  mais  importante 
desempenhou  ainda  a nossa  illustre  cantora,  u’ou 
tra  festa  dada  pela  mesma  occasião.  O abastado 
capitalista  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral  fez  re 
presentar  no  seu  palacio  o drama  allegorico  11 
Natalo  Augusto,  musica  de  Leal  Moreira,  libreto 
de  Gactauo  Martinelli,  poeta  italiano  ao  serviço 
da  côrte  portugueza.  A Todi  desempenhou  a par 
te  principal,  representando  A Gloria.  Ella  só 
preeuchia  todo  o prologo,  cantaudo  uma  grande 
aria,  e na  segujda  parte  cantou  um  rondó,  que 
causou  o maior  delirio  Terminadas  as  festas  em 
Lisboa,  voltou  Luiza  Todi  para  Madrid,  a caotar 
no  Grande  Theatro,  onde  estava  escripturada. 
Ali  se  conservou  até  1795,  indo  em  1796  contra- 
tada para  Nápoles,  ultima  estação  da  sua  tão  bri 
lhaute  carreira.  Ignora-se  quando  regressou  de- 
finitivamente  a Portugal,  mas  sabe-se  que  estava 
no  Porto  em  180J,  onde  morreu  o marido.  Este 
facto  é attestado  pelo  iuventario  para  partilhaB, 
que  cila  assignou  eomo  cabeça  de  casal  em  1 1 
de  maio.  Parece  que  se  conservou  no  Porto  até 
á entrada  do  exercito  francez  commandado  pelo 
general  Soult,  em  29  de  março  de  1809.  Como  se 
sabe,  n‘aquelle  calamitoso  dia  os  habitantes  do 
Porto  fugiram  horrorisados,  e uma  parte  atra- 
vessou o Douro  em  barcos  e a nado;  grandes  on- 
das de  povo  concorreram  também  para  a ponte, 
mas  esta  tinha  os  alçapões  abertos  e milhares  de 
desgraçados  fôram  precipitados  uo  rio.  Luiza  To 
di,  suas  filhas  e uma  creada,  acharam-se  envol 
vidas  n'e8ta  horrível  catastrophe.  Dirigindo  se  á 
praia  para  embarcarem,  levava  a cantora  um  sac 
co  de  dinheiro,  e no  momento  de  entrar  para  o 
barco  caiu  ao  rio;  a creada,  que  já  tinha  embar- 
cado, lançou  um  remo  a que  ella  se  agarrou,  sal- 
vando assim  a vida,  mas  deixando  sepultados  nas 
aguas  os  valores  que  levava.  Para  maior  desgra 
ça,  sua  filha  Maria  Clara  foi  ferida  u’um  joelho 
por  uma  bala  dos  soldados  francezes,  que  se  ap 
proximavam.  Não  puderam,  portanto,  completar 
a fuga,  ficando  a mereô  dos  invasores.  Luiza  To- 
di dirigiu  se  então  pessoalmente  ao  general  fran- 
cez, que  reconheceudo-a  pelo  nome,  a tratou  affa- 
vclmente  e mandou  prestarem-lhe  todos  os  soccor- 
ros.  Todi  veiu  depois  para  Lisboa,  e aqui  se  ius- 
tallou  definitivamente.  Da  considerável  fortuna 
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que  adquirira,  restaram-lhe,  depois  das  partilhas 
e das  graúdos  perdas  occasionadas  pela  guerra, 
meios  suficientes  para  viver  com  certa  appa- 
rencia  de  grandeza  decadente.  Esses  meios,  po 
rém,  fôram  se  esgotando,  e as  riquissimas  joias 
com  que  fôra  brindada,  constituiram  os  últimos 
recursos.  Acompanhando  a pobreza  veiu  a ce- 
gueira. Esta  desgraça  ameaçava-a  de  longe,  por- 
quejá  quando  cautara  em  Veneza,  mandaram  co- 
brir as  luzes  do  proscênio  com  seda  verde  para 
não  lhe  ferir  a vista.  Em  1813  só  via  d’um  olho. 
e em  1822  ou  1823,  cegou  eompletameute.  Por 
fim  foi  residir  com  as  filhas  para  o 2.°  andar  de 
uma  pequena  casa  a S.  Pedro  d’Alcantara,  onde 
falleceu  quasi  ignorada,  na  edade  de  80  annos  e 
quasi  9 mezes,  sendo  sepultada  na  egreja  da  En- 
carnação. Luiza  Todi  era  muito  illustrada;  fala 
va  perfeitamente  as  linguas  franceza,  italiana  e 
allemã,  tocava  piano  e harpa.  Até  aos  últimos 
annos  de  vida  conservou  com  fervor  o culto  pela 
arte;  mesmo  depois  de  cega  sentava  se  frequeu 
temente  ao  piano  rememorando  as  melodias  dos 
seus  tempos  gloriosos,  e quando  algum  artista  a 
visitava,  pedia  lhe  sempre  a execução  de  alguns 
trechos  de  musica,  que  ella  ouvia  com  singular 
prazer.  Era  muito  estremosa  pelo  marido,  que 
sempre  a acompanhou,  e a quem  deu  tres  filhas 
e tres  filhos;  das  filhas,  uma  nasceu  no  Porto, 
outra  em  Guimarães  e a outra  em  Paris;  dos  fi- 
lhos, nasceu  um  uo  Porto,  o segundo  em  Madrid, 
e o terceiro  em  Turim.  Desde  que  enviuvou,  tra- 
jou sempre  de  luto  pezadj,  e nunca  mais  foi  a 
divertimentos.  Era  muito  esmoler  e muito  piedo 
sa.  Quando  ia  com  as  filhas  ouvir  missa  á egreja 
de  S.  Roque,  dizia  o povo,  veudo-as  passar:  «lá 
vae  a gente  santa  « No  Diccionario  Biographico 
de  Músicos  portuguezes,  de  Ernesto  Vieira,  vol  II, 
pag.  362  a 376,  e 47  i a 477,  vem  uma  extensa 
biographia,  d'onde  extrahimos  estes  apontamen 
tos,  assim  como  uma  interessante  relação  das 
principaes  joias  que  Luiza  Todi  ainda  possuia, 
quando  em  180J  fez  o inventario  para  partilhas. 
Também  ali  se  encontra  a relação  das  operas  que 
ella  cantou  em  Lisboa  e no  Porto,  e nos  thea- 
tros estrangeiros  em  que  se  tornou  tão  afamada, 
ü dr.  José  Ribeiro  Guimarães  também  escreveu 
a sua  biographia,  que  se  publicou  em  1872  u’um 
folheto. 

Todos  os  Santos  ( Bahia  de)  V.  Bahia. 

Tões.  Pov.  e treg.  de  Santa  Senhorinha,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc  e com  de  Armamar, 
distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  71  fog.  e 283 
hab.  Tem  est.  post  Dista  3 k.  da  séde  do  conc. 
E'  pov.  muito  antiga.  Pertence  á 2 * div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego. 

Tofulu.  Monte  situado  no  sertão  do  distr.  de 
Tete,  prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Fi 
ca  nos  últimos  contrafortes  da  grande  serra  Ca- 
moenga. 

Togo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Pousa 
da  de  Saramagjs,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo, 
cistr.  de  Braga. 

Toitão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.“  de  Entre  as 
Vinhas,  de  Arcozellos,  conc.  de  Mcimeuta  da  Bei 
ra,  distr.  de  Vizeu 

Tojs.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Degelado, 
de  Terrugem,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Tojaes.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Lco 
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ca  lia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  I oito  (|  O Sal- 
vador, de  Monçós,  conc.  o distr.  de  Villa  tieal  || 
Santa  Marinha,  de  Padornello,  conc.  de  Paredes 
de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Joào 
Baptista,  de  Limões,  conc.  de  Ribeira  de  Pena. 
distr.  de  Villa  Real- 

Tojal  (João  Gualberto  de  Oliveira,  1°  bar  ao  e 
í.°  conde  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Rea', 
estadista,  etc.  N.  no  Funchal,  ilha  da  Madeira, 
em  12  de  julho  de  1788,  fal.  em  Lisboa  a 10  de 
fevereiro  de  1852.  Era  filho  do  dr.  João  Francis- 
co de  Oliveira,  fidalgo  da  Casa  Real,  commcnda 
dor  da  ordem  de  Christo,  medico  da  real  camara, 
physico  mór  do  exercito  e deputado  ás  cortes  em 
1822;  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Joaquina  Farto 
Recebeu  o fôro  de  fidalgo  a 25  de  setembro  de 
1802,  e em  1803  seguiu  para  Londres,  onde  seu 
pae  estava,  e a) i residiu  durante  todo  o tempo 
que  o dito  seu  pae  se  conservou  homi  :iado.  Vol 
taudo  á patria  depois  de  se  ter  restabelecido  o 
regimen  constitucional,  foi  em  1837  eleito  depu- 
tado ás  eôrtes  constituintes;  no  fim  de  junho  de 
esse  anno  entrou  no  ministério  que  se  constituiu 
sob  a presidência  do  Antonio  Dias  de  Oliveira, 
encarregando  se  da  pasta  da  fazenda,  e conti- 
nuando afazer  parte  do  ministério  que  em  agos 
to  se  formou,  presidido  por  Sá  da  Bandeira,  con 
servou  a mesma  pasta  até  17  de  abril  de  1838, 
em  que  foi  substituído  pelo  barão  de  Chancellei 
ros.  Durante  este  periodo  teve  a seu  cargo  inte 
rinamente  a pasta  da  marinha  desde  25  de  ou 
tubro  até  9 de  novembro  de  1837,  e as  do  reino  e 
justiça,  desde  9 a 21  de  março  de  1838.  Em  1811 
tornou  a ser  miuistro  da  fazenda,  dirigindo  est  i 
pasta  por  alguns  mezes  sómeute,  de  12  de  março 
a 9 de  juuho,  mas  em  1812  voltou  a gerir  a mes 
ma  pasta  no  ministério  que  se  formou  a 24  de 
fevereiro,  etn  seguida  á restauração  da  Carta 
Constitucional,  e só  foi  exonerado  quando  caiu 
todo  o gabinete  deante  da  revolução  do  Minho 
em  maio  de  1816.  Posteriormente  tornou  a occu 
par  a mesma  pasta  da  fazenda  de  20  de  feverei 
ro  a 22  Je  agosto  do  1817,  e entrando  para  a pas 
ta  dos  estraugeiros  em  18  de  junho  de  1849  no 
ultimo  gabinete  formado  por  Costa  Cabral,  dei 
xou  os  conselhos  da  corôa  em  1 do  maio  dc  1851, 
quando  triumphou  a Regeneração.  Foi  agraciado 
com  o titulo  dc  barão  do  Tojal,  por  decreto  de  4 
de  abril  de  1838,  sendo  elevado  ao  de  coude  por 
decreto  de  17  de  setembro  de  1811.  O conde  de 
Tojal  era  do  conselho  de  Estado  extraordinário, 
par  do  reino,  commendador  da  ordem  de  N.  S.* 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e grau-cruz  da  dc 
Leopoldo  da  Bélgica.  O brazão  d’armas  foi  con 
cedido  a seu  pae,  por  carta  de  26  de  julho  de 
1791,  e é o seguinte:  Escudo  partido  em  pala; 
na  primeira  as  armas  dos  Oliveiras:  Em  campo 
vermelho  uma  oliveira  verde  com  azeitonas  de 
ouro  e raizes  de  prata,  e na  segunda  as  dos  Ca- 
lheiros:  Em  campo  azul  cinco  vieiras  de  prata  e 
ao  pé  tres  cstrellas,  em  faxa,  de  cinco  pontas  ca- 
da uma,  e as  vieiras  estendidas  de  preto;  timbre, 
o dos  Oliveiras:  a oliveira  do  escudo. 

Tojal  (Joào  Vicente  de  Oliveira , l.°  visconde 
de).  Moço  fidalgo  com  exercício,  por  alvará  de  18 
de  maio  de  1883,  e proprietário.  N em  Lisboa  a 
3 de  maio  de  1865,  sendo  filho  de  João  Vicente 
de  Oliveira,  antigo  secretario  de  legação,  capi- 
tão de  voluntários  da  artilharia  da  Carta,  etc.,  e 
do  sua  mulher,  I).  Maria  Leonor  de  Avellar;  ne- 
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to  de  Vicente  de  Oliveira  Alvares  e de  sua  mu- 
lher D.  Marianna  Rita  Pereira  Vianna  de  Li- 
ma, tios  do  1°  conde  de  Tojal.  O titulo  de  vis 
coude  foi  lhe  concedido  por  decreto  de  27  dc 
março  de  1834.  N’este  decreto  declara  se:  «para 
perpetuar  na  sua  pessoa  a memória  dos  bons  ser- 
viços prestados  ao  paiz  por  seu  tallecido  pri- 
mo o conde  de  Tojal,  do  qual  é o uuico  varão 
representante.»  O seu  brazão  d’armas  é o d'cste 
fidalgo. 

Tojal.  Pov.  c freg.  de  Santo  Antão,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  de  Loures,  com  , distr.  e 
patriarc.  de  Lisboa;  328  fog.  e 1:32  9 hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  cst.  post.,  medico,  e feira  de 
gado  no  domingo-  da  Paschoela.  Está  situada 
n’uma  planície  cercada  dc  montes,  a 4 k.  da  sédc 
do  conc.  Foi  até  1834  um  priorado  junto  á mitra, 
e rendia  para  esta  1:600$000  reis  Aprcscntavao 
parocho,  que  primeiro  foi  vigário  e depois  prior, 
o qual  tinha,  dos  dízimos  e miunças,  lõüíCLO 
reis,  tendo  outro  tanto  rendimento  2 beneficia- 
dos, fóra  o pé  d’altar.  A mitra  lhe  dava  de  con 
grua  diversos  generos  e 50£000  reis  em  dinheiro. 
Era  um  dos  mais  rendosos  benefícios  ruraes  do 
patriarchado.  Era  collegiada  com  18  empregados, 
9 sacerdotes,  incluindo  o parocho  c os  2 benefi 
ciados;  os  outros  9 eram:  sacristão,  músicos,  si- 
ueiro,  etc.  A pov.  é muito  antiga,  e não  se  sabe. 
por  quem  foi  fundada.  Na  sua  origem,  e ainda  cm 
1729,  se  chamava  esta  freguezia  Santo  Antão  do 
logar  de  Santo  Antonio.  Até  ha  poucos  annos  o 
povo  d’aqui  chamava  á fieg.  Santo  Antonio  do 
Tojal.  A egreja  matriz  é antiquíssima,  mas  não 
sc  sabe  quando,  nem  por  quem  fsi  construída,  o 
que  se  sabe  é que  já  existia  no  reinado  de  l*. 
Diniz,  e que  n’esse  tempo  já  era  parochia  do  pa- 
droado da  mitra  de  Lisboa,  que  tinha  uma 
quiuta  ao  pé  da  egreja.  E’  um  templo  regular  c: 
magnifico,  um  dos  melhores  dos  arrabaldes  de 
Lisboa.  Em  1551,  o arcebispo  D.  Fernando  de 
Vasconcellos  e Menezes,  estando  a antiga  egreja 
matriz  bastante  arruinada  por  ser  velha,  e mui- 
to pequena,  a reedificou.  Pelo  mesmo  tempo,  na 
velha  quinta  de  Pero  Viegas  conetruiu  o palaeio 
e jardim  para  a residência  do  verão  dos  prelados 
lisboucnses.  Em  1730,  o 1 0 patriarcha  de  Lisboa 
D.  Tboniaz  de  Almeida  reconstruiu  a egreja,  ain 
pliando-a,  e adornando-lhe  o frontispico  com  3 
estatuas  de  santos,  teitas  em  Italia,  de  bello  már- 
more do  Carrara;  enriquecendo  os  altares  de  pri- 
morosa talha  dourada,  e dando  á egreja  custosos 
paramentos  e alfaias  O palaeio  foi  também  mui 
to  augmentado  e enobrecido,  ornando  o interior 
mente  com  ricos  painéis  a oleo,  damascos,  pan  • 
nos  de  arraz,  porcelanas  daChina  e.doJapão,  etc 
O jardim  foi  também  augmentado  e adornado 
com  estatuas  de  mármore  e dois  viveiros  para 
aves.  Sendo  a pov.  muito  falta  de  agua  potável, 
o mesmo  prelado,  e pelo  mesmo  tempo,  a abas- 
teceu de  agua,  mandando  construir  para  isso  um 
grande  aquedueto,  sobro  arcaria,  e mandando 
fazer  alguns  chafarizes.  NVsta  fregue  zia  ha  mui- 
tas e boas  quintas  Tem  o rio  dc  Pin*éus,  ou  das 
Caniceiras,  que  nasce  em  Fanhòes,  atravessa  to 
da  a freguezia,  e vae  entrar  no  rio  de  Sacavem. 
As  suas  enchentes  eausam  grandes  prejuízos 
nas  margens.  Pertence  a pov.  á 1.*  div.  mil.  c ao 
distr  de  recrut  e res.  n.°  5 com  a sédo  em  Lis 
boa.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Julião,  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  conc.  de  Loures,  com.,  distr.  e pa- 
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friarc.  de  Lisboa;  *39  fog.  o 1:330  hab.  Teoc  es- 
colas d'ambos  os  sexos,  est.  post , pharmacia,  fa- 
bricas de  papel  da  Abelheira  e do  Prado,  Pbilar- 
monica  Zambujal.  Está  situada  n’um  vallo,  eutre 
as  serras  de  Uuhos  e de  Fauhões;  é regada  pelo 
rio  Trancão,  cuja  agua  serve  de  motor  a muitas 
azenhas  e lagares.  Fica  a 4 k.  da  séde  do  conc 
O prior  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  do 
Lisboa,  apresentava  o cura,  que  tinha  diversos 
geueros  e 12í''03  réis  em  dinheiro.  Segundo  a 
tradição,  esta  aldeia  foi  fundada  por  um  moiro 
cognominado  Monte  Florido.  D.  Affonso  Henri 
ques  deu  esta  frcg.  aos  frades  de  S.  Vicente  de 
Fóra,  em  1148.  Está  esta  freg.  sobre  a estrada  de 
Loures  a Via  Longa,  e a egual  distancia  d’estas 
duas  povoações.  A egreja  matriz,  em  fórma  de 
cruz,  é de  architectura  simples,  mas  e3tá  muito 
bem  conservada.  Foi  mandada  construir  pelos 
religiosos  do  referido  convento,  que,  por  isso,  fi 
earatn  sendo  seus  padroeiros  até  1834.  Não  se 
sabe  a data  da  fuudação,  mas  suppòe-se,  com 
bous  fundamentos,  que  foi  pelos  fius  do  século 
xn,  ou  princípios  do  xui.  Os  frades  de  S.  Vicente 
tinham  também  n’esta  freg.  a grande  quinta  da 
Abelheira , que  depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas,  em  183 1,  foi  vendida  ao  1 0 barão  e 1 0 
conde  de  Tojal,  João  Gualberto  de  Oliveira,  que 
fundou  aqui  uma  fabrica  de  papel  A quinta  fica 
sobre  a margem  direita  do  rio  Trancão,  ou  de 
Sacavem  (V.  Abelheira).  Os  frades  também  ti 
nham  dentro  d’esta  quinta  um  hospício,  capella 
dedicada  á Senhora  da  Conceição,  o que  também 
foi  iucluido  na  venda.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  5,  com  a aéde  em  Lis- 
boa. A pov.  é mais  vulgarmente  conhecida  pelo 
Tojalinho.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Sauta  Ma 
ria  Magdaleua,  de  Aldeia  Gavinha,  conc.  de 
Aiemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  S João  Baptista, 
de  Alpeudurada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  |j  Santo  Antão,  de  Arga  de  Cima, 
conc.  de  Caminha,  distr.  de  Vianua  do  Castello 
||  S Miguel,  de  Beire,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto  ||  N S * do  Amparo,  de  Bemfica,  3.®  bair 
ro  de  Lisboa.  ||  Santíssimo  Sacramento,  de  Cabe 
çudo,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Brauco 
||  Santa  Eulalia,  de  Chave,  conc.  de  Arouea,  dis 
tr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de  Escudeiros,  conc.  c 
distr.  de  Braga.  |j  S.  Mamede,  de  Este,  do  mesmo 
conc  e distr.  (]  S.  João  Baptista,  de  Gondar,  conc 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição e conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Sebastião,  de  Moirisca,  conc  de.  Abrantes,  distr. 
de  Santarém.  |j  S Thiago,  de  Nogueira,  cone  de 
V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Viauna  do  Castello. 
||  Santa  Christina,  de  Padreiro,  conc.  de  Arcos 
dc  Valle-de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  O Salvador, 
de  Kendufe,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Paio,  de  Sequeiros,  conc.  de  Amares, 
distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins, 
conc  de  Louzã,  distr  de  Coi  íbra.  |]  Santa  Chris- 
tina,  de  Toutosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Nossa  Senhora  da  Graça,  de 
Villa  Nova  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Maior,  conc  da  Fei 
ra,  distr.  d’Aveiro 

Tojal  de  Baixo  e Tojal  de  Cima  Duas  po 
voações  na  freg  de  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Tojão.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Kiba  d’Avc,  conc.  de  V.  N.  do  Famalicão,  distr. 


de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Valle,  do  mesmo  conc. 
e districto. 

Tojeda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Ávidos,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Tojelra.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Cia 
ra,  de  Alearavella,  conc.  de  Sardoal.  distr.  de 
Santarém.  ||  Espirito  Santo,  de  Avellar,  conc.  de 
lueião,  distr  do  Leiria  j|  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Azinheira  dos  Barros,  conc.  de  Grandola,  uis- 
tr.  de  Lisboa  ||  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc. 
de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viauna  do  Cas  • 
tello.  |]  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ceissa,  conc.  de 
V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da 
Consolação  e conc.  de  Chão  de  Couce,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santos  Cosme  e Datnião,  de  Garfe,  conc. 
do  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thia- 
go, de  Goãe8,  conc.  de  Amares,  do  mesmo  distr. 
||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  das  Lampas,  conc. 
de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S • da  Concei- 
ção, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  de  Litem,  couc.  de  Pom  - 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D. 
Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Leiria  ||  S. 
Sebastião,  de  Paço3,  couc.  de  Cabeceiras  de  Bas 
to,  distr.  de  Braga.  (|  S.  Pedro,  de  Palhaça,  conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  j|  N.  S.* 
d’ Assumpção  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de 
Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Miguel, 
dc  Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Thiago,  de  Travanca,  conc.  de  Peuacova,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Villar, 
conc.  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa.  ||  Sitio,  no 
limite  da  freg.  e couc.  de  Goes,  distr.  dc  Coim- 
bra. 

Tojelra  de  Pica  Sinos.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  do  Rosário,  de  Marinha  Grande,  conc.  e dis- 
tr. de  Leiria. 

Tojelras.  Pov.  na  treg  de  N.  S * da  Concei- 
ção, de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello  Bran 
co. 

Tojeiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.*  do  Pran- 
to, de  Arazede,  conc.  de  Moutemór-o-Velho,  dis- 
tr. de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural.  ||  N.  S * da  Encarnação,  de  Marmclete, 
conc.  de  Monchique,  distr.  de  Faro  |l  S.  Mi- 
guel, de  Silvares,  conc.  de  Louzada,  distr.  do 
Porto. 

Tojella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Aves, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Tojinho.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  No- 
vellas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Tojo.  Povoações  nas  freguezias:  S João  Ba- 
ptista, d’Arnoia,  couc.de  Celorico  de  Basto,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
Piodão,  conc  do  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Tqjoaa.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Natividade,  do  Barreiro,  conc.  de  Tondella,  dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr. 
de  Santarém. 

Toledo  ( Florinda  Benevenuto).  Artista  drsma- 
tica,  que  floresceu  na  primeira  metade  do  século 
passado,  e segundo  a tradição  se  tornou  muito 
notável.  Era  mais  conhecida  por  actriz  Florinda, 
seu  nome  de  baptismo.  Em  1831  fazia  parte  da 
companhia  do  theatro  do  Salitre,  e aiuda  ali  es- 
tava em  1833,  representando  com  applauso  ao  la- 
do da  velha  Barbara,  Catharina  Talassi,  Ludovi 
na,  e d’outras  actrizes  distinctas.  Em  1835  fazia 
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parte  da  companhia  da  Rua  dos  Condes,  ern  que 
figuravam  as  afamadas  actrizes  Carlota  Talassi, 
Josepha  do  Mesquita,  Maria  Mesquita,  e os  acto- 
res  Theodorico,  Epiphanio,  Matta,  Dias,  Lisboa, 
e outros  muito  considerados.  Foi  com  a actriz 
Florinda,  que  se  deram  varias  scenas  provocadas 
pelo  P.  José  Agostinbo  de  Macedo.- Este  padre 
furibundo  e insolente,  além  de  descompor  brutal- 
mento  os  autores  que  o publico  preferia,  trata 
va  os  artistas  com  insolência  Florinda  de  Tole- 
do por  mais  d’uma  vez  lhe  respondeu  com  aspe 
reza  e o fez  entrar  na  ordem,  obrigando-o  a en- 
gulir  as  expressões  indecentes  que  deante  d'ella 
proferia  1'm  dos  últimos  papeis  que  esta  actriz 
representou  toi  o da  avó  Tbereza  no  Gaiato  de 
Liiboa.  E’  pena  que  se  perdessem  apontamentos 
biographicos  d’esta  artista,  que  muito  brilhou  no 
principio  do  século  passado.  Uma  prova  do  seu 
alto  valor  aitistico  é ter  sido  cila  aunica  actriz 
portugueza  que  mereceu  a honra  de  que  o seu 
retrato  figurasse  no  foyer  do  theatro  da  Comédie 
Française. 

Toledo  Povoações  nas  freguezias:  ilha  de  S. 
Jorge,’  Açores:  Santo  Amaro,  conc.  de  Vélas,  dis 
tr.  de  Angra  do  íieroismo,  ||  Ilha  do  Pico:  Santa 
Maria  Magdalena  e conc.  de  Magdalena,  distr. 
de  Horta.  ||  Santa  Leocadia,  de  Fradcllos,  conc 
do  Villa  Nova  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Miguel,  de  Vimeiro,  conc.  de  Lourinhã,  distr 
de  Lisboa. 

Tolentlno  (Fr.  Nicolau).  Eremita  descalço  de 
Santo  Agostinho.  N.  em  Monsanto,  no  bispado  da 
Guarda,  em  1652,  tal.  no  convento  da  Boa  Hora, 
de  Lisboa,  em  26  de  novembro  de  1737.  Foi  mes 
tre  na  sua  ordem.  Escreveu:  Fenix  de  África, , o 
eximio  do 8 doutores,  meu  grande  padre  Santo  Agos- 
tinho, renascido  a novas  venerações  e festivos  ap- 
plausos  das  relíquias  do  seu  sagrado  corpo , desço 
bertas  no  l.°  de  outubro  de  1695  no  confessorio 
da  egreja  de  S.  Pedro  do  Céo  de  Ouro  da  anti- 
quíssima cidade  de  Flavia-Pavia,  etc.,  Lisboa, 
172‘J. 

Tolentlno  d’ Almeida  (Nicolau)  V Almeida 
(Nicotau  Tolentino  de). 

Tolla.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva  lor, 
de  Barbiita,  conc.  de  Mousão, distr.  de  Viannado 
Castello.  II  Santa  Eulalia,  de  Gondoriz,  conc.  d< 
Arcos  Jc  Valle  de-Vez,  do  mesmo  distr.  ||  8.  Mi 
guel,  db  Sago,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distri 
cto. 

Tolla  d'Além.  Pov.  da  freg  de  S.  Miguel  e 
conc.  de  Penella,  distr  de  Coimbra. 

Tolla  de  Cima.  Pov.  na  trog.  de  S Miguel  c 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Tolllca.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc.  de 
Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Tolliscas  Pov.  na  freg  de  Santa  Eufemia  c 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Tólo.  Pov.  do  sobado  deQuipanso,  no  caminho 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go. prov.  dWngola,  África  Occidental. 

Tolosa.  Appellido  nobre,  que  veiu  para  esto 
reino  da  cidade  de  Tolosa,  capital  do  Langue- 
doc.  Trazem  por  armas:  Em  campo  de  ouro, 
cruz  do  púrpura  floreada  e vasia  do  campo:  el- 
mo de  aço,  aberto,  e por  timbre  a cruz  do  es 
cudo. 

Tolosa.  Pov.  o freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Niza,  dis- 
tr. e bisp.  de  Portalegre;  286  fog  625  hab  Tem 
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escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  produetores  de  azeite,  de  cereaes,  de 
cortiça  e de  vinhos;  creadores  de  gado,  etc.  Está 
situada  a 3 k da  ribeira  de  Sôr,  a 14  da  margem 
esquerda  do  Tejo  e a 13  da  séde  do  conc.  Era  do 
grão  priorado  do  Crato,  depois  anoexo  ao  patriar- 
chado.  A pov.  é muito  antiga.  O seu  l.°  foral  lhe 
foi  dado  pelo  grào  prior  do  Crato  em  1262.  Este 
foral  tinha  todos  os  privilégios  do  de  Evora  Os 
cavalleiros  de  Malta  deram-lhe  outro  em  1281. 
Cs  habitantes  de  Tolosa  gozavam  os  grandes 
privilégios  de  caseiros  de  Malta.  El-rei  D.  Ma- 
nuel I lhe  deu  tcral  novo,  condrmaudo  < m tudo 
o autigo,  em  Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1517.  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agríco- 
las, e cria  muito  gado  de  toda  a qualidade;  tem 
colmeias  e caça-  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22, com  aséde  em  Abran 
tes  Tendo  esta  freg.  sido  aunexada  ao  conc.  do 
Crato  por  decreto  de  26  de  setembro  de  D 95, 
voltou  para  o do  Niza,  por  decreto  de  13  de  ja 
neiro  de  1898. 

Toltó.  Pequena  ilha  do  archipelago  das  Ilhas, 
no  distr.  e arceb.  do  Gôa,  índia. 

Tom.  Pov.  na  freg.  íe  8.  Francisco  de  As- 
sis e conc  do  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Portale- 

gre. 

Tomada.  Povoaçõi  s nas  freguezias:  O Salva 
dore  conc.d’Arcosde  Valle-de  Vez, distr. de  Vian- 
ua  do  Castello  ||  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egrejaa, 
conc  de  Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Thia- 
go,  de  Esporões,  conc.  e distr.  de  Braga  j|  S Ma- 
mede,  de  Este,  do  mesmo  conc  e distr.  ||  S.  Thia 
go,  de  Infesta,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Viauna  do  Castello.  ||  S.  Paio,  de  Mozcllos,  do 
mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de  Sequeira, 
conc  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Faustino,  de  Vizel- 
!a,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  | N S.* 
da  Conceição,  de  Villa  Nova  de  Muhia,  conc.  de 
Poute  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
te  1 lo. 

Tomadas  Pov.  na  freg.  de  S Tbiago  e conc 
le  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga. 

Toraadla  Pov  na  freg.  de  S Salvador,  de  La 
ma,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Tomadlas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vi- 
cente, de  Areias,  conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Bra 
ga.  ||  Santa  Maria,  do  Vállega,  conc.  de  Ovar. 
distr.  d’Aveiro. 

Tomadlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Nogueira,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Viauna  do  Castello. 

Tomareis  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Purifi- 
cação, de  Olival,  conc.  de  V.  N d'Ourom,  distr. 
de  ~autarem 

Tomba  Pov.  do  sobado  de  liango,  na  8.*  div. 
do  conc  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  do 
Angola.  África  Occidental  ||  Abra  situada  ua  cos 
ta  de  Cabo  Delgado,  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental  E'  habitualmente  frequentada  du- 
rante certos  mezes  do  auno  por  uegociantes  ba- 
neanes  que  vão  ali  mercadejar  e trocar  por  produ  - 
ctos  do  sertão  os  tecidos,  a polvora,  a missanga,  z 
aguardente  e outros  artigos  que  levem  com 
sigo. 

Tombatouro  Pov.  ua  freg  de  S.  João  Baptis- 
ta,  nu  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Ca- 
bo Verde,  A frica  Occidental. 

Tombe  Pov  do  conc.  de  Ambrizette;  na  div. 
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Muculla,  distr.  do  Congo,  prov.  dL.  ugola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  da  div.  de  Muasuco,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo, 
etc.  ||  Pov.  da  7.»  div.  fPedrasj  do  conc.  de  Pun- 
go  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
etc. 

Tombo.  Dá-se  este  nome  ao  local  onde  estão 
depositados  os  arcuivos  d’uma  nação.  A creação 
de  archivos  para  guardar  os  documentos  impor- 
tantes d’um  paiz  é muito  antiga,  e não  se  sabe 
mesmo  qual  foi  o primeiro  paiz  que  os  estabe- 
leceu. Sabe-se,  porém,  que  na  Grécia  estavam 
guardados  em  certos  templos  todos  os  manuscri 
ptos  que  interessavam  ás  famílias,  ás  povoações 
e ao  Estado,  e que  os  romanos  também  escolhe- 
ram templos  para  a conservação  de  taes  docu- 
mentos, sendo  no  de  Saturno,  sobre  a rocha  Tar 
peia,  que  elles  guardavam  os  mais  importan 
tés.  Em  8i3,  o imperador  Carlo9  Magno  determi 
nou  que  os  autographos  dos  concilios  fossem  ar 
chivados  n'uma  das  salas  do  seu  palacio.  Como  se 
sabe  os  mosteiros  também  tinham  archivos  em 
que  guardavam  preciosos  manuscriptos  que  mui 
to  concorreram  para  se  conhecerem  factos  impor- 
tantes da  antiguidade,  e depois  os  bispos  insti- 
tuiram archivos  da  mesma  natureza.  Na  peninsu 
la  hispanica,  os  reis,  por  causa  das  continuas 
guerras  em  que  andavam  contra  os  moiros,  guar- 
davam em  torres  albarrãs  tanto  os  seus  thesouros 
como  os  documentos  que  reputavam  mais  impor- 
tantes. O imperador  Carlos  V e seu  filho  e ber 
deiro,  Filippe  II,  estabeleceram  o primeiro  archi- 
vo  de  verdadeira  importância  em  Hespanha,  es 
colhendo  para  isso  o castello  de  Simancas,  a 12 
k.  de  Valladolid  E’  um  copioso  e riquíssimo  do 
posito  de  documentos  de  grande  importância, 
não  só  relativas  á Hespanha, como  também  á Bei 
gica,  á Hollanda,  á Italia  e a Portugal,  os  mais 
preciosos  dos  quaes  fôram  roubados  pelos  fran- 
cezes  em  1808  e reclamados  em  1814,  sendo  res 
tituidos  apenas  aquelles  que  o governo  francez 
considerou  de  pouco  interesse.  Em  Portugal  tam 
bem  existe,  desde  séculos  um  archivo  onde  se 
guardam  autographos  o outros  documentos  anti- 
gos importantes,  e o qual  descreveremos  em  ar 
tigo  separado.  V.  Torre  do  Tombo. 

Tombo  Pov.  da  África  Occidental,  prov.  d’An 
gola,  no  conc  de  Loanda,  na  margem  direita  do 
Cuanza,  a 20  k.  da  sua  foz. 

Tombo  Hlstorico  Genealógico  de  Portugal. 
— Publicação  que  faz  parte  d’uma  aglomeração  de 
estudiosos  de  genealogia,  dehistoria  e de  heráldi- 
ca. Fôram  os  seus  fundadores  Affonso  de  Dornel 
las  e A.  de  Gusmão  Navarro  que,  de  commum  ac 
côrdo,  estabeleceram  as  bases  d'uma  organisação 
d’este  genero,  cuja  falta  era  muito  para  sentir 
no  nosso  meio,  onde  tantos  elementos  ha  para  os 
estudos  d’estas  especialidades.  A fundação  ficou 
assente  em  1 de  julho  de  1911,  sendo  estabele 
eido  que  Affonso  de  Dornellas  tomasse  só  a direc 
ção  da  redação  e A de  Gusmão  Navarro  a di 
recção  da  administração.  As  bases  ficaram  assim 
constituídas: —l.°  Que  o nome  adoptado  seja: 
Tombo  Historico  Genealógico  de  Portugal. — 2.° 
Que  esta  sociedade  constitua  um  centro  a que 
todos  os  estudiosos  da  Historia,  Heraldica  e Ge- 
nealogia, dirijam  os  seus  trabalhos  ineditoa,  pa 
ra  serem  publicados,  e por  intermédio  do  cujo 
contro,  se  possam  trocar  impressões  e consultas 
para  facilitar  o desenvolvimento  de  qualquer  es 


tudo  da  natureza  referida. — 3.°  Que  se  organise 
um  regulamento. —4°  Que  se  desenvolva  uma 
forte  corrente  de  propaganda  para  o engrande- 
cimento d’esta  sociedade,  não  só  atraindo  todos 
os  portuguezes  que  se  dedicam  a estes  estudos, 
como  tentando  manter  constantes  e assíduas  re- 
lações com  todas  as  instituições  congeneres  do 
estrangeiro,  o que  é de  grande  utilidade  mutua 
não  só  para  conhecimento  da  continuação  e li- 
gações genealógicas  de  famílias  emigradas,  como 
para  o esclarecimento  de  relações  heráldicas  in 
ternacionaes. — 5.°  Que  todos  os  individuos  nacio- 
naes  ou  estrangeiros,  que  se  dedicam  aos  estudos 
Teste  genero,  possam  fazer  parte  do  Tombo  His 
torico  Genealógico  de  Poi  tugal — 6.°  Que  se  or 
gauise  uma  Bibliotheca  e Archivo  para  auxilio 
dos  estu  liosos.  — 7 ° Que  a séde  do  Tombo  Histo- 
rico Genealógico  de  Portugal  seja,  até  ulterior 
determinação,  na  residência  do  director  adminis- 
trador. Estabelecidas  estas  bases  organisaram  os 
seus  fundadores  o seguinte  regulamento:  I o 0 
Tombo  Historico  Genealógico  de  Portugal  tem 
por  fim  principal  o estudo  da  Genealogia  e da 
Heraldica  em  Portugal,  no  interesse  da  Historia, 
e reunirem  um  só  grupo  os  investigadores  d’es- 
te  genero,  facilitando  assim  o corresponderem  se 
entre  si;  2 ° Manter  uma  publicação  mensal  per- 
manente para  estudos  inéditos  sobre  Historia, 
Heraldica  e Genealogia;  3.°  Proporcionar  aos  es 
tudiosos  investigação  nos  archivos  públicos  e 
particulares,  uacionaes  e estrangeiros,  dar  escla- 
recimentos, obter  copias  de  documentos,  organi- 
sar  genealogias,  e tudo  o mais  que  por  qualquer 
circumstancia  se  relacione  com  os  fins  da  cole- 
ctividade;  4.°  Haverá  tres  categorias  de  mem- 
bros a saber:  (a)  membros  effectivos:  Serão  assim 
classificadas  todas  as  pessoas  que,  dedicando-se 
aos  estudos  que  determinam  o fim  d'esta  socie- 
dade, concorram  annualmente  com  uma  quantia 
que  se  estipulou,  para  subsidio  da  publicação 
mensal  permanente,  denominada  Tombo  Histori- 
co Genealógico  de  Portugal;  (b ) membros  < ffectivos 
eorresp mdentes:  Serão  todas  as  pessoas  que,  ten- 
do a categoria  de  membros  effectivos,  apresen- 
tem trabalhos  inéditos  para  serem  publicados  por 
in-termedio  do  Tombo  Historico  Genealógico  de 
Portugal;  (c)  membros  correspondentes:  São  todas 
as  pessoas  que,  não  sendo  membros  efectivos  ou 
membros  efectivos  correspondentes,  se  dediquem 
aos  estudos  históricos,  heráldicos  e geuealogiccs 
ou  sciencias  auxiliares,  prestando,  por  qualquer 
fórraa,  serviços  á causa  do  Tombo  Historico  Ge- 
nealógico de  Portugal; — 5.®  Todos  os  membros 
terão  direito  a um  diploma  com  a indicação  da 
sua  categoria.  —6.°  Os  membros  efectivos  e mem- 
bros efectivos  correspondentes  terão  direito  a um 
exemplar  da  publicação  permauente,  que  come- 
çarão a receber  do  principio  do  anno  em  que  fô 
rem  inscriptos  em  qualquer  d'esta9  categorias. 
—7.°  Os  membros  correspondentes  só  terão  di- 
reito a um  exemplar  da  publicação  permanente, 
nas  condições  dos  membros  das  outras  catego- 
rias, quando  Gontemplarcm  a Bibliotheca  do  Tom- 
bo Historico  Genealógico  de  Portugal,  com  as 
suas  publicações  que  estejam  debaixo  da  sua  di 
recção.— 8.°  ü Tombo  Historico  Genealógico  de 
Portugal  considerará  para  todos  os  efeitos  cor- 
respondentes ou  delegados  todas  as  sociedades 
congeneres,  ou  que  por  qualquer  circumstancia  se 
liguem  cm  Portugal  ou  no  estrangeiro,  quando 
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essas  sociedades  classifiquem  o lombo  Hiatorico 
Genealógico  de  Portugal,  com  essa  categoria  ou 
equivalente. — 9.°  Todas  as  sociedades  ou  corpo 
rações,  publicações,  assim  como  quaesquer  pes- 
soas estranhas  a esta  sociedade,  pódem  obter  por 
tróea  ou  assignatura  as  publicações  editadas  pe- 
1 > Tombo  llistorico  Genealógico  de  Portugal.— 
K).°  Sendo  da  max>ma  utilidade  a existência  de 
uma  Bibliotheca  não  só  para  consulta  como  para 
se  poder  rapidamente  fornecerqualquer  esclareci 
mento  pedido,  organisar  se  ha  uma  Bibliotheca  e 
Archivo  para  a qual  todos  os  membros  dVsta 
colectividade  podorào  concorrercom  assuasobras, 
com  duplicados  das  suas  bibiiothecas  ou  com  obras 
manuscriptas  que  possam  dispensar.  Farão  parte 
d’e»ta  bibliotheca  todas  publicações  recebidas 
por  troca  com  as  sociedades  congeueres.  t a fun- 
dadores d'cBta  sociedade  ofivrcccm  as  suas  col- 
lecções  impressas  e manuscriptas,  para  a mesma 
bibliotheca.  -11  * Tombo  llistorico  Genealógico 
de  Portugal  será  dirigido  pelos  seus  fundadores 
que  serão  directores  inamovíveis  e únicos  res- 
ponsáveis pelos  contratos  com  as  casas  typogra- 
ticas  e mais  fornecedores,  e só  elles  terão  inter- 
fcrencia  em  toda  a area  da  administração.  Com 
eBta  constituição  e orientação  já  está  publicado 
o primeiro  volume.  Outro  grande  serviço  está 
fazendo  o Tombo  llistorico  Genealógico  de  Por 
tugal,  publicando  em  portuguez  e trancez  um 
enorme  Armorial  Portuguez,  que  será  seguido 
do  Vocabulário  heráldico,  em  que  estão  incluídas 
por  completo  todas  as  desciipções  de  brazões 
portuguez38,obra  importantíssima  quo  vem  preen- 
cher a grande  falta  que  se  sentia  em  Portugal  de 
um  trabalho  d’esta  natureza.  E’  seu  autor  o es 
tudioso  investigador  sr.  major  J.  L.  dos  Santos 
Ferreira. 

Tomboco.  Pov  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  do  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental  j|  Pov.  do  sobado  de 
Songula,  na  div.  de  Mandimba,  no  mesmo  cooc. 
distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  da  região  do  Pan 
gala,  idem,  idem, idem  j|  Pov. do  sobado  de  N’Pan 
go,  idem,  idem,  ilem. 

Tomboco  1 ® Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Cougo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 

Tomboco  2 0 Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc. 
de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d' Angola 
África  Occidental 

Tomboll.  Pouta  siiuada  no  extremo  S da  ilha 
dos  Escravos,  no  archipelago  de  Bijagós,  costa 
da  Guiné,  África  Occidental. 

Tompton.  Pov.  da  div.  do  Mussuco,  eoac.  de 
Saut  i Autonio  do  Zaire, distr.  do  Congo.  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Tonce.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Loureiro,  co  ic.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Ave  ro 

Tondi.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  e cora  de  Tondella,  distr.  e 
bi*p.  de  Vizeu;  318  fog.  e 1:392  hab.  Tem  esco- 
las d’ambos  os  sexos  e est.  do  caminho  de  ferro, 
no  ramal  de  Santa  Comba-Dão  a Vizeu,  entre  as 
de  1 reixedo  e Tondella.  Está  situada  a 2 k.  da 
margem  direita  da  ribeira  de  Asnes,  e e 3 da  sé- 
de  d j conc.  A pov.  é fértil  em  cereaes,  cria  gado 
o tem  caça.  Pertenço  á 2 * div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res  n.®  11,  com  a séde  em  Santa  Com- 
ba  Dão 


Tondella  ( Antonio  Marcelino  da  Victoria,  l.° 
barão  de).  Do  conselho  d’el-rei  D.  João  VI,  com 
meudador  das  ordens  de  Christo  e da  Torre  e 
Espada  e cavalleiro  da  de  Aviz,  conselheiro  de 
guerra,  teoeute  general  e governador  das  armas 
das  duas  Beiras  e do  Alemtejo.  N a 2 de  junho 
de  1750,  fal.  a 22  de  agosto  de  1825.  Assentou 
praça  no  regimento  de  artilharia  n.®  3 cm  agosto 
de  1770,  subiu  os  dififerentes  postos  da  hierar 
chia  militar  até  teuente  general;  distioguiu  se 
em  varias  occasiões  ua  guerra  da  Peniusula,  e 
sendo  governador  das  armas  da  Beira  Alta  de- 
clarou se  cm  1820  contrario  á revolução  liberal, 
u fez  as  possíveis  diligencias  para  se  opôr  a esse 
movimento  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão 
de  Tondella  por  decreto  de  3 de  julho  de  1823. 
Casou  a 16  de  abril  de  1777  com  D Catharina 
Vieira  do  Couto.  D'este  casamento,  entre  ou- 
tros filhos,  houve  D.  Maria  Joanna  Koêda  Vi- 
ctoria, que  foi  a 2.*  baroneza  de  Tondella-  V.  o 
artiqo  seguinte. 

Tondella  ( BaHholomtu  de  Aragão  da  Costa 
Tavares  e Sá,  2 0 barão  de).  Commendador  da  or 
dem  de  Christo  e coronel  de  milícias.  N.  a 19  de 
maio  de  1781;  ignora  se  a data  da  sua  morte. 
Era  filho  de  Aragão  de  Mirauda  e Sá  e de  sua 
mulher  D.  Margarida  Francisca  Tavares  da  Cos 
ta  Rolim  de  Oruellas.  Foi  o 2.®  conde  de  Tondel- 
la, por  ter  casado,  a 17  de  outubro  de  1817,  com 
a -2.*  condessa  d’este  titulo,  D.  Maria  Joanna 
Roê  ia  Victoria,  filha  e herdeira  do  1."  barão,  cu 
jo  titulo  lho  foi  renovado  por  decreto  de  17  de 
agosto  de  1824.  Esta  senhora  nasceu  a 24  de  ju- 
nho de  1782,  e também  se  ignora  a data  do  seu 
fallecimento. 

Tondella  (José  de  Aragão  Correia  de  Lacerda , 
conde  de).  Opulento  proprietário  no  concelho  do 
Fundão.  Eram  seus  paes:  Estevão  César  de  Por- 
tugal da  Silveira  Correia  de  Lacerda,  moço  fidal- 
go, oilicial  do  exercito,  e sua  mulher,  D Fran- 
cisca Joaquina  Rocia  da  Victoria,  filha  dos  1 ®‘ 
barões  e irmã  da  2.*  baroneza  de  Tondella,  sen- 
do, portanto,  neto  do  1.®  barão  do  mesmo  titulo. 
Foi  presidente  da  caraara  municipal  do  Fundão. 
Consta  que  possuia  uma  das  melhores  collecções 
de  jornaes  do  paiz,  assim  como  uma  magnifica 
collccção  numismática  O titulo  de  conde  foi  lhe 
conferido  pouco  tempo  depois  de  elle  ter  tido  a 
houra  de  receber  n'uma  das  suas  propriedades  da 
Beira  o fatlecido  rei  D.  Carlos  I.  O conde  de 
Tondella  era  solteiro  e possuia  uma  grande 
fortuna.  Foi  barbaramente  assassiuado  a 4 de 
agosto  de  1908,  por  um  seu  sobrinho,  o dr.  Pedro 
Cabral  d'Aragão  Costa  Lacerda  da  Victoria,  ca- 
so que  causou  a mais  profunda  sensação,  o de 
que  os  jornaes  de  então  muito  se  occuparam. 

Tondella  Vüla  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.  e de  com  , Relação  do  Porto,  distr.  e 
bisp  de  Vizeu.  Tem  uma  só  freg.,  seudo  orago 
Santa  Maria.  Está  situada  no  ameno  valle  de 
Bésteiios,  junto  ao  rio  Diulia,  que  banha  o mos 
mo  valle,  e dista  23  k da  capital  do  districto  O 
verdadeiro  nome  d’este  concelho  é flésteiros , mas, 
como  a sua  capital  está  ha  muitos  anuos  n'esta 
villa,  ficou-se  chamando  concelho  de  Tondella.  El- 
rei  D Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 14 
de  junho  «te  1515,  o qual  servia  também  para 
Alvarim,  Barreiro,  Caparroza,  Casal,  Covêllo,  S. 
Thiago  e Tonda.  Este  concelho  é um  dos  mais 
autigos  de  Portugal.  Tinha  2 juizes  ordinários, 
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1 dos  orphão  ( com  seu  escrivão),  5 iabeiliães  do 
judicial  e notas,  escrivão  da  camara,  outros  dos 
direitos  reaes  e celleiro  de  el-rei  (de  que  eram 
senhores  os  condes  de  Athouguia),  outro  das  si- 
zas,  1 meirinho,  senado  da  camara  e 9 com- 
panhias de  ordenanças.  Tanto  a villa  de  Ton 
delia,  como  a maior  parte  do  couc.,  estão  no 
formoso  e feracissimo  valle  do  Bésteiros.  Os  ar 
rabaldes  são  muito  bem  cultivados  e abundantes 
de  milho,  vinho,  azeite  o frueta.  A egreja  matriz 
é um  bom  templo,  e foi  construída  fóra  da  villa, 
n’um  sitio  chamado  Adro  Velho,  onde  são  os  pas 
saes  do  parocho  Era  velha,  pequena,  e distante 
da  povoação  e pelo  que,  pelos  anuos  de  1570,  se 
mudou  para  o centro  da  villa,  onde  existe.  Não  se 
sabe  quando  se  construiu  a primitiva  egreja,  só 
se  sabe  que  era  muito  antiga,  e quando  provável 
mente  a villa  ainda  não  existia,  pois  a freg.  se 
chamava  Santa  Maria  de  Bésteiros.  A imagem 
da  padroeira  é de  pedra  e de  boa  esculptura, 
apezar  da  sua  muita  antiguidade.  A 14  k de 
Tondella  ha  as  aguas  thermaes,  denominadas 
Calda»  de  S.  tíemil  (V.  Lageosa  e S Gemil).  O s ‘U 
brazão  d'armas  c um  escudo  branco  tendo  ao  cen- 
tro uma  mulher  trajada  á moda  da  Beira  a tocar 
trombeta,  e cm  torno  a legenda:  ao  ton  d'ella.  A 
97  de  dezembro  de  18 i6  entrou  na  villa  o gene- 
ral Azeredo,  depois  conde  de  Samodães,  contra 
os  realistas.  Tondella  perteuce  á 2.*  div.mil.  3.* 
brigada, grande  circumscripção  mil.  e ao  distr  de 
rccrut.  e res  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Com 
ba  Dão.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  te- 
legr.  post.,  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrauça  de  titulos,  letras 
e vales;  est.  do  caminho  de  terro,  no  ramal  de 
Santa  Úomba  Dão  a Vizeu,  entre  as  de  Tonda  c 
Sabugosa;  advogados,  agentes  de  diversas  casas 
baucarias  do  paiz,  fabricas  de  agua-raz,  pêz  e re- 
sina, de  carruagens,  associações:  Beneficencia  de 
Tondella  c Soccorros  Mutuo»  19  de  Março;  ho- 
téis, médicos,  pharmacias,  exportadores  de  mi 
lho  e de  vinhos;  notários,  sociedades  de  recreio: 
Philarmonica  Castellòes,  e Club  Dramatico  Ton- 
dellense;  feira  nos  2.°*  e 4.°»  domingos  de  cada 
mea,  etc.  Tem  se  publicado  ali  os  seguintes  jor 
naes:  Atalaia  (A.,  26  de  agosto  de  1893;  Atalaia 
de  Bésteiro»,  3 de  novembro  de  1889;  Correio  de 
Bésteiros,  8 de  abril  de  1900;  Correio  de  Tondel- 
la, l de  novembro  de  1890;  Dinha  (O),  23  degus- 
to de  1894;  Norte,  1897;  Petiz  (O),  27  de  setem 
bro  de  1894;  Tondellense  (O),  30  do  julho  de  1891; 
Folha  de  Tondella , semanal,  em  publicação,  1913. 
O couc.  compõe  se  de  25  freguezias,  com  7:461 
fog.  c ^9:630  hab.,  sendo  12:932  do  sexo  masc. 
e 18:698  do  fem.,  n’uma  superfície  de37:0.8  hect. 
As  freguezias  são:  N.  S.*  da  Natividade, de  Bar 
reiro,  1:188  hab  : 516  dosexo  masc  e 672  do  fem.; 
N.  S.*  da  Assumpção,  de  Canuas  de  Sabugosa 
1:612  hab.:  722  do  sexo  masc.  e 8e0  do  fem.;  S 
Miguel,  de  Caparrosa,  1:214  hab  : 516  do  sexo 
masc.  e 698  do  fem  ; O Salvador,  de  Castellòes, 
2:063  hab.:  869  do  sexo  masc.  e 1:199  do  fem  ; 
Santa  Maria,  do  Dardavaz,  927  hab.:  403  do  se 
xo  masc.  e 524  do  fem.;  S.  Christovão,  de  Ferrci- 
rós,7tí0  hab.:  323  do  sexo  masc.  c 132  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Guardão,  8l3  hab.:  388  do  sexo 
masc.  e 455  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Lageosa, 
2:389  hab  . 1:055  do  sexo  masc.  e 1:334  do  fem  ; 
S.  Julião  e S.  Gil,  de  Lobão,  1:627  hab.:  702  do 
sexo  masc.  e 925  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Molcllos, 


1:869  hab  : 845  do  sexo  masc.  e 1:024  do  fem  ; 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Mosteiriuho,  342  hab.: 
169  do  sexo  masc.  e 173  do  fem.;  S.  Salvador,  de 
Mosteiro  de  Fragoas,  797  hab  : 345  do  sexo  masc. 
e 452  do  tem.;  S.  Pedro,  de  Mouraz,  979  hab.- 
427  do  sexo  mase.  e 5)2  do  iem.;  S.  João  Baptis: 
ta,  de  Nandufe,  574  hab.:  249  do  sexo  masc.  e 
325  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Parada  de  Gonta, 
661  hab.:  299  do  sexo  masc.  e 362  do  fem.;  N.  S.* 
do  Pranto,  de  Sabugosa,  795  hab.:  347  do  sexo 
masc.  e 448  do  fem  ; Santa  Eulalia.de  Santa  Eu- 
lalia  de  Béstciros,  1:180  hab  : 507  do  sexo  masc. 
o 673  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  S.  João  do 
Monte,  1:497  hab.:  676  do  sexo  masc.  e 821  do 
fem  ; S.  Miguel,  de  S Miguel  do  Outeiro.  991 
hab  : 449  do  sexo  masc.  e 542  do  fem  ; S.  Thia 
go,  de  S.  Thiago  de  Bésteiros,  1:770  hab.:  743 
do  sexo  masc.  e 1:027  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Silvares,  479  hab  : 187  do  sexo  masc.  e 292  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Tonda,  1:392  hab.:  582  do 
sexo  masc.  e 810  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Ton- 
della, 2:210  hab.:  974  do  sexo  masc  e 1:236  do 
jem.;  Santo  Nome  de  Jesus,  de  V.  N.  da  Rainha, 
55  > hab.:  2.6  do  sexo  masc.  e 329  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  Villar  de  Bésteiros,  911  hab  : 
108  do  sexo  masc.  e 503  do  fem.  O principal  com- 
mercio  do  conc.  é vinho,  manteiga,  milho,  fruetas, 
laranja,  ovos  e louça  preta.  | Pov.  na  freg.  de 
Santa  Anna,  de  Orgens,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Tondellinha.  Pov.  na  freg.  de  Sant’Anna,  de 
Orgens,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem  apeadeiio 
do  caminho  de  ferre,  no  ramal  de  Santa  Comba- 
Dào  a Vizeu,  entre  as  de  Figueiró  e Vizeu. 

Tondo  Pov.  do  sobado  de  N.Golla  Bumba,  na 
L*  div.  da  freg.  do  S.  Joaquim,  conc.  de  Golungo 
Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Augola,  África 
Occidental. 

Tonga.  Pov.  do  sobado  de  Cabanga  Cacaluu- 
ga,  na  3.*  div.  da  freg  de  S.  Joaquim,  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  dVAngola, 
África  Occidental. 

Tongoè  Prazo  do  distr.  de  Tete,  África  Orien  • 
tal 

Tonhi.  Pov.  do  sobado  de  Quixingango,  na  4.* 
div.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victoria,  conc  de  Mas 
angano,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Tonim.  Pov.  na  freg  deS.  Lourenço,  de  Pias, 
coac.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Toninha.  Pov.  na  freg  de  Santo  André,  de 
Rio  Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Tonta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz,  de  Ju 
vim,  couc.  de  Goudomar.  distr.  do  Porto. 

Tontanha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Mio 
ma,  conc.  de  Sat.tam,  distr  de  Vizeu. 

Tontaça.  Serra  do  distr.  de  Villa  Real,  conc. 
de  Mondim  de  Basto,  freg.  de  Bilhó. 

Tope  da  Corôa.  Pov.  da  ilha  de  Santo  An- 
tão,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África 
Occidental. 

Tope  de  Caixa  Pov-  da  freg.  de  N.  S.*  da  Luz, 
no  conc.  c ilha  de  S.  Vicente,  archipelago  e prov . 
de  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental 

Tope  Galã  Pico  da  ilha  de  S.  Vicente,  no  ar- 
chipelago e prov.  dc  Cabo  Verde.  África  Occi- 
dental. Ergue  se  a cêrca  de  990  m.  acima  do  ui 
vel  do  mar. 

Tôpo.  Villa  do  conc.  da  Calheta,  na  com.  o 
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lha  dc  S.  Jorge,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo, archipelago  dos  Açores  Freg  de  N.  S * 
do  Rosário;  223  fog.  e 873  hab  Está  situada  na 
pontamaisorientaldailha,  n'um  alto,á  beira-mar, 
a 30  k da  séde  do  cone.  Passa  como  certo  que  o 
flamengo  William  Vau  der  Haagen,  d’onde  pro 
cedem  os  Silveiras,  dos  Açores,  foi  o primei 
ro  povoador  do  Topo,  depois  do  anno  de  1 1 70 
Coocedida  a donataria  de  S.  Jorge,  em  1 48  3,  ao 
donatario  d’Angra,  Joào  Vaz  Côrte  Real,  muitos 
que  o acompauharam,  vieram  reforçar  o inicio 
ifaquclla  colonisação,  e tendendo  se  por  toda  a 
área  da  posteriormente  freguezia  de  S Thiago, 
e Calheta  Muitos  colonos  de  Aveiro,  de  Vieira, 
de  Agueda,  e os  Dias  de  Valença,  íôram  nomea- 
dos para  a Calheta  Foi  o Tôpo  a segunda  villa  de 
S.  Jorge,  c por  isso  deuominada  Villa  Nova  do 
Tôpo.  A data  da  sua  creaçâo,  segundo  consta,  foi 
12  de  setembro  de  1510.  Desde  seu  principio  até 
nossos  dias,  fôram  os  Silveiras,  alliados  aos  Mat- 
tos o Avilas,  as  famílias  de  maior  preponderai! 
cia  n’aquella  jurisdicção.  No  decorrer  dos  annos 
relacionaram  se  por  consorcio  com  as  casas  mais 
ricas  da  ilha,  e fóra  d'ella.  No  principio  do  sé- 
culo xviii  veiu  d'Angra  para  o Tôpo  o morgado 
João  de  Bettencourt,  casaudo  ali  com  D.  Ma- 
ria Joanna,  filha  do  capitâo-mór  Gabriel  da  Sil- 
veira Borges.  Também  d'Angra  vieram  os  Noro 
uhas  e os  Amorius.  Da  primitiva  colonisaçào  fla 
raenga  já  não  existem  vestígios.  Os  limites  da 
jurisdicção  do  Tôpo,  communs  com  as  do  conc 
da  Calheta,  eram  a Ribeira  de  S.  João  e as  Pe- 
dras Brauca8.  A sua  egreja  matriz,  dedicada  á 
Senhora  do  Rosário,  tinha  como  filiaes  a ermida 
de  Santo  Antão,  amplamente  reedificada  e do- 
tada por  uin  benemerito  sacerdote,  elevada  a 
parochia  por  decreto  de  6 de  junho  de  1889,  tor- 
nando-se mais  tarde  independente  em  virtude  do 
decreto  de  27  de  agosto  de  1891;  a ermida  da 
Senhora  d'Ajuda  (S.  LazaroJ,  fundada  por  João 
Pires  de  Mattos,  a de  S.  Pedro,  S.  Thomé,  Santa 
Rosa,  e S.  João  na  fajã  d'este  nome,  da  qual  foi 
fuuaador  Balthazar  da  Cunha,  em  1850.  No  Tô 
po  houve  um  convento  de  franciscanos,  com  a 
sua  respectiva  egreja,  dedicada  a S.  Diogo,  obra 
devida  ao  padre  Diogo  de  Mattos  da  Silveira, 
faliecido  em  1867.  Desde  então  até  ló33  assumiu 
a direcção  e o cargo  do  padroeiro  de  aquelleins 
tituto  o capitão  mór  Pedro  Teixeira  da  Silveira. 
O convento  cooservou-se  até  á extineção  das  or 
dens  religiosas,  em  1834  Tôpo  tem  um  porto  dc 
sabrigado,  mas  naturalmeute  defendido,  e foi  pov. 
muito  importante  pela  cultura  do  pastel  e do  ta 
baco,  o séde  d’um  conc.  do  seu  nome,  extincto 
por  decreto  do  24  de  outubro  de  1855  e iucorpo 
rado  no  da  Calheta.  Todos  os  annos  se  faz  n'esta 
villa  uma  commemoração  ao  terremoto  de  9 de 
julho  de  1757.  Tôpo  pertence  ao  commaudo  mil. 
nos  Açores,  ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  25,  com 
a séde  em  Angra  do  Heroísmo;  tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  e6t.  post.  e telegr  , notário,  me- 
dico, um  club  e uma  philarmonica.  ||  Pouta  situa 
da  na  costa  da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores.  E’  a 
mais  oriental  da  ilha  e dista  37  k da  pouta  Gor 
da,  da  ilha  T erceira.  ||  Iihéo  adjacente  á costa  da 
ilha  do  S.  Jorge,  Açores. 

Torcèm  Regedona  do  coacelho  de  Perném 
distncto  de  Gôa,  na  índia. 

Torcena  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bar 
carona,  conc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 
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Toreutlca.  Arte  de  cinzelar,  de  esculpir  em 
metaes,  ma  leira  ou  marfim  Ha  magnificos  exem 
piares  em  Portugal,  no  convento  de  Mafra  e tia 
egreja  de  S.  Roque,  de  Lisboa,  etc. 

Torgal  Pov.  na  freg  de  S.  Domingos,  da 
Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Torgas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ar- 
cozeilo,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Torgueda.  Pov.  o freg.  do  Salvador,  da  provj 
de  Traz  os-Moates,  conc.,  com  e distr.  de  Villa 
Real,  arceb  de  Braga;  331  fog  e 1:633  hab.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  a 5 k da  margem  di- 
reita do  rio  Corgo,  a 13  da  margem  direita  do 
Douro,  e nas  proximidades  da  estrada  de  Villa 
Real  a Amaraute,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  Per 
teuce  á 6.'  div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov  da  freg. 
de  S Vicente,  de  Chã,  conc.  de  Montalegre,  dis 
tr.  de  Villa  Real 

Torna  Leitea.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tião,  de  Espinhal,  conc  do  Pcuella,  distr.  de 
Coimbra 

Tornada  Pov.  e freg.  de  N S-*  d’Annuncia- 
ção,  da  prov.  da  Extremaiuia,  conc.  e com.  de 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  dc 
Lisboa;  389  fog.  e 1:667  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
inasc.,  est.  post.  Está  situada  junto  da  estrada 
das  Caldas  da  Raiuha  a Leiria,  a 5 k da  séde  do 
conc.  A terra  é muito  fértil.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  l,com  a séde 
em  Lisboa 

Tornado  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  Ma 
gdalena  e conc  de  Alvaiazeio,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Tornadouro  Povoaçõcsnasfreguezias:  S.  João 
Baptista,  de  l.rnoia,  conc.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Caires,  couc. 
de  Amares,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Cancdo,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  N S.*  da  Piedade,  de 
Canbas,  conc  de  Ponta  do  Sol,  dÍ6tr.  do  Funchal. 

||  S.  Thomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr. 
dc  Braga.  ||  S.  Christovão,  de  Nogueira  do  Cra- 
vo, conc.  de  Oliveira  de  Azemcis,  distr.  de 
Aveiro. 

Torneio  Justa,  jogo  publico  e militar  onde  os 
cavalleiros  da  Edade  Média  mostravam  a sua  des- 
treza combatendo  uns  contra  os  outros.  A moda 
dos  torueios  é muito  antiga,  data  já  do  século 
xii  Primitivamente,  não  se  fazia  differença  entre 
o combate  á espada  ou  á maça  e o combate  á 
lança.  A partir  do  século  xiv  distinguem  se  as 
justas  em  que  se  combatia  á lança  e os  torneios, 
em  que  os  campeões  se  serviam  da  espada  sem 
gume  nem  ponta  e da  maça  ou  macete  de  madei- 
ra. As  armaduras  de  torneio  eram  muito  differeu 
tes  das  armaduras  de  justa.  (V.  Armadura ).  As 
cerimonias  que  precediam  o torneio,  eram  nume- 
rosas e reguladas  por  um  estricto  cerimonial,  üs 
reis  e os  arautos  d’armas  e os  juizes  dizedores 
eram  encarregados  de  tudo  vigiar,  de  verificara 
qualidade  dos  combatentes.  Alguns  dias  antes,  os 
arautos  d'armas  faziam  guarnecer  as  paredes  das 
casas  com  tapeçarias  c as  janellas  com  as  ban 
deiras  e os  pendões  dos  cavalleiros,  o que  se  cha- 
mava fizer  jauella.  A mastros  empavezados  eram 
presas  tarjas  com  as  armas  dos  campeões,  e cada’ 
um  tinha  o direito  de  lhes  bater  com  um  pau  em 
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signal  do  desafio,  ou  de  denunciar  os  crimes  ou 
delictos  do  campeão  que  se  pretendia  excluir.  As 
damas  e as  donzellas  podiam  recommendar  tal  dos 
campeões  de  quem  tinham  razão  de  queixa,  e in- 
dicai o assim  aos  do  campo  opposto,afim  de  que 
lhe  não  poupassem  os  golpes,  etc.  Emfim,  ch'  ga- 
do o dia  do  torneio,  a liça  era  aberta,  e os  cam 
peões  eram  solemnemcnte  introduzidos,  ao  som 
de  trombetas  e precedidos  de  orchcstras  de  me 
nestreis.  Quando  todas  as  cerimonias  prévias  es 
tavam  concluídas,  um  dos  juizes  atirava  a sua  vara 
á liça  para  começar.  Depois,  quando  os  comba 
tentes  se  excitavam  a ponto  de  se  recear  morte 
de  homem,  os  juizes  lançavam  se  na  refrega  e 
separavam  uns  e outros  á paulada  Os  vencedc 
res  eram  levados  com  grande  pompapelas  damas 
e donzellas  para  junto  das  rainhas  do  torneio:  as 
sim  sc  chamavam  as  damas  que  presidiam  á fes 
ta.  Então  recebiam  das  suas  mãos  os  prêmios, 
que  eram  vasos  de  ourivesaria,  armas  de  preço 
ou  vestidos  de  tecidos  ricos.  Os  carroceis  substi 
tuiram  os  torneios  a partir  do  scculo  xvi. 

Torneira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria.  ] N.  S.1  d’AS8umpção  e conc.  de  Pedrogão 
Grande,  do  mesmo  districto. 

Torneiro.  Officio  que  tinha  regimento  na  col 
lccção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  15Í2.  Bi- 
bliographia:  Manual  do  torneiro  mcchanico,  por 
João  J dos  Sautos. 

Torneiro.  Povoações  nas  freguezias:  O Salva 
dor  e conc.  de  Alcoutim,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Mi 
guel,  de  Andrade,  conc.  de  Kézeude,  distr.  do  Vi- 
zeu.  ||  S. Martinho,  de  Gondiães,  conc.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Concei 
ção,  de  Bossas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Torneiros  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  de  Arroios,  conc.  e distr.de  Villa  Real 
||  S Bartholomeu,  do  Beça,  conc.  de  Boticas  do 
mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de  Estreito,  conc. 
de  Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Thiago 
de  Piãrs,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  San 
ta  Maria,  de  Refojos  do  Litra,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Torne».  Diz-se  da  moéda  cunhada  até  ao  sé- 
culo xin  em  Tours,  e depois  da  moeda  real  cu 
nhaaa  pelo  modelo  da  de  Tours,  uma  libra  torneza 
A moeda  torneza  foi  a principio  a moeda  particu 
lar  da  abadia  de  S.  Martinho.  A cunhagem  tor 
nou-so  real  no  scculo  ix  e depois  feudal.  Filippe 
Augusto,  confiscando  a Touraine  tomou  a moeda 
de  S.  Martinho.  S Luiz  mandou  cunhar  o gran 
de  tornez  ou  soldo  de  prata.  Cunharam  se  também 
meios  grandes  tornezes  de  prata,  e como  moeda 
bilhão,  pequenos  tornezes,  -ou 'tornezes  simples.  Em 
Portugal  também  houve  tornezes  e meios  torne- 
zes de  prata,  nos  reinados  de  D.  Diniz,  D.  Pedro 
I e D.  Fernando  I. 

Tôrno.  Pov  e freg.  de  S.  Pedro  Fins,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada,  distr.  e bisp 
do  Porto;  215  fog.  e b85  hab  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e hotéis.  Dista  3 k.  da  séde  do  conc  A ter 
ra  é fértil,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante.  |j  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Gandra,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador  e conc.  de 
Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  ||  O Salva- 
dor, de  Touguiuhó,  conc.  de  Villa  do  Conde,  dis- 
tr. do  Porto. 


Tôrno  Rego  Piv  na  frtg.  de  S.  Thiago,  de 
Valladares,  conc  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Toro  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Gatão,  conc  d’Amaraute,  distr.  do  Porto. 

Toro  (Batalha  de).  Junto  á cidade  de  Toro, 
na  província  de  Zamora,  feriu  se  a batalha,  que 
ficou  celebro  na  historia,  quando  o nosso  rei  D. 
Affonso  V,  intervindo  nas  negociações  de  Castel- 
la,  pretendeu  fazer  de  toda  a península  um  unico 
estado  de  que  elle  fôsse  o chefe  supremo.  Os  dois 
excrcitos,  hespanhol  e portuguez,  que  em  1476  se 
achavam  nos  arredores  da  cidade,  a 1 de  março 
avançaram  um  para  o outro  aos  gritos  de  S. 
Thiago  e S.  Lazaro,  S Jorge  e S.  Ckristovâo. 
A arrancada  foi  impetuosa,  e quer  d’utn  quer  do 
outro  lado  luetou  se  com  extraordinário  valor. 
Da  hoste  portugueza,  D.  Affouso  V,  o principe 
D João,  seu  filho,  o bispo  de  Evora,  D.  Garcia 
de  Menezes,  o senhor  da  Feira,  Ruy  Pereira,  o 
conde  de  Faro,  duque  de  Guimarães,  e outros 
valentes  guerreiros  realizaram  verdadeiras  ma- 
ravilhas. A maior,  porém,  a mais  esforçada,  foi  a 
do  alferes  Duarte  de  Almeida.  Envolto  n’um  tur- 
bilhão de  lanças  defende-se  com  homérica  cora- 
gem Jos  castelhanos  que  pretendem  arrebatar- 
lhe  o estandarte  real.  Uma  cutilada  corta  lhe  a 
mão  direita,  mas,  indifferente  á dôr  atroz,  ergue 
com  a esquerda  a bandeira  de  Portugal.  Dece- 
pam-lhe também  a esquerda,  e é com  os  dentes 
que  segura  o estandarte.  Dilacerado,  cae  mori- 
bundo, quando  um  escudeiro  portuguez  ,n'um  ges- 
to de  admiravel  heroísmo  arranca  o estandarte 
das  mãos  do  inimigo,  vôa  com  elle  para  o nosso 
arraial  (\.  Almeida , Duarte  de).  Mas  tanto  he- 
roismo  não  fei  sufficiente  para  se  conseguir  um 
triumpho.  O dia  caiu  triste  e chuvoso.  O cansa- 
ço era  enorme,  o que  não  obstou  a que  o comba- 
te proseguisse  cada  vez  mais  encarniçado.  Com 
a noite  o temporal  que  se  deseucadeou,  os  corpos 
de  exercito,  tanto  de  Portugal  come  de  Castella, 
separaram  se.  A chuva  caia  em  torrentes  alagado 
ras,  e a noite  era  de  espessa  treva.  D.  Affonso 
V,  que  não  sabia  do  filho,  julgando-o  vencido, 
retirou  na  direcção  de  Faro  Mas  estava  escripto 
que  n’esse  dia  funesto  tudo  nos  havia  de  perse- 
guir. Na  precipitação  da  retirada,  no  pavor  de 
tão  procellosa  noite,  os  nossos  soldados  accumu 
lam  se  de>  tal  modo  sobre  a grande  ponte,  que 
se  precipitam  no  rio,  onde  encontram  a morte. 
Perseguido  pelo  inimigo,  D.  Affonso,  não  poden- 
do entrar  na  cidade,  avança  na  direcção  de  Cas- 
tro Nuuo,  onde  o alcaide  Pero  de  Mendana  o re 
conheceu  e o recebeu  e agasalhou  com  respeito 
e lealdade.  N’este  meio  tempo,  0 principe  D.  João. 
que  perseguira  o inimigo  até  á montanha,  saben- 
do do  desastre  e da  retirada  do  rei,  seu  pae,  vol- 
ta á retaguarda,  reune  os  que  sobreviveram  á 
catastrophe,  manda  accender  fogueiras  e tocar 
as  trombetas,  e dirige  se  para  o campo  de  bata- 
lha onde  pretendeu  conservar-se  tres  dias.  D’es- 
se  intento  o dissuadiu  o bispo  de  Toledo  dizen- 
do lhe  que,  permanecendo  apenas  tres  horas,  ti- 
nha, como  quem  era,  satisfeito  á obrigação  que 
a honra  impunha.  No  arraial  castelhano  o mes- 
mo pavor  succedeu.  O exercito  de  D.  Fernando, 
mal  a manhã  principiou  a clarear,  partiu  pára 
Zamora.  Ninguém  ficou,  poi  tanto,  vencedor,  por 
que  a batalha  não  chegou  a concluir-se.  Os  (f 
feitos  moraes  para  D.  Affonso  V é que  fôram  real- 
mente deploráveis.  O pouco  prestigio  militar  de 
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que  gozava,  apagou  se  por  completo.  O que  não 
diminuiu  foi  o brilhoda  nossa  gloria  militar.  To 
dos  os  historiadores  são  unanimes  em  affirmar 
que  o príncipe  D.  João  e os  fidalgos  e cs  prela- 
dos que  o acompanhavam,  praticaram  actos  de 
cxtraordinaria  audacia.  0 proprio  rei  D.  Fernau 
do  confessou  que  o príncipe  combateu  com  tal  ar- 
dor que  elle,  rei,  correu  o grave  perigo  de  cair 
em  poder  dos  portuguezes. 

Toro  Cardoso  (Simão  Chrispim).  Foi  autor  da 
seguinte  obra,  que  publicou  em  1746:  Arte  da 
grammalica , ccmposiçã • dos  seus  preceitos  Metho 
do  facílimo  para  formar  com  acerto  covforme  o 
melhor  uso  dos  grammaticos , em  prosa  e versos  a 
grammatica  latina  e portuguesa.  Em  tres  compen- 
diosas partes  dividida:  a primeira  contém  os  pre 
ceitos  da  oração  simples , latina  e portuguesa;  a 
segunda  da  rhetorica;  a terceira  da  arte  poética 
latina  e vulgar.  A parte  que  trata  da  rhetorica  é 
escripta  em  latim. 

Torofo.  ü mesmo  que  bairro.  Designação  admi- 
nistrativa ua  Índia  Portugueza. 

Torofo  de  Cotigão,  Regedoria  do  concelho 
de  Canácona,  districto  de  Gôa,  na  Índia. 

Torporlz.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  103  fog. 
e 471  hab  Tem  est  post.,  fabricas  de  moagem  de 
cereacs  e de  moagem  do  enxofre,  e productorcs 
do  vinho.  Está  situada  na  estrada  de  Monsão  a 
Valença  e nas  proximidades  da  margem  esquer 
da  do  rio  Miuho,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  A terra 
é fértil  em  generos  agrícolas.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a sé 
de  em  Viauna  do  Castello. 

Torrados.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov 
do  Douro,  conc  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp 
do  Porto;  164  fog.  e 686  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc. 
A terra  é fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence 
á 6.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  iO, 
com  a séde  em  Amaraute. 

Torralta  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  o conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro. 

Torrão  f Jeronymo  de  Magalhães  Baião  de  San- 
de  Lança  Mexia  /Salema,  visconde  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  bacharel  formado  em  leis  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  senhor  de  vários  morga- 
dos na  villa  de  Lousã  e outras  terras,  e impor- 
tante proprietário  no  Alemtejo.  N.  a 29  de  ou- 
tubro dc  1811,  fal.  a 7 de  outubro  de  1875.  Era 
filho  do  desembargador  da  Casa  da  Supplicação. 
Joaquim  de  Magalhães  Mexia  Macedo,  e de  sua 
mulher  D.  ( atharina  José  Baião  da  Lança  Pai- 
reira  de  Saude  Salema.  Casou  em  27  de  junho  de 
1844  ecm  D.  Maria  do  Carmo  Guedes  de  Portu 
gal  e Menezes,  filha  dos  l.°*  viscondes  da  Costa 
1 rancisco  Guedes  de  Carvalho  e Menezes  da 
Costa  ^e  D.  Anna  José  de  Portugal  e Menezes 
Braudão.  O titulo  de  viscoude  foi  lhe  concedido 
por  decreto  de  14  de  setembro  de  1855. 

Torrão  Pov.  e freg.  de  Santa  Clara,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  126  fog,  e 460  hab.  Tem 
cst.  post.  Está  situada  em  terreno  accidenta  o,  f 
junto  da  confluência  dos  rios  Douro  t.  Tamega,  a j 
k da  séde  do  conc.  Foi  villa  e couto  do  mos 
teiro  de  Santa  Clara,  que  existiu  n’aquella  po 
\ cação,  o qual  fõra  fundado  em  1261  por  uma  ri-  l 
ca  e virtuosa  senhora,  chamada  D Chãma,  ou  | 
162 


Flamula,  Gomes,  viuva  de  D.  Rodrigo  Frosio, 
que  por  sua  morte  instituira  sua  mulher  por  uni- 
versal herdeira  de  todas  as  suas  immensas  rique- 
zas. O convento  foi  destinado  ás  freiras  francis- 
canas  de  Santa  Clara,  vulgo  claristas.  A egreja 
d’cste  convento  passou  a ser  a matriz  da  freg. 
de  Torrão,  e a cérca  transformou-se  n’uma  quin- 
ta particular.  Pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n 0 13,  com  a séde  em  Villa  Real. 
Esta  freg  é também  conhecida  por  Santa  Clara 
do  Torrão,  e está  annexada,  para  effeitos  civis, 
á dc  Varzea  do  Douro  ||  Villa  e freg.  de  N.  S.* 
d'Assumpção,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e 
com.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  LUboa,  arceb. 
de  Evora;  551  fog.  e 2:176  hab.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  est.  post , medico,  Misericórdia, 
pharmacia  e uma  feira  de  2 a 4 de  outubro.  Es- 
tá situada  em  terreno  plano,  na  margem  do  rio 
Xarrama,  sobre  o qual  tem  ponte,  a 34  k.  da  sé- 
de do  conc  El  rei  D.  Manuel  I deu-lhe  foral,  em 
Lisboa,  a 20  de  novembro  do  1512.  O mestre  da 
ordem  de  S.  1 hiago,  a que  esta  villa  pertencia, 
lhe  tinha  dado  foral,  em  1260,  com  grandes  pri- 
vilégios que  o rei  coufirmou  no  foral  novo  que 
lhe  deu.  A pov.  é muito  antiga,  e já  existia  no 
tempo  dos  romanos,  que  na  margem  do  Xarrama 
construiram  um  sumptuoso  templo  dedicado  a 
Júpiter  ülympio  A terra  é fértil  cm  todos  os 
generos  agrícolas,  cria  muito  gado  e colmeias,  e 
o rio  fornece  lhe  algum  peixe  miudo,  mas  pelo 
Sado  lbe  vem  peixe  de  Setúbal.  Perteuce  á 4.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com 
a séde  em  Setúbal.  |)  Logar  na  freguezia  de  Ca- 
parica,  conc.  d’Almada,  a uns  800  m.  a O da  Tra- 
faria,  no  areal  que  se  estende  até  perto  da  torre 
do  Bugio,  6obre  a margem  esquerda  do  Tejo,  e 
proximo  da  costa  de  Caparica,  que  lhe  fica  ao  S. 
A este  areal  se  dá  o nome  de  Ponta  da  Gullada. 
Foi  aqui  estabelecida,  cm  1874,  uma  fabrica  de 
dynamite.  pelo  engenheiro  francez  Combemale, 
por  conta  d'uma  companhia  que  linha  o privile- 
gio d'esta  fabricação,  jj  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Julião,  de  Agua  Longa,  conc.  de  Santo  lhir 
so,  distr  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Annaes, 
conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. |j  S.  Pedro,  de  Athei,  conc.  de  Mondim  de 
Basto,  distr  de  Villa  Real.  ||  S.  Gcns,  de  Calvos, 
conc  de  Povoa  de  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  Villa  No- 
va de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S Martinho,  de 
Ferreiró,  conc.  do  Villa  do  Conde,  do  mesmo  dis 
tr.  , S.  Faustino,  de  Fridão,  conc.  de  Amarante, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Padreiro,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Viauna  do 
Castello.  ||  Santa  Maris,  de  Tavora,  do  mesmo 
conc  e districto. 

Torre.  A família  d’este  appellido  usa  por  ar- 
mas: Em  campo  vermelho  uma  torre  de  prata  en- 
tre duas  cabeças  de  leão  dc  ouro  e o contra  che- 
fe ondado  de  agua  de  azul  e prata;  timbre,  a tor- 
re do  escudo. 

Torre  (Alberto  Feio  da  Rocha  Páris,  2.°  vis- 
conde da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  anti- 
go deputado,  par  do  reino,  commeudador  da  or- 
dem de  Izabcl  a Catholica,  de  Hespauba,  senhor 
da  casa  solar  de  S.  Sebastião  das  Carvalheiras, 
em  Braga;  14.°  sr.  do  morgado  de  Santo  Antonio 
da  Torre,  cm  Soutello,  conc.de  Villa  Verde;  18.® 
sr.  do  morgado  de  S.  Bento,  em  Prado,  instituido 
por  Martim  Annes  Feio  em  1438;  6.®  sr.  do  mor- 
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gado  de  Linhares,  na  freguezia  do  Louro,  conce- 
lho de  Villa  Nova  de  Famalicão,  instituído  por 
D.  João  da  Silva  Ferreira,  deão  da  capella  real 
de  Villa  Verde  e bispo  titular  de  Tanger;  10." 
sr.  do  morgado  de  Abrahão,  em  Braga,  etc.  N. 
em  Vianna  do  Castello  a 6 de  janeiro  de  1863, 
fal.  repentinameute  em  Vigo  a ‘25  de  março  do 
1912.  Era  filho  do  conselheiro  Antonio  Alberto 
da  Rocha  Páris,  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  bacharel  formado  em 
direito  pela  Universidade  do  Coimbra,  deputado, 
governador  civil  d’alguns  districtos;  e de  sua 
mulher  D.  Maria  José  de  Araújo  Azevedo  Vas- 
concello8  de  Magalhães  Coutinho  Feio  e Mello. 
Desde  muito  novo  começou  a dedicar  se  ao  estu 
do,  com  especialidade  á Utteratura.  Aos  18  an- 
nos  de  edade  tomou  a direcção  litteraria,  e foi  o 
fundador  e principal  redactor  do  semanario  de 
litteratura  O Pèro  Gallego.  Entrando  na  política, 
foi  deputado  em  diversas  legislaturas,  eleito  pe 
los  círculos  de  Valença,  Villa  Verde  e Amares; 
presidente  da  camara  municipal  do  concelho  de 
Villa  Verde,  vogal  da  Junta  Promotora  de  Me- 
lhoramentos Agrícolas  da  1.*  região  agronômica; 
governador  civil  em  varias  situações,  exercendo 
por  fim  o cargo  de  director  geral  dos  negocios 
ecclesiasticos.  Tinha  grande  influencia  política, 
e era  membro  de  varias  associações  scientificas 
de  Portugal  e do  estrangeiro.  Casou  em  Vianna 
do  Castello,  a 23  de  maio  de  1885,  com  D.  Maria 
Candida  do  Patrocínio  Malbeiro  Reymão  Telles 
Calheiros  de  Menezes  e Sá,  filha  de  Ventura  Ma- 
lheiro  Reymão  Lobato  Telles  de  Menezes,  fidal 
go  da  Casa  Real  e senhor  da  Casa  da  Praça,  em 
Vianna  do  Castello,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Candida  do  Patrocínio  de  Sá  Pinto  de  Mendon- 
ça Abreu  Sotto  Maior.  O titulo  de  visconde  foi 
lhe  renovado  por  decreto  do  1 1 de  junho  de  1813 
em  verificação  de  mais  uma  vida,  concedida  n’es 
te  titulo  a seu  tio  bisavô  materno,  o l.°  barão  e 
l.°  visconde  da  Torre,  João  Feio  de  Magalhães 
Coutinho. 

Torre  'Fr.  Álvaro  da).  Prégador  d’el-rei  D. 
João  il  Pertencia  á ordem  de  S.  Domingos.  Es- 
creveu ou  traduziu  um  Tratado  da  creaçào  do 
mundo,  que  ficou  manuscripto,  e traduziu  do  la- 
tim em  portnguez  a Carta  de  Jeronymo  Monta 
no,  doutor  allemào,  escripta  em  14  de  julho  de  1493 
a D.  João  II,  em  que  se  tratava  do  descobrimen 
to  do  Grão  Cathay. 

Torre  ( D.  Fernando  Mascarenhas,  1°  conde  da). 
Militar  do  século  xvn;  era  filho  de  D.  Manuel 
Mascarenhas,  que  esteve  com  D.  Sebastião  em 
Alcácer  Kibir,  e toi  depois  governador  e capitão 

feneral  de  Mazagão,  e de  D.  Franciscade  Athai- 
e,  irmã  do  1 0 conde  da  Atalaia  e neta  do  l.° 
conde  da  Castanheira.  Succedeu  na  casa  de  sau 
pae,  pelo  que  foi  commendador  da  Torre,  de  Fon- 
te Arcada  e do  Rosmaninhal,  na  ordem  de  Chris- 
to,  e senhor  do  morgado  da  Gocharia,  militou  na 
África,  foi  governador  e capitão  general  de  Ceu 
ta  e Tanger  e soccorreu  varias  vezes  Mamora, 
Larache  e outros  pontos,  sendo  pelos  serviços 
que  ahi  prestou,  feito  conde  da  Torre  por  Filip- 
pe  III  em  1638.  Quando  o conde-duque  de  Oli 
vares,  n’um  dos  seus  violentos  e súbitos  accessos 
de  actividade,  preparou  com  todo  o empenho  de 
organisar  uma  expedição  para  soccorrer  o Bra- 
zil,  invadido  pelos  hollandezes,  nos  fins  d’esse 


anno  de  1638  reuniu  uma  esquadra  de  19  galeões, 
8 de  Portugal  e 11  de  Castella,  guarnecidos  por 
6:000  homens,  entre  marinheiros  e soldados,  e 
deu  o commando  d’essas  forças  ao  conde  da  Tor- 
re. Praticou  este  logo  um  erro  grave,  porque  em 
vez  de  surprehender  Pernambuco,  foi  á Bahia 
afim  de  reunir  mais  17  navios  com  1:150  homens, 
o que  era  sem  duvida  importante,  mas  que  deu 
aos  hollandezos  tempo  para  se  acautelarem.  To- 
mando conta  do  governo  do  Estado,  que  lhe  foi 
entregue  pelo  conde  de  S.  Lourenço,  e para  o 
qual  ia  nomeado,  em  vez  de  seguir  logo  para 
Pernambuco  demorou-se  em  congregar  todos  os 
recursos,  e embora  com  isso  lograsse  juntar  um 
formidavèl  poder,  por  outro  lado  deu  tempo  a 
Mauricio  de  Nassau  para  se  fortificar,  pára  con- 
centrar as  suas  tropas  e até  para  receber  soccor- 
ros  da  Europa.  Tendo  saido  de  Lisboa  nus  fios 
de  1638,  só  em  novembro  do  anno  seguinte  é que 
o condo  da  Torre  saiu  da  Bahia  cora  uma  esqua- 
dra de  86  navios  artilhados  com  800  canhões,  tri- 
pulados por  6:000  marinheiros  e levando  a bordo 
6:000  soldados.  A esquadra  hespanhola  de  12  ga- 
leões commandava  a D.  João  de  Vega,  a portu- 
gueza  de  8 era  capitaneada  por  D.  Rodrigo  Lo- 
bo, 27  vélas  que  formavam  o contingente  dos 
Açores  e do  Brazil,  tinham  por  chefe  Antonio  da 
Cunha  e Andrade,  completando  se  a armada  com 
uma  esquadrilha  de  39  navios  de  transporte.  Os 
ventos  contrários  atrazaram  dois  mezes  a via 
gem,  de  fórma  que  só  a 12  de  janeiro  de  1640  é 
que  os  nossos  viram  a esquadra  hollandeza.  Cons- 
tava esta  de  41  navios  guarnecidos  por  1:600  ma- 
rinheiros e 1:200  soldados,  e era  commandada 
polo  almirante  Willem  Corneliszoou  Loos  que 
tinha  por  subalternos  o vice  almirante  Jacob 
Huyhens  e o contra  almirante  Alderik.  A despro- 
porção de  forças  era  enorme  e toda  a nosso  favor, 
mas  a pericia  e o prestigio  das  victorias  mariti 
mas  estavam  ao  lado  dos  hollandezes  e por  isso 
também  a batalha  durou  6 dias  e começando  jun- 
to da  ilha  de  Itamaracá  prolongou-se  pelas  aguas 
de  Parahiba  e foi  terminar  junto  do  Rio  Gran- 
de. D’esses  6 dias  em  que  esteve  indecisa  a ba- 
talha, fôram  4 de  combate  e 2 de  repouso  moti 
vado  por  uma  calmaria.  Primeiro  a fortuna  pare- 
ceu favorecer  nos  e o almirante  Loos,  tendo  a 
nau  em  que  arvorára  o seu  pavilhão  atacada  por 
4 galeões  morreu  na  peleja;  no  segundo  dia 
Huyghens  tomou  o commando  e não  conseguiu 
ainda  reter  a fortuna  indecisa  perdendo  até  uma 
nau,  mas  nem  por  isso  a esquadra  luso  hespanho- 
la deixára  de  soffrer  consideravelmente  e os  na- 
vios que  a compunham,  menos  bem  construídos  e 
dirigidos  do  que  os  hollandezes,  começavam  a 
manobrar  com  diíficuldade  e a darsignaes  de  fa- 
diga; a constância  dos  republicanos  do  norte  co- 
meçou uo  terceiro  dia  a conquistar  os  sorrisos  da 
victoria;  no  quarto  finalmente  Huyghens,  decidi- 
do a vencer  ou  a morrer,  arrojou-se  com  um  es- 
forço desesperado  contra  o galeão  do  conde  da 
Torre,  pôl  o em  fuga  obrigando-o  a abrigar  se  de 
traz  dos  rochedos  de  S.  Roque  e o resto  da  es- 
quadra desanimada  se  dispersou  immediatamen 
te.  Os  temporãos  salteando  os  navios  avariados 
pela  peleja  semearam  de  naufrágios  o Oceauo,  o 
terror  que  compellira  outros  a procurarem  o mar 
alto  sem  viveres  sufficientes  fez  cair  sobre  os  fu- 
gitivos todos  os  horrores  da  fome  e da  sede  eas 
sim  o desastre  da  armada  do  conde  da  Torre  foi 
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tSo  terrível  como  o que  assaltára  14  annos  antes  I 
a esquadra  de  1).  Mauuel  de  Menezes.  Como  en 
tão,  julgou  o governo  de  Madrid  quo  devia  con- 
solar-se do  desastre  punindo  como  um  crime  a in- 
felicidade do  chefe  e o conde  da  Torre  foi  demit- 
tido  de  todos  os  cargos  e preso  logo  que  chegou 
ao  Tejo.  Estava  preso  em  S.  Ju|iào  da  Barra 
quando  teve  noticia  da  revolução  de  1 de  dezem- 
bro, e pensando  em  recuperar  a liberdade  e ga 
uhar  ao  mesmo  tempo  essa  fortaleza,  começou  a 
tentar  com  promessas  o governador  hespanhol 
que  lhe  prestou  ouvidos.  Um  religioso  foi  inter- 
mediário entre  o conde  e o governador  da  forta 
leza  e o governo  portuguez  até  que  depois  de 
breves  negociações  se  chegou  ao  preço  que  se 
julgou  receitarei,  e a torre  de  S Julião  capitu- 
lou a 12  de  dezembro.  Kestituido  a todas  as  hon- 
ras e diguidades,  foi  ainda  o conde  da  Torre  no- 
meado conselheiro  de  Estado  e presidente  do  se- 
nado da  camara  de  Lisboa,  e quando  em  1642  co- 
meçaram as  intrigas  na  côrte  a levantar  censu 
i as  e accusações  contra  os  generaes  que  serviam 
na  fronteira,  foi  o conde  da  Torre  encarregado 
de  visitar  o exercito  do  Alemtejo  e de  o refor- 
mar como  entendesse  com  jurisdicção  indepen- 
dento  de  Martim  Affonso.  Serviu  depois  no  con- 
selho de  guerra,  e morreu  a 9 d'agosto  de  1651, 
deixando  além  de  outros  filhos,  D.  João  Masca- 
renhas,  que  foi  o 2.°  conde  da  Torre,  e depois 
agraciado  com  o titulo  de  marquez  de  Fronteira, 
que  continuou  nos  seus  descendentes.  Havia  ca- 
sado com  D.  Maria  de  Noronha,  filha  do  sr.  de 
Sarzedas,  D.  Luiz  Loboda  Silveira.  Desde  então, 
os  filhos  primogênitos  dos  marquezes  de  Frontei 
ra  recebiam  logo  ao  nascer  o titulo  de  conde  da 
Torre.  V.  Fronteira. 

Torre  (João  Feio  de  Magalhães  Coutinho,  1° 
barão  e l.°  visconde  da).  Fidalgò  da  Casa  Real, 
administrador  dos  vínculos  de  S.  Bento  da  villa 
do  Prado,  e de  Santo  Antonio  da  freguezia  de 
Soutêllo,  do  concelho  de  Villa  Verde,  da  provín- 
cia do  Minho,  coinmendador  da  ordem  de  Chris- 
to,  coronel  do  Batalhão  Nacional  de  Barcellos  e 
antigo  deputado  N.  a 28  de  agosto  de  1804,  fal. 
a 11  de  março  de  1885.  Era  filho  de  José  Custo 
dio  de  Magalhães  Feio  de  Azevedo,  fidalgo  da 
Casa  Real,  sr.  dos  morgados  da  Torre  de  Soutêl- 
lo, S Bento  da  villa  do  Prado,  etc , e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Justina  de  Sá  Coutinho;  irmão  do 
barão  do  Soutêllo,  Antonio  Feio  de  Magalhães 
Coutinho.  Casou  cm  4 de  setembro  de  1851  com 
sua  prima  D Marquesa  de  Azevedo  Sá  Coutinho, 
íiiha  do  D.  Luiz  de  Azevedo  de  Sá  Coutinho,  sr. 
da  Casa  da  I apada,  no  concelho  de  Amares,  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Luiza  de  Araújo  e Azeve- 
do. O titulo  de  barão  da  Torre  foi-lhe  conce 
dido  por  decreto  de  13  de  agosto  de  1847,  e 
o de  visconde  por  decreto  de  3 de  agosto  de 
1871. 

Torre  Pov.  o freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  cone  e com.  de  Armamar,  distr.  e ar- 
e.  b.  de  Braga;  55  fog.  e 288  hab  Está  situada 
a 2 k da  margem  esquerda  do  rio  Homem,  na 
estrada  de  Amares  a Pico  de  Regalados  e a 5 da 
séde  do  cone.  E'  fértil  em  generos  agrícolas,  cria 
gado  e tem  caça  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n 0 8,  com  a séde  em  Bra- 
ga |i  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov.  do  Mi- 
nho, couc  , com.  e distr.  de  Vianna  do  Castello, 
arcebisp.  do  Braga;  101  fog  c411  hab.  Tem  cor 
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reio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 
2 k.  da  margem  direita  do  rio  Lima  e a 10  da  sé 
de  do  conc.  E’  fértil  em  cereaes,cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut. e res.  n ° 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  Povoações  nas  freguezias:  Ilha  da  Madei- 
ra e distr.  do  Funchal:  Santa  Beatriz,  de  Agua  de 
Pena,  conc.  de  Machico:  S.  Sebastião  e conc.  de 
Camara  de  Lobos;  N.S.*  da  Piedade,  de  Canha, 
conc  de  Ponta  do  Sol;  N.  S.*  da  Conceição  e 
conc  de  Machico.  ||  N.  S.1  da  Conceição,  de  Al- 
cautarilha,  couc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  N. 
S.*  d’Assuiiipção,  de  Triauna,  conc.  d’Alemquer, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  Alman- 
sil,  conc.  de  Louló,  distr.  de  Faro  |j  N.S.*  d’As 
sumpção,  do  Alte,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||S. 
Martiuho,  de  Alvaredo,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Viauua  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Areias, 
conc.  de  Santo  Thirso, distr.  do  Porto.  ||  S.  João 
Baptista,  de  Arnoia,  conc.  dè  Celorico  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga.  ||  S.  Romão,  de  Arões,  conc. 
do  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Avel- 
leda,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S-  Cláudio,  de 
Barco,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves, 
distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria,  de  Beiral  do  Li- 
ma, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Bustello,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Cane- 
do,  conc  de  Feira,  distr.  deAveiro.  ||  Santo  Es- 
tevão, de  Cautellães,  conc  de  Vieira,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Carvalhaes,  conc.  do  S 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  | N.  S.*  do  Re- 
clamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém.  ||  N . S . * da  Conceição,  de  Casal  da 
Cinza,  conc.  e distr.  da  Guarda  ||  N.  S.*  d’Assura- 
pçâo, de  Cascaes,conc.  e distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Catharina  da  Fonto  do  Bispo,  conc.  de  Tavira, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Christovão,  de  Selho,  conc. 
de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Chorente,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  || 
S.  João  Baptista,  de  Codeços,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Joáo  Baptista  o 
conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santarcm.  ||  Santos 
Cosme  e Damião,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Marti- 
nho,  de  Ervededo,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Vil- 
la Real.  ||  S.  Pedro,  do  Esmeriz,  conc.  de  V.  N. 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Esmoriz,  conc.  do  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  || 
S Thomé,  do  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Facha,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mar- 
tinho,  do  Fajões,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis, 
distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Saturnino,  de  Fanhões,  conc. 
do  Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa  Comba,  de 
Foruellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Viceute,  de  Fornellos,  couc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Fra- 
goso, conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Martinho,  de  Friastellas,  conc.  de  Ponto  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianua  do  Castello.  j|  S.  Christovão, 
de  Gondomil,  conc.  de  Valença,  do  mesmo  distr.  |j 
Santa  Maria,  d’Insaldo,conc.de  Paredes  de  Coura, 
do  mesmo  distr.  ||  O Salvador,  de  Joanne,  couc.  de 
V.  N.  de  Famalicão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Christo- 
vão, de  Labruja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Lamas, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro  ||  O Salvador, 
de  Lirdello,  conc.  do  Paredes,  distr.  do  Porto. 
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||  S.  Pedro,  do  Loureiro,  cone.  de  Peso  da  lio  | 
goa,  distr.  de  Villa  Real.  j|  S.  João  Baptista,  do  | 
Lumiar,  3.°  bairro  de  Lisboa.  ||  S.  Lourenço,  de  | 
Montaria,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello  • 
|]  S.  Martinho  e cone.  de  Moutemór  o Velho, 
distr  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Monte  Vil,  cone 
de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  lisboa.  ||  Santa  Ma 
ria  Maior,  de  Mujães,  cone.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello,  ||  S.  Veríssimo,  de  Nevogilde,  cone 
de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Con 
ceição,  deOdiaxere,conc.  de  Lagos, distr.  de  Faro, 

||  Santo  André,  de  Padornello,  cone.  d’Aramante, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Catharina,  de  Pedreiro, 
cone.  d'Arcosdo  Vallo-de  Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  O Salvador.de  Penajoia, conc.  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Thiago,  de  Priscos, 
cone.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Quin 
chães,  cone.  de  Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  dos 
Kemedios,  de  Reguengo,  cone  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria.  ||  Santa  Marinha,  de  Remelhe,  cone  de 
Bareellos, distr  do  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Ribei- 
radio,  cone.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi 
z(  u ||  S.  João  Baptista,  de  Rio  Caldo,  cone  de 
Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Engra 
cia,  de  Rio  Côvo,  cone.  de  Bareellos,  do  mesmo 
distr.  ||  Santo  Antonio,  de  Salir  dos  Mattos,  cone. 
das  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  1 eiria.  ||  Santo 
Isidoro,  de  Sanehe,  cone.  de  Amarante,  distr.  de 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Sanfius  de  Ferreira,  cone 
de  Paços  de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ]|  Santa 
Maria,  de  Sediellos,  cone.  de  Peso  da  Regoa,  dis 
tr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Silvestre,  do  Silvã  de  Ci- 
ma, cone.  de  Sattam,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e cone.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  I|  S 
Martinho,  de  Soajo,  cone  de  Arcos  de  Valle-do 
Vez,  distr,  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Sobrosa,  cone  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Miguel,  de  Soutello,  cone.  de  Villa  Ver 
de,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Maria  Maior  e cone. 
de  Taboa,  distr.  de  Coimbra  ||  Santa  Maria  Maior, 
de  Tarouquella,  cone.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  S.  Pedro  Fins,  de  Torno,  cone.  de  Louza 
da,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Trope- 
ço, cone.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  j|  Santa 
Maria,  de  Turiz,  cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  S Komão,  de  Ucha,  cone.  de  Bareellos, 
distr.  de  Braga.  ||  S Miguel,  de  Urrô,  cone.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Cosine,  de  Valle, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga  || 
Sauta  Maria,  de  Valle,  cone  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Valleg»,  cone.  de  Ovar, 
do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Varzea  da 
Ovelha,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto  II  Santa  Maria,  de  Varzea  de  Tavares, 
cone.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa 
postal.  ||  S.  Miguel,  de  Varziella,  cone.  do  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto  ||  S.  Veríssimo,  cone.  de 
Amarante, domesmodistr.  ||  S.ta  Christinad'Afl5fe, 
cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  ||  N.  S * das  Neves,  do 
Bella,  cone.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  Tem  cor 
reio  comserviçodepostarural.  ||  S.  Vicente,  de  Pe 
reira  Jusã,  conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro  Tem 
correio  com  serviço  dc  posta  rural.  |)  Santo  An 
dré,  de  Victorino  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An 
dré,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  do  Porto,  jl  S.  João  Baptista,  de 
Villa  Chã  de  Sá,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  0 Sal- 
vador, de  Villa  Cova  da  Lixa,  conc“de  Felguei 


| ras,  distr  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
| Villa  Maior,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
I Vizeu.  ||  Santa  Eulalia,de  Villar  de  Moiros,  conc. 
: de  Caminha,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Sitio 
na  freg.  de  Fortinho,  conc.  de  Cantanhede,  dis  - 
tr.  de  Coimbra.  ||  Território  da  ilha  de  Bissau,  na 
prov.  da  Guiué,  Afriea  Occidental,  habitado  por 
gentios. 

Torre  das  Águias.  V.  Águias. 

Torre  Albarrã  V.  Albarrâ. 

Torre  Altinha.  Pov.  do  litoral  da  prov  do  Al- 
garve, só  habitada  no  tempo  da  pescaria  do  atum. 
Fica  em  frente  da  cidade  de  Lagos,  a cuja  freg. 
pertence.  E’  de  tempos  remotíssimos  a pescaria 
dos  atuns  n’esta  costa.  Consta  que  no  reinado  do 
D.  Fernando  I,  estabeleceram  aqui  uma  armação 
d’esta  pesca  uns  indivíduos  da  Sicilia,  e desde 
então  tem  continuado  esta  industria  sem  inter- 
rupção até  aos  nossos  dias. 

Torre  cTAspa.  Pov.  da  villa  e conc.  de  Vil 
la  do  Bispo,  Algarve.  Está  situada  á beira  mar. 

Torre  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  S.  I ourcn- 
ço,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Torre  Bella  (Fernando  José  Correia  Henri 
ques  de  Noronha,  l.°  visconde  de),  l o conselho  de 
el-rei  D.  João  VI,  commendador  das  ordens  de 
Christo  e da  Torre  e Espada;  corouel  do  regi- 
mento de  milícias  da  Calheta,  regimento  que  le- 
vantou, organisou  e fardou  á sua  custa,  etc.  N.  a 
21  de  fevereiro  de  1768,  fal.  cm  Nápoles  a 31  de 
outubro  de  1321.  Foi  enviado  extraordinário  o 
ministro  plenipotenciário  á cidade  de  Hambur- 
go, Stockolmo,  Berlim,  Vienna  d’Austria  e Nápo- 
les. Casou  a 22  de  outubro  de  1792  com  D.  Emi- 
lia  Henriqueta  Pinto  de  Sousa,  dama  da  ordem 
de  S João  de  Jerusalem,  1 * filha  dos  l.°*  viscon- 
des de  Balsemão,  Luiz  Pinto  de  Sousa  Coutinho 
e D.  Catharina  Michaela  do  Sousa  Cesar  de  Len- 
castre.  Foi  egraeiado  com  o titulo  de  visconde 
da  Torre  Bella,  por  decreto  de  17  do  dezembro 
de  1812.  0 seu  brazão  d’armas  é o seguinte:  Es- 
cudo partido  em  pala;  na  primeira  as  armas  dos 
Correias:  Campo  de  ouro  fretado  dc  correias  sau 
guinhas  repassadas  umas  por  outras  de  spís  pe- 
ças, tres  em  banda  e outras  tres  em  contraban- 
da;  na  segunda  as  dos  Henriques:  Escudo  es- 
quartelado,  sendo  os  dois  campos  superiores  de 
prata  e em  cada  um  d’elles  um  leão  vermelho 
batalhante,  e o campo  de  baixo  vermelho,  com 
um  castello  d’ouro.  Timbre  o dos  Correias:  dois 
braços  armados  de  prata  com  as  mãos  abertas  e 
as  palmas  para  e freute,  atadas  pelos  pulsos  com 
uma  correia  sanguinha. 

Torre  Bella  (João  Correia  Brandão  de  B>:t- 
tencourt  Henriques  de  Noronha,  2 ° visconde  de). 
Fidalgo  com  exercício,  cavalleiro  professo  da  or- 
dem de  Christo,  tenente  de  cavallaria,  etc.  N a 
17  de  setembro  de  1791,  fal.  a 7 de  julho  de  1875  . 
Era  filho  dos  1.°*  viscondes  do  mesmo  titulo.  Foi 
ajudante  de  campo  do  infante  D.  Miguel  em  1823. 
Succedeu  a seu  pae  em  vários  vínculos,  e casou 
a 25  de  maio  de  1824  com  sua  prima  I).  Izabcl 
Joaquina  Correia  d’Athouguia  e Vascoucellos,  fi- 
iha  de  João  Manuel  d’Athouguia  e Vascoucellos, 
cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Aviz,  go 
vernador  da  praça  de  S.  Thiago,  e de  sua  mulher 
D.  Izabel  Joaquina  Correia  Henriques  de  Noro- 
nha. E^oi-lhe  renovado  o titulo  de  seu  pae  por  de- 
creto de  14  de  julho  de  1823  Teve  uma  uuica  fi- 
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lha,  quo  foi  a 3.*  viscondessa  de  Torre  Bella.  V.  | 
o artigo  seguinte.  _ I 

Torre  Bella  ( Russell  Manners  Gordon,  3.°  vis - | 
conde  de)  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  e com  | 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Concei  • I 
ção  de  Villa  Viçosa.  N.  na  ilha  da  Madeira  a 23  | 
de  outubro  de  1829.  Era  filho  de  Diogo  David 
Webster  Gordon,  o de  sua  mulher,  D.lheodosia 
P rabella.  A familia  de  Gordon  é de  origem  es- 
coceza,  sendo  o 3.°  visconde  terceiro  neto  de  lord 
Kenmure,  sobrinho  de  Murray  Gordon,  que  foi 
almirante  da  Real  Marinha  Ingleza,  e de  Gui- 
lherme Gordon,  que  foi  coronel  nas  guardas  da 
rainha,  havendo  sido  ferido  e feito  prisioneiro  na 
batalha  de  Talavera,  na  Guerra  Peninsular,  etc 
Foi  3 o visconde  de  Torre  Bella,  pelo  »eu  casa- 
mento com  a filha  unica  e herdeira  dos  2.°*  vis 
condes  d'esse  titulo,  D.  Filomena  Gabriella  Cor- 
reia Brandão  Henriques  de  Noronha,  que  nasceu 
a 18  de  março  de  1839,  e cujo  casamento  se  rea- 
lisou  por  alvará  de  licença  régia,  a 15  de  setem 
bro  de  1 857,  tendo  lhe  sido  renovado  o titulo  no 
dia  11  do  mesmo  mez  e anno.  D’csto  consorcio, 
entre  outros  filhos,  houve  Diogo  Murray  ívenrau 
re  Gordon  Correia,  que  nasceu  em  Londres  a 7 
de  janeiro  de  1865,  era  addido  á legação  ingleza 
em  Berlim.  Por  decreto  de  28  de  março  de  1889 
foi  feito  4 o visconde  da  Torre  Bella. 

Torre  Bella  ( Tapada  da)  Na  freg.  de  N.  S * 
da  Purificação,  de  Alcoentre,  eonc.  d’Azambuja, 
distr.  de  Lisboa 

Torro  de  Bera.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago, 
d’Almelaguez,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Torre  do  Bispo  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  San 
tarem.  ||  S Vieeute  do  Paul,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Torre  de  Bouolnha.  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go, de  Poiares,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Torre  de  D.  Chama  Villa  e freg  do  N.  S • 
da  Encarnação,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc. 
e com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragan 
ça;  310  fog.  e 1:274  hab  , juntamente  com  a freg. 
de  Guide,  que  lhe  está  aunexa.  Tem  esc.  do  se- 
xo fem.,  est.  post.,  medico,  pharmacia,  notário,  e 
uma  feira  no  dia  5 de  cada  mez.  Está  situada 
n’uma  campina,  proximo  da  ribeira  de  Villares, 
a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Tuella,  e a 25 
da  séde  do  conc.  El  rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral, 
em  Lisboa,  a 25  de  abril  de  1287.  O mesmo  so 
berano  lbe  deu  2 o foral  augmentando-lhe  os  pri 
vilegios  do  antigo,  em  Santarém,  a 25  de  março 
de  1299.  D.  Manuel  I dcu-lbe  foral  novo  a 4 de 
março  de  1512  A Torre  de  D.  Chama  era  um 
conc.  antiquíssimo,  que  se  supprimiu  por  decreto 
de  24  d’outubro  de  1855.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Torre  de  Chão  do  Pereiro  Pov.  na  freg  de 
S Miguel  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Torre  de  Cima  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Juliáo,  de  Badim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  I|  S.  Pedro,  de  Beberriqueira,  conc. 
de  I hotnar,  distr.  de  Santarém  |j  S.  Lourenço,  de 
Touvedo,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Viauua  do  Castello. 

Torre  Cimeira  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Vi- 
sitação, de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Por 
talegre. 
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Torre  de  Coelheiros  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
do  Rosário,  da  prov.  do  Aiemtejo,  conc.,  com., 
distr.  e arceb.  de  Evora;  58  fog  e 321  hab.  Está 
situada  junto  da  ribeira  Piceninha,  a 19  k.  da 
sédo  do  conc.  E’  fértil  em  cereaes,cria  muito  ga- 
do de  toda  a qualidade,  e tem  caça.  Pertence  á 
4.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res  n.°  1 1,  com 
a séde  em  Setúbal. 

Torre  das  Donas  (Joaquim  de  Azevedo  d'Arau  • 
jo  e Gama,  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da 
Casa  Real,  por  herança  de  seus  maiores,  bacha 
rei  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
conselheiro,  governador  civil  de  Vianna  do  Cas- 
tello, etc.  N a 14  d'agosto  de  1833,  fal.  a 30  de 
agosto  de  1881.  T<.ndo  concluído  a sua  formatu- 
ra em  1861,  não  seguiu  a magistratura,  dedican- 
do-se á carreira  administrativa,  a qual  princi- 
piou por  ser  nomeado  em  1868,  pelo  então  conde 
d’Avila  e presidente  do  conselho  de  ministros, 
governador  civil  do  districto  de  Vianna  do  Cas- 
tello Apezar  d’este  seu  primeiro  governo  durar 
poucos  mezes,  por  ter  caido  o miuistario,  ainda 
se  fez  notar  por  medidas  administrativas  que  to- 
mou. Em  1871  foi  novamente  nomeado  governa- 
dor civil  pelo  mesmo  estadista,  já  então  marquez 
d’Avila  e Bolama,  e n’esse  anno  recebeu  a mer 
cê  de  conselheiro,  tornando-se  também  chefe  do 
partido  historico,  cuja  organisação  em  Vianna 
do  Castello  a elle  se  deveu  e a que  prestou  va 
liosos  serviços  Em  setembro  de  1871,  sendo  de- 
mittido  o ministério  do  marquez  d’Avila  e Bola- 
ma, que  luetara  na  camara  dos  deputados  com 
energia  heroica  contra  a forte  opposição  d'aquel- 
le  tempo,  foi  ao  poder  o partido  regenerador  com 
um  gabinete  presidido  por  Autonio  Rodrigues 
Sampaio  O conselheiro  Araújo  Gama,  porém, 
couservou-se  no  mesmo  cargo,  recebendo  então 
uma  honrosissima  prova  de  consideração  do  seu 
novo  chefe  Em  junho  de  1872,  o districto  de 
Vianna  do  Castello  teve  a honra  de  receber  a 
visita  d’el-rei  D.  Luiz  e do  infante  D.  Augusto, 
seu  irmão,  acompanhados  dos  conselheiros  Fon- 
tes Pereira  de  Mello,  presidente  do  conselho  de 
ministros,  e os  ministros  da  guerra,  da  fazenda 
e das  obras  publicas.  O conselheiro  Araújo  e Ga- 
ma, como  governador  civil,  limitou  se  a annun- 
ciar  a honrosa  visita,  e foi  isso  o bastante,  para 
que  fòssom  expontâneas  as  festas  e alegrias  de 
sincero  jubilo  dos  povos  confiados  á sua  adminis 
tração.  Foi  como  lembrança  da  recepção  brilhan  • 
te  e enthusiastica  que  teve  n’aquelle  districto, 
que  el  rei  D Luiz  o agraciou  com  o titulo  de 
visconde  da  Torre  das  Donas,  por  decreto  de  8 
d’agosto  do  mesmo  anno  de  1872.  Nas  eleições 
geraes  de  deputados  em  1874,  foi  apresentado  can 
didato  regenerador  no  circulo  de  Vianna  doCas 
tello,  logar  que  resignou,  assim  como  o de  go- 
vernador civil  por  incompatibilidade  com  o se- 
cretario  geral  do  districto,  que  o governo  afas- 
tou d'aquelle  logar,  concedendo  lhe  licença  illi- 
mitada  O visconde  da  Torre  das  Donas  conti- 
nuou, porém,  a ser  o chefe  do  partido  regenera 
dor  do  seu  districto.  Foi  eleito  para  a junta  ge- 
ral, que  logo  o nomeou  seu  presidente,  e o iudi 
cou  para  o conselho  do  districto  onde  o seu  voto 
teve  sempre  o mesma  autoridade  com  que  tinha 
sido  acatado  nos  tempos  em  que  elle  presidira  ao 
mesmo  conselho.  Quando  o marquez  d'Avila  e 
Bolama,  em  1877,  presidiu  pela  ultima  vez  ao 
conselho  de  ministros,  gerindo  a pasta  do  reino, 


o districto  de  Vianna  do  Castello  foi  tbeatro  de 
extraordinários  successos  políticos,  no  meio  dos 
quaes  o visconde  da  Torre  das  Donas  mostrou 
que  era  homem  de  grande  valor.  Nas  eleições  mu- 
nicipaes  do  mesmo  anuo  de  1877  foi  o mais  vota- 
do dos  candidatos  da  opposição;  ficou  vencido, 
mas  com  votação  expressiva  de  muitas  sympa 
thias.  Em  1878,  quando  Fontes  Pereira  de  Mello 
voltou  A presidência  do  conselho,  o visconde  da 
Torre  das  Donas  pela  terceira  vez  lhe  foi  con- 
fiada a administração  do  districto  de  Viauna  do 
Castello.  Casou  cm  V5  de  maio  de  1863  com  sua 
prima  D.  Maria  Emilia  de  Barros  Lima,  fi- 
lha do  Bento  de  Barros  Lima  de  Azevedo  d’Arau 
jo  e Gama,  fidalgo  da  Casa  Real,  coronel  de  mi 
licias  do  regimeuto  de  Vianna  do  Castello,  e se- 
nhor de  vários  morgados 

Torre  d Eita  on  Torredelta  Pov.  e freg.  de 
N.  S • da  Annunciação,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.,  com  , distr.  e bisp.  do  Vizeu;  530  fog-  e 
1:937  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post  , pharmacia,  est.  do  caminho  de  ferro,  no  ra- 
mal de  S uta  Comba  Dão  a Vizeu,  entre  as  de 
Farminhão  e Figueiró.  Está  situada  junto  do  rio 
Rita,  affluente  do  Dão,  na  estrada  de  Vizeu  a 
Vouzella,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  Foi  commen 
da  da  ordem  de  Christo,  que  o príncipe  regente, 
depois  D.  João  VI,  por  carta  regia  de  21  de  ju- 
lho de  1796,  renovou  em  mais  uma  vida  no  I o 
visconde  da  Bahia.  Na  mesma  carta  renovou  tam 
bem  em  mais  duas  vidas  a commenda  da  quinta 
de  Santa  Eufemia,  junto  a Montemór  o Velho,  e 
que  era  da  mesma  ordem.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  1 com  a séde 
em  Sauta  Comba  Dão. 

Torre  Entre  os-Rios  Pov.  da  freg.  de  Eja 
e Eutre-os-i  ios,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  Tem  est  telegr.  post.  com  serviço  de 
encommendas,  só  aberta  durante  a epoca  balnear 
V.  Eja 

Torre  e Espada  (Ordem  militar  da)  Foi  ins- 
tituída por  D.  Ationso  V em  14.:  9,  para  celebrar 
a epoca  memorável  das  conquistas  de  África. 
Veiu  depois  a decair,  até  que  ficou  totalmeuto 


Commmenda  <'a  Torre  e Espada 


esquecida  D.  João  VI,  por  decreto  dc  13  de  maio 
de  1808,  sendo  ainda  regente,  a restaurou,  para 
celebrar  a sua  chegada  ao  continente  americano, 
dando  lhe  uma  nova  íórma  e regulamento  pe 
la  carta  de  lei  de  29  de  novembro,  e ampliada 
pelo  alvará  de  5 de  julho  de  1809.  Esta  ordem  era 


destinada  para  recompensar  os  militares  distin- 
ctos  que  não  fossem  catholicos,  e que  não  podiam, 
pela  diôerença  de  religião,  ser  adraittidos  nas 
outras  ordens  de  cavallaria.  D.  Pedro  IV,  por  al- 
vará de  28  de  julho  de  1832,  também  a reformou, 
recebendo  por  esse  diploma  o titulo  de  Antiga  e 
muito  nobre  ordem  da  Torre  e Espada,  do  Valor, 
Lealdade  e Mérito.  A organisaçâo  da  ordem  era 


Collar  de  cflUial  da  Tone  e Espada 

a seguinte:  suas  graduações:  gran-mestre,  offi- 
ciaes  móres,  gran-cruzes,  commendadorts,  cffi 
ciats  e cavalleiros.  U gran  mestre  seria  sempre 
o soberano;  os  officiaes  móres:  o commendador- 
mór,  o claveiro,  o alferes  mór  e o chanceller-mór. 
O numero  dos  gran  cruzes,  commendadores,  cffi- 
ciaese  cavalleiros  era  indeterminado,  üaveriamais 
7 officiaes  menores:  o rei  d’armas,  com  o titulo 
de  rei  d'armas  Torre  e Espada,  que  sempre  seria 
um  cavalleiro  da  ordem;  2 arautos  e 4 passavan- 
tes,  com  a graduação  e fòro  de  escudeiros  da  or 
Jem  O merecimeuto  pessoal,  assignalado  feito 
d’armas,  ou  de  coragem  ou  de  devoção  civica, 
relevante  e determiuado  serviço  cm  qualquer 
carreira  ou  profissão  publica,  mas  priucipalmen- 
te  na  militar,  eram  o unico  titulo,  pelo  qual  se 
concedia  esta  distiucção  honorifica.  Insiguias  da 
ordem:  a dos  cavalleiros  umarnedalhade  prata  re- 


Habito  da  Torre  e Espada 

donda,  tendo  d’um  lado  uma  espada  collocada  so- 
bre uma  corôa  de  carvalho,  no  cimo  uma  torre,  e 
á volta  a legenda  em  letras  d’euro  em  campo 
azul:  Valor,  Lealdade  e Mérito;  e no  reverso  o 
escudo  das  quinas  portuguezas  sobre  um  livro, 
representando  a Carta  Constitucional  da  monar- 
chia,  com  a legenda  Pelo  Rei  e pela  Lei  A insí- 
gnia dos  officiaes,  uma  medalha  do  ouro  em  tudo 
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similhante  á dos  cavalleiros  Os  gran-cruzes  e ; 
commendadores  podiam  usar  uo  vestido  e sobre  j 
o peito  esquerdo,  de  chapa  com  a espada  e a 
torre  e a legenda:  Valor,  Lealdade  e Mérito.  As 
medalhas  seriam  ordinariamente  pendentes,  se- 
gundo o uso  commurn,  de  fita  azul  ferrete;  os 
gran-cruzes  trariam  por  cima  do  vustido  ban 
das  da  mesma  côr,  ao  modo  usual.  Nos  dias  de 
côrte  e de  grande  gala  os  cavalleiros  trariam  a 
medalha  pendente  d’uma  cadeia  do  prata  em  for- 
ma de  collar,  os  otficiaes,  de  ouro  e os  commeu- 
dadores  e grau  cruzes  d’um  collar  formado  de  es- 
padas e torres.  As  insiguias  do  gran  mestre  e of 
fiches  mórcs  eram  as  mesmas  dos  gran-cruzes. 
Os  cavalleiros,  ofticiaes,  commendadores,  gran 
cruzes  e officiaes  móres  da  ordem  da  Torre  e Es 
pada  precediam  em  egual  grau  aodetodasas  outras 
ordens  militares  do  reino  Ocavalleirotinhaagra- 
duação  e honras  d’alfercs  do  exercito,  ainda  que 
fóssesimples  soldado, ou  excrcessequalqueroffieio 
mechanico.  Os  officiaes  tinham  a graduação  e 
honras  de  tenentes  coronéis;  os  gran-cruzes,  de 
brigadeiros,  e os  officiaes  móres,  de  mareehaes 
de  campo.  Na  misma  reforma  de  1S32,  se  trata- 
va da  dotação  da  ordem,  ordenando-se,  que  no 
orçamento  geial  das  despezas  do  estado  tôsse 
annualrnente  lançada  uma  verba  para  satisfa- 
zer ás  despezas  da  ordem,  que  seriam:  1 0 De 
um  asylo  para  os  inválidos  pobres  d’ella;  2 ° De 
um  collegio  para  educação  dos  filhos  d’ambos  os 
sexos,  orphãos  ou  ertremamente  necessitados,  dos 
cavalleiros  da  ordem;  3o.  Das  pensões  que  se  ar 
bitrassem  aos  membros  d’ella;  4."  Da  sustenta- 
ção e guisamento  do  edificio,  que  seria  dado  á 
ordem  para  guarda  dos  seus  archivos,  celebra 
ção  de  seus  eapitulos  e festas,  conforme  se  de- 
terminava nos  estatutos.  Por  alvará  de  1 de  fe 
vereiro  de  1896,  el-rei  D.  Carlos  novamente  re- 
formou esta  ordem,  definindo  as  honras  e prece 
dcncias  dos  agraciados,  e expressamente  decla 
rou  em  vigor  as  disposições  não  revogadas  do  al- 
vará de  28  de  julho  de  1?32.  Foi  dando  execução 
ao  n.°  3.®  do  artigo  24  dos  estatutos  da  ordem  que 
nunca  se  havia  feito,  que  em  outubro  de  1906  fei 
apresentado  nas  côrtes  o projecto  de  lei  estabe- 
lecendo pensões  para  as  praças  de  pret  agra 
ciadas  com  o habito  da  Torre  e Espada.  Esta 
ordem,  assim  como  as  outras  ordens  militares,  fô 
ram  abolidas  em  1910  pelo  governo  da  Repu 
bliea. 

Torre  flo  Fato.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  do  Lumiar,  3."  bairro  de  Lisboa 

Torre  do  Ferrado.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santa 
rem. 

Torre  doa  Frades  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Assumpção,  de  Cacella,  couc.  de 
Villa  Real  de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro. 

, Torr®  Fundeira.  Pov  na  freg.  de  N.  S * da 
Visitação,  de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de 
Portalegre. 

JTorre  da  Gadanha  Pov.  na  freg  de  S.  Ro- 
mão,  conc.  de  Montemór  o Novo,  distr.  de  Evora 
rem  caixa  post.  e est.  do  caminho  de  ferro,  na 
linha  de  Lisboa  a Villa  Real  de  Santo  Antonio, 
entre  a de  Cabrella  e o apeadeiro  do  Paião. 

Torre  da  Glestelra  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Boa  b é,  de  Boa  fé,  conc.  e distr.  d'Evora.  Tem 
cst.  postal. 

Torre  de  Lanhellas.  V.  Lanhellas. 

168 


Torre  do  Lodão.  Pov  na  freg.  de  Santa  Cruz 
do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Torre  da  Marinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Consolação,  d’Arrentella,  conc.  do  Seixal,  dis 
tr.  de  Lisboa. 

Torre  de  Moldes  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Marinha,  de  Remolhe,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
dc  Braga. 

Torre  de  Moncorvo  (Alexandre  Thomaz  de 
Moraes  Sarmento,  2.°  visconde  da).  Commendador 
de  numero  da  ordem  de  Izabel  a Catholica,  de 
Ilcspanha,  amanuense  no  ministério  da  marinha, 
de  que  foi  exonerado  a seu  pedido,  presidente  da 
camara  muuicipal  de  Mangualde  e procurador  á 
Junta  Geral  do  districto  de  Vizeu.  N.  em  Lon 
dris  a 15  de  novembro  de  1835,  fal.  na  Foz  do 
Douro  a 19  de  fevereiro  de  1911.  Era  filho  dos 
1.°’  viscondes  do  mesmo  titulo  ('V.  o artigo  se- 
guinte) Casou  em  14  de  dezembro  de  1871  com 
1).  Angelina  d’Amaral.  0 titulo  de  visconde  foi-lhe 
renovado  por  decreto  de  iO  de  julho  de  1874,  em 
que  se  lê  o seguinte:  «tomando  em  consideração 
os  merecimentos  e qualidades  que  concorrem  em 
Alexaudre  Thomaz  de  Moraes  Sarmento,  e que- 
rendo perpetuar  na  sua  pessoa  a memória  dos  va- 
liosos serviços  prestados  ao  paiz  por  seu  falleci- 
do  pae  o visconde  da  Torre  de  Moncorvo,  hei  por 
bem  fazer  mercê  ao  mencionado  Alexandre  Tho- 
maz  de  Moraes  Sarmento  do  titulo  de  viscoude 
da  Torre  do  Moncorvo  em  sua  vida  » 0 seu  bra- 
zão  d’armas  é o seguinte:  Escudo  partido  em  pa- 
la; a primeira  também  partida  em  pala;  na  p-i- 
meira:  Em  campo  vermelho  uma  torre  de  prata 
saindo  d’agua  e tendo  nas  ameias  uma  bandeira 
de  prata  com  a cruz  da  ordem  de  Christo;  na  se- 
gunda em  campo  vermelho,  treze  bezantes  d’ouro 
em  tres  palas  Mote,  Deus  dará 

Torre  de  Moncorvo  ( ChrisVxão  Pedro  de  Mo 
raes  Sarmento,  Ia  barão  e /.°  viiconde  da).  Fidal 
go  cavalleiro  da  Casa  Real,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  commendador  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  gran-cruz  da  de 
S.  Thiago  da  Espada,  condecorado  com  a cruz 
de  prata  n.°  2 da  Guerra  Peninsular,  do  conselho 
d’el  rei  I).  João  VI,  de  D.  Pedro  IV  e de  D.  Ma- 
ria il,  par  do  reino,  bacharel  formado  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra;  cavalleiro  de  Malta,  gran- 
cruz  das  ordens  de  Izabel  a Catholica,  de  Hes 
panha,  e de  Ernesto  Pio, da  Saxonia;  grande  of 
ficial  da  Legião  de  Honra  de  França,  da  do  Ni- 
cliatn  Iftiksr  da  Turquia;  commendador  da  de 
Danebrog,  de  Dinamarca,  etc.  N.  na  Bahia  a 13 
de  maio  de  1788,  fal.  em  Londres  a 11  dojaneiro 
de  1851.  Era  filho  bastardo  legitimado  de  Tho 
maz  Ignacio  de  Moraes  Sarmento,  desembarga- 
dor dos  aggravos,  da  Casa  da  Supplieação,  nasci- 
do na  Torre  de  Moncorvo  a 13  do  dezembro  de 
1750,  e fallccido  em  Lisboa  a 22  d’abril  de  1820 
Serviu  como  voluntário  na  Guerra  da  Península 
desde  17  de  janeiro  dc  1814  até  ao  fim  da  cam 
panha.  Foi  depois  superintendente  das  alfaude 
gas  e do  tabaco,  em  Traz  os-Montes.  Como  di- 
plomata esteve,  como  encarregado  de  negocies 
em  Londres  e Copenhague;  sendo  em  1833  no- 
meado enviado  extraordinário  e ministro  pleni- 
potenciário em  Londres,  assignou,  u’tísta  quali- 
dade, o Tratado  da  Quadrupla  alliança,  cm  22  de 
abril  do  1834,  celebrado  entre  a Gran  Bretanha, 
França,  Hespanha  o Portugal.  Quaudo  falleceu, 
exercia  o referido  cargo  em  Londres  Casou  duas 
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vezes:  a primeira  em  Copenhague  a 1 de  dezem- 
bro do  1828  com  D.  Carlota  Amélia  Jordana,  que 
fal.  em  Londres  a 7 de  fevereiro  de  1842;  e a se 
gunda  vez,  u'c8sa  cidade,  a 23  de  maio  de  1813, 
com  sua  cunhada  L).  Carolina  Guilhermiua  Jor 
dana,  ambas  filhas  de  Christovào  João  Jordana, 
e de  sua  mulher  I).  Anna  Thora  Jordana.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  da  Tcrre  de 
Moncorvo  por  decreto  de  23  de  maio  de  1835,  e 
com  o de  visconde  por  decreto  de  13  de  julho  de 
1847. 

Torre  do  Moncorvo.  Villa  da  prov.  de  Traz 
os-Montes,  séJe  de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp 
de  Bragança,  Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg., 
cujo  orago  é N.  8 * d'Assumpçáo  O primeiro  ora- 
go,  porém,  consta  que  foi  S.  Thiago,  cuja  egreja 
parece  que  ainda  existe.  Está  situada  n’uma  bai- 
xa, em  terreno  levemeute  accidentado  junto  á 
serra  de  Iieboredo,  que  lhe  fica  ao  8,  e lhe  véda 
o sol  durante  grande  parte  do  dia,  perto  dos  rios 
Sabor  e Douro,  a 75  k.  da  capital  do  districto. 
Diz  Lousada  que  o capitão  Mendo,  ou  Mem  Cor- 
vo, mandou  edificar  aqui  um  castello,  no  meado 
do  século  li,  ao  qual  deu  o nome  de  Turre  de 
Mem  Corvo,  que  no  século  xvii  se  corrompeu  em 
Moncorvo,  e que  junto  ao  castello  fundou  uma 
povoação,  a que  também  deu  o seu  nome  Que 
em  1062  o mesmo  Mem  Corvo  deu  foral  á povoa- 
ção e castello,  que  mais  tarde  D.  Affonso  Henri- 
ques coufirmou.  Consta  que,  destruído  este  cas- 
tello pelos  leonezes,  ou  pelos  arabes,  como  outros 
pretendem,  procuraram  os  habitantes  d'e)le  e su 
burbios  mudar  a sua  habitação  para  junto  da 
ponte  do  Sabor,  entre  este  rio  c a ribeira  de  Vil 
lariça.  Que  a esta  piv.  se  deu  o nome  de  San- 
ta Cruz  da  Villariça , e que  D.  Sancho  II  a fez 
villa,  e lhe  deu  foral  a 2y  de  maio  do  1225.  Al 
guus  dizem  que  Mem  Corvo  fundou,  no  século 
xu,  uma  torre  para  sua  habitação,  que  o prote- 
gesse dos  ataques  dos  moiros;  e que  em  torne  de 
esta  torre  fôratn  os  christãos  pobres  da9  proxi 
midades  construindo  cabanas.  Que  passados  tem- 
pos, abandonando  os  habitantes  de  Santa  Cruz 
da  Villariça  esta  villa,  por  ser  muito  doentia, 
vieram  augmentar  a pov.  de  Moncorvo.  A villa  de 
Santa  Cruz,  abandonada  completamente,  caiu  cm 
ruinas,  e a nova  pov.,  tomando  o nome  por  que 
era  conhecida  a torre,  começou  a chamar  se  Tur- 
re de  Mendo  Corvo,  cu  de  Mem  Corvo.  A’cêrca 
da  fundação  da  torre  e da  etymologia  do  nome, 
divergem  muito  os  nossos  antiquários.  Alguns 
negam  a existência  do  tal  capitão  Mem  Corvo, 
sustentando  que  o nome  da  pov.  é corrupto  de 
Mons  Curvos,  nome  que  os  romanos  deram  ao 
monte  dc  Reboredo,  que  na  verdade  faz  uma  es- 
pecie  de  curva.  Outros  dizem  que  foi  fundada 
por  D.  Fernando  III  do  Castella,  em  ÍOK)  Di- 
zem também  outros  que  D.  Affonso  Heniiqucs, 
em  1110,  confirmou  o foral  de  Mem  Corvo,  ccm 
todos  os  seus  privilégios,  e augmentando  outros 
Que  D.  Diniz  a fez  villa,  dando-lhe  foral,  em 
1288,  com  os  mesmos  privilégios  que  tivera  a an- 
tiga villa  de  Santa  Cruz  da  Villariça,  que  eram 
muitos,  sendo  um  que  os  devedores,  que  se  aco 
lhessrm  dentn  dos  seus  muros,  não  pudessem  ser 
executados.  Que  D.  João  I lhe  fez  novas  conces 
soes,  em  novo  foral  datado  de  4 de  janeiro  de  1423, 
ou  de  1390,  como  outros  pretendem,  alargando- 
lhe  o termo  até  incluir  u’elle  Fozcôa,  que  mais 
tarde  se  separou,  sendo  elevada  a villa  com  o 
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nome  de  V.  N.  de  Fozcôa  Finalmente  D.  Manuel 
I lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 4 de  maio  do 
1512.  Foi  esta  villa  defendida  por  um  forte  e' an- 
tigo castello,  e por  algumas  fortificações,  que  a 
dominavam  toda.  U castello  era  de  cantaria  e 
quadrado,  cercado  de  4 cortiuas  com  suas  altas 
torres  quadradas  e barbacans,  também  de  canta- 
ria. As  muralhas  tinham  3 portas,  com  seus  cu- 
bellos  e baluartes.  Foi  D Diniz  quem  reedificou 
o castelloe  construiu  as  muralhas  em  1310.  Actual- 
mente  está  aqui  construído  o edifício  da  camara 
municipal.  Eram  alcaides  tr.órcs  d'este  castello  os 
Sampaios,  senhores  de  Villa  Flôr.  Na  guerra  que 
se  deu  entre  Portugal  e Castella  no  tempo  d’el 
rei  D.  Fernando  1,  sendo  invadida  pelos  caste- 
lhanos a província  de  Traz  os-Montes,  padeceram 
muitos  vexames  e prejuizos  os  habitantes  da  vil- 
la da  Torre  de  Moncorvo,  apezar  dos  castelhanos 
não  terem  chegado  a entrar  dentro  dos  seus  mu- 
ros. Depois  d’essa  epoca,  foi  a villa  sempre  pros- 
perando e desenvolvendo-se  até  que,  em  julho  de 
1762,  rebentando  a guerra  entre  Portrgal  e fcíes- 
panha,  foi  novameute  invadida  pelo  exercito 
hespanhol,  commandado  pelo  marquez  de  Sarria, 
caindo  em  seu  poder,  depois  de  Miranda  e Bra- 
gança, a villa  da  Torre  de  Moncorvo,  sendo  sa- 
queada, commettendo  os  castelhanos  as  maiores 
atrocidades.  Felizmente,  poucos  mezes  depois  as- 
signou  se  o tratado  de  paz.  A villa  foi  então  reba- 
bilitando-se  tornando  ao  seu  antigo  esplendor 
pela  sua  industria  agricola  e fabril,  que  em.cpocas 
anteriores  muito  se  haviam  desenvolvido,  espe- 
cialmente a cultura  do  linho  canhamo.  Reconhe- 
cendo-se quanto  os  bellos  campo  da  villa  eram 
apropriados  para  esta  cultura,  foi  esta  producção 
ali  introduzida,  e em  1628  alcauçára  já  grande 
incremento,  e mais  se  augmentou  com  a grande 
fabrica  que  o governo  mandou  edificar  no  campo 
da  Corredoura,  a qual  se  chamava  lieal  fabrica 
dos  linhos  cunhamos.  Era  administrada  por  conta 
do  Estado,  e empregava  grande  numero  de  braços, 
porque  n’esta  feitoria  eram  preparados,  além  dos 
linhos  da  Villariça,  os  de  Mirandella,  das  terras 
próximas  do  rio  Douro,  e até  de  Pinhel.  Durou 
esta  fabrica  até  1740  e tantos,  sendo  então  extin- 
cta;  mas  a cultura  continuou  sempre  em  grande 
escala,  e d’ella  se  forneceram  as  cordoarias  de 
Lisboae  Porto,  por  alguns  annos;  porém  a extinc- 
ção  da  cordoaria  sempre  fez  esmorecer  bastante 
a cultura  do  linho.  Depois,  o marquez  de  Pombal 
fez  augmentar  e prosperar  muito  a cultura  do  li- 
nho canhamo.  Mandou  construir  vastos  armazéns 
e cfficin?8  para  arrecadação  e preparo  do  linho, 
que  a maioi  parte  ia  em  rama  para  a Real  Cor 
doaria  de  Lisboa  O resto  era  aqui  feito  em  cor- 
das, que  também  iam  para  Lisboa,  Porto  e ou 
tras  povoações.  Pouco  mais  ou  menos,  pelo  tem- 
po em  que  foi  cxtincta  a feitoria  do  canhamo, 
principiaram  os  industriosos  habitantes  de  Mon- 
corvo a applicar  se  á sericicultura,  chegando  até 
a haver  uma  boa  fabrica  de  sedas.  Também  hou- 
ve aqui  uma  fabrica  de  sabão  de  superior  quali- 
dade que  fornecia  grande  parte  das  províncias  de 
Traz  os  Montes  e Minho.  A egreja  parocbial  ó 
majestosa  e de  tres  naves.  Foi-lhe  lançada  a pri- 
meira pedra  em  1544,  e a sua  construcção,  que 
levou  quasi  um  século,  foi  feita  com  os  rendimen- 
tos do  município.  Um  terremoto,  que  houve  a 19 
de  março  de  1858,  causou-lhe  graves  prejuizos, 
que  fôratn  reparados.  E’  um  dos  mais  sumptuosos  * 
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templos  do  paiz,  e mais  parece  uma  cathedral, 
do  que  egreja  d'uma  villa  da  província.  As  suas 
naves  são  divididas  por  duas  ordens  de  altas  e 
robustas  columnas,  sobre  as  quaes  assenta  a abo 
bada,  ornada  de  elegantes  laçarias.  Tem  3 cor- 
pos, e sobre  o principal  uma  soberba  trrre  que 
tinalisa  em  bonitas  varandas  de  pedraria,  tendo 
nos  quatro  ângulos  formosas  pyramides.  E’  rema- 
da por  um  zimborio  coroado  d’uma  esphera  ar- 
milar,  emblema  d’el  rei  D.  Manuel,  encimada  de 
uma  cruz  com  um  catavento.  Esta  torre  tem  9 
jauellas  sineiras,  e no  andar  da  varauda  está  o 
relogio.  O irontispicio  da  egreja,  que  volta  para 
E,  é de  grande  majestade,  tendo  algumas  ima 
gens  de  santos  em  nichos  dourados  A’  entrada 
vê-se  um  largo  e espaçoso  passeio  dc  cautaria, 
com  ass  utos  e pyramides  de  granito,  e no  cen 
tro  um  grande  e bem  acabado  cruzeiro  dc  pedra. 
As  suas  partdes  robustas  sâo  ainda  reforçadas 
exteruamentc  por  gigantes  coroados  por  pyrami- 
des, dj  cuja  base  saem  horisontalmente  grandes 
carrancas  servindo  de  embornaes,  cque  pela  bô 
ca  lançam  as  aguas  da  chuva.  Este  grandioso  edi- 
fício recebe  a luz  por  12  grandes  janellas  de  ar- 
co, envidraçadas,  sendo  6 de  cada  lado  da  egre 
ja.  A capella-mór,  ainla  que  pequena  em  relação 
ao  corpo  da  egreja,  6 de  magnifica  architectura, 
e as  cadeiras  lateraes,  perfeitamente  esculpidas, 
eram  para  os  beneficiados  d'uma  antiga  colle 
giada,  que  ali  existiu.  O altar  do  SanMssime  Sa 
cramcnto,  á direita  da  capella  mór,  tem  um  re 
tabulo  em  meio  relevo  de  muito  merecimento, 
que  está  resguardado  por  uma  forte  gradaria  de 
ferro  dourado.  A'  esquerda  da  capella  mór,  cor 
respondendo  com  o do  Santíssimo  Sacramento, 
está  o altar  da  Senhora  das  Dôres.  Sâo  ambos  de 
figura  elíptica  e com  abobada  de  cautaria  em 
fórrna  de  concha  Tem  mais  4 altares  lateraes. 
No  côro  ha  um  bom  orgão.  Antigamente  remata 
va  a torre  dos  sinos  n’um  coruchéu  forrado  d’azu 
lejos,que  tôram  destruídos  por  um  raio.  Segun 
do  a tradição,  este  coruchéu  era  encimado  por 
um  corvo  mechanico,  de  ferro  dourado,  que  sol 
tava  tantas  grasnadellas,  quantas  as  horas  que 
dava  o relogio,  e que  se  ouviam  a grande  distan 
cia.  Tem  Misericórdia,  com  um  primoroso  pulpi 
to  na  rua,  e a capella  e hospital  do  Espirito  Saa 
to.  11a  ali  o novo  hospital  que  se  inaugurou  em 
2 de  janeiro  ds  1901,  com  o titulo  de  Hospital  D 
Amélia,  cuja  fundação  nasceu  duma  subscripçâo 
aberta  no  Rio  de  Janeiro  alguns  aunos  antes,  por 
Cesar  Hugusto  Mando  Ribeiro,  a qual  attiugiu  a 
importância  do  70  coutos  de  reis,  fracos.  Este 
hospital  foi  reunido  ao  do  Espirito  Santo.  E’ um 
bello  edifício  de  maguificas  condições  hygieni 
cas  A villa  da  lorre  dc  Moncorvo  tinha  repre- 
sentação nas  antigas  cortes  no  banco  13.°  Até 
1510  o seu  brazâo  d'armas  era  um  castello  de 
prata,  com  uma  só  torre,  e de  cada  lado  d’esta 
um  corvo  El  rei  D.  Manuel  deu  lhe  por  armas, 
as  dc  Portugal,  em  campo  dc  púrpura,  e por  bai- 
xo das  armas,  duas  espheras  armilares  de  prata, 
que  são  as  actuaes.  Na  villa  ha  um  bom  e elegau 
te  chafariz,  em  fôrma  de  urna,  com  4 bicas,  ali- 
mentado por  um  manancial  de  bca  agua,  na  ser 
ra  de  Rcboredo,  d'oudc  vem  por  espaço  de  2 k. 
couduzida  por  cauos  de  grauito.  Ainda  ha  mais 
< fontes  p ublicas,  tambern  de  boa  agua,  alécn  das 
particulares.  No  concelho  ha  minas  de  chumbo, 
zinco  e outros  mctacs  na  Povoa  dos  Estevãcs,  e 
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outras,  não  exploradas,  de  ferro  e outros  metaes 
na  serra  de  Rcboredo.  A villa  pertence  á 6.*  div. 
mil.,  12  * brigada,  grande  circumscripção  mil.  N, 
e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est. 
post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras 
e vales;  feira  a 8 dc  cada  mez,  passando  ao  imine- 
diato,  quando  este  fôr  feriado,  e a 13  d’agosto; 
advogados;  agencias  das  casas  bancarias:  Banco 
Alliança,  Banco  de  Bragança , Banco  de  Portugal 
c Crédit  Franco-Portugaie;  hotéis, médicos,  phar- 
maoias,  notários,  Club  Moncorvense  e Sociedade 
Dramaiica  conselheiro  Fonseca;  boas  proprieda- 
des de  construcçào  moderna,  passeio  publico,  que 
fica  sobrauceiro  á villa,  etc.  Tem  se  publicado 
os  seguintes  joruaes:  Independente  do  Norte  (O), 
14  de  março  de  1898;  Moncorvense  (O),  25  d'cu 
tubro  de  1891;  Moncorvo  ( O),  28  de  março  de  1897. 
O couc.  compõe-se  de  17  freguezias,  com  4:118 
fog  e 15:507  hab..  sendo  7:503  do  sexo  masc.  e 
8:001  do  fem  , n’uma  superfície  de  45:224  hect.  As 
freguezias  são  as  seguintes:  S.  Thiago,  de  Ade- 
ganha,  891  hab  : 472  do  sexo  masc.  e 4 19  do  fem.; 
8.  João  Evangelista,  de  Assoreira,  562  hab.:  293 
fo  sexo  masc  e 269  do  fem.;  S.  Braz,  de  Cabe- 
ça Boa,  711  hab.:  366  do  sexo  masc.  e 345  do 
fem  ; N.  S.*  da  Oliveira,  de  Gardauha,  611  nab.: 
327  do  sexo  masc.  e 314  do  fem.;  N.  S.*  da  As 
sumpção,  de  Carviçaes  1:.‘96  fog:  776  do  sexo 
masc.  e 820  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Castêdo,  486 
hab.:  193  do  sexo  masc  e 293  do  fem  ; S.  Miguel, 
de  Felgar,  1:191  hab.:  595  do  sexo  masc.  e 596 
do  fein  ; 8.  João  Baptista,  de  Felgueiras,  931 
hab  : 44  4 do  sexo  masc.  e 487  do  fem.;  8.  Scbas 
tiào,  de  Horta,  618  hab  : 304  do  sexo  masc.  e33l 
do  fem  ; N.  8 ■ da  Purificação,  de  Lariuho,  788 
hab  : 406  do  sexo  masc.  e 382  do  fem  ; 8.  Lou- 
renço,  de  Lousa,  1:350  hab.:  672  de  sexo  masc. 
c 678  do  fem  ; 8.  Martinho,  do  Maçôrcs,  549  hab  : 
267  do  sexo  masc.  e 282  do  fem  ; N.  S.*  da  En- 
carnação, de  Moz,  593  hab.:  29o  do  sexo  masc.  e 
298  do  fem  ; 8.  Juliâo,  de  PeiôJo  dos  Castelha 
nos,  432  hab  : 201  do  sexo  masc.  e 2 ‘1  do  fem.; 
8anto  lldcfonso,  do  Souto  da  Velha,  3J0  hab.:  1^4 
do  sexo  masc  c 196  do  fem.;  N.  S.*  da  Assum 
pção,  de  Torre  do  Moncorvo,  2:541  hab.:  1:09J  do 
sexo  masc.  e 1:442  do  tem  ; S.  Bartholcmeu,  do 
Uriós,  1:217  hab.:  599  do  sexo  masc.  e 618  do  tem. 
O principal  commercio  do  concelho  é vinhos  fi- 
nos de  mesa  e azeite,  cuja  producção  é abundan 
tissima,  cercaes  também  de  importante  produc- 
ção, principalmente  milho  e trigo.  Também  é con 
sideravel  o couitnercio  de  exportação  de  melões 
pela  foz  do  Sabor,  que  são  tidos  como  os  primei- 
ros do  paiz,  os  afamados  melões  de  iuverno  de 
Villariçd.  É’  ainda  n’este  concelho,  e especial- 
mente na  villa  da  Torre  de  Moncorvo,  que  se  co 
lhe  a afamada  amêndoa  de  Moncorvo,  exportan- 
do-a ern  grande  quantidade  em  bruto  e em  con 
feitaria,  cujo  preparo  é realisado  pela  industria 
domestica.  O rev.  padre  sr.  Francisco  Manuel 
Alves  publicou  em  1910  uma  erudita  monogra- 
pbia  de  Moncorvo,  com  muitos  subsidios  ou  notas 
extrahidas  de  documentos  iueditos.  Constituo 
uma  bella  separata  da  Illustraçâo  Transmon- 
tana. 

Torre  de  Moreiras.  Pov.  na  ficg.  de  Santa 
Maria,  de  Moreiras,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 
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Torre  de  Mosque! ra.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.* 
da  Conceição  o conc.  do  Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Torre  da  Murta  ( João  Carlos  Infante  de  Se 
queira  Correia  da  Silva  Carvalho , visconde  da) . 
Fidalgo  cavalleiro  e moço  fidalgo  com  exercício, 
12.°  senhor  da  Torre  da  Murta,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  C^n 
ceição  de  Villa  Viçosa,  e da  ordem  de  Izabel  a 
Catholica,  de  Hespanha;  moço  da  camara  do  real 
guarda-roupa  dos  monarcbas  D.  Luiz  I e D Car 
los  1,  membro  da  Associação  do9  Architectos  Ci 
vis  c Archeologos  Portuguezes,  conservador  d’cs 
ta  mesma  associação,  membro  honorário  do  Con 
selho  do  Heraldica  de  França  e do  Instituto  He 
raldico  Italiano,  etc.  N.  em  Lisboa  a 21  dc  ja 
neiro  de  1833.  São  seus  paes:  * Sianão  Infante  de 
Sequeira  Correia  da  Silva  Carvalho,  11.°  senhor 
da  Torre  da  Murta,  fidalgo  cavalleiro  e moço  fi 
dalgo  com  exercício,  commendador  do  ordem  de 
Christo,  moço  da  camara  do  real  guarda  roupa 
de  D.  João  VI,  administrador  da  casa  de  seus 
paes  e padroeiro  da  egreja  do  convento  de  San- 
ta Clara  do  Torrão;  o D.  Margarida  Bruni,  dis- 
tincta  dama  romana.  Os  seus  ascendentes  são  da 
mais  alta  nobreza;  o tronco  da  familia  de  Cor- 
reias, senhores  da  Torre  da  Murta,  foi  D.  Faio 
Ramiro,  rico-homem  d’el  rei  D.  AfFonso  VI  de 
Castella,  e foi  o l.°  senhor  da  Torre  da  Murta 
por  doação  do  infante  D.  Henrique,  mestre  da  or- 
dem de  Christo,  e em  attenção  aos  relevantes 
serviços  que  lhe  prestara  Martim  Correia,  guar- 
da-mór  do  mesmo  infante  e commendador  de  Al 
justrel.  Martim  Correia  era  filho  de  AfFonso  Vas 
ques  Correia,  commendador  da  Iiortalagôa  e em- 
baixador á côrte  de  Castella,  e de  D.  Beringuei- 
ra  Nunes,  dama  da  rainha  D.  Filippa,  mulher  de 
el  rei  D.  João  I,  que  o escolheu  para  casar  com 
uma  das  doze  damas  da  rainha,  e era  por  varo- 
nia  descendente  de  D.  Paio  Pere9  Correia,  mes 
tre  da  ordem  de  S.  Thiago  em  1212,  e de  D.  Gual 
dim  Paes,  mestre  da  ordem  do  Templo.  Havia 
casado  Martim  Correia  com  D.  l.eonor  da  Silva, 
dama  da  rainha  D.  Leonor  d’Aragão,  e descen- 
dente dos  duques  de  Pastrana,  principe  de  Meli 
to  c Eboli  em  Hespanha  O brazão  d’armas  d'es 
ta  nobre  familia  foi  concedido  por  alvará  de  8 dc 
junho  de  1571,  e é o mesmo  que  usam  os  barões 
de  Sabroso,  já  descripto  no  vol.  VI,  do  Portugal , 
a pag.  457.  O titulo  de  visconde  da  Torre  da  Mur- 
ta foi  concedido  por  decreto  de  4 de  agosto  dc 
1870.  O sr.  visconde  foi  procurador  á Junta  Ge 
ral  do  districto  de  Santarém,  representando  o 
concelho  de  Thomar,  onde  foi  duas  vezes  eleito 
por  unanimidade  de  votos,  e correspondeute  do 
Museu  districtal  de  Santarém.  Como  illustrado 
conservador  da  bibliotheca  da  Associação  do9 
ArchPectos  Civis  e Archeologos  Portuguezes,  são 
notáveis  os  seus  relatórios,  que  se  publicaram  no 
Boletim  da  referida  associação.  Casou  na  capella 
particular  da  residência  d • seus  paes  na  fregue- 
zia  do  Campo  Grande,  a 14  de  dezembro  de  1857, 
com  sua  prima  D.  Maria  Luizade  Almada  e Len- 
castrc,  filha  dos  4.°*  viscondes  de  Villa  Nova  de 
Souto  d’ElRei,  D.  Antonio  José  de  Almada  Mello 
Velho  Lencastre  Fonseca  Castro  e Canrões,  e D. 
Maria  José  Infante  da  la  Cerda  Castelo  Branco. 

Torre  de  Natal.  Pov  na  treg-  de  N.  S*  da 
Conceição,  conc.  e distr.  de  Faro. 

Torre  de  Palma.  Pov.  na  frog.  de  Santo  An 


tonio,  de  Vaiamonte,  conc.  de  Monforte,  distr. 
de  Portalegre. 

Torre  de  Penalva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Maniquc  do  Intendente,  conc.  de  Azambuja, 
distr.  de  Lisboa. 

Torre  Pequena  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Louza,  conc  de  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Torre  de  Pero  Palha  [Sugo  Oioen,  l.°  barão 
da).  Era  filho  de  Hugo  Cwen,  súbdito  britânico, 
que  desde  a Guerra  Peninsular,  onde  militou  fa 
zendo  parte  do  exercito  anglo-luso,  se  afFeiçoou 
a Portugal,  estabelecendo  aqui  a sua  residência 
(V.  Oioen.)  N.  a lfidejulho  de  1825,  fal  no  Porto 
em  1891.  Casou  a 21  de  fevereiro  de  1851  com 
D.  Silvia  Maria  Chichorro,  que  fal.  a 19  de  mar- 
ço de  1877,  viuva  de  Fraucisco  Antonio  Chichor- 
ro da  Gama  Lobo,  e filha  de  William  Nicholas 
Buli,  major  do  exercito  britânico,  e de  sua  mu- 
lher D.  Carolina  Natkyns.  O titulo  de  barão  foi- 
lhe  concedido  por  decreto  de  12  de  agosto  de 
1366. 

Torra  do  Pinhão.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago, 
da  prov  de  Traz  os  Montes,  couc.  de  Sabrosa, 
com.  e distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  19  i 
j fog.  e 766  hab.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e est. 
i post.  Está  situada  na  estrada  de  Murça  a Villa 
\ Real,  a 15  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil, 
tem  bom  vinho  de  embarque,  e pertence  á 6.* 
div.  mil.  o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com 
a séde  em  Villa  Real. 

Torre  do  Pipto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathias, 
conc.  o distr  de  Beja. 

Torre  da  Rainha.  Pov.  nar  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr. 
de  Lisboa. 

Torre  de  S.  Jullão  da  Barra.  Pov.  e freg  dc 
N.  S * da  Conceição,  da  prov.  da  Extremadura, 
couc.  de  Oeiras,  com.,  distr.  e patriarc.  de  Lis 
boa  Tem  est.  post.  e medico.  O seu  orago  antigo 
era  S Julião,  S.  Gião,  como  então  se  dizia.  E9 
i tá  situada  na  vastíssima  foz  do  Tejo.  E’  praça  de 
guerra  construída  para  defender  a barra  de  Lis- 
boa, ficando  distante  da  villa  de  Oeiras  pouco 
mais  de  1 k.  Os  fundamentos  d’esta  torre  foram 
lançados  por  el-rei  D.  João  III,  em  1553,  apro- 
ximadamente, mas  seu  irmão,  o cardeal  D.  Hen 
rique  foi  quem  a edificou  durante  a sua  regencia 
do  reino,  na  menoridade  d’el-rei  D.  Sebastião, 
desde  1Í.63  até  1568.  Ainda  se  vê  aqui  uma  por- 
ta chama  la  do  Cardeal,  que  então  era  a princi- 
pal da  fortaleza,  sobre  a qual  se  vê  o escudo  das 
quinas  com  as  setas,  de  que  usava  o rei  D.  Se- 
bastião. Pouco  depois  realisou-se  a invasão  do 
reino  pela9  tropas  de  D.  Filippc  II  de  Hespa- 
nha, e era  tal  já  u'essa  epoca  a importância  da 
nova  fortaleza,  que  no  conselho  de  guerra  reuni- 
da em  Setúbal  aos  capitães  que  opinavam  pela 
, marcha  sobre  Cacilhas  para  ali  atravessar  o Te- 
jo, objectaram-lhe  que  esse  projecto  nenhuma 
probabilidade  tinha  de  bom  exito,  porque  as  ga- 
iés  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato,  dominavam  o 
rio  e a esquadra  castelhana  não  podia  paraly- 
i sal  as  antes  do  forçar  a Torre  de  S.  Julião.  Como 
i é sabido,  o duque  d’Alba  cortou  toda  essa  dis- 
cussão com  o plano  de  desembarque  em  Cascacs, 
e sendo  esse  o que  cfFectivamente  sepôz  em  pra- 
tica, o ousado  general  castelhano  ao  chegar  a 
| Oeiras  não  quiz  seguir  ávante  sem  reduzir  a pra- 
ça que  lhe  ficava  no  flauco  direito.  Estabelecen- 
I do  o seu  quartel  general  em  Oeiras,  onde  se  alo 
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jou  tainbcm  parte  da  infantaria  bespanhola,  des 
tiuou  especialmente  para  investirem  as  forta-  | 
lezas  os  terços  de  Castella,  Nápoles,  Sicília.  Lom-  | 
bardia  e a coronelia  de  Prospero  Colonna,  e col-  ! 
locando  differentes  corpos  na  estrada  de  Lisboa 
em  observação  e chamando  as  galés  a alcance 
da  Torre,  mandou  abrir  as  trincheiras  O inves 
timento  da  praça  começou  com  todas  as  regras 
mostrando  sitiadores  e sitiados  egual  actividade, 
mas  começaram  desde  logo  as  negociações  secre- 
tas entre  o duque  d'Alna  e o governador  Tristão 
Vaz  da  Veiga,  que  tendo  já  anteriormente  ven- 
dido a D.  Antonio  os  seus  serviços,  não  hesitou 
rm  entregar  ao  general  castelhano  as  chaves  ma 
ritimas  de  Lisboa.  A guarnição  do  forte  da  Ca- 
beça Sêcea,  onde  se  vê  hoje  a Torre  do  Bugio, 
vendo  a Torre  de  S.  Julião  desamparada,  retirou 
para  Belem,  a bandeira  bespanhola  tremulou  ca 
fortaleza  da  barra  de  Lisboa,  os  navios  do  mar 
quez  de  Santa  Cruz  subiram  o Tejo,  e d’ahi  a 
poucos  dias  o prior  do  Crato  era  desbaratado  na 
ponte  de  Alcautara,  e o duque  d’Alba  entrava 
em  Lisboa.  Conquistado  o reino,  passou  a Torre 
de  S.  Julião  da  Barra  a servir  de  cárcere  a to 
dos  os  fidalgos  e religiosos  que  se  oppuzera-n  aos 
direitos  que  D.  Filippe  julgava  ter  á coroa  de 
Portugal,  e ahi  fôram  muitos  d'esse8  presos  jul- 
gados e sentenciados,  sendo  muitos  sacerdotes 
atirados  ao  mar,  pelo  que  se  radicou  entre  o po- 
vo a ideia  de  que  o mar  da  barra  estava  excom- 
mungado,  e que  por  isso  não  dava  peixe,  sendo 
necessário  para  fazer  cessar  essa  crença,  que  o 
arcebispo  I).  Jorge  de  Almeida  fôsse  exorcismar 
as  aguas  com  todas  as  cerimonias  da  egreja.  Não 
se  descuidou  D.  Filippe  de  augmentar  as  fortifi- 
cações da  torre,  e os  outros  soberanos  hespanhoes 
prestaram  egualmeute  a sua  attenção  a essa  pra- 
ça, que  em  1640  foi,  nas  proximidades  de  Lis 
boa,  a ultima  a render-se  ao  rei  portuguez  Era 
n’esse  tempo  governador  da  Torre  D.  Fernan 
do  de  la  Cueva,  que  apenas  soube  da  revolução 
de  1 de  dezembro,  mandou  pedir  reforço  ao  ge- 
neral da  armada  castelhana,  mas  o coude  da  Tor- 
re (V.  e stk  titulo),  que  estava  preso  na  fortaleza,  I 
tentou  o official  hespanhol  fazendo  lhe  promessas 
de  grandes  mercês,  e afinal  a 12  de  dezembro, 
depois  de  ajustada,  a recompensa,  rendeu-se  a 
praça  e na  posse  d’ella  entrou  D.  Francisco  de 
Sousa,  que  para  a sitiar  marchára  á frente  de 
algumas  tropas  da  ordenança.  D.  João  IV  incluiu 
a Torre  de  S.  Julião  no  plano  da  defeza  do  reino, 
em  1650,  e ampliou  o recinto  da  praça  para  o la- 
do meridional,  deixando  a assim  com  os  5 ba 
luartes  irregulares  que  tem,  e concluiu  o reve* 
lim  que  fôra  começado  pelos  soberanos  hespa- 
uhoe8,  como  declara  a lapide  que  está  por  bai- 
xo do  escudo  d'aquel!e  monarcha:  O Sereníssimo 
Rei  de  Portugal  D.  João  IV  de  gloriosa  memória , 
mandou  fazer  esta  fortificação , á ordem  do  Con- 
de de  Canlankede,  D.  Antonio  Luiz  de  Menezes , 
sendo  dos  seus  conselhos  de  estado  e da  guerra,  vea 
dor  da  fazenda  e governador  das  armas  de  Cas- 
caes,  a cujo  curpo  está  a fortificação  da  barra  de 
Lisboa — Armo  de  1650,  No  século  seguinte,  quan- 
do em  1759,  durante  o ministério  do  marquez  do 
Pombal,  fôram  expulsos  do  reiuo  osjesuitas,  o 
omnipotente  ministro  maudou  para  as  prisões  da 
I orre  de  S Julião  da  Barra  121  d'estes  padres 
como  cúmplices  do  atteutado  contra  el-rei  D.  Jo- 
sé, os  quacs  ali  jazeram  até  á morto  do  sobera- 
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| no,  em  1777.  Desde  o fim  da  Guerra  Peninsular 
| descuraram-se  as  obras  d’estas  fortificações,  que 
mais  estavam  convertidas  emprisòesdo  que  n'uma 
! fortaleza  de  guerra  Sendoem  1851  nomeado  gover 
nador  da  praça  o general  Cabreira,  barão  de  Nos 
sa  Senhora  da  Victoria  da  Batalha,  restaurou  se 
a maior  parte  d'ella,  reparando  se  os  baluartes, 
desentulhando-se  os  terraplenos,  o avivando  as 
memórias  e lapides  antigas.  Na  Torre  de  S.  Ju- 
lião da  Barra  esteve  também  preso  o general  Go- 
mes Freire  d'Andrade,  victima  da  conspiração 
de  1817,  sendo  ali  executado  em  outubro  d’esse 
anno  (V.  Andrade,  Gomes  Freire  de).  O referido 
governador  barão  da  Batalha,  para  commemorar 
este  facto  tristissimo  da  nossa  historia,  mandou 
erigir  no  alto  do  Alqueidão,  no  local  em  que  fôra 
levantado  o patíbulo,  um  singelo  monumento,  que 
consiste  n’urna  simples  columna  com  inscripções 
em  duas  das  faces  da  base.  Uma  d'ellas  refere 
succintamente  os  feitos  heroicos  de  Gomes  Frei- 
re, e a outra  indica  a epoca  da  construcção  do 
monumento  e quem  o mandou  levantar.  Sobre  a 
porta  da  prisão  onde  o iufeliz  general  esteve  eu 
cerrado,  mandou  também  o barão  da  Batalha  col- 
locar  uma  lapide  cm  que  se  acham  gravadas  tres 
quadras  escriptas  pelo  capitão  do  estado-maior 
Sá  Magalhães,  e que  se  pódem  ler  na  Revista 
Militar,  de  junho  de  1853.  No  tempo  do  governo 
absoluto  de  1828  a 1838,  fôram  também  as  mas- 
morras de  S.  Julião  da  Barra  convertidas  em  pri- 
sões de  Estado  para  crimes  políticos,  sendo  ali 
encerrados  618  presos,  que  soffreram  as  maiores 
barbaridades  dos  seus  carcereiros,  tornando-se 
celebre  o seu  governador  Telles  Jordão,  pela 
fórma  como  martyrisava  aquelles  infelizes.  A 
historia  d’este  captiveiro  foi  escripta  em  4 vo- 
lumes por  um  do9  presos,  o dr.  João  Baptista  da 
Silva  Lopes.  Também  ali  foi  encerrado  como  pri- 
sioneiro de  guerra,  em  maio  de  18 47,  o conde  das 
Antas, chefe  do  ministério  tormado  pCla  Juntado 
Porto,  com  toda  a sua  divisão.  Já  em  1816  para 
ali  tinham  ido  presos  o conde  de  Villa  lieal  e 
outros,  por  perteucerem  ao  partido  popular,  sen- 
do muitos  d’elles  degredados  para  Atrica. 

Torre  da  fellva-  Pov.  na  freg  de  S.  Julião, 
de  Silva,  conc.  de  Valença,  distr  de  Vianna  do 
Castello. 

Torre  do  Sobral  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago 
e eouc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Torre  de  Terranho  Pov.  c freg.  de  N S.*do 
Pranto,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de 
Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda,  127  fog.  e 
526  hab.  Tem  ost.  post.  e está  situada  ua  estra- 
da de  Pinhel  a Villa  da  Ponte,  a 15  k.  la  séde 
do  conc.  A terra  é fria  e pouco  fértil.  Cria  muito 
gado,  tem  colmeias  e caça,  grossa  e miuda.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Torre  do  Tombo  Morro  situado  na  costa  do 
distr.  de  Mossamedes,  na  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occideutal.  Fica  na  bahia  de  Mossamedes,  no 
recanto  do  Sacco  do  Sul,  talhado  a pique  para  a 
banda  domar.  E’  boa  balisa  para  aquellas  para- 
gens. 

Torre  do  Tombo  (Archivo  da).  E’  de  grande 
antiguidade  a fundação  d'cste  grandioso  estabe- 
lecimento Em  1375,  pouco  inaisou  menos, el  rei  D. 
Fernando  fundou  um  archivo  nacional  u’uma  das 
torres  da  cêrca  de  muralhas  de  Lisboa,  obra  de 
este  soberano.  Esta  torre  estava  situada  no  local, 
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onde  muito  posteriormente  el-rei  I).  Manuel  fuu-  | 
dou  os  paços  reaes  da  Ribeira,  no  Terreiro  do  Pa- 
ço. Denominou-se  Torre  do  Tombo,  porque  tombo, 
no  portuguez  antigo,  ainda  usado,  significa  in 
ventario  de  quaesquer  documentos.  Jodos  os  reis, 
que  se  succederam  a D.  Fernando,  fôratn  enri- 
quecendo este  archivo,  de  maneira  que  elle  adqui- 
riu uma  fama  europeia,  e muitos  titulares  e pre- 
lados estrangeiros  pediram,  e conseguiram,  que 
na  Torre  do  Tombo  se  lhes  guardassem  os  seus 
documentos  de  mais  importância.  O rei  D.  Ma 
nuel  augmentou  muito  este  edificio,  e mandou  co 
piar  em  livros  de  pergaminho,  com  boa  letra  e 
bellos  desenhos,  vários  documentos  antigos,  que 
se  iam  tornando  illegiveis,  exemplo  que  foi  se- 
cundado por  alguns  dos  seus  successores.  Todos 
os  nossos  chronistas  basearam  as  suas  chronicas 
em  documentos  existentes  na  Torre  do  Tombo. 
Durante  o reinado  de  D.  João  III  houve  um  gran- 
de incêndio  n'este  archivo,  c apezar  de  ter  acu- 
dido muita  gente  para  extinguir  o fogo  e que  pô 
de  salvar  uma  grande  parte  dos  papeis  ali  exis 
tentes,  mesmo  assim  ainda  se  perderam  bastan- 
tes. Do  edificio,  só  ficaram  as  quatro  paredes.  Em 
virtude  de  similhante  catastrophe,  o monareba 
mandou  fazer  grandes  obras  para  accommodação 
do  archivo,  na  torre  do  castello  de  S.  Jorge,  para 
isso  escolhida,  a qual  fazia  parte,  nào  da  cêrca 
exterior  do  mesmo  castello,  mas  sim  do  interior, 
que  constituia  a antiga  cidadella  moirisca  A 
Torre  do  Tombo  erguia-se  no  lanço  de  muros  do 
lado  do  0,  a pouca  distancia  do  paço  da  Alca 
çova,  que  ficava  encostado  ao  mesmo  lanço,  ten- 
do sobre  elle  janellas  o andar  nobre.  Por  cima 
da  porta  que  communicava  da  primeira  casa  da 
torre  para  a segunda,  chamada  então  dos  armá- 
rios. e depois  da  coroa,  foi  collocada  uma  ins- 
cripçào  em  latim,  commemorando  aquella  refor- 
ma do  edificio  e do  archivo,  declarando  ter  sido 
feita  em  1510.  Alguns  escriptores  antigos  enten- 
deram que  as  obras  da  apropriação  da  torre  do 
castello  de  S.  Jorge  a archivo  nacional  fôram 
mandadas  começar  por  el  rei  D Manuel,  firman- 
do se  na  seguinte  clausula  do  testamento  do  so 
berano:  «Item,  eu  tenho  maudado  entondor  no 
corrigimento  da  Torre  do  Tombo,  e concerto  das 
escripturas  d’ella,  no  que  já  agora  é começado,  e 
se  faz  por  me  parecer,  que  será  cousa  mui  pro- 
veitosa, e ainda  no  modo  em  que  está  ordenado, 
a mais  honrada  cousa  de  similhante  qualidade  que 
em  parte  alguma  do  mundo  se  possa  vêr;  porém 
muito  encommendo  e mando  que  se  acabo  tudo 
de  fazer,  assim  a obra  da  menina  torre,  como  o 
concerto  e treslado  da3  escripturas  d’ella,  no  mo 
do  em  que  o teuho  ordenado,  segundo  o tenho 
praticado  e falado  com  os  officiaes,  que  d’isso  en- 
carreguei.» A obro.  da  mesma  torre,  a que  D.  Ma 
nuel  se  refere,  é a que  elle  mandara  fazer,  quan- 
do intentou  a reforma  do  archivo  na  primeira  tor- 
ro, em  que  o estabeleceu  el-rei  D.  Fernando;  obra 
que  l>.  João  III  concluiu,  em  observância  das  re- 
commendações  de  seu  pae,  e que  o fogo  destruiu 
pouco  depois.  A obra,  a que  allude  a inscripçâo 
latina  acima  citada,  é a da  rcconstrucção  iute 
rior  da  torre  do  castello  de  S.  Jorge,  aproprian- 
do a ao  seu  novo  destino,  e a collocação  e orga- 
nisação  do  archivo  na  nova  casa,  o que  tudo  se 
acabou  no  anuo  de  1510,  quasi  19  annos  depois 
do  fallecimento  de  D.  Manuel.  Quafcto  á outra 
parte  da  recommendação  d’estc  soberano,  relati- 


va ao  concerto  e treslado  das  escripturas,  cumpriu-a 
D.  João  III,  proseguindo  nos  trabalhos  de  seu 
pae,  mas  não  fez  mais  que  adeantal  os  alguma 
cousa,  deixando  aos  seus  successores  muito  ainda 
para  fazer  n’estas  obras  No  tempo  da  usurpação 
dos  reis  de  Castella,  fôram d'aqui  roubados  muitos 
e valiosos  documentos,  com  que  se  enriqueceu  a 
bibliotheca  do  Escurial.  A proposito  do  desapa- 
recimento de  livros,  parece  que  mais  casos  se  de- 
ram, porque  ha  dois  documentos,  citados  pelo 
erudito  escriptor  sr.  José  Ramos-Coelho,  no  seu  li- 
vro 0 Primeiro  marquez  de  Niza,  apag.22,os  quaes 
são:  uma  sentença  apostólica  de  excommunhão 
geral  publicada  contra  as  pessoas  que  tivessem 
desviado  alguns  papeis  do  Archivo  da  Torro  do 
Tombo,  de  12  de  outubro  do  anno  de  1684;  e 
uma  carta  de  excommunhão  passada  pelo  Núncio, 
a instancia  de  Gaspar  Alvares  de  Louzada,  es- 
crivão do  mesmo  Archivo,  por  faltarem  n’elles 
muitos  livros  e documentos,  de  14  de  outubro  de 
1621.  El-rei  D.  João  V visitou  o castello  de  S. 
Jorge  no  dia  31  janeiro  de  1719,  foi  também 
vêr  a Torre  do  Tombo,  onde  estava  o archivo  real 
com  todos  os  instrumentos  originaes  e chancella- 
rias  antigas.  Viu  com  a maior  devoção  as  cartas, 
que  do  proprio  punho  escreveram  a D.  João  III 
Santo  Ignacio  de  Loyola  e S.  Francisco  Xavier. 
Por  decretos  do  16  e‘18  de  março  d’esse  anno,  o 
mesmo  soberano  ordenou  que  se  dessem  ao  Real 
Archivo  todas  as  copias  que  fossem  pedidas  pe- 
los socios  da  Real  Academia  de  Historia  Portu- 
gueza.  Peu  isto  occasião  a que  se  nomeassem  mais 
8 officiaes  de  reformação  por  um  anno,  pagos  pe 
la  folha  da  alfandega,  para  se  occuparem  exclu- 
sivamente em  tirar  copias  de  documentos  para  a 
academia.  Nos  annos  de  1722  a 1721  continua- 
ram estes  trabalhos,  fazendo  também  aquelles 
empregados  os  indices  das  chancellarias  dos  reis 
D.  Affonso  V,  D.  João  II  e D.  Manuel.  Por  carta 
de  22  de  fevereiro  de  1745  nomeou  D.  João  V 
guarda-mór  da  Torre  do  Tombo  o brigadeiro  e 
engenheiro-mór  do  reino  Manuel  da  Maia,  que  se 
conservou  ali  durante  23  annos,  com  muito  zelo  e 
interesse,  prestando  relevantes  serviços  (V. 
Maia,  Minuel  da).  Havia  pouco  que  este  labo- 
rioso funccionario  conseguira  pôr  em  boa  ordem 
o cartorio,  quando  succedeu  a terrível  catastro- 
phe do  terremoto  de  l.°  de  novembro  de  1755.  O 
castello  de  S.  Jorge  foi  um  dos  logaresda  cidade 
que  mais  soffreram  com  aquelle  horroroso  cata- 
clismo. 0 paço  da  Alcaçova,  habitação  real  até 
ao  fim  do  século  xv,  a torre  Albarran  ou  Alvar- 
ran,  onde  outr’ora  se  guardava  no  tbesouro  real; 
a Torre  do  Tombo,  a egreja  de  Santa  Cruz  e to- 
das as  ruas  e casas  d’esta  freguezia,  dentro  dos 
muros  do  castello,  e toda  esta  fortaleza,  excep- 
tuando  uma  parte  da  cidadella  moirisca,  ficaram 
reduzidas  a um  montão  de  ruinas.  Foi  n’estas  cir- 
cumstancias  afflictivas  que  Manuel  da  Maja  deu 
prova  cabal  do  seu  zelo  e actividade,  e não  me- 
nos da  sua  iotelligencia.  Graças  ao  seu  incontes- 
tável esforço,  fôram  salvos  todos  os  livros  e docu- 
mentos doarchivo.  Depois  dese  tirarem,  com  mui- 
to trabalho  e difficuldade,  de  entro  as  ruinas  do 
edificio  derrocado,  fôrain  conduzidas  para  uma 
casa  de  madeira,  construída  á pressa  com  os  des- 
troços da  própria  torre,  na  praça  d’armas  do  cas- 
tello, onde  se  deu  pela  falta  de  19  livros  da  chan- 
cellaria  de  D.  Affonso  V.  Por  muitos  dias  se  pro- 
curaram baldadamente,  removendo-se  os  entulhos, 
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não  só  da  torre,  como  os  do  outros  edifícios  visi- 
nhos,  e julgava  se.  já  irreparável  esta  gran- 
de perda,  quando,  quasi  deis  inezes  depois  do 
terremoto,  a 28  de  dezembro  de  1755,  se  desco- 
briram n’um  logar  a muita  distancia,  para  onde 
custava  a acreditar  que  tivessem  sido  arremessa- 
dos pelo  terremoto,  e d’a!i  se  tiraram  a muito 
custo,  até  com  perigo  de  vida  para  as  pessoas 
encarregadas  d’aquel!a  diligencia.  O archivo  per 
mancceu  perto  de  dois  annos  n’aquella  barraca 
dc  madeira,  apenas  capaz  de  os  conter  confusa 
mente  e abrigar  da  chuva-  Só  no  fim  de  dois  an- 
nos é que  o zeloso  guarda-mór  conseguiu  arran- 
jar uoua  arrecadação  conveniente.  Pelo  aviso  de 
19  de  agosto  de  1757  foi  Manuel  da  Maia  encar- 
regado de  ajustar  com  o abbade  do  mosteiro  de 
S.  Bento  da  Saude  de  Lisboa,  hoje  palaeio  das 
Cortes,  o aluguer  das  casas  chamadas  dos  Bis- 
pos, contíguas  ao  mosteiro,  fazendo  mudar  para 
cl  las  o Archivo  Real,  destinando-se  a casa  fron- 
teira para  a Academia  Militar,  e ficando  o dés 
tacamento  da  guarda  do  mesmo  archivo  ás  or 
dens  do  guarda-mór  Por  decreto  de  20  de  agos- 
to do  mesmo  anno  se  mandou  satisfazer  annual 
mente  a importância  de  480Í090  pelo  aluguer  das 
ditas  casas.  Outro  decreto  fez  com  que  nos  dias 
26  e 27  seguintes  se  mudasse  para  ali  todo  o car 
torio.  As  casas  dos  Bispos  tinham  serventia  pa 
ra  a calçada  da  Estrella.  Constavam  de  doispa 
vimentos,  um  em  baixo  e outro  superior,  ambos 
fechados  de  excellentes  abobadas  sem  receio  do 
perigo  de  fogo;  o pavimento  superior  foi  desti- 
nado para  se  recolherem  os  livros  das  chancella- 
rias  em  casas  separadas,  ficando  outras  para  se 
guardarem  os  livros  e documentos  que  na  antiga 
torre  estavam  na  casa  chamada  da  Corôa;  no 
pavimento  de  baixo  destinava-se  para  n’elle  es- 
creverem os  offieiaes  d’este  expediente.  Por  avi 
so  de  6 de  novembro  de  1755  fôra  Manuel  da 
Maia  autorisado  a proceder  á rastauração  do  ar- 
chivo, com  amplas  faculdades,  que  tiveram  ainda 
maior  extensão  pelo  aviso  de  29  do  mesmo  mez 
e anno.  Por  decreto  de  11  de  outubro  de  1757  foi 
estabelecida  uma  consignação  de  480^000  reis 
inensaes,  por  6 mezes,  á disposição  do  guarda- 
mór  para  a reforma  do  archivo.  Esta  consigna- 
ção renovou  se  successivamente  até  ao  anno  de 
1772,  sendo  no  anno  seguinte  elevada  a 600/000 
reis.  As  despezas  do  Real  Archivo  na  respectiva 
reforma,  e na  da  Academia  Militar,  e com  os  cs 
cripturarioB  empregados  em  tirar  cópias,  que  che- 
garam ao  numero  de  19,  importaram  em  8:763/09 1 
reis;  entrando  n'esta  quantia  também  a despeza 
da  feitura  dos  indices  da  chancellaria  de  D João 
V,  o dos  livros  do  registro  da  Torre.  Fôram  dis- 
postos, pela  maiir  parte,  os  livros  que  se  acha 
vam  confundidos.  Em  8 de  agosto  de  1766,  Ma 
nuel  da  Maia  dirigiu  uma  representação  ao  go- 
verno, em  que  dizia,  que  organisara  o Corpo 
Chronologico  de  8.2:902  documentos  que  estavam 
dispersos;  195  massos  dos  documentos  chamados 
das  Gavetas , com  2 volumes  de  indices;  1 corpo 
do  11  massos  de  Acclamações  e Cortes;  outro  cor- 
po de  Leis  e Regimentos,  ao  qual  fôram  aceres 
ceutados  8 massos;  outro  de  Moradias,  em  10 
massos;  outro  em  53  volumes  de  Tombos  e demar 
cações  de  Torres;  1 do  12  massos  de  Foraes  anti 
gos,  retocando  se  nos  58  livros  de  Leitura  Nova 
(W.  este  nome),  as  letras  que  iam  resaltau- 
do,  sendo  ainda  preciso  copiar  se  muitos  doeu- 

174 


mentos,  e fazer  os  alphabetos  das  communidades 
nas  Chancellarias  antigas,  encadernar  muitos  li- 
vros, e pôr  capas  nos  massos  de  Moradias,  Insti- 
tuiçòes  e Tombo  de  Morgados  e Capellas.  Senten- 
ças a favor  da  Corôa,  Foraes  antigos  e Bens  dos 
Próprios.  Em  23  de  fevereiro  de  1768,  o conse- 
lho da  fazenda  dirigiu-se  ao  guarda  mór  Manuel 
da  Maia,  exigindo  uma  relação  de  todas  as  egre- 
jas  do  padroado  real  da  côrte  e termo,  com  as  co- 
pias das  doações  das  que  se  achavam  em  poder 
de  donatários,  para  se  fazer  o competente  assen- 
to no  livro  do  tombo  doa  bens  da  corôa,  de  que 
estava  encarregado  o contador  da  fazenda  de  Lis- 
boa. N'esse  mesmo  anno,  a 1 7 de  setembro,  falle- 
ceu  o incansável  Manuel  da  Maia.  Tiuha-lhe  sido 
nomeado  successor  em  3 do  mesmo  mez  e anno, 
na  pessoa  do  desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação  e procurador  da  corôa,  o dr.  José  de  Sea- 
bra  da  Silva,  em  razão  de  estar  já  muito  adean 
tado  em  annos  e arruinado  de  saude,  mas  apenas 
sobreviveu  5 dias  á posse  que  o seu  illustre  suc- 
cessor tomou  do  cargo  da  guarda  mór.  Por  decre- 
to de  15  de  novembro  de  1771  se  mandou  fazer 
no  Real  Archivo  um  armario,  separado  e seguro, 
para  os  documentos  relativos  á Inquisição,  deter- 
minando-se que  a chave  d'esse  armario  não  sais- 
se  nunca  da  mão  do  guarda-mór.  O celebre  aca- 
dêmico e lente  de  diplomática,  João  Pedro  Ri- 
beiro, qne  visitára  todos  os  vários  archivos  das 
cathedraes  e collegiadas,  conhecia  fundamental- 
mente a Torre  do  Tombo,  o publicou  em  1819  um 
livro  intitulado:  Memórias  authentioas  para  a 
Historia  do  Real  Archivo,  contendo  178  paginas 
de  texto  e numerosas  notas,  cora  mais  28  paginas 
de  additamentos  e correcçòes.  Este  livro  trata, 
nos  seus  4 capitulos,  da  origem  e progressos  do 
Archivo,  da  serie  dos  seus  guarda-móres,  dos  seus 
escrivães,  e do  estado  do  Archivo  na  epoca  em 
que  escrevia,  isto  é,  um  anno  antes  da  Revolu- 
ção de  1820,  que  inaugurou  em  Portugal  a trans 
formação  das  instituições  políticas  de  absolutis- 
tas em  liberaes  parlamentares.  Em  julho  de  1831 
muitos  cartorios  de  justiça  fôram  abandonados 
pela  fuga  dos  seus  escrivães,  pelo  que  todos  os 
processos  d’esses  cartorios  fôram  recolhidos  na 
Torro  do  Tombo.  Pt-lo  decreto  de  14  do  seguinte 
mez  de  agosto,  foi  determinado  que  se  cancellas 
sem  todos  os  livros  de  registo  publico  que  haviam 
servido  no  tempo  da  usurpação,  e fossem  manda- 
dos recolher  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo;  ou 
trosim  determinou  que  se  registassem  em  novos 
litros  os  diplomas  expedidos  pelo  governo  legitimo 
de  S M.  F.  a senhora  D Maria  II.  For  decreto 
de  2 de  outubro  de  1862  se  determinou  que  fos- 
sem ali  guardados  todos  os  cartorios  dos  conven 
tos  supprimidos,  assim  como  as  das  sés,  das  paro- 
chias  e dos  mosteiros  de  freiras  A esse  tempo, 
porém,  já  os  documentos  de  mais  valia,  quo 
pertenciam  aos  frades,  haviam  sido  roubados,  e 
talvez  vendidos.  Ainda  assim  vieram  para  o ar- 
chivo assombrosas  riquezas  de  material  histó- 
rico; basta  citar  os  processos  da  inquisição  de 
Lisboa,  Coimbra  e Evora,  que  se  elevam  a 14  ou 
18  mil,  dentro  d’es8cs  documentos  está  a vida 
intiura  da  sociedade  portugueza  desde  1536  até 
ao  principio  do  século  passado.  As  collecçòesdas 
Consultas  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens  ex- 
tinctas,  vieram  também  para  a Torre  do  Tombo; 
o Archivo  da  Intendência  Geral  da  Policia,  que 
veiu  do  governo  ci vii  de  Lisboa,  etc.  O mesmo 
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decreto  dc  2 de  outubro  do  1862,  acima  citado, 
autorisava  a mudança  do  archivo  para  a sua  actual 
installaçào,  no  mesmo  edifício  do  palacio  das  Cor- 
tes. No  decreto  lê  se:  Attendendo  a que  as  salas, 
oude  estava  o archivo,  eram  muito  baixas  e hú- 
midas, o que  não  só  estragava  os  papeis,  como  a 
saude  das  pessoas  empregadas  na  sua  guarda,  se 
mandou  mudar  todo  o archivo  para  a outra  extre 
midado,  uorte  e leste,  do  mesmo  extincto  con- 
vento, presentemente  palacio  das  Cortes.  Ficou 
o archivo  accommodado  com  muita  largueza  n’es 
ta  parte  do  edifício,  onde  tem  grandes  salas,  ex- 
tensos e largos  corredores,  outr’ora  dormitorios, 
tudo  dc  abobada,  bem  ventilado  c excellente  ex- 
posição. Fizeram-se  as  obras  necessárias  para  a 
conveniente  collocação  e conservação  do  archivo, 
taes  como  sobrados,  onde  o pavimento  era  de  ti 
joio,  estantes  com  que  se  guarneceram  os  corre 
dores  e grande  quantidade  de  caixas  de  folha  de 
Flandres,  pintadas  por  dentro  com  um  oleo  pre- 
servativo, nas  quaes  se  guardam  os  documentos 
de  mais  valia.  Contém  este  archivo  as  doações 
régias,  privilégios,  leis,  testamentos  dos  uossos 
monarebas,  contratos  matrimoniaes,  tratados  com 
as  potências  estrangeiras;  bulias  apostólicas,  cor 
respondencias  dos  reis,  príncipes,  pontífices  e 
embaixadores,  decretos  e mercês,  etc.;  e,  além  de 
estes  documentos,  muitos  livros  curiosos  e de  me 
recimento  artistico:  os  49  volumes  da  Reformação 
d'el  rei  D.  Manuel;  os  Livros  mysticos  d’cste  so- 
berano: o livro  chamado  Mestre  das  Sentenças;  o 
Livro  das  Armarias,  mandado  fazer  por  este  mes- 
mo rti;  O Livro  das  Fortalezas  com  estampas  das 
fortalezas  do  reino,  feito  ápenua  com  admiravel 
perfeição  por  Duarte  d’Armas  os  livros  de  resa 
d’el-rei  D.  Duarte  e da  rainha  D.  Cbristina;  a 
celebre  fíiblia  dos  Jeronymos,  e outros  em  que  se 
admiram  cxcellejtes  miniaturas.  A*cêrcadaTor 
re  do  Tombo  pódem  consultar-se  as  seguintes 
obras:  Memórias  authenticas  para  a historia  do 
Real  Archivo,  dirigidas  pelo  pri.neiro  lente  de  di 
plomatica,  etc  , por  João  Pedro  Ribeiro,  Lisboa, 
1819;  Historia  dos  Kstabelecimentos  scientificos, 
litterarios  e artiòticos  de  Portugal,  por  Silvestre 
Ribeiro,  volumes:  1,  11,  III,  V,  VI,  X,  e XV. I; 
O Archivo  da  Torre  do  Tombo,  sua  historia,  cor 
pos  que  o compõem  e sua  organisação,  por  Anto 
mo  Eduardo  Simões  Baião,  director  do  Archivo 
Nacional,  de  collaboraçâo  com  Pedro  A.  d’Azeve- 
do,  Lisboa,  1903,  etc. 

Torre  do  Tombo  em  Gôa.  Foi  no  fim  do  se 
culo  xvi  que  o historiador  Diogo  de  Couto  pediu 
que  lhe  facultassem,  para  bem  escrever  a chro- 
nica  da  índia,  de  que  fôra  encarregado  em  sufcs 
tituição  de  João  de  Barros,  os  papeis  antigos 
existentes  no  poder  do  secretario  do  governo  de 
Côa,  que  com  esses  documentos  e outros  das  di- 
versas repartições  se  orgauisasse  n’aquella  cidade 
uma  Torre  do  Tombo, onde  cuidadosamente  se  arre 
cadassem  tão  importantes  subsídios  para  a his- 
toria portugueza  do  Oriente.  As  razões  fôram  at- 
tendida8,  e em  26  de  fevereiro  de  1595  manda 
ram  se  eutregar  ao  chronista  da  índia  os  doeu 
mentos  que  precisasse,  escolhendo  se  no  palacio 
e fortaleza  a casa  para  archivo,  cuja  guarda  lhe 
havia  de  ser  confiada  com  o ordenado  annual  de 
SOOpardaus  (V.  Couto,  Diogodo).  A determinação 
dogoverno  da  metropole  encontrou  em  Gôa  vários 
obstaeulos,  que  só  fôram  removidos  depois  das 
ordens  mais  decisivas,  expedidas  a 13  de  feverei- 


ro de  1602.  Pela  carta  régia  de  21  de  fevereiro 
de  1615  lhe  fez  Filippe  II  a mercê  de  500  xera- 
fins  (80:000  reaesj  por  anno,  durante  a sua  vida, 
em  attenção  aos  seus  serviços,  e mandou  lhe  dois 
amanuenses  para  o ajudarem  na  escriptura  das 
historias  d’aquellas  partes  que  tinha  á sua  conta. 
A instancias  de  Diogo  do  Couto  fôra  nomeado 
para  o substituir  Domingos  de  Castilho,  casado 
com  uma  sua  sobrinha,  mas  logo  em  seguida  ao 
fallecimento  do  historiador, o mesmo  vice-rei,  cm 
carta  datada  de  30  de  dezembro  de  1616,  decla- 
rava a Filippe  II  a reconhecida  insufiicíencia  do 
agraciado,  e indicava  o licenceado  Nicolau  da 
Silva  como  homem  eutendido  para  bem  desempe- 
nhar o cargo.  O conde  de  Redondo  deu  o logar  de 
guarda  môr  da  Torre  do  'Pombo  de  Gôa  a Gaspar 
Aires,  e Feruão  d’Albuquerque,  pelo  alvará  de 
21  de  maio  de  1620,  o fez  substituir  por  João 
Vasco  de  Castro;  D.  Francisco  da  Gama,  duran- 
te o seu  vice-reiuado,  nomeou  para  o mesmo  lo- 
gar em  31  de  dezembro  de  1622,  Gaspar  de  Sou- 
sa de  Lacerda,  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Thia 
go;  em  14  de  novembro  de  1623,  Álvaro  Pinto 
Coutinho,  intitulado  cosmógrapho;  e a 2 de  de- 
zembro de  1626,  Bartholomeu  Galvão,  com  o en- 
cargo também  de  continuar  a escrever  a histo- 
ria Em  1 Ô3 1 foi  despachado  para  aquelle  cargo 
e para  o de  chronista  da  índia  e Antonio  Bocar- 
ro,  que  escreveu  o vice  reinado  de  D.  Jerouymo 
do  Azevedo,  publicado  no  meado  do  século  pas 
sado  pela  Academia  Real  das  Scieneias,  deixan- 
do o intervallo  de  12  annos  entre  este  governo  e o 
ultimo  que  nos  resta  escripto  por  Diogo  do  Cou- 
to. Depois  de  Bocarro  foicoufirmado  em  7 de  março 
de  1643  no  mesmo  oflicio  de  guarda-n.ór  da  Torre 
do  Tombo  de  Gôa,  Francisco  Moniz  de  Carva 
lho,  que  o exercia  iuterinamente  desde  18  de  no 
vembro  de  1628,  por  patente  do  bispo  de  Melia- 
pôr,  então  governador,  e a 24  de  dezembro  de 
1897  encontra-se  confirmado  no  dito  cargo  Anto- 
nio Alvares,  que  tinha  sido  feitor  e ouvidor  em 
Diu,  com  autorisação  para  o renunciar  em  vida 
ou  testar  por  morte  a tavor  d’uma  de  suas  filhas. 
Os  que  se  seguiram,  apezar  de  conservarem  a de- 
nominação, apenas  se  devem  considerar  como  ar- 
chivistas  da  secretaria,  e n’este  caso  estava  o of- 
ficial-maior  Ignacio  Sebastião  da  Silva,  que  exer- 
ceu o cargo  no  principio  do  século  xix.  A carta 
régia  de  10  de  dezembro  de  1774  mandou  reco- 
lher do  estado  da  índia  ao  reino  todos  os  livros 
de  registo  e papeis  antigos  existentes  na  secre- 
taria do  governo,  relação  de  Gôa,  havia  pouco 
tempo  abolido,  administração  do  bispo  primaz, 
junta  das"  missões,  leis  municipaes,  etc.,  ficando 
apenas  exceptuadas  as  actas  e tratados  com  os 
reis  e régulos  da  Asia,  que  pudessem  ser  preci- 
sos para  os  casos  occorrentes.  O arcebispo  D. 
Francisco  d’Assumpção  e Brito  satisfez  com  a 
maior  promptidão  as  ordens  da  côrte,  e em  1775 
partiram  de  Gôa  os  archivos  das  repartições  ec- 
clesiasticas  da  Índia,  não  eseapaudo  os  das  or- 
dens religiosas  Da  secretaria  do  governo  houve 
mais  demora,  porque  teve  do  fazer  escolha,  e só 
em  21  de  abril  de  1777  saíram  com  direcção  a 
Portugal  os  caixotes,  dizeudo  se  com  60  volumes, 
comprehendendo  os  annos  de  1606  a 1651,  ccm 
falta  dos  annos  de  1647  e 1650. 

Torre  dos  Trotos.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  do  Loures,  distr.  de  Lisboa. 

Torre  Vã  (Monte  da).  Na  freg.  de  S.  Pedro, 
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de  Panoias,  concelho  de  Ourique,  districto  de 
Beja. 

Torre  de  Valle  de  Todos.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  da  prov.  d&  Extremadura,  conc  e 
cora.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria,  bisp  de  Coitn 
bra;  218  fog.  e 8 0 hab.  Tem  est  post.  e está  si- 
tuada a 6 k.  da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fér- 
til em  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  e per- 
tence á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n."  15,  com  a séde  em  Thomar. 

Torre  da  Vargem  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião, de  Carreiras,  conc.  e distr.  de  Portale 
gre. 

Torre  das  Vargens  Pov  na  freg.  de  S.  Fran 
cisco  de  Assis  e conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de 
Portalegre.  Tem  est  de  entroncamento  do  cami- 
nho do  ferro,  na  linha  de  Lisboa  a Badajoz,  en 
tre  as  de  Ponte  de  Sôr  e Chança 

Torre  Velha  Povoações  nas  freguezias:  8. 
Thiago,  de  Encauradrs,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Iosalde,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Viauna  do  Cas- 
tello. 

Torre  de  Villa  Cova  de  Lixa  (Antonio  de 
Magalhães  e Menezes  de  Lencasire,  barão  da).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Rea!,sr.  do  morgado  da 
Torro  e Solar  dos  Magalhães,  na  freguezia  de 
Villa  Cjva  de  Lixa,  no  concelho  de  Felgueiras, 
e da  Casa  da  Quinta  no  concelho  de  Marco  de 
Canavezes.  N.  a 22  de  fevereiro  de  1832,  sendo 
filhe  de  Joaquim  de  Magalhães  e Menezes,  fidal 
go  da  Casa  Real,  coronel  de  infantaria,  e de  sua 
mulher  1).  Maria  José  de  Magalhães  e Menezes. 
Casou  a 15  de  agosto  de  186',  com  D.  Maria  An- 
na  Romana  de  Jesus  Ferreira,  filha  de  José  An 
touio  Dias  Ferreira,  e de  sua  mulher  D.  Rosa 
Maria  Durãcs.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  ba- 
rão por  decreto  de  2 ) de  novembro  do  1852.  em 
o seguinte  brazão  d'armas:  Escudo  esquartelado; 
no  primeiro  quarteias  armas  dos  Magalhães:  Em 
campo  de  prata  tres  faxas  xadrezadas  de  verme- 
lho e prata;  no  segundo  as  dos  Costas:  Em  cam- 
po vermelho  seis  costas  de  prata,  postas.em  tres 
faxas;  no  terceiro  as  dos  Teixeiras:  Em  campo 
azul  cruz  de  ouro  potentea  e vasia  de  campo;  e 
no  quarto  as  dos  Menezes:  Em  campo  de  ouro  um 
aunei  do  mesmo  metal  perfilado  de  vermelho,  com 
um  rubi  n’elle. 

Torre  de  Vilella.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho, 
da  prov.  do  Douro,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra;  73  fog.  e 250  hab  Tem  medico  e correio 
com  serviço  de  posta  rural  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Torreão.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria  Magdalena,  do  Magdalena  do  Mar, 
conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr  do  Fuuchal. 

Torreira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Murtosa,  conc.  de  Estarreja,  distr.  d’Aveiro.  Tem 
uma  boa  praia  de  banhos,  que  costuma  ser  muito 
frequentada.  Em  março  de  1908  o mar  invadiu  a 
praia,  causando  enormes  prejuízos,  desmoronan- 
do-se varias  casas,  e abatendo  algumas,  que  do 
pois  também  so  arruinaram  completamente  Ha 
mais  do  20  aunos  que  o mar  começou  a invadir  a 
praia  da  Torreira,  tendo  feito  quasi  todos  os  an- 
nos  estragos,  mas  nunca  tão  importantes  como 
em  1908.  Até  essa  data,  o mar  havia  avançado 
para  dentro  de  praia  perto  de  200  metros  além 
do  seu  limite  nas  marés  anteriores  á primeira  in- 
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| vasão.  Ha  aqui  est.  post.  aberta  ao  serviço  duran 
! te  a epoca  balnear.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Bartholomeu  e conc.  d’,  rouca,  distr.  d'Aveiro. 
j;  Santa  Maria,  de  Fregim,  conc.  d’Amarante,  dis 
tr.  do  Porto. 

Torrejão.  Pov  na  freg  de  S.  Clemente  e conc. 
de  Loulé. 

Torrelha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Mor- 
reiras,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Torrenta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador,  de 
Portella  Suzã,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Torrente.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
lalia,  de  Crespos,  conc  e distr  de  Braga.  ||  Santa 
Leocadia,  de  Macieira  de  Lixa,  conc.  de  Felguci- 
ras,  distr.  do  Porto. 

Torres.  Familia  oriunda  de  Navaira  e que  pas 
sou  a Portugal  no  tempo  de  D.  João  111.  As  suas 
armas  são.  Em  campo  vermelho  cinco  castellos 
de  ouro  postos  em  santor;  timbre  um  dos  cas- 
tellos e acima  d’e)le  uma  estrella  vermelha. 

Torres  (Affonso)  Genealogista,  e militar  que 
floresceu  no  século  xvn  N.  em  Lisboa,  e serviu  em 
Flandres,  principal  theatro  do  valor  portuguez 
na  calamitosa  epoca  do  dominio  castelhano.  Rc 
gressando  á patria  dedicou  se  aos  estudos  de  lit- 
teratura  e genealogia,  deixando  manuscripta  uma 
Genealogia  das  famílias  de  Portugal  e uma  obra 
de  investigação  histórica. 

Torres  (Fr.  Álvaro  de).  Monge  da  ordem  de 
S.  Jeronymo.  Era  natural  de  Torres  Vcdras,  c 
vestiu  o habito  uo  convento  de  Belem  em  11  de 
maio  de  1534.  Foi  calligrapho  notável  e grande 
prégador.  D.  João  III  ntmeou  o lente  de  theolo- 
gia  no  convento  de  Christo,  de  Thomar,  acompa- 
| uhando  essa  nomeação  com  grandes  elogios.  Foi 
também  prior  da  convento  de  S.  Marcos.  Morreu 
ainda  novo  afogado  no  rio  Tejo,  quando  ia  do 
Lisboa  para  Belem.  Escreveu:  Dialogo  espiritual, 
colloquio  d'um  religioso  com  um  peregrino,  etc  , 
Lisboa,  1578;  Evora,  1579;  Dlrectorio  de  confes 
sores  e penitentes  pelo  P.  João  Polanco  da  Com 
panhia  de  Jesus,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa, 
1556,  consta  que  n’esse  mesmo  anno  houve  outra 
edição;  tiegra  de  Santo  Agostinho , traduzida  do 
latim  para  ser  observada  pelos  seus  religiosos,  e 
que  Farinha,  no  Summario  da  Bibliotheca  Lusi 
tana,  diz  que  chegou  a ser  impressa  Foi  traduzi- 
da por  mandado  do  capitulo  da  ordem. 

Torres  (Antonio  Camello  Fortes  de  Pina,  vis- 
conde das).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com- 
mendador  da  ordem  de  Christo,  senhor  da  casa 
e morgado  de  S.  Domingos,  na  villa  do  Fornos 
de  Algodres,  doutor  e lente  jubilado  da  faculdade 
de  leis  da  Universidade  de  Coimbra,  c.mselhei- 
! ro,  antigo  deputado,  conselheiro  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça,  etc.  N.  em  Fornos  d’Algodres  a 
1 1 de  março  do  1770,  fal;  a 26  de  novembro  de 
1851.  Era  filho  de  Autouio  Camello  Fortes,  capi 
tão  mór  na  mesma  villa,  e de  sua  mulher,  D.  J o 
sepha  Maria  Piua  Osorio.  Casou  em  5 de  maio 
de  18.4,  com  D.  Maria  Augusta  Saraiva  da  Cos- 
ta Refoios,  filha  de  Mendo  Saraiva  da  Costa  Rc- 
foios,  fidalgo  da  Casa  Real  e cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  Alexandri- 
na de  Mello  Mascarenbas.  O titulo  de  visconde 
das  Torres  foi-lhe  concedido  por  decreto  de  26  de 
dezembro  de  1850. 

Torres  (Domingos  Maximiano)  Poeta  lyrico 
muito  notável.  N.  cm  Rio  de  Mouro  a 6 de  fevo 
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reiro  de  1718,  fal.  na  Trafaria  a 5 de  outubro  de 
1810.  Era  filho  do  Julião  Francisco  Torre»,  guar 
da  de  numero  da  Casa  da  índia,  e de  Joaquina 
Agueda  Maria.  Depois  de  cursar  em  Lisboa  os 
estudos  primários  e secundários,  matriculou  sc 
na  faculdade  de  leis  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  que  tomou  o grau  de  bacharel  no  anno  do  1770. 
Concluída  a formatura  regressou  a Lisboa,  e con- 
trahiu  relações  de  amizade  com  os  principaes  poe 
tas  d'esse  tempo,  c particularmente  com  Fraucis- 
co  Manuel  do  Nascimento,  até  que  a sorte  os  se- 
parou pela  forçada  emigração  d’aquelle  poeta  em 
1778,  para  Paris,  mantendo  porem,  sempre  com 
elle,  a mais  affeetuosa  correspondência.  Tendo 
entretanto  fallecido  seu  pae,  obteve  e passou  a 
occupar  o seu  cargo  de  guarda  de  numero  da  Ca 
sa  da  índia,  consumindo  todo  o tempo,  que  o 
serviço  publico  lhe  deixava  disponível,  no  cultivo 
da  poesia  e ao  estudo  das  bellas  letras,  Segundo 
o uso  da  cpoca,  Domingos  Maximiano  Torres  ado- 
ptou  um  nome  pastoril,  que  foi  o dc  Alfeno  Cyn- 
thio,  mas  não  pertenceu  á Arcadia  Ulyssiponen- 
se,  como  muitos  imaginam.  Mais  tarde  é que  foi 
socio  da  Academia  de  Humanidades , depois  con 
vertida  em  Academia  de  Delias  Letras  de  Lisboa , 
tendo  ali  por  collegas  os  poeias  Bocage,  Caldas  e 
Barbosa,  Joaquim  Severino,  José  Agostiuho  de 
Macedo,  e outros.  Com  o seu  emprego  viveu  pre- 
servado dos  rigores  da  fortuna,  que  tanto  perse- 
guiam os  seus  outros  confrades.  Poucos  versos 
publicou,  sendo,  como  quasi  sempre  acontecia,  os 
menos  bons  os  que  saiam  a lume,  porque  só  pu 
blicava  os  versos  cortezãos  e as  poesias  de  occa- 
sião.  Em  1798  foi  eleito  socio  correspondente  da 
Academia  lieal  das  Sciencias  de  Lisboa,  sendo 
já  desde  alguns  anuos  antes,  corrector  ou  revisor 
da  officina  typographica  da  mesma  academia.  Em 
1791  publicou  o seu  volume  de  poesias,  com  mais 
de  300  paginas,  quo  encerra  79  sonetos,  seudo  o 
ultimo,  que  se  intitula  Amor  magico , tido  na  con 
ta  d’uma  verdadeira  obra  prima,  cançouetas,  2 
cantatas,  varias  quintilhas,  etc.  N’uma  extensa 
nota  dTste  volume  revela  Domingos  Maximiano 
'Porres  vasta  erudição,  e sobretudo  que  era  mui 
to  versado  no  grego  e no  latim.  O poeta  deixára- 
se  fasciuar  pelas  sympathicas  ideias  philosophi- 
cas  e liberaes  do  século  xvni,  pelos  grandes  prin- 
cípios da  revolução  iranceza  proclamados  em 
1789,  mas  timorato  em  extremo,  conseguira  esca- 
par ás  perseguições,  tanto  da  Inquisição  como  da 
intendência  da  policia,  e nem  foi  deportado  como 
Filinto  Elysio,  nem  preso  nos  cárceres  duros  co- 
mo José  Anastasio  da  Cunha,  nem  recluso  n’um 
convento  como  Bocage.  Comtudo,  quem  possuía 
um  estro  brilhante  e arrojado  como  o seu,  não 
podia  deixar  de  o empregar  em  cantar  as  ideias 
grandes  e generosas  que  lhe  invadiam  o espiri- 
to. Essa  parte,  provavelmente  a mais  notável  de 
todas,  das  suas  obras  poéticas,  desappareceu. 
Quando  em  1807  veiu  a invasão  franceza,  conta- 
va Domingos  Maximiano  Torres  quasi  60  annos, 
mas  se  se  doeu  com  os  males  da  patria,  também 
viu  ao  mesmo  tempo  n’essc  acontecimento  a aber- 
tura dc  Portugal  ás  ideias  francezas,  que  até  en 
tão  haviam  cuidadosamente  sido  suspeusas  na 
fronteira.  Manifestou  os  seus  sentimentos,  impru 
dencia  que  lhe  custou  cara.  Em  1808  eram  expul- 
sos os  francezes,  e começava  pouco  depois  a maior 
perseguição,  não  contra  os  que  tinham  acolhido 
com  sympathia  as  aguias  imperiaes,  ou  antes  não 
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só  contra  elles,  mas  principalmente  contra  os  que 
tiuham  manifestado  sentimentos  liberaes.  A fa- 
mosa Setembrisada  de  1810  apanhou  o a elle  co- 
mo a tantos  outros,  e Domingos  Maximiano  Tor- 
res foi  arrancado  de  sua  casa  c levado  para  a ca- 
deia. Poucos  dias  depois  foi  transferido  para  o 
presidio  da  Trafaria,  mas  não  pôde  resistir  a tão 
súbita  desgraça,  e n’esse  mesmo  anno  falleceu. 
Francisco  Manuel  do  Nascimento  tinha  o poe- 
ta em  grande  apreço,  e na  collecção  das  suas 
próprias  poesias  se  encontraram  algumas  do  Do- 
mingos Maximiano  Torres.  Em  poder  da  sua  viu 
va  ficou,  segundo  consta,  macuscripta  a maior 
parte  das  suas  composições  poéticas,  que  eram 
numerosas,  e em  generos  muito  diversos.  Ignora- 
se  o destino  que  levaram,  se  existem  ainda  em 
mão  d’algum  particular,  ou  se  de  todo  se  perde- 
ram. As  que  imprimiu  em  vida,  ou  que  fôram  an- 
nos depois  publicadas  peio  seu  velho  amigo  Fran- 
cisco Manuel  do  Nascimento,  na  grande  edição 
das  suas  obras,  feita  em  Paris  e começada  em 
1817,  são  as  seguintes,  além  do  livro  já  mencio- 
nado: Ensaio  métrico  sobre  a paraphrase  dos 
P salmos,  Lisboa,  1 80  »;  A inauguração  da  estatua 
equestre  do  fidelíssimo  monarcha  D.  José  I,  ode,  se  • 
guida  de  dois  sonetos  ao  mesmo  assumpto,  sem  io- 
gar,  nem  anno,  mas  é de  Lisboa,  177o;  Protheo; 
idylio  á acclamação  de  S.  Aí.  F a senhora  D.  Ma- 
ria I,  Lisboa,  1778;  também  saiu  na  Collecção  de 
Poesias  inéditas  dos  melhores  poetas  portuguezes, 
tomo  III,  pag.  19;  A'  morte  do  sereníssimo  Prín- 
cipe do  Brazil  o senhor  D.  José,  Ode,  Lisboa;  saiu 
com  as  iniciaes  B D.  M.  T ; A’  immaculada  Con- 
ceição de  Maria  Santíssima,  Nossa  Senhora;  can- 
tata pastoril,  Lisboa,  1787;  Écloga  á morte  de  Do 
mingos  Heis  Quita,  Lisboa,  1772;  também  vem  nas 
obras  poéticas  d’este  autor,  da  edição  de  1781;  O 
Alvoroço,  drama  pastoril  para  se  cantar  em  obsé- 
quio do  nascimento  do  sr.  D.  Antonio,  Príncipe  da 
Beira;  na  Collecção  de  Poesias  a este  assumpto; 
Soneto  á morte  de  Manuel  Maria  Barbosa  du  Bo- 
cage; no  livro  intitulado  Verdadeiras  inéditas  de 
Bocage,  1814,  a pag.  229f  A Venus  Physica,  Ode; 
no  tomo  III  das  Obras  completas  do  Filinto  Ely- 
sio, Paris,  1817;  Soneto  e ode  de  Alfeno  Cynthio  a 
Filinto  em  1717;  no  tomo  I das  mesmas  obras  de 
Filinto,  da  edição  citada,  a pag  VII  e VIII; 
Dithyrambo  aos  annos  da  senhora  D.  M.  A.  Ma 
thevon;  no  tomo  XI  das  mesmas  obras,  a pag.  249. 

Torres  (Domingos  Monteiro).  Cavalíeiro  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Concei 
ção  de  Villa  Viçosa,  etc.  N.  em  Lisboa  em  1807, 
onde  também  fal  a 28  de  março  do  1860.  Seguiu 
a vida  militar,  foi  capitão  de  cavallaria,  e passou 
á ilha  de  S Miguel,  onde  casou  e adquiriu  algu- 
mas propriedades.  Escreveu:  A Conversão  dos 
habitantes  da  ilha  de  Malta,  por  S.  Paulo  Aposto- 
lo de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo,  drama  original 
em  4 actos,  Ponta  Delgada,  1857;  Considerações 
ácêrca  do  coccus  das  Laranjeiras,  e do  fluido  oleo- 
so alkali  vegetal,  que  reduz  e aniquila  o mesmo  in  ■ 
secto,  Ponta  Delgada,  1850;  O Regicida  de  2 de 
fevereiro  de  1852  fulminado  até  o garrote,  e a Mo- 
narchia  representativa  perdurável  pela  excellencia 
da  sua  lei  fundamental,  idem,  1952;  Conversação 
dialogica  entre  dois  amigos,  idem,  18Õ4;  versa  so- 
bre uma  demanda,  que  entre  si  traziam  duas  fa- 
mílias da  mesma  ilha  de  S.  Miguel;  Suzana,  ou  o 
testemunho  falso,  drama  original  em  4 actos,  idem, 
1858;  Historia  Hg  mana  em  verso  livre;  oferecida 
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an  sereníssimo  senhor  Infante  D . Miguel , regente 
de  Portugal,  Epnca  I,  Lisboa,  1828.  Publicou  vá- 
rios artigos  ou  correspondências  cm  alguns  jor- 
naes  da  ilha  de  S.  Miguel. 

Torres  (Francisco  de).  Doutor  em  theologia 
pela  Universidddo  de  Coimbra.  N.  iFesta  cidade 
em  1668,  onde  também  falleceu  em  1722.  Em 
1693  foi  nomeado  conego  da  sé  do  Algarve,  c 
em  1*03  passou  com  a mesma  dignidade  para 
Braga,  onde  foi  provisor.  Tinha  fama  de  bom  pré- 
gador,  mas  publicou  apenas,  cm  1720,  um  sermão 
de  auto  da  fé. 

Torres  (Francisco  da  Fonseca  Correia).  Dou- 
tor em  Cânones  pela  Universidade  do  Coimbra 
Era  natural  d’esta  cidade,  sendo  filho  de  Bernar 
do  da  Fonseca  Correia  Doutorou  sc  a 14  de  ju- 
nho de  1818.  Foi  thesoureiro  mórua  sé  de  Coim 
bra.  No  século  passado  publicou  o dr.  Correia 
Torres  um  volume  de  novos  inéditos  do  poeta  po 
pular  Nicolau  Tolentino  d’Almeida,  quo  a sua 
diligencia  descobrira,  parte  n’um  manuscripto  co- 
piado por  Francisco  Manuel  Trigoso,  parte  em 
outro  que  Joaquim  Ignacio  de  Freitas  legára  á 
bibliotheca  da  Universidade,  entrando  também 
algumas  obras  já  publicadas  avulsamente  em  jor- 
naes.  Este  volume  tem  por  titulo:  Poesias  de  Ni 
colatt  Tolentino  d' Almeida.  Obras  posthumas  e até 
hoje  inéditas,  Coimbra,  1858. 

Torres  (João  Carlos  Feo  Cardoso  Castello 
Franco).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da 
ordem  de  Aviz,  tenente  coronel  reformado,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Scicncias. 
de  Lisboa,  etc.  N.  em  Paço  d’Arcos  cm  1 d'outu- 
bro  de  1798,  fal.  a 10  do  janeiro  de  1868.  Era  fi 
lho  do  vicc-almirante  Luiz  da  Motta  Feo  e Tor- 
res, e de  sua  mulher  D.  Leocadia  Thereza  Possi- 
donia  de  Lima  e Mello  Falcão  Van-Zeller.  Se 
guindo  a carreira  militar,  foi  um  dos  que  adheri- 
ram  á reacçào  da  Villa-francada,  c reformando  se 
depois  em  tenente-coronel,  todo  se  entregou  aos 
estudos  genealógicos.  Casou  em  França  com  D. 
Mariado  Carmo  de  Bacna  Falcão  Van  Zeller  Hen 
riques  do  Noronha,  a 17  de  janeiro  de  1825.  Es 
creveu  e publicou:  Memórias:  contendo  a bio- 
graphia  do  vice  almirante  Luiz  da  Moita  e Feo 
e Torres;  a historia  dos  governadores  e capitães 
generaes  de  Angola  desde  1585  até  1825;  e a des 
cripçào  geographica  e politica  dos  reinos  de  Ango 
la  e de  Benguella;  offerecida  a S.  M.  F.  o senhor 
D.  João  VI,  Paris,  1825;  com  uma  carta  geogra- 
phica da  costa  Occidental  de  África,  e outra  to 
pographica  da  cidate  de  Loanda;  Resenha  das  fa- 
mílias titulares  do  reino  de  Portugal,  acompanha 
da  das  noticias  bicgraphicas  de  alguns  individuos 
das  mesmas  famílias,  Lisboa,  1í-38;  Dicdonario 
aristocrático;  contendo  alvarás  dos  fóros  de  fidal 
gos  da  casa  real,  que  se  acham  registados  nos  li- 
vros das  mercês,  hoje  pertencentes  ao  Archivo  da 
Torre  do  Tombo,  Tomo  I-A-E,  Lisboa,  1840; 
Titulos  dados  por  Sua  Majestade  a Senhora  D 
Maria  II,  rainha  d'estes  reinos,  e pelo  regente  seu 
augusto  pae,  o sr.  I).  Pedro,  Lisboa,  18 16;  Attes- 
tado  genealógico  da  ascendência  do  sr.  José  Fi  an 
cisco  de  <Snu(  Anna  de  Vasconcellos  Moniz  de  fíct 
tenoourt,  Lisboa,  1857;  Carta  de  Francisco  I,  rei 
(fe  1' rança,  a e l rei  D João  III,  pedindo  lhe  a sua 
intercessão  com  o imperador  Carlos  V,  para  qve 
lhe  désse  a liberdade;  de  Madrid,  24  de  outubro 
do  J52.>.  O original  d'esta  carta  existe  na  Torre 
do  lombo;  saiu  no  Ilecreio,  jornal  das  familias, 
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j de  1857,  tomo  III,  pag.  175;  Documento  Acerca  de 
Simào  Feo,  acompanhado  d' uma  nota  de  João  Car- 
los Feo  Cardoso  de  Castello  Franco  ao  redactor 
do  Recreio;  saiu  n’esto  jornal,  vol.  IV,  1838,  a pag. 
176;  o documento  é de  7 do  agosto  de  15:0,  e es- 
tá no  mesmo  arebivo;  Carta  do  mestre  de  serviço 
d'el  rei  Ü.  João  III.  Com  esto  titulo  vem  no  ci- 
tado Recreio , do  1839,  vol.  V,  a pag.  167,  uma 
carta  do  mestre  o duque  para  Francisco  Gonçal- 
ves, alcaide  mór  do  Cezimbra,  afim  de  apromptar 
n'aquella  villa  25  ou  30  homens,  para  irem  na  ca- 
ravella  quo  el  rei  mandou  contra  uma  chalupa  de 
francezes,  que  andava  roubando  navios  no  cabo 
de  Espicbel.  Datada  de  Lisboa  a 18  de  agosto 
de  1528.  Este  documento,  com  outros  do  mesmo 
Francisco  Gonçalves  c de  seu  pae  Antonio  Gon- 
çalves, também  alcaidc-mór  de  Cezimbra.  c que 
descobriu  a ilha  de  Madagascar,  ou  S.  Lourenço, 
conservava  João  Carlos  Feo  no  seu  cartorio,  por- 
que os  ditos  alcaides  eram  seus  ascendentes  ma- 
ternos: Regimento  do  vice  rei  D Jeronymo  d’ Aze- 
vedo, de  26  de  janeiro  de  1516,  dadoaD.  Francisco 
Henriques;  c biographia  d’este  ultimo.  Documento 
oíferecido  á Associação  Marítima  pelo  socio  João 
Carlos  Feo,  o publicada  na  4.*  serie  dos  Annaes 
marilimos  e coloniaes,  de  1844,  a pag.  176;  Breve 
noticia  sobre  o ofjicio  de  thesoureiro-mór  da  casa 
áe  Ceuta;  relação  dos  individuos  que  o serviram; 
cot, ta  da  despeza  que  fez  a coroa  p/  r esta  reparti- 
ção, emquanto  ella  esteve  a cargo  da  familia  dos 
Feos,  desde  1649  até  1761;  saiu  no  Panorama,  vol. 
V,  1841,  n.°  202  c 203;  Necrologia  de  Antonio  de 
Azevedo  Coutinho,  moço  fidalgo  da  casa  de  sua  ma 
jestade,  commendador  da  ordem  da  Torre  e Espa- 
da, etc.,  saiu  no  Diário  do  Governo,  de  13  de  ju 
nho  do  1850;  Necrologia  de  João  Maria  da  Gama 
de  Freitas  Ferquó,  1°  marquez  e I o visconde  de. 
Cantagallo,  no  Frazil, grande  império,  etc.;  saiu 
nomesmo  Diário,  de  16do  marçode  1852;  Necrolo- 
gia da  sr  • D.  Maria  Lniza  Francisca  de  Mendoça, 
viuva  de  Manuel  de  Magalhães  Pinto  e Avellar, 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação, etc. ;idem, 
do  21  de  junho  do  1853;  Memórias  dos  casebres  do 
Loreto,  seguidas  d'uma  carta  ao  sr.  redactor  do 
«Jornal  do  Commercio»;  sairam  n'este  jornal,  de 
28  de  setembro  e 7 do  outubro  de  1859;  Sobre  a 
vi  ita  que  sua  alteza  real  o duque  de  Nemours  fez 
ao  archivo  da  Torre  do  Tombo;  Diário  do  Gover- 
no, de  28  de  junho  do  1839;  Altestado  genealógico 
passado  ao  sr.  Augusto  Romano  Sanches  de  Faêna 
e Farinha  ('depois  visconde  de  Sanches  do  Baê- 
na^l,  Lisboa,  1857;  Resenha  da  familia  dos  titula- 
res de  Portugal,  dos  pares  do  reino  « dos  fidalgos 
que  teem  exercício  no  paço;  acompanhada  da  des  ■ 
cripção  histórica  e genealógica  das  mesmas  fami- 
lias, etc.,  Lisboa,  1863.  A impressão,  pela  morte 
do  autor,  em  1858,  c pela  fallencia  dos  editores 
J.  Mclchiades  & C % ficou  interrompida  desde  a 
pag.  736.  O visconde  de  Sanches  do  Baéna,  cons- 
ciencioso investigador  genealógico,  propôz-se  a 
continuar  a obra,  que  a Academia  Keal  das  Scien- 
cias  acceitou,  deliberando  que  a impressão  cor- 
resse por  sua  conta  e saisse  dos  seus  prélos.  A 
obra  completou  so,  e foi  publicada  cm  1883,  com 
o titulo  do  Memórias  historico  genealógicas  dos 
duques  portuguezes  do  século  XIX,  Lisboa,  1883. 
A esta  obra,  que  constitue  um  grosso  volume, 
cm  quarto,  temos  recorrido,  por  vezes,  a confo 
rir  alguns  dos  artigos  deste  diccionario  relativos 
aos  titulares  de  que  trata. 
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Torres  (João  H0m7.no).  Proprietário  e funda- 
dor  da  antiga  Empreza  Editora  «O  Recreio » N. 
em  Lisboa  a 8 de  fevereiro  de  1855,  sendo  filho  do 
decano  dos  typographos  portuguezes,  ha  annos 
fallecido,  Lucas  Evangelista  Torres  (V.  adean 
te),  e de  sua  mulher  D.  Maria  Romana  Machado, 
pertencente  á familia  dos  antigos  livreiros  d’es 
te  appcllido.  Muito  novo  começou  a aprender  a 
arte  typographiea  na  offioiua  de  &eu  pae,  mos- 
trando desde  logo  grando  vocação  e boa  vonta- 
de, tornando  se  em  breve  um  typographo  distin- 
cto.  Mais  tarde  desejou  tornar-se  independente, 
e de  accôrdo  com  sou  pae,  estabeleceu-se  em  1877 
com  uma  imprensa  própria,  muito  modesta.  Então 
fez  se  editor,  mas  a fortuna  não  lhe  sorriu;  lu- 
ctando  com  numerosas  difiiculdades,  aiuaa  conse- 
guiu publicar  algumas  obras.  Heurique  Z jferino 
d’Albuquerque,  u’essa  epoca  bem  conhecido  edi 
tor,  lhe  propòz  a direcção  da  sua  officina  typo- 
graphica,  proposta  que  João  Romano  Torres  ac 
ceitou.  AÍ i se  conservou  até  1885,  em  que  de  novo 
sec8tabeleceu,coraeçaudo  os  seus  novos  trabalhos 
pelo  semanario  litterario  0 Recreio,  e a traduc 
ção  do  romancej  A Magnetisada,  com  que  deu 
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principio  á bibliotheca  romantica.  A nova  typo- 
graphia,  começando  em  muito  limitadas  coudi- 
çòes,  foi-se  desenvolvendo  pouco  a pouco,  e á 
custa  de  muita  perseverança  e boa  administra- 
ção, conseguiu  tornar-se  uma  das  empresas  edi- 
toras mais  conhecidas  e mais  bem  conceituadas 
da  capital  Em  1888,  João  Romano  Torres,  vendo 
a sua  casa  prospera  e tendo  já  um  avultado  nu- 
mero de  edições,  arrojou  se  a lançar  no  mercado 
obras  de  "vulto,  entre  as  quaes  0 presente  diccio- 
nario,  dando  ao  mesmo  tempo  um  graude  impul- 
so ao  movimento  litterario  de  obras  históricas  de 
escriptores  nacionaes.  Em  1907  associou  á sua 
casa  seu  filho  primogênito,  Carlos  Bregaute 
Torres,  a qual  desde  então  passou  a girar  sob  a 
firma  de  João  Romano  Torres  & C.k  V.  0 artigo 
Recreio.  Portugal,  vol.  VI,  pag.  134. 

Torres  (José  de).  Funcciouario  publico,  escri- 
ptor  e jornalista.  N.  em  Ponta  Delgada  a 17  de 
junho  de  1827,  fal  em  Lisboa  a 4 de  maio  de  1874. 
Muito  novo  entrou  ua  vida  publica,  cm  fins  do 


anuo  de  18 í 1 começou  a servir  0 Estado  como  ama- 
nuense da  extincta  contadoria  de  fazenda  de  Pon- 
ta Delgada.  Pouco  tempo  depois,  em  20  de  dezem  - 
bro  de  1844,  passou  a official  para  a secretaria  da 
camara  municipal,  sendo  transferido  a 2 de  mar- 
ço de  1849  para  0 logar  de  segundo  otfieial  do  go 
verno  civil  do  mesmo  districto,  onde  começou  des- 
de logo  a servir  de  secretario  geral,  na  aueeucia 
d’este,  a 19  de  junho  do  mesmo  anno.  Desistindo 
dVste  ultimo  emprego,  veiu  para  0 continente  em 
1852.  Quando  se  procedeu  á organisação  do  mi- 
nistério das  obras  publicas,  em  1859,  foi  nomea- 
do 1°  official  do  novo  ministério  e director  da 
repartição  de  estatística,  então  creada,  logar  que 
exerceu  até  fallecer.  Se  entrou  muitonovo  na  vi- 
da publica,  também  muito  novo  começou  a vida 
do  jornalismo,  tanto  político  como  litterario.  Prin- 
cipiou escrevendo  em  1843  artigos  de  litteratura 
de  juvenil  tentativa,  no  jornal  político  0 Açoriano 
Oriental.  Em  1814  ajudou  a fundar  e foi  um  dos 
j redactores  do  Philologo,  jornal  litterario  da  So- 
cicda  le  Escolastica-Michaelense,  de  que  se  pu- 
blicaram 12  numeros.  Em  1818,  quando  Antouio 
Feliciano  de  Castilho  aportou  a S Miguel  e ali 
iniciou  0 grande  movimento  de  iustrucção  popu 
t lar,  José  de  Torres  foi  seu  auxiliar  muito  valio- 
so. Foi  0 l.°  secretario  da  Sociedade  dos  Amigos 
das  Letras  e Artes,  fundada  por  Castilho,  e da 
qual  tamanha  luz  civilisadora  se  irradiou,  e es- 
creveu um  Relatorio  brilhante  que  se  imprimiu 
em  1819,  dos  actos  da  sociedade,  na  qual  regeu 
cursos  de  geometria  e de  ecouomia-  No  mesmo 
anno  publicou  Viagens  ao  interior  da  ilha  de  S. 
Miguel;  foi  a 1 * parte  da  collecção  que  princi- 
piou a publicar  com  o titulo  de  Ensaios;  trabalho 
de  graude  valor,  tanto  pela  fórma  litteraria,  co- 
mo pelas  noticias  históricas  referentes  ás  povoa 
ções  que  percorreu,  e nos  Ensaios  se  encontram. 
Em  1851  fundou  a Revista  des  Açores,  jornal  lit  - 
teiario  muito  curioso,  consagrado  principalmente 
aos  interesses  históricos  de  aquelle  arcbipelago; 
mesmo  depois  do  estar  em  Lisboa,  continuou  a 
redigil-a,  até  que  terminou  a publicação  em  1856. 
Em  Lisboa  revelou  se  como  orador  d’uma  maço- 
naria política  de  que  era  chefe  0 duque  de  Lou 
lé.  Já  então  estava  muito  em  evidencia  0 seu  ele- 
vado mérito  de  homem  de  letras  e de  estudo. 
Apreciado  por  aquelle  estadista,  entrou  para  a 
redacção  dejornaes  doseupartido,n’umdos  quaes, 
O Futuro,  publicou,  além  das  secções  políticas, 
uma  serie  de  valiosos  artigos  subordinados  ao  ti- 
tulo de  Interesses  Michaelenses , que  fôram  repro- 
duzidos pelo  Correio  Michaelense,  de  Ponta  Del 
gada,  em  1858.  Foi  assiduo  collaborador  do  Pa- 
norama na  nova  s«de  que  se  começou  a publicar 
em  1854,  com  0 volume  XI.  Nas  collecções  d’es- 
te  jornal,  de  então  até  1857,  encontram  se  mui- 
tos artigos  seus,  uns  assignados  e outros  não-  Foi 
também  redactor  permanente  do  Archivo  Pitto- 
resco,  onde  publicou  artigos  valiosos.  Escreveu 
nos  seguintes  jornaes:  O Progresso,  em  1854,  jor- 
nal político,  cuja  direcção  teve  quasi  dois  annos; 
Angrense,  Cartista  dos  Açores,  Correio  Michaelen 
se,  Verdade,  Nação,  Portuguez,  Patria,  Jornal  do 
Commercic,  Revolução  de  Setembro,  fíoletim  do  mi- 
nistério das  obras  publicas,  Federação,  A Opi- 
nião, joran\  que  redigiu  desde  julho  de  1858  até 
março  de  1859,  etc.  Collaborou  em  muitos  jornaes 
iitterario8,  como  0 Agricultor  Michaelense,  O Por 
' tugal  Artístico, O Progresso  Industrial,  A Rlustração 
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Luso-brazileira,  Revista  Peninsular,  Archivo  Uni 
versai.  Em  1859,  com  o intuito  dc  so  instruir,  reali 
sou  uma  viagem  a liespanha,  Inglaterra, França, 
Bélgica  e Allemanha,  feita  a expensas  próprias, 
o que  acabou  de  o aperfeiçoar  na  estatística  mo- 
derna sciencia  que,  com  os  seus  variados  ramos 
sobre  administração  publica,  formava  um  vasto 
campo  para  a clle  dedicar  o seu  grande  talento 
o dar-lhe  ampla  margem  á realisação  das  suas 
eruditas  investigações  econômicas  Em  5 d’agos 
to  de  1862  foi  nomeado  chefe  de  secção,  sendo-de 
pois  pela  transferencia  de  Carlos  José  Caldeira 
para  as  alfandegas,  promovido  effectivamente  a 
chefe  dc  repartição,  por  decreto  de  31  do  dezem 
bro  de  1864,  logar  que  já  estava  desempenhando 
interinameute  desde  1860.  Tratou-se  de  se  fazer 
o recenseamento  geral  da  população  do  reino, 
José  de  Torres  urdiu  as  peças  officiaes  tendeu 
tes  a esso  fim;  elaborou  as  instrucções  para  as 
autoridades,  arranjou  modelos,  creou  methodos  de 
trabalho,  ideou  o systema  de  apuramento;  e no 
fim  de  tres  annos  de  inalterável  perseverança  e 
constante  labor,  a nação  viu,  com  assombro,  sair 
dos  prelos  da  Imprensa  Nacional,  autorisado  po 
lo  governo,  o maior,  o mais  perleito,  e o mais  ní- 
tido inquérito  que  nunca  se  vira  em  Portugal, 
sobre  o importantíssimo  assumpto  do  Censo,  ou 
alistamento  geral  da  população,  leito  pelo  metho 
do  Dominai  e simultâneo.  Precisou  se  saber  quaes 
os  recursos  que  a nação  offerecia  para  os  aquar- 
telamentos militares;  o illustre  estatístico  encar- 
regou-se officialmeute  d’essa  inquirição,  e os  tra- 
balhos que  então  se  executaram,  e ainda  existem 
archivados,  segundo  dizem,  são  d’um  valor  ines- 
timável. Muitas  outras  reformas  que  se  introdu 
zirarn  nos  serviços  públicos,  com  geral  acceita 
ção,  se  deveram  a este  distincto  funccionario  Das 
numerosas  commiesões  de  que  se  encarregou,  as 
mais  espinhosas  fôram  as  dos  inquéritos  ás  com- 
panhias União  Mercantil  e dos  Caminhos  de  fer- 
ro portugueses,  o da  contabilidade  geraldo  minis- 
tério das  obras  publicas,  que  não  ficou  concluí- 
da. Extia-ofiicialmente  era  José  de  Torres  o ge- 
rente, presidente  e governador  de  muitas  outras 
companhias  bancarias  e associações  industriaes 
Todos  estes  excessos  de  serviços  lhe  fôram  en 
fraquecendo  as  forças  e anniquilando  a saude. 
Todo  eutregue  aos  trabalhos  da  Companhia  do 
mineração  Transtagana, da  qual  era  accionista  e 
director  gerente,  e a tantos  outros,  chegava  a 
passar  noites  iuteiras  e consecutivas  em  conti- 
nuas lucubrações,  e na  solução  dos  mais  compli- 
cados cálculos  scientificos.  Em  meados  de  D73 
aggravaram-se-lhe  espantosameute  os  seus  pade- 
cimentos, o digno  chefe  de  repartição  de  estatís- 
tica por  conselho  dos  médicos,  instado  pelos  seus 
amigos  e pela  família,  quasi  que  compellido  pelo 
proprio  ministro,  resolveu  abandonar  temporaria- 
mente o serviço  publico  e largar  de  todo  a ge- 
rencia das  associações,  bem  como  todos  os  de- 
mais encargos.  Mas  não  tardou  a que  a morto  o 
arrebatasse.  José  de  Torres,  despido  de  vaida- 
des, recusou  por  vezes  medalhas  o distineções  com 
que  o quozeram  galardoar.  Rejeitou  as  comtnen- 
das  das  ordena  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Yilla  \ içosa,  de  S.  Thiago  e do  S.  Maurício 
« S.  I. azaro  do  Italia,  que  lhe  fôram  otferecidas. 
lendo-lhe  por  ultimo  o governo  hcspauhol  con 
terido  por  surpreza  a commcuda  dc  Izabel  a Ca- 
tholica,  José  de  Torres,  eutre  os  accessos  febris 
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da  doença,  exaltou-se  e quiz  recusai  a publica 
mente.  Sendo  aconselhado  por  amigos  a que  tal 
não  fizesse,  guardou  o diploma,  mas  escreveu 
u’elle  pelo  seu  proprio  punho,  não  acceito  Era 
socio  correspondente  da  Academia  Real  das  Scien  • 
cias  de  Lisboa,  que  lhe  havia  sido  conferido  em 
8 de  maio  do  auno  de  1862  por  unanimidade  dc 
votos,  e de  muitos  estabelecimeutos  scientificos 
da  Europa.  Bibliographia:  Bento  de  Goes,  peque- 
nos quadros  românticos  (foi  a 2.*  parte  dos  En 
saiosj,  Ponta  Delgada,  1851;  Vantagens  que  convi- 
dam ao  estabelecimento  de  uma  fabrica  de  fiação  e 
tecidos  de  algodão  em  Alcobaça;  saiu  anonymo; 
Lisboa,  1854;  O que  è a guerra  do  Oriente?  Dis- 
curso traduzido  do  francez,  de  Victor  Hugo,  Lis 
boa,  1855;  sem  o nome  do  traduetor;  Melhora- 
mentos industriaes  e agrícolas  de  Alcobaça,  Lis 
boa,  1858;  com  uma  planta  topographica  litbo- 
graphada,  fez  se  outra  edição  em  1871;  Crises 
alimentícias ■ Causas , remedios;  discurso  pronun- 
ciado em  1 de  dezembro  de  1856  no  Centro  promo 
tor  dos  Melhoramentos  das  classes  laboriosas,  Lis- 
boa, 1857;  Tudo  no  mundo  é comedia,  comedia  em 
3 actos,  Lisboa,  1860;  Já  viu  o cometa?  comedia 
em  1 acto;  é o n.°  5 da  2.*  serie  do  Theatro  para 
rir,  Lisboa,  1860;  Lendas  peninsulares,  Lisboa, 
1861,  2 tomos;  Relatorio  consulta  da  repartição 
de  estatística  ácêrca  da  estatística  geral  de  Portu- 
gal; (supplemento  ao  boletim  do  ministério  das 
obras  publicas,),  Lisboa,  1861;  Relatorio  da  com- 
missão  de  inquérito  nomeada  em  portaria  de  14  de 
janeiro  de  1863  á administração  e gerencia  da 
companhia  «União  Mercantil »,  Lisboa,  186».  Na 
qualidade  de  secretario  da  direcção  da  Compa- 
nhia de  mineração  Transtagana,  organisada  em 
1863,  coordenou  e imprimiu  os  relatórios  da  mes- 
ma direcção.  Collaborou  no  Almanach  rural  dos 
Açores,  em  1851,  mandado  publicar  pela  Socicda 
de  promotora  de  Agricultura  michaelense,  Ponta 
Delgada,  1850;  e no  Almanach  democrático  para 
1855,  Lisba,  1854.  Do  que  em  jornaes  publicou, 
são  de  mais  alcance  os  seguintes  trabalhos:  Pa- 
droado porluguez  no  Oriente;  na  Patria  de  1856, 
n.°‘  39  e 50;  Portugal  na  exposição  universal  de 
Paris;  Caminho  de  ferro  de  Badajoz;  Minas  de 
Portugal;  Interesses  açorianos;  Reforma  munici- 
pal. DYstas  sories  do  artigos  saiu  a primeira  na 
Revista  Peninsular,  tomo  1 —a  segunda  e terceira 
uo  Jornal  do  Commercio,  de  1857  — e as  duas  ulti 
mas  no  Futuro,  de  1858;  Instrucção  elementar;  no 
Panorama  de  1853;  Originalidade  da  navegação 
do  Oceano  setentrional,  e do  descobrimento  de  suas 
illias  pelos  portuguezes  no  século  XV;  é uma  memó- 
ria dividida  em  4 partes,  inserta  no  Panorama, 
1851;  Fastos  açorianos,  no  mesmo  jornal,  1856;  Di- 
luvio de  luz;  Espantosa  inundação  do  mar;  A 
Flóra;  sairam  todas  3 no  Panorama,  1857;  Alda; 
Constância  de  jesuita;  ambas  na  Illustração  Luso- 
Brazileira,  vol.  I;  Reinado  de  D.  Affonso  VI;  ó 
uma  epanaphorida  histórica,  em  que  estão  dia  a 
dia,  e hora  a hora  regista  los  todos  as  actos,  prin  • 
cipalmente  domésticos  de  aquelle  malfadado  mo- 
narcha  até  ácpoca  da  sua  annullação  política,  so- 
bretudo uo  período  em  quo  foi  casado,  e mais  se 
conspirou,  tanto  da  sua  parte  como  da  de  seu  ir- 
mão D.  Pedio;  Açores,  Olho  por  olho,  dente  por 
dente;  Rei  ou  impostor?  Fernão  de  Magalhães; 
\'asco  Lopes,  mestre  de  S.  Thiago;  as  series  de 
estes  5 artigos  acham-se  no  Archivo  Pittoresco, 
volumes  II  o 111;  D.  Antonio  Prior  do  Crato,  es- 
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tudo  historico  ácêrca  d’e8te  iufeliz  príncipe,  pro  | 
tendente  ao  throno  do  Portugal.  Desde  1813  se  | 
consagou  ao  estudo  e investigações  da  historia 
das  il has  dos  Açores.  Para  isso  consultou  os  mais 
importantes  archivos  locaes,  o archivo  nacional  da 
Torre  do  Tombo,  e algumas  bibliothecas  nacio- 
naes  e estrangeiras.  Foi  com  esta  campanha  de 
quasi  18  annos  que  alcançou  formar  a sua  Col- 
lecção  de  Variedades  Açorianas,  a qual  é compos 
ta  de  impressos  e maouscriptos,  contendo  muitas 
obras. 

Torres  ( D . Fr.  José  Maria  da  Silva).  Monge 
benedictino,  doutor  em  theologia  pela  Univcrsi 
dade  de  Coimbra,  arcebispo  de  Gôa,  etc.  N.  em 
Caminha  a 14  do  outubro  de  1800,  faí.  em  Lisboa 
em  1855.  Era  filho  de  Domingos  Francisco  da 
Silva.  Vestiu  o habito  de  monge  benedictino,  to 
mando  o nome  de  Fr.  José  de  Jesus  Maria  Tor- 
res. Matriculou  se  depois  na  Universidade,  dou 
torando  se  em  24  de  julho  de  1831,  ficando  como 
oppositor  da  faculdade.  Regeu  no  Collegio  das 
Artes  a cadeira  de  philosophia,  passando  depois 
á regencia  da  mesma  cadeira  no  Lyceu  Nacional 
de  Coimbra,  até  que  a 27  de  janeiro  de  1843  foi 
nomeado  arcebispo  de  Gôa  e primaz  do  Oriente. 
Partiu  para  a sua  diocese,  e desembarcou  em 
Pangim  a 2 de  março  de  1844,  tomando  posse  do 
sou  elevado  cargo  5 dias  depois.  Era  um  padre 
liberal,  e déra  provas  d’isso  em  1841  publicando 
um  discurso  que  tencionava  recitar  perante  a as 
scmbleia  conimbricense  a 8 de  maio  d'esse  anno, 
anniversario  da  entrada  do  exercito  libertador 
em  Coimbra.  Na  índia  começou  a manifestar  o 
seu  espirito  liberal  e patriótico,  e teve  por  isso 
graves  dissenções  com  a Santa  Sé  Apostólica,  que 
motivaram  o vêr  se  obrigado  a resignar  as  suas 
funcçòes  em  1849,  sendo  escolhido  para  coadju 
ctor  e futuro  successor  do  arcebispo  de  Braga, 
com  o titulo  de  arcebispo  de  Palmira.  Regressou 
então  ao  reino,  onde  foi  nomeado  par  do  reino, 
agraciado  com  a gran-cruz  da  ordem  de  S.  Thia 
go  da  Espada,  recebeu  o logar  de  commissario  ge 
ral  da  Bulia  da  Cruzada,  o de  provedor  da  Mise- 
ricórdia, etc.  Escreveu:  Regulamento  para  os  se- 
minários, datado  de  15  dejuuho  de  1847.  Foi  pu- 
blicado no  n.°  6,  do  mesmo  anno,  do  Jornal  da 
Santa  Egreja  Lusitana  do  Oriente,  de  que  era  um 
dos  redactores.  Tanto  n’este  jornal  como  no  Bo- 
letim de  Goa,  existem,  segundo  consta,  vários  ar- 
tigos seus,  posto  que  sem  declaração  de  nomes, 
escriptos  em  defeza  do  padroado  portuguez,  e 
contra  a jurisdicção  e invasões  dos  propagandis 
tas. 

Torres  ( Leonardo  Moreira  Leão  da  Costa). 
Cirurgião-medico  pela  Escola  Medico-Cirurgica 
do  Porto.  N-  na  treguezia  de  S.  João  das  Covas, 
no  concelho  de  Louzada,a9de  fevereiro  de  1845, 
fal,  em  Lisboa  a 9 de  abril  de  1894.  Era  mais  co- 
nhecido pela  abreviatura  do  seu  nome,  Leonardo 
Torres,  sendo  filho  de  Justino  Moreira  da  Costa 
Torres,  e descendente  da  nobre  familia  dos  Pê- 
gas.  Dedicou  se  á mediciua,  cursando  a reterida 
Escola  Medica,  defendendo  these  a 22  de  julho 
de  1872,  a qual  se  publicou  n’csse  mesmo  auuo, 
com  o titulo:  Algumas  palavras  ácêrca  da  alimen- 
tação como  meio  therapeutico  nas  doenças  agudas, 
casos  de  ferimento  e operàçòes.  No  I o anno  do 
curso  assentou  praça  na  armada  para  seguir  a 
carreira  de  medico  naval  e concluída  a sua  for 
matura,  partiu  para  África  a fazer  a estação  de 


Angola.  Não  concluiu,  porém,  esta  estação,  desis- 
| tindo  da  carreira  de  medico  naval,  pelo  que  in- 
demnisou  o Estado  com  800#000  reis.  Regressan* 
do  a Lisboa  dedicou-se  á clinica  particular,  mas 
o seu  espirito  irrequieto  e activo  não  se  limitou 
simplesmente  á vida  de  clinico,  e envolveu  se  na 
política,  que  era  a sua  paixão.  A sua  palavra  ins- 
pirada e eloquente  arrebatava  os  auditórios,  quer 
em  comidos  quer  em  conferencias  publicas.  Era 
grande  a sua  popularidade,  porque  estava  sem- 
pre ao  lado  do  povo,  com  as  convicções  da  sua 
alma  generosa  e boa,  pugnando  pelas  regalias 
publicas,  pela  dignidade  da  patria,  pela  regene- 
ração da  sociedade  portugueza,  pelo  trabalho  na 
cional.  Este  ultimo  mereceu  lhe  especial  atten- 
ção,  pois  foi  um  dos  fervorosos  defensores  do  pro- 
teccionismo  á industria  portugueza,  e sobro  este 
assumpto  escreveu  e discursou  largamente.  Foi 
notável  a campanha  que  elle  fez,  quando  a Ca- 
mara  Municipal  de  Lisboa  pôz  a concurso  a illu- 
minação  da  cidade,  e d’esse  concurso  resultou  fi- 
car vencida  a antiga  Companhia  iisbonense  de 
Illuminação  a Gaz,  de  que  o dr.  Leonardo  Torres 
era  um  dos  directores.  Os  tactos  vieram  dar-lhe 
razão,  pois  empregou  tpdos  os  seus  esforços  para 
evitar  a fusão  das  duas  companhias,  que  mais  tar- 
de se  realisou.  O dr.  Leonardo  Torres  foi  um  dos 
socios  mais  prestantes  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia  de  Lisboa;  collaborou  em  diversas  publi- 
cações, principalmcnte  em  assumptos  economicos 
e sociaes.  Escreveu:  A defeza  do  trabalho  nacio- 
nal, Porto,  187J.  E’  a collecção  de  artigos  que, 
sob  o titulo  de  Pautas  aduaneiras , publicára  an- 
tes no  jornal  Actualidadè,  do  Porto,  em  1878  c 
1879. 

Torres  ( Lucas  Evangelista).  Decano  dos  typo- 
graphos  portuguezes.  N.  a 18  de  outubro  de  1822, 
e fal.  a 4 de  agosto  de  1895.  Era  filho  d’um  con- 
victo liberal,  Manuel  de  Jesus,  voluntário  das  tro- 
pas de  D.  Pedro  IV,  onde  chegou  ao  posto  de  ca- 
pitão. Quando  seu  pae  morreu,  andava  Lucas  Tor- 
res estudando  para  medico,  tendo  já  o curso  mui- 
to adeantado,  pois  que  frequentava  o I o anuo  dc 
hospital,  porém  essa  morte  não  lhe  permittiu  con 
tinuar  os  estudos.  Todavia  ha  indicações  de  que 
seu  pae  era  riquíssimo,  negociava  em  larga  es- 
cala em  vinhos,  tinha  grandes  armazéns  na 
rua  dos  Bacalhoeiros,  junto  da  celebre  Casa 
dos  bicos;  tendo,  porém,  um  socio,  o por  não 
haver  escriptura  nem  outras  maiores  provas  que 
pudessem  valer  nas  épocas  calamitosas  das  luetas 
civis  que  atravessava  a nossa  patria,  Lucas  Tor- 
res viu-se  esbulhado  da  herança  paterna.  Assim, 
muito  novo,  orphão  e pobre,  foi  para  a typogra- 
phia  d’um  seu  parente,  e ali  aprendeu  a arte,  a 
qual  fez  progredir,  e se  engrandeceu  no  honroso 
mister  de  editor  intelligente  o consciencioso, 
adquirindo  grande  fama  entre  os  da  sua  classe,  o 
contando  numerosos  amigos  Lucas  Torres  honrou 
muito  a arte  typographica,  de  que  foi  um  pres- 
timoso propagandista.  Era  homem  illustrado, 
muito  couhecedor  da  sua  arte,  e dedicado  á leitu- 
ra de  livros  bons  e instruetivos,  enriquecendo 
assim  o espirito,  tornando  se  um  repositorio  de 
litteratura  histórica  e amena.  Principiando  a 
exercer  a sua  iudustria  em  épocas  agitadas  de 
bem  triste  memória,  bastantes  vezes  foi  victima 
das  perseguições  civis  que  a clle,  como  liberal 
convicto  queera,  lhemoviamosinimigos  da  liber- 
dade. Quantas  vezes  a sua  typographia  foi  assai - 
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tala  por  emissários  do  governo,  e quautas  vezes  | 
destruída.  Na  verdade,  os  inimigos  tiuharn  razão,  | 
porque  d'ali  saiam  os  mais  vibrantes  brados  de  | 
liberdade,  impressos  em  segredo  nos  prelos  ma-  | 
uuaes  por  Lucas  Torres,  saiam  alguns  jornaes  c J 
pamphletos  que  muito  contribuiram  para  a pro- 
paganda liberal.  Todavia,  escondido,  ora  aqui, 
ora  acolá,  ia  imprimindo  os  vibrautes  origiuaes 
de  Antouio  Rodrigues  Sampaio,  para  o Espectro; 
os  origiuaes  biliosos  e chocarreiros  do  padie  João 
Cândido  de  Carvalho,  esse  celebre  jornalista  sa- 
tyrico  e verriuoso  do  Cortador , do  Aeorrague,  do 
Democrata,  e redactor  do  liat>ecão,  de  impagavcl 
memória.  Proseguindo  u'esta  sua  arte  que  tan  - 
tas  incertezas  e desgostos  lhe  acarretava  uotneio 
da  falta  de  segurauça  que  caracterisa  as  luctas 
civis,  Lucas  Torres,  que  já  estudara  para  medi 
co,  foi  illustrando  se  ainda  mais  com  o convívio 
dos  priucipaes  homcus  de  letras.  D’ahi  o tornar- 
se  um  escriptor  a quem  não  faltavam  primores 
de  estylo  nem  erudição  de  conhecimentos  de  va- 
riada natureza.  Foi  assim  que  nos  últimos  2o  an- 


Lucas  Evangelista  Torres 


nos  da  sua  existência,  tendo-se  já  avantajado  ás 
largas  empresas  editoriaes,  editou  a Educação 
Popular , collecção  de  16  volumes  sob  a direcção 
de  Pinheiro  Chagas;  a Encyclopedia  das  Famí- 
lias, que  já  contava  mais  de  100  volumes  quando 
talleceu,  e que  ainda  se  publica  na  mesma 
typographia,  de  que  é proprietário  seu  filho 
Maouel  Lucas  Torres;  A Bibliotheca  Universal, 
collecção  dc  40  volumes,  sob  a protecção  do  gran- 
de viscoude  de  Castilho,  na  qual  collaboraram  os 
mais  notáveis  escriptores  Foi  na  Encyclopedia 
das  Familias  que  Lucas  escreveu  com  maior  assi- 
duidade, oollaborando  t ambém  superiormente  nos 
jornacs  Federação  e Artista.  Das  suas  aptidões 
de  escriptor  c de  editor  resultou  o bom  exito  de 
muitas  empresas  d'esse  geuero.  Caracter  exem- 
plar, repartia  sabiamente  o tempo  pelos  seus  mul- 
típlices eucargos  e trabalhos  de  administração  da 
sua  importante  casa.  N'ella  encaminhou  na  vida 
pratica  do  trabalho,  n’um  certo  meio  litterario 
artístico,  seus  filhos,  os  estimados  editores  João 
Komano  Torres  e Manuel  Lucas  Torres  c For 
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naudo  Augusto  Torres,  actual  director  da  oflici- 
cina  typographica  da  Imprensa  Lucas  V.  Tor- 
ras (João  Komano),  n’oste  volume, e Lucas  & Fi- 
lho, no  volume  IV. 

Torres  (Luiz  da  Motta  Feo)  Cavalleiro  da  ca 
sa  de  D.  João  V,  militar,  etc.  N.  em  Lisboa  a 8 
de  abril  de  1732,  onde  também  fal.  a 14  dc  outu- 
bro de  1813.  Era  filho  d’uma  familia  nobre.  Ti- 
nha apenas  3 anuos  quando  foi  nomeado  cavallei- 
ro da  casa  do  citado  monarcha,  e em  1741  caval- 
eiro da  ordem  de  Christo  com  12£000  reis  de 
tença  Aos  8 annos  succedeu  a seu  pae  no  cargo 
da  Casa  de  Ceuta,  logar  de  que  tomou  posse  em 
1753,  quando  completou  21  annos  de  edade.  O 
marquez  de  Pombal,  por  uma  d’aquellas  suas  re- 
formas rasgadas,  que  faziam  tantos  descontentes 
mas  que  tão  bons  resultados  produz:am,  suppri- 
miu  o officío,  sem  indemuizaro  proprietário.  Te- 
ve de  seguir  outra  carreira,  e a 27  de  julho  de 
1769  sentou  praça  dc  soldado  voluntário  no  regi- 
mento de  cavallaria  de  Cascaes,  escolhendo  esta 
arma  por  ser  mestre  em  equitação, arteque  apren- 
dera com  o marquez  de  Marialva  D.  Pedro.  Em 
1771  passou  para  o regimento  de  Mecklemburgo, 
sendo  reconhecido  cadete  em  1779.  Em  1788  foi 
nomeado  capitão  general  da  capitania  do  Ceará, 
e partiu  para  o seu  governo  a bordo  do  Real  Pe- 
dro em  1789.  Demorou  se  algum  tempo  em  Per- 
nambuco, e seguiu  depois  n’uma  sumaca  para  o 
Ceárá,  onde  chegou  a 4 de  novembro.  Governou 
10  annos  esta  província  com  grande  acerto,  de- 
senvolvendo a cultura  do  algodão,  augmentando 
os  rendimentos  da  fazenda  publica,  e acudludo 
com  energia  aos  males  da  secca  que  era  então  o 
grande  flagello  da  província  do  Ceará.  Em  1799 
entregou  o governo  ao  seu  successor  Bernardo 
Manuel  de  Vasconcellos,  e seguiu  para  a Eurjpa 
a bordo  da  charrua  Santo  Antonio  Polyphemo,  com 
mandada  pelo  l.°  tenente  José  dos  Santos  Lopes, 
por  alcunha  O Laranja.  Naufragou,  e salvo  pelo 
navio  Trajano,  entrou  em  Lisboa  absolutamente 
privado  de  todos  os  recursos,  porque  as  suas  eco- 
nomiaslh'as  engulira  o mar.  Deram-lhe  uma  tença 
dc300$00D  reis  annuacs. 

Torres  (Manuel  José  Sarrea  Tavares  Garfias) 
Senhor  dos  morgados  de  Donalda,  em  Portimão, 
e os  de  Garfias  e Quelfes,  em  Faro.  N.  em  Vil  la 
Nova  de  Portimão  em  28  de  setembro  de  1803, 
onde  também  fal.  a 5 de  dezembro  de  1891.  Era 
filho  do  coronel  do  regimento  de  milícias  de  La 
gos,  e de  sua  mulher  D.  Rita  do  Casiia  de  Aze- 
vedo Coutinho.  Estudou  preparatórios  no  semi- 
nário de  Santarém, habilitando  se  para  entrar  na 
Universidade  de  Coimbra, onde  se  matriculou  em 
direito,  e fez  acto  do  l.°  e 2.°  anno,  em  1826  e 
1827,  não  proseguindo  no  curso  em  consequência 
do  attentado  perpetrado  pelos  acadêmicos  contra 
os  lentes  no  dia  18  de  março  de  1828.  Penalisado 
por  este  tristissimoacontecimcntu,  retirou  se  pa- 
ra Lisboa  e mezes  depois  para  Portimão,  assen- 
tando praça  no  regimento  de  milícias,  e sendo 
promovido  a capitão  da  1.*  companhia  dc  grana- 
deiros do  regimento  de  railiciasde Lagos, por  de- 
creto de  1 de  julho  de  1829.  Seguiu  até  á morte 
o partido  miguelista,  pelo  que  foi  muito  perso 
guido  Por  fallecimento  de  seu  pae  e de  seu  ir- 
mão mais  velho,  herdou  os  morgados  acima  cita 
dos.  Casou  em  Lisboa  a 15  do  agosto  de  1850,  no 
oratorio  do,  seu  sogro  á praça  das  Flores,  com  D. 
Maria  da  Piedade  Michaela  da  Motta  Feo  llen- 
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riquca  de  Castello  Branco  e Torre»,  filha  do  Joào 
Carlos  Carlos  Feo  Cardoso  do  Castello  Branco, 
c do  sua  mulher,  D.  Maria  do  Carmo  Baêna  Fal- 
cão Van-Zeller  Henriques  dc  Noronha. 

Torres  (Marianna).  Actriz  que  muito  sc  dis 
tinguiu  uos  theatros  de  Lisboa  no  começo  do  sé- 
culo passado.  Em  1812  representou  no  Salitre, 
com  muito  exito,  no  drama  Catharina  II,  impera 
triz  da  líussia.  Em  1815  ainda  se  conservava 
n’aquellc  theatro.  Não  se  conhecem  outras  noti- 
cias a seu  respeito,  mas  devia  ser  actriz  de  grau 
de  valor,  em  vista  do  que  Adrien  Balbi  diz  a seu 
respeito,  no  seu  Essai  Statistique  sur  le  Royau 
ne  de  Portugal:  «E'  a primeira  actriz  portugtieza, 
sobresaindo  muito  nos  papeis  de  paixão  o na  tra 
gcdia.u 

Torres  (Santos).  Professor  de  cirurgia  no  hos- 
pital do  Todos  os  Santos.  N.  em  Cczimbra  a 1 dc 
novembro  de  1670,  fal  em  1740.  Foi  nomeado  cm 
15  de  junho  de  1717,  com  o ordenado  de  cirur 
gióes  do  males,  e mais  30^000  reis  por  anuo  pa 
ra  compor  c applicar  remédios  que  lhe  ensinara 
o medico  hespanhol,  seu  collega,  D.  Jeronymo 
Garneria,  que  n’aquello  tempo  estivera  no  hos 
pitai.  Foi  cirurgião  da  camara  do  infante  D.  An 
tonio,  irmão  do  D.  João  V,  o examinador  dc  ci- 
rurgia. Aposentou-se  em  1748  com  o ordenado  por 
inteiro,  fallecendo  pouco  depois.  Escreveu:  Prom 
ptuario  pharmaco  e cirúrgico,  em  que  se  acharão 
limitados  os  pesos,  quantidades,  Jórmas  e disposi 
çòes  de  muitos  e singulares  remedios  simples  e com- 
postos, Lisboa,  1741;  fez  se  2.*  edição  em  1756 

Torres  ( Thomaz ).  Medico  e astrologo  d'el-rei 
D.  Manuel  l.  Era  bacharel  formado  em  anathe 
matica  o foi  lente  da  cadeira  de  astronomia  na 
Universidade,  que  então  estava  cm  Lisboa,  re- 
gendo a referida  cadeira,  até  que  a Univcrsida 
dc  se  transferiu  para  Coimbra  em  1537. 

Torres  Pov.  e freg.  de  Santa  Agueda,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de  Trancoso, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  131  fog.  e 517  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Dista  8 k da  séde 
do  cone.  e pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e rcs.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  A 
terra  é fértil  em  milho,  centeio,  castanhas,  legu 
mês  e algum  vinho.  A esta  freg.  está  annexada 
desde  o principio  do  século  passado  a de  Santo 
Amaro,  do  Freixão.  ||  Povoações  na3  freguezias: 
S.  Paio,  de  Brunhaes,  cone.  de  Povoa  do  Lanho- 
so,  distr.  dc  Braga.  ||  Santo  Antonio  dos  Olivaes, 
cone.  c distr.  de  Coimbra.  j|  Santa  Maria,  dc  Guar- 
dizella,  cone.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  |j  0 
Salvador,  de  Ribas,  cone  de  Celorico  de  Basto,  do 
mesir.o  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Villarinho  do  Bair- 
ro, cone.  de  Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Oriolla,  cone.  de  Portei,  distr.  de 
Evora. 

Torres  cPApra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente 
e cone.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Torres  de  Mascarenhas  (Arsenio  Augusto). 
Bacharel  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  antigo  professor  do  Collegio  Militar, 
do  Lyceu  Ceutralde  Lisboa,  Passos  Manuel  o do 
Lyceu  Maria  Pia.  Nasceu  na  Covilhã  em  1847, 
muito  novo  começou  a estudar  o latim  e o fran- 
cez  em  Santa  Marinha,  pequeua  povoação  nas 
abas  da  serra  da  Estrella,  pertencente  ao  con- 
celho de  Ceia.  Em  1864  toi  mandado  para  Coim 
bra  onde  completou  com  distineção  o curso  do 
lyceu.  Matriculou-se  na  Universidade  em  1868  e 


concluiu  a formatura  em  direito  cm  1873,  fazen- 
do parte  do  curso  a que  pertenceram  os  notáveis 
poetas  Guerra  Junqueiro  e João  Penha.  Queren- 
do primeiro  seguir  a carreira  da  magistratura  ju- 
dicial, veiu  fixara  sua  residência  temporaria  em 
Lisboa  no  mesmo  anno  em  que  havia  terminado 
seus  estudos;  mas  diversas  circumstancias  o obri- 
garam a mudar  de  rumo,  preferindo  abraçar  a 
carreira  do  magistério  que  já  em  Coimbra  tinha 
exorcido,  sendo  ainda  acadêmico,  e para  a qual 
se  sentia  com  decidida  vocação.  Convidado  a fa- 
zer parte  do  corpo  docente  do  Collegio  Militar, 
em  15  de  outubro  de  1873  foi  nomeado  professor 
interino  das  cadeiras  de  pbilosophia  c litteratu- 
ra  d’aquelle  estabelecimento  onde,  passados  dois 
annos,  por  proposta  do  director,  então  o general 
José  Paulino  de  Sá  Carneiro,  era  condecorado  c 
louvado  pelos  serviços  prestados  ao  ensino;  e por 
decreto  do  31  dc  janeiro  dc  1887  foi  provido  vi- 
taliciamento  no  logar  do  professor  effectivo  do 
mencionado  Collegio  o collocado  no  3 ° grupo  que 
então  abrangia  as  cadeiras  do  geographia,  dc 
historia  e de  philosophia.  Por  decreto  de  10  do 


Arsenio  Augusto  Tones  de  Slascireuhas 


novembro  de  1887  foi  transferido  para  o lyceu 
central  de  Lisboa  e collocado  no  3."  grupo  com 
todos  os  direitos  e vantagens  de  que  gozava  no 
Collegio  Militar,  onde  todavia  continuou  a exer- 
cer em  commissào  o magistério  até  ao  fim  do  an- 
no lectivo  de  1890  em  que,  a seu  pedido,  foi  exo- 
nerado d’aquc!la  comtnissão.  Ao  despedir-se  do 
Collegio  Militar  foi  lhe  entregue  um  officio  que 
havia  sido  publicado  em  Ordem  Collegial,  no 
qual  o director,  que  era  então  o fallecido  gene- 
ral Francisco  Maria  da  Cunha,  fazia  constar  que 
o procedimento  do  professor  Miscarenhas  foi  sem- 
pre o mais  correcto,  desempenhando  se  dos  seus  de 
veres  de  maneira  digna  de  louvor , merecendo -lhe 
por  isso  a maior  consideração.  Em  1885  pas 
sou  também  a fazer  parte  do  corpo  docente  da 
escola  dc  ensino  secundário,  creada  pela  camara 
municipal  de  Lisboa  para  o sexo  feminino  com 
o noaie  d eEscolaMariaPia,  depois  convertida  em 
lyceu  feminino  com  a mesma  denominação.  Por 
effeito  das  reformas  do  ensino  secundário,  decre- 
tadas em  22  de  dezembro  de  1894  e dc  29  d’agos- 
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to  de  1905,  foi  o professor  Mascarenhas  colloca- 
do  no  4.°  grupo  dos  referidos  lyceus.  Fez  parte  de 
uma  commissào  encarregada  de  propor  ao  gover- 
no as  alterações  que  devessem  ser  feitas  no  re- 
gulamento do  ensino  secundário,  decretado  em 
1*95  por  ter  mostrado  a cxperiencia  que  aquelle 
regulamento  necessitava  de  ser  modificado.  Por 
decreto  de  16  d'abril  de  1903  foi  nomeado  vice- 
reitor  do  lyceu  nacional  que  no  anuo  anteceden 
te  havia  sido  creado  em  Lisboa  e iustallado  em 
um  edifício  do  Largo  de  S.  Domingos;  e,  quando 
em  190  > foi  este  mesmo  lyceu  convertido  em  ly- 
ccu  central  (depois  lyceu  de  Camões.)  e creado 
mais  um  outro  lyceu  central  na  3 * zona,  voltou 
o professor  Mascarenhas  a occupar  o seu  logar 
no  antigo  lyceu  ceutral  (depois  lyceu  Fassos  Ma- 
nuel/ Por  essa  occasião  foijouvado  em  portaria 
de  20  de  janeiro  de  1906  por  ter  contribuído  com 
o seu  zelo  e provada  competência  para  a manuten- 
ção da  disciplina  e regular  f unccionamento  dos  tra 
balhos  escolares  no  lyceu  nacional,  üibliographia: 
Collaborou  no  üiccionario  Historico,  Geographi- 
co  e Mythologico  que  uma  sociedade  de  homens 
de  letras  publicou  em  Lisboa  sob  a direcção  do 
fallecido  escriptor  Pinheiro  Chagas.  Para  o ensi- 
no primário  e secuudario  escreveu  diversos  li 
vros  que  pela  sua  clareza  de  dicção  e fórma  di- 
dactica  teem  obtido  approvação  official  em  diver 
sos  concursos  e são  adoptados  em  muitos  estabe 
lecimentos  de  ensino  do  paiz,  tauto  públicos,  co- 
mo particulares,  a saber:  Para  o ensino  da  lin 
gua  e litteratura  portugueza:  Noções  Elementa- 
res de  Poética , 1879;  Noções  Elementares  de  Es- 
tylistica,  1883  ("tendo  já  13.*  edição,);  Verbos  da 
Lingua  Portugueza , 1897;  (J  * edição);  Para  o en- 
sino historico  nos  lyceus — Biographias,  Aprecia 
ções  e Narrativas,  1897;  Historia  Antiga  dos  Gre- 
gos e Romanos,  1898;  Compendio  de  Historia  de 
Portugal,  approvado  por  decreto  de  setembro  de 
1907  para  uso  dos  alumnos  das  tres  primeiras 
classes  dos  lyceus.  Quarta  edição  illustrada  com 
gravuras.  Este  livro  jâ  tinha  sido  adoptado  otfi 
cialmente,  quando  a historia  de  Portugal  era  ali 
ensinada;  Compendio  de  Historia  Geral,  approva- 
do por  decreto  de  7 de  setembro  de  1907  para  uso 
dos  alumnos  das  classes  quarta  e quinta  dos  ly- 
ceus. Segunda  edição  illustrada  com  gravuras; 
Questionário  da  Historia  Universal,  1891.  Para  o 
ensino  da  historia  nas  escolas  normaes  e prima 
rias.  Compendio  de  Historia  Universal,  approva- 
do pelo  governo  para  uso  de  todas  as  escolas  nor- 
maea  e districtaes  do  paiz,  1903.  Edição  actual 
mente  illustrada  com  gravuras;  Resumo  de  Histo- 
ria de  Portugal,  approvado  pelo  governo  provi- 
sorio  da  Republica  em  portaria  de  6 de  novem- 
bro de  1910  para  uso  das  escolas  do  instrucção 
primaria.  Este  livro  tivera  já  diversas  edições  e 
a ultima  também  é illustrada  com  gravuras.  Ul- 
timamente, sentindo-se  com  falta  de  saude  e de 
forças  para  desempenhar  o seu  cargo  em  dois  ly- 
ceus, requereu  que  lhe  fosse  dada  a sua  exoue 
ração  de  professor  do  lyceu  Passos  Manuel,  e fi- 
casse autorisado  a exercer  o magistério  só  no  ly 
ceu  nacional  Maria  Pia,  mas  com  os  vencimen 
tos  c todas  as  outras  regalias  dos  professores  dos 
lyceus  centraes,  o que  lhe  foi  concedido  pelo 
parlamento  cm  maio  do  anno  de  1913.  E'  ca- 
sado em  segundas  núpcias  com  a sr.*  D.  Thyr 
sa  de  Almeida  Antunes  de  Mascarenhas.  Como  func- 
cionario,  o professor  Mascarenhas,  havendo  com 
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pletado  já  trinta  e oito  ânuos  de  serviço  effecti- 
vo,  sempre  diligenciou  ser  exactissimo  no  cum- 
primento dos  seus  deveres  escolares,  sabendo 
manter  a discipliua  nas  aulas  sem  rigores  exa- 
gerados e conseguindo  ser  respeitado  e estimado 
dos  seus  alumnos  não  só  pela  affabilidade  do  tra- 
to, como  pelo  interesse  e dedicação  com  que  inal- 
teravelmente  procurou  ensinai  os  e educal-os,  e 
pela  justiça,  alliada  á beuevolencia,  com  que  sem 
pre  os  julgou  nos  exames.  Ultimamente  o profes- 
sor Torres  Mascarenhas,  vendo  se  obrigado  a 
abandonar  o ensino  official  por  causa  des  seus 
padecimentos  dos  orgãos  respiratórios  nos  dois 
annos  últimos,  requereu  e obteve  a sua  aposen- 
tação. 

Torres  Novas  El  rei  D.  Manuel  fez  l.°  mar- 
quez  de  Torres  Novas  a D.  João  de  Lencastre, 
o 1 0 que  tomou  este  appellido,  filho  de  D.  Jor- 
ge, duque  de  Coimbra,  filho  natural  de  D.  João 
II,  e u.  João  III  elevou  o mesmo  D.  João  de 
Lencastre  a duque  de  Aveiro  em  15 17  (V.  es- 
te titulo).  Filippe  III  fez  duques  de  Torres  No- 
vas os  filhos  primogênitos  duques  de  Aveiro,  cm 
26  de  setembro  de  1519.  O l.°  duque  de  Torres 
Novas  foi  D.  Jorge  de  Lencastre,  filho  dos  3.°* 
duques  de  Aveiro.  O 2.®  e ultimo  foi  D.  Ray- 
mundo  de  Lencastre,  filho  do  1.®  duque  de  Torres 
Novas,  o qual  negando  se  a reconhecer  D.  João 
IV  como  rei  de  Portugal,  fugiu  para  Madrid  e lá 
morreu. 

Torres  Novas  (D.  Álvaro  Antonio  de  Noronha 
Abranches  Castello  Branco , 7.®  conde  de  Valada- 
res e l.°  marquez  de).  Gentil  homem  da  camara 
e mordomo-mór  de  D.  João  VI,  e de  D.  Pedro 
IV;  par  do  reino  em  1826;  tenente-general,  gran- 
cruz  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa  e da  Torre  e Espada,  commen- 
dador  da  de  Christo;  presidente  da  Junta  do  Com 
mercio,  etc.  N.  a 31  de  agosto  de  1776;  ignora  se 
a data  do  fallecimento.  lira  filho  de  D.  José  Luiz 
de  Menezes  Castello  llrauco  Abranches,  6.®  con- 
de de  Valladares,  gentil  homem  da  camara  de  D. 
Maria  I,  etc.  (V.  este  titulo),  e de  sua  mulher  D. 
Luiza  Josepha  Maria  Rita  Antonia  Fausta  dc 
de  Noronha.  Casou  duas  vezes:  a primeira,  em 
31  de  agosto  de  1799,  com  D.  Maria  dc  Noronha, 
sua  prima,  filha  dos  4 marquezes  de  Angeja, 
que  fal  cm  1807;  e a segunda  a 16  de  julho  de 
1820  com  D.  Ignez  José  da  Cunha,  filha  dos  3.** 
condes  de  Povolide.  O marquez  de  Torres  Novas 
era  o chefe  da  família  Noronha,  na  Peuiusula, 
por  ser  o 8.®  neto,  legitimo,  de  D.  Autonio  de 
Noronha,  1.®  conde  de  Liuhares,  2.®  filho  de  1). 
Pedro  de  Menezes,  3.®  conde  e 1.®  marquez  do 
Villa  Real, 3.®  conde  de  Ourem,  3 ® capitão  gover- 
nador dc  Ceuta,  neto  de  D.  Affonso,  conde  de 
Gijon  e Noronha,  filho  natural  de  Henrique 
II,  de  Castella,  e de  D.  Izabil,  filha  bastar 
da  de  D.  Fernando  I,  de  Portugal.  Foi  agra- 
ciado por  D.  João  VI,  sendo  ainda  regente,  com 
o titulo  de  marquez  de  Torres  Novas,  por  decre- 
to de  13  de  maio  de  1807.  O seu  brazão  d’armas 
é o escudo  csquartelado  das  armas  de  Noronha: 
no  primeiro  quartel  as  armas  reaes  de  Portugal; 
no  segundo  as  de  Castella,  t.  no  meio  o escudo 
dos  Menezes  de  Tarouca:  O escudo  do  meio  re 
partido  em  seis  quartéis,  no  primeiro  o estoque 
em  campo  de  ouro;  no  segundo  quatro  bairas  ver- 
melhas cm  campo  do  ouro;  e uo  terceiro  dois  lo 
bos  om  campo  dc  ouro;  na  ordem  de  baixo,  as 
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barras,  os  lobos,  e as  barras,  e meio  d’este  escu 
do  o dos  Menezes  em  campo  de  ouro  o um  annel. 

Torres  Novas  (Antonio  Cesar  de  Vasconcellos 
Correia , I a visconde  e Io  conde  de)  General  de 
divisão,  conselheiro,  governador  geral  do  estado 
da  Índia,  ministro  da  guerra,  par  do  reino,  gran 
cruz  da  ordem  de  Aviz,  commendador  das  de 
Christo  o de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  official  da  Torre  e Espada,  e gran- 
cruz  da  orlem  de  Carlos  III,  de  Ilespanha, 
etc.  Nasceu  em  Torres  Novas  a 9 de  fevereiro 
de  1797,  falleceu  a 11  de  novembro  de  1 8 1 5 . 
Era  filho  de  Autonio  Narciso  de  Vasconcellos 
Correia,  abastado  proprietário,  e de  sua  mulher 
D.  Joanoa  Barbara  da  Costa  Caria  de  Faria  c 
Sande.  Seguiu  a carreira  das  armas,  assentando 
praça  de  1815  no  regimento  de  cavallaria  n.°  7, 
foi  reconhecido  cadete,  despachado  alferes  em 
1818,  e tendo  entrado  na  lucta  com  os  cbsolutis- 
tas  depois  da  outhorga  da  Carta  Constitucional, 
recebeu  em  março  de  1827  o posto  de  tenente 
pela  maneira  distincta  por  que  se  havia  portado 
durante  a campanha,  a que  as  acções  da  Ponte 
do  Frado  e da  Barca  puzeram  termo.  Emigrando 
no  anno  immediato  para  Inglaterra,  depois  de  ter 
sido  ferido  na  Ponte  do  Vouga,  passou  á ilha  Ter 
ceira,  e tão  conhecidos  eram  os  seus  sentimentos 
liberaes  e o affeeto  á causa  da  rainha  D.  Maria 
11  que  foi  escolhido  para  servir  juuto  de  Mousi- 
nho  d’Albuquerque,  ministro  e secretario  de  Es- 
tado, c quando  este  teve  de  sair  da  séde  do  go- 
verno, ficou  Cesar  de  Vasconcellos  encarregado 
do  expediente  das  repartições  do  reino,  ecclesias- 
ticos,  justiça,  fazenda  e marinha,  tendo  por  col 
legas  o conde  de  Ficalho  na  repartição  dos  negó- 
cios estrangeiros,  e José  Ferreira  Sarmento,  de 
pois  conde  de  Sarmento,  na  repartição  dos  nego 
cios  da  guerra.  Desde  11  de  janeiro  até  2 de  ju 
lho  de  1831  exerceu  esse  importante  cargo,  e 
quando  se  tratou  de  organisar  o exercito  liberta- 
dor, foi  nomeado  addido  ao  quartel  mestre  gene- 
ral. Durante  o cêrco  do  Porto  distinguiu-se  em 
varias  occasiões,  e sendo  n’esse  periodo  elevado 
a capitão  e a major,  depois  de  terminada  a guer- 
ra civil  foi  eleito  deputado,  tomando  asseuto  ni 
camara  em  quasi  todas  as  legislaturas  até  1844. 
No  ministério  que  se  organisou  em  seguida  á re- 
volução do  setembro  de  1838,  foi  lhe  dada  a pas- 
ta da  guerra,  mas  não  chegou  a exercer  esse  ele- 
vado cargo,  e em  novembro  de  1840  foi  promovi- 
do a coronel.  Poucos  annos  depois,  em  1816,  Ce- 
sar de  Vasconcellos,  que  não  podia  supportar  a 
applicação  que  o governo  estava  fazendo  djs 
priucipios  liberaes,  sem  lhe  importar  se  tinha  ou 
não  do  seu  lado  as  torças  precisas  para  derrubar 
o governo,  pôz  se  á frente  do  regimento  de  ca 
vallaria  n.°  4,  e levantou  o grito  da  rebellião  em 
Torres  Novas  no  dia  4 de  fevereiro  José  Este- 
vão, muitos  militares  de  todas  as  armas  e diffe- 
rentes  paizanos  do  partido  setembrista  em  breve 
se  reuniram  ao  valente  e destemido  corojel.  O 
regimento  n.°  4 seguiu  para  Castello  Branco,  on 
de  se  lhe  juntou  um  destacamento  do  mesmo  cor- 
po e o regimento  de  infantaria  n.°  12,  e depois 
marcharam  estas  forças  em  direcção  do  Alemte 
jo,  mas  alterando  o plano  voltaram  para  Castello 
Branco  e a elles  se  uniu  o conde  de  Bomfim.  Os 
insurgentes  perseguidos  por  uma  divisão,  com 
mandada  pelo  conde  de  Fonte  Nova,  acolheram  se 
a Almeida,  onde  fôram  bloqueados,  e no  fim  de 
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tres  mezes  de  resistência  viram-se  obrigados  a 
capitular,  retirando-se  os  oíficiaes  para  o reiuo 
visinho.  NaHespanha  se  conservou  Cesar  de  Vas 
concellos  até  que  a revolta  do  Minho  de  6 de  ou- 
tubro de  1816  lhe  abriu  as  portas  da  patria,  e 
tomando  parte  muito  activa  nas  operações  mili- 
tares das  tropas  da  Junta  do  Porto,  foi  no  fim  da 
lucta  escolhido  para  juntamente  com  o marquez 
de  Loulé  ajustarem  a convenção  de  Gramido. 
Afastado  novameute  da  sccna  política  até  ao  mo- 
vimento da  Regeneração  em  1351,  recebeu  n’esse 
anno  a graduação  de  brigadeiro,  e em  maio  de 
1855  toi  nomeado  governador  geral  da  índia,  sen 
do  n’esse  mesmo  auno,  por  decreto  de  12  de  se 
tembro,  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de 
Torres  Novas.  Tomando  posse  do  governo  a 3 de 
novembro,  prestou  no  Oriente  serviços  muito 
importantes,  pelo  que  foi  reconduzido  em  1858  e 
1881,  sendo  em  Gôa  e em  toda  a índia  muito  sen 
tida  a resolução  inabalavel  que  tomou  em  1864 
de  voltar  a Portugal.  Entre  os  factos  principaes 
que  assignalaram  a sua  administração  na  índia, 
citaremos  particularmente  a abertura  e reparação 
de  muitas  estradas  e edifícios,  e o augmento  das 
rendas  publicas  sem  que  para  isso  lançasse  no- 
vos impostos  e empregando  apenas  uma  activa  e 
constante  fiscalisação  e mais  do  que  tudo  a paci- 
ficação da  província  de  8atary,  onde  desde  1746 
tinha  havido  17  sedições,  sendo  a ultima  no  go- 
verno do  visconde  de  Ourem,  que  fôra  o anteces- 
ror  de  Cesar  de  Vasconcellos.  Foi  durante  a sua 
administração,  em  1859,  que  se  expôz  ao  publico 
o corpo  de  S.  Francisco  Xavier,  o que  não  se  fazia 
desde  178.',  calculando  se  que  durante  os  37  dias 
que  durou  a exposição  concorreram  a beijar  os 
pés  do  santo  apostolo  das  Índias  mais  de  200  mil 
pessoas,  não  havendo  memória  em  Gôa  de  se  te- 
rem lá  visto  tantas  e tão  varias  nações  reuni- 
das, porque  de  todos  os  pontos  appareceu  gente, 
sendo  grande  o numero  de  indios  persas,  mongo 
les,  arabes,  chins,  judeus,  protestantes,  em  sum 
ma  indivíduos  de  todas  as  crenças  e de  todas  as 
castas.  Em  12  de  janeiro  de  1860  foi  ali  também 
aberta  uma  exposição  industrial  da  índia  Portu- 
gueza,  no  palacio  archiepiscopal  de  Gôa,  sob  os 
auspícios  d’este  governador.  A exposição  encer- 
rou se  a 8 do  seguinte  mez  de  fevereiro.  Cesar 
de  Vasconcellos  foi  elevado  a conde  do  seu  ti- 
tulo por  decreto  de  21  de  maio  de  1862,  sendo 
n’esse  anno  também  nomeado  par  do  reino,  em  30 
de  dezembro.  Regressando  a Lisboa  em  1865,  o 
conde  de  Torre»  Novas  foi  pouco  tempo  depois 
convidado  para  organisar  um  ministério,  mas  re- 
cusou essa  honra,  e só  muito  instado  acceitou  a 
pasta  da  guerra  no  ministério  chamado  da  fusão, 
que  se  tormou  a 4 de  setembro  sob  a presidên- 
cia de  Joaquim  Antonio  de  Aguiar.  O mau  esta 
do  da  sua  saude  não  lhe  permlttiu  occupar  se  com 
a sua  habitual  energia  dos  negocios  da  sua  re- 
partição, e aggravaudo-se  lhe  os  padecimentos, 
teve  em  26  de  setembro  de  se  encarregar  da  pas- 
ta interinamente  o visconde  da  Praia  Grande.  O 
conde  de  Torres  Novas  havia  sido  promovido  a 
general  de  divisão  em  1861.  Entre  as  distineções 
honorificas,  já  citadas,  possuia  também  a meda- 
lha n.°  9 das  campanhas  da  Liberdade  Havia  ca- 
sado em  Gôa  com  D.  Maria  Luiza  Helena  da  Sil- 
veira e Lorena,  filha  do  conde  de  Sarzedas. 

Torres  Novas  (José  de  Vasconcellos  Correia, 
2.°  conde  de).  General  de  divisão,  do  conselho  de 
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el-rei  D.  Luiz  e seu  ajudante  de  campo;  gran- 
cruz  e commeudador  da  ordem  da  Torre  e Espa- 
da; gran  cruz  de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador 
da  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  condecorado  com  as 
medalhas  de  ouro  do  valor  militar,  bons  serviços 
e comportamento  exemplar;  gran  cruz  da  ordem 
de  Izabel  a Catholica,  de  llespanha,  etc-  N.  em 
Torres  Novas  a 31  de  agosto  de  1801,  fal.  no 
Porto  a 23  de  junho  de  1883.  Era  filho  do  abas- 
tado proprietário  da  localidade,  Antonio  Narciso 
de  Vasconcellos  Correia  e de  sua  mulher  D.  Joan- 
na  Barbara  da  Costa  Caria  de  Faria  e Sande; 
irmão  do  1°  conde  de  Torres  Novas  (V.  o artigo 
antecedente).  Aos  16  annos  de  edade  assentou  pra 
ça,  a 6 de  setembro  de  1820,  como  cadete  de  ca- 
vallaria,  embrenhando-se  desde  logo  na  lucta  eo 
tre  os  liberaes  e realistas,  que  em  1823  assumiu 
extraordinário  calor,  por  motivo  da  contra  revo 
luçào  absolutista  O primeiro  baptismo  de  fogo  de 
José  de  Vascondellos  Correia  foi  em  Arronches, 
a 14  de  novembro  de  1826,  provando  ali  tal  va- 
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lor  que  loi  promovido  a alferes  por  distincção. 
Quando,  em  18*8,  o infante  D.  Miguel  se  procla- 
mou rei  absoluto,  o joven  alferes  tazia  parte  da 
guarnição  do  Porto,  que  por  aquelle  motivo  se 
revoltou,  e por  isso  assistiu  aos  ataques  da  Ctuz 
de  Morouços  e da  poute  do  rio  Vouga,  sendo,  co 
mo  quasi  todos  os  seus  companheiros  obrigado  a 
emigrar  juntamente  com  seus  3 irmãos,  Antonio, 
Guilherme  e João,  acolhendo  se  primeiro  na  Gal- 
liza  e depois  em  Inglaterra.  A ilha  Terceira  con 
tinuava, porém,  a empuuharo  estandarte  da  liber 
d ade,  e apenas  isto  constou,  os  emigrados  correram 
áquelle  ponto,  sendo  os  irmãos  Vasconcellos 
Correia  dos  primeiros  a apresentarem  se.  Estes 
irmãos  eram  Antonio  Cesar  de  Vasconcellos,  de- 
pois conde  de  Torres  Novas,  Guilherme  de  Vas 
conceitos,  que  veiu  a fallecer  no  posto  de  general 
de  brigada,  reformado,  em  1863,  e João  de  Vas- 
concellos,  que  sendo  tenente  de  cavallaria,  veiu 
a morrer  no  cêrco  do  Porto,  na  batalha  do  29  de 
setembro  de  1832.  Houve  ainda  outro  irmão,  Joa- 
quim de  V asconcellos  Correia,  que  foi  preso  por 
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liberal  em  1828,  e falleceu  no  Limoeiro  em  1833. 
José  de  Vasconcellos  Correia  assistiu  á acção  da 
Villa  da  Praia  da  Victoria  no  dia  11  de  agosto 
de  1829,  o tomou  parte  successivamente  em  to 
das  as  campanhas  emprehendidas  com  o fim  de 
libertar  os  opprimidos  do  jugo  oppressor.  Tomou 
parte  na  expedição  que  se  organisou  na  ilha  Ter- 
ceira, e que  veiu  desembarcar  nas  praias  do  Min- 
dellocm  8 de  julho  de  1832;  assistiu  ao  reconhe 
cimento  de  Vallongo,  em  22  do  mesmo  mez;  ao 
ataque  de  Ponte  Ferreira,  em  23;  e em  ? d*agos 
to  tomou  parte  na  batalha  de  Souto  Redondo, 
cccupando  desde  a vespera  o posto  de  tenente. 
Depois  d'esta  batalha  o tenente  Vasconcellos 
Correia  foi  mandado  servir  ás  ordens  do  general 
visconde  da  Serra  do  Pilar,  então  governador  da 
fortaleza  O dia  8 de  setembro  de  1832  foi  terri- 
vel  n'aquella  posição,  porque  as  forças  inimigas 
occupavam  Villa  Nova  de  Gaia  e atacavam  in 
cessantemente  a fortaleza,  ü bravo  militar  com 
partilhou  das  angustias  d’esses  momentos  teme 
rosos,  e assistiu  também  ao  notável  bombardea 
mento  que  começou  a 13  de  outubro  de  1832,  ao 
romper  do  dia,  e durou  até  ás  2 horas  e meia  da 
tarde  do  dia  seguinte.  A victoria  coroou  o aperto 
da  situação,  e o inimigo  foi  completamente  bati 
do  em  todos  os  pontos,  apesar  de  se  apresentar 
na  força  de  6:000  homens,  distribuídos  cm  tres 
colutnuas.  Deu  se  então  um  facto  que  caracterisa 
perfeitamente  e valor  do  bravo  militar  e o seu 
animo  ousado.  Em  um  dos  dias  em  que  se  não 
podia  atravessar  o rio  Douro,  havia  na  Serra 
absoluta  necessidade  de  levar  participações  e re 
ceber  ordens  no  quartel  imperial  de  D.  Pedro. 
Todos  julgavam  impossível  passar  a esta  cidade. 
Foi  então  que  José  de  Vasconcellos  Correia  se 
oifereccu  para  atravessar  o rio  e mettendo  se 
dentro  duma  caixa,  levou  a cabo  a sua  tentativa 
com  o melhor  exito,  apezar  da  passagem  ser  con 
tiuuamcnte  batida  por  duas  peças  de  artilharia 
que  o inimigo  tinha  no  eastello  de  Gaia.  Quando 
se  organisou  o regimeuto  de  cavallaria  n • 10, 
commandado  pelo  bravo  barão  de  S.  Cosme,  o 
tenente  Vasconcellos  Correia  foi  por  elle  esco- 
lhido para  ajudante  d'aquelle  regimento,  e n'esse 
corpo  que  serviu  durante  o resto  da  lucta.  O pri- 
meiro combate,  a que  assistiu,  toi  o que  se  deu 
no  dia  25  dc  junho  de  1833,  no  sitio  do  Pastellei- 
ro,  na  Foz,  portando  se  tão  valorosamente  que 
foi  desde  logo  promovido  a capitão  Quando,  em 
18  de  agosto  d'esse  anno,  o inimigo  desamparou 
a ala  direita  da  linha,  o regimento  de  cavallaria 
10  bateu  as  forças  de  intantaria  e cavallaria 
até  á estrada  de  Vallongo.  Terminada  a lucta  no 
norte,  veiu  com  o exercito  liberal  para  o sul  fa- 
zendo parte  do  corpo  do  commando  do  marechal 
Saldanha  Este  general  o encarregou  da  difiicil 
empresa  de  ir  surprehender,  á frente  apenasde  50 
soldados  de  cavallaria,  um  regimento  inimigo,  que 
se  estava  organisando  na  Gollegâ  Jcsé  de  Vas 
concellos  desempenhou-se  com  o maior  exito  da 
sua  missão,  pois  fez  prisioneiros  20  officiacs  de 
cavallaria  e infantaria,  incluindo  o commandan- 
te;  tomou  o casco  de  regimento  de  iufantaria 
composto  de  mais  de  100  praças  de  pret,  30  sol 
dados  de  cavallaria  e muitas  bestas  de  bagagem. 
Na  sua  retirada  para  Aimoster  foi  perseguido 
pelas  forças  inimigas  que,  ainda  assim,  não  con- 
seguiram interceptar  lhe  a marcha.  Tomou  parte, 
com  o duque  de  Saldanha,  na  tomada  de  Loiria, 
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cm  15  de  janeiro  do  18. M;  avançando  cm  seguida  j 
sobre  Torres  Novas;  onde,  além  da  infantaria  | 
realista,  estava  uma  parte  da  afamada  cavallaria  | 
de  Chaves.  O calor  da  lueta  foi  iudescriptivel;  o j 
capitão  José  de  Vascoucellos,  encarregado  da  i 
guarda  avançada,  pôz  em  completa  debandada 
um  piquete  de  40  soldados  de  cavallaria  lo  Cha 
ves,  recebendo  por  essa  occasião  um  grave  feri- 
mento na  cabeça.  Quando  arremettia  uovamento 
aquelle  regimento,  foi  surprebendido  e ficou  pii 
sioneiro  alguns  minutos,  sendo  promptamente  res 
gatado  á custa  da  valentia  dos  20  soldados  que 
ccmmandava,  e especialmente  á bravura  do  cabo 
Terena.  Na  acção  da  Torre  do  Bispo,  em  30  do 
janeiro  de  1834,  a cavallaria  n.°  10,  a que  per- 
tencia j bravo  José  de  Vasconcellos,  bateu  valo 
rosaraente  o inimigo,  que  deixou  no  campo  mui- 
tas armas  e muuições,  perdendo  mais  de  mil  ho- 
mens O marechal  S Idanha  ordenara  que  o re- 
gimento n.°  10  e destacamentos  n.°  11  arremettes 
sem  a todo  o custo  o quadrado  formado  pelo  n.°  17 
realista;  esse  quadrado  é rompido,  e n’um  prom- 
pto  cae  por  terra  quasi  metade  d'este  ultimo  cor- 
po. Nas  luetas  que  se  seguiram  ao  periodo  mais 
acceso  da  guerra,  especialmente  em  18  6 e em 
134*1,  esteve  o il lustre  militar  ao  lado  dos  que 
pugnavam  pela  consolidação  da  liberdade.  Em 
1 de  julho  de  1814  foi  promovido  a major.  Ao  la- 
do de  José  Estevão  tomou  parte  na  reacção  iui 
ciada  contra  o governo  do  conde  de  Tbomar,  rc 
volução  que  tinha  em  vista  a defeza  dos  priuci- 
pios  democráticos;  e em  1816,  ainda  maior  calor 
n'aquellas  luetas,  em  que  muito  sangue  toi  der 
ramado.  A 19  de  abril  de  1817  teve  a promoção 
de  tenente-coronel.  Dois  dias  depois  da  entrada 
triumphal  de  Saldanha  no  Porto,  finda  a revo 
lução  do  Minho,  isto  é,  a 29  de  abril  de  1851,  toi 
promovido  a coronel,  indo  pouco  depois  comman 
dar  o regimento  de  cavallaria  u.®  4,  aquartelado 
em  Santarém.  Também  se  eucarregou  de  varias 
commissôes  de  serviço,  que  honrosamente  de 
sempenhou.  A 5 de  junho  de  1366  foi  promovido 
a general  de  brigada,  sendo  nomeado  comman 
dante  geral  das  guardas  municipaes.  N’este  com 
mando , estando  em  Lisboa,  foi  á sua  actividade 
e energia  que  se  deveu  o abortamento  de  uma 
sedição  iniciada  no  batalhão  expedicionário  da 
Zambezia,  aquartelado  em  Alcautara.  Pouco 
tempo  depois,  em  1868,  foi  escolhido  para  com 
mandar  interinamente  a 3.*  divisão  militar,  com 
a sédo  no  Porto.  Fôram  taes  e tantas  as  sympa 
thias  e a consideração  adquiridas  no  desempenho 
detãoimportantecargo,que  pensando  se  em  trans 
ferir  o brioso  general  para  outra  commissão,  um 
numero  considerável  de  habitantes  d’aquella  ci- 
dade desde  logo  se  apressou  a dirigir  uma  repre 
sentação  a el  rei  D.  Luiz,  pedindo  a conservação 
de  José  de  Vasconcello3  Correia.  D.  Luiz  com- 
prehendeu  a consideração  em  que  os  portuenses 
tinham  o si  u valoroso  defensor  d’outros  tempos, 
e promptamente  satisfez  á representação  que  lhe 
fôra  dirigida  em  nome  da  invicta  cidade  liberal. 
Em  21  de  janeiro  de  1876  toi  promovido  a gene 
ral  de  divisão,  s-mdo  nomeado,  por  esse  motivo, 
eommaadaute  etfectivo  da  3.®  divisão  militar  Por 
decreto  de  24  de  junho  de  1877  recebeu  a mercê 
do  titulo  de  conde  de  Torres  Novas,  com  que  an- 
teriormeute,  em  1862,  havia  sido  agraciado  seu 
irmão,  o general  Antonio  Cesar  de  Vasconcellos 
Correia.  Pouco  tempo  antes  havia  sido  também 


uomeado  par  do  reino.  El-rei  D.  Luiz  apreciava 
em  extremo  os  elevados  dotes  do  conde  de  Tor- 
res ísovas.  Nomeára  o seu  ajudante  de  campo; 
testemunhara  lhe  a sua  sympathia  sempre  que 
para  isso  se  oíferecia  ensejo;  visitára-o  ainda  por 
occasião  da  sua  ultima  visita  ao  Porto,  e final 
mente,  nos  últimos  dias  em  que  a doença  vencia 
progressivamente  o organismo  do  illustre  gene- 
ral, telegraphava  sempre  a pedir  noticias  do  es 
tado  do  seu  predilecto  amigo.  Além  das  distinc- 
ções  já  citadas,  devemos  mencionar  a medalha 
algarismo  u.°  9 das  campanhas  da  Liberdade.  A 
iusignia  da  gran  cruz  da  Torre  e Espada  que  o 
valente  general  possuia,  pertencera  a el  rei  D. 
Luiz  I,  que  pessoalmente  lb’a  lançou  ao  pescoço, 
enr.  testemunho  de  apreço  aos  seus  relevantissi- 
mos  serviços  e elevados  dotes  de  caracter.  O con- 
de de  Torres  Novas  casou  duas  vezes:  a primei- 
ra, em  Angra  do  Heroísmo  a 16  de  juuho  de 
1831,  com  D.  Gertrudes  Carlota  de  Vasconcellos; 
a segunda  com  D.  Helena  Margarida  Mackouelt, 
filha  de  José  Maria  Mackonelt,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Felizarda  Marques. 

Torres  Novas.  Villa  da  prov  da  Extretr.adu- 
ra,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Santarém, 
lielação  e patriarc.  de  Lisboa  Tem  4 freguezias: 
S Salvador,  Santa  Maria,  S Pedro  e S.  Thiago, 
que  eram  do  padroado  real,  tendo  todas  collegia- 
das.  Está  situada  em  terreno  plano,  nas  margens 
do  rio  Almonda,  a 29  k.  da  capital  do  distr.  Na 
da  ha  de  positivo.ácêrca  da, fundação  d’esta  villa. 
A dar  crédito  a alguns  dos  nossos  antiquários, 
os  seus  fundadores  fôrem  os  gregos.  Como  o rio 
que  ali  corre  tem  alguma  similhança  com  o Mon- 
dego (então  chamado  Monda  ou  Manda)  lhe  de- 
ram o nome  de  Aliomonda  (outro  Monda,),  que  fa- 
cilmente se  corrompeu  no  nome  actual  Almonda. 
(V.  este  nome).  Proximo  d’este  rio  fundaram  os 
gregos  uma  torre,  cercada 
de  muralhas,  á qual  deram 
o nome  de  Neuperga.na 
/"Torre  Nova).  Por  espaço 
de  550  annos  esteve  essa 
fortaleza  em  poder  dos  va 
rios  povos  que  habitaram 
a Lusitania  n esse  tempo, 
gregos  celtas  e phenicios, 
até  que,  551  annos  antes 
da  vinda  de  Christo,  passou 
ao  poder  dos  cartaginezes; 
mais  tarde,  209  annos  an- 
tes de  Christo,  o cônsul  ro 
mano  Publio  Cornelio  Sci- 
pião,  invadindo  a Lusita- 
nia, incendiou  a fortaleza 

de  Neupergama  Depois  d’esta  primeira  inva 
são  dos  romanos,  foi  reedificada  peles  carta- 
ginezes, que  lhe  deram  o nome  de  Kais  pirgamo 
(Torre  Queimada),  conservando  sempre  esta  de- 
nominação até  que,  64  annos  antes  de  Christo, 
achan  lo  se  toda  a Lusitania  no  dominio  de  Ko- 
ma,  os  conquistadores  reconstruiram  e ampliaram 
a fortaleza,  cercando  a de  novas  muralhas,  guar 
neceudo-a  de  torres,  e construindo  no  seu  âmbi- 
to varias  casas,  para  residência  dos  seus  solda- 
dos, casas,  cujo  numero  foi  pouco  a pouco  aug 
mentando  Assim  principiou  a povoar-se  a villa, 
a que  deram  o nome  de  Nova  Augusta.  Vencidos 
e expulsos  os  romanos  pelos  gôdos,  os  novos 
possuidores  restituirá  o á fortaleza  o nome  pri 
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initivo,  ma9  como  em  vez  d'uma  só  torre  existis- 
sem então  bastantes,  tanto  na  fortaleza,  como 
nas  muralhas  exteriores,  ficou-se  chamando  Tor 
res  Novas.  Invadida  a Lusitânia  pelos  arabes,  em 
716,  e estando  senhores  d’ella  por  espaço  de  432 
aunos,  até  que,  cm  1148,  a conquistou  D.  Affon- 
so  Henrique.  No  anno  de  1185  veiu-lhe  pôr  cêrco 
o miramolim  de  Marrocos  k frente  d’um  grande 
exercito  Deu  lhe  assalto  e tornou  a no  dia  14  de 
junho,  fazendo  em  seguida  arrazar  a fortaleza 
e a povoação,  partindo  d’ali  para  Santarém,  onde 
os  nossos  lhe  fizeram  pagar  bem  caro  a barbari 
dade  que  praticára  em  Torres  Novas,  sendo  morto 
a 16  de  julho  seguinte  pelo  infante  D.  Sancho, 
depois  D.  Sancho  I,  e o seu  exercito  anniquilado 
D.  Affonso  Henriques  mandou  logo  reconstruir  as 
fortificações  e a villa,  mas  em  1190  o irmão  do 
fallecido  miramolim  e seu  successor,  sabendo  que 
Portugal  estava  devastado  pela  fome  e pela  pes- 
te, invadiu  o reino  pelo  sul,  e tomou  varias  pra- 
ças, incluindo  Torres  Novas  que  se  entregou  por 


do  reiuo  em  Torres  Novas.  Entre  outras  providen . 
cias  governativas  que  se  determinaram,  foi  uma, 
que  andassem  na  côrte  2 prelados,  5 fidalgos,  e 
8 cidadãos  annualmente  nomeados.  Era  uma  es- 
pecie  de  commissão  permanente  das  cortes  para 
servir  de  conselho  junto  do  governo  nos  negocios 
importantes  do  estado.  Outra  vez  se  convocaram 
côrtes  cm  Torres  Novas,  foi  em  1525,  no  tempo 
de  D.  João  IIÍ,  e n’ellas  offereeeram  os  povos  ao 
rei  150:000  cruzados  para  o casamento  da  infan- 
ta D.  Izabel  com  o imperador  Carlos  V.  Ainda 
se  legislou  sobre  outros  diversos  assumptos.  No 
reinado  de  D.  João  II  serviu  esta  villa  de  assen- 
to á Casa  da  Supplicação,  primeiro  tribunal  do 
reino,  creado  por  D.  João  I D’esta  villa  fôram 
chamados  os  juizes  de  aquelle  tribunal,  que  sen- 
tencearam  o duque  de  Bragança  D.  Fernando  II, 
no  anno  de  1483.  El  rei  D.  Manuel  deu-lhe  foral 
novo,  em  Santarém,  no  1°  de  maio  de  1510,  con- 
firmando os  privilégios  do  antigo,  que  eram  eguaes 
aos  de  Thomar.  Torres  Novas  gozava  o privile- 
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capitulação,  e novamente  a destruiu.  Não  tardou 
a ser  resgatada  pelos  portuguezes  capitaneados 
por  D.  Affonso,  filho  primogênito  de  D.  Sancho 
I que  restaurou  as  forticações  e mandou  povoar 
a villa.  D.  Sancho  deu-lhe  foral  em  outubro  do 
mesmo  anno  de  1190.  El-rei  D.  Diniz  deu  o se- 
nhorio d'esta  villa  a sua  mulher,  a rainha  Santa 
Izabel,  por  occasião  do  seu  casamento.  Depois 
passou  a alguns  infantes  até  ao  reinado  de  D. 
João  II,  e este  monaroha  deu  o senhorio  da  mes 
ma  villa  a seu  filho  bastardo  D.  Jorge  de  Len- 
eastre,  duque  de  Coimbra,  progenitor  da  casados 
duques  de  Aveiro,  que  fôram  senhores  de  Torres 
Novas  até  1759,  anno  era  que  foi  suppliciado  co- 
mo regicida  o ultimo  duque  d’esse  titulo,  pas- 
sando então  para  a corôa,  assim  como  toda  a 
opulenta  casa  d’aquelles  fidalgos.  Em  1438,  tendo 
fallecido  el-rei  D.  Duarte  o succedido  no  throno 
seu  filho  I).  Affonso  V,  contando  apenas  5 annos 
dc edade, fôram  convocados  acôrtcsos  tres estados 
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gio  de  enviar  procuradores  ás  antigas  côrtes,  os 
quaes  tinham  assento  no  6 0 banco.  O brazão  de 
armas  da  villa  é,  em  campo  vermelho,  uma  torre 
de  prata  sobre  terreno  verde,  tendo  por  cima  das 
ameias  um  braço  de  guerreiro  armado  d’uma  cla- 
va de  ferro.  As  cercanias  de  Torres  Novas  são 
terteis  e bem  cultivadas,  principalmente  junto  ás 
margens  do  rio  Almonda,  onde  ha  logares  de 
muita  belleza  e amenidade,  assombreados  por  ve- 
tusto e denso  arvoredo,  e orlado  de  hortas  e po- 
mares, que  rega  e fertilisa.  Tem  muitos  açudes, 
levadas  que  represam  as  suas  aguas,  para  que  as 
quedas  sirvam  de  motor  a varias  fabricas  e gran- 
de numero  de  azenhas  e lagares  de  azeite.  O rio 
é aqui  atravessado  por  3 boas  pontes:  do  liai,  da 
Levada  e Ponte  Nova,  das  quaes  a mais  celebre 
é a do  liai  pela  sua  autiguidade,  pois  é coeva  da 
villa  primitiva.  A designação  de  liai  parece  re- 
cordar alguma  grande  matança  do  tempo  dos 
arabes.  Na  villa  ha  Misericórdia  e um  bom 
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hospital.  Teve  3 conventos:  o de  S.  Grego 
gorio,  de  frades  carmelitas  calçados,  fundado  por 
1)  Jayme  de  Alencastre,  bispo  de  Ceuta,  no  anuo 
de  1558,  n'iiuia  e.minencia  a pouca  distancia  do 
Kocio  da  villa.  Existe  ainda  a egreja,  e no  sitio 
que  occupou  o edifício  do  convento,  construiu  se, 
depois  de  1834,  um  hospital,  a cêrca  foi  vendida 
a um  particular,  menos  uma  pequena  parte,  que 
se  conservou  para  logradouro  do  hospital.  O con 
vento  de  Santo  Antonio , era  de  frades  arrabidos; 
foi  fundado  por  D.  João  de  Aleucastro,  I ° duque 
de  Aveiro,  em  1562,  n’um  sitio  solitário  chamado 
Liteiros,  a 4 k.  da  villa.  Foi  depois  mudado  para 
o sitio  de  lierlè,  ao  N do  rocio  do  Carmo,  a 1 k. 
ao  S da  villa,  perto  da  quinta  dos  Athouguias 
A sua  primeira  invocação  era  de  N.  S-‘  do  Egy 
pto,  depois  da  mudança,  é que  teve  a de  Santo 
Antonio.  O edifício  do  convento  está  em  completa 
ruina,  mas  a egreja  existe  ainda,  e bem  conser 
vada.  IO  outro  convento,  chamado  do  Espirito 
Santo,  era  de  freiras  tranciscauas  da  ordem  ter- 


os  cbrÍ8tãos.  Outros  dizem,  que  os  moiros  abri- 
ram estas  galerias  e cavernas  para  d’aqui  ex- 
trahirem  pedra  para  a construcçào  do  castello  e 
da  villa.  E’  todavia  mais  provável  serem  minas 
metalicas  de  phenicios  ou  romanos,  o que  parece 
provar  esta  opinião  o apparecimeuto  da  imagem 
da  Virgem,  talvez  aqui  escondida  pelos  christãos, 
quando  os  moiros  invadiram  a Lusitania.  Em  oc- 
casiões  de  tempestades  abrigam  se  aqui  os  pas- 
tores com  os  seus  rebanhos,  e também  outras  pes- 
soas accommettidas  pelo  temporal  Qualquer  que* 
seja  a origem  d’estas  escavações,  são  ellas  uma 
dascuriosidades  geológicas,  ou  archeologicas  mais 
notáveis  de  Portugal  0 cemiterio  da  villa  é bom 
e está  muito  bem  situado.  Estende-se  pela  espia 
nada  do  castello,  e é cercado  de  torres  e mura- 
lhas antigas,  em  logar  alto,  olhando  para  o rio, 
que  lhe  corre  ao  pé.  Os  habitantes  de  Torres  No- 
vas foram  sempre  muito  industriosos,  o que  prova 
pelas  suas  antigas  fabricas  de  papel  e de  tecidos 
de  algodão.  Em  1845  fundeu  aqui  uma  fabrica  de 
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ceira;  foi  fundado  por  D.  Branca,  tia  do  arcebis-  ( 
po  de  Braga  D.  Fr.  Aleixo  de  Menezes  0 edifí- 
cio foi  vendido  em  1834,  e depois  construiram  se 
ali  algumas  propriedades  particulares.  A 3 k.  da 
villa  está  a formosa  aldeia  chamada  o Logar  das 
Lapas , cercada  de  verdejantes  collinas,  pomares, 
searas,  vinhedos,  etc  , banhado  tudo  por  um  ri- 
beiro, confluente  do  Almonda.  0 sólo  em  que  está 
fundada  a aldeia,  em  sitio  eminente,  é todo  mi 
nado  por  uma  longa  serio  de  galerias  e cavernas 
em  fórma  de  labyrinto,  que  não  é possível  per 
correr  sem  guia  e spm  luz.  A um  dos  lados  ha  uma 
caverna  eom  201  m.  de  circumferencia  perfurada 
pela  parte  superior,  e que  contém  um  grande  ni 
cho  onde  foi  encontrada  a imagem  de  N.  S.*  da 
Victoria,  que  está  hoje  na  egreja  da  mesma  al- 
deia, com  a invocação  de  N.  S.*  da  Couceição. 
Estas  escavações,  de  grande  e perigoso  trabalho, 
são  attribuidas  aos  moiros  para  ali  se  acolherem 
durante  as  continuadas  guerras  que  tinham  com 


tecidos  a Companhia  Nacional  de  Fiação  e Teci- 
dos de  Torres  Novas,  que  tem  séde  em  Lisboa. 
Esta  fabrica  e a de  Thomarsão  os  dois  estabele- 
cimentos industriae8  mais  importantes  do  distri- 
cto  de  Santarém  A fabrica  occupa  se  da  fiação 
e tecelagem  de  linho,  e6topa,  juta  e todas  as 
matérias  analogas,  no  que  emprega  as  melhores 
machinas  da  especialidade,  funccionando  durante 
as  estiagens  uma  poderosa  machina  a vapor,  e 
no  resto  do  tempo  uma  grande  turbina  belga  mo- 
vida pelas  aguas  do  rio  Almonda.  Emprega  nu- 
merosos operários  de  ambos  os  sexos,  is  produ- 
ctos  d’esta  fabrica  tem  concorrido  a todas  as  ex- 
oosições  nacionaes  e estrangeiras,  desde  a de 
Londres  em  1851,  e em  todas  tem  sido  premiados, 
possuindo  medalhas  d'aquel!a  exposição  e das  de 
Londres  de  1861,  Paris  de  1855,  1867, 1878;  Por- 
to de  1861  e 1865;  Lisboa  de  1863;  Philadelphia 
de  1876;  Vienna  d’Austria  de  1873;  e Uio  de  Ja- 
neiro de  1880,  etc.  Torres  Novas  pertenceu  ao  ar- 

' 183 


TUR 


TOR 


ccbispado  dc  Lisboa  Oricutal,  o no  secular,  á 
provedoria  de  Santarém,  supposto  não  ser  das  do 
numero  da  comarca.  N'ella  eutrava  em  correição 
o ouvidor  de  Moutemór  o -Velho  Km  25  de  janei- 
ro de  18 <4  os  constifueionacs  apossaram-se  de 
Torres  Novas,  depois  d'um  renhido  combate  com 
as  tropas  miguelistas.  Até  esse  anno  houve  na 
villa  juiz  de  fóra,  3 vereadores,  1 procurador  do 
concelho,  1 escrivão  da  camara,  1 juiz  dos  or- 
phãos,  com  seu  escrivão,  1 alcaide,  e mais  offi 
ciaes  de  justiça;  e no  seu  termo,  57  juizes  da 
vintena.  Tinha  1 sargento-mór  com  11  compa 
nhias  de  ordenanças  Esta  villa  foi  solar  de  mui 
tos  fidalgos,  com  opulentos  morgados,  dos  appel- 
li doa  de  Vasconcellos,  Fimenteis,  Mesquitas,  Pi- 
mentas, Avellezes,  Gouveias,  Barretos,  Mellos, 
Mogos,  Carrilhos,  Vellascos,  Castanhedas,  Frei- 
res, Gameiros,  Carneiros,  Cottas,  Pintos,  Galvòes 
e ontros  A camara  municipal  tem  um  bom  edifi 
cio.  Desde  o meado  do  século  passado  tem-se  pro- 


escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post.  com 
serviço  de  valores  declarados,  encommendas  pos- 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  feira  an- 
nual,  de  S-  Gregorio,  a 12  de  março  e que  dura 
i 8 dias;  mercado  ás  seguudas  feiras,  que  é um  dos 
mais  importantes  do  paiz,  e nos  1.°'  domingos  dos 
mezes,  durando  3 dias  o de  mez  de  agosto;  advo 
gados,  agentes  de  diversas  casas  bancarias  im- 
portantes do  paiz;  agentes  de  diversas  compa 
nhias  dc  seguros;  Montepio  de  N.  S.‘  da  Naza- 
reth , hotéis,  médicos,  pharmacias,  restaurantes, 
produetor  de  cortiça,  notários,  muitos  estabeleci 
mentos  commerciaes  e industriada;  Associação 
Musical  de  Torres  Novas,  Associação  Operaria, 
Centro  de  Educação  Popular,  Club  Torreiano , 
Sociedade  Operaria  Io  de  abril  de  1901,  Teniiis 
Club,  Tuna  Torrejana,  Thealro  Virgínia,  cons 
truido  em  1876,  que  perteuce  ao  Moutepio  de  N. 
S.*  da  Nazareth;  differentes  fabricas  de  tecidos, 
typographias,  etc.  Tem-se  publicado  all  os  jor- 


Toritís  Novas  — Hospital  Civil  e Egreja  do  Carmo 


cedido  a grandes  melhoramentos  Keconstruiram 
se  bastantes  edifícios  arruinados,  coustruiram-se 
outros  novos;  alargaram  se  algumas  ruas,  em  1877 
demoliu-se  o antigo  arco  da  praça  e as  casas  con- 
tiguas.formaudoum  bonito  largo  arborisado,  plan- 
tando-se varias  arvores  uo  largo  do  Carmo,  e em 
ambos  estes  largos  se  mandaram  collocar  alguns 
bancos.  Construiu-se  um  bom  tribunal  de  justiça 
e cadeia  civil.  Na  camara  municipal  foi  manifes- 
tada uma  mina  dc  carvão  de  pedra,  em  dezembro 
do  1875.  Foi  em  Torres  Novas  que  se  mandou  or- 
ganisar  cm  10  de  dtzembro  de  1868  um  deposito 
dj  cavallaria  com  ensino  da  arte  equestre,  jjgo 
de  armas,  instrucção  de  recrutas  e ensino  de  ca- 
valos, sendo  por  uma  muito  posterior  organisa 
çào  militar  transferida  para  aqui,  de  Extremoz, 
a Escola  pratica  de  cavallaria,  que  ainda  existe. 
Torres  Novas  pertence  á 1.»  div  mil  , 2 • bri 
gada  graude  circumscripção  mil.  S,  e ao  distr.  de 
rec:  ut  e res  n ° 16,  com  a sédo  cm  Lisboa.  Tem 
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naes:  Golleqanense  (O),  3 de  janeiro  dc  1888; 
Imparcial,  ÍO  de  setembro  de  1399;  Serpa  Pinto, 
8 de  fevereiro  de  1 8iJ0;  Renascença,  1893;  Jornal 
Torrejaria,  9 de  outubro  de  lo8l  a 26  de  março 
de  188.5;  em  1913  publicava  se  também  um  jor 
uai  com  o mesmo  titulo.  O conc.  de  Torres  No- 
vas é um  dos  mais  importantes  da  prov.  da  Ex 
tremadura,  tanto  como  agricula,  como  industrial; 
comprehende  19  fregueziascom8:5  fl  fog  e 35:255 
hab.,  sendo  17:072  do  sexo  masc  e 18:183  do  fem., 
rTuma  superfície  de  32:701  hect.  As  freguesias 
são  as  seguiutes:  S.  Pedro,  de  Alcanena,  3:311 
hab  : 1:572  do  sexo  masc  e 1:739  do  fem.;  N 8.* 
ia  Purificação,  de  Alcorochel,  811  hab.:  415  do 
sexo  masc.  e 429  do  fem  ; N.  S.*  da  Purificação, 
de  Assentiz,  3:132  hab  : 1:527  do  sexo  masc.  e 
1:605  do  fem.;  N.  da  Graça,  de  Bogalhos,  892 
hab.:  459  do  sexo  masc.  e 433  do  fem  ; S.  Siinão, 
de  Burgueira,  1:189  hab  : 608  do  sexo  masc.  e 581 
do  fein  ; Santa  Eufemia,  de  Chancellaria,  2:503 
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hab  : 1:1 19  do  sexo  masc.  o 1:187  do  fem.;  N.  S.* 
da  Graça,  das  Lapas,  1:019  hab.:  498  do  sexo 
masc.  o õü  1 do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpçào,  de  Min- 
de,  1:- 89  hab.:  918  do  sexo  masc.  e 1:071  do  fem  ; 
O Divino  Espirito  Santo,  de  Monsanto,  1:06? 
hab.:  506  do  sexo  masc  e 561  do  fem  ; N.  S.* 
do  O’,  de  Olaia,  2:093  hab.:  1:012  do  sexo  masc 
e 1:081  do  fem.;  N.  S*  do  Pranto,  de  Paço,  1:188 
hab.;  573  do  sexo  masc.  e 615  do  fem  ; N.  S.*  das 
Neves,  de  Parceiros  da  Egreja,  1:130  hab  : 551 
do  sexo  masc.  e 576  do  fem.;  Santa  Maria,  de 
Pedrogão,  2:610  hab.:  1:281  do  sexo  masc.  e 1:326 
do  fem  ; N.  S."  da  Conceição,  de  Ribeira  Bran- 
ca, 929  hab  : 445  do  sexo  masc.  e 481  do  fem.;  O 
Salvador,  de  Torres  Novas,  1:739  hab.:  868  do 
sexo  masc.  e 871  do  fem  ; Santa  Maria,  idem, 
1:787  hab.:  855  do  sexo  masc.  e 932  do  fem.;  S 
Pedro,  idem,  2:147  hab.:  1:014  do  sexo  masc.  e 
1:133  do  fem.;  S.  Thiago,  idem,  5:073  hab  : 2:428 
do  sexo  masc.  e 2:645  do  fem.;  S Sebastião,  de 
Zibreira,  810  hab.:  387  do  sexo  masc.  e 423  do 
fem.  O principal  commercio  do  conc.  é azeite, 
tereaes,  vinho,  passas  de  figo  e seus  derivados. 
Nos  manuscriptos  existentes  na  Academia  Real 
das  Sciencia8  de  Lisboa,  ha  os  seguiutes  mauus 
criptos  respeitantes  a 1 orres  Novas:  Lista  ou  ca- 
talogo dos  alcaides  móres  da  villa;inscripção  de  le- 
etragothica  á porta  da  praça  (castello?j:  Era  de 
1412  dois  dias  de  janeiro  se  começou  esta  obra  por 
Lourenço  Peres  de  Santarém— juiz  por  el-rei;  Me- 
mórias da  villa  de  Torres  Novas, para  a sua  Hiato 
ria,  e para  a de  Santarém,  illustrada  por  estar 
aquella  nobre  villa  situada  dentro  do  arcedigado 
scalabitanense,  e não  só  sujeita  no  espiritual,  mas 
também  no  temporal,  b Juizo  das  Capellas,  Bulia 
da  S.  Cruzada  e Mampostaria-mór  dos  captivos, 
etc.,  Santarém,  MDCCXXXX  (T710/ 

Torres  Pereira  (Antonio  José).  Enfermeiro- 
mór  do  hospital  de  S.  José,  director  da  contabi 
lidade  no  ministério  do  reino,  provedor  do  Asylo 
de  D.  Maria  Pia,  etc.  N.  cm  Lisboa  a lü  do  mar- 
ço de  1813,  onde  fal.  a 20  de  setembro  de  1880. 
Estudou  o antigo  curso  commercial  e começou  a 
seguir  esta  carreira  entrando  para  a casa  de  com- 
mercio de  Ferreira  & Irmãos  Em  1834,  porém, 
teve  que  deixar  o commercio  e ir  servir  como 
amanuense  no  Real  Erário,  para  ser  dispensado 
de  assentar  praça  na  milicia  urbana,  o que  lhe 
desagradava  muito,  porque  era  liberal  de  convic- 
ção c não  queria  de  fórma  alguma  pegar  em  ar 
mas  para  detendero  despotismo  que  odiava,  con 
tra  a liberdade  que  era  toda  a sua  crença.  Quau 
do  se  extinguiu  a repartição  do  Erário,  Torres 
Pereira,  cujos  méritos  burocráticos  se  tinham 
manifestado  apreciavelmente,  foi  chamado  para 
o ministério  da  guerra,  e depois  para  o do  reino, 
onde  continuou  a sua  carreira  subindo  rapida- 
mente postos  no  funccionalismo  até  chegar  a di- 
rector da  contabilidade  d’esse  ministério,  logar 
em  que  se  conservou  até  fallecer.  O conselheiro 
Torres  Pereira  era  além  d’isso,  enfermeiro-nrór 
do  hospital  de  S.  José,  provedor  do  Asylo  D.  Ma 
ria  Pia,  conforme  dissémos,  e fôra  agraciado  com 
a commeuda  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e com  a 
da  ordem  italiana  de  S.  Maurício  e S.  Lazaro. 

Torres  Sequeira  (Belchior  Manuel  Curvo  Sem- 
medo).  Fidalgo  da  Casa  Real,  cavalleiro  professo 
nas  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçoea;  capitão  reformado  do 


| corpi  de  engenheiros,  e escrivão  dos  portos  sec 
cos  da  Alfandega  Grande  de  Lisboa,  poeta,  etc. 
N em  Montemór-o  Novo  a 15  de  março  de  1766, 
fal.  em  Lisboa  a 28  de  dezembro  de  18 38  Era 
mais  conhecido  pelo  nome  de  Curvo  de  Semmedo. 
Seguindo  o curso  das  escolas  militares  obteve  o 
posto  de  official  de  engenheiros,  mas,  recebendo 
também  nomeação  de  escrivão  da  mesa  dos  por- 
tos 8eccos  da  Alfandega  de  Lisboa,  entregou-se 
a estas  occupações  pacificas  e ao  cultivo  das  mu- 
sas, como  se  dizia  no  seu  tempo,  adquirindo  lo- 
go uma  grande  e merecida  reputação  de  poeta. 
Entrou  como  socio  da  Nova  Arcadia,  tomando  o 
uome  de  Belmiro  Transtagano.  Os  seus  ditbyram- 
bos  e os  seus  apologoi,  que  lhe  grangearam  a 
denominação  de  Lafontaiue  portuguez,fôram  aco- 
lhidos com  merecido  applauso,  mas  quando  appr.- 
receu  um  celebre  soueto  com  que  os  arcades  ful- 
minaram Bocage.  este,  furioso  não  sabendo  a 
quem  havia  de  attribuir  o soneto,  arremetteu  con- 
tra todos,  e Curvo  de  Semmedo  apanhou  também 
a sua  dóse.  O epitheto  com  que  Bocage  o mimo- 
seou,  foi  o de  vão  Belmiro.  Curvo  de  Semmedo 
não  recuou,  e bateu-se  valeutemente  com  n gran- 
de poeta  popular,  sendo  um  dos  poucos  que  não 
ficaram  esmagados  na  lueta  Tiveram  ambos  os 
poetas  renhidas  conteudas  litterarias,  e por  mui- 
tos annos  viveram  como  inimigos  irreconciliá- 
veis, porém  afinal  vieram  a congraçar-se,  quando 
Bocage  estava  proximo  a morrer,  dirigindo  sc 
mutuamente  versos  dignos  do  elevado  talento 
dos  dois  illustres  poetas.  Curvo  de  Semmedo 
sobreviveu  muito  tempo  a Bocage,  e peor  einda, 
sobreviveu  a si  proprio.  Em  1803  publicára  o 1 .° 
e 2.°  volumes  das  suas  Composições  poéticas;  o 3.° 
volume  em  1817  e o 4.°  em  1835.  Este  ultimo  vo- 
lume, ainda  que  publicado  em  vida  do  seu  autor, 
já  não  pôde  por  elle  ser  coordenado  nem  revisto, 
pois  havia  perdido  as  suas  faculdades  mentais 
nos  últimos  annos.  Em  1820  publicou  também  uma 
traducção  das  melhores  fabulas  de  Lafoutaine, 
cuja  2.*  edição  saiu  em  1843.  Quando  em  1828  D. 
Miguel  se  fez  proclamar  rei  absoluto,  Curvo  de 
Semmedo  seguiu  o seu  partido,  ou  por  convicção, 
ou  para  não  perder  o logar,  e publicou  uma  Ode 
na  feliz  exaltação  ao  solio  portuguez  do  senhor  D. 
Miguel  I,  ode  que  n’esse  mesmo  anno  se  impri 
miu,  mas  quo  não  foi  incorporada  no  4 0 volu- 
me das  suas  obras  completas.  Quando  falleceu, 
havia  já  alguns  annos  que  estava  quasi  idiota. 

Torres  Vedras  Esta  villa  é uma  das  mais 
importantes  e consideradas  da  prov.  da  Extrema- 
dura,  séde  de  conc.  e de  com.,  e pertence  á Re- 
lação, distr.  e patriarc.  de  Lisboa  Está  situada 
em  formosa  planície,  cercada  de  paizagens  pitto 
resca8,  a 55  k.  da  capital  do  distr.  e a 15  da  cos- 
ta do  Oceano.  O terreno  dos  arredores  é de  ri 
quissima  vegetação  e torna  se  notável  pelos  seus 
uumerosos  e abundantes  vinhedos,  sendo  grande  a 
colheita  de  vinhos  que  n’elles  se  faz  todos  os  an- 
nos. E'  a villa  rodeada  de  montanhas,  sobre  uma 
das  quaes,  a menos  elevada,  existia  o antigo  cas- 
tello,  cujas  ruinas  ainda  se  vêem.  Na  encosta 
d’esta  montanha  está  edificada  uma  parte  da  villa, 
a outra  assenta  na  planície,  abraçando  o monte 
junto  da  raiz  por  todos  os  lados,  exceptuando  o 
do  norte.  Segundo  a ordem  do  exercito  tem  .» 
freguezias  denominadas:  Santa  Maiia  de  Torris 
Vedras,  S.  Mamede  de  Torres  Vedras,  S.  Miguel 
de  Torres  Vedras,  S.  Pedro  do  Torres  Vedras  e 
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S.  Thiago  de  Torres  Vedras;  c seguudo  o Censo 
da  População  de  1900  e o Diário  do  Governo  n.# 
138  dc  23  de  junho  do  mesmo  anno,  que  insere  a 
divisão  comarcã,  tem  apenas  4;  Castello  (C-anta 
Maria),  S.  Miguel,  S.  Pedro  e S.  Thiago.  Segundo 
o referido  Diário  do  Governo,  a freg  do  Castello 
é a mesma  que  Santa  Maria,  ou  Santa  Maria  do 
Castello,  c a de  S.  Mamede  de  Torres  Vedras  é 
a de  Ventosa  (S.  Mamede,).  Mas  a despeito  da 
letra  dos  documentos  citados  e d’outros  ainda,  a 
verdade  é que  a villa  tem  apenas  duas  fregue 
zias:  Castello  ("Santa  MariaJ  e S.  Pedro,  estando 
as  outras  annexadas  já  desde  muitos  annos:  a de 
S.  Miguel  á do  Castello  e a de  S 'lhiago  á de  S 
Pedro.  Junto  e ao  N da  villa  corre  o rio  Sizan- 
dro,  sendo  aqui  atravessado  por  3 pontes:  a da 
Mentira,  a de  S.  Miguel  e a d'El  Rei.  No  verão 
leva  muito  pouca  agua,  chegando  por  vezes  a 
seccar  completameDte,  mas  nas  grandes  chuvas 
do  inverno  torna-se  caudaloso  e arrebatado.  Nos 
temporaes  que  se  deram  no  anno  de  1876,  as 
cheias  lôrarn  tão  copiosas  que  as  terras  das  suas 
margens  soffreram  graves  prejuízos.  Torres  Ve- 
dras é uma  povoação  antiquíssima;  Oliveira  Frei 
re  e outros  antiquários,  dizem  que  foi  fundada 
pelos  turdulos  e gallos-celtas,  38  annos  antes  da 
vinda  de  Christo,  ignorando  se  o nome  que  lhe 
deram  O que  não  padece  duvida  é a fundação 
ser  muito  remota;  comtudo,  a sua  existência  mais 
conhecida  é do  tempo  em  que  os  romanos  domi 
naram  a Lusitania.  Justificam  essa  antiguidade 
4 lapides  com  inscripçôes  latinas,  encontradas 
nas  suas  visinhauças,  e das  quacs  ainda  existem 
tres:  duas  na  quinta  chamada  da  Rainha,  na 
freg.  da  Carvoeira,  e a terceira  embebida  na  pa- 
rede exterior  da  egreja  parochial  de  Matacães, 
ao  lado  da  porta  travessa.  Estas  inscripçôes  in 
dicain  que  existiu  uma  pov.  importaute  no  local 
onde  se  vê  hoje  a aprazível  villa  de  Torres  Ve- 
dras. A pov.  começou  a figurar  na  historia  como 
nome  de  Turres  Veteres,  depois  da  conquista  da 
Lusitania  pelos  barbaros  do  norte,  destruidores 
do  império  dos  romanos.  Parece  que  esse  nome 
lho  foi  dado  pelos  godos  ou  visigodos,  por  terem 
sido  estes  povos  que  sujeitaram  toda  a penínsu- 
la ibérica  ao  seu  domiuio,  que  desfruetaram  por 
muito  tempo.  As  palavras  Turres  Veteres,  que  em 
latim  barbaro  significam  Torres  Vedras,  dão  a 
entender  que  houve  ali  fortificações  no  tempo 
dos  godos.  LPelias  se  originou  com  alguma  alte- 
ração o nome  do  Torres  Vedras.  Desconhece  se 
completamentc  o que  se  passou  durante  o domí- 
nio dos  gôdos,  do  jugo  dos  moiros  e d’outros  in- 
vasores da  Lusitania;  a historia  da  villa  princi 
pia  mais  regularmente  com  a fundação  da  mo 
narchia  portugueza.  Quando  D.  Affonso  Henri- 
ques tomou  aos  moiros  Santarém  e Lisboa  em 
1117  e alargou  as  suas  conquistas  por  toda  a Ex- 
tremadura,  toi  Torres  Vedrasuma  das  praças  moi- 
riscas  que  encontrou  mais  bem  fortificadas,  e que 
offereccu  maior  resistência,  tendo  afinal  que  ce 
der,  no  anno  seguinte,  1148,  aos  invasores  chris- 
tãos  que,  entraudo  os  muros  da  povoação,  des 
truiram  grande  parte  das  fortificações,  passando 
ao  fio  da  espada  todos  os  infiéis  que  procuravam 
salvar  se  pela  fuga.  Terminada  a guerra,  D.  Af 
fonso  Henriques  mandou  reconstruir  os  edifícios, 
levantar  dc  novo  as  muralhas,  e povoar  a terra 
com  famílias  chrislãs,  concedendo,  para  attrahir 
habitantes,  muitos  privilégios  e isenções.  D.  Af- 
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fonso  III  é que  lhe  deu  foral  mais  regular,  por 
carta  datada  de  Evora  cm  15  de  agosto  de  1250. 
Este  foral  foi  reformado  muito  posteriormente, 
porei  rei  D.  Manuel,  estando  em  Santarém,  con- 
firmando todos  os  antigos  privilégios,  a 1 de  ju- 
nho de  1510.  Foi  esta  villa  antigamente  cercada 
do  muralhas,  com  tres  portas:  a de  Sant' Anna,  a 
da  Varzea,  e a da  Corredoura,  que  já  ha  muitos 
annos  desapparecercm.  A porta  de  Sant' Anna  foi 
demolida  cm  1641  para  se  ampliar  o largo  da  Gra 
ça.  A da  Varzea  demoliu  se  em  1734,  para  dar 
passagem  á estrada  nova,  que  d’esta  villa  se  di- 
rige a Matra.  A da  Corredoura  já  tinha  sido  de- 
molida antes.  Sobre  uma  colliua  ao  ONO  da  vil- 
la, estão  as  ruinas  do  castello,  conforme  dissé- 
mos.  Ignora-se  a sua  primitiva  fundação,  mas 
calcula-se  que  fôsse  obra  dos  romanos,  cu,  pelo 
menos,  dos  gôdos,  reedificado,  e talvez  ampliado, 
pelos  moiros  em  920.  D.  Affonso  Henriques,  em 
1148,  mandou  o reconstruir.  D.  Diniz,  em  1288, 
ampliou-o,  e D.  Fernando  I,  em  1382  tornou  a 
reedificai  o.  Em  1516,  D.  Manuel  procedeu  a 
grandes  obras,  mandando  n’essa  occasião  eseul  • 
pir  as  suas  armas  sobre  o portal  da  primeira  cêr- 
ca,  e o qual  dá  entrada  para  a egreja  de  Santa 
Maria  do  Castello  O seu  9.°  alcaide,  D.  João 
Soares  de  Alarcão  e Mello  lhe  fez  vários  repa- 
ros, em  1638.  Além  da  torre 
de  menagem,  no  centro  do 
castello,  tinha  mais  5 torres 
menores,  nos  seus  ângulos; 
duas  cêrcas  de  muralhas,  de 
pouca  altura,  cingindo  a se- 
gunda d’estas  cêrcas  toda  a 
corôa  da  collina.  O terre- 
moto do  1 • de  novembro 
de  1755  arruinou  todas  as 
fortificações, bem  como  o pa- 
lacio  dos  alcaides-móres,que 
era  um  grande  edificio  qua- 
drilongo,  que  teve  dois  pa- 
vimentos. Dentro  da  forta- 
leza havia  3 cisternas  c 
uma  galeria  subterrânea,  hoje  obstruída,  que  ia 
dar  á margem  do  Sizandro.  A villa  foi  por  vezes 
cortes  dos  nossos  monarchas,  que  tiveram  aqui 
dois  paços  reaes;  o pri  ueiro,  os  chamados  Paços 
Velhos  foram  mandados  construir  em  1275  pela 
rainha  D.  Beatriz,  mulher  de  D.  Affonso  III. 
Eram  no  bairro  de  Carcavellos,  proximo  e ao  S 
do  castello  Ainda  existiam  no  principio  do  sécu- 
lo xvi,  mas  não  resta  nem  o minimo  vestígio.  Dos 
Paços  Novos,  ainda  ha  annos  se  viam  as  ruinas, 
no  logar  onde  ainda  existe  o açougue  publico.  D. 
Affonso  I LI  e a rainha  D.  Beatriz  gostavam  mui- 
to de  Torres  Vedras,  e aqui  residiram  varias  ve 
zes.  Fòram  os  primeiros  soberanos  que  fizeram 
a sua  côrte  n'sque)la  villa.  Depois  da  morte  do 
monarcha,  a rainha  sua  viuva  continuou  a resi- 
dir por  vezes  nos  seus  paços,  onde  fundou  uma 
capella  real,  que  mais  tarde  el-rei  D.  Manuel 
trausferiu  para  o convento  da  Graça,  d’esta  vil- 
la, por  o velho  palacio  ameaçar  imminente  rui- 
na.  Parece  que  foi  este  monarcha  quem  edificou 
os  paços  novos.  Nos  antigos  paços  residiram  tam- 
bém os  reis  D.  Dioiz,  D.  Affouso  IV,  D.  Fernan 
do  e D.  João  I.  Foi  em  Torres  Vedras  que  este 
ultimo  soberano  convocou  um  conselho  em  1413, 
para  consultar  sobre  o projecto  da  conquista  da 
praça  de  Ceuta,  abrigo  dos  piratas  africanos,  que 
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invadiam  com  frequência  as  nossas  costas,  sa 
queando  e incendiando  povoações,  e levando  ca 
ptivos  os  seus  moradores,  que  podiam  agarrar.  O 
conselho  foi  favoravel  á empresa,  em  vista  do 
que  o rei  com  os  seus  dois  filhos  mais  velhos, 
os  infantes  D Pedro  e D Duarte, e com  um  bri 
lhante  exercito,  passou  á Africc,  e depois  de  vá- 
rios e porfiados  assaltos,  tomou  a praça  africana 
a 14  de  agosto  de  1415.  Tornaram  se  ali  a reunir 
cortes,  no  anno  de  1141,  convocados  pelo  infante 
D.  Pedro,  duque  de  Coimbra,  então  regente  do 
reino,  em  que  se  resolveu  o casamento  de  sua 
filha,  a infanta  D.  Izabel,  com  sou  primo,  D.  Af 
fonso  V.  Em  1 193,  D.  João  II  escolheuTorres  Ve- 
draspara  receber  a embaixada  do  rei  de  Nápoles, 
que  lhe  traziariquissimos  presentes.  Foi  uma  rece- 
pção sumptuosa.  No  reinado  de  D.  Manuel  I,  hou- 
ve u*aquella  vil  la,  em  1496,  duas  esplendidas  so 
lemnidade8:  as  exequias  no  primeiro  anniversario 
da  morte  de  D.  João  II,  e a visita  do  embaixador, 
enviado  pela  republica  de  Veneza,  então  podero 
sissima,  a quem  el-rei  concedeu  muitas  mercês  e 
em  acto  publico  armou  cavalleiro  na  presença  de 
toda  a côrte.  D.  Manuel  ainda  ali  residiu  nos  an- 
nos  de  1497  e 1518;  D.  João  II L também  ali  per 
maneceu  em  1525,  e prometteu  dar-lhe  a catego- 
ria de  comarca,  o que  mais  tarde  realisou,  por 
carta  regia  de  18  de  julho  de  1533.  Nas  luetas 
que  se  seguiram  á restauração  de  1840,  foi  aquel- 
la  briosa  villa  uma  das  primeiras  povoações  que 
adheriu  á patriótica  revolução,  portando-se  com 
toda  a energia,  prestando  se  a todos  os  sacrifí- 
cios a que  as  circumstancias  obrigavam;  e quan- 
do D.  João  IV,  ao  regressar  da  praça  de  Pe- 
niche, a visitou,  demorando-se  ali  tres  dias  hos- 
pedado na  residência  do  prior  da  freg.  de  S.  Pe 
dro,  contígua  a esta  egreja,  por  estarem  já  arrui 
nados  os  paços,  o enthusiasmo  dos  habitantes  pe 
la  iudependencia  da  patria  tornou  se  inexcedivel, 
e D.  João  IV  foi  recebido  com  as  manifestações 
mais  sympathicas  e assombrosas  de  lealdade  á 
Casa  de  Bragança.  Também  visitaram  a villa  I). 
João  V,  D.  José  1,  D Maria  I e seu  marido  e tio 
I).  Pedro  III,  com  toda  afamilia  real.  Depois  D. 
João  VI,  ainda  regente,  em  1797  e 1806;  D.  Mi 
guel  e suas  irmãs,  as  infautas  D.  Izabel  Maria  e 
D.  Maria  d’Assumpção,  em  1832;  D.  Maria  II  e 
el-rei  D.  Fernando,  D.  Pedro  V e a rainha  D 
Estephania;  o príncipe  duque  do  Cambridge,  Jor- 
ge de  Inglaterra,  e outras  muitas  pessoas  nota 
veÍ8.  0 ultimo  soberano  que  esteve  em  Torres  Ve- 
ras foi  el  » ei  D Carlos  I,  quando  visitou  a quinta 
das  Lapas.  0 senhorio  dc  Torres  Vedras  fez  parte 
por  muito  tempo  do  dote  das  nossas  rainhas  e in- 
fantas; também  houve  tempo  cm  que  pertenceu  a 
dois  particulares:  D.  Jcào  Francisco  Moxica,  fi 
dalgo  hespanhol,  por  mercê  de  D.  Fernando  I, 
feita  em  1 69,  antes  do  seu  casamento  com  D. 
Leonor  Telles;  mas  quando  casou,  annulou  a doa-  í 
ção,  para  dar  « senhorio  a sua  mulher;  e o arce- 
bispo de  Braga  D.  Fernando,  só  durante  a sua 
vida,  por  mercê  de  D.  Affonso  V.  A alcaidaria-  ! 
mór  pertenceu  a differentes  famílias  até  ao  rei-  j 
nado  d’este  monarcha,  que  a concedeu  então  a 
D.  João  d’Alarcâo  e seus  descendentes,  como  dj 
te  dc  sua  mulher,  filha  e herdeira  do  reposteiro 
mór  Comes  Soares  de  Mello,  que  prestára  grau-  ' 
des  serviços  ao  estado,  e que  D.  Affonso  V de  [ 
esta  fórma  recompensou.  Esta  concessão,  porém,  I 
acabou  em  1640,  pelo  facto  do  ultimo  possuidor,  1 


D.  João  Soares  d'Alarcão  e Mello,  ter  seguido  o 
partido  de  Castella;  este  fidalgo  foi  despojado  do 
todas  as  honras,  sendo  confiscados  todos  os  seus 
bens  Parece  que  por  espaço  de  4 annos  esteve 
Torres  Vedras  sem  alcaide-mór,  pois  só  por  carta 
régia  de  D.  João  IV,  datada  de  Lisboa  a 5 de 
janeiro  de  1645,  é que  foi  dado  este  emprego,  de 
juro  e herdade,  a Castão  José  da  Camara  Cou- 
tinho,  em  prêmio  da  sua  lealdade  e dos  relevan- 
tes serviços  feitos  á patria,  durante  a guerra  da 
Kestauração,  e n’csta  familia  se  couservou  o titu- 
lo até  1834,  sendo  seu  ultimo  alcaide  mór  o l.° 
conde  da  Taipa,  D.  Castão  da  Camara  Coutinho 
Pereira  de  Sande.  Em  Torres  Vedias  houve  dois 
estabelecimentos  dc  caridade,  a que  autigamente 
se  dava  o nome  de  mercearias.  0 primeiro  foi 
instituído  pela  rainha  D.  Leonor,  mulher  de  D. 
Duarte,  para  7 viuvas  ou  donzellas  pobres,  de 
boa  vida  e costumes,  sendo  nascidas  n'aquelle 
concelho.  As  merceeiras  tinham  a obrigação  dc 
ouvir  todos  os  dias  uma  missa  por  alma  da  insti- 
tuidora. A raiuha  dotou  o estabelecimento  com  a 
renda  annual  de  64  alqueires  de  trigo  para  todas 
| as  recolhidas,  e 240  reis  em  dinheiro  para  cada 
uma  O almoxarifado  é que  pagava,  recebendo  o 
trigo  das  jugadas,  e o dinheiro  do  geral  das  sizas. 
A nomeação  da  merceeira,  quando  vagava  algum 
logar,  era  feita  por  3 vogaes:  o prior  da  Craça, 
ojuiz  de  fóra  c o guardião  do  convento  do  Vara 
tojo;  confirmava  a nomeação,  em  nome  do  sobe- 
rano, a Mesa  da  Consciência  e Urdens;  algumas 
I vezes  o logar  era  também  provido  directamente 
I pelo  soberano,  como  graça  especial,  por  decreto 
ou  aviso  régio.  A outra  mercearia  foi  substituída 
pelo  P.  Domingos  Pires  Travassos,  beneficiado 
de  S.  Pedro.  Este  caritativo  padre  possuia  uma 
capella  n’esta  egreja;  no  seu  testamento,  feito 
em  14  de  julho  de  1355,  além  de  muitas  disposi- 
ções importantes,  deixou  a obrigação  de  se  ins- 
tituir uma  mercearia  para  8 merceeiras  pobres 
destinando  paia  a sua  habitação  umas  casas  que 
possuia  juuto  ao  adro  posterior  da  egreja,  onde 
havia  escolhido  logar  para  a sua  sepultura.  Es 
tas  merceeiras  eram  obrigadas  a rezar  por  alma 
do  inetituidor,  recebendo  cada  uma  annualmente, 
um  quinhão  incerto  dos  fructo3  e pensões  do  di- 
versas propriedades,  designadas  no  testamento, 
e em  dinheiro  25^000  reis.  Sendo  séculos  mais 
tarde  a capella,  que  ficava  annexa,  incorporada 
aos  bens  da  corôa,  a mercearia  acabou.  Houve 
então  uma  demanda  ácêrca  de  quem  deveria  ser 
o directo  proprietário,  e saindo  sentença  a favor 
de  D.  Maria  Clara  dc  Sousa,  passou  se  carta  de 
posse  a esta  senhora,  em  30  de  abril  de  1777,  e 
por  sua  morte,  D.  Maria  I fez  mercê  da  capella  ao 
general  Kosa,  o qual  aforou  as  propriedades  que 
lhe  pertenciam,  a varias  pessoas,  e a casa  das 
merceeiras  a José  Pedro  Pereira.  O tumulo  do 
i instituidor,  que  ficava  no  centro  das  casas  e for- 
mava um  caixão  de  pedra,  liso,  defendido  por  um 
arco,  assente  n*uns  pilares  baixos,  foi  então  de 
! molido;  os  ossos  do  P.  Travassos  passaram  para 
I o cemitério  da  Misericórdia,  sendo  mais  tarde,  a 
requerimento  da  collegiada,  removidos  para  a 
egreja  dc  S.  Pedro.  Houve  também  em  Torres 
| Vedras  uma  gafaria  com  a invocação  de  Santo 
' André , que  foi  extincta  em  1514,  mudando-se  en- 
tão para  o edifício  o convento  da  Graça,  dos  erc 
I mitas  calçados  de  Santo  Agostinho,  o qual  fôra 
1 fundado  em  1^66  pelo  segundo  provincial  da  or- 
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dem  n'es!o  reino,  Fr.  Felix  de  Santa  Vlaria.  O 
convento  era  situado  no  local  que  então  se  cha- 
mava Varzea  Grande,  lançando  se-lhe  a primeira 
pedra  em  29  de  dezembro  do  reterido  auno  de 
1266.  Ali  se  conservaram  os  frades  270  annos, 
apezar  das  más  condições  hygienicas  em  que  es 
tava  o convento.  Em  1544,  D.  João  III  concedeu 
então  aos  frades,  com  todos  os  seus  rendimentos, 
a Gafaria  de  Sanlo  André,  que  cão  tinha  nin- 
guém e ficava  em  logar  arejado  e saudavel,  no 
largo  da  Graça,  á entrada  da  villa,  do  lado  do 
sul,  e sobre  a estrada  de  Lisboa.  Este  conven 
to  teve  por  prelados  S.  Gonçalo  de  Lag03,  que  a 
camara  tomou  para  padroeiro  da  villa,  e D.  Fr. 
Aleixo  de  Menezes,  que  depois  foi  arcebispo  de 
Gôa,  primaz  do  Oriente,  e por  fim  o arcebispo  de 
Braga  e primaz  das  Hespanhas,  Sendo  supprimi 
das  as  ordens  religiosas  cm  1834,  a egreja  foi 
dada  á irmandade  do  Senhor  dos  Passos, e o con- 
vento e a cêrca  venderam-se  a um  particular. 
Depois  pertenceu  a Francisco  Borges,  mais  tar- 
de installou  se  ali  um  collegio,  e depois  foi  ali  j 
estabelecida  a administração  do  concelho,  re-  i 
cebedoria,  tribunal,  conservatória,  cadeia,  etc. 
o largo  passou  a chamar  se  Largo  de  S.  Carlos,  j 
Houve  também  o convento  de  N.  S.‘  dos  Anjos,  mais 
vulgarmente  conhecido  pelo  Convento  do  Barro, 
por  estar  junto  da  pequena  aldeia  d’este  nome. 
Ha  também  o convento  do  Varatojo,  situado 
n’uma  pov.  assim  chamada  (V.  Barro  e Varato- 
jo). As  4 freguezias  que  existiam  em  Torres  Ve- 
dras  estão  hoje  reduzidas  a duas,  conforme  dis- 
semos: S.  Pedro,  tendo  annexada  a de  S.  Thiago; 
Santa  Maria  do  Castello,  reunida  á de  S.  Miguel. 
A egreja  de  S.  Pedro  foi  collegiada  composta  de 
prior  e 9 beneficiados;  tinha  4 dizimarias:  uma 
na  villa,  duas  na  freg.  de  Freiria  e do  Sobral  da 
Abclheira,  e a outra  em  toda  a freg.  de  Carmôes 
e em  parte  das  de  Dois  Portos  e Carvoeira  Não 
so  conhece  a data  da  fundação  da  egreja,  mas 
deve  remontar  ao  principio  da  monarchia,  por- 
que a rainha  D.  Beatriz,  depois  da  morte  de  seu 
marido,  D.  Aflonso  111,  fez  doação  do  padroado 
da  egreja  de  Torres  Vedras,  de  que  era  donata- 
ria,  ao  mosteiro  de  Alcobaça.  A doação  tem  a da- 
ta de  16  •de  março  de  1279.  Apezar  da  sua  grande 
antiguidade,  é um  bom  templo,  e e6tà  bem  co  n- 
servado,  graças  ás  suas  frequentes  reparações  jS. 
Thiago  era  também  collegiada,  composta  de  pr  or 
e 8 beneficiados,  simples,  apresentados  pelo  pa- 
triarcha.  Pertenciam  a esta  egreja  os  dizimos  da 
sua  freg.,  os  da  Encarnação  (Fauga  da  Fé^,  par- 
te dos  da  Ventosa,  parte  dos  do  Turcifal,  parte 
das  da  Ribaldeira  e parte  dos  de  Dois  Peitos.  A 
egrcJa  é duma  só  nave  e toda  de  abobada  de 
pedra,  muito  antiga,  naturalmente  construída  du 
rante  o reinado  de  D.  Affonso  Henriques,  pois  já 
cm  1248  era  cousidcrada  antiga.  Nos  princípios 
do  século  xvni  se  derreteu  um  antigo  sino  para 
a fundição  de  outro  novo,  ó qual  (o  antigoj  tiuha 
a era  de^  1318  (1280  da  era  christã).  Sujeita  ás 
inundações  do  Sizandro,  estava  muito  arruinada 
em  1586;  tratou-se  do  a reedificar,  mas  as  obras 
só  so  concluiram  em  1615,  e a torre  só  se  comple- 
tou no  século  xvhi.  A porta  principal  é de  archi- 
tectura  gothica  com  ornatos  em  relevo.  Na  ca 
pella  mór  lia  bonitos  azulejos  representando  ace- 
nas da  vida  de  S.  Thiago  e allueões  á ordem  mi- 
litar do  mesmo  santo.  No  corpo  da  egreja  ha  6 
altares,  seudo  um  d’elles  ode  Christo, onde  se 
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uma  maquineta  ccm  varias  relíquias,  que  dizem 
ser  um  primor  de  arte.  Foi  offerecida  por  devo 
tas  no  principio  do  scculo  passado,  e consta  ter 
sido  comprada  em  Granada  Na  egreja  ha  mui  • 
tas  sepulturas  de  pessoas  nobres  com  ornatos  e 
inscripções,  já  quasi  illegiveis.  Santa  Maria  do 
Castello  parece  ser  a egreja  mais  antiga  da  vil- 
la. Foi  também  collegiada  composta  de  prior  c 
10  beneficiados  apresentados  pelo  prior.  Tinha 
4 dizimarias:  a da  freg.,  a do  Turcifal,  a da  Azu  • 
reira,  e parte  da  de  Dois  Portos.  A rainha  I). 
Beatriz,  mulher  do  D.  Aftonso  III,  deu  ao  prior 
os  dizimos  de  diversos  casacs,  que  se  avistavam 
da  poita  principal  da  egreja.  A freg.  de  S.  Mi- 
guel ficava  extramuros,  entre  as  faldas  do  mon- 
to do  Castello  e a margem  do  Sizandro.  Foi  ori- 
ginariamente  da  corôa,  e passou  a padroado  dos 
abbadcs  de  Alcobaça,  por  contrato  celebrado  em 
1157,  sendo  abbade  comiaendatario  o cardeal  de 
Alpedrinha,  D.  Jorge  da  Costa,  dando  o cardeal 
em  troca  a D.  Affonso  V o senhorio  da  villa  de 
Beringel,  no  Alemtejo.  Teve  também  collegiada 
composta  de  prior  e ll  beneficiados,  e dizimos 
pagos  pela  freg.,  e pelas  de  Matacãcs,  Monte  Re- 
dondo, Maxial,  A dos  Cunhados,  S.  Pedro  da 
Cadeira  e o logar  da  Coutada  da  Rainha.  Feia 
suppressão  das  ordens  religiosas,  os  dizimos  fô 
ram  extinctos,  assim  como  as  collegiadas,  que  ha 
via  em  todas  as  freguezias.  A egreja  de  S.  Mi- 
guel, como  o seu  rendimento  provinha  quasi  ex- 
clusivamente dos  dizimos,  ficou  muito  prejudica 
da,  e o patriarcha  D.  Miguel  Bento  Rodrigues, 
em  4 de  novembro  de  1859,  supprimiu  a fregue 
zia,  ficando  os  rendimentos  incorporados  no  se- 
minário patriarchal.  Os  paramentos  e alfaias  di- 
vidiram-se  pelas  outras  egrejas,  c a cantaria  do 
edifício  foi  aproveitada  para  obras  publicas.  A 
egreja  era  tão  antig*  que  se  julgava  ser  ainda 
do  tempo  dos  gôdos.  Tiuha  uma  só  nave;  soffreu 
algumas  rcconstrucçõrs,  sendo  a ultima  depois 
do  terremoto  de  1755,  que  a arruinou  quasi  com- 
pletamente. Annos  depois  tratou-se  de  a reedifi- 
car, mas  em  abril  de  18  >7,  já  toda  em  ruínas,  toi 
dada  á camara  municipal.  Na  villa  e no  conc.  de 
Torres  Vedras  ha  muitas  ermidas,  sendo  algu- 
mas de  grande  importância.  Citaremos  a de  N. 
S.‘  do  Soccorro,  que  fica  uo  mais  alto  da  serra 
do  mesmo  nome,  em  sitio  alegre  e pittoresco, 
com  um  magnifico  ponto  de  vista.  E’  muito  anti- 
ga, do  architectura  gothica  e,  segundo  a tradi- 
ção, foi  mesquita  de  moiros  Tem  casas  para  abri 
go  dos  romeiros,  que  todos  os  annos  concorrem 
cm  5 de  agosto,  vindo  alguns  de  grandes  distan- 
cias á festa  que  n’esse  dia  se  rcalisa  O antigo 
brazão  de  Torres  Vedras  era  em  campo  verde, 
um  castello  de  ouro,  ameiado,  com  duas  torres  do 
mesmo  metal,  uma  á esquerda,  outra  á direita, 
ambas  circulares  e em  fórma  de  coruchéu,  ameia- 
das,  e cada  uma  com  sua  janella,  e na  cupola, 
pyramidal,  uma  ffamula  de  purpura,  e sobre  a 
haste,  mas  solta,  uma  estrclla  de  prata,  de  seis 
pontas.  Entre  as  duas  torres  o escudo  das  cinco 
quinas  O actual  brazão,  de  que  usa  a camara 
muuicipal,  é em  campo  verde,  um  castello  de  ou- 
ro com  tres  torres.  A entrada  hojo  para  a villa  é 
pelas  antiquissimas  pontes,  já  citadas,  sobre  o 
lio  Sizandro:  a de  El  liei,  da  Mentira  e de  S. 
Miguel.  A de  El-Rei  servo  de  transito  para  os  lo 
gares  a E da  villa  e para  o Ribatejo;  segundo 
consta,  já  existia  em  1336.  Como  subiu  o leito  do 
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rio,  foi  levantada  assim  como  a calçada  contígua, 
em  1877.  A poute  da  Mentira  dá  passagem  para 
Óbidos,  Caldas  da  Rainha,  Lourinhã,  Peniche,  e 
todas  as  mais  terras  que  ficam  ao  norte;  em  1597 
já  tinha  o mesmo  nome.  Também  se  alteou,  jun- 
tamente com  a calçada,  ao  sair  da  villa,  desde 
os  Pelomes  até  ás  Faias,  no  mesmo  anno  de  1877, 
com  grande  aterro,  muros,  pégòes  c cortinas  que 
fòram  arrazadas  em  1810,  por  occasião  da  Guer- 
ra Peninsular;  a camara,  porém,  em  1857,  man 
dou-as  levantar  novanu-ute.  A ponte  de  S.  Mi- 
guel dá  serventia  para  as  povoações  de  Oeste, 
costa  e portos  do  Oceano.  Foi  construída  em  ICO*, 
e os  muros  de  supporte  em  1751.  No  conc.  con- 
tam-se mais  18  pontes  Em  Torres  Vedras  exis 
tem  dois  passeios  públicos:  o Bosque  do  Jardim, 
com  uma  fonte,  nas  margens  do  Sizandro,  entre  o 
monte  do  castello  e do  forte  de  S.  Vicente.  E’ 
aqui  que  se  fazem  as  feiras  annuaes.  O passeio 
da  Varzea  fica  na  outra  extremidade  da  villa, 
cm  sitio  desafogado  e pittoresco.  O Aqueducto  e 
o Chafariz  dos  Canos  são  talvez  os  priucipaes 
monumentos  da  villa.  O Aqueducto  fornece  abun- 
dante agua;  tem  quasi  2 k.  de  comprimento,  cor 
rendo  subterraneamente  em  metade  d’esta  dis- 
tancia, e no  resto,  ora  sobre  uma  ordem  de  ar 
cos,  ora  sobre  duas  ordens.  O Chafariz,  que  é 
um  curioso  exemplar  de  architectura  gothica, 
consta  d’um  pavilhão,  da  fonte  propriamente  di 
ta,  e 2 tanques  O pavilhão  é semi  circular,  com 
5 faces,  nas  quaes  se  abrem  outros  tantos  arcos, 
de  volta  curvilinea  ou  ogival,  sustentados  cada 
um  por  columnas,  3 de  cada  lado.  Sobre  os  arcos 
levanta-se  o entablamento,  que  é coroado  de 
ameias  com  suas  esculpturas,  e de  pyramides 
mais  altas  que  as  ameias,  e correspondentes  aos 
ângulos  das  5 faces  do  pavilhão  Debaixo  da  abo 
bada  dVs*e,  que  é de  pedra  e artezoada,  erguo 
se  a fonte  que  lança  agua  por  duas  bicas  num 
pequeno  tanque,  d’onde  passa  paia  outro  muito 
maior,  collocado  ioferiormente,  e que  toma  toda 
a frente  do  pavilhão,  ficando  junto  a uma  esca 
da  de  pedra,  que  sóbe  para  a fonte.  Este  tanque 
foi  construido  nos  tempos  modernos  para  uso  dos 
animaes;  toda  esta  obra  do  chafariz  é de  canta- 
ria bem  lavrada.  A julgar  pelo  que  ali  se  lê  u'uma 
inscripção  gravada  na  pedra,  a qual  diz  que  man- 
dára  fazer  este  chafariz  uma  infanta  portugueza 
no  anno  de  1561,  deve  se  ter  por  fundadora,  não 
obstante  não  declarar  o nome,  a infanta  D.  Ma 
ria,  filha  de  el-rei  D.  Manuel  e da  rainha  D.  Leo- 
nor,  sua  terceira  mulher.  Quando  em  Torres  Ve 
dras  D.  João  Iil  creou  a comarca,  foi  nomeado 
primeiro  corregedor  o licenceado  André  Farinha. 
Até  1834  contaram  se  mais  49,  sendo  o ultimo  o 
dr.  José  Ricardo  Pereira  de  Figueiredo.  Desde 
1561  até  1833  houve  78  juizes  de  fóra,  o l.°  o li- 
cenceado Duarte  Velho,  sendo  o ultimo  odr.  Ni- 
colau  Baptista  de  Figueiredo  Pacheco.  Por  carta 
regia  de  14  de  agosto  de  1835,  foi  nomeado  1 ° 
juiz  de  direito  o bacharel  Francisco  Boto  Pi- 
mentel  dc  Mendonça.  O goveruo  militar  até  1831 
conipuuba-se  d’um  capitão-mór,  governando  16 
compaohias  de  ordenança  com  seu  capitão  aju- 
dante, alferes,  porta-bandeira,  sargentos  e cabos. 
O ultimo  capitão  mór  foi  odr.  José  LourençoPe- 
res,  nomeado  por  patente  de  25  de  maio  dc  1810, 
um  regimento  de  milícias,  tendo  coronel  e mais 
ofticiacs,  formado  com  pessoas  da  capitania-mór; 
e ura  batalhão  de  voluntários  realistas,  que  se 


organisou  em  1828.  Torres  Vedras  tinha  voto  em 
cortes,  cora  assento  no  7.°  banco.  Tem  appareci- 
do  na  villa  e no  conc.  differentas  moedas  roma 
nas,  a maior  parte  das  quaes  fòram  desencarai 
nhadas.  A casa  da  camara  é um  bom  edifício,  de 
2 andares,  tendo  no  l.°  a sala  das  audiências,  e 
no  2.°  a sala  das  sessões  da  camara  o seu  cartó- 
rio. E’  edifício  antigo,  muitas  vezes  reconstruído 
ou  ampliado.  A cadeia  forma  uma  só  frontaria 
com  os  paçós  do  concelho.  Em  frente  da  casa  da 
camara,  e no  centro  da  praça,  estava  o antigo 
pelourinho,  padrão  que  attestava  a autonomia  e 
categoria  da  villa.  Era  uma  columna  de  mármo- 
re com  as  armas  de  Portugal  e tendo  na  extre- 
midade superior,  varões  de  terro,  cruzados,  cada 
um  com  sua  argola  na  extremidade.  lia  muitos 
annos  que  não  existe.  Torres  Vedras  pertence  á 
1.*  div.  mil.,  1,*  brigada,  grande  circumscripção 
mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a 
séde  em  Lisboa.  Tem  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  valores  declarados,  encommcndas  pos- 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  feiras 
muito  importantes  a 22  de  janeiro,  29  de  junho 
e 3.°  domingo  de  agosto;  mercado  todos  os  3.‘' 
domingos  de  cada  mez;  est.  do  caminho  de  ferro 
na  linha  de  Lisboa  á Figueira  da  Foz,  entre  a 
do  Ramalhal  e o apeadeiro  de  Machêa;  advoga- 
dos, agentes  de  diversas  casas  bancarias  do  paiz, 
Associação  de  Soccorros  Muluos  Vinte  e Quatro 
de  Janeiro;  corporação  de  bombeiros  voluntá- 
rios; asylo  de  8.  José,  escolas  de  ambos  os  se  - 
xos,  médicos,  pharmacias,  fabricas  de  carros,  e 
moagens;  hoteis,  notários,  sociedades  de  recreio: 
Phüarmonica  Torreense , Tuna  Commercial,  Tuna 
do  Grêmio  Artístico  Cjmmercial,  Casino  de  Tor- 
res Vedras,  Grêmio  Artístico  Commercial,  Tuna 
Commercial  Torreense;  typographia,  muitos  es 
tabelecimentos  diversos;  tem-se  publicado  os  se- 
guintes jornaes:  Escalpelo,  março  a junho  de 
1887;  Folha  de  Torres  Vedras,  26  de  março  do 
1899;  ainda  se  publicava  em  1913;  Gazeta  de 
Torres  Vedras,  8 de  junho  de  1893;  O Imparcial  de 
Torres  Vedra> , 17  de  janeiro  de  1900;  Jornal  de 
Torres  Vedras,  janeiro  de  1885  a 30  de  dezem- 
bio  de  1886;  succedeu-lhe  a Voz  de  Torres  Ve- 
dras; O Neophito,  1892;  publicaram  se  poucos  nu- 
meros; A Semana,  24  de  fevereiro  de  1887;  pu- 
blicava se  ainda  em  1889;  A Vinha  de  Torres 
Vedras,  25  de  janeiro  de  1891;  ainda  se  publica- 
va em  1913;  Voz  de  Torres  Vedras,  5 de  feverei- 
ro de  1887;  em  1889  ainda  se  publicava.  A 2 k. 
da  villa,  no  sitio  denominado  Cucos,  ha  um  esta- 
belecimento balnear,  conhecido  por  Thermas  dos 
Cucos  ( V . Cucos).  Os  arredores  de  Torres  Ve- 
dras são  muito  pittorescos;  vêeni-se  ali  impor 
tantes  e magnificas  quintas,  com  suas  casas  de 
habitação,  lindos  jardins  e numerosas  vinhas. 
Uma  das  principaes  é a quinta  das  Lapas,  per- 
tencente aos  srs.  condes  de  Tarouca,  (V.  adean 
te);  a quinta  da  Bogalheira,  que  pertenceu  aos 
marquezes  de  Penalva;  a quinta  de  Villa  Pou- 
ca, etc.  Torres  Vedras  é uma  das  villas  de  maior 
vegetação  e de  maior  riqueza  em  vinhos,  que  é 
a sua  cultura  especial;  também  é abundante  em 
cereaes,  legumes,  azeite,  e muita  variedade  de 
fruetas  Em  todo  o conc.  se  vêem  pinhaes  e ou- 
tras mattas  silvestres,  onde  se  encontra  bastan- 
te caça.  O conc.  é constituído  por  16  freguezias, 
com  8:013  fog.  e 36:567  hab.:  sendo  18:621  do 
sexo  masc.  e 16:944  do  fem  , n’uma  superfície  de 
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35:387  hect.  As  freguezias  são:  N.  S.*  da  Luz.de 
A dos  Cunhados,  2:301  hab.:  1:227  do  sexo  masc. 
o 1:071  do  fem.;  S Domingos,  de  Carmòes,  1:146 
hab  : 618  do  sexo  masc.  e 528  do  fem  ; N.  S.*  da 
Luz,  de  Carvoeira,  1:915  hab.:  977  do  sexo  masc 
e 968  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Dois  Portos,  3:495 
hab.:  l:83í  do  sexo  masc.  e 1:661  do  fem.;  S. 
Lucas,  de  Freiria,  1:693  hab.:  885  do  sexo  masc. 
e 808  do  fem  ; N.  S * de  Oliveira,  de  Matacàes, 
1:394  hab.:  746  do  sexo  neasc.  e 648  do  fem.; 
Santa  Suzana,  de  Maxial,  2.192  hab.:  1:147  do 
sexo  masc.  Ce  1:045  do  fem.;  O Divino  Espirito 
Santo,  de  Monte  Redondo,  887  hab  : 474  do  sexo 
masc.  e 413  do  tem.;  N.  S * da  Conceição,  de 
Ponte  do  Rol,  1:167  hab  : 631  do  sexo  masc.  e 
536  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Ramalhal,  1:571 
hab.:  813  do  sexo  masc.  e 728  do  fem  ; S João 
Baptista,  de  Runa,  1:068  hab.:  58  > do  sexo  masc. 
e 483  do  fem  ; S.  Pedro,  de  S Pedro  da  Cadeira, 
3:912  hab  : 2:003  do  sexo  masc.  e 1:909  do  fem  ; 
Santa  Maria,  de  Torres  Medras,  3:056  hab.: 
1:613  do  sexo  masc.  e 1:413  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Torres  Vedras,  3:835  hab.:  1:986  do  sexo 
masc.  e 1:819  do  fem  ; Santa  Maria,  do  Turcifal, 
2:734  hab.:  1:421  do  sexo  masc.  e 1:313  do  fem  ; 

S.  Mamedc,  de  Ventosa,  3:171  hab.:  1:633  do  se 
xo  masc  e 1:538  do  fem.  O principal  commercio 
do  conc.  é vinho,  aguardente,  batatas,  uvas,  fru- 
ctas  e madeira  de  pinho. 

Torres  Vedras  (Batalha  de).  Deu  se  esta 
batalha  a 22  dezembro  de  1816,  entre  as  forças 
populares  a que  desde  a revolução  de  setembro 
de  1836  se  dava  o nome  de  patuleias,  e as  tropas 
cabralistas,  do  governo  de  Costa  Cabral,  conde 
de  Thomar.  As  forças  populares,  que  luctavam 
pela  Junta  do  Porto,  eram  commandados  pelo 
tenente-general  conde  de  Bomfim;  compunham- 
se  de  alguns  batalhões  de  linha,  entre  elles  o n.° 

5 e o n.°  6 de  caçadores  e o batalhão  de  voluntá- 
rios de  Vizeu.  Ajuntou  se  a este  pequeno  exer- 
cito, nos  dias  19  e 20  de  dezembro,  algumas  guer- 
rilhas, segundo  consta,  attrahidas  pelos  habitan 
tes  da  viíla,  inimigos  do  partido  cabralista,  an 
gariadas  em  Alcobaça,  Caldas  da  Rainha  e no 
concelho  de  Torres  Vedras.  O conde  de  Bomfim 
chegou  a reunir  mais  de  3:000  homens  de  todas 
as  armas,  ti  ndo,  porém,  sómente  200  de  cavalla- 
ria,uma  peça  c um  obuz.  As  tropas  cabralistas 
constavam  de  6 a 7 mil  homens,  entre  infantaria 
e cavallaria,  e 16  peças  de  artilharia,  que  o du 
que  de  Saldanha  mandara  collocar  na  serra  de 
Almofalla,  sobre  as  quintas  das  Fontainhas  e es- 
trada da  Ponte  do  Rei.  As  tropas  do  conde  de 
Bomfim  occuparam  o castello  o os  fortes  da  For- 
ca o de  8 Vicente,  que  fôra  um  dos  principaes 
reduetos  das  linhas  de  Toms  Vedras.  Nomeara 
se  uma  Junta  eum  novo  administrador  de  concelho, 
que  foi  o cirurgião  Maurício  José  da  Silva,  o 
qual  também  organisou  uma  guerrilha  que  se 
teuniu  aos  populares.  Durante  a noite  de  21  pa 
ra  22  caiu  tanta  chuva  que  o rio  Sizandro  tras 
bordou,  alagando  as  suas  margens.  As  tropas 
cabralistas  deviam  passar  por  ali;  acamparam, 
porém,  nas  aldeias  do  Hamalhal  c Amial,  a 6 k. 
da  villa.  Na  manhã  de  22  a chuva  continuou,  eo  I 
conde  de  Bomfim,  sabendo  do  acampamento  das  I 
tropas  inimigas,  começou  logo  a reunir  a sua  | 
gente  nos  fortes  acima  referidos,  pondo  a arti-  | 
lharia  no  castello,  onde  se  encerrou  juntamente  | 
com  o tenente-coronel  de  engenharia  Mousinho  | 
196 


do  Albuquerque.  Do  lado  de  S.  João  d das  Fon- 
tainhas collocouobatalhão  n 0 5 de  caçadores,  pro- 
curando assim  defender  a entrada  da  villa  pelas 
tres  pontes  do  rio  Sizandro.  Pelas  11  horas  da 
manhã  começou  o fogo,  seguindo  se  então  a san- 
guinolenta batalha,  em  que  o partido  popular  fi- 
cou derrotado.  O duque  de  Saldanha  tomou  pri- 
meiramente o forte  de  S.  Vicente,  e apoderando - 
se  depois  de  toda  a villa,  aprisionou  o general 
inimigo  e a maior  parte  das  suas  tropas,  conce- 
dendo, porém,  ao  general  todas  as  honras  mili- 
tares, aos  officiaes  as  suas  bagagens,  e as  mochi- 
las aos  soldados.  N’este  dia  tão  funesto,  teve  o 
paiz  de  lamentar  a perda  do  tenente  coronel  de 
engenheiros  e ex-ministro  Luiz  da  Silva  Mousi- 
nho do  Albuquerque,  que  uma  bala  victimou 
Houve  muitos  mortos  c feridos  de  parte  a parte. 
O conde  de  Bomfim  e os  mais  prisioneiros  fôram 
conduzidos  no  meio  d'uma  escolta  para  Lisboa. 
Apczar  dc  tantas  precauções,  alguns  soldados 
conseguiram  fugir  durante  a jornada,  indo  a maior 
parte  d’elles  apresentar-se  á Junta  do  Porto.  V. 
Bomfim  (conde  de). 

Torres  Vedras  (Linhas  de).  Depois  da  bata- 
lha da  Koliça,  a 17  de  agosto  de  1808,  em  que  as 
tropas  franceza8  do  commando  do  general  dc 
Labordc,  ficaram  derrotadas,  fôram  em  seu  soc- 
corro  Juuot,  do  Lisboa,  e Loison,  de  Abrantes, 
sendo  também  todos  derrotados,  logo  no  dia  21, 
na  grande  batalha  de  Vimeiro.  Em  toda  a parte 
os  assaltantes  encontravam  tres  linhas  profundas 
desoldadosiuabalaveÍ8,que.  se  oppunhamaos  seus 
esforços,  como  uma  tríplice  muralha  de  ferro.  fV. 
lloliça  e Vimeiro).  Junot  tinha  contra  si  a supe 
rioridade  do  exercito  inimigo,  pois  as  suas  for- 
ças constavam  de  14  mil  homens,  repartidos  em 
tres  divisões  de  infantaria  e uma  de  cavallaria; 
emquauto  o exercito  alliado  anglo-luso  se  com- 
puuha  de  28:291  homens,  entre  inglezcs  e portu- 
guezes  Além  d'isso,  Wellesley,  que  tinha  a maior 
habilidade,  em  quo  sempre  se  distinguira,  para 
escolher  linhas  defensivas,  collocara  as  suas  tro- 
pas era  posições  magnificas.  Junot,  vendo-se  per- 
dido, retirou-se  para  Torres  Vedras,  deixando  cm 
poder  do  inimigo  13  canhões  e uma  grande  par- 
te das  bagagens,  protegido  contra  a perseguição 
dos  vencedores  pela  sua  cavallaria,  que  destro 
çara  n'uma  carga  brilhante  os  dragões  inglezcs. 
->  39  d’esse  mez  de  agosto  assignou  se  a conven 
ção  denominada  de  Cintra, entre  Junote  o general 
inglez  Dalrympe,  que  obrigou  os  exércitos  dc  Na- 
poleão  a abandonarem  Portugal.  Esta  convenção 
foi  ratificada  em  Torres  Vedras  no  seguinte  dia 
31.  Os  francezes  embarcaram  em  Lisboa  uos  pri- 
meiros dias  de  setembro,  levando  todas  as  suas 
bagagens  e grande  parte  das  riquezas,  que  nos 
tinham  roubado.  Assim  terminou  a primeira  in- 
vasão frauceza  Napoleão,  porém,  não  desistira 
da  conquista  de  Portugal;  o general  Soult,  ape- 
zar  de  ser  mais  difficildo  que  julgava,  conseguiu 
entrar  uo  reino  pela  província  do  Miulio  e che 
gar  até  ao  Porto.  O exercito  alliado  anglo-luso 
fôra  muito  reforçado,  os  gencraes  Bcresford  e 
Wellesley,  já  então  elevado  a visconde  lord  Wel 
lington,  combinaram  um  plauo  de  operações,  e cs 
exercitos  portuguez  e inglez  marcharam  para 
Coimbra,  uo  intuito  de  começar  a campanha. 
Depois  de  successivas  luetas  e combates,  Soult 
teve  de  fugir  para  Hcspanha.  Receando  nova  in- 
vasão, lord  Wellington  levantou  as  famosas  li- 
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nlias  do  Torres  Vedras,  aproveitaudo  para  isso 
os  primeiros  mezes  do  anno  de  1810.  Napoleão, 
livre  da  Áustria,  só  pensava  em  mandar  para 
llespanha  reforços  importantes,  collocandoá  fren- 
te do  exercito  que  devia  vir  a Portugal,  o geue- 
ral  Massena,  que  possuindo  valor  e intrepidez, 
alcançara  o cognome  do  Anjo  da  victoria,  por 
sair  sempre  triumphante  em  todas  as  suas  em- 
prezas.  0 imperador,  receando  os  perigos  d’uma 
campanha  no  verão  n’estes  climas  quentes,  orde 
nara  que  as  operações  activas  sómente  começas 
sem  em  setembro.  Esta  ordem  foi  uma  fortuna 
para  lord  Wellington,  que  pôde  com  socego  cons- 
truir as  fortificações  que  desejava.  Um  dos  ho 
meus  que  mais  contribuiu,  para  se  levar  a efifei t o 
uma  obra  tão  notável  foi  o engenheiro  Neves 
Costa.  Essas  majestosas  fortificações  compunham 
se  de  3 linhas  successivas:  a 1.*  começava  nas 
margens  do  Tejo  nas  alturas  de  Albandra,  e ia 
terminar  na  costa  na  altura  do  rio  Si- 
zandro.  Dividia  se  em  3 districtos:  o de 
Albandra,  o de  Sobral  de  Monte  Agraço 
e o de  Torres  Vedras.  Dava  esta  o nome 
ás  linhas  por  serem  importantíssimas  as 
fortificações  agrupadas  em  torno  d’esta 
villa.  A 2.*  linha  começava  no  Tejo  um 
pouco  acima  da  Povoa,  passava  pelas 
alturas  do  Montachique  e Mafra,  e ex- 
pirava na  costa  ao  norte  da  Ericeira 
Eram  os  seus  3 districtos  o de  Vialonga, 
o de  Cabeça  de  Montachique  e o de  Ma- 
fra. A 3.*  linha,  destinada  exclusivamen 
te  a cobrir  o ponto  de  embarque  do  exer- 
cito inglez,  defendia  a parte  setentrio- 
nal da  barra  do  Tejo,  e tinha  o nome  de 
districto  de  Oeiras,  porque  em  torno  d’es 
ta  villa  desenrolava  o seu  pequeno  pe- 
rímetro. Estas  linhas,  quando  se  com- 
pletaram de  todo,  foi  no  auno  de  1812; 
compunham  se  de  152  reductos  e fortes, 
armados  com  531  peças  de  artilharia,  e 
precisando  para  sua  defeza  e guarnição, 
de  3l:lz5  homens  Quando,  porém,  as 
veiu  occupar  o exercito  de  lord  Wellin- 
gton, as  duas  primeiras  linhas  compre- 
hendiam  126  reductos  e estavam  arma- 
dos com  397  peças  de  artilharia.  A ter- 
ceira, como  se  sabe,  era  apenas  um 
recurso  extremo.  Massena,  segundo  as 
ordens  do  imperador,  couservou-se  até 
fim  de  agosto  no  cêrco  e tomada  de  Ciudad  Ro- 
drigo e Almeida;  tendo  necessidade  de  alguns  dias 
de  descanço,  só  se  pôz  em  marcha  no  dia  16  de 
setembro,  e seguindo  lentamente  pela  Beira  Al- 
ta, entrou  em  Vizeu,  avançando  pela  margem 
direita  do  Mondego  até  Coimbra.  A estrada  que 
tomaram  os  francezes  conduziu  os  ás  alturas  do 
Bussaco,  onde  então  lord  Wellington  os  esperava. 
Deu-se  então  aquella  importante  batalha,  em  que 
mais  uma  vez  os  francezes  ficaram  derrotados  (V. 
Bussaco).  No  dia  seguinte  ao  da  batalha  os  3 cor- 
pos do  exercito  francez  tornearam  a serra,  oude 
Wellington  se  conservava;  este,  porém,  perceben- 
do a marcha,  abandonou  as  suas  posições  e seguiu 
de  perto  o inimigo.  Massena  chegou  finalmentcem 
7 de  outubro  ás  linbas  de  Torres  Vedras,  e pa- 
rou espantado;  demorou-se  até  14  de  novembro, 
sem  conseguir  rompel-as,  nem  sequer  se  atreveu 
a dar  combate;  teve  por  fim  de  retroceder,  reti 
rando-se  para  Santarém,  sem  pensar  em  opera 


ção  alguma,  até  que  se  viu  obriga  lo  a evacuar 
esta  fortíssima  posição  m litarem  6 de  março  de 
181 1,  apezar  de  ter  recebido  um  leforço  de  .;0  mil 
homens  N’esta  retirada  foi  atacado  em  Pombal, 
Redinha,  Foz  de  Arouce  e Sabugal,  entrando  em 
llespanha  no  dia  4 de  abril  seguinte.  As  memo- 
ráveis linhas  de  Torres  Vedras  fôram  um  padrão 
de  gloria  para  Portugal,  ü príncipe  regente,  mais 
tarde  D.  João  VI,  por  decreto  de  13  de  maio  de 
1811,  concedeu  o titulo  de  Conde  de  Vimeiro  a 
lord  Wellington;  em  17  de  dezembro  do  mesmo 
anno,  elevou-o  a marquez  de  Torres  Vedras,  e 
por  decreto  de  17  de  novembro  de  1812  lhe  deu 
o titulo  de  duque  da  Victoria. 

Torres  Vedras  (Quinta  das  Lapas).  Impor- 
tante propriedade  nos  arredores  de  Torres  Ve- 
dras, a cujo  concelho  pertence,  situada  na  fre- 
guezia  de  Monte  Redondo-  E’  uma  das  mais 
formosas  vivendas  senhcriaes  de  recreio,  que  nos 


Quinta  das  Lapas  em  Torres  Vedras  — Ent.ada  Piincipal 


legou  o século  xvn.  A Quinta  das  Lapas  foi  pri- 
mitivamente comprada  por  D.  Marianua  de  Me- 
nezes, condessa  de  Villar  Maior,  casada  com  o 
conde  do  mesmo  titulo,  Fernão  Telles,  um  dos 
quarenta  fidalgos  que  aclamaram  D.  Joáo  IV.  A 
referida  senhora  empregou  o seu  dote  na  compra 
d’e8ta  propriedade,  que  coustituiu  viuculo,  com 
os  seus  extensos  pinhaes,  terras  de  pão,  olivedos 
e vinhas  annexas.  Antes  de  chegar  á entrada 
principal  da  quinta  encontra  se  uma  vasta  pra- 
ça, tendo  no  topo  de  entrada  uma  ermida  da  in- 
vocação do  Santo  Antonie.  Na  frente  acha-se  a 
capella  de  N.  S.*  do  Rosário,  pequeno  edificio 
de  elegante  architcctura.  0 frontão  descança  so- 
bre quatro  columnas  monolithas  Esta  capella, 
resistindo  ao  terremoto  de  1755,  apenas  os  blo- 
cos dos  fechos  dos  arcos  da  entrada  e do  cruzei- 
ro correram  um  poucc  para  fóra.  Em  épocas  pos- 
teriores o edificio  precisou  de  ser  amparado  por 
dois  gigantes  de  cantaria,  que  lhe  dão  um  novo 
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aspecto  o o consolidam  de  encontro  ás  duas  ram- 
pas, que  pela  esquerda  e pela  direita  sobem  até 
á imponente  arcaria  da  entrada  principal  da 
quinta.  Transpondo  o portão  ao  centro  da  arcaria 
entra-se  n’um  grande  pateo  quadrangular,  ao  fun- 
do do  qual  se  ergue  o antigo  palacio,  mandado 
construir  pelo  primeiro  marquez  de  Alegrete, 
Manuol  Telles  da  Silva,  conde  de  Villar  Maior, 
a quem  D.  Pedro  II  deu  o titulo  de  marquez  em 
10  de  agosto  de  1687.  E’  majestosa  a construcção 
d’este  palacio,  a que  dá  ingresso  uma  bella  esca 
da  de  pedra  no  estylo  da  arcaria  e que  se  abre 
cm  dois  ramos  Muito  mais  imponente  seria  o as 
pccto  architectonico  d'esta  propriedade,  se  as 
obras  de  Mafra  não  houvessem  requerido  então 
quantos  operários  canteiros  trabalhavam  nas  cer- 
canias, chegando  D.  João  V a falar  ao  marquez 
de  Alegrete,  para  que  dispensasse  os  que  anda- 
vam no  seu  palacio  das  Lapas,  sob  a promessa  de 
que  depois  seria  compensado  da  demora.  A obra 
da  arcaria  da  entrada  deveria  correr  em  toda  a 
volta  do  pateo  de  honra  Assim,  ficou  incompleta 
para  sempre,  e o rei  Magnanimo  apenas  offereceu 
mais  tarde  ao  illustre  marquez,  seu  camarista 
durante  uns  quinze  annos,  os  dois  bellos  leões 
em  mármore  fino  que  coroam  as  pilastras  do  por- 
tão grande  da  quinta  O interior  do  palacio  cor 
responde  ao  exterior.  A mesma  grandeza  de  vi- 
venda solarenga  se  reproduz  em  todas  as  salas. 
Como  na  traça  antiga  todas  as  habitações  se  di- 
videm sem  que  um  unico  corredor  as  separe.  Os 
tectos  altos  teem  caprichosas  quadraturas  com 
largas  saneas,  todos  de  madeira,  e desafiam  pela 
sua  solidez  o decorrer  dos  séculos.  Os  pavimen 
tos  são  de  uma  tijoleira  especial,  homogenea  o 
polida  como  se  fôsse  encerada.  O clássico  azule 
jo  portuguez  revesto  os  altos  rodapés.  A sala  de 
jantar,  com  o tecto  em  fórma  de  masseira,  deita 
as  janellas  para  os  jardins.  Além  do  palacio  tor 
nam  esta  propriedade  muito  interessante  os  seus 
jardins,  hortas,  pomares,  ruas  de  buxo  no  estylo 
de  Lc  Notre,  avenida  de  lindas  palmeiras  moder- 
nas, e sobretudo  a notável  matta,  povoada  de  al 
tos  sobreiros,  de  grande  grossura  e antiguidade, 
chegando  se  a affirmar  que  algumas  d’essa8  nota 
bilissimas  arvores  são  anteriores  á monarchia. 
De  entro  ellas  distingue-se  um  celebre  sobreiro 
denominado  os  Quatro  Irmão»,  arvore  admiravel, 
cujo  tronco  rente  ao  chão  se  divide  em  quatro  de 
grande  grossura  o altura  Cs  medronheiros  apre- 
sentam aqui  um  enorme  desenvolvimento,  ligan- 
do se  caprichosamente  aos  sobreiros,  dos  quaes 
nunca  se  extrabiu  a cortiça.  O aspecto  vetusto  das 
arvores  redobra  assim  de  pittorcsco.  A’  entrada 
da  matta  existe  uma  linda  ermida.  A imagem 
de  Santa  Maria  Magdaleua,  que  dá  o nome  áca- 
pelliuha,  de  graciosa  archilectura,  foi  esculpida 
pela  ultima  senhora  marqueza  de  Penalva,  em 
substituição  de  uma  antiga,  que  os  francezes  des 
truiram.  A disposição  das  ruas  na  matta  é muito 
engenhosa,  alcançando-so  sem  violentas  subidas 
uma  grande  eminencia  donde  se  desfruetam  mais 
de  dois  kilometros  de  terras  perteucentes  á quin 
ta.  A agua  brota  do  todos  os  lados,  defluindo 
do  cinco  fontes,  entre  as  quaes  a do  Frei  João, 
sendo  a bica  c a pia  de  notável  trabalho  de  es 
culptura,  a do  Veado,  que  é constituída  por  um 
lindo  grupo  mouolitho  em  mármore  finissimo,  de 
dois  galgos  segurando  um  veado  pelas  orelhas 
1 ma  das  fontes  ó do  magnifica  agua  ferrea.  Não 
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é ditücil  suppôr  como  esta  quinta  foi  sempre  apre- 
ciada não  só  pelos  seus  illustres  possuidores  co- 
mo pelos  visitantes  de  todas  épocas.  Nos  meados 
do  século  xviu  realisou  algumas  obras  novas  n’es- 
ta  propriedade  Nuno  da  Silva  Telles.  No  reinado 
de  D.  João  V muitas  vezes  permaueceu  ali  o mar- 
quez de  Alegrete.  Mais  tarde,  a princeza  D.  Ma 
ria  Francisca  Beuedicta,  a benemerita  fundadora 
do  visinho  asylo  de  Runa,  visitou-a  frequente- 
mente A infanta  D.  Izabel  Maria  também  ali 
esteve,  pelo  menos,  duas  vezes.  Por  esta  occasião 
lhe  offereceu  o marquez  de  Penalva  uma  chave 
do  portão  da  quinta,  juntamente  com  uma  poesia 
sua.  Nicolau  Tolentino  dedicou  á quinta  das  La 
pis,  entre  outras  poesias,  um  dos  seus  melhores 
sonetos  Nos  tempos  modernos  fôram  ali  visita- 
dos, por  vezes,  os  actuaes  possuidores,  por  he- 
rança do  respectivo  vinculo,  srs  condes  de 
Tarouca,  primeiro  pela  rainha  D.  Maria  Amé- 
lia, e mais  tarde  por  el  rei  D.  Carlos.  Tambi  m 
o príncipe  real  D.  Luiz  Filippe  e o infante  D.  Ma- 
nuel, mais  tarde  rei,  visitaram  duas  vezes  esta 
quinta  e os  seus  illustres  proprietários.  Egual - 
mente  ali  esteve  o infante  D.  Affouso,  duque 
do  Porto. 

Torres  Vedras  (Santa  Casa  da  Misericórdia 
e outros  hospitaes  de).  Em  épocas  remotas  existiu 
em  Torres  Vedras  o hospital  do  Espirito  Santo. 
Ignora  se  quando  e por  quem  foi  fundado,  mas 
sabe  se  que  tinha  bons  rendimentos  e umas  ca- 
sas vastíssimas,  em  que  podiam  ser  tratados  al- 
guns doentes  No  largo  da  Senhora  do  Rosário, 
por  detraz  da  egreja  de  S.  Pedro,  onde  depois  foi  a 
praça  do  peixe,  houve  também  um  hospital,  ain 
da  de  mais  antiguidade,  intitulado  Santa  Maria 
dos  Farpados;  este  hospital  incorporou  se  no  do 
Espirito  Santo  Quando  cl-rci  D.  Manuel  insti- 
tuiu em  todo  o paiz  as  irmandades  da  Misericór- 
dia, Torres  Vedras  não  foi  esquecida,  e por  car- 
ta datada  de  Evora  a 26  de  julho  de  1520,  o mo- 
nareha  mandou  que  a nova  irmandade  se  esta 
belecesse  nas  casas  do  hospital  do  Espirito  Santo, 
ficando  com  todos  os  seus  bens  e rendas.  Conce- 
deu ainda  mais  á Santa  Casa  da  Misericórdia  os 
rendimentos  da  Confraria  das  ovelhas  dos  pobres 
e os  dos  hospitaes  de  S.  Gião,  do  Machiai  e de 
Roca  Amador,  que  fôra  instituído  em  1310  pela 
rainha  Santa  Izabel.  Todos  estes  estabelecimen 
tos  piedosos  ficaram  supprimidos  com  a organisa- 
ção  do  hospital  e egreja  da  Misericórdia.  Além 
dos  rendimentos  referidos,  a Santa  Casa  recebia 
varias  esmolas,  legados  e sobejos  de  todos  os  ou- 
tros hospitaes  e albergarias  do  concelho,  depois 
de  satisfeitos  os  respectivos  encargos.  Em  todas 
as  egrejas,  mosteiros  e ermidas  da  villa  se  viam 
mealheiros  e os  fieis  deitavam  a sua  esmola  para 
a Misericórdia,  e pelo  tempo  das  colheitas,  tam- 
bem  se  pediam  esmolas  peias  eiras  aos  lavrado- 
res. Em  tempos  antigos  a Santa  Casa  egualmen- 
to  recebia  parte  das  multas  ou  coimas  impostas 
pelas  justiças,  e os  irmãos  andavam  pelas  ruas 
esmolando  para  os  presos.  A estes  rendimentos 
ainda  se  juntaram  cm  1595  os  da  egreja  de  Nos- 
sa Senhora  do  Amial,  que  fica  a 1 k.  ao  norte  da 
villa  E'  templo  muito  antigo,  e consta  que  foi 
matriz  d’uma  freguezia,  composta  do  varias  h1 
deias,  que  pouco  a pouco  se  fôram  tornando  in- 
dependentes, ficando  a antiga  egreja  pertencente 
á Misericórdia  com  todas  as  suas  rendas.  A ir- 
mandade sustentou  todos  os  seus  encargos  até 
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1613,  anno  cm  que  pôz  algum  capital  a render.  | 
Em  1880  teve  um  valioso  legado,  deixado  pelo  j 
prior  de  S.  Miguel  da  Ventosa,  o P.  José  Luiz  j 
de  Barros  e Cunha;  foi  a importante  quinta  de  | 
Valle  de  Gallegos.  O autigo  hospital  do  Espirito  j 
Santo  tinha  duas  enfermarias,  seudo  uma  para  j 
homens  e outra  para  mulheres,  porém  como  o nu-  j 
mero  dos  doentes  fôsse  augmentando,  a irrnan  [ 
•Jade  da  Misericórdia  comprou  uma  casa  nobre  j 
contígua,  e transferiu  para  as  suas  salas  as  en-  : 
fermarias,  que  ficaram  sendo  4:  a de  medicina,  a j 
de  cirurgia,  a das  mulheres  e a dos  convalescen- 
tes; esta  ultima  consta  ter  sido  feita  em  1854  e 
comportar  71  camas.  Tem  2 médicos,  uma  botica 
bem  provida,  capellão,  enfermeiro,  advogado,  pro- 
curador, tabcllião  e secretario.  Em  cumprimento 
de  legados,  dá  a Santa  Casa  todos  os  anuos,  no 
dia  H dc  setembro,  o dote  de  30£000  reis,  e na 
quinta  feira  Santa  o de  24$'  00  rais,  para  o ca- 
samento de  duas  orphàs  pobres  Por  obrigação 
também  de  legado,  dá  ainda  outro  dote  de 
24ÍOCOreis,  de  6 em  6 annos,  com  a mesma  ap- 
plicação  A egreja  da  Misericórdia  é regular,  tan 
to  emgrandezacomo  nosornatos^é  d’uma  só  nave, 
as  paredes  interiores  são  revestidas  de  azulejos 
até  á altura  de  3 m.,  representando  scenas  da 
vida  de  Nossa  Senhora;  o pavimento  da  capella 
mór  é lageado  de  mármore  branco  e preto,  em 
xadrez,  havendo  por  baixo  3 carneiros  que  com- 
ínunicam  entre  si.  No  côro  ha  um  orgão,  feito  no 
século  xviii,  que  dizem  ter  custado  bOO^OOO  reis. 
Sobre  a porta  da  entrada  vêem  se  as  armas  reaes 
portuguezas,  esculpidas  em  pedra.  A sacristia  é 
majestosa;  foi  mandada  construir  pelo  provedor 
que  serviu  nos  annos  de  1751  e 1752,  como  se 
deprehende  pela  seguinte  iDScripçào  collocada 
sobre  o arco  que  divido  a sacristia  do  lavatorio: 
Esta  obra  e a do  corredor , mandou  fazer  o ül.u'a 
sr.  Nuno  da  Silva  Telles,  sendo  provedor  no  anno 
de  1751  para  1752-  Esta  inscnpção  está  sobre 
um  retábulo  de  talha  dourada,  com  as  armas  dos  ] 
marquezes  de  Alegrete.  No  adro  da  egreja,  an- 
tes de  se  fazer  o cemiterio  proprio,  enterravam 
se  até  1849  as  pessoas  que  morriam  no  hospital. 
O recinto  está  hoje  resguardado  por  um  gradea- 
mento. O hospital  o ermida  de  S.  Giào,  já  cita- 
das, ficavam  no  local  chamado  Varzea  da  Feira , 
da  parte  direita  da  rampa  por  onde  se  desce  pa 
ra  a varzea  depois  de  passada  a Ponte  da  Alen 
tira;  fôra  construído  em  1359  pelos  sapateiros  da 
villa.  Por  causa  das  inundações  provenientes 
das  grandes  cheias  do  rioSizandro,  a Misericórdia 
mandou  demolir  o hospital  e a ermida,  e com  os 
seus  materiaes  fundou  a actual  capella,  que  se 
vé  á saida  da  villa  pela  porta  da  Corredoura, 
junto  á estrada  que  vae  para  Runa  e povoações 
do  Ribatejo.  Como  por  vezes  se  tinha  levantado 
aqui  o uivei  da  calçada,  a capella  continuou  a ser 
sujeita  a inundações,  e em  1844  estava  muito 
arruinada.  A Misericórdia  mandou  a então  re- 
construir, elevando  a até  ficar  superior  á calça 
da.  Durante  as  obras,  a imagem  de  S.  Gião,  ou 
S.  Juliào,  esteve  na  quinta  das  Covas,  que  fica 
contígua  A capella  está  hoje  profanada.  O hospi- 
tal do  Maxial  tinha  sido  construído  cm  1472  por 
João  Gil  Cuchifel;  apezar  de  el-rei  D.  Manuel  o 
ter  annexado  á Misericórdia  cm  1520,  continuou 
sempre  independeote  por  grande  opposição  que 
os  seus  dirigentes  fizeram;  só  3 séculos  depois, 
no  anno  de  1859,  é que  foi  incorporado  na  Santa 


Casa,  por  ordem  do  governador  civil  do  dis- 
tricto. 

Torrezão.  Familia  oriunda  da  Galliza  o cujas 
armas  são:  Em  campo  verde,  uma  torre  de  prata, 
saindo  das  janellas  duas  hastes  de  lança  verme 
lhas,  cada  uma  com  sua  flôr  de  liz  de  ouro  na 
ponta. 

Torrezão  (D.  Guiomar  Delphina  de  Noronha ). 
Escriptora.  Nasceu  em  Lisboa  a 2#  de  no- 
vembro de  1814,  onde  também  falleceu  a 28  de 
outubro  de  1898.  Era  filha  de  Joaquim  José  de 
Noronha  Torrezão,  e de  sua  mulher  D.  Maria  do 
Carmo  Piuto  de  Noronha  Torrezão.  Seu  avô  pa- 
terno, Bento  Joaquim  de  Noronha  Torrezão, 
exorcera,  durante  o governo  de  D.  Miguel,  o lo- 
gar  de  pagador  do  commissariado.  Aos  7 annos 
de  edade  partiu  com  sua  mãe  para  a ilha  do 
Sal,  de  Cabo  Verde  a reunir-se  a seu  pae,  então 
director  da  alfandega  da  ilha  de  Santo  Antão, 
sendo  depois  transferido  para  a ilha  de  Maio. 


D.  Guiomar  Delphina  dc  Noronha  TorrezUo 

Fallecendo  seu  pae,  regressou  a Lisboa,  onde 
chegou  a 1 de  novembro  de  1851,  na  companhia 
de  sua  mãe  e duas  irmãs  pequeniuas.  A morte 
do  avô  logo  a seguir,  e de  alguns  parentes  que 
a febre  amarella  victimou,  em  1857,  deixaram  a 
pobre  familia  em  muito  precarias  circumstaucias. 
Com  os  trabalhos  de  costura  mal  se  poderiam 
alcançar  recursos  suflicientes,  no  entretanto,  Guio  • 
mar  instruia-se  e,  muito  nova  ainda,  conseguia 
angariar  algumas  discípulas,  a quem  ia  ensinan- 
do instrucção  primaria  e francez.  Dedicava-se 
também  muito  á litteratura,  priucipalmente  á 
poesia,  para  que  manifestava  a maior  vocação, 
e contando  pouco  mais  de  16  annos,  escreveu  a 
sja  primeira  obra,  Uma  alma  de  mulher,  que 
veiu  a publicar-se  em  1869,  prefaciada  por  Julio 
Cesar  Machado.  O livrinho  agradou  muito,  sen- 
do bem  recebido  pela  critica  Animada  por  tão 
bom  exito,  dedicou-se  ao  trabalho,  que  foi  du- 
rante mezes  e anuos,  da  ma:s  persistente  lueta 
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pela  vida  Conquistado  o nome,  precisava  sus- 
tontal-o.  Ao  mesmo  tempo  que  em  vários  jor- 
naes,  especialmeote  no  Diário  Illustrado  e Re- 
pórter, escrevia  quasi  diariamente  artigos,  mui- 
tos dos  quae3  notáveis,  sobravam  lhe  os  ocios 
para  escrever  livros  originaes,  e traducções  para 
os  theatros.  O seu  segundo  trabalho  foi  um  livro 
intitulado  Rosas  Pallidas , collecção  de  contos  e 
de  paizagens,  prefaciado  por  Thomaz  Ribeiro;  fi- 
zeram-se diías  edições  que  se  esgotaram  rapida 
mente.  Publicou  depois  um  trabalho  de  mais  arduo 
estudo,  o romance  historico,  A Familia  Alberga- 
ria, baseado  nas  nossas  luctas  politicas  de  1824 
a 1834.  Meteoros,  collecçao  dos  seus  melhores 
folhetins  que  reuniu  em  volume;  No  theatro  e na 
sala,  livro  de  critica,  que  tem  um  prefacio  de 
Camillo  Castello  Branco.  A Comedia  do  amor, 
uma  compcndiação  de  historietas.  Escreveu  mais: 
Batalhas  da  vida;  Parts,  livro  do  viagens;  Flavia, 
etc.  Nos  Brindes  do  Diário  de  Noticias,  publicou 
os  seguintes  coutos:  N.°  19  (1883,1,  Os  Ciúmes  do 
visconde;  N.  ‘2i  (1889;,  A avó;  N.°  26  (189<>;,  Se- 
verina;  N.°  30  (18911,  Diário  d’uma  complicada; 
N.°  i'2  (1896;,  Joanna  de  Gerschen.  No  Diário 
Illustrado,  com  o pseudonymo  de  Gabriel  Clau 
dio,  inseriu  vários  artigos  e folhetins  litterarios 
e críticos  Collaborou  tambem  nos  seguintes  j nr- 
naes:  Voz  feminina,  Gazeta  Setubalense,  Diário 
de  Noticias,  Tribuno  Popular,  Chronica  dos  thea- 
tros, etc.  Em  1871  fundou  o Almanach  das  Senho- 
ras, cuja  composição  lhe  absorvia  grande  parte 
do  tempo,  e era  uma  das  suas  melhores  fontes  de 
receita.  Este  almanach  ainda  hoje  se  publica  sob 
a direcção  d’uma  sua  irmã  Para  o theatro  do 
Gymnasio  escreveu  uma  comedia  em  3 actos; 
Educação  moderna,  e para  um  theatro  do  Brazil 
o drama  Naufragio  do  brigue  Colombe.  Traduziu 
as  seguintes  peças,  quasi  todas  representadas 
nos  melhores  theatros  de  Lisboa,  Porto  e Brazil: 
A Martyr,  Condessa  Sarah,  Dionysia,  Clara  So- 
leil,  O Século  XVIII  e o Século  XIX,  Toupinel 
que  Deus  haja,  Surcouf,  Noiva  dos  Girasoes,  Ma- 
demoüelle  Diabrete,  Mussotte,  Gran  Galeoto,  Me- 
nina do  telcphone,  Doiz  Garotos,  A s 10  da  noite, 
Amor  áe  filha,  A Fé  perdida.  Fúrias  d'amor,  Pe- 
la bocca  morre  o peixe,  etc.  A’eêrca  dos  Dois  Ga- 
rotos, de  que  tinha  a propriedade  cm  Portugal, 
desenvolveu  uma  actividade  extraordinária  e uma 
energia  varonil,  evitando  que  fôsse  expoliada  dos 
seus  direitos,  quando  um  empresário  toutou  pre- 
judicai-a nos  seus  interesses. 

Torresão  ( Simão  Coelho).  Clérigo  secular,  dou- 
tor em  cânones  pela  Universidade  de  Coimbra, 
prior  da  freguezia  de  S.  Martinho,  de  Lisboa, 
inquisidor  na  mesma  cidade.  N.  em  Figueiró  dos 
Vinhos;  e fal.  a 10  de  setembro  de  1642.  Escrc-  < 
veu:  Elogio  de  D.  João  de  Castro,  vice-rei  da 
índia;  saiu  illustrado  com  commentarios,  por 
Joào  Pinto  Ribeiro,  Lisboa,  1643;  anda  tambem 
nas  Obras  varias  do  mc*9mo  Joào  Pinto  Ribeiro, 
tomo  II,  e na  Vida  de  D.  João  de  Castro,  por  Ja 
cinto  Freire  d’Audrade,  na  ediçào  de  Lisboa,  1736. 
Ha  tambem  algumas  poesias  su&s  impressas  na 
Fênix  Renascida,  tomo  II,  pag.  205  a 2.  0,  e tomo 
V,  pag.  283  a 340. 

Torrlanl  João  Evangelista).  Bacharel  forma 
do  em  mathematica  pela  Universidade  de  Coiin 
bra,  lente  substituto  da  Academia  de  Mariuha  de 
Lisboa,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
tenente  corcnel  do  engenharia,  etc.  N.  em  Lis 
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| boa,  e fal.  em  julho  de  1821,  ainda  moço.  Nas  Me- 
| morias  da  Academia,  tomo  III,  parte  2.*  inseriu: 
Deducçâo  d' uma  fórmula  geral,  que  comprehende  os 
theoremas  de  Newton  sobre  as  potências  das  raizes 
equações.  No  tomo  VI  das  referidas  Memórias, 
parte  1 ■ inseriu  Memória  sobre  a resolução  ge- 
ral das  equações  de  Wronski  Torriaui  foi  tambem 
um  pianista  afamado.  Era  casado  com  uma  so- 
brinha da  grande  cantora  portugueza  Luiza 
Todi. 

Torrim  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Palmel- 
la,  conc.  de  Setúbal,  aistr.  de  Lisboa. 

Torrinha  Povoações  nas  freguezias:  S.  Tho- 
mé,  de  Bitaràes,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. fem  correio  com  serviço  dc  posta  rural.  ||  N. 
S.*  do  Monte,  de  Caparica,  conc.  de  Almada,  dis 
tr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  da  Luz  e conc.  de  Lagôa, 
distr.  de  Faro.  j|  Ilha  da  Madeira;  N.  S.*  do  Mon- 
te, couc.  e distr.  do  Funchal.  ||  Boca  no  canal  de 
Alpiarça. 

Torrinhas  Pov.  na  fiag.  de  N.  S.*  dos  Remé- 
dios, de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr-  de 
Leiria  ||  Pico  da  ilha  da  Madeira,  conc  de  Ca- 
mara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  E’  todo  cober- 
to de  castanheiros  e de  loureiros. 

Torrinheiras  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Abbedim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianua 
do  Castello. 

Torroal  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  t nxara  do  B spo,  conc.  de  Mi- 
fra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  do  Monte  Vil, 
conc.  de  Alcaccr  do  Sal,  do  mesmo  distri- 

cto. 

Torrões  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da  Consola- 
ção, de  Cezimbra  Castello,  conc.  de  Cezimbra, 
distr.  de  Lisboa. 

Torrojelra.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria  do 
Duas  Egrejas,  couc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Torrozellas  Pov.  na  freg.  de  S.  Gcns  e conc 
d’Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Torrozello.  Villa  e freg.  de  N.  S * do  Rosário 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  168  fog.  e 757.  Tem  est. 
post , agencia  de  seguros  Sociedade  Portugueza, 
fabricas  de  azeite,  de  moagens;  casas  de  pasto, 
esc.  primaria,  hotel,  pharmacia,  fabricante  dc 
queijos,  diversos  estabelecimentos  Está  situada 
a 3 k da  margem  direita  do  rio  Alva,  na  estrada 
dc  Celorico  a Oliveira  do  Hospital,  a 10  da  séde 
do  conc.  E’  pov.  muito  antiga,  e teve  foral  dado 
por  el-rei  D.  Manuel,  em  Lisboa,  a 15  de  maio  do 
1514  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  ro- 
crut  e rés.  u 0 12,  com  a sé  ie  em  Trancoso. 

Torta.  Bahia  da  costa  de  Benguella,  África 
Occidental. 

Tortella.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do 
Zezero,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Torto.  Pov.  na  freg.  d<s  S.  Lourenço,  de  Go- 
làes,  conc  de  Fafe,  distr  de  Braga.  ||  Rio  do  dis 
tr.  de  Castello  Branco.  N.  na  raia  dc  Ilespanha, 
corre  em  direcção  O e depois  na  do  S,  o vae  de- 
saguar no  Baseguedá,  ao  N de  Pena  Garcia, depois 
de  22  k.  de  curso.  ||  Kio  do  distr.  de  Faro.  N.  a 
7 k ao  NE  da  freg.  dc  S.  Marcos  da  Serra,  cor- 
re para  o NO  e vae  desaguar  no  rio  Mira  c^m  15 
k de  curso  ||  Rio  do  distr.  de  Portalegre.  N.  a 
10  k.  ao  NO  do  Poute  de  Sôr,  corro  tortuosamen- 
te a NO  e entra  no  Tejo,  abaixo  do  Rocio  de 
Abrantes,  com  15  k.  de  curso.  ||  Rio  do  distr.  de 
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Villa  Real.  N.  na  freg.  de  Alhariz,  corre  para 
SE,  passa  a 2 k.  SE  de  Valpaços,  onde  tem  pou 
te  na  estrada  que  vac  d’aquella  villa  para  Agua 
Rever,  e entra  uo  Rabaçal  tom  20  k.  de  curso 
||  Rio  do  distr.  de  Vizeu.  N.  a 3 k ao  SE  de 
Guilheiro,  corre  na  direcção  N,  passa  proximo  de 
Ranhados,  onde  tem  ponte  na  estrada  de  Pene 
do  io,  e a E de  Souto  e da  Povoa,  muda  a direc 
ção  para  NO  e passa  proximo  de  Vallougo,  Tre- 
vôes,  Varzeas,  Castanheiro  e Valeuça  da  Reira. 
entrando  no  rio  Douro  com  50  k de  curso.  ||  Rio 
que  nasce  ao  N e ao  NO  de  Portei,  e depois  de 
receber  a pequeua  ribeira  d’Azenhas  e a de  Cal 
lastão,  se  lança  na  ribeira  de  Cagavae,  cora  cer- 
ca do  16  k.  de  curso. 

Tortomll  Pov.  na  trcg.  de  N.  S.*  da  Ribeira, 
do  Rouçoàes,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa 
Real. 

Tortozendo.  Pov.  e freg  de  N.  S * da  Olivei 
ra,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  e com.  da 
Covilhã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guar- 
da; 781  tog  e 3:246  hab.  Tem  escolas  de  ambos 
os  sexos,  est.  post  e telegr  ; est  do  caminho  de 
ferro  na  Beira  Baixa,  na  linha  de  Lisboa  a Abran- 
tcs,  entre  a de  Covilhã  e o apeadeiro  de  Alca 
ria;  mercado  no  2.°  domingo  de  cada  mez,  e a fei 
ra  de  S Miguel  a 29  de  setembro;  agencias  de 
casas  baucarÍ3s  e de  companhias  de  seguros  do 
paiz;  casas  de  pasto,  fabrica  de  lauiticios,  medi- 
co, pharmacias,  sociedades  de  recreio:  Philarmo 
nica , Club  Lealdade , Club  Popular , Grêmio  Ar 
tistico  Tortozendense.  fcstá  situada  a 3 k.  da  mar- 
gem direita  do  rio  Zezere,  na  estrada  da  Covilhã 
a Castello  Branco,  e a 7 da  séde  de  conc.  A ter- 
ra é muito  fértil  e tem  abundancia  de  gaio  de 
toda  a qualidade,  caça  e colmeias.  Desconhece- 
se  a origem  d’esta  povoação,  haveudo  diversas 
opiniões  com  referencia  á sua  antiga  existência. 
Seria  a aldeia,  primitivamente,  nas  immediações 
do  ribeiro  de  S.  1 hiago?  Outros  opinam  que  o 
seu  local  era  o denominado  Assédio  dos  Quadra 
dos , ficando  mais  abaixo,  na  actual  quinta  do  Se 
meão , o largo  da  feira  de  S.  Miguel,  onde  ainda 
existe  uma  cruz  chamada  a Cruz  de  S.  Miguel , 
feita  de  pedra  tosca  Ali  se  origiuaria  a povoa 
ção,  a qual  nos  seus  princípios  se  compunha  ex 
elusivamente  d’um  pequeno  casal  ou  quinta  com 
o nome  do  Zendo,  tendo  em  roda  vinhas  tnagni 
ficas,  de  que  so  extrahia  muito  bom  vinho,  e que 
era  muito  procurado.  A aldeia  tem  prosperado 
bastante  nos  últimos  annos,  e passado  por  diver- 
sas transformações,  contando  se  lhe  já  3 egrejas 
matiizes.  k 1.*  foi  edificada  junto  4 residenci.i 
do  parocho,  e derruiu  a poder  do  velha,  restando 
apenas  hoje  a sacristia.  Mais  tarde  se  construiu 
n’aquelle  local  a capella  de  S.  Braz,  já  ha  aunos 
profanada.  A 2.*,  também  em  ruinas,  é a capella 
de  N.  S • do  t osario,  d’onde  os  francezes  duran 
te  a ultima  invasão  levaram  objectos  d'arte,  de 
valor  A pequenez  d’esta  egreja  para  a então  já 
populosa  povoação,  levou  os  habitantes  de  Tor 
tozendo  á iniciativa  d'uma  nova  egreja,  matriz, 
que  é a actual,  e cuja  fundação  data  dos  fins  do 
século  xvur.  Em  Tortozendo  ha  mais  3 capellas 
publicas  e 2 particulares,  e uma  pequena  ermi- 
da de  N 8.*  dos  Remedios,  á qual  está  annexa 
a antiga  aula  de  latim,  casa  que  está  hoje  aban- 
donada. Tortozendo  é uma  aldeia  importante.  A 
agricultura  tem  se  ali  desenvolvido  muito,  e u'cl- 
la  veem  trabalhar  os  jornaleiros  das  visinhas  po 
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voaçõe8:  Alçaria,  Dominguiso  e Valles.  Produz 
bastantes  especies  cerealíferas,  tendo,  corntu 
do,  de  importar  cerca  de  metade  do  que  lhe  é 
necessário  para  seu  consumo  As  vinhas,  quasi 
completamcnte  phyloxeradas,  teern  sido  substi- 
tuídas por  campos  de  trigo  e milho  Ha  já  terre- 
nos com  plantação  de  bacellos  americanos,  e ou 
tros  se  vão  replantaudo.  O solo  ó fértil  e produ- 
ctivo,  para  que  também  muito  concorre  a rio  Ze- 
zere,  que  banha  a aldeia  0 lhe  alimenta  as  frou- 
dentes  margens.  Tortozendo  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  0 res.  n.  21,  com  a 6Ó 
de  em  Castello  Branco. 

Tosador.  Officio  que  tinha  regimento  na  col 
lecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em  1572. 

Toscano.  Em  tempo  de  D.  Afibnso  111  veiu 
para  Portugal  um  cavalleiro  da  Toscana,  que  se 
estabeleceu  em  Evora,  ondo  era  conhecido  pelo 
Toscano.  üs  seus  descendentes  adoptaram  este 
appellido,  sendo  lhes  dadas  as  seguintes  armas: 
Em  campo  vermelho  um  leão  de  prata  ornado  de 
azul;  timbre,  o leão  nascente. 

Toscano  (Francisco  Soares).  Escriptor  do  se 
culo  xvií.  Era  natural  de  Evora,  e distinguiu  se 
muito  no  estudo  das  letras  humanas,  especial- 
mente da  philosophia.  Escreveu:  Parallelos  de 
Príncipes  e varões  illustres  antigos,  a que  muitos 
da  nossa  nação  portugueza  se  assimilharam  em 
suas  obras,  ditos  c feitos.  Com  a origem  das  ar- 
mas de  algumas  famílias  d'este  reino,  Evora,  1623; 
Os  mesmos,  reimpressos  e addicionados  pelo  conde 
da  Ericeira  D.  Francisco  Xavier  de  Menezes,  com 
48  parallelas  de  varões  insignes  e 12  de  mulheres, 
Lisboa,  1 733. 

Toscano  ( Sebastião ).  Eremita  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  bacharel  em  theologia,  ete.  N. 
no  Porto  uo  principio  do  século  xvi,  fal.  em  Lis- 
boa a 13  de  junho  de  1580.  Foi  estudar  em  Sala 
manca,  sendo  discípulo  do  celebre  Fr,  Thounaz 
de  Villa  Nova,  onde  se  mostrou  eximio  no  estudo 
do  grego  e do  latim,  e onde  finalmente  tomou  0 
grau  de  bacharel  em  theologia,  tendo  professado 
no  convento  de  eremitas  de  Santo  Agostinho, 
também  de  Salamanca,  a 18  de  fevereiro  de  1533. 
Passou  então  á Italia,  sendo  ali  muito  apreciado 
pelo  geral  da  ordem,  que  o nomeou  regente  dos 
estudos,  e depois  chrouista  da  ordem  por  morte 
de  Fr.  Marcos  de  Treviso.  Em  1547  voltou  a 
Portugal,  e foi  nomeado  prégador  do  el  rei  D. 
João  III,  como  já  0 fôra  do  imperador  Carlos  V 
Teve  maguas  questões  com  es  seus  confrades  da 
ordem  em  Portugal,  e talvez  para  pôr  cobro  a 
essa  dissidência  que  ameaçava  os  interesses  da 
egreja,  mandou  0 0 geral,  cm  1558,  a Inglaterra 
para  se  constituir  os  conventos  da  ordem,  em 
virtude  das  esperanças  que  se  tinham  concebido 
da  restauração  uo  catholicismon’aquellercino, pe- 
lo casamento  da  rainha  Maria  Tudor  com  0 prin 
cipe  Filippc,  filho  de  Carlos  V.  Foi  duas  vezes 
proviucial  da  sua  ordem  e fundou  o convento  de 
Torres  Vedras  Foi  clle  quem  prégou  em  Lisboa 
0 sermão  da  trasladação  dos  ossos  de  Aífonso  de 
Albuquerque  da  índia  para  Portugal.  Este  ser- 
mão publicou  se  em  Lisboa,  1566.  Escreveu:  Mys- 
lica  theologia,  na  qual  se  encontra  0 verdadeiro 
caminho  para  subir  ao  céu,  conforme  a todos  os 
estados  da  vida  humana,  Lisboa,  1568;  Confissões 
de  Santo  Agostinho,  traduzidas  do  hespanhol,  Sa 
lamanca,  1554,  reimpressas  em  Anvcrs,  1556. 

Tostado.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Mole- 
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do,  couc.  de  Caminha,  distr.  do  Vianna  do  Cas  j 
tello.  I 

Tostão.  Moeda  de  prata.  O tostão,  ou  quarto  | 
de  português  (V.  este  nome),  foi  pela  primeira  vez  | 
cunhado  em  Portugal  no  reinado  de  D.  Manuel  I , 
Damiâo  de  Goes  refere:  «Mandou  forjar  de  novo 
os  tostões,  que  são  os  quartos  dos  portugueses  de 
prata,  com  a mesma  divisa,  escudo,  letreiros  dos 
portugueses  de  ouro,  de  que  cada  tostão  vale  cin- 
co vinténs,  e cada  vintém  vinte  reaes  brancos » 
Afirma  porém  Teixeira  de  Aragão,  ua  Descripção 
Geral  e Histórica  das  Moedas,  tomo  I,  que  não  se 
póde  bem  determiuar  a epocha  em  que  começou 
a cunhagem  dos  tostões.  Sabe-se  apenas  ter  sido 
anti8  de  1509,  pois  n’este  anno  espalhou  se  gran- 
de quantidade  d’estas  moedas  falsas  na  comarca 
da  Guarda,  e os  fabricantes  fòram  presos  em 
llespanha  Quanto  ao  nome  de  tostão  alguns  au 
tores  o attribuem  ao  testudo  dos  gregos,  que  de- 
signavam assim  a moeda  quando  representava 
em  urna  das  faces  um  kagado;  outros  querem  que 
seja  de  testa,  pois  d’esta  maneira  se  chamavam 
as  moedas  romanas  que  tinham  gravada  uma  ca 
beça;  e ainda  ha  uns  terceiros  que  lhe  dão  a 
origem  fnnceza  de  teston.  O testone  foi  cunhado 
primeiro  na  Saboia,  no  anno  de  1488,  por  Carlos 
1.  Hm  França,  data  do  Luiz  XII,  no  anno  de 
1513.  No  reinado  de  D.  Manuel  também  houve  o 
meio  tostão.  Do  mais  aotigo  tostão  que  se  conhece 


Tostão  de  D.  Manuel  I 

a descripção  é a seguinte:  -f-  EMANVEL  °0  R 0o 
l*  «.«T  °o  A °0  D °o  GViNtí  °0  Armas  do  reino; 
á esquerda:  L,  á direita  G.  Reverso:  4-  IN  4- 
HOC  -J-  SIGNO  -J-  VINCES  Cruz  do  Christo 
entre  quatro  pontos,  e cantonada  por  quatro  flo- 
rões. 0 meio  tostão,  da  mesma  epoca:  4-  °eEMA 
NVEL  % R P #0  ET  ° A 0°  D 0o  GINE.  Quinas. 
Reverso  -j-°  I ° EMANVEL  °K°P°ET°A0 
D °o  G c-  Cruz  de  S.  Jorge,  cantouada  por  qua- 
tro auneis.  Cunharam  so  d’estas  moedas  de  pra 
ta  em  todos  os  reinados  subsequentes  até  ao  de 
el  rei  D.  Carlos  I,  cm  que  por  decreto  de  21  de 
julho  de  1899  foi  autorisada  a cunhagem  de  2090 
contos  de  moedas  de  uickel  do  100  e 50  reis,  pa- 
ra substituir  os  tostoes  e meios  tostões  de  prata. 
Os  múltiplos  do  tostão  são  de  data  muito  poste- 
rior. Assim  os  des  tostões,  cinco  tostões  e dois  tos 
Iões  (V.  estes  nomes)  datam  do  reinado  de  D.  Ma- 
ria II,  em  conformidade  da  lei  de  24  de  abril  dc 
lS^ô.  A ultima  moeda  de  tostão  cunhada  em  Por- 
tugal foi  no  reinado  dc  D.  Manuel  11,  e circulou 
poucos  dias  No  mesmo  reinado  se  cunharam  tam- 
Dem^  as  moedas  de  Des  tostões,  cinco  tostões  e dois 
tostões,  havendo  diversas  moedas  d’estes  valores, 
commemorativas  dos  centenários  da  Guerra  Pe- 
ninsular e do  Marquez  de  Pombal. 
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Tote.  Pov  do  sobado  dc  Cassoba  Cangingc,  na 
4.*  div-  do  conc  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occideutal. 

Toto.  Pov.  da  3*  div.  da  freg.  de  S.  José  de 
Cabiri,  no  conc.  dc  leolo  c Bengo,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’Angola,  África  Occidental  |j  Pov.  do 
sobado  do  mesmo  nome,  no  conc  de  S.  Salvador 
e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola,  África  Occiden- 
tal. ||  Pov.  do  sobado  de  Mutano,  na  div.  e conc. 
do  Humbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Totolla  Pov.  da  7.*  div.  (Pedrasj  do  conc.  de 
Pungo  Andongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango 
la,  África  Occidental. 

Totolo.  Pov  do  sobado  de  N’Gando  Acabuto, 
na  2.*  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Go- 
lungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Totto.  Pov.  da  11.*  div.  da  freg.  de  N.  S.*  da 
V ictoria,  no  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loan- 
da, prov.  d’ Angola,  Atrica  Occidental. 

Touca.  Monte  da  prov.  da  Beira  Baixa,  na 
freg.  de  Alpedrinha,  conc.  de  Fundão.  O seu  an 
tigo  nome  ó Monte  da  Conceição,  mas  dá  se-Ihe 
vulgarmente  o nome  Monte  da  Touca,  porque,  no 
inverno,  a neve  que  o coroa,  fórraa  uma  especie 
de  touca.  N'elle  rebentam  uns  abundantes  ira- 
nanciaes  de  aguas  sulfuricas,  cm  diversos  sitios, 
pcrdendo-sc  a maior  parte,  que  se  vão  misturar 
com  outras  aguas.  V.  Alpedrinha. 

Touça.  Vilia  e freg.  de  N.  S.*  da  Pureza,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  V.  N.  de 
Fozcôa,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  85 
fog  e 313  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post. 
Está  situada  a 5 k.  da  margem  direita  da  ribeira 
Teja,  a 11  da  margem  esquerda  do  rio  Douro,  e 
a 10  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga,  mas 
não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  foi  fundada 
Foi  séde  de  conc.  com  juiz,  vereador  e camara, 
independente  do  juiz  de  fóra  de  Freixo  de  Nu 
mão,  freg  a que  pertenceu  autigamente,  e só  su- 
jeita ao  seu  capitão  mór.  Nunca  teve  foral,  mas 
teve  uma  antiga  carta  de  privilegio  dada  por  el- 
rei  D.  Diniz,  que  coutou  esta  vilia,  isentando-a 
de  toda  a qualidade  de  impostos,  pagando  só  os 
dizimos,  s também  não  era  obrigada  a dar  sol  - 
dados  para  o exercito.  Esses  privilégios  acaba- 
iam  no  reinado  de  D.  José  1.  Havia  na  vilia  uma 
antiga  ermida,  dedicada  a N.  S.*  da  Visitação, 
ou  da  Pureza,  que  foi  erecta  em  egreja  matriz, 
quando  se  creou  esta  freg  . e é ainda  a sua  paro- 
chia.  A terra  é fértil  por  ser  abundante  d'aguas; 
criamuito  gado  de  todas  as  qualidades,  o nos  seus 
arredores  ha  bastante  caça.  Pertence  á 2.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n°  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso.  [|  Povoações  nas  Ireguezits:  S. 
João  Baptista,  de  Buços,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Brega.  ||  S.  Pedro,  de  Merufe, 
conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  | 
Santa  Marinha,  de  Paço  de  Vilharigues,  conc. 
de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Adrião,  de 
Painzella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Rossas,conc  de  Viei- 
ra, do  mesmo  districto. 

Touco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Villar 
do  Paraizo,  conc.  do  Vilia  Nova  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Toucedo  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamedc,  do  Ca- 
niçada,  couc  de  Vieita,  distr.  de  Braga. 

Touceira  Pov  na  freg  dc  Santa  Maria,  de 
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Duas  Egrejas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  du 
Braga. 

Toucinhos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Visita 
ção,  de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  dOurem,  distr  de 
Santarém. 

Tongues.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr 
do  Porto,  arceb.  de  Braga;  81  fog.  e 400  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Ave  e a 5 da  séde  do  conc., 
na  região  antigamente  chamada  Terra  de  Faria , 
em  terra  fertilíssima  Cria  muito  gado  bovino, 
que  exporta,  e nos  seus  moutes  ha  bastante  ca- 
ça. O Ave  f^rnece-lhe  algum  peixe  miudo,  mas  é 
abundante  de  peixe  do  mar  que  lhe  fica  a 0 ou  7 
k de  distancia,  ao  O.  E’  pov.  muito  antiga  Não 
se  sabe  quando  foi  fundada  a sua  matriz,  que  é 
também  antiga,  e provavelmente  construída  com 
materiaes  da  primitiva,  ou  d'outro  qualquer  edi- 
fício, porque  as  suas  paredes  são  feitas,  em  gran 
do  parte,  com  pedras  de  esquadria  lavrada,  e ti- 
jolos, que  já  haviam  servido  em  outra  construe 
ção.  Pertence  á 3.*  div  mil  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

Tougainha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Espe 
rança,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa 
do  Conde,  distr  do  Porto,  arceb.  de  Braga:  96 
fog.  e 477  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  Está  si- 
tuada proximo  do  rio  Ave,  a 5 k.  da  séde  do  conc. 
na  região  antigamente  chamada  Terra  de  Faria. 
E’  uma  pov.  muito  antiga,  pois  já  existia,  como 
paroebia,  no  principio  da  mouarchia.  Em  26  de 
novembro  de  1238,  D.  Sancho  11,  estando  em 
Guimarães,  deu  ao  arcebispo  de  Braga  D.  Sil- 
vestre, e seus  conegos,  as  egrejas  de  Ponte  do 
Lima  e de  Touguinha,  livres  e isentas  de  qual 
quer  direito  real.  A terra  é fértil  em  todos  os 
fruetos  do  paiz;  cria  muito  gado  bovino,  que  expor 
ta  para  a Inglaterra,  e nos  seus  montes  ha  bas- 
tante caça  e algumas  colmeias.  O rio  Ave,  que 
lhe  fica  proximo,  e o mar,  a 8 k.  de  distancia,  lhe 
fornecem  peixe  e mariscos.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e rcs.  n.°  18,  com  a sé- 
de no  Porto, 

Tongulnhò.  Pov  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto,  arceb.  de  Braga;  186  fog.  e 757  hab 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural  Está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem direita  do  rio  Ave,  a 1 da  margem  direita 
do  rio  Este  e a 6 da  séde  do  conc  , e como  as  an- 
tecedentes, na  região  antigamente  chamada  Ter- 
ra de  Faria.  E’  abundantíssima  de  todos  os  gê- 
neros agrícolas  do  paiz;  cria  muito  gado  bovino, 
que  exporta,  e o Ave  e o mar  lhe  fornecem  pei- 
xe. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr,  de  recrut 
e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

Toulões.  Pov.  na  freg.  de  N.*  da  Conceição, 
de  Zebreira,  conc.  de  ldanha  a-Nova,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Toura.  Nome  que  os  judeus  portuguezes  davam 
ao  livro  da  sua  lei. 

Tourada.  O combate  com  os  touros  vem  já  de 
épocas  remotissimas.  Os  romanos,  e todos  os  po- 
vos barbaros  do  norte  e medievaes,  todos  os  se 
etários  das  diversas  religiões,  todos  cs  paizes  no 
apogeu  da  civilisação,  todas  as  sociedades  mer- 
gulhadas na  cegueira  d'uma  total  ignorância  ou 
vivendo  no  grau  mais  decantado  da  perfeição  in- 


tellectual,  vêmos  todas,  sem  excepção,  batalha- 
rem com  os  touros,  ou  por  necessidade  ou  por  pra- 
zer. Em  Uespanha  e em  Portugal,  tem  sido  sem 
pre  um  dos  divertimentos  desde  séculos,  póde  di- 
zer-se exclusivo  da  nobreza  Nas  grandes  e pom- 
posas festividades,  em  que  se  realisavam  justas 
e torneios,  era  quasi  sempre  obrigada  a tourada. 
Era  então  um  espectáculo  imponente  de  magnifi- 
cência. Gastavam  se  grandes  riquezas  para  dar 
áquella  festa  todo  o fausto  e luzimento  possivel. 
Os  fidalgos  que  tomavam  parte  no  torneio,  com 
fatos  riquíssimos  recamados  de  pedras  preciosas; 
os  corcéis  em  que  montavam,  também  se  apre- 
sentavam luxuosamente  ajaezados.  El  rei  D. 
Duarte  tomou  parte  n’uma  tourada  em  Leiria  no 
auno  de  1436,  reunindo  se  ali  com  seus  irmãos, 
para  discutirem  a expedição  a Ceuta,  em  que  fi- 
cou captivo  o infeliz  infante  D.  Fernando  El  rei 
D.  Sebastião,  nas  vesperas  da  sua  partida  para 
África  em  1578,  solicitado  pelos  cortezãos,  es- 
queceu um  pouco  as  preoccupações  da  guerra  c 
a fadiga  constante  dos  preparativos  navaes  e mi- 
litares, e resolveu  offerecer  uma  tourada  á no- 
breza do  reino.  A corrida  havia  de  se  realisar  no 
terrado  do  paço  de  Xabregas.  As  tribunas,  pa 
Ianques  e barracas  que  se  armaram  n’aquelle 
terrado,  apresentavam  um  aspecto  deslumbrante. 
86  se  viam  brocados  de  ouro  e prata,  e finíssimas 
sedas  Damas  e dignatarios  vergavam  ao  peso  dos 
veludos  e damascos  realçados  pelos  adornos  de 
ouro.  As  tranças  e os  chapéus  estavam  craveja- 
dos de  rubis,  diamantes,  esmeraldas  e preciosos 
camafeus.  A cavalgada  dos  denodados  lidadores 
que  saira  do  paço  da  Ribeira,  entrou  na  arena, 
apresentando  á frente  D. Sebastião,  produzindo  um 
effeito  maravilhoso.  Parte  dos  cavalleiros  vestiam 
corpos  d’aço  em  que  estavam  pintados  brazões 
em  campos  de  diversas  côres;  outros  usavam  pei 
tos  de  prova  de  grande  custo,  couras  e colletes  de 
anta,  couraças  de  laminas  sobre  veludo  e setim 
com  taxas  de  ouro  e prata, saios  de  malha,  escu- 
dos tauxiados  e terçados;  os  arreios  dos  cavallos 
ostentavam  egual  sumptuosidade.  O cortejo  deu 
volta  á praça,  e os  fidalgos,  que  tomavam  parte  na 
corrida,  apressaram  se  para  a lucta.  O primeiro 
touro  pertencia  de  fòro  ao  soberano,  e quando  D. 
Sebastião  appareceu  no  terreiro,  foi  enorme  oen 
thusiasmo.  O tnonarcha  foi  muito  feliz  na  lide, 
subjugando  o touro  e matando-o  Pouco  depois 
realisava-se  a partida  da  expedição,  dando-se  a 
fatal  batalha  de  Alcacer-Kibir.  Em  Madrid  deu- 
se  em  1623,  uma  tourada  brilhantíssima  ofifereci- 
da  pelo  infante  D.  Duarte  de  Bragança  ao  prin 
cipe  de  Galles,  que  então  ali  estava  de  visita. 
Nas  sumptuosas  festas  pelo  casamento  da  prince- 
za  D.  Catharina,  filha  de  D.  João  IV,  com  o rei 
Carlos  II  de  Inglaterra,  em  1662,  houve  também 
no  Terreiro  do  Paço  uma  pomposa  tourada.  No 
terreiro  de  paço  de  Villa  Viçosa,  em  1678,  deram 
uma  corrida  de  touros  os  discípulos  do  estribeiro 
Galvão  d’Andrade.  Nas  festas  do  casamento  da 
rainha  D.  Maria  Sophia  de  Neubourg,  em  1687, 
deu-se  também  esta  alegre  diversão;  em  1738, 
houve  outra  na  Junqueira,  em  que  o duque  de 
Cadaval  se  mostrou  um  intrépido  toureador.  Em 
1762,  realisou  se  a ultima  tourada  dos  nobres  em 
Salvaterra,  em  que  se  deu  o lamentável  desastre 
da  morte  do  7.“  conde  dos  Arcos  de  Valle  de-Vez 
D.  Manuel  José  de  Menezes  e Noronha,  que  era 
muito  distincto  na  arte  frauromachica,  filho  do 
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4.»  marquez  do  Marialva,  D.  Pedro  de  Alcantara 
de  Menezes  (V.  estes  titulos).  Desastre  que  cau 
sou  a mais  protunda  sensação,  vendo-se  o velho 
marquez  desorientado  descer  á areua,  apezar  dos 
esforços  que  se  fizeram  para  o deter,  querendo 
vingar  a morte  de  seu  filho,  matando  o touro  que 
o victimara.  Sobre  este  triste  episodio  escreveu 
o fatlecido  homem  de  letras  Luiz  Augusto  Re 
bello  da  Silva,  um  livro  com  o titulo  A ultima 
corrida  de  touros  em  Salvaterra.  Foi  em  1790  que 
se  inaugurou  a praça  do  Salitre,  o foi  então  que 
muitos  populares  começaram  a dedicar  se  á ar- 
te de  tourear  a pé  e a cavallo,  fazendo  profissão 
d’aquella  arte,  e assim  as  touradas  tornaram  se 
também  d r povo,  deixando  de  ser  uma  diversão 
exclusiva  da  nobreza.  No  principio  do  século 
passado,  na  praça  do  Salitre,  em  1801,  matavam 
os  touros  á espada  e a rojão,  embora  também  já 
n’esse  tempo  os  cavalleiros  se  servissem  da  far 
pa  e se  picassam  touros  embolados.  As  touradas 
tornaram  se  então  o divertimento  predilecto, 
principalmento  dos  rapazes,  e organisaram  -se  em 
presas;  construiu-se  mais  tarde  a praça  do  Cam- 
po de  SanfAnna,  onde  as  corridas  continuaram 
até  á construcção  da  actual  praça  do  Campo  Pe- 
queno, que  se  inaugurou  a 18  cTagosto  de  1892 
Na  praça  do  Campo  de  SauPAnna  ainda  se  ma- 
tavam touros  a rojão,  e lançavam-se  cães  de  fila 
ás  rezes  que  se  não  prestavam  á lide.  As  banda- 
rilhas  de  fogo  permittiram  se  até  1880.  O boi  pa 
ra  a musica  e para  curiosos  foi  parte  obrigada 
no  final  das  corridas,  tanto  em  Lisboa,  como  nas 
provincias,  porque  em  muitas  terras  se  construi- 
ram praças  como  na  Gollegã,  Villa  Frauca  de 
Xira,  Santarém,  Setúbal,  etc.  As  corridas  fôram 
prohibidas  por  decreto  de  19  de  setembro  de  1838 
e carta  de  lei  de  30  de  junho  do  1837,  mas  torna 
ram  a ser  permittidas,  mandando  se  applicar  o 
produeto  a estabelecimentos  pios,  por  carta  de 
lei  de  12  de  agosto  de  1837,  ficando  revogados  o 
decreto  e a carta  de  lei  acin.a  citados.  No  século 
passado  deram-se  muitas  touradas,  chamadasdefi- 
dalgos,  em  que  os  lidadores  eram  só  pessoas  da 
nossa  aristocracia;  a essas  touradas  só  se  podia 
ir  por  convite,  e n'ellas  figuraram  como  cavallei- 
ros o marquez  de  Niza,  o marquez  de  Castello 
Melhor,  o morgado  Cabral,  D.  José  d’Avilez,  etc  , 
o como  bandarilheiros  D.  João  de  Menezes,  filhos 
de  fidalgos  que  se  entregavam  á tauromaebia  com 
o maior  euthusiasmo.  Muitas  d'estas  corridas 
eram  também  promovidas  pelo  Club  Tauromachi 
co,  cujos  socios  pertencem  á primeira  sociedade 
de  Lisboa.  Bibliographia:  Historia  das  Touradas, 
por  Eduardo  de  Noronha;  A Historia  do  toureio  em 
Portugal,  por  Antonio  Rodovalho  Duro  (Zi  Jale- 
co);  1.-07 \Arte  edestreza  de  tourear,  por  Francisco 
Pinto  Facheco;  1670. 

Toaraes  Pov.  e freg  do  Salvador,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ceia,  distr.  e 
bisp  da  Guarda;  511  fog.  e 2:129  hab.  Tem  est. 
post , lagares  de  azeite,  esc  do  sexo  fera.,  casa 
de  pasto,  fabrica  de  lanifícios,  etc.  Está  situada 
a 4 k da  margem  esquerda  do  rio  Mondego  e a 
7 da  séle  do  conc.  E’  terra  fértil;  tem  abundan 
aia  de  gado  miudo,  e bastante  caça.  Pertence 
á 2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n.*  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  Ire 
guezias:  S.  Martinho,  deGuiufães,  conc.  de  Bou- 
ças, distr.  do  Porto. 

Toural  Povoações  nas  freguezias:  Santos  Cos 
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me  e Damião.de  Azere,  conc  de  Arcos  de  Vallc- 
de-Vez, distr.  de  Viannado  Castello  JJ  S.  João  Ba 
ptínta,  de  Coucieiro,  conc.  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga  l|  S Thiago,  de  Fontão,conc  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |j  S.  Fausti- 
no,  de  Fridão,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Por- 
to ||  S.  Martinho,  de  Pecegueiro,  conc.  de  Sever 
do  Vouga, distr.  de  Aveiro  ||  S.  Pedro,  de  Vallon- 
go.  conc.  de  Agueda,  do  mesmo  districto. 

Tourão.  Pov.  ua  freg  de  Santa  Maria,  de  Re- 
toios  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  do 
Vianna  do  Castello. 

Tourega  ou  Oarega  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpção,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc  , cora  , 
distr.  e arceb  de  Évora;  91  fog,  e 598  hab  Está 
situada  na  margem  esquerda  da  ribeira  das  Al- 
cáçovas, a 13  k.  da  séde  do  couc  A pov.  é anti 
quissima,  á qual,  segundo  todas  as  probabilida- 
des, os  romanos  chamavam  Taurégia.  l eve  aqui 
um  sumptuoso  palacio  e formosos  jardins,  grande 
quinta,  soberbo  aquedueto,  thermas,  etc  , o san- 
guinário Daciano,  pretor  das  Hespanhas,  pelo  não 
menos  cruel  imperador  Diodeciano.  Foi  junto  a 
este  palacio,  que  Daciano  mandou  degolar  18  san- 
tos martyrcs,  no  aono  de  305,  mandando  os  en- 
terrar n’uma  gruta,  a que  dão  ainda  boje  o nome 
de  Cova  dos  Martyres  No  logar  de  Barrocal,  d*es 
ta  freg.,  descobriu-se  no  meado  do  século  passa- 
do um  dolmen  celta,  o que  prova  que  estes  sitios 
já  eram  habitados  em  épocas  muito  anteriores  á 
invasão  dos  romanos  na  Península.  Devia  ser 
de  muita  importância  esta  povoação,  porque  de- 
sembocavam aqui  3 vias  militares  romanas,  as  de 
Merida,  Badajoz  e Alcácer  do  Sal  Ignora  se  a 
data  da  fundação  da  egreja  matriz,  mas  é uma 
das  mais  antigas  do  arcebispado  de  Evora,  e pre- 
tende-se mesmo  que  seja  mais  antiga  do  que  a Sé 
d’esta  cidade.  E'  de  abobada  e de  boa  arehite- 
ctura  antiga,  mas  não  tanto  como  se  pretende, 
devido  provavelmente  ás  reedificações  que  tem 
soffrido  em  varias  épocas.  E’,  porém,  um  bom 
templo.  A pov.  pertence  á 4 • div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal. 

Tonrelhe  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Cam- 
bra, conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  cor- 
reio com  aerviço  de  posta  rural. 

Tourona  Pov.  e freg  de  S Pedro,  da  prov. 
de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre, 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  132  fog.  e 
511  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral,  esc.  do  sexo  masc.  e pharmacia.  Está  situada 
na  raia  de  Hespanha,  na  estrada  de  Montalegre 
a Galliza,  a 15  k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito 
antiga,  foi  villa  e honra,  mas  nunca  teve  foral. 
Comquanto  pertencesse  sempre  a Portugal,  de- 
pendeu durante  muitos  annos  do  bispado  d'Oren- 
se.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n 0 19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S Mamede,  de  Ferreira,  conc.  du  Pare- 
des de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Tourenclnho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Tellõe8,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real.  Tem  cst.  do  caminho  de  ferro,  na  li 
nha  do  Douro,  entre  os  apeadeiros  de  Samardã 
e de  Zimão. 

Tourla.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Desterro, 
de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Tourlgo  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Nativida- 
de, de  Barreiro,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi- 
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Toaril.  Pov.  da  freg.  dc  N * S.*  da  Luz,  ua  ilha 
do  Maio,  couc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental  ||  Pov.  na  treg.  de 
S.  Thiago,  no  mesmo  conc  , archipelago  e provín- 
cia. 

Tourllhe  Povoações  nas  fteguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de 
Pombal,  dÍ9tr.  de  Leiria. 

Tourim.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Amonde,  couc.  c distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  Santa  Comba,  de  V ilia  Ponche,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vcz,  do  mesmo  districto. 

Tourinha.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d'A8sumpção, 
d’Enxára  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Tourinho  ( Pedro  de  Campos).  Um  dos  donatá- 
rios pelos  quacs  D.  João  III  dividiu  as  terras  do 
Brazil.  Era  já  conhecido  como  navegador  quando 
recebeu  a capitania  do  Porto  Seguro,  para  onde 
partiu  com  sua  mulher  Ignez  Fernandes  Pinto  e 
seu  filho  Pernão  de  Campos,  e bastantes  colonos. 
Desembarcou  exactarnente  no  sitio  onde  Pedro 
Alvares  Cabral  aportára,  e onde  existira  já  uma 
feitoria,  fundada  por  Christovào  Jacques,  feito- 
ria de  que  apenas  restavam  alguns  habitantes 
O novo  donatario  conciliou  a amizade  dos  indios, 
e assim  conseguiu  dar  grande  desenvolvimento 
á colonia.  Infelizmente,  Pedro  de  Campos  Touri 
nho  morreu  a 10  de  outubro  de  1553,  e a colonia, 
que  ia  caminhando  tão  bem,  começou  logo  a do 
cair,  porque  Fernào  de  Campos,  seu  filho,  não  ti- 
nha as  mesmas  qualidades  de  colonisador.  Por 
morte  de  Fernào  de  Campos,  succedeu  lhe,  no  do- 
mínio da  capitania  sua  irmã  D.  i eonor  de  Cam 
pos,  que  vendeu  a capitania  ao  duque  d’Aveiro, 
e a obra  civilisadora  de  Pero  de  Campos  Touri- 
nho feneceu,  sem  ter  quem  soubesse  comprehen- 
del-a  e desenvolvei  a,  e assim  a colonia  portu- 
gueza  no  Brazil,  que  mais  esperançosamente  se 
desenvolvera,  foi  a que  teve  depois  mais  demo- 
rado progresso. 

Tourls.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S * das 
Neves,  de  Midões,  conc.  de  Taboa,  distr  de  Coim- 
bra ||  S Pedro,  de  Paraizo,  conc  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Sebastião,  de  Salir, 
conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Touro  (Fr.  Paulo  do).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bento.  N.  no  logar  de  Touro,  na  prov.  de 
Traz  os-Mootes,  d’onde  tomou  o appellido.  Igno- 
ram se  as  data9  do  nascimento  e Tallecimento. 
Vestiu  o habito  no  convento  de  Tibães,  e profes- 
sou em  Coimbra  no  anno  de  15'5.  Foi  em  1570 
nomeado  prelado  do  convento  da  Pendorada,  e 
em  1587  toi  a Roma  delegado  pela  ordem  para 
obter  a confirmação  dos  privilégios  concedidos 
pela  Sé  Apostohca  á Congregação  Beuedictina 
portngueza.  Esteve  em  Roma  18  annos,  e obteve 
de  Xisto  V varias  mercês  para  a ordem,  cuja  no- 
ticia compilou  n’um  livro  intitulado:  Liber privi- 
legiorum  congregationis  Sancti  Benedicti  regnorum 
Porlugaliae,  impresso  em  Roma,  1589  Este  livro 
é precedido  por  uma  noticia  da  ordem  em  Por- 
tugal. Fr.  Paulo  do  Touro  era  também  bom  poe 
ta  latino , e compoz  varias  orações  n’essa  lingua 
cm  louvor  de  S.  Bento,  e em  verso  heroicc.  Es- 
sas poesias  taiiibem  figuram  no  Liber  privilegio 
rum 

Touro.  Pcv.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov 
da  Beira  Alta,  conc.  do  V.  N de  Paiva.  com.  de 


j Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
I 378  fog  c 1:397  hab  Tem  escolas  d’ambos  os 
| sexos  e est.  post.  Está  situada  n’um  valle,  juuto 
| das  nascentes  do  rio  Touro,  a 6 k.  da  séde  do 
| conc.  E’  terra  fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Per- 
! teuce  á 2 * div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  Tendo  sido  anne- 
xada  ao  conc  de  Castro  Daire,  por  decreto  de  7 
de  setembro  de  1895,  que  supprlmiu  o de  Fra- 
goas,  voltou  a este,  restaurado  com  a denomina- 
ção de  V.  N *de  Paiva,  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1898.  ||  Rio  do  distr.  de  Vizeu;  nasce  na 
serra  de  Leonil  ou  de  Carapito,  corre  em  curva- 
tura para  SO,  passa  ua  freg.  de  Touro,  a 250  m. 
ao  E de  Villa  Cova-a-Coelhcira,  e entra  no  rio 
Paiva,  com  15  k.  de  curso. 

Touroa.  Pov.  na  freg.  do  Santa  Maria,  i’Ab 
bedim,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
lello. 

Tourões.  Duas  povoações  em  Porto  de  Moz,  e 
iio  conc.  do  Qiesmo  nome,  distr.  de  Leiria:  uma 
na  freg.  de  S.  João  Baptista,  e outra  na  de  S. 
Pedro.  ||  Ribeira  do  distr.  de  Vizeu;  nasce  a 7 k. 
a E de  Villar  Maior,  corre  ao  N,  passa  nas  pro- 
ximidades de  Castello  Branco,  Valle  de  Coelho  c 
a 6 k.  d’Almeida,  dividindo  a fronteira  em  grande 
parte  do  seu  curso,  que  é de  85  k , c vac  desaguar 
no  Agueda. 

Touta  Pov.  na  freg  de  Santa  Cruz,  de  Jo- 
vim,  couc.  de  Gondomar,  distr  do  Porto. 

Toutaim  Pov.  na  freg  de  Santa  Tecla,  do 
Basto,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Toutáo.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Lomba, 
conc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto. 

Toutezo  Pov.  na  treg  de  Santa  Maria,  de  Se- 
diellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real 

Toutiçal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pelagio,  de 
Fornos,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Touto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Ri 
beira  dos  Carinhos,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Toutosa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Christina,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de  Cana- 
vezes,  distr.  e bisp  do  Porto;  100  fog.  e 499  hab. 
Teq^esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  a 3 k.  da 
margem  direita  do  rio  Tamega  e a 9 da  séde  do 
conc.  Pertenceu  ao  antigo  couto  de  Travanca, 
hoje  conc  de  Amarante,  que  comprehendia  16 
freguezias.  Havia  aqui  uma  antiquissima  ermida 
dedicada  a S Sebastião,  que  se  arruinou  comple- 
tamente, e n’aquclle  local  se  construiu  a bella 
egreja  da  * enhora  da  Livração,  que  é de  grande 
devoção  para  os  povos  d’estea  sitios  e de  muitas 
legoas  em  redor.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  c res  u.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Touvedo.  Pov;  e freg.  de  S Loureuçi,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  dc  Ponte  da  Barca,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  104 
fog.  e 370  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  a 1 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Lima  e a 5 da  sé- 
de do  conc.  A terra  é fértil  em  todos  os  fruetos, 
cria  muito  gado,  e é abundante  de  caça  miuda. 
Existe  aqui  uma  autiga  torre,  que  foi  o solar  dos 
Touvedos.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ° 3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello  ||  Pov.  e freg.  de  S Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  dc  Ponte  da  llarca,  distr. 
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du  Vianua  do  Castello,  arceb  de  Braga;  61  fog.  | 
e 251  hab.  Está  situada  c 2 k.  da  margem  es-  | 
querda  do  rio  Lima  e a 5 da  séde  do  conc.  A terra  I 
é fértil,  tem  gado  e caça.  Pertence  á 3.°  div.  mil.  | 
e ao  distr.  de  recrut  e res  n.°  3,  com  a séde  em  j 
Viauna  do  Castello. 

Tovar.  Familia  castelhana  que  entrou  cm  Por- 
tugal, no  tempo  de  D.  Affonso  V,  e cujas  armas  1 
são:  Em  campo  azul,  uma  banda  de  ouro  saindo 
das  bocas  de  duas  cabeças  de  leào  do  mesmo  me 
tal,  e timbre  um  leão  de  azul  armado  de  ouro. 

Tovar  (Antonio  Tovar  de  Lemos , conde  de). 
Bacharel  formado  cm  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  diplomata,  etc.  Depois  da  sua  for 
matura,  foi  nomeado  amanuense  do  ministério 
dos  negocios  estrangeiros,  em  1861.  Serviu  como 
addido  nas  legações  do  Rio  de  Janeiro,  Vienua 
d’Austria,  Coprnhague,  Stockolmo  e Madrid,  on- 
ae  foi  pela  primeira  vez  encarregado  de  negocios 
cm  1868.  Nomeado  segundo  secretario  de  lega 
ção  em  Berlim  em  187 1 ,al i serviu  até  1875,  sendo 
então  encarregado  da  gerencia  da  legação  em 
Roma,  na  qualidade  de  encarregado  de  negocios 
interino.  Promovido  a primeiro  secretario  junto 
da  Santa  Sé,  ali  esteve  até  janeiro  de  1882,  sen 
do  então  chamado  a Lisboa  e nomeado  director 
político  do  ministério  dos  estrangeiros  Etn  4 de 
novembro  do  mesmo  anno  foi  promovido  a en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciá- 
rio de  primeira  classe  para  a legação  do  Rio  de 
Janeiro.  Collocado  na  disponibilidade  em  1886, 
foi.  n’essa  qualidade,  encarregado  de  varias  com 
missões  de  serviço  em  Madrid,  Paris  e Londres. 
Agraciado  com  o titulo  de  condo  de  Tovar,  por 
decreto  de  30  de  janeiro  de  1890  e reintegrado 
no  quadro  em  18J2,  foi  successivamente  acredi 
tado  na  qualidade  de  enviado  extraordinário  e 
ministro  plenipotenciário  nas  cortes  de  S.  Peters 
burgo,  Haya  c Bruxellas,  sendo  finalmente  em 
1901  transferido  para  Madrid.  Em  1905  foi  en 
carregado  de  representar  Portugal  na  Conferen- 
cia Internacional  de  Algeciras.  No  decurso  da 
sua  carre;ra,  o sr.  conde  de  Tovar,  recebeu  as 
seguintes  distincçòes:  gran  cruz  das  ordens  dc 
Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Vii  la  Viçosa;  e das  seguintes  ordens  estraugei 
ras:  gran-cruz  da  Rosa  do  Bra/.il,  de  Carlo^  III 
de  Ilegpanha,  de  Leopoldo  da  Bélgica,  de  Oran- 
ge  e Nassau  da  Hollanda;  do  Carvalho  de  Lu- 
xemburgo, de  SauPAnna  da  Rússia;  grande  offi 
cialato  da  Legião  de  Honra  de  França;  cominei) 
dador  de  S.  Mauricio  e S.  Lazaro,  e da  Corôa,  dc 
italia;  officialato  da  Corôa  da  Prússia,  etc-  Por 
decreto  de  30  d'agosto  de  1910  foi  nomeado  em 
baixador  extraordinário  junto  do  Vaticano.  De 
pois  da  proclamação  d.i  Republica  parece  que  se  I 
tem  conservado  em  Roma. 

Tovar  (Jeronymo  de).  Medico  notável,  que 
/acuto  aponta  como  portuguez.  Escreveu  um  tra 
tado  em  latim  sobre  os  pesos  dos  medicamentos, 
que  se  imprimiu  em  1572. 

Tovar  {Lu iz  de).  Poeta  do  scculo  xvn.  Era 
natural  de  Lisboa,  sendo  filho  de  Pedro  de  To 
var,  coinmendador  da  ordem  do  Christo  e senhor 
de  Molcllos.  Vivendo  no  tempo  do  domínio  dc 
llc8pauha,  escreveu  em  hespanhol  a seguinte 
obra:  Poema  mgstico  dei  glorioso  Santo  Antonio  de 
Padua,  Lisboa,  1616. 

Tovar  d Albuquerque  (Diogo  de  Vieira).  V. 
Albuquerque. 
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Tovar  d Albuquerque  (Manuel  Vieira).  V. 

Albuquerque. 

Tovlm  de  Baixo,  Tovlm  de  Cima,  Tovlm 
do  Melo.  Tres  povoações  na  freg.  de  Sauto  Au- 
tinio  dos  01ivae8,  couc.  e distr.  de  Coimbra. 

Toxofal  de  Cima,  Toxefal  de  Baixo.  Duas 
povoações  da  freg.  de  N.  S.â  da  Anuunciação  e 
conc.  da  Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Tozar  Pov.  na  freg.  de  S Salvador  e conc.  dc 
Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Tozeiro.  Pov.  na  freg.  de  S Vicente,  de  Lou 
rodo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Tozende.  Po»,  na  freg.  de  Santa  Maria, de  Cu- 
nha, conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  dc  Vianna 
do  Castello. 

Tozinhas  Pov.  na  freg  do  S.  Veríssimo,  de 
Luzio,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Trabage.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de  Ra- 
malde,  l.°  bairro  do  Porto. 

Trabalhfa.  Pov.  na  freg  de  N.  S * da  Visita- 
ção, d’Alvoruinha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria 

Trabalhias.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Salir  dos  Mattos,  conc.  das  Caldas  da  Raiuha, 
distr.  de  Leiria. 

Trafarla.  E’  uma  das  mais  importantes  po 
voações  da  freg.  do  N.  S.*  do  Moote,  de  Capari- 
ca,  conc.  d’Alraada,  distr.  de  Lisboa  Está  situa- 
da na  margem  esquerda  do  rio  Tejo,  a O do  La- 
zareto, junto  á restinga  de  areia,  chamada  Ponta 
de  Gollada.  Ha  questão  sobre  s etymologia  da 
palavra  Trafaria.  Fr.  João  de  Sousa,  nos  seus 
Vestígios  da  lingua  arabica,  diz  que  é corrupção 
do  arabe  Tarifia,  que  significa  cousa  extrema, fi- 
nal, ultima.  Outros  pretendem  que  o verdadeiro 
nomo  da  pov.  é Tarrafaria,  logar  onde  ha  mui- 
tas tarrafas,  certa  classe  de  redes.  A 1 rafaria  ó 
uma  grande  povoação, e posto  que  não  tenha  edi- 
fícios dignos  de  nota,  é no  entretanto  agradavcl 
e bonita,  e a sua  posição  é uma  das  mais  bellas 
de  Portugal,  pelos  seus  exteusos  e variados  pon- 
tos de  vista.  D.  Pedro  II  mandou  construir  aqui 
dois  fortes,  que  faziam  fogo  ao  lume  d’agua.Üm 
de  óptima  cantaria  lavrada  está  construido  so- 
bre a margem  direita  do  ribeiro  da  Rapozeira, 
que  lhe  fica  ao  O,  e á esquerda  do  Tejo.  que  lhe 
fica  ao  N.  Está  hoje  n’esse  local  o Presidio  Na- 
val. O outro  forte,  fica  do  lado  da  terra,  S,  é o 
forte  d’Alpêua  que  estava  em  ruinas,  mas  foi  re- 
construído Um  dVlles  sorviu  de  prisão  de  Esta- 
do cm  1810,  quando  se  deu  o movimento  da  Se 
tembrisada,  sendo  n’elle  encarcerado  o celebre 
poeta  Domingos  Máximo  Torres.  No  centro  da 
pov.  está  a grande  ermida  de  S Pedro,  que  tem 
altar-mór  e dois  altares  lateracs.  A Trafaria, 
vista  do  Tejo  ou  da  sua  margem  direita,  apre- 
senta um  aspecto  imponente,  como  se  fôsso  nma 
grande  villa.  Os  seus  habitantes  vivem  exclusi- 
vamente da  pesca,  e da  fabricação  de  barcos  o 
de  redes.  Em  1777  a Trataria  foi  theatro  d’um 
desses  actos  do  energica  repressão  em  que  era 
tão  fértil  a iniciativa  do  marquez  de  Pombal. 
Constando  que  se  havia  ali  refugiado  um  grande 
numero  de  refractarios,  não  hesitou  em  mandar 
queimar  a aldeia  que  então  se  compunha  exclusi- 
vamente de  palhoças,  seudo  o executor  d’essa  or 
dem  cruel  o famoso  desembargador  Pina  Mani 
que.  A Trafaria,  estaudo  estacionaria  durante 
largos  aunos,  desenvolveu  so  consideravelmente 
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nos  últimos  tempos.  A sua  importantíssima  praia 
de  banhos  é muito  frequentada  durante  a epoca 
balnear.  Tem  est.  teleg  -post , armazém  de  sécca 
de  bacalhau,  estabelecimentos  de  banhos  do  mar, 
casas  de  pasto,  fabricas  de  conservas  e do  dyna- 
mite,  escola  do  sexo  fem  , hotel,  matta  florestal, 
pharmacia,  sociedades  de  recreio:  Club  Recreio 
Familiar  Trafariense,  Sociedade  Recreativa  Mu 
sieal  Trafariense,  Cooperativa  A Tr afaria,  etc . 
A guarniçào  dos  dois  fortes  é o 2."  grupo  do  1° 
batalhão  de  artilharia  de  costa,  aquartelado  na 
Trafaria;  bateria  d’artilharia  de  posição,  aquar- 
telada na  Trafaria. 

Tragazal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portalegre. 

Traglnha.  Pov.  nafreg.de  S.  Thiago,  de  Vil 
la  Franca  do  Deão,  conc  e distr.  da  Guarda. 

Tragos  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Mangualdc,  distr.  de 
Vizeu. 

Traguleta.  Pov.  na  freg  de  S.  Thomé,  do  Co- 
vellas,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Tragulnhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Soalhâes,  conc.  de  Marco  de  Canavczes,  distr.  do 
Porto 

Trajouce.  Pov.  na  freg.  de  S Domingos  de 
Rana,  conc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa.  Foi 
n’esta  pov.  que  se  realisaram  os  exercícios  do 
outono  de  1901. 

Tralhão.  Pov.  que  dá  o nome  a uma  est.  do 
caminho  de  ferro  no  ramal  de  Mirandella,  entre 
as  de  S.  Lourenço  e de  Brunhêda. 

Tralhariz.  Pov  na  freg.  de  S.  Braz,  de  Cas 
tanheiro,  conc.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr. 
de  Bragança.  Tem  est.  no  caminho  de  ferro,  no 
ramal  de  Mirandella,  entre  as  de  Tua  e Casta- 
nheiro. 

Tramaga.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  do  Bemposta,  conc.  d’Abrantes,  distr.  de 
Santarém. 

Tramagal  Pov.  e freg.  de  N.  S-*  da  Oliveira, 
da  prov.  da  Estremadura,  conc.  e com.  d’Abran- 
tes,  distr.  de  Santarém,  bisp.  de  Portalegre;  46 1 
fog.  e 1:712  bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  teleg.  post , fabricas  de  cal,  de  fundição  de 
ferro  e de  tijolos  e telha,  lagares  de  azeite,  est. 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  de  Lisboa  a Abran 
tes,  entre  as  do  Abrantes  e Praia.  Está  situa- 
da nas  proximidades  da  margem  direita  do  rio 
Tejo,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em  cc- 
reaes,  gado  e peixe  do  referido  rio.  Peitence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22, 
com  a séde  em  Abrantes. 

Trancão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  d’Al- 
vellos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  |]  Hio 
do  distr.  de  Lisboa;  nasce  a NE  da  Malveira, 
corre  sinuosamente  para  SE  até  receber  uma  pe 
quena  ribeira  que  vem  da  freg.  de  Arranho,  cor- 
re depois  mais  directamente  para  SE  até  á freg. 
de  Bucellas,  onde  recebe  mais  dois  pequenos  re- 
gatos, e voltando  ao  S entra  no  rio  Sacavem  com 
22  k.  de  curso. 

Trancosão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Sou 
to,  conc.  d’íircos  de  Valle  de- Vez,  distr.  de  Viau- 
na  do  Castello 

Trancosillinhos,  Pov.  da  freg  de  S.  Salva- 
dor, de  Trancosellos,  conc.  de  Penalva  do  Cas- 
tello, distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  postal 

Trancosello.  Freg  antiquíssima  da  prov  da 
Beira  Alta,  ha  mais  da  200  annos  annexa  á do 


Castello  de  Penalva,  no  distr.  de  Vizeu.  N’es- 
ta  freg.  e sobre  a margem  do  rio  Dão,  fundaram 
os  cavalleiros  do  Santo  Sepulchro,  ou  de  Jerusa- 
lém, no  principio  do  século  x»i,  um  mosteiro  da 
sua  ordem,  na  villaque  até  então  se  chamava  V. 
N.  de  Penalva,  e a que  elles  puzeram  o nome  de 
V.  N.  do  Sepulchro. 

Trancosellos  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  coac.  de  Penalva  do  Cas- 
tello. com.  de  Maugualde,  distr.  e bisp.  de  vi- 
zeu; 140  fog.  e 619  hab.  Tem  escolas  de  ambos 
os  sexos  e est.  post.  Dista  3 k.  da  séde  do  conc 
E’  terra  fértil,  cria  muito  gado  e tem  abundan- 
cia  de  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Trancosinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Paços  da  Serra,  couc.  de  Gouveia,  distr.  da 
Guarda. 

Trancoso  (Duque  de)-  Foi  dado  este  titulo, 
por  el-rei  D.  João  III,  ao  infante  D.  Fernando, 
seu  irmão  mais  novo,  que  foi  também  duque  da 
Guarda. 

Trancoso  (Bartholomeu  da  Costa  Macedo  Ge- 
raldes  Barba  de  Menezes,  2 o visconde  de)  Moço 
fidalgo  com  exercício,  cavalleiro  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  c 
senhor  de  vários  vínculos  em  Hespanha.  N.  em 
Trancoso  a 6 de  fevereiro  de  1842,  sendo  filho 
de  Francisco  Antonio  Marques  Giraldrs  Barba, 
fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da  ordtm  de 
Aviz,  brigadeiro  reformado,  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Carlos  111,  de  Hespanha,  etc.,  que  fal.  a 
15  de  abril  de  1855;  havia  casado  cm  terceiras 
núpcias,  com  D.  Maria  do  Carmo  da  Costa  Ma- 
cedo e Ornellas  Sequeira  Hcimão,  que  nasceu 
em  dezembro  de  1801 ; mas  ignora-se  a data  do 
fallecimento.  Esta  senhora,  depois  de  enviuvar, 
foi  agraciada  com  o titulo  de  viscondessa  de 
Trancoso,  por  decreto  de  12  de  setembro  de  1855, 
titulo  que  foi  renovado  em  seu  filho,  por  decreto 
de  15  de  dezembro  de  1868.  O 2.°  visconde  de 
Trancoso  casou  a 5 de  outubro  de  1863  com  D. 
Barbara  Camilla  Vicencia  José  de  Noronha  Gon 
çalo  Zarco  da  Camara,  filha  dos  IO.0’  condes  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  D.  Nuuo  José  de  Noro- 
nha e Brito  e D.  Maria  Rita  Gonçalves  Zarco  da 
Camara.  A 2.*  viscondessa  de  Trancoso  nasceu 
^m  Lisboa  a 5 de  abril  de  1847,  e fal.  em  Cintra 
a 22  de  setembro  de  1874  Era  uma  senhora  mui 
to  bcudosa  e muito  esmoler.  Foi  dircctora  do 
Asylo  de  S.  José,  em  que  prestou  os  mais  rele- 
vantes serviços.  Desejando  auxiliar  o Asylo  da 
Graça,  promoveu  e realisou  uma  festa  de  ca- 
ridade no  theatro  Taborda,  fazendo  representar, 
a 17  de  maio  de  1872,  o drama  Fr  Luiz  de  Sou- 
sa, de  Garrett,  por  distinctos  amadores,  pessoas 
da  alta  aristocracia  A sua  morte  causou  profun- 
da sensação,  pois  os  pobres  perderam  n’aquella 
boudosa  senhora,  uma  desvelada  protectora.  O 
visconde  de  Trancoso  casou  segunda  vez,  em  Ma- 
drid, a 14  de  outubro  de  1876,  com  a duqueza  de 
Pozen,  D.  Maria  Christina  de  Bourbon,  filha  da 
infanta  de  Hespanha  D.  Izabel  Fernanda  Fran- 
cisca  Josephina  de  Bourbon,  e do  conde  Ignacio 
Wenceslau  Gorowky,  príncipe  herdeiro  do  throno 
da  Polonia. 

Trancoso.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa,  séde 
de  conc.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr.  e 
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bisp.  da  Guarda.  Está  situada  n'uma  vasta  e 
aprazível  campina,  na  margem  direita  e junto  da 
origem  do  rio  Tavora,  e na  margem  esquerda  de 
um  affluente  do  rio  Côa,  a 40  k.  da  capital  do 
distr.  Tem  duas  freguezias:  Santa  Maria  e S. 
Pedro,  mas  antigamentc;  tiuba  6:  S.  Pedro,  cu 
jo  vigário  era  apresentalo  pelo  padroado  real; 
Santa  Maria  de  Guimarães,  seudo  o abbade  apre- 
sentado pelos  condes  de  Povolide;.A7  S.‘  da  Fresta 
outPora  chamada  N.  S.‘  do  Sepulchro,  em  que  o 
papa  eo  bispo  apresentavam  alternativamente  o 
abbade;  S João  Baptista,  apresentando  o reitor 
o padroado  real;  <S.  Thiago , sendo  a apresenta 
ção  do  abbade  pelos  coudes  de  Povolide;  e S 
João  Baptista  (extra  muros)  apresentando  o cura 
o commendatario  de  Malta.  Todas  estas  fregue- 
zias  pertenceram  ao  bispado  de  Vizeu  até  1771, 
em  que  D.  José  I,  por  uma  bulia  do  papa  Cle- 
mente XIV,  creou  a diocese  de  Pinhel,  para  oa 
de  passou  esta  villa  e as  freguezias  que  perteu 


tropas  escolhidas.  Socegada  a Lusitania,  foi  go- 
vernador d’ella,  no  anuo  51,  antes  de  Christo,  o 
malvado  Cassio  Longuinho.  Os  her.ninios  (tam  - 
bem  beirões)  revoltaram  se  contra  as  suai  cruel- 
dades, e houve  uma  guerra  tremenda,  que  durou 
mais  d’um  anno,  e só  terminou  depois  de  sup- 
plantados  pelo  grande  numero  de  inimigos,  e de 
um  extraordinário  numero  de  mortos  d'uma  e ou- 
tra parte  Fiualmente,  a Lusitania  quasi  despo- 
voa la  dos  seus  legitimes  habitantes,  tornou  se 
uma  província  romana,  e assim  se  conservou  por 
espaço  de  456  anno3.  Os  barbaros  do  norte  a in 
vadiram  em  405,  e a Beira  couba  cm  partilha  aos 
visigodos,  que  poucos  annos  depois  se  fundiram 
com  os  lusitanos,  formando  todas  uma  sò  naçSo, 
que  existiu  310  annos.  Em  71%  Muça,  emir  ára- 
be, conquistou  a Lusitania,  quasi  sem  combates, 
porque  o povo  estava  aterrado  com  a grande  der- 
rota de  Guadalete,  no  anno  antecedente.  Os  moi- 
ros, julgando  Trancoso  um  pouto  importante,  e 
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ciam  á de  Vizeu.  A pov.  é antiquíssima,  e se-  j 
gundo  o P.  Carvalho  da  Costa,  na  sua  Chorogm-' \ 
phia,  foi  fundada  por  Tarracou,  rei  da  Ethiopia 
e do  Egypto,  pelos  annos  3^74  do  mundo,  ou  730 
antes  da  era  christã,  dando-lhe  o nome  de  Taran 
con,  que  depois  se  corrompeu  em  Trancoso.  No 
auno  63  antes  de  Christo,  eutrou  na  Lusitania, 
como  questor  do  cônsul  Tuberon,  o sanguinário 
Júlio  Cezar,  que  dopois  foi  imperador.  Apczar 
do  grande  numero  de  soldados  romanos  que  esta 
vam  espalhados  por  toda  a Lusitania,  e das  es- 
quadras romanas  que  iuvadiam  as  nossas  costas, 
os  lusitanos  insurgiram-se  contra  as  crueldades 
de  Julio  Cssar,  e os  pesures  (actuaes  beirões)  que 
eram  os  mais  ferozes  e rudes  de  todos  os  lusita 
nos.  alguns  dos  quaes  tinham  sido  soldados  d-j 
grande  Viriato,  o Uerminio,  subjugaram  um  grande 
numero  de  romanos.  Em  58,  antes  de  Christo, 
tornaram  a revoltar-se  os  pesures  contra  o pretor, 
Quinto  Cicilio  Dentato,  por  causa  da  rapaoida 
de,  e para  os  apasiguar  foi  preciso  tomar  á Lu- 
sitânia o cônsul  Pompeu,  com  grande  numero  de 
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ao  mesmo  tempo  fértil  o seu  território,  reedifica- 
ram a pov.  em  930,  e uo  século  x chegou  a ser 
uma  das  villas  mais  florescentes  da  Beira.  Em 
1018,  D Fernando,  o Magno,  de  Castella,  resga- 
tou do  poder  dos  moiros  Trancoso  e outras  po- 
voações da  Lusitania,  que  já  então  se  chamava 
Portugal.  Xáo  se  sabe  que  nome  tinha  esta  pov. 
no  tempo  dos  romanos,  parece  que  lhe  conserva- 
ram o antigo,  e julga-se  que  fôssem  os  gôdos,  que 
lhe  puzeram  o nome  de  Trancoso  (como  se  vô 
em  documentos  antigos)  que  facilmente  se  cor- 
rompeu cm  Trancoso.  Logo  depois  de  resgatada, 
o rei  a mandou  povoar  do  christãos.  No  anno 
de  1093  formou  esta  provincia  parte  do  novo 
reino  de  Portugal,  que  D.  Atfonso  VI,  de  Castel 
la,  deu  cm  dóte  a sua  filha  D.  Thercza  e a seu 
marido  o conde  L)  Henrique  Em  1131,  segundo 
a Monarchia  Lusitana,  o rei  moiro  de  Badajoz, 
com  um  numeroso  exercito,  lhe  pôz  um  apcitado 
cèrco,  e tomando  a,  depois  de  heroica  resisten 
cia,  a maior  parte  dos  seus  habitantes  fôram  as 
sassinados.  I)  Atfonso  Henriques  e seu  aio  Egas 
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Moniz  viciam  cm soccon  o de  Trancoso,  c actuau-  | 
do  os  moiros,  os  puzeram  cm  debandada,  toman-  ! 
do  lhes  ricos  despojos,  c a villa  ficou  salva  O rei 
moiro  fugiu  para  o seu  reino,  e assim  que  pôde 
juntar  um  novo  exercito,  veiu  segunda  vez  sobro 
Trancoso,  em  1155,  c não  podeudo  conquistal-a, 
destruiu  tudo  a que  pôde  chegar,  mas  o rei  por 
tuguez  em  breve  reparou  os  estragos  que  os  moi 
ros  haviam  feito-  Desde  então,  não  consta  que 
os  moiros  tornassem  a atacar  a villa.  D.  Affonso 
Henrique  s deu  lhe  então  foral,  que  se  encontra 
sem  data  no  livro  dos  foraes  velhos,  o qual  foi 
confirmado,  mesmo  n’csta  villa,  por  D.  Affonso 
1 1 , em  outubro  de  1207.  Muito  depois,  D.  Manuel 
I lho  deu  foral  novo  em  Santarém,  no  l.°  de  ju- 
nho de  1510  Foi  em  Trancoso  que  se  reuniram 
os  reis  D.  Ssncho  I,  de  Portugal,  c seu  geuro  c 
sobriuho  D.  Aftouso  IX,  de  Leão,  para  decidirem 
o divorcio  da  nossa  infanta  D.Thercza  com  o rei 
leonez,  por  serem  primos,  e terem  casado  sem  dis- 
pensa do  papa,  o qual,  pnr  este  motivo,  havia  ex- 
commungado  os  dois  reinos.  O rei  de  Leão  deu  a 


| 10  annos  que  assolou  Portugal  c Castella,  por  D. 

! João  I,  d'aquelle  reino,  querer  ser  também  rei 
de  Portugal,  os  castelhanos  invadiram  este  paiz 
e tomaram  lhe  varias  povoações,  entre  ellas  a ci- 
dade de  Vizeu,  que  saquearam.  Animados  com 
esta  victoria,  puzeram  cerco  a Trancoso,  que  ti- 
nha uma  pequena  guarnição,  mas  commandada 
pelo  seu  iutrepido  alcaide-mór  Gonçalo  Vasques 
Coutinho,  que  resistiu  heroicamente.  João  Fer- 
nandes Pacheco  e Martim  Vaz  da  Cunha,  alcai- 
de-mór  de  Linhares,  com  alguns  fidalgos  cavai 
ltíiros,  eos  lavradores  que  puderam  á pressa  reu- 
nir, atacaram  os  castelhanos  pela  retaguarda,  e 
saindo  ao  mesmo  tempo  Gonçalo  Vaz  Coutinho 
com  a guarnição,  em  25  d’abril  em  1385,  deram  so- 
bre os  inimigos,  e apezar  do  numero  d’estes  ser 
muito  superior  ao  dos  portuguezes,  fôrarn  com- 
pletamente derrotados,  deixando  no  campo  nu 
merosos  mortos  e feridos,  além  de  todas  as  suas 
bagagens,  c tudo  quanto  haviam  roubado  em  Vi 
zeu.  A batalha  foi  dada  a 2 k de  Traucoso,  no 
logar  de  S.  Marcos,  e começou  de  manhã,  aca- 
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D.  Thercza  variai  villas  do  seu  reino,  que  todas  | 
rendiam  4 0J0  maravedis  de  ouro  por  auno,  e as  j 
arrhas  que  lhe  tinha  promettido,  ficando  á rainha  | 
a liberdade  de  viver  no  reino  que  quizesse  esco 
lher,  e pôr  alcaides  e justiças  uas  terras  que  lhe 
deu.  A infanta  preferiu  ficar  cm  Portugal.  Seu 
pae  ainda  lhe  deu  Montemór  o-Velho,  Ksgueira 
e outras  terras,  e cila  pediu  ao  pae  o mosteiro  dc 
Lorvão,  onde  se  fez  freira  A 24  de  junho  de  1282 
realisou  se  em  Traucoso  o casamento  d’el  rei  I). 
Diniz,  com  a infanta  d Aragão  D.  Izabel,  dando 
lhe  o regio  noivo,  n’esse  dia,  por  prenda  de  noiva- 
do o senhorio  da  villa.  Houve  graudes  e sumptuo 
sas  festa»;  os  campos  dos  arredores  pareciam  uma 
grande  cidade,  cobertos  de  tendas  e de  casas  de 
madeira,  que  os  ricos  homens  e outros  muitos  fi- 
dalgos mandaram  levautar  e ornar  de  riquissi 
mas  telas  e bandeiias.  As  festas  duraram  muito3 
dias,  havendo  justas,  torneios,  jogos,  invenções, 
etc.  O rei  fez  então  muitas  mercês  aos  fidalgos 
que  o acompanharam.  Como  é sabido,  a egreja 
canonisou  a santa  rainha.  Duraute  a guerra  dc 
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bando  ao  auoitecer.  Cumpre  registar,  todavia, 
que  o acto  de  Gonçalo  Coutinho  não  foi  esponta- 
| neo.  Contam  vários  escriptores  que  elle,  despei- 
tado por  Martim  Vasques  seguir  o partido  do 
mestre  do  Aviz,  quizéra  bandear-se  com  Castel 
la,  seguindo  assim  o exemplo  de  outros  alcaides 
móres  e de  vários  fidalgos  portuguezes,  bem  co- 
mo o de  D Diniz  e D.  João,  filhos  de  D.  Pedro 
I o de  D.  Ignez  de  Castro,  que  commandavam 
uma  grande  parte  do  exercito  invasor  Fôsse 
esse  o motivo  ou  outro  qualquer,  o facto  é que 
de  tão  ruim  proposito  o demoveu  sua  mãe,  1). 
Beatriz  Gonçalves  de  Moura,  que  foi  camr.reira 
da  rainha  D.  Filippa  de  l.encastre  e senhora  das 
mais  nobres  virtudes  civicas,  a qual,  n’um  impe 
to  de  irreprimível  indignação,  disse  ao  filho  que 
na  familia  uunca  tinha  havido  traidores  á patria, 
c que  se  elle  persistisse  em  deshonrar  a sua  il- 
lustre  progenie  declarando  se  por  Castella,  que 
a apunhalasse  primeiramente,  porque  não  queria 
sobreviver  a tão  grande  infamia.  Estas  nobilíssi- 
mas palavras,  e também  as  exhortaçôes  do  bravo 
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e leal  I).  João  Fernandes  Pacheco,  senhor  de 
Tavira  e alcaide  mór  de  Celorico  da  Beira,  obs- 
taram a que  Gonçalo  Coutinho  se  cobrisse  deop- 
probrio.  Mas  para  isso  também  foi  preciso  que  o 
velho  e hourado  Martim  Vasques,  senhor  de 
Táboa,  Ceia  e Gouveia,  e vulto  tào  importante 
que  chegou  a fazer  sombra  á poderosa  influen- 
cia de  D.  Nuno  Alvares  Pereira,  cedesse  da  sua 
primazia  perante  a ciosa  fogosidade  de  Gonçalo 
Coutinho  e se  sujeitasse  ao  sou  cominando  para 
que  os  castelhanos  não  se  apoderassem  da  villa. 
Para  commemorar  a batalha,  a camara  de  Trau 
coso  mandou  edificar  uma  capella  com  a invoca- 
ção de  8.  Marcos,  no  sitio  onde  se  travou  o com 
bate,  a qual  o rei  de  Castella  mandou  arrazar 
quando  passou  por  ali,  indo  á batalha  d’Aljubar 
rota,  para  ficar  aquelle  padião  a perpetuar  a me- 
mória da  derrota.  A 6 de  maio  seguinte  houve 
um  novo  combate  contra  os  castelhanos,  que 
não  fôratn  mais  bem  succedidos  do  que  anterior- 
mente. Calcula  se  que  as  primeiras  fortifica- 
ções de  Trancoso  sejam  obra  dos  romanos,  ou 
pelo  menos,  dos  arabes.  D.  Affonso  Henriques, 
com  certeza,  a achou  cingida  de  muralhas,  mais 
ou  menos  fortes,  pois  as  reedificou,  achando  as 
arruinadas  pelos  moiros;  mas  não  são  decerto  es- 
sas obras  de  defeza  as  que  existem  hoje.  Suppõe- 
se  com  bons  fundamentos,  que  tudo  quanto  exis 
te,  e o que  se  arruinou,  era  obra  do  rei  D.  Diniz, 
feita  em  1290,  aproximadameute,  e reparada  no 
reinado  de  D.  João  I.  A villa  6 circumdada  de 
muralhas,  na  circumterencia  de  1 k.,  ou  pouco 
menos,  defendidas  por  15  torres,  entre  as  quaes 
se  abriam  4 portas:  D’ El  rei,  do  Prado , de  S. 
João  e do  Carvalho;  e J postigos:  da  Traição,  do 
Olhinho  do  Sol  e do  fíoeirinho  O castello,  ou  ci- 
dadella,  tem  uns  220  m.  de  circumterencia,  com 
5 torres,  ligadas  por  fortes  muros  ameiados,ten 
do,  no  centro,  a torre  de  menagem,  muito  mais  al 
ta  do  que  as  outras.  E*  tão  solida  a construcçào 
d’e8tas  obras,  que  apezar  da  suagraude  antigui- 
dade, ainda  os  seus  muros  estão  perftitamente 
conservados,  faltando-lhes  apenas  as  ameias.  As 
torres  é que  estão  desmanteladas.  Trancoso  tinha 
voto  em  cortes  com  assento  no  8.®  bauco.  As  suas 
armas  são  um  castello  de  prata  sobre  um  outeiro, 
em  campo  verde,  tendo  por  cima  uma  aguia  de 
ouro,  levantando  o vôo.  São  estas  armas  que  es 
tão  na  Torre  do  Tombo  mas  alguns  escriptores 
lhe  juntam  uma  estrella,  outros  accrescentam-lhe 
as  armas  de  Portugal  sobre  o castello,  ficando-lhe 
d’um  lado  a aguia,  e do  outro  a estrella.  Dizem 
que  foi  el-rei  L>.  Diniz  que  accresceutou  assim  o 
brazão,  em  memória  de  ter  aqui  recebido  sua  mu- 
lher, a raiuha,  depois  santa  Izabel.  Por  vezes  se 
tem  encontrado  na  villa  moedas  romanas,  e tu 
mulos  abertos  em  rocha,  que  se  suppõem  serem 
árabes,  a egreja  parochial  de  Santa  Maria  é um 
templo  elegante,  com  a sua  torre  para  sinos.  A 
de  S.  Pedro  é um  bom  templo,  mas  nada  tem  de 
notável.  Tem  uma  só  torre  com  sinos,  sendo  um 
d'ellc8  o do  relogio.  A capella-mór  é d'uma  archi 
tectura  magnifica,  mas  o corpo  da  egreja  não  lhe 
corresponde.  Na  villa  e suas  immediações  ha  di- 
versas ermidas,  notando-se  a da  Senhora  da  Fres- 
ta, oo  do  Sepulchro,  que  foi  egreja  matriz  até  ao 
primeiro  quartel  do  século  passado.  Segundo  a 
tradição  já  existia  desde  o tempo  dos  gôdos,  e 
quando  os  moiros  invadiram  estas  terras,  os 
christãos  esconderam  a imagem  da  padroeira 
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n'uma  fresta  da  capella  mór,  que  taparam  com 
uma  parede  de  tijolo.  Resgatada  a villa  do  po 
der  dos  moiros,  foi  reparada  e benzida  a egreja. 
N’essa  occasião,  destapando  se  a fresta,  foi  ali 
achada  a imagem,  que  por  isso  se  lhe  ficou  cka- 
maudo  desde  então  N.  S.‘  da  Fresta.  A egreja  é 
muitíssimo  antiga,  mesmo  como  matriz,  pois  que 
a sua  freg.  foi  creada  em  1225,  como  consta  de 
uma  inscripção  que  está  sobro  a verga  da  porta 
principal  da  egreja.  Onde  se  vê  hoje  a ermida  de 
S.  Bartholomeu,  existiu  uma  grande  egreja,  pelo 
menos  tão  antiga  como  a mouarchia  portugueza, 
e com  toda  a probabilidade,  fundada  por  t).  Af- 
fonso Henriques,  ou,  pelo  menos,  no  seu  reinado; 
e que  então,  ou  pouco  depois,  se  erigiu  em  egre- 
ja matriz  d’uma  freg.de  ha  muitos  annos  suppri- 
mida.  No  século  xiit  era  o templo  mais  sumptuo 
so  da  villa,  e por  isso  foi  escolhido  por  D.  Diniz 
para  ali  se  celebrar  o seu  casameuto.  Supprimi 
da  a freg  , talvez  porque  a egreja  já  estivesse  em 
granderuina,fcidemolida, construindo  se  u’aquel- 
le  local,  e com  os  mesmos  materiaes,  a actual  ca 
pella.  Houve  em  Trancoso  dois  conventos:  o de 
Santa  Clara,  de  freiras  franciscanas,  fundado  por 
Christovão  Mendes  de  Carvalho,  em  1539,  com  a 
invocação  de  N.  S.‘  do  Sepulchro,  que  depois  se 
mudou  para  a de  Santa  Clara,  que  era  a de  mui- 
tos mosteiros  de  freiras  da  mesma  ordem.  Foi 
supprimido  em  novembro  de  18  14.  Estava  situa- 
do na  praça.  O outro  convento  era  de  frades 
franciscanos,  fundado  em  1569  pelo  mesmo  fun- 
dador do  mosteiro  das  freiras  Está  n’um  vasto 
campo,  povoado  de  frondoso  arvoredo,  extramu- 
ros  da  villa.  O convento  já  não  existe  desde  1834, 
mas  a egreja  conserva  se,  e foi  dada  á irmanda- 
de dos  terceiros  franciscanos.  N'esta  egreja  ha 
soberbas  imagens,  primorosameute  esculpidas, 
que  são  ainda  do  tempo  dos  frades  Na  sua  Mo- 
narchia  Lusitana,  diz  Fr.  F.  Brandão,  que  Trau- 
coso  foi  solar  de  muitos  fidalgos,  dos  appellidos 
Cardoso,  Fonseca,  Pereira,  Vasconcellos,  Pache- 
co, Sampaio,  Lucena,  Amaral,  Borges,  Tavares  e 
Saraiva.  Em  junho  de  1217,  a famosa  D.  Maria 
Paes  Ribeira,  a Ribeirinha,  que  fôra  amante  de 
I).  Sancho  I,  deu  á ordem  do  Templo  tudo  quan- 
to possuía  em  Trancoso.  Os  suburbios  da  villa 
são  muito  amenos,  pittorescos  e bem  cultivados. 
Pelas  margens  do  rio  Tavora  estendem-se  bellas 
campinas.  O conc.  é muito  fértil,  pois  o regam 
muitas  fontes  e ribeiras.  Cria-se  n’elle  bastante 
gado,  e produz  alguns  cereaes,  com  especialida 
de  milho  e centeio,  legumes,  algum  vinho  e azei- 
te, o variedade  du  fruetas.  Proximo  do  logar  da 
Aldeia  Nova,  pertencente  ao  conc.,  ha  uma  fonte 
d'aguas  sulphureas,  chamada  Fonte  do  Peiào. 
Nas  serras  de  todo  o conc.  se  encontra  bastante 
caça.  Nas  freguezias  de  Cotimos  e Villares,  do 
conc.  ha  também  banhos  sulphurosos.  A villa  per- 
tence á 2.*  div.  mil.,  4.*  brigada,  grande  circums- 
cripçào  mil.  Central,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.°  12,  de  que  é séde.  Tem  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobrança  de  tituios,  letras  e vales;  es- 
colas d’ambos  os  sexos,  advogados, agencias  ban- 
carias e do  companhias  de  seguros,  hotéis,  pro- 
duetor  de  madeira  de  carvalho,  médicos,  phar- 
macias,  Misericórdia,  fabrica  de  moagens,  uota- 
rio,  sociedades  de  recreio:  Grêmio  Trancosense, 
Sociedade  Philarmonica  2'rancosense,  Theatro 
Santa  Barbara,  a cargo  da  camara  municipal.  Tem- 
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se  publicado  ali  os  seguintes  joruaes:  O Tran- 
cosence,  c 0 Montanha;  hoje  existem  A Demo 
cracia  da  Beira  e a Folha  de  Trancoso.  0 coue. 
compõe-se  dc  29  freguezia3,  com  4:612  fog.  e 
17:918  hab  , sendo  8:534  do  sexo  masc.  e 9:181 
do  fem.,  n'uma  superfície  de  36:026  hect.  As  fre- 
guezias são:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Aldeia  No 
va  o Aldeia  Velha,  957  hab  : 472  do  sexo  masc. 
e 485  do  fem.;  N.  S * da  Calçada,  de  Caruieães, 
476  hab  . 210  do  sexo  masc.  e 236  do  fem.;  N 
S * da  Graça,  de  Castanheira,  349  hab.:  177  do 
sexo  masc.  e 172  do  fem  ; S.  Silvestre,  de  Cogu 
da,  497  hab.:  225  do  sexo  masc.  e 272  do  fem.; 
Santo  André,  de  Cotimos,  495  hab.:  225  do  sexo 
masc.  e 270  cio  fem  ; Santa  Margarida,  de  Peitai, 
271  hab.:  145  do  sexo  masc.  e 126  do  fem.;  N.  S * 
da  Graça,  do  Fiães,  472  hab.:  231  do  sexo  masc. 
e 241  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Fréches, 
1:111  hab. : 508  do  sexo  masc.  e 60 1 do  fem.;  S . 
João  Baptista,  de  Granja,  497  hab.:  236  do  sexo 
masc.  e 261  do  fem  ; S.  Pedro  da  Cadeira,  de  Gui 
lheiro,  426  hab  : 196  do  sexo  masc  o 2 0 do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Moimentinha,  316  hab  : 150 
do  sexo  masc.  o 166  do  fem.;  Santa  Maria  e Es 
pirito  Santo,  do  Moreira  do  Rei  e Moreirinhas, 
J :393  hab.:  661  do  sexo  masc.  e 729  do  fem.;  San- 
to Autouio,  de  Palhaes,  281  hab  : 131  do  sexo 
masc.  e 150  do  fem.;  N.  S.*  da  Graça,  de  Povoa 
do  Concelho,  816  hab.:  392  do  sexo  masc  e 424 
do  feip.;  Santa  Catharina,  de  Reboleiro,  235  hab.: 
103  do  sexo  masc.  e 132  do  fem.;  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Rio  de  Mel,  570  hab.:  283  do  sexo  masc. 
o 282  do  fem.;  Santa  Margarida,  do  Sebadelhe 
da  Serra,  396  hab.:  195  do  sexo  masc  e 201  do 
fem.;  Santa  Barbara,  de  Souto  Maior,  509  hab.: 
236  do  sexo  masc.  e 273  do  fem  ; Sauto  Antonio, 
de  Tamanhos  e Falachos,  666  hab.:  351  do  sexo 
masc.  o 345  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Terranho, 
489  hab.:  226  do  sexo  masc.  e 263  do  fem.;  N. 
S.*  do  Pranto,  de  Torre  de  Terranho,  526  hab.: 
253  do  sexo  masc.  e 273  do  fem  ; Santa  Agueda, 
de  Torres,  517  hab.:  219  do  sexo  masc.  e 268  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Trancoso,  1:463  hab.:  674 
do  sexo  masc  e 789  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Tran- 
coso, 1:430  hab.:  646  do  sexo  masc.  e 781  do  fem.; 
N.  S.*  da  Consolação,  de  Valdujo,  693  hab.:  312 
do  sexo  masc.  e 351  do  fem.;  N.  S.*  da  Coucei 
ção,  de  Valle  do  Seixo,  342  hab.:  153  do  sexo 
masc.  e 189  do  fem.;  N.  S."  dos  Prazeres,  de  Vil  - 
la  Franca  das  Naves,  631  hab.:  294  do  sexo  masc. 
e 337  do  fem.;  N.  S * dos  Prazeres,  de  Villa  Gar- 
cia, 463  hab  : 2i7  do  sexo  masc.  e 216  do  fem.; 
N.  S.*  da  Graça  e Maçai  da  Ribeira,  598  hab.: 
282  do  sexo  masc.  e 316  do  fem  ü principal  com 
mercio  de  todo  o cone.  é azeite,  cereaes  de  todas 
as  qualidades,  fruetas  de  toda  a especie,  castanha 
em  grande  abundancia,  madeiras,  gados,  vinhos 
e batatas.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Cruz,  d’A!varenga,  cone.  d’Arouca,  distr.  d’Avei- 
ro.  ||  S.  Pedro,  de  Couto,  conc.  d'Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  distr.  de  Vianua  do  Castello.  ||  Santa 
Cruz  do  Douro.  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 
||  Rio  da  prov.  do  Minho.  N.  junto  e a NE  de 
Castro  Laboreiro  e lança  se  no  rio  Minho,  junto 
do  logar  de  Cebide,  com  cêrca  do  35  k.  do  curso. 
Serve  de  fronteira  por  espaço  de  18  kilometros. 

Trancoso  d©  Baixo,  de  Cima  e do  Meio 
Tres  povoações  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
S.  João  dos  Montes,  conc.  de  Villa  Franca  de  Xi 
ra,  distr.  de  Lisboa.  * 


Trandeiras.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov. 
do  Miuho,  conc.,  com,  distr.  e arceb.  do  Braga; 
5 5 fog.  e 197  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está 
situada  n’um  valle  chamado  Veiga  do  Penso,  a 7 
k da  séde  do  conc  E’  fértil  em  generos  agríco- 
las, cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  cTAssumpção,  de 
Aüonsim,  couc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real. 

Tranqueda.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg. 
de  S.  Jorge,  conc.  do  SanFAuua,  distr  do  Fun- 
chal. 

Tranqueira.  Ilha  do  Santa  Maria,  Açores;  pov. 
ua  freg.  de  Sauta  Barbara,  conc.  de  Villa  do  Por- 
to, distr.  do  Ponta  Delgada. 

Tranquei.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
S Braz,  de  Campanario,  conc.  de  Camara  dc  Lo- 
bos, distr.  do  Funchal. 

Tranquilhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Creixomil,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Bra- 
ga- 

Transfiguração  (Fr.  José  Pedro  da)  Religioso 
franciseauo  observante  da  provinciade  Portugal, 
e depois  conego  da  congregação  de  Oliveira  do 
Douro.  Viveu  ua  segunda  metade  do  seeulo  xvin. 
Parece  que  foi  muito  perseguido  pelos  seus  con- 
frades, por  se  ter  deixado  seduzir  pelas  theorias 
revolueionarias  e republicanas  de  1792.  Morreu 
aiuda  muito  novo  em  1798  ou  1799,  contando  pou- 
co mais  de  40  annos  de  edade.  Foi  professor  de 
historia  ecclosiastica  no  conveuto  de  S.  Francis- 
co, do  Porto,  e exercia  essas  funeções,  quando 
publicou  em  1792  a seguinte  obra:  Dissertação, 
ou  breve  tratado  sobre  algumas  regras  mais  neces 
sarias  da  herraeneutica  e diplomática  para  o estu- 
do da  historia  ecclesiastica.  Publicou:  Sermão  do 
Santíssimo  Sacramento  da  Eucharistia,  prégado 
na  sé  de  Braga,  ete.,  Lisboa,  1803;  Pensamentos , 
reflexões  e maximas  do  Bev.m°  P.  M.  Transfigura- 
ção dados  á luz  por  José  Pedro  da  Cunha  Couti  • 
nho,  presbytero  secular  professo  na  Congregação 
de  Oliveira  do  Douro,  unico  amiqo  do  autor.  Por- 
to, 1807. 

Transfontão.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Bairros,  conc.  de  V.  N.  áe  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Figueiredo,  cone. 
d’A  mares,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de 
Fornellos,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Transleça  Pov.  ua  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Alfena,  conc  de  Vallongo,  distr.  do  Porto. 

Trapa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Santa 
Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr. 
de  Vizeu. 

Trapiche  Caes  com  armazém  oude  se  guar- 
dam generos  de  embarque  á borda  do  mar. 

Trapiche.  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua  freg.  de 
Santo  Antonio,  co  jc.  e distr.  do  Fuuchal. 

Traqulnaes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  do 
Espinhal,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra 

Trasborda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Bor- 
ba de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Trascova.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Villa 
Cova  da  Lixa,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. 

Tratamento.  Titulo  de  graduação.  V.  Alteza, 
Excellencia,  Majestade,  etc.  São  muito  iuteres 
sautés  os  diplomas  que  preceituaram  os  trata- 
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mentos.  Já  por  alvará  de  30  de  agosto  de  1612  se  | 
mandou  observar  a pragmatica  de  6 de  setembro  | 
de  l-r 97,  perguntando  se  na  devassa  geral  pelos  | 
que  recebiam  tratamentos  que  lhes  não  compe 
tia.  A lei  de  29  dejaueiro  de  1739  declarou  quaes 
eram  os  tratamentos  que  se  deviam  dar  ás  pes 
soas,  segundo  a honra,  distíneção  e grandeza  d’el- 
las,  o que  esses  tratamentos  se  denegassem  ás 
que  casassem  sem  licença  regia,  devendo  pedil-a, 
e o mesmo  aos  filhos  e filhas  que  nascessem  d’es 
se  matrimonio.  A provisão  de  15  de  julho  de  1744 
mandava  lacerar  os  livros  em  que  se  dessem  tra 
tamentos  a indivíduos  que  os  não  tivessem.  Pa- 
ra que  um  filho  do  infante  D.  Fraucisco,  irmão 
do  D.  João  V,  pudesse  ter  o tratamento  de  Se- 
nhor foi  necessário  um  decreto,  que  tem  a data 
de  19  de  maio  de  1750.  O alvará  de  15  de  janei- 
ro de  1759  mandava  observar  uma  regra  certa  e 
clara  nos  tratamentos  a dar  a cada  um,  conforme 
o-seu  estadoge  nascimento.  Mandaram  se  romper 
as  dedicatórias  dos  livros  em  que  davam  trata- 
mentos indevidos,  prohibindo  que  se  impriqnis- 
sem  d’ahi  em  deante,  por  decreto  de  13  de  junho 
de  1744. 

Trava  (FernSo  Peres  de).  Fidalgo  gallego  dos 
séculos  xi  e xir,  celebre  na  historia  portugueza 
por  ter  sido  amante  da  infanta  rainha  D.  Tbero- 
za,  mãe  do  primeiro  rei  de  Portugal.  Era  filho  de 
Pedro  Froylas  de  Trava,  que  foi  um  dos  maiores 
agitadores  da  Galliza  no  seu  tempo,  e que  repre- 
sentou na  côrto  de  D.  Urraca,  irmã  de  D.  Tare 
ja,  ou  Thereza,  um  papel  importante,  porque 
foi  elle  o educador  do  joven  D.  Affonso  Ray- 
mundes,  depois  Affonso  Vil  de  Leão.  N’uma  das 
muitas  revoltas  que  se  deram  na  Galliza,  Fernão 
Percs  refugiou-se  em  Portugal,  governado  então 
pela  viuva  do  conde  D.  Henrique,  a intanta-rai- 
nha  D.  Thereza.  Esta  apaixonou- se  vivamente 
por  elle,  deu-lhe  logo  na  sua  côrte  e no  seu  es- 
pirito uma  preponderância, que  irritou  sobrema 
neira  os  varões  portuguezes  que  não  toleravam 
a supremacia  d’um  coude  gallego  que  elles  já 
consideravam  como  estrangeiro.  Fernão  Peres, 
cujos  conselhos  D Thereza  seguia  cegamente, 
quiz  subjugar  pela  força  o descontentamento  dos 
fidalgos  portuguezes.  Ou  para  prevenir  uma  re 
volta  ou  para  castigar  alguma  recalcitrancia,  não 
hesitou  em  aconselhar  a prisão  do  arcebispo  de 
Braga,  que  tinha  uma  importância  dupla  pelo  al 
to  cargo  ecclesiastico  que  exercia  e pela  familia 
a que  pertencia,  que  era  a dos  Mendes  da  Maia, 
uma  das  mais  influentes  e das  mais  insoffridas  de 
Portugal  n’e8se  tempo.  Prender  o arcebispo  era 
lançar  essa  familia  na  revolta.  Encontraram  os 
vaiões  descontentes  um  chefe  excellente,  que  por 
então  era  apenas  ura  instrumento,  no  joven  D. 
Affonso  Henriques,  que  sua  mãe  embevecida  nos 
seus  novos  amores,  não  soubera  educar  a seu 
geito  e compenetrar  do  seu  espirito.  Cs  fidalgos 
irritaram-se  com  a influencia  do  coude  estran- 
geiro e mostraram  se  escacdalisado3  com  o pro- 
cedimento de  D.  Thereza  que  assim  polluia  com 
amores  illegitimos  o thalamo  do  seu  defunto  ma- 
rido. Affonso  Henriques  tomou  assim  o caracter 
de  vingador  dos  manes  de  seu  pae.  A revolta  co- 
meçou, coitada  e interrompida  por  varias  peri  • 
pecias  como  foi  a da  eutrada  de  D.  Affonso  VII 
em  Portugal  e do  cêrco  que  pôz  a Guimarães. 
Em  1128,  desembaraçado  o condado  da  presença 
do  rei  do  Leão,  travaram  os  dois  partidos  uma 
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lueta  suprema.  D.  Thereza  o o conde  do  Trava, 
seu  amaute,  occuparam  Guimarães.  Contra  elles 
marchou  D.  Affonso  Henriques.  Saiu  ao  seu  en- 
contro Fernão  Peres  de  Trava,  e deu-se  a bata- 
lha nos  campos  de  S.  Mamede.  A victorii  infu- 
nou  as  prégas  dos  balsòes  do  D.  Affonso  Henri- 
ques, e o conde  de  Trava  teve  de  fugir  de  Por- 
tugal com  a sua  régia  amaute.  Dois  annos  depois 
D.  Thereza  morria  em  Leão,  e Fernão  Peies  pa- 
rece que  a seguiu  de  perto  uo  tumulo,  porque  o 
seu  nome  não  figura  na  conspiração  do  1131,  que 
sou  irmão  Bermudo  Peres  de  Trava,  senhor  do 
castcllo  de  Ceia,  teceu  contra  D.  Affonso  Henri- 
ques, conspiração  mallograda,  que  obrigou  Ber- 
mudes  Peres  a refugiar  se  na  côrte  de  D.  Affon- 
so de  Leão. 

Travacôa.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista, 
de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Travagem  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  dc 
Asmcs,  couc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural,  e apeadeiro 
no  ramal  do  caminho  de  ferro  de  Porto  a Braga, 
entre  o de  Leandro  e a estação  de  Ermczin- 
de. 

Travanca.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da 
prov.  do  Douro,  cone-  e com.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro,  bisp.  do  Porto;  213  fog  e 1:002  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  Está  situada  na  estrada  da 
Feira  a Ovar,  a iO  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
muito  fértil;  cria  gado  de  toda  a qualidade,  e tem 
abundancia  de  peixe  do  mar,  que  lhe  fica  peito. 
Já  existia  a pov.  com  certeza  no  dominio  dos  ro- 
manos, porque  cm  maio  de  1877  achou-se  aqui, 
u’um  terreno  pertencente  a Antouio  Valente  dc 
Rezende,  uma  sepultura  de  pedra  lavrada,  forma 
da  de  tijolos,  assentes  em  argamassa,  com  2 m. 
de  comprido,  que  parece  ser  obra  romana.  Per 
tence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n 0 24,  com  a séde  em  Aveiro.  j|  Pov.  e freg.  de 
S.  Martiuho,  da  prov  do  Douro,  conc.  e com  de 
Oliveira  de  Azemeis,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  da 
Porto;  182  fog.  e 732  hab.  Tem  est.  post.,  uma 
fabrica  de  chalés  e cintas  de  lã,  e um  apeadeiro 
na  linha  do  camiuho  de  ferro  do  Valle  do  Vou- 
ga, entre  o de  Figueiredo  e a est.  de  Ul.  Está 
situada  na  estrada  do  Porto  a Coimbra,  a 4 k. 
da  séde  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agrícolas, 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 5.1  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  cTAssumpçáo,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Moga- 
douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  107  fog.  o 429 
hab.  Tem  esc  do  sexo  fem  e está  situada  na  es- 
trada de  Mogadouro  a Miranda,  a 20  k.  da  séde 
do  conc.  E’  terra  pouco  fértil,  mas  cria  muito  ga- 
do de  toda  a qualidade,  e tem  abundancia  de  ca- 
ça. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n.°  10,  com  a séde  em  MirandelLa.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  Mamede,  da  prov.  de  Traz  os-Montcs, 
conc.  e com.  de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 60  fog.  e 106  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situa- 
da na  falda  da  serra  de  Corôa,  a 7 k.  da  séde  do 
conc.  E'  terra  pouco  fértil  e muito  fria,  mas  cria 
bastante  gado  dc  todas  as  qualidados,  e nos  seus 
montes  ha  muita  caça  grossa  e miuda.  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  c freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pe- 
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nacova,  distr.  c bisp.  dc  Coimbra;  136  fog.  e 107 
bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com 
serviço  do  posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Mondego,  4 da  margem 
direita  do  rio  Alva,  e a 14  da  séde  do  cone.  Tam- 
bém é conhecida  pelo  nome  de  Travanca  de  Fa- 
rinha Podre , por  estar  proximo  da  pequena  villa 
de  Farinha  Pôdre,  que  foi  séde  d’um  conc.  crea 
do  por  decreto  de  ti  de  novembro  de  183)  e sup 
primido  a 24  de  outubro  de  1855.  Travanca  per 
teueia  a este  conc.  c desde  entào  ficou  perten- 
cendo ao  de  Taboa,  passando  mais  tarde  para  o 
de  Penacova.  Por  decreto  de  7 de  setembro  de 
1895  voltou  para  o de  Taboa,  sendo  ali  desanue- 
xada  por  decreto  de  16  de  janeiro  de  1893,  pas 
sando  novamente  para  o de  Penacova.  A terra  é 
fértil  em  quasi  todos  os  fruetos  do  paiz;  tem 
azeite,  vinho,  trigo,  milho,  batatas,  que  trans- 
portam para  varias  localidades.  Os  seus  morado- 
res sào  muito  dados  ao  negocio  de  aguardente,  e 
chegou  a haver  aqui  4 fabricas.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n 0 23,  com 
a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e treg.  do  Divino  Sal- 
vador, da  prov.  do  Douro,  conc,  e com.  d'Ama- 
raute,  distr.  e bisp.  do  Porto:  379  fog.  e 1:519 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e correio  cora 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  junto  da  es- 
trada de  Penafiel  á Lixa  e Amarante,  a 11  k. 
da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga,  e foi  villa 
c couto  do  mosteiro,  mas  nunca  teve  foral,  novo 
ou  velho.  O seu  mosteiro  da  ordem  de  S.  Bento 
foi  fundado  em  970,  por  D.  Garcia  Moniz,  que  o 
dedicou  ao  Salvador  do  Mundo,  ficando  elle  e os 
seus  descendentes  padroeiros  do  mosteiro.  Mor- 
rendo D.  Garcia  Moniz,  antes  de  se  acabarem  as 
obras  da  construcção  do  convento,  foi  seu  filho, 
D.  Gastâo  Moniz,  que  as  concluiu  em  1002.  Os 
abbades  d’este  convento  eram  senhores  donata 
rios  do  Travanca  e capitães  móres  do  seu  couto 
lia  muitos  annos  que  está  tudo  reduzido  a um 
monte  de  ruinas.  O couto  do  mosteiro  foi  feito 
pela  raiuha  D.  Thereza,  que  também  instituiu  a 
freg.  em  1120.  A terra  é fértil,  tem  gado  e caça. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e 
freg.  de  Santa  Leocadia,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  199  fog.  o 468  hab.  Tem  escolas  d'am- 
bos  os  sexos  e uma  feira  no  l.°  domingo  de  cada 
mez.  t stá  situada  a 1 k da  margem  direita  do 
rio  Paiva,  a 4 da  margem  esquerda  do  rio  Dou- 
ro e a 15  da  séde  do  concelho.  Também  é co- 
nhecida pela  designação  de  Travanca  do  Douro. 
Esta  freg.  é a ultima  do  lado  occideutal  do  dis- 
tricto  de  Vizeu,  e termina  também  aqui  a prov. 
da  Beira  Alta.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  (J 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel  e conc.  de 
Armamar,  distr.  de  Vizeu.  (|  S Mamede,  de  Bos- 
tello,  couc.  d’Amarante,  distr.  do  Porto  |]  Santa 
Mariuha  do  Zezcre,  conc.  de  Baião,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Pelagio  e conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  S.  Pedro, 
do  Sul,  do  mesmo  districto. 

Travanca  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Travanca  de  Tavares,  conc.  de  Mangual- 
de,  distr.  de  Vizeu. 

Travanca  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Mamede,  de  Travanca,  conc.  da  Feira,  distr. 
d'Aveiro. 


Travanca  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  do  Sal- 
vador, de  Travauca  de  Tavares,  conc.  de  Man- 
guald*,  distr.  de  Vizeu. 

Travanca  Grande  Pov.  na  freg.  do  S.  Mi- 
guel, de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural. 

Travanca  de  Lago».  Pov.  e freg.  do  S.  Pe- 
dro, da  prov.  do  Douro,  conc  e com.  dc  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  488  fog. 
o 2:072  bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  en- 
tre os  rios  Mondego  e Alva,  a 7 k.  de  cada  um 
d'elles  e a 2 da  séde  do  conc.  E’  uma  das  fre- 
guezias mais  populosas,  ferteis  e ricas  da  comar- 
ca, e mesmo  das  freguezias  ruraes  do  seu  dis- 
tricto. Pertence  á 5 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n ° 23,  com  a séde  cm  Coim  - 
bra. 

Travanca  Pequena  Pov.  na  freg.  do  S.  Mi- 
guel, de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Travanca  de  S.  Thomó.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  d’01iveirado  Conde,  conc.  de  Carregai  do 
Sal,  distr.  de  Vizeu.  - 

Travanca  de  Tavares.  Pov.  e freg.  do  Sal  • 
vador,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  do 
Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  70  fog.  e 103 
hab.  Tem  est.  post  e esc.  do  sexo  fem.  Está  si- 
tuada entre  os  dois  affluentes  do  rio  Dão,  a 14  k. 
da  séde  do  conc.  A freg.  é mais  antiga  que  a mo- 
narchia  portugueza.  Em  1154,  D.  Atfonso  Hen- 
riques e sua  mulher,  a rainha  D.  Mafalda,  doa- 
ram ao  mestre  Soeiro  Tedoniz,  professor  de  medi- 
cina, 5 casaes  em  Travanca,  como  recompensa  da 
cura  que  tinha  feito  a Rodrigo  Exemeniz,  por  or- 
dem real.  Em  1183,  o mesmo  D.  Affonso  Henri- 
ques doou  a D.  João  Pires,  bispo  de  Vizeu,  ou- 
tra herdade  que  tinha  em  Travanoa  de  Tavares. 
Pertence  á 2.*  div.  mi!,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  lí,  com  a séde  ero  Santa  Comba  Dão. 

Travancas.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Cba- 
vos,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Bragança;  167 
fog.  e 680  hab.  Tem  est.  post.  e está  situada  a 
8 lí.  do  rio  Mente,  e a 17  da  séde  do  conc.  A ter- 
ra é pouco  fértil,  mas  cria  muito  gado,  e tem  ca- 
ça. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Ribeira 
que  nasce  na  Galliza,  e entrando  em  Portugal  por 
entre  as  freguezias  de  Travancas  e S.  Vicente, 
se  lança  no  rio  Mente,  a O de  S.  Jomil  com  cérca 
de  18  k.  de  curso  no  paiz. 

Travancella.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martioho,  de  Mancellos,  conc.  d’Amarante,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Miguel  de  Villa  Boa,  conc.  de  Sat- 
tam,  distr.  de  Vizeu. 

Travancinha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  do  Ro- 
sário, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  240  fog.  e 995  hab. 
Tem  esc.  para  o sexo  fem.,  est.  po6t.,  fabrica  de 
louça,  casa  de  pasto,  viveiro  de  videiras,  etc.  Es- 
tá situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  da  ribeira 
de  Ceia,  e a 7 da  séde  do  conc.  A terra  é pouco 
fértil.  Cria  muito  gado,  principalmente  miudo,  e 
tem  grande  abundancia  de  caça,  grossa  emiuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Travasslnho.  Pov.  na  freg.  do  S.  Miguel 
de  Villa  Boa,  conc.  do  Sattam,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Travasslnhos  Pov.  na  freg.  do  Santo  André, 
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de  Friaude,  conc  de  Povoa  do  Lauhoso,  distr.de 
Braga. 

Travasso.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Barreiros,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

||  S.  Pedro,  do  Cesar,  conc.  de  Oliveira  d’Aze 
incis,  distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de  Lazarim, 
couc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S * d’ As- 
sumpção e conc  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

||  S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria ||  S.  Komão,  conc.  de  Armamar,  distr.  do  Vi- 
zeu. ||  S.  Vicente,  de  Vacariça,  conc.  de  Mealha- 
da,  distr.  d'Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  |]  S Miguel  de  Villa  Boa,  conc.  de 
Sattam,  distr.  de  Vizeu. 

Travassô  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  couc.  e com.  d’Agueda,  distr.  d’Avei- 
ro,  bisp.  de  Coimbra;  189  fog.  e 735  hab.  Tem 
escolas  d’ambosos  sexos,  est  post.  Está  situada  a 
1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vouga,  a 500 
ui.  da  margem  direita  do  rio  Agueda  e a 7 da  sé 
do  do  conc.  A pov.  é muito  antiga.  Ha  todas  as 
razões  para  se  suppôr  que  esteve,  talvez  por 
muitos  séculos,  coberta  pelas  aguas  do  Oceano, 
pois  que  o seu  terreno  pertence  á epoca  quater 
naria,  e até  e mais  metros  de  profundidade,  se 
encontra  grande  profusão  de  seixos  rolados.  O 
seu  antigo  nome  era  Travaçoulo,  ou  Travazolo , e 
jé  cra  parochia  em  1063,  pois  que  n’esse  anno  deu 
l)  Fernando  I,  de  Leão,  ao  bispo  de  S.  Thiago 
dc  Compostella,  a terça  parte  de  Travazolo , entre 
o Agueda  e o Vouga.  Foi  também  um  antigo  cou- 
to. Ha  aqui  a ermida  de  N.  S.*  do  Amparo,  ou  da 
Lapa,  nos  campos  de  Travasso,  mas  etn  sitio  mais 
elevado,  ao  abrigo  das  enchentes  do  Agueda. 
Tem  capella-mór  e corpo  da  egreja;  a imagem  da 
padroeira  é de  pedra,  de  pouco  mais  de  1 m.  de 
altura,  denotando  grande  antiguidade.  Pertence 
a pov.  à.  5 * div  mil.  e ao  distr.  dc  recrut.  e res. 
n.°  24  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santa  Maria,  de  Abbedim,  conc.  de 
Mousão,  distr.de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  An- 
dré, de  Rio  Douro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Bas- 
to, distr.  de  Braga 

Travassôa  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  Folhada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr 
do  “Porto 

Travassos.  E’  appelPdo  nobre  de  Portugal, 
cuja  familia  teve  o seu  solar  na  aldeia  de  Tra 
vassós,  no  concelho  de  Fafe,  na  provincia  do  Mi 
nho,  de  que  foi  donataria  O primeiro  que  cons 
ta  ter-se  assignado  com  este  appellido  foi  D 
Pedro  de  Travassos,  que  viveu  duranto  o reina- 
do de  D.  Sancho  I e de  D Affonso  II,  e teve  des 
ceudencia.  As  suas  armas  são:  Em  campo  de  púr- 
pura 5 flores  de  trevo  de  ouro,  cm  áspa;  elmo  de 
aço  aberto,  e por  timbre  dois  troncos  de  púrpu- 
ra, em  áspa,  com  uma  flor  de  trevo  em  cada  ex- 
tremidade superior  dos  troncos. 

Travassos  (Diogo  Gonçalves).  Illustro  fidalgo 
valido  a'el  rei  D.  João  I,  do  conselho  de  D.  Af- 
tonso  V,  do  infaute  D.  Pedro,  regente  do  reino, 
aio  de  seus  filhos,  etc.  Não  se  conhecem  as  datas 
no  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de  Mar- 
tim  Gonçalves  de  Travassos  e de  Catharina  Dias 
de  Mello.  Na  conquista  de  Ceuta  foi  armado  ca- 
valleiro  pelo  infante  D.  Pedro  era  25  de  agosto 
de  1415,  quatro  dias  depois  da  tomada  d'aquella 
praça  Casou  com  I).  Violanto  Cabral,  filha  de 
Fernão  Velho  o do  D.  Maria  Alvares  Cabral  Foi 
grande  privado  dos  reis  do  seu  tempo,  escrivão 
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| da  puridade  e veador  da  casa  do  infante  D.  Pe- 
| dro  regente  do  reino,  mas  na  sua  chancellaria, 
I diz  D.  Luiz  Caetano  de  Lima,é  chamado  veador 
las  terras  do  referido  infante.  Das  suas  acções 
nada  dizem  os  historiadores,  omissão  bem  para 
se  sentir,  pois  que  se  póJe  iuferir,  que  fôram 
taes,  que  não  só  em  vida  mereceu  toda  a estima 
o acceitação  dos  reis,  e os  grandes  e honoríficos 
cargos  que  serviu,  mas  até  depois  da  sua  morte 
a grande  honra  dc  ser  enterrado  dentro  da  egre- 
ja  do  convento  da  Batalha,  na  qual,  como  em 
edificio  que  se  levantára  para  jazigo  dos  reis  o 
dos  infantes  seus  filhos,  uinguem  n’aquelles  tem- 
pos se  enterrava  e sómeute  se  concedeu  por  pri- 
vilegio a Diogo  Gonçalves  de  Travassos,  ao  ar- 
chitecto  Matheus  Fernandes,  e ao  soldado  quo 
salvou  D.  João  I da  morte.  Mandou-se-lho  erigir 
uma  magnihca  campa  com  epitaphio  em  letra 
gothica  e varias  folhagens,  que  a vestem  e lhe 
servem  de  ornato  Na  campa  vê  se  também  um 
escudo  d’armas.  Tudo  isto  se  podo  vêr  reprodu- 
zido na  obra  Frei  Gonçalo  Velho , do  sr.  Ayres  do 
Sá,  vol.  I,  Lisboa  1899. 

Travassos  (Fr.  Filippe  de  S Thiago).  Ere- 
mita da  congregação  de  8.  Paulo  da  Serra  d’Ossa, 
mestre  em  theologia  na  sua  ordem.  N.  em  Lisboa 
em  1746,  ignora  se  a data  do  fallecimento.  Es- 
creveu: Sermões  panegyricos  e moraes , tomo  I,  Lis 
boa,  1794;  não  consta  que  se  publicasso  a con- 
tinuação; Oração  gratulatoria  na  acção  de  gra 
ça>  celebrada  pela  preservação  da  vida  do  ill  mo  e 
exma  sr.  Marquez  de  Pombal , etc , Lisboa,  1776. 

Travassos  ( Francisco  de  Paula).  Doutor  em 
mathematica  e lente  substituto  da  mesma  facul- 
dade na  Universidade  de  Coimbra;  lente  jubila 
do  na  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa; 
coronel  do  corpo  de  engenheiros,  socio  effectivo 
e director  de  classe  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  do  Lisboa,  e secretario  da  Sociedade  Real 
Marítima  e Geographica,  etc.  N.  em  Eivas  em 
1764,  fal.  cm  Lisboa  a 6 de  julho  de  1813.  Se 
guindo  o curso  de  mathematica,  recebeu  o grau 
de  doutor  a 26  d’outubro  de  1788.  Escreveu:  Ex- 
plicação da  Taboada  nauíica  para  o calculo  das 
longitudes,  por  José  Monteiro  da  Kocha,  e indaga 
ção  das  formulas  que  serviram  para  a sua  cons- 
trucção,  Lisboa,  1801;  com  3 estampas  o 3 taboas; 
Taboas  para  o calculo  de  longitude  geographica , 
segundo  o methodo  de  José  Monteiro  da  liocha, 
publicadas  com  a approvarão  da  Sociedade  Real 
Maritima , Lisboa,  1803;  Methodo  de  educação  nas 
distancias  observadas  no  calculo  das  longitudes, 
Coimbra,  1805;  Ensaio  sobre  as  brachystochronas , 
e reflexões  sobre  as  proposições  42  e 76  do  2.°  to 
mo  da  Mechanica  d’Euler;  inserto  no  tomo  II  das 
Memórias  da  Academia  Real  das  Sciencias;  Re- 
flexões tendentes  a esclarecer  o calculo  das  Nota- 
ções, etc.;  no  tomo  III,  parte  II,  das  ditas  Memó- 
rias. 

Travassos  Valdez  (Antonio).  Commendador 
da  ordem  de  Christo  e das  ordens  estrangeiras: 
da  Legião  de  Honra  de  França  e de  Carlos  III 
de  Hespanha;  diplomata,  socio  honorário  da  So 
ciedade  das  Artes  e Manufacturas  de  Londres, 
etc.  N.  em  Lisboa  a 13  de  maio  de  1818,  tal.  em 
Copenhague  a 25  de  novembro  de  1855.  Era  filho 
do  general  l.°  conde  de  Bomfim  José  Lucio  Tra- 
vassos Valdez,  e de  sua  mulher  D.  Jerouyma 
Etnilia  Godinho  Valdez  Encetou  a carreira  di- 
plomática, como  addidodo2.*  classe  á legação  de 
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Portugal  á corte  da  Haya  em  1840;  no  anno  se 
guinte  passou  a l.°  addido  para  a legação  de  Lon- 
dres;  foi  1.”  secretario  da  legação  de  S.  Peters- 
burgo,  Paris  e Madrid,  seudo  depois  n’esta  ulti- 
ma côrte  encarregado  de  negocios,  e em  1855  foi 
no  mesmo  cargo  para  a Suécia  e Dinamarca,  fal- 
lecendo  em  Copenhague,  conforme  dissémos,  ao9 
37  annos  de  edade,  lançando  se  ao  mar,  ficando 
ignorados  os  motivos  que  o levaram  ao  suicídio. 
Autonio  Travassos  Valdez  casou  em  Inglaterra 
a 2 d’agosto  de  1849,  com  D.  Angelina  Quigley 
Doyle,  filha  de  Miguel  Doyle,  e de  sua  mulher 
Hannah  Cecilia  Doyle.  Escreveu  o Annuario  Por 
tuguez , hiatorico,  biographico  e diplomático , segui- 
do d'uma  Synopse  de  Tratados  e Convenções  cele- 
brados entre  Portugal  e outras  Potências , ou  em 
que  este  reino  foi  comprehendido,  desde  1093  até 
1854 , Lisboa  1855.  Esta  Sinopse  serviu  de  base 
para  a collecção  de  Tratados  Portuguezes,  feita 
pelo  visconde  Borges  de  Castro,  additada,  corri 
gida,  e accrescentada  com  annotaçòes  muito  im- 
portantes, pelo  l.°  official  archivista  do  ministé- 
rio dos  estrangeiros  J.  F.  Judice  Biker. 

Travassos  Valdez  (Francisco).  Funccionario 
publico  e escriptjr.  N.  em  Setúbal  a 29  de  outu 
bro  de  1825,  sendo  filho  do  l.°  conde  de  Bornfim, 
e irmão  de  Antonio  Travassos  Valdez  (V.  o ar- 
tigo antecedente).  Fez  os  seus  estudos  na  Escola 
Polytechnica,  os  quaes  uão  pôde  concluir  em  ra- 
zão de  haver,  em  1814,  tomado  parto  nas  ten- 
tativas da  revolução  começada  em  Torres  Novas 
para  derribar  o ministério  Costa  Cabral.  Em  1816 
foi  despachado  para  o logar  de  correio  assistente 
na  cidade  de  Eivas,  que  exerceu  durante  curto 
prazo,  por  haver  sobrevindo  a lueta  civil,  em  que 
tomou  parto  egualmente,  abraçando  o partido  da 
Junta  do  Porto,  e servindo  militarmente  como 
official  em  diversos  corpos,  até  ser  em  junho  de 
1847  aprisionado  pelas  forças  inglezas,  junta- 
meute  com  toda  a divisão  do  conr.mando  do  conde 
das  Antas.  Recolhido  a Lisboa  por  virtude  da 
amnistia  dada  pelo  governo,  viveu  particularmen 
te  entregue  ao  cultivo  das  letras,  até  que  insti- 
gado pelos  desejos  de  correr  mundo  e escrever  o 
resultado  das  suas  viagens,  alcançou  ser  nomea 
do,  em  1851,  arbitro  por  parte  de  Portugal  na 
Commissão  mixta  luso-britannica  estabelecida 
em  Loanda  para  julgar  em  ultima  instancia  os 
casos  de  trafico  de  escravatura.  N’este  emprego 
e no  de  administrador  interino  do  Correio  Cen- 
tral d’Angola  prestou  assiduo  serviço,  até  que 
deteriorada  a saude  pelas  febres  do  paiz,  e extin- 
cta  a Commissão,  de  que  era  membro,  pela  nova 
creação  da  Relação  de  justiça,  houve  de  voltar 
para  Lisboa.  Esteve  alguns  anuo9  desempregado, 
obtendo  emfim  no  anno  de  1857  a nova  nomea- 
ção de  arbitro  da  Commissão  mixta  luso-britanni 
ca  do  Cabo  da  Boa  Esperança.  Foi  durante  a sua 
permanência,  n'esse  exercício,  que  escreveu  e pu- 
blicou algumas  das  obras  abaixo  mencionadas, 
em  cujo  produeto  procurou  meios  de  occorrer  á 
situação  precaria  em  que  o collocara  a tenuida 
de  dos  vencimentos  que  recebia  por  aquelle  em- 
prego, vendo  se  afinal  obrigado  a resignai  o,  e a 
procurar  melher  fortuna,  entrando  no  serviço  de 
uma  companhia  que  contratara  o fornecimento 
de  colouos  e trabalhadores  chinezes  para  as  An- 
tilhas francezas.  Foi  então  que  se  lhe  deparou 
ensejo  para  percorrer  uma  graude  parte  do  mun 
dc,  o poder  estudar  praticamente  as  graves  ques- 


tões de  colonisação  e trabalho  indígena,  visitan 
do  successivameute  as  ilhas  da  Ascensão,  Santa 
Helena,  as  Guyauas,  as  Antilhas  grandes  e pe- 
quenas, o Guatemala,  o México,  os  Estados  Uni- 
dos, as  Bahamas,  Terra  Nova,  Açores,  Marrocos, 
Gibraltar,  e as  Baleares;  terminando  pelo  de- 
sembarque cm  França  a sua  longa  peregrinação 
marítima,  e"  correndo  depois  por  terra  alguns 
paize8  da  Europa,  até  recolher  se  a Portugal 
atravessando  a Península.  Dos  conhecimentos 
adquiridos  no  curso  das  suas  viagens,  são  provas 
os  muitos  artigos  que  publicou  em  vários  jornacs, 
e especialmente  no  Jornal  do  Commercio,  do  qual 
foi  por  muitos  annos  collaborador  mais  ou  me- 
nos assiduo.  Chegado  a Lisboa  empregou  se  por 
algum  tempo  como  empreiteiro  dos  caminhos  de 
ferro  portuguezes,  na  construcção  dos  lanços  en- 
tre Santa  Eulalia  e Badajoz,  porém  foi  pouco  fe- 
liz n’e8ta  especulação.  Em  1863  o governo,  pela 
repartição  da  marinha  e ulti amar,  de  que  cra  en- 
tão ministro  Mendes  Leal,  desejando  aproveitar 
os  seus  couhecimentos,  não  só  contratou  com  elle 
a composição  e publicação  em  portuguez  da  obra 
ácêrca  da  África  Occidental,  que  devia  constar 
de  3 volumes,  mas  o escolheu  para  secretario  de 
uma  commissão  especial,  destinada  ao  estudo  das 
questões  do  colonisação  e trabalho  indígena  nas 
possessões  ultramarinas  portuguezas,  e encarre- 
gado de  propor  a este  respeito  um  plano,  que  sa- 
tisfizesse ao  fim  pretendido.  E sendo  n’esse  mes- 
mo anno  elevada  4 categoria  de  província  inde 
pendente  a ilha  de  Timor,  foi  Travassos  Valdez 
nomeado  secretario  do  respectivo  governo;  saiu 
do  de  Lisboa  em  fevereiro  de  1864,  e aportando 
á Oceania  portugueza  em  junho  seguinte.  O es 
tado  de  completa  auarchia,  falta  absoluta  de  re- 
cursos e miséria  geral  em  que  estava  o paiz,  deu 
logar  a que  o governador  resolvesse,  como  con- 
curso da  Junta  de  Fazenda,  levantar  um  emprés- 
timo de  90:000í000  reis,  como  unico  recurso  pa- 
ra obstar  á total  ruina  d’aque!le  ultimo  padrão, 
quo  resta  ainda  das  nossas  antigas  glorias  na 
quinta  parte  do  muudo.  Para  negociar  este  em- 
préstimo enviou  o governo  á ilha  de  Java  uma 
commissão  de  tres  membros,  presidido  pelo  se- 
cretario do  governo.  E’  extensa  a narrativa  dos 
incidentes,  embaraços  e difficuldades  que  obsta- 
ram ao  desempenho  satisfatório  de  tal  commis- 
são, bastará  dizer  que  Travassos  Valdez,  tendo 
adoecido  perigosamente  em  Java,  d’onde  officia 
ra  ao  governo  de  Portugal  expondo  o estado  das 
cousas  e pediudo  a exoneração  do  cargo,  que  por 
doente  e exhausto  de  forças  já  Dão  podia  exer- 
cer, voltou  para  Dilly,  onde  o seu  estado  se  ag- 
gravou  a ponto  de  obter  do  governador  da  pro- 
víncia licença  para  vir  pelo  isthmo  de  Suez  tra- 
tar-se na  patria.  Chegando  a Lisboa,  depois  de 
prolongada  viagem,  veiu  achar  aqui  a sua  exo- 
neração de  secretario  do  governo  de  Timor:  pos 
to  que  tivera  a satisfação  de  vêr  publicado  na 
Correspondência  de  Portugal  logo  no  dia  seguin- 
te ao  da  sua  demissão  a declaração  de  que  fôra 
esse  jornal  competentemeute  autorisado  a dizer 
que  a exoneração  não  tivera  logar  por  motivo  al- 
gum que  ficasse  mal  ao  sr.  Valdez , nem  como  ca  ■ 
valheiro,  nem  como  empregado  publico.  Esta  decla- 
ração servia  de  resposta  aos  artigos  auonymos, 
que  em  seu  desabono  haviam  apparecido  em  ou- 
tro jornal,  e a que  elle  entendeu  não  dever  ou- 
tra resposta  mais  que  a publicação  circums- 
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tanciada  doa  seus  aetos,  cm  relatórios  que  fez 
inserir  em  varias  folhas  c particularmentc  nq 
Jornal  do  Commercio,  reclamaudo  pela  imprensa 
e instando  com  o governo  que  se  lhe  tomassem 
contas,  e se  procedesse  á syndicancia  que  é de 
lei  fazer  se  aos  empregados  do  ultramar,  quando 
terminam  o seu  serviço.  Como  porém,  apezardas 
instancias,  a syndicancia  sedemorasse,  tirou  pas 
saporte  legal;  e emprehendeu  novas  viagens  a 
diversas  partes  do  mundo,  dirigindo  se  d'esta  vez 
especialmeute  ás  duas  Américas.  Chegando  ao 
Brazil,  onde  foi  bem  acolhido,  tanto  pelos  por- 
tugueses como  pelos  brazileiros,  exerceu  por 
algum  tempo  a direcção  dos  estudos  secundários 
no  eoliegio  Pinheiro,  estabelecido  uo  llio  de  Ja- 
neiro, publicando  a expensas  de  muitos  portu- 
gueses ali  residentes  o aeu  livro  Di  Oceania  a 
Lisboa , que  cm  signal  de  gratidão  lhes  dedicou. 
Passados  mais  dc  dois  annos  resolveu  aproveitar 
se  da  entrada  para  o ministério  do  conselheiro 
Casal  hibeiro,  seu  antigo  amigo,  para  vir  solli- 
citar  outra  vez  a syudicancia  requerida,  afim  de 
que  a resolução  d’esta  em  fórma  categórica  o ha- 
bilitasse a entrar  de  novo  no  serviço  publico 
cm  posição  segura  e independente.  Deixou,  pois,  ! 
o lirazil,  e aportando  a Lisboa,  conseguiu  que 
se  lhe  instaurasse  o competente  processo,  do 
qual  saiu  puro  e illibado  em  todas  as  instancias. 
Travassos  Valdez  casou  a 26  de  junho  de  16)1, 
com  D.  Maria  do  Carmo  Travassos  Valdez,  sua 
prima,  filha  de  Joaquim  Travassos  d’Araujo  Vai 
dez,  irmão  do  l.°  conde  do  Bomfim,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  do  Carmo  Godinho  Valdez.  Come- 
çou o seu  tirocínio  lilterario,  qualidade  de  reda- 
ctor  do  Jardim  das  Damas,  jornal  publicado  em 
Lisboa,  de  1815  a 1819.  Bibliographia:  South 
African  Ladies  Compav.ion,  livro  de  instrucção  e 
recreio,  impresso  na  cidade  do  Cabo  em  1858;  2 
tomos;  Six  years  of  a travellev’s  life  in  Western 
África , Londres,  1861;  2 tomos,  adornados  com 
gravuras;  África  Occidental:  noticias  e considera 
çòes,  mandada  imprimir  per  ordem  do  ministério 
da  marinha,  Lisboa,  1864;  com  o retrato  do  au- 
tor e mais  17  estampas  lithographadas  contendo 
diversas  vistas  e plantas;  Da  Oceania  a Lisboa, 
já  citada;  Rio  de  Janeiro,  1866.  No  Jornal  do 
Commercio , entre  os  numerosos  artigos  que  pu 
blicou,  sobresacm  por  mais  notáveis  os  seguin- 
tes: Sobre  as  minas  de  Portugal  e do  Ultramar , 
e ácêrca  das  viagens  de  exploração  na  África  pelo 
dr.  Livingstone;  Angola;  scenas,  costumes,  refle- 
xões, etc.,  digressão  curiosa  sobro  as  suas  jorna- 
das uo  sertão;  outra  serie  de  artigos  sobre  Colo- 
nisação,  suas  vantugens,  dijflculdades  e progresso, 
tudo  cscripto  antes  da  sua  partida  para  a Ocea- 
nia em  1861;  Considerações  sobre  a colonisação  e 
o trabalho  indígena  das  provindas  ultramarinas 
- o A proposito  da  organisação  militar  da  proviu 
cia  de  Angola;  series  de  artigos  publicados  em 
1866  e 1867;  Nova  serie  de  artigos  sobre  o ultra 
mar  e colonias,  começada  no  jornal  de  20  de  no 
vembro  de  1868;  Os  tíocrs  no.  África  austral;  se 
rie  de  artigos  publicados,  o l.°  em  9 de  abril  de 
1869,  e o 5°  no  dia  21  do  dito  mez  Também  es- 
creveu no  Transtagar.o,  jornal  d’Elvas,  em  1862, 
na  Correspondência  de  Portugal,  1861,  etc. 

Travassos  Valdez  (Luiz).  General  de  divisão 
reformado.  N.  em  Lisboa  a 8 de  fevereiro  de  1816, 
filho  2.®  do  tenente  general  l.°  conde  de  Bomfim. 
Principiou  a sua  carreira  militar,  sentando  pra- 
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ça  em  infantaria  n.°  10  a 29  de  novembro  de 
1811,  sendo  declarado  cadete  em  abril  de  1812. 
Tendo  ficado  nos  Açores,  quaudoo  regimento  par- 
tiu para  o Porto  fazendo  parte  do  exercito  liber- 
tador, reuniu  ao  seu  regimento  em  1 de  fevereiro 
de  1813.  N’esse  anno  teve  a promoção  de  alferes 
de  infantaria  n 0 10.  Foi  desligado  do  regimento 
para  ir  desempenhar  o cargo  de  deputado  do  aju 
dante  general  do  exercito  libertador  em  feverei- 
ro de  1814,  sendo  ainda  no  mesmo  anno  promovi 
do  a tenente  com  o mesmo  exercício.  Pela  extiuc* 
ção  do  estado  maior  imperial,  foi  empregado  no 
ministério  da  guerra,  e depois  nomeado  adjunto 
da  repartição  do  ajudante  general  em  1835.  Pas- 
sou ao  corpo  do  estado  maior  no  mez  de  dezem- 
bro do  1835.  Em  18)6  foi  addido  á repartição  do 
ajudante  general.  Em  1 ^3 í foi  nomeado  ajudante 
d'ordens  do  general  commandantc  das  forças  do 
sul  do  reino  Em  1839  ajudante  d’ordens  do  mi- 
nistro da  guerra  conde  de  Bomfim.  Em  1810  ca 
pitão,  continuando  sempre  na  secretaria  da  guer- 
ra até  que  cm  1846  pediu  a sua  exoneração,  por 
effeito  dos  acontecimentos  políticos.  Pelos  mes 
mos  acontecimentos  foi  demittido  do  posto  de 
capitão  do  estado  maior,  sendo  mais  tarde  rein 
tegiaio  no  posto  fnovembro  de  1850)  Em  28  de 
setembro  de  18  <9  passou  a servir  como  sub  chefe 
do  gabinete  do  ministério  da  guerra,  e em  1860 
foi  nomeado  chefe  do  dito  gabinete  onde  serviu 
debaixo  das  ordens  do  raarqu?z  de  Sá  da  Ban- 
deira Sendo  promovido  a coronel  em  1865,  pas- 
sou a desempenhar  o logar  de  chefe  do  estado 
maior  da  1.*  divisão  militar  onde  serviu  sob  as 
ordens  do  marechal  conde  da  Ponte  de  Santa 
Maria  e dos  gencraes  Oliveira  Miranda,  condo 
de  Castello  Branco  e visconde  dc  Sagres.  Foi  pro- 
movido a general  de  brigada  em  1878,  conser- 
vando se  sem  commissão,  até  que  cm  1883  foi 
nomeado  director  da  administração  militar,  sendo 
promovido  a general  de  divisão  em  1885,  conti- 
nuando a desempenhar  o mesmo  cargo,  até  que 
ern  1889  foi  nomeado  vo^al  do  Tribunal  Superior 
de  Guerra  e Marinha  Teve  a sua  reforma  a 26 
de  fevereiro  de  1890.  Agraciado  com  a gran-cruz 
da  ordem  militar  de  S.  Beuto  d'Aviz,  recebeu 
também  diplomas  de  commendador  da  ordem  de 
Carlos  III  de  Hespanha  e da  Corôa  d’ltalia,  mas 
nunca  usou  estas  ultimas  insígnias.  Contando 
apenas  15  annos  de  edade  foi  um  dos  bravos  que 
vieram  desembarcar  no  Porto  debaixo  do  fogo 
das  baterias  absolutistas.  Assistiu  ás  acções  de 
4 o 24  de  março,  9 e 10  d'abril,  5 e 23  de  julho, 
18  d'agosto  e o de  setembro  de  1833.  Foi  leve 
mente  ferido  na  acção  de  28  d’agosto  de  1837  no 
Chão  da  Feira  e assistiu  á do  22  de  dezembro 
de  1846,  em  Torres  Vedras.  Foi  trabalhador  in 
fatigavcl  até  aos  últimos  anuos  do  vida,  como  se 
póde  eolligir  da  seguinte  relação  das  suas  obras: 
Lista  geral  dos  offlciaes  do  exerdto  libertador  re 
ferida  ao  dia  25  de  julho  de  1833,  publicada  em 
1835  com  188  paginas,  das  quaes  as  ultimas  25 
comprehendem  mappas  dos  mortos,  feridos,  pri- 
sioneiros e extraviados  do  mesmo  t xercito  nos  di- 
versos combates  e acções  occorridos  de  11  de 
agosto  de  1'29  a 25  de  julho  de  1833.  Traz  tam- 
bém relação  de  todas  as  batalhas,  combates,  de- 
feza  e tomada  de  diversos  logarcs,  para  a sus- 
tentação e recuperação  do  governo  legitimo  e da 
Carta  Constitucional,  desde  4 d’outubrc  de  1828 
na  ilha  Terceira,  até  ao  referido  dia  25  de  julho 
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de  1833  em  Portugal,  e os  nomes  dos  oiHciacs 
mortos,  feridos,  aprisionados  e condecorados  por 
distincçào;  Lista  geral  das  officiaes  e empregados 
civis  do  exercito,  marinha  e ultramar,  Lisboa, 
1842.  Um  volume  de  264  paginas.  N’esta  lista 
apparecem  pela  primeira  vez  indicadas  em  se 
guida  aos  nomes,  as  condecorações  e medalhas 
de  distincçào  conferidas  aos  officiaes  designados 
Comprehende  também  uma  parte  noticiosa  e in- 
dicativa da  legislação  que  creou  e regulou  as  dif 
ferentes  repartições  militares  e civis  tanto  do 
exercito  como  da  armada,  alguns  mappas  inte- 
ressantes, etc.;  Lista  geral  dos  officiaes  da  primei 
ra,  segunda  e terceira  secção  do  exercito,  Lisboa, 
1843;  coordenado  por  L.  Valdez  com  o fim  de  se 
conhecer  a situação  na  escala  de  accesso  a que 
passavam  os  officiaes  nas  referidas  secções,  quan- 
do fôsse  convertido  cm  lei  o projecto  da  camara 
dos  deputados  de  8 d’abril  do  dito  anno;  Lista 
geral  dos  officiaes  do  exercito  referida  ao  1 d' agos- 
to de  1850,  um  volume  em  8 °,  320  paginas.  Ap- 
pareceu  nYsta  Lista  pela  primeira  vez  a indica- 
ção da  data  da  praça  e accesso  de  cada  um  dos 
indivíduos  mencionados  e legislação  relativa  a 
cada  uma  das  especialidades;  Almanach  do  Exer- 
cito rejerido  ao  Io  de  julho  de  1895,  8.°  grande  de 
183  pag.  De  todas  as  publicações  d’este  genero  é 
esta  sem  duvida  a mais  curiosa  e interessante, 
pois  qne  apresenta  bastautes  indicações  históri- 
cas sobre  a organisação,  força  e estado  militar 
de  Portugal,  desde  a mais  remota  epoca  da  sua 
independencia  até  1834,  com  a synopse  das  provi 
dencias  militares  decretadas  na  regencia  de  D. 
Pedro,  duque  de  Bragança,  e no  reinado  de  D. 
Maria  II,  e muitas  outras  noticias.  Este  almanach 
ainda  hoje  é consultado  com  aproveitamento  e 
não  é já  muito  vulgar.  Almanach  do  Exercito  re- 
ferido a 30  d'abrU  de  1858,  Lisboa,  8 o grande 
25ti  pag.  Por  T.  V.  Valdez  ou  pelo  menos  com  a 
sua  collaboração:  Lista  dos  officiaes  empregados 
da  marinha  e ultramar  referido  ao  1°  de  novembro 
de  1850,  Lisboa,  vol.  em  8.°  com  240  paginas.  Os 
Almanachs  do  exercito  de  1860  e de  1861  fôram 
feitos  sob  a direcção  de  L.  Valdez  pelos  srs.  1) 
José  da  Camara  Leme  e pelo  general  refor 
mado  José  Ricardo  da  Costa  Silva  Antunes.  O 
de  1861  foi  o primeiro  que  teve  caracter  cfficial, 
sendo  publicado  por  ordem  do  ministério  da  guer- 
ra em  conformidade  com  a nova  organisação  da 
secretaria  da  guerra.  Almanach  de  Portugal  pa- 
ra o anno  de  1855,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1 
vol.  em  8.®  703  pag  ; Almanach  para  o anno  de 
1856,  Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1 vol.  8.®  896 
pag.;  Serviço  militar  no  ultramar,  projecto  de  lei 
regulando  as  vantagens  dos  militares  que  servissem 
no  ultramar,  Lisboa,  Typographia  Universal, 
1860  8.®  grande,  de  20  pag.  Foi  também  impres- 
so na  Revista  militar,  de  1860;  comprehende  tres 
projectos  de  lei  tendentes  a melhorar  a sorte  dos 
militares  no  ultramar,  sendo  escripto  o primeiro 
por  L Valdez,  o segundo  pelo  visconde  dc  Sá  da 
Bandeira  e o terceiro  por  alguns  deputados;  Es 
tado  militar  de  Portugal  em  30  de  janeiro  de  7877, 
contendo  os  nomes  dos  officiaes  superiores,  eempre- 
pregados  principaes  do  exercito,  marinha  e ultra 
mar,  Lisboa,  Typographia  Universal,  1877,  8.®  de 
67  pag.  Foi  publicado  pela  Empresa  da  Revista 
militar.  O general  Travassos  Valdez  foi  membro 
da  commissão  nomeada  em  12  de  dezembro  de 
1860  para  preparar  um  projecto  de  lei  sobre  o 
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serviço  militar  prestado  nas  províncias  ultrama 
rinas  por  corpos  ou  forças  mandadas  de  Portugal. 
O relatorio  foi  publicado  no  Diário  de  Lisboa,  de 
1865.  Foi  membro  da  redacção  da  Revista  mili- 
tar e collaborou  por  muito  tempo  no  Jornal  do 
Commtrcio.  Memória  ácêrca  das  imprensas  do  go- 
verno, obras  subsidiadas  pelo  estado,  bibliotheca, 
ar chivos,  boletins  das  provindas  ultramarinas,  Lis 
boa,  Typographia  Lisbonense,  1880  8.®  giande, 
23  paginas.  Foi  primeiro  publicado  em  folhetins 
no  Diário  Popular.  Colligiu  extensos  e detalha 
los  .pontameutos  chorographicos  e estatistieos 
de  todo  o reino,  ilhas  adjacentes  e provindas  ul- 
tramarinas, que  não  chegou  a publicar.  Foi  por 
muitos  annos  correspondente  do  Almanach  de 
Gotha,  ao  qual  fornecia  a totalidade  das  comple 
tas  informações  que  annualmente  trazia  do  nosso 
paiz.  Falleceu  em  Lisboa  a 5 de  março  de 
1900. 

Travassos.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  conc. 
e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  162  fog.  e 680  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc. 
o est.  post.  Está  situada  nas  proximidades  da 
margem  direita  do  rio  Ava,  a 7 k.  da  séde  do 
conc.  E’  fértil  em  generos  agrícolas,  tem  gado  e 
caça.  Pertence  á 3.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Thiago,  d’Amorim,  conc.  de 
Povoa  de  Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.®  do  Am- 
paro, de  Bemfica,  3.®  bairro  de  Lisboa.  |j  O Sal 
vador,  de  Bilhó,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  Santa  Christina,  de  Couto, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto,  jj  S.  João 
Baptista,  de  Cova,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga ||  S.  Pedro  de  France,  conc  e distr.  de  Vi- 
zeu.  ||  Santa  Maria,  de  Landim,  conc.  de  V.  N 
de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Lucrecia, 
de  Louro,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S João  Ba- 
ptista, de  Luzim,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por- 
to. ||  Santo  Adrião,  de  Macieira  de  Rates,  conc. 
de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pelagio  c conc.  de 
Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vizeu  |]  Santo  An- 
dré, de  Sanhoanc,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pc- 
naguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Cypriano,  de 
Senharei,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vfez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista  e conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu  ||  S.  Martinho,  do 
Varzea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha,  de  Villar,  conc. 
de  Terras  do  Bouro,  distr.  de  Braga 

Travassos  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po 
voações  na  treg.  de  S Pedro,  de  Loureiro,  couc. 
de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Travassos  da  CM.  Pov.  na  freg.  do  S.  Vi- 
cente, de  Chã,  conc  de  Moutalegre,  distr  de  Vil- 
la Kcal. 

Travassos  do  Rio.  Pov.  na  freg.  dc  Santo 
André,  de  Sezêlhe,  conc  de  Moutalegre,  distr.  de 
Villa  Real. 

Travassós.  Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  363  fog  e 1:269  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.  e está  situada  a 4 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Ave,  a egual  distancia  da  margem  direita 
do  Vizella,  e a 7 da  séde  do  conc.  E’  pov.  mais 
antiga  que  a monarchia  portugueza.  E’  muito 
fértil,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.  20,  coma  séde 
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em  Amarante.  j|  Pov.  c freg.  dc  S.  Martinho,  da 
prov.  do  Miuho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr.  e arceb.  de  Braga;  43  fog.  e 211  hab.  Tem 
est.  post.  e está  situada  na  encosta  do  monte 
Castello,  a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Nei- 
va,ea7  da  séde  do  conc.  E’ terra  pouco  fértil,  mas 
mas  cria  muito  gado,  e caça  grossa  e miuda.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil,  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n."  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias:  S.  Pedro,  de  Jugueiros,  conc.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  do  Porto.  ||  SauFAnna,  d’Orgeus, 
conc  e distr.  de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural. 

Travassós  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa 
çòes  na  freguezia  de  S Simão,  de  Rio  de  Loba, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Traveira.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Villa 
Secca,  conc.  de  Condeixa-a-Nova,  distr.  de  Coim 
bra. 

Travessa  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia 
go,  de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Cas- 
tello Branco.  ||  S.  Silvestre,  de  Chãos,  conc.  de 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  |j  S.  João 
Baptista,  de  Lobrigos,  conc.  de  Santa  Martha  de 
Penaguião,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santo  André, 
de  Painzella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  di3 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Veríssimo,  de  Paranhos,  bairro 
oriental  do  Poito.  jj  S.  Miguel,  de  Rebordosa, 
conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  '|  Santo  Adrião, 
de  Santâo,  conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr. 

||  Santa  Mariuba.de  Villarde  Pinheiro,  conc.de 
Villa  do  Conde,  do  mesmo  distr.  ||  Ilha  da  Ma- 
deira; N.  S.*  d'Ajuda,  de  Serra  d’ Agua,  conc.  de 
Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal  ||  Povoação  na 
freg.  de  N.  S.*  da  Luz,  uo  conc.  da  Praia,  archi 
pélago  e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occiden- 
tal. ||  Pov  na  freg  de  N.  S.*  do  Monte,  uo  conc. 
da  ilha  Brava,  do  mesmo  archipelago  e provín- 
cia. 

Travessa  da  Rua  de  Cima.  Pov  na  freg.  de 
S.  Martinho  de  Lordello  do  Ouro,  bairro  Occi- 
dental do  Porto. 

Travessas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  dis - ’ 
tr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  do  Celavisa,  conc.  de 
Arganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  d6 
hume,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de 
Infesta,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  da  Madeira, 
conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  de  Aveiro.  || 
Ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  S.  Thiago,  de  Ribeira 
Secca,  conc.  da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  He- 
roísmo. 

Travesso.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Azias,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr. 
do  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira 
Formosa,  conc  de  Proença  a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Traz  Arnoso.  Pov  na  freg.  do  Santa  Eulalia, 
de  Arnoso,  conc.  de  V.  N.  de  Faraalicão,  distr. 
dc  Braga 

Traz  Borba  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.' 

Traz  do  Castello.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro 
e conc.  da  Vidigueira,  distr.  de  Beja. 

Traz  do  Couto.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço, 
do  Prado,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello 

Traz  Cova.  Pov.  da  freg  do  S João  Baptis 
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ta,  no  conc.  da  ilha  Brava,  archipelago  c prov.  de 
Cabo  Verdo,  África  Occidental. 

Traz  da  Devesa  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  André,  de  Friande,  conc.  de  Povoa  de  La- 
nhoso,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago,  de  Villela, 
conc.  de  Amares,  do  mesmo  districte. 

Traz  da  Egreja  Santa  Maria,  de  Ferreiros 
de  Avões,  conc.  de  Lamego,  distr.  do  Vizeu  ||  S. 
Mamede,  de  Guizande,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro. 

Traz  das  Eiras  Pov.  na  freg.  de  Sauta 
Kulalia,  de  Sobros»,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto. 

Traz  de  Figuelró.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alvorge,  conc.  de  Ancião,  distr. 
de  Leiria. 

Traz  da  Fonte  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Vicente,  de  Fornellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de 
Gallegos,  conc.  do  Barcellos,  distr.  de  Braga.  || 
Sauta  Eulalia,  de  Rio  Côvo,do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Traz  Lamas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, de 
Victoriuo  das  Donas,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  do  Vianna  do  Castello. 

Traz  Leiras.  Pov.  da  freg.  do  Salvador,  de 
Rossas,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Traz  do  Lombo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Traz  os  Mattos  Pov.  na  freg.  do  S.  Bartho- 
lomeii,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Traz  da  Moita  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Vagos,  distr  d’Aveiro. 

Traz  do  Monte  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Ma- 
gdaleua  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de  Lei- 
ria 

Traz  os  Montes  Uma  das  antigas  6 provin- 
das em  que  se  dividia  Portugal,  e uma  das  8 
actuaes,  divisão  feita  em  1831,  em  que  a provín- 
cia da  Beira  se  dividiu  em  duas:  Beira  Alta  e 
Beira  Baixa,  e se  creou  a província  do  Douro 
(V.  este  nome).  Traz  os-.Montes  é limitada  ao  N 
pelas  províncias  bespanholas  de  Orense  e Samo- 
ra;  a E pelas  de  Samora  e Salamanca;  ao  S pe- 
las da  Beira  Alta  o Beira  Baixa;  e a 0 pela  do 
Minho  e parte  da  do  Douro.  Tem  11:015  k.  q.  de 
superfície,  e proveiu  lhe  o nome  por  estar  situa- 
da, com  respeito  á província  do  Minho,  por  dc- 
traz  da  grande  serra  do  Marào.  Desde  Freixo  de 
Espada  á Cinta,  para  O,  toda  esta  província  e a 
de  Entre  Douro  e Minho  formavam  antigamente 
parto  da  Gallisa,  razão  porque  não  é raro  ainda 
hoje  a gente  do  sul  chamar  gallegos  aos  filhos  de 
d’estas  duas  províncias  do  norte. Na  divisão  admi- 
nistrativa, a província  de  Traz  os  Montes  com- 
prehende  dois  districtos:  Bragança  e Villa  Real, 
e abrango  2õ  concelhos,  que  são  os  seguintes: 
districto  de  Bragança:  Alfandcga  da  Fé,  Bragan- 
ça, Carrazêda  de  Anciães,  Freixo  dc  Espada  á 
Cinta,  Macedo  de  Cavalleiros,  Miranda  de  Dou- 
ro, Mirandella,  Mogadouro,  Torre  de  Moncorvo, 
Villa  Flôr,  Vimioso  e Vinhaes.  Districto  de  Vil- 
la Real:  Alijó,  Boticas, Chaves,  Mesão  Frio,  Mon- 
dim  de  Basto,  Montalegre,  Murça,  Peso  da  Re- 
goa,  Ribeira  de  Pena,  Sabrosa,  Santa  Martha  de 
Penaguião,  Valpaços,  Villa  Pouca  de  Aguiar  e 
Villa  Real.  Tem  duas  cidades:  Bragança  e Mi- 
randa do  Douro,  e algumas  villas  importantes, 
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como  Villa  Kcal,  séde  do  districto  dVstc  nome,  | 
Chaves,  Peso  da  Regoa,  Mirandella  e Moncorvo  | 
Na  divisão  ecclcsiastica,  pertencem  ao  bispado  . 
de  Bragança  as  freguezias  dos  coucclhos  do  dis 
tricto  d'cste  nome  e algumas  dos  concelhos  de 
Chaves  c Valpaços,  do  distr  de  Villa  Real;  e as 
restautes  pertencem  ao  arcebispado  de  Braga  e 
ao  bispado  de  Lamego.  As  serras  e os  montes 
abundam  n’esta  província,  mas  também  não  es 
casseiam  n'clla  planícies  vastas  e ferteis,  como 
os  campos  de  Chaves,  a Ribeira  d’Oura  e o valle 
da  Villariça  As  N levantam  se  ua  fronteira  as 
serras  do  Gerez,  do  Mourilhe,  Larouco,  Mairos, 
Montesinho,  Vilia  de  Frades  e Avellanoso.  (J  rio 
Douro  fôrma  a E a fronteira  até  á confluente 
com  o Agueda,  n’uma  extensão  de  97  k.  A fron- 
teira N tem  2Jl  k.  de  extensão.  As  serras  da  pro- 
víncia prendem  se  com  o systema  montanhoso  da 
Galliza,  e pódem  considerar  se  como  contrafortes 
da  serra  de  S.  Mamede.  A serra  de  Larouco, 
que  fica  ao  NE  de  Montalegre,  prolonga  se  para 
o S,  formando  a serra  das  Alturas;  a serra  de 
Mairos  fica  entre  os  rios  Mento  o Tamega;  a de 
Padrella  fica  ao  S da  antecedente;  o Marão,  si- 
tuado ao  SG  de  Villa  Real,  é uma  vasta  serrania 
que  se  eleva  a 1:422  m ; o Montezinho,  ao  N de 
Bragança,  na  raia,  tem  1:59  í m.  de  altitude  e é 
a continuação  da  serrania  hespanhola  de  Sina- 
bria;  a serra  de  Nogueira,  ao  S da  autecedente, 
tem  1:321  m.  de  altitude;  e a de  Bornes,  também 
ao  S,  tem  1:20 í m.  Nas  visinhanças  dn  Douro  as 
serranias  diminuem  de  altit  ide  for  mando  planai  tos 
importantes  ao  S da  serra  de  Bornes,  e entre  o 
Sabor  e aquelle  rio.  Estes  planaltos  teem  a alti- 
tude maximade  800  m N’um  ouu’outro  ponto  cor- 
rem aindaalgumas  serras,  como  as  de  Avellanoso 
e Roboredo  com  897  m.  e os  de  Matança  e Lagoa 
ça  com  833.  O principal  rio  da  província  é o Dou  • 
ro,  que,  como  já  ficou  dito,  lhe  lórma  em  grande 
parte  a fronteira  a E e ao  S.  Além  d’este  rio  e 
dos  seus  numerosos  affluentes,  é banhada  ao  NO 
peio  Cávado  e também  por  alguns  dos  seus  af- 
fluentes. Tem  tres  alfandegas  de  2.*  classe:  Cha- 
ves, Bragança  e Barca  d’Alva;  a 1.*  com  duas  de 
legações  de  1.*  classe  em  Mout  legre  e Vinhaes, 
e duas  de  2.*  classe  em  Villar  de  Perdizes  e Re- 
bordello;  a 2.*  com  uma  delegação  de  1.*  classe 
cm  Miranda  do  Douro  e duas  de  2.*  classe  em 
Outeiro  e Vimioso,  a 3.*  com  duas  delegações  de 
1.*  classe  em  Bemposta  e Freixo  de  Espada  á 
Ciuta,  e duas  de  2.*  em  Lagoaça  e Escarigo  Tem 
3 districtos  de  fiscalisação:  o l.°  em  Pitôes  ao 
rio  Toela,  dividido  em  4 secções:  a 1.*  de  Sala 
moude  a Santo  André,  a 2.*  de  Santo  André  a 
Lama  de  Arcos,  a 3.*  de  Lama  de  Arcos,  a 4.*  de 
Lama  de  Arcos  a Villar  Secco;  o 2 ° do  rio  Toe- 
la a Sendim  dividida  em  4 secções:  a 1.*  do  rio 
J oela  ao  de  Onor,  a 2 * do  rio  de  Onor  a Maçãs, 
a 3.*  do  rio  Maçãs  a Sicouro,  a 4.*  de  Sicouro  a 
Sendim;  a 3.'  de  Seudim  a Malpartida,  dividida 
em  4 secções,  das  quaes  só  duas  pertencem  a 
Traz  os  Montes,  a que  vae  de  Sendim  a Villari- 
uho  dos  Gallegos,  e a que  vae  do  Villarluho  dos 
Gallegos  á Barca  d’Alva.  As  condições  climaté- 
ricas da  provincia  variam  conforme  as  regiões. 

A parte  moutanhosa  é naturalmente  fria;  e a me- 
ridional, cspecialmeute  a que  é comprehendida 
pelos  valles  do  Tua  e do  Sabor,  é temperada  e 
fórma  um  notável  contraste  com  a primeira.  As 
arvores  predominantes  são  o carvalho  c o casta 


| uheiro.  Na  composição  dos  terrenos  oncoutram 
| se  principalmente  os  schistos  e alguns  granitos, 
i Em  geral,  a provincia  é fértil  e apta  para  uma 
grande  producção  agrícola.  A região  tão  afamada, 
pelos  preciosos  vinhos  do  Porto , está  quasi  in- 
teiramento  comprehendida  em  Traz  os-Montes. 
Pertence  lhe  a zona  vinhateira  do  Alto  Douro,  e 
d*esta,  apezar  dos  estragos  consideráveis  que  o 
phylloxora  lhe  causou,  resulta  ainda  hoje  uma 
das  mais  valiosas  producções  do  paiz.  Não  obs- 
tante, o selo  não  está  aiuda,  em  grande  parte,  e 
sobretudo  no  districto  de  Bragança,  convenien- 
temente aproveitado,  o que  tem  sido  devido  á fal- 
ta de  communicações  rapidas  com  os  grandes  cen- 
tros de  consumo,  mas  que  a construcção  da  linha 
ferrea  de  Mirandella  a Bragança  por  certo  atto- 
nuou  muito.  Além  do  vinho,  a provincia  produz 
azeite  do  excellente  qualidade,  cereaes,  legumes, 
hortaliças,  etc.,  e faz  uma  importante  creação  de 
ga  io.  Se  não  é tão  elevada  como  em  outras  re- 
giões a sua  percentagem  da  gado  bovino  em  re- 
lação á superfície,  aproxima  se,  comtudo,  da 
média  geral  do  paiz;  a do  gado  lauigero  é consi- 
derável, principalmente  no  districto  de  Bragan- 
ça; e a do  gado  caprino  também  tem  certo  va- 
lor. Nos  seus  montes  e florestas  abutida  a caça,  c 
encontram  se  lobos  o raposau,  e antigamente  até 
appareciam  javalis  e ursos,  que  felizmente  já  ha 
muito  se  extinguiram  O solo  da  provincia  é,  cm 
geral,  granítico  e abundante  em  excellentes  aguas 
potáveis.  Tem  aguas  mineraes  em  Carlão,  Cha- 
ves, Favaios,  Lagoaça,  Loureiro,  Moledo,  Pom 
bal  de  Anciães,  Ponte  de  Cavez,  Rêde,  Villare- 
Iho,  Pedras  Salgadas  e Vidago.  A provincia  de 
Traz-os  Montes  teve  nos  últimos  tempos  melho- 
ramentos sensíveis  em  que  se  contam  a linha 
ferrea  de  Mirandella  a Bragança,  já  citada,  e a 
da  Regoa  a Chaves.  A importância  que  estes  dois 
melhoramentos  tiveram  para  a provincia  é tão 
conhecida  que  basta  apenas  accentuar  que  a ra- 
pidez e a facilidade  das  communicações,  de  que 
goza  presentemente,  muito  ha  de  contribuir  a 
breve  praso  para  a transformação  da  sua  situa- 
ção economica  Em  grande  parte,  Traz  os-Mon- 
tes foi  feudo  da  Casa  de  Brasança,  do  Infantado 
(o  que  pertenceu  aos  marquezes  de  Villa  Real  e 
de  Tavora),  do  arcebispo  de  Braga,  o antigamen- 
te de  varias  ordens  religiosas.  Até  1834  havia 
aqui  grande  numero  de  commendas  das  diversas 
or iens  militares,  principalmente  da  de  Christo. 
jj  Pov.  da  freg.  de  Santo  Amaro  Abbade,  no  conc. 
de  Santa  Catharina,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental.  ||  Roça  da  ilha  de  S. 
Thomé,  África  Occidental. 

Traz  do  Mosteiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Traz  do  Outeiro  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  conc.  de  Villa  Ver- 
de, distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Alliviada, 
conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Pedro  e conc.  de  tbidos,  distr.  de  Leiria,  jj  S. 
Thiago,  de  Soppo,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira, 
distr  de  Viauna  do  Castello.  ||  Santa  Clara,  de 
Torrão,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Traz  das  Pedras  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria, de  UI,  conc.  d’01iveira  d’Azemeis,  distr.  de 
Aveiro 

Traz  do  Rio  Povoações  uas  tregue/.ias:  San- 
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ta  Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Mousão,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Riba  de 
Ancora,  conc.  de  Caminha,  do  mesmo  distr.  [|  San- 
ta Maria,  de  Sequeira,  conc.  e distr.  de  Bra 

ga. 

Traz  da  Serra.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Cruz,  de  Jovim,  conc.  deGondomar,  distr. 
do  Porto.  |i  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Rio 
Maior,  distr.  de  Santarém. 

Traz  Souto.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Trute,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Traz  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari 
uha,  de  Ardegão,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra 
ga- 

Traz  dos  Valles.  Pov.  na  freg.de  S.  Christo 
vão,  de  Mafamude,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr. 
do  Porto. 

Traz  da  Vinha  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Consolação,  de  Chão  de  Couce,  conc.  do  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Traz  das  Vinhas  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de  Grandola,  distr 
de  Lisboa.  ||  S.  Miguel,  de  Rio  de  Gallinhas,conc. 
de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Sitio  na 
treg.  de  S.  Julião,  de  Portunhos,  conc.  de  Canta- 
nhede,  distr.  de  Coimbra. 

Trazelros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Ce 
sar,  conc.  de  Oliveira  de  Azeméis,  distr.  d’Aveiro. 

Tregosa.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  265  fog.  e 1:059  hab  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  na  margem  es- 
querda do  rio  Neiva,  a 15  k.  da  séde  do  conc. 
E’  terra  fértil  em  generos  agrícolas,  tem  gado 
e caça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  CaB- 
tello. 

Trégua.  Antiquíssima  cidade  da  Lusitania, 
na  diocese  de  Braga,  cujo  assento  se  ignora  bo- 
je, mas  suppõe-se  ter  existido  na  serra  d’Arga, 
o Medulio,  dos  antigos.  No  dia  29  de  novembro 
do  anno  50  da  era  christà,  imperando  Nero,  aqui 
padeceu  martyrio  S.  Nathauae!,um  dos72discipu 
los  de  Christo  Foi  sepultado  n’esta  mesma  cida- 
delas os  suevos  lhe  destruiram  os  restos  mor- 
taes,  no  principio  do  século  v. 

Trelxedo  (Francisco  de  Gouveia  Bandeira  e 
Figueiredo,  visconde  de)  Bacharel  em  direito  pe- 
la Universidade  de  Coimbra.  Foi  nomeado  dele- 
gado do  procurador  regio  na  comarca  de  Ceia 
por  decreto  de  5 de  dezembro  de  1889.  Passou 
para  a de  S.  Pedro  do  Sul  por  decreto  de  4 de 
agosto  de  1897,  e outra  vez  para  Ceia,  por  de 
ereto  de  5 de  julho  de  1900.  Foi  nomeado  juiz  de 
direito  para  a ilha  das  Flores,  por  decreto  de  3 
de  maio  de  1906. 

Treixêdo  Autiga  villa  da  província  da  Beira 
Alta,  então  da  comarca  de  Vizeu,  e actualmente 
freguezia  da  comarca  e conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  districto  e bispado  de  Vizeu.  Dista  2’>  ki- 
lom.  de  Vizeu,  25  kilom.  de  Coimbra,  255  kilom. 
ao  N.  de  Lisboa.  A sua  população,  conforme  os 
documentos,  tem  sido:  Em  1732,  115  fogos  e 359 
visinhos;  em  1768,  110  fogos;  em  1826,  361  fogos, 
em  que  se  comprehendiam  77  de  Villa  Nova  da 
Rainha;  em  1874,  1433  almas;  em  18s0  370,  fo 
gos;  em  1890,  220  fogos;  e em  1900  1:617  habi 
tantes,  sendo:  710  do  sexo  masc.  e 907  do  sexo 
feminino.  Esta  povoação  ó muito  antiga,  pois  já 
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existia  no  tempo  dos  godos.  O bispo  de  Coimbra, 
com  autoridade  do  conde  D.  Henrique  e sua 
mulher,  a rainha  D Thereza,  deu  foral  a esta 
villa,  em  outubro  de  1102,  confoime  consta  do 
Livro  preto  da  cathedral  de  Coimbra,  folhas  33 
verso.  Em  1133  coutou  D.  Affonso  Henriques  pa- 
ra o mosteiro  de  Lorvão  o mosteiro  e cerca  de 
Sperandei,  com  a villa  do  mesmo  nome,  Sabugo- 
sa,  Midòes  e Treixêdo.  Segundo  Fr.  Antonio 
Brandão,  na  sua  Monarchia  Lusitana,  quando  D. 
AÍFonso  Henriques  regressou  das  côrtes  de  Lame- 
go,  em  1143,  para  a cidade  de  Coimbra,  tomou 
aos  moiros  as  villas  de  Nagozellos  (hoje  Nagosel- 
\a)  e Treixêdo.  E’  engano  manifesto  do  erudito 
escriptor,  pois  estas  terras  já  estavam  em  poder 
dos  portuguezes  desde  o reinado  de  D.  Affonso 
VI,  de  Castella  e Leão,  sogro  do  conde  D Hen 
rique.  Em  1253,  D.  Pedro  Gonçalves,  bispo  de 
Vizeu,  fez  uma  concordata  com  a abbadessa  de 
Lorvão  sobre  o que  a egreja  de  Treixêdo  devia 
pagar  de  reconhecença  á cathe  Irai,  da  qual  tinha 
recebido  a mercê  da  isenção  da  terça  pontifical.  No 
Santuario  Mariano,  tomo  V,  pag.  214,  diz-se  que 
el-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral  novo,  em  1514, 
mas  Franklin.nasua  Memória  dos  Foraes,  não  fala 
de  similhante  foral.  Treixêdo  assenta  n’uma  emi- 
nência a 2 kilometros  de  distancia  do  rio  Dão, 
que  lhe  fica  para  parte  do  nascente,  e acha  so 
situada  entre  as  serras  da  Estrella  e do  Cara- 
mullo,  estando  a primeira  a seis  legoas  para  o 
nascente  e esta  a duas  legoas  para  o poente.  Da 
povoação  se  descobrem  algumas  outras  pov.,  que 
estão  eutre  as  duas  referidas  serras  A antiga 
villa  de  Treixêdo  tinha  ainda  no  século  xviu  juiz 
ordinário,  dos  orphãos,  camara  e mais  justiças, 
postos  pelo  corregedor  da  comarca  de  Vizeu.  En- 
tão o seu  termo  comprehendia  o logar  de  Nago- 
sella,  que  ainda  é da  treguezia,  e o logar  de  Vil- 
la Nova  da  Rainha,  com  um  curato  annexo  á ma- 
triz da  mesma  villa,  sendo  portanto  o cura  apre- 
sentado pelo  prior  de  Treixêdo,  e este  apresen 
tado  pela  abbadessa  de  Lorvão,  com  8004000  ou 
9C040C0  reis  de  rendimento.  A egreja  matriz  es- 
tá n’um  ameno  valle,  proximo  e ao  sul  da  povoa- 
ção. Em  tempos  antigos  estava  fóra  da  villa,  em- 
bora a pouca  distancia.  O seu  orago  era  então 
Santa  Maria,  como  ainda  no  século  xvin  se  deei- 
guava  Santa  Maria  de  Treixêdo.  Mais  tarde  o 
orago  passou  a ser  Nossa  Senhora  d’Assumpção. 
O primitivo  templo  era  antiquíssimo,  provavel- 
mente do  tempo  dos  godos,  mas  soffreu  repetidas 
reconstrucções,  revelando  sempre  grande  anti- 
guidade. Sendo  prior  d’esta  freguezia  o doutor 
João  Ayrrs  Correia  d’Abreu,  que  foi  muitos  an- 
nos  vigário  geral  do  bispado,  e algumas  vezes 
seu  governador,  se  deu  principio  a uma  nova 
egreja,  para  matriz  da  freguezia.  D.  Jeronymo 
Soares,  bispo  de  Vizeu,  lhe  lançou  a primei 
ra  pedra,  a 29  de  maio  de  1712.  E'  o cunhal 
do  lado  direito  do  frontispicio,  onde  se  gravou 
esta  inscripção : 

D.  HVEltONTHUS  8UAHES,  EPISCOPUS 

V1SF.N8EB,  ME  FEC1T,  ANHO  1712. 

Esta  pedra  era  cavada  e n'ella  se  tinha  met- 
tido  um  Agnus  Dei  e um  pergaminho  que  di- 
zia: 

81'MMO  PONTÍFICE  CLEMENTE  XI.* 

HEOE  JOANNE  V.°,  EPISCOPO  D. 
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KIEKONYUO  80AUKS,  PKIOK  JO- 
ANN K AYRK8  CORRÊA  DE  ABREU 

ASNO  1712,  29  MAY. 

O templo  foi  construído  com  grande  magnifi 
ficencia,  e em  12  de  maio  de  1732  o prior,  P.  Si- 
roão  Paes  do  Amaral,  informava  para  o Diccio 
nario  Geographico , (M.‘  do  Archivo  Nacional, 
vol.  41,  foi.  445)  o seguinte:  «A  egreja  parochial 
de  Treixèdo  está  fóra  cm  pouca  distancia  da  vil 
la  e seu  orago  é Santa  Maria.  Tem  cinco  altares 
com  o mór,  em  que  está  a imagem  da  Senhora  e 
os  collateraes,  um  é do  Santíssimo  Nome  de  Je- 
sus, e o outro  da  Senhora  do  Iiosario,  e os  outros 
dois,  que  estão  ao  lado  do  cruzeiro,  metidos  em 
arcos  nas  paredes,  um  é da  invocação  de  Santa 
Cruz  e o outro  da  Familia  Sacra.  A egreja  é de 
uma  sò  nave,  foi  feita  ba  poucos  annos.  A capei 
la  mór  é de  abobada  e estucada  com  boas  pintu 
ras  e o corpo  da  egreja  é apainelado  com  suas 
talhas  de  madeira.  Tem  duas  irmandades,  uma 
do  Santíssimo  Sacramento  e outra  das  Almas.» 
Simão  Faes  de  Amaral  acha-se  sepultado  no  cor- 
po da  egreja,  com  uma  lapide  cpigraphada.  Dei- 
xou vários  legados,  sendo  um  para  sõ  conserva 
rem  accesas  duas  lampadas,  outro  para  esmolas 
aos  pobres  de  Mangualde,  e para  dotes  a donzel- 
las  de  Treixèdo.  O edificio  particular  mais  im 
portante  do  Treixèdo  é o palacio  que  foi  do  dr. 
Henrique  de  Queiroz.  No  frontispício  vê-se  o 
brazão  d'armas  do  seu  proprietário.  O palacio 
tem  boas  salas  e acha  se  ornamentado  com  mui 
to  gosto.  Na  sua  frente  está  o jardim.  O dr  Hen- 
rique de  Queiroz  Pinto  de  Athaydo  e Mello,  que 
toi  proprietário  d’esse  palacio,  ialleceu  na  sua 
casa  na  quinta  do  Cruzeiro,  junto  a Fontelo,  fre 
guezia  oriental  de  Vizeu,  em  8 d’abril  de  1902, 
sendo  inhuraado  no  seu  jazigo  de  Treixèdo.  Ca- 
sou em  primeiras  núpcias,  com  D.  Maria  do  Am- 
paro Bandeira  Juzarte  Gouveia,  senhora  d’aquel- 
le  palacio  e da  qual  não  teve  successão,  e em  se 
gundas  núpcias  com  D.  Maria  José  de  Lemos 
Azevedo  e Athaide,  que  nasceu  a 5 de  feve 
reiro  de  1859,  na  quinta  de  São  Salvador,  filha 
de  José  Maria  de  Lemos  Azevedo  Sousa  Costa 
Beltrão,  de  Paredes  da  Beira,  bispado  de  Lame- 
go,  e de  D.  Maria  da  Conceição  de  Gouveia  Ban 
deira  Jusarte,  de  Paranhos,  bispado  de  Coimbra, 
recebidos  na  freguezia  de  Ruidade,  bispado  de 
Lamego,  residentes  na  quinta  da  Cruz,  de  Cas 
tellões,  concelho  de  Tondella;  neta  paterna  de 
Antonio  de  Lemos  Carvalho  e Almeida  de  Sousa 
Beltrão,  da  quinta  do  Ribeiro,  freguezia  da  Rua, 
e de  D.  Maria  José  de  Azevedo  Sousa  Coutinho, 
de  Paredes  da  Beira,  bispado  do  Lamego,  neta 
materna  de  Sebastião  Manuel  de  Gouveia  Al- 
meida Carvalho,  de  Parauhos,  de  Coimbra,  e de 
D.  Maria  Angelina  da  Cunha  Bandeira,  de  Vian- 
na  do  Minho.  Do  seu  casamento  com  a sr.*  D. 
Maria  José  de  Lemos  houve  o dr  Henrique  de 
Queiroz  dois  filhos:  D.  Maria  do  Amparo  Quei- 
roz Lemos  e Athayde  e tíenrique  de  Queiroz 
Pinto  Lemos  Athaydo  A senhora  D.  Maria  do 
Amparo  é uma  distincta  cultora  das  boas-artes, 
distinguindo-se  na  da  pintura,  de  que  se  veem 
alguns  bellos  quadros  de  figura  e de  genero,  flo- 
res e fructo8,  nas  salas  da  casa  do  Cruzeiro,  em 
Vizeu,  onde  reside.  No  dia  27  d’abril  de  1801  nas 
ceu  em  Treixèdo  um  illustre  membro  d’estas  fa 
milias,  D.  Anselmo  José  Maria  de  Gouveia  Ju- 


zarte e Almeida  de  Figueiredo  Carvalho  e Sousa. 
Professou  na  ordem  dos  couegos  regrantes  de 
Santo  Agostinho,  no  mosteiro  de  Santa  Cruz  do 
Coimbra,  em  29  de  setembro  de  1821.  Em  30  de 
janeiro  de  1839  foi  nomeado  para  substituir  o 
doutor  José  Ernesto  de  Carvalho  Rego,  na  com- 
missão  dos  egressos,  do  districto  administrativo 
de  Coimbra.  Por  decreto  de  31  de  agosto  de  1842 
foi  apresentado  abbade  da  freguezia  de  S.  Mi- 
guel de  Papisios,  concelho  do  Carregai,  comarca 
de  Santa  Comba-Dão,  onde  falleceu  em  18  de  ju- 
lho de  1876.  Era  um  clérigo  muito  illustrado. 
Treixèdo  não  conserva  nenhum  monumento  pro- 
prio  da  antiga  villa,  nem  pelourinho,  nem  casa 
da  camara,  e da  cadeia  apenas  resta  a memória 
de  ter  sido  no  largo  de  S.  João.  Comtudo  vê-se 
ainda  ali  perto  uma  grande  casa  com  uma  ja- 
nella  bipartida,  que  o vulgo  diz  ser  obra  dos 
moiros  e ter  enterrada  nos  seus  alicerces  uma  ba- 
cia de  ouro.  Foi  ha  pouco  mandada  reconstruir 
pela  actual  proprietária,  que  teve  o bom  gosto 
de  lhe  conservar  o aspecto  vetusto  que  distingue 
aquella  construcção.  Treixèdo  dista  6 k.  da  séde 
do  concelho;  pertence  á Junta  de  Parochia  de  S. 
Joaninho.  Tem  estação  do  caminho  de  ferro,  a 
dois  kilometros  da  povoação,  na  linha  de  Santa 
Coroba  Dão  a Vizeu,  achando  se  ligada  á estação 
por  um  ramal  da  estrada  nacional  n.°  8.  Tem  cor- 
reio, e pertence  ao  3õ  distr.  mil.  de  recrut.  e re 
serva,  com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  O tormo  de 
Treixèdo  produz  vários  fruetos  e fruetas,  taes 
como  azeite,  vinho,  milho,  castanha,  feijão,  etc. 
O termo  actual  da  freguezia  de  Treixèdo  abran- 
ge a Povoa  do  Granjal,  onde  existem  as  aguas 
thermaes  d’este  nome,  a Povoa  de  João  Dias, 
também  conhecida  por  Povoa  da  Barca,  ou  ainda 
por  Povoa  das  Carvalhas,  e o logar  de  Nagozel- 
la.  Tem  varias  ermidas,  sendo  uma  de  S.  João 
Baptista,  era  Treixèdo,  que  é de  posse  particu- 
lar, pertencendo  hoje  á familia  de  D.  Maria  do 
Céo  Sá  Piuto,  a de  Santo  Estevão,  de  Nagozel- 
la,  que  é do  povo,  e a de  Nossa  Senhora  da  Sau- 
de, no  Granjal,  também  do  povo.  Existem  na  po- 
voação duas  capellas  oratorios  particulares.  Trei- 
xêdo  tem  tres  fontes:  A da  egreja,  que  nasce  por 
debaixo  da  capella-mór;  a do  chafariz,  no  Arieiro, 
que  foi  encauada  ha  poucos  annos;  e a do  Bar- 
reiro, á entrada  da  povoação.  Existe  ainda  a fon  • 
te  de  Mattos,  porém,  acha  se  abandonada.  Todas 
estas  fontes  são  publicas,  á excepção  da  do  Bar- 
reiro, que  é propriedade  particular,  mas  de  que 
o povo  se  utiliza  ha  muitos  annos 

TrelaCoslnha  Pov.nafreg.de  S.  Lourenço  do 
Douro,  cone.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Treladlnha.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
Ribeiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  do 
Vizeu. 

Treláes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Tremelgo.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Eulalia,  de  Ferreira  a Nova,  conc.  de  Figueira 
da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Martim  Longo,  conc.de  Alcoutim, 
distr.  de  Faro. 

Trernea.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.,  com.  e distr.  de  Santa- 
rém, patriarc.  de  Lisboa;  433  fog.  e 1:773  hab. 
Tem  est.  post , esc.  do  sexo  masc.,  pharmacia  e 
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uma  fabrica  dc  telha.  Está  situada  na  estrada  de 
Alcanede  a Santarém,  a 16  k.  da  séde  do  conc. 
E'  terra  muito  fértil,  cria  gado,  tem  caça,  e pei- 
xe que  lhq  vem  do  rio  Tejo,  que  lhe  fica  perto, 
ao  sul.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  do 
recrut.  e rcs.  n.°  16,  com  a séde  em  Lisboa 

Tremoa  Quinta  importante  na  freg.  de  S.  Pe- 
dio,  de  Mioma,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  Vizcu. 

Tremoa  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Thiaog,  d’Almelaguez,  conc.  e dia 
tr.  de  Coimbra 

Tres  Arcos  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Ar 
cos,  conc.  d'Anadia,  distr.  d’Aveiro. 

Tres  Bazaracos  V.  Bazaruco. 

Tres  de  Cima  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  En- 
carnação, de  Marmelete,  conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Tres  Campos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Courel,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga 

Tres  Concelhos  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Villa  Cova  da  Lixa,  conc.  do  Fclgueiras,  distr. 
do  Porto. 

Tres  Estados  do  Reino  Cortes  convocadas 

em  julho  de  1828. 

Tres  Estados  (Junta  dos).  V.  Junta. 

Trôs  Horas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia, 
de  Godiuhaços,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga. 

Tres  Irmás  Rochedos  situados  na  costa  do 
distr.  de  Messamedcs,  na  prov.  d’Angola,  África 
Occidental.  Ficam  entre  a ponta  d'Annunciação 
ou  da  Conceição,  e o Cabo  Negro. 

Tres  Mil.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sil- 
vares, conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Tres  Minas.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  de  Traz  os-VIontes,  conc.  e com.  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb  de 
Braga;  211  fog.  e 819  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem 
e est.  post.  Está  situada  em  terreno  agreste,  na 
aba  da  serra  de  Padrella,  na  estrada  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar  a Mirandclla,  a 15  k.  da  séde 
do  conc.  E’  uma  pov.  antiquíssima  N’esta  freg. 
ha  grandes  escavações  para  extracção  de  mine- 
ral, e dVssa  circumstancia  lhe  provém  o nome. 
Por  cima  do  logar  da  K ibeirinha,  do  lado  O,  jun- 
to ao  caminho  que  vae  para  Alfarella,  está  uma 
grande  concavidade,  chamada  vulgarmente  o La 
go,  abeta  a picão,  n'uma  rocha  dc  schisto.  Se 
guudo  a constante  tradição,  foi  uma  mina,  lavra 
da  em  tempos  remotíssimos  Toda  a sua  descida 
para  a ribeira  de  Jalles,  está  coberta  de  grandes 
montes  de  cascalho  e seixos,  que  so  extrahiram 
da  mina,  por  uma  bem  feita  estrada  carreteira, 
construi  la  na  mesma  qualidade  de  pedra,  e ao 
NO,  com  mais  de  22  m.  de  altura,  e obra  dis 
pendiosissima.  A'  entrada  da  serventia  principal, 
na  altura  de  13  m.,  n'um  baixo  ou  penhasco  que 
lhe  faz  muro,  está  um  buraco  redondo,  que  se  af 
firma  ser  continuado  pelo  penhasco  dentro,  feito 
a picão.  Ainda  ninguém  se  atreveu  a ir  até  ao 
fim.  Do  lado  esquerdo  da  mesma  entrada,  está 
outro  buraco,  feito  a picão,  uo  schisto,  de  tanta 
largura  e tão  alto,  que  facilmente  póde  por  elle 
cutrar  qualquer  homem,  ainda  que  seja  do  figura 
agigantada.  Só  tem  desentupidos  uus  5 m.  Cou 
tiuuando  a concavidade,  ou  lago,  do  E,  adeanto 
do  meio  d’ella,  á esquerda,  está  um  grande  c lar- 
go buraco,  também  aberto  a picão  no  schisto,  por 
onde  cabem  quatro  pessoas  a par;  o diz-se  que  è 
uma  galeria  dilata  Jissima,  que  ainda  ninguém  se 
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| atreveu  a percorrer;  até  que,  no  priucipio  do  se- 
| culo  xviK.  Antonio  de  Sousa  Pinto,  por  curiosi 
| dade,  c para  dar  certas  noticias  á Academia  Real 
| das  Sciencias,  animado  com  a companhia  do  P. 
Silvestre  de  Meyrelles,  então  parocho  de  Tres 
Minas,  e de  outras  pessoas,  preparados  todos  com 
archotes,  entraram  n'esta  galeria  A distancia  do 
30  m.  acharam  um  largo,  obrado  na  mesma  pedra, 
a modo  de  sala,  e tão  alta,  que  com  as  luzes  se 
lho  não  podia  vêr  o tecto;  e á esquerda,  viram 
o priucipio  de  uma  outra  galeria,  levantada  do 
pavimeuto,  1 m , pouco  mais  ou  menos,  com  um 
largo  á direita.  Ainda  se  descobriram  mais  ou- 
tras galerias  de  menos  largura  e comprimento. 
No  alto  da  rocha  que  serve  de  muro  á concavida- 
de, está  obrada  uma  janella  quadrada,  bem  fei- 
ta, e de  bastante  largura.  Tambcm  aqui  existe 
uma  profunda  cisterna,  coustruida  na  rocha,  com 
agua  ua  altura  de  uns  30  m.  Proximo.a  esta,  es- 
tá outra  cisterna,  tão  medonhamente  funda,  qu« 
Antonio  de  Sousa  Pinto  e os  seus  companheiros 
se  não  atreveram  a examinar.  N’uma  vinha,  do 
logar  de  Filbagosa,  d’esta  freg , está,  com  a en 
trada  pelo  N,  um  grandíssimo  buraco,  cabendo 
por  elle  tres  carros  a par.  Diz  sa  que  era  a en- 
trada por  onde  os  mineiros  do  Campo  e Cidadel 
la  se  communicavam  com  estas  da  Ribeirinha. 
CoQtinúa  esta  galeria,  sempre  larga,  com  seus 
frizos,  ou  banquetas,  feitos  a picão,  á maneira 
de  assentos,  tendo  em  varias  partes,  arcos  de 
cantaria,  bem  lavrada,  assentes  em  columnas,  pa- 
ra sustentarem  a rocha  mais  friável.  Em  distan- 
cia d'uns  40  m está  uma  cisterna,  tomando  qua- 
si  toda  a largura  do  pavimento  da  galeria,  com 
agua  da  altura  d’elle.  Pela  perfeição  (Festas  obras 
se  julga,  com  bons  fundamentos,  serem  dos  roma- 
nos, para  extracção  de  ouro  ou  prata.  Sobrancei- 
ro ao  logar  da  Ribeirinha,  no  alto  do  monte  que 
lhe  fica  a SE,  se  vêem  as  ruinas  d'um  pequeno 
castello,  feito  de  schisto  Ainda  se  chama  o Cas- 
tello  da  Bibeirinha.  N’esta  freg.  ainda,  no  ponto 
mais  elavado  do  monte  que  está  sobranceiro  ao 
logar  de  Covas,  do  lado  do  N,  está  outra  grande 
concavidade,  chamada  também  vulgarmeute  la- 
go; certameute  uma  das  Tres  minas  d'esta  freg. 
Tem  no  seu  âmbito  algumas  arvores  silvestres;  o 
caminho  aberto,  na  rocha,  onde  toda  a concavi- 
dade é feita,  o qual  dá  serventia  para  esta  esca- 
vação. Tem  na  rocha  quo  lhe  serve  de  muro,  do 
lado  do  N,  entrando  para  ella,  com  a porta  ao  S, 
um  buraco  teito  a picão,  pelo  qual,  a distancia 
de  16  m está  um  lago  dc  óptima  agua  potável, 
que  servo  para  desalterar  os  cauiiuhautes  da  es 
trada  visiuha,  que  vae  de  Murça  de  Panoias  pa- 
ra S Martinho  de  Borues  No  fim  vêem-se  3 fi- 
lões metálicos,  d’onde  rebenta  a agua.  No  fundo 
d'esta  concavidade  está  n'uma  pedra,  levantada 
do  chão,  5,"  50,  uma  especie  de  altar,  e sobre  el- 
le um  arco;  e por  baixo,  uma  graude  sala,  aber- 
ta na  rocha,  onde  sempre  está  manando  agua  No 
alto  da  serra  das  Tres  Miuas,  limites  d'esta  freg., 
houve,  segundoa  tradição,  umagrande  cidade,  ro- 
mana ou  moirisca.  Tres  Minas  pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res  u.°  8.  com  a sé- 
de  em  Braga.  Também  se  escreve  Tresminas. 

Tres  Moiahos  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador, 
de  Victorino  das  Donas,  conc  de  Ponte  do  Li 
ma.  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Tres  Pàus.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Autonio,  conc.  e distr.  do  Fuuchal. 
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Tr«s  Penas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Leocadia 
e conc.  de  Haião,  distr.  do  Porto. 

Tres  Pontas  Estão  situadas  na  costa  do  ca 
minho  de  Novo  Redondo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’AngoIa,  África  Occidental.  Fica  ao  S do  mor- 
ro de  Benguella-a-Velha  e ao  N do  rio  Cuvo. 

Tres  rôís  .Moeda  de  cobre.  Existiu  desde  D. 
João  IV  até  D.  Luiz  I. 

Tres  tostões.  Moeda  dc  prata  de  D.  Maria  I 
para  os  Açores. 

Tres  vinténs  Moeda  de  prata,  mandada  la- 
vrar nos  reinados  de  D.  Pedro  11  até  D.  Pe- 
dro IV.  V Vintém 

Trescarrelra.  Pov  na  freg.  de  Santa  Lucre- 
cia,  de  louro,  cone.  de  V.  N.  de  Faunalicào,  distr. 
de  Braga. 

Tresmonde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Cabaços,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Tresmonte.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Gestosa,  conc.  de  Vinhaes,  dis- 
tr. de  Bragança  ||  S.  Juliào,  de  Villar  Sêcco  da 
Lomba,  do  mesmo  conc.  e distríeto. 

Tresmuudes  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne 
ves,  de  Cella,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 

Trespostos.  Pov.  na  freg  dc  N.  S.*  da  Graça, 
de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Tresuma.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Pigeiros,  conc.  da  Feira,  distr.  d’ Aveiro. 

Tresval.  Pov.  na  freg  de  Santo  Estevão,  de 
Gião,  cone.  dc  Villa  do  Conde,  distr.  do  Por- 
to. 

Tresvallo  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago,  de 
Ceruadello,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Por- 
to. 

Trevilhadouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Braz  c 
conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santarém. 

Trevões.  Villa  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S João  da 
Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego; 
300  fog.  e 1:078  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post.,  advogado,  agencia  da  Companhia 
de  seguros  Previdência,  produetores  de  azeite,  de 
cereaes  e de  vinhos;  casas  de  pasto,  creadores  de 
gado,  medico,  pharmacia,  notário,  fabrica  de  moa 
gens:  feira  no  dia  21  ou  29  de  cada  mez,  etc.  Es 
tá  situada  junto  da  ribeira  de  Gallogos,  a 3 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Torto  e a 11  da  séde 
do  cone  Pretendem  alguns  que  o verdadeiro  no- 
me d’e8ta  villa  é Trovões , e procede  da  grande 
abundancia  de  trêvo  que  por  aqui  nasce,  mesmo 
sem  cultura.  Pinho  Leal,  no  Portugal  antigo  e mo 
derno,  dando  esta  noticia,  accrescenta:  «Será, 
mas  em  todos  os  livros  e documentos  antigos  se 
lhe  dá  o nome  de  Trevões.  Nem  ('quanto  a mim,) 
colhe,  o dizer  se  que  no  seu  antigo  pelourinho, 
se  via  um  escudo  d’armas,  com  cinco  folhas  de 
trevo;  porque  Trevões  ou  Trovões,  nunca  teve 
brazão.  Se  no  pelourinho  estava  o tal  escudo  com 
as  folhas  de  trêvo,  é porque  em  algum  tempo  se- 
ria senhor  d’esta  villa  algum  fidalgo  dc  appelli- 
do  Travassos,  que  mandaria  gravar  no  pelouii- 
nho  o seu  escudo,»  e accrescenta  que  uma  das 
famílias  d’esse  appellido  é que  tem  5 folhas  de 
trêvo  ornando  o brazão  lia  todas  as  razões  pa- 
ra acreditar  que  esta  pov.  já  existia  no  tempo 
dos  romanos,  e aqui  se  tem  encoutrado  por  va- 
rias vezes  differentes  moedas  do  povo  rei  8ó  no 


sitio  da  Barra  se  encontraram,  em  1761,  meio  al- 
queire d’essas  moedas,  ttídas  de  cobro,  e de  vá- 
rios imperadores.  Quando  em  1775  se  demoliu  a 
velha  torre  da  egreja  matriz,  appareceram  pe- 
dras, com  inscripções  gothicas,  e outras  da  mes- 
ma epoca  se  teem  achado  em  mais  alguns  edifí- 
cios antigos.  N’uma  propriedade  fôram  descober- 
tas algumas  sepulturas,  cavadas  na  rocha,  reve- 
lando grande  antiguidade.  Trevões  foi  séde  d’um 
antiquíssimo  conc  do  seu  nome,  pertencente  á 
com.  de  Tabocço,  o qual  foi  extincto  pelo  decre- 
to de  24  de  outubro  de  1855.  El-rei  I).  Manuel  I 
lhe  deu  foral,  cm  Lisboa,  a 15  de  dezembro  de 
1512,  em  que  lhe  dá  o nome  de  Trovões.  Tem  boa 
egreja  matriz,  que  apezar  de  ser  muito  antiga,  é 
elegante  e de  architectura  gothica,  bastante  al- 
ta, tendo  todas  as  suas  portas  e janellas  em  ogi- 
va. Não  se  conhece  a data  da  fundação.  A ca- 
pella  mór  está  bem  ornada,  porque  a sua  fabrica 
e a da  sacristia  pertenciam  ao  bispo.  Além  d’este 
altar  onde  está  o Sacramento  e a imagem  da  pa 
droeira,  ha  mais  5 no  corpo  da  egreja.  A torre 
dos  sinos  foi  mandada  construir  em  1775,  pelo 
bispo  de  Lamego,  D.  Manuel  de  Vasconcellos.  K’ 
alta,  elegante,  com  zimborio  e varanda  de  can 
taria,  bem  lavrada,  com  3 sinos  e relogio.  E’  no- 
tável a imagem  da  Senhora  da  Conceição  de  4 
centímetros  de  altura,  toda  em  marfim;  assim  co- 
mo o globo  em  que  se  enrosca  a serpente,  da 
mesma  matéria.  E’  um  primor  de  esculptura  Não 
está  na  egreja  senão  no  dia  da  festividade;  por- 
que fóra  d’esse  dia  conserva  se  cuidadosamente 
guardada  como  joia  de  alto  preço  Const»  que  foi 
dada  á egteja,  em  1600,  por  Nuno  Cayado  de 
Gamboa,  distincto  fidalgo  que  veiu  para  Portu 
gal  em  1586.  Este  mesmo  devoto  foi  quem,  á sua 
custa,  mandou  fazer  os  altares  lateraes.  Junte  á 
egreja  está  o palacio  dos  bispos,  residcncia  do 
parocho,  e a casa  da  tulha,  onde  até  1833  se  re 
cebiam  os  dizimos.  O palacio  foi  construído  em 
1777,  pelo  bispo  D.  Manuel  de  Vasconcellos,  aci- 
ma citado.  Tem  junto  um  grande  campo,  ou  quin- 
ta, com  pomares, hortas,  vinhas, olival  e terrasde 
pão,  tudo  muito  fértil  pela  grande  abundancia  de 
agua  de  rega.  Os  condes  da  Vidigueira  (marque  - 
zes  de  Niza^,  eram  senhores  donatários  d’esta 
freg.  Teve  Misericórdia  e hospital,  de  que  ape- 
nas existe  a tradição.  O terreno  de  Trevões  é 
muito  fértil  em  cereaes,  azeite,  vinho,  frueta,  le- 
gumes, linho,  hortaliças  e outros  produetos  agrí- 
colas. Cria  muito  gado,  e é abundaute  de  eaça 
de  toda  a qualidade.  Tem  muitas  arvores  silves 
tres,  que  produzem  óptima  madeira  para  cons- 
trucçõtís,  e os  sobreiros  e carvalhos  dão  bolota  e 
lande  para  o gado  suiuo.  Na  villa  ha  duas  co- 
piosas fontes  de  bella  agua  potável,  e muitas  no 
seu  termo,  o qual  é regado  pela  ribeira  do  Gal- 
legos,  que  nasce  nas  grandes  lameiras  de  Pare- 
des da  Beira,  recebendo  vários  regatos,  pelos  li- 
mites de  Paredes  e Penella;  passa  junto  a Tre- 
vões, sob  uma  boa  ponte  de  cantaria,  e junto  ás 
Varzeas,  sob  outra  ponte  de  pedra  c madeira,  e 
morre  no  rio  Torto.  As  suas  aguas  servem  de 
motor  a grande  numero  dc  moinhos.  A villa  ti- 
nha casa  da  camara,  cadeia  e pelourinho,  assim 
como  vereadores  e mais  autoridades  e emprega- 
dos, como  nos  outros  concelhos.  Eram  os  senho- 
res donatários  que  nomeavam  quasi  todas  as  au- 
toridades,  os  escrivães  do  judicial  e notas;  e ti- 
nham aqui  um  ouvidor,  que  conhecia,  por  appel- 
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lação  cu  aggravo  dos  juizes  ordinários  da  villa, 
c n’ella  fazia  correições;  mas  desde  1725  deixou 
de  haver  aqui  ouvidores,  e as  correições  fôram 
feitas,  até  1834,  pelo  corregedor  de  Pinhel.  Pou- 
cas villas  da  Beira  Alta  terão  tantos  palacetes 
brazonados,  como  esta,  pertencentes  a famílias 
fidalgas,  como  os  palacetes  dos  Almeidas,  dos 
Mellos,  dos  Sarmentos,  dos  Caiados,  dos  Almei- 
das Figueiredos,  etc.  A villa  pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a sé 
de  em  Lamego. 

Trezentos  réis.  V.  Tres  tostões. 

Trezeste.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de 
Celleirós,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Trczonras.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  188  fog.  e 825  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem  Está  situada  junto  do  rio  Teixeira,  a 3 k. 
da  margem  direita  do  rio  Douro  e a 14  da  séde 
do  conc.  Foi  commenda  da  ordem  de  Christo.dos 
marquezcs  de  Niza.  Tem  duas  ermidas:  N.S.‘  de 
Calvos  o S ■ Thiago,  da  Poute,  que  serviu  algum 
tempo  de  egreja  matriz.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em 
Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  do  Mei- 
xomil,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. 

Trezoy.  Pov.  e freg.  de  S.  Tbomé,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  Mortagoa,  com.  de  San 
ta-Comba-Dão,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Coimbra; 
173  fog.  e 726  hab.  Tem  escolas  cTambos  os  se 
xos  e cst.  post.  Está  situada  u'um  valle,  a 2 k. 
da  estrada  de  Mortagoa  á Mealhada,  e a 13  da  sé 
de  do  conc.  E'  fértil  em  generos  agrícolas,  cria 
gado  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  San- 
ta Comba-Dão. 

Triana.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. 

Tribunal.  Desde  os  romanos,  o tribunal  era  o 
estrado  em  que  nas  casas  destinadas  ao  julga 
monto  e á administração  da  justiça  tomavam  as 
sento  os  juizes  e outras  pessoas  de  distincção. 
Por  extensão  se  designou  por  tribunal  a casa  das 
audiências  judiciaes.  E’  sabido  como  no  principio 
da  monarchia  eram  julgadas  as  contendas.  O con 
de  D.  llcDrique  algumas  julgou,  e as  do  bispo  de 
Coimbra  com  o abbade  de  Lorvão  fôram  julgadas 
por  D.  Tareja.  Estas  attribuições  passaram  para 
os  alvazis,  juizes,  eleitos  pelo  povo  d'entre  os  na 
turaes  das  terras  e segundo  os  foraes.  Das  suas 
sentenças  recorria-se  para  o Conselho  dos  homens 
bons,  cuja  presidência  era  commettida  ao  conde, 
ao  governador  ou  ao  tiuphado,  e em  ultima  ins- 
tancia ao  rei.  Conservou  se  assim  até  D.  Affonso 
11.  Nas  cortes  de  Coimbra  de  1211  estabelece- 
ram-se  leis  geraes,  e nomearam  se  juizes  para  as 
cidades  e villas  que  as  mereceram  Crearam  se 
depois  os  ‘pretores  ou  corregedores , um  em  cada 
província,  o até  D.  João  11  as  appellações,  que 
eram  resolvidas  pelos  homens  bons  recruta 
dos  d’entre  os  nobres,  passaram  para  os  juris- 
consultos. Seguiu-se  lhe  os  adeantados  e sobre 
juizes,  que  tinham  quasi  as  mesmas  funeções  e 
jurisdieçâo  dos  corregedores.  Antes  do  decreto  n.° 
24  de  16  de  maio  de  1832,  o reino  era  dividido 
em  districtos  judiciaes,  comarcas,  termos  e vinte 
nas  Em  Lisboa  houve  os  seguintes  tribunaes: 
Desembargo  do  Paço , (V.  Portugal,  vol.  III,  pag. 
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30J;  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  (V.  no  vol . 
IV,  pag.  1071  e 1072 );  do  Santo  Ofificio,  (V.  In- 
quisição, vol.  III,  pag  979  e seguintes,);  Casa  do 
Supplicação,  também  chamada  Relação  de  Lis- 
boa. (V.  Casa  da  Supplicação,  no  vol.  II,  pag.  811 
e vol.  Vl,  pag  11 16/  Havia  também  as  Relações 
de  tíôa,  Bahia,  Rio  dc  Janeiro,  Maranhão  e Per- 
nambuco. A’cêrca  da  Relação  e d’outros  tribunaes 
do  Porto.  V no  respectivo  artigo,  no  vol  V.  Em 
1834  acabou  a Casa  da  Supplicação,  creando  se 
depois  em  1811  o Supremo  Tribunal  de  Justiça, 
com  11  conselheiros  Este  tribunal  tem  passado 
por  varia9  modificações  quanto  ao  numero  dos 
seus  membros,  os  quaes  eram  de  nomeação  re- 
gia, tirados  dos  juizes  das  Relações  pela  ordem 
da  antiguidade. Junto  a este  tribunal  servia  o pro- 
curador geral  da  corôa.  Os  juizes  do  Supremo 
Tribuual  de  Justiça  fôram  elevados  a 15  pela  lei 
de  7 de  junho  de  1882,  e por  decreto  de  15  de  se- 
tembro de  1892,  ficaram  reduzidos  a 13,  restabc 
lecendo  outra  vez  15,  a lei  de  1 de  julho  do 
1903  Segundo  o artigo  125°  da  Carta  Constitu 
cional,  nas provinciasdo reinohaveriaas Relações 
ções  fôssem  necessárias  para  ascommodidades  dos 
povos.  A séde  das  Relações  docoutiuente  do  rei- 
no e ilhas  adjacentes  é nas  cidades  de  Lisboa, 
Porto  e Ponta  Delgada.  As  Relações  de  Lisboa 
e Porto  tem  cada  uma  18  juizes  e a da  Ponta 
Delgada  7,  fóra  os  presidentes.  Eram  nomeados 
pelo  rei,  tirados  dos  juizes  de  1.*  instancia,  cou- 
forme  a sua  antiguidade.  Junto  das  Relações  havia 
um  procurador  regio  ccm  o seu  ajudante,  ü pro 
curador  régio  dos  Açores  não  tinha  ajudante.  Pe 
rante  cada  uma  das  Relações  de  Nova  Gôa, 
Loanda  e Moçambique,  havia  um  procurador  da 
corôa  e fazenda.  As  Relações  judiciaes  ultramari - 
nas  dividem-se  em  3 districtos:  Loauda,  Moçam 
bique  e Gôa,  teudo  esta  a sua  séde  cm  Pangim 
Cada  uma  é constituída  por  5 juizes,  e a de  Mo- 
çambique por  3.  0 dÍ8tricto  judicial  de  Loanda 
comprehende  6 comarcns;  o de  Moçambique  ou- 
tras 6;  o de  Nova  Gôa,  8 |j  Tribunal  de  contas. 
Era  composto  de  7 conselheiros  effectivos,  sendo 
um  d’elle8  o presidente, 2 vogaes  supplentes,  ro- 
presentantes  do  ministério  publico  e secretario, 
sem  voto.  Tinha  categoria  immediata  á do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça, e os  conselheiros  gozavam 
das  mesmas  honras.  Exercia  jurisdieçâo  em  1.*  e 
2.*  instancia.  ||  Tribunal  do  contencioso  fiscal  de 
1.‘  instancia.  Exerce  funeções  junto  das  alfaude- 
gas  de  Lisboa  e Porto  ||  Tribunal  superior  do 
contencioso  fiscal  Exerce  funeções  junto  da  admi- 
nistração geral  das  alfandegas  e contribuições  in 
directas.  11  a ainda  o Tribunal  superior  do  conten 
cioso  technico;  o Tribunal  marítimo  commercial; 
Tribunal  de  verificação  de  poderes;  Tribunaes  de 
commercio;  foi  creado  um  em  cada  comarca.  ||  Tri 
bunal  collectivo.  A lei  de  12  de  junho  de  1 01 
mandou  que  os  crimes  de  moeda  falsa  fôssem  jul 
gados  por  um  tribunal  de  3 juizes  togados.  Tam- 
bém são  julgados  por  Tribunal  collectivo  os  deli 
ctos  par  abuso  de  liberdade  de  imprensa.  A car- 
ta de  lei  de  14  de  agosto  de  1889  autorisou  o go 
verno  a crear  Tribunaes  de  árbitros  avindores  nas 
localidades  que  houvesse  centros  industriaes  im- 
portantes. 0 processo  é regulado  pelos  decretos 
de  19  de  março  de  1891  e 14  de  abril  do  mesmo 
anno.  ||  Tribunaes  militares.  A sua  competência 
em  tempo  de  paz  e de  guerra  está  estabelecida 
nos  artigos  287  ° a 825.“  do  Codigo  de  Justiça  Mi- 
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litar  de  13  de  maio'do  189G.  0 regulamento  disci-  | 
plinar  do  exercito  era  de  12  de  dezembro  de  1896. 

||  Supremo  conselho  de  justiça  militar.  Na  capital 
havia  um,  com  jurisdicção  para  todo  o reino  c ul 
tramar.  ||  Depois  da  implantação  da  Republica, 
em  5 de  outubro  de  1910,  alguns  d*ostes  tribunaes 
foram  extinctos  e outros  3offreram  varias  modifi- 
cações, e denominação  differente. 

Triga.  Ponta  situada  na  costa  8 da  ilha  de 
S.  Jorge,  Açores. 

Trigaches  Pov  na  freg  de  Santo  Estevão, 
de  Beringel,  cone.  e distr.  de  Beja. 

Trigaes.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel 
e conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro, 
de  Polvoreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da 
Kegoa,  distr  de  Vil  la  Real.  ||  S Pedro,  de  Era- 
da,  conc.  da  Covilhã,  distr.  dc  Castello  Branco.  || 
Santa  Luzia,  do  Bendada,  conc.  de  Sabugal,  dis- 
tr da  Guarda.  ||  S.  Silvestre,  de  Inguias,  conc.  de 
Belmonte,  distr.  de  Castello  Branco. 

Trigal  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelis- 
ta, de  Athàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  dc  Bra- 
g3- 

Trigoso  d’Aragão  Morato  ( Francisco  Ma- 
nuel). Doutor  e lente  da  faculdade  de  direito  ca- 
nônico da  Universidade  de  Coimbra,  deputado, 
ministro  de  Estado,  par  do  reino,  socio  da  Aca 
dernia  Real  das  Sciencias,  escriptor,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 17  de  setembro  de  1777,  onde  também 
fal.  a 11  de  dezembro  de  1838.  Matriculando-se 
em  cânones  na  referida  Universidade,  tomou  o 
grau  de  doutor  a 22  de  julho  de  1799,  e ali  ficou 
regendo  uma  cadeira  na  qualidade  de  lente  de 
Instituições  Canônicas.  As  theses,  que  escreveu 
em  latim  para  o seu  doutoramento,  publicaram  se 
i>’esse  mesmo  auno  em  Coimbra,  com  o titulo  de 
Theses  Jurisprudentia  naturali,  sacra , et  civili  Lu- 
sitanea.  Em  1800  imprimiu  em  Lisboa  um  Cata- 
logo  dos  impressos  e manuscriptos  de  Antonio  Pe- 
reira de  Figueiredo,  da  Congregação  do  Oratorio, 
com  um  indice  chronologico  da  sua  vida,  etc . 
Houve  quem  lhe  não  attribuisse  esta  obra,  por- 
que o achou  demasiadamente  novo  para  ser  au- 
tor dVssa  composição,  por  ter  apenas  23  annos. 
E comtudo,  aos  15  annos,  escrevera  elle  obra  mui- 
to mais  importante,  como  foram  umas  Observações 
sobre  a sciencia  dos  numeros,  que  dedicou  ao  se- 
cretario de  marinha  Martinho  de  Mello  e Castro, 
e que  nunca  se  imprimiram.  Durante  muitos  an- 
nos se  dedicou  exclusivamente  á regencia  da  sua 
cadeira,  e os  discursos  que  proferiu  na  abertura 
das  aulas,  e as  exposições  de  doutrina  que  fez 
durante  o seu  curso  sobre  vários  pontos  de  direi- 
to canonico,  ficaram  emmanuscripto,como  ficaram 
também  um  grande  numero  de  memórias  apresen 
tadas  por  elle  sobre  assumptos economicos  e agrí- 
colas á commissão  de  foraes  e de  melhoramento 
de  agricultura,  de  que  foi  nomeado  membro.  A 
reputação  que  adquiriu,  assim,  foi  que  o indigitou 
para  socio  effectivo  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias, logar  para  que  foi  eleito  em  1814,  sem  que 
até  ahi  tivesse  publicado  cousa  alguma  impor- 
tante. Depois  da  sua  eleição  é que  principiou  a 
manifestar  vocação  litteraria,  escrevendo  em  es- 
tylo  correcto,  e publicaudo  nas  Memórias  da  re- 
ferida academia  ditferentes  trabalhos.  1 m J820, 
quando  rebentou  a revoiução  liberal,  foi  eleito 
deputado  ás  cortes  constituintes  do  1821,  onde 
representou  um  papel  importante,  sendo  por  ve- 
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zes  eleito  presidente.  Trigoso  era  homem  de  ideias 
liberaes  moderadas  e de  grande  senso  pratico. 
Muitas  vezes  a sua  palavra  autoiisada  impediu, 
que  entrassem  por  um  caminho  nimiameute  radi 
cal  os  deputados  revolucionários  que  tinha  por 
collegas  Na  questão  do  Brazil  e em  outras  que  as 
cortes  resolveram  imprudentemente,  o seu  voto  e 
a sua  palavra  fôram  o constante  protesto  do  bom 
senso  contra  as  loucuras  a que  as  cortes  se  dei- 
xavam arrastar.  Grangeou  alguma  lmpopularida 
de,  mas  nem  por  isso  deixou  de  ser  eleito  depu- 
tado ás  cortes  ordinárias,  do  anno  seguinte,  em 
que  continuou  a desempenhar  o mesmo  papel,  e 
em  que  o seu  voto,  se  tivesse  sido  seguido,  podia 
ter  evitado  muitos  desastres.  Não  o perseguiram 
os  reaccionario8  de  1823,  mas  Trigoso  conservou 
sempre  as  suas  ideias  liberaes,  e em  1826,  quan 
do  a infanta  regente  D.  Izabel  Maria  foimou  um 
ministério  onde  entravam  Saldanha  e outros  im- 
portantos  vultos  políticos,  a regente  convidou 
Trigoso  para  se  encarregar  da  pasta  do  reino. 
Durante  a sua  regencia,  occupou  se  muito  dos 
estabelecimentos  scientificos, litterarios  e artísti- 
cos, adoptando  providencias  muito  proveitosas  em 
seu  beneficio.  No  tempo  dogoverno  absoluto,  viveu 
em  Portugal,  mas  em  continuo  receio  e em  conti- 
nuado sobresalto,  apezar  de  pretenderem  alguns 
liberaes  faaaticos,  que  elle  estav  a mais  inclinado 
do  que  se  suppunba,  para  o governo  miguclista. 
A prova  de  que  não  era  assim,  foi  o ter  sido  no 
meado  par  do  reino  em  1834,  e vice-presidente  da 
respectiva  camara,  no  mais  acceso  das  vinganças 
políticas.  Em  ls36  entrou  na  questão  da  succes- 
são  da  coroa,  no  caso  da  rainha  D.  Maria  11  não 
ter  successão.  Couservou  se,  porém,  afastado  da 
política  activa  e militante,  até  fallecer.  Em 
1833  instituiram-se  em  Lisboa  as  casas  de  asylo 
da  infancia  desvalida,  sendo  D.  Pedro  IV  dos  pri- 
meiros instituidores,  e presidente  da  associa 
ção  assistiudu  ás  sessões  do  conselho  director. 
D.  Pedro  nomeou  urna  commissão,  que  se  cornpoz 
do  duque  de  Palmella,  Francisco  Trigoso  d’Ara 
gão  Morato  e D.  Lourenço  Lima,  sendo  Trigoso 
quem  elaborou  o projecto  de  estatutos,  o qual  te- 
ve a publicidade  em  1834  debaixo  do  titulo  de 
Projecto  de  regulamento  para  as  casas  de  asylo  da 
primeira  infanda.  (V . Portugal,  vol  III,  pag.  909 
e seguintej.  Trigoso  era  socio  effectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  conforme  dissémos,  e 
também  o seu  vice-presidente.  O illustre  aca- 
dêmico foi  o autor  da  Collecção  systematica  das 
leis  e estatutos,  por  que  se  tem  governado  a Acade 
mia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  desde  o seu  es- 
tabelecimento até  o tempo  presente,  e por  ella  man 
dada  imprimir,  Lisboa,  1822;  saiu  sem  o seu  no- 
me. Escreveu  egualmente:  Elogio  historico  de  D. 
Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  arcebispo  de  Evora,  iu- 
serto  no  tomo  IV  da  parte  1.*  das  Memórias  da 
Academia,  1815;  Elogio  historico  de  João  Guilher- 
me Christiano  Muller,  no  mesmo  tomo  das  referi- 
das Memórias,  parto  2.*,  1816.  A’s  suas  doutas  in- 
vestigações, ao  seu  amor  ás  letras,  e aos  seus 
sentimentos  patrióticos,  são  devidas  as  seguintes 
Memórias,  publicadas  nas  referidas  Memórias  da 
Academia:  Dissertatio  acadêmica,  etc.,  escripta 
em  latim,  e por  elle  mesmo  traduzida  em  por 
tuguez,  com  o titulo:  Memória  em  que  se  pretende 
mostrar  que  até  o tempo  d' el-rei  D.  Diviz  não  exis 
tiu  lei  alguma  em  Portugal,  que  prohibisse  ás  egre- 
jas  e mosteiros  a aequisição  de  bens  de  raiz;  inscr- 
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ta  no  tomo  VII;  Memória  sobre  o theatro  porlu 
guez,  no  tomo  V,  parte  2*,  1817;  Memória  sobre 
o estabelecimento  da  Arcadia  de  Lisboa;  no  tomo 
IV,  parte  2.*;  Memória  á lei  das  Sesmaria »;  no 
tomo  VII',  parte  1 ■;  Observações  sobre  a verda- 
deira significação  da  palavra  «Privado »;  no  tomo 
XI,  parte  2.*;  Memória  sobre  os  escrivães  da  pu 
ridade  do  reino  de  Portugal,  e do  que  a este  ojficio 
pertence;  no  tomo  XII,  parte  1.*;  Memória  sobre 
os  chancelleres  môres  do  reino  de  Portugal , consi- 
derados como  primeiros  ministros  do  despacho  e 
expediente  dos  nossos  soberanos;  n«  mesmo  tomo, 
parte  2.*;  Memória  sobre  os  secretários  dos  reis  e 
regentes  do  reino  de  Portugal,  desde  os  antigos  tem- 
pos da  monarchia  até  á acclamação  d'el-rei  D 
João  IV;  no  tomo  I,  parte  1 * da  2.*  serie,  1^44. 
Por  Trigoso  foi  escripto  o Discurso  preliminar  e 
introducção  ás  Chronicas  de  Fernâo  Lopes , que  se 
lê  no  tomo  IV  da  Collecção  de  livros  inéditos  da 
historia  portugueza,  publicados  por  ordem  da  Aca 
demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  No  Diccio 
nario  bibliographico,  de  Iunocencio  Francisco  da 
Silva,  vol.  Ii,  pag.  4*10  e 461,  vem  uma  relação 
das  obras  de  Trigoso,  que  ficaram  manuscriptas. 
A reforma  da  Academia  em  1834  deve  se  ao  dia 
tincto  acadêmico,  embora  os  estatutos  approva- 
dos  em  15  do  outubro  de  aquello  anno  fossem  ex- 
pedidos e assignados  pelo  ministro  D.  Fr.  Fran- 
cisco de  S.  Luiz,  já  no  reinado  da  rainba  D.  Ma 
ria  II.  Além  do  Diccionario  bibliographico,  já  ci 
tado,  póde  lêr  se  para  a biographia  de  Francisco 
Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato  o seguinte: 
Apontamentos  para  o elogio  histórico  de  Trigoso, 
pelo  conde  de  Lavradio,  1840;  Galeria  dos  depu 
lados  das  cortes  geraes  extraordinárias  e consti 
tuintes  da  nação  portugueza  instauradas  em  26  de 
janeiro  de  1821.  Este  escripto  vae  seguindo  o de 
putado  Trigoso  em  todas  as  votações  no  parla 
lamento,  mas  sempre  em  sentido  menos  favorá- 
vel, porque  o autor  da  Galeria  não  sympathisava 
com  a moderação  política  do  sabio  orador.  Leiam- 
se,  porém,  nos  diários  das  cortes  os  seus  discur- 
sos parlamentares,  e conhecer  se-ha  o importau 
te  papel  que  n’essas  cortes  representou  o illustre 
deputado.  Trigoso  de  Aragão  Morato  havia  colli- 
gido  uma  das  mais  amplas  e selectas  collecçòes 
da  legislação  portugueza  até  então  conhecidas, 
que  deixou  cm  testamento  á Academia  das  Scien- 
cias, onde,  por  sua  morte,  foi  recolhida  e se  con- 
serva Dos  íaros  e preciosos  documentos  que  en 
cerra,  o mais  antigo  é do  anno  872,  e os  últimos 
dc  1838. 

Trigoso  (Sebastião  Francisco  Mendo).  Fidalgo 
da  Casa  Iteal,  bacharel  formado  em  philosophia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  teneute  coronel 
do  regimento  de  voluntários  reaes  de  milícias  a 
cavallo,  corpo  que  se  não  chegou  a organisar 
complctamcnte  em  1809,  ficando  depois  substi- 
tuido  pelo  do  voluntários  reaes  do  commercio; 
censor  regio  da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
membro  da  commissão  de  censura  nomeada  em 
setembro  de  1820,  socio,  vice  secretario  e depois 
secretario  da  Academia  Kcal  das  Sciencias  de 
Lisboa,  etc.  N.  cm  Lisboa  a 18  de  maio  de  1773, 
fal.  cm  18  de  maio  de  1821.  Era  filho  primogêni- 
to do  Francisco  Mendo  Trigoso  Pereira  Homem 
de  Magalhães  e do  D.  Autonia  Joaquitia  Thereza 
de  Sousa  Morato,  ambos  dc  illustre  linhagem. 
Tendo  frequentado  o curso  de  eBtudos  secundá- 
rios como  nltimno  do  Collegio  dos  Nobres,  passou 
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| a matricular  se  na  Univen  idade,  onde  fez  a sua 
formatura  em  9 de  julho  de  1792.  Em  1811  foi 
admittido  socio  da  Academia,  sendo  depois  eleito 
vice-secretario.  Uma  affecção  gotosa,  que  desde 
algum  tempo  se  lhe  aggravára  consideravelmeu 
te  com  o excesso  dos  trabalhos  litterarios,  o vi- 
ctimou  noproprio  dia  em  que  completava  48  annos 
de  edade.  Para  a sua  biographia  veja  se  o Elo 
gio  historico,  recitado  na  Academia  por  Manuel 
José  da  Costa  e Sá,  na  sessão  publica  de  24  de 
junho  de  1822,  o qual  vem  publicado  no  tomo  )X 
das  respectivas  Memórias,  pag.  LXVII  e seguin- 
tes Bibliographia:  Hypolito,  tragédia  de  Séneca, 
e Phedra,  tragédia  de  Racine , com  a traducção  em 
verso  porluguez;  publicada  por  ordem  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  Lisboa,  1813;  Me- 
mória sobre  a cultura  das  oliveiras  em  Portugal,  por 
João  Antonio  üallabella,  na  2.*  edição  foi  aceres 
centada  com  um  appendice  por  Sebastião  Fran- 
cisco Mendo  Trigoso;  Memória  solre  a pretendi- 
da chuva  de  algodão,  que  caiu  nas  visinhanças  de 
Lisboa;  inserta  nas  Memórias  e Historia  da  Aca- 
demia, tomo  III,  parte  2*;  Projecto  para  o esta- 
belecimento de  escolas  de  agricultura  pratica;  nas 
ditas  Memórias,  tomo  IV,  parte  1.*;  Memória  so- 
bre o appareciment ■>  de  certo  verme  no  olho  de  um 
cavallo;  ídem,  tomo  V,  parte  1.*;  Rdatorio  da 
commissão  nomeada  pela  Academia  para  examinar 
a edição  dos  « Lusíadas » do  morgado  Matheus; 
idem,  tomo  V,  parte  2.*;  Memória  ou  exame  cri- 
tico comparativo  das  primeiras  cinco  edições  dos 
«Lusíadas»;  idem,  tomo  VI  I,  parte  1.*;  Elogio 
historico  de  Fr  João  de  Sousa,  idem,  torno  IV, 
parto  1.*;  Elogio  historico  do  conde  da  Parca,  re 
citado  na  sessão  publica  da  Academia,  idem,  tomo 
VIII,  parte  2.*;  EL  gio  historico  do  acadêmico  An 
tonio  Caetano  do  Amaral;  idem  no  mesmo  tomo  e 
na  mesma  parte;  Discursos  recitados  nas  sessões 
publicas  annuaes  da  Academia,  dando  conta  dos 
trabalhos  acadêmicos  na  qualidade  de  secretario 
interino;  annos  de  1814,  1817  e 1820;  idem,  tomo 
VIII;  Memória  sobre  a vida  de  Martim  de  fíohe- 
mia,  no  mesmo  tomo;  Memória  sobre  o damno  e 
detrimento  que  resultam  á agricultura  dos  terrenos 
baldios,  nas  Memórias  Econômicas  da  Academia, 
tomo  V;  Memória  sobre  a introducção  em  Portu- 
gal do  sgstema  métrico  decimal,  idem,  idem;  Me- 
mória sobre  as  medidas  portuguezas;  inserta  nos 
Annaes  das  Sciencias  e das  Arte s (Paris  1820j  no 
tomo  VII.  Dirigiu  por  ordem  da  Academia  a pu- 
blicação da  Collecção  de  noticias  para  a historia 
e geographia  das  nações  ultramarinas,  etc  ; e tõ 
ram  por  elle  redigidas  as  prefações  das  memórias 
e documentes  couteúdos  uos  tomos  I e II  d’esta 
collecção.  Mais  apresentou  á Academia  em  di- 
versos tempos  as  seguintes  Memórias  e cscriptos, 
que  fôram  acceitos,  mas  não  chegaram  a ser  im- 
pressos, ou  publicados:  Memória  sobre  o exame 
das  causas  accidentaes  da  epidemia  que  grassou 
e.n  Lisboa  no  anno  de  1811,  com  os  meios  de  a ata- 
lhar, evitando  se  os  seus  efeitos  t ulterior  progres 
so;  Descripção  de  duas  especies  de  peixes  da  nossa 
costa,  das  quaes  uma  não  está  descripta pelos  icthyo- 
logos;  lida  na  sessão  de  25  de  novembro  de  lüll; 
Reflexões  sobre  a meteorologia  dos  antigos;  lida  em 
18  de  fevereiro  de  1817;  Georgias  de  Virgílio,  tra- 
duzidas cm  verso  portuguez  e addicionadas  com 
illustrações  philologicas  e agriologicas. 

Trigueira.  Povoações  nas  Ireguexias:  S.  Mar- 
tinho,  de  Maneellos,  conc  de  Amarante,  distr. 
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do  Forto.  ||  S.  Mauiede,  do  Parada  do  Monto,  | 
cono.  de  Melgaço,  diatr.  de  Vianna  do  Castello  | 

Trigueiros.  Familia  hespanhola,  que  pasaou  a 
Portugal  uo  tempo  d’el-rei  D.  Manuel  I,  e cujas 
armas  são:  Em  campo  verde  ciuco  espigas  de  tri 
go  de  ouro  cm  santor;  timbre,  um  passaro  chama- 
do trigueiro,  da  sua  côr,  com  uma  espiga  do  ouro 
uo  bico. 

Trigueiros  ( João  Luiz  Rodrigues).  Funcciona- 
rio  publico  e escriptor.  coudecorado  com  a ordem 
de  Nossa  Scuhora  da  Conceição  do  Villa  Viçosa. 
N.  em  Almada,  sendo  filho  do  João  Luiz  o de  D 
Maria  Uasilisa  Rodrigues.  Depois  dos  estudos  do 
lyceu,  seguiu  o curso  da  aula  do  commercio,  e 
em  1812  entrou  como  addido  ou  temporário,  na 
extincta  repartição  do  commissariado  do  exerci- 
to, passando  em  1841  para  aspirante  de  2.*  clas- 
se das  pagadorias  militares.  Em  18)0  foi  manda- 
do para  a repartição  do  ministério  da  guerra, 
sendo  desde  então,  na  devida  altura,  promovido 
até  á collocação  de  l.°  offieial,  sub  chefe,  que 
exercia  em  1883,  exercendo  as  fuucções  de  chefe 
da  1.*  repartição  da  direcção  da  administração 
militar.  Durante  a sua  carreira  de  funccionario 
publico,  c aproveitaudo  as  suas  aptidões,  a sua 
dedicação  pelo  serviço  e o seu  mérito,  desempo 
nhou  varias  cominissões,  como  na  repartição  de 
viveres,  em  campanha  em  1816,  na  padaria  mili- 
tar do  exercito  de  operações  cm  1351;  na  padaria 
militar,  na  qualidade  do  sub-director  de  1877  a 
1879;  na  direcção  geral  de  artilharia  exercendo 
as  funeções  de  thesoureiro  desde  1879  a 1882,  etc. 
Nas  horas  que  lhe  deixavam  livres  os  seus  deve- 
res officiae8,  empregava  a sua  actividade  na  tra 
ducção  de  diversos  romauces  francezes,  do  oscri- 
ptores  de  mais  nomeada  n’aquella  epoca,  e em 
1846  começou,  quasi  sempre  de  sua  conta,  a pu 
blicação  d uma  serie  a que  deu  depois  o titulo  de 
Bibliutheca  romantica  luso-brazileira.  Das  obras 
impressas  em  Lisboa  sabemos  das  seguintes:  Ar- 
thur,  de  Eugênio  Sue,  1850,  2 tomos;  O padre  e 
a bailarina,  1851;  2 tomos.  A versão  d’esta  obra 
foi  começada  em  1846,  mas  teve  de  ser  interrom- 
pida por  causa  da  guerra  civil,  e porque  Rodri- 
gues Trigueiros  foi  então  encarregado  de  uma 
commissão  urgente;  Os  dois  lobos , de  P.  Jacob, 
1853;  O corsário  vermelho,  4 tomos;  A familia  de 
Jouffroy,  de  Eugênio  Sue,  1851,  6 tomos;  Miss 
Mary,  a preceptora , 1854, 2 tomos;  João  Cavallei 
ro,  de  Eugênio  Sue,  1854,  2 tomos;  Gilberto  e Gil 
berta,  1856,  6 tomos;  A menina  do  õ.°  andar,  de 
Paulo  de  Koek,  1858,  2 tomos;  O czarwitz  Covs- 
tantino;  O ultimo  rei  dos  francezes,  1856,4  tomos; 
André  o feiticeiro,  1857,  1 volume;  O espião  do 
campo  neutro,  1857,  4 tomos.  Pertencem  A referi- 
da Bibliotheca  romantica  luso  brazileira  os  se 
guintes:  O filho  do  barqueiro,  de  C.  Lee  Ilentz, 
1858,  2 tomos;  A louca  de  Pelvooux,  de  E.  Ber- 
thot,  1858,  2 tomos;  Os  favos  de  ouro,  de  Paulo 
Féval,  1859,  2 tomos;  Os  segredos  do  travesseiro, 
de  Eugênio  Sue,  185S,  4 tomos;  O pagem  de  Luiz 
XIV,  de  Pousou  de  Terrail,  2 tomos;  Lagrimas  e 
sorrisos,  de  Smith,  G tomos;  Opulência  e miséria, 
de  A.  Stepheus,  1860,  2 tomos;  A velhice  de  Ca- 
mões, de  G.  de  la  Landelle,  1860,  2 tomos;  O en- 
carnado, de  Siguelay,  1861,  4 tomos,  As  gemeas 
Machicoul,  de  Alexandre  Dumas,  1862,  4 tomos; 
A Cigarra,  do  Moutépin,  1862,4  tomos;  Os  mohi- 
canos  de  Paris,  de  Alexandre  Dumas,  1883-1864, 
12  tomos;  Os  companheiros  do  silencio,  de  Paulo 


Féval,  1801,  2 tomos;  Mulher  e marido,  escrava  c 
senhor,  de  Smith,  1864,  4 tomos;  A fumado  inferno 
de  Alexandro  Dumas,  1866,  1 volume;  Deus  dis 
põe,  idem,  1866,  2 tomos;  As  duas  mulheres  do  rei, 
de  Paulo  Féval,  1866,  1 volume;  A familia  Va 
nharac,  de  Montépin,  1866,  3 tomos;  Os  filhos  fa- 
mílias, de  Eugênio  Sue,  1866,  3 tomos;  Os  infer- 
nos de  Paris,  de  Montépiu,  1851,  3 tomos;  A du 
gueza  de  Nemours,  de  Paulo  Féval,  18 57,  2 tomos; 
Myslerios  da  índia,  de  Montépin,  1868,  2 tomos; 
A pnpilla  do  Judeu,  de  La  Crozo,  1868,  1 volump, 
O tribunal  secreto,  de  Clémence  Robert,  1368;  2 
tomos;  O corsário  vermelho,  de  Cooper,  1868,  2 
tomos;  Misérias  de  Londres,  de  Ponsou  de  Ter 
rail,  1869,  5 tomos;  Rocambole  na  prisão , idem, 
1870,  2 tomos;  Dramas  de  Londres,  de  Reynolds, 
1868  1872,  10  tomos;  O calvario  das  mulheres,  de 
Gagneur,  1872;  4 tomos;  A corda  do  enforcado,  Ac 
Ponson  do  Terrail,  1872,  3 tomos;  Mysterios  de 
Londres,  de  Trolopp,  1873,  6 tomos;  A feiticeira 
loura,  de  Montépin,  1874,  2 tomos;  D.  Ramiro  de. 
Aragão,  de  Fernandez  y Gonzalez,  1875,  2 tomos; 

0 collar  do  diabo,  idem,  1875-1876,  6 tomos;  O 
coronel  Chamberlain,  do  H.  Mallas,  1870,  1 volu- 
me; A marquesa  de  Lucilliére,  idem,  1878,  1 volu- 
me; Demonstração  de  Jesus  Christo,  do  Nicolas, 
1861,  2 timos;  Ribliographia  de  Ernesto  Renan, 
1864,  1 volume.  Na  Bibliotheca  economica,  de  Er- 
nesto de  Faria:  O amor  de  guarnição,  1 volume; 
Os  valentões  de  el  rei,  3 tomos;  A vigia  de  Koat- 
Ven;  A mão  direita  do  sr.  de  Giac,  l volume;  Bai- 
le de  mascaras,  1 volume;  O cocheiro  do  cabriolei, 

1 volume;  Paulina,  1 volume;  Cabana  do  pae  Tho 
mi,  1 volume;  Valentina,  1 volume. 

Trigueiros  (João  Pedro  Tavares).  General  do 
divisão  reformado.  N.  em  Lisboa  a 5 de  outubro 
de  1811,  onde  também  tal.  a 27  de  fevereiro  do 
1902.  Era  filho  de  Luiz  Tavares  de  Carvalho  e 
Costa.juiz  da  Relação  de  Lisboa,  de  sua  mulher 
D.  Anna  Emilia,  filha  de  João  José  Martins  Pe- 
reira do  Rego  Goulão,  proprietário,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria AntoniaTrigueiro8  Martel  Rebello 
Leite.  Assentou  praça  na  arma  de  cavallaria  a 5 
de  setembro  1815.  Foi  promovido  a alferes  em  29 
de  abril  de  1851,  a tenente  em  9 de  junho  do 
1854,  a capitão  em  19  de  agosto  de  1863,  a major 
em  22  de  dezembro  de  1875,  a teuente  corouel 
em  13  de  janeiro  de  1879,  a coronel  a 11  de  ju 
nho  de  1884,  a general  de  brigada  em  30  d’abril 
de  1890  e a general  de  divisão  em  3 de  março  de 
1395,  passando  pouco  depois  ao  quadro  auxilirr, 
e por  fim  ao  de  reformados,  por  ter  completado  70 
annos  de  edade,  em  16  de  janeiro  de  1902.  Fez  o 
curso  do  antigo  corpo  de  estado  maior,  para  on- 
de passou,  e serviu  alguns  annos.  Era  gran-cruz, 
offieial,  commendador  ecavalleiro  da  ordem  d’ A viz, 
e possuía  a medalha  de  comportamento  exem 
piar.  Havia  mais  de  30  annos  que  estava  ao  ser- 
viço das  obras  publicas,  onde  exerceu  differeutes 
commissões  importantes  de  serviço.  Entrou  para 
o serviço  dos  caminhos  de  ferro  do  sul  e sueste 
como  chefe  de  exploração,  sendo  depois  nomeado 
director,  logar  que  desempenhou  duraute  25  au 
nos.  Quando  deixou  este  cargo,  o conselheiro  Ta- 
vares Trigueiros  foi  nomeado  para  a juuta  con- 
sultiva dc  obras  publicas,  e quando  se  organisou 
o conselho  de  admiuistraçãodos  caminhos  de  fer- 
ro d’ Estado,  foi  nomeado  membro  d’esse  conselho. 
Fazia  parte  do  conselho  dc  obras  publicas  quando 
falleceu. 
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Trigueiros  Goes  (Francisco).  Advogado  mui- 
to'cousiderado,  que  floresceu  uo  século  xvur.  N. 
em  Lisboa,  onde  também  fal-  a 29  de  de  junho  de 
1732-  Formou  se  em  direito  na  Universidade  de 
Coimbra,  e vindo  para  Lisboa,  exerceu  a advoca- 
cia com  o maior  exito,  sendo  uma  das  causas  mais 
importantes,  que  sustentou,  a do  prior  e benefi- 
ciados da  egreja  de  S.  Nicolau  contra  os  padres 
da  Congregação  do  Oratorio,  causa  em  que  escre- 
veu duas  allegaçòes,  que  se  imprimiram  em  1730 
e 1731. 

Trilho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Es- 
pinhal, conc-  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Trinaterra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Coronado,  cooc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. 

Trindade  (Fr.  Adeodato  da).  Eremita  da  or 
dem  de  Santo  Agostinho.  N.  em  Gôa  e professou 
no  convento  da  Graça,  de  Lisboa,  em  1661».  Era 
um  excellente  calligrapho,  e devem  se-lhe  alguns 
dos  primorosos  livros  de  côro  que  existiam  no  seu 
convento.  Sendo  cunhado  do  famoso  historiador 
Diogo  do  Couto,  que  casára  com  sua  irmã  Luiza 
de  Mello,  foi  encarregado  por  Filippe  111  de 
Hespauha  de  corrigir  a 6.*  década  de  Diogo  do 
Couto,  que  ficára  sem  a ultima  demão,  e reviu  as 
provas  das  outras. 

Trindade  (Fr.  Agostinho  da).  Conego  secular 
da  congregação  de  S.  João  Evangelista.  N.  no 
Porto  em  1618,  e fal.  em  1603,  no  convento  de  Xa- 
bregas.  Professou  no  convento  de  Santo  Eloy,  de 
Lisboa  em  1545,  resolução  que  tomou  aos  27  an- 
nos  de  edade.  Foi  confessor  do  celebre  Fr.  An 
tonio  da  Conceição,  o beato  Antonio,  e muito  ac- 
ceito  dos  monarchas  portuguezes.  Era  homem 
respeitado  pela  sua  humildade  e virtudes  ascéti 
cas.  Deixou  manuscripto  um  Ritual  das  cerimonias 
ecclesiasticas,  que  por  muito  tempo  foi  r.doptado 
nos  conventos  da  sua  ordem. 

Trindade  (Antonio).  Official  do  exercito,  mor 
to  cm  África  uo  revez  da  expedição  contra  os 
cuamatas  commandada  pelo  capitão  Aguiar,  cm 
1904,  mais  tarde,  em  1907,  vingada  pelo  major 
Alves  hoçadas.  Serviu  no  Porio  como  offlcial  de 
infantaria  u.®  18,  c contava  31  annos  de  edade. 
Era  tenente  da  administração  militar.  Fazia  ser- 
viço na  Guiué,  d'onde  foi  tiansferido  para  Ango- 
la quando  se  preparavam  os  trabalhos  da  expe- 
dição. 

Trindade  (Fr.  Bento  da).  Religioso  da  ordem 
dos  agostinhos  descalços,  doutor  era  thcologia 
pela  Universidade  de  Coimbra,  prégador  régio, 
examinador  synodal  das  dioceses  da  Bahia  e Per- 
nambuco, etc.  Não  se  sabe  se  nasceu  no  Brazil  ou 
em  Portugal,  nem  as  datas  do  nascimento  e falle- 
cimento.  Doutorou  se  em  14  de  julho  de  1768.  Pu- 
blicou em  Lisboa  vários  dos  seus  sermões  nos  ân- 
uos de  1783,  1784,  1791;  e no  Rio  de  Janeiro,  em 
1809,  1811  o 1812.  Publicou  tambem:  Orações  sa- 
gradas, oferecidas  ao  Sereníssimo  Senhor  D.  João, 
Príncipe  Regente , Lisboa,  1817,  6 tomos,  de  que 
se  fez  outra  edição  em  1811.  Os  4 primeiros  to- 
mos imprimiram  se  pela  primeira  vez,  tambem 
em  Lisboa,  em  1803.  Os  V e VI  ó que  parece  que 
se  publicaram  depois  com  a reimpressão  dos  pri 
moiros. 

Trindade  (Fr.  hlslacio  da).  Religioso  da  or- 
dem dos  agostinhos  descalços.  N.  era  Lisboa  em 
1676,  e chamava-se  Estacio  Pinheiro  de  Vargas. 
Em  1694  professou  no  convento  de  Monte  Olivo- 
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t tc  Foi  professor  de  thcologia  uo  seu  convcuto, 
I qualificador  do  Sauto  Officio,  consultor  da  Bulia 
I da  Cruzada,  examiuador  das  ordens  militares  c 
examiuador  syuodal  do  arcebispado  do  Lisboa 
Foi  tambem  commissario  geral  e vigário  geral 
da  sua  ordem.  Publicou  alguns  versos  sagrados 
com  pseudonymo,  e com  pseudonymo  imprimiu 
um  Promptuario  augusliniano,  ou  despertador  dia  ■ 
rio  para  os  maiores  lucros  das  almas,  e remissão 
miis  ejjicaz  de  culpas,  com  que  no  fértil  campo  da 
Kgreja  catholica  sem  muito  trabalho  acham  o the- 
souro  mais  rico  todos  os  negociantes  da  divina 
graça,  que  saiu  em  1737,  e deixou  manuscripta 
uma  Summa  de  toda  a philosophia,  cm  latim,  o 
uma  Breve  summa  de  uma  theologia  especula- 
tiva. 

Trindade  (Eusebio  Pereira  da  Camara ).  Es- 
eriptor.  N.  em  Lisboa  cm  1801,  fal.  em  Paris  de- 
pois do  anuo  de  1870.  Frequentou  a Universida- 
de de  Coimbra,  onde  em  1822  estava  matriculado 
na  faculdade  de  mathematica.  Procurou  depois 
empregar-se  em  Lisboa,  e não  o conseguindo  foi 
para  Paris  em  1825.  Escreveu:  Epicedio  á morte 
de  Manuel  Fernandes  Thomaz,  um  dos  regenera- 
dores dapatria,  Coimbra,  1822;  Ode,  visitando  em 
Paris  o tumulo  de  Francisco  Manuel  do  Nasci- 
mento; saiu  nos  Novos  Annaes  das  Sciencias,  das 
Artes  e das  Letras,  Paris,  1826;  Nova  Heloisa,  ou 
cartas  de  dois  amantes,  etc , por  J J.  Rousseau, 
traduzidas  em  portuguez,  Paris,  1837;  4 tomos  com 
estampas. 

Trindade  (D.  Francisco  da).  Conego  regular 
de  Santo  Agostinho,  doutor  em  theologia,  etc. 
Nascou  em  Fonte  Arcada,  e falleceu  em  Coim- 
bra a 13  de  junho  do  anno  de  1654.  Professou 
no  convento  de  Santa  Cruz  em  1616,  onde  foi  leu- 
te  de  theologia.  Deixou  impresso  um  Ser  não  pré- 
gado  no  Real  Convento  de  Santa  Cruz  em  acção 
de  graças  pela  restauração  de  Portugal,  Lisboa, 
1642. 

Trindade  (Fr.  Francisco  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N-  em  Lisboa,  onde  tambem 
fal.  cm  1730.  Partiu  para  a índia,  e toi  lente  de 
theologia  e artes  no  convento  de  Gôa.  Passou  co- 
mi missionário  a Moçambique,  e sendo  ali  paro- 
cho  de  Rios  de  Sena,  converteu  muitos  pretos, 
entre  elles  dois  filhos  do  soberano  de  Monomota- 
pa.  Voltando  a Portugal  foi  prégador  do  infante 
D Francisco,  e morreu  no  seu  convento  do  S. 
Domingos  de  Lisboa.  Compoz  na  lingua  dos  pre- 
tos de  Rios  de  Sena  um  Cathecismo  e um  confes 
sionario,  que  ficou  manuscripto,  e que  era  desti- 
nado cxpre8samento  para  o Monomopata. 

Trindade  (Fr.  Francisco  daj.  Religioso  da  or 
dem  de  S Francisco.  Era  natural  de  Couto  de 
Semlde,  professou  em  Lisboa  no  anno  do  1 725, ioi 
professor  de  theologia  no  convento  de  Mafra  e 
em  muitos  outros  conventos,  c guardião  do  cou- 
veuto  de  S.  Francisco  em  Lisboa.  Deixou  manus 
criptas  muitas  obras  theologicas  em  latim. 

Trindade  (Fr.  João  da).  Religioso  da  ordem 
de  8.  Francisco.  Era  natural  de  Lisboa,  onde  tam- 
bem fal.  em  1678.  Partiu  para  a índia  em  1645, 
como  soldado,  e ali  vestiu  o habito  franciscauo 
uo  convento  de  Gôa,  entregando-se  com  afinco  ao 
estudo,  o que  lhe  valeu  desempenhar  alguns  car 
gos  importantes  na  sua  ordem,  entre  outros  o dc 
guardião  do  convento  de  S.  Boavoutura  de  Gôa. 
Encarregado  por  diversos  governadores  da  Índia 
de  vir  com  differentes  commissòes  a Portugal,  fez 
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sempre  a viagem  por  terra,  todas  as  quatro  vo-  ( 
zcs  que  veiu  ao  reiuo.  Fal.  quando  estava  para 
de  novo  partir  para  a Iudia  com  o cargo  de  guar 
dião  do  convento  de  Salsete,  deixando  manuscri- 
pta  uma  relação  das  suas  viagens. 

Trindade  (D.  João  Xavier  de  Sousa).  Bispo 
eleito  de  Malaca.  N.  em  Apagão  na  Índia,  pro 
vincia  de  Bardez,  em  1801,  fal.  a 22  de  janeiro  de 
1864.  Era  brahamaue  de  casta,  mas  christão.  En 
trou  uo  convento  de  S.  Domingos  de  Gôa,  onde 
foi  prior,  e depois  superior  do  collegio  filial  da 
sua  ordem  cm  Macau;  professor  de  philosophia  e 
theologia,  commendador  da  ordem  de  Christo,  e 
bispo  eleito  de  Malaca.  Foi  deputado  ás  cortes, 
e apresentou  vários  projectos  sobre  assumptos 
tbeologicos.  Em  1849  publicou  um  livro  intitula- 
do: Exposição  documentada.  Tem  alguns  artigos 
na  Chronica  de  Macau,  de  1836,  e nos  Annaes  ma 
ritimos  e coloniaes,  etc. 

Trindade  (José  da).  Offieial  de  marinha  do 
século  xvnr,  que  serviu  no  Brazil  lia  d’elle  map 
pas  c planos  de  portos  e rios,  memórias  e mappas 
de  viagens,  entre  elles  um  de  viagem  ao  Mara 
iihão  entre  1784  e 1786,  e o do  porto  e rio  de 
Parahyba  apresentado  em  1800. 

Trindade  ( José  Antonio  de  Sousa  Basto,  l.° 
visconde  e l.°  conde  da).  Fidalg»  e cavalleiro  da 
Casa  Real,  commendador  das  ordens  de  Christo 
e dc  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viço- 
sa, cavalleiro  da  Torre  e Espada;  gran-cruz  da 
de  Izabel  a Catholica  de  Hespanha,  commenda- 
dor da  de  Carlos  111,  também  de  Hespanha;  gran- 
do  offieial  da  Corôa  de  1 tal  ia,  commendador  de 
S.  Gregorio  Magno  de  Roma,  offieial  da  Rosa  do 
Brazil;  guarda-roupa  honorário,  proprietário  o 
capitalista  uo  Porto.  Nasceu  a 19  de  março  de 
1805;  ignora-se  a data  do  fallecimeuto.  Era  filho 
do  Joaquim  de  Oliveira  e Sousa,  proprietário,  e 
de  sua  mulher  D.  Thercza  Maria  de  Sousa.  Ca 
sou  duas  vezes:  a primeira,  a 7 de  dezembro  de 
1834  com  D.  Escolástica  Rosa  de  Amorim,  que 
fal.  a 29  de  junho  de  1837,  filha  de  Antonio  Fer- 
reira do  Amorim,  cavalleiro  da  ordem  de  Chris 
to,  no  Brazil,  e de  sua  mulher  D.  Balsina  Rosa 
d Oliveira;  e a segunda  vez,  a 26  de  fevereiro  de 
1838,  com  sua  cunhada  D.  Josepha  Rosa  d’Amo- 
rim,  dama  da  ordem  de  Maria  Luiza  de  Hespa- 
nha.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  da 
Trindade,  por  decreto  de  10  de  novembro  de  1852, 
o com  o de  conde  pelo  decreto  de  22  de  dezem- 
bro de  1881.  Por  alvará  de  21  de  agosto  de  1853, 
foi-lhe  concedido  brazão  d’armas,  que  é um  es- 
cudo com  as  armas  dos  Sousas:  Escudo  esquarte- 
lado:  nos  l.°*  e 4 o*  quartéis  as  armas  de  Portu- 
gal com  um  filete  de  negro  sobreposto  em  ban 
da;  2.°  e 3.°,  leão  rompante,  em  campo  de  púrpu- 
ra, armado  e lampassado  de  vermelho. 

Trindade  (José  Antonio  de  Sousa  Basto  Junior, 
2.°  conde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real; 
cavalleiro  das  ordens  do  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  e de  Carlos  III  de  Hes- 
panha. N.  a 5 do  julho  de  18 13,  sendo  filho  do 
1."  visconde  da  Trindade,  e de  sua  segunda  mu 
lher  (V.  o artigo  antecedente).  Casou  no  Rio  do 
Janeiro  com  a actriz  Marianna  Rochedo.  Foi  lhe 
renovado  o titulo  do  conde  da  Trindade,  por  de- 
creto de  16  de  janeiro  de  1866. 

Trindade  (Fr.  Manuel  da).  Religioso  da  or- 
dem dc  S.  Francisco,  missionário  apostolico  do 
seminário  de  Brancanes,  junto  a Setúbal.  N.  uo 


concelho  do  Crato,  e chamava-se  no  século  Ma- 
nuel Ravisco  Lobo.  Escreveu:  BMiotheca  do 
mundo  visível  e invisível  da  eterna  philosophia. 
Thealro  copioso  de  divinas  reflexões , dividido  em 
duos  partes,  sobre  as  questões  polemicas,  dogma  ■ 
ticas,  theologicas,  escolásticas , moraes  e mysticas, 
Lisboa,  1752. 

Trindade  (Fr.  Marcos  da)  Religioso  francis- 
cano  da  ordem  terceira.  Era  natural  de  Santa- 
rém e fal.  a 3 de  outubro  de  1628.  Foi  eleito  duas 
vezes  ministro  provincial  da  sua  ordem,  a pri- 
meira em  1598  e a segunda  em  1607.  Escreveu: 
Estatutos  da  provinda  da  Penitencia  de  Portu- 
gal, terceira  ordem  do  nosso  padre  S.  Francisco, 
novamente  recopilados,  etc.,  Lisboa,  1617. 

Trindade  (Marianna).  Actriz  dramatica  de 
muito  valor,  que  floresceu  na  primeira  parte  do 
século  passado.  Representou  os  primeiros  papeis 
nos  antigos  theatros  do  Salitre  e Rua  dos  Con- 
des, pelos  annos  de  1810  e 1850.  Era  mãe  da 
actriz  Guilhermina  Trindade,  que  nos  mesmos 
theatros  representava  com  agrado  papeis  de  in- 
gênua. 

Trindade  (D.  Fr.  Paulo  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Francisco.  Era  natural  de  Macau,  on- 
de nasceu  em  1571;  fal.  em  1651.  Vestiu  o habito 
francÍ8cano,  depois  de  adquirir  uma  elevada  ins- 
trucção,  que  de  muito  lhe  serviu  nas  missòes.  Foi 
commissario  geral  da  ordem,  bispo  de  Malaca,  e 
chegou  a ser  nomeado  inquisidor,  cargo  que  não 
chegou  a exercer,  por  ter  fallecido  Escreveu  uma 
obra  intitulada:  Conquista  espiritual  do  Oriente, 
e outras,  eomo:  Theologia  moral , Embaixada  de 
Roma , Juramento  de  D.  Affonso  Henriques,  etc., 

Trindade  Pov.  e freg.  da  Santissima  Trinda- 
de, da  prov.  de  Traz-os  Montes,  cone.  e com.  do 
Villa  Flôr,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  87  fog.  e 
338  hab.  Tem  est.  post.  e está  situada  a 8 k.  do 
rio  Tua,  na  estrada  de  Alfandega  da  Fé  a Mi- 
randella,  a 15  da  sóde  do  conc  Tendo  so  insur- 
gido contra  a constituição  de  1820  os  habitantes 
d’esta  freg  , o general  Pêgo,  em  cumprimento  de 
uma  lei  marcial , incendiou  a pov.  da  Trindade 
em  13  de  maio  de  1813.  Esta  lei  era  assignada 
por  D.  Jcão  VI,  e tinha  a data  de  21  de  março 
do  mesmo  anno.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandefla-  ||  Pov.  e freg.  da  Santissima  Trinda- 
de, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  de  Beja;  218  fog.  e 848  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  a 4 k.  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Terges,  na  estrada  de  Beja 
a Tavira,  e a 14  da  séde  do  conc.  A terra  é mui- 
to fértil  em  cereaes,  e cria  muito  gado,  priuci 
palmente  suino.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  cm  Lagos. 
||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martiuho,de  Cam- 
po, conc.  de  Santo  1 hirso,  distr.  do  Porto.  ||  O 
Salvador,  de  Meixomil,  couc.  de  Paços  de  Ferrei- 
ra, do  mesmo  distr.  ||  Villa  do  distr.  de  S.  Tho- 
mé,  na  prov  de  S.  Thomé  e Príncipe,  África  Oc- 
cidental. ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  conc. 
da  Praia,  archipelago  eprov.de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental. 

Trindade  Coelho  (José  Francisco).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Ccim- 
bre,  esoriptor  e jornalista.  N.  no  Mogadouro  em 
18  de  junho  de  1861,  fal  em  Lisboa  a 9 de  junho 
do  1908.  Era  filho  de  João  Trindade,  comtner- 
ciante  n’aquella  villa.  Aos  7 annos  já  estudava 
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ua  escola  régia  de  Mogadouro,  tcudo  ao  mesmo 
tempo  em  casa  um  professor  que  lhe  ensinava  as 
lições.  Aos  8 annos  foi  com  um  seu  irmão  para  a 
aula  régia  de  Travanca,  povoação  que  ficava  na 
distancia  de  15  k.,  sendo  ali  hospedados  na  pró- 
pria casa  do  professor,  que  os  teve  como  hos- 
pedes c discípulos.  Mais  tarde  passou  a um  colle- 
gio  do  Porto,  onde  esteve  6 annos.  Foi  assim  fa 
zendo  os  preparatórios,  seudo  sempre  um  estu 
daute  distincto,  vindo  nas  ferias  visitar  a sua 
terra  natal.  D’ali  partiu  para  Coimbra  a matricu 
lar-se  na  faculdade  de  direito.  Já  no  collegio  do 
Porto  elle  começara  a escrever,  e assim  compoz 
dois  contos,  O Engeitado  e Uma  trovoada,  que 
dedicou  a seu  pae.  Escreveu  também  um  artigo 
intitulado  Scepticismo , que  foi  publicado  n’um 
jornal.  Em  Coimbra  entregou-se  um  pouco  á estúr- 
dia, mas  não  deixando  de  estudar,  teve,  porém, 
a infelicidade  de  ficar  reprovado  no  exame  do 
primeiro  anno  do  curso  A este  respeito  lc  se  na 
sua  Auto  biographia,  publicada  dopois  da  sua 
morte,  no  Diário  de  Noticias  de  setembro  de 
1908:  «Deante  de  mim,  no  exame,  tinha  o manus- 
cripto  d’um  livro  sobre  Direito  Komano,  que  eu 
escrevera  durante  o auuo;  e depois  de  ficar  re 


Jost)  Franciaoo  Trindade  Coelho 

provado,  fui  á imprensa,  onde  deixei  o manuscri- 
pto;  e um  mez  depois  entregava,  em  casa  do  len- 
to que  me  reprovára,  um  exemplar,  e ia  para  fé 
rias,  onde  inou  pae  quasi  me  não  falou  durante 
dois  mezes,  e no  fim  não  me  deu  a mesada  para  vol 
tar  para  Coimbra,  mas  eu  fui,  disposto  a viver  do 
meu  trabalho,  como  de  facto  vivi.  Os  leutes  ar 
repeuderam  se  de  me  ter  reprovado;  e o meu  li- 
vro até  foi  recoinmendado  aos  meus  condiscipu- 
los  para  estudarem  por  elle.  Não  querendo  de 
pois  acceitar  mais  a mesada  paterna,  continuou 
o curso  á sua  custa,  com  o trabalho  de  varias  ex- 
plicações mal  remunerado.  Satisfeita  a mocida 
de  nas  fartas  alegrias  bohemias  o illuminado  c 
espirito  já  de  uma  vasta  bibliotheca  litteraria,  o 
seu  curso  trazia  como  paralellas  as  palestras  ro- 
mânticas com  o povo  da  sua  terra.  Foi  então  que 
Camillo  Castello  Branco  o conheceu,  tomando  por 
elle  uma  atlcição  protectora,  que  mais  tarde  de- 
via abrir  as  poitas  da  vida  ás  suas  cartas  ainda 
mal  seguras  de  bacharel  formado.  Em  Coimbra, 
no  tempo  de  estudante,  continuou  a escrever,  o 
durante  dois  nnnos  assignou  se  com  o pseudony- 
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mo  de  Belizario,  em  joruaes  de  que  se  tornou  cpl- 
laborador  assiduo:  Progressista , Imparcial,  etc  , 
n’outro,  de  que  foi  fundador,  com  o nomo  de  Por 
ta  Ferrea;  mas  depois  começou  a usar  do  seu  no- 
mo  Trindade  Coelho.  Também  fundou  em  Coim- 
bra o Panorama  contemporâneo.  Escrevia  chroni- 
cas  para  os  jornaes  da  província,  Tirocínio,  Bei- 
ra e Douro,  etc.;  para  o Jornal  da  Manhã,  do 
Porto,  para  o Diário  [Ilustrado,  de  Lisboa,  etc. 
Quando  cursava  o 4.®  auno,  falleceu-lhe  seu  pac, 
e poucos  mezes  depois  casou,  mesmo  em  Coim- 
bra. Concluiu  o curso  em  1885,  recebeu  a carta 
de  bacharel,  c dedicou  se  á advocacia.  Esteve  al- 
gum tempo  servinda  de  administrador  interino 
do  Coimbra.  Veiu  depois  a LUboa  a dois  concur 
sos:  para  conservador  do  registo  predial  e para 
delegado  do  procurador  régio,  mas  regressou  sem 
a mais  leve  esperança  de  ser  despachado,  por- 
que não  tinha  ninguém  que  o protegesse.  Mas 
um  dia  de  mauhã  recebeu  uma  carta  de  Camillo 
Castello  Branco,  dizendo  lhe  que  vira  nos  jor- 
naes que  se  apresentara  ao  concurso,  e escrevera 
ao  ministro,  pedindo  lbe  que  o despachasse.  Foi 
grande  a admiração  de  Trindade  Coelho,  e na 
verdade,  d’ahi  a poucos  dias  estava  despachado 
delegado  do  procurador  regio  da  comarca  do  aa- 
bugal,  tendo  em  rncuos  d’um  mez  transferencia 
para  Portalegre,  onde  se  conservou  4 annos.  Foi 
u’esta  cidade  que  conseguiu  a rehabilitação  de 
um  erro  de  justiça,  que  condemnava  ao  máximo 
da  pena,  como  ladrão  e assassino,  um  innocentc, 
sendo  o réu  restituído  á liberdade.  Em  Portalegre 
fundou  dois  jornaes:  Gazeta  de  Portalegre  e Com 
mercio  de  Portalegre,  de  que  foi  exclusivameute 
redactor  litterario.  Em  181)1,  quando  menos  o es- 
perava, teve  transferencia  para  Ovar,  mas  sa 
bendo  que  essa  transfereucia  tinha  por  fim  tor- 
nar possível  a sua  eleição  de  deputado  por  Por- 
talegre, onde  era  muito  estimado,  fez  saber  ao 
governo  que  não  acceitaria  o mandato,  nem,  por 
esse  preço,  o logar  de  juiz,  pois  o queriam  no- 
mear para  o tribunal  administrativo  do  Vianna 
do  Castello,  chegaudo  a estar  lavrado  o decreto 
da  sua  nomeação.  De  Ovar,  onde  apenas  esteve 
um  mez,  veiu  para  Lisboa,  por  indicação  do  pro 
prio  procurador  geral  da  coroa,  serviudo  no  tri- 
bunal auxiliar  do  2.®  districto,  primeiro  com  o 
conselheiro  Neves  e Sousa,  e depois  com  o couse 
lheiro  Francisco  Maria  da  Veiga.  Foi  u’esse  an- 
no de  181)1,  que  ao  chegar  a Lisboa,  fez  parto, 
cora  intcrmittencias,  da  redacção  de  tres  jornaes 
diários:  Portugal,  Novidades  e Repórter.  Fundou 
o jornal  Revista  Nova,  e de  sociedade  com  o juiz 
Francisco  Maiia  da  Veiga,  a Revista  de  Direito 
e Jurisprudência.  Sendo  extiuctos  em  1892  os  tri - 
bunaes  auxiliares,  foi  servir  n'um  tr.bunal  exclu- 
sivamente  fiscal,  mas  complicaudo-se-lho  aiuda 
mais  a sua  vida,  resolveu  ir  a África  defender  83 
desgraçados  que  estavam  ali  na  cadtia,  persegui 
dos  pela  política,  e ali  se  demorou  tres  mezes, 
retirando-se  para  o continente,  só  quando  pô  'e 
conseguir  pól  os  todos  em  liberdade  e absolvidos, 
ficando  presos  todos  os  perseguidores  poderosos 
d’es8es  infelizes,  mais  de  80.  Kegrcssaudo  a Lis- 
boa, voltou  ainda  para  o tribuual  fiscal,  que  rra 
do  1.®  bairro,  seudo  depois  transferido  para  Cin- 
tra, onde  sómente  ia  duas  vezes  por  semana.  Fi- 
nalmente,  em  novembro  de  1895  veiu  para  o 2.® 
districto  de  Lisboa,  como  delegado  do  procura- 
dor régio  da  3.*  vara,  e ali  se  conservou  até  11)07, 
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em  que  por  seu  pedido,  foi  exonerado.  Desde  en- 
tão, amargurado  o desgostoso,  e tair.bem  cançado 
dos  seus  muitos  contínuos  trabalhos  a existência 
se  lhe  tornou  insoffrida,  c apoderando-se  do  seu 
espirito  o mais  desolador  desanimo,  recorreu  ao 
suicídio,  tristíssima  resolução  que  o levou  á se 
pultura,  causando  essa  lameutavel  catastrophe,  o 
mais  profundo  pezar  e assombro  Trindade  Coe- 
lho era  uma  6gura  de  destaquo  nasletras  eno  fôro 
Na  alta  jurisprudência  erâ  um  dos  mestres  au- 
torisados,  e um  educador  do  espirito  moderno 
Da  auto-biographia  acima  citada,  transcrevemos 
o seguinte:  «Em  1896  tinha  logar  em  Lisboa  o 
primeiro  attentado  anarebista,  e o governo  fez 
um  projecto  de  lei  contra  estes,  mas  as  suas  dis- 
posições abrangiam  também,  embora  disfarçada 
mente,  os  republicanos.  Contra  isto  dei  na  im 
prensa  um  grito  de  alarme  que  todavia  ficou  sem 
ecco,  e a lei  foi  promulgada  em  harmonia  com  o 
projecto  do  governo,  e eu,  como  delegado,  tive 
de  applicar  como  ella  era.  Cresceram  contra  mim 
os  ataques  da  imprensa,  em  vez  de  serem  dirigi 
dos  contra  a lei;  mas  vendo  eu  que  a occasião  era 
favoravel  para  destruir  esta,  eu  proprio  escrevi 
um  artigo  coutra  mim  mesmo  fpara  não  contra- 
dizer a correntej  mas  também  contra  a lei,  artigo 
que  os  outros  jornaes  transcreveram,  atacaudo- 
mc  (mas  d’esta  vez  também  á leiD  com  a sua  dou 
trina.  Elles  não  suspeitavam  sequer  de  que  o ar- 
tigo era  meu,  mas  consegui  o qu6  desejava  c eu 
calculava:  o governo  encarregou- me  de  fazer  um 
novo  projecto  de  lei,  e eu  fil-o,  sendo  votado  pon 
co  depois  no  parlamento  sem  alteração  do  uma 
palavra  e muito  a contento  de  toda  a imprensa 
que  não  sabia  também  que  o projecto  e o seu  re- 
latório, eram  meus  (Lei  de  21  de  julho  de  1899). 
Além  d’isso,no  Congresso  Internacional  de  Direi 
to  Penal,  reunido  ero  Lisboa,  eu  apresentava  um 
opusculo  (Liberdade  de  Imprensa)  indicando  as 
bases  d’uma  reforma  liberal  da  lei  de  imprensa; 
o ministro  da  justiça  convidava  me  a collaborar 
com  elle  no  novo  projecto,  e este,  apresentado 
ao  parlamento,  era  convertido  pouco  depois  na 
lei  hoje  em  vigor;  e outro  projecto,  feito  por  mim, 
punha  os  jornaes  a coberto  do  editor,  entidade 
viciosa  que  não  raro  podia  estorvar,  nos  termos 
da  legislação  antiga,  o jornal  e o jornalista,  e a 
pedido  do  ministro,  ainda  fiz  o extenso  Regula- 
mento do  Ministério  Publico  (hoje  em  vigor )t  e de 
collaboração  com  o juiz  ao  instrucção  criminal,  o 
dr.  Francisco  Maria  da  Veiga,  o projecto  do  Co 
digo  do  Processo  Penal.»  Bibliographia:  Recursos 
finaes  em  processo  criminal,  que  teve  mais  d’uma 
edição;  Annotaçòes  ao  Codigoe  Legislação  Penal; 
Os  Incidentes  em  Processo  Civil,  Roteiro  dos  pro- 
cessos especiaes;  Os  meus  amores,  livro  de  contos, 
publicado  na  Collecção  Antonio  Maria  Pereira; 
Terra  Mater;  saiu  na  collecção  de  Brindes  do 
Diário  de  Noticias,  n.°  32;  Primeiras  noções  de 
educação  civica,  Lisboa,  1906,  livro  que  foi  ado- 
ptado  para  o ensino  primário;  In  illo  tempore, 
um  conjunto  de  chron:cas  sobre  estudantes,  len- 
tes e futricas  do  Coimbra,  Paris,  1902;  Manual 
político  do  cidadão  portuguez ; que  teve  duas  edi- 
ções; Dezoito  annos  em  África , Lisboa,  1898;  uotas 
e documentos  para  a biographia  do  conselheiro 
José  d’Almeida  Com  o titulo  de  Folhetos  para  o 
povo,  escreveu:  Parabola  dos  sete  vimes,  Remedio 
contra  a usura,  Cartilha  do  povo,  Abc  do  povo, 
l.°,  2.°  o 3.°  Livros  de  Leitura,  Elementos  de  edu- 


cação civica,  A minha  candidatura  por  Mogadou 
ro,  Lôas  á cidade  de  Bragança,  Pão  nosso  ou  lei- 
turas elementares  e encyclopedicas  para  uso  do 
povo;  etc.  Kedigiu  também  um  pequeno  jornal, 
intitulado  Boletim  parlamentar  do  districto  de. 
Bragança. 

Trinhão.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Paz,  de 
Portella  do  Fojo,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Trinta.  Pov.  e freg?  de  S.  Pedro,  da  prov.  da 
Beira  Baixa,  conc , com  , distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 291  fog.  e 1:237  hab.  Tem  est.  post.  c fabri- 
cas de  lanificios.  Está  situada  n’um  monte  da 
serra  da  Estrella,  na  margem  direita  do  rio  Mon- 
dego e na  estrada  da  Guarda  a Gouveia,  a 9 k. 
da  sóde  do  conc.  E'  muito  fértil  em  cereaes:  cria 
gado,  tem  caça  e peixe  que  lhe  vem  do  rio.  Per 
tence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  c res. 
n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Trinta  reis.  Moeda  do  bronze  de  D.  João  IV. 

Trinta  reis.  Moeda  de  cobre  em  Moçambique, 
lavrada  em  1725. 

Trinta  e Um  de  Julho.  Fortaleza  ou  redueto 
que  faz  parte  do  systemade  fortificações  que  do- 
feudem  a praça  de  Lourenço  Marques,  no  distr. 
d’este  nome  o prov.  de  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Foi  mandada  construir  em  1867,  pelo  go- 
vernador do  districto  Frederico  Augusto  Gour- 
gell. 

Tripa  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Varziel- 
la,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Tripeiro.  Pov.  na  freg.de  N.  S * d’Assumpção, 
de  8.  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Triptyco  Quadro,  constituído  por  tres  partes 
das  quaes  se  dobram  a3  das  extremidades  sobro 
a do  centro,  fechando  o.  Não  só  as  faces  inter- 
nas, mas  também  quasi  sempre  as  externas,  são 
cobertas  de  artísticas  pinturas,  esmaltes,  pedra- 
ria e outros  adornos.  Existem  triptycos  de  madei- 
ra, formando  grandes  painéis,  e outros  de  mar- 
fim, ouro  ou  prata,  constituindo  relicários  pre- 
ciosos. Os  primeiros  serviam  de  oratorios  volan- 
tes, como  o que  se  conserva  no  convento  da  Ba- 
talha, e que  se  diz  ter  sido  tomado  em  Aljubar- 
rota  a L>.  João  I,  de  Castella.  Outros  serviam  de 
relicários,  ou  simplesmente  de  pequeninos  orato- 
rios, sendo  notáveis  como  trabalho  de  ourivesaria, 
ou  de  esmalte,  como  o que  se  guarda  na  Biblio- 
theca  de  Evora  Na  Exposição  retrospectiva  da 
Arte  Ornamental,  cm  1882,  admiravam  se  de  vá- 
rios triptycos,  ou  relicários.  No  Occidente,  de  11 
de  fevereiro  de  1882,  acha  se  reproduzido  e des- 
cripto  o Triptyco  do  cxtiucto  convento  dos  Car- 
melitas da  Vidigueira,  que  pertence  á Academia 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa.  O triptyco  de  Evora, 
que  também  esteve  n’aquella  exposição,  tem  sido 
assumpto  de  muito  estudo  e discussão,  especial- 
mente  por  parte  dos  francezes,  que  n’elle  veem 
o maior  e mais  precioso  exemplar  dos  seus  es 
maltes  de  Limoges  dos  princípios  do  século  xvi. 
Ua  a tradição  de  que  este  triptyco  fez  parte  dos 
despojos  tomados  por  Carlos  V a Francisco  I na 
batalha  de  Pavia,  mas  os  críticos  fraucezes  ne- 
gam tal  proveniência.  Viram,  entre  outros,  este 
precioso  esmalte  os  eruditos  francezes  Mr.  Alfred 
Dcmersay,  em  1862,  Mr.  Charles  Iriarte,  cm  1882, 
e Mr.  Alexandre  Boutroue,  em  1891.  Do  relatório 
d’este  ultimo,  destacaremos  algumas  affirmativas 
mais  interessantes.  Não  se  conformou  elle  com  o 
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teor  da  inscripção  latina,  que  está  na  caixa  em 
que  se  guarda  o triptyco,  e que  dá  a este  uma  1 
grande  antiguidade.  Nega  que  seja  em  ouro,  mas 
sim  em  cobre,  e destroe  a lenda  de  que  fosse 
um  dos  tropheus  da  batalha  de  Pavia.  Conside 
ra  o,  sem  duvida,  uma  obra  franceza  saida  das 
oflicinas  de  Limoges,  no  tempo  dos  Penicauds, 
fundando  se  para  isto  na  palavra  avugle,  que  se 
lêjuuto  do  São  Longino.  O esmalte  teria  sido 
pintado  por  copia  d’uma  estampa  allemã  Descre- 
vendo esta  obra  prima  da  arte  do  esmalte,  Mr. 
de  Boutroue  diz  o seguinte:  «Este  triptyco  é um 
esmalto  pintado  sobre  cobre  com  as  côres  bri 
lhantes  muito  bem  conservadas.  Compõe-se  d'um 
painel  central  e de  dois  volantes,  podendo  estes 
fechar  sobre  o do  centro,  no  qual  está  represen 
tado  o Chrieto  na  cruz  entre  os  dois  ladrões,  no 
momento  em  que  o soldado,  a quem  a lenda  da 


| estão  vestidos  com  ricos  fatos  do  século  xvr.  As 
1 personagens  teem  o typo  allemão,  a composição, 
os  vestuários  e os  accessorios  são  cgualmente  al- 
lemãcs,  notoriamente  o vaso  com  que  o servo  dei- 
ta agua  ás  mãos  de  Pilatos,  que  simelba  um 
jarro  de  cerveja,  tal  ccmo  são  ainda  usados  na 
Allemanha.  Nota  se  comtudo  que  os  arminhos, 
que  figuram  nas  armas  de  Anna  da  Bretanha,  es- 
tão semeados  pelo  vestido  de  Santa  Magdaleua, 
ao  pé  da  cruz.  O triptyco  tem  á volta  as  palavras 
Atendite  et  videte  si  est  dolor  similis  sichut  dolor 
'meus,  gravadas  de  fórma  que  mostram  bem  que  o 
gravador  não  comprohendeu  a iuscripção  que  lhe 
mandaram  transcrever.  Os  arminhos  permittem 
o suppôr-8e  que  o triptyco  seja  anterior  a 1514, 
anno  em  que  morreu  Anna  da  Bretanha. 

Tristão.  Ponta  situada  na  costa  N da  ilha  da 
Madeira.  Fórma  o extremo  NO  da  ilha,  ficando 
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Triptyco  de  I.lmogca,  existente  no  Museu  de  Evora 


cdade  média  chamou  Santo  Longino,  e que  ficou 
cego  ao  dar  uma  lançada.  Sobre  o vestuário  d’es-  | 
te  soldado  lêem-so  as  palavras  Longis  avugle  | 
saiict.  Cada  u n dos  painéis  dos  lados  está  dividi- 
do no  sentido  da  altura,  e comprehende  dois  as- 
sumptos sobrepostos.  O da  esquerda  representa 
Pilatos,  no  momento  em  que  lava  as  mãos,  e,  por 
baixo,  o encontro  de  Christo,  caindo  sob  o peso  da 
cruz,  com  Sauta  Verônica,  quelhevae  enxugar  o 
rosto. ü painel  da  direita  mostra  Jesus  Christo  nos 
limbos  por  cima  de  uma  sacra  conversazione  de 
Christo  e da  Virgem  a quem  apparece  coberta  com 
a sua  mortalha.  A Virgem  está  ajoelhada  deante 
d'um  genuflexorioaos  pés  do  qual  escreveu  o autor 
0 ma  ler  Dei  memento  mei.  Nopainel  coutral  assan 
t»s  mulheres,  São  João  Baptista,  Santo  Longino, 
Sao  José  d’Arimatheia,  oCenturião  a cavallo,  etc. 
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antes  d*elle  o Porto  Moniz.  ||  Pequeno  rio  da  costa 
da  Guiné,  África  Occidental,  em  cuja  embocadu 
ra  ficam  as  ilhas  de  Tristão. 

Tristão  da  Cunha.  Grupo  das  ilhas  do  Occa 
no  Atlântico,  África,  ao  SSO  de  Santa  Helena  e 
a OSO  do  Cabo  da  Boa  Esperança  A maior  d’cs 
tas  ilhas  é que  tem  o nome  de  Tristão  da  Cunha. 
Estas  ilhas  fôram  descobertas  pelo  grande  nave- 
gador Tristão  da  Cuuha,  cm  1506,  e por  isso  lhes 
deu  o seu  nome. 

Trlate  Feia  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos  Mi- 
lagres, conc.  c distr.  de  Leiria. 

Trizla.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  d'Annunciaçào, 
de  Palhacs,  conc  Certã,  distr  do  Castello  Braueo. 

Trobulhão.  Pov.  na  freg.de  Nossa  Senhora  do 
Soccorro,  de  Serpins,  conc.  da  Louzã,  distr.  de 
Coimbra. 
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Trochelros  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
de  Pinzio,  cone.  de  Pinbel,  distr.  da  Guarda. 

Troeira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Vermoil,  cone  de  Pombal,  distr.  de 

Leiria. 

Trofa.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  cone.  e com.  d'Agueda,  distr.  d'Avei- 
ro;  bisp.  de  Coimbra;  301  fog.  e 1:080  hab.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post.,  e phar 
macia.  Está  situada  n’um  outeiro,  a 1 k.  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Vouga,  e a 6 da  séde  do 
conc.  A pov.  é muito  antiga.  El  rei  D.  Manuel  1 
lhe  deu  foral,  i m Lisboa,  a 10  de  março  de  1517. 
No  tempo  des  reis  de  Leão,  servia  o rio  Vouga, 
n’estes  sitios,  de  limite  eutre  os  territórios  moi- 
ros e christãos,  por  isso  os  arabes  deram  a esta 
villa  o nome  de  Tarvfa.  Segundo  se  deduz  d’uma 
certidão,  que  existe  no  archivo  do  cabido  de  Coim- 
bra, e que  concorda  com  a tradição,  a primitiva 
egreja  matriz  d’esta  freg.  estava  na  aldeia  de 
Covellas,  ao  N da  villa;  e aqui  tem  apparecido 
muitos  objectos  antigos,  soterrados,  como  co- 
lumnas  ou  pilares  de  pedra,  cálices,  tijolos,  os- 
sadas humanas,  azulejos,  e alicerces  de  paredes. 
Estando  esta  egreja  muito  arruinada  e grassando 
então  ali  uma  grande  epidemia,  muitos  dos  seus 
habitantes  fugiram  para  um  sitio  perto  do  logar 
da  Moirisca,  e outros  para  o logar  de  Christo 
vães.  Como  por  essa  occasião  já  os  Lemos,  fidal- 
gos senhores  do  Trofa,  aqui  existiam,  offerece- 
ram  a sua  capella  particular  para  capella-mór  de 
uma  egreja,  que  edificassem  ali,  dando  o terreno 
necessário  para  isso  coma  condição  d'esses  fidal  • 
gos  ficarem  com  o direito  de  apresentar  o pa- 
rocho,  direito  que  até  então  residia  no  povo  da 
freg  de  Covellas.  Acceita  a proposta,  edificou-se 
a nova  egreja,  ficaudo  os  fidalgos  com  o direito 
da  apresentação,  o qual  depois  passou  para  a fa- 
mília do  conde  de  Mello,  Pedro  de  Mello  Brey 
ner,  que  foi  o ultimo  senhor  donatario  da  villa  de 
Trofa.  Ignora-se  a data  da  fundação  da  egreja. 
A capella  mór,  que  fôra  a capella  d’esses  fidal- 
gos, è a parte  mais  importante  da  egreja,  pelos 
primorosos  ornatos  com  que  estão  lavrados  os 
mausoléus  dos  Lemos,  senhores  de  Trofa  Sáo  4, 
sendo  dois  de  cada  lado,  embebidos  nas  paredes, 
debaixo  dos  arcos,  forrados  de  pedra  de  Ançan, 
com  mu<tos  e delicados  lavores,  tendo  no  centro 
as  armas  reaes,  e todos  com  os  seus  epitaphios. 
A pov.  pertence  á 5.*  div.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Miguel,  do  Barrio,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Viauna  do  Castello.  || 
S.  João  Baptista,  de  Cavez,  conc.  de  Cabeceiras 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  |j  S Mamede,  deFries 
tas,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  doCas 
tello.  ||  Santa  Maria,  de  Pombciro  de  Riba  Vi- 
z»lla,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto  ||  O 
Salvador  e couc.  de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Segadàes,  conc  d’Aguc- 
da,  diutr.  de  Aveiro.  |l  S.  Thiago,  de  Bougado, 
conc.  dc  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  Tem  uma 
elegante  ponte  pênsil  sobre  o rio  Ave,  c estação 
do  caminho  de  ferro,  na  linha  do  Minho,  entre 
Mosteiró  e Louzada,  no  entroncamento  do  ramal 
de  Guimarães. 

Trogal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Arcos,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  N.  S-*  da  Graça,  de  Campello, 
conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Lei- 
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ria.  ||  Santa  Eulalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Ar- 
cos de  Vallo-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Troía.  V.  Cetobriga  ou  Troia. 

Troia.  Povoações  nas  freguezias:  O Salvador 
e conc  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Maria,  de  Sardoura,  conc.  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  d’Aveiro. 

Trolho.  A 16.*  parte  de  um  alqueire,  ou  uma 
maquia.  Medida  usada  nas  margens  do  rio  Li- 
ma. 

Trombas  Insígnias,  sceptros,  ou  maças,  usa 
das  nas  cathedraes  e nas  collegiadas  mais  insi- 
gnes. Ainda  se  diz  maças.  V.  Maça  e Maceiro. 

Trombeta  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão  e 
conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa 

Tromelgo.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulalia,  de 
Ferreira  a-Nova,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  dis 
tr.  de  Coimbra. 

Tromezlnho  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão,  de 
Carvalhosa,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Troncal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Gandara,  conc.  de  (.liveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Tronco  Cadeia  que  existia  em  Lisboa.  Era 
prisão  municipal,  distinguindo-se  da  cadeia  da 
côrte.  V.  Cadeia. 

Tronco  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc.  e cem.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real,  bisp.  de  Bragança;  108  fog.  e 413  hab 
'I  cm  est  post.  e está  situada  na  estrada  de  Cha- 
ves a Pinheiro  Novo,  a ló  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
fértil  em  cereaes,  cria  gado  e tem  muita  caça 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Mamede,  de  Infesta,  conc.  de 
Bouças,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Veríssimo,  de  Para- 
nhos,  bairro  oriental  do  Porto.  |J  Pov.  na  treg  de 
S.  João  Baptista,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
c prov.  do  Cabo  Verde,  Atrica  Occidental. 

Tronqueira  Archipelago  dos  Açores;  Ilha  do 
Pico;  pov.  na  freg  de  Santo  Autonio,  conc.  de  S. 
Roque  do  Pico,  distr.  de  Horta.  ||  Ilha  de  Santa 
Maria;  pov.  na  freg  de  Santa  Barbara,  conc.  de 
Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Tronqueiros.  Ilha  dc  S.  Jorge,  Açôres;  pov. 
na  freg.  de  N.  S * do  Rosário,  de  Topo,  couc.  da 
Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroísmo 

Trony  (Alfredo).  Bacharel  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  que  fal.  em  Loanda  em 
1904.  Era  filho  do  dr.  José  Adolpho  Trony  distin- 
cto  advogado.  Foi  secretario  geral  da  província 
de  S.  Thomé  e Priucipe,  delegado  em  Cabo  Ver- 
de, juiz  em  Benguella,  curador  dos  serviçaes  em 
Loanda,  etc.  E’  d’elle  o regulamento  publicado 
por  occasião  de  se  abolir  a escravatura  nas  colo- 
uias.  Eleito  deputado  por  Angola,  o governo  an- 
nullou  a eleição,  e por  questões  políticas  mau 
dou  o para  Lourenço  Marques  como  juiz.  Pedin- 
do a demissão,  abriu  banca  de  advogado  em  Loan- 
da. O destino,  porém,  parecia  apostado  a contra 
ria  lo.  Infeliz  como  jurisconsulto,  a doença  sal- 
teou-o também,  euchendo-o  de  amarguras,  de  que 
a morte  o libertou. 

Trony  (.Anguiste).  Bacharel  cm  medicina  pela 
Universidade  de  Coimbra  N.  n'esta  cidade  a 3 
de  fevereiro  de  1818,  fal.  em  Alcmquer  a 18  de 
novembro  de  1909.  Era  filho  do  dr.  José  Adolpho 
Trony  (V.  o artigo  seguvite).  Seguindo  o curso  de 
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medicina,  formou  se  em  julho  de  1872.  Em  1888 
concorreu  ao  partido  medico  municipal  de  Alem- 
quer,  sendo  n'elle  provido,  e tomando  posse  do 
cargo  a 21  de  julho  do  mesmo  anno,  exercendo 
sempre  esse  logar  até  á data  do  seu  fallccimen- 
to.  Era  também  sub  delegado  de  saude  e dire- 
ctor  das  enfermarias  do  hospital  da  Misericórdia 
da  referida  villa.  O dr.  Trony  foi  um  polemista 
de  temer,  e muito  amigo  dos  pobres,  a quem  do 
sinteressadamente  soccorria  sempre  com  os  recur 
sos  da  sua  profissão  com  a maxima  solicitude  e 
sem  distineção  de  classes. 

Trony  (José  Adolpho).  Doutor  e lente  em  di 
reito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em  Ma 
drid  a 30  de  janeiro  de  18ü5,  fal.  em  Lisboa  a 1 1 
de  setembro  de  18fc6.  Era  filho  d’um  italiano,  Luiz  | 
Trony,  que  estivera  ao  serviço  de  Napoleão,  e 
que  sendo  ferido  gravemente  em  Hcspanha  em 
1808, ahi  ficára  prisioneiro  até  1814,  sendo  mais 
tarde  po3to  em  liberdade.  Comprommettido,  po- 
rém, num  movimento  revolucionário  liberal,  Luiz 
Trony  teve  de  emigrar  para  Portugal,  estabele- 
cendo-se em  Coimbra.  José  Adolpho  Trony  ma 
triculou-se  ua  Universidade,  mas  os  acontecimen 
tos  políticos  de  1846  o obrigaram  a interromper 
o curso,  e só  pôde  concluir  a sua  formatura  em 
1848,  tomando  o grau  de  bacharel.  Matriculou-se 
então  como  advogado  nos  auditórios  de  Coimbra, 
Em  1852,  tendo  se  naturalisado  cidadão  portu- 
guez,  fez  parte  do  conselho  do  districto  de  Coim- 
bra, cargo  que  exerceu  durante  6 annos,  sendo 
relevantes  os  serviços,  que  essa  corporação  admi 
nistrativa  prestou,  durante  aquelle  tempo,  tacs 
como  a extineção  da  cadeia  no  pateo  de  Santa  [ 
Cruz,  fundação  do  Asylo  de  Mendicidade,  etc.  i 
Em  1853,  graças  á lei  que  acabou  na  Universida 
de  com  o antigo  systema  das  opposiçòes,  o bacha- 
rel Trony  matriculou-se  no  6.°  anno  da  faculdade 
de  Direito,  vindo  a doutorar-se  a 21  de  julho  de 
1854.  Em  1861,  precedendo  concurso,  foi  despa 
chado  lente  da  Universidade,  estreando  se  no  ma 
gisterio  pela  regoncia  da  cadeir  i de  Direito  cc- 
clesiastico.  Em  1866  foi  nomeado  vogal  da  com- 
missão  encarregada  de  revêr  a legislação  com 
mercial,  commissão  que  foi  dissolvida  pelo  minis 
terio  do  bispo  de  Vizeu,  cm  1868,  e novamente 
creada  em  1871.  D’csta  commissão  ainda  fazia 
parte  quando  falleccn.  Estas  e outrascommissõcs 
de  serviço  pubdeo  afastaram  o dr.  Trony  do  cu 
sino  da  Universidade,  onde  conseguira  nivelar-se  I 
com  os  professores  mais  abalisados.  Exercia  a j 
advocacia  em  Lisboa  com  muita  fama  e encarre-  | 
gou  se  d'algumas  causas  celebres,  como  a do  Ban  I 
co  Ultramarino,  mas  a teudeucia  do  seu  espirito  | 
levara  o a perder,  nos  ocios  da  capital,  o tempo  j 
que  poderia  ter  aproveitado  com  grande  gloria  j 
para  o seu  paiz.  Só  compellido  por  uma  extrema  ! 
urgência  de  serviço  universitário,  ia  a Coimbra 
reger  a cadeira.  11a  d’ellc  apenas  publicados  dit- 
ferentes  folhetos  relativos  ás  questões  que  advo- 
gou, e em  especial  á da  quinta  das  Lagrimas,  de 
Coimbra,  de  que  foi  advogado  de  Miguel  Osorio, 
e a sua  dissertação  inaugural. 

Tropeço  l’ov.  e freg.  do  Sauta  Marinha,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  o com  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  bisp  do  Porto;  191  fog.  e 8 -9  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  inasc.  e correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural  Está  situada  a 7 k.  da  séde  de  conc  , na 
serra  dos  Pousadores,  o em  varias  das  suas  raini 
fieaçòes,  sendo  as  principacs,  os  montes  de  S. 
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João,  Vergadellas,  Ferreiros,  Povoa,  Carraceira, 
e outros.  E’,  portauto,  o seu  território  muito  ac- 
cidentado,  mas  fértil  em  todos  os  generos  agri 
colas,  produzindo  muito  e bom  vinho,  algum  azei- 
te. Cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  expor- 
tando grande  porção  de  juntas  de  bois  para  a In- 
glaterra E’  terra  muito  abundante  de  boas  aguas, 
de  tontos  c minas,  e de  vários  regatos,  que  todos 
vão  desaguar  no  rio  Arda.  Nos  seus  montes  ha 
muita  caça,  e grande  creação  de  colmeias  A egre- 
ja  matriz  é muito  antiga,  mas  pequena  e forte. 
Está  edificada  n’uma  planicie  do  alto  da  serra, 
em  sitio  bonito  e saudavel.  E’  pov.  muito  antiga, 
pois  já  era  parochia  em  90.),  o que  constava  de  do 
cumeutos  existentes  no  cartorio  do  mosteiro  cis- 
terieose  de  Arouca.  Foi  habitada  pelos  moiros, 
de  que  ha  muitos  vestígios  de  lavra  de  minas  me- 
tálicas, tanto  no  sitio  dos  Sete  Buracos,  como 
pelas  margens  do  rio  Arda,  onde  ainda  existem 
varias  galerias,  e tem  apparecido  algumas  mós, 
em  que  os  arabes  (e  talvez  mesmo  povos  anterio- 
res ao  seu  domiuio  na  LusitaniaJ,  moiam  o quar 
tzo  para  lho  extrahir  as  partículas  de  ouro  que 
coutiuha.  Tropeço  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  do  recrut.  e res  e n.°  6,  com  a séde  no  Por- 
to. 

Troto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Almansil,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Trouxainho.  Pov.  na  freg  de  S.  Maitinho, 
de  Manccllos,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Por 
to. 

Trouxemll  Fov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Douro,  conc,  com.,  distr.  e bisp.  de 
Coimbra;  276  fog.  c 1:095  hah.  Tem  esc.  do  sc 
xo  fem.,  correio  com  serviço  de  posta  rural;  fei- 
ra co  logar  de  Bachados,  dVsta  freg,  de  utensí- 
lios para  carros  de  bois  e de  utensílios  agricelas, 
em  18  d’agosto;  cm  Trouxemil,  feira  de  gados,  no 
dia  5 dc  cado  mez,  denominada  Feira  das  Neves. 
Está  situada  a 8 k da  séde  do  conc.  E'  teria  fer 
til,  cria  gado  e tem  caça  Pertence  á 5.*  div.  mil 
e ao  distr.  de  recrut.  c rcs.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Troviscaes.  Pov.  na  freg  de  Santo  Antouio, 
de  Covões,  conc.  de  Cautanhede,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Troviscaes  Cimeiros  e Troviscaes  Fundei 

ros  Duas  povoações  na  freg.  dc  N.  S."  d’Assum 
pção  e couc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Troviscainbo.  Pov.  na  freg.  dc  S.  Vicente, 
dc  Troviscal,  conc.  da  Certà,  distr.  de  Castello 
Brauco 

Troviscal.  Pov.  c freg.  de  S-  Bartholomeu,  da 
prov.  (to  Douro,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro,  com. 
de  Anadia,  distr.  de  Coimbra:  301  fog.  e 1:259 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  medico,  fabrica  de  cal,  etc. 

{ Está  situada  n'uma  planicie  a 7 k.  da  séde  do 
couc.  E’  muito  fértil,  cria  gado,  tem  caça,  e pei- 
xe que  lho  vem  do  mar,  que  fica  proximo  a O. 
Pertcuce  á 5.*  div  mil.  c ao  distr.  de  reernt.  e 
rcs.  n.°  24,  com  a sédo  em  Aveiro.  Tendo  sido  an- 
nexada  ao  conc.  de  / uadia  por  decreto  de  21  de 
novembro  de  1895,  que  supprimiu  o de  Oliveira 
do  Bairro,  voltou  a este,  depois  de  restaurado  por 
i decreto  de  13  do  janeiro  de  1898.  jj  Pov.  e freg. 

| dc  S Vicente,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
| com.  da  Certã,  distr  de  Castello  Branco,  bisp 
| dc  Portalegre;  3^6  fog.  e 1:614  hab.  Tem  est. 


TRO 


TU  10 


post.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  da 
ribeira  Grande,  ua  estrada  da  Certã  a Oleiros, 
e a 15  da  séde  do  cone.  \ terra  é muito  fértil  em 
ccreaes;  tem  graude  abuudancia  de  gado  e de  ca 
ça.  Pertence  á 5.*  div  mil.  e ao  distr  de  recrut. 
e res.  n.®  15,  com  a séde  em  Thomar.  |[  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Domingos,  de  Castanheira,  cone. 
de  Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Ma- 
ria, d'l  1,  cone.  de  Oliveira  d’Azemeis,  distr.  de 
Aveiro. 

Trovisco  Pov.  na  freg.  do  S.  Martiuho,  de 
Villa  Fria,  cone  e.  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Trovlscosa  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro,  de 
Vaqueiros,  cone.  de  Alcoutim.  distr.  do  Faro. 

Trovlscoso.  Pov.  e freg.  de  S Mamode,  da 
prov.  do  Minho,  cenc.  o com.  de  Monsào,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  167  fog. 
e 698  bab.  Tem  est  post.  e produetores  de  vinho 
Está  situada  nas  proximidades  do  rio  Minho,  a3k. 
da  séde  do  cone.  A terra  é muito  fértil;  cria  ga- 
do, tem  caça,  e peixe,  do  rio  Minho  o do  mar,  que 
lhe  vero  pelo  mesmo  rio.  Pertence  á 3.*  div  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma- 
ria, do  Carreço,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. 

Trovlsquelra  (José  Francisco  da  Cruz  Tro- 
visqueira,  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  e de- 
putado n’algumas  legislaturas  Casou  com  D 
Ignez  Móra,  filha  de  Joaquim  da  Costa  Araújo, 
e de  sua  mulher  D.  Ignez  Móra  Varona  Falle- 
ceu  ha  bastantes  annos.  Foi  agraciado  com  o ti 
tulo  de  barão  por  decreto  de  11  de  janeiro  de 
1361. 

Trovlsqueira.  Pov.  ua  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Gavião,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Trovoada  Povoações  nas  freguezias;  O Sal- 
vador, de  Travanca,  conc.  d'Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Villar  do  Torno,  conc. 
de  Louzada,  do  mesmo  districto. 

Trnfei.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Lomba, 
conc.  d'Amarante,  distr.  do  Porto. 

Trulhe  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Agua 
Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello. 

Traamonde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ca- 
baços, conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Truta-  Pov.  na  freg.  de  S-  Martinho,  de  Fra- 
zão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto. 

Truta  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S Pedro,  de  Espinho,  conc.  de  Mor- 
tagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Trutas  Povoações  nas  treguezias:  N.  S.*  do 
Fosario,  de  Marinha  Grande,  conc.  e distr.  de 
Leiria  ||  .N.  S.*  da  Conceição  e conc  de  Villa  de 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco. 

Trute.  Pov.  e freg  de  Santa  Eulalia,  d prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Monsão,  distr.  de  Vian- 
na do  Castello,  arceb.  de  Braga;  140  fog.  e 499 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  Está  situada  na  es- 
trada do  Monsão  aos  Arcos  de  Valle  de-Vez,  a 7 
k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
na do  Castello. 

Tua.  Pov.  na  região  do  café,  no  conc.  de  S 
Salvador  c distr.  do  Cougo,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidental. 


Tua.*  Rio  da  prov.  de  Traz  os-Montes.  N.  na 
Galliza,  proximú  da  aldeia  de  Avioso,  com  o nome 
de  Tuano,  e entra  na  margem  direita  do  Douro, 
abaixo  de  Anciães  e proximo  de  S.  Mamedc,  de 
Riba  Tua.  Tem  na  Galliza  40  k.  de  curso  e em 
Portugal  80,  ao  todo  120.  Rega  graude  numero  de 
terras,  e as  suas  aguas  servem  de  motor  a mui- 
tos moinhos,  lagares  de  azeite,  e pisões. 

Tuandlva.  Pov.  do  sobado  de  T’chipelongo,  na 
div.  e conc.  do  Ilumbe,  distr.  de  Mossamedes,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 

Tubaral.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro,  de  Alve- 
ga,  conc.  d’Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Tubarão.  Ponta  situada  na  costa  S da  ilha  de 
S Thiago,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde, 
África  Occidental.  V.  Temerosa. 

Tube  Qulssange,  Pov.  da  div.  de  Quissanga, 
no  conc  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Tuberal,  Povoações  nas  freguezias:  S.  Chris- 
tovão,  e Caranguejeira,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

||  S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  d’Amarante,  distr. 
do  Porto. 

Tubllhão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Cabreiros,  conc  de  Arouca,  distr.  do  Aveiro 

Tucarume  Território  da  região  do  Mauica, 
África  Oriental.  Tem  minas  de  ouro  e de  ferro. 

Tuco.  Pov.  do  sobado  de  Soogula,  ua  div.  de 
Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con 
go,  prov.  do  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Quimalo,  no  mesmo  conc  e prov.  |j  Pov. 
do  sobado  de  Ridisc,  no  mesmo  conc.  e prov.  || 
Pov.  do  sobado  de  Mussuogo  Aposse,  na  2.®  div. 
j da  freg.  de  S.  Joaquim,  ccnc.  de  Golungo  Alto, 
| distr.  de  Loanda,  da  mesma  prov.  ||  Pov.  do  soba- 
| do  de  Calunga  Cagimbi,  na  2.*  div.  da  freg.  de  S. 
| Joaquim,  conc.  de  Golungo  Alto,  do  mesmo  distr. 
1 e prov.  j Pov.  do  sobado  de  Ganga  Licungo,  na 
freg-  de  S.  José  d’Encoge,  conc.  d’Encoge,  do  mes- 
mo distr  e província. 

Tuddou  Povoação  do  torofo  do  mesmo  nome,  no 
concelho  de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  índia. 

Tudella  e Nápoles  (Jayme  de  Sousa).  Official 
de  artilharia.  N.  a 14  de  junho  de  1867;  assentou 
praça  em  5 de  dezembro  de  1888,  sendo  promovi- 
do a alferes  em  13  de  outubro  de  1897,  e a tenen- 
te em  24  de  agosto  de  1900.  Fez  parte  da  expedi- 
ção enviada  em  1899  contra  o regulo  Mataca,  dis  - 
tiuguindo-se  notavelmente  n’essa  memorável  cam- 
panha atravez  o Nyassa.  Commandando  uma  co- 
lumna  de  artilharia,  portou  se  com  o maior  deno 
do  e valentia  Saltando  para  cima  d’uma  peça, 
dirigiu  d’ali  as  vozes  de  commando,  e de  tal  mo- 
do animou  os  soldados"com  este  procedimento, 
verdadeiramente  heroico,  que  o inimigo  pouco 
depois  batia  em  retirada.  Por  este  facto  foi  agra- 
ciado com  o grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Tor- 
re e Espada.  Possuo  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar,  e a de  prata  para  comine- 
morar  a expedição  á região  do  Nyassa,  no  anno 
de  1899. 

Tuella.  Um  dos  principaes  aillucntes  do  rio 
Tua.  N.  também  na  Galliza,  e entra  em  Portugal 
pela  freg.  de  Moimenta,  corre  ao  S e passa  a 1 k. 
ao  E de  Paçô,  muda  depois  a direcção  para  SO, 
passa  a 2 k.  ao  &E  de  Vinhaes,  onde  tem  uma 
ponte  na  estrada  de  Mirauda,  a 2 k ao  O de  Er- 
vedosa  e Torre  de  D.  Chama,  onde  tom  ponto  na 
estrada  para  Valpaços,  e eutra  no  rio  Tua,  depois 
de  105  k.  de  curso  Réga  e móe. 
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Tuém.  Pov.  da  regedoria  de  Ozorim,  no  conc.  | 
de  Peruem,  Novas  Conquistas,  no  distr.  o arceb.  | 
de  Uôa,  Índia.  Está  situada  na  margetn  do  rio  do  I 
Chaporá. 

Tue».  Pov.  do  sobado  de  Quimpacassa,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  na  prov.  d’Au- 
gola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Fu- 
tila,  no  referido  conc.,  distr.  e província. 

Tufe.  Pov.  na  freg  de  Santa  Eulal.a,  de  Hui 
voa,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Tufelra.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Lavos,  conc.de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Tufos  Pov.  na  freg  do  Santa  Maria  econe.  de 
Silves,  distr.  de  Faro. 

Tugilde.  Povoações  nas  freguezias:  S Paio,  de 
Pinheiroda  Bemposta,  conc  d’01iveira  d’Azemeis, 
distr.  d'Aveiro.  ||  S Thiago,  de  Lobão,  conc.  da 
Feira,  do  mesmo  districto 

Tuguelra  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  e conc. 
do  Paredes  de  Coura,  distr.  do  Vianna  do  Cas 
tello. 

Tuldo.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Baptista,  de 
Kibcira,  conc.  do  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello. 

Tulzelo.  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da  prov. 
de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  dis 
tr  e bisp.  de  Bragança;  196  fog.e  837  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
na  estrada  de  Viubaes  a Pinheiro  Novo,  a 6 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Kabaçal-  Pertence  á 6.* 
div.  mil  c ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com 
a séde  em  Mirandella 

Taizendes.  Pov.  n.>  freg.  do  Salvador,  de  Tor 
queda,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Tujães.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Padornello,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Tulha.  Povoações  nas  freguezias;  Santa  Ma 
ria,  de  Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu.  Tem  caixa  post.  j|  S.  Pedro,  de  Agrella,  conc 
de  Santo  Thirso,  distr  do  Porto  ||  N.  S * da  Pu- 
rificação, do  Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Martiuho,  do  Moreira  do  Rei,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  |{  S.  Pelagio,  de  Ovadas, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu  jj  Ilha  da  Ma 
deira;  N S • da  Luz  e conc.  de  Ponta  do  Sol,  dis- 
tr. do  Funchal. 

Tulhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matheus,  d'Alvá- 
res,  conc.  do  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Tulho.  Pov.  na  freg.  do  S.  Martiuho,  de  Mon- 
buI,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  dc  Bra 
ga- 

• Tulllo  (Antonio  da  Silva).  Conservador  da  2.* 
repartição  da  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
socio  da  Academia  Real  das  Sciencias,  escriptor, 
jornalista,  etc.  N em  Carnide  a 15  de  agosto  de 
1818,  fal  em  1 isboa  a 4 de  janeiro  de  1881.  Co- 
meçou a sua  vida  publica,  aos  18  aunos  de  eda- 
de,  entrando  em  28  de  dezembro  de  1836  como 
escripturario,  no  cartorio  do  solicitador  Francis- 
co José  Caldas  Aulete.  Os  dotes  intellectuaes  e 
morai  s do  joveu  escripturario,  a par  das  suas 
tendências  constantemente  estudiosas,  e do  seu 
genio  laborioso  nunca  desmentido,  inspiraram 
bem  cedo  no  animo  de  Caldas  Aulete  a mais  de- 
cidida sympathia  por  Silva  Tullio  Foi  então  que 
também  conheceu  Antonio  Feliciano  dc  Castilho, 
e por  intermedio  d'este  distincto  poeta,  travou 
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relações  com  Almeida  Garrett  c Alexandre  Iler- 
culano  Foi  na  familia  Caldas  que  Silva  Tullio 
encontrou  uma  estremosa  esposa,  D.  Anna  Cal- 
das, com  quem  casou  no  anno  de  1858.  Em  1811, 
empregou  se  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
como  official  na  secção  dos  manuscriptos  e dos 
jornaes  políticos  e litterarios.  Por  virtude  da  reor- 
ganisação  da  Bibliotheca  decretada  em  31  de  de- 
zembro do  1863,  passou  a exercer  o alto  cargo  de 
conservador  da 2.*  repartiçãofllistoriae  Litteratu 
raj,  e por  mais  d’uma  vez  assumiu  a direcção  in- 
terina d'aquclle  iustituto,  na  ausência  do  biblio- 
thecario  mór,  o conselheiro  José  da  Silva  Mendes 
Leal.  Como  official,  como  conservador  e como  bi- 
bliothecario,  soube  sempre  deixar  assignalada  a 
gerencia  dos  seus  diversos  cargos  por  serviços 
relevantes  e por  importantes  trabalhos  Entre  es- 
ses trabalhos  merece  especial  menção  o relatorio 
e o regulamento  que  elaborou  na  reforma  da  Bi- 
bliotheca cm  1863,  sendo  também  um  entbusias- 
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ticc  iniciador  de  muitos  melhoramentos  que  se  fi 
zeraro.  Como  escriptor  também  muito  se  eviden 
ciou,  entregando  se  de  coração  a investigações 
históricas  e archeologicas  Era  socio  correspon- 
dente da  Academia  Real  das  Sciencias,  passando 
a socio  effectivo  cm  8 de  abril  de  1862,  sendo  va 
rias  vezes  eleito  vice-secretarioua  classe  doscien- 
cias  moraes,  políticas  e bellas  artes,  e onde  exer- 
ceu o cargo  de  administrador  e revisor  litterario 
da  respectiva  imprensa.  Em  1857,  durante  a epi- 
demia da  febre  amarclla,  prestou  relevantissimos 
serviços  humanitários,  fazendo  parte  da  commis 
são  parochial  crcada  na  freguezia  de  Santa  Jus- 
ta para  soccorrer  os  pobres  atacados  pelo  terri 
vel  flagcllo  Em  recompensa,  foi  condecorado  com 
o grau  de  cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espa 
da.  Também  recebeu  a medalha  instituída  pela 
camara  municipal  para  galardoar  os  serviços 
prestados  n'aquelle  anno  fatal.  Silva  Tullio  col- 
laborou  no  jornal  A Epoca,  publicado  de  1848  a 
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18.9,  e ali  escreveu  muitos  aitigos  de  critica,  sob 
o pseudonymo  de  Darão  dc  Alfenim.  Foi  director 
o redactor  principal  da  Semana,  jornal  litterario, 
a 1&51  e 1852,  onde  inseriu,  entre  outros,  alguns 
artigos  sob  a assignatura  de  Visconde  de  XXX. 
Encontram-se,  da  sua  penna,  muitos  folhetins, 
chronicas  e artigos  de  critica  e litteratura  nos 
jornaes  políticos:  Restauração,  Carta,  Tempo,  Re- 
generação, Paiz,  Paiz,  Patria,  Civilisação,  etc.  e 
nos  litterariosi/brwaZ  de  Delias  Artes,  Fama,  Portu- 
gal Artístico,  Revista  Peninsular,  Revista  Con 
temperanea  de  Portugal  e Dratil,  etc.;  alguns  as- 
signados  com  o seu  nome,  outros  com  a inicial  T., 
e a maior  parte  anonymns.  Na  Revolução  de  Se 
tembro  publicou  em  1855  uma  importante  memo 
ria  sobre  a eloquência  sacra,  com  o titulo  dc  A 
Unhersidade  no  púlpito  de  Lisboa  A sua  colla- 
boração  na  Revista  Universal  Lisbonense  mereceu 
os  elogios  de  Castilho,  de  Garrett  e de  Hercula 
no.  Em  princípios  de  1860  tomou  conta  da  direc- 
ção e redacção  principal  do  Archivo  Pittoresco, 
onde  entre  os  seus  artigos  se  tornaram  mais  no- 
táveis os  seguintes:  A casa  dos  bicos,  estudo  ar 
cheologico,  biographico,  genealógico,  etc.;  no  vol. 
III;  Estudos  da  lingua  materna,  serie  de  artigos, 
no  vol.  III  e seguintes  até  ao  VIII;  Monumento 
e estatua  de  Camões,  no  vol.  IV;  Conslantino , rei 
dos  floristas , estudo  biographico,  tomo  VIII.  Em 
separado  publicou  em  1850,  sem  o seu  nome,  um 
pamphleto  critico-theatral,  com  o titulo  As  Tré 
vas  em  S.  Carlos , e em  1853,  outro,  chamado  Ri 
Uiofole8  em  S Carlos.  Publicou  tarobera:  José  da 
Silva  Mendes  Leal,  estudo  biographico-litterario, 
cuja  primeira  parte  saiu  na  Revista  Contempora 
nea,  tomo  I,  pag.  413  a 452,  mas  ficou  incomple- 
ta; Introducção  bibliologica  ao  livro  aDrinde  aos 
senhores  assignantes  do  Diário  de  Noticias ;•  foi 
com  que  se  iniciou  aquella  curiosa  collecção.  Km 
1851  propoz-se  a publicar  por  meio  de  subscrip 
çòes  a Historia  Litterariado  Jornalismo  em  Por- 
tugal, obra  que  comprehcndia  o periodo  decorri- 
do de  1611  a 1810,  e que  infelizmente  ficou  in- 
completa, assim  como  uma  extensa  Memória  sobre 
a vida  e escriptos  do  P.  Antonio  Vieira,  traba 
lhos  importantes  que  a morte  lhe  não  deixou  con- 
cluir. Silva  Tullio  fez  parte  da  Junta  consultiva 
de  inslrucção  publica,  creada  por  decreto  de  14  de 
dezembro  de  1869,  a qual  se  compunha  de  6 vo- 
gaes  e presidida  pelo  ministro  do  reino.  Silva 
Tullio  era  tamhem  socio  effectivo  da  antiga  So- 
ciedade Escolástico  Philomatica  de  Lisboa,  e da 
Real  Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeolo 
gos  Portuguezes;  socio  correspondente  do  Institu- 
to uVasco  da  Gama»,  socio  fundador  da  Associa- 
ção dos  Jornalistas  e Escriptores  Portuguezes;  so 
cio  honorário,  correspondente  do  Gabinete  Portu 
guez  de  leitura  no  Rio  de  Janeiro  e do  Gabinete 
Portuguez  de  leitura  cm  Pernambuco,  membro  cor 
respondente  da  Real  Academia  Hespanhola;  mem- 
bro honorário  da  Sociedade  Acadêmica  Hispano 
Portuguesa  de  Tolosa,  membro  correspondente 
da  Sociedade  Liguriana  de  Historia  Patria,  e 
membro  effectivo  da  Associação  Litteraria  Inter- 
nacional; commendador  da  ordem  da  Rosa,  do 
Bra  til,  e official  da  Instrucção  Publica,  em  Fran- 
ça. 

Tulumba.  Pov.  da  região  do  café,  na  conc.  de 
S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  do  Angola, 
África  Occidental. 

Tumba.  Pov.  do  couc  de  Cabinda,  na  delega- 


ção do  Uhiavalla,  distr.  do  Congo,  prov.  d’Augola, 
África  Occidental. 

Tumbe.  Pov.  da  div.  do  Congo  Ialla,  no  conc. 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
dWngola,  África  Occidental. 

Tumglnga.  Pov.  da  2 * div.  do  conc.  de  Cazen- 
go,  no  distr.  de  Loanda,  prov  d'Angola,  África 
Occidental. 

Tumblne  Cordilheira  no  praso  Milange,  na 
Zambezia. 

Tumbo  Pov.  do  conc.  do  Dombe  Grande,  uo 
sobado  de  Dombe  e Luacho,  distr.  de  Beuguella, 
prov  do  Angola,  África  Occidental.  |j  Ilha  tía  cos- 
ta da  Guiné,  África  Occidental.  Fica  proximo 
das  ilhas  dos  ídolos,  ás  quaes  alguns  autores  di- 
zem que  ella  pertence,  excluindo-a,  porém,  ou 
tros  d’esse  archipelago,  em  razão  da  sua  vizi- 
nhança da  terra  firme,  e não  lhe  chamando  mes- 
mo ilha  ainda  outros,  por  estar  ligada  ao  conti- 
nente por  baixios  que  quasi  se  descobrem  na  va- 
sante.  Está  sempre  coberta  de  vegetação  e é 
habitada  A sua  ponta  S,  também  chamada  pon- 
ta Tumbo,  é mais  conhecida  por  Cabo  de  Sa 
gr>s. 

Tumio  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello 

Tampa  Pov  do  sobado  de  Quimpalo,  no  conc. 
dc  S.  Salvador  o distr.  do  Congo,  prov  d’Angola, 
Atrica  Occidental. 

Tunda  Pov  do  sobado  do  caminho  do  Tumba, 
no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov. 
d’ Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  da 
cataraeta  do  Quisulo,  no  mesmo  conc,  distr.  e 
prov.  ||  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  no  Zombo,  no 
mesmo  conc , distr.  e prov.  ||  Pov.  do  sobado  de 
Elamba,  no  caminho  do  Zombo,  do  mesmo  conc  , 
distr.  e prov.  ||  Pov  do  sobado  do  Quimpece,  no 
mesmo  conc.,  distr.  e província. 

Tunda  do  Mossungo.  Pov.  do  sobado  do  Ca 
rambombollo,  na  6.*  div.  do  conc.  de  Caconda, 
distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Tunda  Quilombo  Pov.  do  conc.  de  Pungo  An- 
dongo,  do  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Tundo.  Prazo  da  corôa  do  distr.  de  Tete,  Afri 
ca  Oriental. 

Tunda.  Monte  no  praso  Milange,  na  Zambe- 
zia. 

Tunes  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Piedade,  de 
Algoz,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  Tem  cst. 
na  linha  do  camiuho  de  ferro  do  sul,  entre  Messi- 
nes  e Albufeira,  uo  entroncamento  do  ramal  do 
Portimão. 

Tunlm.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Boim, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Tunta.  Prazo  da  corôa  do  distr.  de  Tete,  Áfri- 
ca Oriental 

Tuntobriga  Cidade  antiquíssima  da  Lusitâ- 
nia, da  prov.  do  Minho.  Suppòe  se  ter  existido 
no  monte  Medulio  (serra  d'Arga)  mas  ignora-se  o 
logar  em  que  era  assente  Existia  no  tempo  dos 
romanos,  e Ptolomcu  a sitúa  em  8,°  30  de  longi- 
tude. Ainda  existia  uo  tempo  de  Theodomiro,  rei 
dos  suevos  (558-570 ) pois  aiuda  figura  Tuntobri- 
ga na  repartição  que  este  monarcha  fez  das  egre 
jas  do  Minho,  para  o bispado  de  Tuy. 

Turcifal.  Pov  e freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  da  prov  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
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Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  do  Lisboa;  685  | 
fog.  e 2:731  hab.  Tom  rst  post.  no  logarda  Frei- 
xoeira,  esc.  do  sexo  fem  e pharmacia  Está  situa- 
da na  estrada  de  Lisboa  a Torres  Vedras,  a 8 k. 
da  séde  do  couc.  A pov.  é antiquíssima,  e foi  sé 
de  d'utn  cone.  do  seu  nome,  ha  muitos  annos  sup- 
primido.  O parocho  teve  autigamente  o titulo  de 
cura,  e era  apresentado  pelo  prior  da  freg.  de 
Santa  Maria  do  Castello,  de  Torres  Vedras;  de 
pois  passou  a vigairaria  perpetua,  da  apresenta- 
ção da  coroa.  A egreja  matriz  tem  uma  só  nave, 
c é uma  das  mais  amplas  e magnificas  das  fre- 
guezias  ruraes  do  patriarch&do.  E'  toda  de  can 
taria,  até  ás  cimalhas  da  abobada,  e com  tribu- 
nas d’ambos  os  lados,  com  altar-mór,  e 12  lato- 
raes  no  corpo  da  egreja.  N’ella  se  veem  muitas 
sepulturas  com  epitaphios  brazonados.  Foi  con 
cluida  esta  egreja  em  17. <1,  e em  21  de  novembro 
d’esse  aano  se  fez  a trasladação  do  Sacramento 
para  esta  nova  egreja,  com  uma  solemnissima  pro- 
cissão. Ignora  se  a data  da  fuudação  da  primitiva 
egreja,  só  se  sabe  que  era  muito  antiga,  sendo 
demolida,  para  no  mesmo  local  se  construir  a que 
boje  existe.  As  obras  duraram  11  annos,  pois  ti- 
nham principiadoem  1710.  Emquauto  duraram  es- 
tas obras,  serviu  de  matriz  a ermida  do  Espirito 
Santo,  que  era  a egreja  d’uma  autiquissima  al- 
bergaria, que  depois  foi  administrada  pela  ca- 
mara  municipal  de  Torres  Vedras.  N’esta  freg. 
era  a 14  * estação  do  caminho  de  ferro  Larman 
jat,  de  Lisboa  a Torres  Vedras.  No  Turcifal  ha 
a casa  que  pertenceu  ao  morgado  de  Assentis.  O 
sr.  dr.  Theophilo  Braga,  no  seu  livro  Bocage , fa- 
la do  theatro  que  o morgado  possuia  na  rua  de  S. 
José.  Como  pormenor  interessante  podemos  ac 
cresceutar  que  n'esta  sua  casa  teve  elle  um  thea- 
tro. A casa  parece  ter  sido  construída  exclusiva 
mente  para  theatro  e para  reunião  Segundo  é 
tradição,  realisaram  se  n’ella  outeiros.  No  mesmo 
edifício  havia  ainda  uma  eapella.  Da  traça  inte- 
rior se  vê,  que  os  seus  proprietários  não  peruoi 
tavam  a!i.  Pertence  aetualmente  ao  sr.  Carlos 
Ahrends,que  reconstruiu  a casa,  conservando  lhe 
o cunho  primitivo  E’  hoje  a Quinta  de  Fez  Tur- 
cifal pertence  á 1*  div.  mil.  e ao  distr.  do  re- 
crut.  e res.  n.°  1,  com  a séde  em  Lisboa. 

Turcifal  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa 
çò  '8  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção  e conc.  da 
Lourinhã,  distr.  de  Lisboa. 

Turdulos.  Autigos  lusitanos  que  habitavam 
entre  os  rios  Guadiana  eTejo.  Os  turdetanos  eram 
os  turdulos  que  habitavam  no  Algarve  actual; 
mas  os  que  estavam  mais  a O nas  proximida 
des  do  Cabo  Cuneo  (Cabo  de  S.  Vicente,),  eram 
designados  pilo  nome  de  cuneos,  todavia,  to- 
dos eram  turdulos.  Segundo  os  nossos  autigos 
historiadores,  os  turdulos  e os  celtas,  alliados, 
accommetteram  os  povos  que  estanciavam  na 
Lusitania  septcntrional  (limicos,  ligoros,  spa- 
cos,  etc.),  e chegados  ao  rio  Lima,  apenas  o pas- 
saram para  a margem  direita,  N,  se  moveu  entre 
clles  ta!  discórdia,  e morrendo  o general,  esque- 
ceram a alliança  que  tiuham  feito,  e espalharam- 
se  pelo  paiz.  D'e8te  facto  nasceu  chamar  se  ao 
Lima,  Rio  do  Esquecimento  (V.  Lima,  Rio).  Al- 
guns escriptores  teein  por  fabulosa  esta  invasão 
dos  povos  meridionacs  da  Lusitania,  na  sua  ex 
tremidade  setentrional;  porém,  Avieuo,  copiando 
d'um  escriptor  contemporâneo  d'esta  invasão, 
diz:  «Sc  algucin,  desde  as  Ostreminias,  virar  a 
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| embarcação  para  o rumo  do  N,  entra  ua  terra  dos 
ligoros,  falta  de  moradores,  porque,  ha  pouco  tem 
po,  os  expulsaram  d'ali  os  celtas,  com  o seu  exer- 
cito, em  muitas  batalhas.  E os  vencidos,  vendo- 
so  despojados,  vieram  para  estas  terras,  cheias 
de  horrorosos  silvados,  que  hoje  occupam.  Ali, 
tudo  é penedia,  rochedos  e montes,  que  se  vão 
ao  céu.  E esta  gente  fugitiva,  muitos  annos  pas- 
sou a vida  entre  penhascos,  arredada  do  mar, 
porque  o temia,  em  razão  do  autigo  infortúnio  » 
Estes  montes  para  onde  fugiram  os  habitantes 
das  margeus  do  Lima,  são  os  que  ficam  sobran- 
ceiros e ao  N e NO  da  actual  villa  de  Ponte  do 
Lima,  chegando  até  ao  concelho  de  Paredes  de 
Coura  e margens  do  rio  d’esta  nome,  e esquerda 
do  .Minho.  Por  toda  esta  serrania  ainda  se  veem 
ruinas  de  muitas  povoações,  o que  confirma  o que 
diz  Avieno. 

Turelxas  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  d’Ao- 
cede,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Turgueira.  Barroca  no  sirgadouro  do  Pégo  dos 

Órgãos  no  rio  Tejo 

Turio.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Castellões,  conc-  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Tnrlscaem.  Um  dos  reinos  de  Leste  do  dis- 
tr. autonorao  de  Timor,  na  ilha  de  Timor,  archi- 
pélago  da  Sonda  Fica  no  commaudo  mil.  de  Al- 
ias. 

Tarl-Turi.  Pov.  da  div.  do  Mussuco,  conc.  de 
Santo  Antouio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occideutal. 

Turiz  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  203  fog-  e 772  hab.  Está  situa- 
da a 3 k da  margem  direita  do  rio  Cávado  e a 
egual  distancia  da  séde  do  conc  E’  pov.  antiquis- 
sima,  c foi  villa  chamada  Telliannes  ou  Teudi- 
lannes,  corrupção  de  Tello  Annes,  ou  de  Theudo 
Anues.  Segundo  Argote,  estava  esta  villa  situada 
debaixo  do  monte  Barbudo,  aguas  vertentes  do 
rio  Cávado.  Já  no  scculo  x possuíam  aqui  uma 
fazenda,  AfFonso  Guterres,  e sua  mulher  Adipia 
ScutarÍ8,  que  a venderam  então  ao  mosteiro  de 
Santo  Antonino.  Turiz  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e ros  n 0 8,  com  a séde  em 
Braga. 

Turodos,  OD  Turolicos,  ou  Turolicenaes. 

Antigos  povos  que  habitavam  na  margem  esquer- 
da do  rio  Minho,  e cuja  principal  povoação  era  a 
cidade  do  Aguas  Laias  Na  villa  de  Freixo  Nu 
mão  existiu  um  cippo  com  uma  iuscripção,  que 
traduzida,  quer  dizer:  A’  memória  dos  deuses  das 
casas  dos  tarulicenses,  dedicou,  Catueno,  decu- 
rião,  filho  de  Ocquirino.»  Os  turodos  eram  um  ra 
mo  dos  bráccaros. 

Turquel.  Pov.  e freg.  da  prov.  da  Extremadu- 
ra,  couc.  e com.  de  Alcobaça,  distr.  administra 
ti  vo  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  orago,  N.  S.* 
da  Conceição;  f>90  fog.  e 2:6C0  hab.,  sendo  1:304 
do  sexo  masc.  e 1^96  do  fem. 'censo  de  1°  dezem- 
bro de  1911 ).  Séde  d'um  juizo  de  paz  e d’uma  as 
scmbleia  eleitoral.  Escolas  officiacsde  instrucção 
primaria  para  ambos  os  sexos  e est.  post.  com 
serviço  de  registos,  permutando  diariamente  ma- 
las com  a do  Alcobaça.  Feira  annual  de  gado, 
etc  , por  occasião  das  feiras  da  Vera  Cruz,  a 3 e 
1 de  maio.  Dista  do  litoral  cêrca  de  3 léguas,  2 
da  cabeça  do  conc.,  7 da  capital  do  distr.  e 16  de 
Lisboa.  Turquel  foi  uma  das  13  villas  que,  com 
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suas  dependcneias,  constituiram  a ccicbrc  com  J 
menda  da  ordem  de  Cistér  em  Portugal,  couhe  ] 
cida  pela  denominação  de  Coutos  de  Alcobaça. 
Prolonga  se  pelo  dorso  d’uma  collina  que  na  sua 
parte  meridional,  primitivo  núcleo  da  povoação, 
se  eleva  em  fórma  de  cabeço;  e d’esta  circums- 
rancia  lhe  adveiu  talvez  o nome,  cujas  fôrmas  an 
tiquadas  Turuquel  e Turuquello  bem  pòdem  ser 
diminutivos  do  vocábulo  céltico  turuco,  que  signi 
fica  monte  Diz  o padre  Carvalho  que  D.  Affouso 
Henriques  aforalára  Turquel  cm  1162;  mas  Frau 
kliu  não  faz  d’isso  menção.  O que  está  averigua- 
do é que  em  1314  lhe  foi  dada  carta  de  povoa 
ção  por  Fr.  Pedro  Nunes,  abbado  do  mosteiro  de 
Alcobaça,  c que  D.  Mauuel  lhe  deu  foral  em  1511. 

O antigo  conc.  de  Turquel,  da  com.  de  Leiria, 
comprehendia  a freguezia  do  mesmo  nome  e a 
parte  oriental  da  freg.  da  Benedicta.  O seu  pe- 
lourinho, um  8pecimen,  no  genero,  da  arte  mc- 
ditval,  figura  desde  1874  no  museu  archeologico 
do  Carmo,  em  Lisboa.  O primeiro  templo  que  hou 
ve  n'cstas  vieinhauças,  uma  ermida  da  invocação 
de  S.  Bartholomeu,  e da  qual  já  se  faz  menção  na 
carta  de  povoação  na  villa  de  Turquel,  era  situa- 
do na  vertente  NO  das  Cabeças  Ralas,  proximo 
d’uma  fontinha  que  ali  brota  no  respaldo  do  mou- 
te. Parece  que  também  ali  existiu  uma  gafaria. 
Km  1528  este  povo  erigiu  aqui  uma  capella,  que 
dedicou  a N.  S.*  da  Conceição,  e que  u’csse  mes 
mo  auno  foi  convertida  em  parochia,  com  curato 
amovível,  por  um  alvará  do  commendatario  do 
mosteiro  de  Alcobaça,  o cardeal  iufaute  D.  Af- 
fonso.  Em  1565  o cardeal  infante  D.  Henrique, 
depois  rei,  desmembrou-a  da  matriz  de  Sauta 
Maria  do  Aljubarrota,  a que  pertencia,  e consti- 
tuiu-a vigairaria  perpétua.  Além  da  egreja  paro- 
chial,  ha  em  Turquel  a capella  do  Senhor  Jesus 
do  Hospital  e a de  Sauto  Antonio.  Aquella,  ere- 
cta  em  1762  n’um  dos  aposentos  do  hospital  da 
Misericórdia  d’esta  villa,  foi  reconstruída  em  187 1 . 
Junto  a esse  hospital  havia  também  a egreja  do 
Espirito  Santo,  convertida  em  Misericórdia  no 
reinado  de  D.  João  IV  e demolida  pouco  depois 
do  meado  do  século  passado,  em  razão  do  seu  es 
tado  de  ruiua.  No  Silvai  ha  a capella  de  S.  Pe 
dro,  e a de  N S * da  Serra  na  quinta  de  Vai  de- 
VeDtos,  que  foi  dos  frades  beruardos  e pertence 
hoje  ao  sr.  D.  José  do  Saldanha  Oliveira  e Sou 
sa.  Na  quinta  da  Granja,  outr’ora  propriedade 
dos  mesmos  frades,  vêem-se  ainda  os  restos  da 
capella  de  N.  S.*  do  Desterro.  Deparam-se-nos  na 
freguezia  de  Turquel  varias  grutas  que  serviram 
de  habitação  ou  de  nccrópole  em  tempos  prehis 
toricos;  taes  são  a Casada  Moira , a Cova  da  La- 
dra, o Algar  do  Estreito , o Algar  de  João  lia- 
mos e a Buraca  do  Moniz.  Das  pesquizas  em  tem 
pos  ali  effectuadas  por  alguus  archeólogos,  resul- 
tou o apparecimento  do  muitos  petrechos  perten- 
centes aos  periodosneolithico,  do  cobre  e do  broa 
ze,  a saber:  facas,  machados,  lançaB,  pontas  de 
frecha,  vasos  de  barro,  etc.  Sepulturas  perten- 
centes a épocas  remotas  e desconhecidas  teein 
só  encontrado  nas  Longas,  Cancelia  dos  Chães, 
Fies  de  Deus  (á  Fonte  Maceira)  e Cabeça  Fra- 
gosa (proximo  do  Chão  do  Gallego/  São  unp  cai 
xòes  rectangulares  formados  por  quatro  lages  pos  ■ 
tas  de  cutello  e inteiramente  sotterradas  As  da 
Cancelia  dos  Chães  continham  urnas  cinerarias, 
e juntamente  anéis,  contas,  brincos  e outros  ador- 
nos, dc  cobre  e de  bronze;  nas  demais  só  se  acha- I 


ram  ossadas  meio  desfeitas.  Proximo  do  Lombo 
Ferreiro  foi  ha  anuos  desmautelado  pelos  cam- 
ponezes  um  dólmen , onde  elles  contavam  desco- 
brir um  rico  thesonro.  Ao  sitio  dão  ainda  hoje  o 
nome  de  Pedra  das  Antas.  Turquel  é muito  salu- 
bre. Nas  suas  immediaçôes  ha  alguns  sitios  pit- 
torcscos  e nascentes  de  excellente  agua  potável. 
t\  freguezia  produz  azeite  em  grande  quantida- 
de, cereaes,  fruetas  o outros  generos.  Tem  boas 
mattas  de  carvalhos  e sobreiros.  Exploram  se  em 
grande  escala  pedreiras  de  cantaria  e fabrica  se 
alguma  cal.  E’  de  40  k.  quadrados  a sua  área, li- 
mitada a L pela  cumeada  da  serra  de  Albardos 
(chamada  tambem  dos  Candieirosj,  uma  das  que 
formam  a cordilheira  que  se  prolonga  da  Estrcl- 
la  ao  Cabo  da  Roca.  Cêrca  de  3 k.  ao  norte  do 
Casal  de  Val-de-Ventos,  situado  u’um  dos  visos 
da  serra,  ergue-se  o chamado  Arco  da  Memória , 
o qual,  seguudo  os  chronistas  de  Alcobaça,  apon- 
ta o local  em  que  D.  AÉFonso  Henriques  estacio 
nara  com  os  seus,  quando  em  1147  se  dirigia  a 
Santarém  no  intuito  do  a tomar  aos  moiros.,  e on 
de  fizéra  o voto  de  doar  á ordem  de  Cistér,  se 
saisse  vencedor,  os  terrenos  que  d’ahi  se  avistam 
«aguas  vertentes  ao  mar  » Foi  crecto  este  arco  por 
diligencias  de  Fr.  Bernardo  de  Brito,  c em  1830 
D.  Miguel  mandou  o restaurar.  A’s  abas  da  serra 
passa  a velha  estrada  mandada  construir  por  D. 
Maria  I e que  devia  ligar  Lisboa  ao  Porto.  A fre- 
guezia de  1’urquol  comprehendegrande  numero  de 
povoações  e vivendas  isoladas,  a saber:  Ardido, 
Azambujeira,  Azenhas  (de  Baixo  e de  Cima), 
Bóiça,  Cabeça  Feitosa,  Cabeça  Lagoa,  Cabeço  do 
Seixo,  Cabeço  do  Vento,  Cancelia,  Carvalhal,  Ca 
saes  dos  Tintas,  Casal  do  Álvaro,  Casal  de  Bai- 
xo, Casal  das  Cigarras,  Casal  da  Serra  ( ou  de 
Val-de- Ventos^),  Chão  do  Gallego,  Charneca, 
Curraes  Brancos,  Eiras, Frazões,  Gaiteiros,  Gran- 
ja (Quinta  daj,  Lagoa,  Lagoa  das  Talas,  Lombo, 
Lôpa,  Louções,  Moinhos,  Moita  do  Poço,  Mouiz, 
Mortórios,  Mózinha,  Orjo,  Pedregueiras,  Pinhei- 
ro, Poço  das  Vinhas,  Porto  Velho,  Quintola,  Re- 
dondas, Rio  Sêcco,  Silvai,  Turquel,  Val-de  Ven- 
tos (Quinta  dej,  Vargiuha.  Bibliographiíi:  Memó- 
rias de  Turquel , por  José  Diogo  Ribeiro  (Porto, 
DO  D. 

Tutalega.  Ribeira  do  distr.  de  Beja.  N.  a 5 k. 
ao  NE  de  Ficalho,  corre  para  o N,  e depois  paia 
o NO,  tem  ponte  na  estrada  de  Moura  a Amarei- 
leja  e Barrancos,  e vae  desaguar  na  ribeira  d’Ar- 
dilla  depois  de  35  k de  curso. 

Tutllla.  Pov.  do  conc.  de  Cacongo,  no  dis- 
tr. do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Tato.  Pov.  do  sebado  do  mesmo  nome,  na  9.* 
div.  do  conc.  d’Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Tuto  de  Baixo  e Tuto  de  Cima.  Duas  povoa 
ções  no  sobado  de  Queta,  na  7.*  div.  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Ango!a,  África 
Occidental. 

Tutorio.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Mosteiro,  conc.  do  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Tututuro  Um  dos  reinos  de  Léste,  do  distr. 
autonomo  de  Timor,  na  ilha  de  iimor,  archipe- 
lago  da  Sonda.  Fica  no  cominando  mil.  de  Alias 

Tuviráes.  Pov.  na  freg  de  S.  João  Bapista  e 
conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Typographia.  V.  este  artigo  no  fim  do  pre- 
sente volume. 
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Uallua.  Pov.  do  sobado  de  N’Guimbi,  na  6.* 
div.  da  freg.  dc  S.  José  de  Cabiri,  cone.  d’lcolo 
e Bengo,  distr.  de  Loauda,  prov.  d'Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Uanetzi  Commando  mil.  do  distr.  de  Gaza,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental. 

Uau.  Pov.  do  sobado  de  Uembo,  no  conc.  deS. 
Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  cPAngola,  Afri 
co  Occidental. 

Uba  Budo.  Denominação  de  duas  roças  per- 
tencentes a particulares  na  ilha  de  S.  Thomé, 
África  Occidental.  ||  Koça  na  Ilha  do  Príncipe, 
África  Occidental. 

Uba  Flôr.  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  Áfri- 
ca Occidental. 

Uba  Metade.  Roça  na  ilha  de  S Thomé,  na 
África  Occidental. 

Ubarvanim.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pabw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  con- 
celho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na 
Índia. 

Ucanha.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Evangelista, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Tarouca,  com. 
e bisp.  de  Lamego,  distr.  de  Viseu;  151  fog.  e 
661  hab  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos  e est. 
post.  Está  situada  na  margem  direita  da  ribeira 
Btrosa,  a 5 k da  séde  do  conc.  E’  pov.  antiquis 
sima,  o foi  villa.  O seu  primitivo  nome  era  Bur- 
go de  Cucanha , depois  foi  Cucanha,  e por  fim 
Ucanha.  Foi  couto  do  convento  de  Salzedas.  Não 
tinha  foral  proprio,  porque  se  regia  pelo  de  Sai 
zedas,  sendo  este  datado  de  Lisboa,  a 5 de  janei- 
ro de  1501,  c um  dos  primeiros  que  el-rei  D.  Ma- 
nuel I concedeu.  Aqui  fundou  D.  Fernando  ( 1 .• 
do  nomej  abbade  cPaquclle  convenfo,  em  1418, 
um  hospital  para  pobres,  estabelecendo-lhe  ren- 
das sufiicicntcs  para  12  desvalidos,  dos  quaes  tra 
tava  o cirurgião  do  convento,  vindo  os  remedios 
da  botica  dos  religiosos.  O abbade  D.  Fernando 
(2o  do  tiomej,  filho  bastardo  d’um  irmão  de  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  mandou  edificar  na  pov  , 
cm  1427,  uma  ponte  sobre  a ribeira  Barosa;  ou 
tros  pretendem  que  clle  só  reedificou  a poute  e a 
torre  que  estavam  arruinadas,  mas  a fundação  do 
uma  e outra  fôra  feita  pelos  celebres  dois  irmãos 
D.  Thedon  e U.  Rauzcndo;  outros,  aiuda  sup 
põem,  que  eram  obras  de  Egas  Mouiz,  que  por 
estas  terras  viveu  muitos  annos  O que  é certo  é 
que  o abbade  D.  Fernando  senão  construiu,  ree 
dificou  estes  dois  monumentos  Eram  donatários 
d'esta  freg.  os  religiosos  do  convento  de  Salze- 
das. Pertencia  ao  antigo  conc.  de  Moudim  da 
Beira;  que  foi  supprimido  pelo  decreto  de  26  de 
junho  de  1896,  passando  então  para  o de  Arma 
mar,  e mais  tarde  foi  para  o de  Tarouca,  que 
tendo  sido  também  supprimido,  ficou  restaurado 
polo  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  A pov. 
pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rccrut.  e 
rcs.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  Ucanha  tem 
varias  ermidas,  sendo  as  melhores  as  dc  Sauta 
Cruz  e Sauta  Catliarica.  A torre,  acima  citada, 
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que  está  junto  á ponte,  apezar  de  ter  perto  de  5 
séculos,  aproximadamente,  é de  tão  forte  coustruc- 
ção,  que  ainda  está  bem  conservada,  com  o seu 
terraço  que  está  sobre  o arco  que  dá  passagem  á 
ponte.  Junto  ao  terraço,  e a distancia  de  5,'a  5 da 
base  da  torre,  para  a parte  do  S,  ha  uma  ponta, 
de  cstylo  árabe,  com  uma  varanda;  por  onde  se 
entrava  para  a torre,  por  uma  escada  de  mão, 
não  havendo  indicios  de  ter  havido  outra  dc  pe 
dra,  ou  madeira.  Do  lado  do  E ha  uma  pequena 
fresta;  e para  O outra  maior,  cabendo  por  ista 
um  homem;  e para  o N tem  a parede  um  cano, 
junto  ao  terraço  para  despejo  das  aguas  pluviaes 
Acima  do  terraço  3,“  5,  teem  as  paredes  menos 
um  palmo  de  espessura  do  que  as  inferiores,  for- 
mando uma  especie  de  cornija,  onde  assentava  o 
travejamento  do  2.°  andar  da  torre,  havendo  n’el- 
le  duas  pequenas  janellas,  tambim  de  architectu- 
ra  árabe,  separadas  apenas  por  uma  pequena  co 
lumna.  Outras  duas  janellas  eguaes  se  vêem  pa- 
ra O.  Sobre  o 2.°  andar  ainda  havia  3.°,  como  se 
mostra  pelo  resalto  onde  descançavam  as  traves 
que  sustentavam  este  pavimento,  que  tem  duas 
janellas,  uma  de  cada  lado,  ambas  com  sua  va- 
randa, sendo  coroadas  como  uma  ameia,  assim 
como  as  esquinas  da  torre.  Do  lado  do  E,  e um 
pouco  acima  do  arco  da  passagem,  se  vê  um  ora- 
torio,  com  a imagem  de  N.  S * da  Torre  Um  pou 
co  abaixo  d'esso  oratorio,  para  o lado  direito, 
está  gravada  n’uma  pedra,  uma  inscripção,  em 
letra  gothica,  que  se  não  póle  lêr,  por  estarem 
apagados  a maior  parte  dos  caracteres.  E’  a este 
curiosissimo  monumento,  que  se  dá  geralmente  a 
denominação  de  Castello  de  Ucanha. 

Uccassãlm  Regedoria  do  concelho  de  Baidez, 
districto  e arccb.  dc  Gôa,  na  índia. 

Uclia.  Pov.  e freg  de  S.  Romão,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  c com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  164  fog.  e 710  hab.  Tem  est.  post.  e 
tá  situada  a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Cá- 
vado e a 12  da  séde  do  conc.  Pertenceu  em  tem- 
pos antigos  ao  couto  da  villa  de  Azevedo,  o qual 
se  compunha  de  toda  a freg.  da  Lama,  e dalgu- 
mas aldeias  da  freg.  de  Santa  Eulalia,  de  Oli- 
veira, que  lhe  fica  coutigua  ao  N,  e de  outras  al 
deias  d’esta  freg.  de  Ucha.  No  civel  e no  crime 
estava  sujeito  este  couto  ao  juiz  do  autigo  conc. 
do  Prado,  que  tinha  jurisdicção  municipal  e so- 
bre coimas.  A terra  é muito  fértil,  cria  muito  ga- 
do e tem  abundancia  de  peixe  e de  caça.  Perten 
ce  á 3 • div.  mil.  c ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.° 
3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Tbiago,  de  Anhães,  conc.  de 
Mouslo,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  O Salva- 
dor do  Figueiredo  d’*Uva,  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Ucha.  Caixa  do  guardar  pão,  e outras  vitua- 
lhas. 

Uchão.  Dispenseiro.  Chefe  official  da  Ucha 
ria,  casa  da  guarda  das  aves  e carnes  para  a 
mnza  dos  reis. 
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Ucharla.  Casa  onde  ee  guardam  as  viandas,  ! 
ou  dispensa,  no  palacio  real.  Encontra  se  mencio- 
nada em  autores  antigos.  Na  Chronica  de  D.  João 
II,  do  Rezende,  se  fala  «na  sua  ucfaaria  todolos 
pescados  bons,  e chacinas.» 

Ucharla.  Pov  na  freg.  de  N.  S * da  Purifica- 
ção, de  Villa  Maior,  couc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu. 

Uchas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha  do  Ze 
zere,  conc.  de  Baião,  distr  do  Porto. 

Ucongo  Pov.  e sobado  do  conc  do  Egito,  no 
distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Ucundo.  Pov.  do  sobado  de  Ucusso,  na 
freg  de  Nossa  Senhora  da  Conceição,  conc.  da 
Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental. 

Udata  Laia  ou  Lais.  Antiquíssima  cidade  do 
Lusitania,  da  actual  prov.  do  Minho.  Foi  municí- 
pio do  antigo  direito  latino,  e estava  situada  so- 
bre a mangem  esquerda  do  rio  Minho  Ptolomeu, 
na  dtscripção  da  chancellaria  de  Braga,  trata 
d’esta  cidade,  na  2.*  Táboa  da  Europa,  cap.  6.° 
diz  que  era  a capital  dos  povos  turolos , ou  turo- 
dos,  e lhe  dá  o nome  de  Udata  Laia , palavra  gre- 
ga, composta,  que  significa  Aguas  Laias,  em  la- 
tim Aquaelae 

Uèca.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  dc 
Angola,  África  Occidental. 

Cône  Pov.  do  sobado  dc  Lcmbelua,  no  caini 
nho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Uesca  (D.  Domingo  Solla, bispo  de).  Este  no 
tavel  prelado,  cujos  ascendentes  eram  de  origem 
portugueza  fda  collacção  ou  freguezia  de  S.  Pe- 
dro de  Sola  Rex,  julgado  de  Ponte  do  Limaj,  nas- 
ceu em  Aragão.  Os  seus  vastíssimos  conhecimen- 
tos em  theologia  e os  seus  dotes  de  eloquência 
elevaram  n’o  áquella  jerarchia  ecclcsiastica.  Du- 
rante o seu  governo  espiritual  fundou-se  e cons 
truiu-se  n’aquella  antiquíssima  cidade  o conven- 
to dos  dominicanos,  em  cuja  egreja  foi  sepultado 
D.  Domingo  Solla.  Em  1251  era  bispo  de  Uesca 
ou  Uesca.  A elle  se  refere  o «Diccionario  Biblio - 
grafico- Biográfico  de  Don  Miguel  Gomez  Uriel, 
Zaragoza,  1886,»  tomo  III,  pagija  219,2.*  co- 
lumna,  terminando  assim:  «Escribió  sobre  varlos 
puntos  de  religion  y las  fundaciones  de  dos  ca 
pellanias  » Esta  familia  Solla  teve  outros  homens 
notabilíssimos  no  clero.  Por  exemplo:  o padre 
Magino  Solla,  da  Companhia  de  Jesus.  A elle  se 
refere  Medina  na  sua  «Bibliografia  de  las  Islas 
Filipinas,»  a pagina  335,  n’estes  termos:  El  P . 
Magino  Solla  nació  em  Manresa  el  18  de  Diciem 
bro  de  1644,  y entró  en  la  Compahia  en  la  Pro 
vinda  de  Aragón.  Em  1666  pasó  á Filipinas, 
donde  profesó  á 2 de  Febrero  de  1669.  En  Manila 
leyó  artes  tres  anos  y cinco  teologia;  fui  vicerrector 
de  Cavite;  rector  de  Silang  tres  anos;  pasó  á Mè 
xico  como  procurador,  y alli  estuvo  otros  cinco 
anos,  y á su  regreso  fui  durante  dos  vicerrector  dei 
Colégio  de  Manila  y provincial.  Murió  en  Manila 
en  5 de  Julio  de  1696.  Publicou  em  1659  uma 
obra  notável  e raríssima,  com  o titulo  seguinte: 
Injormé  al  Rey  Nvestro  Senor,  Felipe  Quarto,  en 
fu  Real,  y Supremo  Confejo  de  las  índias,  dei  Ef 
tado  Eclefiaftico,  y Seglar,  de  las  Islas  Filipinas 
Por  el  padre  Magino  Sola,  de  la  Còpania  de  Ie- 
fus,  como  procurador  general  de  vno,  yotro  Efla 
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do  en  enlrambas  Cortes.  Esta  obra,  que  pertence- 
ra á bibliothoca  do  marquez  de  Ovando  Don  Fran- 
cisco Joséf  de  Ovando  y Solis,  appareccu  cm 
1912  á venda,  em  Madrid,  na  livraria  de  P.  Vin- 
del,  pela  quantia  de  8:000  pesetas,  como  se  póde 
vêrno  catalogo  intitulado  «Bibliotheca  Oriental,» 
tomo  II,  paginas  67, 68  e 69.  P.  Vindel,  diz  a pag. 
67 : El  P.  Magino  Solla  fui  comisionado  por  el 
Cabildo,  Justicia  y Kegimiento  de  la  ciudad  dc  Ma- 
nila para  representalros  en  México,  Madrid  y Ro- 
ma. El  informe  que  con  este  motivo  dirige  á Feli- 
pe IV  es  una  obra  verdaderamente  magna.»  Na 
bibliotheca  da  Casa  de  Ficalho  havia  esta  mes- 
ma obra,  encadernada  em  pergamiuho,  e tendo 
no  frontispício  o carimbo  usado  pelo  P.  Magino 
Solla,  que  figurava  um  castello.  Magino  Solla  des- 
cendia da  familia  portugueza  que  da  freguezia 
de  S.  Pedro  de  Sola  Rex  tirou  o seu  appellido,  á 
semelhança  de  tantas  outras  nobres  dc  Portu- 
gal. 

Ufe.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Salvador,  do 
Ganfei,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Julião,  de  Silva,  couc.  de  Bareellos, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lamellaa, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lou- 
renço,  de  Calvos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  dc 
Braga. 

Uguóm.  Regedoria  do  concelho  de  Perném, 
districto  de  Gôa,  na  índia. 

Ul.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis- 
tr. de  Aveiro,  bisp.  do  Porto;  417  fog.  e 1:801 
hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  est.  do  caminho  dc  ferro, 
da  linha  do  Valle  do  Vouga,  entre  a de  Oliveira 
de  Azemeis  e o apeadeiro  de  Travanca.  Está  si- 
tuada na  margem  do  rio  do  mesmo  nome,  a 3 k. 
da  séde  do  conc.  A pov.  é antiquíssima.  Na  egre 
ja  matriz  acha-se  uma  lapide  com  uma  inscrip 
ção,  a qual  foi  achada  cm  180J,  nos  alicerces  da 
antiga  egreja,  que  então  se  demoliu  para  se  cons- 
truir a actual,  e mandada  collocar  no  sitio  onde 
hoje  se  vo.  Encontraram  se  ainda  mais  objectos 
no  mesmo  local,  o que  faz  acreditar  que  a primi- 
tiva egreja  fôsse  construída  com  os  materiaes  de 
algum  edifício  romano.  Na  aldeia  do  Crasto,  uns 
400  m.  a Sü  da  egreja  matriz,  teem  se  encontra 
do  muitas  pedras  quadradas,  e vestígios  de  ali- 
cerces, provando  a existência  d’uma  pov.  n’aquel 
le  sitio,  com  toda  a probabilidade  romana.  Junto 
a esta  aldeia  é o sitio  da  Corredoura,  onde  diz  a 
tradição  ser  aqui  que  os  moiros  faziam  corridas 
de  cavallos,  torneios  e outros  jogos.  Passando  o 
rio,  mais  abaixo  pára  o O,  sóbe-se  o Monte  das 
Almas  da  Moira,  ao  qual,  em  antigos  documentos 
se  dá  o nome  de  Mamoinhas.  E’  atravessado  pe- 
los alicerces  de  um  muro,  ainda  bastante  visí- 
veis em  partes.  Isto  prova  com  evidencia,  que 
esta  terra  já  era  habitada  por  um  povo  pré  his- 
tórico, que  existiu  muitos  séculos  antes  da  inva 
são  dos  phenicios  e Jos  carthaginezes.  Pertence 
a pov.  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pequeno  rio  do 
distr.  de  Aveiro  N na  freg.  de  Carregosa,  corre 
para  SO,  passa  a 1 k.  a E de  Oliveira  de  Aze- 
meis, por  baixo  da  estrada  de  Arouca,  um  pouco 
mais  abaixo  sob  outra  ponte  da  estrada  de  (Joim 
bra  ao  Porto,  e finalmente  na  freg.  de  Ul, entran- 
do no  rio  Antua  com  7 k.  de  curso. 

Ulgueira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
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Assumpção,  dc  Collares,  conc.  de  Cintra,  distr.  de 
Lisboa. 

Ulla.  Pov.  da  região  do  Damba,  no  Zombe, 
cone.  de  S Salvador  c distr.  do  Congo,  prov.  do 
Angola,  África  Occidental. 

Ulmar.  Antiquíssima  pov.  da  Lusitania,  a que 
se  dá  hoje  o nome  de  Verride,  no  conc  de  Monte 
mór-o  Velho.  V.  Verride. 

Ulmar.  Nome  d’um  pantano  ou  lagôa  juuto  a 
Leiria,  que  el  rei  D.  Diniz  em  1291,  mandou 
abrir  e repartir  pelo  povo.  Fez  e6tas  partilhas, 
por  ordem  do  rei,  Fr.  Martinho,  monge  bernardo 
do  convento  de  Alcobaça,  e esmoler  mór  domes- 
mo  D.  Diniz.  Hqje  é um  terreno  cultivado  e mui- 
to fértil. 

Ulme.  Villa  e freg.  de  Santa  Maria,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc  da  Chamusca,  com . da 
Gollegã,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
345  fog.  a 3:067  hab.  Tem  esc.  do  sexo  rnasc.  e 
cst.  post.  Está  situada  n’um  valle,  junto  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tejo,  e a 8 da  séde  do  conc. 
Foi  séde  d’um  conc.  muito  antigo,  que  se  suppri- 
miu  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1855.  El- 
rei  D.  Sebastião  lhe  deu  foral  em  13  de  feverei 
ro  de  1561.  Foi  senhor  de  Ulme  e da  Chamusca 
o portuguez  degenerado  Ruy  Gomes  da  Silva, 
que  Filippe  II  de  Hespanha  fez  príncipe  de  Ebo- 
li.  A pedido  d’este  tal  príncipe  deu  o rei  caste- 
lhano o titulo  de  villa  á aldeia  de  Ulme,  em 
1594.  A villa  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  e cria  muito  gado  e colmeias. 
E’  também  abundante  de  peixe,  do  rio  Alpiarça 
e do  Tejo,  que  lhe  fica  perto,  ao  N.  Pertence  á 
1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  2,  com 
a séde  em  Lisboa. 

Ulmelra.  Pov.  na  freg,  do  Santíssimo  Nome  de 
Jesus,  de  Odivcllas,  conc.  de  Loures,  distr.  de 
Lisboa. 

Ulmeiro  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharinada 
Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Ulmera.  Pov.  da  regedoria  do  reino  de  Mon 
tael,  na  ilha  de  Timor,  na  Oceania. 

Ulombe.  Pov.  da  5.*  div.  (Lutete,)  do  conc. 
de  Pungo  Andongo,  distr.  de  Loauda,  prov  d'An 
gola,  África  Occidental. 

Ulongo.  Pov.  do  sobado  dc  Futila,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 

Ulopoto.  Pov.  do  sobado  de  Dala  ou  Ulopoto, 
na  3.*  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Ben- 
guella,  prov.  d’Angola,  África  Occidental  ||  Pov. 
na  circumscripção  militar  de  Sanguem,  no  con- 
celho e cominando  do  mesmo  nome,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Ulrich  (Juâo  Henrique).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Cbristo  e commendador  da  ordem  hespanhola 
de  Izabel  a Catholica,  vice-governador  da  Com- 
panhia do  Credito  Predial,  etc.  N.  no  Rio  de  Ja 
neiro  a 22  de  novembro  de  1851,  fal.  em  Lisboa 
a 19  de  janeiro  de  1895.  Era  filho  do  commcnda- 
dor  João  Henrique  Ulrich,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Luiza  de  Sá  Ulrich.  Vindo  para  Lisboa, 
seguiu  o curso  do  Lyceu  Nacional,  e depois  o 
curso  preparatório  dos  ofiiciaes  de  artilharia  na 
Escola  Polytcchnica,  que  não  pôde  concluir  por 
ter  adoecido  gravemente;  comtudo,  u’esta  escola 
obteve  o prêmio  na  cadeira  de  chimica  mineral, 
e distineção  nas  de  algebra  transcendente,  geome 
fria  analytica,  chimica  analytica,  etc.,  com  o que 
provou  a sua  assidua  applicação.  Percorreu  em 
242 


seguida,  para  complemento  da  sua  instmeção,  os 
principaes  paizes  da  Europa,  o visitou  o Urazil. 
Estando  casualmente  no  Funchal,  de  passagem 
durante  esta  viagem,  escreveu  e publicou:  Duas 
palavras  aos  leitores  das  aFarpas ,»  de  dezembro 
de  1872.  Em  1882  recebeu  a nomeação  de  vice- 
cônsul  do  Brazil,  e a imprensa  lisbonense,  men- 
cionando o despacho  do  governo  imperial,  elogiou 
as  qualidades  e o mérito  do  agraciado,  que  pas- 
sado algum  tempo  sollicitou,  e lhe  foi  concedida, 
a exoneração  de  taes  funeções.  Estabelecendo  a 
sua  residência  em  Portugal,  patria  de  seu  pae, 
dedicou  se  então  ao  commercio,  sem  descurar,  po- 
rém, os  estudos  litterarios  e scientificos,  para  que 
tinha  decidida  vocação.  Foi  director  da  Compa- 
nhia de  Minas  de  Santa  Eufemia,  secretario,  e 
depois  dircctor.thesoureiro  da  Sociedade  de  Geo- 
graphia,  de  que  fôra  um  dos  fundadores,  director 
da  Companhia  Nacional  de  Tabacos,  secretario 
das  Casas  de  Asylo  da  Infancia  Desvalida;  vice- 
governador  da  Companhia  do  Credito  Predial, 
cargo  que  exercia  quando  falleceu  A pedido  do 
editor  Antonio  Maria  Pereira,  traduziu  o Tratado 
do  jogo  do  bilhar,  o qual  se  publicou  com  as  suas 
iniciaes  Collaborou  na  Revista  de  Portugal  e 
Brazil.  Para  o Diccionario  Popular , dirigido  por 
Pinheiro  Chagas,  também  escreveu  alguns  arti- 

fos.  São  filhos  de  João  Henriqne  Ulrich  os  srs. 

'ernando  Ennes  Ulrich,  João  Henrique  Ulrich, 
advogado  e vice-governador  do  Banco  Nacional 
Ultramarino,  e o dr.  Ruy  Ennes  Ulrich,  a quem 
se  refere  o artigo  seguinte. 

Ulrich  (Ruy  Ennes).  Doutor  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Lente  na  mesma  Uni- 
versidade, de  que  pediu  a sua  exoneração  em  fins 
de  1910.  Vogal  eleito  pelos  juristas  para  a Junta 
do  Credito  Publico  Nasceu  em  Lisboa,  freguezia 
dos  Martyres,  a 20  de  abril  de  1833.  E’  filho  de 
João  Henrique  Ulrich,  (V.  este  nome),  e de  D. 
Maria  Christina  de  Orta  Euues  Ulrich,  natural 
de  Lisboa  e fallecida  na  mesma  cidade.  Casou  a 
22  de  abril  de  1907  na  freguezia  de  Santos-o  Ve- 
lho com  D.  Genoveva  de  Lima  Mayer  Ulrich,  na- 
tural da  freguezia  da  Lapa,  filha  de  Carlos  de 
Lima  Mayer, -natural  e fallecido  em  Lisboa,  e de 
D.  Amélia  Veiga  dc  Araújo  Mayer,  natural  da 
mesma  cidade.  Cursando  distinctamente  a Uni- 
versidade, onde  se  matriculou  no  anno  lectivo  de 
1899-1900,  douterou-se  em  1905,  sendo  nomeado 
lente  em  seguida,  logar  que  desempenhou  com  o 
maior  brilho,  como  se  comprova  pelas  lições  pu- 
blicadas. Em  21  de  agosto  de  1911  foi  eleito  pe- 
los juristas  primeiro  vogal  substituto  para  a Jun- 
ta do  Credito  Publico  no  triennio  de  1911-1914, 
sendo  chamado  a substituir  um  vogal  cffectivo  da 
mesma  Junta  em  7 de  setembro,  servindo  até  5 de 
novembro  seguinte.  Chamado  novamente,  em  25 
do  mesmo  mez,  ficou  até  6 de  janeiro  de  1912.  Dos 
seus  trabalhos  universitários  estão  publicados  os 
seguintes:  Theses  ex  universo  jure,  Coimbra,  1906; 
Sciencia  e administrando  colonial,  vol.I — Introduc 
ção,  Coimbra,  1908,  (Lições  em  1907  1908,1;  Polí- 
tica colonial , Coimbra,  1909.  (Lições  em  1908- 
1909,1;  Estudos  de  economia  social : Vol.  I — Crises 
econômicas  pertuguezas,  Coimbra,  1902;  vol.  II: 
Legislação  operaria  portuguesa,  Coimbra,  1906, 
('Dissertação  para  a licenciatura^;  Estudo  sobre 
a condição  legal  das  ordens  e congregações  religio 
sas  em  Portugal,  Coimbra,  1905  ('Dissertação  pa- 
ra a 13.*  cadeira,);  Da  bolsa  e suas  operações, 
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Coimbra,  190ò,  (Dissertação  iuaugural);  Do  re 
porte  no  direito  commercial  portuguez,  Coimbra, 
1906,  (Dissertação  de  concurso  ; Economia  Colo- 
nial, lições  feitas  ao  curso  do  4.°  anno  jurídico 
no  auno  de  1909  1910,  vol.  I,  Coimbra,  1910.  No 
Boletim  da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
publicou  na  29.»  serio  — 1911 — um  importante  tra- 
balho intitulado  Regímen  monetário  colonial.  No 
pouco  tempo  em  que  permaneceu  na  Junta  do 
Credito  Publico  redigiu  varias  Consultas,  achan- 
do-se publicadas  duas  das  mais  importantes:  Con- 
sulta de  30  de  dezembro  de  1911  sobre  Dotação  da 
Divida  Interna  e Consulta  de  6 de  janeiro  de  1912 
sobre  a Divida  Inscrita,  Lisboa,  1913. 

Ultima  Terra.  Pov.  do  sobado  e conc.  do 
Cabinda,  na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Ultra  Machado  (Alberto  Telles  de).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  do  Coim 
bra,  chefe  da  repartição  da  direcção  geral  dos 
negocios  ecclesiasticos,  professor  do  lyceu,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
E’  natural  da  ilha  Terceira  Escreveu:  Contos 
açorianos.  D.  Affonso  VI,  fragmento,  Angra 
do  Ueroismo,  1857;  Rimas,  Coimbra,  1863;  Lord 
Byron  em  Portugal,  Lisboa,  1879.  Tem  collabo- 
rado  no  Occidenle,  Archivo  Pittoresco  e Esmeral- 
da Atlantica,e  traduziu  do  inglez,  firmando  os  seus 
artigos,  com  o nomo  de  Alberto  TeLes  uns  li- 
vros que  fôram  distribuídos  gratuitamento  pe- 
lo sr.  Julio  do  Andrade  ás  escolas.  V.  Andrade 
(Júlio  de). 

Umbigo.  V.  Armadura. 

Umboma.  Pov.  e freg.  econc.  de  Santo  Anto- 
nio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Umborcul.  Aldeia  pertencente  ádivisão  Etly- 
Pahw,  ao  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  concelho, 
de  Nagar  Avely,  districto  de  Damão,  na  Índia. 

Umbria.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Romão, 
de  Alferce,  conc  de  Mouchique,  distr.  de  Faro. 

||  Santa  Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  conc.  de 
Tavira,  do  mesmo  districto. 

Umpanzo.  Pov.  da  3.»  div.  do  • conc.  do  Alto 
Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola,  Afri 
ca  Occidedtal. 

Lpmungo  Pov.  da  freg  è conc.  de  Sauto  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  de  An 
gola,  África  Occidental. 

Umthô.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
regedoria  do  Sócca,  distr.  do  Congo,  prov.  d’An 
gola,  África  Occidental. 

Umvuma.  Pov.  do  sobado  do  Congo  Ialla,  no 
conc.  de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Con- 
go, prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Uncollo.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  Anto- 
nio do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Undanga  Pov.  do  sobado  do  Quimbuebué,  na 
7.*  div.  do  conc.  de  Cacouda,  distr.  de  Beoguella, 
prov.  d’Angola,  África  Uccideutal. 

Cndorna.  Aldeia  da  regedoria  de  Malcornéra, 
no  conc.  de  Qucpém,  districto  de  Gôa,  na  In 
dia. 

Unga.  Pov.  do  sobado  de  Lué,  no  conc  de  S. 
Salvador,  distr  do  Congo,  prov.  d’ADgola,  África 
Occidental. 

Ungoio  Ancanga.  Pov.  da  freg.  e conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov. 
d'Angola,  África  Occidental. 


Ungulla  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Zeuza, 
do  Goluugo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Unhaca.  V.  Inhaca. 

Unhaes.  Rio  do  distr.  de  Cc.imbra.  N.  na  serra 
de  Açôr,  a 10  k.  ao  E de  Fajão,  corre  para  SO 
descrevendo  varias  curvas,  passa  ao  N e ao  NO 
da  Pampilho8a,  a 4 k ao  S de  Alváros,  e vae 
desaguar  no  rio  Zezere,  depois  de  50  k.  de  cur- 
so. 

Unhaes  da  Serra.  Pov.  e freg  de  Santo  Alei- 
xo,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Co- 
vilhã, distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guar- 
da; 333  fog.  e 1:508  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os 
sexos,  est.  post.,  hotéis,  fabricas  de  lanifícios,  so- 
ciedades de  recreio:  Casino  Estrella,  Parque, 
Philarmonica  Estrella.  Está  situada  n’um  valle 
cercado  de  alcantilada  serrania,  na  margem  de 
um  pequeno  affluente  do  rio  Paul,  na  estradada 
Covilhã  a Alvôco  da  Serra,  a 23  k.  da  séde  do 
conc.  A terra  é muito  abundante,  sobretudo  em 
milho,  batatas  e castanhas.  A 20  m.  da  pov.,  pa- 
recendo dimanar  da  mesma  origem,  commuin 
também  ás  Caldas  de  Manteigas,  surgem  em  di- 
versos pontos  nasceutes  de  agua  therrral,  das 
quaes  duas,  a dos  Banhos  e a da  Fonte  de  Corti- 
ço, para  uso  interno,  são  as  mais  importantes. 
Distam  entre  si  uns  15  m.  Aquella  foi  aprovei 
tada  para  um  pequeno  estabelecimento  baluear, 
regularmente  concorrido,  de  aspecto  exterior  si- 
milhante  a uma  ermida.  Actualmento  é uma  casa 
de  construcção  moderna,  sendo  as  aguas  explo- 
radas pela  camara  municipal  da  Covilhã.  A tem- 
peratura é de  13  °,  podendo  elevar-se  artificial- 
mente. Ha  tres  classes  de  banhos,  tendo  facul- 
tativo na  epoca  baluear.  O sitio  é muito  pitto- 
resco e muito  afamado  pelos  seus  bons  ares.  O 
estabelecimento  balnear  tem  divisões  de  quartos 
muito  confortáveis,  banheiras  de  louça  e de  zinco, 
apparelhos  para  duches,  bauhos  de  chuva,  etc. 
As  aguas  fôram  analysadas  em  1881  por  Leonar- 
do Torres  o Augusto  Medina.  Mais  tarde  fôram 
também  analysadas  por  Emilio  Dias.  Sãô  muito 
recommendadas  e proveitosas  no  tratamento  das 
doenças  de  pelle.  Descobriu-se  ha  pouco  uma  nas 
cente  de  agua  ferrea.  Bibliographia:  Aguas  mi- 
neraes,  Beira  Baixa,  por  A.  J.  dos  Santos,  na 
Galeria  Medica  do  Porto,  1815;  Resoluções  do  Con 
selho  de  Estado , por  José  Silvestre  Ribeiro,  tomo 
IX,  pag.  225;  Expedição  scientifica  á serra  da 
Estrella  cmli:81,  Subsecção  de  hydrologia  miuero- 
medicinal,  relcçtorios  dos  srs.  Leonardo  Torres  e 
Jacinto  Augusto  Medina,  publicação  da  Socieda- 
de de  Geographia  de  Lisboa;  Lisboa,  1883.  Unhaes 
da  Serra  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco. 

Unhaes  o Velho.  Pov.  e freg.  de  S.  Matheus, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  c com.  da  Pampilhosa, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  157  fog  e 710  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  e uma  fabrica  de  velas  de  cêra.  Está 
situada  nas  nascentes  do  rio  Unhaes,  a 20  k.  da 
séde  do  conc.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em  Coim- 
bra. 

Unhão  (Fernão  Telles  de  Menezes , I o conde  de). 
Eta  o 9.®  senhor  da  villa  de  Unhão,  de  Gcstaçô, 
da  houra  da  villa  de  Meinedo,  que  hoje  é apenas 
uma  aldeia,  e d’outras  muitas  terras.  Era  filho  2.® 
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dc  Ayres  Gomes  da  Silva,  3.°  senhor  do  Vagoj, 
e de  sua  mulher,  D.  Brites  de  Menezes,  da  qual 
tomou  o appellido;  mas  a sua  varonia  é a dos  Sil- 
vas, de  Vagos,  em  cuja  casa  andava,  desde  25  de 
junho  de  139 4,  o senhorio  de  Unhão-  Descendia 
de  D.  Gonçalo  Gomes,  rico-homem  do  tempo  de 
D.  Aftonso  Henriques,  e de  sua  mulher  D.  Leo- 
nor  Gonçalves  Coutinho.  O titulo  de  conde  de 
Uuhão  foi  creado  por  Filippe  IV  de  Hespaoha 
e III  de  Pottugal,  em  7 de  junho  do  auno  de  1630. 

Unhão  (Fernão  Telles  de  Menezes  e Castro,  3 ° 
conde  de).  Commendador  de  Ourique,  do  conselho 
de  el  rei,  11.®  senhor  da  villa  de  Unhào,  e de  to- 
da a casa  de  seus  paes,  os  2.®*  condes  do  mesmo 
titulo  (V • adeante).  Falleceu  a 30  de  agosto  de 
1687.  Casou  com  D.  Maria  de  Lencastre,  aia  de 
D.  João  V e dos  iufantes  seus  irmãos,  e depois 
camareira  mór  da  rainha  I).  Maria  Anna  d’Aus 
tria.  Esta  senhora,  quando  enviuvou,  foi  elevada 
a marqueza  de  Unbão.  Fal.  em  19  de  outubro  de 
1789,  com  83  annos  de  edade,  e 49  de  serviço  no 
paço.  Era  filha  do  4.®  conde  de  Santa  Cruz,  D. 
Martiuho  Mascarenhas,  e de  sua  mulher  D.  Ju- 
liauna  de  Lencastre,  filha  de  D.  Manrique  da  Sil- 
va, 1.®  marquez  de  Gouveia,  5.®  conde  de  Porta- 
legre, mordomo  mór  de  D.  João  IV,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  de  Lencastre 

Unhào  (D.  João  Xavier  Telles  de  Menezes  e 
Castro , 5.®  conde  de).  Era  o 13.®  senhor  da  villa 
de  Unhào,  o de  toda  a casa  de  seus  paes,  os  4.°* 
condes  do  mesmo  titulo  (V . adeante ).  N.  a 13  de 
janeiro  de  1703,  sendo  seu  padrinho  de  baptismo 
o príncipe  D.  João,  depois  D.  João  V.  Foi  coro 
nel  do  regimento  de  iufautaria  de  Lagos,  quan 
do  seu  pae  era  governador  e capitão -general  do 
Algarve,  passando  mais  tarde,  uo  mesmo  posto, 
para  o regimento  de  Cascaes.  Em  1750  foi  feito 
deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados,  e no  mes 
mo^anuo  nomeado  gentil  homem  da  camara  de  D. 
João  V.  Em  1751  teve  a promoção  de  general  de 
batalha,  e de  governador  das  armas  da  Beira-  Em 
1752  foi  como  embaixador  á côrte  de  Madrid  Ca 
sou,  a 28  de  agosto  de  1741,  com  D.  Maria  José 
da  Gama,  marqueza  de  Niza. 

Unhào  (D.  Rodrigo  Xavier  Telles  de  Menezes 
Castro  e Silveira,  4°  conde  de).  Foi  o 12»  senhor 
da  villa  de  Uuhão,  e de  toda  a casa  de  seus  paes, 
os  o.°*  condes  de  Unhào,  que  era  uma  das  mais 
ricas  casas  de  Portugal,  no  seu  tempo,  pois,  além 
do  senhorio  do  concelho  e honra  de  Uuhão,  eram 
também  senhores  dos  concelhos  e honras  de  Ce- 
paes,  Gestaçô,  Meinedo  e Ribeira  de  Soaz;  e dos 
coutos  de  1 arada  de  Bouro  e Pouzella:  e das 
com  meu  das  do  Ourique,  da  ordem  de  S.  Thiago: 
. anta  Mana  d Alcaçova,  de  Santarém;  Nossa  Se- 
nhora de  Souzel;  Santa  Maria,  de  Pernes;  Arru 
da  os  izog8,  e Azoia,  da  ordem  de  Aviz;  de  S. 
lat  ieus,  de  boure;  e dos  Casaes,  no  termo  do 
Cintra,  da  oídem  de  Christo.  Foi  coronel  de  um 
regimento  de  ordenauças  da  côrte,  do  conselho 
de  guerra  evédor  da  fazenda,  da  repartição  do 
reino,  gentil-homem  da  camara  de  D.  João  V;  de- 
putado da  Junta  dos  Trcs  Estados,  cujo  logar 
serviu  longos  annos,  governador  e capitão  gene 
ral  do  Algarve.  Casou  a 29  de  janeiro  de  1702, 
com  ü.  Victonade  Tavora,  filha  de  Miguel  Car 
os  ( e ^vora,  2.®  coude  do  S.  Vicente,  e de  sua 
mu  ier,  . ! ana  Caetana  da  Cunha,  filha  e her- 
Vicm.tí  °a0  N",,C8  da  Cuüha>  1.*  eonde  de  S. 
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Unhão  (1)  Rodrigo  Xavier  Telles  de  Castro  e 
Silveira,  6.°  conde  de).  Foi  o 14.®  senhor  de  Unhão, 
herdando  não  só  a casa  de  seu  pae,  o 5.®  conde 
do  mesmo  titulo,  mas  também  a de  sua  mão,  pe- 
lo que  ficou  sendo  conde  de  Unhão  e da  Vidi  - 
gueira,  marquez  de  Niza  (V.  este  titulo),  senhor 
do  almirantado  do  mar  da  Índia,  e dos  morgados 
do  Boquilobo,  de  S.  Matheus,  de  Santo  Eutropio, 
da  Foz;  e dos  casaes  de  Niza,  Cascaes,  Unhão, 
Castanheira  e Castro  Daire.  D’esta  maneira  se 
reuniram,  n’um  só  indivíduo,  o marquezado  de 
Niza,  e os  condados  de  Unnão  e Vidigueira.  O 
brnzão  d’estes  nobres  fidalgos  é o dos  Gamas, 
também  usado  pelos  condes  da  Vidigueira,  e mar- 
quezes  de  Niza,  já  descripto  no  vol.  V do  Portu 
gal , a pag.  69.  A filha  do  ultimo  marquez  de  Ni 
za,  D.  Eugenia  Telles  da  Gama,  foi  dama  cama- 
rista da  rainha  D.  Maria  Pia,  e por  occasião  do 
centenário  da  índia,  em  18  *8,  foi  agraciada  com 
o titulo  de  marqueza  de  Unhão. 

Uohão  (Ruy  Telles  de  Menezes  e Castro , 2.® 
conde  de).  Commendador  de  Alcaçova  de  Santa- 
rém, 10.®  senhor  de  Unhão  e do  conselho  d’el-rei, 
etc.  Era  filho  do  1.®  conde  do  mesmo  titulo,  e fal. 
em  1671.  Casou  duas  vezes:  a 1.*  com  D.  Julian 
na  Maria  Maxima  de  Faro,  duqueza  viuva  de  Ca- 
minha, 4 ' senhora  do  condado  de  Faro,  fallecida 
a 22  de  março  de  1651.  Era  filha  e herdeira  de 
I>.  Diniz,  2.®  conde  de  Faro,  e de  sua  mulher, 
D.  Magdalena  de  Lencastre,  filha  de  D.  Álvaro, 
3.»  duque  de  Aveiro.  Em  segundas  núpcias  casou 
com  D.  Julianna  Luiza  de  Lencastre,  filha  de  seu 
primo  D.  Rodrigo  de  Lencastre,  commendador 
de  Coruche,  e de  sua  mulher,  D.  Ignez  de  Noro 
uha,  filha  dos  3.°’  condes  de  Aveiras. 

Unhão.  Pov.  e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  o com.  de  Felgueiras,  distr.  e b’3p. 
do  Porto;  136  fog.  e 529  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  hospital,  pharmacia,  esco- 
las de  ambos  os  sexos,  e uma  sociedade  de  re- 
creio: Grupo  Musical  de  Unhão.  E'  pov.  muito 
antiga,  foi  villa  e séde  d um  conc.  do  seu  nome. 
El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 
20  de  março  de  1515.  A terra  é fértil  em  cereaes, 
frueta,  vinho  verde,  liuho,  etc.  Cria  muito  gado 
de  toda  a qualidade,  e o rio  Sousa,  que  lhe  pas- 
sa proximo,  a fornece  de  algum  peixe  miudo.  Os 
condes  de  Unbão,  como  senhores  donatários  d'es- 
ta  villa,  nomeavam  todas  as  justiças  e tiuham  um 
escrivão  privativo,  para  instituições  de  prazos, 
execuções  e penhoras,  por  dividas  á casa.  O con- 
celho do  Unhão  tinha  10  freguezias.  Os  seus 
paços  do  concelho  deixaram  de  existir  ha  muitos 
annos,  e d’elles  já  não  ha  o menor  vestígio. 
Unhão  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Amaran- 
te. 

Unhos  Pov.  e freg.  de  S.  Silvestre,  da  prov 
da  Extremadura,  conc.  de  Loures,  com.,  distr.  e 
patriarc  de  Lisboa;  113  fog  e499  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.,  est.  post.  e uma  fabrica  de  lanifí- 
cios Está  situada  a 3 k.  da  margem  direita  do 
rio  Tejo  e a 10  da  séde  do  conc.  Seguudo  o Ca- 
talogo dos  bispos  de  Lisboa  do  arcebispo  D.  lio 
drigo  da  Cunha,  esta  egreja  foi  fuudada  em  1277, 
pelo  bispo  D.  Matheus.  Dizem,  porém,  que  no 
cartorio  da  egreja  ha  um  documento,  pelo  qual 
consta  que  ella  já  existia  em  1257.  O que  parece 
estar  avoriguado  é que  a egreja  já  existia  em 
1259  quando  D.  Matheus  foi  feito  bispo,  e que 
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1277  seja  a data  cm  que  este  bispo  a elevou  a | 
matriz  de  uma  freg.  que  eutâo  crcou.  A pov.  es- 
tá situada  em  terreuo  pouco  aceidentado,  juuto 
ao  rio  Friellas,  ou  de  Sacavem,  que  a réga  e 
fertilisa.  Pertence  á 1*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  5,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Universidade.  V.  Coimbra. 

Uno  Ilbota  do  arcbipelago  do  Bijagoz,  na  Gui 
né,  África  Occidental.  E’  a mais  Occidental  do  ar- 
chipelago. 

Unssadi.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  no  distr.  do  Congo,  prov.  d’Ango- 
la,  África  Occidental. 

Urbão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Ta 
rouquella,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Urgal.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Uply-Pahw.  Denominação  dada  á divisão  do 
concelho  de  Nagar-Avely,  ao  sul  do  rio  Sandal- 
calo,  no  districto  de  Damão,  na  índia. 

Urgelra  (Bento  Leite  Jiibeiro  e Silva,  2 4 ba 
rão  de).  Fidalgo  cavai  leiro  da  Casa  Real.  N.  em 
Valença,  sendo  filho  dos  l.°*  barões  do  mesmo  ti- 
tulo. (V.  o artigo  seguinte).  Casou  a 22  de  feve- 
reiro de  1875  cem  D.  Maria  Izabel  Teixeira  Lei- 
te Ribeiro,  filha  de  Marcos  José  Teixeira,  e de 
sua  mulher  D.  Adelaide  Izabel  Julia  Teixeira, 
filha  do  2.°  barão  do  Vallado,  Raymundo  Correia 
Pinto  Tameirão,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Ju- 
lia Teixeira  Pinto  Basto.  Fci-lhe  renovado  o 
titulo  de  barão,  por  decreto  de  17  de  abril  de 
1881. 

Urgelra  (Manuel  Leite  liibeiro  e Silva,  I o 
barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com- 
mendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa,  e da  ordem  hespa- 
nhola  de  Carlos  III;  gran-cruz  de  Izabel  a Ca- 
tholica,  também  de  Hespanba;  deputado  em  duas 
legislaturas;  rico  proprietário,  etc.  N.  em  Va- 
lença, e fal  a 4 de  fevereiro  de  1883.  Pertencia 
á distincta  familia  dos  Cerijinhas . Possuia  uma 
importante  quinta  na  aldeia  de  Urgeira,  que  lhe 
deu  o titulo.  N’esta  quinta  ensaiou  a cultura  da 
beterraba  com  magnificos  resultados,  ü titulo 
foi  -lhe  concedido  por  decreto  de  4 de  janeiro  de 
1877. 

Urgeira.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  dos 
Anjos  e conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Urgeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domingos,  de  Ja- 
neiro de  Baixo,  conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de 
Coimbra. 

Urgezes.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  o com.  de  Guimarães,  dis 
tr.  e arceb  de  Braga;  208  fog.  e 914  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e uma  fabrica  de  luz  electrica. 
Dista  2 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.4  20,  com  a sé- 
de em  Amarante. 

Urguelra.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  182  fog.  e 739  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  na 
estrada  de  Sabugal  a Sortelha,  a 4 k.  da  séde  do 
conc.  1 ambem  é conhecida  pela  denominação  de 
Aldeia  de  Santo  Antonio.  E’  pouco  fértil;  cria  ga- 
do de  toda  a qualidade,  e tem  caça  grossa  e miú- 
da. Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n 4 21,  com  a séde  em  Castello  Branco.  || 


| Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Jarmcl- 
lo,  conc.  e distr.  da  Guarda.  ||  S.  Martinho,  dc 
Macieira  d’Alcobã,  conc.  de  Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Martinho  da  Cortiça,  conc.  de  Arga- 
nil,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Pena  Verde,  conc.  de  Aguiar  da  Beira,  distr.  da 
Guarda.  ||  S.  Thiago,de  Valladares,conc  de  Baião, 
distr.  do  Porto. 

Urjal.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eula- 
lia,  de  Gondar,  conc.  de  V.  N.  da  Ccrveira,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Julião,  do  Lage, 
conc.  de  Villa  Verdo,  distr.  dc  Braga. 

Urjarlça  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da 
Conceição,  dVAlvorge,  conc.  d’Ancião,  distr.  dc 
Leiria  ||  Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Urmal.  Pov.  da  freg  de  N S.*  da  Purificação, 
de  Montelavar,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Urinar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Samuel,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coim 
bra. 

Urmeira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
Baptista,  do  Lumiar,  3.°  bairro  de  Lisboa.  ||  Sau- 
tissimo  Nome  de  Jesus,  d’Odivellas,  conc.  de  Lou- 
res,  distr.  de  Lisboa. 

Urmelro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catharina  da 
Serra,  couc.  e distr.  de  Leiria. 

Urqaeira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourcm,  distr.  de 
Santarém. 

Urra.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Portale- 
gre; 1:510  fog.  e 6:405  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Está  situada  a 3 k.  da  margem 
direita  do  rio  Caia  ou  Caiolla,  na  estrada  de  Por- 
talegre a Arronches,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  Es- 
ta freg.,  para  effeitos  civis,  está  annexada  á da 
Sé.  A terra  é fértil  cm  cereaes;  tem  muitos  e 
grandes  montados,  que  criam  muitas  varas  dc 
porcos.  Cria  muito  gado.  Antigamente  tinha  juiz 
de  vintena,  feito  pela  camara  de  Portalegre. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e 
res  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantcs. 

Urraca  (D).  Rainha  de  Portugal,  mulher  de 
D.  Affonso  II.  Era  filha  de  D.  Affonso  IX,  do 
Ca8tella.  e irmã  da  rainha  de  França  D.  Branca, 
mãe  de  S Luiz  Casou  com  D.  Affonso,  herdeiro 
do  tbrono  de  Portugal,  ainda  em  vida  de  D San- 
oho  I,  em  1209,  e fal.  em  Coimbra  a 30  de  no- 
vembro de  1220  Este  casamento  deu  origem  ás 
luetas  travadas  entre  D.  Sancho  I e o bispo  do 
Porto  D.  Martinho  Rodrigues.  Quando  D.  Affon- 
so e sua  mulher  passaram  pouco  tempo  depois  de 
casados  por  esta  cidade,  aquelle  prelado  recusou 
se  a recebei  os  procissionalmente,  allegando  que 
eram  parentes.  Era  um  pretexto  a que  o bispo 
se  soccorria,  porque  o chefe  da  egreja  havia  au- 
torisado  o casamento  e,  portanto,  sobre  a sua  le- 
galidade não  podiam  existir  duvidas.  D.  Marti- 
nho, porém,  era  teimoso  e irascível,  e esse  feitio 
do  seu  caracter  custou  lhe  bem  amargos  dissabo- 
res. (V.  Rodrigues,  D.  Martinho).  D.  Urraca  te- 
ve 4 filhos,  2 dos  quaes  reinaram,  D.  Sancho  II 
e D.  Affonso  III  (V.  estes  nomes).  Felizmente  pa- 
ra ella,  não  teve  de  soffrer  com  as  luetas  que  de- 
ram em  resultado  a deposição  de  D.  Sancho  II  o 
a acclamação  de  seu  irmão,  porque  fallcceu  3 an- 
nos  antes  do  seu  marido.  D Urraca  nunca  se  in- 
trometteu  nos  negocios  políticos,  cuidando  ape- 
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nas  da  educação  dos  filhos  e dos  uegocios  inler 
nos  da  sua  casa  Foi  sepultada  do  mosteiro  d’Al- 

cobaça. 

Urraca  (D.).  Iufanta  de  Portugal,  filha  do 
conde  D.  Henrique,  e de  sua  mulher  a infanta- 
rainha  D.  Thereza.  N.  em  Guimarães,  sondo  mais 
velha  que  D.  Affonso  Henriques.  Casou  com  Ber- 
nardo Peres  de  Trava,  irmão  de  Fernão  Peres 
de  Trava,  que  foi  amante  de  sua  mãe- 

Urraca  (D)  Infanta  de  Portugal.  N. a 1118,  e 
fal.  a 16  de  novembro  de  1171.  Era  filha  de  D. 
Affonso  Henriques.  Casou  em  1165  com  D.  Fer- 
nando II,  rei  de  Leão.  Este  casamento  não  impe- 
diu D.  Affonso  Henriques  de  fazer  guerra  ao  gen- 
ro, em  que  foi  infeliz,  porque  n'ella  lhe  succedeu 
o grande  desastre  de  Badajoz. D.  Fernando  portou- 
se  generosamente  com  o seu  sogro,  mas  em  1171, 
com  o pretexto  de  parentesco,  pretexto  vulgar 
n'es8e  tempo,  divorciou-se. 

Urraca  (D.).  Filha  bastarda  de  D.  Sancho  I, 
c por  isso  conhecida  pelo  nome  de  Urraca  San- 
ches.  Sua  mãe  chamava-se  D.  Maria  Annes.  Casou 
com  um  neto  de  Egas  Moniz,  e foi  testamenteira 
da  infanta  D.  Mafalda. 

Urraca  (D.)  Filha  bastarda  de  D.  Affonso 
III,  que  casou  com  D.  Pedro  Aunes, fronteiro  da 
província  de  Traz  os  Montes.  Com  o mesmo  nome 
houve  outra  filha  illegitima  do  referido  monarcha, 
a qual  viveu  no  convento  de  Lorvão,  onde  fal.  a 
4 de  novembro  de  1281. 

Urraca.  Povoações  uas  freguez:as:  S.  Fran- 
cisco d’A88Ís,  d’Amieira,  conc.  d’01eiros,  distr.  de 
Castello  Branco  ||  N S.*  do  Monte,  de  Caparica, 
conc.  d’Almada,  distr.  de  Lisboa. 

Urraes  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Ce 
pães,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Urrô  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  d’Aveiro, 
bisp.  do  Porto;  68  fog.  e 841  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  di- 
reita do  rio  Pedonde,  e a 7 da  séde  do  conc.  O 
antigo  nome  d’esta  freg.  era  Valle  de  Arouca.  A 
egreja  era  muito  antiga  e de  architectura  gothi- 
ca.  A terra  é fertilíssima  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  paiz,  e cria  muito  gado.  Nos  seus 
montes  ha  abundancia  de  caça,  eo  rio  Arda,  que 
atravessa  a freg.,  lhe  fornece  algum  peixe  miúdo. 
Do  mar,  que  lhe  fica  a 40  k.  a O,  lhe  vem  bas 
tante  peixe  fresco  e salgado  Pertence  á 3.*  div 
mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  6,  com  a séde 
no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  o com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  77  fog.  e 302  hab.  Está  situada  a 6 k da 
séde  do  coue.  e perto  do  rio  Sousa.  A terra  é fér- 
til; cria  gado,  tem  caça,  e algum  peixe  miudo 
que  lhe  vem  do  citado  rio.  |)  Pov.  na  freg.  de  San- 
to André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de  Mar- 
co de  Cauaveze8,  distr.  do  Porto. 

Urros.  Pov.  e freg.  de  S.  Bnrtholomeu,  da 
prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  da  Torre 
de  Moncorvo,  distr  e bisp.  de  Bragança;  325  fog. 
e 1:217  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e uma  feira  no  1.®  domingo  de  cada  mez . 
Está  situada  n’um  alto,  a 2 k da  margem  direita 
do  rio  Douro,  e a 13  da  séde  do  conc.  A pov.  é 
antiquíssima,  e já  existia  no  tempo  dos  romanos, 
mas  ignora-se  o nome  que  tinha  n'cssa  epoca,  no 
que  ha  duvidas  e contestações.  Esta  freg.  tinha 
fôro  de  villa  nos  princípios  da  mouarchia,  mas 
não  teve  nunca  foral  proprio,  regendo-se  pelo  da 
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Torre  de  Moncorvo.  Ha  aqui  minas  de  chumbo, 
estanho,  enxofre,  terro  e carvão,  mas  nenhuma 
tem  sido  explorada  No  sitio  chamado  da  Ferra- 
ria, ha  vestígios  de  antiga  lavra  de  minas,  e uma 
nascente  de  aguas  ferreas,  que  parece  não  terem 
sido  ainda  analysadas,  mas  que  dizem  haver  pes- 
soas que  teem  tirado  bom  resultado  no  tratamen- 
to de  doenças  do  estomago.  O terreno  da  pov.  é 
fértil  em  cereaes,  vinho,  azeite,  fructas,  princi- 
palmente amêndoas,  e outros  generos  agrícolas. 
Também  cria  gado,  de  todaaqualidade,e  nos  seus 
montes  ha  abundancia  de  caça  Pertence  á 5.®. 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Urròs.  Pov.  e treg  de  Santa  Maria  Magiale 
na,  da  prov.  de  Traz-os -Montes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  19ò  fog. 
e 802  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  e est. 
post.  Está  situada  nas  proximidades  da  margem 
direita  do  rio  Douro,  na  estrada  da  Bemposta  a 
Miranda,  a 20  k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil  em 
cereaes,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  a.°  10,  com  a sé- 
de em  Mirandella. 

Urval.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Adrião,  de  Ce- 
ver,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real. 

Urzal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  O’  do  Porte, 
de  Reguengo  da  Carvoeira,  conc.  de  Mafra,  dis- 
tr. de  Lisboa. 

Urzao.  Pov.  do  conc.  de  Sanquelim,  Novas  Con 
quistas,  no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  índia  Tem  es- 
cola. 

Urzelbe.  Pov.  na  freg.  do  Espirito  Santo,  de 
Lamas,  conc.  de  Miianda  do  Corvo,  distr.de  Coim- 
bra 

Urzellna.  Ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  pov.  e 
freg.  de  S.  Matheus,  no  conc.  de  Velas,  com.  da 
ilha  de  S.  Jorge,  distr.  e bisp.  de  Angra  do  He- 
roísmo; 315  fog.  e 1:173  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  est.  post.,  medico  e pharmacia.  Dis 
ta  10  k.  da  séde  do  conc.  Pertence  ao  commando 
mil.  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.® 
25,  ccm  a séde  em  Angra  do  Heroísmo. 

Usagem  V.  Costumagem. 

Usgáo.  Regedoria  do  concelho  de  Sanquelim, 
districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehendeudo  a po- 
voação de  Gaugém. 

Usque  (Samuel).  Judeu,  nascido  cm  Lisboa,  e 
que  floresceu  no  século  xvi  Era  filho  de  Salomão 
Usque,  que  nascera  tambera  em  Lisboa,  no  anno 
de  1507,  e por  causa  das  perseguições  da  Inqui 
sição,  foi  para  Italia,  com  os  seus  dois  filhos,  Sa- 
muel e Abrahão,  e viveu  em  Veneza  e em  Anco- 
na.  Abrahão  Usque  toruou-se  muito  conhecido 
pela  typographia  que  estabeleceu  em  Ferrara,  e 
onde  Samuel  imprimiu  no  anno  de  1553  a Conso- 
lação ás  tribus  de  Israel,  obra  tendente  a robus- 
tecer as  crenças  judaicas,  e que  se  compõe  de  3 
diálogos  em  que  são  interlocutores  o patriarcha 
Jacob  o os  prophetas  Nahum  e /acharias.  O pri 
moiro  dialogo  trata  das  tribulações  dos  judeus  até 
á destruição  do  primeiro  templo;  o segundo  das 
suas  tribulações  até  á destruição  do  segundo  tem- 
plo; o terceiro  das  subsequentes.  A obra  é dedi- 
cada a D.  Gracia  Nasci,  o foi  reimpressa  em 
Amsterdam.  Esta  obra,  como  é de  imaginar,  foi 
proscripta,  assim  que  appareceu,  pelas  inquisi- 
ções de  Portugal  e Hespanha,  e incluída  em  to- 
dos os  Índices  Expurgatorios  «0  livro  do  Usque, 
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diz  o sr.  dr.  Mendes  dos  Remedios,  a quem  se  de- 
ve uma  excellente  edição  da  Consolação , é,  pelos 
subsídios  históricos  que  fornece  e pelo  seu  cara- 
cter linguistico  e litterario  do  mais  alto  valor, 
tendo  inteiro  jus  a ser  conhecido  e divulgado. 
Não  é uma  obra  de  mero  caracter  regional  que 
pudesse  interessar  sómente  aos  que  ainda  hoje 
professam  a crença  judaica,  não  é também  uma 
obra  que  venha  satisfazer,  apenas,  qualquer  exo- 
tismo ou  curiosidade  litteraria.  Os  entendidos 
poderão  dizer  se  não  encontram  em  muitas  das 
suas  paginas  o sabor  bucolico  que  fez  a for- 
tuna dos  melhores  trechos  de  Rodrigues  Lobo. 
Nós,  pelo  menos,  assim  o pensamos,  e porque  de 
isso  estamos  convencidos,  é que  nos  resolvemos  a 
publicar  esta  nova  edição.»  Essa  edição  é de  190G 
e publicada  em  Coimbra,  pelo  editor  Francisco 
Fiança  Amado 

Usseira.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.'  das 
Mercês,  de  Carvalhal  Bemfeito,  cone.  de  Caldas 
da  Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro  e conc.  de 
Óbidos,  do  mesmo  districto. 

Ustém.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Coddal,  na  província  do  Satary,  districto  de  Gôa, 
na  índia. 

Uteca  Soba  do  concelho  de  Líbollo. 

Utlma.  Pov.  e sobado  do  conc.  do  Egito,  no 
distr.  de  Benguella,  piov.  d’Angola,  África  Occi 
dental. 

Utordá  Povoação  na  freg.deMajordá,naIndia. 

Utrecht  (Tratado  de).  Com  o nome  d’esta  ci- 
dade dos  Paizes  Paizes  se  desigua  o tratado,  ou 
melhor  o conjuncto  dos  actos  diplomáticos,  que 
puzeram  termo  á guerra  da  Successão  de  Iiespa- 
nha  O tratado  de  Utrecht  foi  assinado  a 11  de 
abril  do  1713,  e no  anno  seguinte  os  de  Rastadt 
e de  Baden,  que  o completam.  Estes  tratados  fo- 
ram impostos  a todos  pelo  cansaço  geral  dosbel- 
ligerantes.  Não  ha  duvida  queotratado  d’Utrecht 
marca  uma  divisão  bem  distincta  na  historia. 
Reunido  em  1709  o congresso  de  Utrecht,  ao  qual 
assistiu  como  plenipotenciário  de  Portugal  o IV 
conde  de  Tarouca,  D.  João  Gomes  da  Silva,  se- 
guiram-se lactas  e complicadas  negociações,  sen 
do  por  fim  assignada  a paz  geral  no  referido  an- 
no de  1713.  A 7 de  novembro  de  1712  tiuha  sido 
assignada  a suspensão  d’armas  entre  Portugal, 
França  e ilespauha.  O tratado  de  paz  definitivo 


foi  passado  pelos  nossos  embaixadores,  conde  de 
Tarouca  e D.  Luiz  da  Cunha,  ratificado  por  Luiz 
XIV  a 13  de  abril  de  1713  o por  D.  João  V a 9 
de  maio.  Os  nossos  historiadores  dedicaram  a es- 
tes acontecimentos,  e aos  que  se  produziram  de- 
pois, largas  paginas.  Bibliographia:  A Historia 
de  Portugal,  por  Pinheiro  Chagas;  a dc  Oliveira 
Martins  e de  Schaeffer;  Quadro  elementar , do  vis- 
conde de  Santarém;  a Historia  Genealógica,  de 
D.  Antonio  Caetano  de  Sousa,  etc.  No  cartorio 
dos  srs.  condes  de  Tarouca,  encontram-se  nume- 
rosos e valiosos  documentos  das  Negociaçòes  do 
illustre  embaixador,  seu  antepassado  Quanto  ás 
medalhas  commemorativas  da  paz  de  Utrecht, 
mandadas  cunhar  pelo  conde  da  Ribeira,  veja-se 
a Memória,  de  Lopes  Fernandes,  e a Noticia  da 
entrada  publica  que  fez  em  Paris,  a 18  de  Agosto 
de  1715  o mesmo  conde,  por  Ignacio  Barbosa 
Machado,  Lisboa,  1716.  Também  se  publicou  em 
Lisboa  uma  edição  oíficial  do  Tratado. 

Utsbihu  Pov.  e sobado  do  conc.  do  Egito,  no 
distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África  Occi- 
dental. 

Uva.  Pov.  o freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vimioso,  dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança;  120  fog.  e 482  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
nas  proximidades  da  margem  esquerda  da  ribei- 
ra de  Angueira,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil 
em  generos  agrícolas,  tem  muito  gado  e grande 
abundancia  de  caça.  Pertence  â 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi  - 
randella. 

Uvelra.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente, 
de  Felgueiras,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria  Magdaleua,  de  Loivos  da  Ribeira, 
conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Uveiras.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto  ||  S Martinho,  de  Caramos,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Cosme,  de  Podame,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |l  O Salva- 
dor, de  Valdreu,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de 
Braga.  ||  Santo  Adrião,  de  Vizella,  conc.  de  Fel- 
gueiras, distr.  do  Porto. 

Uzenda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Vil- 
la Boa  do  Bispo,  conc.  do  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 


Vábo.  Família  do  Alemtejo,  cujas  armas  são: 
Em  campo  vermelho  um  leão  xadrezado  de  prata 
e negro,  sobre  um  pé  d’agua  de  prata  e azul; 
timbre  o leão  do  escudo. 

Vacalar.  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel  e conc. 
d'Armamar,  distr.  de  Vizeu. 

Vacca.  Antiga  cidade  da  Lusitania  que,  se- 
gundo a tradição  e as  Memórias  de  vários  escri- 
ptores,  existiu  sobre  um  cabeço  perto  da  actual 
villa  dc  Vouga,  na  província  do  Douro,  na  freg. 
de  Lamas,  conc.  de  Agueda,  onde  se  vê  a ermida 
do  Espirito  Santo.  Segundo  outros  escriptores,  a 
cidade  de  Vacca  existiu  proximo  de  Vizeu,  onde 
é a Cava  de  Virialo.  Diz  se  também  que  Vacca 
foi  o primeiro  nome  do  rio  Vouga 

Vacca  Negra  Pov.  na  freg.  do  Sauto  Estevão, 
dc  Urgczes,  conc.  de  Guimarães,  distr.  do  Braga. 


! Vaccaria.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente, de  Basto,  conc.de  Celorico  de  Basto,  ais- 
tr.  de  Braga.  |j  S.  Salv&dor,  de  Carregosa,  conc. 
de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa 
Maria  Maior,  de  Carvoeiro,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Nessa  Senhora  da  Graça, 
de  Sezures,  conc.  de  Penalva  do  Castello,  distr. 
de  Vizeu. 

Vaccariça.  Pov  e freg.  de  S.  Vicente,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  da  Mealhada.  com.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  687  fog. 
e 2:611  hab.  A séde  do  conc.  a que  pertence,  es- 
tá comprehendida  na  área  d’esta  freg.  (V . Mea- 
lhada). Foi  uma  antiquíssima  pov.  da  Lusitania, 
e cabeça  do  couto  do  seu  nome.  El-rei  D.  Manuel 
I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 12  de  setembro  de 
1514,  e n’esse  mesmo  dia  e anno,  se  deu  foral  á 
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villa  de  Mealhada.  Houvo  aqui  o importante  cou-  | 
vento  duplex , denominado  Bobulense,  fundado  em  | 
541.  Parece  que  foi  primitivamente  de  eremitas  | 
de  Santo  Agostinho,  e depois  de  monges  benedi-  | 
ctinos.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Lanhellas,  cone.  de  Caminha,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  Santa  Maria  de  Ketoios  do  Li- 
ma, cone.  de  Ponte  do  Lima,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Vaccas  (Bahia  das).  Antigo  nome  dabahiade 
Benguella.  V.  este  nome. 

Vaccina.  Qualquer  substancia  que,  inoculada 
n'um  individuo,  lhe  dá  a immunidade  contra  a 
doença  parasitaria  que  produziu,  directa  ou  in 
dircctamcnte,  essa  substancia.  A vaccina  nào 
consiste  essencialmente  em  picadas  ou  incisões 
ligeiras  na  pelle,  praticadas  no  braço,  nas  co- 
xas, nas  nadegts,  nas  costas,  etc.,  por  meio  de 
uma  lanceta  ou  de  um  vaccinador.  Deve  ter-se  o 
cuidado  de  antiseptizar  a pelle  no  ponto  em  que 
é feita  a inoculação.  A pequena  ferida  que  d’el- 
la  resulta,  sècca  rapidamente  e dá  logar,  nos  in- 
divíduos que  uão  estão  já  immunizados,  á forma- 
ção de  pustulas  cuja  evolução  é muito  rapida 
ftres  dias  em  mcdiaj.  Ao  fim  d’alguns  dias  a pus- 
tula  sécca  e cae,  deixando  em  seu  logar  uma  ei 
catriz,  que  só  desapparecemuito  lentan.ente.  Ha 
muito  raramente  symptomas  geraes:  febre,  dôres, 
etc.  A vaccinação  é um  verdadeiro  methodo tbe- 
rapeutico  que  tem  por  fim  crear  a immunidade 
com  uma  determinada  infecção.  Este  methodo 
íoí  descoberto  e utilisado  por  Jenner  em  1775, 
mas  as  experiencias  decisivas  só  se  deram  a par- 
tir de  17í)6.  Jenner  contentava  se  para  vacci- 
nar,  em  transpoitar  d’um  individuo  para  outro  o 
virus  vacciual,  virus  previamente  adquirido  de 
um  bovideo  atacado  de  cowpox.  Este  processo  foi 
empregado  por  muito  tempo,  mas  pretere  se  hoje 
o methodo  directo,  que  consiste  em  tirar  a uma 
vitella  ou  bezerro  perfeitamente  sãos  e atacados 
de  cowpox  a lympha  vaccinal,  que  se  dilue  ou 
não  com  glycerina,  e que  se  conserva  em  tubos 
de  vidro  esterilisados  e fechados  á lampada,  e 
que  só  são  abertos  na  occasião  de  servirem.  Em 
Portugal,  foi  no  principio  do  scculo  passado,  que 
só  começou  a conhecer  a vaccina.  Em  1801,  o 
doutor  em  medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  Manuel  Joaquim  Henriques  de  Paiva,  escre- 
veu e publicou  o seguinte  livro:  Preservativo  das 
bexigas  e dos  seus  terríveis  estragos,  ou  historia  da 
origem  e descobrimento  da  vaccina,  e dos  seus  ef- 
feitos  ou  symptomas,  e do  methodo  de  Jazer  a vac- 
cinação, etc.,  com  estampas,  livro  de  que  se  fez 
2.*  edição  em  1806.  Foi  por  iniciativa  do  aba- 
lisado  medico  dr.  Bernardino  Antonio  Gomes, 
que  se  fundou,  em  7 de  junho  de  1812,  o primeiro 
instituto  vaccinico,  que  era  annexo  á Academia 
Real  das  Sciencias.  Muitos  annos  depois  estabe- 
leceu-se um  instituto  vaccinico,  annexo  ao  Con 
selho  de  Saude  Publica  do  Reino, sendo  nomea- 
dos seus  vacciuadores  os  médicos  Luiz  Cesar 
Bourquin  e Alexandre  José  da  Silva  Campos.  0 
decreto  de  3 de  dezembro  de  1868  aboliu  aquelle 
conselho  e com  elle  o instituto  vaccinico,  encar- 
regando a vaccinação  official,  exclusivamente,  aos 
subdelegados  de  saude,  sob  a direcção  do  dele- 
gado technico  e superintendência  do  governador 
civil.  Então,  os  dois  médicos  acima  citados,  dis 
pensados  do  serviço  olficial  de  vaccinadores,  fun- 
daram um  instituto  particular,  que  se  abriu  ao 
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publico  em  4 d’abril  do  1869.  A importância  d’es- 
te  instituto  e os  serviços  que  prestou,  estão  bem 
documentados  nas  biographias  desses  médicos  (V. 
Portugal,  vol.  II,  Bourquin  e Campos).  Hoje  exis  • 
tem  o instituto  Pasteur,  de  Lisboa,  na  rua  Nova 
do  Almada,  e o Parque  Vaccinogenico,  do  dr.  Mo- 
niz  Tavares,  na  Avenida  Almirante  Reis.  No  Por- 
to, o Instituto  Vaccinico  Portuense,  na  rua  de  San 
ta  Catharina,  etc. 

Vade.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  na  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  71  fog.  e 
270  hab.  Está  situada  a 5 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Lima  e a 6 da  séde  do  couc.  E’  fértil  em 
generos  agrícolas,  cria  gado,  tem  caça  e peixe. 
Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n ® 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Thomé,  da  prov.  do  Minho, 
conc  e com  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  114  fog  e 459  h&b. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  a 
3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Lima  e a egual 
distancia  da  séde  do  conc  Ambas  estas  fregue- 
zias formavam  uma  só  no  principio  da  monarchia. 
Depois  a segunda  separou  se  da  primeira,  erigin- 
do em  matriz  a ermida  de  S.  Thomé,  que  ficou 
seu  padroeiro.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  |]  Rio  do  distr.  de  Vianna  do  Castello, 
que  nasce  na  freg.  de  Vade,  corre  para  o N,  e 
vae  desaguar  no  rio  Lima,  nas  proximidades  de 
Ponte  da  Barca,  com  8 k.  de  curso. 

Vadl  vary.  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André 
de  Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  ln 
dia. 

Vadleiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de 
Covellas,  conc.  do  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga. 

Vadre  (Fr.  Guilherme  de).  Prégador  muito 
apreciado  no  seu  tempo.  Nasceu  em  Lisboa  on 
de  também  falleceu  no  anno  de  1675.  Profes- 
sou na  ordem  de  S.  Domingos  em  1629.  Estu 
dou  e foi  professor  de  sciencias  ecclesiasticos  no 
convento  de  S.  Domingos,  de  Lisboa.  Deixou 
impresso  um  dos  seus  sermõt.s  prégado  om  Bem- 
fica.. 

Vaddèm.  Povoação  da  freguezia  de  Mormugão, 
na  índia. 

Vaddy.  Povoação  da  regedoría  de  Tjlaulim, 
do  concelho  de  Pondá,  districto  de  Gôa,  na  lu- 
dia. 

Vaes.  Logar  da  Freixieira,  freg.  de  S.  Pe- 
dro de  Lousa,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis 
boa 

Vageh&urum.  Aldeia  pertencente  á divisão 
de  Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  con- 
celho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na 
índia. 

Vagchlmpâ.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Etly  Pahw,  as  norte  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  In 
dia. 

Vaginhsa  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  d’Assump 
ção,  d’Atalaia,  conc.  de  V.  N.  da  Barquinha,  dis- 
tr.  de  Santarém. 

Vagos  (Duarte  Anastacio  da  Silva  Ttllo  de 
Menezes,  7-®  conde  de  Aveiras  e /.®  marquez  de). 
No  Portugal,  vol.  I,  pag.  867,  houve  lapso  ao 
dizer-se  que  o I.®  marquez  de  Vagos  fôra  Frau- 
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cisco  da  Silva  Tello  de  Menezes,  6.°  conde  de  | 
Aveiras;  seu  filho,  acima  indicado,  é que  recebeu 
essa  mercê,  concedida  por  D.  João  VI,  por  de- 
creto de  li  de  novembro  de  1802.  O 6.°  conde 
nasceu  em  1 de  janeiro  de  1723,  em  Lisboa,  e foi 
baptisado  na  capella  real  do  paço  da  Bemposta, 
sendo  seu  padrinho  o infante  D.  Francisco,  filbo 
do  D.  Pedro  II  e irmão  de  D.  João  V.  Fal.  cm 
Salvaterra  de  Magos  em  março  do  1753.  Havia 
herdado  toda  a casa  de  seus  paes,  os  5.°‘  condes 
de  Aveiras,  o senhorio  de  Vagos,  que  fôra 
concedido  aos  seus  ascendentes  por  carta  de  2 2 
de  setembro  do  anno  de  1450.  Casou  a 22  de 
outubro  de  1743  com  D.  Barbara  Josepha  da 
Gama,  filha  dos  4.“*  marquezes  de  Niza.  Seu  fi- 
lho primogênito  Duarte  Anastacio  da  Silva  Tel- 
lo de  Menezes,  que  herdou  a casa  de  seus  paes  e 
o condado  de  Aveiras,  foi  a quem  D.  João  VI, 
seudo  ainda  regente  do  reino,  coucedeu  o mar- 
quezado  de  Vagos,  contorme  dissémos.  O brazão 
de  armas  d'estes  fidalgos  é o mesmo  dos  condes 
d’Aveiras,  que  já  está  descripto  no  vol.  I do  Por- 
tugal, a pag.  867. 

Vagos  (D.  Francieco  Antonio  de  Noronha , Í0.° 
conde  de  Aveiras  e 4 o marqutz  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real.  N.  a i d’outubro  de  1815,  e fal.  a 29 
d’outubro  de  18r3.  Era  filbo  dos  8.c*  condes  de 
Valladares,  D.  Pedro  Antonio  de  Noronha  e D. 
Maria  Helena  da  Cunha.  Casou  a 26  de  novem- 
bro de  1835  com  D.  Maria  José  da  Apresentação 
Pedro  Regala  do  Balthazar  do  Pé  da  Cruz  da 
Silva  Tello  de  Menezes  Côrte  Real  de  Noronba, 
filha  primogênita  dos  3.°’  marquezes  de  Vagos,  de 
quem  herdou  toda  a casa  e o titulo,  sendo  a 4.* 
marqueza  de  Vagos,  e a 10.*  condessa  do  Avei- 
ras, titulos  que  fôram  confirmados  tambem  a seu 
marido  por  decreto  do  17  de  dezembro  de  1835. 
Esta  senhora  nasceu  a 21  de  novembro  de  1816, 
e succedeu  a sua  mãe  a 24  d’abril  de  1828.  D’es- 
te  consorcio  houve  um  unico  filho,  que  toi  o 5.°  e 
ultimo  marquez  de  Vagos. 

Vagos  (D.  José  de  Noronha , 9.°  conde  d' Avei- 
ras, 3.°  marquez  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  vea 
dor  da  princeza  D.  Maria  Francisca  Benedicta, 
irmã. da  rainha  D.  Maria  1,  commendador  daordem 
de  Christo,  etc.  N.  a 25  de  fevereiro  de  1793,  fal. 
a 24  de  janeiro  de  1831.  Era  filho  dos  8.°’ condes 
dos  Arcos  de  Valle-de-Vez,  D.  Marcos  de  Noro- 
nha e Brito  e D.  Maria  Rosa  Caetana  de  Lcre 
na.  Foi  par  do  reino  por  carta  régia  de  30  d’abril 
de  1826,  de  que  tomou  posse  e assento  na  respe 
ctiva  camara  na  sessão  do  31  d’outubro  do  mes- 
mo anno.  Casou  a 10  de  setembro  de  1815  com  D. 
Joanna  Maria  José  da  Silva  Tello  e Menezes  Côr- 
te Real,  9.*  condessa  d’Aveiras  e 3.*  marqueza  de 
V agos,  que  nasceu  a 26  de  fevereiro  de  17f*l  e fal. 
a 21  d'abri)  de  1828,  filha  e herdeira  dos  2 .••  mar- 
quezes do  mesmo  titulo.  D.  José  dc  Noronha  pe- 
lo seu  casamento  recebeu  a mercê  dos  titulos  de 
sua  mulher. 

Vagos  (D.  José  Tello  da  Silva  Menezes  Côrte 
Real,  11.°  conde  de  Aveiras,  t õ.°  marquez  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real;  senhor  das  villas  d’Avei 
ras  e de  Vagos,  representante  das  casas  dos  con- 
des de  Valladares  e de  Povolide,  dos  duques  de 
Caminha  e marquezes  de  Villa  Real  N.  a 7 de 
agosto  dc  183-*,  fal.  a 9 de  outubro  de  1907.  Era 
filho  unico  dos  4.°*  marquezes  de  Vagos.  (V.  o 
artigo  respectivo).  O titulo  do  conde  de  Aveiras 
foi  lhe  renovado  de  juro  e herdade,  por  decreto 
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de  28  de  fevereiro  de  1863,  e o de  marquez  de 
Vagos,  tambem  de  juro  e herdade,  por  decreto 
de  28  do  dezembro  do  mesmo  anno.  Casou  em 
1862  com  D.  Maria  José  Xavier  de  Sousa,  filha 
de  D.  Francisco  de  Sousa,  fidalgo  de  geração,  vé- 
dor  da  Casa  Real,  commendador  da  ordem  de 
N.  S.*  da  Conceição  de  Viçosa,  c de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  do  Carmo  Portugal,  filha  dos 
5.°*  marquezes  de  Valença.  O 5.°  marquez  de  Va- 
gos dedicára  se  muito  ao  exercício  da  caça,  seudo 
um  notável  caçador. 

Vagos  (D.  Nuno  da  Silva  Tello  de  Menezes,  8.° 
conde  de  Aveiras,  2.°  marquez  de.)  Gentil  homem 
da  camara  de  D.  Maria  I,  e seu  estribeiro  mór 
no  Brazil;  mordomo  mór  da  princeza  viuva  D. 
Maria  Francisca  Benedicta,  gran-cruzdas  oídens 
de  Christo  e da  Torre  e Espada,  conselheiro  do 
Supremo  Conselho  Militar  e da  Justiça,  senhor 
das  villas  de  Aveiras  ede  Vagos,  governador  das 
armas  da  côrte  e provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
marechal  de  campo.  N.  a 25  d’outubro  de  1746,  c 
fal.  a 12  de  novembro  de  1813.  Era  filho  do  7.° 
conde  d’Aveiras  e l.°  marquez  de  Vagos,  Duarte 
Anastacio  da  Silva  Tello  de  Menezes,  de  quem 
herdou  a casa  e o titulo. 

Vagos.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de  conc. 
e de  com  , distr.  de  Aveiro,  Relação  do  Porto  c 
bisp.  de  Coimbra.  Tem  só  uma  freg.  cujo  orago  é 
S.  Thiago.  Está  situada  a 1 k.  do  Areal  da  Gafa 
nha,  na  parte  S da  ria  de  Aveiro,  e a 10  da  capital 
do  districto.  Vagos  foi  séde  d’um  ( onc.  muito  anti- 
go, que  se  supprimiu,  passaudo  a fazer  parte  do 
conc.  de  Soza,  mas  em  1853  tornou  a ser  restau- 
rado o conc.  Tinha  uma  companhia  de  ordeuan- 
ças,  com  seu  capitão  e subalternos  Por  decreto 
de  10  de  dezembro  do  1867  foi  supprimido  e an- 
nexo  a Aveiro,  mas  não  teve  effeito  este  decreto 
A pov.  é antiquíssima,  mas  ignora  se  qual  fôssn 
o seu  primitivo  nome  Os  romaoos  chamaram-lho 
Vacus,  e é,  com  pequena  corrupção,  o seu  actual 
nome  Ha  anuos  achou  se  uma  ponte,  construída 
de  tijolos  e argamaça,  sobre  um  ribeiro  que  as 
areias  das  dunas  entupiram  completamente.  Es- 
ta con8trucção  denotava  uma  graude  antiguida 
de,  e attribue  se  aos  romanos.  A ponte  dava  pas 
sagem  para  as  terras  que  ficam  a O da  villa,  e es- 
tava perto  do  Santuario  de  N.  S.*  de  Vagos.  Nas 
muralhas  de  Aveiro,  mandadas  construir  pelo  in- 
fante D.  Pedro,  filho  de  D.  João  I,  e regente  do 
reino  na  menoridade  de  D.  Affonso  V,  havia  uma 
porta  ao  S,  denominada  Porta  de  Vagos,  o que  faz 
acreditar  que  no  século  xv,  era  esta  villa  a prin- 
cipal pov-  das  immediaçòes,  ao  S.  de  Aveiro.  J un  - 
to  a Cantanhede,  que  fica  a 26  k.  ao  NE  de  Va 
gos,  tambem  existe  uma  antiquíssima  ponte,  que 
de  tempos  immemoriaes  se  chama  Ponte  de  Va- 
gos. El  rei  D Manuel  I deu  lhe  foral,  em  Lisboa, 
a 12  d’agosto  de  1514  A egreja  matriz  é um  tem 
pio  alegre,  muito  bem  conservado,  onde  se  admi- 
ram primorosas  obras  de  talha,  no  gosto  moder- 
no, e imagens  de  santos  de  perfeita  esculptura, 
principalmente  a da  Senhora  da  Agonia,  de  ta 
manho  natural.  Os  condes  de  Aveiras  eram  se- 
nhores donatários  d’esta  villa,  e depois  os  mar 
quezes  de  Vagos.  Na  villa  ha  uma  estrada  para 
a Figueira  da  Foz,  sobre  a qual  ha  uma  ponte 
de  notável  construcção,  delineada  pelo  engeuhei- 
ro  Silverio  Augusto  Pereira  da  Silva,  e inaugu 
rada  a 27  d’agosto  de  1873.  Esta  ponto  é de  um 
systema  novo,  e apreseuta  um  bellissimo  aspecto, 
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sendo  a unica,  no  seu  genero, em  Portugal.  E' mix 
ta  (de  ferro  e madeiraj  apropriada  ao  terreno  em 
que  está  construida,  e uma  perfeita  solidez  reu- 
ne incontestável  eleganeia  Foi  muito  difficil  so- 
lidificai a,  em  razão  do  sitio  pantanoso  em  que 
assenta.  Sò  a especialidade  do  systema  obstou  a 
que  se  gastassem  sommas  importantíssimas  para 
o assento  dos  seus  fundamentos.  A direcção  das 
obras  publicas  do  districto  enviou  á exposição 
de  Philadelphia  o modelo  d’esta  poute,  que  foi 
ali  muito  elogiada.  Ha  aqui  uma  ermida  dedica 
da  a Santo  André,  que,  segundo  a tradição,  foi 
egreja  d’um  hospicio  dos  templários.  O Santuá- 
rio de  N.  S * da  Conceição,  vulgo  Senhora  de  Va- 
gos, é antiquíssimo,  e ignora  se  a data  da  fun- 
dação, mas  é certo  ser  dos  nossos  primeiros  reis. 
Se  dermos  crédito,  não  só  á tradição  constante, 
mas  a vários  historiadores,  deve-se  esta  funda- 
ção a D.  Saticho  I,  e portanto  foi  entre  os  anno.c 
de  1185  e 1211.  \ imagem  da  Senhora  é de  mui- 
ta devoção,  e muitos  devotos  ali  iam  em  conti- 
nuas romarias.  E*  de  mármore  fpedra  de  AnçãJ 
de  1 m.  e 20  c.  de  alto,  e de  boa  esculptura;  es- 
tá collocada  no  altar  mór,  que  é de  boa  talha 
dourada.  O templo  é bastante  espaçoso,  com  ca- 
pella  mór  e corpo  da  egreja,  tudo  de  boa  cons- 
trucção.  Nas  paredes  interiores  vêem-se  7 cru 
zes,  de  differente  fórma  e graudeza.  Segundo  a 
tradição,  significa  ter  sido  o templo  sagrado  por 
7 bispos.  Vagos  pertence  á 5.'  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Avei 
ro;  tem  est.  telegr.-post.,  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postacs,  cobrança  de 
títulos,  letras  e vales;  escolas  d’ambos  os  sexos, 
fabricas  de  louça  de  barro  e telha;  advogados, 
agentes  dos  bancos  Allianca  e Commercial;  ho 
teis,  médicos,  pharraacías,  Club  Vaguense , Phi 
larmonica  Vaguense;  produetores  de  vinho,  etc.  O 
conc  compô-8c  de  'ò  freguez  ias,  com  3:039  fog.  e 
11:671  hab  , sendo  5:343  do  sexo  masc.  e 5:328  do 
fcm.;  n’uma  superfície  de  18:931  hect.  As  fregue 
zias  sào:  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lobo,  2:299 
hah.:  1:039  do  sexo  masc.  e 1:260  do  fem.;  S.  Mi- 
guel, de  Soza,  3:349  hab.:  1:481  do  sexo  masc.  o 
e l:8o8  do  fem.:  S.  Thiago,  de  Vagos,  6:023  hab. 
2:823  do  sexo  masc.  e 3:200  do  fem.  O principal 
commercio  do  conc  é adubos,  arroz,  feijão,  bata- 
ta, vinho,  milho,  cevada  e centeio. 

Vagurbèm.  Povoação  da  regedoria  de  Verém, 
concelho  de  Pondá,  districto  de  Gôa,  na  In 
dia 

Vaguriêm.  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Uuda,  província  do  Satary,  districto  de  Gôa, 
na  índia. 

Vahla  (Fr.  Álvaro).  Poeta  do  srculo  xvi,  crea 
do  dos  duques  de  Bragança.  Compoz  um  grande 
numero  de  comedias  e de  tragédias,  que  se  repre- 
sentaram no  paço  de  Villa  Viçosa,  e que  ficaram 
inéditas  t al.  em  1592,  victima  da  peste,  que  n’es 
se  anno  grassou  em  Portugal. 

Vahla  (br.  Jeronymo).  Monge  da  ordem  de  S. 
Bento,  prégador  de  D.  Affouso  VI,  e afamado 
orador  e poeta  latino  do  seu  tempo.  N.  em  Coimbra, 
e fal.  em  1688,  tendo  provavelmente  entre  60  e 
(0  annos  de  edade.  Era  filho  de  Francisco  Rodri- 
gues Pereira  e do  Maria  Vahia  Teixeira,  ‘linha 
perto  do  20  annos  quando  professou  no  convento 
de  1 ibães  a 4 de  maio  de  1613.  U seu  notável  ta 
lento  como  orador  o escriptor  fez  com  que  fosse 
nomeado  prégador  de  el-rci  D.  Affouso  Vl  e chro- 
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nista  da  ordem  de  8.  Bento  Com  a queda  do  I). 
Affonso  VI,  perdeu  Fr.  Jeronymo  Vahia  todo  o 
seu  valimento,  e parece  que  nunca  foi  bem  vistu 
na  côrte  do  novo  soberano,  apezar  de  lhe  escre 
ver  muitos  versos  laudatorios.  D.  Pedro  II  não 
devia,  porém,  ignorar  que  clle  compuzera  um  poe 
ma  em  honra  de  D.  Affonso  VI,  intitulado  a Al- 
fonseada,  que  não  chegou  a publicar  se.  Fr.  Je- 
ronymo Vahia  afastou  se  da  côrte,  e foi  viver  no 
convento  de  S Romão  de  Neiva,  proximo  de  Vian- 
na  do  Castello,  onde  falleceu.  As  suas  numerosas- 
poesias  nunca  se  publicaram  em  separado.  Gran- 
de  parte  d'ellas  sairam  na  Fenix  Renascida,  tomo 
I,  de  pag.  215  a 376;  tomo  II  de  pag.  290  a 383; 
tomo  III,  de  pag.  1 a 19;  e tomo  IV,  de  pag.  .34 
a 150  Algumas  fôram  reproduzidas  no  Pavilhão 
de  Apollo.  Escreveu  mais:  Sermão  de  Santa  Com 
ba,  virgem  e martyr,  Coimbra,  1661;  O peccador 
arrependido  se  enternece  na  ultima  hora  á vista  de 
Christu  crucificado,  Lisboa,  1736.  E’  um  romance 
que  saiu  p08thumo,  e que  se  diz  ter  sido  porelle 
composto  durante  a sua  ultima  enfermidade;  Kly- 
sabetha  Triumphans  Poema  heroicum,  duobus  li - 
bris  absolutum,  Lisboa,  1732.  O assumpto  d’este 
poema  é Santa  Izabcl,  rainha  de  Portugal.  Foi 
traduzido  em  portuguez  por  José  Antonio  de  Cam- 
pos Henriques,  e impresso  em  Paris  em  1831. 
Deixou  mauu8criptos  em  prosa  uns  Annaes  lu- 
sitanos, e urr.a  colleeção  de  Orações  sagradas. 
Obras  poéticas,  deixou  manuscripta,  além  da 
Alfonseada,  poema  epico  em  12  cantos,  A Fonte 
dos  Amores , fabula  dedicada  por  elle  a João  Soa- 
res de  Brito. 

Valamonte.  Pov  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  do  Alemtejo,  conc.  de  Monforte,  com.,  dia  - 
tr.  e bisp.  de  Portalegre;  205  fog.  e 951  hab.  Tem 
escolas  do  sexo  fem.,  estação  post.,  produeto- 
res de  cortiça,  medico,  moagem  de  farinhas, 
na  Herdade  de  Palma.  Está  situada  n’uma  planí- 
cie a 6 k.  da  margem  direita  da  Ribeira  Grande, 
na  estrada  de  Monforte  a Cabeço  de  Vide,  a 8 da 
séde  do  conc.  Junto  á egreja  matriz  está  um  ou- 
teiro, do  nome  da  freg  , d'onde  tomou  o nome, 
do  qual  consta  ter  sido  habitação  dos  moiros,  que 
d'ali  saiam  a fazer  cruel  guerra  aos  cavalleiros 
da  ordem  de  Aviz;  mas  estes  lhe  deram  tão  san 
guinolenta  batalha  e derrota  que  um  ribeiro  que 
passa  á raiz  do  Monte,  correu  tres  dias  ensau- 
guentado,  e d’ahi  lhe  veiu  o nome  de  Matança, 
que  tem  ainda.  D.  Sancho  II  a tomou  aos  moiros 
em  1240,  dando-a  logo  a D.  Paio  Peres  Correia, 
mestre  da  ordem  de  S.  Thiago,  para  os  cavallei 
ros  da  sua  ordem,  em  recompensa  dos  grandes 
serviços  que  tiles  tinham  prestado  e continuavam 
a prestar  para  resgatar  Portugal  do  dominio  moi- 
risco.  Proximo  dYsta  freg.  está  a Torre  da  Pal- 
ma, que  foi  primeiro  dos  Sequeiras,  e depois  de 
Diogo  Mendonça  Côrte  Real,  cujo  nome  está  na 
porta  principal  Perto  da  torre  está  a fonte  da 
Fornalha,  que  sécca  de  inverno  e é abundante  de 
verão.  A terra  é fértil  e pertence  á 4.*  div.  mil.  o 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em 
Abrantcs.  Tendo  sido  aunexada  ao  conc.  de 
Fronteira  por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895, 
que  extinguiu  o de  Monforte,  voltou  para  este, 
depois  de  restaurado  por  decreto  de  13  de  jauci- 
ro  de  1898. 

Vaingulnim  Regedoria  do  concelho  de  San- 
quelim,  districto  de  Gôa,  na  Índia,  comprchon- 
deudo  a povoação  dc  Aturly. 
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Vairão.  Pov.  c freg.  do  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto,  arceb.  de  Braga;  231  tog  e 974  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  e pharmacia.  Está  situada  ua  estra- 
da que  vae  de  Espozende  entroncar  com  a estra 
da  do  Porto  a Villa  do  Conde,  a 6 k.  da  séde  do 
conc.  E’  pov.  muito  antiga,  e já  existia  uo  tempo 
dos  gôdos,  mas  não  se  sabe  o nome  que  tinba 
então.  O actual  parece  que  lhe  foi  dado  pelos 
moiros.  Nunca  teve  foral.  O terreno  6 acciden- 
tado  mas  fertilíssimo;  cria  muito  gado  bovino, 
que  exporta  para  Inglaterra  e outros  logares,  c 
é abundante  de  peixe  do  mar,  que  lhe  fica  a uns 
10  k.  de  distancia,  a O,  e do  rio  Ave,  que  fica 
proximo.  A egreja  matriz  é a do  antigo  convento 
das  religiosas  benedictinas.  Estecouvento  foi  fun- 
dado em  1110  por  D.  Turriz  Serna.  A egreja  tem 
sido  reparada  por  diversas  vezes,  motivo  porque 
já  pouco  existe  da  sua  primitiva  construcção.  Per- 
tence á 3.»  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n ° 13,  com  a séde  no  Porto. 

Valador.  Pov.  ua  freg.  de  S-  João  Baptista 
e conc.  de  Castello  de  Vide,  distr.  do  Portale- 
gre. 

Valasco  Gouveia  ( Francisco )■  Doutor  e lente 
da  faculdade  de  cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  arcediago  de  Villa  Nova  da  Cerveira 
no  bispado  de  Braga,  desembargador  aggravista 
da  Casa  da  Supplicação,  etc.  N.  em  Lisboa  na 
seguuda  metade  do  século  xvi,  onde  também  fal. 
cm  1659,  com  mais  de  79  annos  de  edade.  Era  fi 
lho  do  celebre  jurisconsulto  Álvaro  Valasco.  Es- 
tudando ua  Universidade  o curso  canouico,  rece- 
beu o grau  de  doutor,  e depois  foi  lente  desde 
1607  até  1633.  Deixando  então  o magistério,  foi 
desembargador  da  Casa  da  Supplicação  e dos 
aggravos.  Segundo  se  lê  a pag.  1074  do  Portugal 
Convenzida,  de  D.  Nicolas  Fernandez  de  Castro, 
o dr.  Valasco  de  Gouveia  foi  preso  pela  Inquisi- 
ção em  1636,  e saiu  reconciliado  no  auto  da  fé 
por  culpas  de  judaismo.  O Diccionario  Biblingra- 
phico,  no  Supplcmento,  vol.  IX,  a pag.  383,  diz 
que  ha  engano  na  data,  porque  o dr.  Valasco  de 
Gouveia  saiu  penitenciado  pela  Inquisição  no  au 
to  da  fé  celebrado  em  Coimbra  a 17  de  agosto  de 
1631.  Bibliographia:  Justa  acclamação do  serenis 
simo  rei  de  Portugal  D João  IV:  Tratado  ana - 
lytico  dividido  em  tres  partes:  Ordenado e divulga- 
do em  nome  do  mesmo  reino,  em  justificação  de  suas 
acções,  Lisboa,  1644;  esta  obra  saiu  também  tra- 
duzida em  latim  pelo  proprio  autor,  e se  impri 
miu  em  Lisboa,  1616;  do  original  portuguez  fez- 
se  segunda  edição  correcta,  em  Lisboa,  1646.  Es 
creveu  varias  allegações  em  differentes  causas  im- 
portantesque  no  seu  tempo  sc  debateram.  No  Me- 
morial do  geral  da  ordem  de  Christo,  e no  tomo 
III  das  Decisões  fem  latim)  de  Manuel  da  Fonse- 
ca Themudo,  sairam  algumas  obras  d'este  escri- 
ptor.  Deixou  outras  mauuscriptas,  que  menciona 
a Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Machado.  Em 
castelhano  compoz  também  a seguinte:  Perfidia 
de  Alemania  y de  Castilla  en  la  prision,  entrega, 
accusacion  y processo  dei  sereníssimo  infante  de 
Portugal  D.  Duarte.  Fidelida.I  de  los  portuguezes 
en  la  acclamacion  de  su  legitimo  rey,  el  muy  alto 
y muy  poderoso  Don  Juan,  quarto  d este  nombre , 
contra  los  pretensos  derechos  de  la  corona  castelha- 
na, Lisboa,  16  >2.  N'este  livro  tratou  o autor  de  con- 
futar  o que  sobre  a materia  escrevera  D.  Nicolas 


| Fernandez  de  Castro,  no  seu  Portugal  convencida 
I con  la  razon  venzida  con  las  armas,  etc.,  impresso 
! em  Milão,  1618. 

Valbeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Adaufe,  conc  e distr.  de  Braga. 

Valbemfeito.  Pov.  e freg.  de  N.  S • d' Assum- 
pção, da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc  e com.  do 
Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 154  fog.  e 639  hab.  Tem  esc  do  sexo  fem.  e 
est  post.  Está  situada  ua  falda  da  serra  de  Mon- 
te Mel,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa,  e teve 
foral  dado  por  el  rei  D.  Diniz,  em  Santarém,  a 
19  de  janeiro  de  1295.  E’  terra  muito  abundante 
de  aguas  c por  isso  muito  fértil  em  todos  os  gê- 
neros agrícolas  do  paiz;  cria  muito  gado  de  toda 
a qualidade,  e na  serra  ha  abundancia  de  caça, 
do  chão  e do  ar.  N’um  ameno  prado  que  fica  á 
raiz  da  serra,  e povoado  de  muitas  e frondosas 
arvores,  principalmente  freixos,  está  a ermida  de 
N.  S.*  do  Freixo,  tão  antiga  que  se  ignora  quan- 
do e por  quem  foi  construída  Diz-se  que  lbo  foi 
dado  este  titulo,  por  ter  sido  a imagem  da  pa- 
droeira achada  na  cavidade  do  tronco  de  um 
grande  freixo.  E'  imagem  de  muita  devoção  dos 
povos  d’esses  sítios.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Valbom  ( Joaquim  Thomaz  Lobo  d' Avila,  con- 
de de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  de  Aviz,  grau- 
cruz  da  de  8.  Maurício  e S.  Lazaro,  de  Italia,  e 
da  Rosa  do  Brazil;  coronel  de  engenheiros  hono 
rario,  conselheiro  de  Estado  effectivo,  ministro 
de  Estado,  par  do  reino,  diplomata,  vice  gover- 
uador  da  Companhia  do  Credito  Predial  e do 
Conselho  Superior  de  Obras  Publicas  e Minas, 
graude  proprietário,  socio  effectivo  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  inspector  geral  das  obras 
publicas,  etc.  N.  em  Santarém  a 15  de  novembro 
de  1819,  fal.  em  Lisboa  no  dia  1 de  fevereiro  de 
1901.  Era  filho  do  capitão  de  infantaria,  proprie- 
tário e lavrador  em  Santarém,  Joaquim  Anastá- 
cio Lobo  d’Avila,  e de  sua  mulher,  D.  Marianna 
Victoria  de  Mendonça  Pessanha  Mascareuhas. 
Educado  uo  Collegio  Militar,  concluiu  o respecti- 
vo curso  aos  17  annos  de  edade,  tendo  sido  lau 
reado  com  os  primeiros  prêmios,  e gozado  dois 
annos  da  ambicionada  honra  de  commaodar  o 
batalhão  escolar;  matriculou  se  em  seguida  na 
Escola  Polytechnica,  assentou  praça  na  arma  de 
infantaria,  sendo  promovido  a alferes  a 26  de  no- 
vembro de  1840.  Annos  depo  s,  em  1814,  reben 
tou  a revolta  de  Torres  Novas.  Educado  nas 
ideias  liberaes,  tendo  assistido  ainda  na  infancia 
á lueta  tremenda  que  finalisára  triumphando  o 
constitucionalÍ8moc  aliberdade.ojoven  ofticialnão 
podia  ficar  tranquillo,  e a revolução  encontrou  o 
de  espada  desembainhada,  abandonadas  as  lides 
escolares,  ao  lado  de  José  Estevão.  A intelligen- 
cia  e a bravura  do  joven  revolucionário  deram- 
lhe  n'e8sa  occasião  um  posto  arriscado  e invejá- 
vel, o de  ajudante  d’ordens  do  general  Cesar  do 
Vasconcellos.  O movimento,  porém,  mallogrou-so, 
e Lobo  d’ Avila  teve  de  emigrar  para  Hespanha 
com  as  tropas  sublevadas.  D’ali  seguiu  para  Pa- 
ris, onde  fez  o curso  da  Escola  de  Pontes  e Cal- 
çadas, praticando  também  nos  trabalhos  públicos 
da  França  Concluiu  o curso  de  engenharia,  cm 
que  obteve  classificações  distinctas,  a formatura 
nos  cursos  de  economia  e direito  administrativo. 
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Já  antes  da  sua  partida  para  Frauça,  se  assig-  j 
ualára  como  orador  e homem  de  letras.  Sendo  um  j 
dos  fundadores  da  Sociedade  hlscolastico-Philo-  | 
matica,  que  teve  por  presidente  Rodrigo  da  Fon- 
seca, Lobo  d’Avila  conquistou  d’uma  vez  logar 
proeminente  com  as  suas  memórias  sobre  a in- 
fluencia das  cruzadas  na  civilisação  e sobre  a 
pena  de  morte.  Regressando  a Portugal  depois 
de  assiguada  a convenção  de  1849,  constituiu  a 
sua  cruzada  litteraria  fundaudo  primeiro  o Cos- 
morama  e depois  o Atheneu,  jornaes  em  que  se 
discutiam  as  mais  altas  questões  sociaes  e eco- 
nômicas. Â 15  de  novembro  do  citado  anno  de 
1849  foi  admittido  ao  serviço  das  obras  publicas, 
entrando  justamente  quando  se  iniciavam  os  me 
lhoramentos  materiaes.  Em  15  de  fevereiro  de 
1851  foi  encarregado  da  regencia  da  5.*  cadeira 
auxiliar  (estradas  do  caminhos  de  ferroj  da  Es- 
cola do  Exercito,  serviço  de  que  pediu  a exone 
ração  em  1856.  Fez  parte  da  commissão  nomeada 


Conde  de  Valbom 


em  1851  para  estudar  uma  proposta  de  Hardy 
llislop  para  a eonslrucção  de  linhas  ferreas 
em  Portugal.  Fôram  as  bases  apresentadas  por 
esta  commissão,  que  serviram  de  programma 
ao  concurso  aberto  uo  anno  de  18  >2  para  a cons 
trucção  da  linha  do  Lisboa  á fronteira  de  Hes- 
panha  por  Saniarem.  Em  30  de  agosto  de  1852 
ereou-se  o ministério  das  obras  publicas,  para 
que  muito  contribuiu  Lobo  d’Avila,  sendo  Fontes  j 
Pereira  de  Mello  encarregado  do  gerir  a nova 
pasta,  e em  outubro  d'esso  anno  foi  Lobo  d'Avi 
la  nomeado  secretario  do  conselho  de  obras  pu 
hlicas,  logar  que  desempenhou  até  24  de  abril  de 
1861,  data  em  que  passou  a exercer  o cargo  de 
inspector  de  obras  publicas.  Filiado  no  partido 
regenerador,  que  se  formara  com  o movimento 
da  Regeneração  em  1851,  Lobo  d’Avila  iniciou  a 
sua  vida  de  estadista,  sendo  successivamente 
eleito  deputado  por  vários  círculos,  c assignalau- 
do-8e  desde  logo  na  tribuna  parlamentar  por 
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triumphos  de  primeira  ordem.  Na  eamara  foi  re- 
lator das  commis8Ões  mais  importantes,  como  por 
exemplo,  das  de  resposta  ao  discurso  da  corôa, 
fazenda  e obras  publicas.  No  seu  logar  de  secre 
tario  do  conselho  das  obras  publicas  deixou  as- 
signalada  a sua  iniciativa  com  muitos  trabalhos 
importantes,  constituindo  se  uo  parlamento  o fo- 
ra d’elle  um  dos  mais  encrgicos  propuguadores 
do  estabelecimento  dos  caminbos  de  ferro  em 
Portugal  e publicando  muitos  artigos  em  diffe- 
rentes  jornaes  e vários  opusculos  sobre  diversas 
questões  referentes  á viação  accelerada.  Em  1853 
escreveu  um  folheto  intitulado:  Reflexões  sohre  o 
contrato  para  a construcção  do  caminho  de  ferro 
de  leste,  no  qual,  respondendo  a tres  extensos  ar- 
tigos da  Imprensa,  defendia,  com  os  seus  conhe- 
cimentos do  engenheiro  e grande  vigor  de  polé- 
mista,  a proposta  que  o governo  ia  apresen- 
tar á eamara  para  approvar  o contrato  da  cons- 
trucção d’aquella  linha  com  a companhia  central 
peninsular  dos  caminhes  de  ferro  em  Portugal, 
representada  por  Hardy  llislop.  Em  21  de  feve- 
reiro de  1862  foi  chamado  pela  primeira  vez 
aos  conselhos  da  corôa,  n’uma  larga  recompo 
sição  concedida  ao  gabinete  Loulé  Sá  da  Bandei- 
ra Lobo  d'Avila  euccedia  na  pasta  da  fazenda  a 
Antonio  José  dVAvila,  e entrava  com  Braanicamp 
e Mendes  Leal  para  um  notável  ministério  onde 
elle  foi  figura  preponderante.  Entre  as  suas  pro- 
videncias se  contam  a extineção  dos  morgados, 
a abolição  do  monopolio  dos  tabacos,  a abertura 
da  linha  de  leste  até  á fronteira  ( 24  de  setembro 
de  1863J  e da  linha  do  norte  até  Gaia  (7  de  ju- 
lho de  Í864J  e,  como  privativas  da  pasta  da  fa- 
zenda, a consolidação  do  credito  no  estrangeiro, 
a instituição  do  credito  predial  e a reforma  dos 
serviços  aduaneiros.  Deixou  o poder  a 5 de  mar- 
ço de  1865.  Em  1868  redigiu  e assignou  com  João 
Chrysostomo  d’Abreu  e Sousa  a exposição,  que 
corre  impressa,  dirigida  ao  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  presidente  do  conselho  de  ministros, 
em  nome  dos  engenheiros  civis  Na  carreira  mi- 
litar, Lobo  d’Avila  foi  promovido  a tenente  em 
1847  e a capitão  em  1864  No  auno  de  1870  obte- 
ve a sua  demissão  de  ofEcial,  o que  solicitou  por- 
que o marechal  Saldanha  o mandara  arregimen- 
tar por  motivos  politicos.  No  mesmo  anno  foi 
graduado  capitão  de  engenheiros,  segundo  as  dis- 
posições da  legislação  de  1868;  depois  foi  succes- 
sivamente graduado  nos  diversos  postos,  até  que 
no  anno  de  1883  attingiu  a graduação  de  coronel. 
Em  1886  foi  classificado  engenheiro  de  1.*  classe 
do  ministério  das  obras  publicas  na  situação  de 
inactividade;  em  1892  inspector  de  1.*  claese,  e 
em  1»99  recebeu  a categoria  de  inspector  geral. 
Lobo  d’Avila  no  dia  5 de  março  de  1869,  voltou 
ao  ministério,  no  gabinete  presidido  pelo  duque 
de  Loulé,  sendo-lhe  confiada  a pasta  das  obras 
j publicas,  onde  reformou  o serviço  technico  das 
obras  publicas,  os  serviços  geodésicos  e geologi- 
cos,  e o ensino  industrial  e agrícola;  e mais  tar- 
de também  a pasta  da  guerra  que  occupava  em 
19  de  maio  de  1870,  quando  se  deu  a sublevação 
coramandada  pelo  marechal  Saldanha,  que  derru 
bou  o ministério.  A proposito  d’este  aconteci- 
mento pronunciou  Lobo  d'Avila  um  notável  d is 
curso  na  eamara  dos  deputados,  em  12  de  dezem- 
bro, em  que  explicou  os  motivos  porque  o ga- 
binete Loulé  não  pôde  evitar  que  o revoltado  ma- 
rechal fôsse  ao  paço  d'Ajuda.  Depois  da  morto 


VAL 


VAL 


do  duque  de  Loulé,  Lobo  d'Avila  retrahiu-.se  do 
campo  partidário  propriamente  dito.  Em  1874  es- 
creveu os  Estudos  de  administração,  livro  quo  lhe 
conquistou  o logar  de  socio  effectivo  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  Esta  obra  goza  de  subi- 
da reputação  no  meio  scientifico  portuguez,  na 
qual  o seu  autor  taz  d'um  modo  geral  a historia 
da  administração  publica  em  Portugal;  aprecia 
as  cortes  de  1820,  como  mais  declamat irias  que 
reformadoras,  occupando-se  mais  de  controver 
sias  politicas  do  que  de  questões  econômicas;  es- 
tabelece que  as  reformas  de  1832,  obra  do  genio 
do  Mousinho  da  Silveira,  constituem  a principal 
força  moral  do  exercito  libertador;  condemna  o 
Codigo  Administrativo  de  1842,  e exalta  o prin- 
cipio da  descentralisação.  A 16  de  maio  do  refe 
rido  anno  de  1874  subiu  ao  pariato,  tomando  pos- 
se na  respectiva  camara  na  sessão  de  5 do  janei- 
ro de  1875;  por  decreto  de  5 de  abril  d’este  an 
no  foi  agraciado  com  o titulo  de  conde  do  Val- 
bom.  Em  novembro  de  1876  iniciou  a sua  carrei- 
ra diplomática,  sendo  nomeado  ministro  plenipo- 
tenciaiio  em  Madrid;  em  novembro  de  1878  con 
selheiro  de  Estado  effectivo,  e em  1882  recebeu 
a mercê  da  gran  cruz  da  ordem  de  Christo.  Em 
1886  foi  nomeado  ministro  plenipotenciário  em 
Paris,  onde  esteve  até  1890.  N’este  anno  tomou 
parte  no  minLterio  que  se  formou  depoiído  ul 
timatum  da  Inglaterra  de  janeiro,  presidido  pelo 
general  João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa, 
encarregando  se  da  pasta  dos  estrangeiros.  Exer- 
ceu muitas  commissòes  no  ministério  das  obras 
publicas,  cujo  serviço  por  largo  periodo  interrom- 
peu para  occupar  os  elevados  cargos  públicos,  já 
referidos  Citaremos  as  nomeações  de  vogal  da 
junta  consultiva  de  obras  publicas  e minas  em 
1875,  da  commissão  de  inquérito  industrial  de 
1881,  da  commissão  encarregada  de  examinaras 
reclamações  dos  empreiteiros  do  porto  de  Lisboa 
em  1892,  n’este  mesmo  anno  inspector  dos  offi- 
cios  públicos,  vice-presidente  do  conselho  d’obras 
e minas  em  1895,  e depresidente  do  conselho  te 
chnico  de  obras  publicas  em  1899.  Quando  falle- 
ceu,  era  o decano  dos  engenheiros  de  obras  pu 
blicas.  Em  differentes  circumstancias  politicas, 
tomou  parte  activa  na  imprensa  militante,  ora 
ajudando  a fundação  de  jornaes  diários,  como  a 
Política  Liberal , e a Gazeta  do  Povo , o Commer- 
cio  de  Lisboa , e Diário  de  Lisboa , ora  collabo- 
rando  mais  ou  menos  seguidamente,  na  Revolu- 
ção de  Setembro,  Civilisação,  e outros.  Também 
collaborou  em  jornaes  litterarios  e scientificos, 
como  o Atheneu,  Revista  Universal,  Revista  de 
obras  publicas  e minas.  etc.  0 conde  de  Valbom 
casou  em  19  de  setembro  de  1857  com  D.  Maria 
Franclsca  de  Paula  Orta,  condecorada  com  a ban 
da  da  ordem  de  Maria  Luiza,  de  liespanha,  e fi- 
lha dos  t.°*  viscondes  de  Orta. 

Valbom.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e ar 
ctbisp.  de  Braga;  81  fog.  e 319  hab.  Tem  est. 
po8t.  e está  situada  na  margem  direita  do  rio  Ho 
mem,  a 12  k da  séde  do  conc.  E’  pouco  fértil, 
cria  muito  gado,  e tem  caça  grossa  e raiuda.  Per 
tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  do  Vil- 
la v^erde,  distr.  c areeb.  de  Braga,  67  fog.  e 277 
hab.  Está  situada,  como  a antecedente,  na  mar- 
gem direita  do  rio  Homem,  a 15  k.  da  séde  do 


couc  E’  também  pouco  fértil,  mas  cria  gado  e 
tem  caça  Pertenço  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
rccrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov. 
e freg.  de  S.  Veríssimo,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
de  Gondomar,  com.,  distr.  c bisp.  do  Porto;  1:304 
fog.  e 5:941  hab  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos, 
est.  post.,  fabricas  de  cortumes  e de  moagens, 
medico  e pharmacia.  Está  situada  na  margem  di- 
reita do  Douro,  .a  2 k.  da  séde  do  conc.  E’  uma 
freg  vasta,  muito  populosa,  rica  e fertilíssima, uma 
das  povoações  mais  importantes  de  todo  o conc., 
sobretudo  pelas  suas  industrias  de  marcenaria  e 
ourivesaria,  que  occupam  numerosos  braços,  sen- 
do todos,  ou  pelo  menos  a maior  parte  dos  traba- 
lhos produzidos,  destinados  ao  Porto.Ha  aqui  boas 
quintas  e casas  de  campo,  distinguindo-se  a 
Quinta  das  Sete  Capellas,  um  dos  mais  tormo- 
sos  sitios  dos  arredores  do  Porto.  No  logar  da  La- 
goa d’essa  freg.  ha  a bonita  ermida  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição.  Pertence  á 3.*  div  mil  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Por- 
to. ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sebastião,  de 
Alraaceda,  conc.  e distr.  de  Uastello  Branco.  ||  N. 
S • da  Conceição,  de  Arega,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria.  ||  Santo  André,  de 
Cella,  conc.  de  Alcobaça,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Christovão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  O Salvador,  de  Fonte  Arcada,  conc- 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  |j  Nossa 
Senhora  da  Graça,  de  Maçãs  de  Caminho,  conc. 
de  Alvaiazere.  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  do  O’  do 
Porto,  de  Reguengo  da  Carvoeira,  conc.  de  Ma- 
fra,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santo  André,  de  Rendufe, 
conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria, 
de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de 
Villa  Keal.  ||  Santa  Maria  dos  Olivaes  e conc.  de 
Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Valbom  dos  Figos  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
d’Assumpção,  de  Mascarenhas,  conc.  de  Mirandel- 
la,  distr.  de  Bragança. 

Valbom  Petlz.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Valle  de  Gouvinhas,  conc.  de  Mirandella,  dis 
tr.  de  Bragança. 

Valbona.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens  e conc.  de 
Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Valcanosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Meãs  do  Campo,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Valcentoio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Annun 
ciação,  de  Pombalinho,  conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Valcouce.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Ri- 
beiradio,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de 
Vizeu. 

Valcouço.  Pov.  na  treg.  de  S.  Martinho,  do 
Ovoa,  conc.  de  Santa-Comba  Dão,  distr  de  Vi- 
zeu. 

Valcova.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cane- 
do,  conc.  da  Feira,  distr.  cFAveiro. 

Alcovo.  Povoações  uas  fieguezias:  S.  Sebas- 
tião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. !|  Santa  Maria,  de  Moreira  de  Rei,  conc.  de 
Trancoso,  distr.  da  Guarda.  ||  O Salvador,  de  Pa- 
noias  de  Cima,  conc.  e distr.  da  Guarda.  j|  Santa 
Marinha,  de  Villa  Marim,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real.  ||  Santa  Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavi- 
ra,  distr.  de  Faro. 

Valcurral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Valdante.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
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ta,  de  Hrito,  cone.  do  Guimarães,  distr.  do  Bra 

ga-  . r 

Valdasna.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Baptista, 
do  8.  João  do  Monto,  conc  de  Tondella,  distr.  do 
Vizeu. 

Valdavaia.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Mer 
cês,  do  Carvalhal  Berafeito,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria 

Valdavez.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Evangelis- 
ta, de  Ucanha,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Valdazirma.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Vil 
lar  de  Nautes,  couc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real. 

Valdgeas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Martha, 
do  Pinho,  cone.  de  Boticas,  distr  de  Villa 
Iieal. 

Valdelra  Povoações  nas  freguezias:  S Marti- 
nho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Vi- 
cente, de  Troviscal,  conc.  da  Certà,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco, 

Valdelras.  Povoações  nas  freguezias:  S Mi- 
guel, de  Jarmello,  conc.  e distr.  da  Guarda  ||  N. 
S * da  Expectação,  de  Varzea,  conc.  de  S.  Pedro 
do  Sul,  distr.  de  Vizeu. 

Valdemil.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago  e conc. 
do  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga 

Valdemir.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Gallegos,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga.  |j  N S.*  d’Assumpção,  de  Pegarinhos,  conc. 
d’Alijó,  distr.  de  Villa  Real. 

Valdera.  Povoação  que  dá  o nome  a um 
apeadeiro  na  linha  do  caminho  de  ferro  do  sul  e 
sueste,  entre  a9  estações  do  Pinhal  Novo  e Pocei- 
rão. 

Valdevinos  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e eonc. 
de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria. 

Valdez  Familia  hespanhola  que  passou  a Por 
tugal,  e cujas  armas  são:  Em  campo  vermelho  um 
elephante  de  sua  côr,  armado  de  prata,  e sobre 
este  um  castello  de  madeira  de  sua  côr  ligado  ccm 
contas  de  prata;  timbre,  dois  dentes  de  elephante 
de  prata  em  aspaatados  com  umtorçal  verde. Os  de 
Castella  têem  em  campo  de  prata  tres  faxas  de 
azul  e de  arruelas  xadrezadas  de  ouro  e azul,  tres 
no  campo  superior,  tres  no  inferior,  e duas  em  ca- 
da uma  das  do  meio.  Outros  usam  em  campo  de 
prata  tres  barras  azues,  orla  branca  com  um  cor 
dão  por  ella 

Valdez  (Antonio  de  Campo» ).  Antigo  empresá- 
rio do  theatro  de  8.  Carlos.  N.  em  Alcácer  do  Sal 
a 5 de  agosto  de  1837,  fal.  em  Paris  a 8 de  maio 
de  1839.  Era  filho  do  desembargador  da  Relação 
Francisco  Manuel  de  Campos  e de  D.  Henrique- 
ta  Gomes  Travassos  Valdez.  Aparentado  por  sua 
mãe  c por  seu  pae  com  as  distinctas  familias  dos 
Bomfius,  Penalva  d’Alva  e outras,  Campos  Val- 
dez foi  destinado  desde  muito  novo  á carreira  mi- 
litar, e cursou  as  aulas  da  Escola  Polytechnica. 
Mas  não  era  para  o exercito  que  o chamava  a sua 
vocação,  era  para  o theatro.  Estudava  com  mui- 
to mais  enthusiasmo  a musica  do  que  as  mathe- 
mathicas,  fazia  grandes  progressos  no  piano,  e 
aos  20  annos  era  já  um  pianista  distincto  e um 
musico  erudito.  Campos  Valdez  era  assiduo  fre- 
quentador do  theatro  de  S Carlos,  e dos  frequen- 
tadores mais  ardentes  e enthusiastas  Tinha  o seu 
logar  de  assignatura  no  fundo  da  plateia,  no  ul- 
timo banco  da  geral,  e d'ahi  se  tornava  notável 
ou  pelo  enthusiasmo  com  que  applaudia  um  artis- 
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ta,  ou  pulo  desosporo  com  que  pateava  outro.  E 
dava  sempre  nas  vistas,  e era  já  conhecido  como 
um  dos  cabeças  de  motim  da  plateia  de  S.  Car- 
los, e era  temido  e respeitado  pelos  artistas,  por- 
que Campos  Valdez  não  applaudia  ou  pateava 
por  desfastio,  por  mau  humor,  ou  por  capricho, 
era  um  entendedor  a serio  e a sua  pateada  e as 
suas  palavras  representavam  uma  opinião  auto- 
risada,  uma  critica  a valer,  com  critério,  com  ra- 
zão. Campos  Valdez  foi  empresário  de  S.  Car- 
los ainda  muito  novo;  tinha  24  annos.  Foi  em  1861 
quando  á empresa  Corradini  succedeu  a empresa 
Frescata  & C.*  A companhia  era  elle.  Desde  o 
primeiro  dia  em  que  entrou  no  palco  do  theatro 
como  empresário,  logo  a sua  individualidade  se 
desenhou,  a salutar  a influencia  das  suas  raras 
aptidões  sentiu  se  immediatamente.  E desde  1861 
até  1873,  Valdez  foi  sempre  empresário  do  thea- 
tro de  S.  Carlos.  Durante  esses  12  annos  apresen- 
tou ao  publico  de  Lisboa  os  mais  notáveis  canto- 
res de  então,  o Mcngini,'  o Naudim,  a LotM,  a 
Galletti,  o Fancelli,  o Junga,  a Borghi  Mamo,  a 
Volpini,  a Rei  Bala,  as  irmãs  Marchisios,  o Pe- 
tit,  o Squartia,  o Pandolphini,  a Frici,  o Cotogni, 
a Benza,  a Harris,  o Massini,  a Ferruci,  etc., 
fez  lhe  operas  importantes,  entre  outras,  o Faus- 
to, a Africana,  a Hebrea,  a Linda  de  Chamounix, 
A Ione,  o Ruy  Blas , o Caligula , o Arco  de  Santa 
Anna,  o Eurico,  a Semirami»,  a Vestal , etc.  Apre- 
sentou também  o mais  formoso  grupo  de  bailari  • 
nas  que  Lisboa  tem  contemplado, o corpo  de  bai- 
le Vionneuse,  que  era  dirigido  por  Katti  La- 
ner,  uma  celebridade  chorographica,  e de  que  fa- 
zia parte  a Bertha  Linda,  uma  austríaca  não  me- 
nos celebre.  Em  1873,  já  fatigado  de  ser  empre- 
sário, deixou  o theatro,  para  descançar  algum 
tempo.  Este  descanço  durou  10  annos,  duraute  os 
quaes  houve  pelo  theatro  uma  serie  de  empresas 
de  transição  que  duravam  pouco  Em  1833,  res- 
cindido o contrato  á empresa  Freitas  Brito,  que 
foi  a que  mais  tempo  se  aguentou,  que  mais  pro- 
vas deu  de  aptidão,  e que  então  prestou  mais  ser- 
viços ao  publico.  Valdez  foi  chamado  para  admi- 
nistrar por  conta  do  governo  o theatro  durante 
um  anno,  e em  1884  posto  o theatro  a concurso, 
era  lhe  adjudicado  por  5 annos,  adjudicação  que 
terminou  em  abril  de  1839,  e sendo  então  renova- 
do, em  concurso,  tornou  a ser  lhe  dado  o thea- 
tro, dias  antes  da  sua  morte.  N’estes  últimos  5 
annos  da  sua  ultima  gerencia  do  theatro  de  S. 
Carlos,  Campos  Valdez,  como  presentindo  proxi- 
mo  o seu  fim,  quiz  assignalar  a sua  admiuistra- 
ção  por  uma  serie  de  novidades  artísticas  impor- 
tantíssimas, e começou  a encher  o theatro  de  no- 
tabilidades; trouxe  a Lisboa  a celebre  contralto 
Patti,  em  duas  épocas,  a Devriés,  a Nevada,  a 
Van  Zaudt,  a Theodorini,  a Tetrazini,  o Massi- 
ni, o Devoyod,  o Batistini,  etc.  Abriu  as  portas 
do  theatro  a artistas  e a operas  portuguezas,  aos 
irmãos  Antonio  e Francisco  Andrade,  a Regina 
Paccini,  á Derelita,  do  visconde  d’Arneiro,  á 
Lauriana  e aos  Dorias,  de  Augusto  Machado;  á 
D.  Branca,  de  Alfredo  Keil,  sem  contar  com  as 
obras  primas  da  musica  moderna  que  pôz  em  sce 
na,  como  a Carmen,  o liei  de  Lahcre,  o Romeu  e 
Julieta,  de  Gounod;  os  Pescadores  de  Pérolas,  a 
Lakmi,  a Gioconda,  e por  ultimo  o Olello , d-;  Vor- 
di.  Campos  Valdez  falleceu  no  Grand  Hotel,  em 
Paris,  quasi  repentinamente.  A sua  morte  causou 
profunda  sensação  cm  todos  os  portuguezes  resi- 
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dentes  n'aquellã  cidade,  assistindo  quasi  todos  i 
aos  oíBcios  fúnebres,  em  que  tomaram  parte  es  I 
pontaneamente,  como  cantores,  o tenor  Talazac 
e o baixo  Lorraiu.  Valdez  era  casado  com  D.  Ma- 
ria Guerra  de  Campos  Valdez.  A sua  casa  d’Al- 
cacer  do  Sal  era  uma  das  mais  importantes  e ri- 
cas d’aquelle  concelho.  Campos  Valdez  era  ali 
muito  estimado,  e exerceu  alguns  cargos  adminis 
trativos;  varias  vezes  aquellc  concelho  o elegeu 
deputado,  e o de  S.  Thiago  do  Cacem  também  o 
elegeu  n’uma  legislatura.  Estava  filiado  no  par- 
tido progressista,  mas  pouca  attençào  dava  á po- 
lítica, porque  a sua  grande  paixão  eram  a musica 
e o theatro. 

V aldez  (José  Joaquim  d' Ascensão).  V.  Ascensão 
Valdez. 

Valdez  V.  Travassos  Valdez. 

Valdlgem  Pov.  e freg.  de  S.  Martiuho,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  cora.  e bisp.  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu;  280  fog.  e 1:252  hab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada 
juuto  da  serra  de  S.  Domingos  da  Queimada,  nas 
proximidades  da  margem  direita  da  ribeira  Baro- 
sa,  a 8 k da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga, 
e pertencia  á coroa.  D.  Affonso  Henriques  lhe 
deu  loral,  em  Coimbra,  no  anno  de  1182,  que  I). 
Affonso  II  confirmou,  em  Santarém,  no  mez  de 
abril  de  1217  El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral 
novo,  em  Lisboa,  a 10  de  fevereiro  de  1514.  Foi 
villa,  e por  muitos  séculos  cabeça  d'um  conc.  do 
seu  nome,  com  paços  municipaes,  cadeia,  pelou- 
rinho, e todas  as  justiças  e vereadores.  Depois 
de  1834,  sendo  supprimido  o antigo  conc.  de  Pa- 
rada do  Bispo,  foi  annexo  ao  de  Valdigem,  que 
por  fim  foi  também  supprimido,  unindo-se  ao  de 
Lamego.  Nos  limites  de  Valdigem,  e sobre  o Ba- 
roza,  ha  uma  maguifica  poute  de  cantaria,  d’um 
só  arco,  mas  de  grande  altura  Tem  esta  freg. 
boas  quintas,  pertencentes  a pessoas  de  outras 
localidades,  como  a de  Valle  da  Lagem , a da  Bou- 
ça, a dos  Poços,  a do  Torrão,  a de  Melres,  etc. 

A egreja  matriz  é muito  antiga,  mas  não  tem  na- 
da de  notável.  Na  pov  ha  diversas  ermidas  publi- 
cas e algumas  particulares.  A montanha  de  S. 
Domingos  torna-se  notável  pela  sua  abundancia 
de  excellente  granito,  com  o qual  são  construí- 
dos, na  maior  parte,  os  edificios  de  Lamego,  da 
Regoa,  e d'outras  localidades.  N’esta  montanha 
existem  umas  cavernas  dignas  de  menção,  priu- 
cipalmente  a chamada  Mina,  que,  segundo  dizem, 
se  prolonga  atè  á ermida  de  S.  Domingos,  que 
fica  nos  limites  da  freg.  de  Foutêllo,  onde  em 
tempos  remotos  houve  um  castello  fortificado 
Nos  limites  da  freg.,  no  leito  do  Varosa,  ha  um 
sitio  pittoresco,  denominado  Penedo  do  Guincho, 
que  é um  penhasco  enorme,  a prumo  sobre  o rio, 
que  passa  aqui  profundo  e medonho,  junto  dos 
moinhos  do  Chocalho.  A terra  é muito  fértil  em 
cereaes,  e muito  abundante  de  bom  vinho,  azeite 
e fruetas.  O rio  Douro,  que  passa  a 3 k.  ao  N da 
freg.,  a fornece  de  bom  peixe.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a sé- 
de em  Lamego. 

Valdoazar  Pov.  no  freg  de  S.  Paio,  de  Ar- 
cos, conc,  d’Anadia,  distr.  de  Avtiro. 

Valdoe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gavião, 
conc.  de  Villa  Nova  do  Famalicão,  distr.  de  Bra 
g*- 

Valdoguelro  Pov.  da  freg.  de  S.  Miguel  do 
Poiares,  couc.  do  Poiares,  distr.  de  Coimbra. 


Yaldoleiros.  E’  appellido  dos  mais  antigos  e 
illustre8  de*  Portugal.  Foi  tomado  do  Valle  de 
Oleiros,  junto  a Lamego  por  ser  ali  que  esta  fa- 
mília estabeleceu  o seu  solar,  do  qual,  em  1700, 
existiam  os  restos  d'uma  torre  que  lhe  assi 
gnalava  a sua  passada  grandeza.  Descende  d’um 
dos  netos  de  D.  Diogo  Rodrigues,  duque  das  As- 
turias  que,  tendo  vindo  de  Hespanha  com  a pri- 
meira rainha  de  Portugal,  ajudou  a fundaros  ali- 
cerces da  monarchia  portugueza,  e foi  o I o se- 
nhor do  dito  Valle.  Foram  importantes  as  allian- 
ças  d’e8ta  casa;  n'ella  entrou  o sangue  esclareci- 
do dos  Osorios,  Rebellos,  Almeidas  da  Cavalla 
ria,  Cardosos  de  Anreade,  Valladares  e Soares 
de  Monsão,  Falcões  de  Braga,  etc.  e com  ellas  a 
varonia  dos  Osorios  da  casa  da  Ratoeira  e dos 
Cardosos  d’ Anreade.  As  suas  armas  estavam  es 
culpidas  na  sepultura  privativa  que  existiu  na 
capella  mór  da  Misericórdia  de  Lamego,  como 
consta  do  Diccionario  Chorographico  que  o mar- 
quez  de  Pombal  mandou  elaborar,  e que  ainda 
se  conserva  inédito  na  Torre  do  Tombo;  nã  da 
va,  porém,  a descripção  d’essas  armas. 

Valdoleiros  E’  corrupção  da  antiquíssima 
denominação  Valle  ou  Vai  de  Oleiros , conforme  se 
vê  da  Chronica  da  Conceição  a folhas  230  do  to 
mo  II,  capitulo  IX.  Fica  entre  Manhos  e Portêl- 
lo,  ao  lado  esquerdo  da  antiga  estrada,  que  vae 
de  Lamego  á Regoa  e dista  2 k.  d’aquella  cida- 
de. Conservam  ainda  esta  denominação  duas 
quiutas  das  principaes  que  existem  ali.  Uma 
d’ellas  chama  se  Valdoleiros  de  Cima  c a outra 
Valdoleiros  de  Baixo.  Na  de  cima  vê-se  ainda 
uma  pequena  capella  ou  ermida  sob  a invocação 
de  S.  João  de  Valdoleiros,  já  em  abandono,  e os 
restos  d’um  antigo  palacio  que  foi  solar  muito 
antigo  e illustre,  e onde  eram  predominantes  os 
appellidos  de  Osorio  e Rebello.  Quanto  á origem 
do  nome,  diz  a tradição  que  nas  brenhas  do  val- 
le existia  grande  quantidade  de  barro  e que,  ser- 
vindo-se d’elle  um  não  pequeno  numero  de  olei 
ros  d’uma  povoação  próxima,  que  o iam  explorar, 
d’ahi  nasceu  a referida  denominação  de  Valle  de 
Oleiros,  que  o tempo  veiu  corromper  em  Valdo 
leiros,  nome  que  assim  escripto  e pronunciado, 
é também  appellido  de  alguns  descendentes  dos 
antigos  senhores  do  mesmo  valle  V.  o artigo  an- 
tecedente. 

Valdomar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Refoios  de  Riba  d’Ave,  conc  de  Santo  Tbirso, 
distr.  do  Porto. 

Valdozende  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
com.  de  Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  121 
fog  e 514  bab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  Cávado,  na  estrada  de  Amares  a Villar  da 
Veiga,  e a 12  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito 
fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do  paiz,  cria 
muito  gado,  e nos  seus  montes  ha  abundancia  de 
caça,  grossa  e miuda.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  cm  Braga. 

Valdreu.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  distr.  e 
arccb  de  Braga;  293  fog.  e 1:013  hab.  Está  si- 
tuada a 1:500  m.  da  margem  direita  do  rio  Ho- 
mem ca  13  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito 
fértil,  cria  muito  gado  e tem  abundancia  de  ca- 
ça. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Bragq. 
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Valdrez  Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Sal* 
sellas,  cone.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de 
Bragança. 

Valdrejal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Poiares,  cone.  da  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valduge.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Estevão 
das  Galés,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

Valdujo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Consola- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de 
Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  176  fog.  e 
693  hab  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  e ost. 
post.  Dista  10  k.  da  séde  do  conc.  Esta  freg.  é 
composta  de  3 aldeias:  a da  Egreja,  onde  está  a 
matriz,  que  é de  fabrica  humilde  e pequena; 
a do  Cabeço  e a da  Quintan.  E’  fértil  em  ce- 
reaes,  azeite,  e vinho,  que  dizem  ser  o me 
lhor  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  u.°  12,  com  a séde  em  Tranco 
so. 

Valeira.  Pov  na  treg.  de  Santo  Estevão, 
de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  do  Faro. 

Valeirlnha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S."  da  En- 
carnação de  Bordeira,  conc.  d’Aljesur,  distr.  de 
Faro. 

Valeiaào.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  André,  de 
Boidobra,  conc.  da  Covilhã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Valença  A familia  d’este  appellido  tem  por 
armas:  Em  campo  azul  uma  torre  d’ouro  assente 
sobre  ondas  de  prata  e azul;  timbre,  um  lebreu 
negro  faxado  d’ouro. 

Valença  (D  Afonso,  conde  de  Ourem  e l.a 
marquez  de).  Era  filho  primogênito  do  l.°  duque 
de  Bragança,  D.  Affonso  filho  de  D.  Jcão  I,  e de 
sua  mulher  D.  Brites  Pereira,  condessa  d’Ourem, 
filha  do  cjndestavel  D Nuno  Alvares  Pereira. 
N.  em  Lisboa,  fal.  em  Thomar  a 29  de  agosto  de 
1 ICO.  Depois  de  cultivar  os  estudos  proprios  da 
sua  jerarchia,  tornou-se  distincto  pelas  suas  vir- 
tudes moraes  e politicas,  pelas  quaes  mereceu 
ser  estimado  dos  príncipes  do  seu  tempo.  Seu 
tio,  o rei  D.  Duarte,  resolvido  a mandar  um  em- 
baixador ao  concilio  de  Basileia,  que  se  tinha 
congregado  para  pacificar  as  largas  discórdias 
entre  a Egreja  Grega  e a Latiua,  que  depois 
foi  transferido  por  Eugênio  IV  para  Ferrara,  o 
nomeou  a elle,  confiando  na  sua  profunda  capaci 
dade,  que  felizmente  desempenharia  as  obriga 
çòes  do  seu  cargo.  Com  outros  companheiros  e 
mais  comitiva,  saiu  de  Lisboa  a 21  de  janeiro  de 
1435,  e chegando  a Bolonha  a 24  de  julho  do 
mesmo  anno,  foi  recebido  pelo  papa  com  as  ma- 
festaçòes  de  paternal  benevolencia.  Concluído  o 
concilio,  foi  á Palestina  visitar  os  logares  santos, 
regressando  depois  a Lisboa  Mais  tarde,  tam- 
bém teve  a incumbência  de  acompanhar  D.  Leo 
nor,  quando  esta  infanta  o sua  prima  foi  despo 
sar  Frederico  III,  imperador  de  Allemanha  Saiu 
de  Lisboa  a 20  de  outubro  de  1451,  como  gene- 
ral da  armada  que  a conduziu  a Leorne  D'esta 
cidade  caminhou  até  Sena,  despertando  todas  as 
attençòes  pela  numerosa  e magnifica  comitiva 
que  os  acompanhava  Chegando  a Roma,  proce 
deu  á coroação  dos  dois  esposos  o papa  Ni 
colau  V.  Terminada  a cerimonia,  o imperador  o 
armou  cavalleiro.  Em  1415  fundou  a importante 
collegiada  de  (Jurem,  consignando-lhe  copiosas 
rendas  para  sustentação  das  dignidades  e cone- 
gos,  de  que  ella  se  compunha.  Edificou  também 
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| a egreja  do  N.  S.*  das  Misericórdias,  de  Ourem, 
sumptuoso  templo  e séde  da  referida  collegiada. 
D.  Affonso  V,  por  decreto  do  11  de  outubro  do 
1451,  lhe  fez  doação  da  villa  de  Valença,  com  to- 
dos os  seus  termos  c limites,  concedendo  lhe  tam- 
bém o titulo  de  marquez  de  Valença,  sendo  este 
o primeiro  marquezado  que  houve  era  Portugal. 
0 seu  corpo  foi  trasladado'para  Ourem,  em  1487, 
sendo  sepultado  na  capella  debaixo  do  côro  da 
egreja  da  collegiada,  n’um  soberbo  mausoléu,  cm 
que  se  gravou  um  longo  epitaphio  Dizem  alguns 
antigos  escriptores,  que  D.  Affonso  foi  casado 
occultamente  com  D.  Brites  de  Sousa,  filha  de 
Martim  Affonso  de  Sousa,  senhor  de  Mortagoa, 
de  cujo  matrimonio  houve  um  filho,  D.  Affonso 
de  Portugal,  que  pretendeu  succeder  na  casa  do 
seu  avô,  o que  se  não  póde  provar,  mas  o que  não 
padece  duvida  é a existência  d’esse  filho,  a quem, 
segundo  a tradição,  D.  João  II  obrigou  a ser 
clérigo,  ainda  em  curta  edade,  e foi  bispo  d'Evo 
ra,  fallecendo  a 24  d’abril  de  V5 2.  0 marquez  de 
Valença  compoz:  Itinerário  ao  Concilio  de  Basi 
leia  no  anno  de  1435,  que  saiu  impresso  no  tomo 
V das  Provas  da  Historia  Genealógica  da  Casa 
Real  Portugueza,  por  D.  Antonio  Caetano  de 
Sousa,  pag.  573.  0 brazão  d'armas  é o antigo  da 
Casa  de  Bragança:  uma  aspa  vermelha  em  cam- 
po de  prata,  e sobre  a aspa  cinco  escudos  das 
quinas  do  reino;  são  as  mesmas  de  que  usam  os 
duques  de  Cadaval. 

Valença  (D.  Afonso  Miguel  de  Portugal  e Cas- 
tro, 11°  conde  de  Vimioso  e 4.°  marquez  de).  Gen- 
til homem  da  camara  de  D.  Maria  I,  gran-cruz 
da  ordem  de  Christo,  governador  e capitão  gene  • 
ral  da  Bahia,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Esta- 
dos e presidente  da  do  Tabaco.  N.  a 8 de  maio 
de  1748,  fal.  a 22  de  de iembro  de  1802.  Casou 
a 20  de  junho  de  1778  com  D.  Maria  Telles  da 
Silva,  dama  da  ordem  de  Santa  Izabel,  filha  dos 
3.°*  marquezes  d’Alegrete,  Manuel  Telles  da  Sil- 
va e D.  Eugenia  de^Lorena. 

Valença  (D.  Francisco  Paulo  de  Portugal  e 
Castro,  8.°  conde  de  Vimioso  e 2°  marquez  de). 
Senhor  da  casa  de  Basto,  donatario  da  capitania 
de  Machico,  ilha  da  Madeira;  commendador  das 
commendas  de  S.  Miguel  de  Chorense  e de  S. 
Thiago  de  Audrocns,  e S Martinho  de  Sande,  no 
arcebispado  de  Braga,  S.  Miguel  de  Souto,  no 
bispado  do  Porto,  S.  Nicolau  de  Saleas  no  de 
Miranda,  todas  na  ordem  de  Christo,  e das  com 
mendas  de  Almodovar  e Garvão  no  Campo  de 
Ourique  na  ordem  de  S.  Thiago  da  Espada;  go- 
vernador do  forte  de  Alcantara,  padroeiro  do  con- 
vento do  S.  José  do  Ribamar,  e de  outros;  do 
couselho  de  el-rei,  mordomo  mór  da  rainha  D. 
Maria  Anna  d’Austria,  mulher  de  D.  João  V,  no- 
meado a 30  de  maio  de  1749,  acadêmico  da  Aca- 
demia Real  de  Historia  Portugueza,  etc.  N a 25 
de  jaueiro  de  1679,  fal  a 10  de  setembro  da  1749. 
Era  filho  do  7.°  coudc  de  Vimioso,  D.  Miguel  de 
Portugal,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Margarida 
de  Castro  e Albuquerque.  Sendo  ainda  muito 
creança,  falleceu  seu  pac,  e foi  educado  até  aos 
11  anuos  por  sua  tia,  a condessa  D.  Maria  Mar 
garida  de  Castro  e Albuquerque.  Logo  que  prin 
cipiou  a receber  as  primeiras  instrucçòes  da  lín- 
gua latina  e de  letras  humanas,  fez  notáveis  pro  - 
gressos,  dando  piovas  de  grando  intelligencia  e 
de  admiravel  talento.  De  todas  as  artes,  a quo 
mais  se  dedicou,  como  a mais  própria  de  cava- 
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lheiro  e de  fidalgo,  foi  o manejo  de  cavallos,  em  [ 
cujo  exercício  adquiriu  o maior  desembaraço  e 
elegancia  no  montar.  Ao  continuo  estudo  a que 
se  entregou  durante  muitos  annos,  deveu  o vas- 
tíssimo conhecimento  da  filologia,  deleitando-se 
o seu  geuio  com  a lição  dos  poetas  e dos  histo- 
riadores antigos.  As  suas  producções  litterarias 
fôram  sempre  muito  apreciadas  Na  Academia 
Real  de  Historia,  de  que  era  socio,  teve  o encar 
go  de  censor,  e não  havia  assumpto  festivo  ou 
fúnebre,  moral  ou  político,  civil  ou  militar,  que 
não  fôsse  profundamente  escripto  pela  sua  pen 
na,  sempre  fecunda  em  conceitos  finos,  razões 
concludentes  e agudas  sentenças.  Era  muito  ge- 
neroso, o que  também  o tornava  muito  conside 
rado  e respeitado.  Dispendeu  16  mil  cruzados, 
quando  por  ordem  de  D.  Pedro  II  alistou  solda- 
dos no  termo  de  Torres  Vedras  e de  Alemquer; 
17  mil  cruzados,  sendo  provedor  da  mesa  da  Mi- 
sericórdia; 3 mil  cruzados  para  remedios  dos  pre- 
sos, e outras  sommas  importantes  para  o culto 
religioso.  D.  João  V o agraciou  eom  o titulo  de 
marquez  de  Valença,  por  carta  de  10  de  março 
de  17 16,  por  ser  descendente  do  antigo  marquez 
dVsse  titulo,  honrando-o  também  com  as  honras 
de  parente,  dando-lhe  o tratamento  de  sobrinho 
Casou  em  24  de  setembro  de  1699  com  D.  Fiau 
cisca  Rosa  de  Menezes,  filha  de  Manuel  Telles 
da  Silva,  1.*  marquez  de  Alegrete,  e de  sua  mu 
lher,  D.  Luiza  Amaro  Coutinho.  No  dia  7 de  se 
tembro  de  1749,  estando  no  palacio  real  assis 
tindo  ás  festas  do  anniversarío  da  rainha,  foi 
accommettido  d'um  ataque  apoplético,  fallecendo 
tres  dias  depois.  Foi  sepultado  uo  convento  de 
S.  José  de  Ribamar.  Pertencia  também  á Aca 
demia  dos  Occultos.  Fez  o seu  Elogio  fúnebre  o 
P.  Francisco  José  Freire,  mais  conhecido  por 
Cândido  Lusitano,  que  se  imprimiu  no  mesmo  an 
no  de  1749,  o qual  traz  no  fim  o catalogo  das 
obras  do  marquez,  tanto  impressas  como  manus- 
criptas.  No  vol.  11  da  Bibliotheca  Lusitana,  de 
Barbosa  Machado  tambemse  encontram  menciona 
das.  O marquez  de  Valença  foi  um  dos  fidalgos 
mais  illustrados  do  seu  tempo,  bom  conhecedor 
de  diflerentes  idiomas,  e orador  de  tacil  elocu 
ção.  D.  João  V estimava-o  muito,  e bem  lhe  mos- 
trou essa  estima,  quando  no  auno  de  1726,  tendo 
ardido  eompletameute  o palacio  do  marquez,  se 
apressou  a otferecer-lhe  para  sua  habitação  um 
dos  proprios  palacios  reaes.  Foi  um  dos  acade 
micos  mais  activos  e prestimosos  da  Academia 
Real  de  Historia,  sendo  incari3avel  na  recitação 
de  praticas,  orações  gratulatorias,  e outros  dis 
cursos  cortezãos,  e muitos  elogios  a vários  sá- 
bios, e discursos  philosophicos  sobre  diversos 
assumptos  metaphysicos,  taes  como  o de  se  pro 
var  que  se  deve  applicar  a palavra  heróe,  não  só 
aos  que  são  insigues  na  guerra,  mas  também  aos 
que  se  distinguem  pela  sciencia.  São  muito  apre- 
ciáveis e mais  dignos  de  consulta  os  seus  elogios 
fúnebres  de  Belchior  Rego  de  Andrade,  conde  de 
Tarouca,  do  marquez  de  Alegrete,  de  D.  Álvaro 
Abranches.  ü marquez  de  Valença  também  se 
applicou  ao  genero  de  critica  litteraria,  esere- 
vendo  um  discurso  apologético  em  defeza  do  thea- 
tro  hespanhol,  e uma  critica  do  Cid,  de  Corneil 
le.  Responderam-lhe  e elle  replicou.  Era  geral- 
mente  respeitado  pelos  nossos  philologos-criticos 
como  um  dos  que  mais  se  aproximavam  dos  an 
tigos  clássicos  cmquanto  á pureza  de  linguagem 
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e gravidade  no  estylo.  D.  Thomaz  Caetano  do 
Bem  diz  d’elle  por  palavras  iormaes:  «Falou  com 
notável  elegancia  e propriedade  a nossa  lingua, 
bebendo  nas  obras  do  incomparável  Vieira  o es- 
tylo e a pureza  de  idioma  que  se  acha  dos  seus 
discursos  » 

Valença  (D  José  Bernardino  de  Portugal  e 
Castro,  12°  conde  de  Vimioso  e 5.®  marqutz  de). 
Gentil  homem  da  camara  real,  gran-cruz  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa  e commendador  da  de  Christo;  cavalleiro 
e ministro  de  Estado,  par  do  reino,  em  1826,  bri 
adeiro,  etc.  N.  a 20  de  maio  de  1780,  fal  a 26 
e fevereiro  de  1840.  Era  filho  dos  4.°*  marque 
zes  de  Valença,  D.  Affonso  Miguel  de  Portugal  o 
do  D.  Maria  Telles  da  Silva.  Foi  ministro  da 
guerra  desde  6 de  dezembro  de  18.6  até  9 de 
janeiro  de  1827.  Casou  a 19  de  julho  de  1813  com 
D.  Maria  José  de  Noronha, 2.*  filha  dos  l.°*  con- 
des de  Peniche,  D.  Caetano  de  Noronha  e D. 
Maria  José  Juliana  Lourenço  de  Almeida.  Ape 
zar  de  ter  deixado  descendencia,  pela  morte  do 
5.®  marquez  de  Valença  não  se  renovou  este  ti- 
tulo. 

Valença  (D.  José  Miguel  João  de  Portugal , 
9.°  conde  de  Vimioso  e 3.®  marquez  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  do  conselho  de  D.  João  V,  presi 
dente  da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  deputa 
do  da  Junta  dos  Tres  Estados,  acadêmico  da  Aca- 
demia Real  de  Historia  Portugueza,  etc.  N.  em 
Lisboa  a 27  de  dezembro  de  170ó,  fal.  em  1775.  Era 
filho  dos  2.c*  marquezes  de  Valença,  Francisco 
Paulo  de  Portugal  e Castro  e D.  Francisca  Rosa 
de  Menezes.  Succedeu  na  casa'de  seu  pae,  e to- 
mou posse  do  seu  cargo  na  Mesa  da  Consciência 
e Ordens  a 30  de  agosto  de  17<9.  Era  muito  ins- 
truido,  dedicando  se  com  enthusiasmo  ao  estudo 
da  historia  ecclesiastica  e secular,  assim  como  á 
arte  poética  Foi  um  dos  mais  considerados  mem- 
bros da  Academia  Real  de  Historia,  distiuguin 
do-se  pela  eloqueucia  dos  seus  discursos.  Casou 
a 24  de  outubro  de  1728  com  D.  Luiza  de  Lore 
na,  filha  de  seu  primo  co-irmão  Manuel  Telles  da 
Silva,  3.®  marquez  de  Alegrete,  e de  sua  mulher, 
D.  Eugenia  de  Lorena.  Bibliographia:  Vida  do 
infante  D Luiz,  Lisboa,  1735;  Parabéns  ao  ex.m0 
duque  do  Cadaval  por  occasião  do  seu  casamento, 
sem  logar,  nem  anuo  de  impressão;  lnstrucção  da- 
da a seu  filho  D.  Francisco  José  Miguel  de  Por- 
tugal, fundada  nas  acções  moraes,  políticas  e mi 
litares  dos  condes  de  Vimioso  seus  ascendentes, 
Lisboa,  1741;  lnstrucção  que  dá  a seu  filho  segun- 
do D.  Manuel  José  de  Portugal,  fundada  nas  ac 
çòes  christãs,  moraes  e políticas  dos  ecclesiastivos 
que  teve  a sua  familia,  Lisboa,  1744;  Oração  ao 
Príncipe  nosso  senhor  pelo  feliz  nascimento  da  se- 
reníssima senhora  infanta,  quarta  filha  de  sua  Al- 
teza, sem  logar  nem  anno  de  impressão,  mas  é de 
1746;  Oração  de  porabens  á sereníssima  rainha  de 
Castella  ü.  Maria  Barbara;  sem  logar,  nem  an- 
no de  impressão;  Elogios  das  Bainhas , mulheres 
dos  cinco  reis  de  Portugal  do  nome  D.  João,  Lis- 
boa, 1747;  Elogios  das  Princezas  portuguesas, 
descendentes  do  primeiro  duque  de  Bragança,  que 
tiveram  soberania,  Lisboa,  1748;  Discurso  á So- 
ledade da  Virgem  Senhora  Nossa,  Lisboa,  1750; 
Discurso  & melhoria  da  Princesa  nossa  senhora, 
Lisboa,  175 1;  Parabéns  á(Xm‘  Marquesa  de  Ta 
vora,  chegando  da  índia;  sem  logar  nem  auno  de 
impressão;  Collecção  de  duas  relações;  uma  da 
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morte  e caracter  do  príncipe  Eugênio  de  Saboia, 
por  J ão  Gomes  da  Silva , conde  de  Tarouca;  ou 
tra  da  morte  e caracter  d'el-rei  D.  João  V,  com 
posta  por  D.  José  Miguel  João  de  Portugal , etc., 
Lisboa,  1762.  Publicou  também  varias  composi- 
ções latinas  cm  verso  e,  em  prosa,  que  veem  men 
eionadas  na  tíibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado,  vol.  11. 

Valença.  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde  de 
conc.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga.  Tem  uma 
só  freg  , cujo  orago  é Santa  Maria  dos  Anjos.  Es- 
tá situada  na  margem  esquerda  do  rio  Minho, 
quasi  em  frente  da  cidade  de  Tuy,  na  Galliza,  a 
48  k.  da  capital  do  distr.  E’  praça  de  guerra  des 
classificada,  menos  na  parte  sobranceira  á ponte 
internacional  sobre  o rio  Minho,  que  a liga  á ci- 
dade de  Tuy.  Como  succede  a respeito  de  quasi 
todas  as  nossas  povoações,  que  teem  uma  origem 
remota,  ignora  se  a epoca  da  fundação  d'esta 
villa,  e tambun  quem  fôram  os  fundadores.  Ha 
quem  designe,  como  taes,  uns  soldados  veteranos 
que  militaram  sob  as  ordens  de  Viriato,  o gran- 
de capitão  da  antiga  Lusitana,  dizendo  que  De 
cio  Junio  Bruto,  cônsul  romano  na  Iiespanha  ul- 
terior, reconciliando- se  com  elles.lhes  déra  aquel 
le  sitio  para  edificarem  uma  povoação  pelos  an- 
nos  de  166  antes  da  vinda  de  Christo.  Esta  opi- 
nião, parece,  todavia,  destituída  de  fundamento, 
se  se  attender  a que  no  itinerário,  que  descreve 
a via  militar  romana,  que  commuuicava  as  cida- 
des de  Braga  e d’Astorga,  vem  nomeados  Ponte 
do  Lima  e Tuy,  o não  se  faz  menção  de  nenhu- 
ma outra  povoação  no  intermédio  de  aquellas, 
quando  se  sabe,  que  a referida  via  militar  passa 
va  proximo  do  logar,  onde  está  Valença.  Portan 
to  não  é provável,  que  so  esta  villa  existisse 
n'aquelle  tempo,  deixasse  o itinerário  de  a men 
cionar.  Na  divisão  dos  condados  de  Entre  Douro 
e Minho,  feita  no  reinado  de  D.  Fernando  Ma- 
gno, de  Castella  e Leão,  pelos  annos  de  1026,  so 
menciona  o Castello  de  Tuy , que  está  nas  mar 
gens  do  rio  Minho,  da  parte  de  Portugal,  e ao  qual 
se  dá  lambem  o rwme  de  Valença.  Florian  do  Cam 
po,  na  Historia  de  Iiespanha , liv.  l.°,  cap.  42, 
diz  que  entre  os  rios  Minho  e Lima,  havia  antiga- 
mente uma  povoação  chamada  Tyde,  isto  é , Tuy,  e 
que  d'esta  pcvoacão  sairam  os  que  povoaram  nas 
margens  do  mesmo  rio,  e fundaram,  a cidade  de 
Tuy,  cm  Galliza,  que  ainda  hoje  permanece.  Cita 
em  abono  d’esta  asserção  vários  escriptores  an 
tigos.  Diz  se  que  por  a tal  Tuy  portugueza  ser 
fundada  antes  da  gallega,  sc  veiu  a denominar 
Tuy  a Velha.  E’  certo  que  em  frente  da  actual 
Tuy  existiu  uma  torre  ou  castello,  sobre  a mar 
gcin  do  rio  Minho,  de  construcção  tào  antiga  que 
se  ignora  a sua  data.  N'um  manuscripto  antigo, 
de  autor  anouymo,  que  Pinho  Leal  diz  que  pos- 
suía, se  lê  o 8eguiute:  «O  castello  de  Tuy,  que 
depois  so  chamou  Concrasta,  e por  fim  Valença, 
era  no  alto  do  monte,  onde  não  havia  mais  edi- 
ticio  algum  além  da  fortaleza,  e só  dentro  d'ella 
estavam  algumas  casas  para  quartéis  da  sua 
guarnição.  0 povo  ou  aldeia,  estava  na  raiz  do 
monte,  em  um  pequono  valle,  pelo  que  se  cha- 
mava Valtença;  e em  razão  da  proximidade  do 
castello,  que,  cm  caso  de  necessidade,  lhe  servia 
do  refugio  so  lhe  dava  o nonr.e  do  Vallença  de 
Concrasta. a 0 manuscripto  não  diz  qual  era  o 
monte  onde  estava  o castellj,  nem  o valle  onde 
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existia  a povoação;  o monte,  tanto  podia  ser  on 
de  hoje  existe  a villa,  como  o de  Faro,  e a po- 
voação talvez  fôsse  a actual  aldeia  da  Urgeira, 
que  fica  ao  sopé  do  monto  onde  hoje  vêmos  a 
praça  de  Valença  Vilhena  Barbosa,  no  vol.  III 
das  Cidades  e villa » da  Monarchia  Portugueza, 
diz  que  não  «havendo  também  memória  dYsta 
villa  no  tempo  dos  gôdos,  nem  dos  arabes,  mas 
sendo  certo  que  el  rei  D.  Sancho  I lhe  deu  foral 
e a fez  povoar,  pódc-se  razoavelmente  presumir, 
que  foi  fundada  no  reinado  antecedente  E’  bem 
natural  que  nas  guerras,  que  houve  entre  Por- 
tugal e Leão,  se  lembrasse  D.  Afionso  Henriques 
de  occupar  com  alguma  povoação  fortificada  em 
ponto  importante,  como  é Valença,  para  defensa 
d'aquclla  fronteira  do  reino,  por  oude  os  leone- 
zcs  faziam  continuas  invasões.  Acceitando  se  es- 
ta hypothese,  conjecturaremos  ainda  mais,  que 
durante  as  mesmas  guerras  se  arruiuaria  e despo- 
voaria aquella  terra,  pois  que  D.  Saucho  I a 
mandou  povoar  em  1200  » D.  Affousc  II  reformou 
este  foral  em  Guimarães  a II  de  agosto  de  1217, 
accrescentaudo  lhe  novos  privilégios  e regalias 
com  o fim  do  attrahir  maior  numero  de  morado- 
res. Nas  discórdias  que  se  suscitaram  entre  este 
soberano  e as  infantas  suas  irmãs,  chamaram  es- 
tas em  seu  noccorro  os  leonezes,  que  logo  na  sua 
entrada  tomaram  e queimaram  a villa  de  Valen- 
ça. Foi  D.  Affonso  III  quem  depois  a mandou  no- 
vamente povoar, cercando-adetortes  muralhasdu- 
pias,  c lhe  deu  novo  foral,  confirmando  o antigo, 
em  Guimarães,  a 11  de  agosto  de  1262.  Mais  tar- 
de teve  foral  novo,  dado  por  D.  Manuel  I,  em 
Lisboa,  em  1 de  junho  de  1512.  Valença  teve 
também  uma  sentença  para  as  mercadorias,  que 
veem  da  Galliza,  não  entrarem  senão  pela  altan- 
dega  de  Monsão.  E'  datada  de  19  de  dezembro 
do  1533.  Seguudo  consta  da  Chronica  do  rei  D. 
Fernando,  cap.  57,  foi  n’esta  villa  que  existiu  a 
3.*  casa  da  moeda,  que  houve  em  Portugal  (a 
1.*  foi  na  cidade  do  Porto  e a 2.*  em  Lisboa,).  A 
casa,  onde  diz  a tradição,  que  se  cuuhava  a moe- 
da, ainda  existe  na  praça  do  Visconde  de  Gua- 
ratiba.  A egreja  paroehial  Sauta  Maria  dos  An- 
jos foi  fundada  em  1276,  como  consta  d*oma  ins- 
cripção  que  está  no  cunhal  do  sul,e  diz: 

VIII  DIAS  ANDADOS  DO  MEZ  DE  JULHO, 

FOI  FUNDADA 
EBA  DE  M.  CCC  X III. 

Vem  a ser  27  de  junho  do  anno  de  Christo  de 
1276.  Os  frades  benedieti  jos  do  mosteiro  de  Gan- 
fei  deram  avultadas  esmolas  para  esta  construe 
ção.  O templo  é d’uma  só  nave,  e nada  tem  de 
notável  senão  o frontispício  e a porta  principal. 
O mestre  escola  da  collegiada  do  Santo  Estevão, 
intitulava  se  abbade  d’esta  freg .,  por  ser  annexa 
ao  seu  beneficio,  e por  isso  apresentava  o cura, 
por  car  ta  annual  Desde  a extineção  dos  dizimos, 
passou  o parocho  a intitular-se  reitor,  e desde  2 
de  março  de  1859,  abbade.  A collegiada  de  San- 
to Estevam  foi  também  freg.  até  ao  meado  do 
século  passado,  reunindo  se  depois  á de  Santa 
Maria  dos  Anjos,  ficando  sendo  esta  a unica  ma 
triz.  O templo  de  Santo  Estevão  foi  fundado  cm 
1378,  no  reinado  de  D.  Fernando  I.  Soffreu  va 
rias  reparações,  sendo  construída,  na  que  sc  et- 
feituou  em  179.’,  a torre  dos  sinos,  a qual  ficou 
com  tão  pouca  solidez  que  nYsso  mesmo  anuo 
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caiu.  A quo  existe  actualinente  foi  feita  em  1807, 
e n'e)lã  está  o relogio  da  villa,  que  principiou  a 
funccionar  no  l.°  de  novembro  de  1857.  Km  Va 
leuça  ha  ainda  as  ermidas  de  N.  S‘  da  Piedade, 
N S.‘  da  Saude,  Bom  Jesus , Senhor  do  Encontro, 
N.  S ‘ d' Assumpção,  vulgo  Senhora  de  Faro  e ca- 
pella  do  Passo.  A Misericórdia  é fundação  do 
principio  do  século  xvi.  O brazão  de  Valença  é 
um  escudo  azul  com  as  quinas  no  centro,  e aos 
lados,  ua  parte  superior,  dois  crescentes  de  pra 
ta,  com  as  pontas  para  baixo;  c na  inferior,  duas 
estrellas,  também  de  prata  A villa,  apezar  de 
estar  situada  etn  logar  elevado,  tem  o assento 
plano.  As  suas  primeiras  fortificações  consistiam 
apenas  n’uma  simples  cêrca  de  muros  com  tres 
portas.  Porém  as  obras  regulares  de  defeza  que 
a elevaram  a praça  de  guerra  de  primeira  ordem, 
tiveram  principio  no  reina  lo  de  1).  João  IV,  por 
occasião  da  guerra  da  Restauração  do  reino.  Co 
mo  cm  toda  essa  campanha  era  sempre  o Alem- 
tujo  0 principal  theatro  da  guerra,  para  esta  pro- 
víncia se  voltaram  todas  as  attençòes,  e assim  as 
obras  de  Valença  progrediram  vagarosameute, 
tanto  n’aquel!e  reinado  como  nos  dois  seguintes. 
Km  tempos  posteriores  ainda  se  lhe  accrescenta- 
ram  novos  melhoramentos  Consta  esta  praça  de 
7 baluartes,  que  atam  com  a muraiha  antiga,  a 
que  se  fizeram  algumas  cortinas  de  novo.  Km  ra 
zão  de  ser  muito  alta  aquella  muralha,  e de  se 
lhe  ser  profundado  os  fossos,  acerescentaram  se- 
lhe  mais  tres  baluartes  a cavalleiro,  uns  dentro 
dos  outros.  Km  volta  tem  tres  revelius,  dois  que 
cobrem  as  portas,  e flanqueam  os  arredores,  que 
são  fundos;  e o terceiro,  que  defeude  a fonte,  que 
lhe  fica  de  fóra,  e varre  uma  planicie,  que  se  es 
tende  até  ao  rio.  Além  d'estas  tem  ainda  outras 
de  fortificação  no  corpo  propriameute  da  praça; 
e fóra  d’elle,  em  um  outeiro  visiuho  chamado  do 
Bom  Jesus,  tem  um  forte  com  tres  baluartes,  dois 
meios  baluartes,  e dois  revelias.  Tres  portas 
communicam  com  a praça  e com  os  arrabaldes 
a de  S.  Thiago,  que  é a principal,  e está  voltada 
para  o sul;  a do  Poço  que  dá  saida  para  a fon- 
te; e a do  Postigo  do  poço  de  S.  Vicente,  que  olha 
para  o norte,  e deita  para  o lado  do  rio  e da  ci- 
dade de  Tuy.  Valença  tinha  voto  nas  nossas  an- 
tigas cortes  com  assento  no  10°  banco.  A villa, 
no  antigo  regímen,  foi  cabeça  de  uma  ouvidoria. 
Kra  a mais  pequena  de  toda  a província,  pois 
comprehendia  apenas  tres  villas:  Caminha,  Va- 
lença e Valladares;  e dois  coutos:  Fiães  c Pader- 
ne.  O Hospital  de  caridade  foi  fundado  cm  1838, 
por  dadiva  do  barão  de  Quaratiba,  residente  no 
Rio  dc  Janeiro,  que  mandou  para  os  começos  da 
coustrucçào  dois  contos  de  reis.  Mais  tarde,  um 
sobrinho  do  mesmo  titular  deu  também  avultadas 
esmolas,  podendo-se  dizer  quo  se  deve  o hos 
pitai  a estes  dois  benemeritos.  Na  praça  de  S. 
João  estão  situados  os  paços  do  concelho,  instal- 
lados  desde  1835  no  edifício  que  pertenceu  ao  ar- 
cebispo do  braga.  K’  uma  edificação  moderna, 
das  melhores  da  villa;  ha  também  ali  estabeleci 
mentos  commcrciaes  importantes.  N’aquella  pra- 
ça se  faz  o mercado,  que  é muito  abundante.  No 
edifício  dos  paços  do  concelho  estão:  a repartição 
de  fazenda,  a recebedoria,  a administração,  a 
secretaria  da  camara  e o tribunal  judicial.  Junto 
ao  cruzeiro,  chamado  da  Praça,  vê-se  um  marco 
milliario  servindo  de  pelourinho,  com  esta  ins- 
cripção,  em  latim:  «Tiberio  Cláudio,  cisar  au- 


gusto, gcrmauico,  poutifice  máximo,  5 vezes  im- 
perador, tres  vezes  cônsul,  tres  vezes  tribuno, 
pae  da  patria.  D’aqui  a Braga,  42  mil  passos. » 
Este  marco  foi  achado  no  logar  das  Lojas,  extra- 
muros  da  villa.  K’  um  testemunho  de  que  passou 
ali  a 3.*  via  militar  dos  romanos,  de  Braga  a 
Astorga.  O jardim  publico  fica  fóra  das  muralhas 
c muito  proximo  da  estação  do  caminho  de  fer- 
ro, que  dista  uns  600  metros  das  Portas  do  Sol. 
K’  orlada  de  corpulentas  faias  a estrada  que  des- 
tas portas  vao  dar  á estação,  onde  o movimento 
de  comboios  de  Portugal  e Hespanha  é sempre 
considerável.  Nas  immediações  ha  dois  hotéis  e 
um  restauraute.  A estação  foi  inaugurada  no  dia 
8 de  dezembro  de  1884.  O edifício  é elegante  e de 
simplicidade  arehitectonica.  O corpo  central  tem 
3 portas  e jauellas  de  frente,  sendo  coroado  como 
os  torreões  das  extremidades,  por  aguas  furtadas 
com  coberturas  á Mansard,  correndo  na  frente, 
entre  os  torreões  e o corpo  central  e as  galerias 
cobertas.  O alpendre  principal  mede  a area  co- 
berta de  820  metros  quadrados,  sendo  sustentado 
por  8 columnas  de  ferro  fundido;  a lanterna  e 
empenas  são  envidraçadas  a vidro  fôsco.  A co- 
cheira de  carruagens  mede  a superfície  de  320 
metros  quadrados,  tendo  duas  naves  e capacida- 
de para  8 vehiculos.  Nas  sobrelojas  ha  habita- 
ções para  o pessoal.  A cocheira  das  locomotivas 
tem  350  metros  quadrados  de  superfície,  accom- 
modando  a sua  nave  quatro  machinas  e respecti- 
vos tenders.  Os  pavimentos  terreos  das  diversas 
dependencias  e passeios  são  cobertos  por  formi 
gão  hydraulico  Wilkinson  ou  por  ladrilho  mosai- 
co de  fabricação  nacional.  Quasi  ao  pé  das  Por- 
tas do  Sol,  indo  da  estação  para  a praça,  encon- 
tra se  a celebre  fonte  de  Chrestelo,  cuja  agua  é 
a melhor  de  que  a villa  se  abastece.  Houve  em  Va- 
lença um  couvento  de  frades  de  S.  João  de  Deus 
(hospitaleiros/  Occupava  toda  a area  da  actual 
hospedaria  militar,  e casas  do  Ferreira,  forman- 
do um  espaçoso  ciaustro  quadrado.  Kste  edifício 
não  era  sórnento  occupado  pelos  frades;  estava 
ali  também  o hospital  militar  e uma  capella.  O 
edifício  foi  destruído  por  uma  explosão  do  paiol 
da  polvora,  pelas  tropas  francezas  de  Soult,  em 
abril  de  1809.  Os  frades  passaram  03  doentes  pa- 
ra o edifício  onde  está  hoje  o hospital  militar, 
mas  pouco  tempo  ali  se  demoraram  em  conse- 
quência da  reforma  do  seu  instituto.  Houve  um 
convento  de  freiras  franciscanas,  de  Santa  Clara, 
fundado  por  Fernão  Caramena  e sua  filha  D. 
Leonor  Caiamena,  que  foi  abbadessa  perpetua 
do  mosteiro.  A egreja  era  de  majestosa  archite- 
ctura;  as  paredes  cobertas  de  azulejos,  onde  se 
viam  representadas  varias  passagens  da  vida  do 
Christo  e de  S.  Francisco.  Tanto  a egreja  como 
o convento  estão  em  ruinas.  O cemiterio  de  Va- 
lença foi  benzido  em  janeiro  de  1850,  e depois 
entregue  á junta  de  parochia.  Foi  o primeiro  que 
se  construiu  no  districto  de  Vianna  do  Castello. 
Rstá  cercado  de  muros,  com  portão  de  ferro.  As 
cercanias  de  Valença  são  muito  lindas.  Basta  pa 
ra  as  fazer  summameute  aprazíveis  a vizinhança 
do  formoso  rio  Minho  Das  muralnas  da  praça  go- 
zam se  para  qualquer  dos  lados  vistas  deliciosas 
de  prados  e collinas,  que  verdejam  continuamen- 
te; do  rio,  que  vae  correndo  em  largo  alveo  por 
entre  frondosos  arvoredos;  e da  visinha  cidade 
de  Tuy,  que  se  levanta  sobranceira  ao  rio,  toda 
cercada  de  verdores.  No  século  passado,  além  do 
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pequeuo  bombardeamento  que  os  francezes  lhe 
fizeram  em  1809,  Valença  soffreu  quatro  assédios. 
N'aquelle  anuo,  um  troço  de  tropas  francezas  que 
entrou  na  praça  e n'elia  se  demorou  de  10  a 17 
d’abril,  arrazou  por  meio  d'nma  explosão  de  pol- 
vora  a abobada  das  Portas  do  Sol,  então  a mais 
nobre  entrada  na  praça.  Esta  explosão  fez  des 
moronar  muitas  casas  e o convento  de  S.  João  de 
Deus,  que  era  occupado,  conforme  dissémos,  pe- 
los frades  e pelo  hospital  militar.  Valença,  com 
os  progressos  da  artilharia,  perdeu  a grande  im 
portancia  que  tinha  como  praça  de  guerra.  A sua 
situação,  porém,  dominando  por  completo  apon- 
te internacional,  a vizinha  cidade  de  Tuy  e 
um  grande  troço  da  linha  ferrea  hespanhola  para 
Vigo  o Ureose,  e ainda  por  se  achar  no  centro 
d’uma  extensa  linha  de  raia,  precisa  de  ter  uma 
regular  guarnição  militar.  Foi  quartel  do  regi 
mento  de  artilharia  de  Valença,  mais  tarde  n.° 

4,  do  regimento  de  infantaria  n.#  21,  que  se  co- 
briu de  gloria  na  Guerra  Peninsular,  e do  regi 
mento  de  caçadores  n.°  7.  Hoje  a sua  guarnição 
é o 3.®  batalhão  de  infantaria  n.°  3,  com  um  pe- 
queno destacamento  de  artilharia,  e o 8.®  grupo 
de  metralhadoras.  E'  séde  da  1.*  companhia  de 
reformados  e da  3.®  companhia  da  circumscripção 
do  norte  da  guarda  fiscal.  Pertence  á 3.*  div.  mil., 

5. ®  brigada,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.®  3, 
com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  Tem  est.  te- 
legr  postal.,  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommendas  postaes,  cobrauça  de  títulos,  letras 

0 vales;  escolas  d'ambos  os  sexos;  advogados, 
agentes  de  diversas  casas  bancarias,  e de  com- 
panhias de  seguros  do  paiz,  agencias  de  vapores, 
Associação  Artística  Valenciana,  de  soccorros  mu- 
tuos,  fundada  cm  26  de  maio  de  1864,  fabrica  de 
chocolate,  hotéis,  inspecçào  de  engenharia  miii 
tar,  médicos,  notários,  pharmacias,  restaurantes, 
sociedades  de  recreio:  Assembleia  Valenciana, 
fundada  em  20  de  março  de  1851;  Theatro  Va- 
lenciano,  estabelecimentos  commerciaes  e indus- 
triaes,  etc.  Tem-se  publicado  os  seguintes  jor- 
naes:  Correio  do  Norte , 1 de  janeiro  de  1864  a 12 
de  novembro  de  1865;  Gazeta  de  Annuncios,  6 no- 
vembro a 4 dezembro  de  1875;  passou  a chamar- 
se  Gazeta  du  Norte  do  numero  6 em  deante;  Ga 
zela  do  Norte,  12  de  dezembro  de  1875  a 31  de 
janeiro  de  1880;  é o seguimento  da  Gazeta  d'An- 
nuncios,  e foi  continuado  pelo  Valenciano;  Gaze- 
ta de  Valença,  1883  a 31  dezembro  de  1884;  In- 
ternacional (O),  3 de  julho  de  1889;  Jornal  de 
Valença,  10  de  janeiro  de  1872;  Noticioso  (O), 
setembro  de  1869;  em  publicação  (em  1910);  Pas 
sa  tempo  (O),  1862;  Petardo  (O),  1896;  Razão  (A), 
1 . de  novembro  de  1854  a fius  de  1867;  continuou 
com  o titulo  A Voz  do  Minho  com  o n.®  1422,  9® 
anno;  A Razão  foi  o primeiro  jornal  d’esta 
villa  e do  districto  de  Vianna  do  Castello;  Rene- 
gado (O),  agosto  a outubro  1881;  Sentinella  do  Mi- 
nho, 9 março  a 15  agosto,  1881;  Via  Ferrea  (A), 

1 de  maio  de  1892;  Valenciano  (O),  23  de  feve- 
reiro de  1880;  em  publicação  em  19U;  veiu  da 
Gazeta  do  Norte;  Voz  do  Minho  (A),  15  de  no- 
vembro de  1867  a 3 de  março  de  1870;  continua- 
dor  da  Razão  com  o n.®  1422;  Plebe  (A),  em  pu- 
blicação, (1914).  Numeros  únicos:  Caridade  para 
o Instituto  do  Infante  D.  Affonso,  1899;  Valença  a 
Pombal, 8 de  maio  de  1882.  Valença,  além  d'al- 
guns  edifícios  militares  para  alojamento  de  tro 
pas,  tem  vastos  nrmazeus  para  material  de  guer- 
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ra,  alguns  paioes,  sendo  o principal  o que  se  acha 
na  gola  do  baluarte  de  S.  Jeronymo,  na  Obra  Co- 
roa Valença  foi  berço  de  homens  notáveis,  co- 
mo: os  generaes  conde  das  Antas,  Francisco  Xa- 
vier da  Silva  Pereira;  e conde  de  Santa  Maria, 
Antonio  Vicente  de  Queiroz;  do  distincto  medi 
co,  dr  José  Francisco  de  Almeida,  etc.  O conc. 
compõe  se  de  16  freguezias,  com  3:821  fog.  c 
14:716  hab  , sendo  6:429  do  sexo  masc  e 8:287 
do  fem  , n’uma  superfície  de  12:246  hect.  As  fre- 
guezias são  as  seguintes:  S.  Salvador,  de  Arão, 
669  hab  : 290  do  sexo  masc  c 379  do  fem.;  S. 
Thiago,  de  Boivão,  484  hab.:  238  do  sexo  masc. 
e 246  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Ccrdal,  1:932 
hab.:  804  do  sexo  masc.  e 1:128  do  fem.;  Santa 
Maria,  de  Christello  Covo,  701  hab  : 341  do  sexo 
masc.  e 360  do  fem.;  S Miguel,  de  Fontoura,  1:C02 
hab.:  439  do  sexo  masc.  e 563  do  fem.;  S.  Slame- 
de,  de  Friestas,  703  hab.:  319  do  sexo  masc.  e 
384  do  fem  ; S.  Salvador,  de  Gandra,  1:013  hab.: 
447  do  sexo  masc.  e 566  do  fem  ; S.  Salvador,  de 
Ganfey,  1:248  hab.:  478  do  sexo  masc.  e 770  do 
fem.;  S.  Christovão,  de  Gondomil,  709  hab.:  333 
do  sexo  masc.  e 376  do  fem.;  S.  Felix,  de  Sanfins, 
371  hab  . 167  do  sexo  masc.  e 204  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  S.  Pedro  da  Torre,  1:039  hab.:  427  do 
sexo  masc.  o 612  do  tem.;  Santa  Maria,  de  Silva, 
445  hab.:  191  do  sexo  masc.  e 254  dotem.;  S.  Ju- 
lião,  de  Silva,  70J  hab.:  284  do  sexo  masc.  e 419 
do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Tayão,  276  hab.:  130 
do  sexo  masc.  e 146  do  fem.;  Santa  Maria  dos 
Anjos,  de  Valença,  2:760  hab.:  1.250  do  sexo 
ma9C.  e 1:510  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Ver- 
doejo,  661  hab.:  291  do  sexo  masc.  e 370  do  fem. 
O principal  commercio  do  conc.  é vinho,  cereaes, 
madeiras  e tecidos  de  algodão.  ||  Pov.  do  sobado 
e conc.  de  Cabinda,  na  delegação  do  Chiavala, 
distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Valença  do  Douro.  Villa  e freg.  de  S.  Gon- 
alo,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Ta- 
uaço,  distr.  e bisp.  de  Vizeu,  125  fog-  e 466  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
na  encosta  d’um  monte,  a 1:500  m da  margem  es- 
querda do  rio  Douro,  e a egual  distancia  da  mar- 
gem direita  do  rio  Tavora,  a 10  k.  da  séde  do 
conc.  E'  esta  villa  mais  antiga  que  a monarchia 
portugueza,  com  toda  a certeza  do  tempo  dos 
arabes,  e talvez  do  tempo  dos  godos  Ignora-se 
qual  foi  o seu  primitivo  nome;  no  século  xni  cha- 
mava-se Perencia,  porque  se  vê  assim  nomeada 
n'um  aforamento  do  mosteiro  de  S.  Pedro  das 
Águias,  que  a fez  povoar  de  novo,  em  1269,  re- 
partindo- i em  24  casaes,  ou  courellas.  O primei- 
ro foral  foi  lhe  dado  pelo  referido  mosteiro  no 
mesmo  anno  de  1269.  El-rei  D.  Manuel  I lhe  con- 
cedeu foral  novo,  em  Lisboa,  a 16  de  maio  de 
1514.  A terra  é pouco  fértil  em  cereaes,  mas  pro- 
duz bom  vinho,  azeite  e fruetas  de  boa  qualida- 
de. O rio  Douro,  que  a banha  pelo  N e lhe  dá  o 
nome,  a fornece  de  bom  peixe,  e lhe  serve  de  via 
de  communicação  com  a cidade  do  Porto.  Valen- 
ça do  Douro  foi  séde  d'um  conc.  do  seu  nome,  o 
qual  se  supprimiu  depois  de  1834,  e passou  a for- 
mar parte  do  de  Tabuaço.  Foi  depois  do  conc.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  sendo  outra  vez  annexada 
ao  de  Tabuaço,  por  decreto  de  7 de  setembro  de 
1893.  No  termo  d’esta  villa,  e que  pertenceram 
ao  seu  conc.,  estão  as  freguezias  de  Sarzedinho, 
e as  duas  unidas,  Balca  e Desejosa,  que,  como  a 
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de  Valcnça,  eram  senhorio  dos  marqueses  de  | 
Tavora,  cujo  progenitor,  o famoso  D.  Thedon,  | 
conquistára  aos  moiros  no  principio  do  século  xi,  ! 
todo  o vasto  território  que  constituiram  depois 
as  comarcas  de  Sinfães,  Uézende,  Lamego,  S.  João 
da  Pesqueira,  e outras.  Pertence  á 2 * div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  9,  com  a séde  em 
Lamego.  , 

Valenças  ( Luiz  Leite  Pereira  Jardim , conde 
de).  Doutor  em  Direito  e lente  d’esta  faculdade 
na  Universidade  de  Coimbra,  funccionario  publi- 
co, diplomata, socio da  Academia  Beal  dasScien 
cias,  deputado,  par  do  reino,  eraude  proprieta 
rio,  lavrador,  escriptor,  jornalista,  etc.  N.  em 
Coimbra  a 15  de  setembro  de  1841,  fal.  em  Lis- 
boa a 16  de  outubro  de  1910.  Era  filho  do  viscon- 
de dc  Monte-São,  dr.  Manuel  dos  Santos  Pereira 
Jardim,  lente  de  prima  na  Universidade,  e de 
sua  mulher,  D.  Guilhermina  Amalia  Leite  Ri 
beiro  Freire.  Desde  muito  novo  demonstrou  a 
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sua  applicação  ao  estudo,  galgando  depressa, 
ajudado  pela  sua  lúcida  intelligencia,  dos  prepa- 
ratórios aos  estudos  superiores,  sempre  atfirman 
do  se  um  dos  primeiros  estudantes  do  seu  tempo. 
Matriculando-se  na  faculdade  de  direito  na  Uni- 
versidade, ali  foi  constantemente  laureado  em 
todos  os  annos  lectivos,  pelo  que  na  mesma  fa- 
culdade defendeu  theses  Ex  Universo  Jure,  em 
1866,  as  quaes  se  publicaram  u’esse  auno,  fazen 
do  também  exame  de  licenciado,  obtendo  o grau 
de  doutor  a 27  de  janeiro  dc  1867.  Também  em 
1866  publicou  a sua  dissertação  inaugural  para  o 
acto  de  conclusões  magnas,  com  o titulo  de  Es 
tudos  solre  a organisaçâo  judiciaria,  na  qual  de 
senvolveu  o argumento  proposto  pela  faculdade 
de  direito  em  congregação  de  18  de  dezembro 
de  1865:  «Na  reforma  da  organisaçâo  judiciaria, 
qual  dos  systemas  é preferível:  a renovação  dos 
juizes  singulares  nas  primeiras  instancias,  ou  a 
6ua  substituição  por  tribunaes  collectivos?»  At 


feiçoado  desde  a juventude  á carreira  das  letras, 
escreveu  na  Crysalida,  jornal  litterario  dirigido 
por  Duarte  de  Vasconcellos,  e n'A  Folha,  dirigi- 
da por  João  Penha,  ora  versos,  ora  artigos  do 
critica  litteraria  e artística.  Também  collaborou, 
e distinctamente,  em  diversos  jornaes  de  Coim- 
bra, Lisboa  e Porto,  especialmente  no  Instituto 
de  Coimbra, e no  Diário  Popular,  de  Lisboa,  de 
que  foi  um  dos  proprietários  nos  primeiros  tem 
pos,  assim  como  do  Correio  da  Noite,  o em  diffe- 
rente8  publicações  litterarias,  scientificas  e polí- 
ticas. Em  1867  fundou  com  o dr.  Manuel  de  Oli- 
veira Chaves  e Castro  a Revista  de  Legislação  e 
Jurisprudência,  repositorio  de  preceitos  legaes  e 
de  actos  jurídicos.  No  Tribuno  Popular  o na 
Correspondência  de  Coimbra  inseriu  numerosas 
chronica8  estrangeiras,  secção  especial  a seu  car- 
go officioso,e  muitos  outros  artigos,  sempre  mui- 
to apreciados.  Por  decreto  de  10  do  novembro  de 
1870  foi  nomeado  para  secretario  geral  do  gover- 
no civil  do  Algarve,  onde  também  chegou  a ser- 
vir como  governador  civil.  Em  1871,  sujeitando- 
se  a concurso  por  provas  publicas,  cm  que  eram 
10  os  concorrentes  e 4 os  logares,  foi  admittido 
lente  da  Universidade,  decisão  que  foi  confirma- 
da, na  fórma  da  lei,  por  decretos  de  15  de  março 
de  1871  e 10  de  junho  de  1873.  Pediu  então  a 
exoneração  do  seu  cargo  de  governador  civil  do 
Algarve,  para  se  entregar  á regencia  da  sua  ca- 
deira, e exerceu  asfuneções  de  lente  durante  seis 
annos.  O destino,  porém,  não  permittiu  que  elle 
continuasse  no  magistério  da  Universidade,  por 
ter  sido  escolhido,  por  decreto  dc  1 de  maio  de 
1875,  para  a commissão  encarregada  de  redigir 
o Codigo  de  Processo  Criminal,  motivo  porque  se 
exonerou  de  lento  nos  começos  do  anno  de  1877, 
vindo  então  para  Lisboa  fixar  residência.  Conhe- 
cidas as  suas  poderosas  faculdades,  foi  pouco  de- 
pois eleito  vereador  da  Camara  Municipal,  e es- 
colhido para  seu  vice-presidente,  cabendo-lhe  o 
pelouro  da  instrucção.  Dedicou-se  então  com  os 
mais  intelligente8  e vigorosos  esforços  ao  melho- 
ramento do  ensino  elementar.  Durante  a sua  ge- 
rencia conseguiu  que  se  concedesse  a cada  pro- 
fessor c professora  de  Lisboa,  a verba  annual  de 
100£000  reis  para  auxilio  de  renda  de  casas  e 
para  a mobília  das  escolas.  Esta  medida,  além 
de  muito  contribuir  para  melhorar  as  condições 
da  instrucção  primaria,  foi  também  a causa  im- 
mediata  e salutar  de  serem  providas  varias  ca- 
deiras, que  estavam  vagas  no  professorado  muni- 
cipal. A’  sua  benemerita  dedicação  pela  causa 
publica  e ao  seu  muito  prestigio,  se  deveram  as 
seguintes  concessões,  que  por  proposta  sua  a Ca 
mara  votou:  á Associação  Civilisação  Popular, 
1630  metros  quadrados  de  terreno  entre  a calça- 
da da  Estrella  e a rua  do  Quelhas,  para  ahi  se 
construir  um  graude  edificio  escolar;  um  subsidio 
annual  á irmandade  dos  Passos  de  S.  Caetauo, 
para  auxiliar  a sua  escola  de  ensino  primário;  um 
subsidio  á escola  da  freguezia  do  Castello  de  S. 
Jorge;  um  logar  do  professor  de  gymnastica  na 
escola  n.°  1;  um  logar  de  professor  substituto  na 
escola  municipal  da  rua  da  Inveja,  e a construc- 
ção  do  respectivo  gymnasio  Além  d'estes,  mui- 
tos outros  beneticios  e melhoramentos  se  deveram 
á sua  incansável  iniciativa.  No  ultimo  periodo 
da  sua  gerencia  no  município,  escreveu  e fez  im- 
primir um  magnifico  relatorio  contendo  o registo 
de  todos  os  seus  actos  administrativos  e a pro- 
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posta  paia  a reforma  dos  servidos  da  iustrucção 
primaria.  Este  livro  uão  é um  sin.ples  relatorio, 
6 um  livro  repleto  de  pensamentos  judiciosos,  de 
reflexões  serias  e de  exemplos  persuasivos.  N’es 
se  seu  projecto  de  reforma  reclamava,  como  obri 
gatorios  nas  escolas,  os  exercícios  militares  com 
mstruetores  do  exercito,  dirigindo  assim  a edu  • 
cação  da  mocidade  no  sentido  da  melhor  defeza 
futura  do  paiz,  disposição  essa  de  que,  posterior 
mente,  fez  um  projecto  de  lei,  que  foi  presente 
ao  parlamento  em  1882.  Intatigavel  nos  seus  pro 
positos  civilisadores,  solicitou  e obteve  a creação 
de  duas  escolas  ccntraes  de  eusino  primário: 
adquirindo  e fazendo  distribuir  a todas  as  do  mu 
nicipio,  objectos  necessários  para  a proficiente  e 
bem  regularisada  educação  de  um  o outro  sexo, 
tacs  como  machinas  de  costura  fuma  a cada  es- 
cola do  sexo  feminino,!  livros  elementares,  es- 
pheras,  armas  de  combate,  mappas,  etc.  Desde 
então  continuou  sempre,  já  com  os  seus  escrip- 
tos,  já  com  a sua  palavra  autorisada,  a pugnar 
pelo  aperfeiçoamento  da  iustrucção  elementar  do 
povo.  Eleito  deputado,  em  outubro  de  1879,  pelo 
circulo  de  Extremoz,  apresentou  logo  n’uma  das 
primeiras  sessões  a que  assistiu,  um  largo  pro 
jecto  sobre  a reforma  da  instrucção  primaria  em 
Portugal  e seus  domínios,  que  lhe  valeu  os  mais 
alevantados  elogios,  tanto  dos  seus  collegas  da 
camara  como  de  toda  a imprensa  liberal.  El-rei 
1).  Luiz  I,  por  esse  tempo,  teve  a ideia  de  pro- 
ver á necessidade  publica,  creando  um  asylo  no- 
cturno para  os  que  não  teern  tecto  amigo  onde 
recolher  os  corpos  exteuuaios.  A auxiliar  o in- 
tuito generoso  do  monarcha,  correram  pressuro- 
sos muitos  cidadãos  philantropicos  e de  animo 
valedor  ()  dr.  Luiz  Jardim  foi  um  dos  primeiros, 
senão  o primeiro  a responder  ao  chamamento.  A 
sua  generosidade  e philantropia  desentrauharam- 
so  em  esforços  d’uma  dedicação  extraordinária 
Depois  do  r«i,  foi  só  elle  a alma,  o centro,  a co 
ragem,  a perseverança,  o impulso  da  coramissão 
orgauisadora  de  tão  util  melhoramento  Ninguea 
mais  do  que  elle  trabalhou  para  a fundação  dos 
Albergues  Nocturnos,  instituição  feita  em  1891, 
de  que  foi  secretario  durante  muitos  annos,  pres 
tando  assigualados  serviços.  Foi  elle  que  elabo- 
rou o seu  projecto  de  estatutos,  que  discutiu  em 
duas  sessões  da  sociedade,  presididas  por  el-rei. 
Q iaudo  saiu  da  sua  regencia  deixou  aquella  be- 
nemerita  associação  em  ca9a  própria,  com  escola 
nocturna  para  educação  dos  albergados  analpha- 
betos,  com  todos  os  relativos  confortos  da  hygie- 
ne,  e com  fundos  para  sua  susteutação,  de  não 
poucas  dezenas  de  contos  de  reis.  Nas  eleições 
de  1885  foi  reeleito  deputado  pelo  mesmo  circulo 
de  Extremoz,  e ainda  por  esse  circulo  foi  esco- 
lhido em  1887  para  par  do  reino  electivo.  Nas 
duas  camaras,  abordaudo  todos  os  assumptos  da 
publica  administração,  pois  nenhum  ramo  do  sa- 
ber humano  tinha  segredos  para  o seu  espirito 
de  estudioso,  proferiu,  entre  outros,  na  camara 
alta,  em  1889,  um  discurso  que  durou  duas  ses- 
sões, e no  qual,  tratando  da  importante  questão 
cerealífera  demonstrou  os  sous  muitos  conheci 
mentos  sobre  assumptos  agrícolas  Foi  decreto 
de  3 de  março  de  1887,  foi  agraciado  com  o titu- 
lo de  conde  de  Valenças,  em  duas  vidas,  nome  de 
uma  das  9uas  propriedades  do  Aletn+ejo,  sendo- 
lhe  também  conferida  a commenda  da  ordem  de 
8 Thiago.  Em  1886  foi  proposto  para  socio  da 
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Academia  Kcal  das  Scicncias  de  Lisboa,  forman 
do  o parecer,  altamente  honroso  para  o candida- 
to, Thomaz  Ribeiro,  relator,  José  Dias  Ferreira 
o Ignacio  Francisco  da  Silveira  da  Vlotta.  Foi 
com  o voto  unanime  da  Academia,  que  o conde 
de  Valenças  entrou  n’aquella  douta  corporação, 
qne  sempre  soube  honrar.  Já  em  1868  havia  re- 
cebido o diploma  de  socio  effectivo  do  Instituto 
de  Coimbra,  uma  das  congregações  scientificas 
mais  respeitáveis  e mais  importantes  do  paiz. 
Um  anuo  antes,  a Associação  dos  Artistas  de 
Coimbra  o tinha  nomeado  seu  socio  honorário, 
elevando-o  mais  tarde  á sua  presidência  também 
honorária  N’e8sas  associações  fez  varias  confe- 
rencias sobre  instrucção  intellectual  e profissio 
uai,  que  lhe  mereceram  os  maiores  elogios.  Em 
1869,  fazendo  parte  do  juri  mixto,  que  de  Coim- 
bra, Arganil  e Santa  Comba  Dão,  foi  a Tabua 
julgar  o facínora  João  Brandão,  elegeratn-n'o 
presidente  d'esse  juri,  que  condemnou  o celebra- 
do criminoso  por  unanimidade.  Este  serviço, 
libertando  as  duas  Beiras  d’um  salteador  deste- 
mido, que  as  assoberbava,  tornou  popular  o no- 
me do  dr.  Luiz  Jardim,  que  apenas  contava  en- 
tão 24  annos.  Em  1890  foi  nomeado  ministro 
plenipotenciário  de  Portugal  em  Vienna  d’Aus- 
tria,  cargo  que  exerceu  alguns  anuos,  sendo  des 
diplomatas  mais  estimados  pelo  imperador  Fran- 
c’sco  José  e pelos  archiduques  da  casa  d’Austria. 
Assistiu  ao  congresso  juridio  realisado  em  Ma- 
drid, em  1892,  nas  festas  commemorativas  do  cen- 
tenário de  Christovão  Colombo.  O congresso  era 
presidido  'por  Canovas  dei  Castillo,  presidente  do 
conselho  de  ministros  e da  Real  Academia  de  Ju 
risprudencia.  Na  primeira  reunião  do  congresso 
foi  logo  eleito  vice-preeidente,  o conde  de  Va 
lanças,  to  nando  logar  ao  lado  do  presidente,  o que 
foi  uma  prova  da  alta  consideração  em  que  o con- 
gresso tinha  a pri  sençado  i Ilustre  titular  no  meio 
d'aquella  assembleia  composta  dos  mais  eminen 
tes  jurisconsultos  N’este  congresso  apresenta 
ram-se  varias  memórias,  sendo  as  de  maior  al- 
cance sobre  arbitragem  internacional,  firmadas 
por  Moret,  Balbin,de  Unquerra,  Torres  Campos, 
Marquês  de  Véga  de  Armijo,  e conde  de  Valen- 
ças. Esta  foi  acolhida  pela  douta  assembleia  com 
a maior  distineção,  como  sendo  a que,  por  ven 
tura,  apresentava  mais  vasto  conhecimento  das 
leis,  desde  os  antigos  códices  até  á moderna  le- 
gislação, chegando  a irrefutáveis  couclusões  de 
quanto  a arbitragem  prepondera  hoje,  mais  do 
que  nunca,  na  consciência  dos  povos,  teudo  a 
guerra  pelas  armas  de  ceder  o campo  ás  luetas 
incruentas  do  trabalho  uuiversal.  A par  dos  dif- 
ferentes  cargos  públicos, por  vezes  também  o hon 
rararn  os  scusjconcidadàos  com  ditfereu  tes  commis  • 
sões  em  companhias  poderosas.  Assim,  foi  eleito 
em  1876  administrador  da  Compauhia  do  Credito 
Fredial  Portuguez,  de  quo  toi  presidente  da  as  • 
sembleia  geral,  administrador  do  Banco  Ultrama- 
rino, em  1878  e 1881;  presidente  do  Conselho  Fis- 
cal da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Portu- 
guezes;  c presidente  da  assembleia  geral  da  Com 
panhia  das  Aguas  Thermaes  da  Amieira.  No  an- 
uo de  1901  foi  nomeado  par  do  reino  vitalício, 
em  successão  a seu  pae.  O conde  de  Valenças 
viajou  pelo  estrangeiro,  esteve  cm  Hespanha, 
França  e na  Suissa.  Fez  parto  da  grande  commis 
são  organisada  para  se  erguer  um  mouumento  em 
homenagem  ao  fatlccido  jornalista  Eduardo  Coe- 
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lho,  sendo  cllc  o presidente  da  cominis9ào  execu-  | 
tiva.  A inauguração  realisou  se  na  alaircda  de 
S.  Pedro  d’Alcantara  em  29  de  dezembro  de  1901. 
Tratando  se  de  honrar  a memória  do  visconde  de 
Almeida  Garrett,  também  o conde  de  Valenças 
se  associou  coof  verdadeiro  enthusiasmo  á crea- 
ção  da  Sociedade  Litteraria  Almeida  Garrett, 
sendo  um  dos  fundadores  e presidente  do  conse- 
lho director,  cargo  para  que  foi  reeleito  succes- 
sivamente  até  1910,  aono  era  que  falleceu  o il- 
lustre  titular.  O conde  de  Valenças  apresentou 
na  camara  dos  pares  uma  representação  da  refe 
rida  sociedade,  que  elle  defendeu  e justificou  em 
vibrante  e eloquente  discurso,  pedindo  para  que 
os  restos  mortaes  do  grande  poeta  e escriptor 
fossem  depositados  no  convento  de  Belem,  repre- 
sentação a que  se  reuniram  outras  das  principaes 
cidades  do  paiz,  das  colonias  portuguezas  em  Pa- 
ris e no  Brazil,  e varias  sociedades  scientificas, 
incluindo  a do  Atheneu  Commercial  do  Porto. 
Aquelle  discurso  terminava  com  a seguinte  mo 
ção:  «A  camara  convida  o governo  a decretar  que 
os  restos  mortaes  do  insigne  visconde  de  Almei 
da  Garrett  sejam  trasladados  para  o pantheon 
dos  Jeronymos,  e que  o dia  em  que  se  realisar 
aquelle  acto  solemne  seja  considerado  de  festa 
nacional.»  A moção  foi  approvada,  e a traslada- 
ção  effeituou-se  no  dia  3 de  maio  de  1903.  ü con- 
de de  Valenças,  além  das  distincçòes  já  citadas, 
era  também  gran  cruz  da  ordem  de  Izabol  a Ca 
tholica,  e da  ordem  civil  de  Beneficencia,  ambas 
de  Hespanha  Casou  em  Lisboa,  a 28  de  fevereiro 
de  1874,  com  D.  Guilhermina  Anjos,  filha  do  abas- 
tado proprietário  e negociante  Antouio  Lopes 
Ferreira  dos  Anjos,  o de  sua  mulher,  D.  Maria 
Guilhermina  Marques  dos  Anjos.  O seu  brazão 
d’armas  consta  do  seguinte:  Escudo  partido  em 
pala,  na  primeira  que  é dos  hibeiras,  esquaite 
lada:  no  l.°  quartel  as  armas  do  Aragão,  quatro 
banas  vermelhas  em  campo  de  ouro,  no  2 ° as 
dos  Vascoucellos,  em  campo  negro  tres  faixas 
veiradas  de  prata  e vermelho,  e assim  os. contra  • 
rios.  Na  segunda  pala  as  armas  dos  Freires,  em 
campo  verde  uma  banda  vermelha  coticada  de 
ouro  saindo  de  duas  cabeças  de  serpea  do  nr.esmo 
metal,  armadas  de  sanguinho;  e sobre  tudo  um 
escudete  veirado  de  prata  e azul  com  tres  aves 
de  ouro.  Timbre,  o dos  Ribeiras,  um  lyrio  ver- 
de com  flores  de  ouro.  Bibliogràphia:  Estudos  so- 
bre a organisaçâo  judiciaria,  já  citados:  Do  regí- 
men das  successòes.  A liberdade  testamentaria, 
1871;  As  alfandegas  e o systema  economico  de  Por 
tugal,  serie  de  artigos  publicados  no  Instituto, 
do  Coimbra,  1872;  As  magistraturas  populares, 
18?7;  A instruccâo  primaria  no  município  de  Lis- 
boa, 1877;  O tumulo  de  Gambeta  em  Nice  (memó- 
ria,), 1885;  Cartas  a umphilosopho,  serie  que  saiu 
na  gazeta  litteraria  O Povo , de  Coimbra;  anno 
de  1868,  Elementos  que  concorreram  para  a for- 
mação do  terceiro  estado  em  Portugal,  serie  de  fo 
lhetin9  no  Conimbricense,  de  janeiro  de  1810;  A 
Italia,  publicação  feita  com  luxo  notável,  e com 
chromo  lithographias,  desenhos  de  Rsphael  Bor- 
dallo  Pinheiro;  offerecida  á rainha  D.  Maria  Pia, 
para  o produeto  da  venda  reverter  em  beneficio 
do  cofre  da  associação  das  créches,  a favor  do 
qual  a piedosa  rainha  iniciára,  protegera,  e diri- 
gira uma  kermesse  na  tapada  d’Ajuda,  1884;  No- 
tas de  viagem,  publicadas  no  Diário  Popular;  Re- 
latórios sobre  a beneficencia  e economia  dos  Alber 


gues  Nocturnos  de  Lisboa , annos  de  1881  a 1887, 
inclu8ivé.  Em  1890  publicou  em  volume  muitos 
dos  seus  discursos  em  academias  e sociedades,  e 
no  parlamonto,  intitulando  esse  livro  Discursos 
políticos  e litterarios;  em  1892,  fez  imprimir  o seu 
notável  trabalho  Arbitragem  Internacional,  a me- 
mória que  apresentou,  como  delegado  de  Portu- 
gal, no  Congresso  Jurídico  de  Madrid,  realisado 
n’aquelle  anno.  Deixou  manuscriptos,  entre  os 
quaes  os  volumes  A Revolução  e a Burguezia, 
que  tencionava  publicar,  quando  falleceu,  e de 
que  saíram  alguns  excerptos  no  Occidente;  Car- 
tas de  Vienna  d’ Áustria,  escriptas  no  tempo  em 
que  foi  ali  ministro  plenipotenciário  de  Portugal; 
Homens  novos  e cidades  velhas , memórias  ácêrca 
das  suas  viagens  do  observação  pela  Hespanha, 
França,  Suissa,  Bélgica  e outras  nações;  e o seu 
apreciado  Livro  azul,  memórias  acadêmicas,  que 
era  dedicado  a sua  mãe  Também  publicou  um 
dos  seus  mais  importantes  discursos  na  camara 
dos  pares  sobre  Concessões  de  terrenos  no  Ultra- 
mar. Em  1909,  publicou-se  em  Coimbra  um  opús- 
culo, com  o titulo  de  Conde  de  Valenças;  homena- 
gem do  « Noticias  de  Coimbra ,»  collaborado  por 
distinct08  jornalistas,  e com  o seu  retrato.  Por 
occasião  da  sua  morte  todos  os  jornaes  lhe  dedi- 
caram saudosos  artigos  enaltecendo  a sua  memó- 
ria e o seu  grande  valor;  a sociedade  litteraria 
Almeida  Garrett,  dedicou  lhe  em  sentida  home- 
nagem, um  numero  especial  do  seu  boletim  inti- 
tulado In  Memoriam,  publicado  em  16  de  dezem- 
bro de  1910.  Esse  boletim  traz  diversos  retra- 
tos seus,  tirados  em  differentes  épocas,  e os  de 
seus  paes,  o visconde  e a viscondessa  de  Mon- 
to-São,  sendo  os  artigos  firmados  por  escriptores 
e jornalistas  bem  couhecidos  no  campo  littera- 
rio  e político. 

Valente.  E’  appellido  nobre  em  Portugal,  to- 
mado por  alcunha.  Vem  de  Gonçalo  Oveques 
companheiro  do  coude  D.  Henrique.  Um  seu  des 
cendente  Abril  Pires  Valente, foiaprimeira pessoa 
que  usou  d’este  appellido  Era  pae  de  D.  Vicente 
Affonso  Valente,  ou  Affonso  Pires  Valente,  pae  do 
D.  Martinho  Pires  Valente,  ascendente  dos  con- 
des do  Vallo  de  Reis,  que  instituiu  o morgado  de 
Povoa  no  Alemtejo,  em  1318,  o qual  foi  confir- 
mado n’esse  anno,  por  D Affonso  IV.  (V.  Povoa 
e Meadas,  Portugal,  vol.  V,  pag.  1027).  As  suas 
armas  são:  Em  campo  de  purpura,  um  leão  d’ouro 
faxado  de  tres  faxas  azues;  elmo  d'aço  aberto,  e 
por  timbre  o mesmo  leão. 

Valente  (André).  Vereador  da  camara  muni- 
cipal de  Lisboa  no  século  xvn.  Era  doutor,  mas 
ignora  se  de  que  faculdade.  Exercia  aquelle  car- 
go quando  falleceu  D.  Filippe  II  de  Hespanha 
e I de  Portugal,  e assistiu  á acclamação  de  seu 
filho  D.  Filippe.  que  lhe  succedeu.  Era  proprie- 
tário d’uma  casa  onde  residia  na  calçada  do  Com- 
bro,  esquina  de  uma  travessa,  para  onde  tinha 
a entrada,  a qual  por  esse  motivo  tomou  o nome 
de  Travessa  de  André  Valente,  que  ainda  hoje  se 
conserva.  N’esta  travessa  existe  a casa  celebre 
onde  faleceu  o grande  poeta  Manuel  Maria  Bar- 
bosa du  Bocage. 

Valente  (Antonio  Diviz  do  Couto,.  Commen- 
dador  da  ordem  de  Aviz  e da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  capitão  de  mar  e 
guerra  da  armada  nacional,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
17  de  agosto  de  1800,  e fal.  em  1867.  Era  filho  de 
Matheus  Valente  do  Couto.  Seguindo  a carreira 
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naval,  tomou  se  distincto  nos  estudos  astronô- 
micos. Foi  lente  da  Escola  Naval,  e ajudante  do 
Observatório  Astronomico  de  Marinha.  Em  1831 
foi  eleito  socío  effectivo  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  e seu  thesoureiro, sendo  n’es- 
se  cargo  reeleito  por  muitos  annos.Collaborou  com 
seu  irmão  Matbeus  Valente  do  Couto  Diniz,  na 
publicação  das  Ephemeridos  nauticas  mandada 
fazer  pela  Academia,  e pertence-lhe  a elle  a coor- 
denação das  ephemerides  relativas  aos  annos  de 
1820  a 1825  e de  1847  a 1835. 

Valente  ( Antonio  Lopes  dos  Santos).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, escriptor,  etc.  N.  na  Certã  a 4 de  dezembro 
de  1839,  fal.  em  Lisboa  a 11  de  abril  de  1896. 
Muito  novo  ainda  matriculou-se  na  Universida 
de  no  auno  lectivo  de  1858  1859,  onde  fez  um 
curso  brilhantissimo,  terminando  a sua  formatu- 
ra em  1863.  Pouco  depois  foi  nomeado  adminis- 
trador do  concelho  de  Villa  de  Rei,  cargo  que 
exerceu  com  singulat  rectidão  e cordura  A sua 
carreira  administrativa  não  foi  louga,  pois  pas- 
sados alguns  annos  veiu  para  Lisboa,  onde  con- 
correu a u;n  logar  de  amanuense  na  secretaria 
da  justiça,  e ali  falleceu,  no  fim  de  bastantes  an- 
nos, no  logar  de  2.°  official, embora  as  suas  facul- 
dades excepcionaes  de  erudito  lhe  dessem  direi- 
to a um  logar  muito  superior.  Pouco  antes  da 
sua  morte,  foi  condecorado  com  a ordem  de  S. 
Thiago.  Santos  Valente  logo  nos  primeiros  me- 
zes  do  seu  primeiro  auno  de  direito  se  tornou  co- 
nhecido na  Academia  como  abalisado  latinista, 
por  causa  d’uma  celebre  dissertação  escripta  em 
latim  de  Cicero,  como  a qualificou  na  aula  o dr. 
Paes,  lente  da  cadeira  de  encyclopedia  juridica 
e de  historia  de  direito  pátrio.  D'ahi  lhe  veiu 
ser  elle  durante  algum  tempo  conhecido  em  Coim 
bra  pelo  Cicero.  Profundamente  versado  n’esta 
lingua,  compunha  com  a maior  facilidade,  tanto 
em  prosa  como  em  verso;  e d’esses  estudos  ficou 
um  magnifico  volume,  feito  na  Imprensa  Nacio- 
ual,  a que  elle  pôz  o titulo  de  Carmina.  Não  lhe 
era  menos  familiar  a lingua  grega,  da  qual  foi 
protessor  particular.  Tinha  também  muita  pre 
dilecção  pela  lingua  italiana,  e desde  a mocida 
de  o Dante  foi  sempre  um  dos  seus  poetas  fa 
voritos.  Traduziu  diversos  romauces  e outras 
obras  da  moderna  litteratura  da  Italia,  editadas 
sem  o nome  do  traduetor  pela  typographia  Elzeve- 
riana,  com  a nota  de  Traducçâo  autorisada.  A 
9ua  obra  principal  foi  o Diccionario  contemporâ- 
neo da  lingua  portugueza,  que  dizem  ser  o melhor 
que  possuimos,  sendo  todo  produeto  do  seu  tra 
balho,  excepto  o prefacio  da  iutroducção,  que 
é do  professor  Caldas  Aulete.  Estando  ainda 
em  Coimbra  publicou,  durante  a sua  formatura, 
um  volume  de  versos,  intitulado  Primícias , que 
foi  muito  apreciado  por  todos  09  cultores  da  lín- 
gua latina  e da  lingua  poitugueza,  que  elle  co 
uhecia  a tundo.  Na  sua  mocidade  escreveu  ainda 
versos  latinos  e portuguezes  de  muito  apreço, 
que  andam  dispersos  pelos  jornaes  e revistas  lit- 
terarias  do  tempo,  ficando  outros  inéditos  Era 
amigo  intimo  de  João  de  Deus  e de  Anthero  do 
Queutal,  e grande  foi  o seu  desgosto  pela  morte 
d'estes  dois  poetas.  A camara  municipal  da  Cer- 
tã, para  exaltar  a memória  do  seu  illustre  nome, 
deliberou  que  a rua  onde  está  a casa  em  que 
elle  nasceu  ficasse  sendo  chamada  rua  do  dr. 
Santos  Valente. 


Valente  (D.  Antonio  Sebastião).  Doutor  em 
theologia  pela  Universidade  de  Coimbra  e lente 
cathedratico  da  mesma  facoldade;  arcebispo  de 
Côa,  patriarcha  das  índias  Orientaes  N.  no  Por- 
to de  Santa  Maria,  Hrspanha,  a 20  de  janeiro  de 
1346,  fal.  em  Gôa  a 26  de  janeiro  de  1908.  Era 
filho  do  dr.  João  Maria  Valente,  que  toi  o primei- 
ro medico  que  houve  nas  Minas  de  S.  Domingos, 
e mais  tarde  do  partido  municipal  de  Cascaes. 
Iniciou  os  seus  estudos  em  Beja,  passando  de- 
pois a Lisboa,  onde  frequentou  o Collegio  Artís- 
tico, que  mais  tarde  teve  o nome  de  Collegio 
Parisiense,  completando  ali  com  muito  aprovei- 
tamento os  seus  preparatórios.  Em  1865  matri- 
culou-se na  Universidade  no  l.°  anno  de  theolo- 
gia,  seguindo  um  curso  brilhante  cm  que  con- 
quistou os  principaes  prêmios  e distincçòes,  fa- 
zendo a sua  formatura  em  1870,  doutorando  se 
dois  annos  depois,  a 14  de  julho  de  1872,  indo 
em  seguida  reger  aulas  no  seminário  de  Santa- 
rém, oude  deixou  renome,  e aberta  uma  vaga  na 
faculdade  de  theologia  na  Universidade,  foi  no- 
meado em  9 de  junho  de  1875  lente  substituto, 
logar  de  que  tomou  posse  no  primeiro  do  mez  de 
julho  seguinte,  regendo  a sua  cadeira  com  exce- 
pcional competência  A 14  de  setembro  de  1876 
foi  promovido  a lente  cathedratico,  tomando  pos- 
se a 19  de  outubro  immediato.  Em  2 de  maio  de 
1881,  sendo  ministro  da  marinha,  o sr.  conselhei- 
ro Julio  de  Vilhena  foi  nomeado  arcebispo  de 
tíôa.  Essa  nomeação  levantou  larga  discussão  na 
imprensa,  fundando-se  em  que  o novo  arcebispo 
não  era  portuguez,  por  ter  nascido  n’uma  terra 
hespanhola,  mas  afinal  provou-se  ser  de  origem 
portugueza.  A 25  de  setembro  do  mesmo  auno  de 
1381  recebia  o novo  prelado  a sagração  episco 
pal.  Leão  XIII  pela  bulia  Humanae  salutis  au- 
ctor,  erigia  o patriarchado  das  Índias  Orientaes, 
sendo  o arcebispo  de  Gôa  promovido  a patriar 
cha  em  1 de  setembro  de  138  i.  Na  celebre  ques 
tão  do  Padroado,  monsenhor  Valente  soube  pro 
ceder  como  um  habil  diplomata  e um  intclligen 
te  patriota  Homem  virtuoso,  austero  e discipli- 
nador,  alcançou  prestigio  entre  os  seus  diocesa 
nos  e os  seus  sutfragancos,  e tomando  a peito  a 
sua  missão  ao  mesmo  tempo  efpinhosa  e insigne, 
nunca  pensou  em  retirar  se  para  a metropole  se-* 
não  nos  últimos  annos,  quando  ao  sentir-se  cau- 
çado  e doente,  pretendeu  resignar  a mitra  Leão 
XIII  tinha  por  monsenhor  Valente  a maior  con- 
sideração, que  o venerando  prelado  chegou  até  a 
ser  indigitado  para  a purpura  cardinalícia, quan 
de  falleceu  o cardeal  D.  Américo.  Desveladamen- 
te se  dedicou  à instrucção  do  clero,  elevando  o 
seminário  de  Rachol  á categoria  dos  primeiros 
da  Europa,  na  educação  religiosa  e scientifica, 
creando  verdadeiros  sacerdotes  e dotando  « se- 
minário com  mais  uma  cadeira  de  philosophia  e 
outras  novas  de  physica,  chimica,  iutroducção  e 
historia  natural,  com  o competente  laboratorio, 
reformando  também  a escola  de  cauto  sacro,  eis 
colhendo  para  tudo  bons  reitores  devidamente  re- 
munerados O papa,  reconhecendo  o elevado  grau 
do  perfeição  dos  cursos  do  seminário  de  Rachol, 
concedeu  lhe  a faculdade  de  conferir  o grau  de 
bacharel  aos  alumnos  que  n’elle  completassem  o 
curso  com  distineção,  regalia  que  nenhum  semi- 
nário tinha,  quer  na  índia,  quer  no  reino.  A par 
dos  melhoramentos  dos  cursos  realisou  os  inate- 
riaes,  alargando  consideravelmente  o edifício  com 
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suas  dependências  apropriadas,  de  modo  que  se  | 
tornou  o primeiro  de  toda  a Índia.  Assim  como  j 
procedeu  no  seminário,  também  nào  descurou  a j 
educação  e instfucção  dos  seus  diocesanos,  me-  j 
recendo-lhes  sua  especial  attenção.  Por  vezes  ' 
presidiu  ao  conselho  do  governo  do  Estado  da 
india,  com  imparcial  justiça,  do  4 de  fevereiro 
a 11  cTabril  de  11:86,  e de  3 de  novembro  a 16  de 
dezembro  do  mesmo  anno  Esteve  em  Roma  pela 
primeira  vez  de  visita  ad  sacra  limina , e pela 
segunda  por  occasião  do  jubileu  episcopal  de 
Leão  XIII,  na  qual  obteve  de  Sua  Santidade  a 
graça  de  celebrar  missa  de  pontifical  no  dia  da  ca- 
nonisaçào  dos  martyrçs  de  Cuucolim.  Durante  a 
sua  permanência  na  índia  o reverendo  prelado 
veiu  apenas  tres  vezes  ao  reino,  sendo  a ultima 
em  19u4  para  procurar  allivios  á enfermidade  de 
que  soffria,  a diabetes.  Esteve  nos  Cucos,  e em 
Coimbra,  onde  descançou.  Estava  na  ideia  de 
voltar  novamente  ao  reino,  quando  a morte  o ar- 
rebatou. 

Valente  ( João  Gomei).  Escrivão  da  cozinha 
do  duque  de  Guimarães  D.  Duarte,  filho  d’el  rei 
D.  Manuel.  Mais  versado  cm  assumptos  genea- 
lógicos do  que  era  culinaria,  escreveu  um  Nobi 
liario  das  famílias  de  Portugal , que  se  não  chegou 
a imprimir,  mas  que  é citado  por  D.  Antonio  Cae- 
tano de  Sousa. 

Valente  (José  Maria  dos  Passos ).  Chefe  da 
2.*  repartição  da  direcção  geral  da  fazenda  pu- 
blica, e escriptor  dramatico.  N.  em  Lisboa  a 5 de 
março  de  1841.  Tem  collaborado  auonymamente 
em  vários  jornaes,  e também  auonymamente  tem 
traduzido  algumaspeçaspara  os  theatros  do  Gym  ■ 
nasio  e Trindade,  em  que  se  contam:  O Rascu- 
nho, Revista  homeopathica,  O senhor  está  no  club, 
As  amazonas  de  Tormes,  Tres  noivos  distinctos  e 
um  só  verdadeiro , etc. 

Valente  (P  Manuel  Correia).  Padre  da  Con- 
gregação das  Missões.  N.  em  Regueugo  no  anno 
de  1735,  e fal.  em  1801.  Era,  ao  que  parece,  ho 
mem  da  predilecção  do  infante  D.  Pedro,  depois 
rei  D.  Pedro  III  por  ter  casado  com  sua  sobri 
uha  a rainha  D.  Maria  1.  Por  sua  ordem,  prova 
velmente,  escreveu  para  o priorado  do  Crato  e 
imprimiu  em  1767  uma  Instrucçâo  da  doutrina 
christâ.  Dez  annos  antes  entrara  na  congregação. 
Foi  nomeado  superior  do  collegio  de  Macau,  es 
teve  n’essa  colonia,  e quando  em  1804,  depois  de 
ter  vindo  ao  reino,  partia  de  Lisboa  para  Macau, 
falleceu  na  viagem. 

Valente  do  Couto  ( Matheus)  Fidalgo  cavai 
leiro  da  Casa  Real,commendador  da  ordem  de  S 
Bento  d’Aviz,  conselheiro  de  Estado,  coronel  de 
engenheiros,  bacharel  formado  em  mathematica 
pela  Universidade  de  Coimbra,  etc.  N.  na  praça 
de  Macapá  sita  na  embocadura  do  rio  Amazonas, 
na  capitania,  hoje  provincia  do  Pará,  a 19  de  no 
vembro  de  1770;  fal.  a 3 de  dezembro  de  1818. 
Era  filho  de  Antonio  Diniz  do  Couto  Valente  e 
de  D.  Margarida  Josepha  da  Fonseca,  naturaes 
de  Mazagão,  que  fôram  obrigados  a sair  d’ali 
quando  em  1769  abandonámos  essa  praça.  Estu- 
dando os  primeiros  rudimentos  com  seu  tio  Luiz 
da  Fonseca  Zuzarte,  passou,  quando  tinha  11  an 
nos  de  edade,  para  a capital  do  Grão  Pará,  onde 
cursou  as  aulas  de  linguas,  partindo  depois  para 
Portugal  em  resultado  das  ordens  do  governo  ao 
capitão  general,  mandando-lhe  escolher  dois  ra 
pazes  que  mostrassem  talento,  para  irem  estudar 
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medicina  na  Universidade  do  Coimbra.  Chegau- 
do  a Lisboa,  aos  19  annos,  matriculou-se  na  Uni- 
versidade como  pensionista  da  Casa  Pia,  e de- 
monstrando logo  no  l.°  anno  de  mathemalica, 
(obrigatorio  para  os  alumnos  da  faculdade  de 
mcdicinaj,  extraordinário  engenho  e talento  pa- 
ra essa  especialidade,  o intendente  da  policia 
Pina  Mauique  lhe  propôz  graduar  se  em  ma- 
thematica sem  abandonar  o estudo  das  sciencias 
medicas,  offerecendo-lhe  ao  mesmo  tempo  os  su- 
bsidios  pecuniários  de  que  para  isso  carecesse. 
Acceita  do  bom  grado  a proposta  pelo  joven  es 
tudante.  Valente  do  Couto  concluiu  com  muita 
distineção  a sua  formatura  em  mathematica  no 
anno  de  1795,  e continuou  depois  a estudar  o 
curso  medico,  até  que  vindo  passar  umas  férias 
a Lisboa,  lhe  foi  offerecido  pelo  ministro  da  ma- 
rinha D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  o posto  de 
2 o tenente  da  armada.  Valente  de  Couto  que  ne- 
nhuma inclinação  tinha  para  a carreira  de  medi- 
cina, acceitou  gostoso  o offerecimento  que  lhe 
faziam,  e em  1797  era  despachado  official  da  ma- 
rinha. Depois  d’algumas  viagens  de  curta  dura- 
ção foi  em  1798  nomeado  partidista  do  Observa 
torio  Real  de  Marinha,  que  então  se  creára,  0» 
por  esse  tempo  escreveu:  Instrucçòes  e regras  pra- 
ticas derivadas  da  theoria  da  construcção  naval , 
relativas  á construcção , carregação  e manobra  do 
navio,  que  mais  tarde  lôram  publicadas  na  His- 
toria e Memórias  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias de  Lisboa,  no  tomo  III,  parte  2 *.  De  parti- 
dista passou  no  fim  d’um  anno  a ajudante  do  of- 
ficial encarregado  das  ephemerides  nauticas,  e 
em  13  d’outubro  de  1800  foi  nomeado  lente  su- 
bstituto das  duas  academias  reaes  de  marinha  c 
dos  guardas  marinhas,  recebendo  ao  mesmo  tem- 
po o posto  de  l.°  tenente.  Dentro  em  pouco  pas- 
sou a substituto  ordinário,  e em  25  d agosto  de 
1803  foi  transferido  com  o posto  de  capitão  para 
o corpo  de  engenheiros  do  exercito.  Promovido 
a lente  proprietário  da  Academia  Real  de  Mari- 
nha, foi  depois  nomeado  director  do  Observató- 
rio, logar  que  conservou  quando  no  anno  de  1821 
se  jubilou  como  lente.  Além  d'estes  cargos,  Va 
lente  do  Couto  fez  parte  de  varias  commissòes 
importantes,  entre  as  quaes  citaremos  a que  foi 
encarregada  de  uniformisar  o systema  metrologi- 
co,  a de  propôr  a melhor  fórmula  da  arqueação 
dos  navios,  a de  escrever  o plano  de  estudos  mili 
tares,  etc.  Foisocio  effectivo  durante  muitos  an- 
nos e director  de  classe  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  socio  aggregado  da  Sociedade  de  Scien- 
cias Medicas  da  mesma  cidade,  e censor  regio  da 
Mesa  do  Desembargo  do  Paço  paia  a censura  do9 
livros.  Bibliographia:  Tratado  de  trigonometria 
rectilinea  e spherica,  Lisboa,  1808;  ‘2.*  edição, 
publicada  por  ordem  da  Academia,  1819;  3.*  edi- 
ção, em  1825,  com  uma  estampa;  Princípios  de 
Óptica,  applicados  á construcção  dos  instrumentos 
astronomicos,  pura  uso  dos  alumnos  que  j requen- 
tam o Observatooio  de  Marinha,  publicado  de  or- 
dem da  Academia,  Lisboa,  1836,  com  6 estam- 
pas; Astronomia  spherica  e nautica,  publicada  por 
ordem  da  Academia,  1839,  com  7 estampas;  tíre- 
ve  exposição  do  systema  métrico  decimal,  1820; 
saiu  anonymo;  Segunda  parte  do  calculo  das  no 
taçòes  (a  1.*  é de  Francisco  Simões  MargioehiJ, 
no  tomo  II  , parte  2.*  da  Historia  e Memórias  da 
Academia;  Memória  em  que  se  pretende  dar  a so- 
lução de  um  programma  de  analyse  para  1HÍ2, 
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ide  ir. ; Breve  ensaio  sobre  a deducçâo  philosophiea 
das  operações  algébricas , idem;  Memória  em  que 
se  pretende  dar  a solução  do  programma  de  astro 
nomia  proposto  em  1820;  no  tomo  VIII,  parte  I.*; 
Resposta  do  parecer  sobre  a arqueação  dos  navios, 
no  tomo  I,  parte  2.*  da  2.*  serie  das  Memórias, 
1848,  pag.  1 a 13;  Memória  sobre  os  princípios 
em  que  se  deve  fundar  qualquer  methodo  de  calcu 
lar  a longitude  geographica  de  um  logar;  no  tomo 
II,  parte  1.*  da  2.*  serio,  1818,  pag.  301  a 316. 
Deixou  manuscriptas  varias  obras  scientificas, 
mais  ou  menos  importautes,  versaudo  principal 
mente  sobre  diversos  ramos  das  mathematicas; 
muitas  consultas  e pareceres  ácêrca  de  assump- 
tos em  que  foi  mandado  ouvir  pelo  goveruo  ou 
pela  Academia,  varias  poesias  fugitivas,  etc.  Fez 
o seu  Elogio  historico  o P.  Fraucisco  Recreio, 
recitado  na  sessão  litteraria  de  9 de  maio  do 
anno  de  1819,  na  Academia  Real  das  Scien- 
cias. 

Valerio  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas.  N.  em  Lisboa  e professou  enr. 
1709.  Doutorou  se  na  Uuiversidade  de  Coimbra 
na  faculdade  do  theologia.  Era  bom  prégador 
e latiu ist a,  mas  só  deixou  impresso  um  discurso 
em  latim,  que  recitou  cm  Coimbra  no  anno  de 
1722. 

Valhadolit  (Francisco  de).  Mestre  de  musica 
no  seminário  de  Lisboa  e na  parochia  de  Sau- 
tos.  N.  no  Funchal  pelo  meado  do  século  xvn, 
fal.  em  Lisboa  a 16  de  julho  de  1700,  sendo  se 
pultado  na  egreja  de  Santos.  No  Funchal  teve 
por  mestre  de  musica  o conego  Manuel  Fernan- 
des, e vindo  para  Lisboa  foi  aqui  discípulo  do  bi 
bliothccario  de  D.  João  IV,  Alvares  Frovo.  Era 
homem  muito  estudioso,  e juutou  uma  copiosa  li- 
vraria de  musica.  Quando  falleceu,  consta,  que 
tinha  prompto  para  a impressão  um  livro  em 
que  compreheudia  os  Mysterios  da  Musica,  assim 
pratica  como  especulativa.  Deixou  grande  nume 
ro  de  missas,  misercres,  ladainhas  e outras  mu 
sicas  religiosas. 

Valhelhas  Villa  o freg.  de  Santa  Maria  Maior, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda.  Está  situada  entre  montanhas, 
na  margem  de  um  pequeno  affluente  do  rio  Ze- 
zere  e nas  proximidades  da  margem  esquerda 
d’cste  rio,  a 9.  k.  da  séde  do  conc.  Tem  est 
post.  E’  pov.  muito  antiga,  ezistindo  já  no  tem- 
po dos  romanos.  Despovoou-se  com  as  guerras 
da  edade  media,  e D.  Sancho  1 e seus  filhos  a 
mandaram  povoar  em  1187,  dando  lhe  foral,  com 
grandes  privilégios,  cm  julho  de  1188,  que  foi 
confirmado  por  seu  filho,  D.  Affonso  II,  cm  San- 
tarém, em  outubro  de  1217.  O rei  D.  Manuel  1 
lhe  deu  foral  novo,  em  Lisboa,  a 20  de  maio  de 
1514.  No  foral  antigo  declarava  D.  Sancho  I, 
qne  tiüha  dado  esta  villa  de  juro  e herdade  a 
D.  Gomes  Ramires,  mestre  da  ordem  do  Tem- 
plo, e aos  seus  frades,  os  quaes  d’aqui  fizeram 
uma  commenda,  e aqui  construiram  uma  casa, 
em  que  alguns  d’elles  residiram  temporariamen 
te  Bela  extineção  de  aquella  ordem,  em  1311, 
esteve  a commenda  de  Valhelhas  em  poder  da 
corôa  até  1319,  passando  então  para  a nova  or- 
dem de  Christo,  que  el  rei  D.  Diniz  havia  insti 
tuido.  Teve  um  convento  de  religiosos  francis 
canos,  funda  lo  em  1680  por  D.  Rodrigo  de  Cas 
tro,  senhor  de  Valhelhas,  e seu  neto  e herdeiro, 
D Diogo  de  Castro,  vindo  habitai  o frades  quo 
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| vieram  da  Guarda.  A egreja  matriz  é um  templo 
| regular  e muito  antigo.  Tem  altar  mór  e dois  la 
teraes  no  corpo  da  egreja,  todos  de  talha  doura 
da,  já  muito  deteriorada.  Por  detraz  da  capella- 
mór  ergue  se  um  antiquíssimo  campanario,  pa- 
ra o qual  se  sobe,  pelo  lado  do  rio,  por  toscos  de 
graus  de  pedra.  Tem  dois  sinos,  um  com  a data 
de  1778,  e o outro  com  a de  1797,  um  relogio,  e 
na  verga  da  pequena  casa  onde  está  a fabrica 
d’ellc,  a data  de  1789.  No  angulo  do  N do  cam- 
panario estão  as  armas  dos  Castros,  e o mesmo 
brazão  está  no  cimo  do  retábulo  do  altar  mór,  o 
que  prova  que  estes  Castros  possuiam  no  século 
xvn  o senhorio  de  Valhelhas  e a alcaidaria-mór 
do  seu  castello.  Esta  velha  fortaleza  está  situada 
no  tope  d’uma  collina  e contigua  á pov.  Foi  de- 
molida, empregando-se  os  seus  materiaes  em  ou- 
tras con8trucções.  Parece  ter  sido  obra  dos  tem- 
plários. Ainda  no  anno  de  1755  havia  em  volta 
da  torre  de  menagem  uma  cinta  de  muralhas, 
e dentro  d’ellas  algumas  casas,  qne  tudo  foi  des- 
truído pelo  terremoto  do  l.°  de  novembro  d’esse 
anno.  Nos  princípios  do  século  xvni  eram  senho 
res  d’esta  villa  os  condes  de  Castello  Melhor. 
Teve  Misericórdia  e hospital,  que  ha  muito  não 
existe.  A villa  foi  séde  d'um  conc.  do  seu  nome, 
que  se  supprimiu  em  1836;  n’esse  tempo  tinha 
juiz  ordinário,  vereadores,  escrivão  da  camara, 
procurador  do  concelho,  juiz  dos  orphãos  e seu 
escrivão,  e dois  escrivães  do  judicial  e notas. 
Junto  da  villa,  sobre  o rio  Zezere,  ha  uma  ponte 
de  pedra  de  4 arcos.  As  principaes  producçòcs 
agrícolas  d’esta  freg.,  são:  milho,  teijâo,  batatas, 
castanhas,  vinho,  azeite,  fruetas,  centeio  e legu- 
mes. O Zezere  a fornece  de  bom  peixe,  e é abun- 
dante de  gado,  principalmente  miudo,  e caça  de 
toda  a qualidade.  Esta  villa  soffreu  muito  du,  an- 
te a Guerra  Peninsular,  pois  que  os  francezes 
roubaram  da  egrpja  matriz  e da  capclla  do  Cor- 
po Santo,  que  existe  n'esta  freg.,  uma  custodia 
de  ouro,  dois  cálices,  um  de  ouro  e outro  de 
prata,  vários  paramentos,  bordados,  uns  a ouro 
e outros  a matiz,  e ainda  outros  objectos  de  va- 
lor. Também  saquearam  as  casas  de  vários  habi- 
tantes da  villa,  praticando  as  maiores  crueldades. 
Valhelhas  pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n°.  12,  com  e séde  em  Trancoso.  || 
Pov.  na  freg  de  N.  S.*  do  O',  de  Olaia,  conc.  de 
Torres  Novas,  distr.  do  Sautarem. 

Valia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de  Jolda, 
conc.  de  Arcos  de  Vallc  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Vallgote  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Asseiccira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Vallgôto  Sitio  da  freg.  de  Sauto  Aleixo  do 
Becco,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  onde  está 
um  marco  geodesico. 

Vallzellas.  Pov.  na  freg.  da  Assumpção,  de 
Tazem,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real. 

Valjada  Pov.  na  freg  de  S Salvador,  de  For- 
nos, conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Valia  Povoações  nas  freguezias:  N.  S*  da 
Luz  e conc.  de  Lagoa,  distr  de  Faro.  |j  N S.*  da 
Conceição  c conc  de  Silves,  do  mesmo  distr.  |j  S. 
Thiugo,  de  Valpedre,  conc.  de  Penafiql,  distr.  do 
Porto.  ||  Apeadeiro  no  ramal  de  Portimão  entre 
as  duas  estações  de  Poço  Barreto  e Valle  da  La- 
ma. ||  Ribeira  do  distr.  de  Leiria.  N.  ao  N de 
Aljubarrota,  corre  para  o O,  passa  ao  S de  Maior- 
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ga,  e vao  desaguar  no  Alcobaça,  depois  de  10  k. 
do  curso.  * 

Valia  do  Carregado.  Pov.  na  freg.  de  Nos 
sa  Senhora  da  Purificação,  de  Cachoeiras,  cone. 
de  Villa  Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa. 

Valia  da  Silva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Sagres,  conc.  de  Villa  do  Bispo,  distr. 
de  Faro. 

Vallada  (D.  Francisco  de  Menezes  da  Silveira 
e Castro,  I a conde  de  Caparica  e 1°  marquez  de). 
Veador  da  rainha  D Carlota  Joaquioa,  mulher 
de  D.  João  VI,  seu  estribeiro  mór  e mordomo- 
mór;  gran-cruz  da  ordem  de  Aviz,  commendador 
de  Vallada,  commenda  instituida  a 7 de  abril  de 
1573,  na  ordem  de  Christo;  cavalleiro  da  ordem 
de  Tosão  de  Ouro,  de  Hespauha,  membro  do  go 
verno  do  reino,  pelo  fallecimeuto  de  D.  João  VI, 
em  1826,  e par  do  reino,  nomeado  n’esse  mesmo 
anno,  etc.  N.  a 10  de  março  de  1754,  fal.  a 22  de 
julho  de  18  í4.  Era  o lí.®  sr.  do  morgado  de  Ca- 
parica, instituído  em  25  de  agosto  do  1119;  11.® 
sr.  do  da  Patameira,  instituído  em  1447.  Foi  el- 
le  quem  acompanhou  a Madrid  as  infantas  D. 
Maria  Izabel,  que  foi  rainha  de  Hespanha,  e D. 
Maria  Francisca,  as  quacs  sairam  do  Rio  de  Ja 
neiro  a 3 do  julho  de  18 IG  para  Cadiz,  a bordo 
da  nau  de  guerra  portugueza  S.  Sebastião  Suc- 
cedeu  na  casa  de  seu  pae  a 12  de  maio  de  1780. 
Foi-lhe  concedido  o titulo  de  conde  de  Caparica 
por  decreto  de  23  de  abril  e portaria  de  10 
de  maio  de  1793,  e o de  marquez  de  Vallada 
por  decreto  de  24  de  dezembro  de  1813.  Casou 
duas  vezes:  a primeira,  a 16  de  julho  de  1776, 
com  D.  Anna  ’1  hereza  d' Almeida,  dama  da  ordem 
de  Santa  Izabel,  filha  dos  2.°'  marquezes  do  La- 
vradio, que  falleceu  no  Rio  de  Janeiro  a 18  de 
dezembro  de  18l5;  a segunda  vez,  em  junho  de 
1816,  com  I).  Francisca  d’Almeida,  filha  dos  3.®* 
marquezes  do  Lavradio.  O brazão  d’armas  é o 
escudo  com  as  armas  dos  Tavoras,  por  descender 
por  varonia  do  D.  José  de  Menezes  e Tavora,  sr. 
de  Patameira,  governador  da  Torre  Velha  e vea- 
dor da  rainha  D.  Maria  Sophia  do  Neubourg.  O 
brazão  citado  já  vem  descripto  n'este  vol.  a pag. 
49. 

Vallada  (D.  José  de  Menezes  da  Silveira  e 
Castro,  2.®  marquez  de).  Do  conselho  d’El-Rei,  par 
do  reino  pordireito  hereditário,  official-mórdaCa- 
sa  Real,  commendador  da  ordem  de  Christo  e da 
de  S.  Thiago,  bailio  da  Ordem  Hospitaleira  e So- 
berana de  S.  João  de  Jerusalem,  membro  da  Aca- 
demia das  Scieucias  Britanica,  e do  Instituto  Ar 
cheologico  de  Londres,  e 3.®  senhor  do  morgado  de 
Caparica,  15.®  do  da  Patameira,  etc.  N.  a 13  de 
fevereiro  de  1826,  fal.  om  Lisboa  a 15  de  outubro 
de  1895.  Era  filho  do  1 ® condo  de  Caparica  e 1.® 
marquez  de  Vallada,  c de  sua  segunda  mulher. 
(V.  o artigo  antecedente)  Antigo  parlamentar  e 
possuindo  uma  erudição  pouco  vulgar,  os  seus 
discursos  na  camara  dos  pares  eram  sempre  es 
cutados  com  a attenção  especial  que  chamam  as 
orações  dos  privilegiados.  Embora  militasse  acti- 
vamente  na  politica,  o marquez  de  Vallada  tinha 
sempre  tempo  para  ler  os  seus  poetas  favoritos, 
gregos  e latinos,  e assim  é que  Líomero  e Virgí- 
lio raras  vezes  deixavam  de  ser  citados  nos  seus 
discursos.  Em  1877  foi  escolhido  pelo  duque  de 
Avila,  então  presidente  do  ministros,  para  go- 
vernador civil  do  districto  de  Braga,  e posterior- 
mente, anteveudo  Foutes  Pereira  do  Mello  a do 


savença  entre  as  cidades  de  Braga  e Guimarães, 
confiou-lho  novamente  o governo  do  mesmo  dis- 
tricto, por  decreto  de  11  do  dezembro  de  1884, 
cargo  que  desempenhou  sempre  com  a maior  pro- 
ficiência, sendo  louvada  a sua  administração. 
Também  exerceu  alguns  annos  o logar  de  gover- 
nador civil  substituto  do  districto  de  Lisboa. 
Em  1834,  pela  morte  de  seu  pae,  succedeu  a toda 
a sua  casa  e honras,  e ao  titulo  de  marquez,  que 
lhe  foi  renovado  por  decreto  de  1 do  dezembro 
do  mesmo  anno.  O titulo  de  conde  de  Caparica 
foi  mais  tarde  concedido  a seu  filho,  a instancias 
suas  (V.  Caparica).  O marquez  de  Vallada  ca- 
sou em  Paris,  a 9 de  julho  de  1848,  com  D.  Maria 
Izabel  do  Carmo  Paula  Maxima  Gonzaga  de  Bra- 
gança, filha  dos  duques  de  Lafões.  Possuia  uma 
grandiosa  livraria,  talvez  das  mais  ricas  e im- 
portantes do  paiz,  cujo  catalogo  foi  publicado 
em  1896.  Foi  collaborador  em  jornaes  políticos  e 
litterarios,  e por  alguns  annos  um  dos'redactores 
principaes  do  jornal  religioso  O Bem  Publico.  Em 
1853  publicou,  cm  separado,  o seguinte  discurso 
com  que  fez  a sua  estreia  parlamentar:  Discurso 
pronunciado  na  sessão  da  camara  dos  dignos  pa- 
res do  1°  de  agosto  de  1853,  sobre  a questão  da 
pensão  que  o sr.  Conde  de  Penafiel  recebe  do  cor- 
rei) geral.  Publicou  também:  Discurso  pronun- 
ciado na  sessão  da  camara  dos  dignos  pares,  em 
12  de  abril  de  1813,  Lisboa,  1873.  E’  relativo  á 
necessidade  de  combater  as  tramas  dos  absolu- 
tistas e demagogos  que  pretendem  destruir  a ver- 
dadeira liberdade.  No  Diário  do  Governo  n.°  140 
de  1853,  encontra-se  também  este  escripto:  A' 
memória  da  nobre  marqueza  da  Ribeira  Grande 
D.  Maria  d' Assumpção  de  Bragança. 

Vallada.  Pov.  e freg  de  N.  8.*  da  Espe- 
ctação,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com. 
do  Cartaxo,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lis- 
boa; 436  fog  e 1:918  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem., 
est.  telegr.-post.,  medico,  pharmacias,  produeto- 
res  de  cereaes  c de  vinhos,  creadores  de  gados, 
e uma  feira  de  gado  no  4.®  domingo  da  agosto. 
Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Tejo,  a 9 
k da  8éda  do  conc.  Foi  commenda  da  ordem  de 
Christo.  Esta  freg.,  como  todas  as  do  Ribatejo,  é 
fertilíssima  em  todos  os  fruetos  agrícolas  do  paiz; 
cria  muito  gado  bovino,  e é abundante  de  peixe 
do  Tejo,  e do  mar,  que  lhe  vem  por  este  rio.  O 
Keguengo  de  Vallada,  que  lhe  fica  proximo,  foi 
vendido  em  1688,  estando  incorporado  na  Corôa, 
sendo  tomado  por  100:000  cruzados  para  a Casa 
do  Infantado.  Depois  d’esta casa  ser  extineta,  em 
18 '4,  o Reguengo  de  Vallada  foi  vendido  em 
1836  á Companhia  das  Lezírias.  (|  Povoações  nas 
freguezias:  S.  Thiago,  de  Anha,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  Santa  Marinha,  de  Avan- 
ça, couc.  de  Estarreja,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Sal- 
vador, de  Bertiandos,  conc.  de  Ponte  do  Lima, 
distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ceis- 
sa,  conc.  de  V.  N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

||  S.  Pedro,  de  Condeixa-a-Velha,  conc.  de  Coa- 
deixa-a-Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Gesteira,  conc.  de  Soure,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Egreja  Nova,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  ‘Braga.  ||  S.  Christovão,  de 
Labtuja,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de  Serpins, 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Pedro  e 
conc.  da  Cortã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S Mi- 
guel, de  Villa  Franca,  couc.  e distr.  de  Vianna  do 

267 


VAL 


VAL 


Castello.  ü Sitio  da  freg.  do  Silvestre,  de  Souto, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Vallãda  da  Legua.  Dique  no  Tejo  perto  da 
Ponte  de  nsseca. 

Valladares.  Esta  grande  e notável  fatnilia  é 
das  mais  esclarecidas  e illustres  de  Portugal  e 
llespauha.  Descendem  d'ella,  por  allianças,  não 
só  as  principaes  casas  de  Hespanha,  mas  até  mui- 
tas pessoas  reaes  das  casas  reinantes  da  Europa. 
Traz  a sua  origem  dos  antigos  condes  de  Trava 
e,  portanto,  descende  de  Desiderio,  rei  dos 
Dombardos.  Esta  familia  veiu  da  Galliza  para 
Portugal  no  principio  da  monarchia  e ajudou  ro 
levantemente  a fundar  a nacionalidade  portu- 
gueza.  Tomou  o appellido  de  Valladares  por  ter 
estabeleeido  o seu  solar  na  villa  d’este  nome,  en 
tre  Monsào  e Melgaço.  Quem  primeiro  o usou  foi 
D.  Soeiro  Anas,  que  esteve  em  duas  batalhas 
que  os  portuguezes  tiveram  no  mesmo  dia,  com 
mandados  pelo  famoso  D.  Gonçalo  Mendes  da 
Maia,  o Lidador,  contra  os  moiros,  perto  da  ci 
dade  de  Beja,  em  1169.  De  D.  Soeiro  procede  D. 
Lourenço  Soares  de  Valladares  que,  em  tempo 
d’el-rei  D.  Diuiz,  foi  governador  de  toda  a pro- 
víncia de  Entre  Douro  e Minho,  senhor  do  cas- 
tello do  Tangil  e avô  da  rainha  D.  Ignez  de  Cas- 
tro. D’elle  procedem  muitas  casas  illustres,  co- 
mo a dos  Castros,  Soares  de  Tangil  e de  Mon 
são,  d’onde  um  dos  seus  ramos  passou  ao  anti- 
go solar  de  Vai  de  Oleiros.  São  suas  armas 
um  escudo  esquartelado:  no  l.°  e 4.°  quartéis, 
em  campo  azul  um  leão  de  prata  armado  de 
vermelho;  nos  2.°  e 3.°,  um  xadrezado  de  pra- 
ta e vermelho  de  6 peças  em  faxa;  timbre, 
um  leão  de  prata  com  a cabeça  xadrezada.  Al- 
guns Valladares  teem  as  armas  dos  Sotto-Maio- 
res. 

Valladares  (D.  Álvaro  Antonio  de  Noronha 
Abranchcs  Castello  Branco,  7.°  conde  de).  Foi  o 
l.°  marquez  de  Torres  Novas.  V.  este  titulo. 

Valladares  (D.  Álvaro  dt  Noronha  e Castello 
Branco , 5.°  conde  de).  Nasceu  a 27  do  dezembro 
de  1713,  sendo  filho  do  3 0 conde  do  mesmo  titu- 
lo D.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  e de  sua  mulher 
I).  Maria  de  Castello  Branco.  Herdou  o titulo  de 
seu  irmão,  o 4 ° conde  que  falleceu  ainda  em  vi- 
da de  seu  pae,  sendo-lhe  coucedido  em  1719. 
Serviu  na  iufautaria,  foi  capitão  d’um  dos  regi- 
mentos da  guarnição  de  Lisboa,  e deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados.  Fal.  a 27  do  maio  de 
1752.  Casou  em  23  de  outubro  de  1738,  com  D. 
Thereza  de  Noronha,  filha  dos  2.°*  marquezes  de 
Angeja. 

Valladares  (D.  Carlos  de  Noronha,  2.°  conde 
de).  Vedor  da  rainha  D.  Maria  Sophia  Izabcl  de 
Neubourg,  2.*  mulher  de  D.  Pedro  II;  gentil-ho- 
mem da  camara  de  D.  João  V,  commendador  das 
commendas  de  S.  João  da  Castanheira,  S.  Julião 
de  Montenegro,  Santa  Maria  de  Veade  e Santa 
Maria  de  Locores,  na  ordem  de  Christo  N.  a 8 
de  janeiro  de  1653,  fal.  a 8 de  fevereiro  de  1731. 
Era  filho  dos  1.°*  condes  de  Valladares  D.  Miguel 
Luiz  de  Menezes  e D.  Magdalena  de  Leneastre 
o Abranches.  Casou  com  sua  prima  D.  Maria  de 
Leneastre,  filha  de  Luiz  da  Cunha  Athaide,  se- 
nhor de  Povolido,e  de  D.  Guiomar  de  Leneastre. 

Valladares  (D.  Carlos  de  Noronha,  4.°  conde 
de).  Era  filho  dos  3.°*  condes  do  mesmo  titulo,  D 
.Miguel  Luiz  de  Menezes  e D.  Maria  de  Castello 
Branco.  Fal.  a 14  de  setembro  de  1722,  ainda  em 
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| vida  de  seu  pae,  mas  já  usando  o titulo  de  con- 
| de,  de  que  depois  foi  herdeiro  seu  irmão  D.  Al- 
| varo.  Estava  para  casar  com  D.  Thereza  do  As- 
| sis  Mascarenhas,  dama  do  paço,  filha  de  D.  Fer- 
| nando  Mascarenhas,  conde  d'Obidos,  quando  fal- 
leceu. 

Valladares  (Joaquim  Thomaz).  Cirurgião  mi- 
litar, fallecido  em  1869,  na  avançada  edade  de 
93  annos.  Entrou  para  o exercito  em  1809,  de- 
sempenhando differentes  commissões  de  serviço, 
entre  as  quaes  a orgauisação  dos  hospitaes  da 
província  de  Traz-os  Moutes  e a direcção  do  hos 
pitai  da  praça  d’Almeida.  Emigrando  em  1829, 
voltou  a Portugal  em  1832,  servindo  no  Porto, 
sendo  reformado  em  1837. 

Valladares  (D.  José  Antonio  Abranches  de 
Castello  Branco,  9 o conde  de).  Commendador  da 
ordem  de  Christo,  2 ° tenente  honorário  da  arma- 
da. N.  a 14  de  fevereiro  de  1813,  fal.  a 24  de  ju- 
nho de  1873.  Era  filho  dos  8.°*  condes  do  mesmo 
titulo,  D.  Pedro  Antonio  de  Noronha  e D.  Maria 
Helena  da  Cunha.  Pertenceu  sempre  ao  partido 
legitimista.  0,'representante  d’esta  nobre  casa  ficou 
sendo  D.  Francisco  Antonio  de  Noronha  Castello 
Branco,  que  não  quiz  a renovação  do  titulo  pelo 
governo  constitucional. 

V alladar es  ( D.  José  Luiz  de  Menezes  Castello 
Branco  Abranches,  6.°  conde  de).  Gentil-homem 
da  camara  de  D.  Maria  I,  governador  e capitão 
general  de  Minas  Geraes  em  1768,  etc.  N.  a 5 de 
dezembro  de  1743,  fal.  a 17  de  novembro  de  1792. 
Era  filho  dos  5.°’  condes  de  Valladares,  D.  Álva- 
ro de  Noronha  de  Castello  Brauco  e de  D.  The- 
reza de  Noronha  Succedeu  por  morte  de  seu  pae 
a toda  a sua  casa  e titulo.  Foi  enviado  extraor- 
dinário e ministro  plenipotenciário  a Madrid  em 
1785,  por  occasião  do  casamento  dos  infantes  D. 
João  e D.  Gabriel;  deputado  da  Juuta  dos  Tres 
Estados,  inspector  geral  do  Terreiro  Publico  e 
das  estradas.  Casou  com  D.  LuizaJosepha  Maria 
Rita  Antonia  Fausta  de  Noronha,  3.*  filha  dos 
3.°*  marquezes  de  Angeja. 

Valladares  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da  or- 
dem de  8.  Bernardo.  N.  cm  Leiria,  e talleceu  no 
convento  d’Alcobaça  a 28  de  junho  de  1723.  Pro  • 
fessou  no  referido  convento  em  1679,  foi  reitor 
do  collegio  de  Coimbra,  abbade  do  convento  de 
Ceissa,  e confessor  das  freiras  bcnedictinas  de 
Evora.  Publicou  muitos  sermões  que  prégou.  Era 
considerado  prégador  distincto  e cxcellente  pro- 
fessor. 

Valladares  (P.  Manuel  de).  Jesuita.  N.  no 
j Pombal  cm  1534,  fal.  no  collegio  de  Cochim  em 
1598.  Foi  coadjuctor  espiritual  da  Companhia 
de  Jesus  e missionário  na  índia.  Deixou  umas 
cartas  escriptas  de  Coulào  o da  ilh»de  S.  Mi- 
guel. 

Valladares  (Manuel  Pacheco  Sampaio).  Ba- 
charel formado  em  cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra  c socio  da  Academia  dos  Anonymos.  N. 
em  Benavente  em  1673,  fal.  a 1 de  março  de  1737. 
Estudou  philosophia  uo  collegio  de  Santo  Antão, 
de  Lisboa,  matriculando-se  depois  na  Universi- 
dade. Obtendo  a sua  formatura,  veiu  fazer  exa- 
me no  desembargo  do  paço,  mas  não  quiz  seguir 
a carreira  judicial,  e preferiu  entregar  se  livre- 
mente á arte  poética,  sendo  principalmente  feliz 
no  genero  jocoso.  Escreveu  diversas  comedias  em 
hespanhol,  como  era  costume  no  seu  tempo,  das 
quaes  se  imprimiram:  Querer  sin  querer  querer, 
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Tenerse  muerlos  p<rr  vivos,  ficando  uiauuseriptas 
as  que  se  intitulavam:  Como  agravio  a amar  en- 
seha,  El  valiente  sin  pavor  e El  gran  empório  dei 
mundo.  Escreveu  e publicou  em  17E0:  Arte  de 
Rhetorica , que  ensina  a falar,  escrever  e orar,  com 
uma  rhetorica  particular,  para  uso  dos  prégado- 
res.  Entre  as  obras  que  deixou  manuscripta9,  con 
tam-se,  além  das  comédias  citadas,  muitas  pro 
sas,  provavelmente  satyricas,  umas  reflexões  so- 
bre orthographia,  uns  estudos  geographico  ar- 
cheolosicos,  um  auto  allegorico,  etc. 

Valladares  (Ü.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  1° 
conde  de).  Commcudador  de  S.  Juliào  do  Monte- 
Negro  e da  Granja  de  Loares.  Era  filho  de  D. 
Carlos  de  Noronha,  commendador  de  Marvão,  na 
ordem  de  S Bento  de  Aviz,  c presidente  da  Me- 
sa da  Consciência  e Ordens,  e de  sua  segunda' 
mulher,  D.  Antonia  de  Menezes,  filha  natural  de 
D.  Miguel  de  Menezes,  6."  marquez  de  Villa  Real 
e l.°  duque  de  Caminha.  D.  Miguel  Luiz  do  Me- 
nezes teve  o titulo  de  conde  de  Valladares  por 
decreto  de  20  de  junho  de  1702,  e varias  rendas, 
por  ajuste  com  D.  Pedro  II,  fundado  no  direito 
que  tiuha  a casa  de  Villa  Real  depois  da  execu- 
ção do  marquez  d’este  titulo  e de  seu  filho  o du- 
que de  Caminha  Casou  com  D.  Magdalena  do 
Lencastre  e Abranches,  filha  herdeira  de  D Ál- 
varo de  Abranches  da  Camara,  do  conselho  de 
Estado  e governador  da9  armas  da  província  do 
Minho,  e de  sua  mulher  D Maria  de  Lencastre. 
O conde  de  Valladares  fal.  a 1 de  fevereiro  de 
1717. 

Valladares  (D.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  3.® 
conde  de)  Deputado  da  Junta  dos  Tres  Estados 
e coronel  do  regimento  dos  Privilegiados  da  Côr 
te.  N.  a 31  de  janeiro  de  ItíbO,  fal  a 11  de  dezem 
bro  de  1744.  Era  filho  do  2 ° conde  de  Vallada 
res  D.  Carlos  de  Noronha,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  de  Lencastre.  Succedeu  em  toda  a casa  de 
seu  pae  e no  titulo.  Casou  em  7 de  março  de  1707, 
com  D.  Maria  de  Castello  Branco,  filha  de  Fernão 
Telles  da  Silva,  2 ° marquez  de  Alegrete,  e de 
sua  mulher,  D.  Helena  de  Bourbon. 

Valladares  (D.  Pedro  Antonio  de  Noronha, 
8.°  conde  de).  Gentil  homem  da  camara  de  D. 
Maria  I;  gran-cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commendador  da 
de  Christo,  chefe  de  divisão  da  armada  real,  aju- 
dante d’ordens  do  infante  almirante.  N.  a 1 de 
agosto  de  1778,  fal.  a 4 de  agosto  de  1827.  Era 
filho  do  6.®  conde  de  Valladares  D.  José  Luiz  de 
Menezes  de  Castello  Branco,  e de  sua  mulhhr  D. 
Luiza  Josepha  de  Noronha.  Herdou  o titulo  a seu 
irmão  D.  Álvaro  de  Noronha,  que  toi  o 7.®  conde 
de  Valladares  e marquez  de  Torres  Novas  (V . 
este  titulo).  Em  1822  acompanhou  a Madrid  a prin- 
ceza  D.  Maria  Thereza  e seu  filho  o intante  D. 
Sebastião.  Casou  a 24  de  julho  de  1810  com  D. 
Maria  Helena  da  Cunha,  dama  da  rainha  D.  Ma- 
ria I,  filha  dos  3. 01  condes  de  Povolide. 

Valladares  (D.  Rodrigo,  ou  Ruy,  Paes  de). 
Fidalgo  do  século  xu,  filho  de  D.  Soeiro  Arias 
de  Valladares.  Foi  do  conselho  de  D Sancho  I, 
seu  mordomo  mór  e alcaide-mór  de  Coimbra  Pas- 
sou a segundas  núpcias  com  D.  Thereza  Gil 
de  Almeida,  havendo  matrimonio  vários  filhos, 
um  dos  quaes  foi  o famoso  S.  Frei  Gil,  que  antes 
de  professar  se  chamava  I).  Gil  Rodrigues  de 
Valladares.  V.  Gil  ( S . Frei). 

Valladares.  Villa  e frcg.  do  Santa  Eulalia, 


da  prov.  do  Minho,  couc.  e com.  de  Monpão,  dis- 
tr.  de  Viauna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  74 
fog.  e 309  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  Está  situada  nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Minho,  a 12  k.  da  séde  do 
cone.,  n’um  formoso  valle,  com  bellos  arrabaldes, 
e cercada  de  quintas  muito  ferteis.  E’  uma  das 
mais  antigas  povoações  da  prov.  do  Minho,  e com 
certeza  do  tempo  dos  godos.  Foi  capital  de  uni 
cone  do  seu  nome,  que  se  supprimiu  por  decreto 
da  regencia  de  24  d’outubro  de  1855.  Já  era  cone. 
desde  os  princípios  da  roonarchia,  e parece  que 
de  importância,  tendo  juiz  ordinário,  tres  verea- 
dores, procurador  do  cone.,  escrivão  da  camara, 
almotacés,  quatro  escrivães  do  publico,  judicial 
e notas,  meirinho,  juiz  dos  orphãos,  com  seu  es- 
crivão privativo,  distribuidor,  inquisidor  e con- 
tador, tudo  de  nomeação  régia.  Tinha  também 
escrivão  das  sizas,  capitão  mór,  sargento-mór  e 
4 companhias  de  ordenanças.  D.  João  I lhe  deu 
carta  de  foral,  em  Lisboa,  no  1.®  de  julho  de  1317; 
D.  João  II  a confirmou,  em  Santarém,  a 12  de  ju- 
lho do  1487,  e n’esta  carta  de  confirmação  vem 
inseria  a de  foral  El  rei  D.  Manuel  lhe  deu  fo- 
ral novo,  em  Lisboa,  no  1.®  de  junho  de  1512.  Ao 
sul  d’esta  pittoresca  pov.  se  eleva  um  outeiro, 
chamado  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e no  tópe 
d’elle  está  a ermida  d’esta  invocação,  que  lhe  dá 
o nome  E’  muito  antigi,  com  um  adro  ou  alpen 
dre,  cercado  de  bellas  paredes,  com  columnas  na 
eutrada  e em  todos  os  4 lados.  Do  alto  d’este  on 
teiro  so  gozam  bellos  pontos  de  vista.  A villa  per- 
tence á 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n ® 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  j|  Pov. 
e freg.  do  Salvador,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de 
V.  N de  Gaia,  com.,  distr.  e bisp.  do  Porto;  357 
fog.  e 2:403  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.  com  serviço  de  encommendas;  e9t  do 
caminho  de  ferio,  na  linha  do  norte,  entre  as  da 
Granja  e V.  N.  de  Gaia,  ou  melhor,  entre  os 
apeadeiros  Magdalena  e Francelhos,  servida  por 
comboios  ordinários  e tramwags;  medico,  associa- 
ção de  soccorros  mutuos,  com  o nome  de  Associa- 
ção Fúnebre  de  Nossa  Senhora  dos  A fflictos  de 
Valladares.  Dista  7 k da  séde  do  conc.  E’  terra 
muito  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas  do 
paiz;  cria  muito  gado  bovino,  que  exporta  quasi 
todo  para  Inglaterra,  e é abundante  de  peixe  do 
rio  Douro  e do  mar,  que  lhe  fica  a 3 k.  ao  O.  A 
freg  é muito  rica  pelo  constante  negocio  que  faz 
com  a cidade  do  Porto.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 6,  com  a séde  no 
Porto.  ||  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da  Expectação,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  233  fog.  e 1:302  hab. 
Tem  est.  p09t.  Está  a 1 k.  da  margem  direita  do 
rio  Vouga  e a 16  da  séde  do  conc.  E’  pov.  multo 
antiga,  muito  fértil  em  todos  os  generos  agríco- 
las do  paiz.  Cria  muito  gado  de  toda  a qualida- 
de, e nos  seus  montes  e bosques  ha  abundancia 
de  madeira  e de  lenha,  e muita  caça.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  14, 
com  a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Pov.  e freg. 
de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Baião,  distr.  e bisp.  do  Porto;  210  fog  e 911  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  Está  situada  a 5 
k.  da  margem  direita  do  rio  Douro  e a 6 da  séde 
do  conc.  A pov.  é muito  antiga,  mas  ignora-se  a 
data  da  sua  fundação  e o nome  do  fundador.  A 
terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agrico- 
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las,  e o Douro  que  lhe  fica  pioxiino,  ao  sul,  lhe 
fornece  bom  peixe.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  c res.  .n-0  13,  com  a séde  em 
Villa  lieal.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Mi- 
guel, de  Messegães,  cone.  de  Monsão,  distr  de 
Viauua  do  Castello.  ||  Santo  André,  de  Varzea  da 
''velha,  cone.  de  Marco  de  Canavezcs,  distr.  do 
Porto. 

Valladares  e Sousa  (José  Xavier  de).  Bacha- 
rel formado  em  cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  capitão  mór  de  ordenanças  de  Alem- 
quer,  etc.  N n'esta  villa,  onde  também  fal.  de 
peis  de  1759.  Era  filho  do  dr.  Francisco  Leitão 
de  Carvalho  e de  D.  Izabel  de  Lima.  Entregou 
se  ao  cultivo  da  poesia,  e foi  socio  da  Arcadia  de 
Lisboa,  com  o nome  pastoril  de  Sincer  Jerabriense. 
Escreveu:  Em  louvor  do  ill.mo  e rev.m0  *r.  D.  Anto 
uio , monsenhor  de  Nápoles,  na  occasião  de  ser  ele- 
vado á dignidade  de  ministro  da  Santa  Sé  Patriar- 
chal, Ode;  1739,  impressa  sem  designação  de  logar; 
Exame  critico  d'uma  Sylva  poética  feita  á morte 
da  ser senhora  infanta  D.  Francisca , Coimbra, 
1739;  saiu  com  o nome  supposto  de  Diogo  Novaes 
Pacheco;  era  autor  da  sylva  criticada  o celebre 
Caetano  José  da  Silva  Sotto  Maior,  conhecido  pe- 
lo nome  de  Camões  do  Rocio. 

Valladares  Sotto  Maior  (Filippede).  Gover 
nador  da  índia  N.  em  1 avira  a 15  da  agosto  de 
1691,  fal.  em  Gôa  a 4 de  maio  de  1775.  Foi  go- 
vernador de  Damão,  e era  mestre  de  campo  do 
terço  velho  de  Bardez,  quando  em  1756,  tendo 
morrido  o conde  d’Alva,  lhe  succedeu  no  governo 
Filippe  de  Valladares,  associado  com  D.  Antonio 
Taveira  de  Neiva  Brum  da  Silveira  e João  de 
Mesquita  Mattos  Teixeira  Governaram  até  1753 
em  que  entregaram  o poder  ao  conde  da  Ega. 
Houvera  no  tempo  dos  tres  governadores  bastan 
tes  abusos  e prevaricações,  e attribuc-se  a prin- 
cipal responsabilidado  d’estes  abusos  a Mattos 
Teixeira  e a Filippe  de  Valladares.  O conde  da 
Ega  levava  ordem  para  os  mandar  a ambos  para 
o reino,  mandou  cffectivamente  Mattos  Teixeira, 
mas  lembrou  que  o Filippe  de  Valladares  era  o 
portuguez  mais  rico  de  Gôa,  que  a sua  partida 
importaria  o levantamento  de  grossos  capitaes, 
com  prejuízo  da  província,  que  além  d’isso  tinha 
cêrca  do  70  anuos,  e que  lhe  podia  ser  fatal  a 
viagem,  e emfim  que  não  tinha  descendentes,  e 
que  estava  construindo  e dotando  um  hcspital 
para  enjeitados.  O marquez  de  Pombal  não  accei- 
tou  as  razões  do  conde  da  Ega,  e ordenou  que 
Valladares  Sotto  Maior  fòsse  remettido  para  Lis- 
boa, e assim  o praticou  o vice  rei  cm  1764,  vindo 
elle  preso  e entregue  ao  cuidado  do  capitão  de 
mar  e guerra  Bernardo  Carneiro  de  Aleaçova. 
Em  1774  foi,  porém,  declarado  innoceute,  e re- 
gressou á índia,  sendo  nomeado  de  novo  gover- 
nador d'esse  estado  a 13  de  janeiro  do  mesmo 
auno,  por  morte  inesperada  de  D.  João  José  de 
Mello,  mas  cm  setembro  ainda  d’esse  anuo  en- 
tregou o governo  a D.  José  Pedro  da  Camara. 

Valladas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e eouc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Valladim  (Eduardo  Antonio  Prieto).  Tenente 
de  infantaria.  N.  em  Lisboa  a 15  de  junho  de 
1855,  seudo  filho  do  vice-almirante  reformado 
Eduardo  Augusto  Valladim  e de  D.  Irene  Ade- 
laide Prieto  Valladim.  Entrou  para  o Collegio 
Militar  aos  10  aunos  de  edade,  onde  fez  o curso 
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secundário,  indo  depois  de  concluídos  os  estudos, 
assentar  praça  no  antigo  batalhão  de  caçadores 
u.°  2,  sendo  logo  despachado  l.°  sargento  aspi- 
rante a ofiicial.  Seguidamente  matriculou-se  na 
Escola  do  Exercito,  cujo  curso  não  concluiu,  sen- 
do despachado  alferes  para  o Ultramar  em  26  de 
novembro  de  1884,  indo  servir  na  província  de 
Moçambique,  para  onde  partiu  em  22  de  feverei- 
ro de  1885.  Chegado  a Moçambique  foi  nomeado 
ajudante  do  conselho  governativo,  c,  depois,  do 
governador  geral,  o conselheiro  Augusto  de  Cas- 
tilho. Durante  o governo  do  alludido  governador 
percorreu  quasi  toda  a província,  fez  uma  via- 
gem a Manica  pelo  sertão,  tomou  parte  na  guer- 
ra dos  vatuas,  foi  com  o governador  a Zanzibar 
e fez  parte  da  expedição  que  tomou  a bahia  de 
Tungue.  Em  1888  regressou  ao  reino  por  motivo 
de  doença,  partindo  de  novo,  ainda  convalescen 
te,  para  Moçambique,  em  fevereiro  de  1839.  Che- 
gado a Moçambique  foi  nomeado  chefe  de  uma 
expedição  ao  regulo  da  Mataca,  nos  sertões  de 
Cabo  Delgado,  a qual  não  se  pôde  concluir  por 
falta  de  carregadores.  Em  13  de  junho  de  1889 
foi  promovido  a tenente  e por  esse  tempo  conde- 
corado pelos  seus  serviços  em  África  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  Christo.  Em  outubro 
de  1889  partiu  para  Quelimane  acompanhado  pe- 
lo aspirante  da  alfandega  de  Moçambique,  José 
Thomaz  de  Almeida,  e por  50  pretos  landins  ar- 
mados e 250  carregadores,  afim  de  estabelecer 
missionários  em  Maponda:  e d’ali  dirigiu  se  á Cui  - 
rassia,  a dar  posse  do  governo  militar  ao  tenente 
Marques Loureuço.  Concluídos  estes  serviços  par- 
tiu para  a Mataca,  proximo  ao  Nyassa,  afim  de 
entregar  um  presente  ao  regulo  d'ali  e procurar 
avacsalIal-o.  Chegou  k Mataca,  segundo  se  crê, 
nos  fins  de  janeiro  de  1890,  sendo  bem  recebido 
pelo  regulo,  a quem  entregou  o presente,  içando 
então  a bandeira  portugueza.  Pouco  depois,  se- 
gundo o testemunho  de  alguns  pretos,  querendo 
um  grupo  de  negros  do  regulo  arriar  e rasgar  a 
bandeira,  o tenente  Valladim  oppôz  se  a que  tal 
desacato  se  fizesse,  chegando  a repellir  os  mais 
audazes;  não  tardou,  porém,  que  se  visso  ataca- 
do por  grupos  numerosos  de  negros,  que  bem  de- 
pressa o dominaram  e martyrisaram  de  todos  os 
modos,  até  que  o proprio  regulo  o degolou.  O as 
pirante  Almeida,  bem  como  os  50  homens  da  es 
coita,  fôram  todos  mortos,  e os  250  carregadores 
vendidos  como  escravos  A origem  d’este  trágico 
acontecimento  fôram  intrigas  d'uns  arabes  que 
persuladiram  os  negros  e o proprio  régulo  de  que 
a expedição  do  infortunado  tenente  tinha  por  fim 
desthronal-o,  aprisionai  o e leval-o  para  acosta 
A scena  passou  se  em  Muembue.  Á expedição, 
fraca  para  ser  de  guerra,  era  todavia,  bastante 
apparatosa  para  não  ser  tida  por  pacifica  O te- 
nente Valladim  contava  por  esse  tempo  25  annos 
incompletos  Era  geralraente  bemquisto  em  Por- 
tugal, ilhi8trado  e de  fino  tacto.  A sua  morte  foi 
muito  lastimada  A ella  se  referiram  com  palavras 
sentidas  todos  os  jornaes,  quer  noticiosos,  quer 
políticos.  Também  na  camara  dos  deputados  se 
votou  por  unanimidade  uma  proposta  de  senti- 
mento, mandada  para  a mesa  por  Costa  Lobo.  Al- 
gumas camaras  municipaes  deram  o nome  de  Te- 
nente Valladim  a vias  publicas. 

Valladim  (Eduardo  Augusto).  Vice-almirante 
reformado.  N.  a 8 de  julho  de  1835,  fal.  em  Lis- 
boa a 21  de  fevereiro  de  1907.  Assentou  praça 
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como  aspirante  do  muriuha  cm  9 de  agosto  dc 
1853,  toi  promovido  a aspirante  do  2.*  classe,  cm 
3 de  setembro  seguinte,  á de  1 * classe  em  7 de 
dezembro  de  1355,  a guarda  mariuba  em  ‘26  de 
maio  de  1858,  a 2.®  tenente  em  8 de  junbo  de 
18b0,  a 1.®  tenente  em  30  de  outubro  de  1871,  a 
capitão-tenente  em  9 de  novembro  de  lf80,  a 
capitão  de  fragata  em  9 de  dezembro  de  1887,  a 
capitão  de  mar  e guerra  supranumerário  em  23 
de  janeiro  de  1890,  á effectividade  em  4 de  julho 
do  mesmo  anno,  sendo  reformado  por  equipara- 
ção no  posto  de  vlce-almirante  em  5 de  abril  de 
1900.  Fez  parte  dos  expedições  ao  Quicembe  em 
1880  e a Moçambique  em  1394  1895.  Commandou 
o brigue  escuna  Trindade,  transporte  índia, cor- 
veta  Rainha  dc  Portugal,  e divisão  naval  do  In 
dico.  Desempenhou  as  seguintes  commissôes: 
chefe  do  departamento  maritimo  do  sul,  em  26 
de  novembro  de  1896;  chefe  dos  depositos  do  ma- 
terial de  marinha,  em  31  de  maio  de  189  q chefe 
do  estado  maior  da  divisão  naval  do  Indico;  ca- 
pitão dos  portos  de  Faro,  Mormugão,  Olhão,  Fi- 
gueira da  Foz  e Tavira;  chefe  do  estado  maior 
da  divisão  naval  do  Atlântico  Sul;  commandante 
da  1.®  divisão  do  corpo  de  marinheiros,  subaltor 
no  e ajudante  do  mesmo  corpo,  delegado  do  3.® 
districto  maritimo  do  sul,  ajudante  do  chefe  do 
departamento  maritimo  do  centro,  idem  da  1 ' 
direcção  dos  serviços  maritimos  do  Arsenal  da 
Marinha;  vogal  do  jury  de  exames  de  guardas- 
marinhas,  idem  das  commissôes  encarregadas  de 
formular  um  regulamento  disciplinar  da  armada, 
de  apresentar  um  projecto  de  regulamento  das 
capitanias  dos  portos  do  reino  e ilhas  adjacentes 
e de  elaborar  um  projecto  de  regulamento  para  o 
serviço  de  pilotagem;  vogal  e presidente  dos  con 
selhos  de  guerra  de  marinha,  chefe  dos  depositos 
do  Arsenal  de  Marinha,  director  dos  serviços  ma- 
ritimos do  mesmo  arseual,  presidente  do  conse- 
lho fiscal  de  administração  naval,  commandante 
dos  serviços  das  reservas  da  armada  e superin 
tendente  interino  do  Arsenal  do  Mariuha.  O vi 
ce-almirante  Valladim  era  cavalleiro  das  ordens 
da  Torre  e Espada,  de  Christo  e d’Aviz;  possuia 
a medalha  de  ouro  de  comportamento  exemplar 
e da  expedição  a Moçambique;  as  medalhas  dc 
prata  de  bons  serviços  e de  comportamento  exem 
piar.  Tinha  uma  folha  de  serviços  tanto  na  Eu 
ropa  como  no  ultramar,  obtendo  grande  numero 
de  louvores  pela  maneira  distincta  c intelligente 
como  se  desempenhou  de  várias  e importautes 
commissôes  de  serviço. 

Vallado  (Augusto  Correia  Pinto  Tameirãu , 
3.®  barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  etc.  N.  a 28  de  agos 
to  de  1812,  sendo  filho  do  2.®  barão,  Raymuudo 
Correia  Pinto  Tamcirão,  e de  sua  mulher  D.  Iza 
bei  Julia  Teixeira  Pinto  Basto.  Cursou  na  Uni 
versidade  de  Coimbra  os  annos  lectivos  de  1861 
1862  e 1862-1863,  foi  procurador  à Junta  Geral 
do  districto  do  Porto  em  18^8,  e uos  biennios 
seguintes  até  1878,  e para  o mesmo  logar  de 
1878  a 1879,  pelo  concelho  de  Villa  Nova  de 
Gaia,  sendo  membro  effectivo  do  mesmo  conce- 
lho até  1885.  Casou  em  27  de  agosto  de  1863,  com 
D.  Josephina  llenriqueta  de  Sousa  Basto,  filha  dos 
1.®*  viscondes  da  1 rindade,  José  Autonio  dc  Sousa 
Basto  e D.  Josepha  Rosa  de  Amorim.  0 titulo  foi- 
lhe  renovado  por  decreto  de  9 d'agosto  de  1855. 


O seu  brazão  d’armas  é um  escudo  partido  em 
pala,  teudo  na  primeira  as  armas  dos  Correias: 
Em  campo  de  ouro  um  escudo  fretado  de  correias 
sanguinhas  repassadas  umas  por  outras  de  seis 
peças,  tres  em  banda  o outras  tres  em  contra- 
banda;  na  segunda  pala  as  armas  dos  Pintos:  Em 
campo  de  prata  cinco  crescentes  de  púrpura,  em 
aspa.  Timbre,  o dos  Correias,  dois  braços  arma- 
dos de  prata  com  as  mãos  abertas  e as  palmas 
para  a frente,  atadas  pelos  pulsos  com  uma  cor- 
reia sanguinha.  O timbre  é collocado  sobre  o co- 
lonel  de  barão. 

Vallado  (Manuel  Luiz  Correia , l.°  barão  do). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador 
da  ordem  da  Torre  e Espada  e da  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  cavalleiro 
da  de  Aviz;  condecorado  com  a Granada  de  Ouro 
pelas  campanhas  da  Catalunha  e Roussillon,  com 
a medalha  de  cominando  na  batalha  dc  Nive,  e 
com  a Cruz  de  Ouro  n.°  4 das  campanhas  penin- 
sulares. N.  no  Porto  a 2 dc  dezembro  de  1772,  tal. 
a 21  de  março  de  1815.  Era  filho  de  José  Luiz 
Correia  e de  D.  Josepha  Maria  do  Nascimento 
Correia.  Tendo  feito  um  grande  tirocinio  militar 
com  valor  e pericia, chegou  a marechal  de  cam- 
po, general  das  armas  em  varias  conjecturas  po- 
líticas. Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  do 
Vallado  por  decreto  de  21  de  janeiro  de  1837. 
Casou  a 7 de  janeiro  de  1806  com  D.  Maria  Ma- 
gdalena  Correia  Pinto  Tameirão,  filha  de  Manuel 
TeixeiTa  Novaes,  e de  sua  mulher  D.  Arma  Mar- 
garida Pinto  Tameirão. 

Vallado  (Raymumlo  Correia  Pinto  Tameirão , 
2.®  barão  do).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
commendador  da  ordem  de  Izabel  a Catholica, 
de  Hespanha;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra;  cadete  e porta-ban- 
deira do  regimento  de  infantaria  n.®  9;  vereador 
e guarda  mór  de  saude,  no  Porto  em  1837;  pro- 
curador á Junta  Geral  do  districto  da  mesma  ci- 
dade, juiz  substituto  de  dirèito,  governador  civil 
do  Porto,  de  1853  até  1859,  deputado  em  varias 
legislaturas,  condecorado  com  a medalha  n.°  2 
das  campanhas  da  Liberdade;  associado  provin 
ciai  da  Academia  Real  das  Sciencias.  N.  a 21  de 
maio  de  1807,  fal.  a 25  de  março  de  1889.  Era 
filho  do  1.®  barão  dc  Vallado,  Manuel  Luiz  Cor 
reia,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Magdalena  Cor- 
reia Pinto  Tameirão.  O titulo  foi-lhe  renovado 
por  decreto  de  17  de  dezembro  de  1851.  Casou 
em  28  de  dezembro  de  1835  com  D.  Izabel  Julia 
Teixeira  Pinto  Basto,  filha  de  Custodio  Teixeira 
Pinto  Basto,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Barbara 
Teixeira.  Publicou:  Relatórios  apresentados  á 
Junta  Geral  do  Districto  do  Porto  tias  suas  sessões 
ordinárias  de  1854,  1855,  1856,  1857  e 1858. 

Vallado.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  conc  de  Oliveira  do  Hospital,  dis - 
tr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Marinha,  de  Nespereiia, 
conc  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu  ||  S Pedro,  de 
Ossella,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  S.  Salvador  e conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu.  ||  Santa  Leocadia,  de  Travanca,  conc. 
de  Sinfàcs,  distr.  de  Vizeu. 

Vallado  dos  Frades.  Pov.  e freg.  de  S.  Se- 
bastião, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  da  Pe- 
derneira, com.  de  Alcobaça,  distr.  do  Leiria,  pa 
triarc.  de  Lisboa;  386  fog  e 1:416  hab.  Tem  es- 
colas de  ambos  os  sexos,  est.  post.  com  serviço 
de  encommendas  e cst.  do  caminho  dc  fino,  na 
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linha  de  Oeste,  entre  a de  Cella  c o apeadeiro  de 
Pataias;  Philarmonica  Valladeuse.  Está  situada 
a 4 k.  do  Oceano  e a 5 da  séde  do  cone.  (Na 
zareth,).  E'  fértil  em  generos  agrícolas.  Per 
tence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  o res. 
n.°  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Vallado  das  Hortas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Poiares,  cone.  do  Poiares,  distr  de 
Coimbra. 

Vallado  de  Santa  Quiterla-  Pov.  na  freg.  de 
S.  Joào  Baptista,  de  Alfeizcrão,  cone.  d’Alcoba- 
ça,  distr.  da  Leiria. 

Vallador.  Pov.  na  treg.  de  S.  João  Baptista 
c cone.  de  Castello  de  Vide,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Vallados  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Leocadia  e cone.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
ta Barbara,  de  Santa  Barbara  de  Nexe,  conc.  e 
o distr.  de  Paro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Lamellas, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Tbo 
mé,  de  Travassos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra 
6a- 

Vallalhe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Gui 
lhofrei,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga. 

Vallão.  Pov.  na  freg  de  S.  Paulo  e conc.  de 
Salvaterra  de  Magos,  distr.  de  Santarém. 

■Vallarinho  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Vallascos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e S. 
Matheus,  e conc.  do  Sardoal,  distr.  de  Santa 
rem. 

Valle.  Appellido  nobre  em  Portugal.  O conde 
D.  Pedro,  no  seu  livro  de  linhagens,  faz  esta  fa- 
mília descendente  de  D.  Sisnando,  fundador  do 
mosteiro  de  Oliveira.  O primeiro  nome  que  o con- 
de D.  Pedro  nomeia  com  este  appellido,  é Lopo 
Fernandes  do  Valle.  O seu  solar  é na  fregue 
zia  do  Valle,  no  termo  de  Valle-de-Vez.  As  suas 
armas  são:  Em  campo  de  púrpura,  tres  espadas 
de  prata,  com  guarnição  de  ouro,  em  pala,  com 
as  pontas  para  baixo;  elmo  de  prata  aberto;  e 
por  timbre,  as  tres  espadas  atadas  cm  roquete, 
com  fita  de  púrpura,  e as  pontas  firmadas  no  vi- 
rol  do  elmo. 

Valle  (Amaro  do).  Piutor  d’arte.  N.  em  Lisboa, 
onde  também  fal.  em  1619.  Estudou  piotura  em 
Roma,  e quando  regressou  a Portugal,  pintou  a 
capclla-mór  da  Só  de  Lisboa.  São  lhe  attribuidos 
os  seguintes  quadros:  S.  Lucas,  na  egreja  de  San- 
ta Joanna;  a Christo  crucificado , collocado  n’um 
dos  altares  do  antigo  convento  de  S.  Francisco; 
e o Nascimento  do  refeitório  do  convento  de  Be- 
lem.  toi  pintor  de  Filippe  II,  de  llespanha.  Di 
zem  que  morreu  na  miséria. 

Valle  ( Balthazar  do).  Cavalloiro  da  Casa  Real 
e rei  d'armas;  por  carta  regia,  passada  em  Lisboa 
a 30  de  julho  de  1588,  foi  eleito  abridor  de  cunhos 
da  Casa  da  Moeda  de  Lisboa,  pelo  fallecimento 
de  Gaspar  Paz. 

Valle  (Bartholomeu  Casella  do).  Doutor  em 
thcologia  e conego  magistral  da  sé  d’Elvas.  Vi- 
veu no  século  xvn,  mas  ignora-se  a terra  da  sua 
naturalidade  e as  datas  do  seu  nascimento  e fal 
lecimento  Imprimiu  em  1625  o sermão  que  pré- 
gou  na  solemuidade  que  se  fez  em  Eivas  quau 
do  foi  eleito  bispo  d'aquella  diocese  o prelado  D. 
bebastiâo  de  Mattos  de  Noronha. 

Valle  (Bruno  José  do).  Pintor  d’arte.  Era  na 
tural  de  Lisboa,  e morreu  em  1780.  Foi  discipu 
lo  de  José  da  Costa  Negreiros.  E’  trabalho  seu 
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| o quadro  do  meio  do  tccto  na  escada  do  Arsenal 
do  Exercito;  pintou  vários  painéis  allcgoricos 
na  casa  das  pistolas,  um  quadro  de  S.  Sebastião 
para  a egreja  de  Sauta  Izabel,e  outros  nas  egre- 
jas  da  Trindade,  Santo  Antonio  da  Sé,  etc. 

Valle  (Fr.  Joào  de).  Religioso  da  ordem  de  S. 
Jeronymo,  doutor  em  theologia,  pela  Universida- 
de de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  e fal.  cm  Coimbra 
em  D34.  Professou  no  convento  do  Belem.  Foi 
lente  muito  distincto  na  referida  Universidade. 
Não  imprimiu  as  suas  lições,  e só  o que  deixou, 
foi  um  livro  insignificante  e anonymo,  escripto  em 
bespauhol,  em  louvor  do  archiduque  Carlos,  en- 
tão pretendente  ao  throno  de  Hespanha. 

Valle  ( Joào  Manuel  Nunes  do).  Bacharel  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Cezimbra  em  1707,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 27 
de  março  de  1812.  Era  filho  de  Raphael  Mendes 
do  Valle,  medico  do  partido  de  Coimbra, e irmão 
do  advogado  Joaquim  José  do  Valle.  Seguindo  a 
carreira  de  medico  militar,  fez  a campanha  do 
Roussillon  na  qualidade  de  segundo  medico,  e foi 
depois  nomeado  physico  mór  do  exercito.  Por 
causa  d’essa  nomeação  teve  grandes  contendas 
com  o dr.  Abrantes,  e escreveu  uma  defeza  sua 
que  ficou  raanuscripta.  Tendo  sido  nomeado  em 
1805  medico  da  real  camara,  acompanhou  a fa- 
mília real  para  o Rio  de  Janeiro  em  novembro 
do  anno  de  1807,  e ali  se  conservou  até  falle- 
cer. 

Valle  (Joaquim  José  do).  Empregado  na  cama- 
ra municipal  do  Porto,  e escriptor.  Fal.  aproxi- 
madamente em  1853.  Escreveu:  BibliotheccC eru- 
dita, obra  de  erudição  e recreio  para  os  amadores 
da  patria  e das  bellas  leiras,  Porto,  18-í7;  2 to- 
mos; Analeto  poético,  illustrado  com  notas,  Porto, 
1836;  2 tomos;  saiu,  em  1846,  também  no  Purto: 
Continuação  do  Analeto  poético,  publicado  em  1836, 
a qual  contém  tres  cantos  d um  poema  sacro,  « A 
Redempção »,  diversas  poesias  e um  drama  em  pro- 
sa,^ um  acto,  «O  Casamento  industrioso,  ou  a es- 
cola de  costumes »;  Arte  poética,  novamente  orde- 
nada para  conhecimento  dos  princípios  elementa- 
res da  versificação  e poesia  portuguesa  dividida  em 
duas  partes,  Porto,  1832. 

Valle  (Joaquim  Raphael  do).  Bacharel  forma 
do  em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Cezimbra  a 21  de  outubro  de  1778,  fal.  em  Lis- 
boa a 10  de  março  de  1853.  Seguiu  a carreira  da 
magistratura,  desempenhando  alguns  cargos  ju- 
diciacs,  até  que  foi  provedor  em  Santarém,  com  a 
graduação  de  desembargador  da  Relação  do  Por- 
to; também  esteve  como  juiz  do  crime  no  bairro 
de  Andaluz  em  Lisboa.  Como  se  mostrou  muito 
dedicado  ao  partido  liberal,  abandonou  a magis- 
tratura, e seguiu  a carreira  da  advocacia,  sendo 
um  dos  socios  fundadores  da  Associação  dos 
Advogados.  Imprimiu  em  1740  o discurso  que  pro  • 
feriu  na  sessão  da  abertura  do  l.°  d’outubro  d’es- 
se  anno;  imprimiu  também  uma  Allegaç&o  a fa- 
vor de  Joào  Carlos  de  Moraes  Palmeiro  nos  autos 
do  procurador  geral  da  santa  egreja  patriarchal; 
em  1841,  publicou  uma  Classificação  geral  da  Le- 
gislação Portuguesa,  desde  o codigo  filippino.  Em 
lill  havia  também  publicado  um  Manifesto  ju- 
rídico e político  a favor  da  conducta  do  príncipe 
regente;  em  1841,  um  folheto  intitulado:  D.  Pe 
dro  IV  duque  de  Bragança  em  Portugal;  em 
1819,  umas  Notas  ao  manual  pratico,  judicial,  ci- 
vil e criminal  de  Alexandre  Caetano  Gomes , que 
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tiveram  muitas  edições,  e o Additamento  á Pra- 
tica do»  inventários,  partilhar-  e custas  dos  juitos 
divisórios  de  Alberto  Carlos  de  Menezes , que  saiu 
na  4.*  edição  d'esta  obra.  Foi  editor  responsável 
do  jornal  legitimista  O Portugal  Velho , até  ao  dia 
16  de  setembro  de  18  13.  Também  escreveu  uma 
ode  ao  2.°  marquez  de  Pombal. 

Valle  (José  Antonio  do).  Artista  dramatico  mui- 
to  apreciado  e muito  popular.  N em  Lisboa  a 20 
de  outubro  de  1845,  oade  também  fal.  a 20  de  fe 
vereiro  de  1912.  Desde  muito  novo,  enthusiasma- 
do  pelo  theatro,  representou  pela  primeír  i vez 
u’um  theatrinho  improvisado  na  casa  d’um  visi- 
nbo  da  sua  familia,  de  appellido  Paes.  Foi  de- 
pjis  representar  como  amador  um  papel  de  crean- 
ça  no  Casamento  em  miniatura , na  antiga  Rua 
dos  Coudes.  Entrou  depois  para  socio  da  Socie- 
dade  Regosijo  Thaliense,  onde  começou  a evi- 
denciar se  como  amador  muito  habil  e com  as 
maiores  aptidões  para  a scena.  Como  actor,  es- 
treou se  uo  antigo  theatro  de  Variedades  na  co 
media  em  1 acto,  de  Parizini;  Um  parocho  vir- 
tuoso, em  que  fazia  com  muita  graça  um  pregoei- 
ro de  leilões.  Chegou  a ir  a Setúbal  escriptura 
do  por  uma  compauhia.  Passando  depois  ao  Gym- 
nasio,  debutou  na  comedia  em  3 actos  Pródi- 
gos e economicos , e na  comedia  n'um  acto  A Tia 
Anna  de  Viatina,  agradando  immenso,  sendo  bem 
recebido  do  publico,  de  que  mais  tarde  se  tornou 
o seu  actor  predilecto.  Valle  caminhou  a passos 
agigantados,  achando  por  tortuna,  um  bom  pro- 
tector no  grande  actor  Taborda,  que  muito  se  lhe 
aífeiçoou,  e um  ensaiador  competeutissimo,  que 
muitos  annos  se  conservou  no  Gymnasio,  Romão 
Antonio  Martins.  Conservou-se  muito  tempo  no 
Gymnasio,  que  se  tornou  o verdadeiro  theatro  das 
suas  glorias  artisticas,  ao  lado  de  Taborda,  que 
mais  tarde  ficou  substituindo,  por  assim  dizer 
quando  aquelle  artista  principiou  a afastar-se 
do  palco,  por  se  sentir  cançado  e doente.  Foi 
ao  Brazil  e representou  no  Rio  de  Janeiro,  no 
theatro  de  S.  Luiz,  de  que  era  empresário  Fur- 
tado Coelho,  nas  comedias  O Mestre  Jerony- 
mo  e Quem  o feio  ama.  Agradou  immenso,  rece 
bendo  fartos  applausos,  ganhando  logo  as  maio- 
res sympathias.  Obteve  um  successo  no  papel  de 
Vasco  da  magica  A Pera  de  Satanaz  Não  tar 
dou,  que  se  tornasse  empresário,  e tanto  se  insi- 
nuou no  meio  theatral,  que  era  elle  quem  dava 
leis  a todos  cs  theatros  do  Rio  de  Janeiro.  Foi 
elle  quem  levou  para  ali  a actriz  Anna  Cardoso, 
os  actores  Silva  Pereira,  Silveira  e outros.  Per 
correu  com  a sua  companhia  todo  o Brazil,  es 
taudo  em  S.  Paulo,  Santos,  Campinas,  Rio  Gran- 
de do  Sul,  etc  , sendo  sempre  muito  applaudi 
do.  Estreou  no  Brazil  o genero  dramatico,  re- 
presentando o Paralytico,  o Centenário , e a Crean- 
ça  de  90  annos.  Chegou  lhe  depois  a hora  da 
adversidade,  o que  ordinariamente  succede  a to- 
dos os  empresários,  e Valle  resolveu  voltar  a 
Lisboa.  Esteve  no  Príncipe  Real,  hoje  Apollo, 
numa  empresa  de  Sousa  Bastos,  onde  agradou 
muito  na  Revista  de  1879,  no  Capitão  maldito,  e 
n’outras  peças  Foi  d’aqui  para  o Gymasio,  onde 
então  ainda  unais  se  distinguiu  a sua  competeu 
cia  artística.  Valle,  no  seu  vastíssimo  reportorio, 
creou  uma  infinidade  de  typos,  qual  d'elles  o mais 
jocoso,  o mais  comico,  o mais  hilariante.  Cesse 
reportorio  mencionaremos  algumas  peças  em  que 
mais  se  glorificou,  como  no  Commissario  de  poli- 
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cia,  O primeiro  marido  da  França,  Km  boa  hora 
o diga,  A Madrinha  de  Charley,  As  Noivas  de 
Enéas,  O Filho  da  Carolina,  Anastacia  & C.‘, 
O Assassino  de  Macario,  O sr.  Governador,  Ma- 
gina  ou  o dó  do  peito,  etc.  Por  desintelligencias 
com  a empresa,  saiu  do  Gymnasio,  e tomou  par 
te  em  varias  sociedades  artisticas  nos  theatros 
da  Trindade,  D.  Amélia,  hoje  Republica,  Aveni- 
da e Rua  dçs  Condes,  sendo  n’este  também  actor 
e ensaiador.  Com  o reportorio  de  Gervasio  Lo- 
bato e D.  João  da  Camara  teve  brilhantes  épocas 
Nas  suas  festas  artisticas,  eram  disputados  os 
bil hetes,  que  não  chegavam  para  satisfazer  to- 
dos os  pedidos,  vendo  se,  por  isso  obrigado  um 
anno  a realisar  a sua  testa  no  theatro  de  S.  Car- 
los, em  abril  de  1893,  por  ser  aquelle  theatro 
ds  muito  maiores  dimensões  que  o Gymnasio,  e 
teve  a satisfação  de  vêr  aquella  sala  vastíssima 
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com  uma  enchente  enorme,  uao  se  achando  vago 
um  unico  logar.  Nos  últimos  annos  voltou  para  o 
Gymnasio,  e tendo  deixado  de  ser  empresário,  o 
bem  conhecido  Pinto,  que  conservára  a sua  em- 
presa por  mais  de  20  annos,  Valle  tomou  aquelle 
encargo,  mas  não  foi  feliz.  A saude  também  co- 
meçou a faltar  lhe.  Uma  doença  na  lingua  foi 
successivamente  aggravando  se,  chegando  a re- 
presentar, sem  quasi  se  perceber  o qne  elle  dizia, 
apezar  dos  seus  esforços,  o que  muito  o magoava. 
Apoderou  se  d’elle  uma  grande  tristeza.  Deixando  a 
empresa,  não  deixou  comtudo,  o seu  querido  Gym- 
uasío,  onde  ia  todos  os  dias  e todas  as  noites,  até 
que  na  ultima  noite  foi  em  braços  para  casa,  fal- 
lecendo  poucos  dias  depois. 

Valle  (José  de  Sá  Ferreira  Santos).  Religioso 
agostiniano  descalço,  com  o nome  de  Fr.  José  da 
Piedade;  doutor  em  philosophia  pela  Universida 
do  de  Coimbra.  N.  em  Santarém  em  27  de  outu- 

273 


VAI, 


VAL 


bro  de  1772,  fal.  eip  21  de  dezembro  de  1351.  Era  | 
filho  dc  Manuel  José  dos  Santos  Recebeu  de  seus  j 
paes  urna  esmerada  educação  civil,  religiosa  e j 
litteraria.  Ne  anno  de  1783  entrou  para  a con- 
gregação dos  agostinhos  reformados,  onde  to 
tomou  o nome  de  Fr.  José  da  Piedade,  como  aci- 
ma dissémos.  Seguindo  os  estudos  mostrou  logo 
tanta  aptidão  e talento  que  a ordem  o mandou 
para  o seu  collegio  de  Coimbra  Fez  os  seus  exa 
mes  preparatórios,  e entrando  na  Universidade 
frequentou  a faculdade  de  philosophia,  em  que 
se  doutorou  a 25  de  julho  de  1806,  obtendo  o l.° 
despacho  de  demonstrador  em  17  de  outubro  de 
1807.  Em  20  de  novembro  de  1816  foi  promovi- 
do a lente  substituto,  e em  12  de  agosto  de  1812 
a cathedratico  com  exerc  cio  na  cadeira  de  bo 
tanica  e agricultura.  Por  carta  regia  de  12  de 
dezembro  de  1837  foi  nomeado  decano  e lente  de 
prima  na  faculdade.  Prestou  relevantes  serviços 
na  ordem  religiosa  a que  pertenceu  antes  de  se- 
cularisar-8e.  Regeu  cadeiras  de  theologia,  de 
philosophia  racional  e moral,  e de  geometria  em 
Coimbra,  Setúbal,  Extremoz  e Portalegre.  Gran- 
geou  fama  de  orador  sagrado  distincto,  e gover 
nou  por  muitos  annos  o collegio  da  sua  ordem, 
em  Coimbra.  Foi  vogal  do  Conselho  Superior  de 
Instrucção  Publica  desde  a sua  instituição  Obte- 
ve a carta  de  conselho  e a commenda  da  ordem 
de  Christo,  não  só  pelos  serviços,  como  pelo  di- 
reito que  tinha  a estas  condecorações  como  de- 
cano da  faculdade.  Foi  deputado  nas  cortes  or- 
dinárias no  anno  de  1821,  e nas  extraordiná- 
rias no  de  1831.  Desde  juuho  do  anno  1828  emi 
grou  para  Londres,  Paris  e Rruxellas, regressan- 
do a Lisboa  em  setembro  de  1833.  Por  decreto  de 
26  de  maio  de  1834  foi  nomeado  diiector  do  real 
museu  e jardim  botânico  d’Ajuda,  commissào  que 
abandonou  para  exercer  o logar  de  decano  e leu-  j 
te  de  prima  da  faculdade  de  philosophia  e do 
professor  de  botanica.  Serviu  de  presidente  na 
commissào  encarregada  de  redigir  o Codigo  Flo- 
restal; concluído  este  importante  trabalho  foi 
presente  ás  cortes  e revisto  por  uma  commissào 
especial  cm  março  de  1849.  Este  projecto  de  lei, 
ofíerecido  n’esta  cpocaá  saneção  legislativa,  de- 
pois de  algumas  alterações  não  chegou  a ser  ap- 
provado.  Desempenhou  outras  commissões,  e per 
tenceu  a varias  associações  litterarias  e scienti 
ficas.  Na  direcção  do  Jardim  Botânico  de  Coim- 
bra prestou  muitos  serviços  na  classificação  das 
escolas  e na  boa  ordem  do  estabelecimento.  Per- 
maneceu, porém,  no  serviço  da  Universidade, 
porque  os  trabalhos  do  Codigo  Florestal  o cha- 
mavam frequentes  vezes  a Lisboa,  onde  residia 
a maior  parte  do  tempo.  Deixou  importantes  ma- 
nuscriptos,  principalmente  em  instrucção  publi- 
ca, em  botanica  e agricultura,  e numerosa  collec 
çâo  de  sermões. 

Valle  (Manuel  Alvares  Solano  do).  Jurisconsul- 
tj.  N.  em  Eivas  no  anno  de  1700,  fal.  depois  do 
1759.  Ficando  orphão  de  pae  aos  6 annos  de  eda 
de,  foi  para  Lamego  para  a companhia  d’um  tio, 
e falleccndo  este,  foi  aprender  latim  em  Tondel- 
la,  matriculando-se  depois  em  leis  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  formando  se  em  1722.  Entro- 
gaudo  se  então  á carreira  do  fôro,  advogou  du- 
rante^S  annos  em  Coimbra  e em  Eivas,  passando 
em  1730  a Lisboa,  onde  não  tardou  a encontrar 
grande  clientella,  graças  á brilhante  reputação 
de  que  vinha  precedido.  Publicou  um  grande  uu- 
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mero  dc  obras  de  jurisprudência  todas  em  latim. 
Em  portuguez  só  deixou  uma  allegação,  escripta 
cm  defeza  dos  habitantes  do  concelho  de  Barba 
cena  que  andavam  em  litigio  com  o donatario  da 
villa.  Consta  que  Solano  do  Valle  teve  por  al- 
gum tempo  uma  typographia  em  seu  nome. 

Valle  ( Miguel  do).  Feitor  da  alfandegado  Or- 
muz  e contemporâneo  do  Affooso  de  Albuquer- 
que. Está  sepultado  na  capella  de  Santa  Iria,  cm 
Thomar. 

Valle  (Victorino  José  de  Almeida  Soares  Ser- 
râo,  barão  do).  Brigadeiro  do  exercito,  cavallei- 
ro  das  ordens  de  Aviz,  e de  S Fernando  de  Hes- 
panha,  condecorado  com  a medalha  da  Guerra 
Peninsular,  e com  a da  batalha  de  Vitoria,  etc. 
N.  em  Setúbal  a 20  de  julho  de  1788,  fal.  em  Lis- 
boa a 26  de  dezembro  de  1836.  Era  filho  do  ma- 
jor Antonio  Marcellino  Soares  Serrão  e de  D. 
Eutrazia  Balbina  Rosa  Benedicta  de  Almeida. 
Uestinando-se  á vida  militar,  sentou  praça  dc  vo- 
luntário no  regimento  de  infantaria  de  Setúbal, 
depois  n ° 7,  no  l.#  de  agosto  de  1800,  púnci- 
piando  a fazer  serviço  em  1804,  sendo  então  re- 
conhecido cadete.  Obteve  licença  para  frequen- 
tar os  estudos,  e matriculou  se  no  Collegio  dos 
Nobres,  mas  em  1808,  não  querendo  obedecer  ao 
general  Junct,  pediu  a sua  demissão,  porém  ape- 
nas o povo  portuguez  se  levantou  contra  o domi 
nio  dos  francezes,  tomou  as  armas  em  defeza  da 
patria,  e em  janeiro  de  1809  foi  feito  alferes  do 
seu  antigo  regimento,  e em  março  seguinte  pro- 
movido a tenente  por  distineção  por  ter  sufloca- 
do  uma  insurreição  militar  em  Thomar,  e d’ahi 
a pouco,  mais  de  6 mezes  elevado  a capitão,  pos- 
to em  que  tomou  parte  em  teda  a Guerra  Peuiu- 
sular.  Em  dezembro  dc  1820  foi  promovido  a ma- 
jor, e em  maio  de  1821  a tenente-coronel  do  1 .* 
batalhão  de  infantaria  da  1 egiào  Constitucional, 
com  o qual  embarcou  para  a America,  e despre- 
zando os  offerecimeutos  que  o governo  braziiei- 
ro  lhe  fez  para  ficar  ao  serviço  do  novo  imprrio, 
depois  da  proclamação  da  independencia  do  Bra- 
zil,  a 11  de  janeiro  de  1822,  voltou  a Portugal. 
A legião  foi  então  dissolvida  em  Setúbal  pelo  ge 
neral  Povoas  o o tenente  coronel  Serrão,  depois 
de  estar  algum  tempo  preso,  foi  desligado  do 
exercito.  Em  1326  tornou  para  o serviço,  e em 
1828  adherindo  á revolta  de  16  de  maio,  que  foi 
desastrosa  para  os  revoltosos,  Victorino  Serrão 
teve  de  emigrar  para  Inglaterra.com  sua  mulher  e 
filho,  e de  lá  para  França,  soffrendo  o desgosto  da 
perda  de  sua  esposa,  D.  Maria  Victoria  Caldas, 
que  falleccu  em  Brest  a 28  de  junho  do  anno  de 
1329.  De  França  passou  Victorino  Serra  para  a 
ilha  Terceira,  e ahi  tomou  parte  na  campanha  da 
Liberdade,  sendo  promovido  a coronel  graduado, 
ficando  então  nos  Açôrrs  como  governador  das 
tropas  liberaes,  quaudo  veiu  para  Portugal  o 
exercito  libertador.  Chamado  a Lisboa  em  1833 
com  o batalhão  de  fusileiros  terceirenses  toi  no 
anno  seguinte  promovido  a coronel  effectivo,  e 
u'csse  mesmo  anno  de  1834  a brigadeiro.  Por  de- 
creto de  9 de  outubro  de  1835  foi  agraciado  com 
o titulo  de  barão  do  Valle.  Em  1835  teve  o en- 
cargo do  commando  em  chefe  da  divisão  auxiliar 
á Llespanha,  mas  pouco  tempo  exerceu  essa  im 
portante  commissào,  porque  a sua  saude  estava 
muito  arruinada.  Pediu  em  1836  a sua  exonera- 
ção,  que  lhe  toi  concedida,  e pouco  depois  fallo 
1 ceu.  O barão  do  Valle  havia  passado  a segundas 
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núpcias  com  sua  cunhada  l).  Rita  Izabel  Caldas, 
sendo  ambas  as  senhoras  filhas  de  Fernando  An-  | 
tonio  Mendes  Caldas,  cavalleiro  da  ordem  de  S. 
Thiago,  creado  particular  da  rainha  D.  Maria  I, 
e de  sua  mulher,  D.  Auna  Domingas  Caldas. 

Valle.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Douro,  conc  e com.  da  Feira,  distr.  dô  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  22ò  fog.  e 1:00  i hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e está  situada  a 8 k da  margem 
esquerda  do  rio  Douro  e a 15  da  séde  do  conc.  A 
terra  é muito  fértil,  e tem  gado  e caça  Esta 
freg.  é atravessada  pela  estrada  que  vae  d’Arou 
ca  ao  Porto,  pelo  rio  Inha  e por  vários  regatos 
que  a regara  e fertilizam,  e cujas  aguas  servem 
de  motor  a grande  numero  de  moiuhos  de  cereaes 
Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg 
dos  Santos  Cosme  e Damiào,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr.  o ar 
ceb.  de  Braga;  248  fog.  e 953  hab  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  n’um  valle, 
a 7 k da  séde  do  conc.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.*  8,  com  a séde  em 
Braga.  ||  Pov.  e freg  de  S.  Martinho,  da  prov.  do 
Minhc,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Famalicào,  dis 
tr.  e arceb.  de  Braga;  152  fog.  e 601  hab.  Está 
situada  a 9 k.  da  margem  direita  do  rio  Ave  e a 
6 da  séde  do  conc.  E'  muito  fértil  em  gene 
ros  agrícolas.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Minho,  conc 
e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  398  fog.  e 1:437 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  Está  situada  proxi 
mo  do  rio  Lima,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  E’  mui 
to  fértil  em  todos  os  generos  agrícolas,  cria  gado 
e tem  caça.  Antigamente  chamava  se  S-  Pedro 
dos  Arcos.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  8.*  da 
Assumpção,  de  e boim  da  Nobrega,  conc.  de  Vil- 
la  Verde,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Maria,  d'Adau 
fe,  conc.  e distr.  de  Braga.  I|  N.  S.*  da  Graça,  de 
Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezere,  dis 
tr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria,  de  Alvarelhos, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  '|  O Salva- 
dor, de  Alvor,  conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr. 
de  Faro.  I|  S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto  ||  Sauta  Maria,  d’Ar- 
noso,  conc.  de  V.  N-  de  Famalicào,  distr.  de  Bra 
ga.  ||  S.  Julião,  de  Badim,  conc.  de  Monsão,  distr. 
do  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Baltar, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eula 
lia,  de  Banho,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  do 
mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  do  Barrei- 
ro, conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  j|  S.  Bar- 
tholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  ||  S.  Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  e distr.  de 
Vizeu.  ||  S.  Miguel,  de  Boivães.conc.  de  Ponte  da 
Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Sebas 
tião,  de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  S Braz  d’Alportel,  conc.  e distr.  de  Faro.  |] 

S Miguel,  de  Bostello,  conc  de  Penafiel,  distr. 
do  Porto.  ’|  Santa  Maria  Magdalena.de  Chaviães, 
conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 

N S.*  dos  Anjos,  de  Côtto,  conc.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  !|  S.  Martinho,  de  Cou 
ra,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr  de  Viauua 
do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de  Covão  do  Lobo, 
conc.  de  Vagos,  distr.  de  Aveiro  ||  O Salvador, 


dj  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de 
| Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Duas  Egre- 
• jos,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Ma- 
rnodo,  de  Ferreira,  conc.  de  Paredes  de  Coura; 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  For- 
mariz,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Freiriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Maria,  de  Gavea,  conc.  de  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Bartholomeu,  de  S. 
Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma 
ria,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  José,  de  Godim,  conc.  do  Peso 
da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S João  Baptis- 
ta,  de  Guidòes,  conc.  do  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto,  y S.  Clemente  e conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro.  I!  Santa  Maria,  de  Magdalena,  conc.  de  V. 
N.  de  Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Christina,  de 
Mansôre8,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S. 
Martinho,  de  Medello,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga  ||  Santa  Christina,  de  Mentrestido,  conc 
de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  N.  S * da  Conceição  e conc.  de  Monchi- 
que,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho,  de  Moreira  de 
Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  da 
Victoria,  de  Mosteiro,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  S João  Evangelista,  de  Nes- 
pereira, conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  I|  S. 
Veríssimo,  de  Nevogilde,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tr. ||  Santa  Eulalia,  do  Ordem,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  S.  Pedro,  de  Paús,  conc.  de  Rezende,  dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Parada,  conc.  de  Pa- 
redes de  Coura,  distr.  do  Vianna  do  Castello.  || 
S.  Bento,  de  Pedraido,  conc  de  Fafe,  distr.  do 
Braga.  ||  S.  Pedro,  de  S.  Pedro  Fins,  conc.  da 
Maia,  distr.  do  Porto.  j|  S.  Thiago,  de  Pinheiro, 
conc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Marti- 
nho e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S Mi- 
guel, de  Kans,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Mamede,  de  Receiinhos,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  Ilha  da  Madeira;  S.  Bento,  de  Ribeira 
Brava,  conc.  de  Ponta  do  Sol,  distr.  do  Funchal. 
||  o Thomé,  de  Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Al 
bergaria  a-Velha,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Mamede, 
de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicào,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Salvador  do  Monte, 
conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Pedro,  do  Seixas,  conc.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho, 
de  Soalhães,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  dis- 
tr. do  Porto  ||  S-  Thiago,  do  Soppo,conc.  do  V. 
N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
O Salvador,  de  Travanca,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto.  ||  Sauta  Marinha,  de  Verdoejo, 
conc.  de  Valença,  distr.de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do  Bispo,  conc  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bartho- 
lomeu, de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  Santo  André,  de  Villa  Nume,  conc  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Paio, 
de  Villar  de  Figos,  conc  de  BarceUos,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Pedro,  de  Villariuho,  conc.  de  Louzã, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Pov.  do  conc.  do  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  3.*  div.  do 
conc.  do  Alto  Dande,  no  distr.  de  Loanda,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Valle  de  Abbade  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
Lourenço,  de  Galveias,  couc.  de  Ponte  de  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 
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Valle  de  Abbade  do  Meio.  Pov.  na  freg.  de  | 
S.  Lourenço,  do  Galveias,  cone.  de  Ponte  do  Sôr, 
distr.  de  Portalegre 

Valle  de  Abbade  Fundelro  Pov.  ua  freg  de 

S.  Lourenço,  de  Galveias,  cone.  de  Ponte  do  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 

Valle  d’Abollia.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  e conc.  de  Mação,  distr.  de 
Sautarem. 

Valle  de  Abelhelra.  Pov.  na  freg.  de  S Ge- 
nesio,  de  Cellas,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  do  Bra- 
gança. 

Valle  de  Abrigo.  No  limite  do  logar  de  Adão 
Lobo,  ua  freg  c conc.  do  Cadaval,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Valle  Abrlgoso.  Povoações  nas  freguesias: 
S.  Bartholomeu,  de  Campello,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  |j  S.  Miguel,  de  Mezzio,  conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Valle  de  Açôr.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  Magdalena,  da  Bemposta,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  S 
Francisco  d’ Assis  e conc.  de  Ponto  do  Sôr,  distr. 
de  Portalegre.  ||  0 Salvador  e conc.  de  Miranda 
do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  |j  S.  Silvestre,  de 
Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Acordella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Açôres  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  conc  de  Mortagoa,  distr.  de  Vi- 
zeu. , 

Valle  dos  Açonges  Pov.  ua  freg.  de  S.  Luiz, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Valle  da  Adega  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago 
de  Fontes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião, 
distr.  de  Villa  Real. 

Valle  d’AfTonsinlio.  Pov.  e freg  de  S.  Grego 
rio,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  e com  do  Fi- 
gueira de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  7 2 fog.  e 3r0  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
e cst.  post.  Está  situada  a 3 k da  margem  di- 
reita do  rio  Côa  e a 9 da  sè  le  do  cone.  Esta  freg., 
como  muitas  outras  de  Riba  Côa,  foi  até  ao  ulti- 
mo quartel  do  século  xin  do  bispado  de  Ciudad 
Rodrigo.  Veiu  para  Portugal  com  outras  do  Ri 
ba  Côa  em  dote  da  rainba  Santa  Izabel,  e ficou 
pertencendo  ao  chamado  Bispado  Novo.  Depois 
passou  a ser  do  bispado  de  Lamego,  e Dor  fim  de 
Pinhel.  Actualmente  é do  bispado  da  Guarda  Per 
tence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Valle  de  AfTonso.  Pov.  na  freg.  do  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra. 

_ Valle  de  Agodim.  Pov.  na  freg  de  Santa  Ma 
rinha,  de  Villa  Verde,  conc.  de  Alijó,  distr.  de 
Villa  Real. 

Valle  de  Agua  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Itomingos,  couc.  do  S.  '1  hiago  do  Cacem,  dis- 
tr. de  Lisboa  ||  S.  Miguel,  de  Juncai,  conc.  de 
Porto  do  Moz,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Julião,  de 
Portunhos,  conc.  de  Cantanhede.  distr.  de  Coim 
bra.  1|  N.  S.1  d'Assumpção  o conc.  de  Proença-a 
Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  O Salvador.de 
Sabbadim,  conc.  de  Arcos  do  Valle-de-Vez,  distr 
de  Vianna  do  Castello  ||  Santa  Maria,  de  Valle 
ga,  conc.  de  Ovar,  distr.  d’Aveiro 

Valle  de  Agua  de  Baixo  o de  Cima.  Duas 
povoações  na  freg.  do  Nossa  Senhora  da  Encar- 
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nação,  de  Mamelete,  conc.  de  Monchique,  distr. 
de  Faro. 

Valle  de  Agula.  Pov  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Maior  e conc.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  de 
Bragança.  (|  Sitio  na  freg.  de  Barbacena,  conc.  de 
Eivas. 

Valle  d’Aguiar.  Herdade  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, d’Elvas.  Pertenceu  á commenda  do  Torrão, 
na  ordem  de  Christo. 

Valle  de  Aires.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
na  Foz  de  Arouce,  conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coim- 
bra. * 

Valle  úo  Alamo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Valle  d'Alcalde.  Pov.  ua  freg.  de  N.  S ' d’As- 
sumpção,  de  yuerença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de 
Faro. 

Valle  d’Alèm.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Graça,  de  Aguas  Bellas,  coqc.  de  Ferrei- 
ra do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  j|  0 Salvador, 
da  Villa  Garcia,  conc.de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Valle  de  Algoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas- 
tião, de  Algoso,  conc.  de  Vimioso,  distr.  de  Bra 
gança. 

Valle  das  Almas  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
conc.  e distr.  de  Faro. 

Valle  de  Almolnha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d' Assumpção  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr. 
de  Leiria. 

Valle  Alto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assum- 
pção, de  Minde,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  dos  Amarellos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.' 
dAssumpção,  de  Semide,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  das  Amoras.  Ilha  de  S.  Jorge,  Açô- 
res; pov.  na  freg.  do  Santa  Catharina  e conc. 
da  Calheta,  distr.  de  Angra  do  Heroistno. 

Valle  da  Amoreira.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com., 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  292  fog.  e 1:177  hab. 
Está  situada  nas  proximidades  da  margem  es- 
querda do  rio  Zezere,  nas  margens  d’uma  peque- 
na ribeira  affluente  dVste  mesmo  rio,  na  estrada 
de  Valhelbas  a Manteigas,  a 2 k.  da  séde  do  conc. 
0 seu  clima  é excessivo,  mas  saudavel  E'  pouco 
fértil,  mas  tem  abundancia  de  gado.priocipalmen- 
te  miudo.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Lourenço,  de  Alhos 
Vedros,  conc.  da  Moita,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Lagos,  distr.  de  Faro.  |j  Sauta 
Maria  e conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portale 
gre. 

Valle  de  Amores.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de  Paços  de  Ferrei 
ra,  distr.  do  Porto. 

Valle  do  André.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Rosário,  do  Travancinha,  conc  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Valle  d’Andreo  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Faro. 

Valle  d Anlto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Grillo,  conc  do  Baião,  distr.  do  Por- 
to. 

Valle  de  Anoa  Justa.  Povoações  nas  fre- 
guezias: N S * da  Conceição,  do  Carvalho,  conc. 
do  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Con- 
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coiçào,  do  Cercosa,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de 
Vizeu. 

Valle  de  Anta.  Pov.  e freg.  de  S.  DomiDgos, 
da  prov.de  Traz  os-Moutes,  conc  e com.  de  Cha 
ves,  di8tr.  de  Villa  Keal,  arceb.  de  Braga;  141 
fog.  e 647  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Está  situada  a 2 k da  margem  direita  do 
rio  Tamega,  e a 3 da  séde  do  conc.  Pertence  á 
6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19, 
com  a séde  em  Cbavcs.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Brito,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Valle  das  Antas.  Pov.  na  fieg.  de  N.  S * da 
Purificação,  de  Olival,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Arante  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Leitões,  c^nc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Valle  do  Arco  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco 
de  Assis  e conc.  de  Ponte  do  Sôr,  distr.  de  Por 
talegre. 

Valle  de  Armada  Pov.  na  freg  de  S.  Thia- 
go  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei 
lia. 

Valle  de  Armelro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Lou- 
renço,  de  Rebordello,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança. 

Valle  do  Armelro.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  dos  Prazeres,  de  Aldeia  Gallega  da 
Merceana,  conc  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  das  Aroeiras  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào  e conc.  d’Azambuja,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Valle  da  Arrancada  Pov.  na  freg.  de  N.  S • 
da  Conceição,  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Valle  de  Asna.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Bartholomeu  e conc  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 
||  S.  João  Baptista,  de  S.  João  do  Monte,  cònc. 
de  Toudella,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Con 
ceição,  de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  d’Asna  de  Baixo  e de  Cima  Duas  po 
voações  na  freg.  de  S.  Romão,  conc.  de  Monte 
mór  o Novo,  distr.  de  Evora. 

Valle  de  Asnes  Pov.  e freg  de  S Pedro,  da 
prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Mirau 
delia,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  124  fog.  e 4=>2 
bab.  Tem  est.  post.  Está  situada  junto  d’uma  ri- 
beira affluente  do  rio  de  Lobos,  a 15  k.  da  séde 
do  conc.  O seu  antigo  nome  era  Vai  d' Asnas,  e é 
como  está  escripto  no  foral  que  lhe  deu  el  rei  D. 
Manuel  I,  em  Lisboa,  a 14  de  julho  de  1d14.  E’ 
de  fundação  antiga,  foi  villa  e couto  do  seu  no- 
me. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  rc 
crut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Miraudella. 

Valle  de  Asnos.  Pov.  na  freg.  de  S;  Clemen 
te  e conc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Valle  de  Astlas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’A9- 
sumpção,  de  Saboia,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja. . 

Valle  d’Aves  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Evan 
gelista,  de  Ucanha,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de 
Vizeu. 

Valle  de  Avessada  de  Baixo  e de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Thiago  de  Litem, 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Avim.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
da  Moita,  conc.  de  Anadia,  distr.  d’Aveiro.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 


Valle  do  Azar.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Arco3,  conc.  de  Anadia,  distr.  d’Aveiro. 

Valle  d'Azares.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
da  Consolação,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com.  de  Celorico  da  Beira,  distr.  o bisp.  da  Guarda 
284  fog.  e 1:124  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post.,  lagar  de  azeite,  fabricas  do  pol- 
vora  e de  fogos  d’artificio.  Está  situada  junto  de 
um  affluente  do  rio  Mondego,  a 6 k.  da  séde  do 
conc.  E’  fértil  em  generos  agricolas,  cria  gado 
e tem  caça.  Pertence  á 2.‘  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  u.°  12,  com  a séde  em  Trau 
coso. 

Valle  da  Azenha.  Pov.  na  freg.  de  S Bartho- 
lomeu, de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do  Bairro, 
distr.  d’Aveiro. 

Valle  de  Aznrva.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Finisterra,  de  V.  N.  d’Anços,  conc.  de  Soure,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Valle  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veria 
siirio,  de  Paranbos,  bairro  oriental  do  Porto. 

Valle  de  Banho.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.*  da 
Conceição,  de  Egreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  dis- 
tr. de  Lisboa. 

Valle  de  Barflo.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Sobre  Tamega,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto  |j  S.  Paio  de  Fari- 
nha Podre,  conc,  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 
Ij  N.  S.*  d’Assumpçào  e conc.  do  Pedrogão  Gran- 
de, distr.  de  Leiria. 

Valle  da  Barqueira.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor, de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  dis- 
tr de  Lisboa. 

Valle  das  Barreiras.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
■ distr.  de  Leiria. 

Valle  das  Barrocas.  Povoações  nas  tregue- 
zias:  Espirito  Santo,  de  Castello,  conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santo  Ildefonso,  de 
Montargil,  conc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Por- 
talegre. 

Valle  Barrocho.  Limite  do  Cheira  Sitio  na 
na  freg.  de  Pudentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  do  Beiçudo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nico  • 
lau.  conc  e distr.  de  Santarém. 

Valle  Beira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Adoufe,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Valle  Beirò  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Sardoura,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Valle  da  Bezerra  Povoações  nas  freguezias' 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Chouto,  conc. 
da  Chamusca,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro,  de 
Fratel,  conc  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Valle  Boa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria 
Maior  e conc  de  Goes,  distr.  de  Coimbra 

Valle  de  Boa  Hora.  Pov.  na  freg.  de  S.  Se- 
bastião o conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Valle  de  Boi.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Budens,  conc.  de  Villa  do  Bispo, 
distr.  de  Faro  ||  S.  Thiago  de  Moita,  conc.  da 
Anadia,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Thiago,  da  Guar- 
da, conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  Santo 
Amaro,  conc.  de  V.  N de  Fozcôa,  distr.  da  Guar 
da. 

Valle  Bom.  Pov.  o freg.  de  N.  S.*  d’Assump- 
ção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  do  Pi- 
nhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  102  fog.  e ^37 
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hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem:  e est.  post.  Está  si 
tuada  na  estrada  de  Pinhel  a Trancoso,  a ô k.  da 
séde  do  cone.  Produz  esta  freg.  muito  milho  e 
centeio.  Pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. 

Valle  Bonito.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição de  Sarzedas,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Valle  de  Bordallo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  do  Margem,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Por 
talegre.  Tem  est.  post. 

Valle  da  Borra.  Pov.  na  freg.  de  S Thiago 
e conc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Borralha.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Dalvares,  conc.  de  Tarouca,  distr.  de 
Vizeu. 

Valle  de  Botelhos  Sitio  na  freg.  de  Puden 
tes,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Bouro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
nho,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com  de  Celoríco 
de  Basto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  230  fog.  e 923 
hab.  Está  situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Tamega,  e a 9 da  séde  do  conc.  E’  pov.  anti 
quissima  mesmo  como  parochia  Pertence  á 6 * 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  19  com  a 
séde  em  Chaves. 

Valle  do  Brejo.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Purificação,  d’Aveiras  de  Cima,  conc.  d’Azambu 
ja,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  Cabelro.  Pov  na  freg.  de  N.  S-*  da  Pu 
rificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  de  Cabra.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thiago,  de  Lobão,  conc  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Thiago,  de  Louriçal,  conc.  de  Pom- 
bal, distr.  de  Leiria.  ||  N.  S ■ da  Conceição,  de 
Vermoil,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Valle  do  Cabrão  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Villa  Velha  de  Rodão,  dis 
tr.  de  Castello  Branco. 

Valle  das  Cabras  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Almelaguez,  conc.  o distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  de  Cabrito.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria  Magdalena,  du  Cem  Soldos,  coac.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  Cachopos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S • da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Valle  de  Cães.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  do  Leiria 

Valle  de  Cães  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S- 
Martinho,  de  Chambres,  conc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu. 

Valle  de  Caldeira.  Pov.  na  ireg.  da  Santíssi- 
ma Trindade,  de  Trindade,  conc  o distr  de  Be 

ja- 

Valle  das  Calles  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu 
lalia,  de  Cumieira,  coac  de  Santa  Martha  de  Pe- 
naguião,  distr  de  Villa  Real. 

Valle  do  Calvo.  Pov  da  freg.  de  S.  Silvestre, 
do  Bazelga,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa 
rein. 

Valle  do  Cambão  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Taboa,  distr.  do  Coim 
bra. 

Valle  Cambos  Limite  da  Cheira.  Sitio  na 
freg.  de  Pudontes,  conc.  de  Penella,  distr.de  Coim- 
bra. 


Valle  de  Camellos.  Pov.  na  freg  do  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Alçaria  Ruiva,  conc.  de  Mertola, 
distr.  de  Beja. 

Valle  de  Campo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Curros,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Real. 

Valle  da  Cauada.  Povoações  nas  freguezias: 
X.  S.*  da  Conceição,  de  Ferragudo.  conc.  de  La- 
goa, distr.  de  Faro.  ||  S.  Simão,  de  Vermelha, 
conc  de  Cadaval,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  de  Canhestro.  Pov.  na  freg  de  S.  Pe- 
dro, de  Esteval,  conc.  de  Proença-a  Nova,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  de  Canoas  Pov.  na  freg  de  Santo  An- 
tonio  dos  Olivacs,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Valle  Canosa  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S * do  Pranto,  de  Arazede,  conc.  de  Montemór- 
o-Velho,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Suzana,  de 
Carapiuheira,  do  mesmo  conc.  e distr.  '|  S.  Se- 
bastião, de  Meãs  do  Campo,  do  mesmo  conc.  e 
districto. 

Valle  do  Cantaro  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da 
Conceição,  de  Assafarge,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  do  Cão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mari- 
nha, de  Nespereira,  conc.  de  Sintães,  distr.  do 
Vizeu. 

Valle  de  Caranguejo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Valle  das  Cardas  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Zebreira,  conc.  deldanha-a  Nova, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Valle  de  Carneira.  No  limite  das  Aradas.  Si- 
tio na  freg.  do  Pudentes,  conc.  de  Penella,  distr. 
de  Coimbra. 

Valle  Carneiro fCarZo*  deJ.Escriptorque  viveu 
na  segunda  metade  do  século  xvn,  e que  publicou 
em  1 1)77  as  Horas  Portuguesas  do  Oficio  da  Vir 
gem  Nossa  Senhora  e.  Ramalhete  Manual  de  diver  - 
sas  orações,  livro  que  foi  reimpresso  diversas  ve- 
zes até  ao  anno  de  1820. 

Valle  de  Carneiro  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Espinho,  conc.  de  Mortagoa,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S Pedro,  de  Corval,  couc.  de  Reguen- 
gos  de  Mousaraz,  distr.  d’Evora- 

Valle  da  Carregueira.  Pov.  na  freg  de  San- 
ta Maria,  de  Piuheiro  Grande,  conc.  de  Chamus- 
ca, distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Carreira  Povoações  nas  fregue- 
zias: Santo  Aleixo,  de  Beco,  conc  de  Ferrei- 
ra do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Proença-a- Nova,  distr.  do 
Castello  Branco. 

Valle  do  Carro.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Conceição  e conc.  cTAlbufeira,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Alcanede,  codc. 
e distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Freixiauda,  conc.  de  V.  N.  d'Ourem,  do  mesmo 
districto. 

Valle  de  Carros.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Valle  de  Cavallos,  conc.  da  Chamusca, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Carvalha  Povoições  nas  fregue- 
zias: N.  S.*  da  Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de 
Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Sinde,  conc.  de  Taboa,  do  mesmo  distri- 
cto. 

Valle  de  Carvalhal.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  d'Arrifana,  conc  de  Poíarcs,  distr  de 
Coimbra . 
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Valle  do  Carvalhão.  Pov.  ua  freg.  do  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Carvalho,  couc.  do  Penacova, 
distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Carvalho.  Povoações  nas  fregue 
zias:  S.  Braz  de  Alportel,  eouc.  e distr.  de  Fa 
ro.  ||  S.  Miguel,  de  Carregueiras,  couc.  de  Tho- 
mar,  dittr.  de  Santarém.  j|  N.  S.*  do  Pranto  e 
conc.  da  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Vi- 
cente, de  Troviscal,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Valle  de  Carvalhos  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzà,  distr. 
do  Coimbra. 

Valle  de  Carvão.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  d’Arco  de  Baúlhe,  conc.  de  Cabe- 
ceiras de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria c conc.  de  Torres  Novas,  aistr.  de  Santa 
rom. 

Valle  de  Carvão  de  Baixo  o de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  Santo  Ântouio, 
de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de  Portale 
gre 

Valle  da  Oasa.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  das  Neves,  d’Abiul,  conc.  de  Pombal, dis- 
tr. de  Leiria.  ||  N.  S.*  da  Apresentação,  de  La- 
vre, couc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  de  Evo 

ra. 

Valle  de  Casal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Valle  das  Casas.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Bartholomeu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco.  ||  Santa  Maria  e conc.  do  Valpaços,  distr. 
de  Villa  Real. 

Valle  das  Casas  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  das  Casas  Fundelro.  Pov.  na  freg  de 
S João  Baptista,  de  Carvoeiro,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  do  Castanheiro  Pov.  na  freg.  de  N.  S." 
da  Couceicão,  de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Catharlna  Pov.  na  fieg  de  S. 
Cbristovão,  de  Caranguejeira,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Valle  das  Catlnhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do 
ming08,  de  Castanheira,  conc.  de  Pedrogão  Gran 
de,  distr.  de  Leiria. 

Valle  da  Cayadinba.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho  e conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria- 

Valle  de  Cavalleiros.  Pov.  na  freg.  de 
Nossa  Senhora  d’ Assumpção,  deFreixianda,  conc 
de  Villa  Nova  de  Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Cavallos.  Pov.  e freg.  do  Divino 
Espirito  Santo,  da  prov.  da  Estremadura,  conc. 
da  Chamusca,  com,  da  Gollegã,  distr.  de  Santa 
rem,  patriarc.  de  Lisboa;  411  fog.  e 1:603  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e cst.  post.  Está  situada 
na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Alpiarça,  a 
10  k.  da  séde  do  conc.,  n’uma  fértil  e alegre  pla- 
nície. E’  abundante  de  peixe  do  rio  Tejo,  que  lhe 
traz  também  peixe  do  mar  que  lhe  fica  a 115  k. 
a O.  Era  da  Casadas  Rainhas.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°2,  com  a sé- 
de  em  Lisboa.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio, 
dc  Fatima,  couc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  San- 
tarém. 


Valle  da  Cebola  Pov . na  freg . de  N . S.*  da 
Oliveira,  de  Canha,  conc.  d’Aldeia  Gallega  do  Ri- 
batejo, distr.  de  Lisboa. 

Valle  do  Celceiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  VermoiI,conc.  de  Pombal,  dis- 
tr de  Coimbra. 

Valle  da  Cella.  Pov  na  freg.  de  S-  João  Ba- 
ptista, de  Alfeizerão,  conc.  d’Alcobaça,  distr.  de 
Leiria. 

Valle  Centeio  Povoações  nas  freguezias:  N 
S.*  d’Annunciação,  de  Pombalinho,  conc.  de  Sou- 
re,  distr.  de  Coimbra  ||  Nossa  Senhora  da  As 
sumpção,  dc  Sernache  des  Alhos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Valle  da  Cerdeira.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Ancede,  cone.  de  Baião,  distr.  do  Por 
to. 

Valle  de  Cerejeira.  Pov.  na  freg.  dc  S. 
Vicente  e conc.  de  Abrantcs,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  Certo.  Pov.  na  freg.  do  S.  Martinho 
do  Peso,  conc.  de  Mogadouro,  distr.  de  Bragan- 
ça. 

Valle  de  Chalm  de  Baixo.  Pov.  na  freg  de 
Santa  Maria  e conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Valle  de  Chãos  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião, 
de  Paços,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga 

Valle  de  Choupos  Pov.  ua  freg.  de  S.Lou- 
renço,  de  Villa  Nogueira  de  Azeitão, conc.  de  Se 
tubal,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Veríssimo,  de  Paranhos,  Porto,  bairro  oriental. 

||  S.  Bento,  de  Pedraido,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga. 

Valle  da  Clara  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Arritana,  conc.  de  Poiares, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Foz  d'Arou 
ce,  conc.  da  Louzã,  do  mesmo  districto. 

Valle  Claro.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Penajoia,  conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Valle  do  Clérigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Peral,  conc.  de  Proença  a Nova,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Valle  da  Coelha.  Villa  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  d'Al- 
meida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  52  fog.  e 219 
hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Está  situada  na  estrada  de  Malpartida  a Alfaia 
tes,  na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Tourões, 
a 8 k.  da  séde  de  conc.  Pertence  á 2.'  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde 
em  Trancoso. 

Valle  do  Coelheiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  edistr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Valle  do  Coelho.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Belver,  conc  de  Gavião, 
distr.  de  Portalegre  J|  Santa  Luzia,  conc.  de 
Ourique,  distr.  de  Beja.  ||  N.  S.*  dos  Milagres, 
conc.  e distr.  do  Leiria.  ||  S.  Thiago  Maior, 
conc.  de  Alandroal,  distr.  de  Evora.  ||  N.  S.*  da 
Graça,  de  Envendos,  conc.  do  Mação,  distr.  de 
Santarém . 

Valle  de  Coitos.  Pov.  na  freg.  de.  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Odiaxere,  conc.  de  Lagos,  distr 
de  Faro. 

Valle  Colmaço.  Pov.  na  freg.  do  S.  Christo 
vão  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  do  Vi 
zcu. 
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Valle  Colmeias  Povoações  nas  freguezias:  | 
N.  S.*  do  Reclamador,  do  Casaes,  cone.  de  Tho 
mar,  distr.  dc  Santarém.  ||  N.  S * d’Assumpção,  de 
Semide,  couc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  do  Conde.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Expectação,  de  Fermedo,  conc.  d’Arou- 
ca,  distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Matheus,  de  Friumes, 
cone.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Gens, 
de  Marmellos,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra- 
gança. 

Valle  das  Cordas  Pov-  na  freg.  de  Santa  Ma 
rinha,  de  Pombal,  conc.  d'Alfandega  da  Fé,  dis- 
tr. de  Bragança. 

Valle  de  Cordeiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Gens 
e conc.  d’Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  daCordella.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  Ceissa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Valle  do  Corte  Limite  do  logar  da  Veiga. 
Cumieira. 

Valle  da  Cortiçada.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  de  Cumeada,  couc.  daCertã,  distr.  de  Cas 
tello  Branco. 

Valle  das  Cortiças.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Rio  Torto,  conc.  d’Abrantes,  distr.  de 
Santarém.  ||  Sitio  no  limite  da  Povoa,  conc.  e freg. 
de  Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Couço.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho,  de  Ovoa,  conc.  de  Santa  Comba 
Dão,  distr.  de  Vizeu.  ||  Nossa  Senhora  da  As- 
sumpção, de  Romeu,  conc.  de  Mirandella,  distr 
de  Bragança. 

Valle  de  Couda.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do 
Mundo,  de  Almoster,  conc.  de  Alvaiazere,  distr. 
de  Leiria. 

Valle  do  Couro  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  coac.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Valle  do  Couteiro.  Pov.  na  freg.  de  S-  Mame- 
de,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Valle  do  Couto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Palma,  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr. 
de  Lisboa. 

Valle  dos  Covaes.  Sitio  na  freg.  de  Souto, 
conc.  d’Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Valle  do  Côvo  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Sebastião,  de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr. 
de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  da  Annunciação,  conc . 
de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  Santa  Maria,  de  Mo 
reira  de  Rei,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guar 
da.  ||  O Salvador,  de  Panoias,  conc.  e distr.  da 
Guarda.  ||  Santa  Maria,  de  Rendufinbo,  cone.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria i lo  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro. 

||  O Salvador,  de  Bombarral,  conc.  d'Obidos,  dis 
tr.  de  Leiria. 

Valle  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Verraoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria 

Valle  de  Cuba  Pov  na  freg.  de  N S.*  das 
Dôres,  de  Isna,  conc.  d'01eiros,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Valle  de  Cubas.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  das  Mercês,  de  Carvalhal  Bem- 
feito,  conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  S.  Martinho  e conc.  de  Pombal,  do  mesmo 
districto. 

Valle  de  Cunho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
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tião,  de  Populo,  couc.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real . 

Valle  do  Curral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Canedo,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Valle  da  Custa  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Luz,  conc.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Valle  de  Custas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo  de 
Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra. 

Valle  Dama.  Sitio  na  freg.  de  Souto,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Valle  Derradeiro.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
riuha,  de  Tropeço,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 

Valle  Diogo.  Povoações  nas  freguezias:  Santo 
Antonio,  d’01iveirinha,  conc.  e distr.  d’Aveiro.  || 
O Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  d'Arganil,  distr. 
de  Coimbra. 

Valle  Domingos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre e conc  de  Louzã,  distr  de  Coimbra. 

Valld  de  Donas  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria dos  ülivaes  e conc.  de  Thomar,  distr.  de  San- 
tarém. 

Valle  de  Egas  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Martha,  de  Pinho,  conc.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Varzea,  conc.  de 
Goes,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Egoa.  Povoações  nas  freguezias:  Sau- 
to  André,  de  Jou,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Fajão,  conc.  da 
Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  das  Egoas  Pov.  e freg.  de  S.  João  De- 
golado, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  65  fog.  e 264 
hab.  Tem  est.  post  Está  situada  n'um  valle,  a 2 
k.  da  margem  direita  do  rio  Côa  o a 15  da  séde 
do  conc.  E1  pov.  muito  autiga.  E'  fértil  em  ge- 
neros  agrícolas,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21, 
com  a séde  cm  Castello  Branco.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Car- 
valho, conc.  do  Penacova,  distr.  de  Coimbra.  ||  N. 
S.*  da  Conceição  de  Cercosa,  conc.  de  Mortagoa, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Almansil, 
conc  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Valle  da  Egreja.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti  - 
uho,  de  Paranhos,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guar- 
da. 

Valle  de  Eira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho o conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Valle  de  Eiras.  Pov.  e freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Janello,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Valle  de  Elrioho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Fajão,  conc.  da  Pampilhosa,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Valle  d’El-Rei.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Luz  e conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Valle  do  Engenho.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Luz  e conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Fa- 
ro . 

Valle  de  Enxame.  Pov.  da  freg.  de  Thiago  e 
S.  Matheus  e conc.  de  Sardoal,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  de  Enxudro.  Pov.  na  freg  do  Salva 
dor,  de  Pinheiro,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  da  Ermida.  Pov-  na  freg.  de  Santa 
Comba  de  Ermida,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Valle  Escuro  Povoações  nas  freguezias:  S. 
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João  Baptista,  do  Arga  do  S.  João,  cone.  de  Ca- 
minha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  Tem  caixa 
post.  ||  Santa  Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafc, 
distr.  de  Braga. 

Valle  de  Espinhal.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Eutemia  e conc.  de  Penella,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Espinho.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdaleua,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc  e 
com.  de  Sabugal,  distr.  e bisp  da  Guarda;  373 
fog.  e 1:555  hab.  Tem  esc.  de  ambos  os  sexos  e 
est.  post.  Está  situada  n'um  outeiro,  nas  proxi- 
midades da  margem  direita  do  rio  Côa,  a 14  k. 
da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div  mil.  e ao 
distr.  de  rccrut.  e res.  n.°  21, com  a séde  em  Cas 
tello  Branco.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ma 
mede,  d’Argeriz,  conc  de  Valpaços,  distr.  de  Villa 
Real.  jl  S.  Martinho,  da  Cortiça,  conc.  d’Arganil, 
distr  de  Coimbra. 

Valle  de  Estacas  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Salvador,  conc.  e distr  de  Sautarem  ||  San- 
to lldefonso  e conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 
ja 

Valle  do  Esteio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tião,  de  Moiriscas,  conc.  de  Abrautes,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  da  Estrada.  Povoações  nas  fregue 
zias:  N.  S.*  da  Conceição,  de  Sarzedas,  conc.  e 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  Nossa  Senbora  da  Na- 
tividade, de  Luso,  conc  da  Mealbada,  distr.  de 
Aveiro. 

Valle  Falante.  Sitio,  limite  de  Rio  Maior. 

Valle  Farto.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov  na 
freg.  de  Santa  Cruz  e conc.  da  Praia  da  Victo 
ria,  distr.  d’Aogra  do  Heroísmo. 

Valle  de  Favas.  Pov.  na  freg  de  Nossa  Se- 
nhora do  O’,  de  Ançã,  conc.de  Caotanhede,  dis 
tr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Felteira  Pov.  na  freg  de  N.  S * da 
Graça,  de  Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  de 
Portalegre. 

Valle  de  Ferradas  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  ^arzedas,  conc.  e distr.  de  Castel- 
lo Branco. 

Valle  de  Ferreiros  Pov  da  freg.  de  S.  Chris 
tovão,  de  Kio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr. 
do  Porto. 

Valle  de  Ferrem.  Pov.  na  freg  do  Salva 
dor,  de  Castellões,  conc.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Valle  do  Ferro.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim- 
bra. ||  Santo  André,  de  Ervedal,  conc.  d’()liveira 
do  Hospital,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  Fetal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Mon 
te,  do  Caparica,  conc.  d’Almada,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Valle  de  Féteira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  de  Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  de 
Portalegre. 

Valle  do  Feto.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ha- 
ptista,  d’Espite,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr 
de  Santarém. 

Valle  de  Figueira.  Pov.  e freg  de  S.  Domin- 
gos, da  prov.  da  Extremadura,  conc  , com.  e dis 
tr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  201  fog.  e 
803  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post  e est. 
no  caminho  de  ferro  do  leste,  entre  as  de  Santa- 
rém e Matto  de  Miranda.  Está  situada  a 2 k.  da 
margem  direita  do  rio  Tejo  e a 7 da  séde  do  conc. 
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N’esta  freg.  houve  um  convento  de  religiosos  ar- 
rabidos,  fundado  em  1456  por  D.  Manuel  de  Por- 
tugal, que  tinha  aqui  uma  quinta.  Era  filho  do 

1. °  conde  de  Vimioso.  A pov.  pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  16,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  j[  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora 
do  Rosário,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc  e com. 
de  S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
do  Lamego;  200  fog.  e 760  hab.  Tem  est.  post., 
produetore 8 de  aguardente,  de  azeite,  de  cereacs 
c de  vinho.  Está  situada  n’um  alto  serro,  a 2 k. 
da  margem  esquerda  do  rio  Douro  e a 9 da  séde 
do  conc.  O clima  é abrazador  n'esta  pov.,  que  é 
pobre,  pouco  fértil  e muito  doentia  Tem  anne- 
xas  as  3 freguezias  seguintes:  Valle  da  Villa,  que 
fica  a 3 k.  ao  SO  da  matriz  principal;  Ollas,  ao 
E, distante  13  k.  da  referida  matriz,  situada  n'uma 
costa  de  tanta  elevação,  que  torna  muito  diflieil 
a sua  subida;  S.  Xisto,  na  margem  esquerda  do 
rio  Douro.  Estas  3 freguezias  aunexas  são  ferteis 
em  azeite,  vinho  e frueta.  Nos  seus  montes  ha 
bastante  caça,  e o Douro  as  fornece  de  bom  pei 
xe.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego  ||  Pov.  e freg. 
de  Nossa  Senhora  da  Apresentação,  da  prov.  da 
Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Taboaço,  distr.  e 
bisp.  de  Vizeu;  69  fog.  e 953  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.,  correio  com  o serviço  de  posta  rural,  e 
uma  fabrica  de  telha.  Está  situada  a 7 k.  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Tavora,  a 8 da  margem  di- 
reita do  Douro,  e a 15  da  séde  do  conc.  No  fim 
do  soculo  xviii  era  uma  aldeia  da  freg.  do  Cha 
viães,  da  qual  se  separou  então  para  se  tornar 
parochia  independente.  Como  aldeia,  é muito 
antiga,  poia  já  existia  no  século  xm.  Pertence  á 

2. *  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9 com 
a séde  em  Lamego.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de 
Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel  e conc.  dc 
Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Do- 
mingos. de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr.  do 
Leiria.  ||  Nossa  Senhora  do  Moute,  de  Caparica, 
conc.  de  Almada,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Miguel, 
de  Carregueiros,  conc.  de  Thotnar,  distr.  de  San- 
tarém. ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Cercal, 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa 

||  S.  Pedro,  de  Fratel,  conc.  dc  Villa  Vojha  de 
Rodam,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  João  Ba 
ptista,  de  S.  João  da  Talha,  conc  de  Loures,  dis- 
tr. de  Lisboa.  ||  S.  Pedro,  de  Melides,  conc.  de 
Grandola,  distr.  de  Lisboa  ||  Nossa  Senhora  da 
Assumpção,  de  Mexilhoeira  Grande,  conc.  de 
Villa  Nova  de  Portimão,  distr.  de  Faro.  ||  S. 
Theotonio,  conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Valle  de  Figueiras.  Povoações  nas  fregue- 
zias: S.  Domingos,  de  Castanheira,  conc.  de  Pe 
drogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  Nossa  Senho- 
ra do  Soccorro,  de  Serpins,  conc.  de  Louzã,  dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  Nossa  Senhora  d’Assumpção,  de 
Triana,  conc.  de  Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  IJ  S. 
Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr. 
de  Faro.  ||  S.  Pedro,  de  Evora  Moute,  conc.  d’Ex 
trcmozf distr.  de  Evora.  ||  Nossa  Senhora  d’As- 
8umpção,  de  S.  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  da  Figueirlnha.  Limite  das  Veudas. 
Sitio  na  freg.  de  Pudentes,  conc.  de  Penella,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Valle  Flôr  (José  Constantino,  visconde,  conde, 
e marquez  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
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commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Víçoaa,  presidente  da  cama 
ra  municipal  de  S.  Thomé,  grande  proprietário 
n’esta  ilha.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  viscon- 
de de  Valle  Flôr  por  decreto  de  3 de  maio  de 
1890,  sendo  depois  elevado  a conde,  e por  fim  ao 
titulo  de  marquez,  em  sua  vida,  por  decreto  de 
21  d’outubro  de  1907. 

Valle  Flôr  Roça  na  ilha  de  S.  Thomé,  África 
Occidental,  pertencente  ao  marquez  do  mesmo  ti- 
tulo. 

Valle  de  Flôres.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Achete,  cone.  e distr.  de  San- 
tarém. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 

5.  Pedro,  de  Penaferrim  e cone.  de  Cintra,  dis- 
tr. de  Lisboa.  |j  Santa  Maria  e conc.  de  Extremoz, 
distr.  de  Evora.  ||  Santa  Maria.de  Lobelhe,  conc. 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Miguel,  de  Kefoios  de  Basto,  conc. 
de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Christovão,  de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Graça  e conc.  de  Mó 
ra,  distr.  d’Evora. 

Valle  Florido.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Pedro,  de  Be- 
berriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa 
rem. 

Valle  do  Fojo.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição,  de  Vermoil,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Fojos  Logar  da  antiga  freg.  de 
Santa  Cruz,  em  Terras  de  Bouro,  na  prov.  do  Mi 
nho.  Passava  por  elle  a via  mil.  romana,  chama 
da  entrada  da  Geira,  mandada  construir  pelo  im 
perador  Vespasiano. 

Valle  Fontão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Nicolau  e 
conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Valle  da  Fonte.  Pov.  na  treg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Victoria,  de  Mosteiro,  conc.  de  Oleiros, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Valle  das  Fontes.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartho 
lomeu,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com. 
de  Vinhaes,  distr.  c bisp.  de  Bragança;  161  fog. 
e 616  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est  post. 
Está  situada  u'utn  valle,  a 5 k.  da  margem  es- 
querda do  Rabaçal,  a 2 da  margem  direita  do 
Tuella,  na  estrada  de  Vimioso  a Chaves,  e dista 
17  k.  da  séde  do  conc.  A terra  é fértil  em  geue- 
ros  agiicolas,  cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 

6. *  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Miraudella.  ||  Povoações  nas  fre 
guezias:  S.  Vicente  de  Paul,  conc.  e distr.  de  San 
tarem  ||  S.  Vicente  e conc.  d’Abrantes,  do  mes 
mo  distr.  ||  S.  Bartholomeu  de  Messincs,  conc.  de 
Silves,  distr.  de  Faro. 

Valle  da  Fontinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  So 
bastião,  de  Moiriscas,  conc  de  Abraotes, distr.  de 
Santarém. 

Valle  da  Formiga.  Pov  na  freg.  de  N.  S .*  da 
Conceição,  de  Carvalho,  conc.  de  Penacova,  dis 
tr.  de  Coimbra. 

Valle  das  Formosas.  Pov  na  freg.  de*S.  Mar- 
linho,  de  Travanca,  conc.  d'01iveira  de  Azeméis, 
distr  d’Aveiro. 

Valle  Formoso.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  < Iara,  de  Alcaravella,  conc.  de  Sardoa), 
distr.de  Santarém.  ||  Nossa  Senhora  da  Victoria, 
de . Farnalicão,  conc.  da  Pederneira,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Clemente  e conc.  dc  Loulé,  distr.  de 
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Faro.  ||  Nessa  Senhora  da  Conceição  e conc.  de 
Oleiros,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santa  Maria 
do  Castello  o conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  |l 
Logar  da  freg.  do  conc.  de  Loulé,  que  dá  o nome 
a est.  do  caminho  de  ferro  do  ramal  do  Porti- 
mão, entre  as  de  Loulé  e Almancil-Nexe.  ||  Rio 
do  distr.  de  Faro;  nasce  na  freg.  de  S.  Braz  de 
Alportel,  corre  em  curvatura  para  SO  até  á freg 
do  Estoy,  depois  quasi  em  linha  recta  para  o S, 
tem  ponte  na  estrada  de  Faro  a Tavira,  e vac 
desaguar  ao  Oceano,  a 2 k.  ao  E de  Faro,  depois 
de  20  k.  de  curso.  ||  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé, 
na  África  Cccidental. 

Valle  do  Fôrno.  Pov.  na  treg.  de  S.  Salva 
dor,  de  Salvador  do  Monte,  conc.  de  Amarantc, 
distr.  do  Porto. 

Valia  do  Frade.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma 
theus,  de  Barosa,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Frades.  Pov.  e freg.  de  Santo  An- 
dré, da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com. 
de  Vimioso,  distr.  o bisp.  de  Bragança;  152  fog. 
e 617  hab.  Tem  correio  com  serviço  do  posta  ru- 
ral. Está  situada  a 3 k.  da  margem  d;reita  da 
ribeira  dc  Angucira,  a 6 da  margem  esquerda  da 
ribeira  de  Maçãs,  e a 5 da  séde  do  conc.  E'  fértil 
ern  generos  agrícolas,  cria  gado  e tem  caça.  Per- 
tence á 6 * div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Valle  da  Fraga.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Cepões,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Valle  de  França  Pov.  na  freg  de  Nossa  Se- 
nhora da  Couceição  c conc.  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, distr.  de  Faro. 

Valle  de  Franco  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  do  Abitureiras,  conc.  e dis- 
tr. de  Santarém 

Valle  Frechoso  Pov  e freg.  de  S.  Lourenço, 
da  prov.  dc  Traz  os-Moutes,  conc.  o com.  de  Vil- 
la  Flôr,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  92  fog.  o 416 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.,  c agencia 
da  Companhia  dc  seguros  Argu».  Está  situada  a 
5 k da  margem  esquerda  do  rio  Tua  e a 8 da  sé 
de  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agrícolas,  cria 
gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Valle  de  Freiras.  Pov  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Camarate,  conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis 
boa. 

Valle  de  Freixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  do  Pé  da  Cruz,  de  Santa  Cruz, 
conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja.  ||  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  de  Casa  Branca,  conc.  de  Sou- 
zel,  distr.  de  Portalegre.  |l  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Valle  de  Fuzelros  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu do  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro. 

Valle  do  Galo.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  d'Assumpção,  de  Torrão,  conc.  de 
Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa  [)  Nossa  Seuho- 
ra  das  Neves,  de  Midões,  couc  de  Taboa,  distr. 
de  Coimbra. 

Valle  Galhardo  Pov.  na  freg.  do  Nossa  Se- 
nhora da  Natividade  e couc  de  Macieira  dc  Cam- 
bra, distr.  d'Aveiro. 

Valle  de  Galhufe  Pov.  ua  freg.  de  S.  João 
Baptista,  dc  S João  da  Corvcira,  conc.  do  Val- 
paços,  distr.  dc  Villa  Real. 
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Valle  da  Gallega.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  João  tíaptista,  de  Pedrogão  Pequeno,  cone 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco  ||  S.  Braz  de 
Alportel,  eonc.  c distr.  de  Faro.  ||  S.  Martinho, 
de  Estoy,  do  mesmo  cone.  e distríeto 

Valle  de  Gallego  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  do  Alvorge,  cone.  d'Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Valle  dó  Gallo  Pov.  na  freg  de  S.  Ba  tho 
lomou,  de  Santa  Leocadia,  cone.  de  Tab>aço, 
distr.  de  Vizeu. 

Valle  da  Gama  (Ignacio  da  Cruz  Guerreiro, 
visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  commenda 
dor  da  ordem  de  Nossa  Setihora  da  Conceição  do 
Villa  Viçosa,  e da  de  Santo  Estanislau  da  Rús- 
sia; cavalleiro  da  do  S.  Maurício  e S.  Lazaro,  de 
Italia,  addiJo  honorário  de  legação,  conselheiro, 
etc.  N.  cm  Londres  a 12  de  março  de  1812,  fal 
em  Cintra  a 31  do  julho  de  1877.  Era  filho  de 
Raphael  da  Cruz,  conselheiro,  commendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçrsa,  grao  cruz  da  ordem  de 
Santo  Estanislau  da  Rússia  e cavalleiro  da  de  S 
Mauricio  e S Lazaro,  antigo  official  da  secreta- 
ria dos  negocios  estrangeiros,  encarregado  de 
negocios  em  varias  cortes,  enviado  extraordina 
rio  e ministro  plenipotenciário  em  S.  Petersbur 
go,  ctc  . e de  sua  mulher  D.  Evelina  Clamouse 
Palyart.  O titulo  de  visconde  de  Valle  da  Gama 
foi  concedido  por  decreto  de  19  de  junho  de  1867. 
Casou  com  D.  Emma  Sophia  Boud,  filha  de  Jau 
nes  Bond,  e de  sua  mulher  D.  Anna  Wallis  DYs- 
te  consorcio  houve  uma  filba  unica,  D.  Albcrtina 
Emma  Luiza  da  Cruz  Guerreiro,  que  casou  com 
o l.°  visconde  de  Chancelleiros,  Sebastião  José 
de  Carvalho.  O seu  brazão  d’armas  é o seguinte: 
Escudo  d’azul,  com  tres  montanhas  da  sua  côr, 
esclarecidas  por  um  sol  esplendeute,  e sobre  el- 
las  duas  espadas  em  aspa,  também  da  mesma 
côr. 

Valle  da  Gama.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da 
Graça,  de  Euvendos,  conc  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  de  Garcia.  Pov.  na  freg  de  N.  S.* 
do  Desterro,  de  Pouzos,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Valle  do  Gato.  Pov.  na  freg  de  Nossa  Senho- 
ra da  Graça,  de  Margem,  conc.  de  Gavião,  distr. 
de  Portalegre. 

Valle  de  Gaviões  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  da  Graça,  de  Margem,  conc.  de  Ga 'ião, 
distr.  de  Portalegre. 

Valle  de  Geãs.  Pov.  na  freg  de  Nossa  Senho 
ra  da  Graça,  de  Ega,  conc.  do  Condeixa-a  Nova, 
distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Geme.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  dis 
tr.  de  Vianna  do  Castello. 

Valle  de  Glão.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr  de  Coim 
bra. 

Valle  de  Godlnho.  Povoações  nas  freguo 
zias:  Santa  Mana  Maior  e conc.  de  Goes,  distr. 
de  Coimbra.  ||  Santo  Antonio,  de  Marmelleiro, 
conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Brauco. 

Valle  de  Goes  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora d’Assumpção  o conc  do  Pcdrogào  Grande, 
distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Goivos.  Pov.  na  freg  da  Sé  e conc. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 


í Valle  de  Gonçalo.  Pov.  ua  freg.  do  Nossa  Se- 
nhora d’ Assumpção  e conc.  do  Penacova,  distr. 
de  Coimbra 

Valle  de  Gouvlnhas  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  da  prov.  do  Traz-os -Montes,  conc  e com. 
do  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  142 
fog  e 403  hab  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est  post. 
Está  situada  entre  os  rios  Rabaçal  o Tuella,  a 2 
k.  da  margem  direita  d’este  e a egual  distancia 
da  margem  esquerda  d’aquelle,  a 16  k da  sédo 
do  conc.  Pertenceu  ao  antigo  conc.  de  Torre  de 
Dona  Chamma,  que  foi  supprimido  a 24  d’outu 
bro  de  185).  A pov.  é fértil  em  generos  agríco- 
las, cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
de  em  Mirandella. 

Valle  Gracioso.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Azoia,  conc.  c distr.  do  Leiria. 

Valle  das  Gralhas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho, de  Estoy,  conc  e distr.  de  Faro. 

Valle  Grande.  Povoações  nas  freguezias:  San  - 
ta  Eulalia,  de  Aguada  do  Cima,  conc.  de  Ague- 
da,  distr.  de  Aveiro.  |[  S.  Domiugos,  de  Cabri1, 
conc.  de  Pampilhosa,  distr.  de  Coimbra.  ||  S Mar 
tinho,  do  Cocujães,  couc.  de  Oliveira  d’Azemei», 
distr.  de  Aveiro  ||  S.  Martinho,  de  Escapães, 
conc.  da  Feira,  do  mesmo  distr.  j|  S.  Martinho, 
de  Estoy,  conc.  c distr.  de  Faro.  ||  Santo  André, 
de  Friando,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Marcos  da  Serra,  conc.  de  Silves,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  da  Expectação,  de 
Revelles,  conc.  de  Moutemór  o-Velho,  distr.  de 
Coimbra.  ||S.  Martinho,  de  Valle  de  Bouro, 
conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Valle  de  Grou.  Povoações  na9  freguezias: 
Nossa  Senhora  do  Monte,  do  Caparica,  conc.  de 
Almada,  distr.  de  Lisboa  |J  Nossa  Senhora  da 
Graça,  de  Commenda,  conc.  de  Gavião,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  En- 
vendos,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santarém.  || 
Nessa  Senhora  da  Couceição  e conc.  de  Villa  de 
Rei,  distr.  de  Castello  Branco  |j  S.  Miguel,  de 
Colmeias,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  S.  Marcos  da 
Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Valle  do  Gueiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi 
guel  de  Poiares,  conc.  de  Poiares.  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Guizo.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Se- 
nhora do  Monte,  da  prov.  da  Extremadura,  conc. 
e com.  d’A!cacer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb. 
de  Evora;  162  fog.  e 695  hab.  Tem  esc.  do  se- 
xo masc.  Está  situada  na  margem  esquerda  do 
rio  Sado  a 9 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito 
fértil  mas  pouco  saudavel.  Tem  abundante  peixe 
do  Tejo  e também  do  mar,  que  lhe  vem  por  este 
rio  e pelo  Sado. 

Valle  da  Gunha.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Luz,  de  Maceira,  conc.  e distr.  de  Lei- 
ria. 

Valle  do  Homem.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Marmelleiro,  conc.  da  Certã, 
distr.de  Castello  Branco.  ||  S.  Sebastião,  de  Sar- 
nadas  de  ióJam,  conc.  do  Villa  Velha  de  Ródarn, 
do  mesmo  districto. 

Valle  da  Horta.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria  Magdalena,  de  Bemposta,  conc.  de 
Abrautes,  distr  de  Santarém.  ||  Nossa  Senhora  da 
Encarnação,  de  Marmeleto,  conc.  de  Monchique, 
distr.  de  Faro. 

Valle  das  Hortas.  Pov.  na  freg  de  N.  S.'  da 
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Encarnação,  do  Villa  Ruiva,  couc.  de  Cuba,  dia 
tr.  de  Beja. 

Valle  do  Horto.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catharina,  de  Azoia,  cone.  e diatr.  de  Leiria. 

Valle  da  Idanha.  Pov.  na  freg.  de  Noasa 
Senhora  da  Conceição,  de  Olálhas,  cone.  de  Tho 
mar,  diatr.  de  Santarém.  Eatá  situada  em  sitio 
muito  ameno  e fértil.  Ha  aqui  uma  antiquíssima 
ermida  dedicada  á Senhora  da  Piedade,  cuja  ima- 
gem é feita  do  mármore.  Não  se  sabe  quando, 
nem  por  quem  foi  construída. 

Valle  de  Ilhavo.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e 
conc.  de  Ilhavo,  distr  d’Aveiro.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural. 

'Valle  do  Inferno  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Rapoza,  conc.  de  Almeirim, 
distr  de  Santarém.  ||  S Salvador,  conc.  e distr. 
de  Santarém  ||  S Miguel  e conc.  de  Penelia,  dis- 
tr. de  Coimbra. 

Valle  de  Janeiro.  Pov.  efreg.  de  Nossa  Se- 
nhora d’Assumpção,  da  prov.  da  Traz-os  Montes, 
conc.  e com  de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 94  fog.  o 361  hab.  Tem  est.  post.  Está  si- 
tuada na  estrada  de  Vinhaes  a Valpaços,  a 2 k. 
da  margem  direita  do  rio  Tuella,  a 5 da  margem 
esquerda  do  Rabaçal,  e a 10  da  séde  do  conc.  A 
egreja  fica  n’um  outeiro  cercado  de  vinhas.  E’ 
um  templo  notável  pela  sua  fórma,  parecendo 
mais  um  forte  castello  do  que  uma  egreja  chris 
tã.  E’  construcção  muito  antiga,  e certamente 
ainda  anterior  a monarchia  portugueza.  Segundo 
a tradição,  os  christãos  construiram  aqui  um  cas- 
tello com  uma  ermida  dedicada  a Santa  Maria 
Maior,  e quando  em  1250  os  moiros  fôram  expul- 
sos para  sempre  do  Portugal,  a capella  demoliu  - 
se,  sendo  toda  a fortaleza  transformada  em  egre- 
ja dedicada  á mesma  padroeira.  O clima  d’esta 
freg.,  apezar  de  ser  excessivo,  é muito  saudavel, 
e a terra  é fértil  em  todos  os  produetos  agríco- 
las, sobretudo  em  vinho  e azeite.  Nos  seus  mon 
tes  ba  abundaucia  de  caça  grossa  e miuda  Cria 
muito  gado.  Peiteneo  á 6*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em  Mirau 
delia. 

Valle  de  Jegundo.  Pov.  na  freg.  do  Salva- 
dor e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Joào  Farto.  Pov.  na  freg.  de  San 
to  Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
de  Faro. 

Valle  do  Jorge.  Pov.  uatreg.  de  S.  Theotonio, 
de  Brenha,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  do  Judeu.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebas 
tiào  e conc-  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  Ha  aqui  um 
apeadeiro,  na  liuha  de  Faro  a Portimão,  entre 
Valle  da  Mão  o Boliqueime. 

Valle  do  Juncai.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Thomé,  de  Abambres,  conc.  de  Mirandella, 
distr.  do  Bragança  |j  Nossa  Senhora  d'Alvq  e 
conc.  d'Aljezur,  distr.  de  Faro.  j|  S.  Theotonio, 
conc.  d’Odemira,  distr.  de  Beja 

Valle  de  Junco.  Povoações  nas  freguezias: 
Sauto  Antonio,  de  Covões,  conc.  do  Cantanhed.-, 
distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria,  de  Pinheiro 
Grande,  conc.  de  Chamusca,  distr.  de  Santarém 
[j  Santa  Maria  do  Castello,  conc.  de  Tavira,  dis 
tr.  de  Faro.  |j  S Pedro,  de  Varzea  dos  Cavallci 
ros,  conc  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  || 
Nossa  Senhora  da  Graça  e conc.  de  Benavente, 
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distr  de  Sautarcm.  ||  Nossa  Senhora  da  Graça, 
de  Commeuda,  conc.  do  Gavião,  distr.  de  Porta- 
legre. ||  Nossa  Senhora  da  Graça,  de  Envendos, 
couc.  de  Mação,  distr  de  Santarém. 

Valle  do  Laço.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Troviscal,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Vallo  de  Ladrões  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc!  e com.  de 
vlêia,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Lamego;  185 
fog.  e 754  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  DÍ8ta5k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu 
ao  antigo  conc.  de  Marialva,  qne  foi  supprimido 
por  carta  de  lei  de  24  d’outubro  de  1855,  passan 
do  e itão  esta  freg.  a fazer  parte  do  conc.  e com. 
de  Villa  Nova  de  Fozcôa,  e em  18  de  dezembro 
de  1872  passou  para  a com.  e conc.  de  Mêda 
Os  marquezes  de  Marialva  eram  senhores  dona- 
tários d’esta  freg.  A pov.  é fértil  em  cereaes  e 
azeite,  e muito  abundante  de  caça.  Pertence  á 
2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u ° 12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Valle  de  Lagar.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção  e cone.  de  Penacova,  distr.de  Coim 
bra. 

Valle  da  Lage.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém . 

Valle  de  Lama.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Odiaxere,  conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Santa  Maria  e conc. 
de  Silves,  do  mesmo  distr.  Ha  aqui  um  apeadei- 
ro na  linha  do  caminho  de  ferro,  ua  ramal  de  Por- 
timão, entre  Valia  e Silves. 

Valle  de  Lamas.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Rouião,  de  Baçal,  conc.  e distr.  de  Bragan- 
ça. ||  Espirito  Santo,  de  Lamas,  conc.  de  Mi. an- 
da do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Lamelra.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
distr.  dc  Leiria. 

Valle  de  Lameiras  Pov.  na  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Paio  Mendes,  conc  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém 

Valle  de  Lameiro  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Escariz,  couc.  d’Arouca,  dis 
tr.  d’Aveiro.  j|  Ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  Nossa 
Senhora  das  Neves,  de  Norte  Grande,  conc.  de 
Vélas,  distr.  d'Angra  do  Heroísmo. 

Valle  de  Lande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar 
tinho  das  Amoreiras,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
de  Beja. 

Valle  de  Landelro  Pov.  no  freg.  de  N.  S.‘ 
da  Encarnação,  de  Marmelete,  conc.  de  Monchi 
que,  distr.  de  Faro. 

Valle  Lezlde.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go,  de  Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr  de  Lei- 
ria. 

Valle  de  Linhares  Está  situado  na  serrado 
Gerez,  prov.  do  Minho,  uas  freguezias  de  S.  João 
Baptista,  de  Campo  de  Gerez,  e de  S.  Paio,  de 
Carvalheira,  ambas  do  conc.  de  Terras  de  Bou- 
ro,  distr.  do  Braga.  A Cata  da  Guarda  é um  mor- 
ro elevado  <lo  Gerez,  onde,  segundo  dizem,  ain 
da  se  vêem  vestígios  de  dois  pequenos  edifícios 
que  lhe  deram  o nome.  Um  d*olles  pertencia  ao 
couc.  de  Terras  de  Bouro,  e outro  ao  extincto 
conc.  de  Santa  Martha  de  Bouro.  Na  falda  (Bes- 
te morro  está  o Valle  de  Linhares,  apertado  en- 
tre aquelle  e o rio  Homem,  perto  do  celebre  Bi - 
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cu  da  tíeira.  Na  frente  Mas  Casas  da  Guarda  es  j 
tende-se  em  meia  lua  uma  trincheira,  tocaudo  a j 
extremidade  n’um  temeroso  despenhadeiro,  cha  ; 
inado  Sarühâo.  N’esta  extremidade,  que  é um  pi- 
co, se  vôem  ainda  os  restos  d'uma  muralha  tosca, 
que  parece  ter  sido  baluarte.  Chama-se  Côtto  dos 
Monteiros.  Entre  este  e o Sarilhào  passa  um  bre 
jo  muito  fundo  e estreito.  A extremidade  esquer 
ila  da  referida  trincheira  toca  o rio  Homem.  E’ 
de  pedra  tosca,  recoberta  de  terra,  cm  rampa,  pe- 
la frente.  Era  uma  terrível  posição,  que  cncurra 
lava  o inimigo  n’um  temeroso  desfiladeiro,  de 
mais  de  2 k.,  cercado  pelo  monte  Carro  ou  Vol- 
ta do  Carro , onda  também  ha  restos  d’uma  ou 
tra  trincheira,  encostada  a uma  alcantilada  mon- 
tanha, de  difficil  acce8so  para  gente  de  pé  e ina 
cessivel  a cavallaria  e artilharia.  No  meio  de 
Valle  de  Linhares  e sobre  a margem  esquerda  do 
rio  Homem,  se  fundou  no  principio  do  seeulo  pas 
sado,  e montou-se,  com  todos  os  aprestes,  uma 
grande  fabrica  de  vidros  por  conta  d’uma  socie 
dade  de  proprietários  de  Braga.  Trabalhou  dois 
annos  produzindo  já  muitos  artefactos  do  vidro, 
de  muitas  qualidades,  e ia  prosperando  bastan- 
te, porque  eram  propriedade  do  estabelecimento 
vastos  terrenos  incultos,  as  mattas  do  Gerez  e a 
materia  prima  principal,  c quartzo  fseixo).  No 
dia  11  do  julho  de  ISO-*,  uma  horda  de  turbulen- 
tos obrigou  vários  lavradores  d’estes  sitios  a 
acompanhai  a;  arrombaram  a residência  de  S. 
Paio  da  Carvalheira,  para  assassinarem  o abba- 
de,  que  escapou  milagrosameute,  sob  pretexto  de 
que  era  jacobino,  quando  o seu  unico  crime  era 
ser  amigo  dos  empregados  da  fabrica  de  vidros 
‘Não  podendo  haver  ás  mãos  o abbad»,  correram 
sobre  a fabrica,  que  arrombaram  e saquearam, 
lançando  lhe  por  fimo  fogo.  e incendiando-a.  ||  Po 
voaçòes  nas  freguezias;  Santo  Antonio  dos  Oli - 
vaes,  cone.  e distr,  de  Coimbra.  ||  Ilha  Terceira. 
Açores;  S.  Bento,  conc.  e distr.  de  Augra  do  He 
roismo.  ||  S.  Theotonio,  cone.  de  Odemira,  distr. 
de  Beja. 

Valle  dos  Lobatos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Valle  de  Lobo.  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago.  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  de  Penamacôr,  com. 
de  Idanha-a-Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp 
da  Guarda;  151  fog.  e 608  hab.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  n'um  val- 
le, na  estrada  de  Penamacôra  Maçainhas  de  Bel- 
monte, a 15  k.  da  séde  do  conc.  E’  pouco  fértil 
em  cereaes,  mas  abundante  de  fruetas;  cria  mui- 
to gado  de  toda  a qualidade,  e tem  grande  quau 
tidade  de  caça,  grossa  e miuda.  Pertence  á 2 * 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recruf.  e res.  n.°  21, 
com  a séde  em  Castello  Branco.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  Santa  Eulalia,  de  Aguada  de  Ci 
ma,  conc.  de  Agueda,  distr.  d'Aveiro.  jj  Santo  11- 
defonso,  de  Cedães,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança.  ||  S.  João  Baptista,  deS.  João  do  Monte, 
conc.  com.,  de  Tondella, distr.  de  Vizcu.  ||  S.  Mar 
• ioho,  deMancellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S Thiago,  de  Préstimo,  conc  de  Ague- 
da, distr.  d’Aveiro.  ||  Nossa  Senhora  da  Visitação, 
de  Ourem,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  San 
tarem. 

Valle  de  Lobos.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Almargem  do  Bispo,  conc.  de  Cintra, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Nossa  Senhora  das  Misericór- 


dias, de  Bellas,  do  mesmo  conc.  e distr.  j|  S.  Lou- 
renço,  de  A dos  Francos,  couc.  da  Lourinhã,  do 
mesmo  distr.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

||  Nossa  Senhora  do  Monte,  de  Valle  do  Guizo, 
conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  de  Lobos.  V.  .dzota  de  Baixo. 

Valle  Longo  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  da  prov.  da  fieira  Baixa,  conc.  o 
com.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  68  fog. 
e 266  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem.  e est. 
post.  Está  situada  no  fundo  de  um  valle  nas 
proximidades  da  margem  diieita  do  rio  Côa,  a 18 
k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.“  21,  com  a séde  em  Cas  • 
tello  Branco. 

Valle  de  Lourenço  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Valle  do  Louo  Pov.  na  freg  de  Nossa  Senho- 
ra das  Dores,  de  Isna,  conc.  d’01eiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Valle  de  Louzal.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora d’Assumpcão,  de  Abella,  conc.  de  S.  Thiago 
do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  de  Louzas  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Seuhora  da  Conceição,  de  Alcantarilha, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Nossa  Senhora 
da  Encaruação,  de  Porchcs,  co  ic.  de  Lagoa,  do 
mesmo  districto. 

Valle  de  Lucas.  Pov.  na  treg.  de  Santo  An- 
tonio de  Cerdeira,  conc.  d'Arganil, distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Luz.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Paulo  de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Pedro,  de  Serzedello,  conc.  de  Povoa  de  Lanho 
so,  distr.  de  Braga. 

Valle  de  Maceira  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Bartholomeu,  de  Aldeia  das  Dez,  conc.  d'01i- 
veira  do  Hospital,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  João 
Baptista,  do  Alfeizerão,  conc.  d’Alcobaça,  distr. 
de  Leiria.  ||  Sauta  Maria  Maior  e couc.  de  0'oes, 
distr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Maceira  de  Baixo  e de  Cima. 

Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Silvestre  e conc.  de 
Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Maceiras  Pov.  na  freg.  de  S.  Satur- 
nino, de  Vallongo,  conc.  de  Fronteira,  distr.  de 
Portalegre. 

Valle  da  Madeira  Pov.  e treg.  de  S Sebas- 
tião, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
PinheJ,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  73  fog.  e 290 
hab.  Tem  est.  post.,  esc.  do  sexo  fem.,  fabrica  do 
cortiça.  Dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 
/.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.’  12, 
com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  na  freg.  de  Nos 
sa  Senhora  da  Graça,  de  Margem,  conc.  de  Ga- 
vião, distr.  de  Portalegre. 

Valle  de  Madeiras  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  do  Soccorro,  de  Sei  pins,  conc.  de  Louzã, 
distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Madetro.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Encarnação  e couc.  de  Mirandella,  dis- 
tr. de  Bragança 

Valle  de  Madeiros  Povoações  nas  fregue- 
zias: O Salvador,  de  Cauuas  de  Senhoritn,  conc. 
de  Nellas,  distr.  de  Vizeu.  j|  Santa  Marinha,  de 
Palmaz,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Nossa  Senhora  do  Soccorro,  do  Serpins, 
couc.  de  Louzã,  distr.  do  Coimbra. 
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Valle  da  Madre  Pov.  o freg.  de  S.  Braz,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Moga 
douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  *>5  fog.  e 252 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  proximo 
da  estrada  de  Mogadouro  a Algoso,  a 4 k.  da 
séde  do  conc.  A pov.  é pouco  fértil;  cria  gado  e 
tem  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandclla. 

Valle  Maior  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia. 
da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Albergaria-a 
Velha,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto;  251  fog.  e 
1:009  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  cst. 
post.,  fabrica  do  papel  pertencente  á mesma 
Companhia  da  do  Prado  (V.  Portugal,  vol.  V, 
pag.  1 :03t>).  Está  situada  na  margem  esquerda 
do  rio  Caima,a  2 k.  da  séde  do  conc.  São  n'csta 
freg.  as  celebres  minas  do  Braçal  (V.  Por- 
tugal, vol.  II,  pag.  432).  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em 
Aveiro.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Catha 
rina  da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria.  |,  Santo 
André,  de  Valle  de  Gouvinhas,  conc.  de  Miran- 
della.  distr.  de  Bragança,  jj  S.  Matheus,  de  Friu 
nes,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  Maior  de  Santo  Antonio  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Eulalia,  de  Valle  Maior,  conc.  de  Al- 
bergaria-a-Velha,  distr.  d’Aveiro. 

Valle  de  Manços.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Coruche,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Vallo  de  Mar.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Rande,  conc  de  Felgueiras,  distr.  d > 
Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Gondufe,  conc.  do  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Valle  de  Marcos.  Sitio  na  freg.  de  Pudentes, 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Marello.  Pov.  na  freg.  da  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Semide,  eonc.  de  Mirandadj  Cor- 
vo, distr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Margem.  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Pera,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Valle  de  Maria  Dona.  Pov.  ua  freg.  de  Nos 
sa  Senhura  da  Conceição,  de  Sarzedas.  conc.  e 
distr.  de  Castello  Branco. 

Valle  de  Marinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bar- 
tbolomeu,  de  Troviscal,  conc.  de  Oliveira  do  Bair- 
ro, distr.  d’Aveiro.  ||  Ribeira,  na  prov.  de  Traz- 
os-Montes,  entre  os  limites  da  Lagoaça,  conc.  de 
Freixo  de  Espada  á Cinta,  e Quinta  das  Quebra- 
das. conc.  de  Mogadouro.  Corre  em  sitio  muito 
agradavcl. 

Valle  de  Marinhas  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Ribeira,  de  Outeiro,  da  Cortiçada, 
conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Marmellos  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe 
dro,  de  Palmella.  couc.  de  Setúbal,  ilistr.  dc  Lis 
boa. 

Valle  de  Martinho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tho 
mé,  d’Abambres,  conc.  do  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Valle  doa  Massos  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  da  Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  dc  Leiria. 

Valle  do  Matoco  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
nho,  da  Coitiça,  conc.  d'Arganil,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Mattos  Povoações  nas  freguezias: 
S Pedro,  de  Esteval,  conc.  de  Procnça-a-Nova, 
distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro  e conc.  do 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  * 
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I Valle  de  M&ttoso  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
| nho,  da  Cortiça,  conc.  d'Arganil,  distr.  de  Coim 
I bra. 

Valle  Meão.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
to Antonio  dos  Olivaes,  couc.  e distr.  de  Coim 
bra.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Sabacbei- 
ra,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Meda.  Pov.  ua  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Purificação,  de  Froixianda,  conc.  de  V. 
N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Valle  do  Melo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mathcus, 
de  Friumes,  conc.  de  Penacova.  distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  da  Meira.  Sitio  na  freg  de  Pudentes, 
conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  Melhorado.  Pov.  na  freg.  deS.  Miguel, 
de  Oliveira  do  Douro,  conc.  do  Sinfàes,  distr.  do 
Vizeu. 

Valle  Mendlnho.  Pov.  ua  freg.  do  S.  P»  dro, 
de  Souto  da  Casa,  conc.  de  Fundão,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Valle  de  Mendiz.  Pov.  e freg.  de  S.  Domin- 
gos, da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de 
Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  93 
fog.  e 510  hab.  Tem  esc.  d j sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  na  margem  esquerda  rio  Pi- 
nhão, a 10  k.  da  séde  do  conc.  Não  é fértil  em 
cereaes,  mas  o seu  vinho  é de  superior  quali 
dade  e um  dos  melhbrcs  do  Alto  Douro.  Tam- 
bém produz  azeite, considerado  de  superior  qua- 
lidade. Pertence  á 6.°  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Valle  do  Mendo  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D Maria,  conc.  d'Alvaia- 
zere,  distr.de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de  Rego  da  Mur- 
ta, do  mesmo  couc.  e districto. 

Valle  de  Merendeiros.  Sitio  na  estrada  de 
Castello  Branco  á Guarda. 

Valle  de  Mestre  Pov-  na  freg.  de  Santa  Mar 
garida  da  Coutada,  conc  de  Constância,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  de  Mllhaço.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  de 
Monte  Sião,  de  Amora,  conc.  do  Seixal,  distr.  de 
Lisboa. 

Valle  do  Milho  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de 
Penaferrim  e couc.  de  Ciutra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Valle  de  Mira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Miranda  do 
Douro,  distr.  de  Bragança. 

Valle  da  Mlzarella.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio  dos  Olivaes,  conc.  e distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  da  Mó.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S * da  Coucoição,  de  Conceição,  conc.  e distr.  dc 
Faro  ||  S.  rhiago,  da  Moita,  eonc.  d*Auadia,  dis- 
tr. d'Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  ria  aqui  umas  aguas  mineraes  (V.  Anadia). 
E'  logar  extremamonte  pittoresco.  ||  S.  Bartho- 
lomeu,  de  Pexão,  conc.  de  Olhão,  distr.  de  Faro. 

||  Sitio  da  freg.  de  Souto,  conc.  d’Abrautes,  distr. 
de  Santarém. 

Valle  de  Mògão  Pov.  na  freg.  do  Espirito 
Santo,  de  Castella,  conc.  da  Certã,  distr.  dc  Cas- 
tello Branco. 

Valle  do  Moinho.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  d'Assumpção,  de  Saboia,  conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja  ||  S.  Martinho  da  Corti- 
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ça,  conc.  cTArgauil,  listr.  de  Coimbra  ||  ■J.  Chris- 
tovão,  de  Nogueira  do  Cravo,  coue.  de  Oliveira 
de  Azeméis,  distr.  d’Avciro. 

Valle  de  Moinhos.  Pov.  na  treg.  de  Santa 
Maria,  de  tíandar,  conc.  de  Amarante,  diatr.  do 
Porto. 

Valle  Moirisco.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Agua8  Bellaa,  conc.  de  Sabugal, 
diatr.  da  Cuarda.  Tem  caixa  postal. 

Valle  das  Moitas.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Mamedo,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pom- 
bal, diatr.  de  Leiria.  ||  Nossa  Senhora  da  Con 
ceiçào,  de  Vermoil,  do  mesmo  conc.  c distri 
cto. 

Valle  de  Monteiro  Pov  na  treg.  do  Salva- 
dor, de  Pombeiro,  conc.  d’Argauil,  distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  de  Monteiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào 
Baptista,  de  Alegrete,  conc.  e distr.  de  Portale 
gre. 

Valle  de  Moraes  (Antonio  de).  Poeta  que  vi 
veu  no  século  xvn.  Militou  nos  estados  da  Índia, 
para  onde  partiu  em  1635.  Escreveu  um  poema 
em  6 cautos,  intitulado  Nautica  Lusitana , em  que 
descreve  a sua  viagem  de  Portugal  a Gôa.  Nun- 
ca se  imprimiu,  e parece  que  existe  na  bibliotbe- 
ca  da  Academia  das  Scienciaa  de  Lisboa,  ma 
nuacripto,  senão  o autographo,  pelo  menos  uma 
copia. 

r Valle  Moreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholo 
meu,  de  Barqueiros,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr. 
de  Villa  Real. 

Valle  de  Morelro.  Pov.  na  freg.  do  Sauta 
Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  das  Mós.  Povoações  nas  freguezias:  S 
Domingos,  de  Castanhcira,  conc.  de  Pedrogào 
Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Facundo,  conc.  de 
Abrantes,  distr.  de  Santarém.  H S.  Tbiago  do  Es- 
coural,  conc.  de  Montemór-o-Novo,  distr.  devo- 
ra. 1|  S Bartholomeu  de  Messines,  conc.  de  Sil 
ves,  distr.  de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  da  Victoria, 
de  Mosteiro,  conc.  d’Oleiros,- distr.  de  Castello 
Branco. 

Valle  de  Mosteiros.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Villa  Nume,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga. 

Valle  de  Moura  (Manuel  do).  Doutor  em  theo- 
logia  pela  Universidade  de  Evora,  e formado  em 
direPo  pela  de  Coimbra.  Era  natural  de  Arrayol- 
los,  fal.  em  Evora  a 18  de  maio  de  1650.  Foi  ab- 
bade  da  freg.  de  Santa  Christina  de  Barroso, 
mestre  de  D.  Alexandre,  filho  do  duque  de  Bra 
gança,  e deputado  da  inquisição  de  Evora.  Es 
creveu  muitas  obras,  mas  apenas  consta  que  sc 
imprimisse  uma  com  o titulo  de  De  encantationi 
bus.  Manuel  do  Valle  de  Moura  foi  um  dos  auto 
res  da  Parodia  ao  primeiro  canto  dos  Lusíadas , 
que  saiu  n’um  dos  tomos  do  Analomico  jocoso , 
impressa  no  meado  do  século  xvm  e publicada 
mais  tarde  no  Porto  em  1845.  Segundo  uir.a  no- 
ticia assignada  por  Francisco  Soares  Toseano  e 
que  precede  a Parodia  na  edição  do  Porto,  foi 
essa  peça  composta  nos  fins  do  século  xvi  por  4 
estudautes  da  Universidade  de  Evora,  que  foram, 
além  de  Moura,  Bartholomeu  Varella,  Manuel 
Luiz  Freire  e Luiz  Mendes  de  Vasconcellos, 
concorrendo  o ultimo  só  com  um  verso  e perten- 
cendo a parte  principal  da  obra  a Manuel  Luiz 
Freire. 


Valle  de  Moura.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jordão, 
conc.  e distr.  do  Evora. 

Valle  de  Mouro.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com.  de  Trancoso,  distr.  e bisp.  da  Guarda.  E’ 
fértil,  tem  muito  gado  e caça.  Está  ha  muitos  an- 
nos  annexada  á freg.  de  Tamanhos.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc.  de 
Mortagoa,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Maria,  de  Pi- 
uheiro  Grande,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  San 
tarem  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de  Coruche,  do 
mesmo  distr.  (|  S.  Lourenço,  de  Ramalhal,  conc. 
de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  do  Mouros.  Pov.  na  freg.  do  S.  Romão, 
de  Paredes  de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto. 

Valle  da  Múa.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Graça,  do  Envendos,  conc.  de 
Mação,  distr.  de  Sautarcm.  ||  S.  Thiago,  de  Pe 
ral,  couc.  de  Proença  a-Nova,  distr.  de  Castello 
Brauco. 

Valle  de  Mugem  Ribeira,  na  prov.  da  Ex 
tremadura,  ao  S do  Tejo,  na  treg.  da  villa  de  Mu- 
ge- 

Valle  de  La  Mulla  Pov.  e freg.  de  Nossa 
Senhora  d’ Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.  e com.  d'Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda; 
173  fog.  e 703  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  se- 
xos e est.  post.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da da  ribeira  de  Tourões,  a 8 k.  da  séde  do  conc. 
Pertencia  á Casa  do  Infantado.  Até  ao  ultimo 
quartel  do  século  xiu,  foi  do  bispado  de  Ciudad 
Kodrigo,  passando  á corôa  portugueza  em  dote 
da  rainha  Santa  Izabel,cm  1282.  Durante  aguer- 
ra da  Restauração  de  1640,  foi  esta  pov.  tomada 
pelo  duque  de  (Jssuna,  general  castelhano,  em 
1661,  mas  foi  logo  derrotado  pelos  portuguezes 
em  Perales.  No  auno  de  1663  houve  aqui  um  com 
bate  entre  portuguezes  e castelhanos  commanda- 
dos  pelo  intrépido  Affonso  Furtado,  que  lez  sof 
frer  uma  grande  derrota  ao  inimigo.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Valle  de  Mulheres  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Anna,  d’Aldeia  do  Matto,  conc.  de  Coruche,  dis- 
tr. de  Santarém. 

Valle  de  Murta.  Pov  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria do  Castello  e conc  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Valle  da  Martlnhelra.  Limite  da  villa  de 
Asseiceira 

Valle  de  Nabal.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Graça,  d’Almagreira,  couc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria. 

Valle  da  Negra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Su 
zana,  de  Carapinheira,  conc.  de  .Vlontemór  o- Ve- 
lho, distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Nleira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre e conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Nogueira  Pov.  e freg.  de  Nossa  Se- 
nhora d’As8umpção,  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
couc.,  com.,  distr.  e bisp.  de  Bragança,  que  está 
ha  muitos  annos  annexa  á freg.  de  S.  Nicolau,  de 
Salsas.  Valle  de  Nogueira  foi  villa  e séde  de 
conc.  a que  el-rei  D.  Manuel  I deu  foral,  que  sc 
não  chegou  a publicar;  tinha,  porém,  um  foral 
velho  dado  por  D.  Affonso  Rodrigues,  procura 
dor  d’el  rei  D.  Diniz  e seu  povoadorem  Bragan 
ça,  datado  de  Veutozello  a6  de  fevereiro  de  1299, 
e confirmado  pelo  mesmo  soberano,  na  Guarda,  a 
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12  d’abril  de  130^.  Povoações  nas  freguezias:  San- 
ta Catharina,  de  VTilla  Facaia,  conc.  de  Pedrogâo 
Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Gens  e couc  d’Ar 
ganil,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Loures,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Silvestre  e conc.  de 
Lonzâ,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Nogueiras.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  de  Traz-Montes,  conc.,  com.  e d is 
tr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  294  fog.  e 
1:170  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na 
arca  da  antiga  Terra  de  Panoyas,  a 5 k.  da  séde 
do  conc.  Teve  foral  dado  por  D.  Atfonso  III,  em 
Guimarães,  a 2 d’abril  de  1258.  ( V.  Pan->yas). 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Valle  da  Nora  das  Arvores.  Pov.  na  freg.  de 
Nossa  Senhora  d’Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr.  de 
Faro. 

Valle  da  Nora  das  Sobreiras  Pov.  da  freg. 
de  Nossa  Senhora  d’Alva  e conc.  d'A)jezur,  distr. 
de  Faro. 

Valle  d'Obidos.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Rio  Maior,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  do  Odre.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Este- 
vão, de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Valle  de  Olheiro.  Pov.  na  freg.  de  S Mame- 
mcde,  de  Matta  Moirisca,  conc.  de  Pombal,  distr. 
de  Leiria. 

Valle  do  Olival  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  tia  Graça,  de  Aguas  Bellas,  conc. 
de  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de  Santarém.  ||  Nos- 
sa Senhora  da  Encaruação,  de  Porches,  conc.  de 
Lagoa,  distr.  de  Faro. 

Valle  de  Onègas.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Cia 
ra,  tle  Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de  San- 
tarém. 

Valle  do  Orvalho  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  do  Estreito,  conc.  d'01eiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Valle  de  Ossos  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Leocadia,  tle  Fradellos,  conc.  de  V N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  conc.  e 
distr.  de  Santarém. 

Valle  d Ourem  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  tia  Bata- 
lha, distr.  de  Leiria. 

Valle  dOnzanda.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 

Baptista,  tle  Estreito,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Valle  da  Ovelha  Povoações  nas  freguezias: 
Bom  Jesus,  tle  Carapinha,  conc.  da  Taboa,  distr. 
tle  Coimbra.  ||  S.  Tliomé,  tle  Trezoi,  conc.  de  Mor 
tagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Valle  de  Ovelhas.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e conc.  tle  Oleiros, 
ilistr.  de  Castello  Branco.  ||  Nossa  Senhora  tia  Con 
ceição,  de  Sarzedas,  conc.  e distr.  tle  Castello 
Branco. 

Valle  Paço.  Pov.  na  freg.  tle  Santa  Maria  Ma 
gdalena,  de  Curópos,  conc  tle  Vinhaes,  distr.  tle 
Bragança. 

Valle  do  Paio  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo,  tle 
Maçãs  tle  D.  Maria,  conc.  tle  Alvaiazcre,  distr. 
tle  Leiria. 

Valle  de  Palheiro.  Sitio  na  freg.  tle  Mostei 
ros,  conc.  tle  Arronches. 

Valle  de  Papas  Pov.  na  freg.  tis  Santa  Ma- 
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rinha,  tle  Ramires,  conc.  tle  Sinfães,  distr.  tle  Vi- 
zeu. 

Villa  de  Parada.  Pov.  tia  freg.  tle  S.  Miguel, 
tle  Trezouras,  conc.  de  Baião,  ilistr.  do  Porto, 
menos  a Casa  Santa  e propriedade  annexa,  que 
passou  para  a freguezia  de  Gestaçô  por  decreto 
tle  25  tle  junho  dc  1892. 

Valle  do  Paralzo.  Povoações  nas  freguezias: 
S Martinho  do  Porto,  conc.  de  Alcobaça,  ilistr. 
tle  Leiria  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição  e conc. 
tle  Albufeira,  distr.  tle  Faro.  |j  Nossa  Senhora  da 
Purificação,  tle  Aveiras  dc  Cima,  conc.  d’Azam- 
buja,  ilistr.  tle  Lisboa.  Tem  correio  com  serviço 
tle  posta  rural.  ||  Ilha  tia  Madeira;  S Lourenço, 
tle  Camacha,  conc.  tle  Santa  Cruz,  ilistr.  do  Fun- 
chal. |j  Roça  tia  ilha  tle  S.  Thomé,  na  África  Oc 
cidental. 

Valle  de  Paredes  Pov.  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, tle  Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  ilistr.  tle  Vi 
zeu. 

Valle  de  Parra.  Pov.  na  freg.  tle  Nossa  Se- 
nhora i la  Visitação,  <le  Guia,  conc.  d'Albufeira, 
distr.  tle  Faro. 

Valle  da  Paz.  Pov.  na  freg.  tle  Nossa  Senho- 
ra da  Graça,  d’Almagreira, couc.  tle  Pombal,  dis 
tr.  de  Leiria. 

Valle  da  Pedra.  Pov.  na  freg.  tle  Nossa  Se 
nhora  da  Purificação,  conc.  do  Cartaxo,  ilistr.  tio 
Santarém. 

Valle  de  Pedras  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Conceição  e conc.  d’Albufeira, 
ilistr.  tle  Faro.  ||  Nossa  Senhora  tia  Graça,  tle  Vi- 
nha da  Rainha,  conc.  de  Soure,  distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  de  Pedro  Annes.  Pov.  na  freg.  tle  S. 
João  Baptista,  tle  Carvoeira,  couc.  de  Mação,  dis- 
tr. tle  Santarém. 

Valle  de  Pedro  Dias.  Pov.  na  freg.  tle  Nossa 
Seuhora  da  Visitação,  tle  Belver,  conc.  tle  Ga 
vião,  ilistr.  tle  Portalegre. 

Valle  de  Pégas.  Pov  na  freg.  tle  Nossa  Se- 
nhora i la  Esperença,  tle  Paderue,  conc.  <l'Albu 
feira,  distr  tle  Faro. 

Valle  Tegndo  No  sitio  e limite  tio  logar  tio 
Valle  tle  Godinho,  conc.  e freg.  de  Goes. 

Valle  de  Pena.  Pov.  na  freg.  de  S.  José,  tle 
Lavegadas,  conc.  de  Poiares,  ilistr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Penella.  Pov.  na  freg.  tle  S.  Miguel, 
tle  Riodades,  conc.  de  S.  João  tia  Pesqueira,  dis 
tr.  de  Vizeu. 

Valle  Pentlelro  Pov.  na  freg.  tle  S.  Bartho- 
lomeu,tle  Barqueiro*,  conc.  tle  Mesão  Frio,  dis 
ilistr.  tle  Villa  Real. 

Valle  Pequeno.  Pov.  na  freg.  tio  Nossa  Se- 
nhora i la  Expectação,  de  Revelles,  conc.  tle  Mon- 
temór  o-Velho,  ilistr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Pereira.  Pov.  na  freg.  tle  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  tle  Sarzedas,  conc.  e ilistr. 
de  Castello  Castello  Branco. 

Valle  de  Pereiras.  Pov.  na  freg.  tle  S.  Miguel, 
• le  Machio,  conc.  tle  Pampilhosa,  ilistr.  tle  Coim- 
bra. 

Valle  Pereiro.  Pov.  e freg.  de  Santo  Apoli- 
nario,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
d'Alfandega  • la  Fé,  ilistr.  e bisp.  tle  Bragança; 
7*i  fog.  e 338  hab.  Está  situada  na  margem  d'unt 
alHuento  do  rio  Zacharias.  a 10  k.  da  séde  do 
conc.  Pertenceu  até  1855  ao  extincto  couc.  tle 
Chacira.  Esteve  muitos  annos  annexa  á freg.  tio 
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Agro  Boin,  de  que  era  filial,  e «la  qual  fora  «les- 
membra«la  no  fim  «lo  scculo  xvm.  para  formar 
freg.  inilepeuilente.  Pertence  á 6.*  «liv.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé«le  em  Mi- 
ranilella.  ||  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  d’As 
sumpção,  de  Mascarenhas,  conc.  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança.  Junto  a esta  alileia  está  um 
careço  pyramiilal,  bastante  elevado,  ao  qual  se 
«lá  o nome  «le  Viso,  d’on«le  se  descobre  um  vaeto 
e varia«lo  horizonte.  No  vertice  «1'este  monte  cs 
tá  construído  o notável  templo  de  Nossa  Senho 
ra  «lo  Viso.  em  fórma  «le  castello,  com  robustas 
muralbap,  botareus  e barbacans,  que  cercam  a 
egreja,  a qual  fica  ao  centro,  como  cMadella.  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Marcos  da  Serra, 
conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  Nossa  Senhora 
da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  «lo  mesmo 
distr.  ||  Nossa  Senhora  «la  Visitação,  «le  CMeleite, 
conc.  de  Castro  Marim,  do  mesmo  «listr.  ||  Santa 
Justa,  conc.  de  Arraiollos,  distr.  de  Evora.  Ha 
aqui  uma  est.  do  caminho  do  ferro,  do  ramal  a 
Evora  e Villa  Viçosa,  entre  as  «le  Azaruja  e Vi- 
mieiro. 

Valle  de  Pernete.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  «1'Abiul,  conc  de  Pombal,  dis 
tr.  «le  Leiria. 

Valle  de  Pero  Dias  Sitio  na  freg.  «le  Souto, 
conc.  «le  Abrantes,  distr.  de  Santarém 

Valle  da  Perra.  Pov.  na  freg.  «lo  Nossa  Se 
nhora  «la  Visitação,  d’Ourem,  conc.  de  V.  N.  «le 
Ourem,  «listr.  de  Santarém. 

Valle  Perro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe 
«Iro  c conc.  de  Porto  «lo  Moz,  distr.  «le  Leiria.  || 
Santa  Maria,  «le  Sediellos,  conc.  «le  Peso  «la  Re 
goa.  distr.  de  Villa  Real. 

Valle  do  Peso.  Pov.  e freg.  «le  Nossa  Senho- 
ra «la  Expectação,  «la  prov.  do  Alemtejo,  conc.  do 
Crato,  com.,  «listr.  e bisp.  de  Portalegre;  158  fog. 
c lOl  hab.  Tem  escolas  Tambos  os  sexos,  e est. 
post  com  serviço  «le  posta  rural.  Está  situada  na 
estra«li  «le  Alpalhão  ao  Crato  a 8 k.  da  séde  «lo 
conc.,  n’utna  collina  pouco  eleva«la.  Dá  o nome  a 
esta  freg.  um  pequeno  valle,  que  lhe  fica  conti 
guo,  a E,  muito  ameno,  com  hortas  e pomares, 
senilo  notáveis  as  suas  figueiras,  peia  belleza  e 
tamanho  descomunal  «1'algumas  «1’ellas.  Pertence 
á 4.*  «liv.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  22, 
com  a séile  em  Abrantes. 

Valle  de  Pentevens.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  de  Sinde,  conc.  «le  Taboa, 
distr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Pia.  Pov.  na  treg.  de  S.  Thiago 
«la  Guaiila,  conc.  de  Ancião,  «listr.  de  Leiria. 

Valle  do  Pião.  Pov.  da  freg.  de  S.  Domingos, 
«le  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  «listr.  de  Lei 

ria. 

Valle  do  Pinheiro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
tinho  «le  Moiros,  conc.  de  Rezende,  «listr.  «le  Vi- 
zcu. 

Valle  de  Pinhel.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  da  Visitação,  d’Ourem,  couc.  de  V.  N.  de 
Ourem,  «listr.  «le  Santarém. 

Valle  da  Pinta.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholo 
meu,  «la  prov.  «la  Extremadura,  conc.  e com.  «lo 
Cartaxo,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  «le  Lisboa; 
224  fog.  e 879  hab.  Tem  esc.  «lo  sexo  masc.,  est. 
post.  e pro«luctores  «lo  vinho.  Está  situa«la  na  es- 
tra«la  «lo  Cartaxo  a Rio  Maior,  4 k.  «la  sé«le  «lo 
conc.  A terra  é fértil  em  cereaes.  vinho,  frueta  e 
caça.  Tem  peixe  do  rio  Tejo,  que  fica  proximo 
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ao  sul.  Pertence  á 1 • «liv.  mil.  e ao  «listr  de  re- 
crut. e res.  n.°  16,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov. 
na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Estombar,  conc.  de  La- 
goa, distr.  de  Faro. 

Valle  de  Plzão.  Grande  montanha  «la  prov. 
do  Douro,  junto  á villa  «le  Argauil,  distr.  de 
Coimbra,  e que  como  a serra  da  Aveleira,  sua  vi- 
sinha,  são  projecções  da  serra  «la  Estrella.  Am- 
bas aquellas  serias  são  atravessa«las,  cada  uma 
por  sua  galeria  subterrânea  aberta  na  rocha, 
junto  ao  rio  Alva.  E’  difficil,  se  não  impossivel, 
«lizer-se  hoje  para  que  foi  construída  obra  tão 
dispentliosa  e que  tantos  obstáculos  «levia  oftere- 
cer  para  se  levar  a effeito.  O povo  dá  a estas  ga- 
lerias o nome  de  Furados.  Ficam  a uns  2:300  m 
de  distancia  uma  da  outra,  e são  construiilas  em 
linha  recta,  o que  prova  não  terem  sido  feitas 
para  lavra  de  minas,  visto  que  os  filões  metáli- 
cos descrevem  muitos  meamlros,  e difforentes 
larguras.  Suppõem  algumas  pessoas  que  teem 
examinado  esta  raridade,  que  o fim  a que  foi  des- 
tinada esta  obra  pasmosa,  era  desviar  parte  das 
aguas  do  Alva,  para  serem  empregadas  como  mo- 
tor de  algum  estabelecimento  industrial,  e com 
effeito  recebe  as  aguas  do  rio,  de  um  lado,  e as 
lança  pelo  outro,  de  uma  altura  de  5 a 6 m.,  for- 
mando, na  descida,  uma  catadupa  cujo  fragor  se 
ouve  a bastante  distaucia.  As  suas  entradas  são 
ao  nivel  do  leito  do  rio,  e o pavimonto  offerece 
um  declive  muito  pequeno,  apenas  o sufficiente 
para  a agua  correr  com  facilidade  Os  Furados  de 
Cima  teem  maior  largura,  e mesmo  durante  a 
estiagem,  recebem  um  grande  volume  de  agua, 
que,  com  a força  da  corrente,  por  espaço  de  inais 
de  10  séculos,  tem  cavado  alguns  poços,  nos  si 
tios  onde  a rocha  é menos  dura  Não  consta  que 
pessoa  alguma  so  tenha  aventurado  a atravessar 
esta  galeria,  que  é objeeto  de  terror  para  o povo 
d'estas  terras,  fantaziando  a existência  ali  de 
esplendorosos  palacios  de  mouras  encantadas,  que 
na  manhã  de  S.  Joãi  veem  para  o exterior  assoa- 
lhar os  seus  diamantes,  em  cobertores  tecidos  de 
ouro  e prata,  üs  Furados  de  Baixo  dão  facil  pas- 
sagem de  uma  a outra  extremidade,  tendo  sufH 
ciente  ar  e luz,  pelo  que  são  muito  frequenta- 
dos no  verão,  lia  ainda  a notar  que,  na  extremi 
dade  inferior  d’esta  galeria,  não  ha  o minimo  ves- 
tígio de  con8trucção  de  qualquer  natureza,  onde 
se  pudesse  aproveitar  a quéda  da  agua.  Faz  acre- 
ditar que  um  obstáculo  qualquer  impediu  a fun- 
dação do  estabelecimento  para  o qual  a agua  de- 
via servir  de  motor.  Ha  toda  a razão  para  acre- 
ditar que  esta  obra  seja  romana.  E’  provável  que 
depois  da  sua  conclusão  e antes  de  se  construir 
o estabelecimento  a que  ella  podia  aproveitar, 
acontecesse  a invasão  dos  barbaros  do  Norte, 
que  transtornou  bastante  o plano  dos  constructo- 
res. 

Valle  do  Pocinho.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  de  Cercal,  conc  de  S.  Thia- 
go do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Valle  do  Poço  Povoações  nas  treguezias:  N. 
S.*  do  Reclamador,  de  Casaes,  conc.  de  Thomar, 
distr.  de  Santarém.  ||  Nossa  Senhora  da  Assum- 
pção e conc.  de.  Grandola  distr.  de  Lisboa. 

Valle  de  Poços  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  de  Paio  de  Pelle,  conc.  de 
Villa  Nova  da  Barquinha,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  de  Pomares.  Pov.  na  freg.  de  S Si 
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mão  dc  Litcm,  conc.  do  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Valle  Ponte  (P.  Sebastião  do).  Deão  da  sé  da 
Bahia,  desembargador  da  Relação  Ecclesiastica. 
provisor  e vigário  gorai  do  arcebispado,  etc.  N. 
na  Bahia  em  1G30,  fal.  a 10  de  abril  de  1736. 
Formou-se  em  cânones  na  Universidade  de  Coim- 
bra, e regressando  á sua  patria,  exerceu  ali  a 
advocacia,  até  que  se  ordenou  de  presbytero.  Foi 
também  conego  e um  prégador  muito  considera- 
do. Publicou  as  orações  fúnebres  do  papa  Bene 
dicto  XIII  e do  arcebispo  de  Braga,  D.  Rodri 
go  de  Moura  Telles.  Em  Lisboa,  publicou  tam 
bem,  em  17*29,  um  Sermão  em  acção  de  graças, 
que  na  sé  cathedral  da  Bahia  se  celebrou  pelos 
felicíssimos  casamentos  dos  sereníssimos  senho- 
res príncipes  de  Portugal  e Castella,  etc. 

Valle  da  Ponte.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria. 

Valle  da  Porca.  Pov.  e freg.  do  S.  Vicente, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  e com.  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bfagança; 
9G  fog.  e 411  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  nas  proximidades  da  nascente 
do  rio  Azibo,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  I 
Paulo,  do  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiaze- 
re,  distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Porcas.  Pov.  na  fieg.  de  S.  Pedro 
de  Penaferrim  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Valle  de  Porco.  Pov.  e freg  de  S.  Braz,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com  do  Moga- 
douro,  distr.  e bisp  de  Bragança;  86  to g.  e 361 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est  post.  Está  si 
tuada  na  aba  da  Serra  de  Villar  de  Rei,  a 6 k. 
da  séde  do  conc.  E’  pouco  fértil;  cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re 
crut.  o res.  u.°  10,  com  a séde  cm  Mirandella.  |j 
Povoações  nasfreguezias:  NossaSenborado  Pran- 
to, de  Poço  do  Cauto,  conc.  de  Môda,  distr.  da 
Guarda.  ||  Nossa  Senhora  da  Apresentação,  dc 
Lavre,  conc.  de  Montcmór  o-Novo,  distr.  devo- 
ra ||  Nossa  Senhora  da  Natividade,  de  Barreiro, 
conc. [de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Nossa  Senho- 
ra da  Conceição,  de  Chouto,  conc.  de  Chamusca, 
distr.  de  Santarém.  ||  S.  Pedro  e conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castcllo  Branco. 

Valle  Porrlm  Pov  na  freg.  do  Espirito  San- 
to e conc.  de  Aldeia  Gallega  do  Ribatejo,  distr. 
dc  Lisboa. 

Valle  do  Porto.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antouio,  de  Fatima,  conc.  de  Villa  Nova 
de  Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Nossa  Senhora 
da  Visitação,  d’Ourom,  do  mesmo  conc.  e distri 
cto. 

Valle  de  Pousadas.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Antonio,  d’ \ltrivida,  conc.  de  Villa  Velha  de  Ró- 
dam,  distr.  de  Castello  Branco. 

Valle  de  Pradiuhos  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista,  de  Pezulfe,  conc.  de  Macedo  de  Cavai 
leiros,  distr.  de  Bragança. 

Valle  do  Prado.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
uh  ora  da  Conceição,  d’Arega,  conc  de  Figueiró 
dos  Vinhos,  distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Prados  Villa  e freg.  de  S.  Jerony 
rno,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragan 
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ça;  113  fog.  c 439  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  Está  situada  proximo  da  estrada  de 
Bragança  a Mirandella,  a 3 k.  da  séde  do  cone. 
E’  pov.  muito  antiga.  El  rei  D.  Diniz  lhe  deu  fo- 
ral, na  Guarda,  a 9 de  agosto  de  1*287.  Valle  de 
Prado  foi  séde  de  conc.,  com  justiças  próprias, 
casa  da  camara,  cadeia,  pelourinho,  etc.  Por  um 
documento  que  existiu  no  archivo  da  camara  de 
Bragança,  consta  que,  em  1490,  D.  João  II  jul- 
gou e teve  por  bem  que  a villa  de  Valle  de  Pra 
dos  tivesse  forca,  picota  e tronco,  sem  por  isso 
viliar  e deshonrar  a villa  de  Bragança,  pois  que 
os  moradores  de  aquella  (Valle  de  Prados),  eram 
isentos,  e villa  sobre  si.  A picóta  era  signal  de 
jurisdicção.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr-  de 
recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  || 
Pov.  na  freg.  de  S.  Lourenço,  de  Milhão,  couc  e 
distr.  de  Bragança. 

Valle  de  Prado9  de  Ledra.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Martinho,  de  Murias,  conc.  de  Mirandella,  dis- 
tr. de  Bragança. 

Valle  de  Prazeres  e Matta.  Pov.  e freg.  de 
S.  Bartholomeu,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com.  do  Fundão,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp. 
da  Guarda;  669  fog.  e 2:878  hab.  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos,  est  post.  e um  apeadeiro,  na  li- 
nha do  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta,  entre  as 
estações  de  Alpedrinha  e Fatclla.  Está  situada 
na  aba  da  serra  da  Gardunha,  a 10  k.  da  séde  do 
conc.,  u’um  delicioso  valle,  muito  fértil  em  gêne- 
ros agrícolas,  e abundante  de  gado  e de  caça, 
grossa  e tniuda,  assim  como  de  muito  boas  aguas. 
O seu  clima,  apezar  de  excessivo,  é saudavel. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n 0 21,  com  a séde  em  Castello  Branco. 

Valle  dos  Prégos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Clara,  d’Alcaravella,  conc.  de  Sardoal,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  da  Presa.  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago, 
dc  Peral,  conc.  de  Proença-a-Nova,  distr.  de  Cas- 
tello Branco. 

Valle  da  Prôa.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra d’A8sumpçào,  de  Semidc,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  da  Prova.  Sitio  na  freg  de  Forninho, 
conc.  de  Caotanhede,  distr  de  Coimbra. 

Valle  da  Quebrada.  Pov.  na  freg  de  Nossa 
Senhora  dos  Remedios,  de  Regueugo,  couc.  da 
Batalha,  distr.  de  Leiria. 

Valle  da  Quinta  Pov.  na  freg.  de  Santo  Alei 
xo,  couc.  de  Monfortc,  distr.  de  Portalegre. 

Valle  de  Rabelho.  Pov.  na  freg  dc  Nossa  Se- 
nhora da  Visitação,  de  Guia,  conc.  d’Albufeira, 
distr.  de  Faro 

Valle  de  Rainha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go c conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  distr.  de  Lis 
boa. 

Valle  Raivoso  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  de  Conceição,  conc.  e distr. 
de  Faro. 

Valle  da  Rama  Pov.  da  freg.  de  S.  Marti- 
nho, de  Salreu,  couc.  de  Estarreja,  distr.  d’Avci- 

ro. 

Valle  das  Ramadas  Fov.ua  freg  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  de  Sarzedap,  cone.  e dis- 
tr. de  Castello  Branco. 

Valle  das  Rãs  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Vicente  e conc  de  Abrantes,  distr.  de  Santa- 
rém. ||  S.  Clemente  e conc.  dc  Loulé,  distr.  de 
Faro. 
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Valle  de  Reis.  Pov.  e freg.  de  Nossa  Seulio  | 
ra  dos  Ri  is,  da  prov.  tia  Estremadura,  conc.  e | 
com.  d’Alcacor  do  Sal,  distr.  de  Lisboa,  arceb  ! 
de  Evora;  47  fog.  o 276  hab.  Tem  lagar  de  azei-  i 
tc.  Está  situada  a 4 k.  da  margem  direita  do  rio  | 
Sado,  e a 5 da  séde  do  cone.  E’  terra  fértil,  mas 
bastante  doentia-  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.  11,  com  a séde  em  Se- 
túbal. 

Valle  de  Reis  (Lourenço  de  Mendóça  de  Mou- 
ra e Sousa , 3.°  conde  de).  A familia  (Testes  dis 
tinctos  fidalgos,  que  tiveram  depois  o titulo  de 
marquez  de  Loulé,  é da  mais  antiga  e nobre  as- 
cendência (V.  Portugal , vol.  IV,  l.°  marquez  de 
Loulé,  pag.  521/  O 3 ° conde  nasceu  a 27  de  ja- 
neiro de  1642,  fal  a 24  de  outubro  de  1707.  Era 
filho  dos  2.°*  condes  do  mesmo  titulo,  Nuno  de 
Mendóça  e D.  Luiza  de  Castro.  Foi  commenda- 
dor  de  S.  Lourenço  do  Covo;  teve  também  as 
commeodas  e alcaidarias-mórcs  deseu  pae,  e mais 
a alcaidaria-mór  de  Moura,  suceessào  te  seu  avô 
materno,  que  era  senhor  de  Villa  da  Povoa  e 
Meadas,  por  serem  de  juro  e herdade,  alcaide 
raór  de  Moura,  sendo  também  senhor  d'esta  vil  - 
la  de  juro  e herdade,  com  obrigação  de  usar  o 
appellido  de  Moura.  Serviu  como  capitão  de  ca 
vallaria  da  ordenança  de  Lisboa,  foi  coronel  do 
regimento  dos  privilegiados,  e tenente  general 
da  cavallaria  do  Algarve;  deputado  da  Junta  do9 
Tres  Estados,  regedor  das  justiças,  logar  que 
exerceu  durante  14  annos;  do  conselho  de  Esta- 
do e de  guerra  de  fc).  Pedro  II  e de  D.  João  V. 
Casou  em  15  de  janeiro  de  1669  com  D.  Magda- 
lena  de  Mendóça,  filha  de  Manuel  de  Sousa  e Sil- 
va, aposentador-mór,  officio  que  serviu  ua  meno- 
ridade de  seu  sobrinho  Lourenço  de  Sousa,  l.° 
coude  de  S.  Thiago,  e foi  meftresalado  principe 
D.  Theodosio,  filho  de  D.  João  IV,  e védor  da 
rainha  D.  daria  Francisca  de  Saboia;  e de  sua 
mulher  D.  Joanna  de  Mendóça.  O brazão  dos  con 
des  de  Valle  de  Reis  é o dos  Mendóças,  que 
usam  os  duques  de  Loulé  e condes  d'Azambuja,  o 
qual  já  está  descripto  no  vol.  IV  do  Portugal , a 
pag.  523. 

Valle  do  Reis  (Lourenço  Filippe  de  Mendóça 
e Moura,  5.°  conde  de)  Capitão  de  cavallaria  da 
prov.  do  Alemtejo,  deputado  da  Junta  dos  Trcs 
Estados,  etc.  N.  a 26  de  maio  de  1705;  ignora  se 
a data  da  sua  morte.  Era  filho  dos  4.°*  condes  do 
mesmo  titulo  Nuno  de  Mendóça  e D.  Leonor  Ma 
ria  Autonia  de  Noronha.  Succedeu  em  toda  a ca- 
sa e no  titulo  de  seu  pae.  Entrou  no  exercício  do 
seu  cargo  na  Junta  dos  Tres  Estados  no  anuo  de 
1749.  Casou  a 24  de  fevereiro  do  1732  com  D 
Joanna  de  Noronha,  sua  prima,  filha  dos  4. 01  mar 
quezes  de  Angeja,  D.  Antonio  de  Noronha  e D. 
Luiza  Josepha  de  Menezes. 

Valle  de  Reis  (Nuno  de  Mendóça,  l.°  conde 
de).  Commendador  de  Santa  Maria  de  Villa  Co 
vo,  e S.  Miguel  de  Armamar.  Fal  a 23  de  março 
de  1632.  Era  filho  de  João  de  Mendóça,  vice-rei 
da  índia  e general  da  armada  do  Portugal;  e de 
sua  mulher  D.  Joanna  de  Aragão.  O titulo  de 
conde  de  Valle  de  Reis  foi  lhe  concedido,  por  car- 
ta passada  a 16  d’agosto  de  1828,  por  D.  Filippe 
III  de  Portugal.  Serviu  em  Flandres,  onde  foi 
mestre  de  campo  no  tempo  em  que  governava 
aquelles  estados  o cardeal  archiduque,  e foi  seu 
gentil  homem,  governador  de  Tanger,  presiden- 
te da  Mesa  da  Consciência  e Ordens,  do  couse 


lho  d'Estado;  foi  nomeado  vice-rei  da  ludia,  car- 
go que  não  acceitou,  mas  foi  governador  d’aquel- 
les  estados,  juntamente  com  D.  Antonio  de  Athai- 
de,  conde  de  Castro  Daire,  desde  2ò  d’agosto  de 
1631  até  9 de  março  de  1632,  e pelo  seu  falleci- 
mentOjficouocondedeCastro  Oaire  governandosó, 
desde  29  d’esse  mez  até  29  de  abril  de  1633.  Ca- 
sou com  D.  Guiomar  da  Silva,  filha  de  Luiz  da 
Silva, senhor  de  Lamarosa,  commendadorde  Cam- 
panhã, na  ordem  de  Christo,  e de  D.  Izabel  Pe- 
reira de  Miranda  e Berredo. 

Valle  de  Reis  (Nuno  de  Mendóça,  2.°  conde 
de).  Commendador  de  Santa  Maria  de  Villa  Co- 
vo, de  S.  Miguel  d’Armamar,  S.  Salvador  de  Mon- 
te Corveda,  e Santo  André  de  Theozello,  alcai- 
de mór  de  Faro,  Loulé  e Albufeira,  etc.  N.  a 31 
de  dezembro  de  1612,  fal.  a 15  de  março  de  1692. 
Era  filho  dos  l.#*  condes  de  Valle  de  Reis,  Nuno 
de  Mendóça  e D.  Guiomar  da  Silva,  de  quem  her- 
dou toda  a casa  e e titulo.  Foi  gentil  homem  da 
caraara  do  principe  D Theodosio,  filho  de  I).  João 
IV,  governador  e capitão  general  do  reino  do  Al 
garve,  presidente  do  senado  da  camara,  e depois 
do  conselho  ultramarino,  do  conselho  de  Estado 
dos  reis  D Affouso  VI  e D.  Pedro  II  Foi  no- 
meado védor  da  fazenda,  cargo  de  que  não  che- 
gou a tomar  posse,  mordomo-mór  da  infanta  D 
Izabel  Josepha.  Casou  com  D.  Luiza  de  Castro, 
filha  herdeira  de  Ruy  Tclles,  senhor  da  Povoa  e 
Meadas,  do  conselho  de  Estado,  véador  da  fazen 
da,  presidente  do  desembargo  do  Paço  e estribei- 
ro-mór  da  rainha  D.  Luiza  de  Gusmão,  mulher 
de  D.  João  IV,  e gentil- homem  da  camara  de  D. 
Pedro  II,  sendo  ainda  infante;  e de  sua  mulher. 
D.  Luiza  de  Castro. 

Valle  de  Reis  ( Nuno  de  Mendóça,  4 a conde 
de).  Senhor  de  Povoa  e Meadas  c de  Valle  de 
Reis,  commendador  e alcaide-mòr  das  commen- 
das  e alcaidarias  que  teve  seu  pae;  deputado  da 
Junta  dos  Tres  Estados  N.  a 7 de  junho  de  1670; 
fal.  a 3 de  janeiro  de  1732,  na  sua  quinta  de  Vil- 
la Longa.  Era  filho  do9  3.°*  condes  de  Valle  de 
Reis  Lourenço  de  Mendóça  de  Moura  e Sousa  e 
D.  Magdalena  de  Mendóça.  Casou  em  31  de  ou- 
tubro de  1700  com  D.  Leonor  Maria  Antouia  de 
Noronha,  dama  da  rainha  D.  Maria  Sopliia  de 
Neuburgo,  e filha  de  D.  Pedro  de  Noronha,  l.° 
marquez  de  Angeja,  e da  marqueza  D.  Izabel  de 
Mendóça. 

Valle  de  Reis  (Nuno  José  Fulgencio  Agostinho 
João  Nepomuceno  de  Mendóça  e Moura,  6 ° conde 
de).  Senhor  de  toda  a casa  e titulo  de  seus  paes, 
09  5.°’  condes  do  mesmo  titulo,  Lourenço  Filippe 
de  Mendóça  e Moura  e D.  Joanna  de  Noronha. 
N.  a 16  do  maio  de  1733,  sendo-lhe  eoufirmado  o 
titulo  a 4 de  setembro  do  1750.  Casou  com  D. 
Anua  José  Moniea  de  Menezes  e Noronha,  filha 
dos  4. 08  marquezes  de  Marialva  e 6.01  coudes  de 
Cautanhede.  D'este  consorcio,  entre  outros  filhos, 
houve  José  Maria  de  Mendóça,  que  foi  o 7.*  con- 
de, que  renunciou  a favor  de  seu  irmão  Agosti- 
nho José  de  Mendóça  todos  os  direitos  á casa  pa- 
terna, reservando  para  si  apenas  as  honras  de 
conde,  o qual  foi  o 8.°  coude  de  Valle  de  Reis,  e 
1.®  marquez  de  Loulé.  V.  este  titulo- 

Valle  de  Remlglo  (José  Ignacio  Homem  de 
Gouveia,  visconde  de).  Bacharel  formado  em  leis 
pela  Universidade  do  Coimbra,  deputado  em  va 
rias  legislaturas,  rico  proprietário  em  Valle  de 
Remigio,  onde  tinha  a sua  importante  casa,  em 
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que  falleeeu  a 17  de  março  de  1883.  Foi  agracia  j 
do  com  o titulo  de  visconde  de  Valle  de  Bemigio  [ 
por  decreto  de  9 de  novembro  de  1880.  O illus 
tre  titular  tornou-se  digno  dos  maiores  elogios  pe 
Ia  dedicaçao  que  sempre  consagrou  á terra  da  sua 
naturalidade.  Entre  os  melhoramentos  a que  pro- 
cedeu, exclusivamente  á sua  custa,  coctam  se  os 
seguintes:  aconstrucçâo  mandada  fazer  em  lft75. 
d’um  ramal  da  estrada,  que  saindo  da  freguezia, 
fôsse  entroncar  na  estrada  que  segue  para  Vizeu 
e Mealhada,  e por  consequência  com  os  caminhos 
de  ferro  e liste,  e o da  Beira;  um  cemiterio  pa 
roehial;  uma  casa  para  escola  de  instrucção  pri- 
maria; um  côro  na  egreja  matriz,  etc.  Fundou  uma 
Sociedade  Philantropica  Recreativa , que  dotou 
com  400/000  reis. 

Valle  de  Remlgio  Pov  e freg.  de  S.  Mame 
de,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc  de  Mortagoa, 
com.  de  Santa  Comba  Dào,  distr.  de  Vizeu,  bisp. 
de  Coimbra;  207  fog.  e 757  hab.  Tem  esc.  do  se. 
xo  ínasc.  e est.  post.  Está  situada  a 1 k.  da  es 
trada  de  Mortagoa  á Mealbada,  e a 4 da  séde  do 
conc.  E’  fértil  em  todos  os  generos  agricolas  do 
paiz,  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  e nos 
seus  montes  ha  bastante  caça.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dào. 

Valle  da  Ribeira  Povoações  nas  treguezias: 
S.  Pedro  da  Cadeira  e conc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  Sauto  André,  de  Ferreira  de 
Aves,  conc.  de  Sattam,  distr.  de  v^izeu. 

Valle  da  Rica.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho 
ra  da  Victoria,  de  Famalicão,  couc.  de  Pedernei 
ra,  distr.  de  Leiria. 

Valle  Rico.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Souto,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Valle  do  Rio.  Pov.  da  freg.  do  S.  João  Baptis- 
ta  e conc.de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Valle  de  Ródão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Marvão,  distr  de  Portalegre. 

Valle  de  Rodrigo  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  dis- 
tr de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  das  Neves,  d'Abiu), 
cone.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  Nossa  Senho- 
ra da  Graça,  d’Areias,  conc.  de  Ferreira  do  Ze 
zere,  distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Rosa.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Martinho,  de  Estoy,  conc.  e distr.  de  Faro.  ||  S 
Clemente  e couc.  de  Loulé,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Sebastião  e conc.  de  Loulé,  do  mesmo  distr.  j|  S. 
Sebastião,  de  Salir,  do  mesmo  conc.  e distr.  I| 
Santa  Clara-a-Velha,  conc.  de  Odemira,  distr.  de 
Beja.  U S.  Pedro,  de  Vaqueiros,  conc.  d’i4lcoutim. 
distr.  de  Faro. 

Valle  do  Rosal.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  de  Caparica,  conc.  d’Alraada,  distr.  de 
Lisboa. 

Valle  de  Rosas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Va 
rão,  de  Lamarosa,  conc.  e distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  do  Rotão  Limite  da  Cheira.  Sitio  na 
freg.  de  Pudentes,  couc.  de  Penella.  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  de  Roxo.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  da  Puritiçação,  de  Serra,  conc.  de  Thotnar, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Rua  Pov.  na  freg.  do  Nossa  Senho 
ra  d’Assumpção,  de  Sobrado,  conc  de  Castello  de 
Paiva,  distr.  d’Áveiro. 
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Valle  de  Ruana.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  11- 
defonso,  de  Montargil,  conc.  de  Ponte  do  Sôr, 
distr.  de  Portalegre. 

Valle  dos  Sachos  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel 
e conc.  de  Ferreira  do  Zezero,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  do  Salgado.  Pov  na  freg  de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição,  de  Cercal,  conc.  de  S.  Thia- 
go  do  Cacem,  distr.  de  Lisboa. 

Vallode  Salgueiro  Pov.  e freg  de  S.  Sebas- 
tião, da  prov  de  Traz -os  Montes,  conc.  e com. 
de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  166 
tog.  c 578  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  e est. 
post.  Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Ha- 
baçal,  a 15  k.  da  séle  do  conc.  E’  terra  pobre  c 
pouco  fértil,  mas  cria  bastante  gado  de  toda  a 
qualidade,  e é abundante  de  caça.  Pertence  á 6 * 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut  c res.  n.°  10,  com 
a séde  em  Mirandella.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias: Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Bata 
lha,  distr.  de  Leiria  ||  Nossa  Senhora  da  Luz,  de 
Maceira,  conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  O Salvador  e 
conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra.  || 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Vermoil,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Valle  da  Saneada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do- 
mingos, de  Lagarteira,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Valle  da  Sancha  Pov.  e freg.  de  S.  Gonça- 
lo,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  do 
Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  74  fog.  e 
286  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está 
situada  a 9k  da  margem  esquerda  do  rio  Tua  e 
a 15  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Valle  do  Sancho.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  Antonio,  de  Casal  d’Ermio,  conc.  de  Lou- 
zã,  distr.  de  Coimbra.  ||  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, de  Sabacheira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  de  Santa  Maria.  Pov.  na  freg.  de  N. 

S.*  da  Conceição  e conc.  de  Albufeira,  distr.  dc 
Faro. 

Valle  de  Santarém  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  da  prov.  da  Extremadura,  conc., 

' com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 

1 373  fog.  o 1:605  hab.  Tem  est.  telegr.  post.,  esc. 
do  sexo  fem  ; agentes  das  companhias  de  segu 
ros:  Portugal  e Sociedade  Portugueza;  fabricas  de 
azeite,  e de  distillação  de  aguardente,  pharma- 
cia,  estabelecimentos  commerciaes  e industriaes, 
etc  ; sendo  o principal  commercio  azeite,  cereaes, 
frueta  e vinho;  est.  do  caminho  de  ferro  de  les- 
te, entre  as  de  Santarém  e SanPAnna  Está  si 
tuada  no  pittoresco  e fertilíssimo  valle  que  lhe 
dá  o nome,  proximo  da  margem  direita  do  rio  Te- 
jo, que  a fornece  de  bom  peixe,  a 7 k.  da  sé 
de  do  conc.  Pertonce  á 1.*  div.  mil.  e ao  ilistr. 
de  recrut.  e reB.  n.°  16,  com  a séde  em  Lis- 
boa. 

Valle  de  Santo  Antonio  Sitio  na  freg.  do 
Pudentes,  conc.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Valle  de  Santos  Pov.  na  Ircg.  do  S.  Sebas 
tino  e couc.  de  Setúbal,  di6tr.  de  Lisboa. 

Valle  de  S.  Barão.  Pov.  na  freg  do  Salvador 
e conc.  d’Ourique,  distr.  de  Beja. 

Valle  de  S.  João  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  do  Coiumenda.  conc.  de  Gavião,  distr.  de 
Portalegre. 
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Vali®  de  S.  Thiago.  Pov.  o freg.  de  Santa 
Cathariua,  da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e com.  de 
Odemira,  distr.  e bisp.  de  Beja;  182  fog.  e 739 
hab  Tem  esc.  do  sexo  masc  , est.  post  e hospe- 
daria. Está  situada  junto  do  rio  Sado,  a 2>  k.  da 
séde  do  conc.  F«i  commenda  da  ordem  de  S. 
Thiago.  A maior  parte  d’esta  freg.  é bauhada 
pela  ribeira  de  Campilhas,  que  a torna  muito  fér- 
til em  cereaes,  legumes  e fruetas.  Tem  vastos 
montados,  onde  se  cria  muito  gado  do  toda  a qua- 
lidade, e muitas  colmeias  que  produzem  abundan 
cia  de  cêra  e de  mel.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em 
Lagos.  |j  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista,  de 
Carvoeiro,  conc.  dc  Mação,  distr.  de  Santarém. 

Vali®  da  Saraça.  Pov.  na  freg  de  N S * da 
Conceição,  de  í-arzedas,  conc.  e distr.  de  Castel- 
lo  Branco. 

Vali®  Saramago.  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista,  de  Seixo  de  Gatões,  conc.  dc  Moutemór 
o Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Vali®  da  Sardinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição  e conc.  d'01eiros,  distr.de  Castello 
Branco. 

Vali®  de  Seixas  Pov.  na  freg.  de  S.  Mavtinho, 
de  Estoy,  conc.  e distr.  dc  Faro. 

Vali®  do  Seixo.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Con 
ceição,  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Tranco- 
so, distr.  e bisp.  da  Guarda;  89  fog.  o 342  bab 
Tem  esc.  do  sexo  tem.  E’  fértil  em  castanhas,  cc 
reaes  e frueta.  Tem  um  bom  cemiterio  parochial, 
construído  no  chão  onde  existiu  a antiquíssima 
egreja  da  Senhora  a Nova,e  que  fica  uns  5ü0  m. 
ao  N da  pov.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. 

Valle  da  Serra.  Povoações  nas  freguezias. 
S.  João  Baptista,  de  Pcdrogão,  conc.  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  Semide,  conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  de  Serrào.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  de  Alvorninha,  conc.  de  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  do  Pranto  e conc. 
de  Pampilhosa,  distr.  do  Coimbra.  ||  N.  S.*  do 
Pranto,  de  Domes,  conc.  de  Ferreira  do  Zezcre. 
distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Serves.  Pov  na  freg.  de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  e conc.  d’Albufeira,  distr.  de 
Faro. 

Valle  do  Servo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Samuel, conc.  de  Soure,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  da  Setta.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  dos 
Remédios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha,  distr. 
de  Leiria. 

Valle  de  Sil.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria, 
de  Arnfana,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  Silgo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Ex, 
peetação,  de  Barcouço,  conc.de  Mcalhada,  distr. 
d’A  veiro. 

Valle  da  Silva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
dc  Rio  de  Vide,  conc.de  Miranda  do  Corvo,  dis 
tr.  dc  Coimbra. 

Valle  da  Silva  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de 
S.  João  Baptista,  de  S.  João  dc  Loure,  conc.  de 
Albergaria-a  Velha,  distr.  d’Aveiro. 

Valle  do  Silvai.  Sitio  na  freg.  dc  Portunhos. 
conc.  do  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra. 


Valle  de  Silvas  Pov.  na  freg.  do  S.  Sebas- 
tião, de  Boliqueime,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro 

Valle  de  Soares.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Aboim,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Por- 
to. 

Valle  da  Sobreda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do 
Monte,  da  Caparioa,  conc.  d'Almada,  distr.  de 
Lisboa. 

Valle  de  Sobreira  Pov.  na  freg.  de  S.  Mame- 
de,  de  Matta  Moirisea,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria. 

Valle  do  Sobreiro  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
dos  Renudios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Valle  do  Sobreiro  de  Baixo  e de  Cima. 
Duas  povoações  na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Ca- 
ranguejeira, conc.  e distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Sobrlgo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Torrão,  conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Valle  do  Sôppo  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Aleauêde,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Valle  de  Soure  Pov.  na  freg.  de  S Sebastião, 
de  Alfarellos,  conc.  do  Soure,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valle  de  Souto.  Pcv.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Victoria,  dc  Mosteiros,  conc.  de  Oleiros,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  do  Sumo  Pov.  na  freg.  do  Santa  Ca- 
tharina  da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria.  Tem 
est  postal. 

Valle  de  Suso  Pov  na  freg  do  Salvador,  de 
Penaguião,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Valle  de  Taboas.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  d’Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria  ||  S.  Silvestre,  de  Souto, 
conc.  d'Abrante8,  distr  de  Sautarem. 

Valle  Tacão.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Catha- 
rina  da  Serra,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Valle  de  Taipa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da 
Graça,  de  Povoa  de  Midões,  conc.  de  Taboa,  dis- 
tr. de  Coimbra 

Valle  de  Taipas.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Purificação  e conc.  de  Silves,  distr.  de 
Faro.  ||  N.  S.*  das  Relíquias,  de  Keliquias,  conc. 
d’Odemira,  distr.  de  Beja. 

Valle  de  Tão  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Maucellos,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Valle  de  Telra.  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Alcobertas,  conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  de  Telhas.  Pov.  e freg.  de  Santo  lide- 
fonso,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com. 
de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  lltí 
fog.  e 479  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  e está  si- 
tuada entre  os  rios  Rabaçal  e Tuella,  a 4 k.  da 
margem  direita  d’este,  a 1 da  margem  esquerda 
do  primeiro,  e a 15  da  séde  do  couc  E’  pov.  mui- 
tíssimo antiga.  El  rei  D.  Diniz  lhe  deu  foral  em 
Lisboa,  a 22  do  junho  de  1289.  Proximo  a esta 
pov.  ou  no  mesmo  logar  que  hoje  occupa,  existiu 
a antiquíssima  cidade  da  Lusitauia,  Pinéto ■ (V. 
tste  nome).  Por  vários  sitios  d’esta  freg.  teem  ap- 
parecido  differentes  vezes,  cipoos  com  inscrip- 
ções  romanas,  que  provam  ter  ali  existido  famí- 
lias patrícias.  Além  d’estes  cippos,  tem  appare- 
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ciclo  muitas  outras  antiguidades  por  estos  sítios, 
quo  indicam  a existência  d'urna  cidade  ou  d’uma 
grande  pov.  em  tempos  remotos.  Pertence  á 6.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  rccrut.  o res.  n.°  IP,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Valle  do  Telheiro.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Sebastião  e conc.  de  Loulé,  dissr.  de  Faro.  || 
N.  S.’  da  Luz,  de  Albernôa,  conc.  e distr.  de  Be 

ja- 

Valle  Thomar.  Limito  da  Cheira.  Sitio  na 
frog.  de  Pudentes,  conc.  de  Penclla,  distr.  de 
Coimbra. 

Valle  de  Tljollos  Na  valia  ou  canal  de  Al- 
piarça. 

Valle  de  Todos  V.  Torre  de  Valle  de  To 

dos. 

Valle  do  Tojelro.  Pov.  na  fr cg.  de  N.  S * do 
Monte,  do  Caparica,  conc.  d’A!mada,  distr.  de 
Lisboa. 

Valle  do  Torno.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As 
sumpção,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Villa  Flôr,  distr.  o bisp.  de  Bragança; 
182  fog.  e 648  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos e est.  post.  Está  situada  n’um  serro,  rodeada 
de  vallcs,  a 8 k da  séde  do  conc.  E’  uma  das  fre- 
guezias mais  ricas  e férteis  do  conc.,  pois  abun- 
da em  azeite,  vinbo,  trigo,  centeio,  batatas,  cas 
tanhas  e outros  generos  agrícolas.  Ha  também 
grande  creaçào  de  bicho  de  seda  A pov.  é mui- 
to antiga,  mas  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem 
foi  fundada.  A egreja  matriz,  de  architectura  go- 
thica,  revela  muita  antiguidade.  Está  situada 
n'uma  encosta,  400  m.  ao  SE  da  pov.,  e é vasta, 
mas  singela.  A freg.  é atravessada  por  tres  ri- 
beiros, cujas  aguas  servem  para  regar  e fertili 
sar  as  terras,  e de  motor  do  vários  moinhos  de 
pão.  Depois  de  reunidos  vão  desaguar  na  ribeira 
de  Sabôr.  Além  d'isso  ha  na  pov.  muitas  fontes 
de  boa  agua  potável,  havendo  entre  ellas  uma  de 
boa  cantaria  lavrada,  dentro  d’um  arco,  com  as 
sentos  dos  lados,  que  é legendária.  A pov.  per- 
tonce  á 6 * div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  N.  S.*  di  Purificação,  de  Per 
nes,  conc.  e distr.  de  Santarém.  |]  Santa  Luzia, 
dj  Pomares,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  da  Torre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
do  Lordjsa,  couc.  e distr.  do  Castello  Branco 

V alie  Torto.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria  Maior  e conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra 
||  S.  Pedro,  de  Seixo  do  Ervedal,  conc.  d’01ivei 
ra  do  Hcspital,  do  mesmo  districto. 

Valle  de  Touris.  Povoações  nas  freguezias: 
S Marcos  da  Serra,  couc.  de  Silves,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  de  Saboia, 
conc.  d'Odemira,  distr.  de  Beja. 

Valle  da  Trave.  Fov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. 

Valle  Travesso  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Piedade  e conc.  de  V.  N.  d'Ourem,  d is 
tr.  de  Santarém.  ||  Santa  Maria  e conc.  d’Extre- 
moz,  distr.  de  Evora. 

Valle  do  Trigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Bellazaima,  cone.  de  Agucda,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Valle  do  Tronco.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
theus,  de  Friumes,  conc.  de  Pcnacova,  distr.  de 
Coimbra. 


Valle  Tulha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Valle  de  Urgel.  Pov.  na  freg.  de  S.  Clemente 
e.  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro. 

Valle  da  Urra  Cimeiro.  Pov.  na  freg  de  N. 
S.'  da  Conceição  e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  da  Urra  Fandelro.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição  e couc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  da  Urra  do  Melo  Pov.  na  freg.  de  N 
S.*  da  Conceição  e conc.  do  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Valle  da  Ursa.  Ponte  sobre  o Z:zerc,que  li- 
ga as  povoações  de  Rio  Fundeiro  e Cimeiro, 
Valle  Serrão  a Sernache  de  Bomjardim. 

Valle  da  ■ rsa.  V.  Fm  da  Certa. 

Valle  da  Ursa.  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Visitação,  de  Guia,  conc.  de  Albufeira, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formo- 
sa, conc.  de  Proença-a  Nova,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Valle  do  Urso.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S*.  d’Assumpçào  e conc.  de  Proença-a  Nova,  dis 
tr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Souto  da 
Casa,  conc.  do  Fundão,  do  mesmo  districto. 

Valle  da  Vacca  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Sebastião,  de  Boliqueime,  conc  de  Loulé,  dis- 
tr. de  Faro.  ||  N.  S.*  das  Mercês,  de  Carvalhal 
Bemfeito,  conc.  do  Caldas  da  Rainha,  distr.  do 
Leiria. 

Valle  das  Vaccas.  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Pedro,  de  Esther,  conc.  do  Castro  Daire,  dis- 
tr. de  Vizeu.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
Aracndoa,  conc.  de  Mação,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Valle  de  Vaide.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An- 
dré de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Ca 
minha.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Valle  de  Vargo  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Serpa,  dis- 
tr. e bisp.  de  Beja;  vi39  fog.  e 1:001  hab.  dem  esc. 
do  si-xo  masc.  e está  situada  na  margem  direita 
da  ribeira  Echoé,  a 19  k.  da  margem  esquerda 
do  Guadiaua,  e na  estrada  de  Moura  ás  Minas  de 
S.  Domingos.  E‘  fértil  em  cereaes,  e cria  muito 
gado,  principalmente  suino,  que  exporta.  Sendo 
do  conc.  de  Moura,  passou  para  o de  Serpa  por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  1898.  Pertence  á 4.* 
div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  u.°  17,  com 
a séde  em  Lagos. 

Valle  doa  Vascos.  Pov.  na  freg.  de  S I hiago, 
de  Álvaro,  conc.  de  Oleiros,  distr  de  Castello 
Branco. 

Valle  de  Vaz.  Pov.  na  freg.  do  Sauto  An 
dré  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim 
bra. 

Valle  de  Veias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Luiz,  de 
Pias,  couc.  de  Ferreira  do  Zczere,  distr.  de  Sau- 
tarem. 

Valle  da  Velha  Pov.  na  freg.  de  S.  Tnia- 
go  e conc.  do  Castro  Marim,  distr.  de  Sauta- 
rem. 

Valle  das  Velhas.  Pov.  na  treg.  de  N.  S.*  das 
Neves,  de  Abiul,  couc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. 

Valle  de  Velllde  Pov.  na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  dc  Villa  de  Rei,  distr.  do  Cas- 
tello Branco. 
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Valle  da  Venda.  Pov.  nafreg.de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Almansil,  cone.  do  Loulò,  distr.  < lo  Fa 
ro. 

Valle  Vendeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  O’, 
dc  Paião,  conc.de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coitn 
bra. 

Valle  Verde.  V.  Valverde. 

Valle  Verdinho.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Castelleiro,  cone.  de  Sabugal,  distr.  da  Guar 
da. 

Valle  de  Vez  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  couc.  de  So- 
bral de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa.  ||  Santa 
Maria  Maior,  cone.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  clis - 
tr.  de  Leiria. 

Valle  de  Vicente.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.  da 
Graça,  de  Campello,  cone.  de  Figueiró  dos  Vi- 
nhos, distr.  do  Leiria. 

Valle  da  Vide.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Espinho,  cone.  de  Mortagoa,  distr.  de 
Vizeu.  ||  N.  S.*  das  Neves,  de  Pousafiôrcs,  cone. 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  j|  N.  S.*  da  Assump- 
ção, de  Torrão,  cone.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de 
Lisboa. 

Valle  da  Videira.  Sitio  na  freg.  de  Souto, 
cone.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Valle  das  Videiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia 
go,  de  Peral,  eone.  de  Proeuça-a-Nova,  distr.  de 
(Jastello  Branco. 

Valle  de  Viga.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d'An- 
nunciação  e cone.  da  Lourichã,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Valle  da  Vigaria  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Alte,  cone.  de  Loulé,  distr.  dc  Fa- 
ro. 

Valle  da  Villa.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  do  Kosario,  de  Valle  de  Figueira,  couc.  de  S 
João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa 
postal.  ||  S Pedro,  de  Palmella,conc.  de  Setúbal, 
distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S * da  Conceição  e cone.  de 
Silves,  distr.  de  Faro. 

Valle  de  Vime.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Ihiago,  da  Moita,  couc.  de  Anadia,  distr.  dc 
Aveiro.  ||  Nossa  Senhora  da  Purificação,  de  Ser- 
ra, conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Vinha.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Vicente  c conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém, 
||  S.  Paio  de  Farinha  Pôdre,  conc.  de  Penaeova, 
distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Margem, 
cone.  de  Gavião,  distr.  de  Portalegre.  ||  S Bar- 
tholomeu,  de  Villa  Cã,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  ||  N.  S.*  d’Alva  e conc.  d’Aljezur,  distr. 
de  Faro  |J  S.  Martinho  das  Amoreiras,  couc.  de 
Cdemira,  distr.  de  Braga. 

Valle  do  Zebrlnho.  Pov.  na  freg.  de  S Fa 
cundo,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Valle  do  Zebro.  Pov.  da  freg.  de  N.  S*  da 
Graça,  conc.  do  Barreiro,  distr.  de  Lisboa.  Valle 
do  Zebro  foi  a antiga  padaria  do  Estado,  esta 
belecimento  importante  n’outras  épocas,  mas  que 
veiu  a cair  com  as  machadadas  do  progresso  e o 
inconveniente  da  distancia  para  a elaboração  de 
um  geuero  de  uso  diário  e de  primeira  necessi 
dade-  Era  também  dependencia  do  arsenal  de 
marinha  e deposito  de  materiaes,  especialmente 
de  material  de  guerra  desusado.  No  estuário  que 
segue  entre  o Barreiro  e Azinheira  e vae  aCoi- 
ua,  ainda  lá  se  vê,  ao  fundo,  um  amontuado  de 
edifícios,  já  damnificados  pelos  tempos  e que 
u’outras  eras  constituiu  um  centro  de  actividade 


o do  movimento,  quando  ali  se  fabricava  o pão 
e bolacha,  principalmcntc  para  a antiga  mari- 
nha de  guerra;  e se  fazia  o embarque  e desem- 
barque do  commereio  do  Alemtejo.  Junto  á fa- 
brica, com  os  seus  fornos,  grandes  armazéns  e 
moinhos  de  agua,  ficava  a residência  real,  des- 
canso obrigado  dos  nossos  reis  nas  suas  jornadas 
para  o sul.  Do  vetusto  edifício  não  desspparece 
ram  totalmente  os  vestígios  da  regia  influencia, 
comquanto  a acção  do  tempo  e o vandalismo  te 
nham  apagado  grande  parte  d’elle.  Quem  per- 
corre a varanda  envidraçada  que  lá  existe,  as 
salas  nuas,  o singelo  claustro,  a pequena  capei- 
la  com  os  preciosos  azulejos,  evocará  rcmiuiscen,- 
cias  históricas  da  vida  faustosa  dos  antigos  mo- 
narchas,  os  seus  gestos  e inclinações  artísticas. 
A rainha  D.  Carlota  Joaquina,  que  ali  residiu,  a 
miude,  attrahia  áquello  ermo  a fina  flôr  da  aris- 
tocracia portugueza  da  sua  côrte.  Valle  do  Ze- 
bro, relativamente  ás  condições  de  salubridade, 
acha  se  muito  melhorado.  A incúria  e o aban- 
dono de  tantos  annos  tinham  tornado  o loca!  pa- 
lustre. A’  medida  que  se  foi  restaurando  o edifí- 
cio, preparando  os  fornos  para  os  paioes,  abrin- 
do as  trincheiras  para  estabelecer  a plataforma, 
e o caueiro,  os  arrozaes  desappareceram  e ater- 
raram-se os  pantanos  proximos.  A carreira  dc  ti- 
ro está  estabelecida  na  margem  direita  do  rio 
Coina,  que  lança  as  suas  aguas  no  Tejo  junto  do 
Barreiro.  Valle  do  Zebro  é actualmente  um  po- 
lygono  bem  montado,  não  faltando  a residência 
Occidental  da  commissão  technica.  Ali  se  encon- 
tra o seguinte  material  para  experiencias:  2 pe- 
ças Schneider  Canet  de  12  a 15  centímetros,  1 
peça  de  tiro  rápido  Armstrong  de  10  centímetros, 
a metralhadora  automatica  Hotcbkiss  de  6,5  mil 
limetros  e uma  peça  semi  automatica  Hotchkiss 
de  47  millimetros  e as  respectivas  munições  pa 
ra  taes  estudos.  As  modificações  e innovações 
feitas  na  carreira  do  tiro  consistem  priucipalmen 
te:  l.°  na  ligação  da  casa  dos  chronographos  com 
a carreira  por  conductores  subterrâneos;  2 ° cons 
trucção  de,  nova  camara  de  areia  por  a primeira 
estar  bastante  deteriorada,  tendo  avançado  este 
a fim  de  se  augmentar  a carreira  em  mais  25  m ; 
3 0 na  installação  d’uma  nova  platafórma  á es- 
querda da  antiga,  de  maneira  a poder  ser  n’ella 
montada  a artilharia  dos  maiores  calibres  que 
possue  a marinha;  4.°  na  construcção  d’uma  casa 
de  carregamento,  havendo  assim  mais  facilidade 
no  serviço  e sendo  esta  coustrucção  ligeira  mais 
adequada  ao  seu  fim  do  que  a antiga  casa  onde  se 
faziam  os  carregamentos  que  teve  de  ser  deitada 
a baixo,  para  se  poder  convenientemeute  venti- 
lar uma  das  casernas  da  escola  de  torpedos.  Os 
circuitos  do  chronometro  e registador  dos  chro- 
nographos são  alimentados  por  baterias  de  pilha 
de  bichromato  em  substituição  dos  accumulado- 
res.  Quando  a escola  do  torpedos  puder  fornecer 
electricidade  para  o serviço  da  carreira,  serão  en- 
tão os  circuitos  alimentados  por  baterias  de  accu  • 
muladores-  Ao  lado  esquerdo  dacarreiraeauns  100 
metros,  n’uma  elevação  de  terreno,  fica  situado  o 
novo  paiol  para  polvora  sem  fumo  e que  ainda 
está  em  estudos.  Acham-se  installadas  as  casas 
dos  chronographos,  e do  carregamentos  e paioes 
de  polvora,  baterias  de  pilhas  c accumuladorcs. 
Tem  uma  ponte  volante  para  suspender  até  11 
toneladas  dc  peso.  Possue  uma  casa  de  abrigo  cm 
ferpo  recoberta  d’areia  para  o pessoal,  e uma  via 
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ferrea  desde  o caes  de  desembarque  até  á cariei 
ra.  Pela  direcção  do  material  de  guerra  fôram 
fornecidos  d clironograpbos,  sendo  um  de  campa- 
nha, Schametz,  e os  restantes  do  systema  Bou- 
lange  e apparelhos  de  medição  de  velocidades.  ! 
Existem  duas  plataformas  para  fixação  de  peças  | 
de  diversos  calibres.  Estão  montadas  turbinas  a 
fim  de  serem  movidas  pela  queda  de  agua  da  cal- 
deira do  moinho  para  darem  movimento  a um  dy 
namo  que  fornecerá  a energia  electrica  para  os 
apparelhos  da  carreira.  A carreira,  que  tem  sof-  | 
frido  algumas  modificações,  serve  para  experion-  [ 
cias  de  velocidades  iniciaes  e pressões. 

Valle  da  Zlmbreira.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Graça,  de  Enveudos,  conc.  de  Mação,  distr.  de 
Santarém. 

Valle  das  Zlmbrelrlnhas.  Pov.  na  frtg.  de 
N.  S * da  Graça,  de  Envendos,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém. 

Valle  da  Zlrma  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Villar  de  Montes,  conc.  de  Chaves,  distr.  de 
Viila  Real. 

Valle  de  Zorro.  Pov.  na  Ireg.  de  S.  Marcos 
da  Serra,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Vallega.  V.  Pereira  Jusã. 

Valleiras  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  d’Avin- 
tes,  conc.  de  Viila  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Vallelrinha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Bordeira,  couc.  de  Aljesur,  distr.  de 
Faro. 

Valleirinlio.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  i agares,  conc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra.  ||  Sitio  no  limite  da  Povoa, 
freer-  de  Goes 

Valleiros  Pov.  na  freg.  de  S João  Baptista, 
de  S.  João  do  Monte,  conc.  deTondella,  distr.  de 
Vizeu.  • 

Vallejas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Bar- 
carena,  couc.  de  Oeiras,  distr.  de  Lisboa. 

Valles.  Pov.  e freg.  de  Santa  Cruz,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  da  Alfandega  da  Fé,  dis- 
tr. c bisp.  de  Bragança;  55  tog.  235  hab  Está  si- 
tuada proximo  das  nascentes  do  rio  Zacharias,  a 
7 k.  da  séde  do  conc.  E'  muito  fértil,  mas  cria 
muito  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  rccrut.  e res.  n 0 10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Nicolau,  da  prov 
do  Traz-os-Moutes,  conc.  e cora.  de  Valpaços,  dis 
tr.  de  Viila  Real,  bisp  de  Bragança;  120  fog.  e 
476  hab.  Tem  est  post.  Está  situada  na  estrada 
de  Miraudclla  a Viila  Pouca  d’Aguiar,  a 16  k.  da 
séde  do  conc.  E’  pouco  fértil;  cria  muito  gado  c 
tem  caça.  Está  annexada  á freg.  de  S.  Pedro  da 
Veiga  de  Lil la.  Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  dis- 
tr. de  recrut  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. Tendo  sido  annexada  ao  conc  de  Murça,por 
decreto  de  26  de  setembro  de  1895,  voltou  para 
o de  Valpaços  por  decreto  de  13  do  janeiro  de 
1893.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Nossa  Senhora 
d'Annunciaçâo,  de  Aldeia  de  Paio  Pires,  conc. 
do  Seixal,  distr.  do  Lisboa.  ||  Nossa  Senhora  da 
Piedade,  de  Algôz,  couc.  de  Silves,  distr.  de  Fa 
ro.  |l  Santo  lldefonso  e conc  do  Alrnodovar,  dis- 
tr. de  Beja.  ||  S.  José,  de  Alqueidào  da  Serra, 
conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Leiria.  |j  Santo 
Antonio,  de  Areias,  conc.  de  Marvão,  distr.  de 
Portalegre.  ||  Nossa  Senhora  d'Assumpção,  de 
Barrô,  conc.  de  Rezeude,  distr.  de  Vizeu.  ||  San 
to  Estevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  distr. 
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j de  Faro.  ||  S Miguel,  de  Carnpia,  conc.  de  Vou- 
zclla,  distr  de  Vizeu.  ||  Nossa  Senhora  d’ Assum- 
pção, de  Card:gos,  conc.  de  Mação,  distr.  de  San- 
tarém. ||  S.  Pedro,  de  Castellode  Penalva,  conc. 
de  Penalva  do  Castello,  distr.  de  Vizeu.  ||  O Sal- 
vador, de  Castellões,  conc.  de  Tondella,  do  mes- 
mo distr.  ||  Santos  Cosme  e Damião,  de  S-  Cosma- 
do,  conc.  de  Armamar,  do  mesmo  distr.  |j  Santo 
Estevão,  de  Escariz,  conc.  de  Viila  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Fonte  Arcada, 
conc.  de  Pcnaficl,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Guardizella,  couc.  de  Guimarães,  distr  de 
Braga.  ||  S.  Matheus,  de  Juuceira,  conc.  de  Tho 
mar,  distr.  de  Santarém  . ||  Nossa  Senhora  da  Luz 
e conc.  de  Lagoa,  distr.  de  Faro.  ||  Ilha  de  S. 
Jorge,  Açores;  Nossa  Senhora  das  Neves,  de 
Norte  Grande,  conc.  de  Vélas,  distr.  de  Angra 
do  llcroismo  j Nossa  Senhora  da  Conceição,  de 
Odeleite,  conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Fa- 
ro. ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  do  Udiaxere, 
conc.  de  Lagos,  do  mesmo  distr.  ||  Nossa  Senho- 
ra da  Purificação,  de  Olival,  conc.  de  Viila  No- 
va d’Ourem,  distr.  de  Santarém.  ||  Nossa  Senho- 
ra da  Visitação,  de  Ourem,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  O Salvador,  de  Paço  de  Sousa,  conc.  de 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Nossa  Senhora  do  O*, 
de  Paião,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  do 
Coimbra.  ||  Espirito  Santo.de  Pera,  conc.  de  Sil- 
ves, distr.  de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  da  Conso- 
lação, de  Pero  Vizeu,  conc.  de  Fuudão,  distr.  de 
Castello  Branco.  ||  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Peso,  conc.  da  Covilhã,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Rebordosa,  cone  de  Paredes,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Sebastião,  de  Regueira  de  Pontes, 
conc.  e dist.  de  Leiria.  ||  S.  Sebastião,  de  Sa 
li r,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Miguel, 
de  Tres  Minas,  conc.  de  Viila  Pouca  de  Aguiar, 
distr  de  Viila  Real.  ||  O Salvador,  de  Viila  Gar- 
cia, conc.  de  Amarantc,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Pedro,  de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr  de 
Viauua  do  Castello.  ||  S.  José  de  Alqueidão  da 
Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de  Lei- 
ria. |l  S.  Vicente  do  Paul,  conc.  e distr.  do 
Santarém  ||  S.  Silvestre  e conc.  de  Louzã,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa, 
conc.  de  Procnça-a-Nova,  distr.  de  Castello 
Branco.  j|  Sitio  da  freg  e conc.  do  Cadaval. 

Valles  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Purificação,  de  Assentiz, 
conc.  de  J orres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  N. 
S*  d’Assumpção  e couc.de  Ceia,  distr.  da  Guar- 
da. 

Valles  de  Cima.  Povoações  nas  freguezias: 
Nossa  Senhora  da  Purificação,  de  Assentiz,  conc. 
de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém.  ||  Nossa 
Senhora  da  Assumpção  o conc.  do  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Valles  de  Luiz  Netto-  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa 
ro. 

Valles  de  Maria.  Dias.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Salir,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Vallezlm  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora  do 
Rosário,  da  prov  da  Beira  Baixa,  conc  e com. 
de  Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  185  tog  e 773 
hab.  Tem  esc  cTambos  os  sexo9,  e est.  po9t  Está 
situada  proximo  d’uin  afllucnte  do  rio  Alva,  na  es- 
tiada de  Ceia  a Alvoco  da  Serra,  a 11  k.  da  séde 
do  conc  E’  pov.  muito  antiga,  mas  não  so  sabe 


VAL 


VAL 


a data  da  sua  fuudação,  nem  o nome  do  funda- 
dor. E',  porém,  tradição  que  foi  fuudada  pelos 
moiros  que,  sendo  expulsos  de  Loriga,  povoação 
limitropho,  se  vieram  estabelecer  n’estc  valle. 
A tradição  também  diz  que  o grando  Viriato 
Herminio  nasceu  n’esta  treg.  e que  fundou  aqui 
duas  fortalezas,  no  alto  de  dois  montes.  E’  certo 
que  ao  N está  o outeiro,  chamado  Monte  do  Cras- 
to,  e ao  S o Cabeço  do  Castello,  e em  ambos  es 
tes  montes  ha  vestigios  de  antiquíssimas  cous 
trucções  e ali  se  tem  achado  tijolos  e moedas 
romanas.  El-rei  D.  Manuel  I lhe  deu  foral,  em 
Lisboa,  a 24  de  março  de  1514,  dando  se  lhe  o 
nome  de  Valazim.  Até  ao  principio  do  século 
passado  foi  séde  d’um  conc.  do  seu  nome,  com 
justiças,  autoridades  e empregados  que  lhe  com- 
petia, sendo  2 juizes  ordinários,  3 vereadores,  1 
procurador  do  conc.,  1 escrivão  da  camara,  juiz 
dos  orphãos  com  seu  escrivão,  1 escrivão  do  ju- 
dicial e notas,  1 inquiridor,  1 distribuidor,  1 cou 
tador,  1 alcaide  e uma  companhia  dc  ordenanças 
com  seu  capitão  e respectivos  ofliciacs.  Pertencia 
á provedoria  da  Guaida.  Vallczim  foi  muito  im- 
portante, mas  depois  caiu  em  grande  decadência. 
Até  aos  principios  do  século  xvn  tôram  ali  de 
grande  importância  a industria  e o commercio  de 
panno  de  vára  (saragoças  e buréis)  que  se  ven- 
diam em  grande  quantidade  nas  feiras  do  Minho 
e Traz-os-Montes;  mas,  tanto  os  fabricantes  co- 
mo os  vendedores  roubavam  os  compradores 
dando  ás  teias  maior  numero  de  varas  do  que  el- 
las  tinham  Esta  fraude  durou  muito  tempo,  até 
que  os  consumidores  deixaram  de  comprar  estes 
pannos,  e ainda  por  cima,  se  queixaram  ao  papa 
de  tão  escandaloso  roubo,  e o papa,  em  vista 
d’esta  queixa,  expediu  uma  carta  de  excommu 
nhào  contra  os  ladrões.  Por  este  facto,  o fabrico 
e commercio  dos  referidos  pauuos  foi  quasi  com 
pletamente  abandonado,  e a pev.  foi  considerável 
minte  decahiudo.  Também  contribuiu  para  esta 
decadência  a destruição  dos  castanheiros,  cujo 
frueto  era  uma  das  principaes  producções  de 
Vallezim.  Agora  preduz-se  ali  apenas  centeio,  lã, 
algum  vinho,  e bons  queijos,  por  haver  aqui 
grandes  rebanhos  de  ovelhas.  No  principio  da 
fundação  da  monarchia,  construiu- se  uma  sump- 
tuosa egreja  de  tres  uaves,  divididas  por  arca 
ria  granitica  e elegante  c um  typico  e curioso 
campanario.  Em  volta  d’ella  está  o cemiterio  pa- 
rochial  muito  espaçoso.  Em  1876  montou  sc  aqui 
uma  fabrica  de  lanifícios  (saragoças,)  junto  da 
villa,  na  margem  direita  da  ribeira  de  Vallezim, 
servindo-lhe  de  motor  a agua  da  mesma  ribeira. 
Está  fechada  desde  1877,  e era  propriedade  do 
Ur.  João  de  Freitas  Castello  Branco,  já  ha  muitos 
aunos  fallecido.  Pertence  a villa  à 2.*  div.  mil.  e 
ao  dÍ8tr.  de  recrut.  o res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Vallla.  Pov.  na  freg.  de  S Paio,  de  Jolda, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Valligote.  Pov.  na  treg.  do  N.  S.a  da  Purifi 
cação,  de  Asseiceiia,  conc.  de  Thomar,  distr.  de 
Santarém. 

Vallinba.  Povoações  nas  freguezias:  S Paio, 
de  Agua  Longa,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  dis- 
tr. de  Vianna  da  Castello.  ||  0 Salvador,  de  Cei 
vães,  conc.  dc  Monsão,  do  mesmo  distr.  Tem  est. 
post.  ||  S.  Pautaleão,  de  Cornes,  conc.  de  V.  N. 
da  Cerveira,  do  mesmo  distr.  j|  S.  Miguel,  de  Fou- 
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toura,  conc.  dc  Valouça,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Monsão,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Padornello,  conc.  de  Pa- 
redes de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Polvoreira,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Valllnhas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thia- 
go,  de  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
||  S.  Thiago,  do  Gemicira,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Miguel, 
de  Gondufe,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santa  Com- 
ba,  de  Regilde,conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Pedro,  de  Sanfins  de  Ferreira,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  do  mesmo  districto. 

Valliaho.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Athães,  couc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Beire,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  O Salvador,  de  Covas,  couc.  do 
Villa  Nova  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  0 Salvador,  de  Folgoza,  conc.  da  Maia, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Victorino  des 
Piães,  couc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Vallinlios  Povoações  nas  freguezias:  Nossa 
Senhora  d’Alva  e conc.  d’Aljesur,  distr.  de  Faro. 
||  S.  Martinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Fer- 
reira, distr.  do  Porto.  || Santa  Marinha,  de  Nes 
pereira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Vallões.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  67  fog.  e 238  hab  Tem 
est.  post.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  de  Bra- 
ga a Valença,  e a 11  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra 
feitil;  tem  grande  abuudancia  de  gado  de  toda  a 
qualidade,  e muita  caça  grossa  e miuda.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.° 
8,  com  a séde  em  Braga 

Vallongo  (Luiz  Pinto  de  Mendonça  Arraes,  ba 
râo  e visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  conselheiro,  commendador  e gran  cruz  da 
ordem  de  S.  Bento  de  Aviz,  commendador  da 
Torre  e Espada,  condecorado  com  a cruz  n.°  4 
das  campanhas  da  Guerra  Peninsular,  e pelo  go- 
verno de  Hespanha  com  a medalha  de  Albuhe- 
ra;  bacharel  em  leis  pela  Universidade  de  Coirn  ■ 
bra,  etc.  N.  em  Ceia  a 9 de  julho  de  1787,  fal. 
em  Lisboa  a 30  de  julho  de  1859.  Seus  paes  eram 
Luiz  Bernardo  Pinto  de  Mendonça  Figueiredo, 
morgado  de  Nossa  Senhora  das  Preces  em  Ceia, 
e senhor  da  quinta  de  Pinhanços,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e de- 
sembargador da  Relação  do  Porto;  e D.  Anoa 
Lcouor  Nogueira  do  Abreu  Abranches  Homem 
Pessoa.  Entrou  para  o Collegio  dos  Nobres,  em 
Lisboa,  no  anuo  de  1798,  passando  depois  para 
a Universidade  em  1803,  cursando  a faculdade 
de  leis,  tomaudo  o grau  do  bacharel  em  1807,  e 
formando  se  em  1808.  Assentou  praça  de  cadete 
n’esse  mesmo  auno  a 5 d’agosto,  no  regimento  de 
infautaria  n.°  11,  e foi  despachado  alferes  em  14 
do  janeiro  de  1809,  e promovido  a tenente,  em  25 
dc  setembro  de  1811.  Tomando  parte  activa  na 
Guerra  Peninsular,  entrou  nas  batalhas  de  Al- 
buhera,  a 16  de  maio  de  1811;  de  Vitoria  a 25 
de  julho  de  1813,  em  que  ficou  contuso;  dos  Py- 
rineus  em  29  e 30  do  julho  do  mesmo  anno;  de 
Orthez,  em  27  do  fevereiro  de  lblt;  e de  Tou- 
louse,  em  19  d’abril  do  mesmo  anno.  Assistiu  ás 
acções  dc  Rodinha,  a 12  dc  março  de  1811;  de 
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Alfaiates,  cm  27  de  setembro  do  mesmo  anuo;  de 
Rouccsvallos,  2õ  de  julho  do  1813;  e Alturas  de 
Salim,  a 31  de  agosto  do  mesmo  anno,  em  que  6 
cou  gravemente  ferido.  Esteve  no  sitio  de  Ciu- 
dad  Rodrigo,  desde  2 até  17  de  janeiro  de  1811; 
no  de  Badajoz,  desde  17  de  março  até  6 d’abril 
de  1812,  em  que  foi  o assalto,  no  qual  também  fi 
cou  ferido  gravemente.  Sendo  promovido  a capi- 
tão em  28  de  novembro  de  1817,  n'esse  mesmo 
anno  embarcou  para  o Brazil,  onde  se  conservou 
até  1823,  anno  era  que  regressou  á patria,  tendo 
já  o posto  de  major,  a que  fôra  promovido  em  6 
de  fevereiro  de  1818;  teve  a promoção  de  tenen 
te  coronel  em  28  de  dezemnro  de  1828,  e entrou 
nas  campanhas  d’esse  anno  e de  1827  con 
tra  os  absolutistas,  mas  em  1828  adheriu  á ac 
clamação  do  infante  D.  Miguel.  N'esse  mesmo 
anno  porém,  quando  rebentou  no  Porto  arevolu 
ção  liberal,  no  mez  de  maio,  foi  unir-se  á Junta 
com  o batalhão  de  infantaria  n 0 23,  que  elle  re- 
volucionou, pelo  que  teve  de  emigrar  para  Gal 
liza  e Inglaterra,  partindo  dtpois  para  a ilha 
Terceira,  vindo  mais  tarde  na  expedição  que 
desembarcou  nas  praias  do  Mindello,commandan- 
do  o corpo  de  Voluntários  da  Rainha,  em  julho 
de  1832.  Sendo  ferido  gravemente  no  reconheci- 
mento de  Vallougo  e agraciado  com  o grau  de 
oflicial  da  Torre  e Espada,  foi  em  6 de  agosto 
seguinte  promovido  a coronel,  e a brigadeiro  em 
4 de  abril  de  1833.  Foi  nomeado  prefeito  da  pro- 
víncia Occidental  dos  Açores  em  15  de  julho  d’es- 
te  anno  e governador  civil  de  Angra  do  Ilerois 
mo  em  15  de  setembro  de  1835;  promovido  a ma- 
rechal de  campo  em  4 de  julho  de  1845  e a te- 
nente-general supranumerário  em  8 de  julho  de 
1847.  Commandou  as  4.*,  6.*,  7.*  e 9.*  divisões  mi 
litares,  foi  vogal  do  Supremo  Conselho  de  Justi- 
ça Militar,  governador  civil  de  Braga  e de  Coim- 
bra. Por  drereto  de  22  de  setembro  de  1835  ro»- 
cebeu  o titulo  de  barão  de  Vallongo,  sendo  ele- 
vado a visconde,  por  decreto  de  10  de  março  de 
1842.  Quando  falleceu,  já  havia  tempo  que  esta- 
va fóra  do  serviço  activo.  O visconde  de  Vallou- 
go casou  em  Ceia,  a 19  d'abril  de  1851,  com  sua 
sobrinha  D.  Anna  de  Guadalupe  Pinto  de  Men- 
donça Arraes  Nogueira,  filha  herdeira  de  seu  ir 
mão,  Francisco  Pinto  de  Mendonça  Arraes,  que 
tinha  sido  coronel  de  milícias  da  Covilhã,  e de 
sua  mulher  D.  Anna  Antonia  Bencdicta  Castello 
Branco  Osorio  da  Fonseca  Coelho  d’Abreu. 

Vallotgo.  Villa  da  prov.  do  Douro,  séde  de 
conc.  e de  com  , distr.  e bisp.  do  Porto.  Tem  uma 
só  freguezia.,  cujo  orago  é S.  Mamcde.  Está  si 
tuada  a 7 k.  da  margem  direita  do  rio  Douro,  na 
estrada  do  Porto  a Penafiel,  a 11  k.  da  capital 
do  distr.,  nas  faldas  de  extensas  montanhas,  so- 
bre uma  dilatada  planície  das  mais  pittorescase 
luxuriantes  de  vegetação  A sua  fundação,  com 
quanto  não  seja  possível  fixar  se  em  epoca  de- 
terminada, remonta,  segundo  a tradição  mais  ge- 
ralmente seguida,  ao  tempo  dos  romanos  O «eu 
primitivo  nome,  o unico  que,  atravessando  sécu- 
los, a tradição  nos  lega  era  Susaca  ou  Siizâa,  no 
me  d’uma  mulher,  que  habitara  e se  estabelecera 
precisamente  no  logar  que  ainda  hoje  fórma  a 
aldeia  de  Suzâo.  Mais  tarde,  á medida  que  a po- 
voação se  ia  multiplicando  progressivamente  pa- 
ra o sul,  formaudo  edificações  urbanas  e consti- 
tuindo famílias  sobro  o extenso  e aprazível  val- 
le  que  a natureza  creara,  foi-.ce  substituindo  na 
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turalmcnto  a denominação  obsoleta  e imprópria 
de  Susaca  pela  mais  lógica  e racioual  de  Valle 
longo,  que  a linguagem  popular  simplificou  cm 
Vallongo,  denominação  por  que  é hoje  geograpbi- 
camente  conhecida.  Em  15  de  dezembro  de  1519 
foi  concedido  por  el  rei  D.  Manuel,  em  Evora,  o 
foral  á terra  e conc.  da  Maia,  depois  de  ter  man- 
dado inquirir,  em  11  de  agosto  de  1518,  o que 
rendia  a dita  terr  i e concelho.  Ahi  se  encontra 
a descrição  dos  logares,  freguezias  e rendeiros, 
e no  numero  das  terras  que  pertenciam  á Maia 
vem  incluida  Vallongo,  dividida  em  duas,  e sob 
a denominação  de  Vallongo  da  Estrada  a Vallon- 
go Jusâo.  N’esta  carta  foral  está  bem  distincta  a 
divisão  das  povoações  de  Vallongo:  a da  Estrada 
no  logar  de  Susão,  por  onde  então  passava  a an 
tiga  estrada  que  ligava  o Porto  á província  do 
Traz-os-Montes  e a de  Jusão,  que  lhe  ficava  ao 
sul,  quasi  parallela,  e fórma  hoje  a rica  povoação 
da  villa.  Corno  a principio  Vallongo  era  pouco 
povoado,  o mosteiro  das  religiosas  bcnedictinas 
do  Porto  apoderou-se  da  maior  parte  dos  seus 
terrenos,  que  foi  empregando  indistinctamente 
como  bens  proprios.  Recebia  outr’ora  esse  mos 
teiro  os  dízimos  de  todas  as  terras,  e assistia-lhe 
o direito  e a obrigação  de  nomear  o reitor  d’esta 
freguezia,  reparar  e ornar  a capella-mór  da  egre- 
ja  matriz  o dar-lhe  um  sino  quando  d’elle  care- 
cesse, facto  que  caducou  em  1832.  Vallougo  fa- 
zia parte  antigamente  do  concelho  da  Maia,  mas 
por  decreto  de  29  de  novembro  de  1836,  ficou 
constituindo  a séde  d’um  novo  concelho,  sendo- 
lhe  aggrcgadas  as  importantes  freguezias  de  S. 
Martinho  de  Campo  e Sobrado,  do  extincto  conc. 
de  Aguiar  de  Sousa,  e Alfena  e S.  Lourenço  de 
Asmes  do  concelho  da  Maia.  Comquanto  formado 
apenas  de  5 freguezias,  incluida  a da  villa,  esto 
novo  conc.  é muito  notável  pela  sua  riqueza, 
grangeada  u’uma  labutação  agrícola,  industrial  e 
fabril.  Os  seus  principaes  ramos  de  commercio 
são  os  seguintes:  ccreaes,  vinho,  pão,  moagem, 
lousa,  antimonio,  telha,  madeira,  etc.  Possue  tam 
bem  uma  importante  fabrica  de  fiação  De  todas 
as  freguezias  do  concelho,  exceptuando  a dc 
Vallongo,  é talvez  Alfena  a mais  antiga  e notá- 
vel. (V.  Alfena).  Por  decreto  de  17  de  abril  dc 
1837  foi  a pov.  elevada  á categoria  de  villa,  ten- 
do em  vista  a gloriosa  recordação,  por  ter  sido 
d’este  ponto  que  D.  Pedro  IV  dirigiu  a memo- 
rável batalha  de  Ponte  Ferreira,  que  entre  as 
tropas  liberaes  e absolutistas  se  travou  em  22  de 
julho  de  1832.  E’  hoje  esta  villa  uma  pov.  muito 
importante,  quer  pela  sua  posição  topographica, 
como  ponto  estratégico  militar,  quer  sob  o ponto 
do  vista  industrial,  commercial  e agrícola  Pos- 
suo ricos  jazigos  de  minério  e ardósia  em  explo- 
ração o um  considerável  trafego  de  trigo  mani- 
pulado com  que  abastece  a maior  parto  dos  con- 
celhos limitrophes  especialmente  o Porto,  além 
da  importante  industria  de  moagens  nas  margens 
do  rio  Ferreira.  Foi  sempre  de  remotas  eras  um 
centro  de  producção  metallurgica  dc  bastante  im 
portancia.  Ainda  se  observam,  com  o nome  de  fo- 
jos, vestígios  de  galerias,  abertas  muito  prova 
velmeute  pelos  romanos,  mas  que  o vulgo  attri- 
bue  aos  moiros,  povoando-os  de  narrativas  len- 
dárias Ultimamente  estavam  em  laboração  al  ■ 
guinas  minas  dc  antimonio,  cujos  resultados  lí- 
quidos não  compensavam  suflicientemente  a dis- 
peza.  Em  1905  achavam  se  em  plena  actividade 
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as  miuas  do  louza  ou  ardozia,  havendo  priucipal- 
mcnte  uma  companhia  ingleza  quo  se  emprega 
va  vantajosamente  n’esta  exploração,  exportando 
para  o estrangeiro  a maior  parte  dos  seus  produ- 
ctos.  A egreja  matriz  é sumptuosa.  A sua  cons 
trucçào  começou  no  reinado  de  D.  Maria  I e le- 
vada a effeito  segundo  o modelo  do  templo  da 
Lapa,  do  Porto.  Foi  construída  a expensas  de  um 
tributo  especial  de  5 reis  em  cada  antigo  al 
queire  de  trigo  importado  na  villa  para  manipu 
laçào  ou  consumo.  E ainda  com  metade  do  pro- 
dueto  d’cste  imposto  se  construiu  a Ponte  Car- 
ualha,  no  centro  da  villa,  por  onde  passa  um  af- 
fluente  do  rio  Ferreira.  A nave  do  templo  encer- 
ra 6 ricos  altares  lateraes,  symetricamente  cons 
truidos  o dourados,  destacando  se  ao  fundo  na 
capella-mór  toda  majestosa  a tribuna  realçada 
por  um  magnificente  throno  revestido  litteral- 
mente  d’um  rico  douramento.  Alguns  quadros 
dos  altares,  principalmente  o da  tribuna,  repre- 
sentando a Ascençào  do  Senhor,  são  obras  primas 
do  lente  que  foi  da  Academia  de  Bellas  Artes 
Portuense,  João  Baptista  Ribeiro.  No  baptisterio 
existe  um  não  menos  primoroso  quadro  do  dis- 
tincto  pintor  e também  lente  da  Academia  Fran- 
cisco José  Rezende,  representando  o baptismo  de 
Christo.  A abobada  do  templo  é pintada  a fresco, 
representando  essa  pintura  decorativa  diver- 
sas allegorias  da  ladaiuha  de  Nossa  Senhora.  No 
cimo  das  duas  serras  ao  sul  e ao  poente  da  vil- 
la, erguem-se  sobranceiras  as  capellas  de  Sauta 
Justa  e Senhora  das  Chans,  sendo  esta  ultima 
mandada  erigir  em  1625,  por  Thomé  Antonio,  em 
cumprimento  d'um  voto  feito  no  alto  mar  no  meio 
d’uma  horrivel  tempestade.  O edifício  da  camara 
municipal  é importante:  ali  se  reunem  todas  as 
repartições  publicas,  camara  municipal,  adminis 
tração  do  concelho,  bibliotheca  municipal,  repar- 
tição telegraphj-posta),  repartição  de  fazenda, 
thesouraria  e recebedoria  do  concelho,  escola  do 
sexo  fem.  e cadeias,  além  d’uma  bonita  capella 
da  invocação  de  S.  Bruno.  A villa  é abastecida 
com  abundancia  de  aguas  potáveis  por  meio  de 
fontes  e chafarizes  públicos  e poços  particulares. 
Tem  um  mercado  semaual  de  hortaliças,  legumes, 
fruetas,  sementes,  etc  , sempre  muito  concorrido, 
além  d’uma  feira  quinzenal  de  gado  bovino,  sui- 
no,  produetos  agricolas.  O cruzeiro  de  Vallongo 
levanta-se  quasi  no  extremo  da  villa.  Este  mo- 
numento é conhecido  pelo  nome  de  Padrão  da 
Portella  ou  Senhor  do  Padrão.  Está.  no  meio  da 
rua  assim  denominada  Tem  7 m.  d’altura,  e 
acha  se  circumdado  por  uma  grade  de  ferro.  Na 
base  vê-se  a figura  de  Santo  Antonio.  No  alto  da 
columna,  que  termioa  em  cruz,  avulta  a imagem 
de  Christo  crucificado  bem  cinzelada.  Não  se  sa 
be  quando  foi  erigido  este  monumento,  nem  o 
motivo  da  sua  construcção.  O letreiro,  que  o ador- 
na, apenas  diz:  aBemdito  e louvado  seja  o San- 
tíssimo Sacramento  da  Eucharistia  » Vallongo 
pertence  á 3.*  div.  mil.,  6.*  brigada,  graude  cir- 
cumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u.°  18,  com  a séde  no  Porto.  Tem  est.  post.  ete- 
legr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les. Tem  agentes  de  diversas  casas  bancarias  e 
de  companhias  de  seguros  do  paiz,  Associação 
Humanitaria  de  Bombeiros  Voluntários , Associa- 
ção de  soccorros  mutnos  e fúnebres,  das  classes 
trabalhadoras  do  concelho  de  Vallongo;  fabricas 


de  bolachas,  de  moagens  e de  louza;  escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  hospital,  médicos,  pharmacias,  no- 
tário, vários  estabelecimentos  commerciaes  e in- 
dustriaes.  Publicou-se  aqui  o jornal  0 Concelho  de 
Vallongo,  em  3 de  outubro  de  1886,  e o n.°  unico 
do  Villa  de  Vallongo,  em  março  de  1885.  O conc. 
compõe  se  de  5 freguezias,  conforme  dissémos, 
com  2:725  fog.  e 11:780  hab  , sendo  5:610  do  se- 
xo masc.  e 6:170  do  fem  , n’uma  superfície  do 
7:f03  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S. 
Vicente,  de  Alfena,  1:768  hab. : 858  do  sexo  masc. 
e 910  do  fem.;  S.  Lourenço,  de  Asmes;  o nome 
d’esta  freg.,  pelo  decreto  de  6 de  fevereiro  de  191 1 , 
ficou  sendo  Ermezinde;  2:698  hab.:  1:317  do  se- 
xo masc.  e 1:381  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Campo, 
2:012  hab.:  970  do  sexo  masc.  e 1:012  do  fem  , 
Santo  André,  de  Sobrado,  1:692  hab.  773  do  sexo 
masc.  e 919  do  fem.;  S.  Mamedo,  de  Vallongo, 
3:610  hab  : 1:692  do  sexo  masc.  e 1:918  do  fem. 
A’cêrca  d’esta  villa,  escreveu  o sr.  Francisco  Jo- 
sé Ribeiro  Seara,  e publicou  em  1896  no  Porto, 
o seguinte  opusculo:  Bosquejo  historico  da  Villa 
de  Vallongo  e suas  tradições,  de  que  extrahimos 
'.alguns  elementos  ||  Pov.  o freg.  de  S.  Gonça 
lo,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com. 
de  Murça,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego; 
113  fog.  e 601  hab.  Tem  est.  post.  e está  situada 
entre  dois  affluentes  do  rio  Tinhella,  a 5 k.  da 
séde  do  conc  E’  fértil  cm  gêneros  agricolas,  tem 
bom  vinho,  abundancia  de  caça,  e cria  muito  ga- 
do. Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  19.  com  a séde  em  Chaves,  y Pov.  e freg. 
de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Agueda,  distr.  de  Aveiro,  bisp  de  Coimbra;  575 
fog.  e 2:017  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
est.  post.,  tabrica  de  azeite,  pbarmaceutico  e 
médicos;  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  do 
Douro,  entre  as  de  Ermezinde  e Recarei;  e no 
serviço  de  comboios  tramways  entre  a de  Suzão 
e o apeadeiro  de  S.  Martinho.  Está  situada  a 1 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vouga,  junto  do 
rio  Marnel,  a 1 k.  da  estrada  de  Coimbra  ao  Por- 
to, e a 6 da  séde  do  conc.  A terra  é muito  fértil 
em  todos  os  generos  agricolas,  cria  gado  de  toda 
a qualidade;  tem  colmeias  e caça;  e peixe  do  rio 
Vouga  e domar.  Pertence  á5.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Avei- 
ro. Esta  pov.  também  é conhecida  por  Vallongo 
do  Vouga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Évo- 
ra; 52  fog.  e 282  hab.  Está  situada  junto  de  um 
afflueute  da  riboira  de  Alcorovisca.  a 21  k.  «la 
séde  do  conc.  E’  fértil  em  cereaes,  cria  gado  e 
tem  caça.  Fertence  à 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  Es- 
ta freg.,  estando  annexa  para  efifeitos  civis  á «lo 
Nossa  Senhora  de  Machede,  foi  transferida  para 
o conc.  de  Redondo  por  decreto  de  12  de  julho 
de  1895,  e voltou  para  o de  Evora  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Satur- 
nino, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Aviz, 
distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Tem  pro- 
duetores  de  cortiça.  Está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem direita  da  ribeira  da  Seda,  e a 14  da  séde 
do  conc.'  E’  fértil  em  cereaes,  cria  gado,  tem  col- 
meias e caça.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
do  recrut.  e res  n.°  22,  com  a séde  em  Abrautes. 
||  Pov.  e freg.  de  S.  Saturnino,  «la prov.  do  Alem- 
tejo, conc.  e com.  de  Fronteira,  distr.  de  Portale- 
gre, arceb  do  Evora;  86  fog.  e 3&5  hab.  Tem  esc. 
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■lo  sexo  fem.  Está  situada  a 1 k.  da  margem  es- 
querda da  ribeira  Grande,  e a 9 da  séde  do  cone. 
E’  muito  fértil  em  cereaes,  fruetas,  legume,9  e 
hortaliças;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade 
e tem  caça.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes. 

||  Povoações  nas  freguezias:  S.  José,  de  Alquei- 
dão  da  Serra,  conc.  de  Porto  de  Moz,  distr.  de 
Leiria.  |J  Nossa  Senhora  da  Alegria,  de  Antanhol, 
conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Bartholomeu  de  : 
Messino8,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Se  | 
bastião,  de  Cabanellas,  conc-  de  Mirandella,  «lis-  I 
tr.  de  Bragança.  ||  S.  Miguel,  de  Colmeias,  conc  j 
e distr.  de  Leiria.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  J 
de  Conceição,  conc.  de  Tavira  distr.  da  Faro.  ||  | 
S.  Miguel,  de  Espadanedo,  conc.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  de  Bragança.  ||  S.  Domingos, 
de  Fanga  da  Fé,  conc.  de  Mafra,  distr.  do  Lis 
boa.  j|  S.  Thomé,  de  Friande,  conc.  de  Felgueiros, 
distr.  do  Porto.  ||  Nossa  Senhora  d’Assumpção,  de 
Ourosinho,  conc.  de  Peucdono,  distr.  de  Vizeu.  |l 
Nossa  Senhora  da  Annunciação,  de  Palhaes,  conc 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção  e conc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria.  ||  S.  Miguel,  de  Rio  Torto,  conc.  d'Abran 
tes,  distr.  de  Santarém.  ||  Serra  no  distr.  do  Por 
to.  Está  situada  junto  da  villa  de  Vallongo,  cor- 
re na  direcção  NO  a SE,  e tem  pouco  mais  de  7 
k.  de  comprimento,  1:500  m.  de  largura  e 375  d’al- 
tura.  E’  notável  pelos  muitos  vestígios  que  n’ella 
se  encontram  de  custosos  e profundos  trabalhos 
de  lavra  de  minas  de  ouro  e prata  feitos  pelos 
árabes,  e ainda  ha  n'ella  grandes  minas  de  anti- 
monio,  carvão  fóssil  e ardósia. 

Vallongo  dos  Azeites.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Catharina,  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
S.  João  da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de 
Lamego;  102  fog.  c 367  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est.  post.,  advogado,  produetores  d'aguar- 
deute,  de  azeite  e de  vinho,  e viveiros  de  vinha 
americana.  Está  situada  n'uma  baixa,  a 3 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Torto  e a 10  da  séde  do 
conc.  E’  pov.  muito  antiga,  mas  nunca  teve  foral, 
nem  velho  nem  novo,  e foi  séde  d’um  conc.  ha 
muitos  annos  supprimido,  com  camara  municipal 
e seu  escrivão,  juiz  ordiuario  e juiz  do9  orphãos, 
cada  um  com  seu  escrivão;  e uma  compauhia  de 
ordenanças  commandada  paio  respectivo  capi- 
tão, e mais  empregados  públicos,  respectivos  a 
um  conc.  Produz  muito  e bom  azeite,  algum  vi 
nho  de  boa  qualidade;  pão,  castanhas  e alguma 
frueta.  E’  abundante  de  caça.  A villa  nada  tem 
de  notável,  e foi  dos  marquezes  de  Marialva.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Vallongo  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções nas  freguezias:  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção, de  Covas,  conc.  deTaboa,  distr.  de  Coimbra 
||  S.  João  Baptista,  de  Ervões,  conc.  de  Valpa 
ços.  distr.  de  Villa  Real. 

Vallongo  da  Pederneira.  Pov.  na  treg  de 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Freixianda,  conc.  de  V. 
N.  de  Ourem,  distr.  de  Santarém 

Vallongulnho.  Pev.  na  freg.  de  N.  S.*  da  As 
sumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu- 

Vallos  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fiães, 
conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro. 

Valloura  Pov.  e freg.  de  Santa  Iria,  da  prov. 
do  Traz  os-Montes,  conc.  c com  do  Villa  Pouca 
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de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga; 207  fog.  e 774  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
nas  proximidades  da  serra  de  Padrella,  a 3 k.  da 
estrada  «le  Chaves  a Villa  Pouca  de  Aguiar  e a 
13  da  séde  do  conc.  Tem  caça,  é fértil  em  cereaes 
e cria  muito  gado.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n 0 19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. 

Vallugas,  Pov.  na  freg.  de  S Martinho,  do 
Bornes,  couc.  de  Villa  Pouca  d'Aguiar,  distr.  de 
Villa  Ucal. 

Valoly.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Coddal,  na  prov.  do  Satary,  dist.  de  Gôa,  na  índia. 

Valmão  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Li- 
cêa,  conc.  de  Montemór  o Velho,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Valmôr  ( Fausto  de  Queiroz  Guedes , 2.°  viscon- 
de de).  Moço  fidalgo  com  exercício  no  paço,  par 
do  reino,  gran  cruz  da  ordem  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  commendador  da 
do  Cbristo,  e da  Rosa  do  Brazil,  cavalleiro 
da  de  S.  Maurício  o S.  Lazaro,  de  Italia,  diplo- 
mata, etc.  N.  em  Lamego  no  mez  de  janeiro  de 
1837,  fal.  em  Paris  a 21  de  dezembro  de  1898. 
Era  filho  de  Antouio  Joaquim  Guedes,  commen- 
dador da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Leopoldina  Pereira  de  Queiroz;  sobrinho 
do  l.°  visconde  de  Valmôr,  de  quem  toi  univer- 
sal herdeiro  (V.  o artigo  seguinte).  Seguindo  a 
carreira  diplomática,  foi  primeiro  secretario  das 
embaixadas  de  Roma,  Madrid  e Kio  do  Janeiro, 
sendo  n'esta  ultima  querecebeu  a noticia  da  mor 
te  de  seu  tio,  regressaudo  em  seguida  a Lisboa 
Como  addido  á legação  de  Portugal  no  Rio  de 
Janeiro,  serviu  n'aquella  corte  durante  alguns 
aunos,  passando  depois  a servir  na  secretaria  dos 
negocios  estraugeiros.  Voltou  novamente  ao  Rio 
de  Janeiro,  ja  qualidade  de  segundo  secretario 
de  ligação,  servindo  ali  durante  um  longo  perio 
do  como  encarregado  de  negocios  de  Portugal. 
Foi  promovido  a ministro  plenipotenciário  de  2 • 
classe  para  Vienna  d'Austria,  onde  permaneceu 
durante  alguns  annos.  Em  1879  toi  nomeado  ali 
ministro  plenipotenciário,  cargo  de  que  foi  exo- 
nerado, sendo  substituido  pelo  conde  de  Valen 
ças.  Foi  novameute  occupar  o seu  posto  até  1897, 
em  que  teve  a nomeação  de  ministro  plenipoten- 
ciário de  1.*  classe  junto  da  côrte  de  Italia.  Ali 
se  conservou  até  novembro  do  mesmo  anno,  em 
que  se  retirou  da  vida  activa,  por  se  sentir  mui- 
to cançado  e doente.  Por  decreto  do  26  de  jauei- 
ro  de  1870  foi-lhe  verificada  a segunda  vida,  con- 
cedida no  titulo  de  visconde  a seu  tio,  José  Isi- 
doro Guedes,  de  quem  fôra  herdeiro.  Casou  duas 
vezes:  a 1.*  com  D.  Joaquina  Cardoso,  que  falle- 
ceu  a 5 do  setembro  de  1859,  e a 2.*,  a 18  de  no- 
vembro de  1871,  com  D.  Josephina  Clarisse  de 
Oliveira,  que  enviuvara  do  segundo  visconde 
do  Loures,  Angelo  Francisco  Carneiro.  O vis- 
conde do  Valmôr  foi  par  do  reino  e governador 
civil  dc  Lisboa;  pertencia  ao  partido  progressis- 
ta, a que  era  muito  dedicado  e a que  prestou 
bons  serviços.  O seu  nome  veiu  impôr-se  á veno- 
ração  o ao  respeito  dos  portuguezes,  ainda  mais 
pela  protecção  que  priucipalmente  concedeu  á 
classe  artística,  decidida  protecção  como  provou 
na9  suas  disposições  testamentarias.  Effectiva- 
mente,  no  seu  testamento  deixou  dois  legados 
importantes,  que  bem  manifestam  quanto  clle  se 
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interessava  pela  arte  e artistas  portuguezes;  o 
1."  instituiudo  um  prêmio  annual  para  o autor  do 
edificio  melhor  construído  conforme  as  regras  da 
arte;  o 2.°;  com  respeito  a cousas  d'arte,  foi  o de 
subsidiar  artistas  portuguezes  para  irem  estudar 
no  estrangeiro.  Por  iniciativa  dos  professores  e 
alumnos  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
bea,  foi  erigido  um  monumento  ao  illustre  titu 
lar,  cuja  inauguração  se  realisou  no  dia  9 de  ja- 
neiro  de  1904,  perante  grande  numero  de  artis- 
tas, alumnos  da  Academia,  representantes  3a im 
prensa,  etc.,  no  largo  da  Bibliotheca,  revestindo 
a cerimonia  publica  da  entrega  do  monumento  á 
camara  municipal  de  Lisboa  um  tom  festivo. 
Houve  discursos  em  que  oradores  distiuctos  nnal 
teceram  os  serviços  que  o visconde  de  Valmôr 
prestára  ás  artes  portuguezas,  fazeDdo  sobresair 
principalmente  o valor  do  legado  que  tantas  van 
tageus  trouxera  á Arte  Nacional.  O busto  estava 
coberto  com  a bandeira  portugueza,  que  foi  des 
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cerrada  com  toda  a solemnidade.  A cerimonia 
concluiu  pela  leitura  do  auto  da  entrega  á cama- 
ra municipal.  O simples  e elegante  pedestal  foi 
traçado  em  mármore  pelo  professor  de  archite- 
ctura  Luiz  Monteiro,  e o busto  pelo  esculptor 
Teixeira  Lopes.  O cadaver  do  visconde  de  Vai 
môr  veiu  para  Lisboa,  onde  chegou  a 16  de  janei- 
ro de  1899  sendo  encerrado  n’um  sumptuoso  tu- 
mulo no  cemiterio  do  Alto  de  S João.  O proje 
cto  d’este  monumento  foi  do  architecto  Álvaro 
Machado,  que  obteve  a primeira  classificação,  uo 
concurso  aberto  eutre  os  architectos  portuguezes, 
pelo  Grêmio  Artístico  O tumulo  é uma  preciosa 
obra  d’arte,  todo  de  mármore  lioz,  viudo  de  Pero 
Pinheiro,  sendo  a porta  que  para  ellc  dá  entrada, 
toda  de  bronze.  Defendendo  o mouumento  ha  um 
gradeamento  de  ferro,  distanciado  pouco  mais  de 
um  metro  da  pedra,  sendo  o solo,  comprehendido 
entre  o ferro  e o mármore,  de  mosaico  escuro. 
Sobre  a parte  do  mausoléu  lê  se  em  letras  do 


bronze  o titulo  do  jazigo,  ficando  um  pouco  mais 
abaixo  a corôa.  As  4 estatuas,  que  assentam  so- 
bre uns  pedestaes  grandes,  são  egualmente  do 
mármore  e de  grande  valor  artistico.  Do  lado  di- 
reito da  entrada  está  a de  Architectura,  do  Cos 
ta  Motta;  do  lado  esquerdo  a Esculpiura,  de  Fer- 
nandes Sá:  na  retaguarda,  do  lado  direito  a Gra- 
vura, de  Tbomaz  Costa,  e do  lado  esquerdo  a 
Pintura,  de  Moreira  Rato,  sobrinho.  Na  parto 
posterior  lê  se  em  letras  douradas:  Artistas  por- 
tupiezes  em  homenagem  ao  visconde  de  Valmôr,  A 
viscondessa  de  Valmôr. 

Valmôr  (José  Isidoro  Guedes,  í.°  visconde  de). 
Fidalgo  da  Casa  Real,  commendador  das  ordens 
de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa;  conselheiro,  par  do  reino,  deputa- 
do nas  legislaturas  de  1816,  1848  e 1851,  caixa 
geral  da  Companhia  do  Tabaco  e Sabão.  Igno- 
ram se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Casou  com  D.  Amélia  Augusta  da  Silva  Lima. 
Esta  senhora,  tendo  enviuvado,  passou  a segun- 
das núpcias  com  o 2.°  visconde  de  Sacavem,  José 
Joaquim  Pinto  da  Silva.  Foi  agraciado  com  o ti- 
tulo de  visconde  de  Valmôr,  em  duas  vidas,  por 
decreto  de  11  de  março  de  1867.  O seu  brazão 
d'armas  é o seguinte:  Escudo  esquartelado:  no 
primeiro  quartel  as  armas  dos  Guedes:  Em  cam- 
po azul  cinco  flores  de  liz  de  ouro,  em  santor;  no 
segundo  as  das  Pereiras.  Em  campopvcrmclho 
uma  cruz  de  prata  florida,  e vazia  do  campo;  uo 
terceiro  as  dos  Oliveiras:  Em  campo  vermelho 
uma  oliveira  verde  com  azeitonas  de  ouro  e rai- 
zes de  prata;  o no  quarto  as  dos  Ramalhos:  Es- 
cudo esquartelado:  no  primeiro  e ultimo  quartel, 
em  campo  de  prata,  seis  crescentes  de  vermelho 
em  duas  palas;  uo  segundo  e terceiro,  no  mes 
mo  campo  de  prata,  um  leão  de  púrpura  rompen- 
te; timbre,  o dos  Guedes:  um  leão  azul  nascente, 
com  uma  das  flores  de  liz  na  testa,  sobre  colonel 
de  conde,  por  ser  par  do  reino. 

Valmôr.  Ribeira  do  distr.  de  Leiria.  Nasce 
nas  proximidades  de  Ahiul,  corre  para  o S,  passa 
o O d‘csta  villa,  depois  iuclina-se  para  O,  des- 
crevendo pequenas  curvas  até  á freg.  de  Villa 
Cã,  e finalmente  para  NO,  desaguando  no  Arun- 
ca,  um  pouco  abaixo  de  Pombal,  com  7 k.  de  cur- 
so. 

Valouta  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Fon- 
tes, conc.  de  Santa  Martha  do  Pcnaguião,  distr. 
de  Villa  Real. 

Valpaços.  Villa  da  prov.  de  Traz-os  Montep, 
séde  de  conc.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr. 
de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga.  Tem  uma  só  fre- 
guezia,  Santa  Maria.  Está  situada  a ri  k.  da  mar 
gem  direita  do  rio  Kabaçal  e a 15  da  séde  do 
distr.,  n’um  peaueno  valle,  na  encosta  d’uma  ser 
ra  jjouco  elevada.  O seu  territorio  é notável  pela 
variedade,  quantidade  e bella  qualidade  dos  seus 
produetos  agrícolas,  como  são:  excedente  vinho, 
azeite,  cereaes,  legumes,  batatas,  castanhas,  hor- 
taliças, fruetas,  côra,  mel,  ctc.  Cria  muito  gado 
bovino,  lanígero  e suino,  pelo  que  è abundaute 
de  boas  lãs,  e é famosa  a carne  dos  seus  porcos. 
Tem  por  quasi  todos  os  lados,  collinas  povoadas 
de  pinheiros  e outras  arvores  silvestres,  que  lhe 
dão  um  aspecto  sobremodo  agradavel  e pittores- 
co,  tornando  a pov.  muito  saudavol,  e fornecen- 
do a de  boas  madeiras  e bastante  caça,  do  chão 
e do  ar.  Tem  abundancia  de  muito  boa  agua  po- 
tável. Valpaçrs  nunca  teve  foral  novo  nem  ve- 
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lho:  foi  elevada  a sédo  de  cone.,  por  decreto  de 
6 do  novembro  de  1836,  e a séde  de  comarca  por 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1853.  A categoria 
de  villa,  com  o nome  de  Vai  de  Paços  ou  Vai  Pa- 
ços, porque  até  então  se  chamava  simplesmente 
Paçts,  ou  Passos,  foi  lho  coucedida  por  decreto 
do  27  do  março  de  1861.  A egreja  matriz,  cons 
truida  no  principio  do  século  passado,  é um  tem- 
plo amplo  e majestoso,  todo  do  abobada,  e com 
uma  elegante  torre  de  cantaria  lavrada,  de  25  m. 
d'a!tura.  N-’este  conc.  ha  minas  de  prata,  enxofre, 
chumbo,  forro,  autimonio  e outros  metaes,  mas 
nenhuma  se  explorou.  Valpaços  tornou-se  notá- 
vel uo3  fastos  das  nossas  guerras  civis,  pela  ba 
talha  que  se  deu  aqui  a 15  de  novembro  de  1846, 
entre  as  forças  populares,  commandadas  por  Sá 
da  Bandeira  o as  cabralinas,  sob  as  ordens  do 
barão  do  Casal.  Estas  seriam  decerto  derrotadas 
se  os  regimentos  n.4"  3 e 15  da  Junta  se  não  pas 
sassem  para  os  cabralinos,  o que  deu  em  resul- 
tado a completa  derrota  das  tropas  populares.  A 
villa  pertence  á 6.*  div.  mil,  11.*  brigada,  grande 
circumscripção  mil.  N,  e aodistr.  de  rccrut.  e res. 
n.°  13,  com  a séde  em  Chaves.  Tem  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom 
rnendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va 
les;  escolas  d’ambos  os  sexos,  advogados,  medi 
cos,  pharmacias,  notários,  hotéis  e feiras  men- 
saes  a 13  e 20.  Tem  se  ali  publicado  os  jornaes: 
Avisos  semanaes , 7 de  outubro  do  1888,  e Folha 
de  Vulpassos , maio  de  1804.  O conc.  de  Valpa- 
ços compõe  se  de  31  freguezias,  com  6:227  fog.  o 
25:051  hab.,  sendo  1 1 :9ü0  do  sexo  masc.  e 13:151 
do  fem.,  n’uma  superfície  de  51:910  hect.  As  fre 
guezias  são:  S.  Bartholomeu,  de  Agua  Revez,  499 
hab.:  223  do  sexo  masc.  e 276  do  fem.;  S.  Thia 
go,  de  Alhariz,  1 : 4 1 1 hab.:  706  do  sexo  masc.  e 
73»  do  fem  ; N.  S.*  da  Expectação,  de  Alvarelhos, 
312  hab  : 150  do  sexo  masc.  e 162  do  fem.;  S 
Mamede,  de  Argeriz,  838  hab.:  427  do  sexo  masc. 
e 17 1 do  fem  ; 8.  Vicente,  de  Barreiros,  383  hab  : 
193  do  sexo  masc.  e 10  do  fem.;  N.  S * da  Ri- 
beira, de  Bouçoães,  1:073  hab  : 529  do  sexo  masc. 
e 514  do  fem.;  N.  S.*  da  Expectação,  de  Canavc 
zes,  363  hab.:  172  do  sexo  masc.  e 196  do  fem  ; 
S.  Nicolau,  de  Carrazedo  de  Moutenegro,  1:546 
hab  : 698  do  sexo  masc.  e 818  do  fem.;  S.  João 
Baptista  de  Corveíra  e Nozedo,  876  bab.:  418  do 
sexo  masc.  e 458  do  fem.;  N.  8.*  da  Expectação, 
de  Crasto,  161  hab.:  77  do  sevo  masc.  e 48  do 
fem  ; S.  Miguel,  de  Curros,  418  hab.:  221  do  se 
xo  masc.  e 197  do  fem  ; 8auta  Maria,  de  Eméres, 
6 13  hab  : 268  do  sexo  masc.  e 357  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Er>  òís,  1 :324  hab  : 61 1 do  sexo  masc. 
e 710  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Kiães,  101  hab.:  lv-8 
do  sexo  masc.  e 20  i do  fem.;  8.  João  Baptista, 
de  Fornos  do  Pinhal,  696  hab.:  318  do  sexo  masc. 
e 3s8  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Friòes,  1:5C6  hab  : 
651  do  sexo  masc,  e 852  do  fem.;  S.  Nicolau,  de 
Lcbução,  1:173  hab  : 545  do  sexo  masc.  e 628  do 
tem.;  8.  Pedro,  de  Padrella  e Tazcm,  569  hab  : 
269  do  sexo  masc.  e 300  do  fem  ; N.  S-*  das  Ne- 
ves, de  Possacos,  875  hab.:  410  do  sexo  masc.  e 
465  do  fem.;  S.  Pedro,  do  Rio  Torto,  655  hab.: 
326  do  sexo  masc.  e 329  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Sanfins,  342  hab  : 151  do  sexo  masc.  e 191  do  fem  ; 
Santa  Eulalia,  de  Santa  Valha,  9 0 hab.:  473  do 
sexo  masc.  e 477  do  fem  ; S.  Pedro,  de  S.  Pedro 
da  Veiga  de  Lila,  528  hab.:  254  do  sexo  masc.  e 
271  d»  fem.;  SanPAuna,  de  Serapicos,  328  hab.: 


214  do  sexo  masc.  e 211  do  fem.;  N.  S.*  d’A88um- 
pção,  de  Sooim,  643  hab.:  324  do  sexo  masc.  e 
319  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Tinhella, 
732  hab.:  348  do  sexo  masc.  e 334  do  fem.;  Santa 
Maria,  de  Valpaços,  2:561  hab.:  1:203  do  sexo 
masc.  o 1:358  do  fem.;  S.  Nicolau,  de  Valles,  476 
hab.:  216  do  sexo  masc.  e 260  do  fem.;  N.  S.*  da. 
Expectarão,  de  Vassal,  810  hab.:  <84  dosexo  masc. 
e 426  d»  fem.;  Santa  Maria,  de  Veiga  de  Lila, 
306  hab  : 163  do  soxo  masc.  e 163  do  fem.;  S.  Vi- 
cente, do  Villaraudello,  1:455  hab  : 721  do  soxo 
masc.  e 73  4 do  fem.  O commercio  principal  do 
conc.  é vinho,  azeite,  trigo,  castanha,  batata  e 
lã. 

Valparalso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*da  Purifi- 
cação, de  Aveiras  de  Cima,  conc.  d’Azambuja,  dis 
tr.  de  Lisboa. 

Valpèdre  Pov.  o freg.  de  8.  Thiago,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Penafiel,  distr.  e bisp. 
do  Porto;*  157  fog.  o 64»  hab.:  Tem  fabricas  do 
manteiga.  Está  situada  a 10  k.  da  margem  diroi- 
ta  do  rio  Douro  e a 6 da  margem  direita  do  Ta- 
mega,  na  estrada  de  Melresa  Penafiel,  a 7 k.  da 
séle  do  conc.  Ao  O da  freg.,  no  monte  que  fica 
eutre  Santa  Marinha  da  Figueira  e esta  paro- 
chia,  existe  um  monumento  chamado  a Cruz  da 
Gésteira,  dando  se  o mesmo  nome  ao  terreno  em 
volta.  Segundo  a tradição,  foi  feito  para  marcar 
aa  legoas,  o que  parece  con6rrnar  a existência 
do  Cruzeiro  das  Lampreias , situado  em  um  outro 
monte,  da  freg.  da  Cabeça  Santa,  a 5 k.  e meio 
do  da  Gésteira.  Ao  norte  da  pov.  está  o monte  do 
Crasto,  onde  se  vêcm  ainda  vestígios  de  uma 
fortaleza,  que  se  julga  do  tempo  dos  romanos. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  n ° 20.  com  a séde  em  Amarante. 

Valpoy.  Circumscripção  da  província  de  Sa- 
tary,  districto  de  Gôa,  na  índia,  comprehen- 
deudo  vinte  e cinco  aldeias. 

Valsassina  (Cesar  Alexandre  Monte  Cembra). 
Capitão  de  mar  e guerra.  N.  em  2 4 de  julho  de 
1845,  e fal.  a 23  de  outubro  de  1905.  Era  filho  de 
Carlos  Monte  Cembra,  barão  de  Valsassina,  offi- 
cial  do  exercito  allemão,  um  dos  companheiros 
de  D.  Pedro  IV  nas  campanhas  da  Liberdade,  e 
do  I).  Maria  d'Assumpção  Monte  Cembra  Val- 
sassina. Foi  uomeado  aspirante  de  3.*  classe  em 
24  do  julho  de  1861,  terminando  o curso  em  1870, 
sendo  promovido  a guarda  mariuha  em  27  de  de- 
zembro de  1870,  a 2.®  tenente  em  26  de  março  do 
187 4,  a 1.®  tenente  em  25  de  janeiro  de  1883,  a 
capitão  teneute  em  25  de  julho  de  1889,  a capi- 
tão de  fragata  em  28  de  dezembro  de  1895,  a ca- 
pitão de  mar  e guerra  em  16  de  janeiro  de  190’. 
Em  31  de  maio  de  1875,  sendo  2.®  tenente,  foi 
uomeado  commaudante  do  vapor  Sena,  aprisio- 
nando ern  África  o batel  Dois  irmãos,  que  se  em- 
pregava no  trafico  da  escravatura;  em  4 do  abril 
de  1880  foi  nomeado  immediato  do  trausportu 
índia;  em  3 de  setembro  de  1884  nomeado  com- 
mandaute  do  rebocador  Lidador;  em  6 de  maio 
de  1885  nomeado  commandante  da  canhoneira 
Hio  Ave;  em  6 de  junho  de  1887  nomeado  1.® 
commandante  da  1.*  companhia  do  marinheiros; 
em  28  de  agosto  de  1889  nomeado  cominandantc 
do  transporte  índia;  em  16  de  abril  de  1890  no- 
meado commandante  da  canhoneira  Tamega;  em 
6 de  outubro  do  1891  nomeadoimmcdiatodotrans- 
porte  África;  em  14  de  dezembro  do  1895  nomea- 
do immediato  da  corveta  Duque  da  Terceira;  em 
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7 du  agosto  do  1 896  nomeado  iminedialo  do  cru 
zador  Vasco  da  Gama;  cm  30  de  julho  do  1897 
nomeado  eommandantc  interino  do  mesmo  cruza 
dor;  om  31  de  julho  de  1898  nomeado  comman - 
dante  da  canhoneira  D.  Luiz.  Entre  outras  commis 
sòes  desempenhou  as  seguintes:  em  27  de  junho 
tle  1895,  encarregado  da  vigilância  dos  traba 
lhos  da  canhoneira  D.  Luiz;  cm  28  de  novembro, 
dicector  dos  serviços  marítimos;  em  10  de  setem- 
bro de  189  chefe  do  estado  maior  da  divisão  de 
iustrucção;  em  z9  de  setembro  de  1893  comman- 
dante  da  divisào  naval  do  Atlântico  Sul;  em  9 de 
janeiro  de  1902,  capitào  dos  portos  de  Lourcnço 
Marques  e Inhambane;  em  10  de  fevereiro,  presi- 
dcntedacamara  municipal  de  Lourenço  Marques; 
cm  4 de  fevereiro  de  190.3,  governador  interino 
do  districto  do  mesmo  nome,  e em  julho  de  1905 
director  dos  serviços  marítimos  do  Arsenal  da 
Marinha.  Quando  era  2.°  tenente  fez  parte  da  ex 
pcdiçào  aoBarué  para  castigar  o gentio,  que  ti 
nha  aprisionado  o tenente  Francisco  Antonio 
Vieira  Em  21  do  junho  de  1886  foi  louvado,  sen 
do  cominandante  da  canhoneira  Rio  Lima , pelos 
serviços  prestados  por  occasião  do  sinistro  suc 
cedido  no  baixo  Amélia,  em  Mossamedes,  em 
18  do  mesmo  mez.  Sendo  commandante  da  ca- 
nhoneira Tamega,  por  occasião  do  ultimatum. 
achava  se  na  Beira  este  barco,  quando  um  barco 
inglez  quiz  entrar  a barra,  ao  que  o capitào  Vai 
8a8sina  se  oppoz,  mas  como  o inglez  persistisse 
no  seu  proposito,  ameaçou  o de  que  faria  fogo  se 
não  recuasse.  Foi  também  louvado,  juntamente 
com  o commanduntc  do  A/rica , pelos  bons  ser 
viços  prestados  no  mesmo  navio.  Em  20  de  julho 
de  19(.0  foi  louvado  por  bons  serviços  prestados 
a bordo  da  canhoneira  D.  Luiz.  Quando  era  com 
mandante  do  Lidador  rebocou  o vapor  inglez  Ber- 
nina,  que  tinha  abalroado  e mettido  a pique  o 
vapor  Btiskire.  Os  donos  e seguradores  do  barco, 
reconhecidos  pelo  serviço  prostado,  offereceram- 
lhe  um  magnifico  chronometro  e correute  de  ou- 
ro, com  uma  inscripçào  em  inglez  n'uma  das  tam 
pas.  O capitào  de  mar  e guerra  Valsassina  era 
cavalleiro  das  ordens  de  Christo  e de  S.  Bento 
d’Aviz,  commendador  d'esta  ultima  ordem,  e oífi 
ciai  da  Torre  e Espada. 

Valverde.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com  de 
Alfandega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  66 
fog.  e 291  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fcm.  e est.  post. 
Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
do  em  Miraudella.  '|  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  de  Traz  os  Montes,  couc.  e com.  deMo- 
gadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  141  fog.  e 
526  bab.  Tem  est.  post.  post.  e uma  mina  de  prata 
o chumbo,  denomiuada  de  S.  Caetano.  Está  situa- 
da a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Sabor,  e a 
10  da  séde  do  eonc.  E’  terra  pobre,  cria  muito 
gado  de  toda  a qualidade,  e é abundante  de  ca 
ça.  Pertence  à 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  10,  com  a séde  cm  Miraudella.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da  Beira  Bai 
xa,  conc.  e com.  do  Fundão,  distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  da  Guarda;  195  fog.  e 804  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta 
rural.  Está  situada  a 4 k.  da  margem  esquerda 
da  ribeira  Meimôa  e a 3 da  séde  do  conc.  E'  pou 
co  fértil,  mas  cria  muito  gado  de  toda  a qualida 
do,  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mii.  c ao  di s - 


J tr.  de  recrut.  o res.  n.021,  com  a sédo  cm  Cas- 
tello Brauco.  J|  Pov.  e freg.  do  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Aguiar 
da  Beira,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizcu;  85 
fog.  e 318  hab.  Tem  esc.  para  ambos  os  sexos,  e 
est.  post.  Está  situada  n’um  valle  que  confina 
com  a Serrinha;  fica  a sudeste  de  Aguiar  da  Bei- 
ra e a 7 k.,  contados  pela  estrada  que  passa  mui- 
to proximo.  E’  fértil  cm  goneros  agrícolas,  cria 
gado  e tem  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.°  11,  com  a sé- 
de cm  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Expectação,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc. 
e com  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragan- 
ça; 70  fog.  e 263  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Es- 
tá situada  a 10  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  po- 
bre e pouco  fértil;  tem  gado  e caça.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10, 
cora  a séde  em  Miraudella.  ||  Pov.  e freg.  dc  N. 
S ' da  Graça,  da  Beira  Baixa,  conc  e com.  d’Al 
meida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  97  fog  e 414 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  si- 
tuada a 3 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Côa  e a 
10  da  séde  do  conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  c ao 
distr.  de  recrut.  e res.  u.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. Valverde  era  do  couc.  de  Pinhel,  mas  pas- 
sou ao  de  Almeida,  por  decreto  de  12  dc  julho 
de  1895.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Nossa  Se- 
nhora da  Purificação,  dc  Alcaoede,  conc.  e distr. 
de  Santarém  ||  Santo  André,  dc  Ancede,  conc.  do 
Baião,  aistr.  do  Porto.  |j  Sauto  André  do  Poiarcs, 
conc  de  Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  Nossa  Sc- 
nhorad’ Assumpção,  de  Cannasde  Sabugosa,  conc. 
de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  ||  Nossa  Senhora  da 
Assumpção,  de  Chelleiros,  conc.  de  Mafra,  distr. 
dc  Lisboa.  ||  S.  Domingos,  dc  Fortios,  conc  e 
distr.  de  Portalegre  ||  Nossa  Senhora  da  Visita- 
ção, de  Guia,  couc.  d’Albufeira,  distr.  de  Faro. 
||  Nossa  Senhora  da  Conceição,  de  Egicja  Nova, 
conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Longos  Valles,  conc  de  Mousão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Loureiro,  conc  de  Oliveira  dc  Azeméis,  distr.  de 
Aveiro  ||  Nossa  Senhora  da  Luz,  de  Luz,  conc. 
de  Lagos,  distr.  de  Faro.  ||  Nossa  Senhora  da  Luz , 
de  Maceira,  couc  e distr.  de  Leiria.  ||  Ilha  do  Pi- 
co, Açores;  Santa  Maria  Magdaleua  e conc.  dc 
Magdalena,  distr.  de  Horta.  ||  S.  Miguel,  de  Pa- 
lhacana,  conc.  d’Alemquer,  distr.  de  Lisboa.  ||  O 
Salvador,  de  Penajoia,  codc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Nicolau,  de  Plnella,  conc.  c distr. 
de  Bragança.  ||  Nossa  Senhora  da  Expectação,  de 
Selbariz,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Kcal. 

||  O Salvador,  de  Sines,  conc.  de  S.  Thiago  do 
Cacem,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Braz  e conc  de  Ta- 
rouca,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Christina,  dc  Ten  • 
daes,  conc.  de  Siufães,  do  mesmo  distr.  ||  Santa 
Maria  e conc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa  Kcal. 

||  Ilha  de  Santa  Maria,  Açôre6;  N.  S * d’Assump- 
ção  e conc.  de  Villa  do  Porto,  distr.  de  Ponta 
Delgada. 

Valverde  (Batalha  de).  Esta  povoação  hes- 
pauhola  tornou  se  celebre  pela  batalha  que  se 
deu  ali  entre  portuguezes  e hespanhoes,  cm  ou- 
tubro de  1385.  Depois  da  batalha  d’Aljubnrrota, 
o condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  [ artiu 
por  ordem  d'el  rei  D.  João  I para  a província  do 
Alemtejo,  de  que  continuava  a ser  froutei:  o,  o 
pensou  logo  em  não  permanecer  na  defensiva,  e 
pagar  aos  castelhanos  invasão  com  invasão.  A 
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roalisação  d’eBse  projecto  foi  coroada  d’uma  bri- 
lhante victoria  para  os  portuguezes.  A'  fronte  <le 
mil  landas,  dois  mil  peões,  c um  punhado  <le  bés- 
teiros,  entrou  o coudcstavel  pela  fronteira  de  Ba- 
dajoz.  Este  pequeno  exercito  marchava  em  per- 
feita ordem.  A vanguarda  era  commaudada  pelo 
condestavel,  como  sempre,  e a retaguarda  fôra 
confiada  ao  prior  do  Hospital,  uma  das  alas  a 
Gonçalo  Eaunes  Castel  Vide,  a outra  a Martim 
Aífonso  de  Mello,  bagagem  no  centro  e bésteiros 
e peões  convenientemente  distribuídos.  Assim  en- 
trou D.  Nuuo  Alvares  Pereira  11  legoas  pelo  in- 
terior de  Castella,  saindo-lhe  então  ao  encontro 
Martim  Annes  de  Barbuda,  que  retirou  sem  com- 
bater, refugiando  se  na  serra,  e deixando-o  to- 
mar posse  do  castello  de  Villa  Garcia,  que  os 
defensores  tinham  abandonado.  Em  Villa  Gar- 
cia recebeu  o coudcstavel  um  arauto,  que  o vi- 
nha desafiar  da  parte  de  todos  os  fidalgos  casto 
lhanos  que  estavam  por  aquelles  sitios  reunidos, 
e apresentar  lhe  ao  mesmo  tempo  da  parte  d’el- 
les  um  feixe  de  varas  como  que  dizendo-lhe  que 
tencionavam  castigai  o.  O condestavel  recebeu 
imperturbável  o recado,  mandou  dar  100  dobras 
ao  mensageiro,  e respondeu  com  muito  graciosa 
amabilidade  que  agradecia  infinitamente  tanto  o 
desafio  como  o feixe  de  varas,  que  não  deixaria 
de  aproveitar  dentro  em  pouco,  indo  com  ellas 
fustigal-os  a todos.  Internou-se  mais  o eondesta- 
vel  em  Castella,  e subindo  duas  legoas  acima  de 
Merida,  foi  na  direcção  d’uma  aldeia  chamada 
Valverde,  que  as  armas  portuguezas  tinham  de 
illustrar  com  uma  nova  victoria.  Seguiam  n’o 
passo  a passo  mas  de  longe  os  castelhanos,  que 
esperavam  reforços.  O coudcstavel  acampou  a le 
goa  e meia  do  Guadiaua.  O inimigo  dirigiu  se 
para  Valverde,  onde  esperava  impedir  os  portu 
guezes  de  atravessar  o rio.  '1  iuham  os  castelha 
nos  recebido  emfim  os  reforços  que  esperavam, 
os  quaes  consistiam  em  numerosos  populares  da 
Andaluzia,  e até  do  Aragão.  As  forças  que  então 
se  juntaram,  segundo  o uniforme  testemunho  dos 
chronistas  portuguezes  e castelhanos,  eram  su- 
periores ás  que  tinham  pelejado  em  Aljubarrota. 
Uma  differença,  comtudo,  havia,  toda  a favor  dos 
portuguezes,  e era  que  os  inimigos  em  Aljubar- 
rota eram  bons,  valentes  e experimentados  solda- 
dos, era  a flôr  da  nobreza  e da  cavallaria;  em 
Valverde  o grande  numero  de  iuimigos  cotnpu 
nha  se  de  lavradores  juntos  á pressa,  e que  tre- 
miam só  de  ouvirem  proferir  o nome  do  condes- 
tavel.  Além  d’isso,  faltava,  como  faltara  em  Al- 
jubarrota, a unidade  do  commando:  ciúmes  e ri- 
validades dividiam  os  chefes.  Os  castelhanos  des- 
confiavam  do  mestre  d’Alcantara,  por  elle  ser 
portuguez,  ou  chamorro,  como  diziam;  o mestre 
cTAlcantara  despresava-os;  mas  em  todo  o caso 
a desproporção  numérica  era  formidável.  A hos- 
te portugueza  marchava  bem  unida  e bem  forma- 
da em  direcção  a Valverde,  afim  de  passar  o Gua- 
diana. O inimigo  dividira-se:  uma  parte  das  tro- 
pas atravessara  o rio  e collocara  se  na  margem 
opposta;  os  restantes  conservaram-se  do  lado  por 
onde  vinha  o condestavel  para  o impedirem  de 
passar.  O plano  do  inimigo  podia  ser,  quando  o 
condestavel  atravessasse  o rio,  mettel-o  entre 
dois  fogos,  porque  d’um  lado  lhe  picariam  a re 
taguarda,  do  outro  lançariam  ao  Guadiaua  a van 
guarda  n’esta  difiicilima  passagem  do  rio.  Com  o 
seu  grande  tacto  militar  percebeu  os  D.  Nuno 
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Alvares  1’ereira,  e sem  hesitar  ideou  o seu  pla- 
no. Com  o sou  pequeno  exercito  formado  cm  mas- 
sa compacta,  na  disposição  em  que  sempre  mar 
chara,  bagagens  no  contro,  atravessou  impetuoso 
a massa  dos  inimigos  que  d’esse  lado  se  lhe  op- 
.punha.  Dcixaram-n’o  passar  depois  d’um  breve 
combate,  tanto  porque  era  esse  o plano,  como 
porque  os  lavradores  arreraettiam  de  má  vonta- 
de contra  esse  homem  terrível,  que  se  chamava 
Nuuo  Alvares  Pereira.  Chegando  á beira  do  rio, 
o condestavel  deixou  ficar  a retaguarda  guar- 
dando as  bagagens  e contendo  o inimigo,  e com 
a vanguarda  avançou.  Debalde  os  castelhanos 
da  margem  fronteira,  que  eram  dez  mil,  procura- 
ram oppôr  se-lhe;  o desembarque  custou  muitas 
vidas  aos  portuguezes,  mas  effeituou-se.  Deixan 
dj  a vanguarda  em  posição,  defendendo  a praia 
contra  a turba  castelhana,  D.  Nuno  atravessou 
de  novo  o rio,  passou  com  as  bagagens,  voltou 
a buscar  a retaguarda,  que  os  castelhanos  de- 
balde feriam  de  longe  com  pedradas  e settas  Em 
pouco  tempo  estava  o exercito  portuguez  todo  na 
margem  opposta.  Ali  o combate  tornou  se  mais 
vivo,  os  castelhanos  não  se  deixaram  repellir  fa- 
cilmente. Desalojados  emfim,  reuniram-se  n’um 
cabeço  proximo,  o condestavel  marchou  contra 
elles  e de  tiovo  os  sacudiu  das  penhas  em  qne  se 
abrigavam,  repetiu  o mesmo  assalto  feliz  contra 
segundo  e terceiro  outeiro,  mas  os  castelhanos 
multiplicavam-se.  Sem  ordem,  mas  numerosos, 
afogavam  a cada  momento  nasuamassa  tumultuo- 
sa e oscillante  a pequena  hoste  portugueza.  Lan- 
çando os  olhos  para  traz,  viu  D.  Nuno  a sua  re 
I taguarda  em  grande  perigo;  correu  a ella,  de- 
I sembaraçou-a  com  o prestigio  da  sua  presença, 
I com  a energia  da  sua  voz.  Gil  Fernandes  (o  de 
I Eivas.)  sempre  heroico  e sempre  descontente,  de- 
pois do  pelejar  como  um  leão,  não  se  póde  eximir 
a dizer  ao  condestavel  duas  palavras  desagradá- 
veis por  ter  deixado  a retaguarda  em  tanto  ris- 
co. D.  Nuno,  sem  lhe  responder,  tornou  á van 
guarda,  que  se  achava  empeuhada  em  combate 
desegual  com  a flôr  da  cavallaria  inimiga,  c con- 
seguiu fazei  a avançar  a custo,  semeando  o ca- 
minho de  mortos  e feridos,  üs  portuguezes  en- 
thusiasmados  com  o exemplo  do  seu  chefe,  com- 
bateram como  leões,  e ufauos  do  prestigio  que  a 
victoria  constante  imprimia  ás  suas  bandeiras, 
chacoteavam  dos  inimigos,  dirigindo  lhes  a um 
tempo  tiros  do  settas  e motejos.  A retaguarda 
estava  de  novo  cm  perigo,  e de  novo  ali  correu  o 
condestavel,  chegando  um  momento  em  que  a es- 
perança estava  quasi  perdida;  os  seus  esforços 
sobrehumanos,  os  esforços  sobrehumanos  dos  sol- 
dados que  o acompanhavam,  não  conseguiam  dis- 
sipar essa  nuvem  de  inimigos,  que  os  envol- 
via, demolir  essa  barreira  viva  que  por  toda  a 
parte  os  rodeava  Então  passou-se  uma  scena, 
que  recorda  as  singelas  lendas  do  christianismo 
primitivo  Os  portuguezes  debalde  procuravam  o 
seu  chefe,  e não  o encontrando,  começavam  a es- 
pautar-se  ca  desanimar.  Alguns  fôram  afinal  en- 
contrai o entre  dois  peuhascos  resando  com  fer 
vor;  mudo  c abatido,  a dois  passos,  o seu  pagem 
de  lança,  tinha  á mão  o seu  corcel  de  combate. 
Os  cavalleiros  que  o buscavam,  queriam  iuter 
rompei  o,  elle,  porém,  tezlhis  um  signal  com  a 
mão,  que  os  suspendeu,  e acabou  a sua  oração. 
Ergueu-se  eutão  radiante,  correu  á sua  hoste,  e 
firmou  de  novo  as  vacillautcs  fileiras.  Os  portu 
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guozes  crcaudo  animo,  romperam  derrubaudo  tu  | 
do  quanto  se  lhes  oppunha.  U combato  era  fu  | 
rioso,  e por  fim  os  portuguezes,  depois  do  verti- 
ginosa lucta,  ficaram  victoriosos,  saudando  en 
tbusia8ticamente  o seu  heroico  chefe.  Orgulhoso 
com  o successo  D.  Nuno  Alvares  Pereira  reti- 
rou-se para  Portugal,  e os  castelhanos  escar 
mentados  mal  ousavam  contar  esta  incrível  der 
rota. 

Valorado  (José  Francisco).  Medico  e botânico 
distincto.  N.  em  Lagos  a 31  de  maio  de  1168,  fal 
em  Lisboa  a 28  de  março  de  1850.  Seus  paes  eram 
de  condição  humilde,  mas  muito  considerados  pe 
la  sua  seriedade  Era  seu  padrinho,  um  tio  mater- 
no, beneficiado  na  matriz  da  collegiada  de  Lagos, 
respeitável  ecclesiastico  que  desejava  vêr  o seu 
sobrinho  e afilhado  dedicar  se  ao  serviço  da  Egre- 
ja;  o pae,  porém,  que  era  militar,  queria  que  o 
hlho  seguisse  a carreira  das  armas,  como  elle. 
Qualquer  d’estas  profissões  repugnavam  ao  pobre 
rapaz,  cujas  tendências  e aspirações,  eram  para 
o estudo  das  sciencias  uaturaes  c da  medicina. 
Vendo  se  continuamente  apoquentado  pelo  pae  e 
pelo  tio  para  que  se  decidisse  ácôrca  da  carreira 
que  seguiria,  Valorado  resolveu  fugir  de  casa  pa- 
terna, e pôz-se  a caminho  para  Coimbra,  onde 
sem  amigos  e sem  protectores,  esperava  poder  se- 
guir os  estudos  universitários.  A desvelada  mãe 
conhecia  os  sentimentos  do  filho,  e havia  já  sus 
peitado  de  longo  tempo  a sua  resolução,  e apenas 
deu  pela  sua  falta,  correu  lacrimosa  na  esperan- 
ça do  o encontrar,  e na  verdade  alcançou  o a al 
gumas  legoas  do  cidade,  onde  elle,  vencido  pela 
fadiga,  descançara  debaixo  d’uma  copada  arvore, 
e adormecera.  A’  custa  de  muitas  rogativas  e de 
muitas  lagrimas,  conseguiu  a pobre  mãe  trazel-o 
para  casa  O pae,  muito  afHicto  pela  desappari- 
ção  do  filho,  e sabendo  os  motivos  d'aquelle  ex 
cesso,  desistiu  logo  das  suas  ideias,  assim  como 
o tio,  o venerando  sacerdote.  Cuidou-se  então 
com  a maior  solicitude  da  sua  instrucção  litte- 
raria,  c em  poucos  annos  adquiriu  vastos  conhe- 
cimentos das  linguas  latina  e grega,  bem  como 
das  disciplinas  de  philosophia  nacional  c moral, 
e de  rhetorica.  Concluídos  os  preparatórios,  em 
que  deu  provas  de  superior  intelligencia,  dispoz 
se  a sua  ida  para  Coimbra,  mas  havendo  falta  de 
recursos,  o venerando  padre  e seu  protector, ainda 
que  com  muito  sacrifício, pois  não  tinha  fortuna, 
queria  correr  com  as  despezas.  Valorado,  porém, 
não  quiz  consentir  no  sacrifício  do  tio  e padri 
nho,  e solicitou  de  Lisboa,  e alcançou,  mediante 
o empenho  d’um  seu  amigo,  o dr.  José  Rodrigues 
hibeiro  Cesar,  ser  um  dos  subsidiados  da  Casa 
Pia,  que  n’aquelle  tempo  era  a providencia  e o 
amparo  dos  grandes  engenhos  desajudados  da  for- 
tuna. Partiu  então  para  Coimbra,  entrando  ua 
Universidade  no  anno  lectivo  de  1791  1792.  Em 
pouco  tempo  se  evidenciou  n’aquella  douta  aca- 
demia, pelo  seu  subido  talento  e constante  ap- 
plicação.  O celebre  botânico  Avellar  Brotero, 
que  n’e88e  tempo  regia  a cadeira  de  botanica  e 
agricultura  da  Universidade,  descobriu  desde  lo- 
go n’aqu6lle  seu  discípulo  uma  pronunciada  pai- 
xão pelo  estudo  da  sciencia  dos  vegetaes,  paixão 
que  elle  animava  por  todos  os  meios  ao  seu  al- 
cance. Nas  herborisações  em  volta  de  Coimbra 
começou  logo  Valorado  a colligir  plantas  para  o 
seu  herbário,  consultando  muitas  vezes  o sabio 
mestre  sobre  a exacta  determinação  d’algumas 
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| especies  Ern  21  de  junho  de  1798,  Valorado  re- 
| cebeu  o grau  dc  baciiarel  em  medicina,  o em  30 
de  julho  do  anno  seguinte  fez  a sua  formatura. 
Concluídos  os  estudos  veiu  para  Lisboa,  onde 
permaneceu  algum  tempo  em  casa  d’um  seu  ami- 
go, o citado  dr.  Ribeiro  Cesar,  até  que  em  maio 
de  1800  se  estabeleceu  em  Cascaes  na  qualidade 
de  medico  de  partido.  Ali  começou  a enamorar- 
se  d’uma  distincta  senhora  D.  Faustina  Maria 
Neves  de  Macedo,  com  quem  mais  tarde  veiu  a 
casar  se.  Alguns  dissabores  que  soffreu,  sendo 
medico  do  hospital  militar,  com  o regimento  u.° 
19,  então  estacionado  em  Cascaes,  o resolveram 
a abandonar  o partido  d’esta  ví  11a,  e a acceitar 
o de  Cintra,  para  onde  se  transferiu  em  1805. 
Desejoso  de  continuar  os  seus  estudos  botânicos, 
nenhuma  estação  lhe  poderia  proporcionar  em 
tão  pequeno  recinto  uma  flora  tão  variada,  tão 
rica  e numerosa.  Quiz  eutão  isolar-se  o mais  oos- 
sivel,  e foi  residir  no  sitio  do  Arrabalde  u’uma 
casa  retirada  e sombria,  junto  da  qual  se  erguia 
uma  arvore,  e corria  uma  cristallina  fonte.  Foi 
n’esta  epoca  que  se  entregou  com  perseverança 
ao  estudo  dos  clássicos  latinos  e á litteratura 
franceza  e italiana,  sem  nunca  deixar,  comtudo, 
de  se  dedicar  á sua  querida  botanica,  quo  estu 
dava  nos  campos  e valles  do  Cintra.  As  plantas 
raras  que  encontrava  nas  suas  repetidas  herbo- 
risações, eram  logo  enviadas  ao  seu  mestre  para 
Coimbra.  Não  se  julgue,  porém,  que  estes  estu 
dos  predilectos  lhe  distraiam  a tal  ponto  a atten- 
ção,  que  esquecesse,' nem  de  leve,  as  obrigações 
do  seu  cargo.  Em  20  de  janeiro  de  1819  casou 
com  a sua  antiga  noiva,  já  mencionada,  e aban 
donando  então  a clinica,  veiu  para  Lisboa,  pro" 
seguiado  exclusivamente  os  estudos  botânicos.  O 
seu  herbário  continuou  a enriquecer-sc,  coutendo 
por  fim  um  grande  nu  nero  de  plantas,  a maior 
parte  das  quaes,  além  da  denominação  especifi- 
ca escripta  pela  própria  mão  do  collector,  tinham 
recebido  a saneção  do  dr  Avellar  Brotero.  Ani- 
mado por  sentimentos  liberaes,  apezar  de  nunca 
se  entregar  á política,  soccorreu  muitos  emigra- 
dos durante  as  luetas  da  liberdade,  de  1828  a 
1833,  auxiliou  com  risco  da  própria  vida,  alguns 
perseguidos  pelo  partido  absolutista,  pondo-os  a 
bordo  do  paquete  inglez,  onde  lhes  mandava  pa- 
gar a passagem,  o concorreu  ccm  avultados  do- 
nativos para  sustentar  no  Porto  alguns  dos  bra- 
vos que  se  alistaram  debaixo  das  bandeiras  cons- 
titucionaes.  Quando  o regimen  constitucional  fi 
cou  victorioso,  Valorado  soccorreu  também  os 
vencidos.  O seu  caracter  bondoso  e humanitário, 
uão  olhava  a partidos  políticos,  só  pensava  em 
valer  aos  que  sofFriam.  Nos  últimos  annos  de  vi- 
da, havendo  contrahido  relações  com  o natura- 
lista allemão  dr.  Frederico  Welwitch,  c tendo 
esse  botânico  distincto  participado  a alguns  dos 
seus  sábios  compatriotas  que  ainda  existia  aqui 
aquelle  discípulo  do  dr.  Avellar  Brotero  por  elle 
varias  vezes  citado  na  Phylographia  Lusitana, 
um  d’aquellcs  sábios  lhe  dedicou  uma  planta, 
que  foi  appellidada  valoradia,  e que  é o plumba 
go  glandulosa  de  lloberto  Brown.  De  dois  herbá- 
rios que  possuía,  offereceu  um,  ainda  em  sua  vi- 
da, ao  distincto  e laborioso  professor  da  Escola 
Medico  Cirúrgica  dr.  Bernardino  Antonio  Go- 
mes, de  quem  fez  sempre  o maior  apreço;  e o ou- 
tro, quiz,  que  por  sua  morte  fôsse  ofterecido  a 
um  dos  seus  melhores  amigos,  a quem  por  espaço 
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de  40  auuos  consagrava  a mais  profuuda  osti-  | 
ma,  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 

Vamba.  Pov.  do  sobado  de  Luanza,  no  cami- 
nho do  Zombo,  conc.  dc  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d’Angola,  Alrica  Occidental.  ||  Pov. 
do  sobado  de  Bamba,  no  mesmo  conc , distr.  e 
prov.  ||  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Vamonde.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Comba, 
de  Regilde,  conc.  de  Felguciras,  distr.  do  Por- 
to. 

Vampo.  Pov.  do  sobado  de  Songula,  na  div. 
de  Mandimba,  conc.  de  S.  Salvador  e distr. 
do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Vandelii  (Alexandre  Antonio).  Socio  e guar- 
da-mór  dos  estabelecimentos  da  Academia  das 
Scieucias  de  Lisboa,  ajudante  servindo  de  inten 
dente  geral  das  minas  e metaes  do  reino,  mem- 
bro da  commissào  da  retorma  de  pesos  e medi 
das,  ete.  N.  em  Lisboa  em  1784,  tal.  no  Rio  de 
Janeiro  em  1859.  Era  filho  do  distincto  botânico 
Domingos  Vaudelli  (V.  o artigo  seguinte).  Em 
1 8 J4,  por  causa  das  mudanças  políticas,  embarcou 
para  o Brazil,  onde  falléceu.  Escreveu:  Resumo 
da  Arte  da  Distillação,  Lisboa,  1814;  este  opús- 
culo foi  mandado  imprimir  pela  Junta  do  Com 
mercio,  para  se  distribuir  gratuitamente  aos  po- 
vos; Apontamentos  para  a Historia  das  Minas  em 
Portugal , colligidos  pelo  ajudante  servindo  de  in 
tendente  geral  das  Minas  e Metaes  do  Reino,  Par- 
te primeira,  Lisboa,  18^4;  Memória  sobre  a gra- 
vidade especifica  das  aguas  de  Lisboa  e seus  arre- 
dores; saiu  nas  Memórias  Econômicas  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  tomo  IV;  Additamento  ou 
notas  á uMemoria  Geognostica  ou  golpe  de  vista 
do  perfil  das  stratificações  das  diferentes  rochas, 
que  compõem  os  terrenos  desde  a serra  de  Cintra 
até  á da  Arrabida»  (do  Barão  de  Eschwege); 
sairam  na  Historia  e Memória  da  Academia  Real 
das  Sciencias , tomo  XI,  a pag.  281  e seguin- 
tes. 

Vandelii  (Domingos)  Medico  e distincto  botâ- 
nico italiano,  um  dos  professores  mandados  vir 
pelo  marquez  de  Pombal  para  a Universidade  de 
Coimbra,  quando  se  deu  a sua  reforma  em  1772. 
N.  em  Padua,  segundo  se  julga,  em  1730,  fal.  em 
Lisboa  a 27  de  junho  de  lsl6.  Era  filho  do  dr. 
em  medic:na  Jeronymo  Vandelii,  lente  da  Uni 
versidade  de  Padua.  Frequentou  esta  universi- 
dade, onde  se  doutorou  em  philosophia.  Convida- 
do pelo  marquez  de  Pombal  para  professor  das 
duas  cadeiras  de  Historia  Natural  e de  Chimica 
da  nova  faculdade,  instituida  em  1772,  veiu  exer- 
cer o magistério  para  Coimbra,  onde  o proprio 
marquez  o graduou  gratuitamente  nas  faculda- 
des de  philosophia  a 9 e de  medicina  a 12  d’ou 
tubro  do  mesmo  anno.  Naturalista  distincto,  de- 
sempeuhou  o professorado  com  muita  superiori 
dade,  e mereceu  grandes  elogios  e considerações 
do  governo  e não  menos  veneração  dos  seus  dis 
cipulos.  Prestou  grandes  serviços  a Portugal  no 
ensino  das  sciencias  de  que  estava  encarregado, 
especialmente  no  laboratorio  de  chimica  Doou 
ao  museu  importantes  collecçòes  de  historia  na- 
tural. Fundou  em  Coimbra  uma  fabrica  de  louça, 
cujos  produetos  tauto  se  distinguiam  pela  sua 
perfeição  que  lhes  chamavam  Louça  de  Vandel 
li.  Dirigiu  os  primeiros  trabalhos  do  Jardim  Bo- 
tânico da  Universidade,  e foi  o primeiro  dircctor  ' 
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do  Jardim  Botânico  d’Ajuda  em  Lishoa.  Quando 
desempenhava  esta  ultima  commissào,  no  tempo 
da  invasão  franceza,  houve  quem  o accusasse  de 
suspeito  o afrancezado;  e em  1810,  apezar  dos 
seus  80  annos  e das  enfermidades  próprias  de 
tão  longa  vida,  foi  com  outros  incluído  na  deno- 
minada Setembrisada  e deportado  para  bordo  da 
fragata  Amazona,  para  n’ella  seguir  viagem  para 
a ilha  Terceira  com  os  seus  companheiros  de  in- 
fortúnio. Concederam-lho,  porém,  a transferencia 
para  Inglaterra,  onde  teve  de  se  demorar  até  á 
paz  geral.  Regressando  a Portugal  em  1815,  ain- 
da viveu  algum  tempo  em  Lisboa,  onde  falleceu. 
O dr.  Vandelii  mantinha  relações  com  muitos  sa 
bios  estrangeiros,  e particularmente  com  o cele- 
bre Linntu,  com  quem  frequentes  vezes  se  cor- 
respondia. Foi  commendador  da  ordem  de  Cbris 
to,  lente  jubilado  da  Universidade  de  Coimbra, 
deputado  da  Real  Juntado  Commercio,  Agricul- 
tura, Fabricas  e Navegação,  director  do  Jardim 
Botânico  d’ Ajuda,  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e das  academias  de  Upsala,  Lusacia, 
Padua,  Florença,  etc.  Fóram  numerosas  as  obras 
que  escreveu  em  portuguez  e latim,  seado  umas 
publicadas  nas  collecçòes  da  Academia,  outraB 
em  separado,  ficando  algumas  manuscriptas  no 
pod  r de  seus  filhos,  segundo  consta.  Biblio- 
graphia:  Dissertatio  de  arbore  Draconis,seu  Dra- 
coena.  Accessit  dissertatio  de  studio  Historiae  Na- 
turalis  necessário  em  Medicina,  O Economia,  Agri- 
culturaArtibus  et  Commercio,  Olissipone,  1768; 
Fasciculus  Planlarum  cum  n o vis  gentribus  et  spe 
ciebus,  idem,  1771;  com  4 estampas;  Memória  so- 
bre a utilidade  dos  Jardins  Botânicos,  Lisboa, 
1770;  Diccionario  dos  termos  technicos  de  Histo- 
ria Natural,  extrahidos  das  obras  de  Linneu,  com 
sua  explicação  e estampas  abertas  em  cobre,  para 
facilitar  a intelligencia  dos  mesmos , Coimbra, 
1788;  com  22  estampas  gravadas  em  chapas  de 
metal;  Veridiarium  Grisley  Lusitanium,  Linnoea- 
nis  nominibus  illustratum.  Jussu  Academiae  in  lu 
cem  editum,  Olissipone,  1789;  Florae  Lusitaniae 
et  Brasiliensis  Specimen.  Et  Epistolae  ab  erudi 
tis  viris  Carolo  a Linné,  Antonio  de  Haen  ad 
Dom.  Vandelii  escriplae;  Conimbricae,  1788;  cora 
5 estampas;  De  Vulcano  Olissiponensi  et  montis 
Erminii,  no  tomo  1,  das  Memórias  da  Academia, 
pag.  1797.  Nas  Memórias  Econômicas  da  Acade- 
mia, que  fôram  ao  priucipio  collecionadas  em  se- 
parado, no  formato  de  4.°,  vem  d’elle  as  seguin- 
tes: Memória  sobre  a ferrugem  das  oliveiras,  no 
tomo  1;  Memória  sobre  a agricultura  d' este  reino 
e das  conquistas,  no  mesmo  tomo;  Memórias  sobre 
algumas  producções  naturaes  d'esle  reino,  idem; 
Memória  sobre  algumas  producções  naturaes  das 
conquistas,  idem;  Memória  sobre  as  producções 
naturaes  do  reino  e das  conquistas,  primeiras  ma- 
térias de  differentes  fabricas  e manufacturas,  idem; 
Memória  sobre  a preferencia  que  em  Portugal  se 
deve  dar  á agricultura  sobre  as  fabricas,  idem; 
Memória  sobre  varias  misturas  de  matérias  vege 
\ taes  na  factura  dos  chapéos,  no  tomo  11;  Memória 
sobre  o modo  de  aproveitar  o carvão  de  pedra  e 
paus  biluminosos,  no  mesmo  tomo;  Memória  sobre 
o encanamento  do  rio  Mondego,  no  tomo  III;  Me- 
mória sobre  as  Aguas  Livres,  uo  mesmo  tomo; 
Memória  sobre  o sal  gemma  das  ilhas  de  Cabo  Ver 
de,  no  tomo  IV.  Antes  de  vir  para  Portugal  pu- 
blicou cm  linguas  estrangeiras  algumas  obras  em 
' ltalia. 
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Vandembo.  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e 
distr.  doCougo,  prov.  d’Angola, África  Occidental. 

Van  Deiters  (Henrique).  Poeta  de  muito  ta 
lento,  que  morreu  ainda  novo.  N.  em  Lisboa  em 
1839,  pouco  mais  ou  menos,  sendo  oriundo  d’uma 
familia  kollandeza.  Fal.  na  mesma  cidade  a 9 de 
setembro  de  1862,  victima  de  tisica  pulmonar 
Collaborou  em  vários  jornaes,  como  a Illustração, 
Panorama,  Estrella  d' Alva,  Revista  contempora 
nea,  Nação,  etc.  Publicou  em  1860  um  volume  de 
pocfias.  Na  Revista  contemporânea  iuseriu  uma 
elegia  ao  naufragio  do  brigue  Mondego , e a tra 
ducção  em  verso  da  lenda  allemã  do  Judeu  erran- 
te, composições  de  largo  folego,  que  lhe  deram 
reputação  de  poeta.  Depois  da  sua  morte  publi 
caram-se  no  anno  de  1861  tres  comedias  em  1 
acto,  que  elle  escrevera  em  eollaboração  com 
Avellar  Machado:  Dois  cães  a um  osso,  Scenas  in- 
timas, e Não  envenenes,  tu,  a mulher. 

Van  der  Laan  Medico  hollandez  que  fixou  a 
sua  residência  em  Lisboa,  onde  falleceu  em  1888. , 
N.  na  llollanda  em  18 H,  e estudou  ua  Uuiversi 
dade  de  Utrecht,  onde  alcançou  os  graus  de  dou- 
tor em  medicina,  cirurgia  o partos.  Depois  de  ter 
servido  como  adjunto  na  clinica  de  doenças  de 
olhos  do  celebro  especialista  o professor  Dou- 
ders,  foi  aperfeiçoar  os  seus  estudos  em  Vienna, 
Praga,  Berlim  e Paris.  Vindo  para  Portugal, 
em  1869,  cm  busca  d'um  clima  mais  tempera 
do  que  o auxiliasse  a conjurar  o padecimento 
pulmonar  de  que  fora  atacado,  abriu  em  Lisboa 
consultorio  de  doenças  d’olhos,  alcançando  em 
pouco  tempo  grande  nomeada.  Foi  o creador  da 
escola  de  ophtalmologia  que  produziu  notáveis 
discípulos,  entre  os  quaes  os  drs.  Lourenço  da 
Fonseca,  de  Lisboa,  e Antonio  Plácido  da  Cos- 
ta, actual  professor  da  Faculdade  de  Medicina 
do  Porto.  O illustre  especialista  fundou  um  hos- 
picio  para  tratamento  de  doenças  d'olkos,  tra- 
tando com  egual  carinho  e zelo  os  abastados  e os 
pobres.  Foi  ainda  elle  quem  primeiro  apresentou 
a ideia  de  se  fundar  em  Lisboa  um  Jardim  Zoo- 
logico,  trabalhando  dedicadamente  para  se  dotar 
a capital  com  um  estabelecimento  que  não  pos- 
suía, e que  se  encontra  em  todas  as  grandes  ci- 
dades da  Europa.  V.  Jardim  Zoologico. 

Vandoma  Pov.  e freg.  de  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e 
bisp  do  Porto;  156  fog.  e 614  hab.  Tem  escola 
d’ambos  os  sexos  Dista  7 k.  da  séde  do  conc  E* 
pov.  muito  antiga,  pois.  segundo  o Catalogo  dos 
bispos  do  Porto , foi  fundada  pelos  gascòes,  entre 
os  annos  984  c 1025.  Ha  aqui  vestígios  de  uma 
antiquíssima  cidade,  cuja  fundação  sc  attribue 
aos  gallos-celtas,  mas  não  se  sabe  qual  era  o seu 
uome.  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  fruetos 
do  nosso  clima,  cria  gado,  e exporta  bois  para 
Inglaterra.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.de 
recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

Vanelim.  Pov.  do  conc.  de  Salsete,  do  distr.  e 
arceb.  de  Côa,  índia.  Tem  escola.  ||  Pov.  da  freg. 
de  Colvá,  na  Índia. 

Vanga.  Pov.  do  sobado  de  N'Cama,  no  conò. 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Augola, 
África  Occidental.  j|  Pov  do  sobado  de  N’Guimbi, 
na  6.*  div.  da  freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  conc. 
de  Icolo  Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  d’Angola 
África  Occidental. 

Vangada.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Gou 
dalães,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 


Vangeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins, 
de  Torno,  conc.  do  Louzada,  distr.  do  Porto. 

Vangulnlm  Aldeia  da  circumscripção  militar 
de  Coddal,  na  província  de  Satary,  districto  de 
Gôa,  na  índia. 

Vaniá.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  índia. 

Vantôm.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Onda,  província  de  Satary,  districto  de  Gôa,  na 
índia. 

Vantsò  Povoação  da  regedoria  do  Santo  Este- 
vam,  no  concelho  das  Ilhas,  districto  de  Gôa, 
índia. 

Vanxim.  Povoação  da  regedoria  de  S.  Ma- 
thias,  no  coucelho  das  Ilhas,  districto  de  Gôa 
na  índia,  também  denominada  Capão. 

Vanzeller.  Familia  da  província  do  Gueldre, 
que  passou  a Portugal  no  tempo  de  D.  Pedro  II. 
As  suas  armas  são:  Em  campo  deprata  tres  mel- 
ros de  negro  armados  de  ouro  em  roquete,  e en  • 
tre  elles  uma  estrella  de  ouro  de  seis  pontas; 
timbre,  um  dos  melros  do  escudo  com  a estrella 
no  peito. 

Vaqueira  Povoações  nas  freguezias:  Nossa 
Senhora  das  Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de 
Evora.  ||  Santa  Maria,  de  Miranda,  conc.  dc 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  ViannadoCas- 
tello. 

Vaqueirinlio.  Pov.  na  freg.  de  S.  Silvestre  o 
conc.  de  Louzã,  distr.  de  Coimbra. 

Vaqueiro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
de  Souto,  conc.  e distr  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Vil  la  Cova  a Coelheira,  conc.  de  Ceia,  distr.  da 
Guarda. 

Vaqueiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Algarve,  conc.  d’Alcoutim,  com.  de  Villa  Real 
de  Santo  Antonio,  distr.  de  Faro,  bisp  do  Algar- 
ve; ò60  fog.  e 1:445  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem., 
minas  de  cobre,  produetores  de  cereaes  e de  ga- 
do; feira  a 29  de  junho.  Está  situada  a 3 k.  da 
margem  direita  da  ribeira  Foupana,  a 5 da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  d’Odeleite,  na  estrada  de 
Castro  Verde  a Tavira,  e a 30  da  séde  do  conc. 
E’  muito  fértil  em  cereaes;  tem  grande  abundan- 
i cia  de  caça,  e peixe  do  Guadiana,  que  lhe  corre 
perto,  ao  S,  e do  mar  que  lhe  vem  pelo  mesmo 
rio.  A egreja  é pobre  e nada  tem  de  notável. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  4,  com  a séde  em  Faro.  ||  Pov.  e freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov.  da  Extremadura,  conc., 
com.  e distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa; 
91  fog.  e 353  hab  Está  situada  na  margem  es 
querda  do  rio  Alviella,  a 1 k.  da  estrada  de  San- 
tarém a Torres  Novas,  a 26  da  séde  do  conc.  E’ 
terra  fértil  em  todos  os  fruetos  do  paiz,  e o seu 
vinho  é 3e  superior  qualidade,  Esta  pov.  foi  gran- 
de e nobre,  porque,  em  outros  tempos,  viviam  aqui 
muitos  fidalgos.  Quasi  em  frente  da  egreja, ao  la- 
do do  cemitério,  existe  um  cruzeiro,  monumento 
modesto,  tendo  no  alto  da  cruz  as  4 letras  conhe- 
cidas nos  crucifixos:  J.  N,  R.  J.  N'uma  das 
faces  lateraes  ha  uma  inscripção,  em  que  se  lê 
a data  de  1662.  Vaqueiros  pertence  á 1.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  16,  com  a sede  em 
Lisboa.  j|  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel  do  Pinheiro, 
conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Vaquinhas  Cfraelras  Pov.  na  freg.  de  Sauta 
Anna,de  Cumeada,  conc.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 
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Vaquinhas  Fuudelras  Pov.  ua  freg  dc  Santa 
Anua,  dc  Cumeada,  cone.  da  Certã,  distr.  de  Cas- 
tello  Branco. 

Vara.  Iusignia  de  juizes  e vereadores  que  con- 
siste em  um  pau  delgado,  roliço  e alto,  sendo  a 
dos  juizes  branca  com  as  armas  da  nação  pinta 
das  no  alto,  e a dos  vereadores  vermelha  com  as 
armas  do  município.  O juiz  do  povo  (\ . este  nome) 
também  usava  de  vara  ideutica,  com  as  armas 
reacs.  Os  juizes  das  Irmandades  ricas  tinham 
vara  de  prata.  ||  Cada  uma  das  circumscri- 
pções  ou  areas  judiciaes  em  que  se  dividem  as 
comarcas  de  Lisboa  ou  do  Porto,  e a que  preside 
um  juiz  dc  direito.  ||  Medida  antiga  de  compri 
mento,  egual  a 1 metro  e 10  centímetros. 

Varacunda.  Aldeia  ao  norte  do  rio  Sandalca 
lo,  da  regedoria  de  Nossa  Senhora  do  Mar,  no 
concelho  e districto  do  Damão,  na  índia. 

Varanda.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Fermentões,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Bra- 
ga ||  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  da  Luz,  no  conc.  da 
Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo  Verde,  Áfri- 
ca Occidental.  ||  Pov.  e denominação  d’uma  est. 
do  caminho  do  ferro,  do  ramal  de  Portimão,  en 
tre  as  Pedras  d’El  Rei  o Tavira. 

Varandas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Ferreiros  de  Avòes,  conc.  de  Lamego, 
distr.  de  Vizeu.  |J  S.  Lourenço,  conc.  e distr.  de 
Portalegre. 

Varatojo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  da  Ca- 
deira e conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa 
Esta  aldeia  teve  épocas  de  grande  prosperidade, 
porque  n’ella  tiveram  habitação  nobres  tidalgos, 
d'essas  casas,  porém,  já  não  restam  nem  vesti- 
gios.  A pov.  fica  a 2 k ao  O de  Torres  Vedras. 
Existe  ainda  ali  o couvento,  bem  conhecido  pelo 
nome  de  Varatojo,  da  ordem  de  S.  Francisco.  A 
fundação  d’aquella  casa  religiosa  é assim  descri- 
pta  pelos  nossss  chronistas:  No  logar  do  Varato- 
jo, n’um  dos  pontos  mais  pittorescos,  em  terreno 
exuberante,  fundou  n’uma  quinta  sua,  em  1470, 
el-rei  D.  Affonso  V,  este  couvento  da  invocação 
de  Sauto  Autonio,  onde  se  propunha  a passar  o 
resto  da  vida.  Mais  tarde  toi  dado  aos  frades  fran- 
ciscanos  que  o possuiram  até  1680.  D’esta  data 
em  deante  tornou-se  semiuario,  pois  que  D.  Pe- 
dro 11  o cedeu  a Fr.  Antonio  das  Chagas  O edi- 
fício é importante,  não  só  pela  sua  solida  cons 
trucção  como  por  ter  sido  edificado  com  arte.  Os 
trabalhos  de  talha  são  o que  ha  de  melhor,  e os 
vários  quadros,  em  azulejos,  que  revestem  as  pa- 
redes Ca  egreja,  são  d’um  grande  valor.  A porta 
principal  do  conveuto  ócm  estylo  gothico.  Aegre 
ja  é d’uma  só  nave,  e o tecto  de  abobada.  A’  es- 
querda do  atrio,  em  frente  da  porta  da  egreja, 
vê  se  uma  elegante  capella  construída  no  século 
xvm,  onde  se  venera  Nossa  Seuhora  do  Sobrei- 
ro Foi  um  devoto,  que  em  1777  a edificou,  á sua 
custa,  tornando-se  a imagem  de  muita  devoção 
A cêrca  do  convento  é vastíssima,  tem  uma  gran- 
de matta,  boas  borías,  pomares  de  espinho  e ca 
roço,  sendo  as  fruetas  de  qualidades  apreciáveis. 
A agua  é em  abuudancia  o de  bella  qualidade. 
Em  1833  foi  extincto  o couvento,  e mais  tarde, 
foi  vendido  o edifício  e a cêrca  em  leilão,  a 8 de  j 
fevereiro  de  1815,  sendo  o compradar  o barão  da 
i orre  de  Moncorvo.  Anuos  depois  tornou  a ser 
vendido,  compraudo-o  o padre  fr.  Joaqpim  do  Es 
pirito  Santo,  que  pertencera  ao  antigo  convento, 
e que  d’elle  fez  a casa  principal  da  ordem  dos 
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frauciscauos  portuguezes,  até  ao  decreto  de  Hin- 
tze  Ribeiro,  de  1903,  que  extiuguiu  de  todo  as 
ordens  religiosas.  Foi  depois  habitado  por  alguns 
padres,  estaudo  reduzido  á expressão  dc  collegio 
das  Missões  Ultramarinas.  Depois  da  proclama- 
ção da  Republica,  em  outubro  do  anno  de  1910, 
os  padres  fôram  obrigados  a abandonar  o edifi 
cio. 

Varcà  Freguezia  no  concelho  de  Salsete,  no 
districto  e arcebispado  de  Gòa,  na  Índia.  Tem 
escola. 

Varcanda.  Povoação  da  regedoria  de  Casném, 
no  concelho  de  Perném,  districto  de  Gôa,  na  Iu- 
dia. 

Varche.  Ribeiro  do  distr.  de  Portalegre.  N.  a 
5 k.  ao  O de  Eivas,  na  freg  de  S Braz,  onde 
tem  uma  ponte  na  estrada  de  Eivas  a Vendas 
Novas,  corre  para  o SSE,  e vae  desaguar  no  ric 
Guadiana,  na  freg  de  N.  S.‘  d' Ajuda,  com  7 k.  de 
curso 

Varej adores  doa  arcos  e pipas.  Officio  que 

tinha  Regimento  na  Collecção  dada  pelo  Senado 
de  i isboa  em  1572. 

Varejáo  As  armas  da  familia  d’este  appellido 
são:  Em  campo  vermelho  um  castello  de  prata 
sobre  ondas  de  agua  da  sua  côr  e na  ilharga  di- 
reita do  castello,  saindo  da  fresta  um  braço  nu, 
com  uma  vara  desua  côr  na  mão;  o castello  com 
uma  bandeira  entre  duas  estrellas  de  ouro  de  seis 
raios;  timbre,  o braço  com  a vara. 

Varejáo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Veríssimo,  conc. 
de  Amarante,  distr.  do  Porto 

Varejolla.  Familia  que  tem  por  armas:  Em 
campo  vermelho,  quatro  lisonjas  de  ouro  postas 
em  pala,  acompanhadas  de  seis  fiôres  de  liz  do 
mesmo  metal,  tres  em  banda:  timbre,  uma  flôr  de 
liz  do  escudo  e quatro  lisonjas,  tudo  posto  cm  as- 
pa ou  só  a flôr  de  liz. 

Varella.  As  armas  dYsta  familia,  que  se  en 
contra  desde  o tempo  de  D.  Sancbo  I,  são:  Em 
campo  da  prata,  cinco  bastões  verdes  em  banda 
alçados;  timbre,  um  loão  de  prata  nascente,  com 
um  bastão  do  escudo  nas  mãos 

Varella  (Ayres)  Couego  magistral  da  sé  d'El 
vas,  escriptor,  etc.  Não  sc  sabe  ao  certo  a sua 
uaturalidade,  mas  julga  se  que  nascesse  em  Ei- 
vas; fal.  em  8 d’outubro  de  1655.  Era  filho  de  An- 
dré Aflouso  e Francisca  Varella  Ficou  orphão 
de  pae,  ainda  muito  creança,  encarregando-se  da 
sua  educação  um  seu  tio  materno,  o licenceado 
em  theologia  Ayres  Varella.  Seguindo  a vida  ec 
clesiastica,  recebeu  ordens  de  subdiacono  em  18 
de  dezembro  de  1605.  O bispo  d’Elvas  D.  Anto- 
nio de  Matlo9  de  Norouha,  recouhecendo  o seu 
elevado  merecimento,  lhe  deu  os  otficios  de  in- 
quiridor, contador  e distribuidor  do  juizo  eccle- 
siastico,  cm  cujos  cargos  o confirmou  depois  o 
cabido,  séde  vaccante,  em  sessão  de  18  de  novem- 
bro de  1610.  No  tempo  do  bispo  D.  Lourenço  de 
Tavora,  alcançou  a mercê  de  ser  provido  u'uma 
das  tres  escrevauias  do  auditorio  ecclesiastico;  e 
por  lembrança  do  mesmo  prelado,  em  1623,  es- 
tando vago  o priorado  de  S.  Pedro  intra  muro», 
desempenhou  as  funeções  parochiaes,  até  que  em 
agosto  de  1624  toi  collado  na  dita  egreja  o licen- 
ceado Antonio  Simões.  Em  1626  era  capellão  da 
egreja  de  Nossa  Senhora  d* Ajuda,  da  Ponte  de 
Oliveuça,  e acompanhou  muitas  vezes  o bispo  D. 
Sebastião  de  Mattos  dc  Noronha  nas  suas  visi- 
tas pastoraes  Tanto  o considerava  este  prelado 
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que  o''  nomeou  secretario  do  synodo,  que  cele- 
brou com  a maxima  pompa  na  sua  cathedral  cm 
8 de  maio  de  1631  Ayres  Varella,  que  além  de 
seus  officio8  era  beneficiado  nas  tres  cgrejas  da 
Alcaçova  d’Elvas,  de  S.  Pedro  d’Alemquer  c de 
Santa  Maria  de  Povos,  toi  então  proposto  o vo 
tado  examinador  synodal.  Em  1634  vagou  a ca- 
deira magistral  do  cabido  da  sé  d'Elvaspela  de- 
sistência do  licenceado  Francisco  de  Faria.  Cou- 
torme  os  estatutos  da  cathedral  abriu-se  o con 
curso  por  editos,  que  foram  fixados  na  porta  da 
egreja  da  Sé,  e nas  Universidades  de  Coimbra  e 
de  Evora  Foi  elle  o escolhido  para  exercer  aquel 
le  elevado  cargo,  de  que  tomou  posse  a 23  de  fe- 
vereiro do  1635.  Em  21  de  maio  de  1837  foi  elei 
to  vigário  geral  na  sé  d’Elvas.  Mais  tarde,  o bis- 
po D.  Manuel  da  Cunha,  saindo  da  sua  diocese 
para  Lisboa,  investiu  o licenceado  Ayres  Varel- 
la de  tres  cargos  da  mais  alta  importância,  cous- 
tituindo-o  governador,  vigário  geral  e pro  visor 
do  bispado.  A Santa  Sé  concedeu-lhe  o titulo  de 
protonotario  apostolico.  Foi  visitador  do  bispado 
nas  egrejas  intra  muros  da  cidade  drElvas;  juiz 
synodal  no  synodo  que  o bispo  D.  Manuel  da  Cu 
nha  celebrou  no  anno  de  1652  no  dia  15  de  de- 
zembro. As  obras  de  Ayres  Varella,  apezar  de  fi 
carem  na  maior  parte  inéditas,  grangearam  lhe 
grande  reputação.  D’elle  fazem  a mais  honrosa 
memória  Moreri  e Nicolau  Antonio  entre  os  es- 
trangeiros; e dos  portuguezes  D.  Francisco  Ma 
nuel  de  Mello,  o P.  João  de  Vasconcellos,  Anto 
nio  Carvalho  da  Costa,  Diogo  Barbosa  Machado, 
Fr.  Jeronymo  Belem,  D.  Antonio  Caetano  de  Sou 
sa,  J.  C.  de  Figamiere,  lnuoceneio  Francisco  d:; 
Silva,  e outros.  As  obras  que  correm  impressas 
são  as  seguintes:  Successos  que  houve  nas  frontei 
ras  d’ Eivas,  Olivença,  Campo  Maior  e Ouguella  o 
primeiro  anno  da  recuperação  de  Portugal , que 
começou  no  1 ,®  de  dezembro  de  1640,  e fez  fim  no 
ultimo  de  novembro  de  1641,  Lisboa,  1642;  foi  reim 
pressa  em  Eivas  na  anno  de  1861;  Successos  que 
houve  nas  fronteiras  d' Eivas,  Olivença,  Campo 
Maior  e Ouguella  o segundo  anno  da  recuperação 
de  Portugal,  que  começou  no  1°  de  dezembro  de 
1641  e fez  fim  no  ultimo  de  novembro  de  1641,  Lis 
boa.  1613;  com  algumas  estampas,  que  represen 
tam  a planta  das  praças  tomadas  ao  inimigo. 
As  obras  manuscriptas  que  se  consideram  per- 
didas consta  serem  as  seguintes:  Successos,  etc., 
no  terceiro  anno  da  recuperação  de  Portugal , que 
começou  em  Io  de  dezmbrode  1642  e fez  fim  em  o 
ultimo  de  novembro  de  1643;  o original  estava  no 
cartorio  da  Casa  de  Bragança,  e foi  devorado  pe- 
lo incêndio  que  succcdeu  ao  terremoto  do  1.®  dc 
novembro  de  1755;  Genealogia  de  todas  as  Fami 
lias  do  Bispado  de  Eivas;  Theatro  das  Antiguida 
des  d’ Eivas  com  a historia  da  mesma  cidade  e des- 
cripção  das  terras  da  sua  comarca;  a esta  obra  se 
refere  D.  Francisco  Manuel  nas  suas  Cartas  Fa 
miliares,  publicadas  em  Roma  em  1664. 

Varella  (Fr.  Domingos  de  S.  José).  Organis 
ta  e orgaueiro  muito  notável.  Era  natnral  de  Gui- 
marães, e fal.  pouco  antes  do  anno  de  1839.  Pro- 
fessou na  ordem  de  S.  Bento,  residindo  primeiro 
no  conveuto  de  Tibães,  e mais  tarde  no  de  S. 
Bento  da  Victoria,  no  Porto.  Era  na  portaria 
d’este  couvento  que  se  vendiam  em  1825  os  exem- 
plares da  obra  que  publicou,  segundo  se  lò  nos 
respectivos  annuncios.  Essa  obra,  apezar  de  pou- 
co volumosa,  é,  segundo  se  lê  no  Diccionario  bio- 


graphico  dos  Músicos  Portuguezes , de  Ernesto  V loi- 
ra, vol.  II,  pag.  384,  uma  das  mais  interessantes 
que  se  tem  publicado  em  portuguez,  reunindo 
muito  resumidamente  mas  com  a maior  clareza 
e perfeita  sciencia,  os  mais  variados  assumptos. 
Tem  este  titulo:  Compendie  de  Musica,  theorica 
e pratica,  que  contém  breve  instrucção  para  tirar 
musica;  Lições  de  acompanhamento  em  orgão, cra- 
vo, guitarra,  ou  qualquer  outro  instrumento,  em 
que  se  pôde  obter  regular  harmonia;  Medidas  pa- 
ra regular  os  braços  das  violas,  guitarra,  etc.,  e 
para  o canario  do  orgão.  Appendice  em  que  se  de- 
claram os  melhores  methodos  de  afinar  o orgão, 
cravo,  etc.;  Modo  de  tirar  os  sons  harmônicos  ou 
flautados  com  varias  e novas  experiencCs  interes- 
santes ao  Contraponto,  Composição  e á Physica, 
Porto,  MDCCCVI.  Em  1826  juntou  Varella  aos 
exemplares  que  ainda  lhe  restavam  da  sua  obra, 
um  supplemento  com  8 paginas,  cujo  titulo  diz: 
Supplemento  ao  Compendio  de  Musica  Theorica  e 
Pratica,  de  Fr.  Domingos  de  S.  José  Varella , 
monge  benedictino.  Varella  tocava  os  instrumen- 
tos que  descreve,  o elle  mesmo  construía,  assim 
como  diz  ter  construido  um  piano  da  sua  in- 
venção Construía  também  muitos  orgãos,  sendo 
os  mais  considerados  os  dois  dos  conventos  de  S. 
Bento,  do  Porto,  e dos  Paulistas,  de  Lisboa  Es- 
te é um  instrumento  bastante  grandioso,  com 
dois  teclados  manuaes,  alguns  pedaes  e grande 
quantidade  de  n-gistos.  Foi  construido,  aproxi- 
madamente, em  1820,  mas  só  a machina,  porque 
a tachada  que  ostenta  trabalho  de  talha  dourada, 
é mais  antiga.  O cardeal  Saraiva,  na  Lista  dal- 
guns artistas  portuguezes,  publicada  em  1839,  diz: 
•Fr.  Domingos  José  Varella.  Natural  de  Guima- 
rães, insigne  organista,  e o melhor  que  teve  a 
Congregação  Benedictina  de  Portugal  n’estes 
nossos  tempos  Tinha  amplíssima  instrucção  e 
conhecimento  da  Musica  antiga  e moderna,  e dos 
seus  vários  systemas:  conhecia  perfeitamente  o 
mecanismo  do  orgão,  e tocava  este  bello  instru- 
mento com  admiravel  perfeição,  e apurado  gosto. 
Presumo  que  ao  presente  é fallecido.» 

Varella  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  de 
Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zezerc,  distr. 
dc  Santarém. 

Varellinha.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da  Graça, 
de  Aguas  Bellas,  conc.  de  Ferreira  do  Zczere, 
distr.  de  Santarém. 

Vareta  (Bernardino  Joaquim  de  Azevedo).  En- 
genheiro constructor-toaval.  N.  em  Villa  do  Con- 
de em  18 10,  fal.  no  Porto  em  1858.  Era  descen- 
dente d’uma  antiga  familia  de  constructores  na- 
vaes.  Depois  de  estudos  theoricos  e práticos  da 
sua  arte,  passou  á Inglaterra,  e ali  completou  a 
sua  educação  profissional.  Regressando  ao  paiz 
em  1834,  imprimiu  notável  desenvolvimento  á 
construcção  naval  portugueza,  co!locando-a  a par 
dos  progressos  realisados  n’aquellc  tempo,  sendo 
encarregado  pelo  governo  da  construcção  de  dif- 
ferentes  vasos  de  guerra  nos  estaleiros  do  Porto: 
Brigues:  1843,  Douro  (20  peçasj;  1844,  Serra  do 
Pilar  (2ÜpeçasJ — Cuttersde  guerra:  1846,  Conde 
de  Tojal  (b  peças )•, Duque  da  Terceira  ( 4 peças) — 
1848,  corveta  Porto  (2i  peças).  Em  Lisboa  e no 
Porto  construiu  extraordinário  numero  de  navios 
de  commercio  de  longo  curso,  para  as  praças  de 
Portugal  e Brazil  n’um  periodo  de  25  annos.  A 
este  constructor  se  devem  os  primeiros  ensaios 
de  construcção  de  vapores  realizados  com  o mc- 
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lhor  exito  em  1831,  com  a construcção  do  vapor  j 
Douriense,  que  ficaram  iofelizmente  infructife-  i 
roa  por  falta  de  auxílios  e apoio  dos  governos  e 
do  armamento  portuguez.  A elle,  em  collabora  | 
ção  com  o engenheiro  naval  Manuel  Luiz  dos  San- 
tos, se  deve  também  a iniciativa  da  introducçâo 
em  Portugal  do  plano  inclinado  de  Ward,  e ou- 
tros trabalhos  notáveis  de  engenharia  naval. 

Vareta  (Carlos  Joaquim  de  Azevedo).  Enge 
nheiro  constructor  naval.  N em  Villa  do  Condo 
em  1833.  Era  filho  do  engenheiro  Bernardo  Joa 
quim  de  Azevedo  Vareta  (V ■ o artigo  antecedeu 
te).  Construiu,  em  collaboração  com  seu  pae,  nu- 
merosos navios  de  commercio  em  Lisboa  e Por- 
to^ sendo  director  do  Arsenal  de  Marinha  o con- 
de de  Linhares,  foi  contratado  para  aquelle  es- 
tabelecimento technico  desde  1861  até  1863.  Ele 
vou  a construcção  naval  em  Portugal  a inexce- 
divel  perfeição,  sendo  os  seus  modelos,  alguns 
originaes,  considerados  obras  primas  da  arte  na 
vai,  não  só  no  paiz,  como  nos  portos  estrangei 
ros  que  visitaram.  Us  seus  trabalhos,  planos,  me- 
mórias, etc.,  apresentados  na  Exposição  Colom 
bina  de  Madrid  em  1892,  sendo  commissario  da 
secção  portugueza  o notável  escriptor  Ramalho 
Ortigão,  amigo  do  illustre  artista,  obtiveram  do 
jury  internacional  d’aquella  exposição  uma  das 
mais  honrosas  classificações.  Falleceu  de  desas- 
tre, a bordo  d’um  dos  seus  navios,  em  coustruc- 
ção,  a barca  Energia , a 20  de  maio  de  1873.  Com 
a morte  d’este  constructor  póde  dizer-se  que  se 
extinguiu  a industria  da  constrncção  naval  eir 
Poitugal,  que  conquistou  nos  séculos  xviu  e xx 
um  logar  muito  honroso  entre  as  nações  maríti- 
mas, digno  das  tradições  dos  áureos  tempos  da 
nossa  preponderância  naval. 

Vargas  A familia  d’este  appellido  vem  do 
Tristão  Fernandes  Vargas,  que  serviu  cm  Tan- 
ger no  tempo  d’el  rei  D.  Manuel.  Tem  por  armas: 
Em  campo  de  prata  cinco  ondas  de  azul  cm  fa- 
xa,  orla  composta  de  vermelho  e prata,  tendo  so- 
bre o vermelho  castellcs  de  ouro  e sobre  a prata 
leões  de  púrpura;  timbre,  um  leão  azul  com  as 
cinco  ondas  de  prata. 

Vargas  (José  Marcellino  de  Sá).  Bacharel  for- 
mado em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  mi 
nistro  de  Estado,  etc.  N.  era  Bragança  a 13  de 
agosto  de  1802,  fal.  em  1876.  Tendo  seguido  a 
carreira  judicial,  cnegou  a conselheiro  do  Supre- 
mo Tribunal  de  Justiça.  Na  política  seguiu  adi 
recção  de  Costa  Cabial,  e ém  janeiro  do  1849  foi 
chamado  ao  ministério,  e encarregado  de  gerira 
pasta  da  justiça.  Durante  esse  ministério  em  que 
o duque  do  Saldanha  teve  por  algum  tempo  a 
pasta  do  reino,  geriu-a  olle  também  alguns  dias, 
quando  o duque  de  Saldanha  esteve  doente,  des 
de  1 a 14  do  junho  de  1849,  e 4 dias  depois  saiu 
do  poder.  Em  1860,  tendo  fallecido  de  repente  na 
camara  o ministro  da  marinha  Ferreri,  Sá  Var 
gas  acceitou  do  gabinete  regenerador  o encargo 
de  o substituir,  e toi  ministro  da  marinha  de  1 
do  maio  a 4 de  julho  de  1860  Quando  Antonio 
José  d’Avila,  depois  duque  d’Avila  e Bolama, 
chegou  a formar,  senão  um  partido,  pelo  menos 
uma  facção  governativa,  Sá  Vargas  adheriu  ás 
suas  ideias,  e acceitou  em  1 de  março  do  1871  a 
pasta  da  justiça  vaga  pela  saida  de  Saraiva  de 
Carvalho. O ministério  Avila  caiu  em  13  de 
setembro  de  1871,  mas  os  amigos  do  chefe  do 
gabinete  contiuuaram  a apoiar  o gabinete  re- 
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j gencrador  que  lhe  succedeu,  e Sá  Vargas  foi 
I por  algum  tempo  presidente  da  camara  dos  de- 
I putados,  sendo  depois  nomeado  par  do  reino.  Sá 
I Vargas  fôra  um  político  muito  faccioso,  masape 
zar  d’Í8so,  soubera  praticar  um  acto  de  genero- 
sidade, escondendo  cm  sua  casa  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio,  quando  era  perseguido  pelo  go- 
verno cabralista,  que  tinha  em  Sá  Vargas  um  dos 
seus  mais  dedicados  esteios.  Sampaio  nunca  es- 
quecera esse  acto  cavalheiresco  d’um  homem  que 
não  tinha  o habito  de  os  praticar. 

Varge.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cypria- 
no,  de  Avelleda,  conc.  e distr.  de  Bragança.  Tem 
est.  post.  e importantes  jazigos  de  ferro  ||  S. 
Martiuho,  de  Monsul,  conc.  de  Povoa  de  Lanho 
so,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  dcMonçós,  conc. 
e dietr.  de  Villa  Real.  Tem  caixa  post  ||  Santa 
Eulalia,  de  Venade,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Varge  do  Pinheiro.  Torra  sita  na  Ribeira 
da  Mouxeira,  freg.  de  Santo  André,  do  conc  do 
Mafra. 

Vargellas  Pov.  que  dá  o nome  á est.  do  ca 
minho  de  ferro  na  linha  do  Douro,  entre  as  do 
Ferradosa  e Vcsuvio. 

Vargem  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Alvarães,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castol 
lo.  |{  Santa  Maria,  de  Barbella,  conc.  e distr.  do 
Villa  Real.  ||  Ilha  da  Madeira  e distr.  do  Fun- 
chal: N.  S * da  Piedade,  de  Canhas,  conc.  de 
Ponta  do  Sol;  Santo  Antão,  de  Caniço,  conc.  do 
SanCAnna;  Nossa  Senhora  da  Luz  e conc.  da 
Ponta  do  Sol;  S.  Vicente  e conc.  de  S.  Vicente. 
||  N S • da  Conceição  e conc.  de  Monchique,  dis 
tr.  do  Faro. 

Vargem  da  Azinhelra.  Pov.  na  freg.  de  San 
to  Kstevão,  de  Cachopo,  conc.  de  Tavira,  disir. 
do  Faro. 

Vargem  da  Cabellelra.  Pov.  na  freg.  de  N . 
S.*  dWssumpção  e conc.  de  Azambuja,  distr  de 
Lisboa 

Vargem  da  Companhia.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  no  conc.  da  Praia,  archipclago  o 
prov  de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Vargem  da  Egreja.  Pov.  da  freg  de  S.  Lou- 
renço  dos  Órgãos,  no  conc.  da  Praia,  archipelago 
e prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  j Ilha 
da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  conc. 
e distr.  do  Funchal. 

Vargem  Grande.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Luz,  no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  do 
Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Vargem  da  Mão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Scbas 
tião  e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  Ha  aqui 
um  apeadeiro  ua  linha  do  caminho  de  ferro,  ra- 
mal de  Portimão,  entre  o do  Valle  do  Judeu  o a 
est.  dc  Loulé. 

Vargem  da  Maxlelra  Sitio  na  freg.  de  Sou- 
to, conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 

Vargem  da  Mó.  Pov.  na  freg.  de  S Romão 
de  Sádão,  conc.  d’Alcacer  do  Sal,  distr.  de  Lis 
boa. 

Vargem  da  Ordem  (Gaspar  Pessoa  Tavares 

de  Amorim  da  Vargem , barão  e visconde  da).  Fi- 
dalgo cavalleiro  da  Casa  Real,  conselheiro,  par  do 
reino,  commendador  das  ordens  de  Chi  isto  e de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  co- 
ronel do  1.*  Batalhão  Nacional  Movei,  vereador 
■ la  camara  municipal  de  Lisboa,  alcaide  mór  c se- 
nhor de  Tolões.  N.  a 6 de  agosto  do  1793,  fal.  a 
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24  do  novembro  do  1878.  Era  lilho  do  Gaspar 
Pessoa  Tavares  do  Amorim,  fidalgo  da  Casa  Kcal, 
commeudador  da  ordom  de  Christo,  opulento 
commerciante  ua  praça  de  Lisboa,  o de  sua  mu  • 
lher  D.  Anna  da  Guerra  Pessoa.  Succedeu  a seu 
pae  no  morgado  de  60:000^000  reis  que  elle  ha- 
via instituido;  foi  nomeado  par  do  reiuo  por  car- 
ta de  26  dezembro  de  1824,  e agraciado  com 
o titulo  de  barão,  por  decreto  de  22  de  levereiro 
de  1810,  sendo  elevado  ao  de  visconde  por  decreto 
de  23  de  janeiro  de  18b3.  Casou  a 7 de  setembro  de 
1825  com  D.  Gertrudes  Amalia  do  Sequeira,  fi 
lha  de  Antonio  José  de  Sequeira,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher,  D.  Jgnez 
Maria  de  Sequeira.  Por  alvará  de  26  de  junho  de 
1795  foi  concedido  a esta  fainiliao  seguinte  bra- 
zào  d’armas:  Escudo  partido  em  pala:  na  primei- 
ra as  armas  dos  Pessoas:  Em  campo  azul  seis 
crescentes  de  ouro,  em  duas  palas,  orla  de  ne- 
gro, filetada  de  ouro  e carregada  de  sete  estrei- 
tas de  prata,  de  cinco  pontas,  ficando  tres  cm 
chefe;  na  segunda,  as  dos  Amorins:  Em  campo 
vermelho  cinco  cabeças  de  moiro  da  sua  côr,  em 
aspa,  cortadas  em  sangue,  com  trunfas  de  prata 
e azul,  e com  as  barbas  de  ouro;  timbre,  o dos 
Pessoas:  um  cometa  de  prata  de  cinco  pontas, 
ficando  com  a cauda  sobre  o elmo,  e sobre  o tim 
bre  colonel  de  conde,  por  ser  par  do  reino 

Vargem  da  Ordem.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Catbarina,  de  Sitimos,  conc.  d’Alcacer  do  Sal, 
distr.  de  Lisboa. 

Vargem  da  Rainha  Rio  do  distr.  de  Leiria; 
nasce  na  freg.  de  Alguber  e vae  desaguar  na  la 
gôa  d’Obidos,  com  30  k de  curso. 

Vargem  Redonda  Pov.  ua  freg.  de  S.  Romão 
de  Sádão,  conc.  de  Alcácer  do  Sal,  distr.  de  Lis- 
boa 

Vargem  de  Santo  Antonio,  Pov.  da  freg.  de 
N.‘  da  Luz,  no  conc.  da  Praia, archipelago  o prov 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Vargens.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Bar 
tholomeu,  de  Via  Gloria,  conc.  de  Mertola,  distr 
de  Beja.  ||  SanPAnna  da  Serra,  conc.  d’Ourique, 
do  mesmo  districto. 

Vargens  da  Asseca.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de 
Faro. 

Vargens  de  Querença.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Querença,  conc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro 

Vargens  do  Vinagre.  Pov.  na  freg.  de  San 
ta  Catharioa,  de  Fonte  do  Bispo,  couc.  de  Ta- 
vira, distr.  do  Faro. 

Varges  Povoações  nas  freguezias:  N.  S-*  da 
Assumpção,  de  Abo>m  da  Nobrega,  conc.  de  Vil- 
la  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Coucieiro,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S.  João  Ba- 
ptista, de  Corveira,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  j|  Santa  Marinha,  de  Oriz,  conc.  de 
Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  |j  S.  Paulo,  de  Pa 
lheiros,  conc.  de  Murça,  distr.  dc  Villa  Real. 

Vargos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Paço,  conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 
Tem  est.  postal. 

Variagem.  Direito  antigo  que  se  pagava  na 
alfandega. 

Vailz.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antão,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  do  Mogadouro, 
distr.  e bisp.  de  Bragança.  Está  situada  nas  pro 
ximidades  da  estrada  do  Mogadouro  a Miranda, 


a 8 k.  da  séde  do  conc.  E'  terra  pouco  fértil  e 
pobre.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 10,  com  a sédo  em  Miraudel- 
la 

Varjão  (Fr.  Antonio ).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Domingos  e apreciado  theologo.  Era  natural 
da  Torre  de  Moncorvo,  mas  não  se  conhecem 
as  datas  do  seu  nascimento  e falleciraento.  Foi 
mestre  em  artes  e em  theologia  no  convento  do  • 
minicano  de  Evora.  N’esta  cidade  imprimiu  em 
1627  seis  livros  da  Frimtira  Parte  da  Dialectica 
om  latim,  e em  1636  a traducção  era  boa  e ver- 
nácula linguagem,  da  obra  latina  de  Alberto  Ma- 
gno, Paraizo  das  Almas,  que  trata  das  virtu- 
des. 

Varjotada  Nora  dos  Velhos.  Pov.  na  freg. 
de  S.  Sebastião  e conc.  do  Loulé,  distr.  de  Fa- 
ro. 

Varlém  (Torofo  de).  Povoação  do  concelho  e 
commando  militar  de  Sanguèm,  districto  de  Gôa, 
na  índia. 

Varlete.  Moço  da  camara,  pagem,  creado. 

Varmões.  Pov.  na  freg  de  N.  S • da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Moute 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Vary.  Povoação  da  propriedade  rústica  do 
mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santo  André  de 
Brancavará,  do  conc.  de  Diu,  na  índia. 

Varzea  (Bernardo  da  Silveira  Pinto  da  Fon- 
seca, l.°  visconde  da).  Do  conselho  de  el-rei  D. 
João  VI;  commendador  das  ordens  de  Christo  e 
da  Torre  e Espada;  marechal  de  campo,  quartel- 
mestre  general  da  divisão  dos  Voluntários  Reaes 
em  1816,  ajudante  general  das  tropas  da  côrte  e 
província  do  Rio  de  Janeiro  em  1818;  governador 
e capitão  general  do  Maranhão  em  1819  ; gover- 
nador das  armas  da  Beira  Baixa  em  1825:  Fal. 
em  maio  de  1830.  Era  filho  de  João  da  Silveira 
Pinto  da  Fonseca,  moço  fidalgo,  cavalleiro  da  or- 
dem de  Christo,  marechal  de  campo,  governador 
das  aimas  da  Beira,  e de  sua  mulher  D.  Izabcl 
Rita  da  Camara  de  Figueiredo  e Castro,  filha  c 
herdeira  de  João  Correia  da  Silva  e Lacerda,  fi- 
dalgo da  Casa  Real.  Succedeu  á importante  casa 
de  sua  mãe.  Casou  com  sua  prima  D.  Marianua 
Silveira  Pinto  da  Fonseca,  filha  dos  l.°*  condes 
de  Amarante.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  vis 
conde  por  decreto  de  3 de  julho  de  1823. 

Varzea  (João  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
2 ° visconde  da ).  Commendador  da  ordem  de  Chris- 
to, ofticial  de  cavallaria  e presidente  da  Compa- 
nhia Geral  d’Agricultura  das  Vinhas  do  Alto 
Douro.  N a 16  de  outubro  da  1803,  tal.  a 11  de 
fevereiro  de  18Í8.  Era  filho  do  l.°  visconde  do 
mesmo  titulo  (V.  o artigo  antecedente).  Casou  a 
24  de  maio  de  1836  com  D.  Maria  Antonia  1 a- 
veira  de  Sousa  Alvim  Lira  e Menezes, 2.*  viscon- 
dessa da  Guiães,  filha  dos  l.°*  viscondes  d'este 
titulo,  José  Taveira  Pimentel  de  Carvalho  e Me- 
nezes e D.  Anna  de  Sousa  e Alvim  Lira  de  Me- 
nezes. O titulo  do  visconde  da  Varzea,  foi  lhe 
renovado  por  decreto  de  8 de  novembro  de  1843. 

Varzea  (João  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
3.°  conde  da).  E’  o actual  sr.  marquez  de  Cas- 
tello Melhor.  V.  este  titulo. 

Varzea  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Arouca,  distr.  de  Avei- 
ro, bisp.  do  Porto;  192  fog.  e 314  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  Está  situada  na  aba  d'uma  serra, 
na  extremidade  Occidental  do  bello  e fertilíssimo 
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vallo  do  Arouca,  juuto  do  rio  1’edondc,  ua  estia-  | 
da  de  Arouca  a Oliveira  de  Azcmcis,  a G k.  da  | 
séde  do  cone.  Era  comraenda  da  ordem  de  Cliris  | 
to.  A egreja  matriz  denota  muita  autiguidade, 
roas  ignora-se  a data  da  sua  fundação  e o nome 
do  seu  fundador,  mas  ha  bons  fundamentos  para 
julgar,  que  é obra  das  religiosas  do  mosteiro  de 
Arouca.  Pela  sua  architectura,  parece  ser  cous 
trucção  do  século  xtii,  o que  induz  a acreditar  na 
tradição,  que  attribue  esta  obra  á rainha  Santa 
Mafalda,  filha  de  D.  Saucho  I.  A egreja  é peque- 
na e baixa,  e o seu  interior  é digno  de  attenção, 
por  os  seus  tres  altares,  todos  novos  e de  talha 
dourada.  0 altar-mór  foi  mandado  fazer  e dourar, 
á sua  custa,  em  1853,  pelo  proprietário  Bento  Lei 
te  Cabral  Tavares  Castello  Branco.  Esta  freg., 
como  todas  as  do  Valle  de  Arouca,  é fertilíssima 
em  todos  os  fructos  do  paiz,  sobretudo  a parte 
que  é regada  pelo  rio  Arda.  Cria-se  aqui  muito 
gado  bovino,  para  a lavoura  e exportação,  e o 
proximo  rio  a fornece  de  algum  peixe.  Nos  mon- 
tes do  sul  da  freg.  ha  bastante  caça.  a pov.  per- 
tence à 3.*  div.  mil.  e ao  distr,  de  recrut.  e res. 
u.°  6,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  do  Douro,  cone.  de  Goes,  com. 
de  Arganil,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  376  fog.  e 
1:522  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.,  productores  de  azeite  e de  vinhos,  fabrica 
de  fiação  e tecidos.  Está  situada  na  margem  es- 
querda do  rio  Ceira,  a 5.  k.  da  séde  do  conc.  E’ 
fértil  em  generos  agrícolas,  cria  gado  de  toda  a 
qualidade  e tem  caça.  A egreja  matriz  foi  restau 
rada  em  1881,  á custa  do  povo,  dando  o goveruo 
l:000$0ü0  réis  do  cofre  das  bulias,  para  ajuda 
das  obras.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Braz,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc  e com.  de  hlvas,  distr.  de  Porta- 
legre, arceb.  de  Evora.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e 
está  situada  nas  proximidades  da  estrada  de  Ei- 
vas a Extremoz,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
ce á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
22,  com  a séde  em  Abrautes.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
.João  Baptista,  da  prov.  do  Douro,  conc  e com. 
de  Amarante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  101  fog.  e 
420  hab.  T em  correio  com  serviço  do  posta  rural. 
Está  situada  junto  de  um  rio  do  mesmo  nome,  a 
10  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  pobre,  muito  fria 
e pouco  fértil.  Cria  bastante  gado,  e é abundante 
de  caça,  grossa  e miúda.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante.  I'  Pov.  e freg.  de  S.  Jorge,  da  prov  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  143  fog.  e 529  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e uma  feira  annual  a 23 
de  abril.  Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  E’  fértil, 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 8.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  d.#  20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  prov.  da  Extremadura,  conc , com.  e distr.  de 
Santarém,  patriarc.  de  Lisboa;  431  fog  e 1:665 
hab.  Tem  est.  post.,  escolas  d’ambos  os  sexos, 
agencia  da  companhia  de  seguros  Atlarüico,  phar 
macia.  Está  situada  a 4 k.  da  estrada  de  Santa- 
rém a Torres  Novas,  e a 8 da  séde  do  conc.  A 
egreja  matriz  está  collocada  na  extremidade  NE 
da  freg  , em  logar  alto,  com  be)lo9  pontos  de  vis- 
ta.  Seguudo  a tradição,  foi  origiuariamente  uma 
ermida  dedicada  a S.  Miguel.  E'  um  templo  vas- 
to; sobre  a porta  principal  está  o côro,  assente 
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| sobre  duas  columuas  de  cantaria  lavrada,  com 
| capiteis  da  ordem  corinthia.  O retábulo  da  c&- 
| pella-mór  e o tbrono  são  de  talha  dourada.  Ha 
mais  4 altares  lateraes  no  corpo  da  egreja,  sendo 
um  o do  Sautissimo.  A pov.  pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  16,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expe- 
ctação, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  216  fog. 
e 870  hab.  Tem  e9t.  post.,  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, hotéis  e restaurautes.  E’  n’esta  freg.  que  es- 
tá o estabelecimento  balnear,  das  conhecidas  ter- 
mas  de  S.  Pedro  do  Sul.  (V.  este  nome).  A pov. 
dista  3 k.  da  séde  do  conc.  Esta  freg.  è povoada 
desde  tempos  muito  remotos,  mesmo  como  paro 
chia  é antiquíssima,  pois  em  1070  Ximena  Gar- 
cia fez  doação  a Alvito  Sandesi  da  oitava  parte 
da  egreja  de  Santa  Maria  da  Varsea,  cuja  carta 
de  doação  tem  a data  de  20  de  abril  de  1070. 
Pertence  a pov.  á 2.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n 0 14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Bento,  da  prov.  do  Mi- 
nho, conc.  e com  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  66  fog  e 237  hab.  Tem  esc.  do  sexo  mase., 
est.  post.  e feira  a 21  de  março  e 11  de  julho 
Está  situada  na  encosta  da  serra  de  Airó  a 5.  k. 
da  séde  do  conc.  E’  de  fundação  muito  antiga,  e 
foi  couto  do  mosteiro  de  Villar  de  Frades.  Pelos 
annos  de  570  fundou  aqui  um  mosteiro  de  mon- 
ges benedictinos,  o famoso  S-  Martinho  de  Dumc. 
No  seu  principio  era  mosteiro  duplex  (de  frades 
e freiras).  Com  a invasão  dos  moiros  em  716,  fi- 
cou abandonado,  e assim  esteve  por  mais  de  tres 
séculos,  até  que  D.  Soeiro  Guedes  da  Varzea  o 
reedificou  em  1110.  N’esta  freg.  ha  vestígios 
d’uma  antiquíssima  torre,  de  alguns  castellos  o 
de  muralhas,  o que  faz  acreditar  que  existiu  aqui, 
em  tempos  remotíssimos,  uma  grande  povoação, 
provavelmeute  romana.  A pov.  pertence  á 3.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u.°  3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  fregue- 
zias:  Santa  Eufemia,  de  Agilde,  conc.  de  Celorico 
de  Basto,  distr.  de  Braga.  Tem  caixa  post.  |J  S. 
Vicente,  de  Alfena,  couc.  de  Vallongo,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Alhadas,  conc.  de  Figueira 
da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Arrei- 
gada, conc.  dc  Paços  do  Ferreira,  distr.  do  Porto. 
||  S.  Miguel,  de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Pai 
va,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.®  da  Natividade,  de 
Calde,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu, 
de  Campello,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto  ||  S. 
Pedro,  de  Canedo,  couc.  de  Feira,  distr.  de  Avei- 
ro. ||  S.  Pedro,  de  Cette,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  j|  S.  Christovão  de  Nogueira,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  Ilha  da  .Madeira  e conc. 
do  Funchal:  N.  fc.®  da  Graça,  do  Estreito  de  Ca- 
mara  de  Lobos,  conc.  de  Camara  de  Lobos;  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Magdaleua  do  Mar,  conc. 
de  Ponta  do  Sol  ||  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores;  S 
Sebastião,  de  Ginetes,  conc.  e distr.  de  Ponta 
Delgada  ||  N.  S • do  Rosário,  de  Louredo,  conc. 
de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  O Salvador,  de  Me- 
dròes,  conc  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  S.  Paio,  de  Moreira  dc  Conegos, 
conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Ma- 
ria Maior,  de  Mujãcs,  conc.  e distr.  de  Vianua  do 
Castello.  ||  S.  Mamede  de  Negrellos,  conc.  de  San- 
to Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Aboa  - 
delia  Ovelha  do  Marão,  conc  de  Amarante,  do 
mostno  distr.  j|  S.  Salvador,  dc  Paderne,  conc.  do 
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Melgaço,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  j 
de  Parada,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  1 
distr.  ||  O Salvador,  de  Penajoia,  conc.  de  Lame- 
go,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Maria,  de  Pigeiros, 
conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de 
Pinheiro,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago,  de  Priscos,  conc.  e distr.  de  Braga,  jj  S. 
Martinho,  de  Reigoso,  conc.  de  Montalegre,  dis- 
tr. de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Sanfins  de  Fer- 
reira, conc.  de  Paços  do  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to ||  Santo  Adriao,  de  Santão,  conc.  de  Felguei- 
ras,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Sediellos, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
Paio,  de  Segnde,  conc  de  Monsão,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  ||  Santa  Christina,  de  Serzedello, 
conc.  de  Guimarães,  distr  de  Braga.  ||  S.  Marti 
uho,  de  Soajo,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez. 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S Pedro,  de  Tei 
xeira,  conc  de  Baião,  distr.  do  Porto  ||  S.  Tbia- 
go  da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Leiria 
||  Santa  Maria  Magdalena  e conc.  de  Santo  Thir- 
so  ||  N.  S.*  d’Annunciação,  de  Torre  Deita,  conc. 
e distr.  de  Vizeu.  ||  S.  1 homé,  de  Travassos,  conc 
de  Fafe,  distr.  do  Braga.  ||  Santa  Eulalía,  de  V an 
doma,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  Sitio 
na  freg.  de  Portunhos,  conc.  de  Cautauhede,  dis 
tr.  de  Coimbra.  ||  Ribeira  do  distr  dc  Leiria;  nas- 
ce a 2 k ao  N de  Alvaiazere,  corre  para  ENE, 
e entra  na  ribeira  de  Alge,  a 2 k.  ao  N de  Are- 
ga,  com  7 k.  de  curso. 

Varzea  de  Abrunhaes.  Pov.  e freg.  de  S.  Pe- 
dro, da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.  e bisp. 
de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  201  fog.  e 867  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  a 2 k.  da 
margem  esquerda  da  ribeira  Barosa,  e a 5 da  sé 
de  do  conc.  E’  pov.  muito  antiga,  pois  já  existia 
como  parochia  em  1253.  Foi  villa.  E’  fértil  em 
generos  agrícolas,  cria  gado  e tem  caça.  Perten 
cc  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.° 
9,  com  a séde  em  Lamego. 

Varzea  dos  Amarellos.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiaze- 
re, distr.  de  Leiria. 

Varzea  de  Baixo  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho  e conc.  dc  Ciutra,  distr.  de  Lisboa, 
j S.  Thiago,  de  Varzea  de  Meruge,  conc.  de 
Ceia,  di  tr.  da  Guarda. 

Varzea  do  Bispo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.1  da 
Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N.  d’Ou 
rem,  distr.  de  Santarém. 

Varzea  da  Cacinhelra.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  d’Assumpção,  de  Freixianda,  conc.  de  V.  N. 
d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

Varzea  da  Candosa.  Pov.  na  freg.  de  S.  Fa 
cundo,  de  Candosa,  conc.  ds  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Varzea  de  Cavallelros.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de  Porta- 
legre; 321  fog.  e 1:652  hab  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  na  margem  di- 
reita d’um  affluente  do  Isna,  na  estrada  da  Cer 
tã  a Sarzedas  pela  serra  do  Cabeço  Rainha,  a 15 
k da  séde  do  conc.  Houve  aqui  uma  batalh  i da 
da  por  D.  Affonso  III,  quando  ainda  era  infante 
regente,  contra  o rei  de  Castella,  que  pretendia 
repor  no  throno  o nosso  rei  D.  Sancho  II.  N’es 
sa  batalha,  D.  João  Pires  Amaya,  cavalleiro  por- 
tuguez,  matou  7 leonezes  com  7 lançadas.  0 rei 
de  Castella,  em  vista  das  razões  que  lhe  apresen- 
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taram  os  nossos  bispos,  approvou  os  factos  con- 
summado8,  e retirou  para  Hespanha.  Foi  n’esta 
batalha,  em  que  os  portuguezes  ficaram  vence- 
dores, e na  qual  muito  se  distinguiram  os  caval- 
leiros  das  ordens  militares,  que  á terra  (que  só 
se  denominava  Varzea ) se  lhe  deu  o sobrenome 
de  Cavalleiros.  A pov.  é muito  fértil  em  cereaes; 
tem  montados  e caça,  grossa  e miuda.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15, 
com  a séde  em  Thomar. 

Varzea  dos  Cavallos  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  de  Lobão,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu. 

Varzea  de  Cima  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Martinho  e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa. 

||  S.  Thiago,  de  Varzea  de  Meruge,  conc.  de  Ceia, 
distr.  da  Guarda. 

Varzea  Cova.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  205  fog.  e 786  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fem.  e correio  com  serviço  de  posta  rural.  Es- 
tá situada  nas  proximidades  d’um  affluente  do  rio 
Vizella,  a 11  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil  e 
rica;  engorda-se  aqui  muito  gado  bovino,  que 
vae  para  Inglaterra  e outras  localidades.  Perten- 
ce á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
27,  com  a séde  em  Amarante 

Varzea  do  Douro  ( Antâo  Garcez  Pinto  de  Ma- 
dureira,  l.°  barão  da).  Fidalgo  da  Casa  Real, 
gran  cruz  da  ordem  d’Aviz, cavalleiro  da  de  Chris- 
to,  condecorado  com  a medalha  de  4 campanhas 
da  Guerra  Peninsular,  com  a medalha  de  honra 
de  Albuera,  Vitoria  e S.  Marçal;  conselheiro,  te- 
nente general,  etc.  N.  a 21  de  fevereiro  de  1 90 , 
fal.  a 3 de  maio  dc  1863.  Casou  a 3 de  março  de 
1835  com  D.  Maria  Eduarda  Teixeira  de  Carva- 
lho Sampaio,  filbo  de  José  Ernesto  Teixeira  de 
Carvalho,  morgado  de  Villar  Secco,  em  Vizeu,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  José  de  Sampaio.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  da  Varzea  do 
Douro  por  decreto  de  julho  de  1846.  O seu  bra 
zão  d’armas  é o dos  Garcezes:  Em  campo  azul 
uma  ribeira  de  prata  ondada  de  agua  saindo  d’el 
la  uma  garça  de  ouro  armada  de  prata,  entre  qua 
tro  estrellas  d’ouro  de  seis  pontas,  duas  em  cada 
banda  cm  faxa. 

Varzea  do  Douro  (José  Garcez  Pinto  de  Ma- 
dureira,  2 ° barão  da).  Fidalgo  da  Casa  Real,  e 
proprietário.  N.  a z2  de  março  de  1836;  já  f alie  - 
eido  ha  annos.  Era  filho  do  l.°  barão  do  mesmo 
titulo  (V.  o artigo  antecedente).  Casou  em  1863 
com  D.  Augusta  Amélia  Pimenta  de  Sousa,  filha 
de  José  Antonio  Marques  de  Sousa,  e de  sua  mu- 
lher, D.  Maria  Clara  Pimenta. 

Varzea  do  Douro.  Pov.  e freg.  de  S.  Maiti 
nho,  da  prov.  do  Douro,  conc  e com.  de  Marco  de 
Canavezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  150  fog.  e 673 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  si- 
tuada a 24  k da  margem  direita  do  rio  Douro  e 
a 19  da  séde  do  conc.  O seu  território  é habitado 
desde  tempos  remotíssimos,  talvez  desde  tempos 
| pre- históricos,  porque  na  margem  opposta  do 
Porto  (esquerda)  e a pouca  distancia  da  extre- 
midade meridional  d’esta  freguezia  (que  chega 
até  á margem  direita  do  mesmo  rio^  está  um  dol- 
; meu.  A terra  é fértil  em  todos  os  fruetos  do  nos- 
so clima;  cria  muito  gado  de  toda  a qualidade,  é 
abastecida  de  bello  peixe  do  Douro  e do  mar,  que 
lhe  vem  por  este  rio.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 
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Varzea  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Varzea,  cone.  de  tíoes,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Varzea  do  Homem.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Dardavaz,  cone.  de  Tondella,  distr.  de 
Vizeu. 

Varzea  LoDga.  Povoações  nas  frrguezias:  S. 
Miguel  e cone  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  || 

5.  .João  Baptista,  de  Pinheiro,  cone  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Varzea  de  Meruge.  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de 
Ceia,  distr  e bisp.  da  Guarda;  105  fog  e 4f>2  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Cabral  e a 9 da 
séde  do  conc.  E’  terra  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas,  cria  muito  gado,  principalmentu  miú- 
do, e tem  grande  abundancia  de  caça.  Foi  com- 
menda  da  ordem  d’Aviz,  e os  priores,  até  1831,  só 
podiam  ser  freires  d'aquella  ordem  militar.  Per 
tence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res 
n.°  12,  com  a séde  cm  Trancoso. 

Varzea  da  Ovelha.  Pov.  e freg.  de  Santo  An- 
dré, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Marco  de 
Canaveze8,  distr.  e bisp.  do  Porto;  355  fog.  e 
1:184  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  Está 
situada  junto  do  rio  Ovelha,  a 8 k da  séde  do 
conc.  A egreja  matriz  é muito  antiga,  mas  não  se 
sabe  quando  foi  fundada,  nem  o nome  do  funda 
dor.  E’  fértil  em  geueros  agrícolas.  Pertence  á 

6. *  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13, 
com  a séde  em  Vilta  Real. 

Varzea  de  Pedro  Mouro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Varzea  Pequena  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  o 
conc.  de  Goes,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Varzea  Redonda.  Pov.  na  freg  de  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr. 
de  Leiria. 

Varzea  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S.  Marti- 
nho,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Tarouca, 
com.  e bisp.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu;  228  fog 
e 918  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
Está  situada  n’uma  serra,  entre  regatos  que  for- 
mam a ribeira  de  Tarouca,  a 10  k da  séde  do 
conc.  Foi  villa.  Nunca  teve  foral,  antigo  ou  mo- 
derno, mas  tinha  grandes  privilégios,  pois  era 
uma  das  10  behetrias  d’estc  reino.  (V.  Behetrias). 
E’  fértil  em  geueros  agrícolas.  Pertence  á2.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a sé 
de  em  Lamego.  Esta  freg.  foi  annexada  ao  conc. 
de  Lamego  por  decreto  de  16  de  junho  de  1893, 
que  supprimiu  o de  Tarouca,  mas  voltou  para  es 
te,  que  foi  restaurado  por  decreto  de  13  de  ianei 
ro  de  1898. 

Varzea  de  Tavares  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Mangualde,  distr.  e bisp  de  Vizeu;  192  tog.  e 
849  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos.  Dista  18 
k.  da  séde  do  conc  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a sédeem  San- 
ta Comba  Dão. 

Varzea  Travessa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  do  Melgaço,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

\ arzeas  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  João  da 
Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  77 
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fog.  e 280  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  correio 
com  serviço  do  posta  rural,  produetores  de  azei- 
te e de  vinhos,  fabricantes  de  queijo.  Está  situa- 
da a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Torto  e a 
11  da  séde  do  couc.  E’  pov.  muito  antiga.  Foi  sé- 
de d’um  antigo  couto  do  seu  nome,  com  juiz,  ve- 
reador, procurador,  etc.,  o teve  uma  companhia 
de  ordenanças  com  seu  capitão  e alferes.  Este 
couto  era  dos  bispos  de  Lamego,  e constava  do 
22  casaes,  toreiros  ao  senhor  do  couto.  A pov.  é 
muito  abundante  cm  azeite,  centeio,  milho,  su- 
magre,  algum  vinho,  castanhas  e outras  fruetas. 
11a  aqui  abundantes  minas  de  chum  o Pertence 
á 2.*  div.  mil  o ao  <listr.de  recrut.  e res.  n.°  9,  com 
a séde  em  Lamego  (J  Povoações  nas  treguezias: 
Santa  Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca,  dis 
tr.  d’Aveiro  |j  S.  Martinho,  do  Cambres,  couc.  do 
Lamego,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pedro,  de  Castel- 
lòes,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Avei- 
ro.  ||  Santa  Catharina  da  Fonte  do  Bispo,  couc. 
de  Tavira,  distr.  de  Faro.  ||  S.  Bartholomeu,  de 
Esperança,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Fonte  Arcada,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  N.  S.*  da  Natividade,  de  Luso, 
conc.  da  Mealhada,  distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Conceição  e conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  j|  S.  Paulo  de  Frades,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  Santa  Maria,  deSobradello  da  Goma, 
conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  do  Braga  ||  S. 
Martinho,  de  Soengas,  conc.  de  Vieira,  do  mes 
mo  distr.  ||  O Salvador,  de  Souto  da  Carpalhosa, 
conc.  e distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Catharina,  de 
Villa  Facaia,  conc.  de  Pedrogão  Graude,  do  mes- 
mo distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição  e conc.  de  Villa 
de  Rei,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Rio  do  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  N.  ao  N de  Castro  Labo- 
reiro, corre  para  o N,  divide  em  parte  a frou- 
teira  da  Galliza,  e vae  desaguar  no  rio  Minho, 
proximo  do  logar  de  S.  Gregorio,  com  20  k.  de 
curso. 

Varzlella.  Pov.  e freg  de  S.  Miguel,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr.  e 
bisp.  do  Porto;  2J0  fog  e -.89  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Dista  3 k.  da  séde  do  conc.  E’  n’esta  freg.  o san 
tuario  de  N.  S .*  do  Amparo,  ou  da  Pidra  Maria. 
Está  n’um  pequeno  outeiro,  entre  o couvento  bo- 
nedictino  de  Pombeiro,  e o de  cruzios,  de  Cora 
mós  A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas,  cria  gado  c tem  caça-  Pertence  á 6.* 
div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 20,  com 
a séde  em  Amaraute.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Maria,  de  Annaes  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  da  Castello.  ||  S.  Thiago,  do 
Antas,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Arvore,  conc.  do  Villa  do 
Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Bustello, 
conc.  de  Penafic),  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  e 
conc.  de  Cantanhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  Santa 
Maria,  de  Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço, 
distr.  de  Viauna  do  Castello  ||  S.  João  Baptista, 
de  Cedrim,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  de 
Aveiro  ||  S.  Lourenço,  de  Golães,  conc.  de  Fafe, 
distr.  de  Braga,  jj  Santa  Maria,  de  Moz,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr  ||  O Salvador,  de 
Penamaior,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Pereira,  conc  de  Barcel- 
los,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Préstimo, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Juliào,  de 
Silva,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  San 
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ta  Leocadia,  dc  Tamel,  do  mesmo  conc.  o distri- 

cto. 

Varziellas  Pov.  c freg.de  S.  Pedro,  daprov. 
da  Beira  Alta,  conc  e com.  do  Oliveira  de  Fia- 
dos, distr.  e bisp.  de  Vizeu;  101  tog.  e 391  hab. 
Tom  esc.  do  sexo  fem  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  na  sorra  do  Caramulo, 
a 20  k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito  fértil, 
cria  gado  o tem  caça.  Pertence  á 2.*  cliv.  mil.  e 
ao  distr.  de  rccrut.  e rcs.  d.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  João,  de  Castellòes,  couc.  de  Guimarães,  dis- 
tr. de  Braga.  |]  S.  Thiago,  de  Lustosa,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto  j|  Santa  Maria,  de  So- 
bradello  de  Goma,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga.  ||  Sauta  Maria  Maior  e couc.  de 
Taboa,  distr.  de  Coimbra. 

Varzlelllnha  Pov.  na  freg.  de  S Jorge,  de 
Varzea,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porlo. 

Varztna.  Pov.  na  freg.  de  S.  Matbeus,  d’Alvá 
rcs,  conc.  do  Goes,  distr.  de  Coimbra 

Varztqueto.  Pov  na  freg.  de  S.  Vicente,  d’Er 
mello,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Villa 
Real. 

Vascáo.  Ribeira  do  distr.  de  Faro.  N.  na  ser 
ra  de  Mú  ou  do  Caldeirão,  na  parte  S,  corre  pa- 
ra ENE,  passa  nas  freguezias  do  Ameixial,  Mar- 
tim  Longo  e Giôes,  e vae  desaguar  no  rio  Gua- 
diana, um  pouco  acima  de  Alcoutim,com  70  k de 
curso  ||  Pov.  na  freg  do  Salvador  e conc.  d’Alcou 
tim,  distr  de  Faro. 

Vasco  (Mestre).  Cirurgião  no  hospital  de  To- 
dos os  Santos,  que  exerceu  este  cargo,  desde  que 
elle  se  creou  no  referido  hospital  até  9 de  julho 
de  1528.' 

Vasco  da  Gama  V.  Gama. 

Vasco  da  Gama.  Pov.  do  conc  de  Salsete, 
no  distr.  e arceb.  de  Gôa,  na  índia.  Tem  es- 
cola. 

Vasco  Gil  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
Santo  Antonio,  conc.  e distr.  do  Funchal. 

Vasco  Neto.  Pov.  na  Ireg.  dc  S.  Jo3é,  de  João 
Antão,  couc.  e distr.  da  Guarda. 

Vasco  Rodrigues.  Pov.  na  freg.  de  S.  João 
Baptista,  de  Caldeireiros,  conc.  de  Mertola,  dis- 
tr. do  Beja. 

Vascões.  Pov.  e freg.  de  S Pedro,  da  prov.  do 
Minho,  conc.  e com.  de  Paredes  de  Coura,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  88  fog. 
e 324  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  a 
6 k.  da  margem  direita  do  rio  Vez  e a 5 da  séde 
do  conc.  Este  território  é povoado  desde  os  tem 
pos  prehistoricos,  o que  se  provou  pela  existen 
cia  de  8 dolmens,  que  ha  annos  fôram  descober 
tos  no  sitio  da  Lameira.  Esta  frig.,  como  todas 
as  do  Alto  Minho,  é fertilíssima  em  todos  os  ge 
neros  agrícolas;  cria  muito  gado,  é abuudante  de 
caça,  e de  peixe  dos  rios  Côa  e Minho,  e do  mar 
que  lhe  vem  pelos  mesmos  rios.  Pertence  á 3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a 
séde  em  Vianna  do  Castello. 

Vasconcellos.  A familia  d'este  appellido  pro 
cede  de  Pedro  Martins  da  Torre,  filho  de  Martim 
Moniz,*  o illustre  capitão  que  morreu  á entrada 
da  porta  do  castello  de  Lisboa,  neto  do  coado  D. 
Osorio  de  Cabreira,  que  passou  a Portugal  no 
tempo  do  conde  i>.  Henrique.  Teem  este  appelli- 
do os  condes  de  Castello  Melhor,  de  Figueiró,  e 
outros  morgados.  São  suas  armas:  Em  campo  pre- 
to tres  faxa8  veiradas,  c contraveiradas  de  prata 


o vermelho;  timbre,  um  leão  preto  faxadode  tres 
faxas  das  armas.  Os  de  Castella  trazem  por  ar- 
mas um  castello  com  as  ondas  d’um  rio  pelo  pé, 
feitas  em  tres  faxa3  do  vieiras  brancas  e verme- 
lhas, atravessadas  no  escudo,  cm  campo  negro; 
timbre,  o mesmo  leão  faxado  de  tres  faxas  aviei- 
radas.  Foi  seu  solar  a Torro  de  Vasconcellos  no 
logar  de  Amares,  na  antiga  província  de  Entre 
Douro  e Minho,  da  qual  tomaram  o appellido, 
sendo  o primeiro  que  se  chamou  assim,  D.  João 
Pires  de  Vasconcellos,  que  se  encontrou  na  con- 
quista de  Sevilha  com  el  rei  D.  Fernando  o San- 
to, no  anno  de  1248.  Os  Vasconcellos  de  Villalo- 
bos  veem  de  Martim  Vicente  de  Vasconcellos, 
que  viveu  em  Ceuta  no  tempo  de  D.  João  I,  o 
qual,  n’uma  occasião  muito  perigosa  livrou  das 
mãos  dos  moiros  o seu  capitão  o conde  D.  Pedro 
de  Menezes,  e o salvou  no  seu  cavallo,  e por  es- 
te feito  lhe  concedeu  o conde  que  pudesse  usar 
de  suas  armas  misturadas  com  as  da  sua  linha- 
gem dos  Vasconcellos.  E assim  lho  deu  o escudo 
partido,  tendo  á direita  as  armas  dos  Vasconeel- 
los,  e á esquerda,  partido  em  pala,  na  primeira 
dois  lobos  de  ouro  em  campo  vermelho,  que  eram 
as  armas  dos  Villalobos  por  parte  de  seu  pae,  e na 
seguuda  lõ  escaques,  8 de  ouro  e 7 azues,  que 
eram  da  linhagem  de  sua  mãe,  os  Portocarre 
ros 

Vasconcellos  (D.  Agostinho  Manuel  dei-  Ca- 
valleiro  da  ordem  da  Christo.  c historiador.  Foi 
um  dos  fidalgos  portuguezes  que  se  tornou  tris- 
temente celebre,  por  ter  sido  um  dos  que  cons- 
piraram coutra  a independeacia  de  Portugal,  lo- 
go depois  de  proclamada  em  dezembro  de  1640. 
N.  em  Evora  no  anno  dc  1581,  seudo  filho  de  Ruy 
Mendes  de  Vasconcellos  e D.  Anna  de  Noronha, 
descendentes  de  nobilíssimas  famílias.  Formou- 
se  em  direito  civil  na  Universidade  de  Salaman- 
ca, mas  não  se  dedicou  mais  ao  estudo  e á juris- 
prudência, e consagrou  se  pelo  contrario  ao  cul- 
to da  historia  e da  poesia.  Foi  sempre  um  gran- 
de partidário  do  dominio  hespanhol,  o que  o 
levou  á desastrosa  conspiração,  de  que  resultou 
o seu  trágico  fim,  e essa  adhesão  manifestou-a 
até  nos  seus  escriptos,  que  sempre  compoz  em 
linguagem  castelhana.  As  suas  obras  são  as  se- 
guintes: Vida  de  D.  Duarte  de  Menezes , terceiro 
conde  de  Vianna  e successos  notáveis  de  Por 
tugal  no  seu  tempo , Lisboa,  1627;  Successâo  do 
sr.  rei  D.  Filippe  na  corôa  de  Portugal , Madrid, 
1629;  Vida  e acções  de  cl-rei  D.  João  II,  decimo 
terceiro  rei  de  Portugal,  Madrid,  1629;  esta  obra 
foi  depois  traduzida  em  francez,  e publicada  em 
Paris  no  anno  de  1641.  Escreveu  também  um 
Discurso  sobre  a Casa  de  Bragança  na  occasião  da 
vinda  da  princeza  D.  Margarida  de  Portugal,  em 
que  faz  altos  elogios  ao  duque  D.  Theodosio,  e á 
casa  de  Bragança  Por  elle  se  vê  que  D.  Agos- 
tinho Mauuel  era  affeiçoado  á casa  ducal,  depois 
dynastia  reiuante,  contra  a qual,  comtudo,  cons- 
pirou. Esta  obra,  que  não  chegou  a imprimir-se, 
parece  ser  a mesma  que  a indicada  por  outros 
bibliographos,com  este  titulo:  Memorial  da  genea- 
logia e privilégios  da  Casa  de  Bragança.  Mas  não 
foi  com  esse  discurso  que  D.  Agostinho  Manuel 
se  mostrou  affeiçoado  á casa  de  Bragança,  por 
que  ainda  depois  da  revolução  do  1.®  do  dezem- 
bro, escreveu,  também  em  castelhano  um  manifes- 
to em  defeza  dos  direitos  de  D.  João  IV,  intitu- 
lado: Manifesto  na  acclamação  d'el  rei  D João 
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IV,  que  se  imprimiu  e n Lisboa,  em  1641.  Poucos 
mezes  depois,  comtudo,  D.  Agostinho  Manuel,  ou 
porque  entendesse  que  D.  João  IV  nâo  recom- 
pensara a suadedicação, ou  porque  suppuzesse  que 
effectivamente  o reino  não  podia  resistir  ás  for- 
ças de  toda  a Hcspanha,  ou  porque  sentisse  em 
fim  reviver  os  seus  antigos  enthusiasmos  pela 
causa  hespanhola,  adheriu  facilmente  á conjura- 
ção tramada  pelo  marquez  de  Villa  Real  e pelo 
arcebispo  de  Braga,  e auxiliou-a  efficazmente  ar- 
rastando para  a conspiração  principalmente  al- 
guns cbristãos  novos  em  quem  tinha  influencia. 
Descoberta  a conspiração,  D.  Agostinho  Manuel 
foi  logo  preso  no  Limoeiro,  condemnado  á mor- 
te, sendo  executado  a 20  de  agosto  de  1641  na 
praça  do  Rocio,  contando  apenas  57  annos  de  eda 
do. 

Vasconcel los  (Alexandre  Eloy  Pereira  da  Ro 
cha).  Coronel  de  infantaria.  N.  em  Mafra  a 9 de 
março  de  1849,  fal  a 31  de  julho  de  1907.  f ra  fi- 
lho de  João  Eloy  da  Rocha  e Vasconcellos  e de 
D.  Izabel  Severene  Pinto  da  Rocha  e Vascon- 
cellos. Assentou  praça  como  voluntário  no  bata- 
lhão de  caçadores  n • 5,  a 18  d’outubro  de  1867, 
sendo  promovido  a alferes  graduado  para  o ba 
talhão  u.°  2,  de  caçadores  da  rainha  por  decreto 
de  4 de  janeiro  de  1871,  passando  no  mesmo  pos- 
to para  o batalhão  de  caçadores  n.°  6 por  decre- 
to de  27  de  julho,  e depois  para  o batalhão  n.°  2 
de  caçadores  da  rainha,  ordem  do  exercito  b.° 
25  de  29  de  julho  de  1872.  Foi  mais  tarde  pro- 
movido a tenente  para  o batalhão  de  caçadores 
n.°  9 por  decreto  do  11  de  julho  de  1878.  Passou 
ao  regimento  de  infantaria  n.°  2,  ordem  do  exer- 
cito n.°  19  de  25  de  julho.  Promovido  a capitão 
por  decreto  de  31  de  outubro  de  1881,  a major 
para  o estado  maior  de  infantaria  por  decreto  de 
19  de  maio  de  1894.  Collocado  no  regimento  de 
iufantaria  n.°  24,  ordem  do  exercito  n.°  20,  de  8 
de  agosto.  Passou  depois  ao  regimento  de  caça- 
dores n.°  1,  ordem  do  exercito  n 0 33,  de  15  de 
dezembro,  ao  regimento  n.°  1 de  infantaria  da 
rainha,  ordem  do  exercito  n.°  31,  de  29.  Promo 
vido  a teneute  coronel  para  o regimento  de  in 
fantaria  n.°  19,  por  decreto  de  16  de  dezembro 
de  1897.  Passou  ao  regimento  de  caçadores  n.°  6, 
ordem  do  exercito  u.°  30,  de  24;  ao  regimento  n.° 
5 de  caçadores,  ordem  do  exercito  n.°  2,  de  21  de 
janeiro  de  1898,  e passou  ao  regimento  de  caça- 
dores d’cl  rei  em  1 d’outubro  de  1899,  ordem  do 
exercito  n.°  16.  Foi  promovido  a coronel  para  o 
regimento  de  infantaria  n ° 13,  por  decreto  de  31 
de  janeiro  de  1901;  passando  ao  regimento  n.°  5 
do  caçadores  d’cl-rei,  ordem  do  exercito  n.°  17, 
de  7 áe  setembro;  ao  regimento  de  infantaria  n.° 
16,  ordem  do  exercito  u.°  2 (2.*  serie)  de  11  de 
janeiro  de  1902.  O coronel  Eloy  de  Vasconcellos 
foi  coronel  effectivo  do  jury  de  exame  dos  capi- 
tães de  infantaria,  candidatos  ao  posto  de  major, 
por  portaria  de  28  de  dezembro;  e do  jury  do 
exames  dos  capitães  de  infantaria,  candidatos  ao 
posto  de  major,  por  portaria  de  18  de  janeiro  de 
1902,  c dos  candidatos  ao  posto  de  major,  por 
portaria  do  7 de  janeiro  de  1901.  Era  ofiicial  da 
ordem  de  áviz,  por  decreto  de  1 de  janeiro  de 
1895,  commeudador  da  mesma  ordem,  por  decre- 
to de  27  de  julho  de  1901;  possuia  a cruz  de  2.* 
classe  da  ordem  da  Aguia  Vermelha  da  Allema- 
nha,  ordem  do  exercito  n.°  6,  de  18  de  abril  do 
1905.  Foi  louvado  pelo  seu  critério,  iuttrosse  e 
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zelo  com  que  se  dedicara  aos  progressos  da  ins- 
trucção  d«  exercito,  ordem  do  exercito  n.°  14,  de 
23  d’abril  de  1908.  Agraciado  com  a cruz  de  3.* 
classe  do  mérito  militar  de  Hespanha,  disposição 
da  7.*  ordem  do  exercito  n.°  4 (2.*  serie^  de  9 de 
fevereiro  de  1907.  Possuia  também  a medalha  do 
prata  de  comportamento  exemplar.  Em  8 de  fe- 
vereiro de  1874  havia  casado  com  D.  Margarida 
Camuetre  de  Cerqueira. 

Vasconcellos  (Álvaro  Leite  Pereira  do  Lago). 
D'este  escriptor,  que  era  no  século  xvm  thesou 
reiro  mór  da  sé  do  Porto  o abbade  de  Santo  II- 
defonso  da  mesma  cidade,  conhece-sc  apenas  uma 
oração  panegyrica  endereçada  a João  d’Alma- 
da  e Mello,  governador  das  armas  e das  justiças 
do  Porto,  e presidente  da  camara  da  mesma  ci- 
dade, impressa  em  1765.  Vasconcellos  era  socio 
da  Arcadia  Lusitana  Portuense,  e no  volume  em 
que  vem  essa  oração  panegyrica,  veem  também 
outros  discursos  c varias  poesias,  tudo  socios  da 
referida  Arcadia,  em  louvor  do  mesmo  João  de 
Almada. 

Vasconcellos  ( André  Duarte  de).  Cavalleiro 
professo  da  ordem  de  S.  Thiago.  N.  em  Lisboa 
em  1620,  fal.  em  Santarém  a 21  de  setembro  de 
1690.  Depois  de  ter  estudado  com  ardor  a lingua 
latina,  deliberou  seguir  a carreira  das  armas,  e 
distinguiu-se  muito  na  guerra  da  Restauração, 
entre  outras  acções,  na  reconquista  de  Evoraem 
1663,  sendo  capitão,  depois  da  batalha  do  Amei- 
xial Passou  mais  tarde  ao  ultramar,  e serviu  co- 
mo mestre  de  campo  em  Angola,  província  que 
governou  durante  uma  ausência  do  governador. 
Voltando  ao  reino,  falleceu  pouco  depois,  deixan- 
do uma  obra  inédita,  intitulada  Exercidos  mili- 
tares, que  lhe  foi  mandada  compor  por  el  rei  D. 
Pedro  II,  a quem  a dedicou. 

Vasconcellos  (André de  Sousa  e).  Bacharel  for- 
mado em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra  Era 
natural  de  Gôa,  e foi  encarregado  pelo  senado  de 
aquella  cidade  de  pronunciar  uma  oração  gratu- 
latoiia,  quando  o marquez  de  Tavora  regressou 
victorioso  da  guerra  do  rei  de  Sunda.  Esta  obra 
foi  impressa  em  Lisboa  em  1755,  e em  1759  foi 
o marquez  decapitado  em  Belem  por  crime  de 
alta  traição. 

Vasconcellos  (P-  Antonio  de).  Jcsuita  e cele- 
bre escriptor;  prefeito  e reitor  da  Universidade 
de  Evora;  preposito  da  casa  de  Faro,  visitador 
das  Ilhas,  etc.  N.  em  Lisboa  no  anno  de  1554,  fal. 
em  Evora  a 12  de  julho  de  1622.  Era  filho  de 
Bartholomeu  Froes  Perostrello,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  e de  sua  mulher,  D.  Sueira  de  Vascon- 
cellos. Professou  na  Companhia  de  Jesus  em  1570 
no  collcgio  de  Evora.  Depois  de  estudar  profun- 
damente a lingua  latina,  ensinou  a na  Uuivcrsi- 
dade  de  Evora,  onde  também  exerceu  os  cargos 
acima  citados;  foi  reitor  da  Casa  Professa  de  Fa 
ro,  dos  collegios  de  Portalegre  c do  Porto.  Fallc 
ceu  depois  d'uma  longa  enfermidade,  de  que  sof- 
freu  10  annos-  A sua  obra  mais  notável  e muito 
apreciada  principalmeute  entre  os  estrangeiros, 
é a Anacephaleoses,  resumo  latiuo  das  chronicas 
portuguezas,  escriptas  em  excellente  estvlo.  Es 
ta  obra,  impressa  em  Antucrpia  cm  16'21,  em 
12  tomos  e acompanhada  dos  retratos  dos  reis 
de  Portugal,  teve  outra  edição  em  Coimbra,  em 
1791.  Escreveu  ainda  em  latim,  uma  narrativa 
Acôrca  da  conquista  de  Portugal  por  Filippe  ll 
do  Hespanha,  tamben  impressa  em  Antuérpia, 
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no  mesmo  anno.  Em  Évora  publicou  em  poi  tuguoz, 
n’esse  anno  de  le>2 1 , o Tratado  do  Anjo  da  Guar- 
da, Primeira  parte;  o no  anno  seguinte,  1622,  pu- 
blicou cm  Lisboa  a 2.*  parte  da  mesma  obra. 

Vasconcellos  (Antonio  Bandeira  Monteiro  Sa 
bugosa  e).  E’  o autor  d'um  folheto  impresso  em 
18J7,  que  encerra  uma  ode  feita  ao  príncipe  re- 
gente, que  foi  depois  D.  Joào  VI,  por  occas'ão 
do  nascimento  do  príncipe  D.  Pedro,  mais  tar 
de,  D.  Pedro  IV’,  de  Portugal,  e D.  Pedro  I,  im 
perador  do  Brazil.  A odo  é acompanhada  d’algu 
mas  notas. 

Vasconcellos  (Antonio  Egypcio  Quaresma  Lo- 
pes de).  Moço  fidalgo,  doutor  em  medicina  pela 
Universidade,  e lente  de  prima  jubilado  da  tnes 
ma  faculdade;  conselheiro,  deputado  em  varias 
legislaturas,  par  do  reino,  tomando  posse  na  res 
pectiva  camara  na  sessão  de  23  de  janeiro  de 
1380.  N.  em  Condeixa  em  1817,  onde  também  fal. 
a 27  d’agosto  de  1911,  com  9f  annos  de  edade. 
Era  filho  do  dr.  Antonio  Quaresma  de  Carvalho. 
Doutorou-se  a 20  de  julho  de  1815.  Pertenceu  á 
camara  municipal  de  Condeixa,  assumindo  du- 
raute  alguns  annos  o logar  do  presidente.  Era 
casado  com  a sr.*  D.  Emilia  Eduarda  Torres 
Quaresma. 

Vasconcellos  (Antonio  Garcia  Ribeiro  de). 
Doutor  e leute  cathedratico  em  thcologia  pela 
Universidade  do  Coimbra,  socio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  N 
na  freg.  de  S.  Paio,  de  Gramaços,  districto  de 
Coimbra,  em  1 de  junho  de  1860,  sendo  filho  de 
Seraphim  Garcia  Ribeiro,  e de  D.  Maria  José  de 
Vasconcellos.  Matriculou-se  na  referida  faculda- 
de em  outubro  de  1879,  e concluiu  a sua  forma 
tura  em  junho  de  1881,  obtendo  no  l.°  anno  o 
2.°  prêmio,  no  2.°  anno  o l.°  accessit,  e nos  tres 
annos  restantes  o 1.*  prêmio  e nas  suas  informa- 
ções 17MB.  Doutorou-se  no  dia  27  de  junho  de 
1886,  sendo  mais  tarde  nomeado  lente  da  sua  fa- 
culdade. Actualmente  é director  da  faculdade  de 
letras  e do  Museu  d’Arte,  e pertence  ao  senado 
universitário.  Publicou  : Evolução  do  culto  de 
Dona  Isabel  de  Aragão,  (Kainha  Santaj  Coimbra, 
1892,  2 vols. 

Vasconcellos  (Antonio  Lomelino  de).  Profes- 
sor regio  de  grarnmatica  latina,  pela  resolução 
regia  de  10  do  novembro  de  1771.  Era  natural  da 
ilha  da  Madeira.  Consta  ter  sido  um  curioso  e di- 
ligeute  bibliophilo.  Chegou  a formar  uma  nume- 
rosa e escolhida  collecção  de  alguns  milhares  de 
volumes,  em  que  se  incluíam  muitos  de  grande 
apreço  e raridade,  sendo  na  maior  parte  obras  de 
clássicos  portuguezes.  Esta  livraria  importantís- 
sima passou  mais  tarde  ao  conde  da  Ega,  Ayres 
de  Saldanha,  e pelo  sequestro  a que  se  procedeu 
em  1808  aos  bens  d’este  fidalgo,  foi  vendida  em 
hasta  publica  a differentes  compradores. 

Vasconcellos  (Antonio  Pedro  de).  Official  do 
nosso  exercito  no  scculo  xvm,  que  serviu  na 
guerra  da  successão  de  Hespauha.  Foi  sargento 
mór  do  regimento  do  conde  da  Ilha,  e com  este 
posto  assistiu  á batalha  de  Almanza,  onde  fòi  fe- 
rido, sendo  depois  ajudante  general  do  exercito 
do  Alemtejo  e brigadeiro.  Em  1721  foi  nomeado 
governador  da  Colonia  do  Sacramento,  que  defen 
deu  com  valor  em  1736. 

Vasconoellos  (Antonio  Pedro  Ribeiro  de  Sou 
sa  Almeida  e).  Capitão  do  nosso  exercito.  N.  na 
freg.  de  Villarôco,  do  districto  de  Vizeu,  em  1793 


| fal.  em  Lisboa  a 17  de  março  de  1882.  Era  filho 
I do  desembargador,  o dr.  João  Antonio  Ribeiro  de 
Sousa  Almeida  e Vasconcellos  (V.  adeante),  e de 
sua  mulher,  D.  Anna  Josepha  Freire  Soares  de 
Miranda.  Eutrou  para  o Coilegio  Militar  por  uma 
provisão  regia  de  D.  João  VI,  que  o dispensou  do 
pagamento  de  toda  e qualquer  pensão,  em  atten- 
ção  aos  relevautes  serviços  de  seu  pae,  não  obs 
tante  não  ser  militar,  mas  pertencer  á magistra- 
tura. Antonio  Pedro  foi  premiado  em  diversos 
annos  do  curso  e commandante  do  batalhão  col- 
legial.  Em  1823  assentou  praça  em  cavallaria  n.° 
7,  sendo  reconhecido  cadete;  tomou  parte  no  pro 
nunciamento  realista,  pelo  que  tres  vezes  emi- 
grou para  Hespanha  com  o marquez  de  Chaves, 
Magrssi,  etc.,  e tez  toda  a campanha  realista  até 
á convenção  de  Evora  Monte,  sendo  n’essa  data 
capitão,  por  distineção  e ajudante  d’ordens  do  ge- 
neral Tovar  de  Albuquerque.  Terminada  a lu- 
cta  civil  em  1834,  abandonou  inteiramente  a 
política,  o casou  em  Lisboa,  n’esse  mesmo  anno, 
com  D.  Maria  José  Fêo  de  Siqueira  Coutinho,  fi- 
lha de  José  Maria  Fêa  de  Siqueira  Coutinho,  es- 
crivão do  Real  Erário. 

Vasconcellos  (Antonio  Pedro  Ribeiro  de  Sousa 
Almeida  e).  Mais  conhecido  vulgarmente  por  Au- 
tonio  de  Sousa  e Vasconcellos.  Fidalgo  cavallei- 
ro  da  Casa  Real,  com  moradia  no  paço,  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  cavalleiro  da  do  Nos 
sa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  e da 
ordem  pontifícia  de  S.  Gregorio  Magno;  pro- 
fessor da  Academia  de  Bellas  Artes,  empregado 
superior  da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro, 
e8criptor,  jornalista,  etc.  Era  natural  de  Lisboa  , 
e fal.  em  Òeiras  a 8 do  agosto  do  1903.  Seu  pae 
tinha  egual  nome  (V.  o artigo  antecedente).  En- 
trou muito  novo  para  a Companhia  dos  Caminhos 
de  Ferro,  como  amauuense  pela  sua  muita  illus- 
tração  e trabalho  dedicado  depressa  conseguiu 
elevar  se,  chegando  ao  logar  de  secretario  da 
administração,  que  ainda  exercia  quando  fal le  - 
ceu.  Foi  professor  do  historia  da  arte  e estheti- 
ca  na  Academia  de  Bellas  Artes,  e durante  al 
guns  anuos  commissario  regio  juuto  ao  theatro 
de  D.  Maria  II,  hoje  theatro  Nacional.  Collabo 
rou  em  diversos  jornaes  de  arte  e litteratura.  e 
foi  director  litterario  e artístico  do  jornal  A Ar 
te  que  principiou  a publicar-se  em  1879.  Dedi- 
cando-se também  a escriptor  dramatico,  cotnpoz 
o drama  historico  em  5 actos,  A duquesa  de  Ca- 
minha, que  foi  premiado  no  concurso  dramatico 
de  1877-1878,  e representado  pela  primeira  vez 
no  theatro  de  D.  Maria  II,  em  beneficio  da  actriz 
Emilia  das  Neves  em  10  de  liovembr.i  do  1877; 
este  drama  publicou- se  no  Porto,  em  1881.  Escreveu 
mais  os  seguiutes  originaes,  que  muito  agrada 
ram,  representados  no  Gymnasio:  A Mana  do 
conselheiro,  1 acto;  Uma  amostra  de  barões,  1 
acto;  A Òrphã  de  Aldoar,  comedia-drama  em 
3 actos;  Tres  mulheres,  comedia-drama  em  3 
actos;  Inglês  e francês,  em  1 acto.  Sousa  e Vas- 
concellos conservava  inédito,  e contava  cm  bre- 
ve imprimir  quando  falleceu,  um  livro  ácêrca 
«la  Arte  em  Portugal,  para  o que  tinha  colligido 
desde  alguns  annos  interessantíssimos  aponta- 
mentos. Casou  em  Lisboa  com  D.  Izabel  Maria 
da  Costa  Freire,  filha  de  Ceslau  da  Costa  Frei- 
re, official  do  autigo  senado  da  camara  de  Lis- 
boa, cavalleiro  da  ordem  de  Christo  e da  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa 
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Vasconcellos  ( Augusto).  V.  Vasconcellos  Cor-  \ 
reia  (Augusto  Cesar  de  Almeida ). 

Vasconcellos  (Augusto  Cesar  de).  Official  do 
corpo  do  estado  maior.  N.  do  Porto  em  1811,  sen- 
do filho  de  Frederico  Pinto  Pereira  de  Va9cou- 
ccllo9.  Estudou  na  Universidade  de  Coimbra,  for- 
mando-se em  mathomatica,  e tendo  assentado 
praça  em  1818,  foi  em  novembro  de  1814  despa- 
chado alferes  para  o regimento  de  infantaria  n 0 
8.  Estava  frequentando  a Escola  do  Exercito, 
quando  em  1810,  na  occasiào  em  que  se  receou 
um  rompimento  entre  o nosso  governo  e o do  paiz 
vÍ9Ínho  por  causa  da  navegação  do  rio  Douro,  se 
adoptaram  varias  providencias  militares,  e sen 
do  então  mandado  servir  no  estado  maior  do 
exercito  de  observação  que  u’essa  epoca  se  for- 
mou, regressou  depois  á Escola  do  Exercito  c 
concluiu  em  1812  o curso  de  estado  maior,  tendo 
alcançado  o l.°  premío  em  todas  as  ca  leiras,  me- 
nos uma  em  que  obtove  um  prêmio  honorifico. 
Promovido  em  1841  para  o estado  maior,  foi  em 
junho  de  181  > nomeado  lente  substituto  da  Es 
cola  do  Exercito,  o pedindo  a exoneração  em  mar- 
ço de  18 lí),  voltou  a servir  no  mesmo  estabeleci- 
mento commissionado  em  novembro  do  mesmo 
anno.  No  exercício  d'es9e  logar  que  desempenhou 
até  março  de  18 54,  deu  manifestas  provas  dos  seus 
conhecimentos  especiaes  como  official  do  estado 
maior,  merecendo  subidos  elogios  pelo  modo  co 
mo  dirigiu  os  trabalhos  de  reconhecimentos  mi- 
litares executados  pelo9  alumnos  da  escola  nas 
ferias  de  1 8.53  e 1854.  Esses  trabalhos  que  tive- 
ram por  objecto  as  linhas  e posições  de  Torres 
Vedras,  acham  se  devidamente  archivados  na  bi 
bliotbeca  da  Escola  do  Exercito.  Nomeado  em 
1856  chefe  de  secção  do  commando  em  chefe,  ser 
viu  u'cssa  repartição  até  ella  ser  extincta  cm 
1859,  e passando  então  a sub-ehefe  da  3 * repar- 
tição da  secretaria  da  guerra,  ahi  se  conservou 
até  18  i2,  sendo  no  intervallo  incumbido  de  algu- 
mas comtnissòes  importantes.  Em  maio  de  1862 
foi  nomeado  chefo  do  estado  maior  da  4.*  divisão 
militar,  cujo  quartel  general  era  em  Braga,  e 
rebentando  uVssa  cidade  o movimento  de  15  de 
setembro  d’esse  anno,  o major  Vasconcellos  caiu 
victima  da  sua  dedicação  assassinado  barbara- 
mente por  um  bando  de  soldados  indisciplinados, 
que  não  obedeciam  a nenhuma  ideia  generosa. 
Dentro  em  poucos  a revolta  acabou,  mas  infeliz- 
mento  nos  poucos  instantes  que  teve  de  existen 
cia,  tirou  a vida  a um  dos  mais  distinctos  ofli 
ciaes  do  nosso  corpo  do  estado  maior,  e a um  dos 
inais  prestantes  membros  do  nosso  exercito.  Por 
iniciativa  do  gencfal  barão  do  Wiedorhold,  saiu 
posthumo  um  escripto  do  major  Vasconcellos, 
com  o titulo  de:  Memória  sobre  o corpo  do  estado 
maior  do  exercito  portuguez  cfferecida  em  1857  a 
S.  M.  el-rei  o senhor  D.  Pedro  V. 

Vasconcellos  (P.  fíartholomeu  de).  Jesuíta. 
N.  em  Lisboa,  e fal.  na  segunda  metade  do  sé- 
culo xviu.  Era  filho  do  poeta  Troilo  de  Vascoucel 
los  da  Cuuha.  Professou  no  noviciado  de  Lisboa 
em  1692;  foi  mestre  de  bumauidades  e scieucias 
escolásticas  nos  collegios  de  Evora  e de  Coimbra, 
e do  controvérsia  no  seminário  dos  irlandezes. 
Tendo  adquirido  bastante  reputação,  foi  um  dos 
primeiros  50  acadêmicos  da  Academia  lieal  d» 
Historia  Portugueza,  instituída  por  D.  João  V 
em  1720,  e encarregado  de  escrever  em  latim  as 
Memórias  ecclesiasticas  do  bispado  de  Miranda. 
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Não  chegou,  porém,  a escrevei  as,  e apenas  pu- 
blicou as  Contas  dos  seus  estudos  acadêmicos.  Foi 
confessor  do  1.®  patriarcha  do  Lisboa,  D Tho- 
maz  d'Almeida. 

Vasconcellos^ Bernardo  de).  Coronel  do  infan- 
taria e governador  da  Torre  de  Outão.  Era  filho 
d>  3.°  conde  de  Castello  Melhor,  e fal.  cm  30  de 
março  de  1719. 

Vasconcellos  (Carolina  Wilhelma  Michaelis 
de).  Illustre  cscriptora  berlinense  nascida  em  15 
de  março  de  1851,  filha  do  dr.  Gustavo  Michae- 
lis, lente  da  universidade,  que  se  occupava  espe- 
cialmentc  de  problemas  de  tachygraphia  (syste- 
ma  Stolze)  ortograpbia  e pbonetica,  e de  Heuriet- 
te  Lobcck.  Frequentou  dos  7 aos  16  annos  a Es 
cola  superior  municipal  do  sexo  feminino  (tlohe- 
re  Tochterschule),  então  regida  pilo  eminente 
philologo  Eduardo  .Vlatzner.  Guiada  por  Carlos 
Goldbeck,  o mais  distincto  professor  cTesse  ius- 
tituto,  estudou  del865  em  deante,  como  autodida- 
cta,  línguas  e litteraturas  romanicas,  classicas, 
eslavas,  semíticas.  Ainda  então,  as  universidades 
não  estavam  abertas  ao  sexo  feminino.  De  1872 
em  deante  até  sair  da  patiia,  serviu  o Estado  e 
a municipalidade  como  interprete  official  ajura- 
mentada em  assumptos  peninsulares,  tanto  civis 
como  criminaes  e políticos.  Collaborou  nas  me 
Ihores  revistas  romanicas  e nas  Encyclopedias 
de  Brockhaus  e Meyer,  e esteve  cm  correspon- 
dência com  os  mais  íllustres  philologos  como  As- 
coli,  Ga9ton  Paris,  Schnchardt,  Mussafia,  sem 
exclusão  do  fundador  e mestre  dos  estudos  das 
linguas  romanicas  Frederico  Diez.  Por  occa- 
sião  da  questão  do  Fausto,  D.  Carolina  Michae- 
lis entrou  em  relações  litterarias  com  os  srs.  dr. 
Theophilo  Braga,  dr.  Adolpho  Coelho  e Joaquim  de 
Vasconcellos.  Graças  á fíibliographia  critica  de 
historia  e litteratura,  o commercio  epistolar  com 
este  ultimo  escriptor  desenvolveu  se,  e foi  es9a 
a origem  do  seu  casamento  com  D.  Caroliua  Mi- 
chaelis; que  em  1376  veiu  residir  para  o Porto. 
Desde  então,  dedicou  o melhor  da  sua  activida 
de  á investigação  da  língua  e litteratura  do  foi 
klore  e da  civilisação  do  Portugal,  especialmeute 
no  seu  período  archaico  E tem  u’o  feito  com  tal 
competência,  com  tauto  cscrupulo, com  tanto  amor 
ás  cousas  da  sua  terra  adoptiva  que,  a todo 
aquelle  que  em  Portugal  se  serve  duma  penna, 
o seu  nome  impõe  se  com  respeito,  com  estima, 
com  gratidão.  E’  socia  honoraria  de  varias  so- 
ciedades scientificas,  como  por  exemplo  da  das 
linguas  vivas  de  Berlim  (desde  1877)  e do 
Instituto  de  Coimbra  (desde  1900),  sem  falar 
d outras  de  duração  epheraora  Em  1893  teve  a 
honra  de  ser  nomeada  doutora  em  philosophia 
pela  universidade  de  Freiburg,  ultima  residên- 
cia do  graude  humanista  Erasmo.  Em  1901,  o 
governo  portuguez,  querendo  premiar  03  traba- 
lhos d'esta  infatigável  operaria  das  letras,  con- 
cedeu-lhe o offieialato  da  ordem  de  S.  Thiago. 
Em  1911  foi  eleita  socia  da  Academia  das  Scien 
cias  de  Lisboa,  e pouco  depois  nomeada  lente 
da  Universidade  de  Coimbra;  As  suas  obras 
principae8  são  as  seguintes:  Erlauterumgen  zu 
HerdePs  Cid , Leipzig,  1868;  llomancero  dei  Cid, 
Leipzig,  1870;  Tres  flores  dei  Teatro  Antiguo 
FspaTiol , Leipzig,  1876;  Studien  zur  romanis- 
chen  Wortschopfung,  Leipzig,  1876;  Pratica  de 
tres  pastores , Braunschweig,  1831;  Verstichu- 
ber  den  tiitterromeu  Palmeirim  de  Inglaterra, 
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Hallo,  188  Studien  zur  hiipanischen  Wortden 
tung , Milão,  1885;  Poesias  de  Francisco  de  Sá  de 
Miranda,  Haiie,  1885;  Der  Portugiesische  infini 
tio,  Erlaugen,  1891;  Romanzenstudien,  Halle, 
1890;  Geschichte  der  portugiesischen  Litteratur, 
Strassburg,  1893;  Fragmentos  etymologicos,  Por 
to,  1891;  Handglossen  zum  altportugiesischen  Lie 
derbuch,  Ilalle,  15  fascículo»,  189t>  a 190  »;  Wi 
lhelm  Storck,  Vida  e Obras  de  Luiz  de  Camòes, 
Lisboa,  lí»y 7;  La  Tragédia  de  Reina  habel,  Ma 
drid,  1898;  A Infanta  D.  Maria  e as  suas  damas, 
Porto,  1902;  Pedro  de  Andrade  Caminha , Paris, 
1901;  O Cancioneiro  da  Ajuda,  1904,  vol.  I Tcx 
tos  com  resumos  em  allemão,  notas  e eschemas 
métricos,  I vol.,  8.°  gr.;  vo!.  11.  Investigações  bi- 
bliographicas,  biographicas  e historico  littera- 
rios,  8.°  gr.  No  Occidente,  de  20  de  junho  de 
1912,  acha  se  publicada  uma  minuciosa  biblio 
graphia  da  sr.*  D.  Carolina  Michaelis  de  Vas 
couccllos,  colligida  pelo  sr.  Álvaro  Neves.  Iam 
bem  no  mesmo  numero  está  publicado  o retrato 
da  illustre  senhora. 

Vasconcellos  ( Cypriano  de  Figueiredo  e).  Ce 
lebre  patriota,  a cuja  energia  se  deve  a heroica 
resisteucia  que  a ilha  Terceira  oppòz  ás  armas 
de  Pilippe  il  de  Hespauha,  mantendo  intemera- 
ta a bandeira  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato.  N. 
em  Alcochete,  sendo  filho  de  Sebastião  Gomes  de 
Figueiredo  e de  D.  Autonia  de  Vascoucellos.  Era 
da  casa  dos  condes  de  Vimioso,  muito  dedicado 
partidário  do  prior  do  Crato,  e este,  por  conse- 
guinte, logo  que  assumiu  o titulo  e a autoridade 
de  rei  de  Portugal,  mandou  o como  regedor  pa 
ra  a ilha  Terceira  Foi  uma  feliz  nomeação,  tan- 
to mais  que  D.  Filippe  II  descuidou-se,  e não 
deu  attenção  á opiuiào  de  D.  Antonio  de  Castro 
e de  outros  fidalgos  portuguezes,  que  tinham  se- 
guido o seu  partido  e aconselhavam  o roarquez 
de  Santa  Ciuz  eo  duque  de  Medina  Sidouia  que 
enviassem  algum  navio  á ilha  Terceira,  e a se- 
gurassem, porque  podia  ser  um  baluarte  para  a 
resisteucia  patriótica.  Quando  Filippe  II  foi  pro 
clamado  na  ilha  de  S.  Miguel,  já  não  era  tempo. 
Cypriano  de  Figueiredo  mantinha  a ilha  Tercei- 
ra com  energia  no  domiuio  de  I>.  Antonio,  auxi- 
liavam n’o  os  frades  frauciscanos,  e tão  enthu 
siasmados  estavam  os  habitantes  da  ilha  pela 
causa  do  prior  do  Crato,  que  saiu  caro  aos  pa 
dres  jesuítas  o quererem  oppôr  se  á corrente.  D. 
Filippe  II  nomeou  Ambrosio  da  Aguiar  para  go- 
vernador da  ilha  Terceira  e Jorge  Correia  para 
corregedor.  Teutaram  elles  desembarcar  na  ilha, 
mas  fôram  logo  presos,  e Cypriano  de  Figueire- 
do teve  immeuso  trabalho  para  os  livrar  da  furia 
dos  habitantes.  D.  Pedro  Valdez  tentou  tomar  a 
ilha  com  uma  pequena  esquadra,  e desembarcou 
forças  relativamente  importantes  Marchou  con- 
tra ellas  Cypriano  de  Figueiredo,  o qual  usaudo 
do  estratagema  que  ficou  celebre  de  arrojar  con- 
tra ellas  mauadas  de  vaccas  bravas,  que  lança 
ram  a perturbação  nas  suas  fileiras,  as  quaes  fô 
ram  depois  postas  em  debandada  pelos  valentes 
açoriaaos,  conseguiu  destroçar  os  inimigos,  e 
obrigar  os  hespanhoes  a uma  precipitada  fuga. 
D.  Antonio  teve  porém  a má  inspiração  do  man- 
dar governar  a ilha  Mauuel  da  Silva,  que  fez 
conde  de  Torres  Vedras.  Diz  Camillo  Castello 
Brauco  que  D.  Antonio  não  foi  ingrato  com  Cy- 
priano de  Figueiredo,  pois  que  o conservou  como 
corregedor,  dando  a Manuel  da  Silva  o cargo  de 


| governador;  mas,  como  governador  e corregedor 
| é que  Cypriano  de  Figueiredo  fizera  a maravilha 
de  sustentar  a Terceira  contra  os  hespanhoes. 
Tirar-lhe  a direcção  suprema  da  defeza  era  um 
erro  capital.  Quando  D.  Antonio,  que  estivera 
algum  tempo  n'aquella  ilha,  partiu  para  França 
depois  da  perda  da  esquadra  de  Strozzi,  levou 
comsigo  Cypriano  de  Figueiredo  e Vasconcellos, 
a quem  fez  conde  de  S.  Sebastião,  em  memória  do 
destroço  de  Pedro  Valdez,  que  fôra  efiectivamen- 
te  batido  junto  da  pequena  villa  de  S.  Sebas- 
tião. Cypriano  de  Vasconcellos  viu  morrer  I).  An- 
touio,  e entrou  ao  serviço  da  França  Foi  a Ita- 
lia  em  1601  para  levar  ao  grão  duque  da  Tosea- 
ua  uma  carta  de  Maria  de  Medieis,  e voltando 
para  França,  foi  residir  ao  pé  de  Lagoay,  n’um 
sitio  chamado  Fontaniet , onde  morreu  depois  de 
ter  entrado  n'uma  campanha,  em  que  recebeu 
umas  poucas  de  feridas.  A Cypriano  de  Figuei- 
redo se  attribue  um  livro  intitulado  Resposta  que 
os  Ires  Estados  do  reino  de  Portugal , a saber:  No- 
breza, Clerezia  e Pooo  mandaram  a D.  João  de  Cas  ■ 
tro  sobre  um  discurso  que  lhes  dirigiu  sobre  a vin 
da  e apparecimento  dei  rei  D.  Sebastião  Este  li- 
vro, publicado  em  1603,  é com  toda  a probabili 
dade  de  Cypriano  de  Figueiredo,  não  só  porque 
o ex  corregedor  da  Terceira  esteve  frequentes 
vezes  em  conflicto  com  D.  João  de  Castro,  como 
se  sabe  pela  apologia  que  lhe  escreveu  a favor 
de  D.  Antonio  contra  D.  João  de  Castio,  quando 
este  tomou  o partido  da  duqueza  de  Bragança, 
mas  também  porque  até  n’esse  livro  veiu  trans- 
cripta  a carta  que  o mesmo  Cypriano  de  Figuei- 
redo escreveu  a D.  Filippe  II  para  lhe  explicar 
os  motivos  que  o fizeram  seguir  a causa  de  D. 
Antonio  e ainda  por  muitas  outras  suspeitas,  que 
dão  a este  facto  o caracter  de  evidencia. 

Vasconcellos  (Diogo  Mendes).  Celebre  lati 
nista.  N.  em  Alter  do  Chão  em  1 de  maio  de 
1523,  fal.  em  Evora  a 24  de  dezembro  de  1599 
Era  filho  de  Gonçalo  Mendes  de  Vasco  icellos,  c 
sobrinho  do  bispo  de  Vizeu,  D Gonçalo  Pinhci 
ro,  que  dirigiu  a sua  educação  até  1537,  anuo 
em  que  teve  de  sair  para  França  como  embaixa 
dor  de  D.  João  III.  Como,  porém,  visse  que  teria 
de  se  demorar,  mandou  ir  para  ali  o sobrinho,  c 
fêl-o  entrar  no  collegio  de  Bordéus,  de  que  era 
reitor  André  de  Gouveia.  Foi  depois  estudar  ju 
risprudencia  na  Universidade  de  Tolosa,  vindo 
em  1543  concluir  os  seus  estudos  a Coimbra,  on- 
de se  doutorou  em  ambos  os  direitos  Ainda  tor- 
nou a França  a completar  a sua  esmeradissima 
educação  nas  universidades  de  Orléaus  e de  Pa 
ris  Tendo  adquirido  assim  grandíssima  reputa 
ção  de  sciencia,  teve  a honra  de  ser  escolhido 
por  D.  João  III  para  ser  um  dos  seus  embaixa- 
dores no  concilio  do  Trento.  Tendo-se  interrom- 
pido e concilio  pouco  depois  da  sua  chegada,  fez 
uma  viagem  a Italia,  e tornando  a Portugal,  re- 
cebeu um  cauonicato  em  Evora,  e foi  nomeado 
inquisidor  d’essa  mesma  cidade  pelo  cardeal  D. 
Henrique,  inquisidor-mór,  cargo  que  mostrava 
que,  se  adquirira  sciencia  uas  universidades  es- 
trangeiras, não  levantára  comtudo  bastante  o seu 
espirito  á altura  de  elevadíssimos  deveres  que 
impõe  ás  consciências  um  alto  grau  de  cultura 
intellectual.  Deixou  de  ser  inquisidor  em  1573,  e 
conservou-se  em  Evora,  onde  aunos  mais  tarde 
veiu  a fallecer.  E'  longa  a lista  das  suas  obras, 
porque  demais  a mais  escreveu  em  variados  ge- 
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neros,  sendo  emulo  de  André  do  Rezende  em  aa 
sumptos  archeologicOB,  como  o provam  os  scholios 
latinos  que  compôz  á famigerada  obra  de  André 
de  Rezende  sobre  as  antiguidades  lusitanas,  e 
os  commentarios  do  muuicipio  de  Evora  também 
cm  latim,  obras  que  sairam  juntamente  com  o 
livro  de  Rezende  e com  uma  autobiographia  de 
Diogo  Mendes  de  Vasconcellos  escripta  em  latim 
nas  edições  de  Colonia  de  1600,  e de  Francfort 
de  1603  e.  de  1608.  Em  1591  imprimiu  em  Evora 
a Vida  de  D.  Gonçalo  Pinheiro , em  latim,  que  se 
reimprimiu  em  Roma  no  anno  de  1597,  e em 
Francfort  no  de  1608;  e em  1593  imprimiu  tam- 
bém em  Evora  a Fida  de  André  de  Rezende , em 
latim,  que  se  reimprimiu  em  Colonia  em  1600. 
Escreveu  egualmente  a Vida  de  Aliguel  Cabedo, 
impressa  em  Roma,  1597,  e reimpressa  em  Fran- 
cfort em  1608.  Na  Bibliotheca  Lusitana  de  Bar- 
bosa  Machado  veem  menciouadas  muitas  das 
suas  obras,  todas  em  latim;  as  únicas  que  publi 
ccu  em  portuguez  fôram  uns  Discursos  da  agri 
cultura , e uma  Oração  do  Padre  Nosso  e da  Ave 
Maria,  não  só  em  verso  portuguez,  mas  também 
em  verso  latino. 

Vasconcellos  (Ernesto  Julio  de  Carvalho ) 
Capitão  de  mar  e guerra,  engenheiro  bydrogra- 
pho,  professor  da  Escola  Naval,  socio  da  Socie- 
dade de  Geographia,  de  que  foi  secretario,  jor- 
ualista,  etc.  N.  a 17  de  setembro  de  1852;  assen- 
tou praça  em  5 de  fevereiro  de  1864,  sendo  pro- 
movido a guarda-marinha  em  20  de  outubro  de 
1871;  a 2.®  tenente  em  11  de  abril  de  187t;  a l.° 
tenente  em  11  de  dezembro  de  1581,  a capitão 
tenente  em  2 de  julho  de  1891,  a capitão  de  fra 
gata  em  28  de  março  de  1910,  sendo  actualmente 
capitão  de  mar  e guerra.  Foi  secretario  da  com- 
missão  de  Cartographia.  Como  official  da  armada 
obteve  Ernesto  de  Vasconcellos  permissão  pa- 
ra estudar  o curso  de  engenheiro  hydrographo, 
que  completou  tendo  depois  praticado  nos  obser- 
vatórios astronomico  e meteorologico,  e tomado 
parte  no  levantamento  da  Cartada  Barra  de  Lis 
boa  e do  rio  Guadiana.  Pelos  seus  trabalhos  geo- 
graphicos  foi  chamado  a fazer  parte  da  commis 
são  de  Cartographia,  onde  deu  notável  impulso  á 
publicação  e elaboração  dos  mappas  das  nossas 
províncias  de  África,  nomeadamente  as  de  Cabo 
Verde  e S.  Thomé  e Príncipe,  podendo  dizer-se 
que,  para  estas  duas  colonias,  representou  o mes- 
mo papel  que  o marquez  de  Sá  da  Baudeira,  ao 
elaborar  o uuico  mappa  d’Angola  de  que  por  mui- 
tos annos  se  serviu  a nossa  administração.  Con 
cluidas  estas  cartas,  voltou  para  Angola,  elabo- 
rando, com  mais  dois  outros  funccionarios  da 
commissào,  a carta  de  Angola  contendo  indica 
çõe8  de  producção  e salubridade  o que  lhe  valeu, 
estando  em  Londres,  uma  polemica  interessante 
com  John  Cole,  o map  curator  da  Sociedade  de 
Geographia  de  Londres.  Pouco  depois,  na  sua  qua 
lidade  de  hydrographo,  a sua  paixão  pelos  estu- 
dos da  electricidade  e o facto  de  ser  um  dos  fun- 
dadores da  Sociedade  internacional  dos  electri 
cistas  de  Paris,  levou-o  a acceitat  o espinhoso 
cargo  de  engenheiro  representante  do  governo 
portuguez  paraf  a construcção  e lançamento  dos 
cabos  submarinos  desde  Cadiz  até  ao  Cabo  da  Boa 
Esperauça  tocando  em  todas  as  colouias  portu- 
guezas.  boi  o primeiro  otlieial  da  nossa  armada 
que  tomou  parte  em  operações  de  oceanographia, 
sobretudo  no  estudo  do  perfil  hydrographico  en- 
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! tre  a foz  do  Gambia  e a Praia  do  Cabo  Verde 
em  que  se  realisaram  sondagens  com  4:000  me- 
. tros  de  profundidade.  Pelo  serviço  que  prestou 
n'csta  commissão  que  durou  anno  e meio,  foi  ex- 
cepcionalmente elogiado  pela  empresa  concessio 
naria  e pelo  governo  portuguez,  e o seu  relatorio 
foi  devidamente  apreciada  Desde  essa  epoca  tem 
desempeuhado  importantíssimas  commissões  em 
Portugal  e no  estrangeiro,  onde  representou  offi- 
cialmente  o paiz  nos  congressos  geographicos  de 
Berne,  Londres  e Berlim, ‘tomaudo  parte  nos  tra- 
balhos de  diversas  secções,  em  qne  sempre  pro- 
curou e coDseguiu  levantar  o nome  portuguez. 
Tratando  se  de  regular  a fronteira  das  aguas  ju- 
risdiccionaes,  na  foz  do  Guadiaua,  foi  nomeado 
comraissario  do  governo  portuguez  para  tratar 
com  os  delegados  hespanhoes.  A questão  das  fron- 
teiras de  Timor  dera  origem  a vários  differendos 
com  a Hollanda,  e foi  também  Ernesto  de  Vas- 
concellos que,  com  o almiraute  Hcrmenegildo  Ca- 
pello,  conseguiu  alcançar  as  maiores  vantagens 
para  a nossa  causa,  e fazer  uma  convenção  que 
em  1907  ia  ser  presente  ao  parlamento  Tendo  a 
Inglaterra  e Portugal  concordado  em  submetter 
á arbitragem  do  rei  de  Italia  a questão  da  fron 
teira  de  Baroce,  havia  já  Ernesto  de  Vasconccl- 
los,  como  chefe  da  secção  do  ministério  do  ul- 
tramar, que  trata  dos  uegocios  consulares  e di- 
plomáticos, elaborado  uma  notável  memória  em 
defeza  dos  nossos  direitos,  e que  foi  mandada  im- 
primir pelo  sr.  conselheiro  Teixeira  de  Sousa, 
sendo  ministro  da  marinha.  Esse  mesmo  minis- 
tro  mandou  então  a Londres  uma  missão  presi- 
dida pelo  almirante  Capello,  e do  que  fazia  par- 
to Ernesto  de  Vcsconcellos,  para  tratar  com  os 
delegados  do  goveruo  britannico  da  elaboração 
do  compromisso  arbitrai  O papel,  que  ahi  repre- 
sentou,  foi  proemineute  e d’um  fino  tacto  diplomá- 
tico, conseguindo  quo  a redacção  do  compromis- 
so fôsse  o mais  favoravel  aos  interesses  portugue- 
zes.  A orientação  que  depois  d’isso  deu  ao  pro- 
cesso adoptado  para  a nossa  defeza  perante  o 
arbitro,  denuncia  uma  rara  habilidade  diplomá- 
tica e em  tão  pouco  tempo,  o seu  plano,  posto  em 
pratica,  quer  em  Lisboa  quer  em  Angola,  deu 
um  optimo  resultado,  porque  em  face  das  memó- 
rias que,  com  outro  collaborador,  teve  do  escre- 
ver, para  sustentar  os  nossos  direitos,  o arbitro 
deu  razão  completa  ás  nossas  reclamações,  con- 
quistando-se para  a província  de  Angola  uma 
area  territorial  de  da  area  total  da  província, 
üs  serviços  que  tem  prestado  á Sociedade  de  Goo- 
graphia  são  também  de  grande  valor.  Além  dos 
muitos  e notáveis  melhoramentos  que  tem  ali  in- 
troduzido peia  sua  perseveraute  acção,  a clle  se 
deve  a exposição  do  Cartographia  e a expo- 
sição Colouia),  realisada  em  janeiro  do  anno 
de  1907,  de  que  a primeira  foi  uma  verdadeira 
revelação  pelos  documentes  históricos  que  foi 
desencantar  nos  arebivos.  Os  seus  trabalhos  so 
bre  colonias  e sobre  geographia  0 tornaram  co 
checido  no  estrangeiro,  e 0 dr.  Mill  convidou-o 
para  collaborar  na  grande  obra  a Nova  Geogra- 
phia Internacional,  e a Encyclopedia  Britannica 
pediu  lho  também  a sua  collaboração  por  parte 
de  Portugal  c colonias.  O mesmo  fez  a casa  La- 
rousse  de  Paris.  O sr.  Ernesto  de  Vasconcellos 
pugnou  muito  pela  fundação  da  Escola  Colonial, 
que  foi  uma  das  medidas  de  maior  alcance,  de- 
cretadas pelos  últimos  governos  monarchicos,  on- 
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de  o distincto  official  de  marinha,  ainda  hoje  é 
professor,  regendo  a 1.*  cadeira  Geographia  Co- 
lonial. O sr.  Ernesto  de  Vasconccllos  foi  sccre 
tario  geral  do  Congresso  da  Sociedado  de  Geo 
graphia,  em  1901.  Tem  a carta  de  conselheiro  do 
regimen  deposto,  a commenda  e officialato  das 
hoje  extinctas  ordens  de  S Thiago  c de  S.  Ben 
to  d' Avia;  é cavalleiro  de  2.*  classo  da  ordem 
Real  da  Corôa  da  Prússia,  e possue  a medalha 
de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Vasconcellos  (D.  Francisco  de).  Padre  jesui 
ta  e bispo  de  Cochim,  elevado  cargo  para  que  toi 
nomeado  em  1721.  No  anno  de  1742  foi  convida 
do  a fazer  parte  da  junta  que  ficou  governando 
a índia  depois  da  morte  do  marquez  de  Louriçal 
Falleceu  em  Gôa  a 29  de  março  do  anno  de 
1743. 

Vasconcellos  (Francisco  Augusto  Florindo  de 
Mouta  e).  Funccionario  publico,  deputado,  escri- 
ptor,  etc.  N.  cm  2 de  janeiro  de  1836.  Encetou  a 
sua  carreira  publica  alcançando,  por  concurso, 
em  novembro  de  1854,  o logar  de  amanuense  de 
2.*  classe  no  ministério  das  obras  publicas,  e pe- 
la sua  dedicaçao  ao  trabalho  e muito  merecimen- 
to,'foi  em  1858  despachado  amanuense  de  i.*  cias 
se.  Depois  foi  nomeado  para  fazer  parte  do  pes 
soai  da  commissão  portugueza  na  exposição  in- 
ternacional de  Londres,  em  1862,  e na  de  Paris 
em  1867,  onde  redigiu  um  bem  elaborado  cata 
logo  da  secção  portugueza,  e teve  a honra  de  ser 
adjunto  do  graude  jury  internacional.  Na  expo- 
sição do  Porto,  em  1865,  desempenhou  as  func- 
çòes  de  jurado  e membro  da  commissão  de  exa 
me,  juntamente  com  o distincto  estadista  João 
d’Andrade  Corvo  e com  o professor  José  Horta. 
Depois  d’estes  notáveis  serviços  subiu  a l.°  offi 
ciai  em  1873,  sendo  no  anno  seguinte,  1874,  no 
meado  chete  da  repartição  de  estatística,  onde 
deixou  bastantes  vestígios  aa  sua  passagem,  ten- 
do em  1878  transferencia  para  a repartição  do 
commercio  e industria.  A sua  actmdade  logo  ali 
se  evidenciou,  publicando  o Annuario  Estatístico, 
que  veiu  preeucher  uma  notável  lacuua,  e que. 
entre  mnitos  testemunhos  de  apreço,  lhe  trouxe 
o d’uma  honrosa  carta  do  celebre  economista  Mau 
ricio  Block;  pouco  depois  dava  ainda  uma  nova 
prova  de  amor  ao  trabalho  util  e proficuo,  orga 
nisando  o Censo  geral  da  população  do  paiz,  cu- 
ja revisão  não  fôra  mais  attendida  desde  1864. 
lambem  prestou  valiosa  cooperação  na  refundi- 
ção  do  regulamento  geral  dos  correios, telegraphos 
e pharoes,  que  lhe  trouxeram  as  mais  subidas  af 
firmações  de  consideração  da  parte  d’um  minis 
tro  seu  adversário  político,  e depois  o monumen 
tal  trabalho  do  inquérito  industrial,  de  cuja  com 
missão  foi  membro  e secretario  zeloso,  sendo  por 
elle  redigidos  e coordenados  todos  cs‘documentos 
preparatórios,  e tendo  sabido  arcar  com  o traba- 
lho hercúleo  de  fazer  imprimir,  corrigir  c coor 
denar  todos  os  resultados  d’essa  importante  ope- 
ração do  inquérito,  tendo  ainda  além  d’isso  de- 
sempenhado notorio  papel  na  cotrmissão  da  ex- 
posição letrospectiva  da  arte  ornamental,  verifi 
cada  em  1882.  Entrando  na  política  militante, 
filiado  no  partido  regenerador,  foi  eleito  deputa- 
do cm  1874,  pelo  circulo  de  Figueiró  dos  Vinhos, 
e nas  legislaturas  de  1875  e de  1878  foi  na  ca 
mara  o 2.°  secretario,  e depois  l.°,  logar  que  exer- 
ceu sob  a presidência  do  duque  d’Avila;  e ae  la- 
do do  visconde  de  Soares  Franco,  1°  secretario 
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da  camara  dos  pares,  na  sossão  solemne  das  cor- 
tes celebradas  para  o juramento  do  principe  real 
D.  Carlos,  mais  tarde  rei  D.  Carlos  I.  Na  legis- 
latura immediata  foi  eleito  deputado  pelo  circulo 
de  Abrantes.  Mouta  e Vasconcellos  publicou  em 
alguns  jornae8  diversos  artigos  em  que  aftirmava 
os  seus  profundos  conhecimentos  cm  sciencias 
econômicas.  Foi  nomeado  para  tundar  o primeiro 
banco  de  credito  agrícola  e industrial,  em  virtude 
da  lei  de  1867.  Era  agraciado  com  o habito  de 
Christo,  a gran-cruz  da  Izabel  a Catholica  e a 
commenda  de  Carlos  111,  ambas  de  Ilespauha,  e 
com  a do  Leão  Neerlandez,  dos  Faizes  Bai- 
xos. 

Vasconcellos  (Francisco  Botelho  de  Moraes  e). 
Foeta  uatural  de  Moncorvo,  onde  nasceu  cm  1670, 
e fal.  em  Salamauca  em  1747.  Sendo  muito  novo 
ainda  foi  viver  para  Hespanha  na  compauhia  de 
um  tio,  e a viveza  do  seu  espirito  e os  conheci- 
mentos,que  rapidamente  adquiriu,  conquistaram- 
lhe  a estima  o protecção  de  alguns  gran  les  de 
Hespanha,  entre  os  quc.es  se  contavam  o duque 
d’Alba,  duque  dos  Arcos  e o almirante  Cabrera. 
Rebentando  a guerra  da  successão  u’aquelle  paiz, 
Francisco  Botelho  viu  se  obrigado  a regressar  a 
Portugal,  sob  pena  de  se  desnacionalisar.  Foi 
muito  bem  acolhido  em  Portugal,  onde  já  era 
bastante  conhecido  pelo  seu  poema  O Afonso,  e 
onde  tiuha  pareutes  de  alta  jerarehia,  principal- 
mente em  Traz  os-Montes  Quando  em  1711  o 
marquez  de  Abrantes  foi  como  embaixador  a Ro- 
ma, escolheu  para  seu  secretario  Francisco  Bo 
telho,  que  n’essa  cidade  foi  estimadíssimo  pelo 
seu  engenho,  e sobretudo  pelo  seu  fino  e ás  vezes 
mordente  espirito.  Tendo  recebido  a noticia  da 
morte  do  pae,  voltou  á sua  terra  para  receber  a 
herança  paterna,  e entregou  se  então  a rever  e 
corrigir  os  seus  poemas  mais  notáveis.  Farto  de 
viver  nas  serrauias  de  Traz-os -Montes,  mas  não 
querendo  afastar- se  muito  das  suas  terras  e pro 
priedades,  foi  residir  para  Salamanca,  e ali  se 
conservou  até  fallecer.  Us  trabalhos  d’este  poeta 
tão  applaudido  no  seu  tempo,  são  os  seguintes: 
El  Nuevo  mundo,  poema  heroico,  com  as  allegorias 
de  D.  Pedro  de  Castro,  cavalleiro  andaluz,  Barce- 
lona, 1701;  consta  de  10  cautos,  sendo  o assump- 
to o descobrimento  da  America  por  ChrÍ9tovã) 
Colombo;  El  Alfonso  dei  cavallero  Don  Francisco 
Botello  de  Moraes  y Vasconcellos,  dedicada  a la 
Majestad  de  Don  Juan  el  V rey  de  Portugal,  etc., 
Paris,  1711;  e a 2.*  edição  foi  feita  em  Salamau 
ca  em  1731,  com  o titulo  El  Alfonso,  de  la  funda- 
cion  dei  reyno  de  Portugal,  assegurada  y perfecta 
en  la  conquista  de  Lyshoa;  poema  epico;  dirigele 
su  atithor  a la  presencia  de  la  sereníssima  Dona 
Maria,  princeza  de  las  Asturias,  etc.;  a 3 * tam 
bem  foi  feita  em  Salamanca,  em  1737;  tem  o ti- 
tulo egual  ao  da  2.*,  mas  traz  no  fim  uma  satyra 
cm  latim,  que  não  vem  nas  outras  edições;  o 
poema  que  ua  1.*  edição  constava  de  12  cantos, 
ficou  depois  reduzido  a 10,  havendo  egualmente 
outras  alterações  notáveis,  que  fazem  com  que 
as  tres  edições  defiram  consideravelmente  umas 
das  outras.  Parece  que  ainda  houve  outra,  feita 
em  Luca  em  1716,  mas  que  ficou  incompleta.  Ain- 
da escreveu  mais:  Historia  de  las  cuevas  de  Sala 
manca,  Salamanca,  1734.  Escreveu  ainda  o Pa- 
negyrico  historial  da  familia  ae  Sousa,  varias 
poesias  latinas  em  louvor  do  reis  e de  sant09, 
etc.  Depois  da  sua  morte,  publicou  se  em  Lisboa, 
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1752,  cscripto  em  portuguez:  Discurso  político, 
histórico  e critico,  que  em  fórma  de  carta  escreveu 
a certo  amigo , passando  d'este  reino  para  o de 
Hespanha  sobre  alguns  abusos  que  notou  em  Por 
tugal. 

Vasconcellos  (Francisco  do  Carvalhal  e).  Fi- 
dalgo da  Casa  doa  duques  de  Bragança;  viajou 
muito  no  estrangeiro  e teve  uma  vida  aventuro 
sa,  que  narrou  u’uma  obra,  que  infelizmente  fi- 
cou manuscripta,  que  elle  dedicou  a D.  Joâo  IV, 
no  tempo  em  que  esto  era  ainda  duque  de  Bar- 
cellos,  e que  se  intitula  Primeira  y segunda  par- 
te de  los  trabajos  y peregrinaciones  de  Feni 
cio. 

Vasconcellos  (Francisco  Luiz  de).  Cavalleiro 
da  ordem  de  Cbristo,  governador  na  ilha  de  S. 
Miguel,  poeta  apreciado,  etc.  Viveu  no  século 
xvii,  sendo  filho  de  Luiz  Mendes  de  Vasconcellos. 
Recebeu  uma  esmerada  educação,  e foi  um  dos 
poetas  e prosadores  festejados  no  seu  tempo, 
mas  cujas  obras  ficaram  inéditas.  A unica  obra 
que  publicou  foi  um  Epitome  da  vida  de  D Fran 
cisco  de  Portugal , que  saiu  no  principio  da  edi 
ção  de  16ÕSÍ  da  Arte  de  galanteria  d’este  fidalgo. 
Os  versos  e as  cartas  não  se  chegaram  a impri- 
mir. 

Vasconcellos  (Francisco  Mendes  de).  Um  dos 
poetas  do  Canccioneiro  de  Garcia  de  Rezende; 
viveu  na  côite  de  D.  Manuel,  e as  suas  poesias 
figuram  na  edição  de  lôlti  do  Cancioneiro,  a foi 
197. 

Vasconcellos  (Joanne  Mendes  de).  Iliustrc  ge- 
neral do  tempo  da  Restauração.  N.  em  Evora, 
sendo  filho  do  escriptor  Luiz  Mendes  de  Vascon- 
cellos, que  também  exerceu  o cargo  de  capitão 
mór  das  naus  da  índia.  Seguindo  a carreira  das 
armas,  foi  em  1625  na  esquadra  que  tinha  por 
fim  recuperar  a Bahia  tomada  pelos  hollandezes, 
e depois  de  se  distinguir  n’utra  facção  militar, 
deixou-se  ficar  no  Brazil,  onde  militou  por  espa 
ço  de  15  anuos,  e onde  estava  commandando  um 
dos  dois  terços  ou  regimentos  da  guarnição  da 
Bahia,  quando  chegou  no  começo  de  1641  a no 
ticia  da  restauração  de  Portugal  no  dia  1 de  de- 
zembro do  1640.  Dizem  aiguos  escriptores  que 
Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  obrigou  de  es 
pada  em  punho  o marquez  de  Montalvão,  vice  rei 
do  Brazil,  a reconhecer  a nova  ordem  de  cousas 
E’  este  ainda  um  ecco  das  calumnias  urdidas 
principalmente  pelos  jesuitas  contra  o infeliz 
vice-rei.  O que  é certo  e incontestável  é que  a 
acclamação  de  D.  João  IV  foi  teita  na  Bahia  pa 
cificamente  e sem  effusâo  de  sangue,  e com  una 
nime  enthusiasmo,  o que  não  succedeiia  decerto 
sc  Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  tivesse  sido 
obrigado  a empregar  a força,  e para  o provai 
basta  que  lembremos  que,  se  Joanne  Mendes  dt 
Vasconcellos  commandava  um  dos  terços  da 
guarnição  da  Bahia,  o outro  era  commandado  por 
D.  Fernando  de  Mascarenhas,  filho  do  proprio 
vice  rei.  Vendo,  porém,  Joanne  Mendes  de  Vas 
coucellos  que  se  lhe  abria  na  Europa  um  campo 
mais  vasto  á sua  actividade  e aos  seus  talentos 
militares,  partiu  para  Lisboa,  onde  chegou  pre 
cedido  effectivamente  de  grande  reputação,  tan- 
to assim  que,  deliberando  D.  João  IV,  em  164  , 
passar  ao  Alemtejo,  e formando  para  isso  uru 
luzido  exercito  de  que  foi  nomeado  commaudantc 
debaixo  das  ordens  immediatas  d’el  rei  o conde 
d Óbidos,  foi  Joanne  Mendes  do  Vasconcellos 
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escolhido  para  seu  mestre  de  campo  general. 
Eram  estes  dois  generaes  que  tinham  a respon- 
sabilidade da  campanha,  cujas  glorias  ficariam 
decerto  para  el-rei,  se  ella  fôsse  victoriosa.  O 
exercito  invadiu  a Extremadura  hespanhola,  fi- 
cando D.  João  IV  prudentemeute  em  Evora,  to- 
mou Valverde,  e pôz  cêrco  a Badajoz,  mas  logo, 
tanto  o conde  d'Ubidos  como  o seu  chefe  de  esta 
do  maior  perceberam  que  não  tinham  forças  bas- 
tantes para  facção  de  tanta  importância,  e depois 
de  reuuido  o conselho,  levantaram  o cêrco.  O 
rei  indignou-se,  cá  de  longe,  com  tão  trouxo 
procedimento,  e sempre  de  Evora  deu  a demissão 
ao  conde  d’Obidos  e a Joaune  Mendes  de  Vas- 
concellos, e ordenou  que  se  recolhessem  a Lis- 
boa presos  em  suas  casas.  Mas  não  tardaram  a ser 
vingados  os  dois  generaes,  porque  o seu  succes- 
sor  na  direcção  das  operações  militares,  Mathias 
d'Albuquerque,  entendeu,  como  elles,  que  não 
podia  cercar  Badajoz,  e el  rei  não  se  atreveu  a 
demittil  o nem  a preniel-o,  e viu  se  portanto 
obrigado  a soltar  os  seus  antecessores.  Fez  mais 
alguma  cousa  ainda,  nomeou  Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos  membro  do  conselho  de  guerra,  e 
Joanne  Mendes,  apezar  dos  seus  grandes  talen- 
tos, contribuia  tanto  quanto  possível  para  per- 
turbar as  operações,  e contrariar  os  generaes  que 
as  dirigiam.  Ao  conde  de  Castello  Melhor  levan- 
tou elle  toda  a casta  de  dificuldades,  e finalmen- 
te, indo  servir  no  Alemtejo  debaixo  das  ordens 
d’este  general,  tão  impertinente  se  tornou  que 
o conde  demittiu-se,  e foi  Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos  que  ficou  á frente  do  exercito.  Sem- 
pre descontente,  sempre  intrigando  contra  os 
seus  superiores,  tornava  difficil  a qualquer  ge- 
neral o commando  do  Alemtejo.  Isto  dava  em 
resultado  também  que  Joanne  Men  les  de  Vas 
concellos  não  podia  facilmente  commandar  em 
chefe,  porque,  a sua  nomeação  creava  desconten- 
tamentos. Logo  n’esse  anno  começaram  a ferver 
as  discórdias  no  exercito  de  D.  João  IV,  que  não 
pôde  conseguir  que  Martim  Affonso  de  Mello  as 
sumisse  o commando,  e teve  de  pedir  a Mathias 
d'Albuquerque,  feito  por  elle  conde  d’Alegrete, 
que  voltasse  a commandar  aquelle  exercito,  ao 
que  elle  não  accedeu  senão  com  a condição  ex 
pressa  de  que  seria  Joanne  Mendes  do  Vascon- 
concellos  demittido  do  posto  que  exercia  de  mes- 
tre de  campo  general.  Comtudo,  Joanne  Mendes 
de  Vasconcellos  conseguiu  evitar  essa  demissão, 
escrevendo  ao  conde  dAlegrete  uma  carta  extre 
mamente  mclliflua.  U conde  não  tardou  a arre- 
pender-se da  sua  condescendência.  Foi  á opposi 
ção  que  Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  fez  aus 
planos  do  conde  d’Alegrete,  que  se  póde  attri 
ouir  o ter  ficado  indecisa  a batalha  de  Telena, 
que  podia  ter  sido  uma  victoria.  O transtorno 
que  o seu  conselho  causou  não  compensou  abra 
vura  inexcedivel  que  mostrou  na  batalha.  Este 
resultado  desgostou  profundamente  o conde  de 
Alegrete,  que  bem  viu  que  não  podia  continuar 
a exercer  um  commando,  em  que  era  constante- 
mente  contrariado  por  Joanne  Mendes  de  Vascon- 
cellos, a quem  se  azedava  a indole  naturalmente 
opposicionista  que  tinha  com  o desgosto  mo 
tivado  pela  injustiça  de  lhe  não  terem  dado  nun- 
ca, senão  interinamente,  o commando  em  chefe. 
Foi  o que  mais  uma  vez  lhe  aconteceu  Tendo  o 
conde  de  Alegrete  pedido  a demissão,  ficou  Joan - 
ue  Mendes  de  Vasconcellos  commandando  inte- 
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rinamente  até  ser  nomeado  general  em  chefe 
Martim  Affonso  de  Mello,  e Joanne  Mendes  de  | 
Vasconcellos  voltou  a ser  mestre  de  campo  gene 
ral,  e a ter  com  Martim  Affonso  de  Mello,  que 
fôra  feito  conde  de  S.  Lourenço,  as  mesmas  con 
t'  ndas  e os  mesmos  debates  que  tivera  com  os 
condes  d’Alegrete  e de  Castello  Melhor.  D’esta 
vez,  porém,  chegou  ao  excesso  de  partir  d’Elvas 
para  Lisboa  sem  liceuça,  e sem  ter  dado  satis- 
fação alguma  ao  seu  general.  Contava  com  um 
certo  valimento  que  tivera  outr’ora  na  corte, mas 
que  a sua  indole  irrequieta  lhe  fizera  perder.  O 
certo  é que,  apenas  chegou  a Lisboa,  foi  logo 
preso  por  ordem  d’el  rei  e mettido  na  Torre  Ve- 
lha- Quando  o soltaram,  desligou-se  do  serviço 
activo,  e foi  descançar  para  uma  quinta  que  pos 
suia  em  Traz  os-Montcs,  mas  tinha  a nostalgia 
das  batalhas,  e quando  soube  em  164y  que  os 
hespanhoesse  estavam  assenhoreando  de  Chaves, 
não  lhe  permittiu  o animo  que  ficasse  impassível, 
e correu  em  soccorro  da  praça,  que  salvou.  Foi 
o bastante  para  de  novo  se  lembrarem  d’elle  na 
côrte,  onde  continuaram  a ser  muito  considerados 
os  seus  talentos  militares,  e Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos  foi  nomeado,  em  substituição  do 
conde  d'Athouguia,  general  em  chefe  do  exercito 
do  Traz-os-Mootes.  Era  como  que  uma  rehabili- 
tação.mas  esse  insignificante  commando  em  chefe 
não  resgatava  de  modo  algum  o desgosto  que 
Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  sentia  por  não 
desempenhar  o principal  papel  no  theatro  im 
portante  da  guerra,  que  era  o Alemtejo.  Depois 
da  morte  de  D.  João  IV  recebeu  emfim  Joanne 
Mendes  de  Vasconcellos  esse  commando  que  tanto 
ambicionava.  As  luctas  entre  os  condes  de  Soure 
e de  S.  Lourenço  e entre  os  partidos  que  os 
apoiavam,  e que  eram  quasi  de  egual  força,  fize- 
ram com  que  essas  influencias  oppostas  se  neu 
tralisassem  e d’ali  resultou  escolher  se  um  gene- 
ral, cujo  talento  cra  reconhecidissimo,  que  não 
pertencia  a partido  algum,  porque  a todos  criti 
cava,  e que,  se  tinha  muitas  inimizades  noexer 
cito,  não  as  tinha,  porque  não  tinha  também 
amizades,  no  mundo  político,  Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos  foi  pois  nomeado  commandante  em 
chefe  do  exercito  do  Alemtejo  no  outono  de  1657. 
A situação  era  diffici) , em  primeiro  logar  porque 
as  luctas  políticas  tinham  paralysado  e embara 
çado  a acção  militar,  em  segundo  logar,  porque 
os  hespanhoes,  vendo  Portugal  a braços  com  as 
dificuldades  d’uma  regencia,  eatenderam  que  era 
oceasião  propicia  para  tomarem  a desforra, e re- 
dobraram de  esforços.  De  tudo  isto  resultára  pa- 
ra nós  um  desastre  serio,  como  fôra  a perda  de 
Olivença.  Quando  Joanne  Mendes  de  Vasconcel- 
los chegou  a Eivas,  nada  se  fizera  para  reparar  a 
vergonha  das  nossas  armas.  1 ornando  logo  rapida 
mente  as  suas  disposições,  e determinaudo  apro 
veitar  a repugnância  que  os  hespanhoes  mostra 
vam  por  uma  campanha  no  outono,  que  entrava 
já  com  apparencias  invernosas,  marchou  sobre 
Mourão,  que  também  perdêramos,  e que  elle  to- 
mou de  assalto.  Recolheu  se  depois  a quartéis 
d’inverno,  e a 12  de  junho  de  1658  entrava  de 
novo  em  campanha  com  um  luzido  exercito.  Como 
Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  conseguira  tão 
inesperadamente  o commando  que  ambicionava, 
não  estava  disposto  a cedei  o por  caso  algum,  o 
afim  de  o conservar  mais  tempo,  não  recuara 
deante  da  ideia  de  lisonjear  a rainha,  embora 


sacrificasse  o exercito.  A opinião  predominante 
na  côrte  cifrava  se  em  que  era  necessário  que  se 
restaurasse  a vergonha  da  passada  campanha,  e 
ao  mesmo  tempo  que  se  não  tinham  forças  bas 
tantes  para  se  intentar  empresa  de  importân- 
cia. Mas  Joauue  Mendes  de  Vasconcellos  decla 
rou  que,  para  tomar  Badajoz,  o que  promettia  fa 
zer,  precisava  apenas  d’um  exercito  de  15:000 
hemens.  Debalde  alguns  homens  prudeutes  com- 
bateram o projecto,  a rainha  e com  ella  o parti- 
do da  acção,  que  era  o predominante,  apezar  da 
queda  do  conde  de  8.  Lourenço,  insistiram  que 
se  dessem  amplos  poderes  a Joanne  Mendes  de 
Vasconcellos  e a expedição  emprehendeu  se.  Não 
só  a expedição  era  imprudente, masnos  pormeno- 
res foi  também  imprudentemente iutentada.  Joan- 
ne Mendes  de  Vasconcellos  não  tivera  tempo  de 
reconhecer  a praça,  de  formar  cautelosamente  o 
seu  plano,  e seguindo  sem  mais  maduro  exame  a 
velha  tradição  dos  generaes  portuguezes,  enten- 
deu que  não  podia  tomar  Badajoz  sem  tomar  pri- 
meiro o forte  de  S.  Christovào.  Suppôz  quo  o po- 
deria tomar  n’um  assalto,  mas  encontrou  resis- 
tência aspera  e teve  de  desistir.  Joanne  Mendes 
de  Vasconccllcs,  desanimado,  pensou  em  retirar, 
mas  a detestável  influencia  das  intrigas  da  côrte, 
veiu  actuar  miseravelmente  no  seu  espirito,  e 
obrigal-o  ainda  a sacrificar  soldados,  quando  elle 
mesmo  reconhecia  a inutilidade  do  sacrifício. 
Com  effeito,  Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  en- 
tendeu que  estava  perdido  senão  tomasse  Bada- 
joz. O não  ser  feliz  era  um  crime  de  primeira  or- 
dem para  um  general  dVsses  tempos,  e princi- 
palmente para  um  general,  que  só  se  podia  sus- 
tentar á força  de  prestigio  pessoal  adquirido  por 
victorias,  n’um  commando,  que  era  cubiçado  por 
dois  partidos  poderosos  na  côrte,  emquanto  a el- 
le nenhum  partido  o apoiava.  Decidiu  por  con- 
seguinte proseguir  na  empresa  que  intentára,  e 
abrir  a circumvallação  deante  de  Badajoz.  Para 
completar  essa  circumvallação,  teve  Joanne  Men- 
des de  Vasconcellos  de  dar  uma  batalha,  e uma 
batalha  renhida  que  foi  a do  forte  de  S Miguel, 
batalha  que  deu  e ganhou  no  dia  2 2 de  julho  de 
1658.  Foi  esta  uma  das  6 victorias  que  ganhámos 
no  tempo  da  guerra  da  Restauração,  a mais  in- 
fruetifera  de  todas,  mas  não  a menos  gloriosa; 
Matbias  d’Albuquerque  ligára  o seu  nome  á vi- 
ctoria  do  Montijo,  o marquez  de  Marialva  á das 
linhas  d'Elvas  e á de  Montes  Claros,  o conde  de 
Villa  Flôr  á do  Ameixial,  Pedro  Jacques  de  Ma 
galhâes  á de  Castello  Rodrigo,  Joanne  Mendes 
de  Vasconcellos  ligou  o seu  á do  forte  de  S.  Mi- 
guel, batalha  sangrenta  em  que  foi  completa- 
mente derrotado  o duque  de  S.  Germano.  Não 
houve,  porém,  batalha  mais  infruetifera.  Tomou 
o forte  de  S.  Miguel,  mas  não  se  tomou  Badajoz, 
desbaratou-se  o exercito,  que  o guarnecia,  mas 
a guarnição  escapa  bastava  e bastou  para  defen- 
der a praça,  e o exercito  que  fugiu  foi  núcleo  do 
que  d’ahi  a pouco  era  organisado  por  D.  Luiz  de 
Haro.  Completou-se  a circumvallação,  mas  ficou 
tão  fraca  e tão  extensa  que,  depois  de  quatro 
mezes  de  cêrco,  em  que  uma  epidemia  dispersou 
o exercito  sitiador,  e em  que  Badajoz  continuou 
a ser  abastecida  livremente,  constando  a Joanne 
Mendes  da  Vasconcellos  que  D.  Luiz  de  Haro,  o 
proprio  primeiro  ministro  de  Filippe  IV,  mar 
rhava  em  soccorro  da  praça  com  um  poderosíssi- 
mo exercito,  levantou  o cêrco,  e voltou  triste 

323 


VAS 


VAS 


mente  a Portugal,  levando  comsigo  os  louros 
estereis  do  forte  de  S.  Miguel,  e tendo  deixado 
estendida  dos  campos  do  Xévora  e do  Guadiana, 
metade  do  seu  exercito,  o mais  formoso,  o mais 
luzido,  o mais  brilhante  que  se  organisára  em 
Portugal  desde  o começo  das  hostilidades.  O 
resultado  foi  o que  se  podia  esperar.  Pouco  depois 
de  chegar  a Eivas,  recebeu  ordem  da  rainha,  que 
elle  procurava  tanto  lisonjear,  para  entregar  o 
commando  do  exercito  a André  d’Albuquerque,  e 
este  recebeu  ordem  para  prender  o seu  antigo  ge* 
neral,  e para  o mandar  preso  para  Lisboa  Reu- 
niu se  o conselho  de  guerra  para  o julgar,  e absol- 
veu o unanimemente.  Não  se  podia  considerar 
crime  nem  a infelicidade,  nem  sequer  o erro  dos 
cálculos  estratégicos,  mas  esta  campanha  acabou 
com  o velho  prestigio  militar  de  Joanne  Mendes 
de  Vasconcellos.  Nunca  mais  commandou,  nem 
em  chefe,  nem  como  subalterno,  e morreu  pouco 
depois.  Joanne  Mendes  de  Vasconcellos  fôra 
agraciado  com  a commenda  da  ordem  de  Christo, 
e foi  também  escriptor,  sendo  muito  considerado 
no  seu  tempo  como  um  verdadeiro  oracuto  em 
assumptos  militares. 

Vasconcellos  (Fr.  João  de).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos.  N.  em  Lisboa  em  1590, 
onde  também  fal.  a 1 de  fevereiro  de  1652.  Era 
filno  de  Manuel  de  Vasconcellos,  commondador 
da  ordem  de  Christo,  presidente  da  camara  de 
Lisboa  e regedor  das  justiças,  e de  sua  mulher, 
D.  Luiza  de  Vilhena  de  Mondoça;  irmão  do  l.° 
conde  de  Figueiró,  Francisco  de  Vasconcellos. 
Depois  de  estudar  humanidades  em  Lisboa,  de- 
baixo da  direcção  de  Fr.  Antonio  da  Conceição, 
partiu  para  Coimbra,  onde  começou  a frequentar 
a Universidade,  até  que  determinou,  por  impulso 
proprio,  tomar  o habito  dominicano,  e contra  a 
expressa  vontade  de  seu  pae  entrou  no  convento 
da  Batalha,  professando  finalmente  em  1608  no 
convento  d’Almada.  Proseguiu  então  nos  seus 
estudos,  dictou  philosophia  e theologia  em  vários 
conventos,  até  que  recebeu  o grau  de  mestre.  Em 
1621  loi  eleito  prior  do  convento  de  S.  Domingos 
de  Bemfica,  e tendo  chamado  a attenção  do  pu- 
blico pela  energia  da  sua  palavra  como  prégador, 
foi  chamado  em  1662  a Madrid,  e nomeado  pré- 
gador régio  e deputado  do  Santo  Officio,  sendo 
íinalmente  eleito  proviacial  da  sua  ordem.  Re- 
jeitou as  mitras  de  Braga  e de  Bragauça,  e só 
acceitou  de  D.  João  IV  acommissãode  reforma- 
dor da  Universidade  de  Coimbra.  Deixou  manus 
cripto  o seu  Cursum  Artium,o  umas  Capitulado 
nes  entre  la  inquiddon  de  Castella  y Portugal , 
além  d'umas  cartas  e pareceres,  que,  ou  ficaram 
inéditas,  ou  fôram  publicadas  pelos  seus  biogra 
pbos,  como  de  varão  que  honrara  extremamente 
a religião  dominicana  a que  pertencera,  em  hes- 
panhol  por  Fr.  André  Ferrer  de  Valdece,  em 
portuguez  por  Fr.  Lucas  de  Santa  Catharina. 

Vasconcellos  (Fr.Jjâo  de).  Religioso  da  San 
tÍ8siina  Trindade,  que  professou  no  convento  da 
Trindade  de  Santarém,  e fal.  na  segunda  metade 
do  século  xvni.  Publicou  em  1737,  com  o pseu- 
donymo  de  Padre  Nicolau  Cario s Vejéce,  tacer 
dote  olyssiponense,  o seguinte  curioso  livro:  Es 
cudo  santíssimo  e armas  da  Egreja  contra  a ma 
lida  diabólica  com  que  os  espirites  iinmundos , 
juntando  se  torpemente  com  as  bruxas  ou  Jeiticei 
ras  as  tomam  por  instrumentos  para  infestar  os 
caminhos , inquietar  as  casas,  aterrar  os  moradores 
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com  fantasmas  nocturnos,  e matar  os  meninos  in- 
nocentes  antes  do  baptismo,  tiradas  da  Escriptura 
Sagrada  e das  Orações  da  Egreja. 

Vasconcellos  (P.  João  de).  Jesuita.  N.  em 
Leiria  em  1592,  fal.  em  Coimbra  a 21  de  setembro 
de  1661  Professou  na  Companhia  de  Jesus  em 
1607,  no  collegio  de  Coimbra,  onde  ensinou  theo- 
logia por  espaço  de  8 annos,  e foi  reitor,  depois 
de  já  o ter  sido  nos  cotlegios  de  Braga,  Santarém 
e Porto.  O P.  João  de  Vasconcellos  foi  um  dos 
que  mais  contribuiram  para  firmar  nos  espiritos 
crédulos  a lenda  do  sebastianismo.  Escreveu:  Hes 
tauraçâ  ) de  Portugal  prodigiosa;  offerecida  ao  se- 
nhor rei  D.  João  o IV,  Lisboa,  1613;  foi  publica 
do  este  livro  com  o nome  supposto  de  dr  Grego- 
rio  d’Almeida  Ulysaiponense;  Sermão  nas  exequias 
do  mui  esclarecido  senhor  D.  Fr.  Luiz  Alvares  de 
Tavora,  bailio  de  Leçae  Langó,  que  se  celebraram 
no  collegio  de  S.  Lourenço  da  cidade  do  Porto  a 
18  de  novembro  de  1645,  Lisboa,  1646. 

Vasconcellos  ( D.  João  Afonso  de).  Prelado 
que  viveu  no  século  xvi,  filho  do  arcebispo  de 
Lisboa  D.  Fernando  de  Vasconcellos.  Teve  dif- 
ferentes  benefícios  em  varias  dioceses  do  reino, 
foi  prior-mór  d’Almeirim,  conego  aa  sé  de  Lisboa; 
nas  cortes  de  Thomar  desempenhou  as  funeções 
do  ecclesiastico,  e sendo  cm  1582  nomeado  arce- 
bispo de  Braga,  falleceu  a 14  de  julhe  do  anuo 
de  1587. 

Vasconcellos  (João  Antonio  Ribeiro  de  Sousa 
Almeida  e).  Desembargador  da  Casa  da  Suppli- 
cação,  por  D.  João  VI,  e depois  aggravisfa  e de- 
sembargador do  paço  no  tempo  do  dominio  migue 
lista;  fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real  e cavaliei- 
ro  da  ordem  de  Christo.  Frequentando  ainda  a 
Universidade  de  Coimbra,  casou  em  lifOcom  D. 
Anna  Josepha  Freire  Soares  de  Miranda,  da  no- 
bre casa  dos  doutores  Miranda  de  Figueira  de 
Castello  Rodrigo,  casa,  depois  desbaratada  pela 
convenção  de  Evora  Monte.  Foi  juiz  em  Ma 
fra  e acompanhou  D.  João  VI  ao  Brazil  cm 
novembro  de  1807,  e por  ordem  do  mesmo  sobe- 
rano voltou  para  o reino  alguns  annos  antes  do 
regresso  da  família  real  Era  fervoroso* partidário 
do  governo  absolutista;  foi  procurador  por  Fi- 
gueira de  Castello  Rodrigo,  em  1828,  ás  côrtes, 
ou  Junta  dos  Tres  Estados,  que  em  Lisboa  ac- 
clamaram  D.  Miguel  como  rei,  c tanto  se  pro 
uunciou  a seu  favor  durante  a grande  lueta,  quo 
foi  preso  por  duas  vezes,  e viu  toda  a sua  casa 
sequestrada.  Desde  1834  viveu  homiziado  em 
Lisboa,  falleccndo  em  janeiro  de  1843. 

Vasconcellos  (João  Casimiro  Pereira  da  Ho 
cha  e).  Ufficial  do  exercito,  que  fal.  em  Benguel- 
la  a 21  de  janeiro  de  1845.  Assentou  praça  em 
1808  na  Leal  Legião  Lusitana,  c fez  aa  campa- 
nhas da  Guerra  Peninsular,  depois  de  ter  servi- 
do no  Brazil.  Em  1821  foi  promovido  a coronel 
graduado,  e passou  á Índia  como  governador  de 
Diu,  mas  D.  Manuel  de  Portugal  não  lhe  quiz 
dar  posse,  em  1824,  por  informações  ecnfideuciaes 
que  recebera  da  metropole,  e que  o piutavam 
naturalmente  como  revolucionário.  Desempenhou 
então  na  índia  varias  commissôes,  e em  1835  foi 
o chefe  da  revolta  que  depôz  o marechal  Correia 
do  cargo  de  governador  da  índia,  e assumiu  a 
presidência  do  governo  provincial  em  Gôa.  Em 
1837  chegou  o barão  de  Sabroso,  o novo  gover 
nador  nomeado  pelo  governo  da  metropole,  que 
amnistiou  os  implicados  no  movimento  politico  do 
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1835.  João  Casimiro  regressou  eutào  ao  reino,  c 
sendo  nomeado  em  1811  governador  do  districto 
dc  Benguella,  o só  n'essa  occasiâo  promovido  a 
capitão  effectivo,  partiu  para  o seu  destino,  onde 
fal.  no  anno  seguinte. 

Vasconcellos  (João  José  Pinto  de).  Escriptor. 
N.  em  Lamego,  e tal  em  Lisboa  depois  de  18  8. 
Vindo  para  a capital,  parece  que  adquiriu  a pro 
tecção  da  familia  Sobral,  muito  poderosa  no  tem 
po  d’el  rei  D.  José,  e obteve  assim  a nomeação 
dc  secretario  do  governo  da  província  dVsngola, 
passando  depois  a cônsul  geral  de  Portugal  na 
côrte  de  Dinamarca,  e regressando  ao  reino,  fal 
leceu.  Escreveu:  Compendio  historico  da  vida, 
acções  e milagres  de  Santa  Margarida  de  Cortona, 
traducção  do  italiauo,  Lisboa,  178C;  Elogio  con- 
sagrado á saudosa  memória  do  «r.  conselheiro  Joa 
quim  Ignacio  da  Cruz  Sobral,  Lisboa,  1781;  Ao 
Augusto  Príncipe  Regente  nosso  senhor,  na  occasiâo 
da  paz;  Ode  e soneto,  Lisboa,  1792;  Aos  desposo 
rios  da  ex  "*  sr  * D Emilia  Henriqueta  Pinto  de 
Sousa  com  o ill.m‘  sr.  Bernardo  José  Correia 
Henriques  Bettencourt,  ode  epithalamica,  Lisboa, 
1792;  CoVecção  de  prosas  e versos;  Primeira  e 
Segunda  Parte,  Lisboa,  1793;  Elogio  fúnebre  do 
sr.  conselheiro  Anselmo  José  da  Cruz  Sobral , 
Lisboa,  1802;  Os  tres  tempos,  ou  trabalhos  passa- 
dos, e as  alegrias  de  Portugal  presente,  e futuras; 
sem  logar,  nem  ann  ■,  mas  é de  1808;  tem  no  fim 
as  iniciacs  J.  J.  P.  de  V.;  Sentimentos  saudosos 
na  morte  do  sereníssimo  príncipe  D.  José,  LUboa, 
1798. 

Vasconcellos  (João  Rosado  Villalobos  e).  Ba 
charel  pela  Universidade  de  Coimbra,  e professor 
régio  de  rhetorica  e poética  em  Evcra  Nasceu 
cm  Beja,  e fallcceu  cm  Evora,  aproximadamente, 
cm  1786.  Era  filho  do  José  Rosado  de  Villa 
Lbos  e dc  D.  Antonia  Rita,  mas  por  antigas 
tradições  constava  que  era  filho  illegitimo  de 
1).  José  de  Bragança,  um  dos  chamados  meninos 
de  Palhavâ,  filhos,  também  illegitimis  de  D.  Joào 
V.  Escreveu:  Arte  Rhetorica  para  uso  da  mocida- 
de lusitana , escripta  com  juizo  critico,  Evora, 
1773;  Reconhecimento  publico  da  mocidade  lusitana 
na  feliz  acclamaçâo  da  Rainha  Nossa  Senhora , 
Lisboa,  1777;  Os  costumes  dos  israelitas,  compos 
tos  por  Mr.  Fleury,  e traduzidos  em  portuguez, 
Lisboa,  1778;  Os  costumes  dos  christãos,  desde  os 
primeiros  >eculos  da  egreja  até  ao  presente,  Lis 
boa,  1 7 1*2;  2 tomos;  Plano  d'uma  obra  pia  geral 
mente  util  ao  reino  de  Portugal,  por  D Bernardo 
Ward,  traduzido  em  portuguez,  Lisboa,  1782; 
Perfeito  pedagogo,  ou  arte  de  educar  a mocidade , 
em  que  se  dão  as  regras  da  policia  e urbanidade 
christâ,  conforme  os  usos  e costumes  de  Portugal, 
Lisboa,  1782;  fez  se  uma  nova  edição  em  1816; 
Instituições  rheloricas  do  Q uintiliano,  accommoda 
das  aos  que  se  applicam  ao  estudo  da  eloquência, 
por  Pedro  José  da  Fonseca,  traduzidas  da  lingua 
latina  para  a portugueza,  Coimbra,  1782;  ’2  tomos; 
Livro  dos  meninos,  em  que  se  dão  as  ideias  geraes 
e definições  das  cousas,  que  os  meninos  devem  sa 
ber,  Lisboa,  1778;  Elementos  da  policia  geral  de 
um  Estado , etc.,  traduzidos  do  francez,  Lisboa, 
1786;  2 tomos;  Diálogos  dos  mortos  para  desabu 
sar  a mocidade  de  muitas  preoccupaçòes,  escripto 
em  francez  por  um  anonymo;  traducção,  Lisboa, 
178). 

Vasconcellos  (Joaquim  Antonio  da  Fonseca). 
Mai9  geralmente  couhecidj  por  Joaquim  do  Vas 


coucellos  Professor  no  Lyeeu  Rodrigues  de 
Preitas,  do  Porto,  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  escriptor,  etc  N.  no 
Porto  a 10  de  tevereiro  de  1819,  sendo  filho  de  Jo  • 
sé  Antonio  daFonsecae  Vasconcellos,  negociante, 
cônsul  geral  da  Toscana,  e de  D.  Rita  Maria  de 
Freitas  de  Fischer.  Orphão  em  tenros  aunos,  co- 
meçou a sua  educação  em  vários  estabeleeimen  • 
tos  d’aquella  cidade,  até  que  em  1859  a familia  o 
mandou  para  Hamburgo,  onde  esteve  no  collegio 
Harms  até  agosto  de  1865,  adquirindo  n‘csse  col- 
legio uma  solida  instrueção;  ali  estudou  também 
canto  e solfejo,  começando  em  1861  os  seus  estu- 
dos artísticos.  Saindo  de  Hamburgo  visitou  a 
maior  parte  da  Allemanha,  Dinamarca,  Frauça  e 
Inglaterra,  regressando  a Portugal  em  1865,  par- 
tindo n’es9e  mesmo  anno  para  Coimbra  onde  es- 
tudou preparatórios  no  intuito  de  se  matricular 
nos  estudos  superiores  da  Universidade  de  que 
desistiu  em  1869  para  de  novo  voltar  para  Alle- 
manha, mas  não  o fez  por  causa  da  guerra  franco 
prussiana  que  então  se  declarou  Entretanto, con- 
tinuava os  seus  estudos  artísticos,  para  os  quaes 
sentia  uma  irresistivel  inclinação,  e reunia  os 
elementos  para  a sua  obra.  Dos  seus  numerosos 
trabalhos  litterarios  mencionaremos  os  seguintes: 
Os  músicos portuguezes.  Biographico  bibliographia , 
Porto,  1870;  2 tomos,  eom  4 documentos  histori- 
co?, sendo  3 desdobráveis;  esta  obra  deu  origem 
a extensas  analyaes,  mais  ou  meuo9  apaixonadas, 
em  que  entraram  diversos  escriptores  conhecidos; 
O Fausto  de  Goethe  e a traducção  de  Castilho, 
Porto,  1872;  O consummado  germanista  fvulgo  o 
sr.  José  Guedes  MonteiroJ  e o mercado  das  letras 
portuguezas,  etc  , Porto,  1873;  O Fausto  de  Cas- 
tilho, julgado  pelo  a Elogio  mutuo, » artigos  collec  ■ 
cionados  e glosados.  Porto,  1873;  Eurico;  analy  - 
se,  Porto,  1874;  Reforma  do  ensino  de  bellas  artes 
Parte  I;  Analyse  do  relatório  e projectos  da  com- 
missão  oficial  nomeada  em  novembro  de  1875, 
Porto,  1877;  Parte  II:  Analyse  da  segunda  parte 
(actas)  do  relatoriq,  Porto,  1878;  Parte  III:  Re- 
forma do  ensino  de  desenho,  seguida  d’um  plano 
geral  de  organisaçâo  das  escolas  e collecçòes  do  en- 
sino artístico,  com  os  respectivos  orçamentos,  Por 
to,  1879;  Parte  IV:  Historia  das  academias  de 
bellas  artes  de  Lisboa  e Porto  (e  da  Siciedada 
promotora  de  bellas  artesj.  Ensaio  historico,  cri- 
ticq  e cconomico  por  documentos  officiaes;  Archeo- 
logia  artística,  estudos  históricos,  archeologicos 
e artísticos,  de  tiragem  limitada;  Cartas  curiosas 
do  abbade  Antonio  da  Costa;  annotadas  e precedi 
das  d'um  ensaio  biographico,  por  Joaquim  de  Vas- 
concellos, Porto,  1879  Foi  um  dos  fundadores  da 
Revista  da  Sociedade  de  instrueção  do  Porto,  em 
cuja  creação  tivera  egualmente  parte  importante 
e desempenhou  o logar  de  secretario,  ali  se  en 
contram  numerosos  artig09  seus,  uns  originaes, 
outros  traduzidos.  Tomou  parte  muito  activa  na 
fundação  da  Sociedade  Camoneana,  e com  Tico 
de  Noronha  compoz  a Bibliographia  camonea- 
na da  commissão  dos  festejos  do  Palacio  de  Crys- 
tal  Portuense,  de  que  foi  um  dos  membros  mais 
enthusiastas.  Tem  collaborado  em  diversos  jor- 
uaes,  como  na  Actualidade,  onde  publicou  uma  se 
rie  de  folhetins  de  critica;  na  Renascença , onde 
sustentou  uma  coutraversiacom  o dr.  A.  Filippe 
Simões;  no  Jornal  do  Commercio,  no  Ensino,  fo- 
lha pedagógica  do  collegio  de  Patrício  Ferreira, 
em  1878;  no  Plutarcho  Portuguez,  magnifica  col- 
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lecçào  de  retratos  e biographias,  2 volumes;  no 
Commercio  do  Porto , em  que  publicou  varias  se- 
ries de  artigos  ácèrca  de  assumptos  artisticos  e 
iodustriaes.  Com  Manuel  Maria  Rodrigues  redigiu 
a revista  illustrada  portuense  Arte  Portugueza , 
de  que  apenas  sairam  12  numeros,  e que  era  or 
gão  do  Centro  Artístico  Portuense,  sociedade  de 
que  foi  presidente  Em  1833  foi  nomeado  profes 
sor  de  allemão  no  Lyceu  do  Porto,  membro  do 
jury  de  exames  secundários,  e conservador  do 
Museu  Industrial  Em  1834  realisou  se  a Expo 
tição  industrial  de  Coimbra , publicando  se  n’essa 
occasião  um  livro,  intitulado  Exposição  districtal 
de  Coimbra  em  1884.  Este  livro  é precedido  de 
uma  introducção  de  A.  A.  da  Fonseca  Pinto,  e 
compõe  se  de  3 partes:  1.*  Revista  consagrada  á 
descripção  minuciosa  da  exposição;  a 2 * as  Con 
ferencias  que  foram  celebradas  a proposito  da 
Exposição;  e a 3 *,  os  Prêmios  que  tôram  distri 
buidos  aos  expositores.  Os  conferentes  eram  o dr 
Augusto  Filippe  Simões,  sendo  o assumpto:  A 
esculplura  em  Coimbra  no  século  XVI,  a proposi 
to  das  reproducçues  em  gesso  do  púlpito  de  Santa 
Cruz  e do  tympano  da  porta  lateral  da  Sé  Velha. 
— A.  conferencia  do  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos, 
era:  Poderá  crear-sc  um  estylo  original , portuguez, 
na  arte ? Existiu  alguma  vez  esse  estylo?  E quaes 
os  elementos  que  o caracterisavam?  Poderá  espe, 
rar  se  esse  estylo  no  futuro?  —de  Alexandre  da 
Conceição:  Caminho  de  ferro — Do  dr.  Augusto 
Rocha:  O papel— Do  sr  dr.  Antonio  Cândido  Ri 
beiro  da  Costa:  Relações  da  política  com  a indus- 
tria. Em  junho  de  1903  fez  na  Sociedade  das  Bel- 
las  Artes  Portuense  varias  interessantes  confe 
rencias  sobre  diversos  monumentos  architectoni- 
cos  de  Coimbra,  e nas  quaes  demonstrou  mais 
uma  vez  a sua  muita  competência  em  questões 
de  arte.  A seguir  realisou  no  Museu  da  Academia 
de  Bellas  Artes  uma  serie  de  conferencias  sobre 
a historia  da  arte  nacional.  No  Boletim  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos , 
pag  117  do  vol.  IV,  vem  uma  conferencia  feita 
em  Coimbra  pelo  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos, 
sobre  a architectura  manuelina.  Em  1909  publicou 
também  no  Porto  o distincto  escriptor:  Museu 
Municipal  do  Porto.  Catalogo  da  ceramica  por- 
tuguesa (antiga  c ollecção  de  Antonio  Maria  Ca- 
bral). 

Vasconcellos  (Joaquim  Lebre  deSousae).  Dou- 
tor em  mathematica,  lente  d’esta  faculdado  e 
vice-reitor  da  Uuiversidade  de  Coimbra.  Nas 
ceu  na  Mealhada,  sendo  filho  de  José  Lopes  Le- 
bre Teixeira.  Doutorou  se  a 26  do  novembro  de 
1815.  Casou  com  D.  Maria  da  Piedade  Cerveira 
e Sousa,  da  casa  da  Quinta  do  Tauque,  era  Mogo- 
tore8. 

Vasconcellos  (Jorge  Ferreira  de).  Cavalleiro 
professo  na  ordem  de  Christo,  escrivão  do  The 
souro  Real  e da  Casa  da  Iudia,  etc.  N.  em  Lis- 
boa, o que  parece  mais  provável,  ou  em  Coimbra, 
ou  em  Moutemór  o-Velho,  nos  princípios  do  sé- 
culo xvi,  e depois  tersido  creado  da  casa  d'Avci 
ro,  mas  creado  no  sentido  elevado  da  palavra,  lo- 
gar  que  não  excluia  de  ser  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  passou  depois  a exercer  o cargo  de 
escrivão  do  Thesouro  Real  e da  Casa  da  índia, 
como  dissémos.  Casou  com  uma  senhora  fidalga, 
D.  Anna  da  Silva,  de  quem  teve  um  filho,  que 
morreu  ua  batalha  d'Alcacer  Kibir,  e uma  filha 
que  casou  com  ü.  Antonio  de  Noronha.  Consta 
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que  Jorge  Ferreira  morreu  em  1585,  e que  foi 
sepultado  e mais  sua  mulher  no  cruzeiro  da  egre- 
ja  do  antigo  convento  da  Trindade  de  Lisboa. 
Escreveu:  Euphrozina,  comedia  em  prosa,  imi 
tação  da  popularíssima  Celestina  hespanhola,  e 
incorrendo  por  isso  nas  censuras  do  Índice expur- 
gatorio  de  1581,  razão  porque  em  1616  appareceu 
remodelada,  e teve  ainda  varias  edições,  duas 
ilas  quaes  em  hespauhol;  Ulyssipo , comedia  de 
entrecho  insignificante  mas  preciosa  pelo  classis- 
simo  da  sua  linguagem,  pelas  indicações  ácèrca 
dos  costumes  portuguezes  do  século  xvi,  e tam- 
bém pela  prodigiosa  quantidade  do  provérbios  e 
annexins  portuguezes,  a qual  também  teve  varias 
edições,  egualmente  incorreu  nas  censuras  da  In- 
quisição e teve  de  ser  remodelada;  e Aulegraphia , 
também  comedia  que  teve  a primeira  edição  em 
1618,  já  depois  da  morte  do  autor,  e ua  qual  ha 
também,  como  na  Ulyssipo,  um  precioso  filão  do 
locuções  e de  indicações  sobre  os  costumes  na- 
cionaes  do  tempo.  Parece  que  deixou  em  manus 
cripto  uma  outra  comedia,  O Peregrino,  um 
Dialogo  sobre  as  grandezas  de  Salomão  e Collo- 
quio  dos  parvos. 

Vasconcellos  (José  Ayrts  da  Maia  e).  Filho 
do  tenente  coronel  Vicente  Caetano  da  Maia  e 
Vasconcellos,  que  foi  governador  de  Moçambique, 
e de  D Anua  Luiza  Caetana  de  Freitas  e Mat- 
tos, nasceu  em  Lisboa,  e foi  baptisado  na  fre- 
guezia  d’Ajuda  a 23  de  setembro  de  1777,  sendo 
padrinho  o marquez  de  Niza,  D.  Rodrigo  Xavier 
Telle8.  Sentou  praça  aos  15  anuos  no  regimento 
de  infantaria  4,  do  qual  passou  ao  de  Castello  de 
Vide;  e,  servindo  no  de  Lencastre,  passou  de  no 
vo  ao  4 0 regimento.  Em  1795  foi  feito  escudeiro - 
fidalgo  da  Casa  Real.  Em  29  de  março  de  1797 
mudou  de  arma,  ascendendo  a alteres,  para  ca- 
vallaria  n.°  4.  Como  tal,  tomou  parte  nas  mallo- 
gradas  operações  de  1801,  no  Alemtejo.  Por  de- 
creto de  12  ePoutubro  do  1806  foi  piomovido  a 
tenente.  No  anno  immediato,  fugindo  ao  serviço 
dos  francezes,  passou  ao  Brazil,  onde  serviu,  co- 
mo capitão  aggregado,  nos  Dragões  de  Rio  Gran- 
de de  S.  Pedro.  Levantado  em  Portugal  o grito 
de  revolta  contra  as  aguias  oppressoras,  logo  el- 
le  se  reuniu  aos  seus  concidadãos  para  combater 
os  inimigos  da  Patria,  e pelo  decreto  de  17  de 
dezembro  de  1808,  «passou  de  novo  a brilhar  a 
sua  valente  espada,  entre  as  dos  distiuctos  ca- 
valleiros  do  regimento  de  cavallaria  4,  a que  an 
teriormente  pertencera  » N’elle  o vêmos  figurar 
em  distinctos  combates.  Em  31  de  dezembro  do 
1811  tomou  importante  parte  no  de  Mérida,  á 
frente  de  292  cavalleiros  do  seu  regimento;  no 
combate  de  Almendralejo,  que  teve  logar  no  dia 
seguinte,  coahe  lhe  o cominando  das  avançadas; 
e no  dia  3,  no  combate  memorável  de  Fueute  deí 
Maestro,  houve-se  por  fórma  a merecer  os  elogios 
do  seu  commandaote,  o coronel  Campbell,  e do 
general  Hill  fordem  do  dia  de  23  de  fevereiro  de 
18l2j.  Tendo  sido  promovido  a major  em  6 de 
junho  de  1812,  no  anno  seguinte,  «pelosseus  peeu  • 
liares  méritos,  e pelo  conceito  em  que  com  justi- 
ça era  tido,  de  perfeito  official  dc  cavallaria,  foi 
encarregado  do  commnado  do  esquadrão  de  re- 
serva no  deposito  gorai  d’aquella  arma.  Promo- 
vido a tenente  coronel  para  cavallaria  n."  8 em 
12  de  outubro  de  1815,  organisou  c disciplincu 
esse  corpo  com  tão  notável  esmero,  que,  por  de 
ereto  de  29  de  maio  do  1819,  lhe  foi  feita  mercê 
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de  160:000  reis  de  tença  pelo  cofre  de  commen-  . 
das  vagas.  Em  18  de  dezembro  de  1820  ascendeu  | 
ao  posto  de  coronel,  no  qual,  coutinuando  a bem 
servir,  ires  annos  depois  o surprebendeu  a mor- 
te, quando  contava  apenas  46  annos  de  edade.  O 
valoroso  militar,  que  tào  distinctamente  soube 
merecer  em  toda  a sua  carreira  o apolauso  dos 
chefes,  e a gratidão  da  Patria,— que  tão  lealmen 
te  serviu,  falleceu  a 3 de  agosto  de  1823,  tendo 
consideravelmente  augmentado  as  já  gloriosas 
tradições  que  herdára  d’uma  serie  de  antepassa 
dos  illustres  U coronel  Maia  e Vasconcellos  era 
cavalleiro  da  extincta  ordem  militar  dc  S.  Bento 
d’Aviz,  e foi  sepultado  na  egreja  de  S.  João  Ba 
ptista,  da  vi  11a  de  Campo  Maior. 

Vasconcellos  (José  Barreto  Ferraz  de).  Dou 
tor  pela  Universidade  de  Coimbra  Nasceu  em 
Guimarães,  sendo  filho  de  Casimiro  Barreto  Fer 
raz  de  Vasconcellos.  Doutorou-se  a 29  de  junho 
de  1802. 

Vasconcellos  (José  Barreto  de  Valdevinos) 
Genealogista  e poeta.  N.  em  Evora  em  1651,  on- 
de também  fal.  em  1737.  Compôz  versos  em  por- 
tuguez  e em  castelhano, foi  habil  paleographo,  e 
um  dos  socios  da  Academia  Real  da  Historia 
Portugue za,  que  se  fundou,  tendo  clle  já  edade 
muito  avançada,  mas  para  cujos  trabalhos  con 
tribuiu,  enviando-lhe  uma  obra  manuscripta  inti- 
tulada: Noticias  de  Evora  e de  todo  o reino  de 
Portugal. 

Vasconcellos  (José  Estevão).  Medico  pela  Es- 
cola Medico-Cirurgica  do  Lisboa,  deputado,  jor 
nalista,  administrador  da  Caixa  Geral  dos  Dcpo 
sitos,  etc.  N.  em  Olhão  a 13  de  novembro  de  1869 
Concluiu  o curso  em  1894.  Iuiciou  a sua  carreira 
publica  em  janeiro  de  1890,  escrevendo  na  Pa- 
tria, o primeiro  artigo  republicano  que  aquelle 
jornal  publicou.  Em  1891  entrou  para  a redacção 
da  Vanguarda,  onde  por  vezes  substituiu  Alves 
Correia  na  direcção  do  jornal.  Tomou  parte  mui 
to  activa  nos  trabalhos  de  propaganda  na  Liga 
Nacional  contra  a tuberculose,  sendo  relator  de 
varias  theses  nos  congressos  d'essa  Liga,  que  se 
realisaram  em  Lisboa,  Coimbra  e Porto.  Presi 
dente  da  commissão  municipal  republicana  de 
Lisboa,  em  1900,  dirigiu  os  primeiros  trabalhos 
de  reorgauisação  partidaria  que  se  realisaram  na 
capital  em  seguida  ao  periodo  de  abstenção  elei- 
toral. Foi  candidato  a deputado  por  Lisboa  nas 
eleições  de  1900  e 1901.  No  congresso  de  Coirn 
bra,  de  janeiro  de  1902,  foi  eleito  membro  do  di- 
rectorio  do  partido  republicano.  Em  maio  de  1903 
abandonou  o directorio,  retirando  se  de  Lisboa 
por  não  ter  podido  cumprir  o programma  que 
apresentara  no  congresso  de  Coimbra.  Collaborou 
cm  vários  jornaes,  redigiu  por  algum  tempo  no 
Mundo  uma  secção  intitulada  Revista  de  aconte- 
cimentos sociaes.  Em  1908  foi  eleito  deputado  pe- 
la maioria  do  circulo  de  Setúbal.  Apresentou  dois 
projectos  de  lei  sobre  accidentes  de  trabalho  e 
atacou  sempre  o regimen  monarchico,  tratando 
principalmente  do  problema  nacional  no  seu  as- 
pecto economico  e social.  Actualmente  é admi- 
nistrador da  Caixa  Geral  dos  Depositos,  e depu 
tado  nas  cortes  constituintes,  eleito  pelo  circulo 
de  Beja.  Fuudou  depois  o jornal  A Patria,  quo 
teve  curta  duração. 

Vasconcellos  (Dr.  José  Leite  de).  V.  Leite  de 
Vasconcellos. 

Vasconcellos  ( José  Luiz  Mouta  de  Gouveia  e). 


Nome  que  se  conhece  eómente,  por  ter  escripto 
j e publicado  um  Discurso  sobre  o estado  da  lavou- 
ra e da  cultura,  dividido  em  tres partes,  nas  quaes 
se  mostram  os  princípios  da  sua  decadência,  os 
meios  de  se  restabelecer,  e se  responde  a algumas 
objecçòes,  etc.,  Lisboa,  1780. 

Vasconcellos  (D.  José  Maria  de  Sousa  Bote 
lho  Mourâo  e).  .Mais  conhecido  pelo  Morgado 
Matheus  Moço  fidalgo  da  Casa  Real,  senhor 
e administrador  dos  morgados  de  Matheus,  Sa 
brosa  e outros  vínculos;  commendador  da  ordem 
de  Christo,  conselheiro  de  fazenda,  diplomata, 
etc.  N.  no  Porto  a 9 de  março  de  1758,  tal.  em 
Paris  em  1 de  junho  de  1825  Seguiudo  a carrei- 
ra diplomática,  toi  encarregado  de  negociar  a paz 
em  IcOl  entre  Portugal  e a França,  paz  de  que 
a liespanha  tinha  de  ser  medianeira  A paz  não 
1 pôde  celebrar  se,  e pelo  contrario  accendeu-se  a 
guerra  também  com  a Hespanha.  D’ahi  resultou 
a triste  campanha  em  1801,  finda  a qual  se  ceie 
brou  a paz  com  os  dois  paizes,  sendo  ainda  o 
morgado  Matheus  o negociador,  e que  foi  em  se- 
guida uomeado  ministro  de  Portugal  junto  do 
primeiro  cousul  Bonaparte.  Desempenhou  com 
habilidade  essa  missão  ditficil,  e procedeu  com 
energia  na  questão  do  general  Lannes,  que  Bo- 
naparte nomeou  cônsul  em  Portugal,  e que  proce- 
deu aqui  com  a maior  iusolencia  praticando  to- 
da a casta  de  despropositos  que  o governo  do  re- 
gente lhe  tolerou  pela  sua  nimia  fraqueza.  Ao 
despotico  primeiro  cônsul  não  convinha  um  mi 
uistro  como  D.  José  Maria  de  Sousa,  e por  isso 
exigiu  a sua  transferencia  para  outra  côrte,  e cf- 
tectivamente  foi  mudado  para  S.  Petersburgo, 
sendo  substituido  em  Paris  por  D.  Lourenço  de 
Lima.  O morgado  Matheus  passou  ainda  para 
Stockolmo  e Copeuhague,  quando  Bonaparte  nos 
impôz  também  a obrigação  dc  rompermos  com  a 
Rússia.  Havia  casado  com  D.  Thereza  de  Noro- 
nha, filha  de  D.  José  de  Noronha,  c tendo  en 
viuvado,  casou  segunda  vez,  em  Paris,  em  1802, 
com  Madame  Adelaide  Maria  Fileul  de  la  Bei  • 
larderie,  viuva  do  conde  dc  Flahaut,  autora  dc 
vários  romances,  muito  apreciados  no  seu  tempo, 
e conhecida  na  republica  das  letras  por  Mada- 
me de  Sousa.  Depois  da  Restauração,  voltou  para 
Paris,  em  1817.  Apaixonavam  o sobretudo  as  suas 
predilecções  litterarias.  Madame  Sousa  era  uma 
grande  escriptora  e o morgado  Matheus  um  ho- 
mem de  fina  e cultivada  iutelligeucia.  Eraquanto 
sua  mulher  escrevia  os  seus  romauces,  o morga- 
do Matheus  preparava  a sua  edição  monumental 
dos  Lusíadas,  de  Camões,  mandando  imprimir 
em  Paris,  n’esse  anno  de  1817,  o volume  do 
celebre  poema  que  apresentou  depois  á Acade- 
mia Real  das  Sciencias.  Esta  nomeou  uma  com 
missão  composta  de  Antonio  Caetano  do  Amaral, 
Matheus  Valente  do  Couto  e Francisco  Mendes 
Trigoso,  que  deu  a respeito  d’essa  edição  um  pa- 
recer muito  lisonjeiro,  observando  apenas  que  o 
editor  deveria  ter  seguido  a edição  de  1572.  A 
este  reparo  respondeu  D.  José  Maria  de  Sousa 
n’uma  carta  que  foi  impressa  nas  Memórias  da 
Academia.  Os  Lusíadas  eram  precedidos  por  um 
artigo  do  morgado  Matheus,  sobre  a Vida  de  Ca- 
mões, trabalho  muito  notável.  A despeza  feita  pe- 
lo morgado  Matheus  com  esta  edição,  foi  do 
51:152  trancos  e 40  cêntimos  (9:2074432  reis)  os 
desenhadores  fòram  Gerard,  Fragonard,  Viscon 
ti  e Desenne;  foram  12  os  gravadores,  e o revi  • 
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sor  da  obra  foi  um  tal  Menia.  Durou  17  mezes  a 
impressão  que  era  em  magnifico  papel  velino, 
seudo  o»  lypos  fundidos  de  proposito  Tiraram  se 
210  exemplares,  de  que  L>.  José  Maria  de  Sousa 
distribuiu  em  presentes  171),  sendo  11  para  o Bra 
zil,  66  para  Portugal,  22  para  França,  28  para 
Inglaterra,  5 para  Hespanha,  13  para  ltalia,  30 
para  o Norte,  2 para  a America,  e 2 para  a Asia 
Entre  os  presenteados,  além  das  testas  coroa 
dts  e príncipes,  contavam  se  o conde  de  Palmei- 
la,  Antonio  Ribeiro  dos  Santos,  Sismonde  ds 
SÍ8tnondi,  Lord  Castlereagh,  Reynonard,  David 
Hume,  a condessa  d’Albany,  o conde  de  Nevelro- 
de,  Metternich,  e dois  membros  da  familia  Bona- 
parte,  o príncipe  Eugeuio,  a rainha  Hortênsia, 
etc.  Esta  edição  foi  exclusivamente  destinada 
para  presentes,  mas  o morgado  Matheus  coasen 
tiu  que  na  imprensa  Didot,  onde  se  fizera  aquel- 
le  primoroso  trabalho,  so  fizesse  uma  edição  pa 
ra  o publico,  reimprimindo  se  ainda  em  183  i.  D 
José  Maria  de  Sousa  também  publicou:  Lettres 
portugaises,  traduzidas  em  pirtuguez  com  o texto 
irancez  em  frente,  e precedidas  d'uma  noticia  bi- 
bliographica  por  D.  J.  M.  S ; Paris,  1821.  Sáo  as 
celebres  cartas  attribuidas  a D Marianna  Alco 
forado,  isto  é,  as  ultimas  cinco  das  doze  que  Fi 
linto  Elysio  também  traduziu,  visto  que  as  ou 
tras  sete  são  com  certos  fundamentos  julgadas 
apoerypha8.  Fez  se  uma  nova  edição,  em  1853, 
também  em  Paris,  reproduzindo  sómente  o texto 
francez,  com  o titulo:  Lettres  portugaises;  nouvel 
le  edition  conforme  à la  premiére , avec  une  noti * 
ce  bibliographique  sur  ces  lettres. 

Vasconcellos  (José  Máximo  de  Castro  Neto 
Leite  e).  Commendador  da  ordem  de  Cbristo,  con 
selheiro,  juiz  da  Relação  de  Lisboa,  e de  Gôa, 
etc.  N.  no  Porto  em  1807,  fal.  em  Lisboa  a 1 de 
janeiro  de  1866.  Seguindo  a carreira  jurídica,  foi 
juiz  da  Relação  deGôa  em  1836,  e ali  instituiu  os 
tribunaes  que  o decreto  de  27  de  dezembro  d’esse 
anuo  mandára  formar.  Foi  presidente  da  referi- 
da Relação,  e em  1812  foi  nomeado  procurador 
régio  junto  da  de  Lisboa,  entrando  depois  como 
juiz  n’esta  mesma  Relação.  Este  acto  do  gover- 
no foi  combatido  na  camara  como  i 1 legal  pelos 
deputados  Alvares  Fortuna  e Rebello  Cabral,  o 
que  deu  eausa  a que  o interessado  publicasse  em 
1814  a seguinte:  Contestação  de...  aos  funda- 
mentos da  interpellaçâo  feita  ao  exma  ministro  da 
justiça  pelos  srs.  deputados  Aluares  Fortuna  e Re- 
bello Cabral,  na  sessão  da  respectiva  camara  de  4 
de  dezembro  publicada  no  « Diário  do  Governo » n.° 
288.  a interpellaçâo  versava  subrese  era  legal  a 
transferencia  do  juiz  da  Relação  de  Gôa  para  a 
de  Lisboa,  sem  ter  desempenhado  essas  funcçòes 
na  índia  pelo  tempo  que  a lei  determina.  O dr. 
Leite  e Vasconcellos  escreveu  e publicou  mais: 
Pecúlio  do  procurador  regio,  ou  resumpta  e prom- 
pluario  alphabetico  de  todas  as  leis,  decretos,  etc ; 
seguido  de  uma  taboada  chronologica  das  mesmas 
leis,  Lisboa,  sem  data;  Memória  sobre  a publici- 
dade das  hypolhecas,  ede  outros  contratos  por  meio 
de  registos,  etc.,  Lisboa,  1812;  Codigo  administra 
tiyo  de  1842  annotado,  Lisboa,  1819;  A Syndican 
cia  da  Relação  do  Porto,  etc.,  Lisboa,  l3i5.  Tem 
algumas  Memórias  publicadas  na  collecção  dos 
Annaes  Marítimos  e Coloniaes , nomeadamente  no 
tomo  I,  etc.  Por  morte  de  Antonio  Delgado  da 
Silva,  em  18r.O,  foi  encarregado  de  redigir  a Col 
lecção  Oficial  da  Legislação  Portugueza. 
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Vasconcellos  (José  de  Seixas  do).  Escriptor 
mystico  do  scculo  xvirr,  de  que  apenas  se  couhe- 
ce  o nome,  por  ter  publicado  em  1758,  a seguin 
te  obra:  Anno  admira  oel,  diário  prodigioso  e pri 
meiro  instante  puríssimo  de  Maria. 

Vasconcellos  (José  Smith  de  Vasconcellos,  l.° 
barão  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  com 
mendador  da  ordem  de  Cbristo,  e da  ordem  im- 
perial da  Rosa,  do  Brazil.  Era  natural  de  Lisboa, 
I sendo  filho  de  José  Ignacio  Paes  Pinto  de  Sousa 
c Vasconcellos,  fidalgo  da  Casa  Real,  bacharel 
cm  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  desem 
bargador  da  Relação  do  Porto,  juiz  da  Corôa  e 
da  Casa  da  Supplicação  em  1821,  cavalleiro  pro- 
fesso da  ordem  de  Christo;  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Martha  Smith  O titulo  foi-lhe  concedido 
por  decreto  de  9 de  abril  do  anno  de  1869.  Era 
casado  com  D.  Francisca  Carolina  Mendes  da 
Cruz  Guimarães. 

Vasconcellos  ( Lourenço  de  Azevedo).  Capitão 
mór  de  Mesào  Frio,  onde  nasceu.  Estudou  no  Por- 
to, e depois  cursou  a Universidade  de  Coimbra. 
Foi  um  d’aquelles  poetas  coroicos  portuguezes  que 
tanto  contribuiram  para  enriquecer  o reportorio 
do  tbeatro  hespauhol.  Em  Madrid  se  imprimiram 
as  seguintes  comedias,  que  elle  compôz:  El  ha 
cer  bien  nunca  se  pierde;  Mucho  alcanza  quien 
porfia;  El  mayur  rasgo  de  la  Providencia,  S.  Cae 
tano-,  La  industria  y la  confession;  No  hay  fuer 
zas  contra  la  dicha;  La  más  dichosa  embajada; 
Aprecios  dei  natural  y lá  traicion  castigada. 

Vasconcellos  (Lourenço  Carneiro  dt).  Capi- 
tão-mór  de  Moncorvo  e governador  de  Freixo  de 
Espada  á Cinta.  Nasceu  em  1663  e fal.  em  1732, 
deixando  manuscriptas  numerosas  poesias  serias 
e jocosas,  e um  Tratado  da  boa  amizade,  traduzi- 
do do  francez. 

Vasconcellos  (Lourenço  Mendes)  Morgado  de 
Fontellas.  N.  n'uma  quinta  junto  a Coimbra  em 
1679,  e fal.  em  17^2  deixando  manuscriptas  um 
grande  numero  d’obras  genealógicas,  muitas  das 
quaes  se  perderam. 

Vasconcellos  ( Luiz  Maria  de  Mesquita  Car- 
valho e).  Escriptor  e poeta.  Era  natural  de  Pe- 
nafiel,  seudo  filho  de  Rodrigo  de  Carvalho.  Foi 
abbade  da  freguezia  de  Escatães,  no  concelho  da 
Feira,  e depois  prior  da  freguezia  de  Avelleda, 
no  concelho  de  Louzada.  Encontram  se  muitos  ar- 
tigos seus  e poesias  nos  jornaes  A Harpa,  na  Re- 
nascença, no  Museu  illustrado,  e em  outras  tolhas 
do  Porto  e das  províncias.  Em  1879  fundou  com 
o advogado  Antonio  Joaquim  de  Araújo  e o an 
tigo  jornalista  Rodrigo  de  Bessa,  a Gazela  de  Pe- 
nafiel,  oude  Antonio  Augusto  Teixeira  de  Vas 
conceitos  (V.  este  nome),  publicou  pela  primeira 
vez,  em  folhetins,  o seu  romance  Lição  ao  mes 
tre.  Sendo  estudante,  publicou:  Ernestina  ou  o 
nascimento  do  amor,  Porto,  1856.  Escreveu  tam- 
bém uma  Historia  de  Penafiel,ucn  grosso  volume 
com  muitas  investigações  c documentos,  que,  pa- 
rece, se  não  imprimiu. 

Vasconcellos  (Luiz  Mendes  de).  Commendador 
da  ordem  de  Christo,  ofticial  do  exercito,  escri- 
ptor, etc.  N.  em  Lisboa,  mas  igooram  se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento.  Era  filho  de  João 
Mendes  de  Vasconcellos  Seguiu  a carreira  das 
armas,  e foi  capitão-mór  do  algumasarmadas  que 
partiram  de  Lisboa  para  o Oriente.  Nomeado  em 
1617  governador  da  nova  colonia  de  Angola,  pro- 
cedeu ii’esse  governo  com  grande  energia,  man- 
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dando  fundar  por  Manuel  Cerveira  Pereira  a for- 
taleza de  Benguella,  derrotando  umas  poucas  de 
vezes  o regulo  de  Álatamba,  e obrigando  o do 
Dongo  a avassallar-se  á corôa  portugueza.  Foi  no 
seu  tempo  que  se  estabeleceu  o presidio  de  Am 
baca,  e se  descobriram  as  minas  de  cobre  de 
Zumbe.  Em  1621  entregou  o governo  a Joào  Cor 
reia  de  Sousa,  e partiu  para  Lisboa,  onde  mor- 
reu pouco  tempo  depois.  Escreveu : Do  sitio  de 
Lisboa , dialogo , Lisboa,  1608.  Perto  de  200  an- 
nos  depois,  fez  se  uma  nova  edição,  com  o titulo 
de:  Do  sitio  de  Lisboa , sua  grandeza , povoação,  e 
commercio , etc.,  diálogos  de  Luiz  Mendes  de  Vas- 
coiicellos,  reimpressos  conforme  a edição  de  1608; 
novamente  correctos  e emendados , Lisboa,  1786; 
houve  ainda  3.*  ediçào,  Lisboa,  1803;  Arte  Mili- 
tar dividida  em  tres  partes:  a primeira  ensina  a pe- 
lejar em  campanha  aberta;  a segunda  nos  aloja- 
mentos; e a terceira  nas  fortificações;  com  tres  dis 
cursos  antes  da  Arte;  no  primeiro  se  mostra  a ori 
gem  e principio  da  guerra  e arte  militar,  e o seu 
primeiro  autor;  no  segundo  a necessidade  que  d'el- 
la  tem  todos  os  estados;  e no  terceiro,  como  se  po 
derá  saber  e conservar.  E uma  comparação  da 
antiga  milicia  dos  gregos  e romanos  com  a d’este 
tempo.  Imprensa  no  termo  de  Alemquer , na  quinta 
do  Mascotte.  Lisboa,  1612.  Luiz  Mendes  de  Vas 
concellos  deixou  manuscriptas  varias  poesias  em 
portuguez  e hespanhol,  uma  Historia  de  Cucha- 
le,  celebre  corsário  da  índia,  um  tratado  da  con 
quista  da  Índia,  em  que  reproduz  as  ideias  já  per 
elle  apresentadas  no  Sitio  de  Lisboa , e em  hes 
panhol  um  Tratado  de  la  conservacion  de  la  mo- 
narchia  de  Espana. 

Vasconcellos  (Manuel).  Foi  presidente  do  se- 
nado da  camara  de  Lisboa,  regedor  das  justiças 
do  conselho  d' Estado  de  Portugal  em  Madrid,  e 
morreu  a 25  d'abril  de  1637. 

Vasconcellos  (Fr.  Manuel  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Domingos.  N.  em  Aveiro,  mas  igno 
ram-se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento. 
Professou  no  convento  da  sua  terra  em  1632. 
Lecciouou  na  sua  ordem  as  scieucias  escolas 
ticas  Escreveu:  Exemplo  illustre  de  veneração  e 
grandeza  da  real  casa  de  Medina  Sidonia,  com 
que  aos  príncipes  d’ella  honraram  os  reverendos 
padres  geraes  da  ordem  dos  prégadores,  Lisboa, 
1652. 

Vasconcellos  (Fr.  Manuel).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Bernardo.  N.  em  Braga,  e viveu  no 
começo  do  século  xvni.  Entregou-se  particuiar- 
mente  ao  estudo  da  genealogia,  e deixou  manus- 
criptos  uns  nobiliários. 

Vasconcellos  (Manuel  Antonio  de).  Político  e 
cscriptor.  N.  nos  Açores  entre  os  annos  de  1786 
e 1790.  Mostrou-se  em  politica  um  democrata 
exaltado,  e em  1835  publicou  o jornal  intitula- 
do Açoriano  Oriental.  Em  1837  foi  eleito  depu- 
tado ás  cortes  constituintes,  e ali  mostrou  as 
tuas  tendências  democráticas,  assim  na  redacção 
do  Tempo,  jornal  publicado  em  Lisboa,  1836,  e 
em  quo  também  escreveu  José  Estevão  Coelho 
do  Magalhães.  Pouco  depois  partiu  para  os  Açô 
res,  e na  Revista  dos  Açores  publicou  varias  poe- 
sias em  que  já  começava  a sentir-se  o reflexo  da 
chamma  que  dentro  em  pouco  lhe  devia  abrazar 
a intelligencia.  Tendo  depois  regressado  a Lis- 
boa, principiou  a dar  provas  de  alienação  men- 
tal, e pouco  depois  morreu  doido.  Na  Revista  dos 
Açores  deixou  vários  trechos  de  medíocre  poesia, 


entre  ellcs  o Templo  do  Terror , e umas  odes  ana- 
creônticas. 

Vasconcellos  (Manuel  de  Carvalho  e).  Doutor 
em  direito  pola  Universidade  de  Coimbra.  Era 
natural  de  Cantanhede,  mas  ignoram-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimento,  sendo  filho  de.Ma- 
thias  de  Carvalho  Mendes  Coutinho  e Vasconcel- 
los. Havendo-se  formado  em  direito  em  1850,  re- 
solveu se  passados  algum»  annos  rehabilitar-sc 
para  receber  o grau  de  doutor,  e matriculou-se 
nas  aulas  do  6.°  anno  da  mesma  faculdade,  em 
1858,  vindo  a doutorar-se  a 17  de  julho  de  1859. 
Escreveu:  Dissertação  inaugural  para  o acto  de 
conclusões  magnas,  Coimbra,  1859;  Questões  da 
índia.  Pareceres  ao  governo  do  mesmo  estado,  etc  , 
Nova  Gôa,  1874;  Juizo  critico  acêrca  da  obra  aü 
governo  do  vice  rei  conde  de  Rio  Pardo»,  etc., 
vem  á frente  do  mesmo  livro,  Nova  Gôa,  anno 
1869. 

Vasconcellos  (Manuel  de  Gouveia).  Poeta  do 
século  xvn.  Publicou  sómente  em  1623  o Certa- 
men  poético  do  conde  de  Linhares.  E’  muito  elo- 
giado por  Manuel  de  Galhegos  e Jacinto  Cordei- 
ro, 


Vasconcellos  (Manuel  José  Gonçalves  de).  Ma- 
jor de  ordenanças  no  estado  da  índia.  Na  quali- 


o seguinte:  Manifesto  que. . . faz  publico,  corro- 
borado com  documentos,  Nova  Gôa,  1832. 

Vasconcellos  (Manuel  Quintano  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  senhor  do  morgado  da  Silveirinha, 
c poeta.  Era  natural  de  Extremoz,  e viveu  no 
século  xvn,  falleceudo  n’aquella  mesma  villa  a 3 
de  junho  de  1655.  Renunciou  o referido  morgado 
a favor  de  seu  sobrinho  João  de  Villalobos  de 
Vasconcellos,  em  18  de  janeiro  de  1635.  Escre- 
veu: Paciência  constante;  discursos  poéticos  em 
estylo  pastoril,  Lisboa,  1622.  E'  un  romaDce  ou 
novella,  dividido  em  5 partes,  cuja  continuação 
o autor  promettia  em  segunda  parte,  que  parece 
não  ter  chegado  a escrever,  e se  escreveu,  não 
se  imprimiu.  Deixou  manuscriptas  varias  poesias 
e a Historia  septenlrional. 

Vasconcellos  (Mathias  de  Carvalho  e).  Doutor 
e lente  da  laculdade  de  philosophia  na  Universi- 
dade de  Coimbra,  e bacharel  em  mathematica; 
commendador  da  ordem  de  Christo,  conselheiro, 
ministro  de  estado,  distinctodiplomata,  deputado, 
par  do  reino,  socio  correspondente  da  Academia 
Real  das  Sciencias  e de  outras  corporações  scien- 
tificas,  etc.  N.  na  freguezia  de  Orentã,  no  conce- 
lho de  Cantanhede,  a 24  de  outubro  de  1832,  fal. 
em  Florença  a 3 de  dezembro  de  1910.  Era  falho 
do  abastado  lavrador  Mathias  de  Carvalho  Men- 
des Coutinho  de  Vasconcellos.  Frequentou  a Uni  - 
versidade,  tomando  o grau  de  bacharel  em  ma- 
thematica, e doutorando-se  em  philosophia  a 23 
de  julho  de  1854,  sendo  pouco  depois  nomeado 
lente  da  sua  faculdade.  Em  1859  e annos  seguin- 
tes foi  encarregado  de  uma  commissão  scientifica 
em  paizes  estrangeiros  por  ordem  do  governo. 
Filiado  no  partido  progressista  nos  tempos  dos 
grandes  estadistas  duque  de  Loulé  e Anselmo 
José  Braamcamp,  foi  eleito  deputado  tm  varias 
legislaturas,  manifestando  sempre  na  discussão 
de  importantes  questões  os  mais  profundos  co- 
nhecimentos financeiros,  que  o elevaram  a mi- 
nistro, acceitando  a pasta  da  fazenda,  em  1865, 
n’um  gabinete  presidido  pelo  duque  de  Loulé. 
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Este  ministério  teve  tão  pouca  duração  que  o 
novel  ministro  não  pôde,  sequer,  revelar  as  suas 
qualidades  do  estadista.  O dr.  Mathias  de  Car- 
valho era  homem  de  iniciativa,  de  elevada  intel 
ligencia,  e de  grande  actividade.  Pouco  depois  | 
foi  nomeado  director  da  Casa  da  Moeda,  e a sua 
acção  n’este  estabelecimento  do  Estado  notabili- 
sou  se  pelas  retormas  que  realisou  no  sentido  de 
o fazer  progredir,  tanto  na  cunhagem  da  moeda, 
como  no  fabrico  das  estampilhas  do  imposto  do 
sêllo,  que  se  encoutrava  na  maior  dcsorganisação. 
Para  esse  fim  convidou,  em  1867,  o gravador  sr. 
Caetano  Alberto,  que  annos  depois  fundou  a im 
portante  revista  O Occidente,  a fazer  novas  ma- 
trizes e remodelar  o fabrico,  e foi  sob  os  novos 
modelos  de  estampilhas  e organisação  do  seu 
fabrico,  apresentado  por  este  artista,  que  aquel- 
les  serviços  se  reformaram,  sem  augmeuto  de 
despeza,  modelos  e fabrico.  Deixou  a direcção  da 


Matbias  de  Caiv&Uio  e Vasconcellos 


Casada  Moeda  para  entrar  na  carreira  diplomá- 
tica, sendo  nomeado  ministro  plenipotenciário  de 
Portugal  no  Rio  de  Janeiro,  cargo  que  exerceu 
com  toda  a proficiência,  ganhando  as  maiores 
sympathias.  A sua  saude,  porém,  não  lho  permit 
tiu  demorar  se  no  Brazil,  e teve  então  transfe- 
rencia para  a legação  de  Roma  junto  do  governo 
de  Italia,  permanecendo  ali  até  1894,  anno  em 
que  foi  transferido  para  Berlim,  onde  também  a 
sua  saude  lhe  não  permittiu  ter  demora,  por  se 
dar  mal  com  o clima,  voltando  então  outra  vez 
para  Italia,  pelo  clima  lhe  ser  mais  favoravel . 
Era  tão  estimado  n’esta  côrte  que  os  reis  do 
Italia,  antes  da  retirada  do  illustre  diplomata, 
lhe  otforeceram  um  jantar.  Ü dr.  Mathias  do 
Carvalho  vinha  para  Lisboa,  pnra  fazer  parte  do 
um  ministério  organisado  em  fevereiro  de  1897 
pelo  conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  seudo- 
lhe  distribuída  a pasta  dos  negocios  estrangeiros. 
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Havia  já  sido  nomeado  par  do  reino,  e tomado 
posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de  3 de 
tevereiro  de  1880.  Quando  saiu  do  ministério, 
voltou  para  Roma,  como  ministro  de  Portugal, 
cargo  que  exerceu  até  á proclamação  da  Repu- 
blica Poriugueza  em  outubro  de  1910.  O conse- 
lheiro Mathias  de  Carvalho  fez  parte,  como  de- 
legado diplomático  de  Portugal,  no  Congresso 
reunido  em  Roma  em  1905,  quando  da  fundação 
do  Instituto  Internacional  de  Agricultura,  pelo 
rei  Victor  Manuel.  Nos  Livros  brancos  corres- 
pondentes aos  períodos  de  suas  missões  diplomá- 
ticas no  estrangeiro,  encontram-se  muitos  docu- 
mentos da  sua  peuna.  No  Diário  das  Camaras 
estão,  entre  os  discursos  do  grande  diplomata, 
o que  elle  proferiu  na  camara  dos  pares,  quan- 
do terminou  a sua  missão  diplomática  em  Roma. 
No  anno  de  1855  publicou  em  Coimbra  um  opús- 
culo: Princípios  de  Physica  e Chimica,  etc.  No 
Instituto  de  Coimbra  publicaram  se  Relatórios 
sobre  os  trabalhos  de  que  fôra  encarregado,  no 
vol.  VII,  n.®  10  e 12,  c no  vol.  VIII,  n.®  2,  3 e 4, 
etc.  Em  1892  também  se  publicou  em  Lisboa:  A 
questão  de  fazenda.  Discurso  pronunciado  na  ca- 
mara dos  dignos  pares  do  reino  na  sessão  de  29 
de  dezembro  de  1891.  O conselheiro  Mathias  de 
Carvalho  era  o mais  autigo  dos  nossos  diploma- 
tas. 

Vasconcellos  (Mem  Rodrigues  de).  Celebre 
cavalleiro  de  D.  João  I,  conhecido  sobretudo  por 
ter  sido  o commandante  da  Ala  dos  namorados , 
ue  na  batalha  de  Aljubarrota  formava  o flanco 
ireito  do  exercito  portuguez.  N.  em  Alcácer  do 
Sal,  e era  filho  de  Vasco  Mendes  de  Vasconcellos, 
mestre  da  ordem  de  S.  Thiago.  E’  d'elle  também, 
ou  pelo  menos  a elle  attribue  o chronista  Fernão 
Lopes,  uma  resposta  a D.  João  I,  que  ficou  cele- 
bre. Queixava  se  D.  João  I no  cêrco  de  Coria, 
depois  de  um  assalto  intruetifero,  dizendo:  «Que 
falta  me  fizeram  hoje  os  cavalleiros  da  Tavola 
Redonda.»  E Mem  Rodrigues  atalhou  logo:  «Não 
sei  porque  vos  queixaes;  aqui  temos  nós  Martim 
Vasques  da  Cunha  que  vale  bem  Galaad,  Gonçalo 
Vasques  Coutinho  pede  meças  a Tristram,  Lan 
colot  é bem  substituído  por  João  Fernandes  Pa 
checo,  e eu  creio  que  posso  competir  com  o bom 
cavalleiro  Key.  Não  nos  faltaram  cavalleiros, 
continuou  Mem  Rodrigues  com  o dessasombro 
característico  de  aquella  esplendida  pleiade  de 
nobreza,  quem  nos  faltou  foi  o rei  Arthur.» — Pois 
quando  disse,  acudiu  D.  João  1,  que  me  faltavam 
os  cavalleiros  da  Tavola  Redonda,  não  esqueci  o 
rei,  que  era  como  os  outros  cavalleiros.»  E levou 
o caso  assim  a rir,  mas  a historia  celebrou  o dito, 
e conservou  aos  valentes  companheiros  de  D. 
João  I o nome  de  cavalleiros  da  Tavola  Rcdon 
da. 

Vasconcellos  (Mendo  de  Motta  e).  Formado 
em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  Era 
uatural  de  Betubal,  mas  desconhecem-se  as  datas 
do  nascimento  e fallecimi  nto.  Entrou  como  col- 
legial  no  collegio  de  S.  Pedro  em  1590,  e cm 
1596  foi  nomeado  lente  de  Codigo,  passando  de- 
pois para  outras  cadeiras.  Nomeado  desembarga- 
dor da  Casa  da  Supplicação,  foi  depois  desem 
bargador  do  Paço  e conselheiro  de  Estado.  Dei- 
xou varias  postillas  em  latim. 

Vasconcellos  ( Miguel  de).  E'  bem  conhecido 
na  historia  patria  o nome  d’este  grande  traidor 
dos  portuguezes  durante  o domínio  de  Castella . 
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Era  filho  do  desembargador  dos  aggravo9  e cor- 
regedor do  cível  da  côrte  Pedro  Barbosa,  o de  D. 
Antonia  de  Mello.  N.  em  Lisboa  nos  últimos  an- 
nos  do  século  xvi  ou  princípios  do  xvn.  Seu  pae, 
o dr.  Barbosa,  excitára  contra  si  as  iras  da  plebe 
e da  nobreza  pelo  calor  e violência  com  que  jus 
tificára  a invasão  castelhaua,  e com  que,  depois 
d'ella  se  ter  realisado,  se  tornara  instrumento 
das  perseguições  e da3  vinganças  castelhanas. 
Um  dia  chegou  a ponto  a indignação  popular, 
que  a turba  viera  assaltar-lhe  a casa,  quebrara 
os  vidros  ás  pedradas,  e obrigára  o jurisconsulto 
a fugir  pelos  telhados.  Pouco  depois  Pedro  Bar- 
bosa morreu  atravessado  por  uma  estocada  que 
mão  desconhecida  lhe  vibrara.  Miguel  de  Vas 
concellos  herdara  a9  qualidades  do  seu  pae,  a 
energia,  o talento  e a indole  estudiosa,  mas  her- 
dara também  as  inclinações  ambiciosas,  que  ne- 
nhuns escrúpulos  faziam  recuar,  e uma  natural 
maldade,  exacerbada  ainda  pelo  desejo  de  vin- 
gança, que  a recordação  dos  insultos  feitos  a seu 
pae  e da  sua  morte  iíiysteriosa  accendera  na  sua 
alma.  Em  1634,  quando  o conde  duque  d’01ivares 
reformou  a organisação  do  governo  de  Portugal, 
dividiu  esse  governo  em  Madrid  em  tres  minis 
terios,  coufiaudo  a Gabriel  de  Almeida  de  Vas- 
concellos  o despacho  das  mercês,  ordens  militares 
e padroado;  a Luiz  Falcão  o da  índia  e conquis- 
tas, e Diogo  Soares,  que  era  em  tudo  que  dizia 
respeito  a Portugal  o seu  Draço  direito,  foi  no- 
meado secretario  dos  negocios  d’Estado,  fazenda 
c justiça.  Marçal  da  Costa  foi  feito  escrivão  do 
registo  das  mercês,  e Miguel  de  Vasconcello9 
escrivão  de  fazenda  do  reino  em  Lisboa.  A no 
meação  de  Miguel  de  Vasconcellos  fôra  inspirada 
princ:palmente  pelo  facto  drelle  ser  parente  pro- 
ximo  de  Diogo  Soares,  e estar  com  elle  na  melhor 
harmonia.  Tentaram  um  e outro  de  submetter 
Portugal  ás  mais  implacáveis  extorsões,  afim  de 
arrancarem  ao  reino  quasi  exhaustos  o seus 
últimos  recursos  pecuniários.  Augmentaram  se 
de  um  modo  gravoso  os  direitos  do  assucar,  e 
levantou-se  um  empréstimo  forçado  sobre  os 
portadores  de  titulos  dedivida  publica,  mandando 
que  so  retivesse  no  thesouro  o primeiro  trimes- 
tre de  juros.  Estas  medidas  tornaram  logo  ainda 
mais  odioso  o nome  de  Miguel  de  Vasconcellos, 
c ainda  maior  foi  airritação  de  todoopaiz quando, 
tendo  sido  nomeada  vice  rainha  de  Portugal  a 
duqueza  de  Mantua,  Miguel  de  Vasconcellos  foi 
nomeado  seu  secretario  de  Estado.  Apezar  d’isso, 
em  janeiro  de  1635  tomou  posse.  d’esse  alto  cargo 
e desde  então  era  elle  verdadeiramente  quem 
governava  o reino,  cm  nome  da  frágil  senhora 
que  exercia  nominalmente  o poder.  Debalde  os 
fidalgos  portuguezes  protestaram  com  energia 
contra  a nomeação  do  secretario  de  Estado,  e 
fizeram  circular  as  maximas  injurias  contra  o 
seu  caracter,  accusando-o  de  muitos  vicios  e 
entre  outros,  o da  embriaguez.  Miguel  de  Vas 
concellos  respoudia  aconselhando  para  Madrid, 
onde  tinha  o completo  apoio  de  Diogo  Soares,  e 
este  o docondeduque  d’01ivares,as  medidasmais 
'rigorosas.  Em  vexames  fiscaes  é que  era  fértil 
sobretudo  a imaginação  de  Miguel  de  Vasconcel- 
los. Lançou  o tributo  do  real  d’agua,  augmentou 
uma  quarta  parte  nas  sizas;  mas  estes  impostos 
ficaram  improduetivos,  porque  o povo  esquivava 
se  o mais  possível  a pagai  os,  e os  magistrados 
portuguezes  não  o obrigavam.  Então  Miguel  de 


Vasconcellos  quiz  estabelecor  o registo  dos  pes- 
cadores mas  estes  amotinaram-se  e com  tanta 
energia  que  estiveram  um  dia  inteiro  a apedre- 
jar as  vidraças  do  palacio  de  D.  Fernando  de 
Toledo,  que  era  o encarregado  de  pôr  em  execu- 
ção essa  medida.  Miguel  de  Vasconcellos  aconso  • 
lhou  então  um  expediente:  supprimir  os  impos 
tos  do  sal  e do  real  d'agua,  augmento  das  sizas, 
e lançar  sobre  o paiz  inteiro  uma  imposição  de 
500  mil  cruzados,  que  as  camaras  municipaes  fi- 
cariam obrigadas  a pagar,  lançando  ellas  depois 
os  tributos  necessários  para  satisfação  d’essa 
quantia,  como  melhor  entendessem.  As  camaras 
não  accederam,  e esta  nova  violência  provocou 
os  tumultos  de  Evora,  reprimidos  facil,  mas  san- 
guioolentamente.  O mallogro  da  revolta  fez  com 
que  os  tyrannos  de  Portugal  suppuzessem  que 
poderiam  ir  á sua  vontade  esmagar  o paiz  Os 
tributos  subiram  ao  seu  auge,  o imposto  do  sal 
tornava  impossível  a exportação,  os  direitos  de 
mercê  pesavam  rudemente  sobre  todos  os  empre- 
gos. Obedecia-se  realmeute  já  a um  plano  infa- 
me, mas  seguido  com  uma  pertinácia  iuacredita 
vel.  Não  se  tratava  simplesmente  de  obter  re- 
cursos financeiros.  Tratava  se  de  exhaurir  o paiz, 
arrancar-lhe  dinheiro  e braços,  privaudo  se  de 
seus  chefes  naturaes,  desautorando  as  famílias 
mais  respeitadas  para  n’um  momento  dado  se 
arrancarem  os  foros  e privilégios  que  conserva- 
va para  o collocarem  debaixo  do  mesmo  jugo  que 
pesava  sobro  as  províncias  de  Hespanha.  Para 
chegarem  a e9se  fim  não  recuavam  por  exemplo 
deante  do  seguinte  meio:  Diogo  Soares  aconse- 
lhava a Miguel  de  Vasconcellos  que,  para  rebai- 
xar mais,  para  aviltar  completameute,  as  famílias 
nobres,  empregasse  todos  os  meios  para  que  fos- 
sem seduzidas  e desbonradas  as  filhas  e as  irmãs 
dos  primeiros  fidalgos  do  reino.  Lembrava-lhe 
também  que  procurasse  arruinar  outras  por  meio 
da  calumnia,  empregando  para  esse  fim  testemu 
nhas  falsas.  Essa  correspondência  de  Soares  e 
Vasconcellos,  publicada  por  João  Pinto  Ribeiro 
na  Usurpação,  retenção  e restauração  de  Portugal, 
é curiosa  por  muitos  titulos.  Ali,  chamando-se, 
por  disfarce,  a Filippe  lV  estrella,  á duqueza  de 
Mantua  sol  e a Oli vares  raio,  não  poupavam  os 
dois  amigos  a zombaria  e o insulto  aos  amos  a 
quem  serviam  com  tanta  infamia.  Finalmente, 
este  estado  horroroso  devia  de  ter  um  fim.  A re- 
volução da  Catalunha  fez  com  que  Filippe  IV 
reclamasse  com  urgência  os  serviços  militares  da 
nobreza  de  Portugal.  Receberam  os  fidalgos  or- 
dem de  paitir  para  Catalunha,  e recebeu  sobre- 
tudo apertadas  ordens  o duque  de  Bragança 
D.  João.  Além  dos  motivos  habituaes  que  a Hes- 
panha tinha  para  assim  proceder,  havia  então 
outro  ainda  mais  forte;  era  o de  saber  Miguel 
de  Vasconcellos,  de  sciencia  certa,  que  os  fidal- 
gos portuguezes  pensavam  em  fazer  subir  ao 
throno  D.  João  de  Bragança,  por  isso  instava 
com  o governo  de  Madrid  para  que  o chamassem. 
Entretanto  enleavam-se  os  primeiros  fios  da 
conspiração  dos  fidalgos,  e planeava  se  a revo- 
lução de  1 de  dezembro  de  1640.  Miguel  de  Vas- 
concellos  tinha  vagas  suspeitas  do  que  se  passa- 
va, tanto  que  o communicou  para  Madrid,  e pe- 
diu instrucções.  Maudaram-lbe  ordens  para  a 
prisão  de  alguus  fidalgos,  ordens  que  chegaram 
quando  o duque  de  Bragança  já  era  rei  de  Por- 
tugal. 0 que  perdeu  Miguel  de  Vasconcellos  foi 
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o profundo  desprezo  que  elle  tinha  pela  nobreza 
de  Portugal.  Julgava  a incapaz  de  conspirar  e de 
se  revolucionar.  Recebeu  umas  poucas  de  denun 
cias  de  que  não  fez  caso,  e ainda  na  vespera  do 
proprio  dia  1 de  dezembro  teve  uma  carta  que 
tudo  lhe  dizia,  inclusivamente  a hora  da  revolu- 
ção, que  elle  nem  abriu  E countudo  era  muitis- 
8Ímo  mais  grave  do  que  elle  suppunha.  No  ul- 
timo conciliábulo  dos  conjurados  fôra  resolvi- 
da a sua  morte.  Niuguem  ousou  defendel-o.  No 
dia  1 de  dezembro  ás  9 horas  da  manhã,  já  os 
conjurados  tinham  desarmado  os  tudescos,  que 
eram  a guarda  do  palacio  da  Ribeira,  e estavam 
na  galeria  que  os  conduzia  ao  forte  onde  ficavam 
os  aposentos  do  secretario  de  Estado,  e ainda 
Miguel  de  Vasconcellos  dormia  a somno  solto. 
Acordou  o o corregedor  Manuel  Mansos  da  Fon- 
seca, que  lhe  disse,  que  havia  grande  novidade, 
sem  saber  ainda  o que  era.  Miguel  de  Vasconcel- 
los, acordando  emfim,  ouviu  effectivamente  es- 
tranhos rumores  Pallido  de  susto  correu  á porta 
e fechou  a por  dentro.  Logo  sentiu  os  fidalgos  a 
baterem  á porta  fortes  aldravadas,  e em  seguida 
a lascarem  a madeira  com  os  machados  com  que 
pretendiam  arrombal  a.  Então,  vendo-se  perdi- 
dido,  pegou  n’uma  clavina  carrpgada  e encerrou- 
se  n’um  armario  de  papeis  Ali,  reprimindo  a 
respiração,  e com  a fronte  aljofrada  pelo  suor  da 
agonia,  sentiu  a porta  ceder,  entrarem  os  fidal- 
gos como  uma  torrente,  e revolveram,  blasphe- 
mando,  todos  os  cantos  do  aposento.  Esteve  por 
um  fio  a sua  salvação,  porque  os  conjurados,  não 
o encontrando,  iam  procurai  o á Casa  da  índia, 
para  onde  julgaram,  quetivesse  fugido,  mas  pela 
estreiteza  do  esconderijo,  Vasconcellos  não  pôde 
evitar  um  leve  movimento.  Sentirarn-n*o,  e cor- 
reram lá  com  um  grito  de  alegria  feroz,  c logo 
se  dispararam  uns  poucos  de  tiros,  atravessando 
duas  balas  a garganta  de  Vasconcellos,  que  caiu 
morto,  golfando  jorros  de  sangue.  Os  fidalgos  lar 
garam-u’o  para  seguirem  a sua  gloriosa  obra. 
Fôram  os  creados  de  D.  Qastão  Coutinho  que  ar- 
remessaram das  jauellas  o corpo  do  odiado  minis- 
tro. 0 povo  desesperado  apoderou  se  d'elle,  e o 
cadaver  foi  mutilado,  e arrastado  na  maior  furia, 
ficando  por  fim  abandonado,  e só  mais  tarde, 
por  iniciativa  de  João  Pinto  Ribeiro  e de  D. 
Gastão,  é que  foi  mettido  n'um  esquife  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia.  Miguel  de  Vasconcellos 
era  poeta,  mas  as  suas  poesias  ficaram  todas  ine 
ditas  assim  como  um  Nobiliário  de  familias  por- 
tuguezas,  que  também  escreveu. 

Vasconcellos  ( Paulino  Antonio  Cabral  de). 
Presbytero  secular,  bacharel  formado  em  direito 
canonico  pela  Universidade  de  Coimbra  e poets. 
N.  na  quiuta  do  Reguengo,  junto  de  Amarante, 
a 6 de  maio  de  1720;  não  se  conhece  a data  da 
sua  morte,  mas  6abe  se  que  vivia  aíuda  em  1787. 
Era  filho  do  dr.  João  Cabral  Moreira,  medico,  e 
do  sua  mulher,  Anna  Cerqueira  Pereira.  Depois 
da  sua  formatura,  foi  apresentado  como  prior  da 
frtguezia  de  Santa  Maria  de  Jazente  em  1748. 
Ali  viveu  largos  annos,  iudo  frequentes  vezes  ao 
Porto  assistir  aos  abbadessados,  assistindo  ás 
festas  do  bispo,  onde  era  muito  bem  recebido, 
assim  como  ás  do  arcebispo  de  Braga,  D.  Gaspar. 
Pela  longa  permanência  no  seu  priorado,  tornou- 
se  mais  conhecido  pelo  abbade  de  Jazente.  Ornar- 
quez  de  Pombal  não  teve  maior  defensor  do  que 
elle  foi,  e decerto  no  primeiro  periodo  de  reac 
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ção  contra  o ministro  omnipotente,  devia  ter-lhe 
custado  caro  o seu  enthusiasmo,  se  elle  não  ti- 
vesse tido  o cuidado  de  não  publicar  as  suas 
poesias,  que  só  sairam  pouco  antes  da  sua  morte, 
em  1786  ou  1787.  Paulino  Cabral  de  Vasconcel- 
los gozava  da  fama  de  poeta  muito  jovial;  depois 
de  ter  renunciado,  ao  que  parece  com  grando 
pena,  a sua  abbadia  de  Jazente,  foi  viver  para  o 
Porto.  Haviam-lhe  morrido  a maior  parte  dos 
seus  amigos  e visinhos,  o abbade  da  Polvoreira, 
a quem  dirige  versos  frequentemente,  e Theodoro 
de  8á  Coutinho,  com  quem  tivera  uma  larga  e 
engraçada  polemica  em  verso,  ácêrca  das  edades 
que  tinham.  O abbade  de  Jazente  quasi  que  fez 
exclusivamente  sonetos,  e quasi  sempre  joviaes, 
apezar  de  ter  alguns  bem  sérios  e trágicos,  como 
os  que  se  referem  ao  terremoto  os  seus  sonetos 
jocosos  tinham  sobretudo  o fim  de  satyriaar  as  mo- 
das novas,  o abuso  dos  tratamentos,  a perda  da  ve- 
lha simplicidade  portugueza.  Bibliographia:  Poe 
sias  de  Paulino  Cabral  de  Vasconcellos , abbade 
de  Jazente,  tomo  I,  Porto,  1786;  tomo  II,  1787. 
Em  1837,  o editor  Roland  fez  por  sua  conta  uma 
nova  edição  d’estes  2 tomos.  Na  Bibliotheca  fa 
miliar  e recreativa,  encontram  se  4 sonetos  seus, 
a pag.  22  i e 355  do  vol.  VI,  e a pag.  9 e 129  do 
vol.  VII.  Publicou  também:  Ao  terremoto  do  l.° 
de  novembro  de  1155.  Romance  fúnebre;  sem  data 
nem  logar  de  impressão. 

Vasconcellos  (Fr.  Paulo  de)  Prior  geral  da 
ordem  de  Christo  no  século  xvii.  Era  natural  de 
Arelloso,  no  bispado  de  Lamego,  e fal.  em  Tho- 
mar  a 29  de  julho  de  1654  Professou  n’aquella 
ordem  militar,  no  convento  de  Thomar  em  1587. 
Foi  também  superior  do  collegio  de  Coimbra  e 
do  convento  da  Luz.  Escreveu:  Arte  espiritual 
que  ensina  o que  é necessário  para  o meditação  e 
contemplação , Lisboa,  1649;  tem  no  fim  5 sermões; 
Instrucção  como  se  ha  de  dar  posse  do  mestrado 
da  milicia  de  N.  Sr.  Jesus  Christo,  e de  como  se 
ha  de  celebrar  Capitulo  geral  da  mesma  milicia. 
Tirada  dos  autos  das  posses  que  se  deram  aos  se- 
nhores reis  d'este  reino,  e dos  capítulos  que  se  cele- 
braram pelos  mesmos  senhores,  Lisboa,  1649.  Dei- 
xou algumas  obras  mauuscriptas. 

Vasconcellos  ( Paulo  Amado  de  Mello  Ramalho 
da  Cunha  e).  Tenente  do  exercito  d’Africa  Oc- 
cidental, cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada 
e condecorado  com  a medalha  de  valor  militar; 
terceiro  filho  varão  de  Francisco  Amado  de 
Mello  Ramalho  Pereira  Cardoso  da  Cuuha  e 
Vasconcellos  e de  D.  Maiia  da  Madre  de  Deus 
da  Silva  Ribeiro.  Fôram  seus  avôs  paternos  João 
Maria  de  Mello  Ramalho  Pimentel  do  Almeida  c 
sua  mulher  D.  Marianna  Autonia  Amado  da  Cu 
nha  e Vasconcellos.  N.  em  casa  de  seus  paes  em 
Formoselha,  concelho  de  Montemór  o Velho,  em 
1 de  março  de  1862.  Assentou  praça  em  25  do 
agosto  de  1880,  sendo  promovido  a alferes  em  24 
de  janeiro  de  1886.  Seguiu  para  a província  de 
Angola  em  6 de  março  do  mesmo  anno,  como 
ajudante  do  batalhão  de  caçadores  5 que  se  ia 
organisar  em  Mossamedes  para  a occupação  de 
Cabinda.  Serviu  n’esse  logar,  onde  deu  exube- 
rantes provas  de  intelligencia,  saber  e disciplina 
até  18  de  maio  de  1887.  Por  este  tempo,  vendo  o 
governo  que  era  indispensável  organisar  um  es- 
quadrão de  cavallaria  irregular  no  planalto  da 
Chella  para  conter  em  respeito  o gentio  d’aquel- 
la  região,  que  amiudadas  vezes  se  revoltava  con- 
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tra  a nossa  autoridade,  entregou  essa  espinhosis 
sima  missão  ao  então  alferes  Paulo  Amado,  que 
seguiu  para  o Humpata  com  25  muares  e 6 ho- 
mens qne  iam  formar  o núcleo  do  futuro  esqua- 
drão, em  16  de  junho,  do  mesmo  anno.  Este  es- 
quadrão, que  chegou  a ter  um  effectivo  de  58 
praças  de  pret  e 86  cavallos  e muares,  era  com- 
posto só  de  degredados  e soldados  deportados,  a 
maior  parte  dos  quaes  tinham  pertencido  no  rei- 
no á arma  de  infantaria.  No  esquadrão  não  ha 
via  veterinário,  nom  picador,  nem  ferrador.  Ava- 
lia-8e  pois  a energia  que  o tenente  Paulo  Amado 
tevo  de  desenvolver  para  por  si  só  supprir 
todas  estas  faltas,  e a disciplina  de  ferro  que 
usou,  para  conter  em  ordem  esta  gente  indisci- 
plinada que  pouco  ou  nada  tinha  a perder,  e isto 
a 42  léguas  do  litoral  e sem  meios  de  coramuni 
cação  rapida  com  o governo  do  districto  Pois 
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apczar  d’isto,  nunca  houve  uma  queixa  contra 
um  soldado  do  esquadrão  nem  um  pequeno  mo- 
vimento de  insubordinação.  Duraute  o tempo  que 
commandou  o esquadrão  (16  de  junho  de  1887  a 
2 do  junho  de  18Ví 4)  provou  a energia  inquebran 
tavel  do  seu  caracter  e a sua  extrema  coragem 
que  por  vezes  chegou  a temeridade.  Um  dia,  o 
gentio  em  grande  numero,  atacou  a tiro  a própria 
casa  do  chefe  do  concelho,  á 1 hora  da  tarde, 
conseguindo  roubar  lhe  25  bois  que  este  official 
tinha  em  deposito  O chefe  do  concelho,  na  im 
possibilidade  de  perseguir  e castigar  os  autores 
de  tão  extraordinária  aggressão,  foi  a correr  pe- 
dir auxilio  ao  tenente  Paulo  Amado  Este  acha- 
va se  sósinbo  em  casa,  e ficou  apoquentadissimo 
por  não  poder  ir  com  o esquadrão  em  persegui- 
ção dos  ladrões,  porque,  conforme  o costume  to 
dos  os  animae8  do  esquadrão  andavam  no  pasto 
e para  os  irem  buscar  era  dar  tempo  ao  gentio 


de  tugir  para  longe  com  a preza,  sondo  depois 
impossivel  encontral-os.  Mas  também  não  lhe 
soffrendo  o animo  valoroso  que  ficasse  impune 
tal  desacato  ao  seu  paiz,  montou  a cavallo,  pe- 
gou n’uma  espingarda  c lá  foi  sósinho  em  perse- 
guição dos  ladrões.  Tendo-os  encontrado  a 3 k. 
de  distancia  conduzindo  com  cânticos  de  victoria 
os  bois  que  á fôrça  tinham  roubado,  caiu  como 
um  raio  no  meio  d’elles,  os  quaes  depois  do  pri- 
meiro momento  de  espanto,  e vendo  que  era  só 
um  que  os  atacava,  o receberam  a tiro;  mas  elle 
não  perdeu  o sangue  frio  e de  tal  maneira  se 
houve,  que  passados  poucos  minutos  o gentio  fu- 
gia em  debandada,  deixando  no  campo  3 mortos, 
2 feridos  e o gado  roubado,  que  o tenente  Paulo 
Amado  veiu  entregar  de  novo  ao  chefe  do  con- 
celho. Este  magnifico  feito  d’armas  que  parece 
dos  tempos  da  antiga  cavallaria,  foi  justamente 
louvado  em  portaria  provincial  de  8 de  fevereiro 
de  1890,  assim  como  o foi  por  toda  a imprensa  do 
paiz,  e pela  estrangeira  que  d’elle  teve  conheci- 
mento. Em  1888,  mostrando  se  irrequieto  o gen- 
tio do  Humbe,  e ameaçando  sublevar-se  mais 
uma  vez  contra  a nossa  autoridade,  foi  incumbi- 
do de  marchar  com  o esquadrão  para  aquelle 
ponto,  afim  de  socegar  os  brancos  residentes  no 
Humbe,  que  não  viviam  satisfeitos  com  a attitude 
hostil  do  gentio,  e fazer  perante  estes  uma  de- 
monstração de  fôrça.  Esta  importautissima  com- 
missão  de  serviço  teve  magnifico  exito  porque  o 
gentio  socegou  por  completo.  No  regresso  ao  seu 
quartel  mostrou  o tenente  Paulo  Amado  mais 
uma  vez  as  suas  esplendidas  qualidades  milita 
res,  fazendo  uma  marcha  do  Humbe  á Humpata 
em  3 dias,  ou  uma  media  de  20  legoas  por  dia, 
por  péssimos  caminhos,  luctando  com  falta  de 
agua  e pastos  e sem  deixar  para  traz  nem  um 
soldado  nem  um  animal.  N'este  mesmo  anno  to- 
mou parte  na  guerra  do  Cubango  onde  se  distin- 
guiu por  fórma  a ser  condecorado  com  a meda- 
lha de  valor  militar.  Em  1891,  sempre  corno  com 
mandante  do  esquadrão,  fez  parte  dacolumnade 
operações  que  bateu  o Bihé.  Depois  de  tomada 
a Cubata,  conseguiu  o sóba  fugir  indo  refugiar- 
se  nas  Ganguellas.  Como  o povo  Ganguella  o não 
quiz  entregar  e até  mandou  desafiar  a columna 
de  operações  para  o ir  lá  buscar  se  a isso  se 
atrevesse,  foi  encarregado  pelo  commandante 
da  expedição  para  marchar  para  aquella  re 
gião  castigar  o gentio  e tentar  aprisionar  o fo- 
ragido. Durante  10  dias  andou  com  o seu  esqua 
drão  sem  vir  ao  acampamento  n’utn  trabalho  in- 
sano, tendo  derrotado  por  completo  as  forças 
Gangvellas  em  vários  combates,  mas  não  pôde 
prender  osobado  de  Bihé  por  ter  fugido  para  mais 
longe  e nada  se  saber  do  seu  novo  refugio.  Pela 
maneira  como  procedeu  n'esta  campanha  foi  con- 
decorado com  o grau  de  cavalleiro  da  Torre  e Es- 
pada. De  regresso  d'csta  expedição  e ainda  mal 
refeito  das  fadigas  de  8 mezes  de  campanha,  foi 
convidado  pelo  governo  para  ir  ao  Cuanhama  vêr 
se  era  verdade,  como  se  dizia,  estar  ali  hasteada 
alguma  bandeira  estrangeira  como  signal  de  pos- 
re,  e ao  mesmo  tempo  estudar  a maneira  de  se 
occupar  militarmente  essa  região.  Em  1885  tinha 
o povo  do  Cuanhama  massacrado  a missão  catho- 
lica  que  lá  se  estabelecera,  e desde  essa  epoca 
que  não  consentia  a entrada  nas  suas  terras  a 
brancos  portuguezos.  Alguns  negociantesdo  mat- 
to  ainda  tentaram  ir  ali  negociar;  mas  uns  fõram 

333 


VAS 


VAS 


mortos  e os  mais  felizes  completaraente  oxpolia-  | 
dos  de  tudo  quanto  levavam.  Por  aqui  se  vê  o 
perigo  da  hourosa  mas  perigosissima  commis- 
são  de  serviço  para  que  o tenente  Paulo  Amado 
tinha  sido  convidado.  Accrescia  ainda  a circums 
tancia  de  o gentio  do  Humbe  estar  revoltado  con 
tra  a nossa  soberania,  já  ter  atacado  a fortaleza 
onde  se  tinham  refugiado  todos  os  brancos  que 
lá  viviam,  e estar  se  a organisar  uma  expedição 
para  os  ir  bater,  e para  ir  ao  Cuanhama,  forçoso 
era  atravessar  o Humbe.  Pois  apezar  de  todos 
estes  perigos  e diffieuldades,  era  mais  um  bom 
serviço  á patria  que  d’elle  reclamavam,  e por 
isso  não  teve  um  momento  de  hesitação,  e foi 
Compunha  se  a pequena  expedição  de  2 carros 
boers  e 9 pretos,  e assim  marchou  atravessando  o 
Humbe  com  uma  rapidez  extraordinária  não  dan- 
do quasi  tempo  ao  gentio  de  voltar  a si  do  es- 
panto que  lhe  causava,  vêr  abrir  os  seus  cami- 
nhos por  tão  pouca  gente.  No  dia  16  de  abril  de 
1891  saiu  da  Humpata  e a 23  dava  entrada  na 
fortaleza  do  Humbe,  onde  foi  admirada  tanta  au 
dacia.  Fez  pois  uma  viagem  em  7 dias,  com  car 
ros  boers,  que  então  e ainda  hoje  leva  em  média 
15  dias.  Depois  de  se  demorar  5 dias  no  Humbe 
para  melhor  se  preparar  para  a arriscadíssima 
viagem  que  ia  teutar,  seguiu  para  o Cuanha 
ma  em  28  d’aquelle  mez  apenas  com  6 homens 
por  3 d’elles  terem  ficado  doentes  no  Humbe.  Se 
o tenente  Paulo  Amado  causa  assombro  pela  sua 
coragem  e energia  militar,  não  são  menos  para 
admirar  as  suas  qualidades  diplomáticas,  como 
provou  n’esta  commissào.  Durante  11  dias  que 
esteve  no  Cuanhama  conseguiu  a tal  ponto  ca- 
ptar a amisade  do  sóba  que  este,  até  então,  gran- 
de inimigo  de  tudo  quanto  era  portuguez,  man- 
dou com  elle  3 dos  seus  secúlos  com  plenos  pode 
res  para  em  nome  d’el!e  soba,  prestarem  preito  do 
vassalagem  a el-rei  de  Portugal  e seus  descen 
dentes,  do  que  se  lavrou  auto  na  prese  iça  do 
então  governador  do  districto  de  Mossamedes 
capitão  tenente  Leitão  Xavier,  que  o assignou. 
Mas  não  pára  aqui  a sua  acção  diplomática  no 
Cuanhama,  porque,  passados  poucos  dias  depois 
do  seu  regresso,  mandava  o soba  ao  commandan- 
te  da  columna  de  operações  no  Humbe  e a pedi 
do  d’este,  2:000  homens  das  suas  melhores  tropas 
para  o auxiliarem  no  ataque  ao  Cuamato,  que  se 
ia  fazer  Ao  regressar  do  Cuauhama  e passando 
de  novo  no  Humbe  encontrou  a columna  de  ope 
rações  que  já  tinha  por  mais  d’uma  vez  entrado 
em  fogo;  mas  o chefe  dos  rebeldes  tinha  se  for 
tificado  n’um  ponto  d’onde  só  a artilharia  o po 
dia  desalojar  e,  caso  extraordinário  em  toda  a 
columna  não  havia  quem  soubesse  manobrar  com 
uma  peça.  Sabendo  isto,  Paulo  Amado,  * m lo 
gar  de  voltar  descançado  para  o seu  quatel  livre 
de  perigos  c gosar  temporariamente  d’um  socego 
tão  bem  ganho,  não  teve  animo  para  deixar  a 
columna  a braços  com  uma  difficuldade  podendo 
remedíal-a,  e toi  offerecer  os  seus  serviços  ao 
commaudante,  que  alegremente  os  recebeu,  en- 
carregando o da  artilharia.  No  dia  seguinte  era 
atacada  a fortaleza  do  chefe  rebelde,  que  foi  to- 
mada, sendo  então  occasião  de  se  vêr  que  effe- 
ctivamente  só  com  o emprego  da  artilharia  cila 
o podia  ter  sido.  Pa  sua  viagem  fez  um  extenso 
rclatorio  que  eutregou  ao  governo  no  qual  se  di 
zem  muitas  cousas  que  passados  annos,  se  iam 
pôr  em  pratica,  como  era  a occupação  do  Evale, 
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por  exemplo.  Em  1893,  n’um  exercício  militar  e á 
frente  do  seu  esquadrão,  teve  a infelicidade  de 
cair  com  o animal  que  montava,  fracturando  o 
braço  direito  pelo  cotovello.  Por  falta  de  assis 
tencia  medica  não  se  pôde  curar,  e teve  de  ser 
reformado  eml89icom  32  annos  de  edade.  E assim 
acabou  a brilhante  carreira  d’este  bravo  militar, 
quando  o paiz  ainda  tanto  esperava  da  sua  ex 
traordinaria  energia,  da  sua  coragem  uunca  des 
mentida  e do  seu  enorme  patriotismo.  Para  que 
o seu  nome  não  pudesse  ser  esquecido,  princi- 
palmcnte  nos  sitios  onde  tanto  se  distinguiu,  deu 
o coronel  Arthur  de  Paiva,  já  fallecido,  e que  foi 
um  dos  nossos  maiores  africanista, s bem  como 
uma  gloria  do  exercito,  o nome  de  «Monte  Paulo 
Amado»  a um  elevado  cerro  de  2:200  metros  de 
altura  na  serra  do  Huambo,  districto  de  Benguel 
la,  e o medico  naval  major  Pereira  do  Nascimen- 
to, pôz  o nome  de  aColmaiPaulo  Amado»  a um 
monte  no  Cuamato,  districto  de  Benguella,nome 
este  que  vem  nas  modernas  cartas  geographi- 
cas  d’aquellas  regiões.  Depois  de  reformado  tem 
o tenente  Paulo  Amado  exercido  o cargode  admi- 
nistrador de  concelhe  em  Castello  de  Paiva,  Sil- 
ves, Moimenta  da  Beira,  Almeirim,  llhavo  e Oli- 
veira do  Bairro.  Paulo  Amado  casou  em  Coim 
bra  a 15  de  novembro  de  1892  com  D.  Sophia 
Henriqueta  Lindeuberg  Moller,  filha  do  Adolpho 
Frederico  Moller  e de  sua  mulher  D.  Mathilde 
Coelho  Moller. 

Vascoocellos  (Rodolpho  Smith  de  Vasconcel 
los , 2.#  barão  de).  Fidalgo  da  Casa  Real.  Era  fi- 
lho do  l.°  barão  do  mesmo  titulo,  José  Smith  de 
Vasconcellos,  e de  sua  mulher  D.  Francisca  Ca- 
rolina  Mendes  da  Cruz  Guimarães  Casou  em  20 
de  abril  de  1874  com  D.  Eugenia  Pereira  Feli- 
cio,  filha  dos  1.°*  condes  de  S.  Mamedc,  Rodrigo 
Pereira  Felicio  e D Joanna  Maria  Ferreira  da 
Silveira.  O titulo  foi  lhe  renovado  por  decreto  de 
9 d’abril  de  1874. 

Vasconcellos  (D.  Sebastião  de).  Militar  do  se 
culo  xvi.  Esteve  ua  restauração  da  Bahia  por 
mestre  de  campo  do  terço  da  armada,  c morreu 
afogado  ao  entrar  a barra  no  anuo  de  1642,  jun- 
tarnente  com  o general  Tristão  do  Mcndoça. 

Vasconcellos  (ü.  Sebastião  Leite  de).  Bispo 
de  Beja.  N.  no  Porto  a 3 de  maio  do  1852,  sendo 
filho  de  modesta  e honrada  familia.  Frequentou 
como  porcionista  o Collegio  dosOrphãos  d'aquel- 
la  cidade,  desde  1861  até  1865,  onde  fez  exames 
de  instrucção  primaria,  portuguez,  francez  e la 
tim.  Em  1866  veiu  para  Lisboa,  o entrou  no  Col 
legio  de  Campolide,  do  padre  Cabral,  estudando 
ali  latinidade,  grego  e philosophia.  Em  1863  vol 
tou  ao  Porto,  concluiu  os  preparatarios  no  Lycou 
para  o curso  theologico,  frequeutando  depois, 
como  exteruo,  os  tres  annos  do  curso  triennal 
theologico,  sempre  com  muito  aproveitamento  e 
distiijcção.  Em  1872  estudou  no  Seminário  o cur- 
so ecciesiastico.  Tomou  ordens  menores,  a iO  de 
setembro  de  1871,  e de  presbytero  a 15  de  no 
vembro  de  1874,  celebraudo  a sua  primeira  mis- 
sa a 8 do  seguinte  mez  de  dezembro  na  egreja 
parochial  de  Santo  Ildefonso,  onde  fôra  baptisa- 
do,  tendo  como  padrinhos  seculares  o duque  de 
Saldanha  e o ctude  de  Samodães.  Em  1871  co- 
meçou a exercer  o logar  de  escrivão  ajudante  da 
Camara  Ecclesiastica,  foi  nomeado  registrador 
da  mesma  em  1876,  distribuidor  em  1880,  e es- 
crivão do  um  dos  officios  do  auditorio  ecclesias 
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tico  em  1882.  Foi  approvado  em  concurso  por 
provas  publicas  para  parocbo,  e esteve  encarre 
gado  de  auxiliar  a distribuição  da  Bulia  da  San 
ta  Cruzada.  Exereeu  também  as  tuncçòes  de 
chanceller  do  bispado.  N’estas  nomeações  que 
tanto  o honravam,  via  se  a estima  e alta  consi 
deração  que  lhe  dava  o digno  prelado,  o cardeal 
D.  Américo.  Foi  depois  commissario  da  Ordem 
Terceira  de  S.  Francisco,  onde  se  assignalou 
pela  sua  energia,  actividade  e dedicação.  Du 
rante  alguns  annos,  o reverendo  Sebastião  Leite 
de  Vasconcellos  leccionou  particularraente  por- 
tuguez,  fraucez  e italiano.  De  caracter  bondoso 
c beneficente,  vendo  tantas  creanças  ao  desam 
paro,  lembrou-se  da  fundação  d’um  instituto,  on 
do  essas  creanças  pudessem  ser  recolhidas  e edu 
cadas,  e para  isso  foi  ao  estrangeiro  estudar  as 
casas  d‘esto  genero  fundadas  pelo  P.  Bosco,  e 
assim  se  habilitou  para  a fundação  no  Porto,  em 
1883,  das  cfiicinas  de  S.  José,  que  foi  a primeira 
casa,  d’este  genero  no  paiz.  No  vol.  V do  Portu 
gal,  artigo  dedicado  ao  Porto,  a pag.  959,  vem 
minuciosamente  descripto  este  benemerito  insti 
tuto.  Em  setembro  de  1907  D.  Sebastião  Leite 
de  Vasconcellos  foi  eleito  bispo  de  Beja,  verifi- 
caudo-se  a sua  sagração  em  20  de  fevereiro  de 
1908  na  sé  do  Porto  pelo  bispo  do  Porto  D.  An 
tonio  Barroso,  tendo  por  assistentes  os  bispo 
conde  de  Coimbra,  e o bispo  de  Bragança  D Jo- 
sé Mariz,  e assistindo  todo  o cabido  A cerirno 
nia  realisou  se  com  toda  a solemnidade,  retiran- 
do-se do  Porto  poucos  dias  depois  o novo  bispo  de 
Beja  a tomar  posse  da  sua  diocese.  Por  decreto  de 
18  de  Abril  de  1911  foi  o sr.  Sebastião  Leite  de 
Vasconcellos  destituído  das  suas  funcçòes  de 
bispo  de  Beja,  retirando-se  para  o extrangeiro. 

Vasconcellos  ( Servido  de  Paula  Medina). 
Poeta  e escriptor.  N.  na  ilha  da  Madeira,  mas 
ignora  se  a data  do  nascimento.  Seu  pae  era  o 
poeta  funchalense  Francisco  de  Paula  Medina  e 
Vasconcellos  (V.  Medina  e Vasconcellos).  Escre- 
veu o drama  em  4 actos  e 7 quadros,  intitulado 
Amor  e patria,  que  se  publicou  em  1835  no  Fun 
chal.  Depois  de  ter  vivido  alguns  annos  na  ilha 
da  Madeira,  partiu  para  Cabo  Verde,  onde  seguiu 
a vida  commercial. 

Vasconcellos  ( P . Simâo  de).  Jesuita.  N.  no 
Porto  em  1597,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  a 29  de 
setembro  de  1671.  Eutrou  na  Companhia  de  Je 
sus,  em  1616,  contando  19  annos  de  edade,  no 
coilegio  da  Bahia.  Foi  n’esse  collcgio  professor 
de  philosophia  e theologia.  Ligando-se  depois 
intimamente  com  o P.  Antonio  Vieira,  foi  com 
elle  para  Roma  em  1624  na  qualidade  de  procura 
dor  da  Companhia  Eleito  pouco  depois  provin- 
cial do  Brasil,  voltou  para  a sua  província,  vindo 
a fallecer  no  Kio  de  Janeiro,  conforme  dissémos. 
Escreveu:  Chronica  da  Companhia  de  Jesus  no 
Estado  do  Brazil , e do  que  obraram  seus  filhos 
u'esta  parte  do  mundo,  tomo  I, Lisboa,  1663.  Saiu 
só  este  tomo,  que  no  século  passado,  em  1865,  se 
reimprimiu  correcto  e augmentado.  Esta  edição 
foi  dirigida  por  Innocencio  da  Silva,  que  lhe  ad 
dicionou  em  appendice  as  cartas  escriptas  do 
Brazil  pelo  P.  Manuel  da  Nobrega,  copiadas  da 
Revista  do  instituto  Historico  e Geographico  do 
Brazil,  onde  appareceram  pela  primeira  vez.  No 
Rio  de  Janeiro  também  se  fez  uma  Segunda  edi- 
ção accrescentada  com  uma  introducção  e notas 
históricas  e geographicas  pelo  conego  dr.  Joa- 


| qnim  Caetano  Fernandes  Pinheiro;  Vida  do  P 
| João  de  Almeida,  da  Companhia  de  Jesus,  na  pro 
viucia  do  Brazil,  Lisboa,  1658;  Continuação  das 
maravilhas  que  Deus  é servido  obrar  no  Estado 
do  Brazil,  por  intercessão  do  mui  religioso  e pe- 
nitente servo  seu,  o venerável  P.  João  de  Almeida, 
da  Companhia  de  Jesus,  Lisboa,  1662;  Sermão 
que  prégou  na  Bahia  em  o l.°  de  janeiro  de  1659, 
na  festa  do  nome  de  Jesus,  Lisboa,  1663;  Vida  do 
venerável  P José  de  Anchietta,  da  Companhia  de 
Jesus,  etc.,  Lisboa,  1672;  Noticias  curiosas  e ne 
cessarias  das  cousas  do  Brazil,  Lisboa,  1668;  fo- 
ram reimpressas  no  Rio  de  Janeiro  no  anuo  de 
1824. 

Vasconcellos  (Vicente  Caetano  da  Maia  e). 
Um  dos  valentes  defensores  da  causa  constitu- 
cional, nas  luctas  civis  dc  1828  a 1833.  N.  em 
Lisboa  a 10  de  maio  de  1810,  fal.  em  Loanda  a 
31  de  maio  do  anno  de  1856.  Era  filho  do  coro 
nel  de  ca vallaria  n.°  8,  José  Ayres  da  Maia  e V as 
concellos  e de  D.  Marianna  Rita  do  Carmão  Bor- 
zão;  neto  de  tenente  coronel  Vicente  Caetano 
da  Maia  e Vasconcellos.  Concluídos  os  prepara- 
tórios do  Coilegio  Militar,  passou  a frequentar 
em  1826,  na  Academia  Real  da  Marinha,  o curso 
de  mathematica,  dc  que  estudou  os  4 annos,  re- 
querendo apoz  a indispensável  justificação  de  sua 
nobreza,  para  assentar  praça  de  aspirante  a guar- 
da-marinha. Não  era,  porém,  essa  a orientação 
que  n’aquelle  momento  mais  convinha  ao  seu 
temperamento  liberal  e combativo.  Quando  na 
noite  de  21  para  22  de  agosto  de  1831,  o regi 
mento  do  infantaria  n.“  4 commetteu  em  Lisboa 
a iouca  temeridado,  depois  cruelmente  afogada 
em  sangue,  de  sair  isolado  para  a rua  levantando 

0 grito  a favor  da  rainha  D.  Maria  II,  Maia  e 
Vasconcellos  a elle  se  aggregou  como  paizano, 
conservando-se  no  seu  posto  até  que  os  últimos 
soldados  debandaram,  segundo  o testemunho  oc- 
cular  de  um  seu  superior.  Encontrando-se  emi- 
grado em  Inglaterra,  de  lá  se  dirigiu  para  a ilha 

1 erceira,  ouae  assentou  praça  no  R<  gimento  de 
Voluntários  da  Rainha,  em  17  de  dezembro  dc 
1831,  sendo  ainda  estudante.  Fez  parte  do  exer- 
cito libertador,  que  em  1832  veiu  para  Portugal, 
ficando  conhecido  pela  designação  de  bravos  do 
Mindello.  N'esse  auno  tomou  parte  nas  seguintes 
importantes  acções:  a 18  de  julho,  o renhido  com- 
bate de  Penanel  em  que  as  tropas  miguelistas 
foram  repellidas;  a 22,  em  Vallongo,  na  victoria 
de  Ponte  Ferreira,  ganha  a23  por  O.  Pedro  con- 
tra as  tropas  do  general  Povoas;  de  Villado  Con 
de,  a 31;  das  Linhas  do  Porto,  a 29  de  setembro; 
e de  17  de  novembro,  na  Cruz  da  Regateira,  on- 
de, além  da  heroica  maneira  com  se  portou  duran- 
te o fogo,  apresentou  na  crise  em  que  a polvora  ia 
ialtzndo  em  parte  dos  atiradores  um  barril  d'ella 
que  fez  conduzir  á linha,  tendo  de  o transportar  ás 
costas  por  impraticáveis  caminhos  que  haviam  en- 
tre uma  e outra  linha,  como  diz  official  documen- 
to; e em  todos  os  mais  que  n’esse  anno  tiveram 
logar  para  a defeza  das  linhas  doTorto,  mostran 
do  sempre  valor  e temeridade,  conduziudo-se  co- 
mo bom  militar  e bom  cidadão.  No  anno  seguin- 
te tomou  parte  na  acção  de  25  de  julho  em  Cam- 
panhã, sendo,  por  feitos  de  valor,  nomeado  ca- 
valleiro  da  Torre  e Espada,  por  decreto  de  22  de 
setembro  de  1834;  e uas  de  13  de  agosto  ao  nor- 
te do  Douro,  a 5 de  setembro.  Em  1834,  egual- 
mente  tomou  parte  activa  nas  de  26  de  março  em 
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Santo  Thirso,  e 22  de  abril  na  Lixa.  As  convul- 
sões políticas  do  anno  de  1846  de  novo  o attrahi- 
ram  ás  fileiras  da  liberdade.  A 13  de  outubro 
assentou  praça  de  soldado  no  Batalhão  de  Volun- 
tários da  Côrte,  passando  a 15  de  dezembro  para 

0 2.°  batalhão  movei  de  atiradores  com  a patente 
de  alferes.  Serviu:  em  1832  e 1833  na  secretaria 
do  general  Stubbs,  e a partir  de  21  de  junho  de 
1834,  na  repartição  do  ajudante  do  Estado  Maior 
Imperial.  Extincta  esta  repartição  mezes  depois, 
e por  attenção  aos  serviços  que  prestára  á causa 
da  Rainha,  foi  collocado  no  ministério  da  guerra 
a 1 de  novembro  do  mesmo  anno.  Por  decreto  de 
7 de  julho  de  1847  foi  nomeado  guarda  mór  da 
alfandega  de  Loanda,  logar  que  exercia  quando 
falleceu.  Vicente  Caetano  da  Maia  tinha  o tôro 
de  cavalleiro  fidalgo. 

Vasconcellos  (Fr.  Vivaldo  de).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bernardo.  N.  proximo  de  Lamego; 
professou  em  1620  no  collegio  de  Coimbra.  Foi 
procurador  geral  da  ordem  no  Porto,  secretario 
geral  de  Fr.  Luiz  de  Sousa, abbade  do  convento  do 
Desterro, em  Lisboa,  e geral  da  congregação,  elei- 
to em  lb57. Morreu  cm  Alcobaça  cm  1681,  deixan- 
do manuscripta  a historia  da  fundação  do  con- 
vento da  Nazareth,  de  bernardas  descalças,  de 
Lisboa. 

Vasconcellos  Pov.  na  freg.  dc  Santa  Ma- 
ria, de  Ferreiros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Vasconcellos  Azevedo  e Silva  (Luiz  de). 
Escriptor  dramatico  e jornalista.  N.  em  Lisboa  a 
21  de  setembro  de  1818,  onde  também  fal.  a 11 
de  fevereiro  de  1863.  Seu  pae  tinha  egual  nome, 
c era  teneute-coronel  graduado  de  cavallaria 
Collaborou  nos  jornaes  políticos:  A Lei , Impren- 
sa e Lei,  Jornal  Mercantil,  O Parlamento  e A 
Opinião,  de  que  era  um  dos  redactores  quando 
morreu.  Como  escriptor  dramatico  escreveu  va 
rios  dramas  e comedias,  que  se  representaram 
com  grande  succcsso,  de  cujas  peças  estão  ape 
nas  impressas,  ao  que  consta,  as  seguintes:  A 
Cruz , drama  em  5 actos,  representado  no  theatro 
de  D.  Maria  II,  Lisboa,  1855;  Nobreza  por  nobre 
za,  comedia-drama  em  3 actos,  imitação,  Lisboa, 
1856,  representada  no  theatro  de  S.João  do  Por 
to;  A Historia  d'um  pataco,  comedia  em  1 acto, 
imitada  do  trancez,  representada  no  theatro  do 
D.  Maria;  está  na  collecção  do  Theatro  Moderno, 
sendo  o n.°43.  Das  que  se  não  imprimiram,  sabe 
mos  das  seguintes  representadas  no  theatro  de 
D.  Maria  e imitadas  do  francez:  O Anjo  da  Re 
conciliação,  comedia  em  3 actos;  A Mulher  Eco- 
nômica, em  1 acto;  A Doença  do  medo,  em  1 acto; 
Situação  dijjicil,  1 acto;  Lagrimas  de  crocodilo , 

1 acto;  Lucia,  1 acto;  A Chavena  quebrada,  1 
acto;  A Condessa  de  Sidiane,  1 acto,  traduzida; 
O tyranno  domestico,  1 acto,  idem;  As  tranças  de 
minha  mulher,  1 acto,  idem.  No  Gymnasio  repre 
sentaiam  se  as  seguiutes,  traduzidas  do  francez, 
ambas  em  2 actos:  Um  homem  honrado  e O Mudo 
de  Ingouville.  Traduziu  as  Memórias  de  Alexan 
dre  Dumas  e o romance  Leone  Leoni,  de  Jorge 
Sand,  que  fôram  publicadas  pela  empresa  da 
Bibliotheca  Eeonomica,  de  Eduardo  de  Faria. 

Vasconcellos  e Castro  (Jacome  Luiz  Sarmen 
to  de).  Doutor  em  mathematica  pela  Universida 
de  de  Coimbra.  N.  na  aldeia  de  Paradiuha,  dis- 
tricto  de  Vizeu,  a 23  de  março  de  1814,  fal.  em 
Coimbra  a 26  de  abril  de  1874.  Era  filbo  dc  José 
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| Sarmento  de  Vasconcellos  e Castro,  e de  D.  An- 
| tonia  Ludovina  Amélia  Carneiro  Sarmento  Bote 
! lho  de  Vasconcellos.  Matriculou  se  na  faculdade 
de  mathematica  no  anno  de  1836,  doutorando-se 
a 21  de  outubro  de  1811.  Era  tão  assíduo  no  tra- 
balho, que  a elle  se  deveu,  em  grande'parte, 
abreviar  a sua  existência.  O Asylo  da  Infancia 
Desvalida  de  Coimbra  mereceu  lhe  por  muitos 
annos  os  maiores  desvellos.  Depois  de  ser  algum 
tempo  subsciptor  para  este  este  estabelecimen- 
to de  caridade,  foi  eleito  em  1850  primeiro  se- 
cretario da  direcção,  cargo  que  serviu  com  o maior 
zelo  até  1856,  continuando,  depois  a ser  subscri- 
ptor  do  mesmo  asylo.  O dr.  Jacome  de  Vascon- 
rellos  e Castro  era  cavalleiro  da  ordem  de  S.  João 
de  Jerusalem.  Casou  com  D.  Guilhermina  da  Pie- 
dade da  Fonseca  Mangas. 

Vasconcellos  Correia  (Antonio  Cesar  de). 
Empregado  n’uma  das  repartições  do  ministério 
da  marinha,  escriptor  dramatico  e jornalista.  N. 
em  Lisboa  a 1 1 de  maio  de  1828,  onde  também 
fal.  a 5 de  maio  de  1870.  Fundou  e foi  director 
da  Revista  das  Colonias,  jornal  que  se  publicava 
em  Lisboa  duas  vezes  por  semana;  sairam  ao  to- 
do 26  numeros,  sendo  o ultimo  a 13  de  dezembro 
de  1863.  Foi  um  dos  redactores  do  Commercio  de 
Lisboa,  de  que  era  director  político  o fallecido 
jornalista  Eduardo  Tavares,  e collaborou  tam- 
bém em  outros  jornaes  políticos,  tanto  cm  prosa 
como  em  verso,  como  o Patriota,  Parlamento , 
Conservador,  Revolução  de  Setembro,  etc.  Para  o 
theatro  escreveu  as  seguintes  peças,  que  se  re- 
presentaram com  grande  exito  no  antiga  Rua 
dos  Condes,  no  Gymnasio,  e em  outros  theatros: 

0 Anjo  Maria,  drama  original  em  3 actos,  que 
está  publicado  na  collecção  do  Theatro  Moderno, 
de  quo  é o n.*  23;  Santa  Iria,  drama  sacro  em  3 
actos;  Pretos  e brancos,  4 actos;  A Italia,  3 actos; 
Flôrts  sem  cultura;  O Mentiroso;  A'  cata  de  um 
namorado;  D.  João  I,  etc. 

Vasconcellos  Correia  ( Augusto  Cesar  de  Al- 
meida). Leute  da  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa,  ministro  de  Estado,  etc.  N.  em  Lisboa  a 
24  de  setembro  de  1867,  sendo  filho  de  Julio  Ce- 
sar de  Vasconcellos  Correia  Matriculaudo  se  na 
referida  Escola,  seguiu  o respectivo  curso  que 
terminou,  em  1831,  defendendo  em  21  de  julho 
d'esae  anno  a these  inaugural  seguinte:  Hygiene 
hospitalar.  Nosocomialismo  e microbismo,  Lisboa, 
1831.  Foi  nomeado,  precedendo  concurso,  de- 
monstrador da  secção  cirúrgica  da  mesma  Escu 
la,  por  decreto  de  3 de  fevereiro  de  1899.  Fôram 
estas  as  theses  apresentadas:  Stenoze  do  pyloro 
("tratamento  cirúrgico^,  Lisboa,  1898;  Exclusão 
total  do  intestino.  Lisboa,  2898.  Foi  promovido  a 
lente  substituto  da  mesma  secção,  por  decreto  de 

1 d'outubro  de  1903,  e fez  parte  do  Congresso  de 
Medicina,  que  se  reuniu  em  Lisboa  no  anno  do 
1906.  Teve  a seu  cargo  a direcção  da  enfermaria 
de  S Fernando,  do  hospital  do  Desterro;  é hoje 
cirurgião-director  de  clinica  cirúrgica  da  enfer- 
maria de  8.  Fernando,  no  hospital  de  S.  José.  U 
sr.  dr.  Augusto  de  Vasconcellos  é bem  conhecido 
operador  e medico  muito  distincto;  é professor 
ordinário  de  Anatomia  (descriptiva  e topograpbi 
ca ) da  Escola  Medica,  socio  titular  da  Sociedade 
das  Sciencias  M.  dicas  de  Lisboa,  da  Associação 
dos  Médicos  Portuguezes,  da  Assisteucia  Nacio 
nal  aos  Tuberculosos  (vogal  da  sub-commissàj 
de  estudo  e estatística  da  tuberculose),  da  8o- 
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ciedade  de  Geographia,  etc.  Pertenceu  sempre 
ao  partido  republicano,  a que  prestou  relevan 
tes  serviços,  e depois  de  proclamada  a Republi 
ca,  em  outubro  de  1910,  foi  nomeado  pelo  gover 
no  provisorio  ministro  de  Portugal  em  Madrid, 
logar  que  deixou  de  exercer  por  ter  sido  chama- 
do a Lisboa,  quando  se  formou,  em  3 de  setem- 
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bro  de  1911,  o primeiro  ministério,  a que  presi- 
diu o sr.  João  Chagas,  para  dirigir  a pasta  dos 
estrangeiros,  que  lhe  fôra  destinada.  Sendo  este 
ministério  de  curta  duração,  foi  incumbido  de 
formar  um  novo  gabinete,  que  constituiu  em  12 
de  novembro  de  1911,  ficando  com  a presiden 
cia  do  ministério,  e a referida  pasta  dos  estran- 
geiros a seu  cargo. 

Vasconcellos  Couttnho  (Francisco  de)  Ba 
chs rei  formado  em  cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  do  Funchal,  mas  ignoram- 
se  as  datas  do  nascimento  e fallecimento  Escre- 
veu: Feudo  do  Parnaso,  e victima  numerosa,  con- 
sagrada ás  aras  da  soberana  magestade  do  muito 
alto  e poderoso  rei  D João  V,  Lisboa,  1729; 
reimpresso,  accrescentado  com  outras  composi- 
ções do  autor,  Lisboa,  1773;  Hecatombe  métrico, 
consagrado  ás  aras  da  Cruz  Santíssima,  e á pu 
reza  da  immaculada  Virgem  Maria,  Nossa  Senho- 
ra, Lisboa,  1729.  Andam  algumas  das  suas  com 
posições  na  Fênix  Renascida,  tomo  I,  pag.  1 a 32, 
c no  tomo  II,  pag.  220  a 251. 

Vasconcellos  da  Cunha  ( Dartholomeu  de). 
Valente  ofiicial  de  marinha,  do  século  xvn.  Era 
irmào  de  Francisco  de  Vasconcellos  da  Cunha, 
que  foi  governador  de  Cabo  Verde  e de  Angola. 
Acompanhando  seu  irmão  a Angola,  andou  cru- 
zando sempre  na  costa  com  uma  esquadra  para 
a defender  dos  ataques  dos  hollandezes  que  cu 
biçavam  a província,  e effectivamente  por  mais 
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de  uma  vez  teve  de  se  bater  com  elles,  tomando- 
lhes  em  1637  um  navio  de  24  peças.  Ficou  em 
Angola  depois  da  partida  de  seu  irmão.  Acompa- 
nhou o governador  Pedro  Cesar  de  Menezes  para 

0 Bengo,  e depois  para  Massangano,  quando  em 
1641  Loanda  caiu  em  poder  dos  hollandezes  No 
dia  26  de  maio  de  1643,  tendo  os  hollandezes 
assaltado  o acampamento  portuguez  por  surpre- 
za,  e até  á traição,  porque  estavam  ajustadas  tre- 
goas,  foi  Bartholomeu  de  Vasconcellos  ferido  e 
eaiu  prisioneiro.  Tendo  recuperado  a liberdade, 
foi  um  dos  tres  governadores,  que  assumiu  a di- 
recção da  provincia  em  1646,  quando  morreu 
Francisco  de  Sotto  Maior.  Os  outros  dois  gover 
nadores  eram  Zuzarte  Lobo  e Antonio  Teixeira 
.Mendonça.  A séde  do  governo  de  Angola  era 
ainda  Massangano,  e como  os  hollandezes  tenta- 
ram tomar  Muxima,  soccorreram  n’a  os  tres  go- 
vernadores com  exito,  mas  reforçados  os  hollan- 
dezes, viram  se  obrigados  os  nossos  a recolher  a 
Massangano  Em  1648  foi  restaurada  Loanda  por 
Salvador  Correia  de  Sá  e Benevides,  vindo  do 
Brazil  com  uma  esquadra.  Bartholomeu  do  Vas- 
concellos, como  era  de  crer,  mereceu  a plena  con- 
fiança de  Salvador  Correia,  e foi  encarregado  de  ir 
subjugar  o rei  do  Congo  e a rainha  Ginga,  o que 
fez  com  a sua  habitual  energia;  o rei  do  Congo 
cedeu  território,  a rainha  Ginga  humilhou  se. 
Km  1603,  tendo  morrido  o governador  Kodrigo 
de  Miranda  Henriques,  que  succedera  a Salvador 
Correia,  assumiu  Bartholomeu  da  Cunha  o gover- 
no, que  exerceu  dois  annos,  mantendo  Angola  em 
socego,  e que  entregou  em  1655  ao  novo  gover- 
nador Chichorro.  Continuou,  porém,  a residir  em 
Angola  como  capitão  do  mar,  e em  1658  foi  sub- 
jugar, por  ordem  do  gofrernador  André  Vidal  de 
Negreiros,  os  sobas  revoltados  do  Golungo  Alto. 
Parece  que  morreu  pouco  depois,  porque  o seu 
mme  glorioso  não  tornou  a apparecernos  annaes 
da  provincia  de  Angola,  onde  esteve  pelo  menos 
23  annos. 

Vasconcellos  da  Cunha  (Francisco  de).  Go- 
vernador de  Cabo  Verde  e de  Angola.  Em  1624 
assumiu  o governo  do  archipelago,  que  conservou 
no  periodo  em  que  por  ali  passavam  as  esquadras 
que  iam  tomar  e restaurar  a Bahia.  Em  1635  foi 
governar  Angola,  e teve  a felicidade  de  a con- 
servar immune  de  invasões  hollandeza-',  graças 
sobretudo  á energia  de  seu  irmão  Baitholomeu 
de  Vasconcellos  da  Cunha  que  protegia  a costa 
com  uma  esquadra.  Entregou  em  1639  o governo 
ao  seu  successor  Pedro  Cesar  de  Menezes,  que, 
menos  feliz,  perdeu  Loanda. 

Vasconcellos  da  Cunha  (Troylo).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  secretario  da  Junta  dos  Tres  Estados 
do  Reino,  etc.  N.  no  Funchal  em  1654,  fal.  em 
Lisboa  a 9 de  agosto  de  1729.  Era  filho  de  Bar- 
tholomeu de  Vasconcellos  da  Cunha,  que  fôra 
mestre  de  campo  de  Olivença,  e capitão  mór  das 
naus  da  índia.  Como  pertenciaa  umafamilia  illus- 
tre,  sem  ter  mais  do  que  a instrucção  secunda- 
ria, como  hoje  se  diria,  e bastantes  luzes  de  theo- 

1 >gia,  foi  nomeado  secretario  da  Junta  dos  Tres 
Estados,  teudo  sido  antes  reconhecido  como  fi- 
dalgo da  Casa  Real.  Casou  com  D.  Monica  da 
Sdva  Coutinho.  Era  theologo  hábil,  c poeta  dis- 
tincto.  Vasconcellos  da  Cuuha  escreveu  muito, 
mas  parece  que  imprimiu  muito  pouco.  A maior 
parte  das  suas  poesias  e prosas  fôram  recitadas 
e lidas  por  elle  nas  muitas  academias  de  quo  era 
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membro.  Só  se  conhece  publicadas  as  duas  se 
guintcs  composições:  Espelho  do  invisível,  em  que 
se  expõe  a Deus,  um,  e trino,  tio  throno  da  eterni- 
dade; as  divinas  ideias;  Christo  e a Virgem;  o céu 
e a terra;  poema  sacro , etc  , Lisboa,  171 1;  Justi 
no  Lusitano , ou  traducçâo  de  Justino  da  lingua 
latina  para  a portuguesa,  em  que  seu  autor  des- 
creve as  historias  do  mundo,  recopilando  nos  qua- 
renta e quatro  livros  que  vão  n’estes,  outros  tantos 
volumes  em  que  as  escreveu  Troyo  Pompeio,  Lis 
boa,  17.6. 

Vasconcellos  Gouveia  ( Pedro  d' Abreu)  Pi  es- 
bytero  secular.  N.  peito  de  Vizeu  a 25  de  setem- 
bro de  1669.  Foi  reitor  do  seminário  de  Vizeu  e 
reitor  da  vigairaria  de  S.  Migue),  d’esse  bispa- 
do. Compôz  uma  obra  intitulada  Synonimos  poli 
ticos  e moraes,  que  ficou  inédita. 

Vasconcellos  de  Gnsmáo  (Joaquim).  Lente 
jubilado  da  Escola  Polytechuíca,  autigo  deputa 
do,  par  do  reino,  jornalista,  etc.  N em  Mourão  a 
4 de  dezembro  de  1837,  tal.  em  Queluz  a 18  de 
fevereiro  de  1912.  Pertenceu  ao  partido  progres 
ssta,  c foi  um  dos  fundadores  e por  muitos  an 
nos  o unico  proprietário  do  Diário  Popular,  jor 
uai  de  que  era  dircctor  político  o distiucto  esta 
dista  e escriptor  Marianno  de  Carvalho,  de  quem 
foi  um  dos  mais  intimos  amigos  Teve  bastante 
influencia  eleitoral  no  Alemtejo,  d’onde  cl le  e sua 
familia  era  natural,  sendo  uma  das  mais  conside- 
radas d’aquella  provincia.  Foi  deputado  nas  )e 
gislaturas  de  1868  a 1869,  de  1869  a 1870,  de  1870 
a 1871,  e de  1880  a 1881.  Foi  elevado  a par  do 
reino  por  carta  régia  de  7 de  janeiro  do  1881, 
tomaudo  assento  na  respectiva  canoara  na  sessão 
de  12  de  março  do  mesmo  anuo.  Em  1866  foi  no- 
meado por  concurso  para  o logar  de  lente  substi- 
tuto para  a cadeira  de  economia  política  ua  Es- 
cola Polytechnica,  em  cujo  concurso  apresentou  a 
seguinte  dissertação,  que  n’esse  mesmo  anuo  pu 
blicou:  Dissertação  para  o concurso  ac  logar  de 
lente  substituto  da  J0.‘  cadeira  da  Escola  Polyte- 
chnica de  Lisboa,  economia  politica  e princípios 
de  direito  administrativo  e commercial  Mais  tar- 
te teve  a propriedade  da  sua  cadeira,  que  regeu, 
atéserjubilado  em  1911. Pertenceu  muitos  annosao 
conselho  de  administração  da  Companhia  dos  Ta- 
bacos e ao  .Supremo  Tribunal  Administrativo. 

Vasconcellos  e Lima  (Francisco)  Medico. 
Era  natural  de  Setúbal,  onde  nasceu  no  meado 
do  século  xvm.  Em  1792  publicou  um  Discurso 
preliminar  á mathematica;  por  oceasião  da  aber 
tura  da  aula  d'esta  seiencia,  que  hoje  serve  deins 
trucção  aos  ordinandos  do  bispado  de  Beja.  Veiu 
exercer  clinica  para  Lisboa,  onde  ainda  vivia  em 
1821. 

Vasconcellos  e Menezes  (D.  Afonso).  Védor 
da  fazenda  e do  conselho  de  D.  João  III,  seu  ca 
pitào  dos  ginetes,  cargo  que  também  exerceu  no 
tempo  dc  D.  Sebastião.  Era  fiiho  primogênito  do 
2,°  conde  de  Peuella,  D.  João  de  Vasconcellos  de 
Menezes  e de  sua  primeira  mulher  D.  Maria  de 
Sousa  e Athayde.  Herdou  toda  a casa  de  seu  pae, 
menos  o titulo,  e foi  senhor  de  Penella,  Mafra, 
Enxara  dos  Cavalleiros,  Soalhãos,  e da  ilha  do 
Fogo.  Casou  com  D.  Guiomar  Soares,  filha  her- 
deira de  Lopo  Soares  de  Albergaria,  3.®  gover- 
nador da  índia,  e de  sua  mulher  D Joannad’Al- 
buquerque.  ü officio  de  capitão  de  ginetes  hou- 
ve-o em  dote  de  sua  mulher  em  24  de  fevereiro 
de  1521.  Fal.  cm  1573. 
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Vasconcellos  e Menezes  (Antonio  Cardoso 
de).  Capitão  mór  de  Fontello  e Sepães.  N.  cm 
Murça  em  1666,  fal.  em  1748.  Escreveu  um  ro 
mance  lyrico  em  714  coplas,  denominado  Vida  do 
glorioso  Santo  Antonio  de  Lisboa. 

Vasconcellos  e Menezes  (D.  Fernando  de). 
Arcebispo  de  Lisboa.  Era  filho  2.®  de  D.  Affon 
so  de  Vasconcellos  e Menezes,  l.°  conde  de  Pe- 
nella, e de  sua  mulher  D.  Izabel  da  Silva.  Foi 
prior  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fóra,  onde 
professou  o instituto  de  Santo  Agostinho,  e em 
1513  foi  nomeado  bispo  de  Lamcgo,  sendo  confir 
rnado  u’esse  mesmo  anno,  e n’aquel!a  cidade  edi- 
ficou um  magnifico  palacio  episcopal.  Exerceu  o 
cargo  de  capellão  mór  de  el-rei  D.  Manuel  psra 
que  teve  a nomeação  no  anno  de  1516,  e conti 
nuando  ainda  n'este  cargo  no  tempo  de  D.  João 
III.  Em  1535  foi  eleito  inquisidor  geral,  e em  14 
de  setembro  de  1540  arcebispo  de  Lisboa,  toman 
do  posse  a 8 do  mez  de  novembro  d’esse  anno 
Fm  1543  toi  conduzir  a Castella  a princeza  D. 
Maria,  que  se  desposou  com  o príncipe  D.  Filip - 
pe,  filho  do  imperador  Carlos  V.  No  anno  de  15l7 
fez  o livro  do  ceusual  do  arcebispado.  Ordenou 
uma  procissão  em  dezembro  de  1552,  pelo  desa- 
cato commettido  por  um  inglez  ua  capclla  real,  e 
acompanhou-a  descalço,  com  exemplar  humilda- 
de Foi  feito  á sua  custa  o antigo  altar  de  S.  Vi- 
cente, na  sé  de  Lisboa.  Tendo  varias  e impor 
tantes  questões  com  o cardeal  D.  Henrique,  reti- 
rou-se para  o logar  de  Santo  Antonio  do  Tojal, 
onde  em  1554  fundou  a egreja,  a expensas  suas, 
construindo  também  um  palacio  e jardim  para  a 
habitação  dos  seus  successores.  Fal.  em  edade 
muito  avançada,  a 7 de  janeiro  de  1564.  Foi  se- 
pultado na  capella  mór  da  sua  Sé 

Vasconcellos  e Menezes  (D.  João  de).  Filho 
legitimado  ie  I).  Aftonso  de  Vascoucellos  e Me- 
nezes e neto  do  2.®  conde  de  Penella.  Foi  alcai 
de-mór  de  Castello  Branco,  senhor  de  Enxara  do9 
Cavalleiros,  dos  concelhos  de  Aregos  e Soalhães 
e da  ilha  do  Fogo.  Acompanhou  ei  rei  D.  Sebas- 
tião a África,  e esteve  na  batalha  d’Alcacor  Ki- 
bir,  onde  ficou  captivo  dos  moiros,  mas  com  gran 
des  disfarces  e á custa  de  muitos  perigos  e tra- 
balhos, conseguiu  voltar  ao  reino.  Exerceu  depois 
o cargo  de  capitão-mór  de  uma  armada  que  foi 
á9  ilhas,  e serviu  algum  tempo  de  aposentador- 
mór,  exercendo  também  o cargo  de  vereador  do 
senado  de  Lisboa. 

Vasconcellos  Pereira  Coutinho  de  Mace 

do  (Antonio  de).  Magistrado  conhecido  mais  vul 
garmeute  pelo  nome  de  juiz  Vasconcellos.  N cm 
Oliveira  do  Hospital  a 9 de  maio  de  1818,  fal.  em 
Lisboa  a 9 de  julho  de  1880.  Era  filho  de  Luiz 
Xavier  do  Figueiredo  e Aguiar  e de  D.  Maria 
Feliciana  Rebello  de  Faria  Macedo  de  Vascon» 
cellos.  Estudou  o curso  de  direito  na  l niver- 
sidade  de  Coimbra,  formando  se  em  1841.  Foi 
exercer  a advocacia  para  a sua  terra  natal,  on- 
de se  conservou  até  1846,  e vindo  então  para  a 
capital,  foi  nomeado  auditor  do  exercito.  Acotn 
panhou  o marechal  Saldanha  durante  a guerra 
civil,  e sendo  depois  collocado  n’uma  das  comar- 
cas dos  Açores,  foi  transferido  mais  tarde  para 
um  dos  districtos  criminacs  de  Lisboa,  e por  ul- 
timo, elevado  a juiz  do  tribunal  da  Relação,  sen- 
do d’elle  nomeado  vice-presidente  em  1865.  Foi 
governador  civil  do  Lisboa,  deputado  cm  varias 
legislaturas,  e um  dos  signatários  do  pacto  da 
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Granja,  pelo  qual  se  fundiram  os  deis  partidos 
historico  e reformista.  Tendo  sido  feito  par  do 
reino  em  8 de  janeiro  de  1880,  fal.  de  repente 
n'esse  mesmo  anuo. 

Vasconcellos  Pimentel  ( Antonio  Telles  Pe 
reira  de).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  antigo  deputado,  par  do 
reiuo,  ministro  de  Estado,  juiz  do  Supremo  Tri 
bunal  Administrativo,  etc.  N.  em  Bouças,  em 
1838,  fal.  em  Lisboa  a 13  de  maio  de  1007.  Cur 
sou  a referida  Universidade,  formando-se  em 
18)7.  Principiou  a sua  carreira  publica  por  ser 
governador  civil  do  districto  de  Coimbra  e da 
Guarda.  Pertencendo  ao  partido  regenerador,  foi 
deputado  pela  primeira  vez,  em  18õ8,  sendo  elei 
to  pela  cidade  da  Guarda,  que  o reelegeu  em  le- 
gislaturas successivas,  até  1882,  anno  em  que  foi 
nomeado  par  do  reino,  tomando  posse  na  respe 
ctiva  camara  na  sessão  do  dia  14  de  fevereiro. 
Durante  24  annos  occupou  honrosamente  a sua 
cadeira  de  deputado,  em  que  foi  um  dos  mais  dis 
tiuctos  parlamentares.  Na  camara  dos  pares  foi 
presidente  mais  de  uma  vez.  O seu  nome  foi  por 
vezes  indicado  para  ministro,  mas  a que  sem 
pre  se  escusou,  porém  em  junho  de  1892,  seudo 
muito  instado,  acceitou  a pasta  da  justiça,  de  ne- 
gócios ecclesiastieos,  u'utn  ministério  presidido 
pelo  conselheiro  José  Dias  Ferreira.  Poroccasião 
da  viagem  real  a Hespanha,  no  centenário  da 
descoberta  da  America,  tendo  o dr.  Dias  Ferreira 
ido  a Madrid,  como  presideute  do  conselho  acom- 
panhar o rei  D.  Carlos,  o conselheiro  Telles  de 
Vasconcellos  assumiu  iuteriuameute  a gerencia 
da  pasta  do  reino.  Era  então  regente  do  reino  a 
rainha  D.  Maria  Pia,  a quem  o distiucto  estadis- 
ta acompanhou  nas  suas  visitas  officiaes  aos  di 
versos  estabelecimentos  do  Estado  e que  finda  a 
regeucia,  o agraciou  com  uma  gran-cruz.  Foi  cl 
le,  como  miuistro  do  reino  iuterino,  quem  ficou 
presidindo  aos  conselhos  de  ministros  durante  a 
ausência  do  chefe  do  governo  Além  do  juiz  do 
Supremo  Tribunal  Admiuistrativo,  era  também 
presidente  da  commissão  revisora  de  contas.  Foi 
presidente  do  conselho  superior  da  admiuistraçâo 
da  Companhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Por- 
tuguezes.  Nos  últimos  annos  de  vida  abandona 
ra  a politica  partidaria,  desgostoso  com  a mar- 
cha dos  partidos.  Possuía  varias  gran  cruzes  e 
commendas  uacioiiaes  e estrangeiras,  contando 
se  entre  ellas  a gran-cruz  de  S Maurício  e S. 
Lazaro  de  Italia,  de  Carlos  III  de  Hespauha,  e a 
commenda  Francisco  José  da  Áustria,  distineções 
com  que  fôra  agraciado  por  serviços  prestados  á 
causa  publica.  Publieou  vários  trabalhos  sobre 
questões  administrativas,  e durante  algum  *empo 
dirigiu  o Diário  lllustrado. 

Vasconcellos  Porto  (Antonio  Carlos  Coelho 
de).  Coronel  de  engenheiros,  ministro  de  Estado, 
ajudante  de  campo  houorario  de  el  rei  D.  Carlos, 
lente  da  Escola  do  Exercito,  deputado,  etc.  N. 
em  28  de  agosto  do  anno  de  lSôõ.  Assentou  pra- 
ça em  9 de  julho  de  1873,  sendo  promovido  a al- 
feres em  29  de  dezembro  de  1877,  a tenente  em 
14  de  janeiro  de  18S0,  a capitão  em  31  de  outu- 
bro de  1884,  a major  em  24  de  agosto  de  1898,  a 
tenente  coronel  em  19  de  setembro  de  1902,  a 
coronel  em  7 de  novembro  de  1907.  Fez  o curso 
do  Lyceu,  e depois  matriculou  se  na  Escola  Po 
lytechnica  do  Lisboa,  onde  toi  sempre  o primei 
ro  estudante  em  todas  as  cadeiras,  o ganhou  os 


| primeiros  prêmios,  ooncluindo  os  estudos,  em 
| 1878,  aos  23  annos  de  edade.  Foi  a coucurso  pa 
. ra  uma  vaga  de  lente  da  Escola  do  Exercito,  e 
deu  as  mais  brilhantes  provas  do  seu  muito  saber 
e iutelligencia,  regendo  um  anno  depois  a cadeira 
de  topographia  de  aquelle  importante  estabeleci- 
mento. Mas  foi  sobretudo  como  engenheiro  civil 
que  o 8r.  Vasconcellos  Porto  revelou  as  suas  pro  ■ 
digiosas  faculdades  de  talento  o actividade.  Di- 
rigiu os  trabalhos  do  construcção  do  camiuho  de 
ferro  do  Mondego,  que  éum  medeio  de  linha  fer- 
rea  construído  pelos  adeantados  processos  da  en 
geuharia  moderna,  sendo  nomeado  director  do 
mesmo  camiuho  de  ferro.  Como  chefe  de  coustruc 
ção  trabalhou  nas  obras  feitas  nas  novas  linhas 
da  Compauhia  Real  dos  Caminhos  de  Ferro  Por 
tuguezes,  e como  engenheiro  adjunto  do  mesmo 
serviço  de  construcção  da  mesma  companhia,  su- 
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perintendeu  nos  trabalhos  de  perfuração  do  gran- 
de tunnel  que  atravessa  Lisboa,  e tão  correctos 
fôram  os  seus  estudos  n’essa  obra  monumental 
que,  a 28  de  maio  de  1888,  quando,  para  a com- 
municação  dos  últimos  dois  poços,  faltava  apenas 
remover  a pequena  parede  que  os  separava,  os 
trabalhadores  d’um  e d’outro  lado  encontraram 
se  disputando  a ultima  pedra,  e,  quando  esta 
caiu,  as  picaretas  feriam  lume  umas  nas  outras. 
Foi  depois  promovido  a engenheiro  em  chefe  da 
exploração  da  referida  companhia,  e nomeado 
seu  sub  director,  dirigindo  a construcção  dos  ca- 
minhos de  ferro  da  Beira  Baixa  e de  SanPAnna 
a Vendas  Novas.  Pertencendo  ao  partido  regene- 
rador foi  eleito  deputado  em  1891;  em  1900  re 
presentou  brilhantemente  a Companhia  Kcal  na 
Exposição  Universal  de  Paris,  e em  j 90 1 voltou 
ao  parlamento,  deixando  a camara  para  acompa- 
nhar o conselheiro  João  Franco,  quando  se  pro 
duziu  a scisão  do  partido  regenerador  e se  for 

339 


VAS 


VAS 


mou  o novo  partido  regenerador  liberal . Em 
maio  de  1906,  caindo  o gabinete  da  presiden- 
eia  de  Hintze  Ribeiro,  e tendo  sido  encarregado 
o conselheiro  Joào  Franco  de  organisar  o novo 
ministério,  o que  realisou  logo  no  mez  seguinte, 
foi  o sr.  Vasconcellos  Porto  convidado  para  di 
rigir  a pasta  da  guerra  e no  desempenho  das 
suas  elevadas  íuncções  applicou  uma  actividade 
verdadeiratuente  prodigiosa.  A organisaçào  do 
exercito  mereceu-lhe  sempre  os  maiores  cuida- 
dos e desvellos,  e assim  é que  fôram  poucos  os 
quartéis  que  não  visitou  no  periodo  verdadeira- 
mente curto  da  sua  gerencia.  As  medidas  mais 
importantes  fôram:  creação  do  supremo  conselho 
de  defeza  nacional,  como  orgão  especial  para  a 
preparação  da  guerra,  presidiudo  á elaboração 
dos  projectos  de  organisação  militar,  de  planos 
de  mobilisação,  de  operações  terrestres  e mariti- 
mas,  o organisação  defensiva  da  metropole  e das 
colouias;  remodelação  das  tabellasde  vencimen 
tos  e gratificações,  melhorando  as  condições  eco- 
nômicas de  officiaes  e praças  de  pret;  instrucção 
militar  preparatória,  tendendo  a generalisar  em 
todas  as  classes  da  sociedade  a pratica  dos  exer 
cicios  militares,  facultando  o estabelecimento  de 
carreiras  de  tiro  nos  centros  importantes  pela 
sua  população  ou  incremento  agrícola,  industrial 
e coinmercial;  transformação  do  ensino  elemen- 
rar  ministrado  nos  regimentos  aos  soldados  anal 
phabetos,  fazendo  despertar  ornais  vivo  interes- 
se em  todo  o exercito;  notável  impulso  dado  a 
toda  a instrucção  profissional,  regulamentando  os 
exercícios  de  quadros  e as  conferencias  regimen 
taes  em  bases  mais  racionaes,  que  asseguraram 
resultados  mais  benéficos  e profícuos;  importan 
tes  providencias  adoptadas  para  sc  dotar  o exer- 
cito com  o material  indispensável  para  a suamo- 
bilisação,  construindo  se  cérca  de  400  viaturas 
para  a 4.'  divisão  militar,  e ficando  em  via  de 
construcção  egual  numero  para  a 1.*  divisão;  re- 
modelação dos  serviços  da  manutenção  militar  e 
do  deposito  de  fardameutos;  reorganisação  da 
secretaria  da  guerra  em  bases  mais  consentâneas 
com  a moderna  orientação  seguida  nospaizesque 
primam  pela  excellencia  das  suas  instituições  mi- 
litares; modificações  introduzidas  na  fabrica  de 
polvora,  de  fôrma  a obter  se  a producção  mais 
perfeita  e economica  das  munições  para  armas 
portáteis  e para  peças  de  tiro  rápido.  Froseguia 
incansavelmente  na  execução  do  seu  vasto  e in- 
telligente  plano,  quando,  com  o regicídio  de  1 de 
fevereiro  de  1908,  se  deu  a demissão  do  gabine- 
te João  Franco.  O sr.  conselheiro  Vasconcellos 
Porto  é gran  cruz,  commendador  e offícial  da  or- 
dem de  8.  Thiago,  commendador  e ofHcial  por 
serviços  distiuctos  da  de  S.  Bento* de  Aviz,  e ca- 
valleiro  d'esta  ordem,  e possue  a medalha  d'ouro 
de  bons  serviços,  e a de  prata  de  comportamen- 
to exemplar.  E’  também  commendador  da  ordem 
Victoria  de  Inglaterra;  gran-cruz  e cruz  da  2.* 
e 3*  classe  da  de  Mérito  Militar  de  Hespanha; 
oífieial  da  Instrucção  Publica  de  França;  gran- 
cruz  da  Corôa  de  Italia;  gran-cruz  de  honra  de 
1.*  classe  de  Hohenzollern;  gran-cruz  da  ordem 
de  Leopoldo  da  Bélgica  o da  de  Alberto  da  Sa- 
xonia.  Depois  da  implantação  da  Republica,  em 
outubro  de  1910,  retirou-se  para  o estrangeiro, 
onde  se  tem  conservado. 

Vasconcellos  Porto  (Nano  Antonio  Coelho  de). 
Cirurgião-medico  pela  4 scola  Medico  Cirúrgica 
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de  Lisboa.  N.  a 23  de  julho  de  1858.  Terminou  o 
curso  em  1882,  defendendo  a these  seguinte,  pu- 
blicada n’es8e  mesmo  anno:  A trepanação  e as 
localisaçòes  cerebraes.  Foi  nomeado  interinamen- 
te cirurgião  do  banco  do  hospital  de  S.  José  em 
6 de  abril  de  1883,  logar  que  exerceu  até  23  de 
fevereiro  de  1885.  Em  14  de  agosto  d’este  anno 
foi  nomeado  medico  extraordinário,  suspendendo 
o cxercicio  d’este  logar  em  fevereiro  de  1886, 
por  ter  sido  nomeado  sub  delegado  de  saude  em 
Belem.  Actualmente  exerce  estas  funeções  na  1 1.* 
circum8cripção,  a que  pertencem  as  freguezias 
da  Encarnação  e Sacramento,  medico  director  de 
uma  enfermaria  no  hospital  do  Rego,  e da  Casa 
Pia.  Tem  collaborado  em  varias  publicações  e 
escripto  differentes  relatórios. 

Vasconcellos  e Sà  (Luiz  Augusto  de).  Gene 
ral  de  divisão  reformado  N.  em  28  de  agosto  de 
1812,  sendo  filho  do  tenente  general  João  de  Vas- 
concellos e Sá,  offícial  ás  ordens  de  lord  Wellin- 
gton,  e profusamente  condecorado  com  as  meda- 
lhas das  campanhas  peninsulares  e da  Liberda 
de.  Assentou  praça  na  arma  de  artilharia  em  23 
de  julho  de  1859,  sendo  promovido  a alferes  em 
17  de  setembro  de  1862.  Terminou  o primeiro 
curso  da  Escola  Polytechica  em  outubro  de  1865, 
e o de  artilharia  em  dezembro  de  1837.  Foi  pro- 
movido a segundo  tenente  de  artilharia  em  maio 
de  1863,  e a primeiro  tenente  em  2 de  outubro 
de  1869:  a capitão  cm  14  de  outubro  de  1874,  a 
major  em  4 de  agosto  de  1886,  a tenente-coronel 
em  12  de  março  do  1890,  c a coronel  em  16  de 
maio  de  1895,  pertencendo  ao  estado  maior.  Em 
9 de  junho  de  1868,  fazendo  parte  de  uma  bate- 
ria para  exercício,  deu  uma  queda  d’um  cavallo, 
dando  entrada  no  hospital  da  Estrella  em  estado 
comatoso,  onde  se  esteve  tratando  até  janeiro  de 
1869.  Pela  carta  de  lei  de  24  de  agosto  d’este 
anno  foi  lhe  coutado  como  tempo  de  serviço  effe- 
ctivo  para  o tirocínio  a que  era  obrigado  para  a 
promoção  a primeiro  tenente,  todo  aquelle  tempo 
que  esteve  doeute  por  motivo  da  referida  queda 
dada  em  serviço  e por  motivo  do  mesmo  serviço, 
Como  capitão  commandou  a companhia  n.°  1 d'ar 
tilharia  dos  Açores  e a companhia  n.°  3 de  arti- 
lharia de  guarnição.  No  mesmo  posto  foi  sub-di- 
rector  da  fabrica  de  polvora  de  Barcarena  desde 
23  de  maio  de  1833  até  ser  promovido  a major 
exercendo  em  quasi  todo  este  periodo  o logar  de 
director  interino.  Como  major  commandou  a bri- 
gada de  artilharia  de  montanha.  Sendo  teneute 
coronel,  foi  nomeado  governador  da  Guiné  em  30 
de  abril  de  1891,  em  seguida  aos  desastres  que 
as  nossas  armas  soffreram  n'aquella  colonia.  As- 
sumindo o governo  em  22  de  junho  d’esse  anno, 
encontrou  a em  bem  desgraçadas  condições,  con- 
sequência fatal  dos  acontecimentos  que  se  tiuhain 
dado,  porém,  em  pouco  tempo  pôde  conseguir  me- 
lhorar muitas  dessas  condições  ao  ponto  de  em 
20  de  agosto  do  mesmo  anuo  os  rebeldes  de  Bis- 
sau entregarem  as  peças  de  montanha  com  que 
tinham  ficado  e algumas  armas,  implorando  sub- 
missamente o perdão,  que  lhes  toi  concedido  em 
março  de  1892.  Em  janeiro  d’e*te  anno,  veud-j  a 
impossibilidade  de  poder  conseguir  o restabele- 
cimento de  socego  e ordem  na  circumscripção  de 
Geba  perturbada  pele  chefe  de  guerra  do  rei 
Dombel  de  Fuidu,  Mussáir  Malé  e seus  sequazes, 
e vendo  que  eram  infruetiferas  todas  as  tentati- 
vas de  a couseguir  pela  moderação,  mandou  de 
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clarar  a dita  circumscripção  em  estado  de  gucr-  | 
ra,  orgauisando  uma  colutnna  de  operações  para 
castigar  os  actos  de  rebellião  e vandalismo  pra- 
ticados. Esta  columna  que  sempre  victoriosaraen- 
te  castigou  os  rebeldes,  terminou  as  operações 
com  a tomada  da  cubata  de  Gussará  Dannolu 
em  12  de  março,  onde  houve  uma  resistência  for 
tissima.  Depois  d’isto  gozou  a província  um  re- 
lativo socego,  apenas  perturbado  pela  descon 
fiança  que  inspirava  a submissão  dos  papeis  c 
grumetes  de  Bissau,  na  verdade  ephemera.  pois 
da  parto  d’aquelles  sempre  havia  a convicção  de 
superioridade. devida  aos  desastres  que  d’elles  ti 
nhamos  soffrido,  alimentada  pela  intriga  vulgar 
em  toda  a parte  e mais  ainda  onde  falta  a illus 
tração  para  a reconhecer  e avaliar.  N’este  perio- 
do  os  rendimentos  da  provincia  elevaram-se  bas- 
tante, porém  o mal  latente  evidenciou-se  em 
outubro  de  1893  obrigando  o governador  que  ti- 
nha vindo  ao  reino  para  restaurar  a saude  de 
pauperada  pela  residência  effectiva  n’aquella  co- 
lonia  por  mais  de  dois  annos,  e regressar,  desis 
findo  da  licença  da  junfa  que  lhe  tinha  sido  con 
cedida,  regresso  que  se  realisou  em  22  d’o«tubro 
do  dito  anno.  Depois  chegou  a rebellião  de  Bissau 
ao  estado  agudo,  que  só  terminou  em  maio  de 
1894  pelo  castigo  que  lhe  infligiu  a columna  de 
opera ções  que  commandou,  cujos  resultados  fôram 
taes,  que  á sombra  d’elles  se  tem  executado  ou- 
tras guerras  levando  os  grumetes  de  Bissau  co 
mo  auxiliares  importantes.  Na  occasião  da  vinda 
ao  reino  tinha  sido  nomeado  secretario  geral  da 
Guiné  um  funccionario  contra  o disposto  no  arti- 
go 52  do  decreto  de  21  de  maio  de  1892,  que  or- 
ganisou  o distrieto  militar  autonomo,  em  vista  do 
que  pediu  a sua  exoneração,  que  lhe  não  foi  con 
cedida,  seudo  lho  declarado  que  aquelle  funccio 
nario  iria  assumir  o logar  Em  março  de  1895 
voltou  á Guiné  o mesmo  secretario  acompanhado 
de  um  officio  coufidencial  do  ministro  da  marinha, 
cm  que  se  dizia  ao  governador  que  para  conti- 
nuar a merecer  a confiança  do  governo  era  pre 
ciso  acceitar  aquelle  funccionario,  o que  deu  em 
resultado  pedir  a sua  exoneração  e retirar  por 
opinião  da  junta  de  saude  da  Guiné.  Foi  n’esta 
occasião  que  se  deu  o acto  notável  de  ter  bavido 
a inteDção  de  castigar  quem  vinha  ao  abrigo  da 
lei  pela  opinião  da  junta  do  saude,  de  que  desis 
tiu,  exigiudo  comtudo  a entrada  no  hospital  de 
marinha  no  dia  do  desembarque  afim  de  se  veri- 
ficar se  a dita  junta  tinha  andado  conscienciosa- 
monte,  o que  foi  confirmado  pela  junta  de  saude 
no  dia  seguinte,  apczar  de  ser  quinta  feira  da 
semana  santa.  Como  coronel,  entrou  na  effectivi- 
dade  do  posto  em  16  de  abril  de  1895  sendo  no 
meado  inspector  do  material  de  guerra  da  4.*  di- 
visão militar.  Em  10  de  março  de  1896  foi  no- 
meado inspector  do  material  de  guerra  das  pro- 
víncias ultramarinas,  seguindo  para  Moçambique 
em  21  de  agosto  onde  desembarcou  em  23  de  se- 
tembro. Tendo  sido  nomeado  para  presidente  de 
conselho  de  guerra  que  acompanharia  a columna 
de  operações  que  se  organisou  para  castigar  os 
namarraes,  reclamou  contra  a nomeação  por  ser, 
segundo  o codigo  de  justiça  militar,  um  tenente 
coronel  que  devia  ser  nomeado  para  aquelle  car 
go  Embarcou  para  o reiuo  no  primeiro  transpor- 
te, o que  teve  logar  em  5 de  novembro.  Este  pro 
cedimento  deu  origem  a que  escrevesse  uma 
carta  ao  governador  geral  protestando  contra  el- 


| le,  carta  que  ao  chegar  ao  reino  fez  publicar  em 
| diversos  jornaes.  Deu  esta  carta  origem  a um 
| processo  em  que  chegou  a ser  proposto  para  ser 
I reformado  por  incapacidade  moral,  com  o que  os 
generaes  do  conselho  disciplinar  não  concorda- 
ram, sendo  comtudo  castigado  com  a reprehensão 
na  presença  dos  officiaes  de  egual  posto  em  ser- 
viço no  quartel  general  da  1.»  divisão  militar  no 
dia  22  de  fevereiro  de  18^7.  Tendo  reclamado 
contra  o castigo,  a reclamação  foi  julgada  impro- 
cedente. Em  11  de  janeiro  de  1897,  tendo-se 
apresentado  no  ministério  da  guerra,  passou  á 
disponibilidade,  situação  em  que  se  conservou, 
sem  gratificação,  até  7 de  junho  em  que  foi  no- 
meado tenente  governador  do  castello  d'Angra, 
ficando  até  nova  deliberação  prestando  serviço 
na  commissão  de  codificação  das  leis  militares. 
Commandante  do  regimento  de  artilharia  de  mon- 
tanha em  7 de  janeiro  de  1898,  do  regimento  do 
artilharia  n.°  4 em  9 de  outubro  de  1899,  inspe- 
ctor do  serviço  do  artilharia  na  2.*  divisão  mili- 
tar em  4 de  maio  de  1901,  inspector  do  serviço 
de  artilharia  na  4.*  divisão  militar  em  22  de  ju- 
nho, commandante  do  regimento  de  artilharia  n ° 
2 em  20  de  janeiro  de  1902,  inspector  do  serviço 
de  artilharia  da  grande  circumscripção  militar 
do  sul  em  24  de  outubro  de  1903,  em  15  de  maio 
de  1905  foi  nomeado  inspector  dos  grupos  de  ar- 
tilharia de  guarnição,  accumulando  com  o servi- 
ço em  que  estava;  esta  nomeação  foi  confirmada 
por  portaria  de  31  de  janeiro  de  1906;  inspector 
dos  corpos  de  artilharia  montados  em  15  de  ju- 
nho, deixando  de  ser  inspector  do  serviço  d’arti- 
Iharia  na  grande  circumscripção  militar  do  sul. 
Inspeccionou  no  anno  de  1905  os  grupos  de  ar- 
tilharia de  guarnição  n.°*  1,  2,  e 6,  e em  1906  os 
grupos  n.°*  3 e 4.  Por  ter  chegado  ao  limite  da 
edade,  foi  julgado  incapaz  do  serviço  activo  e 
reformado  no  posto  de  general  de  divisão  em  29 
de  agosto  de  1906.  E’  condecorado  com  a meda 
lha  militar  de  comportamento  exemplar,  caval- 
leiro  da  ordem  militar  de  S.  Bento  de  Aviz, 
commendador  da  mesma  ordem  em  28  de  setem 
bro  de  1892  como  governador  da  Guiné;  com- 
mendador  da  Torre  e Espada  em  5 de  julho  de 
1894  de  que  requereu  a renuncia  em  24  d’agosto, 
e que  lhe  foi  concedida  em  4 d’outubro  de  1895; 
medalha  de  ouro  dos  serviços  distinctos  no  ultra 
mar,  boletim  militar  do  ultramar  de  3 de  junho 
de  1898;  medalha  de  ouro  de  valor  militar,  ordem 
do  exercito  n.°  13  de  30  do  mesmo  mez.  Estas 
medalhas,  requeridas  em  seguida  ao  castigo  que 
soffreu,  fôram  approvadas  a primeira  por  unani- 
midade em  sessão  do  Supremo  Tribunal  de  Jus- 
tiça militar  em  28  de  outubro  de  1897,  c a se- 
gunda também  por  unanimidade  pela  Junta  Con- 
sultiva do  Ultramar  na  sessão  de  23  de  setembro 
de  1897. 

Vasconcellos  e Síi  (Theodoro  José  de)  Fidal- 
go da  Casa  Real,  capitão  de  infantaria,  cavallci 
ro  das  ordens  de  Aviz  e de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa.  N.  a 11  de  agosto  de 
1800,  fal.  a 2 2 de  agosto  de  1847.  Era  filho  de 
l.°  barão  de  Albufeira,  José  de  Vasconcellos  e 
•5á,  e de  sua  primeira  mulher  e prima  D.  Mana 
José  de  Vasconcellos  e Sá.  Casou  em  abril  de 
t825com  D Thereza  de  Sequeira,  filha  de  José 
do  Nascimento  Sequeira  e de  D.  Maria  Antonía 
Azinhae8- 

Vasconcellos  e Sousa  (Antonio  de).  Doutor 
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em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Sauta  Comba  Dão,  e era  filho  de  Antonio  de  Sou- 
sa Almeida  e Vasconcellos  Doutorou-se  a 30  de 
julho  de  1816  Foi  uomeado  lento  da  Universi 
dade. 

Vasconcellos  e Sousa  (Luiz  de).  Fidalgo  da 
Casa  Real,  gran  cruz  da  ordem  de  S.  Thiago, 
commendador  de  Ouzena,  na  mesma  ordem,  ba- 
charel formado  em  cânones  pela  Universidade  de 
Coimbra,  etc.  N.  em  Lisboa  a 10  de  outubro  de 
1710,  fal.  em  1807.  Era  filho  do  l.°  marquez  de 
Castello  Melhor,  José  de  Caminha  Vasconcellos 
e Sousa  1'avora  Faro  e Veiga,  e de  sua  mulher, 
D.  Maria  Rosa  Qniteria  de  Noronha.  Foi  porcio 
nista  no  Collegio  de  S.  Paulo,  de  Coin.bra,  de- 
sembargador da  Relação  do  Porto  e da  Casa  da 
Supplieação;  veador  da  princeza  viuva  do  prin 
cipe  D José,  D.  Maria  Fraucisca  Benedicta;  de 
sembargador  do  Paço,  conselheiro  de  Estado, 
vereador  do  senado  de  Lisboa,  presidente  da  Me- 
sa do  Desembargo  do  Paço.  Em  1778  foi  nomea- 
do vice-rei  do  Brazil,  e n'essa  qualidade  prestou 
muitos  e valiosos  serviços,  a que  o escriptorbra 
zilciro  Joaquim  Manuel  de  Macedo  se  refere  em 
palavras  muito  elogiosas. 

Vasconha  de  Qneirã  Pov.  na  freg.  do  S 
Miguel,  de  Queirã,  couc.  do  Vouzella,  distr.  de 
Viseu. 

Vasconha  da  Serra  Pov  na  freg.  de  S.  Mi- 
guel, de  Queirã,  cone.  de  Vouzelh,  distr  de  Vi 
zeu. 

Vascos.  Povoações  nas  freguczias:  N S.*  da 
Graça,  de  Almagreira,  cone.  de  Pombal, distr.  de 
Leiria.  ||  N.  S.*  cPAssumpção,  de  Espinhei,  cone. 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de 
Oliveira,  cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga. 

Vascoveiro.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assump- 
ção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  cone.  e com.  de 
Pinhel,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  106  fog.  e 368 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post  Está  si- 
tuada na  estrada  de  Pinhel  ao  Sabugal,  a 6 k.  da 
séle  do  conc.  A terra  é pouco  fértil.  Cria  bas- 
tante gado,  e tem  muita  caça,  grossa  e miuda. 
Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Vasques  (Fernào).  Alfaiate  que  viveu  no  se 
culo  xiv,  e se  tomou  celebre  por  ser  chefe  do 
povo  de  Lisboa,  quando  os  populares,  indignados 
com  o casamento  de  el-rei  D.  Fernando  com  D. 
Leonor  Telles,  se  dirigiram  aos  paços  de  S.  Mar 
tinho,  onde  residia  D.  Fernando  e a adultera. 
Fernào  Vasques  uào  hesitou  em  tomar  a palavra, 
e em  dizer  ao  monarcha  que  o povo  de  Lisboa 
não  consentiria,  que  elle  casasse  com  D Leonor 
Telles,  que  era  má  mulher  e feiticeira  D.  Fer 
nando,  aterrado  com  a revolta,  respondeu  jurando 
que  I).  Leonor  Telles  não  era  sua  mulher,  nem  o 
seria  nunca,  e prometteu  ir  uo  dia  seguinte  a S. 
Domingos  para  se  explicar  com  o povo.  No  dia 
seguinte,  D.  Fernando,  em  vez  de  ir  a S.  Dotnin 
gos,  fugiu  para  o Porto  com  D.  Leonor  Telles, 
que  u'essa  cidade  desposou,  e entretanto  Fernào 
Vasques  cm  S.  Domingos  fazia  ouvir  aos  fidalgos 
d'cl-rei  D.  Fernaudo  palavras  asperas  e severas, 
que  produziram  grande  tumulto.  Não  duraram 
muito  tempo  as  glorias  de  Fernào  Vasques.  D. 
Leonor  voltou  a Lisboa,  profundamente  indigna- 
da. Fernào  Vasques  foi  enforcado  u'esse  mesmo 
atino  de  1371,  em  que  ousára  erguer  a sua  voz  al 
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í ti  va  deante  dos  reis  em  defeza  dos  fóros  popula- 
res. 

Vasques  (Martim).  Era  filho  de  Vasco  Lou 
renço,  que  foi  creado  do  Mestre  de  Aviz.  Educou- 
se  em  casa  do  condestavel  D.Nuno  Alvares  Perei 
ra.  Foi  capellão  mór  do  duque  de  Bragança,  D. 
Fernando,  prior  da  egreja  da  Vidigueira,  e chan- 
tre da  Sé  de  Evora.  Compôz  um  livro  intitulado 
Anniversarios  da  sé  de  Euora,  que  se  guardava 
escripto  em  pergaminho  no  cartorio  da  mesma  Sé, 
ainda  no  tempo  de  Barbosa  Machado,  autor  da 
Bibliotheca  Lusitana  NVsse  livro,  acabado  de 
escrever  em  1412,  havia  noticias  preciosas  de  que 
muito  se  aproveitou  o celebre  antiquário  Manuel 
Severim  de  Faria. 

Vasques  de  Azevedo  (Gonçalo).  Fidalgo  do 
século  xiv,  escrivão  da  puridade  de  D.  Pedro  I, 
e depois  ainda  muito  estimado  na  corte  de  D. 
Fernaudo  I Era  parente  um  pouco  afastado  da 
rainha  D.  Leonor  Telles,  senhor  de  Torres  No- 
vas e alcaide  mór  de  Santarém.  Tinha  por  espo- 
sa uma  dama  da  rainha  chamada  Ignez  Affonso. 
Estando  D.  Leouor  em  Evora  n'um  dia  de  gran- 
de calor,  e chegando  o conde  D.  Gonçalo,  seu  ir 
mão,  e o conde  de  Andeiro  muito  encalmados,  D. 
Leonor  rasgou  o véo,  e deu  a cada  um  metade. 
O conde  de  Andeiro,  limpando  o suor,  disso  á 
rainha  algumas  palavras  que  envolviam  allusõcs 
obscenas,  e que  mostravam  bem  as  relações  que 
existiam  entre  os  dois  amantes,  e que  ainda  não 
eram  conhecidas  Essas  palavras  de  que  D.  Leo- 
uor Telles  riu  muito,  foram  ditas  em  voz  baixa, 
mas  apezar  d’isso,  Ignez  Affonso,  que  estava  pre- 
sente, ouviu  as  e repetiu-as  ao  marido  Uma  vez 
que  Gonçalo  Vasques  estava  falando  com  a rai- 
nha sobre  os  costumes  dos  inglezes,  teve  a im 
prudência  de  alludir  claramento  ao  que  sua 
mulher  lhe  contára,  e a rainha  não  podeudo  re- 
primir a cólera,  disse-lhe  logo,  que  bem  percebia 
a que  ponto  elle  mirava  e que  lhe  faria  pagar  caro 
o atrevimento.  Planeando  de  um  só  golpe  des- 
fazer se  de  dois  inimigos  importantes,  D.  Leoncr 
obteve,  não  se  sabe  bem  por  que  meios,  ordem  de 
prisão  contra  o Mestre  de  Avize  contra  Gonçalo 
Vasques  do  Azevedo,  os  quaes  fôram  mettidos  no 
castello  de  Evora  c entregues  á guarda  de  Vas- 
co Martins  de  Mello.  Este  alcaide  recebou  alta 
noite  uma  ordem  de  el.  rei  para  matar  secreta- 
mente os  dois  presos,  mas  como  era  homem  pru- 
dente e conhecia  as  intrigas  de  D.  Leonor,  re- 
solver esperar  pelo  dia  para  receber  a confirma- 
ção dos  alvarás  da  bocca  do  proprio  soberano. 
Isto  foi  o que  elle  respondeu  aos  mensageiros 
que  lhe  appareceram  a perguntar  se  a ordem  es 
tava  cumprida,  e logo  de  manhã  foi  ao  paço  D. 
Fernando  ficou  espantado,  porque  nunca  dèra  si 
milhautes  ordens,  e louvando  muito  a Vasco  Mar- 
tins, pediu-lhe  que  guardasse  sobre  o caso  o mais 
inviolável  segredo  D.  Leonor,  vendo  que  lhe  fa  • 
lhava  o plano,  mudou  de  tatica;  tez  se  ella  mes 
ma,  junto  do  rei,  protectora  d’aquelles  que  por 
suas  insinuações  haviam  sido  presos,  e D.  Fer 
nando,  concedendo  á rainha  o favor  que  ella  lhe 
pediu,  mandou  pôr  em  liberdade  os  dois  fidalgos, 
e pouco  tempo  depois  nomeou  Gonçalo  Vasques 
de  Azevedo  marechal,  sendo  elle  o primeiro  que 
teve  esse  cargo  no  paiz.  Posteriormente,  esque- 
cido dos  aggravos  que  tinha  de  D.  Leonor,  Gon 
çalo  Vasques  seguiu  o partido  d'esta  nas  lu  - 
ctas  que  houve  por  oa  isa  disuccessi)  da  corôi, 
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e deu  lhe  refugio  em  Santarém,  de  que  era  al- 
caide-mòr,  coutorme  dissémos.  Mais  tarde,  I). 
Nuno  Alvares  Pereira,  passando  em  Torres  No- 
vas, teutou  convertcl-o  ao  serviço  do  Mestre  de 
Aviz,  mas  Gonçalo  Vasques  ao  mesmo  tempo  es- 
creveu ao  rei  de  Castella  mostrando  quanto  se- 
ria util  para  a causa,  que  defendiam,  um  guerrei- 
ro como  D.  Nuno  Alvares,  e pedindo-lhe  autori 
saçâo  para  tentar  a empresa  A autorisação  nào 
se  demorou,  e um  judeu  fez  a D.  Nuno  Alvares 
a offerta  de  mil  dobras  e de  outras  mercês,  mas 
como  é sabido,  todas  essas  propostas  fôrain  re- 
pcllidas.  Por  ultimo,  Gonçalo  Vasques  de  Aze 
vedo,  vendo  que  o rei  de  Òastella  tôra  mal  suc 
cedido  no  cêrco  de  Lisboa,  cuidou  de  se  passar 
para  o lado  do  Mestre  de  Aviz.  0 soberauo  de 
Gnstella,  porém,  sabendo  d'essas  ideias  por  in 
discrição  de  Ignez  Affonso,  conseguiu  attrahil-o 
ao  arraial,  e levou  o para  Castella  mais  como 
prisioneiro  de  que  como  pai  tidario.  Acompanhan- 
do depois  o monarena  na  sua  nova  invasão  ao 
nosso  paiz,  ficou  morto  na  batalha  de  Aljubar- 
rota. 

Vasques  Chaves  (Anlonio).  Celebre  profesíor 
de  jurisprudência  do  século  xvn.  Era  natural  de 
Chaves,  e imprimiu  n'essa  villa  um  Biformis 
tractatus  de  sticcessione. 

Vasques  Coutinho  (Gonçalo).  Era  alcaide  mór 
de  Trancoso  no  tempo  em  que  rebentaram  as 
discórdias  entre  D.  Leonor  Telles  e o Mestre  de 
Aviz.  Primeiro  conservou-se  neutral,  mas  não 
tardou  a tomar  o partido  do  Mostre,  que  era  o 
partido  da  in  lependencia  portugueza.  Quando 
em  1384  os  castelhanoe  invadiram  Portugal  pe 
los  lados  da  Beira  andava  Gonçalo  Vasques  Cou 
tinho  em  desavença  com  tdartim  Vasques  da  Cu 
nha  que  estava  em  Linharese  essadesavençaper- 
mittiu  aos  castelhanos  invadirem  o reino  muito 
a seu  salvo.  Mas  o alcaide  mór  de  Ferreira  logrou 
conciliai. os,  e conciliador  e conciliados  marcha- 
ram juntos  coutra  os  castelhanos,  resultando  de 
ahi  a batalha  de  Trancoso  em  que  as  discórdias 
entre  os  dois  chefes  não  tiveram  outro  resultado 
senão  fazer  com  que  o estimulo  levasse  cada  um 
d’elles  a praticar  maiores  façanhas.  Bradavam 
Cunha  os  partidários  de  Martim  Vasques,  brada- 
vam Coutinho  os  partidários  de  Gonçalo  Vasques, 
e uns  e outros  cairam  com  uma  iutrepidez  irre- 
sistível sobre  os  castelhanos,  que  fôram  complo 
tamente  derrotados.  Gonçalo  Vasques  era  um  dos 
cavalleiros  mais  valorosos  das  hostes  de  D.  João 
I;  foi  elle  o primeiro  que  se  oppôz  á entrada  em 
Portugal  do  infante  D.  Diniz,  filho  de  D.  Ignez 
de  Castro,  e que  tendo  sido  nomeado  marechal  de 
Portugal,  tomou  ainda  parto,  como  tal,  na  toma 
da  de  Ceuta  no  anuo  de  1415,  fallecendo  pouco 
depois. 

Vasques  da  Cunha  (Martim).  Fidalgo,  que 
por  occasiào  da  morte  de  el-rei  D.  Fernando,  se 
conservou  por  algum  tempo  neutral,  não  tomando 
partido  nem  pelo  Mestre  de  Aviz,  nem  pelo  rei 
de  Castella,  e mostrando-se  antes  disposto  a sus 
tentar  os  direitos  á corôa  do  infante  D João, 
filho  de  L'.  Pedro  1 e de  D.  Ignez  de  Castro. 
Quaudo  em  1384  se  reuniram  as  cortes  em  Coim- 
bra para  tratar  d’essa  questão  da  successão  do 
reino,  Martim  Vasques  apresentou  se  como  chefe 
do  partido  que  sustentava  os  direitos  do  filho  de 
D.  ignez  de  Castro,  ao  passo  que  D.  Nuno  Alva 
res  Poreira  capitaneava  o partido  que  defendia 


os  direitos  do  VIcstrc  de  Aviz.  Resistiu  por  muito 
tempo  aos  argumentos  de  João  das  Regras  tam- 
bém defensor  do  Mestre,  e João  das  Regras  já 
queria  decidir  o caso  com  o fio  da  espada,  cortan- 
do todas  as  difiiculdades,  e matando  Martim 
Vasques.  Quando,  porém,  João  das  Regras  apre- 
sentou documentos  que  provavam  que  o casamento 
de  D.  Pedro  e de  D.  Igntz  estava  nullo,  porque 
havia  entre  elles  grau  de  parentesco  muito  che- 
gado, e não  havia  dispensa  do  papa,  Martim 
Vasques  rendeu  se  immediatamente  e votou  pelo 
Mestre  de  Aviz.  Logo  teve  occasião  de  provar 
a sua  lealdade,  porque  teve  de  combater  em 
Trancoso  os  hespanhoes.  Deram-se  então  desa- 
venças entre  Martim  Vasques  e Gonçalo  Vasques 
Coutinho  ( V.  este  nome),  pondo,  porém,  ambos  de 
parte  rivalidades  para  se  unirem  contra  os  hespa- 
nboe8,  resultando  d'essa  abnegação  a gloriosa  vi- 
storia de  i rançoso.  Havia, comtudo,  uma  cousa  que 
desgostava  profundamente  Martim  Vasques,  era 
que,  conhecebendo  elle  a sua  própria  importau- 
cia,  via  que  o condestavel  monopolisava,  por  as- 
sim dizer,  os  favores  e as  boas  graças  do  rei.  E’ 
verdade  que  seu  irmão  Gil  Vasques  da  Cuuha 
fôra  nomeado  alferes  mór,  mas  isso  nãocoutenta- 
va  o orgulhoso  fidalgo.  Entendia  que  o condestavel 
era  poderoso  do  mais  para  um  vassallo,  e que  se 
distanciava  mais,  do  que  cumpria,  de  fidalgos 
que,  como  elle,  não  lhe  cediam  nem  em  nobreza, 
nem  em  bravura,  nem  em  merecimentos.  Esteve 
Martim  Vasques  da  Cunha  no  celebre  cêrco  de 
Coria,  em  que  D João  1 se  queixou  de  não  ter 
comsigo  os  cavalleiros  de  Tavola  Redonda,  e em 
que  Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos  lhe  respon- 
deu ousadamente.  (V.  este  nome).  Durante  dez 
annos  de  guerra  teve  sempre  Martim  Vasques  da 
Cunha  commandos  ierportantes,  mas  o despeito 
que  sentia  pela  elevação  do  condestavel,  e pela 
especic  de  desconsideração  que  D.  João  I pare- 
cia ter  por  elle,  não  lhe  dando  na  sua  côrte  senão 
um  papel  secundário,  era  tal  que  em  1395,  apa- 
gando n’uma  só  hora  dez  annos  de  lealdade, 
abandonou  a causa  patriótica  que  dez  annos 
servira,  passou  para  Castella,  onde,  como  se  póde 
imaginar,  foi  recebido  de  braços  abertos.  Logo 
depois  da  sua  deserção,  fez  uma  entrada  em 
Portugal  acompanhado  por  outros  fidalgos,  e veiu 
queimar  Vizeu.  Em  recompensa  da  sua  traição 
Martim  Vasques  da  Cunha,  que  nunca  mais  vol- 
tou á sua  patria  e fundou  casa  cm  Castella,  re- 
cebeu o titulo  de  conde  de  Valência  dei  Campo, 
titulo  deshonroso,  porque  fôra  comprado  pela 
traição,  de  que  devêra,  ter-se  envergonhado  o 
honrado  e brioso  fidalgo,  que  durante  tantos  an- 
nos fôra  considerado  como  espelho  de  lealdade. 

Vasques  de  Mesquita  (Augusto  de  Carvalho). 
Bacharel  formado  em  direito  pela  Universidade 
de  Coimbra,  advogado  e escriptor.  N.  no  Porto  a 
30  de  setembro  de  1839.  Seguindo  o curso  da 
Universidade  tomou  o grau  de  bacharel  no  anno 
de  1361,  e em  seguida  foi  praticar  com  o afamado 
jurisconsulto  Custodio  José  Vieira-,  praticou  tam 
bem,  em  Lisboa,  com  o illustre  advogado  dr. 
Bruschy.  Fez  a sua  estreia  na  advocacia  defen- 
dendo uns  carniceiros  que,  na  passagem  de  um 
contrabando,  mataram  dois  zeladores  da  Cama 
ra  Municipal.  Essa  causa  crime  deu  lhe  grande 
notoriedade,  não  só  por  conseguir  a absolvição 
dos  reus  mas  por  se  ter  de  se  defrontar  com  o 
illustre  advogado  dr.  Marcellino  de  Mattos,  que 
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sustentou  a accusação.  Associado  mais  tarde  ao 
dr.  Alexandre  Braga,  continuou  o dr.  Vasques 
de  Mesquita  a aflirmar  brilhantemente  os  seus 
grandes  dotes  de  advogado.  Nos  processos  do 
abbade  de  Santo  André  de  Canidello,  accusado 
do  estupro,  Balbina  Guerra,  arguida  de  assassi- 
nar o marido  a golpes  de  machado,  do  banquei- 
ro Roriz,  accusado  de  quebra  fraudulenta,  etc., 
desenvolveu  todas  as  brilhantes  qualidades  que 
o distinguiram  como  orador  forense.  As  audien 
cias  d julgamento  d’aquelle  banqueiro fôram  ste- 
nographadas  por  tachygraphos  de  Lisboa,  for- 
mando um  volume.  N’esse  julgamento  figurou 
também  como  advogado  do  reu  o dr.  Alexandre 
Braga.  No  ruidoso  processo  do  medico  Urbino  de 
Freitas,  accusado  de  envenenamento,  represen- 
tou, até  á audiência  do  julgamento,  a familia 
Sampaio,  que  se  constituiu  parte  accusadora  Ho- 
mem de  rija  tempera  e de  sentimentos  rasgado 
mente  liberaes,  salientou  se  notavelmente  na 
campanha  sustentada  contra  o bispo  do  Porto  D. 
Américo,  que  deu  em  resultado  a secularisaçào 
da  capella  situada  no  antigo  largo  da  Aguarden- 
te, hoje  praça  do  Marque»  de  Pombal.  Recusan- 
do-se o prelado  a destituir  uns  ecclesiasticos  que 
n’aquelle  templo  davam  livre  curso  aos  seus  sen- 
timentos reaccionarios,  Vasques  de  Mesquita, 
eleito  juiz  da  respectiva  irmandade,  depois  de 
tentar,  por  meios  suasorios,  convencer  o bispo  a 
mudar  de  ideias,  appcllou  para  os  comicios,  pro 
duzindo  se  acontecimentosdecerta  gravidad ) que 
termiuaram  com  a secularisaçào  do  pequeno  tem- 
plo que  se  formou  em  escola,  patrocinada  pela  As- 
sociação do  Marquez  de  Pombal.  Mais  tarde  essa 
escola  acabou  e a antiga  capella  foi  convertida 
n*uma  mercearia.  Ha  poucos  annos  foi  reparada 
e restituída  ao  culto,  sob  a invocação  de  S Joa- 
quim. O dr.  Vasques  de  Mesquita  collaborou  no 
Nacional,  Diário  da  Tarde,  Primeiro  de  Janeiro, 
Jornal  do  Porto , etc.  Em  1894,  sendo  atacado  de 
uma  hemiplegia  que  lhe  paraíysou  a perua  e o 
braço  esquerdo,  abandonou  o seu  escriptorio. 
Datam  d’essa  época  uns  artigos  que  escreveu  sob 
o pseudonymo  de  Rean , e «o  acham  publicados 
no  Bouqutt  litterario.  Em  1903  voltou  ás  lides 
forenses  limitadas  a trabalhos  de  banca,  pois  os 
médicos  prohibiram  lhe  6xpressamente  as  luetas 
da  tribuna,  onde  o illustre  advogado  tão  distin 
ctamente  se  salientou  pelo  brilho  e pelo  vigor  da 
sua  palavra  tão  elegante  e impetuosa. 

Vasques  de  Sousa  (Affonso).  Fidalgo  do  sé- 
culo xiv,  chamado  Cavalleiro,  sem  duvida  por  se 
distinguirem  algumas  occasiòcsdeguerra  n'aqucl 
le  tempo.  Era  filho  primogênito  de  Martim  Affon 
so  de  Sousa,  e de  sua  segunda  mulher  D.  Este- 
phania  G .rcia.  Seu  filho,  do  mesmo  nome,  foi 
claveiro  da  ordem  de  Chriíto. 

Vasquesteves  de  Baixo  e Vasquesteves  de 
Cima.  Duas  povoações  na  freg.  de  N.  S * do  Ro- 
sário, de  Alvoco  da  Serra,  couc.  de  Ceia,  distr. 
da  Guarda. 

Yassal.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de 
Valpaços,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
188  fog.  e 810  hab  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est. 
post.  Está  situada  n'um  valle  a 5 k.  da  séde  do 
conc.  E'  fértil  cm  generos  agrícolas,  cria  gado  o 
tem  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n 0 19,  com  a séde  em  Braga. 

Vdssallaria  Dava-se  este  nome  antigamente 
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I a uns  prédios  rústicos,  que  constavam  de  10  ou 
12  casaes,  cada  um,  com  uma  junta  de  bois,  ou 
de  vaccas,  e de  vacca  é que  se  deriva  a palavra, 
porque  Vassalaria  é corrupção  de  Baccalaria. 
Os  que  tinham  o dxninio  util  de  qualquer  das- 
tes casaes  se  denominavam  baccalarios,  titulo 
então  mais  honrado,  do  que  o de  simples  lavra- 
dor ou  colono  d’es8es  prédios.  Eram  isentos  de 
cargos  civis.  Os  reis  e os  conventos  fôram  dire 
ctos  senhorios  das  baccalarias . 

Vassallo.  No  antigo  portuguez  significava  fi 
dalgo,  áulico,  ministro  e seus  accessores.  Era, 
portanto,  um  titulo  de  honra  Hoje  diz-se  súbdi- 
to, isto  é,  o que  reconhece  um  soberano  por 
seu  chefe.  Na  baixa  latinidade  se  dava  o honroso 
titulo  de  vassus  ao  soldado  forte  e generoso,  e é 
di  vassus  que  se  deriva  a palavra  vassallo.  Dos 
antigos  vassallos  escolhiam  os  nossos  primeiros 
reis  os  infançòes  e os  ricos  homens.  Quando  a 
um  indivíduo  qualquer  o rei  dava  o titulo  de  vas  - 
sallo  consiguava  lhe  logo  uma  renda,  em  dinheiro 
ou  em  cereaes,  e muitas  vezes  em  ambas  as  cou- 
sas, para  sustentar  o luzimentode  aquella  digni- 
dade. A esta  renda  se  chamava  moradia.  Até  ao 
reinado  de  D.  Pedro  I só  podia  ter  o titulo  de 
vassallo  o filho,  o neto,  ou  bisneto  de  fidalgo  de 
linhagem.  Desde  o rei  D.  Fernando  I até  D.  Ma- 
nuel 1 ampliou-se  esse  titulo  até  aos  acontiados 
( V este  nome J,  limitando  se  aos  lanceiros,  de  ma- 
neira que  podiam  ter  as  honras  e privilégios  de 
vassallos  os  officiaes  mechanicos  e os  lavradores, 
que  formavam  parte  da  milícia  do  reino.  Dava- 
se  lhes  também  o nome  de  cavalleiros  peòes.  D. 
Atfonso  V,  precisando  da  muita  gente  para  as 
guerras  d’Africa  e de  Castella,  e para  remuue- 
rar  os  que  n'ellas  se  haviam  distiuguido,  admit 
tiu  muitos  populares  na  categoria  de  vassallos, 
apezar  da  forte  opposição  dos  nobres,  que  não 
queriam  que  tal  honra  fôsse  concedida  senão  a 
fidalgos.  Seu  filho,  D João  II,  sendo  requerido 
nas  cortes  de  Evora  em  ll81,  primeiro  anuo  do 
seu  reinado,  para  que  fizesse  certo  numero  de 
vassallos,  homens  fidalgos,  ordenou  que  houvesse 
4:100  vassallos,  nobres,  com  a designação  de  vas 
sallos  de  El-liti,  como  sempre  até  ali  se  uzára; 
não  podendo  estes  a cr  vassallos  de  outro  qualquer 
senhor  ou  rico  homem.  Dois  mil  eram  decavalla- 
ria,  denomiuados  Lanças  de  homens  d’armas,  e 
tinham  todos  os  antigos  privilégios  dos  vassal- 
los, e 2£500  reis  de  contia  Os  outros  2:000  eram 
chamados  Piqueiros  de  pê,  e tendo  os  mesmos  pri  • 
vilegios,  não  recebiam  contia.  Tantos  uns  como 
outros  tinham  obrigação  de  estar  sempre  prom 
ptos  á primeira  voz  com  armas  o cavallos  Esta 
qualidade  de  vassallos  terminou  no  reinado  de 
D.  João  III  Havia  ainda  uns  outros  indivíduos 
denominados  vassallos  das  lanças,  que  viviam  em 
terras  jugadeiras.  Não  eram  fidalgos  de  linha 
gem,  nem  gozavam  outros  privilégios,  senão  se 
rem  escusos  das  jugadas,  em  30  alqueires  de  tri 
g o,  pelo  Assento,  de  7 de  dezembro  do  auno  de 
1487. 

Vassar-vau  Povoação  da  propriedade  rústica 
do  mesmo  nome,  na  freguezia  de  Santp  André  de 
Brancavará,  do  concelho  de  Diu,  na  India.^ 

Vassoua.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Hply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  con 
celho  de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na 
Índia. 

VassoDgo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na 
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4. *  div.  do  conc.  de  Caconda,  distr.  de  Benguel- 
la,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Vatuas.  Povo  negro  da  prov.  de  Moçambique, 
África  Oriental,  definitivamente  submettido  á 
autoridade  portugueza  pela  campanha  de  1895. 
Estes  negros  eram  o terror  dos  povos  de  Inhatn- 
bane,  e chegaram  mesmo  a atemorisar  o proprio 
districto  de  Lourenço  Marques,  tornando  se  por 
isso  iudispensavel,  para  o prestigio  do  nosso  no 
me,  que  se  lhes  castigasse  severamente  a auda- 
cia  e se  lhes  refreasse  a ferocidade.  A expedição 
militar  de  1895  conseguiu  esse  deaideratum,  der 
rotando  os  vatuas  cm  successivos  combates,  como 
os  de  Marracuene  e Manjacaze,  acabando  com  o 
poder  do  Gungunhana,  que  em  1907  morreu  nos 
Açores  u'uma  prisão  do  Estado,  e pacificando  as 
terras  de  Gaza  pelo  estabelecimento  d’um  corpo 
regular  de  policia. 

Vau  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Piedade,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  d'Obidos,  com.  das 
Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de 
Lisboa;  128  fog.  e 525  hab.  Tem  esc.  do  sexo  tem. 
e est.  post.  Está  situada  a 1 k da  margem  es- 
querda do  rio  Real  e a 9 da  séde  do  couc.  Esta 
freg  coraprehende  11  casaes,  todos  de.  boa  terra, 
e a excellentc  Quinta  do  Bom  Successo,  junto  á 
Lagôa  d’Obidos.  A capella  d’esta  quinta  é dedi- 
cada á Seuhora  do  Bom  Successo,  tem  porta  para 
a rua.  A esta  capella  viuham  antigamente  os  ci 
rios  de  Peniche,  do  Nadadouro,  do  Valbemfeito  e 
do  Vau.  Em  outros  tempos  era  o terreno  d’esta 
freg.  inculto  e povoado  de  matto,  carrascos  e ou 
tros  arbustos  silvestres;  e quando  se  principiou 
a povoar,  ficou  pertencendo  á freguezia,  ha  mui- 
tos annos  supprimida,  de  S.  João  de  Mocharro,  ex- 
tramuros  da  villa  d’Ubidos,  cuja  egreja  está  ho- 
je reduzida  a ermida,  com  a invocação  de  N.  S * 
do  Moute  do  Carmo  e S.  Vicente.  Principiou  a 
povoar  se  esta  terra,  e como  o muito  fértil,  foi 
pouco  a pouco  augmentando  a população.  Cons- 
truiu se  então  uma  pequena  ermida,  com  o nome 
de  Santo  Anlonio  de  Lisboa , a qual,  passados  al- 
guns annos  foi  restaurada  e ampliada,  pintando 
o retábulo  da  capella  mór  a apreciada  pintora 
Josepha  d’^ yala,  mais  conhecida  por  Josepha  de 
Óbidos.  A freg.  de  Vau  passou  depois  a perten- 
cer á freg.  da  Amoreira,  que  ficava  mais  perto 
do  que  a de  S.  João  de  Mocharro,  mas  ainda  as- 
sim, o caminho  a percorrer  para  ir  á egreja  ma 
triz,  era  péssimo,  sobretudo  no  inverno,  e tinha 
do  passar-se  por  mattas  perigosas.  Em  1740,  indo 
D.  João  V aos  bauhos  das  Caldas  da  Rainha  com 
seus  filhos,  resolveram  fazer  uma  caçada  e pes- 
caria á Lagôa  d’übidos  e á Póça  d'  Albufeira . 
Eram  do  logar  de  Vau  os  remadores  das  bateiras 
que  conduziam  a familia  real.  Os  remadores  apro 
veitaram  a occasião  para  pedirem  que  a sua  ter- 
ra se  constituísse  em  freg.  independente.  O pe- 
dido foi  satisfeito,  e instituiu  se  a freg.  de  N. 

5. *  da  Piedade  de  Vau  Em  1750  foi  elta  annexa- 
da  á do  Sobral  da  Alagôa,  e assim  se  conservou 
até  1879,  em  que  ficou  outra  vez  independente. 
Vau  pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res,  n 0 1,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Miguel,  de  Canellas,  conc.  de 
Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Gon- 
dar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  ||  O Sal 
vador,  de  Joanno,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, de  Manhente,coue. 
de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ]|  S.  Clemente,  de 
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Paços  de  Gaicllo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Matheus,  de  Ribeira,  conc. 
de  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  Tem  correio 
com  serviço  de.  posta  rural.  j|  Santa  Maria  do  Cas- 
tello  e conc.  de  Tavira,  distr.  de  Faro.  j|  Santa 
Eulalia,  de  Villar  de  Moiros,  conc.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Vau  da  Rocha.  Pov.  na  freg.  de  N.  S*  da 
Conceição  e conc.  de  V.  N.  de  Portimão,  distr.  de 
Faro. 

Vaugurdêm.  Aldeia  da  regedoria  de  Aranlly, 
no  concelho  de  Quepém,  districto  de  Gôa,  na  Ín- 
dia 

Vausdá.  Aldeia  pertencente  á divisão  de 
Uply-Pahw,  ao  sul  do  rio  Sandalcalo,  no  conce- 
lho de  Nagar-Avely,  districto  de  Damão,  na  ín- 
dia. 

Vava  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Vaz.  As  armas  da  famiüa  d’cste  appellido  são: 
Em  campo  vermelho  ura  castello  de  prata  assen- 
tado sobre  ondas  de  azul  e prata.  Martim  Vaz, 
arauto  d'el  rei  D.  Manuel,  foi  por  este  soberano 
maudado  com  o rei  d’armas  Antonio  Rodrigues 
ás  cortes  da  Europa  para  se  instruírem  nasobri 
gaçòes  dos  seu3  officios  de  armaria,  e chegando 
á côrte  do  imperador  Maximiliano  recebeu  d’elle 
por  armas:  Escudo  partido  em  pala;  na  primeira 
em  campo  de  ouro  meia  aguia  vermelha  esten- 
dida, na  segunda  em  campo  azul  tres  pombos  de 
prata  com  os  pés  e bicos  vermelhos,  em  pala; 
timbre,  uma  cabeça  de  leão  vermelho  entre  duas 
pennas  de  pavão  de  ouro  de  fórma  que  a cer 
cam. 

Vaz  (Álvaro).  Jurisconsulto  muito  apreciado. 
N.  cm  Evora  em  1526,  fal.  a 17  de  abril  de  1593 
Estudou  preparatórios  na  sua  terra  natal,  e foi 
depois  frequentar  a faculdade  de  leis  na  Uni- 
versidade de  Coimbra, onde  se  doutorou,  passan- 
do em  1526  a ser  lente  de  Instituta  na  mesma 
Universidade.  Tendo  ido  a concurso  para  a ca- 
deira de  Digesto  com  Pedro  Barbosa,  foi  este  o 
preferido.  Julgou  se  affrontado  com  isso  Álvaro 
Vaz,  e passou  a Lisboa,  onde  foi  escolhido  para 
advogado  da  Casa  da  Supplicação.  Em  1577  foi 
nomeado  por  el-rei  D.  Sebastião  desembargador 
dos  aggravos.  N’esse  mesmo  anuo  foi  nomeado 
pelo  mesmo  soberano  lente  deprima  na  Uuiver 
sidade,  onde  pouco  tempo  pôde  estar,  porque  os 
achaques  não  lhe  permittiram  o exercício  do  ma- 
gistério, e voltando  a Lisboa  continuou  a desem 
| penhar  as  obrigações  de  desembargador.  Em 
I 1858  começou  a publicar  as  suas  obras,  mas  só 
pôde  sair  a lumo  os  primeiros  tomos,  porque  o 
interrompeu  a morte,  quaudo  contava  67  annos 
de  edade.  São  as  seguintes  as  suas  obras  juridi- 
cas:  Consultatiotium  ac  rerum  judicatarum  in  re- 
gno  Lu8Ítaniae,  imprepsa  em  1588,  e reimpressa 
em  1593;  Decisionum,  impressas  em  1601  e reim- 
pressas em  Francfort  em  1608  e cm  1656,  em 
Veneza  em  1599,  em  Antuérpia  em  1621,  e em 
Coimbra  em  1686  e 1730;  Praxis  partitionum  et 
collationum  irten  heredes  steundum  jus  regium  Lu- 
sitaniae,  impressa  em  Coimbra  em  Í605,  em  Fran- 
cfort em  1607,  em  Veneza  em  1609,  em  Antuér- 
pia em  1612  e em  Coimbra  em  1730;  Questionum 
juris  emphgteutici,  impressas  em  Lisboa  em  1591 
e em  1611,  em  Francfort  em  1599  e em  1618,  em 
Cremona  em  1591  e em  Coimbra  em  1628.  Todas 
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estas  obras  reunidas  em  3 volumes  se  imprimi-  | 
ram  em  Francfort  em  1650,  em  Coimbra  em  1681,  | 
em  1713  e em  1731,  sendo  porém,  na  edição  d’es  | 
te  ultimo  anno  condensada  em  2 tomos,  em  Co-  | 
lonia,  em  1735.  Deixou  além  d’is80  muitas  obras  | 
mauuscriptas  que  ficaram  na  Universidade,  mas 
tôram  commentarios  aos  titulos  do  Codigo.  Tam- 
bém redigiu  como  advogado  um  grande  numero  de 
allegaçòes,  entre  as  quaee  ficou  celebre  a que  fez 
na  questão  da  herança  da  casa  do  duque  d’Avei 
ro,  pleito  celebre  que  por  mais  de  uma  vez  se  re- 
novou atravez  dos  séculos  e que  foi  sempre  cau- 
sa de  longos  e prolongados  debates.  Escreveu 
egualmente  ura  grande  numero  de  notas  á Orde 
nação  do  Reino.  Pelo  numero  de  edições,  que  ti 
veram  as  obras  d’este  jurisconsulto,  póde  bem 
avaliar-se  a tama  europêa  de  que  elle  gozou  no 
seu  tempo. 

Va*  (Angelo  Alves  de  Sousa).  Medico,  deputa 
do,  jornalista,  etc.  N.  em  Lisboa  em  18*9,  sendo 
filho  de  Julio  Alves  de  Sousa  Vaz  e de  D.  Maiia 
Victoria  de  Sousa  Vaz.  Concluiu  a sua  formatu- 
ra em  1902,  tendo  sido  premiado  em  muitas  das 
cadeiras  do  curso,  em  que  defendeu  a sua  these 
sobre  O Neo  malthusianismo,  como  systema  le 
selecçào  e prophylaxia  social  e como  processo  de 
combate  do  proletariado  contra  o patronato.  No 
mesmo  anno  de  11*02  foi  para  Paris,  onde  cursou 
as  clinicas  pediateicas  de  Comby,  Marfan,  Moi- 
gard,  Mery,  Variot,  Kiemisson  e Broca.  Fez  uma 
viagem  de  estudo  pela  Suissa,  Bélgica,  Inglater 
ra  o Allemanba.  Voltou  para  o Porto,  onde  esta- 
beleceu residência,  exercendo  clinica,  consagran- 
do-se á especialidade  de  doenças  das  creanças. 
Escreveu  um  livro  de  vulgarisaçào  scientifica  so- 
bre puericultura,  intitulado  A's  mães,  e vários 
artigos  sobre  a especialidade  publicados  em  jor- 
naes  de  medicina.  Em  1901  entrou  ua  politica 
militante  do  partido  republicano.  Fez  parte  da 
commissão  municipal  republicana  do  Porto  no 
triennio  de  1905  a 1908.  Durante  a dictadura 
franquista,  e ainda  no  reinado  de  D.  Mauuel  11, 
foi  redactor  político  do  Norte , tendo  antes  já 
collaborado  no  Mundo,  de  Lisboa  Escreveu  vá- 
rios artigos  combateudc  a monarchia,  na  revista 
iuternacioual  Les  documents  du  progrés.  Tomou 
parte  em  carnpauhas  eleitoraes,  falando  em  cou 
fereucias  e comicios.  Collaborou  mais  tarde  na 
Patria  e na  Montanha,  e durante  a mouarcbia 
trabalhou  na  organisação  de  vários  receuseamen  • 
tos  eleitoraes.  Depois  de  proclamada  a Repub  i- 
ca  em  outubro  de  1910,  tem  sido  presidente  da 
junta  de  parochia  da  ireguezia  de  tàauto  lldeton 
so,  logar  que  já  auteriormente  exercia,  e secie 
tario  da  Junta  Autonoma  dos  melhoramentos  Jo 
Porto,  cargo  para  que  foi  eleito  por  todas 
as  juntas  de  parochia  de  aquella  cidade.  As 
commisBÕes  republicanas  o elegeram  para  depu- 
tado ás  côrtes  constituintes  de  1911  O sr.  Sousa 
Vaz  é medico  escolar  d’ambos  os  lyccus  do  Por 
to,  <*  exerce  a clinica  paiticular. 

Vaz  f Antonio  José).  O nome  d’este  poeta  é ape- 
nas conhecido  por  ter  publicado  as  seguintes  poe- 
sias: A Deus  Omnipotente,  optimo,  máximo;  em 
acção  de  graças  pelos  faustíssimos  annos  de  S.  A. 
R.  o Príncipe  regente  nosso  senhor;  cântico,  Kio  le 
Jai  rtro,  18i0;  A S A.  R o Príncipe  regente  noiso 
senhor  em  7 de  março  de  1810.  anniversario  da  s ia 
chegada  ao  Rio  de  Jc.neiro;  As  offrendas  pastoris, 
Idyllio,  e outras  poesias,  Kio  de  Jaueiro,  1810; 
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Fpicedio  á sentida  morte  do  sr.  Infante  D.  Pedro 
Carlos  de  Bourbon  e Bragança,  Rio  de  Janeiro, 
181 ‘2. 

Va*  (Ayres).  Medico  e astronomo,  ou  antes  as 
trologo,  do  século  xvi:  erachnstão  novo,  e vivia 
em  Lisboa,  á sombra  do  regimen  de  tolerância 
estabelecido  uos  últimos  annos  do  reinado  dc 
D.  .Manuel,  quando  D.  João  III  começou  a per 
seguir  essa  raça  proscripta.  Estabelecido  o tribu 
nal  da  Inquisição,  Ayres  Vaz  não  tardou  a ser 
preso  por  crimes  de  astrologia  judiciaria.  Tinha 
elle,  porém,  um  irmão,  que  era  pagem  do  nún- 
cio, e este  resolveu  arrancar  o irmão  do  seu  pa 
gem  ás  garras  inquisitoriaes.  Effectivamente 
mandou  o reclamar  por  um  official  da  nunciatura. 
João  de  Mello,  o inquisidor  de  Lisboa,  cedeu, 
mas  o iuquisidor-mór,  o infante  D Henrique, 
reagiu  e mandou  arrancar  aos  officiaes  do  núncio 
o desgraçado  medico.  Seguiu-se  uma  lucta  in- 
gente entre  o núncio  Capodiferro  e oinquisidor- 
mór  de  Lisboa,  eutre  o papa  o o embaixador 
portuguez  D.  Pedro  Mascarenhas.  Afinal  o nún- 
cio foi  chamado  a Roma,  e a Inquisição  consen 
tiu  que  o medico  fòsse  também  justificar-se  pe- 
rante a Santa  Sé.  Foi  a salvação  de  Ayres  Vaz. 
Paulo  III  era  fanatico  pela  astrologia  judiciaria, 
encoutrou  em  Ayres  Vaz,  um  collega,  affeiçoou  ■ 
se  lhe,  e D.  João  III  encontrou  obstáculos  quasi 
invencíveis  na  inimiza  le  do  christão  novo.  Afi- 
nal a peso  de  ouro  triumphou  a intolerância, 
mas  Ayres  Vaz  morreu  tranquillamente  em  Ro- 
ma. 

Vaz  f P.  Francisco).  Presbytero,  natural  de 
Guimarães.  Apenas  se  sabe  que  escreveu  e pu- 
blicou a seguinte  obra,  que  é um  auto  escripto 
em  verso  de  varia  metrificação,  e teve  uma 
grande  popularidade,  com  o titulo:  Obra  nova 
mente  feita , da  muito  dolorosa  morte  e paixão  de 
N.  S Jesus  Christo,  conforme  a escreveram  os  qua- 
tro Evangelistas,  feita  por  um  devoto  padre, 
chamado  Francisco  Vaz  de  Guimarães,  Lisboa, 
1559.  Esta  obra  teve.  numerosas  reimpressões: 
em  Evora,  em  159,1  e 1600;  em  Braga,  1613;  em 
Lisboa,  1617,  1639,  1659,  1739,  1783  e em  1862; 
no  Porto  em  1786.  N’t8se  mesmo  século  xvn  foi 
traduzida  na  índia  em  liugua  concani,  imprimin- 
do se  essa  versão  em  Bombaim,  1825. 

Vaz  (Francisco  de  Assis  de  Sousa 1.  Era  mais 
gcralmeute  conhecido  pela  designação  de  Medico 
Assis.  Do  conselho  d’el  rei,  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  cavalleiro  da  dc  S.  Maurício  e 
8 Lazaro  de  Sardenha,  doutor  em  medicina  pela 
faculdade  de  Paris,  ler.te  jubilado  e director  da 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto,  socio  da  So- 
ciedade Litteraria  Portuense,  etc.  N.  no  Porto  a 
7 de  agosto  de  1797,  or.de  também  fal.  a 6 d’abril 
de  1870.  Dedicando-se  aos  estudos  de  medicina, 
frequentou  a Universidade  de  Coimbra,  e depois 
de  se  formar,  foi  nomeado  professor  substituto  da 
Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto.  Por  causa  das 
suas  ideias  liberaes  viu  se  obrigado  a emigrar 
em  1828.  Durante  o exilio  cursou  as  aulas  da  fa- 
culdade de  Paris,  e ahi  se  doutorou  em  1832, 
apresentando  a these  seguinte:  De  Vinfluence  sa 
lutaire  du  climat  de  Madire  file  portugaise)  dans 
le  traitement  de  la  phtisie pulmonaire.  Regressan- 
do a Portugal  publicou  ainda  em  Paris  no  anno 
de  1833  uma  Relação  histórica,  estatística  e medi 
ca  da  cholera  morbus  em  Paris , precedida  da  to- 
pographia  medica  d'esta  capital,  e depois,  em  Lis- 
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boa,  um  opusculo  com  o titulo  de  Curativo  da 
Cholera  morbus.  Voltando  ao  Porto  eutrou  nova 
mente  para  a Escola  Medico  Cirúrgica,  onde  foi 
lente  substituto,  e em  183’>  lente  proprietário,  em 
que  s»  jubilou,  e por  fim  director  da  mesma  es 
cola.  Foi  medico  da  administração  dos  expostos 
no  Porto,  e dando  especial  attenção  a esse  ser 
viço,  escreveu  a tal  respeito  o seguinte  livro: 
Noticia  sobre  o estado  actual  da  casa  da  roda  da 
cidade  do  Porto , seguida  de  algumas  considera 
çòes  hygienicas,  etc.,  Porto,  1831.  A respeito  d’es 
te  mesmo  assumpto,  publicou  ainda,  em  1311,  a 
traducção  d’um  escripto  de  Benoisto  i e Cha 
teauneuf,  intitulado  Algumas  palavras  ácêrca  de 
expostos.  Publicou  tambem:  Algumas  considera 
çòes  sobre  expostos;  fragmento  da  obra  do  Barão 
de  Gerardo  «De  la  Bienfaisance  publique ,»  Por- 
to, 1*43.  Ali  se  encoutra  uma  extensa  nota  do 
traduetor  ácêrca  do  estado  regulamentar  da  edu- 
cação dos  orpbãos  e expostos  de  Portugal,  e um 
additamento  sobre  o mesmo  assumpto,  referido 
especialmente  ao  districto  do  Porto.  Esta  mesma 
versão  saiu  primeiro  publicada  na  Revista  Lide- 
raria do  Porto,  tomos  X e XI,  tendo  ahi  por  as 
signatura  as  letras  S.  Vi,  iniciaes  dos  seus  appel 
lidos.  Na  edição  feita  em  separado,  tem  a mais 
dois  mappas  estatísticos,  relativos  ao  movimento 
dos  expostos  no  districto  do  Porto.  Ainda  em  1*48 
publicou  uma  memória  sobre  os  Expostos.  — Hos- 
pício do  Porto,  que  aproseotou  na  Sociedalc  Lit- 
teraria  Portuense.  Em  1835  publicára  no  Porto 
tambem  uma  Memória  sobre  a inconveniência  dos 
enterros  nas  egrejas,  utilidade  da  construcção  dos 
cemitérios.  Em  1845  publicou:  Da  verificação  dos 
obitos,  memória  ofierecida  ao  Conselho  de  Saude 
Publica  do  reiuo,  e n’esse  anno  ainda  publicou: 
Addição  ao  opusculo  «Da  verificação  dos  obitos .» 
t s Annaes  da  Sociedade  Litteraria  Portuense,  n.“ 
6,  1838,  inseriram  um  Elogio  de  Antonio  José  de 
Sousa,  lente  da  Escola  Medico  Cirúrgica  Portuen 
te  O medico  A66is  foi  um  dos  facultativos  mais 
acreditados  do  Porto  no  seu  t«mpo,  e o assisten- 
te do  rei  Carlos  Alberto,  da  Sardenha,  avô  da 
rainha  D.  Maria  Pia,  pelo  que  recebeu  de-pois  o 
titulo  de  medico  honorário  da  casa  de  el  rei  da 
Sardenha.  Projectava  deixar,  no  seu  testamento, 
um  legado  á Escola  Medica  para  o seu  rendimento 
ser  applicado  ao  aperfeiçoamento  e derramamen- 
to dos  conhecimentos  médicos,  bem  como  a su 
bsidiar  alguns  alumnos  necessitados,  e não  ten- 
do podidorealisar  tão  util  pensamento,  foi  este  in- 
terpretado por  sua  irmã  e herdeira  D.  Kita  d’As 
sis  de  Sousa  Vaz,  legando  á mesma  Escola,  e pa- 
ra o fim  iudicado  60  inscripçõea  da  divida  publi 
ca  interna  do  valor  nominal  de  l:OOOí(JOO  reis 
cada  uma. 

Vaz  (P.  Gaspar).  Jesuita  N em  Chaves,  e fal. 
cm  Lisboa  na  Casa  Professa  em  S.  Roque  em 
1598.  Entrou  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus, 
de  Coimbra,  e formou-se  na  Universidade  d'Evo 
ra.  Foi  missionário  no  Algarve,  por  chamameuto 
do  bispo  D.  Fernando  Martins  Mascarenhas,  ali 
adoeceu,  e vindo  procurar  alivios  para  Lisboa, 
falleceu.  Escreveu  as  seguintes  obras:  Inirodu- 
ctio  ad  dialecticam , Lógica  e vários  commenta- 
rios  a Aristóteles,  obras  que  ficaram  inéditas.  O 
manuscripto  da  Lógica  foi  ter  á Universidade  de 
Oxford  ern  Inglaterra,  em  cuja  livraria  se  conser- 
vava ainda  no  meado  do  século  xvui. 

Vaz  (P.  Gomes).  Jesu:ta  N.  em  Serpa  em  1642, 


fal.  em  Lisboa  a 3 de  setembro  de  1G10.  Entrou 
na  Companhia  de  Jesus,  no  collegio  de  Evora,  em 
1562.  Dois  annos  depois,  em  1584,  partiu  para  a 
índia,  regeu  algumas  cadeiras  na  Casa  professa 
de  Gôa,  e foi  mais  tarde  missionar,  acabando 
por  ser,  antes  de  voltar  ao  reino,  professo  da  Ca- 
sa professa  de  Gôa,  e superior  da  de  Malaca. 
Voltando  a Portugal,  veiu  a fallecer  em  Lisboa, 
conforme  dissémos.  Deixou  manuscriptas  varias 
cartas  dirigidas  de  Gôa  para  alguns  dos  seuscon 
frades,  e uma  obra  intitulada  Tratado ■-  moraes. 
N’uma  d’essas  cartas  dá  largas  noticias  dos  ritos 
religiosos  da  China.  Os  extractos  das  cartas  do 
P.  Gomes  Vaz  fôram  publicados  traduzidos  em 
italiano. 

Vaz  (Gonçalo).  Juriseousulto.  N.  em  Froes, 
junto  a Armamar,  em  14!>0,  e onde  tambem  fal. 
em  1570.  Frequentou  a Universidade,  onde  se 
doutorou  em  leis,  e foi  depois  ouvidor  do  infante 
D.  Fernando.  Foi  orador  do  braço  do  povo  nas 
còrtes  do  Torres  Novas  de  1525.  O discurso  ali 
proferido  publicou-se  em  1563. 

Vaz  (P.  Gonçalo).  Presbytero  secular,  licen- 
ceado  em  theologia.  Era  natural  de  Lisboa,  mas 
ignoram  sc  as  datas  do  nascimento  e fallecimen- 
to  Escreveu:  Breve  compendio  das  rubricas  ge- 
raes,  e particulares  cerimonias  que  se  devem  obser- 
var no  sacrosanto  sacrificio  da  missa  resada  e so- 
lemne.  conforme  a ultima  reformação  do  papa  Ur 
bano  VIII,  Lisboa,  1651;  Novamente  emendado  e 
accrescentado  pelo  autor  nesta  segunda  impressão, 
Lisboa,  1856;  mais  tarde  ainda  se  publicou,  com 
o titulo:  Breve  declaração  das  rubricas  do  Bre- 
viário Romano,  conforme  a ultima  reformação 
do  papa  Urbano  VIII  de  boa  memória,  Lisboa, 
1674. 

Vaz  (D.  Joanna).  Celebre  poetisa,  uma  das 
tres  damas  da  infanta  D.  Maria,  filha  de  el-rei  D. 
João  III  que  tão  famosas  se  tornaram  pelos  seus 
talentos  poéticos  e pela  sua  erudição,  companhei- 
ra, pois,  de  Luiza  Sigéa  e de  Publia  Hortênsia 
de  Castro  Era  natural  de  Coimbra,  sendo  filha  do 
licenceado  João  Vaz  Chamada  a Lisboa  para  ser 
mestra  de  latim  da  infanta,  não  contribuiu  pouco 
para  desenvolver  no  espirito  d’esta  princeza  o 
gosto  por  uma  erudição  transcendente.  D.  Joan- 
na Vaz  sabia  grego,  latim  e hebraico,  e em  to- 
das estas  tres  linguas  escrevia,  como  se  sabe  pe- 
las epistolas  que  n’estas  linguas  escreveu  ao  pon 
tifice  Paulo  III.  Casou  com  Fernão  Alvares  da 
Cunha,  e não  se  conhece  a data  da  sua  morte. 
Escreveu  muitas  poesias  latinas,  umas  que  se 
imprimiram,  outras  que  ficaram  inéditas.  Fôram 
muito  cantados  os  seus  louvores  pelos  poetas  do 
seu  tempo,  e André  de  Rezende  dirigiu  lhe  uma 
epistola  em  versos  latinos. 

Vaz  (João).  l)’cste  escriptor  nos  fala  Barbosa 
Machado  na  Bibliotheca  Lusitana,  dizendo  ape- 
nas que  estudára  letras  humanas  e philosophia 
na  Universidade  de  Evora,  cidade  de  que  era 
natural.  Escreveu:  Breve  recopilação  e tratado 
agora  novamente  tirado  das  antiguidades  de  lies- 
pavha,  que  trata  como  el  rei  Almansor  morreu  em 
Portugal  junto  á cidade  do  Porto,  onde  agora 
chamam  Gaia,  ás  mãos  de  el-rei  Ramiro  e sua 
gente;  d' onde  tambem  cobrou  e matou  sua  mulher 
chamada  Gaia,  que  estava  com  este  moiro,  da  qual 
ficou  este  logar  chamado  de  seu  nome,  Lisboa, 
1801;  foi  reimpressa  em  1030,  e depois  em  1661. 

O sr.  dr.  Thcophilo  Braga  fez  uma  nova  edição, 
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em  Coimbra,  no  anno  de  1868,  sobre  a de  1630, 
e acompanhada  d'um  estudo  sobre  a transformação 
do  romance  popidar  no  romance  com  fôrma  erudi- 
ta nos  fins  do  século  XV L 

Vaz  (João).  Celebre  latinista,  bacharel  pela 
Universidade  de  Coimbra.  Emendou  a Gramma 
tica  latina  de  Pastrana,  que  se  intitulava  The 
8aurus  et  speculum  puerorum. 

Vaz  (João).  Pintor  d’arte,  professor  e director 
da  Escola  Industrial  Affonso  Domingues.  N.  em 
Setúbal,  no  anno  de  1852,  sendo  ainda  muito 
creança,  manifestando  já  grande  teudencia  para 
a pintura,  eutrou  para  a Academia  de  Bellas  Ar- 
tes, de  Lisboa,  estudou  com  o distincto  professor 
Annunciação,  tendo  depois  por  mestre  SiDa  Por- 
to. Concluído  o curso  em  1878,  fez  a sua  viagem 
de  estudo  por  Madrid  e Paris,  demorando-se  al- 
gum tempo  n’esta  cidade  a estudar  na  companhia 
de  Kamalbo.  Nas  exposições  por  elle  organisadas 
nas  salas  da  Sociedade  dc  Geographia,  em  1881, 
e depois  nas  do  Commercio  de  Portugal , do  Gru 
po  de  Leão,  de  que  elle  foi  um  dos  fundadores, 
e d’onde  rompeu  a aurora  do  nosso  movimento 
artístico  moderno,  entre  varias  telas  promette- 
doras  que  o nome  de  Vaz  assignava,  apparece- 
ram  umas  deliciosas  marinhas  como  a Benção  da 
rêde,  os  Barcos  no  Sado  e a Pesca  das  lulas,  to 
das  ellas  colhidas  nas  aguas  do  mesmo  rio.  Já 
então  pintava  painéis  com  um  verdadeiro  senti- 
mento de  côr.  Caminho  do  Pinhal,  por  exemplo, 
cheio  de  emoção  artística;  A porta  da  egreja , de 
Setúbal;  o Castello  d' Óbidos,  o Convento  de  San 
tarem,  a Torre  das  Cabaças  Nas  8 exposições 
successivas  do  citado  Grupo  do  Leão,  os  quadros 
e estudos  de  João  Vaz  fôram  provando  a sua- 
aptidão  artística,  e o seu  amor  pela  arte.  São  d’es- 
se  tempo,  além  dos  referidos,  as  Margens  do  Sa- 
do, Convento  d' Arrabida,  A'  beira  mar.  Barracas 
de  Pescadores,  Convento  de  Christo,  Uma  manhã 
no  Sado,  A torre  d’ Ajuda,  Margens  do  Tejo , Pa 
pôa,  de  Peniche.  João  Vaz  evidenciou-se  sobre- 
tudo como  pintor  de  marinhas  produzindo  telas 
de  uma  granda  delicadeza  de  observação  e de 
uma  grande  justeza  de  colorido,  mas  também  tem 
tratado  dignamente  a paizagem  e a pintura 
decorativa  moderna.  Pelos  seus  elevados  méritos 
artísticos,  foi  nomeado  em  1884  professor  da  Es- 
cola Industrial  Affonso  Domingues,  em  Xabre- 
gas,  de  que  em  1889  assumiu  a direcção.  Nas  ex- 
posições do  Grêmio  Artístico,  as  marinhas  de 
João  Vaz  chamaram  sempre  a attenção  pelo  at- 
tractivo  do  harmouioso  colorido,  da  frescura  iu 
eonfundivcl  das  aguas;  fôram  numerosas  em  to- 
das as  exposições.  Em  1891:  a Calmaria,  Outão; 
Um  canto  de  Évora,  Na  Praia.  Em  1892:  Desem 
bar  que  de  peixe,  Setúbal;  Povoa  de  Varzim,  Ma 
triz  da  Villa  do  Conde,  Portuzello,  Vianna  do 
Castello;  A Praia,  Setúbal.  Em  1893:  Baixa 
mar,  Pôr  do  Sol,  Vespera  de  temporal,  Patacho  á 
carga,  A Torre  das  freiras,  Em  terra.  Em  1894: 
As  gaivotas,  Barcos  da  minha  terra,  0 concerto 
da  rêde,  outro  Pôr  do  Sol,  Tranquilidade.  Em 
1895;  Fins  da  tarde,  Esperando  a maré,  0 carrei- 
ro de  Joanna,  Peniche;  A ribeira  de.  Peniche.  Em 
1896:  Tarde  de  outono,  Bahia  de.  Lagos,  Bochedos 
a beira  mar.  Lagos.  Em  1897:  No  Tejo,  Chegada 
de  barcos,  Nazareth;  E ff  eitos  de  Nebrina,  Cair  da 
Tarde,  Xabregas.  Esta  longa  reseuha  é apenas 
uma  parte  dos  trabalhos  então  expostos  por  João 
Vaz  no  Grêmio  Artístico.  Tem  se  occupado  tam 
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bem  muito  de  importantes  trabalhos  decorativos. 
Foram  Vaz  e Kamalbo  que  decoraram  o thea 
tro  Garcia  de  Rezende,  de  Evora.  Para  Alcácer 
do  Sal  pintou  João  Vaz  um  magnifico  pano  de 
bôcca,  cujo  assumpto  é uma  formosa  marinha.  O 
theatro,  que  a cidade  de  Setúbal  inaugurou  cm  1 
de  agosto  de  1897,  deve  ao  pincel  de  João  Vaz 
uma  bella  decoração.  O pauo  de  bôcca,  que  elle 
offereceu,  é primoroso,  e do  mais  bei I o effeito  a 
decoração  do  café,  toda  em  assumptos  marítimos. 
Pintou  vários  quadros  para  a secção  portugueza 
da  exposição  de  Paris  de  1900;  e para  a mesma 
secção  da  exposiçàode  S.  Luiz,  em  19C4  apresen- 
tou Squadros  decorativos,  que  são  3 grandes  telas, 
representando  a primeira  uma  vista  de  Lisboa, 
a segunda  uma  vista  do  Porto,  e a terceira  uma 
paizagem  da  região  vinícola  do  Douro.  João  Vaz 
é collaborador  artístico  da  antiga  revista  O Oc- 
cidente,  e foi  um  dos  decoradores  da  sala  do  res- 
taurante Leão  de  Ouro,  de  Lisboa.  Em  1908  te- 
ve o encargo,  pela  commissão  organisadora  da 
secção  portugueza  na  exposição  do  Rio  de  Janei- 
ro, de  executar  o projecto  da  parte  decorativa 
respectiva,  e n'essa  ordem  de  ideias  foi  por  elle 
desenhado  todo  o mobiliário,  as  pinturaB  muraes, 
bem  como  fôram  compostos  todos  os  elementos 
decorativos.  Além  d'esse8  trabalhos,  todos  d’uma 
grande  belleza  e d'um  subido  valor  artístico,  em 
que  o distincto  pintor  teve  como  auxiliares  vá- 
rios alumnos  e ex  alumnos  da  Escola  Affonso  Do- 
mingues e diversos  artistas  que  trabalharam  sob 
a sua  direcção,  mandou  elle  para  a referida  ex- 
posição varias  télas  suas,  contando  se  entre  ellas 
Margens  do  Sado,  Douro , painel  decorativo;  e 
-Um  canto  do  Tejo.  Em  23  de  janeiro  de  1904,  foi 
João  Vaz  nomeado  acadêmico  de  mérito  da  Aca 
demia  Keal  de  Bellas  Artes. 

Vaz  (P.  José)  Padre  indio,  nascido  em  Sa- 
coale,  povoação  da  província  de  Salsete,  a 21  de 
abril  de  1651,  fal.  a 16  de  janeiro  de  1711.  De- 
pois dos  estudos  preparatórios  no  collegio  dos  je- 
suítas de  Gôa,  passou  para  o de  S.  Thomaz  de 
Aquino,  d’onde  saiu  perito  em  philosophia  e theo- 
logia:  O arcebispo  de  Gôa  lhe  conferiu  ordens  de 
presbytero  em  1676,  e José  Vaz  começou  a pré- 
gar  com  grande  applauso  dos  seus  ouvintes.  Pas- 
sando a missionar  uo  Caoará,  fundou  por  ali 
muitas  egrejas  e ermidas,  até  que,  voltando  a 
Gôa,  vestiu  o habito  da  Congregação  do  Orató- 
rio em  1685,  sendo  elle  que  no  Oratorio  de  Gôa 
introduziu  os  estatutos  do  Oratorio  de  Lisboa, 
compostos  pelo  P.  Bartholomeu  do  Quental.  Pou 
co  tempo  se  demorou  na  casa  oratoriana,  e pas- 
sou de  novo  ao  Canará,  d’onde  passou  em  1687  a 
Ceylão,  ilha  a que  chegou  gravemente  doente, 
mas,  apenas  se  restabeleceu,  voltou  a missionar, 
indo  parar  á côrte  de  Candy,  oude  foi  primeira- 
mento  acolhido  como  espião,  a ponto  de  o pren- 
derem; mas  si  ndo  logo  solto,  edificou  uma  egreja 
a que  deu  por  orago  No»sa  Senhora  da  Concei 
ção  dos  Fieis.  Em  Kandy  também  alcançou  gran 
de  prestigio  pela  caridade  com  que  tratou  os 
doentes  de  uma  epidemia  do  variola,  que  então 
ali  grassava.  Além  de  muitas  cartas  escripias  pa- 
ra Portugal,  deixou  manuscriptas  umas  Obras  es- 
pirituaes  para  a instrucção  de  um  missionário,  es- 
criptas  na  lingua  tamul,  e um  Vocabulário  da 
lingua  shingalá. 

Vaz  (Leonardo).  Architecto  que  em  1517  cons- 
truiu o refeitório  do  convento  de  Belem. 
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Vaz  ( Lopo).  Jurisconsulto,  que  viveu  no  secu 
lo  xvi.  Foi  desembargador  da  Casa  da  Supplica 
ção,  e em  1544  procurador  ás  cortes  de  Almeirim, 
onde  foi  jurado  herdeiro  da  corôa  o príncipe  D. 
João,  filho  de  D.  João  III  e pae  d’el  rei  D.  Se- 
bastião. O discurso  que  elle  proferiu,  em  nome  do 
povo  de  Lisboa,  foi  impresso  em  Lisboa  em  156 1, 
com  outros  discursos  proferidos  nas  mesmas  cor- 
tes, e tinha  por  titulo:  Resposta  pelo  povo  de  Lis 
boa  nas  cortes  celebradas  em  Almeirim  no  anno  de 
1544  por  el  rei  D.  João  TII,  quando  chamou  os 
tres  estados  do  reino  para  o juramento  do  príncipe 
D.  João , seu  filho. 

Vaz  (Lourenço).  Um  dos  primeiros  e mais  no 
bres  povoadores  da  ilha  de  S.  Jorge.  Foi  do  Al- 
garve para  a ilha  Terceira,  d’oode  passou  4 de 
S Jorge.  Era  filho  de  João  Vaz  Corte  Real,  al 
caide-mór  de  Angra,  capitão  donatário  da  referi- 
da ilha  de  S.  Jorge  e de  mptade  da  ilha  Tercei 
ra;  e de  sua  mulher  D.  Maria  d'Abarca,  fidalgos 
de  antiga  nobreza.  O P.  Cordeiro  e os  que  d’clle 
se  tem  servido  como  fonte  histórica,  não  men 
ciouam  este  filho,  aliás  legitimo,  do  celebre  Cor- 
to Real,  a que  se  attribue  a descoberta  da  Ame 
rica. 

Vaz  (P.  Manuel  Pires).  Presbvtero  secular, 
prior  da  cgryja  do  Couto  do  Mosteiro,  no  bispa- 
do de  Coimbra,  e professor  de  pbilosophia  e theo- 
logia  no  semiuario  episcopal  da  mesma  cidade. 
N.  em  Santa  Comba  Dão,  sendo  ali  baptisado  a 23 
de  setembio  de  1762,  fal.  cm  Couto  do  Mosteiro 
a 4 de  maio  de  1834.  Seu  pae  tinha  o mesmo  no- 
me, e sua  mãe  chamava-se  Autonia  das  Dôres. 
Escreveu:  Discurso  sobre  a liberdade  de  impren 
sa,  dividido  em  duas  partes , no  qual  se  demonstra 
a necessidade  e utilidade  da  censura  prévia , e se 
responde  ás  razões  e argumentos  dos  que  a comba- 
tem. . . com  um  plano  geral  para  uma  lei  que  a re- 
gule, etc.,  Coimbra,  1823;  Discurso  philosophico  e 
theologico,  jurídico  e político,  sobre  a liberdade  hu 
mana  physica  e moral , e sobre  o seu  recto  uso  in 
dividual  e social.  Com  um  appendix  e duas  addi 
çòes,  Coimbra,  1823. 

Vaz  (P.  Miguel).  Jesuíta,  que  viveu  no  século 
xvi.  Professou  em  1561,  na  Coliegio  de  Coimbra 
da  Companhia  de  Jesus,  e foi  missionário  no  Ja 
pão.  Ha  nas  Cartas  do  Japão  impressas  varias 
cartas  d'elle,  sendo  a primeira  datada  de  6 de  se 
tembro  de  1566,  e a ultima  de  27  de  setembro  de 
1577. 

Vaz  (Pedro)  Celebre  medico,  que  nasceu  na 
Covilhã,  e parece  tersido  de  origem  judaica.  Vi- 
veu na  Italia  e na  Hespauha,  onde  imprimiu  um 
Commentario  medico  em  latim  no  anno  de  1576; 
uma  Apologia,  em  1582,  em  que  combatia  uns  me- 
tbodos  de  allemão;  em  1601,  uma  obra  intitulada 
De  scopis  mittendi  sanquinem,  e um  tratado  da 
epidemia  pestilente,  tudo  em  latim. 

Vaz  ( Thiago).  Pintor  que  vivia  ainda  em  1538; 
ignora  se  a terra  da  sua  naturalidade,  e as  da 
tas  do  nascimento  e fallecimento  Foi  autor  das 
pinturas  da  sacristia  do  convento  de  Alcoba 
ça. 

Vaz  ( Thomé ).  Jurisconsulto.  N.  em  Coimbra 
em  1353,  e ainda  vivia  em  1612.  Depois  de  se  for 
mar  em  leis  na  Universidade,  foi  exercer  a advo- 
cacia no  Porto,  onde  adquiriu  tão  grande  fama 
como  advogado  que  as  suas  allegaçõcs  em  latim, 
sobre  diversos  assumptos,  impressas  em  1612,  fo- 
ram reimpressas  era  1679,  1701  e 17j1.  No  anno 


| de  1656,  saiu  já  posthuma,  uma  obra  sua  de  Ex 
planações  da  nova  reforma  de  justiça , que  tem  a 
singularidade  de  ter  o titulo  em  latim  e ser  es- 
cripta  em  portuguez.  Deixou  inanuscriptos  tam- 
bém uns  Commentarios  ás  Pragmaticas,  em  60  ca- 
pítulos. 

Vaz.  Sitio  na  freg.  de  Souto,  cone.  de  Abran- 
tes,  distr.  do  Santarém. 

Vaz  d’Almada  V.  Abranches  (D.  Álvaro  Vaz 
de  Almada,  (conde  de). 

Vaz  de  Carvalho  (D.  Maria  Amalia).  Dis- 
tincta  escriptora  e poetisa.  Nasceu  em  Pinteus, 
n’uma  propriedade  que  ali  possuia  seu  pae,  José 
í Vaz  de  Carvalho,  povoação  da  freguezia  de  San- 
to Autão  do  Tojal.  Viveu  muitos  annos  n’essa 
propriedade,  que  se  tornara  ponto  de  reunião  de 
alguns  escriptore8  e poetas  dos  mais  afamados  e 
considerados  d’esse  tempo  N’esse  convívio  lit- 
terario,  se  fôram  desenvolvendo  as  suas  faculda- 
des intellectuae8,  a que  reunia  um  brilhantíssi- 
mo talento.  Em  11  de  março  de  1874  casou  com 
o mimoso  poeta  Gonçalves  Crespo,  bacharel  for 
mado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra, 
que  falleceu  em  11  de  junho  de  1883.  Com  seu 
marido  escreveu  em  1882  um  livro  com  o titulo 
de  Contos,  para  os  nossos  filhos,  que  o Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica  approvou  para 
uso  das  escolas  primarias.  Esse  volume  veiu  a 
publicar-se  em  1886.  A il lustre  escriptora  escre- 
veu no  Diário  Popular,  Jornal  do  Commcrcio,  e 
em  outros  jornaes,  vários  folhetins  de  critica, 
com  o pseudonymo  de  Valentina  de  Lucena.  Es 
crevia  tambern,  ao  mesmo  tempo, 5 chronicas  men- 
saes  para  os  jornaes  do  Brazil.  E'  numerosa  a sua 
bibliographia,  da  qual  mencionaremos  os  seguin 
tes  trabalhos:  Uma  primavera  de  mulher,  poema 
em  quatro  cantos,  precedido  de  um  prologo  (con- 
versa ao  reposteiro^,  por  Thomaz  Ribeiro,  Lis- 
boa, 1867.  D’este  poema  fez  Pinheiro  Chagas  uma 
analyse  critica,  no  Jornal  do  Commercio  de  6 de 
dezembro  de  1867,  em  extremo  lisonjeira  para  a 
autora;  Vozes  do  ermo,  Lisboa,  1876;  O Noivo  da 
| menina,  romance  de  Cherbuliez,  traducção,  Coim- 
bra, 1876;  Heroismos  do  clero  pelo  general  Am- 
bert,  traducção,  Lisboa,  1877;  Serões  no  campo, 
Lisboa,  1877;  Arabescos,  Lisboa,  1880;  Contos  e 
phantasias.  Porto,  1880;  Cartas  a Luiza,  Lisboa, 
1886;  As  mulheres  e creanças , Lisboa,  1887;  Al- 
\ guns  homens  do  meu  tempo,  Lisboa,  1887;  Chroni- 
cas de  Valentina,  com  uma  carta  de  Ramalho  Or 
tigão,  Lisboa,  1890;  Octavio  Feuillet  e a sua  obra, 
(prefacio  da  edição  do  Romance  d'um  rapaz  po 
bre,  publicado  em  1888,1;  Raphael,  de  Lamartine, 
traducção,  Lisboa,  1889;  O Pescador  da  Islandia, 
de  P-  Leote,  traducção,  Paris;  Aventuras  de  um 
polaco,  romance  de  Cherbuliez,  Lisboa,  1891,  2 
tomos:  são  os  n.°*  13  e 14  da  Collecçâo  Antonio 
Maria  Pereira ; Cartas  a uma  noiva,  Lisboa,  1871; 
A Marqueza  de  Alorna;  A arte  de  viver  na  socie 
dade;  Cerebros  e corações,  Lisboa,  1904.  Escreveu 
um  prefacio  para  a traducção  do  Filho  prodigo, 
de  Hall  Cain,  feita  do  inglez  por  Januario  Leite, 
que  se  publicou  em  Lisboa,  1906.  E'  importan- 
tíssima a sua  obra  intitulada  A Vida  do  Duque 
de  Palmella,  que  se  compõe  de  tres  volumes. 
A’cêrca  d’esta  obra  escreve  o sr.  conde  de  Sabu- 
gosa,  no  Diário  Illustrado,  de  19  de  agosto  de 
1901:  «Maria  Amalia  Vaz  de  Carvalho  depois  de 
tentear  com  a penna,  já  superior  em  outros  ra- 
mos de  litteratura,  um  estudo  sobre  a Marqueza 
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d'Alorna,  traçou  agora  com  mão  segura  o quadro 
completo  de  uma  epoca,  e das  mais  difficeis  de 
descrever,  deduzindo  a das  precedentes,  fazendo 
a genealogia  das  ideias,  marcando  o nível  da  in- 
tellectualidade,  ligando  e comparando  o estado 
social  da  vida  portugueza  ao  do  resto  das  socie 
dadcs  da  Europa,  estudando  as  qualidades,  os  de- 
feitos e os  ridículos  do  nosso  organismo,  e fazen 
do  com  esse  estudo  o fundo  proprio  da  tela  para 
d’elle  destacar  a figura  principal  do  seu  trabalho 
em  tcda  a superioridade  do  talento  e do  coração. 
Do  talento,  mostrando  a acção  e a influencia  do 
duque  de  Palmella  nos  acontecimentos  do  seu 
tempo  e nas  sociedades  em  que  viveu,  a habili 
dade  com  que  se  serviu  dos  factos,  a perspicácia 
com  que  aproveitou  as  circumstancias,  a argúcia 
com  que  convenceu  os  homens,  o poder  de  seduc- 
ção  com  que  captivou  as  mulheres.  Do  coração, 
apresentando  um  duque  de  Palmella  intimo  que 
melhor  explica  o homem  publico.  E,  o que  cons 
titue  uma  das  mais  felizes  qualidades  d’esse  tra 
balbo,  é que,  utilisando  em  parte  a auto  biogra- 
phia,  em  parte  a correspondência  familiar,  que 
não  era  destinada  á publicidade,  leva  o espirito 
do  leitor  á convicção  da  sinceridade  do  patrio- 
tismo, do  duque,  qua  nas  suas  mais  intimas  con 
fidencias  ás  irmãs  as  informa  das  esperanças  e 
dos  desalentos  no  proseguimento  da  sua  missão 
de  homem  de  Estado.  N’esses  dois  volumes,  em 
que  ha  figuras  e scenas  es  boçadas  com  arte,  e 
um  plano  de  estudo  concebido  com  critério  scien 
tifico,  firma  se  um  trabalho  de  historiador.  E esse 
historiador  tem  a solidez  do  pensamento,  e a 
poesia  da  arte». 

Vaz  Caatello  (Pedro).  Medico  doutíssimo,  na- 
tural de  Bragauça.  que  foi  professor  de  mediei 
na  em  França  na  Universidade  de  Tolosa,  onde 
adquiriu  a mais  elevada  reputação.  Escreveu  e 
publicou  em  1616  um  livro  em  latim  sobre  as  en- 
fermidades do  thorax. 

Vaz  de  Caatello  Branco  (Antonio).  Fidalgo, 
que  nasceu  em  Lisboa  a 1 de  agosto  de  1649, 
oude  também  falleceu  a 1 de  agosto  de  1723.  Foi 
formado  em  direito  cesáreo  pela  Universidade  de 
Coimbra,  mas  dedicou  se  mais  a estudos  histori 
cos,  e deixou  umas  obras  genealógicas  manuscri- 
ptas. 

Vaz  Côrte  Real  (João).  Donstario  da  capi 
tania  de  Angra  na  ilha  Terceira,  vivia  no  secu 
lo  xv,  e conta  Antonio  Cordeiro  na  sua  Historia 
Insulana  que,  navegando  em  1463  ao  noroeste  dos 
Açores,  encontrara  uma  ilha,  que  não  era  outra 
senão  a conhecida  actualmente  pelo  nome  de 
Terra  Nova  e a que  elle  chamou  Terra  dos  Ba 
calhaus 

Vaz  Coutlnho  (Gonçalo).  Filho  3.®  de  Lopo  de 
Sousa  Coutiuho  e irmão  do  celebre  Fr.  Luiz  de 
Sousa.  Foi  capitão  de  uma  nau  da  armada  guar- 
da costa  do  reino,  e em  1597  nomeado  governa 
dor  da  ilha  de  S.  Miguel.  Ahi  se  conservava  ain- 
da quando  a ilha  foi  ameaçada  pela  esquadra  in- 
gleza  commandada  pelo  conde  de  Ecci,  e do  que 
então  se  passou,  escreveu  o governador  uma  re- 
lação que  se  não  imprimiu.  No  anno  de  1598  en 
tregou  o governo,  e regressaudo  a Portugal  apre- 
sou um  corsário  iuglez  entrando  elle  a barra  de 
Lisboa. 

Vaz  Coutlnho  ( D.  Gonçalo).  Fidalgo  quo  vi- 
veu no  século  xv  Foi  casado  duas  vezes:  a 1.* 
com  D.  Izabel  da  Guerra,  que  descendia  de  D. 
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Ignez  de  Castro.  Sem  que  se  saiba  o motivo  ma- 
tou a mulher;  casou  2.*  vez  com  D.  Joanna  de 
Castro,  que  também  matou  sem  causa  conhecida. 
Afinal  foi  processado,  convencido  dos  crimes  que 
praticara,  e degolado  em  Santarém 

Vaz  da  Cunha  (Pedro).  Fidalgo  da  corte  de 
D.  João  II,  encarregado  por  elle  de  acompanhar 
um  príncipe  negro,  chefe  dos  Jolofas  das  mar- 
gens do  Senegal,  chamado  Bemohi,  que  viera  a 
Portugal  fazer  se  baptisar.  Pedro  Vaz  da  Cu- 
nha, que  era  conhecido  pelo  appellido  de  Bisa- 
gudo,  commandava  20  caravellas,  levava  a bor- 
do muitos  missionaiios,  e ordem  de  construir  uma 
fortaleza  na  foz  do  Sonegai.  Apenas  lá  chegou, 
Pedro  Vaz  teve  contendas  com  o pobre  Bebomi, 
matou  o,  e voltou  a Portugal  sem  ter  construído 
a fortaleza.  Contra  o costume  de  D.  João  II,  o 
crime  e a desobediencia  ficaram  impunes  por, 
segundo  diz  o ebronista  Ruy  de  Pina,  estavam 
envolvidos  no  caso  muitas  personagens  importan- 
tes. 

Vaz  Pereira  (Pedro).  Architecto,  ou  pelo  me- 
nos sabedor  de  architectura  e também  de  mathe- 
matica.  N.  em  Portalegre,  e em  1601  escreveu  e 
dedicou  ao  duque  de  Bragança,  D.  Theodosio, 
uma  obra  que  ficou  manuscripta,  intitulada:  Fa- 
brico e uso  do  radio  latino. 

Vaz  Pinto  (Gonçalo).  Jurisconsulto  muito  dis- 
tincto.  N.  em  Evora,  e floresceu  no  século  xvt. 
Foi  professor  de  jurisprudência  na  Universidade 
de  Lisboa  pelo  longo  espaço  de  30  annos,  e pas- 
sando depois  para  Coimbra,  quando  para  ali  el- 
la  foi  transferida.  Em  1546,  sendo  já  velho,  to- 
mou ordens  de  presbytero,  e foi  nomeado  conego 
de  Evora,  tomando  posse  do  seu  canonicato  em 
1554.  Deixou  manuscriptos  uns  commentarios  la- 
tinos ás  ordenações  do  reino,  e uns  Commenta- 
ria  ad  inlortiatum 

Vaz  Pinto  de  Sousa  (José).  Era  natural  do 
Garajal,  no  bispado  de  Lamego,  sendo  irmão  de 
Gaspar  Pinto  Correia.  Compôz  a seguinte  obra: 
Thesaurus  Musae  Virgilianae,  iu  quo  germanus 
verborum  ordo  lusitano  primum  idiomate  uberio- 
res  deinde  rerum  notae  invenientur;  em  seguida  a 
este  titulo  estão  as  armas  do  duque  de  Bragan- 
ça, gravadas,  e por  baixo  a data  de  1628.  A de- 
dicatória, em  latim,  é ao  duque  de  Bragança  D. 
Theodosio  II. 

Vaz  Preto  (D.  Marcos  Pinto  Soares).  Apezar 
da  similhança  dos  appellidos,  este  celebre  padre, 
tão  conhecido  pelo  nome  de  Padre  Marcos , nada 
tem  de  commum  coma  i Ilustre  familia  Vaz  Pre- 
to da  província  da  Beira  Baixa.  O Padre  Marcos 
nasceu  em  Cczimbra  no  anno  de  1782,  fal.  em  Lis- 
boa a 6 de  dezemoro  de  1851.  Era  filho  de  uns 
pobres  e obscuros  pescadores.  Revelando  talento 
e gosto  de  aprender,  pôde  tomar  ordens,  profes 
sou  como  freire  conventual  no  convento  dos  frei- 
res de  S.  Thiago  de  Palmella,  e alcançou  ser 
provido  no  priorado  da  egreja  matriz  de  Alhos 
Vedros,  em  que  era  a ordem  de  S Thiago  que 
apresentava  o parocho.  Abraçou  com  enthusias 
mo  a causa  da  revolução  do  1820,  prégou  em 
Alhos  Vedros  um  sermão  aos  parochianos  con- 
gregados na  egreja  para  as  eleições,  e este  ser- 
mão, todo  impregnado  em  ideias  liberaes,  agra 
dou  tauto  aos  chefes  da  revolução  que  José  da 
Silva  Carvalho,  sendo  então  miuistro  da  jus- 
tiça, affeiçoou-se  extremamente  ao  padre,  cha- 
mou o a Lisboa,  transferindo-o  em  1822  para  a 
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egroja  da  Peua,  conr.o  prior  encommendado.  Ao 
mesmo  tempo  incumbiu  o da  redação  d’um  jornal, 
todo  dedicado  ao  proprio  José  da  Silva  Carvalho, 
chamado  Censor  lusitano  ou  Mostrador  dos  pode- 
res políticos  O padre  Marcos  era  mais  redactor 
appareute  d este  jornal,  do  que  verdadeiro  reda- 
ctor. A maior  parte  dos  artigos  eram  escriptos 
pelo  proprio  José  da  Silva  Carvalho  A 4 de  ju- 
lho de  1822  prégou  um  sermão  para  festejar  o 
anniversario  do  juramento  das  bases  constitu  ■ 
cionaes  pele  rei.  Este  e outros  sermões,  se  agra- 
davam aos  liberaes,  desagradavam  aos  absolutis 
tas,  por  isso  os  acontecimentos  politicos  de  182-< 
bastante  o prejudicaram,  e em  1828,  tendo  já 
perdido  o seu  priorado  da  treguezia  da  Peua, 
emigrou  para  Inglaterra,  e achando  se  no  depo 
sito  de  Plymouth,  redigiu  um  jornal  todo  dedica 
do  a Cândido  José  Xavier,  com  o titulo  de  Portu 
guez  emigrado.  Passando  a Londres,  tomou  parte 
activa  na  redacção  do  Paquete  de  Portugal.  En- 
tretanto, como  o padre  Marcos  estava  sendo,  por 
assim  dizer,  o capeilão  ofiieial  da  emigração,  foi 
elle  quem  prégou  na  egreja  catholica  de  Sto- 
nehouse  o sermão  de  acção  de  graças  pela  feliz 
chegada  da  raiuha  D.  Maria  II  a Inglaterra.  Em 
1832  foi  para  a ilha  Terceira,  e nos  Açores  se 
aproximou  de  D.  Pedro  IV,  que  lhe  tomou  afiei 
ção  e de  quem  foi  sempre  o confidente  dilecto. 
Em  Angra  prégou  também  o sermão  dc  anniver- 
sario da  rainha  D.  Maria  II.  Com  D.  Pedro  par- 
tiu para  o Porto,  e entrou  depois  em  Lisboa;  e 
foi  também  o padre  Marcos,  que  no  dia  24  de  se- 
tembro de  1835  prégou  em  S.  Vicente  a oração 
fúnebre,  cnmmemorando  o primeiro  auniversario 
da  morte  de  D.  Pedro  Nas  luctas  políticas  tra 
vadas,  depo's  da  fundação  do  regimen  constitu- 
cional, mostrou  se  cartista  decidido,  e por  isso 
grangeou  a animad versão  popular,  porque  demais 
a mais,  o povo  attribuia-lhe  uma  influencia  ne 
fasta  no  animo  de  D.  Maria  II,  de  quem  era  es- 
moler mór  e confessor.  Deputado  em  1842  e em 
varias  outras  legislaturas,  foi  por  mais  d’uma  vez 
presidente  da  camara.  O governo  quizera  recom- 
pensar os  seus  serviços  politicos,  dando-lhe  a 
mitra  e apresentou-o  como  coadjutor  do  patriar 
chado  de  Lisboa,  com  o titulo  de  arcebispo  de 
Lacedemonia,  mas  a Curia  romana  recusou  te- 
nazmente confirmai  o,  e o padre  Marcos  ficou 
sendo  arcebispo  eleito  de  Lacedemouia.  Mais 
tarde  é que  obteve  a pingue  conezia  de  D.  Prior 
da  Gollegiada  de  Guimarães.  Além  dos  sermões 
já  mencionados  e que  todos  se  imprimiram,  ta  a 
bem  se  imprimiu  o que  elle  prégou,  quaudo  em 
1822  veiu  para  a Sé  a imagem  da  Senhora  appa 
recida  u esse  anno  em  Caruaxide,  e onde  esteve 
até  1833,  em  que  voltou  para  uma  nova  egreja 
que  se  construiu  n'aquella  povoação.  No  Diário 
das  isessoes  corre  também  impresso  um  discurso 
que  pronunciou,  quando  se  discutiu  o projecto 
da  lundação  de  umas  casas  peuitenciarias. 

Vaz  Sampaio  ( João  de  Mello  Vasconcellos  Pe- 
reira). Fundador  da  casa  de  Gouvães  do  Louro, 
foi  moço  fidalgo  da  Casa  Real,  sargento  mór  e 
capitão  dos  voluntários  de  Traz-os-Montes  e 
gtande  caudilho  do  partido  legitimista.  Conhecia 
varias  línguas  e foi  tido  e havido  como  um  dos 
maiores  politicos  d’aquella  província.  Foi  filho 
da  3 ■ morgada  de  Durcello,  e de  Antonio  Perei- 
ra da  Silva,  fidalgo  da  casa  de  Barbeita  no  Mi 
uho  Era  conhecido  em  Traz  os-Montes  pela  au- 


tonomazia  de  Portugal  velho,  sendo  muito  respei- 
tado pelos  partidários  de  D.  Miguel.  João  de  Mel- 
lo foi  escolhido  para  receber  na  fronteira  D.  Car- 
los de  Bourbon,  entrando  com  elle  em  Villa  Real, 
sem  incidente  algum,  seguindo  com  aquelle  prin 
cipe  até  Vizeu,  teudo  em  seguida  que  voltar  pa- 
ra o seu  solar  de  Gouvães,  pelo  motivo  da  sua 
ausência,  estar  prejudicando  o partido  n’aquel- 
la  província  Casou  com  D.  Maria  Antonia  de 
Moraes  Correia  do  Amaral,  da  cidade  de  Braga, 
3.*  morgada  da  capella  instituída  em  Lisboa. 
D'e8te  matrimonio  houve  a Antonio  Carlrs  de 
Mello  que  se  tornou  também  notável  nas  figu- 
ras legitimistas.  João  de  Mello  falleceu  em  Gou- 
vães e jaz  sepultado  no  jazigo  da  familia  na  ca- 
pella do  solar  de  Durcello. 

Vaz  de  Sampaio  (Lopo).  Capitão  mór  e 8.° 
goveruador  da  índia,  commendador  da  ordim  de 
Christo,  etc.  N.  em  Anciães  na  segunda  metade 
do  século  xv,  sendo  filho  de  Diogo  de  Sampaio, 
senhor  da  mesma  villa  de  Anciães,  Villarinho, 
Castanheira  e Linhares,  que  esteve  com  D.  Af- 
fonso  V na  tomada  de  Arzilla,  sendo  ali  armado 
cavalleiro  pelo  dito  soberano,  e acompanhou-o  á 
batalha  de  Toro,  onde  ficou  gravemente  ferido,  e 
contundido  entre  os  mortos  uma  noite  inteira  no 
campo  Sua  mãe  chamava  se  D.  Briolanja  de 
Mello.  Passados  os  primeiros  annos,  seguiu  a es- 
cola militar  a que  se  davam  n'aquelle  tempo  todos 
os  nobres,  aspirando  á gloria  a que  subiram  cs 
seus  antepassados.  Serviu  II  aunos  em  África, 
para  onde  fôra  com  D João  de  Menezes,  conde  de 
Tarouca,  depois  prior  do  Crato,  na  armada  que 
el  rei  D Manuel  mandou  em  auxilio  dos  venezia- 
nos  contra  os  turcos  no  anno  de  1501.  Regressan- 
do a Portugal,  foi  outra  vez  mandado  com  o mes- 
mo conde  de  Tarouca,  a Tanger,  e ali  serviu  dois 
annos,  e achou  86,  em  1503,  na  entrada  de  Alcá- 
cer Kibir,  em  que  ficou  terido.  Voltou  novamen 
te  ao  reino,  e d’aqui  partiu  com  D.  Rodrigo  de 
Sousa  para  Alcácer  Ceguer,  onde  esteve  tres 
annos,  sendo  ferido  em  Gualdião.  Viudo  ao  rei- 
no, tornou  outra  vez  a Alcacer-Ceguer,  couser- 
vando-se  ali  quatro  annos,  tres  dos  quaes,  ser- 
vindo de  capitão.  Voltando  a Tanger,  onde  esta- 
va quando  o rei  de  Fez  cercou  aquella  cidade, 
sendo  governador  D.  Duarte  de  Menezes,  nova- 
mente foi  ferido.  El  rei  D.  Manuel,  por  todos  es 
tes  ser  viços  lhe  fez  mercê  de  15/000  reis  de  ten- 
ça n'uma  provisão  de  15  de  junho  de  1509.  Es 
tando  em  Taoger,  foi  chamado  ao  reino  pelo  mo- 
narcha,  e mandado  á índia,  em  1512,  e combateu 
debaixo  das  ordens  de  Afionso  de  Albuquerque 
na  tomada  de  Gôa  e na  empresa  de  Aden,  onde 
arriscou  a vida,  para  salvar  a do  grande  general. 
Regressou  depois  ao  reino,  e só  tornou  A Índia, 
em  1521,  com  D.  Vasco  da  Gama,  que  fôra  no 
meado  governador  de  aquelle  Estado.  Lopo  Vaz 
de  Sampaio  ia  com  o posto  de  governador  de 
Cochim,  em  que  prestou  muitos  e bons  serviços. 
Quando  morreu  D.  Vasco  da  Gama,  abriram-se 
pela  primeira  vez  as  vias  de  successão,  systema 
que  até  ahi  se  não  empregára,  e como  elle  falle- 
cera  em  Cochim,  e em  Cochim  encontrara  todo  o 
machinÍ8mo  da  administração  superior  da  Índia, 
foi  Lopo  Vaz  de  Sampaio  que  teve  de  abrir  com 
todas  as  formalidades  o fatídico  papel.  O nome 
que  encontrara  foi  o de  D.  Henrique  de  Menezes,  e 
Lopo  Vaz  teve  logo  com  isso  um  profundo  des- 
gosto, mas  oecultou  o,  e tomando  interinamente 
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com  Affonso  Mexia,  védor  da  fazenda,  o governo 
da  índia,  mandou  a Gôa  avisar  D.  Henrique  de 
Menezes,  quo  era  capitão  n’cssa  cidade,  da  sua 
nomeação.  Em  1526,  porém,  morreu  D.  Henrique 
de  Menezes,  e teve  de  se  abrir  segunda  via  de 
successão.  Appareceu  nomeado  Pero  Mascare- 
nhas, governador  do  Malaca  Tinham,  portanto, 
de  decorrer  uns  poucos  de  mezes  antes  que  Pero 
Mascarenhas  pudesse  vir  tomar  posse  do  gover 
no  da  índia.  Quem  governaria  interiuamente? 
Resolveu  se,  depois  de  largos  debates,  que  se 
deveria  abrir  a terceira  via  de  successão,  e que 
o nomeado  tomaria  o governo,  jurando  entregal-o 
a Pero  Mascarenhas,  apenas  elle  chegasse.  Assim 
se  tez,  e appareceu  nomeado  Pero  Vaz  de  Sam- 
paio, que  jurou  o que  lhe  exigiam.  Mas  a tenta- 
ção era  demasiadamento  forte.  Tomou  logo  varias 
providencias  urgentes  que  attestavam  a sua  ca- 
pacidade, e partiu  para  Ormuz,  onde  estava  sen 
do  necessária  a sua  presença.  Entretanto,  Pero 
Mascarenhas  perfeitamento  socegado,  partiu  pa- 
ra a ludia,  mas  como  teve  de  retroceder  por  cau- 
sa de  um  graude  desastre  marítimo,  e por  conse- 
guinte de  esperar  seis  mezes  por  nova  monção, 
aproveitou  o ensejo  para  concluir  uma  campanha 
gloriosa  contra  o sultão  de  Bintam.  Entretanto, 
Lopo  Vaz  de  Sampaio,  o o védor  da  fazenda  At- 
fonso  Mexia,  que  era  quom  mais  o incitava  n’es- 
ta  campanha,  por  odios  profundissimosque  tinha 
a Pero  Mascarenhas,  tratava  de  se  assegurar  do 
governo  da  índia.  Do  que  então  se  passou  sobre 
este  caso,  leia-se  no  vol.  IV,  d’esta  obra,  o arti- 
go Mascarenhas  [Pero).  A causa,  no  fim  de  mui 
tos  debates,  foi  resolvida  a favor  de  Lopo  Vaz 
de  Sampaio,  que  tomou  então  defioitivamente 
posse  do  governo,  e mostrou  se  digno  de  o exer- 
cer, mas  a illegalidade  o iniquidade  que  tinham 
sido  os  fundamentos  do  seu  poder,  esterilisaram 
eompletameute  o bera  que  podia  advir  á índia 
das  qualidades  do  novo  governador.  Promovera 
a indisciplina,  e foi  a indisciplina  que  encontrou 
deante  de  si.  Queria  reprimir  e castigar  actos 
execrandos,  os  compromissos  que  tomára  com  os 
que  os  praticavam  para  lhes  conquistar  o voto  e 
a adhesão,  o obrigavam  a transigir  com  elles  e a 
assegurar  lhes  a impunidade.  Comtudo,  Lopo  Vaz 
de  Sampaio  pôde  continuar  victoriosameute  as 
guerras  contra  o samorim  de  Calicut  e o sultão 
de  Cambaya,  e com  tal  actividade  se  occupou  nos 
roparos  das  fortalezas,  e sobretudo  em  construc- 
çòes  novas  que  deixou  uma  formidável  esquadra 
ao  seu  succe8sor  Nuno  da  Cunha,  esquadra  que 
serviu  a este  para  as  graudes  empresas  que  ten 
tou.  Em  15^9  entregou  o governo  a Nuno  da 
Cnnha,  que  lhe  vinha  succeder,  e que  trazia  con- 
tra elle  as  ordens  mais  severas.  Pero  Mascare- 
nhas chegára  a Lisboa,  queixara  se,  e a justiça 
das  suas  reclamações  obrigara  o governo  a pro 
ceder  com  energia.  Nuno  da  Cunha,  apenas  che 
gou,  prendeu  Lopo  Vaz  em  Cananor  com  mena- 
gem, e recebendo  ordens  ainda  mais  severas  do 
reino,  teve  de  o remetter  para  Lisboa,  debaixo 
de  rigorosa  prisão,  depois  de  lhe  terem  sido  con 
fiscados  todos  os  bens.  Chegando  a Lisboa  foi  lo- 
go conduzido  preso  ao  castello,  e com  ordens  tão 
apertadas  que  nem  lho  consentiam  que  visse  a 
sua  própria  mulher.  Empenhou  se  em  seu  favor 
o duque  de  Bragança,  D.  Jayme,  compadecido  do 
miserável  estado  d'este  valoroso  fidalgo.  E'  sua 
uma  carta,  escripta  a D.  João  III,  em  data  de 
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16  de  agosto  de  1530,  em  que  lhe  rogava  por  el- 
le com  grandes  instancias.  Os  rigores  da  prisão 
abrandaram-se,  porém,  quando  dois  annos  depois 
conseguiu  uma  audiência  de  ei  rei,  e na  Casa  da 
Relação  em  pé  como  réu  perante  elle  e os  de- 
sembargadores recitou  em  justificação  e defeza 
da  sua  innocencia  o admiravel  discurso  que  vem 
na  quarta  deoada  de  Diogo  de  Couto,  de  tão  ef- 
ficazes  e bem  assentadas  razões  que  commove- 
ram  o rei  e os  ministros.  Prevaleceu,  comtudo,  a 
sua  desgraça,  e foi  condemnado  por  sentença  a 
perder  os  ordenados  todos  do  tempo  que  governou 
a Índia,  sobre  10  mil  cruzados  de  pena,  e degre- 
do por  certos  annos  para  os  logares  de  África. 
El  rei,  em  respeito  aos  seus  muitos  serviços  e 
honrados  feitos,  perdoou-lhe  por  um  alvará  toda 
esta  condcmnação,  e retirado  a Anciães,  sua  pa 
tria,  de  que  era  senhor,  veiu  a fallecer  em  18  de 
abril  de  li38.  Instituiu  na  egreja  da  Trindade, 
de  Lisboa,  uma  capella,  com  a invocação  dos 
Santos  Reis  Magos  Lopo  Vaz  de  Sampaio  havia 
casado,  ainda  autes  de  partir  para  a índia,  com 
D.  Guiomar  d’Eça,  filha  de  D.  João  d’Eça,  al- 
caide-mór  de  Villa  Viçosa,  e de  1*.  Maria  de 
Mello. 

Vaz  de  Sampaio  e Mello  (Lopo).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, ministro  de  Estado,  deputado,  vogal  do  Su 
premo  Tribunal  Administrativo,  par  do  reino, 
etc.  N.  na  povoação  deGouvinhas,  na  província  de 
Traz-os-Montes,  concelho  de  Sabrosa,  a 29  de 
setembro  de  1848,  tal.  em  Lisboa  a 20  de  março 
de  1892.  Pertencia  a uma  das  famílias  mais  aris- 
tocráticas de  Portugal,  á casa  de  Espinhosa,  famí- 
lia que  contava  entre  os  seus  membros  homens, 
como  o grande  governador  da  índia  Lopo  Vaz  de 
Sampaio,  o predecessor  de  Nuno  da  Cunha  (V . 
Vaz  de  Sampaio  (Lopo).  Desde  creança  deu 
signal  de  um  vivo  e brilhantíssimo  talento. 
Desejos  teve  o pae  do  o doutorar,  e Lopo  Vaz 
partiu  muito  novo  para  Coimbra,  mas  no  1 ° an- 
no  do  curso  pensou  mais  em  gozar  a sua  liberda- 
de de  estudante,  do  que  em  seguir  as  aulas.  Não 
tardou,  porém,  a recuperar  o terreno,  tornando 
se  em  breve  dislinctissimo  e alcançando  os  pri 
meiros  prêmios.  O talento  de  Lopo  Vaz  affirmou 
se  d'um  modo  notável  no  resto  do  seu  curso.  Es 
tudante  de  primeira  ordem,  era  um  dos  lentes 
que  a Universidade  para  si  cubiçava,  e seu  pae 
desejava  muitíssimo  que  elle  se  doutorasse.  Pa- 
ra condescender  com  esses  desejos  entrou  Lopo 
Vaz  no  sexto  auno  do  curso  de  direito,  anno  dos 
doutorandos,  mas  era  grande  a sua  repugnância 
pelo  doutoramento,  porque  não  desejava  ficar  em 
Coimbra.  Do  seu  tempo  de  estudante  datam  as 
seguintes  obras  que  elle  publicou:  Finanças.  Theo 
ria  do  imposto , dissertação,  Coimbra,  18  >7;  Bases 
para  uma  theoria  das  provas  judiciaes  em  causas 
eiveis,  Coimbra,  1869.  Comtudo,  seguia  na  ideia 
de  se  doutorar,  e já  elaborara  as  theses  para  es- 
se acto  solemoe,  quando  o sutfragio  popular  o 
foi  arrancar  á tranquillidade  de  Coimbra  para  o 
enviar  ao  parlamento,  onde  pela  primeira  vez  en- 
trou, na  legislatura  de  1870,  pertencendo  então 
ao  partido  reformista,  passando  mais  tarde  ao 
partido  regenerador.  A dissolução  da  camara 
electiva  afastou  o dos  trabalhos  parlamentares, 
dedicando  se  por  essa  occasião  a longos  e pres- 
timosos estudos  sobre  sciencias  ecouomicas.  Em 
1877  eutrou  novamente  na  camara  por  uma  elei 
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ção  supplementar.  Pouco  tempo  durou  o minis- 
tério a que  elle  vinba  dar  o seu  apoio,  pois  que 
pediu  a demissão  em  maio  d'esse  anuo,  sendo 
chamado  o marquez  d’Avi!a  para  constituir  o no 
vo  gabinete.  O parlamento  não  foi  dissolvido, 
a maioria  continuou  a ser  regeneradora.  Quando, 
porém,  se  abriu  a sessão  de  1878,  a maioria  que 
até  ahi  apoiára  o governo,  mostrou-se  adversa. 
Votou-seuma  moção  de  censura,  e n’esse  debate 
em  que  tomaram  parte  alguns  dos  mais  notáveis 
oradores  da  camara,  revelou  Lopo  Vaz  as  suas 
eminentes  qualidades  oratorias.  Em  setembro  do 
anno  de  1878  foi  nomeado  director  geral  da  ins 
trucção  publica,  cargo  que  exerceu  dignamente, 
mas  por  pouco  tempo,  porque  em  novembro  do 
mesmo  anno  passou  para  a direcção  geral  das  al 
tandegas  e contribuições  indirectas.  Em  1880  foi 
assaltado  de  uma  grave  enfermidade,  e aconse- 
lhado pelos  médicos,  foi  consultara  medicina  es 
trangeira.  Por  essa  occasião,  visitando  a Fran- 
ça, a Bélgica  e a Inglaterra,  teve  ensejo  de  en- 
riquecer com  novos  conhecimentos  práticos  o seu 
espirito.  Aproveitou  esta  viagem  para  estudar  a 
legislação  das  pautas,  a organisação  das  alfan 
degas,  para  estudar,  fiualmcnte,  no  campo  da 
observação,  todos  os  assumptos  que  sc  podiam 
relacionar  com  a sua  posição  burocrática.  Caindo 
o ministério  na  sessão  parlamentar  de  1879,  or 
ganisou-se  um  gabinete  do  partido  progressista, 
e nas  renhidas  eleições  que  se  travaram,  veiu  Lo 
po  Vaz  como  deputado  da  opposição.  Fôratn  dois 
anuos  de  rija  campanha  os  que  então  se  segui- 
ram, e Lopo  Vaz  militou  sempre  nas  primeiras 
fileiras.  Em  1881,  na  famosa  questão  dos  coronéis, 
pronunciou  um  discurso  admiravcl,  que  enleiou 
completamente  todos  os  membros  do  governo 
Chegou  depois  a questão  de  Lourenço  Marques, 
a que  o ministério  progressista  não  resistiu.  Re 
cusando  Fontes  Pereira  de  Mello  a presidência, 
foijchamado  Antonio  Rodrigues  Sampaio, em  1881, 
a constituir  o novo  gabinete,  e convidou  Lopo 
Vaz  para  ministro  da  fazenda.  Apenas  entrou  na 
gerencia  d’esta  pasta,  teve  logo  uma  grave  ques 
tão  a resolver,  e logo  se  affirmaram  as  suas  altas 
qualidades  governativas,  que  o designaram  para 
o commando  supremo  effectivo,  apezar  de  esta- 
rem nominalmente  as  redeas  do  poder  nas  mãos 
de  Antonio  Rodrigues  Sampaio.  D’uma  serie  de 
artigos  publicados,  pelo  fallecido  estadista  Pi- 
nheiro Chagas  no  Occidente,  de  1892,  transcreve- 
mos o seguinte:  «Lopo  Vaz  luetou  com  serias 
difficuldadcs,  como  ministro  da  fazenda.  Segundo 
o costume,  o orçamento  portuguez  saldou-se  com 
déficit,  e não  era  facil  n’essa  occasião  recorrer  á 
costumada  fonte  dos  empréstimos.  Não  era  feliz 
mente  porque  opaiznãotivesseaiudaoseu credito 
intacto,  mas  fizera-se  pouco  tempo  antes  um  em- 
préstimo com  resultado  pouco  satisfatório,  e não 
era  prudeDte  bater  de  novo  á porta  dos  banquei- 
ros. Lopo  Vaz  teve  essa  ideia  luminosíssima  e 
de  que  o paiz  tirou  logo  proveito,  a da  conver- 
são. Por  esse  motivo  não  só  aproveitou  a reputa- 
ção que  tinham  os  titulos  portuguezes,  mas  abria 
um  novo  mercado,  o de  Paris,  que  era  para  nós 
vantajosissimo  u'urna  occasião  em  que  a praça  de 
Londres  começava  a fatigar-se  dos  incessantes 
empréstimos  portuguezes.  A operação  deu  excel- 
lentes  resultados,  o thesouro  ganhou  imds  de 
2:000  contos  nVssa  conversão  que  foi  a unica  de 
todas  quo  se  fizeram  no  nosso  paiz  que  se  saldou 
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com  beneficio  para  o thesouro.  Lopo  Vaz  pôde 
assim,  apenas,  aflfirmar  a sua  alta  capacidade  fi 
nanceira  porque  o ministério  que  estava  no  po 
der  teve  uma  curta  duração.  Debaixo  da  presi- 
dência de  Autonio  Rodrigues  Sampaio  tinham 
entrado  no  gabinete:  Lopo  Vaz  para  o ministério 
da  fazenda,  os  srs  : Julio  de  Vilheoa  para  o da 
marinha,  Sanches  de  Castro  para  a guerra,  Hin- 
tze  Ribeiro  para  as  obras  publicas  e para  os  es- 
trangeiros interinamente,  por  não  ter  o sr.  Mar- 
tins Dauta8  consentido  em  permanecer  na  ge- 
rencia d’esta  pasta,  que  primeiro  lhe  foi  confia- 
da, e o sr.  Barros  e Sá  para  a justiça  Com  a pas- 
ta do  reino  ficou  Rodrigues  Sampaio.  Qual  foi  o 
motivo  da  curta  duração  d’este  ministério?  Não 
o sabemos  nós,  e sempre  nos  pareceu  que  Lopo 
Vaz  vira  com  um  certo  resentimeuto  a evolução 
política  de  que  resultou  a formação  de  um  novo 


Lopo  Vaz  de  Snmpalo  e Mello 


ministério,  em  que  elle  não  entrou.  Não  que  elle 
fôsse  aferrado  á pasta;  o exercício  do  poder  era 
para  elle  mais  um  sacrifício  do  que  um  jubilo. 
Desejava  muitíssimo  ter  uma  grande  influen- 
cia, mas  não  desejava  ter  exclusivamente  o 
poder.  A sua  indole,  um  pouco  preguiçosa,  fatiga- 
va-se com  as  mil  occupaçÕes  de  um  ministro, 
principalmente  quando  esse  ministro  tinha,  como 
elle,  a um  tempo  de  gerir  a sua  pasta  e de  se 
preoccupar  com  os  infinitos  negocios  políticos  de 
um  homem,  que  tem  n’um  partido  a situação  que 
elle  alcançara  E’  comtudo  evidente  que  não  foi 
a seu  gosto  que  se  fez  a profunda  modificação 
ministerial  de  11  de  novembro  de  1881  E’  nos 
impossível,  porém,  penetrar  no  mysterio  d’essa 
evolução.  O que  é certo  é que  Rodrigues  Sam- 
paio demittiu  se,  e Fontes  Pereira  de  Mello  as 
sumiu  a presidência  do  novo  gabinete,  reservan- 
do para  si  as  pastas  da  guerra  e da  fazenda,  le- 
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vando  o sr.  Thomaz  Ribeiro  para  a do  reino,  o 
8r.  Antonio  de  Serpa  para  a dos  estrangeiros  e 
o sr.  José  de  Mello  Gouveia  paia  a da  marinha. 
Dos  membros  do  anterior  gabinete  só  ficavam 
dois:  o sr.  Julio  de  Vilbena,  que  passara  da  ma 
rinha  para  a justiça,  o sr.  Hintze  Ribeiro  que 
ficou  exclusivamente  com  a pasta  das  obras  pu- 
blicas. Sem  que  Lopo  Vaz  se  manifestasse  bostd 
ao  novo  gabinete  e sem  que  Fontes  Pereira  de 
Mello  deixasse  de  falar  com  a mais  alta  estima 
do  seu  antecessor  na  pasta  da  fazenda,  é para 
nós  incontestável  que  houve  attrictos  n'essa  pas 
sagem  do  poder,  attrictos  que  logo  se  dissiparam, 
porque  tanto  Lopo  Vaz  como  Fontes  tiuham  bas 
tante  perspicácia  para  perceber  que  precisavam 
immensamente  um  do  outro.  Mal  se  manifesta- 
ram, pôde-se  dizer,  esses  attritos.  Lopo  Vaz,  co- 
mo chefe  natural  da  maioria  na  camara  dos  de 
pntadoe,  prestou  ao  novo  governo  o mais  dedica- 
do auxilio,  e Fontes  aproveitou  o primeiro  ense 
jo  que  teve  para  reconstituir  o ministério,  entran 
do  Lopo  Vaz.  Foi  no  dia  21  de  outubro  de  1883 
que  o ministério  se  recompoz.»  Lopo  Vaz  ficou 
com  a pasta  da  justiça.  O trabalho  mais  impor- 
tante, que  fez  n’esse  ministério,  foi  o da  reforma 
do  Codigo  Penal,  que  os  jurisconsultos  couside 
raram  como  um  verdadeiro  monumento.  Esta  re 
forma  acompanhava  todos  os  progressos  da  juris- 
prudência, e parecia  impossível  como  Lopo  Vaz 
tinha  tempo  de  os  acompanhar,  sem  se  despren- 
der do  movimento  político  do  paiz,  que  seguia 
com  afan,  e sem  deixar  de  estudar  todas  as  ques- 
tões que  os  seus  collegas  levavam  a conselho  de 
ministros.  Era  n’essas  reuniões,  celebradas  em 
casa  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  e que  se  pro- 
longavam até  á madrugada,  que  se  affirmava  a 
superioridade  do  talento  de  Lopo  Vaz;  ali  se  de- 
batiam as  questões  mais  diversas,  fazenda,  di- 
plomacia, assumptos  coloniaes,  obras  publicas, 
administração,  reformas  militares.  Em  todos  os 
assumptos  se  ouvia  a palavra  luminosa  de  Lopo 
Vaz,  e raras  vezes  deixava  de  ser  a sua  opinião 
a mais  acertada  Até  20  de  fevereiro  de  188G  te- 
ve o ministério  que  ficou,  e que  só  se  recompoz 
no  fim  de  1885,  cm  Lopo  Vaz  o mais  dedicado  e 
atfectuoso  auxiliar.  Caindo  o ministério,  e succe- 
dendo-lbe  o partido  progressista.  Lopo  Vaz  to 
mou,  como  era  natural,  na  camara  dos  deputa 
dos,  o commando  do  partido  regenerador.  Acceu- 
tuou  se  ainda  mais  a sua  influencia,  quando  a 
inesperada  morte  de  Fontes  Pereira  de  Mello, 
cm  janeiro  de  1887,  deixou  o partido  regenera 
dor  sem  chefe.  Póde  dizer  se  que  foi  Lopo  Vaz 
que  indicou  o caminho  a seguir,  e a escolha  de 
Antonio  de  Serpa  para  a chefia  foi  obra  sua.  A 
campanha  contra  o partido  progressista  foi  me 
moravel,  e d i i ig ida  sempre  habilmente  por  Lopo 
Vaz,  que  soube,  comtudo,  no  meio  da  guerra  im 
placavel  em  que  tomara  parte,  manter  a sua  li 
nha  séria  e moderada  de  estadista.  Alguns  dos 
seus  discursos  de  opposiçâo  fôram  verdadeira- 
mento  notáveis,  como  c que  abriu  a discussão  do 
caso  dos  Tabacos,  e como  o que  pronunciou  na 
discussão  da  lei  do  Banco  de  Portugal.  Depois  de 
quatro  annos  de  lueta  incessante  caia  emfim  o 
ministério  progressista,  mas  por  causa  externa,  a 
do  ultimatum  inglez  de  11  de  janeiro  de  1890, 
que  ia  enfraquecer  terrivelmente  o partido  que 
lhe  succedeu.  Entendia  Lopo  Vaz  que  não  era 
conveniente  herdar  o poder  em  tâo  desastrosas 
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condições,  mas  o couselheiro  Antonio  de  Serpa, 
chefe  do  partido  regenerador,  foi  encarregado  de 
constituir  novo  gabinete,  no  seguinte  mez  de  fe- 
vereiro, e Lopo  Vaz  teve  a seu  cargo  a pasta  da 
justiça.  Foi  attribulada  a existência  d’esse  mi- 
nistério. Enveredando  desde  logo  pelo  caminho 
da  repressão  violenta  contra  o povo  de  Lisboa  e 
do  Porto,  que  reclamava  a desaffronta  do  enxo- 
valho que  o paiz  recebera,  tão  longe  a levou  que 
teve  a execração  geral.  Lopo  Vaz,  como  ministro 
da  justiça,  reformou  a lei  da  imprensa,  e em  taes 
condições  o fez  que  provocou  os  mais  vivos  e 
euergicos  protestos;  mas  sem  que  afinal,  d'ella 
proviessem  resultados  profícuos,  porque  o moraen 
to  era  de  lueta  ardente  e sem  tréguas,  e nem  as 
pesadas  multas  nem  a perspectivado  cárcere  at- 
tenuaram  o ímpeto  dos  jornalistas  que  figuravam 
na  vanguarda  do  movimento  de  desforço.  Lopo 
Vaz  fez  também  a reforma  judicial  e a lei  da 
aposentação  dos  parochos,  submettendo-se,  n’es- 
ta  ultima,  ás  conveniências  e ás  pressões  políti- 
cas mais  do  que  aos  verdadeiros  interesses  do 
paiz,  e fôram  estes  os  seus  únicos  actos  de  des- 
taque na  vigência  do  miuisterio.  Em  setembro 
de  1890,  a promulgação  do  tratado  com  a Ingla- 
terra, fez  cair  o gabinete  regenerador.  Em  maio 
de  1891,  Lopo  Vaz  foi  chamado  para  fazer  parte 
do  miuisterio  ex  partidário,  presidido  pelo  gene- 
ral João  Chrysostomo  de  Abreu  e Sousa,  encar- 
regando se  das  pastas  do  reino  e de  instrucção 
publica,  mas  o seu  estado  de  saude  era  então  tão 
meliudroso  que  foi  tratar  separa  Mondariz,  dei 
xando  para  melhores  dias  o occupar-se  dos  nego 
cios  públicos.  Voltou  apparentemente  melhorado, 
enfermou  outra  vez  e ainda  maÍ9  gravemente, 
restabeleceu  se  no  fim  de  dois  ou  tres  mezes  que 
esteve  entre  a vida  e a morte,  e os  seus  amigos 
festejaram  com  um  Te  Deum  a sua  como  que  re- 
surreição  Afinal  o governo, de  que  fazia  parte,  du- 
rou apenas  sete  mezes,  e a agonia  moral  que  re- 
sultou a Lopo  Vaz  das  circumstancias  que  occa 
sionaram  a queda  do  ministério,  aggravou-lhe  os 
sofFrimentos  e victimou  o em  pouco  tempo  Lopo 
Vaz  fôra  elevado  á categoria  de  conselheiro  de 
Estado;  a 11  de  dezembro  de  18S5  fôra  nomea- 
do par  do  reino.  Era  também  vogal  do  Tribunal 
Administrativo.  Havia  casado  com  a sr.*  D.  Vir- 
giuia  Lages  de  Sampaio  e Mello,  filha  do  conse- 
lheiro Gomes  Lages.  Foi  redactor  da  Correspon- 
dência de  Coimbra,  e do  Jornal  da  Noite,  de 
Lisboa,  onde  substituiu  o antigo  jornalista  Tei- 
xeira de  Vasconcellos.  Na  sessão  de  22  de  março 
de  1893  da  camara  dos  deputados,  foi  lido  o seu 
Elogio  histórico  pelo  sr.  conselheiro  Veiga  Bei 
rão,  achando-se  publicado  no  livro  d'este  dis- 
tincto  estadista,  Commemor  ações. 

Vaz  de  Sousa  (P  Antonio).  Presbytero  secu- 
lar, theologo  e prégador  muito  afamado,  que  vi- 
veu no  século  xvn.  Escreveu:  Conselheiro  ceies 
tial  para  o exercido  santo  da  vida  activa  e con  ■ 
templativa,  Lisboa,  1627;  outras  edições  em  1657 
c 16  ?9;  Historia  da  vida  da  Virgem  Maria  Senho- 
ra Nossa , tirada  dos  Santos  Padres  com  suas  me 
dilações,  etc.,  traduzida  da  lingua  italiana,  do  P. 
Lucas  Pinello,  Lisboa,  1626;  mais  duas  edições, 
em  1631  e 1679;  Disciplina  claustral  em  praticas 
e exercidos  dos  actos  da  vida  religiosa,  para  os 
fazer  com  espirito  e devoção;  também  traducção 
do  italiano  do  mesmo  padre  Pinello,  Lisboa, 
1626. 
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Vazelros  Pov.  na  freg.  de  Santo  Andié,  de 
Painzella,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr. 
de  Braga. 

Veade.  Pov.  e freg.  de  Santa  .Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Celorico  de  Basto, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  199  fog.  e 782  hab.  Tem 
esc  do  sexo  tem  , medico.  Está  situada  a 1 k.  da 
margem  direita  do  rio  Tamega,  nas  proximidades 
da  estrada  de  Freixieiro  á Ponte  de  Mondirn,  a 
5 k da  séde  do  conc.  E’  terra  fértil,  cria  muito 
gado  e tem  caça.  Faz  grande  exportaçào  de  bois 
para  a Inglaterra.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. 

Veador.  V.  Vedor. 

Veade  de  Baixo  e Cantim  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov  de  Traz  os  Montes,  conc. 
e com.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb 
de  Braga;  274  fog.  e 1:305  hab.  Está  situada  a 3 
k.  da  margem  direita  do  rio  Rabagào,  a 5 da 
margem  esquerda  do  rio  Cávado,  e a 10  da  séde 
do  conc.  Tem  esc  do  sexo  masc.  e cst.  post.  O 
terreno  é fértil  em  cereaes,  cria  gado  de  toda  a 
a qualidade,  e tem  muita  caça.  Pertence  á ti.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com 
a séde  em  Chaves.  Por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  1898  passou  para  esta  freg.,  que  é também 
conhecida  por  Viade , a pov.  do  Telhado,  que  per 
tencia  á freg  de  Alturas  de  Barroso,  conc.  de 
Boticas,  do  mesmo  districto. 

Veade  de  Cima-  Pov.  na  freg.  de  Veade  de 
Baixo,  do  conc.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa 
Real. 

Veatodos.  Pov.  e freg.  de  San*a  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  282  fog.  e 90 i hab.  Tem  es 
colas  d'ambos  os  sexos,  e está  situada  na  estrada 
de  Barcellos  a V.  N.  de  Famalicão,  a 1 k.  da  mar- 
gem direita  do  rio  Este  e a 12  da  séde  do  conc. 
Foi  commenda  da  ordem  de  Christo.  E’  fundação 
muito  antiga,  muito  fértil  em  cereaes,  cria  gado 
e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Vecchl  ( Emilio  Augusto).  Professor  de  liugua 
italiana  no  Conservatorio  de  Lisboa , vogal  funda- 
doc  da  Academia  de  Sciencias  de  Portugal , 2.°  se 
cretario  fundador  da  secção  portugueza  da  Liga 
Latino- Eslava,  soeio  correspondente  do  Instituto 
de  Coimbra , vogal  da  commissão  de  paz  e arbi- 
tragem da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
socio  correspondente  da  Sociedade  scientifico- 
artistico-litteraria  Luiz  de  Camões,  de  Nápoles, 
cavalieiro  da  antiga,  nobilissima  e esclarecida 
ordem  de  S.  Thiago  da  Espada,  do  mérito  scien 
tifico,  litterario  e artístico,  official  da  Coroa  de 
Italia , e administrador  substituto  do  antigo  bair- 
ro central  de  Lisboa  Nasceu  em  Lisboa  a 27  de 
dezembro  de  1851,  sendo  filho  de  Felix  Vecchi  e 
de  D.  Leonor  Augusta  Vecchi.  Seu  pae  era  na- 
tural de  Modena  (Italia,),  major  do  exercito  ita- 
liano e tenente  do  exercito  portuguez,  cayalleiro 
das  ordens  de  Christo  e de<S  Fernando, de  lidas- 
se, condecorado  com  as  medalhas  do  Valor  Militar, 
de  Italia,  do  governo  da  Republica  romana,  em 
1848,  da  liberdade,  algarismo  n 0 3,  de  Portugal, 
com  a de  distineção  pelo  cerco  e tomada  de  Can- 
tavieja  ('HespanhaJ,  declarado  benemerito  da  Pa- 
tria  pela  defeza  da  cidade  de  Castellon  c por  ou- 
tros distinctos  serviços.  Emilio  Augusto  Vecchi 


tem  publicado  os  seguintes  trabalhos:  Gramma- 
Uca  da  lingua  italiana  - Lisboa,  1901,  approvada 
pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica; 
Antonio  Cabreira — Noticia  sucinta  da  sua  vida 
e obras — Lisboa, 1907;  Notas— (Trabalhos  da  Aca  ■ 


demia  de  Sciencias  de  Portugal , Tomo  l.°  da  1.* 
serie,).  Collaborou  como  correspondente  artístico 
nas  revistas  estranjeiras  L' Europe  artiste,  de 
Paris,  e Gazzetta  Melodramatica,  de  Milão;  e co- 
mo redactor  nos  jornaes  de  Lisboa,  O Nacional, 
Diário  Popular,  Folha  do  Povo  e Vanguarda. 

Vede  Pov  na  freg-  de  S.  Vicente,  de  Fornel- 
los,  conc.  de  Poute  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Vedoiro  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Bra- 
vãe8,  conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna 
do  Castello 

Vèdor  ou  veador  Antigo  ofiicio  da  Casa  Real, 
com  superintendência  na  ucharia,  etc.  Andava 
antigamente  na  casa  dos  marquezes  de  Borba, 
tendo  passado  depois  para  o administrador  da 
Casa  Real.  As  suas  attribuiçòes  fôram  reforma- 
das por  decreto  de  18  de  março  de  1835.  ||  Védor 
da  Fazenda;  antigo  cargo  que  correspondia  ao  de 
ministro. 

Vedor.  Aldeia  na  freg.  do  Santa  Maria,  de 
Alcaçovas,  conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portale- 
gre. 

Vedor  dos  pannos.  Officio  quo  tinha  regi- 
mento na  collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa 
em  1572. 

Vedouro  (Antonio  Rodrigues).  Escriptor,  cujo 
nome  só  se  conhece  por  ser  autor  dos  seguintes 
folhetos:  Desafio  dos  doze  de  Inglaterra,  que  em 
Londres  se  combateram  em  desaggravo  das  damss 
inglezas,  e Desafio  sustentado  e defendido  na  pra- 
ça de  Granada  em  defeza  da  rainha  Sultana,  mu- 
lher de  el  rei  Andalha.  Este  ultimo  folheto  foi 
impresso  em  Lisboa  em  1734,  o outro  em  1732,  e 
ha  d’ello  uma  reedição  feita  no  Rio  de  Janeiro 
em  1843. 
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Vedro  ( P . Nicolau  Ribeiro  Passo).  Compositor 
e mestre  de  musica  no  Seminário  Patriarchal, 
desde  1750,  aproximadamente,  até  aos  fins  do 
século  xvm.  Fal.  em  agosto  de  1803.  Estudou  na 
escola  de  musica  religiosa  estabelecida  em  Ri 
bamar  por  D.  João  V,  da  qual  foi  mestre  o padre 
italiano  João  Jorge.  Entrou  para  a irmandade  de 
Santa  Cecilia  a 20  de  novembro  de  1756.  Em  1760 
era  secretario  da  mesa  da  mesma  irmandade  e 
na  reforma  do  compromisso  feita  em  17ti5,  assi- 
gnou  como  2.°  assistente,  nome  que  então  se  da- 
va aos  presidentes,  sendo  o l.°  o mestre  de  D. 
Maria  1 D.  Lucas  Giovine.  Desempeuhou  tam- 
bém na  Patriarchal  as  funcçôes  de  couego  bene 
ficiado,  consistindo  o beneficio  n’uma  proprieda 
de  rural  situada  em  Alemquer,  concedido  por 
despacho  do  patriarcha  Saldanha  em  27  de  mar- 
ço de  1768  Este  beneficio  rendia  por  semestre 
50Í000  reis,  dos  quaes  lhe  tocavam  20£000  reis, 
pertencendo  o restante  a seu  irmão,  o conego  Ve 
rissimo  Telles  Passo  Vedro.  Compoz  alguma  mu- 
sica religiosa.  No  archivo  da  sé  de  Lisboa  ha  uns 
responsorios  com  a data  de  1756,  uma  novena  e 
motete.  Na  Bibliotheca  d’Ajuda  ha  um  motete, 
dividido  em  duas  partes.  Todas  estas  composi- 
ções são  a 4 vozes  e orgão. 

Vedro  Pov.  nafreg.  de  S.  Thiago,  de  Atheães, 
cone.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Vegide.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Sandim,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia, 
distr.  do  Porto.  ||  Nossa  Sonhora  da  Assumpção, 
de  Sobrado,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro. 

Veiga.  E’  um  appellido  nobre  em  Portugal 
procedente  de  varias  origens.  O primeiro  que  se 
encontra,  com  este  appellido,  é D.  João  Esteves 
da  Veiga,  tomando  o do  logar  de  Veiga  de  Santa 
Maria,  a 6 k.  de  Braga.  Teve  o titulo  de  rico  ho 
mem  e foi  senhor  de  Salvaterra  de  Magos,  e do 
conselho  de  D.  João  I.  Era  filho  de  Leonardo  Es 
teves  de  Nápoles,  cavalleiro  nobilíssimo,  que  se 
conservou  em  Portugal  depois  da  batalha  do 
Salado,  em  30  d’outubro  de  1310,  por  ser  par- 
tidário do  D.  Affonso  V.  Os  Veigas  d’este  ra 
mo  trazem  por  armas:  Em  campo  de  púrpura, 
uma  aguia  de  ouro  armada  de  prata;  elmo  d’aço, 
aberto,  c por  timbre  a aguia  do  escudo.  Outro 
ramo  de  familia  d’este  appellido  é o que  proce- 
de de  D.  Vasco  Lourenço  da  Veiga,  filho  de  D. 
Lourenço  Vicente  de  Lemos,  arcebispo  de  Braga 
Estes  trazem  por  armas:  Escudo  esquartelado; 
no  l.°  quartel,  em  campo  vermelho,  a aguia  de 
ouro  aberta  armada  de  prata  dos  Veigas;  no  2 °, 
em  campo  de  prata,  3 flores  de  liz  de  azul  em  ro 
quete,  e assim  os  contrários;  timbre,  a aguia  do 
escudo.  Os  manuscriptos  da  casa  Palmella  dão 
aos  Veigas  as  armas  seguintes:  Em  campo  de 
púrpura,  uma  cruz  dc  prata,  firmada,  cantona 
da  d'uma  flôr  de  liz  de  ouro,  tendo  elmo  do  pra 
ta,  aberto,  e por  timbre,  uma  aguia  de  purpura. 
Outro  ramo  d’esta  familia,  traz  por  armas:  Es 
cudo  esquartelado:  no  l.°  quartel,  de  púrpura, 
aguia  de  ouro,  armada  de  prata;  no  2 0 e 3.°,  de 
prata,  a cruz  de  S.  Jorge  (de  púrpura^  cantonada 
de  uma  flôr  de  liz,  azul;  no  4 o,  de  prata.  3 flores 
de  liz,  azues,  em  roquete.  Veiga  de  Nápoles  é 
também  um  appellido  nobilíssimo  em  Portugal 
onde  um  ramo  da  familia  dos  Veigas  se  enlaçou 
com  a dos  Nápoles,  e usa  as  seguintes  armas:  Em 
campo  de  prata,  9 flôros  do  liz,  do  púrpura,  em 
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3 palas;  elmo  de  prata,  aberto,  e por  timbre, 
uma  das  flôres  de  liz,  do  escudo. 

Veiga  (André  da).  L itinista.  N.  em  S.  Thiago 
do  Cacem  em  1474,  fal.  em  Santarém  a 1 d’abril 
de  1531,  com  110  annos  de  edade.  Vestiu  em 
Santarém  o habito  da  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco. Foi  professor  de  latim,  de  rhetorica  e de 
outras  disciplinas  em  Setúbal,  S Thiago  do  Ca- 
cem o Portalegre.  Teve  fama  de  santo,  e deixou 
impresso  um  Acetarium  varias  rerum  matérias 
continens,  multiplici  carminae  sacro presertim  cons 
tans,  impresso  em  1 >71.  Deixou  também  um  poe- 
ma em  3:000  versos,  manuscripto,  e que  se  per- 
deu. 

Veiga  (Antonio  da).  Cavalleiro  da  ordem  mi- 
litar de  Malta  e secretario  do  grão  mestre.  N. 
em  Villa  Viçosa  em  1543.  Foi  poeta,  geometra 
e musico,  porque  dizem  que  tocava  muito  bem 
vários  instrumentos,  compunha  a musica  para  os 
seus  versos  e cantava  os  excellentemente.  Era 
também  jurisconsulto,  e vivia  em  Torres  Vedras 
ainda  em  1618.  Deixou  manuscriptos  alguus  ter- 
cetos e algumas  composições  musicaes. 

Veiga  (Antonio  Lopes  da).  Poeta,  nascido  em 
Lisboa  em  1586.  Acompanhou  a Madrid  seu  tio 
bispo  de  Otranto,  e n'essa  cidade  grangeou  gran 
de  fama  pela  sua  erudição.  Foi  secretario  docon- 
destavel  de  Castella,  e deixou  se  ficar  em  Hes- 
panha  depois  da  proclamação  da  independencia 
de  Portugal.  Ainda  vivia  em  1656.  No  anno  de 
1620  publicou  em  Madrid  um  volume  de  poesias 
lyricas,  em  1626  o Sue  no  político,  com  otros  vários 
discursos  y otras  poesias  varias;  em  1641,  Hera- 
clito  y Democrito  de  nuestro  siglo,  que  é uma  serie 
de  diálogos  sobre  anobreza,  as  letras  e a rique- 
za. Também  em  varias  collecções  de  poesias  se 
publicaram  muitos  versos  d’esto  escriptor. 

Veiga  (Antonio  Mendes  da).  Poeta  do  século 
xvii,  que  deixou  manuscripto  um  volume  de  ver- 
sos dedicado  ao  conde  de  Linhares  D.  Miguel 
de  Noronha,  com  o titulo  dc  Primavera  dei  al- 
ma. 

Veiga  (Bartholomeu  da).  Chrouologista  do  se 
culo  xvi.  Foi  religioso  dominicano  da  ordem  dos 
prégadores.  Escreveu  e imprimiu  em  1588,  cm 
Pamplona,  uma  obra  intitulada:  De  computo  ec 

clesiastico. 

Veiga  (Diogo  Martins  da)  Escriptor,  natural 
de  Braga,  muito  versado  nas  regras  astronômi- 
cas e cálculos  da  astrologia.  Floresceu  nos  fins 
do  século  xvi  e princípios  do  século  xvn.  Publi 
cou  os  seguintes  escriptos:  Juizo  astrologico , pro 
I gnostico  e lunario  para  o anno  de  1604  tirado  ao 
| meridiano  de  Lisboa,  Lisboa,  1604;  Juizo,  e tc , 

' para  o anno  de  1605,  com  um  summario  breve  ao 
cabo  dos  reis  mais  poderosos  que  hoje  ha  no  mun- 
do, Lisboa,  1605;  Juizo,  etc  , para  o anno  de  1606, 
calculado  ao  merediano  da  cidade  de  Braga,  com 
uma  relação  breve  ao  cabo  dus  grandezas  de  Lis 
loa  e dos  bispos  e senhores  de  titulo  d' estes  reinos 
e suas  conquistas,  Lisboa,  1606;  Juizo,  etc.,  para 
o anuo  de  1607,  calculado  ao  merediano  da  cidade 
de  Braga,  e no  cabo  uma  lista  dos  officios  da  Ca- 
sa Real  de  Portugal,  e quem  os  tem,  e outras  cu- 
riosidades, Lisboa,  1607;  Juizo,  etc.,  para  o anno 
de  1608,  calculado  ao  merediano  de.  Lisboa,  com 
um  summario  das  grandezas  e cousas  notáveis  da 
comarca  de  Entre  Douro  e Minho,  com  outras  cu 
riosidades  tendentes  a este  reino,  Lisbon,  1608. 

Veiga  (P.  Eusebio  da)  Jcsuita.  N.  no  logar 
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de  Revelles,  do  bispado  de  Coimbra,  a 1 de  junho  I 
de  1718,  fal.  em  Roma  a 9 de  abril  de  1798.  Foi 
professor  de  mathematica  no  collegio  de  Santo 
Antào,  da  Companhia  de  Jesus,  em  Lisboa.  Pela 
extincção  da  ordem  jesuítica  passou  ao  estado  de 
presbytero.  Sendo,  porém,  incluído  na  proscrip- 
ção  geral  dos  seus  confrades,  decretadi  por  el- 
rei  D.  José  em  1759,  saiu  de  Portugal  para  Ro- 
ma, e ahi  viveu  o resto  dos  seus  dias.  O P.  Eu- 
sebio  da  Veiga  havia  publicado  em  Lisboa: 
Planetário  Lusitano , calculado  para  o anno  de 
1757,  anno  de  1757;  Planetário  Lusitano  explica 
do  em  problemas  e exemplos  práticos,  para  melhor 
intelligencia  e uso  das  Ephemérides,  que  para  os 
annos  futuros  se  publicam  no  Planetário  calcula- 
do, e com  as  regras  necessárias  para  se  poder  usar 
d’elle,  não  só  em  Lisboa,  mas  em  qualquer  meredia - 
no.  Para  uso  da  nautica  e astronomia  em  Portu 
gal  e suas  conquistas,  Lisboa,  1758.  Foi,  portanto, 
a este  sabio  jesuita  que  devemos  as  primeiras 
Ephemérides  regulares  e methodicas  que  em  Por 
tugal  se  publicaram,  coordenadas  por  modo  que 
não  tinham  que  invejar  ás  que  então  se  haviam 
por  mais  perfeitas  na  Europa,  isto  é,  ás  de  Pa 
ris,  dadas  pela  respectiva  Academia  das  Scien 
cias,  e ás  de  Bolonha.  N’uma  d’essa8  Epheméri 
des  vem  as  observações  de  um  eclipse  do  sol, 
observadas  pelo  P.  Eusebio  da  Veiga  a 28  d’ou- 
tubro  de  1753.  Em  Roma  foi  o P.  Eusebio  da 
Veiga  encarregado  pelo  duque  de  Sulmona  di 
direcção  de  um  observatorio  astronomico,  que  o 
duque  mandara  construir  no  seu  palacio,  e assim 
pôde  o erudito  padre  entrçgar-se  á comoosição 
das  ephemérides  elaboradas,  segundo  os  princi 
pios  da  Connaissance  du  temps.  Em  Roma  publi- 
cou, de  1786  a 1794,  9 volumes  em  italiano  de 
Ephemerides  astronômicas  ou  Planetário  Roma- 
no. Em  1745  imprimira  uma  Trigonometria  sphe 
rica  em  latim.  Depois  publicou  umas  cartas  do 
rio  Orenoso  e do  rio  de  Santa  Magdalena,  que 
sairam  em  differentes  obras  jesuitas  e um  mappa 
das  4 partes  do  mundo,  mandado  fazer  pelo  rei 
da  Sardenha.  Por  protecção  do  duque  de  Lafòes, 
e já  muito  depois  da  morte  do  marquez  de  Pom- 
bal, foi  o P.  Eusebio  da  Veiga  nomeado  reitor  do 
hospital  dos  portuguezes,  em  Roma,  e ali  f alie 
ceu. 

Veiga  (Fr.  Francisco).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xvn.  Era  so- 
brinho do  grande  jurisconsulto  Thomé  Pinheiro 
da  Veiga.  Era  por  tal  fórma  asceta,  que  retiran- 
do se  para  um  couvento  da  ilha  da  Madeira,  se- 
pultou se  n’uma  cova  por  seÍ9  mezes,  comendo 
só  hervas.  Com  isso  apanhou  uma  doença,  mas 
que  não  o impediu  de  compor  a Perfeição  da  vi 
da  evangélica,  os  Fructos  do  sangue  de  Christo, 
que  ficaram  manuscriptos.  Prégou  também  mui 
tos  sermões,  que  não  chegou  a imprimir. 

Veiga  (P.  Francisco  da).  Jesuita.  N.  em  Vil  - 
la  Viçosa  em  1600,  fal.  a 7 de  dezembro  de  1643. 
Professou  no  collegio  da  Companhia  de  Jesus,  de 
Evora  Foi  mestreda  Sagrada  Escriptura  na  Uni 
versidade  eborense,  c prégador  muito  apreciado 
Deixou  manuscriptos  uns  commentarios  latinos 
do  propheta  Jouas. 

Veiga  (Francisco  Pinto  da).  Abbade  deS.  Ma- 
mede  de  Canellas,  no  bispado  do  Porto,  e tornou- 
se  celebre  como  latinista.  Era  sobrinho  de  D. 
Marcos  de  Lisboa,  bispo  do  Porto.  Conta  Barbo 
sa  Machado,  na  Bibliotheca  Lusitana,  que  o ab- 


bade de  Canellas  «viveu  sempre  retirado  do  com- 
oiercio  humano,  de  tal  sorte  que,  não  tendo  mais 
que  um  creado,  lhe  falava  a horas  determinadas, 
Passando  todo  o mais  tempo  fechado  n’uma  casa, 
onde  cozinhava  o que  comia  » Deixou  impressas 
tres  poesias  latinas  em  louvor  de  D.  Rodrigo  da 
Cunha.  Sairam  em  1613.  Eram  estas  consagradas 
especialmeote  ao  Catalogo  dos  b\spos  do  Porto. 
Em  louvor  da  Historia  Ecclesiastica  de  Braga, 
do  mesmo  autor,  também  compôz  um  poema  lati- 
no. que  imprimiu  em  Braga  no  anno  de  1614. 

Veiga  (Gaspar  Alvares  da).  Latinista,  que 
nasceu  em  Freixo  de  Espada  á Cinta.  Indo  para 
Hespanha,  foi  mestre  de  latim  na  Universidade 
de  Salamanca.  Escreveu  uns  Exercidos  de  lin 
gua  latina,  que  publicou  em  1618,  em  Salaman- 
ca 

Veiga  (D.  Isabel  da).  Uma  das  hrroinas  de 
Diu.  Era  mulher  de  um  cavalleiro  chamado  Ma- 
nuel de  Vasconcello1',  e instada  por  este  para  se 
retirarpara  Gôa, não  quiz,efoi  continuar  u’aquel- 
le  terrivcl  posto  de  combate,  animando  as  suas 
companheiras,  e capitaneando-as  na  empresa  do 
levarem  pedra  para  os  reparos  da  fortaleza. 

Veiga  ( Jeronymo  José  da  Silva).  Voluntário, 
que  pelo  seu  graude  patriotismo,  defendeu  dis- 
tinctamente  a liberdade,  na  epoca  do  absolutis- 
mo, que  termiuou  em  1834.  N.  em  Veiga  do  Pen 
só,  no  arcebispado  de  Braga,  em  19  de  setembro 
de  1799,  fal.  no  Porto  em  1 de  setembro  de  1860. 
Era  filho  de  Bento  José  da  Silva  Veiga.  Come- 
çou a sua  carreira  commercial  em  casa  d’um  seu 
tio,  Matbias  Vieira  de  Araújo  Veiga,  negociaute 
da  praça  do  Porto.  Em  1820  estabeleceu  se,  e ca- 
sou cora  sua  prima  D.  Maria  do  Sacramento  Go 
mes  Allão  Veiga.  Quando  D.  Pedro  desembarcou 
em  8 do  julho  de  1832  nas  praias  do  Mindello, 
foi  voluntariamente  alistar-se  no  exercito  liber- 
tador, no  dia  25  d > referido  mez,  e entrou  em 
alguns  combates  do  cêrco  do  Porto,  sendo  ferido 
gravemente  no  tiroteio  de  16  de  setembro  de 
1832.  Foi  promovido  a cabo  de  esquadra  em  19 
de  outubro  de  1833,  e a 2.®  sargento  em  2 de  fe- 
vereiro de  1834.  Em  1832  também  tomou  parte 
nos  tiroteios  de  8 e 9 de  setembro,  e sortida  de 
17  de  novembro  sobre  a estrada  da  Cruz  da  Re  ■ 
gateira.  Em  1833,  no  tiroteio  de  4 de  março,  nas 
linhas;  acção  de  18  de  agosto  ao  norte  do  Douro 
sobre  as  linhas  dos  rebeldes.  Em  1834,  acção  de 
26  de  março  em  Santo  Thirso,  e no  mez  de  abril 
a 4,  na  Lixa,  no  dia  11  na  passagem  do  rio  Ta- 
mega  em  Amarante,  e a 16  no  tiroteio  da  Barca 
da  Pocinha;  a 16  de  maio  na  memorável  batalha 
nas  serras  da  Asseiceira,  portando  se  em  todas 
as  occasiòes  de  fogo  com  valor  e sangue  frio,  ten- 
do sempre  uma  conducta  exemplar,  tanto  civil 
como  militar.  Como  patuleia  também  se  distin- 
guiu mais  tarde,  prestando  bons  serviços  no  mo- 
vimento de  1816,  em  que  tomou  parte  muito  acti- 
va, no  posto  de  major  n’um  dos  batalhões  patrió- 
ticos do  Porto. 

Veiga  (João).  Cantor  distincto.  N.  em  Lisboa 
a 13  de  fevereiro  de  1813,  fal.  em  Milão  a 15  de 
março  de  1881.  Era  filho  de  Joaquim  José  Fer- 
reira da  Veiga,  negociante  e importante  proprie- 
tário em  Lisboa  e em  Macau,  e de  sua  segunda 
mulher,  D.  Joanna  Ulmaun  Veiga  Era  irmão  do 
visconde  d’Arneiro,  distincto  pianista  e composi- 
tor (V.  Arneiro).  A grande  riqueza  de  sua  famí- 
lia fez  com  que  João  Veiga,  durante  os  primei- 
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ros  tempos  da  sua  mocidade,  não  pensasse  na  ar- 
te senão  como  na  satisfação  d’uma  das  grandes 
necessidades  do  seu  espirito.  Seguir  a carreira 
theatral  teria  sempre,  para  uma  grave  familia 
portugueza,  objecçòes  e preconceitos  importan- 
tes Um  dia,  porém,  o sonho,  o ideal,  a visão  da 
scena,  do  publico,  das  grandes  personagens  ro 
rnanticas,  dos  meios  definitivos  de  expressão  que 
só  um  grande  theatro  póde  empregar,  das  ovaçò  s 
gloriosas,  tudo  arrastou  a vocação,  e João  Veiga 
partiu  para  Italia  Estudara  em  Lisboa  com  Luiz 
Cossoul,  pae  do  maestro  Guilherme  Cossoul,  e 
depois  com  este  ultimo,  musica  e violoncello,  que 
fôra  o seu  instrumento  favorito.  Aprendera  can- 
to em  Lisboa  com  o maostro  Angelo  Frondnni,  e 
depois  em  Milão  com  o baritono  Corsi.  A sua  voz 
era,  pelo  timbre,  a de  um  baritono  legitimo,  um 
timbre  de  uma  bclleza  extraordinaria.  Até  1879 
o longo  trabaluo  de  uma  grande  opera  fatigava  o 
ura  pouco,  ás  vezes,  nos  últimos  actos,  tinha  a voz 
alterada.  Mas  uma  pequena  operação  que  então 
fez  na  garganta,  corrigiu-lhe  o defeito  e augmen- 
tou  lhe  consideravelmente  a vibração.  A sua  es- 
cola, a sua  educação,  a sua  expressão  de  cantar, 
eram  sobretudo  italiauas.  Conhecia,  inteliigente 
mente,  as  condições  criticas  da  escola  dramatica 
franceza,  mas  não  deixara  que  no  canto  influís- 
sem nunca  puderaotemente.  Pilho  legitimo,  pelo 
seu  espirito,  da  Italia,  os  seus  maestros  eram 
principalcrente  Donizzetti  e Veidi,  as  suas  ope- 
ras Favorita , Ernani  e Baile  de  Mascaras.  O 
maestro  Manzochi,  que  o estimava  muito,  queria, 
em  1880,  fazer  lhe  crear  o papel  de  baritono 
n'uma  das  suas  operas,  a Stella.  As  ovações  suc 
cediam-se  nos  theatros  de  Italia,  em  volta  do  ba 
ritono  portuguez  Na  noite  de  20  de  dezembro  de 
1896  debutou  no  theatro  Cercano,  de  Milão,  can 
tando  a Favorita.  O triumpho  foi  immenso.  Toda 
a imprensa  italiana  o encheu  de  louvores.  Na 
estação  lyrica  do  1881-1882  a empresa  do  thea 
tro  de  S Carlos,  de  Lisboa,  resolvera  contratar 
o notável  baritono  portuguez,  mas  uma  grave 
doença  do  artista  inutilisou  o projecto.  João  Vei- 
ga falleceu  de  repente  no  principio  do  anno  de 
1881,  sem  conseguir,  como  elle  tauto  desejava, 
vir  cantar  no  theatro  lyrico  dasua  terra  natal. 

Veiga  (P.  João  Crysostomo  da).  Presbytero 
secular.  N.  no  logar  de  Telhados,  no  bispado  do 
Algarve,  a 2 de  outubro  de  1796.  Tendo  concluí- 
do os  estudos  de  humanidades  e thcologicos  em 
1S2Ü,  serviu  por  algum  tempo  de  coadjutor  na 
egreja  parochial  da  Castanheira  do  Vouga,  do 
mesmo  bispado.  Em  1828  passou  a ser  cura  na 
freguezia  de  Avellans  do  Caminho,  e em  1811  foi 
collado  como  parocho  na  egreja  de  S.  Martiaho 
da  Aguada  de  Baixo,  onde  morreu,  ignorando  se  a 
data  da  sua  morte.  Escreveu:  Reflexões  ou  breve 
discurso  sobre  a roda  dos  expostos,  Coimbra,  18)3; 
Historia  Universal  sagrada , profana,  política  e 
ecclesiastica,  Coimbra,  1857;  2 tomos;  Novena  do 
Menino  Jesus,  com  uma  meditação  particular  para 
cada  dia,  etc.,  Coimbra,  18  >6. 

Veiga  (João  de  Sousa  Freire  de  Araújo  Borges 
da).  Este  escriptor,  e outro  que  figura  com  o no 
mo  de  José  de  Sousa  Freire  Araújo  Borges  da 
Veiga,  são  autores  de  um  folheto  publicado  em 
1766,  e que  so  intitula:  Dialogo  epistolar  astro- 
nomico  sobre  o cometa  apparecido  em  Lamego  a 7 
de  abril  e observado  até  ao  dia  9 do  dito  mez  do 
anno  de  de  1166.  Saiu  em  Salamanca,  e diz  Inno- 
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cencio  da  Silva,  que  parece  quasi  todo  transcri- 
pto  da  Recresção  philosophica , do  P.  Theodoro 
d' Almeida. 

Veiga  (Joaquim  Urbano  da).  Pharmaceutico 
de  primeira  classe  pela  Escola  Medico-Cirurgica 
de  Lisboa,  socio  da  pharmacia  Azevedo  & Ir- 
mão, etc.  Nasceu  em  Villa  Viçosa  a 7 de  agos- 
to de  1836,  sondo  filho  de  Antonio  José  da  Veiga 
e de  D.  Maria  Dorotheia  Jordão  da  Veiga.  Pra- 
ticou e estudou  a pharmacia  no  estabelecimento 
pharmaceutico  Azevedo  & Irmão,  na  rua  de  S. 
Roque,  onde  entrou  a 30  de  novembro  de  1853 
Concluiu  o seu  curso,  e fez  exame  final  a 10  do 
julho  de  1857-  Nomeado  para  o Hospital  de  Ma 
rinha  por  decreto  de  25  de  junho  de  1862,  pro- 
movido á 1.*  classe  por  decreto  de  16  de  julho  dc 
1872.  Em  1881  fazia  parte  da  sociedade,  da  firma 
Azevedo  Irmão  & Veiga,  antiga  pharmacia  onde 
praticára,  conservando-se  ainda  n'aquella  socie- 
dade, depois  da  morte  dos  irmãos  Azevedos,  de 
quem  foi  um  dos  herdeiros.  O sr.  Joaquim  Urba 
no  da  Veiga  é socio  correspondente  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  vogal  da  com 
missão  que  redigiu  a Pharmacopéa portugueza,  e 
em  consequência  d'este  trabalho  foi  eleito  mem- 
bro beuemerito  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lu- 
sitana; socio  honorário  da  Sociedade  dos  Artistas 
de  Coimbra  e da  Sociedade  das  Sciencias  Medi- 
cas, de  Lisboa;  socio  correspondente  do  Collegio 
dos  Pharmaceuticos  de  Madrid,  do  Instituto  Me- 
dico Valenciano,  e da  Sociedade  Real  da  Phar- 
macia de  Bruxellas,  etc.  E*  condecorado  com  o 
habito  das  ordens  de  Nossa  Senhora  da  Concei 
çlo  de  Villa  Viçosa  e de  Aviz.  Tem  sido  secre- 
tario e presidente  da  Sociedade  Pharmaceutica 
Lusitana,  pertencendo  a quasi  todas  as  suas 
commissões  permanentes,  especialmente  á de  chi- 
mica  durante  17  annos,  e redigindo  grande  nu 
mero  de  pareceres,  que  se  encontram  nos  42  vo- 
lumes do  respectivo  jornal.  Escreveu:  Relatorio 
dos  trabalhos  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusi- 
tana durante  o anno  de  1863  1864,  inserto  no  Jor- 
nal da  mesma  sociedade,  4.*  serie,  tomo  V,  pag. 
115;  Causas  da  decadência  da  pharmacia  entre 
nós;  meios  de  as  evitar  ou  destruir,  idem,  (1866) 
5.*  serie,  tomo  II,  pag.  229;  Discurso  da  presi- 
dência da  dita  sociedade,  idem  (1878)  7.*  serie, 
tomo  IV,  pag.  230,  Discurso,  idem,  idem,  (1879^, 
8.*  serie,  tomo  II,  pag.  5;  Considerações  sobre  o 
estado  actual  do  ensino  pharmaceutico  em  Portu- 
gal, Lisboa,  1872.  No  anno  de  1868  publicou,  de 
collaboração  com  Antonio  Piuto  Roqucte,um  F'or 
mulario  magistral  e official. 

Veiga  (José  Joaquim  da  Cunha  e).  Doutor  cm 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra  Era  na- 
tural do  1'aveiro,  sendo  filho  de  José  Pires  da 
Veiga  Bulhões.  Doutorou-se  a 11  do  novembro  do 
1813. 

Veiga  (José  Manuel  da).  Bacharel  formado  cm 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  advoga 
do  em  Lisboa.  N na  ilha  da  Madeira  a 12  de  de- 
zembro de  1795,  fal.  em  Lisboa  a 26  de  setembro 
de  1859.  Veiu  para  Coimbra  frequentar  a facul 
dade  de  cânones,  destinando-se  primeiro  ao  cs 
tado  ecclesiastico,  a ponto  de  chegar  a tomar  or- 
dens sacras,  inclusivamente  as  de  presbytero, 
mas  deixou  depois  o estado  clerical,  segundo  se 
aflirma  com  autorisação  da  Sé  Apostólica,  da 
qual  houve  a dispensa  necessaría  para  se  casar. 
Abandonando  o estado  ecclesiastico,  entregou-se 
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á advocacia,  que  exerceu  em  Lisboa,  grangean- 
do  graade  reputação.  O gabinete  saido  da  revo- 
lução de  setembro  encarregou  o de  organisar  um 
projecto  do  Codigo  Penal,  que  elle  effectivamen 
te  elaborou,  e imprimiu  em  Lisboa,  em  1837,  com 
o titulo  de  Codigo  Penal  da  nação  portugueza. 
Escreveu:  Medéa , ensaio  trágico , Coimbra,  1821; 
Memória  sobre  o celibato  clerical , que  deve  servir 
de  fundamento  a uma  das  theses  dos  actos  grandes 
r'e  seu  autor,  Coimbra,  1821;  Controvérsia  entre 
os  advogados,  o dr.  Antonio  Marciano  de  Azeve- 
do e o dr.  José  Manuel  da  Veiga,  sobre  a intelli 
gencia  da  Ordenação , livr.  IV,  tit.  41,  na  causa 
da  appellação  entre  partes  D Francisca  Candi 
da  de  Menezes  (aliás  de  Medeiros),  e os  herdeiros 
de  Manuel  José  da  Silva  Pentes.  Para  servir  dc 
esclarecimento  aos  senadores  que  vão  fazer  sobre  o 
caso  ('requerido  pelo  dr.  Veiga,  como  advogada 
da  embargante),  Lisboa,  1882;  Apontamentos  ju 
ridicos  sobre  a celebre  questão  da  successão  ab  in 
intestato  dos  prasos  de  nomeação,  com  representa 
ção  ou  sem  ella,  Lisboa,  184n;  Os  aterros  da  Boa 
Pista,  e o dominio  dos  confinantes  ('Memória  juri 
dica),  Lisboa,  1858.  Em  1821  publicou  também 
uma  collecção  de  poesias,  feitas  e recitadas  por 
elle  em  hoara  da  revolução.  Ha  quem  lbe  attri 
bua  a paternidade  da  seguinte  obra,  que  apparo 
ceu  em  Lisboa,  1857,  com  o nome  de  sua  filha 
Theodolinda  Amélia  Christina  Lcça  da  Veiga; 
Elementos  de  instruccão  moral  para  uso  da  moei 
dade  portugueza,  dedicados  a Sua  Alteza  a senho- 
ra infanta  D Maria  Anua. 

Veiga  (Lourenço  da)  Foi  o 5.®  governador  do 
Brazil  nomeado  por  el  rei  D.  Sebastião,  de  cujo 
governo  tomou  posse  a 1 de  janeiro  de  1578, suc 
cedendo  a Luiz  de  Brito  e Almeida.  Estava  go- 
vernando esta  coonia  já  então  relativamente 
prospera,  quando  Filippe  II  tomou  posse  do  rei 
no.  No  Brazil  uão  houve  um  unico  protesto  con 
tra  o dominio  hespanhol.  Lourenço  da  Ve  iga  mor 
reu  em  1581,  succedondo-lhe  Manuel  TelKs  Bar- 
reto. 

Veiga  (P.  Manuel  da).  Jesuita.  N.  em  Coim 
bra  em  1548,  fal.  em  lioma  em  1838.  Professou 
na  Companhia  de  Jesus,  e doutorou  se  em  theo 
logia.  Saiudo  para  o estrangeiro,  foi  lente  na 
Universidade  de  Wilna  na  Lithuania.  Deixou 
impressas  umas  Assertiones  theologicae  de  eucha 
risliae  augustissimo  sacramento,  que  sairam  era 
Wilna  em  1585,  e em  Antuérpia  em  l.;86.  Impri- 
miu também  n’este  aono  em  Wilna  um  tratado 
em  latim  ácêrca  da  missa,  outro  tratado  defen- 
dendo o culto  das  imagens  e a invocação  dos 
santos,  impresso  na  mesma  cidade  em  1586,  uma 
obra  intitulada  ironicamente  Da  vida  e milagres 
de  Luthero,  Calvino  e Beze  Em  Braga  imprimiu 
umas  7'heses  theologicas ,em  Vienna  d’Austria  uma 
Defeza  da  divindade  de  Christo.  Entrou  também 
na  grave  questão  da  predestinação,  da  liberdade 
divina  o da  liberdade  humana,  escrevendo  a esse 
respeito  uma  obra  que  saiu  impressa  já  posthu 
ma  em  Roma,  1639. 

Veiga  (P.  Manuel  da).  Jesuita.  N.  em  Villa 
Viçosa  em  1567,  fal.  em  Lisboa  a 15  de  janeiro 
de  1647.  Missionou  em  Portugal.  Escreveu  o se- 
guinte livro:  Tratado  da  vide,  virtudes  e doutri 
na  admiravel  de  Simão  Gomes  português , vulgar 
mente  chamado  o sapateiro  santo,  Lisboa,  1625, 
outra  edição  em  16/3;  outra  em  1723,  e ainda 
outra  cm  1759.  Diz  Innocencio  da  Silva:  «Foi 


este  livro,  não  só  prohibido,  mas  também  manda- 
do lacerar  e queimar  na  praça  publica  por  mão  do 
algoz,  executor  da  alta  justiça,  assim  o decretou 
a Real  Mesa  Censória  polo  seu  edital  de  10  de 
junho  de  1768,  executando-se  a pena  na  praça  do 
Commercio  em  14  do  dito  mez.  Esta  condemua- 
ção  recaiu  principalmente  sobre  as  prophccias 
que  no  livro  se  attribuem  a Simão  Gomes,  as 
quaes  serviram  de  thema  aos  sebastianistas,  pa 
ra  n'ellas  cimentarem  em  parte  a sua  crença  na 
vida  e vinda  miraculosa  do  seu  rei  encoberto.»  Es- 
creveu mais:  Relação  geral  doestado  da  christanda 
de  da  Ethiopia,  etc.,  composta  e copiada  das  car 
tas  que  os  padres  da  Companhia  de  Jesus  escreve 
ram  da  Tndia,  dos  annos  624,  625  e 626,  Lisboa, 
1628.  Escreveu  ainda  outras  que  se  não  im- 
impriram,  sobre  a vida  de  alguns  padres  da 
Compauhia. 

Veiga  I Manuel  Eduardo  da  Motta).  Doutor 
em  theologia  e lente  cathedratico  da  Universida- 
de de  Coimbra,  deputado,  conego  capitular  da  sé 
de  Coimbra,  socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa  e do  Instituto  de  Coimbra,  diro- 
ctor  da  imprensa  da  Universidade,  commendador 
da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil- 
la Viçosa,  etc.  N.  em  Ceia  a 23  de  janeiro  de 
1831,  tal.  em  Lisboa  a 1 de  fevereiro  de  18<9.  Era 
filho  de  Jacinto  da  Motta  Veiga.  Seus  paes,  em 
bora  dispuzessem  de  escassos  bens  de  fortuna,  o 
mandaram  educar  para  Coimbra,  attendendo  á 
notável  intelligeucia  que  desde  creança  elle  re- 
velava Matriculou  se  na  Universidade,  seguindo 
o curso  de  theologia,  obtendo  sempre  as  piinni- 
ras  classificações  escolares.  Formou  se  em  9 de 
novembro  de  1851,  defendendo  brilhautemente  as 
suas  theses,  e doutorou-se  a 19  do  mesmo  mez  e 
anno.  Foi  despachado  lente  substituto  de  theolo 
gia  em  9 dc  março  de  1859,  e lento  cathedratico 
em  25  de  dezembro  de  1875.  Levado  tão  novo 
dos  bancos  das  aulas  para  as  cadeiras  do  magis- 
tério, pois  apenas  contava  23  annos  de  edade,  o 
dr.  Motta  Veiga  sustentou,  não  obstante,  os  cré- 
ditos de  bom  professor,  chegando  a ser  conside- 
rado um  dos  mais  distinctoa  da  Universidade.  Foi 
também  nomeado  conego  capitular  da  sé  de  Coim 
bra,  com  obrigação  de  ensino  no  seminário  dio- 
cesano, e examinador  pró-synodal.  Era  orador 
sagrado  dos  mais  eminentes,  sendo  os  seus  ser 
moas  sempre  escutados  com  a maior  considera- 
ção e attenção  Profundamente  versado  nas  scieu  • 
cias  sociologicas,  discutia  com  proficiência  rara 
os  seus  difficeis  problemas.  Tratando-se  na  Uni 
versidade  de  celebrar  o primeiro  centenário  da 
sua  reforma  de  1772,  resolveu  o claustro  pleno, 
entre  outros  alvitres,  que  cada  uma  das  faculda- 
des elaborasse  uma  memória  commeroorativa  d'es- 
sa  retorma,  em  que  se  desenvolvessem  as  phases 
e systemas  do  ensino,  os  progressos  da  scicncia 
e os  factos  escolares  que  pudessem  interessar  a 
historia  das  letras  e das  sciencias.  Eleito  o dr. 
Motta  Veiga  na  congregação  da  faculdade  de 
theologia,  de  4 de  junho  de  1872,  para  compôr  a 
memória  relativa  á mesma  faculdade,  tal  diligen 
cia  empregou  que,  passados  4 mezes,  em  1 d outu 
bro  seguinte,  estava  a obra  concluída  e prompta 
para  ser  impressa.  Essa  obra,  que  foi  publicada 
no  mesmo  anno  de  1872,  tem  o titulo  seguiute: 
Esboço  historico  litterario  da  faculdade  de  theolo 
gia  da  Universidade  de  Coimbra  em  commemora 
ção  do  centenário  da  reforma  e restauração  da 
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mesma  universidade  effectuada  pelos  sábios  estatu 
tos  de  11 72  Este  livro  encerra  uma  estampa  da 
medalha  rommemorativa  do  primeiro  centenário 
d’essa  reforma  O dr.  Motta  Veiga  foi  eleito  de- 
putado em  1868,  e foi  elle  que  propôz  que  se  re 
duzisscm  a 50  por  cento  os  ordenados  de  todos 
os  funccionarios  públicos,  e adquiriu  por  isso  a 
fama  do  chefe  da  tribu  de  Possidonios,  que  a 
penua  galhofeira  de  Manuel  Koussado  ridiculi- 
sou.  Comtudo,  o talento  de  Motta  Veiga  era  su 
perior  a essa  reputação  ridicula,  e foi  um  nota 
vel  parlamentar,  revelando  sempre  sinceros  de- 
sejos de  bem  servir  o paiz,  e a vehemencia  das 
suas  palavras  era  temperada  pelo  bom  senso  e 
pelas  suas  altas  qualidades  moraes  hm  1879  vol- 
tou á camara,  como  deputado  por  Ceia.  A eleição 
fòra  tempestuosa,  e o dr.  Motta  Veiga  veiu  á ca 
mara  para  a defender.  0 seu  estado  de  saude,  po- 
rém, era  já  muito  melindroso,  minava  o a doença 
a que  devia  succumbir.  Depois  d'uma  discussão 
acalorada  em  que  tomou  parte  activa,  e na  qual 
revelou  ainda  a energia  e vehemencia  da  sua  pa- 
lavra, foi  proclamado  deputado;  mas  essa  exalta- 
ção ainda  mais  contrtbuiu  para  lhe  altenuar 
as  forças.  Poucos  dias  depois,  no  dia  1 de  feve- 
reiro d’esse  auno  de  1879,  ao  abrir  a sessão  da 
camara,  o dr.  Motta  Veiga,  entrando  no  edifício, 
foi  acommettido  de  morte  repentina  n’um  dos 
corredores.  Succumbira  a um  aneurisma.  O dr. 
Eduardo  da  Motta  Veiga  falava  correctamente 
as  línguas  franceza,  allemã,  ingleza  e italiana 
Convidado  algumas  vezes  para  o episcopado,  re 
jeitou  o arcebispado  de  Gôa,  o bispado  de  Ango- 
la e outros.  Com  seis  collegas  no  magistério  da 
Universidade  fundou,  em  1861,  o jornal  político 
A Liberdade , que  se  publicou  em  Coimbra  desde 
22  de  fevereiro  de  aquelle  anno  até  4 do  feve 
reiro  do  anno  de  18  >6.  Passou  depois  a ser  re 
dactor  principal  do  Paiz , outro  jornal  da  mesma 
cidade,  que  se  seguiu  áquelle  desde  9 de  feverei- 
ro de  1866  até  30  de  novembro  de  1869.  Assig 
nou,  e talvez  collaborasse  também,  com  outros 
lentes  da  Universidade,  a Representação  c.ontra  a 
portaria  de  12  de  novembro  de  1863,  que  annullou  | 
a resolução  da  faculdade  de  theologia  sobre  a dis- 
tribuição do  serviço  dos  substitutos,  dirigida  a el- 
rei  D.  Luiz  pelo  conselho  da  faculdade  de  theo- 
logia da  Universidade  de  Coimbra,  impressa  em 
1861.  Na  sé  de  Coimbra  recitou  umas  conferen- 
cias religiosas  nos  domingos  de  quaresma  do  an- 
no de  1 8 74;  lôram  cinco  as  conferencias,  que  elle 
publicou  em  volume,  e que  na  carta  de  13  d’abril 
de  18  7 4 offereceu  ao  bispo  coude,  D.  Manuel  Cor- 
reia de  Bastos  Pina.  A Revista  de  theologia.  jor- 
ual  religioso,  scieutifíco,  moral  e litterario,  pu- 
blicado em  1877  e 1878,  teve  por  fundadores  e 
redactore8  os  'lentes  de  theologia  Antonio  Ber- 
nardino  de  Menezes,  Antonio  Jeào  de  França 
Bettencourt,  Manuel  de  Jesus  Lino  e Manuel 
Eduardo  da  Motta  Veiga.  D’este  ultimo,  cuja  col- 
laboração  terminou  no  n.°  6,  são  os  artigos  A 
theologia  catholica  eo  século  actual  ( n.®  1^;  O ser 
mão  do  Monte  ou  o codigo  civil  dos  christãos,  in 
completo  (n.0*  2,  5 e 6)\  Os  livres  pensadores  e a 
ordem  social,  incompleto,  ( n.°*  3 e 4J;  e Bibliogra 
phia  e Varia  (n  ° 1,  2 o 3).  Deixou  impresso  um 
Resumo  da  historia  moderna  de  Portugal,  para 
uso  d'aquelles  que  pretendem  habilitar  se  para  o 
exame  de  instrucção  primaria,  etc  , Coimbra,  18 il; 
sendo  o autor,  n'esta  data,  ainda  estudante  do 
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3 ° anno  de  theologia.  Em  1883  já  contava  14  edi- 
ções. Em  22  de  outubro  de  1862,  sendo  substitu- 
to na  sua  faculdade,  compôz  e recitou,  em  latim, 
a oração  de  sapientia  na  abertura  da  Universi- 
dade. Escreveu  mais:  Breves  considerações  sobre 
se  os  conegos  da  cathedral  de  Coimbra , professores 
de  theologia  no  seminário  diocesano  e que  são  len- 
tes da  Universidade , estão  obrigados  a servir  no 
côro,  Coimbra,  1867.  A opinião  do  autor  era  em 
sentido  negativo.  Deixou  um  grande  numero  de 
artigos  de  polemica  política  e theologica,  e arti- 
gos doutrinários  em  diversos  jornaes. 

Veiga  (Manuel  Luiz  da).  D’este  esceiptor,  que 
publicou  obras  apreciáveis  sobre  cousas  mercan- 
tis, sabe-se  apenas  que  residia  em  Londres  em 
1808,  e consta  que  em  1809  foi  estabelecer-se  em 
Pernambuco.  As  suas  obras  publicadas  são:  Es- 
cola mercantil  sobre  o commercio , assim  antigo  co- 
mo moderno , entre  as  nações  commerciantes  dos  ve 
lhos  continentes,  Lisboa,  1801;  segunda  edição  cor 
recta  e augmentada,  Lisboa,  1 8 1 7;  Novo  methodo 
das  partidas  dobradas , para  uso  d'aquelles  que  não 
tiverem  frequentado  a aula  do  commercio,  Lisboa, 
1803;  Reflexões  criticas  sobre  a obra  de  José  da 
Silva  Lisboa,  intitulada  a Princípios  de  Direito 
Mercantil»  feitas  por  um  homem  da  mesma  profis 
são,  Lisboa,  1803;  Analyse  dos  factos  praticados 
em  Inglaterra,  relativamente  ás  propriedades  por- 
tuguesas de  negociantes  residentes  em  Portugal  e 
Brazil.  Feita  pelo  autor  da  Escola  Mercantil, 
Londres,  1808;  Systema  de  educação,  Retrato  da 
formosura  Estas  duas  ultimas  obras,  que  vem 
citada  na  Analyse  dos  factos,  ctc.,  parece  que  não 
se  chegaram  a publicar  se. 

Veiga  (Ruy  Lopes  da)  Jurisconsulto,  que  vi- 
veu no  século  xvi.  Era  natural  de  Coimbra,  e fal. 
a 17  de  janeiro  de  1600.  Formou  se  em  leis  na 
Universidade,  doutorou  se,  e entrou  no  magisté- 
rio em  1569.  Foi  energico  defensor  dos  direitos 
da  duqueza  de  Bragança  D.  Catharina,  e publi 
cou  a allegação  que  fez  a favor  do  direito  da  mes- 
ma senhora  á coroa  de  Portugal.  São  celebres  as 
differentes  apostillas  que  escreveu  emquanto  re 
gia  a sua  cadeira  da  Universidade. 

V eigaf' Sebastião  Philippes  Martins  Estacioda). 
Era  mais  conhecido  pelo  nome  abreviado  de  Es- 
tado da  Veiga.  Moço  fidalgo  com  exercício,  offi- 
cial  da  sub-iuspecção  geral  dos  Correios  e Pos 
tas  do  Reino,  socio  correspondente  da  Academia 
Keal  das  Sciencias,  da  Sociedade  de  Geographia, 
do  Instituto  de  Coimbra,  da  Sociedade  Broteria- 
na  de  Coimbra,  do  Instituto  Archeologico  de  Ro- 
ma,  da  Sociedade  Franceza  de  Areheologia,  da 
Real  Academia  de  Historia  de  Madrid,  da  So 
ciedade  Economica  de  Malaga,  da  Academia  Bei 
ga  de  Areheologia,  do  Instituto  Archeologico  e 
Geographico  de  Pernambuco,  historiador  e ar 
cheologo,  etc.  N.  em  Tavira  a 6 de  maio  de  1828, 
fal.  cm  Lisboa  a 7 de  dezembro  de  1891.  Era  fi 
lho  de  José  Agostinho  Estacio  da  Veiga,  fidalgo 
da  Casa  Real,  e de  D.  Catharina  Philippes  Mar- 
tins Frequentsu  os  estudos  secundários  do  Ly 
ceu  Nacional  de  Faro,  e foi  por  algum  tempo  alum 
no  da  Escola  Polytechnica  de  Lisboa  Collaborou 
em  alguns  jornaes  litterarios  e políticos,  e em 
1859  era  o redactor  da  secção  noticiosa  e litte - 
raria  da  Nação;  escreveu  também  nos  jornaes  de 
Madrid:  La  America  e Revista  Ibérica.  Collabo- 
rou egualmente  na  Encyclopedia  para  o uso  das 
escolas,  e nas  Notas  á traducção  dos  Fastos  de 
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Ovidio,  de  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  e no 
Almanach  de  lembranças,  dirigido  por  Alexandre 
Magno  de  Castilho.  Apezar  da  sua  constrncção 
debil  e saude  melindrosa,  não  receou  entregar- 
se  com  uma  actividade  que  se  não  poderia  sup- 
pôr  da  sua  organisação,  aos  estudos  históricos 
e archeologicos,  tornando-se  um  trabalhador  e 
investigador  incansável,  prestando  á sciencia  os 
mais  altos  serviços.  Foi  o fundador  do  Museu  Ar- 
cheologico  do  Algarve,  que  depois  serviu  para  a 
creação  do  Museu  Archeologico  uo  edifício  dos 
Jeronymos,  em  Belem,  cuja  direcção  toi  coufiada 
ao  sr.  dr.  Leite  de  Vasconcellos.  Aquelle  museu, 
existe  na  Academia  de  Bellas  Artes,  exposto 
iduma  galeria  archeologica  ali  organisada.  Esta 
cio  da  Veiga  conseguiu,  á custa  de  immensos 
cansaços  e sacrifícios,  reunir  ali  elementos  para 
a apreciação  completa  da  physionomia  geologica 
do  Algarve.  Uma  ocurrencia  fortuita  revelou 
ao  paiz  o seu  talento  de  observador  fino,  metho 
dico  e seguro.  Em  1876,  uma  copiosa  quantidade 
de  agua  torrencial  pòz  a descoberto  nas  provin 
cias  do  Alemtejo  e do  Algarve,  restos  preciosos 
de  antiguidades  históricas  sepultadas  desde  sé- 
culos, e sendo  elle  encarregado  de  ir  reconhecel-os 
apezar  do  pouco  tempo  de  que  dispunha  e dos 
embaraços  que  lhe  oppuzeram  os  homens  e a na- 
tureza, conseguiu  reunir  e classificar  utna  tal 
somma  de  monumejtos  de  civilisação  que  estan- 
cearam  por  aquellas  províncias,  que  foi  um  as- 
sombro. D’ahi,  a sua  ideia  de  estabelecer  uma 
base  methodica  como  ponto  de  partida  para  a 
carta  archeologica  do  paiz  e sua  ligação  com  o 
resto  da  península.  Por  occasião  do  Congresso 
de  anthropologia  e archeologia  prehistorica,  de 
que  Estacio  da  Veiga  foi  secretario  adjunto,  to 
dos  os  sábios  estraugeiros  que  vieram  a Lisboa, 
visitaram  o Museu  Archeologico  do  Algarve,  o 
renderam  ao  seu  devotado  collector  os  mais  ale- 
vantados  elogios,  admirando  o methodo,  ordem  e 
disposição  dos  trabalhos  do  illustre  archeologo. 
Por  essa  occasião  publicou  elle,  e apresentou  ao 
congresso  duas  obras:  A Tabula  de  bronze  de  Al 
justrel,  lida,  deduzida  e commentada,  e a Memo 
ria  das  antiguidades  de  Mertola,  que  fôram  mui 
to  apreciadas.  Possuidor  d’uma  vasta  erudição, 
passava  a vida  entregue  a penosas  investigações, 
sempre  recolhido  na  sua  modéstia,  amando  en- 
tranhadamente  as  cousas  da  sua  terra  e como  que 
só  vivendo  para  exalçai  as  mais  e mais.  Corres- 
poudia  so  com  todos  os  sábios  do  mundo  da  scien- 
cia e estava  a par  de  todas  as  modernas  investi- 
gações. A geologia,  a paleoethnologia  e a prebis 
toria  eram  o assumpto  favorito  dos  seus  labores. 
Como  homem  de  letras,  conhecia  profundamente 
a nossa  historia  e a litteratura  de  todos  os  po- 
vos Foi  um  poeta  distinctissimo,  um  verdadeiro 
fidalgo  pelo  porte  e pela  figura  aristocratica.  Em 
l3o3  publicou  um  folheto  intitulado:  Gibraltar  e 
Olivença , apontamentos  para  a historia  da  usur- 
pação d'estas  duas  praças.  Em  1866  publicou  o 
estudo  botânico  das  Plantas  da  serra  de  Mon 
chique  observadas  n' esse  anno;  separata  do  Jornal 
de  Sciencias  Mathematicas,  physicas,  e naluraes, 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 
N’esse  mesmo  anno  publicou:  Os  povos  balsenses , 
sua  situação  geographica  e physica,  indicada  por 
dois  monumentos  romanos  descobertos  em  Tavira; 
e pouco  depois  apparecia  o Romanceiro  do  Algar- 
ve, um  bello  volume,  que  o nosso  acadêmico  inse- 
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riu  no  Futuro  e na  Nação , de  1858  a 1860,  e de 
que  fôram  alguns  romances  transcriptos  no  Ro- 
manceiro Geral  do  dr.  Tbeophilo  Braga.  Seguem- 
se  as  Antiguidades  de  Mafra , em  1879;  a celebre 
decifração  da  Tabula  de  bronze  de  Aljustrel , me- 
mória apresentada  á Academia  das  Sciencias,  em 
1876,  e depois  no  Congresso  anthropologico  e ar- 
cheologico em  1880;  a Memória  das  antiguidades 
de  Mertola  observadas  em  1877,  também  apresen- 
tada no  referido  congresso  de  18t:0;  5 annos  de- 
pois, em  1885,  publicou  a monumental  carta  ar 
cheologica  histórica  do  Algarve,  e no  anno  se- 
guinte, 1886,  as  Orchideas  de  Portugal.  De  1886 
a 1891  empregou-se  Estacio  da  Veiga  na  publica- 
ção dasua  obra  prima,  em  4 volumes,  Antiguidades 
do  Algarve,  saindo  o í.°  volume  em  1886,  o ‘2.®  em 
1S8’,  o 3.®  em  1889,  e o 4.®  em  1891.  A’cêrca  d’es 
ta  obra,  encontra-se  no  Occidente,  vol.  XV,  1892, 
pag.  10,  11  e 30,  uma  minuciosa  descripção  e de- 
vida apreciação,  feita  pelo  já  fallecido  escriptor 
Manuel  Barradas. 

Veiga  fSimâo  Rodrigo  da).  Poeta  quasi  des- 
conhecido, porque  as  suas  poesias  estão  compi- 
ladas no  Cancioneiro  de  Pero  Ribeiro,  compila- 
do no  anno  de  1577,  mas  que  não  chegou  a publi- 
car se. 

Veiga  (Fr.  Thomaz  da).  Religioso  da  ordem 
terceira  de  S Francisco.  N.  em  Coimbra,  sendo 
baptisado  a 10  de  fevereiro  de  1578,  fal.  no  con- 
vento da  sua  ordem,  de  Lisboa,  a 4 de  novembro 
de  1638.  Era  filho  de  Ruy  Lopes  da  Veiga,  lente 
da  Universidade.  Depois  de  aprender  humanida- 
des debaixo  da  direcção  de  seu  pae,  deixou  a ca- 
sa paterna  aos  15  annos  de  edade,  e professando 
no  convento  de  N S.®  da  Esperança,  de  Belmon- 
te, a 22  de  fevereiro  de  1594.  Depois  de  es- 
tudar no  collegio  de  Coimbra  as  sciencias  maio- 
res, habilitando-se  para  o magistério,  foi  nomea- 
do mestre  de  philosophia;  e achava-se  nomeado 
professor  de  theologia,  quando  o propozeram 
definitivamente  para  ir  lêr  Artes  no  convento  da 
previncia  de  Leão  e Castella.  Não  chegou,  porém, 
a partir,  e tendo  já  10  annos  de  exercício,  foi 
graduado  com  o grau  de  jubilação  em  1614.  En- 
tão principiou  a mostrar  os  fruetos  do  seu  apro 
veitamento  nas  disciplinas  litterarias  que  pro- 
fessára,  compondo  diversas  obras,  nas  quaes  res- 
plandece a pureza  de  linguagem,  verdadeiramen- 
te notáveis,  sendo  as  suas  obras  isentas  do  cul- 
tismo  tão  vulgares  no  seu  tempo.  Foi  reitor  do 
collegio  de  Coimbra,  definidor  e examinador  das 
tres  ordens  militares.  Deixou  impresso  um  volu 
me  de  Sermões  de  quaresma  e da  semana  santa, 
Lisboa,  1618;  umas  Considerações  sobre  os  Evan- 
gelhos, que  sairam,  em  1619  a 1.*  parte,  e a 2 * 
em  1620;  umas  Considerações  litteraes,  moraes  e 
allegoricas  sobre  os  Threnos  e Lamentações  do  pro- 
pheta  Jeremias,  etc.,  Lisboa,  1633.  Fr.  Thomaz  da 
Veiga  era  considerado  um  dos  primeiros  oradores 
do  seu  tempo. 

Veiga  (Thomaz  José  Nepomuceno  Ferreira  da). 
Bacharel  formado  em  leis,  e seguiu  a carreira  da 
magistratura  Foi  um  dos  muitos  que  formularam 
projectos  políticos,  quando  se  deu  a revolução  de 
1820.  Escreveu,  e publicou  n’esse  anno:  Projecto 
político  sobre  o pagamento  da  divida  do  Estado , 
com  a extineção  dos  morgados , das  apólices  e do 
papel  moeda. 

Veiga  (Thomaz  Rodrigues  da).  Formado  na 
Universidade  de  Coimbra,  onde  foi  professor  de 
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medicina,  tomando  posse  da  cadeira  de  prima  em 
1558,  e jubilou  se  em  1559.  Fal.  a 16  de  maio  de 
1593  Foi  physico  mór  de  D.  João  III  e de  D. 
Sebastião.  Deixou  impressos  uns  commentarios  a 
Galeno,  que  sairam  em  Antuérpia  em  15  i4,  ou 
tros  que  sairam  em  Coimbra  em  1368,  outros  a 
Hypoerate8  que  sairam  em  Lyão  em  1586,  e ali 
se  reimprimiram  em  1594;  « uma  Pratica  medica , 
que  saiu  posthuma  em  Lisboa  em  1668.  Todas 
estas  obras  são  em  latim. 

Veiga  (Thomé  Pinheiro  da)  Cavalleiro  profes 
so  da  ordem  de  Christo,  doutor  e lente  de  direito 
civil  na  Universidade  de  Coimbra,  desembarga 
dor  da  Relação  do  Porto  e da  Casa  da  Supphca 
ção,  etc.  N.  em  Coimbra  em  1566,  fal.  em  Lisboa, 
contando  90  annos  de  edade,  a 29  de  julho  de 
1656.  Era  filho  de  Ruy  Lopes  da  Veiga.  Frequen- 
tou o curso  de  direito  civil,  e doutorou  se  cui 
1593;  seguindo  a carreira  da  magistratura,  foi 
ouvidor  da  Esgueira,  e ali  sustentou  energica 
mente  os  direitos  da  coroa  contra  os  pretendeu 
tes  da  casa  de  Aveiro.  Foi  transferido  no  mesmo 
cargo  para  Alemquer,  sendo  promovido  depois 
successivamente  a desembargador  da  Relação  do 
Porto  e a desembargador  da  Casa  da  Supplica 
ção,  para  que  foi  nomeado  em  1617,  e a desem 
bargador  dos  aggravos  em  1620.  Em  1627  passou 
a procurador  da  corôa,  e n’este  cargo  se  conser- 
vou depois  de  proclamada  a independencia  de 
Portugal,  em  1640,  e seria  nomeado  para  elle  se 
o não  estivesse  já,  bastando  lhe  para  isso  ser  fi 
lho  de  Ruy  Lopes  da  Veiga,  que  tantos  serviços 
prestára  á Casa  de  Bragança  (V . Veiga.  Ruy  Lo 
pes  da).  Foi  também  por  mais  de  uma  vez  chan 
celler,  e teve  os  cargos  de  juiz  das  capellas  e de 
vedor  da  rainha.  Como  juiz  das  capellas  prestou 
valiosos  serviços  á corôa,  revolvendo  os  archivos 
da  Torre  do  Tombo  para  encontrar  documentos 
com  que  pudesse  fazer  voltar  ao  dominio  real 
bens  que  andavam  indevidamente  distrahidos 
Como  procurador  da  corôa,  interveiu  nos  traba 
lhos  das  côrtes  que  se  celebraram  no  tempo  de 
D.  João  IV,  e foi  elle  também,  que  intentou  con 
tra  o marquez  de  Villa  Real  e seus  cúmplices  o 
fulminante  libello,  que  deu  em  resultado  a morte 
de  tantos  homens,  alguns  culpados  e outros  in- 
nocentcs.  As  suas  obras  authent:cas  são  as  se 
guintes:  Cartas  sobre  os  salarios  dos  legados,  que 
saiu  em  1643,  nas  Decisões  de  Manuel  Themudo 
da  Fonseca,  e com  ellas  se  reimprimiu  em  1729; 
Quatro  respostas  quedèra  sendo  procurador  da  co 
rôa,  publicadas  no  mesmo  livro.  Ficaram  manus 
criptos  um  Epitome  da  dtda  de  Gabriel  Pereira 
de  Castro,  uns  Discurso.'  de  ministros  da  justiça. 
urra  obra  sobre  os  Varões  illustres  do  Reino  dr 
Portugal , e emfim  a seguinte  obra,  em  que  trans 
parece  o seu  espirito  faceto  e jocoso:  Fastigenea, 
ou  factos  joviaes , tirados  da  tumba  de  Merlin,  ou 
de  fôram  achados  e publicados  pelo  famoso  lusita 
no  Pantaleão,  que  as  achou  no  mosteiro  de  Calou, 
ros  repartidos  em  duas  partes:  1.‘  Das  festas  que 
se  fizeram  por  nascimento  do  príncipe  Philippe, 
depois  rei  quarto , ao  qual  pôz  titulo  de  Phüipes 
tis;  a 2 * Pratilogia  em  que  se  trata  da  pratica  e 
do  Prado  de  Madrid,  e boa  conservação  das  da 
mas,  por  outro  nome  Baratitto  Quotidiano.  Vae 
accrescentada  n'tsía  edição  a Pinc.igraphia,  ou 
descripção  e historia  natural  e moral  de  Vallado 
lid.  Também  ficaram  manuscriptas  as  suas  Res 
postar,  os  seus  Pareceres,  os  seus  Regimentos  pa 
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ra  diversos  tribunaes,  e um  volume  de  Poesias 
varias,  etc. 

Veiga  (Valentim  Thimoteo  de  Mendonça  e). 
Poeta,  natural  de  Tavira  que  escreveu  e publi- 
cou em  1795,  um  folheto  intitulado:  Eccos  de  al- 
voroço; Ode  relatoria  das  festas  de  Tavira  pelo 
feliz  nascimento  da  sereníssima  princeza  da  Rei 
ra 

Veiga.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro.de 
Maximinos,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho, 
de  Candoao,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  S.  João  Baptista,  de  Castellòes,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  S.  Miguel,  de  Christello,  conc.  de 
Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 
||  S.  João  Baptista,  de  Curcieiro,  conc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Crastc, 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  |l  Santa  Eulalia,  de  Cumieira,  conc.  de 
Santa  Martha  de  Penaguião,  distr.  de  Villa  Real. 
||  Santo  André,  de  Ferreira d’Aves,  eonc.  de  Sat- 
tam,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Comba,  de  Fornel 
los,  conc  de  Fafe,  distr  de  Braga  ||  Santa  Maria, 
de  Labrujó.  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Mazedo, 
conc  de  Monsâo.  do  mesmo  distr.  |j  Santa  Mari- 
nha, de  Oleiros,  conc.  de  Villa  Verde,  diitr.  de 
Braga.  |]  Santa  Maria,  de  Oliveira,  conc.  de  Ar- 
cos de  Valle-de- Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castel- 
lo ||  Santo  Adrião,  de  Padim  da  Graça,  conc.  c 
distr.  de  Braga  ||  Santa  Marinha,  de  Padornello, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  S.  Paio  de  Melgaço,  conc.  de  Melgaço, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  de  Pico  de  Re- 
galados, conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Martinho,  de  Quinchães,  conc.  de  Fafe,  do 
mesmo  distr.  ||  O Salvador  e conc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de  Ri 
beiros,  conc  de  Fafe,  distr.  do  Braga  ||  S.  Gens, 
de  Sal&tnonde,  conc.  de  Vieira,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco  de  Ca- 
navezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Semelhe,  conc.  e distr.  do  Braga.  ||  S.  Pedro  Fins, 
de  Torno,  conc  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Leocadia,  de  Travanca,  conc.  de  Sinfãcs, 
distr.  de  Vizeu.  |j  S.  Pedro,  de  Vallongo,  conc.  de 
Agueda,  distr.  d’Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Villa 
Boa  do  Bispo,  conc.  de  Marco  de  Cauavezes,  dis- 
tr. do  Porto. 

Veiga  Beirão  (Francisco  Antonio  da).  V.  Bei- 
rão 

Veigas.  Povoações  nas  freguezias:  SantaCom- 
ba,  de  Fornellos,  conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
||  S Thomé,  de  Quintanilha,  conc.  e distr.  de 
Bragança.  ||  Nossa  Senhora  da  Assumpção,  de 
Quintella  de  Lampaças,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Veiga  de  Lllla.  Pov  e freg.  de  Santa  Maria, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de 
Valpaços,  distr.  de  Villa  Real,  arceb  de  Braga; 
77  fog.  e 305  hab.  Tem  esc.  ao  sexo  masc.  e est. 
post.  Está  situada  na  estrada  de  Mirandella  a 
Boticas,  a 10  k da  séde  do  conc.  E’  tertil  em 
todos  os  generos  agricolas,  cria  muito  gado  de 
toda  a qualidade,  e tem  abundancia  de  caça.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
u."  19,  com  a séde  em  Chaves 

Veiga  do  Monte  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Romarigães,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello. 

Veiga  e Nápoles  (Diogo  Ksteves  da).  Fidalgo 
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da  Casa  Real.  N.  em  Lisboa  a2  de  julho  de  1551,  | 
fal.  em  1635  Foi  senhor  da  honra  de  Nandufe, 
na  comarca  de  Vizeu,  e capitão  mór  dos  conce- 
lhos do  Bésteiros,  Freixedo  de  Marcos  e S.  João 
de  Monte  Gardâo.  Era  muito  dado  a estudos  ge- 
nealógicos e escreveu  um  Nobiliário  das  familias 
d'este  reino  e Nota  ao  Nobiliário  do  conde  D Pe- 
dro, mas  ambos  estes  trab  'lhos  ficaram  raanus 
criptos. 

Veiga  e Lima  ( Francisco  Manuel  Gravito). 
Desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  Adver- 
sário intransigente  das  ideias  absolutistas,  foi 
preso  com  outros  partidários  do  systema  liberal, 
e enforcado  na  Praça  Nova,  do  Porto,  na  tragica 
manhã  de  7 de  maio  de  1829.  Os  restos  mortaes 
do  illustre  patriota  fôram,  com  os  dos  seus  com 
panheiros  justiçados  n’aquelle  mesmo  dia,  pie 
dosamente  encerrados  n'um  mausoléu  que  duran 
te  muitos  annos  existiu  no  pateo  da  egreja  da 
Misericórdia.  Os  preciosos  despojos  da  ferocida- 
de absolutista  fôram  solemnemente  trasladados 
para  um  monumento  erigido  no  cemiterio  orien 
tal  fPrado  do  Raposo,)  effeituando  se  essa  ceri- 
monia no  dia  19  de  junho  de  1878.  O préstito  que 
se  organisou,  foi  imponentissimo,  encorporando- 
se  n’elle  as  autoridades,  representantes  de  asso- 
ciações, imprensa,  etc. 

Veiga  Tagarra  (Manuel  da).  Celebre  poeta 
do  século  xvir.  N.  em  Evora,  ao  que  se  suppôa,  e 
pertenceu  á casa  de  D.  Theodosio  II,  duque  de 
Bragança;  suppõe  se  também,  que  toi  conego, 
mas  talvez  conego  augu3tiniano  ou  de  S.  João 
Evangelista,  porque  de  investigações  feitas  no 
cartorio  do  cabido  de  Evora  consta  positivamen 
te  que  não  foi  conego  da  Sé  d’essa  cidade  como 
se  suppunha  O que  se  deduz  das  suas  obras,  é 
que  estudou  jurisprudência,  que  teve  uma  paixã 
por  uma  3enhora,  que  se  rnetteu  freira,  retiran 
do  se  elle  também  para  o claustro.  E’  o que  pa 
rcce  transparecer  das  allusões  do  seu  formoso 
livro  de  versos  Laura  de  Anfriso,  impresso  em 
1627,  e em  que  se  sente  muito  a influencia  de 
Lope  de  Vega,  como  diz  o sr.  dr.  Theophilo 
Braga,  porque  até  o formoso  soneto  da  fuga  dtl 
pajarillo  está  imitado  na  Laura  de  Anfriso,  que 
é dedicada  a D.  Duarte,  marquez  de  Frechilla, 
irmão  da  duque  de  Bragança,  o que  encerra  4 
éclogas  e 60  odes,  divididas  em  6 livros.  A Laura 
de  Anfriso  foi  impressa  em  Evora,  em  1627  e 
reimpressa  em  Lisboa  em  1788.  Parece  que  tam 
bem  houve  uma  edição,  em  1628,  em  que  lhe  falta 
o 6 0 livro  das  Odes.  A Laura  de  Anfriso  é,  como 
a Primavera  de  Rodrigues  Lobo,  um  dos  mais 
bellos  monumentos  dolyrismo  portuguezdo  século 
xvii,  ainda  completamente  isento  do  cultismo  de 
Gongora. 

Velmasse.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha 
de  Timor,  na  Oceania,  2:000  almas,  sendo  1:500 
christãos. 

Velrlgo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  do 
Freiriz,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Veiros  (Francicco  de  Paula  Leite  de  Sousa, 
1°  visconde  de).  Tenente  general,  do  conselho  de 
D.  Maria  I,  gran  cruz  da  ordem  de  Aviz,  com 
mendador  das  de  Christo  e da  Torre  e Espada, 
conselheiro  de  guerra,  etc.  N em  Santarém  a 7 
de  março  de  1747,  fal  a 6 de  julho  de  1833.  Era 
filho  do  governador  e capitão  general  de  Maza- 
gão,  governador  da  Torre  do  Outão,  e tenente 


general  José  Leite  de  Sousa,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Antonia  Veríssima  Pereira  de  Foios  Fer- 
rão Castello  Branco.  Assentou  praça  de  cadete 
em  1762  do  regimento  de  cavallaria  do  Caes, 
que  mais  tarde  teve  o n.°  7,  e passando  no  anno 
immediato  para  a armada  com  a patente  de  guar- 
da marinha,  fez  algumas  viagens  no  serviço  de 
guarda  costa  e cruzeiros,  e uma  a Mazagão,  de- 
monstrando n'esta  ultima  grande  valor  e coragem 
n'um  reconhecimento  que  foi  necessário  fazer,  e 
que  elle  realisou  com  extrema  habilidade  e for- 
tuna. Despachado  tenente  de  mar  e guerra  fez 
ainda  novas  viagens  de  guarda  costa,  foi  á In 
dia  em  1774  na  nau  de  guerra  Nossa  Senhora  da 
Madre  de  Deus,  da  qual  era  commandante  o ca- 
pitão de  mar  e guerra  Sanches  de  Brito,  e vol- 
tando a Lisboa  em  1780,  foi  promovido  a capi- 
tão tenente,  e continuou  no  serviço  marítimo, 
distinguindo  se  muito,  especialmente,  na  expedi- 
ção á praça  d' Argel  em  1784,  fazendo  então  ser- 
viço da  nau  Bom  Successo,  da  esquadra  do  coro- 
nel de  mar  e guerra,  Bernardo  Ramiro  Esquivei, 
que  depois  foi  o 1.*  visconde  de  Extremoz.  Ele 
vado  em  dezembro  d’esse  anno  a capitão  de  mar 
e guerra,  continuou  a andar  sempre  embarcado, 
fez  uma  viagem  ao  Brazil,  foi  a Nápoles  em  1792 
por  capitão  de  bandeira  da  nau  Rainha  de  Por 
tugal  da  expedição  do  almirante  Sanches  de  Bri- 
to; andou  cruzando  na  costa  e no  estreito,  e fez 
parte  da  esquadra  que  em  1794  foi  para  Ingla 
terra,  como  commandante  da  nau  Princeza  da 
Beira,  unir-se  ás  forças  navaeB  de  lord  Howe, 
então  em  guerra  contra  a republica  franceza. 
Desempenhada  essa  commissão,  regressou  de  no- 
vo a Portugal,  e sendo  em  setembro  de  1 7545, 
promovido  a chefe  de  divisão,  foi  em  1797  man- 
dado ás  ilhas  de  S.  Thomé  e Principe  para  aca- 
bar as  revoltas  que  lavravam  ali  com  grande 
intensidade;  e seguindo  depois  para  a America, 
voltou  ao  reino  de  1798,  entrando  a barra  de 
Lisboa  em  10  de  setembro  d'esse  anno,  vindo  por 
commandante  d’uma  das  maiores  frotas,  que  do 
Brazil  vieram  a Portugal,  pois,  além  dos  vasos 
de  guerra,  comprehendia  122  navios  mercantes. 
NTa  sua  chegada  ao  porto  de  Lisboa  nenhuma 
d’essa8  embarcações  soffreu  o menor  desaire, 
apezar  dos  corsários  que  infestavam  os  mares  e 
dos  navios  francozes  que  buscavam  por  todos  os 
meios  captivar  os  barcos  portuguezes.  Magoado 
por  vêr  que  no  fim  de  tantos  annos  de  serviço 
lhe  davam  a graduação  de  chefe  de  esquadra,  ao 
passo  que  a outros  officiaes  mais  modernos  era 
concedida  a effectividade  d’esse  posto,  pediu  pas- 
sagem para  o exercito,  e sendo-lhe  deferida  a 
pretenção,  foi  por  decreto  de  9'de  maio  de  1799 
transferido  para  as  forças  de  terra  no  posto  de 
marechal  de  campo.  Nomeado  logo  em  seguida 
governador  do  castello  de  S Filippe,  de  Setúbal, 
foi  emjuuho  de  1807  elevado  a tenente  general 
e incumbido  do  governo  da  praça  d'Elvas  em  su- 
bstituição do  marquez  de  Alorna,  mas  a invasão 
do  paiz  pelas  lorças  de  Junot,  obrigou  o illustre 
general  a retirar  se  para  Evora,  onde  se  conser 
vou  abastado  da  vida  publica  até  julho  do  anno 
seguinte.  Assumindo  então  a direcção  do  movi- 
mento insurrecional  no  Alemtejo,  depois  da  to- 
mada a saque  de  Evora  por  Loison,  passou  a Oli 
vença,  entrou  novamente  em  Portugal  por  Cam 
po  Maior,  e reunindo  as  forças  d’aquella  provín- 
cia, dispunha  se  a marchar  para  a capital,  quan- 
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do  a convenção  de  Cintra  o impediu  de  contri- 
buir mais  activamente  para  a expulsão  dos  solda- 
dos imperiaes.  Durante  todo  o tempo  da  guerra 
da  Peninsula  exerceu  o cargo  de  governador  das 
armas  do  Alemtejo,  para  que  foi  nomeado  em 
1808.  e em  que  prestou  serviços  importantíssimos 
aos  exercitos  em  operação  na  fronteira  d'aquella 
provincia,  especialmente  por  occasião  da  batalha 
de  Albuhera,  e sendo  transferido  em  1814  para  o 
governo  das  armas  da  côrte  e Extremadura,  ficou 
encarregado  do  commando  em  chefe  do  exercito 
nas  duas  vezes  que  o marechal  Beresford  saiu  de 
Portugal  em  1818  e 1820.  A revolução  liberal  d'es 
te  ultimo  anno  privou  o general  Leite  de  Sousa 
d'esse  commando,  mas  logo  em  fevereiro  de  1821 
lhe  foi  confirmada  pela  regencia  a nomeação  de 
commandante  do  governo  das  armas  que  anterior- 
mente exercia,  e n'esse  cargo  permaneceu  até  ser 
em  fevereiro  de  1822,  exonerado  a seu  pedido, 
recebendo  logo  no  mez  seguinte,  por  decreto  de 
11  de  março,  o titulo  de  visconde  de  Veiros,  em 
duas  vidas.  Voltando  á mesma  commissão  logo 
depois  da  queda  do  governo  constitucional,  nos 
primeiros  dias  no  mez  de  junho  de  1823,  foi  d’el- 
le  novamente  exonerado  a 12  de  junho  de  1821, 
e voltando  a exercel-a  em  maio  de  1828,  conser- 
vou a até  outubro  de  1832,  tendo  antes  d’essa 
epoca  recebido  a nomeação  de  governador  da 
Torre  de  Belem,  e de  conselheiro  de  guerra,  e 
sendo  agraciado  com  as  maiores  distincções  ho- 
norificas que  era  uso  conceder  aos  militares  do 
nosso  exercito.  Acommettido  em  1831  d'uma  pa- 
ralysia,  cujos  ataques  se  repetiram  depois,  veiu 
a fallecer  da  cholera,  que  no  anno  de  1833  as- 
saltou Lisboa.  O visconde  de  Veiros  casou  em  6 
de  novembro  de  1816  com  sua  sobrinha  D.  Maria 
de  Santo  Antonio  de  Sousa  Freire  Salema  de  Sal- 
danha e Noronha,  filha  de  seu  irmão  mais  velho 
Fernão  Pereira  Leite  de  Sousa  e Foyos,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Rita  de  Sousa  Freire  Salema 
de  Saldanha.  D'este  matrimonio  houve  duas  fi- 
lhas: D.  Maria  Rita  Leite  de  Sousa  Freire  Sale- 
ma de  Saldanha  o Noronha,  que  foi  a 2 ‘ viscou- 
dessa  de  Veiros,  e D.  Jeronyma  da  Madre  de 
Deus,  recolhida  no  mosteiro  das  commendadeiras 
de  Santos,  de  Lisboa,  da  ordem  de  S Thiago.  O 
seu  brazão  d'armas  é um  escudo  com  as  armas  dos 
Leites:  Campo  esquartelado;  no  l.°  quartel,  de 
verde  e tres  flores  de  liz  de  ouro  em  roquete; 
no  2.°,  de  vermelho,  e uma  cruz  de  prata  pul- 
mella,  e vazia  de  campo,  e assim  os  contrários. 

Veiros  (João  de  Mello  de  Sousa  da  Cunha  Sol 
to  Maior,  2.°  visconde  de).  Moço  fidalgo  com  exer 
cicio  no  paço,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
5.’  senhor  do  prazo  de  Santo  Antonio  das  Aguas 
Ferreas,  do  Porto,  capitão  de  voluntários  realis 
tas  da  mesma  cidade.  N.  a 14  de  julho  de  1793, 
fal.  a 27  de  novembro  de  1851.  Era  filho  de  Joa- 
quim Cardoso  de  Sousa  e Mello,  fidalgo  da  Casa 
Real,  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  governador 
do  castfilo  de  Mattosinhos  e major  de  cavallaria, 
e de  sua  mulher  D.  Bernarda  Rita  da  Cnuha  Sot 
to  Maior.  João  de  Mello  de  Sousa  succedeu  no 
referido  prazo  e nas  quintas  da  Senhora  da  Pe 
nha  de  França  e seu  padroado,  no  concelho  de 
Bouças,  e de  S.  Martinho,  de  Fornéllo,  em  Vai- 
rão,  a José  de  Sousa  e Mello,  fidalgo  da  Casa 
Real,  commendador  da  ordem  de  Christo,  vice 
provedor  da  extincta  Companhia  das  Vinhas  do 
Alto  Douro.  João  de  Mello  de  Sousa  da  Cunha 
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Sotto  Maior  casou  a 20  de  janeiro  de  1836,  com 
D.  Maria  Rita  da  Madre  de  Deus  Leite  de  Sousa 
Freire  Salema  de  Saldanha  e Noronha,  2.*  vis- 
condessa de  Veiros,  filha  primogênita  e her- 
deira do  l.°  visconde  do  mesmo  titulo  (V.  o arti- 
go antecedente ),  a qual  nasceu  em  31  d’agosto  de 
1817,  sendo  o titulo  renovado  por  decreto  de  8 
de  agosto  de  1840.  Seu  marido,  pelo  seu  casa- 
mento, recebeu  a mercê  do  titulo  de  visconde  de 
Veiros,  em  7 de  dezembro  de  1342. 

Veiros  (José  Leite  de  Sousa  Mello  da  Cunha 
Sotto  Maior,  3 0 uisconde  de).  Moço  fidalgo  com 
exercício  no  paço.  N.  a 31  de  maio  de  1841,  fal- 
lecido  ha  já  bastantes  annos  Casou  a 12  de  fe- 
vereiro de  1863  com  D.  Maria  José  d Olival  Gou- 
veia e Andrade,  filha  de  Antonio  Hygino  de  Gou 
veia,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  do  Carmo  Pinto 
Telles  Olival  e Andrade.  Herdou  toda  a casa  de 
seus  paes,  sendo  lhe  renovado  o titulo  por  decre- 
to de  5 de  setembro  de  1878. 

Veiros  Em  armaria,  é uma  risca  colubrada  lan- 
çada em  faxa,  e dando  depois,  a uma  parte  e á 
outra,  as  cores  que  o brazão  declara.  V.  lira - 
zâo. 

Veiros.  Villa  e freg.  de  S.  Salvador,  da  prov. 
do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Extremoz,  distr.  e 
arceb.  de  Evora,  Relação  de  Lisboa;  384  fog.  e 
1:515  hab.  Está  situada  n’uma  elevação,  na  es- 
trada de  Portalegre  a Extremoz,  a 20  k da  fron- 
teira e a 12  da  séde  do  conc.  Passa-lhe  ao  pé  a 
ribeira  de  Anna  Loura , que  é abundante  de  pei- 
xe. E’  notável  esta  ribeira  pela  abundaocia  das 
suas  nascentes,  que  mesmo  duraute  a estiagem 
servem  de  motor  a muitas  dezenas  de  moinbos  e 
azenhas,  regando  e tornando  fertilíssimas  as  vei- 
gas por  onde  passz.  E’  atravessada  junto  á vil 'a 
por  uma  ponte  de  pedra,  de  tres  arcos.  Veiros  é 
uma  das  muitas  povoações  que  datam,  pelo  me- 
nos, do  tempo  dos  romanos.  Os  gôdos  a occupa- 
ram  desde  o principio  do  século  v até  816,  em  que 
foi  tomada  pelos  arabes,  que  a conservaram  até 
1217,  em  que  el-rei  D.  A tí'o uso  II  a conquistou,  e 
mandou  povoar.  Veiros  foi  séde  d’um  pequeno 
conc.  do  seu  nome,  abolido  a 24  de  outubro  de 
1855,  ficando  então  pertencendo  ao  de  Monforte, 
e sendo  este  extincto,  toi  anuexado  ao  de  Extre- 
moz por  decreto  de  26  de  setembro  de  1895,  a 
que  ainda  hoje  pertence,  apezar  de  ter  sido  res- 
taurado o de  Monforte.  A villa  não  teve  foral  ve- 
lho, e foi  commenda  da  ordem  de  Aviz;  el-rei  D. 
Manuel  é que  lhe  deu  foral  em  Santarém  a 2 de 
novembro  de  1510.  O castello  de  Veiros,  cuja 
fundação  se  attribue  aos  romanos,  foi  reedificado 
por  D.  Lourenço  Affonso,  9.”  mestre  da  ordem  de 
Aviz  Tinha  4 portas,  e 7 torres,  ligadas  por  for 
tes  muralhas,  sendo  a do  centro  a torre  de  mena 
gem,  que  foi  das  mais  altas  e fortes  de  Portugal. 
Estas  fortificações  ainda  existem  em  parte.  Os 
marquezes  de  Abrantes  eram  alcaides  móres  de 
Veiros,  passando  depois  a alcaidaria  aos  condes 
de  Villa  Nova  de  Portimão  O seu  brazão  de  ar- 
mas é um  escudo  de  prata,  sem  mais  divisa.  Vo- 
rios  monarchas  lhe  concederam  privilégios,  e ti- 
nha voto  em  cortes  com  assento  no  12.®  banco. 
A terra  é muito  fértil  em  todos  os  generos  agrí- 
colas do  paiz,  sobretudo  em  trigo,  que  exporta 
em  grande  quantidade  Produz  bastante  azeite  e 
vinho,  e nos  seus  montados  se  cria  muito  gado, 
principalmente  suino,que  também  se  exporta  em 
grande  numero;  tem  muita  caça  O clima  é muito 
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saudável.  D.  Joào  d’Au8tria,  filho  bastardo  de  Fi- 
lippe  IV  de  Hespaoha,  depois  de  ter  sido  derro 
tado  a 8 de  junho  de  1663  na  batalha  do  Amei- 
xial, ao  pôr-se  em  fuga  para  além  da  fronteira 
com  os  restos  do  seu  desmantelado  exercito,  ven 
do  que  o povo  de  Veiros  se  oppunha  tenazmente 
á sua  entrada  na  villa,  assaltou-a  e cevou  n’ella 
a sua  vingança ’da  derrota  que  pouco  antes  sof- 
frera,  fazendo  assassinar  ou  mutilar  grande  parte 
dos  habitantes,  saquear  a povoação,  incendiar  os 
archivos  da  camara,  e na  sua  retirada  mandou 
destruir,  por  meio  d'uma  explosão  de  polvora,  a 
majestosa  torre  de  menagem.  Em  maio  de  1801 
tornou  a ser  tomada  pelos  hespanhoes.  A egreja 
matriz  fica  proximo  do  castello;  é um  bom  tem 
pio,  de  tres  naves,  com  8 altares,  sendo  altar  mór 
dç  rica  talha  dourada,  e muito  elegante.  Tem  4 
columnas  de  mármore  brauco,  de  ordem  dorica, 
um  vasto  coro,  com  grades,  também  de  marmo 
re  branco.  Tem  duas  torres  O edifício  é bastan 
te  antigo  e de  architectura  simples.  No  pavimen- 
to ha  muitas  sepulturas  com  epitapbios  de  diffe 
rentes  épocas.  Unida  á egreja,  e communicando 
com  ella  por  uma  porta,  está  a capella  jazigo  da 
familia  Galvão  Coutinho,  e ali  se  vê  um  tumulo, 
tendo  sobre  a tampa  a estatua  d'um  membro  d’es- 
ta  familia,  com  a antiga  armadura  de  cavalleiro, 
e outras  campas  com  diversos  e extensos  epita 
phios.  Na  praça  vê  se  a casa  da  camara,  edifício 
muito  antigo,  onde  estão  hoje  installadas  as  au- 
las de  instrucção  primaria  e de  musica.  Na  fren- 
te está  o pelourinho,  insignia  da  autonomia  de 
Veiros.  E’  uma  columna  quadrada,  de  mármore 
branco,  com  uma  espbera  no  tôpo,  e uma  escada 
ria  em  volta  da  base.  A egreja  de  N.  S.*  de  Mi 
leu  é espaçosa,  muito  antiga,  talvez  do  século 
xni  ou  xvr,  de  cantaria  lavrada,  com  duas  torres, 
consta  que  foi  a primitiva  matriz  da  freguezia. 
Veiros  pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  22,  com  a séde  em  Abrantes;  tem 
est.  post.  e telegr  , escolas  de  ambos  os  sexos, 
agencias  de  seguros,  fabricas  de  azeite  e de  moa- 
gem, e de  telha;  Misericórdia  e hospital,  hospe- 
darias, pharmacia,  sociedades  de  recreio:  Club 
Veirense,  Philarmonica  Veirense  e Sociedade  de 
Artistas  Veireme s,  ||  Pov.  o freg.  de  S Bartholo- 
meu,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Estarre- 
ja,  distr.  d’Aveiro,  bisp.  do  Porto;  541  fog.  e 1:651 
bab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e está  situa- 
da a 1 k.  d’uma  reintrancía  da  ria  de  Aveiro,  e 
a 4 da  séde  do  conc.  Pertence  á vasta  circums- 
cripção  territorial,  denominada  antigamente  Ter- 
ra de  Santa  Maria  e hoje  Terra  da  Feira.  Se- 
gundo a tradição,  foi  em  tempos  antigos,  villa  e 
cabeça  d’um  couto,  comprehcndendo  o que  per- 
tence agora  a esta  freguezia  e á de  Mortosa,  de 
que  então  formava  parte,  e da  qual  se  separou 
no  principio  do  século  xvit.  Veiros  pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.*  24,  com 
a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Serrazes,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de 
Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Veiroz.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Felgueiras,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Vêiza.  Nome  que  antigamente  se  dava  a toda 
e qualquer  hortaliça,  toda  a variedade  de  cou- 
ves. Ainda  nas  proviucios  do  norte  se  dá  ás  cou- 
ves o nomo  de  Berças  fvêrças)  corrupção  de  Vei- 
zas. 


Vel  (F.  Antonio).  Religioso  do  ordem  de  S. 
Domingos,  que  viveu  no  século  xvir.  N.  em  Lis- 
boa, mas  era  de  origem  flamenga.  Professou  uo 
convento  de  S.  Domingos,  foi  collegial  do  colle- 
gio  de  Santo  Thomaz,  de  Coimbia,  e professor  do 
artes  e de  theologia  em  Evora,  sendo  em  1650 
nomeado  qualificador  do  Santo  Oflicio.  Gozou  fa- 
ma de  grande  prégador,  mas  apenas  deixou  pu- 
blicado um  sermão  que  prégou  no  atino  de  1653 
nas  exequias  de  D.  Francisco  de  Castro,  inquisi  • 
dor-mór. 

Vela.  Vigia,  sentinella,  vedêta.  Dava  se  ordi- 
nariamente esta  denominação  aos  lavradores  e 
camponezes,  que  deviam  vigiar  e guarnecer  os 
castellos  dos  seus  territórios,  em  tempo  de  guer- 
ra. 

Velas.  Villa  da  ilha  de  S.  Jorge,  Açores;  séde 
de  conc.,  com.  da  mesma  ilha,  distr.  e bisp.  de 
Angra  do  üeroismo  Tem  uma  só  freg  , cujo  ora- 
go  Ó S.  Jorge.  Está  situada  á beira-mar,  sendo  o 
seu  porto  o melhor  da  ilha.  E'  percorrida  por 
uma  cadeia  de  montanhas.  Peitence  ao  cominan- 
do mil.  dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e telegr.,  advogados, 
agencias  de  seguros  e de  vapores;  cônsules  do 
Brazil,  Italia,  França,  rfespanha,  Nicaragua,  In- 
glaterra e Cuba;  fabricas  de  carruagens,  de  la- 
cticinios,  de  moagem,  e serração  a vapor;  nego- 
ciantes de  couros  em  cabello,  de  manteiga  e quei- 
jos; medico,  Misericórdia  e hospital;  notários, 
philarmonica8:  Nova  Alliança  e União  Artistica; 
e Theatro  Velense;  diversos  estabelecimentos 
commerciaes  e industriaes.  Em  1903  começou  a 
publicar-se  aqui  o jornal,  com  o titulo  de  O Ve - 
leme  O conc.  compõe-se  de  6 freguezias,  com 
2:220  fog.  e 8:510  hab  , sendo  3:631  do  sexo  masc. 
e 4:879  do  sexo  fem  As  freguezias  são:  Santa 
Barbara,  de  Manadas,  945  hab.:  396  do  sexo  masc. 
e 549  do  fem  ; N S.*  das  Neves,  de  Norte  Gran- 
de, 1:798  hab  5 781  do  sexo  masc.  e 1:017  do  fem.; 
N.  S.  do  Rosário,  de  Rozaes;  1:464  hab.:  601  do 
sexo  masc.  e 863  do  fem.;  Santo  Amaro,  1:129 
hab  : 507  do  sexo  masc.  e 622  do  fem.;  S.  Matheus, 
de  Urzellina,  1:173  hab.:  491  do  sexo  masc.  o 
682  do  fem.;  S.  Jorge,  de  Velas,  2:001  hab.:  855 
do  sexo  masc.  e 1:146  do  tem.  O principal  com 
mercio  de  todo  o conc.  é Lacticinios. 

Velasco  de  Gouveia  (Francisco).  Doutor  e 
lente  da  faculdade  de  cânones  pela  Universidade 
de  Coimbra,  arcediago  do  Villa  Nova  da  Cervei- 
ra  no  arcebispado  de  Braga,  desembargador  ag 
gravista  da  Casa  da  Supplicação,  de  Lisboa,  etc. 
N.  em  Lisboa  na  segunda  metade  do  século  xvi, 
onde  também  fal.  em  1659,  com  70  annos  de  eda- 
de.  Estudando  direito  canonico,  recebeu  o grau 
de  doutor,  e foi  lente  desde  1607  até  1633.  Dei- 
xando o magistério,  foi  desembargador  da  Casa  da 
Supplicação  e dos  aggravos.  Em  1631  foi  preso 
pela  Inquisição  de  Coimbra,  por  culpasde  judaís- 
mo, saindo  reconciliado  no  auto  da  fé  ali  realisa- 
do  a 17  d’agosto  de  1631.  Escreveu:  Justa  accla- 
mação  do  sereníssimo  rei  de  Portugal  D.  João  o 
IV;  Tratado  analytico  dividido  em  tres  partes, 
ordenado  e divulgado  em  nome  do  mesmo  reino,  em 
justificação  de  suas  acções,  Lisboa,  1614,  com  um 
frontispício  gravado  a buril, e n’este  o retrato  do 
mesmo  rei;  esta  obra  saiu  também  traduzida  em 
latim  pelo  proprio  autor,  e se  imprimiu  também 
em  Lisboa,  1616;  do  original  portuguez  foz  se 
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segunda  edição  correcta , Lisboa,  1916;  Razões  em 
final  oferecidas  por  parte  de  Francisco  Vaz  de 
Gouveia,  lente  da  Universidade  de  Coimbra , con- 
tra o doutor  Francisco  Leitão  na  causa  do  ferimen- 
to que  lhe  foi  feito  em  Coimbra,  Lisboa,  1618;  Al 
legação  de  direito  pelo  duque  de  Torres  Novas  D 
Raymundo  contra  o marquez  de  Porto  Seguro,  seu 
tio,  sobre  a successão  do  estado  e caca  de  Aveiro, 
Lisboa,  1637;  Perfidia  de  Almania  y de  Castilla 
en  la  prision , entrega,  accusacion  y processo  dei 
sereníssimo  infante  de  Portugal  Don  Duarte.  Fi 
delidud  de  los  portuguezes  en  la  acclamacion  de  su 
legitimo  rey,  el  muyalto  y rrruy  poderoso  Don  Juan, 
quarto  d'este  nombre  . . contra  los  pretensos  de 
rechos  de  la  corona  castelhana,  Lisboa,  1652. 

Velasques  Sarmento  (D  José  de  Alarcão). 
Genealogista  N.  em  Penella  no  dia  28  de  janei 
ro  de  1728.  Era  filho  primogênito  de  Antonio  de 
Castro  Sarmento  e de  D.  Anna  Maria  dos  Praze 
res  Cortez  de  Macedo.  Seguiu  a profissão  das  ar- 
mas, e foi  tenente  de  infantaria  no  regimento  de- 
nominado do  marquez  das  Minas.  Casou  em  Lis- 
boa no  anno  de  1770,  com  D.  Anna  Victoria  de 
Brito  e Menezes.  Escreveu  um  livro  intitulado 
Collecção  de  genealogias  reaes,  em  que  el-rei  D. 
João  T,  decimo  rei  de  Portugal,  se  vê  por  cento  e 
uma  linhas  genealógicas  ascendente  d’ el-rei  fidelís- 
simo nosso  senhor  D.  Josi  I,  Lisboa,  1751, 

Velgaèm.  Regedoria  do  concelho  de  Sanque 
lim,  districto  de  Gôs,  na  índia,  comprehendend ) 
também  a povoação  de  Talle.  ||  Aldeia  da  circums- 
cripção  militar  da  Valpoy  na  província  de  Sata 
ry,  districto  do  Gôa,  na  índia. 

Velha  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma 
ria  Magdalona,  de  Alcobertas,  conc.  de  Rio  Maior, 
distr.  de  Santarém.  ||  N.  S*.  da  Conceição,  de  Sin- 
de,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra.  ||  N.  S.1 
dos  Martyres,  de  Martyres,  conc.  do  Crato,  dis 
tr  de  Portalegre  ||  Santa  Maria,  de  Amoreira, 
conc.  d’ Almeida,  distr.  da  Guarda. 

Velha  Gôa  Parochia  da  regedoria  de  S.  Pe- 
dro, no  conc.  das  Ilhas,  districto  de  Gôa,  na  In 
dia 

Velhas  Pov.  na  treg.  de  Nossa  Senhora  d' As- 
sumpção, de  Giões,  conc.  de  Alcoutim,  distr.  de 
Paro. 

Velho  A familia  d'este  appellido  parece  que 
procede  de  D.  Gayam,  alcaide  de  Santarém,  cu 
jo  morgado  se  continuou  por  muitos  annos  nos 
seus  descendentes.  Tem  por  armas:  Em  campo 
vermelho  cinco  vieiras  de  ouro,  em  santor;  tim- 
bre, um  chapéu  pardo  de  romeiro  com  uma  viei 
ra  na  aba 

Velho  (Álvaro).  Escudeiro  d'el  rei  D.  Manuel 
I,  védor  e recebedor  da  obra  do  convento  de  S. 
Francisco,  de  Evora.  Era  irmão  do  Gonçalo  Ve- 
lho Cabral, .descobridor  das  ilhas  dos  Açores  (V. 
Cabral,  Gonçalo  Velho).  Foi  um  dos  companhei- 
ros de  Vasco  da  Gama  na  descoberta  na  índia,  e 
com  bons  fundamentos,  julga  se  ter  sido  o autor 
d’um  Roteiro  d’essa  viagem,  Roteiro  que  só  veiu 
a publicar  se  no  século  passado  Foi  ura  dos  com- 
panheiros mais  estimados  de  Vasco  da  Gama,  a 
quem  acompanhou,  quando  visitou  o rajá  de  Ca- 
licut  A edição  a que  nos  referimos,  foi  feita  no 
Porto  em  1838,  com  o titulo  seguinte:  Roteiro  da 
viagem  que  em  descobrimento  da  Índia  fez  D Vas- 
co da  Gama  pelo  Cabo  da  Boa  Esperança  em  1491. 
Publicado  por  Diogo  Kopke  e o doutor  Antonio  da 
Costa  Paiva;  é acompanhado  do  retrato  de  Vas- 
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co  da  Gama,  d'uma  carta  demonstrativa  da  sua 
viagem,  e de  um  fac-simile  do  manuscripto  pelo 
qual  se  fez  a edição.  E'  precedido  d’uma  erudita 
introducçào  ou  prologo  dos  editores,  em  que  se 
ventilam  diversas  questões  relativas  ao  assumpto 
e se  expõem  os  argumentos  e conjecturas  que  in- 
duzem a crêr  que  Álvaro  Velho  seja  o autor  d’es- 
te  escripto.  A edição  foi  feita  em  presença  d’um 
manuscripto  coetâneo,  que  existe  na  Bibliotheca 
de  Porto.  Em  Lisboa  fez  se  uma  nova  edição, em 
1861,  com  o titulo:  Roteiro  da  viagem  de  Vasco 
da  Gama  em  MCCCCXCVII.  Segunda  edição  cor- 
recta e augmentada  de  algumas  observações,  prin- 
civalmente  philologicas,  por  A.  Herculano  e o Ba- 
rão de  Castello  de  Paiva;  com  os  retratos  de  Vas 
co  da  Gama  e de  el  rei  D Manuel,  fac-sinr.ile  do 
manuscripto  original,  e uma  carta  itinerária  da 
viagem.  O Roteiro  foi  traduzido  em  francez  por 
Arthur  Morelet,  com  o titulo  seguinte:  Journal 
du  voyage  de  Vasco  da  Gama  em  MCCCCXCVII, 
traduit  du  portugai»,  Lyon,  1864;  também  com 
uma  carta  itinerária,  fac-simile  do  manuscripto 
orieinal,  e o retrato  de  Vasco  da  Gama. 

Velho  ( Bartholomeu ).  Celebre  cosmographo  de 
D.  João  III.  Tendo-se  expatriado,  esteve  ao  ser- 
viço do  rei  de  França. Inventou  vários  instrumen- 
tos da  sua  especialidade,  e fez  um  mappa  geral 
do  globo,  que  acabou  no  anuo  de  1562.  Este 
mappa  é manuscripto  e acompanhado  n’uma  no- 
ta justificativa,  onde  elle  fala  da  boa  fé  com  que 
se  tratam  os  negocios  da  colonia  do  Sacramento, 
na  capitania  de  S.  Vicente. 

Velho  (Domingos).  Bacharel  em  cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  escriptor  ascético  Não 
se  conhece  o nome  da  terra  da  sua  naturalidade, 
nem  as  datas  do  seu  nascimento  e fallecimento . 
Tornou  se  mais  conhecido  por  ter  escripto  e pu 
blicado  a seguinte  obra:  Principio  do  divino  amor 
e considerações  de  Jesus,  dirigido  a Jesus  Christo 
no  Santissimo  Sacramento,  Lisboa,  1625. 

Velho  f Estevão  de  Lis).  Capitão  tenente  da 
praça  de  Sines  e secretario  da  Academia  Proble- 
mática estabelecida  em  Setúbal.  N.  n’esta  cida- 
de em  1691,  e fal.  a 12  de  julho  de  1748.  Escre- 
veu o seguinte  livro:  Exemplar  da  constância  dos 
martyres,  em  a vida  do  glorioso  S.  Torpes,  mor- 
domo e valido  de  Nero,  na  qual  se  expõe  desde  o 
seu  nascimento  até  o seu  glorioso  triumpho,  e se  re- 
lata a vinda  prodigiosa  do  seu  sagrado  corpo  a 
este  reino,  á villa  de  Sines,  onde  Santa  Celerina 
conhecendo-o  por  especial  revelação  de  Deus,  lhe 
deu  decente  sepultura,  construindo  lhe  um  magnifi- 
co templo,  que  ioi  o primeiro  da  Europa  e o segun- 
do da  chrislandade,  o que  se  justifica  com  indubi 
taveis  fundamentos,  deduzidos  dos  mais  antigos  e 
verídicos  escriptores,  com  dissertações  e noticias 
muito  curiosas  sobre  o mais  que  ccntém  a mesma 
historia,  Lisboa,  1746. 

Velho  ( Fernão ).  Escudeiro  do  infante  D.  Po 
dro,  irmão  d’el  rei  D Duarte,  e coudel  da  cida- 
de de  Braga,  nomeado  por  carta  régia  de  D.  Aí- 
fonso  V,  passadaem  Torres  Novas,  a 29  de  novem 
brode  1438.  Nomeado  depois  alcaide-mór  docas 
tello  de  Braga,  por  carta  regia  do  mesmo  sobe- 
rano, datada  de  Evora,  a 15  de  junho  de  1453 
Foi  depois  escudeiro  da  rainha  D.  Leonor,  mulher 
de  I).  João  II. 

Velho  (Francisco)  Heroico  soldado  portuguez 
que  estando  no  Rio  de  de  Janeiro  com  Estevão 
de  Sá,  e indo  buscar  n'uma  canôa,  madeira,  no 
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dia  17  de  julho  do  anuo  de  1566  para  uma  capella 
de  S Sebastião,  caiu  n'uma  formidável  embosca- 
da de  traucezes  e indios,  e comba  cu  com  uma 
valeutia  maravilhosa,  até  que  Estevão  de  Sá  o 
pôde  soccorrer,  e inflingir  uma  derrota  formidável 
aos  nossos  inimigos.  Em  memória  d'este  acto  he- 
roico ficou-se  celebrando  no  Rio  de  Janeiro,  no  dia 
de  S.  Sebastião,  uma  especie  de  regata,  a que  se 
chama  festa  das  canoas. 

Velho  (P.  Francisco).  Jesuita.  N.  no  logar  de 
Santo  André  de  Palma,  no  termo  de  Braga,  em 
1605,  fal.  em  Ponte  do  Lima  a 30  de  novembro 
de  1662  Entrou  na  Compadbia  de  Jesus  em  1620. 
No  collegio  de  Lisboa  foi  professor  de  humani 
dades  e de  philosophia.  Passando  a Roma  foi  su- 
bstituto do  assistente  da  província  de  Portugal, 
e penitenciário  do  santuario  do  Loreto  Voltando 
a Portugal,  e residindo  na  província  de  Entre 
Douro  e Minho,  com  tanto  zelo  acudiu  aos  solda- 
dos do  exercito  que  n’essa  província  combatia 
pela  independencia  da  patria,  que  n’esse  mister 
contrahiu  uma  grave  enfermidade,  e recolhendo 
se  ao  collegio  de  Braga,  veiu  a morrer  no  hospi- 
tal de  Ponte  do  Lima  pertencente  aos  religiosos 
de  S.  João  de  Deus  Deixou  as  seguintes  obras 
manuscriptas:  Vida  de  Santo  Olympio,  Vida  de 
Santo  Epitacio.  Escreveu  também  uma  elegia  la- 
tina á morte  de  Francisco  de  Mendonça. 

Velho  (Ruy).  Estribeiro-mór  d’el-rei  D.  João 
II,  commendador  das  commendas  do  castello  de 
Almourol,  Pias,  Bezelga  e Cardiga,  ua  ordem  de 
Christo.  Era  filho  de  D.  Violante  Velho  Cabral 
e de  Diogo  Gjnçalves  de  Travassos 

Velho  (Theotonio  José  de  Oliveira).  Pharma- 
ceutico  em  Thomar  e continuador  do  Dicciona- 
rio  de  Antonio  Moraes  da  Silva,  mais  conhecido 
por  Diccionario  de  Moraes.  N.  em  Thomar  entre 
os  annos  de  1776  e 1778,  onde  se  estabeleceu 
com  pharmacia.  Em  1818  passou  para  Lisboa, 
sendo  aqui,  por  influencia  do  barão  de  Villa  No- 
va de  Fozcôa,  admittido  ao  serviço  do  Contrato 
do  Tabaco,  e encarregado  de  correspondências  e 
fiscalisaçòes.  Tempos  depois,  tratando  a casa  Bo- 
rel  & C.*  de  realisar  a 4.*  edição  do  Diccionario 
de  Moraes,  que  só  veiu  a imprimir  se  em  1831,  e 
precisando  de  pessoa  competeute  que  se  encar 
regasse  de  coordenar  para  esse  fim  os  aponta 
mentos  deixados  por  Moraes,  e de  aproveitar  o 
mais  que  conviesse,  nos  Ensaios  de  alguns  syno 
nimos  da  lingua  portuguesa , de  Fr.  Francisco  de 
S.  Luiz  ('cardeal  Saraiva),  e em  outras  obras  pos- 
teriormente publicadas,  pediu-se  ao  referido  ti 
tular  que  iuculcasse  alguém  que  estivesse  nas 
circumstancias  de  desempenhar  similhante  tra 
balho.  O barão,  sempre  protector  de  Oliveira  Ve 
lbo  e reconhecendo-lhe  verdadeira  competência, 
o indigitou,  a que  elle  correspondeu  da  fórma 
que  pôde  e soube,  segundo  diz  Lopes  Fernandi  s, 
n’umas  informações  que  remetteu  a Innocencio 
da  Silva,  de  quem  era  amigo.  Dizem,  que  em 
1832,  sendo  ainda  empregado  no  Contrato  do  Ta- 
baco, Oliveira  Velho  fôra  encarregado  pelo  cou- 
tratador  João  Paulo  Cordeiro  de  comprar  nas 
províncias  trigos  e outros  generos  para  abaste 
cimento  das  tropas  empregadas  no  cêrco  do  Por 
to,  Depois,  nada  mais  consta  da  sua  pessoa,  ha 
vendo  apenas  quem  affirmasse,  que  vivia  ainda 
em  Santarém  no  anuo  de  1837,  o que,  entretan- 
to, parece  não  ser  certo,  mas  que  morrera  em 
Lisboa,  por  esse  tempo,  ou  pouco  depois. 


Velho.  Pov.  na  freg.  da  S.  Pedro,  de  Beberri- 
•queira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Velhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Cardo- 
zas,  conc.  de  Arruda  dos  Vinhos,  distr,  de  Lis 
boa. 

Vellm.  Freguozia  do  concelho  de  Salsete,  no 
dÍ9tricto  e arcebispado  de  Gôa,  índia.  Tem  esco 
las. 

Vellnga.  Regedoria  do  concelho  de  Pondá, 
dÍ8tricto  de  Gôa,  na  índia. 

Vella.  Appellido  nobre,  mas  não  se  sabe,  quem 
primeiro  o usou,  e sò  se  encontra  nadescripção  das 
suas  armas,  que  é:  Em  campo  verde  uma  laranja 
de  prata,  carregada  d'uma  aguia  negra,  e nos 
quatro  cantos  do  escudo,  uma  vella  de  prata,  com 
a luz  de  ouro. 

Vella.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  couc  , com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  293  fog.  e 1:222  hab.  Tem  est.  post. 
Está  situada  na  margem  direita  da  ribeira  Tei- 
xeira, affluente  de  outra  que  vae  desaguar  no  rio 
Zezere,  a 12  k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  muito 
antiga,  e foi  villa  com  o nome  de  Veela.  D.  At- 
fonso  III  lhe  deu  foral,  em  Cette,  a 25  de  agos- 
to de  1255.  Perto  d’esta  aldeia  principia  a exten- 
sa e fértil  bacia,  chamada  Cóva  da  Beira , atra- 
vessada pelo  rio  Zezere  que,  pouco  abaixo,  sáe 
de  entre  as  serras  próximas  á antiga  villa  de 
Valhelhas,  e se  estende  em  frente  das  villas  de 
Belmonte,  Caria,  Teixoso,  Covilhã,  Fundão,  e 
outras  povoações,  até  perto  do  rio  Tejo,  oude  o 
Zezere  vae  desaguar  O clima  d’esta  freg , pela 
sua  exposição  ao  sul,  é ameno  e fértil,  produzin- 
do todos  os  fruetos  agrícolas  do  paiz,  e principal- 
mente bom  vinho,  excellente  azeite,  ccreaes  de 
toda  a especie,  muita  castanha,  e magnificas  fru- 
ctas.  A egreja  parochial  está  edificada  ao  fundo 
da  pov.,  mas  dominando  as  terias  da  ribeira  que 
lhe  corre  ao  pé.  E’  um  espaçoso  e bello  templo, 
com  uma  bonita  capella  do  Santíssimo,  denotan- 
do pela  sua  architectura,  mais  antiguidade  do 
| que  o resto  da  egreja,  com  a qual  communica,  por 
um  arco  ogival.  A’  entrada  d'esta  capella  está 
uma  sepultura  com  biazão  d’armas,  e com  uma 
iuscripção,  de  que  apenas  se  póde  lôr  o anuo, 
que  é 1662.  Por  baixo  d'esta  capella  ha  um  vas 
to  caneiro  subterrâneo.  Na  egreja  ha  ainda  ou- 
tras sepulturas  brazonadas,  com  datas  anteriores 
ao  século  xvir,  e fóra  da  porta  principal  estão 
outras  duas  sepultusas,  mais  modernas  que  as 
antecedentes.  Em  frente  da  porta  lateral,  nc 
atrio  que  sorve  de  cemiterio  da  freguezia,  está 
uma  elegante  urna  fuueraria,  de  mármore,  que 
cobre  a sepultura  dos  dois  irmãos,  generaes,  Ál- 
varo e Antonio  Póvoas  A pov.  pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Eulalia,  de  Balazar,  conc.  do  Povoa.de 
Varzim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Moreira 
de  Conegos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. |j  Ribeira  do  distr.  da  Guarda;  nasce  na  ser- 
ra da  Estrella,  na  freg.  de  Porcas,  corre  para  S 
SE,  passa  proximo  da  egreja  porochial  da  freg. 
de  Vella,  e vae  desaguar  na  ribeira  Teixeira  com 
7 k.  de  curso. 

Vellacães.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Mou- 
res,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Vell&da  Pov.  na  freg  de  S.  Mathias,  de  Cai 
xeiro,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 

Vellal.  Pov.  ua  freg.  de  Santa  Eulalia,  do  La- 
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mellas,  conc.  de  Santo  Thirso,  districto  do  Por 
to. 

Vellarlça.  Ribeira  do  distr.  do  Bragança. 
Nasce  na  serra  de  Sambado  ou  de  Monte  Mel, 
nas  proximidades  de  Villar  de  Baixo,  corre  para 
SE,  recebe  outra  ribeira  que  vem  dos  lados  de 
Villas  Roas,  e inclinando-se  então  para  o S,  en- 
tra no  rio  Sabor,  depois  de  30  kilom.  de  cur- 
so. 

Velledo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Infias,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Vellez.  O appeliido  d’esta  familia  tem  as  se 
guintes  armas:  Em  campo  vormelbo  uma  torre 
de  prata  lavrada  de  preto,  e portas  de  vermelho; 
e á porta  d'ella  uma  cabeça  de  moiro  toucada  de 
prata,  cortada  em  vermelho,  e junto  d'ella  uma 
maça  de  sua  côr  com  o cabo  de  ouro;  timbre, 
meio  moiro  vestido  de  verde  e toucado  de  prata 
com  uma  maça  azul  ás  costas,  com  o cabo  d'ouro, 
e os  braços  nús. 

Vellez  (P.  Antonio).  Jesuita.  N.  em  Portalegre 
no  anno  de  1546,  fal.  em  Évora  a 20  de  março  de 
1609.  Professou  em  Coimbra  em  1569.  Foi  lati- 
nista  celebre,  regeu  por  7 annos  rhetorica  e theo 
logia  moral,  e foi  nomeado  emfim  prefeito  da 
Universidade  de  Evora.  No  anuo  de  1599 publicou 
um  Commentario  latino  á Grammatica  de  Ma- 
nuel Alvares;  ordenou  de  um  modo  mais  claro 
essa  grammatica,  accrescentou  lhe  a Syllaba  e 
um  Diccionario  de  nomes  e de  verbos,  e pôz  em 
verso  latino  os  preceitos  da  Grammatica.  Deixou 
manuscripta  em  portuguez  uma  Vida  de  D.  Gon 
çalo  da  Silveira,  e em  latim  um  tratado  De  no 
minibus  nominalibu». 

Vellez  Guerreiro  ( João  Tavares  de).  Serviu 
como  capitão  de  mar  e guerra  na  Iodia  Orien- 
tai, e n’esta  qualidade  acompanhou  em  1718  o 
governador  de  Macau,  quando  este  foi  tomar  pos- 
se do  seu  cargo.  Era  natural  de  Portalegre.  Es- 
creveu: Jornada  que  o sr.  Antonio  de  Albuquerque 
Coelho,  governador  e capitão  geral  da  cidade  do 
Nome  de  Deus  de  Macau  na  China , fez  de  Gôa  até 
chegar  á dita  cidade;  impressa  em  Macau  nu  an 
no  de  1718;  e reimprimiu  se  em  Lisboa  no  anno 
de  1/32. 

Vellez  Tonel  (Manuel).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  commissario  dos  familiares  do  Santo 
Oftieio,  e sargento  mór  de  dragões.  Era  natural 
de  Turcifal,  e viveu  no  século  xvn.  Deixou  ma- 
nuscriptas  umas  Obrigações  militares,  divididas 
em  duas  partes,  referindo-se  a primeira  á cavai 
laria  e a segunda  á infantaria. 

Vellide.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro 
de  Vascões,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Simão,  de  Aròes,  conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Aveiro. 

Vellldo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Julião,  de  Lage, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Vellosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Celori 
co  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  112  fog  e 
367  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  s est.  post.  Está 
situada  entre  dois  regatos  que  se  vão  reunir  mais 
abaixo  e formar  um  affluente  do  Mondego,  a 2 k. 
da  margem  direita  d’este  rio  e a 13  da  séde  do 
conc.  Ignora  se  o primitivo  nome  d'esta  freg.  O. 
actual,  consta,  que  provém  do  fidalgo  gallego  D. 
Antonio  Velloso,  que  veiu  para  Portugal  poroc- 
casião  do  assassínio  de  D.  Pedro  o Cru,  rei  de 
Castella,  por  seu  proprio  irmão  D.  Henrique,  que 
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se  lhe  apoderou  da  coroa.  Entre  os  castelhanos 
partidários  de  D.  Pedro  o Cru,  que  ficaram  em 
Portugal,  receando  as  iras  do  sanguinário  D 
Henrique,  achava-se  o referido  fidalgo,  a quem 
el-rei  D.  Fernando  deu  esta  pov.  D.  Antonio  Vel- 
loso elevou-a  a villa,  dando  lhe  o nome  de  Vello- 
sa. Os  reis  de  Portugal,  porém,  nunca  reconhece- 
ram essa  categoria  á pov.  que  ficou  sendo  sem- 
pre uma  aldeia,  mas  conservaram-lhe  o nome.  Per- 
tence a pov.  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Velloso.  A familia  d’este  appeliido  tem  por 
armas:  Em  campo  vermelho  um  castello  de  prata 
com  tres  torres,  e a cima  de  cada  uma  d’estas 
uma  flôr  de  liz  de  ouro  em  chefe;  o castello  sobre 
um  monte  de  sua  côr  com  portas  e frestas  de  ne- 
gro, e junta  a este  um  açôr  com  uma  perdiz  nas 
unhas,  tudo  de  suas  côres;  timbre,  o açôr  com  a 
perdiz,  sendo  o açôr  armado  de  ouro. 

Velloso  (Fr.  Agostinho).  Religioso  da  ordem 
de  Santo  Agostinho.  N.  em  Lisboa,  e fal.  no  con- 
vento de  Torres  Vedras  em  1696.  Profeesou  a 11 
de  fevereiro  do  anno  de  1682.  Foi  organista  e 
prégador,  deixando  impresso  apenas  um  dos  seus 
sermões. 

Velloso  ( P . Antonio).  Jesuita.  N.  em  Braga 
em  1598;  ignora-se  a data  da  sua  morte.  Eutrou 
na  Companhia  de  Jesus  em  1615.  Partiu  depois, 
como  missionário,  para  o Oriente.  Foi  mestre  de 
theologia,  reitor  do  collegio  de  Cochim  e procu- 
rador da  mesma  Compauhia  nas  índias  Orien- 
taes.  Escreveu:  Sermão  funeral  nas  exequias  que 
o Collegio  da  Companhia  de  Coimbra  celebrou  ao 
Sereníssimo  Príncipe  de  Portugal  D.  Theodosio, 
em  17  de  junho  de  1653,  Lisboa,  1653. 

Velloso  ( Fernão ).  Companheiro  de  Vasco  da 
Gama,  que  sobretudo  se  tornou  celebre,  porque 
Luiz  de  Camões  lhe  immortalisou  o nome  nos 
seus  Lusíadas.  Segundo  diz  Damião  de  Goes,  era 
«rebolão,  assumado,  amigo  de  andar  sempre  a fa- 
lar em  valentias.»  Quando  os  portuguezes  che- 
garam a um  rio,  a que  chamaram  de  S.  Thiago, 
e que  depois  se  ficou  chamando  rio  de  Berg,  Fer- 
não Velloso  quiz  acompanhar  uns  negros  que  vie- 
ram a bordo,  foi  effectivamente  com  elles,  e com 
elles  tomou  parte,  seguudo  contou  mais  tarde, 
n’um  bauquete  que  tinha  por  prato  fundamental 
carne  de  lobo  marinho.  Os  negros  acolheram  n'o 
bem,  até  que  elle  os  quiz  acompanhar  a sua  cu- 
batas; ellss  então  não  quizeram,  e parece  que 
procuraram  maltratai  o,  e Fernão  Velloso  deitou 
a fugir.  O nome  de  Fernão  Velloso  dcsapparece 
depois  da  historia.  Tirou  o principalmcute  da 
obscuridade  a escolha  do  grande  poeta,  que  fez 
d'elle  como  que  o personagem  humoristico  da  sua 
grande  obra. 

Velloso  (P.  João  Antonio)  Notável  orador  sa- 
grado, theologo  e jornalista  N.  em  Braga,  em 
1828,  aproximadamente,  onde  também  tal.  a 20 
de  agosto  de  1898  Foi  educado  no  seminário  dos 
Orphãos  de  S.  Caetano,  d’aquella  cidade,  onde 
aprendeu  musica,  juntamente  com  as  sciencias 
ecclesiasticas,  e em  1859,  sendo  já  professor  es- 
timado, obteve  o logar  de  mestre  de  canto  no 
mesmo  seminário,  e também  o de  organista.  Ao 
mesmo  tempo  iam  se,  porém,  desolveodo  os  seus 
talentos  litterarios,  e cm  1868  demittiu  se  de 
aquelles  logares  para  seguir  unicamente  a carrei  - 
ra  sacerdotal  Continuou,  porám,  cultivando  ar- 
dentemente a arte  musical, coms  amador,  e com- 
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pôz  algumas  pequenas  obras  religiosas,  principal ■ | 
mente  cânticos  populares,  hymnos,  novenas,  etc..  | 
Velloso  (João  Xavier  da  Costa).  Do  conselho 
d’el  rei,  comroeudador  da  ordem  de  8.  Bento  de 
Aviz  e cavalleiio  da  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Vi I la  Viçosa,  marechal  de  campo  re 
formado,  etc.  N.  em  Lisboa  a 22  de  dezembro  de 
1778,  oude  também  fal.  a 9 de  janeiro  de  1859. 
Era  filho  de  Estevão  Xavier  da  Costa  Velloso, 
e de  sua  mulher  D.  Joanna  Hosa  de  Almeida. 
Aos  15  anno8  do  edade,  tendo  já  adquirido  ains 
trucção  preparatória  para  o curso  de  estudos  su- 
periores, alistou-se  como  voluntário  no  regimen- 
to de  artilharia  da  marinha  a 21  de  março  de 
1791,  e foi  reconhecido  cadete  em  22  de  junho 
de  1<96.  Depois  de  haver  realisado  diversos  em 
barques  em  navios  de  guerra,  pela  extineção  de 
aqueile  regimento,  passou,  em  25  de  fevereiro  de 
1801,  para  o regimento  n.#  1 de  artilharia  da  cor- 
te, oude  seguiu  brilhantemente  os  cursos  de  ma- 
tematica,  na  Academia  Real  de  Fortificação,  e do 
fortificação,  na  Academia  Real  da  Marinha;  pelo 
que  lhe  foram  successivamente  conieridos,  con- 
forme a lei  vigente  para  as  promoções  de  arti- 
lharia, o posto  de  2.°  tenente  a zl  de  março  de 
1801,  e o de  l.°  tenente  a 21  de  junho  de  1607.  E 
emquanto  o joven  estudante  se  illustrava  por  um 
lado,  colhendo  habilitações  scientificas  que  lhe 
facultassem  promoções  de  posto,  a sua  aptidão 
era,  por  outro  lado  tão  recouhecida  que  pela 
creação  do  Collegio  Militar  o escolheram  para 
professor,  e o nomearam  depois  commandante, 
cargo  que  n’aquelle  estabelecimento  desempe- 
nhou com  um  zelo  exemplar,  e sem  gratifica 
çào  alguma,  desde  1802  até  1806.  Isto  revelava 
bem  os  créditos  de  que  o moço  artilheiro  goza 
va:  levantava-se  dos  baucos  das  aulas,  escutava 
as  prelecções  dos  seus  lentes,  e ia  depois  ua  ca- 
deira do  Collegio  Militar  leccionar  os  seus  edu- 
candos. Veiu  a invasão  franceza  em  1807,  com 
todas  as  suas  peripécias,  e quando  no  Algarve 
rebentou  o grito  de  revolta  contra  a escravidão 
da  patria,  Costa  Velloso,  passando  para  bordo  da 
esquadra  iogk-za , solicitou  licença  para  desem- 
barcar em  ponto  onde  o seu  serviço  pudesse  con- 
correr nos  patrióticos  esforços  que  os  sublevados 
faziam  em  prol  da  restauração  do  legitimo  gover- 
no; assim  pôde  unir  se  ao  exercito  do  sul  que  vi- 
nha em  socccrro  da  capital,  e pela  parte  que  to- 
mou em  tão  gloriosa  expedição  lhe  foi  couferido 
o distiuctivo  d'e8se  acto  de  lealdade.  Seguiu-se 
a Guerra  Peninsular,  e Costa  Velloso  obte- 
ve coucessão  do  ir  acompanhar  os  seus  camara- 
das nas  heroicas  fadigas  de  similhante  campa- 
nha e participar  da  gloria  que  tão  distinctamen • 
te  adquiriram.  Lá  permaneceu  desde  janeiro  de 
1813  até  agosto  de  1814,  e dos  serviços  que  pres 
tou  durante  essa  epoca,  eram-lhe  documento  hon- 
roso a cruz  n.°2,  que  mais  tarde  lhe  pendia  ao  pei- 
to. Coube- lhe  então  assistir  ao  sitio  e á tomada 
da  praça  de  S.  Sebastião  da  Biscaia,  entrando 
egualmente  em  vários  outros  combates  e bata- 
lhas, como  as  de  Tolosa  e Nivelle.  Pelo  valor  e 
disciplina  de  que  deu  exuberantes  provas  na  ba 
talha  de  Tolosa,  a 10  de  abril  de  1814,  foi  Costa 
Velloso  promovido  no  proprio  campo  da  batalha 
a capitão  graduado,  posto  cuja  effectivi  iade  obte  - 
ve  em  1 1 de  outubro  do  anno  seguinte.  A isto  ac- 
cresceu  também  ser  condecorado  pelo  governo 
hespaohol  com  a Cruz  de  Distincção  concedida 
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| por  Fernaado  VII  aos  mais  briosos  de  aquelles 

| bravos  militares.  Feita  a paz,  ficou  empregado 
no  serviço  ordinário  do  regimento  u.°  1,  a que 
pertencia,  occupaudo-se  ao  mesmo  tempo,  por 
couvite  do  respectivo  coronel,  em  gratuitamente 
leccionar  os  officiaes  inferiores  adextrando  os  no 
desempenho  dos  trabalhos  de  secretaria  No  an- 
uo de  1821,  tendo  sido  nomeado  secretario  da  re- 
gência do  reino  na  repartição  dos  uegocios  da 
guerra  o marechal  de  campo  Antonio  Peixeira 
liebello,  director  do  Keal  Collegio  Militar,  Cos- 
ta Velloso,  cuja  aptidão  o marechal  conhecia 
bem  dos  tempos  antigos,  foi  reclamado  para  o 
cargo  de  commandante  do  sobredito  collegio  e 
nomeado  ajudante  do  director  no  ramo  da  ins 
trucção;  por  essa  occasião,  em  22  de  março  de 
1811,  era  lhe  dada  a graduação  de  major  aunexo 
ao  estado  maior  do  exercito.  Escolhido  para  com- 
mandar  a artilharia  da  divisão  de  operações  na 
campanha  de  1826  e 1827,  Costa  Velloso  toi  por 
seu  distincto  comportamento  e por  <mportautes 
serviços  que  prestou  ua  acção  de  Corucbe,  Fonte 
do  Prado,  e vários  outros  combates,  recommen- 
dado  e agraciado  com  o habito  de  cavalleiro  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa.  A constante  manifestação  de  seus  senti- 
mentos, e os  seus  actos  de  lealdade,  e a sua  adhe 
são  aos  priucipios  hberaes,  fizeram  que,  declara 
do  o governo  absoluto  do  infante  D.  Miguel,  tôs 
se  desligado  do  regimento  n ° 1 por  decreto  de  5 
de  junho  de  1828,  e deportado  para  a praça  de 
Cascaes,  depois  para  a de  Cezimbra,  d'abi  para 
a Vidigueira,  e fiualmente  d’esta  para  a de  Ju- 
romenha,,  oude  permaneceu  preso  perto  de  4 au- 
nos,  até  que  pela  total  restauração  do  reino,  de 
pois  de  6 annos  de  desterro  e oppressão,  foi  res- 
tituído em  29  de  maio  de  1834  ao  exercício  do 
seu  posto.  Em  4 de  julho  d’esse  auno  apresentou 
se  em  Lisboa  com  guia  do  governador  das  armas 
do  Alemtejo,  e ficou  pertencendo  ao  estado  maior. 
Em  24  do  mesmo  mez  passou  a major  etfectivo 
do  regimento  n.°  1.  Em  1 de  julho  de  1837  pas- 
sou para  o regimento  n.°  3,  e em  5 de  setembro 
d’esse  anno  foi  lhe  dada  a graduação  de  teneute 
coronel,  cujo  posto  se  tornou  etíectivo  em  iO  de 
março  de  1838.  Em  9 de  novembro  d'esse  anno 
foi  nomeado  chefe  doestado  maior  de  artilharia, 
eargo  que  serviu  até  que  pelo  decreto  de  21  de 
setembro  de  1816  0 nomearam  commandante  do 
material  de  artilharia  da  1.*  divisão  militar,  teu 
do  sido  promovido  a coronel  em  26  de  novembro 
de  1840,  e por  decreto  de  22  de  fevereiro  de  1812 
nomeado  commendador  da  ordem  de  S Bento  de 
Aviz,  do  que  já  era  cavalleiro;  o cargo,  por  m, 
de  commandante  do  material  de  artilharia  da  1.* 
divisão  militar,  pouco  tempo  o exerceu,  porque, 
por  decreto  de  9 de  outubro  do  mesmo  auno  de 
1846,  voltou  a ser  chefe  do  estado  maior  de  ar- 
tilharia. Em  1819,  por  decreto  de  7 de  março,  foi 
agraciado  com  0 titulo  de  conselheiro.  Promovi- 
do, por  decreto  de  31  de  maio  de  1851,  a briga 
deiro  graduado,  obteve  depois  a reforma  no  pos- 
to de  marechal  de  campo.  O general  Costa  Vel- 
losn,  além  de  militar  brioso, intelligente,  illustrado 
e liberal,  de  que  deu  provas  incontestáveis  tan- 
to nas  campanhas  em  que  entrou,  como  nas  com- 
missões  que  desempenhou,  já  no  serviço  da  sua 
arma,  já  nos  cargos  do  professorado,  era  também 
amador  das  letras  e seu  esmerado  cultor.  Publi- 
cou em  diversos  jornaes,  especialmente  na  Revis- 
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ta  Militar , varias  composições  poéticas,  taes  co- 
mo uma  Ode  ao  anniversario  d’el  rei,  recitada  no 
Collegio  Militar  em  31  de  maio  de  1825;  Aos  actos 
de  regia  clemencia  de  valor  e de  grandeza  de  sua 
majestade  el  rei  o magnanimo , muito  alto  e muito 
poderoso  senhor  D.  Pedro  V;  saiu  no  n * 334  do 
Rei  e Ordem;  A sua  majestade  fidelíssima,  o mui 
to  e magnanimo  rei  o senhor  D Pedro  — indice  de 
reverente  gratidão;  Ode  ao  anniversario  natalício 
do  marechal  de  campo  Adriano  Maurício  Guilherme 
Ferreri;  Kpistolas  (ao  mesmo,);  A’  morte  do  con 
selheiro  Antonio  José  da  Silva  Bastos,  coronel  do 
estado  maior  d' artilharia;  Expressão  de  sentimen 
to  pela  morte  do  brigadeiro  (Vartilharia  barão  de 
Almofala.  Nas  composições  que  publicava,  não 
costumava  assiguar  o seu  nome,  firmava  as  ape- 
das:  por  um  offtcial  artilheiro  Em  1822  havia  pu 
blicado,  sem  o seu  nome:  Direitos  e deveres  do  ci 
dadão,  por  Mably,  traduzido  em  porluguez;  era 
acompauhado  com  algumas  notas  illustradas.  Em 
1858  também  publicou,  sem  o nome  do  autor,  uma 
composiçàaem  versos  heudecasyllabos  soltos,  iu- 
titulada:  Ao  ül  "'°  eexmosr  Antonio  Teixeira  Re 
bello,  creador  e pri.neiro  director  do  Collegio  Mi 
litar.  Tributo  de  saudosa  e respeitosa  memória. 

Velloso  (José  Maria  de  Queiroz).  Chefe  da  1 * 
repartição  da  Direcção  Geral  de  Instrucção  se- 
cundaria,superior  e especial  E’  natural  de  Vianoa 
do  Castello,  mas  foi  ainda  muito  creança  para 
o Porto,  oude  cursou  com  distiucçào  a Escola 
Medica.  Depois  concorreu  por  provas  publicas  ao 
logar  de  professor  do  lyceu  de  Evora,  em  que 
obteve  honrosa  classificação,  sendo  immediata- 
inente  despachado  Os  eborenses  dedicaram-lhe 
a maior  estima,  e o elegeram  presidente  da  sua 
camara  municipal  Filiado  no  partido  regenera 
dor,  de  que  era  um  dedicado  membro,  foi  depu 
tado  11’algum  *s  legislaturas,  eleito  também  pelo 
circulo  de  Evora.  Mais  tarde  ascendeu,  mediati 
te  coucurso,  ao  logar  de  lente  do  Curso  Superior 
de  Letras,  e a chefe  da  3.*  repartição  da  Direc 
ção  Geral  de  Instrucção  Publica.  Tem  prestado 
muitos  serviços  á instrucção,  não  só  no  exercício 
dos  importautes  mandatos  que  lho  tem  sido  com 
mettidos  no  magistério  e na  burocracia,  mas  tam- 
bém na  tribuna,  nos  jornaes  e no  livro.  Em  DO!, 
quando  se  deu  a scisão  no  partido  regenerador, 
formando-se  0 uovo  partido  regenerador  liberal 
sob  a direcção  do  conselheiro  João  Franco,  o sr. 
Queiroz  Velloso  conservou-se  fiel  correligionário 
do  seu  antigo  chefe  Hiutze  Ribeiro,  que  n’essa 
difficil  coujuuctura  precisava  soccorrer-se  de  to- 
dos os  seus  partidários  leaes  e de  valor.  0 sr. 
Queiroz  Velloso  foi  eutão  convidado  para  gover 
uador  civil  de  Viauna  do  Castello,  oude  o seu 
nome  era  pouco  couhecido,  apezar  de  ser  a sua 
terra  natal,  mas  pela  circumstaucia  de  ter  d'ali 
saido  em  creança.  A fôrma  digna  e in  telligent.-, 
como  se  houve,  valeu  lhe  o ser  agiaciado  por  el- 
rei  D.  Carlos  com  a gran  cruz  da  ordem  de  Nos 
sa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Esta 
mercê  regia  provocou  uma  das  mais  siguificati 
vas  manifestações  de  sympathia;  os  administrado- 
res de  to  lo  o distiicto  de  Viauna  do  Castello 
adquiriram  por  meio  de  subscripção  as  iosiguias, 
e constituiram  uma  comrnissão  de  represeutan 
tes  dos  diversos  concelhos  para  as  offerecerem  ao 
illustre  agraciado  Este  acto  foi  revestido  de  to- 
da a solemnidade,  sendo  lida  por  essa  occasiào 
uma  bem  redigida  mensagem  congratulatoria, 
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em  que  se  punham  em  relevo  as  virtudes  civi- 
cas  de  tão  prestante  cidadão.  Ainda  se  conserva 
no  seu  antigo  logar  no  ministério  da  instrucção 
publica. 

Velloso  (Fr.  José  Marianno  da  C.onceigão)  Re- 
ligioso franciscano  da  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro. N.  em  Minas  Geraes,  na  treguezia  do  San- 
to Antonio,  da  villa  de  S.  José,  em  1742,  tal.  no 
Rio  de  Janeiro  a 11  de  julho  de  1811-  Chamava- 
se  no  scculo  José  Velloso  Xavier,  e era  filho  de 
José  Velloso  da  Camara  e de  Rita  de  Jesus  Xa 
vier.  Aos  13  annos  de  edade  entrou  no  convento 
de  S.  Boa  ventura  da  ordem  franciscaua  em  Ma- 
caeü,  como  noviço,  em  1761,  e professou  a 12  de 
abril  do  anno  seguinte,  tomando  então  0 nome 
de  Fr.  José  Marianno  da  Conceição  Velloso.  Con- 
feriu lhe  ordens  sacras  o bispo  D.  Antonio  do 
Desterro  em  1/G6,  e na  congregação  de  1768  foi 
nomeado  prégador.  Não  tardou  a tornar-se  distin- 
cto  pelas  suas  letras  e virtudes,  e por  isso  no 
convento  da  sua  ordem,  do  Rio  de  Janeiro,  toi 
nomeado  confessor  dos  seculares;  depois,  na  ci- 
dade de  8.  Paulo,  foi  lente  de  rhetorica  no  con- 
vento do  S.  Paulo,  também  franciscano,  c exer- 
ceu vários  cargos  no  Rio  de  Janeiro.  Mas  não 
era  só  em  sciencias  theologicas  que  se  tornára 
eminente,  também  se  distinguira  muito  na  phi 
losophia,  em  humanidades,  em  sciencias  natu- 
raes,  e especialmeute  em  botanica,  sendo  sem 
pre  da  botanica  os  seus  estudos  mais  predilectos. 
Conta  se  até  que  logo  nos  primeiros  anno9  da  sua 
vida  clau8tral,  transformára  a cella  n’um  museu 
e n’um  herbário.  0 vice-rci  do  Brazil  Luiz  de 
Vasconoellos  e Sousa,  que  0 couhccera  em  S. 
Paulo,  e que  soubéra  apreciar-lho  os  altos  mere- 
cimentos, trouxe  0 comsigo  para  0 Rio  de  Janei- 
ro, e desejoso  de  aproveitar  em  beneficio  da 
sciencia  e da  patria  tão  raras  aptidões,  deu  or- 
dem ao  provincial  Fr.  José  dos  Anjos  Passos, 
para  que  elle  pudesse  rair  francamente  do  con 
vento  de  S.  Paulo  e ir  fazer  as  suas  excursões 
scientifica9,  de  que  resultou  a obra  importantís- 
sima da  Flora  Fluminense,  que  se  impiimiu  em 
Paris  no  anno  do  1 2 90,  e que  consta  de  11  volu 
mes,  sendo  todos  de  estampas.  Quando  Luiz  de 
Vasconcello8  e Sousa  recolheu  a Portuga!,  tendo 
acabado  0 seu  governo,  Fr.  José  Marianno  acom- 
nliou-o,  vindo  eutão  para  Lisboa,  onde  foi  dire- 
ctor da  Typographia  Chalcographica,  Typoplas- 
tica  e Litteraria,  do  Arco  do  Cego,  creada  em 
1-00  sob  os  auspícios  de  D.  Rodrigo  de  Sons  1 Cou  • 
tiuho,  então  ministro  de  Estado.  Este  estabeleci- 
mento foi  pouco  depois  mandado  incorporar  na 
Imprensa  Nacional,  que  se  designava  n’esse  tem 
po  pelo  titulo  de  Regia  Officina  Typographica, 
e passou  a ter  0 de  Impressão  Regia,  sendo  Fr. 
José  Marianuo  nomeado  para  0 logar  de  director 
litterario,  juntamente  com  os  professores  Custo- 
dio José  de  Oliveira,  Joaquim  José  da  Costa  e Sá, 
e 0 brazileiro  Hypolito  José  da  Costa.  Em  remu- 
neração dos  serviços  ali  prestados  e do9  seus  tra- 
balhos botânicos,  recebeu  de  i \ João  VI,  então 
príncipe  regente, a pateute  de  padre  ex  provincial 
da  sua  provincia,  e uma  pensão  de  500/1000  reis. 
Foi  durante  algum  tempo  socio  efifectivo  da  Aea 
demia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  porém,  de- 
siutelligcncias  que  teve  com  aquella  corporação, 
fizeram  com  que  ella  o riscasse  do  numero  dos 
seus  membros  Em  1807  partiu  para  0 Brazil  com 
a familia  real,  e no  Rio  de  Janeiro  continuou 
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sempre  a dedicar-se  aos  estudos  botauicos  que  o 
tornaram  celebre.  Em  1808  tratava  se  de  se  tazer 
uma  nova  edição  da  importantíssima  obra  acima 
citada,  Flora  Fluminense,  mas  não  chegou  a rea 
lisar-se,  porque  a 20  de  agosto  d’essc  anuo,  o ce 
lebre  naturalista  francez  Geoffroy  Saint  Hilaire, 
que  estava  em  Portugal  com  Junot,  foi  á Impre.u 
sa  Nacional  buscar  551  chapas  das  gravuras  por 
ordem  do  duque  de  Abrantes,  e levou-as  cornsi- 
go.  Depois  fez  se  também  no  Rio  de  Janeiro  uma 
edição  luxuosa.  Fr.  José  Marianno  empreheudeu 
cm  1798  a publicação  duma  obra,  que  durou  até 
180>,  O Fazendeiro  do  Brazil,  melhorado  na  eco 
nomia  rural  dos  generos  já  cultivados , e de  outros 
que  se  pódem  introduzir;  e nas  fabricas  que  lhe  são 
próprias , segundo  o melhor  que  se  tem  escripto  a 
este  assumpto,  colligido  de  memórias  estrangeiras 
por  Fr.  José  Marianno  da  Conceição  Velloso,  Lis 
boa.  Divide  se  em  1 1 volumes  Applicaudo  se  sem 
pre  ao  lado  pratico  das  seiencias  botanicas,  tra- 
duziu em  1798  uma  Memória  sobre  a cultura  e pre- 
paração do  girofeiro  aromatico,  vulgo  cravo  da 
índia,  nas  ilhas  de  Bourbon  e Cayena , etc  tras 
ladada  em  vulgar,  etc.  Publicou  ainda:  Memórias 
e extractos  sobre  a pipereira  negra  ( Piper  negrum 
L ))  que  produz  o frueto  conhecido  vulgarmente  pe 
lo  nome  dt  pimenta  da  índia,  Lisboa,  1798;  Alo 
graphia  dos  alkalis  fixos  vegetal  ou  potassa,  mi 
neral  ou  soda , e dos  seus  nitratos,  segundo  as  me 
lhores  memórias  estrangeiras,  etc.,  Lisboa,  1798. 
Jacob  Dikson  Fasciculus  plantarum  crytogamia 
rum  Britanniae  Lusitanorum  Botanicorum,  in 
usum  celsissimi  aepotentissimi  Lusitaniae  Princi 
pis  llegentis,  Ulyssipone,  1800;  Cultura  américa 
cana,  que  contém  uma  relação  do  terreno,  etc , d< 
José  Feliciano  Fernandes  Pinheiro,  publicada 
por  Velloso;  Manual  Mineralógico,  ou  esboço  do 
reino  mineral,  etc.,  de  Martioho  Francisco  Kibei 
ro  de  Andrade;  idem;  Memória  sobre  os  queijos  de 
Roquefort,  por  mr.  Chaptal , traducção,  Lisboa, 
1799;  Collecçâo  de  memórias  inglezas  sobre  a cul 
lura  e commercio  do  linho  canamo,  tiradas  de  dif 
ferentes  autores,  que  devem  entrbr  no  tomo  V do 
Fazendeiro  do  Brazil,  traduzidos,  etc.,  Lisboa, 
1799;  Tratado  sobre  o canamo,  composto  em  fran 
cez  por  Mr  Marcandicr,  etc.,  traducção  de  Mar 
tim  Francisco  Ribeiro  de  Andrade,  publicado  por 
Velloso,  1799;  Discurso  sobre  o melhoramento  da 
economia  rústica  do  Brazil,  etc.,  de  José  Grego 
rio  de  Moraes  Navarro,  ilem,  1799;  Memória  so 
bre  a cultura  dos  algodoeiros,  etc.,  por  Vlanuel 
Arruda  da  Camara,  idem;  idem,  1799;  Quinogra- 
phia  portugueza,  ou  collecçâo  de  varias  memórias 
sobre  vinte  e duas  especies  de  quinas,  tendentes  ao 
seu  descobrimento  nos  vastos  domínios  do  Brazil. 
copiada  de  vários  autores  modernos,  Lisboa,  1799: 
Helminthologia  portugueza , em  que  se  descrevem 
alguns  generos  das  duas  primeiras  ordens,  intes 
tinaes  e moliuscos  da  classe  sexta  do  reino  ani 
mal,  vermes,  por  Jacques  Barbut , traducção,  anno 
1799;  Discurso  pratico  ácérca  da  cultura,  prepa 
ração  e maceração  do  canamo,  lido  e approvado 
pela  Real  Sociedade  Agraria  de  Turim,  traducção 
do  italiano,  1799;  Tentamen  disposilionis  methodi- 
cae  fungorum  in  classes,  ordines,  genera  et  famí- 
lias-, Cum  supplemetum  adjecto,  autore  C.  U.  Per - 
soou,  UylÍ88ipone,  180 );  Aviário  brazilico,  ou  ga- 
leria ornithologica  das  aves  indígenas  do  Brazil, 
disposto  e descripto  segundo  o systema  de  Carlos 
Linneu , copiado  do  natural  e dos  melhores  autores, 


precedido  de  diversas  dissertações  análogas  ao  seu 
melhor  conhecimento,  acompanhadas  de  outras  ex- 
t ranhas  ao  mesmo  continente,  1800;  Memória  sobre 
a moagem  dos  grãos,  e sobre  outros  objectos  rela- 
tivos, por  Mr.  Muret,  traducção,  1800;  Naturalis- 
ta instruido  nos  diversos  methodos  antigos  e moder- 
nos de  ajuntar,  preparar  e conservar  os  produetos 
dos  tres  reinos  da  natureza,  colhido  de  diferentes 
atUores,  1800;  I-istrucçòes  para  se  transportarem 
por  mar  as  arvores,  planta » vivas,  sementes , e ou- 
tras curiosidades  naturaes,  1800;  Memória  sobre  a 
cultura  da  urumbeba,  e sobre  a creação  da  cocho- 
nilha,  extrahida  de  Mr  Bertholet,  etc  e copiada 
do  5.°  tomo  dos  Annaes  de  chimica,  etc.,  1799; 
Sciencia  das  sombras  relativas  ao  desenho:  obra 
necessária  a lodos  os  que  querem  desenhar  archite- 
ctura  civil  e militar,  ou  que  se  destinam  á pintura, 
etc  , por  Mr.  Dupain,  traducção,  1799;  Tratado 
sobre  a cultura,  uso  e utilidade  das  batatas,  etc. 
por  D.  Henrique  Doyle,  traducção  do  hespanhol, 
1800;  Extracto  sobre  os  engenhos  de  assucar  do 
Brazil , e sobre  o methodo  já  então  praticado  na 
factura  d'este  sal  especial;  tirada  da  obra  «Ilique 
za  e opulência  do  Brazil »,  1800;  Relação  das  moe. 
das  dos  paizes  estrangeiros , com  o valor  de  cada 
uma,  reduzida  ao  dinheiro  p^rtuguez,  para  uso  dos 
commerciantes,  1800;  Tratado  da  agua,  relativa- 
mente  á economia  rústica,  ou  irrigação  dos  prados, 
por  Mr.  Bertrand,  traducção , 1800;  Memória  so 
bre  a qualidade  e sobre  o emprego  dos  adubos,  ou 
estrumes , por  Mr.  Massac,  traducção,  1801;  En- 
saio sobre  o modo  de  melhorar  as  terras,  por  Mr. 
Patullo,  traducção,  1801;  Collecçâo  de  memórias 
sobre  a quassia  amarga  e simaruba,  traducção, 
18)1;  Compendio  sobre  a cana  do  assucar,  e sobre 
os  meios  de  se  lhe  extrahir  o sal  etsencial,  por  J . 
A.  Dutrone,  traducção,  1801;  Mineiro  livelador, 
ou  hydrometra,  copiado  do  novo  tratado  de  liiela- 
mento  de  Mr.  le  Febure , 1801;  2 tomos,  Mineiro  do 
Brazil,  melhorado  pelo  conhecimento  da  mineralo- 
gia, e metalurgia , e das  seiencias  auxiliadoras, 
por  Mr.  de  Genssane,  traducção,  1301;  Memória 
sobre  a cultura  do  loureiro  cinomomo,  vulgo  cane- 
leira de  Ceylão,  que  acompanhou  a remessa  das 
plantas  da  meema,  feita  de  Gôa  para  o Brazil, 
1798;  Mappa  botânico  para  uso  do  ill.m0  e ex.“° 
sr.  Luiz  Vasconcellos  e Sousa,  vice  rei  do  Brazil; 
o original  existe  na  Bibliotheca  do  Rio  de  Janei- 
ro; Descripção  e classificação  de  varias  plantas  do 
Brazil;  é uma  collecçâo  de  31  estampas,  repre- 
sentando diversas  plautas  coloridas,  e antecedi- 
las  do  sua  descripção  em  portuguez;  o original 
existe  também  na  mesma  Bibliotheca. 

Velloso  (José  Maurício).  Illustre  e distiucto 
typographo  da  Imprensa  Nacional  N.  na  Louri- 
nhã  a 22  de  setembro  de  1823,  fal.  em  Lisboa  a 
16  de  agosto  de  18>9.  Foi  admittido  na  referida 
imprensa  aos  16  anuos  de  edade,  a 8 de  abril  de 
1839,  e concluiu  a aprendizagem  de  compositor 
typographico  em  egual  mez  do  anno  de  1843,  dis- 
tinguindo so  desde  logo  pela  intelligencia  e ha- 
bilidade artística,  dotes  que  mereceram  a consi- 
deração do  funcciouario  superior  de  aquelle  es- 
tabelecimento, nomeando  o depois,  juntamente 
com  outro  artista  distincto,  Francisco  de  Paula 
Nogueira,  que  mais  tarde  foi  mestre  da  officina 
do  impressão,  para  ir  estudar  em  Paris  os  pro- 
gressos da  arte  e adquirir  machinas  e outros  obje- 
ctos dos  systemas  mais  aperfeiçoados.  Os  dois 
artistas  sairam  de  Lisboa  a 4 de  março  de  1857, 
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e voltaram  a 2 de  dezembro  do  mesmo  aono.  O | 
modo  por  que  Velloso  desempenhou  a sua  missão,  ' 
consta  do  relatorio  abaixo  mencionado  e da  ex-  I 
tensa  correspondência  existente  no  archivo  da 
Imprensa  Nacional,  além  do  attettado  muito  hon- 
roso do  director  da  Imprensa  Imperial  de  Paris, 
Vernoy  de  Saint  Georges,  passado  em  20  de  no 
vembro  de  1887,  em  que  declara  que  José  Maurí- 
cio Velloso,  compositor  da  Imprensa  Nacional  de 
Lisboa,  mandado  a França  para  se  aperfeiçoar 
na  sua  arte,  foi  admittido,  n’esta  qualidade,  na 
Imprensa  Imperial  de  França,  onde  trabalhára 
oito  mezes  successivos,  gom  zelo,  assiduidade  e 
intelligencia,  merecendo  sempre  elogios;  que  ini- 
ciado nos  casos  mais  difficeis  da  composição,  da 
paginação,  dos  trabalhos  de  administração,  dos 
quadros,  das  obras  com  vinhetas  e em  cifras,  ti 
ragens  de  toda  a especie,  etc.,  adquirira  todos  os 
conhecimentos  práticos  que  podiam  faltar  lhe,  e 
que  finalmente  deixando  a Imprensa  Imperial 
para  regressar  ásua  patria  e ao  estabelecimento 
a que  pertencia,  estava  completamente  instruido 
e capaz  de  executar  e de  superintender  a todos 
os  trabalhos  concernentes  á arte  typographica. 
Sete  dias  depois  da  sua  chegada  a Lisboa,  José 
Maurício  Velloso  foi  nomeado  para  coadjuvar  a 
direcção  da  officina  typographica,  que  a esse 
tempo  estava  a cargo  dos  artistas  Filippe  Camil- 
lo  Tarré  e Francisco  da  Silva  Tojeiro.  Por  de- 
creto de  13  de  maio  de  1862  el-rei  D.  Luiz  con- 
feriu-lhe o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  Chris- 
to,  em  attenção  aos  bons  serviços  technicos  que 
prestára.  Quando  o governo,  pelo  ministério  das 
obras  publicas,  resolveu  subsidiar  5 artistas  de 
Lisboa  e 5 artistas  do  Porto  que  fossem  commis- 
sionados  á exposição  internacional  de  Londres 
que  se  realisou  em  1862,  encarregou  o adoninis 
trador  geral  da  Imprensa  Nacional,  então  o con- 
selheiro Pereira  Marécos,  da  escolha  d’um  d’el- 
les  entre  os  indivíduos  pertencentes  á mesma 
imprensa,  sendo  proposto  e muito  acceito  José 
Maurício  Velloso,  que  satisfez  com  proficiência 
aquella  nova  commissão,  e elaborou  um  curioso 
e desenvolvido  relatorio,  illustrado  de  estampas 
sobre  diversos  ramos  da  industria  typographica. 
Velloso  passou  em  1 de  março  de  1863  a exercer 
as  funcçòes  de  sub  director,  logar  em  que  se 
consertava  ainda  quando  falleceu.  José  Maurício 
Velloso  pertencia  á Sociedade  dos  Artistas  Lis 
bonenses,  á Caixa  de  Soccorros  da  Imprensa  Na- 
cional, á Associação  dos  Empregados  do  Estado, 
ao  Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Cias 
ses  Laboriosas,  á Associação  Typographica  Lis- 
bonense  e Artes  Correlativas  etc.;  em  quasi  to- 
das estas  associações  exerceu  cargos,  ou  fez  ou 
vir  a sua  fluente  e vigorosa  palavra  nos  debates 
mais  importantes.  Collaborou  em  diversos  jor- 
naes,  nomeadamente  na  Tribuna  do  Operário , 
Jornal  do  Centro  Promotor , e Echo  dos  Opera 
rios,  e foi  um  dos  fundadores  e redactores  da  fo- 
lha hedomadaria  Federação,  onde  se  encontram 
numerosos  artigos  seus  sobre  questões  indus- 
triaes,  artísticas  e de  educação  popular.  Escre 
veu  mais:  Homenagem  a Mr  Vernoy  de  Saint 
Georges,  director  da  Imprensa  Imperial  de  Fran- 
ça, pelos  typographos  portugueses  commissionados 
em  Paris,  J.  M Velloso  e F P.  Nogueira,  1 pa- 
gina de  folio  com  o texto  a preto  e guarnição  de 
filetes  e vinhetas  a ouro,  azul  e carmesim.  Os 
exemplares  tiraram  se  em  setim  branco  e papel 
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velino.  Fez-se  outra ediçãonalingua  franceza,  mas 
idêntica  emquanto  á parte,  artistica;  Pelatorio  di- 
rigido ao  conselheiro  administrador  geral  da  Impren 
sa  Nacional  de  Lisboa,  em  8 de  março  de  1858;  es- 
tá impresso  no  Diário  do  Governo,  de  26  d’abril  do 
mesmo  anno;  juntamente  saiu  a portaria  do  mi- 
nistério do  reino  de  15  de  abril  e o officio  da 
administração  geral  da  Imprensa  Nacional  de  26 
de  março,  referindo-se  ao  assumpto;  Typogra- 
phia.  E’  a parte  I fpag.  9 a 46j  do  livro  sob  o ti 
tulo  Relatorio  da  commissão  dos  artistas  de  Lis- 
boa ácêrca  da  exposição  internacional  de  Londres 
em  1862 . apresentado  em  14  de  agosto  de  1863  a s. 
ex*  o ministro  das  obras  publicas,  commercio  e in- 
dustria, Lisboa,  1863;  cora  estampas  intercala- 
das no  texto.  Publicou  se  tambcm  no  Boletim  do 
respectivo  ministério,  do  mesmo  anno,  pag  221  e 
seguintes,  assim  como  na  Federação,  vol.  VIII,  a 
começar  em  pag.  165. 

Velloso  (José  Pereira).  Livreiro  em  Lisboa, 
onde  nascera  em  1615,  e fal.  a 7 d»  julho  de 
1711.  Imprimiu  em  1686  um  livro  ascético,  inti- 
tulado: Desejos  piedosos  de  uma  alma  saudosa  do 
seu  divino  esposo  Jesus  Christo , divididos  em  va 
rios  emblemas  para  antes  e depois  da  communhão , 
etc  , consta  de  uns  cânticos  espirituaes,  de  que 
parece  ser  autor  o padre  Antonio  das  Chagas, 
precedidos  por  umas  explicações  em  prosa,  de 
José  Pereira  Velloso.  Publicou  se  depois  em  1688 
com  46  pequenas  estampas  abertas  a buril.  Reim- 
primiu-se no  século  seguinte,  em  Coimbra,  1725, 
sem  estampas,  e depois  em  IJsboa,  em  1754.  Pu- 
blicou também  um  Sermão  do  glorioso  S Miguel, 
prégado  na  egreja  matriz  do  Arrecife  de  Pernam- 
buco, Lisboa,  1691.  Posto  que  no  frontispício  se 
diga  ser  o autor  d'este  sermão  o P.  José  V ello- 
so,  natural  da  Bahia  e vigário  da  egreja  do  Re- 
cife, Barbosa  Machado  affirma  de  modo  positivo, 
que  o autor  fôra  o livreiro  José  Pereira  Velloso. 
Deixou  manuscripto,  segundo  consta,  um  Marly- 
rologio  portuguez. 

Velloso  ( José  Valerio).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  conego  da  Real  Collegiada  de  Bar- 
cellos,  etc.  Parece  que  acolheu  bem  os  francezes 
de  Soult,  porque,  quando  estes  se  retiraram  no 
mesmo  auno  de  1809,  em  que  entraram  em  Por- 
tugal, José  Valerio  Velloso  teve  de  os  seguir, 
porque  estava  acoimado  de  jacobino,  e tinha 
por  conseguinte  tudo  a temer  das  fúrias  popu 
lares.  Passou  então  a Hespanha,  e d'a)i  para 
França,  d’onde  só  voltou  a Portugal  em  1821.  Es 
creveu:  Memória  dos  factos  populares  na  provin- 
da do  Minho  em  1809;  onde  fôram  sacrificados  os 
chefes  do  exercito,  e outras  muitas  pe-soas  mercan 
les  Super  vi  veu  á tormenta  onde  pereceram  alguns 
dos  seus  parentes,  José  Valerio  Velloso.  Ofereci 
do  aos  magistrados  e paes  de  familias para  evita- 
rem seus  horrores,  um  dos  maiores  flagellos  da  hu 
manidade.  Reimpressa,  e augmentada  de  novos 
acontecimentos,  conhecidos  posteriormente  em  1821, 
Porto,  1823.  Segundo  o titulo  indica,  esta  obra, 
parece,  que  tivéra  primeira  edição,  mas  se  effe 
ctivamente  existiu,  não  se  conhece  neuhum  exem- 
plar. 

Velloso  (Luz)  .Artista  dran.atica.  N.  no  Porto 
a 3 de  março  de  1880.  Iniciou  a sua  carreira  ar- 
tistica ainda  creança,  pois  começou  a represen- 
tar regularmente  aos  13  annos,  pouco  mais  ou 
menos,  no  Porto,  no  theatro  de  L).  Affonso,  na 
empresa  Coelho  Ferreira.  Passou  depois  ao  de 
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Príncipe  Real,  empresa  de  Affonso  Taveira,  e 
com  a companhia  respectiva  foi  ao  Brazil,  vol 
tando  depois  para  o Porto,  para  o theatro  de  D. 
Affonso,  fazendo  parte  da  companhia  José  Ri- 
cardo, transitando  para  o de  Carlos  Alberto,  vin- 
do mais  tarde  para  Lisboa  representar  no  thea 
tro  de  D.  Maria  11,  onde  fez  algumas  épocas.  De 
compleição  delicada,  mas  com  uma  decidida  vo- 
cação para  a scena,  conseguiu  fazer  se  applaudir 
tanto  no  drama  como  na  comedia,  na  opereta  co 
mo  na  revista,  apezar  de  não  dispôr  dos  recursos 
de  cantora.  Entre  outras  muitas  peças,  entrou 
no  Porteiro  do  Inferno , Lampada  maravilhosa, 
Dominó  Vermelho,  Noivas  de  Enéas.  Cabo  tiimão. 
Causa  celebre,  Pescador  de  baleias,  Testamento  da 
velha,  Mulher  do  pastelle.iro , Doutora,  Cossaca, 
Cigarra,  Dois  garotos,  Galderia,  Cem  mil  dia 
mantes,  Segredo  da  morgada,  Fr  Luiz  de  Sousa, 
etc. 

Velloso  (Rodrigo  Augusto  Cerqueira  ).  Bacha 
rei  formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra  N.  em  Ponte  da  Barcaa  4 de  fevereiro  de 
1839;  fal.  em  Lisboa  a 24  de  junho  de  1913.  Era 
filho  do  dr.  Bernardino  Mendes  Velloso,  que  foi 
juiz  de  direito  de  2.*  instancia  com  exercício  na 
Relação  do  Porto.  Tendo  concluido  com  aprovei 
tamento  os  estudos  preparatórios,  matriculou-se 
na  Universidade,  formando-se  em  1864.  Começou 
o seu  tirocínio  litterario,  sendo  ainda  estudante, 
escrevendo  vários  artigos  e folhetins,  que  fôram 
insertos  no  Bracarense,  jornal  de  Braga,  na  Au- 
rora do  Lima,  de  Vianna  do  Castello,  no  Barcel- 
lense  e Echo  de  Barcellos,  revelando  a sua  gran- 
de tendencia  litteraria.  Foi  também  um  dos  re- 
dactores  do  Minho,  folha  semanal  publicada  em 
Coimbra  por  alguns  acadêmicos  naturaes  d’aquel  • 
la  província,  tendo  o n.°  1 a data  de  11  de  mar- 
ço de  1862.  De  propriedade  sua,  e por  elle  fun- 
dados, sairam  2 jornaes  litterarios,  críticos  e no 
ticiosos:  em  1860,  o quinzenario,  O Phosphoro, 
N de  que  se  imprimiram  12  numeros;  o Tira  teimas, 
semanario,  que  publicou  o 1 0 numero  em  1 de 
novembro  de  1861,  terminando  com  o n.®  24,  de 
11  de  abril  de  1862;  pertence  lhe  ali,  além  dos 
artigos  firmados  com  o seu  nome,  Rodrigo  Vtllo 
so,  outros  tendo  por  assignatura  vários  pseudony 
mos,  como  o Phosphoro,  O Tira  teimas,  Carnaval, 
etc.  Publicou  ainda  outro  semanario  na  mesma 
cidade,  com  o titulo  de  Atila,  em  que  collabora- 
ram,  como  nos  dois  antecedentes,  muitos  dos 
mais  talentosos  entre  os  acadêmicos  que  então 
cursavam  a Universidade.  Em  Coimbra  mandou 
imprimir,  no  anno  de  1863,  um  volume  com  o ti- 
tulo Folhas  ao  vento,  dividido  em  3 partes:  Scc- 
nas  acadêmicas,  O ultramontanismo  na  instrucção 
publica  em  Portugal  e A Instrucção  publica  em 
dois  capítulos.  Terminando  o seu  curso  universi 
tario,  casou  com  a sr.*  D.  Suzana  Julia  de  Villas 
Boas  Sarmento,  e fixou  a sua  residência  em  Bar- 
cellos. abriu  banca  de  advogado  e recebeu  a no- 
meação de  administrador  de  aquelle  concelho, 
cargo  que  exerceu  4 vezes  em  differentes  épocas, 
não  deixando  nunca  a advocacia,  até  que  no  mea- 
do do  anno  de  1898  veiu  residir  para  Lisboa,  por 
ter  sido  despachado  notário  n’esta  comarca.  Em 
Barcellos  adquiriu  uma  imprensa,  e em  agosto 
de  1367,  consentiu  que  Manuel  Guilherme  de 
Azevedo,  que  fora  por  muitos  annos  creado  da 
numerosa  republica  de  estudantes  que  elle  cons- 
tituira em  Coimbra  com  companheiros  seus,  e o 


acompanhara  prra  Barcellos,  imprimisse  ali  um 
jornal  que  fundara  com  o titulo  do  Aurora  do 
Cavado,  que  Manuel  Guilherme  de  Azevedo  di- 
rigiu até  ao  n.®  46,  de  16  de  fevereiro  de  1868, 
continuando  depois  Rodrigo  Velloso  na  sua  di- 
recção até  agosto  de  1898,  em  que  se  suspendeu 
a publicação  Na  Aurora  do  Cavado  collabora- 
ram  muitos,  entre  os  mais  distinctos,  dos  nossos 
poetas  e prosadores.  Em  1868  fez  uma  nova  edi- 
ção do  Reinoda  estupidez,  de  Francisco  de  Mello 
Franco.  Em  1876  publicou  3 poemas:  O Hyssope, 
de  Diniz,  com  curiosas  notas,  que  em  grande  par- 
te lhe  haviam  sido  fornecidas  pelo  seu  fallecido 
amigo  iutimo  dr.  Augusto  Filippe  Simões,  sen- 
do em  seguida  aproveitadas  para  a edição  pos- 
teriormente publicada  por  Castro  & Irmão,  de 
Lisboa;  a Agostinheida,  de  Pato  Moníz,  e a Ben- 
teida,  de  Alexandre  Antonio  de  Lima.  No  anno 
de  1878  editou  um  livro  de  Antonio  Francisco 
Barata,  denominado  Miscellanea  historico-roman  ■ 
tica,  que  acompanhou  com  uma  introdueção  sua. 
Em  1834  publicou  em  1.*  edição  a Malhoada, 
poema  heroe-comico  em  5 cantos,  de  Anacletoda 
<ilva  Moraes, doiscuriosissimos  opusculos:  Oração 
fúnebre  nas  exequias  do  ex  mo  sr.  D.  Papagaio  do 
Monte  Carmello,  pelo  P M Fr.  Mocho  da  Costa 
(o  padre  Braz  da  Costa)  e Paraphrase  da  sequên- 
cia d^s  defuntos,  pelo  padre  mestre  Francisco  de 
Santo  Ignacio  de  Carvalho.  No  anno  de  1894 
editou  2 livros  de  Antonio  Francisco  Barata 
para  os  quaes  escreveu  umas  breves  introduc- 
ções,  Viagem  na  minha  livraria,  em  2 tomos  n’um 
volume,  e Infantes  portugnezes;  e em  1.*  edição 
A Manoclea,  poema  de  Fr.  Simão  Antonio  de 
Santa  Catharina,  acompanhado  de  numerosas  no- 
tas, e mais  A Sciencia  do  bom  homem  Ricardo  e 
Miscellanea  da  moral  e economia,  de  Benjamin 
Franklin,  que  traduziu;  A minha  confissão,  do 
principe  de  Talleyrand,  que  traduziu  do  Figaro; 
Algumas  poesias  (de  João  de  DeusJ,  pouco  conhe- 
cidas, e seguidamente  Algumas  poesias  fdo  João 
de  DeusJ  mas  pouco  conhecidas  (2.°  opuseulo', ; 
Cartas,  de  Joaquim  de  Araújo  a Rodrigo  Vello 
so  ácêrca  dos  versos  de  João  de  Deus  Todos  es 
tes  3 opusculos  acompanhados  de  muitas  notas 
curiosas  e aproveitadas  em  muito  para  a 2*  edi- 
ção do  Campo  das  flores,  rvlo  dr  Theophilo  Bra- 
ga No  mesmo  anno  de  189õ  publicou  em  volume 
Algumas  poesias  mas  pouco  conhecidas  (de  An 
thero  do  Quental)  que  não  tinham  entrado  nos 
Raios  de  extincta  luz,  edição  de  1892,  seguidas 
de  curiosas  notas.  Em  1894  publicou  um  opuseu- 
lo o que  no  n.°  146  da  Aurora  do  Cavado  publi- 
cara sobre  João  de  Deus  a proposito  do  seu  an  • 
niversario  natalício,  a 6 de  março  d'esse  anno. 
Também  editou  então  as  Tradições  populares  do 
Douro,  do  João  Vieira  de  Andrade,  e publicou  o 
1.®  tomo  da  Colleccão  romantica  da  Aurora  do 
Cavado.  Em  1896  traduziu  para  opuseulo  tudo 
o que  Mr.  L.  Pilate  do  Brinn  Gaubast  publicára 
sobre  João  de  Deus  na  Ermitage,  na  Nouvelle 
Revue,  na  Revue  blanche  e na  Revue  encyclo- 
pedique,  Larousse.  De  1893  a 1893  editou  cm 
diversos  opusculos,  em  numero  de  36,  as  Prosas, 
de  Anthero  do  Quental,  constituindo  2 tomos. Em 
1898  fez  edição  das  Poesias  de  Guilherme  Bra- 
ga, na  sua  maior  parte  não  entradas  nas  « Heras  e 
violetas»,  introdueção  e notas,  e publicou  os 
Versos  de  Francisco  Bastos, poeta  brasileiro.  Além 
d’estas  obras,  mandou  imprimir  de  sua  conta 
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outros  muitos  opusculos  de  vários  autores,  entre 
elles  de  Antonio  Feliciano  de  Castilho,  Sebastião 
de  Almeida  e Brito,  Leite  de  Vasconcellos,  Joa- 
quim de  Araújo,  etc.  Collaborou  uo  Occidente  e 
em  muitos  outros  jornaes  políticos  o litterarios, 
tanto  de  Lisboa  como  de  outras  cidades  das  pro 
vincias  Falleceu  no  hospital  de  S José,  onde  se 
havia  recolhido  para  soffrer  uma  operação  melin 
drosa.  Rodrigo  Velloso  escreveu  mais:  Alfredo 
de  Andrade , separata  do  Occidente,  Lisboa,  191  6; 
Advogados,  2 folhetos,  Lisboa,  1910  e 1911;  Di 
reito  civil , 3 folhetos,  em  Lisboa,  um  em  1910,  e 
os  outros  em  1911;  Aspectos  litterarios  ( aprecia 
çòes),  Lisboa,  1912;  Aspectos  sociaes,  Lisboa, 
1911;  No  Juizo  correccinnal,  de  Ch.  d Areis,  tra- 
dueção,  Lisboa,  1911;  Aspectos  de  Lisboa,  Lisboa, 
1911;  Os  Novos,  Lisboa,  1910;  Galeria  parlamen 
tar,  2 folhetos:  Conselheiro  João  Arroio  e Conse 
lheiro  Teixeira  de  Sousa,  Lisboa,  1911,  Jornalis- 
tas porluguezes,  5 folhetos:  l.°  Antonio  Rodrigues 
Sampaio,  Lisboa,  1910;  2.®  Emydio  Navarro,  Lis 
boa,  1910,  3.°  Conselheiro  Marianno  de  Carvalho, 
Lisboa,  1911;  4."  Barbosa  Collen,  Lisboa,  1911; 
5.®  Conselheiro  José  de  Alpoim,  Lisboa,  191 1 ; Ga 
leria  dos  benemeritos,  4 folhetos:  l.°  José  de  Beça 
e Menezes,  Lisboa,  1910;  2.®  Dr.  Eugênio  de  Cas- 
tro, Lisboa,  1910;  3.®  Branco  Rodrigues,  Lisboa, 
1411;  4."  Trindade  Coelho,  Lisboa,  1911;  Perfis 
forenses;  17  folhetos:  1 ® Augusto  Carlos  Cardoso 
Pinto  Osorio,  Lisboa,  1910;  2.®  Dr.  José  Maria 
Barbosa  Magalhães,  Lisboa,  1910;  3°  Conselheiro 
Antonio  Alves  d'Oliveira  Guimarães,  Lisboa, 
1910;  4.®  Conselheiro  Francisco  José  de  Medeiros, 
Lisboa,  1910;  5.®  Dr.  José  Barroso  Pereira  de 
Mattos,  Lisboa,  1910;  6.®  Conselheiro  Arthur  Al- 
berto de  Campos  Henriques,  Lisboa,  1910;  7.®  Fer 
não  Botto  Machado,  Lisboa,  1910;  8.®  Agostinho 
Barbosa  Sotto  Maior,  Lisboa,  1910;  9.®  Dr.  Luiz 
Novaes,  Lisboa,  1910;  10.®  Conselheiro  Joaquim 
Gualberto  de.  Sá  Carneiro,  Lisboa,  1910;  11.®;  Dr 
Affonso  Costa,  Lisboa,  1911;  12.®,  que  se  não  pu 
blicou,  apezar  de  estar  impresso:  Francisco  Pi- 
res da  Costa;  13.®  Dr.  João  Biptista  de  Castro, 
Lisboa,  1911;  14.®  Frederico  A.  Franco  de  Cai- 
tro,  Lisboa,  1911;  ló.®  Adriano  Anthero  de  Sousa 
Pinto,  Lisboa,  1911;  16.®  Dr.  Vladimiro  Pappa 
fava,  Lisboa,  19 il;  17.®  Dr.  Alexandre  Braga  (fi- 
lho), Lisboa,  1911.  A maior  parte  d’estes  folhetos 
tôram  impressos  em  Famalicão. 

Velloso  (Thomazia).  Artista  dramatica  muito 
apreciada.  N.  a 22  de  abril  de  186%  fal.  no  Porto 
a 6 de  abril  de  1888.  Era  filha  da  actriz  Carlota 
Velloso  e do  actor  Alves,  que  se  não  salientaram. 
Começou  a sua  carreira  artística  em  Setúbal,  aos 
6 annos  aos  bombros  do  antigo  actor,  ensaia- 
dor  e cscriptor  dramatico,  José  Romano,  que  era 
o emprezario  da  companhia  de  que  seus  paes  fa 
ziam  parte,  n’um  papel  de  creança  no  drama  em  5 
actos,  O Cabo  Simâo,  entrando  também  na  Mãe 
dos  escravos.  Foi  depois  para  o Porto  com  sua 
mãe,  trabalhou  com  muito  agrado  nos  extinctos 
theatros  da  Trindade,  que  foi  destruído  por  um 
incêndio,  onde  figurou  no  Martyr  da  Victoria,  e 
das  Carmelitas.  Representou  também,  n’um  papel 
de  j apaziuho,  no  Padre,  um  dos  papeis  de  crean 
ça  de  mais  difficil  execução,  o do  filho  Mr.  Al- 
phonse,  em  que  obteve  um  triumpbo.  Entrou  no 
Lenço  branco,  no  Supplicio  d'uma  mulher,  com 
Lucinda  Simões  e Furtado  Coelho;  depois  foi  o 
anjo  do  Samsão;  entrando  também  nas  seguiutes 
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peças:  Romã  encantada,  Homens  do  povo,  Traba- 
lho e honra,  Incendiários,  etc.  Em  1878  veiu  pa- 
ra Lisboa,  escripturada  na  companhia  de  Sousa 
Bastos, para  o theatro  do  Priucipe  Real.  Debu- 
tou no  Verde  Gaio,  que  lhe  valeu  um  grande 
successo.  Thomazia  Velloso  era  uma  actriz  de 
excepcional  talento,  uma  perfeita  vocação  artís- 
tica. Corria  todos  os  generos  com  facilida- 
de; cantava  musica  seria,  mnsica  ligeira;  muito 
graciusa,  saltando  da  opera  para  o drama  e para 
a comedia,  conseguindo  sempre  applausos.  No 
fim  da  epoca  de  1878  1879  voltou  para  o Porto, 
onde  continuou  a sua  carreira  triucphal  no 
Príncipe  Real,  brilhando  em  numerosas  peças, 
até  que  por  fim  a victirnou,  aos  24  annos,  um  ty- 
pho  que  contrahiu  por  commetter  a imprudência 
de  assistir  descalça  e em  camisa,  na  varanda  da 
sua  residência  na  rua  de  Sá  da  Bandeira,  que  fi 
cava  na  frente  do  theatro  Baquet,  ao  trágico  in- 
cêndio que  destruiu  completamente  aquella  casa 
de  espectáculos  no  dia  20  de  março  do  anno  do 
1888. 

Velloso  de  Azevedo  (Francisco  Gomes).  Ne- 
gociante, natural  da  cidade  do  Porto,  proprietá- 
rio de  uma  fabrica  de  estamparia  e tecidos  d'al- 
godão.  Foi  um  dos  muitos  que  aventaram  alvitres 
patrióticos  por  occasião  da  reunião  das  cortes 
de  1820.  t streveu:  Indicação  do  projecto  sobre  a 
amortisação  da  divida  publica,  offerecido  á illumi 
nada  consideração  do  Soberano  Congresso,  Lis- 
boa, 1822;  Projecto  de  melhoramento  dos  Ires  im- 
portantíssimos esteios  da  felicidade  do  Estado  por - 
tuguez,  artes,  manufacturas  e commercio,  oferecido 
aos  ill.mo’  e ex  deputados  de  cortes,  etc.  Feito 
em  1814  e impresso  em  1821,  Lisboa,  1821;  saiu 
com  as  iniciaes  F.  G.  V.  A.;  Methodo  de  evitar  a 
introducção  do  falso  papel  moeda,  e extinguir  o 
que  actualmente  circula,  Lisboa,  1822. 

Velloso  Camacho  (Jorge  Perestrello  de  Pes- 
tana). Capitão  do  infantaria.  N.  no  Funchal  a 23 
de  maio  de  1870,  sendo  filho  do  coronel  Augusto 
Maria  Campcho,  rppresentaute  das  casas  vincu- 
! ladas  dos  Pestanas  Vellosos,  do  Cadeado  e do 
Padroado  de  S.  Bartholomeu,  na  ilha  da  Madei- 
ra. Assentou  praça  em  18  de  novembro  de  18*6, 
concluindo  o curso  de  infantaria  em  1889,  sendo 
promovido  a alferes  em  23  de  abril  de  1810,  a te- 
nente em  15  de  maio  de  1896,  e a capitão  em  14 
de  outubro  de  1903.  Entre  outros  cargos  que  do- 
sempenhou  com  geral  louvor,  conta-se  odoajudan- 
te  de  campo  do  governador  de  Lourenço  Mar- 
ques, dos  commandaotcs  da  2.®  e 8 * brigada  de 
infantaria;  o de  administrador  dos  concelhos  do 
Funchal  e Covilhã,  e de  commissario  da  policia 
civil  da  primeira  d'sssas  cidades;  ainda  o de  di- 
rector  do  museu  e bibliotheca  da  direcção  geral 
de  iufautaria  e secretario  da  commissão  de  aper- 
feiçoamento da  mesma  arma.  Em  1899  fez  parto 
da  expedição  ao  Nyassa,  entrando  nas  operações 
coutra  o regulo  Uuamba  em  3 recontros  a 1 1 do 
agosto,  em  um  outro  a 20,  no  de  Macama,  a 24, 
na  acção  de  22  o no  combate  Metanculo  a 28  e 
nas  operações  contra  o regulo  Mataka,  no  encon- 
tro e passagem  do  Livambala  a 1 1 de  outubro,  na 
acção  de  Nangama  e passagem  do  rio  Luaugua 
a 17  e no  combate  de  Namatanda  a 16.  Em  1902 
fez  parte  da  columua  de  operações  ao  Barué  como 
commandante  da  eolumna  auxiliar  de  Macequece, 
entrando  no  combate  de  Xoarira  em  12  de  se- 
tembro Na  guerra  da  Guiné  em  1908,  foi  um  dos 
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olliciaes  que  mais  so  distinguiram,  ondo  mais 
uma  vez  aflirmou  a sua  coragem  e bravura,  já 
por  taotas  vezes  manifestadas  nas  campanhas  de 
África.  Na  guerra  da  Guiné  commaudou  a compa- 
nhia de  infantaria  n.°  13,  e no  Supplemento  ao  lio 
letim  Official  n.°  8,  de  10  de  julho  de  1908  da 
proviucia  da  Guiné,  veem  os  seguintes  louvores: 
«3.*  secção  da  companhia  de  íufautaria  n.°  13 
sob  o commando  do  capitão  commandaote  da 
mesma  companhia  Jorge  Perestrello  de  Pestana 
Velloso  Camacho,  pela  maneira  como  sustentou 
o fogo  pôz  em  debandada  o inimigo  uo  ataque 
que  este  fez  á ponte  de  Gautoré  na  tarde  de  6 
e para  o que  muito  coutribuiu  a presença  de  es 
pirito,  sangue  frio  e coragem  do  mesmo  capitão  » 
— «Capitão  de  infantaria  Jorge  Perestrello  de 
Pestana  Velloso  Camacho,  pela  coragem,  valor  e 
sangue  frio  que  sempre  deu  provas  em  todas  as 
occasiòes  que  a sua  companhia  foi  mandada  em 
destacamento  isolado  procurar  o contacto  irnine- 
diato  com  o inimigo,  quer  a Bandim.quer  muito 
principalmente  no  renhido  combate  de  Contumo, 
no  qual  fez  restabelecer  a ordem  immediata  de 
pois  de  feridos  o teneote  Montalvão  e o alferes 
Duque,  levando  a bom  fim  a missão  que  lhe  ha- 
via sido  confiada.»  Estes  honrosos  attestados  de 
monstram  o alto  valor  e a inexeedivel  coragem 
do  illustre  oílicia).  G capitão  Jorge  Camacho  é 
official  e cavalleiro  da  ordem  da  Torre  e Espada; 
condecorado  com  a medalha  de  ouro  de  serviços 
uo  ultramar  com  legenda — Operações  do  Barué 
em  1902;  com  as  de  prata  para  commemorar  a ex- 
pedição á região  do  Nyassa,  em  1899;  e para 
commemorar  a campanhade  Barué  em  190i;  cruz 
de  1.*  classe  do  Mérito  Militar  de  Ilespanha;  ca 
vaileiro  da  ordem  da  Corôa  de  ltalia  e da  Legião 
de  Honra  de  França.  Depois  da  proclamação  da 
Kepublica,  em  outubro  de  1919,  o capitão  Jorge 
Camacho  toi  aecusado  de  cojspirador,  pelo  que 
se  conservou  no  estrangeiro. 

Velloso  da  Gama  (Miguel  Marcellino).  Bacha- 
rel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra,  desembargador  que  viveu  uo  século 
xviif,  sendo  também  ouvidor  na  província  do  Ma- 
rauhão.  Escreveu:  Oração  que  recitou  no  dia  da 
jjosse  do  iU.m°  e ex  0,0  sr.  Joaquim  de  Mello  e Po 
voas,  do  conselho  de  sua  majestade,  governador  e 
capitão  general  do  estado  do  Maranhão,  Lisboa, 
1 1 <5;  Oração  que  no  dia  da  p'  sse  do  sr.  Bernardo 
José  de  Lorena  recitou , ete.,  Lisboa,  1789. 

Velloso  Salgado  (José)  Um  dos  mais  illus- 
tres  pintores  darte  contemporâneos;  distiucto 
professor  de  pintura  da  Academia  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa.  N.  em  Melon  ('Hespanha^l  a 2 
de  abril  de  18ó4.  Vindo  para  Lisboa  em  187.^, 
fez  os  seus  primeiros  estudos  artísticos  na  Esco 
la  de  Bellas  Artes  com  o professor  Chaves,  cou- 
cluiudo  o curso  geral  de  desenho  e especial  de 
pintura  histórica.  Naturalisando-se  cidadão  por- 
tuguez  em  188',  entrou  no  atino  seguiute,  1888, 
como  pensionista  do  Estado  em  paizes  estrangei- 
ros, sendo  o primeiro  classificado,  e partiu  para 
Paris  a 27  de  maio  do  mesmo  auno.  Frequentou 
a Escola  nacional  e especial  de  Bellas  Artes  de 
Paris  durante  tres  annos,  sendo  discípulo  dos 
professores  Cabauel  e Delaunay,  obtendo  entre 
outras  recompensas  o primeiro  prêmio  pecunia 
rio  de.  atelier.  Esteve  um  anno  em  ltalia,  onde 
estudou  especialmecte  os  artistas  primitivos.  O 
seu  grande  quadro  Jesus  foi  executado  em  Flo- 


rença durante  esse  periodo.  Expôz  pela  primeira 
vez  no  Salon  em  18-59;  mas  em  1891  já  foi  distin- 
cta  a sua  exposição  com  o Amor  e Psyché,  e o re- 
trato do  conselheiro  Weuceslau  de  Lima,  pre- 
miado com  a 3.*  medalha;  em  1892  expôz  o qua- 
dro Jesus,  já  citado,  o qual,  como  toda  a obra  que 
de  algum  modo  se  impõ*,  eoffreu  as  investidas 
da  critica,  e um  bello  retrato  do  pintor  francez 
Adrien  Demonl,  que  obteve  a segunda  medalha, 
e a honra  de  o considerar  hors  concours,  como 
artista  consagrado.  N'uma  exposição  realisada 
depois  em  Anvers,  obteve  uma  2.*  medalha,  e 
medalha  de  ouro  na  de  Munich;  medalha  de  pra 
ta  em  Antuérpia;  de  2.*  classe  em  S Luiz,  e de 
1.*  classe  nas  exposições  universaes  de  Berlim  e 
de  Paris.  O Grêmio  Artístico  de  Lisboa  premiou 
também  o seu  esplendido  retrato  de  Braamcamp 
Freire,  com  a 1.*  medalha,  em  1891,  e o governo 
condecorou-o  com  o habito  da  ordem  de  S.  Thia- 
go.  Charles  Yriarte,  tazeudo  no  Figaro  Salon  a 
critica  dos  trabalhos  expostos  em  Paris  no  anno 
de  1895,  collocava  Salgado  no  grupo  dos  primei- 
ros retratistas  francezes  da  actualidade.  E na 
verdade  era  o retrato  a que  o artista  mais  se  ha- 
via dedicado  então,  levando-o  a essa  preferencia 
o desejo  de  estudar  fundamente  a personalidade 
humana,  para  assim  melhor  comprehender  as 
grandes  figuras  históricas,  a cujo  caracter  as  li 
uhas  physionomicas  pódem  dar  o verdadeiro  re- 
levo. Nas  exposições  do  Salon  continuou  a firmar 
a sua  reputação  com  magnificos  retratos,  como  o 
da  Rainha  L).  Amélia,  a cavallo;  e um  bello  re- 
trato de  Madame  Demont  Breton,  que  a critica 
franceza  muito  elogiou.  Para  as  exposições  do 
Grêmio  Artístico  maudava  de  Paris,  além  dos 
principaes  quadros  expostos  uo  Salon,  vários  re- 
tratos, uma  valiosa  collecção  de  cabeças  de  es 
tudo,  algumas  do  grande  valor,  e varias  paiza- 
gens,  bastante  originaes,  como  Noir  et  rose,  ex- 
posta em  1893,  Noite  de  Leça,  etc.  Em  1903  apre 
sentou  um  magnifico  retrato  de  el-rei  D.  Carlos, 
para  ser  collocado  no  salão  principal  da  camara 
municipal  de  Lisboa,  por  occasião  da  viuda  a es- 
ta cidade  do  rei  de  Ilespanha  D.  Affonso  X 1 1 1 . 
Velloso  Salgado  é acadêmico  de  mérito  da  aea 
demia  de  Lisboa  e por  decreto  de  30  de  setembro 
de  1907  foi  também  nomeado  acadêmico  de  mé- 
rito da  Academia  de  Bellas  Artes  Portuense.  Em 
1895  teve  a nomeação  de  professor  interino  de 
pintura  histórica  da  tscola  de  Bellas  Artes.  Clas- 
sificado em  primeiro  logar  no  concurso  realisado 
em  1897  para  o preenchimento  definitivo  da  mes- 
ma cadeira,  foi  nomeado  professor  efiéctivo  em 
1901.  Na  Bolsa  do  Porto  e na  nova  Escola  Medi- 
co Cirúrgica,  de  Lisboa,  ha  magnificos  painéis 
seus. 

Vellude  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão  de  No 
gueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu 

Velsão  Freguezia  no  concelho  de  Salsete,  no 
distrieto  de  Gôa,  na  índia. 

Veludo  (Morgados  de).  V.  Fr.  Mello  (Theodo- 
ro  de) 

Velugão  Aldeia  pertencente  ádivisão  de  Uply- 
Pahw,  ao  sul  do  rio  Saudalcalo,  no  concelho  de 
Nagar  Avely,  distrieto  de  Damão,  na  Iodia. 

Velu*.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Valpoy,  na  província  de  Satary,  distrieto  de  Gôa, 
na  Índia. 

Vemor.  Sitio  na  ilha  de  Timor,  na  Ocea 
nia. 
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Venade  Pov.  c lreg.  dc  Santa  Eulalia,  da 
prov.  do  MIuho,  couc.  e com.  de  Caminha,  distr . 
de  Vianoa  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  251  fog. 
e 1:175  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e uma  fabrica  de  mantei- 
ga. Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do 
rio  Coura  e a 3 da  séde  do  couc  Eram  senhores 
douatarios  d'esta  freg.  os  marquezes  de  Villa 
Real  e seu  6lho  o duque  de  Caminha,  mas  sendo 
confiscados  todos  os  bens  d’estes  fidalgos,  por  te 
rem  sido  accusados  de  traidores  á patria,  e per- 
dendo a vida  no  patibulo,  passou  o senhorio 
de  Venade  para  a Casa  do  Infantado.  E'  uma  das 
mais  ricas  e ferteis  parochias  da  comarca  dc 
Caminha,  abundantissima  de  bellas  aguas;  o rio 
Coura  a abastece  de  muito  peixe.  Venade  tam- 
bém é fornecida  de  peixe,  do  rio  Minho,  e do 
mar,  que  lhe  vem  por  este  rio.  A egreja  matriz 
está  em  bonita  situação,  ao  centro  da  aldeia.  E’ 
de  tres  naves,  e muito  antiga,  mas  não  consta  por 
quem  foi  construida.  Ha  n’esta  freg.  duas  elegan- 
tes capellas  particulares,  a do  Senhor  do  Soccor- 
ro  e a do  palacete  do  barão  de  8. Roque  Nas  pro- 
ximidades fica  a casa  das  escolas  parochiaes  Ba- 
rão de  S.  Roque , que  tomou  este  nome  por  ter  si  • 
do  construida  pelo  benemerito  titular  de  propo 
sito  para  as  escolas  por  elle  fundadas,  ila  em 
Venade  um  cruzeiro  todo  de  grauito,  o qual  foi 
construído  par  finta  parochial,  na  ultima  metade 
do  século  xviii,  talvez  entre  os  annos  de  I7o0  e 
1790.  Sobre  uma  escadaria  de  5 degraus,  em  octo- 
gono,  eleva-se  o elegante  cruzeiro,  cujo  pedestal 
tem  aos  cautos  figuras  que  se  suppõe  representa- 
rem os  4 evangelistas.  O fuste  salomónico,  tem  a 
espiral  ornamentada,  em  pequeno  relevo,  com  fo 
lhagem  diversa;  a meio  suspende  se  a imagem  de 
N.  8.*  da  Conceição,  coroada  por  dois  aujos,  com 
peatiba  decorada  com  a serpente  e cherubius.  D 
capitel,  em  fórma  de  coroa,  tem  as  volutas  dis- 
postas em  sentido  vertical  e da  sua  juncçâo  nas 
ce  a cruz,  octogonal,  como  Christo  crucificado.  As 
csculpturas  do  grupo  do  fuste  e a de  Christo  es- 
tão bem  couservadas,  outro  tanto  não  acontece  ás 
do  pedestal.  Primitivainente  este  cruzeiro  levan- 
tava-se defronte  da  egreja  matriz,  um  pouco  ao 
poente  da  porta  principal;  em  18%,  foi  mudado, 
pelo  barão  de  8.  Roque,  para  a frente  da  casa 
das  escolas.  Na  mesma  freguezia  ba  mais  5 cru 
zeiros,  3 dos  quaes  são  de  bastante  valor  e de 
maior  antiguidade.  Venade  pertence  á 3.‘  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3(com  a séde 
em  Viauna  do  Castello.  |j  Pov  na  freg.  de  S Ma- 
mede,  de  Ferreira,  conc.  de  Paredes  de  Coura, 
distr.  de  Viauna  do  Castello 

Venanclo  (Francisco).  Organista  da  egreja  de 
Nossa  Senhora  da  Oliveira,  de  Guimarães,  to- 
gar que  desempenhou  por  mais  de  4u  annos.  Nas- 
ceu em  Vianna  do  Costello  em  1819,  e falleceu  em 
Guimarães  cm  1889.  Foi  muito  novo  para  esta 
cidade,  onde  se  estabeleceu,  exercendo  a profis- 
são de  cantor,  organista,  como  dissémos,  e pro- 
fessor de  piano,  ao  mesmo  tempo  que  regia  a ca 
deira  de  latim  com  muita  proficiência.  Era  can- 
tor muito  afamado  em  toda  a província  do  Minho, 
tendo  uma  excedente  voz  de  tenor. 

Venanclo  ( Jayme ).  Actor,  eseriptor,  scencgra- 
pho  e adereeista.  N.  em  1844,  e fal.  obscurainen 
te  ha  bastantes  aunos  Nunca  passou  dos  últimos 
theatros  populares,  incluindo  os  de  feira,  com  • 
quanto  dispuzesse  de  figura  e de  aptidões  para 
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outros  de  mais  alta  categoria.  Assim  só  n’esses 
theatros  foi  conhecido  e só  n’elles  brilhou,  mas 
como  eseriptor  dramatico  gozou  de  uma  certa  fa- 
ma, e foi  muito  festejado  no  seu  tempo.  Entre 
outras  peças,  teve  grande  acceitação  o Processo 
do  Rasga,  parodia  ao  Processo  do  Cancan,  opereta 
cômica  e burlesca  em  2 actos  e 8 quadros,  que  se 
representou  em  1878  no  Porto,  no  extincto  thea- 
tra  da  Triudade,  na  empresa  Dollet,  onde  deu 
centenares  de  representações,  correndo  depois 
todo  o paiz  em  companhias  ambulantes  sempre 
com  exito.  Passou  mesmo  para  theatros  de  2.*  or- 
dem como  o Priucipe  Real,  do  Porto,  n'uma  reci- 
ta eifeituada  pelos  bombeiros  voluntários,  e o 
SanfAnna  do  Rio  de  Janeiro,  na  empresa  Hel- 
ler.  Escreveu  também  uma  parodia  feliz  ao  Tes- 
tamento azul , O Casamento  do  Rasga-Roupa,  que 
poucas  recitas  deu,  etc.  Como  scenograpbo  pin- 
tou varias  peças,  e sem  ser  notável  u’esta  espe- 
cialidade, era,  comtudo,  um  artista  de  mereci- 
mento. Foi  casado  com  a actriz  hespanbola  Eli- 
sa Aragooez,  também  já  falleci  ia  ba  bastantes 
aunos. 

Vencemal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Vencimento  (Fr.  Caetano  do).  Eseriptor  mys- 
tico.  N.  em  Lisboa  em  1711,  foi  carmelita  calça- 
do, mestre  jubilado  em  theologia,  e fal.  em  1785. 
Deixou  impresso  um  livro  iutitulado:  Fragmen- 
tos da  prodigiosa  vida  da  muito  favorecida  e ama- 
da esposa  de  Christo,  a venerável  madre  Marian 
na  da  Purificação , religiosa  carmelita  no  convento 
de  Beja,  Lisboa,  1747. 

Venda.  Dava  se  este  nome  ao  laudemio  que 
se  pagava  da  fazenda  aforada,  quando  se  vendia. 
Em  IX  >1,  D.  Pedro  Gonçalves,  bispo  de  Vizeu,  e 
o seu  cabido,  deram  foral  aos  moradores  do  seu 
couto,  da  mesma  cidade,  e u'elle  permíttem,  que 
possam  venderas  suas  propriedade,  mas,  a quem 
lhes  pague  o seu  laudemio.  Et  quident  nobis  nos- 
tram  vendam  (Documento  da  sé  de  Vizeu/  N’um 
documento  do  convento  de  S.  Thiago,  de  Coim 
bra,  de  1356,  se  diz:  E se  algum  caseiro  quizer  ven- 
der, que  nós  ajamos  a venda. 

Venda.  Povoações  nas  freguezias:  N.  8.'  da 
Ajuda,  de  Ajuda,  couc.  d'Elvas,  distr.  de  Porta 
legre.  ||  8.  Romão,  de  Arões,  conc.  de  Fafe,  distr 
de  Braga.  11  8auto  Estevão,  de  Barrozas,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  8.  Pedro,  de  Beberri- 
queira,  couc.  de  Thomar,  distr.  de  8antarem.  ||  8. 
Silvestre,  de  Britiande,  couc.  de  Lamego,  distr. 
de  Vizeu.  ||  8.  Martiuho,  de  Campo,  couc.  de  8an 
I to  i hirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Car- 
reira, do  mesmo  conc.  e distr.  |j  8.  Miguel,  de 
Christellos,  conc.  de  Paredes,  do  mesmo  distr.  || 
S.  Loureuço,  de  8elho,  conc.  de  Guimarães,  dis- 
tr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e 
distr.  do  Braga.  |)  8.  Mamede,  de  Este,  do  mesmo 
conc.  e distr.  ||  8.  João  Baptista,  de  Gestaçô, couc. 
de  Baião,  distr.  do  Porto.  j|  8.  Thiago,  de  Goães, 
conc.  da  Amares,  distr.  de  Braga.  Tem  caixa  post. 
||  8.  Miguel,  de  Gonça,  couc.  de  Guimarães,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Simão,  de  Juuqueira,  conc.  de 
Villa  do  Coude,  distr.  do  Porto.  ||  8 8imão  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Pedro,  de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  8. 
Christovão,  de  Lauredo,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  ||  N.  8.*  da  Luz,  de  Maceira,  conc.  e 
distr.  de  Leiria.  ||  Santa  Maria,  de  Martim,  conc. 
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de  Barcellos,  distr.  de  Braga  ||  Santo  André,  de 
Molares,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Moreira,  conc.  de  Monsão, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Pentieiros,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Christovào,  de  Pico  de  Hegalados,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S Cypriauo,  do 
Rcfontoura,  conc,  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
I|  N.  S.*  da  Purificação,  de  Serra,  conc.  de  Tho- 
mar,  distr.  de  Sautarem.  ||  Santa  Maria,  do  Ver 
moim,  conc.  do  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Villar  de  Béstei- 
ros,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi2eu.  ||  Santa 
Marinha,  de  Villar  de  Pinheiro,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  |)  S.  Sebastião,  de 
Moiriscas,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém. 
||  S.  Thiago,  de  Sobreira  Formosa,  conc.  de  P roen- 
ça  a Nova,  distr.  de  Castello  Branco.  (|  Santa 
Maria,  de  Bagunte,  conc.  de  Villa  do  Conde, 
distr.  do  Porto.  |j  S.  Miguel,  de  Santagões,  do  mes- 
mo couc.  e distr.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural. 

Venda  do  Alcaide.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe 
dro,  de  Palmella,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Venda  e Avelleira  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de  Braga.  Tem 
est.  postal. 

Venda  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedio, 
de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr  do 
Porto. 

Venda  do  Brazll.  Pov.  na  frcg.de  S.  Thia- 
go da  Guarda,  conc.  de  Ancião,  distr.  de  Lei 

ria. 

Venda  das  Burcelras.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Bento  do  Matto,  couc  e distr  de  Evora. 

Venda  do  Campo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti 
nho,  de  Recezinhos,  codc.  de  Peuafiel,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral. 

Venda  do  Cebo.  Pov.  na  freg  de  S.  Marti 
nho,  de  Ovoa,  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  distr. 
de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 

ral. 

Venda  do  Cego.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * d’As 
sumpção,  de  Seruache  dos  Alhos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra. 

Venda  do  Cepo.  Pov-  na  freg.  de  Santa  Ma 
ria  e conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Venda  de  Cima.  Pov.  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do 

Porto 

Venda  da  Costa.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria, de  Gemeos,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de 
Braga. 

Venda  da  Cruz  (João  Pedro  Migueis  de  Car- 
valho e Brito,  barão  de).  Do  coDselho  d’el-rei,  en- 
viado extraordinário  e ministro  plenipotenciário 
em  Roma,  Nápoles  e Florença;  bacharel  formado 
em  mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra; 
commendador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  gran  cruz  da  de  Iza 
bei  a Catholica,  de  Hespanha,  e do  S.  Gregorio 
de  Roma.  N.  na  freg.  da  Venda  da  Cruz  a 21  de 
setembro  de  1786,  fal  em  Roma  a 21  de  uovem 
bro  do  1853.  Era  filho  de  João  Pedro  Migueis  de 
Carvalho,  capitão  de  engenharia,  cavalleiro  pro- 
fesso na  oraem  do  Christo,  e de  sua  mulher  D. 
Barbara  Libéria  Magdalena.  Foi  agraciado  com 
o titulo  de  barão,  por  decreto  de  6 de  agosto  de 
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1846.  A instancias  d’este  illustre  titular  creou- 
se  a 10  de  março  de  1847  a freguezia  de  Pela- 
riga,  do  concelho  de  Pombal,  districto  de  Lei- 
ria. Casou  em  29  de  outubro  de  1827  com  D.  Ma- 
rianna  Benedicta  Victoria  de  Sequeira,  filha  do 
notável  pintor  Domingos  Antonio  de  Sequeira 
(V.  este  nome),  e de  sua  mulher,  que  tinha  o nome 
egual  ao  de  sua  filha.  O seu  brazão  d’armas  é um 
escudo  esquartelado:  no  primeiro  quartel  as  armas 
dos  Migueis:  Em  campo  azul  uma  espada  de  prata 
enfiada  por  uma  quaderna  de  crescentes  do  mes 
mo  metal  entre  cinco  flores  de  liz  de  ouro;  orla 
sanguiuha  carregada  de  oito  aspas  de  ouro;  no 
segundo  quartel,  as  dos  Gonçalves:  Em  campo 
verde  uma  banda  de  prata  carregada  de  dois 
leões  vermelhos;  no  terceiro,  os  dos  Carvalhos: 
Em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro,  entre  uma 
quaderna  de  crescentes  de  prata;  no  quarto,  as 
dos  Britos:  Em  campo  vermelho  nove  lisonjas  de 
prata,  em  tres  palas,  cada  uma  d’ellas  carrega- 
da de  um  leão  de  púrpura,  timbre,  o dos  Migueis: 
uma  cruz  de  prata  cruzada,  sobre  colonel  de  ba- 
rão 

Venda  da  Cruz.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista, de  Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria.  Tem  caixa  postal. 

Venda  do  Duque.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da 
Eucarnação,  de  Vidigão,  conc.  de  Arraiollos, 
distr.  de  Evora. 

Venda  da  Esperança  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Covas,  conc  de  Taboa,  dis- 
tr de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  pos- 
ta rural. 

Venda  do  Ferrador.  Pov.  na  freg.  de  S.  Do 
miugos  de  Anua  Loura,  couc.  de  Extremoz,  distr 
de  Evora 

Venda  das  Figueiras.  Pov.  Da  freg.  de  S. 
Sebastião,  de  Cumi<-ira,  conc  de  Penella,  distr. 
do  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural 

Venda  da  Gaita.  Povoações  nas  freguezias: 
O Salvador  ao  .vlundo,  de  Almoster,  conc.  de  Al 
vaiazere,  distr  de  Leiria  ||  S.  hiago  e conc.  do 
Torres  Novas,  distr.  de  Santarém. 

Venda  da  Golta  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  d’As- 
sumpçào  e couc.  de  Pedrogão  Grande,  distr.  de 
Leiria 

Venda  da  Grade  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
d’Alcarifcna,  conc  de  Torres  Novas,  distr.  de  San 
tarem.  Tem  caixa  postal. 

Venda  da  Ladra  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Ronte,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Bra- 
ga. 

Venda  da  Lulza.  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Catharina,  de  Anóbra,  conc  de  Condcixa 
a Nova,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de  Sébal 
Grande,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Venda  de  Maria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Paulo, 
de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Alvaiazere,  dis- 
tr. de  Leiria. 

Venda  dos  Moinhos  Pov.  na  freg.  de  S.  Se 
bastião,  de  Cumieira,  conc  de  Penella,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral. 

Venda  do  Negro  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  (^ts 
Neves,  de  Pousaflôres,  conc.  de  Ancião,  distr.  de 
Leiria. 

Venda  Nova.  Pov.  e freg.  de  S Simão,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc  e com  .de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  63 
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fog.  e 290  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  na 
estrada  de  Chaves  a Braga,  na  margem  esquerda 
do  rio  Rabagão,  a 22  k.  da  séde  do  conc.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 
19,  com  a séde  em  Chaves.  ||  Povoações  nas  fre- 
guuzias:  S.  Miguel,  de  Beire,  conc.  de  Paredes, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  do  Amparo,  de  Bemfica, 
d."  bairro  de  Lisboa  ||  S.  Mamede,  de  Bolbo,  conc. 
de  Cantauhede,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Pedro,  de 
Briteilo,  cone.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S Tbiago,  de  Cambezes,  conc.  de  Bar 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  do  Reclamador, 
de  Casaes,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

||  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  de  Marco 
de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*das  Neves, 
de  Covas,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

||  Santa  Eulalia,  de  Crespos,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.*  da  Graça,  de  Envendos,  conc.  de 
Mação,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Tbiago,  de  Fi- 
gueiró,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Christovão,  de  Louredo,  conc.  de  Paredes,  do 
mesmo  distr.  |j  O Salvador,  de  Lufrci,  conc.  de 
Amarante,  do  mesmo  distr.  j|  N.  S.*  da  Nativida- 
de, de  Luso,  conc.  de  Mealhada,  distr.  de  Aveiro. 

||  S Paulo,  de  Maçãs  de  D.  Maria,  conc.  de  Al 
vaiazere,  distr.  de  Leiria.  |j  S.  Martinho  do  Por- 
to, conc.  de  Alcobaça,  do  mesmo  distr.  j|  Santo 
André  de  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Poiares,  do  mesmo  conc. 
e distr.  ||  U Salvador,  de  Moure,  conc.  de  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  |j  S.  Romào,  de  Mouriz,  conc. 
de  Paredes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Pe- 
dome,  conc  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  dc  Bra- 
ga. ||  S.  Pedro,  de  Pedroso,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio, de  Pousada,  conc 
e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Préstimo,  conc 
de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha  e 
conc.  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Ma- 
rinha, de  Rio  Tinto,  conc.  de  Espozende,  distr. 
de  Braga,  lem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. ||  S.  Thiago  e conc.  de  Sardoal,  distr.  Ue  San- 
tarém ||  S.  Thiago,  de  Sequiade,  conc.de  Barcel- 
los,  distr  de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Serzedo,  conc. 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  Espirito  Santo, 
de  Tapeus,  conc  de  Soure,  distr.  de  Coimbra.  || 

S.  Miguel,  de  Trezouras,  conc.  de  Baião,  distr. 
do  Porto.  II  S.  Miguel,  de  Varziella,  conc.  de  Fcl- 
gueiras,  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Vermoil,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

I|  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  couc.  de  Mesão, 
Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  N.  S.*  da  Assum- 
pção, de  Albergaria  das  Cabras,  conc.  d’Arouca, 
distr.  d Aveiro  ||  S.  Cláudio,  de  Curvos,  conc.  de 
Espozende,  distr.  de  Braga. 

Venda  Nova  de  Baixo.  Povoações  nas  fre- 
guezias:  Santa  Eulalia,  de  Constance,  conc.  dc 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  |l  S.  Pedro 
d’Alva,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coimbra  l em 
est.  post  creada  por  portaria  de  5 de  maio  de 
1905. 

Venda  Nova  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  de  Alva,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim 
bra. 

Venda  do  PiDhelro.  Povoações  nas  fregue 
zias:  S.  Miguel,  de  Alcainça,  couc.  de  Mafra,  dis 
tr.  de  Lisboa.  ||  S.  Migue),  de  Milharado,  do  mes 
mo  conc.  e distr.  Tem  est.  post.  Era  aqui  a 9.* 
estação  do  antigo  caminho  de  ferro  Larmanjat,  ! 
de  Lisboa  a Torres  Vedras. 

Venda  do  Porco.  Pov.  ua  freg  de  S.  Thiago,  ' 
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de  Pinheiro  de  Côja,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra. 

Venda  da  Rega.  Pov  na  freg.  dc  N.  S.*  da 
Encarnação,  de  tíenedicta,  conc.  d’Alcobaça,  dis 
tr.  de  Leiria. 

Venda  dos  Salgueiros.  Pov.  na  freg  de  N 

S.*  da  Conceição,  d'Alcaria  Ruiva,  conc.  de  Mer- 
tola,  distr  de  Beja. 

Venda  Secca.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Misericórdia,  de  Bellas,  conc.  de  Cintra,  dis 
tr.  de  Lisboa.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural. 

Venda  da  Serra.  Povoações  nas  freguezias: 
Santo  André,  de  Escariz,  conc.  de  Arouca,  distr. 
d’Aveiro.  ||  S.  Julião,  de  Mouronho,  conc.  de  Ta 
boa,  distr.  de  Coimbra. 

Venda  da  berra  de  Baixo  e de  Cima.  Duas 
povoações  ua  freg.  de  Nossa  Senhora  da  Graça, 
de  Aguas  Bellas,  couc.  de  Ferreira  do  Zezere, 
distr.  de  Santarém. 

Venda  do  Sobral  Pov.  na  freg  de  S.  Thiago 
e couc.  de  Soure,  distr.  de  Coimbra. 

Venda  dos  Tremoços.  Pov.  na  freg.  de  N.  S ■ 
da  Graça,  do  Areias,  couc.  de  Ferreira  do  Zeze- 
re, distr.  de  Santarém. 

Venda  do  Valle  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião, de  Mouronho,  cone.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Venda  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S Christovão, 
de  Rio  Tinto,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. 

Vendada  Freguezia  annexa  á de  Lameiras. 

V.  ente  nome. 

Vendas.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria Magdalena  e conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria,  ||  O Salvador,  do  BaUzar,  conc.  de  Gui- 
marães, distr.  de  Braga.  ||  S Mamede,  de  Bostel- 
lo,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  |l  Santo 
André,  de  Campeã,  couc.  e distr.  de  Villa  Real. 

||  S.  Martinho,  de  Carneiro,  conc.  de  Amaraute, 
distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  do  Ceis- 
sa,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  Santarém. 

||  S.  Thiago,  de  Cruz,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão, distr.  de  Braga.  ||  S.  Mamede,  de  Santa 
Cruz  da  Trapa,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr 
de  Vizeu.  |j  S.  Barthulomeu,  de  Esperança,  conc. 
de  Povoa  ue  Lauhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João 
Baptista,  de  S.  João  da  Madeira,  conc.  de  Oli- 
veira de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christo- 
vão, de  Mafamude,  couc.  de  V.  N.  de  Gaia, distr. 
do  Porto.  ||  S.  João,  do  Ponte,  couc.  de  Guima- 
rães, distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro,  Ue  Riba  d’Ave, 
conc.  de  V.  N.  do  E’amaiieão,  do  mesmo  distr.  |j 
Santa  Marinha,  de  Seixezello,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  Tem  caixa  post  ||  S João 
Baptista,  de  Silveiros,  conc.  do  Barcellos,  distr. 
de  Braga.  II  S.  Salvador,  de  Taboado,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  O Salva- 
dor, de  Tebosa,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Eulalia,  de  Vandôma,  couc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. 

Vendas  de  Alcalmouque  Pov.  ua  freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  d’Alvorge,  conc.  de  Ancião, 
distr.  de  Leiria. 

Vendas  de  SanCAnna.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Evangelista,  do  YTl  de  Mattos,  conc.  e dis- 
tr. de  Coimbra. 

Vendas  de  Batxo  Pov.  ua  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 
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Vendas  de  Cima  Pov.  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Campeã  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Vendas  de  Gallizes.  Po/,  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Expectação,  de  Nogueira  do  Cravo, 
conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  de.  Coim 
bra.  Tem  cst.  post.  com  serviço  de  encommen- 
das 

Vendas  de  Gavinhos  Pov.  na  freg.  de  S Pe- 
dro, de  Travanca  de  Lagos,  conc.  de  Oliveira  do 
Hosp-tal,  distr.  de  Coimbra. 

Vendas  de  Grijó  Pov  na  freg.  de  S Marti 
nho,  d'Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Avei 
ro  Tem  est  postal. 

Vendas  da  Moita.  Pov.  na  freg.  de  Santo 
Isidoro,  de  Cavernàes,  conc  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Veadas  Novas.  Pov.  e freg  de  Santo  Anto 
nio,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de  Mon 
temór-o  Novo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  408  fog. 
e 2:081  hab.  Está  situada  a 6 k.  da  margem  cs 
querda  da  ribeira  de  Canha,  e a 22  da  séde  do 
conc.  Tem  est.  telegr.  post.  e est.  do  caminho  de 
ferro,  na  linha  do  sueste,  entre  as  de  Bombel  e 
Cabrella;  agentes  de  diversas  casas  bancarias  dj 
Lisboa  e do  Porto,  e de  companhias  de  seguros; 
médicos  civis  e militares,  pharmaeias,  escolas  de 
ambos  os  sexos,  associações  diversas,  fabricas  de 
azeite  e de  cortiça,  productores  de  vinhos  e de 
aguardente,  hotel,  casas  de  pasto,  soiiedades  de 
recreio:  Grupo  l.°  de  Janeiro  e Philarmonica  Dr. 
João  Ricardo , feira  annual  a 20  de  maio,  merca- 
do de  gado  a 16  e 20  de  dezembro;  pertence  a 
pov.  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n.°  11,  com  a séde  em  Setúbal.  Até  ao  meado  do 
século  ivm,  Vendas  Novas  era  apenas  um  Ioga 
rejo  com  alguns  miserandos  casebres,  iniciado  por 
umas  vendas  para  almocreves  e viandantes;  hoje 
é um  grande  povoado  com  maior  população  que 
algumas  villas  do  paiz.  Bem  póde  dizer-se  que  a 
pov.  nasceu  d’uma  construcção  dispendiosissima 
que  mandou  ali  fazer  D.  João  V,  um  palacio 
gtandioso,  com  o unico  fim  de  dar  pousada  du- 
rante duas  noit-is,  uma  á ida  e outra  á volta,  á 
comitiva  real  que  foi  effeituar  no  rio  Caia  a tr.o 
ca  das  duas  princezas  portugueza  e hespanbola 
que  iam  ser  esposas  dos  herdeiros  das  duas  co- 
roas; o príncipe  do  Brazil  D.  José  com  a pritice- 
za  D.  Marianna  Victoria,  filha  de  Filippo  V,  de 
Hespanha,  e o da  infanta  D.  Barbara  com  o prín- 
cipe das  Asturias,  D.  Fernando,  também  filho  de 
Filippe  V.  O dia  9 de  novembro  de  1725  foi  de 
geral  alegria  para  Lisboa,  e pouco  depois  para 
todo  o reino.  Foi  então  que  se  publicaram  na 
côrte  o ajuste  dos  dois  casamentos.  Celebrou -se 
esta  noticia  na  Basílica  Patriarehal  e em  todas 
as  egrejas,  com  um  solemne  Te  Deum  e com  tres 
noites  de  luminárias.  Na  côrte  de  Madrid  houve 
as  mesmas  festas.  Os  dois  casamentos  vieram  a 
realisar-se  em  1728  Vendas  Novas  era,  como  dis 
sémos,  um  deserto,  tendo  apenas  umas  barracas 
miseráveis;  nem  agua  tinha,  nem  bons  caminhos 
que  a ligassem  aos  grandes  centros  de  população. 
I).  João  V,  porém, com  as  suas  loucas  prodigali- 
dades, e na  vaidosa  mania  de  querer  imitar  Luiz 
XIV,  que  tanto  o prcoecupava  nas  suas  grande 
zas,  insistiu  que  se  construísse  um  palacio  cm 
Vendas  Novas,  onda  tudo  faltava,  onde  não  ha- 
via pedra,  nem  materiacs,  nem  agua.  E tudo  isto 
se  tez  em  9 mezes  debaixo  da  habil  direcção  do 
coronel  de  engenheiros  José  da  Silva  Paes  e Vas- 


concellos,  e do  architecto  Custodio  Vieira.  As 
obras  começaram  com  a maior  actividade.  Perto 
de  2:000  trabalhadores  fôram  ali  empregados;  a 
pedra  para  a cantaria  ia  se  buscar  a duas  léguas 
de  distancia;  a cal,  as  vigas,  o taboado,  as  cavi- 
lhas, o tijolo  e a telha  vinham  de  sitios  que  fica- 
vam d’ali  a 10,  12  e 15  legoas  Andavam  n’isto 
empregadas  mais  de  200  bestas  de  carga.  Traba 
lhava  se  de  dia  e de  noite.  Mais  de  10:000  archo- 
tes se  consumiram  nos  serões,  e apezar  de  tudo, 
ainda  á volta  da  viagem  de  el-rei  á fronteira  hes- 
pauhola,  se  estava  trabalhando  nas  porções  mais 
secundarias  do  edifício.  Na  verdade,  era  um  ca- 
sarão immenso,  como  ainda  hoje  se  vê,  com  vas 
tas  cavallariças,  largos  pateos  e amplas  accom- 
modações  para  a comitiva.  N’estas  obras  se  gas- 
tou a enorme  quantia  de  um  milhão  de  cruzados. 
Fôra  preciso  tarnbem  construir  barracas  para  to- 
da aquella  gente  trabalhadora  e pousadas  para 
os  recoveiros;  fizeram-se  estalagens  e estábulos, 
I fôram  ali  estabelecer-se  vendilhões  de  varias  es 
pedes.  Por  assim  dizer,  foi  este  grandioso  edi- 
fício, que  deu  começo  á povoação  que  se  tornou 
muito  importante,  embora  sem  caracter  de  per- 
manência. Concluídas  as  obras,  era  natural  que 
detodaaquella  gente  algumase deixasse  ali  ficar, 
e assim  foi.  Desappareccu  a povoação  adventícia 
de  mais  de  2:000  pessoas,  mas  houve  outra  cons- 
tituída por  aquellesque  tinham  ali  firmado  inte 
resses  e estabelecido  farailia.  A Administração  e 
a lavoura  da  vastíssima  herdade  do  Monte  Real 
ou  do  Vidigal , como  hoje  se  lhe  chama,  também 
mantinha  n’aquclles  sitios  um  certo  núcleo  de  po- 
pulação. O palacio,  que  era  apenas  extraordina- 
riamente grande  e por  nenhuma  obra  d'arte  se 
recommendava,  ficou  quasi  ao  abandono.  Em  1861 
determinou-se  que  em  Vendas  Novas  se  estabe- 
lecesse um  campo  de  instrucção  e manobras  pa 
ra  o exercito,  mas  esse  pensamento  não  chegou 
ser  posto  em  pratica,  e por  fim  creou  se  ali  a Es- 
cola Pratica  ou  polygono  de  artilharia,  aprovei- 
tando para  quartel  permanente  o palacio  de  D. 
João  V,  de  bom  grado  cedido  por  el-rei  D.  Luiz 
Desde  1864,  pouco  mais  ou  menos,  funccionava 
regularmente  o polygono.  Em  todos  os  annos,  du- 
i rante  o espaço  de  dois  mezes,  ordinariamente  de- 
corridos do  meado  de  abri!  ao  meado  de  junho, 
ali  concorriam  forças  de  artilharia,  n’uma  total i - 
! dade  media  de  450  homens,  60  cavallos  e 10  mua- 
res. A um  canto  do  vasto  palacio,  por  assim  di- 
zer, cabia  tudo  isto.  Como  durante  largos  annos, 
j pelo  ermo  e desamparado  sitio,  sem  commodida- 
des  nenhumas,  não  houvesse  maneira  de  aprovei- 
tar a edificação  enorme  ali  perdida  no  meio  da 
charneca,  foi  o tempo  accumulando  os  naturaes 
estragos,  e por  isso  os  telhados  estavam  exigin- 
do dispendiosas  reparações.  Uma  grande  parte 
do  edifício  é construido  de  ♦ijolo.  Os  tectos  dos 
vastíssimos  salões  do  pavimento  terreo  e do  au- 
nar nobre,  naturalmente  pela  exiguidade  do  tem- 
po em  que  fôram  construídos,  são  de  lona,  com 
vistosas  pinturas  no  estylo  da  epoca,  que  o cor- 
rer dos  annos  havia  deteriorado.  Muitos  d’esses 
salões,  a capella,  etc.,  tiver  im  de  ser  fechados 
em  consequência  do  iufiltramento  das  aguas  ter 
apodrecido  as  lonas  e estarem  estas  caindo  a pe- 
daços. N’um  amplo  salão,  de  passagem,  cujo  tecto 
era  lateralmente  coberto  por  uma  grande  e vis- 
tosa composição,  na  qual  abundavam  figuras  de 
mulheres  e de  anjos,  fôram  os  olhos  de  todas  es- 
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sas  figuras  aproveitados  para  alvos  de  tiro  á pis-  | 
tola;  porém,  como  as  pontarias  nem  sempre  po  | 
diam  ser  certeiras,  o resultado  foi  o tecto  inteiro 
ser  transformado  n’um  enorme  crivo,  que  teve, 
ainda  assim,  a vantagem  de  pôr  a descoberto  os 
vigamentos  do  telhado  e mostrar  o estado  deplo 
ravel  em  que  elles  se  encontravam.  As  repara- 
ções parciaes,  que  a Escola  Pratica  de  Artilha 
ria,  ali  estabelecida,  a ia  annualmente  coma  sua 
pequena  dotação,  não  eram  sufficientes  para  pou- 
parem o edifício  a uma  ruina  total,  que  seria  ine- 
vitável se  o ministério  da  guerra  lhe  não  acudis 
se  com  uma  reparação  radical,  aproveitando  d’es 
se  modo  com  pequena  despeza,  para  uma  força 
considerável  de  artilharia,  até  mesmo  um  regi 
mento  inteiro,  um  bom  e bem  situado  quartel. 
Quando  em  Vendas  Novas  se  installou  pela  pri 
meira  vez  o polygono  de  artilharia,  eram  péssi- 
mas as  condições  climatéricas  da  localidade.  Ali 
não  havia  agua  nem  vegetação.  A terra  arida  e 
brava  só  produzia  matto.  Meia  duzia  de  casi- 
nholas  pobrissimas  constituíam  todo  o povoado. 
Pouco  a pouco  se  foi  tudo  transformando.  Não  se 
póde  esquecer,  a este  respeito,  quão  benefico  foi 
o largo  commando  de  3 anuos  exercido  pelo  coro- 
nel Antonio  Valente  do  Couto,  mais  tarde  gene- 
ral de  divisão  reformado,  ofiicial  de  lúcida  intcl- 
ligencia  e de  brilhante  illustraçào.  Este  distincto 
commandante  assentando  definitivamente  em  Ven- 
das Novas  a sua  residência,  durante  aquellepra- 
so  relativamente  longo,  e applicando  com  bas- 
tante habilidade  como  energia,  os  recursos  de 
que  dispunha,  a melhoramentos  sérios  e bem  pen- 
sados, operou  quanto  estava  em  seu  alcance,  em 
todas  aquellas  dependências  da  Escola  Pratica, 
uma  transformação  salutar.  Começou  por  desco 
brir  e aproveitar  muito  próximo  do  quartel,  uma 
abundante  nascente  de  boa  agua,  construindo  um 
bom  chafariz,  com  um  amplo  tanque,  onde  o ga- 
do podia,  commoda  e fartamente  desalterar-se. 
Posteriormente,  sondando  os  terrenos  do  proprio 
quartel,  encontrou  agua  no  recinto  do  pateo  prin- 
cipal, que  logo  foi  explorada,  e do  qual  se  eu 
chem  directamente  os  vastos  bebedouros,  expres 
samente  construídos,  e que  dispensam  ao  pessoal 
e ao  gado  o incommodo  de,  por  causa  da  falta  de 
agua,  ter  de  sair  do  quartel  A população,  chama 
da  pelo  interesse,  foi  se  chegando  de  diversos 
pontos;  principiaram  se  a construir  casas  de  agra- 
davel  appareucia;  estabeleceram  se  lojas  de  ven- 
da de  toda  a especie  onde  os  objectos  dc  primei- 
ra necessidade  se  encontram;  fundaram  se,  final 
mente,  alguns  hotéis.  Entre  as  variadíssimas  es 
pecies  de  arvoredo  que,  durante  o commando  de 
Valente  do  C uto,  fôram  dispostas  no  terreno  do 
polygono,  avultam  as  differentes  qualidades  de 
eucalyptus  E’  formosíssima  e digna  de  ser  vista 
pela  magnificência  e boa  disposição  d'estas  arvo- 
res, a entrada  do  polygono  propriamente  dito, 
ponto  onde  dois  caminhos  se  bifurcam.  Sobre  o 
fundo  escuro,  com  reflexos  argentinos  d’este  pu 
jante  macisso,  projecta-se  tremulante  a bandeira 
portugueia,  içada  n'um  mastro,  á cancella  do  po 
lygono.  Durante  dois  tnezes  do  anno,  em  anima 
da  concorrência,  ali  entram,  para  a execução  dos 
seus  exercícios,  a toda  a hora  do  dia,  as  baterias 
com  o som  festivo  dos  clarins,  as  brilhantes  ca- 
valgadas de  officiaes  novos  e esperançosos,  os 
pelotões  armados  em  guerra,  que  vão  exoeutar  os 
fogos  das  baterias  permanentes  ou  ensaiar-se  ao 
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alvo  no  tiro  de  carabiua,  os  grupos  de  fachioas, 
com  seus  fatos  de  linhagem,  caminhando  alegre- 
mente para  os  trabalhos  de  remoção  de  terras, 
para  a construcção  de  baterias  rapidas  e de  es- 
tudo, para  a execução  das  obras  de  fachinagem, 
ou  para  a orgauisaÇão  de  abrigos  e observató- 
rios, e collocação  de  alvos.  U polygono  tem  a fór 
ma  geral  de  um  pentágono  extremamente  irre- 
gular, com  uns  3 k.  na  maior  extensão  e menos 
de  1 na  maior  largura.  O seu  terreno  é ondulado, 
tendo  mesmo  nos  seus  dois  extremos  fortes  de- 
pressões. Estas  condições  teem  sido  todas  apro- 
veitadas, a bem  da  instrueçáo  e da  variedade  dos 
exercícios  Ha,  entre  outras  edificações,  um  bom 
paiol,  uma  casa  de  guarda  do  campo,  um  vasto 
armazém  com  alpendres  para  arrecadação  do  fer- 
ramenta! em  emprego  diário;  uma  casa  com  sua 
carreira  de  tiro  própria,  para  a determinação  de 
velocidades  iniciaes  e estudo  e emprego  dos  chro- 
nographos;  uma  officina  pyrotechnica  devida- 
mente isolada;  uma  extensa  carreira  de  tiro  ni 
velada,  redentes  e outras  obras  simuladas  de  for- 
tificação de  campanha  para  collocação  de  repa- 
ros alvos  em  condições  análogas  ás  da  guerra;  4 
bate  rias  permanentes,  funccionandoumas  como  ba- 
terias de  sitio,  outras  comobaterias  de  praça,  etc. 
No  palacio,  além  das  magnificas  cavallariças  pa- 
ra grande  numero  de  cabeças  de  gado,  de  vastas 
casas  de  parque  e armazéns  para  o trem  das  ba- 
terias, ba  as  necessárias  arrecadações,  casernas 
bem  situadas  e confortáveis,  onde  se  pódem  alo- 
jar, sem  accumulação,  mais  de  600  homens,  quar- 
to para  officiaes  iuferiores,  cozinhas,  casa  de  guar- 
da, repartição  telegraphica,  enfermaria,  ambu 
lancia,  e quartos  espaçosos  e bem  situados,  para 
grande  numero  de  officiaes  Valente  do  Couto, 
com  a mais  desvellada  sollicitude,  introduziu 
quantos  melhoramentos  lhe  foi  possível  para  tor- 
nar aprazível  aos  officiaes  ali  estacionados  an- 
nualmeute,  a residência  dentro  d'aquelle  edifí- 
cio. Deve  se  exclusivamente  á sua  iniciativa  a 
installação  de  uma  sala  de  armas,  um  gymnasio, 
um  bilhar,  e o núcleo  de  um  pequeno  museu  e de 
uma  bibliotheca,  instituições  que,  todas  elias  teem 
sido  amparadas  pelos  successores  de  aquelle  offi- 
eial  e que,  por  isso,  tem  progredido.  O polygono 
de  artilharia  de  Vendas  Novas  é uma  dasnosias 
boas  instituições  militares.  A pov.  também  se 
tem  desenvolvido  muito  na  sua  industria,  espe- 
cialmeDte  em  cortiça,  de  que  tem  6 fabricas, 
pertencentes  a diversas  companhias,  as  quaes 
dão  trabalho  a uns  400  operários  d'ambos  os  se- 
xos, e exportam  annualmente  mais  de  2:000 con- 
tos de  cortiça  preparada  e em  bruto.  Tem  an- 
nualmente dois  graudes  mercados  de  gado  suino, 
conforme  já  dissémos,  a 16  e 20  de  dezembro.  A 
maior  propriedade  agricola  de  aquella  região, 
uma  das  maiores,  ou  talvez  a maior  do  paiz,  é a 
que  fica  a pequena  distancia  de  Vendas  Novas, 
a chamada  Monte  Real , a grande  propriedade  do 
Vidigal,  que  já  citámos,  e que  pertence  á Casa 
de  Bragança.  Tem  11  k de  comprimento  por  9 
de  largura,  ou  uma  superfície  de  99  k.  quadrados. 
E’  constituído  pelas  9 seguintes  herdades:  Tra- 
vessos, Ameixieira,  Cuncos,  Amieira,  Canafrexei- 
ra;  Valle  de  Boi,  Valle  d'Aguia,  Faias  e Vidigal. 
Cada  uma  d’csta8  herdades  tem  o seu  monte  (nú- 
cleo de  edificações^)  e a sua  sesmaria  do  monte. 
Só  uma  parte  das  terras,  rclativamente  pequena, 
é destinada  á cultura  dc  centeio,  de  cevada,  de 
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milho  e outras.  Os  grandes  tratos  do  terreno  es- 
tão cobertos  de  pastagem  bravia  para  o gado,  de 
soberbos  montados  de  sobro  e azinho  onde  se  ali- 
mentam uutnerosas  varas  de  porcos  de  raça  alem- 
tejana  e de  matto,  que  em  certos  periodos  se  cor- 
ta e se  aproveita.  Encontram-se  ali  soberbos 
exemplares  de  sobreiros  A administração  do 
Monte  Real  andou  por  muito  tempo  um  tanto 
abandonada  e com  ella  os  trabalhos  agrícolas  Na 
sua  predilecção  pela  agricultura,  o rei  D.  Carlos 
tomou  a peito  os  progressos  de  aquella  valiosa 
propriedade,  e encontrou  dois  dedicados  auxilia- 
res, Charters  de  Azevedo,  administrador  geral  da 
Casa  de  Bragança,  o José  Pinto  dos  Santos,  admi 
nistrador  do  Vidigal  Em  1898  resolveu  el  rei  a 
construcção  de  um  edifício  de  habitação  no  Mon- 
te Real.  Não  seria  um  palacio,  mas  uma  ampla  e 
singela  casa  de  campo,  bem  portugueza  e bem 
caracteristicamente  alcmtejana  Foi  o proprio  D 
Carlos  quem  deu  o risco,  sendo  a obra  dirigida 
por  Charters  de  Azevedo  e Pinto  dos  Santos.  E’ 
uma  construcção  vasta  e despretenciosa,  tendo  á 
frente  a grande  varanda  de  alpendre,  tão  antiga 
e genuinamente  portugueza.  Nada  mais  singelo  e 
elogante  do  que  a mobilia  e a ornamentação  in- 
terior. Cobrejôes  alemtejanos  em  guisa  de  repos- 
teiros, quadros  e pnotographias,  alguns  de  D. 
Carlos,  e uma  excellente  mobilia  nacional  feita 
no  Porto.  As  cadeiras  e tremós  de  platano  teem 
um  bello  tom  de  marfim,  muito  brauco.  Na  sala 
de  jantar  a mobilia  é de  carvalho.  £8  paredes 
d’esta  sala  são  adornadas  com  cabeças  embalsa 
madas  de  grandes  animaes,  e entre  ellas,  as  de  8 
javalis  de  enormes  dentes  como  navalhas,  mortos 
pelo  rei,  sendo  um  d’elles  um  velho  e enorme  ja- 
vali, que  foi  caçado  em  França  por  D Carlos, 
quando  ainda  era  príncipe  real  Ha  perto  de  30 
annos  ardeu  uma  porção  considerável  do  palacio 
de  Vendas  Novas  que  se  não  reconstruiu,  por 
não  fazer  falta.  A parte  que  escapou  ao  incên- 
dio, ainda  dá  alojamento  a um  regimento  in- 
teiro de  artilharia.  Em  fins  de  agosto  de  1908, 
um  novo  incêndio  causou  no  edifício  estragos  con 
sideráveis.  j|  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Fiães,  conc.  da  Feira,  distr.  d'Aveiro. 
11  S.  Thiago,  de  Lourosa,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Vendas  de  Pedreiras.  Pov.  na  freg  de  S. 
Paio  dos  Arcos,  conc.  d’Anadia,  distr.  d’Aveiro 
Tem  correio  com  serv/pO  de  posta  rural. 

Vendas  de  Pereira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar- 
ticho,  de  Argoncilhe,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro- 

Vendasse  Pndentes.  Pov.  na  freg.  de  N S.* 
da  Purificação,  de  Pudentes,  conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra. 

Vendas  de  Pousada  Pov  na  freg.  de  N.  S * 
d'Assumpção,  de  Sernache  dos  Alhor,conc.  e dis- 
tr. de  Coimbra. 

Vendas  do  Rijo  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Olhalas,  conc.  de  Thomar,  distr. 
de  Santarém. 

Vendas  de  Somei.  Pov.  ua  freg.  de  S.  M>guel, 
de  Villarinho  do  Bairro,  conc  d’Auadia,  distr.  de 
Aveiro. 

Vendas  de  Travanca.  Pov.  na  1 reg.  de  S. 
Miguel,  de  Bodiosa,  conc.  o distr.  de  Vizeu. 

Vendeira  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Gonça,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Vendlnha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 


Baptista,  de  Grauja,  conc.  de  Trancoso,  distr.  da 
Guarda.  |j  O Salvador,  de  Magrellos,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto  ||  Santo  An- 
dré do  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  S.  Miguel  de  Poiares,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  || 
N.  S.*  da  Graça,  de  Sorvai,  couc.  de  Pinhel,  dis- 
tr. da  Guarda. 

Vendlnhas.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André, 
de  Tellões,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Por- 
to. 

Vendonages  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente,  de 
Lafões,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi- 
zeu 

Veuó.  Pov.  do  sobado  de  Quilongo,no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Venestal  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc.  da 
Certã,  distr.  de  Castello  Branco. 

Venhelrão.  Pov.  na  freg  de  S.  Vieente,  de 
Fornello8,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.de  Vian- 
na  do  Castello. 

Venteira  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  do 
Amparo,  de  Bemfica,  3.°  bairro  de  Lisboa. 

Ventelharla  Pov.  na  freg  de  N S.*  da  Puri- 
rificação,  de  Olival,  conc.  do  V.  N.  de  Ourem, 
distr.  de  Santarém 

Ventlella  Pov  na  freg.  de  S.  Mamede,  d’In 
festa,  conc.  de  Bouças,  distr  do  Porto. 

Vento.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista, de  Pelmá,  conc.  de  Alvaiazere,  distr.  de 
Leiria.  ||  S Gregorio,  de  Reguengo,  conc.  e distr. 
de  Portalegre. 

Ventosa  Pov.  e freg  de  S Martinho,  da  prov. 
do  Minho,  conc  e com.  de  v^ieira,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  107  fog.  e 421  hab  Tem  esc.  do  sexo 
tem.  Está  situada  nas  proximidades  da  margem 
esquerda  do  rio  Cávado,  a 9 k.  da  séde  do  conc. 
E’  fértil  em  generos  agricolas.  Pertence  á 3.*  div. 
nt.il.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a sé- 
de em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  das  Virtu- 
des, da  prov  da  Estremadura,  conc.  e com.  de 
Alemquer,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  603  fog. 
e 2:601  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem  , est.  telegr.- 
post.,  e medico.  Está  situada  na  chã  de  um  mon- 
te, a 12  k.  da  séde  do  conc.  e a egual  distancia 
da  est.  de  Runa.  E’  pov.  antiquíssima.  A primi- 
tiva egreja  matriz  era  de  uma  data  remotíssima, 
a actual  foi  feita  sobre  os  alicerces  e com  os  ma 
teriaes  da  antiga,  o é construcção  do  meado  do 
século  xvi  Estã  situada  n’uma  elevação,  a egual 
distancia  dos  logares  da  Atalaia  e Labrujeira. 
Na  hombreira  d'uma  das  portas  está  gravada  a 
era  de  1235  da  era  de  ChristoJ,  que  talvez 

seja  a data  da  fundação,  ou  reconstrucção  da 
egreja  antiga.  E'  certo  que  o templo  foi  fundado 
pelos  templários,  ou  pelo  menos,  pertenceu  ao 
seu  padroado,  o que  se  prova  pelas  cruzes  cTesta 
ordem,  que  se  vêem  serviudo  delagesno  pavimen- 
to do  alpendre,  á entrada  da  actual  egreja,  que 
provavelmente  foram  campas  da  primitiva.  O in- 
terior do  templo  é de  architectura  singela;  de 
ambos  os  lados  se  vôem  pesadas  columnas  e ar- 
cos gotbicos  que  separam  as  naves  do  corpo  prin- 
cipal. Esta  egreja  foi  restaurada  em  1882  com 
ajuda  de  um  valioso  subsidio,  concedido  no  tem- 
po em  que  o I o visconde  de  Chancelleiros  era 
ministro.  N’esta  freg.  ha  diversas  quintas  mais 
ou  menos  importantes  Ventosa  foi  da  Casa  das 
Rainhas  até  1834,  em  que  ella  se  supprimiu.  Per- 
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tence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res. 
n.°  5,  com  a séde  em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Mamede,  da  prov.  da  Estremadura,  conc  e com. 
do  Torres  Vedras,  distr.  e patriarc.  do  Lisboa; 
682  fog  e 3:171  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e 
est.  post.  Está  situada  a 1 k da  ribeira  do  Gra- 
dil  e a 5 da  séde  do  conc.  A egreja  matriz  é mui- 
to antiga,  mas  nào  se  sabe  quando  nem  por  quem 
foi  construída.  E’  de  tres  naves,  sustentada  por 
coltimnas  muito  bem  lavradas.  Tem  altar-mór,  e 
6 altares  lateraes  no  corpo  da  egreja.  A terra  é 
muito  fértil,  rica  e prospera.  Pertence  á 1.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  1,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com  de  Vouzella, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  333  fog.  e 1:527  hab. 
Dista  3 k da  séde  do  conc.  E’  pov.  muitissimo 
antiga,  poÍ9  já  era  freg.  em  1131.  Foi  commenda 
da  ordem  dos  templarks,  e passou  em  1319  á or- 
dem de  Cbristo.  E'  muito  fértil,  cria  gado  e tem 
caça.  Pertence  á 2.*  div  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão  ||  Denominação  dada  pelo  alvará  dogoverno 
civil  de  Portalegre  do  20  de  dezembro  de  1901 
á freg  de  Aventosa,  actualmente  annexada  á de 
S.  Vicente,  do  conc.  de  Eivas  (V.  Aventosa.)  || 
Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Creixo- 
rail,  conc.  de  Barcelloa,  distr.  de  Braga.  ||  Santa 
Maria,  de  Ferreiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S. 
Thomé,  de  Lamas,  conc.  de  Cadaval,  distr.  de 
Lisboa  ||  Nossa  Senhora  d'Annunciação  e conc. 
de  Lonrinhã,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  de  Sol 
lis,  conc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Paio, 
de  Pico  de  Regalados,  conc.  de  Vil  la  Verde,  dis- 
tr. de  Braga.  ||  Santo  André  de  Poiares,  conc.  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra. 

Ventosa  do  Bairro  Pov.  e freg.  de  N S.* 
d’Assumpção,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Mea 
lhada,  com.  d’Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de 
Coimbra,  315  fog  e 1:274  hab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  escolas  d’ambos  os  sexos, 
Pharmacia,  produetores  de  azeite  e de  vinhos. 
Está  situada  a 3 k.  da  estrada  do  Porto  a Coim 
bra,  a 2 da  margem  esquerda  do  rio  Certime  e a 
4 da  séde  do  conc.  E’  pov.  muitissimo  antiga, 
talvez  do  tempo  dos  romanos,  e affiança-se  que 
já  era  habitada  no  tempo  dos  gôdos.  A terra  é 
fértil  em  todos  os  fruetos  do  paiz,  c o seu  vinho 
já  pertence  ao  classificado  como  vinho  da  Bairra- 
da.  Pertence  a pov.  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em  Coim 
bra. 

Ventosel.  Pov.  na  freg.  de  N.  8.*  da  Purifica- 
ção, de  Serra,  conc.  de  Thomar,  distr  de  Santa-  | 
rem. 

Ventosella.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal 
vador,  de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr. 
de  Braga.  |j  Sauta  Marinha,  de  Campo,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Ma 
rinha,  de  Mogege,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  João,  de  Ponte,  conc.  de 
Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Christovão,  dc 
Refoios  do  Riba  d’Ave,  cone.  de  Santo  Thirso, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista  e conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Romão,  de  Villa  Co  ! 
va  de  Vez  de  Aviz,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto. 

Ventosellas.  Pavoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Lustosa,  cone.  de  Lonzada,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Thiago  dc  Piães,  conc.  de  Sinfães,  dia— 
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tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de  Villa  Marim,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real. 

Ventosello.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  d' Assump- 
ção, da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  146  fog. 
e 515  hab  Tem  esc  do  sexo  ma9c  e e9tá  situada 
na  estrada  da  Beraposta  a Freixo  de  Espada  á 
Cinta,  a 3 k da  margem  direita  do  rio  Douro  e 
a 15  da  séde  do  conc.  E’  terreno  pouco  fértil; 
cria  gado  e tem  caça.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  8.* 
dos  Anjos  e conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castollo.  ||  Santa  Izabel, de  Monte, conc.  de  Terras 
de  Bouro,  distr.  de  Braga  ||  S.  Thiago, de  S»m- 
priz,  conc.  de  Ponte  da  Barra,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello. 

Veatosellos  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Granja,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Vil- 
la ltcal.  ||  S Pedro  d’Agostem,  conc.  de  Chaves, 
do  mesrao  dÍ9tricto. 

Ventoso.  Povoações  nas  freguezias:  N.  8.*  das 
Neves,  de  Abiul,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei- 
ria. ||  S.  Pedro,  de  Alvega,  conc.  de  Abrantes,  dis- 
tr. de  Santarém.  ||  S-  Pedro,  de  Alviobcira,  conc. 
do  Thomar,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Arrifana,  conc.  de  Poiares,  distr.  dc  Coimbra  || 
Santo  Aleixo,  de  Beco,  conc.  de  Ferreira  do  Ze- 
zere,  distr.  de  Santarém  ||  S.  Vicente,  de  Fornel- 
los,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  do  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Leocadia,  de  Geraz  do  Lima, 
conc.  e distr  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
de  Lomar,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago, 
do  Préstimo,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro. 
||  O Salvador,  de  Tangil,  conc.  de  Monsão,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S Thiago,  de  Urra,  conc. 
e distr.  de  Portalegre. 

Ventoso  Cimeiro  e Ventoso  Fundelro.  Duas 

povoações  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de  Sernacbe 
do  Bomjardim,  conc.  da  Certà,  distr.  de  Castello 
Branco 

Ventrelro.  Pov  da  freg.  de  S João  Baptista, 
no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov.  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Ventreixa  Ilha  de  S.  Miguel,  Açores;  pov.  na 
freg.  de  N.  S.*  dos  Anjos,  de  Agua  de  Pau,  conc. 
de  Lagôa,  distr.  de  Pouta  Delgada. 

Ventura  ( Josi  Gonçalves  da  Costa).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. N.  na  aldeia  de  Folques,  conc.  de  Argauil, 
a 19  de  março  de  1836,  tal.  em  Lisboa  a 14  dedp- 
zembro  de  1900.  Pertencia  a uma  das  mais  dis- 
tinctas  famiiias  da  villa,  ligada  á aristocra- 
cia de  aquella  província-  Fez  um  eurso  brilhante 
na  Universidade,  e apenas  concluiu  a sua  forma- 
tura, foi  nomeado  administrador  do  concelho  do 
Argauil,  legar  que  exerceu  de  185 ) a 1S60,  c de- 
pois, de  1861  a 1860.  Em  outubro  d'este  ultimo 
auno  foi  nomeado  delegado  do  procurador  regio 
para  a comarca  de  Taboa.  A 13  do  dezembro  de 
1877  foi  despachado  juiz  de  direito  para  Merto 
la,  onde  pouco  tempo  se  demorou,  sendo  transfe- 
rido em  1879  para  Niza,  em  1885  para  Monte- 
mór  o Velho,  depois  cm  1888  promovido  a juiz  do 
1.*  classe  para  Amarante,  Em  abril  de  1892  pas- 
sou a governador  civil  de  Bragança,  onde  se  con- 
servou até  outubro,  mez  em  que  teve  despacho 
para  o 4.°  districto  criminal  da  comarca  de  Lis 
boa,  c.reado  havia  pouco  tempo,  cargo  que  prin- 
| cipiou  a exercer  em  7 de  dezembro  do  mesmo  au  • 
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no  de  1892,  conservando  se  até  1 do  setembro  de 
1897,  data  em  que,  por  morte  do  dr.  Xavier  de 
Lima  foi  transferido  para  o I o districto,  onde 
serviu  até  12  de  julho  de  1899,  em  que  o promo- 
veram para  juiz  da  Relação  dos  Açores,  logar  que 
desempenhou  4 mezes,  viudo  depois  para  o con 
tiuente.  Na  legislatura  de  1909  tomou  asseuto  na 
camara  dos  duputados,  eleito  pelo  circulo  d’ Al- 
mada. Muitas  e importantes  fôram  as  causas  em 
que  se  distinguiu,  entre  cilas  algumas  deveras 
celebres,  como  a do  crime  da  rua  de  Kaut-Anna 
á Lapa,  a do  Covões,  na  serra  do  Monsanto,  e a 
do  assassínio  da  taberneira  dos  Terremotos, 
Maria  Luiza.  Em  Taboa,  no  processo  do  temivel 
João  Brandão,  fez  o libello  accusatorio,  tendo  de 
arcar  com  as  grandes  ioflueucias  que  se  moviam 
a favor  do  criminoso.  O dr.  Costa  Veutura  era 
casado  com  a sr.‘  D.  Izabel  Maria  Mattoso  da 
Camara. 

Ventara  (José  Miguel).  Economista.  N.  em 
Lisboa  em  1830,  onde  também  fal.  a 21  de  abril 
de  1873.  Collaborou  em  diversos  jornaes  de  Lis 
boa,  dedicando-se  especialmente  a estudos  eco 
nomico8.  Escreveu:  Estudos  sobre  economia  políti- 
ca, Lisboa,  1870,  12  volumes 

Ventura  da  Silva  (Joaquim  José).  Professor 
de  instrucção  primaria  e secundaria,  e um  dos  I 
melhores  calligraphos  portuguezes  do  seu  tempo. 
N.  em  Lisboa  a 14  de  março  de  1777,  e fal  a 5 
de  setembro  de  1819.  Escreveu:  Regras  melhodi- 
cas  para  se  aprender  o caracter  da  letra  ingleza 
acompanhadas  de  umas  noções  de  aritkmetica;  ôf- 
ferecidas  ao  Sereníssimo  Senhor  D.  Redro,  prínci- 
pe da  Beira,  Lisboa,  1803;  saiu  mais  tarde  em  2 * 
edição,  com  o titulo:  Regras  melhodicas  para  se 
aprender  a escrever  todos  os  caracteres  de  letras, 
acompanhadas  dfuma  completa  arithmetica  e d'um 
appendice  de  Geographia,  Lisboa,  1819;  ha  ainda 
outra  edição  muito  posterior,  feita  em  8il;  Re 
gras  melhodicas  para  se  aprender  a escrever  os 
caracteres  das  letras  ingleza,  portuguezo,  aldina, 
romana,  gothica  italica  e gothica  germanica;  of 
ferecidas  ao  ser.n,°  sr.  D.  Redro,  príncipe  da  Bei- 
ra, Lisboa,  1803;  Foi.  oblongo;  compõe-se  de  43 
estampas  ou  traslados,  inclusive  a que  serve  de 
rosto,  desenhadas  por  Ventura,  e gravadas  a bu- 
ril pelos  artistas  Lucio  e Fieitas \ Descripção  to- 
pographica  da  nobilíssima  cidade  de  Lisboa,  e 
plano  para  a limpeza  e conservação  da  saude  de 
seus  habitantes;  com  um  mappa  corcgraphico  das 
parochias  e sua  população,  iásboa,  183o;  Ortho- 
graphia  da  lingua  porlugueza,  reduzida  a regras 
geraes  e especiaes,  etc.;  divide  se  em  duas  partes , 
a segunda  das  quaes  é seguida  de  um  appendice , 
que  comprehende  um  facílimo  e novo  melhodo  de 
ensinar  e de  aprender  a lêr  o português,  Lisboa, 
1834. 

Ventura  Terra  (Miguel).  Architecto  contem 
temporaneo,  muito  apreciado.  N.  em  Seixas  no  aú- 
no de  1806.  Estudou  na  academia  de  Bellas  Ar- 
tes do  Porto,  e sendo  o melhor  classificado  no 
concurso  para  pensionista  do  Estado  em  paizes 
estrangeiros,  partiu  para  Paris  em  1886,  e aii  toi 
discípulo  dos  eminentes  architectose  professores 
Jules  Andrés  e Yictor  Laloux,  reputado  o mai9 
notável  architecto  da  França  moderna.  Tomou 
parte  em  Paris  u’aiguns  concursos  artísticos, 
obtendo  6 medalhas,  zl  primeiras  meuções  houo 
rificas  e 13  segundas.  Reconhecendo  o seu  ele- 
vadíssimo valor,  o governo  francez  o admittiu  no 


concurso  dos  architcctos  de  1.*  classe  diplomados 
pelo  mesmo  governo  Em  1895  foi-lhe  dado  novo 
diploma  pela  prova  artística  escientifica  do  pro- 
jecto do  palacio  da  justiça  de  Lisboa,  que  lhe  ti- 
uha  sido  encommendado  pelo  goveruo  portuguez. 
N esse  mesmo  anno  expôz  no  Salon  um  trabalho, 
que  obteve  mcução  honrosa.  Regressou  a Poitu- 
gal  em  1896,  o tomou  parte  no  concurso  interna- 
cional aberto  pelo  governo  para  o projecto  de 
construcção  da  camara  dos  deputados  e parte 
restante  do  parlamento,  excepto  a sala  da  cama- 
ra dos  pares.  N’esse  concurso  teve  o 1°  prêmio, 
sendo  encarregado  da  direcção  das  respectivas 
obras,  que  terminaram  em  1902,  anno  em  que  foi 
inaugurada.  E’  uma  obra  gigantesca,  a primeira 
d’este  genero  que  existe  em  Portugal.  O requin 
tado  gosto  artístico  que  presidiu  á sua  construc- 
ção, imprimiu-lhe  uma  grandiosidade  tão  esthe- 
tieamente  bella,  que  póde  o novo  edificio  rivali- 
sar  com  os  de  melhor  execução  nc  estrangeiro. 
Nos  concursos  para  a construcção  de  dois  pavi- 
lhões portuguezes  na  Exposição  Universal  de 
Paris  em  1900,  obteve  os  2 primeiros  prêmios. 
Projectou  e executou  uma  capella  para  a rainha 


Miguel  Vemuia  Terra 


D.  Amélia  no  Paço  d’Ajuda,  e tem  elaborado  dif- 
fereutes  projectos  no  ministério  das  obras  publi- 
cas. E’  autor  de  vários  projectos  de  edifícios  exe- 
cutados e em  execução  no  Brazil,  estando  con- 
fiada á sua  competência  artística  a execução  das 
graudiosas  obras  no  Monte  de  Santa  Luzia,  na 
pittoresca  cidade  de  Vianna  do  Castello.  O sr. 
Ventura  Terra  foi  também  um  grande  auxiliar 
do  autor  do  monumento  do  marechal  duque  de 
Saldanha,  ua  execução  dos  trabalhos.  O sr.  Ven- 
tura Terra  toi  agraciado  com  o officialato  da  or- 
dem de  S.  Tbiago,  em  23  de  março  de  1904.  E’ 
acadêmico  de  mérito  da  Academia  do  Porto,  vo- 
gal do  conselho  dos  monumentos  nacionaes,  socio 
da  Sociedade  dos  Arehitectos  Diplomados  pelo 
goveruo  francez,  etc.  Era  casado  com  Madame 
Louise  Andigé  Terra,  natural  de  Geuebra,  que 
laileceu  em  i^isboa  a 20  de  maio  de  1912. 

Ventureira.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  da  Con- 
ceição, de  Lgreja  Nova,  conc.  de  Mafra,  distr.  de 
Lisboa. 

Vor.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de  Esca- 
riz,  conc.  de  arouca,  distr.  de  Aveiro.  Está  si- 
tuada n’um  valle  levemente  ondulado,  cercada  de 
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montes  de  pouca  elevação,  por  todos  os  lados, 
menos  pelo  SE,  onde  se  eleva  o notável  monte  do 
Castello,  onde  se  tem  encontrado  antiguidades 
romanas  e pre-celtas.  O território  d’esta  aldeia  é 
bastante  fértil  e abundante  de  aguas, que  descem 
do  monte  do  Curúto , correndo  lhe  também  pelo 
SE  o ribeiro  de  Vér,  que  divide  os  campos  e mat 
tas,  d’esta  aldeia,  do  monte  do  Castello,  e da  freg. 
de  Mançôres.  E’  incontestável  ser  este  logar  po- 
voado desde  os  tempos  pré-bistoricos,  pois  que 
proximo  d'elle,  ao  ONO,  ha  varias  mâmoas,  e no 
monte  de  Barralhoso,  que  também  lhe  fica  pro- 
ximo, mas  ao  NO,  existe  um  dolrnen. 

Vera.  As  armas  da  familia  d’este  appellido  são: 
Em  campo  vermelho  um  castello  de  ouro,  tendo 
sobre  a torre  do  meio  uma  bandeirinha  de  pra- 
ta e o contra  chefe  oudado  de  agua  azul  e pra 
ta.  Timbre,  o castello  com  a bandeirinha. 

Vera  (Álvaro  Ferreira  de/Escriptor  que  viveu 
no  século  xvn.  Era  natural  de  Lisboa,  e foi  dis 
cipulo  dos  jesuitas  no  collegio  de  Santo  Antão. 
Como  era  de  nobre  e opulenta  familia,  dedicou 
se  sempre  ao  estudo  da  genealogia  portugueza, 
esquadrinhando  cuidadosamente  os  archivos  pú- 
blicos e particulares;  passou  depois  a Hespanha, 
applicaudo  o mesmo  zelo  e a mesma  actividade 
á genealogia  hespanhola.  Indifferente,  segundo 
parece,  á questão  do  patriotismo,  continuou  pa- 
cificamente em  Madrid,  depois  de  se  baver  pro- 
clamado a independencia  de  Portugal,  em  1640. 
Morreu  em  Madrid,  ignorando-se  a data  da  mor 
te,  mas  sabe-se  que  vivia  ainda  em  1647.  Escre- 
veu: Origem  da  Nobreza  política,  blasòes  d' ar 
mas,  appellidos,  cargos  e titulos  nobres.  Dirigido 
a Luiz  d' Albuquerque  e Mello,  etc  , Lisboa,  1631; 
reimprimiu  se  em  1791;  Orthographia  ou  modo 
para  escrever  certo  na  lingua  portugueza;  com  um 
tratado  de  memória  artificial;  outro  da  muita  si  ■ 
milhança  que  tem  a lingua  portugueza  com  a lati 
na.  Dirigido  a D.  Manuel  de  Fça,  etc.,  Lisbca, 
1631;  no  mesmo  volume,  continuam,  seguindo  a 
mesma  numeração,  os  seguintes:  Modo  para  sa 
ber  contar  por  calendas,  nonas,  e idus;  e pelas  no- 
tas e abreviaturas  dos  Romanos  e Gregos;  Memo 
ria  artificial,  ou  modo  para  adquirir  memória 
por  arte;  Breves  louvores  da  lingua  portugueza, 
notáveis  exemplos  da  muita  similhança  que  tem 
com  a latina;  Notas  ao  Nobiliário  do  conde 
D.  Pedro,  Lisboa,  1640;  reimprimiu-se  em  Ma 
drid,  em  1643  e em  Roma  em  1646;  Vidas  abre- 
viadas dei  conde  D.  Henrique  de  Borgoha,  dei  Rey 
D Alfonso  Enriquez  e de  D.  Sancho  el  primero, 
D.  Alonso  el  segundo,  D.  Sancho  el  segundo,  D 
Alonso  tercero,  d'elrey  D Dioniz,  unico  en  Portu 
gal,  seis  en  numero,  de  D.  Alonso  quarto,  e de  D. 
Pedrc  primero,  Saragoça,  1643;  Informacion  sobre 
el  titulo  de  Gojim,  Madrid,  1645;  Linhas  reaes  dos 
condes  de  Penaguião;  Linhas  geraes  dos  marquezes 
de  Torre  de  Segura;  estas  duas  ultimas  ficaram 
manuscriptas;  Informacion  de  la  origen  de  los 
Vasconcellos,  Madrid,  1646.  Também  ficaram  ma 
nuscriptas:  Genealogia  de  la  casa  de  Contreras, 
Compendio  de  vocabulários,  e lexicon  lusitano, — 
Cortezâo  perfeito.  Ferreira  de  Vera  é autor  esti- 
mado, e a sua  obra  sobre  a origem  da  nobreza  é 
considerada  como  classica. 

Vera.  Pov.  da  freg.  de  Santa  Martha,  de  Ser- 
dedelio,  cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello. 

Vera  Cruz  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de 
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| N.  S.’  dos  Remedios,  de  Quinta  Grande,  conc.  de 
| Camara  de  Lobos,  distr.  do  Funchal.  |j  Pov.  na 
freg.  de  Santo  Varão,  de  Lamarosa,  conc  e dis- 
tr. de  Coimbra.  ||  Monte,  na  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, proximo  á viila  de  Gouveia,  que  se  denomi- 
nava antigameute  Outeiro  da  Fôrca,  por  se  ter 
ali  construído  uma  tôrea,  onde  eram  justiçados  os 
criminosos.  Hoje  vê  se  ali  uma  ermida,  dedicada 
a N.  S.‘  da  Vera  Cruz,  e que  deu  o nome  moder- 
no a este  outeiro.  Deu  causa  á construcção  da 
ermida  o seguinte  facto:  Pelos  fins  do  século  xv, 
ou  priucipios  do  xvi,  uns  judeus  que  então  resi- 
diam na  viila,  roubaram,  de  noite,  da  egreja  ma- 
triz de  S.  Sebastião,  uma  imagem  da  Santíssima 
Virgem,  e a dependuraram  na  tôrea  d’este  ou- 
teiro. No  dia  seguinte,  o povo,  afflicto  e aterra- 
do, viu  este  sacrílego  espectáculo,  e acudindo  o 
parocho  de  S.  Pedro,  foi  a santa  imagem  tirada 
de  aquelle  logar  e levada  em  procissão  para  a 
egreja  d’onde  tinha  sido  roubada.  O povo,  não 
contente  com  isto,  tratou  logo  de  construir  á Se- 
nhora, junto  ao  logar  do  desacato,  uma  bonita 
ermida,  onde  foi  collocada  a santa  imagem,  sob 
a denominação  de  N.  S.‘  da  Vera  Cruz,  porque 
a ermida  foi  edificada  junto  á fôrca,  que  foi  en- 
tão transformada  em  uma  cruz. 

Vera  Cruz  do  Marmelar.  Pov.  e freg.  de 
Santa  Cruz,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com. 
de  Portei,  distr.  e arceb.  de  Evora;  217  fog  e 
786  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem..  est.  post , e uma 
fabrica  de  rolhas.  Está  situada  na  estrada  da  Vi- 
digueira  a Moura,  a VI  k.  da  margem  direita  do 
Guadiana  e a 10  da  séde  do  conc.  A pov.  é mui- 
to antiga,  mas  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  - 
foi  fundada  Pertenceu  á ordem  de  Malta,  sendo 
os  bailios  d’esta  ordem  os  seus  donatários,  viven- 
do aqui  n’um  magnifico  palacio.  Existiu  n’esta 
pov.  o mosteiro  da  Vera  Cruz  de  Marmelar,  e a 
egreja,  que  é um  rico  templo,  serve  hoje  de  egre- 
ja matriz  A terra  é fértil  em  todos  os  generos 
agricolas.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.8  11,  com  a séde  em  Setú- 
bal. 

Veral.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Fiães 
do  Tamega,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Viila 
Real. 

Verba.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Nariz, 
conc.  e distr.  d’Aveiro. 

Verdade.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Kouças,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 

Verde  ( José  Joaquim  Cesario).  Poeta.  N. 
em  Lisboa  a 25  de  fevereiro  de  1855,  onde  tam- 
bém fal.  a 18  de  julho  de  1836.  Era  filho  de  José 
Anastacio  Verde,  e de  sua  mulher  D.  Maria  da 
Piedade  Verde.  Dedicou  se  à vida  commercial, 
mas  entregava-se  ao  culto  da  poesia,  para  que 
sentia  verdadeira  vocação.  Estreou  seno  Diário 
da  Tarde,  em  1873  ou  1874.  Collaborou  na  Re 
nascença,  Occidente,  Harpa,  Portugal  a Camões, 
Diário  de  Noticias,  Illuetraçâo  portugueza  e bra- 
zileira,  e outros  jornaes.  Escreveu  também:  Ao 
Diário  Rlustrado;asityi  a mandada  imprimir  n'uma 
tira  de  papel;  O sentimento  d'um  Occidental;  poe- 
meto no  Portugal  a Camões;  Um  bairro  moderno , 
poemeto;  saiu  no  13.°  livro  da  collecção  dos  Brin- 
des aos  assignantes  do  Diário  de  Noticias;  Nós, 
poemeto;  na  I Ilustração  n.°  9,  5 de  setembro  de 
1884  Deixou  publicado  um  interessante  volume 
de  versos. 
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Verde.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’ Assumpção, 
de  Mezilhoeira  Grande,  cone.  de  V.  N.  de  Porti- 
mão, distr.  de  Faro. 

Verde  Lama.  Ilha  das  Flores,  Açores;  pov. 
na  freg.  de  Nossa  Senhora  dos  Reraedios,  de  Fa- 
jãsinha,  cone.  de  Lagens  das  Flores,  distr  de 
Horta. 

Verdelha.  Logar  na  prov.  da  Eztremadura, 
na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Alverca,  cone.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  de  Lisboa.  Está  situada 
sobre  a margem  direita  do  rio  Tejo,  na  circums- 
cripção  denominada  de  Riba  Tejo  ||  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria  e conc.  de  Loures,  distr.  de  Lis 
boa.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção,  do 
mesmo  conc  e districto. 

Verdelho.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.'  da 
Purificação,  de  Achete,  conc.  e distr.  de  Santa 
rem.  ||  Santa  Senhorinha,  de  Basto,  conc.  de  Ca 
beceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga. 

Verdelhos.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  da  Covilhã,  distr. 
de  Castello  Branco,  bisp.  da  Guarda;  264  fog.  e 
1:047  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post. 
post.  Está  situada  n’um  valle,  entre  2 pequenos 
affluentes  do  rio  Zezere,  a 3 k da  margem  direi- 
ta d’este  rio,  na  estrada  da  Covilhã  a Manteigas, 
e a 15  da  séde  do  conc.  O clima  é excessivo,  mas 
a terra  é muito  fértil  em  todos  os  fruetos  agrico 
las,  e abundante  de  gado,  colmeias,  caça  grossa 
e meuda.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. ||  Pov.  na  freg.  de  S Pedro  e conc.  da  Certã, 
distr.  de  Castello  Branco. 

Verdemllho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  Fins, 
de  Aradas,  conc.  e distr.  de  Aveiro  Tem  caixa 
postal. 

Verdlal  ( Miguel  Hei<riques).  Aetor  dramatico 
Natural  da  treguezia  de  S.  Faustino,  de  Peso  da 
Regoa,  onde  nasceu  a 15  de  outubro  de  1651.  Or 
phào  de  pae  aos  13  annos  de  edade,  e feito  che- 
fe de  familia,  cargo  que  sempre  conscienciosa  e 
escrupulosamente  procurou  cumprir,  veiu  para  o 
Porto  para  um  officio.  Em  1869  estreou  se  como 
actor  no  theatro  Baquet  no  drama  0 1°  de  de 
ztmbro  de  1640  ou  a Restauração  de  Portugal , de 
Alfredo  Hogan,  o 2 annos  depois  distinguiu  se 
na  peça  de  Augusto  Garraio,  O porta  bandeira 
do  99  de  linha , e no  Pedro  Grande  ou  os  falsos 
mendigos.  Sendo  um  distincto  actor  dramatico, 
desempenhou,  comtudo,  na  opereta  vários  papeis 
com  successo,  tanto  em  Lisboa  como  Porto,  na 
Filha  de  Madame  Angot,  Embaixatriz , Perichole, 
Gran  duqueza  de  Gerolstein , Sultão  de  Gerivfá , 
Marselheza , Sinos  de  Corneville,  Viagem  á lua, 
Segredo  d'uma  dama , Educandas  de  Sarrento,  Du~ 
quezinho.  Milho  da  padeira,  Filha  do  Inferno , 
Amar  sem  conhecer,  etc.  Foi  empresário  em  di- 
versas épocas  nos  extinctos  theatros  Baquet  e 
Chalet  do  Porto.  Em  1890  tomou  parte  muito 
activa  no  movimento  de  protesto  popular  contra 
o ultimatum  inglez  de  11  de  janeiro,  mostrando 
se  um  ardente  patriota  e fazendo  ouvir  em  va 
rios  comicios  a sua  voz  fiammejante  de  indigna- 
ção, contra  aquella  affronta  que  o paiz  tinha  re- 
cebido. Foi  o inspirador  da  creação  da  Liga 
Patriótica  do  Norte,  e tanto  se  apaixonou  pela 
causa  da  patria  que,  effectuando-se  um  espectá- 
culo no  theatro  do  Príncipe  Real  no  Porto  em 
beneficio  da  Defeza  Nacional,  e vendo  elle  a sa- 
la pouco  concorrida,  percorreu  os  cafés  a dizer  a 
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toda  a gente  que  era  uma  vergonha  que  se  esti- 
vesse a realÍ8ar  esse  espectáculo,  que  tinha  tão 
alto  fim,  e que  se  deixassem  ficar  ali  sentados  os 
que  tinham  obrigação  de  não  faltar  a elle.  Se- 
guiu-se a revolução  de  31  de  janeiro  de  1891,  e 
também  Miguel  Verdial  tomou  n’ella  uma  parte 
activa.  Na  madrugada  de  aquelle  dia  entrou  no 
quartel  de  infantaria  n.°  18,  a parlamentar  com 
o seu  commandante,  e,  lendo  d'ahi  a horas  a pro- 
clamação da  Republica  e a lista  do  governo  pro- 
visorio  da  varanda  dos  Paços  do  Concelho,  foi 
preso  e julgado  no  conselho  de  guerra  de  Lei- 
xões, onde  por  unanimidade  se  respondeu  sim  ao 
quesito  que  dizia:  «Está  ou  não  provado  que  o 
accusado  procedeu  om  todos  os  actos  públicos  de 
harmonia  com  o mais  acrisolado  amor  da  patria?» 
Sendo  condemnado  a 3 annos  de  degredo  em  An- 
gola, de  ali  lugiu  no  fim  de  7 mezes  com  o capi- 
tão Leitão,  chefe  militar  da  revolução  de  janei- 
ro, dentro  de  uma  caixa  despachada  por  Julio 
Emilio  da  Rocha  Vasconcellos,  como  contendo 
aves  raras  para  embalsamar.  Descobertos  a bor- 
do do  paquete  francez  Ville  de  Maranhão,  foram 
os  fugitivos  postos  a ferros  no  porão  e entregues 
depois  ás  autoridades  do  Ambriz,  d’onde  fugiram 
novamente  d’ahi  a 3 dias,  conseguindo  chegar, 
depois  de  andarem  3 dias  perdidos  no  mar,  a Li- 
vreville,  onde  embarcaram  para  o Havre.  Am- 
nistiado em  1893,  voltou  Miguel  Verdial  ao  Por 
to,  onde  foi  festivamento  recebido  pela  popu- 
lação. Recomeçando  eutão  a sua  vida  artística, 
trabalhou  ainda  em  theatros  d’esta  cidade  e de 
Lisboa,  onde  esteve  alguns  annos,  abandonando 
por  fim  o theatro  e regressando  ao  Porto.  Ali, 
depois  de  exercer  a sua  actividade  em  vários  lo 
gares,  trabalhou  dedicadamente  para  a fundação 
da  sociedade  cooperativa  Panificia,  que  logo  nos 
primeiros  tempos  do  seu  estabelecimento  deu  os 
mais  lisonjeiros  resultados  Em  1907  deixou  aquel- 
la sociedade,  e tratou  immediatamente  da  crea- 
ção d’outra  do  mesmo  genero,  a Equidade  do  Mi 
rante. 

Verdigão.  Pov.  na  treg  de  Santo  André,  de 
Barroças  e Tayas,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vian 
na  do  Castello.  Tem  caixa  postal. 

Verdinho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Canidello,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  distr.  do 
Porto. 

Verdoejo.  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com  de  Valença,  distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  177  fog. 
e 661  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 1:500  m. 
da  margem  esquerda  do  rio  Minho  e a 7 k.  da  sé- 
de do  conc.  E’  muito  fértil;  cria  gado  e tem  ca 
ça.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut. 
e res.  n ° 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castel 
1°. 

Verdozedo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Ramires,  conc.  do  Sinfàes,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Verdugal-  Pov.  na  treg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pera  do  Moço,  conc.  e distr.  da  Guarda. 

Verduras.  Pov  na  freg.  de  S.  Seoastião,  de 
Gomes  Ayres,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Be- 
ja. 

Vereador.  Membro  da  camara  municipal  Nos 
Elementos  para  a historia  do  Município  de  Lisboa  , 
de  Eduardo  Freire  de  Oliveira,  encontram-se 
muitas  noticias  a este  respeito,  das  quaes  men- 
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cionaremos  as  seguintes:  No  reinado  de  D.  João 
II,  a carta  de  lei  de  4 de  março  de  1488,  que  or- 
dena aos  vereadores,  que  depois  de  eleitos  e con 
firmados,  sejam  chamados  á camara,  para  se  lhes 
notificar,  da  parte  d'el-rei,  a sua  nomeação  «pa- 
ra bem  e verdadeiramente  servirem  seus  cargos, 
guardando  o serviço  de  Deus  e de  sua  Alteza,  e o 
direito  e justiça  ás  partes,  olhando  pela  jurisdic 
ção  e liberdades  da  cidade,»  de  que  prestavam 
juramento  aos  santos  Evangelhoa  e se  lavrava 
assento  no  livro  da  vereação  que  todos  assigna 
vam.— Carta  regia  de  1 de  fevereiro  de  150.*,  em 
que  D.  Manuel  I mandava,  para  melhor  despacho 
dos  negocios,  que  se  distribuísse  o serviço  por 
pelouros,  que  os  vereadores  tirariam  á sorte.  A 
divisão  dos  serviços  municipaes  cm  pelouros  da 
ta  d'esta  carta  e os  que  então  fôram  organisados 
denominavam  se  das  carnes , da  execução  das  penas 
e feitos  falmotaçariaj,  das  obras  e da  limpeza  da 
cidade.  Esta  organisação  foi  depois  alterada,  mas 
a distribuição  por  pelouros  ficou  subsistindo. — 
O alvará  do  mesmo  soberano,  de  13  de  março  de 
1513,  regulava  o vencimento  annual  de  cada  um 
dos  vereadores  em  20£000  reis  em  dinheiro  e 10 
moios  de  pães  meíados,  á custa  das  rendas  da  ci 
dade,  em  attenção  ao  muito  trabalho,  que  tinham 
por  serviço  d’aquelles  cargos  e os  prejuízos  que 
por  este  facto  soffriam  nos  seus  bens.  Ainda  em 
1536  tinham  este  vencimento,  como  sevênacar 
ta  regia  de  17  de  março  d’esse  mesmo  anno. 
Pão  meiado  chamava-se  ao  que  era  fabricado  de 
trigo  e centeio,  ou  milho  e cevada,  etc.,  metade 
de  cada  especie.  Do  assento  da  vereação  de  26 
de  fevereiro  de  1579  consta  que  na  occasião  de 
qualquer  vereador  tomar  posse  do  seu  cargo, 
empunhasse,  n’esse  acto,  uma  vara  vermelha, 
como  insígnia  da  sua  magistratura 

Verela.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma 
ria,  de  Abbade  de  Neiva,  conc.  de  Barcellos,  dis 
tr.  de  Braga,  jj  S.  Thiago,  de  Cardiellos,  conc.  e 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de 
Carreiras,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga 
j S.  Salvador,  de  Estorãos,  conc.  de  Pontè  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Pedro, 
de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
Tem  caixa  post.  ||  N.  S.*  d’A8sumpção,  de  Love- 
lhe,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna 
do  Castello.  ||  O Salvador,  de  Mazedo,  conc.  de 
Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Nogueira,  couc  e distr.  de  Vianna  do  Castello 
[|  S.  Lourenço,  do  Prado,  conc.  de  Melgaço,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Prozello,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-de  Vez,  do  mesmo  distr.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Rio  de  Moinhos,  do  mesmo  conc.  c 
distr.  jj  Santa  Maria,  de  Souto,  conc.  de  Guima 
rães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador,  de  Touved", 
conc.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Vermoim,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thiago.  de 
Faia,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Christina,  de  .Affife,  conc.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello 

Vergadinha.  Sitio  no  limite  do  logar  de  Si 
vado,  treg.  e conc.  de  Goes. 

Veróm.  Regedoria  do  concelho  de  Pondá,  dis 
tr.  de  Gôa,  na  índia,  coroprehendeudo  as  povoa 
ções  de  Volvoye  Vagurbém. 

Vergão  Cimeiro  e Vergão  Fundeiro  Duas 
povoações  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpçãoe  conc 
de  Proença-a- Nova,  distr  de  Castello  Brauco. 
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| Vergas  Pov.  na  freg.  de  S.  l hiago  e conc.  de 
| Vagos,  distr.  d’Aveiro. 

I fj,Vergeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  e 
conc.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  «listr.  de  Lis- 
boa. 

Vergilios  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Assumpção  ('SéJ  de  Faro,  conc.  e distr.  de  Fa- 
ro. 

Vérlgo  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Pelariga,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Lei 
ria. 

Verlá  Povoação  da  regedoria  de  Parrá,  no 
concelho  de  Bardez,  na  índia. 

Verim.  Pov.  e freg  de  Santa  Maria,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  e arceb.  de  Braga;  82  fog.  e 380  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  junto  da  mar- 
gem esquerda  do  rio  Cávado,  a 7 k.  da  séde  do 
conc.  E’  terra  muito  fértil,  e cria  muito  gado, 
principalmente  gado  bovino,  que  exporta,  e nos 
seus  montes  ha  bastante  caça  e colmeias.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8, 
com  a séde  cm  Braga.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Thia- 
go, de  Villarelho  da  Raia,  conc.  de  Chaves,  dis 
tr.  de  Villa  Real. 

Vermelha.  Pov.  e freg.  de  S.  Simão,  da  prov. 
da  Extremadura,  conc.  de  Cadaval,  com.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  293  fog.  e 
1:116  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  ést. 
post , fabricas  de  aguardente,  e lagares  de  azei- 
te. Está  situada  nas  margens  d’um  affluente  do 
rio  Real,  a 4 k.  da  estrada  de  Lisboa  ás  Caldas 
da  Rainha  e a 5 da  séde  do  conc.  E'  fértil  em 
generos  agrícolas,  cria  gado  e tem  caça.  Perten- 
ce á 1 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
5,  com  a sede  em  Lisboa.  Esta  freg  foi  annexa- 
da  ao  conc.  d'Obidos,  pelo  decreto  de  26  de  se 
tembro  de  1895,  que  supprimiu  o do  Cadaval,  mas 
voltou  para  este,  que  foi  restaurado  pelo  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1858.  ||  Serra  no  distr.  de 
Castello  Branco.  Estendo  se  entre  o rio  Zezere  e 
a Ribeira  Grande,  de  NE  a SO,  desde  a villa  de 
Oleiros  até  defrontar  com  a villa  de  Dornes,  na 
margem  opposta  do  Zezere  Tem  35  k.  de  com- 
primento, 7 de  largura  e 904  m.  de  altura. 

Vermelho.  Pov.  na  freg  de  S.  Domingos,  de 
Chstaubeira,  conc  de  Paredes  de  Coura,  distr.de 
Vianna  do  Castello.  ||  Pov  da  freg  de  S.  João 
Baptista,  no  conc.  da  Praia,  archipolago  e prov. 
de  Cabo  Verde,  África  Occidental. 

Vermelhos.  Pov.  na  freg.  de  Sauto  Anto 
nio,  de  Ameixial,  conc.  de  Louié,  dtstr.  de  Fa- 
ro. 

VermlJ.  Pov.  e freg-  de  S.  Mamede,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e 
arceb  de  Braga;  90  fog-  e 372  hab.  Dista  8 k da 
séde  do  conc.  E’  fértil  em  generos  agricolas.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  na  freg. 
de  8.  Joãcf,  de  Villa  Boa,  conc.  de  Barcellos,  dis 
tr.  de  Braga. 

Vermilhas.  Pov.  na  freg.  do  S Simão,  de  Car- 
valhal de  Vermilhas,  conc.  de  Vouzella,  distr.de 
Vizeu. 

Vermlosa.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Figueira  de  Castello  Kodrigo,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  217  fog.  e 871  hab  i cm  escolas  d’ambos 
os  sexos,  est.  post  Está  situada  na  margem  es 
querda  da  ribeira  de  Aguiar,  a 11  k da  séde  do 
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conc.  E’  fértil  em  generos  agrícolas,  cria  gado  c | 
tem  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tranco- 
so. 

Vermoelra  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pe- 
dro, de  Azueira,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lisboa. 

||  S.  Vicente,  de  Formigaes,  conc.  de  V.  N de 
Uurem,  distr.  de  Santarém 

Vermoelros.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro,  d • 
Beberriqueira,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santa 
rem. 

Vermões  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral  de  Monte 
Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Vermoll.  Pov.  e freg  de  N.  S.*  da  Conceição, 
da  Eitremadura,  co  jc.  e com.  do  Pombal,  distr. 
de  Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  697  fog  e 2:861  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post , est.  na 
linha  do  caminho  de  ferro  do  Norte,  entre  as  de 
Albergaria  e Pombal.  Está  situada  na  margem 
esquerda  do  rio  Arunca,  a 8 k.  da  séde  do  conc. 

A egreja  é muito  antiga,  mas  não  se  sabe  quan- 
do foi  construída,  nem  quem  foi  o fundador.  Es- 
tando muito  arruinada,  reedificou  se,  terminan- 
do os  obrás  em  1656.  Por  esta  freg.  corre  o pe- 
queno rio,  também  chamado  de  Vermoil,  que  re 
ga  e fertilisa  uma  formosa  região,  muito  produ 
ctiva.  A terra  é fértil  em  cereaes,  vinho,  legumes, 
fructas,  linho  e outros  generos  agrícolas.  Perten 
ce  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.° 
15,  com  a séde  em  Thomar. 

Vermoim.  Pov.  e freg.  de  Sauta  Maria,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  distr.  e arceb.  de  Braga;  172  fog.  e 738 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  pro- 
ximo  da  estrada  de  Guimarães  a V.  N.  de  Fama 
licão,  a 7 k.  da  séde  do  conc  Esta  freg.  tornou- 
se  notável,  por  ter  sido  aqui  arcediago  o P.  Pe- 
dro Julião,  prior-mór  da  collegiada  de  Guima- 
rães, abbade  commendatario  do  mosteiro  de  Pe- 
droso,  e finalmente,  em  1276,  pontífice  romano, 
com  o nome  de  João  XXI.  A pov.  é antiquissi 
ma,  pois  já  existia,  pelo  menos,  no  tempo  dos 
romanos,  e era  defendida  por  um  castello,  funda- 
do pelo  conde  D.  Vermuiz  Forjaz,  tronco  da  no 
bilissima  familia  Pereira  Forjaz, cujo  ramo  prin- 
cipal fôram  cs  condes  da  Feira.  Foi  o conde  de 
Vermuiz,  que  deu  o nome  á pov.  Foi  julgado,  cu 
ja  capital  era  V.  N.  de  Famalicão,  e era  um  dos 
arcediagado8  de  Braga.  Destruidapelos moiros  em 
998,  bem  como  todas  as  outras  povoações  d’aquel- 
la  parte  do  Miuho,  poucos  annos  depois  também 
os  normandos  a puzeram  a duros  tratos.  Iguora- 
se  a data  em  que  foi  reconstruída.  Arias  de  Bri- 
to fundou  aqui,  em  1032,  o mosteiro  de  Santa 
Maria  de  Oliveira,  de  conegos  regrautes  de  San- 
to Agostinho  ('cruzios),  fazendo  lhe  valiosas  doa- 
ções, e fazendo-o  povoar  de  frades.  Em  1599  en 
traram  n’esta  casa  os  conegos  de  Santa  Cruz  do 
Coimbra,  por  breve  do  papa  Clemente  VIII.  Ver 
moim  é fértil  em  generos  agrícolas.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 8,  com 
a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Romão,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  de  Maia,  com.,  distr.  e bisp 
do  Porto;  236  fog.  e 1:001  hab.  Tem  esc  do  sexo 
fem.  Dista  4 k.  da  sédo  do  conc.  E’  pov.  muito 
autiga,  e em  tempos  remotos  houve  aqui  um  mos 
teiro  duplex  da  ordem  de  S.  Bento,  pequeno  e de 
poucos  rendimentos,  e cujas  religiosas,  com  as 
suas  rendas,  fóram  para  o convento  de  Arouca, 


da  ordem  de  S.  Bernardo,  que  era  uma  reforma 
da  benedictina.  A egreja  matriz  é pequena  e po- 
bre. Tem  um  cemiterio,  construído  em  1880.  A 
terra  é muito  fértil  em  tolos  os  generos  agrico 
las.  Pertence  á 3.1  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut 
e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto  ||  Povoações 
nas  freguezias:  S.  Thiago,  de  Carreira,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Fratel,  conc.  de  Villa  Velha  de  Rõdam,  distr. 
de  Castello  Branco  ||  O Salvador,  de  Gallegos, 
cnnc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Guidões,  conc.  dc  Santo  Thirso,  do  mes 
mo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Ossella,  conc.  de  Olivei- 
ra de  Azemeis,  distr.  d’Aveiro. 

Vermoso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Carvalhas,  conc.  de  Barcello3,  distr.  de  Bra- 
ga- 

Verná.  Freguezia  no  concelho  de  Salsete, 
districto  e arceb.  de  Gôa,  índia.  Tem  esco- 
las. 

Verney  (Luiz  Antonio).  Cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  arcediago  da  egreja  metropolitana  de 
Evora,  graduado  em  theologia  e mestre  em  Ar- 
tes pela  Universidade  da  mesma  cidade,  e doutor 
n’aquella  faculdade  e na  de  direito  civil  pela 
Universidade  de  Roma,  etc.  N em  Lisboa  a 23 
de  julho  de  1713,  fal.  em  Roma  a 20  de  março  de 
1792.  Era  filho  de  Dionisio  Verney,  oriundo  da 
cidade  de  Lyão.em  França, e de  D.  Maria  da  Con 
ceição  Arnaut,  natural  da  villa  de  Penella,  no 
bispado  de  Coimbra.  Logo  nos  primeiros  annos  o 
destinou  seu  pae  para  o estudo  das  letras,  ven  - 
do  que  transluzia  n’elle  agudo  engenho,  facil 
comprehensão,  acompanhada  d’uma  felicíssima 
memória,  e deu  lhe  por  mestre  o P.  Manuel  de 
Aguiar  Paixão,  que  fôra  capellão  de  sua  casa, 
pertencendo  depois  á Santa  Egreja  Patriarchal. 
Não  contava  aiuda  6 annos  de  edade,  já  lia  e es- 
crevia perfeitamente;  sem  outras  lições  mais  do 
que  ouvia  ensinar  e explicar  a seu  irmãos  mais 
velhos,  pelo  que  se  achou  nos  termos  de  começar 
em  casa  o estudo  da  Grammatica  Latina,  apren 
dendo  ao  mesmo  tempo  sem  difficuldade,  as  lin- 
guas  castelhana,  tranceza  e italiana.  Frequentou 
depois  as  aulas  do  Collegio  de  Santo  Antão,  de- 
senvolvendo tão  grande  talento  e tão  superior 
capacidade  para  as  sciencias,  que  os  jesuítas, 
que  regiam  ali  os  estudos,  por  muitas  vezes  e com 
as  maiores  instancias  o pretenderam  attrahir  á 
sua  ordem,  porém  Luiz  Verney  sempre  resistiu 
ás  suas  solicitações,  apczar  da  vocação  que  ti- 
nha para  o estado  ecclesiastico.  Na  Congregação 
do  Oratorio  ouviu  as  lições  de  philosophia  do  P. 
Estacio  de  Almeida,  acadêmico  da  antiga  Aca- 
demia eal  de  Historia  Portugueza,  e chronista 
latino  do  reino;  e aos  12  aanos  de  edade  se  diri- 
giu a Evora  para  estudar  as  sciencias  nos  colle- 
gios  jesuíticos,  que  formavam  aquella  Universi- 
dade, insistindo  com  discretas  razões,  e apezar 
dos  desejos  de  seu  pae,  em  não  seguir  a Univer- 
sidade de  Coimbra,  cuja  decadência  já  conhecia 
e lamentava.  Fôram  tão  rápidos  e tão  surprehen- 
tes  os  seus  progressos  n’aquelles  collegios,  e no 
da  Madre  de  Deus,  em  que  foi  porcionista,  que 
apezar  doa  seus  tenros  annos  era  considerado 
como  um  portento;  tornou-se  tão  notoria  a fama 
da  sua  sciencia,  que  pelos  seus  proprios  mestres 
era  muitas  vezes  consultado  e ouvido  como  orá- 
culo. NVste  mesmo  tempo  se  applicou  ao  estudo 
das  linguas  orientaes,  que  soube  perfeitamente, 
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chegando  a compor  uma  Grammatica  Hebraica, 
que  por  infelicidade  se  nào  chegou  a imprimir. 
Tomou  o grau  de  Mestre  em  Artes,  seguindo  de- 
pois pelo  espaço  de  dois  annos  os  estudos  eccle 
siasticos, graduou  se  em  theologia  na  mesma  Uni- 
versidade ds  Evora.  Por  fim,  teve  o pensamento 
de  sair  do  reino  desejando  instruir  se  ainda  mais 
nos  perfeitos  conhecimentos  que  constituem  o 
verdadeiro  sabio,  e que  grande  parte  da  Europa 
já  havia  adoptado  nas  suas  universidades,  saiu  a 
viajar  no  mez  de  agosto  de  1736,  e encaminhan- 
do-se até  á Italia,  permaneceu  em  Roma,  onde 
passou  a maior  parte  da  sua  vida,  sem  que  mais 
tornasse  a vêr  a patria.  Ali  não  tardou  a dar  pro 
vas  da  elevação  do  seu  talento,  cuja  fama  já  o 
acompanhava  de  Portugal.  Sustentou  publicas 
conclusões  de  theologia  especulativa  e dogmati 
ca,  as  quaes  offereceu  ao  Summo  Pontífice,  e re 
cebeu  as  insígnias  doutoraes,  tanto  n’aquella  fa 
culdade,  como  na  jurisprudência  civil.  O interes 
se  que  sempre  tomou  pelo  bem  da  sua  patria,  á 
qual  dedicou  todas  as  suas  vigílias  e fadigas, 
lhe  fez  emprehender  então  aquella  grande  obra, 
a que  deu  o titulo  de  Verdadeiro  methodo  d'eatn 
dar  para  ser  util  & Republica  e á Egreja,  propor- 
cionada ao  estilo  e necessidade  de  Portugal.  Foi 
esta  a primeira  composição  que  mostrou  a todo 
o orbe  litterario  o singular  talento  de  Luiz  An- 
tonio  Verney.  N’ella  teve  o intuito  do  melhorar 
os  estudos  que  se  achavam  totalmente  decahidos 
e quasi  amortecidos  em  Portugal,  pela  talta  de 
systema  e de  bons  princípios,  quando  na  Europa 
mais  culta  já  tinham  feito  adeantar  as  sciencias, 
e com  ellas  as  boas  artes.  Com  esta  ideia  discor- 
reu por  cada  uma  das  mesmas  sciencias  em  par- 
ticular, e organisou  com  muita  perfeição  e me- 
thodo um  curso  completo  de  estudos  em  16  car- 
tas, que  imprimiu  em  1746,  mostrando  n’ellas 
com  toda  a evidencia  os  prejuízos  que  havia  no 
ensino  da  mocidade,  e as  verdadeiras  regras  de 
adquirir  as  sciencias  ignoradas  até  então  entre 
nós  por  desgraça  dos  tempos.  A razão  que  o le- 
varia a occultar  o seu  nome  u’esta  obra,  facil  fi 
ca  de  conjecturar,  ousando  ello  corajosamente 
combater  n’ella,  com  toda  a força  de  illustrada 
razão,  o antigo  e inútil  methodo,  que  era  então 
adoptado  com  grave  damno  por  homens  de  pode 
rosa  influencia  e valia  no  ministério  e na  côrte, 
e haviam  necessariamente  levar  muito  a mal  o 
descrédito  da  sua  reputação  Foi,  porém,  com  o 
tempo  descoberto  o autor  que  em  qualquer  obra 
sua  era  já  impossível  occultar  se,  mas  nem  por 
isso  desistiu  da  sua  utilíssima  empresa.  Corres 
pondeu  tão  copioso  frueto  a seus  incansáveis  des- 
vellos,  que  se  póde  fixar  desde  então  a epoca  fe- 
liz, em  que  em  Portugal  começou  a reforma  das 
letras,  de  que  elle  foi  o restaurador,  desempo- 
nhando  muito  acertadamente  o titulo  que  déra 
ao  dito  methodo,  não  só  de  verdadeiro,  mas  de 
util  egualmente  ao  Estado  e á Religião.  A accei 
tação  que  esta  obra  grangeou  na  republica  litte- 
raria,  deu  o ultimo  testemunho  ao  merecimento 
do  seu  autor,  sendo  logo  traduzida  por  varias  na- 
ções estrangeiras,  e adoptadas  nas  escolas  da  mes- 
ma Italia.  Levantou,  todavia,  a ignorância,  sem 
pre  indócil  e indisposta  contra  toda  a util  inven- 
ção, tão  obstinadas  e malignas  contestações  con- 
tra elle,  que  mais  pareciam  querer  desacreditar 
o autor  da  obra,  do  que  os  princípios  e opiniões 
que  na  mesma  se  estabeleciam,  e vigorosamente 
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se  sustentavam.  Essas  contestações,  porém,  só 
serviram  para  maior  credito  e gloria  de  Verney, 
o qual,  por  aquelle  motivo  publicou  as  sabias  res 
postas  e apologias,  que  sorvem  de  appendice  á 
mesma  obra,  nas  quaes  anniquilou  totalmente  os 
seus  adversários,  deixando  assim  em  mais  bri- 
lhante triumpho  a verdade  das  suas  doutrinas. 
Taes  fôram:  as  Respostas  ás  reflexões  de  Fr.  Ar- 
senio  da  Piedade , em  1748;  a Carla  d’ um  philo- 
logo  de  Hespanha , em  1749;  o Parecer  do  doutor 
Apolonio  Polomuso , em  1750;  e a ultima  Res 
posta  de  Gelarte  Mastigoforo,  publicada  em  Sevi- 
Iha,  e escripta  em  150  paginas  do  4.°  grande. 
No  Diccionario  Bibliographico,  de  Ionocencioda 
Silva,  vol.  V,  pag.  223  a 225,  encontram-se  ainda 
muitos  d’estes  escriptos  Para  completar  este  tra- 
lho e pôr  im  pratica  as  regras  que  prescrevia 
em  seu  methodo,  compôz  uma  Grammatica  philo- 
sophica  da  lingua  latina , tratada  por  um  methodo 
novo,  claro  e facil , etc.,  obra  de  tanta  utilidade 
para  todas  as  nações,  que  mereceu  ser  logo  ado 
ptada  nas  escolas  de  Italia,  no  Collegio  Real  de 
Nápoles,  no  Ephebeo  Regio,  e em  outros  diver- 
sos seminários  na  Apulia,  e em  muitos  outros  fò 
ra  da  Italia;  tendo  elle  já  d’antes  publicado  a 
Orthographia  da  mesma  lingua.  Compoz  também 
a sua  Lógica  em  6 livros,  que  imprimiu  em  Ro- 
ma, e dedicou  a el  rei  D.  José  I,  o qual,  conven 
eido  do  seu  merecimento  e de  ser  a melhor  n'aquel- 
le  século,  creando  então  as  escolas  menores  do 
paiz,  a mandou  adoptar  para  uso  d'ellas.  Não  fui 
só  aquelle  monarcha,  as  nações  estrangeiras  tam- 
bém a adoptaram,  convencidas  da  sua  utilidade, 
e de  quanto  eram  bem  merecidos  os  elogios  que 
se  lhe  faziam  no  Jornal  dos  Sábios , pag.  1203, 
os  quaes  analysando-a  com  toda  a imparcialida- 
de, lhe  deram  a preferencia  a todas  quantas  até 
então  tinham  apparecido,  dizendo  que  Luiz  An- 
tônio Verney  pela  firmeza  do  sou  caracter  e es- 
pirito, pela  attenção  com  que  evitava  os  enganos 
dos  sentidos,  e pela  louvável  perseverança  com 
que  rejeitava  todas  as  preoccupações,  que  o ha- 
bito, o costume,  e as  diversas  paixões  tem  intro- 
duzido no  mundo  era  o unico  homem  que  julga- 
vam mais  proprio  para  tratar  dignamente  da  Lo 
gica.  Assim,  e pelo  mesmo  systema  publicou  4 
livros  de  Metaphysica,  que  também  imprimiu  em 
Roma,  e tiveram  egual  estima  em  toda  a Italia, 
que  era  então  o berço  das  sciencias.  No  Jornal 
dos  Litteratos  de  Roma  para  os  annos  de  1752  e 
1753,  se  dão  a esta  obra  os  títulos  de  bellissima 
e eruditissima,  por  illustrar  rnaravilhosamente 
aquella  matéria.  Publicou  também  um  perfeito 
Curso  de  Physica  em  10  livros,  que  dedicou  a el 
rei  D.  José,  para  uso  da  mocidade  portugueza,os 
quaes  tinha  já  acabado  em  1755,  mas  que  só  pôde 
imprimir  em  1769,  á custa  de  gravissimos  incoin- 
modos  e despesas  superiores  á sua  possibilidade, 
por  ter  perdido  seus  bens  naoccasião  do  calami 
toso  terremoto  e incêndio  do  mesmo  anno  de 
1755.  Escreveu  outra  obra  com  o titulo  de  Ap- 
paratus  ad  Philosophiam  et  Theologiam,  que  lhe 
grangeou  muito  credito,  e os  elogios  dos  sábios 
autores  do  referido  jornal.  Foi  esta  obra  como 
um  preliminar  do  Curso  philosophico  que  então 
meditava,  e sobre  o qual  recitara  uma  Oração 
Acadêmica,  que  se  imprimiu  em  Roma  em  1747, 
com  o titulo  de  Conjungenda  Lectissima  Philo- 
sophia  cum  theologia,  o qual  mereceu  os  applausos 
de  toda  a Guria,  e eruditos,  e foi  dedicada  ao  seu 
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particular  amigo  o P.  Domiugos  Pereira  da  Con- 
gregação do  Oratorio  do  S.  Filippe  Nery  de  Lis 
boa.  Teem  estas  obras  o graude  merecimento  de 
serem  escriptas  em  latim,  com  toda  a pureza  de 
dicção  e de  estylo  Sendo  já  sobejas  provas  da 
sua  perfeição  n'aquella  lingua  as  Orações  que 
imprimiu  em  Roma  com  os  titulos:  Derecuperan 
da  Sanitate  Joannis  V Lusitanorum  Regis;  de  fu 
nere  Joannis  V Lusitanorum  Regis  Fidelissini  ad 
Cardinales , que  lhe  foram  encarregadas  pela 
corte  de  Portugal,  e algumas  cartas  excellentes 
em  obséquio  de  seus  méritos  nacionaes,  entre  as 
quaes  é bastante  notável  a que  escreveu  ao  mar- 
quei de  Valença  no  auno  de  1748.  Além  das  re- 
feridas obras,  deixou  muitos  commentarios,  res- 
postas, illustraçôes,  e pareceres  em  diversos  as- 
sumptos, e também  algumas  composições  poeti 
cas,  como  foi  o Poema  Geneathliaco , qua  recitou 
em  Roma  ao  príncipe  Luiz,  duque  de  Borgonha, 
e neto  de  Luiz  XV,  rei  de  França,  que  corre  im- 
presso com  o titulo  de  Sereníssimo  Principi  Lu 
dovico  Burgundiae.  Duci,  Galiarum  Delphini  filio , 
Christianissimi  Regis  Ludovici  XV,  nepoti  Car  ■ 
men  Geneathliacum  Romãe,  1752.  Não  fôram  me- 
nos notáveis  e importantes  os  serviços  que  este 
illustre  e benemerito  vassallo  prestou  á corôa 
portugueza  na  carreira  polittca,  quando  exerceu 
em  Roma  o cargo  de  secretario  da  legação  de 
Portugal,  para  que  o marquez  de  Pombal,  que 
nunca  esquecera  o antigo  arcediago  de  Evora,  o 
havia  nomeado.  Havia  differenças  e ruptura  en 
tre  as  cortes  de  Portugal  e de  Roma,  pelo  moti- 
vo da  usurpação  da  regia  autoridade  que  esta 
praticara;  havendo  as  também  entre  outras  côr-  j 
tes,  pelos  notorios  e escandalosos  procedimen- 
tos a respeito  de  Parma;  e querendo  o mi 
uistro  de  rei  D.  José  ter  um  agente  habil  Saquei- 
la  corte,  que  soubesse  negociar  com  discreção 
e vantagens  em  tão  criticas  circumstancias,  e di 
rigir  além  d’isto  o grande  projecto  que  medita 
va  da  extincção  dos  jesuitas,  quiz,  pela  mui- 
ta confiança  que  o seu  mérito  lhe  inspirava,  no 
meai-o  secretario  da  legação,  afim  de  ajudar  o 
ministro  plenipotenciário  Francisco  d'AImada  e 
Mendoça  nos  negocios  de  que  estava  encarrega- 
do, tanto  na  Curia  de  Roma  como  nas  mais  cor- 
tes, onde  a sua  residência  fôsse  precisa;  nomea- 
ção feita  por  carta  de  13  de  abril,  dada  em  Pan 
cas  no  anno  de  1768,  e que  lhe  foi  apresentada 
pelo  mesmo  ministro  de  Portugal  na  cidade  de 
Piza  em  21  de  maio,  quando  elle  ali  então  re 
sidia  pelo  motivo  d'aquella  mesma  ruptura.  Acre- 
ditaram e autorisaram  muito  esta  nomeação  os 
officios,  e instrucções  particulares  do  I o mi 
nistro  de  Estado,  nos  quaes,  como  consta  dalgu- 
mas memórias  que  se  encontraram  entre  papeis 
do  mesmo  Verney,  lhe  recommendava  que  fôsse 
tão  unido  com  elle  o plenipotenciário,  que  con 
sultaudo-o,  em  tudo,  obrassem  ambo9  com  o mes- 
mo espirito,  de  sorte  que,  representando  o pleni- 
potenciário em  publico  como  tal  pelo  decoro  do 
seu  caracter,  nada  deliberasse  sem  o sau  voto  e 
approvação  secreta;  e que  nas  conferencias  com 
os  ministros  borboniaes  ou  com  o secretario  do 
papa,  ou  ainda  com  os  de  França  ou  de  Hespa- 
nha,  primeiro  concordas<em  entre  si  secretamen- 
te, participando  se  também  ao  dito  ministro  es- 
ta mesma  recoinmendação.  Lidas  taes  instruc- 
ções, logo  previu  Verney  muitas  dificuldades 
que  haviam  de  occorrer,  sendo  a primeira  a en- 


trada do  ministro  em  Roma,  pelos  factos  anterio- 
res que  se  lhe  oppunham.  Sabia  que  do  acerto 
dos  primeiros  passos  dependia  o bom  exito  da  sua 
negociação,  e por  isso  passou  com  o ministro  á 
cidade  de  Siena,  e depois  a Florença,  afim  de 
conferenciar  com  o conde  de  Rosemberg,  minis- 
tro de  Estado  de  aquella  côrte,  o qual  lhes  acon- 
selhou que  fôssem  para  Veneza  esperar  o resul- 
tado das  tentativas,  e proposta  que  Verney  ti- 
nha feito,  e adeantado  já  no  espaço  de  3 mezes 
que  residira  em  Siena.  Com  effeito,  em  Veneza 
achoo  Verney  os  melhores  meios  de  promover  os 
interesses  da  sua  côrte,  aproveitando  a influen 
cia  de  seus  antigos  amigos  de  correspondência 
litteraria,  e grangeando  outros  poderosos,  pelos 
quaes  apresentou  na  Curia  excellentes  memórias 
e sabias  reflexões,  que  os  ministros  borbonicos 
muito  approvaram,  vendo  que  ellas  conciliavam 
o mais  favoravel  partido  em  tão  arriscada  con- 
juneção.  E na  verdade  prosperaram  ellas  muito 
felizmente  na  futura  eleição  do  papa,  a que  se 
procedeu  por  morte  de  Clemente  XIII.  Por  este 
acontecimento  lhes  participou  D.  Vicente  de  Sou 
sa,  embaixador  em  Paris,  que  partissem  logo  pa- 
ra Roma,  como  lhe  avisara  a côrte  de  Lisboa. 
Assim  o executaram,  apezar  dos  embaraços  pela 
grande  política  de  Verney,  verificando  felizmen- 
te a sua  entrada  em  Roma  no  dia  10  de  maio  de 
1769,  tempo  em  que  elle  começou  a exercer  os 
profundos  conhecimentos  que  tinha  de  politica, 
e a dirigir  com  o melhor  successo  os  importantes 
negocios  de  que  estava  encarregado,  auxiliando 
por  tal  maneira  os  embaixadores  das  differentes 
i nações,  que  conciliada  a attenção  do  pontífice 
sobre  o grande  artigo  da  extincção  dos  jesuitas, 
que  requeriam  os  soberanos  da  Europa  para  bem 
de  seus  Estados,  foi  por  elle  ordenada  em  au- 
diência particular,  dada  ao  cardeal  de  Bernis , 
que  se  unissem  em  uma  supplica  as  pretenções 
de  todos  os  monarchas,  sobre  aquelle  ponto,  para 
elle  as  ponderar  e resolver  como  convinha.  Par- 
ticipada esta  resposta  a todos  os  ministros,  unani- 
memente assentaram  que  fôsse  Luiz  Antonio  Ver- 
ney quem  organisasse  aquella  representação,  por 
ser  o mais  capaz  de  escrever  em  tão  grave  ma- 
téria. Assim  o fez,  e com  tanta  gloria  sua,  como 
satisfação  d’aquelíe  respeitável  congresso,  o qual 
assumiu  logo  ás  suas  cortes  a bem  fundada  es- 
perança que  todos  tinham  no  exito  feliz,  que  de- 
pois se  verificou,  com  a notável  bulia  da  mesma 
extincção,  que  será  sempre  memorável  nos  an- 
naes  da  historia.  Tão  importantes  serviços,  co- 
mo Verney  prestára  então  á côrte  de  Portugal, 
mereciam  bem  distincta  recompensa  que  não  ti 
veram;  mas  como  por  fatalidade  da  humana  con- 
dição luete  sempre  o mérito  com  a inveja,  fez  es- 
ta verificar-lhe  a demissão  do  emprego,  em  que 
tanto  se  distinguira.  Nada,  porém,  diminuiu  a sua 
honrosa  memória,  que  a Europa  litterata,  e mui- 
to mais  a nação  portugueza  lhe  cons?gra  agra- 
decida Mais  tarde  a rainha  D.  Maria  I,  que  re- 
conhecera a sua  fidelidade  e bom  serviço,  lhe  fez 
a mercê  de  o nomear  deputado  honorário  da  Me 
sa  da  Consciência  e Ordens,  por  decreto  datado 
de  Mafra  a 11  de  setembro  de  1790;  porém  acon- 
teceu que  este  principio  de  contemplação  se  ve- 
rificasse no  ultimo  periododa  vida  de  Verney,  que 
que  aproximado  dos  80  annos  de  edade,  contando 
mais  de  50  com  grandes  serviços  á sua  patria,  em 
3 distinctos  reinados,  falleceu  em  Roma,  confor- 

389 


VKR 


VES 


mo  dissémos.  Luiz  Antouio  Verney  foi  também 
Arcado  de  Roma  com  o nome  de  Verenio  Dri- 
i/ian , e socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa. 

Verodá.  Povoação  da  freguezia  de  Cuncolim, 
na  índia. 

Verride.  Villa  e freg.  de  N.  S.*da  Conceição, 
da  prov.  do  Douro,  couc  e com.  de  Montemór-o- 
Velho,  distr  e bisp.  de  Coimbra,  566  fog.  e 2:112 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est.  post., 
medico,  pharmacias,  est.  do  caminho  de  ferro  de 
Oeste,  na  linha  de  Lisboa  á Figueira  da  Foz, 
entre  as  de  Amieira  e Alfarellos;  no  ramal  de 
Alfarellos  á Figueira  da  Foz,  serviço,  de  tramwaya, 
entre  os  apeadeiros  deMarujal  e Revelles;  crea 
dores  de  gado  cavallar  e bovino;  sociedades  de 
recreio:  Philarmonica  União  Verridense,  Ran- 
cho Flôr  da  Mocidade,  Rancho  Flôr  das  Tri 
canas.  Sociedade  dos  Lavradores  de  Verride, 
Theatro  Recreativo.  Está  situado  na  margem  es 
querda  do  rio  Mondego,  a 5 k.  da  séde  do  conc. 
n’um  alto,  e fronteira  á de  Montemór  o-Velbo 
E’  povoação  antiquíssima,  pois  já  existia  no 
tempo  dos  romanos  na  antiga  Lusitania,  com  o 
nome  de  Ulmar.  Parece  que  esteve  também  no 
domiuio  dos  agarenos,  pois  que  em  9 de  janeiro, 
de  anno  que  se  ignora,  fôram  aqui  martyrisados 
por  elles  os  bemaventurados  Domingos  e João, 
como  consta  do  livro  dos  obitos  do  mosteiro  de 
Santa  Cruz  de  Coimbra.  El  rei  D.  Manuel  I lbe 
deu  foral,  em  Lisboa,  a 23  de  agosto  de  1514 
Verride  era  um  antigo  couto  do  mosteir  > de  San 
ta  Cruz  de  Coimbra;  depois  passou  a ser  séde  de 
um  concelho,  que  foi  supprimido  por  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1853.  Era  o concelho  com 
posto  de  7 freguezias,  passando  para  o de  Mon 
temór-o-Velho,  as  de  Verride,  V.  N da  Barca  e 
Revelles;  e para  o de  Soure,  as  de  Samuel,  Vi- 
nha da  Rainha,  Gésteira  e Brunhoz  Ao  conc.  de 
Verride  se  anncxaram,  pelos  decretos  de  7 d’ou 
tubro  e 5 do  novembro  de  1841,  os  2 pequenos  e 
antigos  concelhos:  de  Samuel,  que  foi  da  casa 
ducal  de  Aveiro  até  1759,  passando  então  para  a 
coroa,  e Urmar.  Estes  3 concelhos,  Verride,  Sa 
muel  e Urmar,  em  1836,  pela  divisão  territorial 
que  n’esse  anno  se  fez,  ficaram  formando  um  uni 
co  concelho,  com  a séde  na  Abrunheira , antiga 
freguezia,  que  ha  muitos  annos  lhe  está  annexa, 
e é uma  das  suas  principaes  povoações.  Em  1844 
como  fica  dito,  é que  a séde  do  conc.  se  mudou 
para  Verride,  annexando  se  lhe  também  a Frei 
ra  e seus  campos,  qne  antigamente,  em  parte, 
pertenciam  aos  concelhos  de  Montemór  o Velho 
e Maiorca,  e que  fórmam  uma  ilha,  cercada  pe 
las  aguas  do  Mondego,  e da  Valia  Real,  de  Monte 
mór.  Em  1853  foi  o concelho  supprimido,  como 
acima  dissémos.  Os  montes  de  Verride  são  for 
mados  de  carbonato  de  cal  fpedra  calcaria ) di- 
que ha  abundantes  pedreiras.  Devido  ásua  forma 
ção  calcaria,  é o território  d’esta  freg.  muito  ter 
til  em  todos  os  generos  agrícolas;  fornecendo  lhe 
o rio  Mondego  e o mar,  que  lhe  fica  a pouca  dis- 
tancia, ao  O,  muito  e bom  peixe.  A egreja  matriz 
é muito  antiga,  mas  a sua  reconstrucção  data  do 
século  xvi,  e foi  feita  pelos  seus  padroeiros,  os 
cruzios  de  Coimbra.  E’  um  bom  templo,  restaura- 
do em  1868,  sendo  então  levantadas  as  paredes 
do  corpo  da  egreja,  e o seu  tecto  estucado.  Em 
outubro  de  1882  também  ali  houve  obras,  altean- 
do-se  então  as  paredes  da  capella-mór,  que  se  es 
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tucaram,  assim  como  o tecto.  Actualmente  tem  a 
egreja  2 magníficos  adros,  um  ao  S e o outro  ao 
N,  pertencendo  este  á irmandade  do  Santíssimo, 
e aquelle  á junta  de  parochia.  São  ambos  res 
guardados  por  gradeamento  de  ferro.  Na  pov.  ha 
diversas  capellas,  todas  antigas  e mais  ou  menos 
importantes.  No  fundo  d’um  valle  formado  pelos 
montes  calcareos  de  Revelles  e Verride,  reben- 
tam do  chão  diversos  jactos  verticaes  de  agua 
que  borbotam  libertando  bolhas  de  gaz.  Um 
tanque,  que  mede  aproximadamente  10  m.  de 
comprimento  por  5 de  largura  e 1,50  de  profun 
didade,  recolhe  as  aguas  perfeitamente  límpidas, 
nas  quaes  os  peixes  morrem  quasi  instantanea- 
mente. Ao  local  se  dá  o nome  de  Rrulho,  onde 
está  hoje  um  estabelecimento  thermal.  As  aguas 
são  límpidas,  inodoras,  de  sabor  agradavel,  com 
temperamento  de  17.°,  sendo  de  14®  o calor 
atmospherico.  O gaz,  que  a atravessa  em  abun 
dancia,  é o acido  carbonico.  Pela  analyse  chimi- 
ca,  feita  em  1859  por  D.  Antonio  de  Almeida, 
tenente  em  commissão  bydraulica,  viu  se  conte 
rem  abundante  percentagem  de  cal,  potassa,  so 
da,  magnésia  e ferro,  em  combiuação  com  acido 
carbonico  (em  grandequantidade^,  silicico,  sulfu- 
rico,  phosforico  e chloro.  Tem  fama  de  serem 
diuréticas  e digestivas,  e como  tal  são  empre- 
gadas como  remedio  popular.  Na  Gazeta  Medica 
de  Lisboa,  2.*  serie,  tomo  I,  1859,  pag  66,  vem 
publicada  a Analyse  qualificativa  das  aguas  mi 
neraes  de  Verride,  por  D.  Antonio  de  Almeida. 
A villa  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 

Versai.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Fermentello8,  conc.  de  Agueda,  distr.  de  Avei- 
ro. 

Vesparia  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Espite,  conc.  de  V.  N.  d’Ourem,  distr.  de  San 
tarem. 

Vespeira  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Lou 
reda,  conc.  de  Arcos  de  Valie-de  Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Vessada.  Povoações  nas  freguezias:  Santíssi- 
mo Sacramento,  de  Burgo,  conc.  de  Arouca,  dis- 
tr. de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Chorense, 
conc  do  Terras  de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Marinha,  de  Crestuma,  conc.  de  V.  N.  do  Gaia, 
distr  do  Porto.  ||  Santa  Cruz,  de  Juvim,  conc.  de 
Gondomar,  do  mesmo  distr.  Tem  caixa  postal.  |j 
S Thiago,  de  Milheirós,  conc  de  Maia,  do  mea 
mo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Nariz,  conc.  e distr  de 
Aveiro  |j  S.  Cnristovão,  de  Nogueira,  de  Rege- 
doura,  conc.  da  Feira,  do  mesmo  districto 

Vessadas.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Ma- 
theus,  de  Bunheiro,  conc.  do  Estarreja,  distr  de 
Aveiro  lj  Santa  Maria,  de  Gallegos,  conc  de  Bar 
cellos,  distr.  de  Braga.  (]  O Salvador,  de  Paço  de 
Sou-a,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  I|  S Sal- 
vador do  Souto,  de  Rebordões,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro, 
de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de  Vez,  do 
mesmo  districto. 

Vessadlnha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Encourados,  conc.  de  Barcrllos,  distr.  de  Bra 

ga- 

Vessadlos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  d’Au 
drães,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Vestlaria.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Ajuda,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Alcobaça, 
distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa; -232  fog  e 
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795  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Dis- 
ta 2 k.  da  séde  do  conc.  E’  terra  muito  tertil,  e 
pertence  á 3 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut-  e 
res.  n ° 7,  com  a séde  em  Leiria. 

Vestlmenteiro  Officio  que  tinha  regimento 
na  collecção  dada  pelo  senado  de  Lisboa  em 
157-2. 

Vesuvio.  Pov.  que  dá  o nome  a uma  est.  do  ca 
minho  de  ferro,  da  linha  do  Douro,  entre  as  de 
Vargellas  e Freixo. 

Veterinária  Â sciencia  medica  applicada  aos 
animaes.  V.  Lapa  (João  Ignacio  Ferreira).  Be 
zende  (João  Januario  Vianna)  e Instituto  Agrico 
la  de  Lisboa. 

Veterinário.  Pessoa  que  exerce  a medicina 
dos  animaes,  que  trata  das  doenças  d’elles,  ou 
que  mesmo  sem  a exercer,  tem  cabal  conhecimen 
to  d’essa  scieccia.  V.  Alveitar. 

Vetones.  Povos  da autigaLusitania,  acujo  paiz 
servia  de  divisão  o rio  Douro,  sendo  na  margem 
opposta,  o paiz  dos  astures,  e cuja  capital  era 
Vetonia,  que  ficava  perto  daaetual  villade  Frei 
xo  de  Espada  á Cinta.  O paiz  dos  vetones  per- 
tence hoje  á Galliza. 

Vóve.  Pov.  do  sobado  de  Tomboco,  no  conc 
de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Vez.  Rio  do  distr.  de  Vianna  do  Castello.  N. 
em  Valle  de  Podros,  corre  para  O pela  freg.  de 
Sistello,  depois  a SO  até  á freg.  de  Villela,  iu 
clina-se  quasi  ao  S,  fertilisa  os  campos  de  Valle 
de  Vez,  a que  dá  o nome,  passa  a É da  villa  dos 
Arcos  de  Valle  de-Vez,  onde  tem  uma  boa  pon 
te,  e vae  desaguar  no  rio  Lima,  um  pcuco  abai- 
xo de  Ponte  da  Barca,  com  35  k.  de  curso. 

Vez  de  Avlz.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Abragào,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto. 

Via  Chã.  Pov.  na  freg.  de  S Jorge,  conc.  de 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Via  Cova.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Comba,  de  Fornellos,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Bra 
ga.  y Santa  Maria,  de  Lamaçães,  conc.  e distr  de 
Braga.  ||  O Salvador,  de  Lemelhe,  conc.  de  Vil 
la  Nova  de  Famalicâo,  do  mesmo  distr  ||  S.  Mi- 
guel, de  Paredes  Sêccas,  conc.  de  Amares,  do 
mesmo  districto. 

Via  Figueira  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santa 
rem. 

Via  Gallega.  Pov.  na  freg.  do  Salvador  do 
Mundo  e conc.  de  Sobral  dc  Monte  Agraço,  distr. 
de  Lisboa. 

Via  Gloria.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Mertola, 
distr.  e bisp.  de  Beja;  116  fog.  e 391  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  fem.  e está  situada  n’um  valle  a 4 
k.  da  margem  esquerda  da  ribeira  Vascâo,  a 12 
da  margem  direita  do  rio  Guadiana,  na  estrada 
de  Castro  Verde,  e a 12  da  séde  do  conc.  E’  fer 
til  em  todos  os  geueros  agrícolas,  cria  gado,  tem 
caça,  e peixe  vindo  do  Guadiana,  e do  mar  pelo 
mesmo  rio.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  4,  com  a séde  em  Faro. 

Via  Rara  ou  Rala.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Iria,  da  Povoa  de  Santa  Iria,  conc.  de  Loures, 
distr.  de  Lisboa. 

Via  Sacra.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christovão,  de 
Mafamude,  conc.  de  V.  N.  do  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. 


Viação  de  Lisboa.  V.  Portugal  no  art:goLj«- 
boa,  vol.  IV,  pag.  422 

Viação  Municipal  em  Portugal.  V.  Antu- 
nes Navarro , Portugal , vol.  1,  pag.  616. 

Viadal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Cepellos,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  dc 
Aveiro. 

Vlade.  V.  Veade. 

Vlado.  Pov.  na  freg.de  S.  Martinho,  de  Reriz, 
conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu. 

Viadores.  Pov.  na  freg.  de  S.  Romão;  de  Pa- 
redes de  Viadores,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto 

Vladucto  Ponte  ou  arcada  construída  sobre 
valle,  ribeiro,  estrada,  etc.,  para  a passagem  do 
caminho  de  ferro  ou  de  qualquer  outra  estrada. 
V.  Portugal , vol.  IV,  pag.  426,  uo  artigo  Lis- 
boa. 

Viale  (Antonio  José).  Hellenista.  N.  em  Lis- 
boa no  anno  de  1807,  fal.  em  Belem  a 26  d'abril 
de  1889.  Era  filho  de  José  Viale,  primeiro  pin 
tor  de  miniatura  da  camara  e corte,  natural  dc 
Gênova,  e de  D.  Antonia  de  Lodi,  natural  de  Sa- 
vona.  Estudou  humanidades  e logo  depois  theo- 
logia  dogmatica,  moral,  escriptura  e cânones, 
tendo  como  professor  D.  Carlos  Mignardi,  audi 
tor  da  Nunciatura,  por  quem  toi  dirigido  até 
1827.  Contando  apenas  12  annos  de  edade  publi- 
cou um  poema  em  2 cantos  e oitava  rima,  com  o 
titulo  David  Triumphante,  offerecido  ao  conde 
d'Alva,  D.  Vicente  de  Sousa  Coutinho,  Lisboa, 
1819.  Acabados  os  estudos,  foi  lhe  offerecido  o 
priorado  de  S.  Miguel  de  Cintra,  mas  não  accei 
tou;  preferiu,  requerendo,  um  logar  de  amanuen- 
se na  secretaria  de  Estado  dos  negocios  estrau 
geiros,  deferiram  lhe  o requerimento,  e elle  que 
pedira  de  segunda  classe,  foi  lhe  dado  um  logar 
de  primeira,  passando  pouco  depois  a offieial  or 
dinario  Estava-se  em  1833,  quando  a guerra  ci 
vil  se  alastrava  pelo  paiz,  e Antonio  Viale,  en- 
volvido n’umas  medidas  geraes,  foi  demittido  O 
pae  chamou  o a Gênova,  e aii  esteve  até  que  no 
anno  de  1837  tomou  o cargo  de  professor  de  hu- 
manidades no  collegio  de  Fontenay  aux  Boses. 
situado  nos  arredores  de  Paris,  onde  se  demorou 
até  1843.  Durante  a sua  permanência  ali,  foi-lhe 
dado  o ensino  de  historia  antiga  e moderna,  litte- 
ratura,  liuguas  mortas  e vivas.  Voltando  a Lisboa 
nos  meados  de  1843,  entrou  em  1846  no  concurso 
para  offieial  da  bibliotheca  publica,  no  qual  obte 
ve  uma  das  melhores  classificações,  sendo  a bre- 
ve t^cho  promovido  ao  logar  de  primeiro  con- 
servador, onde  se  conservou  até  á ultima  refor- 
ma, que  se  fez  n’aquelle  estabelecimento,  sendo 
elle  já  de  muito  avançada  edade  e doente.  Em 
1848  foi  indicado  como  mais  que  competente  pa 
ra  dirigir  o desenvolvimento  e educação  intelle- 
ctual  dos  filhos  de  D.  Maria  II.  Ensinou  humani 
dapes  a D.  Pedro  V,  D.  Luiz  I e seus  irmãos, 
iniciando  também  o príncipe  D.  Carlos  e o infan 
te  D Affon80  nos  rudimentos  de  instrucção  se 
cundaria.  Chamado  a Berlim  e Dusseldorf,  ali 
ensinou  lingua,  historia  e litteratura  patria  á 
princeza  allemã  D.  Estephania  com  quem  estava 
tratado  o casamento  com  D.  Pedro  V.  Voltou  a 
Lisboa  acompanhando  sua  discípula  Mais  tarde, 
a rainha  D.  Maria  Pia,  que  em  outubro  de  1862 
casou  com  el-rei  D.  Luiz  I,  também  aprendeu  a 
lingua  portugueza  com  o illustre  erudito.  Em 
1853,  estando  Antonio  José  Viale  em  Berlim,  foi 
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fundado  o Curso  Superior  de  Letras,  e em  1859,  j 
aberto  ao  publico  com  o augmeuto  de  duas  ca- 
deiras, foi  elle  o escolhido  para  lecciouar  litte- 
ratura  classica,  grega  e latina,  cargo  que  exerceu 
até  1878.  Prestou  se  a estabelecer  dentro  da  I 
Bibliotheca  Nacional  um  curso  subsidiário  de 
lingua  grega , e o governo  autorisou  a abertura 
da  referida  aula  no  local  indicado,  por  portaria 
de  16  de  março  de  1861.  N'aquella  aula,  que  o 
douto  professor  generosamente  se  prestou  a abrir, 
tinha  elle  por  fim  preparar  e habilitar  os  disci 
pulos,  que  sendo  estranhos  á citada  disciplina, 
teriam  dc  seguir  com  menos  proveito  o curso  su 
perior  de  litteratura  antiga.  Em  1877  foi  nomea 
do  vogal  da  Junta  Consultiva,  e em  1884  do  Con 
selho  Superior  de  Instrucção  Publica,  perraane 
cendo  u'aquelles  logares  até  que  a doença  e a sua 
avançada  edade  o privaram  de  continuar  na  sua 
carreira  gloriosa.  Gasto  pelo  estudo,  exbausto  de 
forças  distribuidas  no  labutar  de  muitos  annos, 
já  quasi  cego,  ainda  ia,  comtudo,  ás  sessões  da 
secção  permanente  do  conselho,  até  que  talleceu. 
Antonio  José  Viale  foi  agraciado  em  1858  coma 
carta  de  conselheiro,  depois,  successivamente, 
recebeu  as  mercês  das  commendas  das  ordens  de 
Christo  e de  S.  Thiago,  de  mérito  scientifico, 
litterario  e artístico,  reformada  por  alvará  de  31 
de  outubro  de  1882;  recusando  a gran  cruz  d’es 
ta  ordem,  e a commeuda  da  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa;  também  possuia 
as  commendas  ordens  italianas  de  S.  Maurício  e 
S.  Lazaro,  da  prussiana  Lealdade  e Mérito,  e a 
brazileira  da  Rosa.  Foi  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  socio  honorário  do  Instituto  de 
Coimbra;  socio  correspondente  da  Academia  de 
Historia  Patria  de  Génova,  socio  do  Gabinete  de 
Leitura  Portugueza  de  Pernambuco,  e de  muitas 
outras  corporações  scientificas  e litterarias,  no 
paiz  e no  estrangeiro.  Dotado  de  vastissima 
memória  e erudição,  Antonio  José  Viale  repetia 
de  cór  centenas  de  versos  dos  poetas  gregos,  la* 
tinos  e italianos.  A imprensa  do  paiz  e do  es- 
trangeiro, as  sociedades  litterarias,  os  vultos  mais 
proeminentes  do  paiz,  todos  deploraram  com  pa- 
lavras cheias  de  affecto  e repassadas  de  magua, 
a perda  de  aquelle  veterano  das  letras  e do  pro- 
fessorado, do  nosso  primeiro  hellenista.  Biblio- 
graphia:  Aventuras  maravilhosas  de  Lazarilho  de 
Tormes,  extrahidas  das  antigas  chronicas  de  To- 
ledo por  G.  F.  Grandmaison  y Bruno , traduzidas 
da  lingua  franceza,  Paris,  1 8 38;  saiu  sem  o nome 
do  traductor;  Maniére  de  vivre  chrétienn&ment 
dans  Ik  monde,  traduite  de  Vitalien,  Paris,  1838; 
esta  versão  do  francez  teve  depois  algumas  reim- 
pressões; Bosquejo  hisloriço  poético  dos  aconteci 
mentos  mais  importantes  occorridos  em  Portugal 
até  á morte  do  senhor  rei  D.  João  VI;  Lisboa, 
1856;  é dividido  em  2 cantos  em  oitava  rima.  Em 
1858  fez  2,*  edição  com  o titulo  Bosquejo  métrico; 
houve  3.*  edição,  em  1861;  e depois  em  1866;  4 ■ 
edição,  com  o titulo;  Bosquejo  métrico  da  historia 
de  Portugal , por  etc.;  opusculo  approvado  pele 
Conselho  Geral  de  Instrucção  Publica;  Novo  Epi- 
tome  da  Historia  de  Portugal  para  uso  da  Real 
Escola  Primaria  estabelecida  por  Sua  Majestade 
El-Rei  no  palacio  de  Mafra,  Lisboa,  1856;  esta 
obra  foi  approvada  pelo  Conselho  Geral  de  Ins 
trucção  Publica,  e adoptada  para  uso  dos  alutn 
nos  das  escolas  reaes  de  Matra  e das  Necessida 
des;  fizeram  se  mais  duas  edições,  em  Lisboa, 
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successivamente  augmentadas  e corrigidas,  em 
1861  e 1864,  trazendo  n’esta  ultima  também  uma 
breve  noticia  dos  reinados  de  D.  Pedro  IV,  D. 
Maria  II  e D.  Pedro  V,  em  additamento  ás  edi- 
ções anteriores,  que  terminavam  com  o falleci- 
mento  de  D João  VI;  O sexto  canto  da  Iliada,  e 
os  dois  primeiros  cantos  do  Inferno  de  Dante, 
traduzidos  das  linguas  originaes,  Lisboa,  1855;  e 
no  temo  I,  parte  II  das  Memórias  da  Academia, 
nova  serie,  classe  2 *;  O Canto  V do  Inferno  de 
Dante;  nos  Annaes  das  Sciencias  de  Letras,  publi- 
cados sob  os  auspicias  da  Academia,  classe  2.*,  to- 
mo I,  pag.  185  e seguintes;  Fragmento  do  canto 
primeiro  da  Odyssèa,  traduzido  em  verso  solto;  na 
Revista  Universal  Lisbonense,  vol.  IV,  1845,  pag. 
471;  Conferencias  ecclesiasticas  de  Massillon,  tra- 
duzidas em  portuguez  por  ordem,  e a expensas  de 
S.  M.  a rainha  D.  Estephania,  etc.,  Lisboa,  1859; 
Apontamentos  para  uma  biographia  de  S.  M.  a 
Rainha,  a senhora  D Estephania  de  saudosissima 
memória,  Lisboa,  1859;  saiu  anonymo;  Elogio  his- 
tórico do  sr.  João  da  Cunha  Neves  e Carvalho 
Portugal,  lido  na  sessão  publica  da  Academia  em 
10  de  março  de  1861,  Lisboa,  1861,  e inserto  no 
tomo  das  Memórias  da  Academia,  nova  serie, 
classe  2.*,  publicado  em  1862;  Selecta  Camonia 
na,  ou  excerptos  dos  Lusiadas,  com  summarios  e 
notas  explicativas,  Lisboa,  1863;  no  prologo  se 
dão  as  causas  e motivos  que  detetminaram  esta 
publicação,  destinada  para  uso  das  escolas  pri- 
marias; Discurso  proemial  na  abertura  da  aula  de 
litteratura  grega  e latina  do  Curso  Superior  de 
Letras,  em  15  de  janeiro  de  1861;  saiu  no  Institu- 
to de  Coimbra,  tomo  X,  pag.  36  a 41;  A Academia 
das  Bellas  Artes  de  Dusseldorf;  serie  de  5 arti- 
gos, insertos  no  Monitor  Portuguez,  n °*  15,  16, 
18,22  e '^5;  O advento  de  Saturno  á Italia  — Fe- 
bruas  — Notas  aos  logares  correspondontes  da  ver- 
são dos  Fastos,  de  Ovidio,  por  Antonio  Feliciano 
de  Castilho,  no  tomo  I,  pag.  391  a 544.  Dois  ex- 
certos da  tragédia  Iphigénia  em  Aúlide,  de  Euri- 
pedes,  traduzidos  em  verso  do  original  grego,  fô- 
ram  publicados  no  jornal  litterario  A Semana; 
bem  como  o fôram  no  Instituto  algumas  outras 
versões  de  poetas  gregos,  a saber:  uma  ode  de 
Sapho,  um  hymno,  varias  poesias  lyricas,  e os 
primeiros  67  versos  da  Iliada,  no  tomo  X,  a pag 
129,  187  e 236; — a XI  Olympica  de  Pindaro,  e o 
monologo  do  Ajax  de  8opbocles,  no  tomo  XI,  a 
pag.  16  e 17,  etc.  Antonio  José  Viale  coilaborou 
com  João  da  Cunha  Neves  Carvalho  Portugal  na 
redacção  do  Jornal  da  Sociedade  Catholica  em 
1844,  e foi  depois  redactor  principal  do  Catholi 
co,  que  passou  de  suas  mãos  paia  as  de  José 
Barbosa  Canaes  de  Figueiredo  Castello  Bran- 
co. 

Vlalonga.  Pov.  e freg.  de  N.  S * d’Assuinpção, 
da  prov.  da  Eitremadura,  cone.  e com.  de  Villa 
Franca  de  Xira,  distr.  e patriarc  de  Lisboa;  420 
fog.  e 1:789  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos 
e est.  post.  Está  situada  a 2 k da  margem  direi 
ta  do  rio  Tejo  e a 13  da  séde  do  conc.,  n’uma  ele- 
vação. E’  pov.  muito  antiga.  Em  1390  ainda  não 
era  parochia,  o os  seus  habitantes  construiram 
uma  ermida,  e pediram  licença  a D.  João  Annes, 
bispo  de  Lisboa,  para  terem  n’ella  um  capellão 
que  lhes  dissesse  missa  e administrasse  os  sacra 
mentos,  porque  a sua  egreja  matriz  era,  e ainda 
foi  por  muito  tempo,  a de  Santo  André,  de  Lis- 
boa que  lhe  ficava  a 18  k.  de  distancia,  e para 
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irem  a elia,  tinham  de  atravessar  varias  fregue- 
zias.  0 prelado  concedeu-lhes  o que  pediam,  mas 
sem  prejuízo  dos  direitos  parochiaes  do  prior  de 
Santo  André.  Em  1440  tornou  este  povo  a repre- 
sentar ao  sou  prelado,  os  grandes  vexames  que 
soffria,  por  ter  a egreja  matriz  a tão  grande  dis- 
tancia. Governava  então  o cabido,  em  séde  vacan 
te,  por  estar  desterrado  o arcebispo  D.  Fedro  de 
Noronha- O cabido  concedeu-lhes  um  cura  na  er- 
mida, mas  com  a condição  de  só  receber  metade 
dos  rendimentos  parochiaes,  entregando  a outra 
metade  ao  prior  de  Sauto  André,  que  ficou  com 
o direito  de  apresentar  o paiocho,  mas  este  op- 
pôz  se  a esta  decisão,  e houve  uma  longa  deman- 
da, que  afinal  venceu  o povo,  que  ficou  com  o di 
reito  de  apresentar  o seu  parocho,  sendo  este 
apenas  obrigado  a dar  ao  de  Santo  André,  8#000 
reis  annuaes.  Tornada  a freguezia  indepeudente, 
o povo  ampliou  a sua  antiga  ermida,  que  é hoje 
a egreja  matriz.  E’  n’esta  treg.  o tristemeute  ce 
lebre  logar  de  Alfarrobeira,  oude  a 20  de  março 
de  14l9  toi  mor»o  o intante  >.  Pedro,  filho  de  D. 
João  I e tio  e sogro  de  L>.  Afionso  V.  Ha  também 
em  Vialonga  duas  quiutas  importantíssimas:  a 
Quinta  da  Alfarrobeira , no  logar  d’este  nome, 
pertencente  á casa  dos  duques  de  Cadaval;  tem 
grande  numero  dc  frondosas  arvores,  um  grande 
e formoso  palacio,  com  uma  elegante  ermida;  e a 
quinta  dos  duques  de  Loulé,  chamada  da  Vialon- 
ga, que  tem  também  um  bom  palacio  e uma  er 
mida  consagrada  a N.  S.*  da  Graça.  Este  palacio 
foi  construído,  com  grande  maguihceneia,  pelo 
cardeal  patriarcha  de  Lisboa  L).  José  Francisco 
Miguel  Antonio  de  Mendonça,  no  atino  de  1800, 
aproximadamente.  Vialonga  perteuce  á 1.*  div 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  16,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  ||  Povoações  nas  treguezias:  O Sal- 
vador e conc.  de  Mirauda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Olalhas,  conc 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém. 

Viamonte  da  Boa  Vista  (José  Dias  d'Olivei 
ra  da  Cunha  de  Viamonte , 2.°  barão  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  e proprietário.  N.  a 2 
de  janeiro  de  1839,  sendo  filho  do  1.®  barão  do 
mesmo  titulo  (V.  o artigo  seguinte).  Casou  om 
1859  com  D.  Augusta  Amélia  de  Faria  Pinho 
Vasconcellos  Soares  de  Albergaria,  filha  dos  1°* 
barões  de  Salgueiro,  Mauuel  José  de  Piuho  Soa 
res  de  Albergaria  e D.  Maria  Benedicta  de  Faria 
Vasconcellos.  O titulo  foi-lhe  renovado  por  de- 
creto de  24  de  julho  de  18'  0 

Viamonte  da  Boa  Vista  (José  Joaquim  de 
Viamonte,  l.°  barão  de).  Coronel  das  extinctas  mi  • 
licias  de  Villa  Real,  e mais  tarde  capitão  da  1.* 
linha;  condecorado  com  a medalba  de  tres  cam- 
panhas da  Guerra  Peniusular.  N.  a 2 de  janeiro 
de  1791,  tal.  em  18o9.  Casou  a 31  de  agosto  de 
1836  com  D.  Silvina  Severa  da  Cunha,  filha  de 
João  da  Cunha  Pinto,  fidalgo  da  Casa  Real,  te- 
nente coronel  addido  ao  castello  de  S.  João  da 
Foz,  e de  sua  mulher  D.  Rosa  Joaquiua  Baptis 
ta.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Via 
monte  da  Boa  Vista,  por  decreto  de  1/  de  feve 
reiro  de  1848. 

Vlanna.  Appellido  nobre,  tomado  da  antiga 
Vianna  do  Minho,  hoje  Vianoa  do  Castello.  As 
armas  d esta  família  são:  Em  campo  de  ouro  uma 
aguia  da  sua  côr. 

Vianna  (Album  de  D.  Maria  Ernestina  Igle 
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sias).  Valiosa  collecçào  que  pertenceu  a el-rei 
D.  Luiz  I,  de  autographos  de  académicos  france- 
zes,  organisada  em  1888  pela  illustre  senhora 
com  cujo  nome  ficou  conhecido  tão  notável  album. 

Vianna  (Antonio).  V.  Silva  Carvalho  (Antonio 
Vianna). 

Vianna  ( Antonio  Barbosa  Lobo).  Commercian- 
te.  N.  na  freg.  de  Monserrate,  em  Vianna  do  Cas- 
tello, a 17  de  junho  de  1792,  fal.  em  Lagos  a 9 de 
abril  de  1873.  Era  filho  de  Francisco  José  Bar- 
bosa e de  L).  Maria  do  Resgate  Coelho  Barbosa 
Lobo.  Ainda  muito  novo,  mas  sentindo  já  em  si 
o amor  do  trabalho  e o desejo  de  procurar  fortu 
na,  partiu  para  o outro  extremo  de  Portugal,  pa- 
ra a cidade  de  Lagos,  onde  se  dedicou  com  ar- 
dor á vida  commercial.  Pela  sua  honestidade  e 
lealdade  nas  trausaeções,  ganhou  logo  as  maiores 
sympathia8  e bons  créditos.  Deus  abençoou  os 
seus  esforços,  e o arrojado  minhoto  via  multipli- 
car se  lhe  os  lucros  do  seu  trabalho  incansave), 
e destructuava  já  dos  resultados  d'uma  parca  me- 
diania. Casou  em  1825  com  D.  Mana  Saut’Aona 
Costa  Franco,  de  quem  não  teve  descendencia. 
Por  este  tempo  se  abria  o periodo  verdadeira- 
mente grande  da  sua  vida.  Nas  luctas  civis  de 
1820, 1828,  1831  e 1836,  que  esteuderam  a sua 
acção  por  todo  o paiz,  não  foi  a cidade  de  Lagos 
poupada  pela  onda  revolucionaria.  Liberal  con- 
victo e enthusiasta,  o viram  sempre  como  pri- 
meiro campeão  da  grande  ideia.  Quando  as  auti- 
gas  muralhas  da  praça  de  Lagos  eram  assaltadas 
de  todos  os  lados  pelas  celebres  guerrilhas  do 
Remexido,  Lobo  Vianna  foi  um  dos  escolhidos 
pelo  governador  para  manter  a ordem  nas  ruas, 
onde  ás  vezes  surgiam  elementos  miguelistas  a 
atraiçoarem  a causa  da  Liberdade.  Lobo  Vianna 
cumpriu  admiravelmente  a sua  missão,  não  só 
pela  energia  do  seu  caracter,  mas,  e sobretudo, 
pela  poderosa  influencia  do  seu  nome  e da  su  1 
palavra.  Em  1828  foi  também  nomeado  alferes 
quartel  mestre  do  regimento  de  milícias  de  La- 
gos. Lobo  Vianna  era  tido  na  provincia  do  Al- 
garve como  um  caracter  austero,  um  negociante 
honrado,  um  cidadão  philantropico,  e um  rasga 
do  liberal.  Juizo  claro  e intelligencia  fecunda 
pelos  azares  da  vida,  conhecia  o mundo,  e sabia 
avaliar  e julgar  as  intenções  dos  partidos,  0 que 
0 tornou  muitas  vezes  0 homem  indispensável  na 
questão  da  paz  e da  guerra,  quer  pelos  couselhos 
sensatos  e prudentes,  quer  pela  sua  autoridade 
pratica  eincausavel.  D'este  bom  couceito  que  to 
dos  d’eile  faziam,  lhe  proveiu  0 ser  algumas  ve- 
zes chamado  pela  voutade  das  eleições  popula- 
res a occupar  alguns  cargos  electivos,  nos  quaes 
se  houve  sempre  com  todo  o zelo  e dedicação. 
Em  1846  foi  também  nomeado  membro  da  juuta 
filial  que  se  organisou  em  Lagos  na  triste  crise 
política,  em  que  a pertinácia  de  um  governo  ne- 
fasto em  se  conservar  no  poder  contra  a vontade 
da  opinião,  fez  correr  nos  campos  da  patria  rios 
de  sangue.  Se  os  seus  dotes  de  patriota  eram  as- 
sim notáveis,  se  as  virtudes  do  honesto  negocian- 
te 0 tornaram  respeitado  de  todos,  as  suas  quali- 
dades de  caridoso  e philantropico  accrescenta- 
rara  ainda  á sua  coroa  de  gloria  uca  brilho  novo 
e inapagavel.  Sobre  a cidade  cairam  as  terríveis 
epidemias  que  tão  cruameute  dizimaram  a popu- 
lação, sobretudo  no  pobre  e indigente.  Morriam 
chefes  de  família,  deixando  no  desamparo  e na 
miséria,  filhos  ainda  creanças;  a cholera  tudo  in- 
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vadia,  tanto  as  casas  dos  ricos,  como  as  dos  po- 
bres, e até  os  miseros  casebres.  As  ruas  eram 
cortadas  pelos  carros,  levaudo  ao  cemitério  os 
cadaveres  dos  que  falleciam;  ás  egrejas  abertas 
occorriam  uma  multidão  de  pessoas  implorando  a 
clemencia  de  Deus;  em  todos  se  divisava  o ter- 
ror, sobre  a cidade  pesava  uma  atmosphera  de 
morte  e do  devastação.  DYntre  os  homens  bene 
méritos  que  em  tal  momento  se  votavam  á santa 
missão  da  caridade,  evidenciava  se  Antonio  Bar- 
bosa Lobo  Vianna,  quo  percorria  pessoalmente 
os  bairros  mais  pobres  da  cidade,  sem  receio  do 
contagio  da  terrível  doença,  com  a bolsa  aberta 
em  soccorro  dos  pobres  enfermos.  Ainda  se  con- 
serva na  memória  de  muitos  dos  antigos  habitan- 
tes de  Lagos,  n’esta  epoca  calamitosa, como  se  tor 
nou  iuexgotavel  a sua  caridade  evangélica.  0 be- 
neraerito  Antonio  Barbosa  Lobo  Vianna  falleceu 
com  81  annos  de  edade  incompletos. 

Vianna  (Antonio  Bento  Ribeiro).  Lente  jubila- 
do da  Escola  Medico-Cirurgica,  medico  honora 
rio  da  Keal  Camara,  etc.  Estudou  na  referida  es 
cola,  acabando  0 curso  em  1837.  Foi  nomeado 
cirurgião  extraordinário  do  riospital  de  S.  José, 
pela  mesa,  em  24  de  uovembro  de  1842.  Prece 
dendo  concurso,  teve  a nomeação  de  lente  subs 
tituto  da  secção  de  cirurgia,  por  decreto  de  25 
de  junho  de  1846,  passando  a lente  proprietário 
da  cadeira  de  operações,  por  decreto  de  6 d’agos- 
to  de  1850.  Foi  director  do  banco,  por  portaria 
da  administração  de  23  de  dezembro  de  1850,  ci 
rurgião  ordinário  por  decreto  de  21  de  julho  de 
1832,  director  de  enfermaria  em  17  de  março  de 
1854.  Jubilou  se  em  12  de  dezembro  de  1879.  Es 
crevtu,  além  de  muitos  artigos  em  jornaes  de  me 
dicina,  uma  memória  sobre  pustula  maligna, 
(1850/,  uma  dissertação  de  concurso  sobre  tumo 
res  brancos  (l&li),  aiguns  annos  de  estatísticas 
clinicas  no  Jornal  da  Sociedade  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa,  desde  1837  até  1845,  um  es 
tudo  sobre  systemas  vasculares,  no  mesmo  jornal, 
em  1846,  etc. 

Vianna  (Antonio  Caetano  Ribeiro).  Coronel 
de  intantaria.  N.  em  15  de  outubro  de  185°;  as 
seniou  praça  no  regimento  de  infantaria  u.°  15 
em  17  de  novembro  de  186y.  Concluído  0 curso 
da  Escola  do  Exercito,  foi  despachado  alferes  a 
21  de  jaueiro  de  1873,  sendo  promovido  a tenen- 
te em  31  de  janeiro  de  1878,  a capitão  em  31  de 
outubro  de  1884,  a major  em  15  de  agosto  de 
1895,  sendo  então  collocado  no  regimento  de  ca- 
çadores n.°  5,  onde  serviu  por  largo  tempo.  Fo- 
ram lhe  offcrecidas  varias  commissòes  de  serviço 
fóra  do  quartel,  que  não  quiz  acceitar,  manten 
do  se  sempre  á frente  da  sua  compauhia  ou  do 
seu  batalhão.  Acceitou  eómeute  uma  commissão, 
a muito  custo,  a de  commandante  do  batalhão  de 
alumnos  da  Escola  do  Exercito.  Foi  0 comman 
dante  da  expedição,  que  em  agosto  de  1897  par- 
tiu para  Afiica,  d'onde  regressou  em  novembro 
de  1898,  voltando  outra  vez  para  o regimento  de 
caçadores  n.°  5.  Em  África  prestou  assignalados 
serviços.  Foi  promovido  a tenente  coronel  em  8 
de  março  de  1 9(;0,  e a coronel  em  15  de  jaueiro 
de  1904,  indo  então  para  infantaria  n.#  11.  E’  ea 
valleiro  da  ordem  de  Aviz;  commendador  e offi 
c;al  por  serviços  distinctos  da  mesma  ordem,  e 
possue  a medalha  de  prata  de  comportamento 
exemplar. 

Vianna  (Antonio  Correia).  Poetastro  que  vi- 
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veu  na  segunda  metade  do  século  ivm,  que,  se 
gundo  diz  Innocencio  da  Silva,  se  acha  hoje  to 
talmente  ignorado  e confundido  na  turba  immen- 
sá  dos  que  por  aquelle  tempo  publicaram  compo- 
sições avulsas  de  prosa  e verso,  em  circumstan 
cias  de  regosijos  e tristezas  publicas,  de  que  se 
formaram  numerosas  collecções.  A primeira  d'ea 
tas  collecções,  em  que  se  encontram  versos  de  An- 
tonio Correia  Vianna,  é a que  em  1750  pe  reuniu 
por  occasião  da  morte  de  el-rei  D.  João  V;  obra 
que  comprehende  4 bons  volumes  de  4.*  Ha  outra 
collecção  similhante,  do  que  se  compôz  allusivo  á 
acclamaçáo  de  el-rei  D.  José  I,tormando  um  vo 
lume  de  4.°,  e outra  ao  nascimento  do  principe 
do  Brazil  D.  José  em  1762;  um  volume  dito,  á 
acclamação  da  rainha  D.  Maria  I,  eml777;  outro 
dito,  á morte  do  referido  principe  D.  José,  etc- 
Em  todos  ou  em  quasJ  todos  apparecem  sonetos, 
éclogas,  romances,  etc.  do  citado  Vianna. 

Vianna  (Bento  Josi  da  Cunha).  V.  Cunha 
Vianna. 

Vianna  (Bento  Luiz).  Poeta  açoriano.  N na 
ilha  de  S.  Miguel  nos  últimos  annos  do  século 
xvin.  indo  para  Paris  com  a ideia  de  se  formar 
na  faculdade  dc  direito,  ali  se  encontrou  com 
Francisco  Manuel  do  Nascimento,  0 famoso  Fi 
linto  Elysio,  e foi  seu  discipulo,  procurando  imi- 
tal-o  na  marcha  e estilo  de  suas  composições 
poéticas  Era  de  engenho  cultivado,  e de  quem 
muito  se  poderia  esperar,  mas  a morte  cortou 
essas  esperanças,  levando  0 prematuramente  era 
1823.  Escreveu:  Renato,  episodio  do  Genio  do 
Christianismo  de  F.  A.  de  Chateaubriand;  e Aven- 
turas de  Aristonous  por  Fenelon,  traduzidas  em 
portuguez,  Paris,  1818;  Breve  resposta  á critica 
da  nova  edição  dos  Lusíadas,  publicada  em  oita- 
vo neste  anno  por  Firmino  Uidot,  e conforme  em 
tudo  á que  em  quarto  deu  á luz  o ill.m*  e tx.wo  sr . 
D.  J.  M.  Botelho , Paris,  1819;  a critica  que  occa- 
sionou  esta  resposta,  havia  saido  no  tomo  IV  dos 
Annaes  das  Sciencias,  das  Artes  e das  Letras,  sen- 
do 0 autor  d’ella  o medico  Francisco  Solano  Cons 
tancio;  Versos  sobre  a morte  do  inimitável  poeta 
Filinto  Elysio,  Paris,  1820;  Contrato  Social , ou 
princípios  de  Direito  Político  deJ  J.  de  Rousseau, 
traduzido  em  portuguez.  Paris,  1821;  Poesias,  Pa- 
ris, 1821;  Pensamentos  a bem  do  exercito  portu 
guez,  Lisboa,  1822;  Reflexões  ácêrca  d' uma  porta- 
ria do  ex.“°  sr.  Cândido  José  Xamer,  Lisboa, 
1822;  versa  sobre  a expulsão  do  francez  Chapuis, 
mandado  sair  peremptoriamente  de  Lisboa,  no 
praso  de  tres  dias,  em  razão  de  alguns  artigos 
que  publicara  do  periodico  Le  Regulateur,  de  que 
por  aquelle  tempo  foi  fundador  em  Lisboa.  Bento 
Luiz  Vianna  partiu  de  Portugal  para  Inglaterra 
ainda  no  anno  de  1822,  e achava-se  em  Londres 
no  principio  de  1823;  em  janeiro  d’esse  anno  co- 
meçou ali  a publicar  um  jornal,  cujo  titulo  era:  O 
Bom  senso , periodico  mensal  político  e litterario. 

Vianna  (David  Augusto  de  Carvalho).  General 
de  brigada  reformado.  N.  em  5 de  outubro  de 
1837,  fal.  em  Bemfica  a 6 de  julbo  de  1S03.  Era 
ti) ho  do  brigadeiro  Barnabé  Carvalho  Vianna. 
herviu  na  arma  de  infantaria,  e serviu  por  mui- 
tos annos  na  secretaria  da  guerra,  sendo  nomea 
do  em  1869  adjunto  da  1.*  repartição  da  direc 
ção  geral,  e mais  tarde  exerceu  os  cargos  de  sub- 
chefe e chefe  da  5 * repartição,  onde  se  conser- 
vou até  princípios  de  janeiro  de  1892,  em  que 
sendo  promovido  a coronel,  pediu  a sua  reforma 
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em  general  de  brigada,  que  lhe  foi  concedida  em 
28  d’esse  mez  e anno.  Sondo  alferes  de  caçadores 
n.*  5,  foi  em  1868  nomeado  ajudante  de  campo  do 
ministro  da  guerra  José  Maria  de  Magalhães.  Era 
commendador  da  ordem  de  Aviz,  e cavalleiro  da 
de  Christo;  possuía  a medalha  de  prata  de  com- 
portamento exemplar. 

Vlanna  (D.  Duarte  de  Menezes,  3.°  conde  de). 
Illustre  cavalleiro,  alferes-mór  dos  reis  D.  Duar- 
te e D.  Affonso  V,  e 1 9 capitão  e governador  de 
Alcácer  Ceguer  uo  reino  de  Fez  em  África.  N. 
em  Lisboa  em  1414.  Era  filho  natural  de  D.  Pe 
dro  de  Menezes,  l.#  caoitão  de  Ceuta  e 2.®  conde 
de  Vianna  « de  Izabel  Domingues,  a quem  cha- 
mavam a Pixegueira,  senhora  de  sangue  nobre, 
e da  camara  de  sua  1.*  mulher;  neto  do  conde  D. 
João  Affonso  Tello,  e bisneto  do  ccnde  de  Ou- 
rem, por  onde  descendia  por  linhagem  dos  reis 
de  Ca8tella.  Foi  legitimado  a 15  de  março  de 
1424.  Não  contava  ainda  10  annos  quando  seu 
pae  lhe  deu  casa,  e posto  que  pelas  virtudes  com 
que  ia  crescendo,  o encaminhava  para  o estado 
ecclesiastico,  descobrindo  n’elle  particular  incli- 
nação para  a guerra,  depois  do  2.*  cêrco  que  sus- 
tentou em  Ceuta,  o mandou  buscar  para  junto  de 
si  para  o exercitar.  Desenvolveu  se-lhe  o espiri 
to  guerreiro  de  tal  tórma  que  tendo  apenas  12 
annos  mal  completos,  já  saía,  juntamente  com  ou- 
tros cavalleiros  de  nome  não  menos  illustre,  a 
pelejar  com  os  arabes,  que  era  amiudadas  corre 
rias  se  aproximavam  dos  muros.  Em  5 de  janeiro 
de  1427,  D.  Duarte,  depois  d'um  heroico  feito  de 
armas  em  que  libertou  Martim  Affonso  de  Mi- 
randa, que  havia  sido  aprisionado  pelos  arabes, 
foi  armado  cavalleiro  por  seu  proprio  pae  em 
campanha,  e á vista  do  inimigo.  Desde  esse  dia 
em  deante,  pareceu  a D.  Duarte,  que  estava  mais 
obrigado  a merecer  por  grandes  acções  a gloria 
de  seus  maiores;  e se  esmerou  muito  mais  em  se 
fazer  por  ellas  celebrado,  defendendo  seu  cunha- 
do D.  Fernando  de  Noronha  da  morte  contra  4(  0 
moiros  de  cavallo,  e 1000  de  pé;  e outras  mais, 
em  que  por  vezes  desbaratou  os  moiros,  que 
acommetteram  a praça,  principalmente  no  tem 
po,  em  que  pela  vinda  de  seu  pae  a Lisboa,  em 
1430,  elle  o ficára  substituindo  no  governo  de 
Ceuta.  D.  Pedro  de  Menezes,  depois  da  morte  de 
D.  João  I,  succedida  a 14  de  agosto  de  1433,  vol- 
tou a Ceuta,  onde  o filho  o recebeu  com  as  maio- 
res demonstrações  de  prazer,  entregando-lhe  em 
seguida  o governo.  O arrojo  sublime  que  se  coroou 
de  feliz  exito  com  a tomada  de  Ceuta,  abriu  aos 
portuguezes  nas  regiões  africanas  uma  senda  de 
perigos  e gloria;  a entrada  estava  franca,  e por 
isso  o iniciador  dos  nossos  descobrimentos  marí- 
timos, o infante  D.  Henrique,  julgou  dever  con- 
tinuar a obra  iniciada  por  seu  pae,  diligencian- 
do tomar  Tanger,  porto  marítimo  de  grande  im- 
portância, pois  era  considerado  n’aquella  epoca 
como  a chave  do  Mediterrâneo.  Alcançada  a per- 
missão do  rei,  não  sem  grandes  difficuldades,  pois 
todos  tinham  a expedição  como  temeraria,  embar- 
cou em  Lisboa  no  dia  17  de  agosto  de  1437  aquel- 
le  infante  acompanhado  de  seu  irmão  D.  Fernan- 
do e de  muitos  outros  nobres;  a 26  do  mesmo  mez 
aproaram  a Ceuta,  onde  fôram  recebidos  pelo 
governador  D Pedro  de  Menezes  e seu  filho  D. 
Duarte,  que  debalde  tentaram  dissuadil-os  do 
acommettimento  que  iatr  emprebender.  D.  Hen- 
rique, partindo  de  Ceuta,  levou  comsigo  D.  Duar- 


te de  Menezes  como  alferes-mór,  em  logar  de  seu 
nae  que  se  sentia  doente,  e D.  Duarte,  apezar 
de  conhecer  o mau  resultado  que  esperava  da 
expedição,  não  quiz  deixar  de  tomar  parte  nos 
perigos  que  se  anteviam  A 23  de  setembro  de 
aquelle  anno  acampava  em  frente  de  Tanger  o 
exercito  portuguez,  que  se  compunha  apenas  de 
6:000  homens; feitas  as  baterias  começou  o ataque 
por  abrir  brecha.  O infante  D.  Fernando  atacou 
a Draça  pelo  lado  da  porta  de  Fez,  e o infante 
D Henrique  dirigiu  se  immediatamente  ao  cas- 
tello;  as  tropas  avançaram  destemidas  ás  mura- 
lhas, não  obstante  os  tiros  que  d’ellas  choviam; 
porém  fôram  obrigados  a retirar  pelas  escadas 
que  levavam  serem  demasiado  curtas  Havia  10 
dias  que  os  portuguezescercavam  Tanger,  quando 
um  exercito  arabe  de  10:000  cavallos  e 90:000 
homens  de  infantaria  veiu  em  soccorro  da  praça 
sitiada;  os  infantes  não  se  atemorisaram;  sairam 
logo  ao  encontro  do  inimigo  que,  atonito  com  ta- 
manha ousadia,  se  retirou  para  os  montes  circum- 
visinhos  que  alguns  dias  depois  fôram  obrigados 
a abandonar  pelo  infante  D.  Fernando  e conde 
de  Arraiollos  Os  arabes,  recebidos  alguns  soc- 
corros,  voltaram  a atacar  os  logares  que  tão  ver- 
gonhosamente haviam  abandonado,  porém  a re- 
sistência dos  portuguezes  foi  heroica,  e aquelles 
virara-se  novamente  obrigados  a retirar  deixan- 
do o campo  de  combate  juncado  de  cadaveres. 
N’e8te  ataque  e nos  que  se  lbe  seguiram,  tomou 
D Duarte  de  Menezes  parte  muito  activa,  por- 
que, combatendo  sempre  na  vanguarda,  obstou 
mais  de  uma  vez  que  as  fileiras  fôssem  rôtas.  Or- 
denado segundo  assalto  á praça,  teve  os  mesmos 
resultados  do  primeiro,  senão  ainda  mais  fataes 
para  os  portuguezes,  que  na  retirada  fôram  ata- 
cados por  numerosas  forças,  que  cercando-os  lhes 
fizeram  desapparecer  todas  as  esperanças  de  se 
apoderarem  de  Tanger.  O nosso  exercito,  apezar 
de  pequeuo,  combateu  valorosamente  ainda  du- 
rante alguns  dias,  mas  afinal  viu-se  obrigado  a 
capitular,  comprando  em  seguida  a liberdade  com 
a promessa  da  entrega  de  Ceuta.  O infante  D. 
Fernando  ficou  como  refens  nas  mãos  dos  bárba- 
ros, e lá  falleceu  no  captiveiro.  Logo  que  o exer- 
cito voltou  ao  reino,  D.  Duarte  de  Menezes  par- 
tiu para  Ceuta,  onde  foi  encontrar  seu  pae  a mor- 
rer, tal  fôra  a sensação  produzida  pelos  últimos 
acontecimentos,  no  seu  animo  guerreiro.  Morto 
seu  pae,  e deixando-o  sepultado  na  sé  de  aquel- 
la  cidade,  veiu  para  Portugal  no  meado  do  anno 
de  1438  em  companhia  de  sua  irmã  D.  Leonor,  e 
com  a prospera  viagem  do  4 dias  entrou  em  Lis- 
boa, onde  foi  festejada  a sua  vinda.  El  rei  D. 
Duarte,  que  estava  em  Aviz,  ali  o recebeu  com 
grandes  honras;  nomeou  o do  seu  conselho,  raer- 
cô  então  muito  rara  e só  concedida  por  notáveis 
serviços,  ou  por  grande  nobreza;  deu-lhe  o cargo 
de  alferes  mór,  que  era  de  seu  pae,  e juntamen- 
te o castollo  de  Beja,  de  que  o fez  fronteiro  e al  • 
caide-mór  com  todas  as  suas  rendas;  promoveu- 
lhe  o casamento  com  D.  Izabel  de  Mello,  já  viu- 
va de  João  Coutinbo,  e filha  de  Martim  Affonso 
de  Mello.  D’esto  consorcio  houve  apenas  uma  fi- 
lha, D.  Maria  de  Menezes,  que  foi  mulher  de  D. 
João  de  Castro,  filho  herdeiro  de  D.  Álvaro,  con- 
de do  Monsanto.  Mais  tarde,  tendo  enviuvado, 
casou  segunda  vez,  com  D.  Izabel  de  Castro,  da 
mesma  casa  de  Monsanto,  filha  de  D.  Fernando 
de  Castro,  e neta  de  D.  Pedro  de  Castro,  filho 
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segundo  de  D.  Álvaro  1’ires  de  Castro,  conde  de 
Arraiollo8  e 1.®  condestavel  de  Portugal.  D’este 
casamento  houve  a seguinte  descendencia:  D. 
Henrique  de  Meneaes,  que  lhe  succedeu  na  ca- 
sa; D.  Garcia  de  Menezes  que  foi  bispo  de  Fvo- 
ra  e da  Guarda,  e egualmente  famoso  nas  letras 
e nas  armas;  D.  Fernando  de  Menezes,  similhan 
te  ao  pae  e ao  avô,  na  valentia;  e D.  João  de 
Menezes,  que  foi  prior  do  Crato  e 1.®  conde  de 
Tarouea;  e uma  filha,  D.  Leonor  de  Menezes,  que 
foi  religiosa  no  mosteiro  de  Jesus  de  Aveiro,  e 
companheira  inseparável  da  infanta  Santa  Joan 
na.  Fóra  do  matrimonio,  e antes  ainda  de  casar 
a primeira  vez,  teve  outro  filho,  que  foi  D.  Pe- 
dro de  Menezes,  legitimado  em  Extremoz  a 6 de 
agosto  de  1444.  D.  Duarte  de  Menezes  acompa- 
nhou o condestavel  D Pedro,  filhe  do  infante  re 
gente  D.  Pedro,  quando  elle  foi  a Castella  por 
ordem  de  seu  pae,  e a nedido  do  condestavel  de 
Castella  D.  Álvaro  de  Luna  combater  contra  os 
infantes  de  Aragão.  Achando  se  retirado  da  côr- 
te,  D.  Affonso  V o mandou  chamar,  em  par- 
ticipando-lhe o designio  em  que  estava  de  pas- 
sar á África,  e o convidou  para  o acompanhar 
ao  que  o guerreiro  de  prompto  accedeu,  gostoso 
de  enlaçar  novos  louros  na  sua  corôa  de  gloria. 
A 30  de  setembro  d’esse  anno  levantava  ferroem 
Setúbal  com  destino  a África,  uma  frota  de  200 
vélas  levando  a seu  bordo  D.  Affonso  V,  acompa 
nhado  de  20:000  combatentes.  A cidade  escolhi- 
da pelo  rei  para  ser  o tropheu  das  armas  portu- 
guesas, foi  Alcácer  Ceguer,  que  não  obstante  ser 
menos  forte  que  Tanger,  não  era  de  menos  im- 
portância, sob  o ponto  da  vista  de  sustentar  Ceu- 
ta, como  o havia  demonstrado  o governador  d’es- 
ta  praça  D.  Sancho  de  Noronha,  conde  de  Ode- 
mira.  A 17  do  outubro  seguinte  operava  se  o de- 
sembarque do  exercito  portuguez  nas  praias  de 
Alcácer  Ceguer,  não  sem  resistência  da  parte  dos 
musulmanos  que  avisados  da  chegada  dos  nossos, 
tentavam  embargar-lhes  o passo.  Alcançado  o 
primeiro  triumpho,  e havendo  o rei  ordenado  o 
necessário  para  o ataque,  deu  osignal  de  assalto 
que  de  prompto  foi  correspondido,  subindo  os 
soldados  ás  muralhas  sob  um  chuveiro  de  pedras 
e fléxos.  A proximidade  da  noite  fez  cessar  o as 
salto  que  níto  continuou  no  dia  seguinte,  pois  ao 
alvorecer,  os  sitiados,  em  virtude  da  derrota  da 
vespera,  abandonaram  a praça,  e os  nossos  a oc- 
cuparsm  triumphantes  Os  feitos  obrados  n’este 
dia  por  D.  Duarte  de  Menezes  nào  desmereceram 
dos  que  seu  pae  praticára  na  tomada  de  Ceuta, 
não  obstante  não  ter  nenhum  dos  principaes 
commandos,  e isto  porque  tinha  em  tanta  conta 
o obedecer  como  o mandar.  D.  Affonso  V,  conhe- 
cedor de  perto  das  virtudes  civicas  e vastos  ta- 
lentos militares  de  D.  Duarte  de  Menezes,  con- 
fiou-lhe immediatamente  o governo  de  Alcácer 
Coguer,  dizendo,  ao  entregar-lhe  o bastão  de  go- 
vernador, que  não  só  confiava  d’elle  o governo 
da  praça,  mas  até  que  esperava,  graças  ao  seu 
valor,  conquistar  todo  o reino  de  Fez.  D.  Affonso 
V retirou-se  para  Ceuta,  mas  passado  pouco  tem 
po  teve  noticia  de  que  o rei  do  Fez  preparava  em 
Tanger  um  poderoso  exercito  coro  o fim  de  ata 
car  D.  Duarte  de  Menezes;  a noticia  dos  prepa 
rativos  dos  musulmanos  não  atemorisou  ninguém, 
pois  desde  logo  se  principiou  a aprestar  o neces 
sario  para  a defeza  da  nova  conquista.  O monar- 
cha,  ouvindo  o conselho  de  alguns  nobres,  resol- 
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veu  propôr  ao  rei  de  Fe/,  uma  acção  campal  em 
que  se  decidisse  a sorte  de  Alcácer  Ceguer,  mas 
aquelle  soberano  não  accedeu,  recusando  até  re- 
ceber Martim  de  Tavora  e Lopo  de  Almeida,  que 
haviam  sido  encarregados  de  o provocarem.  A 
13  de  novembro  um  exercito  musulmano  de  30:000 
cavallos  e um  sem  numero  de  homens  de  infan 
taria  acampou  em  frente  de  Alcácer  Ceguer, 
a que  puzeram  apertado  cêrco-  D.  Affonso,  que 
estava  ainda  em  Ceuta,  em  breve  se  apresentou 
com  toda  a esquadra  na  frente  da  cidade  sitiada, 
porém,  reconhecendo  que  lhe  era  impossível  al- 
cançar qualquer  vantagem  sobre  os  sitiantes,  re 
solveu  vir  a Portugal  em  demanda  de  soccorros 
para  de  novo  voltar  a África  A retirada  da  es- 
quadra portugueza  causou  grande  alegria  nos  ar- 
raiaes  musulmanos,  onde  se  contava  com  uma  vi- 
ctoria  prompta  e decisiva  O primeiro  assalto  ás 
muralhas  foi  dado,  porém  a coragem  e o arrojo 
com  que  os  sitiados  receberam  os  musulmanos, 
deu  causa  a que  o rei  de  Fez  suspendess ' os  as- 
saltos e tornasse  mais  rigoroso  o assedio.  N’este 
meio  tempo  Luiz  Alvares  de  Sonsa  fez  introduzir 
na  praça  uma  carta  de  D.  Affonso  V,  em  que 
exbortava  D.  Duarte  de  Menezes  a defender  se, 
promettendo-lhe  vir  brevemente  em  seusoccorro, 
ao  que  este  respondeu  que  lhe  faltavam  viveres 
e munições.  A resposta  de  D.  Duarte  caiu  no  po- 
der do  rei  de  Fez,  que  lhe  escreveu  dizendo  que, 
já  que  tinha  falta  de  tudo,  fizesse  uma  honrosa 
capitulação.  A seguinte  resposta  dada  ao  monar- 
cha  africano  por  D.  Duarte  de  Menezes,  foi  em 
tudo  digna  de  um  heroe:  «El  rei,  meu  senhor  e 
meu  soberano,  não  me  deu  a cargo  o governo  e 
guarda  d’esta  praça  com  tão  valentes  soldados 
para  t’a  entregar,  mas  para  defendei  a não  só 
contra  as  tuas  forças,  mas  também  contra  as  de 
todos  os  moiros  do  mundo.  O trabalho  que  nos 
dás  e os  perigos  a que  nos  expões,  não  são  tão 
arriscados  que  nos  amedrontem,  e quando  o fôs- 
sem,  nunca  triumpharias  de  nós  senão  depois  de 
tirar-nos  a vida.  Sei  que  te  afadigas  em  fabricar 
escadas  para  escalar  as  nossas  muralhas;  para 
poupar-te  esse  trabalho,  offereço-te  rs  que  tenho. 
Vem  pois  atacar-nos,  que  esta  é a unica  missão 
que  desejamos  de  ti,  e mostra-nos  tal  valor  que 
cão  nos  dê  logar  a envergonhar-nos  da  nossa  vi 
ctoria  o Esta  carta  produziu  sensação  entre  os 
musulmanos;  tão  grande  const&ncía  fêl-os  estre- 
mecer. A falta  absoluta  de  viveres  e munições 
que  se  principiava  a sentir  entre  elles,  fez  com 
que  o rei  de  Fez  ordenasse  um  ataque  geral,  em 
que  a victoria  por  mais  d’uma  vez  coube  aos  ho- 
roicos  companheiros  de  D.  Duarte  de  Menezes, 
que  rechaçando  os  assaltantes,  fizeram  levantar 
o cêrco  que  durava  havia  40  dias  Retirados  os 
musulmanos,  emprehendeu  D.  Duarte  de  Mene- 
zes diversas  obras  de  defeza,  e que  o rei  de  Fez 
tentou  impedir  fazendo  aoroximar  das  muralhas 
algumas  tropas,  que  batidas  em  differentes  re- 
contros tiveram  de  procurar  a salvação  na  fuga 
A 2 de  julho  de  1169,  o rei  de  Fez,  excitado  por 
tão  contínuos  revezes,  veiu  outra  vez  acompa- 
nhado d’um  numeroso  exercito  assentar  as  suas 
tendas  em  frente  de  Alcácer  Ceguer,  mas  não  fez 
dcmorarum  novo  ataque, que  lhe  deu  em  resultado 
o cruel  desengano  de  se  não  apossar  de  Alcácer, 
pois  os  portuguezes  com  a sua  costumada  cons- 
tância e inexcedivel  valor  o obrigaram  a levan- 
tar o cêrco.  Estas  façanhas  de  tal  modo  estende- 
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ram  a fama  de  D.  Duarte,  que  em  abril  do  auno 
immediato,  1460,  foi  chamado  a Lisboa  por  D. 
Affonso  V,  oude  o soberano  e toda  a côrte  o re- 
ceberam com  singulares  honras;  passando  a San- 
tarém, ahi  foi  feito  conde  de  Vianna,  succeden- 
do  n'este  titulo  a seus  maiores,  por  carta  de  6 
de  julho  do  mesmo  anno  de  1460,  em  que  expres- 
samente se  declara  ter  sido  esta  mercê  em  re- 
compensa do  valor  e bravura  com  que  defendera 
Alcácer  Ceguer,  duas  vexes  cercada  Em  1462 
voltou  D.  Affonso  V 4 África,  a emprehender  uma 
expedição  contra  Tanger,  expedição  que  se  mal- 
logrou  e que  tivera  contra  si  o voto  de  D.  Duar- 
te de  Menezes  Contra  o voto  também  d’esse  il- 
lustre  caudilho  emprehendeu  o infante  D.  Fer- 
nando varias  expedições  ainda  contra  Tanger,  e 
depois  do  mallogro,  uma  vez,  teve  de  supportar 
as  iras  do  infante,  que  suppunhs  ter  sido  elle 
quem  revelára  ao  rei  a sua  tentativa;  d’outra  vez 
que  o desastre  fôra  mais  serio,  foi  elle  o encar- 
regado pelo  rei  de  consolar  o infante  da  sua  des- 
ventura. Mas  D Affonso  V,  que  se  irritava  com 
as  imprudências  do  irmão,  não  era  menos  imoru- 
dente  do  que  elle.  No  principio  do  anno  de  1164, 
levado  perfeitamente  por  ideias  romanescas  de 
cavallaria,  querendo  vencer  umas  tribus  que  se 
diziam  invenciveis,  internou-se  na  serra  Bens- 
cofú.  N’esses  Íngremes  serros,  viu-se  el-rei  per- 
dido, e foi  ter  então  com  o conde  de  Vianna, cu 
jos  conselhos  primeiro  despresára,  e disse-lhe 
que,  como  melhoi*  conhecedor  dos  ardis  da  guer- 
ra dos  moiros,  lhe  protegesse  a retirada.  O con- 
de observou-lhe,  que  era  difficil  ser  elle  obedeci- 
do por  cavalleiros  que  desobedeciam  ao  seu  rei, 
mas  que  apezar  d'isso,  faria  tudo  quanto  pudesse 
para  defender  a pessoa  do  soberano.  Succedeu 
exactamente  o que  elle  previra.  Apenas  el  rei  co- 
meçou a retirar,  todos  o seguiram  4 pressa,  e D. 
Duarte  de  Menezes  ficou,  quasi  sósinho,  a sus- 
sentar  a retaguarda  Logo  os  moiros  se  accumu 
laram  em  torno  d'elle,  e não  tardou  que  o heroe 
8uccumbisse,  victima  da  sua  dedicação  e das 
imprudências  do  monarcba.  Ao  tempo  que  caiu, 
vieram  sobre  elle  com  tamanho  impeto,  que  des 
pedaçaram  o corpo  morto  de  tal  maneira,  que  lhe 
não  deixaram  membro  inteiro.  Esta  inqualificá- 
vel crueldade  foi  muito  lamentada  pelos  nossos, 
e festejada  pelos  moiros  com  enormes  alaridos  de 
regosijo  como  do  triumpho  maior  a que  podiam 
aspirar.  A condessa  de  Vianna,  D.  Izabel  de 
Castro,  que  estava  em  Alcácer  Ceguer  com  seus 
fihos,  quando  lhe  chegou  a noticia  detão horroro- 
sa morte,  vindo  a Santarém,  mandou  levantar  no 
convento  de  S.  Francisco  um  rico  tumulo  de  pe-  • 
dra,  e mandou  lançar  D'elle,  n’um  rico  estojo,  um 
dente,  unico  despojo  que  lhe  restava  de  seu  ma- 
rido. (V.  Santarém,  Portugal , vol.  VI,  pag.  615  e 
616,1.  Assim  acabou  o intrépido  e heroico  guor- 
reiro  em  20  de  janeiro  de  1464,  na  edade  de  50 
annos,  combatendo  pela  Datria  e em  defeza  do 
seu  rei.  A’cêrca  de  D Duarte  de  Menezes  são 
interessantes  os  estudos  de  Marques  Gomes  e 
Lueiano  Cordeiro.. 

Vianna  ( Praneiaco  Isidoro).  Opulento  ban- 
queiro. chefe  da  importante  casa  bancaria  da  pra 
ça  de  Lisboa,  Fonsecas,  Santos  & Vianna.  Nasceu 
em  Lisboa  a 21  d’abril  de  1821,  onde  também  fal. 
a 1 de  junho  de  1900.  Arsim  como  seu  irmão  Jo 
sé  Isidoro  Vianna  (V.  este  nome),  começou  09  seus 
estudos  no  intuito  de  alcançar  grau  em  medici- 


na, e chegou  a cursar  as  humanidades  e a con- 
cluir o 1.®  anno  de  philosophia  e de  mathematica 
na  Universidade  de  Coimbra,  cérca  de  18^7  Não 
se  demorou,  porém,  em  Coimbra  e ao  fim  d’umas 
ferias,  sentindo  o coração  enamorado  por  uma 
senhora,  com  quem  casou,  conservou  se  em  Lis- 
boa. Essa  senhora  era  D.  Capitolina  da  Silveira, 
filha  de  José  Nuues  da  Silveira,  um  dos  gover- 
nadores do  reino  acclamados  pela  revolução  de 
1820,  e que  no  commercio  portuguez  occupou  um 
logar  distincto  {V.  Nunes  da  Silveira ).  Por  este 
seu  enlace  forçoso  foi  a Francisco  Isidoro  Vian- 
na o occupar  se  solicitamente  dos  seus  negocios 
de  família  e abandonar  a ideia  de  proseguir  nos 
estudos;  a administração  da  sua  casa  era  bas- 
tante importante.  Passados  alguns  annos,  tanta 
era  a sympathia  e consideração,  que  desde  cedo 
mereceu,  que  foi  instado  para  que  acceitasse  a elei- 
ção da  Junta  do  Credito  Publico,  e ali  permane- 
ceu desde  1854  a 1865,  exercendo  grande  prepon- 
derância, até  que,  ligado  a Pinto  da  Fonseca  e 
a Carlos  Santos,  fundou  a sua  casa  bancaria 
Em  1850,  a política,  que  conseguira  attrahir 
Francisco  Isidoro  Vianna,  levou-o  deputado  con- 
tra Casal  Ribeiro,  então  ministro  da  fazenda, 
eleito  pelo  circulo  dos  Olivaes.  Esta  derrota  a 
tão  poderoso  adversário  político,  era  significati- 
va e bem  patenteava  a convicção  dos  eleitores 
no  caracter  do  seu  candidato.  Nas  suas  obras  de 
beneficencia  ha  que  enumerar  os  asylos  de  D. 
Pedro  V,  no  Campo  Grande,  e o de  D.  Luiz  I, 
em  Marvilla,  cuja  iniciativa  e desvelos  de  zelosa 
administração  qne  a elles  consagrava,  eram  par- 
ticularíssimos. Do  primeiro  foi  elle  o principal 
iniciador  e fundador,  para  o que  andou  de  casa 
em  casa  promovendo  subsidios.  Do  segundo  foi 
nomeado  provedore  prestou -lhe  osmais  assignala- 
dos  serviços  de  dinheiro,  e o que  é mais,  de  tra- 
balho. São  dois  estabelecimentos  imDortautes  a 
que  ficou  ligado  o nome  de  Isidoro  Vianna.  Pa- 
rece que  foi  por  esta  epoca,  ou  pouco  depois, 
que  entrou  no  chamado  Contrato  do  Tabaco, 
em  que  então  se  interessavam  as  maiores  for- 
tunas do  paiz,  e onde  se  conservou  até  4 sua  ex 
tincção  em  1881.  Mas  o negocio  do  tabaco  pren- 
dera-o definitivamente.  Tendo  explorado  em  lar- 
ga escala  com  João  Paulo  Cordeiro  e outros  ca- 
pitalistas n’aquella  industria,  Francisco  Isidoro 
Vianna,  quando  o governo  expropriou  as  fabri- 
cas e instituiu  a rigie , foi  ainda  quem  se  eollo- 
cou  4 frente  do  grupo  financeiro  que,  extincta  a 
administração  por  conta  do  Estado,  firmou  com 
o governo  em  1891,  mediante  uma  renda  annual 
' de  4:250  contos,  o contrato  do  exclusivo  do  fa- 
brico, que  deu  origem  4 Companhia  dos  Tabacos 
de  Portugal,  de  que  a casa  Fonsecas,  Santos  & 
Vianna  se  tornou  um  dos  maiores  accionis- 
tas.  A’  direcção  superior  da  Companhia  consa 
grou  dedicadamente  Francisco  Isidoro  Vianna  a 
sua  reconhecida  competência,  e no  desempenho 
d’aquel!e  elevado  cargo  se  conservou  até  falle- 
cer.  A homenagem  prestada  no  seu  funeral  foi 
imponente.  No  cortejo,  que  da  sua  residência  ao 
Campo  Pequeno  acompanhou  o illustre  extincto 
até  ao  Alto  de  S João,  notavam-se  as  pessoas  mais 
conhecidas  da  boa  sociedade  Via  se  o governo 
representado  por  todos  os  ministros,  muitos  mi- 
nistros de  Estado  honorários,  presidente  e vice- 
presidente  da  camara  dos  deputados,  presidente 
da  camara  municipal,  alta  finança,  aristocracia  e 
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funccionalistno.  No  cemiterio  aguardavam  os  em- 
pregados das  fabricas  de  tabaco  e as  creanças 
dos  asylos  de  D.  Pedro  V e D.  Luiz  I.  Isidoro 
Vianna  deixou  quatro  filhos:  D.  Caoitolina  da 
Silveira  Vianna  Pinto  da  Fonseca,  D Eugenia 
da  Silveira  Vianna  Machado,  Francisco  da  Sil- 
veira Vianna  e José  da  Silveira  Vianna. 

Vianna  (Francisco  José  da  Cunha).  Bacharel 
formado  em  medicina  e cirurgia,  e em  philoso 
phia  pela  Universidade  de  Coimbra,  socio  do  Ins 
tituto  da  mesma  cidade,  lente  de  medicina  na 
Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  medico  hono 
rario  da  Real  Camara,  etc  N.  em  Lisboa  em  18  J2, 
onde  também  fal.  a 31  d'agosto  de  IBS1).  Entron 
como  medico  extraordinário  no  hospital  de  S Jo- 
sé a 13  de  novembro  de  1848;  foi  director  do  da 
cholera  no  Bairro  A.lto  em  1849,  e dos  cholericos 
de  S.  José  em  1855;  nomeado  medico  da  tarde 
em  1856  e director  de  enfermaria  em  1860;  diri 
giu  em  1878  uma  das  enfermarias  do  hospital  Es- 
tephania.  Cunha  Vianna  foi  também  medico  e 
adjunto  da  provedoria  da  Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia. medico  do  Lazareto,  secretario  e biblio 
thecario  da  Escola  Medica  de  Lisboa.  Era  socio 
effectivo  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa e da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas,  de 
que  fhi  presidente  nos  annos  de  1867  a 1869; 
lente  cathedratico  da  Escola  Medica  com  exer 
cicio  na  cadeira  de  nathologia  e therapeutica 
medicas.  Em  janeiro  de  1868  foi  agraciado  com 
a commenda  da  ordem  de  S.  Thiago.  Nomeado 
frequentes  vezes  para  differentes  commissões 
scientificas,  como  a de  fazer  a medição  das  en- 
fermarias do  hospital  de  S.  José  e de  apresentar 
um  projecto  de  reforma  dos  estudos  médicos,  pu- 
blicou os  relatórios  d’essas  ditferentes  commis- 
sões. Collaborou  muito  no  Jornal  das  Sciencias 
Medicas  de  Lisboa , no  Jornal  de  Pharmacia,  e na 
Gazeta  Medica,  de  que  foi  um  dos  fundadores  era 
1853.  Escreveu:  Ensaio  sobre  a cholera  epidemi 
ca,  Lisboa.  1854;  Instrucção  contra  a Cholera • 
morbus  epidemica , Lisboa,  1854;  Discurso  recita 
do  na  abertura  na  Escola  Medico  Cirúrgica  de 
Lisboa,  Lisboa,  1861;  Relatorio  da  commissâo  en- 
carregada da  medição  das  enfermarias  do  Hospi- 
tal de  S.  J osé,  e de  fixar  o numero  de  camas  que 
cada  enfermaria  deverá  conter,  Lisboa,  1860;  em 
collaboração  com  os  drs.  Antonio  Maria  Barbosa 
e Joaquim  Theotonio  da  Silva;  Relatorio  da  com- 
missão  nomeada  pelo  conselho  da  Escola  Medico 
Cirúrgica  de  Lisboa  para  redigir  o projecto  de 
reforma  dos  estudos  médicos,  Lisboa,  1866;  em 
collaboração  com  os  drs.  Abel  Jordão  e Theoto- 
nio da  Silva;  O Ensino  na  Escola  Medico  Cirúr- 
gica de  Lisboa;  serie  de  artigos  publicados  na 
Gazeta  Medica,  no  anno  de  1862,  a pag  533,  561, 
589,  617  e 645;  u’este  jornal  publicou  muitos  ar 
tigos  importantes;  Breve  resenha  dos  trabalhos 
scientificos  de  Francisco  José  da  Cunha  Vianna, 
candidato  ao  logar  vago  de  soçio  effectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  Lisboa,  1867. 

Vianna  (Francisco  da  Silveira.  Bacharel  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra;  presiden- 
te do  conselho  de  administração  da  Companhia 
dos  Tabacos  de  Portugal;  antigo  deputado  da 
Nação;  socio  da  importante  casa  bancaria  Fon- 
secas, Santos  & Ptanna,  de  Lisboa.  Gran-cruz  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  comraendador  da  !de  Carlos  III,  de  Hes- 
panha.  Nasceu  em  Lisboa  a 19  de  dezembro  de 

398 


1841.  Foram  seus  paes  Francisco  Isidoro  Vianna 
(V.  este  nome ) e D.  Capitolina  da  Silveira  Vian- 
na Casou  com  sua  prima  D Eugenia  Gonçalves 
de  Lemos  Pertencendo  ao  partido  progressista 
foi  eleito  deputado  pelo  antigo  circulo  de  Belem. 
Numismata  distincto  possae  uma  collecção  im- 
portante, citada  por  Teixeira  de  Aragão  na  sua 
Memória  das  Moedas.  O sr.  dr.  Silveira  Vianna 
tem  prestado  á Companhia  dos  Tabacos  de  Por- 
tugal valiosos  serviços,  proseguindo  as  honrosas 
tradições  de  seu  pae  na  mesma  Companhia. 

Vl&ana  ( João  de  Carvalho  Ribeiro).  Contra- 
almirante  reformado.  N.  em  Lisboa  a 8 de  maio 
de  1831,  tal.  na  sua  quinta  em  Vormoeiro  a 20 
de  fevereiro  de  1890.  Seu  pae  tinha  egual  nome. 
Assentou  praça  aos  11  annos  de  edade  de  aspi- 
rante a guarda  marinha  a 9 de  dezembro  de  1842. 
Compellido  a esperar  pelos  14  annos  para  se  ma- 
tricular ua  Escola  Polytecbnica,  seguiu  depois  o 
curso  de  marinha  sem  interrupção,  conseguindo 
alcançar  as  dragonas  de  guarda  marinha  em  23 
d’outubro  de  1849.  Passando  a embarcar,  foi  pa- 
ra bordo  do  vapor  D.  Luiz,  mau  navio  e das  peo- 
res  condições  nauticas,  mas  abastecido  para  uma 
commissâo  no  Porto,  com  o fim  de  tomar  parte 
na  trasladação  dos  ossos  do  rei  Carlos  Alberto 
para  Italia.  Regressando  ao  Tejo,  e estando  prom- 
pta  a fazer  se  de  vela  a corveta  D.  João  I,  pediu 
e obteve  para  fazer  parte  do  estado  maior  d'esse 
navio,  que  seguiu  viagem  para  Pernambuco, 
Bahia  e Rio  de  Janeiro.  Na  Bahia  appareceram 
a bordo  alguns  casos  de  febre  amarella,  que  fô- 
ram  quasi  todos  mortaes.  Dopois  d'uma  quaren- 
tena obrigada  no  Rio  de  Janeiro,  tomou  desen- 
volvimento a terrível  epidemia  causando  enorme 
mortandade.  A corveta  D.  João  I recebeu  ali  or 
dem  para  transportar  a Macau  o conselheiro  Pe- 
dro Alexandrino  da  Cunha,  nomeado  governador 
d'aquella  provincia.  Em  Macau  foi  o guarda-ma- 
rinha Vianna  encarregado  de  commandar  uma  lor- 
cha,  armada  em  guerra,  que  saiu  para  Tai-hó,  a 
fim  do  perseguir  os  piratas  da  costa  da  China,  e 
proteger  o navio  mercante  inglez  Good  Succes, 
que  estava  abandonado  e saqueado  em  parte  da 
sua  carga.  No  dia  15  de  outubro  de  1850  tomou 
parte  no  combate  contra  um  grande  Taumão  de 
piratas,  o qual  ficou  prisioneiro,  depois  de  algu- 
mas horas  de  fogo.  Emquanto  a corveta  esteve 
em  Macau,  foi  o illustre  official  encarregado  de 
varias  commissões  de  serviço,  que  desempenhou 
sempre  com  o maior  zelo.  De  Macau  partiu  para 
Singapura.  Gôa,  Malaca,  Moçambique,  Benguel- 
la  e Loanda.  Ao  chegar  a este  ultimo  porto  foi 
intimado  a ficar  ali,  onde  se  conservou  até  rece- 
ber ordem  de  transferencia  para  bordo  da  cor- 
veta Oito  de  Julho.  Ao  apresentar-se  na  tolda 
d’esta  corveta,  mandou  formar  o destacamento  do 
batalhão  naval,  para  serem  cumpridas  as  dispo- 
sições regulamentares  no  içar  da  bandeira,  ás  8 
horas.  Ignorando,  porém,  o estado  anarchico  em 
que  tudo  se  achava  a bordo,  viu  ser  a sua  deter- 
minação recebida  pelos  soldados  cora  o bater  das 
coronhas  das  armas  e com  signaes  de  zombaria. 
Surprebendido  com  o procedimento  dos  soldados, 
desembainhou  a espada  que  tinha  no  cinto,  e im- 
pondo se  com  toda  a valentia,  obrigou  os  a en- 
trar na  ordem.  Foi  trabalhosa  a viagem  da  cor- 
veta com  escala  por  S.  Thomé  e pelo  Príncipe, 
pelos  ventos  escassos  e falta  de  mantimentos- So- 
bre o guarda  marinha  Ribeiro  Vianna  pesava 
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grande  responsabilidade,  attendendo  aos  serviços 
de  pilotagem  e de  outra  ordem  que  lhe  estavam 
sendo  encargo-  Ao  chegar  a Lisboa  um  pouco  ar- 
ruinado de  saude,  foi-lhe  compensação  o bem  que 
d’elle  informou  vocalmente  o seu  commandante, 
e sendo  mandado  á presença  do  major  general 
da  armada,  este  lhe  disse  palavras  de  considera- 
ção e de  agradecimento,  cousa  d'alguma  valia 
n’esse  tempo.  Passou  em  Lisboa  a servir  o logar 
de  secretario  do  corpo  de  marinheiros  aquarte 
lado  a bordo  da  fragata  D.  Fernando,  e mais  tar- 
de no  edifício  d’Alcantara.  Estando  n'esta  com- 
missão  foi  instado  e proposto  para  exercer  as 
funcçòes  de  ajudante  do  chefe  do  estado  maior 
da  marinha,  encargo  bastante  espinhoso.  Retira- 
do  assim  do  viver  maritimo,  diligenciou  ser  pres- 
tável no  serviço  das  secretarias,  o que  couseguiu. 
Algum  tempo  depois  foi  nomeado  ajudante  da 
majoria  general  da  armada.  Durante  o tempo 
que  esteve  exercendo  estes  cargos,  foi  nomeado 
para  embarcar  na  corveta  Bartholomeu  Dias,  se- 
guindo para  Anvers  e Ostende  em  1858  na  bon 
rosa  commÍ8são  de  conduzir  a Lisboa  a rainha 
D.  Estephania.  Também  lhe  coube  a distincção 
de  ser  nomeado  para  a referida  corveta  na  via 
gem  que  em  1862  tez  a Gênova  para  receber  a 
rainha  D.  Maria  Pia,  exercendo  Ribeiro  Yianna, 
de  facto,  a bordo,  as  funcçòes  inherentes  aos  tres 
logares  de  chefe  de  estado  maior,  de  ajudante  e 
de  secretario  do  almirante  de  força  naval,  com- 
posta de  3 corvetas.  Os  serviços  que  este  official 
prestou,  fôram,  pelo  referido  almirante,  conside 
rados,  dizendo-se  em  informação  escripta  sobre 
um  requerimento  de  renuncia  de  condecoração 
concedida,  «que  haviam  sido  importantes,  e que 
desejaria  de  fazer  se  acompanhar  do  mesmo  offi 
ciai  no  caso  de  ser  chamado  a desempenhar  se  dc 
outra  commissão  egualmente  honrosa  » Ao  che 
garem  a Gibraltar  as  forças  navaes,  portugueza 
e italiana,  recebeu  o duque  de  Loulé,  que  ia  a 
bordo  da  Bartholomeu  Dias , um  telegramma  de 
el-rei  D.  Luiz,  mostraudo  desejo  dc  que  a rainha 
entrasse  em  Lisboa  a uma  certa  hora  do  dia  in 
dicado.  Mas  precisando  metter  carvão,  para  con- 
tinuarem na  viagem,  as  fragatas  italianas,  sob  o 
commando  do  almirante  Albini,  o duque  de  Loulé 
escreveu  a resposta,  ponderando  as  difficnldades 
em  que  se  encontrava.  Então  o official  Ribeiro 
Vianna  promptificou-se  a solicitar  do  almirante 
Albini  toda  a actividade  possível  no  recebimen- 
to do  combustivel,  fazendo-se  acompanhar  de  dois 
telegrammaa  para  ser  transmittido  o que  fôsse 
compativel  com  o resultado  obtido.  Em  conclusão, 
decorrida  uma  parte  da  noite,  recolheu  o official 
a bordo  da  Bartholomeu  Dias,  depois  de  haver 
feito  entrega,  a um  capitão  de  navio  mercante 
inglez,  do  telegramma  annunciando  a partida  da 
esquadra,  que  devia  ser  transmittido  logo  de  ma 
nhã  cêdo.  Também  coube  de  outra  vez  ser  no- 
meado Ribeiro  Vianna  para  embarcar  no  vapor 
Mindello,  na  qualidade  de  ajudante  do  almirante 
que  commandava  a força  naval,  composta  d'este 
navio  e de  duas  corvetas,  e que  foi  conduzir  a 
Vigo  o rei  e a rainha.  Por  occssião  da  guerra  da 
separação  da  America,  achando-se  no  Tejo  o 
couraçado  Stonwall  e as  fragatas  Niagara  e Sa- 
cramento, receou-se  casus  belli  nas  aguas  do  Te 
jo  Para  bordo  da  Sagres  foi  o official  Ribeiro 
Vianna,  ás  ordens  do  commandante  general  da  ar 
inada,  sendo  este  navio  e o Mindello,  commanda- 


| do  por  Caetano  d’Albuquerque,  encarregados  de 
vigiar  o movimento  dos  belligerantes.  Foi  o cou- 
raçado compellido  a sair  em  praso  determinado 
do  porto  de  Lisboa,  indo  a bordo  intimar-lhe  a 
respectiva  ordem  Caetano  d’Albuquerque  e Ri- 
beiro Vianna.  Deram  se  graves  occorrencias,  fa- 
zendo fogo  a torre  de  Belem,  e sendo  tudo  rela- 
tado pelo  commandante  superior  da  força  de  vi- 
gilância, para  conselho  de  ministros  em  reunião 
n'e8se  dia,  servindo  de  secretario  o segundo  dos 
mencionados  officiaer,  que  também  esteve  pre- 
sente á sessão  do  conselho.  Pela  promulgação  de 
uma  lei  reorganica  dos  serviços  do  arsenal,  re- 
cebeu Ribeiro  Vianna  nomeação  para  exercer  o 
logar  de  ajudante  do  intendente  da  marinha  de 
Lisboa.  Por  effeito  da  publicação  d*uma  nova  lei 
organica  para  o arsenal  da  marinha,  foi  o official 
Ribeiro  Vianna  instado  pelo  ministro,  então  Re 
bello  da  Silva,  para  acceitar  o logar  de  secreta- 
rio da  Superintendência,  tomando  assim  valiosa 
parte  nas  responsabilidades  sempre  resultantes 
de  interesses  feridos.  Pela  sua  promoção  ao  pos 
to  de  capitão  tenente,  teve  de  deixar  o arsenal, 
sendo  louvado,  e recebendo  provas  de  elevada 
consideração  do  seu  chefe.  Mais  tarde,  foi  no- 
meado chefe  da  1.*  direcção  do  arsenal,  sendo 
uotorios  os  serviços  que  n’este  cargo  prestou. 
Pedindo  a sua  exoneração,  foi  pouco  tempo  de- 
pois nomeado  para  o logar  de  vice-commandante 
da  companhia  dos  guarda  marinhas,  sendo  d'elle 
exonerado  pelo  tacto  de  promoção  ao  posto  de 
capitão  de  mar  e guerra.  Serviu  ainda  em  outras 
commissòes,  como  a de  reorganisação  de  serviços 
de  marinha;  na  de  defeza  de  Lisboa  e portos  do 
reino,  de  que  publicou  um  estudo  na  Revista  Mi- 
litar; na  de  estabelecer  instrucçòes  para  medi- 
ção de  tonelagem  pelas  capitanias  dos  portos, 
etc.  Ribeiro  Vianna  foi  promovido  a 2.®  tenente 
em  19  d’outubro  de  1852;  a 1.®  tenente  em  9 de 
abril  de  1862;  a capitão- tenente  em  15  de  novem- 
bro de  1871;  a capitão  de  fragata  em  5 de  junho 
de  1877;  e a capitão  de  mar  e guerra  em  5 de 
julho  de  1884,  reformando  se  no  posto  de  contra- 
almirante  em  14  de  setembro  de  1887.  Era  com- 
mendador  e cavalleiro  da  ordem  de  Aviz,  caval- 
leiro  da  de  Christo,  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa,  da  Torra  e Espada  e da 
de  Carlos  III  de  Hespanba;  official  da  de  S.  Mau- 
rício e S.  Lazaro  de  ítalia.  Collaborou  em  diver- 
sos jornaes,  especialmente  no  Diário  Popular , em 
que  foi  mais  assíduo;  tem  vários  escriptos,  uns 
assignados  e outros  não,  em  geral  relativos  a as- 
sumptos navaes,  no  Jornal  do  Commercio,  Revis- 
ta Militar,  Commercio  de  Portugal,  Diário  de  No- 
ticias, e em  outras  folhas  periódicas.  Escreveu 
mais:  Recordações  historico  marítimas,  Lisboa, 
1868;  com  3 estampas;  Folhetins  de  um  marinhei 
ro,  Lisboa,  1870;  2.®  edição,  1873;  Na  terra  e no 
mar.  Estudos  e recordações,  Coimbra,  1883. 

Vtanna  (João  Luiz  da  Silva).  Escriptor.  N. 
em  Benguella,  e fal.  em  Lisboa  a 29  de  outubro 
de  1882.  Vindo  residir  para  esta  cidade,  collabo- 
rou em  vanos  jornaes  litterarios,  dedicando-se 
também  a escrever  para  o theatro.  Compoz,  tra- 
duziu e imitou  algumas  comedias  em  1 acto;  al- 
guns romances  originaes  e outros  traduzidos,  e 
vários  folhetos  sobre  assumptos  políticos  e litte- 
rarios. Bibliographia:  Como  é o mundo  ? romance 
original;  Flôra,  romance  de  Charles  Deslys,  tra- 
ducção;  Ideias  do  século:  reflexões  dcêrca  do  pre- 
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sente  e do  faturo  de  Portugal , Lisboa,  1871;  co 
medias:  A.  B.  C.,  imitada  do  hespanhol,  repre- 
sentada no  theatro  de  D.  Maria  11;  A Força  do 
destino,  traducção  do  francez,  no  mesmo  tbeatro; 
Um  Modelo,  imitação  do  francez,  no  theatro  do 
Principe  Keal;  Guerra  ás  mulheres,  traduzida  do 
hespanhol,  representada  em  vários  theatros;  Quem 
será?  imitação  do  hespauhol,  no  theatro  de  D. 
Maria  II;  Por  causa  d'uma  viuva,  original;  Ques- 
tões litterarias  e políticas;  Decadência  da  arte 
dramatica  em  Portugal,  Belem,  1880. 

Vianna  (D  J Ao  Manuel  de  Menezes,  1°  con 
de  e l.°  marquez  de).  Gentil-homem  da  camarada 
rainha  D.  Maria  1,  gran  cruz  da  ordem  da  Torre 
e Espada,  e commeodador  da  de  Aviz;  major  ge 
neral  da  armada,  conselheiro  do  real  conselho  de 
mariuha,  par  do  reino,  etc.  N.  a 27  d’abril  de 
1783,  e tal.  a 20  d'abril  de  1831.  Era  filho  dos3.or 
marquezes  de  Tancos:  Antonio  Luiz  de  Menezes 
eD  DomingasManuel  de  Noronha  Seguindo  a car- 
reira naval,  estreou  se  como  officiat  em  1806  a 
bordo  da  esquadra  do  Estreito,  debaixo  do  com 
mando  do  chefe  de  divisão  Luiz  da  Matta  Feio. 
Em  1807  seguiu  ao  Brazil  o príncipe  regente  L). 
João,  como  commaudante  da  fragata  Urania, 
unica  que  nunca  desamparou  em  toda  a viagem 
o navio  em  que  ia  a familia  real.  Por  decreto  de 
13  de  maio  de  1810  foi  agraciado  por  D.  João  VI, 
sendo  aiuda  regente,  com  o titulo  de  conde  de 
Vianna.  Em  1817,  por  occasião  da  guerrade  Mon- 
tevidéu, teve  o commando  da  esquadrilha  que  foi 
auxiliar  os  movimentos  do  general  Lecor.  Dis- 
tinguiu se  n’essa  expedição,  e mais  se  distingui- 
ria se  aquelle  general  não  tivesse  dispensado,  e 
desacertadamente,  os  serviços  da  esquadrilha. 
Em  1821  teve  também  o commando  da  esquadra, 
em  que  D.  João  VI  regressou  do  Brazil  para  Lis- 
boa, sendo  então  elevado  a marquez  por  decreto 
de  3 de  julho  do  mesmo  anno  de  1821.  Em  1826 
foi  nomeado  par  do  reiuo,  e teve  também  a no 
meação  de  major  general  da  armada.  O marquez 
de  Vianna  casou  em  7 de  fevereiro  de  1808  com 
D.  Anna  de  Castello  Branco,  filha  dos  1.°*  mar- 
quezes  de  Bellas:  D.  José  Luiz  de  Vasconcellos 
e Sousa  e D.  Maria  Rita  de  Castello  Branco  Cor 
reia  e Cunha.  O seu  brazào  d'armas  é um  escudo 
com  as  armas  dos  marquezes  de  Tancos  e condes 
de  Atalaia:  no  1.*  quartel,  de  vermelho,  um  côto 
da  aguia  de  ouro  com  uma  mão,  tendo  n’ellauma 
espada  levantada  guarnecida  de  punho  de  ouro; 
no  segundo  um  leão  de  púrpura,  armado  de  azul 
em  campo  de  prata,  e assim  os  contrários. 

Vianna  (D.  João  Manuel  de  Menezes,  2.°  con 
de  e 2 o marquez  de).  Capitão  tenente  reformado 
da  armada;  gian  cruz  da  ordem  de  CbrÍ6to,  e par 
do  reino.  N.  no  Rio  de  Janeiro  a 21  de  janeiro 
de  1810,  falleceu  já  ha  bastantes  annos.  Era  fi- 
lho dos  l.°*  marquezes  do  mesmo  titulo  (\.  o ar- 
tigo antecedente ).  Succedeu  em  toda  a casa  de  seu 
pae  a 20  de  abril  de  1831.  Casou  a 27  de  janeiro 
de  1827  com  D.  Maria  do  Carmo  da  Cunha  Quin- 
tella,  filha  dos  4.°*  condes  da  Cunha,  D.  José  Ma- 
ria Vasques  Alvares  da  Cunha  e D.  Maria  Ger 
trudes  Quintella.  O titulo  de  conde  de  Vianna 
foi  lhe  renovado  por  decreto  de  4 de  abril  de 
1820,  e o de  marquez  por  carta  de  13  de  setem- 
bro de  1811. 

Vianna  (José  Caetano  Ribeiro).  General  de 
brigada  reformado  N.  a 16  de  novembro  de  1853. 
Asseutou  praça  em  infantaria  n.®  5,  a 7 d'outubro 
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de  1874,  sendo  promovido  a alferes,  no  mesmo 
regimento,  a 8 de  janeiro  de  1879;  a tenente  em 
23  de  dezembro  de  1884,  a capitão  em  24  de  fe 
vereiro  de  1894,  a major  a 16  de  novembro  de 
1905;  na  reserva,  com  o posto  de  general  de  bri- 
gada, em  21  de  novemhro  de  1907.  Em  18  )5,  es- 
tando para  embarcar  na  expedição  de  Moçambi- 
que, os  médicos  lhe  aconselharam  que  não  fôsse, 
porque  pouco  antes  tinha  soffrido  uma  grande 
doença,  de  que  estava  ainda  convalescente.  Não 
obstante  esta  advertência  dos  médicos,  o capitão 
Ribeiro  Vianna  tinha  tanto  empenho  em  partir, 
que  sendo  apresentado  á junta  que  o inspeccio- 
nou,  não  deu  conhecimento  da  opinião  dos  médi- 
cos, e assim  conseguiu  fazer  parte  da  expedição, 
que  no  dia  8 de  abril  do  referido  anno  embarcou, 
regressando  no  anno  seguinte,  1896.  O capitão 
Ribeiro  Vianna  distinguiu-se  muito  nos  diver- 
sos combates.  E'  cavalleiro  e official  da  ordem  de 
Aviz,  e possue  as  medalhas  de  prata  de  bons  ser- 
viços e de  comportamento  exemplar;  e a medalha 
commemorativa  da  expedição  de  Moçambique, 
1894-1895. 

Vianna  (José  Isidoro).  Medico  pela  Escola 
Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  e grande  proprieta 
rio.  N.  n'esta  cidade  em  1825,  onde  também  fal 
a 7 de  novembro  de  1902.  Era  filho  de  Luiz  Ma 
nuel  Gonçalves  Vianna,  e de  sua  mulher  ü.  Eu- 
genia Maria  Isidoro  Vianna.  Acabou  q curso  de 
medicina,  com  approvação  plena,  sendc-Ihe  pas- 
sada a carta  de  medico  em  l de  abril  do  1852. 
Exerceu  varias  vezes  o cargo  de  vereador  da  ca 
mara  municipal,  sendo  a vereação,  começada  em 
1866,  a primeira  em  que  serviu;  no  biennio  de 
1874  1875,  era  vereador,  sendo  presidente  da  ca- 
mara  Kosa  Araújo.  Foi  elle  um  dos  principaes  in- 
fluentes para  a construcção  da  Avenida  da  Li 
berdade  e do  Jardim  de  8 Pedro  d’Alcantara. 
Era  medico  da  Real  Camara,  por  nomeação  d’el 
rei  D.  Luiz,  em  17  de  outubro  de  1862.  Formais 
de  30  annos  exerceu  o cargo  de  sub  delegado  de 
saude,  sendo  nomeado  a primeira  vez,  em  1 de 
jaueiro  de  1869  para  os  Ulivacs,  servindo  depois 
diversas  areae.  Foi  um  dos  membros  do  congres- 
so internacional  dos  orientalistas,  e serviu  tatr.bem 
muito  tempo  no  Lazareto  de  Lisboa;  presidente 
da  commissão  parochial  de  beneficencia  da  tre 
guezia  das  Mercês.  O dr.  José  Isidoro  Viauna 
prestou  grandes  serviços  por  occasião  da  epide 
mia  da  febre  amarella,  quo  assolou  Lisboa  cm 
1857,  recebendo  por  esses  serviços  em  20  de  ju- 
lho de  18  >9  a medalha  de  prata,  concedida  pela 
Camara  Municipal.  Era  cavalleiro  da  ordem  da 
Torre  e Espada,  e socio  das  academias  cirúrgi- 
cas Marilense  e Malhorquina.  Pertencia  & Ma- 
çonaria portugueza,  possuindo  o grau  33.®  O seu 
nome  ficou  vinculado  a grandes  obras  de  carida 
de. 

Vianna  (José  Joaquim  Abreu).  General  de  bri 
gada.  N.  em  Lisboa  a 15  de  agosto  de  1812,  fal. 
a 26  de  fevereiro  de  1876  Tendo  frequentado  a 
Academia  de  Marinha  e de  Fortificação,  artilha- 
ria e desenho,  desde  1826  até  1832,  assentou 
praça  em  6 de  agosto  de  1833,  e logo  a 25  d'esse 
mez  foi  mandado  servir  como  engenheiro  nas  li- 
nhas de  Lisboa,  onde  assistiu  á acção  de  5 de 
setembro  e depois  á de  10  de  outubro,  sendo  elo- 
giado pelo  modo  como  serviu  pelo  general  de  en 
genharia  José  Feliciano  da  Silva  e Costa,  em 
consequência  do  que  foi  despachado  segundo  te- 
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nente  d'essa  arma  em  março  de  1831.  Terminada 
a guerra  civil  commandou  a companhia  telegra- 
phica  desde  11  de  setembro  até  27  de  outubro 
d’esse  mesmo  anno  de  1834,  serviu  depois  no  cor 
po  de  operações  do  general  conde  de  Avilezdes- 
de  dezembro  até  novembro  do  anno  seguinte,  e 
partindo  então  com  a divisão  auxiliar  para  lles- 
panba,  ali  esteve  como  commandante  do  destaca- 
mento de  eugeobaria  da  2.*  brigada  até  3 de  se 
tembro  de  1837.  Promovido  no  dia  5 a I."  tenen- 
te, assistiu  á acção  de  Kuivães,  pelo  que  foi  elo- 
giado pelo  coude  das  Antas,  e continuou  na  dt 
visão  de  operações  até  10  de  outubro  d’e8se  an- 
no, exercendo  depois  varias  commissões  de  en- 
genharia militar.  Seguindo  em  1846  o partido  da 
Junta  do  Porto,  fez  parte  da  expedição  do  Algar 
ve  na  qualidade  de  secretario  do  então  barão  de 
Sá  da  Bandeira,  e depois  pertenceu  ao  estado 
maior  da  divisão  que  foi  a Setúbal  dar  a acção 
do  Alto  do  Viso.  Collocado  na  3.*  secção  depois 
de  acabada  a guerra  civil,  esteve  empregado  no 
ministério  do  reino,  em  obras  publicas  até  voltar 
em  junho  de  1851  á effectividade  do  serviço  mi 
litar,  que  nuuca  mais  deixou,  subindo  os  diver 
sos  postos  da  hierarchia  militar  até  ser  despa 
chado  general  de  brigada  em  5 de  janeiro  de 
1876.  Entre  varias  e importantes  commiseòe- 
que  desempenhou  nos  últimos  auuos  da  sua  vida 
conta-se  a de  vogal  da  commissão  de  defeza 
Lisboa  e seu  porto;  a de  membro  da  commissão 
encarregada  de  elaborar  o projecto  para  a orga- 
nisação  dos  exercicios,  a de  commandante  de  eu 
genharia  no  campo  deTancos  em  18o6,  a de  ius 
pector  de  engenharia  na  1.*  divisão  e a de  di 
redor  da  secretaria  na  direcção  geral  da  sua  ar 
ma. 

Vianna  (José  da  Silveira).  Vice-presidente  da 
Junta  do  Credito  Publico,  vogal  do  conselho  fis 
cal  do  Banco  de  Portugal,  etc.  Antigo  par  do  rei 
no,  conselheiro  de  S.  M.,  moço  fidalgo  com  exer- 
cício no  paço,  gran  cruz  da  ordem  militar  de  N. 
S.*  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  grau  cruz  de 
Izabel  a Catholica,  de  Hespauha,  commendador 
da  Legião  d’Houra,  de  França,  official  da  ordem 
de  Leopoldo,  da  Bilgica,  cavalleiro  da  de  Car 
los  III,  de  Hespauha,  etc.  Nasceu  em  Lisboa  a 7 
de  dezembro  de  1855,  segundo  filho  de  Francis- 
co Isidoro  Vianna,  antigo  deputado  da  nação  e 
antigo  vogal  da  Junta  do  Credito  Publico,  e de 
D.  Capitolina  da  Silveira  Vianna,  já  fallecidos, 
neto  materno  de  José  Nunes  da  Silveira,  membro 
da  Junta  Provisional  do  Governo  Supremo  do 
Reino,  em  1820,  natural  da  ilha  do  Pico,  nos  Açô 
res,  e fal  em  Lisboa  a 16  de  junho  de  1833.  (V. 
Nunes  da  Silveira).  Casou  a 6 de  dezembro  de 
1879  com  D.  Mana  Eruestina  Iglezias,  distincta 
senhora,  filha  do  abastado  capitalista  José  Igle- 
zias  e de  sua  mulher  D.  Maria  ltufiua  Igle- 
zias,  já  fallecidos.  El  rei  D.  Manuel  II,  por  al- 
vará de  10  db  fevereiro  de  1910  e carta  de  7 de 
março  do  mesmo  anno,  concedeu  ao  sr.  conselhei- 
ro José  da  Silveira  Vianna  o seguinte  brazão  de 
armas:  Escudo  em  campo  de  prata,  com  tres  ca- 
beças de  javali  de  sua  côr,  postas  em  contra  ro 
quete.  Sobre  o escudo  a corôa  de  conde.  Timbre 
uma  das  cabeças  do  escudo  entre  silvas  verdes. 
E por  differeuça  uma  brica  verde  d)  lado  direito 
do  escudo.  Esta  carta  de  brazão  acha  se  regista- 
da no  Archivo  da  Torre  do  l ombo,  L • III,  foi  123 
em  data  de  12  de  março  de  1910.  As  armas  acima 
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são  as  da  família  do  nobre  flamengo  Wilhelm 
Van  der  Haghe,  colonisador  açoriano,  de  quem 
descendem  os  Silveiras,  do  Faial.  Já  D.  João  III, 
em  23  de  dezembro  de  1514,  concedeu  a um  fi- 
dalgo do  illustre  appcllido  Silveira  brazão  de  ar- 
mas em  que  apparece  «um  meio  urso  preto,  cor- 
tado em  sangue  dentro  d'uma  capella  de  silvas 
de  prata  florida»,  o que  evidentemente  se  apro- 
xima d’aquellas  armas  Na  Junta  do  Credito  Pu- 
blico o sr.  conselheiro  Silveira  Vianna  é vogal 
representante  dos  juristas  desde  15  de  junho  de 
1882,  successivamente  reeleito,  tendo  desempe- 
nhado as  funeções  de  secretario  da  Junta  desde 
1893  até  1899,  anno  em  que  foi  escolhido  para  vi- 
ce presidente,  pelo  que  muitas  vezes  tem  assumido 
a presidência  de  tão  importante^corporação  Por 


José  da  Silveira  Vianna 


decreto  de  2 de  dezembro  de  1887  foi  nomeado 
vogal  da  commissão  encarregada  do  exame  e re- 
forma dos  padrões  inutilisados  pelo  incêndio  succe- 
dido  nos  paços  do  concelho  de  Lisboa  em  19  de 
novembro  de  1863.  Por  decreto  de  8 de  maio  de 
1900  passou  a presidente  da  mesma  commissão. 
No  desempenho  do  seu  cargo  na  Junta  do  Cre- 
dita Publico  tem  escripto,  sempre  com  a maior 
poutualidade,  os  relatórios  da  Junta,  que  consti- 
tuem documentos  interessantes  e indispensáveis 
para  a historia  da  administração  da  nossa  divida 
publica.  Tem  publicado-  A Junta  do  Credito  Pu- 
Mico  de  1893  a 1899  - Exposição  resumida  feita 
por. . . seu  vice  presidente  na  sessão  de  1 de  se- 
tembro de  1899 , 1899;  Notas  biographicas  de  José 
Nunes  da  Silveira,  governador  do  reino  em  1810 , 
etc  , por  seu  neto  . . Lisboa,  1901. 

Vianna  (Ludgero).  Jornalista  com  mais  de  50 
annos  de  lide  na  imprensa  do  paiz,  e ainda  na  do 
estrangeiro  (Hespanha  e BrazilJ  e escnptor  dra 
matico-  N.  em  Lisboa  a 16  de  março  de  1842.  E', 
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portanto,  um  dos  mais  antigos  membros  da  im- 
prensa lisbonensc  e um  dos  que  sabem  bem  do 
seu  officio.  Filho  do  antigo  negociante  e armador 
de  navios  Francisco  José  Gonçalves  Vianna  e de 
D.  Emilia  Felicidade  Vianna,  recebeu  a sua  pri- 
meira educação  no  collegio  dos  padres  inglezes, 
passando  d'ahi  para  o lyceu.  O dr.  José  Justino 
de  Andrade,  jurisconsulto  distincto,  que  foi  ta- 
bellião,  e proprietário  do  theatro  do  Gymnasio, 
dirigiu  a sua  educação  litteraria  ao  mesmo  tem 
po  que  n’uma  sua  pequena  typograpbia  o inicia 
va  elle  proprio  na  arte  typographica.  Viveu  de 
traducçõe8  para  diversas  bibliothecas,  sendo  al- 
guns d'esse8  trabalhos  por  conta  da  extincta  Bi 
bliothtca  dos  Doi>  Mundos , de  Pedro  Correia  da 
Silva.  Foi  correspondente  de  vários  jornaes,  en 
tre  estes  o Conimbricense,  a Província,  do  Por- 
to, Diário  de  Noticias,  da  Bahia,  e ainda  outros 


Ludgero  Vianna 


jornaes  d’aquelle  paiz  Em  1863Jentrou  para  a 
redacção  da  Epoca,  de  que  era  proprietário  João 
Viegas  fAgapitoJ,  sendo  o seu  primeiro  collega 
n’esse  jornal  Henrique  Gorjão,  que  foi  durante 
annos  collaborador  do  Diário  de  Noticias.  Em 
18"0  encarregou  se  da  direcção  do  Correio  do 
Sul,  teudo  por  collegas  Ferreira  Lobo,  que  n’esse 
tempo  tinha  já  uma  bella  cotação  jornalística, 
Freitas  de  Oliveira,  polemista  de  valor,  Guima- 
rães Fonseca,  estylista  que  deixou  nome,  Gomes 
Leal,  que  publicou  ali  versos  primorosos,  o João 
da.  Silva  V ianna  Passou  d'ali,  em  1873,  para  o 
Diário  lllustrado , de  cuja  redacção  foi  secretario, 
pelo  fallecimedto  de  Gasião  da  Fonseca,  demo- 
rando se  n'esse  jornal  cêrca  de  zO  annos.  Funda- 
do por  Pedro  Correia  da  Silva  o Correio  da  Eu 
ropa,  foi  o primeiro  numero  d’es8e  jornal  leito 
por  Manuel  Joaquim  Pinheiro  Chagas,  Alberto 
Pimentel  e Ludgero  Vianna,  sendo  os  artigos  fir 
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mados  pelos  seus  autores.  Cesse  jornal  ficou  sen- 
do também  secretario.  Em  1888  fundou  o Correio 
do  Povo , que  teve  um  bello  inicio,  e cuja  pro- 
priedade deixou  por  motivos  alheios  á sua  von- 
tade. Em  1893,  fallecendo  Pedro  Correia  da  Sil- 
va, saiu  do  Diário  lllustrado , não  obstante  ser 
instado  para  ali  se  conservar.  Em  1894  tundou  a 
Mala  da  Europa,  o brilhante  jornal  destinado  á 
colonia  portugueza  no  Brazil,  redigindo  esse  jor- 
nal de  camaradagem  com  Thomaz  Ribeiro  e o dr. 
Marques  Guimarães.  Para  estabelecer  convenien- 
temente a Mala  da  Europa  no  Brazil,  foi  ali  em 
1894  e 1895.  A Mala  da  Europa  chegou  a fazer 
tiragem  de  mais  de  50:000  exemplares.  Thomaz 
Ribeiro,  o impagavel  poeta  do  D . Jayme,  distin 
guia  e era  amicissimo  de  Ludgero  Vianna.  Um 
facto  basta  para  o provar.  Por  occasião  das  festas 
commemorativas  do  centenário  do  descobrimento 
da  Índia,  em  1898,  Thomaz  Ribeiro,  altamente 
considerado  em  todo  o Brazil,  recebeu  d’uma  im 
portaute  sociedade  litteraria  de  Manaus  um  ex- 
tenso telegramma  solicitando  lhe  que  a represen- 
tasse n'essas  festas.  Thomaz  Ribeiro,  que  então 
estava  doente,  escreveu  a Ludgero  Vianna  uma 
carta,  um  verdadeiro  primor  litterario,  pedindo- 
lhe  que  subetituisse  como  melhor  pudesse  o poe- 
ta do  D.  Jayme,  n’esses  festejos  commemorativos. 
Essa  carta  e a resposta  de  Vianna,  acceitando  o 
encargo  que  tanto  o honrava,  encontram-se  pu- 
blicadas  no  Século  de  maio  de  1898.  Estando  ain- 
da na  Mala  da  Europa,  foi  por  convite  de  Silva 
Graça  para  a redacção  do  Século,  assumindo  o 
cargo  de  redactor  delegado  d'esse  jornal  junto 
da  Sociedade  de  Geographia.  Quando  creança, 
escreveu  uma  comedia  intitulada  A Familia  do 
sr.  Barnabé,  para  ser  representada  pelas  educan- 
das  do  Recolhimento  do  Calvario.  Escreveu  tam- 
bém a letra  do  hymno  Estudo  e trabalho,  que 
n’aquelle  collegio  foi  cantado  durante  annos  por 
occasião  das  festas  escolares.  A musica  era  de 
Cordeiro.  Escreveu  depois  duas  comedias,  cujos 
titulos  nos  não  recordam,  para  o antigo  tbeatro 
da  Rua  dos  Condes  e no  Gymnasio  uma  comedia, 
Casar  por  força,  de  collaboração  com  Maximia 
no  Julio  de  Figueiredo  e Silva.  Mais  tarde,  cs 
creveu  5 revistas,  todas  em  3 actos,  que  obtive- 
ram grande  suceesso,  especialmente,  a primeira, 
Seis  annos  na  Parvónia,  no  Cbalet  da  Rua  dos 
Condes,  tbeatro  que  se  improvisou  no  local  do 
velho  theatro  da  Rua  dos  Condes,  antes  da  cons- 
trucção  do  actual;  as  coplas  d'esta  revista  torna- 
ram-se popularíssimas;  e o Az  de  copas,  repre- 
sentada no  theatro  do  Bato,  que  deu  enorme  nu- 
mero de  representações,  assim  como  a anteceden- 
te. No  Rato  representou-se  a revista  A outra 
metade;  no  theatro  da  Alegria,  a Zig-zag,  e no 
actual  theatro  da  Uua  dos  Condes,  a ultima  que 
escreveu,  Na  Lua.  Escreveu  2 dramas:  Os  Ma- 
lhados e o Povo.  O primeiro  militar  e o segundo 
maritimo.  Tarnoem  com  o titulo  de  Os  Malhados 
foi  representado  no  theatro  de  D.  Amélia,  hoje 
da  Republica,  uns  20  annos  depois,  um  drama,  de 
que  foi  autor  o conhecido  jornalista  e escriptor 
sr.  Arthur  Lobo  d’Avila;  3 operettas,  uma  das 
quaes,  a A Filha  do  sr.  Chrispim,  fez  epoca,  seu- 
do  representada  cm  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  e 
outras  terras  de  Portugal,  em  llespanha,  tradu- 
zida em  hespauhol,  e uo  Brazil.  Escreveu  ainda 
outras  comedias,  sendo  uma  d'ellas  as  Abençoa- 
das nozes,  representada  no  Gymnasio.  Publicou 
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vários  folhetos,  um  romance  historieo,  O mestre 
André,  que  saiu  em  livro  fedição  esgotada,)  e em 
folhetios  no  Diário  de  Noticias , e collaborou  em 
muitos  jornaes  litterarios  Em  1886,  convidado 
por  Antonio  José  Ferreira,  proprietário  da  Folha 
do  Povo,  creou  n’esse  jornal  a secção  Os  Ridicu- 
los,  quasi  toda  escripta  cm  verso,  e que  obteve  o 
mais  extraordinário  successo.  Manteve  essa  sec 
ção  durante  dois  annos  E’  socio  fundador  e pre- 
sidente honorário  da  Associação  da  Imprensa 
Portugueza,  socio  correspondente  da  Sociedade 
de  Jornalistas  e Homens  de  Letras,  do  Porto;  so- 
cio correspondente  de  varias  sociedades  littera- 
rias  e de  Benefícencia  do  Brazil.  Foi  Ludgero 
Vianna  quem,  em  1893,  levantou  a questão  da 
chamada  Cholera  Sousa  Martins.  Também  n’esse 
anno,  por  causa  da  reforma  das  pautas  alfaude- 
garias,  manteve  uma  discussão  na  imprensa,  em 
resultado  da  qual  esteve  para  se  bater  em  duel- 
lo  com  um  dos  homens  mais  em  evidencia  na 
nossa  política  de  então,  duello  que  foi  evitado  por 
Pedro  Correia  da  Silva.  Ludgero  Vianna  entrou 
para  a redacção  do  Diário  de  Noticias,  ha  mais  de 
12  annos,  como  redactor  effectivo,  ainda  ali  se 
conserva. 

Vianna  ( Manuel  de  Paula  Rocha).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, advogado  em  Evora,  sua  patria,  onde  falle- 
ceu  a 20  de  fevereiro  de  1890  com  pouco  mais  de 
53  annos  de  edade.  Era  filho  de  Manuel  Affonso 
Vianna.  Por  muitos  annos  exerceu  a advocacia 
em  Evora,  sendo  muito  considerado  e gozando 
de  geraes  sympatbias  Exerceu  também  diver- 
sos cargos  públicos,  com  muito  zelo  e dedicação, 
como  o de  vereador  da  camara  municipal,  de  que 
foi  presidente  no  biennio  de  1870  e 1871,  logar 
em  que  prestou  relevantes  serviços  A elle  se 
deve  a restauração,  aformoseamento  e conserva- 
ção do  bello  templo  romano,  como  uma  das  reli- 
quias  de  Evora,  e outros  muitos  melhoramentos. 
Foi  por  vezes  nomeado  procurador  á iunta  geral 
do  districto;  vice-bibliothecario  da  Bibliotheca 
Publica,  etc.  Jornalista  consciencioso,  foi  o fun- 
dador, juntamente  com  o dr.  Augusto  Filippe  Si- 
mões, lente  da  Universidade,  do  jornal  Folha  do 
Sul,  que  se  publicou  em  Evora  desde  dezembro 
de  1863  até  dezembro  de  1865.  Teve  parto  na  re- 
dacção do  Manuelinho  de  Evora , folha  política, 
litteraria,  noticiosa  e independente,  que  princi- 
piou a publicar-se  em  1880  e durou  muitos  an- 
nos 

Vianna  (D.  Pedro  de  Menezes,  2.®  conde  de). 
N no  ultimo  quartel  do  século  xiv,  sendo  filho  de 
D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes,  que  fôra  feito 
conde  de  Vianna  por  el-rei  D.  Fernando  em  30 
de  março  de  1368,  e da  condessa  D.  Maior  de 
Porto  Carreiro.  Era  descendente  por  varouia  de 
Affonso  Tello  de  Menezes,  rico  homem  de  Castel- 
la,  que  retirando  se  para  Portugal,  D.  Affonso  IV 
o fez  seu  mordomo  mór.  Ficando  ainda  creança 
quando  falleceu  seu  pae,  sua  mãe  o levou  comsi- 
go  a Castella  por  causa  das  alterações  entre  Por- 
tugal e aquelle  reino,  e porque  seu  pae  seguira  o 
partido  de  D.  Leonor  Telles;  por  cuja  razão  en- 
tre as  mercês  que  a rainha  D.  Brites  de  Castella 
fez  á mãe,  nomeou  também  o filho  conde  de  Ilhó. 
D.  João  Affonso  Tello  de  Menezes  tomou  depois, 
em  1383,  o partido  de  D.  João  I de  Castella  con- 
tra o Mastre  de  Aviz,  e por  esta  razão,  segundo 
a tradição,  foi  assassiuado  em  1384  pelos  habi 


tantes  de  Penella.  A D.  Pedro  de  Menezes  não 
faltou  applicação  ao  estudo  das  artes  liberaes,  e 
tanto  se  evidenciou  n’esae  estudo,  que  era  depois 
consultado  e a sua  opinião  ouvida  com  conside- 
ração. N’aquelle  tempo,  a guerra  era  a escola 
mais  habitual  nos  jovens  da  nobreza,  e como  D. 
Pedro  notava  em  si  brio  o desenvoltura  de  sol- 
dado, de  todo  se  dedicou  ás  armas.  Na  expedição 
de  Ceuta  em  1115,  e para  a conquistado  aquella 
praça,  acompanhou  D.  João  I,  e os  infantes,  em 
6 galeras  equipadas  e armadas  á sua  custa,  para 
satisfazer  ao  seu  ardente  desejo  de  servir  em  tão 
gloriosa  empresa.  A armada  real  compunha-se  ao 
todo,  de  230  vélas.  Conseguida  tão  gloriosa  vi- 
ctoria  em  21  d’agosto  do  referido  anno,  aprazou- 
se  o domingo  seguinte  25  para  se  armarem  ca 
valleiros  os  infantes,  que  fôra  o fim  principal  de 
aquella  empresa,  e n'esse  dia  foi  também,  com 
toda  a Bolemnidade  armado  cavalleiro  por  mão  do 
infante  D.  Duarte,  D.  Pedro  de  Menezes,  seu  al- 
feres mór.  D.  João  I,  desejando  voltar  ao  reino, 
encarregou  do  governo  da  praça  D.  Nuno  Alva- 
res Pereira;  porém  o valente  guerreiro  recusou- 
se  a tão  elevada  honra,  allegando  a sua  avança 
da  edade  e os  desejos  que  nutria  de  passar  os 
últimos  dias  de  vida  sob  as  abobadas  d’um  claus- 
tro. Esta  recusa  causou  sérios  cuidados  ao  mo- 
narcha,  pela  grande  difficuldade  de  encontrar  de 
prompto  cavalleiro  digno  e capaz  de  defender 
Ceuta  de  qualquer  agressão  dos  arabes;  então 
D Pedro  de  Menezes,  vendo  que  ninguém  acce- 
dia  aos  desejos  do  rei,  com  coração  intrépido  e 
desprezador  de  perigos,  se  offereceu  generosa- 
mente. D.  João  I acceitou  e o nomeou  governador 
e capitão  general  de  Ceuta,  deixando  lhe  2:700 
soldados,  e em  prêmio  de  tanto  valor  não  consen- 
tiu que  lhe  prestasse  homenagem  da  sua  tenen- 
cia,  como  era  costnme  n’aquelles  tempos  cava- 
lheirescos. A 2 de  setembro  de  1415  a esquadra 
real  largava  ferro  com  destino  ao  reino,  e D.  Pe- 
dro de  Menezes  dispunha  o necessário  para  de- 
fender até  á morte  com  a sua  gente  a praça,  cu- 
jo governo  lue  havia  sido  confiado,  e que  elle 
conservou  por  mais  de  22  annos,  sustentando-a 
com  incrivel  resistência  em  repetidas  correrias 
e assaltos  de  moiros,  e principalmente  em  dois 
porfiados  cercos.  No  primeiro  logo  quasi  8 annos 
depois,  e que  principiou  em  11  d’agosto  de  1418, 
desbaratou  mais  de  120:000  barbaros  por  terra, 
com  muitas  galés,  e outras  embarcações  por  mar, 
deixando  mortos  no  campo  3:000,  e dos  melhores, 
além  de  inumeráveis  feridos.  Foi  mais  furioso  o 
segundo,  que  não  tardou  muito,  em  que  dando  se 
por  afrontados  os  moiros,  vieram  com  o soccorro 
do  rei  de  Granada,  facil  valedor  de  amigos,  e pa- 
rentes, com  tamanha  furia  de  gente,  que  pare- 
ciam querer  rendel-a  só  com  o mêdo.  Foi  preci- 
so, que  o conde  D.  Pedro  vendo-se  cercado,  e em 
tamanho  aperto,  recorresse  a el-rei  D.  João  I,' 
que  logo  mandou  com  uma  poderosa  esquadra  o 
infante  D.  Henrique,  indo  na  sua  companhia,  o 
infante  D.  João.  O conde  tomou  tanto  animo,  só 
com  a vista  d’aquelle  soccorr  >,  que  se  arremessou 
com  o maior  impeto  sobre  os  inimigos,  que  os 
desbaratou  e venceu,  ficando  muitos  mortos  o 
muitos  captivos,  de  sorte  que  os  infantes,  quan- 
do desembarcaram,  fôram  logo  a render  a Deus  as 
graças  da  victoria.  N’este  segundo  cerco  tomou 
parte  seu  filho  D.  Duarte  de  Menezes,  que  D.  Pe- 
dro chamara  para  seu  lado,  sendo  ainda  muito 
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novo,  para  o exercitar  na  arte  da  guerra.  ( V . o | 
3.°  conde  de  Vianna,  D . Duarte  de  Menezes).  Com  | 
este  motivo  o conde  D.  Pedro  recebeu  em  sua 
casa  os  dois  infantes,  por  hospedes,  que  estive- 
ram ali  uns  tres  mezcs,  tratando  os  com  despe 
zas  de  tal  franqueza  e profusão,  assim  ccmo  aos 
fidalgos  da  sua  comitiva,  que  eram  em  graude 
numero,  que  por  muitos  tempos  foi  celebrada  a 
sua  graude  maguificeucia  Em  tantos  e tào  assi- 
gnalados  serviços,  determinando  vir  a Lisboa,  e 
obtida  a licença  d'el  rei,  veiu  ao  reiuo  em  1130 
deixando  em  seu  logar  seu  filho  D.  Duarte  com 
alguns  fidalgos  para  sua  direcção  e conselho,  sen 
do  recebido  em  Lisboa  com  festas  e solemuida- 
des  de  muita  honra,  assim  como  cm  Atmeirim, 
oude  el-rei  o esperava,  e em  algumas  outras  ter- 
ras por  onde  passava.  Em  1433,  D.  Pedro,  depois 
do  falleeimento  de  D.  João  I,  regressou  a Ceuta, 
onde  retomou  o governo.  Quando  ei  rei  D.  Duar- 
te determinou  a empresa  de  Tanger,  a que  ha- 
viam de  ir  os  iufantes  D.  Henrique  e D.Fernan- 


| com  D.  Fernando  de  Noronha,  tronco  da  casa  de 
| Villa  Real  e dos  condes  de  Valladares;  e D.  Leo- 
nor  de  Menezes,  2.*  mulher  de  D.  Fernando  1IÍ, 
duque  de  Bragança;  a 2.*  vez,  casou  com  D.  Bri- 
tes Coutiuho,  filha  de  Fernão  Martins  Coutinho, 
senhor  de  Matra;  a 3.*  vez  com  D.  Filippa  Couti- 
nho, filha  do  marechal  Gonçalo  Vasques  Couti- 
nho, a qual  morreu  no  mar,  indo  para  Ceuta,  e o 
4.*  com  D.  Ginebra  Pereira,  filha  e herdeira  da 
almiraute  Carlos  Pessauha. 

Vianna.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  Sau- 
to  Antônio,  cone.  e distr.  do  Funchal. 

Vianna  do  Alomtejo.  Villa  da  prov.  do  Alem- 
tejo,  séde  de  couc.  e de  cora.,  Relação  de  Lisboa, 
distr  e bisp.  de  Evora.  Tem  uma  só  freguezia 
cujo  orago  é N S.*  d'Auuunciaçâo  Está  situada 
u’um  alto,  a 6 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Xar- 
rama  e a 29  da  capital  do  districto.  E’  pov.  mui- 
tissimo  autiga;  pretendem  vários  escriptores  que 
fòram  os  gallos-celtas  que  a fundaram,  300  annos 
antes  da  vinda  de  Christo.  O que*  se  não  póde 
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do,  o conde  D.  Pedro  otíereceu-se  com  400  ca- 
valleiros  e 1:000  bésteiros,  que  elr  ei  lhe  agra- 
deceu, mas  attendendo  aos  seus  annos  não  con- 
sentiu que  elle  fôsse,  e só  acceitou  a gente  com 
seu  filho  D.  Duarte  por  alferes  da  baudeira  em 
seu  logar.  E.m  agosto  seguinte  de  1437,  passando 
os  infantes  a Ceuta,  o acharam  muito  doente. 
Sendo  chamado  ali  seu  filho,  falleceu  o nobre  e 
denodado  guerreiro  em  2t  de  setembro  seguinte. 
Foi  sepultado  na  sé  de  Ceuta,  e nos  princípios  do 
reinado  de  D.  Afiouso  V,  sendo  regente  o infan 
te  D.  Pedro,  seu  tio,  foi  trasladado  por  sua  filha 
D.  Leonor  para  o convento  de  Santo  Agostinho 
de  Santarém,  que  fôra  fuudado  por  seu  avô,  o 
conde  de  Ourem  Sobre  o tumulo  está  esculpido 
em  vulto  de  pedra  com  aua  segunda  mulher,  D. 
Brites  Coutinho,  onde  se  lê  um  longo  epitaphio 
O conde  de  Vianna  casou  4 vezes:  a 1.*  com  D. 
Margarida  de  Miranda,  filha  de  Martinho  Affon- 
so  Pires  da  Charneca,  arcebispo  de  Braga,  de 
quem  houve  D.  Brites  de  Menezes,  que  casou 
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| negar  é a sua  grande  antiguidade,  e que  já  uo 
tempo  do  domiuio  dos  godos  tinha  o jome  actual. 
A memória  mais  antiga,  que  se  enoontra  d’esta 
terra,  é que,  achando-se  em  ruinas  e abandona- 
da, D.  Gil  Martins  e sua  mulher  D.  Maria  Annes, 
a mandaram  povoar  e reconstruir,  e lhe  deram  o 
primeiro  foral.  Este  Gil  Martins  viveu  nos  prin- 
cípios do  século  xiii,  e foi  a?ô  de  D.  Martim  Gil, 
conde  de  Barcellos,  e alferes  mór  e’el-rei  D.  Di- 
niz.  Por  morte  d’cste  fidalgo,  vagou  o senhorio 
para  a coroa,  e D Diniz  lhe  concedeu  a catego- 
ria de  villa,  em  1313,  dando  lhe  por  termo  Alvi- 
to,  Viba  Nova,  Villa  Ruiva  e Malcabron  fterra  de 
que  já  não  ha  memória);  dando  aos  seus  morado 
res  1:000  livras  para  ajuda  da  construcçâo  do 
400  braças  de  muralha,  o que  só  se  etfeituou  pas- 
sados muitos  annos.  iK  Diniz  construiu  também  o 
castello,  e deu  á villa  um  novo  foral,  com  os  pri- 
vilégios do  de  Santarém,  n’um  dos  quaes  deter- 
minava que  não  poderiam  residir  ali  fidalgos  sem 
licença  da  catnara  Em  17  d’outubro  de  1314  fez 
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doação  d'este  senhorio  a seu  filho  e herdeiro,  o 
infante  D.  Affonso,  mais  tarde  el  rei  D.  Affonso 
IV,  com  a condição  de  o não  poder  doar,  senão 
á infanta  sua  mulher,  ou  a algum  fiiho  seu.  Mais 
tarde  foi  dado  o senhorio  por  D.  Affonso  V a D. 
João,  irmão  do  duque  de  Bragança  D.  Fernando 
II,  em  troca  de  metade  da  sua  Quinta  das  Ilhas , 
no  termo  de  Mafra,  e que  pertencera  á duqueza 
sua  mãe.  Vianna  teve,  annos  depois,  foral  novo, 
dado  por  D.  Manuel  I,  em  Lisboa,  a 25  de  de- 
zembro de  1517.  Este  foral  dá  lhe  o nome  de 
Vianna  d'  Alvito,  mas  em  outros  documentos  se 
chama  Ftanna  a par  d’ Alvito.  Apezar  dos  chro- 
nistas  de  D.  João  II,  Ruy  de  Pina  e Garcia  de 


| um  na  parte  superior  do  escudo,  e outro  na  par- 
| te  inferior.  Os  arredores  da  villa  são  muito  apra- 
I ziveis  pelas  hortas,  pomares,  olivedos,  vinhas, 
! arvoredos  silvestres,  e fontes  de  boa  agua,  que 
n’elles  se  encontram.  No  seu  termo  ha  abundan- 
cia  de  caça,  e nos  montes  quecircumdam  a villa, 
ha  pedreiras  de  mármores  fínissimos,  de  muito 
diversas  qualidades  d'oude  costumam  vir  bas- 
tantes, segundo  dizem,  para  as  officinas  de  Lis- 
boa Uma  parte  d’aquella  collecção  preciosa  de 
mármores  portuguezes  que  figurou  em  tempo  nas 
exposições  de  Londres  e de  Paris,  e que  pela  sua 
belleza  attrahiu  a attenção  dos  visitantes,  foi 
\ d’aqui  extrahida-  O castello,  que  existo  ainda,  é 
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Rezende,  não  mencionarem  convocação  alguma 
de  cortes  n’esta  villa  durante  o reinado  d'aquel- 
le  monarcha,  é certissimo  que  ellas  se  reuniram 
aqui  em  1482,  e fôram  as  TS.^d^ste  reino.  Prin 
cipiaram  em  Evora  em  1481,  para  onde  D.  João 
II  as  havia  convocado,  e terminaram  em  Vianna, 
por  causa  da  terrivel  peste  que  então  fez  grande 
numero  de  victimas  n’aquella  cidade.  Vianna  ti 
nha  voto  em  côrtes,  com  assento  no  17.»  banco. 
O seu  brazão  d'armas  é:  Em  campo  azul  um  leão 
rompeute  de  ouro,  collocado  no  centro  do  escu 
do  entre  dois  escudetes  de  prata  esquartelados 
por  uma  cruz  vermelha,  um  de  cada  lado,  e en- 
tre dois  signos  de  Salomão,  também  vermelhos, 


obra  d'el  rei  D.  Diniz,  couforme  dissémos.  Ha 
escriptores  que  julgam  provável,  que  se  aprovei- 
tasse para  esta  coustrucção  os  materiaes  d'algu 
ma  antiquíssima  fortaleza,  romana,  gothica  ou 
arabe;  outros,  porém,  contestam  esta  opinião, 
allegando  que  os  povos  que  dominaram  na  Lusi- 
tânia, escolhiam  sempre  os  pontos  mais  elevados 
para  ali  construírem  as  suas  fortificações,  e que, 
por  isso,  não  edificariam  uma  em  logar  tão  baixo 
como  aquelle  de  que  se  trata.  O castello  de  Vian- 
na, hoje  considerado  monumento  nacional,  é um 
peutagono  irregular,  ^pnstituido  de  muralhas 
ameiadas,  tendo  nos  ângulos  torres  circulares  re- 
matadas por  uma  cobertura  cónica  Pela  configu- 
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lação  das  torres  destôa  por  completo  de  todas  as 
construcções  do  genero  que  se  conhecem  no  paiz. 
O seu  estado  de  conservação  é ainda  muito  apre- 
ciável. A egreja  matriz  foi  mandada  construir 
por  el-rei  D Diniz,  nos  primeiros  anuos  do  secu 
lo  xtv.  Está  encostada  á muralha  do  SE  que  cir 
curada  parte  da  povoação.  O seu  primeiro  orago 
foi  Santo  Aleixo.  Reconstruiu  se  durante  os  rei 
nados  de  D.  João  II  e D.  Manuel,  e suppõe  se 
que  n’essa  occasião  se  lhe  mudou  o orago  para  o 
actual.  E’  um  templo  espaçoso  e elegante,  de  3 
naves,  de  estylo  manuelino,  ou  gothico  moderno. 
Tem  altar-mór  e 6 altares  no  corpo  da  egreja.  As 
suas  janellss  eram  ornadas  com  magnificas  pin- 
turas em  vidro;  hoje  só  uma  das  janellas  conser- 
va os  seus  primitivos  vidros,  onde  se  vê  um  bello 
retrato  de  S.  Pedro  em  brilhantes  côres.  A ca- 
pella  do  Santíssimo  Sacramento,  que  fica  do  lado 
da  Epistola,  é moderna,  e foi  construída  em  1851, 
á custa  d'um  legado  do  benemerito  padre  Luiz 
Antonio  da  Cruz,  natural  de  Vianna,  que  foi  pa- 
rocho  d’esta  freguezia.  Esta  egreja  também  é 
considerada  monumento  nacional.  Dentro  do  re- 
cinto do  castollo  está  a Santa  Casa  da  Miseri- 
córdia e edifícios  annexos.  Foi  edificada  pela  rai- 
nha Santa  Izabel,  com  uma  albergaria,  hospital 
e pharmacia,  fornecendo  medicamentos  a todos  os 
pobres,  embora  tratados  nos  domicílios,  e subsi- 
dia o medico  do  partido  municipal  para  que  as- 
sista aos  enfermos  pobres.  JDste  estabelecimento 
possuo  uma  bibliotbeca  com  um  avultado  numero 
de  obras  litterarias,  históricas  e scientificas, 
constando  haver  entre  elias  algumas  muito  raras 
e preciosas.  No  mesmo  âmbito  do  castello  estava 
o cemiterio  parochial,  mas  em  1871,  por  medida 
hygienica,  se  mudou  para  fórada  villa  Em  1866, 
por  iniciativa  do  benemerito  medico  Antonio  Jo- 
sé de  Sousa  e de  sua  mulher  D.  Maria  José 
de  Sousa  se  creou  pela  Associação  de  Caridade 
da  villa  uma  créche,  que  foi  a segunda  que  se  es- 
tabeleceu em  Portugal.  A créche,  asylo  e biblio- 
theca  estão  installadas  em  edificio  proprio,  cons- 
truído em  narte  do  antigo  convento  de  S.  Fran 
cisco,  cedido  generosamente  para  este  fim  pelo 
seu  proprietário,  João  Antonio  Martins  Moron. 
Por  portaria  de  28  d’outubro  de  1893  foi  concedi 
da  a creação  da  Escola  Offtcina  Medico  Sousa, 
sendo-lhe  esta  denominação  conferida  pela  por 
taria  de  24  d’abril  de  1894,  como  tributo  de  gra 
tidão  á memória  do  benemerito  medico  Antonio 
de  Sousa,  acima  mencionado.  N’ella  se  ensinam 
praticamente  os  processos  relativos  aos  officios 
de  oleiro,  forneiro  de  louça  e pintor  cerâmico, 
havendo  durante  as  férias  um  curso  de  desenho 
applicado  á olaria.  0 edificio  da  camara  munici- 
pal é um  dos  mais  importantes  da  villa.  Não  se 
conhece  a data  da  sua  fundação,  mas  parece  ser 
do  século  xvin.  No  entretanto,  os  arcos  gemina- 
dos que  ornam  um  chafariz  encravado  na  parede 
do  edificio  e um  frontal  de  pedra  accusam  tra- 
balho do  século  xvi  No  frontal  ha  uma  data  il- 
legivel.  A agua  d'este  chafariz,  proveniente  de 
um  aqueducto  existente  no  subterrâneo  de  uma 
das  torres  do  castello,  é de  excellente  qualidade 
e abastece  quasi  toda  a povoação  0 edificio  está 
situado  na  praça  principal  da  villa,  é muito  es 
pacoso,  e n’elle  estão  installadas  todas  as  iepar- 
tições  publicas  do  concelho  e a cadeia  civil.  Em 
Vianna  do  Alemtejo  houve  2 conventos:  o de  Je 
sus,  de  religiosos  da  ordem  terceira  do  S.  Fran- 
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cisco,  que  foi  fundado  em  1528  por  D.  Izabel 
•Cardim  e seu  marido  Manuel  Fernandes  Rodo- 
valho Mandaram  construir  umas  casas  nas  quaes 
instituiram  um  albergue  para  mulheres  pobres  e 
desvalidas,  dando-lhe  o nome  de  Recolhimento  de 
Beatas,  com  a regra  de  S Francisco  Alguns  an- 
nos  depois  mudou-se  o recolhimento  para  uma 
casa  pertencente  a D.  Brites  Rodovalho,  filha 
dos  fundadores,  e situada  na  rua  do  Poço  Novo. 
E9ta  senhora,  mais  tarde,  em  1580,  pouco  mais  ou 
menos,  cedeu  o edificio  aos  frad**s  da  ordem  ter 
ceira  de  8.  Francisco,  e estes  trataram  logo  de 
construir  um  convento  e a sua  respectiva  egreja, 
cujas  despezas  fôram  feitas  com  esmolas  dos  de- 
votos. E’  aqui  que  está  actualmente  estabelecida, 
cónforme  dissémos,  a Créche.  O outro  convento,  o 
do  Bom  Jesus,  fo>  tundado  em  1553,  pela  referida 
D.  Brites  Rodovalho.  Está  situado  no  rocio  da 
villa.  E’vastoe  conservava  se  embnm  estado,  ain 
da  em  1897,  sendo  a egreja  magnifica  e artistica- 
mente ornamentada.  Era  de  freiras  da  ordem  de 
S.  Jeronymo,  professando  ali  também  a fundado- 
ra com  o nome  de  soror  Brites  Columna.  Pouco 
distante  da  villa,  em  sitio  muito  aprazivel  e pit 
toresco,  está  situado  o santuario  de  N.8  * d’Ayres. 
Fica  no  centro  d’uma  formosa  planicie,  constan 
te  de  alegres  e ferteis  terras  cultivadas  Não  é, 
porém,  esta  a primitiva  egreja  ou  capella  edifi- 
cada em  epoca  remotissima  para  o culto  da  Se- 
nhora d'Ayres.  Em  Telação  a essa  primitiva  egre- 
ja, apenas  nos  diz  a tradição  que,  andando  um 
lavrador  do  termo  de  Vianna,  Martim  Vaqueiro, 
abrindo  a terra  na  sua  herdade,  a relha  do  ara- 
do levaotou  uma  caixa  que  continha  a imagem 
da  Senhora,  e que  esse  lavrador  fez  edificar  n’es- 
te  sitio  uma  pequena  capella,  onde  o precioso 
achado  foi  exposto  á veneração  dos  fieis.  Esta 
tradição  harmonisa  se  com  uma  inscripção  lati- 
na lavrada  n’uma  pedra  que  está  collocada  por 
cima  da  porta  principal  da  moderna  egreja  e 
emoldurada  em  graciosos  arabesco  de  fino  mar 
more  branco.  A egreja  actual.  cuja  architectura 
é muito  similhante  á do  Coração  de  Jesus  daEs- 
trella,  tem  uma  só  nave,  e foi  começada  a edifi- 
car em  29  d'abril  de  1713.  Os  ângulos  da  capella- 
mór  são  ornados  por  8 cotumnas  de  mármore  raia 
do,  saido  d'uma  pedreira,  que  ainda  conserva  bo 
je  o nome  de  Pedreira  de  N.  S .*  de  Ayres.  Esta 
capella  tem  4 altares  ao  centro  formando  throno 
á redoma  onde  se  vê  encerrada  a imagem,  e são 
ornados  de  delicada  obra  de  talha.  Ornam  ainda 
a capella-mór  4 magnificas  estatuas  de  evange- 
listas, em  madeira  Junto  d’este  soberbo  templo, 
que  tantas  bellezas  artísticas  contém  e que  fa- 
zem a admiração  de  quantos  o visitam,  realisa- 
se  n um  domingo  do  mez  de  setembro  uma  das 
mais  importantes  feiras  do  Alemtejo.  E'  ali  que 
os  lavradores  vão  comprar  o gado  suino  de  que 
precisam  para  encabeçar  os  seus  montados.  Deu 
origem  a esta  feira,  que  foi  declarada  tranca  por 
alvará  de  27  de  setembro  de  1751,  uma  das  mui- 
tas festividades  que  n’outro  tempo  se  celebravam 
em  homenagem  á Senhora  d’  \yres.  Vianna  do 
Alemtejo  pertence  á 4 ■ div.  mil.,  7.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  S,  c ao  distr.  de  re- 
crut,  e res  n • 11,  com  a séde  em  Setúbal.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post  e telegr.  com 
serviço  de  valores  declarados,  encommendas  pos- 
taes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales.  est.  do 
caminho  de  ferro,  na  linha  de  Lisboa  a Beja,  en- 
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tre  as  de  Aleaçovas  o Villa  Nova;  agentes  de  di- 
versas casas  bancarias  e de  companhias  de  segu 
ros  do  pai*;  Associação  de  beneficencia  c instituto 
de  piedade;  Associação  de  caridade  e Caixa  Eco 
nomica,  etc.,  asylos  e creche,  produetores  d'aguar- 
dente,  d'azeites  e de  vinhos;  fornos  de  cal,  ta- 
bricas  de  carros,  de  ceramica,  de  moagem,  de 
queijos,  de  rolhas  e de  tijolo;  médicos,  phanoa 
cias,  sociedades  de  recreio:  Grupo  Artistico  de 


costa.  Para  o SO  encontra  sc  a ponta  Montedor, 
seguindo  depois  a costa  para  SE  até  á barra  do 
rio  Lima.  Este  rio  fórma  o porto  de  Vianna,  cuja 
barra  se  abre  a SO.  A costa  continua  para  SO 
até  á foz  do  Neiva,  encontrando  se  vários  reci- 
fes n'esta  parte  do  littoral.  Além  dos  rios  Minho, 
Lima  e Neiva,  vem  desaguar  no  littoral  a peque 
na  ribeira  de  Ancora  O rio  Minho  divide  a nos- 
sa fronteira  da  da  Galliza,  correndo  para  o SO 
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Sapateiros, com  philarmonica;  Sociedade  Viannen * 
se,  com  um  theatro,  que  foi  construido  em  1843; 
mercado  todos  os  dias.  O conc.  compõe-se  de  3 
freguezias,  com  1:499  fog.  e 6:253  hab.,  sendo 
3:202  do  sexo  masc.  e 3:051  do  fem.,  pelo  censo 
de  dezembro  de  1911,n'uma  superfície  de  43:307 
hect.  As  freguezias  são:  O Salvador,  de  Alcáço- 
vas. 2:944  hab.:  1:480  do  sexo  masc.  e 1:464  do 
fem.;  N.  S * d’Assumpção,  de  Aguiar,  e N.  S.*  da 
Annunciaçào,  de  Vianna  do  Alemtejo,  estas  duas 
freguezias  reunidas;  3:309  hab.:  1:722  do  sexo 
masc.  e 1:587  do  fem.  Este  conc.  foi  supprimido 
e annexo  ao  de  Evora  por  decreto  de  12  de  julho 
de  1895,  e foi  restaurado  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro de  1908.  Os  seus  principaes  artigos  de  eom- 
mercio  são:  azeite,  cortiça,  cereaes,  legumes,  ce- 
râmica, gado,  lans  e vinho. 

Vianna  do  Castallo  (Districto  administrativo 
de).  E’  limitado  ao  N pela  Galliza,  da  qual  o se- 
para o rio  Minho;  a E pela  Galliza  e pelo  distr. 
de  Villa  Real,  ao  S pelo  distr.  de  Braga  e ao  O 
pelo  Oceano  Atlântico.  Tem  2:238  k q de  su 
perficie.  O seu  numero  de  fogos  é de  53:217  pa- 
ra 218:525  hab.  de  residência  habitual.  A costa 
do  districto  prolonga  se  desde  a foz  do  rio  Minbo 
até  á do  Neiva,  sem  recortes  sensiveis.  A foz  do 
rio  Minbo  fórma  o porto  de  Caminha.  Da  ponta 
do  Cabedello  segue  para  80,  encontrando-se  pro- 
ximo  da  foz  a ilhota  denominada  Insua,  e sendo 
o canal  principal  da  barra  entre  esta  ilhota  e a 


de  .Vossa  Senhora  do  Ayrcs 

n'uma  extensão  de]65  k.  e sendojengrossado  com 
o Coura,  que  vae  affluir  n’elle  proximo  de  Cami- 
nha; o Lima  tem  em  Portugal  58  k.  de  curso  na 
direcção  do  SO,  e o seu  aifluente  mais  importan- 
te é o Vez,  que  se  lhe  vae  juntar  em  Ponte  da 
Barca;  e o Neiva  nasce  na  serra  do  Ourai  e fór- 
ma em  parte  ao  S o limite  do  districto.  Temos 
ainda  ao  N o Ancora,  que  descendo  da  serra  de 
Arga,  vae  desaguar  no  Oceano.  O distr.  de  Vian- 
na do  Castello  é cortado  pelas  serranias  da  Pe- 
neda  da  Amarella,  que  são  contrafortes  da  serra 
de  8.  Mamede.  Estas  serranias  dividem-se  em  va- 
rias ramificações  Eutre  o Minho  e o seu  affluen 
te  Coura  correm  as  serras  de  Bolhosa  e Sampaio; 
entre  os  rios  Minho  e Lima  levanta-se  a serra  da 
Peneda;  entre  o Coura  e o Lima  as  de  Santa  Lu 
zia,  Arga  e Miranda;  e entre  o Lima  e o Neiva 
as  de  Ourai,  Nora,  Padella,  Villa  Franca  e Faro. 
Perpendicularmente  a estas  serranias  correm  ou- 
tros pequenos  contrafortes.  A serra  da  Peneda 
liga-se  com  as  serra  de  Soajo  e da  Gavieira,  ele- 
vando se  á altura  de  1:446  m.  Na  constituição 
geologica  predomina  o granito;  apenas  em  al- 
gumas fachas  projectadas  aproximadamente  na 
direcção  N e a SE,  especialmente  nos  concelhos 
de  Caminha,  Coura  e Villa  Nova  da  Cerveira, 
predomina  o schisto.  As  especies  florestaes  que 
se  encontram  mais  frequentemente  nas  serras, 
sào  o pinheiro  bravo  e o carvalho.  No  que  res- 
peita a aguas  mineraes,  devemos  citar  as  de  Mou- 
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não,  que  brotam  proximo  da  villa,  na  margem  do 
rio  Minho,  e são  muito  frequentadas  na  estação 
própria,  e as  de  Melgaço,  (V.  Montão,  (Calda» 
de),  e Melgaço).  O solo  é geralmente  muito  fér- 
til, encontrando-se  por  toda  a parte  grandes  tra- 
ctos  de  terreno  cultivado  que  são  do  mais  bello 
aspecto.  E’  nos  valles  dos  rios  onde  a vegetação 
mais  viceja  e esplende,  encontrando-se  por  ve- 
zes zonas  cultivadas  de  mais  de  3 k de  exteu- 
são.  Us  accidentes  do  terreno  são  habilmente 
aproveitados  para  os  generos  de  cultura  a que 
mais  se  prestam,  resultando,  não  raro,  do  cou- 
juncto  das  tonalidades  da  paizagem,  um  golpe  de 
vista  admiravel.  O districto  abúuda  em  gado,  sen- 
do a espeeie  mais  importante  a bovina.  Âs  raças 
mais  importantes  são  a gallega  e a barrozã  lm 
porta-se  gado  para  creação,  tauto  dos  outros  dis- 
tnctos  do  paiz  como  da  Galliza.  Abundam  os 
cameiios,  as  cabras  e os  porcos,  e a espeeie 
cavallar  6 pouco  importante.  E’,  todavia,  um  dos 
districtos  mais  notáveis  pela  sua  densidade  pe- 
cuária. A propriedade  está  muito  dividida  em 
todo  o districto,  que  é também  um  d'aquelles  on- 
de a população  está  mais  accumulada.  L>’ahi  o 
recurso  para  a emigração,  na  qual  o districto  fi 
gura  com  uma  percentagem  considerável.  No  que 
respeita  a vias  de  communicação,  atravessa  o dis 
tricto  a linha  ferrea  do  Minho,  que  vae  do  Porto 
a Valcuça,  na  extensão  de  133  k.,  e está  em  pro- 
jecto d’um  prolongamento  até  Monsão,  e d um 
ramal  para  a Ponte  da  Barca.  As  estações  d’esta 
linha  dentro  do  districto,  são  as  de  Barrozellas, 
iWvarães  ('apeadeiro,),  Darque,  Vianua,  Areosa, 
(apeadeiro,),  Montedor,  Affife,  Ancora,  Moledo  do 
Alinho  fapeadeiro,),  Caminha,  Seixas,  Lanhellas, 
Gondarem  ('apeadeiro,),  Cerveira.  Campos  (apea 
deiroj,  S.  Pedro  da  Torre  e Valeuça.  As  estradas 
naciouaes  são:  de  Valeuça  a Melgaço,  de  S.  Pe- 
dro da  Torre  a Paredes  de  Coura,  de  Vianua  aos 
Arcos  de  Valle-de-Vez,  de  Vianua  a Lindoso,  de 
Ponte  do  Lima  aos  Arcos  peia  Barca  e dos  Ar- 
cos a Monsão,  Barcellos  a Vianua  e de  Viauna  a 
Valeuça,  que  segue  até  á fronteira,  passando  por 
Camiuba,  Cerveira,  Valeuça,  Mousâo,  Melgaço  e 
fiuda  em  S.  Gregorio;  de  Braga  á Poute  da  Bar- 
ca, passando  por  Villa  Verde  e Pico  de  Regala- 
dos, e a de  Ponte  da  Barca  a Liudoso.  As  priu- 
cipaes  estradas  districtaes,  são:  a de  Camiuha 
a S.  Alartiuho  de  Coura,  a de  Viauna  e de  Poute 
do  Lima.  O districto  está  dividido  em  10  conce 
lhos:  Arcos  de  Valle  de-Vez,  Camiuha,  Melgaço, 
Monsão,  Paredes  de  Coura,  Ponte  da  Barca,  Pou 
te  do  Lima,  Valeuça,  Viauna  do  Castello  e V. 
N.  da  Cerveira.  Tem  uma  só  cidade:  Viauna  do 
Castello,  e 9 villas:  Arcos  de  Valle-de-Vez,  Ca 
minha,  Melgaço,  Monsão,  Paredes  de  Coura,  Pon- 
te da  Barca,  Poute  do  Lima,  Valença,  e V.  N da 
Cerveira.  Na  divisão  judicial  pertence  á Relação 
do  Porto;  na  militar  ã 3.*  divisão;  e na  ecclesias- 
tica  á diocese  de  Braga  e á província  ecclesias- 
tica  bracarense.  Tem  duas  praças  fortes:  Valen- 
ça e Viauna  ambas  de  2.*  classe, dois  portos, Cami- 
nha e Viauna;  alfaudega  maiitimade2.*  classe  em 
Viauna,  e delegações  em  Caminha  e Espozende; 
Altandega  e Valença,  e delegações  de  L*  ordem 
em  V.  N.  da  Cerveira,  Monsão,  Melgaço  e Poute 
da  Barca  O commercio  de  importação  cousiste 
principalmeute  na  introducção  de  gado,  vindo  de 
llespauha,  pela  alfandega  de  Valeuça.  A que  se 
fez  pela  alfandega  de  Vianna  comprehcnde  qua 

408 


si  todos  os  artigos,  sendo  os  mais  importantes: 
gado,  cereaes,  assucar,  carvão  de  pedra  e petró- 
leo. A exportação  pela  altandega  de  Valença 
consta  de  gado,  ovos,  madeira,  ferro  em  obra,  mi- 
ueraes  e vinho;  e pela  de  Viauna,  ovos,  madeira 
e cortiça.  A industria  fabril  tem  adquirido  uma 
certa  importância  nos  últimos  tempos,  contando- 
se  no  districto  diversas  fabricas  excellentemente 
montadas.  A instrucção  é facultada  em  numero- 
sos estabelecimentos  públicos  e particulares,  ha- 
vendo um  lyceu  em  Vianna.  0 conc.  de  Vianna 
do  Castello  é composto  de  40  freguezias,  com 
10:933  fog.  e 49:890  hab.,  sendo  21:614  do  sexo 
masc.  e 28:276  do  fem.  pelo  censo  de  1911.  As 
freguezias  são  as  seguintes:  Santa  Christina,  de 
Aíüte,  1:3*8  hab.:  437  do  sexo  masc.  e 911  do 
fem;  S.  Miguel,  de  Alvarães,  1:562  hab.:  663  do 
sexo  masc.  e 899  do  fem.;  Santa  Maria, de  Amon- 
de,  413  hab.:  156  do  sexo  masc.  e 257  do  tem  ; S. 
Thiago,  de  Anha,  2:630  hab  : 1:159  do  sexo  masc. 
e 1 :4<  1 do  fem.;  Sauta  Maria  da  Vinha,  de  Areo- 
sa, 1774  hab.:  6/3  do  sexo  masc  e 1:101  do  fem.; 
S.  Pedro,  de  Capareiros,  2:264  hab.:  1:051  do  se- 
xo masc.  e 1:213  do  tem.;  S.  Thiago  Maior,  de 
Cardíellos,  671  hab.:  26/  dc  sexo  masc.  e 40 1 do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Carreço,  1:  93  hab.:  436  do 
sevo  masc.  e 757  do  fem  ; Sauta  Maria  Maior,  de 
Carvoeiro,  848  hab  : 372  do  sexo  masc  e 476  do 
tem.;  S Thiago,  do  Castello  de  Neiva,  1:85*  hab.: 
804  do  sexo  masc.  o 1;05J  do  fem  ; S.  Sebastião, 
de  Darque,  1:791  hab-:  ■ 38  do  sexo  masc.  e 1:053 
do  fem  ; S.  Pedro,  de  Deão,  637  hab.:  289  do  se- 
xo masc.  e 348  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Deo  Chris 
te,  544  hab.:  251  do  sexo  masc.  e 293  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Freíxoeira  de  Soutello,  e S.  Pedro, 
de  Soutello,  estas  duas  freguezias,  6*6  hab  : 246 
do  sexo  masc.  e 400  do  fem.;  Sauta  Leocadia,  de 
Geraz  de  Lima,  805  hab.:  345  do  sexo  masc.  e 
460  do  fem.;  bauta  Maria,  de  Geraz  de  Lima, 
636  hab.:  290  do  sexo  masc.  e 346  do  fem.;  Santa 
Eulalia,  de  Lanhezes,  1:057  hab.:  421  do  sexo 
masc.  e 6o6  do  fem.,  S Nicolau,  de  Mazarefes, 
75/  hab.:  339  do  sexo  masc.  e 413  do  fem.;  Santa 
Christina,  de  Meadella,  1:606  hab  : 734  do  sexo 
masc.  e c72  do  fem  , S.  Paio,  de  Meixêdo;  463 
hab.:  186  do  sexo  masc.  e 2/7  do  fem  ; S.  Lou- 
reuço,  de  Montaria,  950  hab.:  368  do  sexo  masc. 
e 582  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Moreira  de 
Geraz  de  Lima,  326  hab  : 128  do  sexo  masc.  e 
198  do  fem  ; Sauta  Mana  Maior,  de  Mujàes,  1:016 
hab  : 458  do  sexo  masc  ; e 558  do  fem.;  S.  Ro- 
mão,  de  Neiva,  708  hab.  312  do  sexo  masc.  e 
396  do  fem  ; S.  João  e S.  Cláudio,  de  Nogueira  e 
S.  Cláudio,  585  hab  : 254  do  sexo  masc.  e 331  do 
fem  ; S.  Martinho,  de  Outeiro,  1:164  hab.:  535  do 
sexo  masc.  e 623  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Pêrre, 
2:0l8  hab.:  971  do  sexo  masc.  e 1:047  do  fem  ; S. 
Salvador,  de  Portella  Suzã,  395  hab.:  167  do  se- 
xo masc.  e 228  do  fem  ; Santa  Martha,  de  Por- 
tuzello,  2:429  hab.:  1:120  do  sexo  masc.  e 1:3<  9 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Serreleis,  643  hab  : 28  > 
do  sexo  masc.  e 357  do  fem.;  S.  Pedro,  ie  Sub- 
Portelia,  835  hab.:  400  do  sexo  masc.  e 435  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Torre,  446  hab.:  199  do  se 
xo  masc.  e 247  do  fem.;  N.  S.*  do  Monserrate,  de 
Vianna  do  Castello,  4:799  hab.:  2:o02  do  sexo 
masc.  e 2i593  do  fem  ; Sauta  Maria  Maior,  de 
Vianna  do  Castello,  5:687  hab-:  2:411  do  sexo 
mas**.  e 3:276  do  fem  ; S.  Miguel,  de  Villa  Frau- 
ca,  983  hab.:  446  do  sexo  masc.  e 537  do  fem.;S 
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Martioho,  de  Villa  Fria,  781  hab.:  340  do  sexo 
ma8c.  e 441  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Villa  Mou, 
504  hab.:  229  do  sexo  masc.  e 275  do  fem.;  San- 
ta Eulalia,  de  Villa  de  Punbe,  1:789  hab.:  806 
do  sexo  masc.  e 983  do  tem  ; S.  Miguel,  de  Vil- 
lar  de  Murteda,  303  hab.:  121  do  sexo  masc.  e 182 
do  feminino. 

Vianna  do  Castello.  Cidade  da  prov.  do  Mi- 
nho, séde  de  conc.,  de  com.  e de  distr.,  Relação 
do  Porto  e arceb  de  Braga.  Tem  duas  fregue 
zias:  N S.*  do  Monserrate  e Santa  Maria  Maior. 
Está  situada  na  margem  direita  do  Lima,  em  for 
mosa  e vasta  planicie,  que  se  estende  entre  a 
toz  d’este  rio  e o monte  de  Santa  Luzia,  ramifi 
cação  da  serra  do  mesmo  nome,  que  lhe  fica  ao 
norte  com  a altitude  de  205  m.  Tem  uma  vista 
8urprebendente  sobre  as  duas  margens  do  rio  Li 
ma  sempre  cobertas  de  verdura  e orladas  de 
Irondoso  arvoredo,  alternado  de  bonitas  povoa- 
ções, magníficos  edifícios,  e poéticas  egrejas  e 


de  produetos  industriacs  e de  passageiros.  Além 
do  passeio  publico,  aformoseiam  o caes  outras 
plantações  de  arvoredo,  e chafarizes  de  fôrma 
elegante,  d’onde  as  embarcações  se  fornecem  de 
aguada.  Uma  elegante  ponte  de  ferro,  abrangendo 
o rio  Lima,  liga  a á outra  margem.  Vianna  é uma 
pov.  antiquíssima.  Segundo  a opinião  de  vários 
escriptores,  foi  fundada  com  o nome  de  Calpe  no 
anno  2806  da  creação  do  mundo,  1156  annos  an- 
tes da  vinda  de  Christo,  por  Diomedes,  filho  de 
Tydeu,  rei  da  Otolia  na  Grécia,  poucos  auuos  de- 
pois da  destruição  de  Trcia.  Errando  aquelle  va 
lente  capitão  com  muitos  dos  seus  em  vida  aventu- 
rosa pelos  mares,  entrou  a foz  do  Lima,  e convi- 
dado pela  amenidade  do  rio  e das  suas  margens, 
fundou  aqui  a velha  Calpe.  Dizem  mais  que  a 
primitiva  Calpe  já  contava  7 séculos  de  existên- 
cia, quando  pelos  annos  do  3603  da  creação  do 
mundo  os  celtas  e turdetanos,  invadindo  a parte 
Occidental  da  peninsula,  feriram  entre  si  grande 
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ermidas.  De  qualquer  ponto  da  cidade  se  desco 
bre  uma  vasta  extensão  do  Oceano  Atlântico, 
mas  o panorama  que  se  desfrueta  do  alto  de  San- 
ta Luzia  é sobremaneira  espaçoso  e admiravel. 
Ao  longo  da  margem  direita  do  rio  tem  um  bei 
lo  caes  de  cantaria,  que  priucipia  da  barra  jun 
to  ao  castello  de  S.  Thiago,  e segue  até  quasi  ao 
extremo  opposto  da  cidade,  offerecendo  em  toda 
a sua  extensão  diversos  e commodos  desembar- 
cadouros. O caes  de  Vianna  do  Castello,  além  da 
sua  importância  para  o porto  como  obra  bydrau 
lica  de  muito  solida  coustrucção,  é um  passeio 
publico  lindíssimo  e de  muito  tratego  commercial, 
porque  em  umas  partes  dão  lhe  animação  os  na- 
vios e embarcações  de  cabotagem,  recebendo  e 
descarregando  generos  do  paiz  e do  estrangeiro, 
para  a alfandega,  que  se  acha  próxima  dc  rio; 
em  outras  partes  é o commercio  interior  que 
faz  o movimento,  trazendo  continuamente  ao  caes 
muitos  barcos  da  navegação  do  rio,  carregados 
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batalha  nas  margens  do  Lima,  e que  invocando 
os  celtas  a protecção  dos  habitautes  de  Calpe , 
estes  os  receberam  generosamente  e os  penhora- 
ram tanto  que  os  dois  povos  em  breve  se  con- 
fundiram e ideutificaram,  e para  melhor  r sisti- 
rem  ás  aggressões  dos  turdetanos,  transferiram 
para  o monte,  hoje  denominado  de  Santa  Luzia, 
proximo  e muito  mais  defensável,  a primitiva 
Calpe , dando-lhe  os  celtas  o nome  de  Vianna,  em 
memória  da  sua  cidade  de  Vienne,  em  França. 
Querem  outros  que  o nome  de  Vianna  seja  modi- 
ficação de  Biduana,  por  ter  sido  a nova  cidade 
feita  com  grande  rapidez.  Mas  a opinião  geral- 
mente  seguida  é que  a nova  cidade  tomou  o no- 
me de  Vianna  d’um  templo  de  Diana,  que  existia 
no  local  para  onde  a transferiram.  Pelos  annos 
38j7  da  creação  do  mundo  foi  esta  cidade,  já 
então  florescente,  conquistada  pelos  romanos,  e 
em  memória  d’este  facto  o seu  conquistador  De- 
cio  Junio  Bruto  lhe  impôz  o nome  de  Brutonia, 
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depois  fíritonia,  cidade  famosa  sob  o dominio  do 
povo  rei,  e tanto  que  teve  presidentes,  e chegou 
a ser  cidade  episcopal  até  ao  anno  610  da  era 
chri8tã,  em  que  este  bispado  foi  supprimido,  unin 
do  se  ao  de  Tuy,  e passado  tempo  ao  arcebispado 
do  Braga  Ali  padeceram  martyrio  S Theophilo, 
S.  Saturniuo  e Santa  Revocata  em  6 de  fevereiro 
de  2C0.  Vianna  softreu  muito,  como  todas  as  ter- 
ras da  península,  nas  luctas  com  os  godos,  ala- 
uos,  suevos  e arabes,  sendo  tomada  e saqueada 
differentes  vezes,  e arrazada  até  aos  fundamen 
tos  pelo  sanguinário  Almançor.  Os  infelizes  ha 
bitantes  de  Britonia  que  escaparam  ao  massacre, 
fôram  habitar  o sitio  denominado  as  Povoança», 
e por  essa  occasião  fundaram  um  templo  no  local 
que  hoje  cccupa  a egreja  matriz  dafreg.  d'Areo- 
sa  com  a invocação  de  Santa  Maria  de  Vianna , 
que  com  o tempo  se  denominou  Santa  Maria  da 
Vinea  e da  Vinda , e actualmente  conserva  o nome 
de  N.  S.‘  da  Vinha.  Deram  principio  á nova  pov. 
também  chamada  Vianna,  em  983,  que  em  breve 
se  estendeu  até  á foz  do  Lima,  occupando  todo  o 
tcrritorio  que  dista  das  Povoanças  até  á freg.  de 
Santa  Christina  da  Meadella;  mas  no  anno  997 
foi  também  destruída  pelo  mesmo  Almançor.  De- 
pois da  morte  d’este  barbaro,  os  habitautes  que 
tinham  sobrevivido  passaram  a habitar  o Atrio, 
aproximadamente  o sitio  onde  se  vê  hoje  a ca- 
pella  do  Santa  Catharina  d’esta  cidade.  Desen 
volveu-se  leutamente  a nova  povoação,  e quando 
em  1253  ali  esteve  D.  Affonso  lll,  já  ella  expio 
rava  com  vantagem  o commercio  marítimo,  o que 
determinou  el  rei  a construir  um  forte  castello 
para  o proteger.  O soberano  resolveu-se  a res- 
taurar Vianna,  mas  preferiu  ao  cume  da  ingreme 
montanha  a planície  que  se  estende  das  suas  fal 
das  até  ao  rio,  logar  não  só  mais  bello  e mais 
commodo,  como  também  mais  apropiiado  ao  de- 
senvolvimento da  nova  villa.  Esta  fundação  cf 
feituou  se  em  1260,  e para  ella  serviram-se  de 
uma  grande  parte  dos  ir.ateriaes  da  antiga  Vian- 
na, que  jaziam  abandouados  no  alto  do  monte.  D. 
Affonso  lll,  estava  então  em  Guimarães,  e deu 
foral  á pov.  com  muitos  privilégios,  a 18  dejunho 
de  1258,  dando-lhe  a categoria  de  villa  e o nome 
de  Vianna  da  Foz  do  Minho.  Ainda  em  Guima- 
rães, o mesmo  soberano  lhe  deu  outro  foral,  em 
1262,  augmentando-lhe  os  privilégios.  Reconheci- 
dos os  vianneu8es  pelos  privilégios  e regalias 
que  o soberano  lhes  concedera  n’estes  dois  fo 
raes,  se  obrigaram  a pagar  lhe  cada  anno,  a el le 
e aos  seus  successores  1:100  maravedis  velhos,  e 
fazerem  á sua  custa  os  muros  de  circumvalação. 
construídos  de  cantaria,  defendidos  com  torres 
Principiava  a circumvalação  na  Porta  da  Ribei 
ra,  seguindo  pela  rua  do  Caes,  Victoria,  arco  de 
8.  Chrispim,  rua  do  Caxuxo,  direita  ao  Eirado, 
voltando  d’ahi  A praça  da  Herva,  e terminando 
na  da  Picota.  Tinha  5 portas:  de  S.  Thiago , ao 
N,  de  S.  João  e Senhora  da  Victoria  ao  S,  de  S. 
Pedro  a E de  S.  Filippe  ao  O.  Hoje,  parece  que 
jA  nem  restam  vostigios  d'estas  portas.  Ao  pé  de 
todas  ellas,  menos  da  de  S.  Thiago,  havia  ermi- 
das, dedicadas,  a da  porta  de  S.  Filippe,  aos  San 
tos  Chrispim  e Chrispiuiano,  e as  outras  aos  san- 
tos da  sua  invocação.  El  rei  D.  Diniz,  filho  de  D. 
Affonso  lll,  para  animar  o commercio,  que  então 
começava  a desenvolver-se,  creou  ua  villa  uma 
feira  franca,  ou  mercado,  de  15  em  15  dias  Os 
viannenses  entregavam  se  de  preferencia  As  pes 
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| carias,  explorando  o mar  e o rio  Lima,  tornando- 
se  este  quasi  o exclusivo  ramo  da  sua  industria; 
comtudo,  não  deixavam  também  de  explorar  a ri- 
queza dos  seus  campos.  Foi,  porém,  no  reinado 
de  D.  Manuel  1,  que  Vianna  attingiu  o maiores 
plendor,  quando  a vida  do  paiz  se  concentrou  nas 
terras  do  littoral  com  a conquista  e exploração 
das  nossas  possessões  ultramarinas.  E tanto  sc 
distinguiu  Vianna  n’essa  lucta  de  gigantes,  que 
lhe  foi  dado  por  brazão  um  escudo  de  prata,  co- 
roado, com  uma  nau  de  ouro  A vela,  sobre  ondas 
azues,  tendo  na  vela  do  mastro  grande  as  armas 
de  Portugal,  e na  prôa  uma  ancora.  O seu  porto 
encheu  se  de  uavios,  que  demandavam  as  nossas 
ilhas,  vários  paizes  da  Europa,  o Brazil,  e os  bar- 
cos da  Terra  Nova  para  a pesca  do  bacalhau.  A 
villa  constituiu  se  um  pequeno  emporio  dos  ge 
neros  coloniaes,  não  só  para  o consumo  da  pro- 
víncia, mas  para  a exportação  em  grande  escala 
para  os  paizes  estrangeiros.  El-rei  D Manuel  lhe 
havia  dado  foral  novo,  em  Lisboa,  no  l.°  de  julho 
de  1512.  El-rei  D.  Sebastião  outorgou  lhe  o titulo 
de  notável  em  26  de  março  de  1563  Conforme 
dissémos,  D.  Affonso  III,  desejando  defender  a 
barra  do  Lima,  porto  da  sua  nova  povoação,  das 
surprezas  dos  invasores,  construiu  um  forte  cas- 
tello, a que  deram  o nome  de  Roqueta.  Em  149.3 
passando  el-rei  D.  Manuel  pela  villa,  para  ser  ju- 
rado em  Toledo  herdeiro  de  Castella,  visitou  a 
< oqueta,  e mandou  ali  levantar  uma  alta  torre, 
guarnecida  de  artilharia,  para  defeza  da  barra; 
restaurou  também  o castello,  e é d'esse  tempo 
ainda  a parte  do  actual,  denominada  Roqueta, 
onde  se  vêem  as  armas  reaes  e a esphera  armil 
lar,  divisa  d’aquelle  soberano.  Taes  oiam  n’esse 
tempo  os  recursos  da  villa,  que  os  seus  habitau- 
tes gencrosamente  fizeram  A sua  custa  todas  as 
rbras  dc  defeza  ordenadas  por  D.  Manuel,  e este 
os  remunerou  eonfirmaudo  e ampliando  as  isem- 
pçòcs  e privilégios  do  foral  de  D.  Affonso  III, 
dando-lhe  o foral  novo  citado;  deu-lhes  o brazão 
d’armas  jA  também  descripto,  e entregou  A ca 
mara  a jurisdicção  de  capitão-mór  da  villa  e seu 
termo,  e lhepermittiu  prover  todos  os  officios  d’el- 
la.  Em  1574,  depois  d’algumas  prevenções  de  que 
cm  França  se  aprestava  uma  armada,  destinada 
a infestar  as  costas  do  Minho,  appareceu  a es- 
quadra franceza,  composta  de  8 navios,  nas  aguas 
de  Vianna,  em  8 de  setembro.  O inimigo  pre 
teudeu  forçar  a barra,  mas  foi  repellido  com  tan- 
ta energia  e acerto  pela  guarnição  do  castello,  e 
pelos  habitantes  que  acudiram  promptamente  em 
auxilio  da  fortaleza,  que  se  viu  obrigado  a levan 
tar  mão  da  empresa.  Em  1592,  o rei  castelhano 
Filippe  II  mandou  accrescentar  e fechar  o cas- 
tello com  as  competentes  cortinas,  defendido  por 
5 baluartes  e 2 revelins,  e cercado  de  fossos. 
Ainda  estas  obras  não  estavam  concluídas  quan 
do  se  deu  a acclamação  de  D.  João  IV.  O jugo 
estrangeiro  com  todo  o peso  dos  seus  vexames, 
uão  conseguira  quebrar  o animo  dos  viannenses. 
Apenas  chegou  a noticia  da  revolução  de  Lisboa 
do  l.°  de  dezembro  de  1640,  não  sómente  secunda- 
ram com  acclamações  este  brado  patriótico,  mas 
dispuzeram  se  a acommetter  o castello,  cuja  guar- 
nição castelhana  se  apercebeu  a seu  turno  para 
uma  resisteucia  a todo  o transe.  Quasi  toda  a 
gente  da  villa  e das  vitinhauças,  capaz  de  ma 
nejaruma  arma,  correu  a uuir  se  em  um  corpo  pa- 
ra o ataque  da  fortaleza.  Começaram  por  lhe  for- 
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marem  cerco,  e iTuuna  noite  construiram  sobro  a 
barra  um  reducto  para  obstar  a que  o inimigo 
recebesse  soccorros  por  mar.  Depois  edificaram 
mais  <2  fortes  em  sitios  convenientes  para  comba- 
ter o castello  A’  vista  de  taes  disposições,  o go 
vernador  Bernardino  Golanco  Santilhana  pediu 
capitulação,  e sendo  acceita,  entregou  o castello 
no  dia  20  de  dezembro  de  1640.  Passados  seis  ao 
nos,  deram  os  vianneuses  outra  prova  do  seu 
valor.  Tendo  partido  da  cidade  do  Porto  para 
Vianna,  em  outubro  de  1616,  uma  caravela  car 
regada  de  artilharia  destinada  a guarnecer  as 
praças  da  fronteira  do  Minho,  sairam  lhe  ao  eu 
contro  defronte  de  Espozende  uns  corsários  fran 
cezes  de  Dunquerque,  que  a tomaram  depois  de 
algum  combate.  Apenas  isto  constou  em  Vianna, 
alvoroçou -se  a villa,  e todos  á porfia  se  offcreciam 
para  ir  vingar  a affronta.  Aprestaram,  pois  uma 
caravela,  e um  navio  hamburguez,  que  se  acha 
va  n’aquelle  porto;  guarneceram-n’o  de  gente  ar 
mada,  e sairam  ao  mar  em  demanda  dos  corsa- 
rios,  que  encontraram,  acommetteram  e puzeram 
em  fuga,  resgatando  s caravela  com  a artilharia. 
No  archivo  da  camara  municipal  de  Vianna  guar- 
dam se  duas  cartas  de  D João  IV,  de  elogio  e 
agiadecimento  por  estes  gloriosos  feitos  dos  vian- 
nenses.  Vianna  começou  a decair  da  sua  antiga 
opulência,  apezar  da  sua  vantajosa  posição  geo- 
graphica;  primeiro  por  causados  pesados  impos- 
tos lançados  pelos  governos  dos  reis  castelhanos 
sobr6  a navegação,  e depois  pelas  invasões  e 
conquistas  dos  hollandezes  no  Brazil,  que  para- 
lysaram  e causaram  graves  prejuizo9  ao  commer- 
cio  de  Vianna.  As  guerras  da  restauração  de 
1610  e da  successão  de  Hespanha,  e por  este  mes- 
mo motivo  a emigração  para  o Brazil,  fizeram 
augmentar  aquella  decadência  durante  os  reina 
dos  de  D.  João  IV,  D.  Affonso  VI,  D.  Pedro  II, 
e parte  do  de  el-rei  D.  João  V.  Porém,  as  desco 
bertas  das  minas  de  ouro  e diamantes  do  Brazil, 
cm  171b,  o grande  desenvolvimento  que  assumiu 
n’e8te  ultimo  reinado  o comraercio  de  Portugal 
cora  aquella  riquissima  colonia,  resuscitaram  a 
amortecida  industria  dos  viannenses.  E no  se- 
guinte reinado  de  D.  José  I,  ainda  recebeu  nova 
vida  pelo  impulso  que  o marquez  de  Pombal  sou 
be  dar  a todos  os  interesses  economicos  do  paiz 
N’csta  epoca,  a sua  navegação  e commercio  es 
tenderam-se,  além  dos  paizes  já  meucionados,  aos 
portos  da  Suécia  e da  Rússia.  As  sabidas  desgra 
ças  que  opprimiram  o paiz  nos  principios  do  sé- 
culo dezanove,  a abertura  dos  portos  do  Brazil  ao 
commercio  das  nações  estrangeiras,  e depois  a 
sua  emancipação,  fizeram  novamente  decadente 
a villa  de  Vianna.  A estes  males  ainda  accresceu 
outro,  que  foi  o entupimento  do  seu  porto  pelas 
areias,  de  fórma  que  não  permittia  a entrada  aos 
navios  de  maior  lotação,  que  outr'ora  o deman- 
davam. Todavia,  este  estado  precário  tem  melho 
rado  progressivamente.  Vianna  foi  recuperando 
nova  vida,  com  diversas  reformas  que  teem  crea- 
do  industrias  novas,  regenerando  e protegendo 
as  antigas.  O caminho  de  ferro  tem  concorrido 
também  para  esta  prosperidade.  O castello  de 
Vianna  foi  ainda  importante  no  século  iyiii;  é 
espaçoso,  tem  no  centro  um  bonito  largo  e quar- 
téis, assenta  todo  em  rocha  firme,  e as  cortiuas 
S e O são  banhadas  pelo  Oceano;  mas  está  com- 
pletamente desguarnecido,  e dominado  por  pon 
tos  muito  proximos,  e em  frente  da  artilharia 


moderna  voaria  muito  facilmente.  Hoje  tem 
apenas  o valor  das  suas  tradições.  Ainda  por 
occasião  da  guerra  civil  de  1816  e 18*7,  conheci- 
da pela  Maria  da  Fonte,  tendo-se  conservado  fiel 
ao  governo  de  Lisboa  o castello  de  Vianna,  foi 
este  cercado  e acommettido  pelas  tropas  da  Jun- 
ta do  Porto,  força  muito  superior  á pequena  for- 
ça que  não  adherira  á revolução,  e que  estava  ali 
acolhida,  mas  apezar  da  desproporção,  essa  pe- 
quena força  se  sustentou  mezes,  emquanto  teve 
munições  e viveres,  obrigando  as  tropas  revolu- 
narias,  em  vista  de  tão  pertinaz  resistência,  a le- 
vantarem o cêrco,  e a retirarem  se.  Em  galardão 
d'esta  heroica  defeza,  a rainha  D.  Maria  II  ele- 
vou a villa  á categoria  de  cidade  por  decreto  de 
20  de  janeiro  de  1818,  dando  lhe  então  o nome 
de  Vianna  do  Castello,  sendo  até  então  mais  co- 
nhecida por  Vianna  do  Minho.  Esta  fortaleza  po- 
de conter  Q:000  homens  de  guarnição,  com  os 
competentes  quartéis,  casa  para  residência  do 
governador,  egreja,  casa  d’armas,  paiol,  etc.  Em 
1700,  sendo  D.  João  de  Sousa  governador  das 
armas  da  prov.  de  Entre  Douro  e Minho,  se  cons 
truiram  09  revelins  exteriores.  Os  ultimos  melho 
ramentos  são  devidos  ao  general  David  Calder, 
em  1790.  Os  pescadores,  ao  tempo  da  sua  primei 
ra  obra  de  fortificação,  tinham  construído  uma 
pequena  ermida,  dedicada  a Santa  Catharina,  na 
foz  do  rio,  com  o respectivo  capellão;  mas  com 
as  obras  mandadas  fazer  por  Filippe  II,  ficou 
dentro  dos  muros,  e os  pescadores  privados  de 
irem  ali  fazer  as  suas  orações  quaudo  quizessem, 
queixaram  se  ao  monarcha,  o qual  mandou  que 
se  lhes  pagasse  o damno,  determinando  que  a 
egreja  ficasse  annexa  ao  castello  e que  tivesse 
por  orago  S.  Thiago,  padroeiro  da  Hespanha;  e 
mandou  lhes  construir  uma  ermida,  dedicada  á 
mesma  Santa  Catharina,  fóra  dos  muros  da  for- 
taleza, a qual  ainda  existe.  Vianna  tinha  voto  em 
cortes,  com  assento  oo5.#  banco.  A correição  de 
Vianna,  no  antigo  regimen,  tinha  dependentes  9 
villas,  11  concelhos  e 13  coutos,  que  eram:  villas: 
Arcos  de  Valle-de  Vez,  Monsão.  Pico  de  Regala- 
dos. Ponte  da  Barca,  Ponte  do  Lima,  Prado,  Sou- 
to da  Ribeira  do  Homem,  Vianna  e V.  N.  da  Cer- 
veira;  concelhos:  Albergaria  de  Penella,  Bouro, 
Coura,  Entre  Homem  e Cávado,  Geraz  do  Lima, 
Lindoso,  Santa  Martha  de  Bouro,  Santo  Estevam 
da  Facha,  Soajo,  Souto  de  Rebordãos  e Villa  Gar- 
cia; coutos:  Aboiir.  da  Nobrega,  Azevedo,  Bal- 
dreu.  Bouro,  Cervães(ou  Villar  de  Areias),  Frei- 
riz,  Luzio,  Manhente,  Nogueira,  Queijada  (unido 
com  Boilhora),  Saboriz,  Sãofins  e Souto.  Era,  por 
tanto,  Vianna  cabeça  de  correição,  assento  d’um 
provedor,  um  corregedor  e um  juiz  de  fóra.  O 
governo  particular  da  villa  compunha  se  de  3 ve 
readores,  1 procurador  do  concelho  e outros  mi- 
nistros e mais  empregados  públicos.  Era  praça 
d’armas,  onde  residia  o mestre  de  campo  general, 
que  governava  as  armas  da  província  No  conc. 
ha  varias  minas  de  differentes  metaes;  de  ferro, 
no  sitio  de  N.  S.*  do  Soccorro;  foi  declarado  seu 
descobridor  legal,  em  dezembro  de  1874,  José  Pe- 
reira Vianna;  de  carvão  de  pedra,  em  janeiro  de 
18*5  fôram  manifestadas  na  camara  munici- 
pal, duas  minas  de  anlhracite,  e outros  metae9; 
estanho  e outros  metaes,  manifestada  em  março  do 
mesme  anno;  estanho,  7 minas;  antimonio  uma; 
manganez  uma;  todas  manifestadas  em  novembro 
de  1876;  manganez,  5 minas,  estanho  e outros  me 
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laes,  duas;  todas  manifestadas  em  dezembro  do  | 
mesmo  anno.  Em  15  de  março  de  1797,  achando-  j 
se  as  costas  de  Portugal  infestadas  por  piratas  j 
francezes,  os  negociantes  de  Vianna  mandaram 
construir  um  vaso  do  guerra,  completamente  guar 
uecido,  tripulado  e artilhado,  que  offeroceram  ao 
príncipe  regente,  depois  D.  João  VI,  para  defe- 
za  da  costa.  0 regente  mandou  que  o navio  se  cha- 
masse Leal  e Invicta  de  Vianna.  Este  navio  pres- 
tou brilhantes  serviços,  como  um  dos  mais  au- 
dazes da  esquadra  portugueza.  A barra  de  Vian 
na  é dividida  em  3 cauaes  por  vários  rochedos, 
denominados:  Barra  Grande  ou  do  Sul,  Portas 
do  Castellão  e Portas.  Em  1819,  D.  João  VI  man- 
dou construir  uma  ponte  de  madeira,  que  atra- 
vessava o rio  Lima  em  frente  de  Vianna,  e que  o 
rio  começou  a demolir  e os  engenheiros  acaba- 
ram. Era  uma  péssima  construcçâo  que  occasio 


paiz  e de  companhias  de  seguros;  agencias  de 
vapores,  diversas  associações,  Asylo  de  infancia 
desvalida,  e de  meninas  orphâs  desamparadas; 
fabrico  de  azeites  por  systema  italiano,  bombei- 
ros municipaes  e voluntários,  fabricas  de  cal,  de 
cortuines,  de  galheteiros,  de  gaz,  de  gesso,  de 
grossaria  e saccaria,  de  meias,  de  moagem,  de 
distill ação  e serragem,  de  refinação  de  assucar, 
e de  fundições  de  ferro  e outros  metaes  e serra- 
lharias a vapor,  depositos  de  aguas  mineraes,  ca- 
pitania do  porto,  casas  de  pasto,  hospedarias,  ho- 
téis, Centro  Socialista  Viterbo  de  Campos,  corpo 
consular:  de  Bolivià,  Dinamarca,  Estados  Unidos 
do  Brazi),  França,  Hespanha,  Hollanda,  Ingla- 
terra, Italia,  Nicaragua,  Paizcs  Baixos,  Para- 
guay,  Perú,  Republicas  Argentina  e dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  Suécia  e Noruega; 
Turquia  e Uruguay;  corporação  de  'pilotos  da 
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nou  bastantes  sinistros.  Numa  das  columnas  ti- 
nha uma  extensa  inscripção  latina.  Os  arrabaldes 
de  Vianna  do  Castello  são  d'uma  belleza  encan- 
tadora, as  margens  do  rio  Lima  muito  amenas  e 
pittorescas  Todo  o conc.  é muito  bem  cultivado 
e regado  por  numerosos  mananciaes.  As  suas  pro- 
ducções  mais  communs  são  cereaes,  com  especia 
lidade  milho,  que  exporta  para  differentes  pontos 
do  reino;  legumes,  vinho,  linho  e fruetas.  Tem  va- 
rias marinhas,  das  quaes  recolhe  algum  sal.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.,  5 ‘brigada,  grande  circums- 
cripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3 
de  que  é séde,  bem  como  do  l.°  grupo  de  artilha- 
ria n.°  5,  dos  l.°  e 2.°  batalhões  de  infantaria  n.® 
3;  tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est.  post.  e te- 
legr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
inendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les; semaphorica  de  1 • classe;  advogados,  agen- 
cias bancarias,  e agentes  de  diversos  bancos  do 
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barra,  delegação  du  Sociedade  da  Cruz  Vernie- 
' lha,  dispensário  anti-tuberculoso,  hospital  da  Mi- 
| sericordia,  e de  velhos  e entrevados  de  N.  S.‘  da 
I Caridade;  Lyceu  Nacional,  médicos,  pharraacias, 
I notários,  restaurantes;  sociedades  da  recreio:  As 
sembleia  Viannense,  Club  Instructivo  de  Caçado- 
res, Club  Magalhães  Lima,  Sport  Club  Viannen 
se,  Vianna  Taurino  Club,  Theatro  Sá  Miranda; 
typographias,  praça  de  touros,  carreira  do  tiro 
para  o elemento  militar  e civil,  muitos  estabele- 
cimentos commerciaes  e industriaes,  etc.  Tem-se 
publicado  os  seguintes  jornaes:  Archivo  Vian 
nense,  1891;  saíram  10  numeros  com  estampas; 
Aurora  do  Lima,  15  de  dezembro  de  1855;  ainda 
em  publicação,  1913;  foi  o primeiro  jornal  publi- 
cado n'esta  cidade;  A Bandeira  Branca,  1893; 
0 Bohemio,  1893;  Bibliographia,  janeiro,  1890;  A 
Brisa,  21  junho,  1857  a 29  dezembro  do  mesmo 
anno;  Campeão  do  Lethes,  1890;  Commercio  de 
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Vianna,  2 agosto;  1870  a 2 maio,  1871;  A Cruz, 
17  julho,  1900;  Diário  de  Vianna,  agosto,  1879; 
Districto  de  Vianna,  29  junho  a julho,  1874;  Dis 
tricto  de  Vianna,  fevereiro,  190'-!;  Districto  dc 
Vianna,  21  setembro,  1899;  O Echo  do  Mundo,  1 
fevereiro,  1884;  Echo  do  Povo,  10  junho,  1877  a 
1 outubro,  1883,  foi  seguido  do  Imparcial;  En 
saio  Litterario , 21  agosto,  1884  a 4 janeiro,  188  >; 
Esperança , 80  janeiro  a 31  julho,  1881;  O Etna, 
1894;  Folha  de  Vianna,  1913;  Gazeta  do  Lethes, 
15  março  a 30  abril,  1885;  Homenagem,  10  agosto 
a 25  setembro,  1958;  O Imparcial,  1 outubro,  1 88 J, 
em  publicação  em  1889;  veiu  do  Echo  do  Povo; 
O Ideal , 23  juDho,  1889;  O Ideal,  4 novembro, 
1901;  O Intransigente,  1892;  em  publicação,  1903. 
Jornal  d' Annuncio* , outubro  a 20  novembro,  1868; 
Jornal  de  Vianna,  17  outubro,  1896;  em  publica 
ção,  1903;  Linia,  revista  litterarin,  1913,  A Luz, 
1892;  O Minho,  24  julho,  1904;  A Mocidade,  15 
dezembro,  1892;  Mynsotis,  1891;  Pero  gallego,  26 
janeiro  a 25  novembro,  1882;  O Porvir,  16  se- 
tembro, 1885  a 3 ianeiro,  1886;  O Povo,  1913;  O 
Reclame,  1899;  Revista  Critico  Bibliographica, 
1892;  publicou  só  um  n.°;  O Sillographo,  2 no 
vembro,  1856  a 24  maio.  1857;  O Timbre,  2 julho 
a 21  outubro,  1856;  A União,  21  agosto,  1892;  O 
Viannense,  17  mareo,  1858  a 11  maio,  1869;  Vida 
nova,  15  maio,  1892;  em  publicação  em  1913.- 
Numeros  únicos;  Caridade,  189  3;  Charitas,  1891; 
Fraternidade,  2 fevereiro,  1885;  Heroes  de  1640 
1894;  Homenagem  da  Academia,  1895;  Homenagem 
da  Academia  de  Vianna,  1903;  Homenagem  da 
Academia,  1896;  Lar  e Altar,  1893;  Vianna,  20 
agosto,  1886;  Vianna  a Camões,  10  junho,  1880; 
Vianna  do  Castello,  1887.  Km  Vianna  do  Castello 
ha  feira  ás  6.**  feiras;  de  18  a 20  d’agosto,  feiras 
francas,  chamadas  de  N.  S.*  d’Agonia. 

Vianna  do  Castello  ( Casa  da  camara  munici 
pal  e cadeia  de\  Este  edifício  existia  no  bairro 
da  Ribeira,  quando  el  rei  D.  Manuel  1 mandou 
construir  outro  no  Campo  do  Forno,  depois  Praça 
da  Rainha,  para  onde  transferiu  a camara  em 
1502.  Na  fachada  sobre  as  janellas,  vêem-se  de 
uma  parte  as  armas  da  cidade,  da  outra  a esphe- 
ra  armilar,  divisa  d’aquelle  monarcha,  e no  cen 
tro  o escudo  das  armas  reaes  e a cruz  da  ordem 
de  Christo,  com  uma  inscripção  tirada  do  foral 
dado  a Vianna  por  D.  Affonso  III  A inscripção 
commemora,  entre  outros  privilégios,  o que  de 
termina  que  em  tempo  algum  o senhorio  de  Vian- 
na se  alienará  da  corôa,  excepto  se  fôr  em  favor 
da  rainha,  ou  infante  Este  edifício,  que  ó coroa- 
do de  ameias,  foi  reconstruido  no  século  xvm.  Na 
mesma  praça  está  também  o edifício  da  Miseri 
cordia  O Campo  do  Forno  é uma  pequena  praça, 
aformoseada  por  um  elegante  chafariz  com  duas 
taças,  e com  um  tanque  circular,  rodeado  de  gra 
des  de  ferro.  N'esta  praça  correram-se  antiga- 
mente toiros  por  occasião  de  algumas  festas  A 
cadeia,  que  está  no  mesmo  edifício  da  camara,  é 
mais  moderna,  pois  foi  construída  em  1698,  no 
tempo  de  D.  Pedro  II,  sendo  superintendente 
da  camara  o corregedor  Manuel  Mexia  Falcão. 

Vianna  do  Castello  ( Conventos  em).  Houve 
aqui  os  seguintes,  de  frades: 

Convento  do  Carmo,  de  religiosos  carmelitas 
descalços.  Principiou  a edificar  se  em  1621,  c 
para  a conclusão  das  obras  pediram  a el-rei  a pe 
dra  duma  torre  da  freguezia  de  Darque,  torre 
pertencente  á Casa  de  Bragança,  mas  D.  João  IV, 


que  estimava  muito  aquellas  ruinas,  de  um  ans- 
tigo  alcaçar,  mandou  logo  avaliar  a pedra,  e deu- 
lhes  o sou  valor.  A egreja  ainda  existe,  e per- 
tence á ordem  terceira  do  Carmo,  por  cedencia 
que  lhe  fez  o governo,  depois  de  abolidas  as  or- 
dens religiosas.  E’  pequena,  mas  elegante.  Nas 
aulas  d’este  convento  frequentou  os  estudos  o fal  • 
lecido  estadista  e notável  jornalista  Antonio  Ro- 
drigues Sampaio.  N’elle  se  alojou  officina  de  S. 
José,  sendo  reedificado  o edifício  em  1908,  com 
uma  linda  fachada. 

Convento  de  Santo  Antonio  (capuchos)  da  or- 
dem de  S.  Francisco  da  província  da  Conceição. 
Foi  fundado  em  1612,  á custa  de  esmolas  do  po- 
vo, sendo  seu  padroeiro  Antonio  Martins  da  Cos  • 
ta,  que  deu  2: 400 £000  veis  para  a sua  edificação. 
O convento  foi  por  muitos  annos  casa  capitular 
e cabeça  da  sua  província,  o foi  um  dos  seus  me- 
lhores conventos.  Depois  da  extineção  das  ordens 
religiosas,  a egreja  ficou  perti  ncendo  á camara 
municipal.  Em  1876,  estando  a fachada  muito  ar- 
ruinada, foi  demolida  e feita  de  novo.  Grande 
parte  da  bella  cerca  do  convento,  depois  de  der- 
rubados os  seus  majestosos  carvalhos,  aprovei- 
tou se  para  cemiterio,  em  1810;  outra  parte  foi 
dada  ao  Hospício  de  Caridade  para  o seu  novo 
hospital;  mas  a linha  ferrea  cortou  aquelle  terre- 
no, inutilisando-o  para  esse  fim,  e a parte  res- 
tante foi  annexada  ao  hospital  militar,  que  está 
estabelecido  no  mesmo  edifício. 

Convento  de  S.  Domingos,  de  religiosos  domi 
uicanos,  fundado  pelo  arcebispo  de  Braga  D.  Frei 
Bartholomeu  dos  Martyres  O bondoso  prelado, 
obtendo  em  1560  licença  da  rainha  D.  Catharina, 
regente  do  reino  na  menoridade  de  seu  neto,  el 
rei  D.  Sebastião,  e consentimento  pleno  da  ca- 
mara de  Vianna,  pediu  ao  Papa  Pio  IV  autori- 
sação  para  fundar  este  mosteiro.  Todas  estas  li 
cenças  levaram  tres  annos  a conseguir,  pelo  que 
só  cm  abril  de  1563  é que  se  abriram  om  ali- 
cerces do  convento,  c os  da  sua  egreja  em  1566. 
O edifício  é amplo,  assim  como  a egreja,  que 
desde  do  anno  de  1836  serve  de  egreja  parochial 
da  freguezia  de  Monserrate,  cuja  matriz  ameaça- 
va ruina.  N'uma  cella  do  convento  passou  o bon 
doso  fundador  os  últimos  annos  da  sua  vida,  de- 
pois do  ter  resignado  o seu  arcebispado,  e ali 
falleceu,  sendo  sepultado  na  capella  mór  da  egre 
ja,  n’um  tumulo  elevado,  de  mármore  branco  e 
vermelho,  onde  se  gravou  uma  extensa  inscripção 
em  latim.  No  edifício  do  convento  estabeleceram - 
se,  depois  de  1834,  as  repartiçõesdo  governo  civil, 
administração  do  concelho,  recebedoria,  pagado- 
ria,  obras  publicas,  districtaes  e da  junta  geral, 
repartição  do  fazenda,  correio  e telegraphos,  es- 
cola primaria,  tribunal  judicial.  No  coro  da  egre- 
ja estão  guardadaB  as  bandeiras  que  ao  distincto 
regimento  de  infantaria  n.°  9 concedeu  o gover- 
no era  1814,  em  prémio  da  sua  bravura  e discipli- 
na na  sangrenta  batalha  e triumpho  glorioso  de 
Vitoria  (Hespanha)  que  se  realisou  a 24  de  ju 
nho  de  1813.  A cercado  convento,  comprada  pe- 
lo visconde  de  Geraz  do  Lima,  Luiz  do  Rego, 
vendeu-se  annos  depois  ao  negociante  João  An- 
tonio de  Magalhães,  que  cedeu  parte  d’ella  para 
se  abrir  uma  rua  em  volta  do  convento,  e em  ou- 
tra parte  edificou  difiFerentes  prédios,  formando 
um  bairro,  quasi  todo  de  casas  pequeuas,  o que 
foi  de  grande  utilidade  para  a gente  maritima. 

Convento  de  S.  Francisco  do  Monte,  de  religio  - 
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sos  trauciscanos.  Está  situado  a 2 k da  cidade, 
na  encosta  de  Santa  Luzia,  lado  E,  juoto  dafon- 
te  do  Myrto  Foi  o primeiro  convento  de  frades 
que  se  fundou  em  Vianna  do  Castello.  Deu  prin- 
cipio á fundação  Fr.  Gonçalo  Marinho  no  anuo 
de  1392.  O convento  e a egreja  são  de  modesta 
fabrica.  A cêrca,  apezar  de  pequena,  é um  dos 
sitios  mais  adequados  para  meditação;  tem  uma 
frondosa  matta,  que  occupa  a maior  parte  do 
terreno.  Foi  reedificado  em  1584,  e teve  também 
umas  pequenas  retorma9  no  meado  do  século 
xvitt.  Extinctas  a9  ordens  religiosas  em  1834, 
vendeu  se  o edificio  ao  l.°  visconde  da  Carreira 
A egreja  conservou  o culto. 

Convento  de  S.  Theotonio,  de  conegos  regran- 
tes  de  Sauto  Agostinho.  O arcebispo  de  Braga 
D.  Rodrigo  da  Cunha  lançou  a primeira  pedra 
no  edificio  em  5 d'agosto  de  1631.  Foi  fundado 
n’um  sitio  aprazivel,  sobranceiro  á cidade,  pelo 
prior  geral  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  D.  Miguel 
de  Sauto  Agostinho.  Ficou  incompleto,  e foi  to- 
talmente arrazado  em  1876  para  se  construir  a 
estação  do  caminho  de  terro.  O convento  era  um 
edificio  majestoso,  e a sua  egreja  muito  vasta,  de 
paredes  colossaes.  No  seu  local  fizeram  o lava- 
douro de  Santa  Thereza. 

Conventos  de  freiras , houve  os  seguintes: 

C invento  de  Jesus , Maria  José , de  carmelitas, 
fundado  pelo  dr.  Caetano  Correia  de  Seixas,  á sua 
custa  para  menos  de  21  religiosas  autorisado  pela 
provisão  de  13  d’agosto  de  1779.  A obra  principiou 
nô  fim  da  rua  da  Bandeira,  em  1780,  e em  outu- 
bro d’aquelle  mesmo  anno  fôram  de  Coimbra  5 
religiosas,  para  a instituição  da  communidade, 
mas  só  em  1785  é que  se  installou  definitivamen- 
te o convento.  Em  março  de  1881  existiam  ape 
nas  3 freiras  professas,  todas  3 irmãs  e naturacs 
do  Porto,  d’oude  fôram  para  ali,  em  1832,  na  oc 
casião  do  cêrco  do  Porto  Hoje  está  ali  o Asylo 
das  orphã8  desamparadas. 

Convento  de  SanfAnna,  de  religiosas  da  ordem 
de  S.  Bento  Foi  mandado  edificar  cm  janeiro  de 
1510  pela  camara  municipal  de  Vianna  do  Cas- 
tello. Teve  encargo  de  construir  uma  pequena 
egreja,  campanario  e dormitorio,  o afamado  raes 
tre  de  pedraria,  que  foi  também  o architecto  da 
egreja  matriz  de  Caminha.  D’aquelle  elegante 
templo  resta  apenas  o campanario  e o portal, 
que  ua  reforma  ou  reconstrucção  da  egreja,  em 
1713,  foi  levado  para  a porta  do  terreiro,  e em 
1883,  quando  reedificaram  o mirante,  por  causa 
do  alargamento  da  rua  da  Amargura,  o colloca 
ram  no  dito  mirante.  O edificio  occupa  grande 
area  de  terreno  com  as  suas  diversas  oflicinas  e 
dependências,  mas  tudo  de  acanhadas  proporções. 
Grande  parte  da  cêrca  está  hoje  occupada  pelas 
agulhas  da  estação  do  caminho  do  ferro.  Contí 
gua  á cêrca  havia  também  uma  boa  matta.  De- 
pois da  morte  da  ultima  freira,  o edificio  foi  re 
construido  para  n’elle  se  estabelecer  o Hospital 
de  Caridade.  Tem  boa  egreja- 

Convento  de  S liento,  de  religiosas  bcnedicti- 
nas.  A mais  antiga  provisão  para  a instituição 
Teste  convento  é de  9 de  dezembro  de  1508,  em 
que  3 senhoras  conseguiram  licença  para  se  rcu 
nirem  em  communidade,  mas  só  em  abril  de  15}5 
alguus  viannenses,  a maior  parte  negociantes, 
resolveram  levar  ao  fim  aquella  fundação,  levan- 
tando um  extenso  dormitorio  á beira  do  Lima  na 
sua  margem  direita,  e tão  proximo  d’clle  que  o 
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rio,  uão  contcute  de  visitar  as  cellas,  uo  inverno 
damnificava  as  paredes,  pelo  que  em  1710  teve 
de  ser  todo  reedificado,  protegendo  os  muros  com 
um  revestimento  de  cantaria,  sendo-lhe  accres- 
centado  n'essa  occasião  um  bonito  mirante.  A 
pequena  cêrca  soffreu  em  1878  um  córte  para  a 
avenida  da  ponte  do  caminho  de  ferro,  e a sa 
cristia  exterior  foi  demolida  annos  depois  para  a 
estrada  de  Vianna  a Lindoso.  O convento  estava 
situado  proximo  da  avenida  da  ponte.  Quando 
em  1881  se  principiou  a preparação  do  terreno 
para  o novo  mercado  no  largo  de  S-  Bento,  nos 
primeiros  dias  domez  d’agosto,  appareceram  umas 
sepulturas,  contíguas,  abertas  em  rocha,  que  es 
tavam  occultas  sob  o cruzeiro  do  Senhor  da  Boa 
Lembrança.  Correspondiam  ao  local  da  primitiva 
ermida  de  S.  Bento,  e n’ellas  se  sepultaram  as 
primeiras  devotas  que  alcançaram  licença  para 
a instituição  do  convento,  como  acima  dissémos 
Aquella  ermida,  ao  pé  da  egreja  das  Almas,  ser- 
via de  desembarcadouro  na  passagem  do  rio  Li- 
ma, e por  isso  vivia  n'ella  um  ermitão,  fr.  Jero- 
nymo,  cujos  restos,  quando  se  collocou  o cruzei- 
ro, em  1647,  fôram  trasladados  para  a egreja  do 
convento,  onde  estão  debaixo  da  pia  baptismal. 
O edificio,  depois  da  morte  da  ultima  freira,  foi 
demolido,  restando  unicamente  a egreja. 

Recolhimento  de  S.  Thiago.  Remonta  esta  casa 
religiosa  ao  século  xv,  e o seu  oratorio  era  admi 
nistrado  em  1527  por  algumas  freiras  francisca- 
nas,  sob  a vigilância  do  senado  viannense;  mas 
com  a entrada  de  Catharina  da  Rocha,  uo  anno 
de  1559,  por  sua  iniciativa  se  reformou  em  mos- 
teiro de  Santa  Clara,  que  apenas  subsistiu  al- 
guns annos,  durante  a vida  das  religiosas  que 
professaram  com  a madre  Catharina, sendo  a fal- 
ta de  rendas  próprias  a causa  de  tão  rapida  de- 
cadência. O recolhimento  estava  muito  reduzido, 
quando  em  1663  a Misericórdia  o amparou,  e lhe 
deu  nova  vida  e estatutos,  beneficiando  com  o le 
gado  de  30  alqueires  de  milbo  que  a Santa  Casa 
recebera  em  1639  para  sustentar  10  recolhidas  de 
S.  Thiago.  Em  1721  estava  outra  vez  o recolhi- 
mento sem  meios  por  causa  das  demandas  com  a 
Misericórdia,  pelo  que  o arcebispo  D.  Rodrigo  de 
Moura  Telles,  por  accordlo  do  27  de  janeiro  de 
aquelle  anno,  creou  de  novo  o recolhimento, admit 
tindo  n’e!Ie  até  o numero  de  10  mulheres  hones- 
tas (viuvas  ou  donzellas)  de  Vianna,  sob  a admi- 
nistração da  Santa  Casa.  Da  egreja  de  S.  Thiago 
sairam  3 confrarias:  a de  Monserrate,  a de  S. 
Chrispim  e a de  Santa  Clara.  0 instituto  é ainda 
administrado  pela  Misericórdia,  que  n'elle  susteu 
taalgumas  pensionistas, quetera,  comtudo,  de  tra 
balhar,  porque  a9  rendas  do  recolhimento  são  in 
significantes. 

Convento  das  Ursulinas.  No  sopé  da  parte  sol 
do  Monte  de  Sinta  Luzia  se  levantou  com  esmo 
las,  em  1726  uma  ermida  aos  santo9  martyres 
viannenses  TheopMlo,  Revocata  e Saturnino. 
Junto  da  ermida  existia  uma  casa  do  ermitão,  na 
qual  se  recolheram  4 ou  5 devotas  por  iniciativa 
da  beata  Izabol  de  8.  Francisco,  A pedido  do  se- 
nado de  Vianna,  a rainha  D Maria  I obteve  do 
arcebispo  de  Braga  a ermida  e casas  annexas,  e 
a seu  rogo  o bispo-condo  enviou  de  Val-de-Pe 
reira  algumas  religiosas  para  ali  fundarem  um 
collegio  de  educação,  segundo  o iustituto  ursulí- 
no,  no  anno  de  1778.  Foito  o risco  do  novo  con- 
vento, offereceu  a camara  metade  das  sobras  das 
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sizas,  terreno  o agua;  mas  a obra  não  chegou  a 
concluir-se,  ficando  reduzida  a limitado  cspaco, 
e as  freiras  alojadas  em  dormitorio  terreo.  O lo 
cal  é muito  saudavel  e tem  liudos  pontos  de  vis-  , 
ta.  Este  convento  era  também  conhecido  pelo 
nome  de  Recolhimento  dos  Santos  Martyres  e Col- 
legio  das  Chagas,  1 m tempos  foi  uma  casa  de 
educação  gozando  dos  melhores  créditos.  Actual 
mente  é escola  de  Domingos  José  de  Moraes,  que 
o comprou,  reedificando  grande  parte  do  edifí- 
cio. 

Vianna  do  Castello  (Egrejas  parochiaes  de). 
A mais  antiga  é a de  Santa  Maria  Maior.  Con 
cluidas  as  obras  de  defeza  da  villa,  cuidaram  os 
viannenses  de  erigir  um  templo,  dentro  dos  mu- 
ros. 1'rincipiou  então  esta  construcção  no  anno 
d«  1400,  reinando  el-rei  D.  João  I,  que  contri- 


ção de  Matriz  Velha.  A egreja  dc  Santa  Maria 
Maior  é um  templo  majestoso.  Tem  3 naves  divi- 
didas por  10  arcos  ogivaes,  correspondendo  lhe 
outras  tantas  capellas.  A capella-mór  foi  do  real 
padroado,  e depois  de  varias  permutações,  veiu 
a ser,  em  1514,  do  arcebispo  de  Braga  Visitan 
do  a,  em  1695,  o arcebispo  D.  José  de  Menezes, 
e vendo  a em  ruinas,  a mandou  levantar  de  novo, 
concluindo  se  estas  obras  no  tempo  do  seu  suc- 
ce8sor,  D.  Rodrigo  de  Moura  Telles.  As  duas  ca- 
pellas das  naves  são,  á direita  a dos  Mareantes, 
e á esquerda  a dos  Clérigos,  ou  do  Senhor  dos 
Passos.  A capei  la  de  Jesus  dos  Mareantes  é uma 
dasmaisantigas  da  cidade,  a privativa  dos  homens 
do  mar,  que  entraram  na  posse  d'ella  cm  1506, 
como  consta  do  documento  existente  no  cartorio 
dos  Mareantes,  titulo  n.°  376.  Na  capella  ha  uma 


Vlann.i  do  Castello— Is  eja  de  S.  Oomlogos  onde  se  encontra  o tumulo  de  D.  Fioi  liartliolomcu  dos  Martyres 


buiu  para  as  obras.  Não  faltaram  outros  donatí 
vos,  mas,  sendo  insufficientes  os  particulares,  pe 
diu  se  annos  mais  tarde,  ao  infante  regente  D. 
Pedro  (o  da  Alfarrobeira),  algum  subsidio  para  a 
continuação  das  obras,  ao  que  elle  annuiu,  cons 
truindo-se  então  a sacristia  e uma  das  torres,  na 
qual  se  collocaram  os  sinos  e as  armas  da  villa, 
em  1440.  D.  Justo  Balduino,  bispo  de  Ceuta,  obte- 
ve licenca  do  papa  Xisto  IV,  em  de  maio  de 
1433,  para  crear  no  novo  templo  uma  collegiada 
de  6 conegos,  tendo  um  d’elles  o titulo  de  arei 
preste;  este  titulo  aiuda  se  conserva  no  prior  de 
Santa  Maria  Maior,  mas  a collegiada  foi  suppri 
mida  em  1848.  Lm  1598,  visitando  o cardeal  D. 
Henrique  esta  collegiada,  lhe  deu  mais  dois  co- 
negos. A antiga  egreja  de  S.  Salvador  das  Almas 
foi  a piimeira  parochia  de  Vianna  até  se  concluir 
o novo  templo,  ficando-lhe  por  isso  a denomina- 


lapide  que  a attribue  ao  anno  de  1504,  e um  pre 
cioso  modelo  de  galeão  do  século  xvi  A historia 
d’esta  capella,  conforme,  criteriosameute  o anno 
ta  José  Augusto  Vieira,  é por  assim  dizer,  uma 
synthese  da  historia  de  Vianna  commercial  e ma 
ritima.  A florescência  de  aquella  confraria  dos 
homeus  do  mar,  coincidiu  com  o periodo  de  es- 
plendor de  Vianna  e a sua  decadência  com  a da 
cidade.  A irmandade  de  S.  Pedro  dos  Clérigos, 
de  antiquíssima  origem,  que  foi  erecta  na  ogre 
ja  de  Santa  Maria  na  Vinha,  na  freg.  de  Areosa, 
e transferida  depois  para  a Egreja  Velha , onde 
residiu  até  se  ievaDtar  o novo  templo,  para  o 
qual  mudaram,  depois  de  terem  ajudado  a fa 
zer  a parte  esquerda  do  cruzeiro,  que  escolhe- 
ram por  ter  mais  espaçosas  sacristias  que  a de- 
frontam, e que  é dos  mareantes.  Foi  esta  confra- 
ria, no  seu  principio,  de  seculares,  mas  depois 
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tornou  se  privativa  >los  sacerdotes  viauncnses. 
As  casas  annexas  da  capella  fôram  concluídas  em 
1808.  Está.  annexa  a esta  a irmandade  do  Senhor 
dos  Passos.  Sobre  este  braço  esquerdo  do  cruzei- 
ro, se  abre  uma  capella  do  Senhor  da  Canna  Ver- 
de, que  pertenceu  á familia  Brandão,  capella  mui- 
to notável  pelos  dois  capiteis  feitos  em  1547-  A 
capella  do  Sacramento  é de  excellente  archite- 
ctura,  e gosto  moderno.  Merece  também  menção 
a capella  manuelina,  onde  jazem  Pedro  Pinto,  o 
Velho,  e sua  mulher  Brites  Fernaudes  de  Carva- 
lho, instituidores  do  morgado  da  Carreira.  Con 
correram  as  mais  antigas  famílias  para  a con- 
clusão do  templo,  comprando  ahi  seus  turau- 
los,  entre  os  quaes  ainda  se  notam  os  dos  Ro 
chas,  Cunhas,  Britos,  Brandões,  Sousas,  Fagun 
des,  Bottos,  Villas  Boas,  Carvalhos  e outros.  Ape- 
zar  do  aspecto  vetusto  do  exterior  do  templo,  o 
seu  iuterior  está  bem  conservado.  O corpo  do  edi- 
fício é sustentado  por  10  amplos  arcos  ogivaes 
como  dissémo8,  aos  quaes  correspondem  varias  ca- 
pellas,  que  sommam  20  altares,  todos  com  bas 
tante  luz.  O frontispício  é de  cantaria  bem  la- 
vrada, no  estylo  bisantino  romano.  A porta  prin 
cipal  abre  sobre  arcadas,  sustentada  por  figuras, 
representando  os  apostolos,  com  as  insígnias  do 
seu  martyrio.  O mais  externo  dos  arcos  é forma- 
do por  mais  de  20  anjos,  tendo  no  meio  o Salva- 
dor, com  os  braços  abertos,  mostrando  as  chagas. 
Aos  lados  estão  anjos  com  tubas  e com  rotulos, 
que  ilizem: 

8URGETE  MORTO  ; VEH1TE  ÀD  JUDIC1UM 

Duas  torres  de  magnifica  cantaria  e coroadas 
de  ameias  terminam  a fachada,  de  pesada  cons 
trucção.  Vários  incêndios  tem  soffrido  esta  egre 
ja,  porém  o mais  terrível  foi  o de  1656  que  des- 
truiu a sacristia  principal,  perdendo-se  alfaias 
de  grande  valor.  Mais  horroroso  fui  ainda  o in- 
cêndio de  1866  que  reduziu  o templo  a um  mon- 
tão de  ruinas,  escapando  apenas  a capella  do  Sa- 
cramento, a dos  Mareantes,  onde  existe  um  cá- 
lix magnifico;  a dos  Alvins  Pintos,  dos  Fagun- 
des e dos  Brandões  Algumas  obras  feitas  nos  ul 
timos  tempos  tem  prejudicado  bastante  a belleza 
iuterior  do  cdificio. 

Egreja  de  N.  S .*  do  Monterrate.  A freguezia 
está,  desde  1836,  estabelecida  na  egreja  do  anti 
go  convento  de  S.  Domingos  O parocho  era  co- 
uego  prior  da  collegiada,  e da  apresentação  da 
Mesa  Arcebispal  de  Braga.  A antiga  egreja  foi 
construída  em  lóOl,  e tão  boa  ficou  que  visitan- 
do  a o arcebispo  D.  Atfonso  Furtado  de  Men- 
donça, em  1521,  a instituiu  em  parochia,  sem 
aggravo  da  irmandade  da  mesma  egreja.  Tem  ca- 
peila  do  Santíssimo,  e alguns  quadros  a oleo  de 
merecimento,  mas,  segundo  consta,  fôram-lhe 
roubados  os  melhores.  Arruinando  se  com  o de- 
correr o tempo,  passou,  como  fica  dito  a fregue- 
zia para  a egreja  de  S.  Domingos,  mas  conser- 
vaudo  a antiga  denominação  de  N.  S.*  do  Monser- 
rate.  O antigo  templo  chegou  a estar  quasi  aban- 
nado  pelo  seu  mau  estado  de  ruina,  querendo  até 
algumas  pessoas  que  fôsse  demolido,  mas  em  1872 
a sua  confraria  de  Coração  de  Jesus  ou  Irmãs  de 
Maria , couseguiu  restaural-a,  pediudo  esmolas  a 
devotos,  concorrendo  tambern  expontaneamcnte 
muitas  pessoas  com  os  seus  donativos.  Em  de- 
zembro do  referido  anuo  de  1872,  já  estavam  as 
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I obras  terminadas,  e a egreja  aberta  ro  culto  divi- 
no, sob  a invocação  do  Coração  de  Jesus,  mas  a 
freguezia  continuou  na  egreja  do  antigo  conven- 
to. Esta  egreja  é de  uma  só  nave,  e foi  concluída 
em  1576,  sob  o projecto  de  um  architecto  italia 
no  e a expensas  de  D.  Fr.  Bartholomeu  dos  Mar- 
tyres,  que  falleceu  no  convento,  e foi  sepultado 
na  egreja  Na  capella-mór,  ao  lado  do  S vê  se  o 
seu  singelo  moimento  clássico,  de  mármore  de 
Pero  Pinheiro,  mandado  fazer  em  1607  pelo  bis 
po  D.  Jorge  de  Athaide.  Um  longo  epitaphio 
memorando  as  virtudes  do  venerando  arcebispo 
e encimado  por  um  retrato  a oleo,  chamam  a at- 
tonção  do  visitante.  No  corpo  da  egreja  ha  va- 
rias capella8  particulares,  que  fôram  outr'ora  dos 
Jacomes  do  Lago,  Caminhas,  Regos,  Sás  Sotto 
Maiores,  Tavoras,  Rochas  Páris,  Viannas  e Sal 
gados,  cuja  nobreza  de  sangue  e feitos  illustres 
são  attestados  pelos  brazões  que  oruair  as  pare 
des.  O retábulo  de  N.  S.*  do  Rosário  também 
merece  ser  visto.  Além  do  tumulo  do  arcebispo, 
admira  se  na  capella  mór  do  lado  N,  uma  valiosa 
relíquia  histórica:  são  as  bandeiras  que  o regi- 
mento de  infantaria  n.°  9 trouxe  em  1814,  no  seu 
regresso  da  campanha  peninsular.  Algumas  obras 
a que  se  tem  procedido  n’este  templo,  também  o 
prejudicaram  bastante,  como  a remoção  de  lapi- 
des de  valor  historico  e o córte  dos  preciosos  aba 
fadores  dos  púlpitos. 

Egreja  de  N.  S.‘  da  Agonia.  Foi  construída  no 
meado  do  século  xviu,  começando  as  obras  em 


* 


Vianna  do  Caatello— Egn-ja  do  N.  S.*  da  Agonia 


1752  e terminando  cm  1755.  Destinou  se  a espla- 
nada do  antigo  castello,  para  ali  se  edificar  a 
egreja  dedicada  á Virgem,  sob  a invocação  de 


VIA 
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N.  S.*  da  Ágonía,  ficando  as9Ím  aquelle  vasto 
campo  intitulado,  por  esse  motivo,  Campo  da 
Agonia.  üó  em  1868  é que  foi  construída  a gran- 
de torre,  que  é circumdada  por  uma  varanda  de 
pedra  com  grades  de  ferro,  formando  uma  espe- 
cie  de  mirante,  d’onde  se  dominam  lindos  e cu- 
riosos panoramas.  Em  1873  procederam  se  a no- 
vas obras,  em  que  se  ampliou  o edifício,  ficando 
bastante  prejudicado  o risco  da  primitiva  egre 
ja  que,  segundo  a opinião  de  alguus  escriptores, 
era  muito  elegante.  A egreja  actual  é clara  e 
alegre,  tem  bellezas  de  architectura,boas  copias 
de  quadros  a oleo,  imagens  de  boa  esculptura,  e 
um  magnifico  carrilhão  A capella  foi  feita  a ex 
pensas  de  um  devoto,  chamado  Bento  José  Alves, 
natural  de  Vianna  do  Castello.  Este  facto  está 
consignado  n’uma  inscripção  que  se  lê  em  um  dos 


lindo  bazar,  onde  se  vêem  muitos  prémios  curio- 
sos e de  fino  gosto,  offerecidos,  na  maior  parte, 
pelas  pessoas  mais  distinctas  na  localidade.  A 
estas  diversões  costumam  concorrer  muitas  pes 
soas  dos  arredores  de  Vianna  e de  pontos  muito 
mais  distantes,  até  de  Hespanha.  De  Braga,  Por 
to,  Guimarães  e Barcellos,  também  vão  expôr 
n'aquella  feira  as  suas  diversas  manufacturas  e 
mercadorias,  em  longas  filaa  de  barracas,  muitos 
objectos  agricolas,  etc.  A feira  de  gado  bovino  « 
suino,  que  também  ali  se  realisa,  toi  instituída 
por  alvará  régio  de  23  de  maio  de  1670,  fazendo- 
se  então  no  dia  de  S.  Thiago,  no  Campo  da  Pe 
nha,  depois  Praça  de  D.  Fernando. 

Santa  Casa  da  Misericórdia  e hospital  Esta 
instituição  foi  de  el-rei  D.  Manuel  1,  e data  do 
anno  de  '1520,  mas  só  dois  annos  depois  é que 


Vianna  do  Caetello — Hospital  e Egreja  da  Misericórdia 


lados  dajreferida  capella-mór,  assim  como  sc  vê 
também  ali  commemorada  a construcção  da  pri 
mitiva  capella.  Na  do  lado  da  Epistola  lê-se: 
«Sendo  juiz  da  mesa  de  devoção  Nicolau  João 
Barbosa  da  Silva,  e escrivão  Gonçalo  Barbosa  de 
Araújo  Lima,  desde  o anno  de  1752,  que  teve 
principio,  até  1755,  que  se  benzeu  »— e na  do  la 
do  do  Evangelho:  «Esta  capella  mór  mandou  fa 
zer,  por  sua  devoção  Bento  José  Alves,  natural 
d’e8ta  villa,  e assistente  em  Lisboa,  concorrendo 
para  todo  o ornato  d’e)la  e corpo  da  egreja.»  A 
feira  annual  no  mez  de  agosto  faz  se  desde  o an- 
no de  1772  no  Campo  da  Agonia;  dura  15  dias, 
mas  os  3 primeiros,  18,  19  e 20,  são  sempre  os 
mais  brilhantes,  porque  além  da  teira,  que  é a 
mais  importante  que  se  taz  em  toda  a província 
do  Minho,  também  costuma  haver  festa  de  egre- 
ja, grandes  illuminaçòes,  fogos  de  artificio,  e um 

— r l.  53 


principiou  a série  dos  seus  provedores,  preceden- 
do os  Gonçalo  Rodrigues  Cavalleiro.  Na  prove- 
doria de  João  Jacome  de  Lima  fizeram-se  as  va- 
randas sobre  a praça,  obra  que  deu  logar  a con 
tendas  com  a casa  fronteira  de  Martinho  Quesa- 
do  Jacome,  chamada  do  Pateo,  que  já  ha  muitos 
annos  se  demoliu,  para  o alargamento  da  rua  da 
Carreira.  O provedor  venceu  a demanda,  mas  pa- 
ra vingança  das  otfensas  dos  Quesados  e seus 
parentes,  mandon  gravar  na  porta  principal  da 
egreja,  aos  pés  da  Virgem,  esta  inscripção:  Da 
mihi  virtutem  contra  hostes  tuos.  Como  a egreja 
estivesse  em  ruínas,  por  ser  muito  antiga,  se 
mandou  demolir  em  1714,  sendo  provedor  Gui- 
lherme Robim  Ferreira.  O plano  da  nova  egreja 
foi  traçado  pelo  coronel  de  engenharia  Manuel 
Pinto  Villa  Lobos;  mas  como  as  rendas  fôssem 
diminutas,  concederam  os  20.007)  cruzados  que 
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1).  Pedro  II  pedira  emprestados  para  a conclusão 
das  obras  da  praça  de  Monsão,  governando  as 
armas  da  província  o conde  da  Atalaia,  D.  Luiz 
Manuel.  Fôratn  emprestados  em  1704,  só  se  pa- 
garam em  1719,  por  ordem  de  D.  João  V.  Em  3 
annos,  e com  este  rendimento  se  fez  obra  aprazí- 
vel. Anteriormente  ao  hospital  da  Misericórdia, 
existiam  dois  em  Vianna,  que  lhe  fôram  annexos, 
um  de  gafos  ou  Gafaria , junto  á capella  de  8. 
Vicente,  que  já  em  1535  era  administrado  pela 
confraria  da  Misericórdia;  e outro  denominada 
hospital  velho,  albergue  de  peregrinos , para  cujas 
obras  D.  Atfonso  V,  em  1459,  dera  15:000  reis,  e 
foi  instituído  por  João  Paes  o Velho.  A trontaria  da 
egreja  data  de  1589  e é original.  Compõe-se  do 
um  vestíbulo  e duas  galerias  sobrepostas,  coroa 
das  por  um  frontão.  O vestíbulo  é formado  por  6 
arcos,  5 na  frente  e 1 lateral;  os  5 sustentados 
por  6 grossas  columnas,  duas  meio  embebidas  nos 
cunhaes.  Uemata  a fachada  um  frontão  com  as 
armas  reaes,  coroado  por  uma  imagem  de  Chris- 
to  crucificado,  e decorado  nos  acroterios  por  duas 
estatuas.  O interior  do  templo  não  desmente  o 
frontispício.  As  capellas  são  ricas  em  obra  de  ta- 
lha dourada,  e tem  bellos  azulejos  de  Polycarpo  do 
Oliveira.  A irmandade  tem  a seu  cargo  a susten- 
tação do  hospital,  do  recolhimento  de  S.  Thiago 
e a direcção  do  Banco  Agricela  e Industrial,  por 
ella  creaao  com  o fundo  de  29:0003000  reis.  A 
irmandade  da  Misericórdia  teve  grandes  deman- 
das com  os  mareantes,  por  causa  da  campainha 
com  que  iam  aos  seus  enterros  e de  carregarem 
as  tumbas  aos  hombros,  allegando  os  mareantes 
que  gozavam  estes  privilégios,  visto  serem  mais 
autigos.  Por  sentença  se  decidiu  que  os  marean- 
tes iriam  sem  campainha,  e levariam  as  suas  tum 
bas  á mão.  Em  16d8  fez  se  uma  convenção  entre 
estas  duas  irmaudades,  sobre  a admissão  de  ma- 
reantes na  irmandade  da  Misericórdia,  e os  d’es- 
ta  na  dos  mareantes,  sob  pena  de  803000  reis  de 
multa  no  caso  de  contravenção. 

Vianna  do  Castello  ( Capella  da  Casa  da 
Praça).  Perteuceao  palacio  da  família  Malheiro 
ttcimâo,  e é da  invocação  de  8.  Praucisco  de 
Paula,  cuja  legenda  Charitas  se  lê  na  fachada. 
E’  do  geuero  embreebado,  e foi  delineada  pelp 
mestre  de  campo  de  engenheiros  Manuel  Pinto 
de  Villa  Lobos.  Começada  a construir  em  1752 
por  ordem  do  bispo  do  Rio  de  Janeiro  D.  Anto 
iiio  do  Desterro  Malheiro,  que  mandou  relíquias 
para  ella,  foi  restituída  ao  culto  graças  á pieda 
de  dos  seus  proprietários,  os  viscondes  de  Monte 
dor. 

Em  \ íauna  do  Castello  houve  muitas  ermidas. 
Apenas  existem  as  de  N.  8.*  da  Purificação 
ou  cias  Candeias,  de  N.  8.*  da  Conceição,  de  8 
Roque,  8.  Vicente,  N.  8 * do  Kesgate  e N.  S.*  da 
Victoria.  As  antigas,  de  que  só  resta  a me- 
mória, eram  as  de  Santa  Clara,  N.  8.*  da  Pieda 
de,  N.  8.*  da  Penha  de  França,  S.  Sebastião,  N. 
S.*  da  Soledade,  N.  8.*  d’Auuunciação,  Sautos 
Keis  Magos,  8.  Chrispim,  N.  8.*  d’Assumpçào,  8 
.Vlamede  e Espirito  8auto 

Vianna  do  Castello  (Estação  do  caminho  de 
ftrro  de)  No  dia  16  de  junho  de  1876  principia 
ram  os  trabalhos  do  caminho  de  ferro  dentro  da 
cidade.  Começou  a abrir  se  a linha  a partir  do 
campo  de  Santo  Autonio  para  o rio,  atravessan 
do  alguns  quintaes.  Em  março  de  1877  deu  sc 
começo  aos  trabalhos  da  construcção  da  ponte 
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metalica  O estaleiro  de  toda  aquella  fabrica  ins- 
tallou  se  em  3 de  outubro  de  1876'.  Os  pilares 
principiaram  a assentar-se  em  10  de  março  de 
1877,  e apezar  do  inverno  desastrosode  1876  1877, 
que  assolou  todo  o paiz,  os  9 pilares  e os  2 pe- 
gões encontros  em  que  se  baieia  a ponte,  esta- 
vam terminados  a 20  de  agosto  de  18/7.  A ponte 
veiu  a inaugurar  se  em  3o  de  junho  de  1878,  com 
a assistência  do  presidente  do  conselho  de  minis- 
tros Fontes  Pereira  de  Mello  e do  ministro  das 
obras  publicas  Lourenço  de  Carvalho.  Para  Vian- 
na e para  toda  a província  do  Minho  foi  uma  fes- 
ta pomposa,  effeituada  no  meio  das  maiores  ma- 
nifestações de  regosijo,  esta  ponte  da  via  ferrea, 
que  atravessando  o rio  Lima,  punha  Vianna  cm 
communicação  com  o Porto,  Aveiro,  Coimbra, 
8antarem,  Lisboa  e outras  muitas  principaes  po- 
voações das  províncias  do  Douro,  Extremadura, 
Alemtejo  e Algarve,  pelo  sul;  Eivas  e Badajoz 
pelo  éste;  com  a província  do  Minho  pelo  norte, 
desde  Caminha,  V.  N.  da  Cerveira  e Valença,  e 
ainda  com  a Hespanha,  e por  esta  villa,  pela  pon- 
te metalica,  que  estava  cutão  em  construcção, 
sobre  o rio  Minho,  entre  Valença  e Tuy.  A pon- 
te foi  construída  pela  casa  Eitfel  & C.‘  de  Pa- 
ris; é formada  por  um  taboleiro  de  561  m.  de 
comprido  com  dupla  via,  inferior  e superior,  ha 
vendo  entre  as  duas  a distancia  de  7 m.  aproxi- 
madamente. A via  inferior  é destinada  á passa- 
gem dos  comboios,  e a superior  ao  serviço  de  pé  e 
viação.  Além  da  ponte  do  lado  de  Vianna  ha  um 
viadueto  de  8 m3.,  e do  lado  opposto,  em  Dar 
que,  outro  do  mesmo  comprimento.  Foi  a primei 
ra  poute  de  2 taboleiros  que  se  fez  no  paiz  As- 
sistiram aos  trabalhos,  como  engeuheiro  repre- 
sentante, Mr.  Charles  Nougier;  chefe  do  traba- 
lho, Mr.  Ganjarenques,  e engenheiro  ajudante 
8autter.  A estação  abriu  se  ao  publico  em  26  de 
março  de  1882.  E’  um  majestoso  edifício,  situado 
no  local  do  antigo  conveuto  de  8 Theotouio  dos 
conegos  regrantes  de  8auta  Cruz.  Foi  em  agosto 
de  1877,  que  elle  se  demoliu,  arrazando-se  tam 
bem  parte  do  quintal  da  casa  dos  Camaridos, 
Mellos  Alves  Pintos,  para  se  construir  a nova 
estação  do  caminho  de  ferro  do  Minho,  em  Vian- 
na, que  é uma  das  principaes  do  paiz.  A fachada 
principal,  que  olha  para  o sul,  está  dividida  em 
5 partes:  corpo  central  com  andar  nobre,  duas 
alas,  e pavilhões  com  as  competentes  sobrelojas. 
Mede  o edifício  7(J  m.  de  comprimento  sobre  15 
de  largo;  a a tura  dos  andares  terreos  é de  7 m., 
desde  a soleira  até  á cornija,  e de  a 14  do  corpo 
central;  26  jauellas  e portas  dão  luz  a este  ele- 
gaute  frontispício.  As  10  portas,  5 de  cada  lado, 
communicam  para  um  corredor  coberto  e fecha- 
do por  grades  de  ferro  e columnas  espaçadas  por 
elegantes  arcos,  dando  facil  accesso  dos  pavi- 
lhões para  o atrio.  A construcção  do  corpo  prin- 
cipal termina  por  um  frontão  de  pequenas  volu 
tas,  que  remata  por  uma  coróa  real;  dos  lados  es- 
tende se  uma  balaustrada.  A'  maneira  do  rosáceo, 
sobresae  o relogio  de  graudes  proporções  e mos- 
trador transparente,  para  de  noite  ser  illumiua- 
do.  Os  madeiramentos  e soalhos  são  de  Riga  e 
pinho  de  Flandres;  nas  portas,  janellas  e mos 
trador  do  restaurante,  empregou  se  o acapú,  uma 
especie  de  castauho  do  Amazonas.  O interior  do 
edifício  está  magistralmeute  acabado,  como  se 
póde  vér  nas  salas  de  espera  de  1.*  e 2-*  classe, 
do  magnifico  atrio  e restaurante,  onde  sobresacui 


VIA 


VIA 


sobre  um  primoroso  estuque  a esmerada  pintura  e 
excellentes  azulejos  da  Allemanha.  Os  candeei- 
ros são  muito  bonitos.  O projecto  do  ediãcio  foi 
do  engenheiro  Alfredo  Soares;  dirigiu  aconstruc- 
ção,  como  chefe  dos  trabalhos,  Henrique  Simões 
dos  Reis.  A estação  está  construída  nas  melho 
res  condições,  quasi  no  centro  da  cidade,  e n’um 
dos  locaes  mais  pittorescos.  O edifício  principal 
compõe  se  de  corpos,  central  e lateraes  ligados 
entre  si  por  duas  alas.  Simula  ter  2 pavimentos, 
terreo,  e no  corpo  central  o andar  nobre,  haven 
do,  comtudo,  sobrelojas  nos  comprimentos  que 
exigem  menos  pé  direito,  bem  como  amplos  com- 
partimentos para  arrecadações,  por  cima  do  an- 
dar nobre,  onde  se  acha  o machinismo  do  relogio 
que  funcciona  na  fachada  principal.  No‘pavimen- 
to  terreo,  o corpo  central  compõe  se  de  vestíbu- 
lo de  entrada,  bilheteira,  telegrapho,  sala  de  con- 


| deira,  emJ.No  Pateo  da  Morte, na  rua  da  Bandeira, 
| existia  uma  estatua  de  granito  pouco  menos  que 
I informe,  e sobre  a qual  muito  se  tem  esciipto. 

[ Urdiu-se  em  torno  d'el!a  uma  lenda  sombria,  em 
que  figurava  um  antigo  senhor  cTaquella  casa,  de 
appellido  Rocha,  o qual  sendo  ferido  mortalmen- 
te no  ventre  quando  entrava  na  sua  habitação, 
animosamente  seguraria,  com  o escudo  que  leva- 
va, as  viseeras  que  tinham  irrompido  pela  feri- 
da, e com  a dextra  prostraria  o inimigo  a seus 
pé3  Afinal,  depois  de  aturadas  investigações,  o 
autor  do  Esboço  historico  de  Vianna,  dr.  Figuei- 
redo Guerra,  esclareceu  o caso  uas  seguintes  1 pa- 
lavras: oÀ  estatua  da  rui  da  Bandeira  perten- 
ce ao  grupo  das  callaicas  ou  gallegas,  especie  de 
monumentos  funerários  que  nos  deixaram  as 
cohortes  romanas  acantonadas  na  Gallecia  nos 
primeirosjannos  da  era  christã.  A antiga  Galle- 
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ductores,  gabinete  do  chefe  da  estação,  e caixa 
da  escada  que  dá  accesso  ao  pavimento  superior. 
A ala  da  direita,  entrando,  compõe  se  de  sala 
para  recepção  de  bagagens  e2  gabinetes  ao  fuu 
do,  sendo  um  para  bagagens  retidas  e outro  para 
carregadores.  No  corpo  da  direita,  saida  de  pas- 
sageiros c entrega  de  bagagens.  A ala  esquerda, 
entrando,  comprehende  as  salas  de  espera,  de  1.* 
2.*  e 3.1  classes  No  corpo  da  esquerda,  está  o 
restaurante  com  um  gabinet3  reservado  e cozi- 
nha. As  alas  que  ligam  eutre  si  os  corpos  cen 
trai  e lateraes  são  mais  estreitas  do  que  esses 
corpos,  o que  faz  entre  elles  umas  passagens  que 
são  cobertas  por  uma  cobertura  metalica,  apoia- 
da sobre  columnas.  Do  lado  da  via  ha  uma  mir 
quise  geral,  egualmente  apoiada  sobre  columnas, 
a qual  cobre  todo  o caes  de  embarque  e a via 
próxima. 

Vianna  do  Castello.  ( Estatua  da  rua  da  Ban- 


cia  ou  Galliza  estendia-se  até  ao  Douro;  sómcu 
te  n’esta  se  encontram  as  memórias  supraditas, 
hoje  em  dia  tão  raras  e apreciadas.  Conhecemos 
apenas  cinco,  duas  das  quaes  se  acham  em  Lis- 
boa no  Jardim  Botânico  d’ Ajuda,  e são  as  de 
Montalegre.  A es*atua  de  Vianna,  como  as  ou 
tras  congéneres,  está  mutilada  na  cabeça  e pés 
e o escudo  transformado,  pois  nos  meados  do  sé- 
culo xv  D.  Aftonso  da  Rocha,  eommendatario  de 
S.  Paio  de  Meixêdo,  onde  estava  a estatua,  lhe 
mandou  abrir  o brazão  dos  Rochas;  d'aqui  pro- 
vém o engano  dos  archeologos  a cujo  erro  não 
nos  eximimos.  No  século  xvu  Francisco  da  Ro- 
cha Lobo  transportou  para  Vianna  a estatua  e a 
collocou  no  pateo  da  sua  casa,  onde  se  conserva.» 
No  vol.  II  dos  Narcóticos , Camillo  Castello  Bran- 
co explica  do  mesmo  modo  a historia  d este  mo- 
numento archeologico,  não  pondo  em  duvida  que 
um  Rocha  fósse  assassinado  no  Pateo  da  Morte, 
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mas  affirmaodo  logo  que  o monumento  uada  tem 
que  vêr  com  o successo.  A estatua  referida  mede 
l,m65,  e está  hoje  no  Museu  de  S.  Lazaro,  no  Por- 
to. 

Vianna  do  Gastello  í Varões  ülustres  de) 
Vianna  tem  sido  patria  de  muitos  varões  illus- 
tres  nas  armas,  nas  sciencias  e nas  letras.  Tam- 
bém deu  á egreja  numerosos  prelados,  entro  os 
quaes  citaremos:  D.  Gil  de  Vianna,  bispo  da 
Guarda;  D.  Gil  de  Vianna,  sobrinho  do  autece- 
cente,  que  foi  bispo  da  mesma  diocese;  D.  Lou 
renço  Rodrigues,  arcebispo  de  Lisboa;  D.  Frei 
Manuel  de  Jesus  Maria,  l.°  bi»po  de  Nankin,  na 
('bina;  D.  Frei  Antonio  do  Desterro,  da  nobre 
familia  Malheiros  Reimòes,  bispo  de  Angola,  e 
do  Rio  de  Janeiro;  D.  Antonio  Caetano  Maciel 
Calhniros,  arcebispo  de  Lacedemouia.  Rejeitaram 
a cadeira  episcopal  os  seguintes:  Dr.  Domingos 
Ribeiro  Cirne,  eleito  arcebispo  de  Gôa.  Poste- 
riormente acceitou  a mitra  d'Elvas,  mas  morreu 
antes  de  tomar  posse;  Fr  Ambrosio  de  Santo 
Agostinho,  bispo  eleito  de  S.  Thomé,  e Dr.  Mar- 
çal  Quesado  Jacome,  grande  jurisconsulto,  que 
depois  de  viuvo,  foi  eleito  bispo  de  Portalegre. 
— Nas  letras:  Dr.  Pedro  Barbosa,  jurisconsulto 
e lente  da  Universidade;  P.  Antonio  Fagundes 
Jacome,  Fr.  Pedro  de  Jesus  Maria  José,  Antonio 
Moniz  de  Carvalho,  Fr.  Estevãõ  Fagundes,  Fr 
Gregorio  de  Figueirôa,  P.  Xavier  de  Mattos,  Fr. 
Jeronymo  de  Jesus,  Ignacio  Vaz  Dantas.  Manuel 
Piuto  Villaslobos,  Fr.  Manuel  de  Lima»  Pedro 
Sanches  Vianna,  Fr.  Manuel  Homem;  Joio  Gon 
çalves  Ligaria,  José  Barbosa  e Silva,  P.  João 
Castellão  Pereira,  Antonio  Machado  Villaslobos, 
P.  Pedro  d' Almeida  Couraça,  Antonio  Lucio  de 
Porto  Pedroso,  P.  Luiz  Lourenço  Alves,  Fr.  Ma 
nuel  do  Bom  Jesus,  José  Caetano  da  Costa  Cor- 
reia, Dr.  Luiz  de  Figueiredo  Guerra,  Manuel  Jo 
sé  Dias  (Gaio),  Manuel  Antunes  Vianna,  Caeta- 
no de  Sousa  Brandão,  Dr.  José  Antonio  de  Bri- 
to, visconde  da  Carreira,  Luiz  Bravo,  Antonio 
Pereira  da  Cunha  e seu  filho  Sebastião  Pereira 
da  Cunha  e Baltbazar  Werneek  Ribeiro  d’Agui- 
lar  e Vasconcellos. — Na  musica:  Francisco  Sá  de 
Noronha. — Nas  armas:  Diogo  de  Barros,  Gastão 
Velho  Barreto,  Fernão  Brandão,  Gaspar  da  Cos- 
ta Rego,  Matbeus  Ferreira  Villas  Boas,  Gregorio 
Correia  Rebello,  Martim  do  Rego  Barreto,  Ma- 
nuel Gomes  de  Abreu,  Sebastião  da  Cunha  Sot 
to  Maior,  Manuel  Coutinho  de  Abreu,  Antonio  Go 
mes  de  Abreu,  0 Tranca,  Francisco  de  Abreu, 
Pereira,  Manuel  da  Silva  Pereira,  Fernão  de  Vil 
las  Boas,  Sebastião  Pinto  Correia,  e Sebas- 
tião Lopes  de  Calheiros  e Menezes. — No  mar: 
Fernão  Martins  da  Costa,  0 Mourão;  João  Velho, 
0 Velho;  João  Casado  Maciel,  João  Alvares  Fa 
gundes.  Pero  Gallego,  Álvaro  Rodrigues  de  Ta 
vora,  Braz  Soares  de  Abreu,  Pedro  Gonçalves 
Rothéa.— Na  diplomacia:  Rodrigo  da  Rocha  Vil  - 
larinho,  Luiz  Antonio  de  Abreu  e Lima,  conde 
da  Carreira;  José  Barbosa  e Silva.  Da  familia 
Espregueira  e Malheiro  Reimão  ainda  nos  últi- 
mos annos  da  monarchia  alguns  dos  seus  mem 
Qros  se  salientaram  na  politica.  Além  d'estes. 
muitos  outros  viannenses  illustres  se  poderiam 
citar,  mas  os  que  ficam  mencionados  são  bastan 
tes  para  re  avaliar  o importantíssimo  papel  que 
os  filhos  da  linda  cidade  do  Minho  tem  tido  na 
vida  publica  portugueza.  Em  artigos  separados, 
se  encontram,  na  maior  parte,  n'cste  diccionario, 
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os  nomes  apontados  V.  os  diferentes  appelli 
dos 

Vianna  da  Bffotta  (José).  Illustre  pianista  e 
compositor.  N.  na  ilha  de  S.  Thomé  em  22  de 
abril  de  1868  Vindo  para  Lisboa  ainda  muito 
creança,  cursou  o Conservatório,  e contando  ape- 
nas 9 annos  de  edade,  já  entrava  na  vida  artisti 
ca,  dando  os  seus  concertos,  revelando  desde  lo- 
go faculdades  verdadeiramente  excepcionaes,  que 
lhe  asseguravam  um  brilhantíssimo  futuro  artis 
tico.  D.  Fernando,  0 rei  artista,  que  muito  apre  - 
ciava  e protegia  as  artes,  ouviu  tocar  0 infantil 
pianista,  e comprehendeu  logo  que  estava  ali  um 
talento  musical  com  aptidão  rarissima  para  0 
0 piano,  e resolveu  subsidiai  0 para  que  el- 
le  pudesse  ir  completar  os  seus  estudos  com  os 
melhores  mestres,  nos  grandes  centros  musicaes. 
Foi  assim  que  Vianna  da  Motta  partiu  para  Ber- 
lim a 26  de  setembro  de  1882,  contando  pouco 
mais  de  11  annos  de  edade,  tendo  já  concluído 
brilhantemente  0 curso  de  piano  no  Conservató- 
rio, fazendo  o exame  do  7.*  anno,  educado  pelo 
professor  Joaquim  Francisco  de  Azevedo  Madei 
ra.  Antes  da  sua  partida  para  Allemanha,  deu 
um  concerto  no  Salão  da  Trindade,  em  que  teve 
um  espantoso  successo,  e a que  assistiram  el-rei 
D.  Fernando  e a condessa  d’Edla,  seus  dedicados 
protectores.  Foi  uma  festa  deslumbrante;  nunca 
se  ouvira  tocar  tão  bem  em  tão  verdes  annos.  Em 
Berlim  continuou  os  estudos  no  conservatorio 
Scharwenka,  onde  a 29  de  janeiro  de  1883  tomou 
parte  no  concerto  dado  pelos  alumnos  do  mesmo 
conservatorio,  executando  0 Concertstuck  de  Ws- 
ber,  acompanhado  a orcbestra,  e conseguindo 
destacar-se  logo  n'essa  primeira  prova.  Nenhum 
outro  discipulo  foi  mais  applaudido  do  que  elle 
No  concerto  seguinte  alcançou  egual  successo,  e 
no  ultimo  concerto  d'aquelle  conservatorio,  em 
abril  de  1884,  chamavam-lhe  já  0 pequeno  artis- 
ta. De  maio  a dezembro  do  mesmo  anno  conti- 
nuou ainda  no  conservatorio  Scharwenka,  com 
pondo  algumas  peças  para  instrumentos  de  cor- 
da, que  fôram  ali  tocadas,  e uma  sonata  para 
piano  Em  março  de  1885  compoz  uma  Ave  Ma 
ria  para  dois  sonranos  e dois  contraltos,  com 
acompanhamento  de  orchestra,  e em  maio  d’esse 
anno  uma  symphonia  para  grande  orchestra,  in 
titulada  D.  Tgnez  de  Castro.  Em  julho  ainda  de 
1885  foi  recebido  em  Weimar,  como  discipulo,  por 
Liszt,  que  lhe  teceu  os  maiores  elogios.  Durante 
0 tempo  que  esteve  em  Weimar  estudou  compo- 
sições com  Muller  Hartung.  Quando  terminou  as 
suas  lições  com  Liszt,  este,  no  verso  do  seu  re- 
trato, escreveu  lbe:  «A  José  Vianna  da  Motta, 
saudando  os  seus  futuros  successos.  Fr.  Liszt.» 
Em  novembro  de  1885  voltou  0 nosso  artista  a 
Berlim,  e deu  ali  0 seu  primeiro  concerto.  A sala 
da  Ling  Akadcmie  estava  cheia,  e os  applausos 
fôram  tantos  que  teve  de  tocar  fóra  do  program 
ma.  Em  dezembro  seguinte  veiu  a Portugal,  para 
mostrar  0 seu  aproveitamento  aos  seus  protecto- 
res e ao  publico,  mas  a morte  inesperada  d’el-rei 
D.  Fernando  impediu,  que  se  fizesse  ouvir  tanto 
em  Lisboa  como  no  Porto,  d’onde  a sociedade  Or 
phcon  lbe  mandara  convite  para  ir  tocar.  Com  a 
protecção  do  infante  D Augusto  voltou  em  prin- 
cipio de  1886  a Berlim,  onde  continuou  a estudar 
piano  e orchestração  com  Cari  Schafler,  partin- 
do para  Fraukfort  sur  Main  a dar  lições  de  esty- 
lo  com  Hans  von  Bulovr,  que  o considerou  um  dos 
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seus  maia  distinctos  e queridos  discípulos,  e o 
que  melhor  comprehendera  o aeu  methodo  de  exe  | 
cução  no  piano.  Depois  das  lições  com  este  pro  | 
feaaor,  voltou  a Berlim,  onde  obteve  a diatincçào 
de  artista  notável  noa  concertos  em  que  se  fez 
ouvir,  e em  que  toi  applaudido  com  delirio.  O 
empresário  Wolff  tanto  se  enthusiasmou  que  o 
recommendou  a Pablo  de  Sarasate  para  tomar 
parte  noa  seus  concertos.  Os  dois  artistas  fize 
ram  então  uma  tournée  pela  Dinamarca,  tocando 
em  Fleusburgo,  Copenhague,  Hamburgo  e em  ou- 
tras cidades.  O successo  foi  egualmente  grande  tan- 
to para  Sarasate  coroo  para  Vianna  da  Moita,  que 
era  acolhido  com  enthusiasticos  applausos.  Em 
abril  e maio  de  1888  fez  o notável  artista  outra 
tournée  pela  Rússia,  dando  4 concertos  em  S. 
Petersburgo,  em  Kronstadt,  5 em  Hclsingfors, 

2 em  Moscou,  em  Kiew,  era  Abo,  em  Reval,  etc 
A sua  passagem  pela  Rússia  foi  uma  serie  de 
triumphos.  Em  S.  Petersburgo,  n’um  dos  concer- 
tos, foi-lhe  offerecida  uma  grande  coroa  de  lou- 
ro, tendo  ao  centro'as'  iuiciaes  do  seu  nome  cm 


José  Vianna  da  Motta 


Hôres  variadas.  Nos  invernos  de  1888,  1889, 1890, 
1890  e 18^1,  percorreu  as  priocipaes  cidades  do 
império  allemão  com  os  mais  celebres  artistas, 
cantores  e músicos.  Marcella  Sembrich,  Herminia 
Spies,  Gabrielle  Wietrowetz,  Amalia  Joachim, 
Alice  Barbi,  Francisco  Andrade,  Henrich  Grun 
feld,  Emile  Gotze  Mierszwinski,  etc  O illustre 
pianista  é também  muito  notável  como  composi- 
tor. Algumas  das  suas  composições  fôram  edito- 
radas  em  Berlim,  em  Lefpzig  e em  Franckfort. 
Vianna  da  Moita  foi  convidado  a tocar  n’um  con 
certo  da  côrte  de  Berlim,  perante  o imperador 
Guilherme  I,  e n’um  sarau  particular  da  impera- 
triz Frederica,  o esta  honra,  só  concedida  aos 
grandes  artistas,  serviu  a confirmar  os  altos  cre 
ditos  de  que  o illustre  artista  goza  na  Allemanha. 
Iodo  el-rei  D.  Luiz  a Berlim,  Vianna  da  Motta 
foi  lhe  apresentado  pelo  marquez  de  Penafiel, 
então  ministro  de  Portugal  n’aquella  côrte,  e te 
ve  a honra  de  ser  convidado  para  o almoço  offe 
recido  a el-rei  pelos  oflficiaes  do  regimento,  de 
que  D.  Luiz  era  coronel  honorário.  Quando  el  rei 


I D.  Carlos,  então  ainda  príncipe  real,  esteve  em 
| Berlim,  foi  Vianna  da  Motta  também  convidado 
I para  o jantar  qae  o marquez  de  Penafiel  lhe  ot- 
fereceu,  e no  sarau  que  se  seguiu  ao  jantar,  o il- 
lustre pianista  tocou,  com  geral  agrado,  na  pre- 
sença do  principe.  Varias  academias  e socieda- 
des musicaes  da  Allemanha  o contam  no  numero 
dos  seus  socios,  como  a Associação  Wagnerian- 
na,  a Associação  Liszt,  a Associação  Geral  de 
Musica,  em  Allemanha,  etc.  De  quando  em  quan- 
do, Vianna  da  Motta  vem  a Portugal,  e do  cada 
concerto  que  organisa  em  Lisboa  on  no  Porto,  é 
mais  um  triumpho,  mais  um  florão  a accrescentar 
á sua  tão  brilhante  e gloriosa  corôa  de  artista. 
Em  1908  deu  dois  concertos  no  Porto,  no  theatro 
do  Priucipe  Real,  e outros  do:s  em  Lisboa,  no 
theatro  de  D.  Maria  II.  Além  de  possuir  os  mais 
solidos  e vastos  conhecimentos  em  tudo  quanto 
respeita  a arte  musical,  Vianna  da  Motta  pos 
sue  vastos  conhecimentos  litterarios  e philoso- 
phicos,  sendo  Schopenhauer  o seu  philosopho 
predilecto  Tocou  pela  primeira  vez  no  Porto  em 
1893,  a convite  do  Orpheon  Portuense.  Junta 
mente  com  Moreira  de  Sá  fez  as  seguintes  excur- 
sões: á Madeira  e a Ponta  Delgada  em  1895;  ao 
Brazil  fPará,  Bahia,  Santos,  Juiz  de  Fóra,  Rio 
de  Janeiro  e S.  PauloJ  em  1896,  1897, 1901  e 1907; 
e á Republica  Argentina  (Montevidéu  e Buenos 
Ayres)  em  1897.  Em  1906  foi  contratado  para 
uma  série  de  concertos  nos  Estados  Unidos.  Den- 
tre as  suas  composições  musicaes  citaremos  a 
formosa  symphonia  para  grande  orchestra  Á'  Pa- 
Iria , executada  com  o maior  successo  no  Porto, 
no  theatro  Gil  Vicente,  nos  concertos  promovidos 
pelo  Orpheon  Portuense. 

Vianna  de  Rezende  (João  Januario).  V.  He 
zende. 

Vlarlz.  Pov.  e freg.  de  S.  Faustino,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Baião,  distr.  e bisp  do 
Porto;  146  fog.  e 586  bab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos.  Está  situada  na  estrada  de  Mesão  Frio 
a Baião,  a 6 k.  da  margem  direita  do  rio  Douro. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Viarlz  da  Poça.  Pov.  na  freg.  de  Santo  An 
dré.  de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Keal 

Viariz  da  Santa.  Pov  na  freg.  de  Santo  An- 
dré, de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Viavae.  Pov  na  freg  de  Santa  Eufemia  e conc. 
de  Penella,  distr.  de  Coimbra. 

Víbora.  Pov  na  freg.  do  N.  S.*  da  Piedade, 
de  Monte  Redondo,  conc.  e distr.  de  Leiria. 

Vicainha.  Povoações  nas  freguezias:  O Sal- 
vador, de  Tebosa,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  San- 
ta Maria  Maior  e conc  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Vice  rainha.  Mulher  ou  viuva  do  vice  rei. 
Princeza  que  governa  um  estado  ou  provincia 
com  autoridade  de  vice  rei 

Vice  rei.  Governador  d’um  reino  subordinado 
a outro  estado.  Governador  de  um  estado  com  po- 
deres régios,  ou  quasi  régios:  O vice  rei  da  índia. 
O governo  das  vastas  possessões  da  índia  portu- 
gueza  foi  na  primitiva  entregue  a um  logar  te- 
nente com  a denominação  de  vice-rei,  reunindo  a 
autoridade  militar  de  terra  e mar,  a civil, políti- 
ca e economica  Não  convindo  algumas  vezes  con- 
ferir tão  elevada  dignidade,  dava-se  ao  nomeado 
simplesmente  o titulo  de  governador.  Em  1774, 
acreditando-se  já  na  impossibilidade  de  restaurar 
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ali  o nosso  antigo  império,  foi  substituído,  como 
demasiadamente  pomposo,  o titulo  de  vice-rei  pe 
lo  de  governador  e capitão-general  dos  Estados 
da  Índia,  c ;mo  o havia  proposto  com  outras  re 
formas  econoraicas  D.  João  José  de  Mello,  sendo 
védor  da  fazenda.  A carta  régia  de  Lisboa  a 17 
d’outubro  de  ISO1»  tornou,  sem  motivo  que  justi 
ficasse,  a conferir  o cargo  de  vice  rei  ao  conde 
da  Sarzedas,  Bernardo  José  de  Lorena,e  as  mes 
mas  honras  se  deram  depois  ao  conde  de  Rio 
Pardo  D.  Manuel  da  Camara,  e a D.  Manuel  de 
Portugal  e Castro,  que  tomou  posse  como  gover- 
nador e capitão  general  a 9 d’outubro  de  1826,  e 
foi  elevado  a vice  rei  a 20  de  fevereiro  de  1831, 
conservando  este  titulo  até  ser  exonerado  do  car 
go  em  14  de  janeiro  de  1835.  Os  antigos  vice  reis, 
quando  recebiam  os  embaixadores  ou  presidiam 
ao  conselho  de  Estado,  sentavam-se  debaixo  do 
docel;  expediam  as  ordens  geraes  por  cartas 
de  lei  e alvarás,  e nos  assumDtos  de  maior  consi 
deração  usavam  a fórmula  official.  Dava  se  a pos 
se  aos  vice  reis  e aos  governadores  com  a mais 
pomposa  solemnidade.  E’  curioso  o regimento  e 
ordem  que  se  observava  na  recepção  do  vice  rei. 
que  novamente  ia  á índia,  que  parece  ser  poste 
rior  ao  anno  de  1597.  Não  transcrevemos  por  ser 
muito  extenso;  vem  no  vol.  III  da  Descripção  ge- 
ral e histórica  das  moedas  cunhadas  em  nome  dos 
reis,  regentes  e governadores  de  Portugal , de  Tei- 
xeira de  Aragão,  pag.  68  e seguintes.  A cerimonia 
observada  na  posse  dos  novos  vice  reis,  modifi 
cou  se  depois.  ( V.  Portugal , vol.  II ',  ('visconde 
d' Alvor,  pag.  406).  Os  vice-reis  e governadores 
da  índia  eram  no  principio  tratados  por  mercê  e 
no  sobrescripto,  ao  senhor  vice-rei,  ou  gover 
nador.  A provisão  de  Filippe  II  de  16  de  setem- 
bro de  1597  ordenou  que  n’aquelle  Estado  se  fa 
lasse  e se  escrevesse  por  senhoria.  O senado  de 
Gôa,  que  primava  em  orgulho,  continuou  a di 
rigir  os  officios  ao  vice  rei  ou  governador,  até 
ao  anno  de  1721,  em  que  lhe  foi  determinado 
se  dirigisse  conforme  a praxe  decretada.  A lei  de 
29  de  janeiro  de  1739  mandou  que  aos  vice-reis 
e governadores  com  a patente  de  capitães  gene- 
raes,  fôsse  dada  excellencia  nas  terras  da  sua  ju-  , 
rÍ8dicção,  e aos  que  não  tivessem  aquella  paten 
te  e aos  interinos  senhoria  durante  o exercicio. 

0 decreto  de  7 de  dezembro  de  1836  dá  aos  go 
vornadores  geraes,  que  passavam  a substituir  os 
capitães  generaes,  o tratamento  de  excellencia, 
mas  em  25  d'abril  de  1851  prohibiu-se  que  na 
correspondência,  que  tinha  de  ser  presente  a ei 
rei,  se  lhes  désse  esse  tratamento. 

Vicente  (Afonso).  Capellão  mór  de  el  rei  D. 
Duarte,  nomeado  expressamente  em  1437  para 
levantar  o ensino  da  musica  do  abatimento  a que 
chegara. 

Vicente  (Gil).  Cognominado  pelos  seus  con- 
temporâneos o Plauto  português , e na  opinião  de 
D.  Francisco  Manuel  de  Mello  o «primeiro  corte 
zão,  e mais  engraçado  comico  que  nasceu  dos  Py 
rineus  para  cá.»  As  suas  composições  dramaticas 
tôram,  por  mais  de  30  annos  successivos,  admira 
das  e applaudidas  nos  paços  reaes  durante  os  rei 
nados  de  D.  Manuel  e D.  João  III.  Até  entre  os 
estrangeiros  soou  com  tal  credito  a fama  do  s<‘u 
nome,  que  se  affirma  que  o eruditissimo  Erasmo 
chegara  a aprender  o portuguez  muito  de  propo 
sito,  e só  levado  pelo  desejo  de  lêr  no  original  as 
obras  de  Gil  Vicente.  A sua  biographia  é que  es- 
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tá  euvolta  nas  mais  deusas  nuvens.  Com  esto  no- 
me se  encontram  publicados  numerosos  documen- 
tas, que  se  referem,  tanto  a ellc,  como  ao  extraor- 
dinário ourives  que  tabricou  o assombroso  monu- 
mento da  Custodia  de  Belem  com  o primeiro  ou- 
ro das  páreas  de  Quiloa,  trazidas  por  Vasco  da 
Gama  era  1503.  E’  um  problema  historico  de 
grande  importância,  que  se  apresenta,  se  o Gil 
Vicente  poeta  e o Gil  Vicente  ourives  serão  a 
mesma  individualidade.  A solução  d’este  proble- 
ma tem  obrigado  os  estudiosos  a incessantes  pes 
quizas:  os  documentos  officiaee  são  por  vezes  de 
difficil  comprehensão  pelos  Dumerosos  homonymos 
a que  se  referem  dos  fins  dos  séculos  xv  e xvi;  os 
documentos  genealógicos  dos  linhagistas  dos  sé- 
culos xvi  e xvii,  offerecem  elementos  importan- 
tes. a maior  parte  das  vezes  confusos  Sómentc 
pela  habil  conciliação  com  os  dados  positivos  dos 
documentos  officiaes,  fixando  ura  seguro  schema 
genealógico,  é que  se  chega  a eliminar  os  homo- 
nymos e a determinar  por  factos  irrefragaveis  as 
duas  individualidades  históricas,  cujas  famílias 
se  ligaram  entre  si  por  casamentos.  Eis  como  as 
duas  individualidades  nitidamente  se  differen 
ciam  com  um  tronco  genealógico.  Gil  Fernandes, 
ourives  de  Guimarães,  que  ainda  trabalhava  pe- 
la sua  arte  em  1485,  do  seu  casamento  com  Joanna 
Vicente,  houve  3 filhos:  Vicente  Affonso,  conti- 
dor;  Luiz  Vicente,  também  ourives;  Martim  Vi 
cente,  ourives  de  prata.  Vejamos  a genealogia 
d'estes  dois:  lê  se  na  Pedatura  lusitana,  de  Alão 
de  Moraes,  sob  o titulo  Dos  Vicentes;  «Martim 
Vicente  foi  um  homem  natural  de  Guimarães; 
dizem  que  era  ourives  de  prata;  não  podemos  sa- 
ber com  quem  casou;  só  se  sabe  de  certo  que  tc 
ve  a Gil  Vicente.»  E em  successão  accfescenta: 
«Gil  Vicente,  filho  unico  d’cste  Martim  Vicente, 
foi  um  homem  discreto  e galante,  e por  tal  sem- 
pre muito  estimado  dos  príncipes  e senhores  do 
seu  tempo  Foi  o que  fez  os  Autos,  que  em  seu  no- 
me se  imprimiram,  e por  sua  muita  graça  fôram 
sempre  celebrados  pelos  melhores  que  se  fizeram 
u’aquelle  genero.  Está  sepultado  em  Evora.  Ca- 
sou com...  de  Almeida,  filha  de  ..,  de  quem 
houve,  etc.»  Authentica  se  a genealogia,  porque 
de  facto  o poeta  Gil  Vicente  foi  casado  com  Bran- 
ca Bezerra  de  Almeida,  de  uma  família  de  Tor- 
res Vedras  (da  qual  escreveu  o epitaphio!  e de 
I quem  houve  os  seguintes  filhos:  Paula  Vicente, 
tangedora  e moça  da  camara  da  infanta  D.  Ma- 
ria, em  1543,  e que  teve  o privilegio  das  obras 
de  seu  pae,  em  1561;  Luiz  Vicente,  que  foi  moço 
ria  camara  do  príncipe  D.  João  em  1552,  e por 
morte  d’este,  passou  ao  mesmo  serviço  em  1555; 
em  1562  publicava  as  obras  de  seu  pae;  cm  156  í 
é ainda  referido  no  lançamento  d'uma  contribui 
ção  sobre  os  habitantes  de  Lisboa.  ('Nos  documen- 
tos officiaes  d’esta  epoca  existem  mais  tres  Luiz 
Vicente,  que  são  personalidades  diversasj;  D. 
Valeria  Borges,  de  que  ha  promessa  em  11  de  ju 
lho  de  1552  de  um  provimento  em  favor  de  quem 
casar  com  ella;  e em  1553  casa  com  Pedro  Ma 
chado,  moço  da  camara  de  el-rei,  do  qual  viuvou 
pouco  depois,  casando  em  segundas  núpcias  por 
1557  com  D.  Antonio  de  Menezes,  de  quem  teve, 
entre  numerosos  filhos,  D.  Beatriz  de  Meuezes, 
em  quem  sua  tia  Paula  Vicente  renuncia  uma 
tença  de  12£000  reis  para  se  metter  freira;  Mar- 
tim Vicente,  «que  serviu  bem  na  índia,  onde  mor 
ieu  solteiro.»  fAlão  de  Moraes,  Pedatura  Lusi- 
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lana).  Vejamos  agora  a genealogia  do  ourives  Gil 
Vicente,  que  num  alvará  de  D.  Manue'l,  de  15  de 
fevereiro  de  15' >7,  vem  designado  como  « ourives 
da  Senhora  Itaynha  minha  irmã»,  isto  é,  de  D. 
Leonor,  viuva  de  D.  João  II,  sendo  nomeado  vé- 
dor  de  todas  as  obras  de  ouro  ou  prata  mandadas 
fazer  para  o Hospital  de  Todos  os  Santos,  con 
veuto  de  Thomar  e mosteiro  de  Belem.  Em  outro 
documento  de  4 de  fevereiro  de  1513,  lê-se:  Jil 
Vicente  «ourives  da  Raynha  minha  muito  amada 
c presada  irmã  N’esto  documento,  em  que  é 
nomeado  Mestre  da  Balança  da  Casa  da  Moeda, 
vem  a sigla  marginal  por  letra  de  quem  transcre 
veu  o mesmo  documento  no  livro  da  chancellaria: 
«Gil  Vicente  trobador  mestre  da  balança  » Seria 
isto  sufficiente  para  levar  a identificar  o poeta 
com  o ourives,  como  insinua  o sr.  Brito  Rebello 
na  sua  Ementa  histórica?  Não;  a sigla  foi  posta  á 
margem,  sem  valor  official,  simplesmente  para  o 
distinguir  de  um  outro  Gil  Viceute,  que  era  en- 
tão moço  do  paço;  e quando  muito  póde  significar 
que  o eximiu  lavrante  da  rainha  também  verse 
java  nos  serões  do  paço  Mais  se  authentica  a sua 
alta  individualidade  pelo  testamento  do  rei  D. 
Manuel  de  7 de  abril  de  1517,  em  que  se  apon- 
tam duas  deixas  suas:  «A  Custodia  feita  por  Gil 
Vicente  para  o mosteiro  de  Belem  e a grande 
cruz,  também  feita  pelo  mesmo  Gil  Vicente.»  E 
na  verba  do  testamento  da  rainha  D.  Leonor,  em 
que  deixa  ao  mosteiro  da  Madre  de  Deus:  «os 
dois  cálices  que  andam  em  minha  Capella,  a sa 
ber  o que  corregeu  Gil  Vicente,  e outro  dos  que 
elle  fez,  que  já  está  no  dito  Mosteiro.»  (Chroni 
ca  Seraphica,  111,  pag  85).  Pela  transcripçào  de 
uma  verba  d’este  mesmo  testamento,  sabe-se  que 
Gil  Viceute  morava  junto  do  paço  da  rainba  em 
umas  casas  mandadas  construir  por  ella  para  os 
seus  serveutuarios  «e  as  em  que  vivia  Gil  Vicente 
que  estão  da  outra  parte  (da  rua)  todas  se  ven- 
dam. . . » Sabe-se  por  documento  datado  de  1510, 
que  o ourives  já  era  fallecido;  e no  lançamento  da 
contribuição  soDre  Lisboa,  conclui  ia  a cobrança 
em  b de  junho  de  1567,  sabe  se  que  ainda  vivia: 
«Melicia  Rodrigues,  mulher  que  foi  de  Gil  Victn 
te  » Vejamos  agora  os  filhos  que  o ourives  houve 
do  seu  cousorcio:  Vicente  Fernandes,  acompanhou 
para  a índia  Affonso  de  Albuquerque  em  1506; 
citado  nos  Commentarios  de  Affouso  de  Albuquer 
que  pela  autonomasia  de  um  filho  de  Gil  Vicente , 
quando  mandou  assentar  pazes  com  o adai)  de 
Gôa,  indo  elle  como  escrivão  da  embaixada;  Gas 
par  Correia,  nas  Lendas  da  índia,  chama-lhe  Vi 
cente  Fernandes.  Por  isso  se  verá  que  o ourives 
era  mais  velho  que  o poeta,  cujo  casamento  é dc 
1513;  Belchior  Vicente,  lambem  apoutado  como 
testemunha  em  um  documento  de  16  de  abril  de 
1540;  refere-se  o facto  testemunhado  a 1519,  e se 
diz:  «It.  Belchior  Vicente,  filho  de  Gil  Vicente,  que 
Deus  perdoe,  moço  da  capella  de  el-rei;»  o facto 
passara  se:  «sendo  elle  testemunha  moço  pequeno.» 
Em  documento  de  14  de  março  de  I5i0, éuomea 
do  2.°  Escrivão  da  Feitoria  da  :ndia,  cargo  que 
elle  renunciou  em  1)45  em  Affonso  Castanho.  De 
termina-se  a epoca  do  seu  fallecimento,  porque 
em  2U  de  abril  do  anno  de  1562  é feita  mercê 
á sua  viuva  Guiomar  Tavares  de  2 moios  dt 
trigo  e mais  outra  de  lO^OOd  reis,  bem  como  pa- 
ra suas  duas  filhas  Paula  Vicente  e Maria  Tava- 
res, que  já  tinham  recebido  as  suas  legitimas  em 
L't>5.  No  Rol  da  quotização  lançada  a Lisboa  cha-  | 


ma-se  a esta  Paula  Vicente  neta  de  Gil  Vicente, 
que  é irrefragavelmente  o ourives  lambem  um 
Belchior  Vicente,  que  aparece  apontado  como 
moço  da  camara  da  infanta  D Maria,  que  foi  ca 
sado  com  Catharina  Arnaa,  e despachado  cm  30 
de  abril  de  1567  juiz  dos  orphãos  de  Miranda  de 
Podeutes,  deve  considerar  se,  seguudo  o sr.  Brito 
Rebello,  neto  do  ourives.  Dois  outros  documen- 
tos destacam  esta  individualidade:  entre  os  filhos 
de  Luiz  Viceute  ourives,  existe  Filippa  Borges; 
para  o casamento  d’ella  concedeu  e)  rei  D.  Ma- 
nuel, em  alvará  de  lembrauça  de  1514,  que  se 
désse  a Gil  Vicente  «vinte  mil  reis  para  ajuda 
do  casamento  de  Filippa  Borges,  sua  irmã  » E 
effectivamente  se  verificou  a mercê,  assignada 
em  25  de  setembro  de  1525  «Gil  Vicente,  mestre 
da  balança,»  a declaração  de  ter  recebido  essa 
quantia,  tendo  casado  sua  irmã  com  Estevão  de 
Aguiar  Godinho  Aqui  se  enlaçam  as  duas  fami- 
lias  do  poeta  e do  ourives;  porque  D.  Antonio  de 
Menezes,  neto  de  Filippa  Borges,  casa  com  Va- 
leria Vicente  ou  Borges,  filha  do  autor  dos  Autos. 
Não  é esteril  este  exame  genealógico,  porque  sem 
o couhecimeuto®' de  Gil  Vicente  ourives,  não  se 
explicaria  bem  a entrada  do  poeta  Gil  Vicente 
na  côrte.  O ourives  era  lavrante  da  rainha  D. 
Leonor,  autes  do  desastre  da  morte  desgraçada 
do  príncipe  D.  Affonso  em  11  de  julho  de  1491; 
depois  d’esta  data,  em  que  a rainha  se  desfez  de 
todas  as  suas  joias,  o ourives  apenas  trabalhou 
em  alguns  cálices  e relicários,  ficando  muito  pre- 
judicada a sua  actividade.  As  festas  sumptuosas 
do  príncipe  pelo  seu  casamento  celebrado  em  29 
de  abril  de  1490,  fôram  as  celebres  justas  reaes 
de  Evora,  em  que  D.  João  II  manteve  com  outros 
cavalleiro8  um  Tablado  ou  Castello,  e em  que  en- 
trou na  sala  do  banquete  invencionado  em  Ca 
valleiro  do  Cysne.  O poeta  já  frequentava  a côr- 
te; no  Auto  pastoril  castelhano , fala  de  Juan  da 
mado—com  su  cayado  real;  e em  nota  accrcscen- 
ta:  Dizia  por  D Joan  II.  Damado,  na  linguagem 
da  epoca,  significava  galante,  galanteador.  Pelo 
fallecimento  do  priucipe,  e combinada  a succes- 
são  do  Senhor  D.  Manuel,  irmão  da  rainha,  foi 
preciso  tratar  da  sua  educação,  que  até  então  ti 
cára  descurada.  Esta  circumstaucia  fez  com  que 
fôsse  chamado  Gil  Vicente,  o primo  do  ourives, 
para  mestre  de  rhetorica  do  duque  de  Beja.  Lê 
se  no  Nobiliário  de  Dam  ião  de  Goes,  fl  28:  «Gil 
Viceute  foi  mestre  de  Rhetorica  d’EI-Rei  Dom 
Manuel  » Repete  se  isto  no  Nobiliário  de  Cabe- 
do,  e nota-o  Martins  Bastos  na  Nobreza  Littera- 
ria,  pag  122  (Lisboa,  1851).  Como  podia  ser  co 
nhecido  no  paço  o seu  merecimento,  frequentan- 
do então  o curso  de  Leis  na  Universidade  de  Lis- 
boa, se  não  fôsse  abonado  por  um  homem  de  al 
to  talento  e confiança  como  o lavrante  da  rainha? 
Frequentaria  Gil  Vicente  os  serões  do  paço,  ver 
sejaudo  com  os  poetas  palacianos  que  figuram  no 
Cancioneiro  de  Rezende?  No  Cancioneiro  Geral 
encontra-se  um  simulacro  de  Processo  judiciário, 
feito  por  vários  poetas  palacianos  a Vasco  Abul, 
que  vendo  dançar  uma  cigaoa  lhe  lançara  um 
collar  por  graça,  tugindo  ella  em  seguida;  n’este 
processo  apparecem  uns  versos  epigrammaticos 
cora  esta  rubrica:  Parecer  de  Gil  Vicente  n’este 
processo  de  Vasco  Abul  á Raynha  D.  Leonor.  Foi 
a rainha  que  lhe  mandou  que  versificasse  como 
se  infere  d um  trecho  do  mesmo  Parecer.  Em  que 
data  fixar  este  caso?  Partindo  da  circumstancia 
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que  a anecdota  se  passou  em  Almada,  julgámol-o  | 
de  14‘J4,  onde  estava  a raiuha,  viuda  de  Setúbal,  | 
muito  doente;  mas  o luto  constante  em  que  vivia,  | 
e mesmo  a gravidade  da  sua  doença,  não  a fa-  j 
riam  tomar  parte  n’esse  certâme  de  vários  poe 
tas  satyricos.  Adoptemos  o anno  de  1509,  quando 
a rainha  D.  Leonor  estauceou  por  Almada,  mais 
conformada  com  a sua  tremenda  desventura.  Mais, 
isto  nos  revela  que  tíil  Vicente  acompanhava  a 
côrte,  o que  esclarece  a situação  definitiva  da 
sua  vida  e a creação  do  theatro  portuguez.  Na 
dedicatória  da  tragi  comedia  Dom  Duardos  ao 
principe  herdeiro  de  D.  Manuel,  confessa  Gil  Vi- 
cente que  escrevera  os  seus  -Autos  em  serviço  da 
raiuha  D.  Leonor:  «Como  quiera,  Excelleute 
Principe  y Rey  mui  poderoso,  que  las  Comedias 
y Farsas  y Moralidades , que  he  compw.sto  en  ser 
vicio  de  Reyna  la  vuestra  tia. . . » (Edição  de  1530, 
Foi.)  A morte  desastrosa  do  principe  D Affonso, 
a de  D.  João  II,  e a viuvez  do  novo  rei  D.  Ma- 
nuel, embaraçaram  todas  as  manifestações  fes 
tivas  na  côrte.  Um  accidente  casual  veiu  desper- 
tar o genio  dramatico  de  Gil  Vicente,  já  estimu- 
lado pelas  justas  reaes  de  Evora  e pelo  singular 
Momo  de  Santos  (em  21  de  setembro  de  1490,). 
Tendo  D.  Manuel  casado  em  segundas  núpcias  com 
sua  cunhada  a iufanta  D.  Maria,  para  v@r  se  assim 
realisava  a união  de  Portugal  com  Castella,  nas- 
ceu-lhe o principe  D.  João,  que  avivou  esse  pla- 
no ibérico,  contrariado  pela  morte  de  D.  Miguel 
da  Paz,  que  ficára  do  primeiro  casamento.  O par- 
to feliz  da  rainha  causou  um  regosijo  publico, 
saindo  todas  as  classes  com  festejos.  Em  uma 
quarta  feira  8 de  junho  de  1502,  na  segunda 
noite  depois  do  parto  da  rainha,  Gil  Vicente, 
acompanhado  de  vários  fidalgos,  entrou  na  cama 
ra  da  convalescente  e ahi,  caracterizado,  recitou 
o Monologo  de  um  Vaqueiro , no  qual  fazia  offertas 
e augurava  bons  vaticinios  ao  principe  recemnas- 
cido.  A mãe  d'el-rei  D.  Manuel,  a quem  Gil  Vi- 
cente no  seu  auto  chamava  rainha  Velha,  ficou 
tão  agradada  d’aquelle  Auto  da  Visitação,  que  pe 
diu  ao  poeta,  que  o repetisse  nas  Matinas  do  Na- 
tal Gil  Viceute,  porém,  compôz  para  essa  festa 
o Auto  pastoril  castelhano,  na  lingua  então  prefe 
rida  no  paço  A rainha  velha  ficou  maravilhada 
com  a nova  obra.  A mesma  senhora  lhe  incumbiu 
outra  obra  para  o dia  de  Reis,  e Gil  Vicente  es- 
creveu em  1503  o Auto  dos  Reis  Magos.  Ainda 
u’e8se  anoo  escreveu  e representou  o Auto  da 
Sillyba  Cassandra  em  Enxobregas,  o mosteiro 
predilecto  da  rainha  viuva  D.  Leonor.  A irmã  do 
monarcha,  descobrindo  este  genio  inventivo  no 
que  escolhera  para  mestre  de  Rhetorica  do  her- 
deiro do  throno,  animou-o  deliberadamente  para 
que  continuasse  a compôr  mais  obras  n’aqueile 
genero  novo.  Em  1501  Gil  Vicente  representa 
nas  Caldas,  deante  da  rainha  D.  Leonor,  um  tre 
cho  do  Auto  de  San  Martinho  E’  ainda  na  pre- 
sença d’esta  rainha,  que  em  1505  representa  o 
Auto  dos  Quatro  tempos  no  paço  da  hrbeira,  em 

1508  o Auto  da  Alma  em  Santos  o- Velho.  Em 

1509  representa  ainda  deante  da  rainha  o Auto 
da  índia , em  Almada,  e na  capella  do  Hospital 
de  Todos  os  Santos,  o Auto  da  Barca  do  Purga 
torio.  Estava  o desenvolvimento  do  theatro  por 
tuguez  ligado  ao  gosto  e sumptuosidade  palacia 
na;  de  1502  a 1536,  em  que  Gil  Vicente  produz 
e exhibe  toda  a sua  obra,  raro  é o anno  em  que 
uão  compõe  algum  Auto  para  distrahir  a côrte, 
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que  foge  das  pestes  de  Lisboa  para  Evora,  Al 
meirim,  Sautarem  e Coimbra.  Em  qualquer  suc- 
cesso  das  armas  portuguezas  na  Índia  ou  na  Afri  - 
ca,  Gil  Vicente  vem  distrahir  os  ânimos  alque- 
brados pelos  desastres,  ou  exaltal-os  no  momento 
da  partida,  como  na  Exhortaçâo  de  guerra  na  ex- 
pedição de  Azamor;  é elle  também  quem  festeja 
o nascimento  dos  principes  e infantes,  como  1). 
João,  D.  Luiz,  D Filippe,  ou  os  casamentos  reaes, 
como  o de  D.  Manuel,  D.  João  III,  D.  Izabel  e 
D.  Beatriz.  Era  preciso  possuir  um  talento  as 
sombroso  para  atravessar  as  temerosas  intrigas 
d'estas  três  cortes;  sustentou-o  sempre  o apoio 
da  rainha  D.  Leonor,  aquella  que  com  a sua  su 
perior  intelligcncia  se  assignalou  pelo  desenvol- 
vimento que  deu  & Imprensa  em  Portugal  e pela 
iniciativa  que  teve  na  fundação  das  Misericór- 
dias. Esses  dois  grandes  espiritos,  do  mesmo  no- 
me e vivendo  ambos  no  paço  ao  serviço  da  mes 
ma  rainha,  entre  malquerenças  e invejas,  nem 
mesmo  os  separaram  os  ataques  malévolos  dos 
seus  contemporâneos;  o poeta  o o ourives  são 
considerados  na  côrte  de  D.  Manuel, coincidindo 
o seu  decaimento  na  côrte  de  D.  João  III  com  o 
facto  do  fallecimento  da  rainha  D.  Leonor.  Em 
1517  deixou  Gil  Vicente,  ourives,  o cargo  de 
Mestre  da  balança,  vendendo  o a Diogo  Roiz, 
ourives  da  infanta  D.  Izabel,  por  alvará  de  6 de 
agosto.  Por  ter  dirigido  as  esplendorosas  festas 
da  cidade  de  Lisboa  pelo  terceiro  casamento  de 
D.  Manuel,  que  fez  a camara  municipal,  como  se 
vê  pelo  alvará  de  29  de  novembro  de  1520,  in- 
correu na  auimadversão  de  D.  João  II I,  a quem 
esse  casamento  ferira  profundamente,  produzindo 
randes  dissidências  na  côrte.  Para  não  assistir 
s festas,  o então  principe  D.  João  foi  para  Evo- 
ra, para  onde  o acompanhou  Gil  Vicente,  poeta, 

1 representando  lhe  ali  a Comedia  de  Rubena.  Pa- 
recia que  o valimento  do  poeta  prevaleceria  com 
o advento  de  D.  João  III  ao  throno,  mas  não  foi 
assim.  Era  atacado  pela  critica  ferozmente.  Gil 
Vicente  caracterisa  os  humanistas,  que  o ataca- 
vam, como  homens  de  bom  sabtr;  para  levantar  o 
repto,  escreveu  e representou  em  1523  a Farça 
de  Inez  Pereira.  Póde  dizer-se  que  esta  farça  é a 
primeira  comedia  regular  do  theatro  portuguez 
D.  João  III  gostou  tanto  do  repto,  que  lhe  pediu, 
escrevesse  uma  continuação  á engraçadissima 
farça.  O poeta,  antes  de  cumprir  o desejo  do  mo- 
narcha, ainda  escreveu  4 peças,  appareceudo  nos 
no  anno  de  1524  sem  producção  alguma.  Seria  por 
ter  morte  em  casa,  como  se  diz  nas  trovas  ao 
conde  dc  Vimioso?  Seria  pela  terrível  peste  de 
1524,  que  recrudesceu  em  1525?  D.  João  II l fez 
lhe  então  a mercê  d’uma  tença  de  3 moios  de  tri- 
go, por  alvará  de  19  de  janeiro  de  1525.  Esso  re- 
poso  forçado  de  1524  e 1525  deu  lhe  a actividade 
com  que  escreveu  e representou  em  1526  a tragi- 
comedia  de  D.  Duardos,  o Templo  de  Apollo,  a 
Farça  dos  Almocreves  e a Farça  do  Clérigo  da 
Beira.  A 17  de  dezembro  de  1525  falleceu  I). 
Leonor,  e póde  dizer-se  que  o seu  valimento  fio 
dára,  apezar  de  se  tornar  mais  intensa  asuapro- 
duetividade,  em  1527  com  a Nau  de  Amores,  com 
a Divina  Cidade  de  Coimbra,  Auto  da  Serra  da 
Estrella  e Auto  da  Feira,  até  á Floresta  de  En- 
ganos de  1536,  «a  derradeira  que  fez  em  seus  dias.» 
Em  1531,  no  dia  1 de  novembro  representou  Gil 
Vicente  em  Alvito  o Auto  da  Lusitania  ,para  ce- 
lebrar o nascimento  do  infante  D.  Manuel.  O no 
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inc  de  Gil  Vicente  era  já  então  conhecido  e 
admirado  fóra  de  Portugal;  estava  D.  Pedro  de 
Mascarenhas,  o intimo  amigo  de  Carlos  V,  em- 
baixador em  Bruxellas,  e para  celebrar  ali  o nas 
cimento  do  mais  debil  filho  de  D.  João  III,  fez 
representar  o Auto  da  Lueitania  em  1)32.  Gil 
Vicente  estava  em  Evora  em  1533,  representan 
do  a tragi-comedia  de  Amadis  de  Gaula;  foi  ali 
que  falleceusua  mulher  Brauca  Bezerra,  a quem 
elle  escreveu  um  epitaphio  em  verso.  Branca  Be 
zerra  d’Almeida  era  filha  de  Martinho  de  Cas 
tro  e de  Aona  d'Almeida.  Emquauto  acompanha 
va  a côrte  em  Evora  em  1534,  e ali  representava 
o Auto  da  Mofina  Mendes , na  festa  do  Natal,  re 
presentava-se  no  convento  de  Odivellas  o seu 
Auto  de  Cananéa , intermeado  de  musica.  Gil  Vi 
cente  achava  se  considerado  pelos  eruditos  do 
seu  tempo,  como  Fernão  d'01iveira  e João  de  Bar- 
ros;  subitamente,  depois  de  ter  escripto  o Auto 
da  Floresta  dos  Enganos,  em  1536,  dá  por  finda 
a sua  actividade  htteraria,  alludindo  aos  seus 
sessenta  e sets  annos  e a ter  passado  o seu  tempo. 
Porventura  o fallecimento  do  ourives  Gil  Vicen- 
te, o primo  e artista  genia!  que  tanto  o protege 
ra,  veiu  causar  lhe  esta  depressão  do  espirito. 
Sabe  se  pelo  documento  de  1510,  em  que  é teste- 
munha Belchior  Vicente,  que  elle  já  era  talleci- 
do.  Mais  do  que  isto:  Em  Evora  recebia  D.  João 
III,  cm  22  d’outubro  de  1536,  o breve  da  funda- 
ção do  Santo  Officio  em  Portugal.  Era  a extinc 
ção  da  liberdade  de  consciência;  em  1537  come- 
çava a censura  e exame  expurgatorio  dos  livres. 
Nos  apontamentos  manuscriptos  de  Torres  Ve- 
dras,  extrahiu  Sanches  de  Baena:  «Gil  Vicente 
quatro  annos  antes  de  morrer  retirou-se  para  a 
sua  quinta  do  Mosteiro  e abi  deu  a alma  a Deus 
nos  fius  de  1510.»  Foi  n'estes  4 annos  que  vem 
de  15o6  que  o poeta  se  occupou  a coordenar  chro 
nclogicamente  e systematisar  por  generoa  a sua 
obra;  sua  filha  Paula  Vicente  auxiliou-o  n’estc 
empenho.  A coordenação  d’esses  Autos  fôra  pro 
vocada  por  D.  João  111,  como  se  lê  ua  dedicató- 
ria do  poeta  ao  monarcha:  «Por  cujo  serviço  tra- 
balhei a compilação  d’ellas  com  muita  pena  da 
minha  velhice.»  A terra  da  naturalidade  de  bil 
Vicente,  tem  sido  d ifficil  de  averiguar.  Alguns, 
alludindo  a algumas  phrases  dos  seus  Autos,  dão- 
lhe  por  patria,  a Pederneira,  Lisboa  e Barcellos, 
mas  o unico  escriptor  contemporâneo  que  d’elle 
fala,  no  seu  nobiliário  inédito,  é D.  Antonio  de 
Lima,  que  nos  diz  ser  o poeta  natural  de  Guima- 
rães, oude  nasceu  em  14  <0.  Ha  também  incerteza 
ácêrca  do  nome  dos  paes;  quasi  todos  os  linhagis 
tas  conhecidos  davam  como  pae  de  Gil  Vicente 
um  ourives  de  Guimarães  do  uome  de  Martim  Vi 
cente.  Sanches  de  Baena,  porém,  indica  por  pae 
d’elle  Luiz  Vicente,  irmão  do  ourives  Gil  Vicen- 
te, e ambos  filhos  de  Gil  Fernandes,  natural  de 
Guimarães.  Gil  Vicente  seguiu  os  primeiros 
estudos  nas  escolas  da  Collegiada  de  Oliveira, 
vindo  depois  para  Lisboa  cursar  a Universidade, 
então  existente  n'esta  cidade,  onde  alcançoa  o 
grau  de  bacharel  em  leis.  D’este  importante  vul 
to  da  nossa  historia,  se  teem  occupado  muitos 
dos  nossos  escriptores  antigos  e contemporâneos; 
entre  estes  citaremos  o visconde  de  Sanches  de 
Baena,  visconde  de  Castilho  fJulio),  Brito  Re 
bello,  Camillo  Castello  Branco,  visconde  de  Ou 
guella,  dr.  Theophilo  Braga,  Pinheiro  Chagas, 
etc. 


Vicente  (D.  Joâo).  Bispo  de  Lamego  e de  Vi- 
zeu.  V.  Juâo  (Padre  Mestre),  Portugal,  vol.  III, 
pag.  1058  e 1059. 

Vicente  (P.  Marcos )•  Jesuita  e afamado  theo  - 
logo.  N.  em  Geraz  do  Lima,  e professou  em  Coim- 
bra em  1575.  Estudou  depois  na  Universidade  de 
Evora,  em  cuja  bibliotheca  ficaram  manuscriptos 
dois  tratados  seus,  theologicos,  latinos:  um  inti- 
tulado: De  restitutione,  voto  et  blasphemia;  outro 
De  poenitentia.. 

Vicente  (Matheus).  Architecto.  N.  em  Barca 
rena  em  1700,  pouco  mais  ou  menos,  fal.  em  1786. 
Foi  architecto  da  Casa  do  Infantado,  e das  obras 
do  senado  da  camara,  por  decreto  de  1 de  setem- 
bro de  1760,  pelo  fallecimento  do  capitão  Eugê- 
nio dos  Sautos  e Carvalho,  que  exercia  então 
aquelle  logar.  Entre  outras  obras,  que  dirigiu, 
coutam-se  as  do  convento  e basílica  do  Coração  de 
Jesus,  a reedificaçào  da  egreja  de  Sauto  Antonio 
da  Sé,  e parte  do  palacio  de  Queluz. 

Vicente  (Parda).  Era  filha  de  Gil  Vicente. 
Senhora  muitíssimo  intelligente  e de  muita  eru- 
dição. Foi  uma  das  mestras  da  infanta  D.  Maria, 
filha  de  el-rei  D.  Manuel,  e das  suas  mais  devo 
tadas  damas.  Diz-se  quo  representava  admira- 
velmente os  autos  e comedias  de  seu  pae,  e que 
elia  própria  compunha  outras.  Além  cTessas  co- 
medias, que  ficaram  manuscriptas  e se  perderam, 
attríbue  se  lhe  também  uma  obra  intitulada:  Ar- 
te da  lingua  inglesa  e hollandeza,  para  instrucção 
de  seus  naturaes.  Paula  Vicente  teve  o privile- 
gio das  obras  de  seu  pae,  em  1561. 

Vicente  (Roque).  Pintor  que  floresceu  no  sé- 
culo xyiu.  Foi  discípulo  de  Joaquim  Manuel  da 
Rocha,  ua  escola  de  Domingos  Nunes;  entre  os 
seus  trabalhos  notam  se  os  retratos  do  marquez 
e da  marqueza  de  Pombal,  que  se  distinguiam 
pelo  bello  estylo  de  côres,  e suavidade  de  pincel. 
Na  egreja  de  Santa  Izabel  ha  tres  quadros  de 
Roque  Vicente,  leitos  em  1764,  pouco  mais  ou 
menos:  o de  Jesus  Maria  José,  o de  SanfAnna 
e o de  Santo  Antonio. 

Vicentes.  Povoações  nas  freguezias:  Espirito 
Sauto,  couc.  de  Mertola,  distr.  de  Beja.  |j  0 Di 
viuo  Espirito  Santo,  de  Pereiro,  conc.  de  Alcou- 
tim,  distr.  de  Faro.  |j  S.  Martinho  e conc.  de  Pom 
bal,  distr.  de  Leiria.  ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de 
Querença,  conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro  ||  S.  Bar 
tholomeu,  de  Villa  (Já,  conc.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria 

Vlcentinas  ( Ordenações).  As  4 ultimas  edi- 
ções das  Ordenações  do  reino  fôram  impressas 
no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra,  dos  conegos 
regrantes  de  Santo  Agostinho,  que  para  isso  ti- 
nha privilegio  real,  confirmado  por  D.  Joâo  IV, 
por  alvará  de  29  de  janeiro  de  1643,  a saber:  a 
3.*  edição  do  anno  de  1695, 2 tomos;  a 4.*  de  1708, 
! 3 tomos;  a 5.*,  em  1727,  3 tomos;  e a 6.*  em  1748. 
Esta  ultima  é a que  geralmente  se  conhece  com 
o nome  de  edição  Vicentina,  mandada  fazer  com 
todo  o luxo  e magnificência  por  D.  João  V,  sob  a 
direcção  do  jurisconsulto  Jeronymo  da  Silva,  que 
lhe  ajuntou  as  leis  extravagantes  publicadas  des- 
de 1603  até  1747,  collocando-as  segundo  o logar 
dos  livros  e titulos  que  mais  accommodados  lhe 
pareceram,  no  que  não  foi  muito  feliz,  além  de 
lho  escaparem  algumas  leis,  como  refere  Fran 
cisco  Coelho  de  Sousa  Sampaio  nas  Prelecçòes  de 
direito  pátrio,  parte  2.*  pag.  15  e 17.  Ajuntou 
mais  o Repertório  das  matérias  em  2 tomos,  e um 
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Appendice  com  as  leis  promulgadas  de  1747  em 
deaute,  acompanhado  ainda  do  um  supplemento, 
em  que  inseriu  as  que  haviam  escapado  ("não  to- 
dasjnas  antecedentes  compilações  Esta  edição 
compõe-se  ao  todo,  um  Relatorio  e Appendice , de 
6 tomos. 

Vlcete.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  na  5.* 
div.  do  cone.  de  Caconda,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d'Augola,  África  Occidental 

Vichore.  Pov.  do  conc.  de  Dombe  Grande,  no 
sobado  de  Dombe  e Luacho,  distr.  de  Benguella, 
prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Vtchundróm.  Povoação  do  concelho  e comman- 
do  militar  de  Sanguém,  districto  de  Gôa,  na  ín- 
dia. 

Vlco.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Cas- 
tro Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Viçoso.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  das 
Neves  e conc.  de  Borba,  distr.  de  Evora.  ||  S. 
Manços,  conc.  e distr.  de  Évora.  ||  Nossa  Senhora 
d’Assumpção,  de  Giões,  couc.  d’Alcoutim,  distr. 
de  Faro. 

Victor  (Delfina).  Actriz  cantora.  N.  em  Lisboa 
a 29  de  março  de  1875.  Depois  de  completar  os 
seus  primeiros  estudos,  entrou  para  o Conserva- 
tório de  Lisboa  em  outubro  de  1886  para  seguir 
o curso  de  piano  que  completou  distinctamente 
em  1895.  Terminado  elle  dedicou-se  « leccionar 
particularmente,  tendo  tido  discípulas  que,  com 
distincção,  deram  as  suas  provas  publicas.  Dois 
annos  depo  s,  em  1895,  entrou  novamente  para  o 
Conservatório,  onde  concluiu  o curso  de  canto, 
tendo  tido  por  professor  particular  o distincto 
maestro  e professor  de  canto  Augusto  Machado 
Terminado  este  curso,  em  que  todos  os  annos  re- 
cebeu distincções,  foi-lhe  dado  como  prêmio  final 
o diploma  de  honra,  sendo  Delfina  Victor  a pri 
meira  alumna  a quem,  depois  de  Judice  da  Cos 
ta,  foi  conferida  tal  distincção  A 22  de  outubro 
de  DOO  estreou  se  no  theatro  da  Trindade,  no 
papel  de  Frasquita  da  operetta  Moleiro  de  Alcalá. 
O seu  debute  foi  muito  auspicioso.  O publico  re 
cebeu  a nova  actriz  com  as  maiores  sympathias, 
applaudindo-a  com  enthusiasmo,  augurando  lhe 
um  brilhante  futuro  artístico.  Entrou  em  grande 
parte  do  reportorio, representando  nas  DuasPrin 
cezas,  liei  damnado,  Surcouf,  Toutinegra  do  Tem 
pio , Amar  sem  conhecer,  Aposta  de  Floriano , Bibi 
<£•  C.‘ , Major  do  36,  Se  eufòra  rei,  tíoccacio,  Pa 
gem  d'el  rei,  A filha  do  Tambor  mór,  Lenda  do  fol- 
ie, Musa  dos  estudantes,  Bohemia , A Filha  do  ar, 
etc  Em  1905  foi  ao  Brazil  com  a companhia  Ta 
veira,  tendo  estado  no  Kio  de  Janeiro  e S.  Pau 
lo.  Em  1908  novamente  acompanhou  a mesma 
companhia  ao  Rio  de  Janeiro,  e no  regresso  a 
Lisboa  continuou  no  theatro  da  Trindade. 

Victor  (Jayme  Justino  Olympio).  Funccionano 
pubbco  aposentado  e jornalista  contemporâneo 
Nasceu  em  Torres  Novas  a 15  de  fevereiro  do  an- 
no  de  1855,  sendo  filho  de  Justino  Olympio  Vi 
etore  de  D.  Maria  Margarida  Victor.  Desde  muito 
novo  se  dedicou  ao  cultivo  das  musas,  mas  a mor- 
te de  seu  pae,  succedida  em  1857,  deixaudo  o 
ainda  muito  creauça,  lhe  não  permittiu  eeguir 
um  curso  regular  de  estudos.  No  entretanto,  es 
tudou  quatro  aunos  no  Lyceu  Nacional  de  Lis 
boa,  e um  de  preparatórios  na  Universidade.  De- 
pois de  ter  sido  empregado  na  administração  do 
Diário  de  Noticias  e na  Companhia  do  Seguros 
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Bonança,  foi  despachado,  em  1876,  amanuense  da 
Junta  do  Credito  Publico,  onde  se  conservou  mui- 
tos annos,  exercendo  por  fim  o logarde  archivis 
ta,  em  que  se  aposentou,  depois  da  proclamação 
da  Republica  em  1910.  Como  jornalista,  fez  as 
suas  primeiras  armas  na  Democracia,  ao  lado  de 
Klias  Garcia  e de  Osorio  de  Vasconcellos,  e com 
Pinheiro  Chagas,  Urbano  de  Castro,  Gervasio 
Lobato  e outros,  fundou  o Correio  da  Manha,  de- 
poiso  Diário  da  Manhã,  e foiumdos  co-proprieta- 
rios  e redactores  do  Repórter,  que,  sua  na  primei 
ra  phase,  foi  um  dos  jornaes  mais  interessantes  e 
mais  bem  redigidos  que  se  tem  publicado  no 
paiz.  No  principio  da  sua  carreira  jornalística, 
fundou  em  março  de  1879,  juntamente  com  al- 
guns amigos  do  partido  constituinte,  o jornal 
diário  As  Novidades,  de  que  foi  redactor  princi- 
pal, até  que  o jornal  acabou,  pouco  lhe  faltando 
para  completar  ura  anno.  Correspondente  em  Lis- 
boa de  vários  e importantes  jornaes  brazileiros, 
como  A Liberdade,  Diário  Mercantil,  Paiz  o Jor- 
nal do  Brazil,  póde  dizer  se  que  tem  consumido 
no  jornalismo  a maior  parte  da  sua  actividado, 
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collaborando  ainda  em  prosa  e verso  em  varias 
publicações  litterarias,  como  a Revista  Littera- 
ria , A Mulher,  A Renascença,  O Occidente,  Archi- 
vo  LitUrario,  Herculano,  Portugal  a Camões,  Re- 
vista Litteraria  do  Porto , em  que  publicou  uma 
collccção  de  Perfis  em  soneto,  Contemporâneo, 
etc  Collaborou  também  no  Diccionario  Contem 
poraneo,  e no  Diccionario  Universal,  de  que  era 
proprietário  o livreiro  editor  Henrique  Zepheri- 
no.  Foi  um  dos  directores  da  edição  illustrada  do 
Jornal  do  Brazil,  um  dos  proprietários  e reda- 
ctores dos  Perfis  contemporâneos,  e em  1899,  jun- 
tamente com  Augusto  Castilho  e Lorjó  Tavares, 
fundou  o Brazil -Portugal,  magnifica  revista  quin 
zenal,  de  que  é também  um  dos  redactores  Em 
1897,  juntameute  com  Magalhães  Lima,  repre- 
sentou a imprensa  portugueza  na  Suécia,  no 
congresso  internacional,  e em  1898  era  secreta 
rio  da  Associação  dos  Jornalistas  de  Lisboa  e do 
Congresso  da  Imprensa.  Por  diversas  vezes  tem 
ido  ao  Brazil,  demorando  se  ali  quasi  sempre. 
Tem  impressas  algumas  poesias  em  folhas  soltas, 
como,  por  exemplo,  na  commemoração  camoneana 
de  Coimbra,  por  occasião  da  inauguração  do  mo- 
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numento  a Camões,  em  roajo  de  1881.  Em  1877 
publicou  um  opusculo  com  dois  poemetos,  intitu- 
lados Herculano  e Michelet,  que  foi  a sua  estreia 
poética;  o poemeto  Herculano  foi  recitado  pelo 
actor  Brazào  no  theatro  de  D.  Maria  II,  em  4 de 
dezembro  do  mesmo  anno  de  1877,  em  que  a em 
presa  d'aquelle  theatro  dedicou  o espectáculo  á 
memória  de  Alexandre  Herculano,  representan- 
do-se em  seguida  o Bobo , drama  extrahido  do  ro 
manco  do  grande  historiador,  por  Carlos  Borges 
Para  esta  recita  houve  convites  especiaes  á im 
prensa  e aos  homeus  dc  letras.  Na  collecção  dos 
Brindes  aos  srs.  assignantes  do  Diário  de  Noti- 
cias, correspondente  ao  anno  de  1870,  publicou 
A Mãe, fragmento  de  um  poema  inédito.  Escreveu: 
Os  Invisíveis  de  Lisboa,  Os  dramas  d' África  e 
Jack  o Estripador,  romances,  de  collaboraçào  com 
Gervasio  Lobato;  Severo  Torelli,  drama  em  5 
acto9,  de  Coppée,  traducção  em  verso  com  o con- 
de de  Monsaraz,  representada  no  theatro  de  D 
Maria  II;  O gendarme  e As  mulheres  nervosas,  co- 
medias traduzidas  do  francez  e representadas  no 
mesmo  theatro;  o Supplicio  de  mãe,  drama  tradu- 
zido, representado  no  Gymnasio,  etc  Jayme  Vi 
ctor  figurava  entre  os  primeiros  critico9  theatraes 
de  Lisboa.  Âctualmente  encontra  se  no  Brasil, 
com  licença  do  goveruo  portuguez,  dedicando  se 
a trabalhos  litterario9. 

Vlctorla  (Francisco  Napoleão  de).  Livreiro 
editor,  proprietário  da  antiga  Livraria  Economi 
ca  da  travessa  de  S.  Domingos,  e escriptor  dra 
matico.  N.  em  Lisboa  a 12  de  dezembro  de  18(8, 
onde  também  fal  a 19  d’outubro  de  1907.  Aos  1J 
annos  de  edade,  entrou  para  uma  offieina  typo 
graphica,  subindo  até  onde  podia  subir  na  sua 
arte,  toruando-se  um  typographo  distincto.  Em 
1894  foi  sub-director  do  quadro  typographico  do 
Diário  de  Noticias,  tendo  tarabem  collaborado 
em  muitas  folhas,  priucipalmente  litterarias.  O 
theatro  mereceu  lhe  sempre  a sua  especial  pre 
dilecçào;  foi  ensaiador  de  varias  sociedades  de 
amadores,  redactor  e proprietário  do  jornal  O 
Curioso  dramatico,  e autor  das  seguintes  peças, 
que  se  representaram  em  diversos  theatro9  com 
geral  applauso:  Jocelyn,  o pescador  de  baleias,  dra 
ma  em  4 actos;  A Expulsão  dos  iesuiias,  drama 
historico  em  5 actos;  Misérias  sociaes,  drama  em 
3 actos;  O Diabo  coxo , revista  em  3 actos;  Tri- 
buto de  sangue,  drama  em  3 actos;  O Diabo  em 
Lisboa,  revista  em  3 actos;  Abençoados  pontapés, 
comedia  em  3 actos;  Guerra  aos  pianos,  operetta 
em  3 actos;  Situação  complicada,  comedia  em  3 
actos;  Ninguém  diga...  comedia  em  2 actos;  as 
comedias  em  1 acto:  Uma  casa  de  estrtinas,  Um 
noivo  de  encommenda,  Amor  constipado,  Um  mari 
(to  em  calças  pardas,  Astúcias  de  actriz,  Os  me 
drosos,  Casar  por  annuncio,  O Abstracto,  Dois  es- 
tróinas, Morto  e vivo,  Gostos  diferentes,  Minha 
mulher  engana  me,  Mtdico -mania.  Os  milagres  de 
Santo  Antonio,  etc.;  e os  monologos  e scenas  cô- 
micas: O Guarda  nocturno,  Sem  parar,  duetto;  A 
flôr  das  creadas,  Os  bombeiro-,  Que  diz,  minha  se- 
nhora? As  primeiras  conquistas.  Educação  religio- 
sa, Entre  a valsa  e a quadrilha,  O gargarejo, 
etc. 

Victoria  Uma  das  freguezias  da  cidade  do 
Porto.  Fica  situada  no  bairro  Occidental,  e tem 
por  orago  N.  S.*  da  Victoria.  Até  ao  anno  de 
1583  havia  nc  Porto,  intra  muros,  uma  unica  fre 
guezia,  a da  Sé,  e n’aquella  data  o bispo  D.  Fr. 


Marcos  de  Lisboa,  com  grande  relutância  dos 
portuenses,  creoumais  3,  a da  Victoria,  a de  S-  Ni- 
colau  e a de  S.  João  de  Belmonte,  intermedia, 
que  foi  supprimida  em  1592,  e dividida  pelas  de 
S.  Nicolau  e da  Victoria,  quando  se  fundou  n’es 
se  anno  o convento  graciano  de  S.  João  Nóvo, 
obrigando  se  o dito  prelado,  por  si  e pelos  seus 
successores  a todas  as  despezas  inherentes  ás 
tabricas  das  novas  paroebias  ercctas,  em  firmeza 
do  que  se  lavrou  escriptura  publica,  em  16  de  ju- 
lho do  dito  anno,  nas  notas  do  tabellião  Ruy  de 
Couros.  Era  pois  a mitra  fabriqueira  d’esta  paro- 
chia  e obrigada  a todas  as  despezas  do  culto, 
mas  ha  muitos  annos  que  todos  esses  encargos 
pesam  sobre  a coufraria  do  Santíssimo,  como  suc- 
cede  nas  freguezias  de  S.  Nicolau  e de  Miragaia, 
das  quaes  a mitra  era  egualmente  fabriqueira 
A egreja  parochial  de  N.  S.*  da  Victoria  foi  fun- 
dada sobre  uma  capellinha  do  mesmo  titulo;  mas 
a este  respeito  encontra-se  divergência  de  opi- 
uiõe8.  Dizem  uns  que  a origem  do  Ric  Tinte, 
Caropaahã  e Victoria,  provém  de  um  grande  com- 
bate ferido  entre  moiros  e christàos  em  volta  do 
Porto  e de  que  os  titulos  mencionados  commemo- 
ram  os  triumphos  alcançados  pelos  christàos 
n'aquella  sanguinolenta  batalha.  Outros  dizem, 
que  o titulo  de  N.  S * da  Victoria  provém  da  con- 
versão de  grande  parte  dos  judeus  que  viviam  na 
segunda  judiaria  do  Porto,  em  volta  do  local  on- 
de se  erigiu  a citada  capella,  e que  esta  symbo- 
lisa  uma  conquista  moral,  não  um  triumpho  guer- 
reiro. Na  opinião  de  alguns  escriptores,  parece 
mais  acceitavel  a primeira  hypothese,  que  está 
mais  em  harmonia  com  as  tradições  do  fervoroso 
culto  que  os  christàos  de  aquelles  tempos  vota- 
vam á Virgem,  culto  de  que  nos  dão  solemne  tes- 
temunho tantas  egrejas  que  se  ergueram  na  pe- 
nínsula; e mais  ainda  porque  a judiaria  que  te- 
ve o Porto,  e que  foi  effectivamente  n*este  sitio, 
não  acabou  pela  conversão,  mas  sim  pela  expul- 
são dos  judeus  Não  póde  dizer  se  qual  o sitio 
que  occupava  a primitiva  ermida  de  N.  S.*  da  Vi- 
ctoria,  nem  assignalar  se  a epoca  da  sua  funda 
ção;  parece,  porém,  que  foi  em  outro  local,  pois 
não  permittiria  a fé  dos  povos  que  permaneces 
se  abei  ta  ao  culto  dentro  do  bairro  dos  judeus. 
O documento  mais  antigo  que  se  conhece  da  con- 
fraria da  Victoria  ó o seu  estatuto,  que  existe 
na  bíbliotheca  do  Porto,  e tem  a data  de  1638. 
Diz  que  é de  novo  instituída,  e fala  do  altar  da 
padroeira  na  sua  egreja  e das  missas  que  deviam 
ser  ditas  pllc  abbade,  o que  prova  que  já  havia 
egreja  parochial  d’esta  invocação  de  Victoria. 
O actual  templo  foi  mandado  construir  pelo 
bispo  D Fr.  Antonio  de  Sousa,  como  se  vê  da 
descripção  que  existe  no  archivo  da  eoufraria. 
Ali  se  declara  que  aquelle  bispo,  achando  muito 
arruinada  a pequena  e antiga  egreja  matriz  d’es- 
ta  parochia.  a mandou  reedificar,  lembrando  se 
dos  compromissos  contrahidos  pelo  seu  anteces- 
sor D.  Fr  Marcos  de  Lisboa,  em  1583,  quando 
erigiu  as  tres  freguezias  já  citadas.  O Santíssimo 
Sacramento  foi  transferido  para  a capella  de  S. 
José  das  Almas  no  dia  4 de  maio  de  1755,  e em 
seguida  se  deu  principio  ás  obras,  não  se  pou 
pando  a despezas  o benemerito  prelado  para  que 
o novo  templo  ficasse  em  tudo  perfeito,  mas,  in 
felizmente,  não  chegou  a vêl-o  concluído,  porque 
falleceu  a II  de  junho  de  1766.  As  obras  couti 
nuaram  sem  interrupção  por  couta  do  cabido, 
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side  vacante,  e uo  dia  6 de  agosto  de  1769  se  fez 
com  extraordinária  pompa  a trasladação  do  San- 
tíssimo Sacramento  da  capella  de  S.  José  das  AI 
mas,  que  durante  as  obras  serviu  de  matriz  Cons 
tou  a grande  festa  de  apparatosa  procissão  e tri- 
duo  solemne.  Foi  a nova  egreja  benzida  n'uma 
6 * feira,  dia  5 de  agosto  de  1769,  fez-se  a pro- 
cissão no  domingo  iinmediato,  dia  7,  e deu  seco- 
meço  ao  triduo  em  8 do  mesmo  roez  e anno  Re 
sadas  vesperas  e completas  na  sé  cathedral  pelo 
cabido,  saiu  este  processionalmente  dirigindo-se 
á egreja  deS.  José  das  Almas,  e logo  se  dispoz  a 
saida  da  procissão,  que  percorreu  asruasdafre- 
guezia,  que  estavam  todas  brilhantemente  crna 
mentadas,  na  fórma  seguinte:  Na  frente  ia  uma 
estrondosa  musica  formada,  ao  modo  de  aquelle 
tempo,  de  clarins,  tambores,  trompas  e timbales; 
seguiam-se  diversas  confrarias,  irmandadps  e 
grande  numero  de  andores  e de  anjos.  Depois  a 
cruz  parochial  da  Victoria,  levada  pelo  parochia 
no  e distincto  fidalgo  Bento  Correia  de  Mello; 
seguiam-se  3 figuras  allegoricas  represeutando  a 
Victoria , Confissão  e Sacramento;  depois  a com- 
mis8ão  promotora  das  festas;  seguiam -se  as  com 
munidades  de  S.  Francisco  e dos  Meninos  Or- 
phãos  da  Graça,  depois  as  communidades  dos  ere- 
mitas de  Santo  Agostinho,  (gracianosf  do  conven 
to  de  S.  João  Novo,  muitos  religiosos  dos  outros 
conventos  do  Porto.  O clero  da  freguezia  e o ca- 
bido, levando  o deão  a custodia  com  o Sacramen- 
to debaixo  do  palio  da  camara,  conduzido  por 
magistrados  e pessoas  da  primeira  nobreza  da 
freguezia;  acompanhavam  também  os  ministros, 
conselheiros,  officiaes  do  tribunal  da  Relação, 
muitas  pessoas  de  notoria  distincção,  e grande 
multidão  de  povo,  tanto  do  Porto  como  dos  seus 
arrabaldes.  Recolhida  a procissão  á nova  egreja, 
cantou-se  um  solemne  Te  Deum.  No  dia  seguinte 
deu-se  começo  ao  triduo  com  solemne  missa,  offi 
ciando  o deão  da  Sé,  com  o Santíssimo  exposto, 
havendo  sermão  nos  outros  dois  dias  também  se 
celebrou  missa  solemne  e sermão,  e assim  teimi 
naram  as  grandes  festas  da  reposição  do  Santis 
simo  Sacramento  na  sua  nova  egreja.  No  anno 
de  1803  fôram  inventariadas  as  pratas  perten- 
centes á congregação  do  Santíssimo  e entre 
gue8  por  ordem  do  governo  intruso  ao  recebe- 
dor das  decimas,  João  Pinto  Soares.  Como,  p*o- 
rém,  a contraria  entregasse  pratas  que  pesa 
vam  170  marcos  e 4 onças,  reservando  as  restan- 
tes como  indispensáveis  ao  culto,  foi  de  novo 
obriga  la  a entregar  o restante,  perfazendo  tudo 
um  valor  importante,  pois  toda  a prata  que  a con 
fraria  perdeu  pesava  560  marcos  e 5 onças.  Em 
1 8*29,  sendo  juiz  da  confraria  Antonio  Bernardo 
de  Brito  e Cunha,  que  n’esse  anno  toi  enforcado 
na  Praça  Nova  por  seguir  o partido  liberal,  tal 
medo  se  apoderou  dos  mesarios  por  este  funesto 
acontecimento,  que  receando  as  perseguições  da 
Alçada,  uns  se  esconderam  e outros  emigraram, 
a egreja  foi  entregue  ao  parocho,  ao  sacristão  e 
procuradores,  e a sua  administração  no  mais  com 
pleto  abandono.  Apenas  formadas  as  linhas  de 
defeza  do  Porto  em  1832,  foi  escolhido  o paredão 
que  está  junto  da  egreja  para  bateria  d’onde  pu- 
dessem os  liberae8  varejar  a trincheira  erguida 
no  Pinhal  de  D.  Leonor,  em  V.  N.  de  Gaia,  pelo 
que  se  mudou  a matriz  para  a egreja  do  mostei 
ro  de  S.  Bento  dos  Frades,  onde  se  conservou  até 
ao  anno  de  1852.  Abandonado  assim  o templo  e 
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| exposto  aos  tiros  da  fortalezas  inimigas  durante 
| a guerra  civil,  ao  terminar  o cêrco  estava  na  mais 
I completa  ruina,  chegando  alguém  a pensar  em  o 
demolir  para  continuação  da  rua  de  S.  Miguel. 
Alguns  parochianos  mais  dedicados  ao  esplendor 
do  culto,  reunidos  com  o abbade  Antonio  de  Sou- 
sa, bem  como  a mesa  do  Santíssimo  e ajunta  de 
parochia,  resolveram  abandonara  egreja  de  S 
Bento,  que  pela  vastidão  tornava  mais  dispêndio 
sas  as  festividades,  e abrir  uma  subscripçào  en 
tre  os  parochianos  para  reedificar  a egreja  da 
Victoria.  Adquirindo  importantes  esmolas  esta 
subscripção,  principiaram  as  obras  em  março  de 
1852,  e terminaram  pela  inauguração  e transfe 
rencia  do  Santíssimo,  em  8 de  dezembro  do  mes- 
mo anno,  celebrando-se  então  a festa  de  N.  S.* 
da  Conceição.  Uma  inscripção  gravada  por  cima 
da  porta  lateral  do  lado  sul,  designa  este  facto 
da  reconstrucção  e uma  bala  das  chamadas  laias 
razas , encravada  na  parede,  ainda  ali  está  a re 
lembrar  a lucta  cruenta  que  originou  o abando- 
no em  que  esteve  o templo  por  espaço  de  20  an 
nos.  N’esta  reconstrucção  melhorou  muito  o tem 
pio,  e fôram  tirados  para  a nova  egreja  alguns 
adornos  e peças  importantes  da  egreja  de  S Ben 
to.  Tem  um  rico  cortinado  de  damasco  vermelho 
com  ramagem  amarella  para  todos  os  altares  e 
frestas,  lustres  para  servirem  nas  solemnidades, 
muitas  e valiosas  pratas,  custosos  paramentos, 
um  palio  bordado  a ouro  com  as  varas  de  prata, 
tudo  de  muito  valor  e merecimento.  Em  1874  um 
incêndio  destruiu  toda  a talha  do  altar  da  pa 
droeira;  mas  logo  a mesa  da  irmandade  do  San- 
tíssimo promoveu  na  freguezia  uma  subscripção, 
com  que  arranjou  meios  para  fazer  uma  comple- 
ta reforma  no  templo.  Depois  do  incêndio,  a egre 
ja  foi  de  novo  inaugurada  e benzida  a devota 
imagem  de  N.  S.*  da  Victoria,  esculptura  do  pro- 
fessor Soares  dos  Reis,  fazendo  entrada  solemne 
o bispo  do  Porto  D.  Américo  Ferreira  dos  San 
tos  Silva,  festividade  que  se  realisou  a lo  de  ju 
lho  de  1875.  A egreja  é pequena  e de  uma  só  na- 
ve, mas  bem  construída;  tem  um  frontispício  to- 
do de  granito  bem  lavrado,  mas  singelo;  recebe 
luz  por  uma  espaçosa  janella  da  frontaria,  6 ja- 
nellas,  que  são  tribunas,  e duas  frestas  na  capel- 
la mór.  O retábulo  do  altar  mór  é de  boa  talha 
toda  dourada;  tem  4 altares.no  corpo  da  egreja, 
e debaixo  do  côro;  uma  sacristia  regular  com  am 
pia  credencia,  1 altar  o 2 quadros  grandes  a oleo, 
representando  um  d’elles  a Discussão  no  templo , 
que  dizem  ser  de  muito  mérito  artístico;  um  bom 
orgâo  com  apparatosos  ornatos  exteriores,  feito 
no  anno  de  1872  por  Manuel  Joaquim  da  Fonse- 
ca. 

Victoria.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Martinho,  conc.  e distr.  do  Funchal.  Tem  caixa 
post.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  da  Puri- 
ficação, de  Roliça,  conc.  de  Óbidos,  distr.  de  Lei 
ria.  ||  S.  Tbiago,  de  Fontão,  conc.  de  Ponte  do  Li- 
ma, distr.  de  Vianna  do  Castello;  tem  est.  post. 
||  N.  S * da  Purificação,  de  Sacavem,  conc.  de 
Loures,  distr  de  Lisboa.  |j  N.  8.*  de  Guadalupe, 
conc.  de  Santa  Cruz  da  Graciosa,  distr.de  Angra 
do  Heroísmo,  Açores  Tem  caixa  po9t.  ||  Pov.  do 
sobado  de  Cabinda,  uo  conc.  de  Cacongo,  regedo- 
ria  de  M’Tamba,  distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola, 
África  Occidental. 

Victoria  Pereira  (Albino  Estevão)  Major  re- 
formado do  exercito  e escriptor,  residente  em  Obi- 
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dos.  Nasceu  em  26  de  dezembro  de  1849.  Sentou 
praça  na  arma  de  infantaria,  reformando  se  cm 
25  de  maio  de  1899.  L’  condecorado  com  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  de  Aviz  e com  a medalha 
de  prata  de  comportamento  exemplar.  Tendo  ser- 
vido na  Índia,  possue  a medalha  de  prata  para 
commemorar  a expedição  áquelle  Estado  em  1895. 
Tem  publicado:  Diccionario  synoptico  de  ordens 
e circulares  do  Ministério  da  Guerra  (1.*,  2.*  e 3.* 
partes!;  A raça  equina  em  Portugal;  A nova  Lis- 
boa— Uma  exploração  africana;  Marinha  Grande, 
1890;  Portuguezes  e inglezes  em  África , Lisboa, 
1890;  Julgar  Deus , Caldas  da  Rainha,  1912. 

Vlctoria  Pereira  (José  Estevão  de  Caceia). 
Capitão  do  estado  maior,  autor  de  differentes  tra- 
balhos para  o ensiuo  militar,  dos  jogos  da  guer 
ra,  da  topograpbia  por  meio  de  cartas  em  relevo, 
e pintor  cerâmico,  distinguindo-se  na  especiali- 
dade dos  azulejos.  N.  em  Leiria  a 20  de  novem- 
bro de  1877  E'  filho  do  major  reformado  do  exer- 
cito Albino  Estevão  Victoria  Pereira  (V.  o res- 
pectivo artigo)  e de  sua  mulher  D.  Carolina  Amo- 
lia  de  Caceia  Victoria  Pereira,  natural  de  Leiria 
e fallecida  em  Óbidos  a 24  de  outubro  de  1913. 
Tendo  sido  alumno  do  Collegio  Militar  sentou 
praça  em  18  de  julho  de  1895,  sendo  promovido  a 
alferes  em  1 de  março  de  1900,  a tenente  em  1 
de  dezembro  de  1904  e a capitão  em  março  de 
1912.  Dedicando  se  ao  fabrico  de  cartas  topogra- 
phicas  em  relevo,  tem  visto  os  seus  trabalhos  elo 
giados  e apreciados  pelos  differentes  ministros 
da  guerra  a partir  de  1908.  Em  sessão  de  14  de 
novembro  de  1912  tôram  examinadas  pelo  conse- 
lho superior  de  Instrucção  Publica  as  suas  cartas 
em  relevo  para  as  escolas,  e por  portaria  de  29 
de  dezembro  do  mesmo  anno  foram  aprovadas 
oficialmente.  Pelos  diferentes  trabalhos  d’esta 
especialidade  com  que  concorreu  á Exposição  das 
Artes  Graphicas  de  1913  foi  o sr.  Victoria  Perei- 
ra premiado  com  medalha  de  ouro.  Tendo  culti- 
vado simultaneamente  a pintura  ceramica,  pro- 
duziu trabalhos  importantes  em  azulejos,  que  se 
admiram  no  Museu  de  Artilharia,  Hospital  de  S 
José,  palacio  do  dr.  Carvalho  Monteiro,  em  Cin- 
tra, etc.  O sr.  capitão  Victoria  Pereira  casou  em 
20  de  junho  de  1904  com  D.  Adelaide  de  Sousa 
^Victoria  Pereira,  filha  do  illustre  artista  sr.  Pe- 
reira Junior,  conhecido  pintor  generico,  e a qual 
é uma  das  mais  notáveis  amadoras  de  canto,  ten- 
do tomado  parte  obsequiosamente  em  importan- 
tes concertos.  A distincta  senhora  é socia  hono- 
rária da  Academia  dos  Amadores  de  Musica 

Victorino.  Actor  afamado  dos  velhos  theatros 
do  Salitre  e da  Rua  dos  Condes,  sendo  depois 
classificado  actor  de  1.*  classe  para  o theatro  de 
D Maria  II.  Foi  um  actor  da  escola  antiga,  im 
perfeito  por  vezes,  mas  de  incontestável  talento 
artistico.  No  começo  da  sua  carreira  desempenhou 
alguns  papeis  de  dama,  do  que  lhe  resultou  habi- 
tuar-se a uns  certos  meneios  de  corpo  que,  de  fu- 
turo, o tornaram  um  pouco  ridículo  E’  tudo  quan- 
to se  sabe  a seu  respeito. 

Viotorlno  das  Donas  Pov.  e freg.  de  S Sal- 
vador, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb  de 
Braga;  163  fog.  e 753  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Lima,  na  estrada  de  Ponte  do  Lima  a Darque,  e 
a 7 da  séde  do  conc  A primitiva  parochia  foi  na 
capella  de  8auta  Maria  do  Barco,  titulo  d’esta 


freg.  u’esses  tempos,  e em  1605,  supprimido  o 
mosteiro  das  Donas,  passou  a sua  egreja  a ser  ma- 
triz d’e8ta  parochia  e a pov.  tomou  o nome  de 
Victorino  das  Donas.  Nos  meados  do  século  xiv 
foi  transferido  o mosteiro  do  sitio  do  Barco,  ho- 
je Santo  Antonio,  para  o sítio  actual  onde  existia 
uma  torrp,  solar  dos  Velhos,  seus  padroeiros,  tor- 
re que  veiu  a cair  no  poder  das  religiosas,  sendo 
para  aqui  transferidas  as  freiras  do  mosteiro  de 
S.  Salvador  do  Bulhente,  em  Ancora  e as  de 
Santa  Eufemia  de  Calheiros.  Esto  convento  da- 
ta de  tempos  remotos,  e foi  primitivamente  de 
frades.  Com  o decorrer  dos  tempos  as  freiras 
viviam  muito  livremente,  pelo  que  o arcebis- 
po D.  Frei  Agostinho  de  Castro,  cançado  de 
admoestações,  lhes  mandou  edificar  em  Braga  no 
Campo  da  Vinha,  o convento  do  Salvador,  e re- 
solveu transferil-as  para  ali,  mas  como  se  recu- 
sassem obstinadamente,  teve  de  empregar  a tor- 
ça. Durante  12  annos  instou  com  ellas  o arcebis- 
po até  que,  esgotados  todos  os  meios  do  pruden 
cia  e brandura,  se  queixou  a el  rei,  então  D.  Fi- 
lippe  II,  o prudente,  que  mandou  ir  ao  Porto  um 
desembargador  e varias  justiças  para  Braga  com 
grande  séquito  de  liteiras  para  a conducção  das 
religiosas  e muitos  homens  armados  de  machados; 
chegou  de  madrugada  ao  mosteiro;  intimou-as 
para  que  o acompanhassem,  e como  desesperada- 
mente se  oppuzessem,  mandou  partir  as  portas 
com  machados.  Refugiaram  se  as  freiras  em  ou- 
tra casa,  trancando  as  portas;  fôram  estas  tam- 
bém despedaçadas;  fugiram  depois  para  o côro  e 
n’elle  estiveram  tres  dias  sitiadas,  até  que  se 
renderam  obrigadas  pela  fome,  entraram  nas  ca- 
deirinhas, e fôram  conduzidas  para  o seu  novo 
mosteiro  de  Braga.  Deu  se  tão  extranho  aconte- 
cimento em  1602,  e vem  narrado  na  Historia  Ec- 
clesiastica  de  Braga , por  D.  Rodrigo  da  Cunha, 
parte  2.*,  cap.  93,  pag.  408.  Ficando  devoluto  o 
mosteiro  de  Victorino,  foi  comprado  por  Antonio 
Martins  da  Costa,  cavalleiro  professo  da  ordem  de 
Christo,  que  reedificou  a antiquíssima  torre  dos 
Velhos , e accrescentou  a egreja,  que  cedeu  para 
matriz  da  freg.  em  1605.  Em  Victorino  das  Do- 
nas ha- algumas  quintas  importantes.  No  sitio  da 
Almoinha  apparecem  vestígios  de  remota  povoa 
ção,  entre  elles  sepulturas  feitas  de  tijolos  Es 
tes  fertilíssimos  terrenos  são  banhados  pelo  ri- 
beiro d’Avel,  que  se  despenha  dos  montes  do  Cas- 
tello da  Facha.  A pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello. 

Viotorlno  dos  Piaes.  Pov.  e freg.  de  Santo 
André,  da  prov.  do  Miuho,  conc.  e com.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  238  fog.  e 1:021  hab.  Tem  escolas  d'am- 
bos  os  sexos.  Está  situada  n’um  valle,  a 6 k.  da 
margem  direita  do  rio  Neiva,  e a li  da  séde  do 
conc.  Foi  commenda  da  ordem  de  Christo,  apre- 
sentada pelos  monteiros-móres  do  reino.  E’  cor- 
tada pela  estrada  dc  Porto  a Valença,  na  exten- 
são de  3 k.,  e rodeada  por  elevados  montes,  ao 
N pela  serra  da  Nó,  Nahor  ou  Nora,  e ao  poente 
pelo  monte  do  Castello.  seguindo-se-lhe  outros, 
chamados  da  Padella,  já  do  conc.  de  Vianna  do 
Castello.  E'  séde  de  julgado  e de  juizo  de  paz. 
Pertence  a pov.  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.*  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas 
tello. 

Vida  Nome  antigo  de  sustento,  comida,  re 
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feiçlo  Pagava-se  o direito  da  vida  ao  rei,  aos 
senhorios  das  terras  ou  aos  seus  mordomos  e fei- 
tores, segundo  o estipulado  nos  aforamentos  e 
contratos  que  com  os  respectivos  colonos  se  fa- 
ziam: € Daram  a El  rei  tres  vidas,  e a gallinha 
do  açôr.»—  mE  quando  malhar  a messe,  denlhe  uma 
leiga  da  messe,  ou  vida  para  quatro  homens. . . 
E se  lhe  der  vida,  devem-lhe  dar  pam  segundo, 
e borôa,  e leite,  e falhôas.  .»  Esta  vida  dava-se 
ordinariamente  em  cousas  já  cozinhadas:  caldo, 
carne,  leite,  filhós,  etc  , mas  algumas  vezes  se 
pagava  em  dinheiro  ou  em  comestiveis  não  cozi 
nhados.  Segundo  documentos  do  convento  de  Gri- 
jó,  a vida  d'Elrei  era  um  alqueire  de  trigo,  outro 
de  milho,  outro  de  cevada  e duas  gallinhas;  em  ou- 
tros eram  seis  soldos;  em  outros  pão  cozido,  etc. 
«E  vidas  tres  vezes  no  anno,  convem  a saber , por 
Natal  pam,  vium  e carne;  por  Mago  pam,  vium,  e 
huum  frango , ou  dous  . . E da  outra  freguezia  de 
Vouvado  (Bougado)  dam  por  Vida  no  tempo  da 
carne  huma  calaça  de  carne...*  (Documento  de 
Santo  Thirso,  de  1279). 

Vidaes.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Piedade,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  das  Caldas  da 
Rainha,  distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  327 
fog.  e 1:290  hab.  Tem  est  post.  e productores 
de  vinhos.  Está  situada  n'um  valle,  por  onde 
passa  uma  ribeira,  a 10  k.  da  séde  do  conc. Com- 
prehende  esta  freg.  as  aldeias  de  Vidaes,  Cras- 
tos,  Cortem  ou  Cotem,  Mosteiro,  Mathueira,  Ca 
saes,  Ribeira,  Rabaceira,  Maias,  Carrasqueira, 
Carrascal,  Santa  Maria,  Casal  do  Rei,  e as  quiu- 
das  de  Valverde,  Pinheiro,  Matta,  Bogalhos,  San- 
te,  etc.  A egreja  matriz  está  na  aldeia  de  Vi 
daes  que  domina  um  valle  aprazivel,  mimoso  e 
fértil,  banhado  por  uma  ribeira.  Em  tempos  re 
motos,  esta  freg.  formava  um  conc.  com  a villa  de 
Alvorninha  ou  Alvorrinha,  que  teve  foral  dado 
por  D.  Manuel  I em  1 de  outubro  de  1514  (V. 
Alvorninha).  Vidaes  pertence  á 1 • div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.*  1,  com  a séde  em  Lis- 
boa. ||  Pov  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de  Lou- 
redo,  cone.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

Vidago  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago,  d’Arcos- 
só,  conc.  de  Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  prov. 
de  Traz-os-Montes  Fica  distante  2 k.  d’Arcps8Ó, 
e é pov.  antiquíssima,  maior  e mais  importante 
de  que  a própria  freg  de  que  faz  parte,  pois  tem 
cêrca  de  200  tog.,  feiras  mensaes  nos  dias  3 e 10. 
Vidago  está  situada  n’uma  encosta  arredondada 
olhando  para  o valle  de  Oura  e para  a ribeira 
que  o atravessa  e d'elle  toma  o nome,  indo  des 
aguar  no  rio  Tamega,  a 5 k.  de  distancia,  moven 
do  3 moinhos  e uma  fabrica  de  serrar  madeira,  e 
sendo  atravessada  por  5 pontes,  das  quaes  amais 
notável  é a que  foi  feita  pelas  obras  publicas  na 
estrada  da  Regoa  a Chaves.  No  cimo  da  encosta 
em  que  assenta  a pov.,  ha  um  morro  com  amplas 
vistas  que  muito  provavelmente  foi  atalaia  ou 
ponto  fortificado  em  tempos  remotos,  pois  era 
muito  defensável.  Composta  na  sua  maior  parte 
por  habitações  modestas,  Vidago  tem  entretanto 
edifícios  relativamente  importantes,  entre  os 
quaes  occupam  o primeiro  logar  os  da  empresa 
das  aguas  mineraes.  Possue  também  4 pequenas 
capellas,  sendo  2 publicas  (uma  de  S.  Simào,  no 
campo  do  Olmo  ou  da  Feira,  outra  de  N.  S * da 
Expectação,  na  rua  Direita),  e 2 particulares, 
uma  perteucente  á família  Machado,  outra  á fa- 
mília Campilho,  ambas  com  porta  franca  para  o 
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publico,  sendo  esta  ultima  a de  mais  merecimen 
to:  tem  as  paredes  forradas  de  azulejo,  retábulo 
de  talha  dourada  com  pinturas  antigas  a oleo  c 
a meio  a imagem  da  Virgem.  Vidago  tem  uma 
delegação  do  correio  e uma  est.  telegraphica,  que 
foi  inaugurada  em  1874  com  grande  pompa,  as- 
sistindo o ministro  do  reino  Rodrigo  da  Fonseca 
Magalhães,  que  n’esse  anno  estava  em  Vidago  fa- 
zendo uso  das  aguas,  o qual  expediu  para  Lisboa 
o l.°  telegramma,  cumprimentando  a família  real; 
na  pov.  ha  duas  pharmacias  e hospedarias.  Algu- 
mas  lapides  encontradas  uas  cercanias  de  Vida- 
go mostram  que  estas  aguas  mineraes  eram  co- 
nhecidas e usadas  pelos  romanos,  que  no  tempo 
de  Trajano  ali  tinham  um  estabelecimento  ther- 
mal  designado  Vitaago.  Esquecidas  e abandoua- 
das  depois,  só  em  1863  fôram  de  novo  e casual- 
mente descobertas  por  D.  Julia  Vaz  de  Araújo, 
que  as  indicou  ao  dr.  Domingos  Vieira  Ribeiro, 
advogado  em  Chaves,  o qual  pôde  conseguir  que 
a camara  as  mandasse  analysar.  Por  conselhos 
do  visconde  de  Villa  Maior,  fôram  mandadas  pa- 
ra Lisboa  em  1863,  para  o Laboratorio  da  Esco- 
la Polytcchnica,  12  garrafas  cheias  d'agua  com 
alguns  especimens  de  rocha,  terra  e residuos, 
etc.  A’  sua  analysc  procedeu  o grande  chimico  e 
professor  da  mesma  escola  dr,  Agostinho  Vi- 
cente Lourenço  que,  em  1865,  a publicou  n'um 
relatorio  que  fez  sobre  o estudo  hydrologico  das 
uascentes  mineraes  do  concelho  de  Chaves.  A 
primeira  fonte  onde  se  fez  então  correr  esta  pre- 
ciosa agua  foi  mandada  construir  pelo  dr  Car- 
valho e Sousa,  proprietário  do  terreno  onde  as 
aguas  appareceram,  e ao  qual  em  julho  de  1865 
a camara  municipal  de  Chaves  as  comprou,  para 
delias  fazer  maior  e mais  bem  dirigida  explora 
ção.  Em  1871,  o referido  chimico  dr.  Lourenço 
procedeu  a outra  analyse,  em  que  fôram  confir- 
mados os  preciosos  resultados  da  primeira;  cons- 
tituiu se  então,  em  1873,  a Empresa  das  Aguas 
de  Vidago,  para  a sua  exploração,  e desde  logo 
Be  iniciaram  valiosas  construcções,  como  a do 
Grande  dotei,  e outros  melhoramentos,  que  para 
aquellaepoca  tôram  considerados  como emprehen- 
dimentos  arrojadíssimos,  porque  então  a commu- 
nicação  do  resto  do  paiz  com  a província  de 
Traz  os-Moutes,  só  se  fazia  por  intermédio  da 
estrada  que  atravessa  a serra  do  Marão,  o que 
dava,  só  em  carruagem,  o longo  trajecto  de  20 
léguas  aproximadamente.  São  6 as  nascentes  ex 
pioradas  pela  empresa:  Vidago , Vidago2,  Sabro- 
só,  Sabroso  Novo,  Villa  Verde  e Oura.  Em  todas 
estas  nascentes  a agua  é alcalina  (bicarbonatada 
sodicaj  e gazoza.  O quantitativo  da  mincralisa 
ção  é que  varia  muito,  e cada  uma  tem  compo- 
uentes  particulares,  que  lhe  conferem  uma  ver- 
dadeira especialisação.  Assim  Vidago,  conhecida 
pela  Vichy  portugueza,  é notável  pela  grande 
quantidade  de  bicarbonato  de  sodio  e de  litbio, 
o sobretudo  pela  sua  mineralisação  total.  Vida- 
go 2,  a que  mais  se  aproxima  de  Vidago,  excede 
ainda  em  mineralisação  as  outras  aguas  alcali- 
nas de  Portugal  e de  llespauha,  e torna  se  no- 
tável por  conter  eotre  os  seus  componentes  chi- 
micos  fluoretos,  brometos,  iodetos  e boratos  que 
lhe  dão  importância  especial.  Sabroso  assignala- 
se  pelo  seu  sabor  agradavel,  pela  enorme  percen- 
tagem de  gaz  carbonico,  e pelo  perfeito  equilí- 
brio dos  outros  princípios  chimicos.  Villa  Verde, 
agua  alcalina  media,  recommenda  se  pela  dimi- 
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nuta  percentagem  de  chloretos.  Oura  especiali- 
sa  se  pela  quantidade,  relativamente  grande,  de 
bicarbonato  de  ferro  e de  manganez,  e ainda  pe- 
lo arseniato  de  potássio.  E’,  portanto,  uma  agua 
alcalina,  ferruginosa  e arsenical.  As  fontes  de 
Vidago  e de  Vidago  2 eucontram  se  no  grande 
parque  quecircumdao  Vidago-Palace  Hotel  e sào 
abrigadas  por  edificações  apropriadas,  elegantes 
pavilhões  em  harmonia  com  aquellas  excedentes 
aguas.  Então  o de  Vidago  é luxuoso,  com  sua  ga- 
leria annexa,  ricamente  decorada,  com  os  seus 
azulejos  artísticos  e vitracs.  As  fontes  de  Sabro 
so  ficam  já  no  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar, 
perto  das  Pedras  Salgadas,  e por  isso  é,  que  não 
sào  geralmente  bebidas  no  logar,  mas  exportadas 


se  no  proximo  estabelecimento  thermal  das  Pe- 
dras Salgadas,  aqui  vieram  de  visita  no  dia  3 de 
outubro  de  1884,  descançando  também  no  Gran- 
de Hotel.  As  aguas  de  Vidago  são  exportadas  pa- 
ra Hespanha,  África,  America  e Asia.  Em  Fran- 
ça e Inglaterra  gozam  também  de  grandes  cré- 
ditos. Levadas  ás  exposições  de  Vienna  d’Aus- 
tria,  Philadelphia,  Paris,  Rio  de  Janeiro,  Ror- 
deus,  Lisboa,  Madrid,  etc.,  mereceram  sempre  os 
melhores  prêmios,  contando-se  entre  elles  a me- 
dalha de  ouro  na  exposição  de  Paris  do  1889, 
uniea  ali  concedida  a aguas  minero-medicinaes 
portuguezas;  na  exposição  do  Rio  de  Janeiro  obte- 
I ve  egualmente  a medalha  de  ouro.  Bibliographia 
especial:  fíelatorio  ou  analyse  das  Aguas  de  VI- 


Vidago— Pala  cio- Hotel 


em  larga  escala,  como  aguas  de  mesa.  E’  bei I a a 
nova  nascente  de  Sabroso  com  o enorme  caudal 
de  6:000  litros  por  dia,  emergindo  da  rocha  aos 
borbotões,  sob  uma  cupola  de  crystal,  mas  é tam- 
bém sumptuoso  o pavilhão  que  a resguarda,  sa- 
lientando se  o sumptuoso  escadorio  suspenso,  em 
cimento  armado.  Villa  Verde  e Oura  ficam  junto 
das  povoações  que  lhes  dão  o nome,  e também 
raras  vezes  são  usadas  na  origem.  A agua  d’Ou- 
ra  serve  para  os  banhos  de  immersâo  alcalinos, 
que  se  admijistram  no  balueario  em  Vidago.  El 
rei  D.  Luiz  fez  uso  d’estas  aguas  nos  annos  de 
1875,  1876  e 1877,  hospedando  se  no  primeiro  an- 
dar do  Grandu  Hotel.  Mais  tarde,  também  ali  es- 
tiveram el  rei  D.  Fernando  e a condessa  d’Edla, 
sua  esposa  e o infante  D.  Augusto,  que  achando- 


dago , por  Agostinho  Vicente  Lourenço,  no  Jornal 
da  Sociedade  das  Sciencias  Medicas  de  Lisboa, 
1865,  n ••  3 a 12  e 1866,  n.°  lj  Agua  de  Vidago, 
na  Revista  de  Pharmacia  e Sciencias  Accessorias 
do  Porto,  tomo  XV,  1871,  pag.  7 2,  e no  XVI, 
1872,  pag.  14;  Aguas  de  Vidago,  pelo  dr.  Fran- 
cisco da  Cunha  Vianna,  no  Correio  Medico  de 
Lisboa,  de  23  de  julho  de  18/5;  Vidago  Agua  al- 
calinio  gaseosa  mineral  en  el  reino  lusitano,  más 
importante  y benefica  que  la  de  Vichy,  pelo  medi- 
co hespanhol  D.  Justo  de  Haro  e Romero,  Ma- 
drid, 1875;  Analyse  e outros  esclarecimentos  sobre 
as  aguas  de  Vidago , Lisboa,  1885;  com  uma  es- 
tampa; houve  outra  edição  em  1891;  Analyse  e ou- 
tros esclarecimentos  sobre  as  aguas  alcalino- gozo- 
sas lithinadas  arsenicaes  de  Vidago,  cova  a coadju  - 
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vaçào  fie  José  de  Castro  Lobo,  Lisboa,  1885;  Bre  • | 
ve  noticia  sobre  as  aguas  de  Vidago , por  Aotonio  | 
Teixeira  de  Sousa,  Porto,  1888;  Aguas  de  Vida • j 
go,  estação  de  1903 , por  Aotonio  Firmo  de  Azeve-  | 
do  Antas,  director  clinico  do  estabelecimento, 
Porto,  1903.  A Empresa  das  Aguas  de  Vidago  os- 
tenta dois  luxuosos  boteis:  o Grande  Hotel , que 
toi  edificado  em  1875,  e que  está  solidamente 
construido,  tendo  amplos  e elegantes  apose.utos, 
e uma  amplissima  sala  de  jantar,  assente  em  co 
lumnas  sobre  o parque.  O Vidago-Palace  Hotel, 
muito  elegante  e confortável,  causando  a maior 
admiração  as  mobiiias  das  vastas  salas  que  occu 
pam  todo  o primeiro  pavimento:  a sala  de  jautar 
eleva  se  á altura  de  dois  andares,  e é circumda 
da,  meio  das  suas  paredes,  por  bem  lançadas  ga 
lerias  suspensas.  A sala  de  visitas,  o salão  nobre, 
a confortável  sala  de  fumo,  salas  de  leitura  e de 
escrever,  consultorio  medico,  todas  decoradas  com 
luxo  e bom  gosto.  Em  ambos  os  boteis  ha  grau 
des  diversões,  tanto  nos  seus  salões  como  nos 
parques;  projectam  se  lindos  passeios  aos  arredo 
res,  excursões  a maiores  distancias,  que  tornam 
aquella  estação  thermal  um  grande  encanto  para 
todos  que  a frequentam.  O Estabelecimento  Hy 
drotberapico,  sem  ser  luxuoso,  tem  o bastante 
para  n’elle  poderem  ser  applicados  os  differentes 
processos  d'esta  medicação.  A installação  consta 
de  duas  partes:  uma,  ao  sul,  destinada  á baldea 
ção,  contém  varias  banheiras  em  quartos  isola- 
dos; a outra  possue  os  apparelhos  para  todo  o 
genero  de  duches,  banhos  de  vapor,  pulvensa 
çõe8,  etc.,  collocados  n’um  recinto  apropriado  em 
volta  do  qual  existem  vários  quartos  destinados 
para  as  pessoas  se  dçspirem. 

Vidal  (Angelina).  Professora,  poetisa,  escri- 
ptora  e jornalista.  Filha  do  maestro  Joaquim 
Casimiro;  muito  cedo  começou  a revelar  os  seus 
talentos  n'uma  serie  de  trabalhos  notáveis,  uns 
editados  em  separado  e outros  dispersos  em  va 
rias  publicações.  Foi  proprietária  e redactora  dos 
jornaes  A Emancipação,  Justiça  do  Povo  e Syn- 
dicato , nos  quaes  deixou  traços  indeleveis  da  sua 
grande  cultura  mental.  Tem  collaborado  e redi 
digido,  entre  outros,  nos  jornaes  A Voz  do  Ope 
rario,  Ecco  Michaelense,  Partido  do  Povo,  Noti- 
cias do  Dia,  Domingo  illustrado,  Bocage,  O Te- 
cido, A Luz,  Transmontano,  O Trabalho,  Partido 
operário , Protesto  operário,  Consiructor,  Luz  do 
Operário,  Democracia  do  Sul,  Folha  do  Sul,  Por 
vir,  Liberdade , Vulcão,  Cabeceirense,  Marselheza, 
Tribuna,  Officina,  A Resistência,  Amphion,  Voz 
do  Trabalho , Alma  feminina,  Sentinella  da  Fron 
teira,  Vanguarda,  Ecco  Popular,  União  Portugue- 
za  (li razii),  Chronica,  Gabinete  dos  Repor ters, 
Comarca  de  Arganil,  Revista  litteraria,  artística 
e scientifica  do  Século,  Livre  Pensamiento  (Ma 
dridj,  Capitulo,  Loarense,  O Paiz  (Porto,),  Con- 
temporâneo, A Obra , Productor,  O Alarme,  Fi- 
gueirense,  O Arbitrador,  Revista  do  Congresso  lit- 
terario  do  Rio  Grande  do  Norte  (Brazil),  Diário, 
Metallurgico,  Folha  da  Tarde,  Sol  do  Tejo,  Re 
volução , Coumères  (numero  unico),  Caixeiro, 
Ideia  Nova,  Futurode  Angola  (Loanda),  Commer- 
cio  de  Lisboa,  Luz  e Vida,  etc.  D’entre  os  seus 
poemas,  citaremos:  Liberdade,  Morte  de  Satan, 
O Marquez  de  Pombal  á luz  da  philosophia,  O ul- 
trage,  Semana  da  paixão,  consagrado  á rainha  D. 
Amélia,  e que  é um  brado  eloquente  em  favor  dos 
marinheiros  condemnados;  A noite  de  espirito, 
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com  uma  soberba  dedicatória  a João  de  Deus,  e 
que  toi  premiado  u'um  concurso  internacional; 
ícaro,  também  premiado  n’um  concurso  realisa- 
do  no  Rio  Grande  do  Sul;  Nas  florestas  da  vida 
(a  proposito  da  catastrophe  de  Courriéres),  Lis- 
boa, 1906;  Jesus  no  templo  e Espiraes  de  dôr.  Pa- 
ra o tàeatro  escreveu:  O conselheiro  Acacio,  em 
verso,  representado  em  Aleobaça;  Nobreza  d'al 
ma,  representada  varias  vezes  em  Lisboa;  Lição 
moral,  em  verso,  representada  em  varias  terras 
do  continente  e em  Lourenço  Marques;  Caminho 
errado,  comedia  em  3 actos,  em  verso;  Castigar 
os  que  erram,  idem,  em  3 actos,  em  prosa;  O oita- 
vo mandamento,  idem,  em  1 acto,  em  verso.  Como 
trabalho  litterario  d'um  grande  valor,  além  dos 
seus  poemas,  consagrados  ha  muito  pela  critica, 
devemos  registar  os  Contos  negros  e os  Contos  de 
crystal,  que  só  por  si  bastavam  para  formar  uma 
solida  reputação  litteraria,  e que  é pena  não  es- 
tarem compendiado^  e reunidos  em  volume.  Co- 
mo jornalista,  também  a distincta  escriptora  at 
firmou  os  seus  profundos  conhecimentos  dos  pro- 
blemas politicos  e economicos,  que  discutia  com 
rara  hombridade.  Durante  muiios  annos  escreveu 
na  imprensa  republicana,  cujas  ideias  defendeu 
também  na  tribuna.  Depois,  a evolução  operou 
se  no  seu  espirito  e acompanhou  elementos  bis 
toricos  do  partido  socialista.  Em  190^,  os  jornaes 
em  que  escrevia  mais  assidua,  eram  A Gréve,  de 
Lisboa,  e O Trabalho,  de  Setúbal,  preoccupan- 
do  se  principalmente  com  as  questões  econômi- 
cas. 1 em  escripto  na  Vanguarda,  'l  ambem  como 
oradora,  a figura  de  Angeliua  Vidal  tem-se  desta- 
cado, realisando  muitas  conferencias,  algumas 
dVllas  por  occasião  do  tiicentenario  de  Camões, 
em  1880,  e do  Marquez  de  Pombal  em  1882. 

Vidal  (Aritonino  Josi  Rodrigues)  Doutor  em 
philosophia  e leute  de  prima  jubilado  da  mesma 
faculdade  na  Universidade  de  Coimbra,  do  con- 
selho de  el-rei,  deputado,  commendador  da  ordem 
da  Rosa,  do  Brazil.  N.  em  Anadia  a 5 de  setem 
bro  de  1808,  tal.  em  Travasso  a 18  de  novembro 
de  1879.  Era  filbo  de  Manuel  José  Rodrigues  Vi 
dal  Teudo  completado  em  poucos  aunos  e com 
distincçâo  o estudo  das  disciplinas  preparatórias, 
matriculou  se  em  mathematica  e philosophia  no 
anno  de  1823,  e em  medicina  no  de  1826.  Tomou 
parte  activa  na  revolução  liberal,  alistando  se 
em  1823  no  batalhão  de  voluntários  acadêmicos, 
pelo  que  foi  riscaio  da  Universidade,  e sómente 
em  1817  pôde  concluir  a formatura  em  medíciua, 
e tomou  o grau  de  doutor  em  philosophia  a 25  de 
junho.  Foi  nomeado  lente  substituto  por  decreto 
de  1 de  setembro  e carta  regia  de  14  de  dezem- 
bro de  1838.  Substituiu  em  1839  e nos  annos  im 
mediatos  o professor  da  cadeira  de  botaoica  e di- 
rector do  Jardim  Botânico.  Prestou  então  bons 
serviços,  que  depois  fôram  continuados  pelo  pro- 
fessor cathedratico  e director  effectivo  o dr.  Pe- 
dro Norberto  Por  morte  d’este  professor,  o dr 
Antonino  Rodrigues  Vidal  reassumiu  a regencia 
da  cadeira  de  botanica  e a direcçã  i do  jardim. 
Foi  desde  então  que  mais  se  dedicou  a melhorar 
este  estabelecimento,  pela  aequisição  do  novas 
plantas.  Tanto  das  plantas  como  das  sementes 
do  jardim  imprimiu  vários  catalogos,  escriptos 
na  liugua  latina.  No  anno  de  1855  saiu  o dr.  An- 
tonino  José  Rodrigues  Vidal  da  regencia  da  ca 
deira  de  botanica  e da  direcção  do  jardim,  exer- 
cendo por  muitos  annos  as  funeções  o dr.  Henri 
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que  do  Couto;  em  1879,  porém,  já  estava  outra 
vez  regendo  a cadeira  de  botanica,  dirigindo  o 
jardim,  continuando  n’este  exercício  ainda  de- 
pois da  sua  realisaçào,  que  foi  em  1870.  Começou 
a imprimir  se  em  1869  um  tratado  de  botanica, 
impressão  que  ficou  muito  adeantada  mas  nào 
concluída,  tanto  do  1°  como  do  2.°  dos  dois  to- 
mes de  que  a obra  deveria  constar.  Em  1846  e 
1847  prestou  grandes  serviços  á causada  revolu- 
ção popular,  redigindo  em  Coimbra  o Grito  Na- 
cional, e contribuindo  para  a formação  do  bata 
lhão  da  Bairrada,  em  que  serviu  de  major,  send  > 
commandante  seu  tio  Joaquim  Rodrigues  de  Cam 
pos.  Entrando  em  Coimbra,  o conde  das  Antas  dis 
solveu  o batalhão;  ordenou,  porém,  tanto  ao  ex 
commandante  como  ao  ex  major  que,  com  os  po 
pulares,  que  pudessem  ajuntar  incommodassem  a 
retaguarda  das  tropas  do  duque  de  Saldanha  que 
se  estendiam  para  a parte  do  Porto.  No  dia  25 
de  fevereiro  de  1847,  estando  em  Villa  Nova  de 
Monsarros,  tôram  surprcbendidos  por  uma  fôrça 
de  cavallaria,  Joaquim  Rodrigues  de  Campos  e 
alguns  dos  populares  foram  assassinados  e rou- 
bados. Outros,  e entre  elles  o dr  Antonino  José 
Rodrigues  Vidal  salvaram  se  a grande  custo,  fu 
gindo.  Deixara  o ex  commandante  assassinado  3 
orphãos,  que  ficariam  ao  desamparo,  se  o dr.  Ro- 
drigues Vidal  os  não  recolhesse  para  sua  casa 
occorrcndo  lhes  com  as  despezas  da  educação  lit- 
teraria  na  Universidade  ou  n'outras  escolas  su- 
periores. O dr.  Antonino  José  Rodrigues  Vidal 
foi  por  duas  vezes  deputado  eleito  pelo  circulo 
da  Figueira  da  Foz,  sendo  uma  d’ellas  na  legis 
latura  de  1860.  Depois  de  jubilado  dedicou  se  á 
direcção  da  lavoura  da  sua  casa  do  Travasso  na 
Bairrada,  e serviu  aiuda  o logar  de  presidente 
da  camara  municipal  da  Mealhada  Foi  o princi- 
pal redactor  do  jornal  O Liberal  do  Mondego,  que 
se  publicou  em  Coimbra  no  anno  de  1851  e termi- 
nou no  fim  de  1852. 

Vidal  ( Eduardo  Augusto).  Inspector  geral  das 
altandegas,  poeta  distincto,  prosador  e jornalis- 
ta, socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa,  e conselheiro.  N.  n’esta  ci 
dade  a 10  de  maio  de  1841,  onde  também  fal.  a 
20  de  maio  de  19i)7.  Tendo  entrado  para  a mari- 
nha de  guerra  como  aspirante,  trocou  depois  a 
carreira  naval  pela  de  empregado  civil,  e foi  offi 
ciai  da  alfandega  de  Lisboa;  quando  falleceu, 
exercia  o logar  de  inspector  geral  das  alfande- 
gas.  Como  poeta  lyrico,  teve  no  seu  tempo  uma 
grande  aura  de  celebridade.  Muitos  dos  seus  tra 
balhos  litterarios  ficaram  inéditos.  Acham-sc  pu 
blicados  os  seguintes  livros  de  versos:  Harmo- 
nias da  madrugada,  Lisboa,  1859;  com  duas  car- 
tas de  Bulhão  Pato  e Rebello  da  Silva;  Folhas 
soltas,  1865;  n’este  volume  estão  também  os  poe- 
mas romances  Fernando , Beppa,  O Lyrio  do  Vai 
Magdnlena\  relativamente  ao  mérito  do  livro  ha 
duas  cartas  notáveis  de  Antonio  Felicianc  de 
Castilho  dirigidas,  uma  a Bulhão  Pato,  outra  á 
mãe  do  illustre  poeta,  as  quaes  sairam  na  Gazeta 
de  Portugal,  de  12  de  dezembro  de  1865;  Cantos 
do  Estio,  1868;  entre  outras  poesias,  traz  este  vo- 
lume o poema  Beatriz,  e alguns  trechos  já  publi- 
cados na  Revista  Contemporânea  e em  outros  jor 
naes;  Cartas  obscuras  dirigidas  a Ernesto  Bies- 
ter,  em  prosa;  insertas  na  Revista  Contemporânea, 
tomo  V,  a pag.  441,  472  e 5-4;  Estudo  analytico 
úcrrca  do  « Poema  da  Mocidade » do  sr.  Pinheiro 
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Chagas;  folhetim  na  Gazeta  de  Portugal , de  17 
dezembro  de  1865;  Guelfos  e gibelinos,  tentativa 
critica  sobre  a actual  polemica  litteraria,  1866; 
Estudos  sobre  o tbeatro,  insertos  no  Archivo  pit  • 
toresco , vol.  IX,  começados  no  n.*  5,  e continua- 
dos nos  seguintes;  Luiz  de  Camões  (estudo  bio- 
graphico  critico);  no  Archivo  pittoresco,  yo\.  X,a 
pag.  220,  2-19,  2 >0  e 269;  Contos  da  sésta , versos; 
Crepúsculos,  idem;  Entre  a murta,  prosa.  No  Oc 
cidente  publicou  varias  poesias;  collaborou  no 
volume  V da  Historia  de  Portugal  illustrada,  com 
Antonio  Ennes,  Pinheiro  Chagas,  Bernardino  Pi- 
nheiro e outros;  no  Correio  da  Manhã,  Panora- 
ma, e foi  redactor  assiduo  do  Diário  Popular,  o.i 
de  escreveu  uns  folhetins  semanaes sobre  diversos 
assumptos.  Para  o theatro  escreveu:  O Saboiano, 
Ao  luar  e O que  fazem  as  rosas  (Traducçãoj,  tres 
comedias  em  verso,  a primeira  das  quaes  entrou 
em  ensaios  por  Tasso  e Delphina,  mas  não  che 
gou  a ser  representada;  a segunda  foi  posta  em 
scena  no  theatro  de  D.  Maria  II,  e a ultima  re- 
presentada no  theatro  do  Príncipe  Real,  fazendo 
n’ella  a sua  estreia  o actor  Álvaro. 

Vidal  ( João  Evangelista  de  Lima).  Presbyte- 
ro.  Doutor  em  theologia  pela  Pontifícia  Univer 
sidade  Gregoriana  de  Roma.  Professor  de  scien- 
cias ecclesiasticas  no  Seminário  de  Coimbra.  Tra- 
duziu do  italiano  e annotou  o Compendio  da  dou- 
trina christã,  pre»cripto  por  sua  santidade  Pio  X 
para  as  dioceses  da  provinda  de  Roma,  C dmbra, 
1906.  Escreveu  mais:  A Batalha  do  Bussaco;  Pa 
negyrico  de  Santa  Joanna;  Tradicionalismo  e On 
lologismo;  A immutabilidade  de  Deus;  O Symbolo, 
dos  Apostolas;  O Primado  Pontifido;  Synopse  da 
Theologia  Moral,  2 volumes;  Sciencia  divina, 
controvérsia  dos  futuriveis;  Esplendores  do  Sacer 
docio.  Iodas  estas  obras  fôram  publicadas  em 
Coimbra  * 

Vidal  (Manuel  Bernardo).  Valente  militar  que 
tomou  parte  em  toda  a campanha  liberal,  e que 
adquiriu  a reputação  de  ousado.  Exercendo  o pos- 
to de  tenente  coronel  de  infantaria  n.°  2,  toi 
collocado  na  guarda  municipal  em  Lisboa  como 
commandante  geral,  por  decreto  de  11  d'outubr9 
do  1836,  referendado  por  Passos  Manuel.  Pouco 
tempo  exerceu  esse  cemmando,  porque  a 21  de 
dezembro  do  mesmo  anno  de  1836  foi  nomeado 
governador  geral  d’Angola. 

Vidal  ( Manuel  José  Gomes  d' Abreu).  D'este 
escriptor  político,  fallecido  ha  muitos  aunos,  sa- 
be-se apenas  que  foi  advogado  junto  da  Casa  da 
Supplicação  de  Lisboa,  que  foi  formado  em  di 
reito  pela  Universidade  de  Coimbra,  e que  depois 
de  ter  sido  liberal  exaltado  e defensor  ardente 
dos  princípios  da  revolução  de  1820,  passou  a 
ser  defensor  não  menos  ardente  dos  princípios 
absolutistas.  No  anno  de  1820  publicou  em  Lis- 
boa: Analyse  da  sentença  proferida  no  Juizo  da 
Inconfidência  em  15  de  outubro  de  1811,  contra 
o tenente-general  Gomes  Freire  de  Andrade  e ou- 
tros, pelo  crime  de  alta  traição.  Em  1822  publi- 
cou: Allegação  em  grau  de  revista,  a tavor  dos 
martyres  da  patria,  condemnados  á morte  e a de- 
gredos e confiscos,  pelas  nullas  e barbaras  senten- 
ças proferidas  em  15  e 11  de  outubro  de  1817. 
Além  d’is80,  redigiu  O Amigo  do  Povo,  em  1820 
e 1821,  jornal  político,  que  durou  apenas  alguns 
mezes  De  repente  mudou  de  opiniões,  e em  1828 
escreveu  uma  Carta  ao  marquez  de  Palmella  D. 
Pedro  de  Sousa  Holstein,  que  se  imprimiu  em 
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1829,  apezar  da  carta  ser  datada  de  12  de  julho 
de  18^8.  E'  uma  acalorada  diatribe  contra  0 mar* 
quez  e contra  os  liberaes,  na  qual  0 autor  advo- 
ga a legitimidade  do  infante  D.  Miguel,  pre- 
tendendo demonstrar  que  D.  Pedro  perdera  por 
estrangeiro  0 direito  á coroa  de  Portugal. 

Vldal.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Longos  Valles,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna 
do  (Jastello. 

Vidão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Joào  Baptista,  de 
Bico,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vian- 
11a  do  Castello. 

Vidas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Vascòes, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianua  do 
Castello. 

Vide  ( Mattiias  Alonteiro  da).  Clérigo  secular, 
doutor  ene  theologia  e deão  da  sé  de  Portalegre. 
Viveu  no  século  xvii,  e prégou  na  sé  de  Portale 
gre  um  sermão  nas  exequias  do  infante  D.  Duar- 
te, irmão  de  D.  João  IV;  parece  que  se  não  im- 
primiu, e tem  por  titulo:  Oração  fúnebre  nas  exé- 
quias que  ao  sereníssimo  infante  D.  Duarte , preso 
e morto  no  castello  de  Milão , a sé  de  Portalegre 
fez  em  o l.°  de  dezembro  de  1649. 

Vide  ( D.  Sebastião  Monteiro  de).  Arcebispo  da 
Bahia.  N.  em  Mouforte  a 19  de  março  de  1643, 
tal . na  Bahia  a 7 de  setembro  de  1722.  Professou 
em  1659  uo  noviciado  de  Evora  da  Companhia 
de  Jesus,  e formou-se  depois  em  cânones  na  Uni- 
versidade de  Coimbra.  Foi  depois  prior  da  fre- 
guezia  de  Santa  Marinha  de  Lisboa,  desembar- 
gador da  Relação  Ecclesiastica,  e vigário  do  ar 
cebispado  de  Lisboa.  Em  1701  foi  nomeado  por 
D.  Pedro  II  arcebisqo  da  Bahia.  Creou  um  gran- 
de numero  de  freguezias,  e em  1707  reuniu  um 
synodo,  e ordenou  as  Constituições  por  onde  se 
regem  ainda  hoje  a diocese  da  Bahia  e outras 
dioceses  do  Brazil.  Escreveu:  Constituições  pri 
meiras  do  arcebispado  da  Bahia  feitas  e ordena- 
das por. . . propostas  e acceitas  em  0 synodo  dio 
cesano  que  0 dito  senhor  celebrou  a 12  de  junho  do 
anuo  de  1701,  Lisboa,  1765;  O Regimento  adjunto, 
tem  a data  de  1764;  Historia  da  vida  e morte  da 
madre  soror  Victoria  da  Encarnação,  religiosa  do 
convento  de  Santa  Clara  do  Desterro  da  cidade 
da  Bahia,  Roma,  1720.  Deixou  manuscripta  uma 
Exhortação  mystica. 

Vide  Pov.  e freg.  de  N.  S.â  d’ Assumpção,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com  de  Ceia,  distr. 
e bisp.  de  Portalegre;  583  fog.  e 2:419  hab  Tem 
escolas  d ambos  os  sexos,  est.  post.  Está  situada 
na  margem  direita  da  ribeira  de  Alvoco,  a 23  k. 
da  séde  do  couc.  E’  pov.  muito  antiga,  0 que  re- 
velam differentes  inscripções  e hieroglipbicos 
que  se  eucoutram  ainda  aqui  em  varias  rochas. 
Aponta-se  também  como  graude  curiosidade  um 
penedo,  onde  se  vê  exteriormente  uma  abertura 
de  fórina  circular  como  a boca  d'um  cautaro,  e 
interiormente  uma  cavidade  com  a fôrma  de  um 
cautaro  também.  Vide  foi  antigamente  villa  e sé- 
de de  couc.  com  justiças  próprias,  casa  de  cama- 
ra,  cadeia  e pelourinho.  A casa  da  camara  e 0 
pelourinho  desappareceram  ha  muitos  annos;  a 
cadeia  foi  vendida,  e é propriedade  particular. 

A egreja  matriz  é um  templo  pequeno  e humilde 
com  boasacristia,  altar  mor,  e altares, umdçdicado 
a Santo  Antouio,  outro  a Santa  Luziu.  Estaegreja 
conta  talvez  perto  de  300  anuos,  a velha  datava 
de  tempo  immemoravel,  e foi  demolida  por  se  : 
achar  em  ruiuas;  no  seu  chão  construiu  se  um  | 
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| cemiterio.  A freguezia  tem  7 capellas  publicas: 
I a do  Senhor  do  Calvario,  em  Vide;  de  S.  Pedro, 
| no  logar  de  Baloquinhas;  N.  S.*  do  Carmo,  no  de 
| Balocas;  de  Santo  Antonio,  no  de  Barriosa;  do 
Bom  Jesus,  no  de  Cide;  Santo  Evaristo,  no  de 
Gondufe,  e S José,  no  de  Casal  do  liei.  As  pro- 
ducções  priocipaes  da  freguezia  são  milho,  azei- 
te, vinho  e medronhos,  pois  abundam  n'ella,beui 
como  nas  parochias  limitrophes,  grandes  monta- 
dos de  medronheiros,  cujo  trueto  distillado  pro 
duz  muita  aguardente.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  I|  Pov.  da  freg.  deTraz  os  Montes,  couc 
da  Torre  de  Moucorvo,  distr.  e bisp  de  Bragan- 
ça. Está  situada  ao  sul  de  uma  pequena  ribeira 
affiuente  da  da  Villariça  na  margem  direita  d’el 
la,  6 k.  a NO  da  margem  direita  do  Sabor  e a 13 
a NO  da  Villa  de  Moncorvo.  As  suas  producçôes 
principaes  são:  trigo,  centeio,  azeite  e vinho. 
Também  cria  algum  gado  lanigero.  Tem  caixa 
postal,  e está  annexada  ha  muitos  á freg.  de  Ilor 
ta  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Maria,  de 
Castro  Laboreiro,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  S.  Martinho,  de  Gandara, 
conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 
Correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  Santa  Eula- 
lia,  de  Margaride,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Pelagio,  de  Rua,  conc.  de  Moimenta 
da  Beira,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de  Ta 
lhadas,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr.  d’Aveiro 
||  Santo  André,  de  Tellões,  conc.  de  Amarante, 
distr.  do  Porto  ||  S.  Miguel,  de  Bostello,  conc.de 
Penafiel,  do  mesmo  distr.  ||  Ribeira  do  distr.  de 
Evora.  N.  na  freg.  de  Divor,  a 5 k.  ao  S de  Ar- 
raiollos,  corre  para  ONO,  tem  poute  na  estrada 
de  Arraiollos  a Montemór,  e vae  desaguar  no  ri- 
beiro Divor  com  50  k.  de  curso.  ||  Ribeira  do  dis- 
tr. de  Portalegre  N.  a 2 k.  ao  NE  de  Castello 
de  Vide,  corre  para  NO,  passa  n'aque)ta  villa,  e 
entra  ua  ribeira  de  Niza  com  10  k.  de  curso. 

Vide  Entre  Vinhas.  Pov.  e freg.  de  N.  S * da 
Anounciação,  da  prov  da  Beira  Baixa,  conc  e 
com  de  Celorico  da  Beira,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 145  fog.  e 5ó0  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc., 
est.  post.  e uma  fabrica  de  queijos.  Está  situada 
a 2 k da  estrada  de  Celorico  da  Beira  a Olivei- 
ra do  Hospital,  n’uma  ramificação  da  serra  da 
Estrella  e a E da  séde  do  conc.  Comprehende  esta 
parochia  unicamente  duas  povoações,  Gallisten  e 
Vide,  onde  está  a egreja  matriz;  em  Gallisten  ha 
umacapella  publica.  As  producçôes  principaes  são: 
vinho,  legumes, cereaes  e lã, pois  também  criabas- 
tante  gado  lanigero.  O clima  é saudavel,  mas  bas- 
tante frio,  por  causa  da  vizinhança  da  serra  da  Es- 
trella. Pertence  a pov.  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tranco- 
so. 

Vide  Monte  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis- 
ta,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e 
bisp.  da  Guarda;  246  fog.  a 1:040  hab.  Tem  cor- 
reio com  serviço  de  posta  rural,  e está  situada 
na  serra  da  Estrella,  a 2 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Mondego,  e a 12  da  séde  do  conc.,  a l:7z8 
m.  de  altura.  E’  de  fundação  antiga;  em  vários 
pontos  da  freguezia  tem  se  encontrado  moedas 
antigas  de  cobre,  prata  e ouro,  de  tempos  muito 
remotos.  A egreja  matriz  é um  bom  templo,  mui- 
to solido  e elegante,  e com  uma  torre  soberba; 
tem  mais  duas  capellas  publicas:  Santo  Antonio 
e Santo  Antão.  As  suas  principaes  producçôes  são: 
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milho,  batatas,  feijão,  hervagens,  feno,  linho, 
castanhas  e muita  lã  da  melhor  da  serra  da  Es 
trella.  Cria  bastante  gado  lanígero,  cabrum  e bo 
vino,  pois  o seu  termo  comprehende  grande  ex- 
tensão da  serra  da  Estrella.  Pertence  á 2.*  div. 
div.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  12,  com  a sé- 
de  em  Trancoso. 

Vide  Velha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Gondoraar,  conc.  de  Guimarães,  distr  de  Bra- 
ga. 

Videgáo  Pov.  na  freg.  de  N S-*  da  Concei- 
ção, de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  Santa- 
rém. 

Videira.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Foz  de  Arouce,  conc  de  Lonzã,  distr.  de  Coim- 
bra. ||  S.  Thomé  e conc.  de  Mira,  do  mesmo  distr. 
II  O Salvador,  de  Koge,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  distr.  d’Aveiro. 

Videllas  Pov.  da  freg.  de  S.  Thiago  Maior, 
no  conc.  da  Praia,  archipelago  e prov  de  Cabo 
Verde,  África  Occidental. 

Vides.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de  Pe- 
draça,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga. 

Vidlgal  ( Antonio  Martin»).  Cavalleíro  da  or- 
dem de  Christo,  cirurgião  da  camara  real.  N em 
Lisboa,  e fal.  em  edade  muito  avançada,  aoroxi 
madamente  em  1818.  Escreveu:  Dcsrripçâo  das 
enfermidades  dos  exercitos  por  Van-Smeten,  tra~ 
duzida  em  portuguez,  Lisboa,  1781.  Publicaram- 
se  ainda  2.*  e 3*.  edições. 

Vidlgal  ( Manuel  José).  Afamado  guitarrista 
que  viveu  nos  últimos  annos  do  século  xvm  e nos 
primeiros  do  século  xix.  Era  um  concertista  dis- 
tincto;  recebido  nos  salões  das  principaes  famí- 
lias de  Lisboa,  mas  dotado  d’um  genio  intolerá- 
vel por  frequentemente  irascivel,  o que  acabou 
por  lhe  alienar  muitas  e valiosas  sympathias.  Um 
viajante  inglez  que  o conheceu,  e que  escreveu 
um  interessante  livro  sobre  Portugal,  Sketches  of 
Portuguese  Life , etc.,  by  A.  P.  D.  G.  Cap.  XIÍ, 
pag.  221,  dá8obreelle  algumas  curiosas  informa- 
ções. Conta  que  Vidigal  poderia  terfeito  uma  for- 
tuna considerável,  tão  grande  era  o seu  talento  e 
tanto  era  procurado  pela  melhor  sociedade.  Era 
poeta  e musico,  mas  sobretudo  musico  Em  qual- 
quer sala,  porém,  que  estivesse,  se  não  houvesse 
n’ella  o mais  profundo  silencio,  se  alguém  fizesse 
o mais  leve  rumor,  desafinava  logo,  zangava  se,  e 
ia-se  embora,  chamando  a todos  brutos.  Em  certa 
occasião,  uma  senhora  que  estava  deveras  ineom- 
modada  com  uma  tosse  rebelde  e para  ter  o gos- 
to de  ouvir  os  seus  improvisos  se  continha  com 
muito  esforço,  por  fim  não  pôde  reprimir  um  ac- 
cesso  de  tosse,  e Manuel  Vidigal,  com  quanto  não 
ignorasse  as  circumstancias  que  se  davam,  irri- 
tou se,  quebrou  a guitarra  na$  costas  da  cadeira, 
e retirou-se  maldizendo  aquella  interrupção.  Por 
fim  viu-se  obrigado,  para  viver,  a dar  concertos 
dc  quando  em  quando,  que  eram  ainda  concorri- 
dos por  geute  escolhida. 

Vfdlgal.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu,  de 
Villarouco,  conc.  de  S.  João  da  Pesqueira,  distr 
de  Vizeu.  ||  Pov  na  freg.  de  Vendas  Novas,  e 
denominação  de  um  aoeadeiro  situado  entre  as 
estações  de  Canha  e Vendas  Novas.  Tem  est.  te 
legr.  postal. 

Vidlgal  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S * do  Desterro,  de  Pousos, 
conc.  e distr.  de  Leiria. 


Vidlgal  do  Zambnjo.  Pov.  na  freg.  de  Nossa 
Senhora  da  Gaiola,  de  Córtes,  conc.  e distr.  de 
Leiria. 

Vidlgào.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.°  da  Encarna- 
ção, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Ar 
raiollos,  distr.  e arceb.  de  Évora;  81  fog.  e 414 
hab.  Tem  est.  post..  creadores  de  cera  e mel,  es- 
talagem, etc.  Está  situada  junto  da  margem  es- 
querda da  ribeira  de  Tera,  a 2 k da  estrada  de 
Extremoz  a Montemór  e a 25  da  séde  do  conc.  A 
egreja  parochial  é n unico  templo  da  pov.,  mas 
não  tem  nada  de  notável.  Banham  Vidigão  os  ri- 
beiros da  Egreja,  da  Vidigueira,  da  Amieira,  da 
Defesa,  da  Barroqueira  e do  Sirigado,  que  vão 
desaguar  na  ribeira  de  Tera.  NVsta  freg.  ha  duas 
pontes  de  pedra,  uma  no  ribeiro  de  Sirigado  e 
outra  na  ribeira  da  Ferrachinha,  mais  1 moinho 
de  vento  e 11  de  agua.  E’  multo  abundante  de 
agua  As  suas  producções  predominantes  são  ce 
reaes,  carne  de  porco,  lã  e cortiça,  pois  tom 
grandes  montados  de  sobro  e azinho,  e cria  gran- 
des varas  de  porcos.  Perto  de  2 k.  a NO  da  ma- 
triz d’esta  freg.  ha  junto  da  estrada  uma  pyrami- 
de  geodesica,  marcando  244  m.  de  altitude  sobre 
o nivel  do  mar.  Esta  freg.  foi  annexada  á de  Vi- 
mieiro por  decreto  de  24  de  abril  de  1391.  Per- 
tence á 4 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n .» 1 1 , com  a séde  em  Setúbal.  ||  Ribeira  que  se  fôr- 
ma de  diversos  cursos  d’agua  que  partem  do  NO 
da  serra  de  Ficalho  e da  freg.  de  Aldeia  Nova,  e 
que  vão  lançar-se  no  Chança  com  cerca  de  18  k. 
de  curso. 

Vldlgneira  (D.  Francisco  da  Gama , 2.°  conde 
da).  Senhor  da  villa  da  Vidigueira  e da  de  Fra 
des.  almirante  da  índia  Oriental,  e estribeiro-mór 
de  D. João  lll.officioque  comprou  a D.  Pedro  Mas 
carenhas.  Era  filho  do  l.°  conde  da  Vidigueira, 
o grande  Vasco  da  Gama,  descobridor  do  cami 
nho  maritimo  para  a índia  ÍV.  Gama , Vasco  da), 
e de  sua  mulher,  D.  Catharina  de  Athaide.  Her- 
dou toda  a casa  de  seu  pae,  cargos  e titulo  de  con 
de  da  Vidigueira  Casou  com  D.  Guiomar  de  Vi- 
lhena,  filha  do  1.*  conde  de  Vimioso,  n Francis- 
co de  Portugal,  e de  sua  mulher  D.  Brites  de 
Vilhena.  Edificou,  juntamente  com  sua  mulher,  o 
convento  de  N.  S.*  da  Assumpção  de  capuchos  da 
província  da  Piedade,  junto  á villa  da  Vidigueira, 
em  1545.  O brazão  d’armas  dos  condes  da  Vidi- 
gueira é dos  Gamas,  de  que  usam  os  marquezes 
de  Niza,  e que  já  vem  descripto  no  vol.  V do 
Portugal,  a pag.  69. 

Vidigueira  (Francisco  da  Gama,  4.®  conde  da). 
Vice  rei  da  índia.  N.  em  1565,  sendo  filho  do  3.* 
conde  da  Vidigueira.  D.  Vasco  da  Garoa,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  de  Athaide.  Acompanhou  seu 
pae  á jornada  d’Africa,  tão  fatalmente  dirigida 
por  el-rei  D.  Sebastião,  e apezar  de  ter  apenas 
13  annos  de  edade,  ali  combateu  ao  lado  de  seu 
pae,  que  foi  morto,  ficando  elle  prisioneiro.  De- 
pois de  resgatado,  D.  Francisco  da  Gama  voltou 
a Portugal  a 2 de  dezembro  de  1595,  e foi  nomea- 
do vice-rei  da  índia,  para  succeder  a Matbias  de 
Albuquerque.  A 10  de  abril  de  1596  saiu  de  Lis- 
boa. arribou  a Mombaça  e chegou  a Gôa,  capital 
da  índia  Portugueza,  a 22  de  maio  de  1597.  Co- 
meçou a governar  em  deploráveis  condições,  pois 
que  não  tinha  dinheiro  nem  navios.  Ameaçavam- 
n’o  pelo  sul  os  inglezes,  e os  mongóes  pelo  norte. 
A corrupção  era  espantosa  entre  os  portuguezes, 
e os  abusos  corroíam  tudo.  D.  Francisco  da  Gama 
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tentou  fazer  reformas,  e isso  creou  lhe  graves  | sous  ossos  fôram  trasladados  em  1636  para  a egre- 
indisposiçòes.  Âccusaram-n'o,  calumniaram-n'o,  | ja  do  couvento  das  Relíquias,  junto  da  villa  da 
mas  é certo  que  elle  conseguiu  levantar  por  em-  j Vidigueira.  D.  Francisco  da  Gama  era  casado 


préstimo  sommas  avultadas,  com  que  preparou  | 
esquadras  para  resistir  aos  inglczes,  para  derro-  ' 
tarem  os  piratas  indianos,  quando  as  commanda  j 
va  André  Furtado  de  Mendonça,  e com  que  de- 
fendeu contra  os  mongóes  as  fortalezas  do  norte. 
No  governo  de  D.  Francisco  da  Gama  houve  uma 
annexação  importantíssima.  O ultimo  rei  de  Cey 
Ião,  desthronado  pelo  seu  parente  Raju,  e prote 
gido  pelos  nossos,  que  durante  o governo  de  D. 
Duarte  de  Menezes,  tinham  destroçado  o usur 
pador  na  batalha  de  Paniconda,  reconhecido  aos 
portuguezes,  legára-lhes  a ilha;  o usurpador  fal-  1 
lecera  também.  D.  Jeronymo  de  Azevedo,  capi 
tão  de  Colombo,  pôde  por  conseguinte  tomar  pos 
se  indisputadamente  d’esse  riquíssimo  domiuio 
Como  prenúncios  de  próximas  desgraças,  appa- 
reciam  no  horizonte  os  navios  hollandezes.  Em 
1600  foi  o conde  da  Vidigueira  substituído  por 
Ayres  de  Saldanha,  que  apenas  chegou  a Cochim, 
ordenou  que  o conde  da  Vidigueira  entregasse  o 
governo  ao  arcebispo.  Então  desencadearam  se 
contra  o energico,  e parece  que  um  pouco  despó- 
tico, vice  rei,  todos  os  odios  que  elle  concitara 
pela  sua  severa  administração.  Accusavam  n’o  de 
ter  extorquido  o dinheiro  aos  particulares  e a 
corporações  caridosas  para  levantar  empréstimos 
de  que  carecera,  diziam  que  dava  os  empregos  aos 
seus  creados.  Diogo  de  Couto,  o austero  histo- 
riador, mostra  se  grande  panegyrista  d’este  vi- 
ce-rei; era  também  seu  intimo  amigo,  o que  at 
tenua  um  pouco,  é certo,  o valor  dos  elogios. 
Comtudo,  parece  incontestável  que  a administra 
ção  do  conde  da  Vidigueira  foi  sobretudo  enér- 
gica e repressora  dos  abusos.  Quando  saiu,  o po- 
vo insultou-o,  e como  elle  levantára  a estatua  do 
seu  bisavô,  o grande  Vasco  da  Gama,  no  arco  dos 
vice  reis,  para  mais  amargurar  a saida  do  con 
de,  não  duvidaram  apeai  a.  Em  1622  foi  nomeado 
novamente  governador  da  Índia,  também  com  o 
titulo  de  vice-rei.  Não  foi  menos  feliz  n’este  se-  j 
gundo  governo  do  que  no  primeiro,  mas  também 
não  suscitou  menos  animosidades.  Mais  bem  sue- 
cedidos  d’esta  vez,  os  seus  inimigos  conseguiram 
que  da  côrte,  em  1628,  fôsse  ordem  para  lhe  ser 
sequestrada  toda  a sua  fazenda  por  culpas  gra 
ves,  dizia  se,  e culpas  de  administração  que,  ah 
nal,  nunca  se  provaram.  O certo  é,  que  durante 
este  segundo  governo  do  conde  da  Vidigueira, 
fôram  sempre  felizes  as  armas  portuguezas,  gra 
ças  aos  heroicos  esforços  de  Ruy  Freire  de  An- 
drade e de  Nuno  Alvares  Botelho,  infligindo 
principalmente  aos  hollandezes  serias  derrotas. 
Malaca  defendeu-se  brilbantemente  contra  o sul- 
tão de  Achem  No  primeiro  governo  tinhara-se 
emprehendido  algumas  edificações  importantes 
como  a do  palacio  dos  vice-reis;  durante  o segun 
do,  construiu-se  a fortaleza  de  Mormugão,  a fa- 
brica da  polvora,  um  bello  forte  em  Damão,  etc. 
Recebendo  orde  a para  entregar  o governo  ao 
bispe  de  Cochim,  e vendo  os  seus  bens  tão  seve- 
ramente sequestrados,  que  ucm  os  seus  papeis 
particulares  que  deviam  servir  para  a sua  defe- 
za,  lhe  quizeram  entregar,  D.  Francisco  da  Ga- 
ma partiu  para  a Europa,  e pouco  tempo  sobre- 
viveu a esta  sua  exautoração  Morreu  em  julho 
de  1632  em  Oropesa,  quando  em  jornada  para 
Madrid,  onde  ia  provavelmente  justificar-se.  Os 
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com  D.  Leonor  Coutinho  de  Tavora,  filha  de  Ruy 
Lorena  de  Tavora,  senhora  muito  dedicada  ás  le 
tras.  Barbosa  Machado  lhe  attribue  um  romance 
de  cavallaria,  que  trata  muito  das  taçanhas  de  D. 
Belindo.  Innocencio  Francisco  da  Silva  suppõe  que 
essa  obra  seja  umadeque  existeo  manuscripto  em 
Setúbal,  intitulada:  Chroni-ia  do  imperador  Be- 
liandro , em  que  se  dá  conta  das  obras  maravilho 
sas,  e das  gloriosas  façanhas  que  no  seu  tempo 
obrou  o príncipe  Bèlifloro  seu  filho,  e de  Belindo, 
príncipe  de  Portugal,  e outros  muitos  cavalleiros. 

Vidigueira  (D.  Vasco  da  Gama,l.°  conde  da). 
Foi  agraciado  com  este  titulo  o descobridor  do 
caminho  maritimo  para  a índia.  V.  Gama  (D. 
Vasco  da). 

Vidigueira  ('D.  Vasco  da  Gama,  3.°  conde  da). 
Senhor  da  vil. a da  Vidigueira  e da  de  Fradi  s, 
almirante  da  índia,  estribeiro  mór  de  D.  João 
III,  e do  príncipe  D.  João,  na  occasião  do  seu 
casamento,  do  conselho  de  estado  d’el  rei  D.  Se- 
bastião, a quem  acompanhou  em  ambas  as  jorna- 
das d'Africa,  e foi  morto  na  batalha  d’Alcacer- 
Kibir,  em  4 de  agosto  de  1578.  Era  filho  dos  2.“ 
condes  da  Vidigueira,  D.  Francisco  da  Gama  e 
D.  Guioorar  de  Vilhena.  Casou  com  D.  Maria  de 
Athaide,  filha  de  D.  Antonio  de  Athaide,  conde 
da  Castanheira,  senhor  de  Póros  e Chelleiros, 
alcaide-mór  de  Collares,  e da  condessa  D.  Anna 
de  Tavora. 

Vidigueira  (D.  Vasco  Luiz  da  Gama,  õ.°  con- 
de da).  Foi  o l.°  marquez  de  Niza.  V.  este  li 

tido. 

Vidigueira  Villa  da  prov.  do  Alemtcjo,  séde 
de  conc  , com.  de  Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beja,  Re- 
lação de  Lisboa.  Tem  uma  só  freg , sendo  S.  Pe 
dro  o seu  orago.  Vidigueira  é uma  das  mais  for- 
mosas villa9  do  A lemtejo.  Está  situada  em  terre 
no  plano  e cercada  de  espaçosos  rocios,  entre 
duas  ribeiras  afliuentes  da  ribeira  de  Odearce, 
20  k.  a ONO  da  margem  direita  do  rio  Guadia- 
na, e 10  a NE  da  est.  de  Cuba,  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro  do  Sul,  e a 23  da  capital  do  dis 
tricto.  O primitivo  nome  da  pov.  parece  ter  sido 
Vitigeria,  mas  depois  tomou  o de  Vidigueira,  pe 
las  videiras  que  desde  tempos  remotíssimos  abun- 
daram nos  seus  arredores.  Posto  que  se  ignore  a 
origem  dVsta  v:lla,  consta,  no  entretanto,  que  já 
existia  em  tempos  anteriores  á monarchia,  tendo 
então  assento  no  sitio,  hoje  conhecido  por  Alfaia 
tes  e Ferrarias,  na  varzea  do  Zambujal,  e que  de 
pois  se  foi  formando  pouco  a pouco  outra  po- 
voação em  torno  da  ermida  de  Santa  Clara  dos 
Olivaes,  que  foi  a primeira  egreja  matriz  da  vil- 
la. Mais  tarde,  procurou-se  novo  local,  e cons- 
truiu-se nova  parochia,  onde  existe  hoje  a Mise 
ricordia.  Não  se  sabem  as  razões  porque  se  fize 
ram  estas  mudanças,  nem  a epoca  em  que  se  rea 
Usaram.  Provavelmente  arruinou  se  nas  guerras 
contra  os  moiros,  e dispersando  se  os  seus  mora- 
dores, parte  d’elles  veiu  a reedificai  a com  os 
seus  proprios  materiaes  em  logar  melhor,  ou 
mais  a seu  gesto.  Do  que  ha  noticia  é que  no 
meado  do  século  x’ii,  Vidigueira  não  passava  de 
uma  pequena  e pobre  aldeia,  e que  tratando  el 
rei  D.  Affonso  III  de  povoar  a província  do  Alem- 
tejo,  que  pela  sua  recente  conquista  aos  moiros 
estava  quasi  deserta,  doou  o senhorio  da  Vidi 
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gueira  ao  mestre  Thomô,  thesoureiro  mór  da  sé  | 
de  Braga,  com  a coadiçâo  de  a mandar  povoar  | 
com  gente  da  sua  diocese,  onde  superabundava 
a população.  O mestre  Thomé  cumpriu  aquella 
clausula,  e a pov.  da  Vidigueira  cresceu  rapida- 
mente. Por  morte  d’este  primeiro  donatario  pas 
sou  aquelle  senhorio  para  a posse  de  D.  João 
de  Aboim,  no  anno  de  1261,  e a seguir  para  os 
sobrinhos  do  mestre  Thomé,  o conego  Pero  Fer- 
nandes, Pero  Paes  de  Peres,  roceiro  da  Sé,  Mar 
tim  Annes  e seu  irmão  Vasques,  os  quaes 
passaram  o referido  dominio  da  Vidigueira, 
para  o arcebispo  de  Braga  D.  Martinho  d’01ivei- 
ra.  Pouco  depois,  a 25  de  março  do  anno  de  1305, 
trocou  o este  prelado  com  el  roi  D.  Diniz  pela 
herdade  do  Chão  da  Veleira , em  que  instituiu  o 
morgado  d'01iveira,  que  anda  na  casa  do  conde 
de  Rio  Maior,  recebendo  também  em  troca  as 
terras  de  S.  Pedro  d'Elvas  e os  padroados  de 
Santa  Maria  de  Panoias,  no  arcebispado  de  Bra- 
ga, por  contrato  feito  em  Santarém  a 20  de  de- 
zembro de  1301,  segundo  a Monarchia  Lusitana , 
ou  6 d’outubro,  segundo  Teixeira  de  Aragão.  Em 
1315,  D.  Diniz  fez  doação  da  villa  a D.  Izabel, 
filha  do  intante  D.  Aftonso,  seu  irmão,  por  carta 
passada  em  Lisboa  no  dia  7 d’outubro.  Por  mor- 
te d'esta  senhora,  entrou  na  posse  d'este  dominio 
sua  filha,  D.  Maria,  e depois  o seu  neto  D.  João. 
A 7 de  junho  de  1367,  por  mercê  d'el  rei  D.  Fer- 
nando, passou  a ser  donatario  da  Vidigueira  o 
guarda-mór  Vasco  Martins  de  Mello,  só  n’uma  vi 
da.  O mesmo  soberano  fez  depois  mercê  da  villa 
a l).  João,  filho  do  conde  D.  João  Afifonso,  por 
carta  passada  em  Campo  Maior.  Do  conde  passou 
o senhorio  da  Vidigueira  a D.  Izabel,  filha  bas- 
tarda do  mesmo  soberano  D.  Fernando,  casada 
em  Hespanha  com  o conde  de  Gijon.  D.  João  1 
fez  mercê  do  senhorio  da  villa  da  Vidigueira  a 
Gonçalo  Nunes  d'Alvellos,  por  uma  sua  carta 
datada  de  Lisboa  a 20  de  setembro  de  1381 
Entre  os  muitos  bens  e senhorios,  que  o mes 
mo  monarcha,  em  1385,  deu  ao  condestavel  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  em  recompensa  dos  mui- 
tos serviços  prestados,  figura  também  a doação 
do  senhorio  da  Vidigueira,  e por  mercê  de  4 de 
abril  de  1422,  foi  esta  mercê  confirmada  ao  neto 
do  condestavel,  D.  Fernando,  conde  de  Arraiol- 
los,  marquez  de  Villa  Viçosa  e duque  de  Bragan 
ça  El  rei  D.  Duarte,  a 9 de  dezembro  de  1433, 
reconduziu  na  mercê  o mesmo  conde  de  Arraiol- 
los.  Em  1483,  por  carta  datada  de  Abrautes  a 13 
de  setembro,  D João  II  fez  mercê  dos  direitos 
reaes  da  Vidigueira  a Nuno  Pereira,  fidalgo  de 
sua  casa,  e por  sua  morte  a seu  filho  D.  Nuno 
Komão  Pereira.  Assim  andou  o senhorio  da  Vi- 
digueira na  casa  de  Bragança,  até  que  D.  Jayme, 
4 ° duque  de  Bragança,  o cedeu  a D.  Vasco  da 
Gama  por  400£000  reis  de  juro  e 4:000  cruzado9 
em  dinheiro,  por  escriptura  feita  em  Evora  a 17 
de  novembro  de  1519,  e ratificada  por  el-rei  D. 
Manuel.  Este  monarcha  havia  dado  foral  á villa 
em  1 de  junho  de  1512.  A Vidigueira  tinha  por 
brazão  d'armas:  Em  campo  vermelho  um  castel- 
lo  de  prata  com  uma  vide,  também  em  prata,  en- 
laçados. Hoje  o seu  brazão  é um  escudo  bi  parti- 
do (em  aspa)  — na  parte  superior  o busto  de  Vas- 
co da  Gama,  na  inferior  um  castello  enlaçado 
por  uma  vide,  e sobre  o escudo  a corôa  de  conde 
A actual  egreja  matriz  foi  fundada  por  Theodoro 
de  Sequeira  e Sá,  em  1732.  E’  um  elegaute  tem- 


plo de  3 naves,  bem  decorado,  e muito  vautajo- 
samente  situado  n’uní  amplo  rocio.  A Santa  Ca- 
sa da  Misericórdia  foi  fundada  no  anno  de  1620, 
o occupa  um  dos  lados  da  praça  da  villa.  Havia  na 
capella-mór  da  egreja  uma  imagemde  Christo  cru- 
cificado, que  mereceu  o titulo  de  perfeita  ima 
gem,  a qual  ardeu  n’um  terrivel  incêndio,  que  em 
1678  destruiu  todo  o edifício,  sendo  reconstruído 
em  1688,  como  consta  d’uma  inscripção  gravada 
no  lavatorio  da  sacristia.  N'uma  eminencia  so 
branceira  ao  rocio  em  que  está  a matriz,  se  vêem 
as  ruinas  d’um  antigo  castello,  que  foi  um  dos 
mais  notáveis  da  provincia.  Dentro  d'elle  tinham 
os  condes  da  Vidigueira  um  bom  palacio,  hoje 
também  em  ruinas.  Attribue-se  a sua  fundação  a 
D.  Fernando,  2.°  duque  de  Bragança,  então  se- 
nhor d’aquelía  villa  Pelo  tempo  adeante  fizeram- 
lhe  muitas  obras  de  augmento  e reedificação  os 
condes  da  Vidigueira  e marquezts  de  Niza,  al 
guns  dos  quaes  por  vezes  residiram  no  referidc 
palacio  Os  outros  edifícios  religiosos  são  o Recolhi- 
mento do  Espirito  Santo , de  religiosas  terceiras 
carmelitas,  que  teve  principio  em  1668  na  ermida 
da  mesma  invocação;  as  ermidas  de  «5>  Braz,  S. 
Sebastião  e S.  Pedro , dentro  da  villa,  e fora  as 
de  «Santa  Clara  e de  <S  Raphael,  e a egreja  do 
extincto  convento  de  N.  S.‘  d' Assumpção,  quo 
pertence  aos  frades  capuchos  da  provincia  da 
Piedade,  convento  que  o 2.®  conde  da  Vidigueira, 
D.  Francisco  da  Gama,  fundou  em  1545.  A um 
quarto  de  legua  da  villa,  nas  faldas  d'uma  serra, 
o sobranceiro  a uma  dilatada  varzea,  está  o edi 
ficio  do  extincto  convento  de  N.  S.*  do  Carmo,  a 
que  o vulgo  chama  N.  S.‘  das  Relíquias,  que  foi 
o 7.®  da  ordem  em  Portugal,  eo2®de  frades  car- 
melitas calçados.  Fuodou-o  a mesma  ordem  em 
1495,  concedendo-lhe  el-rei  D.  Manuel  uma  er- 
mida que  existia  ali,  onde  se  venerava  com  mui 
ta  devoção  e concorrência  dos  povos  d’aquelles 
arredores  uma  imagem  de  N.  S.*  das  Relíquias. 
Esta  imagem,  segundo  conta  a sua  lenda,  foi 
salva  por  uns  monges  das  profanações  dos  moi- 
ros na  occasião  da  sua  entrada  na  Lusitania, 
permanecendo  largos  annos  escondida  n’umas 
brenhas.  Depois  foi  descoberta  n’um  zambujeiro 
no  proprio  local  onde  se  edificou  a ermida.  Os 
carmelitas  a tomaram  paraorago  do  seu  conven- 
to, collocando-a  na  capella-mór  da  egreja.  N’es 
ta  capella  mór  têem  seu  jazigo  os  marquezes  de 
Niza,  condes  da  Vidigueira.  Em  um  arco  ou  ni- 
cho, que  se  abre  na  parede  do  presbyterio,  do 
lado  do  Evangelho,  esteve  o caixão  que  encerra 
va  as  cinzas  dq  illustre  descobridor  do  caminho 
marítimo  para  a índia.  N’uma  pedra  embutida 
na  mesma  parede,  lê-se:  o Aqui  jaz  o grande 
argonauta  D.  Vasco  da  Gama,  primeiro  conde  da 
Vidigueira,  e almirante  das  índias  Orieutaes,  e 
seu  famoso  descobridor.»  Quando  em  7 de  juuho 
de  1880  fôram  transportados  para  Lisboa  os  os- 
sos do  grande  navegador  para  o Pantbeon  de  Be 
lem,  o governo,  para  indemnisar  a villa  d’essa 
gloria  que  perdia,  concedeu  lhe  uma  escola,  que 
recebeu  o titulo  de  Vasco  da  Gama,  de  que  se 
pôz  a primeira  pedra  no  proprio  dia  da  traslada- 
ção  Na  parede  fronteira  do  mesmo  presbyterio, 
está  n'outro  caixão,  collocado  como  aquelle,  D. 
Francisco  da  Gama,  4.®  conde  da  Vidigueira.  No 
pavimento  da  capella-mór  jazem  em  sepulturas 
razas,  entre  outros  membros  d’esta  fanilia,  D. 
Vasco  Luiz  da  Gama,  5.®  conde  da  Viligueira  e 
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1 • marquez  de  Niza,  e seu  filho,  D.  Francisco 
Luiz  Balthazar  Antonio  da  Gama,  6.®  conde  da 
Vidigueira  e 2.»  marquez  de  Niza.  Para  uma  das 
paredes  d’esta  capella  mór  deu  o 1*  marquez  de 
Niza  um  grande  painel  da  Ascensão  de  Christo. 
de  22  palmos  de  altura  e 16  de  largura,  que  era 
reputado  como  obra  de  primor  e de  elevado  pre 
ço.  O templo  possuía  muitas  alfaias  e va9os  d<> 
subido  valor,  e varias  relíquias  em  custosos  reli 
carios  de  ouro  e prata.  Um  d'estes  relicários,  de 
filigrana  de  prata  e pedras  finas,  feito  na  índia, 
figurou  n'uma  exposição  que  se  effeituou  na  Sa 
la  do  Risco  do  Arsenal  da  Marinha,  e guarda-se 
na  Torre  do  Tombo,  como  objecto  digno  de  admi- 
ração. A cerca  do  convento  é grande  e muito 
arborisada.  Cortam-n'a  duas  ribeiras  que  levam 
agua  todo  o anno  E'  hoje  propriedade  do  sr.  vis 
conde  da  Ribeira  Brava,  que  fez  d'ella  uma  apra 
zivel  quinta  de  recreio,  e do  velho  convento  uma 
confortável  vivenda.  N’um  do9  ângulos  da  quinta 
existe  uma  ermida  de  Santa  Luzia,  que  o povo 
julga,  por  tradição,  ser  a primeira  onde  se  ve- 
nerou a Senhora  das  Relíquias  Quando  em  1834 
se  extinguiram  as  ordens  religiosas,  para  se  ven- 
der esta  propriedade,  incorporada  nos  bens  nacio- 
naes,  foi  profanada  aegreja,  fazendo-se  d’ellaa  es 
cola  de  tiro.  Pela  referida  extincção  dos  frades 
foi  a imagem  da  Senhora  das  Reliquias  transfe 
rida  para  a egreja  da9  recolhidas  do  Espirito 
Santo.  Depois  D.  José  Gil  Borja  de  Macedo  e 
Menezes  comprou  a propriedade  e cedeu  a egreja 
para  ali  continuar  o culto  da  Senhora,  que  se 
conserva,  celebrando-se  pomposas  festas  annuaes, 
em  que  se  distribuem  as  reliquias  que  consistem 
cm  pàesinhos,  ou,  como  o povo  lhes  chama,  me 
rendinhos.  A’  iniciativa  do  sr.  visconde  da  Ribei  • 
ra  Brava  deve  a villa  da  Vidigueira  muitos  dos 
seus  melhoramentos.  Foi  alie  quem  reedificou  09 
paços  do  concelho,  edifício  com  as  diversas  re- 
partições publicas  e cadeia;  quem  ajardinou  ai 
guns  largos  da  villa,  etc.  Não  podemos  deixar  de 
citar  a ermida  de  S.  Raphael,  situada  nos  arra- 
baldes da  Vidigueira,  por  quanto  a imagem  do 
archanjo,  seu  padroeiro,  acompanhou  Vasco  da 
Gama  na  sua  primeira  viagam  á índia.  Pela  mui- 
ta devoção  que  lhe  consagrava  este  ousado  na 
vegador,  levou-a  na  camara  da  sua  nau,  á qual 
deu  o nome  de  S.  Raphael.  A’  camara  da  Vidi 
gueira  concedeu  D.  João  V,  por  sua  provisão  do 
22  do  fevereiro  de  1732,  licença  para  a obra  de 
trazer  por  canos  e alguns  arcos  á praça  da  villa 
e ao  rocio  da  Fonte  a agua  de  Vai  de  Marco, 
supprindo-8e  assim  a falta  de  agua,  com  que  lu- 
ctavam  os  moradores.  Para  fazer  face  As  despe - 
zas  foi  autorisada  a imposição  de  dois  reis  em 
cada  arratel  de  carne  e peixe  e em  cada  uma  ca 
nada  de  vinho,  que  se  vendesse  pelo  miudo,  por 
tempo  de  dez  annos,  sem  outra  qualquer  applica- 
ção.  Esta  provisão  acha-se  no  Livro  128  do  Ar- 
chi  vo  Nacional,  foi.  361  v.  e 362.  Entre  as  an- 
tigualhas  que  a villa  da  Vidigueira  possuo,  ain- 
da existe  um  sino  do  relogio, o das  horas,  que 
é versão  corrente  entre  o povo  haver  pertencido 
A nau  em  que  Vasco  da  Gama  foi  A índia.  Vidi- 
gueira pertence  A 4.*div.  mil.,  8.*  brigada,  gran 
do  circumscripção  mil.  8,  e ao  distr.  de  recrut  e 
res.  n.®  17,  com  a séde  em  Lagos.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post.,-com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co 
brança  de  titulos,  letras  e vales;  feira  de  20  a 22 
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de  janeiro  e de  10  a 12  de  julho;  agentes  de  di 
versas  casas  bancarias  de  Lisboa,  e das  comna 
nhias  de  seguros:  A Lusitana , Probidade  e Ul 
tramarina;  fabrica  a vapor  e lagares  de  azeite 
vice-consul  de  Hespanha,  hospedaria,  hotel,  me 
dicos,  pharmacias,  notário,  produetores  de  azei 
tonas,  de  batatas,  de  cortiça,  de  mel,  de  vinhos 
fabricas  de  carros,  de  chapéus  de  lã  e feltro,  de 
telha,  tijolo  e ladrilho;  commissarios  enegoenn 
tes  de  cereaes,  depositos  de  farinhas,  creadoros 
de  gado,  viveiros  americanos,  sociedades  de  re- 
creio: Circulo  Operário  Vidigueirense.  Democrá- 
tica Vidi  Fradense,  Protectora  da  Philarmonica, 
theatro  GamaHerculano  O conc.  da  Vidigueira 
compõe  se  de  5 freguezias  com  2:238  fog.  e 8:952 
hab , sendo  4:471  do  sexo  masc.  e 4:481  do  fem  , 
pelo  censo  de  dezembro  de  1911,  n’uma  superfí- 
cie de  28:316  hect.  As  freguezias  são  as  seguin- 
tes: Santa  Brigida,  de  Marmelar  e S Pedro,  de 
Pedrogão  (ambas  reunidas)  1 :970  hab.:  1:009  do 
sexo  masc.  e 961  do  fem.;  Santa  Catharina,  de 
Selmes,  1:375  hab.:  859  do  sexo  masc.  e 816  do 
fem.;  S.  Pedro,  de  Vidigueira,  3:63.3  hab.:  1:779 
do  sexo  masc.  e 1:854  do  fem.;  S.  Cucufate,  de 
Villa  de  Frades,  1:674  hab.:  824  do  sexo  masc.  e 
850  do  fem.  As  principaes  producções  do  conc 
são:  trigo  lobeiro  etremez,  cevada  branca  e aveia, 
havendo  algum  centeio  e milho,  este  apenas  nas 
hortas;  os  legumes  também  se  cultivam,  esnecial- 
mente  a fava,  o grão  e o chicharo.  A vinha  cul- 
tiva-se hoje  só  nas  freguezias  da  Vidigueira, 
Villa  de  Frades  e Selmes.  Juntamente  com  a vi- 
nha ha  os  olivaes  e algumas  figueiras,  sendo  o fi- 
go aproveitado  para  aguardente.  Abundam  laga- 
res de  azeite,  na  sua  maioria  pelo  systema  anti- 
go. No  conc.  hs  bastantes  moinhos  e azenhas.  |j 
Pov.  na  freg.  de  S.  João,  de  Loureiro,  conc  de 
Oliveira  d'Azemeis,  distr.  d’Aveiro. 

Vidoedo  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Martha  de  Montanha,  conc.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  (J  S.  Mamede,  de 
Sortes,  conc.  e distr.  de  Bragança 

Vidoedo  do  Peso.  Pov  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria Magdalena,  de  S.  Paio,  conc.  de  Mogadouro, 
distr.  de  Bragança. 

Vidoeira  ( Pedro  d' Alcantara ).  Director  adjun- 
to da  administração  geral  dos  correios  e telegra- 
nhos,  escriptor  e jornalista.  N.  em  Lisboa,  a 29 
de  setembro  de  1836.  Entrou  para  o correio  ge- 
ral em  1854  a occupar  um  logar  subalterno,  e pe- 
lo decorrer  do  tempo  foi  Domeado  chefe  de  repar- 
tição e escolhido  para  tomar  parte  em  2 con- 
gressos postaes,  um  em  Lisboa  e outro  em  Paris 
Desde  muito  novo  se  dedicou  As  letras,  collabo- 
rando  em  diversos  iornaes  politicos  e litterarios 
Foi  collaborador  effectivo  do  Diário  Popular,  on- 
de teve  a seu  cargo  a secção  de  theatros,  e para 
onde  escreveu  uma  serie  de  folhetins  relativos  A 
exposição  de  Paris  em  1867;  da  Chronica  dos 
theatros,  semanario  de  Poreira  Rodrigues;  do 
Roudoir,  revista  de  critica  theatral;  do  Correio 
da  Manhã,  sob  a direcção  de  Pinheiro  Chagas, 
creando  uma  secção  intitulada  Lisboa  á noite,  pa- 
ra a publicação  de  acenas  da  vida  da  capital 
Fundou  em  1863,  um  jornal  satyrico  e de  carica- 
turas, O Duende,  com  Manuel  Rodrigues,  que  foi 
depois  professor  de  desenho  no  lyceu  de  Faro;com 
Salvador  Marques,  Sousa  Bastos  e Gervasio  Lo 
bato,  fundou  em  1875  o Contemporâneo,  uma  das 
primeiras  folhas  que  em  Portugal  se  dedicara  A 
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publicação  de  biographias  de  artistas  o escripto- 
res  naciouaes.  Na  série  de  dicciooarios,  edição 
popular  da  casa  editora  de  David  Corazzi,  per- 
tencem lhe:  Diccionario  portuguez;  Diccionario 
francez  portuguez  e portuguez  francez;  Dicciona 
rio  portuguez  inglez;  e Diccionario  latim  portu 
£uez.D’este  não  chegou  a ultimar  se  a impressão, 
parece  que  pelas  mudanças  que  occorreram  na 
casa  editora,  que  passou  a uma  sociedade,  deno 
minada  Companhia  Nacional  Editora.  Collabo- 
rou  também  no  Diccionario  de  Geographia  Uni 
versai , publicado  pelo  mesmo  editor  David  Co 
razzi,  sob  a direcção  de  Tito  Augusto  de  Carva 
lho,  onde,  entre  outros  artigos  de  menor  impor- 
tância, tem  os  relativos  á África  e America. 
Também  traduziu  algumas  obras  de  Julio  Verne. 
Por  alguns  annos  successivos  redigiu  o jornal  de 
modas  e litterario  0 Elegante,  e para  a casa  edi 
tora  de  Jçsé  Bastos,  successor  da  antiga  casa  Ber 
trand,  redigiu  o Jornal  dos  Alfaiates.  Sendo  cu 
nhado  do  velho  actor  João  Anastacio  Rosa,  o mes 
tre  da  arte,  e tio  dos  grandes  actores  João  e Au 
gusto  Rosa,  era  natural  que  o theatro  o attrahis- 
se,  e dedicou  se  a traductor  dramatico,  e tradu 
ziu  vários  dramas  que  se  representaram  no  thca 
tro  de  D.  Maria  II.  Citaremos  os  seguintes:  O 
Conde  Hermann,  de  Alexandre  Dumas,  pae;  O 
Medico  das  creanças;  Luiza  Marion;  Ricardo  III; 
0 Livro  negro , que  se  imprimiu  e está  publicado 
na  collecçâo  Theatro  Moderno,  sendo  o n."  21;  0 
Filho  de  Giboyer;  Os  Ciúmes;  0 testamento  de  Ce  - 
sar  Girodot;  Um  drama  no  fundo  do  mar;  e Ro 
gerio  Laroque.  Escreveu  ainda:  A Exposição  de 
Bellas  Artes  de  1866,  Lisboa,  1866.  Colligiu  em 
volume,  varias  poesias  dispersas  em  differentes 
jornaes  e mandou  imprimir:  Lyrica  popular  com 
uma  carta  do  eminente  poeta  João  de  Deus,  Lis- 
boa, 1895;  esta  é a datado  volume,  mas  só  appa- 
receu  em  1897,  por  se  haver  extraviado  parte  do 
origiual,  que  tez  demorar  dois  annos  a impres 
são.  Notaremos  aiuda  os  seguintes  romances  : 
A familia  do  conselheiro,  Lisboa,  1897;  0 bacha 
rei  Trigoso;  e A fidalga  do  Juncai,  Lisboa,  1904. 
O sr.  Pedro  Vidoeira  tem  sido  um  critico  thea 
trai  dos  mais  experimentados,  e nunca  deixou  de 
pôr  em  evidencia  a sua  muita  competência  no 
assumpto,  que  o proprio  actor  Rosa  pae  lhe  co 
nhecia,  ouvindo  e acatando  as  suas  indicações  a 
proposito  da  justa  interpretação  de  vários  pa 
peis. 

Vidona.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Columba,  de 
Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Comba  Dão, 
distr.  de-Vizeu. 

Vidosa.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Purificação, 
de  Fialhoso,  conc.  de  Murça,  distr.  de  Vilía 
Real. 

Vldual.  Pov.  e freg.  de  Santo  Antonio,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Pampilhosa,  dis- 
tr. e bisp.  de  Coimbra;  105  fog.  e 475hab  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  na  estra 
da  de  Pampilhosa  ao  Fundão,  a 13  k.  da  séde  do 
conc.  Além  da  egreja  matriz  tem  duas  capellas: 
uma  de  Santa  Barbara  e outra  de  Santo  Antonio. 
As  suas  producçòes  principaes  são  milho,  mel, 
centeios,  batatas  e lã,  pois  cria  algum  gado  laui- 
gero.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res  n 0 23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago,  de  Rio  de  Vide,  conc.  de  Mi 
randa  do  Corvo,  distr.  de  Coimbra. 

Viegas  Appellido  derivado  de  Egas  Moniz. 
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Tem  por  armas:  Em  campo  azul  quatro  bandas 
de  prata;  timbre,  um  leopardo  picado  de  pra- 
ta. 

Viegas  (Adriano  de  Figueiredo  Fazenda).  Co- 
ronel de  cavallaria  reformado.  N.  em  Ceia  em  1 
de  setembro  de  1853,  fal.  em  Lisboa  a 14  de  mar- 
ço de  1909.  Era  filho  do  dr.  Agostinho  Thomaz 
dos  Santos  Viegas  e de  D.  Therezá  de  Jesus 
Teixeira  Fazenda  de  Figueiredo.  Depois  de  ter 
concluido  os  preparatórios  no  Lycou  de  Coimbra, 
nos  quaesobteve  algumas  distincçòes,  matriculou- 
se  em  1871  na  faculdade  philosophia,  cujo  pri- 
meiro anno  fez  em  julho  de  1872,  sendo  approva 
do  com  dÍ8tincção.  Assentou  praça  em  14  de  se- 
tembro d’es8e  mesmo  anno  de  1872,  em  infanta 
ria  n.°  10,  então  aquartelado  em  Coimbra,  indo 
em  outubro  seguinte  matricular  se  na  Escola  do 
Exercito,  frequentando  o curso  de  cavallaria,  que 
completou  em  julho  de  18.4,  saindo  alferes  para 
cavallaria  n.°  4 em  12  de  janeiro  de  1875.  Pouco 


Adriano  de  Figueiredo  Fazenda  Viegas 


tempo  depois  foi  para  a guarda  municipal  até  que 
saiu  tenente,  em  8 de  setembro  de  1830.  N'este 
posto  serviu  outra  vez  em  cavallaria  n.°  4,  e sen 
do  promovido  a capitão  em  4 de  janeiro  de  1888, 
foi  para  a guarda  fiscal  de  Lisboa,  tendo  sido  an- 
tes ajudante  de  campo  do  general  da  1.*  divisão 
José  Paulino  de  Sá  Carneiro.  Em  18  de  agosto 
de  1897  foi  promovido  a major,  estando  sempre 
em  commissôes  na  sua  arma,  até  que  pela  sua 
promoção  a tenente  coronel  em  23  de  outubro  de 
1902,  foi  collocado  no  regimento  n.®  9 de  cavai 
laria,  com  a séde  no  Porto,  d’onde  novamente 
passou  para  a Guarda  Fiscal  do  Norte  como  2® 
commandante.  Tendo  se  lhe  aggravado  o t seus 
padecimentos,  passou  á inactividade  em  novem- 
bro de  1908,  não  tendo  querido  reformar  se  por 
não  ter  os  35  annos  de  serviço,  que  completava 
no  dia  14  do  mez  de  setembro  seguinte,  para  se 
poder  reformar  em  general  de  brigada.  Assim, 
tendo-se  perdido  as  esperanças  de  vida,  foi  re- 
formado em  coronel  em  11  de  março  de  1909,  pou- 
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cos  dias  antes  do  seu  fallecimento.  Casou  em  22 
de  março  de  1887,  em  Lisboa,  com  sua  piimapa-  | 
terna,  D.  Carlota  da  Camara  Quental  Calbeiros,  | 
filha  do  conselheiro  Alexandre  Augusto  Freire  | 
de  Calbeiros  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Vicencia  ' 
CamaradeQuental  Athouguia  de  Sousa.  O cprone) 
Adriano  Viegas  nunca  solicitou  qualquer  condeco 
raçào,  e por  isso  só  possuia  aquelias  a que  tinha 
direito  ou  que  os  seus  superiores  hierarchicos 
quizeram  que  elle  tivesse.  Era  cavalleiro  e offi- 
cial  da  ordem  d’Aviz,  possuia  a cruz  de  2.*  cias 
se  do  Mérito  Militar  de  Hespanha,  e a medalha 
de  prata  de  comportamento  exemplar. 

Viegas  (Agostinho  de  Abranches  Teixeira  Fa 
zenda)  Juiz  e presidente  do  Tribunal  do  Commer 
cio,  em  Alemquer.  N.  em  Ceia,  na  casa  de  Sub- 
muro,  a 2 de  fevereiro  de  1853,  sendo  filho  do  dr. 
Agostinho  Thomaz  dos  Santos  Viegas  e de  D 


Agostinho  d*  Abranclies  Teixeira  Fazenda  Vlegas 

Theréza  de  Jesus  d’Abranches  Teixeira  Fazenda 
de  Figueiredo.  Em  1867  veiu  para  Coimbra,  de- 
pois de  ter  feito  exame  de  instrucçâo  primaria 
no  Lyceu  da  Guarda,  em  que  obteve  distincçào, 
e ali  concluiu  os  preparatórios  em  1872,  tendo 
obtido  distineção  em  portuguez,  latim,  historia  e 
geographia  Em  outubro  d’esse  anno  matriculou- 
se  na  Universidade  de  Coimbra  na  faculdade  de 
direito,  cujo  curso  concluiu  no  anno  de  1877, 
tendo  sempre  sido  approvado  nemine  discripan- 
te,  e obtido  boas  informações  litterarias,  com  12 
valores,  hoje  correspondentes  a 16  valores.  Ten- 
do feito  acto  de  formatura  em  1 de  junho  do 
auno  de  1877,  foi  no  dia  25  d’esse  mez  despacha- 
do administrador  do  concelho -de  Penacova,  lo- 
gar  que  exerceu  até  á queda  do  ministério  Ávi- 
la Barros  e Cunha,  em  4 de  fevereiro  de  1878. 
Em  lõ  de  junho  de  1879  foi  despachado  adminis 
trador  do  concelho  da  Figueira  da  Foz,  em  que 
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| se  conservou  até  á demissão  do  ministério  Braam- 
I camp-Luciano  de  Castro,  em  24  de  abril  de  1881, 
| e novamente  despachado  administrador  do  refe- 
I rido  concelho  em  24  de  março  de  1886,  no  minis 
' terio  Luciano  de  Castro-Marianno  de  Carva 
lho,  exercendo  este  cargo  até  31  de  maio  de  1887, 
em  que  foi  nomeado  delegado  do  procurador  ré- 
gio para  a comarca  de  Angra  do  Heroismo.  Foi 
depois  delegado  nas  comarcas  de  Chaves,  Covi- 
lhã e Oliveira  de  Azemeis,  e em  11  de  outubro 
de  1899  despachado  juiz  de  direito  para  a cornar 
ca  de  Castello  de  Paiva.  Passou  depois  ao  qua- 
dro sem  exercício,  mas  com  vencimento,  por  mo- 
tivo de  doença,  sendo  mais  tarde,  em  7 de  novem 
bro  de  1900  encarregado,  em  commissão,  de  uma 
missão  de  serviço,  na  comarca  de  Almodovar.  Em 
setembro  de  1901  foi  collocado  na  comarca  de 
Monchique,  e d’ahi  transferido  para  Alvaiazi  re, 
e depois  para  Villa  Nova  de  Ourem,  tudo  a seu 
pedido.  Em  9 de  julho  de  lb09  foi  promovido  a 
segunda  classe  para  Trancoso,  e mais  tarde  trans  ■ 
ferido,  a seu  pedido,  para  Penacova,  e de  14  pgra 
Alemquer,  onde  se  tem  conservado.  O sr.  dr. 
Agostinho  Viegas  foi  presidente  da  commissão 
do  recenseamento  eleitoral  do  concelho  de  Ceia 
em  1886,  e em  novembro  de  1885  eleito  por  Ceia, 
procurador  Ã Junta  Geral  do  Districto  da  Guar 
da.  Da  fôrma  como  tem  exercido  as  funeções  dos 
seus  cargos,  são  bem  evidentes  as  grandiosas  ma- 
nifestações de  despedida,  que  teve  em  Angra  do 
Heroismo,  Covilhã,  Figueira  da  Foz,  Oliveira  de 
Azemeis,  Alvaiazere,  Villa  Nova  de  Ourem,  e 
Trancoso,  onde  por  mais  tempo  se  conservou. 

Viegas  ( Agostinho  Thomaz  dos  Santos).  Ba- 
charel formado  em  direito  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  em  S.  Martinho,  no  concelho  de  Ceia 
a 20  de  abril  de  1819,  fal.  em  Coimbra  a 5 de  ja- 
- nciro  de  189".  Era  filho  de  Thomaz  dos  Santos 
Viegas  e do  sua  mulher  D.  Maria  Ludovina  Ri- 
beiro Abranches,  sendo  pelo  lado  paterno  bisne- 
to de  Manuel  Gomes  Viegas  e Catharina  dos 
Santos,  proprietários  no  dito  logar  de  S.  Marti- 
nho, nos  princípios  do  século  xvin.  Foi  muito  no 
vo  estudar  os  preparatórios  no  Collegio  das  Ar- 
tes em  Coimbra  para  se  poder  matricular  na 
Universidade,  mas  teve  de  interromper  os  estu- 
dos por  causa  das  luetas  civis  de  1831  a 18)4,  e 
ainda  depois  até  1839,  anno  em  que  voltou  a Coim 
ora  para  os  concluir,  como  fez  em  1840,  e em  1841 
matriculou  se  no  l.°  anno  da  faculdade  de  direi 
to,  terminando  o curso  a 6 de  outubro  de  1846, 
tendo  obtido  durante  os  3 primeiros  annos  dis- 
tineções;  accessit,  nos  4."  e 5.°,  indo,  depois  da 
formatura,  residir  para  a sua  casa  de  S.  Marti- 
nho. Em  27  de  fevereiio  de  1851  casou  em  Ceia 
com  sua  prima,  D.  Thereza  de  Jesus  de  Abran- 
ches  Teixeira  Fazenda  de  Figueiredo,  e n'esta 
villa  estabeleceu  banca  de  advogado  Em  1852 
foi  convidado  pelo  governo  do  marechal  Salda- 
nha para  administrador  d’aquelle  concelho,  ofie 
recendo  lhe  o logar  de  procurador  régio,  logo  de 
pois  de  feitas  as  eleições,  mas  não  acceitou.  Em 
1856  foi  eleito  vereador  da  camara  muuicipal  de 
Ceia,  e depois  vice  presidente,  logar  que  desem 
penhou  até  1860.  Em  1861  foi  eleito  procurador 
4 Junta  Geral  do  districto  da  Guarda,  eem  1868 
voltou  a ser  eleito  vereador  da  camara  de  Ceia, 
que  o elegeu  seu  presidente.  Fôram  tantos  e tão 
valiosos  os  serviços  prestados  ao  municipio,  que 
o então  governador  civil  da  Guarda,  Sande  e Cas 
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tro,  querendo  recompensar-lhe  esses  serviços,  lhe 
offereceu  a carta  de  conselho,  ou  a commenda  da 
ordem  de  Christo,  mas  não  acceitou  nenhumas 
d'estas  honras,  por  causa  das  suas  ideias  politi 
cas,  pois  pertencia  ao  partido  legitimista.  Os 
povos  do  concelho  de  Ceia,  vendo  quanto  elle  ze 
lava  os  seus  interesses,  de  novo  o elegeram  para 
a camara  municipal  de  187M875,  e os  seus  col- 
legas  de  novo  o elegeram  presidente.  Em  1871 
havia  sido  outra  vez  eleito  procurador  á Junta 
Geral  do  districto  da  Guarda.  O dr.  Agostinho 
dos  Santos  Viegas  toi  muitas  vezes  presidente 
da  commissào  do  recenseamento  eleitoral  do  con 
celho  de  Ceia,  que  então  era  eleita  pelos  40 
maiores  contribuintes.  Foi  um  advogado  muito 
considerado,  sendo  o seu  escriptorio  sempre 
concorrido,  não  só  de  clientes  da  comarca  de 
Ceia,  como  também  das  limitrcphes.  Mostrando 
desejos  de  ser  sepultado  no  jazigo  de  fami- 
lia  em  Ceia,  para  ali  foi  transferido  o seu  cada- 
ver,  em  8 de  janeiiode  1897,  tres  dias  depois  do 
fallecimento.  O seu  funeral  foi  concorridissi- 
mo  por  pessoas  de  todas  as  classes  sociaes,  cau 
sando  a maior  consternação  a morte  do  grande 
amigo  de  Ceia,  sua  terra  adoptiva. 

Viegas  (Alexandre  Manuel  Thomaz  do»  San- 
to»). Conego  magistral  da  sé  de  Faro.  N.  cm  lie- 
bordosa  de  Lorvão  em  7 de  maio  de  1881,  onde 
também  fal  em  1865.  Era  filho  de  Constautiuo 
Thomaz  dos  Santos  Viegas,  capitão  de  ordenan 
ças,  e de  D.  Maria  do  O’  Almeida  Fonseca.  Fo- 
ram seus  bisavós  Manuel  Gomes  Viegas  e Catha- 
rina  dos  Santos,  proprietários  nos  princípios  do 
século  xviii  em  S.  Martiuho  de  Ceia.  Fez  muito 
novo  o curso  dos  lyceus  em  Coimbra,  matri- 
culando se  seguidamente  na  taculdade  de  theolo- 
gia  na  Universidade,  concluindo  o curso  em  1854, 
sendo  fido  classificado  com  accetsit  em  todos  os 
aunos.  Foi  depois  nomeado  professor  de  Historia 
Ecclesiastica  pelo  cardeal  U.  Guilherme  para  o 
seminário  d.)  Santarém,  e em  1858  conego  magis- 
tral da  sé  de  Faro.  No  seminário  da  mesma  ci 
dade  foi  professor  de  direito  canonico.  Era  um 
orador  sagrado  muito  distincto,  e d’elle  existem 
impressos  ditferentes  discursos,  contando-se  entre 
olles  a Oração  fúnebre  na»  exequias  do  ex.a‘°  e 
rev.ma  »r.  O.  Cario»  Christovão  Genuez  Pereira, 
bispo  do  Algarve,  celebradas  na  sé  de  Faro  a 10 
de  junho  de  1863 , Lisboa,  1868. 

Viegas  (Antonio  do»  Santos).  Doutor  e lente 
cathedratico  de  prima  na  Universidade  de  Coim 
bra,  decano  e director  da  mesma  faculdade,  con- 
selheiro, gran  cruz  da  antiga  ordem  de  S Thia 
go,  de  mérito  scientifico,  litterario  e artístico, 
commendador  da  ordem  imperial  de  Francisco 
José  d’Austria,  c da  Rosa  do  Brazil,  cavalleiro 
da  Legião  de  Honra,  de  França,  socio  da  Acade 
mia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e do  instituto 
de  Coimbra,  par  do  reino,  deputado,  etc.  N.  na 
Covilhã  em  1835,  sendo  filho  do  dr.  Antonio  dos 
Santos  Viegas,  medico  municipal,  e de  D.  Anua 
Maxima  Barata  Feio;  bisneto  de  Manuel  Gomes 
Viegas  e de  D.  Catharina  dos  Santos,  proprieta 
rios  no  principio  do  século  xvni,  em  S.  Martinho, 
do  concelho  de  Ceia.  Falleci  u em  Coimbra  a 10 
de  julho  de  1914.  C*  seu  curso  de  philosophia 
e mathematica  foi  uma  serie  continua  de  trium- 
phos,  pois  que  obteve  em  todos  os  anuos  os  pri 
meiros  prêmios  Doutorou  se  em  philosophia  em 
30  d'outubro  de  1859,  sendo  lhe  concedido  gratui 
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tamente  o grau  de  doutor,  que  era  n'esses  tempos 
a maior  prova  de  consideração  dada  aos  alumnos 
de  superior  talento  e óptima  applicação  nos  es- 
tudos. Pouco  tempo  depois,  a 22  de  fevereiro  de 
1860,  foi  despachado  lente  substituto  da  mesma 
faculdade,  com  24  annos  ainda  incompletos,  logar 
de  que  tomou  posse  em  17  de  março  seguinte, 
e que  ainda  conservava  á data  do  seu  fa 
lecimento,  tendo  sido  lente  cathedratico  de 
prima,  decano  e director  da  sua  faculdade. 
Por  portaria  de  24  d’outubro  de  1866,  foi  en- 
carregado d’uma  viagem  scientifica  pelos  prin 
cipaes  paizes  da  Europa,  devendo  visitar  as- 
universidades  e escolas  mais  celebres,  estudar  a 
organisação  do  ensino  das  sciencias  philosophi- 
cas,  e o arranjo  e movimento  dos  diversos  estabe 
lecimentos  scientificos  e das  fabricas.  O conselho 
da  faculdade  recebeu  com  muito  prazer  esta  re- 
solução do  governo,  e encarregou  uma  commissão 
de  redigir  as  instrucçòes  convenientes  para  esta 
viagem,  as  quaes  fôram  approvadas  em  10  d’ou- 
tubro  de  1867.  O dr.  Santos  Viegas  toi  depu 
tado,  eleito  pela  Covilhã,  nas  legislaturas  de  1868 
e 187 1,  e par  do  reino  electivo  pela  Universida- 
de. A commissão  encarregada  da  observação  do 
eclypse  solar  de  22  de  dezembro  de  1870,  repre- 
sentou a conveniência  de  se  nomear  um  dos  seus 
membros,  a quem  estava  commettido  o serviço  das 
observações  espectraes,  para  ir  visitar  os  obser 
vatorios  onde  estas  observações  se  executam  com 
maior  desenvolvimento,  por  serem  inteiramente 
novas  entre  nós,  e haver  pouco  tempo  para  os 
observadores  se  prepararem  sem  auxilio  extra- 
nho  Para  este  serviço  foi  nomeado  o dr.  San- 
tos Viegas,  leute  de  physica  na  faculdade  de 
philosophia,  em  portaria  de  1 d’agosto  de  1870, 
devendo  elle  desempenhai  o no  prazo  de  50  dias, 
e regressar  ao  reino  até  ao  dia  15  d’outubro.  No 
anno  de  1881  foi  mandado  a Paris  o dr.  An 
tonio  dos  Santos  Viegas  representar  Portugal 
no  congresso  e exposição  de  electricidade.  Por 
essa  occasião  recebeu  do  governo  francez  o grau 
de  cavalleiro  da  ordem  da  Legião  de  Honra.  Por 
decreto  de  13  de  janeiro  de  lt90  foi  nomeado 
reitor  da  Universidade,  de  que  tomou  posse  em 
claustro  pleno  a 31  do  mesmo  mez.  Na  sua  reito- 
ria a Universidade  recebeu  a visita  d’el  rei  D. 
Carlos  e da  rainha  D.  Amélia,  e do  príncipe  real 
D Luiz  Filippe,  no  mez  de  julho  de  1892.  A 6 
d’agosto  seguinte  foi  exonerado  do  cargo.  Em 
1896  foi  novamente  nomeado  reitor,  cargo  de  que 
se  exonerou  em  1898;  em  abril  de  1906  tornou  a 
ser  nomeado  para  esse  elevado  cargo.  Represen- 
tou Portugal  em  muitos  congressos  scientificos, 
em  Roma,  Paris  e Vienna  d’Austria,  sendo  sem- 
pre eleito  e acclamado  vice  presidente,  o que  toi 
muito  honroso  para  o illustre  professor  e para  o 
paiz  que  representava.  Em  17  de  março  de  1910, 
realisou  se  na  Universidade  uma  grande  solem- 
uidade-  O cousclheiro  dr.  Antonio  dos  Santos 
Viegas,  que  n’esse  dia  completava  50  annos  de 
professorado,  foi  alvo  d’uma  imponente  e majes- 
tosa manifestação  de  apreço  e consideração  pelo 
seu  accesso  ao  magistério  universitário.  Foi  uma 
elevada  homenagem  em  que  se  associaram  as  fe- 
licitações do  rei  D.  Manuel  II  ás  do  reitor,  então 
o sr.  conselheiro  Alexandre  Cabral,  lente  e alum- 
nos da  mesma  faculdade  e do  Instituto.  Foi  uma 
agradavel  surpreza  para  o distincto  professor, 
porque  na  hora  em  que  principiou  a regencia  da 
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sua  cadeira,  eutraram  na  aula  o reitor,  lcn-  | 
tcs  da  faculdade  de  philosopbia  e alguns  outros  | 
professores,  empregados  no  observatorio  magne-  1 
tico,  de  que  o dr.  Santos  Viegas  era  director,  e I 
grande  numero  de  acadêmicos  e de  outras  pes 
soas  O dr.  Santos  Viegas  foi  assim  surpreheu- 
dido  por  esta  inesperada  visita,  porque  ignorava 
compietamente  o que  se  havia  preparado  em  sua 
honra.  O reitor  da  Universidade,  trajando  a 
farda  de  par  do  reino,  leu  uma  carta  regia,  que 
só  u’e8se  dia  saira  no  Diário  do  Governo,  em  que 
D.  Manuel  11  o felicitava  pelo  seu  50.°  anuiver 
sario  do  magistério,  tendo  na  maior  considera- 
ção os  serviços  que  prestára  á eciencia  em  tão 
longa  e laboriosa  carreira  de  ensino.  A carta  tem 
a data  de  10  de  março.  Em  seguida  o sr.  dr.  Jú- 
lio Henriques,  lente  da  faculdade  de  philosopbia, 
leu  a mensagem  dos  lentes  da  mesma  faculdade; 
o acadêmico  do  1 0 anuo  de  philosophia  sr.  Sau- 
ches  da  Gama  leu  a mensagem  do  seu  curso,  e o 
aluinno  do  2°  anno  das  faculdades  de  mathema- 
tica  e philosophia  sr.  Alberto  Dias  Pereira  leu 
a mensagem  d'estes  cursos,  escripta  em  pergami- 
nho. O dr.  Santos  Viegas,  visivelmente  commo- 
vido,  agradeceu  a todos  a honrosa  manifestação 
que  lhe  era  feita,  e pediu  ao  reitor  que,  em  seu 
nome,  agradecesse  a el  rei  a honra  da  sua  carta 
régia.  Entraram  em  seguida  na  aula  os  srs.  con- 
de de  Felgueiras  e dr.  José  Tavares,  presidente 
e secretario  do  lustituto,  lendo  aquelle  professor 
urna  mensagem  encerrada  n’uma  pasta  de  pe!u 
che  azul,  em  Dome  do  Instituto.  O reitor,  lentes, 
mais  de  300  acadêmicos  e populares  acompanha 
ram  o dr.  Santos  Viegas  a casa,  levantando 
enthusiastico8  vivas.  No  vol.  57.”  do  Instituto,  n.° 
3,  março  de  1910,  vem  largameute  descripta  esta 
honrosa  e digna  homenagem.  Por  occasião  do 
seu  falecimento  foi  a Coimbra  o ministro  da  ins 
trucçio  a fim  de  se  incorporar  no  funeral,  que 
foi  outra  grandiosa  homenagem. 

Viegas  ( Antonio  dos  Santos).  Capitão  de  eu 
genhana.  N.  em  Coimbra  a 5 de  junho  de  I8r0, 
sendo  filho  do  conselheiro  Antonio  dos  Santos 
Viegas  e de  D.  Maria  Francisca  de  Vasconcellos 
Assentou  praça  em  28  d’outubro  de  1888.  Sendo 
ainda  muito  novo,  terminou  o curso  de  mathema 
tica  e philosophia  na  Universidade  de  Coimbra, 
onde  obteve  sempre  os  primeiros  prêmios  do  seu 
curso,  e matriculando  se  na  Escola  do  Exercito,  1 
de  Lisboa,  obteve  também  os  primeiros  prêmios 
nos  tres  annos  do  curso  Despachado  alteres,  em 
25  d’outubro  de  1894,  foi  para  África  com  Mousi 
uho  dAlbuquerque,  e com  elle  tomou  parte  no 
aprisionamento  do  celebre  Guuguuhana  efamilia, 
e por  isso  foi  agraciado  com  o grau  de  cavalleiro 
da  ordem  da  Torre  e Espada,  sendo  o porta  ban- 
deira por  ser  o official  mais  novo.  Foi  promovido 
a tenente  em  29  d’outubro  de  1896,  e a capitão  em 
14  de  julho  de  1901.  Foi  director  da  Compauhia 
dos  Caminhos  de  Ferro  da  Beira  Alta,  e é enge- 
nheiro adjunto  do  chefe  da  Exploração  da  Com- 
panhia dos  Camiuhos  de  Ferro  Portuguezes  do 
Norte  e Léste.  Official  disciplinador  foi  ultima- 
inoDte  agredido  com  um  tiro  por  um  operário 
com  responsabilidades  numa  das  greves  de  ferro 
viários,  tendo  estado  duraute  alguns  dias  entre 
a vida  e a morte.  Tem  sido  encarregado  de  pro- 
jectos importantes,  como  o da  mudauça  do  Arse- 
nal de  Marinha  para  a Outra  Bauda.  U sr.  Santos 
Viegas  ó um  dos  engenheiros  mais  considerados, 
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tanto  pelos  ; collcgas  uacionacs,  como  estrangei- 
ros. Possue  a medalha  de  prata  para  commemo- 
rar  a expedição  a Moçambique  nos  annos  de  1894- 
1895. 

Viegas  (Antonio  Ribeiro  dos  Santos).  Bacharel 
formado  em  tbeologia  pela  Universidade  de  Coim- 
bra. deputado,  par  do  reino,  conselheiro,  etc.  N. 
em  Coimbra  a 20  de  fevereiro  de  1843,  fal.  no 
Luso  em  3 d’agosto  de  1908.  Era  filho  de  Fran- 
cisco Joaquim  Pereira  Ribeiro  da  Rocha,  e de  D. 
Rita  Amalia  dos  Santos  Viegas,  natural  da  fre- 
guezia  de  Santa  Marinha  de  Ceia,  e bisneto  de 
Manuel  Gomes  Viegas  e D Catharina  dos  Sau- 
tos,  proprietários  em  S.  Martinho  de  Ceia,  nos 
principios  do  século  xvm.  Matriculando-se  na 
Universidade,  fez  a sua  formatura  em  theologia 
no  anno  de  1866,  sendo  um  dos  estudantes  mais 
distinctos  do  seu  curso.  Terminando  os  estudos 
foi  lente  de  sciencias  ecclesiasticas  no  semina 
rio  de  Portalegre,  onde  firmou  os  seus  créditos 


Antonio  Klbelro  doi  Santos  Viegas 


de  professor  erudito,  c de  prégador  eloquente. 
Depois  entregou-se  á vida  parochial,  sendo  prior, 
por  concurso,  de  S Miguel  e Santa  Maria  em  Cin- 
tra, passando  a Lisboa,  a parocho  da  freguezia 
de  S.  Vicente  de  Fóra,  e depois  da  dos  Martyres. 
E n’esta  vida  tão  difficil,  tão  espinhosa,  teve  o 
condão  de  se  fazer  amar  pelos  seus  parochianos. 
^ssim,  quando  em  1894  foi  apresentado  na  ab 
baaia  de  S.  Thiago  d'Anta,  do  concelho  de  Villa 
Nova  de  Famalicão,  e teve  de  deixar  de  parochiar 
a freguezia  do3  Martyres,  a sua  falta  foi  ali  mui- 
to sentida.  Dedicando  se  á política,  filiou  se  no 
partido  regenerador,  de  que  foi  um  dos  mais  d is  - 
tmetos  e zelosos  membro»,  e a qne  prestou  rele- 
vantes serviços.  Eleito  deputado  pelo  circulo  de 
Espozende,  tc*  parte  das  legislaturas  de  1882- 
1881,  1584-188/,  1890  1892,1893-1894,  1899  1900, 
sendo  presidente  da  camara  ua  de  1>91  1895.  Co- 
mo orador  parlamentar  e orador  sagrado  tornou 
se  muito  distincto.  lia  dVlle  bastantes  discursos 
impressos,  entre  os  quacs  se  contam  os  que  pro- 
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nunciou  Das  sessões  da  catnara  em  11  e 28  d'abril 
de  1885  sobre  o beneplácito  em  Portugal,  e ácêr- 
ca  das  missões  ultramarinas  em  24  de  fevereiro 
e 13  de  março  do  mesmo  anno.  Os  seus  muitos 
serviços  prestados  á Egreja  fôram  reconhecidos 
pelo  papa  Leão  XIII,  que  o elevou  á dignidade 
de  monsenhor  e protonotario  apostolico.  Em  10 
de  novembro  de  1900  foi  agraciado  com  o titulo 
de  conselheiro,  e n'esse  mesmo  anoo,  por  carta 
regia  de  29  de  dezembro,  teve  a nomeação  de  par 
do  reino,  tomando  posse  na  respectiva  camara  na 
sessão  de  9 de  janeiro  de  1901.  O seu  ultimo  dis 
curso  na  camara  dos  deputados  foi  a respeito  do 
divorcio,  quando  Roboredo  Sampaio  defendeu  a 
sua  proposta.  Entre  os  seus  sermões,  destaca  se 
o elogio  de  Fontes  Pereira  de  Mello,  que  elle 
proferiu  na  egreja  dos  Martyres,  por  occasião  das 
exequias  que  o partido  regenerador  fez  celebrar. 
Na  camara  dos  pares,  também  foi  notável  o seu 
discurso,  na  sessão  do  4 de  janeiro  de  1904,  áeêr- 
ca  do  papa  Leão  XIII.  Acha  se  publicada  a Ora 
cão  fúnebre,  que  recitou  em  Braga,  nas  exequias 
do  conselheiro  Jeronymo  da  Cunha  Pimentel,  e a 
que  recitou  nas  exequias  que  se  effeituaram  na 
egreja  de  N.  Senhora  das  Mercês  pelo  já  citado 
estadista  Fontes  Pereira  de  Mello.  Foi  deputado 
da  Junta  Geral  da  Bula  da  Cruzada;  secretario 
particular  do  patriarcha  D.  Ignacio,  e desembar- 
gador da  Relação  Patriarchal.  Fontes  Pereira  de 
Mello  e Hintze  Ribeiro  tiveram  sempre  n’elle  um 
amigo  valioso  e dedicadíssimo  Falleceu  no  Luso, 
conforme  dissémos,  depois  d’um  doloroso  soffri- 
mento;  o seu  cadaver  foi  depositado  na  egreja 
parochial,  sendo  depois  removido  para  Lisboa, 
onde  chegou  a 7 d'agosto  de  1908,  realisando-se 
o funeral  ás  5 horas  e meia,  com  um  numerosís- 
simo cortejo  que  o acompanhou,  desde  a estação 
do  caminho  de  ferro  até  ao  cemiterio  do  Alto  de 
S.  João,  em  que  ficou  sepultado  No  cortejo  viam- 
se  muitos  dos  seus  correligionários,  deputados, 
pares  do  reino,  pessoas  da  alta  sociedade  e de 
todas  as  classes  sociaes,  representantes  das  ca 
roaras  dos  deputados  e dos  pares;  o cardeal  pa- 
triarcha fez-se  representar  pelo  conego  Joaquim 
Monteiro,  e a condessa  da  Redinha  pelocoadede 
Sampaio.  Ao  monsenhor  Santos  Viegas  fôram  lhe 
oferecidas  diferentes  mitras,  qu‘e  não  quiz  nunca 
acceitar. 

Viegas  (P.  Braz).  Jesuita.  N.  em  Évora  no 
anno  de  1553,  onde  também  fal.  a 22  d'agosto  de 
1599.  Professou  no  anno  de  1569,  foi  professor  de 
scicncias  ecclesiasticas,  e doutorou  se  na  facul- 
dade de  theologia  na  Universidade  de  Evora,  em 
1594.  Conhecia  bem  as  linguas  hebraica,  grega  e 
latina.  Escieveu  um  grande  numero  de  obras 
theologicas,  e deixou  uns  Commentarios  do  Apo- 
calypse  em  latim,  que  fôram  muito  estimados  no 
seu  tempo,  e se  imprimiram  posthuraos  em  1601, 
reimprimindo  se  logo  no  anno  immediato  em  Ve 
neza,  em  1606  em  Paris,  em  1614  em  Tours,  e em 
1617  em  Colonia,  Afonso  Mendes,  o celebre  pa- 
triarcha da  Ethiopia,  traduziu  esta  obra  na  lia 
gua  ethiopica,  e d'clla  se  servia  para  discutir 
com  os  abyssinios.  Deixou  ainda  manuscriptos 
vários  commentarios  theologicos.  Traduziu  do  ita 
liano  em  portuguez  a seguinte  obra  do  P.  Vicen- 
te Bruno:  Meditações  sobre  os  mysterios  da  Pai- 
xão, Resurreição  e Ascensão  de  Christo  Nosso  Se- 
nhor e vinda  do  Espirito  Santo,  com  figuras  e 
prophecias  do  Testamento  Velho,  e documentos  ti- 


rados de  diversos  santos  padres  e outros  devotos 
autores. 

Viegas  (Fr.  Gregorio  José).  Religioso  da  or 
dem  terceira  de  S.  Francisco,  e poeta.  N.  em  Lis- 
boa em  março  de  1753  Doutorou-se  em  theologia 
e jubilou  se;  acompanhou  a familia  real  para  o 
Brazil,  em  1807,  e no  Brazil  foi  confessor  das  fi 
lhas  de  D.  João  VI,  bibliothecario  regio,  o bis 
po  eleito  de  Pernambuco.  Chegara  na  sua  ordem 
a ser  definidor  e ministro  geral.  Apezar  das  van- 
tagens que  lhe  faziam,  se  quizesse  ficar  no  Bra- 
zil, abandonou  tudo  para  acompanhar  D.  João  VI 
para  Lisboa,  e com  elle  partiu  em  1821.  Fal.  n’es- 
ta  cidade  a 7 de  março  de  1840.  Fôra  homem 
muito  versado  cm  sciencias  ecclesiasticas,  huma- 
nid  .des  e lingua  hebraica,  mas  apezar  de  toda 
essa  erudição,  apenas  deixou  impressa  uma  poe- 
sia que  compuzera  aos  23  annos,  por  occasião  da 
j inauguração  da  estatua  equestre  no  Terreiro  do 
J Paço,  e que  anda  nas  collecções  que  então  se  pu 
blicaram. 

Vfegas  (Lourenço).  Um  dos  beroes  que  acom 
panharam  D.  Afonso  Henriques  na  sua  vida 
guerreira.  Era  conhecido  pela  denominação  de 
Espadeiro.  Attribue-Ihe  a lenda  um  papel  impor 
tante  nas  chamadas  cortes  de  Lamego. 

Vfegas  (Luiz  de  Freitas)  Medico  pela  Escola 
Medico-Cirurgiea  do  Porto,  e lento  cathedratieo 
da  mesma  Escola.  Depois  d’um  curso  que  fre- 
quentou sempre  com  a maior  distineção,  defendeu 
these  em  1893,  a qual  se  intitula:  A immunidade, 
que  lhe  valeu  as  mais  lisonjeiras  referencias 
Terminando  os  estudos,  resolveu  ir  para  Paris, 
onde  cultivou  com  especial  desvello  a dermatolo- 
gia, e ahi,  pelo  seu  reconhecido  merecimento,  foi 
nomeado  chefe  de  clinica  d’um  dos  mais  impor 
tantos  hospitaes  d’aquell&  cidade.  De  regresso  a 
Portugal,  entrou  para  o hospital  da  Misericórdia 
do  Porto,  como  clinico  interno,  em  1896,  e tres 
annos  depois,  em  1899,  entrou  no  magistério  da 
Escola  Medica,  por  concurso,  em  que  apresentou 
a sua  these:  Genococeo,  Bacterioscopia  e Medicina 
legal,  trabalho  largamente  apreciado,  sendo  então 
nomeado  com  louvor  lente  cathedratieo  da  ca 
doira  de  auatomia.  Em  1900,  por  indicação  do 
conselho  da  Escola,  recebeu  a nomeação  de  me- 
dico anthropologista-criminal  da  circumscripção 
do  Porto,  e,  creado  o posto  anthropometrico  de 
aquella  cidade,  em  janeiro  de  1902,  foi  escolhido 
para  seu  director,  cargo  em  que,  como  todos  que 
tem  exercido,  se  tem  evidenciado  pela  sua  acti- 
vidade  e competência,  tornando  este  estabeleci 
mento,  sobre  todos  os  pontos  de  vista,  de  alto  al- 
canee  scientifico  e reconhecido  valor,  como  meio 
de  investigação  criminal  e identidade  de  crimi- 
nosos. A’  sua  iniciativa  se  deve  também,  em 
grande  parte,  a installaçào  d’um  grande  numero 
de  postos  anthroporoetricos  do  Norte.  E’  socio  da 
Instituto  de  Coimbra,  tem  collaborado  em  diver- 
sos jornaes  de  medicina  e cirurgia,  entre  os  quaes 
se  contam:  Medicina  moderna,  Gaztta  Medica  do 
Porto,  Encyclopedia  portuguesa.  E’  também  col- 
laborador  da  Revista  amarella,  scientifica,  litto- 
raria  e illustrada,  que  se  publica  em  Lisboa.  Por 
decreto  de  11  d’outubro  de  1908  foi  o sr.  dr.  Luiz 
de  Freitas  Viegas  agraciado  com  a commenda 
da  ordem  de  S.  Thiago. 

Viegas  (Luiz  dos  Santos).  Doutor  em  philoso- 
phia  e em  medicina  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  reitor  do  Lyceu  Central  da  mesma  cidade, 
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onde  nasceu  a 16  de  novembro  de  1868,  sendo  fi  j 
lho  do  dr.  Antonio  dos  Santos  Viegas,  lente  de  J 
prima  e decano  ds  faculdade  de  philosophia,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Francisca  de  Vasconcel- 
los.  Matriculou  se  no  1."  anno  de  mathematica  e 
philosophia  no  anno  lectivo  de  1885  1886,  coutan- 
do apenas  17  aonos  de  edade.  Obteve  logo  no  1.® 
anno  premío  e distincçào  em  desenho  mathema 
tico  e philosophico.  No  anno  immediato  obteve 
prêmio  em  mathematica  e outro  na  1.®  cadeira  chi- 
mica  organica — e accessit  na  3 • cadeira-physica, 
1.®  parte.  No  anno  de  1887  1888  alcançou  prê- 
mio na  5-*  cadeira  physica  2.®  parte — accessit 
na  4.®  cadeira  botanica  No  anno  de  1888-1889 
concluiu  a sua  formatura  na  faculdade  de  philo- 
sophia, com  a informação  de  merlto  litterario,  de 
muito  bom,  18  valores,  tendo  tido  prêmio  nas  ca- 
deiras de  mineralogia  e geologia  e anthropologia 
e paleontologia.  Fez  exame  de  licenciado  n’esta 
mesma  faculdade,  no  dia  11  de  janeiro  de  1890, 
obtendo  classificação  de  muito  bom,  18  valores. 
Defendeu  theses  nos  dias  12  e 13  de  fevereiro  de 
1891,  e doutorou  se  no  dia  12  de  julho  d’este  mes- 
mo anno.  Matriculou  se  depois  no  1.®  anno  de 
medicina  no  anno  lectivo  de  1893  1894,  sendo  lo- 
go classificado  distincto.  No  2.®  obteve  accessit, 
nos  3.°,  4.®  e 5.®  annos,  prêmio.  Fez  a sua  forma 
tura  no  anno  lectivo  de  1897-1898,  obtendo  a in- 
formação de  mérito  litterario=de  muito  bom,  16 
valores,  sendo  o alumuo  mais  classificado  nocur 
so.  Fez  exame  de  licenciado  no  dia  8 de  junho 
de  1899,  sendo-lhe  dado  para  dissertação  o argu- 
mento: Rythmo  do  coração.  Defendeu  theses  nos 
dias  22  e 23  de  maio  de  1901,  tomando  para  obje- 
cto  da  sua  dissertação:  o corpo  tyroide  Recebeu 
o grau  de  doutor  em  14  de  julho  do  mesmo  anno 
de  1901.  O 1.®  despacho  para  o magistério  uni 
versitario  foi  em  4 de  dezembro  de  1902,  e n’esta 
mesma  data  foi  nomeado  reitor  do  Lyceu  Central 
de  Coimbra,  em  cujo  cargo  tomou  posse  no  dia 
13  do  mesmo  mez  de  dezembro.  E’  lente  de 
medicina  legal  na  Univer- idade,  e medico  da 
Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro  Portuguezes. 

Viegas  (Luiz  Thomaz  dos  Santos).  Doutorem 
cânones  pela  Universidade  de  Coimbra,  e lente 
da  mesma  faculdade.  N em  S.  Martinho,  do  con- 
celho de  Ceia,  a 17  de  julho  de  1789,  onde  tam- 
bém fal.  a 31  d’agosto  de  1853.  Era  filho  de  Tho- 
maz dos  Santos  Viegas.  Fôram  seus  avés  pater 
nos  Manuel  Gomes  Viegas,  e D.  Catharina  dos 
Santos,  proprietários  n’aquella  localidade  nos 
princípios  do  século  xvui.  Cursou  theologia  no 
Seminário  de  CoiraDra,  e seguidamente  se  orde 
nou  de  presbytero;  em  1817  matriculou-se  em 
cânones  ua  Universidade  de  Coimbra,  sendo  o 
1.®  classificado  no  seu  curso,  e doutorou-se  em  2 
de  julho  de  1826;  em  1828  foi  despachado  lente 
substituto,  regendo  a sua  cadeira  até  1831,  em 
quo  abandonou  a Universidade  por  não  querer 
jurar  a Constituição.  A sua  dissertação  para  o 
acto  de  conclusões  magnas,  versou  sobre=Juizo 
e sobre  observações  exegeticas  do  artigo  118  da 
Carta  Constitucional  de  1826=para  o concurso 
de  lente  substituto. =Importancia  da  instituição 
do  jury=0  dr.  Luiz  dos  Santos  Viegas  foi  um 
orador  sagrado  muito  notável,  deixando  mais  de 
80  sermões  manuscriptos,  muitos  dos  quaes  fô- 
ram recitados  na  sé  de  Coimbra,  e existem  d’elle 
publicadas  bastantes  poesias,  contando-se  entre 
ellas  as  elegias  a D.  Rita  Teixeira  Fazenda,  dr. 
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Joaquim  Tavares  de  Carvalho,  e outras  que  não 
fôram  publicadas;  existem  inéditos,  como  a Con- 
soada, versos  épicos  satyricos  -políticos,  e a Mou- 
ra encantada  do  Alfotema , poesia  em  5 cantos  em 
que  se  narram  os  acontecimentos  de  1834  a 1852. 
Foi  homem  muito  erudito,  e um  dos  primeiros 
professores  e oradores  do  seu  tempo. 

Viegas  (P.  Manuel).  Jesuita.  N.  em  Marvão 
no  anno  de  1533,  e passando  ao  Brazil,  professou 
na  Companhia  de  Jesus  em  1556.  Aprendendo  a 
lingua  dos  indios,  missionou  com  grande  exito 
entre  elles,  e compoz  para  a sua  instrucção  um 
catecismo,  um  diccionario  e uma  grammatica. 

Viegas  (Manuel  Thomaz  dos  Santos).  Doutor 
em  theologia  pela  Universidade  de  Coimbra,  e 
lente  da  mesma  faculdade.  N.  em  Torrozello,  co- 
marca da  Guarda,  em  1787,  e fal.  em  Rebordoso 
do  Lorvâo  a 12  de  junho  da  1817.  Era  filho  de 
Thomaz  dos  Santos  Viegas;  neto  paterno  de  Ma- 
nuel Gomes  Viegas  e de  D Catharina  dos  San- 
tos, proprietários  em  S.  Martinho  de  Ceia  nos 
principios  do  século  xvm.  Destinado  & carreira 
ecclesiastica,  fez  com  distincçào  o curso  de  theo- 
logia no  Seminário  de  Coimbra,  e depois  de  to- 
mar ordens  de  missa,  matriculou-se  n’essa  facul- 
dade na  Universidade,  onde  fez  um  curso  brilhan  - 
te,  obtendo  prêmios  em  todos  os  annos.  Depois 
defendeu  theses,  e tomou  capello  a 29  de  junho 
de  1815,  sendo  logo  despachado  lente  da  mesma 
taculdade,  regendo  a sua  cadeira  até  1831,  que 
então  abandonou,  por  causa  das  suas  ideias  legi- 
timistas,  indo  para  o seu  logar  de  conego  magis- 
tral da  sé  do  Porto.  Em  1842  lavrou  o scisma  re- 
ligioso na  diocese  de  Vizeu,  porque  o bispo  D. 
Francisco  Alexandre  Lobo,  ao  abandonar  o bispa- 
do, tinha  nomeado  vigário  geral  para  o adminis- 
trar, o qual  não  fôra  reconhecido  pelo  governo 
de  D.  Maria  II,  que  havia  insinuado  ao  cabido  a 
nomeação  d’outro.  Para  obstar  a esta  situação,  o 
ministro  da  justiça  de  então,  Mello  e Carvalho, 
nomeou-o  por  portaria  datada  de  Cintra,  de  30 
de  julho  de  1841,  vigário  geral  de  Vizeu  e bispo 
futuro  successor  de  D Francisco  Alexaudre  Lo- 
bo, o que  foi  confirmado  pelo  delegado  apostolico 
Francisco  Capacini  em  nome  do  papa  Gregorio 
XVI,  na  mesma  data,  logar  que  ao  principio  não 
quiz  acceitar,  e só  acccitou  depois  de  ser  amea- 
çado com  a pena  de  excomunhão  pelo  dito  dele 
gado  apostolico.  Foi  orador  sagrado  notável,  ten- 
do prégado  as  conferencias  quaresmaes  algumas 
vezes  nas  sés  de  Coimbra  e Porto. 

Viegas  (Fr.  Nuno)  Religioso  da  ordem  do 
Carmo.  N.  em  Evora  em  1607,  fal.  em  Lisboa  a 
20  d’abril  de  1666.  Professou  em  lb23  no  conven 
to  do  Carmo  de  Moura.  Foi  professor  de  sciencias 
ecclesiasticas  e definidor  no  capitulo  celebrado 
em  Lisboa  em  1647.  Foi  doutor  em  sapientia  de 
Roma,  prior  do  convento  de  Lisboa,  e em  1661 
ioi  eleito  provincial  da  sua  ordem.  Deixou  pu- 
blicados alguns  dos  seus  sermões  fúnebres,  de  au- 
tos de  fé,  e de  acções  de  graças,  sendo  uma  das 
oiações  fúnebres  em  latim. 

Viegas.  Pov.  na  treg.  de  Nossa  Senhora  da 
Purificação,  de  Alcanede,  conc.  e distr.  de  Santa 
rem. 

Viegas  da  Silva  ( Mathias ).  Latinista  muito 
apreciado.  N.  em  Evora  a 24  de  fevereiro  de 
1695,  ial.  na  segunda  metade  do  século  xvm.  Es 
tudou  na  Universidade  de  Evora,  depois  de  ter 
tomado  ordens  de  presbytero,  e dedicando-se  ao 
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ensino  do  latim,  publicou  3 volumes  de  Paes  Ve- 
lhos, conteúdo  o l.°  os  logares  selectos  de  Sal- 
lustio  e Tito  Livio  com  a traducçào  intercalada 
cm  português;  o 2.°  os  logares  selectos  de  Quiu- 
to  Cur^io  o Suetonio,  e o 3.°  os  de  Cicero.  Pu- 
blicaram-se successivameute  em  1731,  1732  e 
1737;  os  dois  primeiros  volumes  reimprimiram  se 
em  1741  e 1742.  Sairam  com  o titulo:  Ordo  ver- 
hnrum  cum  commentariis  Fasciculum  ex  selectio- 
rihus  authorum  vividarils.  ad  commodiorum  scho 
lasticorum  usitm  industria  concinatum  No  anno 
de  1733  publicou  também  um  Commento  sohre  os 
cinco  livros  dos  Tristes  de  Publio  Ovidio  Nasão 
com  uma  breve  noticia  das  fabulas  e cousas  mais 
precisas  para  a intelligencia  do  mesmo  autor.  Es- 
ta obra  imprimiu-se  em  Lisboa,  e reimprimiu-so 
depois  em  Coimbra,  ?m  1735.  Também  publicou, 
pm  1740,  com  o pseudonvmo  de  Nuuo  Freire  da 
Silva,  as  Instituições  de  justiniano,  traduzidas  em 
portuguez,  com  breves  notas. 

Viegas  de  S usa  (7).  Mem,  ou  D.  Mendo).  Ca 
valleiro  muito  nobre,  descendente  por  varonia,  e 
8.*  senhor  da  antiga  Casa  de  Sousa,  cuja  origem 
procede  dos  reis  godos  da  Hespanba,  e teve  prin- 
cipio em  Portugal  em  D.  Facião  Soares,  que  res- 
gatou do  poder  dos  moiros,  por  seu  valor,  o logar 
de  Arrifana  de  Sousa  na  provincia  de  Entre  Dou- 
ro e Minho,  que  é o solar  d'esta  família,  e o po- 
voou com  os  moradores,  que  tirou  da  cidade,  e 
castello  de  Penafiel,  e do  de  Aguiar  situados  na 
foz  do  rio  Sousa  pelos  annos  da  era  christã  de 
805,  d’onde  tomaram  titulo  e appellido  os  seus 
descendentes.  Seu  pae  chamou-se  D.  Egas  Go 
mes  de  Sousa,  um  dos  principaes  fidalgos  que 
acompanharam  a côrte  de  D Affonso  VI  de  Leão, 
e D.  Affonso  Henriques  de  Portugal,  em  tempo 
de  D.  Aftonso  V,  D Bermudo  III,  e D.  Fernan- 
do I,  o Magno,  reis  de  Leão.  Sua  mãe,  querem 
uns  que  fôsse  D Godinha  Gonçalves,  que  fazem 
filha  de  D.  Gnnçalo  Mendes  da  Maia,  adeantado 
d’el-rei  D.  Affonso  Henriques,  denominado  o Li- 
dador pelas  muitas  batalhas,  que  venceu  contra 
os  moiros,  e de  sua  mulher  D.  Leonor  Viegas,  fi 
lha  do  grande  Egas  Moniz;  outros  lhe  chamam 
D.  Flamula  Gootina,  e dizem  que  fôra  filha  de 
D.  Gonçalo  Trastamires  da  Maia,  avô  do  dito  Li- 
dador (o  que  é mais  provável  pela  computação 
dos  tempos)  e de  Mecia  Rodrigues  ou  Godinhes, 
filha  de  Rodrigo  Vermuiz.  Succedeu  a seu  illus 
tre  pae  nos  princípios  do  governo  d’el  rei  D.  Af- 
fonso Henriques.  Dos  primeiros  empregos  da 
sua  mocidade  nada  se  sabe,  as  noticias  que  se 
encontram  mais  antigas,  são  a piedosa  magnifi- 
cência com  que  renunciou  a metade  dos  seus  bens, 
para  a amplificação  do  sagrado  solar  da  casados 
Sousas,  fazendo  generosamente  entre  seus  filhos 
ao  mesmo  Deus  coherdeiro  de  seus  bens.  A rai- 
nha D.  Thereza.  recem  viuva  do  conde  D Hen 
rique,  não  duvidou  imital-o,  fazendo  ao  mosteiro 
de  Porpbeiro  uma  ampla  doação  de  quanto  pos- 
suia  dentro  dos  Coutos  de  Avisela,  immediato  ao 
proprio  solar  e mosteiro.  Não  contava  muitos  an 
nos,  quando  D.  Henrique  o nomeou  governador 
de  todo  o districto  de  Santa  Cruz,  oude  havia  um 
castello  do  mesmo  nome,  que  servia  de  propugna 
culo  aos  moiros.  Ernm  então  estes  governos,  co 
mo  rudimentos  militares,  em  que  os  moços  no- 
bres se  exercitavam  no  manejo  das  armas,  e se 
adextravam  para  outros  maiores  empregos.  Em 
quasi  todas  as  grandes  empresas  militares,  assim 


do  conde  1)  Henrique  como  de  seu  filho  D.  Af- 
fonso Henriques,  acompanhou  sempre  D.  Mendo 
Viegas  as  triumphantes  bandeiras  da  patria.  As- 
signou  em  segundo  logar,  como  testemunha,  na 
carta  de  doação,  que  a rainha  D.  Thereza  fez  no 
anno  de  1120  da  cidade  do  Porto  ao  bispo  D Hu- 
go. que  traz  Duarte  Nunes  na  Chronica  de  D. 
Afonso  Henriques.  Casou  com  D.  Thereza  Fer 
nandes,  filha  da  Fernando  Gonçalves  de  Marnel 
e de  D Urraca  Gonçalves.  D’este  consorcio  hou- 
ve 2 filhos  e 3 filhas:  D.  Gonçalo  Mendes  de  Sou- 
sa, que  lhe  succedeu:  D.  Sueiro  Mendes  de  Son- 
sa, D.  Oroanna,  D.  Flamula  e D.  Urraca,  todas 
do  mesmo  patrominico  Mendes.  D Gonçalo  Men- 
des de  Sousa,  chamado  o Bom,  que  foi  o 9.°  se 
nhor  da  Casa  de  Sousa,  e acompanhou  el  rei  D. 
Affonso  Henriques  em  muitas  acções  e com  elle 
esteve  na  batalha  d’Ourique,  casou  com  D Ur- 
raca Sanches,  filha  de  D.  Sancho  Nunes  de  Bar- 
bosa, e da  infanta  D.  Thereza  Affonso,  condes  de 
Cella  Nova  de  quem  nasceu  o conde  D.  Mendo, 
chamado  o Sousão.  D Koeiro  Mendes  de  Sousa, 
segundo  filho,  tomou  o nome  de  Soeiro,  posto  que 
muito  vulgar  por  aquelles  tempos,  em  memória 
do  seu  7.°  avô  D.  Soeiro  Belfaguer,  primeiro  se- 
nhor da  Casa  de  Sousa,  foi  um  dos  maisassigna- 
lados  varões  d’aquelle  século  feliz.  Rubricou  va- 
rias doações,  que  fez  D.  Affonso  Henriques,  co 
mo  fôram  a dos  Coutos  de  Camneào  ao  arcebispo 
de  Braga  D.  Petaio  em  março  de  1124;  outra  ao 
mesmo  arcebispo  do  Couto  de  Figueiredo  em 
1128;  e outra  do  mosteiro  de  Pedroso  em  abril 
de  1129,  era  que  o mesmo  rei  faz  mercê  dos  Cou- 
tos d’08elõa,  a certo  cavalleiro  Mendo  Fernan- 
des. Oroanna  Mendes  de  Sousa,  filha  primeira  de 
D.  Mendo  Viegas.  foi  casada  com  D.  Mendo  Mo 
niz  de  Riba  do  Douro,  descendente  e successor 
da  casa  de  Egas  Moniz  de  Riba  do  Douro;  D. 
Flamula  Mendes  de  Sousa  foi  casada  com  D.  Go 
mes  Mendes  Guedaou,  de  quem  descendem  fami- 
lias  nobilissimaes  espalhadas  por  toda  a Hespa 
nba;  D.  Urraca  Mendes  de  Sousa,  filha  terceira, 
casou  com  D.  Fafes  Luz,  um  dos  heroes  que,  com 
o conde  D.  Henrique,  vieram  á conquista  de  Por- 
tugal, de  quem  foi  alferes  mór  e rico  homem  A 
morte  de  D.  Mendo  Viegas  não  consta  ao  certo’ 
nem  d’ella  se  faz  menção  cm  toda  a nossa  histo 
ria,  mas  deduzindo-se  do  tempo  em  que  lhe  suc- 
cedeu seu  filho  D.  Gonçalo  na  posse  do  morgado, 
foi  em  1130. 

Vieira.  Appellido  nobre.  Tem  por  armas,  cm 
campo  vermelho,  6 vieiras  d’ouro,  em  duas  palas 
realçadas  de  preto:  timbre,  2 bordões  de  S Thia- 
go,  de  vermelho,  em  aspa,  ferrados,  com  uma 
vieira  das  armas  entre  elles,  e atados  com  um 
torçal  de  prata.  Vieira  é um  genero  de  molluscos 
acéphalos,  também  chamado penteola  As  conchas 
d’este  marisco  começaram  a chamar-se  vieiras, 
quando  se  tornaram  distinctivn  dos  romeiros  de 
S.  Thiago  de  Compostella.  A Belchior  Vieira  de 
Ternate  se  deu  por  armas,  em  campo  vermelho 
um  baluarte  de  prata,  sem  portas,  lavrado  de 
preto,  de  dentro  do  qual  apparece  um  braço  ves- 
tido de  malha,  com  espada  núa  e cabos  d'ouro,  ao 
pé  uma  cabeça  de  moiro  toucada  de  prata;  tim- 
bre, o braço  com  a cabeça  pendurada  de  uma 
fita. 

Vieira  (Adriano  Xavier  Lopes).  Doutor  em 
medicina  pela  Universidade  do  Coimbra,  e lente 
cathedratico  da  sua  faculdade,  couselheiro,  de- 
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putado.  N.  em  Córtes,  do  concelho  de  Leiria,  a I 
1 1 de  setembro  de  1846,  fal.  em  Coimbra,  a 14  I 
de  janeiro  de  1910.  Era  filho  de  José  Lopes  Viei- 
ra da  Fonseca.  Doutorou  se  a 9 de  janeiro  de 
1876,  e recebeu  a nomeação  de  lente  a 22  de  ja- 
neiro de  1877.  Quando  falleceu,  regia  a cadeira 
de  medicina  legal,  commum  ao  5.°  anno  de  direi- 
to e de  medicina.  Era  director  do  Necrotério  e 
naturalista  adjunto  da  secção  de  zoologia  do  Mu- 
seu de  Historia  Natural  da  Universidade,  a que 
prestou  valiosos  serviços.  Deixou  muitos  trabalhos 
de  preparação  zoologica  importantes  e muitos  ou 
tios  feitos  sob  a sua  direcção  Escreveu  diversas 
obras  scientificas,  das  quaes  mencionaremos  as  se- 
guintes: O livro  das  mães  ou  a creaçâo  dos  filhos; 
Hygienedas  famílias,  Dermathologia,  Medicina  ju- 
diciaria e pericial,  obra  adoptada  na  medicina 
legal.  Ultimamente,  odr.  LopesVieira  havia  aber- 
to um  curso  de  dermathologia,  sobre  cujo  trata- 
mento dava  consultas  especiaas.  Foi  deputado  em 
diversas  legislaturas. 

Vieira  j Amador).  Presbytero  secular.  Era  na- 
tural de  Monforte,  foi  prior  da  egreja  de  Tra- 
vanca, e teve  o grau  de  licenciado  em  cânones. 
Sendo  amigo  do  P.  Fernandes  Galvão,  d'elle  her- 
dou sermões  manuscriptos*  que  publicou  em  3 
volumes,  nos  a mos  de  1611,  1613  e 1616,  depois 
de  lhe  ter  addicionado  muitos  outros,  que  elle 
pronrio  traduziu  de  linguas  estrangeiras. 

Vieira  f Amélia).  Distincta  actriz  contempo- 
rânea, ha  já  bastantes  annos  afastada  da  scena 
N.  em  Lisboa  a 17  de  fevereiro  de  1850.  Ficou 
orphã  ainda  muito  creança,  e aos  7 annos  de 
edade  matriculou  se  na  aula  de  dança  no  Con- 
servatório, pelo  que  era  obrigada  a figurar  nos 
bailados  do  theatro  de  S.  Carlos,  o que  lhe  ren 
dia  um  tostão  por  cada  noite  de  espectáculo.  Por 
esse  tempo  a grande  tragica  italiana  Pistori,que 
então  estava  dando  umas  recitas  no  mesmo  thea- 
tro com  a sua  companhia,  ao  representar  a Me- 
dèa,  escolheu-a  para  figurar  de  sua  filha.  Em  se- 
guida entrava  em  todas  as  magicas  das  Varie 
dades  e da  Rua  dos  Condes  oude  havia  bailados, 
na  companhia  de  Jesuina  Marques,  que  se  tor- 
nou depois  uma  grande  actriz  e jáé  hoje  fallecida, 
de  duas  rapariguinhas  hespanholas,  Paca  e Cy- 
priana,  c ainda  outras.  Começou  mais  tarde  a re- 
presentar em  theatros  particulares,  debutando  no 
theatro  dos  Inglezinhos,  que  já  não  existe  ha 
muitos  annos,  no  papel  de  creada  da  Porta  falsa, 
era  que  muito  agradou.  Matriculou  se  então  na 
escola  dramatica  do  Conservatorio,  tornando-se 
diacipula  muito  querida  dos  professores  Alfredo 
de  Mello  c Duarte  de  Sá,  por  lhe  reconhecerem 
muita  vocação  e grande  vontade.  Os  seus  pro- 
gressos fôram  rápidos,  recebeudo  o subsidio  de 
9J5900  reis  no  3.°  anno  de  frequência.  O actor  Cé- 
sar de  Lima,  então  empresário  do  theatro  do 
Principe  Real,  quiz  escriptural-a,  mas  Amélia 
Vieira  preferiu  ir  para  as  ilhas  dos  Açores,  con- 
tratada por  8 mezes  com  o actor  Ribeiro.  Aba- 
lançou-se então  a representar  o reportorio  da 
actriz  Manuela  Rey,  estreando-se  no  drama  ma 
ritimo  dc  Cesar  de  Lacerda,  Os  homens  do  mar. 
Quando  regressou  a Lisboa,  foi  escripturada  pa- 
ra o theatro  das  Variedades,  paio  empresário 
Coelho,  e debutou  n'uma  revista  do  anno,  escri- 
pta  por  Costa  Braga,  fazendo  o papel  de  Lisboa. 
Representou  então  na  D.  Ignez  de  Castro,  e em 
outros  Idramalhões.  Foi  n’aquelle  theatro  que  o 
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I graude  actor  e mestre  da  arte  José  Carlos  dos 
I Santos  a viu,  e por  ella  se  apaixonou  como  mu- 
lher e como  actriz,  fazendo-a  mais  tarde  sua  es- 
posa. Principiou  então  a representar  debaixo  da 
direcção  do  grande  mestre  e data  d’esta  epoca  o 
periodo  aureo  da  sua  vida  artistica.  No  theatro 
do  Principe  Real,  na  empresa  Santos  e Pinto 
Basto,  distinguiu-se  em  todos  os  papeis  de  ingê- 
nua, de  que  se  encarregava;  acompanhou  a em 
presa  para  o theatro  de  D.  Maria  II,  d’ali  para 
o Gymnasio,  depois  para  a Rua  dos  Condes  c 
theatro  dos  Recreios.  Todas  as  plateias  applau- 
diam  ruidosamente  a gloriosa  actriz,  que  pelo 
seu  talento,  e com  a sabia  direcção  de  seu  mari- 
do, se  tornou  uma  actriz  distinctissima.  O seu 
reportorio  durante  estas  épocas  de  gloria  artisti- 
ca é enorme;  apontaremos  as  seguintes  peças: 
Oração  da  Tarde,  Moda,  O Paralytico,  Fernan- 
da, Ladròes  de  Lisboa , Lazaristas.  Actor,  A lei- 
tora. O Anjo  da  Meia  Noite,  A Taberna , Linda 
de  Chamounix,  Noventa  e tres,  Mirabeau,  Mon 
joie,  Por  causa  d'uma  carta,  Camões  do  Rocio, 
Cora  ou  a Escravatura,  Os  viscondes  d'Algirâo, 
As  Sabiehonas.  A Morgadinha  de  Valflôr,  Julia. 
Marquez  de  Villemer,  Claudia,  O Saltimbanco,  O 
Judeu  errante.  As  duas  orphãs.  Causa  celebre,  Vi- 
da d'um  rapaz  pobre,  Leis  sociaes,  Crime  e casti 
go,  Joanna,  O crime  de  Fauverne,  João  carteiro, 
Tezi,  A Peccadora,  Princeza  e favorita,  Conven 
to  do  diabo,  A Escravatura  branca,  A Carvoeira, 
O Segredo  do  padre,  etc  A prolongada  e doloro- 
sa doença  de  seu  marido  afastou-a  da  scena, 
porque  o dever  e a dedicação  a obrigavam  a não 
abandonar  o leito  do  infeliz  enfermo,  de  que  foi 
uma  dedicadissima  enfermeira,  só  descançando, 
quando  se  deu  o fatal  desenlace,  em  fevereiro  dc 
1886.  Ainda  com  o seu  marido,  estando  já  com- 
pletamente cego  e doente,  representou  o Cama  ■ 
rote  da  opera  e A Irmã  do  cego.  Depois  de  se  vêr 
viuva  e mãe,  teve  de  procurar  o pão  para  seus 
filhos,  e resolveu  voltar  ao  theatro,  que  a rece- 
beu com  o maior  entbusiasmo.  Representou  en 
tão  com  os  mais  vehementes  applausos,  no  thea- 
tro do  Principe  Real,  onde  se  escripturou,  nos 
dramas  Tosca,  Condessa  Sara,  A Mendiga,  Dama 
das  Camélias.  Em  1898  fez  parte  da  Sociedade  de 
Artistas  Dramáticos,  do  theatro  da  Trindade,  em 
que  muito  se  distinguiu  no  papel  da  condessa  de 
Kerlor  nos  Dois  garotos  A melia  Vieira  represen- 
tou também  muito  nos  theatros  do  Porto,  das 
provinc;as,  e do  Brazil,  sendo  sempre  recebida 
com  os  mais  pbreneticos  applausos.  Uma  grande 
doença  a afastou  da  scena  e mesmo  depois  de  se 
restabelecer  não  voltou  a representar.  Em  4 de 
junho  de  1910,  na  festa  que  se  realUou  no  thea- 
tro Nacional,  em  memória  do  graude  actor  San- 
tos, e em  que  se  inaugurou  o seu  busto  no  salão 
d’aquelle  theatro,  que  fôra  templo  das  suas  gran- 
des glorias  artísticas,  Amélia  Vieira,  com  muitos 
outros  antigos  collegas  e seu  filho,  o actor  Carlos 
Santos,  tomou  parte  na  sympathica  festa,  repre- 
sentando o papel  de  Maria  Antouieta,  no  artu 
d’oste  drama  que  sc  representou. 

Vieira  ( Anselmo  Augusto).  Professor  da  Esco- 
la Ferreira  Borges.  Nasceu  era  1863,  de  familia 
pobre,  e estudou  á custa  das  maiores  difficulda  • 
des.  Dispondo  de  *asta  intelligencia,  de  grandes 
qualidades  de  trabalho  o sabendo  equilibrar  per 
feitamente  a sua  vida, sempre  cheia  de  sacrifícios, 
adquiriu  um  bello  nome  no  Curso  Superior  de 
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Letras,  cujo  diploma  é dos  mais  distiuctos  quo 
se  teem  ali  passado.  Entrando  para  a camara  do 
commercio  como  secretario,  depressa  couquistou 
a estima  e o respeito  de  toda  a corporação  que 
por  vezes  lhe  confiaram  missões  difliceis  e dedi- 
cadas. Os  seus  discursos  e as  suas  conferencias 
accusam  uma  rara  erudição  e profundos  dotes 
oratorios.  Sendo  professor  da  Escola  do  Commer 
cio,  arrastou  os  estudantes  por  occasião  do  ulti- 
rnatum  inglez  de  11  de  janeiro  de  1890.  Em  que 
Anselmo  Vieira  mais  se  evidenciou  foi  no  livro 
que  escreveu  e publicou:  Espirito  revolucionário 
do  século  XIX.  Este  livro  mereceu  da  critica  da 
imprensa  os  maiores  elogios,  e foi  excellentemen- 
te  recebido  pelo  publico.  Publicou  dois  interes- 
santes volumes:  Política  e finança,  que  pertence 
á Bibliotheca  de  Estudos  Sociaes;  e Historia  do 
Commercio.  Tem  composto  alguns  versos,  mas  não 
consta  que  os  tenha  publicado.  Entrando  na  po 
litica,  foi  deputado,  eleito  por  Villa  Real,  na  le- 
gislatura de  1903.  No  anno  de  1905  publicou  um 
novo  volume,  com  o titulo  de  A Questão  fiscal  e 
as  finanças  portuguezas. 

Vieira  (Antonio).  Compositor  de  musica  muito 
apreciado,  que  floresceu  no  século  xvu.  Era  na 
tural  de  Villa  Viçosa,  tal.  no  Crato  em  1650. 
Foi  discipulo  do  mestre  Manuel  Soares  Rebello. 
Exerceu  o cargo  de  mestre  de  capella,  successi 
vamente,  nas  egrejas  do  Loreto  e da  Misericór- 
dia de  Lisboa,  passando  depois  no  mesmo  cargo 
para  a villa  do  Crato,  onde  falleceu.  No  índice 
da  livraria  de  L).  João  IV  figuram  alguma9  com- 
posições de  Antonio  Vieira,  como  villancicos,  a 5 
vozes,  Miserere  a 8 vozes,  Missa  a 8 vozes,  Dois 
motetes  a 6 vozes,  e outros  cânticos  religiosos. 

Vieira  (Fr.  Antonio).  Organista  do  convento 
da  Trindade,  de  Lisboa.  N.  n’tsta  cidade  cm  162/, 
e professou  na  ordem  da  Santíssima  Trindade  em 
26  de  novembro  de  1643.  Fal.  a 27  de  janeiro  de 
1707.  Dedicando  se  ao  estudo  do  orgão  foi  um 
artista  notável.  Durante  muitos  anoos  desempe- 
nhou também  as  funcções  de  vigário  do  côro  no 
seu  convento.  Escreveu  diversos  trechos  para  or 
gâo,  motetes,  missas,  psalmos  e hymnos  a 8 vo- 
zes. 

Vieira  (P.  Antonio).  Um  dos  homens  mais  no- 
táveis de  Portugal,  um  dos  mestres  da  nossa  lín- 
gua, um  dos  primeiros  prégadores  do  seu  tempo, 
um  homem  cuja  intelligencia  vastíssima  abrangia 
todos  os  assumptos  e resplandecia  em  todos  os 
campos.  N.  em  Lisboa  a 6 de  fevereiro  de  1608, 
sundo  baptisado  no  dia  15  d’esse  mez  na  Sé  metro- 
politana da  mesma  cidade;  fal.  na  Babia  a 18  de 
julho  de  1^97.  Era  filho  de  Christovao  Vieira  Ka 
vasco,  fidalgo  de  nobre  ascendência,  e de  D.  Ma 
ria  de  Azevedo.  Nos  fins  de  1615  partiu  com  a 
sua  família  para  a Bahia,  não  se  sabe  bem,  por- 
ue  motivo,  suppondo  com  graude  fundamento 
oão  Francisco  Lisboa  que  foi  por  seu  pae  ter 
sido  nomeado  secretario  do  governo  da  Bahia, 
logar  que  c ffectivarr.ente  por  muito  tempo  exer- 
ceu. A zü  de  janeiro  de  1616  iam  naufragando  nos 
baixos  da  Parahyba,  e quasi  milagrosamente  se 
salvaram.  Ainda  depois  teve  Antonio  Vieira  uma 
gravíssima  doença,  de  que  escapou  para  gloria 
do  seu  nome  e da  sua  patria,  que  tanto  havia  de 
illustiar  com  o seu  maravilhoso  engenho.  Come 
çou  a estudar  no  collegio  da  Companhia  de  Je- 
sus, mostrando,  comtudo,  ao  principio  difficulda- 
de  em  aprender.  E’  de  crer  que  os  padres  jesui- 


| tas,  veudo  o grande  talouto  que  o seu  juvenil 
discipulo  manifestava,  procurassem  ornais  possi 
vel,  como  sempre  faziam,  attrabil  o ao  seu  grê- 
mio. Diz  o proprio  J\  Antonio  Vieira,  que  sentiu 
uma  grande  vocação  para  a vida  religiosa  u’uma 
tarde  de  março  de  1623,  quando  estava  ouvindo 
o P.  Manuel  do  Carmo  prégar,  fazendo  uma  des 
cripção  do  inferno.  E’  bem  possivel,  que  effecti- 
vamente,  sentindo  desabrochar  em  si  proprio  o 
talento  oratorio,  e percebendo  que  só  no  púlpito 
o poderia  manifestar  d'um  modo  prestigioso,  se 
sentisse  arrastado  para  a carreira  que  taes  trium 
phos  lhe  proporcionaria  Um  dia  manifestou  a 
seus  paes  a voutade  que  tinha  de  professar,  e el- 
les  oppuzeram  se  terminantemente.  Procuraram 
por  todas  as  fôrmas  dissuadil-o  d’esse  desejo, 
mostrando  lbe  todos  os  seus  inconvenientes,  e 
tentando  cbamal-o  á razão,  mas  nada  consegui- 
ram Christovão  Ravaseo  manteve-se  firme  na 
recusa,  e o filho  esperou  que  o tempo  o tornasse 
menos  intransigente.  Como  assim  não  aconteces 
se,  na  noite  de  5 de  maio  de  1623  fugiu  da  casa 
paterna  e foi  para  c collegio  dos  jesuitas.  Pare- 
ce que  os  padres  não  seriam  extranhos  a essa  ro  • 
solução,  porque,  conforme  dissémos,  elles  procu 
ravam  por  todos  os  modos  chamar  para  o seu  ins- 
tituto as  grandes  intelligencias,  e não  disperdi 
ciariam  decerto  um  tal  discipulo.  Os  paes  empre- 
garam ainda  todos  os  esforços  para  o arranca- 
rem do  poder  dos  jesuitas,  mas  Antonio  Vieira 
não  se  dissuadiu  do  seu  proposito,  e no  fim  dos 
dois  annos  de  noviciado  fez  os  primeiros  votos, 
e a 6 de  maio  de  1625  passou  á classe  dos  esco 
lares,  ligando  se  então  por  votos  secretos  e to- 
mando cargo  das  obrigações  do  ensino.  Tão  pre- 
cocemente  se  desenvolvia  o seu  talento,  que  aos 
17  annos  de  edade  já  era  encarregado  de  escre- 
ver em  latim  as  annuas  que  eram  enviadas  da 
província  ao  geral  de  Roma,  e aos  18  era  man- 
dado leccionar  rbetorica  no  collegio  de  Olinda, 
e depois  philosophia  dialectica  Ali  se  mauites- 
taram  também  brilhaotemente  as  suas  admirá- 
veis faculdades  intellectuaes,  fazendo  elle  uns 
commentarioB  a Seneca  e a Ovidio,  commeuta- 
rios  que  se  perderam,  como  os  que  fez,  como  theo- 
logo,  a varias  passagens  da  Escriptura.  Aos  20  an  - 
nos  frequentava  tbeologia,  e os  superiores  lhe  per- 
mittiam  redigir  uma  apostilla  para  as  suas  pró- 
prias lições;  aos  30  era  nomeado  mestre  de  theo- 
iogia.  Passou  ao  3.°  grau  da  Companhia,  dos  coa- 
djuetores  espirituaes,  e depois  de  ter  dito  a pri 
meira  missa,  em  1635,  começou  a exercer  as  func- 
ções de  prégador,  inherentes  ao  referido  grau. 
As  suas  provas  estavam  dadas,  e só  lhe  faltava  a 
edade  para  se  elevar  a ptofesso  e ser  admittido 
ao  4.a  voto,  pelo  qual  reconhecia  o papa  como 
unico  poder  legitimo  na  terra  Como  prégador, 
revelou  desde  logo  os  prodigiosos  dotes  orato- 
rios que  o distinguiam.  Póde  mesmo  dizer  se  que 
ascendeu,  logo  nos  primeiros  sermões,  aos  mais 
altos  da  oratoria,  porque  foi  em  1610  que  prégou 
o seu  famoso  sermão  contra  09  hollaudezes.  As 
circumstancias  eram  terríveis.  A Bahia  já  fôra 
ameaçada  pelas  armas  de  Maurício  de  Nassau,  o 
os  desastres  succediam  se  uns  sobre  outros  com 
a maior  rapidez.  Foi  então  que  na  cathedral  da 
Bahia  se  começaram  a fazer  preces  pelo  successo 
das  armas  portuguezas  que  tão  infelizes  anda- 
vam. N'um  des  dias  de  preces  coube  ao  P.  Anto- 
nio Vieira  a vez  do  prégar.  Tomou  por  texto  do 
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sermão  a phrase:  Kxurge,  quare  obdormit , Do 
minei  Dirigindo-se  a Deus,  não  como  supplican- 
te  mas  como  ceusor,  u’um  rapto  sublime  de  pa- 
triotismo e de  dòr,  dirigiu  á Providencia  essa  ta 
mosa  apostrophe,  que  é um  dos  trechos  mais  bei 
los  da  tribuna  sagrada  ou  profana  de  todos  os 
paizes,  apostrophe  em  que  a accusa  amargamen- 
te de  ter  abandonado  os  seus  fieis  portuguezes 
que  pela  fé  tantos  sacrifícios  fizeram,  para  prote 
ger  os  herejes  da  Hollanda,  que  eram  os  seus  ini 
migos.  E rematando  com  uma  ironia  sublime,  diz 
a Deus  que  ha  de  ser  bem  pago  d'aquella9  com- 
placências, que  da  sua  tão  favorecida  tlollanda 
receberá  a condigna  recompensa  das  suas  predi 
lecções,  porque  a Iiollanda  lhe  mostrará  como  lhe 
ha  de  dar  adorações  e culto  Não  se  conhece  ra 
pto  algum  de  eloquência  que  exceda  em  força  e 
em  onergia  a este  admiravel  trecho.  Devia  pro 
duzir  uma  commoção  electrica  nos  ouvintes  e 
pôr  lhes  em  vibrações  a fibra  patriótica.  O que 
se  vê,  porém,  d’esse  sermão,  prégado  em  princí- 
pios de  16(0,  é que  já  n’esse  tempo  o P.  Antouio 
Vieira  era  um  orador  de  primeira  ordem,  que  ex- 
cedia a todos  os  do  seu  tempo  em  todo  o mundo, 
porque  não  começara  ainda  a tornar  se  notável  o 
prégador  francez  Bossuet,  o unico  que  se  lhe  pó 
de  pôr  a par.  Pouco  tempo  depois  chegou  á Bahia 
a noticia  da  restauração  de  Portugal  e da  accla 
inação  de  D.  João  IV.  Acompanhou  o marquez  de 
Moutalvão  o movimento  nacional,  e querendo  par- 
ticipar isso  para  Lisboa,  mandou  seu  filho  D. 
Fernando  de  Mascarenhas  cumprimentar  o uovo 
monarcha  e offerecer-lhe  a sua  homenagem.  Não 
o deixou,  porém,  vir  só;  deu  lhe  por  companhei- 
ros de  viagem  e mentores  o P.  Antonio  Vieira  e 
o P Simão  de  Vascoucellos,  chronista  da  Com- 
panhia de  Jesus.  Os  tres  saíram  da  Bahia  a z7 
de  fevereiro  de  1641  e soffreram  tão \iolenta  tem 
pestade  durante  a viagem,  que  não  puderam  ir 
aportar  a Lisboa,  como  queriam,  mas  sim  a Pe 
niche,  que  era  então  governada  pelo  moço  conde 
d’Athouguia.  Chegaram  em  fins  d’abril,  e tive- 
ram uma  recepção  hostil.  Ao  saber-se  em  terra 
que  vinha  a bordo  o filho  do  marquez  de  Mon- 
talvão,  o povo  amotinou-o.  E'  que  a marqueza  de 
Mcntalvão  e os  filhos  que  com  ella  viviam  no 
continente  europeu,  tinham  seguido  o partido  de 
Castella,  e portanto  eram  considerados  traído 
res  á patria  tanto  este  filho  que  chegava  do  Bra 
zil,  como  os  dois  padres  jesuítas  que  o acompa- 
nhavam. U coudc  d’Athouguia  quiz  protegei  os 
contra  a furia  do  povo,  mas  não  conseguiu  evi 
tar  que  o P.  Antonio  Vieira  fôsse  aggredido  e 
que  o filho  do  marquez  recebesse  um  ferimento 
na  cabeça.  Foi  mettendo  este  ultimo  na  cadeia, 
que  o conde  d'Athouguia  conseguiu  salvar  lhe  a 
vida,  ao  passo  que  o P.  Antonio  Vieira  descobria 
traças  de  seguir  para  Lisboa  na  dia  30,  e n'esse 
mesmo  dia  falar  ao  rei,  que  o recebeu  com  a maior 
affabilidade.  Foi  no  dia  1 de  janeiro  de  1642  que 
o P.  Antonio  Vieira  prégou  pela  primeira  vez 
em  Lisboa  na  capella  real.  «Se  houvermos  de  dar 
crédito,  diz  o seu  biographo  João  Francisco  Lis- 
boa, ao  testemunho  unauime  de  amigos  e inimi 
gos,  foi  verdadeiramente  prodigioso  o effeito  pro- 
duzido O orador  sabia  perfeitamente  amoldar-se 
ao  gosto  e necessidade  do  tempo,  assim  na  esco- 
lha e preferencia  dos  assumptos,  como  nos  orna- 
tos do  estylo  e meneios  oratorios,  se  bem  a in- 
contestável superioridade  do  sou  talento  corrigis- 
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se  ou  attenuasse  em  graude  parte  os  vicios  mais 
communs  entre  os  seus  contemporâneos.  Ou  agi- 
tasse as  graudes  questões  políticas  como  a res 
tauração  da  independencia  nacional,  a paz,  a 
guerra,  os  meios  de  sustental-a,  ou  tratasse  dos 
assumptos  simplesmente  religiosos  e moraes  mais 
proprios  do  seu  ministério,  o estylo,  ora  grave, 
solemne  alevantado,  ora  brando  e familiar,  se- 
gundo a occasião,  a efficacia  e nobreza  da  decla 
mação  e do  porte,  certa  novidade  no  modo  de 
oppôr  e argumentar,  que  trazia  o cunho  particu- 
lar do  seu  engenho,  a facilidade,  pureza,  copia  e 
energia  de  linguagem,  tudo  lhe  attrahiu  e avas 
salou  a multidão,  para  conter  a qual  eram  ordi- 
nariamente in9ufficientes  os  templos  mais  vastos  • 
Acolhido  pelo  rei  como  amigo  dilecto,  exerceu 
logo  a maxima  influencia  na  política  do  seu  tem 
po.  Eram  os  seus  sermões  muitas  vezes  verdadei- 
ros discursos  políticos  cora  que  procurava  fazer 
triumphar  na  opinião  publica  as  medidas  que  se 
pretendiam  adoptar,  tal  é,  por  exemplo,  •>  seu 
notável  sermão  de  Santo  Antonio,  prégado  quan- 
do estavam  reunidas  as  cortes  em  Lisboa,  para 
conseguir  que  todos,  nobreza,  clero  e povo,  cou 
tribuissem  com  o pagamento  dos  impostos  para 
se  acudir  ao  perigo  geral.  De  facto,  a ascenden 
cia  do  P.  Antonio  Vieira  sobre  o animo  de  D. 
João  IV  era  a mais  completa  que  possa  imagi 
nar  se;  elle  tinha  entrada  franca  no  paço,  assis- 
tia ás  conferencias  do  rei  com  os  ministros,  vivia 
nas  secretarias  do  Estados,  e os  tribunaes  e 
juntas  eram  obrigados  a ir  conferenciar  com  el- 
le, cujo  parecer  era  apresentado  por  escripto  ao 
rei.  Parece  que  esta  sua  ingerência  nos  negocios 
públicos,  ingerência  em  que  os  seus  sentimentos 
patriotico9  tomaram  muitas  vezes  o passo  ás  suas 
ideias  de  jesuíta,  lhe  causou  desgostos  no  seio  da 
Companhia  de  Jesus,  que  parece  ter  pensado  em 
o < xpulsar,  ao  que  obstou  D.  João  IV.  Também 
parece  que,  por  essa  occasião,  o rei  o quiz  fazer 
bispo,  para  o libertar  da  tutella  da  Companhia, 
e que  elle  rejeitou  a mitra.  Mas  deixar  a políti- 
ca, não  o fazia  elle,  porque  tinha  uma  vocação 
incontestável.  São  admiráveis  os  seus  pareceres 
a respeito  de  diversos  assumptos,  inclusivamente 
a respeito  de  assumptos  de  guerra,  sendo  a car 
ta  em  que  elle  aconselha  a guerra  defensiva  uma 
das  mais  sensatas  da  sua  vasta  collecção  episto- 
lar. A elle  se  deveu  a organisação  d'uma  compa- 
nhia de  commercio,  no  genero  das  que  tinham 
feito  a gloria  e a riqueza  da  Hollanda,  e apezar 
da  companhia  de  commercio  portugueza  não  che- 
gar a ter  nunca  o mesmo  desenvolvimento,  com- 
tudo  prestou  na  restauração  das  nossas  colonias 
relevantes  serviços.  N'esta  sua  campanha  a favor 
da  companhia  do  commercio  sustentou  Vieira  al 
gumas  ideias  notavelmente  arrojadas  para  o seu 
tempo,  e que  não  contribuiram  pouco  para  a ini 
mizade  que  a Inquisição  lhe  votou.  Frégou  a dou- 
trina da  toleraucia  com  os  judeus  para  que  Por- 
tugal pudesse  rehaver  a riqueza  que  se  estava 
accumulando  na  Hollanda,  dizia  que  a troco  da 
sua  participação  na  companhia  do  commercio  se 
devia  ter  com  elles  a maxima  tolerância,  e não  o 
disse  só,  e uão  o escreveu  simplesmente  nos  seus 
livros,  mas  prégou  o até  nos  seus  sermões.  Em 
Roma  fizeram  a tudo  isso  a maior  opposição,  e 
conseguiram  que  se  revogasse  um  alvará  pelo 
qual  se  concedia  que  os  bens  dos  que  fizessem 
parte  da  companhia  do  commercio  ficassem  iseu- 
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tos  de  confisco,  rcsalvando  assim  os  bens  dos 
christãos  novos.  Entretanto,  cada  vez  mais  con- 
fiado na  vasta  intelligoDcia  do  P.  Antonio  Viei 
ra,  D.  Joào  tV,  depois  de  o nomear  prègador  da 
sua  camara  e mestre  de  seu  filho  o príncipe  her- 
deiro D.  rheodosio,  deliberou  também  empregal-o 
na  diplomacia,  e mandou-o  como  seu  enviado  par 
ticular,  sem  caracter  algum  official,  á França  e á 
Hollauda,  em  março  de  1646,  e n’e8sa  primeira 
viagem,  tratou  apeuas  de  se  informar  do  que  se 
p nsava  a nosso  respeito  no  seio  dos  gabinetes 
francez  e hollandez,  exercendo  uma  certa  fiscali 
sação  sobre  os  actos  dos  ministros,  cousa  que  em 
resultado  deu  bastantes  queixas  e protestos.  Na 
segunda  viagem,  que  foi  em  1 tí 47,  tratou  já  de 
assumptos  importantes  em  Paris  com  o cardeal 
Mazarino, na  Haya  cornos  Kstados  Em  Paris  teve 
grandes  contendas  com  o cardeal  Mazarino  para 
impedira  realisação  de  um  projecto  em  que  fazia 
o máximo  empenho  Mazarino,  que  era  o de  casar 
o principe  1>.  Theodosio  com  mademoiselle  de 
Longueville,  vindo  para  Portugal  o principe  de 
Condé,  que  ficaria  regente  do  reino  até  o prínci- 
pe D.  Theodosio  chegar  á maioridade,  retirando- 
se  D.  João  IV  para  o Brazil.  Esse  projecto  con 
correu  muito  o P.  Antonio  Vieira  para  que  se 
dissipasse.  Km  Amsterdam  uão  prestou  o P.  An- 
tonio Vieira  ao  seu  paiz  idênticos  serviços,  por- 
que foi,  e é essa  a grande  mácula  da  vida  politi 
ca  d’este  sabio  e perspicacíssimo  varão,  um  dos 
que  8uppuzeram  que  Portugal  não  podia  resistir 
ás  forças  da  Hespanha  na  Europa,  c ás  da  Hol- 
landa  na  America,  foi  um  dos  que  imaginaram 
que  era  preferível  ceder  á Hollanda  de  v«  z o que 
na  America  se  lhe  contestava,  e se  lhe  contesta- 
va victoriosamente,  abandouando  ao  seu  destino 
aqutlles  heroicos  rebeldes  de  Pernambuco,  que 
sem  auxilio  da  patria,  antes  renegados  por  tila, 
teimavam  em  querer  ser  portuguezes.  Francis- 
co de  Sousa  Coutinho,  ministro  portuguez  na 
llayn,  chegou  e de  certo  de  accordo  com  o P.  An- 
tonio Vieira  a assiguar  em  uome  do  rei  de  Por- 
tugal a cedencia  da  capitania  de  Pernambuco 
aos  hollandezes.  Foi,  allegava  elle  depois,  o úni- 
co modo  que  teve  de  impedir  a saida  d’uma  es 
quadra  hollandeza,  que  ia  decerto  esmagar,  de 
baixo  de  forças  ímmensamente  superiores,  a in 
surreição  pernambucana  E’  certo,  porém,  que  o 
P.  Antonio  Vieira,  não  sé  n’essa  occasiào,  mas 
depois  em  Portugal  e em  trequentissimas  occa 
siòes,  defendeu  a todo  o transe  a ideia  da  paz 
com  a Hollanda,  a troco  da  cedencia  de  Pernarn 
buco,  escrevendo  até  um  paiecer,  que  teve  o ti 
tulo  de  Papel  forte , que  lhe  deu  D.  João  IV  por 
achar  fortíssima  a sua  argumentação.  Prevaleceu, 
comtudo,  a opinião  contraria  á do  rei  e á do  seu 
intelligentissimo  conselheiro,  ou  antes  vieram  as 
dilações  e demoras  da  discussão  impedir  que  se 
fizesse  cousa  alguma,  e entretanto  iam  correndo 
em  Pernambuco  os  successos  tão  prosperos,  para 
nós,  que,  contra  a vontade  do  rei,  novaraente 
passou  á coroa  portugueza  a opulenta  província 
de  Pernambuco.  O P.  Antonio  Vieira  nunca  pôde 
resignar  se  a confessar  abertamente  o seu  erro  e 
a sua  culpa,  dizendo  apenas  algumas  vezes  que 
eile  se  guiára  pelos  lumes  falliveis  da  razão,  em 
vez  de  confiar  nos  milagres  da  Providencia. 
N’uma  carta,  porém,  que  escreveu  ao  conde  da 
Ericeira,  para  rectificar  alguns  pontos  que  lhe 
pareceram  menos  exactos  do  Portugal  rettaura  • 
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do,  procurou  tornar  Francisco  de  Sousa  Coutinho 
exclusivamonte  responsável  pela  política  de  tran- 
sigência com  os  Paizes  Baixos.  Era  uma  peque- 
na traição.  O Papel  forte  bastava  para  depois 
demonstrar  que  o P.  Autonio  Vieira  sempre  ti- 
véra  pouquíssima  confiança  no  resultado  da  lueta 
com  os  hollandezes,  e que  opinava  abertameute 
pela  política  da  conciliação  e da  transigência,  á 
custa  dos  mais  caros  interesses  do  Portugal  na 
America  Em  1650  partiu  elle  em  nova  missão  di 
ploinatica,  missão  de  alta  importância,  posto  que 
uão  fôsse  decerto  das  mais  patrióticas.  Tratava- 
se  de  se  pôr  termo  á guerra  entre  Portugal  e a 
Hespaoha,  por  meio  do  casamento  do  principe 
p.  Theodosio  com  uma  filha  de  Filippe  IV.  Era 
a reconstituição  da  união  ibérica  que  se  planea 
va  assim,  fazendo  se  de  Lisboa  a capital  de  toda 
essa  vasta  monarchia,  e ficando  assim  esse  thro 
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no  na  Casa  de  Bragança.  Vieira  devia  ir  a Roma 
tratar  esse  negocio,  todo  de  interesse  da  dinas 
tia  mas  contrario  ao  interesse  nacional,  com  o 
embaixador  de  Hespanha  junto  da  Santa  Sé,  du- 
que do  Infantado,  mas  ao  mesmo  tempo  era  in- 
cumbido também  d'uma  missão  contradictoria, 
porque  o encarregavam  de  fomentar  a revolução 
de  Nápoles,  que  rebentára  por  esse  tempo,  o que 
podia  ser  uma  feliz  occorrencia  para  o governo 
de  Portugal.  Resultou  d’esta  dupla  missão  o não 
poder  conseguir  cousa  alguma.  Os  revolucioná- 
rios de  Nápoles  queixaram  se  de  que  o agente 
portuguez  nada  fizéra  por  elles,  eo  duque  do  In- 
fantado, sabedor  do  que  se  tramava,  fez  saber  ao 
geral  dos  jesuítas  que,  se  não  fizesse  sair  imme- 
diatamente  de  Roma  o P.  Antonio  Vieira,  teria 
de  dar  ordem  para  que  o jesuita  portuguez  fôsse 
assassinado.  Vieira,  saiu,  portanto,  muito  á pres- 
sa de  Roma,  mallogrando  se-lhe,  felizmente  para 
Portugal,  a sua  nefasta  missão.  Regressaudo  a 
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Portugal,  encontrou  em  Lisboa  discórdia  entre  a 
familia  real.  O príncipe  D.  Theodosio,  discípulo 
amado  dos  jesuítas,  e muito  especialmente  do  P. 
Antonio  Vieira,  appareceu  de  súbito  secretamen 
te  no  exercito  do  âlemtcjo,  cousa  em  que  el-rei 
seu  pae  se  mostrou  muito  melindrado,  fazendo  o 
recolher  a Lisboa,  pouco  depois  da  sua  partida 
Uma  carta  que  o P.  Antonio  Vieira  escrevera  ao 
principe,  dando  lhe  conselhos,  serviu  de  base  á 
accusação  que  lhe  fizeram  de  ter  sido  elle  que 
aconseíhára  ao  principe  essa  expedição  que  tan- 
to desagradára  ao  rei.  Foi  de  certo  essa  accusa 
ção  que  modificou  bastante  as  disposições  d’el- 
rei  para  com  o seu  favorito,  porque  o era  incon- 
testavelmente e muito  o P.  Antouio  Vieira.  D. 
João  IV  protegeu  o por  largo  tempo  contra  os 
seus  inimigos,  que  não  eram  poucos,  entrando 
principalmente  n’esse  numero  os  seus  superiores 
e confrades.  Admira  que  uma  companhia  tão  de- 
sejosa de  prepondeiancia,  se  mostrasse  hostil  a 
um  dos  seus  que  alcançara  do  principe  a mais 
absoluta  privança,  que  dominava  o animo  de  toda 
a familia,  que  possuía  altíssimos  talentos  e enor 
me  influencia  politica.  Mas  é que  o P.  Antonio 
Vieira  mostrava  uma  certa  independência,  que 
era  completamente  contraria  ao  dogma  funda- 
mental da  compauhia,  que  era  o da  obediência 
cega  ás  ordens  superiores.  O P-  Antonio  Vieira 
trabalhava  por  sua  conta,  e pensava  mesmo  em 
introduzir  reformas  na  Companhia,  cousa  que  cs 
mais  antigos  da  ordem  lhe  levavam  muito  a mal. 
D’ahi  resultou  qne  os  seus  superiores  desde  1614 
lhe  ordenassem  positivamente  que  partisse  para 
as  missões  do  Maranhão.  Vieira  conseguiu  por 
muito  tempo  illudir  essas  ordens  successivas,  pre 
textando  ao  principio  as  suas  missões  políticas  a 
Madrid  e a Saboia,  valendo-se  depois  de  todos  os  ! 
recursos  possíveis,  e ia  ficando.  Um  dia  simulou 
que  obedecia  ás  ordens  superiores  e embarcou, 
mas  conseguiu  que  d’ahi  a pouco  o rei  o mandas-  ■ 
se  desembarcar  e voltar  ao  Paço.  Entretanto,  a 
paciência  da  Companhia  ia  se  apurando,  e o favor 
do  rei  para  com  elle  dcsapparecia,  pelos  motivos 
já  citados,  e a 22  de  novembro  de  1652  recebeu 
ordeus  terminantes  de  embarcar  para  o Ma 
ranhão,  e effectivameute  embarcou,  porque  já 
lhe  era  impossível  illudir  por  mais  tempo  essas 
ordens  Contava,  porém,  que  a bordo  encontraria 
ou  receberia  ordem  do  rei  para  não  seguir  via 
gem,  e tal  não  aconteceu.  A sua  influencia  no  ani  j 
mo  do  rei  estava  morta.  Teve  de  partir,  pois,  e 
n’uma  carta  que  de  Cabo  Verde  escreveu  ao  priu 
cipe  I).  Theodosio,  dizia  lhe  que  estava  afllictis 
mo  com  a sua  imprevista  partida.  Foi  esse  o justo 
castigo  ' da  sua  duplicidade,  porque,  fiugindo 
sempre  que  todo  o seu  desejo  era  servir  a causa 
da  religião  catholica,  e que  só  muito  constran 
gido  obedecia  ás  ordens  reiteradas  d’el-rei  que 
não  podia  passar  sem  elle,  afinal  foi  victima  da 
sua  própria  astúcia,  e teve  de  partir  profunda 
mente  terido  no  seu  amor  proprio,  ao  vêr  que  D. 
João  IV  se  desprendera  com  facilidade  dos  laços 
em  que  julgára  tel-o  perpetuamente  preso.  Foi 
hastaute  trabalhosa  a viagem.  O navio  teve  de 
arribar  a Cabo  Verde,  onde  se  demorou  algum 
tempo,  desembarcando  Vieira  para  prégar,  cau- 
sando tanto  8uccesso  que  a população  manifestou 
desejos  de  que  elle  ficasse  na  ilha,  tendo  Vieira 
de  embarcar  quasi  secretamente  para  seguir  a 
viagem.  No  principio  de  1653  chegou  ao  Mara- 
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nhão,  onde  foi  recebido  com  muito  jubilo,  mas 
oude  teve  logo  que  luetar,  como  superior  do  col 
legio  dos  jesuítas,  com  a má  vontade  do  capitão 
general  e também  com  a má  vontade  do  poVo. 
Defendiam  os  jesuítas  n’essa  occasiãouma  causa 
justíssima  n’aquella  capitania  brazileira,  a causa 
da  liberdade  dos  indios.  Queriam  os  portuguezes 
residentes  no  Marauhão  conserval-os  escravisa 
dos,  queria  o governo  emancipai  os,  queria  eman- 
cipai os  também  a Companhia,  e quando  no  Ma- 
ranhão se  publicou  uma  lei  mandando  restituir  á 
liberdade  os  indios  captivos,  houve  ali  uma  ver- 
dadeira sublevação,  chegando  a estar  em  perigo 
o collegio  da  Companhia.  Valeu  então  de  muito 
aos  seus  confrades  e aos  povos  d’aquella  terra  a 
voz  prestigiosa  e eloquente  do  P.  Antouio  Viei- 
ra, que  muitas  vezes,  prégando  na  cathedral, 
amansou  e acalmou  as  inquietações  e turbulên- 
cias populares.  Comtudo,  viu  elle  bem,  porque 
foi  necessário  transigir  com  os  que  possuíssem 
iudios  escravos,  que  aquelle  estado  de  cousas 
era  insustentável  e que  se  tornára  indispensável 
alcançar  do  governo  da  metropole  as  medidas  in- 
dispensáveis para  garantir  a liberdade  dos  indios. 
Encarregou  se  o P.  Antonio  Vieira  de  ir  solici- 
tar em  Lisboa  essas  resoluções,  e partiu  para 
Portugal,  quasi  ás  escondidas,  em  junho  de  1654, 
depois  de  ter  prégado  ainda  quasi  na  vespera 
aquelle  famoso  sermão  de  Santo  Antouio  prégan- 
do aos  peixes,  que  é uma  das  obras  primas  da 
sua  eloquência.  Seguiu  para  a Europa,  e depois 
de  ter  padecido,  como  sempre  ihe  acontecia  nas 
suas  viagens  marítimas,  grandes  tempestades, 
aconteceu  lhe  também  cair  nas  mãos  d'um  pira- 
ta hollandez,  que,  depois  de  roubar  a embarcação, 
pôz  os  roubados  em  terra  nas  ilhas  dos  Açôrcs. 
Algum  tempo  se  demorou  Vieira  n’aquelle  archi- 
pelago,  oude  foi  muito  festejado,  e na  ilha  de  S. 
Miguel  prégou,  perante  um  auditorio  enthusias 
mado  o seu  admiravel  sermão  de  Santa  Thereza. 
Chegou  a Portugal  no  mez  de  novembro  de  1654, 
e encontrou  el  rei  D.  João  IV  perigosamente  en- 
fermo. Logo,  porém,  que  melhorou,  o monarcha 
o mandou  chamar  a Salvaterra,  onde  estava.  O 
P.  Antonio  Vieira  expôz  lhe  então  o assumpto  a 
que  vinha,  conquistou  a sua  adhesão,  coi  seguindo 
que  se  organisasse  uma  junta  especial  de  mis 
sões,  que  se  tomassem  as  medidas  que  elle  dese- 
java em  relação  aos  indios,  e partiu  emfim  de  no- 
vo para  o Marauhão  a 16  d’abril  de  1655.  Durou 
6 a 7 annos  a sua  permanência  d'esta  vez  no  Ma- 
ranhão, e ali,  fez  maravilhas  a sua  infatigável 
actividade.  Estabeleceu  missões  para  o sul,  até 
na  serra  Ibiapaba  entre  os  Tobajaras,  para  o nor 
te  entre  os  Nhecujaibas,  visitou  as  com  frequên- 
cia, correndo  perigos  o supportando  as  maiores 
fadigas.  Teve,  sobretudo,  que  soffrer  a constan- 
te opposição  dos  portuguezes,  que  atinai  sublo  • 
vando-se,  investiram  contia  os  collegios  dos  pa- 
dres jesuítas  no  Maranhão,  na  llahia  e no  Pará, 
sendo  n’esta  ultima  cidade  preso  o proprio  P. 
Antonio  Vieira,  que  foi  com  os  seus  compauhei- 
ros  remettido  para  a Europa,  ónde  chegou  nos 
fins  de  1661.  Parece,  ndavia,  que  nem  só  do  es 
piritual  cuidavam  os  padres,  mas  que  também 
entravam  muito  pelo  temporal,  invadindo  os  po 
deres  civis,  razão  porque  Ibes  aconteceu  aquelle 
desagradavcl  facto.  Os  jesuítas  procuravam  esta 
belecer  no  Maranhão  o regímen  quo  lograram  ins- 
tituir no  Paraguay,  pugnava  por  isso  o P.  Auto 
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nio  Vieira,  e se  bem  que  os  portuguezes  que  se 
Ibe  oppuuham,  não  tinham  em  mira  senão  defen- 
der os  seus  próprios  interesses,  é certo  que  nem 
d'um  nem  d’outro  lado  se  defendia  com  pureza 
uma  causa  legitima  e sagrada.  Ao  chegar  de  no-  ! 
vo  a Lisboa,  o P.  Antonio  Vieira  encontrou  a cõr- 
te  totalmente  transformada.  0 rei  havia  fallecido 
4 annos  antes,  e o principe  herdeiro  D.  Affonso 
entregava  se  j4  4 devassidão,  que  havia  de  tor 
nal-o  tão  tristemente  celebre  como  rei  e como 
marido.  A rainha  regente  D.  Luita  de  Gusmão 
acolheu  o com  entbusiasmo,  como  o teria  acolhi 
doo  fallecido  monarcha.  Mas.  vendo  então  que  o 
sonhado  império  do  Maranhão  não  podia  facil- 
mente constituir-se,  desistiu  de  se  occupar  de 
missões  e lançou  se  de  corpo  e alma  na  poli 
tica  do  seu  paiz,  então  bastante  agitada.  Pores- 
se  tempo  terminava  a menoridade  de  D.  Affonso 
VI,  e terminava  expulsando  a rainha  da  côrte  os 
Contis,  indignos  validos  de  seu  filho.  0 P.  Anto- 
nio Vieira  foi  em  todo  este  assumpto  o braço  di 
reito  da  rainha  regente,  e tanto  confiava  no  seu 
valimento  ou  tão  pouco  se  temia  do  moço  rei, 
que  não  hesitou,  por  indicação  da  rainha  mãe, 
em  ler-lhe  uma  severa  allocução  uo  acto  em  que 
olle  tomava  posse  do  governo.  0 P.  Antonio 
Vieira,  porém,  não  contava  com  o ministro  de  D 
Affonso  VI,  o conde  de  Castello  Melhor,  que  em 
breve  se  assenhoreou  do  poder,  e não  consentiu 
que  se  tomassem  com  o soberano  que  representa 
va,  as  liberdades  que  o P.  Antonio  Vieira  enten- 
dera dever  tomar.  A primeira  cousa,  que  fez,  foi 
desterral-o  para  o Porto,  em  1662,  e depois  pa 
ra  Coimbra,  em  1663,  quando  o padre  j4  imagi- 
nava que  seria  desterrado  para  o Brazil  ou  para 
Angola.  Este  procedimento  do  ministro  lançou 
Vieira  completamente  na  opposição,  sendo  elle 
um  dos  que  mais  trabalharam  para  que  trium- 
phasse  a conspiração  urdida  pelo  infante  D Pe- 
fro  contra  el  rei  seu  irmão.  Fmquanto,  porém, 
não  chegava  esse  triumpho,  o P.  Antonio  Vieira 
viu  se  desamparado  do  valimento  do  governo,  e 
esse  desamparo  em  que  se  encontrou,  deu  largas 
aos  seus  inimigos  que  o não  pouparam  Denun- 
ciado & inquisição  de  Coimbra  om  1661,  foi  pre 
so  em  1665,  e o Santo  Tribunal  lhe  intentou  um 
processo,  que  terminaria  desastrosamente  para 
elle,  se  nào  fosse  a sua  immensa  popularidade. 

O P.  Antonio  Vieira  havia  muito  que  incorrera  * 
nos  odios  da  Inquisição;  as  sua.s  opiniões  bem 
conhecidas  a respeito  dos  christãos  novos,  o seu 
trato  com  os  herejes  da  Hollanda  não  o tinham 
posto  cm  cheiro  de  santidade  perante  o Santo 
Officio.  Umas  tendências  extravagantes  da  sua 
potente  imaginação  e do  seu  subtilíssimo  espiri- 
to, que  se  comprazia  em  adivinhações,  nigroman 
cias,  explicações  propbeticas  das  escripturas, 
aggravaram  ainda  a sua  situação.  Os  livros  que 
serviram  de  base  ao  processo,  foram  o Quinto  Im 
perio  e a Clavis  Prophetarum , e o P.  Antonio 
Vieira,  longe  de  confessar  o erro  e de  pedir  que 
lh’o  desculpassem,  quiz  á viva  força  defender  o 
seu  livro,  as  suas  exolicações  e o seu  sebastianis 
mo,  porque  Antonio  Vieira  era  sebastianista  lam 
bem,  e foi  um  dos  grandes  propagandistas  das 
trovas  do  Bandarra  Durou  largo  tempo  o pro 
cesso,  porque  a Inquisição  uão  se  dava  por  satis- 
feita e impunha  lhe  que  reconhecesse  os  seus  er- 
ros, a que  o padre  jesuita  se  recusou,  e talvez  se 
não  salvasse  da  fogueira,  se  a Companhia  o aban- 


donasse á sua  sorte,  e o papa  Alexandre  VII  não 
interviesse  a recommendar-lhe  que  se  retractas- 
se.  A sentença  do  terrivel  tribunal  foi  proferida 
a 23  de  dezembro  de  1667,  condemnando  Vieira 
a perder  a voz  activa  e passiva,  prohibindo-lhe  a 
predica,  e ordenando  lhe  que  se  recolhesse  a um 
collegio  de  noviços,  elle,  consumado  theologo;  um 
homem  de  espirito  impressionável  poderia  ter 
caido  fulminado  ao  ouvir  lêr  a infamante  senten- 
ça; elle,  nào;  ouviu  a de  pé  e immovel  durante 
duas  horas  com  o olhar  fito  n'um  crucifixo  do  tri- 
bunal, e isto  doDois  de  27  mezes  de  cárcere  in- 
eommunicavel  Triumphou,  por  fim,  a revolução 
palaciana  que  tirou  a D.  Affonso  VI  a coroa  e a 
mulher,  mas  Vieira  não  encontrou  no  principe  D. 
Pedro  o favor  e o valimento  que  esperava.  A pe- 
na a que  havia  sido  condemnado  foi  lhe  primei- 
ramente commutada  pela  Inquisição  em  6 mezes 
de  reclusão,  e depois  completamento  perdoada, 
em  1668,  mas  não  ficou  satisfeito,  e vendo  que 
continuaria  a pesar  sobre  elle  a influencia  da  In 
quisição,  entendeu  que  devia  sair  de  Lisboa.  A 
pretexto  de  que  ia  tratar  da  cononisação  de  40 
santos  da  Companhia,  partiu  para  Roma,  mas  o 
seu  fim  unico  era  conseguir  que  o papa  annullas- 
se  a sentença.  Em  Roma  foi  recebido  pelos  jesuí- 
tas com  as  maximas  honras  e as  maiores  distinc- 
ções.  Prégou  alguns  dos  seus  mais  admiráveis 
sermões  na  egreja  portugueza,  e como  muitas  per 
sonagens  dos  mais  notáveis  em  Roma  lamentavam 
que  tão  notável  orador  prégasse  n’uma  lingua  que 
nem  todos  entendiam,  Antonio  Vieira,  depois 
de  se  habilitar  convenientemente,  prégou  em  ita- 
liano. Era  uma  empresa  difficil,  por  prégar  em 
lingua  estranha,  sobretudo  quando  um  dos  prin 
cipaes  méritos  da  orador  era  a vernaculidade  in- 
comparável da  sua  linguagem.  Pois  foi  extraor- 
dinário o seu  triumpho,  e u na  das  pessoas  que 
maia  se  deixaram  captivar  pelo  talento  assombro- 
so do  jesuita  portuguez,  foi  a rainha  abdicataria 
da  Suécia,  Christina,  que  residia  em  Roma,  de- 
pois de  se  ter  convertido  4 fé  catholica,  e que 
instou  muito  com  o P.  Antonio  Vieira,  para  que 
elle  acceitasse  o logar  de  seu  confessor.  Vieira 
e9Cusou-se,  muito  lisonjeado  com  o convite,  mas 
da  que  não  podia  consolar-se,  era  de  não  conti- 
nuar a figurar  na  política  do  seu  paiz,  e tanto 
mais  que  o papa  Clemont*  X o havia  isentado  da 
jurUdicção  do  Sauto  Officio.  Por  muitas  vezes 
solicitou  dos  seus  amigos  de  Lisboa,  que  alcan- 
çassem do  regente  D.  Pedro  que  o incumbisse  de 
alguma  missão  diplomática,  mas  tudo  foi  inútil. 
D.  Pedro,  sem  que  se  saiba  porquê,  nunca  se  mos  • 
trou  affeiçoado  ao  P Antonio  Vieira,  apezar  d’el- 
le  ter  trabalhado  dedicadsmente  em  seu  favor,  o 
o padre  vingava  se  d’aquella  ingratidão,  incre 
pando  o indirectamente  n’um  sermão  de  Santo 
Antonio.  Depois  voltou  se  para  a rainha  de  In- 
glaterra, D.  Catharina,  que  sempre  lhe  fôra  mui- 
to affeiçoada,  mas  D.  Catharina  estava  indigna 
dissima  por  causa  da  revolução  do  palacio  que 
destbronara  D.  Affonso  VI,  seu  irmão,  e portan- 
to não  podia  sympathisar  com  o papel  que  o P. 
Antonio  Vieira  desempenh4ra  em  toda  aquella 
intriga.  Em  1674  regressou  a Portugal,  depois  de 
ter  recebido  em  Roma  as  mais  lisonjeiras  mani- 
festações de  apreço  e de  enthusiasmo.  No  seu 
regresso  foi  incumbido  de  tratar  em  Florença  o 
casamento  do  herdeiro  do  grão-ducado  de  Tos- 
cana  com  a princeza  herdeira  de  Portugal,  nego- 
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cio  em  que  não  foi  feliz.  Passou  aiuda  5 annos 
em  Portugal,  conservando  e ampliando  cada  vez 
mais  a sua  reputação  de  orador  sagrado,  mas  sem 
tornar  a representar  na  politica  o papel  brilhan 
te  que  tanto  ambicionava  Resolveu  se  então  a 
partir  para  a Bahia,  mas  demorou-se  ainda  dois 
annos  am  Lisboa,  depois  de  ter  tomado  esta  re- 
solução, por  lhe  custar  muito  a arrancar-se  da 
patria,  e também  a perder  a esperança  de  voltar 
a figurar  na  politica.  Embarcou,  finalmente,  para 
a Bahia,  despeitado  e desilludido,  a 27  de  janei- 
ro de  1681,  e recolheu  se  á quinta  do  Tanque,  na 
convivência  do  seu  inseparável  companheiro  o P. 
José  Soares,  que  o incitava  á compilação  comple- 
ta de  todos  os  seus  sermões  e escriptos  moraes. 
Contava  já  73  annos  de  edade,  e parecia  que  de- 
via estar  cançado  da  vida  agitadíssima  que  levá 
ra,  mas  é certo  que,  apezar  dos  achaques  de  que 
frequentemente  se  queixava,  parecia  conservar- 
se  em  pleno  vigor  e em  pleno  viço  da  mocidade 
correspondendo  se  com  um  grande  numero  de  al- 
tas personagens  da  côrte  portugue-za,  e intervin 
do  em  todos  os  manejos  políticos  da  terra  em  que 
vivia.  Era  velho  C09tume,  que  difficilmente  con 
seguiriam  desarreigar-lhe  do  espirito.  Demais  era 
seu  irmão  Bernardo  Vieira  Ravasco  secretario 
do  governo  da  Bahia,  e isso  naturalmente  o inci- 
tava a occupar-se  da  politica.  Fazia  mal,  comtu- 
do,  sabendo  que  não  podia  contar  com  o regente 
D.  Pedro  como  contára  com  D.  João  IV.  tanto 
mais  que  o governador  da  Bahia,  que  chegára 
pouco  tempo  antes  de  Vieira,  era  Antonio  de  Sou 
sa  de  Menezes,  conhecido  pela  alcunha  de  Braço 
de  prata , homem  brutal  e violento,  que  não  hesi- 
tava deante  da  gloria  do  eminente  orador.  Deu- 
Be  na  Bahia  um  triste  caso,  que  foi  o assassínio 
d’um  funccionario  portuguez  por  um  seu  inimi- 
go Antonio  de  Brito,  que  era  muito  parcial  de 
Bernardo  Vieira  Ravasco,  e muito  protegido  pelo 
P.  Antonio  Vieira.  Resultou  d’este  incidente  ir- 
ritar se  o governador  muito  seriameute,  e accu- 
sar  abertameute  Bernardo  Vieira  Ravasco  de  in 
citador  do  crime,  e o P.  Antonio  Vieira  de  seu 
cúmplice.  O padre  teve  com  o governador  uma 
entrevista  violenta.  Succedia  que  na  Bahia  todos 
estavam  a favor  do  secretario  e do  jesuita  seu  ir- 
mão, mas  em  Lisboa  não  succedia  o mesmo,  onde 
Bernardo  Vieira  Ravasco  foi  inclusivamente  pro 
nunciado.  Partiu  para  Lisboa  o filho  do  secreta- 
rio Gonçalo  Vieira  Ravasco,  afim  de  solicitar 
justiça  d’el  rei,  ou  antes  do  regente.  Logo  o re 
cebeu  D.  Pedro,  e disse  lho  em  formaes  palavras 
e sem  rodeios,  que  estava  muito  pouco  satisfeito 
com  seu  tio,  porque  este  lhe  descompuzera  o seu 
governador.  0 P.  Antonio  Vieira,  quando  soube 
o que  o rei  disséra,  teve  uma  syncope,  e depois 
ficou  doente.  Andava  tão  habituado  ao  favor  da 
côrte,  e em  tão  elevado  apreço  tinha  o valimen 
to  dos  reis  que  não  se  podia  conformar  com  a 
ideia  de  ter  perdido  as  boas  graças  do  soberano. 
Escreveu  queixoso  a todos  os  seus  amigos  da  côr 
te,  lamentando  o ser  tão  mal  tratado  por  um  so 
berano,  a quem  prestára  tantos  serviços,  antes 
d'elle  subir  ao  throno,  e que  tanto  auxiliára  n'es 
se  empenho.  Mostrou-se  mesmo  amargamente  re- 
sentido,  mas  era  tão  invencivelmente  cortezão, 
que  chegando  á Bahia  a noticia  da  morte  da  rai- 
nha que  fôra  mulher  dos  dois  irmãos,  e tendo  si 
do  convidado  para  prégar  o sermão  das  exequias, 
aunuiu  immcdiatamentc.  0 processo  em  que  o P 
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Antonio  Vieira  fôra  envolvido  com  seu  irmão, 
protelou-se  até  1687,  concluindo  se  pela  falta  de 
base  para  pronuncia  de  qualquer  d’elles,  e no  an- 
no  seguinte  a Companhia  de  Jesus  o nomeou  vi- 
sitador  da  província  do  Brazil,  cargo  em  que  ti- 
nha de  dispender  uma  energia  superior  ás  suas 
fôrças,  muito  enfraquecidas  pela  velhice.  Teve 
então  de  abandonar  a sua  quinta  do  Tanque,  o 
recolher-se  ao  collegio  da  ordem  da  cidade.  Ainda 
assim  exerceu  dois  annos,  segundo  o costume,  es- 
se cargo,  até  que  já  quasi  no  tumulo,  soflfreu  uma 
ultima  indignidade.  Reunindo  se  a congregação 
para  se  eleger  um  dos  padres  que  devia  ir  como 
procurador  a Roma,  foi  accusadn  o padre  Vieira 
de  ter  andado  solicitando  votos.  Deram-lhe  como 
provado  o crime  e o superior  do  collegio  não  he 
sitou  em  reprehender  o grande  homem,  o vene- 
rando velho  na  presença  de  todos.  Aopellou  pa- 
ra Roma  de  tal  decisão  o P.  Antonio  Vieira,  Ro- 
ma deu-lhe  razão,  mas  quando  chegou  a resolu- 
ção final,  que  dava  pleníssima  satisfação  ao  gran- 
de homem  ultrajado,  já  elle  não  existia.  0 P.  An 
tonio  Vieira  morreu  cora  perto  de  90  annos.  Tan- 
to na  Bahia  como  em  Lisboa  fizeram  lhe  pompo- 
sas exequias.  Os  sermões  de  Vieira  publicaram- 
se  ainda  em  sua  vida,  muitos  d'elles  soltos,  até 
que  principiou  a formar-se  a collecção  em  1679 
em  que  saiu  o 1.®  volume.  0 2.°  publicou  se  em 
1682,  o 3.*  em  1683,  o 4.®  em  1685,  o 5.®  em  1689, 
o 6 ° em  1690,  o 7.®  em  1692;  o 8.®  que  comprehen- 
de  o Xavier  Dormindo  e o Xavier  acordado,  em 
1694;  o 9.®,  que  assim  depois  foi  classificado,  mas 
que  se  publicára  á parte  como  a 1*  parte  da  col- 
lecção de  sermões  do  Rosário,  im  rimiu-se  em 
1686,  e o 10.®  que  era  a segunda  parte  da  mesma 
collecção,  em  1688,  o 11.®  em  1696.  Depois  segui- 
ram po8thumos  em  1699  o 12.®;  o 13.®  saiu  em 
1690,  mas  com  o titulo  de  Palavra  de  Deus  empe- 
nhada e desempenhada  em  dois  sermões;  o 11  ® em 
1710,  o 15.®  em  1748,  mas  saiu  ao  mesmo  tempo 
como  2.®  volume  das  Vozes  saudosas  da  eloquência 
do  padre  Antonio  Vieira,  cujo  1 0 tomo  saira  em 
1736.  Ainda  em  1754  appareceu  um  volume  com 
12  sermões  de  Vieira,  prégados  todos  em  louvor 
de  Santo  Antonio,  e que  se  dá  como  tomo  XVI 
da  collecção.  Estes  sermões  fôram  muitas  vezes 
reimpressos,  mas  sem  se  lhes  dar  o caracter  de 
edição  nova,  reimprimindo-se,  sem  se  alterar  a da- 
ta dos  volumes,  que  iam  escasseando  já  muito  no 
mercado.  Em  1852  saíram  6 tomos  de  Sermões  se- 
lectos  do  padre  Antonio  Vieira,  e mais  tarde,  fez- 
se  também  outra  edição  de  sermões  escolhidos 
P.  Aotonio  Vieira  com  o titulo  de  O Chrysostomo 
portuguez.  A-  Historia  do  futuro  foi  publicada  cm 
1718,  e reimpressa  em  1755.  Francisco  Luiz  Ame- 
no publicou  em  1718  um  volume  com  o titulo  Voz 
sagrada , politica,  rhetorica  e métrica,  supplemen- 
to  ás  Vozes  saudosas,  que  comprehende  muifas 
obras  miúdas.  Em  174Í»  publicou-se  uma  Rhetorica 
sagrada  ou  Arte  de  prégar,  que  se  attribue  ao  P. 
Vieira,  mas  que  parece  não  ter  authenticidade. 
Em  1746  uma  Carta  apologética  escripta  em  cas- 
telhano pelo  P Antonio  Vieira,  o deu-lhe  o >di- 
tor  o titulo  de  Echo  das  vozes  saudosas  Das  Car- 
tas publicaram-se  pela  primeira  vez  em  1735  dois 
volumes,  saindo  outro  em  1746.  Publicaram  se  em 
1827  algumas  cartas  de  Antonio  Vieira  a Duarte 
Ribeiro  de  Macedo,  trazendo  no  fim  o celebrq  pa- 
pel que  Vieira  compôz  por  ordem  da  rainha  D. 
Luiza  de  Gusmão,  para  ser  lido  a D.  Aflfonso  VI. 
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No  Correio  Drasiliense  e na  Revista  trimensal  do 
Instituto  sairam  vários  inéditos  de  Vieira,  taes 
como:  Memória  escripta  em  nome  dos  rústicos  ha- 
bitadores da  serra  da  Estrclla  a el-rei  D.  Pedro 
II,  quando  se  tratou  de  estabelecer  um  novo  tri- 
buto, uma  Carta  a el  rei  ácêrca  das  missões  do 
Braiil,  a Annua  da  missão  dos  Mares  Verdes.  Em 
1652  saiu  a Arte  de  furtar , que  por  muito  tempo 
se  lhe  attribuiu.  ma9  que  evidentemente  parece 
não  ser  d'elle;  julga  se  ser  obra  de  Thomé  Pinhei  • 
ro  da  Veiga,  fallecido  em  1656;  ha  uma  edição  em 
1744  Também  lhe  é attribuido  o livro:  Noticias 
recônditas  ácêrca  do  modo  de  proceder  a Inquisi- 
ção de  Portugal  com  os  seus  presos.  Em  1851  pu- 
blicaram se  em  Lisboa  as  obras  completas  do  P. 
Antonio  Vieira,  em  que  foi  incluída  a Arte  de  fur 
tar.  Um  discurso  feito  por  Vieira  em  italiano  em 
Koma  sobre  as  lagrimas  de  Ileraclito,  saiu  im 
presso  em  Nápoles.  Foi  traduzido  em  hespanhol, 
e impresso  n’esta  lingua  em  Valência  e em  Rar- 
celona,  e traduzido  em  portuguez  pelo  condo  da 
Kriceira,  e anda  incluído  nos  volumes  dos  Ser 
mões  Algumas  cousas  ficaram  mantiscriptas,  sen- 
do a principal  a Clavis  prophetarum,  ma9  muitos 
dos  papeis  políticos,  versos  medíocres  em  portu- 
guez e hespanhol,  commentari  is  do  Bandarra,  de 
feza  das  suas  obras  incriminadas  pela  Inquisição, 
teem  ido  saindo  depois  ou  em  diversos  jornaes, 
oun’algumas  collecções  publicadasdepois  desairo 
1.®  volume  da  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa 
Machado.  Muitas  das  obras  do  P.  Antouio  Vieira 
foram  traduzidas;  5 volumes  d js  sermões  appare 
ceram  em  Colonia,  vertidos  em  latim  pelos  mon 
ges  d'e8sa  cidade  em  1707.  O Xavier  dormindo  e 
Xavier  acordado  foi  traduzido  em  latim  pelo  P. 


no  pelo  P.  Bonucci,  saindo  impresso  em  Veneza 
em  1712.  Vieira  deu  o titulo  das  Cinco  Pedras 
de  David  a uma  serie  dos  semnões  que  elle  pro- 
ferira em  Koma  em  italiano.  Sairam  impressos 
em  1676.  Antonio  Vieira  traduziu  os  depois  em 
hespanhol  e n'esse  mesmo  anno  se  imprimiram, 
reimprimindo  se  na  mesma  lingua  em  1678.  De 
pois  foram  traduzidos  em  portuguez  pelo  coude 
da  Erieeira,  e incluídos  n’um  djs  volumes  dos  ser- 
mões do  padre.  O sermão  panegyrico  da  rainha 
D.  Maria  Francisca,  prégado  por  elle  e impresso 
avulso  em  Lisboa,  em  1668,  foi  traduzido  em  fran 
cez  pelo  P.  Verjus  e impresso  em  Paris,  traduzi 
do  em  Italiano  e impresso  em  Roma,  e publicado 
em  Saragoça,  parece  que  em  hespanhol.  O sermão 
que  Vieir»  prégou  em  Koma  em  louvor  de  Santo 
Stanislau  lvotki  foi  traduzido  em  latim  pelo  P. 
Bosch  e saiu  em  Cracovia,  e traduzido  em  italia 
no  e impresso  em  Koma;  o sermão  das  Chagas  de 
S.  Francisco  toi  traduzido  em  italiano  e hespa 
nhol.  Os  sermões  de  quaresma  traduziu-os  em  ita- 
liano o P.  Luiz  Viceute  Mamiani  e publicaram  - 
se  em  volume;  na  mesma  lingua  fôram  tra  luzidos 
e coordenados  ern  volume  pelo  P.  Annibal  Adami 
vários  sermões  panegyricos  do  orador  portuguez. 
Em  hespanhol  fôram  traduzidos  todos  os  sermões 
do  P Autonio  Vieira,  e tiveram  muitas  edições. 
A Historia  do  Futuro  também  se  traduziu  varias 
vezes  em  hespanhol.  Publicou -se  ha  talvez  porto 
de  40  annos,  uma  traducção  frauceza  de  alguns 
sermões  mais  notáveis  de  Vie:ra.  Julga-se  que  foi 
essa  traducção,  que  serviu  de  base  a uma  confe- 
rencia que  ácêrca  de  Vieira  fez  em  Paris,  Mr. 
Méziéres  da  Academia  Fraoceza.  O P.  André  de 
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Barros  escreveu  um  uotavel  estudt  sobre  o gran- 
de orador,  que  publicou  em  Lisboa,  1746,  muito 
mais  tarde  reimpresso  na  Bahia  em  1837.  Ha  o 
Discurso  historico  e critico  sobre  as  obras  de  Viei- 
ra, escripto  pelo  cardeal  Saraiva  (D.  Francisco 
Alexandre  Lobo),  impresso  em  Coimbra  em  1823; 
a sua  biographia  escripta  em  apurada  critica  pe- 
lo hrazileiro  João  Francisco  Lisboa. 

Vieira  (Antonio  Carlos  da  Rocha,.  General  de 
brigada  reformado.  N em  Lisboa,  e fal.  a 4 d’ou- 
tubro  de  1902.  Era  filho  do  official  de  marinha 
João  Eleutherio  da  Rocha  Vieira,  e póde  dizer- 
se  que  o infortúnio  o perseguiu  de9de  o berço. 
Foi  n’um  dos  calabouços  do  castello  de  S.  Jorge, 
que  elle  aprendeu  as  primeiras  letras  com  seu 
pae,  que  tinha  sido  encarcerado  em  1828  por  se 
haver  declarado  liberal  convicto,  e cuisava  o Col- 
legio  Militar  desde  1835  quando  recebeu  a infaus 
ta  noticia  do  seu  fallecimento  na  Guiné.  Fieaudo 
sem  amparo  no  mundo,  o Collegio  Militar  passou 
a prover  a todas  as  suas  necessidades,  mas  a má 
sorte  continuava  a perseguir  o pobre  moço.  An- 
dando nasalturas  do3.®  anno  doseu  curso,  deu  uma 
canelada  tão  grave  que  lhe  produziu  um  padeci- 
mento escrofuloso  que  durante  3 annos  o impediu 
de  continuar  a estudar,  prendendo-o  á enfermaria 
do  Collegio.  Ali,  para  entreter  o espirito,  foi  len- 
do livros  de  philosophia  e outros,  aperfeiçoando- 
se  nas  línguas  latina,  franceza  e ingleza,  até  que, 
restabelecendo-se,  continuou  o curso.  Tinha  eutão 
17  annos,  o espirito  amadurecido,  e muitos  co- 
nhecimentos. O quasi  isolamento  em  que  vivera 
durante  tão  largo  periodo  tornára-o  melancholico 
e fizera  o poeta.  Acabou  o curso  em  1846,  assen- 
tou praça  em  infantaria  n ® 7,  o a sua  entrada  na 
vida  militar  foi  assignalada  por  um  novo  infortú- 
nio. Tendo  rebentado  a revolução  de  6 d'outubro 
d’aquelle  auno  contra  o governo  que  saira  da  re 
volução  de  maio,  Rocha  Vieira,  que  servia  com 
Antonio  de  Serpa  Pimentel,  José  Correia  de  Frei- 
tas e outros  n’urna  columna  de  operações  comman  • 
dada  pelo  major  Bernardo  Antonio  Ilharco,  caiu 
prisioneiro  em  Alcácer  do  Sal  com  todos  os  seus 
camaradas  e foi  levado  para  o cárcere  do  castel- 
lo de  Palmclla.  Ali,  para  occupar  o tempo,  enchia 
de  versos  e de  magníficos  desenhos  a carvão  as 
paredes  que  o sequestravam  da  liberdade,  sem 
que  a communidade  do  cárcere  com  Antonio  do 
Serpa  e Correia  de  Freitas  modificasse  de  qual- 
quer forma  para  cçm  elles  o seu  animo  concen- 
trado c melancólico.  Quando  recuperou  a liber- 
dade, Rocha  Vieira  continuou  a sua  carreira,  ser- 
vindo por  algum  tempo  ua  cidade  da  Guarda,  on- 
de lhe  não  faltaram  desgostos.  Serviu  mais  tar- 
de nas  obras  publicas  no  Algarve,  onde  se  casou, 
e em  Castello  Branco.  Depois  passou  aos  Açores, 
onde  continuou  a sua  carreira,  regressando  a Lis- 
boa, reformou-se  no  posto  de  general  de  brigada. 
N’esta  altura  da  vida  feriu-o  o ultimo  iofortuuio: 
o eolouquecimento  d’um  filho,  que  teve  de  ser 
recolhido  no  hospital  de  Rilhafolles.  Nos  ocios 
da  vida  offieial  consagrou-se  ás  letras,  deixando 
manuscriptas  numerosas  traducções  em  prosa  e 
verso,  sobretudo  do  inglez,  e contando-se  entre 
ellas  o romance  Harold.  Também  começou  a tra 
duzir  o Paraizo  perdido,  de  Milton,  mas  a doeu- 
ça  que  o havia  de  victimar,  obrigou  o a interrom- 
per esse  trabalho  no  3.®  ou  4.®  canto.  Foi  um  cul- 
tor apaixonado  da  lingua  universal  o volapuk,  es- 
crevendo a correctamente  e conhrcendo-a  tanto 
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que  o seu  nome  era  citado  nas  publicações  que  a 
essa  lingua  diziam  respeito  como  o d'uraa  autori 
dade  de  primeira  ordem. 

Vieira  (Antonio  Soares).  Escriptor  que  viveu 
no  século  xvm,  cujo  nome  s<5  se  conhece,  por  ter 
publicado  em  1763  um  livro  iatitulado:  Luz  uni 
versai  da  arithmetica. 

Vieira  (Arnaldo).  Medico  pela  Escola  Medico  • 
Cirúrgica  do  Porto.  O seu  nome  completo  era  Ar- 
naldo Vieira  d'Almeida  Menezes.  N.  em  Lamego 
cm  4 de  julho  de  1863,  onde  também  fal.  em  14 
de  abril  de  1909.  Era  filho  de  Albino  Vieira  de 
Almeida  e de  D,  Margarida  d’Almeida  Menezes, 
proprietários.  Em  1883,  estando  já  matriculado 
no  2.°  anno  do  curso  da  Escola  Medico  Cirúrgica 
do  Porto,  assentou  praça  no  dia  7 de  novembro 
no  corpo  de  marinheiros,  sendo  no  mesmo  anno 
nomeado  aspirante  a facultativo  do  ultramar,  e 
collocado  na  província  da  Guiné,  contando  apenas 
20  annos  de  edade.  Em  15  de  maio  de  1888,  ter- 
minou o curso  com  distincção,  e foi  transferido 
para  o quadro  da  província  de  Angola.  Em  24  de 
julho  do  mesmo  anno,  e para  o mesmo  quadro, 
ioi  despachado  medico  de  2.*  classe,  de  cujo  lo- 
gar  tomou  posse  em  1 do  mez  de  ontubro  seguiu- 
te.  Em  12  de  novembro  de  1889,  foi  dcmittldo,  a 
seu  pedido,  d'aquelle  logar.  Para  completar  o 
tempo  de  serviço  que  lhe  faltava,  e a que  era 
obrigado  pela  lei  de  1869,  foi  autorisada  a sua 
substituição  pelo  dr.  Alberto  de  Vasconcellos  Cid, 
medico  civil.  Precedido  de  concurso,  onde  obteve 
boa  classificação,  foi  despachado  para  o quadro 
de  Moçambique,  como  medico  de  2 * classe,  em 
20  de  fevereiro  de  1892,  tomando  posse  d’esse  lo- 
gar em  27  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e por  de- 
creto de  8 de  fevereiro  dc  1891,  foi  promovido  á 
1.*  classe  para  o mesmo  quadro.  Depois  de  ter 
servido  em  vários  pontos  da  província  de  Mo- 
çambique, chegou  a Lourenço  Marques  em  27  de 
setembro  de  1894,  onde  se  conservou  até  24  de 
maio  de  1895,  em  que  por  despacho  provincial  foi 
exonerado,  por  assim  o ter  pedido,  cuja  exouera 
ção  foi  confirmada  em  16  de  outubro  do  mesmo 
anno.  Durante  o tempo  que  o dr.  Arnaldo  Vieira 
fez  serviço  em  Lourenço  Marques,  como  medico 
do  Estado,  prestou  relevantes  e humanitários  ser 
viços,  e sobretudo  no  hospital,  do  qual  era  seu 
director,  pela  occasião  da  guerra  em  que  foi  pre 
so  o celebre  Guogunbana.  Houve-se  por  tal  fôr- 
ma que  o conselheiro  Antoqio  Ennes,  ao  tempo 
commissario  regio  d’aquella  província,  lhe  teceu 
os  mais  levantados  elogios.  Esses  serviços  mere- 
ceram lhe  a modalha  de  Cruz  Vermelha,  com  que 
loi  condecoralo  por  portaria  de  27  de  fevereiro 
de  1896. Odr.  Arnaldo  Vieiratambemdesempenhou 
os  logares  de  reitor  do  Lyceu  de  Lamego,  d <sub 
delegado  de  saudo,  dc  medico  do  hospital  D.  Luiz 
I,  da  camara  municipal  e da  Associação  de  Soc 
corros  Mutuos  do  Nossa  Senhora  dos  Remedios, 
c substituto  do  juiz  do  direito  d’essa  comarca. 
Era  o proprietário  d’urn  posto  medico,  que  tinha 
perto  de  100  socios.  0 dr.  Arnaldo  Vieira  gren 
geára  as  maiores  sympathias,  e a sua  morte  cau- 
sou a maior  sensação,  porque  além  de  um  bom 
medico,  perdia  se  um  bom  protector  dos  pobres. 

Vtolra  (Bartholnme.u).  IVeste  escriptor  apenas 
se  sabe  que  foi  autor  duma  Historia  do  Brasil., 
intitulada  Nova  Lusitania,  a qual  se  não  impri- 
miu. 

Vieira  (Boaventura  José).  Engenheiro  e coro- 
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nel  de  infantaria.  Era  filho  do  major  Francisco 
José  Vieira,  um  dos  7:500  que  desembarcaram 
na  praia  do  Mindello  em  1832  N.  em  Ponte  do 
Lima  a 7 de  setembro  de  1825  e falleceu  em  Lis- 
boa a 9 de  agosto  de  1S87.  Fez  o curso  do  Real 
Collegio  Militar,  sendo  promovido  a alferes.  Adhe 
rindo  á revolução  de  1816,  fez  parte  da  columna 
commandada  pelo  conde  do  Bomfim,  sendo  feito 
prisioneiro  na  acção  de  Torres  Vedras  em  de- 
zembro d'es9e  anno.  Depois  d’estes  succassos  po- 
líticos, formou  se  em  mathematica  ua  Universi- 
dade de  Coimbra,  e tirou  o curso  de  engenharia 
civil,  carreira  que  serviu  durante  toda  a sua  vi- 
da desempenhando  numerosissimas  commissões 
no  estudo  e conatrucção  de  grande  parte  das  es- 
tradas, e linhas  farreas  do  paiz.  Fez  parto  da 
commissão  que  estudou  a ligação  da9  linhas  fer 
reas  portuguezas  com  as  hespanholas.  Dirigiu  a 
construcção  dos  caminhos  de  ferro  do  Algarve  e 
dos  caminhos  de  ferro  do  Minho  e Douro,  e por 
ultimo  foi  vogal  da  Junta  Consultiva  d’Obras  Pu- 
blicas e Minas,  logar  que  desempenhava  quando 
falleceu.  Na  política  foi  deputado  ás  cortes  em 
1870,  representando  o circulo  de  Ponte  do  Lima, 
e foi  governador  civil  do  districto  de  Vianna  do 
Castello  na  situação  ministerial  presidida  por  Ro- 
drigues Sampaio. 

Vieira  (Belchior).  Era  natural  de  Faro,  onde 
nasceu  em  1510.  Foi  um  dos  melhores  espingar- 
deiros  que  passaram  á índia,  oude  fez  prodígios 
de  valor.  D.  João  III  o nomeou  fidalgo  da  sua 
casa,  dando-lhe  habito  de  Christo  com  uma  boa 
tença,  brazão  d'armas,  e quiz  que  elle  passasse  a 
chamar-se  Belchior  Vieira  Ternate. 

Vieira  (Carlos  Augusto  de  Figueiredo ) Em- 
pregado na  Ribliotheca  Publica  do  Porto.  N.  n’es 
sã  cidade  a 5 de  maio  do  1818,  onde  também  fal. 
a 9 d’agosto  de  1819.  Era  filho  de  Carlos  Vieira 
de  Figueiredo,  e de  sua  mulher  D.  Anna  da  Fon- 
seca e Figueiredo.  Escreveu:  Compendio  cltmen 
tar  da  Grammatica  Portugueza,  Porto,  1841;  Se- 
gunda edição,  revista  e augmentada  pelo  autor, 
Porto,  1844;  ainda  teve  outras  edições  posthumas; 
sendo  a 7.*  em  1855;  Ensaio  sobre  a orthographia 
portugueza,  Porto,  1841. 

Vieira  (Custodio  José).  Bacharel  formado  cm 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  advogado 
no  Porto,  deputado,  etc.  N.  na  Regoa  a 27  de 
março  de  182  !,  fal.  no  Porto  a 9 de  maio  de  1879. 
Depois  de  fazer  exame  de  preparatórios  matri- 
culou-80  no  1.®  anno  jurídico,  da  Universidade, 
em  outubro  de  1843.  Frequentava  o curso  quando 
rebentou  a revolução  de  1843,  em  que  se  lançou 
com  todo  o ardor  da  mocidade  e com  todo  o en- 
[ thusiasmo  das  suas  convicções,  sendo  um  dos  bra- 
vos defensores  da  causa  popular  O general  Sá 
Nogueira,  então  visconde  de  Sá  da  Bandeira,  no- 
meou o commissario  civil  d'uma  das  tres  circums- 
cripções  em  que  então  dividiu  o Algarve.  Termi- 
nada a guerra,  pela  intervenção  estrangeira  que 
produziu  a convenção  de  Gramido,  Custodio  Jo- 
sé Vieira  continuou  os  seus  estudos,  tomando  o 
grau  do  bacharel  em  direito  no  anno  de  1849 
Em  seguida  abriu  banca  de  advogado  no  Porto. 
Em  1848  já  se  estreara  no  jornalismo,  escr»  vendo 
no  jornal  republicano  O Echo  Popular,  de  que 
era  proprietário  o livreiro  José  Lourenço  de  Sou- 
sa. Passou  depois,  a sor  um  dos  principaes  reda- 
ctores  do  Nacional,  que  seguia  a mesma  política 
I democrática  do  Echo  Popular,  e então  o seu  no- 
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me  espalhou-se  por  todo  o paiz  como  ode  um  po- 
lemista dc  primeira  ordem,  de  um  eseriptor  poli 
tico  uervoso  e apaixonado;  ao  mesmo  tempo  ia 
grangeando  também  uma  alta  reputação  orato 
ria,  não  só  uo  fôro  adquirindo  fama  de  primeiro 
advogado  do  Porto,  mas  nos  comicios  populares, 
onde  a sua  eloquência  declamatória  apaixonada 
e ardente  lhe  dava  sempre  um  enorme  prestigio. 
Filiando  se  no  partido  regenerador,  quando  este 
grupo  político  se  formou,  Custodio  José  Vieira 
sempre  o acompauhou  com  toda  a dedicação, 
prestando  lhe  no  Porto  muitos  serviços.  Como 
proprietário  e redactor  principal  do  jornal  O Por 
tuevse , continuou  sendo  um  infatigável  e incor- 
ruptivel  campeão  do  partido  popular  que  o elegeu 
deputado  em  1867.  Nas  camaras,  senão  grangeou 
uma  reputação  parlamentar  egual  á sua  reputa 
ção  forense,  não  deixou  comtudo  de  ser  contado 
entre  os  oradores  mais  fogosos  da  camara  de  en 
tão.  Esteve  depois  largo  tempo  sem  voltar  ao 
parlamento.  Em  1871  foi  nomeado  commissario 
dos  estudos,  e reitor  do  lyceu  do  Porto,  logar  que 
pouco  tempo  desempenhou,  porque  pediu  a sua 
exoneração,  que  lhe  foi  concedida.  Quando  falle- 
ceu  em  Lisboa,  Gouçalvcs  de  Freitas,  director 
geral  das  contribuições  directas,  foi  este  logar 
offerecido  ao  douto  jurisconsulto  em  1878,  que  o 
acceitou,  mas  pouco  tempo  o exerceu.  N'umas 
eleições  supplementares  de  18~6  foi  eleito  depu- 
tado por  Lisboa,  mas  quando  entrou  de  novo  na 
camara,  já  a doença  o atormentava  cruelmente,  e 
não  era  o orador  d’outros  tempos.  Conservava  o 
mesmo  calor,  mas  exaggerado,  o calor  da  febre  e 
não  da  energia  saudavel.  Em  1877,  estando  mui 
to  violeuta  a lueta  parlamentar,  respondendo  uma 
vez  a um  deputado  da  opposição,  teve  uma  syn 
cope,  que  se  temeu  que  fôsse  perigosa.  Salvou-se, 
mas  a sua  saude  estava  irremediavelmente  per 
dida.  Por  conselho  dos  médicos,  foi  tomar  ar  pá- 
trios, partindo  para  o Douro,  mas  nada  lucrou, 
porque  veiu  a fallecer  pouco  depois,  com  58  a» 
nos  de  edade,  incompletos.  Deixouapenas  impres- 
so um  Discurso  pronunciado  na  aula  de  pratica 
forense,  sendo  estudante  do  quinto  anno  jurídico. 
Liberdade  de  pensamento , direito  de  insurreição, 
systima  representativo,  republica,  concorrência  e 
communismo,  Porto,  1819.  Foi  eíle  também  que 
escreveu  o prefacio  que  precede  o volume  das 
obras  de  José  de  Sousa  Bandeira. 

Vieira  (Domingos).  Algebrista  do  hospital  de 
Todos  os  Santos,  nomeado  em  1654,  com  o orde 
nado  de  15/OCO  reis  por  anno,  1 quarto  de  car- 
neiro pelos  Santos,  Natal  e Paschoa,  1 alqueire 
de  grão  e 1 de  chicharos  pela  quaresma.  Fal.  em 
16  de  junho  de  1658. 

Vieira  (Fr.  Domingos ).  Religioso  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  que  parece  ter  fallecido  em 
1854.  Professou  no  convento  da  Graça,  de  Lisboa, 
onde  ficou  residindo  Foi  mestre  de  theologia,  c 
depois  da  extineção  das  ordens  religiosas  cm 
1834,  ficou  em  Braga  no  collegio  de  Nossa  Se 
uhora  do  Populo,  que  pertencera  á sua  ordem, 
continuando  a leccionar  theologia.  Nada  mais  se 
sabe  a seu  respeito.  Escreveu:  Doutrina  christà 
em  fôrma  de  lições  de  piedade , para  uso  das  casas 
de  educação  e das  Jamilias  christãs,  por  Lhomond, 
posta  em  linguagem  Lisboa,  1841;  Historia  abre 
ciada  da  religião  antes  da  vinda  de  Jesus  Chris 
to,  por  Lhomond , posta  em  linguage.n,  Lisboa, 
1843;  Segunda  parte,  1843;  com  muitas  notas; 


Historia  abreviada  da  Rgreja,  para  servir  de  in- 
troducção  á historia  da  religião  antes  da  vinda  de 
Jesus  Christo,  posta  em  linguagem,  1.*  parte,  Lis- 
boa, 1846;  com  muitas  notas  do  traduetor;  2.* 
parte,  também  com  muitas  notas.  Fr.  Domingos 
Vieira  tornou  se  mais  conhecido  por  ser  autor 
do  Diccionario  que  saiu  posthumo  no  Porto,  de 
baixo  da  direcção  do  sr.  dr.  Francisco  Adolpho 
Coelho,  o qual  tem  por  titulo:  Grande  Dicciona- 
rio portuguez  ou  thesouro  da  língua  portugueza , 
aberto  e exposto  ao  publico  por  fr.  Domingos  Viei 
ra,  seguido  de  um  completo  diccionario  de  synony- 
mos,  vocabulário  poético  de  epilhetos,  adagios,  sen 
tenças  e provérbios,  c d'uma  analyse  critica  e phi 
losophica,  trabalho  inteiramente  novo,  ácêrca  da 
indole,  qualidades  e hellezas  da  lingua  portugueza. 

Vieira  (Ernesto).  Professor  de  musica,  vogal 
do  conselho  de  arte  musical,  e escriptor.  N.  em 
Lisboa  a 24  de  maio  de  18l8,  sendo  filho  do  ca- 
pitão de  navios  mercantes  Antonio  Joaquim  Fer- 
reira, que  falleceu  em  Angola  pouco  antes  do  nas 
cimento  de  Ernesto  Vieira,  e de  Anna  Julia  Viei  • 
ra.  Esta  senhora,  achando  se  viuva  com  tres  fi- 
lhos menores  e um  recemuascido,  dedicou  se  á 
profissão  de  fabricante  de  sêdas,  aprendida  em 
casa  de  seus  ascendentes  que  exerciam  a mesma 
profissão.  A pobreza  da  familia  tornou-se  extre 
ma.  Aos  6 annos  foi  Ernesto  Vieira  admittidono 
Asylo  da  intancia  desvalida,  na  rua  dos  Calafa- 
tes, chamada  já  ha  muitos  annos  rua  do  D>ario 
de  Noticias,  onde  lhe  davam  instrucção  e jantar. 
Aos  8 teve  de  sair  do  Asylo  por  ter  attingido  o 
limite  da  edade,  e a custo  de  muitos  sacrifícios  pô  • 
de  sua  mãe  collocal-o  no  antigo  collegio  do  Rol 
la,  oa  rua  de  S.  Roque,  que  frequentou  durante 
4 mezes,  chegando  a estar  inscripto  para  exame 
de  instrucção  primaria,  que  não  chegou  a fazer, 
por  falta  dc  recursos.  Ficou  então  o resto  dos  es 
tudos  á sua  custa.  Ernesto  Vieira,  quando  fazia 
compras  para  casa,  aproveitava  todos  os  papeis 
dos  embrulhos  e os  que  estavam  em  cima  dos  bal 
cões  das  lojas,  para  os  lêr;  o donod'uma  mercea- 
ria que  elle  mais  frequentava,  emprestava  lhe  o 
Jornal  do  Commercio,  para  lêr  em  voz  alta  na 
presença  dos  freguezes,  que  sempre  lho  davam 
figos  ou  castanhas.  Os  cartazes  das  esquinas  tam- 
bém lhe  forneciam  bom  exercício  de  leitura,  so- 
bretudo os  cartazes  de  touros  que  traziam  versos. 
Sua  mãe  comprava  lhe  de  quando  em  quando  al- 
gum livro  barato.  Assim  alcançou  Ernesto  Viii 
ra  lêr  a Vida  de  Mafoma,  0 dia  11  de  agosto, 
poema  de  Gentil,  e outros  folhetos.  Um  dia,  sua 
mãe  pôde  alargar-se  mais  na  compra  de  livros,  e 
trouxe-lbe  2 volumes  de  um  Diccionario  francez 
italiano  e italiano  francez,  e comprou  lhe  também, 
já  muito  usado  Os  Lusíadas.  Aos  12  annos  entrou 
para  o Conservatorio,  por  ser  o unico  estabeleci- 
mento gratuito  de  instrucção  especial  que  então 
i xistia.  Depois  dos  rudimentos  fez  os  cursos  com 
pletos  de  flauta  e de  harmonia,  com  dislineção 
em  todos  os  exames,  tres  prêmios  na  flauta  e um 
na  harmonia.  Matriculou  se  em  seguida  no  piano 
e no  oboé,  mas  não  concluiu  os  respectivos  cur- 
sos porque  as  necessidades  da  vida  o obrigaram 
a deixar  a frequência  das  aulas.  A esse  tempo, 
contando  já  18  annos  de  edade,  não  só  fazia  par 
te  das  orchcstras,  mas  tiuha  já  a sua  clientela  de 
discípulos,  graças  á especial  inclinação  que  sem- 
pre teve  para  o ensino  a que  se  dedicara.  Tocou 
flauta  a solo  em  diversos  concertos  públicos,  es- 

455 


VIE 


teve  na  orchcstra  do  theatro  de  S.  Carlos  como 
2."  oboé,  um  anuo  cem  a empresa  Pacini,  e 5 au 
nos  com  a empresa  Freitas  Brito.  Tomou  parte 
nas  orchestras  Barbieri  e Colonne,  exercendo 
por  esse  tempo  o cargo  de  secretario  da  Associa- 
ção Musica  2»  de  Junho.  Entretanto,  tendo  o 
exercício  do  ensino  augmentado,  levou-o  ao  aban 
dono  completo  do  exercício  pratico.  Ernesto  Viei- 
ra em  1888  entrou  para  a Escola  Acadêmica  co- 
mo professor  de  piano,  e na  Academia  dos  Ama- 
dores de  Musica  foi  durante  13  annos  professor 
de  rudimentos,  harmonia  e flauta.  A pedido  do 
dr.  Mascaró,  estudou  a questão  da  musicograpbia 
para  cegos,  e organisou  um  systema  baseado  so- 
bre o alpbabeto  inventado  por  aquelle  medico, 
completando  a sua  ideia  de  tornar  a escripta  dos 
cegos,  mais  comprehensivel  para  os  videntes.  Co- 
mo experiencia  recebi  u na  Academia  duas  alumnas 
cegas,  que  fizeram  os  cursos  completos  de  rudi- 
mentos e piano  Ernesto  Vieira,  que  tem  sido  um 
trabalhor  incansável,  concorreu  com  Joáo  Emilio 
Arroio  á cadeira  de  flauta  do  Conservatorio;  obte  ■ 
ve  approvação  unanime  no  mérito  absoluto  e 4 
votos  contra  7 no  relativo.  N’esse  concurso  tocou 
eom  duas  flautas  de  systema  differente  (Tulon  e 
Boehm),  executou  um  concerto  composto  porelle, 
e fez  uma  longa  dispertação  sobre  o ensino  De- 
pois de  fallecer  Emilio  Arroio,  não  pôde  obter  o 
logar.  Ernesto  Vieira  tem  prestado  vários  e im 
portantes  serviços  á classe  a que  pertence,  e tem 
sido  collaborador  dos  seguiutes  joruaes  especiaes: 
Gazeta  Musical , 1872  1873;  Ecco  Musical , 1873 
1874;  Amphion,  188 1-1896;  Gazeta  Musical  de  Lis 
boa,  It90-1897;  Arte  Musical,  1»99.  Livros  e fo- 
lhetos publicados:  Diccionario  musical;  Dicciooa- 
rio  de  músicos  portuguezes,  2 volumes;  Theoria  da 
musica;  Solfejos  de  rythmo;  Solfejos  de  entoação: 
Exercício  de  canto  em  côro,  e A fuga , esboço  bis 
torico  e technico.  Também  tem  publicado  alguns 
trechos  para  piano.  Do  seu  importante  trabalho 
Diccionario  de  músicos  portuguezes  se  teem  soc- 
corrido  muitas  vezes  os  redactores  da  presente 
obra,  prestaudo  assim  a devida  homenagem  a 
tão  notáveis  investigações. 

Vieira  (Fr.  Francisco).  Eremita  augustiniauo, 
doutor  em  theologia  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  e lente  da  sua  faculdade.  N.  em  Villa  Real 
de  Traz  os  Montes  no  anno  de  1649,  onde  também 
fal.  a 25  de  setembro  de  1720.  Contava  20  annos 
de  edade,  quando  por  sua  livre  e espontânea  von- 
tade abaudonou  a casa  de  seus  paes  para  ir  pro- 
fessar na  ordem  de  Santo  Agostinho,  no  conven- 
to da  Graça,  de  Lisboa.  Doutorou  se  em  1635,  e 
uo  magistério  chegou  a ser  lente  de  prima.  Foi 
prégador  estimado  uo  seu  tempo.  Imprimiu  mui- 
tos dos  seus  sermões,  um  dos  quaes  é o auto  da 
té  que  se  celebrou  em  Coimbra  em  19  de  junho 
de  1718,  e um  volume  intitulado:  Voz  evangélica, 
que  nos  mudos  caracteres  da  estampa  catkolicamen  ■ 
te  brada,  e se  divulga  em  quarenta  sermòes  panegy 
ricos  festivos , como  também  fúnebres  e quaresmaes , 
Coimbra,  1708. 

Vieira  ( P.  Francisco).  Jesuita.  N.  na  Arruda 
des  Vinhos,  e a 15  de  janeiro  do  1514  professou 
na  Companhia  de  Jesus.  Foi  superior  do  collegio 
de  Santo  Antão,  de  Lisboa,  até  que  deliberou  ir 
missionar  para  a índia,  e partiu  a 21  de  março 
de  1553  na  nau  Santa  Cruz,  que  teve  de  arribar 
a Lisboa  por  não  poder  seguir  viagem.  Tornou  a 
embarcar  para  a Índia,  mas  d’esta  vez  com  o vi- 
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ce  rei  1).  Pedro  de  Mascarenhas,  c com  elle  apor- 
tou a Gôa  no  dia  23  de  setembro  de  1554.  Passou 
depois  em  1557  para  as  ilhas  Molucas,  onde  sof- 
freu  grandes  trabalhos,  querendo  matal-o  o rei  de 
Geilolo.  Não  morreu  então,  mas  veiu  a fallecer 
nas  ilhas,  quando  tratava  de  cumprir  dignamente 
a sua  nobre  missão.  Had’elle  cartas  escriptas  das 
Molucas  ou  ao  seu  geral,  ou  aos  padres  da  sua 
província  de  Portugal,  dando  conta  de  seus  tra- 
balhos, e também  uma  relação  do  martyrio  do  P. 
João  Baptista  Machado.  Ficou  tudo  manuscripto, 
menos  a carta  que  escreveu  ao  geral,  de  que  se 
fez  um  extracto  em  lingua  latina,  publicado  jun  - 
tamente  com  outros  em  Lovaina  em  1669. 

Vieira  (Francisco).  Pintor  historico  e de  pai- 
zagem,  lente  de  desenho  na  Academia  do  Porto. 
Era  cognominado  Vieira  Portuense,  por  ter  nas 
eido  n'essa  cidade,  e para  se  differençar  d’outro 
seu  afamado  contemporâneo,  conhecido  pelo  nome 
de  Vieira  Lusitano,  por  ter  nascido  em  Lisboa. 
X.  portanto,  no  Porto  a 13  de  maio  de  1765,  tal. 
na  ilha  da  Madeira  a 2 de  maio  de  1805  Era  tí- 
Iho  de  Domingos  Francisco  Vieira  e de  Maria 
Joaquina.  Seu  pae  reunia  á profissão  da  arte  da 
pintura,  em  que  dizem  não  era  dos  de  menos  con 
ta,  segundo  a phrase  tradicional.  Começando  des  • 
de  creança  a dar  mostras  de  grande  vocação  para 
o desenho  e para  a pintura,  o pae  logo  que  o viu 
instruído  nas  primeiras  letras  e tendo-o  provável 
menteiniciado  nos  rudimentos  da  arte,  entregou-o 
á direcção  de  João  Grama,  celebre  pintor,  que 
se  8uppõe  de  órigem  allemã,mas  nascido  em  Por- 
tugal. Este  artista  foi  quem  primeiro  guiou  ojo 
ven  Vieira  no  estudo  da  pintura.  Mais  tarde, 
achando  se  no  Porto  com  outro  notável  pintor  que 
primava  no  genero  das  paisagens,  João  Pilenan 
ou  Pillement,  de  nação  franceza,  recebeu  tam 
bem  algumas  lições  o moço  Vieira.  Este,  porém, 
não  se  contentando  com  a instrucção  já  adquiri- 
da e desejando  aprofundai  a,  resolveu  em  vez  de 
I frequentar  a aula  publica  de  desenho,  que  por 
esse  tempo  existia  no  Porto,  vir  para  Lisboa  em 
| 1784  matricular  se  na  outra  aula  da  mesma  espe- 
cie,  que  pouco  antes  fôra  estabelecida  pela  rai- 
nha D Maria  I,  e de  que  era  director  e profes 
sor  Joaquim  Manuel  da  Bocha.  Esta  escola  de 
desenho  de  figura  e historia  funccionava  com  ou 
tra  de  architectura  civil,  n’um  pavimento  baixo 
do  convento  dos  Caetanos,  onde  está  ha  muitos 
aunos  installado  o Conservatorio.  Provavelmente 
a ideia  do  moço  estudante  era  obter  logar  entre 
os  alumnos  que  por  concessão  do  governo  e como 
pensionistas  do  Estado  deviam  partir  para  Roma, 
mas  ou  porque  lhe  faltassem  padrinhos  ou  porque 
I já  estivesse  preenchida  o numero  dos  escolhidos, 
Vieira  não  realisou  como  desejava  aquelle  seu 
projecto.  O que  não  pôde  alcançar  em  Lisboa, 
conseguiu  o porém,  no  Porto,  e a junta  da  direc 
ção  da  Companhia  Geral  das  Viahas  do  Alto 
Douro,  tomando  o sob  a sua  protecção,  mandou 
lhe  abonar,  do  seu  cofre,  a pensão  anuual  de 
300Í0C0  reis  para  lhe  ser  paga  durante  o tempo 
que  precisasse  demorar-se  em  Roma  até  á con- 
' clusão  dos  seus  estudos.  Em  1789  partiu  para  a 
Italia,  e ao  chegar  áquclla  cidade,  tratou  de  es- 
colher mestre  capaz  de  o guiar  na  carreira  a que 
se  destinava,  e preterindo  Domingos  Corvi,  de  ■ 
senhador  de  grande  correcção  mas  de  feio  colo- 
rido, de  cujas  lições  tiiou  grande  proveite,  e lo- 
go em  1791  obteve  na  academia  romana  um  pri 
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ineiro  prêmio  cm  roupas.  Paraaugmontar  mais  os 
seus  conhecimentos  artísticos,  percorreu  as  prin- 
cipaes  cidades  da  Italia,  visitando  os  seus  mais 
notáveis  edifícios  e galerias,  copiando  para  exer- 
cício as  obras  que  mais  enthusiasmo  lbe  causa 
vam,  e d’cstc  modo  formou  uma  grande  quantida 
de  de  livros  que  trouxe  comsigo  quando  recolheu 
a Portugal,  e que  eram  evidentes  provas  do  seu 
estudo  e da  sua  applicaçào.  Tinha  elle  adoptado 
de  preferencia,  por  mais  conforme  ao  seu  gosto, 
a maneira  e estylo  mimoso  e delicado  de  Albano 
e de  Guído  Reni,  mas  querendo  estudar  também 
o colorido  de  Corregio,  dirigiu  se  a Parma  para 
copiar  o magni6co  quadro  de  S.  Jeronymo  que 
existe  na  galeria  publica  da  referida  cidade,  e 
que  é considerado  uma  das  melhores  producçòes 
do  eximio  chefe  da  escola  lombarda.  A copia  fei- 
ta por  Vieira  é qualificada  de  excellente,  mere 
ceu  os  melhores  elogios  de  Taborda  e do  conde 
de  Kaczynski.  Depiis  de  ter  estado  em  casa  do 
visconde  de  Balsemão,  passou  para  a galeria  dos 
duquesde  Palmella,  deque  faz  parte  hamuitos  ân- 
uos. Durante  a sua  permanência  em  Parma,  re- 
cebeu dos  membros  da  academia  grandes  pro 
vas  de  consideração  pelo  seu  talento.  Foi  ali  re- 
cebido pelas  famílias  da  alta  aristocracia,  che- 
gando a dar  lições  de  desenho  á filha  do  grão- 
duque,  para  quem  naturalmente  o joven  pintor 
portuguez  não  foi  indifferente,  e tauto  mais  que 
chegou  a retratal-a,  e tão  perfeito  ficou  o retrato, 
que  lhe  deu  fama  entre  a primeira  sociedade  de 
Parma.  Fez  mais  retratos,  peloi  quaesauferiubons 
proventos.  Voltando  a Roma  em  1794,  demorou- 
se  ali  tres  annos  occupado  sempre  no  estudo  dos 
grandes  mestres.  Em  1797  saiu  de  Roma,  e na 
companhia  de  Bartnolomeu  Antonio  Calixto,  pen 
sionista  ua  Casa  Pia,  que  também  ali  fôra  aper- 
feiçoar-se,  percorreram  juutos  parte  da  Allema- 
nha,  até  que  Calixto  veiu  para  Lisboa,  e Vieira 
ficou  em  Dresda,  fazendo  estudos  ua  notável  ga 
leria  de  pintura  d’aquella  cidade,  da  qu&l  copiou 
os  objectos  que  mais  lhe  prenderam  a attenção. 
Passou  a Hamburgo  e depois  a Londres,  onde  se 
demorou  até  ao  anno  de  1801.  Travou  couheci 
mento  n’esta  grande  cidade  com  o insigne  gra- 
vador Bartholozzi,  tomando  d’elle  algumas  lições 
de  gravura;  essas  relações  tornaram-se  de  inti- 
ma amizade,  casando  mais  tarde  com  uma  viuva 
italiana,  moça  e rica,  que  dizem  pertencer  á fa 
milia  de  Bartholozzi.  Fez  o retrato  d’este  artis- 
ta, e começou  eutão  a gravar  a agua  forte  um 
grande  trabalho,  que  por  embaraços  posteriores 
não  chegou  a concluir.  Em  Londres  pintou  o Vi 
riato , quadro  de  notável  execução,  que  offereceu 
ao  príncipe  regente  D.  João,  mais  tarde  el-rei  D. 
João  VI,  e toi  collocado  na  galeria  do  palacio  da 
Ajuda.  D’esse  quadro  abriu  Bartholozzi  uma  bei 
la  estampa,  assim  como  outras  de  diversas  com- 
posições do  artista  portuguez.  Para  obsequiar  o 
ministro  de  Portugal  n’aquella  côrte,  D.  João  de 
Almeida  Mello  e Castro,  depois  conde  das  Gal- 
veias,  a quem  já  conhecera  em  Roma,  e lhe  de- 
vera muitos  favores,  compoz  também  um  primo- 
roso quadro  Nossa  Senhora  da  Piedade  ou  do 
Descimento  da  Cruz , o qual  era  destinado  á ca- 
pella  da  embaixada  portugueza  em  Londres,  mas 
depois  foi  collocado  no  oiatorio  do  paço  das  Ne- 
cessidades. Ou  nos  últimos  tempos  da  sua  estada 
em  Londres  ou  logo  que  regressou  á patria,  foi' 
Francisco  Vieira,  por  proposta  da  Companhia  das 
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, Vinhas  do  Alto  Douro,  provido  no  logar  de  lente 
na  aula  de  desenho  no  Porto,  vago  por  ter  sido 
dispensado  d’esse  exercício  o professor  Antonio 
Fernaudes  Jacome.  tendo  a nomeação  a data  de 
| 20  de  setembro  de  1800,  mas  parece,  que  se  cbe 
gou  a tomar  posse  da  cadeira,  pouco  tempo  se 
demorou  ua  suaregencia,  porque  veiu  para  Lisboa 
no  principio  de  1801.  N’essa  epoca  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  depois  conde  de  Linhares, 
sendo  transferido  da  pasta  da  marinha  para  a da 
fazenda  e nomeado  inspector  da  regia  oíficina  ty  - 
pographica,  ampliou  este  estabelecimento,  que 
recebeu  então  o nome  de  Imprensa  Regia , e por 
decreto  de  7 de  dezembro  do  mesmo  anno  e pen 
sou  em  fazer  n'ella  uma  edição  magnifica  e luxuo- 
sa dos  Lusíadas , illustrada  com  estampas  repre 
sentativas  dos  passos  mais  notáveis  do  poema. 
Esse  pensamento  não  chegou  a realisar  se  por 
circumstancias  imprevistas;  entretanto,  Francis- 
co Vieira  foi  encarregado  de  fazer  as  composi- 
ções, motivo  porque  veiu  a Lisboa  onde  se  en 
controu  com  Bartholozzi,  que  devia  de  executar 
as  gravuras.  Francisco  Vieira  chegou  a fazer  11 
quadros  ou  esboços  a oleo,  de  passos  dos  Lu- 
síadas, que  não  chegaram  a ser  gravados,  mas 
que  fôram  adquiridos  pelo  duque  de  Palmella, 
passando  a fazer  parte  da  soberba  galeria  de 
pintura  d'esta  nobre  casa.  Estando  o insigne  ar 
tista  em  Lisboa  em  1802,  na  occasião  em  que  tu 
do  se  preparava  para  solemnisar  com  grandes 
festas  a paz  geral  de  Amiens,  que  fôra  assigna- 
da  em  27  de  março  d'aquelle  anno,  o senado  da 
caraara  lhe  eucommendou  um  quadro  allegorico 
para  a sumptuosa  festividade  que  devia  realisar- 
se  na  egreja  de  S.  Domingos.  N’esse  quadro  que 
Vieira  executou  com  grande  rapidez  e que  foi 
muito  applaudido,  estava  no  centro  a monarchia 
lusitana  representada  na  figura  d'uma  gentil  ma- 
trona com  attributos  adequados,  tendo  pendenta 
sobre  o peito  o retrato  do  príncipe  regente  eser 
vindo-lhe  de  cortejo  outras  figuras  que  represen- 
tavam as  virtudes  e as  artes  egualmente  caracte- 
risados.  Os  ministros  D.  João  d'Almeida  e vis- 
conde da  Anadia,  apreciando  egualmente  o méri- 
to de  Vieira,  falaram  a seu  respeito  ao  príncipe 
regente,  que  a 28  de  junho  de  1802  assignou  um 
decreto  nomeando  o artista  primeiro  pintor  da 
real  camara  com  a pensão  annual  de  2:000£000 
reis,  permittindo-se-lhe  a accumulação  d’este  com 
o emprego  de  lente  da  aula  do  Porto,  e sendo-lhe 
commettida  a obrigação  de  dirigir  e executar 
juntamente  com  o seu  collega  Domingos  Antonio 
de  Sequeira,  a quem  ficava  em  tudo  e para  tudo 
equiparado,  as  obras  de  pintura  que  se  haviam  de 
fazer  no  paço  d’Ajuda.  Para  se  mostrar  digno  do 
alto  conceito  em  que  era  tido  e das  mercês  que 
lhe  conferiam,  compoz  e em  brevo  concluiu  para  a 
galeria  real  dois  formosos  quadros  que  por  si  sós 
bastariam  para  dar  ao  autor  a reputação  de  aba 
lisade  pintor,  e que  represmtam,  um  o Desembar- 
que de  Vasco  da  Gama  na  índia , e outro  D.  Ignez 
de  Castro  ajoelhada  com  os  filhos  perante  o rei  D. 
Affonso.  Estes  quadros  fôram  depois  levados  com 
outras  pinturas  para  o Rio  de  Janeiro,  e dizem 
que  ultimamente  existiam  n’uraa  sala  do  palacio 
de  S.  Christovão  no  chamado  torreão  de  prata 
Pelo  mesmo  tempo  pintou  ainda  para  o conde  da 
Anadia  um  magnifico  quadro,  D.  Filippa  de  Eí- 
Ihena,  que  juntamente  com  outras  producçòes  de 
Vieira  se  admiraram  n’aquella  illustre  casa.  De 
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morando-se  em  Lisboa  para  attender  a estes  e 
outros  trabalhos,  não  podia  exercer  o magistério 
no  Porto,  e por  isso  a regencia  da  cadeira  foi 
dada  a seu  pae  Domingos  Vieira,  que  desempe- 
nhou essas  funcçòes  desde  1 de  novembro  de 
1802  até  30  de  juDbode  1803,  em  que  se  reforma- 
ram os  estudos  na  cidade  do  Porto,  creando-se  a 
Academia  de  Marinha  e Commercio  e incorpo 
rando-se  n'elia  a antiga  aula  de  desenho,  que 
passou  a denominar  se  Academia  de  Desenho  e 
Pintura  A aula  foi  solemnemente  inaugurada  por 
Vieira,  em  cujo  acto  pronunciou  o seguinte  dis 
curso,  que  em  1803  se  publicou  em  Lisboa:  Dis 
curso  feito  na  abertura  da  Academia  de  desenho  e 
pintura  na  cidade  do  Porto , por  Francisco  Vieira 
Junior,  lente  da  mesma  academia.  No  resto  d'esse 
anno  e por  todo  o seguinte  de  1804,  foi,  segundo 
parece,  effectivo  na  regencia  da  cadeira,  dividin 
do  porém  o tempo  entre  os  cuidados  do  ensino  e 
a execução  das  obras  d’arte,  a que  por  obrigação 
do  serviço  ou  por  encommendaB  particulares  ti- 
nha de  satisfazer,  e oceupava  se  na  composição 
d’um  quadro  em  que  representava  Duarte  Pache- 
co, Achilles  Lusitano,  defendendo  contra  o Como 
rim  o Passo  de  Cambalão  destinado  a ornar  a ca 
sa  das  Descobertas  no  palacio  de  Mafra,  quando 
foi  acommettido  da  grave  enfermidade,  que  em 
breve  o prostrou  no  tumulo.  Esgotados  todos  os 
recursos  da  sciencia  para  debellar  aquelle  mal, 
os  médicos  lhe  aconselharam  o clima  da  Madeira, 
e obtendo  para  isso  a necessária  licença  por  avi 
so  do  l.°  d’abril  de  1805,  emprehendeu  a viagem, 
mas  em  logar  das  melhoras  que  esperava,  peorou 
repentinamente,  vindo  a fallecer  pouco  tempo 
depois.  Além  dos  quadros  já  citados,  menciona 
remos  os  seguiutes:  S.  Sebastião,  que  se  conser 
vava  na  galeria  do  marquez  de  Borba;  uma  Sa 
loia,  de  capa  e lenço  na  cabeça,  que  pertencia  á 
casa  dos  condes  d’Anadia;  o esboceto  a oleo  do 
quadro  Viriato,  que  pertenceu  a Silva  Oeirense; 
e O Amor,  que  estava  na  casa  dos  condes  d’Ana- 
dia,  e que  Bartholozzi  reproduziu  pela  gravura, 
e mais  duas  paizagens  que  pertenceram  a Anto 
nio  Kibeiro  Nevese  Joaquim  Pedro  Celestino  Soa 
res.  Na  capella  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco 
do  Porto  ha  4 quadros  representando:  Santa  Mar 
(jarida;  Nossa  Senhora  da  Conceição , Santa  Isa- 
bel e S.  Luiz,  rei  de  França.  No  museu  do  Porto 
ha  também  de  Vieira  um  Christo  crucificado,  um 
S.  João,  a Adoração  do  Santíssimo,  e duas  bellas 
paizagens,  das  quaes  uma  representa  Uma  mu- 
lher com  um  menino,  que  parece  defender  do  ata- 
que d’a)guoB  malfeitores.  Francisco  Vieira  fala 
va  com  facilidade  as  principaes  línguas  da  Euro 
pa,  e conhecia  perfeitamente  a historia  das  bei 
las  artes.  Em  1906  commemorou  se  no  Porto  o 
centenário  de  Francisco  Vieira,  fazendo  se  uma 
exposição  das  suas  obras  no  salão  nobre  do  thea 
tro  de  S.  João,  a qual  se  inaugurou  no  dia  17  de 
junho.  Foi  a Sociedade  das  Bellas  Artes  que  to- 
mou a iniciativa  d'esta  commemoração,  e conse 
guiu  reunir  para  o seu  intento  uma  boa  porção 
pe  quadros,  desenhos,  esboços  e gravuras  de  Viei- 
ra Portuense.  N'esta  exposição  figuraram  também 
algumas  gravuras  notáveis  de  Bartholozzi  de  de 
senhos  de  Vieira. 

Vieira  (Francisco  Antonio).  Capitão  de  mar  e 
guerra  reformado,  2.°  commandante  do  corpo  de 
nombeiros  de  Lisboa.  N.  em  Lisboa  cm  1 de  fe 
vereiro  de  1850,  onde  também  fal.  em  8 de  de- 
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zembro  de  1902.  Assentou  praça  em  5 de  novem- 
bro de  1862,  sendo  promovido  a guarda-marinha 
em  1 d’outubro  de  1870,  a 2 o tenente  em  26  de 
março  de  1874,  a l.°  tenente  cm  24  d’agosto  de 
1782,  a capitão-tenente  em  25  de  julho  de  1889, 
a capitão  de  fragata  a 31  d’outubro  de  1895,  re- 
formando se  em  capitão  de  mar  e guerra  a 3 de 
junho  de  1896.  Commandou  os  vapores  Quelimane 
e Tete  (interinamente);  as  canhoneiras:  Pio  Ave, 
Açor  e Faro,  esquadrilha  fiscal  da  costa.  Serviu 
na  çommissão  especial  de  chefe  da  3.*  secção  da 
2.*  repartição  da  direcção  geral  das  altandegas, 
nomeado  em  29  d'abril  de  1891;  foi  commandan 
te  da  2.*  divisão  do  corpo  de  marinheiros,  chefe 
da  3.*  repartição  do  commando  geral  da  guarda 
fiscal,  e encarregado  de  vigiar  o fabrico  da  ca- 
nhoneira fíio  Ave.  Nomeado  chefe  de  divisão  em 
10  de  novembro  de  1893,  em  16  de  juuho  de  1897 
vice  tnspector  interino,  e por  decreto  de  17  de 
agosto  de  1901  2 0 commandante  dos  bombeiros 
municipaes.  ü capitão  de  mar  e guerra  Fran 
cisco  Antonio  Vieira  era  ofHcial  e cavalleirn  da 
ordem  de  Aviz,  e possuía  a medalha  de  prata 
de  comportamento  exemplar. 

Vieira  (Francisco  Ferreira  da  Silva).  Typo- 
grapho  e escriptor.  N.  em  Lisboa  a 14  de  setem- 
bro de  1831,  fal.  na  Bahia  em  1888.  Era  filho  de 
José  da  Silva  Vieira  e de  D Maria  José  Ferrei 
ra  da  Silva  Vieira.  Sendo  obrigado  pelas  precá- 
rias circumstancias  de  seus  paes  a ir  para  o Bra 
zil,  ali  se  conservou  algum  tempo  como  caixeiro 
u’uma  casa  commercial  do  Maranhão. Regressan- 
I do  a Portugal  foi  desembarcar  no  Porto,  onde 
1 exerceu  a arte  typograpbica,  que  aprendera  an- 
tes da  sua  partida  para  o Brazil,  e sendo  preso 
em  1816  para  o serviço  do  exercito,  assentou  pra- 
ça no  regimento  do  infantaria  n.°  10,  e tomou 
parte  na  guerra  civil  que  então  devastou  o paiz. 
Passou  depois  como  sargento  para  o exercito  do 
ultramar,  mas  não  chegou  a sair  de  Lisboa,  por 
que  resolvendo  estudar  o curso  de  artilharia,  ma- 
triculou se  nas  escolas  superiores.  Transtornos 
de  farnilia  o impediram  de  levar  por  deante  esse 
proposito,  e dando  baixa  voltou  a exercer  a arte 
typographica  em  diversas  imprensas  de  Lisboa; 
sendo  encarregado  da  direcção  typographica  da 
imprensa  Gonçalves  Lopes,  ahi  dirigiu  e reviu  o 
jornal  O Povo,  de  que  era  redactor  e proprietá- 
rio seu  irmão  mais  velho  José  Martiniano  da  8il 
va  Vieira  (V.  adeante).  Acabando  este  jornal  em 
1856,  Francisco  Vieira  da  Silva  encetou  a sua  vi- 
da de  traduetor,  sendo  os  seus  primeiros  traba 
lhos  d'este  genero  para  a empresa  editora  Gon 
çalves  Lopes.  Além  das  traducções  em  que  se  em- 
pregava com  extraordinária  actividade,  acceitou 
o logar  de  revisor  em  diversos  jornaes,  inclusive 
do  Diário  das  Cortes,  quando  esta  publicação  foi 
feita  na  typographia  de  Eduardo  de  Faria.  Sen 
do  lhe  dado  o logar  de  director  da  Typographia 
Lisbonense,  onde  se  imprimia  o Diário  Popular, 
não  deixou  de  trabalhar  activamente  nas  suas 
traducções,  sendo  por  muito  tempo  o traduetor 
dos  romances  que  aquelle  jornal  publicou  em  fo 
lhetins.  Em  1882  partiu  para  a Bahia,  empre- 
gando-se na  redacção  do  Diário  de  Noticias,  e 
onde  fundou  uma  biòliotheca  que  chegou  a dis- 
tribuir algumas  obras,  mas  a sorte  foi-lhe  sem 
pre  adversa,  apezar  do  muito  que  trabalhava, 
vindo  por  fim  a succumbir  a um  ataque  da  febre 
amarella.  Entre  os  muitos  romances  que  traduziu, 
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dos  melhores  autores  francezes,  citaremos  os  se 
guintes:  O Amazonas , O Confessor,  O Cachimbo 
turco,  de  Manuel  Gonzalez,  1857;  O Hei  do  mun 
do,  historia  do  dinheiro  e da  sua  influencia,  por 
Emilio  Souvestre,  1858  1 ^5‘»,  3 tomos;  Escolhidos 
e réprobos,  idem,  1861, 3 tomos;  João  Diabo,  1863, 
•1  tomos;  Salambó,  por  Gustavo  Flaubert,  1863.  i 
tomos;  Victor  Hugo  descripto  por  uma  testemunha 
da  sua  vida,  1863,  2 tomos;  Estudos  philosophicos 
e litterarios  sobre  os  « Miseráveis « de  Victor  Hu- 
go, por  Paulo  Voitorou,  1863;  Mysterios  dos  con- 
ventos, por  L.  Lurine  e Affonso  Brot,  1863,  2 to 
mos;  Vida  de  Jesus,  por  Ernesto  Renan,  1864;  Os 
Apostolos,  idem,  1866;  Os  operários  do  mar,  por 
Victor  Hugo,  1866;  Processo  de  Clémencean,  memó- 
ria escripta  pelo  reu,  1866;  A Freira , pelo  Padre 
XXX,  1864;  2 tomos;  O maldito,  idem,  1864;  O 
Jesuita,  idem,  1865,  2 tomos;  O Frade,  idem, 
1865;  Os  Miseráveis,  por  Victor  Hugo,  10  tomos; 
Os  mulatos  de  Marajó,  1 vol.;  Os  revoltosos  do  Pa- 
rá, 1 vol.;  Romance  d'uma  senhora,  de  Alexandre 
Dumas  filho,  2 tomos;  A caça  ao  leão,  por  Julio 
Gérard,  1 vol  ; Os  inglezes  em  Inglaterra,  por  F. 
Wey,  1 vo!.;  Das  qualidades  physicas  e moraes  do 
cavallo,  1 vol ; Dois  gemeos,  de  E.  About,  1 vol.; 
/I  torre  dos  sete  andares,  por  J.  Pizetta,  1 vol.; 
Aventuras  d’ uma  codea  de  pão,  por  L Jourdain, 
1 vol.;  O homem  que  ri,  por  Victor  Hugo,  2 volu- 
mes; Esplendores  e misérias  das  cortesãs,  por  Bal- 
zac;  em  folhetins  no  Jornal  de  Lisboa;  A irmã  da 
caridade,  idem,  idem;  A maldição  materna,  idem, 
idem;  Os  Incendiários  da  índia,  de  Paulo  Féval, 
4 volumes;  O iogo  (ta  morte,  idem,  6 volumes;  O 
matador  de  tigres,  idem,  2 volumes;  Os  estudan- 
tes de  Paris,  da  Ponson  du  Terrail;  em  folhetins 
no  Diário  Popular;  Resurreição  de  Rocambole, 
idem,  idem;  .ás  ultimasproezas  de  Rocambole,  idem, 
idem;  As  primas  de  Satanaz,  por  J.  de  Saint  Fe 
lix,  1 vol.;  Os  phantasmas  verdes;  em  folhetins  no 
Jornal  de  Lisboa;  Rocambole,  drama  em  5 actos  e 
1 prologo,  por  Barriére  e Capeudu;  Parentes  e 
adherentes,  comedia  em  4 actos;  Duzentas  mulheres 
por  um  vintém,  desconchavo  comico  em  1 acto;  O 
capitão  que  Deus  haja,  comedia  em  l acto;  O 
Cortiço  do  tio  Guilherme,  comedia  em  3 actos; 
Viagem  á roda  d'um  vestido  de  folhos,  inserto  no 
Monitor;  Cahos  sub  marino;  no  Archivo  Pittores- 
co;  Compendio  de  natação,  1 folheto. 

Vieira  (Francisco  de  Mattos).  Cavalleiro  pro 
fesso  na  ordem  de  S Thiago  da  Espada,  pintor 
historico  da  Casa  Real,  acadêmico  de  mérito  da 
Academia  de  S.  Lucas  em  Roma,  etc.  Era  mais 
conhecido  pelo  Vieira  Lusitano,  por  ser  natural 
de  Lisboa,  onde  nasceu  a 4 d’nutubro  de  1699,  e 
tal-  no  sitio  do  Beato  Autonio  a 13  d’agosto  de 
1783.  Era  destinado  pela  9ua  família  á carreira 
ccclesiastica,  mas  desde  creança  revelou  tal  vo- 
cação para  o desenho,  tauto  parecia  que  as  bel- 
las  artes  o attrahiam,  e que  u’ellas  poderia  al- 
cançar de  futuro  um  grande  nome,  que  essa  reso 
lução  foi  posta  de  parte.  Uns  fidalgos  da  quinta 
da  Boavista,  situada  proximo  do  conveuto  da 
Luz,  quizeram  conhecei  o,  e o pae  lá  foi  apresen* 
tal-o.  N'essa  quinta  é que  Francisco  de  Mattos 
Vieira  se  encontrou  com  uma  menina,  que  foi  a 
sua  primeira  e unica  paixão,  e por  causa  da  qual 
muito  havia  de  sofirer  toda  a vida.  Esse  amor 
que  foi  desabrochando  por  entre  os  brinquedos 
infantis,  havia  de  atormental-o,  depois,  até  ao 
fim  da  vida.  Vieira  ia  fazendo  progressos  no  de- 


senho, e o marquez  d’Abrautes,  que  viu  alguns 
d’esse8  trabalhos,  e estava  nomeado  embaixador 
em  Roma,  propôz  lhe  leval-ocomsigo  eprotegel-o, 
para  que  elle  pudesse  aperfeiçoar-se  na  arte,  pa- 
ra que  mostrava  tão  evidente  vocação  A familia 
de  Vieira  acceitou  a proposta,  e a creança  foi  es 
tudando  regularmente  com  um  professor,  cujo  no- 
me se  ignora,  até  que  a 16  de  janeiro  do  1712 
saiu  de  Lisboa  na  companhia  do  diplomata  por- 
tuguez  com  destino  á capital  italiana  O navio 
que  o conduzia  sofifreu  um  violento  temporal  de- 
fronte de  Carthagena,  mas  felizmente  chegou  a 
porto  de  salvamento.  Em  Roma  foi  discípulo  de 
Lutti,  e seguindo  as  indicações  d’este  professor, 
estudou  os  quadros  dos  Caraches  da  galeria  dos 
Farnesios,  frequentou  as  academias  nocturnas,  e 
procurou  com  grande  ardor  aproveitar  utilmente 
c tempo,  mas  o marquez  d’Abrantes  lembrou  se 
de  o distrahir  d’esses  trabalhos  encarregando  o 
de  lhe  fazer  desenhos  de  todos  os  festejos  e func- 
ções  religiosas  que  se  effeituavam  em  Roma.  de 
todos  os  ornamentos  e peças  que  serviam  de  ador- 
no aos  altares  da  basílica  de  8.  Pedro,  do  museu 
do  cardeal  de  Alpedrinha,  e satisfeitas  todas  es- 
tas voutades,  ainda  o marquez  d’Abrantes  o man- 
dou copiar  os  pannos  de  Arrás,  os  candelabros, 
os  moveis  e tudo  quanto  guarnecia  a sala  princi- 
pal do  palacio  da  embaix  \da,  bem  como  tirar  um 
deseuho  da  sua  carruagem.  N’esta  altura  estava 
o diplomata  portuguez  quasi  em  vesperas  de  re- 
gressar a Portugal,  e queria  trazer  comsigo  e 
seu  protegido,  ao  qual  communicou  a sua  inten- 
ção. Vieira  recebeu  grande  desgosto  ao  saber  de 
tal  ideia,  porque  na  verdade,  pouco  aproveitára 
com  a sua  estada  em  Roma,  e pediu-lhe  para  se 
demorar  mais  algum  tempo,  por  ser  o seu  arden- 
te desejo  aperfeiçoar  se  na  pintura.  0 marquez 
d’Abrantes  não  gostou  do  pedido,  e parece  mes- 
mo que  tratou  desabridamente  o seu  protegido; 
afinal,  reconhecendo  que  o pedido  era  razoavel, 
deixou-o  ficar  em  Roma,  e Vieira  ali  se  demorou 
mais  dois  annos,  entregando-se  então  com  todo  o 
ardor  ao  estudo,  e tendo  Trevisani  por  mestre. 
Tomando  parte  n’um  concurso  da  Academia  de  S. 
Luca9,  ganhou  o prêmio  com  um  trabalho  em  que 
representou  a conhecida  scena  de  Noè  embriaga- 
do deante  áe  seus  filhos,  sendo  elle  o primeiro  por- 
tuguez que  en>  Roma  alcançou  tão  subida  honra. 
Regressando  á patria  depois  de  7 annos  de  au 
sencia,  toi  logo  encarregado  por  D.  João  V de 
fazer  um  grande  quadro  do  Santíssimo  Sacramen- 
to para  servir  na  procissão  do  Corpo  de  Deus,  c 
depois  de  lhe  pintar  o retrato  para  servir  d--  mo 
delo  aos  cunhes  da  moeda.  Posteriormente  pin- 
tou também  na  sacristia  da  egreja  patriarchat 
alguns  quadros,  representando  Os  Apostolos,  um 
Ecce  Homo,  Christo  crucificado,  0 Senh->r  preso 
á colurnna,  Christo  caminhando  para  o Calvario; 
e egualmente  fez  os  esboços  de  3 quadros  do  Sal- 
vador, S.  João  Evangelista  e S.  Lucas,  os  quaes 
não  chegou  a concluir.  Entretanto  Vieira  Lusi- 
tauo  e a menina  de  quem  já  se  falou,  D.  Ignez 
Helena  de  Lima  e Mello,  estavam  cada  vez  mais 
apaixonados  um  pelo  outro,  e como  a familia  de 
D.  Ignez  se  oppunha  ao  casamento  por  julgarem 
o noivo  de  condição  inferior,  os  dois  namorados 
procuraram  obter  do  patriarchado  as  licenças  ne- 
cessárias para  o consorcio  se  rcalisar  por  procu 
ração  e apezar  d’aque!la  resistência.  0 casamen- 
to realisou  se,  mas  os  paes  da  noiva,  logo  que 
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souberam  das  diligencias  em  que  andava  Vieira, 
levaram  a filha  para  o convento  de  SanCAnna,  e 
a obrigaram  a professar,  embora  ella  nrotestasse 
que  era  casada.  Francisco  de  Mattos  Vieira  ten- 
tou por  todos  os  modos  legaes  tirar  a esposa  da 
clausura,  mas  como  nem  o proprio  soberano  o 
attendeu,  decidiu  voltar  a Roma  afim  de  pedir 
ao  papa  os  breves  precisos  para  a realisação  do 
seu  desejo.  Esteve  mais  de  5 annos  em  Roma, 
trabalhando  activamente,  por  um  lado  para  en 
trar  na  posse  de  sua  mulher,  e por  outro,  estu 
dando  constantemente  para  mais  se  aperfeiçoar 
na  pintura,  e se  é certo  que  os  seus  esforços  se 
mallogravam  quanto  ao  seu  casamento  não  é me- 
nos certo,  no  que  respeita  ás  artes,  tiveram  elles 
o melhor  êxito,  porque,  consolidando  de  dia  para 
dia  a sua  reputação,  foi  feito  acadêmico  de  mé- 
rito na  Academia  de  S.  Lucas.  Já  antes  da  sua 
segunda  viagem,  cm  22  d’ontubro  de  1719,  havia 
entrado  na  confraria  de  8.  Lucas,  onde  estava  de 
signado  com  o nome  de  Francisco  Vieira  de  Mat- 
tos. No  anno  seguinte  foi  feito  membro  do  con- 
selho administrativo  d’este  instituto.  Dos  traba- 
lhos que  então  executou,  especialisa-se  o qua- 
dro que  pintou  para  a Academia  representando 
Moysés  na  presença  do  rei  do  Egypto.  Voltando  á 
patria  desanimado  por  não  ter  conseguido  do 
pontífice  aquillo  que  tanto  ambicionava,  enten 
deu-se  com  sua  mulher  e com  ella  deliberou  Ie 
var  a effeito  o projecto,  saltando  embora  por  ci- 
ma de  todas  as  leis  civis  e ecclesiasticas.  Arran- 
jou meio  de  lhe  chegar  ás  mãos  um  fato  comple- 
to de  homem,  e um  dia,  ao  anoitecer,  D.  Ignez 
saiu  da  sua  cella,  passou  em  trente  da  abbades- 
sa,  que  não  a reconheceu  com  aquelle  disfarce, e 
saiu  do  mosteiro  para  se  encontrar  com  seu  ma- 
rido, e assim  no  fim  de  tantos  annos  de  trabalhos 
e de  amarguras  puderam  unir  se  os  dois  estre 
mecidos  esposos.  Não  tardou  que  a fuga  de  Ignez 
fôsse  conhecida  no  convento,  e os  parentes,  ao  sa 
berem  do  facto,  loço  juraram  que  Vieira  Lusi- 
tano não  ficaria  impune.  Um  irmão  da  ex  reclusa 
constituiu-se  em  vingador  da  honra  da  familia 
suppostamente  ultrajada,  e esperando  o pintor 
proximo  da  rua  das  Pretas,  desfechou  sobre  elte 
um  tiro  de  pistola,  que  o feriu  gravemente.  Al- 
gum tempo  depois,  Vieira  Lusitano  achando-se 
restabelecido,  foi  pedir  a D.  João  V justiça  con 
tra  o seu  traiçoeiro  agressor,  mas  o monarcha  não 
o attendeu,  porque  influencias  poderosas  evita- 
ram que  a justiça  procedesse;  o criminoso  saiu 
do  reino  livremente,  e passados  annos,  caindo  em 
‘miséria,  viu-se  na  dura  necessidade  de  ir  mendi- 
gar o pão  áquelle  mesmo  que  tentara  assassi 
nar.  No  entretanto,  Mattos  Vieira,  temendo  a! 
gum  novo  insulto,  retirou-se  por  algum  tempo  pa- 
ra o convento  dos  Paulistas,  onde  em  17°0e  1731 
pintou  uns  famosos  eremitas  para  o cruzeiro  da 
egreja,  e depois  resolveu,  para  viver  socegado, 
uma  nova  viagem  a Roma,  mas  chegando  a Sevi- 
Iha  em  1733,  foi  d’ali  chamado  a Lisboa,  e vol- 
tando a esta  cidade,  foi  nomeado  pintor  do  rei 
com  o ordenado  mensal  de  60^000  reis  e as  obras 
pagas.  Esteve  em  Mafra,  onde  enviuvcu  em  1775, 
e cheio  de  desgosto  pela  perda  da  sua  estremeci- 
da companheira,  abandonou  a pintura,  e foi  vi- 
ver para  o Beato  Antonio.  passando  ali  os  últimos 
annos  da  sua  existência.  Muitos  do6  trabalhos  de 
Vieira  Lusitano  se  perderam  na  terrivel  catas- 
trnphe  do  terremoto  de  1755,  sondo  mais  notável 
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de  todos  elles  o tecto  da  egreja  dos  Martyres, 
pintado  em  1750,  e em  que  se  via  representada 
a tomada  de  Lisboa  por  D.  Aflonso  Henriques 
Das  suas  outras  obras,  que  escaparam  ao  terre- 
moto, citaremos  dois  painéis  na  egreja  de  S. 
Roque:  Santo  Antonio  prlgando  aos  peixes  e San 
to  Antonio  prostrado  deante  de  Nossa  Senhora, os 
quaes  eram  muito  louvados  por  Pedro  Alexan- 
drino; Santo  Agostinho,  na  portaria  do  convento 
da  Graça,  em  1736;  uns  quadros  de  Santo  Anto- 
nio, S Pedro,  S Paulo,  a Familia  Sagrada,  e 
Santa  Barbara,  pertencentes  á casa  de  Povoli  de 
e executados  de  1736  a 1740;  outra  Sagrada  Fa- 
milia. pertencente  ao  conde  de  Assumar;  um 
grande  painel  representando  S.  Francisro,  d » 
convento  do  Menino  de  Deus;  um  qaadro  da  ca 
pella-mór  da  Cartuxa;  os  quadros  de  S.  Franci* 
co  de  Paula,  na  capella  mér  da  sua  egreja,  e nas 
capellas  lateraes,  os  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição, da  Sagrada  Familia  e Santo  Antonio,  to  • 
dos  executados  em  1765.  A capella  dos  7 altares 
da  egreja  de  Mafra  tem  um  grande  quadro  da 
Sacra  Familia;  na  capella  de  S.  Joaquim  ao  Cal- 
vário ha  outro  quadro  da  Familia  Sagrada,  eol- 
i locado  por  cima  do  altar,  que  passa  por  ser  um 
dos  seus  mais  bellos  trabalhos;  uma  Senhora  da 
Conceição,  que  estava  na  Junta  do  Commercio.  O 
conde  de  Lippe  visitou  Vieira  em  1762,  e obteve 
d'elle  um  Santo  Antonio  que  levou  para  Allema- 
nha;  Guilherme  Hudson  também  adquiriu  um 
bello  quadro  da  Adoração  dos  Reis  magos,  que 
( levou  para  Inglaterra  Fez  um  numero  prodigioso 
de  optimos  desenhos,  dos  quaes  a maior  parto 
I d’elles  possue  a Inglaterra,  onde  os  amadores  das 
I bellas  artes  os  pagaram  por  bom  preço,  e muitos 
I d'elles  foram  reproduzidos  em  gravura.  Vieira 
I Lusitano  também  gravou  a agua  forte,  eviden- 
j ciando  se  entre  os  seus  trabalhos  d’esse  genero: 
Neptuno  e Coronis,  e as  Parcas  cortando  o fio  vi- 
tal de  seu  irmão.  A sua  vida  tão  amargurada  por 
causa  dos  seus  primeiros  e últimos  amores,  con- 
tou a elle  n’um  longo  poema  impresso  em  1780, 
intitulado:  O insigne  pintor  e leal  esposo,  historia 
verdadeira  que  elle  escreve  em  cantos  lyricos.  En- 
tre os  discipulcs  do  notável  pintor  conta  se  sua 
irmã  Catharina  Vieira,  de  quem  eram,  em  parte 
alguns  quadros  da  ermida  de  8.  Joaquim,  e que 
pintou  um  S-  Lucas  e um  S ■ João  Evangelista, 
que  pertenciam  a um  particular  chamado  Morei- 
ra Dias,  que  morava  na  rua  da  Fé.  Também  foi 
seu  discípulo  o morgado  de  Setúbal.  Consta  que 
ua  Bibli'  theca  de  Evora  existe  uma  grande  col- 
lecção  de  desenhos  de  Vieira  Lusitano. 

Vieira  (P.  Ignacio).  Jesuita.  N.  em  Lisboa  em 
1676,  onde  também  fal  a 21  d’abril  de  1739.  Pro- 
fessou na  Companhia  do  Jesus  em  1692.  Seguin- 
do os  estudos  que  se  faziam  nos  collegios  d’esta 
ordem,  saiu  distinctissimo,  principalmente  em 
mathematica,  de  que  veiu  a ser  professor  no  col- 
legio  de  Santo  Antão.  Foi  depois  mestre  de  no- 
viços, reitor  do  collegio  de  S.  Patrício  e de  San- 
to Antão,  e foi  também  confessor  do  infante  D. 
Pedro,  filho  de  D.  João  V,  e que  veiu  a casar  com 
sua  sobrinha  D.  Maria  I,  tendo  o nome  de  rei  D 
Pedro  III  Falleceu  na  Casa  Professa  de  S.  Ro- 
que, deixaudo  manuscriptos  tres  tratados,  um  de. 
Dioplrica,  outro  do  cotaptrica  e outro  de  pyrote- 
chnica. 

Vieira  (Jacinto  José).  Cirurgião  e lente  no 
hospital  de  S.  José,  [falleeido  em  3 de  novembro 
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de  1829.  Foi  nomeado  em  1801  para  cirurgião  do 
referido  hospital,  em  1813  para  lente  de  thera- 
peutica  geral  e em  24  de  abril  de  1826  para  len- 
te de  clinica  cirúrgica.  De  1810  a 1813  interrom- 
peu o serviço  hospitalar  Foi  cirurgião-mór  do 
reino,  director  das  escolas  regias  de  cirurgia, 
membro  da  real  junta  dos  exames  dos  cirurgiões 
militares,  commendador  da  ordem  de  Christo, 
medico  bonorario  da  real  camara,  etc.  Era  muito 
considerado  pelo  seu  talento  e «Ilustração.  Foi 
um  dos  9 cirurgiões  que  em  1791  fôram,  por  in- 
dicação de  Manuel  Constancio  e por  ordem  da 
rainha  D.  Maria  I,  aperfeiçoar  os  seus  conheci 
mentos  no  estrangeiro.  Escreveu  de  collaboração 
com  José  Maria  Soares,  em  1812,  no  Jornal  de 
Coimbra , uma  observação  e reflexões  sobre  uma 
espécie  particular  de  gangrena. 

Vieira  (P.  João).  Jesuíta  e poeta  latino  mui 
to  apreciado  no  seu  tempo.  N.  em  Eivas  em  1545; 
ignora  se  a data  da  sua  morte.  Entrou  para  a 
Companhia  de  Jesus  em  1561,  onde  foi  professor 
de  humanidades  no  collegio  de  Lisboa  Deixou 
depois  a Companhia,  para  ir  ser  parocho  em  Ou 
rique.  Escreveu  um  poema  epico  em  latim  ácêrea 
da  batalha  d’ Alcantara,  em  que  ficou  derrotado 
D.  Antonio,  prior  do  Crato. 

Vieira  (João  Eduardo  Augutto).  General  de 
divisão.  Era  natural  do  Algarve,  e fal  na  Pare- 
de, com  62  annos  incompletos,  em  5 de  setembro 
de  1903.  Assentou  praça  em  81  d’agosto  de  1860, 
9endo  promovido  logo  a sargento  aspirante  por 
ter  o curso  do  Collegio  Militar;  em  8 de  junho  de 
1882  foi  promovido  a alferes;  a tenente  em  11 
de  maio  de  1863,  a capitão  em  6 d’outubro  de 
1875,  a major  em  17  de  dezembro  de  1884,  a te- 
nente-coronel em  19  de  dezembro  de  1888,  a co- 
ronel em  30  de  setembro  de  1893,  e a general  de 
brigada  em  2 de  setembro  de  1901.  Em  princí- 
pios de  1901  passou  á reserva  no  posto  de  gene- 
ral de  divisão  Serviu  muitos  annos  em  caçadores 
n*  4,  aquartelado  em  Tavira  Sendo  tenente  co- 
ronel, nomeado  chefe  da  1.*  repartição  da  direc- 
ção geral  da  secretaria  da  guerra,  e em  janeiro 
de  1895,  já  no  posto  de  coronel,  foi  nomeado  com- 
raandaote  do  regimento  de  caçadores  n.®5,  logar 
em  que  se  conservou  até  1901,  quando  foi  promo 
vido  a general  de  brigada.  N’este  posto  comman- 
dou  a 2.'  brigada  de  infantaria,  até  que  pelo  seu 
estado  de  saude  se  viu  obrigado  a largar  o com 
mando  para  ser  collocado  na  reserva  Era  gran 
do  official  da  ordem  d'Aviz  por  serviços  distiu- 
ctos,  commendador  e cavalleiro  da  mesma  ordem; 
possuia  a cruz  de  3,*  classe  de  Mérito  Militar  de 
Hespanha,  e a medalha  de  prata  de  comportamen- 
to exemplar. 

Vieira  ( Joã>  Eleutherio  da  Rocha).  Cavallei- 
ro da  ordem  d'Aviz,  capitão  de  fragata.  Fazendo 
narte  da  guarnição  da  nau  Afonso  d’ Albuquerque. 
da  esquadra  do  Mediterrâneo,  commandada  pelo 
marquez  de  Niza,  que  em  1798  1799  tão  impor- 
tantes serviços  prestou  a lord  Nelson  nas  suas 
operações  no  Levante,  este  maudou  a referida 
nau  a Tripoli  em  30  d'abrit  de  1799,  levando  a 
bordo  o commodoro  Dounal  Campbell,  para  obri- 
gar o bey  a cumprir  o accordo  feito  com  aquelle 
almirante,  e que  era  o de  não  consentir  os  fran- 
cezes  n’aquelle  Estado,  alllado  da  Inglaterra, 
valendo-se  das  hostilidades  que  havia  entre  Por 
tugal  e Tripoli.  O procedimento  desleal  do  bey 
levou  o commodoro  Campbell  a romper  as  hos 


tilidades  contra  elle  sob  a bandeira  poi  tugue- 
za,  resultando  uma  série  de  combates  no  dia  11 
de  maio  entre  as  forças  da  nau,  embarcadas  em 
escaleres,  e o principal  navio  da  armada  tripoli  - 
tana,  auxiliado  pelo  povo,  distinguindo-se  pela 
sua  valentia  Rocha  Vieira,  que  então  era  2.®  te- 
nente e foi  promovido  ao  posto  immediato,  bem 
como  os  demais  seus  camaradas,  por  proposta  do 
proprio  commodoro.  Em  1828,  tendo  se  Rocha 
Vieira  declarado  francamente  liberal,  foi  encer- 
rado n’um  dos  calabouços  do  castello  de  S.  Jor- 
ge, depois  de  lhe  haverem  entrado  em  casa  os 
caceteiros  ao  serviço  do  absolutismo,  e destruin- 
do tudo  o que  encontraram.  Restituído  á liberda- 
de em  24  de  julho  de  1833,  auando  as  tropas 
constitucionae8  entraram  m Lisboa,  passados 
alguns  mezes  foi  nomeado  governador  de  Hissau 
e Cacheu,  mas  pouco  tempo  exerceu  esse  cargo, 
porque  falleceu,  parece  aue  na  Guiné.  Traduziu 
um  opusculo  intitulado  A Guerra  da  Península , 
debaixo  do  seu  verdadeiro  ponto  de  vista , ou  carta 
ao  sr.  abbade  F.  a respeito  da  historia  da  ultima 
guerra,  Lisboa,  1820.  Não  traz  o nome  do  tradu 
ctor;  e o original  foi  escripto  em  italiano,  attri- 
buido  ao  conde  de  Funchal  D.  Domingos;  ha  tam- 
bém traducçâo  em  francez. 

Vieira  (João  Fernandes).  Um  dos  heroes  mais 
notáveis  da  historia  de  Portugal  e do  Brazil,  o 
famoso  restaurador  de  Pernambuco.  N.  no  Fun- 
chal no  anno  de  1613,  fal.  em  Olinda  a 10  de  ja- 
neiro de  1681.  Na  edade  de  11  annos  passou  ao 
Brazil,  como  um  dos  muitos  emigrantes  que  sem- 
pre sairam  da  ilha  da  Madeira  para  procurarem 
nas  terras  virgens  da  America  o trabalho  e a 
riqueza.  Foi  permanecer  em  Pernambuco,  onde 
trabalhou  como  caixeiro,  e tinha  apenas  17  annos 
de  edade.  quando  os  hollandezes  invadiram,  em 
1630,  a florescente  província  que  Mathias  d’AI 
buquerque  defendia.  Levado  pelo  seu  generoso 
coração  e brioso  patriotismo,  pegou  logo  em  ar 
mas  e alistou  se  sob  a bandeira  da  nobreza.  Col 
locado  em  posição  de  que  dependia  a sorte  do 
Recife  e a do  resto  da  provincia  depois  da  toma- 
da de  Olinda,  o forte  de  S.  Jorge,  de  que  era  ca- 
pitão Antonio  de  Lima,  devia  conter  o exercito 
hollandez,  que  desejava  tomai  o para  prosegnir 
na  victoria.  Era  o posto  arriscado,  tanto  mais 
que  as  tropas  portuguezas  estavam  de  tal  modo 
desorganisadas  que  Mathias  d’Albuquerque  mal 
podia  mandar  lhe  soccorros  importantes;  escusa- 
vam se  os  mais  bravos  de  se  irem  juntar  á pe- 
quenissima  guarnição  do  forte.  João  Fernandes 
Vieira  offereceu-se  espontaneamente.  Era  um 
nobre  exemplo  que  Mathias  d'Albuqueroue  ap- 
plaudiu  com  reconhecimento,  e em  que  todos  pre 
sentiram  o heroe  da  restauração  de  Pernambuco. 
Coube  a João  Fernandes  Vieira  um  papel  impor- 
tante na  defeza  do  forte  de  S.  Jorge.  Tres  dias 
e tres  noites  velou  como  sentinella  no  mais  ar- 
riscado posto,  e Antonio  de  Lima  hem  sentiu 
que  a boas  mãos  confiara  a segurança  da  forta- 
leza e a honra  de  Portugal.  Rendeu-se  emfim  de- 
pois de  prodígios  de  valentia  o forte  de  S.  Jor- 
ge, mas  ainda  n'este  doloroso  transe  achou  João 
Fernandes  Vieira  ensejo  de  mostrar  que  era  ho- 
mem para  todas  as  circumstancias:  enrolando  em 
si  a bandeira  portugueza,  salvou-a  da  vergonha 
de  ser  pisada  aos  pés  pelos  inimigos.  Perdido  o 
forte  de  S.  Jorge  e em  seguida  o do  Recife,  for- 
tificaram-se os  nossos  nos  Reaes  do  Bom  Jesus 
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para  sustentarem  o tempo  que  pudess  in  a catn 
panha.  Apezar  da  sua  mocidade  extrema,  no- 
meou o Mathias  d'A!buquerque  para  commandar 
os  batedores  que  tiabam  de  vigiar  pela  seguran 
ça  do  acampamento,  tal  era  a confiança  e sym 
pathia  que  a todos  inspirava  o moço  madeirense. 
Nào  deixou  elle  ficar  por  mentirosa  a sua  fama, 
e no  exercício  dc  seu  cargo,  deu  provas  tanto  d<* 
valor  como  de  iustincto  milita*-,  velando  pelo  Ar- 
raial fortificado  e rebatendo  as  surprezas  dos  hol 
landezes,  mas  o infortúnio  perseguia  então  as 
nossas  armas,  a fortaleza  do  Arraial  caiu  como 
todas  as  outras  nas  mãos  dos  bollandezes,  a sua 
guarnição  foi  prisioneira,  João  Fernandes  tam 
bem  ficou  entre  os  captivos;  mas,  senão  muito 
opulento,  pelo  menos  abastado,  não  tardou  a res 
gatar  se.  Estava,  comtudo,  decretado  pela  Pro- 
videncia que  haviam  de  perder  a província  de 
Pernambuco  De  nada  serviu  o valor  nem  a cons- 
tância, a Hollanda  triumphou.  A bravura  dos  por 
tuguezes  tinha  anniquilado  de  encontro  ao  exer 
cito  invasor,  e pelo  momento  era  impossível  con- 
tinuar a lueta.  Fernandes  Vieira  depôz  as  armas, 
e recolheu  se  á vida  particular;  casou  com  D 
Maria  Cesar,  a quem  amava  com  todo  o ardor  da 
mocidade,  mas  nem  pór  isso  deixou  de  ser  um 
inimigo  temivel  dos  novos  senhores  de  Pernam- 
buco. Maurício  de  Nassau,  perspicaz  e habil  po 
litico,  receava-se  d'elle.  Bem  desejaria  ler  um 
pretexto  para  o exilar,  pelo  menos,  mas  Fernan- 
des Vieira  não  lh’o  dava.  Vivendo  tranquillamen- 
te  como  simples  particular,  parecia  estranho  á 
política,  ninguém  o ouvia  dizer  mal  do  governo 
que  regia  Pernambuco.  Os  seus  deveres  de  sub 
dito  cumpriaos  fielmente.  Não  soltáva  nunca  uma 
queixa,  nem  exprimia  uma  esperança  de  salva- 
mento. Alma  grande  e generosa,  soccorria  todos 
os  desvalidos  da  fortuna,  suavisava  muitas  dores 
e muitas  desventuras,  e tal  prestigio  creara  en- 
tre os  seus  concidadãos,  tão  querido  se  lhes  tor- 
nára,  que  seria  acto  devéras  perigoso  fazer-lhe  a 
menor  offensa.  Para  desvanecer  ainda  mais  as 
suspeitas  dos  hollandezes  e tirar  lhes  quaesquer 
motivos  acceitaveis  para  o perseguirem,  fez  se 
agente  da  Compauhia  do  Commercio.  Isso  não  o 
impedia  de  continuar  a odiar  os  invasores  e a 
desejar  ardentemente  vèl-os  expulsos  da  provín- 
cia, comquanto  reconhecesse  que  o governo  de 
Maurício  de  Nassau  tinha  tanto  de  energico  co 
mo  de  intelligente.  0 acaso  favoreceu  os  secre- 
tos desejos  de  Fernandes  Vieira.  Maurício  de  Nas 
sau,  comp  todos  os  homens  verdadeiramente  su 
periores,  tinha  inimigos  e invejosos,  e teve  de 
partir  para  a Europa,  deixando  a colonia  en- 
tregue a um  cooselho  composto  de  homens  de 
ideias  acanhadas,  que  pareciam  tomar  empenho 
em  destruir  a obra  do  illuetrado  príncipe  hollan 
dez  Ao  passo  que  este  sempre  procurara  attrahir 
a sympathia  doe  portuguezes,  os  membros  do  con 
selho  tinham  n'a  em  pouca  conta,  e por  isso  a 
desdenhavam  As  exacçfies,  as  crueldades  multi- 
plicaram se,  a situação  moiificara  se,  pois,  con- 
sideravelmente, e Fernandes  Vieira  não  perdeu 
um  momento  a aproveital-a.  Governava  eotão 
Antonio  Telles  da  Silva  o Brazil  portuguez,  e foi 
com  elle  que  Fernandes  Vieira  se  entendeu  se 
cretamente,  por  intermédio  de  Audré  Vidal  de 
Negreiros  e d'um  Fr.  Iguacio,  que  tiuham  ido  a 
Pernambuco,  com  o pretexto  de  tratarem  da  ne- 
gócios particulares.  Log  > que  viu,  que  podia  cou 
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tar  com  o auxilio  secreto  do  governador  da  Bahia 
e a tacita  approvação  do  rei  de  Portugal,  D.  João 
IV7,  principiou  a sondar  os  ânimos  dos  seus  com- 
patriotas, e a excitai  os  á revolução.  Houve  trai- 
dor que  o denunciou  aos  hollandezes,  mas  estes, 
receando  provocar  graves  acontecimentos  se  en 
earceras8em  um  bomem  tão  popular,  limitaram- 
se  a vigial-o,  e a queixar-se  por  embaixadores  na 
Bahia.  Antonio  Telles  respondeu  serenamente 
que  era  extranho  a quaesquer  conspirações,  e 
que  as  reprovava,  e Vieira,  com  mais  cautella, 
continuou  a trabalhar  na  conspiração.  Os  hollan 
dezes,  incitados  por  alguns  pernambucanos  inte 
ressados  no  seu  domínio,  quizeram  vêr  se  podiam 
prender  traiçoeiramente  Vieira,  chamando  o ao 
Recife  debaixo  do  pretexto  do  negocios  coramer- 
ciaes,  mas  Fernandes  Vieira  suspeitou  da  cila 
da,  e escusou  se.  Resolveram  então  arrojar  a mas 
cara,  e prendei  o á viva  força,  e mandaram  alta 
noite  cercar-lhe  a casa,  mas  o grande  patriota 
fòra  prevenido,  e puzera  se  a salvo,  refugiando- 
se  nos  mattns  com  os  que  tinham  querido  seguil  o. 
4.  revolução  de  Pernambuco  estava  começada. 
Succedera  isto  em  junho  de  1615.  Antonio  Telles 
da  Silva  promettera  secretamente  a Fernandes 
Vieira  mandar-lhe  em  soccorro  o preto  Henrique 
Dias  e o indio  Potyguarami,  mais  conhecido  en- 
tre 09  nossos  pelo  nome  de  D Antonio  Filippe 
Camarão;  mas  esses  soccorros  não  appareceram, 
e Fernandes  Vieira,  não  se  achando  com  forças 
para  resistir  aOs  hollandezes,  andou  de  engenho 
em  engeuho,  accendendo  onde  podia  o facho  in- 
surreccionario,  e furtando-se  a um  encontro  sé- 
rio com  as  tropas  de  Henrique  Hus,  general  hol 
laudez.  Como  os  acontecimentos  se  fossem  aggra- 
vando,  o conselho  do  governo  de  Pernambuco 
lançou  um  bando  promettendo  amnistia  aos  mo- 
radores que  tinham  seguido  Fernandes  Vieira,  c 
que  no  espaço  de  li  dias  se  recolhessem  ãs  suas 
casas.  Vieira  respondeu  com  outro,  declarando 
traidor  á patria  quem  se  não  juntasse  no  espaço 
de  1 horas.  Os  governadores  hollandezes  puze- 
ram  a preço  a cabeça  de  Vieira,  e Vieira  pôz  o 
preço  á cabeça  de  cada  governador.  Debalde  es- 
perou João  Fernandes  Vieira  por  muito  tempo  a 
vinda  dos  terços  de  Henrique  Dias  e de  Cama- 
rão. e entretanto  o exercito  hollandez,  comman- 
dado  por  Henrique  Hus,  devastava  os  campos, 
perseguindo  os  soldados  de  Fernandes  Vieira,  ou 
antes  as  tropas  collecticias  que  elle  commanda- 
va.  Encontraram-se  os  insurgentes  e os  hollan 
dezc9  no  monte  das  Tabocas  a 3 d’agosto  de  1645 
Fernandes  Vieira,  aproveitando  habilmente  as 
difficuldades  do  terreno,  esperou  o ataque  dos 
hollandezes  e desbaratou  os  completamente.  Es- 
sa victoria  inesperada  e honrosissima  para  Fer- 
nandes Vieira  e para  todos  os  seus,  levantou  o 
mais  possível  o animo  dos  pernambucanos.  Pou  • 
co  depois  entravam  cm  Taraandaré  uns  poucos 
de  navio9  portuguezes  que  traziam  os  terças  dc 
André  Vidsl  de  Negreiros  e de  Martim  Soares 
Moreno.  Como  o governador  da  Bahia  continuava 
a representar  a comedia  de  que  Portugal  nào 
queria  tirar  Pernambuco  aos  hollandezes,  o pre- 
texto com  que  as  tropas  desembarcavam  em  Ta- 
maudaré  era  o dc  subjugar  a revolta  de  Vieira. 
Mas  pelo  contrario  juntaram  se  a elle,  c o mes- 
mo fizeram  as  tropas  de  Henrique  Dias  e de  Ca 
marão,  que  chegavam  quasi  ao  mesmo  tempo  por 
terra,  c essas  dizia  se  que  tinham  desertado.  For- 
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te  com  estes  auxílios  marchou  Joào  Fernandes 
Vieira  para  a varzea  do  Pernambuco,  e encon- 
trando se  outra  vez  com  as  tropas  do  general 
Henrique  Hus,  derrotou  as  de  novo,  e aprisionou 
o chefe  inimigo.  A noticia  d’esta  segunda  victo- 
ria  inflamou  por  toda  a parte  a audacia  dos  por 
tuguczes  e a insurreição  propagou-se.  Parahyba 
e o Rio  Grande  do  Norte  sublevara  n-se,  e por 
todos  os  lados  os  hollandezes  se  viam  obrigados 
a encerrar  se  nas  fortalezas.  Entretanto  João 
Fernandes  Vieira,  auxiliando  todas  estas  suble 
vaçòes,  continuava  na  varzea  de  Pernambuco  a 
sitiar  a cidade.  A’  custa  de  muitos  sacrifícios, 
perante  os  quaes  nunca  vacUlou,  conseguiu  o il- 
lustre  patriota  apertar  de  tal  fórma  o cèrco  do 
Recife  que  os  hollandezes  se  viram  nos  últimos 
apuros.  Kepellidos  sempre  em  todos  os  combates, 
estavam  quasi  a render-se  pela  fôrça,  quando 
chegou  no  principio  de  1640  uma  formidável  es- 
quadra commandada porSigi- mundo  Van  Scbkop, 
que  vinha  t(  mar  o governo  de  Peruambuco,  e 
trazia  4:000  homens  de  boas  tropas  Tornou-se 
então  a situação  muito  mais  grave  para  os  por 
tuguezes,  mas  Fernandes  Vieira  cada  vez  mos 
trava  mais  intrepidez  e mais  inabalavel  resolu 
cão.  Proseguiu  desesperadamente  na  lucta,  resis- 
tindo ás  próprias  ordens  do  rei  de  Portugal,  que 
maudava,  que  se  abandonasse  a campanha,  re- 
ceando talvez  sérias  desintelligencias  do  seu  go 
verno  com  o da  Hollanda  Por  fim,  passado  algum 
tempo,  como  os  hollandezes  continuavam  a en- 
viar reforços,  e chegai  arn  a ir  atacar  a Bahia, 
foi  urgente  tomar  uma  resolução  definida  e cla- 
ra. Assim  o fez  D.  João  IV,  e enviou  Francisco 
Barreto  de  Menezes  para  tomar  o commando  dos 
sitiadores  do  Recite.  Francisco  Barreto  era  um 
general  habilissime  e João  Fernandes  Vieira, 
com  uma  abnegação  para  elle  honrosissima,  en 
tregou-lhe  sem  hesitar  o commando  d’um  dos  ter- 
ços ou  regimentos  do  exercito,  üs  hollandezes, 
comtudo,  faziam  esforços  verdadeiramente  deses 
perados  para  conservarem  Pernambuco,  que  lhes 
fugia,  e novos  reforços  vieram  augmentar  as  tro 
paa  de  Van  Schkopp,  mas  os  portuguezes  esta 
vam  já  aguerridos,  e Fiancisco  Barreto  era  um 
dos  bons  generaes  do  seu  tempo.  E’  certo  que  os 
hollandezes,  saindo  de  Pernambuco,  fôram  succes 
sivamente  batidos  em  varias  sortidas,  principal 
mente  nas  duas  renhidas  batalhas  dos  Gararapcs, 
que  se  travaram,  uma  a 19  d’abiil  de  164b,  outra 
a 19  de  fevereiro  de  1649.  Em  ambas  se  portou 
brilhantemente  o nosso  heroe,  e á sua  bravura 
e á sua  energia  se  deveu  tanto  como  á habilida 
de  estratégica  de  Francisco  Barreto,  o exitod’es 
tas  duas  batalhas,  em  que  João  Fernandes  Viei 
ra  desempenhou  sempre  o principal  papel.  De 
pois  da  segunda  batalha  dos  Gararapes  póde  di 
zer  se  que  estava  livre  Pernambuco,  mas  Fran- 
cisco Barreto,  se  tinha  já  prestigio  bastante  pa 
ra  impedir  os  hollandezes  de  estenderem  o seu 
dominio  pela  província,  o que  não  podia  dr  fórma 
alguma  era  estreitar  o cêrco  de  Pernambuco,  de 
fórma  que  obrigasse  os  hollandezes  a capitular. 
Faltava  lbe  sobretudo  o estar  senhor  do  mar, 
porque  o governo  portuguez  ainda  continuava 
com  escrúpulos,  e não  se  atrevia  a declarar  guer 
ra  aberta  e positiva  aos  hollandezes.  Nem  o go 
vernador  do  Brazil  empenhava  na  recocquis 
ta  de  Pernambuco  todos  os  seus  recursos,  como 
era  mister,  nem  ao  menos  os  navios  portuguezes 


VIE 

acudiam  a auxiliar  o bloqueio  de  Pernambuco. 
Assim  se  decorreram  5 aunos  ató  que  no  priuci 
pio  de  1654  Francisco  Barreto  conseguiu  que  a 
trota  da  Companhia  do  Commercio  viesse  a Per- 
uambuco. Foi  o bastante:  Joào  Fernandes  Viei- 
ra teve  ainda  a gloria  de  ser  o primeiro  que 
marchou  contra  os  fortes  de  Pernambuco.  A ‘20 
de  janeiro  de  1654  assiguava  o general  hollandez 
uma  capitulação,  e Peruambuco  voltava  a fazer 
parte  da  monarchia  portugueza.  Estava  completa 
a grande  obra  iniciada  heroicamente  por  João 
Fernandes  Vieira.  Era  de  altíssima  justiça  que 
sc  recompensasse  o grande  patriotismo  do  illus 
tre  caudilho,  e assim  aconteceu.  Foi-lhe  dado  o 
fôro  grande  de  nebreza,  uma  das  mais  opulentas 
eommendas  da  ordem  de  Christo,  o governo  da 
capitania  de  Parahyba,  emquanto  não  vagasse  a 
de  Angola,  e depois  foi  membro  do  conselho  de 
guerra  i ffectivamente,  vagando  aquelle  gover- 
no por  morte  de  Martins  Chichorro,  foi  João  Fer- 
naudes  Vieira  nomeado  governador  d9  Angola 
Durante  o seu  governo,  que  durou  4 annos,  afu 
gentou  das  costas  de  Augola  e do  Congo  os  piratas 
inglezes  e hollandezes,  reedificou  a fortaleza  de 
Benguella,  e tomou  salutares  medidas  policiaes 
e administrativas.  Em  1662  entregou  o governo 
ao  seu  antigo  companheiro  d’armas  André  Vidal 
áe  Negreiros,  e ; artiu  para  Pernambuco,  e vi- 
veu respeitado  e feliz,  fallecendo  em  Olinda,  co 
mo  dÍ8sémos. 

Vieira  (José  Antonio).  Notável  pianista  e pro- 
fessor do  Conservatorio.  N.  na  quinta  d’Amora, 
propriedade  de  seu  pae  no  concelho  do  Seixal,  a 
*21  de  setembro  de  1852,  fal.  em  Lisboa  a 26  de 
novembro  de  18y4.  Eia  um  d’esses  músicos  de  ex- 
traordinária vocação,  que  trabalham  apaixonada- 
mente  pela  arte.  A primeira  vez  que  tocou  pia- 
no, sendo  ouvido  por  uma  sociedade  escolhida, 
n’uma  festa  na  Escola  Acadêmica,  tinha  apenas 
11  annos  de  edade,  causando  a maior  admiração, 
A 9ua  familia  era  também  de  grandes  artistas, 
porque  seu  pae,  Antonio  Pedro  Vieira,  falleeido 
em  1877,  foi  um  pianista  muito  apreciado  no  seu 
tempo,  depois  de  ter  sido  aluinno  do  seminário 
da  antiga  patriarchal,  on  le  eram  professores  An 
tonio  Baloy,  Eleuterio,  Antonio  boares  e Fr  Jo 
sé  Marques  e 8ilva.  Chegou  a dar  lições  de  con- 
traponto com  o professor  italiano  lodi,  mestre 
da  familia  real.  Foi  organista  da  capella  real  da 
Bemposta,  e depois  da  sé  de  Lisboa,  logar  que 
exerceu  durante  15  annos.  Antonio  Pedro  Vieira 
foi  o unico  mestre  de  seu  filho.  O avô  paterno  do 
dÍ9tincto  piaDista  tinha  sido  egualmente  musico 
da  capella  da  Bemposta,  e o seu  bisavô  materno 
era  o illustre  concertista  André  Luigi,  natural  de 
Leorne,  que  veiu  a Lisboa  no  tempo  de  D.  Maria 
1 para  fazer  parte  da  orchestra  do  theatro  de  8. 
Carlos,  como  rabequista,  segundo  uns,  como  trom- 
pa, segundo  outros  Em  seguida  foi  empresário  do 
mesmo  theatro  em  1793,  de  sociedade  com  Fran 
cisco  Antouio  Lodi.  O avô  materno  de  José  An- 
tonio Vieira,  Joào  Cyriaco  Lence,  foi  também 
alumuo  do  seminário  da  antiga  patriarchal,  onde 
aprendeu  a tocar  rabeca,  abandonando  depois  a 
carreira  artística  para  se  dedicar  ao  commercio 
de  musica  e seus  instrumentos,  fundaudo  na  rua 
Nova  do  Almada  uma  casa  editora  de  musica.  Jo- 
sé Antonio  Vieira  cursou  os  preparatórios  na  Es- 
cola Acadêmica  e no  Lyceu,  destinando  se  áma 
rinha.  Mas  estudante  pouco  applicado  e m aniles 
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tando  ao  mesmo  tempo  extraordinária  vocação 
para  a musica,  seu  pae,  que  começara  a eusiuar- 
lh’a  como  prenda  secundaria,  resolveu  deixal-o 
applicar  se  exclusivamente  á carreira  artistica. 
Seguindo  a orientação  da  epoca,  estudou  as  obras 
de  Lllzt,  Thalberg,  e outros  pianistas  então  mui 
to  em  voga.  A sua  primeira  apresentação  em  pu- 
blico, realisou  se  em  1 8*57,  no  Salão  da  Trinda- 
de, n’um  concerto  dado  pelos  irmãos  Croner,  exe- 
cutando primorosamente  a symphonia  de  Gui 
lherme  Tell , de  Rossini,  e a phantasia  de  Liszt 
sobre  a Norma , de  Bellini.  Depois  tomou  sempre 
parte  muito  distincta  em  diversos  concertos  até 
ao  anno  de  1875,  em  que  se  fundou  a benemeri- 
ta  Sociedade  dos  Concertos  de  Lisboa , que  foi  a 
segunda  na  sua  especialidade,  a qual  deu  uma 
série  de  6 concertos  de  musica  de  differentes  ge- 
neros,  mas  especialmente  de  musica  claseica,  no 
salão  nobre  dc  theatro  de  S.  Carlos.  Por  esse  tem 
po  chegava  a Lisboa  Victor  Wagner,  que  tinha 
terminado  os  seus  estudos  musicaes  em  Leipzig, 
e succedendo  que  José  Antonio  Vieira  se  tivesse 
desligado  da  Sociedade  de  Concertos , lembrou  se 
logo  com  a sua  actividade  apaixonada  pela  arte, 
de  fundar  a Sociedade  de  Quartetos,  á qual  per- 
tenceram também  Ildetonso  Keymondes,  Eduardo 
Wagner  e João  Cbesello,  dando  esta  sociedade 
uma  série  de  6 concertos  no  Casino  Lisbonense, 
com  o mais  brilhante  exito,  sendo  a primeira, 
que  tornou  apreciados  do  publico  os  concertos  de 
musica  classica.  Estes  concertos  deram  ensejo  a 
que  José  Antonio  Vieira  se  salientasse  na  exe- 
cução  de  musica  de  estylo  elevado,  fazendo-se 
ouvir  a solo  em  composições  de  Schumaon,  Cho 
pin,  Stepher  Heller  e Hcnselt,além  da  parte  que 
tomou  nos  quartetos  de  Mozart,  tíeethoven,  Men 
delssohn,  Schubert,  etc.  Data  d’esta  epoca  a re- 
putação que  adquiriu  como  pianista  perfeito  e 
artista  sincero.  No  anno  seguinte,  1876,  tencio- 
navam dar  segunda  série  de  concertos,  e tinham 
também  o projecto  de  inaugurar  os  concertos  de 
orchestra,  mas  a prematura  morte  de  Victor  Wa 
gner,  que  a todos  consternou,  fez  com  que  nada 
pudessem  levar  a efleito,  e o ultimo  concerto  que 
se  realisou  foi  no  salão  de  S.  Carlos,  promovido 
por  José  Antonio  Vieira,  com  o fim  de  erigir  um 
mausoléu  ao  seu  chorado  amigo  e collega,  como 
depois  effectivamente  se  erigiu  no  cemiterio  dos 
Prazeres.  A impossibilidade  de  orgamsar  uma 
outra  sociedade  de  quartetos  pela  falta  de  Eduar- 
do Wagner,  e retirada  de  Keymondes  para  a Hes 
panha,  o desgosto  da  morte  de  Victor,  fizeram 
com  que  Vieira  deixasse  de  apparecer  em  publi 
co  até  que  algum  tempo  depois  realisou  um  con 
certo  no  Salão  da  Trindade,  de  sociedade  com 
Alfredo  Gazul,  desempenhando  pela  primeira  vez 
e eom  toda  a correcçâo  o logar  de  director  da 
orchestra.  Com  Francisco  Gazul  também  fundou 
a Sociedade  de  Concertos  Populares , com  o fim  de 
tornar  conhecidas  do  publico  muitas  composições 
portuguezas  de  maestros  amigos  e contempora 
neos,  chegando  a realisar  dois  concertos,  que 
agradaram,  mas  a pouca  affluencia  de  espectado 
res  pelo  adeantado  da  estação  calmosa,  fez  com 
a empresa  desistisse  de  continuar.  Em  1881  foi 
posto  a concurso  o logar  de  professor  de  piano 
eftectivo  do  Conservatorio,  e José  Antonio  Viei- 
ra apresentou-se  no  dia  8 de  outubro,  em  que  o 
concurso  se  realisou,  sem  que  ninguém  se  atre- 
vesse a competir  com  elle,  e executou  o concerto 
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e.m  sol  menor  de  Meudelssohn,  a Polaca  em  mi 
bemol  de  Cbopiu  e a phautasia  de  Thalberg  so- 
bre os  Huguenotes,  além  de  tomar  parte  n’um  trio 
executado  á primeira  vista.  Recebeu  a nomeação 
de  professor  do  Conservatorio  em  24  de  feverei- 
ro de  1882.  Em  novembro  de  188 1 estabeleceu  na 
Academia  de  Amadores  de  Musica  uma  aula  para 
aperfeiçoamento  de  piano,  onde  fôram  admittidos 
como  alumnos  alguus  discípulos  do  Conservato- 
rio, que  n'este  estabelecimento  haviam  concluído 
o curso.  Tanto  na  direcção  d'esta  aula  como  no 
exercício  do  seu  logar  no  Conservatorio,  leccio- 
nação  particular  e concertos  em  que  tomava  par- 
te, José  Vieira  desenvolveu  por  esse  tempo  uma 
actividade  febril  Um  triste  acontecimento  veiu 
obrigai  o a interromper  esse  ardeute  labor;  n'mn 
concerto  realisado  no  Âsylo  das  raparigas  em  9 
de  maio  de  1885,  foi  acommettido  por  um  resfria 
mento  occasionado  pela  imprudência  de  tomar 
neve  em  quantidade  excessiva,  resultando  lhe 
d’ahi  uma  pleuresia,  de  que  enfermou  gravemen 
te.  Restabelecido,  mas  não  completamente  cura- 
do, tornou-se  aprehensivo  pela  sorte  de  sua  mu- 
her  e filhas,  chegando  a dar  indícios  de  pertur- 
bação mental,  pelo  que  o fizeram  recolher  ao 
hospital  do  Conde.de  Ferreira  no  Porto  Por  es- 
sa occasião  lhe  fôram  tributados  muitos  testemu- 
nhos de  estima,  promovendo  se  lhe  em  abril  de 
1886  e em  março  de  1887,  dois  concertos  que  ren- 
deram cêrca  de  dois  contos  de  reis.  Em  1888, 
tendo  melhorado  consideravelmente,  voltou  a tra- 
balhar, dedicando-se  ao  ensino  com  excessiva 
actividade  O seu  estado  de  saude  foi  se  aggra- 
vando,  até  que  lhe  sobreveiu  uma  pneumonia,  que 
em  poucos  dias  o victimou. 

Vieira  (José  Augusto).  Cirurgião-medico  pela 
escola  do  Porto,  e escriptor.  N.  em  Valença  em 
13  de  julho  de  1856,  fal  em  1890,  no  mesmo  dia 
cm  que  completava  31  annos  de  edade.  Era  filho 
de  Antonio  José  Vieira  e de  D.  Maria  das  Dôres 
Cruzeiro  Seixas  Querendo  seguir  a carreira  dc 
medicina, matriculou-se  na  EscolaMedica  do  Por- 
to, seguindo  o curso  com  toda  a distineção,  de- 
fendendo these  em  19  de  julho  de  1880,  escolhen- 
do para  assumpto:  Um  capitulo  de  hygiene — Os 
nossos  vestidos,  o qual  n’esse  mesmo  anno  foi  pu- 
blicado no  Porto.  Principiou  a exercer  a sua  cli 
nica  como  medico  militar,  e depois  de  ter  sido 
cirurgião  ajudante,  foi  cirurgião-mór  d’um  regi 
mento,  passando  por  fim  a servir  na  guarda  fis- 
cal. Como  escriptor,  evidenciou-se  bastante,  prin- 
cipalmente na  sua  obra  0 Minho  Pittoresco,  2 
grossos  volumes  illustrados,  que  mereceu  os  elo- 
gios da  imprensa,  os  quaes  se  publicaram  em 
1886  e 1887,  editados  pelo  livreiro  editor  Anto- 
uio  Maria  Pereira.  Parece  que  José  Augusto 
Vieira  pensava  em  escrever  egual  trabalho  ácér 
ca  das  outras  províncias  do  Portugal.  Escreveu 
mais:  Phototypias  do  Minho,  Porto,  1879;  é uma 
collecção  de  contos,  parte  dos  quaes  tinham  sai 
do  já  e4n  diversos  jornaes  com  o pseudoDymo  dc 
Kuy  de  Pina;  A Divorciada,  romance  naturalis 
ta,  Porto,  1881;  apreciado  favoravelmente  pela 
critica,  e muito  especialmente  por  Camillo  Cas- 
tello  Branco  e Theophilo  Braga.  Em  1884  publi 
cou  um  folheto  apreciando  vantajosamente  a Ly- 
ra  intima,  de  Joaquim  de  Araújo.  Dispersos  em 
vários  jornaes,  A Folha  Nova,  A Era  Nova,  A 
Revista  dos  Estudos  Livres , se  encontram  vários 
e interessantes  contos  seus  intitulados:  A Doença 
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de  Mimi,  Um  par  de  luvas,  De  marçano  a commen- 
dador,  etc. 

Vieira  (José  Martiniano  da  Silva).  Typogra- 
grapho,  jornalista  e escriptor.  N.  em  1802,  e fal. 
em  setembro  de  1880.  Era  filho  de  José  da  Silva 
Vieira,  um  dos  soldados  da  Guerra  Peninsular, 
que  depois  foi  chete  da  direcção  do  ministério  da 
guerra;  irmão  mais  velho  do  jornalista  e tradu- 
ctor  Francisco  Ferreira  da  Silva  Vieira  (V.  este 
nome).  José  Martiniano  da  Silva  Vieira  foi  em- 
pregado no  ministério  da  guerra,  como  seu  pae, 
desde  1824  até  4 Convenção  de  Evora  Monte  em 
1834;  sendo  ao  mesmo  tempo  empregado  civil  e 
pertencente  á 1.*  linha  do  exercito,  onde  chegou 
ao  posto  de  alferes  de  infantaria  n.°  7,  e assisten- 
te do  ajudante  general  com  o exercício  na  2.*  di 
visão  do  exercito  de  operações  de  Santarém. 
Além  d’isso,  foi  alferes,  tenente  e capitão  gra- 
duado do  2.°  batalhão  de  voluntários  realiitas,  e 
ajudante  do  corpo  por  mais  de  2 annos.  Foi  en- 
carregado de  instruir  e disciplinar  as  praças  dos 
voluntários  realistas  de  Thomar,  emquanto  esti 
veram  de  quartel  no  convento  de  S.  Francisco  de 
Paula;  foi  egualmente  encarregado  de  instruir  e 
disciplinar  os  voluntários  realistas  de  Leiria,  que 
lhe  fôram  entregues  na  Figueira,  os  de  Torres 
Vedras,  com  quem  serviu  em  Buarcos,  quando 
ali  foi  preencher  as  vagaturas  do  major  Quinho- 
nes  e ajudaute  Emiteno,  que  tinham  desertado; 
o batalhão  provisorio  organisado  em  Pombal;  a 
columna  sobre  o Mondego,  e fiualmente  infanta 
ria  n.°  7,  onde,  como  dissémos,  foi  alteres.  Como 
seguia  o partido  miguelista,  perdeu  com  a raudau- 
ça  do  governo  em  1833,  o seu  lugar  e a sua  car- 
reira, e para  assegurar  meios  de  subsistência, 
estabeleceu  em  18ò6  uma  typographia,  onde  exer- 
ceu a arte  typographica,  que  nunca  aprendera,  e 
que  só  conhecia  como  curiuso  por  ter  visto  a im- 
prensa da  secretaria  da  guerra;  não  obstaute,  cm 
breve  se  tornou  mestre,  chegando  a publicar  em 
1839  alguns  numeros  d’um  guia  typographico, 
com  o titulo  de  Archivo  typographico.  Foi  depois 
sócio  fundador  e presidente  por  mais  d'um  anuo 
da  Academia  dos  Pacíficos,  chamada  mais  tarde 
Academia  das  tetras  e Sciencias,  e foi  redactor 
do  Porto  Franco , do  Mercúrio  Lisbonense,  da  Fê- 
nix, do  Expositor,  do  Viziense,  do  Ecco  da  Beira 
e Douro , e do  Povo  legitimista,  onde  defendeu 
com  paixão  as  ideias  políticas  que  professava. 
Em  1861  retirou-se  para  uma  quinta,  de  que  era 
administrador  ou  arrendatario,  e directo  senho- 
rio o marquez  de  Penalva,  a Quinta  do  Paço  de 
Valladares,  d’onde  nunca  mais  saiu,  fechando-se 
em  excessiva  misantropia,  e entregando  se  exclu- 
sivamente 4 agricultura,  tm  fius  de  1877  teve  um 
ataque  apoplético,  que  o deixou  um  tanto  leso,  o 
que  junto  com  uns  velhos  padecimentos  de  esto- 
mago  e de  intestinos,  vivia  em  estado  lastimoso 
até  que  falleceu.  Com  o pseudonymo  de  José  Pe- 
queno escreveu  A minha  vida  e a dos  meus  ami 
gos  ou  os  últimos  quarenta  annos.  Esta  obra  tem 
curiosos  e interessantes  pormenores  sobre  a vida 
de  muitos  homens  notáveis,  que,  como  José  Agos- 
tinho de  Macedo,  figuraram  na  scena  politicaou 
litteraria,  no  principio  do  século  xix  em  Portu- 
gal. Quando  se  entregava  a trabalhos  typogra- 
phicos,  publicou  muitas  obras  que  elle  ptoprio 
escrevia  ou  traduzia  do  irancez,  de  que  mencio- 
naremos as  seguintes:  O medico  e a menina  emi- 
grada, romance  de  Victor  Ducange,  traducção;  3 
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tomos,  Lisboa,  1844-1845;  Os  mysterios  d'um  nas- 
cimento, ou  a velha  da  Surena,  do  mesmo  autor, 
traducção,  2 tomos,  Lisboa,  1845;  mais  estes  3 
romances  traduzidos:  O tonel  de  Diogenes,  O am 
nistiado,  e Léa  Amélia,  2 tomos;  publicou  também 
um  romance  original  Eulalia,  ou  a filha  do  ge- 
neral, 3 tomos;  e varias  peças  theatraes:  D.  Ma- 
nuel de  Azevedo,  drama;  e as  comedias  A minha 
gata  malteza,  Tudo  á janella.  Os  dois  rivaes  de  si 
mesmo,  e O Baile.  Escreveu  mais:  Auxilio  de  estu- 
diosos ou  diccionario  de  sentenças,  conceitos  e co- 
nhecimentos uteis,  Lisboa,  1845;  Ensaio  histonco 
sobre  os  nomes  proprios  entre  os  povos  antigos  e 
modernos,  trasladados  para  a língua  portugueza, 
Lisboa,  1845;  A victima  das  traições  ou  cinooenta 
annos  da  vida  do  sr.  D Miguel  de  Bragança,  Por- 
to, 1855;  Novíssimo  manual  de  agricultura,  ou 
guia  do  lavrador  e cultivador  portuguez,  Porto, 
1855;  Recopilaçâo  de  cartas  e de  alguns  fragmen- 
tos historieos  relativos  á guerra  peninsular,  Lis- 
boa, 18*0,  sem  o nome  do  autor;  A collocaçâo  e 
serviço  dos  postos  avançados  em  campanha,  Lis- 
boa; Diccionario  das  invenções,  origens  e descober- 
tas, traduzido  e ampliado;  saía  periodicamente, 
mas  só  se  imprimiram  25  tolhas;  O juizo  impar  • 
ciai,  ou  a defeza  dos  vencidos,  Lisboa;  Bases  de 
um  plano  geral  de  organisação  para  o exercito 
portuguez,  ou  de  quanto  respeita  á parte  militar 
desde  a secretaria  dos  ne godos  da  guerra  até  á ul- 
tima repartição  sua  dependente,  Lisboa,  1851;  era 
dedicada  ao  conde  de  Barbacena:  Os  legitimistas 
do  norte,  ou  breve  resenha  dos  últimos  quarenta 
annos,  Porto,  1854. 

Vieira  (Julio).  Actor  muito  apreciado  e es- 
criptor dramatlco,  fal.  no  Rio  de  Janeiro  em  26 
de  fevereiro  de  1894.  Era  filho  do  commissario 
da  divisão  de  guerra,  em  Extremoz,  Manuel  dos 
Santos  .Moraes  Vieira,  foi  alumno  do  collegio  dos 
aprendizes  do  Arsenal  do  Exercito,  onde  tantos 
homens  se  educaram  em  artes  e offieios,  distin- 
guindo se  n’elles,  visto  como  n’esse  util  estabele- 
cimento se  lhes  proporcionava  bella  aprendiza- 
gem e noções  litteranas  completas  para  o fim  es- 
pecial da  iustrucção  technologica  n’elle  ministra- 
da. Saiu  do  Arsenal  aos  17  annos  de  edade,e  tor- 
nando-se enthusiasta  pelo  theatro,  escolheu  a 
carreira  de  actor,  que  era  o seu  maior  desejo. 
Conseguiu  entrar  para  o Gymnasio  como  com- 
parsa. Julio  Vieira  vivia  quasi  exclusivamente 
na  caixa  do  theatro,  e o ensaiador  Romão  Anto- 
nio  Martins,  vendo  aquella  boa  vontade  prote- 
geu-o, dando-lhe  um  papel  de  creado  na  comedia 
em  3 actos,  O Importuno,  de  Francisco  Serra,  do 
que  elle  se  saiu  muito  bem.  Essa  estreia  ani- 
mou o,  assim  como  o ensaiador  que  desejou  logo 
escriptural  o,  mas  a empresa  é que  se  recusou,  e 
Julio  Vieira  abaadonou  o Gymnasio,  e fez-se 
actor  ambulante,  entrando  n’um  grupo  de  acto- 
res  que  se  organisou,  e percorreu  durante  seis 
mezes  Thomar,  Eivas,  Campo  Maior,  interpretan  • 
do  papeis  de  primeira  ordem  no  Grumete  e na 
Probidade,  de  César  de  Lacerda.  Voltando  a Lis- 
boa, a empresa  do  Gymnasio  escripturou  o então, 
e ali  se  conservou  até  1868.  Creou  o papel  do  em- 
pregado da  Misericórdia,  no  drama  Os  Engeita- 
dos,  de  Aotonio  Eunes  A sua  scena  cômica  O 
Garoto  dos  jornaes,  representou  a pela  primei- 
ra vez  em  S.  Carlos,  n’um  beneficio,  a 2 de  junho 
de  1873;  mais  tarde,  também  obteve  enorme  êxi- 
to no  Porto.  Foi  convidado  para  o quadro  artistico 
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do  theatro  das  Variedades  em  1868,  estreando-se 
na  comedia  A Familia  dos  Possidonios.  O pubii 
co  recebia-o  sempre  com  applausos,  e a impren- 
sa animava-o  com  a mais  lisonjeira  critica.  A 
empresa  falliu,  eJulio  Vieira  tornou  para  a pro- 
víncia, fazendo  parte  d’uma  companhia  debaixo 
da  direcção  de  Wolckart,  homem  muitíssimo  in 
telligente  e d’um  tacto  superior  como  empresá- 
rio. Estando  em  Evora  enamorou-se  d’uma  senho- 
ra, com  quem  casou  9 annos  depois,  D.  Elisa  Au 
gusta  Gomes,  filha  do  major  reformado  José  Go- 
mes. Em  1870  foi  escriptui  ado  para  o theatrodo 
Principe  Real  pela  empresa  Cesar  de  Lima.  Na 
epoca  seguinte  desempenhou  muito  bem  papeis 
nas  peças  João  Cocheiro,  AliBaba,  na  magica 
A Fada  do  deserto , e em  muitas  outras  peças,  ope- 
rettas  e acenas  cômicas.  Também  n’essa  feliz  epo- 
ca, estreou-se  como  autor  dramatico,  escrevendo, 
em  collaboração,  a scena  cômica  Diogo  Alves , 
que  teve  um  grande  successo.  Transitou  depois 
para  o antigo  theatro  da  Kua  dos  Condes,  onde 
desempeuhou  papeis  de  responsabilidade,  como 
no  drama  A Graça  de  Deus,  e papeis  comicos  na 
Filha  do  Ar  e Cebola  mysteriosa.  O empresário 
Piuto  Bastos  levou-o  para  as  Variedades,  e re 
preseutou  ali  com  geral  applauso  nos  Filhos  da 
Republica,  Louco  da  Serra,  etc.  Em  novembro  de 
1874  tez  parte  d uma  companhia  que  devia  inau- 
gurar o theatro  da  Trindade,  no  Porto,  que  pou- 
co depois  era  presa  d’um  incêndio  que  o des- 
truiu, e nunca  mais  se  restaurou.  Ainda  ali  che- 
gou a representar,  obtendo  ruidosos  triumphos. 
Por  esse  tempo  também  entrou  n'algumas  reci 
tas  no  theatro  Acadêmico,  de  Coimbra.  A convi- 
te do  escriptor  theatral  Ernesto  Bicster,  entrou 
no  theatro  de  D.  Maria  II,  onde  continuou  a 
agradar,  representando  o papel  do  italiano  no 
Capitão  Carlota , Gaiato  de  Lisboa , Mosqueteiro, 
A Conspiração  na  aldeia,  e na  Mulher  que  deita 
cartas.  Couservou-se  n'aqueile  theatro  0 épocas 
consecutivas.  Esteve  depois  anno  e meio  stm  es- 
criptura;  convidando  então  alguns  collegas  des- 
empregados, organisou  um  grupo  que  foi  explorar 
o antigo  theatro  dos  Recreios,  sob  a sua  direcção, 
sendo  elle  actor  e ensaiador.  Em  dezembro  de 
1882,  por  solicitação  da  empresa  Buas  Irmãos, 
pas.  ou  ao  theatro  do  Principe  Real,  onde  foi 
hourosamente  nomeado  ensaiador  na  ausência  do 
actor  Brandão,  e depcis  d’este  regressar  do  Bra» 
zil,  ficou  com  o cargo  de  2.®  ensaiador.  Entrou 
logo,  ensaiaudo  em  \Z  dias  O Naufragio  da  fra- 
gata Medusa.  Em  18i)3  partiu  para  o Brazil  na 
compauhia  de  Amélia  Vieira,  Brandão  e Álvaro, 
e ali  trabalhou  no  theatro  Apollo  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e nos  de  S.  Paulo,  Campinas  e Santos,  me- 
recendo sempre  muitos  applausos.  Desejando  as- 
segurar ao  seu  grupo  um  tuturo  risonho,  demorou- 
se  no  Kio  de  Janeiro,  onde  a fatal  epidemia  da 
tebre  amarella  o victimou.  Além  do  que  fica  apon 
tado,  escreveu  mais  a scena  cômica  tistá  tudo  no 
prègo,  que  teve  numerosas  representações;  as 
peças  seguintes,  que  todas  obtiveram  exito:  O 
Zé,  Os  terremotos  da  Andaluzia,  A Expulsão  dos 
jesuítas,  Carmo,  parodia  á opera  Carmen,  de  Bi- 
zet,  Braga  t£  Guimarães,  Martinho  dá  me  o café, 
e a Morgadmha  do  Valle  de  Pereiro , engraçada 
parodia,  em  verso,  da  Morgadiuha  de  Vatflôr,  de 
Piuheiro  Chagas.  Julio  Vieira  redigiu  a secção 
dos  Ridículos,  na  antiga  Folha  do  Povo.  Era  um 
actor  consciencioso,  muito  estudioso  e de  eleva- 
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do  merecimento.  Sempre  alheio  ás  habituaes  in 
trigas  de  bastidor,  tinha  as  sympathias  uão  só 
dos  empresários  e dos  collegas,  como  das  pla- 
teias, tanto  em  Lisboa,  como  no  Porto  e no  Bra- 
zil. 

Vieira  (Manuel  José).  Bacharel  formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra,  antigo 
presidente  da  camara  municipal  e da  junta  geral 
do  districto  do  Funchal,  socio  do  Instituto  de 
Coimbra,  da  Associação  dos  escriptores  e jorna- 
listas e da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa, 
antigo  deputado,  conselheiro,  etc.  N.  no  Funchal 
a 7 d'agosto  de  1836.  Completou  em  185b  o curso 
do  lyceu  d’aquella  cidade,  obtendo  em  todos  os 
exames  as  mais  distinctas  classificações.  Seguiu 
pára  Coimbra  nVsse  mesmo  anno,  onde  cursou  a 
Universidade,  estudando  direito,  sendo  sempre 
considerado  um  estudante  intelligentissimo.  Em 
1860  tinha-se  formado  na  referida  faculdade,  e 
foi  provido  na  cadeira  de  geographia,  chronolo- 
gia  e historia  no  lyceu  do  Funchal,  depois  do 
respectivo  concurso.  Em  maio  de  1861  estabeleceu 
n’aquella  cidade  banca  de  advogado,  foi  depois 
vereador  da  camara  municipal,  sendo  eleito  presi- 
dente por  vezes.  Os  seus  serviços  n’este  cargo 
em  duas  gerencias  a seguir,  fôram  importantes. 
Muitos  melhoramentos  se  iniciaram  então,  avul- 
tando entre  elles  o magnifico  edifício  destinado 
aos  paços  do  concelho  e tribunaes,  que  não  se 
chegou  a concluir,  em  consequência  da  crise  po- 
lítica de  1868.  Também  desenvolveu  quanto  pos- 
sível a viação  municipal.  Em  1880  foi  eleito  pre- 
sidente da  Junta  Geral  do  Districto  do  Funchal. 
N'esta  corporação  servia  já  desde  1362,  sendo 
algumas  vezes  eleito  procurador  por  mais  d'um 
circulo.  Exerceu  os  cargos  de  conselheiro  do  dis- 
tricto, presidente  da  commissão  administrativa 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  secretario  da 
commissão  administrativa  do  Asylo  da  Mendici- 
dade e Orphãos,  presidente  da  commissão  de  re- 
censeamento, vogal  da  commissão  anti-pbylloxe- 
rica,  secretario  do  lyceu  e seu  reitor  interino,  se- 
cretario da  Associação  Commercial,  presidente 
da  Sociedade  de  Beneficencia,e  presidente  da  di 
recção  da  Sociedade  Cooperativa.  Pertencendo 
ao  partido  progressista,  foi  o chefe  d'este  parti- 
do na  ilha  da  Madeira,  sendo  eleito  deputado, 
pela  primeira  vez,  pelo  circulo  de  Santa  Cruz, 
em  1878,  reeleito  em  1881,  em  1884,  e ainda  em 
outres  legislaturas.  Conseguiu  para  a Madeira  a 
unificação  da  moeda,  a entrada  do  milho  de  Ca- 
bo Verde  livre  de  direitos,  e mais  outras  medidas 
de  grande  utilidade  para  aquella  ilha.  Tem  col- 
laborado  n’alguns  jornaes  de  Lisboa  e do  Fun- 
chal, tendo  sido  um  dos  mais  assidnos  collaborado- 
res  do  Direito,  publicado  n'esta  ultima  cidade. 
Em  lt>03  era  presidente  da  camara  municipal.  Por 
occasiâo  da  visita  da  familia  real,  em  190i,  à ilha 
da  Madeira  e ás  dos  Açores,  concorreu  muito  pa- 
ra o brilhantismo  das  festas  que  se  realisaram 
no  Funchal  em  honra  dos  régios  visitantes. 

Vietra  (P.  Manuel  Mendes).  Era  natural  do 
Porto  e viveu  no  século  xvn.  Seguindo  a vida 
ecclesiastica,  foi  beneficiado  na  sé  do  Porto, 
mestre  de  cerimonias  do  bispo  D.  Nicolau  Moo 
teiro,  depois  prior  de  Santa  Marinha  do  Zezere, 
e de  8 Nicolau  da  cidade  do  Porto.  Compoz  e 
imprimiu  em  1673  um  livro  lithurgico  intitulado 
Officio  eanctorum,  etc.  Deixou  mamiscripta  uma 
noticia  da  freguezia  de  S.  Nicolau  do  Porto. 
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Vieira  (Fr.  Nicolau).  Religioso  da  ordem  de 
S.  Bernardo.  N.  em  Miranda  do  Corvo  nos  fins 
do  século  xv  ou  principios  do  xvi.  Foi  monge  do 
mosteiro  d’Alcobaça.  O abbade  D.  Estevão  de 
Aguiar  incumbiu  o de  escrever  um  livro  intitula- 
do: Feitos,  victorias  e martyrios  dos  apostolos,  ou- 
tro da  Fundação  do  mosteiro  de  Cister,  e outro 
da  Fôrma  como  se  devem  fazer  as  visitas. 

Vieira  (P.  Sebastião ) Jesuita.  N em  Castro 
Daire  a 20  de  janeiro  de  1572,  e professou  na 
Companhia  de  Jesus  em  1591.  Depois  de  estudar 
8ciencias  ecclesiasticas  no  collegio  de  Evora, 
partiu  para  a índia  Oriental,  e chegando  a Gôa, 
pouco  se  demorou,  seguindo  logo  viagem  para 
Macau,  onde  se  conservou  tres  annos  como  procu- 
rador da  província  e mestre  de  noviços.  De  Ma- 
cau passou  ao  Japão,  onde  estava  em  1619  quan- 
do os  missionários  jesuitas  foram  expulsos  d'aquel- 
le  império.  Partiu  então  para  Manilha,  mas  não 
tardou  a voltar  disfarçado  ao  Japão,  d’onde  saiu 
einfim  para  Roma  em  1627  como  procurador  das 
christandades  d’aquella  província.  Depois  de  ter 
sido  recebido  pelo  papa  Urbano  VIII,  tornou  a 
Portugal,  d'onde  saiu  pela  segunda  vez  para  o 
Oriente,  seguindo  o primitivo  itinerário:  Gôa, 
Macau,  Mauilha  e Japão.  Ia  disfarçado,  mas 
não  conseguiu  escapar  á perseguição  ao  governo 
d’aquelle  império.  Foi  preso  e conduzido  a Yed- 
do,  onde  o condemnaram  ao  horrível  suppiicio 
das  covas  em  que  durou  tres  dias,  até  que  lhe 
abreviaram  o tormento,  queimando  o no  dia  6 de 
junho  de  1631.  Além  das  cartas  aunuaes  e do  dia- 
rio  da  sua  jornada  de  Macau  a Manilha,  ainda 
ha  d*elle  duas  cartas  escriptas  do  cárcere  a al- 
guns dos  seus  contrades  da  Companhia,  e um 
Compendio  da  fi  catholica,  escripto  em  japouez 

Vieira  (Fr.  Simâo).  Era  natural  de  Coimbra 
e viveu  no  século  xvc.  Professou  na  Companhia 
de  Jesus,  e escreveu  duas  d’essas  tragédias  latiuas, 
que  constituiram  um  genero  especial  dos  jesui- 
tas. Uma  dessas  tragédias  tem  por  assumpto  o 
caso  de  Heli,  a outra  a morte  de  Saul  e de  Jona- 
thas.  Escreveu  também  em  latim  um  tratado  ca- 
nônico sobre  interdicto,  suspensão  e irregularida- 
de. Tudo  ficou  mauuscripto.  Estando  em  Roma, 
abandonou  a Companhia  de  Jesus,  e passou  a ves- 
tir o habito  de  eremita  de  Santo  Agostinho,  em 
1576,  fallecendo  pouco  depois  n’um  convento  d’es  • 
sa  ordem. 

Vieira.  Villa  e denominação  legal  d'um  conc. 
e d’uma  com.  da  prov.  do  Minho,  no  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga.  A séde  d’este  conc.  fica  uo  logar 
de  Brancelhe  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  de 
Mosteiro,  que  dista  de  Vieira  cêrca  de  2 k.  0 
antigo  conc.  assim  denominado,  tinha  em  tem- 
pos remotos  o nome  de  Vernaria,  e compunha  se 
das  6 freguezia9:  S.  João,  de  Vieira,  Taboaças, 
Eira  Vedra,  Cantellães,  Pinheiro  e Villar  Chão; 
o actual  é constituído  por  20,  que  adeante  vão 
mencionadas  Mosteiro  é fuudação  antiga,  e cons- 
ta que  foi  commenda  dos  Templários,  que  edifi- 
caram ali  um  mosteiro  da  sua  ordem,  que  existiu 
até  1311,  e em  1319  passou  a ser  commenda  da 
ordem  de  Christo,  e foi  dada  aos  morgados  do 
Calhariz.  A egreja  d’esse  antigo  mosteiro  é hoje 
a matriz.  Teve  foral,  que  lhe  toidado  por  D.  Ma- 
nuel I,  em  Lisboa,  a 15  de  uovembro  de  1514.  O 
seu  ultimo  donatario  foi  Francisco  Peixoto  Pinto 
Coelho  Pereira  da  Silva,  13.°  senhor  de  Felguei- 
aas  e Vieira,  15.®  de  Fermedo  e Préstimo  da  Ma- 


rinha com  a villa  de  Cabeçaes,  honra  e morga- 
dos de  Calvilhe  e Pendilhe,  da  grande  quinta  dos 
Cedros  da  Regoa,  e de  varias  outras,  fallecido  em 
1845  Pertence  á 3.*  div  mil.,  5 * brigada,  gran- 
de circum8cripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  Vieira  fica  si- 
tuada em  terreno  montanhoso,  mas  fértil,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Cávado,  e não  longe  da  ori- 
gem do  Ave,  a ENE  da  séde  do  distr.  Vieira  tem 
est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  decla- 
rados, encommendas  postaes,  cobrança  de  títulos, 
letras  e vales;  feira  ás  2.**  feiras  na  séde  do  conc., 
e annual  no  sabbado,  domingo  e 2.®  feirado  mez 
d’outubro,  denominada  Feira  da  Ladra ; advoga- 
dos, associação  Syndicato  Agrícola  de  Vieira, 
hospedarias,  medico,  pharmacia,  notário,  nego- 
ciantes de  gado,  escolas  d’ambos  os  sexos,  socie- 
dade Club  Vieirense,  etc.  Tem-se  ali  publicado 
os  jornaes:  Aurora  do  Ave,  15  de  junho  de  1892; 
Correio  de  Vieira,  3 de  maio  de  1906;  em  1913 
publicavam-se:  A Cabreira,  Commercio  de  Viei- 
ra (semanal),  e o Povo  de  Vieira.  O conc.  com- 
pôe-8e  de  20  freguezias,  conforme  dissémos,  com 
3:672  fog.  e 15:009  hab.,  sendo  6:867  do  sexo 
masc.  e 8 : 1 4 í do  fem.,  n’uma  superfície  de  23:532 
hect.  As  freguezias  são  as  seguintes:  Santa  Ma- 
ria, de  Anjos,  548  hab.:  234  do  sexo  masc.  e 314 
do  fem.;  Santa  Maria,  de  Annissó,  337  bah.:  156 
do  sexo  masc.  e 181  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Cam- 
pos, 474  hab.:  218  do  sexo  masc  e 256  do  fem.; 
S Mamede,  de  Caniçada,  f0>  hab.:  200  do  sexo 
masc.  e 303  do  fem.;  Santo  Estevão,  de  Cante- 
lães,  695  hab.:  294  do  sexo  masc.  e 401  do  tem.; 
S.  João  Baptista,  de  Cova,  341  hab.:  142  do  sexo 
masc.  e 199  do  fem.;  S.  Paio,  de  Eira  Vedra,  644 
hab.:  309  do  sexo  masc.  e 335- do  fem.;  S.  Thia- 
go,  de  Guilhotrei,  1:015  hab.:  474  do  sexo  masc. 
e 541  do  fem.;  N.  S.®  do  Rosário,  de  Loredo,  542 
hab.:  253  do  sexo  masc.  e 289  do  fem.;  S.  João 
Baptista,  de  Mosteiro,  2:170  hab.:  1:053  do  sexo 
masc.  e 1:117  do  fem.;  S.  Julião,  de  Parada  de 
Bouro,  688  hab  : 296  do  sexo  masc.  e 392  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Pinheiro,  581  hab.:  269  do  sexo 
masc.  e 315  do  tem  ; O Salvador,  de  Rossas,  2:435 
hab.:  1:122  do  sexo  masc.  e 1:313  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Ruivães,  1:686  hab.:  841  do  sexo 
masc.  e 845  do  tem.;  S.  Gens,  de  Salamoude,  557 
hab.:  2j8  do  sexo  masc.  e 319  do  fem  ; S.  Marti- 
nho, de  Soengas,  168  hab.:  76  do  sexo  masc.  e 92 
do  fem  ; Santo  Adrião,  de  Soutello,  229  hab.;  106 
do  sexo  masc.  e 123  do  fem.;  S.  Julião,  de  Ta- 
boaças, 581  hab.:  255  do  sexo  masc.  e 326  do 
tem.;  S.  Martinho,  de  Ventosa,  412  hab.:  164  do 
sexo  masc.  e 248  do  fem.;  S.  Paio,  de  Villar  Chão, 
400  hab.:  167  do  sexo  masc.  e 233  do  fem.  O prin- 
cipal commercio  de  todo  o conc.  é gado  vaccum, 
milho,  centeio,  batata  e castanhas.  |)  Pov.  e freg. 
de  N.  S * dos  Milagres,  da  prov.  da  Extremadu- 
ra,  conc.,  com.  e distr  de  Leiria,  bisp.  de  Coim- 
bra; 1:038  tog.  e 4:037 hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos,  est.  post.,  medico,  pharmacia,  fabrican- 
tes de  limas;  feira  do  gados  e cereaes  no  dia  12 
de  cada  mez,  e um  mercado  de  produetos  agii- 
colas  aos  domingos.  Está  situada  n'uma  campina 
a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Liz,  a 4 do 
Oceano,  e a 17  da  séde  do  conc.  Esta  parochia 
comprehende  as  aldeias  ou  casaes  dos  Lobos,  das 
Raposas,  d’Anja,  Passagem  o Bóco.  Vieira  foi 
uma  pov.  da  freg.  de  S.  Loureuço,  de  Carvide, 
até  1710.  em  que  se  tornou  parochia  independen 
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te.  Fm  16tõ  construiu-se  em  Vieira  uma  ermida  I 
de  N.  S.*  dos  Milagres,  para  mais  commoda  admi-  | 
nistração  dos  sacramentos,  por  coatar  ao  tnmpo  | 
a dita  pov.  já  grande  numero  de  habitantes  e es-  | 
tar  a distancia  da  freg.  de  Carvide,  a que  então 
pertencia.  Creada  a nova  parochia  em  1740,  ser- 
viu de  matriz  a citada  ermida  até  1767,  data  em 
que  se  construiu  a matriz  actual;  apenas  em  1783 
se  fez  de  novo  o arco  da  capella  mór  por  se  jul- 
gar pequeno  o primeiro  Em  Vieira  ha  uma  es 
tancia  balnear  chamada  Praia  da  Vieira , que  é 
muito  concorrida.  A freg  é séde  d’um  partido  mu- 
nicipal, do  qual  fazem  parte  as  freguezias  de 
Carvide,  Coimbrão,  Monte  Real,  Monte  Redondo 
e Souto  da  Carpalhosa.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em 
Leiria.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Martinho, 
de  Armil,  cone.  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Ma- 
medo,  de  Cuide  de  Vi  11  a Verde,  conc.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  H N.  S* 
dos  Remedios,  de  Reguengo,  conc.  da  Batalha, 
distr.  de  Leiria. 

Vieira  e Brito  ( D . Francisco  José  Ribeiro). 
Bispo  de  Lamego.  N.  na  freguezia  de  Santa  Ma- 
ria de  Rondufinho,  concelho  da  Povoa  de  Lanho- 
so,  a 6 de  julho  de  18.60,  sendo  filho  do  dr.  Fran- 
cisco Hylario  Ribeiro  de  Sousa  e Brito,  antigo 
deputado,  e de  D Felizarda  Rosa  Vieira  de  Cam- 
pos. Matriculado  no  lyceu  de  Braga,  fez  os  seus 
estudos  preparatórios  com  muita  distincção  e 
theologicos  no  seminário  archi-diocese.  sabendo 
conquistar  sempre  a sympathia  e dedicação  dos 
seus  condiscípulos.  Em  1872  matriculou  se  na  fa- 
culdade de  direito  na  Universidade  de  Coimbra, 
recebendo  o grau  de  bacharel  em  18  de  junho  de 
1877,  depois  d’um  curso  distincto.  Concluida  a 
formatura  assentou  banca  de  advogado  na  Povoa 
de  Lanhoso,  deixando  de  exercer  a sua  advocacia 
em  30  d’ago8to  de  1878,  pra  reger  a cadeira  de 
theologia  moral  no  seminário  de  Braga,  sendo 
poucos  mezes  depois  nomeado  pelo  prelado  ar- 
chi  diocesano  para  desembargador  da  Relação 
Ecclesiastica  e promotor  do  arcebispado.  Por  duas 
vezes  exerceu  o cargo  de  reitor  do  lyceu  de  Bra- 
ga. Tendo  sido  elevado  a vigário  geral  em  1888, 
era  em  1891  apresentado  conego  da  Sé  Prima- 
cial, exercendo  as  funcçòes  de  governador  da  ar- 
chi-diocese na  ausência  do  respectivo  prelado. 
Tal  era  o seu  valor  e a grande  consideração  em 
que  estava  tido  nos  altos  poderes,  que  em  13  de 
janeiro  de  1892  era  apresentado  bispo  de  Angra, 
sendo  confirmado  em  5 de  março  do  mesmo  annn 
e sagrado  em  27  d’este  mez,  na  Sé  Primaz.  Em  11 
d’abril  seguinte  tomava  posse  da  sua  diocese,  on- 
de com  a sua  actividade,  energia  e elevada  com- 
petência, iniciou  um  notável  governo,  que  lhe 
grangeou  o maior  respeito  a as  maiores  sympa- 
thias  dos  seus  diocesanos.  Por  occasião  da  visita 
das  pessoas  reaes  aos  Açôres,  em  1901,  el  rei  D 
Carlos  agraciou-o  com  a gran-cruz  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa 
Tendo  fallecido  em  3 de  dezembro  de  1901,  qua 
si  inesperadamente  D.  Antonio  Thomaz  da  Silva 
Leitão  e Castro,  bispo  de  Lamego,  foi  apresen- 
tado o illustre  bispo  de  Angra  para  esse  elevado 
cargo,  de  que  tomou  posse  em  1 de  janeiro  de 
1902,  cerimonia  que  foi  revestida  de  toda  aso 
lemnidade. 

Vieira  de  Campoa  Carvalho  (Adelino).  Dou- 
tor em  medicina  pela  Universidade  de  Coimbra, 
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e lente  da  sua  faculdade.  E'  natural  de  S.  Gens 
de  Calvos,  concelho  de  Povoa  de  Lanhoso.  Seu 
pae  tem  egual  nome.  Foi  doutorado  a 12  de  julho 
de  1897.  Rege  a 13  * cadeira  da  faculdade  de  me- 
dicina, é vogal  do  conselho  fiscal  dos  hospitaes 
da  Universidade,  e director  do  Laboratoriode  ana- 
lyses  chimicas. 

Vieira  de  Castro  (Antonio  Manuel  Lopes). 
Celebre  ministro  que  floresceu  no  século  passado. 
N.  na  quinta  do  Ermo,  que  perteneia  desde  lar- 
go tempo  á sua  familia,  no  logar  de  S.  Vicente 
de  Passos,  comarca  de  Guimarães,  a 15  de  julho 
de  1796,  fal.  em  Campolide  a 20  de  setembro  de 
1842.  Era  filho  de  José  Luiz  Lopes  de  Castro, 
capitão  de  Malta,  e de  D.  Maria  Vieira.  Em  1813 
foi  se  formar  em  cânones  na  Universidade  de 
Coimbra,  e tendo  completado  a sua  formatura  a 
10  de  julho  de  1819,  tomou  ordens  com  muita  re- 
pugnância, mas  para  satisfazer  ás  vivissimas  ins- 
tancias de  seus  pae«,  e foi  tomar  posse  da  ri- 
quíssima abbadia  de  S.  Clemente  de  Basto,  que 
seu  pae  lhe  obtivéra.  Era  effectivamente  uma 
freguezia  de  tal  fórma  importante  que  tinha  an- 
nexas  3 parochias,  para  as  quaes  podia  nomear 
vigários  seus  delegados,  e só  em  dízimos  rendia 
8 a 10:000  cruzados.  Tudo  isso  devia  concorrer 
para  que  Vieira  de  Castro  se  mostrasse  affeiçoa- 
do  ao  velho  regimen,  que  lhe  garantia  a posse  de 
tão  magníficos  proventos,  mas  não  Buccedeu  as- 
sim, porque  Vieira  de  Castro,  obedecendo  unica- 
mente á sua  consciência,  manifestou-se  sympa- 
thico  á causa  da  revolução  de  1920,  e se  em  1823 
não  foi  victima  da  reacção,  deveu-o  á estima  que 
por  elle  professavam  os  parochianos,  e que  o pro- 
tegeu nVssa  conjunctura.  Veiu  a proclamação  da 
Carta  Constitucional  em  1826,  e o abbade  de  S. 
Clemente  de  Basto  de  novo  adheriu  ao  clero  li- 
beral. Quando  veiu  a nova  reacção  de  1828,  d’essa 
vez  é que  nada  lhe  valeu.  Vieira  de  Castro,  para 
fugir  ás  perseguições  migueüstas,  teve  de  emi- 
grar para  Inglaterra.  Organisada  nos  Açõres  e 
depois  no  Porto  a resistência  liberal,  Vieira  de 
Castro  foi  um  dos  que  se  apresentaram  para 
combater,  como  soldado,  apezar  de  ser  padre,  pe- 
la causa  da  liberdade.  Esteve  no  Porto,  onde  o 
encarregaram  principalmente  d’ãlgumas  commis- 
sões  para  que  estava  habilitado,  e segundo  se  af- 
fiança  foi  muitas  vezes  para  a trincheira  com  a 
sua  espingarda  em  punho.  Ficando  victoriosa  a 
causa  da  Liberdade,  uma  das  difficuldades  que 
encontrou  o novo  regimen,  foi  a da  questão  ec- 
clesiastica. Muitos  bispos,  partidários  de  D.  Mi- 
guel, tinham  emigrado,  deixando  as  suas  sés  não 
vagas,  mas  impeditas , e ao  mesmo  tempo  encar- 
regando do  governo  d’ellas  padres  que  não  po- 
diam merecer  a confiança  do  governo  E,  para 
cumulo  do  infdrtunio,  a Santa  Sé,  vendo  com  má 
vontade  a nova  ordem  de  cousas,  longe  de  pro- 
curar sanar  essas  difficuldades,  cada  vez  as  ag- 
gravava  mais.  Foi  n’estas  desagradaveis  circums- 
tancias  que  o governo  escolheu  Vieira  de  Castro 
para  governar  a diocese  de  Vizeu,  exactamente 
aquella  de  que  fora  bispo  D.  Francisco  Alexan- 
dre Lobo,  ministro  de  D.  Miguel  e o mais  arden- 
te de  todos  os  prelados  absolutistas.  Vieira  de 
Castro  soube  ser  o mais  conciliador  possível.  Go- 
vernando com  energia  chamou  ao  mesmo  tempo 
para  junto  de  si  o padre  que  D.  Francisco  Ale- 
xandre Lobo  encarregára  do  governo  episcopal, 
por  intermédio  d'elle  fez  expedir  as  provisões  e 
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ordens  políticas,  e assim  conseguiu  evitar  os  con- 
flictos  que  podiam  d'outra  fórma  Dronuuciar-se. 
Quando  se  deram  as  primeiras  eleições  geraes, 
em  1834,  Vieira  de  Castro  foi  eleito  deputado 
pela  Beira  Alta,  e tomou  assento  na  camara  nos 
bancos  da  opposição  nrogressista.  Comtudo,  foi 
sempre  moderado,  e não  acompanhou  os  seus  cor- 
religionários nas  aggressões  pessoaes  aos  miois- 
tros.  Essa  moderação  não  o salvou,  comtudo,  de 
ser  demittido  pelo  governo,  que  estava  sendo  in 
transigente.  do  logar  de  governador  do  bispado 
de  Viseu.  Dissolvidas  as  camaras.  Vieira  de  Cas- 
tro foi  de  novo  eleito  pela  Beira  Alta,  apezar  da 
pressão  violenta  exercida  pela  autoridade,  e jun- 
tamente com  Vieira  de  Castro  fõram  eleitos  to- 
dos os  da  sua  lista.  D’aqui  resultou  que  o distri- 
cto  de  Vizeu,  como  o districto  do  Porto, mandaram 
& camara  deputados  da  opposição.  que  fôram  re- 
cebidos com  verdadeiro  enthusiasmo  em  Lisboa, 
resultando  d’abi  o movimento  de  9 de  setembro 
de  1836,  que  produziu  a queda  do  ministério,  e 
que  ficou  sendo  conhecido  pelo  nome  de  revolução 
de  setembro.  Organisou  se  então  o ministero,  de 
nue  era  alma  Passos  Manuel,  e em  aue  entrou 
Vieira  de  Castro  como  ministro  da  justiça  e dos 
negocios  ecclesiasticos.  Procurou  o movimento  da 
Belemzada  derrubar  o ministério  de  10  de  setem- 
bro. mas  não  conseguiu  senão  firmal-o,  e Vieira 
de  Castro  voltou  ao  poder,  reassumindo  o seu  lo 
garde  ministro  da  justiça  e dos  negocios  eccle- 
siasticos,  sendo  também  nomeado  interinamente 
ministro  da  marinha  e ultramar,  o que  era  um  lo- 
gar  pouco  extranho  para  ser  exercido  por  um  pa- 
dre. Depois  foi  eleito  deputado  pelos  circulos  de 
Guimarães,  Penafiel,  Porto  e Vizeu,  optou  pelo 
circulo  de  Guimarães,  que  era  o da  sua  natura 
lidade;  caindo  o ministério,  Vieira  de  Castro  saiu 
ainda  4 dias  primeiro  que  os  seus  collegas,  por- 
que pediu  a demissão  a 27  de  maio  de  1837,  su- 
bstituindo o provisoriamente  na  marinha  Sá  da 
Bandeira  e na  justiça  Passos  Manuel.  Resumido 
ao  seu  logar  na  camara,  fez  moderada  opposição 
ao  ministério  seguinte,  que  o nomeou  guarda  -mór 
da  Torre  do  Tombo,  logar  mais  honorifico  que 
rendoso.  Nas  seguintes  eleições  foi  reeleito  por 
Guimarães.  Mais  intransigente  foi  o ministério 
Bomfim,  que  guerreou  asperamente  a sua  candi- 
datura e a dos  seus  correligionários,  conseguindo 
que  pela  primeira  vez  depois  de  1834  deiiasse  de 
ser  deputado.  No  principio  de  1842  foi  restaura- 
da a Carta  Constitucional,  e uma  das  primeiras 
cousas  que  tez  o governo  foi  demittir  Vieira  de 
Castro  do  logar  de  guarda-mór  da  Torre  do  Tom- 
boa.  Lisboa  e o circulo  da  Extremadura  deram- 
lhe,  porém,  uma  prova  estrondosa  de  considera- 
ção; a freguezia  dos  Martyres  e a do  Sacramento, 
de  Lisboa,  o escolheram  para  eleitor,  e o colle- 
gio  dos  eleitores  da  Extremadura  elegeu  o depu- 
tado, seodo  elle  um  dos  pouquíssimos  deputados 
da  opposição,  que  tomaram  assento  na  camara 
em  julho  de  1842.  Mas  Vieira  de  Castro  já  entrou 
na  camara  doentíssimo;  procurou  resistir  á enfer- 
midade para  cumprir  os  seus  devores  parlamen- 
tares, mas  não  pôde  e teve  de  ir  tratar-se  para 
Campolide,  onde  falleceu,  contando  apenas  46  an- 
nos  de  edade. 

Vieira  de  Castro  (José  Cardoso).  Bacharel 
formado  em  direito  pela  Universidade  de  Coim- 
bra, deputado,  etc.  N.  no  Porto  a 2 de  janeiro  de 
1838,  fal.  em  Loanda  a 7 d’outubro  de  1872.  Era 


filho  de  Luiz  Lopos  Vieira  de  Castro  e de  sua 
mulher  D.  Emilia  Angélica  Vieira  de  Castro,  so- 
brinho do  padre  democrata  e austero  ministro 
setembrista  Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de 
Castro  (V.  o artigo  antecedente).  Foi  educado  no 
collegio  de  Nossa  Senhora  da  Lapa.  do  Porto,  e 
passou  depois  á Universidade  de  Coimbra  a for- 
mar-se em  direito,  sem  que  nos  primeiros  annos 
do  seu  curso,  da  mesma  fórma  que  no  tempo  dos 
seus  estudos  preparatórios  se  tornasse  extraordi- 
nariamente notável.  Em  Coimbra  era  conhecido 
pela  facilidade  da  sua  palavra  e pela  viveza  da 
sua  intelligencia,  bem  como  pelas  tendências 
gnngoricas  do  seu  nascente  estylo  litterario.  Em 
1857  manifestou  se  pela  primeira  vez  a sua  Índo- 
le extraordinária.  Tinham  se  posto  a concurso  4 
cadeiras  vagas  da  faculdade  de  direito.  Entre  os 
iovens  onpositores,  doutorados  ultimamente  na 
Universidade,  o dr.  Barjona  de  Freitas  era  o mais 
distincto,  o seu  talento,  que  depois  se  manifestou 
no  tôro,  no  magistério  universitário,  no  parlamen- 
to e no  governo  do  Estado,  grang»ara-lhe  em 
Coimbra  uma  reputação  assombrosa.  Era  uma  das 
glorias  incontestáveis  da  Universidade,  e de  que 
ella  mais  se  ufanava.  O jury,  porém,  que  tinha 
de  julgal-o  tinha-lhe  uma  decidida  má  vontade, 
e Barjona  de  Freitas,  apezar  da  sua  superiorida- 
de incomparável  aos  outros  candidatos,  foi  reoro- 
vado  em  mérito  absoluto.  Esta  resolução  era  tão 
imprevista  que  causou  em  toda  a assembleia  um 
surdo  murmurio  de  reprovação,  e o escandalo  ia 
passando  sem  outro  protesto,  quando  de  repente 
saltou  para  cima  d’uma  cadeira  um  moço  de  19 
annos,  e com  unia  palavra  sonora  e vibrante  de  in- 
dignação denuncia  esse  verdadeiro  attentado,  e 
declarando  que  rasgaria  ali  mesmo  a sua  batina 
se  a mocidade  acadêmica  assistisse  impassivel  a 
similhante  violação  de  direito.  Esse  moço  intré- 
pido era  Vieira  de  Castro.  0 applauso  retombou 
por  toda  a narte  fervente  e caloroso.  (V.  no  Por- 
tugal, vol,  II,  Barjona  de  Freitas).  A reputação 
de  Vieira  de  Castro  estava  feita.  A sua  popula- 
ridade entre  os  estudantes  era  inexcedivel.  A ci- 
dade de  Coimbra  acompanhou  a Academia  nas 
suas  manifestações  e nos  seus  enthusiasmos,  e 
veiu  á porta  da  casa  de  Vieira  de  Castro  uma 
turba  enorme  applaudil  o e felicital-o.  Comtudo, 
este  acto  de  generosidade  e esta  manifestação 
brilhantíssima  do  talento  actuaram  d’um  modo 
funesto  na  carreira  de  Vieira  de  Castro;  não  por 
lhe  demorarem  a formatura,  porque  esse  atraso 
depressa  o resgatou  a sua  notável  intelligencia, 
mas  porque  lhe  deu  uma  sêde  insaciável  de  po- 
pularidade, porque  o apontou  a todos  como  um 
agitador,  porque  o tomou  a levar  a direcção  de 
manifestações  mais  infantis  e menos  justas  do 
que  a que  fôra  provocada  por  esse  revoltante  es- 
candalo do  jury.  N’esse  momento  o corpo  docen- 
te cedeu  deante  d’essa  manifestação  imponentis- 
sima  da  Academia,  retirou-se  para  deliberar,  pro- 
cedeu a novo  escrutinio,  e Barjona  de  Freitas 
saiu  então  approvado  em  mérito  absoluto  e rela- 
tivo. Comtudo,  Vieira  do  Castro  havia  de  pagar 
caro  a vergonha  porque  fizéra  passar  o corpo  do- 
cente. Não  o tardou  a sentir.  A faculdade  de  di- 
reito, em  congregação  plena,  declarou  que  Viei- 
ra de  Castro  perdera  o anno,  e elle  partiu  logo 
para  Lisboa  a protestar  contra  similhante  reso- 
lução. Tal  era  a justiça  da  sua  causa,  que  o go- 
verno fulminou  com  uma  portaria  a9pera*a  con- 
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gregação  da  faculdade,  e mandou  admittir  Viei-  | 
ra  de  Castro.  Mas  a Universidade  sentia-se  feri-  j 
da  nos  seus  brios,  e por  isso  não  hesitou  em  pro-  | 
seguir  na  campanha,  deliberando  o conselho  dos  | 
decanos  riscai  o por  2 annos.  Vieira  de  Castro  | 
recorreu  d’essa  nova  decisão,  e tratou  de  vir  a | 
Lisboa  Entre  os  homens  que  se  interessavam 
pelo  assumpto  era  geral  a indignação.  Muitos  ho- 
mens de  letras,  com  Herculano  á sua  frente,  re- 
solveram dirigir  uma  representação  a el-rei  D. 
Pedro  V;  mas  o recurso  foi  mandado  ao  conselho 
superior  de  instrucção  publica,  e este,  não  ousan- 
do tomar  uma  decisão  a favor  e não  querendo  to- 
mal-a  contra,  saiu  da  difficuldade  o melhor  que 
pôde  imaginar,  não  tomando  resolução  alguma. 
D’e8sa  fôrma,  Vieira  de  Castro  conservou-se 
2 annos  riscado  da  Universidade.  Voltou  no  fim 
d’es8e  tempo  a frequentar  o curso,  estudou  o 4.° 
anno,  fez  exame,  foi  approvado,  e teve  por  isso  o 
grau  de  bacharel.  Para  ser  bacharel  formado  te- 
ve de  estudar  o 5.°  anno.  As  suas  relações  com 
os  lentes  não  eram  cordeaes,  como  bem  se  pôde 
suppôr,  mas  conservavam-se  n’uma  prudente  re- 
serva. N'essa  epoca,  Vieira  de  Castro  escrevia, 
de  collaboração  com  Castello  Branco,  no  Atheneu, 
e também  no  Nacional,  do  Porto,  que  já  lhe  pu- 
blicára  em  tempo,  em  folhetins  uma  traducção  da 
Solidão,  de  Zimmermann.  No  Nacional  publicou 
por  esse  tempo  uma  analyse  implacável  d’um  dis- 
curso dc  reitor.  Pôde  se  imaginar  bem,  que  o 
reitor  ficou  esperaudo  a primeira  imprudência 
para  então  se  vingar.  Essa  imprudência  veiu, 
provocada  talvez  pelo  funccionario  com  quem  se 
tiavou  a questão.  0 guarda  mór  da  Universida- 
de, a proposito  d’uma  frivolidade  de  trajo,  teve  I 
uma  altercação  com  Vieira  de  Castro,  em  que 
este  o tratou  desabridamente.  Reuniu-se  o con 
selho  dos  decanos  e condemnou  o a ser  riscado 
para  sempre  da  Universidade,  baseando-se  a 
sentença  na  reincidência  do  accusado.  Foi  preci- 
so tomar  precauções  militares,  e Vieira  de  Cas- 
tro para  evitar  conflictos  retirou  se  para  a sua 
quinta  do  Ermo,  junto  de  Fafe.  Foi  então  que 
appareceu  o seu  celebre  livro  Camillo  Castello 
Branco  — Noticia  da  sua  vida  e obras,  que  se  ven- 
deu rapidamente,  tendo  em  pouco  tempo  3 edi- 
ções, e ficando  notável,  mais  do  que  por  outro 
qualquer  titulo,  porque  n’elle  se  revelava  um  es- 
pirito revolucionário  em  litteratura  e em  moral 
social.  Fôra  a rispidez  do  reitor  da  Universida 
de,  o visconde  de  S.  Jeronvmo,  que  provocára 
todos  os  seus  infortúnios  acadêmicos;  mas  o peso 
do  seu  regimeu  effectivamente  despotico,  fazia 
se  também  sentir  sobre  os  antigos  condiscipulos 
de  Vieira  de  Castro.  A Academia  em  1864  reagiu 
contra  o reitor,  e Vieira  de  Castro,  apenas  o sou- 
be, escreveu  e imprimiu  uma  Carta  aos  acadêmi- 
cos, que  fez  um  successo  enorme  em  Coimbra  As 
autoi idades  assustadas  tiveram  de  dissolver  uma 
reunião  em  que  se  tratava  de  descobrir  o modo 
de  agradecer  condignamente  a Vieira  de  Castro 
o seu  offerecimento.  Afinal  o reitor  foi  demittido, 
e readmittiu  se  Vieira  do  Castro,  que  já  tinha  j 
licença  do  goveruo,  e matriculou -se  uo  5.°  anuo 
do  curso  juridico.  Durante  esse  anno  deram-se 
ainda  acontecimentos  extraordinários  naUniver 
sidade,  que  puzeram  mais  uma  vez  ainda  em  pe- 
rigo a formatura  de  Vieira  de  Castro.  Foi  no  mes- 
mo anno  lectivo  de  1864  que  a Academia,  indi- 
gnada contra  a força  militar,  pediu  que  saisso 
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| de  Coimbra  o regimento  de  guarnição.  Como  não 
| foi  attendida,  sairam  os  estudantes,  indo  uma 
I grande  parte  d'elles  para  o Porto,  ficando  outros 
| em  Coimbra;  mas  como  os  chefes  entendessem 
| que  essa  desunião  podia  prejudicar  a causa  que 
| elle8  julgavam  sagrada,  foram  ter  com  Vieira  de 
Castro,  que  se  conservava  extranho  a esse  movi- 
mento, pedir-lhe  que  prégasse  a união.  Vieira  de 
Castro  convocou  para  uma  reunião  no  theatro  os 
seus  condiscipulos  que  se  haviam  conservado  em 
Coimbra,  fez  lhes  um  discurso  cheio  de  eloquência, 
incitou-os  a partir  para  o Porto,  e foi  com  elles. 
N’aquella  cidade  fizeram  lhe  uma  recepção  ex- 
traordinária. Era  já  conhecido  pelo  nome  de  ora- 
dor da  Academia.  Deve-se,  porém,  dizer,  que  se 
elle  se  pôz  á frente  do  movimento,  foi  também 
quem  aconselhou  moderação  e prudência,  e que 
por  fim  levou  os  seus  collegas  a acceitarem  a 
conciliação  proposta  pelo  vice-reitor  da  Univer- 
sidade José  Ernesto  de  Carvalho  Rego.  Finalmen  • 
te,  Vieira  de  Castro  conseguiu  fazer  o acto  do  5.° 
anno,  e esse  acto  foi,  por  todos  os  motivos  um 
verdadeiro  triumpho.  Não  pensou  em  se  doutorar, 
e por  conseguinte  em  frequentar  o 6.®  anno.  Saiu 
da  Universidade  com  uma  tal  reputação  que  lo- 
go os  eleitores  de  Fafe  lhe  deram  uma  cadeira 
no  parlamento,  propondo-se  elle  pela  opposição. 
A sua  vida  parlamentar  foi  distincta;  comquan- 
to  não  abandonasse  a locução  pomposa  dos  seus 
primeiros  annos  litterarios,  proferiu  alguns  dis- 
cursos, que  ficaram  memoráveis,  como  o da  defe- 
za  das  leis  de  desamortisação,  outro  a proposito 
da  lei  da  liberdade  de  imprensa,  e um  outro  em 
que  flageliou  o ministério  transitório  do  carnaval 
I de  1865,  e a que  elle  pôz  a denominação  burles- 
ca de  ministério  da  Maria  Rita  que  morria  a rir. 
Era  uma  allusão  a uma  celebridade  das  ruas,  a 
um  passarinheiro  que  tinha  uma  ave  a que  cha- 
mava Maria  Rita,  e essa  allusão  foi  bastante 
censurada  por  ser  um  recurso  á chalaça.  No  fim 
da  sessão  parlamentar  de  1866,  Vieira  de  Castro 
entendeu  que  devia  publicar  os  seus  discursos. 
Como  tinha  recebido  um  grande  numero  de  feli- 
citações do  Brazil,  pensou  que  poderia  ir  ali  col- 
locar  facilmente  uma  grande  edição,  o que  lhe 
proporcionaria  meios  de  fortuna,  que  lhe  estavam 
escasseando,  e em  setembro  d’esse  anno  partiu 
com  10:000  exemplares  do  seu  livro.  Foi  acolhi- 
do admiravelmente,  tanto  que  desistiu  do  seu 
primeiro  plano,  e em  vez  de  vender  o livro,  re- 
solveu presentear  com  elles  vários  institutos  por- 
tuguezes  de  beneficencia  do  Brazil:  1:000  exem- 
plares ao  hospital  portuguez  da  Bahia;  1:000  ao 
de  Pernambuco;  3:000  á Sociedade  Portugneza 
de  Beneficcucia  do  Rio  de  Janeiro;  3:000  á Cai- 
xa de  Soccorro8  de  D.  Pedro  V,  e destinou  l:f00 
exemplares  para  auxiliar  o projecto  d'um  passeio 
publico  em  Fafe,  cujo  circulo  representava  no 
parlamento.  Accrescentou  esto  acto  de  beneficeu- 
cia,  fazendo  uma  couterencia  áccrca  da  carida- 
de, no  dia  26  de  janeiro  de  1867  no  salão  do  thea- 
tro lyrico  perante  um  numeroso  auditorio,  que 
j concorreu  com  o seu  obulo  para  esta  festa,  rever- 
tendo o seu  produeto  para  um  instituto  de  bene- 
ficencia. Um  mez  depois,  a 28  de  fevereiro  de 
1867,  casou  com  uma  senhora,  de  quem  se  ena- 
morara, hlha  d’um  portuguez  enriquecido  uo  Bra- 
zil. Durante  a sua  permanência  no  Rio  de  Janei- 
ro recebeu  a commeuda  da  ordem  de  Carlos  III , 
de  Uespanha,  que  lhe  concedeu  a rainha  D.  Iza  - 


VIE 


VIE 


bei,  por  ter  sido  o relator  da  coramissào  diplomá- 
tica do  tratado  de  livre  Davegação  e cabotagem 
celebrado  eotre  Hespanha  e Portugal.  Saindo  do 
Kiode  Janeirocomsua  mulher,  fez  uma  viagem  pe- 
los Estados  Unidos,  passou  a Ioglaterra,  e em  se- 
tembro de  I8tí7  desembarcava  em  Lisboa,  iudo  de- 
pois viver  para  uma  quinta  em  Moreira,  nas  pro 
ximidades  do  Porto.  Em  1868  propôz  se  deputa- 
do pelos  círculos  de  Bouças  e de  Fafe,  mas  o go- 
verno guerreou-lhe  a candidatura,  e não  foi  elei- 
to. Em  1869imprimiu  no  Porto  um  folheto  brilhan- 
temente escripto,  intitulado  a .Kepuôíica, inspirado 
pela  sua  visita  aos  Estados  Unidos.  Principiou 
então  a mudar  a cada  instante  de  projectos.  Pen- 
sou cm  ir  de  novo  ao  Brazil,  e exercer  ali  a advo- 
cacia, e começou  a preparar-se  para  esse  fira. 
Abandonou,  porém,  essa  ideia  por  ter  sabido  que 
para  advogar  no  Brazil,  precisava  naturalisar-se 
cidadão  brdzileiro.  Quiz  voltar  á politica,  e apre- 
sentou a sua  candidatura  pelo  Porto,  protegida 
pelo  governo  do  duque  de  Loulé,  mas  á ultima 
hora,  Faria  Guimarães,  que  era  uma  grande  in- 
fluencia no  Porto,  apresentou  a sua  própria  can- 
didatura, e Vieira  de  Castro  ficou  vencido.  Ao 
desgosto  causado  por  este  insuccesso  na  sua  vida 
politica,  8uccedeu  pouco  depois  um  outro  de  ca- 
racter gravíssimo.  Na  tarde  de  7 de  maio  de  1870, 
Vieira  de  Castro  surprehendeu  sua  mulher  escre- 
vendo uma  carta  de  amores,  «sendo  essa  carta 
prova  de  adultério,  que  foi  confessado  por  sua 
própria  mulher  » Vieira  de  Castro  não  endoide- 
ceu, nem  caiu  fulminado  sob  o inesperado  d’aquel- 
le  golpe  que  o feria  em  cheio  no  coração,  elle  que 
era  uma  creatura  essencialmente  impressionável, 
e que  tinha  por  sua  mulher  a maior  das  adora- 
ções. Nem  matou  logo,  no  lance  tremendo  a adul- 
tera, nem  succumbiu  ao  derrocar  de  todas  as  suas 
Blusões  de  felicidade  conjugal.  U seu  pundonor 
tão  cruelmente  ferido  reclamava  um  desaggravo, 
e o offensor  da  sua  honra  foi  chamado  a derimir 
pelas  armas  a aventura  criminosa  em  que  se  lan 
çara.  Respondeu  elle  a Kamalho  Ortigão,  inter- 
mediário do  marido  deshonrado,  que  não  se  ba- 
tia; mas  que  Vieira  de  Castro  podia  matai  o que 
não  se  defenderia.  Participava  lhe  juntamente  a 
sua  intenção  de  ir  para  o estrangeiro  no  dia  se- 
guinte, a recolher-se  a um  convento,  e informa- 
va o de  que  iria  a pé  para  a estação  do  caraiuho 
de  ferro  e a hora  em  que  embarcava.  Repellindo 
a solução  que  lhe  era  proposta,  foi  contra  a es- 
posa culpada  que  pôz  o seu  fito.  Preveniu  se  com 
um  fraseo  de  chloroformio  e derramou  o liquido 
no  leito  conjugal,  na  persuasão  de  que  sua  mu- 
lher, respiraudo-lbe  as  exhalações  quando  ador- 
mecida, morreria  sem  soffrimento.  Não  aconte- 
ceu, porém,  assim;  a culpada  acordou  ao  respirar 
aquelle  extranho  odôr,  suspeitou  as  iutençôes  do 
marido  e quiz  fugir  do  leito,  e elle  então  asphy- 
xiou-a,  premindo-lhe  demoradamente  com  a mão 
sobre  o rosto,  a roupa  impregnada  de  chlorofor- 
mio. Passou-se  esta  tragédia  na  madrugada  de  9 
de  maio.  Horas  depois  Vieira  de  Castro  ia  de- 
nunciar se  á justiça  e entregar  se  á prisão.  A 
impressão  que  este  crime  causou  em  todo  o paiz 
foi  enorme,  mas  não  foi  menos  no  Brazil.  Lá  co- 
mo cá  dividiram-se  as  opiniões,  mas  no  Brazil, 
sobretudo  entre  os  compatriotas  da  morta,  havia 
mais  quem  condemnasse  o marido.  Em  Portugal, 
a opinião  publica,  que  a principio  fôra  favoravel 
a Vieira  de  Castro,  vendo  n’elle  apenas  um  ma- 


rido que  vingára  a sua  honra  ultrajada,  mudou 
depois,  em  parte,  de  parecer,  e começou  a sus- 
peitar dos  verdadeiros  intuitos  que  tinham  também 
actuado  no  animo  do  delinquente,  não  faltando 
quem  o calumniasse.  A mãe  da  victima  perseguia 
implacavelmente  o matador  de  sua  filha;  quiz  ser 
parte  no  processo  contra  elle,  escolheu  para  advo- 
gado o dr.  Ernesto  de  Freitas.  Vieira  de  Castro 
pediu  ao  dr.  Jayme  Moniz  que  fôsse  defendei  o á 
tribuna,  e aguardava  tranquillamente  o dia  do 
julgamento.  Escolhia  um  advogado  admiravel, 
não  só  pela  sua  eloquência,  mas  também  porque, 
afastado  sempre  do  fôro,  a sua  apparição  inespe- 
rada e que  por  força  havia  de  ser  brilhante,  cau- 
saria no  auditorio  uma  favoravel  surpreza.  Ojul- 
gamcnto  realisou  se  nos  últimos  tres  dias  de  no- 
vembro de  1870,  sendo  juiz  o dr  Aragãode  Mas- 
carenhas.  O tribunal  estava  atulhado  de  gente, 
porque  bem  se  pôde  imaginar  a curiosidade  que 
este  processo  despertou,  a qualidade  do  crime  e 
a qualidade  das  pessoas  que  no  processo  figura- 
vam, eram  um  duplo  incentivo  para  a curiosi- 
dade. O julgamento  durou  tres  dias,  e de  facto, 
a defeza  do  advogado  do  reu  foi  feita  com  a mais 
alta  eloquência.  Mas  a accusação,  por  sua  parte, 
também  aproveitou  habilmente  para  o seu  libcl- 
lo  as  circuui8tancias  em  que  o crime  se  havia  pra- 
ticado, e a argumentação  cerrada  do  dr.  Ernesto 
de  Freitas,  reforçada  pelas  lagrimas  da  mãe'  da 
victima,  que  clamava  vingança  para  sua  filha, 
foi  decisiva  para  o animo  do  tribunal.  O jury  não 
deu  por  provado  o adultério,  que  tinha  sido  a 
causa  do  crime,  e Vieira  de  Castro  foi  condem- 
nado  a 10  annos  de  degredo  para  a África  Occi- 
dental. Emquanto  esteve  preso  no  Limoeiro, 
Vieira  de  Castro  apenas  recebeu  a visita  dos 
seus  amigos  intimos  e soffreu  oflagello  da  curio- 
sidade e dos  insultos  dos  desconhecidos.  Partiu 
para  o degredo  com  grandes  esperanças  de  vol- 
tar ao  remo,  mas  o infortunado  levava  a morte 
na  alma  e não  poderia  resistir  por  muito  tempo 
ás  terríveis  commoções  que  lhe  haviam  agitado 
a vida.  Aos  32  aunos,  em  plena  força  da  vida  e 
do  talento  e com  um  grande  futuro  deaute  de  si, 
se  não  fôra  a estrella  funesta  que  lh’o  destruira, 
a sua  energia  cada  vez  mais  se  aniquilava,  por- 
que a felicidade  tinha  morrido  para  elle.  Toda- 
via luctou  ainda.  Saiu  do  reino  com  a intenção 
de  trabalhar  em  Angola,  entregando  se  ao  com- 
mercio  ou  ás  explorações  agricolas,  percorreu 
parte  da  província  para  desenvolver  o seu  nego- 
cio, foi  atacado  pelas  febres,  convalesceu,  e por 
fim  veiu  a fallecer  em  Loanda,  conforme  dissé- 
mos.  A sua  morte  foi  muito  sentida,  porque  eram 
numerosas  as  sympathias  que  tinha  creado  na 
capital  da  província,  e á beira  da  sepultura  pro 
nunciou  Urbano  de  Castro,  irmão  do  jornalista 
do  mesmo  nome,  um  sentido  discurso  em  que  fez, 
a breves  traços,  a historia  do  desventurado  mo- 
ço. Em  Lisboa,  porém,  não  se  acreditou  por  mui- 
to tempo  na  veracidade  da  noticia.  Dizia  se  que 
era  tudo  comedia;  que  a noticia  do  fallecimento 
fôra  inventada  pelos  jornaes  de  Loanda,  e que 
elle  fugira  secretamente  para  a America.  Annos 
depois  se  affirmava,  que  elle  estava  nos  Estados 
Unidos,  diziam  outros  que  em  Montevidéu,  e foi 
preciso  que  a familia  do  extincto  oppuzesse  mui- 
tas vezes  o mais  formal  desmentido  a tal  atoarda. 
Os  debates  do  processo  de  Vieira  de  Castro  lôram 
publicados  p'uma  brochura  intitulada  Processo  e 
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julgamento  de  José  Cardoso  Vieira  de  Castro,  in- 
serindo-se n’elle  os  notáveis  discursos  de  Jayme 
Moniz,  a quem  os  portuguezes  residentes  no  Bra- 
zil  enviaram  em  testemunho  de  admiração  uma 
coroa  de  louros.  Camillo  Castello  Branco,  que  fo- 
ra seu  intimo  e dedicado  amigo,  fiel  á sua  memó- 
ria, consagrou-lhe  algumas  palavras  brilhantes, 
fez  d’elle  o protogonista  do  seu  drama  O Con- 
demnado , e do  seu  conto  Voltareis,  ó Christo? 

Vieira  de  Castro  (José  Manuel  Ribeiro).  Fi- 
dalge  cavalleiro  da  Casa  Real,  doutor  em  leis 
pela  Universidade  de  Coimbra,  desembargador 
da  Relação  do  Porto,  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  etc.  N.  em  1760,  pouco  mais  ou 
menos,  tal.  no  Porto  em  1831  ou  1832.  Foi  tam- 
bém juiz  dos  feitos  da  Corôa  e Fazenda  em  Lis- 
boa. Escreveu:  Discurso  no  nascimento  da  serenis - 
sima  senhora  D.  Mana  Thereza, princeza  da  Bei- 
ra, Porto,  1"93;  Discurso  a favor  das  sciencias  no 
governo  monarchico,  Porto,  1795;  Obras  do  dr.  Jo- 
sé Manuel  Ribeiro  Vieira  de  Castro,  vol.  I,  Lis 
boa,  1822;  compõe  se  de  3 Ensaios:  l.°  Sobre  a 
origem  e abuso  da  multiplicidade  de  leis;  2.°  Sobre 
a origem  e natureza  dos  bens  ecclesiasticos  em  Por- 
tugal; 3.®  Sobre  o uso  publico  das  pessoas  t cousas 
ecclesiasticas  em  Portugal;  Obras  do  doutor,  etc.; 
2.*  parte  do  1.®  volume:  Poemas  juvenis,  tscriptos 
desde  o atino  de  1779  até  o anno  de  1789,  Lisboa, 
1822.  Parece  ter  ficado  incompleta  a publica- 
ção. 

Vieira  de  Castro  (José  Ribeiro).  Director  da 
Companhia  dos  Carris  de  Ferro  do  Porto  e da 
Companhia  de  Fiação  e Tecidos  deFafe.  N.  n’es- 
ta  villa,  onde  também  fal.  a 4 de  julho  de  1905, 
com  pouco  mais  de  60  annos  de  edade.  Foi  para 
o Porto,  ainda  muito  novo,  dedicando-se  á carrei- 
ra commercial.  Empregou-se  n’uma  casa  de  fer- 
ragens, em  que  se  conservou  por  largo  tempo. 
Resolveu  depois  ir  tentar  fortuna  ao  Brazil,  e 
para  ali  se  dirigiu  no  ardente  desejo  de  exercer 
a sua  actividade.  Mais  tarde  foi  para  Buenos  Ay- 
res,  onde  auxiliado  por  um  parente,  explorou  o 
exclusivo  da  venda  de  macbinas  de  costura,  que 
já  tinha  no  Brazil.  Depois  de  muitos  annos  de 
ausência,  regressou  ao  Porto  em  1870,  tendo 
adquirido  alguns  bens  de  fortuna.  Era  ainda  no- 
vo, e apezar  de  rico,  não  lhe  permittiu  a sua  acti 
vidade,  deixal-o  em  descanço,  e dedicou  se  a no- 
vas empresas.  Quando  a Companhia  de  Carris  de 
Ferro,  ainda  no  seu  periodo  de  iniciação,  atra- 
vessava uma  vida  difficil,  Vieira  de  Castro  foi- 
chamado  para  a sua  gerencia.  A companhia  ti- 
nha se  fundado  em  agosto  de  1873,  e logo  em  as- 
sembleia geral  de  27  de  janeiro  de  1875,  Vieira 
de  Castro  era  eleito  vogal  supplente  do  conselho 
fiscal.  A 15  de  março  de  1877  designava-o  a elei- 
ção para  director  substituto,  e logo  a 31  de  julho 
seguinte  era  escolhido  por  voto  unanime  da  as- 
sembleia para  gerente  effectivo.  Na  Companhia 
de  Fiação  de  Fafe  também  prestou  relevantes 
serviços.  José  Ribeiro  Vieira  de  Castro  foi  uma 
das  individualidades  mais  distinctas  na  finança 
e no  commercio  da  cidade  do  Porto. 

Vieira  Coelho  de  Sequeira  ( Eduardo  Hen 
rique).  Naturalista;  socio  correspondente  da  Aca 
deinia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  socio  do 
Instituto  de  Coimbra,  da  Sociétá  Luigi  Camoens, 
de  Nápoles,  e da  Associação  de  Jornalistas  e 
Homens  de  Letras  do  Porto,  e jornalista.  N.  n’es- 
ta  cidade  a 31  de  dezembro  de  1861.  Iniciou  a 

472 


j sua  carreira  jornalistica  no  antigo  Jornal  do  Por- 
j to,  onde  col  laborou  assiduamente  durante  annos, 
até  á sua  extincção;  collaborou  depois  na  Pro- 
vinda, Jornal  da  Manhã,  Commercio  Portuguez , 
Vida  Moderna , Nova  Alvorada,  etc.  Quando  Duar- 
te d'01iveira  deixou  o Jornal  de  Horticultura  Pra- 
tica, foi  lhe  por  elle  e por  Marques  Loureiro  con- 
fiada a direcção  do  jornal,  que  esteve  a seu  car- 
Jgo  4 annos,  de  1889  a 1892.  Foi  redactor  do  Ar- 
chivo  Rural,  fundou  e dirigiu  o Jornal  de  Agri- 
cultura e Horticultura  Pratica,  de  1894  a 1895; 
collaborou  também  no  Portugal-Agricola,  Jornal 
Horticolo-Agricola,  e no  estrangeiro  no  Bulle- 
tin  de  Arboriculture,  de  Gand,  e no  Resumen  de 
Agricultura,  de  Barcelona.  Foi  director  do  Dia- 
rio  Nacional,  e é redactor  da  Gazeta  das  Aldeias, 
desde  muitos  annos.  Eduardo  Sequeira  foi  um  dos 
vogaes  da  commissão  das  festas  do  centenário 
do  infante  D.  Henrique,  que  lhe  deve  uma  parte 
do  seu  êxito,  pois  foi  esta  proposta  sua  que  de- 
fendeu e fez  vingar  na  commissão  a emissão  das 
estampilhas  commemorativas  d'onde  sairam  re- 
cursos para  as  festas  e para  o monumento  do  in- 
fante. E’  secretario  da  commissão  de  homenagem 
ao  visconde  de  Almeida  Garrettque  lhe  fará  er- 
guer no  Porto  um  monumento;  toi  um  dos  socios 
fundadores  da  Sociedade  de  Instrucçâo  do  Porto, 
e fez  parte  de  todas  as  commissòes  que  n’aquel- 
la  prestantíssima  sociedade  dirigiram  as  exposi- 
ções de  historia  natural,  ceramica,  ourivesaria  e 
; industrias  caseiras,  e foi  um  dos  assíduos  colla- 
boradores  do  Boletim  da  mesma  sociedade.  Exer- 
[ ceu  o cargo  de  secretario  da  commissão  que  na 
Quinta  das  Virtudes  organisou  uma  série  de  ma- 
gnificas exposições  de  rosas,  e tem  publicado  as 
seguintes  obras:  Os  reptis  em  Portugal,  1886;  A 
Fauna  dos  Lusíadas,  1887;  Guia  do  Naturalista, 
1887;  2.*  edição,  1888;  Ninhos  e ovos,  1888;  A' 
beira  mar,  1889;  Notável  transplantação  de  uma 
palmeira,  1890;  Esboço  biographico  de  Adolpho 
Frederico  Moller,  1891;  Lendas  doe  vegetaes,  1892; 
As  abelhas,  1895;  2.*  edição,  UOO;  La  culture  des 
rosiers  en  Portugal,  189/;  Os  chrysantemos,  1838; 
Que  fazer  dos  nossos  filhos,  1899;  Notas  horticolo- 
agrícolas,  1900;  Guia  illustrado  do  Porto,  1902; 
Plantas  uteis  e medicinaes,  1903;  Portugal  Artísti- 
co, 1905;  Teias  de  aranhas,  1905;  Bolanica  Re- 
creativa, 19)0. 

Vieira  dó  Couto  (José).  Mathematico  e natu- 
ralista. N.  no  Rio  de  Janeiro  em  1762;  formou-se 
na  Universidade  de  Coimbra  em  philosophia  e 
mathematica,  e escreveu  varias  memórias  scien- 
tificas,  algumas  das  quaes  sô  se  imprimiram  pos- 
tbumas.  Deixou  grande  nomeada  em  Coimbra,  e 
foi  nomeado  lente  da  Universidade,  mas  as  suas 
ideias  liberaes  o apontaram  á cólera  do  governo 
! da  regeucia  por  occasião  das  perseguições  de  se- 
tembro de  1810,  e victima  da  celebre  setembrisa- 
da,  foi  desterrado  para  a ilha  Terceira,  como  sus- 
peito de  maçon,  e ali  falleceu  em  1 de  maio  de 
1811. 

Vieira  da  Crua  ( José  Augusto).  Formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  n'esta 
cidade  a 13  de  junho  de  183r.  onde  também  fal. 
a 19  de  julho  de  1871.  Era  filho  do  dr.  Nuno  Jo- 
sé da  Cruz,  e de  sua  mulher  D.  Apolonia  Augus- 
ta Vieira  da  Cruz.  Matriculando  se  na  Universi- 
dade, formou  se  em  1861,  e no  anno  seguinte  con- 
cluiu o curso  administrativo  Foi  um  dos  dire- 
ctores  e collaboradores  da  Estreia  litteraria,  e 
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escreveu  em  mais  alguns  jornaes.  Dedicou-se  | 
também  ao  magistério,  e foi  professor  do  fran  | 
cez  na  Associação  dos  Artistas  de  Coimbra.  Es  | 
creveu:  Nova  grammalica  elementar  da  lingua  j 
franceza,  para  uso  das  escolas,  approvada  pela  . 
junta  consultiva  de  instrucçâo  publica , Coimbra, 
1870.  Fizeram-se  mais  edições  postbumas,  em 
1873  e 1876. 

Vieira  Godinlio  (João  Baptista).  Tenente  ge- 
neral, N.  em  1742  na  cidade  de  Marianna,  da  ca- 
pitania de  Minas  Geraes,  fal.  na  Bahia  a 12  de 
fevereiro  de  1811.  Vindo  para  a Europa,  entrou 
em  1760  na  Academia  Militar,  de  Lisboa,  onde 
fez  o curso  com  distincção,  seudo  em  1764  promo 
vicio  a 2.®  tenente  do  regimento  de  artilharia  do 
Porto.  Em  1874  organisando  se  um  regimento  de 
artilharia  em  Gôa,  foi  nomeado  lente  para  esse  re- 
gimento, e capitão  da  companhia  de  bombeiros  com 
a clausula  de  ser  promovido  a sargento  mór  e 
couservar  a categoria  de  lente,  logo  que  comple- 
tasse na  índia  a eommissâo  que  ia  exercer  por  6 
anuos.  Em  1780  quiz,  como  podia,  regressar  a 
Lisboa,  mas  o ministro  do  ultramar,  Martinho  de 
Mello  e Castro,  não  lh’o  consentiu,  dizendo-lhe 
que  ninguém  o poderia  substituir  na  Índia,  e na 
verdade,  Vieira  Godinho  passou  na  Índia  ama 
grande  parte  da  sua  vida.  Na  campanha  contra 
o Sar  Dessay  serviu  de  quartel  mestre  general, 
em  1784  foi  nomeado  governador  das  ilhas  de  Ti- 
mor e Solor  onde  desempenhou  esse  logar  com 
toda  a competência.  Em  1783  regressou  á Índia, 
e como  inspector  do  trem  de  artilharia,  introdu 
ziu  n’esse  serviço  todos  os  melhorameutos  adop 
tados  pelas  principaes  nações  militares  Em  1792 
foi-lbe  concedido,  por  graça  especial  da  rainha 
D.  Maria  1,  vencer  soldo  dobrado,  e continuar 
assim  em  todos  os  postos  a que  ia  sendo  promo- 
vido. Em  1739  deixou  emfim  a Índia,  onde  esti 
vera  2 5 annos,  e sendo  promovido  a brigadeiro, 
pediu  para  ir  servir  na  Bahia,  onde  estava  aquar 
telado  um  regimento  de  artilharia,  e onde  Godi- 
nho também  introduziu  importantes  melhoramen- 
tos, taes  como  o de  se  aproveitar  a polvora  de 
teriorada,  que  até  ao  seu  tempo  era  costume  dei- 
tar ao  mar.  Em  1801  voltou  a Portugal,  e apezar 
de  ter  62  annos  de  edade,  casou  com  a tilba  mais 
velha  do  desembargador  Pestana  e Vasconcellos, 
tendo  o intuito  de  ser  assim  o amparo  d'essa  fa- 
milia,  a cuje  chefe  elle  devera  favores,  e que  es- 
tava luctaudo  com  a miséria.  Promovido  a mare 
chal  ae  campo,  estava  em  Lisboa  quando  entra- 
ram os  francezes,  em  18U7,  e teve  ordem  de  Ju- 
not  pata  não  sair  da  cidade.  Chegou  então  quast  á 
peuuria,  por  não  receber  os  seus  soldos,  e em  de 
zembro  de  1808  pôde  emfim  partir  para  o Brazil, 
onde  em  1809  foi  promovido  a tenente  general, 
fallecendo  pouco  tempo  depois.  Deixou  manus- 
criptas  varias  obras  sobre  artilharia  e fortifica 
çào  todas  truncadas,  um  plano  para  o estabeleci 
mento  d’um  fundo  de  piedade  para  viuvas  e or- 
phãos  de  militares,  e vários  trabalhos  sobre  as- 
sumptos economicos  do  Oriente. 

Vieira  Lusitano.  V.  Vieira  (Francisco  de  Mat 
tos). 

Vieira  de  Mattos  {D.  Manuel).  Arcebispo- 
bispo  da  Guarda.  N.  em  Poiares  da  Regoa  a 19 
de  março  de  1861,  pertencendo  a uma  família  mo- 
desta. Ficou  orphâo  de  pae  aos  6 annos  de  eda 
de,  sem  bens  de  fortuna,  entregue  acs  cuidados 
de  sua  mãe,  que  em  vez  desanimar,  tratou  com 
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muitos  sacrificioa  de  o educar,  elevando-o  a uma 
posição  condigna,  o que  pôde  conseguir.  Frequen- 
taudo  o Collegio  de  Nossa  Senhora  dos  Remedios 
de  Lamego,  em  1873  e 1874,  como  alumno  inter- 
no, alcançou  fazer  exame  de  instrucçâo  primaria, 
com  distincção,  passando  ao  seminário  de  Braga, 
onde  concluiu  os  preparatórios  brilhantemente, 
sendo  premiado  no  curso  theologico,  completado 
em  1882.  O bispo  de  Lamego  a’entào,  D.  Auto- 
nio  da  Trindade,  o chamou  para  ensinar  na  cida- 
de de  Lamego  sciencias  ecclesiasticas,  o que  fez 
durante  3 annos,  assim  como  lecciouou  varias 
disciplinas  de  preparatórios  no  collegio  da  Ro- 
seira. Em  1885  foi  para  Coimbra  cursar  a facul- 
dade de  theologia,  concluindo  a formatura  em 
1890,  alcançando  accessits  e prêmios  em  todos  os 
anuos.  N’esse  mesmo  auno  era  apresentado  cone- 
go  na  sé  de  Vizeu,  e nomeado  secretario  do  bis- 
po d’essa  diocese.  Durante  o tempo  da  sua  esta- 
da em  Vizeu  collocou-se  á frente  do  movimeuto 
religioso.  Damorou-se  8 annos  n’aquella  antiga 
cidade,  e d'ali  toi  chamado  para  o viganado  ge- 
ral do  patriarchado,  a que  está  anuexa  a digni- 
dade de  arcebispo  de  Mytilene.  N'esta  alta  posi- 
ção ecclesiastica,  D.  Manuel  Vieira  de  Mattos 
deixou  de  suas  virtudes  um  traço  luminoso,  que 
duas  associações,  a dos  operários  catholicos  e a 
dos  catecheses  nunca  poderão  esquecer.  Traba 
lhou  como  um  verdadeiro  apostolo.  Dada  a vaga 
da  mitra  da  uuarda  pelo  íaüecimento  do  bispo 
D.  Thomaz  Gomes  d’Almeida,  em  1903,  o gover- 
no propoz  D.  Manuel  Vieira  de  Mattos  para  bis- 
po d’essa  diocese,  proposta  que  foi  confirmada 
por  Leão  Xlll,  pouco  tempo  antes  de  faltecer. 
Em  junho  do  mesmo  anno  de  1903  entrou  na  ci- 
dade da  Guarda  o illustre  prelado,  a tomar  pos- 
se da  sua  diocese,  sendo  recebido  com  o maior 
enthusiasmo.  Foi  esperado  na  estação  do  cami- 
nho de  terro  pela  camara  municipal,  cabido,  aca- 
demia, autoridades  civis  e militares.  Entrou  na 
egreja  da  Misericórdia,  seguiodo  depois  para  a 
Sé,  onde  teve  uma  entrada  imponente.  A allocu- 
ção  que  prouunciou  na  cathedral  foi  brilhante. 
Cautou-se  então  um  solemue  Te  Deum.  Em  9 de 
fevereiro  de  1904  tomou  o seu  logar  na  camara 
dos  pares  do  reino,  que  por  direito  lhe  assistia. 
U sr.  bispo  da  Guarda  D.  Manuel  Vieira  de  Mat 
tos  foi  um  dos  prelados  que  assistiu,  em  I3l4. 
ao  Congresso  Eucharistico,  reunido  na  cidade  de 
Lourdes. 

Vieira  das  Neves  (Fortunato).  Formado  em 
medicina  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na 
aldeia  de  Uiva  do  concelho  de  Santa  Comba  Dão, 
a 27  d’abril  de  1836,  fal.  na  mesma  aldeia  em  o 
d'outubro  de  1907.  Era  filho  de  Manuel  Vieira 
das  Neves,  negociante.  Matriculou  se  na  faculda- 
de de  medicina,  seguindo  o curso  com  distincção. 
Depois  da  sua  formatura,  foi  para  o partido  me- 
dico de  Taboa,  onde  se  conservou  bastantes  an- 
nos, gozando  sempre  das  maiores  sympathias. 
Dividindo  a sua  grande  actividade  pela  politica 
e pela  agricultura,  de  que  foi  muito  apaixonado, 
tendo-se  aposentado  havia  12  annos,  não  acom- 
panhou a evolução  da  sciencia  medica,  e tinha 
pouca  confiança  nas  maravilhas  que  os  collegas 
lhe  contavam  d'algumas  drogas  modernas,  mas  o 
seu  diagnostico  era  sempre  seguro.  Foi  para  Ta- 
boa em  1861,  envolvendo-se,  nos  primeiros  aunos 
pouco  em  politica,  mas  em  1370,  cedendo  aos  ro- 
gos d’um  seu  amigo,  apresentou  a sua  candida- 
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tura,  pelos  círculos  de  Taboa  e Santa  Comba 
Dão,  triumphando  em  ambos.  Desde  então  foi 
sempre  reeleito  por  Taboa  até  1>8  * em  que  per- 
deu a eleição.  Em  1889  apresentou  novamente  a 
sua  candidatura,  mas  foi  derrotado.  Levou  recur 
so  para  o tribunal  de  verificação  de  poderes,  mas 
caindo  o gabinete  progressista  em  janeiro  de 
1890,  a camara  dos  deputados  foi  dissolvida  au- 
tes  de  se  constituir,  e ,o  dr.  Fortunato  foi  eleito 
sem  opposição  e pela  ultima  vez.  Nas  eleições 
geraes  de  deputados  realisada  em  1892,  sendo 
presidente  do  conselho  de  miuistros  o conselhei 
ro  Dias  Ferreira,  o dr.  Fortunato  apresentou  a 
sua  candidatura,  não  havendo  opposição,  tendo, 
porém,  o primeiro  ministro  perdido  a sua  eleição 
em  Aveiro,  em  virtude  do  desdobramento  dos 
progressistas,  telegrapbou  ao  dr.  Fortunato  pe- 
dindo lhe  o circulo,  sendo  attendido.  Em  1891 
requereu  a sua  aposentação  de  medico  do  par- 
tido de  Taboa,  e em  abril  de  1895  retirou  se  pa- 
ra Ovar,  abaudonando  a política.  Militou  sempre 
no  partido  regenerador  com  o maior  desinteresse. 
Casou  em  1861  com  D.  Lucia  de  Mascareubas 
Carvalho  Vieira  das  Neves. 

Vieira  Pimentel  (Pedro  Nolasco).  General 
de  divisão  retormado.  N.  em  Tavira  a 81  d’outu- 
bro  de  1840,  fal.  em  Lisboa  a *20  de  fevereiro  de 
1909.  Era  filho  do  coronel  Pimentel,  commandau 
te  de  infantaria  o.°  9.  Assentou  praça  em  11  de 
setembro  de  1855,  sendo  promovido  a alferes  em 
26  de  março  de  1862,  a tenente  em  16  de  feve- 
reiro de  1869,  p .ra  infantaria  j.°  18,  no  Porto, 
onde  serviu  também  como  tenente  ajudante;  a 
capitão  em  18  d’agosto  de  1875,  a major  em  81 
d'outubro  de  lo84,  sendo  transferido  para  infan 
taria  n.°  3.  Passando  á guarda  fiscal,  onde  prcs 
tou  relevantes  serviços,  foi  pouco  depois  promo- 
vido a tenente-coronel  em  19  de  setembro  de 
1888,  a corouel  em  3U  de  junho  de  1898,  a ge- 
neral de  brigada  em  28  de  março  de  1901,  e no 
meado  commaudaute  da  1 * brigada  de  infanta- 
ria, e pouco  tempo  depois  da  8.*  brigada  de  in- 
fautana,  em  Beja,  onde  se  conservou  até  28  de 
agosto  de  1906,  auno  em  que,  attingindo  o limi- 
te da  edade,  passou  ao  quadro  de  reserva  no 
posto  de  general  de  divisão.  Foi  um  official  mui- 
to dÍ8tincto,  e desempenhou  muitas  commissões 
(je  serviço  com  superior  competência,  e por  esse 
motivo  foi  louvado  diversas  vezes,  especialmen- 
te  quaudo  esteve  na  guarda  fiscal  Era  grau-cruz, 
grande  official,  commendador  e cavalleiro  da  or- 
dem de  A viz,  possuía  as  medalhas  de  ouro  de 
bons  serviços  e de  comportamento  exemplar. 

Vieira  Pinto  (Francisco).  Genealogista  do 
século  xviii.  Fui  reitor  da  egreja  de  &.  Pedro,  de 
Vallougo,  do  bispado  de  Coimbra,  e deixou  ma 
nuscripto  um  livro  intitulado  Famílias  de  Portu 
gal. 

Vieira  Pinte  (Tristâo).  Genealogista.  N.  em 
l£8z,  foi  procurador  ás  cortes  convocadas  em 
Portugal  por  Filippe  III  de  Castella,  e escreveu 
uma  obra  genealógica,  intitulada  das  Famílias  do 
reino  de  Portugal,  que  se  não  publicou. 

Vieira  Portuense  V.  Vieira  (Francisco). 

Vieira  de  Sá.  Junior  (José  Luiz)  Formado  em 
direito  pela  Universidade  de  Coimbra.  N.  na  al 
deia  de  Calvos,  em  junho  de  1829,  fal.  em  Lis- 
boa a 1*2  d’agosto  de  1871.  Fez  a sua  formatura 
na  Uuiversidade  em  18o2,  e dedicou-se  por  al- 
gum tempo  á advocacia.  Em  lo54  veiu  para  Lis- 
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boa  afim  de  entrar  na  magistratura  judicial,  e re- 
quereu o logar  de  delegado  do  procurador  regio, 
mas  não  conseguiu  ser  despachado.  Entrou  de- 
pois como  amauuense  na  secretaria  da  fazenda. 
Collaborou  em  vários  jornaes,  como  no  Bardo,  do 
Porto;  no  Boudoir,  na  Gazeta  de  Portugal,  e no 
Portuguez,  de  Lisboa.  Foi  revisor  do  Diatio  do 
Governo,  mas  adoeceu  gravemeute  no  desempe- 
nho d’este  logar,  e faileceu  quasi  repentinamen 
te  Em  1863  publicára  um  livro  de  poesias,  com 
o titulo  de  Saudades. 

Vieira  Serrão  (Domingos).  Pintor  que  viveu 
uo  tempo  em  que  os  reis  castelhanos  reinavam 
em  Portugal.  Foi  familiar  do  Santo  Offieio,  ca 
valleiro  fidalgo  da  Casa  Keal.  Era  natural  e mo- 
tador  na  cidade  de  Thomar,  tilho  bastardo  de  João 
Henriques  Ferrão,  cavalleiro  fidalgo  da  Casa 
Keal,  natural  de  Torres  Vedras  e morador  em 
Thomar,  e de  Maria  Dias,  natural  do  termo  da 
villa  d’üurem  e também  moradora  em  Thomar. 
Seus  avôs  paternos  fôram  Miguel  Henriques  e 
lzabel  Serrão,  e os  maternos  João  Dias  Feverei 
ro  e Victoria  Alvares.  Pelas  habilitações  que  se 
fizeram  para  Domingos  Vieira  Ferrão  ser  fami- 
liar do  Santo  Offieio,  sabe-se  que  cru  casado  com 
Magdalena  de  Frias,  irmã  de  Theodosio  de  Frias, 
avô  paterno  do  architecto  do  mesmo  nome.  (V. 
Frias,  Theodosio  de).  N'esse  processo  se  lhe  cha- 
ma pintor  a oleo  de  Sua  Magestade.  Julga  se  que 
morresse,  pouco  mais  ou  menos,  em  1611,  anno 
em  que  Miguel  de  Paiva  lhe  succcdeu  como  pin- 
tor do  rei.  Fez  um  desenho  do  Desembarque  de 
Filippe  II  de  Hespanha  em  Portugal,  que  foi 
gravado  por  Schorcquens  Segundo  diz  Taborda, 
a pag  198  do  seu  livro  Regras  da  arte  da  pin- 
tun,  toi  no  anno  de  1619,  que  Viena  Serrãosuc- 
cedeu  a Amaro  do  Valle  no  emprego  de  pintor  do 
rei. 

Vieira  da  Silva  (Carlos).  D’este  escriptor  sa- 
be se  apenas,  que  foi  um  dos  que  entraram  mais 
vehementemente  na  campanha  dos  sebastianistas, 
combatendo  contra  José  Agostinho  de  Macedo 
Em  1810  publicou  os  seus  2 folhetos,  intitulados: 
Os  Anti  Sebastianistas,  que  consagra  ao  ill.mo  sr 
J.  C.  P.  F.  B seu  autor  um  certo  rapaz;  e Trata 
do  de  paz  entre  os  sebastianistas,  o seu  critico  e os 
apologista » da  crença  sebastica. 

Vieira  da  Silva  (Francisco).  Celebre  aposto- 
lo do  priucipio  da  associação,  jornalista  e typo- 
grapho.  N.  em  Lisboa  a 2<i  do  fevereiro  de  1825, 
onde  também  fal.  a 10  de  junho  de  1868.  Era  fi- 
lho de  Francisco  Vieira  da  Silva  e de  Henrique- 
ta  Joaquiua  d'01iveira.  Seu  pae,  acérrimo  realis- 
ta, era  tunileiro  e dedicando-o  à vida  ecclesias- 
tica,  metteu  o aos  8 annos  de  edade  no  conven- 
to da  Graça,  como  noviço.  Extiucto  o convento 
em  1831,  e não  tendo  o pae  de  Vieira  da  Silva 
meios  para  o contiuuar  cá  fóra  nos  estudos,  viu-se 
forçado  a dedicai  o a um  offieio,  e o pequeno 
Vieira  da  Silva  escolheu  a vida  de  typographo 
Entrou  então  na  typographia  de  José  Martinia- 
no  da  Silva  Vieira,  amigo  de  seu  pae  e realista 
como  elle.  Apezar,  porém,  da  atmosphera  políti- 
ca, que  o futuro  tribuno  das  classes  operarias  ahi 
respirou,  Vieira  da  Silva  começou  desde  então 
a amar  ardentemente  a liberdade,  a ser  o apos 
tolo  de  todas  as  ideias  de  traternidade  e de  as- 
sociação, que  eram  até  então  recebidas  como  a 
ameaça  d'um  grande  perigo,  mesmo  por  muitos 
dos  mais  convictos  liberaes.  Como  a sua  saude 
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fraca  lhe  não  permittisse  um  trabalho  aturado  na  | 
typngraphia,  começou  a ser  revisor  de  iornaes.  I 
Filiado  no  partido  setembrista  em  1845  e 1816,  I 
se  nào  combateu  com  a espada,  combateu  quanto  | 
podia,  com  a sua  penna  modesta  e obscura.  Em 
1815  iá  escrevera  alguns  artigos  -em  jornaes  lit- 
terarios  de  pequena  importância,  artigos  relati 
vos  quasi  todos  a ideias  de  reforma  social.  Em 
1849  é que  se  tornou  mais  conhecido  por  ter  pu- 
blicado na  Revolução  de  Setembro  um  artigo  em 
que  defendia  a entrada  dos  operários  na  Liga 
do»  interesses  matéria  es  do  paiz . que  se  tratava 
então  de,  constituir.  O bom  acolhimento  que  teve 
es9e  artigo,  fez  com  que  se  entregasse  com  maior 
assiduidade  ao  iornalismo,  collaborando  na  Re- 
vista Universal  Lisbonense,  na  Revolução  de  Se- 
tembro e no  Ecco  dos  operários . jornal  que  n’es- 
8e  anno  de  1819  foi  fundado  por  Lopes  de  Men 
donça  e Sousa  Rrandão.  Em  1851  é que  o nomo 
de  Vieira  da  Silva  se  tornou  deveras  popular, 
porque  n’uma  reunião  preparatória  para  eleições 
de  deputados,  pela  lei  de  20  de  junho  d’esse  an 
no,  pronunciou  um  discurso  energico  a favor  de 
uma  candidatura  operaria.  A ideia  foi  applaudí- 
da,  mas  quando  se  tratou  de  chegar  a um  accor- 
do  sobre  o nome  dos  candidatos,  nào  foi  possivel 
proseguir-se.  Vieira  da  Silva  defendia  a candi- 
datura de  José  Maria  Chaves.  Mas  obteve  gran- 
de triumpbo,  porque  viu  finalmente  vingar  a sua 
ideia  querida  da  associação.  Foi  elle  que,  de 
parceria  com  Antonio  Rodrigues  Sampaio,  con- 
seguiu fundar  o Centro  promotor  dos  melhoramen- 
tos das  classes  laboriosas , associação  mãe  de  tan- 
tas outras  de  fecundíssimos  resultados,  e de  que 
Vieira  da  Silva  foi  eleito  vice-presidente,  sendo 
Antonio  Rodrigues  Sampaio  o presidente.  Em 
1863,  é que  Vieira  da  Silva  ficou  com  a presi- 
dência, sendo  Rodrigues  Sampaio  nomeado  pro- 
sidente  honorário.  Entretanto,  collaborou  Vieira 
da  Silva  na  Revolução  de  Setembro , na  Reforma , 
na  Esperança , no  Arauto,  no  Globo,  na  Ittust ra- 
ção, no  Paiz,  no  Commercio  do  Porto,  n ) Porto  e 
Carta,  na  Aurora,  e na  Aurora  Recreativa  Em 
1854  fundou  a Tribuna  do  Operário,  que  durou 
até  1856.  D’este  anno  em  deante  passou  a ser 
redactor  effectivo  da  Revolução  de  Setembro  na 
parte  não  política,  o que  não  impedia  de  ali  col- 
laborar  por  vezes  também,  escrevendo  artigos  de 
fundo  muito  apreciados,  como  fôram  os  que  con- 
sagrou em  1856  á crise  alimentícia  d'esse  anno 
Quando  em  1852  se  organisou  o novo  ministério 
das  obras  publicas,  Vieira  da  Silva  foi  ai  i admit 
tido  como  amanuense  de  2.*  classe  da  direcção 
geral  do  commercio  e industria.  Durante  a epido 
mia  da  febre  amarella  que  assolou  Lisboa  em 
1857,  prestou  relevantissimos  serviços,  que  lhe 
mereceram  ser  agraciado  com  o habito  da  Torre 
o Espada.  Em  1859  foi  escolhido  para  desempe- 
nhar a commissão  de  sub  director  do  Diário  do 
Governo,  logar  em  que  se  conservava  ainda  quan- 
do falleceu.  Vieira  da  Silva  era  presidente  do 
Centro  Promotor  dos  Melhoramentos  das  Classes 
Laboriosas,  da  Associação  Typographica,  da  As- 
sociação dos  Canteiros,  e de  muitas  outras;  teve 
por  amigos  e companheiros  os  homens  mais  emi- 
nentes do  seu  tempo,  entre  elles  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio  e visconde  de  Castilho,  viveu  com 
elles,  com  elles  trabalhou,  e d’ elles  teve  na  hora 
suprema  da  morte  as  palavras  maÍ9  honrosas, 
que  pódem  servir  de  oração  fúnebre  a um  traba 


lhalor  honrado  e convicto.  O seu  funeral  foi  uma 
manifestação  imponente  de  sympathia  prestada 
I pelo  povo  ao  homem,  que  tanto  zelara  os  seus  in 
teresses  e combatera  pela  sua  emancipação.  Mas 
foi  ainda  mais  imponente  a manifestação  que  se 
f«z  13  annos  depois,  quando,  tendo  a associação 
dos  canteiros  construido  um  jazigo  no  cemitério 
dos  Prazeres  encimado  nelo  busto  de  Vieira  da 
Silva,  para  ali  se  trasladaram  os  ossos  do  ferven- 
te apostolo  do  principio  da  associação,  no  dia  4 
de  setembro  de  188'.  Foi  enorme  a affluencia  do 
povo,  todas  as  associações  que  deviam  a sua  exis 
tencia  a esse  homem  benemerito,  ali  concorre- 
ram, e Vieira  da  Silva  teve  então  a mais  solem- 
ne  e pomposa  de  todas  as  homenagens,  a que  é 
prestada  espontaneamente  Dor  um  povo  livre  aos 
homens  que  lhe  souberam  justamente  captar  as 
symnathias. 

Vieira  da  ''ilva  ( Francisco  Antonio  Pinheiro 
da  Fonseca).  Fidalgo  da  Casa  Real  r>or  suecessão 
a seus  maiores  Era  filho  de  João  Pinheiro  da 
Fonseca,  fidalgo  da  Casa  Real  (V.  Fonseca  João 
Pinheiro  da),  e de  D.  Maria  Angélica  da  Sil- 
va Vieira.  Tgnoram-se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Foi  desembargador  da  Relação  e 
Casa  do  Porto;  ouvidor  do  crime  da  mesma  cida- 
dee  districto  da  Relação,  em  24  de  novembro  de 
1789;  transferido  para  a primeira  vara  em  4 de 
fevereiro  de  1800;  corregedor  da  comarca  de  La- 
mego,  de  que  tomou  posse  em  31  de  maio  de  1778, 
fazendo  o logar  da  Relação  do  Porto;  juiz  de  fó- 
ra  de  Castello  Rodrigo,  nomeado  em  23  d’outu 
bro  de  1764;  cavalleiro  professo  na  ordem  de 
Christo;  bacharel  formado  em  leis,  habilitado  Da- 
ra os  logares  de  magistratura  pela  Mesa  do  De- 
sembargo do  Paço  em  176  ?;  3.®  administrador  do 
vinculo  da  capella  de  Nossa  Senhora  do  Pilar. 
Casou  com  D.  Bernarda  Joaquina  Osorio  de  Pi 
na  e Mello,  filha  unica  e herdeira  de  Francisco 
José  de  Sousa  Velloso,  senhor  da  Quinta  da  Ra- 
pa, junto  a Celorico.  e de  sua  segunda  mulher  D. 
Joanna  Bernarda  Haro  Osorio  de  Pina  e Mello. 

Vieira  da  811va  (D.  Luiz).  Bisno  de  Leiria  e 
diplomata.  N.  em  Lisboa  e fal.  em  1 de  janeiro  de 
1725.  Era  filho  de  Pedro  Vieira  da  Silva,  que  foi 
secretario  de  estado  d’el-rei  D.  João  TV.  Douto- 
rou-se na  faculdade  de  cânones  na  Universida- 
de de  Coimbra,  sendo  também  collegial  nocolle- 
gio  de  S.  Pedro,  em  que  fôra  admittido  a 26  de 
fevereiro  de  1662.  Era  um  latinista  muito  distin- 
cto.  Despachado  conego  da  sé  de  Evora,  foi  de  • 
pois  nomeado  arcediago  de  Loure  na  mesma  Sé, 
deputado  do  Santo  Offieio  e da  Mesa  da  Cons- 
ciência e Ordens,  tendo  sido  escolhido  para  ser 
um  dos  negociadores  da  paz  em  1668  com  a Hes 
panha,  em  que  esse  paiz  reconheceu  a nossa  in- 
dependência, foi  agraciado  com  as  mais  altas 
mercês,  como  a de  bispo  de  Portalegre,  desem- 
bargador do  Paço,  conselheiro  geral  da  Santo 
Offieio  e chanceller-mér  do  reino,  e finalmente 
bispo  de  Leiria.  Tudo,  porém,  abandonou,  para 
viver  algum  tempo  socegado  em  sua  casa,  onde 
veiu  a fallecer.  Consagrou  os  seus  ocios  aos  estu- 
dos genealógicos  a que  muito  se  consagravam 
n’esse  tempo  fidalgos  e ecclesiasticos,  e escreveu 
um  tratado,  Famílias  de  Portugal , que  D.  Anto- 
nio Caetano  de  Sousa  aproveitou  para  a sua  His- 
toria Genealoqica  da  Casa  Real. 

Vieira  da  Silva  Guimarães  (Josi).  Medico, 
professor  do  4.®  grupo,  geographia  e historia,  no 
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Lyceu  Camões,  de  Lisboa,  commendador  da  or- 
dem  de  Cnristo  e antigo  deputado.  N.  em  Tho- 
mar  a 13  d’agosto  de  1864,  tendo  por  progenito- 
res a João  Vieira  da  Silva  Guimarães  e D.  Mar 
garida  Vieira  da  Silva  Guimarães.  Seu  pae,  que 
era  negociante  n’aquella  cidade,  dedicou  o á vi- 
da commercial,  mas  não  se  sentindo  o sr.  Vieira 
Guimarães  com  vocação  para  essa  carreira,  dili- 
genciou seguir  outra  profissão  mais  conducente 
ás  suas  ideias  e propensões.  Aos  18  annos,  por 
fallecimento  de  sua  mãe,  pôde,  com  a legitima 
que  lhe  coube,  encetar  estudos  regulares,  fazendo 
os  preparatórios  e matricular-se  na  Escola  Medi 
ca  de  Lisboa.  Desde  muito  cedo  o sr.  Vieira  Gui- 
marães deu  mostras  de  grande  amor  á sua  terra, 
revelando-se  esse  sentimento  nas  cousas  mais  mo 
destas  e nas  mais  altas  na  escala  social.  Amante 
apaixonado  do  Turismo,  em  que  vê  uma  grande 
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José  Vieira  da  Silva  Guimarães 


industria  a desenvolver  no  nosso  paiz  e de  que 
resultará  a Portugal,  á semelhança  da  Suissa,  Ita 
lia,  Hollanda,  Bélgica,  Noruega,  etc.,  incalculá- 
vel beneficio,  reconheceu,  ainda  novo,  que  a sua 
terra  devia  ser,  pela  situação,  natureza  e arte, 
um  dos  mais  afamados  centros  de  excurcionismo. 
Por  isso  dedicou-se  ao  estudo  da  arte  e historia, 
da  terra  natal  o que  lhe  fez  ter,  ainda  estudante 
do  medicina,  a ideia  de  solemnisai  o 7.°  centena- 
rio  da  morte  do  fundador  de  Thomar,  o egregio 
Gualdim  Paes.cmprehendimento  que,  ajudado  por 
seus  patrícios  e por  alguns  amigos  de  Lisboa,  le 
vou  a cabo  em  13  de  outubro  de  1895  com  gran- 
de galhardia  e luzimeuto,  do  que  veiu  á cidade 
de  Nabão  justa  notoriedade  pela  intensa  e exten 
sa  propaganda  feita,  pelo  sr  Vieira  Guima- 
marães,  aos  importantes  monumentos  e ás  belle 
zas  naturaes  da  sua  terra  natal.  D'essa  solernni- 
dade  não  foi  de  somenos  importância  a Exposição 
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| Agrícola  e Industrial,  que  se  realisou  por  inicia 

| tiva  do  sr.  Vieira  Guimarães  e que  tanto  honrou 

I o.  trabalho  dos  seus  conterrâneos.  Os  seus  condis- 
cípulos, querendo  dar-lhe  uma  prova  de  quanto  o 
estimavam  pelas  suas  bella9  qualidades  de  cama- 
rada e de  quanto  o consideravam  pelo  seu  patrio- 
tismo, escolheram  Thomar  para  ahi  realisarem  o 
seu  jantar  de  despedida  do  curso,  tendo  elles  n'es- 
sa  occasião  verificado  n'cssa  visita  que  não  eram 
exaggerados  09  encomios  que  fazia  ao  falar  da 
terra  que  lhe  fôra  berço.  Depois  de  foimado  foi 
para  juuto  de  seu  pae  prestar  serviços  médicos  a 
seus  patrícios  que  fizeram  á sua  chegada  a Tho- 
mar uma  cariuhosa  e estrondosa  recepção  Entre- 
gue á clinica,  não  deixou  arrefecer  o seu  arden- 
te amor  pátrio,  que  a 5.*  reunião  do  Congresso 
Internacional  da  Imprensa  em  Lisboa  em  1898, 
fez  expl  >dir,  trabalhando  afincadamente  para  que 
a visita  á cidade  de  1 homar  fôsse  incluída  no 
programma  dos  festejos  em  honra  dos  congressis- 
tas, o que  obteve,  realisando-se  com  raro  bri- 
lhantismo essa  visita.  Pelas  Associações  Indus- 
trial, Commercial  e Lojistas  de  Lisboa  foi  offe 
recido  um  lauto  banquete,  que  se  realisou  com  o 
maior  enthusiasmo  no  dia  30  de  setembro  no  so- 
berbo claustro  de  D.  João  III  no  convento  de 
Christo.  Por  tudo  isto  e pelo  desinteresse  com 
que  sempre  revistiu  essa  dedicação,  alguns  dissa- 
bores lhe  haviam  de  vir,  principalmente  n’um 
meio  em  que  a política  malsinava  tudo,  não  es- 
capando as  boas  intenções  e patrióticos  esforços 
o que  o trouxe  de  novo  para  Lisboa  a proseguir  e 
concluir  a sua  obra  sobre  o grandioso  monumen- 
to que  tanto  valorisa  Thomar.  Dedicando  se  de 
alma  e coração  a essa  obra,  pôde  vêl-a  sair  da 
imprensa  a 16  d'outubro  de  1901,  recebendo  a o 
publico  com  geraes  e inequívocas  provas  de  esti- 
ma e apreço.  A Ordem  de  Christo  se  intitula  ella, 
e n’cs8e  livro  deu  o sr.  Vieira  Guimarães  sobejas 
provas  de  suas  faculdades  de  intelligencia  e tra- 
balho e mais  uma  prova  dos  seus  sentimentos  pa- 
trióticos, rendendo  lhe  ser  elevado  á dignidade 
de  commendador  da  ordem  de  N.  S.  Jesus  Chris- 
to pelo  seu  grão-mestre,  el  íei  D.  Carlos  I,  a 
quem  o livro  era  dedicado  Sendo  abertos  concur- 
sos para  as  vagas  das  cadeiras  de  geographia- 
historia  nos  lyceus  de  Amarante  e Braga,  a que 
concorreu,  foi  despachado  para  o Lyceu  de  Bra 
ga,  d’onde  teve  transferencia  para  o de  Amaran 
te,  de  que  não  chegou  a tomar  posse,  ficando  no 
lyceu  de  Lisboa,  fazendo  serviço.  Pela  creação 
dos  novos  lyceus  da  capital  foi  collocado  defini- 
tivamente no  Lyceu  Camões.  Ainda  n’este  logar 
ndo  descura  os  interesses  da  sua  terra  e com  o 
maior  ardor  se  lança  na  lueta  por  tudo  quanto  lhe 
parece  que  pôde  trazer  lustre  e grandeza  a Tho- 
mar. Assim,  o ministro  das  obras  publicas  conde 
de  Paçô  Vieira,  em  1904  deu  grande  incremento 
ás  vias  ferreas,  fazendo,  entre  outras  cousas,  sus- 
citar o cumprimento  d’um  decreto  que  mandara 
elaborar  o plano  ferro  viário  da  zona  central  do 
paiz  comprehendida  entre  o Mondego  e o Tejo. 
Por  esse  plauo  não  só  via  o sr.  Vieira  Guimarães 
o logar  primacial  de  posição,  valor  artístico,  com- 
mcrcial  e industrial,  que  a commissão  nomeada 
pelo  governo  dava  a Thomar,  mas  via  também  o 
grandíssimo  inconveniente  que  advinha  a esta 
cidade  de  não  ficar  ligada  directamente  á esta- 
ção do  Entroncamento.  Não  descançou  emquanto 
não  foi  reparada  essa  grave  injustiça,  livrando 


de  Bear  de  futuro  mal  servida  pelo  importante 
meio  de  communicação  que  acarretará  dias  de 
prosperidade  a Thomar.  Vendo  os  povos  da  parte 
norte  do  districto  de  Santarém,  Rio  Maior,  Tor 
res  Novas  e Thomar,  quão  dedicado  lhes  era  o 
sr.  Vieira  Guimarães  elegeram-n’o  d>  putado  nas 
eleições  de  1905,  sendo  n'essa  occasião  o candi- 
dato mais  votado  do  districto.  Em  vista  do  pouco 
tempo,  não  chegou  a ser  grande  a sua  acção  a 
bem  dos  seus  eleitores;  porque  ao  dar-se  o cho- 
que da  commissão  de  fazenda  com  o governo  de 
então  por  causa  da  questão  dos  tabacos,  elle 
acompanhou  aquella,  seguindo  depois  a orienta- 
ção politica  do  sr.  conselheiro  José  Maria  de  Al- 
poim,  o que  fez  com  que  se  não  propuzesse  nas 
eloições  seguintes  pula  dissolução  que  se  seguiu 
da  camara.  Se  muito  não  pôde  fazer  nos  seis  me- 
zes  que  toi  deputado,  alguma  cousa  porém  ficou 
a attestar  a sua  inquebrantável  dedicação  a Tho 
mar  A avenida  que  vae  da  cidade  ao  convento  de 
Christo  e que  varias  tentativas  quizeram  tornar 
uma  realidade,  foi  de  sua  exclusiva  iniciativa  e 
patrocínio,  pois  todos  os  annos  tem  alcançado  dos 
poderes  públicos  os  necessários  subsídios,  ficando 
aquelle  artístico  monumento  dotado  do  melhora- 
mento de  que  tanto  carecia,  e a cidade  de  Thomar 
com  mais  um  motivo  de  embellesamento  a real- 
çar a sua  lonçauia  e lindeza  Socio  da  Sociedade 
de  Geographia  ahi  fez  tal  propaganda  a favor 
do  monumento  que  perpetua  a missão  gloriosa  de 
Portugal  atravez  dos  mares,  que  o levou  a apre- 
sentar, n’uma  sessão,  umaDroposta  para  essa  pa- 
triótica agremiação  ir  a Thomar  vêr  e admirar 
a casa  mestral  dos  cavalleiros  que  com  audases 
feitos  descobriram  meio  mundo,  e cujos  restos 
aquella  corporação  ainda  hoje  defende  e guarda 
com  tão  entranhado  amor.  Sendo  esta  proposta 
tomada  na  devida  consideração,  foi,  em  breve 
creada  uma  nova  secção  social,  a de  excursões 
scientificas,  onde  de  novo  renovou  a sua  inicia- 
tiva, do  que  resultou  a ida  d’aquella  sociedade  a 
Thomar  no  dia  9 de  julho  de  1903.  O que  foi  es 
sa  excursão,  que  jámais  se  apagará  da  memória 
de  quem  n’ella  tomou  parte,  não  cabo  aqui  escre- 
vei o,  mas  cumpre  consignai  o n’estas  notas  bio- 
graphicas,  como  um  dos  maiores  triumphos  do  sr. 
Vieira  Guimarães.  De  então  para  cá  não  descu- 
ra um  só  instante  de  continuar  a chamar  as  at 
tenções  de  nacionaes  e estrangeiros,  para  a sua 
terra  e,  pelo  livro,  jornal,  illustrações,  mais  ac- 
centua  essa  propaganda,  de  que  tantos  resulta- 
dos benéficos  já  tem  rendido  a Thomar.  N’este 
proposito  e a ser  publicada  na  imprensa  uma  sua 
entrevista  sobre  caminhos  de  ferro  da  zona  cen- 
tral do  paiz,  foi  convidado  pela  camara  da  Naza- 
reth  a expôr  lhe  as  suas  opiniões  sobre  o cami 
ufco  de  terro  de  Thomar  Nazareth,  saindo  d’es 
sa  conferencia  a ideia  da  reunião  dos  povos  in 
teressados  n’um  grande  comicio  na  Batalha.  N’el 
le  defendeu  com  todo  o ardor  e patriotismo  a cons 
trucçãod’este  importante  caminho  de  ferrode  Tu- 
rismo por  ligar  os  tres  principaes  monumentos  de 
Portugal,  Alcobaça,  Batalha  e Thomar,  vendo  a 
ideia  unanimente  acclamada,  resultando  pedir-se 
ao  governo  para  a maudar  estudar  e construir. 
Não  se  ficou  o sr.  Vieira  Guimarães  na  sua  cam- 
panha de  já  longos  annos  e auxiliado  agora  na 
patriótica  propaganda  pelas  varias  camaras  da  re- 
gião e corporações,  como  a Sociedade  de  Propa 
ganda  de  Portugal,  de  que  é director,  repartição 


do  Turismo,  etc  , consegue  interessar  também  os 
capitaes,  a ponto  da casabancaria  Vierling  reque- 
rer a concessão  d'esse  caminho  de  ferro,  a quem 
não  foi  dada.  Para  a alcançar  põe  todos  os  meios 
em  pratica  o sr.  Guimarães,  fazendo  uma  conferen 
cia  na  Propaganda  de  Portugal,  e a qual  corre  im 
pressa  por  conta  d’essa  sociedade.  Sobre  o as- 
sumpto publicou  vários  artigos  e entrevistas,  in- 
do a um  novo  comicio  em  Alcobaça,  acompanhan 
do  engenheiros  nacionaes  e estrangeiros  e dos 
concessionários  á região  da  linha,  do  que  resul- 
tou vêr  essa  linha  classificada,  pelo  ministro 
do  fomento,  sr.  dr.  Costa  Ferreira.  Ainda  não  sa- 
tisfeito, continuou  afincadamente  na  propaganda, 
até  que  viu  chegar  o dia  em  que  essa  linha  foi 
posta  a concurso  pelo  sr.  Antonio  Maria  da  Sil- 
va. ministro  do  fomento  de  então,  s«ndo  ajudi- 
cada  ao  referido  banqueiro  sr.  João  Vierling.  O 
sr.  Vieira  Guimarães  tem  publicado:  A Ordem 
de  Christo , Lisboa.  1901;  A Missão  de  Portugal  e 
O Monumento  de  Thomar  e A Trilogia  Monumen  ■ 
tal  de  Alcobaça , Batalha , Thomar  e o Caminho 
de  Ferro,  de  que  também  ha  uma  edição  em  in 
glez. 

Vieira  Soares.  (João  Pereira  Baptista).  Ba- 
charel em  direito  canonico  pela  Universidade  de 
Coimbra.  N.  no  Porto  a 5 de  março  de  17*6;  fal. 
a 8 de  maio  de  1852.  Matriculando-se  na  Universi- 
dade, concluiu  o curso  de  cânones,  fez  acto  de 
formatura  em  1800,  e frequentando  oanno  de  re- 
petição, defendeu  theses  a 16  de  julho  de  1801, 
as  quaes  publicou  em  Coimbra  n’esse  mesmo  an- 
no.  Habilitado  para  o serviço  dos  logares  de  le- 
tras, mediante  a competente  leitura  no  desem 
bargo  do  Paço,  chegou  a ser  provido  no  logar  de 
juiz  de  fóra  da  villa  d'Albandra,  que  todavia  não 
acceitou,  preferindo  á carreira  da  magistratura 
o exercício  da  advocacia,  que  desempenhou  com 
merecido  credito  do  Porto,  na  qualidade  de  advo- 
gado de  numero  da  Relação  d’aquella  cidade,  até 
que  havendo  triumphado  no  anno  1828  de  a cau 
sa  de  D.  Miguel,  emigrou  para  o Rio  de  Janeiro, 
onde  esteve  também  exercendo  a advocacia  até 
aos  princípios  do  anno  de  1834,  em  que  regres- 
sou a Portugal.  Em  Lisboa  foi  incumbido  pelo 
goveruo  constitucional  de  diversas  commissões, 
taes  como  a de  delegado  da  inspecção  geral  dos 
theatros,  membro  da  commissão  encarregada  do 
estabelecimento  do  Asylo  de  Mendicidade,  etc. 
Pelos  serviços  prestados  foi  agraciado  com  a com 
menda  da  ordem  de  Christo  por  decreto  de  12  de 
maio  de  1810.  A 6 de  agosto  de  1841  teve  a no 
meação  de  administrador  do  l.°  bairro  do  Porto, 
logar  que  desempenhou  até  23  de  maio  de  1846. 
Bibliographia:  Manual  da  religião  christã,  e le 
gislação  criminal  portugueza,  ou  Codigo  da  moci- 
dade; dividido  em  dez  lições , segundo  o Decálogo , 
e a Classe  dos  crimes,  Lisboa,  1813;  Censura  so- 
bre o regimento  do  Juiz  do  Povo,  procuradores  e 
mesteres  da  Casa  dos  Vinte  e Quatro  da  cidade 
do  Porto,  ou  breve  ruzoamento  sobre  a origem  das- 
tes homens  públicos,  e representantes  da  terceira 
ordem  do  Estado,  etc.,  Lisboa,  1814;  saiu  sem  o no 
me  do  autor;  Historia  da  vida  da  virgem  e martyr 
Santa  Clara,  e.  da  trasladação  do  glorioso  corpo 
de  Roma  para  a egreja  do  Senhor  do  Bomfim,  Por- 
to, 1826;  sem  o seu  nome;  Catecismo  político  dos 
jurados,  etc.,  offerecido  á briosa  mocidade  brazi- 
leira,  Rio  de  Janeiro,  1832;  Apontamentos  biogra 
phicos  do  dr.  Francisco  d' Almeida  e Mendonça, 
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guel,  Rio  de  Janeiro,  1833;  é uma  expansão,  ou 
desafogo  da  magua  exacerbada  pela  longa  ausên- 
cia da  patria,  e pela  perda  da  sua  casa  e fortu 
na;  Credo  político;  saiu  por  appenso  ao  n.°  17  do 
Periódica  dos  Pobres  do  Porto , de  janeiro,  1840. 
Deixou  algumas  obras  manuscriptas. 

Vieira  Transtagano  (Antonio).  Illustre  phi- 
lologo,  que  pelo  appellido  indica  ser  natural  da 
provinda  do  Alemtejo,  mas  de  cuja  biographia 
pouco  se  conhece.  Sabe  se  que  seguira  a vida 
eccle8iastica,  mas  não  ha  certeza  se  foi  clérigo 
secular,  se  professo  em  alguma  ordem  monasti 
ca.  Parece  que  chegou  a ser  perseguido  pela  In- 
quisição, e ha  quem  diga,  que  chcg-ira  aserpre 
so,  e conseguira  depois  evadir-se  dos  cárceres. 
Seja  como  fôr,  o certo  é,  que  teve  de  expatriar 
se,  e passou  a Inglaterra,  depois  para  a Irlanda 
Diz-se  que  abraçara  o protestantismo,  e se  casa- 
ra em  Dublin.  Em  1789  ainda  residia  n’esta  ci- 
dade, exercendo  o magistério  na  qualidade  de 
professor  regio  das  línguas  ingleza,  hespanhola, 
italiana,  arabia  e persa,  do  Collegio  da  Santíssi- 
ma Trindade;  era  socio  da  Academia  Real  das 
Sciencias  da  Irlanda  Escreveu  e publicou  em 
1773,  um  Diccionario  ivglez  e poriuguez , que  teve 
uma  infinidade  de  edições.  Escreveu  também  uma 
Grammatica  ingleza  e portugueza  para  uso  dos  in- 
glezes  que  aprendem  a lingua  portugueza,  Londres, 
1827;  ha  edições  anteriores,  cujas  datas  se  des- 
conhecem. Deixou  duas  obras  philologicas  escrip 
tas  em  latim,  uma  de  commentarios  ao  Alcorão, 
e outra  d’um  methodo  para  aprender  arabe  e 
persa  D’estaobra,  de  que  existe  um  exemplar  na 
Bibliotbeca  Nacional  de  Lisboa,  é a ultima  que 
se  sabe,  que  elle  imprimiu,  porque  saiu  no  auno 
do  1789 

Vieiras.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Eu- 
femia e cone.  de  Penella,  distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Tbiago  e conc.  de  Torres  Novas,  distr.  de  San- 
tarém. 

Vlelrintaos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago,  de 
Louriçal,  conc.  de  Pombal,  distr.  do  Leiria. 

Vlelro  Pensão  ou  fôro  real  que  se  pagava  á 
corôa  Era  o terço  do  ouro,  da  prata  e do  cobre 
que  nas  minas  do  reino  se  tirava. 

Vlelro.  Povoações  nas  freguezias:  Santo  An 
dré,  de  Ervedal,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  |j  Espirito  Santo,  de  Ervedosa, 
conc.  de  Pinhel,  distr.  da  Guarda.  !|  Santa  Maria 
Magdalena,  de  Freixiel,  conc,  de  Villa  Flòr,  dis- 
tr. de  Bragança.  Tem  escola  mixta  e caixa  post. 
li  S.  Cypriano,  de  Senharei,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castullo.  ||  S. 
Salvador,  de  Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr. 
de  Braga. 

Vlelros  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel, 
de  Cabreiros,  couc.  c distr.  de  Braga.  ||  S.  Marti  - 
nho,  de  Moure,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  ||  N.  S * das  Neves,  de  Rebordello,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto. 

Vieite.  Pov  na  freg.  de  S.  Clemente,  de  Sau- 
de, conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga 

Violto.  Pov  na  freg.  de  S.  Miguel,  de  Perre, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castcllo. 

Vlella  Povoações  nas  freguezias:  S.  M irtinho, 
de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr  d) 
Porto.  Ij  Santa  Marinha  e couc.  de  Ribeira  de 
Pena,  distr.  de  Villa  Real.  |j  S.  Salvador,  de  Ta- 
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boado,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Vlenga.  Pov.  do  sobado  de  Bongo,  na  div.  do 
Zumbo,  conc  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov  d’\ngola,  África  Occidental  • 

Vlgarla.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de  Vil- 
la Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  Serra  do  distr.  de  Evora.  Corre  a SO  da 
villa  de  Borba,  em  direcção  ONO  a ESE,  e pare- 
ce  ser  uma  ramificação  da  serra  d’Ossa.Tem  10  k. 
de  comprimento,  pouco  mais  de  3 de  largura  e 348 
ra.  d’altura. 

Vigarias.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Lavos,  conc.  de  Figueira  da  Foz,  distr 
de  Coimbra. 

Vlgarlo.  Este  nome  é dado  vulgarmente  na 
Egreja  catholica  e duas  especies  de  ecclesiasti- 
cos:  os  vigários  geraes  e os  vigários  das  parochias 
Os  vigários  geraes  são  padres  encarregados  de 
substituírem  o bispo  na  administração  da  sua 
diocese.  O § 11.°  dos  artigos  orgânicos  diz  que 
cada  bispo  poderá  nomear  dois  vigários  geraes 
e cada  arcebispo  tres.  Os  vigários  geraes  no- 
meados pelo  bispo  ou  arcebispo,  com  approva- 
çáo  do  governo,  são  revogáveis  por  elle.  Segundo 
o direito  canonico,  as  suas  funcções  cessam  com 
a morte  d’aquelle  de  quem  são  delegados;  é en- 
tão nomeado  pelo  capitulo  um  vigário  capitular, 
que  fica  encarregado  da  diocese  durante  a vaga- 
tura da  Sé.  Os  artigos  orgânicos  preceituam  que 
os  vigários  geraes  continuam  nas  suas  funcções 
depois  da  morte  do  bispo  até  á sua  substituição. 
Os  simples  vigários  ou  vigários  parochiaes  são 
padres  encarregados  ds  ajudarem  os  curas  nas 
suas  funcções,  e de  os  substituírem  em  caso  de 
ausência  ou  de  doença.  Na  pratica,  são  ao  pre- 
sente nomeados  pelos  bispos. 

Vlgarlo  d’El-ReI.  Era  assim  denominado  o 
regedor  supremo  da  justiça. 

Vigia.  Ilha  da  Madeira;  pov.  na  freg.  de  S. 
Braz,  de  Campauario,  conc.  de  Camara  de  Lobos, 
distr  do  Fuuchal.  ||  Açôres;  ilha  do  Corvo;  pov. 
na  freg.  de  N S.*  dos  Milagres,  de  Corvo,  conc. 
de  Villa  do  Corvo,  distr.  de  Horta.  ||  Pov.  na 
freg.  de  S.  Thiago  e conc.  de  Vagos,  distr.  de 
Aveiro. 

Viglão.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora  da 
Purificação,  de  Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr. 
de  Vizeu. 

VIgide  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  So- 
brado, conc.  de  Castello  de  Paiva,  dist*-.  dc 
Aveiro. 

Vil  de  Ferreiros  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  France,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Vil  do  Matto.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Midões,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Vil  de  Mattos  Pov.  e freg.  de  S João  Evan- 
gelista, da  prov.  do  Douro,  conc  , cora  , distr.  e 
bisp.  de  Coimbra;  138  fog.  e 433  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  do  posta  ru- 
ral. Está  situada  a 11  k da  séde  do  conc.  Atra 
vessa  esta  treg  a estrada  muuicipal  da  ponte  da 
Carvalhioha  á pov.  de  Vil  de  Mattos.  A egreja 
matriz  é pequena;  tem  altar -mór  e dois  lateraes 
com  decorações  dd  talha  singela.  A povoação  tem 
algumas  capellas,  entre  as  quaes  se  conta  a de 
SauPAnna,  que  é muito  antiga,  e foi  matriz  da 
freguezia  A pov.  produz  milho,  trigo,  centeio, 
cevada,  arroz,  feijões,  e nomeadameute  vinho  de 
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mesa,  muito  apreciado.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  23,  com  a séde  em 
Coimbra. 

Vil  de  Moinhos  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora das  Neves,  do  S.  Salvador,  conc.  e bisp.  de 
Vizeu. 

Vllgatelra.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição,  de  Varzea,  conc.  e distr.  de  San 
tarem. 

Vilhades.  Pov.  na  freg.  de  Santo  André,  de 
Victoriuo  dos  Piães,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello. 

Vilharlgues.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Paços  ue  Vilharigues,  couc.  de  Vouzella,  dis- 
tr. de  Vizeu, 

Vllhelha.  Pov.  na  freg.  de  Sauta  Maria,  de 
Beiral  do  Lima,  conc.  de  Ponie  do  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello. 

Vilhena  (D.  Antonio  Manuel  de).  Grão-mestre 
da  ordem  de  Malta,  e mais  conhecido  pelo  nome 
de  grão  mestre  Manuel.  N.  em  Lisboa  a 28  de 
maio  de  1663,  tal.  a 12  de  dezembro  de  1736.  Era 
3.°  filho  do  conde  de  Villa  Flôr,  D.  Saucho  Ma- 
nuel, o heroe  das  batalhas  das  Linhas  d’Elvas  e 
do  Ameixial.  Entrando  na  ordem  de  S.  João  de 
Jerusalem,  partiu  muito  novo  para  Malta,  e sen 
do  patrão  da  galé  capitanea  d’uma  armada  mal- 
teza,  foi  ferido  em  um  combate  contra  dois  na- 
vios de  Tripoli,  que  o general  Antouio  Correia 
de  Sousa  tomou  em  lbdO.  Contando  apenas  2* 
annos  de  edade,  foi  como  capitão  d'um  dos  na- 
vios mandados  pela  ordem  á conquista  da  Morea, 
e depois  8uccessivameete  foi  uomeado  major,  co- 
ronel da  milícia  de  campanha,  gran  cruz,  com 
missario  dos  armamentos  e commissario  das  guer- 
ras. Elevado  em  1703  ao  cargo  de  grào-cbaucel- 
ler  da  ordem  e chefe  da  lingua  de  Castella  e Por- 
tugal, e depois  a bailio  de  S.  João  d’Acre  e go- 
vernador do  Thesouro,  foi  eleito  em  1122  grão 
mestre  por  voto  unanime  dos  eleitores,  sendo  um 
dos  mais  notáveis  da  ordem  pelo  seu  valor  nas 
batalhas,  e pela  sua  integridade  na  administra- 
ção publica.  Apenas  sentado  no  solio,  tornou  se 
o seu  nome  conhecido  em  toda  a Europa,  pela 
habilidade,  prudência  e valor  com  que  defeudeu 
a ilha  de  um  ataque  dos  turcos.  Accommettido 
por  Abdi-Capitau  que  contava  com  uma  revolu 
çâo  dos  captivos  que  havia  em  Malta  na  occasião 
do  ataque,  não  só  o repelliu,  mas  também  suffo- 
cou  os  movimentos  da  revolta.  Desassombrado 
d’esse  perigo,  com  tal  política  e valor  se  houve, 
que  o grâo  vizir  de  Constantinopla  lhe  mandou 
propor  a troca  dos  captivos  e ao  mesmo  tempo 
um  tratado  que  chegou  a ajustar  se  e que  conti- 
nha as  seguintes  coudiçôes:  Que  os  escravos 
aprisionados  debaixo  da  bandeira  malteza  ou  tur- 
ca seriam  trocados  reciprocamente,  e que  os  de- 
mais que  houvesse  se  resgatariam  por  1U0  pias 
tras  cada  um;  que  as  tréguas  durariam  por  2U 
annos,  sendo  excluidas  do  beneficio  d'este  trata 
do  as  potências  barberescas,  ás  quaes  o grão  se- 
nhor se  obrigava  a não  dar  soccorro  directo  ou 
indirecto  contra  Malta;  que  os  maltezes  gozariam 
nos  estados  turcos  dos  mesmos  privilégios  que  os 
francezes;  e finalmente  que  este  tratado  ficaria 
de  nenhum  efleitologo  que  entre  a Turquia  e al- 
gum príncipe  christáo  se  declarasse  a guerra 
Este  tratado  recebido  em  Constantinopla  com 
grande  applauso,nào  teve  efteito  por  circumstan- 
cias  que  posteriormente  occorreram.  Entretanto 


as  esquadras  de  Malta,  que  por  ordem  do  grão- 
mestre  cruzavam  no  Mediterrâneo,  voltaram  sem- 
pre victoriosas  dos  infiéis,  carregadas  de  despo- 
jos e com  grande  numero  de  ebristãos  resgata- 
dos, sendo  entre  outro i combates  o celebre  re- 
contro com  a armada  turca,  no  qual  ficou  prisio- 
neiro o vice-almirante  inimigo  e a sultana  Kali- 
Micbnet.  Em  1728  mandou  D.  Antonio  Mauuel 
bombardear  Tripoli  pelos  cavalleiros  Frans  e 
Anbepoiute,  o que  não  foi  um  dos  menores  fei 
tos  do  seu  glorioso  mestrado.  Ainda  que  Malta 
estava  bastante  fortificada,  o grão-mestre  que 
rendo  que  a ilha  ficasse  de  todo  o ponto  deten- 
dida  contra  qualquer  tentativa  dos  turcos,  re- 
solveu fortifical-a  mais,  e para  isso  construiu  um 
férte,  que  ainda  hoje  do  seu  nome  se  chama  For- 
te Manuel , que  é umas  melhores  fortificações  de 
Malta,  e que  guardando  a eutrada  do  porto  de 
Marra  Musset,  tem  entre  outras  cousas  notáveis 
uma  soberba  ponte  de  um  só  arco  lançada  sobre 
um  precipicio  para  por  ali  trausitar  a artilharia. 
Esta  obra,  como  se  vê  duma  inscripçâo  latina 
que  ha  sobre  a porta  da  fortaleza,  foi  toda  feita 
á custa  do  grão-mestre.  Ao  mesmo  tempo  que 
augmeutava  as  torças  marítimas  da  sua  ordem, 
dava  o íllustre  grão-mestre  maior  extensão  a 
Valetta,  edificando  um  bairro  novo  que  se  ficou 
chamando  Burgo  Vilhena , e onde  também  á sua 
custa  edificou  um  hospital  de  inválidos  e outro 
para  velhos  e incuráveis  de  ambos  os  sexos.  Tal 
era  a fama  dç  grão  mestre,  que  o papa  Benedi* 
cto  Xlll,  em  reconhecimento  dos  seus  feitos  mi- 
litares, lhe  mandou  o estoque  e o casco  bentos, 
distincção  que  a Santa  Sé  não  concedia  senão  a 
priucipe8  e personagens  que  se  distinguiam  por 
teitos  memoráveis  contra  os  iufieis,  e que  consis- 
tia em  uma  espada  de  prata  de  5 pés  de  compri 
do  e n’um  barrete  de  veludo  cármezim  cotn  a 
imagem  do  Espirito  santo,  em  pérolas,  benzido 
solemuemente  pelo  papa.  Esta  distincçâo  fôra 
conferida  até  essa  epoca  unicamente  a 4j  pessoas, 
sendo  D.  Antonio  Manuel  o l.°  grão-mestre  de 
Malta  que  recebeu  essa  honra.  Foi  este  íllustre 
pirtuguez  respeitado  de  todos  os  soberauos  da 
Europa,  e Luiz  XIV,  de  França,  o honrou  com 
a sua  amizade.  Malta  deve-lhe  grande  numero 
de  monumentos.  No  meio  da  praça  do  forte  lhe 
erigiu  o commendador  Suzo  uma  estatua,  com 
honrosa  inscripçâo  gravada  no  pedestal;  na  sala 
d'armas  do  palacio  dos  grãos-mestres,  entre  as 
armaduras  dos  mais  celebres  d’esses  príncipes 
se  erigiu  a sua  estatua  em  bronze,  e o seu  tumu- 
lo na  egreja  de  8.  João  é um  mausoléu  tão  ma- 
guifico,  que  tem  sido  Comparado  ao  dos  Medieis 
em  Florença.  Além  dos  seus  dotes  moraes,  polí- 
ticos e militares,  D.  Antonio  Manuel  de  Vilhena 
foi  homem  de  natural  engenho  e de  estudos  não 
vulgares,  e toi  elle  quem  mandou  compilar  um 
novo  codigo  das  constituições  da  ordem  de  Mal- 
ta, vindo  esse  trabalho  a ser  concluido  em  1782, 
uo  tempo  do  grão  mestre  Hohan. 

Vilhena  (U.  Christovâo  Manuel  de).  Moço  fi 
dalgo  com  exercieio  na  Casa  Keal,  por  alvará  de 
lõ  ae  dezembro  de  182l;  alcaide  mór  de  Alegre- 
te e da  villa  da  Zibreira,  com  o senhorio  da  mes- 
ma villa,  em  verificação  da  vida  que  lhe  perten- 
cia pelo  alvará  de  z2  de  julho  de  1735,  e que  lhe 
toi  confirmada  por  carta  de  11  de  dezembro  de 
I8o0;  oflicial  de  cavallaria.  N.  a 23  de  setembro 
de  1793,  tal.  a 29  de  agosto  de  1876.  Era  filho  do 
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l.°  coude  d’Alpedrinha  José  Sebastião  de  Salda 
nba  Oliveira  e Daun,  e de  sua  mulher,  D.  Maria 
Leonor  Carolina  da  Conceição  Mauuel  de  Vilhe- 
na  da  Costa  Freire  Martins  da  Fonseca.  Succe- 
deu  nos  morgados  da  Tapada  da  Cubeira,  de  Fan 
cas  e Alpedrinha,  a sua  mãe,  em  10  de  novem- 
bro de  1855.  Casou  a 27  de  jaaeiro  de  1825  com 
D.  Maria  Ignez  Correia  de  Sá,  filha  dos  5.°*  vis- 
condes d’Asseca.  Esta  senhora  fal.  a 15  de  agos 
to  de  1838,  e D.  Christovão  passou  a segundas 
núpcias,  a y de  setembro  de  1835,  com  D.  Mana 
Benedicta  José  de  Mello,  filha  dos  9.**  condes  de 
, S.  Lourenço. 

Vilhena  (D.  Filippa  de).  Esta  heroica  senho- 
ra, cujo  nome  ficou  celebre  na  historia  do  paiz, 
n.  em  Lisboa  onde  também  fal.  em  Ide  abril  de 
1651.  Era  filha  de  D.  Jerouymo  Coutinho,  que  foi 
nomeado  vice-rei  da  índia,  mas  não  acceitou  a no 
meação.  Casou  com  o 5.°  conde  de  Athouguia,  D. 
Luiz  de  Athayde,  que  morreu,  deixando-a  com  2 
filhos:  D.  Jerouymo  de  Athaide  e D.  Francisco 
Coutinho.  Senhora  resoluta  e briosa,  teve  conhe- 
cimento de  todos  os  preparativos  da  revolução 
de  l de  dezembro  de  lo4ü,  e aconselhou  a seus 
filhos  que  a cila  adherissem  e partilhassem  os  pe 
rigos  de  seus  irmãos  em  fidalguia  e em  nacionali 
dade.  Na  madrugada  de  1 de  dezembro,  mostran- 
do realmente  uma  resolução  mais  que  humana, 
cingiu  ella  própria  as  armas  aos  seus  2 filhos,  e 
mandou-os  combaterpela  patria,  dizendo  ibes  que 
não  voltassem  senão  hourados  com  os  louros  da 
victoria.  Não  foi  ella  só  que  procedeu  assim  n’es- 
sã  madrugada  celebre.  0 mesmo  fez  D.  Mariau- 
ua  de  Leucastre.  Não  se  sabe,  porém,  o motivo 
porque  mais  se  gravou  no  espirito  popular  o 
nome  de  D.  Filippa  de  Vilhena.  Talvez  por  seu 
filho  primogênito,  conde  ds  Athouguia,  que  não 
era  uma  creança  como  a tradição,  corroborada 
pela  peça  de  Garrett  o faz  acreditar,  mas  sim  um 
homem  feito,  que  pouco  tempo  depois  foi  nomea 
do  governador  de  Peniche  e alcançou  d'abi  a annos 
a nomeação  de  vice-rei  do  Brazil,  ter  conquistado 
uma  certa  celebridade  conquistada  pelo  seu  pro- 
prio  merecimento.  0 drama  de  Garrett,  intitula- 
do D.  Filippa  de  Vilhena,  ainda  mais  contribuiu 
para  idealisar  esta  figura  feminiua,  que  ficou  sen- 
do como  um  symbolo  energico  do  patriotismo.  D. 
Filippa  de  Vilhena  foi  chamada  ao  paço  pela  no 
va  rainha  de  Portugal  D.  Luiza  de  Gusmão,  e 
recebeu  o cargo  de  camareira  mór  e de  aia  do 
principe  D.  Atíonso,  mais  tarde  el-rei  D.  Atton- 
so  VI. 

Vilhena  {José  Eduardo  de  Almeida).  Escriptor 
e antigo  jornalista.  N.  em  Aveiro  a 14  de  maio 
de  1834,  e estreou  se  como  escriptor  publicando 
versos  e artigos  de  litteratura  no  Jardim  Litte 
rario,  semanano  saido  em  Lisboa  sob  a direcção 
do  poeta  Francisco  Gomes  de  Amorim;  como  jor 
nalista,  no  Campeão  do  Vouga , periodico  que 
principiou  a publicar-se  em  Aveiro  a 14  de  fe 
vereiro  de.  1852,  mas  onde  elle  entrou  em  185  ) 
como  redactor  politico  até  ao  auno  de  liJOO.  0 
Campeão  do  Vouga,  em  12  de  novembro  de  185*3, 
tomou  o titulo  de  Campeão  da»  Provindas.  Al 
meida  Vilhena  collaborou  activamente  no  Ecco 
Popular,  de  que  era  director  politico  José  da 
8ilva  Passos,  e bem  assim  no  Nadonal  do  Porto, 
llevoluçâo  de  Setembro,  Vimaranense , Jornal  do 
Porto,  Primeiro  de  Janeiro,  Progresso  do  Sul, 
Paiz,  folha  histórica;  Progresso,  Correio  da  Noi- 
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íe  e Correio  da  Tarde.  Em  1865  teve  a direcção 
política  da  Opinião,  jornal  dos  dissidentes  do  par- 
tido historico,  que  se  publicou  em  Lisboa,  e on- 
de também  escreviam  Luiz  Filippe  Leite  e Pe 
reira  Carrilho.  Em  março  de  1855  fundou  em 
Aveiro  com  o conselheiro  José  Luciano  de  Cas- 
tro, o jornal  litterario  A Aurora.  Em  1903  era 
redactor  em  chefe  do  Progresso  de  Aveiro,  sendo 
considerado  como  um  dos  mais  antigos  jornalis- 
tas portuguezes.  Em  1853  publicou  em  Aveiro 
um  romance  original  com  o titudo  de  0 Emi- 
grado. 

Vilhena  (Julio  Marque Doutor  em  direito 
pela  Universidade  de  Coimbra,  conselheiro,  mi- 
nistro de  Estado,  par  do  reino,  deputado,  chefe 
do  partido  regenerador,  socio  effectivo  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  do  Instituto  de  Coim- 
bra, da  Academia  de  Jurisprudência  de  Madrid, 
e de  outras  corporações  litterarias  e scientificas, 
nacionaes  e estrangeiras,  N.  em  Ferreira  do 
Alemtejo  a 31  de  julho  de  1846,  sendo  filho  de 
Francisco  Marques  de  Barbuda.  Aos  19  annos  foi 
para  Coimbra,  matriculando-se  no  l.°  anoo  de 
theologia  na  Universidade,  em  que  não  continuou. 
No  anuo  seguinte  matriculou-se  na  faculdade  de 
direito,  curso  que  seguiu  e concluiu  com  brilhan- 
tismo notável  em  1871,  fazendo  a sua  formatura. 
Teve  como  companheiro  e condiscipulo,  em  todo 
o curso,  üintze  Ribeiro,  e a tal  ponto  estava  li- 
gado com  este,  que  a tbese  para  o acto  de  licen- 
ciatura de  ambos  foi  impressa  n’um  só  volume, 
em  1872,  sendo  a primeira  parte  (102  pag.)  do 
primeiro  e a segunua  parte  (pag.  103  a 2 20)  do 
segundo.  O titulo  da  these  de  Hiutze  Ribeiro  era: 
O caso  julgado  e os  documentos  particulares  segun- 
do o Codigo  Civil  Portuguez;  e a do  sr.  Julic  de 
Vilhena:  A prova  por  documentos  partícula - 
rez  segundo  o Codigo  Civil  Portuguez.  N'este  mea 
mo  auno  escreveu  e publicou  em  Coimbra  mais 
dois  trabalhos:  As  segundas  núpcias  no  direito  ci  ■ 
vil  moderno,  commentario  aos  artigos  1233.°  a 
1239.°  do  Codigo  Civil  Portuguez;  These»  selectas 
de  direito,  as  quaes,  presidindo  o sr.  dr.  Bernardo 
de  Serpa  Pimentel,  se  propõe  defender  para  obter 
o grau  de  doutor  nos  dias  11  e 11  de  julho,  etc.; 
são  em  latim  e portuguez,  e dedicadas  ao  conse- 
lheiro Fontes  Pereira  de  Mello.  No  dia  14  do 
mesmo  mez  e anuo  recebeu  o grau  de  doutor.  Em 
1873  publicou  ainda  em  Coimbra:  Problemas  de 
direito  moderno  (opusçulos  jurídicos  baseados  no 
Codigo  Civil):  l.°  Perfilhação  dos  filhos  sacrílegos; 
2.°  Alimentos  e apauagios;  este  l.°  opusculo  foi 
otferecidn  pelo  autor  como  dissertação  para  o 
concurso  da  substituição  d'uma  cadeira  na  facul- 
dade de  direito.  No  referido  auno  de  1^73,  publi- 
cou também  a sua  valiosa  obra:  As  raças  históricas 
da  península  ibérica  e a sua  influencia  no  direito 
portuguez,  que  lhe  valeu  os  elogios  de  nacionaes 
e estrangeiros,  como  Herculano,  Castilho,  Camil- 
lo  Castello  Branco,  Oliveira  Martins,  Thomaz  de 
Carvalho,  D.  Autonio  da  Costa,  Sousa  Viterbo, 
luuocencio  Francisco  da  Silva,  Victor  Hugo,  Mi-' 
chelet,  J.  Eiva  y Vila,  Amador  de  los  ftios,  Be 
uigno  Maitinez,  Manuel  Torres  Campos,  e ou- 
tros. A Academia  Real  das  Sciencias  abriu  as 
suas  portas  ao  autor,  e a sua  candidatura  acadêmi- 
ca foi  approvada  por  honrosa  unanimidade.  Es- 
ta obra  deu  origem  a varias  controvérsias,  eu- 
traudo  na  contenda  Theophilo  Braga,  Oliveira 
Martins,  Adolpbo  Coelho,  etc.  Em  1874  entrou  na 
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politica  militante,  filiado  no  partido  regenerador, 
e foi  pela  primeira  vez  deputado,  eleito  pelo 
circulo  de  Felgueiras.  Desde  logo  comprovou 
uo  parlamento  a fama  de  orador  que  acompa- 
nhava o seu  nome,  sendo  depois  reeleito  em  suc 
cessivas  legislaturas  até  1885,  anno  em  que  foi 
par  do  reino  eleito  pelo  districto  da  Guarda,  até 
que  no  anno  de  181)0  foi  nomeado  par  do  reino 
vitalicio,  tomando  posse  na  respectiva  camara 
na  sessão  do  dia  17  de  fevereiro  d’esse  mesmo 
anno.  Como  parlamentar  distincto,  conquistou 
um  lagar  eminente  pelos  numerosos  projectos  de 
lei  da  sua  iniciativa,  ou  por  aquelles  em  cuja  ela- 
boração e discussão  collaborou:  em  1875  na  defe- 
za  do  codigo  penal  militar,  em  1876  na  discussão 
da  reforma  da  Carta  Constitucional,  em  1877  na 
reforma  administrativa  apresentada  pelo  minis- 
tro Antonio  Rodrigues  Sampaio, -e  combatendo 
depois  a reforma  administrativa  do  conselheiro, 
José  Luciano  de  Castro.  Foram  estas  as  princi- 
paes  discussões  doutrinarias  em  que  entrou;  nas 
discussões  politicas  em  que  a opposição  parla- 
mentar procurou  envolver  o ministério  regenera 
dor  tomou  sempre  uma  parte  activissima  O seu 
discurso  na  questão  da  Zambezia  foi  muito  apre 
ciado  como  um  modelo  de  eloquência  parlamen- 
tar. Em  1878  foi  nomeado  ajudante  do  procura- 
dor geral  da  corôa  e fazenda,  cargo  que  costuma- 
va ser  confiado  só  a abalisados  jurisconsultos. 
Fontes  Pereira  de  Mello  tinha  por  elle  particu- 
lar estima,  e em  1881  foi  pela  primeira  vez  mi- 
nistro no  gabinete  presidido  por  Antonio  Rodri- 
gues Sampaio,  dirigindo  a pasta  da  marinha  e 
ultramar,  e ainda  n'es8e  anno  ministro  da  jus 
t iça  e dos  negocios  ecclesiasticos  até  1883,  sendo 
presidente  do  conselho  Fontes  Pereira  de  Mello. 
N’essa  primeira  gerencia  dos  negocios  da  mari- 
nha e ultramar  deixou  assigualada  a sua  passa- 
gem por  medidas  de  grande  alcance,  taes  como 
a creação  de  estações  civilisadoras,  com  o fim  de 
occupar  e bem  estabelecer  a soberania  de  Por- 
tugal na  Atrica,  fortemente  ameaçada  pelas  ac 
cusações  de  Stanley  e de  Cameron,  a applicação 
do  Codigo  Administrativo  ao  Ultramar,  o comple- 
mento das  leis  libertadoras  dos  indígenas,  a sua 
participação  na  administração  local  e outras.  Pre- 
parava se  seguramente  um  grande  confiicto  para 
a conferencia  de  Berlim,  peto  quasi  abandono  em 
que  se  conservavam  as  nossas  colonias,  mas  esse 
confiicto  foi  previsto  pelo  novel  ministro,  que 
decretou  aquella  medida,  cuja  completa  execu- 
ção teria  assegurado  a nossa  posse  indisputável 
dos  domínios  coloniaes,  evitando  que  outras  po 
tencias  se  apossassem  de  territórios  portuguezes. 
São  conhecidas  as  pretenções  que  teve  Stanley 
de  se  apossar  da  foz  do  Zaire  para  servir  o Es  • 
tado  Livre  do  Congo.  Essas  pretenções  fôram. 
energicamente  combatidas  pelo  sr.  conselheiro 
Julio  de  Vilhena,  estabelecendo  logo  como  porto 
principal  da  navegação  para  a África,  contrata- 
da com  a Empresa  Nacional,  o Zaire,  e não  se 
limitando  a isto,  fez  estabelecer  n’este  rio  uma. 
navegação  de  vapores  pequenos,  dos  quaos  um 
denominado  Vilhenay  em  homenagem  ao  ministro 
que  tomara  tão  util  e patriótica  iniciativa.  Para 
a Huila,  planalto  de  Mossamedes  e terra  de  gran- 
de fertilidade,  creou  uma  missão  que  tem  dado 
bons  resultados.  Procurou  praticamente  garantir 
o nosso  domínio  em  África  e desenvolver  a ex 
ploração  do  seu  solo,  regulando-a  e promovendo 
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a corrente  de  emigração  subsidiada  pelo  gover- 
no, para  o que  destinou  pelo  seu  ministério  a 
verba  de  30:000^000  reis  annuaes.  A sua  refor- 
ma administrativa  das  colonias,  extremamente 
liberal,  foi  outro  acto  importante  da  sua  geren- 
cia, mas  as  próprias  liberdades  em  que  se  basea 
va  levantaram  tal  opposição  dos  governos  locaes, 
que  não  conseguiu  pôl  a em  pratica.  Em  poucos 
mezes  introduziu  processos  novos  de  governar  as 
colonias,  n’uma  epoca  em  que  ellas  ainda  eram 
muito  pouco  conhecidas  na  metropole.  Muitas  das 
suas  ideias  de  então,  que  não  teve  tempo  de  pôr 
em  vigor,  e que  eram  julgadas  irrealisaveis  por 
demasiadamente  avançadas,  fôram  levadas  á pra 
tica  mais  tarde  por  outros  ministros.  Na  pasta 
da  justiça,  que  geriu  até  20  de  fevereiro  de  188 1, 
apresentou  ao  parlamento  diversas  propostas  de 
lei,  todas  tendentes  a melhorar  os  serviços  judiciaes 


Julio  Marques  de  Vilhena 


sendo  muito  para  notar  as  que  se  referiam  a ma- 
téria criminal.  Defendendo  energicamente  as  re- 
galias da  corôa  portugueza  em  matéria  de  apre- 
sentação de  bispos,  sustentou  a este  respeito  uma 
lueta  energica  com  o núncio.  Em  abril  de  ls90, 
tendo  se  creado  o novo  ministério  de  instrucção 
publica,  e nomeado  para  seu  ministro  o sr.  con 
selheiro  João  Arroio,  que  então  geria  a pasta  da 
marinha  no  ministério  presidido  pelo  conselhei- 
ro Antonio  de  Serpa  Pimentel,  foi  o sr.  Julio  de 
Vilhena  chamado  a preencher  esta  vaga.  Atra 
vessava  então  o paiz  a temerosa  crise  originada 
pelo  ultinvitum  de  11  de  jaoeiro  d’e8se  anno,  e 
esse  ministério  foi  de  curta  duração.  Caiu  o ga- 
binete, e succedeu-lhe  outro  de  duração  egual- 
mente  ephemera.  Em  1891,  formando-se  um  ga- 
binete presidido  pelo  general  João  Chrysostomo 
d’Abreu  e Sousa,  tornou  o sr.  Julio  de  Vilhena, 

481 


VIL 


VIL 


pela  terceira  vez,  a ser  ministro  da  marinha. 
Conseguiu  se  por  fim  negociar  um  tratado  com  a 
Inglaterra. Aos  trabalhos  urgentes  de  administra- 
ção ultramarina  n’esses  dois  governos  juntaram- 
se  as  luctas  parlamentares,  tanto  nos  debates 
provocados  pelos  tratados  com  a Inglaterra,  co- 
mo em  outrasdiscussòes  acrimoniosas  que  entàose 
levantaram.  Em  todos  esses  trabalhos  tomou  el- 
lc  parte  importante.  Ao  mesmo  tempo  promulgou 
diversas  medidas,  entre  ellas  a organisaçào  das 
companhias  magestaticas  na  provincia  de  Mo- 
çambique, o como  já  succedera  no  seu  anterior 
ministério,  preparou  outras  que  a politica  tão 
accidentada  d’aquelles  annos  não  lhe  permittia 
levar  a cabo,  e que  mais  tarde  se  realisaram,  co- 
mo foi  a trausterenc;a  da  capital  da  provincia 
de  Moçambique  para  Lourenço  Marques,  o esta 
belecimento  da  navegação  nacional  entre  a me- 
trópole e aquella  provincia.  Tendo  llintze  Ribei- 
ro assumido  a chefia  do  partido  regenerador  por 
morte  de  Antonio  de  Serpa  Pimentel,  o sr.  con- 
selheiro Julio  de  Vilhena  deixou  de  fazer  parte 
dos  gabinetes  presididos  por  aquelle  estadista,  o 
qual,  aliás,  sempre  com  elle  instava  para  o acom- 
panhar nos  ministérios  que  orgauisava.  Dedicou- 
se  então  principalmeDte  á direcção  do  Banco  de 
Portugal,  de  que  foi  governador  durante  perto  de 
12  annos,  e a sua  passagem  por  aquelle  estabele 
cimento  foi  assignalada  principalmente  pela  mais 
absoluta  imparcialidade  de  procedimento.  A Li- 
ga Naval  Portugueza,  sob  a presidência  do  sr. 
conselheiro  Julio  de  Vilhena,  tomou  a brilhante 
iniciativa  de  reunir  em  Lisboa  no  dia  2 de  feve- 
reiro de  1903,  na  sala  Portugal  da  Sociedade  de 
Geographia  o l.°  congresso  maritimo  nacional, 
com  a assistência  d’el  rei  D.  Carlos,  da  rainha  D. 
Amélia  e do  infante  ü.  AtfondO,  todo  o ministério, 
os  representantes  diplomáticos  de  todas  as  na- 
ções estrangeiras,  etc.  Fôram  4 as  sessões  d'este 
congresso,  e todas  ellas  concorridissimas,  vendo 
se  entre  um  grande  numero  de  representantes  das 
classes  sociaes,  os  que  ofiicialmente  afirmavam 
a presença  dos  distnctos  administrativos  do  Por 
to,  Vianua  e Faro,  certameute  porque  a sua  con 
dição  de  portos  maritimos  mais  interessavam  os 
assumptos  d’este  importante  congresso.  Em  23 
de  maio  de  1904  reuniu  se  também  em  Lisboa  ua 
sala  Portugal  da  Sociedade  de  Geographia  o Con- 
gresso Internacional  Maritimo,  sendo  delegados 
do  governo  portuguez  os  srs.  conselheiro  Julio 
de  V ilhena  presidente  da  Liga  Naval,  general 
Pina  Vidal,  secretario  da  Academia  das  Scien 
cias,  o conselheiro  Ferreira  do  Amaral,  presiden  ■ 
te  da  Sociedade  de  Geographia.  Assistiu  á ses- 
são inaugural  toda  a família  real,  ministério,  cor 
po  diplomático  e outras  dignidades  civis,  milita 
res  e ecclesiasticas,  congressistas  nacionaes  e 
estraugeiros,  etc.  Fallecendo  o conselheiro  Hm- 
tze  iuDeiroem  1 de  agosto  no  anno  de  1907,  tra- 
tou-se da  chefia  do  partido  regenerador,  e a opi- 
nião voltou-se  para  o sr.  conselheiro  Julio  de  Vi- 
lhena,como  sendo  aquelle  que  o sufiragio  natural- 
mente indicai  ia,  entretauto  uma  duvida  se  levan 
tou,  e foi  a d’elle  acceitar  essa  chefia,  conside 
rando-o  alguns  um  tanto  divorciado  d'este  parti- 
do. Essa  duvida,  porém,  desvaneceu-se  com  a 
resposta  que  o sr.  Julio  Vilhena  deu  á carta  que 
lhe  loi  dirigida  pelo  sr.  Pimentel  Pinto,  em  no- 
me dos  ministros  de  Estado  honorários  regene- 
radores, á excepção  do  sr.  conselheiro  Teixeira 
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de  Sousa,  convidando-o  a propor  a sua  caudida- 
tura  a chefe  do  partido.  Surgiram  ainda  algumas 
opposições  pelo  facto  do  sr.  Teixeira  de  Sousa 
ter  apresentado  também  a sua  candidatura  á che- 
fia, a qual  ficou  preterida.  Finalmente,  em  sessão 
solemne,  nas  salas  do  centro  regenerador,  no  dia 
12  de  outubro  de  1907  foi  acclamado  chefe  do 
seu  partido  o sr.  conselheiro  Julio  de  Vilhena. 
Além  dos  elevados  cargos  já  apontados,  o il lustre 
estadista  foi  também  conselheiro  de  estado  effecti 
vo,  vogal  do  Supremo  Tribunal  Administrativo,  e 
vice  presidente  da  Academia  Real  das  Sciencias. 
E’  gran  cruz  da  ordem  de  Carlos  111  de  Hespanha, 
do  Mérito  Naval  de  nespauha,  de  Leopoldo  da 
Bélgica,  da  Estrella  Polar  da  Suécia,  de  Santo 
Alexandre  da  Bulgaria,  de  Santa  Catharina  da 
Rússia,  etc.  Collaborou  muito  no  Instituto,  de 
Coimbra,  em  diversas  publicações  de  jurisprudeu 
cia  e em  algumas  políticas. 

Vilhena  (D  Magdalena  de).  Senhora  que  pas- 
sou á historia  pelo  seu  casamento  com  Manuel  de 
Sousa  Coutinho,  de  quem  se  separou  para  entrar 
como  freira  no  convento  do  Sacramento,  de 
Lisboa,  com  o nome  de  soror  Magdalena  das  Cha- 
gas, emquanto  seu  marido  vestia  também  o ha- 
bito dominicano  no  convento  de  S.  Domingos  de 
Bemfica,  tomando  o nome  de  Fr.  Luiz  de  Sousa. 
D.  Magdalena  de  Vilhena  era  filha  de  Francisco 
de  Sousa  Tavares,  e casou  com  D.  João  de  Por- 
tugal, que  ficou  prisioneiro  na  batalha  de  Alca 
cer-Ribir.  Suppoudo-se  viuva,  casou  em  segundas 
núpcias  com  Mauucl  de  Sousa  Coutinho,  e viveu 
ieliz  até  ao  dia  em  que,  segundo  a lenda,  reap- 
pareceu  D.  João  de  Portugal,  envelhecido  pelos 
anuos  e pelos  trabalhos,  sob  o disfarce  de  pere- 
grino. Renunciando  então  ao  mundo,  professou 
ao  mesmo  tempo  que  seu  segundo  marido,  levan- 
do para  o claustro  a dôr  ímmensa  de  ter  visto 
morrer  uma  filha  que  havia  d'esse  matrimonio.  A 
historia  tragica  (Teste  casamento  está  referida 
no  artigo  Fr.  Luiz  de  Sousa,  Portugal , vol.  VI, 
pag.  1051  a 1056. 

Vilhena  (D.  Salvador  Manuel  de).  Moço  fidal- 
go com  exercicio  no  paço,  commeudador  da  or- 
dem de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  bacharel  formado  em  direito  pela  Uni 
versidade  de  Coimbra.  N.  em  Lisboa  a 16  de 
maio  de  1830,  onde  também  tal  a 11  de  feverei- 
ro de  1902.  Lra  filho  de  D.  Christovão  Manuel  de 
Vilhena  (V.  este  nome)  e de  sua  primeira  mulher 
D.  Maria  Ignez  Correia  de  Sá.  Foi  delegado  do 
ministério  publico  nas  comarcas  de  Cuba,  Coim 
bra  e Lisboa.  Sendo  elevado  a juiz  de  direito, 
exerceu  este  logar  em  Mafra,  Evora  e Alemquer, 
e mais  tarde  o de  auditor  dos  tribunaes  milita- 
res em  Lisboa,  Relações  dos  Açores  e Porto, 
aposentando-se  pouco  tempo  antes  de  fallecer, 
%om  honras  de  juiz  do  Supremo  Tribunal  de  Jus 
tiça.  Casou  em  10  de  abril  de  1852  com  D.  Ma- 
ria Ignez  da  Luz  de  Carvalho  Dauu  e Loreua, 
sua  prima,  filha  dos  3.'"  condes  da  Redinha,  já 
viuva  de  Antonio  de  Brito  e Csstro  de  Figueire- 
do Mello  da  Costa,  fidalgo  da  Casa  Real,  doutor 
de  cânones  pela  Uuiversidade  de  Coimbra,  se 
ubor  da  Casa  da  Portella  cm  Coimbra.  Esta  se- 
nhora já  havia  fellecido  ha  annos. 

Vilhena  (D.  Thomaz  de  Almeida  Manuel  de). 
Jornalista  e escriptor  contemporâneo,  governa- 
dor civil  de  Braga  e deputado.  E’  descendente 
da  nobre  familia  dos  condes  de  Alpedrinha.  Mui 
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to  estudioso  e de  elevada  iutelligencia,  concluiu 
cedo  o seu  curso  superior  de  letras.  Foi  deputa- 
do eleito  por  Vianna  do  Castello,  nas  legislatu- 
ras de  1901,  1902-1901  e 1905-1907,  deixando 
n’uma  das  sessões  de  tomar  parte  nos  trabalhos 
parlamentares  por  ter  sido  nomeado  governador 
civil  de  Braga,  logar  em  que  se  conservou  por 
algum  tempo.  Tem  collaborado  n’algumas  publi- 
cações periódicas,  e perteuce  a diversas  corpo 
rações  litterarias.  A sua  primeira  obra,  foi  A 
Dynastia  de  Bragança ; memória  histórica,  que 
publicou  em  1886.  e lhe  mereceu  ser  premiada 
com  a medalha  de  ouro  pela  Sociedade  de  Ho- 
mens de  Letras  de  Paris  N’esta  obra  lê-se  no 
verso  do  frontispício  a seguinte  declaração:  «Edi- 
ção commemorativa  do  consorcio  de  sua  alteza 
real  o principe  D.  Carlos  pela  livraria  editora 
de  Henrique  Zeferino  de  Albuquerque.»  Escre- 
veu para  o theatro  o drama  em  4 actos.  Marga- 
ridai,  que  se  representou  no  theatro  de  D.  Maria 
II  em  9 de  fevereiro  de  1889;  e A Marqueza  de 
Verride,  também  em  4 actos,  que  se  não  repre- 
sentou, mas  está  pubPcada.  A redacção  da  anti- 
ga Gazeta  de  Portugal,  o convidou  para  escrever 
a secção  da  critica  theatral,  em  que  elle  mani- 
festou uma  vasta  illustração  sobre  a arte  drama 
tica.  O sr.  D Thomaz  de  Vilhena  foi  o fundador 
da  Associação  da  Mocidade  Catholi^a.  Também 
escreveu  uma  Guia  illustrada  de  Lisboa  e suas 
circumvizinhanças , que  se  publicou  em  1897.  E’ 
em  portuguez  e em  francez. 

Vilhena  e Bourbon  ( Joaquim  Felizardo  de  Li 
ma  Camello  Pereira  da  Silva  de  Sousa  Castello 
Branco).  Professor,  publicista  e propagandista 
republicano,  mais  conhecido  por  Felizardo  de  Li- 
ma. N em  Lisboa  a 3 de  novembro  de  1839,  fal. 
no  Porto  a 21  de  junho  de  1905.  Era  filho  de  Joa- 
quim Maria  de  Lima  Camello  Pereira  da  Silva  e 
de  D.  Izabel  Mafalda  de  Sousa  Castello  Branco 
Manuel  de  Vilhena  e Bourbon  Frequentou  o ly- 
ceu  de  Lisboa  e o l.°  armo  da  Escola  Polytcchni- 
ca,  assentou  praça  em  infantaria  n.°  7,  no  mez  de 
março  de  1854,  e em  1858  pediu  baixa  sendo  en- 
tão furriel  de  caçadores  n.°  2.  Foi  um  dos  inicia- 
dores e secretario  do  Grêmio  Industrial,  de  que 
era  presidente  o conselheiro  Fradesso  da  Silvei 
ra.  Foi  o primeiro  elemento  anti  monarcbico  e 
socialista  do  Centro  Promotor  dos  Melhoramen- 
tos das  Classes  Laboriosas,  e o ultimo  dinheiro 
que  recebeu  do  pouco  que  herdou  da  sua  casa, 
aoplicou-o,  em  1869,  á publicação  da  Republica 
Federal,  que  foi  o primeiro  jornal  republicano  que 
appareceu  entre  nós.  Pela  mesma  epoca  fundou 
o primeiro  centro  republicano  que  houve  em  Por- 
tugal, o teve  o gosto  de  saber  que  Emilio  Castel 
lar,  o grande  tribuno  hespanhol,  lêra  nas  cortes 
constituintes  um  dos  seus  artigos  políticos.  Creou 
em  Lisboa  com  João  Bonança  as  primeiras  de- 
curias  da  Internacional,  e sendo  escripturario  da 
estação  das  Devezas,  sustentou  ahi  a grévo 
do  caminho  de  ferro  do  norte  e leste,  pelo  que  o 
demittiram.  Foi  secretario  geral  da  Fraternida- 
de Operaria,  do  Porto,  socio  de  varias  aggremia- 
ções  populares  de  Lisboa  e Porto,  escreveu  o pri 
meiro  artigo  para  o Portuguez  e a primeira  poe 
sia  para  a Federação , publicou  e foi  redactor  do 
Ensaio  Litterario,  collaborou  nos  semanários  lit  - 
terarios  Murmurio  e Aurora,  escreveu  folhetins 
para  o Raio,  collaborou  nas  Novidades,  folha  no- 
ticiosa, que  em  1864  se  publicava  em  Lisboa;  es- 


creveu folhetins  no  Diário  de  Noticias,  combateu 
o catholicÍ8mo  na  Opinião  Nacional,  publicou  e 
redigiu  no  Porto  os  jornaes  Bomsenso,  A Bandei- 
ra do  Povo,  O Amigo  do  Povo  o O Radical;  foi 
também  por  muito  tempo  redactor  da  Discussão, 
onde  combateu  as  medidas  de  fazenda  apresen- 
tadas pelo  conselheiro  Marianno  de  Carvalho.  Na 
villa  da  Moita,  onde  toi  professor,  publicou  um 
semanario  intitulado  A Instrucção  primaria;  foi 
o primeiro  redactor  do  Commercio  de  Penaüel 
emquanto  esta  folha  defendeu  a politica  republi- 
cano-socialista, e depois  da  revolução  de  31  de 
janeiro  de  1891  escreveu  nos  primeiros  numeros 
do  Demecrata  da  Beira,  de  Lamego,  cidade  onde 
viveu  uns  tres  annos  e onde  também  publicou  o 
jornal  A Luz.  Escreveu  mais:  Vingar  regeneran 
] do,  romance;  contos  divorsos;  obras  de  combate  e 
de  propaganda;  A felicidade  ou  a miséria,  O re- 
gisto civil,  carta  ao  duque  de  Saldanha;  Carta 
aberta  sobre  a politica  portugueza;  D.  Fernando 
e D.  Carlos  de  Bourbbn,  quando  da  escolha  de  rei 
nas  constituintes  hespanholas;  dois  volumes  de 
sciencia  pooular  sob  o titulo  geral  da  fíibliotheca 
de  instrucção  popular;  Judeus,  ehristãos  e mako- 
metanos  perante  a sciencia;  Apontamentos  para  a 
historia  do  proletariado;  um  Methodo  de  ensino 
de  escripta  e de  leitura,  etc.  Collaborou  em  quasi 
todos  os  jornaes  republicanos  do  paiz.  Começou 
a ser  perseguido  em  virtude  das  ideias  avança- 
das que  sempre  defendeu,  quando  era  professor 
na  villa  da  Moita,  sendo  então  damittido  pelo  mi- 
nistério regenerador,  e nas  deploráveis  circums 
tancias  em  que  por  muitas  vezes  se  encontrou 
pela  intransigência  das  suas  opiniões  políticas, 
tendo  de  sustentar  numerosa  familia  lançava  se 
a todos  os  recursos,  ora  lecciouando,  ora  traba- 
lhando como  tecelão,  como  envornisador,  como 
I auxiliar  d’um  constructor  de  pianos,  como  tachi- 
grapho,  como  fabricante  de  meias  de  tear,  carto- 
nagens, etc.  Em  1889,  estando  empregado  havia 
alguns  mezes  na  construcção  do  ramal  do  cami- 
nho de  ferro  de  Santa  Comba  a Vizeu,  abando- 
nou o logar  e partiu  para  o Porto,  onde  tomou 
parte  no  movimento  patriótico  provocado  pelo 
ultimatum  inglez,  de  janeiro  de  1890.  Implicado 
na  revolução  de  31  de  janeiro  de  1891,  foi  julga- 
do nos  tribunaes  marciaes  de  Leixões  e condem- 
nado  a anno  e meio  de  prisão,  que  cumpriu  na 
Relação  do  Porto.  Além  d'esta  prisão  soffreu  mui- 
tas outras  por  questões  políticas,  chegando  a es- 
tar incommunicavel,  e sendo  mesmo  uma  vez  met- 
tido  no  segredo  da  Relação. 

Vilhões.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Marinha,  de 
Roussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 

Vlliena.  Pov.  na  circumscripção  de  Batti,  do 
commando  e concelho  de  Sanguém,  distr.de  Gôa, 
na  índia. 

Villa  < Manuel  Angelo).  Fabricante  de  instru- 
mentos de  physica,  mathematica  e musica,  que 
vivia  em  Lisboa  no  meado  do  século  xvin.  Em 
1745  publicou  um  folheto  com  a lista  de  todos  os 
instrumentos  que  tinha  construído  ou  podia  cons- 
truir se  lh’os  encommendassem,  lista  curiosissi- 
ma  que  prova  ter  sido  Manuel  Angelo  Villa  um 
homem  de  rara  habilidade.  O folheto  tem  o titu- 
lo: Lista  noticiosa  dos  instrumentos  e artefactos 
physicos  e mathematicos  que  se  fabricam  e se  ven 
dem  n'esta  cidade  de  Lisboa  em  casa  de  Manuel 
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Angelo  Villa,  professor  operário  dos  ditos  instru- 
mentos.. 

VJlla.  Em  todos  os  nossos  documentos  até  aos 
fins  do  século  xn  se  tomou  villa,  não  por  uma  po- 
voação grande,  superior  a uma  aldeia  e que  ti- 
vesse juiz,  senado  e pelourinho  com  os  mais  dis - 
tinctivos  de  jurisdicção  civil  e criminal,  mas  sim 
por  uma  pequena  ou  grande  herdade,  casal  ou 
granja,  comprehendendo  terrenos  com  sua  casa 
rústica  e abegoaria  para  recolher  os  fruetos  e 
criar  os  gados  e outros  animaes  domésticos.  A 
villa  dividia-se,  segundo  Columella,  em  urbana , 
rústica  e frutuaria.  A primeira  constava  de  uma 
casa  mais  elegante  e aceada  (casa  nobre)  em  que 
o senhor  da  villa  residia  temporária  ou  perma 
nentemente;  a segunda  pouco  ou  nada  tinha  de 
polida,  e era  destinada  para  habitação  do  colono 
e sua  familia;  constava  também  de  curraes.  cor- 
tes e cobertos  para  os  animaes  e aprestes  da  la- 
voura;— a terceira,  finalmente,  era  o que  chama- 
mos adega  ou  celleiro.  A villa  ('herdade  ou  quin 
jai  menos  importante  era  denominada  villula, 
Villar  e Villarinho.  Desde  os  fios  do  século  xu 
até  os  fins  do  século  xv  também  algumas  vezes 
se  tomou  villa  como  synonimo  de  cidade,  assim 
se  encontra  em  muitos  documentos  villa  de  Bra- 
gança, de  Lamego,  de  Coimbra,  da  Guarda,  etc., 
mas  desde  o tempo  de  D.  Affonso  III  se  começou 
a chamar  villa  a uma  povoação  grande  ou  cabe- 
ça de  concelho,  na  qual  se  decidiam  as  causas 
na  primeira  instancia,  e n’esta  ultima  accepção 
se  toma  hoje  em  Portugal  a palavra  villa. 

Villa.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
de  Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Entalia,  de  Armozello,  conc.  de 
Fafe,  do  mesmo  distr.  ||  0 Salvador,  de  Aveleda, 
conc.  de  Louzadu,  distr.  do  Porto.  |j  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Balança,  conc.  de  Terras  de  Bouro, 
distr.  de  Braga  ||  S.  Cosme,  de  Besteiros,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto.  ||  S Paio,  de  Bestei- 
ros,  conc.  de  Amares,  distr.  de  Braga.  ||  S Mi 
guel,  de  Chorente,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  ||  S.  Miguel,  de  Christellos,  conc.  de  Pare- 
des, distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de  Codeceda, 
conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Julião, 
de  Covellas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  do  mes 
mo  distr  ||  Santa  Maria,  de  Eia,  conc.  de  Pena- 
fiel,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de  Gondnlães, 
conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto.  I|  S.  João  Evan- 
gelista, de  Gnilhufe,  conc.  Penafiel,  do  mesmo 
distr.  ||  O Salvador,  de  Lordello,  conc.  de  Pare- 
des, do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria  e conc.  de 
Odemira,  distr.  de  Beja.  ||  S.  Vicente,  de  Oleiros, 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pedro, 
de  Parada,  conc.  de  Paredes  de  Coura.  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  0 Salvador,  de  Parada  de 
Gatim.  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
Santa  Marinha,  do  Penascaes,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  S.  Vicente,  de  Pinheiro,  conc.  de  Pena- 
fiel, distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago  e conc.  de  Povoa 
de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de 
Rans,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa 
Marinha,  de  Real,  conc.  de  Cartello  de  Paiva, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christnvão,  de  Refojos  de 
Riba  d’Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Paio,  de  Ruilhe,  conc.  e distr.  de  Braga 
||  O Salvador,  de  Sabbadim,  conc.  de  Arcos  de 
Valle-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S. 
Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco  de  Canave- 
zes,  distr.  do  Porto 
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Villa  d’ Ala.  Pov.  e freg.  de  N.  S * d'Assump- 
ção,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  144  fog. 
e 578  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  oost.  Es- 
tá situada  na  estrada  da  Bemposta  ao  Mogadou- 
ro, a 8 k.  da  séde  do  conc.  Foi  curato  annual  da 
apresentação  do  marquez  de  Tavora.  da  coroa  e 
da  Mesa  da  Consciência  e Ordens.  N’esta  freg. 
ha  uma  pyramide  geodesica  que  marca  816  m.  de 
altitude  sobre  o nivel  do  mar.  0 terreno  é áspe- 
ro e frio,  e as  suas  producções  dominantes  são 
batatas,  lã  e cereaes  Pertence  á 6.‘  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  reernt.  e res  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella. 

Villa  d’ Além  Pov  na  freg.  de  N.  R.*  da  Gra- 
ça, da  Villa  da  Egreja,  conc.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu. 

Villa  d'Alva.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Visi- 
tação, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Cu- 
ba, distr.  e bisp.  de  Beja;  317  fog.  e 1:154  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos.  est.  post..  Miseri- 
córdia, médicos  e pharmacia.  Está  situada  n’uma 
planicie,  na  margem  esquerda  d um  affluente  do 
rio  Odivellas,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  El-rei  D. 
Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  com  a data 
de  1 de  junho  de  1512.  As  suas  producções  domi 
nantes  são  vinho,  que  dizem  ser  o melhor  do  dis- 
tricto,  azeite  e lã.  cria  bastante  gado.  Também 
produz  muita  frueta.  A egreja  matriz  é pequena; 
está  no  meio  da  villa,  ea  poucos  metros  de  dis- 
tancia ha  uma  torre,  que  foi  feita,  quando  trou- 
xeram d’um  dos  conventos  de  Evora  um  bom  re- 
logio  que  n'ella  collocaram.  A villa  nunca  foi  for- 
tificada, não  teve  convento  nenhum,  nem  feiras 
ou  mercados.  No  meado  do  século  passado  ainda 
se  viam  os  antigos  paços  do  concelho  e a cadeia. 
Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos. 

Villa  de  Arca.  Pov.  na  freg.  de  8.  Thiago  dc 
Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu. 

Villa  de  B&lxo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu. 

Villa  de  Barba.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Co- 
lumba,  de  Couto  do  Mosteiro,  conc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão.  distr.  de  Vizeu. 

Villa  Beatriz.  Pov  na  freg.  de  S.  Pedro, 
de  Marateca,  conc.  de  Setúbal,  distr.  de  Lis- 
boa. 

Villa  do  Bispo  Villa  da  prov.  do  Algarve, 
séde  de  conc  , com.  de  Lagos,  distr.  de  Faro, 
bisp.  do  Algarve.  Tem  uma  só  freg.,  de  N.  S.*  da 
Conceição,  e está  situada  n'um  alto,  a 4 k.  do 
Oceano,  que  fórma  ali  um  pontal,  especie  de  pe- 
nínsula que  tem  na  sua  extremidade  SO  e a duas 
léguas  da  villa  o cabo  de  S.  Vicente,  e dista  86 
k.  da  capital  do  districto.  Em  1840  esta  villa  com 
a de  Sagres  e as  freguezias  de  Rordeira,  Budens 
Barão.  Rapozeira  e Carrapateira,  constituiam  o 
conc.  de  Villa  do  Bispo,  extincto  pelo  decreto  de 
24  d'outubro  de  1855,  passando  as  ditas  fregue- 
zias para  o conc.  de  Lagos;  mas  por  decreto  de 
10  de  setembro  de  1861  foi  restaurado  o anti- 
go concelho  de  Villa  do  Bispo,  com  as  mes- 
mas freguezias,  menos  a de  Bordeira  e a sua  an- 
nexa  de  Carrapateira,  que  passaram  para  o conc. 
de  Aljezur.  Os  seus  templos  reduzem  se  á egreja 
matriz,  que  está  bem  conservada  e possue  boas 
alfaias,  avultando  entre  ellaB  uma  custodia  de 
muito  merecimento.  O seu  terreno  é muito  fértil, 
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cotno  todo  o Cabo  de  S.  Vicente,  por  justos  titu - | 
los  denominado  celleiro  do  Algarve.  As  suas  pro-  | 
ducções  sáo  trigo,  cevada,  milho,  batata  redon-  | 
da,  chicbaros,  grão  de  bico,  algum  vinho,  lã  e I 
queijos,  pois  cria  bastantes  cabras  e ovelhas. 
Tem  também  grande  abundancia  de  peixe,  le- 
bres, coelhos  e perdizes.  A sua  agua  potável  é 
boa;  foi  conduzida  para  a villa  por  um  pequeno 
aqueducto  A antiga  pov.  de  Santa  Maria  do 
Cabo . hoje  séde  da  parochia,  foi  doada  aos  bis 
pos  do  Algarve  por  el-rei  D.  Manuel  I,  quando 
visitou  o Cabo  de  S-  Vicente,  pelo  que  desde  en- 
tão se  ficou  chamando  Aldeia  do  Bispo , e Villa 
do  Bispo,  depois  que  D.  Pedro  II  a elevou  4 ca- 
tegoria de  villa  e lhe  deu  foral.  No  meado  do  sé- 
culo passado  ainda  existiam  os  antigos  paços  do 
conc.  e a cadeia  da  villa,  menos  o pelourinho, 
que  estava  ua  praça,  porque  foi  derrubado  por 
um  tufão  no  dia  4 de  fevereiro  de  1871.  Esta 
freg.  é banhada  por  uma  ribeira  que  tem  uma 
pequena  ponte  na  estrada  do  litoral,  e vae  des 
aguar  no  Oceano  a 12  k.  de  distancia.  No  sitio 
de  Morração,  d'esta  freg-  ha  duas  minas  de  man- 
eranez  e d’outros  metaes,  simplesmente  regista- 
das. A Villa  do  Bispo  pertence  4 4.*  div.  mil.,  8.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  S,  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos. 
Tem  est  telegr.-post.  com  serviço  de  valores  de- 
clarados, encommendas  postaes,  cobrança  de  tí- 
tulos, letras  e vales;  mercado  de  esparto  a 13  de 
setembro;  productores  de  cêra  e mel,  e de  es- 
parto; cr  adores  de  gado,  medico,  pharmacia, 
pharol  de  Cabo  de  S.  Vicente,  escolas  de  ambos 
os  sexos, Club  Recreativo.  0 concelho  compòe  se 
de  4 freguezias,  com  1:213  fogos  e 4:901  habi- 
tantes, sendo  2:501  do  sexo  masc.  e 2:400  do 
fem.,  n’uma  superfície  de  22:867  hectares.  As 
freguezias  são  as  seguintes:  S.  Sebastião,  de 
Budens,  tendo  annexa  a de  Barão  de  S.  Miguel, 
2:674  hab.:  1:^58  do  sexo  masc.  e 1:316  do  fem.; 
N.  S.*  da  Encarnação,  de  Rapozeira,  484  hab  : 
250  do  sexo  masc.  e 234  do  fem.;  N.  S.*  da  Gra- 
ça, de  Sagres,  574  hab.:  301  do  sexo  masc.  e 27'^ 
do  fem.;  N.  S * da  Conceição,  de  Villa  do  Bispo. 
1:169  hab.:  592  do  sexo  masc.  e 577.  O principal 
commercio  do  conc.  é cereaes,  gado,  esparto  em 
rama  e em  obra,  atum  e queijos.  Tendo  sidoextin- 
ctoo  conc.  por  decreto  de  14  d’agosto  de  1895,  e 
aunexado  ao  de  Lagos,  foi  restaurado  por  decre- 
to de  13  de  janeiro  de  1898,  com  as  mesmas  fre 
guezias  que  o constituíam. 

Villa  Boa.  Pov.  e treg.  de  S João,  da  prov. 
do  Minho,  conc  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga;  72  fog.  e 310  bab.  Tem  est.  post. 
e est4  situada  a 3 k.  da  margem  direita  do  rio 
C4vado,  e a egual  distancia  da  séde  do  conc.  As 
suas  producçòe8  dominantes  são  vinho  verde  e ce- 
reaes. Pertence  4 3 • div.  mil.  c ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.*  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello.  d Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalena, 
conc  e com.  de  Mirandella,  distr.  e bisD  de  Bra 
gança.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos.  Pertenceu 
ao  antigo  conc.  d’Orelhão,  extincto  pelo  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1853,  passando  então  para 
o de  Mirandella,  e até  4 circumscripção  diocesa 
na  feita  em  1882,  era  do  arcebispado  de  Braga. 
E’  hoje  reitoria  annexa  civilmente  á freg.  de 
Franco,  e a sua  população  incluída  na  da  mesma 
freg.,  figurando  as  duas  sob  a denominação  de  i 
Franco  e Villa  Boa  (N.  S.*  da  ExpectaçãoJ,  no  I 


censo  da  população  de  1900.  A pov.  é banhada 
por  2 pequenos  ribeiros  que  nascem  na  serra  do 
Franco  e vão  desaguar  na  margem  direita  do  rio 
Tua  a 12  k.  de  distancia.  Os  seus  templos  redu 
zem-se  4 egreja  matriz  e a uma  capelia  sem  te- 
rem cousa  alguma  digna  de  menção.  O que  pro- 
duz mais  é vinho,  azeite  e cereaes.  Est4  situada 
a 3 k.  da  estrada  de  Mirandella  a Villa  Real  e 
Bragança.  Pertence  4 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.#  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal,  distr.  e bisp.  da 
Guarda;  233  fog.  e 789  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
masc.,  est.  post  e uma  fabrica  de  cobertores  e 
mantas  de  lã.  Est4  situada  n'uma  campina,  na 
estrada  de  Sabugal  a Alfaiates,  a 10  k da  séde 
do  conc.  N’esta  freg.  ha  3 capellas:  N.  S*  d’Aa- 
sumpção,  na  séde  da  parochia;  S.  Gregorio,  a 2 k. 
a leste,  no  cabeço  do  seu  nome,  e Santo  Antão, 
1:500  m.  ao  sul  entre  Villa  Boa  e Ouzendo,  freg. 
hoje  annexa  4 de  Guadrazes.  As  suas  maiores 
producçôes  são  batatas,  milho,  centeio,  trigo  e 
castanhas.  Pertence  4 2.*  div.  mil  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello  Bran- 
co. ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  da  Bei- 
ra Alta,  conc.  e com  de  Sattam,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu;  364  fog.  e 1:498  hab.  Tem  escolas  de  am- 
bos os  sexos  e est  post.  Est4  situada  n’um  valle 
a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Sattam  e a 5 
da  séde  do  conc.  Além  da  egreja  matriz,  ha  ou- 
tra no  Ladario,  que  era  a matriz  da  villa  e a pa- 
rochia d*este  nome,  extincta  e annexa  á de  Villa 
Boa.  Produz  cereaes,  vinho  e fructas.  Pertence 
4 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9, 
com  a séde  em  Lamego  ||  Povoações  nas  freguo- 
zia8:  S.  Pedro,  de  Arreigada,  conc.  de  Paços  de 
Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Bucco8,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Cabril,  conc.  de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Thiago,  de  Cen- 
dufe,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S Pantaleão,  de  Cornes, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  do  mesmo  distr.  'I  S. 
Pedro,  de  Espinho,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de 
Vizeu  ||  Santo  Aodré,  de  Ferreira  d'Aves,  conc. 
de  Sattam,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Fon- 
tellas,  conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa 
Real.  ||  S.  Lourenço,  de  Golães,  conc  de  Fafe, 
distr.  de  Braga.  ||  Santa  Eulalia.  de  Gendoriz, 
conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S-  Martinho,  de  Guilhabreu,  conc. 
de  Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S Thiago, 
de  Guilhofrei,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  || 
O Salvador,  de  Joanne,  conc.  de  V.  N.  de  Fama- 
licão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Môes,  conc. 
de  Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  Tem  caixa  post. 
||  S.  Paio,  de  Oleiros,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  !|  S.  Bartbolomeu,  do  Rego,  conc  de  Celo- 
rico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Ri 
beira  de  Frades,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  |l  S. 
Miguel, de  Villarinho,  conc.  de  Sauto  Thirso,  dis- 
tr. do  Porto. 

Villa  Boa  de  Arufe.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena.  de  Rebordainhos.  conc.  e dis 
tr.  de  Bragança. 

Villa  Boa  de  Baixo  Pov.  na  freg  de  S.  Pe- 
dro, de  Ferreiros  de  Teudaes,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu 

Villa  Boa  do  Bispo.  Pov.  e freg.  de  Sauta 
Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Mar 
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co  de  Canavezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  393  top: 
c 1-594  bab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos.  Está 
situada  n’um  valle,  junto  da  margem  esquerda  do 
rio  Tamega  e a 9 k.  da  séde  do  cone.  Segundo  a 
tradição,  Moninbo  Viegas,  o gasco,  em  cumpri- 
mento d’um  voto  feito,  quando  andava  por  estes 
sitios  pelejando  contra  os  moiros,  construiu  aqui 
ura  mosteiro  do  conegos  regrantes,  ao  qual  deu 
principio  em  990.  N’este  mosteiro  passou  os  últi- 
mos 5 annos  da  sua  larga  vida  o bispo  resigna- 
tario  do  Porto  D.  Sizenando,  irmão  do  fundador. 
Vivendo  aqui  o santo  e decrepito  D.  Sizenando, 
costumava  ir  todas  as  sextas  feiras  dizer  missa  a 
uma  eapella  que  existia  no  monte  proximo,  cérca 
de  2 k.  para  o nascente  do  mosteiro,  dedicada  a 
S Salvador,  e estando  um  dia  a celebrar  o santo 
sacrifício,  os  moiros  que  habitavam  ainda  terras 
não  muito  distantes  na  margem  esquerda  do  rio 
Douro,  o surprehenderam  e trucidaram,  em  1035. 
Os  conegos  regrantes  o sepultaram  debaixo  do 
altar  da  eapella  onde  fòra  morto,  e ali  se  conser- 
varam os  seus  restos  mortaes  107  annos,  até  1142, 
data  em  que  D.  Pedro  Ribaidis,  bispo  do  Porto, 
indo  ao  dito  mosteiro,  mandou  abrir  o tumulo  de 
D Sizenando,  cujo  corpo  se  encontrou  intacto,  e 
o fez  trasladar  para  a egreja  do  mosteiro,  onde 
foi  mettido  n’um  outro  tumulo  de  pedra.  O 1.» tu- 
mulo tinha  uma  inscripção  latina,  que  traduzi 
da,  quer  dizer:  «Aos  30  dias  do  mez  de  janeiro 
falleceu  o bispo  do  Porto  D Sizenando,  morto  ás 
lançadas  pelos  moiros,  quando  estava  a dizer  mis  - 
sa  Na  era  de  1073  fanno  de  1035).»  O 2.®  tumulo 
tem  também  em  latim  uma  inscripção,  traduzida 
assim  em  portuguez:  «O  martyr  e bispo  D.  Sis- 
uando,  a quem  Christo  levou  para  o céu  em  30  do 
janeiro  do  anno  de  1035,  foi  aqui  sepultado  com 
Bolemne  rito  em  2 d’outubro  de  1142.»  Esta  pa- 
rochia  tomou  o titulo  de  villa  desde  que  el-rei  D. 
Affonso  Henriques  visitou  este  mosteiro  e o cou 
tou,  em  12  de  fevereiro  de  1141.  Diz-se  que  se 
denominou  Villa  Roa  pelo  sen  terreno  ser  muito 
fértil  e clima  saudavel,  e do  Bispo  para  comme- 
morar  e perpetuar  o martyrio  de  D.  Sizenando. 
O mosteiro,  que  originariamente  fòra  de  cruzios, 
passou  em  1740  para  os  jesuítas,  que  viveram  ali 
até  á extineção  da  Companhia  de  Jesus  em  Por- 
tugal, revertendo  em  seguida  para  a corôa.  Foi 
mais  tarde  vendido  a um  particular.  A 9greja 
tem  sido  sempre  a matriz  d’esta  freguezia.  que  é 
uma  das  mais  importantes  d’este  concelho.  As 
suas  producçòes  Drincipaes  são  fruetas,  vinho 
verde  e cereaes  No  alto  da  povoação  está  o mon- 
te Arado,  e no  seu  cume  se  vêem  as  ruinas  d'um 
grande  castello,  que  se  suppòe  estar  occupado 
pelos  moiros,  quando  D.  Moninbo  Viegas  o cer 
cou  e tomou,  pelo  que  fez  o voto  de  construir  o 
mosteiro.  N’esta  freg.,  á margem  da  estrada  no 
sitio  chamado  A íarmoiral,  vê-se  erguido  n’uma 
bouça,  um  arco  de  pedra  em  ogival,  muito  anti 
go,  que  dizem  ter  sido  levantado  em  memória  da 
passagem  da  rainha  D.  Mafalda  na  sua  visita  ao 
convento  de  Arouca.  Dizem,  porém,  que  d’um  do 
cumento  de  1152  consta  que  é o tumulo  d’um  ca- 
vallciro  chamado  D.  Souzino  Alvares,  alcaide-mór 
do  castello  do  Bugéfa.  O arco  tem  3, “60  de  al 
tura,  e está  assente  sobre  4 degraus,  e coroado 
com  uma  cimalha,  com  seus  lavores,  tudo  já  ar- 
ruinado. A pov.  pertence*á  6.*  div.  mil.  o ao  dia 
tr.  de  recrut.  e res  n.®  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 


Villa  Boa  de  Caiçãoslnho.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S * d*Assumpção,  de  Serapicos,  conc.  e distr. 
de  Bragança. 

Villa  Boa  de  Cima.  Pov  na  freg  de  S.  Pedro, 
de  Ferreiros  de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu. 

.Villa  Boa  de  Ouzllhão  Pov.  e freg.  de  S- 
Miguel,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com, 
de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  89  fog.  e 
422  hab.  Está  situada  a 3 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Tuella  e junto  a um  affluente  d’este  rio, 
a 8 k.  da  séde  do  conc.  Cria  muito  gado  e tem 
caça.  A pov.  pertence  á 6.*  div,  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res  n.°  10,  com  a séde  em  Miran- 
della. 

Villa  Boa  de  Qulres.  Pov.  e freg.  de  Santo 
André,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  distr.  e bisp.  do  Porto;  446  fog. 
e 1:744  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situa- 
da junto  d’um  aifluente  do  rio  Tamega,  a 10  k. 
da  séde  do  conc.  Pertenceu  esta  freg  ao  conc.  dc 
Penafíel,  mas  por  decreto  de  31  de  dezembro  do 
1853  passou  para  o de  Marco  de  Canavezes.  Em 
tempos  anteriores  foi  commenda  da  ordem  de 
Christo,  pertencente  á Casa  de  Bragança  e ca 
beça  do  couto  de  Villa  Boa  de  Quires  no  antigo 
conc.  de  Porto  Carrero,  comarca  ou  provedoria 
do  Porto.  Teve  foral  dado  por  D.  Manuel  I,  em 
Lisboa,  no  dia  1 de  setembro  de  1513.  Era  o mes- 
mo do  antigo  couto  e villa  extinctos  de  Porto 
Carrero,  e comprehendia  também  a freg.  d’Abra- 
gão.  A egreja  matriz  é um  templo  pequeno,  mas 
de  merecimento,  estylo  gotbico,  paredes  revesti- 
das de  azulejos;  capella-mór  abobadada  com  apai 
nelados  e boas  pinturas  a oleo  representando  os 
passos  da  paixão  de  Christo;  altar  mór  e 4 alta- 
res lateraes,  todos  de  talha  antiga  dourada.  Co- 
mo a egreja  fôsse  muito  pequena  para  a popula- 
ção actual  d’esta  parochia,  foi  ampliada  no  mea- 
do do  século  passado,  accrescentando-se-lhe  qua- 
si  o dobro  em  comprimento,  prolongando  se-lhe 
as  paredes  lateraes  até  absorverem  a galilé  ou 
alpendrada  que  tinha  na  frente,  e que  era  um 
pouco  mais  baixa  do  que  a egreja,  tapada  pelo 
sul  com  uma  parede;  pelo  norte  e poente  firme 
em  columnas  de  pedra,  e pelo  nascente  presa  ao 
frontispício  da  egreja,  que  olha  para  o poente. 
Também  se  construiu  uma  tone,  pois  que  tinha 
apenas  um  campanario  de  duas  sineiras,  que  re- 
matava a frontaria  do  templo.  Houve  todo  o cui- 
dado em  se  respeitar  o seu  estylo  architectonico, 
pelo  que  a sua  frontaria  actual  é com  pequena 
differença  a mesma  que  tinha  antes  da  amplia- 
ção. Apenas  avançou  alguns  metros  para  a fren- 
te, conservando  o seu  elegante  portico,  boje  mais 
vistoso  e desafrontado,  com  as  suas  4 ordens  de 
columnas  e correspondentes  arcadas  firmes  em 
capiteis  muito  ornamentados,  representando  ca- 
beças de  boi  e outros  animaes,  tudo  de  granito, 
e superiormente  a fresta  do  velho  templo,  no 
mesmo  estylo  do  portico.  A pov.  é fértil  em  fru- 
etas, cereaes  e viuho  verde.  Pertence  á 6.®  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  13,  com  a sé- 
de em  Villa  Real. 

Villa  Boa  da  Roda.  Nome  d’um  autigo  conc. 
do  termo  de  Guimarães.  Era  da  corôa;  tinha  juiz 
ordinário  e de  orphãos,  2 vereadores  e procura- 
dor do  concelho  feitos  por  pelouro  e eleição  trien- 
nal  do  povo,  a que  presidia  o corregedor  de  Gui- 
marães; 2 escrivães,  distribuidor,  inquiridor,  con- 
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tador,  almotacé  e meirinho,  que  servia  de  carce- 
reiro. Teve  foral  velho  dado  por  D.  Affonso  III, 
em  Guimarães,  em  15  de  fevereiro  de  1261,  e 
mais  tarde,  teve  foral  novo,  dado  por  D.  Manuel 
I,  em  Lisboa,  a 8 d’agosto  de  1514. 

Villa  Bocage.  E’  uma  das  estações  da  Com 
panhia  da  Zambezia,  nas  margens  do  Chire,  no 
sopé  da  Serra  de  Muro  nbala.  Na  Serra  da  Mu 
rombala  tem  a Companhia  da  Zambezia  uma 
grande  plantação  de  café,  servida  por  uma  estra- 
da carreteira  que  parte  do  Villa  Bocage.  Existe 
mais  em  Villa  Bocage  um  grande  deposito  de  le 
nba  para  os  vapores  da  companhia  e vapores  flu- 
viaes  das  companhias  inglezas. 

Villa  Boim  (José  Maria  Moreira  Freire  Cor- 
reia Manuel  d'Àboim,  visconde  de).  Fidalgo  da  Ca 
sa  Real  por  successão  a seus  maiores;  general  de 
divisão.  N.  a 28  de  março  de  1826,  fal.  em  6 de 
abril  de  1901.  Assentou  praça  em  dezembro  de 
1845,  toi  promovido  a alferes  em  11  de  setembro 
de  1850,  a tenente  em  26  de  setembro  de  1852, 
a capitão  em  2 de  novembro  de  1864,  a major  em 
4 de  junho  de  1873,  a tenente  coronel  em  9 de 
novembro  de  187-5,  a coronel  em  20  de  dezemoro 
de  1883,  a general  de  brigada  em  3 (fabril  de 
1893,  e a general  de  divisão  a 18  de  abril  de 
1895.  Em  1838  havia  passado  ao  quadro  auxiliar 
por  ter  attingido  o limite  de  edade.  Exerceu  mui- 
tas commis8Ões  importantes  de  serviço,  e entre 
ellas  a de  commandante  do  regimento  de  enge- 
nharia, onde  esteve  muitos  annos,  e a de  inspe- 
ctor  da  mesma  arma  na  1.*  divisão  militar.  Por 
fim  commandou  a 4.*  divisão,  d’onde  passou  ao 
quadro  auxiliar.  Era  gran-cruz,  grande  official, 
commendador  e cavalleiro  da  ordem  d’Aviz,  com- 
meudador  da  de  Christo,  e pussuia  a medalha  de 
mérito,  philautropiae  generosidade.  Foi  agracia- 
do com  o titulo  de  visconde  por  decreto  de  17  de 
abril  de  1890.  Casou  a 30  d’agosto  de  1862,  com 
D.  Julia  de  Castilho,  filha  de  José  Feliciano  de 
Castilho  Barreto  e Norouha,  e de  sua  mulher  L>. 
Mananna  Maynard. 

Villa  Boim.  Pov.  e freg.  de  S.  João  BaptUta, 
da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de  Eivas,  dis- 
tr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Evora.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post,  medico  e pharma- 
cia.  Está  situada  n'uma  bonita  planície  na  es- 
trada d'Elvas  a Extremoz,  a 10  k.  da  séde  do 
conc.  Até  1882,  data  da  nova  circumscripçào  dio- 
cesana, pertenceu  ao  extincto  bispado  d’Elvas. 
O seu  antigo  nome  era  Villa  d'Aboim;  foi  funda- 
da por  D.  João  Pires  d’Aboim,  de  quem  tomou  o 
nome,  homem  que  foi  grande  privado  de  D.  Affonso 
lll  e de  D.  Diuiz,  um  dos  homens  mais  ricos  de 
Portugal  no  seu  tempo.  Teve  antigamente  um 
bom  castello,  com  hortas,  casas  e fontes  dentro  e 
fóra  d’elle,  mas  foi  arrazado  pelos  castelhanos, 
quando  D.  Luiz  de  Haro  sitiou  a praça  d'Elvas. 
A este  castello  foi  D.  Filippe  1,  quando  estava 
em  Eivas,  visitar  a duqueza  de  Bragança  D.  Ca- 
tbarina,  sua  prima  co  irmã  A pequena  distancia 
do  castello  e á vista  d’elle,  erguia-se  uma  atalaia 
na  eminencia  da  serra.  D’ali  se  descobria  um  vas 
tissimo  horizonte  e 3 reinos:  Portugal,  Castella  e 
Leão;  3 cidades  episcopaes:  Eivas,  Portalegre  e 
Badajoz;  1 archiepiscopal,  Merida,  a antiga  ca 
pitai  da  Lusitania,  e grande  numero  de  vitlas  nos 
3 mencionados  reinos.  Até  1836  teve  esta  villa 
juiz  oriinario,  feito  por  pelouro,  na  fôrma  de  or 
denação,  2 vereadores,  1 procurador  do  conce- 


lho, 1 escrivão  da  camara  e da  almotaçaria  e ou- 
tro dos  orphãos,  do  judicial  e notas  El  rei  1). 
Manuel  I lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  no  dia  1 do 
julho  de  1518.  Villa  Boim  tem  um  clima  muito 
saudavel.  O terreno  é fértil  em  vinho,  azeite,  tri- 
go, cevada  e aveia,  caça  e lã,  pois  cria  bastante 
gado  lanígero.  Tem  apparecido  em  differentes 
pontos  d'esta  freg.,  moedas  romanas  e vasos  de 
vidro  e do  louça,  revelando  muita  antiguidade. 
Os  duques  de  Bragança  tiveram  aqui  uma  gran- 
de coutada  para  os  seus  entretenimentos  vena- 
torios.  Pertence  á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  22,  com  a séde  em  Abrantes.  Es 
tá  ha  muitos  annos  annexada  a esta  freg.  a de 
Santo  Antonio,  de  Terrugem. 

Villa  Cã.  Pov  e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pombal,  distr.  de 
Leiria,  bisp.  de  Coimbra;  435  fog.  e 2:05U  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada 
entre  duas  pequenas  ribeiras, que  fórmam  a ribei- 
ra de  Valmôr  a 3 k.  de  Abiul  e a 8 da  séde  do 
conc.  Foi  commenda  da  ordem  de  Christo.  Pcr- 
í tence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
i n.°  15,  com  a séde  em  Thomar. 

Villa  Cahiz.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Amaranto,  distr. 
e bisp.  do  Porto;  267  fog.  e 1:091  nab.  Tem  es- 
colas d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Dieta  3 k.  da  margem  direita  do  rio 
Tamçga  para  O;  8 de  Amarante  para  Sü;  cerca 
de  20  de  Penafiel  para  ENE.  Esta  ; arochia  é ab- 
badia;  pertenceu  ao  arcebispado  de  Braga  até 
1882,  e pela  nova  circumscripçào  diocesana  d’es 
sa  data,  ficou  pertencendo  á diocese  do  Porto. 
Foi  villa,  couto  e honra  do  antigo  conc.  de  San- 
ta Cruz  de  Riba  Tamega,  extincto  pelo  decreto 
de  21  d’outubro  de  1855,  em  virtude  do  qual  pas 
sou  ao  d’Amarante.  Esse  antigo  conc.  teve  foral, 
dado  em  Lisboa  por  D.  Manuel  I,  a 1 de  setembro 
de  1513.  A egieja  parochial  da  villa  de  Cahiz  é 
um  bom  templo,  construído  em  1774,  com  uma 
torre  moderna  e elegaote.  Até  1835  teve  casa  de 
camara,  cadeia,  pelourinho,  as  autoridades  pró- 
prias do  concelbo  e 1 capitão  mór;  extincto  o 
conc.,  fôram  supprimidas  todas  as  autoridades, 
mas  ainda  existem  a casa  da  cadeia  e o pelouri- 
nho. As  suas  producçòes  dominantes  são  milho, 
trigo,  centeio,  azeite  e vinho  verde.  A’  freg.  de 
Villa  de  Cahiz  está  ha  muitos  annos  annexa  a de 
S.  Julião,  de  Passinhos.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Villa  da  Cal.  Pov.  na  freg.  de  N,  S.*  da  Pu- 
rificação, de  Currellos,  conc.  de  Carregai  do  Sal, 
distr.  de  Vizeu. 

Villa  de  Cannas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Milharado,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Villa  Castim  (João  de).  Megtre  de  capella 
de  el  rei  D.  João  lll,  do  qual  ha  noticia  por  vir 
mencionado  nas  Provas  Genealógicas  da  Casa 
Real  Fortugueza,  tomo  VI,  pag.  622,  incluído  na 
relação  das  pessoas  que  tinham  moradia  na  casa 
! de  D.  João  111  Gil.  Vicente  fez  uma  referencia 
a Villa  Castim  na  farça  de  Ignez  Pereira.  Era 
um  dos  músicos  mais  uotaveis  que  existiram  no 
seu  tempo. 

Villa  Chã.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, da  prov.  do  Douro,  conc.  de  Macieira  de 
Cambra,  com.  de  Oliveira  de  Azemeis,  distr.  de 

487 


VIL 


VIL 


Aveiro,  bisp.  do  Porto-,  226  fog.  e 935  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  agencias  bancarias,  ca- 
sas de  pasto,  fabricas  de  manteiga,  pharmacias, 
typographia,  onde  se  publica  o Jornal  de  Cam- 
bra. No  sitio  de  Gandra,  d’esta  freg.,  se  realisa 
uma  feira  a 9 e 23  de  cada  mez.  Dista  3 k da  sé- 
de  do  conc.  e é banhada  pelos  rios  Vignes  e Tran- 
coso, e pelos  ribeiros  dos  Càes  e dos  Pelamcs, 
que  vão  desaguar  no  rio  Trancoso,  bem  como  es- 
te no  Vignes,  no  sitio  da  ponte  da  Gandra.  Até 
1882  pertenceu  á extincta  diocese  d’Aveiro.  A 
egreja  matriz  é um  templo  regular  bastante  an- 
tigo. As  producções  principaes  são  milho  e vinho 
verde.  Pertence  á 5.*  d?v.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.®  24,  com  a séde  em  Aveiro.  Tendo 
sido  annexada  ao  conc.  d’01iveira  d’Azemeis  por 
decreto  de  21  de  novembro  de  1895,  que  suppri- 
miu  o de  Macieira  de  Cambra,  voltou  a este,  que 
foi  restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  d’01iveira  de  Azemeis,  distr.  de 
Aveiro,  b;sp.  do  Porto;  226  fog  e 1:087  hab.  Tem 
est.  post.,  esc.  do  sexo  masc  , fabricas  de  cortu- 
mes,  de  crystal  de  Bustello,  e de  vidros  do  Côvo. 
Está  situada  em  terreno  accidentado,  a 6 k.  da 
séde  do  conc.  e é banhada  pelos  rios  Samil  e da 
Ribeira  Verde,  que  vão  desaguar  no  rio  UI,  a 2 
k.  de  distancia,  e pelo  rio  Antuan,  que  vae  des- 
aguar no  Vouga.  È’  atravessada  pela  estrada  de 
Ovar  a Arouca,  e pela  d’01iveira  d’Azemeis  tam- 
bém a Arouca.  O terreno  é bastante  accidenta- 
do, mas  fértil  e muito  abundante  de  agua  potá- 
vel e para  irrigação  e moagens.  São  as  produc 
çòes  dominantes  vinho  verde,  trigo,  centeio,  fei- 
jões, azeite  e hervagens.  1 ambem  cria  muitos 
bois  que  vende  para  Lisboa  e para  Inglaterra.  A 
fabrica  de  vidros  do  Côvo  foi  a primeira  d’este 
genero  que  se  estabeleceu  em  Portugal.  E’  ante- 
rior ao  anno  de  1484.  Entre  os  muitos  privilégios 
que  os  nosso3  reis  n’outro  tempo  concederam  a 
esta  fabrica,  era  um  d’elles  o de  ser  ella  a unica 
que  poderia  vender  vidro  em  todo  o norte  do  paiz, 
até  á margem  direita  do  Mondego.  A pov.  per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
u,°  24,  com  a séde  em  Aveiro.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com. 
de  Espozende,  distr.  e arceb.  de  Braga;  177  tog. 
e 726  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Es- 
tá situada  em  terreno  montanhoso,  na  estrada  de 
Forjães  a Fonte  Boa,  a 4 k.  do  Oceano  e a 7 da 
séde  do  conc.  Foi  sempre  abbadia  e da  apresen- 
tação da  Casa  de  Bragança  até  1836.  Esta  freg. 
é banhada  pelo  ribeiro  da  Abelheira,  que  vae 
desaguar  no  Oceano  a 3 k de  distancia,  na  praia 
das  Marinhas,  freg.  limitrophe.  O termo  d’esta 
parochia  comprehende  parte  da  serra  de  S Lou- 
renço,  que  se  ergue  ao  poente,  sobre  a qual  está 
a capella  d’aquella  invocação,  e o monte  de  Fi- 
gueiró  ao  poente.  N’uma  escavação  que  se  fez  ha 
bastautes  annos  na  referida  serra,  appareceram 
algumas  moedas  romauas  pequenas  e de  cobre.  0 
terreno  é fértil  em  cereaes,  vinho  verde  e algum 
azeite.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello.  ||  Pov.  e freg  de  N.  S * das  Boas  Novas,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Fornos  de 
Algôdrc8,  distr.  da  Guarda,  bisp.  de  Vizeu;  61 
íjg.  e 250  hab.  Tem  esc.  do  sexo  tem.  e est.  post. 
Dista  6 k.  da  séde  do  conc.  e fica-lhe  sobrancei- 
ro o monte  do  Crasto,  que,  pelo  nome  e pela  sua 
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posição;  muito  defensável  antes  da  invenção  da 
polvora,  se  suppõe  ter  sido  fortificado  em  tem- 
pos muito  remotos.  Do  alto  d’esse  monte  se 
goza  um  vasto  e muito  interessante  panorama 
sobre  a bacia  bydrographica  do  Mondego  A egre- 
ja é um  templo  singelo  e nada  tem  de  notável.  A 
pov  é banhada  por  3 ribeiros:  o do  Gallego , o do 
Valle  deGavinho  e o do  Preto.  As  maiores  pro- 
ducções são  cereaes,  vinho  e azeite.  Pertence  á 
2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ® ls,  com 
a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Mame- 
de,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Vil  la  do 
Conde,  distr.  e bisp,  do  Porto;  169  fog  e 837  hab. 
Está  situada  a 2 k.  da  costa,  na  estrada  de  Le- 
ça  da  Palmeira  a Villa  do  Conde,  a l k.  da  séde 
do  conc.  E’  fértil  em  cereaes  e vinho  verde.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n. 0 18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Thiago, ua  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Latrego; 
270  fog.  e 1:132  hab.  lem  escolas  do  sexo  fem. 
e est.  post.  Está  situada  a 3 k.  da  margem  di- 
reita do  rio  Tinhela  e a 8 k.  da  séde  do  conc. Foi 
do  arceb^pado  de  Braga  até  1882,  em  que  se 
procedeu  á nova  circumscripção  diocesana,  pas- 
sando para  a diocese  de  Lamego.  Produz  vinho, 
azeite  e cereaes.  Pertence  á 6 • div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n ® 13,  com  a séde  em  Vil- 
la Real.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga; 
181  fog.  e 667  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada 
na  estrada  de  Lindoso  a Pico  de  Regalados,  a 4 
k.  da  margem  esquerda  do  rio  Lima  e a 8 da  sé- 
de do  conc.  E’  banhada  por  vários  ribeiros,  que 
alimentam  14  moinhos,  um  lagar  de  azeite  e uma 
fabrica  de  burel.  N’esta  freg.  ha  o monte  do  Ou- 
teirinho,  que  lhe  fornece  matto  para  estrume  e 
pastagens  para  gado.  Também  lhe  fica  proximo 
a serra  do  Gallinheiro.  Produz  cereaes,  vinho  e 
batatas.  Pertence  á 3.®  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n®.  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do  Mi- 
nho. conc.  e com.  de  Ponte  da  Barca,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  75  fcg.  e 
356  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  na  estrada 
de  Lindoso  á Ponte  da  Barca,  a 2 k.  da  margem 
esquerda  do  rio  Lima  e a 7 da  séde  do  conc.  E' 
banhada  por  alguns  regatos,  que  vão  desaguar 
no  rio  Lima.  0 mais  importante  das  suas  produc- 
ções é vinho  e cereaes.  Pertence  á 3.®  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
S.  Miguel,  de  Arcozello,  conc.de  Villa  Nova  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Arcozello 
das  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr. 
de  Vizeu.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. ||  Santa  Maria,  de  Beiral  do  Lima,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
O Salvador,  de  Bilhó,  conc.  de  Mondim  de  Bas- 
to, distr.  de  Villa  Real.  ||  S Vicente,  de  Boim, 
conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  Santo  Este- 
vão, de  Briteiros,  conc.  de  Guimarães,  distr  de 
Braga.  ||  Nossa  Senhora  da  Corrcdoura,  de  Ca- 
ria, conc.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  S.  Thiago,  db  Carreiras,  conc  de  Villa  Ver- 
de. distr.  de  Braga.  ||  S Paio,  de  Carvalhal,  conc. 
de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  ||  8.  Thiago,  de  Ce- 
pões,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Covas,  conc.  de  Taboa,  distr.  de  Coimbra. 
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||  Santo  André,  d'Escariz, conc.  d’Arouca, distr.de 
Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Ferreira  d’Aves,  conc. 
de  Sattam,  distr.  de  Vizeu  ||  Santa  Marinha,  de 
Nespereira,  conc  de  Sinfães,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Peoajoia,  conc.  de  Lamego,  do 
mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Poiarcs,  conc.  de 
Poiares,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Poia 
res,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  O Salvador,  de  Tel- 
Iões,  conc.  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  Santo  Estevão,  d’Urgezes,  conc.  de 
Guimarães,  distr.  de  Braga.  ||  O salvador,  de 
Valladares,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  distr.  do  Por- 
to. ||  N.  S.*  das  Virtudes,  de  Ventosa,  conc.  de 
Alemqucr,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Pedro.de  Viilar 
de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto,  distr. 
de  Villa  Real. 

Villa  Chã  de  Baixo.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Comba,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 

Villa  Chá  de  Braciosa.  Pov.  e freg  de  S. 
Christovào,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Miranda  do  Douro,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança; 237  fog.  e 875  hab.  Tem  esc  do  sexo  masc. 
e est.  post.  Está  situada  a 2 k.  da  margem  direi- 
ta do  rio  Douro  e a 11  da  séde  do  conc.  Antes  da 
creação  da  com.  de  Miranda  pertenceu  á do  Mo- 
gadouro.  Atravessa  esta  treg.  a estrada  de  Mi- 
randa a Celorico  da  Beira,  pelo  Pociubo,  Fozcôa 
e Marialva.  A egreja  matriz  tem  5 altares  e a 
capella  mór  de  construcção  mais  moderna,  boa 
sacristia,  e um  grande  campauario  com  2 sinos  e 
4 sineiras.  Pela  lado  do  norte  banha  esta  freg. 
um  ribeiro  que  vae  desaguar  no  rio  Douro,  moen- 
do o dito  ribeiro  20  moinhos  de  pão,  e o Douro 
3 azenhas  nos  limites  da  parochia.  Produz  bom 
vinho  para  mesa,  centeio,  trigo,  batatas,  azeite 
e lã,  pois  também  cria  algum  gado  lauigero.  A 
industria  principal  da  freg.,  iudustria  muito  im 
portante,  é a creação  de  gado  vacum  da  celebre 
raça  mirandeza,  que  é muito  estimada  em  toda 
esta  província.  Annexas  á Villa  Chã  de  Bracio- 
sa estão  as  treguezias  do  Fonte  d' Aldeia  e Frei • 
xiosa,  que  já  fôrani  independentes.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.  19,  com 
a séde  em  Mirandella. 

Villa  Chá  de  Cangueiros.  Pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Ta- 
rouca,  com.  e bisp.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu; 
103  íog.  e 418  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est. 
post.  Está  situada  em  terreno  alto,  agreste  e frio, 
ai  k.  da  estrada  de  Lamego  a Celorico  e a 15 
da  séde  do  conc.  E'  pov.  muito  antiga,  e teve  fo- 
ral, dado  pelo  mosteiro  de  Saizedas  no  aono  de 
1295.  A egreja  matriz  é bastante  antiga  e pobre; 
tem  altar  mór  e 3 lateraes.  A freg.  é banhada,  em 
parte,  pelo  rio  Galhosa,  que  atravessa  as  fregue- 
zias  da  Granja  Nova  e Salzedas,  e vae  desaguar 
no  rio  Barosa  eutre  Salzedas  e ücuviães,  na  dis- 
tancia de  5 k.,  e move  em  todo  o seu  percurso  7 
moinhos  de  cereaes  e 1 d’azeite  As  suas  produc- 
çôes  principaes  são  milho,  centeio,  trigo,  cevada, 
feijões,  batatas,  hervagena  e castanhas.  Perten 
ce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrutamento 
e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lamego.  'l  endo  sido 
annexada  ao  conc.  de  Armamar  por  decreto  de 
26  de  junho  de  lt96,  que  supprimiu  o de  Mondim 
da  Beira,  a que  pertencia,  passou  para  o de  Ta- 
rouca  quando  este  foi  restaurado  por  decreto  de 
13  de  janeiro  de  1898. 

Villa  Chá  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Comba,  conc  de  Ceia,  distr.  da  Guarda. 
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Villa  Chá  do  Marâo.  Pov.  e freg.  de  Santo 
Estevão  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  d’Ama- 
rante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  241  fog  e 980  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada 
na  estrada  de  Amarante  a Ermello,  a 1 k.  da 
margem  esquerda  do  rio  Ollo  e a 5 da  séde  do 
conc.  Pertenceu  ao  extincto  conc.  de  Gestaçô, 
com.  de  Penafiel,  e até  1882  foi  do  arcebispado 
de  Braga.  Passa  por  esta  treg  a estrada  d’Ama- 
rante  a Fridão.  A egreja  matriz  foi  construída 
em  1500;  é um  templo  simples,  com  altar-mór  e 
4 lateraes.  As  suas  producções  mais  importantes 
são  milho,  vinho  verde  o azeite.  E’  banhada  pe- 
los rios  Tamega  e Ollo.  Deu  se  um  caso  muito 
honroso  para  esta  freg.  Tal  foi  a heroicidade  dos 
seus  habitantes  que  os  francezes  se  não  atreve- 
ram a passar  além  dos  limites  d’ella.  Ainda  hoje 
se  chama  Valledos  Francezes  o ponto  em  que  el- 
les  fizeram  alto,  e fôram  obrigados  a retroceder. 
Villa  Chã  do  Marão  pertence  á õ.®  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  20,  com  a séde  em  Ama- 
rante. 

Villa  Chá  do  Monte.  Povoações  nas  fregue- 
zias:  S.  Braz,  de  8.  João  de  Tarouca,  conc.  de 
Tarouca,  distr.  de  Vizeu.  |j  Nossa  Senhora  d’ As- 
sumpção, de  Torre  Deita,  conc,  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Villa  Chá  da  Rlbaira.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Marinha,  d’Uva,  conc.  de  Vimioso,  distr.  de 
Bragança. 

Villa  Chá  de  Sá.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Bap- 
tista,  da  ptov.  da  Beira  Alta,  conc.,  com.,  distr. 
o bisp.  de  Vizeu;  193  fog.  e 86»  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  masc.  e correio  com  serviço  de  posta  rural. 
Está  situada  junto  da  estrada  de  Vizeu  a Ton- 
della,  a 7 k da  séde  do  conc.  A freg  é banhada 
por  uma  ribeira,  que  vae  desaguar  na  margem 
esquerda  do  rio  dAsues,  confluente  do  Dâo,  e 
este  do  Mondego.  A pov.  é uma  aldeia  bonita  com 
bons  edifícios,  algumas  casas  nobres;  e a egreja 
matriz  é vistosa  e elegante.  Tem  uma  boa  torre 
a meio  da  frontaria,  um  bom  adro  para  onde  se 
sobe  por  amplas  escadas  de  granito,  e á entrada 
d’estas  um  grande  cruzeiro  de  pedra.  As  suas  pro- 
ducções predominantes  são:  vinho  em  grande  quan 
tidade,  milho,  feijões  e castanhas.  Pertence  á 2.® 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14, coma 
séde  em  Santa  Comba  Dâo. 

Villa  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  S.  Vicente, 
da  Ponte,  conc  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Villa  da  Concelçáo.  Roça  da  ilha  de  S.  Tho* 
mé  África  Occidental. 

Villa  do  Conde.  Villa  da  prov.  do  Douro,  sé- 
de de  conc.  c de  com  , Relação  e distr.  do  Por- 
to, arceb.  de  Braga.  Tem  uma  só  freg.,  S.  João 
Baptista.  E’  uma  das  villas  mais  bem  situadas  no 
litoral  minhoto;  fica  na  margem  direita  do  no 
Ave,  a pequena  distancia  da  sua  foz.  E’  pela  sua 
situação,  pelos  seus  monumentos,  pelo  couforto 
das  suas  habitações,  pelas  bellezas  das  margens 
do  Ave  e dos  seus  suburbios,  e pela  sua  magnifi- 
ca praia  de  banhos,  uma  das  villas  mais  impor- 
tantes do  norte  do  paiz.  E’  nma  pov.  muito  auti- 
ga.  Suppõe-se  que  os  romanos  tiveram  aqui  um 
castro  no  sitio  em  que  se  vê  hoje  o convento  de 
Santa  Clara,  e que  pelos  annos  de  1093  a 1 112  o 
conde  D.  Henrique  a doara  ao  conde  D.  Mendo 
Paes  Rofinho,  ou  iiufino,  tomando  esta  pov.  desde 
essa  epoca  o titulo  de  Villa  do  Conde.  Alguém  du- 
vida da  existência  do  tal  castro  e da  doação  fei- 
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ta  a D.  Mendo,  tronco  dos  Azevedos,  mas  todos 
conccrdatn  em  que  D.  Sancho  1 construiu  aqui 
um  palacio,  que  doou  á sua  tavorita  D.  Maria 
Paes  Kibeira,  a celebre  Ribeirinha  de  quem  tan 
to  falam  as  cbronicas  e lendas,  e que  toi  uma  das 
mulheres  mais  formosas  do  seu  tempo.  Trabalhos 
históricos  recentes  provam  que  no  tempo  dos  ro 
manos  existia  aqui  a Villa  Comitês,  sendo  por  is- 
so mais  provável  que  o nome  de  Villa  do  Conde 
lhe  proviesse  do  que  tinha  no  tempo  dos  roma 
nos.  Esses  documentos  que  designam  a villa  Co 
mites  dâo-n’a  a confrontar  pelo  norte  com  a vil 
la  Uricini,  hoje  Povoa  de  Varzim,  e pelo  nascen- 
te com  outras  villas,  uma  das  qnaes  a villa  For 
marici,  a freg.  de  Formariz,  incluida  desde  1867 
na  de  Villa  do  Conde.  Até  ao  reinado  de  D.  Di- 
uiz  os  documeutos  que  se  referem  aVilla  do  Conde 
sâo  bastante  contradictorios,  e chega  se  mesmo 
a presumir  a uào  existência  do  coude  D.  Mendo, 
parecendo  mais  uma  personagem  leudaria;  mas 
se  elle  realmente  existiu,  o senhorio  de  Villa  do 
Conde  passou  provavelmente  para  elle,  quando 
o condo  D.  Henrique  extinguiu  o convento  de 
Guimarães,  qua  tinha  sido  fundado  por  D.  Mu 
madoua,  e repartiu  os  bens  do  mesmo  convento 
pelos  seus  companheiros  d’armas,  e ao  qual  con- 
vento o senhorio  d'esta  villa  tinha  sido  deixado 
em  testamento,  no  século  x,  por  Flamula  Deo  Vo 
ta,  sobrinha  da  dita  fundadora  a condessa  Mu- 
madoua,  pelo  que  a collegiada  de  Guimarães,  ins 
tituida  pelo  conde  D.  Henrique  em  substituição 
do  referido  convento,  conservou  duraute  séculos 
a apresentação  do  parocho  de  Villa  do  Conde,  até 
que  este  direito  passou  para  as  fieiras  do  con 
veuto  de  Santa  Clara  da  meima  villa,  as  quaes 
lhe  deram  em  troca  os  padroados  de  Murça  e de 
uma  outra  egreja.  Em  Villa  do  Conde  ha  3 obras 
mouumentaes:  o couvento  de  Santa  Clara,  o aque 
dueto  do  mesmo  convento,  e a egreja  matriz.  E' 
também  muito  importante  o caes  que  se  prolon 
ga  pela  margem  direita  do  rio  ave,  desde  a pou- 
te  de  madeira,  proximidades  do  graude  conven 
to,  até  o mar,  e não  menos  importante  e digna 
de  menção  era  a ponte  de  grauito  sobre  o Ave, 
maudada  fazer  pelo  corregedor  D.  Francisco  de 
Almada,  no  século  xviu,  mas  que  desabou  no  dia 

II  de  janeiro  de  1821.  O graude  couvento  foi  fun 
dado  por  1).  Affouso  Sauches,  filho  natural  doi- 
rei D.  L iuiz,  e por  sua  mulher  D.  Thereza  Mar- 
tios,  filha  de  D.  João  Ailonso  Tello  de  Menezes, 
coude  de  Barcellos,  senhor  d' Albuquerque  e Vil- 
la do  Conde.  Lançou  lhe  a primeira  pedra  no  au 
uo  de  1318  e,  depois  de  coueluido,  o entregou  ás 
religiosas  franciscauas  de  Santa  Clara,  deaudo 
lhes  ainda  ua  sua  vida  muitos  bens  e por  sua 
morte  e de  sua  muiher  deixou  lhes  o senhorio 
d'esta  villa  e d'outras  terras,  com  avultadas  ren 
das.  As  freiras  gozaram  este  senhorio  muito  tem 
po,  mas  el-rei  D.  Duarte  começou  a contestar- 
lhes  tão  grandes  privilégios  e regalias;  D.  João 

III  as  desapossou  d’elles  em  153i, dando  este  se 
nhorio  ao  íufaute  D.  Duarte,  seu  irmão,  e pelo 
casamento  de  D.  Catharina,  filha  d'esto  infante, 
com  D.  João  1,  6.®  duque  de  Bragauça,  passou 
este  senhorio  para  a Casa  de  Bragauça.  Ergue  se 
Beubonlmente  em  sitio  um  pouco  elevado  e so- 
branceiro á villa.  A primeira  fabrica  de  D.  Affonso 
Sauches  conservou  se  com  algumas  leves  modi 
heaçòcs  até  ao  século  xvm,  mas  achaudo  se  eu- 
tâo  em  ruinas,  foi  preciso  proceder-se  a uma 
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reediãeação  completa.  E tão  avultadas  eram  ain- 
da as  suas  reudas,  apezar  do  muito  que  tinham 
dimiuuido  com  a perda  doB  direitos  senhoriaes 
da  villa,  que  a nova  fabrica,  verdadeirameute 
sumptuosa,  foi  levantada  á custa  da  ordem.  Não 
chegou  a concluir-se,  mas  ainda  é um  dos  mais 
vastos  mosteiros  que  havia  no  reino.  A trontaria 
principal  está  voltada  para  o sul;  compõe  se  de 
3 andares  com  17  grandes  janellas  em  cada  um 
e divide  se  em  ã corpos  por  duplicadas  pilastras. 
0 do  centro  é coroado  por  um  frontào;  ornado 
no  tympano  com  um  baixo  relevo,  e no  vertice 
com  uma  estatua  colossal  representando  uma  mu- 
lher com  uma  cruz  na  mão,  montada  em  um  ele- 
phante.  Nos  acroterios  tem  4 grandes  vasos  ou 
pyras  por  decoração  superior;  outros  4 vasos 
eguacs  na  extremidade  de  cada  um  dos  corpos, 
e a meio  de  todos  os  grupos  de  vasos  um  cas- 
tello  em  baixo  relevo.  A egreja  é boa,  mas  pe- 
quena; tem  bonitos  tectos  de  madeira,  um  bello 
púlpito  de  pau  santo,  um  orgão  com  linda  caixa, 
alfaias  de  muita  riqueza  e primor  e no  corpo  da 
egreja,  do  lado  do  Evangelho,  uma  sumptuosa  ca- 
pella  de  architectura  manuelina,  onde  jazem  os 
fundadores  do  convento  em  2 magníficos  mauso- 
léus, do  lado  da  Epistola,  tendo  na  frente  outros  2 
mausoléus  mais  pequenos, onde,  segundo  se  julga, 
jazem  2 filhos  seus.  Com  o corpo  da  egreja  se  pro- 
longam os  2 vastos  e lindos  córos,  alto  e baixo, 
havendo  n’este  ultimo  um  outro  mausoléu,  em  que 
jaz  D.  Brites  Pereira  d’Alvim,  filha  do  condesta- 
vel  D.  Nuuo  Alvares  Pereira,  primeira  mulher  do 
conde  de  Barcellos,  D.  Atlouso,  que  depois  foi 
também  o 1.®  duque  de  Bragança.  A parte  nova 
do  edifício  do  couvento  foi  aproveitada  para  a 
Casa  de  Correcção  e de  Detenção  do  districto, 
que  se  fundou  em  1902,  realisando  se  solemne 
mente  a sua  iuauguração  a 21  de  dezembro  do 
mesmo  anno.  O aquedueto  do  couvento,  depois  do 
das  Aguas  Livres,  é um  dos  mais  extensos  de 
Portugal.  E’  um  monumento  grandioso.  Tem  de 
extensão  mais  de  5 k.  e coutava  993  arcos,  todos 
de  solido  granito,  quasi  todos  symetricos,  prolon 
gando  se  em  columna  cerrada  e quasi  em  liuha 
recta  desde  o conveuto  até  á raiz  da  montauba 
que  fecha  o horizonte  ao  norte.  Abastecia  d’agua 
o convento,  e foi  obra  do  architecto  italiano  Fi- 
lippe  Terzo.  Acha-se  hoje  muito  damnificado, ten- 
do numerosos  arcos  partidos.  Houve  também  em 
Villa  do  Conde  um  convento  de  frades  francisca- 
uos,  que  era  muito  mais  pequeno,  o qual  foi  ex 
tiucto  em  1334;  uo  edifício  está  iustallado  o Asy 
lo  da  Ordem  Terceira  de  8.  Francisco.  O conveu- 
to havia  sido  fundado  em  15Õ2.  Existiu  também 
umbospiciode  carmelitas,  com  uma  pequena  egre- 
ja e uma  cerca  muito  fértil.  Foi  egualmente  ex 
tincto  em  1834,  e n'elle  funccionam  hoje  diversas 
repartições  publicas,  o tribunal  judicial,  a con- 
servatória, administração  do  concelho,  secretaria 
da  fazenda,  etc.  A cêrca  tornou  se  n’um  largo  pu- 
blico, chamado  Largo  da  Alfandega , revestido  de 
bonitos  prédios;  a egreja  pertence  á confraria 
de  N.  S.*  do  Carmo.  A matriz  é um  templo  vasto 
de  tres  naves,  e um  dos  mais  perfeitos  exempla- 
res da  architectura  manuelina  que  se  eucontram 
uo  paiz.  E’  toda  de  bella  cantaria  de  grauito  com 
uma  soberba  frontaria  muito  ornamentada,  e co- 
roam as  paredes  em  toda  a sua  dimensão  duas  or- 
dens d'ameias  correspondentes  ás  paredes  que 
íórmam  as  suas  tres  naves,  luteriormente  tem 
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capella  mór,  duas  lateraes  formando  a cruz  lati 
na,  grande  numero  de  altares  com  boas  decora 
çòes  de  talha  dourada,  duas  ordens  de  arcaria  de 
granito,  em  que  assentam  as  tres  naves,  e sobre 
o guardavento  um  bom  côr  • com  grandes  cadei 
ras  de  espaldar,  pois  tambom  foi  collegiada.erecta 
em  1518.  A cgreja  está  considerada  monumento 
nacional  de  2.*  ordem.  Na  villa  ha  ainda  a ca 
pella  de  S.  Thiago,  que  foi  a primeira  matriz;  es- 
tá situada  no  bairro  velho,  e é muito  venerada 
pela  sua  antiguidade.  A capella  de  N.  S * da  Guia, 
ou  de  S.  Juliào,  á entrada  da  barra,  do  lado  nor 
te,  é também  muito  antiga  e muito  interessante, 
corcada  por  uma  plataforma  e alguns  casebres, 
que  fôram  a primeira  obra  de  defeza  da  barra, 
muito  antes  de  se  construir  o pequeno  forte  con 
tiguo  e o castello.  Exteriormente  tem  um  pequeno 
no  farol  denominado  Senhora  da  Guia.  Ha  mais 
as  capellas  de  <S.  Roque,  de  N.  S‘‘  do  Soccorro, 
de  Santo  Amaro,  de  Santa  Catharina,  de  Santa 
Luzia,  de  S.  Bento,  do  Espirito  Santo,  de  S Se- 
bastião e do  Senhor  d Agonia  A egreja  da  Mise- 
ricórdia foi  fundada,  assim  como  a sua  irmanda 
de,  em  1525,  no  local  onde  existia  desde  tempos 
muitos  remotos  a capella  do  Anjo.  E’  um  templo 
espaçoso,  singelo  mas  elegante,  d’uma  só  nave 
com  as  paredes  interiores  forradas  de  azulejo, 
côro,  altar-mór  e 4 lateraes.  Na  frente  da  egreja 
ha  um  pequeno  adro  com  um  grande  cruzeiro,  e 
a pouca  distancia  do  lado  NO  se  ergue  o hospi- 
tal da  Misericórdia,  fundado  em  H31  por  Diogo 
Pereira  e sua  mulher  Filippa  Nunes.  A barra  é 
estreita  e só  permitte  entrada  a navios  de  pe- 
quena lotação  Defende-a  um  forte  denominado 
Castello,  com  5 baluartes,  principiando  no  século 
xvi  por  ordem  de  D.  Duarte,  duque  de  Guima- 
rães, filho  do  infante  D.  Duarte  e neto  de  el  rei 
D.  Manuel  I.  Fez  o risco  e dirigiu  a obra  o ar- 
chitecto  italiano  já  citado,  Filippe  Terzo,  que 
esteve  ao  serviço  de  D.  Filippe  II  de  Hespanha, 
pelo  que  alguns  escriptores  attribuem  a este  so- 
berano a edificação  d’aquelle  forte.  Em  1624, 
pertencendo  já  o senhorio  da  villa  á Casa  de  Bra- 
gança, mandou  o duque  D Theodosio  II  conti- 
nuar as  obras  da  fortaleza,  que  vieram  a concluir- 
se  durante  as  guerras  da  Restauração  do  reino. 
Um  operário  que  trabalhavanas  ditas  obras  achou 
ali,  no  anno  de  1636  uma  bella  saphira  que  ven 
deu  ao  conego  Belchior  Maia.  Este  vendeu  a na 
cidade  do  Porto  por  25£0()i)  reis  a um  estrangei- 
ro, que  a levou  a Paris,  onde,  dizem,  que  a ven 
dera  por  70  mil  cruzados.  Appareceram  mais  al 
gumas  saphiras,  mas  de  menos  valor.  Esta  villa 
teve  foral,  dado  por  D.  Diniz,  em  Lisboa,  a 10 
de  fevereiro  de  1296;  mais  tarde,  el  rei  D.  Ma 
nuel,  deu  lhe  foral  mvo,  em  Lisboa,  no  dia  10  de 
setembro  de  1516.  Villa  do  Conde  foi  muito  es- 
timada por  este  soberano,  como  o provam  o foral 
que  lhe  deu,  a egreja  matriz  com  que  a ornou,  e 
os  paços  do  concelho,  que  ainda  existem,  que  é 
um  singelo  edificio,  conservando  a esphera  armi- 
lar  e a cruz  da  ordem  de  Christo,  signaes  que  se 
veem  em  todos  os  edifícios  mandados  construir 
por  aquelle  monarcha.  O pelourinho  ergue  se  no 
largo  do  Estaleiro,  proximo  ao  rio.  Consta  d’mna 
base  em  fórma  do  polygouo,  de  metro  e meio  de 
altura,  e ao  centro  uma  columna  torcida,  tendo 
em  cima  um  trabalho  de  pedra  digno  do  attenção. 
Entre  o castello  e a capella  de  N.  S.*  da  Guia, 
vê-se  na  praia  uma  pyramide  que  commemora  a 


chegada  da  esquadra  de  D.  Pedro  IV  no  dia  8 de 
julho  de  1832,  e o desembarque  do  general  Ber- 
nardo de  Sá  Nogueira,  depois  marquez  de  Sá  da 
Bandeira,  enviado  pelo  imperador,  como  parla  • 
mentario,  ao  brigadeiro  realista  José  Cardoso  que 
estava  a pequena  distancia  com  a sua  brigada, 
convidando-o  para  se  unir  aos  defensores  da  li- 
berdade e do  throno  de  D.  Maria  I(,  convite  que 
aquelle  brigadeiro  recusou  altivamente,  mas,  em 
virtude  de  instrucções  superiores,  longe  de  se  op- 
pôr  ao  desembarque,  marchou  sobre  o Porto,  dei 
xando  a praia  livre.  O mouumento  é uma  pyra- 
mide assente  sobre  um  pedestal  de  4 faces,  me- 
dindo 5,m  50  d’altura  desde  a base  á cúspide.  E’ 
de  granito  e na  extremidade  superior  tinha  uma 
corôa  real,  também  de  granito,  que  uma  faisca 
electrica,  aanos  depois,  derrubou.  Este  obelisco  é 
egual  a um  outro  que  com  elle  estava  collocado 
á entrada  da  avenida  da  grande  ponte  de  pedra, 
sobre  o Ave,  mandada  construir  por  D.  Fraocis- 
co  d’Almada,  e que  desabou  no  dia  11  de  janeiro 
de  1821.  Levantou  se  este  padrão  por  iniciativa 
do  duque  d’Avila  e de  Bolama,  que  sendo  gover- 
nador civil  do  Porto,  o mandou  collocar  no  logar 
em  que  hoje  se  encontra.  A passagem  sobre  o 
Ave,  entre  esta  villa  e a margem  opposta,  é feita 
por  uma  ponte  de  madeira  que  se  construiu  de- 
pois que  desabou  a grande  ponte  de  pedra.  An- 
teriormente á construcção  da  grande  ponte,  ha 
via  uma  barca  que  cruzava  entre  o Caes  das 
Lavandeiras,  contíguo  á velha  capelliuha  de  S. 
Thiago,  e a entrada  sul  di  ponte  actual  de  ma 
deira.  Villa  do  Conde  tinha  representação  nas 
autigas  cortes  do  reino,  e os  seus  procuradores 
t >mavam  assento  no  banco  8.°.  Tem  por  brazão 
d’armas,  em  mar  azul  uma  nau  á vela.  Os  seus 
alcaides  móres  eram  nomeados  pelos  duques  de 
Bragança.  Depois  da  sua  exaltação  ao  throno, 
passou  a alcaidaria  mór  para  a familia  dos  Baenas 
Sanches.  Villa  do  Conde  teve  grande  importân- 
cia commercial  e maritima  nos  séculos  xvn  e 
xviii,  principiando  essa  importância  a declinar 
dasde  o 2 o quartel  do  século  passado.  Por  decre- 
to de  23  de  maio  de  1867  foi  annexada  a esta  vil- 
la a velha  parochia  de  Formariz,  cujo  orago  é S. 
Pedro  Apostolo,  a qual  está  situada  ao  norte  do 
rio  Ave  e ao  norte  da  villa,  distante  d’esta  cêr- 
ca  de  800  m , 50  da  margem  direita  do  Ave,  cêr- 
ca  de  1 k.  da  freg.  de  Touguinha  e 100  a 2<X)  m. 
da  freg  da  Retorta,  mettendo  se  de  permeio  o 
Ave.  Em  Formariz  se  estabeleceu  na  margem  di- 
reita do  Ave  uma  grande  fabrica  de  fiação  c te- 
cidos, denomina  la  Industrial  e Agrícola  Portuen- 
se. Formou-se  esta  companhia  denominada  do  Rio 
Ave,  em  1 de  junho  de  1875,  e uo  mez  de  julho 
seguiate  se  deu  principio  ás  obras,  conservando 
as  azenhas  para  moagem  que  existiam  ali.  A fa- 
brica é movida  pelo  Ave  A dita  companhia  com- 
prou todo  o passal  da  extincta  parochia,  e desti 
nou  a casa  de  residência  para  habitação  dos  seus 
operários.  E*  hoje  um  importantíssimo  estabele- 
cimento industrial,  e fica  perto  da  estação  aqui- 
cola.  Occupa  300  operários  e produz  tecidos  de 
algodão,  bem  acceites  nos  mercados  do  paiz  e 
das  nossas  possessões  A estação  aquicola  do  Ave 
creada  pelo  sr.  conselheiro  Barnardino  Machado, 
sendo  ministro  das  obras  publicas  em  1895,  é o 
unico  estabelecimento  do  seu  genero  no  paiz  pa- 
ra o repovoamento  dos  rios,  e uma  das  curiosi- 
dades da  villa.  Está  situada  junto  ao  rio,  na  no- 
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va  avenida  Bernardino  Machado.  A*  entrada  d’es-  ' 
ta  mesma  avenida,  em  frente  da  estação  do  ca- 
minho de  ferro,  está  situada  a fabrica  de  lapis  e 
ojectos  de  escriptorio  denominada  Portugalia, 
também  importante  estabelecimento  industrial, 
propriedade  d’uma  parceria,  e um  pouco  mais  pa- 
ra o nascente  fica  a Fructuaria  de  Vil  la  do  Con 
de , fabrica  de  manteiga  e lacticinios,  cujos  pro- 
ductos  tem  tido  muito  boa  acceitaçâo  nos  merca- 
dos. A praia,  tanto  na  rua  de  Bento  de  Freitas 
como  na  avenida  Julio  Graça,  tem  lindos  cha 
lets  e confortáveis  habitações,  e é servida  por 
uma  linha  americana  que  a põe  em  communica- 
ção  facil  e commoda  com  a estação  do  caminho 
de  ferro  e com  a visinba  praia  da  Povoa  de  Var- 
ziro.  Pertence  Villa  do  Conde  á 3.*  div.  mil.,  8-* 
brigada,  grande  çircumscripçào  mil.  N,  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto, 
tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
titulos,  letras  e vales;  mercado  nos  dias  3,  12,20 
e 27  de  cada  mez.  a que  concorrem  diversos  ge- 
neros;  se  alguns  d’esses  dias  fôrem  santificados; 
passa  o mercado  ao  dia  seguinte;  são  notáveis 
pela  grande  quantidade  de  gado  vaccum  que  a 
elles  concorre;  agencias  bancarias,  agentes  de 
diversos  bancos  e de  diversas  companhias  de  se- 
guros do  paiz;  associação  commercial,  associa- 
ções catholicas  e de  classe;  associação  de  bom- 
beiros voluntários,  e de  soccorios  mutuos,  advo- 
gados, est  do  caminho  de  ferro  do  Porto  a Villa 
Nova  de  Famalicão,  entre  as  de  Azurara  e Po- 
voa de  Varzim;  commissão  local  de  soccorros  a 
naufragos,  escolas  d’ambos  os  sexos,  hospedarias, 
hospital;  estaleiros  para  construcções  navaes,  mé- 
dicos, constructores  de  navios,  posto  fiscal  da  al- 
fandega,  notários,  pharmacias,  negociantes  de 
rendas,  vice  consulado  do  Brazil,  typographias, 
sociedades  de  recreio:  Club  l-°  de  Dezembro,  Club 
fluvial  Villacondense,  Theatro  Afonso  Sanches, 
onde  está  installado  o Grande  Casino  da  Praia , 
hotéis;  tem  se  aqui  publicado  os  seguintes  jor 
naes:  O Ave,  3 março,  1892;  O Ave,  1b  setembro, 
1908,  em  1914  ainda  se  publicava;  Bem  publico, 
2 março,  1895;  Boletim  Judicioso,  13  abril,  1876 
a 1881;  O Correio  do  Ave,  3 junho,  1871;  em  pu- 
blicação ainda  em  1914;  Correio  Selecto,  2 julho, 
1900  a 7 abril,  1901;  era  um  supplemento  scien- 
tifico  litterario,  recreativo  e bibliograpbico  do 
Partidário,  jornal  que  principiou  a 23  de  setem- 
bro, 1899;  ainda  em  publicação,  1914;  Kcho  da 
Beira,  5 janeiro  a 31  dezembro,  1873;  O Globo,  5 
maio  a setembro,  18^3;  Jornal  de  Villa  do  Con- 
de, 11  junho,  1^89;  existia  em  1889;  O Luctador, 
7 fevereiro,  1898;  A Praia,  1899;  As  Vespas,  1990; 
O Villacondente,  3 outubro,  1878;  O Villa  do  Con- 
de. 4 janeiro.  1897;  O Villacondense,  4 fevereiro, 
1909;  A Revista  Postal  Portugueza,  jornal  phila- 
telico  mensal,  1911;  em  publicação,  1914;  A II 
lustração  Villacondense , mensal,  lMll,  ainda  em 
publicação,  1914.  O conc.  compõe-se  de  30  fre- 
guezias,  com  6:641  fog.  e 29;  90  hab.,  sendo  13:5 15 
do  sexo  masc.  e 16:455  do  fem  ; n’uma  superfície 
de  12:775  hect.  As  freguezias  são  as  seguintes: 
S Miguel,  de  Arcos,  646  hab  : 300  do  sexo  masc. 
346  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Arvore,  1:176  hab.: 
529  do  sexo  masc  e 647  do  fem.;  Santa  Eulalia. 
de  Avelleda,  718  hab.:  329  do  sexo  masc.  e 389 
do  fem.;  Santa  Maria,  de  Azurara,  869  hab  : 307 
do  sexo  masc.  e 562  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Ba- 
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gunte  e Santagões,  1:133  hab  : 519  do  sexo  masc. 
e 614  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Canidello,  454  hab.: 
188  do  sexo  masc.  e 266  do  tem.;  S Pedro,  de  Fa- 
jozes,  712  hab.:  339  do  sexo  masc.  e 373  do  fem  ; 
S.  Martinho,  de  Ferreiró,  310  hab  : 149  do  sexo 
masc.  e 161  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Fornello,  914 
hab.:  409  do  sexo  masc.  e 505  do  fem.;  Santo  Es- 
tevão, de  Gião,  1:273  hab.:  596  do  sexo  masc.  e 
677  do  fem.;  S Martinho,  de  Guilhabreu,  1:041 
hab  : 492  do  sexo  masc.  e 549  do  fem.;  S.  Simão, 
de  Junqueira,  1:219  hab.:  566  do  sexo  masc.  e 683 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Labruge,  1:230  hab.:  574 
do  sexo  masc.  e 656  do  fem.;  S Salvador,  de  Ma- 
cieira da  Maia,  1:029  hab.:  476  do  sexo  masc.  e 
553  do  fem.;  Santa  Christina,  de  Malta.  647  hab.: 
264  do  sexo  masc.  e 383  do  fem.;  S.  João  Evan- 
gelista, de  Mindello,  994  hab.:  459  do  sexo  masc. 
e 535  do  fem.;  S Salvador,  de  Modivas,  928  hab.: 
393  do  sexo  masc.  e 535  do  fem  ; S.  Gonçalo,  de 
Mosteiró,  653  hab  : 296  do  sexo  masc.  e 357  do 
fem  ; S.  Martinho,  de  Outeiro  Maior,  328  hab.: 
152  do  sexo  masc.  e 176  do  fem  ; Santo  André,  de 
Parada,  241  hab  : 1 19  do  sexo  masc.e  122  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Retorta,  448  hab.:  223  do  sexo 
masc.  e 225  do  fem.;  S.  Christovão,  de  Rio  Mau- 
1:103  hab.:  527  do  sexo  masc.  e 576  do  fem.;  S. 
Vicente,  de  Tougues,  493  hab.:  232  do  sexo  masc. 
e 261  do  fem.;  N.  S * da  Esperança,  de  Tougui- 
nha,  510  hab.:  242  do  sexo  masc.  e 268  do  fem  , 
S.  Salvador,  de  Touguinhó,  812  hab.:  367  do  sexo 
masc  e 475  do  fem.,  S.  Salvador,  de  Vairão,  992 
hab.:  439  do  sexo  masc.  e 553  do  fem  ; S.  Mame- 
de,  de  Villa  Chã,  968  hab.:  436  do  sexo  masc.  e 
532  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de  Villa  do  Con- 
de, 6:045  hab.:  2:683  do  sexo  masc.  e 3:362  do 
fem.;  Santa  Maria,  de  Villar,  903  hab,:  368  do  se- 
xo masc  e 535  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Vil- 
lar do  Pinheiro,  1:141  hab.:  562  do  soxo  masc.  e 
579  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é 
renda  de  bilros,  industria  que  occupa  uma  gran- 
de parte  da  população  feminina;  fabrico  de  la 
pis,  meias  de  lã,  camisolas,  etc.,  e recentemente 
a preparação  do  bacalhau,  pescado  nos  bancos  da 
Terra  Nova.  [I  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Fiães,  conc.  de  Melgaço,  distr.  do 
Vianna  do  Castello  ||  Santa  Iria,  de  Valoura, 
conc  de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real. 

Villa  Corça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Povolide,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Villa  Cortez  do  Mondego  Pov.  e freg.  de  S. 
Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , 
distr.  e bisp  da  Guarda;  82  tog.  e 297  hab  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
a 1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  e a 
8 da  séde  do  conc.  As  suas  principaes  producções 
são  vinho,  azeite  e cereaes.  Pertence  4 2.1  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a sé- 
de pm  Trancoso. 

Villa  Cortoz  da  Serra  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e 
com  de  Gouveia,  distr.  e bisp  da  Guarda;  161 
fog.  e 759  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e 
est.  post.  Está  situada  a 6 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Mondego,  na  estrada  de  Celorico  da 
Beira  a Oliveira  do  Hospital,  a 10  k da  séde  do 
conc.  A pov.  de  Villa  Cortez,  séde  d'osta  paro  ■ 
chia  e a unica  que  a constitue,  posto  que  é uma 
pov.  composta,  dividia  se  d'um  modo  curioso  em 
differentes  grupos  ou  bairros,  um  pertencente  ao 
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termo  da  também  extincta  vi  1 1 a de  Linhares,  outro 
ao  termo  também  extincto  da  villa  de  Folgosinho, 
e outro  no  termo  de  villa  de  Gouveia.  Km  1884 
ainda  n’psta  pov  se  distinguiam  aquelles  tres 
grupos  de  casas,  bem  como  os  seus  habitantes, 
dizendo-se:  estes  são  do  termo  de  Gouveia , aquel- 
les são  do  termo  de  Folgosinho.  No  termo  de  Li- 
nhares já  se  não  falava  A freg.  é pouco  saudá- 
vel nor  estar  na  planicie  funda,  ao  pé  da  serra 
da  Estrella  e na  margem  direita  d’uma  grande  ri- 
beira, formada  pelas  de  Mello  e do  Freixo  que 
fazem juneção  na  grande  ponte  de  pedra  da  es- 
trada de  Celorico  a Coimbra,  estrada  que  toca 
n’esta  pov.,  do  lado  sul,  e a separa  da  sua  egreja 
matriz,  correndo  de  leste  a oeste.  Est  pov.  nun- 
ca foi  villa,  mas  gozou  de  todos  os  privilégios  das 
villas  de  Gouveia,  Folgosinho  e Linhares,  a cu- 
jos termos  pertencia,  conforme  dissémos.  No  li- 
mite da  pov.  ba  um  pequeno  morro  denominado 
Casteleio , que  se  suppòe  ter  sido  atalaia  em  tem- 
pos remotos,  e n’elle  uma  cavidade  chamada  ca- 
pella  dos  moiros.  A egreja  parochial  é um  templo 
espaçoso  e elegante,  construido  nos  fins  do  sécu- 
lo xviit  e princípios  do  xix.  pelos  condes  de  Mel- 
lo, donatários  d’esta  parochia.  Tem  altar-mór  com 
um  bello  retábulo  do  talha  dourada  e 3 lateraes, 
côro,  torre  com  4 sineiras,  muito  elegante  e bem 
acabada,  cemiterio  em  volta  de  toda  a egreja. 
ampla  escadaria  que  dá  entrada  ao  cemiterio.  e 
outra  d’este  para  a porta  principal  da  egreja  No 
centro  da  pov.  ha  uma  capella  da  invocação  de 
S.  Bartholoraeu,  que  foi  a velha  matriz,  onde 
n’outros  tempos  se  fazia  uma  festividade  religio- 
sa ao  seu  orago,  no  dia  24  d’agosto,  e uma  gran- 
de feira.  O terreno  é fértil  em  milho,  feijões,  ba- 
tatas, vinho  e azeite.  Também  produz  muita  hor 
taliça,  com  que  abastece  os  mercados  de  Gouveia; 
muito  queijo  que  vonde  para  o Peito  e para  Lis- 
boa. onde  é muito  conhecido  por  queijo  da  serra 
da  Estrella;  centeio  para  consumo  e lã,  pois  cria 
bastante  gado  'anfgero.  Como  passava  n’esta  freg. 
a antiga  estrada  militar,  soffreu  muito  esta  pov. 
com  os  movimentos  de  tropa,  principal  nente  na 
Guerra  Peninsular,  quando  o exercito  francez, 
commandado  por  Massena,  retirava  das  linhas  de 
Torres  Vedras  pela  ponte  de  Murcella  e Celori 
co  da  Beira  para  a Hespanha.  Occuparam  litte 
ralmente  esta  pov.  durante  a passagem  de  todo 
o exercito,  e aqui  tiveram  um  bospital  de  sangue 
na  casa  dos  Sequeiras  Cortes  Reaes,  p.agando 
lhes  generosamente  incendiando  -a,  bem  como  uma 
grande  parte  da  pov.,  quando  se  retiraram.  Villa 
Cortez  da  Serra  pertence  á 2.*  div.  mil.  e aodis 
tr.  de  recrut  e res.  n.#  12,  com  a séde  em  Tran 
coso. 

Villa  Cova  (João  Antonio  tf  Almeida,  barão 
de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  em  12  de 
novembro  de  1835.  conselheiro,  eommendador  das 
ordens  de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceição de  Villa  Viçosa;  cavalleiro  da  Torre  e Es 
pada;  eommendador  de  Carlos  III,  de  Hespanha. 
N.  em  Villa  Cova  á Coelheira,  na  Beira  Alta. 
22  de  maio  de  1730,  tal.  pouco  antes  de  1863.  Co- 
mo coronel  de  2.*  linha  fez  toda  a campanha  de 
1833  a 183*.  Foi  governador  da  praça  de  Extre- 
moz.  e administrador  geral  do  pescado  do  reino; 
verificador  graduado  em  escrivão,  da  Mesa  Gran 
de  da  Alfandega.  Casou  a 15  de  fevereiro  de 
1817  com  D Maria  Victoria  Moreira,  filha  de 
Antonio  José  Moreira  e de  sua  mulher  D.  Igna 


cia  Brígida  da  Silva  Quando  se  formaram  os  ba- 
talhões nacionaes  durante  a revolta  da  Maria 
da  Fonte , João  Antonio  d’Almeida  foi  nomeado 
commandante  do  2.°  movei,  que  ficou  sendo  co- 
nhecido pelo  batalhão  do  Joãosinho,  por  o com- 
mandante ser  de  pequena  estatura.  Foi  agracia- 
do com  o titulo  de  barão  de  Villa  Cova,  por  de- 
creto de  16  d’agosto  de  1854.  0 seu  brazão  der- 
mas era  um  escudo  com  as  armas  dos  Almeidas, 
concedido  pelo  alvará  de  30  do  maio  de  1836:  6 
bezantes  d’ouro  entre  uma  cruz  dobre  em  campo 
vermelho,  com  bordadoura  de  ouro;  timbre,  uma 
aguia  vermelha  com  3 bezantes  no  peito  e 3 em 
cada  aza. 

Villa  Cova.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com  de  Fafe,  distr. 
e arceb.  de  Braga;  116  fog.  e 486  hab.  Está  situa- 
da a 1 k.  da  margem  direita  do  rio  Vouga  e a 5 
da  séde  do  conc.  Atravessa  esta  freg.  a estrada 
de  Guimarães  para  Celorico  de  Basto,  passando 
a meio  da  villa  de  Fafe  e da  pov.  de  Lameira, 
que  está  em  sitio  alegre  e vistoso,  mas  muito  frio 
no  inverno.  Cria  bastante  gado  lanigero,  e pro  • 
duz  vinho  verde  e cereaes.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a sé* 
de  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  da  Traz-os  Montes,  cone.,  com.  e distr.  de 
Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  105  fog.  e 389  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada 
ao  N da  estrada  de  Villa  Real  a Amarante,  pela 
Campeã  e Padornello,  a 9 k.  da  séde  do  conc.  A 
antiga  estrada  seguia  pelo  alto  da  serra,  desde  a 
Campeã  até  Ovelha  do  Marão,  atravessando  mui- 
tos kilometros  com  tanta  altura  de  neve,  durante 
mezes  no  inverno,  que  ali  morreram  muitos  vian- 
dantes, almocreves  e correios,  pois  foi  até  ao  mea- 
do do  século  passado  a estrada  principal  e mais 
segui  la  do  Porto  e do  Minho  para  Traz-os  Men- 
tes. Suppõe-8e  que  a freg.  d’0velha  do  Marão,  em 
que  tocava  a velha  estrada,  principiou  por  uma 
especie  de  albergaria  para  abrigo  dos  desgraça- 
dos viandantes,  e que  pelos  serviços  que  lhe  pres- 
tava em  tão  érmas  e desabridas  paragens,  os  nos- 
sos primeiros  reis  lhe  deram  o titulo  e privilégios 
especiaes  de  bebetria  (V.  este  nome)  Foi  uma  das 
muitas  parochias  que  formaram  o termo  da  anti- 
ga comarca  do  Villa  Real.  Em  1840  pertencia  ao 
conc.  de  Ermêllo,  conc.  que  se  aboliu  pelo  de 
ereto  de  31  de  dezembro  de  1853,  passando  em 
seguida  para  o de  Villa  Real.  O seu  clima  é frio 
e áspero;  produz  cereaes,  batatas  e lã,  pois  cria 
bastante  gado  lauigero.  Pertence  á 6.*  div  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em 
Villa  Real  ||  Pov.  e freg.  do  Santa  Maria,  da  prov 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Braga;  250  fog  e 1:029  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  medico  e est.  post.  Está  situa- 
da a 2 k da  estrada  de  Expozende  a Barcellos  e 
a 9 da  séde  do  conc.  Também  foi  denominada  Vil- 
la Cova  e Banho,  por  lhe  ter  sido  annexada  em 
1840  a freg.  do  Salvador,  de  Banho.  (V.  este  no- 
me). Santa  Maria  de  Cova  era  commenda  da  or- 
dem de  Christo  e reitoria  da  apresentação  da  mi- 
tra Produz,  principalmente , vinho,  cereaes  e ma- 
deiras, que  exporta  em  quantidade.  Na  freg.  de 
Villa  Cova  houve  um  mosteiro  de  freiras  bene- 
dictinas,  e quando  elle  se  extinguiu,  é que  passou 
a ser  commenda  da  ordem  de  Christo.  Tem  aze- 
nhas para  moagem  de  cereaes  e uma  fabrica  de 
serrar  madeira,  movidas  por  agua.  ||  Povoações 
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nas  freguezias:  N.  S.*  da  Corredoura,  de  Caria, 
cone.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vizeu  ||  S 
Thiago,  de  Castellões,  cone.  de  V.  N.  de  Faraali 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Espiunca, 
conc.  d’Arouca,  distr.  d’Aveiro  ||  S.  João  Baptis- 
ta,  de  Grillo,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Migue),  de  Junqueira,  conc.  de  Macieira  de  Cam 
hra,  distr.  d’Avciro.  ||  Santa  Maria, deMêdas, conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  S Pedro,  de  Pe 
droso,  conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia,  do  mesmo 
distr.  I|  S.  Thiago,  de  Riba  de  dl,  conc.  de  Oli 
veira  d’Azemeis,  distr.  d’Aveiro.  ||  S.  Pedro,  de 
Sanfins  de  Ferreira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Christovão,  de  Rio  Tinto, 
conc.  de  Gondomar.  do  mesmo  distr.  ||  N.  S.*  da 
Graça,  de  Villa  da  Egreia,  conc.  de  Sattam,  dis- 
tr de  Vizeu  II  S Mamede,  de  Villa  Marim,  conc. 
de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa  Real.  ||  Logar  da 
freg.  de  Campanhã  do  Porto,  em  virtude  do  de- 
creto de  21  de  novembro  de  1895  que  o desanne- 
xou  da  de  Rio  Tinto.  conc.  de  Gondomar.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Villa  Cova  de  Carros  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pa- 
redes, distr.  e bisp.  do  Porto;  66  fog.  e 272  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e dista  4 k da  séde  do  conc 
Pertenceu  á comarca  de  Penafiel  até  1875,  data 
em  que  se  creou  a comarca  de  Paredes.  O tem- 
plo unico  d’esta  parochia  é a egreja  matriz,  mui- 
to antiga,  muito  pobre  e singela  Nunca  foi  villa, 
mas  teve  diversos  foraes,  que  eram  os  mesmos  do 
extincto  conc.  d’Aguiar  de  Sousa,  nos  quaes  se 
faz  menção  d’esta  parochia  como  uma  das  que  for- 
mavam aquelle  termo.  Foram  os  ditos  foraes  con- 
cedidos, um  por  D.  Affonso  III,  em  1289;  outro 
por  D.  João  I em  1411;  e outro  por  D.  Manuel, 
em  1513.  Provam  estes  foraes  que  esta  pequena 
pov.  data,  pelo  menos.  do9  principios  da  monar- 
chia  N.  nos  montes  d’esta  freg.  um  regato  que 
atravessa  o de  Mouriz,  e vae  desaguar  a 6 k.  de 
distancia,  no  rio  Sousa,  junto  da  estação  de  Cet- 
te,  do  caminho  de  ferro  do  Douro.  Produz  milho, 
centeio,  feijões,  painço,  linho  e vinho  verde.  Per- 
tence á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  18,  com  a séde  no  Porto. 

Villa  Cova  á Coelheira.  Pov.  e freg.  de  S. 
Mamede,  da  prov.  da  Reira  Baixa,  conc.  e com 
de  Ceia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  143  fog  e 591 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc..  est.  post.  e uma  fa- 
brica de  lanifícios.  Está  situada  entre  montes,  a 
353  m d’altura,  e a 6 k.  da  séde  do  conc.  Em  1703 
era  villa  e séde  de  conc.  da  provedoria  e cornar 
ca  da  Guarda  e do  bisp.  de  Coimbra;  tinha 2 jui- 
zes ordinários,  3 vereadores,  1 procurador  do  con- 
celho, 1 escrivão  da  camara.  1 juiz  dos  orphão9, 

I tabellião  de  notas,  1 alcaide  o uma  companhia 
de  oídenanças;  contava  130  fog.,  tinha  3 capellas 
publicas,  e era  abundante  de  pão,  vinho,  fructas, 
gado  e coelhos,  d'onie  tomou  o appellido,  seguado 
se  lê  na  Chorographia  Portuguesa , do  P.  Anto 
nio  Carvalho  da  Costa.  Foi  dos  marquczes  de 
Gouveia,  condes  de  Portalegre  e por  ultimo  tam 
bom  duques  d’ Aveiro,  mas  depois  de  1759,  nn 
cm  que  fôram  suppliciados  em  Belem  estes  fidal- 
gos e os  marquezes  de  Tavora,  e que  os  seus  bens 
fôram  confiscados,  passou  á corôa  Em  1768  era 
curato  da  apresentação  do  reitor  de  Ceia,  per 
tsneia  ao  bisp.  de  Coimbra.  Em  1810  estava  no 
conc.  de  Sandomil,  extincto  pelos  decretos  de  10  { 
de  fevereiro  de  1846  e 21  d’outubro  de  1855,  pe- 
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los  quaes  passou  para  o conc.  de  Ceia,  e em  vir- 
tude da  nova  circunscripção  diocesana  de  1882, 
passou  da  diocese  de  Coimbra  para  a da  Guarda. 
Teve  foral  dado  por  D.  Manuel  I,  em  Lisboa,  a 
21  de  julho  de  1511.  A egreja  matriz  é um  tem 
pio  venerando  pela  sua  muita  antiguidade.  Tem 
a porta  principal  em  ogiva,  altar-mór,2  lateraes 
e baptisterio.  A egreja  está  fóra  da  pov.  60  m. 
ao  sul,  e junto  d’ella  o cemiterio  da  freguezia 
mandado  construir  em  1831,  como  se  lê  n'uma  ins- 
cripção  gravada  entre  a porta  lateral  e ada  sa 
cristia  da  mesma  egreja.  No  centro  da  pov  o.r- 
gue  se  um  vasto  e formoso  edifício  de  architectu  - 
ra  moderna,  denominado  as  obras.  Foi  mandado 
construir  no  2.°  quartel  do  século  passado  pelo 
dr.  José  Pinto  Fontes,  lente  de  prima  na  Uni- 
versidade de  Coimbra;  pertenceu  dopois  a D. 
Maria  Pinto  Clementina  de  Mello,  sobrinha  do 
referido  lente.  Esta  senhora  era  também  proprie- 
tária d'uma  outra  casa  muito  notável  pelas  suas 
tradições  históricas  e remotíssima  antiguidade, 
é o paço  e a cadeia  d’este  extinctocone.  Em  fren- 
te dos  ditos  paços  se  via  também  o velho  pelouri- 
nho, que  os  habitantes  da  pov.  conservavam  co- 
mo padrão  dos  seus  antigos  fóros.  Cêrca  de  300 
m.  ao  sul.  d'esta  pov,  corre  rio  Alva,  que  vem  da 
serra  da  Estrella,  e depois  de  receber  como  tri- 
butarias as  ribeiras  da  Caniça  e de  Vallezim, 
banha  os  ferteis  campos  d’esta  pov.  de  Villa  Co- 
va, os  de  Sandomil  e Penalva  d’Alva,  atravessa 
a histórica  ponte  de  Murcella,  e vae  desaguar  no 
rio  Mondego,  um  pouco  a jusante  da  Raiva,  toa- 
do nos  limites  d'esta  freg. uma  antiquissima  pon- 
te de  granito  com  2 arcos  ogivaes,  ligada  a esta 
pov.  por  uma  bella  calçada,  feita  em  1872.  Esta 
freg.  tem  no  Alva  10  rodas  de  moinhos  de  moer 
pão,  que  fornecem  farinha  para  esta  parochia  e 
para  as  de  Torrozelio,  S.  Thiago  de  Ceia  e outras 
muito  mais  distantes.  Uma  das  cousas  mais  no- 
táveis d’esta  freg.  é o grande  açude  ou  levada  que 
rega  e fertilisa  os  seus  montes  e campos,  dupli- 
cando ou  triplicando  o valor  que  tinham  anterior- 
mente. O dito  açude  parte  do  Alva,  do  sitio  dos 
Pisões  Velhos,  junto  da  ponte  de  Jogaes;  tem  de 
percurso  mais  de  5 k.;  foi  construído  em  1815  e 
custou  3:20OíO0Q  reis.  Tem  1 procurador,!  conser- 
vador, e 1 repartidor,  sendo  este  ultimo  de  eleição 
popular  e encarregado  da  distribuição  das  aguas 
no  verão,  por  todos  os  proprietários  d’esta  paro 
chia,  desde  o dia  S.  Pedro,  29  de  junho,  data  em 
que  é sempre  eleito,  até  8 d’outubro  de  cada  an- 
no.  O terreno  é fértil,  prinoipalmente  em  milho, 
feijões,  centeio,  batatas,  castanhas,  algum  vinho, 
azeite,  frueta  abundante,  variada  e saborosa,  lã 
e bom  queijo  da  serra  da  Estrella;  cria  muito 
gado  lanígero.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res  n.#  12.  com  a séde  cm  Tran- 
coso. ||  Pov.  e freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  com.  de 
Castro  Daire.  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  414  fog.  e 
1:370  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est. 
post.  e uma  philarmonica  Villa  Cova.  Está  situa- 
da nas  proximidades  do  rio  Touro,  a 8 k.  da  séde 
do  conc , cm  terreno  elevado  e cercado  por  ser- 
ranias. Pertencia  ao  conc.  de  Fragoas  que  foi  sup- 
primido  por  decreto  de  7 de  setembro  de  189  >, 
passando  então  ao  de  Castro  Daire;  mas  voltou 
ao  Fragoas.  que  foi  restaurado,  com  a designa- 
ção de  V.  N ■ de  Paiva,  por  decreto  de  13  de  ja- 
neiro do  1898.  Contava  300  fog.  em  1703  e era 
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vigairaria  da  apresentação  do  commendador  da 
ordem  de  Malta,  pois  tinha  aqui  esta  ordem  uma 
commenda  que  comprehcndia  também  a freg.  do 
'louro,  e era  orçada  em  l:20li£000  reis  de  rendi- 
mento. Foi  antigamente  villa.  pertencente  á co 
marca  e provedoria  de  Lamego.  A egreja  matriz 
é um  templo  pequeno  e singelo,  mas  bem  conser 
vado;  tem  altar  mór  e 2 lateiaes.  Banha  esta  freg. 
um  ribeiro  que  vae  desaguar  na  margem  direita 
do  rio  Paiva,  a 3 k.  de  distancia.  A9  suas  pro 
ducções  dominantes  são  milho,  trigo,  centeio,  ba- 
tatas e lã;  cria  muito  gado  vaccum  e lanígero.  O 
carvão  de  sôbro  e de  urze  é a priocipal  industria 
d’esta  freg.  Pertence  á 2.*  <iiv.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a sédo  em  Lamego. 

Villa  Cova  do  Covello.  Pov.  e treg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de 
Peualva  do  Castello,  com.  de  Mangualde,  distr.  e 
bisp  de  Vizeu;  158  fog  e 601  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Dão,  a 9 da  pov.  de  Castendo  onde  es 
tá  installada  a séde  do  conc.  E'  banhada  pelo  rio 
Carapito  que  passa  a distancia  de  1 k.  ao  sul  e 
vae  desaguar  na  margem  esquerda  do  rio  Dão.  A 
egreja  parochial  é de  modestas  proporções,  mas 
decente  e bem  conservada.  Produz  milho,  centeio, 
batatas,  vinho  e castanhas.  N’esta  freg.  ha  uma 
industria  importante,  o fabrico  de  variados  arti- 
gos de  fêno,  barça,  ou  barcejo,  a que  dão  o nome 
bracejo,  uma  especie  de  herva  com  que  fazem  es- 
teiras para  forrar  templos  e salas,  capachos,  cei 
ras  para  azenhas  ou  moinhos  d’azeite,  ceiròes 
para  cavalgaduras,  capas  ou  cobertas  para  gar 
ratões  e garrafas,  etc  São  estes  artigos  exporta- 
dosem  grande  quantidade  para  varies  pontos  d’es- 
ta  província  e da  de  Traz-os-Montes,  e mesmo 
para  o Porto,  Coimbra  e Lisboa.  N’esta  iudus- 
triase  occupam  os  habitantes  da  pov.  em  gran- 
de parte,  todo  o tempo  que  lhes  sobra  dos  seus 
trabalhos  d’agricultura.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Villa  Cova  da  Lixa.  Pov.  c freg.  de  S.  Sal- 
vador, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Fel- 
gueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto;  200  fog.  e 1.200 
hab.  Está  situada  a 6 k.  ao  sul  de  Felgueiras,  e 
a ella  ligada  pela  estrada  que,  saindo  de  Ponte 
do  Lima,  vae,  passando  em  Braga  e Guimarães, 
cruzar  ali,  com  a estrada  do  Porto  a Amarante. 
E’  uma  das  mais  bonitas  povoações  do  paiz,  assen 
ta  a uns  4(0  m.  d’altitude  no  dorso  d’uma  eleva- 
ção que  se  estende  de  sul  a norte.  Dez  minutos 
a poente  e outro  tanto  a nascente  da  pov.  ficam 
respectivamente  as  bonitas  egrejas  parochiaes 
de  Villa  Cova  c Borba  de  Uodim,  freguezias  mui 
to  ferteis  pelas  quaes  a Lixa  se  reparte.  Diz  a 
tradição  que  a Lixa  deriva  da  serra  Lisa,  no 
me  que  n’outro  tempo  tiveram  os  montes  em 
que  ella  foi  edificada.  Estes  montes,  hoje  mui 
to  cultivados  e povoados,  tem  no  cimo  grandes 
planaltos.  Lixa  é uma  pov.  muito  antiga,  pelo 
menos,  parece  já  existir  no  tempo  do  domínio  ro 
mano,  porque  no  vertice  do  monte  do  Ladario 
que  se  eleva  sobranceiro  á pov.  fôram  encontra 
dos,  ainda  ha  poucos  annos,  muitos  fragmentos 
de  louças,  telha  romana,  pesos  de  fusos  e peda 
cinhos  de  bronze,  o que  indica  ter  havido  ali  uma 
d’essas  primitivas  povoações  que  se  erguiam  no 
topo  dos  montes  de  mais  difficil  accesso,  a que 
os  romanos  chamavam  castros,  ou  crastos.  No  pas- 


sal de  Villa  Cova  também  apparcceram  moedas 
romanas  de  Tiberio  e Constancio.  A egreja  ma- 
triz é um  templo  modesto,  que  se  construiu  em 
1719.  Ha  na  freg.  3 capellas  publicas:  N.  S.‘  do 
Disterro,  Santo  Antonio  e S.  Roque,  e uma  paili  • 
cular  na  Cata  da  Torre,  importante  propriedade 

Eertcncente  ao  barão  da  Torre  de  Villa  Cova  de 
lixa,  Antonio  de  Magalhães  Menezes  e Lencas 
tre.  Villa  Cova  de  Lixa  é uma  pov.  esseneialme  n- 
te  commercial,  e tem  progredido  muito  conforme 
os  seus  recursos.  Tem  muito  bons  prédios,  muitas 
casas  commereiae8,  est.  post.  e telegr.,  Associa- 
ção de  Bombeiros  Voluntários,  hotéis,  médicos, 
pharmacias,  tabrica  de  pão  de  lé,  escolas  prima- 
rias para  ambos  os  sexos  com  edifícios  novos,  fei- 
ra semanal  ás  3 " feiras,  e annual  na  primeira  se- 
gunda feira  de  setembro,  conhecida  pela  Feira 
das  Uvas,  mercado  á9  fi.”  feiras  e domingos.  Em 
3 d’abril  de  1834  feriu  se  aqui,  no  monte  de  N. 
S * da  Victoria,  uma  batalha  importante  entre  as 
tropas  liberaes  commandadas  pelo  general  Tor- 
res, e as  tropas  realistas  do  commando  do  gene 
ral  José  Cardoso,  que  se  viu  obrigado  a retirar 
se  para  Amarante  com  grandes  perdas.  A 2 k.  de 
Lixa  fica  o Sanatorio  de  Seixoso  ( V.  Sanatorio). 
A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 

Villa  Cova  de  Perrinho.  Pov.  e freg.  de  S. 
João  Baptista,  do  prov.  do  Douro,  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  d Aveiro,  bisp.  do  Porto; 
61  fog.  e 276  hab.  Está  situada  na  aba  d’uma  ser 
ra,  a 6 k.  da  margem  direita  do  rio  Caima  e a 
egual  distancia  da  séde  do  conc.  Tendo  sido  an- 
nexada  ao  conc.  de  Oliveira  de  Azemels  por  de- 
creto de  21  de  novembro  de  1895,  que  supprimiu 
o de  Macieira  de  Cambra,  voltou  a este,  que  foi 
restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898, 
e estando  annexada  para  os  effeitos  administra- 
tivos á freg.  de  Carregosa,  foi,  por  alvará  de  21 
de  fevereiro  de  1903,  annexada  para  os  mesmes 
effeitos  á de  Codal,  razão  porque  estas  duas  fre- 
guezias também  se  encontram  com  a denomina- 
ção de  Codal  e Villa  Cova  de  Perrinho  (S.  Thia- 
go  e S.  João  Baptista).  Em  1708,  segundo  se  lê  na 
Chorographia  Portuguesa,  do  P.  Antonio  Carva- 
lho da  Costa,  perteucia  esta  pov.  ao  termo  da  vil- 
la da  Bemposta,  com.  de  Esgueira,  tendo  o titu  - 
lo  de  Villa  Cova  de  Perrinho,  era  curato  annexo 
á freg.  de  Macieira  de  Cambra.  A pov.  é banha- 
da por  um  ribeiro  que  corre  do  N ao  S,  e vae  des- 
aguar no  rio  Trancoso,  na  freg.  de  Chã.  A egre- 
ja parochial  é muito  antiga,  mas  pequena,  singe- 
la e pobre.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral, fabricas  de  chapéos  de  feltro  e de  manteiga; 
cria  algum  gado  lanigero,  e produz  cereaes  e vi- 
nho verde.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  24,  com  a séde  em  Aveiro. 

Villa  Cova  de  Sub  Avó.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  da  Natividade,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com. 
de  Arganil,  distr.  e bUp.  de  Coimbra;  338  fog.  e 
1:376  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e uma  fabrica  de  queijos.  Está  situada  na 
pendente  NO  da  serra  da  Estrella,  a juzante  da 
antiga  vilU  dc  Avô,  a 20  k.  da  séde  do  conc.  Foi 
villa  e séde  de  conc.  da  comarca  de  Vizeu,  pro 
vedoria  da  Guarda,  e priorado  pertencente  á dio- 
cese de  Coimbra,  cujos  bispos  eram  donatários 
d’e8te  conc.,  por  ser  parte  integrante  do  condado 
de  Arganil.  Emquanto  villa,  teve  1 juiz  ordiná- 
rio, 2 vereadores,  1 procurador  do  conc.,  1 escri- 
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vâo  da  camara,  3 do  judicial,  notas  e orphãos,  e 
uma  companhia  de  ordenanças.  No  meado  do  sé- 
culo passado  ainda  se  conservava  o seu  antigo 
pelourinho;  o edifício  da  casa  da  camaraeda  ca- 
deia foi  vendido,  tornando-se  propriedade  parti- 
cular. Em  1810  pertencia  a parochia  ao  conc. 
de  Coja,  que  se  extinguiu  por  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1853,  pelo  qual  passou  ao  de  Arga 
nil.  Tem  dois  templos  magníficos;  a egreja  ma 
triz  e a do  extiacto  convento  dos  frades  capuchos, 
que  é hoje  a Misericórdia,  e mais  duas  capellas 
publicas.  A capella  de  3.  João,  de  Alqueidão,  si- 
tio dVsta  freg , loi  em  tempos  remotos  a egreja 
matriz,  segundo  a tradição  local.  A pov.  é atra- 
vessada por  um  ribeiro  confluente  do  rio  Alva, 
que  vem  da  serra  da  Estrella  e vae  desaguar  no 
rio  Mondego  um  pouco  a juzante  do  porto  da  Uai - 
vo,  tendo  junto  da  pov.  uma  boa  ponte  de  pedra, 
com  4 arcos.  Tem  generos  agricolas;  a sua  única 
industria  reduz  se  ao  fabrico  de  canastras,  feitas 
de  vergas,  castanheiro,  que  exporta  em  grande 
quantidade  para  todo  o districto.  Pertence  á 5.' 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  20,  com 
a séde  em  Amarante. 

Villa  Cova  de  Tavares.  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Maria,  de  Varzea  de  Tavares,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr.  de  Vizeu. 

Villa  Cova  de  Vez  de  Aviz.  Pov.  e freg.  de 
S.  Romão,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Pe- 
nafiel,  distr.  e bisp.  do  Porto;  129  tog.  e 509  hab. 
Tem  esc-  do  sexo  tem.  e uma  fabrica  de  mantei- 
ga. Está  situada  na  margem  direita  do  rio  Tame 
ga,  do  qual  dista  cerca  de  4 k.,  na  estrada  de  Pe 
nafíel  a Boelhe,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Em  1706 
pertencia  ao  termo  da  honra  e behetria  de  Gal- 
legos,  comarca,  provedoria  e diocese  do  Porto. 
Além  da  egreja  matriz,  que  é um  templo  vasto e 
muito  bem  conservado,  tem  uma  capella  particu 
lar  em  Riba  Boa,  que  foi  cabeça  do  morgado  dos 
Sousas  Lopes,  e uma  capella  publica  de  N.  S.* 
do  Rosário,  anterior  a loOO,  mas  por  vezes  ree- 
dificada, conservando  um  bello  retábulo  de  talha 
dourada  antiga-  Esta  treg.  tomou  o nome  do  lo 
cal  onde  se  acha  a matriz,  pois  é uma  grande  co- 
va, cercada  a leste  pelos  montes  do  Portello;  a 
oeste  pelos  montes  da  La^ôa  e da  Ermida;  ao  nor- 
te pelos  montes  de  Perafíta  e dos  Castellos,  ten- 
do horizonte  aberto  e com  largas  vistas  unicamen- 
te do  lado  sul,  para  além  do  Tamega  e do  Dou- 
ro. Diz-se  que  os  francezcs,por  occasião  da  Guer 
ra  Peninsular,  estiveram  em  Abragão  e marcha 
ram  para  o norte  por  esta  freg.  de  Villa  Cova, 
mas  que  apenas  defrontaram  com  a grande  cova 
e se  viram  cercados  de  montes  por  todos  os  lados, 
mudaram  immediatamente  de  rumo.  N’esta  freg. 
nasce  o ribeiro  dos  Moinhos  ou  dos  Pedreiros,  que 
move  muitos  moinhos  de  cereaes,  no  inverno,  e 
vae  desaguar  na  margem  direita  do  rio  Tamega, 
a 4 k.  de  distancia  no  sitio  da  Rainha.  A pov.  é 
fértil  em  cereaes,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Ama 
rante.  Na  freg.  ha  um  bom  cemiterio  parochial, 
que  foi  benzido  e inaugurado  com  grande  pompa 
nos  priucipios  de  outubro  de  1883.  A parochia  é 
muito  antiga,  mas  nunca  foi  villa  nem  teve  foral 
proprio,  gosou,  porém,  detodososprivilegios, isen- 
ções e regalias  da  honra  e behetria  de  Gallegos, 
como  dissémos,  em  cujo  termo  se  achava,  bem  co 
mo  dos  privilégios  concedidos  a Peoafiel  no  foral 
de  D.  Manuel  1,  com  a data  de  1 de  junho  de  1519, 
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pois  no  dito  foral  claramente  se  diz  que  com- 
prejiende  esta  freg.  de  Villa  Cova  e todas  as  ou- 
tras, que  ao  tempo  pertenciam  ae  termo  de  Pena  • 

fiel. 

Villa  Curta.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  e 
conc.  de  Trancoso,  distr.  da  Guarda. 

Villa  Dianteira.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  do  S.  João  das  Areias,  conc.  de  Santa  Com- 
ba  Dão,  distr.  de  Vizeu. 

VlllaDolores.  Roça  dailhade  S.  Thomé,  Áfri- 
ca Occidental. 

Villa  Draque  Pov.  na  freg.  de  N S-*  da  Con- 
ceição, de  Paços,  conc.  de  Melgaço,  distr.de  Vian  • 
na  do  Castello. 

Villa  da  Egreja.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Sattam,  distr.  e bisp.  de  Vizeu.  E'  n’esta  villa  que 
está  installada  a séde  do  conc.  de  Sattam.  V.  et 
te  nome. 

Villa  Escura.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptis  • 
ta,  de  S.  João  da  Serra,  conc.  d’01iveira  de  Fra- 
des, distr.  de  Vizeu. 

Villa  do  Espinhal.  Por  decreto  de  16  de  ju 
nho  de  1906  foi  elevada  á categoria  de  villa  a 
treg.  de  Espinhal,  já  descripta  a pag.  192  do  3.° 
vo),  do  Portugal. 

Villa  Estephanla.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma- 
ria e conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  V.  Cin- 
tra. 

Villa  Facaia.  Pov.  e freg.  de  Santa  Catbari- 
na,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Pedrogão  Grande,  distr.  de  Leiria,  bisp.  de  Coim- 
bra; 386  fog.  e 1:655  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc  , 
cst.  post.  e uma  feira  annual  a 2 5 de  novembro 
Está  situada  na  margem  da  grande  ribeira  de 
Pêra,  affluente  do  rio  Zezere,  a 9 k.  da  séde  do 
conc.  ü P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na  sua 
Chorographia  Portugueza , deu -lhe o titulo  de  Villa 
Faquay,  mencionando  as  freguezias  que  no  seu 
tempo  constituíam  o conc.  de  Pedrogão  Grande, 
da  comarca  de  Thomar.  O terreno  d’esta  freg.  é 
bastante  pedregoso  e muito  accidentado.  A egre- 
ja parochial  é um  templo  soffrivel,  forrado  de  ma- 
deira; tem  altar-mór  com  retábulo  e throno  de 
talha  e uma  bonita  imagem  de  Santa  Catbarina, 
feita  em  Braga;  tem  mais  2 altares  lateraes  com 
decorações  modestas.  O terreno  é fértil  em  gene- 
ros agricolas,  mas  o vinho  é a sua  producção  pre- 
dominante. Cria  algum  gado  lanigero  nos  seus 
montados.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Fi 
gueiró  dos  Vinhos  por  decreto  de  7 de  setembro 
de  1895,  que  extinguiu  o de  Pedrogão  Grande, 
voltou  a este  quando  foi  restaurado  por  decreto 
de  13  de  janeiro  de  1898.  [|  Povoações  nas  tre 
guezias:  Exaltação  da  Santa  Cruz  e conc.  da  Ba- 
talha, distr.  de  Leiria.  ||  S.  Lourenço,  de  Rama- 
lhal,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr.  de  Lisboa 
Villa  Fernando.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da 
Conceição,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com  de 
Eivas,  distr.  de  Portalegre,  arceb.  de  Evora;  está 
annexada  civilmente  á treg  de  Barbacena,  e fica 
situada  a 4 k.  da  estrada  de  Eivas  a Extremoz,  a 
20  da  séde  do  conc.  e a 10  da  estação  do  caminho 
de  ferro  de  Santa  Eulalia.  Banham  esta  freg.  um 
regato  e a ribeira  de  Villa  Fernando , que  passa 
junto  do  monte  assim  denominado,  e d’elle  tomou 
o nome.  Tanto  esta  ribeira  como  aquelle  regato 
são  atravessados  pela  estrada  da  colonia  agríco- 
la para  a est.  de  Santa  Eulalia,  tendo  uma  boa 
ponte  de  pedra  de  2 arcos  sobre  a dita  ribeira  e 
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outra  sobre  o regato.  Banham  também  a freg.  ou- 
tios  ribeiros  e regatos  meuos  importantes.  Tem 
duas  minas  do  cobre,  que  estão  abandonadas. 
Egreja  ha  sómente  a matriz,  que  nada  tem  do 
notável.  Nada  resta  já  dos  antigos  paços  do  cone.  * 
nem  da  cadeia  e do  pelourinho  d'esta  villa.  A Ca 
sa  de  Bragança  obteve  o senhorio  de  Vilia  Fer- 
nando por  compra  que  fez  D.  Catharina,  mulher 
do  duque  D.  João  1,  dando  por  ella  o juro  que  ti- 
nha na  alfandega  das  Almadravas,  no  Algarve. 

A f reg.  tem  uma  escola  official  mixta  de  instruc- 
ção  primaria  elementar,  e a Colonia  Agrícola  de 
Reforma  com  uma  est.  telegraphica  e um  observató- 
rio. A Colonia  ou  Escola  Agrícola  de  Reforma  foi 
instituida  pelo  governo  para  n'ella  se  recolherem 
e educarem,  nomeadamente  nos  misttres  da  agri 
cultura,  os  vadios  e presos  por  culpas  leves.  Na 
escolha  do  local  deu-se  a preferencia  á prov.  do 
Alemtejo,  por  ser  entre  todas  as  do  paiz,  aquel- 
la  em  que  a agricultura  se  encontra  em  maior 
abandono  e mais  necessita  de  protecção.  A Es- 
cola seria  um  verdadeiro  seminário  de  agriculto- 
res, e foi  montada  na  grande  herdade  de  Villa 
Fernando,  por  ser  uma  propriedade  vastíssima  e 
compreheuder  terreno  que  se  presta  a todas  as 
culturas.  Esta  grande  herdade  pertence  á Casa 
de  Bragança,  e foi  arrendada  pelo  governo  por 
um  praso  suâicientcmente  largo  para  u’ella  se  po- 
derem fazer  as  construcçòes  e modificações  que 
demanda  um  estabelecimento  d'esta  oraem,  cons 
trucçòes  a que  se  deram  principio  em  188 í,  con- 
tinuando progressivamente,  até  que  se  conclui- 
ram, sendo  iuaugurada  em  6 de  outubro  de  1895, 
com  a denominação  de  Colonia  Agrícola  Correc- 
cional  de  Villa  Fernando.  Occupa  uma  area  de 
777  hect.  de  terreno;  o local  é muito  hygieuico, 
porque  na  colonia  se  plantaram  extensos  macis 
sos  de  cucalyptos  e de  outras  arvores  florestaes. 
Os  internados,  cujo  numero  é sempre  elevado, 
executam  todos  os  serviços  agricolas,  como:  la- 
vouras, horta,  viveiros,  vinhos,  olival,  lacticinios, 
pastorisação  de  gado,  e fazem  aprendizagem  dos 
officios  de  alfaiate,  carpinteiro  de  obra  tíaa  e de 
machado,  ferreiro,  sapateiro  e serralheiro.  Os  in- 
ternados são  menores  de  10  a 21  aunos,  sendo  uns 
condemnados  por  sentença  judicial  e outros  ex- 
postos, abaudonados,  desvalidos,  desobedientes  e 
incorrigíveis  á educação  paterna,  pagacdo  estes 
uma  mensalidade  pelo  pensionato.  A colonia  pro 
duz  aveia,  centeio,  cevada,  legumes,  hortaliças, 
trigo,  e vende  gados,  lã  de  ovelha,  fructas,  etc. 
Tem  medico,  professores  de  ensino  primário,  de 
desenho,  de  gymnastica  sueca  e de  musica.  Fer- 
tence  á 4 • div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.#  22,  com  a séde  em  Abrantes.  |j  Pov.  e freg.  de 
N.  S.*  da  Conceição,  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  cOl  fog.  e 
1 :229  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  n’uma  pla- 
nície, na  estrada  da  Guarda  a Villar  .Vlaior,  a 1 
k.  ao  S da  margem  direita  da  ribeira  de  Noeime 
e a 11  da  séde  do  conc.  Ha  aqui  um  apeadeiro  na 
linha  do  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta,  entre  as 
estações  da  Guarda  e Cordeira.  E’  fértil  em  ce- 
reaes  e lã,  e cria  bastante  gado  lanígero.  Perten 
ce  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
12,  com  a séde  em  i rançoso. 

Villa  Flôr  Ç Condes  de).  Foi  o l.°  conde  d’este 
titulo  o grande  general  D.  Sancho  Manuel  (V. 
adeante),  o 2.®  seu  filho  primogênito  D.  Christo. 
vão  Manuel,  senhor  da  villa  da  Zibreira,  alcaide- 
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mór  de  Alegrete  e de  toda  a maÍ9  casa  e commen- 
da  de  seu  pae.  Fal.  a 17  de  julho  de  1701,  soltei- 
ro, deixando  legitimado  seu  filho,  D.  Sancho  Ma- 
nuel, que  foi  seu  herdeiro,  commendador  de  Per- 
ues e da  Povoa,  na  ordem  de  Coristo,  senhor  da 
villa  da  Zibreira,  alcaide-mór  de  Alegrete,  coro- 
nel d'um  regimento  de  cavallaria  na  província  do 
Alemtejo.  Casou  com  D.  Lourença  Francisca  de 
Mello,  dama  do  Paço,  filha  de  D.  Pedro  Alvares 
da  Cunha,  senhor  de  Taboa,  trinchante  da  Casa 
fíeal.  Um  seu  descendente,  D.  Martim  de  Sousa 
e Menezes  Manuel  ioi  o 3.°  condo  de  Villa  Flôr, 
que  tirou  á corôa  por  uma  demanda  que  venceu, 
por  ser  titulo  de  juro  e herdade,  dispensado  da 
lei  mental,  donatario  de  Villa  Flôr,  senhor  da  ca- 
sa de  seus  avós  maternos,  commendador  de  S. 
Pedro  de  Calvello  e de  S.  Ihiago  de  Cassorado, 
ambas  as  commendas  na  ordem  de  Christo,  pa 
droeiro  do  convento  dos  capuchos  do  Soveral;  tal. 
a 17  de  novembro  de  1733;  casou  duas  vezes:  a 
primeira,  cotn  D.  Maria  Antonia  de  Mello,  dama 
do  Paço,  filha  de  Martim  Correia  de  Sá  e Bene- 
vides,  e de  D.  Angela  de  Mello,  l.°*  viscondes  de 
Asseca.  Casou  2.'  vez  com  D.  Luiza  Maria  de  Men- 
doça,  viuva  de  Jorge  de  Mello,  filho  do  monteiro- 
mór  do  reiuo,  e filha  de  Tristáo  da  Cunha  e de  D. 
Joanna  de  Meudoça.  O 4.°  conde  de  Villa  Flôr  foi 
D.  Luiz  Manuel  de  Sousa  e Menezes,  filho  primo- 
gênito do  l.°  matrimonio  do  3.®  conde;  exerceu  o 
cargo  de  copeiro-mór  de  D.  João  V,  e era  com 
meudador  das  commendas  já  referidas,  em  que 
succedeu  a seu  pae.  Fal.  a 12  d’abril  de  1752.  Ca- 
sou com  D.  Antonia  Henriques,  dama  da  rainha 
D.  Maria  Anna  d'Austria,  filha  de  D.  Jorge  Hen- 
riques, senhor  das  Alcaçovas,  e de  9ua  mulher  D. 
Magdalena  de  Bourbon.  O 5.®  conde  foi  seu  filho 
O.  Antonin  Francisco  de  Paula  Mauuel  de  Sousa 
de  Menezes,  que  nasceu  a 11  de  janeiro  de  1725, 
succedeu  na  casa  a seu  irmão  mais  velho,  e foi 
5.®  conde  de  Villa  Flôr,  de  juro,  e 7.®  copeiro-mór. 
Casou  a 13  de  junho  de  1741  com  sua  tia  D.  Joau 
na  Maria  Mauuel  de  Mendoça,  irmã  de  seu  pae. 
O 6.®  conde  foi  D.  Antonio  do  Populo  Manuel  de 
Sousa  e Menezes  Severim  de  Noronha,  e o 7.®  e 
ultimo,  D.  Antonio  José  de  Sousa  Manuel  e Me- 
nezes Severim  de  Noronha,  que  foi  marqucz  do 
mesmo  titulo,  e depois  duque  da  Terceira.  V.  este 
titulo. 

Villa  Flôr  (D. Sancho  Manuel,  l.°  conde  de).  Do- 
natario de  Villa  Flôr,  do  conselho  de  Estado  e de 
guerra,  commendador  das  commendas  de  S.  Ni- 
colau  de  Celorico  de  Basto,  de  Santo  Adriào,  de 
Penafiel,  e de  Santa  Maria  do  Marmeleiro,  gover- 
nador da  cidade  do  Porto,  da  Torre  de  Belem  e 
da  praça  d'Elvas,  general  em  chefe  do  uosso  exer- 
cito, etc.  N.  em  Lisboa, onde  também  fal.  com  per- 
to de  70  annos  em  3 de  fevereiro  de  1677.  Era  fi 
lho  de  D.  Cbristovão  Manuel  de  Vilhena,  que  foi 
em  1592  capitão-mór  das  naus  da  Índia,  e de  D. 
Joanna  de  Faria  Entrou  ua  religião  de  S.  João 
de  Jerusalém,  vestindo  o habito  de  noviço  da  or- 
dem de  Malta,  não  chegando,  porém,  a ser  cavai  - 
leiro  da  ordem  por  discórdias  que  teve  no  seio 
d’ella8,  e ácêrca  das  quaes  não  são  explícitos  os 
seus  biographos.  lendo  nascido  no  principio  do 
século  xvii,  correu  lhe  toda  a mocidade  quando 
Portugal  estava  sujeito  ao  jugo  hespanhol,  e D. 
Sancho  MãDuel,  saindo  da  ordem  de  Malta,  foi 
como  fiel  súbdito  de  sua  majestade  catholicaser 
vir  na  ltalia  debaixo  das  ordens  do  duque  de  Fe- 
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ria  Serviu  também  em  Flandres,  e na  Allema- 
nha,  sempre  nos  exercitos  hespanhoes,  e sempre 
com  muita  distincção.  Esteve  no  cêrco  de  Bns 
sae,  e em  outras  acções  notáveis,  adquirindo  em 
todas  a fama  de  militar  brioso,  e ao  mesmo  tem 
po  a pratica  de  guerra.  Em  1637  regressou  a Por- 
tugal, partindo  logo  em  seguida  para  o Brasil  na 
armada  do  conde  da  Torre,  e no  Brazil  continuou 
a combater  brilhantemente  contra  os  bollandezes. 
Uegres90u  ao  reino  quando  já  D.  Joâo  IV  estava 
acclamado,  e adheriu  com  enthusiasmo  á causa 
da  indepeudencia  portugueza.  Era  D.  Sancbo  Ma 
nuel  então  mestre  de  campo,  e foi  com  o seu  ter- 
ço servir  na  Beira,  onde  esteve  em  1641  debaixo 
das  ordens  de  D.  Álvaro  de  Abranches,  e em  16  i2 
debaixo  das  ordens  de  D.  Fernão  Telles  de  Me- 
nezes. Este  ultimo  tinha  n’elle  plena  confiança  e 
encarregou-o  de  varias  facções  importantes  de 
que  D.  saucho  Manuel  se  saiu  sempre  com  o mais 
completo  ezito.  I ornou  Elches,  resistiu  victorio 
samente  ao  duque  d’Alba,  que  tentava  retomai  a, 
impediu  os  hespanhoes  de  fortificarem  Fuentes, 
destroçou-os  em  Guinaldo,  levautou  um  forte  em 
Vai  de  la  Mula,  e bateu  de  novo  as  tropas  do  du- 
que d'Alba  que  tentaram  oppôr-se  lhe.  Finalmen- 
te chamado  por  Fernão  Telles  de  Menezes  para 
o logar  importante  de  mestre  de  campo  general, 
dirigiu  superiormente  as  operações  que  deram  em 
resultado  a tomada  do  castello  de  Guardian. Quan- 
do, porém,  D.  Sancho  Manuel  eeperava  decerto, 
quando  todos  suppunham  que  as  mais  altas  re- 
compensas galardoariam  os  serviços  relevantes 
do  conquistador  de  Elches  e de  Guardian,  do  ven 
cedor  de  Vai  de  la  Mula  e de  Guinaldo,  do  ho- 
mem, cujo  nome  estava  já  sendo  o terror  dos  hes- 
panboes  e a esperança  dos  portuguezts,  soube-se 
que  D.  Sancho  Manuel  tôra  effectivameute  á cor- 
te, mas  debaixo  de  prisão  As  eternas  desconfian- 
ças de  ü.  João  IV  fizeram  com  que  não  hesitasse 
em  prender  o homem  que  acabava  de  prestar,  e 
que  estava  prestando  aiuda  os  mais  valiosos  ser- 
viços a causa  nacional.  Victima  da  mesma  fórma 
que  Mathias  d' Albuquerque  (V.  Alegrete , marquei 
de)y  dessa  desconfiança  cega,  D.  Saucho  Manuel 
viu  arrancarem-lhe  a espada  victonosa  para  o 
conduzirem  preso.  Este  facto  é incompreheusivel. 
Percebe  se  ainda  que  Mathias  de  Albuquerque 
fosse  victima  das  suspeitas  da  côrte,  e que  esta 
não  hesitasse  em  tomar  com  etle  as  suas  precau- 
ções, porque  ernfiin  na  epuca  da  sua  prisão  aiuda 
Matbias  d’Albuquerque  não  começara  a fazer  ex- 
perimentar aos  bespauboes  os  revezes  que  depois 
lhe  infligiu,  mas  não  se  percebe  como  é que  se 
não  hesitou  em  dar  a voz  de  prisão  a D.  Saucho 
Manuel,  exactamente  depois  d'uma  campanha  vi 
ctonosa,  em  que  elle  mostrou  asperamente  ao  du- 
que d’Aiba  que  não  bastava  possuir-se  este  titu- 
lopara  se  couquistar  Portugal.  Vamosmais  adean- 
te  aiuda.  Admittamos  que  u’essa  epoca  de  duvi- 
das e de  iucertezas,  em  que  estava  tão  mal  se- 
gura aiuda  a indepeudencia  portugueza,  não  se 
hesitasse  em  se  prender  D.  Saucho  Mauuel,  se 
contra  elle  havia  realmeute  uma  appareucia  de 
suspeita,  mas  o que  é inexplicável  é que,  desde  o 
momento  que  se  reconheceu  a inuoceucia  do  ac- 
eusado,  se  lhe  não  dessem  todas  as  provas  de  con- 
fiança e de  pezar  pelo  que  succeders,  uâo  se  pro 
curasse  mitigar  o mal  que  se  lhe  fizera, e,  senão  se 
queria  dobrar  a recompensa  para  o íudemuisar 
do  iujusto  castigo,  ao  menos  que  se  recompensas 
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sem  emfim  os  relevantes  serviços  que  elle  pres- 
tára.  Nem  isso!  Voltou  simplesmente  para  o lo- 
gar que  até  abi  desempenhára,  e continuou  tam- 
bém, sem  um  murmurio  nem  uma  queixa,  a com- 
bater como  soldado  fiel  n'essa  guerra  inglória  e 
obscura  da  fronteira  da  Beira,  porque,  para  este 
exercito  estavam  reservadas  todas  as  fadigas,  e 
os  combates  gloriosos  esses  tinha-os  unicamente 
o exercito  do  Alemtejo.  Em  1644  a guerra  da  Bei- 
ra foi  insignificante,  porque  todas  as  forças  por- 
tuguezas  se  encontraram  no  Alemtejo,  onde  D. 
João  IV  tomou  por  algum  tempo,  nominalmente, 
o commando  do  exercito.  Em  1644,  a principal  fa- 
çanha na  mesma  prov.  foi  a entrada  de  D.  San- 
cho  Manuel  em  Hespanha  com  800  infautes  e zOq 
cavallos,  entrada  victoriosa  deque  resultou  a mais 
completa  ruina  para  as  pobres  povoações  hespa- 
nholas  da  frouteira.  Em  escaramuças  insigaiti 
cantes  se  consumiram  os  dois  annos  de  lo45  e 
1646,  sem  que  D.  Saucho  Manuel  obtivesse  um 
commando  em  chefe.  Só  em  1648  o recebeu,  e foi 
ainda  assim  insiguificante.  Só  o teve  quando  o 
governo  se  lembrou  de  dividir  a Beira  em  í com- 
rnaudos  militares,  cabendo  um  d’elles  a D.  Rodri- 
go de  Castro,  e o outro  que  abrangia  as  cornar 
cas  de  Castello  Branco,  Vizeu  e Coimbra  a 1). 
Sancho  Manuel.  Mas  o exercito,  que  este  brilhan- 
te general  commandava,  não  eia  superior  a l:10d 
soldados  de  infantaria  e a 200  de  cavallana.  Com 
tão  pequenas  forças  pouco  poderia  fazer,  e na 
verdade,  em  1648  tentou  tomar  Alcantara,  e não 
o conseguiu.  Durante  os  8 annos  que  se  seguiram 
á morte  de  D.  João  IV,  continuou  D.  Sancho  Ma- 
nuel no  seu  commaudo  sem  successos  notáveis 
que  o illustrassem.  Em  1657  aiuda  o papel  de  D. 
Saucho  Manuel  se  limitou  na  Beira  a mandar  re- 
forços para  o exercito  do  Alemtejo,  mas  em  1658, 
fiualmente,  recebeu  D.  Sancho  Mauuel  o governo 
da  praça  dElvas.  Não  tinha  o logar  a importân- 
cia adequada  ao  mérito,  aos  serviços  e aos  annos 
de  D.  Saucho  Mauuel,  mas  as  circumstaucias  de 
tal  fórma  lhe  facilitaram  o distinguir-se  e íllus- 
trar  se  que  não  houve  meio  de  o coutiouarem  a 
votar  ao  ostracismo,  a que  até  ahi  como  que  es- 
tivéra  condemnado  Acabara  Joaune  Mendes  de 
Vasconcellos  de  levar  ao  termo  a infeliz  campa 
nha  de  lt>58,  em  que  intentara  tomar  Badajoz,  e 
em  que  depois  de  victorias  mfructiferas,  regres- 
sára  a Portugal,  sem  ter  couseguido  o seu  hm,  e 
tendo  arruinado  e desfeito  o exercito  mais  bri- 
Ihaute  que  Portugal  pudéra  apreseutar  em  liuha 
desde  o começo  das  hostilidades  O peor  era  que 
o paiz  ticára  completameute  desarmado,  e que  a 
liespauha,  pelo  contrario, desembaraçada  dassuas 
guerras  com  a França  e com  o resto  da  Europa, 
estava  prompta  a esmagar  nos.  Tomára  isso  mui . 
to  a peito  o primeiro  ministro  de  Hespauha,  D. 
Luiz  de  Haro,  que  parecia  desejar  restituir  áquel- 
la  nação  o que  o seu  antecessor  conde  duque  de 
Clivares  lhe  fizéra  perder,  e que  n’esse  tnumpbo 
parecia  querer  fazer  consistir  priucipalmente  a 
gloria  do  seu  governo.  Soore  Eivas  pois  viria 
desabar  a torrente  dos  iuimigos,  e Eivas  tiuha  de 
sur  a primeira  barreira  que  poderia  oppôr  se  aos 
hespauhoes,  e que  teria  de  lhes  suster  o impeto, 
emquauto  em  Portugal  se  reconstituía  um  exer- 
cito, o que  não  era  facil,  nem  podia  ser  rápido. 
Piuha  D.  Saucho  Mauuel,  é certo,  uma  praça  bem 
fortificada  para  esse  tempo  e uma  guarnição  nu- 
merosa, porque  se  elevava  a 11.0UU  homens  en- 
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tre  tropas  de  linha  e auxiliares.  O exercito,  po- 
rém, que  sitiava  a praça  compunha  se  de  cerca 
de  20:000  homens  e de  numerosa  artilharia,  sen- 
do tudo  soldados  experimentados  nas  prolonga 
das  guerras  em  que  a Hespanha  estivera  envol- 
vida. Não  se  temia  D.  Sancho  Manuel  d’um  as 
salto,  o que  o assustava  era  o bloqueio,  porque 
exactamente  o ser  a sua  guarnição  numerosa 
mais  o prejudicava.  Felizmeate,  pouco  antes  de 
assentar  D.  Luiz  de  tlaro  os  seus  arraiaes  dean- 
te  da  praça,  conseguira  Jacome  de  Mello  Pereira 
introduzir  em  Eivas  um  grande  comboio  de  trigo 
e de  cevada.  Ainda  assim  os  abastecimentos  de 
Eivas  re8entiam-se  de  não  estar  a praça  prepa 
rada  para  o cerco.  Principiou  o assedio  que  logo 
mostrou  que  tinha  de  ser  demorado,  porque  Por- 
tugal precisava  de  refazer  o exercito  que  fôsse 
cm  soccorro  da  praça,  e esta  estava  resolvida  a 
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esperar  com  firmeza  esse  momeuto  supremo.  A 
cavallaria  da  guarnição,  constando  apenas  de  250 
homens,  fazia  a cada  instante  sortidas  vantajó 
sas,  e a artilharia  das  muralhas  incommodava 
mais  os  sitiantes  do  que  a dos  sitiantes  incommo- 
dava a praça.  Com  terríveis  inimigos  interiores 
tinha  de  luetar  porém  D.  Sancbo  Manuel.  Eram 
as  enfermidaees  que  lhe  dizimavam  a guarnição 
Por  isso,  mais  que  pela  difliculdade  da  defeza, 
elle  escrevia  á raiuha  regente  D.  Luiza  de  Gus 
mão,  pedindo  lhe  que  apressasse  quanto  antes  a 
reorganisação  do  exercito.  Com  effeito  a situação 
da  praça  não  tardou  por  isso  a ser  horrorosa. O nu- 
meroso exercito  castelhano  cerrou  completamen- 
te o bloqueio,  e como  se  estava  no  pino  do  inver 
no,  os  incommodos  que  resultavam  d'essas  faltas 
mais  accendiam  a peste,  que  se  desenvolveu  de 
tal  modo  que  já  faltava  espaço  para  as  sepultu- 
ras. Se  alguma  cousa  podia  consolar  os  defenso- 


res d’Elvas,  era  ser  a situação  do  inimigo  ainda 
mais  penosa.  Expostos  a todas  as  inclemências 
da  estação  sem  abrigos,  introduzira -se  nas  filei- 
ras um  tal  desanimo,  que  desertavam  para  as 
praças  nortuguezas  em  magotes,  havendo  dia  que 
só  em  Juromenha  entravam  80,  avaliando  se  em 
mais  do  3:000  os  transtugas  do  exercito  de  D. 
Luiz  de  Iíaro,  sem  contar  os  simples  desertores 
que  se  internavam  em  Hespanha.  Mas  o podero- 
so ministro  de  Filippe  IV  reparava  promptamen 
te  as  perdas,  os  mantimentos  não  faltavam,  ao 
passo  que  em  Eivas  escasseavam  os  remedios  pa- 
ra os  doentes  e o sustento  para  os  sãos,  que  já 
não  eram  muitos.  Entretanto,  refazia-se  o exer- 
cito portuguez,  compondo-se  principalmente  de 
milicianos,  e a 11  de  janeiro  marchava,  c.omman- 
dado  pelo  conde  de  CantanheJe  em  auxilio  de 
Eivas,  que  se  encontrava  já  nos  últimos  apuros 
Combinou-se  entre  D.  Sancho  Manuel  e o conde 
de  Cantanhede  o plano  a adoptar,  e d’ahi  resul- 
tou a brilhante  victoria  das  Linhas  d’F,lvas  de  14 
de  janeiro  de  1659,  que  salvou  perfeitamento  a 
patria,  que  nunca  se  vira  em  tão  anertadas  ci  -r- 
cumstancias  desde  a Restauração.  (V.  Eivas,  Ba- 
talha das  Linhas  de).  Então  fez-se  justiça  aos  dois 
intrépidos  generaes,  recebendo  o conde  Canta- 
nhede o titulo  de  marquez  de  Marialva  (V  este 
titulo),  e D Sancho  Manuel  o de  conde  de  Villa 
Flôr,  despacho  de  29  de  setembro  de  1659.  Não 
cnmmandou,  porém,  senão  interinamente  o exer- 
cito do  Alemtejo,  e voltou  logo  ao  seu  antigo  com 
mando  da  Beira,  dando  se  o governo  militar  do 
Alemtejo  ao  conde  de  Athouguia.  Foi  só  nos  fins 
da  desastrosa  campanha  de  1662,  quando  D.  João 
d’Austria,  irrompendo  victorioso  pelo  Alemtejo. 
tomando  uma  multidão  de  praças,  chegou  quasi 
a bater  ás  portas  de  Lisboa,  que  o conde  de  Vil 
la  Flôr  foi  chamado  para  salvar  a situação.  O con- 
de de  Castello  Melhor  era  já  então  ministro  de 
D.  Affonso  VI,  e sabia  bem  apreciar  os  homens. 
Não  nomeou  o marquez  de  Marialva  para  o com- 
mando  do  exercito  do  Alemtejo,  porque  o marquez 
decerto  não  acceitaria,  estando  como  estava,  pro- 
fundamente inimizado  com  o conde  de  Castello 
Melhor,  mas  o conde  de  Villa  Flôr  foi  immedia- 
mente  nomeado.  Deu-se  lhe  por  chefe  do  estado 
maior  o conde  de  Schomberg,  general  francez 
que  estava  ao  serviço  de  Portugal  (V.  este  titulo), 
e o conde  de  Villa  Flôr  não  gostou  da  nomeação, 
porque  parecia  implicar  desconfiança  dos  seus  ta- 
lentos militares,  e o defensor  d’Elvas  não  estava 
resolvido  a acceitar  tutor.  D'ahi  resultaram  repe- 
tidos conflictos  entre  o general  em  chefe  e o che- 
fe do  estado  maior,  conflictos  taes  que  por  mais 
d’um  mez  Schomberg  esteve  resolvido  a pedir  a 
demissão  e a retirar-se  para  França;  felizmente 
D.  Luiz  de  Menezes,  que  era  o general  d'artilha- 
ria,  conseguiu  accommodal  os,  e os  dois  fidalgos, 
cooperando  lealmeote,  puderam  illustrar  os  fastos 
militares  portuguezes  com  mais  uma  victoria  de- 
cisiva. O commandante  em  chefe  da  cavallaria 
era  Diniz  de  Mello  e Castro,  um  dos  mais  brilhan- 
tes officiaes  de  cavallaria  do  nosso  exercito;  o 
commandante  da  artilharia  era  D.  Luiz  de  Mene- 
zes, depois  conde  da  Erieeira,  que  escreveu  o Por- 
tugal Restaurado.  Estavam,  portanto,  reunidos 
n’eate  exercito  todos  os  elementos  de  victoria.  A 
campanha,  comtudo,  começou  desastrosamente. 
Defendida  por  uma  guarnição  numerosa,  masmui- 
to  mal  commandada,  Evora  caiu,  logo  no  princi- 
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pio  das  hostilidades,  no  poder  de  D.  Joio  d’ Áus- 
tria, ficando  a guarnição  toda  prisioneira,  mas  pa 
ra  dar  este  golpe  importante  tanto  se  internara 
D.  João  d’ Áustria  no  Alemtejo,  que  tinha  quasi 
as  communicaçôes  cortadas,  e se  apressou  a vol- 
tar a Arronches,  levando  comsigo  toda  a guarnição 
prisioneira.  Os  condes  de  Villa  Flôr  e deSchom- 
berg  é que  o não  deixaram  assim  retirar  em  so- 
cego.  D.  João  d’ Áustria,  que  era  general  habilis 
simo,  procurou  mascarar  o seu  movimento  de  re- 
tirada, fazendo  grande  estendal  das  suas  tropas, 
que  occuparam  as  fortes  eminências  do  Ameixial, 
emquanto  os  prisioneiros  e as  bagagens  e depois 
a artilharia  iam  desfilando,  a occultas dos  nossos, 
pela  estrada  do  Canal,  por  onde  as  seguiriam 
também  as  suas  tropas  a pouco  e pouco.  Ia  se 
saindo  bem  d'este  plano  traçado  habilmente,  mas 
o commandante  da  artilharia  portugueza,  D.  Luiz 
de  Menezes,  que  sustentava  com  a artilharia  ini- 
miga um  canhoneio  vivissimo,  reparou  de  súbito 
que  o seu  fogo  afrouxára.  Procurando  vêr  a cau- 
sa, reparou  que  n’uma  eminencia  occupada  pelos 
hespanhoes,  e onde  elles  tinham  era  baterias  8 
peças  já  não  havia  senão  4.  Percebeu  tudo  então, 
communicou-o  aoscondesde  Villa  FlôredeSchom- 
berg,  estes  2 illustres  generaes  resolveram  frus- 
trar o plano  de  D.  João  d’ Áustria,  atac»ndo*o  com 
todo  o vigor.  D’aqui  resultou  a famosa  batalha  do 
Ameixial  ou  do  Canal,  ganha  pelos  portuguezes 
no  dia  8 de  junho  de  1863,  e que  teve  a singula- 
ridade de  ser  perdida  por  D.  João  d’ Áustria,  an- 
tes de  se  ter  resolvido  a acceital-a.  Effectivamen 
te,  o general  hesDanhol  não  se  podia  resignar  a 
vêr  tão  cnmpletamente  mallogralo  um  plano  tão 
bem  concebido.  As  eminências  em  que  a massa 
principal  do  seu  exercito  estava  postada  para 
proteger  a retirada  do  resto,  eram  fortes  bastan- 
te para  poderem  suster  por  muito  tempo  o impe- 
to  dos  nossos.  Fiado  n’isso,  D.  João  d’ Anstria  con 
tinuou  a fazer  retirar  occultamente  a sua  artilha 
ria.  Pois  entretanto  a nossa  protegia  tão  efficaz 
mente  o assalto  dado  pelos  nossos  soldados  que 
as  eminências  occupadas  pelos  inimigos  fôram  to- 
madas rapidamente,  e a retirada,  transformando- 
se  em  fuga,  atulhou  esse  estreito  caminho  do  Ca 
nal,  por  onde  se  effectuava,  de  mortos  e de  feri- 
dos. As  nossas  perdas  fôram  consideráveis,  mas  as 
do  inimigo  foram  enormes.  Cairam  em  nosso  poder 
3:500  prisioneiros,  toda  a artilharia,  1:400  cavai 
los,  2:000  carros,  8 bandeiras,  muitos  estandartes 
de  cavallaria,  entre  outros  o do  proprio  D.  João 
d'Austria,  e 18  carruagens  de  fidalgos.  Alémd'is- 
so,  os  4:000  prisioneiros  de  Evora  escaparam  se, 
o lançando  mão  das  armas  que  encontraram,  vie- 
ram unir-se  ás  tropas  victoriosas.  (V.  Ameixial , 
Batalha  do).  Logo  em  seguida  o conde  de  Villa 
Flôr  reuniu  se  com  o marquez  de  Marialva,  que 
vinha  também  de  Lisboa  á frente  d’um  exercito 
rapidamente  organisado.  Os  dois  generaes  reuni- 
dos fôram  cercar  Evora,  que  não  tardaram  a re- 
conquistar. Em  recompensa  de  tão  insigne  faça 
nha,  o conde  de  Villa  Flôr  recebeu  mais  cornmen- 
das  que  reuniu  ás  que  já  possuía  na  ordem  de 
Christo,  teve  o logar  de  governador  da  Torre  de 
Belem,  a alcaidaria-mór  de  Alegrete,  foi  nomea 
do  conselheiro  de  guerra,  governador  da  Relação 
e Casa  do  Porto,  mas  o que  não  teve,  foi  nova- 
mente o commando  d'um  exercito.  Durante  o res 
to  da  guerra,  o conde  de  Villa  Flôr  permaneceu 
na  côrte,  desempenhando  as  suas  funcções  de  con- 
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selheiro  de  guerra,  ou  no  Porto  exercendo  o seu 
cargo  de  chefe  supremo  da  Relação.  Não  parece, 
que  se  manifestasse  de  qualquer  fôrma  na  lucta 
entre  D.  Aflfonso  VI  e seu  irmão  D.  Pedro.  Em 
1678,  aproximadamente,  o príncipe  regente  quiz 
nomeal-o  vice  rei  do  Brazil.  O conde  de  Villa 
Flôr,  apezar  da  sua  edade  já  muito  avançada,  ac- 
ceitou,  e ia  partir  a tomar  posse  d’esse  elevado 
logar,  quando  falleceu.  Era  casado  com  D.  Anna 
de  Noronha,  filha  de  seu  primo  D.  Caspar  de  Fa 
ria  Severim,  do  conselho  de  el  rei  e secretario 
das  Mercês  e expediente  dos  reis  D João  IV  e D. 
AfFonso  VI. 

Villa  Flôr.  Villa  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  e arceb.  de  Bra- 
gança, Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg.,  S. 
Bartholomeu,  e está  situada  n’um  alto,  na  falda 
d'um  monte,  ramificação  da  serra  de  Valefrecho- 
so,  entre  o rio  Tua,  a 7 k.  de  distancia  e o Sabor, 
a 12  k.,  a 65  da  capital  do  distr.  Até  1834  per- 
tenceu esta  villa  á grande  comarca  de  Moncorvo, 
a maior  das  quatro  em  que  se  dividia  toda  a prov. 
de  Traz-os  Montes.  As  outras  3 eram:  Bragança, 
Miranda  e Villa  Real  Não  se  sabe  quando  nem 
por  quem  foi  fundada  esta  pov , mas  é com  certe- 
za muito  antiga,  anterior  mesmo  talvez  ao  domí- 
nio romano,  pois  que  se  tem  aqui  encontrado  moe- 
das e outros  vestigios  romanos.  Teve  foral  velho 
confirmado  por  outro  de  D Diniz.  em  Lisboa,  no 
dia  24  de  maio  de  1286.  Teve  também  foral  novo, 
dado  por  D.  Manuel  I,  em  Lisboa,  a 4 de  maio  de 
1512.  Consta  qua  se  conserva  ainda  hoje  no  ar- 
chivo  da  caraara  municipal.  El-re:  D.  Diniz  foi  o 
monarcha  mais  benemerito  para  esta  villa,  pois 
não  só  lho  confirmou  e ampliou  o seu  velho  foral 
e a cingiu  de  muralhas,  mas  lhe  mudou  o antigo 
nome  de  Povoa  de  Além  do  Sabor  para  o actual 
de  Villa  Flôr.  Os  primeiros  donatários  da  villa  fô- 
ram os  Aguilare.s,  cujo  senhorio  e outras  muitas 
terras  e honras  el  rei  D.  João  I,  de  Portugal,  lhes 
tirou  por  seguirem  o partido  de  D.  João  I.  de 
Castella,  na  guerra  da  successão  em  seguida  á 
morte  de  el  rei  D.  Fernando  T O referido  monar- 
cha lhe  deu  por  brazlo  uma  flôr  de  liz  e o escu- 
do das  armas  reaes  com  as  quinas  e 7 castellos, 
em  substituição  das  armas  dos  Aguilares,  e que 
eram  5 aguias.  Fez  logo  doação  da  villa  a Vasco 
Peres  de  Sampaio,  continuando  sendo  donatários 
os  seus  descendentes  Sampaios  de  Mello  e Cas- 
tro, depois  condes  e marquezes  de  Samoaio,  tam- 
bém senhores  da  villa  e honra  de  S.  Paio,  onde 
tinham  o seu  solar,  na  freg.  do  mesmo  nome,  bo- 
ie do  conc.  do  Villa  Flôr.  Até  ao  fim  do  século  xv 
foi  terra  importante  e rica.  Era  habitada  então 
por  grande  numero  de  judeus  que  a tornavam  flo  • 
rescente  pela  industria  e trato  commercial  de  to- 
do o genero,  incluindo  a ourivesaria  e joalharia, 
mas  pela  sua  expulsão,  em  virtude  das  condições 
do  contrato  matrimonial  de  D.  Manuel  I com  a 
princeza  D.  Izabel,  de  Castella.  sua  primeira  mu  • 
lher,  começou  a decadência  de  Villa  Flôr,  porque 
não  só  perdeu  a actividade  e o genio  mercantil  e 
industrioso  que  caracterisaram  sempre  os  israe- 
litas, mas  também  os  capitaes  que  ao  tempo  eram 
apanagio  quasi  exclusivamente  seu.  Assim  veiu  a 
diminuir  consideravelmente  a população  da  villa 
e muitos  dos  seus  edifícios  cairam  em  ruínas.  No 
local  que  occupa  hoje  a egreja  matriz,  c que  é o 
ponto  culminante  do  bairro  murado,  pequeno  ca  • 
beço  que  se  ergue  a meio  da  villa,  houve  om  tem- 


VIL 


vi  r. 


nos  remotos  um  castello  ou  torre  de  menagem- 
Teudo  caído  em  ruínas  e tornando-se  inútil  de 
pois  da  invenção  da  artilharia,  não  se  restaura- 
ram nunca  aquellas  obras  de  defeza,  e com  a 
sua  pedra  se  construiu  a egreja  matriz  no  mesmo 
sitio  do  castello  ou  da  torre.  Esta  egreja  desabou 
no  dia  31  de  janeiro  de  1700,  e tratou  se  logo  da 
nova  construeção,  mas  como  a obra  fôsso  muito 
dispendiosa,  durou  muitos  annos,  e por  vezes  se 
interrompeu.  Achando-se  os  trabalhos  parados, 
houve  um  benemerito  habitante  de  Vil  1 a Flôr  que 
se  apresentou  á commissão  promotora  das  obras 
com  um  chapéo  cheio  de  luzentes  peças  de  ouro, 
nara  que  as  obras  proseguissem,  e se  acabassem. 
E foi  assim  que  o templo  se  concluiu,  que  é um 
edifício  vastíssimo  e majestoso,  d’uma  só  nave, 
com  a frontaria  elegante  e muito  ornamentada, 
duas  elevadas  torres,  tendo  a do  lado  do  sul  um 
bom  relogio.  São  6 os  altares  com  retábulos  de 
boa  talha  antiga  dourada,  sendo  o do  altar-mór 
um  retábulo  espaçoso  e elegante  de  talha  doura 
da  m*is  moderna,  dos  fina  do  século  xvnt,  anno 
de  1787.  Também  na  egreja  ha  uma  capella  que 
foi  dos  condes  de  Sampaio,  donatários  da  vil I a, 
conservando  ainda  os  brazôes  d'estes  fidalgos. 
Além  da  egreja  matriz  ha  a da  Misericórdia,  mui- 
to antiga,  que  data  dos  fins  do  século  xv  ou  prin- 
cípios do  xvi,  e mais  5 capellas  publicas:  de  San- 
ta Luzia , no  cimo  da  Praça;  é pequena  e muito 
singela,  mas  venerada  pela  sua  antiguidade.  Foi 
a primeira  matriz  de  Villa  Flôr  e mesquita  de 
moiros;  a de  S.  Sebastião,  a léste,  e já  fóra  da  vil 
la,  junto  da  Fonte  das  Bestas.  E'  também  muito 
antiga/attribuida  a mesquita  dos  moiros;  a de  N. 
S • da  Lapa , também  fóra  da  villa  mas  a pouca 
distancia,  na  pendente  sul  da  serra  de  Vale  Tre- 
choso;  a de  N.  S .■  da  Encarnação  ou  da  Veiga , 
nue  está  dentro  do  cemiterio  parochial;  e a de 
, Santo  Christo.  na  praça  e a pequena  distancia  da 
de  Santa  Luzia.  Até  1834  teve  a villa  1 ouvidor 
apresentado  pelos  condes  de  Sampaio;  2 juizes 
ordinários,  3 vereadores,  1 juiz  dos  orphãos.  1 ca 
pitão  mór,  1 sargento-mór,  4 companhias  de  or- 
denanças na  villa  e termo,  e mais  3 companhias 
com  3 capitães  nas  villas  de  Frechas,  S.  Paio  e 
Villas  Boas.  Villa  Flôr  nunca  teve  conventos,  mas 
houve  aqui  um  hospício  de  N.  S-‘  d' Assumpção, 
fundado  em  1791  O edifício  da  camara  municipal 
é muito  antigo,  mas  singelo;  para  n’elle  se  ac- 
commodarem  as  diversas  repartições  publicas, 
mandou  a camara  tapar  4 arcos  sobre  que  assen- 
tava a frontaria  O velho  pelourinho,  que  já  não 
existe,  estava  na  praça  em  frente  da  camara,  mas 
foi  demolido  quando  se  regularisou  e arborisou  a 
dita  praca,  cujo  chão  foi  antigamente  um  souto 
de  carvalhos , pertencente  aos  duques  de  Lafões, 
que  tiveram  muitas  propriedades  n'esta  villa. 
Nos  limites  do  conc.  foi  manifestada  uma  mina 
de  vários  metaes,  na  serra  de  Valfrechoso,  do  la- 
do do  Roios;  e na  serra  da  Faro,  em  frente  dc 
pincaro  onde  se  ergue  o santuario  de  N.  S.*  d’ As- 
sumpção ha  importantes  jazigos  de  ferro.  Em  Vil- 
la Flôr  ha  6 fontes  d’agna  potável,  3 de  poço  e 3 
de  bica.  Os  3 poços  são  o da  Praça,  o do  Rocio  e 
o que  está  ao  sul  da  villa,  junto  da  estrada,  á es- 
querda, indo  para  Moncorvo,  sendo  este  ultimo 
notável  pela  sua  fabrica,  attribuida  aos  moiros 
ou  aos  «•omanos.  Tem  3 m.  de  profundidade  e boa 
agua  nativa;  é coberto  por  abobada  de  pedra  com 
portico  em  ogiva,  tem  superiormente  um  recinto 


quadrado,  formando  uma  especie  de  kiosque  ou  mi- 
rante com  pavimento  e guardas  de  granito,  cober- 
to nor  uma  cupola  em  fórma  de  pyramide,  susten- 
tada por  4 columnas  também  de  granito,  e na  cor 
nija  da  cupola  tem  vários  emblemas,  sobresaindo 
entre  elles  uma  boa  cara  e duas  cornetas  partin- 
do da  boca  da  dita  cara,  cada  uma  para  seu  lado, 
tudo  em  bonito  relevo.  A villa  pertence  á 6.*div. 
mil.,  12.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  N 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10.com  a séde  em 
Mirandella;  tem  feira  nos  dias  15  e 28  de  cada 
mez,  e mercado  ás  5.**  feiras  e domingos;  est. 
post.  e telegr  com  serviço  de  valores  declarados, 
encommenda8  postaes.  cobrança  de  titulos,  letras 
e vales;  agentes  de  diversas  casas  bancarias  do 
paiz  e de  companhias  de  navegação;  hospedarias, 
médicos,  fabrica  de  moagens  e energia  elfctrica, 
notários,  pharmacias,  escolas  de  ambos  os  sexos, 
Philarmonica  Villa florense . Em  18q4  publicou-se 
Boletim  de  Pharmacia  Moraes  O conc.  comnôe-se 
de  19  fregiiezia8,  com  2:554  fog.  e 10:352  hab., 
sendo  5:008  do  sexo  raasc.  e 5:344  do  fem.,n’uma 
superfície  de  21:590  hect.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  S.  Miguel,  de  Assares.  228  hab.:  110 
do  sexo  masc.  e 118  do  fem.;  Espirito  Santo,  de 
Bemlhevae,  352  hab  : 1*54  do  sexo  masc.  e 186  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Candoro,  367  hab.:  179  do 
sexo  masc.  e 188  do  fem.;  Santa  Catharina,  de 
Carvalho  de  Egas,  222  heb  : 103  do  sexo  masc.  e 
119  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena.  de  Freixiel, 
1:1*52  hab  : 564  do  sexo  masc.  e 598  do  fem.;  S- 
Thiago,  de  Lodões,  180  hab.:  81  do  sexo  masc.  e 
99  do  fem.;  S.  João  Baptista.de  Mourão,  473  hab.; 
237  do  sexo  masc.  e 236  do  fem.;  S.  Gonçalo,  de 
Nabo,  401  hab.:  216  do  sexo  masc.  e 185  do  fem.; 
S.  João  Baptista,  de  Roios,  252  hab.:  131  do  sexo 
masc.  e 121  do  fem.;  S.  Braz,  de  Samões,  735  hab.: 
355  do  sexo  masc.  e 380  do  fem.;  S.  Pedro,  de  San- 
ta Comba  de  Villariça,  634  hab.:  327  do  sexo  masc. 
e 307  do  fem.;  Santo  André,  de  Sampaio,  338  hab.: 
164  do  sexo  masc.  e 174  do  fem  ; Santa  Barbara, 
de  Seixo  de  Manhozes,  502  hab  : 261  do  sexo  masc. 
e 241  do  fem.;  Santissima  Trindade,  de  Trindade, 
420  hab  : 213  do  sexo  masc.  e 207  do  fem.;  S.  Lou- 
renço,  de  Valle  Frechoso,  418  hab  : 20^  do  sexo 
masc  e 315  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Val- 
le de  Torno,  672  hab.:  321  do  sexo  masc.  e 351  do 
fem.;  S.  Bartholomen.  de  Villa  Flôr,  1:592  hab  : 
724  do  sexo  masc.  e 868  do  fem.;  Santa  Justa,  de 
Villarinho  das  Azenhas,  283  hab.:  120  do  sexo 
masc.  e 113  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena.de 
Villas  Boas,  1:173  hab  : 535  do  sexo  masc.  e 638 
do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é azeite, 
vinho,  legumes,  lã,  cortiça,  fruetas,  mel,  gados  e 
aguardente-  ||  Villa  e freg.  extincta,  hoje  simples 
pov.,  pertencente  á freg.  de  S.  Thiago  da  Amiei- 
ra. conc.  de  Niza,  distr.  e bisp.  de  Portalegre.  Em 
1708  era  villa  e freg.  da  com.  de  Portalegre,  com 
o seu  orago  S.  Bartholomeu,  egreja  parochial  e 
duas  capellas  publicas,  era  commenda  da  ordem 
de  Christo,  e titulo  de  condado,  feito  na  pessoa  do 
grande  general  D.  Sancho  Manuel,  que  foi  o 1.® 
conde  de  Villa  Flôr.  Em  1834  ainda  era  villa  e 
séde  de  um  conc  Esta  pobre  pov  , apezar  de  ter 
sido  elevada  a condado,  nunca  teve  foral  nem  ar- 
mas próprias.  Foi  annexa  á freg  de  S.  Thiago, 
de  Amieira  em  1836  para  os  effeitos  civis,  e para 
todos  os  effeitos  em  1856.  Esta  pequena  pov.  é 
muito  antiga;  as  suas  producções  predominantes 
são  trigo,  centeio,  milho,  vinho,  gado  e caça  . || 
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II  Pov.  na  freg.  do  Salvador  e conc.  de  Miranda  I 
do  Corvo.  dÍ8tr.  de  Coimbra. 

Villa  Fonche  Pov.  e freg.  de  Santa  Comba,  I 
da  prov.  do  Minho.  conc.  e com.  de  Arcos  de  Val- 
lo-de-Vez.  distr  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  89  fog  e 382  hab.  Está  situada  proximo 
da  margem  direita  do  rio  Vez.  a 2 k da  séde  do 
conc.  E’  pov.  muito  antiga  Passa  junto  d’esta 
freg.  a estrada  dos  Arcos  a Monsão,  e o ribeiro 
Tourim.  que  vae  desaguar  no  rio  Vez  a 2 k de 
distancia.  Pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut  e res.  n.®  3,  com  a sédo  em  Viauna  do 
Castello. 

Villa  Frade.  Pov  na  freg.  de  N S.®  da  Con- 
ceição. de  Lama  d’Arcos,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real.  Foi  denominação  de  uma  freg.  cu- 
jo orago  era  Santa  Martha,  e presume-se  que  já 
existia  no  tempo  dos  romanos.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  A sua  egreja  é um  bello 
templo,  de  construcção  antiquíssima,  que  deve 
remontar  ao  tempo  dos  gôdos,  pois  que  a sua  ar 
chitectura  conserva  ainda  muitos  vestigios  de. 
aquella  epoca.  A sua  torre  com  ameias  indica  as 
épocas  em  que  os  templos  christãos  eram  ao  mes- 
mo tempo  baluartes  de  defeza  contra  as  repeti 
das  avançadas  dos  sarracenos  Este  temolo  esque 
eido  e escondida  no  interior  de  uma  aldeia,  é mais 
um  monumento  importante  da  arcbitectura  gotbi- 
ca,  apezar  de  estar  já  em  começo  de  ruina,  e de 
ter  soflPrido  alguma  reconstrucção  posterior. 

Villa  de  Frades  Villa  e freg  de  S.  Cucufa- 
te,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc. da  Vidigueira.  com. 
de  Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beia;  505  fog.  e 1:792 
hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
Misericórdia.  Está  situada  na  encosta  da  serra  de 
Guadalupe,  na  estrada  da  Vidigueira  a Alvito,  a 
2 k.  da  séde  do  conc  Segundo  se  lê  na  Choroqra- 
phia  Porluqueza  do  P.  Antonio  Carvalho  da  Cos 
ta,  em  1708  pertencia  á com.  de  Beja,  era  da 
apresentação  dos  conegos  regrantes  de  S Viceu- 
te  de  Fóra,  de  Lisboa;  tinha  uma  casa  da  Mise- 
ricórdia, duas  capellas:  Espirito  Santo  e Santo 
Antonio  dos  Açores , e a meia  legoa  de  distancia 
outra  de  S.  Thiago,  que  se  snppòe  ter  sido  mes 
quita  dos  moiros,  toda  cercada  de  vinhas.  Fôram 
os  seus  primeiros  donatários  os  cónegos  regrantes 
dc  Santo  Agostinho,  que  lhe  deram  o seu  primei- 
ro foral,  que  muito  mais  tarde,  el  rei  D.  Manuel 
I confirmou,  em  Lisboa,  a 1 de  junho  de  1512. 
Mais  tarde  eram  seus  donatários  os  marquezes  de 
Niza,  e tinha  2 juizes  ordinários,  vereadores,  1 
procurador  do  conc.,  1 escrivão  da  eamara,  1 ta- 
bellião  do  judicial  e notas,  e mais  officiaes.  Foi 
villa  e séde  d’um  conc.  do  seu  nome  até  depois  de 
1810.  Ha  annos  ainda  se  conservava  a antiga  ca- 
deia e os  velhos  paços  do  conc.,  ondo  tuncciona 
vam  então  duas  aulas  officiaes  de  instrucção  pri- 
maria elementar,  uma  para  o sexo  masc.  e outra 
para  o fem.  A egreja  matriz  é de  abobada;  tem 
altar  mór  e 4 lateraes,  com  boas  decorações  de 
entalha  dourada.  Foi  fundado  este  templo  em 
1707.  N'esta  freg.  nascem  2 ribeiros,  um  que  par- 
te para  NO  e vae  desaguar  na  ribeira  d’Odivel 
las,  confluente  do  Sado,  outro  que  parte  para  SO, 
o vae  desaguar  na  ribeira  de  Odiar-se, confluen- 
te do  Guadiana  E’  temperado  e saudavoi  o clima 
d'esta  villa,  que  está  na  encosta  da  serra  de  Gua- 
dalupe, no  cimo  da  qual  e distante  da  villa  pou- 
co mais  de  2 k.  para  SO  se  vê  uma  pyramide  geo 
dcsicajmarcando  317  m.  d'a!titude  sobre  o nivel 
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d0  mar.  Houve  aqui  2 conventos:  um  de  S.  Cucu- 
I fate,  de  monges  ou  benedictinos;  outro  de  N.  S.* 
d'Assumpção,  de  frades  capuchos,  franciscano  da 
província  da  Piedade.  O 1.®  foi  um  dos  mais  anti- 
gos e mais  notáveis  de  Portugal  e da  península. 
O seu  prelado  se  intitulava,  como  os  de  Cluni  e 
do  Monte  Cassino,  Abbade  dos  abbades  Foi  muito 
anterior  á invasão  dos  moiros,  conservou-se  aber- 
to ao  culto  muito  tempo  durante  a occupação  mus  - 
sulmana.  mas  por  fim  os  moiros  o destruiram.  Te- 
ve grandes  rendas  e fabrica  sumptuosa,  e já  de- 
pois de  completamente  arrasado  e deserto,  foi  da- 
do com  esta  freg.  em  1225.  por  D.  Sancho  II,  aos 
cruzios  de  S Vicente  de  Fóra,  os  quaes,  segundo 
se  julga,  nunca  o restauraram  nemhabitaram,  mas 
povoaram  o sitio  e crearam  esta  villa,  dando-lhe 
o seu  1.®  foral,  conforme  dissémos,  pelo  que  a pov. 
se  denominou  Villa  dos  Frades,  ou  de  Frades  O 
2.®  convento  foi  fundado  em  1545  pelo  conde  da 
Vidigueira  D.  Francisco  da  Gama,  filho  do  gran- 
de D.  Vasco  da  Gama,  e por  sua  mulher  D.  Guio- 
mar  de  Vilhena,  no  local  onde  existia  uma  anti- 
quíssima capella  da  invocação  de  S Bento  Foi 
extincto  em  1831.  As  suas  producções  dominan- 
tes são:  vinho,  azeite,  cereaes,  frueta,  caça  e lã, 
pois  cria  bastante  gado  lanigero.  Pertence  á 4.* 
div.  mil  e ao  distr.  dc  recrut.  e res.  n.®  17,  com 
a séde  em  Lagos. 

Villa  Franca  (Condes  de).  O 1.®  conde  d’este 
titulo  foi  Ruy  ílonçalves  da  Camara,  5.®  donatá- 
rio da  ilha  de  S.  Miguel  por  carta  de  D.  Filippc 
II  de  Hespanha  e I de  Portugal,  passada  em  Lis 
boa  a 17  de  iulho  de  1583.  Casou  com  D.  Joanna 
de  Blasvel,  filha  de  D.  Francisco  Coutinho,  conde 
de  Redondo,  vice-rei  da  índia,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Blasvel  Succedeu  no  condado  seu  filho 
D Manuel  Luiz  Baltbazar  da  Camara,  que  nas 
ceu  em  5 de  janeiro  de  1630,  e foi  o 2.®  conde  de 
Villa  Franca.  Seu  filho  D Rodrigo  da  Camara,  foi 
o 3.®  conde;  era  gentil-homem  da  camara  de  D. 
Filippe  IV  de  Hesnanha  e III  de  Portugal,  e fal. 
no  anno  de  1672  Casou  com  D Maria  Coutinho, 
dama  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon,  filha  de 
D.  Francisco  da  Gama.  4 ® conde  da  Vidigueira, 
e de  sua  segunda  mulher  D.  Leonor  Coutinho. 
D’este  consorcio  nasceu  D.  Manuel  Baltbazar  Luiz 
da  Camara.  que  foi  o 4.®  conde  de  Villa  Franca 
e o 1.®  conde  da  Ribeira  (V.  este  titulo).  Os  con- 
des de  Villa  Franca  possuiam  em  Friellas  uma 
grande  quinta  e casa  de  campo.  O ultimo  conde, 
que  foi  depois  conde  da  Ribeira,  beneficiou-a  mui- 
to, e achou  ali  os  vestígios  e as  ruínas  do  antigo 
palacio  de  el-rei  D Diniz  e capella  de  Santa  Ca- 
tharina,  descobrindo  nas  escavações  que  se  fize- 
ram. uma  formosa  taça  de  pedra,  e um  pavimen- 
to de  pedras  quadradas,  brancas  e pretas,  que  de- 
monstravam claramente  a grandeza  do  primiti- 
vo fabricador,  como  escreve  Braidão,  na  6 * par- 
te da  Monarchia  Lusitana,  liv.  18,  cap.  46,  pag. 
158. 

Villa  Franca.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da 
prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;22l  fog.  e 971  hab.  Tem 
escolas  de  ambos  os  sexos.  Está  situada  na  pen- 
dente N do  monte  de  Roques,  a 2 k.  do  rio  Lima 
e a 8 da  sédo  do  conc.,  onde  apparecetn,  em  vol- 
ta da  sua  pyramide  geodesica,  ruinas  d'uma  gran 
de  pov.  que,  segundo  dizem,  era  a antiga  cidade 
Armênia  Villa  Franca  foi  da  apresentação  da  mi- 
tra e commenda  da  ordem  de  Christo,  do  commen- 
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dador  de  Lanbescs,  (C.  de  Almada),  no  termo  de 
Barcellos,  a que  pertenceu  esta  ireg.  até  183». 
Pela  pov.  passa  a estrada  de  Vianna  a Ponte  do 
Lima,  pela  margem  esquerda  do  rio  d’este  nome. 
Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello.  || 
Povoações  nas  freguezias:  N.  S.*  do  Pranto,  de 
Arazede,  cone.  de  Montemór-o  Velho,  distr.  de 
Coimbra.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cavez,  cone.  de 
Cabeceiras  de  Basto,  distr.  de  Braga.  [|  Santo  An- 
dré, de  Ervedal,  cone.  de  Oliveira  do  Hospital, 
distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Martinho,  de  Friastellas, 
cone.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello.  ||  S.  Pedro,  de  Mões,  cone.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Pedro,  de  Queimadella,  conc. 
de  Fafe,  distr  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de 
Kio  Frio,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de*Vez,  distr 
de  Vianna  do  Castello.  II  S.  João  Baptista,  de  Sá, 
conc.  de  Monsão,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de 
Tamengos,  codc.  de  Anadia,  distr.  d’Aveiro. 

Villa  Franca  do  Campo  [D.  Pedro  da  Costa 
de  Sousa  de  Macedo,  conde  de).  Moço  fidalgo  com 
excrcicio,  commendador  da  ordem  de  Cbristo  e da 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa; 
gran-cruz  de  Carlos  III  de  Hespanha,  diplomata, 
conselheiro  de  el  rei,  distincto  escriptor.  N.  em 
Lisboa  a II  de  maio  de  1821,  onde  também  fal.  a 
7 de  dezembro  de  1301.  Era  filho  de  D.  Luiz  da 
Costa  de  Sousa  de  Macedo  e Albuquerque,  3.°  vis- 
conde e 1.®  coude  de  Mesquitella,  5."  barão  de 
Mullinger  no  condado  de  Ouest  Neath,  na  Irlan 
da,  e par  de  Inglaterra,  11.®  armeiro  mór  e arma- 
dor-mór,  par  do  reino  em  1826,  e de  D.  Maria  Igua- 
cia  de  Oliveira  e Daun,  filha  dos  condes  de  Rio 
Maior  e irmã  do  marechal  duque  de  Saldanha;  ir 
mão  do  3.®  conde  de  Mesquitella,  de  D.  Antonio 
de  Sousa  de  Macedo,  e do  duque  de  Albuquerque. 
Recebeu,  assim  como  seus  irmãos,  uma  cuidada 
educação  humanista,  matriculando-sc  depois  na 
Escola  Polytechnica  de  Lisboa,  onde  cursou  es 
tudos  superiores.  Com  a subida  do  ministério  Pal- 
mella  em  maio  de  1846,  entrou  na  carreira  admi- 
nistrativa, como  secretario  do  governo  civil  de 
Faro.  Em  1848  foi  eleito  deputado,  e a sua  pala- 
vra fez-se  ouvir,  impondo  se  em  varias  discussões 
Passou  pouco  tempo  depois,  nas  mesmas  tuncções 
de  secretario  do  governador  civil  de  Pouta  Del- 
gada, exercendo  mais  tarde  o logar  de  governa- 
dor civil.  O seu  governo  tornou-se  notável,  pela 
fórma  energica  e prudente  com  que  alcançou  acal 
mar  os  ânimos,  e promoveu  melhoramentos  de  or- 
dem material  e moral.  Sobrinho  do  duque  de  Sal- 
danha, acompanhou  seu  tio  no  movimento  da  Re- 
generação em  1851,  e foi  nomeado  governadorci- 
vil  do  Porto,  oude  soube  conservar  se  em  tão  dif- 
ticeis  e agitadas  circumstancias  Deixou  depois  a 
caneira  administrativa,  e dedicou-se  á diploma- 
cia, iudo  para  secretario  da  legação  de  S.  Feters 
burgo.  O marechal  Saldanha  foi  nomeado  embai 
xaaor  junto  da  Santa  Sé,  e D.  Pedro  da  Costa  de 
ftousa  de  Macedo,  acompanhou-o  no  seu  logar  de 
secretario.  Ventilavam  se  n’esse  tempo  questõi.s 
magnas  para  Portugal  e para  o catholicismo,  co 
mo  o padroado  portuguez  no  Oriente  ea  iufalli 
bilidade  do  papa.  Tio  e sobrinho,  patriotas  e ca 
tholicos,  por  motivo  dos  seus  cargos  e das  suas 
crenças,  entraram  n’essas  questões,  e n’ellas  com- 
bateram, E é digno  de  not  ■,  que  nas  discussões 
tendentes  a estabelecer  o dogma  da  infallibi  lida  - 
de  do  papa,  era  em  latim  que  o secretario  da  em 


baixada  portugueza  falava.  O pontífice  Pio  IX  de- 
dicava a D.  Pedro  da  Costa  muito  affectuosa  e 
particular  estima.  Sempre  na  categoria  de  secre - 
tario  passou  a Paris,  d'onde  foi  promovido  a mi- 
nistro plenipotenciário  para  S.  Pctersburgo,  ten- 
do mais  tarde  transferendia  para  Madrid.  O seu 
precário  estado  de  saude  o forçou  a interromper 
a carreira  diplomática,  dedicando  se  aos  estudos, 
que  mais  se  conformavam  com  as  suas  forças  pby- 
sicas.  Coro  o profundo  conhecimento  que  já  ti 
nha  da  lingua  latina,  pois  ainda  estudante  já  tra 
duzia  Tito  Livio,  e u’uma  tão  corrente  e verná- 
cula linguagem,  que  o seu  professor,  um  dos  pri 
rneíros  latinistas  do  tempo,  José  Maria  da  Sil 
veira  Almendro,  lhe  acolheu  o trabalho  com  um 
elogio  clamoroso.  Bem  se  poderá  calcular  o euthu 
8Íasmo  que  causou  a renascença  do  tbeatro  por- 
tuguez, devido  ao  visconde  de  Almeida  Garrett. 
Pois  D.  Pedro  da  Costa,  contando  apenas  20  au- 
nos  de  edade,  levou  a scena  no  theatro  da  Rua  dos 
Condes  em  1841  um  drama  original:  Os  do  is  cam- 
peões ou  a côrte  de  el  rei  D.  Juão  I.  Passou  pri- 
meiro a peça  pelo  nascente  Conservatorio,  e 
Garrett  achou  a excellente,  Castilho  approvou-a 
com  enthusiasmo,  e o publico  applaudiu-a  phre- 
neticamente,  e o novel  escriptor  dramatico  foi 
eleito  socio  effectivo  do  Conservatorio,  e teve  um 
dos  prêmios  pecuniários.  Voltou,  pois,  D.  Pedro 
da  Costa  aos  seus  estudos  que  deviam  occupar  a 
sua  larga  existência.  O seu  drama  de  estreia  fi- 
cou inédito,  como  inédito  ficou  também  outro  dra- 
ma seu:  Os portuguezes  na  índia,  que  se  represen 
tou  no  theatro  de  D.  Maria  li.  Muito  depois  es- 
creveu outro  drama  historico,  intitulado  D.  João 
II,  em  5 actos,  que  se  publicou  em  1885.  Na  sua 
estreia  litteraria,  logo  se  revelara  um  investiga 
dor  da  historia  patria  e de  um  periodo  tão  impor- 
tante e ião  fundamental  para  a nossa  nacionali 
dade-  Assim  é,  que  eutregando-se  com  tenacida- 
de a esses  estudos  e a essa  epoca,  escreveu  uma 
serie  de  livros  de  uma  grande  erudição  investi 
gadora,de  uma  critica  lúcida  e imparcial,  d'uma 
vernaculidade  elegante  e sóbria;  n’estes  livros  se 
conta  o intitulado:  D João  I e a alliança  ingleza 
— investigações  historico  sociaef , que  é um  traba 
lho  de  grande  valor,  que  foi  publicado  em  1884 
Um  outro  escripto  seu,  de  muito  interesse,  é Os 
paços  de  Villa  Viçosa,  ligando  os  ao  movimento 
da  restauração  de  1640.  Por  um  dos  nossos  minis- 
tros da  pasta  dos  estrangeiros,  cujo  nome  igno- 
ramos, foi  incumbido  de  escrever  a historia  dos 
nossos  tratados  diplomáticos  desde  a fundação 
da  monarchia.  Casou  em  1861  com  D.  Minna 
Lumbley  Schore,  filha  de  F.  F.  Schore  e de  1). 
Maria  Lumbley,  que  fallecera  dois  annos  antes 
de  seu  marido.  Foi  agraciado  com  o titulo  de 
conde  de  Villa  Franca  do  Campo,  por  decreto  de 
4 de  agosto  de  1870.  O seu  brazão  d'armas  é um 
escudo  com  as  armas  dos  Costas:  Em  campo  ver- 
melho 6 costas  de  prata,  postas  em  3 faxas;  tim- 
bre, duas  costas  em  aspa,  atatadas  com  uma  fita 
vermelha  sobre  o colonel  do  conde. 

Villa  Franca  do  Campo.  Villa  da  ilha  de  S. 
Miguel,  Açores,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de 
Ponta  Delgada,  Relação  dos  Açores,  bispado  de 
Angra  do  Heroísmo.  Tem  auas  treguezias:  S.  Mi 
gueí  e S.  Pedro.  Está  situada  na  costa  sui  da  ilha, 
quasi  ao  meio,  onde  tem  um  bom  porto  abrigado 
e defendido  por  um  castello,  e servido  por  dois 
caes.  Em  frente,  e a pouca  distancia,  levauta  se 
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um  ilhéu  de  rochas,  em  parte  carcomidas  pelo  mar. 
Foi  a primeira  capital  da  ilha  até  1522,  e residên- 
cia dos  capitães  doDatarios,  remontando  a sua  fun- 
dação até  1444,  ou  talvez  a epoca  ainda  anterior. 
Destruida  no  citado  anno  de  1522,  por  um  violen 
to  abalo  de  terra,  ficando  debaixo  dos  escombros 
de  dois  montes,  que  sobre  ella  desabaram,  em  bre 
ve  se  reedificou,  perdendo,  comtudo,  a sua  primi 
tiva  importância.  A capital  da  ilha  ficou  sendo 
então  Ponta  Delgada.  A batalha  naval  de  Villa 
Franca  do  Campo,  no  mez  de  julho  de  1582,  de- 
cidiu da  sorte  do  reino,  pois  n’estas  aguas  se  se 
pultaram  com  a armada  franccza  commandada  por 
Filippe  Stozzé,  que  vinha  em  favor  da  causa  do 
prior  do  Crato,  D.  Antonio,  as  ultimas  esperan- 
ças da  independencia  portugueza.  O almirante 
hespanhol,  marquez  de  Santa  Cruz,  desembarcou 
em  seguida,  mandando  levantar  varias  forcas,  em 
que  fôram  mortos  os  prisioneiros,  sendo  os  fidal- 
gos trancezes  enforcados  no  pelourinhoda  villa,  no 
largo  d’este  nome,  depois  chamado  Affonso  Costa. 
O montão  de  pedregulhos  e terras  revolvidas  a 
que  ficou  reduzida  Villa  Franca  do  Campo,  a mais 
nobre  e antiga  das  terras  da  ilha  de  S.  Miguel, 
no  monumental  terremoto  de  22  de  dezembro  de 
1522,  sepultou  a data  da  fundação  da  Misericor 
dia  e hospital  que  então  existia;  mas  d’es8ae  cin 
zas  amontoadas  renasceu  em  pouco  tempo  uma  ou- 
tra Villa  Franca,  que  se  engrandeceu  com  os  fóros, 
regalias  e privilégios  que  os  monarchas  e os  po 
vos  lhe  haviam  concedido,  e renasceu  também  a 
Santa  Casa  da  Misericórdia  e hospital,  que  se  os- 
tenta ainda  hoje  em  frente  da  egreja  matriz.  O 
mais  antigo  dos  instituidores  da  Misericórdia,  que 
se  encontrou  na  mesa  administrativa  n'um  antigo 
livro  de  Tombo,  ó Thomé  Affonso,  natural  de  Vil- 
la  Franca  do  Campo,  que  residia  nos  princípios 
do  anno  de  1521  na  villa  da  Ribeira  Grande,  que 
fez  testamento,  deixaudo  grande  parte  dos  seus 
bens  á Misericórdia  e seu  hospital;  seguiram  se 
muitos  outros  com  doações,  e testamentos,  duran 
te  todo  o século  xvi,  conseguindo-se  que  aquella 
casa  de  beneficencia  ganhasse  grande  importan 
cia.  O brazâo  d’armas  de  Villa  Franca  do  Campo 
é um  escudo  coroado  com  a corôa  real,  tendo  em 
campo  de  prata  a mão  alada  daJustiça  empunhan 
do  a espada  e pendente  d’esta  uma  balança;  em 
volta,  pela  parte  inferior,  a legenda  Quis  Sicut 
Deus?  A villa  é circumdadade  terrenos  fertilíssi- 
mos, ficando-lhe  proximos  alguns  montes  revesti- 
dos de  verdura,  que  pertencem  á cordilheira  que 
corre  ao  largo  de  toda  a ilha.  A mais  importaute 
das  suas  freguezias  ruraes  é a de  Ponta  Garça, 
extensissima,  quasi  interminável,  populosa,  rica 
e abundantíssima  em  cereaes.  A villa  é bem  ar 
ruada,  sobresaindo  a rua  Tasco  da  Gama,  á bei 
ra  mar,  que  vae  ter  ao  porto.  N’esta  rua  está  o 
mercado  do  peixe,  um  bello  edifício  ha  poucos  an 
nos  construído.  Tem  alguns  largos,  entre  os  quaes 
o de  Bento  Goes,  notável  explorador  asiatico,  fal- 
tecido  na  China  em  1607,  a quem  os  habitantes  de 
Villa  Frauca,  seus  compatriotas,  levantaram  em 
1907  um  monumento  de  valor;  possue  alguns  jar 
dins,  e uma  bella  avenida  no  extremo  Occidental 
da  villa,  denominada  Avenida  Antonio  da  Silva 
Cabral,  e que  tem  hoje  o nome  de  Avenida  da  Re 
publica  Villa  Franca  do  Campo  toi  a primeira 
terra  açoriana  que  se  illuminou  a electricidade, 
devendo  se  este  melhoramento,  bem  como  muitos 
outros,  ao  illustre  medico  dr.  Antonio  d&  Silva 
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Cabral,  que  durante  6 annos  foi  presidente  da  ca- 
mara  municipal.  O principal  produeto  de  expor- 
tação é ananaz,  cultivado  em  estufas,  o qual  en- 
viam para  Inglaterra  e Allemanha  milhares  e mi 
lhares  de  fruetos  no  anno.  A villa  pertence  ao 
commando  mil.  dos  Açôres  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  26,  com  a séde  em  Ponta  Delgada. Tem 
est  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  decla- 
rados, e encommendas  postaes,  cobrança  de  tí- 
tulos, letras  e vales;  advogados,  caixa  economica, 
escolas  de  ambos  os  sexos,  médicos,  pharmacia, 
exportadores  de  ananazes,  fornos  de  cal,  nego- 
ciantes de  cereaes,  commerciantes  e negociantes, 
hotel,  notários,  bandas  de  musica:  Lealdade  e 
União  Progressista;  theatro,  typographias,  onde 
se  publicam  os  jornaes  semanaes:  Anatomico  e A 
Liberdade;  feira  de  gado  suino  aos  domingos.  O 
conc.  é constituído  por  4 freguezias,  com  2:139 
fog  e 10:470  hab.,  sendo  4:823  do  sexo  masc  e 
5:647  do  tem.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S 
Lazaro,  de  Agua  d’Alto,  1:581  hab.:  7f4  do  sexo 
masc.  e 837  do  fem.;  N.  S.*  da  Piedade,  de  Ponta 
Garça,  2:852  hab.:  1:346  do  sexo  masc  e 1:506  do 
fem  ; S.  Miguel,  de  Villa  Franca  do  Campo,  5:071 
hab.:  2:303  do  sexo  masc.  e 2:768  do  fem.;  S Pe- 
dro, de  Villa  Franca  do  Campo,  966  hab  : 430  do 
sexo  masc.  e 536  do  fem.  O principal  commercio 
do  todo  o conc.  é pannos,  chitas,  casimiras,  ana- 
nazes, batata  dôce,  laranjas,  couros  e vinhos. 

Villa  Franoa  da  Cardosa.  Nome  antigo  da 
cidade  de  Castello  Branco  V.  este  nome. 

Villa  Franca  do  Deão.  Pov.  e freg.  de  S. 
Tbiago,  da  prov.  da  Beira  Baixa, conc., com., dis- 
tr. e bisp.  da  Guarda;  132  fog.  e 527  hab  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
na  encosta  d*uma  pequona  serra,  a 3 k da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Massueime  e a 14  da 
séde  do  conc.  A egreja  matriz  está  bem  conser- 
vada, mas  sem  ter  cousa  alguma  de  notável.  Tem 
3 moinhos  na  ribeira  de  Massueime,  confluente 
do  rio  Côa.  O seu  clima  é frio,  mas  salubre.  Pro- 
duz, principalmente,  batatas  e centeio.  Pertence 
á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12, 
com  a séde  em  Trancoso. 

Villa  Franca  de  Lampaças.  Villa  extincta 
ha  muitos  annos,  estando  annexada  á de  Quintel  - 
la  de  Lampaças,  sua  limitrophe,  conc.,  com  , dis- 
tr. e bisp.  de  Bragança,  na  prov.  de  Traz-os-Mon- 
tes.  Villa  Franca  de  Lampaças  teve  pororagoS. 
Bento,  e foi  villa  da  comarca,  ouvidoria  e correi- 
ção de  Bragança,  bispado  e provedoria  de  Miran- 
da. Ainda  em  1768  era  freg.  independente,  mas  o 
seu  vigário  era  já  da  apresentação  do  abbade  de 
Quiotella  de  Lampaças.  Esta  pov.,  hoje  obscura, 
foi  em  tempos  remotos  muito  importante  com  o 
nome  de  Bragadinha,  mas  um  dia  os  seus  mora- 
dores por  questões  de  odios  e rivalidades  decla 
raram  a guerra  civil,  e todos  morreram,  escapau- 
do  apenas  uma  mulher,  que  pôde  esconder-se. 
Consta  isto  das  Inquirições  de  D.  Aftonso  111,  de 
1260  Achando  se  el-rei  D.  Diniz  em  Thomar  a 9 
de  dezembro  de  12e6,  resolveu  povoar  de  novo  a 
dita  aldeia,  e com  esse  fim  lhe  deu  foral,  Saquei  - 
la  mesma  data,  mudando-lhe  o nome  de  Bragadi- 
nha para  o de  Villa  Franca. 

Villa  Franca  das  Naves.  Pov.  e freg  de  N. 
S.*  dos  Prazeres,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc. 
e com  de  Trancoso,  distr.  e bisp  da  Guarda;  170 
fog.  e 643  hab.  Tem  est.  post , escolas  d'ambos  os 
sexos,  est.  no  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta,  en- 
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tre  as  de  Celorico  da  Beira  e Piuhel.  Está.  situa 
da  em  terreno  levemente  accideutado,  a 2 k.  da 
margem  esquerda  da  ribeira  de  Massueime  e a 
lá  da  séde  do  cone.  Foi  curato  da  apresentação 
dos  abbades  de  S.  Thiago,  de  Trancoso,  e perten- 
cia ao  bisp.  de  Vizeu,  do  qual  passou  ao  de  Pi 
nhel  e d’este  para  o da  Guarda  desde  18S2,data 
da  ultima  circumscripção  diocesana.  Até  1 834 
pertenceu  ao  termo  da  villa  de  Trancoso  e á por- 
vedoria  e com.  de  Pinhel.  Esta  treg.  não  tem  al- 
deias nem  quintas.  E’  formada  por  uma  humilde 
pov.  unica  e compacta,  mettida  entre  arvoredo, 
um  souto  de  carvalhos  e oliveiras.  Tem  a egreja 
matriz  e uma  capella  publica,  ambas  muito  anti- 
gas e singelas.  Banham  a freg.  alguns  pequenos 
ribeiros,  que  não  tem  pontes  nem  moinhos,  c vão 
desaguar  na  ribeira  de  Massueime,  a 5 k.  de  dis- 
tancia. Tem  generos  agricolas  e cria  algum  gado 
lanígero.  A pov.  pertence  A 2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Tran- 
coso. 

Villa  Franca  da  Restauração  (Antonio  Fe- 
liciano  de  Sousa,  barão  de).  Villa  Franca  da  Res 
tauração  se  cbamou  alguns  annos  Villa  Franca  de 
Xira,  depois  do  movimento  que  ficou  conhecido 
pela  Vil la/rancada.  N.  este  titular,  em  Villa  Fran- 
ca de  Xira  a 18  de  janeiro  de  1766,  e fal.  a 4 do 
julho  de  1832.  Era  filho  de  Joaquim  José  de  Sou- 
sa, capitão  mór  da  mesma  villa,  e de  D.  Caotaua 
Joaquina  Rosa  Mascarenhas  de  Sousa.  Foi  fidal- 
go cavalleiro  da  Casa  Real,  commendador  da  or- 
dem de  Christo,  capitão-mór  de  Villa  Franca,  co 
mo  seu  pae,  brigadeiro  de  milícias,  governador 
militar  do  Riba  Tejo,  das  villas  d’Alhandra,  Al- 
verca,  Franca  de  Xira,  Povos  e Castanheira;  ins- 
pector  das  ordenanças  nas  mesmas  villas  e na 
de  Alemquer;  inspector  da  Posta  Militar,  nas  su- 
praditas villas  e nas  de  Santarém  (depois  cidade), 
Azambuja,  Carregado,  Aicoentre  e Cartaxo.  Ca- 
sou a 22  de  outubro  de  1788  com  D.  Francisca 
Xavier  da  Costa  e Sousa,  filha  de  João  Antonio 
da  Silva  e de  sua  mulher  D.  Maria  Joaquina  Xa 
vier.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  por  de- 
creto de  3 de  julho  de  182.1.  em  recompensa  de 
ter  recebido  a honra  de  hospedar  no  seu  palacio 
no  largo  de  S.  Sebastião,  el-rei  D.  João  VI,  duran- 
te o tempo  que  o mouarcha  se  demorou  na  villa  no 
citado  anno  de  1823.  O seu  brazão  d’armas  é um 
escudo  com  as  armas  dos  Sousas  do  Prado:  Escu 
do  esquartelado;  nos  1 0 e 4.°  quartéis  as  armas 
de  Portugal,  com  um  filete  de  negro  sobreposto 
em  banda;  nos  2.°  e 3.°  quartéis,  de  prata,  um  leão 
rompante  em  campo  de  púrpura,  armado  e língua 
do  de  vermelho. 

Villa  Franca  do  Rosário.  Pov.  na  freg.  de 
N.  S.â  d’Assumpção,  cone.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa. 

Villa  Franca  da  Serra.  Pov.  e freg.  de  S. 
Vicente,  da  prov-da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  159  fog.  e 672 
hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos  e est  post. 
Está  situada  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  rio 
Mondego,  na  vertente  NO  da  serra  da  Estrella, 
da  qual  tomou  o sobrenomo,  e dista  15  k.  da  séde 
do  conc.  E’  formada  unicamente  por  est»  pov.  Em 
1708  era  priorado  do  padroado  real,  e pertencia 
ao  termo  da  villa  e do  conc.  de  Linhares,  prove 
doria  e comarca  da  Guarda;  em  lí 68  era  priora 
do  da  diocese  de  Coimbra  e da  apresentação  da 
Casa  do  Infantado.  Em  1852  pertencia  ao  couc. 
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de  Linhares  e á comarca  de  Celorico  da  Beira; 
mas  desde  24  de  outubro  de  1865,  em  que  se  ex- 
tinguiu o conc.  de  Linhares,  passou  para  o de 
Gouveia,  com.  de  Fornos  d’Algodres,  até  que  se 
creou  a com.  de  Gouveia.  A egreja  matriz  está 
mesmo  no  centro  da  pov.  E’  templo  muito  antigo, 
mas  singelo,  comtudo,  o altar  mór  tem  boas  de- 
corações de  talha  dourada  de  valor.  Diz  a tradi- 
ção que  esta  egreja  foi  fundada  em  tempos  remo- 
tos por  2 fidalgos,  D.  Ozerão,  ou  Ozores,  e sua 
mulher  D.  Urraca,  que  para  aqui  vieram  homi- 
ziados e degredados,  e que  não  só  fundaram  a 
egreja,  mas  por  sua  morte  a dotaram  com  todos 
os  bens  que  possuíam  aqui,  legando-os  para  o pa- 
trimônio ou  passal  do  parocho  e alguns  para  pa- 
trimouio  da  confraria  do  Sautissimo  Sacramento- 
Ha  n’esta  freg.  um  penhasco  imponente,  denomi- 
nado Mazorro.  Cria  algum  gado  lanígero,  e é fer. 
til  em  generos  agricolas.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

Villa  Franca  de  Xira.  Villa  da  prov.  da  Ex- 
tremadura,  séde  de  conc.  e de  com.,  Relação,  dis 
tr.  e patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só  freguezia, 
cujo  orago  é S.  Vicente.  Está  situada  em  terreno 
plano,  na  margem  direita  do  rio  Tejo,  a 29  k.  da 
capital  do  distr.  E’  uma  das  mais  ricas  terras  da 
ribatejo,  muito  commercial,  e um  centro  agrícola 
de  grande  importância.  Os  seus  campos,  conheci- 
dos por  Lezírias  do  Tejo,  são  de  uma  producção 
considerável;  estas  afamadas  Lezirias  estendem- 
se  desde  a Ponte  da  Heroa,  junto  d’AIhandra,  até 
á Bocca  do  Vau,  delfonte  d’ Azambuja,  sendo  li- 
mitadas a S e E pelo  rio  de  Samora  Correia  e a 
N e O pelo  Tejo,  medindo  ao  todo  cêrca  de  68 
milhas  quadradas,  e produzindo  aproximadamen 
te  milhão  e meio  de  litros  de  cereaes,  além  de 
crearem  muito  gado  bovino  e cavallar.  Villa  Fran- 
ca pertenceu  á com.  de  Torres  Vedras,  foi  do  pa- 
droado real  e commenda  da  ordem  de  Christo,  da 
casados  marquezes  de  Arronches  Ignora  se  quau- 
do  e por  quem  foi  primitivamente  fundada  esta 
pov.;  o que  se  sabe,  é que  em  virtude  das  guer- 
ras de  extermínio  que  assolaram  e despovoaram 
a península,  já  na  lueta  entre  os  seus  antigos  habi 
tantes  e os  phenicios,  gregos,  cartaginezes  e ro- 
manos, já  entre  estes  e os  barbaros  do  norte,  já  en- 
tre os  gôdos  e os  arabes  e entre  os  arabes  e os 
portuguezes,  ella  se  encontrava  deserta  e conver 
tida  em  montes  e silvedos,  quando  D.  Affonso 
Henriques  tomou  Lisboa  aos  moiros  em  1147,  com 
o auxilio  dos  cruzados  de  diversas  nações.  Na  dis 
tribuição  que  aquelle  monareba  fez  das  terras  cir- 
cumvisinha8  de  Lisboa  pelos  cruzados,  dando  es 
ta  villa  aos  soldados  inglezes,  a denominou  Xi 
ra,  Cira,  Cera  ou  monte  inculto,  nome  que  os  in 
glezes  substituiram  pelo  de  Cornwalia  por  serem 
oriundos  de  Cornwall,  na  Inglaterra.  Prevaleceu, 
porém,  o de  Xira,  porquo  os  inglezes  pouco  tem 
po  a occuparam  e mal  arrotearam  as  suas  bre- 
nhas, e o de  Villa  Franca  em  razão  dos  muitos 
privilégios  e franquias  que  os  nossos  antigos  reis 
lhe  concederam.  Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de 
Viterbo  diz  no  seu  Elucidário,  que  á direita  do 
Tejo,  e a 5 legoas  de  Lisboa,  havia  uma  dilatada 
cira  ou  malta  que  el-rei  D Sancho  I doou  a D. 
Raulino,  e outros  flamengos  no  anuo  de  1200  pa- 
ra ali  se  estabelecerem,  e com  as  maiores  frau 
quias.  Parece  que  não  fizeram  largos  progressos, 
pois  os  novos  donatários  apenas  arrotearam  uma 
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pequena  parte  do  terreno,  eutregando-a  outra  vez 
á corôa,  visto  que  em  1206  o mesmo  rei  tez  doa 
ção  da  sua  Villa  Franca  de  Cira  a Fruilla,  ou 
Froilhc  Ilermiges,  pelos  muitos  serviços  que  lhe 
havia  prestado.  Esta  senhora  deu  o l.°  foral  á pov 
em  novembro  de  1212,  e no  anno  de  1228  a doou, 
juntamente  com  outros  bens  que  possuiaem  Por- 
tugal, Leão  e Castella  aos  templários,  pelos  ser- 
viços que  tinha  recebido  e esperava  receber  d’el 
les.  D.  Froilhe  era  viuva  e familiar  da  ordem  do 
Templo,  vivia  no  convento  de  Fontearcada,  bis- 
pado do  Porto,  e,  por  morte  d’um  filho  unico,  ficou 
riquíssima.  Ainda  no  anno  de  1269,  deu  aos  tem- 
plários muitas  herdades  e egrejas  nos  bispados  de 
Lamego,  Braga  e Coimbra.  Séculos  depois,  Villa 
Franca  teve  foral  novo,  dado  por  el  rei  D.  Manuel 
I,  em  Santarém,  a 1 do  junho  de  1510,  confirman 
do  e ampliando  o foral  velho  Calcula  se  que  fos- 
se com  o dominio  dos  templários,  que  Villa  Fran- 
ca começou  a progredir,  vindo  por  firo  a ser  uma 
das  mais  interessantes  e prosperas  povoações  da 
Extremadura.  Entre  as  suas  vastas  e riquíssimas 
propriedades,  merecem  especial  menção  as  quin- 
tas seguintes:  Quinta  do  Parais»,  situada  no  ca- 
minho para  Alhandra,  onde  nasceu  o grande  Af- 
fonso  d’Albuquerque,  em  1453,  e que  no  meado  do 
século  passado  pertencia  a Antonio  de  Sousa  e 
Mello;  Quinta  de  Palyart,  que  ha  bastantes  an- 
nos  era  de  D.  Manuel  Telles  da  Gama,  descen- 
dente de  Vasco  da  Gama,  o notável  navegador, 
descobridor  do  caminho  marítimo  para  a Índia; 
Quinta  do  Farrobo , com  um  palacio  esplendido  e 
um  elegante  theatro,  mandado  edificar  pelo  2.° 
barão  de  Quintella  e l.°  conde  de  Farrobo,  Joa 
quim  Pedro  Quintella,  importantíssimo  capitalis 
ta,  muito  amigo  de  D.  Pedro  IV,  e dedicadíssimo 
á causa  liberal,  a que  sacrificou  uma  boa  parte  da 
sua  tortuna  N’aquella  pittoresca  e aprazível  vi 
venda  realisaram  se  funcções  esplendidas,  a que 
por  vezes  assistiram  as  pessoas  reaes.  Depois  da 
morte  do  i Ilustre  fidalgo,  succedida  em  24  de  se 
tembro  de  1869,  a quinta  do  Farrobo  caiu  em  de 
cadencia,  e mais  tarde  foi  vendida  a um  fidalgo 
hespanhol,  se  não  estamos  em  erro,  e ignoramos 
quem  seja  hoje  o seu  proprietário;  Quinta  das 
Torres,  também  pertenceu  ao  conde  de  Farrobo, 
sendo  depois  vendida  ao  fidalgo  hespanhol  conde 
da  Torre  de  Novahes;  Quinta  do  Desterro,  situa 
da  a 4 k.  de  Villa  Franca,  junto  á quinta  do  Far- 
robo, a qual  se  compõe  da  antiga  quinta  da  Con- 
feiteira e da  do  Desterro  propriamente  dita;  per- 
tencente a Theodoro  Ferreira  Lima,  que  mandou 
construir  uma  adega  monumental.  Ha  ainda  mais 
quintas  muito  importantes,  como  a do  Borrecho , 
Bevadeira,  Secta  e outras.  Nos  limites  da  fregue 
zia  ha  também  uma  propriedadedeuominada  Qutn 
tinha,  pertenceute  aos  viscondes  de  Coruche,  e 
dizem  existir  aii  uma  nascente  d'agua  sulfurea, 
muito  própria  para  o tratamento  de  moléstias  cu 
taneas.  Atravessam  a villa  a linha  íerrea  do  nor 
te,  que  tem  aqui  estação,  entre  as  de  Alhandra  e 
do  Carregado;  a estrada  nacional  de  Lisboa  ao 
Porto,  e a que  vae,  pelo  Farrobo,  a Santo  Anto- 
nio da  Castanheira.  Ha  ainda  outras  vias  de  com- 
municação,  pois  accresco  ás  mencionadas  estra 
das,  um  esteiro  ou  eaes  que  a liga  ao  Tejo,  com 
bastante  movimento  de  faluas  e barcos  de  toda  a 
ordem,  que  navegam  entre  uma  e outra  margem 
do  grande  rio,  entre  Lisboa  e Alcantara,  cêrca  de 
40  k.  a montante  de  Villa  Velha  de  Rodam,  e en- 
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tre  todas  as  povoações  marginaes  intermedias.  A 
parochia  teve  começo  em  1147;  a egreja  matriz 
era  uma  das  melhores  e mais  majestosas  do  Ri- 
batejo, composta  de  3 espaçosas  naves,  com  10  co  • 
lumnas  com  lã  altares,  e vastíssima  capella-mór, 
que  a casa  Lafões  tinha  por  obrigação  cuidar  da 
conservação.  Em  1750  estava  em  tão  mau  estado 
de  ruina,  que  foi  mudada  a séde  da  parochia  pa 
ra  outra  egreja  que  fôra  mandada  construir  em 
1577  por  duas  senhoras  irmãs,  e ambas  irmãs  da 
ordem  Terceira  de  S-  Francisco,  á qual  a effere- 
ratn  para  o seu  culto.  O terremoto  de  1755  des 
truiu  a em  parte,  abatendo  os  tectos,  começando 
poucos  annos  depois,  lentamente,  a reconstracção 
por  conta  da  junta  de  parochia  e casa  de  Lafões 
até  1833,  em  que  a junta  de  parochia  desanima- 
da com  o golpe  de  estado  d’aquella  epoca  e falta 
de  recursos,  paralysou  as  obras,  mandando  mais 
tarde  arrear  o que  já  estava  feito,  existindo  hoje 
uma  parte  do  gradeamento,  onde  está  a Escola 
Conde  de  Ferreira.  A egreja  foi  depois  reconstruí- 
da completamente,  abrindo  se  ao  culto  com  uma 
pomposa  solemnidade  a 18  d’agosto  de  1903.  Tem 
tres  altares  com  obra  de  talha  de  merecimento 
artístico  e de  bom  gosto;  tem  mais  dois  altares, 
que  obedecem  a gosto  mais  moderno,  mas  sem  ta 
lha.  Conserva  ainda  imagens  da  antiga  matriz  e 
de  boa  esculptura.  Possue  alfaias  ricas  e muito  an  - 
tigas,  salientando-se  o rico  calix  de  prata  lavtada 
dourada  offerecido  pela  rainha  D.  Leonor,  3.*  mu- 
lher d’el-rei  D.  Manuel  e um  missal  com  capa  de 
prata  lavrada  muito  antiga,  da  ordem  Terceira  do 
Carmo.  A villa  tem  bous  largos,  praças  e ruas, 
vistosos  palacetes  e tormosos  jardins.  Na  Praça , 
que  fórma  o coração  da  villa,  está  o edifício  da 
camara  municipal  e a cadeia,  fundado  em  1773, 
conservando  ainda  em  frente  o vetusto  pelouri 
nho  O seu  brazão  é o dos  condes  de  Pombeiro,  an- 
tigos alcaides  móres  d’esta  villa:  Em  campo  bran- 
co um  leão  rompante  de  ouro.  N’um  palacete,  da 
rua  da  Ribeira  estão  installados  o tribunal  judi- 
cial, a administração  do  concelho,  a repartição  de 
fazenda,  etc.  Na  rua  do  Caes  ba  o palacio  que  foi 
da  nobre  familia  Garcez  Palha,  e que  depois  per- 
tenceu a José  Maria  Pereira,  e mais  tarde  a Luiz 
Antonio  de  Sousa.  Em  1820  foi  este  palacio  apo- 
sentadoria do  supremo  governo  de  Portugal,  ge- 
neraes,  etc.  São  tr.mbem  importantes  os  hospi- 
taes  da  Misericórdia  e de  Caridade.  Esta  villa, 
por  estar  n’uma  planície,  nunca  foi  murada  ou 
fortificada.  Conforme  dissémos,  fôram  alcaides 
móres  d’esta  villa  os  condes  do  Pombeiro,  pela  ca  - 
sa  de  Bellas,  e até  1834  tinha  1 juiz  de  fóra,  3 
vereadores,  1 procurador  do  concelho,  1 escrivão 
da  camara,  1 juiz  dos  orphãos  com  os  seus  offi- 
ciaes,  1 capitão-mór,  1 inquiridor,  1 distribuidor, 

1 contador,  1 alcaide  e 3 escrivães  da  judicial  e 
notas.  A’  beira  da  estrada  nacional  está  situada 
a praça  de  touros  que  é magnifica,  e muito 
proximo  existe  um  monte  que  fica  do  outro  lado 
da  estrada,  e quando  ha  tourada,  este  se  enche 
de  espectadores,  o que  produz  um  maravilhoso  ef- 
feito.  Tem  esta  freguezia  tres  grandes  montes, 
sendo  o maior  denominado  Monte  Gordo,  encima- 
do por  3 moinhos  de  vento.  Ha  n'elle  grandes  ca- 
vernas, muito  dignas  de  serem  visitadas,  e do  seu 
cume  se  goza  um  panorama  pittoresco,  largo  ho- 
rizonte e vistas  esplendidas  s>bre  o Tejo,  arre- 
dores de  Villa  Franca,  Povos,  Cachoeiras,  Álban- 
dra,  etc.  No  alto  d’este  monte,  antes  da  invenção 
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do  telegrapho  electrico,  eateve  uma  estação  tele- 
graphica  do  systema  antigo  (madeira)  que  foi  in- 
cendiada em  1837  pelas  forças  do  general,  depois 
marechal  e duque  de  Saldanha.  Em  1807,  mandan- 
do a camara  concertar  a estrada  publica  d’esta 
villa  para  a povoação  de  A dos  Bispos,  ao  cortar- 
se  um  comoro  no  sitio  denominado  a Torre,  en- 
controu se  um  vaso  de  barro  tapado,  com  um  tijo- 
lo. Os  trabalhadores  o partiram  para  verem  o que 
continha,  e para  que  não  ficasse  com  elle  um 
só.  No  mesmo  momento  se  espalharam  pelo  chão 
muitas  moedas  romanas  de  differentes  épocas, 
pertencendo  a maioria  ao  baixo  império.  No  mes- 
mo vaso  se  encontrou  também  um  annel  de  ouro 
com  um  camafeu,  tendo  gravado  um  corço  fugin- 
do a um  cão  Era  quadrilongo,  medindo  de  com- 
primento uma  poleeada  e de  largura  8 linhas.  O 
P.  Luiz  Duarte  Villela  foi  o primeiro  que  obser- 
vou as  medalhas;  escolheu  as  mais  antigas,  e com- 
prou por  1 í 200  reis  o annel  ao  trabalhador  que 
o possuía,  e foi  offerecel  o ao  distincto  arcbeolo- 
go  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo,  arcebispo  de  Évo- 
ra. O mesmo  Villela  examinou  e classificou  as  di- 
tas moedas,  e escreveu  sobre  o assumpto  uma  Me- 
mória que  eDviou  á Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa,  pelo  oue  esta  o premiou  com  uma  me 
dalha  especial.  Villa  Franca  soffreu  muito:  rou 
bos,  incêndios,  depredações,  violações  e mortes, 
com  as  três  invasões  francezas,  nomeadamente 
eom  a ultima  por  estar  em  contacto  com  Lisboa 
e com  as  linhas  de  Torres  Vedras,  e por  ser  atra 
vessada  pela  primeira  estrada  militar  do  paiz,  o 
que  n’aquelles  tempos  era  uma  verdadeira  pra- 
ga. Soffreu  também  muito  com  as  guerras  civis 
posteriores  até  1847,  e em  1833  com  o flagello  da 
cholera-  Ém  1823  tornou  se  celebre  na  politica 
nacional,  por  se  ter  ali  acolhido  o infante  D.  Mi- 
guel, quando  promoveu  o movimento  militar  que 
ficou  conhecido  pela  denominação  de  Villafran- 
cada  (V.  o artigo  seguinte).  Villa  Franca  de  Xira 
at  trahe,  principal  mente,  extraordiuaria  concorrên- 
cia, n’algumas  épocas  do  anno,  tanto  dos  logares 
proximos,  como  de  Lisboa,  pelas  magnificas  tou- 
radas que  se  realisam  na  sua  importante  praça  de 
touros.  O enthusiasmo  dos  habitantes  também  au- 
gmenta,  por  serem  creados  nos  extensos  campos 
das  suas  lezirias  os  touros  mais  puros  e de  mais 
pé,  que  se  conhecem  em  manadas  portuguezas. 
Póde  dizer-se  que  Villa  Franca  é uma  terra  de 
aficcionados  Um  dia  de  tourada  é um  dia  de  gran- 
de festa  e de  grande  animação.  A villa  pertence 
4 1.*  div.  mil , 2.*  brigada,  grande  circumscripçâo 
mil.  S,  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  16,  com  a 
séde  em  Lisboa;  tem  feira  no  l.°  domingo  d’ou- 
tubro  terminando  na  quarta-feira  seguinte,  e de 
gado  no  1.»  domingo  de  maio  e segunda  feira  se 
guinte;  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valo 
res  declarados,  encommendas  postaes,  cobranças 
de  titulos,  letras  e vales;  escolas  de  ambos  os 
sexos,  advogados,  agentes  de  vários  bancos  o 
casas  bancarias  do  paiz,  e de  diversas  companhias 
de  seguros  de  Lisboa;  Centro  Agrícola  Ribateja 
no,  associações  de  classe  e de  soccorros  mutuos, 
Asylo-Crèche  Affonso  d' Albuquerque,  Associação 
de  Bombeiros  Voluntários,  Companhia  das  Lezi- 
rias do  Tejo  e Sado,  produetores  do  aguardente, 
officinas  de  carruagens,  de  ferraria  e serralharia, 
fabrica  de  cintas,  de  lã  penteada  e fiação  (mo 
vida  a vapor);  commissarios  de  fruetas,  hotéis, 
fiscalisação  dos  impostos,  médicos,  pharmacias, 


exportadores  e produetores  de  fruetas,  e de  vi- 
nhos; Companhia  Vinícola  e Commercial  de  Vil- 
la Franca  de  Xira,  lavradores  e agricultores,  no 
tarios,  sociedades  de  recreio:  Banda  Marcial 
Adriano  de  Mendonça;  Circulo  Recreativo  Villa  - 
franquense;  Club  Villa  franquense,  Sociedade  Pri- 
meiro de  Maio,  e Theatro  Gymnasio  Villafran- 
quense;  syndicato  agrícola,  typographias,  commis- 
são  de  fiscalisação  de  vinhos  e de  azeites,  muitos 
estabelecimentos  commerciaes  e industriaes,  etc. 
Tem  se  publicado  em  Villa  Franca  de  Xira  os  se 
guintes  jornaes:  O Campino,  20  de  abril,  1879,  e 
nublicava  se  ainda  em  1889;  Gazeta  do  Campino, 
1892;  O Pensamento , 31  maio  1906.  publicava  se 
em  1910;  O Ribatejo,  5 de  julho,  1877  a 8 janei- 
ro, 1880;  O Villa  franquense.  1894;  Numero  unico. 
ao  illustre  villafranquense  José  Dias  da  Silva,  30 
setembro  1904  Em  1914  publicava-se  O Mensageiro 
de  Cira.  O cone.  compõe-so  de  8 freguezias,  com 
4:950  fog.  e 18:990  hab.,  sendo  9:627  do  sexo  masc. 
e 9:363  do  fem.,  n’uma  superfície  de  19:181  he 
ct.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S.  João  Ba 
ptista,  de  Alhandra,  2:646  hab.:  1:261  do  sexo 
masc.  e 1:385  do  fem  ; S.  Pedro,  d’Alverca,  2:257 
hab  : 1:102  do  sexo  masc.  e 1:155  do  fem.;  N.  S * 
da  Purificação,  de  Cachoeiras,  1:238  hab  : 631  do 
sexo  masc.  e 607  do  fem.;  S.  Marcos,  de  Calhan- 
driz,  573  hab.:  293  do  sexo  masc.  e 280  do  fem  ; 
S.  Bartholomeu,  de  Castanheira,  999  hab.:  465  do 
sexo  masc.  e 514  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
8.  João  dos  Montes,  1:884  hab  : 956  do  sexo  masc. 
e do  fem  ; Nossa  Senhora  d’Assumpção,  do  Via- 
longa,  2:177  hab.:  1:100  sexo  masc.  e e 1:077  do 
fem.;  S.  Viceote,  de  Villa  Franca  de  Xira  e Nos 
sa  Senhora  d’ Assumpção,  de  Povos,  7:166  hab  : 
3:769  do  sexo  masc.  e 3:397  do  fem.  O principal 
commercio  do  concelho  é cereaes,  azeite,  vinho, 
cebolas,  fruetas  e peixe.  No  dia  12  de  maio  de 
1907  realisou  se  em  Villa  Franca  de  Xira  uma 
grande  parada  agricola,  promovida  pela  camara 
municipal  e uma  commissão  de  lavradores  e pes- 
soas mais  importantes  do  concelho,  cuja  descrição 
vem  no  Occidente,  vol.  30,  pag.  109  e 110,  a qual 
transcrevemos:  «Passou  de  20  o numero  de  car- 
ros allegoricos  que  figuraram  na  grande  parada, 
e em  que  tomaram  parte  um  grupo  de  60  ceifei- 
ras com  os  seus  trajos  caracteristicos,  assim  co- 
mo trabalhadores  do  campo  e os  valentes  campi- 
nos das  Lezirias  com  o seu  elegante  vestuário  de 
calção  e meia  branca,  cinta,  colete  curto,  jaque- 
ta ao  hombro,  barrete,  tudo  em  grande  profusão 
de  cores,  e empunhando  as  compridas  varas  guia- 
doras do  gado.  Elles  constituíam  um  dos  nume- 
ros da  festa  mais  pittoresco  e ao  meson  tempo 
mais  varonil.  Os  carros  allegoricos  eram  ua  sua 
maior  parte  decorados  com  motivos  agricolas,  em 
que  figurava  toda  a alfaia  da  lavoura,  assim  co- 
mo produetos  da  mesma.  Alguns,  da  Companhia 
das  Lezirias,  apresentavam  modelos  de  choupa- 
nas e casas  rústicas,  mas  o que  mais  se  distin- 
guiu pelo  bom  gosto  e arte  de  sua  decoração  foi 
o do  lavrador  sr.  Carlos  José  Gonçalves,  que  re- 
presentava uma  herdade  com  duas  casinhas,  hor- 
ta e terra  de  semeadura,  gallinhas  e outros  ani- 
maes  de  creaçã  >,  não  faltando  o cão  de  guarda 
e dois  campinosinhos  a caracter,  que  eram  duas 
bonitas  creanças,  filhas  do  sr.  Gonçalves.  Havia 
mais:  um  carro  da  Ceramlca,  da  fabrica  d'Alhan- 
dra,  o da  fabrica  de  lanificios  da  mesma  terra,  o 
da  pesca,  de  Villa  Franca,  o da  Industria,  o do 
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Commercio  e Industria  dos  srs.  Eduardo  Heis  e 
João  Pereira,  o da  Camara  Municipal,  etc.  Va- 
rias philarmonicas  do  concelho  abrilhantaram  a 
festa  com  o seu  concurso,  e de  Lisboa  foi  a ban 
da  da  Armada.  A parada  formou  se  no  largo  da 
Estação,  d’onde  se  desenvolveu  percorrendo  as 
ruas  Serpa  Pinto  e do  Caes,  praça  Affonso  d’Al 
buquerque,  rua  do  Alegrete  e Campo  da  Feira, 
dando  volta  para  entrar  de  novo  na  rua  do  Ale- 
grete e seguir  pelas  ruas  das  Pedras  e do  Cura- 
do, onde  destroçou.  As  ruas  e praças  estavam  or 
ladas  de  renques  de  pequenos  pinheiros  por  en 
tre  mastros  de  bandeiras  e festões  de  verdura  for 
mando  decoração  assaz  pittoresca  e apropriada 
De  muitas  janellas  pendiam  ricas  colchas  de  se- 
da que  davam  certa  opulência  á festa,  além  das 
senhoras  que  occupavam  essas  janellas  e com 
seus  ricos  vestidos  e formosura,  mais  a anima 
vam.» 

Villafrancada.  E’  conhecido  com  este  nome. 
na  historia  do  paiz,  o movimento  revolucionário 
que  em  maio  de  1823  pôz  termo  á constituição  de 
1820.  Aproximava-se  o dia  do  Corpo  de  Deus,  e } 
as  cortes  entenderam  que  precisavam  de  poder 
contar  com  a guarnição  de  Lisboa.  Havia  n’essa 
occasião  um  regimento  que  sempre  se  mostrára 
pouco  affecto  ás  ideias  liberaes,  era  o 23  de  in- 
fantaria, unico  de  todos  os  regimentos  da  guar- 
nição de  Lisboa  que  no  dia  15  de  setembro  dc 
1820  se  não  pronunciara,  e que,  sem  protestarcon 
tra  o movimento,  se  mostrára  comtudo  pouco  en 
thusiasmado  por  elle.  Instigado  pelas  côites  or 
deoou  o ministro  da  guerra  ao  23  que  marchasse 
para  Almeida:  officiaes  e soldados  obedeceram  de 
má  vontade,  e mostraram-se  profundamente  indi- 
gnados. O regimento  partiu,  mas  os  officiaes  e sol- 
dados já  iam  alliciados  e compra  los  para  fazerem 
o movimento.  Era  no  dia  26  de  maio.  Apenas  che- 
garam a Villa  Franca  pararam,  assenhorearam- 
se  da  povoação,  e começaram  a dar  vivas  a D. 
João  VI,  rei  absoluto.  N’essa  mesma  noite,  o in- 
fante D.  Miguel,  convenientemente  industriado 
por  sua  mãe,  D.  Carlota  Joaquina,  partiu  de  Lis 
boa  disfarçado  e e o segredo,  e acompanhado  por 
alguns  officiaes  e por  um  esquadrão  de  cavallaria 
que  em  breve  se  lhe  foi  unir,  appareceu  em  Vil- 
la Franca  aos  soldados  do  23,  que  a sua  presen- 
ça encheu  de  enthusiasmo.  D.  Miguel  tinha  um 
tvpo  aventuroso  proprio  para  estes  casos  extraor- 
dinários Era  um  bello  rapaz  a cavallo,  e as  tro- 
pas deixaram  se  facilmente  inflammar  pelo  pres 
tigio  da  sua  presença.  A noticia,  chegando  a Lis- 
boa, causou  a todos  o mais  orofundo  terror.  O rei 
julgou-se  perdido,  as  cortes  ficaram  profundamen 
te  fulminadas  por  esta  consequência  inesperada 
das  suas  deliberações.  De  todos  os  ministros  o 
unico  que  mostrou  verdadeira  decisão  foi  Silva 
Carvalho  Pediu  a el-rei  que  proclamasse  aos  po 
vos  protestando  contra  o que  acabava  de  succeder, 
o que  o monarcha  fez  immediatamente,  e seguin 
do  para  as  cortes  communicou-lhes  os  aconteci- 
mentos, e pediu  lhes  um  voto  de  confiança.  Como 
sempre  succedo  nas  assembleias  que  estão  para 
ser  victimas  da  um  golpe  de  Estado,  os  deputa- 
dos cúmplices  d’esse  acto  violento,  permaneceram 
silenciosos  e apoiaram  simplesmente  com  o seu 
voto  quantas  medidas  desastrosas  a exaltação  dos 
outros  popunha.  Assim  que  o ministério  pediu 
um  voto  de  confiança,  alguns  grupos  dos  deputa 
dos  liberaes  negavam  lh’o,  logo  os  absolutistas 
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apoiaram  com  o seu  voto  essa  resolução;  e o mi- 
nistério foi  compelüdo  a demittir  se,  e o rei  cba- 
mou  ao  poder  Braamcamp  de  Sobral,  Neves  Cos 
ta,  Faria  de  Carvalho,  D.  Manuel  José  Locio, 
Mousinho  da  Silveira  e José  Antonio  Guerreiro. 
Outros  deputados  propuzeram  que  fosse  encarre- 
gado o general  Sepulveda  de  manter  a ordem  e 
a tranquillidade  em  Lisboa.  Ferreira  Borges,  Bor 
ges  Carneiro  e Ferreira  de  Moura,  deram  Sepul- 
veda por  suspeito,  foram  apoiados  ainda  pelos 
deputados  absolutistas,  e Sepulveda  não  recebeu 
também  o voto  de  confiança  que  esperava.  Assim 
as  cortes  se  separaram,  sem  terem  tomado,  por 
assim  dizer,  senão  resoluções  negativas,  tendo 
feito  cair  um  ministério  para  o substituir  na  ho- 
ra da  crise  por  outro  completamente  inexperien- 
te, havendo  cffendido  o governador  das  armas  de 
Lisboa,  que  logo  esfriou  o seu  zelo  pela  defeza 
da  causa  liberal.  A situação  ainda  se  aggravou 
mais  quando  o povo,  em  tumulto,  sabendo  do  que 
se  passava,  pediu  armas  a Sepulveda.  Este  recu- 
sou lh’as,  o povo  armou-se  como  pôde,  insultou  o 
general,  tel  o-ia  morto  se  não  fôsse  a interven- 
ção do  general  Jorge  de  Avilez.  Sepulveda  reco- 
lheu se  ao  castello,  conferenciou  com  os  comman- 
tes  dos  corpos  de  Lisboa,  e n’essa  mesma  noite 
partiu  com  o resto  da  guarnição  a apresentar  se 
a D Miguel  Só  ficava  na  capital  o regimento  n.* 
18  que  fazia  guarda  de  honra  ao  paço  da  Bem- 
posta.  Quando  no  dia  30  se  soube  esta  noticia  em 
Lisboa,  Jo9é  Antonio  Guerreiro  foi  dizer  ao  rei 
que  era  indispensável  uma  nova  proclamação,  e 
D.  João  VI  não  a recusru.  Era  dirigida  ao  paiz, 
e contava  n'ella  os  factos  occorridos.  Ameaçava 
com  a punição  o filho  rebelde,  accusava  de  per- 
juro os  militares  que  o tinham  acompanhado  na 
sua  aventura,  e que  haviam  juradodefender  a cons- 
tituição, e acabava  por  estas  palavras:  «Fiel  ao 
meu  juramento,  fiel  á religião  de  nossos  paes,  eu 
saberei  manter  aquella  Constituição,  que  mui  li- 
vremente acceitei.  E eu  ainda  não  faltei,  uma  só 
vez  á minha  palavra.  Se  quereis  ser  livres,  e con- 
tinuar a merecer  o nome  que  por  tantos  séculos 
conservastes,  séde  fieis  a vosso  juramento.  Nin- 
guém tolhe  nem  tolheu  até  boje  a minha  liber- 
dade. Ninguém  desacatou  ainda  a minha  autori- 
dade real.  Não  deis  ouvidos  aos  aleives  com  que 
pretendem  alhear  vos  de  vossos  deveres  e da  vos- 
sa fidelidade.  Quem  vos  attrahe  ao  perjúrio,  de- 
seja lançar-vos  ferros.  Confiae  nas  cortes;  descan- 
çae  sobre  o meu  governo;  obedecei  á lei;  só  assim 
fareis  a minha  e a vossa  felicidade.  Palacio  da 
Bempoata,  em  30  de  maio  de  1823.  El-rei , com 
guarda  » Esta  proclamação  respondia  em  parte  a 
uma  proclamação  de  D.  Miguel,  que  affirmava  a 
necessidade  de  arrancar  o rei  ao  captiveiro  em 
quo  o tinham  posto.  Mas  a proclamação  não  tran- 
quillisou  pessoa  alguma  nem  as  cortes,  nem  o po- 
vo. As  noticias  de  Villa  Franca,  ou  antes  de  San 
tarem,  porque  D.  Miguel  estabelecera  aqui  o seu 
quartel  general,  eram  de  gelar  o animo  dos  libe- 
raes, que  discutiam  tumultuariamente,  e que  viam 
a cada  instante  rarear  as  suas  fileiras.  Eutre  as 
muitas  personagens  que  tinham  ido  apresentar- 
se  ao  infante  rebelde,  até  figuravam  tres  mom- 
bros  do  governo:  Braamcamp,  Faria  de  Carvalho 
e Neves  Costa.  Para  as  pastas  fôram  nomeados 
Marciano  de  Azevedo,  Fonseca  Rangel  e Fran- 
cisco de  Oliveira,  e para  governador  das  armas 
de  Lisboa  o general  Jorge  d&  Avilez,  o que  tudo 
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se  fazia  com  o consentimento  quasi  inconsciente 
(to  rei,  que  o marquez  de  Loulé  debalde  aconse 
lhava,  a que  tomasse  a resolução  de  se  libertar 
do  jugo  despotico  das  cortes,  o de  ir  ter  com  seu 
filho,  que  estava  defendeudo  a causa  da  realeza. 
Debalde  Loulé  lhe  pintava  com  vivas  cores  a sor 
te  que  o esperava,  debalde  lhe  mostrava  que  o 
plano  da  rainha  e do  infante  era  de  o desterra- 
rem para  Villa  Viçosa  e de  governarem  em  seu 
nome.  Nada  conseguia  abalar  a fatal  irresoluçào 
do  rei,  quando  um  acontecimento  imprevisto  pa- 
ra elle  o veiu  arrancar  das  suas  hesitações.  José 
Antonio  Guerreiro,  ministro  da  justiça  assim  o 
conta  n’um  officio  que  enviou  ás  cortes:  «Ill.m*  e 
ex.raB  sr.— Satisfazendo  ao  que  pelas  cortes  ex- 
traordinárias foi  resolvido  em  data  de  boje,  te 
nho  a honra  de  informar  a V.  Ex.*.  para  ser  pre- 
sente ás  cortes,  que  na  manhã  de  hontem,  já  de 
pois  da  evasão  dos  corpos  de  primeira  linha  da 
guarnição  d'esta  capital. o commandante  em  che- 
fe saiu  com  os  de  segunda  até  ao  Campo  Peque- 
no com  o fim  de  exercitai  os  a fazerem  algumas 
obras  que  cobrissem  a capital;  além  d’estas  tro 
pas  havia  uma  parte  do  regimento  n.»  18,  por  te- 
rem tres  companhias  ficado  de  guarda  ao  paço  da 
Bemposta.  Quando  sobre  a tarde  voltava  o com 
mandante  em  chefe  com  a sua  tropa  para  a cida 
de,  mandou  a quartéis  no  sitio  de  Valle  de  Pe 
reiro;  porém  o regimenfo  n.°  18  tomou  o caminho 
da  Bemposta,  onde  se  foi  unir  com  a guarda,  e 
ali  deram  todos  exaltados  vivas;  houve  ajunta- 
mento de  povo;  foram  arrancados  alguns  laços 
nacionaes,  e esmurrados  os  portadores.  Foi  n’es 
te  acto  que  Sua  Majestade  saiu  com  a sua  real 
familia  pela  porta  da  quinta.  Não  posso  affirmar 
que  motivos  determinaram  Sua  Majestade  a esta 
repentina  resolução,  quanto  se  diz  é incerto.  O 
meu  dever  chamava-me  ao  paço;  não  achando  El 
Rei  no  da  Bemposta,  fui  procurai  o a Queluz,  on- 
de também  não  estava  Achei  n'este  mais  de  cem 
pessoas  armadas,  paizanos  e militares  do  regi 
mento  n.*  19;  foi  me  arrancado  o laço  constitu- 
cional; deram  se  vivas  ao  Rei  nosso  Senhor,  á 
Rainha  nossa  Senhora,  ao  Senhor  Infante,  á Se- 
nhora Princeza,  etc.  As  patrulhas  chegavam  a 
Bemfica.  Tal  é a exposição  do  facto.  Agora  quan- 
to ao  actual  espirito  da  capital,  só  digo  que  tem 
sido  mantido  pelos  heroicos  esforços  da  camara 
constitucional  e mais  autoridades,  pela  firmeza  e 
honra  dos  cidadãos  e guardas  nacionaes,  das  mi 
licias  e corpo  do  commercio,  dignos  todos  dos 
maiores  elogios  e pela  cooperação  efficaz  do  com 
mandante  em  chefe,  mas  todos  os  espiritos  andam 
receosos,  desconfiados  e,  encarando  com  um  tutu- 
ro  incerto.  A tropa  e guardas  estão fatigadissimas, 
e os  sentimentos  suffocados  rebentam  com  vio 
lencia.  As  continuadas  interrupções  de  outros  de 
veres  teem  retardado  esta  informação,  que  V. 
Ex.*  levará  ao  conhecimento  das  cortes  extraor 
dinarias.  Deus  guarde  a V.  Ex."  Secretaria  de 
estado  dos  negocios  da  justiça,  em  31  de  maio  de 
1823,  111.“°  e ex.m0  sr.  Antonio  Vicente  de  Carva- 
lho e Sousa.— José  Antonio  Guerreiro .»  O pobre 
D.  João  VI  era  em  tudo  isto  perfeitamente  ojo 
g»ete  d’aquelles  que  o rodeavam.  Quando  come- 
çaram debaixo  das  janellas  do  paço  da  Bemposta 
os  vivas  do  regimento  n.°  18,  D.  João  VI  ficou 
todo  horrorisado,  as  suas  filhas  e o marquez  de 
Loulé  o levaram  á janella,  e o rei  mais  uma  vez 
quiz  fazer  a sua  habitual  apologia  da  Constitui- 


ção, mas  fei  interrompido  por  clamorosos  vivas 
ao  rei  absoluto,  e tanto  o marquez  de  Loulé  co- 
mo todos  os  que  o rodeavam,  lhe  diziam  que  não 
havia  outro  caminho  a seguir  senão  o de  Villa 
Franca,  notavam  lhe  que  se  ficasse  em  Lisboa, 
desguarnecida  completamente  de  tropa,  correria 
os  maiores  perigos  Entre  dois  perigos,  D.  João 
VI  escolheu  o que  lhe  pareceu  menor,  emetteu- 
se  na  sua  carruagem  depois  de  se  ter  despedido 
de  todos  com  a mais  viva  commoção.  Escoltado 
pelo  regimento  n.*  18  e por  muitos  officiaes  e per- 
sonagens de  differentes  categorias,  partiu  o mo- 
narcha,  saudado  clamorosamente  durante  a jor- 
nada, e ao  chegar  a Villa  Franca  mandou  chamar 
D.  Miguel,  que  estava  em  Santarém,  e que  veiu 
logo,  um  pouco  descontente  pelo  caminho  que  as 
cousas  tinham  tomado.  O que  elle  queria,  assim 
como  sua  mãe,  era  a abdicação  de  D.  João  VI,  e 
a sua  ida  a Villa  Franca  transtornava  completa- 
mente os  seus  planos  O rei  recebeu-o  bondosa - 
mente,  nomeou  o generalíssimo  do  exercito,  e ao 
mesmo  tempo  dirigiu  a seguinte  proclamação  ao 
povo  de  Lisboa  explicando  o seu  nroeedimento: 
«Habitantes  de  Lisboa:  A Salvação  dos  povos  é 
sempre  uma  lei  suprema,  e para  mim  uma  lei  sa- 
grada. Esta  convicção  que  ha  sido  o meu  pharol 
nos  arriscados  lances  em  que  a Providencia  me 
tem  collocado,  dictou  imperiosamente  a resolu- 
ção que  tomei  hontem  com  magua  minha,  de  se- 
parar me  de  vós  por  alguns  dias,  cedendo  aos  ro- 
gos do  povo  e ao  desejo  do  exercito,  que  ou  me 
acompanha  ou  me  precede.  Habitantes  de  Lisboa: 
tranquillizae-vos;  eu  nunca  desmentirei  o amor 
que  vos  consagro,  por  vós  me  sacrifico,  eem  pou- 
co tempo  os  vossos  mais  caros  desejos  serão  sa- 
tisfeitos. A experiencia,  esta  sabia  mestra  dns 
povos  e dos  governos,  tem  demonstrado,  de  um 
modo  bem  doloroso  para  mim  e funesto  para  a 
nação,  que  as  instituições  existentes  são  incom- 
patíveis com  a vontade,  usos  e persuasões  da 
maior  parte  da  monarchia;  o Brazil,  esta  interes- 
sante parte  da  monarchia,  está  espedaçado;  no 
reino  a guerra  civil  tem  feito  correr  o sangue  dos 
portuguezes  ás  mãos  de  outros  portuguezes;  a 
guerra  estrangeira  está  imminente,  e o Estado 
fluetúa  assim  ameaçado  de  uma  ruina  total,  se  as 
mais  promptas  e efficazes  medidas  não  forem  ra- 
pidamente adoptadas.  N’csta  crise  melindrosa 
cumpre  me,  como  Rei  e como  pae  dos  meus  súbdi- 
tos, 8alval-os  da  anarchia  e da  invasão,  conciliau- 
do  os  partidos  que  os  tornam  inimigos.  Para  con- 
seguir tão  desejado  fim  é mister  modificar  a Cons 
tituição;  se  ella  tivesse  feito  a ventura  da  nação, 
eu  continuaria  a ser  o seu  primeiro  garante;  mas, 
quando  a maioria  de  um  povo  se  declara  tão  aber- 
ta e hostilmente  contra  as  suas  instituições,  es- 
tas instituições  carecem  de  reforma.  Cidadãos: 
eu  não  desejo,  nem  desejei  nunca  o poder  abso- 
luto, e hoje  mesmo  o rejeito;  os  sentimentos  do 
meu  coração  repugnam  ao  despotismo  e á oppres- 
são;  desejo  sim  a paz,  a honra  e a prosperidado 
da  nação.  Habitantes  dí  Lisboa:  não  receeis  por 
vossas  liberdades;  ellas  serão  garantidas  por  um 
modo,  segurando  a dignidade  da  corôa,  que  res 
peite  e mantenha  os  diieitos  dos  cidadãos.  En- 
tretanto, obedecei  ás  autoridades,  esquecei  vin- 
ganças particulares,  suffocae  o espirito  do  parti- 
do, evitae  a guerra  civil,  e em  pouco  vereis  as 
bases  de  um  novo  codigo,  quo:  abonando  a segu- 
rança pessoal,  a propriedade,  a empregos  devi 
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damente  adquiridos  em  qualquer  epocado  actual 
governo,  dê  todas  as  garantias  que  a sociedade 
exige,  una  todas  as  vontades  e faça  a prosperi 
dade  da  nação  inteira.  Villa  Franca  de  Xira,  31 
de  maio  de  1823.  D.  João  VI,  El-Rei  com  guar 
da.  Publicada  por  ordem  escripta  e assignada  por 
Sua  Majestade,  e remettida  á secretaria  dos  ne 
gocios  da  fazenda  n’este  dia.  Fica  o original  em 
meu  poder.  Lisboa,  31  de  maio  de  1823.  José  Xa 
vier  Mousinho  da  Silveira.»  A noticia  da  partida 
de  D.  João  VI  para  Villa  Franca  causou  em  Lis- 
boa um  verdadeiro  pânico.  Ninguém  se  julgou 
mais  seguro,  posto  que  conhecessem  a proverbial 
bondade  do  soberano.  Reuniu  a camara  munici- 
pal, e enviou  uma  deputação  a D.  João  VI,  pe- 
dindo-lhe que  regressasse  á capital,  e afiançan- 
do lhe  a dedicação  dos  povos.  Juntaram-se  as 
cortes  em  sessão  no  dia  1 de  junho,  apparecendo 
apenas  61  deputados  mais  corajosos.  Ferreira  de 
Moura  propôz  que  se  suspendessem  os  seus  tra- 
balhos, e caso  fosse  preciso,  se  transferisse  a sé 
de  do  congresso  para  outra  cidade  do  reino  Am 
bas  as  ideias  foram  rejeitadas,  apoz  uma  curta 
discussão  que  provou  unicamente  o estado  de  in 
decisão  e de  sustos  de  todos.  Assentou  se,  porém, 
no  dia  immediato,  em  levantar  as  sessões  e votar 
agradecimentos  á camara  municipal  de  Lisboa, 
aos  voluntários  do  commercio,  milicia  e povo  da 
capital,  e assignar  se  um  protesto  solemne  contra 
os  motivos  que  obrigaram  o parlamento  a inter- 
romper as  suas  funcções,  ficando  a cargo  da  com- 
missão  permanente,  e do  presidente  a obrigação 
de  novo  convocal-o  quando  o entendessem  con- 
veniente. Ao  mesmo  tempo  Agostinho  José  Frei 
re,  em  nome  das  cortes  perguntava  a José  Anto 
nio  Guerreiro  se  el-rei  não  teria  iucapacídade 
política  ou  moral  para  governar;  José  Antonio 
Guerreiro  respondia  que  todos  reconheciam  o al 
to  discernimento  e excellente  juizo  de  sua  majes- 
tade, mas  que  não  sabia  se  elle  estava  n'essa  oc 
casião  livre  ou  captivo  no  sitio  em  que  se  acha- 
va. Ao  mesmo  tempo,  para  saber  se  poderia  con- 
siderar se  demittido,  escrevia  a el  rei  para  Villa 
Franca  a seguinte  carta:  «Senhor:  Nacorrespon- 
dencia  vieram  as  duas  cartas  que  tenho  a honra 
de  enviar  a Vossa  Majestade.  Senhor:  Os  minis- 
tros de  Vossa  Majestade  nada  desejam  tanto  co- 
mo receber  as  suas  ordens.  Lisboa,  31  de  maio 
de  1823.  José  Antonio  Guerreiro .»  Com  a habitual 
dissimulação,  D.  João  VI,  que  bem  sabia,  que 
tinha  de  demittir  immediatamente  o ministério, 
respondia  lhe  comtudo  com  o seguinte  bilhete; 
extremamente  familiar:  «Autoriso  ao  Guerreiro, 
o aos  seus  companheiros,  para  dar  providencias 
que  julgarem  necessárias,  emquanto  não  mando 
o contrario.  Paços  de  Villa  Franca,  em  31  de 
maio  de  1823.  Com  a rubrica  de  Sua  Majestade.» 
Mas,  logo  depois  recebia  José  Antonio  Guerreiro 
a proclamação,  acima  trauscripta,  e em  conse- 
quência d’isso,  o ministério  demittiu  se.  El  rei 
organisou  immediatamente  em  Villa  Franca  um 
novo  ministério,  composto  do  conde  de  Palmolla 
nos  negocios  estrangeiros,  de  Martins  Pamplona 
na  guerra  e marinha,  do  Joaquim  Pedro  Gomes 
de  Oliveira  no  reino,  de  Falcão  do  Castro  na  jus- 
tiça e de  Mousinho  da  Silveira  na  fazenda,  e di- 
rigia ao  paiz  esta  nova  proclamação:  «Portugue 
zes!  Em  logar  de  uma  Constituição  que  susten- 
tasse a monarchia  e em  logar  de  representantes 
escolhidos  por  vós,  appareceu  debaixo  d'aquclle 
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titulo  sagrado  um  tecido  de  maximas  promulga 
das  com  o fim  de  encobrir  princípios  subversivos 
e insubsistentes,  que  tinham  o fim  occulto  de  se- 
pultar com  a dynastia  reinante  a monarchia  por- 
tugueza;  e appareceram  representantes,  qoasi  to- 
dos eleitos  pelas  próprias  machinaçòes  e subor- 
nos. Os  cidadãos  de  conhecida  virtude  eram  op- 
primidos  debaixo  do  peso  das  facções,  e a quali- 
dade de  fiel  ao  rei  foi  inculcada  e considerada 
por  criminosa  no  systema  de  princípios,  que  bo 
mens  corrompidos  e exaltados  afferrada  e teme- 
rariamente  seguiam.  Obra  de  taes  elementos , não 
poderiam  ter  duração  mais  longa;  a experiencia 
os  reprovou,  e,  se  seus  autores  se  mantiveram  por 
algum  tempo,  apezar  dos  vossos  desejos,  foi  em 
consequência  de  promessas  que  não  podiam  rea- 
lisar  se  pelos  meios  adoptados.  Desenganados  de 
seus  erros,  elles  mesmos  se  dissolveram  de  facto, 
como  de  facto  se  congregaram:  e eu  os  dissolvo 
de  direito.  Cuidadoso  de  vossos  interesses  deter 
minei  salvar  a minha  dignidade  real,  fazendo  re- 
nascer a monarchia  que  deve  ser  a base  e não  o 
ludibrio  de  toda  a Constituição;  e então  se  ma- 
nifestou ainda  mais  a fidelidade  portugueza  até 
entre  os  fabricadores  de  tantos  males,  que  em 
grande  parte  chegaram  a reconhecer  a sua  illu- 
são.  Portuguezes!  0 vosso  Rei  collocado  em  li 
berdade  no  tbrono  de  seus  predecessores,  vae  ta 
zer  a vossa  felicidade:  vae  dar  vos  uma  Consti- 
tuição, em  que  se  proscreverão  princípios  que  a 
experiencia  vos  tem  mostrado  incompatíveis  com 
a duração  pacifica  do  Estado;  e porque  só  se  con- 
sidera feliz  quando  tiver  reunidos  todos  os  por- 
tuguezes, esquece  as  opiniões  passadas,  exigindo 
fidelidade  no  comportamento  futuro.  Villa  Fran- 
ca de  Xira,  em  3 de  junho  de  1823.  João  VI,  El 
Rei  com  guarda.  Joaquim  Pedro  Gomes  d' Olivei- 
ra. o Logo  no  dia  5 de  junho  D.  João  VI  saiu  de 
Villa  Franca  e partiu  para  fazer  em  Lisboa  a sua 
entrada  triumphal.  São  bem  conhecidos  esses 
tristes  e ridículos  acontecimentos.  Muitos  fidal- 
gos tiraram  as  mulas  do  coche  de  D.  João  VI,  e 
arrastaram  n’o  elles  mesmos  no  meio  de  um  en- 
thusiasmo  delirante.  O espectáculo  era  deveras 
lamentável,  e mais  lamentável  ainda  a ancia  com 
que  se  apregoavam  esses  serviços,  como  os  mais 
altos  que  se  podiam  prestar  ao  rei  e ao  paiz.  D. 
João  Vi  agraciou  por  este  feito  grotesco,  todos 
esses  fidalgos  com  uma  medalha  coramemorativa, 
que  elles  muito  orgulhosos  traziam  ao  peito  como 
recordação  de  tão  festivo  e memorável  dia.  A 
preciosa  medalha  ficou  conhecida  como  comme 
morativa  da  campanha  da  poeira.  Na  Gazeta  de 
Lisboa  de  9,  10,  11,  12  e 13  de  junho  d’aquelle 
anno,  fôram  publicadas  não  poucas  reclamações 
de  indivíduos  que,  tendo  prestado  tão  optimo  ser- 
viço em  Villa  Franca  ás  cavalgaduras  do  rei,  em 
letra  redonda  apregoavam  o feito,  para  que  o 
mundo  o soubesse  e o seu  nome  não  ficasse  es- 
quecido para  as  futuras  recomnensas  e para  a 
honra  da  tamilia.  A própria  Gazeta , porém,  se 
encarregou  inconscientemente  de  flagellar  esse 
servilismo,  inserindo  entre  outros  annuncios  o se 
guinte,  que  fez  rir  Lisboa  inteira,  e até  o proprio 
rei,  fe  que  autor  desconhecido  tivera  a habilida- 
de de  ali  publicar:  «Vendem-se  as  parelhas  que 
puxavam  a carruagem  de  el-rei  no  seu  regresso 
de  Villa  Franca;  quem  as  quizer  comprar  vá  a 
Melem  ou  ao  Campo  de  SanCAnna,  aonde  estarão 
á venda.»  A policia,  apenas  teve  conhecimento 
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d’csBC  annunc:o,  recolheu  immediatamente  quan- 
tos numeros  pôde  apanhar,  mas  o que  nào  pôde, 
foi  descobrir  o autor,  apezar  das  suas  diligen 
cias. 

Villa  Fresca  e Villa  Nogueira  de  Azettão 
Estas  duas  villas  que,  apezar  de  estarem  na  pro 
vincia  do  Alemtejo,  pertencem  á da  Extremadu 
ra,  são  do  conc.  e com.  de  Setúbal,  distr.  e pa 
triarc.  de  Lisboa.  Fôram  do  aotigo  conc.  de  Azei 
tão,  creado  por  alvará  de  3 de  novembro  de  1759, 
sendo  desmembrado  do  de  Cezimbra,  a que  per 
tencia,  e supprimido  por  decreto  de  24  de  outu- 
bro de  1855,  ficando  aunexado,  juntamente  com 
Palmella,  ao  do  Setúbal.  A principal  pov.  do  an 
tigo  conc.  era  Nogueira,  que  foi  depois  elevada 
á categoria  de  villa,  e a séde  do  conc.  de  Azeitào 
até  que  este  se  supprimiu.  A área  d’este  antigo 
conc.  é de  fôrma  triangular,  medindo  aproxima 
damente  60  k.  quadrados.  Tem  as  duas  villas  ci 
tadas,  sendo  S.  Simão  o orago  de  Villa  Fresca  e 
S.  Lourenço  e de  Villa  Nogueira;  10  aldeias  que 
são,  contando  do  Nascente  ao  Poente:  Camarate, 
Pinheiros,  Vendas  e Castanhos,  pertencentes  á 
freg.  de  S.  Simão;  Quinta  Velha,  Aldeia  Rica, 
Aldeia  de  Irmãos,  e (no  sitio  de  Coina  a Velha) 
as  aldeias  de  S.  Pedro,  da  Piedade,  e Portella, 
pertencentes  á freg.  de  S.  Lourenço.  A serra  da 
Arrabida  com  o seu  convento  e porto,  também 
pertence  a esta  freg.  de  Nogueira.  No  sitio  cha 
mado  os  Brejos , ao  norte  das  duas  villas,  ha  gran- 
de numero  de  casaes,  que  pertencem  uns  a Villa 
Fresca,  e outros  a Villa  Nogueira,  povoados  por 
colonos  da  Beira,  ali  denominados  CarameUos. 
Azeitão  foi  julgado  dependente  da  comarca 
de  Setúbal,  e o seu  termo,  que  é o do  antigo 
conc.,  é limitado  ao  norte  pelos  do  Barreiro  e Sei 
xal;  ao  sul  pelo  Oceano  Atlântico;  ao  nascente 
pelos  de  Palmella  e Setúbal;  ao  poente  pelo  de 
Cezimbra.  As  primeiras  aldeias  estão  situadas  na 
falda  da  serra  de  Azeitão,  e as  ultimas  sobre  el- 
la.  Esta  serra  corre  parallela  á de  Arrabida,  da 
qual  é apenas  separada  pelo  pittoresco  valle  do 
Pichelciro,  e vae  acabar  no  morro  de  Palmella 
O solo  da  serra  compõe-se  de  rochas  calcareas 
dos  periodos  secundário  e terciário,  e o das  pia 
nicies  de  camadas  arenosas  de  terreno  quaterná- 
rio. A Villa  Fresca  de  Azeitão  está  situada  no 
valle  d’este  nome,  d’onde  se  avista  Lisboa  e ou 
tras  terras,  a 10  k.  da  séde  do  conc.;  tem  323  fog. 
e 1:290  hab.,  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.,  lagares 
de  azeite,  medico,  fabricas  de  queijos,  e uma  so- 
ciedade philarmonica  Providencia.  A egreja  ma- 
triz foi  fundada  em  1570  por  Affonso  d'Albuquer 
que,  filho  bastardo  do  grande  conquistador  da  ín- 
dia, o qual  impôz  ao  seu  morgado  a reparação  da 
dita  egreja.  Este  morgado  pertencia  no  meado  do 
século  passado  á familia  dos  Guedes  de  Miranda 
O solar  de  Albuquerque  fica  nas  proximidades  da 
poy.  e pertencia  ultimamente  aos  condes  de  Mes 
quitella.  A casa  tem  a fôrma  de  castello,  imitau 
do  a fortaleza  d'Ormuz,  na  Índia,  que  Affonso  de 
Albuquerque  tomou  em  1515.  A Villa  Nogueira 
de  Azeitão  é de  muito  maior  importância,  e está 
situada  na  encosta  de  uma  colliua,  a 12  k.  da  sé 
de  do  conc.  e perto  da  serra  d’Arrabida,  d’onde 
também  se  desfrueta  um  lindo  e estenso  panora- 
ma. Esta  freg.  fazia  parte  da  do  Castello  de  Ce- 
zimbra até  1350,  anuo  em  que  se  desannexou, 
tornando-se  independente,  construiudo-se  a sua 
actual  egreja  matriz  também  em  1350.  Teve  au- 


tigamente  um  ouvidor  que  comprehendia  na  sua 
regencia  as  villas  de  Cezimbra,  Barreiro,  Ferrei- 
ra, Samora  Correia,  S.  '1  hiago  do  Cacem,  Sines, 
Castro  Verde  e Torrão,  cujo  dominio  era  dos  du- 
ques de  Aveiro,  mas  que  em  1759  passou  á co- 
roa, depois  da  morte  do  ultimo  d’estes  fidalgos, 
envolvido  no  crime  dos  Tavoras.  Todas  estas  ter 
ras  eram  do  mestrado  da  ordem  de  S.  Thiago.  No 
termo  da  Villa  Nogueira  está  o grande  palacio  e 
extensa  quinta  que  foi  dos  referidos  duques,  as- 
sim como  o palacio  e quinta  da  nobre  casa  de 
Calbariz.  Aquelle  palacio  foi  construído  pelo  l.° 
duque  de  Aveiro,  no  meado  do  século  xvi,  come- 
çando por  uma  casa  de  campo  junto  ao  convento 
de  S.  Domingos,  que  os  sens  successorcs  tornaram 
um  palacio,  e fizeram  sua  residência  habitual  e 
solar  desde  o primeiro  quartel  do  século  xvn, 
transferindo-se  para  ali  definitivamente  então 
dos  seus  paços  de  Setúbal.  O palacio  está  situa- 
do em  frente  da  egreja  parochial,  n’uma  praça, 
onde  também  se  ergue  o pelourinho.  A sua  es- 
truetura  mostra  nos  dois  corpos  lateraes  avança 
dos  a que  serve  de  ligação  ao  fundo,  o corpo  prin- 
cipal, constituindo  assim  a entrada  um  grande  pa- 
teo.  A parte  direita  que  dá  sobre  o jardim  tem 
no  1.®  andar  uma  larga  varanda  dividida  por  co- 
lumnas,  communicando  com  uma  especie  de  gale- 
ria, a que  se  erguem  para  o interior  as  salas  e 
outros  aposentos.  Alguns  annos  depois  da  terrí- 
vel tragédia  de  Belem,  tendo  sido  expulsos  os  je- 
suítas de  Portugal,  este  palacio  foi  um  dos  edifi 
cios  onde  estiveram  recolhidos  parte  d’elles,  an- 
tes de  embarcarem  para  o estrangeiro.  O palacio 
foi  vendido,  mas  parece  que  está  muito  arrui 
nado.  Em  Villa  Nogueira  ha  a egreja  da  Miseri 
cordia,  fundada  em  1622  por  D.  Affonso  de  Alen- 
castro,  marquez  de  Porto  Seguro  (Brazil)  filho  do 
duque  de  Aveiro  D.  Álvaro.  Junto  á egreja  fun- 
dou o P.  Pedro  de  Mesquita  Carneiro,  em  1640, 
um  hospital,  e o dotou  com  algumas  rendas.  A 
terra  é muito  fértil  e saudavel.  El  rei  D.  Fernan- 
do I lhe  concedeu  por  carta  régia  muitos  privi 
legios,  em  1380,  sendo  esta  carta  que  lhe  serve 
de  foral,  pois  que  não  teve  nunca  outro.  D.  João 
I confirmou  estes  privilégios,  em  1390.  Houve 
aqui  um  convento  de  frades  dominicanos,  com  a 
invocação  de  N.  S.*  da  Piedade,  que  foi  o tercei- 
ro d’esta  ordem  que  existiu  em  Portugal.  Foi  fun- 
dado em  1435  por  Estevão  Esteves  e sua  mulher 
Maria  Lourenço,  naturaes  d’esta  villa,  cuja  funda- 
ção foi  auxiliada  porei  rei  D.  Duarte,  e a rainha 
D.  Leonor  sua  mulher.  Em  Villa  Nogueira  de 
Azeitão  realisa  se  uma  feira  no  1.®  domingo  de 
cada  mez;  tem  est.  post.  e telegr. , escolas  d’am- 
bos  os  sexos,  agentes  de  algumas  casas  bancarias 
do  paiz,  Caixa  de  Credito  Agrícola,  lagares  de 
azeite,  hotéis,  medico,  pharmacias,  notário,  fabri- 
cas de  queijos,  syndicato  agrícola,  philarmonica 
Perpetua  Azeitonense.  Ambas  as  villas  pertencem 
á 4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11, 
com  a séde  em  Setúbal.  Proximo  de  Azeitão  ha 
o cruzeiro  da  Portella,  que  permaneceu  durante 
séculos  ao  ar  livre,  até  que  no  meado  do  século 
xvm  um  tal  Manuel  Martins,  que  morava  proxi- 
mo, se  lembrou  de  erigir  uma  ermida,  em  que  fi- 
casse incluso  o piedoso  monumento.  Auxiliou  o 
n’esta  obra  o porteiro  mór  José  de  Sousa  e Mello. 
Antigamente  o sitio  chamava  se  Portellada  Cruz, 
hoje  a ermida  tem  o nome  das  Necessidades  e o 
cruzeiro  a Cruz  das  Vendas.  Este  cruzeiro  foi 
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erigido  por  JVasco  Queimado  de  Villa  Loboa  n 
anno  de  1474,  segundo  a respectiva  inscripção. 

0 monumento  é uma  cruz  floreada  sobre  uma  has 
te  de  uns  dois  metros  de  alto;  na  face  que  olha 
a poente  tem  a imagem  de  Christo  crucificado; 
na  face  do  nascente  ha  uma  imagem  de  Nossa 
Senhora.  Sobre  a baste,  em  torno  da  pedra  que 
serve  de  peanha  á cruz,  ha  quatro  escudos  todos 
orlados;  no  da  frente,  por  debaixo  do  Christo  ha 
um  escudo  em  diagonal  com  as  armas  dos  Villa 
Lobos:  dois  lobos  passantes  esfolados  e sobre  el 
les  a figura  como  que  de  um  T , sobre  o escudo 
um  elmo  aberto,  indicativo  de  alta  linhagem.  Na 
face  opposta,  n’um  escudo  perpendicular  está 
uma  cabeça  de  lobo.  No  lado  do  norte  o escude 
tem  uma  banda  saindo  de  duas  cabeças  de  ser- 
pe:  corresponde-lhe  do  sul  outro  escudo  com  um 
leão. 

Villa  Frescainha.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  dis- 
tr.  e arceb.  de  Braga;  90  fog.  e 354  hab  Está  si 
tuada  a pequena  distancia  da  margem  direita  do 
rio  Cávado  e a 2 k.  da  séde  do  conc.  Atravessa 
esta  pov.  a estrada  de  Barcellos  a Espozende. 
Comprehende  esta  freg.  parte  do  Monte  Alto,  em 
cujo  cimo  tem  uma  pyramide  geodesica.  O terre 
no  é fértil  em  cereaes  e em  vinho  verde.  ||  Pov 
e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc. 
e com.  de  Barcellos,  distr.  e arceb.  de  Braga;  103 
fog.  e 519  hab.  Tem  escolas  para  o sexo  tem.  e 
est.  post.  Está  situada,  como  a anterior,  a peque 
na  distancia  da  margem  direita  do  rio  Cávado  a 
a 2 k.  da  séde  do  conc.  Também  é atravessada 
pela  estrada  de  Barcellos  a Espozende.  A egreja 
matriz  é um  templo  regular.  Banha  esta  freg.  um 
ribeiro  que  nasce  em  Villar  do  Monte,  passa  na 
aldeia  de  Casal  de  Nil,  e vae  desaguar  na  mar 
gem  direita  do  rio  Cávado.  Tem  moinhos  para 
moer  cereaes  e um  engenho  de  serrar  madeira 
Esta  freg.  comprehende  parte  do  monte  da  Pe- 
neda,  que  é muito  penhascoso.  Ambas  estas  fre- 
guezias  pertencem  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Viauna  do  Cas 
tello. 

Villa  Fria.  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  dis- 
tr. e bisp.  do  Porto;  116  fog.  e 454  hab.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  a 

1 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Vizella  e a 7 da 
séde  do  conc.  Até  setembro  de  1832,  data  da  ul 
tima  cireumscripção  diocesana,  pertenceu  ao  ar 
ceb.  de  Braga.  Este  freg.  è banhada  pelo  citado 
rio*  Vizella,  que  tem  aqui  uma  solida  ponte  e al- 
guns moinhos.  Tem  gêneros  agrícolas  Pertence 
á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20, 
com  a séde  em  Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  do  Minho,  conc , com.  e distr. 
de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  153  fog. 
e 689  hab  Tem  medico,  e está  situada  a 4 k.  do 
rio  Lima  e a 8 da  séde  do  conc.  O seu  terreno  é 
plano,  mas  muito  húmido  e frio.  As  suas  produc- 
çôes  dominantes  são  milho  e vinho  verde.  Per 
tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res. 
n. s 3,  com  a séde  em  Vianna  do  Casteilo.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  N.  S.a  da  Purificação  e 
conc.  de  Ueiras,  distr.  de  Lisboa.  ||  S.  Clemente, 
dc  Sande,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 
S.  João  Baptista,  de  Silva  Escura,  conc.  de  Se 
ver  do  Vouga,  distr.  de  Aveiro. 

Villa  Gala.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
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Sernache  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Villa  Gallega.  Povoações  nas  freguezias:  Sau- 
ta  Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  de  Arouca.  distr.  de 
Aveiro.  ||  S.  Simão,  de  Litem,  conc.  de  Pombal, 
distr.  de  Leiria. 

Villa  Garcia  (José  Vaz  Pereira  Pinto  Guedes, 
1°  visconde  de).  Fidalgo  da  Casa  Ileal,  proprie 
tario  da  importante  Casa  da  Egreja , de  Villa  Gar- 
cia, do  districto  de  Braga,  que  foi  o seu  solar. 
Era  filho  2.®  da  casa  do  Arco,  de  Villa  lieal,e  to- 
mou parte  na  acção  de  Santa  Barhara  em  13  de 
março  de  1823,  na  divisão  do  conde  de  Amarante 
com  seu  irmão  o 2 0 visconde  de  Moutalegre,  Luiz 
Vaz  Pereira  Pinto  Guedes  que  commandava  o re- 
gimento de  cavallaria  n.°  6.  N’este  combate  suc 
cumbiu  o seu  filho  primogênito,  Miguel  Vaz  Pe- 
reira Pinto  Guedes,  capitão  do  referido  regimen- 
to, e que  fôra  condecorado  com  a medalha  n.°  3 
da  Guerra  Peninsular.  Miguel  Piuto  Guedes  ha- 
via casado  a 13  de  junho  de  1811  com  D Josepha 
Julia  Telles  de  Magalhães  Teixeira  de  Menezes 
e Mello,  sua  tia,  filha  e herdeira  do  desembarga- 
dor José  Telles  de  Menezes  e Mello,  sr.  do  mor- 
gado de  Nossa  Senhora  da  Vida  em  Rio  de  Moi- 
nhos, e dc  sua  mulher  D.  Anna  Joaquina  Leonor 
Pinto  Teixeira  de  Magalhães  Lacerda.  D'este  ma- 
trimonio houve  dois  hlhos:  José,  que  succedeu  na 
casa  de  seus  paes,  e falleceu  a 13  de  juuho  de 
1835,  sem  geração,  e D.  Anna  de  Menezes  e Mel- 
lo, que  foi  herdeira  por  morte  de  seu  irmão,  ca- 
sou e foi  mão  do  2.®  conde  de  Villa  Garcia,  titu- 
lo com  que  fôra  agraciado  seu  bisavô,  por  decre 
to  de  3 de  julho  de  1823,  em  duas  vidas. 

Villa  Garcia  (Luiz  Vaz  Guedes  Pinto  Bacel- 
lar  de  Menezes  e Mello,  2.®  visconde  de).  Fidalgo 
da  Casa  Real,  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra.  N.  a 8 de  novembro  de 
1837  Era  filho  de  D.  Anna  Carolina  Augusta  Vaz 
Guedes  Pinto  Telles  de  Menezes  e Mello,  que 
nasceu  a 31  de  março  de  1819,  que  herdou  a casa 
de  seus  pacs,  Miguel  Vaz  Pereira^Pinto  Guedes 
(V.  o artigo  antecedente),  e casou  a 15  d’outubro 
de  1835  com  seu  primo  Manuel  Pinto  Vaz  Guedes 
Bacellar  de  Moraes  Pimentel,  sr.  do  morgado  de 
S.  Miguel  do  Sexo,  8.®  sr.  do  de  Nossa  Senhora 
d’Assumpção  de  Villar  d’Ossos,  e 22.®  do  de  Ma- 
chucas e padroado  do  Capitulo  de  S.  Francisco  de 
Bragança.  Não  usou  do  titulo  de  visconde  de  Villa 
Garcia,  concedido  a seu  avô,  em  duas  vidas,  ve- 
rificando-se a 2.*  vida  em  seu  filho,  que  foi  o 2.® 
visconde,  por  decreto  de  23  de  novembro  do  anno 
de  1876. 

Villa  Garcia  Pov.  e freg.  de  S.  Thiagn,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com  , distr.  e bisp.  da 
Guarda;  113  fog.  e 569  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  na  margem  es- 
querda da  ribeira  de  Noeime,  a 5 k.  da  séde  do 
conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
o res.  n.®  12,  com  a séde  em  Trancoso  ||  Pov.  e 
freg.  de  N.  S.*  dos  Prazeres,  da  prov.  da  Beira 
Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso,  distr.  e bisp  da 
Guarda;  128  fog.  e 473  hab.  Tem  esc-  do  sexo 
masc.  e est.  post.  Está  situada  a 2 k.  da  margem 
esquerda  da  ribeira  Massueime,  nas  proximida- 
des da  estrada  do  Trancoso  a Piuhel,  e a 13  da 
séde  do  conc.  Em  1708  era  curato  annexo  á rei- 
toria de  S.  João  Baptista  intramuros  da  villa  de 
Trancoso.  Estava  no  termo  d’esta  villa,  mas  per- 
‘ teucia  á com.  de  Pinhol  e ao  bisp.  de  Vizeu,  do 
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qual  passou  para  o de  Piuhcl,  e d’este  para  o da 
Guarda  em  1882,  data  da  ultima  circumseripçào 
diocesaua.  Esta  parochia  era  formada  só  pela  pov. 
de  Villa  Garcia,  mas  depois  annexou-se  á de 
Freixial  (V.  este  nome).  A egreja  matriz  é um  tem- 
plo pequeno  muito  antigo,  mas  bem  conservado. 
As  producções  mais  preponderantes  são:  bom  vi 
nho  de  mesa,  cereaes,  castanhas  e azeite.  Perten- 
ce á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 
12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Salvador,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  d'Ama 
rante,  distr.  e bisp.  do  Porto;  78  fog.  e 316  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  tem.  e est.  post.  Está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Tarnega,  da  qual  dista 
3 k.,  na  estrada  de  Amarante  a Freixieiro,  e a 6 
da  séde  do  conc.  A freg.  é muito  antiga;  no  mon- 
te do  Craato  houve  um  castro  romano , de  que  ape- 
nas restam  vestigios  nas  largas  escavações  feitas 
pelo  povo  para  aproveitar  e empregar  em  outras 
obras  a pedra  dos  alicerces.  Também  se  tem  acha- 
do ali  muitas  moedas  romanas.  A freg.  pertenceu 
antigamente  ?o  conc.  de  Celorico  de  Basto,  da 
grande  comarca  de  Guimarães,  o ao  arcebispado 
de  Braga  até  1882,  quando  se  procedeu  á ultima 
circumseripçào  diocesana.  Sobre  o rio  ou  ribeiro 
de  Santo  Anatario,  que  vae  desaguar  no  rio  Ta- 
mega,  ha  uma  ponte  que  liga  esta  treg.  com  a de  S. 
Pedro  de  Aboim.  E’  grande,  de  um  só  arco  e pelos 
restos  de  um  escudo,  que  se  vê  no  meio  da  ponte 
parece  ser  do  tempo  de  D.  João  111.  A parochia 
teve  foral  de  D.  Manuel,  a 29  de  março  de  1520.  E’ 
aqui  o solar  dos  viscondes  de  Villa  Garcia,  allia 
dos  com  os  representantes  do  visconde  de  Monta- 
legre,  a magnifica  propriedade  Casa  da  Egreia. 
0 terreno  produz  vinho,  cereaes,  frueta  e linho. 
Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  A freg.  de 
Gatão,  que  para  effeitos  administrativos  estava 
aunexada  a esta  freg  , toi  desannexada  por  alvará 
do  governo  civil  de  2ò  de  maio  de  1902.  |)  Deno- 
minação de  um  antigo  conc.  da  prov.  do  Minho, 
situado  entre  Viaona  do  Castello  e Pico  de  Re- 
galados,  que  se  extinguiu  em  1835,  passando  en- 
tão para  o julgado  da  1.*  instancia  de  Pico  de 
Regalados.  A séde  do  conc.  era  na  aldeia  de  Gil- 
barbedo.  Até  1835  teve  juiz  ordinário  e camara 
própria  com  2 vereadores,  procurador,  meirinho, 
carcereiro  e quadrilheiro.  |]  Povoações  nas  tre- 
guezias:  N.  S.*  da  Corredóura,  de  Alhães,  conc. 
de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Miguel, 
de  Fornos  de  Maceira  Dão,  conc.  de  Mangualde, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Pindo,  conc.  de 
Peualva  do  Castello,  do  mesmo  districto. 

Villa  Gateira.  Pov.  da  freg.  de  N.  S.*  da  Con 
ceição,  de  Varzea,  conc.  e distr.  de  Santarém. 
Tem  est.  postal. 

Villa  Gozando.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Villa  Grande.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  do 
Dornellas,  conc  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real. 

Villa  Juzã.  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  89 
fog.  e 360  hab.  Está  situada  a 500  m da  margem 
direita  do  Douro,  a 2 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov 
antiquissima;  fez  parte  da  behetria  de  Mesão 
Frio.  ü clima  de  Villa  Juzã  é saudavel  e tempe- 
rado, produz  vinho  maduro,  bem  conhecido  por  vi- 
nho do  Porto , milho,  fruetas  variadas  e saboro- 
sas. e o seu  chão  é muito  fértil.  Pertence  á 6.' 
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div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com 
a séde  em  Villa  Real.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Ju- 
lião,  de  Lobão,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Villa  Lobos  Appellido  illustre  da  Hespanha, 
que  veiu  para  Portugal  pelo  conde  D.  Osorio  de 
Campos,  no  reinado  de  D.  Afionso  VI.  Tem  por 
armas:  Em  campo  de  ouro,  dois  lobos  de  verme- 
lho, passantes,  esfolados  e ornados  de  preto;  tim 
bre  um  dos  lobos. 

Villa  Lobos  (Maihias  de  Sousa).  Musico  e 
mestre  de  capella  da  cathedral  de  Coimbra,  e 
bacharel  formado  em  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Eivas  e viveu  no  século 
xvii.  Foi  discípulo  do  professor  Antonio  Marques 
Lesbio,  e ensinou  musica  n’um  collegio  da  cida- 
de da  Guarda.  Escreveu  uma  obra  com  o titulo 
de  Arte  de  Cantochão  offerecida  ao  ül.mo  e rev.ma 
sr.  D.  João  de  Mello , bispo  de  Coimbra  Conde  de 
Arganil,  Senhor  de  Coja,  do  Conselho  de  Sua  Ma- 
jestade, etc.,  Coimbra,  1<j88.  N’esta  obra  se  en- 
contram interessantes  noticias  sobre  a musica  an 
tiga,  extrahidas  das  obras  de  Zarlino,  Bermudo  e 
outros  escriptores  didacticos  dos  séculos  xvi  e 
xvii,  além  dos  antigos  autores  gregos  e latinos, 
que  Villa  Lobos  cita  com  frequência.  O autor 
promettia  escrever  mais  tres  obras,  que  tratassem 
dos  outros  tres  ramos  em  que  então  se  dividia 
toda  a sciencia  musical:  canto  de  orgão  (musica 
mensurada),  contraponto  e composição.  Publicou 
depois  uma  compilação  de  missas,  hymnos  e ou- 
tros cânticos  liturgicos,  com  o titulo  de  Enchiri- 
dion  de  Missas  solemnes,  e votivas,  e vesperaa  das 
celebridades,  e festas  de  todo  o anno,com  hymnos 
novo»,  e cantochão  novamente  emendado,  e as  fes- 
tas todas  ad  extensum,  etc.,  obra  também  ofiere- 
cida  ao  citado  bispo  de  Coimbra,  anno  de  1691. 

Villa  Lobos  (Fr.  Plácido  de).  Religioso  beno- 
dictiuo.  N.  em  Lisboa  em  1529,  onde  também  tal. 
a 16  de  julho  de  1589.  Professou  no  convento  de 
Monserrate,  na  Catalunha,  para  onde  partira.  Foi 
nomeado  juntamente  com  Fr.  João  de  Chaves, 
pelo  cardeal  D.  Henrique,  depois  rei  de  Portu- 
gal, para  ser  n’este  paiz  o reformador  da  sua  or- 
dem. Em  15s0  foi  nomeado  geral  da  nova  con- 
gregação, e foi  elle  que  estabeleceu  no  Brazil  a 
ordem  de  S.  Beuto.  Escreveu  um  Catalogo  latino 
dos  varões  illustres  e cousas  notáveis  da  ordem 
de  S.  Bento,  etc.,  que  se  imprimiu  em  Lisboa, 
1586,  sem  o nome  do  autor. 

Villa  Lobos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Maqueija,  couc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu. 

Villa  Longa.  Pov.  e freg.  de  N.  8.*  da  Graça, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  Sattam, 
distr.  e bisp.  de  Vizeu;  67  fog.  e 278  hab.  Tem 
est.  post  e uma  fabrica  de  mauteiga.  Está  situa- 
da n'um  valle,  a 15  k.  da  séde  de  conc.  E’  fértil 
em  cereaes  e em  vinho.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  La- 
mego. 

Villa  Maior  (Julio  Máximo  de  Oliveira  Pi- 
mentel,  2.°  visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Ca- 
sa Real,  bacharel  formado  em  mathematica  pela 
Universidade  de  Coimbra,  de  que  também  toi  rei- 
tor, tenente-coronel  reformado,  conselheiro,  par 
do  reino,  deputado,  lente  jubilado  da  Escola  Po- 
lytechnica,  director  geral  do  Instituto  Agrícola 
e da  Escola  Regional  dc  Lisboa,  vogal  do  Conse- 
lho Geral  do  Commercio,  Agricultura  e Manufa 
cturas,  escriptor,  etc.  N.  em  Moncorvo  a 5 de  ou 
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tubio  do  1809,  falleceu  em  Coimbra  a 20  de  ou- 
tubro de  1884.  Era  filho  do  1."  visconde  do  mes- 
mo titulo  Luiz  Cláudio  de  Oliveira  )'imentel,  e 
de  sua  mulher,  D.  Angélica  Thereza  de  Sousa 
Pimentel  Machado;  sobrinho  do  general  Antonio 
Claudino  d’01iveira  Pimentel  (V.  este  nome).  Ha 
bilitado  desde  muito  novo  com  instrucçào  prima- 
ria e secundaria,  entrou  na  Universidade,  exaeta 
mente  no  periodo  agitado  da  guerra  civil  entre 
liberae8  e absolutistas.  Frequentava  então  os  es- 
tudos quando  seu  pae  e seu  tio  foram  presos,  co- 
mo affectos  á causa  constitucional,  a trazidos  pa- 
ra a torre  de  S.  Juliào  da  Barra.  Acompanhou 
sua  mãe  a Lisboa,  e com  ella  foi  á torre  vêr  se 
podia  dar  alguns  allivios  ao  captiveiro  de  seu  pae 
e de  seu  tio,  emquanto  os  seus  collegas,  forman 
do  o batalhão  acadêmico,  combatiam  contra  o go- 
verno miguelista,  e emigravam  para  a Galliza,  e 


Víscí  nde  de  Villa  Maior 


de  lá  para  a Inglaterra.  Emquanto  se  faziam  pro- 
dígios de  bravura  nos  Açores  para  se  poder  ali- 
mentar accesa  a chamma  da  liberdade,  Julio  Pi 
mentel  seguia  anciosamente  a triste  sorte  dos 
seus  proximos  parentes,  um  dos  quaes,  o general 
Claudinofoimorrer,  victima  de  padecimentos  sem 
conto,  na  Kelação  do  Porto,  pouco  antes  de  en 
trar  n’aquella  cidade  a expedição  liberal.  Julio 
Pimentel  quiz  então  recuperar  o tempo  perdido, 
e alistou  se  no  batalhão  acadêmico,  inflammado 
não  só  pelo  desejo  de  se  não  mostrar  inferior  em 
bravura  aos  seus  collegas,  mas  também  de  vin 
gar  a morte  de  seu  tio  e os  soffrimentos  de  seu 
pae.  Por  isso,  tomando  parte  nos  combates  em 
que  entrava  o batalhão  acadêmico,  distinguiu  se 
logo  pela  sua  intrepidez  verdadeiramente  teme- 
rária, e no  dia  10  de  outubro  de  1832  foi  ferido 
gravemente  n’uma  perna,  na  defeza  da  serra  do 
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Pilar,  merecendo  por  isso  ser  condecorado  com 
a ordem  da  Torre  e Espada.  Esse  ferimento  o re- 
teve entre  a vida  e a morte  por  algum  tempo,  e 
d’elle  nunca  se  restabeleceu  completamente,  fi- 
cando um  tanto  côxo.  Quando  acabou  a guerra, 
seguiu  a carreira  das  armas  como  official  de  in- 
fantaria, mas  não  deixou  de  ir  concluir  os  seus 
estudos  na  Universidade,  frequentando  as  facul 
dades  de  pbilosophia  e de  matbematica,  tomando 
o grau  de  bacharel  n’esta  ultima.  Assim  se  habi- 
litou para  seguir  a carreira  do  professorado,  já 
que  o defeito  pbysico  que  contrahira  em  deteza 
da  liberdade,  o não  deixava  seguir  na  vida  mili- 
tar, como  era  o seu  desejo.  Quando  os  estudos 
começaram  a tomar  uma  nova  pbase  em  Portu- 
gal, depois  das  importantes  reformas  de  1836  e 
1837,  que  crearam  a Escola  Polytechnica  e a do 
Exercito,  e modificaram  tantos  outros  estabeleci- 
mentos, Julio  Pimentel  julgou-se  nos  casos  de 
prestar  o seu  serviço  ao  ensino  publico,  e apre- 
sentou-se no  concurso  para  a cadeira  de  chimica 
d’aquella  escola.  Reconhecendo,  porém,  que  a ins- 
trucção,  que  tinha  d\ssa  sciencia,era  imperfeita, 
por  faltarem  no  paiz  os  elementos  indispensáveis 
para  a completar,  foi  a Paris,  onde  durante  dois 
annos  trabalhou  incessantemente  no  laboratorio 
de  Peligos,  tazendo  rápidos  progressos  e adqui- 
rindo uma  vasta  somma  de  conhecimentos  Esta 
primeira  excursão  durou  desde  1844  a 1846,  re- 
gressando a Lisboa  em  1íí47.  A occasião  era  pou- 
co propicia  para  manifestações  scientificas.  A 
guerra  civil  que  agitava  o paiz  desle  1846,  tinha 
feito  encerrar  as  aulas,  e os  acadêmicos,  em  vez 
de  se  dedicarem  aos  livros,  andavam  envolvidos 
na  lueta.  Finalmente,  a campanha  terminou,  e 
as  cousas  entraram  na  regularidade  e na  ordem 
Julio  Pimentel  começou  então  a leccionar  o cur- 
so de  chimica,  em  que  se  conservou  durante  20 
annos  com  a maior  proficiência,  jubilando-se  de- 
pois d’esse  longo  periodo.  Foi  em  cumprimento 
dos  seus  deveres  de  professor,  que  escreveu  a 
sua  obra  em  3 volumes,  intitulada:  Lições  de  Chi 
mica  geral  e suas  jjrincipaes  applicaçòes,  etc.,  que 
publicou  de  1850  a 1852,  e que  lhe  serviram  por 
muito  tempo  na  aula.  A sua  muita  aptidão  n’es 
tes  assumptos  fez  com  que  fôsse  nomeado  para 
differentes  commissòes  scientificas  importantes, 
sendo  uma  d'ellas  a analyse  das  aguas  mineraes 
do  paiz,  que  é assumpto  dos  seguintes  trabalhos 
seus:  Analyse  das  aguas  mineraes  das  Caldas  da 
Rairha,  feita  em  junho  de  1849,  precedida  d'uma 
introducção  histórica;  saiu  no  tomo  il,  parte  2.* 
da  2.*  serie,  das  Memórias  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  1850;  Analyse  das  aguas  mineraes  no 
Gerez,  no  tomo  111,  parte  2 ■ da  2.*  serie,  das  re- 
feridas Memórias;  esta  Memória  hydrologica  foi 
honrosamente  commemorada,  por  modo  muito  li- 
sougeiro  para  o autor,  na  Gazeta  Medica,  do  Por- 
to, tomo  VI,  1852,  n ••  239  e 241,  pelo  dr.  Pereira 
Caldas,  no  Jornal  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lu- 
sitana, 1851,  pag.  303  e 304  e no  Jornal  de  Phar- 
macia e Sciencias  accessorias,  1851,  pag.  164  e 165, 
etc.;  Nota  sobre  a composição  chimica  das  aguas 
de  Moura  no  Alemtejo,  nas  Actas  da  citada  Aca- 
demia, tomo  II,  1850,  pag.  6 > a 72;  As  aguas  sul- 
furadas das  Caldas  da  Rainha,  nos  Annaes  das 
Sciencias  e Letras,  tomo  II,  1858,  pag.  129  a 155; 
é continuação  e complemento  do  trabalho  já  pu- 
blicado nas  Memórias  da  Academia;  Novo  estudo 
sobre  at.  aguas  sulfuradas  das  Caldas  da  Rainha; 
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na  Gazela  Medica  de  Lisboa,  tomo  1,  da  2.*  serie, 
1859.  Em  desempenho  de  commissòes  do  governo, 
ou  por  iniciativa  própria,  publicou  mais:  Estudo 
chimico  das  sementes  do  amendobi,  Lisboa,  1853,  e 
também  no  tomo  I das  Memórias  da  Academia; 
Nova  serie,  classe  l •;  Memória  sobre  a pmducção 
do  sulphato  de.  soda  no  vulcão  da  ilha  do  Fogo,  no 
archipelago  de  Cabo  Verde;  no  tomo  II,  parte  1.* 
das  referidas  Memórias;  Desenvolvimento  da  su- 
perficie  activa  dos  corpos  porosos,  applicado  d cons 
trucção  das  pilhas  oalvanicas;  nas  Actas  da  Aca 
demia,  tomo  II,  1850,  pag.  30  a 38;  Nota  sobre  a 
existência  d’ um  novo  acido  gordo,  encontrado  no  ce. 
bo  do  brindão;  nos  Annaes  das  Sciencias  e Letras , 
tomo  l.°,  (1.*  classe)  1857,  pag.  1 a 318;  Relatorio 
sobre  o estudo  chimico  do  oleo  de.  ricino , etc.  (tra- 
ducção);  idem.  idem,  pag.  70:  O Aluminium,  nota 
scientifica,  idem,  idem,  pag.  80;  Estudo  sobre  a vi- 
ciação do  ar  atmospherico,  idem.  pag.  119;  Revis 
ta  dos  trabalhos  chimicos  em  1857;  idem,  pag.  139, 
219.  285.  354,  390.  489,  542.  590,  725;  Sobre  afa 
culdade  fertilisante  dasdejecçòesanimaes, etc.,  idem . 
pae.  197;  Revista  dos  trabalhos  chimicos  em  1858. 
idem,  tomo  II,  1858,  pag.  35,  77,  156,  308;  Porce- 
lanas. idem,  pag.  213  a 234;  Lotiças  e productos 
cerâmicos;  saiu  no  Archivo  Universal,  tomo  I,  1859. 
n.#*  1 e 2;  Vidros  e cristaes.  no  mesmo  jornal  e to- 
mo, n.01  5,  6,  7,  8,  10,  24,  25  e 26;  Papel,  idem. 
tomo  II,  pag.  5;  Côres  mineraes,  idem,  idem,  pag. 
51;  Acido  sulfurico,  idem,  idem,  pag.  65  e 83;  So 
da,  idem,  idem,  pag.  104,  120.  147  e 181;  Lapis, 
idem,  tomo  111,1860,  pag.  84;  Nouvelle  production 
de.  Vacide  palmitique  par  le  suif  de.  maturra , nos 
Comptes  rendus  de  VAcademie  des  Sciences,  Paris, 
1855,  tome  XLI,  pag.  703;  Composition  delastéa- 
rine  végétale  extractée  des  graines  du  brindonnier , 
(Brindonla  indica),  idem,  1857,  tome  XLIV.  Co 
mo  era  natural,  Julio  Pimentel  foi  encarregado 
de  representar  Portugal  nas  grandes  exposições 
internacionae8.  Esteve  nas  exposições  universaes 
de  Paris  em  1855,  1867  e 1878,  e na  de  Londres 
em  1862,  como  o provam  os  seguintes  trabalhos: 
Relatório  sobre  a exposição  universal  de  Paris; 
artes  chimicas,  Parte  I,  1857,  Parte  II,  1859;  A 
exposição  internacional  de  1862,  em  Londres;  na 
Revista  Contemporâneo,  tomo  IV,  pag.  421,  476  e 
520;  Relatorio  do  commissario  regio  junto  á com 
missão  real  de  sua  majestade  britannica  na  expo- 
sição internacional  de  1862  em  Londres:  sobre  a 
parte  administrativa,  Lisboa,  1865,  com  duas  es 
tampas;  Relatorio  ácêrca  da  exposição  universal 
de  Paris  em  1878,  Lisboa,  1879.  As  grandes  ques 
tões  que  muito  preoccupavam  então  a attenção 
publica,  a do  saneamento  de  Lisboa,  a dos  ce- 
roaes  e a dos  vinhos,  fôram  largamente  tratadas 
por  Julio  Pimentel.  Assim  o provam  as  seguintes 
obras:  Novo  processo  de  panificação;  nos  Annaes 
das  Sciencias  e Letras,  tomo  I,  pag.  257;  Memória 
sobre  a hygiene  publica,  com  applicaçòes  princi- 
palmente. á cidade  de  Lisboa;  idem,  idem,  pag. 
277,  411,  454,  514  e 581.  E com  relação  á ultima 
os  innumeros  trabalhos  que  directa  ou  indirecta- 
mente  a elle  se  referem  e que  deram  a Julio  Pi 
mentel  uma  autoridade  incontestável  na  questão 
vinhatal.  As  obras  a que  nos  referimos,  são  as 
seguintes:  Memória  sobre  os  processos  de  vinifica- 
çâo  empregados  nos  principaes  centros  vinhateiros 
do  continente  do  reino , ao  norte  do  Douro,  etc., 
Lisboa,  1867  e 1868,  2 tomos  com  estampas;  Re- 
latorio sobre  a classe  LXXIII  ( vinhos,  espíritos  e 


cervejas)  da  exposição  internacional  de  1867,  Lis- 
boa, 1868;  Tratado  de  vivificação  para  vinhos  ge- 
nuínos, Lisboa,  1868;  Parte  II,  1869,  com  gravu- 
ras intercaladas  no  texto:  em  1883  o autor  reu- 
niu este  Tratado  n’um  só  volume,  constituindo 
assim  uma  2.*  edição;  Ampelographia  c oenologia 
do  paiz  vinhateiro  do  Douro,  Lisboa;  parte  d’este 
trabalho  saiu  no  Jornal  de  horticultura  pratica, 
tomo  I.  1870,  pag  33,  49  e 65;  Manual  de  viticul 
tura,  1875,  com  estampas;  O Douro  illustrado.  Por- 
to, 1876,  foi.  alongado  em  3 columnas:  a 1.*  em 
portuguez,  2.*  em  franeez  e a 9.*  em  inglez,  com 
gravuras  e ura  mappa  em  grande  formato  Julio 
Pimentel  não  podia  deixar  de  pertencer  á corpo- 
ração scientifica  mais  importante  do  paiz.  a Aca- 
cademia  Real  das  Sciencias,  que  lhe  abriu  as 
suas  portas,  entrando  Pimentel  para  a 1.'  classe, 
de  que  foi  por  muito  tempo  presidente.  Nos  An- 
naes e nas  Memórias  collaborou  largamente,  pu- 
blicando, além  das  obras,  que  citámos,  o Elogio 
historico  de  Luiz  da  Silva  M'<usinho  de  Albuquer- 
que. lido  em  sessão  publica  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  no  tomo  lí,  parte  1.*  das  Memórias,  nova 
serie,  classe  1 *,  e em  separado,  no  anno  de  1856; 
nos  Annaes,  assim  como  na  Revista  Contemporâ- 
nea, as  biographias  do  barão  de  Tenard  e de  Joa- 
quim Antonio  da  Silva;  e em  folheto  separado, 
em  1874,  a de  Manuel  da  Silva  Passos.  O livro, 
porém,  mais  notável  foi  o ultimo  que  escreveu, 
Memorial  biographico  d’um  militar  illustre,  o ge 
neral.  Claudino  Pimentel,  1884;  com  o retrato  do 
general  em  gravura,  copiada d’uma  miniatura  pe- 
lo professor  João  Pedroso.  E’  uma  extensa  bio- 
graphia  de  seu  tio,  precioso  subsidio  para  a his- 
toria da  Guerra  Peninsular,  das  guerras  do  Bra- 
zil  e das  nossas  luctas  políticas  Julio  Pimentel 
foi  vereador  e presidente  da  camara  municipal 
de  Lisboa  no  biennio  de  1858  a 1859.  Entrando 
| na  politica,  associou-se  em  1851  ao  movimento  da 
j Regeneração,  e a esse  partido  ficou  sempre  per- 
tencendo, que  o elegeu  deputado  em  diversas  le 
gislaturas.  Em  1862  foi  elevado  ao  pariato,  e n’es- 
sas  duas  camaras  tornou  se  um  parlamentar  dis- 
tincto,  sendo  a sua  palavra  sempre  escutada  com 
respeito,  principalmente  tratando  se  de  assum- 
ptos em  que  a sciencia  pratica  tem  o primeiro  lo 
gar.  O nome  de  Julio  Pimentel  não  era  só  conhe- 
cido no  paiz,  nem  tão  pouco  são  só  os  nossos  jor- 
naes  scientificos  ou  litterarios  que  encerram  ar- 
tigos seus;  mas  antes  juntamente  com  Norta  e 
Bins  redigiu  muitas  notas  scientifieas  e outras 
próprias,  que  se  encontram  nos  Archives  Univer  ■ 
selles  e em  varias  outras  publicações  Entretinha 
correspondência  scientifica  com  vários  sábios  de 
primeira  ordem  estrangeiros.  Fabricas  importan 
tes  fôram  estabelecidas  no  paiz,  e dirigidas  pelo 
infatigável  chimico,  tacs  como  as  da  Verdclha  e 
de  refinação  de  assucar,  etc  Julio  Pimentel  oc- 
cupara  se  muito  de  instrucção  publica,  e já  em 
1857  apresentára  á Academia  das  Sciencias,  jun- 
tamente com  Latino  Coelho,  ura  parecer  com  as 
bases  que  devem  servir  de  thema  á discussão  publi 
ca  sobre  a reforma  e melhoramento  da  instrucção 
nacional,  datado  de  12  de  julho  do  referido  anuo. 
Este  trabalho  foi  elaborado  em  virtude  da  com- 
missão  que  da  Academia  receberam  para  esse  fim. 
Julio  Pimentel  foi  agraciado  pordecreto  de  15  de 
julho  de  1861  com  o titulo  do  visconde  de  Villa 
Maior,  como  segunda  vida  concedida  no  diploma 
da  mesma  mercê  feita  a seu  pae,  em  1858.  A 9 
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de  julho  de  1869  foi  nomeado  reitor  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  tomando  posse  em  conselho  de 
decanos  a 21  de  setembro  do  mesmo  anuo.  Duran- 
te o seu  governo  visitaram  a Universidade  os  im 
peradores  do  Brazil,  em  março  de  1872;  el  rei  D. 
Luiz,  e a rainha  D.  Maria  Pia,  acompanhados  de 
seus  filhos,  o então  príncipe  D.  Carlos  e o infan- 
te D.  Afibnso,  em  julho  do  mesmo  anno;  el-rei  D 
Luiz  e a rainha  D.  Maria  Pia,  em  agosto  de  1882; 
el-rei  D.  Fernando  na  companhia  do  infante  D. 
Augusto,  também  esteve  em  Coimbra  em  maio 
de  1873,  e foi  visitar  alguns  estabelecimentos  d» 
Universidade,  mas  como  simples  particular.  O 
visconde  de  Villa  Maior,  sendo  reitor,  foi  encar 
regado  pelo  governo  de  apresentar  um  projecto 
de  reforma  da  instrucção  publica,  e para  esse  fira 
visitou  muitos  estabelecimentos  scientificos  do 
estrangeiro.  O relatorio  que  escreveu  ácêrca  da 
sua  viagem,  estava  a imprimir-se,  quando  se  deu 
a morte  do  seu  autor.  Quando  em  outubro  de  1872 
se  celebrou  o centenário  da  reforma  da  Univer- 
sidade, pro  íunciou  o seguinte  discurso,  que  se 
imprimiu  em  Coimbra,  no  mesmo  anno  de  1872: 
Discurso  pronunciado  pelo  reitor  da  Universidade 
em  16  de  outubro  de  7872  por  occasião  da  festa 
commemorativa  da  reforma  da  Universidade  em 
1772.  Este  discurso  foi  depois  reproduzido  no  An- 
nuario  da  Universidade  para  o anno  lectivo  de 
1872-1873.  O visconde  de  Villa  Maior  escreveu 
mais:  Exposição  sucinta  da  organisaçâo  actual  da 
Universidade  de  Coimbra , precedida  d’uma  breve 
noticia  histórica  d’este  estabelecimento , Coimbra, 
1877;  Palestras  scientificas;  na  Revista  Contempo- 
rânea, 1859,  tomo  I,  pag  126, 188,  268,  372  e 765; 
A liga  das  alfandegas  peninsulares, idem.  tomoll, 
186Ó,  pag  40,  68  e 137.  Na  versão  dos  Fastos  de 
Ovidio,  feita  por  Antonio  Feliciano  de  Castilho, 
encontra-se,  no  tomo  II,  a pag  318,  327  e 361, 
estas  3 notas  suas:  Os  tira-nodoas  e o sabão,  A 
tinturaria  dos  antigos,  e dos  esmaltes  e da  pintura 
encaustica  entre  os  antigos.  Casou  em  18  de  julho 
de  1839  com  D.  Sofia  de  Roure  Auffdiener,  senho 
ra  muito  illustrada,  autora  também  de  varias  pu 
blicaçòes,  filha  de  João  Auffdiener  e de  sua  mu 
lher  D.  Emilia  de  Roure.  D’este  consorcio  houve 
2 filhos:  Emilio  Cláudio  d’01ivcira  Pimentel,  que 
nasceu  a 4 de  abril  de  1844,  e falleceu  em  Coim- 
bra a 31  de  novembro  de  1880,  tendo  casado  com 
D.  Fabia  de  Gouveia  e Vasconcellos,  com  gera- 
ção; e D.  Julia  Emilia  d’OIiveira  Pimental,  nas 
cida  em  15  de  maio  de  1840,  e fal.  na  Ilha  da  Ma- 
deira a 24  de  abril  de  1874.  Foi  marqueza  de 
Bellas  e condessa  de  Pombeiro,  polo  seu  casamen- 
to, realisado  a 2 de  setembro  de  1867,  com  D An- 
tonio de  Castello  Branco  Correia  e Cunha  de  Vas- 
concellos e Sousa,  3.°  marquez  e 9.®  conde  dosre 
feridos  titulos.  Tendo  enviuvado,  o 3.°  marquez 
passou  a segundas  núpcias  (V.  Bellas,  Portugal, 
vol.  II,  pag.  268).  O visconde  de  Villa  Maior,  além 
das  distincçòe8  já  mencionadas,  era  também  com 
mendador  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Se 
nhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavalleiro 
das  de  Aviz  e da  Torre  e Espada;  da  Legião  de 
Honra,  de  França;  gran-cruz  da  ordem  de  Carlos 
III,  de  Hespanha;  grande  dignitário  da  ordem  da 
Rosa,  do  Brazil;  commendador  das  de  Leopoldo 
da  Bélgica,  e de  S.  Maurício  o de  S Lazaro  de 
Italia;  socio  do  Instituto  de  Coimbra,  da  Socieda- 
de das  Artes,  de  Londres,  da  Academia  de  Agri- 
cultura de  Florença,  e de  outras  corporações  scien 
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tificas;  membro  do  Jury  Internacional,  na  Expo 
sição  Universal  de  1855,  em  Paris;  vogal  do 
Grande  Conselho  de  Saude  durante  a epidemia 
de  1857,  etc.  O seu  brazão  de  familia,  concedido 
por  alvará  de  22  de  junho  de  1795;  é o seguinte: 
Escudo  partido  em  pala:  na  1.®  as  armas  dos  Mo- 
raes: Em  campo  de  púrpura  uma  torre  de  prata 
lavrada  de  negro,  com  telhado  de  ouro,  e grimpa- 
do de  uma  bandeira  de  prata,  contra  chefe  d'on- 
das  de  azul  e prata;  na  2-*  pala  as  dos  Pimenteis: 
Em  campo  verde  5 vieiras  de  prata  (conchas),  em 
aspa,  realçadas  de  negro;  orla  de  ouro  carregada 
de  8 cruzes  de  púrpura;  timbre,  o dos  Moraes:  a 
torre  das  armas  sobre  colonel  de  condo,  por  ser 
par  do  reino.  O visconde  de  Villa  Maior  tem  bio- 
graphia  no  Instituto  de  Coimbra,  por  A.  da  Fon 
seca  Pinto,  vol.  XVI,  n.°  7,  1872,  pag.  166;  na 
Revista  Contemporânea,  com  retrato,  por  Latino 
Coelho,  tomo  U,  pag.  439  a 455,  e 559  e 570,  e to 
mo  III,  pag.  11  a 17;  no  Annuario  da  Universi- 
dade, relativo  ao  anno  de  1884-1885.  pelo  sr.  dr 
Antonio  Cândido  Ribeiro  da  Costa:  Bibliographia 
da  Universidade,  de  Seabra  de  Albuquerque,  an- 
nos,  1872,  1873  e 1874-1875;  Grand  dictionnaire 
universel  du  XIX  siècle.  de  Larousse,  etc. 

Villa  Maior  (Luiz  Cláudio  d' Oliveira  Pimen- 
tel, 7 ° visconde  de).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  sargento-mór  da  villa  de  Moncorvo.  Era  fi- 
lho de  João  Carlos  de  Oliveira  Pimentel,  capitãc- 
mór  da  villa  de  Moncorvo,  cavalleiro  da  ordem 
de  Christo,  em  15  de  maio  de  1802,  administra- 
dor geral  dos  Tabacos  e Sabões  da  comarca  da 
Torre  de  Moncorvo,  e de  sua  mulhor  D Violantc 
Engracia  da  Silva.  O titulo  foi  concedido  em  duas 
vidas  por  decreto  de  1 de  junho  de  1858.  Casou 
com  D.  Angélica  Thereza  de  Sousa  Pimentel  Ma- 
chado. 

Villa  Maior.  Pov.  e freg.  de  S Mamede,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Beira,  distr.  de 
Aveiro,  blsp.  do  Porto;  155  fog.  e 644  hab  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e está  situada  a 6 k.  da  mar- 
gem esquerda  do  Douro  e a 12  da  séde  do  conc. 
E*  banhada  pelo  rio  Uima,  a oeste,  que  corre  de 
sul  a norte,  e vae  desaguar  na  margem  esquerda 
do  rio  Douro,  em  Crestuma,  a 7 k de  distancia, 
e um  ribeiro  que  desagua  no  rio  Uima,  na  aldeia 
de  Caçamor,  freg.  de  Sandim.  Villa  Maior  com- 
prehende  grande  parte  do  moute  de  Gaeta,  com 
vastos  pinheiraes  e pastagens  para  o gado  lani- 
geio  e vaccum,  sendo  também  abundante  em  bom 
granito.  A egreja  matriz  á pequena,  mas  bem  con 
servada.  Tem  5 altares,  sendo  3 decorados  com 
antiga  talha  dourada.  E'  fértil  em  cereaes  e ma- 
deiras de  pinho,  que  exporta  em  grande  quanti- 
dade. Produz  alguma  cortiça  e algum  vinho,  mui- 
to verde,  e cria  bastante  gado  bovino  para  servi 
ço  da  lavoura  e para  embarque,  depois  de  gordo. 
Pertence  á 5.®  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.®  24,  cora  a séde  em  Aveiro.  |j  Pov.  e freg. 
de  N.  S.®  da  Purificação,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc.  e com.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  e bisp.  de 
Vizeu;  290  fog.  e 1:217  hab.  Tem  escolas  de  am- 
bos os  sexos,  e correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Dista  7 k.  da  séde  do  conc.  O terreno  é fér- 
til em  cereaes  e vinhos.  Pertence  á 2.®  div.  mil. 
e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.®  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N 8 * d’ assumpção,  de  Cabril,  conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Lo- 
brigos,  conc.  de  Santa  Martha  de  Penaguião,  dis 
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tr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro,  de  Teixeira,  cone. 
de  Baião.  distr.  do  Porto. 

Villa  Martm.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  cone  e com.  de  Mesão 
Frio,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  Lamego;  463 
fog  e 1:813  hab  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos 
e est.  post.  Está  situada  na  aba  da  serra  do  Ma- 
rào,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  Perteoceu  ao  bispa- 
do do  Porto  até  1882,  data  da  ultima  circumscrl- 
pção  diocesana.  A egreja  matriz  é muito  antiga 
e bastante  arruinada,  tem  4 altares  com  decora- 
ções de  talha  antiga;  tem  algumas  capellas,  e a 
egreia  de  S.  Caetano,  que  é mais  moderna  e mais 
central  Banha  esta  freg.  o rio  Douro,  desde  a al- 
deia do  Granjão  de  B&ixo,  a SE  pertencente  a 
esta  parocbia,  até  á pov.  da  Rede,  a SO  perten- 
cente á parochia  de  Santa  Christina  de  Mesão 
Frio  e.  a esta  de  Villa  Marim.  Banham  também 
esta  parochia  o ribeiro  da  Rede,  o de  Reimonde 
o outros,  e o rio  Sermanha,  que  nasce  nas  abas 
da  serra  do  Marão,  corre  de  norte  ao  sul  por  en- 
tre as  freguezias  de  Cidadelhe  e de  Villa  Marim, 
á direita,  e as  de  Moura  Morta,  Santa  Maria  de 
Oliveira  e parte  da  de  Villa  Marim.  á esquerda, 
indo  desaguar  na  margem  direita  do  rio  Douro, 
precisamente  no  ponto  da  Sermanha  formado  por 
elle,  passando  por  baixo  do  grande  viaducto  da 
Sermanha,  na  linha  do  Douro  e dividindo  na  sua 
confluência  a aldeia  do  Granjão  de  Baixo,  na 
margem  esquerda,  da  de  Villa  Pouca,  na  sua  mar- 
gem direita,  ambas  pertencentes  a Villa  Marim. 
O terreno  é muito  fértil  em  cereaes,  azeite  e fru- 
cta  variadíssima,  principalmente  laranjas  Villa 
Marim  é uma  das  freguezias  mais  importantes  do 
paiz;  é muito  considerada  pela  sua  riqueza, e mais 
considerada  era  ainda  pelos  seus  extraordinários 
privilégios,  pois  não  só  foi  villa,  honra  e conce- 
lho com  justiças  próprias,  comprehondidas  nos 
toraes  de  Mesão  Frio,  mas  também  behetria,  po 
voação  especialmente  honrada  e privilegiada. 
Entre  esta  freg.  e a de  Cidadelhe,  sua  limitro- 
phe,  ha  um  morro  denominado  Castello  de  Mou 
ros,  onde  se  vêera  ainda  ruinas  consideráveis  de 
um  castello  antiquíssimo,  cuja  fundação  se  attri 
bue  aos  romanos.  Ali  se  tem  encontrado  muitas 
medalhas  romanas,  de  cobre,  de  prata  e ouro. 
Alguém  diz  que  n’este  morro  esteve  no  tempo 
dos  romanos  uma  cidade  ou  povoação  muito  im- 
portante, com  os  restos  da  qual  se  formou  a freg. 
e pov.  de  Cidadelhe  muito  próxima.  Ao  norte  d’es- 
ta  parochia  se  ergue  imponente  a serra  do  Ma- 
rão, notável  pela  sua  altitude,  tendo  sobrancei- 
ras a esta  parocbia  e á de  Cediellos  as  medonhas 
Fragas  da  Ermida,  um  dos  maiores  despenhadei- 
ros que  se  encontram  em  Portugal.  D’ali  se  go- 
za um  panorama  vastissimo.  Pertence  4 6 * div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.®  13,  com  a sé- 
de cm  Villa  Real.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Mari- 
nha, da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.,  com.  e 
distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  336  fog  e 
1:463  hab.  Tem  escolas  da  ambos  os  sexos,  e es 
tá  situada  na  estrada  de  Villa  Real  a Freixieiro, 
a 3 k.  da  séde  do  conc.  E’  parochia  muitíssimo 
antiga  e muito  considerada,  pois  já  no  tempo  do 
noso  primeiro  rei  D.  Affonso  Henriques  era  hon 
ra;  pertencia  como  tal  a Mem  Guedes,  e d’elle 
passou  por  varonia,  durante  séculos,  aos  Guedes 
Alcoforado8,  descendentes  de  Mem  Guedes.  N’es 
ta  freg.,  na  pov.  de  Quintella,  ha  uma  torre  anti 
quissima,  acastellada  e ameiada  que  já  existia  an 


tes  da  fundação  de  Villa  Real  de  Traz -os  Montes, 
e cm  1721  pertencia  ao  conde  de  Vimioso.  0 ter- 
reno é fértil  em  cereaes,  e algumas  fructas.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n®  13.  com  a séde  em  Villa  Real. 

Villa  Martins  Pov.  na  freg.  de  S.  Paio,  de 
Segude,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Villa  Meã.  Pov.  e freg.  de  S Paio,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  V.  N.  da  Cerveira,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  92 
fog  e 314  hab.  Está  situada  a 2 k da  margem 
esquerda  do  rio  Minho  e a 7 da  séde  do  conc.  E* 
formada  pela  pov.  do  seu  nome,  em  cujo  centro 
está  a egreja  matriz,  e pela  de  Montorros  que  é 
muito  pequeoa.  Os  campos  de  Villa  Meã  foram 
cortados  ao  sul  pela  estrada  de  Caminha  a Va- 
lença,  e ao  norte  pela  linha  ferrea  do  Minho,  cu- 
ja estação  mais  próxima  é a de  S.  Pedro  da  Tor- 
re, na  distancia  de  3 k.  Produz  cereaes,  vinho 
verde  e hervagens.  Também  recebe  peixe  do  mar 
e do  rio  Minho,  com  especialidade  salmões,  sáveis 
e lampreias.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n 0 3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello.  Tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Va- 
lença  por  decreto  de  12  de  julho  de  1895,  que  ex- 
tinguiu o de  V.  N.  da  Cerveira,  voltou  a este, 
restaurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
||  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de  Real,  conc.  de 
Amarante,  distr.  do  Porto.  Dá  o nome  a uma  est. 
do  caminho  de  ferro  do  Douro,  entre  as  de  Cahi- 
de  e Livração.Foi  séde  do  antiquíssimo  conc.  de 
Santa  Cruz  de  Riba  Tameea,  extincto  por  decre- 
to de  21  de  outubro  de  1855,  passando  então  para 
ode  Amarante.  Era  uma  pov.  importante  emquan- 
to  foi  séde  de  conc.;  extincto  este,  decaiu  bastan- 
te, mas  depois  da  construcção  da  linha  ferrea  do 
Douro,  que  lhe  deu  estação  própria,  recobrou  no- 
va vida  e muita  importância.  ||  Pov.  e antiga  de- 
nominação da  freg.  de  Burgo,  do  conc.  d’Arouca, 
distr.  de  Aveiro.  Villa  Meã  do  Burgo  é muitissi- 
mo  antiga,  e já  foi  villa  o séde  de  conc.  com  jus- 
tiças próprias,  casa  da  camara,  pelourinho  e ca- 
deia, mas  nunca  foi  freg.  Era  uma  das  povoações 
que  constituíam  e constituem  a freg.  da  hoje  de- 
nominada de  S.  Salvador  de  Burgo,  porque  foi 
sempre  seu  padroeiro  S.  Salvador  até  ao  fim  do 
século  xvnr,  data  em  que  o substituiram  pelo 
SantÍ8simo  Sacramento.  Não  se  sabe  quando  esta 
aldeia  foi  feita  villa,  nem  quando  deixou  de  ser 
conc.  independente,  o que  se  sabe,  é que  em 
1864  foi  demolida  a sua  casa  da  camara  e da  ca- 
deia, para  a passagem  da  nova  estrada  a maca- 
dam.  Como  padrão  dos  seus  antigos  fóros  conser- 
vou o pelourinho.  ||  Povoação  da  freg.  de  S. 
Bartholomeu,  de  Rabal,  conc.  e distr.  de  Bragan- 
ça. Foi  denominação  de  uma  freg.  ha  muito  ex 
tincta,  cujo  orago  era  Santa  Olaia  ou  Santa  Eu- 
lalia.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  do 
Athaide,  conc.  de  Amarante,  distr  do  Porto.  ||  S. 
Martinho,  de  Bornes,  conc.  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  distr.  de  Villa  Real  ||  Santa  Maria,  do 
Campanhã,  bairro  oriental  do  Porto.  Entre  esta 
pov.  e a de  Lixa  houve  um  combate  contra  os 
francezos  em  16  de  abril  de  1809. 1]  N.  S.®  d’ As- 
sumpção, de  Deilão,  conc.  e distr.  de  Bragança. 
||  S.  Pedro,  de  Espinho,  conc  de  Mortagoa,  distr. 
de  Vizeu  ||  Santo  Antonio,  de  Ferreirim,  conc.  de 
Lamego,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Pedro,  de  Forma- 
riz,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna 
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rio  Castello.  ||  SautaEulalia.de  Godinhaços.  conc.  | 
de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  I 
de  Moledo,  conc.  de  Castro  Daire.  distr  de  Vi- 
zeu. ||  O Salvador,  de  Monte  Cordova,  conc.  de 
Santo  T hirso,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Oli- 
veira do  Conde,  conc.  de  Carregai  do  Sal,  distr. 
de  Vizeu  ||  S.  Miguel,  de  Perre.  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Pedro,  de  Povolide,  conc 
e distr.  de  Vizeu.  Tem  est.  po«t  ||  N-  S.*  da  Ex- 
pectação, de  Sandim,  conc.  de  V.  N.  da  Gaia,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  João  Baptista,  de  Silveiros, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S Miguel, 
de  Sobral,  conc  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  I| 
Santo  André,  do  Souzello,  conc.  de  Sinfães,  do 
mesmo  distr.  Houve  aqui  um  convento  de  mon 
jas  benedictinas,  cujo  cdificio  é hoje  propriedade 
particular.  ||  S.  João  Baptista,  de  Tavora,  conc  de 
Taboaço,  do  mesmo  distr.  ||  Santo  André,  de  Tel* 
lòes,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  II  S.  Tho- 
mé  do  Castello,  conc.  e distr.  de  Villa  Real.  !|  S. 
João  Evangelista,  de  Villa  Cova  de  Carros,  conc. 
de  Paredes,  distr.  do  Porto  ||  S.  Thiago,  de  Vil 
larelho,  conc  de.  Chaves,  distr.  de  Villa  Real. 

Villa  Meã  de  Baixo  e deCltna.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Vicente,  de  Bico,  Conc.  d’Ama 
res.  distr.  de  Braga. 

Villa  Mende.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mamede,  de 
Ferreira,  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Villa  Mendo  (Antonio  de  Gouveia  Osorio,  vis 
conde  de)  Fidalgo  cavelleiro  da  Casa  Real,  con 
selheiro,  bacharel  formado  em  direito  pela  Uni 
versidade  de  Coimbra,  deputado  em  diversas  le 
gislaturas,  governador  civil  de  Angra,  Madeira, 
Evora,  Aveiro,  Villa  Real,  Faro  e Coimbra,  e 
por  fim  conselheiro  do  Supremo  Tribunal  de  Con 
tas.  N.  em  Villa  Mendo,  a 25  de  junho  de  1825, 
sendo  filho  de  Manuel  de  Gouveia  Osorio,  fidalgo 
cavalleiro  da  Casa  Real,  por  successão.  proprie- 
tário em  Villa  Mendo,  e de  sua  mulher  D.  Maria 
Mangina  de  Gouveia  Osorio.  Succedeu  no  fôro  de 
fidalgo  cavalleiro  a seu  avô  paterno  José  de  Gou- 
veia Osorio,  desembargador  da  Relação  e Casa 
do  Porto,  procurador  da  corôa,  e deputado  em 
1820.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  do 
Villa  Mendo  por  decreto  de  16  de  agosto  do  anno 
de  1872. 

Villa  Mendo.  Povoações  na9  freguezias:  S. 
Pedro,  de  Castello  de  Pe.nalva,  conc.  de  Penalva 
do  Castello,  distr.  de  Vizeu  ||  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  de  Villa  Fernando,  conc.  e distr.  da 
Guarda. 

Villa  Mendo  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  po 
voaçòes  na  freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Agadão,  conc.  d’Agueda,  distr.  d'Aveiro. 

Villa  Mendo  de  Tavares  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Cecilia,  de  Abrunhosa  Velha,  conc.  de  Man- 
gualde,  distr  de  Vizeu. 

Villa  Moinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu. 

Villa  Monim  Pov.  na  freg.  de  Santa  Cruz  do 
Douro,  conc  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Villa  do  Monte.  Pov.  na  freg  de  S.  Christo- 
vão,  de  Espadanedo,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi 
zcu. 

Villa  Mou.  Pov  e freg.  de  S.  Marti  nho,  da 
prov.  do  Minho,  conc-,  com.  e distr.  de  Vianna  do 
Castello,  arceb.  de  Braga;  108  fog.  e 479  hab 
Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural.  Está  situada  ua  estrada  de  Vianna 
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I do  Castello  a Ponto  do  Lima,  a 12  k.  da  séde  do 

I conc.  e a 1 da  margem  direita  do  rio  Lima.  E’ 
pov.  muito  antiga;  a sua  egreja  matriz  data  do 
século  xv,  mas  é pobre.  Parece  que  Villa  do  Mou 
já  existia  no  tempo  dos  moiros,  e lhes  toi  tomada 
pelo  capitão  Paio  ou  Pe.lagio  Vermudez,  que  al- 
guns chamam  conde  de  Tuy,  o qual  a possuiu  du- 
rante muitos  annos,  e no  seu  termo  restaurou 
o convento  benedictino  de  S.  Salvador  da  Torre, 
primitivamente  fundado  nor  S.  Martinho  dumien- 
se.  Pelos  annos  de  1088  de  novo  o restaurou,  am- 
pliou e genemsamente  o dotou  Fr.  Ordonho,  des- 
cendente de  D.  Pelagio,  e por  ultimo  D.  Fr.  Bar- 
tholomeu  do9  Martyres  o uniu  ao  seu  convento 
de  S.  Domingos  de  Vianna  Villa  Mou  comprehen 
do  extensos  e bonitos  campos,  uma  veiga  fertilis 
sima  que  se  prolonga  até  ao  rio  Lima.  E’  muito 
fértil  em  vinho  e em  milho.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n # 3,  com  a séde 
em  Vianna  do  Castello. 

Villa  Moura.  Pov.  na  freg.  do  S.  João  Ba 
ptista.  de  Grillo,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto. 

Villa  de  Mouros.  Pov.  na  frpg.  de  Santa 
Ohristina,  de  Tendaes,  conc.  de  Sinfães,  distr.de 
Vizeu. 

Villa  Nogueira  de  Azeitão  V.  Villa  Fresca 
de  Azeitão. 

Villa  Nova  As  armas  de  familia  dYste  appel 
lido  são:  Fm  campo  verde  um  bicho  negro  pica- 
do de  ouro  e armado  de  sanguinho:  o bicho  é 
chamado  tiro.  Timbre,  o mesmo  bicho  nascente. 

Villa  Nova  (C.armine  Alario).  Litographo  e 
editor  de  musica,  estabelecido  no  Porto  desde 
1854.  Ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e falle 
cimento.  Em  junho  d'esse  anno  começou  a publi 
cação  de  um  jornal  de  musica  intitulado  Miscelâ- 
nea Musical,  que  sustentou  até  1864  Em  1858 
emprehendeu  também  a publicação  d’um  jornal 
de  modas,  litteratura  e musica,  O Mundo  Elegan- 
te, do  qual  era  redactor  principal  Camillo  Castel  - 
lo  Branco.  As  musicas  eram  composição  de  Jaco- 
po  Carli,  Dubini  e Nicolau  Ribas.  Appareceu  o 
l.°  numero  a 24  de  novembro  de  1858  e o ultimo 
saiu  em  fevereiro  de  1810.  De  1863  a 1865  publi  • 
cou  outro  jornal  idêntico  ao  precedente,  intitu 
lado  O Civilisador,  collaborado  por  Camillo  Cas- 
tello Branco,  Ramalho  Ortigão,  Jul;o  Cesar  Ma 
chado,  e outros;  além  das  musicas  sairam  também 
n'este  jornal  vários  retratos  litographados,  entre  • 
ellcs  o de  Sá  Noronha.  Villa  Nova  foi  o editor  dc 
musica  que  maior  numero  de  edições  produziu  no 
Porto,  passando  esse  numero  de  8:00!).  Era  um 
artista  muito  habil  e correcto  O seu  desenho  era 
apreciavol. 

Villa  Nova  Pov.  e freg.  do  Espirito  Santo, 
da  ilha  Terceira,  conc.  e com.  de  Villa  da  Praia 
da  Victoria,  distr.  o arceb  de  Angra  do  Heroís- 
mo, Açores;  457  fog.  e 1:812  hab.  Tem  escolas  do 
ambos  os  sexos  e est.  post.  Dista  10  k.  da  séde 
do  conc.  Pertence  ao  commando  mil.  dos  Açores, 
e ao  distr  de  recrut.  e res.  n ° 25,  com  a séde  em 
Angra  do  Heroísmo.  |!  Pov.  e freg  de  S João  Ba- 
ptists,  da  prov  do  Douro,  conc.  de  Miranda  do 
Corvo,  com.  de  Louzã,  distr.  e bisp.  de  Coimbra. 

A sua  população  está  iuoluida  na  da  freg.  séde 
do  conc.,  da  qual  foi  desannexada  por  despacho 
de  12  de  juuho  de  1907,  para  constituir  uma  freg. 
independente,  com  as  seguintes  povoações:  Al- 
barrol,  Ameal,  Barbens,  Besteiros,  Cadaval  Ci 
meiro,  Cadaval  Fundeiro,  Cardeal,  Carvalheira, 
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Casal  do  Nabo,  Casalinho,  Caseiros,  Corgo,  Co- 
rujeira,  Favaes,  Galhardo,  Gestal,  Gondramâs, 
Lapào,  Lomba  do  Kei,  Mouroucinhos,  Pisão,  Re- 
torta, Roçaio,  Saodoeira,  S.  Gens,  Senhora  da 
Piedade,  Sauradas,  Supegal,  Taboas,  Torno,  Via 
longa,  Villa  Flôr,  Villa  Nova  e Zôrro.  ||  Pov.  da 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Carvalbace,  cone.  de 
Miraudella,  distr.  de  Bragança.  Foi  freg.  inde- 
pendente, com  o orago  de  Santo  Antonio  |j  Pov 
na  freg.  de  S.  Cypriano,  do  cone.  de  Rezende,  dis 
tr.  de  Vizeu.  Foi  séde  do  cone  de  Aregos,  que  se 
supprimiu  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1S55. 
||  Pov.  ua  freg.  do  Salvador,  de  Donai,  cone.  e 
distr.  de  Bragança.  Foi  parochia  independente, 
tendo  por  orago  S.  Jorge  ||  Pov.  da  treg.  de  N. 
S.*  da  Graça,  no  cone.  da  Praia,  archipelago  e 
prov.  de  Cabo  Verde,  África  Occidental.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Thomé,  de  Aguià,  conc. 
de  Arcos  de  Valle-do-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Lucrecia,  de  Aguiar,  couc.  de 
Barcellos,  distr  de  Braga.  ||  Santa  Cruz,  de  Alva 
renga,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  Tem 
est.  post.  ||  N.  S.*  da  Conceição,  de  Alvorge,  conc 
de  Ancião,  distr.  de  Leiria.  ||  N S.*da  Visitação, 
de  Alvorninha,  conc.  das  Caldas  da  Rainha,  do 
mesmo  distr.  f|  S.  Mamedo,  de  Arca,  conc.  de  Pon 
te  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  San 
ta  Eulalia,  de  Balazar,  conc  de  Povoa  de  Var- 
zim,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Baltar,  conc. 
de  Paredes,  do  mesmo  distr  ||  Santa  Marinha,  de 
Barreiros,  conc.  o distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  d’As- 
8umpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  Beiral  do  Lima,  couc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Maria,  de  Borbella,  conc.  e distr.  do  Villa 
Real  ||  N.  S * da  Purificação,  de  Bucellas,  conc. 
de  Loures,  diitr.  de  Lisboa.  ||  Santíssimo  Sacra 
mento,  de  Burgo,  conc.  de  Arouca,  distr.  d’Avei 
ro.  Tem  est.  post.  ||  Santo  André,  de  Campeã, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria  Ma- 
gdalena,  de  Campo,  couc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  N.  S.*  do  Mou 
te,  de  Caparica,  conc  de  Almada,  distr.  de  Lis- 
boa. Tem  est.  post.  ||  S Paio,  de  Casaes,  conc. 
de  Louzada,  distr.  do  Porto  ||  S.  Christovão,  de 
Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu  ||  S. 
Romão,  de  Corgo,  conc.  de  Celorico  de  Baste, 
distr.  de  Braga.  |J  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc. 
de  Gondomar,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Eulalia,  de 
Couto  de  Baixo,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Santa 
Cruz  do  Douro,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Cruz  de  Lumiares,  coac.  de  Armamar,  dis 
tr.  de  Vizeu.  ||  S.  Mamede,  de  Santa  Cruz  da  Tra- 
pa, conc.  de  S Pedro  de  Sul,  do  mesmo  distr.  ||  S. 
Martinho,  de  Cocujães,  conc  de  Oliveira  de  Aze- 
meis,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Cláudio,  de  Curvos, 
conc.  de  Espozende,  distr.  de  Braga  (|  S.  Pedro, 
de  Espinho,  conc.  de  Mangualde,  distr.  de  Vizeu. 

|j  S.  Felix  e conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Marinha,  de  Ferral,  conc.  de  Mon 
talegre,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Pedro.de  Fer 
reira,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Por- 
to. ||  N.  S * das  Candeias,  de  Ferreiros  de  Avôes, 
conc.  de  Lamego,  distr.  de  Vizeu,  ||  í-anta  Cbris 
tina,  de  Figueiró,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto  ||  S Thiago,  da  Filhadella  , conc  edistr.de 
Villa  Real  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. ||  S.  Miguel,  de  Fiscal,  conc.  de  Amares,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Martinho,  de  Fornellos,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Martinho,  de  Frazão, 


I conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  [|  S. 
Martinho,  de  Lago,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga  ||  Os  Santos  Reis,  de  Lama  LoDga,  conc. 
de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  de  Bragança.  || 
0 Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr. 
de  Coimbra.  '|  Santa  Maria,  de  Moreira,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  S.  Julião, 
de  Moreira  do  Lima,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  do 
mesmo  distr.  ||  Santa  Comba,  dc  Moura  Morta, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S. 
João  Baptista,  de  Nogueira,  conc.  e distr.  de  Bra 
ga.  ||  S.  Miguel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de 
Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  J|  Santo  André,  de  Ouci- 
dres,  conc.  do  Chaves,  distr.  de  Villa  Real.  ||  San- 
ta Maria  Magdalena,  de  Outil,  conc.  de  Üanta- 
nhede,  distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  ||  N.  S."  da  Conceição,  de 
Paialvo,  conc.  de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  j| 
0 Salvador,  de  Pednilva,  conc.  e distr.  áe  Braga. 
I|  N.  S.*  d’Assumpção  e conc.  de  Penacova,  distr. 
de  Coimbra.  ||  S.  Paio,  de  Perelhal,  conc.  de  Bar- 
cellos, distr.  de  Braga.  ||  S.  Lourenço,  de  Pias, 
conc.  de  Lousada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de 
Pias,  conc.  de  Monsão,  distr  de  Vianna  do  Cas- 
tello ||  S.  João  Baptista,  de  Pinheiro,  conc.  de 
CaStro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago  e conc. 
de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Prado,  conc.  de  Villa  Verde,  do  mesmo 
distr.  ||  Santo  Estevão,  de  Pussos,  conc.  de  Alvaia- 
zere,  distr.  de  Leiria.  Tem  est.  post.  ||  S.  Thiago, 
da  Ribeira  d’Alhariz,  conc.de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real.  ||  0 Salvador,  de  Ruge,  conc.  de  Ma- 
cieira de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santo  Isi- 
doro, de  Romariz,  conc.  da  Feira,  do  mesmo  dis- 
tr. ||  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Sambade,  conc.  de 
Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bragança.  11  Santo  1 si 
doro,  de  Sanche,  conc.  de  Amarante,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de  Marco  dc 
Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Julião,  de  Sera- 
fão,  conc  de  Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Sernache  dos  Alhos,  conc.  e distr.  de 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Serra,  conc. 
de  Thomar,  distr.  de  Santarém.  ||  S.  Migue),  da 
Sobral,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  San- 
ta Eulalia,  de  Sobrosa,  conc.  de  Paredes,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Salvador, 
de  Tonda,  conc.  de  Tondella,  distr.  de  Vizeu.  || 
S.  Mamede,  de  Troviscoso,  couc.  de  Monsão,  dis- 
tr. de  Vianna  do  Castello  ||  Santa  Eulalia,  de 
Valle  Maior,  conc.  de  Albergaria  a Velha,  distr. 
de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de  Ventosa, 
conc.  de  Eivas,  distr.  de  Portalegre.  ||  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Abitureiras,  conc.  e distr.  de  San- 
tarém. j|  Ribeira  que  nasce  por  differentes  origens 
na  parte  S da  serra  de  S,  Victute,  em  torno  de  V . 
N.  de  Baronia,  e entra  na  ribeira  de  Odivellas 
pouco  depois  de  receber  pela  margem  esquerda 
o affluente  Rio  Secco  da  Estrada.  Tem  cêrca  de 
35  k,  de  curso.  Também  é chamada  Sobrena. 

Villa  Nova  d’Anços.  Villa  e freg.  de  N.  S.* 
de  Finisterra,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Soure,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  309  tog.  e 1:1 1 1 
hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  apeadeiro  na  linha  do  ca- 
minho de  ferro  do  norte,  entre  as  estações  d’.el- 
farellos  e de  Soure;  Misericoidia,  fabrica  de  moa- 
gens, feira  a 29  de  cada  mez,  Philarmonica  Vil- 
lanovense  e Theatro  Villanovenie.  Está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Anços  ou  Soure,  a 6 k. 
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da  séde  do  conc.  Em  1708,  segundo  se  lê  na  Cho 
rographia  Portugueza,  do  P.  Antonio  de  Carvalho, 
já  era  priorado,  da  apresentação  do  duque  de  Ca- 
daval,  e tinha  casa  de  Misericórdia,  hospital  e 
duas  capellas  publicas:  Senhora  do»  Remedios  e 
Santo  André.  Era  também  villa  e séde  de  conc. 
de  que  eram  senhores  os  duques  de  Cadaval,  ten- 
do 2 juizes  ordinários,  3 vereadores,  1 procura 
dor  do  conc.,  1 escrivão  da  camara,  1 juiz  dos  or 
phãos  com  seu  escrivão,  2 tabelliães,  1 alcaide, 
2 companhias  de  ordenanças,  e pertencia  á cama 
ra  e provedoria  de  Coimbra.  Tomou  o nome  do 
rio  Anços  (antigamente  Anceo,  Anco  e Arunce)  as 
sim  denominado  por  nascer  junto  das  aldeias  de 
Anços  e Outeiro  d'Anços  na  freg.  da  Redinba, 
conc.  de  Pombal.  0 mesmo  rio  Anços  se  chama 
também  Soure  pelo  facto  de  tocar  na  villa  d’este 
nome.  O rio  Anços  tem  aqui  uma  boa  ponte  de 
pedra,  de  um  só  arco,  duas  em  Soure,  uma  na  Re 
dinha,  e junto  de  V.  N.  d’Anços,  na  margem  di 
reita,  vários  moinhos  de  cereaes  e um  lagar  de 
azeite  Segundo  a citada  Chorographia,  e a Cho 
rographia  Moderna , esta  villa  teve  foral,  dado 
por  D.  Affonso  IV,  sendo  ainda  infante,  e por 
cousequencia  durante  o reinado  de  seu  pae  D. 
Diniz  (1279  a 1325).  El  rei  D.  Manuel  I lhe  deu 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 12  de  dezembro  de  1515. 
Por  carta  regia  de  24  de  julho  de  1481,  D Af- 
fonso V deu  ao  conde  db  Tentugal,  D.  Álvaro, 
para  elle  e para  um  seu  filho,  em  satisfação  da 
villa  de  Torres  Novas  que  o dito  conde  cedeu  á 
coroa,  esta  V.  N.  de  Anços  e as  villas  o logare9 
de  Tentugal,  Povoa,  Pereira,  Buarcos,  Rabaçal 
e Anobre,  com  todas  as  suas  rendas,  reguengos  e 
jurisdicçòes,  e os  padroados  das  egrejas  de  S.  Mi- 
guel e da  Magdalena  de  Montemór-o-Velho,  além 
da  villa  de  Alvaiazere,  que  já  tinha.  Esta  doação 
foi  confirmada  por  D.  Manuel  1 em  1496  e 1516, 
e por  D.  João  111  em  1523,  exceptuando  a villa 
de  Pereira,  que  passou  para  a corôa  em  troca  dos 
dizimos  novos  de  Buarcos  e de  Montemór-o-Ve* 
lho.  As  maiores  producçòes  da  villa  são:  trigo, 
milho,  cevada,  batatas,  azeite  e vinho.  Pertence 
á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15, 
com  a séde  em  Thomar. 

Villa  Nova  d’Anços  de  Baixo  e de  Cima. 
Duas  povoações  da  freg.  de  S.  Martinho,  de  Al- 
doar,  2.°  bairro  do  Porto. 

Villa  Nova  da  Barca  Pov.  e fieg.  de  N.  S.* 
da  Conceição,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Montemór  o Velho,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  130 
fog.  e 409  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 
rural,  e está  situada  n’um  pequeno  monte,  a 1:500 
m.  da  margem  esquerda  do  rio  Mondego,  a 6 k. 
da  séde  do  conc.  A egreja  matriz  é um  templo 
muito  antigo,  tem  varias  sepulturas  com  inseri 
pçõe8.  Estando  já  muito  arruinada,  foi  recons- 
truída em  1884.  Emquanto  duraram  as  obras  trans- 
feriu-se o Santíssimo  Sacramento  para  a capella 
de  N.  S.*  da  Conceição.  N'um  largo  d’esta  villa 
se  vê  uma  columna  de  pedra,  encimada  por  uma 
pequena  cruz.  O povo  chama  lhe  pelourinho , mas 
não  consta  que  esta  pov.  tivesse  sido  villa.  Di- 
zem que  tem  apparecido  por  aqui  em  differentes 
épocas,  moedas  muito  antigas.  Esta  parochia  foi 
completamente  saqueada  pelos  francezes,  duran- 
te a Guerra  Peninsular.  As  suas  producçòes  do 
minantes  são:  cereaes,  vinho,  azeite,  fruetas  e 
arroz.  A pov.  pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  7,  com  a séde  em  Leiria. 
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Villa  Nova  da  Baronia.  Villa  e freg.  de  N. 
S.*  d'A8sumpçào,  da  prov.  do  Alemtejo,  conc  de 
Alvito,  com.  de  Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beja;  276 
fog.  e 1:081  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem.,  est. 
post , fabrica  de  queijos,  estalagem  e hotel,  pro- 
duetores  de  azeite,  de  cortiça,  de  cêra  e mel,  e 
de  vinhos;  est.  no  caminho  de  ferro  de  Lisboa  a 
Beja,  entre  as  de  Vianoa  do  Alemtejo  e de  Alvi- 
to. Está  situada  entre  dois  regatos  que  fórmam  a 
ribeira  >obrena  ou  de  V.  N.  da  Baronia,  confluen- 
te da  de  Odivellas,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  Em 
1708  chamava  se  Villa  Nova  de  Alvito , era  séde 
de  conc.  com  casa  de  camara,  cadeia,  pelourinho 
e justiças  próprias,  2 juizes  ordinários,  3 verea- 
dores, 1 procurador  do  concelho,  1 escrivão  da 
camara,  1 juiz  dos  orphãos  com  seu  escrivão,  2 
tabelliães  do  judicial  e notas,  1 alcaide,  e uma 
companhia  de  ordenanças.  Foram  senhores  dona 
tarios  d'esta  villa  e seu  conc.  os  condes-barôes 
de  Alvito,  mas  o parochoerada  apresentação  dos 
arcebispos  de  Lvora.  Esta  freg.  até  1882,  data  da 
ultima  circumscripção  diocesana,  pertencia  ec- 
clesiasticamente  ao  arcebispado  de  Evora;  judi- 
cialmente pertenceu  n’outro  tempo  á camara  de 
Beja,  admiaistrativamente,  quando  extincto  o 
conc.  de  V.  N.  da  Baronia,  passou  esta  parochia 
para  o conc.  de  Alvito,  e sendo  este  conc.  extin- 
cto por  decreto  de  23  de  dezembro  de  1873,  esta 
freg.  com  as  outras  que  o formavam,  passou  para 
o de  Cuba,  mas  restaurado  o conc.  d’Alvito,  vol- 
tou para  elle,  e hoje  é formado  sómente  por  esta 
parochia  e pela  de  Alvito,  séde  do  conc  Por  de- 
creto de  21  de  junho  de  1896,  que  novamente  sup 
primiu  o conc.  de  Alvito,  foi  pelo  mesmo  decreto 
annexada  outra  vez  ao  de  Cuba,  mas  voltou  para 
o de  Alvito,  que  foi  restaurado  por  decreto  de  13 
de  janeiro  de  1898.  A ribeira  de  Villa  Nova  tem 
duas  pontes  de  pedra,  uma  denominada  Ponte 
Carvalha  e a outra  Ponte  do  Azinhal,  sendo  am 
bas  insignificantes  e muito  estreitas.  Um  dos  ri- 
beiros que  desagua  na  ribeira  de  Villa  Nova,  de- 
nomina se  Ribeiro  das  Passadeiras,  e tem  uma 
ponte  chamada  Ponte  do  Tabelliâo,  também  de 
pedra  e muito  acanhada.  Atravessa  parte  d'esta 
freg.  a estrada  que  vae  do  Torrão  a Portei  A pov. 
denominou-se  V.  N.  de  Alvito,  por  ser  fundada 
depois  da  de  Alvito;  comtudo  já  existia  no  secu 
lo  xiv,  pois  no  foral  dado  por  el-rei  D.  Diniz  a 
Vianna  do  Alemtejo  em  1313,  lhe  assignou  por 
termo  Alvito,  Villa  Nova  de  Alvito,  Villa  Ruiva 
e Malcabron.  E’  mesmo  anterior  ainda  ao  século 
xiv,  pois  lhe  deu  o P®  foral  o provincial  da  ordem 
da  1 rindade  pelo  foral  de  Santarém  por  carta  de 
18  de  agosto  de  1280.  El  rei  D.  Manuel  l lhe  deu 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 20  de  novembro  de  lol6, 
Tomou  depois  o nome  da  \7illa  Nova  da  Baronia, 
por  fazer  parte  do  grande  senhorio  dos  barões  de 
Alvito.  A egreja  matriz  é um  templo  antigo,  mas 
vasto,  elegante,  sendo  um  dos  melhores  da  pro- 
víncia. E’  todo  revestido  exteriormente  de  co- 
lumnas  que  se  elevam  acima  do  telhado  e termi- 
nam em  ponta  de  lança,  daudo  ao  todo  uma  agra- 
davel  perspectiva.  E’  digna  de  menção  a tribuna 
do  altar-mór,  precioso  e valioso  retábulo  de  ta- 
lha dourada  com  soberbas  columnas  torcidas, co- 
bertas de  ramos  de  videiras,  cachos  e serafins, 
tudo  em  relevo.  Esta  egreja  caiu  em  grsnde  rui 
na,  e foi  restaurada  em  1907,  sendo  aberta  ao 
culto,  depois  das  obras  concluídas,  no  dia  8 de 
dezembro  com  uma  pomposa  festividade  á Senho 
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ra  da  Conceição.  A egreja  da  Misericórdia  é mais 
autiga  e mais  pequena  que  a matriz,  mas  tam- 
bém muito  elegaute.  As  producçôes  mais  domi- 
nantes da  pov.  são:  azeite,  cereaes,  cortiça,  la- 
ranjas, vinho  e lã.  Cria  bastante  gado  lanígero. 
Esta  villa  nunca  foi  fortificada,  mas  tem  a pe- 
quena distancia  um  morro,  denominado  castello. 
Ainda  se  conservam  os  paços  do  antigo  conc.,  on- 
de ha  annos  funccionava  uma  escola  de  instruc- 
çào  primaria  para  o sexo  masc.  Ainda  conserva 
a antiga  cadeia.  N'esta  freg.  havia  em  explora 
ção  no  meado  do  século  passado,  duas  minas  de 
ferro  na  herdade  dos  Ayres  e outra  na  do  Zam 
bujal,  ambas  exploradas  pelo  iuglez  Thomaz  Jor- 
ge Elliate.  Além  d’estas,  ha  outras  n’esta  freg., 
que  estão  simplesmente  registadas.  Pertence  á 
4.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17, 
com  a séde  em  Lagos. 

Villa  Nova  da  Barquinha.  Villa  da  prov.  da 
Extremadura,  séde  de  conc.,  com  da  Gollegã,  dis- 
tr de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa.  Tem  uma  só 
freg,  cujo  orago  é Santo  Antonio.  Está  situada 
na  margem  direita  do  rio  Tejo,  em  planície  na 
estrada  de  Abrantes  a Torres  Novas,  a 33  k.  da 
capital  do  districto.  No  século  xvni  e ainda  em 
parte  do  xix  era  apenas  uma  aldeia  da  freg.  de 
N.  S.*  d’Assumpçào,  da  Atalaia,  mas  foi  se  de- 
senvolvendo o seu  commercio,  e tomando  se  tão 
prospera  que  por  provisão  de  2 de  maio  de  1838 
foi  creada  freg  independente,  e por  decreto  de 
2 de  julho  de  1839  elevada  a villa,  constituindo 
a séde  de  um  conc.  com  as  freguezias  da  Atalaia, 
Paio  Pelle  e Tancos.  O conc.  mi  abolido  e anne 
xado  ao  da  Gollegã  por  decreto  de  21  de  novem- 
bro de  1895,  e restaurado  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1898.  E’  terra  muito  fértil;  grande 
parte  do  seu  torritorio  é occupado  por  olivedos 
que  produzem  azeite  finíssimo  muito  acreditado 
nos  mercados;  possue  também  pinhacs,  alguns  so- 
breiros, laranjaes,  terras  de  trigo,  milho  e cen- 
teio, amendoeiras,  figueiras,  e mais  arvores  de 
frueto.  E’  hoje  um  centro  commercial  importante 
pelo  seu  trafico  de  exportação  para  Lisboa  e ou 
tros  pontos  do  paiz,  tanto  pela  via  ferrea  como 
pela  via  fluvial.  Nas  proximidades  fica  o acam- 
pamento de  Tancos  e o romântico  castello  de  Al- 
inourol  (V.  estes  nomes).  A villa  tem  por  brazão 
d'armas  um  escudo  partido  em  pala,  orlado  in- 
teriormente na  parte  inferior  com  duas  palmas 
cruzadas,  atadas  com  uma  fita  azul,  e a legenda 
Villa  Nova  da  Barquinha  1836.  No  quartel  da 
direita  um  barco  á véla,  e no  da  esquerda 
uma  oliveira,  tendo  no  chão  de  cada  lado  uma  in- 
fusa preta,  tudo  em  campo  branco.  Este  brazão 
está  pintado  no  tecto  da  vastíssima  sala  dos  pa 
ços  áo  concelho,  onde  a camara  realisa  as  suas 
sessões.  A egreja  matriz  foi  reconstruida  ha  tal 
vez  30  annos.  A villa  pertence  á 1.*  div.  mil.,  2 * 
brigada,  grande  circumscripçào  mil.  8 e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  16,  com  a séde  em 
Lisboa.  Tem  est.  do  caminho  de  ferro  na  linha 
de  leste  entre  as  do  Entroncamento  e de  Tancos, 
com  o nome  de  Barquinha;  est.  post.  com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co 
brança  de  titulos,  letras  e vales;  est.  telegr.  es 
tabelecida  por  decreto  de  7 de  abril  de  1869;  fei- 
ra, chamada  de  Santo  Antonio , de  9 a 13  de  junho, 
de  gado  sumo,  madeiras,  ferragens  e aduelas;  etc. 
do  sexo  masc.,  agentes  de  casas  bancarias  e de 
companhias  de  seguros  do  paiz,  Associação  hos 
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pitalar  do  concelho  da  Barquinha;  hospedaria, 
medico,  pbarmacia,  notário,  praça  de  touros,  fa- 
brica de  queijos,  Grêmio  Barquinhense,  Grupo 
Recreativo  8 de  Janeiro;  produetores  de  vinho, 
etc.  Esta  villa  tem  um  bom  cacs  para  o serviço 
de  muitos  barcos  que  se  empregam  na  navegação 
entre  esta  villa  e Lisboa,  a juzante,  e entre  esta 
villa  e a de  Alcantara  (hespanbola)  a montante, 
e portos  intermediários.  Na  Villa  Nova  da  Bar- 
quinha e nos  seus  arredores  tem  apparecido  dif 
fereates  moedas  romanas  e outras  velharias  O 
conc.  é constituído,  conforme  dissemos,  de  4 fre 
guezias,  com  1:164  fog.  e 4:951  hab.,  sendo  2:427 
do  sexo  masc.  e 2:524  do  fem.  As  freguezias  são: 
N.  S.*  d’Assumpção,  do  Atalaia,  2.0  >7  hab.:  1:002 
do  sexo  masc.  e 1:055  do  fem.;  N.  S.*  da  Concei- 
ção, de  Paio  de  Pelle,  1:759  hab.:  881  do  sexo 
masc.  e 878  do  fem.;  N.  S.*  da  Conceição,  de  Tan 
cos,  222  hab.:  110  do  sexo  masc.  e 112  do  fem  ; 
Santo  Antonio,  de  V.  N.  da  Barquinha,  913  hab  : 
434  do  sexo  masc  e 479  do  fem  O principal  com- 
mercio de  todo  o conc.  é azeites,  vinhos,  madei- 
ras, fruetas,  cereaes  e cortiça. 

Villa  Nova  da  Campeã.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  André,  de  Campeã,  conc.  e distr.  de  Villa 
Real. 

Villa  Nova  de  Caramellos.  Pov.  na  freg.  de 
S.  Simão,  de  Gouveia,  conc.  d’Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Villa  Nova  da  Cerveira  (D.  DLgo  de  Lima 
e Brito,  8 o visconde  de).  Doutor  em  theologia  pe- 
la Universidade  de  Coimbra,  servindo  depois  na 
guerra  contra  Castella.  N.  em  1615,  e fal.  a 24  de 
abril  de  1685.  Era  6 ° filho  do  7.°  visconde  do  mes 
mo  titulo,  D.  Lourenço  de  Lima  Brito  e Noguei- 
ra, e de  sua  mulher,  D.  Luiza  de  Tavora.  Estu 
dou  na  referida  Universidade,  onde  recebeu  o 
grau  de  -nestre  em  artes;  foi  admittido  no  Real 
Collegio  de  S.  Paulo,  também  de  Coimbra,  a 22 
de  dezembro  de  1632.  Tendo  fallecido  seu  irmão 
mais  velho  em  vida  de  seu  pae,  succedeu  na  ca- 
sa e por  esse  motivo  abandonou  os  estudos.  Ser 
viu  na  guerra  contra  Castella,  alcançando  diver 
sos  postos,  e veiu  a ser  governador  das  armas  da 
província  do  Minbo,  conselheiro  de  E.stado  e de 
guerra;  toi  estribeiro  mór  de  D.  Affonso  VI  e 
presidente  da  Junta  do  Commercio  Casou  com 
D.  Joanna  de  Vasconcellos  e Menezes,  filha  her- 
deira de  D.  João  Luiz  de  Vasconcellos,  capitão 
general  de  Mazagão,  senhor  de  Mafra  e de  Soa- 
lhães,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Cabral.  Esta  se- 
nhora era  filha  herdeira  de  Fernão  Alvares  Ca- 
bral, e de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Carvalhosa; 
neta  de  João  Gomes  Cabral,  capitão  da  guarda 
de  D.  João  III,  e de  sua  mulher  D.  Brites  de  Bar- 
ros;  bisneta  de  Fernão  Cabral,  capitão  das  naus 
da  índia,  mandado  pelo  rei  D.  João  III  a França 
na  qualidade  de  embaixador,  e de  sua  mulher  D. 
Maria  Coutinho;  e finalmente  terceira  neta  do 
grande  navegador  e descobridor  do  Brazil,  Pedio 
Alvares  Cabral. 

Villa  Nova  da  Cerveira  ( D Francisco  de 
Lima , 3.°  visconde  de).  Era  do  conselho  dc  D.  João 
III,  e filho  do  2.°  visconde  do  mesmo  titulo,  D. 
João  de  Lima. 

Villa  Nova  Cerveira  (D.  Francisco  de  Lima, 
5 ° visconde  de).  Era  filho  do  4.°  visconde  D.  João 
de  Lima.  Casou  com  D.  Brites  de  Alcaçova,  filha 
herdeira  de  Pedro  de  Alcaçova  Carneiro,  1.  con- 
de das  Idanhas  (V.  este  titulo),  secretario  de  Es- 
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tado  de  D.  João  J1I,  e de  D.  Sebastião,  do  seu 
conselho  de  Estado  e védor  da  fazenda,  logarea 
que  conservou  no  tempo  de  Filippe  II.  Teve  uma 
unica  filha,  que  foi  sua  herdeira,  D.  Ignez  de  Li- 
ma, 6.*  viscondessa  de  Vilia  Nova  da  Cerveira, 
acabando  aqui  a varonía  dos  Limas,  começando 
a dos  Britos,  appellido  do  marido  d'esta  senho- 
ra, que  pelo  seu  casamento  ficou  sendo  o 6.°  con- 
de dc  Vilia  Nova  da  Cerveira.  V.  adeante. 

Vllla  Nova  da  Cerveira  (D.  João  Fernandes 
de  Lima  e Brito  Vasconcelloa,  11.°  visconde  de) 
Era  filho  do  8.°  visconde,  D.  Diogo  de  Lima  e 
Brito,  e sucpedeu  a seus  irmãos  mais  velhos,  que 
falleceram  ainda  em  vida  de  seu  pae,  e fôram  o 
9.°  e o lü.°  visconde.  N.  em  Ponte  do  Lima  a lz 
de  outubro  de  1655,  fal.  a 2 4 de  fevereiro  de  1664 
Casou  com  D.  Victoria  de  Bourbon,  que  fal.  a 30 
d’abril  de  1721,  viuva  do  conde  de  Athouguia  D 
Manuel  de  Athaide,  e filha  de  D.  Thomaz  de  No 
ronha  e de  D.  Magdalena  de  Bourbon,  3.°*  con 
des  dos  Arcos  de  Valle  de-Vez. 

Vilia  Nova  da  Cerveira  (D.  João  de  Lima, 
2.°  visconde  de\  Guarda  mór  de  el  rei  D.  João 
II.  Era  filho  do  l.°  visconde,  D.  Leonel  de  Lima, 
e de  sua  mulher  D.  Filippa  da  Cunha. 

Vilia  Nova  da  Cerveira  (D.  João  de  Lima,  ' 
4 ° visconde  de).  Conselheiro  de  Estado  d’el  rei  D. 
Sebastião.  Era  filno  do  3.°  visconde,  D.  Francis 
co  dc  Lima. 

Vilia  Nova  da  Cerveira  (D.  Jose  Maria  Xa 
vier  de  Lima  Vasconcellos  Brito  Nogueira  Ttlles 
da  Silva,  17. “ visconde  de).  Foi  o 3."  marquez  de 
Ponte  de  Lima.  V.  este  titulo. 

Vlila  Nova  da  Cerveira  (D.  Leonel  de  Lima, 
l.°  visconde  de).  Fidalgo  de  boa  linhagem,  alcai- 
de-mór  de  Ponte  do  Lima,  senhor  da  vilia  dos 
Arcos  de  Valle  de  Vez,  e de  outras  muitas  terras 
Era  da  antiga  familla  dos  Limas,  contando  uma 
nobilissima  ascendência  iliustrada  com  a digni 
dade  de  rico  homem  que  lograram  os  seus  maio- 
res. D.  Affonso  V lhe  concedeu  a mercê  de  vis 
conde  de  Vilia  Nova  da  Cerveira,  por  carta  pas- 
sada em  Toro,  a 4 de  março  de  14  <6.  Era  filho  2.° 
de  Fernão  Eannes  de  Lima,  alcaide  mór  de  Pon- 
te do  Lima,  senhor  dos  Arcos  de  Valle  de  Vez, 
e de  muitas  outras  terras,  com  jurisdicção  civil 
e criminal,  por  doação  que  lhe  tez  D.  João  I,  e 
de  sua  mulher  D.  Thereza  da  Silva,  filha  de  João 
Gomes  da  Silva,  rico  homem,  senhor  de  Vagos,  o 
qual  era  neto  de  Álvaro  Fernandes  de  Lima,  se 
nhor  de  muitas  terras  e vassallos  em  Galliza,  que 
passou  a Portugal  no  tempo  de  el  rei  D Fernan- 
de,  por  seguir  o partido  de  D.  Pedro,  o Cruel,  con- 
tra D.  Henrique  II,  o bastardo  de  seu  irmão,  e 
era  casado  com  D.  Ignez  de  Sotto  Maior,  filha  de 
Fernão  Eannes  de  Sotto  Maior,  senhor  de  Sal 
vaterra,  de  Sotto  Maior  e Fornellos,  em  Galliza, 
de  que  descendem  em  Castella  os  condes  de  Al 
tamira,  Monte  Kei  e Lemos,  e outras  muitas  ca- 
sas illustres.  D.  Álvaro  Fernandes  de  Lima  era 
7.°  neto  de  varouia  de  D.  Fernando  Ayres  Bati- 
cella,  rico-homem.  E’  certo  ser  esta  familia  uma 
das  mais  antigas  de  líespanha.  Acabou  se  esta 
varouia  dos  Limas  ém  D.  Francisco  5.°  visconde 
de  Vilia  Nova  da  Cerveira,  conforme  dissémos 
(V.  n'esla  pagina  acima).  Foi  o l.°  visconde  que 
houve  em  Portugal,  pelo  que  os  descendentes  de 
I).  Leonel  de  Lima,  so  intitulavam  com  orgulho 
os  primeiros  viscondes  de  Portugal.  D.  Leonel  de 
Liuia  casou  com  D.  Filippa  da  Cunha. 


Vilia  Nova  da  Cerveira  ( D.  Lourenço  de  Li- 
ma e Brito  Vaseoncdlos,  10*  visconde  de).  Era  fi- 
lho do  8.®  visconde,  e tal.  ainda  em  Vida  de  seu 
pae,  no  estado  de  solteiro,  a 20  de  dezembro  de 
1666.  Havia  succedido  a seu  irmão  mais  velho, 
na  casa.  e foi  herdeiro  o seu  irmão  mais  novo, 
João  Fernandes  de  Lima  e Brito.  V.  o 11.®  vis- 
conde d’este  titulo,  n’este  vol.  e pag. 

Vllla  Nova  da  Cerveira  (D.  Lourenço  de  Li- 
ma Brito  e Nogueira,  7 0 visconde  de)  Era  filho 
dos  6.°*  viscondes,  D.  Luiz  de  Brito  Nogueira  e 
1).  Ignez  de  Lima.  Foi  do  conselho  de  Estado  e 
presidente  do  desembargo  do  paço;  recusou  o ti- 
tulo de  coude,  com  que  o queriam  agraciar,  para 
se  uão  perder  a memória  de  terem  sido  os  seus 
ascendentes  os  primeiros  viscondes  de  Portugal; 
foi-lhe,  porém,  concedido,  por  carta  de  19  de  de- 
zembro de  1623,  a prerogativa  de  grandeza,  de 
que  usam  os  nossos  condes.  Casou  com  O.  Luiza 
de  Tavora,  filha  de  Luiz  Alcaçova  Carneiro,  se- 
nhor de  Figueiró,  de  quem  teve  numerosa  des- 
cendência. sendo  o seu  filho  primogênito,  D.  Luiz 
de  Lima  e Brito  e Nogueira,  agraciado  com  o ti- 
tulo de  conde  dos  Arcos  de  Valle-de-Vez,  que  Fi- 
! lippe  creou  em  tres  vidas  em  1620  em  razão  da 
sua  alliança  com  D.  Victoria  Cardillac  e de  Bour- 
bon, dama  da  rainha  D.  Izabel  de  Bourbon.  O ti- 
tulo de  Vilia  Nova  da  Cerveira  foi  dado  para  seu 
irmão  D.  Diogo  de  Lima  e Brito. 

Vllla  Nova  da  Cerveira  (Luiz  de  Brito  e 
Nogueira  6*  visconde  de).  Senhor  dos  morgados 
de  Santo  Estevão  de  Beja  e de  S.  Lourenço  dc 
Lisboa;  descendente  por  varonia  da  familia  de 
Brito  ; familia  tão  antiga  que  no  livro  velho  das 
linhagens  se  faz  menção  de  I).  Sueiro  de  Brito, 
rico  bomem  de  D.  Affonso  VI  do  Castella,  e d'ou 
tros  antigos  d’este  appellido, que  fôram  ascenden- 
tes de  João  Eannes  de  Brito,  que  casou  com  1). 
Magdalena  da  Costa,  filha  de  Gonçalo  da  Costa, 
do  conselho  de  D.  Affonso  III  e seu  privado.  Fò 
ram  8.°*  avós  na  varonia  de  Luiz  oe  Brito  No- 
gueira. Foi  com  este  fidalgo  que  casou  D.  Iguez 
de  Lima,  filha  herdeira  do  5.®  visconde  de  Vilia 
Nova  da  Cerveira,  que  foi  a 6.*  viscondessa  d’cs- 
te  titulo,  sendo  Luiz  de  Brito  Nogueira  feito  6.® 
visconde,  pelo  seu  casamento. 

V«lla  Nova  da  Cerveira  (D.  Manuel  de  Li- 
ma de  Brito  Vasconcellos,  9.  visconde  de).  Filho 
mais  velho  do  8.®  visconde  de  Vilia  Nova  da  Cer- 
veira, D.  Diogo  de  Lima  e Brito,  o qual  morren 
no  estado  de  solteiro,  a 13  de  março  de  16f2, 
ainda  em  vida  de  seu  pae,  afogado  no  rio  de  S. 
José,  indo  em  companhia  de  D.  Affonso  VI. 

Vilia  Nova  da  Corvelra  (D.  Pedro  José  de 
Nogueira  e Brito,  conde  de)  Fidalgo  da  Casa  lteal, 
geutil-homem  da  camara  de  D.  Luiz  I;  camarista 
e official-mór  de  D.  Carlos  I;  commendador  da 
ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vilia 
Viçosa,  cavalleiro  e commendador  da  de  Aviz; 
gran  cruz  da  Corôa  de  Italia,  commendador  de 
numero  extraordinário  da  de  Carlos  III,edeIza- 
bel  a Catholica,  ambas  de  líespanha;  commenda- 
dor de  Leopoldo  da  Bélgica,  cavalleiro  da  Legião 
de  Iionra  de  Franç3,  e da  de  S.  Maurício  e S.  La- 
zaro  de  Italia  N.  em  Lisboa  a 13  de  novembro 
de  lsl7,  oude  tambom  fal.  a 14  de  abril  de  1907. 
Era  filho  do  9.®  conde  dos  Atcos  de  Vallc-de  Vez, 
D.  Manuel  de  Noronha  e Brito, c do  sua  mulher, 
a condessa  D.  Barbara  da  Silva  Tello.  Como  a 
casa  d js  coudes  dos  Arcos  de  Vallo-de-Vez  e»ta- 
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va  ha  muitos  ânuos  ligada  com  as  dos  viscoudes 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  el-rei  f).  Luiz  o agra 
ciou  em  1864  com  o titulo  de  coude,  nomeando  o 
também  seu  camarista.  Seguindo  a vida  militar, 
chegou  ao  posto  de  capitão,  reformando-se  em 
major  a 13  de  novembro  de  1818.  Tomou  parte 
em  varias  luetas  civis  do  seu  tempo  a favor  do 
constitucionalismo  Falleccu  victimado  por  uma 
eachexia,  contando  89  annos  de  edade  Casou  em 
7 de  janeiro  de  1857  com  D.  Catharina  Rita  Ma 
chado,  filha  dos  Io*  viscondes  de  Benagazil. 

Villa  Nova  da  Cerveira  (D  Thomaz  José 
Xavier  fie  Lima  Vasconcellos  Brito  Nogueira  Tel- 
les da  Silva , 16  ° visconde  de)  Foi  o 2.°  marquez 
de  Ponte  de  Lima.  V.  este  titulo. 

Villa  Nova  da  Cerveira  (D.  Thomaz  de  Li. 
ma  e Vasconcellos  Brito  e Nogueira,  12 ® visconde 
de).  Alcaide-mór  de  Alemquer,  e senhor  d’esta 
villa,  da  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  e de  muitas 
nutras;  donatario  e capitão  general  da  ilha  do 
Fogo,  alcaide-mór  de  Ponte  do  Lima  e de  Cas 
tcllo  Bom,  commeudador  de  diversas  commendas 
na  ordem  de  Christo;  padroeiro  de  diversas  egre- 
jas,  etc.  N.  em  Alemquor  a 28  do  abril  de  167 i, 
seudo  filho  do  11.®  visconde,  João  Fernandes  de 
Lima  e Brito  Vasconcellos,  e de  sua  mulher  D. 
Victoria  de  Bourbon.  Foi  mestre  de  campo  na 
província  do  Minho;  nomeado  um  dos  capitães 
das  guardas  de  D.  Pedro  II  na  campanha  do  an- 
no  de  1701,  e depois  estribeiro-mór  da  princeza 
do  Brazil,  mais  tarde  rainha  I).  Maria  I.  Casou 
com  D.  Maria  de  Hohenloe,  dama  da  rainha  D. 
Maria  Sophia,  e filhadeGustavo.condede  Hohen- 
loe Schilingofurst  Wildenholtz,  e de  sua  mulher 
D.  Anna  Barbara  de  Schemborn,  illustres  fami 
lias  allemã8.  D’este  matrimonio  houve  um  filho, 
I).  João  de  Lima.  que  falleceu  com  2 annos  de 
edade,  e uma  filha,  D.  Maria  Xavier  de  Lima  e 
Hohenloe,  que  foi  a herdeira  de  toda  a casa  e a 
13*  viscondessa  de  Villa  Nova  da  Cerveira 

Villa  Nova  da  Cerveira  ( D . Thomaz  da  Sil- 
va Telles,  13°  visconde  de)  Mestre  de  campo  ge- 
neral. N.  em  Lisboa  a 24  de  março  de  1683,  fal 
na  2.*  metade  do  século  xvm.  Era  filho  2.®  do  2 ® 
marquez  de  Alegrete,  Fernando  Telles  da  Silva, 
e de  sua  mulher,  D.  Helena  de  Noronha.  Foi  vis 
conde  de  Villa  Nova  da  Cerveira  pelo  seu  casa 
mento.  Frequentou  a Universidade  de  Coimbra, 
quando  era  reitor  Nuno  da  Silva  Telles,  e tendo 
este  morrido,  e vagando  por  essa  morte  um  cano 
nicato  em  Evora,  foi  n’elle  provido,  tomando  pos 
se  em  1701,  porém  logo  o renunciou,  ficando  ape 
nas  com  uma  pensão,  em  1708,  para  ir  servir  nas 
fileiras  do  exercito  que  andava  sustentando  con- 
tra as  tropas  do  Filippe  V a famosa  guerra  da 
successão  de  Hespanha.  Em  1709,  tendo  apeuas 
20  aonos  de  edade  e graças  aos  privilégios  do 
seu  nascimento,  commaudava  como  coronel  o re 
gimento  de  Extremcz,  e á frente  d’elle  demoliu 
a praça  hespanhola  de  Alcautara.  Promovido  a 
brigadeiro,  foi  nomeado  governador  do  castello  de 
Villa  Viçosa,  distinguiu  se  muito  na  conquista 
de  Miranda  em  1711  e na  celebre  defeza  de  Cam- 
po Maior  em  1712,  sendo  então  promovido  a ge 
ueral  de  batalha.  Celebrada  a paz  de  Utrecht, 
cujo  tratado  foi  assignado  em  1713,  Thomaz  da 
Silva  Telles,  que  era  homem  aventuroso  e apai 
xonado  pelas  batalhas,  passou  á Allcmanha  a ser 
vir  como  voluntário  no  exercito  do  principe  Eu 
geuio  contra  os  turcos,  cuja  reputação  attrahiaás 


suas  bandeiras  numerosos  voluntários,  o este- 
ve na  batalha  de  Belgrado  a 5 de  agosto  dc  1717, 
e ccm  esses  louros  ganhos  foi  percorrer  a Euro 
pa,  até  que  voltando  a Portugal,  casou  a 6 d’ou- 
tubro  de  1720  com  sua  sobrinha  D.  Maria  José  dc 
Lima  e Hohenloe,  filha  do  12.®  visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira,  herdeira  de  toda  a casa  de 
seus  paes  c avós,  assim  como  do  titulo.  Esta  se- 
nhora nasceu  em  Lisboa  a 1 dezembro  de  1697, 
e falleceu  a 5 de  julho  de  1730.  Telles  Silva  foi 
então,  pelo  seu  casamento,  o 13.®  visconde  de  Vil 
la  Nova  da  Cerveira.  Cumulado  de  mercês,  foi 
nomeado  em  1735,  mestre  de  campo  general,  em- 
baixador extraordinário  a Madrid,  conselheiro  de 
guerra,  e gentil-homem  da  camara  de  D José  I, 
nomeado  em  12  de  agosto  de  1750,  logo  que  este 
monarcha  subiu  ao  throno.  O visconde  de  Villa 
Nova  da  Cerveira  foi  um  dos  fidalgos  que  fizeram 
oppo8Íção  ao  marquez  de  Pombal,  e como  todos 
os  que  tiveram  essa  audacia,  pagou  o caro.  Pro- 
so no  castello  de  S.  João  da  Foz,  ali  fal  em  1762, 
sendo  enterrado  na  egreja  matriz  de  aquella  vil- 
la. Publicou,  com  o pseudonymo  de  Theotouio  de 
Sousa  Tavares,  em  1737:  Discurso-  sobre  a disci 
plina  militar, e sciencia  de  um  soldado  de  infanta- 
ria, dedicado  aos  soldados  novos.  Parece  ser  tam- 
bém d’el!e,  a seguinte  obra  publicada  anonyma, 
em  Lisboa,  1736;  Avisos  de  um  official  velho  a um 
official  moço.  Dedicados  ao  Principe  Nosso  Senhor 
Seu  filho  D.  Thomaz  Xavier  de  Lima  Nogueira 
Vasconcellos  Telles  da  Silva,  foi  o 14.®  visconde, 
de  Villa  Nova  da  Cerveira  e o 1.®  marquez  de 
Ponte  de  Lima.  V.  este  titulo. 

Villa  Nova  da  Cerveira  (D.  Thomaz  Xavier 
de  Lima  e Vasconcellos  Brito  Nogueira  Telles  da 
Silva,  15.°  visconde  de)  Nasceu  a 13  de  maio  do 
1754,  e era  filho  do  14.®  visconde  do  mesmo  titulo 
e 1.®  marquez  de  Ponte  de  Lima,  c de  sua  mulher, 
D.  Eugenia  Maria  Josepha  de  Bragança.  Teve  o 
senhorio  das  terras  já  citadas,  casou  a 4 de  outu- 
bro de  1777  com  D.  Maria  José  de  Assis  Masca 
renhas,  filha  dos  3.®*  condes  de  Óbidos.  Fal  a 2 
de  junho  de  1781,  ainda  em  vida  de  sou  pae,  por 
isso  não  herdou  o titulo  de  marquez,  que  passou 
a seu  filho  D.  Thomaz,  que  foi  o 2.®  marquez  de 
Ponte  de  Lima  V.  este  titulo. 

Villa  Nova  da  Cerveira.  Villa  da  prov  do 
Minho,  séde  de  cone.  e de  com.,  distr.de  Vianna 
do  Castello,  arceb  de  Braga,  Relação  do  Porto. 
Está  situada  em  terreno  plano,  na  margem  es- 
querda do  rio  Minho,  na  estrada  de  Catninha  a 
Valença,  a 40  k.  da  capital  do  distr.  e a 15  de 
Valença.  Tem  uma  só  freg.,  quo  é S.  Cypriano. 
Correm  duas  versões  sobre  a origem  do  nome  d’es- 
ta  villa;  dizem  uns  que  V.  N.  da  Cerveira  quer 
significar  V.  N.  da  Cervaria  ou  dos  Veados,  por- 
que estes  animaes  abundavam  ha  séculos  no  ter 
reno  que  a povoação  occupa,  e outros  são  de  pa 
recer  que  o sobrenome  de  Cerveira  lhe  proveiu 
do  seu  primeiro  donatario,  João  Nunes  de  Cer 
veira,  que  teve  o seu  solar  por  aquelles  sitios  no 
tempo  de  D.  Sancho  II.  Consta  que  foi  cm  Vallí- 
nhas,  no  logar  de  Lobelhe  ou  Lovelhe,  mais  vul- 
garmente Brea  ou  Verea,  que  existiu  a piimitiva 
povoação.  A villa  actual  foi  fundada  por  el-rei  D. 
Diniz,  que  a fortificou  com  torres  e muralhas, 
dando-lhe  foral  em  1 de  outubro  de  1321  conce- 
dendo lhe  importantes  privilégios:  couto  para  7 
crimiuosos,  feira  franca  em  S.  Paio,  isenção  de 
direitos  para  tudo  o que  importasse  da  Galliza 

523 


VIL 


VIL 


ou  exportasse  para  lá,  eleição  livre  dos  voreado- 
res  e juiz  ordinário,  terça  dos  dizimos  para  con- 
servação do  castello,  etc.  I).  Manuel  I deu-lhe  fo- 
ral novo,  em  Lisboa,  a 20  de  outubro  de  1512, 
concedendo  aos  habitantes  a faculdade  de  repar- 
tirem entre  si  as  herdades  e reguengos  que  per- 
tenciam á coroa,  pagando  annualmente  á camara 
31:860  reaos,  sendo  ella  responsável  para  com  a 
corôa  pela  avença,  e concedendo  lhe  por  isso  o 
direito  de  receber  a dizima  da  foz,  o direito  do 
vanão,  o dizimo  do  pescado,  etc  Quando  a recei 
ta  não  chegasse  para  cumprir  a avença,  a camara 
tinha  o direito  de  lançar  a cada  togo  uma  contri 
buição  de  duas  escas  de  milho  (7  quartas  da  actual 
medida),  por  encabeçamento  pelo  livre  córte  de 
arvores  nas  mattas  e pastagem  do  gado,  contri 
buição  que  era  arrematada  annualmente.  Chama- 
va se  a isto  renda  da  andadoria,  e tornou-se  a 
certa  altura  tão  oppressiva  para  os  povos,  por 
causa  da  ganancia  dos  arrematantes,  que  no  tem- 
po de  Filippe  II  se  sublevaram  as  freguezias  e 
fôram  todas,  com  os  seus  homens  bons  á frente, 
reunir-se  no  terreiro  da  villa,  e ali,  ao  pé  do  cas- 
tanheiro grande  se  obrigaram,  tendo  para  isso 
obtido  provisão  aégia,  a pagar  annualmente  a 
quantia  do  110:200  reaes,  por  ser  este  o mais  al- 
to preço  a que  a referida  renda  havia  chegado. 
Mas,  apezar  de  todos  os  privilégios  que  lhe  fô- 
ram concedidos,  V.  N.  da  Cerveira  nunca  entrou 
n’uma  pbase  decidida  e franca  prosperidaoe  Pou- 
co resta  hoje  das  muralhas  que  defendiam  a vil- 
la. Só  ficou  de  pé,  o que  não  foi  preciso  demolir, 
mediante  certas  condições,  para  que  a povoação 
pudesse  estender  se  para  os  lados  do  Arrabalde. 

0 que  existe  ainda  é uma  ou  outra  barbacan  ar- 
ruinada, um  ou  outro  angulo  encimado  ainda  por 
uma  guarita  desmoronada.  A demolição  d’estas 
ohras  de  defeza  fez-se  sobretudo  em  virtude  da 
carta  de  lei  de  22  de  março  de  1875,  que  a auto- 
risou  para  o desenvolvimento  da  villa.  A antiga 
circumvalação,  cercada  de  fossos,  mandada  fazer 
em  1660  por  ordem  do  governador  das  armas  d’es- 
ta  província,  o visconde  de  Villa  Nova  da  Cer 
veira  D.  Diogo  de  Lima,  tinha  4 portas:  a da 
Campanha,  a do  norte,  que  ficava  a pouca  distan- 
cia da  capella  de  Santo  Antonio  de  Lourido  e da 
va  para  o largo  onde  se  faz  hoje  a feira  de  gado; 
a do  nascente,  chamada  Porta  de  traz  da  egreja; 
a do  sul  ou  Porta  Nova , que  abria  para  o logar 
onde  paasa  hoje  a estrada  para  Camiuha,  tendo 
a distancia  a capella  de  S.  Gonçalo  e o fortim 
dos  CasteIlinho8,  no  sitio  do  Penedo;  e a Porta 
do  Rio , que  conduzia  ao  caes.  Villa  Nova  da  Cer- 
veira, em  1706,  era  da  comarca  de  Vianna  do 
Castello;  tinha  muita  nobreza  e voto  em  cortes 
com  assento  no  banco  17,  juiz  de  fóra  por  crea- 
ção  de  Filippe  IV  em  1622,  (antericrmente  tinha 
2 juizes,  1 nobre  e outro  plebeu);  3 vereadores, 

1 procurador  do  concelho,  1 escrivão  da  camara, 
1 juiz  dos  orphãos  com  seu  escrivão,  1 juiz  da  al- 
fandega  e outro  da  dizima,  apresentados  pela 
Casa  de  Bragança,  1 escrivão  das  sizas,  3 escri 
vães  do  judicial  e notas,  1 contador,  1 distribui- 
dor, 1 inquiridor  e 1 meíriuho,  todos  de  nomea 
ção  regia,  e 1 alcaide  apresentado  pelo  visconde 
de  Ponte  do  Lima,  alcaide  roór  d'esta  villa,  que 
apresentava  também  o parocho.  Tinha  no  conc. 
4 companhias  de  ordenanças,  servindo  de  capitão- 
mór  a camara,  na  ausência  do  alcaide-mór,  e na 
villa  e praça  3 companhias  de  infantaria  paga  A 
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egreja  matriz  era  um  templo  antigo,  d'uma  só  na- 
ve, e com  um  bello  retábulo,  também  antigo  de 
talha  dourada.  Um  furioso  vendaval  derrubou  par- 
te d'e8te  edifício  na  manhã  de  2 de  janeiro  de 
1877,  poupando  apenas  a capella-mór.  Recons- 
truiu-se pouco  depois,  ficando  com  3 naves  e 2 
torres.  A egreja  da  Misericórdia  é de  uma  só  na- 
ve, e está  junta  ao  hospital.  No  alto  do  monte  de 
S Paio,  nos  limites  da  villa,  houve  um  convento 
de  religiosos  franciscanos,  instituído  por  Fr.  Gon- 
çalo Marinho  no  anno  de  1392,  com  o nome  de  S. 
Paio  dos  Milagres . Ha  no  concelho  uma  mina  de 
carvão  de  pedra,  chumbo  e outros  mineraes, 'sim- 
plesmente registada.  O brazão  de  Villa  Nova  da 
Cerveira  é,  em  campo  verde,  um  veado  ou  corvo, 
sustentando  nas  pontas  o escudo  das  quinas  por 
tuguezas,  sem  os  castellos.  A villa  foi  atacada 
pelos  he8paohoes  a 25  de  setembro  de  1613,  sen- 
do repellidos  por  forças  capitaneadas  por  Ma- 
nuel de  Sousa  de  Abreu.  Os  arredores  de  Vjlla 
Nova  da  Cerveira  são  muito  amenos  e pittores- 
cos,  sobretudo  os  que  se  avisinham  ás  margens 
do  rio  Minho.  O mercado  da  villa  é muito  abun- 
dante de  peixe,  tanto  do  rio  como  do  mar,  que  fi- 
ca a pouca  distancia;  o conc.  produz  cereaes,  le- 
gumes, hortaliças  e fructas,  vinho,  mel;  cria  muito 
gado,  de  difierentes  especies,  e é abundante  em 
caça.  Defronte  da  villa.  na  margem  direita  do  rio 
Minho,  fica  o logar  da  Barca  de  Goyão,  presidio 
da  Galliza.  Pertence  á 3.*  div.  mil.,  5.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res  n.  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello; tem  est.  post  e telegr.  com  serviço  de  va- 
lores declarados,  encomtnendas  postaes,  cobran 
ças  de  titulos,  letras  e vales;  feira  a 3 e 16  de 
cada  mez,  durante  8 horas;  mercados  aos  domin- 
gos e dias  feriados;  esc.  do  sexo  fem.,  advogados, 
agencia  de  seguros  A Lusitana , Montepios:  N. 
i S".*  da  Boa  Nova  e Cerveirense;  casas  de  pasto, 
hospedarias,  fabrica  de  lacticinios,  médicos,  phar- 
macias,  notários,  etc.  Tem-se  aqui  publicado  os 
seguintes  jornaes:  Campeão  Cerveirense , 24  de 
maio  de  188');  Jornal  de  Cerveira , julbo,  1900;  O 
Cerveirense,  28  junho  de  1901.  O conc  compõe-se 
de  15  freguezias  com  2:4’>1  fog.  e 9:779  bab.,  sen  • 
do  4:C03  do  sexo  masc.  e 5:776  do  fem.,  n’uma  su- 
perfície de  8:041  hect.  As  freguezias  são  as  se- 
guintes: S.  João  Baptista,  de  Campos,  791  hab.: 
312  do  sexo  masc.  e 479  do  fem  ; S.  Felix,  de  Can- 
demil,  510  hab.:  213  do  sexo  masc.  e 297  do  fem.; 
S.  Pantaleão,  de  Coroes,  654  hab.:  288  do  sexo 
masc  e 366  do  fem.;  O Salvador,  de  Covas,  1:280 
hab.:  470  do  sexo  masc.  e 810  do  fem.;  Santa  Eu  - 
lalia,  de  Gondar,  327  hab.:  158  do  sexo  masc.  o 
169  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Gondarem,  1:004  hab  : 
403  do  sexo  masc.  e 601  do  fem.;  Santa  Mariuha, 
de  Loivo,  548  hab.:  520  do  sexo  masc.  e 323  do 
fem  ; Santa  Maria,  de  Lovelhe,  588  hab.:  252  do 
sexo  masc.  e 336  do  fem.;  Santa  Christina,  de 
Mentrestido,  461  hab.:  201  do  sexo  masc.  e 260 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Nogueira,  196  hab.:  80  do 
sexo  masc.  e 116  do  fem.;  S.  João,  de  Koboreda, 
555  hab  : 23!  do  sexo  masc.  e 322  do  fem.;  S.  Mi- 
guel, de  Sapardos,  536  hab.:  238  do  sexo  masc.  e 
298  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Sopo,  842  hab.:  312  do 
sexo  masc.  e 530  do  fem.;  S.  Paio,  de  Villa  Meã, 
148  hab.:  60  do  sexo  masc.  e 88  do  fem.;  V.  N. 
da  Cerveira,  1:339  hab  : 563  do  sexo  masc.  e 776 
do  fem.  O commercio  principal  do  conc.  é milho, 
peixe  e vinho  Este  conc  foi  supprimido  por  de- 
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ereto  de  12  de  julho  de  1895,  sendo  as  suas  fre- 
guezias  annexadas  aos  de  Caminha  e Valeuça, 
e depois  restaurada  por  decreto  de  13  de  janeiro 
de  18 18  com  todas  as  suas  antigas  freguezias,  Na 
sua  maior  parteaasenta  em  terreno  accidentado  o 
montanhoso,  e estende  se  pelas  taldas  do  elevado 
monte  de  S.  Paio.  A sua  industria  da  pesca  é im 
portante,  sobretudo  a do  savel  e a da  lampreia. 

Villa  Nova  de  Cima.  Pov.  na  freg.  do  S Mar 
tinho,  de  Frazão,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  dis- 
tr.  do  Porto, 

Villa  Nova  de  Constanoia.  V.  Constância. 

Villa  Nova  do  Conto.  Pov.  na  freg  de  Santa 
Maria,  de  Almoster,  conc.  e distr.  de  Santarém. 

Villa  Nova  da  Erra.  Pov.  e freg.  de  S.  Ma- 
theus,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  de 
Coruche,  distr.  de  Santarém,  arceb.  de  Evora. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e produetores  de  cortiça. 
Está  situada  n’um  alto,  banhada  a O pela  ribeira 
do  seu  nome  e ao  S pela  ribeira  Sorraia,  a 8 k. 
da  séde  do  conc.  Foi  villa  e el-rei  D.  Manuel  1 
lhe  deu  foral,  em  Lisboa  a 10  de  julho  de  1514. 
Tem  vastos  e fertilíssimos  campos.  Teve  um  con 
vento  de  frades  da  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco, que  se  fundou  em  1582,  com  esmolas  do 
povo  e grandes  donativos  do  conde  d’Atalaia 
(marquez  de  Tancos)  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  2,  com  a séde  em  Lis 
boa. 

Villa  Nova  de  Famalicão.  Villa  da  prov  do 
Minho,  séde  de  conc.  e de  com  , distr.  e arceb  de 
Braga,  Relação  do  Porto.  Tem  uma  só  freg  , San 
to  Adrião,  e está  situada  n’uma  baixa,  em  ampla, 
fértil  e aprazivel  planicie,  a 6 k.  do  rio  Ave,  a 15 
do  Cávado  e a 17  da  capital  do  distr.,  cercada  de 
bellos  campos  orlados  de  arvoredo  e sempre  co- 
bertos de  luxuriosa  vegetação.  O local  estava  com- 
pletamente despovoado  quando  D Sanchol, ten- 
tado pela  belleza  e amplidão  do  sitio  e pela  sua 
vantajosa  situação  oo  meio  da  província  do  Mi- 
nho entre  as  cidades  do  Porto  c de  Braga  e cor- 
tado por  uma  estrada  importantíssima  desde  o 
tempo  dos  romanos,  se  resolveu  a povoai  o.  Com 
esse  intuito  deu  lhe  foral  no  dia  1 de  junho  de 
1205.  aos  que  haviam  de  povoar  o seu  reguengo 
de  Villa  Nova  de  Famalicão  Entre  outras  graças 
e privilégios  concedeu  D.  Sancho  aos  futuros  po 
voadores  d'este  seu  reguengo  uma  feira  quinze- 
nal aos  domingos  e a mesma  taxa  das  portagens 
que  pagavam  os  de  S.  Pedro  de  Rates,  etc.  pois 
que  no  dito  foral  se  lê  o seguinte,  traduzido  em 
vulgar:  «E  mando  quefaçaes  ahiteira  aos  domin 
gos,  de  15  em  15  dias,  e que  pagueis  de  portagem 
o mesmo  que  se  paga  em  S Pedro  de  Rates.  E 
todos  os  que  vierem  á dita  feira  não  poderão  ser 
presos  n’aquelle  dia  por  qualquer  crime  que  n’el- 
la  commetam.»  D’este  grande  privilegio  ou  fran- 
quia lhe  proveiu  o nome  de  feira  franca.  Em  vis- 
ta não  bód’aquelle8  privilégios  e franquias,  mas  da 
beileza  do  local  e da  sua  vantajosa  situação  to- 
pographica,  parece  que  a população  ali  devia  de 
senvolver  se  rapidamente;  mas  não  succedeu  as 
sim,  pois  segundo  dizem  o P.  Antonio  Carvalho 
da  Costa  na  sua  Chorographia  Portuguesa , vol.  I, 
pag.  321;  Vilhena  Barbosa  no  Archivo  Pittoresco, 
vol.  4 o,  pag.  298,  e ainda  outros  escriptores,  esta 
villa  era  ainda  ura  ermo  despovoado , quando  em 
1298  a 1578  um  vendeiro,  por  nome  Famelicão, 
aqui  montou  uma  venda,  que  foi  a primeira  casa 
e o primeiro  estabelecimento  do  dito  logar  e por 


consequência  o núcleo  d'esta  bonita  villa  que  da 
mencionada  venda,  denominada  Venda  Nova  de 
Famelião,  tomou  o nome  de  Villa  Nova  de  Fa- 
malicão. Dizem  os  citados  escriptores,  que  o tal 
vendeiro  Famelião  casou  com  uma  mulher  de 
appellido  Motta , creada  dos  condes  de  Barcellos, 
e que  a dita  senhora  Motta  plantára  um  carvalho 
no  sitio,  que  se  chama  ainda  hoje  Carvalho  da 
Motta.  Não  ha  noticia  da  epoca  em  que  este  ca- 
so se  deu,  mas  Vilhena  Barbosa  diz  suppôr  com 
algum  fundamento,  que  foi  no  reinado  de  D.  Di- 
niz,  ou  de  seu  filho  D.  Afibnso  IV.  Depois  com  o 
decorrer  do  tempo  ter-se  iam  construído  algumas 
casas  junto  da  venda,  até  que  se  formaria  uma 
aldeia,  que  tomasse  o nome  do  tal  vendeiro.  Por 
pouco  verosímil  que  pareça  esta  lenda  do  vendei- 
ro que  deu  o nome  à povoação,  e bem  assim  o fa  • 
cto  de,  apezar  de  tantos  privilégios  e regalias 
concedidas  por  D.  Sancho  I,  o logar  continuar 
despovoado  por  tão  longo  tempo,  a verdade  é 
que  nada  mais  se  sabe,  nem  se  conhece  mes- 
mo outra  qualquer  versão.  O certo  é que,  apezar 
das  grandes  vantagens  do  foral  de  D.  Sancho,  a 
pov.  não  progrediu  tãr>  rapidamente  quanto  seria 
para  desejar,  pois  que  no  principio  do  século  xvm, 
em  1706,  contava  apenas  100  fogos,  era  abbadia 
da  apresentação  da  mitra,  tinha  por  orago  Santa 
Maria  Magdalena,  pertencia  á grande  comarca  de 
Barcellos,  era  séde  do  julgado  de  Vermoim,  tinha 
um  simples  juiz  pedaneo  (anteriormente  era  ordi- 
nário), que  julgava  sem  appellação  até  á somma 
de  400  reis,  eleito  pelo  povo  sob  a presidência  do 
ouvidor  de  Barcellos,  1 escrivão  sem  notas,  1 al- 
motacé,  1 meirinho,  feira  franca  de  15  em  15  dias, 
e uma  de  anno,  de  bestas  a gados,  no  dia  de  S. 
Miguel,  29  de  setembro  Não  padece  duvida  que 
no  principio  do  século  passado  não  contava  ainda 
200  fogos,  e que  até  1835  era  simplesmente  villa 
in  nomine.  Foi  desde  este  anno  que  começou  a 
desenvolver-se,  e principalmente  depois  estrada 
de  macadam  que  vae  do  Porto  a Braga,  principia 
da  era  1846  e concluida  em  1850,  feita  pela  Com- 
panhia de  Viação  Portuense,  de  acordo  com  o go 
verno  A villa  ganhou  então  toda  a sua  florescên- 
cia, por  ser  constituída  em  séde  de  concelho  e do 
comarca  por  lei  de  21  de  maio  de  1835  sendo  o 
seu  1.®  administrador  do  concelho  Francisco  Je- 
ronymo  de  Castro,  e o seu  l.°  juiz  de  direito  o 
dr.  Silverio  da  Silva  e Castro  Construiu  se  a sua 
primeira  rua,  a estrada  rua  central,  que  se  deno- 
mina liua  Formosa,  seguindo  se  logo  as  de  Santo 
Antonio,  Municipal,  da  Ponte , e a Estrada  rua  da 
Estação  denominada  Avenida  do  Barão  da  Tro- 
visqueira  Construiram-se  importantes  proprieda- 
des, dando  á villa  a mais  bella  apparencia.  Em 
toda  a povoação  não  havia  uma  única  fonte  ou 
chafariz,  mas  apenas  alguns  poços;  agora  tom  2 
chafarizes  com  boa  agua  potável,  um  collocado 
na  praça  da  Motta,  e outro  junto  do  Campo  da 
Feira.  Construiu-se  o edificio  da  Camara  Munici- 
pal, cujas  obras  começaram  em  1877  e termina- 
ram em  junho  de  1881.  N’este  edificio  acham-sc 
installados  também  o tribunal,  a administração 
do  concelho,  a conservatória  e a repartição  de  fa 
senda  A 22  de  julho  de  1841  a rainha  D.  Maria 
II  deu  á povoação  uma  nova  carta  de  foral,  e a 
elevou  á categoria  de  villa,  concedendo  aos  seus 
habitantes  todos  os  privilégios,  honras,  preroga- 
tivas  e mais  isenções  das  outras  villas  do  reino. 
A estação  do  caminho  de  ferro  foi  feita  em  1875, 
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havendo  (esta  offi^ial  a que  assistiram  as  pessoas 
reaes.  lia  ainda  na  villa  estradas  para  o Porto, 
Guimarães,  Braga,  Povoa  de  Varzim  e Santo 
Tliirso.  A egreja  matriz  actual  ergue  se  ao  nas 
ecnte  da  praça  da  Motta;  tem  a frontaria  voltada 
ao  poente,  e é um  templo  bastante  espaçoso,  mas 
muito  irregular,  eom  duas  portas  na  frontaria  e 
duas  naves  no  interior.  A primitiva  egreja  paro- 
chiai  era  a de  Santo  Adrião,  que  ainda  existe, 
com  a sua  bella  residência  passal,  cêrca  de  1 k. 
ao  norte  da  villa.  No  proprio  local  da  nova  ma- 
triz houve  desde  tempos  muito  remotos,  uma  sim- 
ples ermida  de  Santa  Maria  Magdalena,  que  al 
guns  suppõem  ter  sido  também  matriz,  antes  da 
matriz  passar  para  a egreja  de  Santo  Adrião,  em 
1022.  O certo  é que  a matriz  se  mudou  depois  pa 
ra  a mencionada  ermida,  que  posteriormente  se 
ampliou  e transformou  no  templo  actual,  cons- 
truindo-se o corpo  da  egreja  e a frontaria.  fican 
do  a velha  ermida  servindo  de  capella  mór.  Ha 
via  também  já  em  1510  outra  ermida  no  mesmo 
local,  con+igua  e parallela  á de  Santa  Ma 
ria  Magdalena,  do  lado  do  sul,  que  foi  posta  em 
communicação  com  a nova  egreja  por  meio  de 
arcos  abertos  nas  paredes  divisórias,  e depois  se 
prolongou  também  parallelamente  atò  á frontaria 
da  egreja,  formando  com  ella  um  só  todo.  Corres 
pondem,  pois,  as  duas  portas  da  frente  e as  duas 
naves  do  interior  ás  duas  antigas  ermidas.  Em 
1702  e 1703  se  fizeram  os  2 córos  das  duas  naves 
e atorre  dos  sinos  na  do  lado  norte,  correspondeu 
te  á antiga  ermida  de  Sauta  Maria  Magdalena 
N’aquella  mesma  data  se  prolongou  a capella  do 
Sautissimo  Sacramento  e se  harmonisou  a sua 
frontaria  com  a da  egreja.  Esta  capella  foi  cons- 
truída em  1540  pelos  habitantes  d’esta  freg  e das 
circumvisinhas,  por  iniciativa  de  Rodrigo  Annes, 
ao  lado  da  ermida  de  Santa  Maria  Magdalena.  A 
egreja  matriz  tem  6 altares,  além  da  capella  mór, 
c incluindo  a capella  do  Santíssimo.  A villa  tem 
um  b^m  cemiterio  municipal,  começado  em  1858 
e concluido  a 24  de  novembro  de  1867.  Ha  n’elle 
dois  elegantes  mausoléus,  sondo  um  do  barão  de 
Joanne,  e o outro  o da  mulher  do  visconde  de  S 
Miguel  de  Seide,  filho  mais  novo  de  Camillo  Cas 
folio  Branco.  Não  consta  que  n'esta  villa  houves 
se  em  tempo  algum  pelourinho,  nem  se  encontiam 
\ estigios  de  monumentos  históricos,  apenas  cons 
ta  que  na  praça  da  Motta  tiveram  os  condes  de 
Bareellos  um  edifício  denominado  Paço  e Casa 
do  Foral  com  uma  quinta  annexa.  O velho  edifí- 
cio foi  restaurado  ha  mais  de  30  annos.  Diz  a 
Chorographia  Portuguesa  já  citada,  que  existia 
ali  uma  columna  dedicada  ao  imperador  Elio  Tra- 
jano.  Villa  Nova  de  Famalicão,  pelo  facto  de  ser 
atravessada  por  uma  estrada  militar  importante  ] 
c de  estar  a meia  distancia  entre  o Porto  e Bra 
ga,  soffreu  sempre  muito  com  os  movimentos  e 
aboletamento8  de  tropa  em  tempos  de  paz,  e mais 
ainda  em  tempos  de  guerra,  nomeadamente  por 
oecasião  da  Guerra  Peninsular  e das  guerras  ci 
vis  posteriores,  mas  em  compensação  a mesma  es 
trada  lhe  deu  sempre  muita  vida,  principalmonte 
depois  que  se  macadamisou  e se  tornou  viavcl 
para  diligencias  e trens  de  toda  a ordem,  quo 
sempre  ali  descançavam.  A Misericórdia,  ou  hos- 
pital de  8.  João  de  Deus,  é um  edifício  elegante 
e espaçoso,  situado  no  largo  da  Lapa  Foi  funda 
do  em  1869  pela  Associação  dos  Filhos  do  Maria 
e.sob  a direcção  do  arcebispo  de  Mitylene  D. 
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João  Rebello  Cardoso  da  Menezes  e do  P.  Carlos 
Rademaker.  O commendador  Antonio  da  Costa 
Faria  cedeu  gratuitamente  a sua  casa  da  rua  di- 
reita, onde  provisoriamente  installaram  o hos- 
pital as  piedosas  Filhas  de  Maria,  e n’elle  supe- 
rintenderam até  22  de  dezembro  de  1870,  data 
em  que  o entregaram  a uma  commissão  adminis 
trativa,  creada  para  dirigir  e promover  a conH 
trucção  do  novo  edifício.  Annos  depois  instituiu  • 
se  a irmandade  da  Misericórdia,  cujo  compromis- 
so foi  approvado  em  2 de  março  de  1874,  pelo  go- 
vernador civil  de  Braga,  então  o conde  de  Margari- 
de.  Procedeu  se  á3  obras,  e o novo  edifício  foi  so- 
lemnemente  inaugurado  a 27  de  outubro  de  1876. 
A rainha  D.  Maria  II  acompanhada  por  seu  ma- 
rido el  rei  D.  Fernando  e seus  filhos  D.  Pedro  e 
D.  Luiz  visitou  Villa  Nova  de  Famalicão  em  5 
de  maio  de  1852;  hospadaram-se  na  rua  diroita 
em  casa  de  D.  Bernardina  Brandão,  descendente 
de  uma  família  distinctissima  Em  29  de  agosto 
de  1861  também  visitou  a villa  el-rei  D.  Pedro 
V com  seu  irmão  o infante  D.  João,  hospedando- 
se  no  palacete  do  harão  da  Trovisqueira,  situado 
na  rua  Formosa.  N'este  mesmo  palacete  se  hos- 
pedou el-rei  D.  Luiz  e a rainha  D.  Maria  Pia  , 
quando  visitaram  a villa  em  25  de  novembro  do 
1863.  Ha  em  Villa  Nova  de  Famalicão  uma  fabri- 
ca de  relogios  de  mesa.  Boa  Reguladora,  ins- 
tallada  em  edifício  propriamente  construido  para 
esse  fim,  tendo  estado  primeiro,  provisoriamente, 
no  Porto,  onde  foi  inaugurada  em  1893.  Tem  am 
pias  officinas  em  que  emprega  um  numeroso  pes- 
soal. Esta  fabrica  foi  premiada  com  a medalha  de 
ouro  na  exposição  de  Villa  Nova  de  Gaia,  reali- 
sada  por  oecasião  das  festas  do  centenário  do  in- 
fante D.  Henrique.  A villa  pertence  á 3.*  div.  mil., 
5.*  brigada,  grande  circumscripção  N,  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.®  8,  com  a séde  em  Braga; 
tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
títulos,  letras  e vales;  escolas  de  ambos  os  sexos, 
advogados,  agentes  de  algumas  casas  bancarias 
do  paiz;  agentes  de  diversas  companhias  de  se- 
guros e de  vapores,  associação  de  Agricultura 
Famalicense , Commercial  e Industrial,  dos  Empre 
gados  do  Commercio.  dos  Operários  famalicense», 
e de  Soccorros  de  Beneficencia;  companhias  de 
bombeiros  municipaes  e de  voluntários,  hotéis, 
Instituto  Anti  tuberculosos  Silva  Maia;  fabricas 
de  machinas  agrícolas,  do  manteiga,  de  velas  de 
cêbo,  de  tecidos,  médicos,  pharmacias, exportado- 
res de  cereaes,  notários,  sollicitadores,  Club  dos 
Caçadores,  exportadores  e produetores  de  vinhos; 
feira  em  todas  as  4.**  ffiras;  em  8 e 9 de  maio, 
29  e 30  de  setembro,  com  muito  commercio,  sen- 
do na  sua  especialidade,  importantíssima  em  ce- 
reaes, em  gado  cavallar  e bovino.  Tem  se  publi- 
cado os  seguintes  jornaes:  O Actor  errante,  1906; 
A Alvorada,  15  julho,  1885  a março,  1887;  Es- 
trella  do  Minho,  1895;  em  publicação,  191 4;  O Fu 
malicense,  14  fevereiro,  1894,  em  publicação,  191 4; 
Gazeta  de  Famalicão,  1884  a 1888;  Gazeta  do  Mi- 
nho, 1 janeiro,  1892;  foi  successor  dos  jornaes  Ga 
seta  do  Minho  c Minho;  Jornal  de  Famalicão,  1 
janeiro,  1883;  veiu  do  Periodico  de  Famalicão;  O 
Leme,  18  agosto,  1895;  O Luctador,  19  dezembro, 
1903;  O Lusitano,  8 agosto,  1900;  Minho,  1 janei- 
ro, 1839;  é continuação  do  Villanosence,  com  a de  • 
signação  de  IV  anno;  em  1891  fundiu  se  eom  a 
Gazeta  de  I amalicão,  produzindo  a Gazeta  do  Mi 
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nho;  Nova  Alvorada , 1 março,  1891;  O Periodico 
de  Famalicâo,  5 julho,  1880  a 1881;  foi  continua 
do  pelo  Jornal  de  Famalicâo;  O Porvir , 29  maio 
1895;  O Regenerador,  3 novembro,  1899;  Revista 
Critica  Bibliographica  Luso  hespanhola,  1892;  O 
Villanosense , 2J  julho,  1'84  a dezembro,  1888;  foi 
seguido  do  Alinho,  o 1°  jornal  aqui  publicado;  A 
Lavoura  do  Minho , 191 1;  A Tribuna , 1911;  No 
vidades  de  Famalicâo,  1914;  O Porvir,  1911.  Nu- 
meros únicos:  Homenagem  so  benemerito  conde  de 
S.  Cosme  do  Valle,  19  abril,  19Ü3;  A Kermesse,  25 
do  dezembro,  1888;  Primeiro  de  Dezembro,  1885. 
O conc.  compõe-se  de  48  freguezias  com  8:510 
fog.  e 37:776  hab , sendo  17:414  do  sexo  masc.  e 
20:362  do  fem.,  n’uma  superfície  de  21:922 
heet.  As  freguezias  são  as  seguintes:  Santa  Ma 
ria,  de  Abbade  de  Vermoim,  117  bab.:  52  do  sexo 
masc.  o 65  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Anta,  1:181 
hab.:  t89  do  sexo  masc.  e 725  do  fem.;  Mosteiro, 
S.  Salvador  e Santa  Eulalia,  de  Arnoso,  552  hab.: 
271  do  sexo  masc.  e 281  do  fem.;  S.  Martinho,de 
Ávidos,  556  hab.:  275  do  sexo  masc.  e 281  do  fem.; 
S.  Pedro,  de  Bairros  e Sanfins,  1:050  hab  : 526 
do  sexo  masc.  e 524  do  fem.;  O Salvador,  de  Ben 
te,  151  hab.:  70  do  sexo  masc.  e 81  do  fem.;  S. 
Martinho,  de  Brufe,  515  hab.:  269  do  sexo  masc. 
e 276  do  fem.;  S.  Christovão,  de  Cabeçudos,  493 
hab.:  238  do  sexo  masc.  e 255  do  fem  ; S.  Juliào, 
de  Calendário,  2:266  hab.:  1:055  do  sexo  masc.  e 
1:211  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Carreira  e Novaes, 
851  hab.:  386  do  sexo  masc.  e 465  do  fem  ; S. 
Thiago,  de  Castellôes,  441  hab.:  209  do  sexo  masc. 
e 232  do  fem.;  S.  Alartinho,  de  Cavallões,  612 
hab.:  273  do  sexo  masc.  e 369  do  fem.;  S.  Thia 
go,  de  Cruz,  680  hab  : 317  do  sexo  masc.  e 363 
do  fem  ; O Salvador,  de  Deiães,  612  hab.:  278  do 
sexo  masc  e 334  do  fem;  S.  Pedro,  de  Esmeriz, 
540  hab.:  259  do  sexo  masc.  o 281  do  fem  ; Santa 
Leocadia,  de  Fradellos,  1:230  hab  : 538  do  sexo 
masc.  e 692  do  fem  ; S.  Thiago,  do  Gavião,  810 
hab.:  389  do  sexo  masc.  e 421  do  fem.;  Santa  Ma- 
rinha, de  Gouditellos,  988  hab.:  411  dosexomasc. 
e 57?  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Jesufrei,  313  hab.: 
151  do  sexo  masc.  e 162  do  fem  ; S Salvador,  de 
Joanne,  1:630  hab.:  751  do  sexo  masc.  e 876  do 
fem.;  S.  Salvador,  de  Lagoa,  365  hab  : 174  do  se- 
xo masc  e 191  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Landim 
e Santa  Marinha,  1:209  hab.:  550  do  sexo  masc 
e 659  do  fem  ; S.  Salvador,  de  Lemenhe, 559  hab.: 
257  do  sexo  masc.  e 302  do  tem.;  Santa  Lucrecia, 
de  Louro,  1:165  hab.-  528  do  sexo  masc.  e 637  do 
tem.;  Santa  Marinha,  de  Louzado,  879  hab  : 419 
do  sexo  ma9C.  e 460  do  fem  ; Santa  Marinha,  de 
Alogege,  579  hab.:  258  do  sexo  ma9C.  e 321  do  fem.; 
S.  Thiago,  de  Mouquim,  578  hab  : 264  do  sexo 
masc.  e 314  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Niue,  1:114 
hab  : 517  do  sexo  masc.  e 597  do  fem  ; Santa  Ma- 
ria, de  Oliveira,  997  hab  : 468  do  sexo  masc.  e 
529  do  fem  ; S.  Matheus,  do  Oliveira,  553  hab.: 
256  do  sexo  masc.  e 297  do  fem.;  S.  Thiago,  d’Ou 
tis,  251  hab.:  108  do  sexo  masc.  e 143  do  fem.;  S. 
Pedro,  de  Pedome,  533  hab.:  237  do  sexo  masc.  e 
296  do  fem  ; Santa  Marinhi,de  Fortela,  240  hab.: 
102  do  sexo  masc.  e 138  do  fem.;  S.  Martinho,  de 
Pousada  de  Saramagos,  418  hab.:  192  do  sexo 
masc.  e 2 26  do  tem.;  S.  Silvestre,  de  Requiâo, 
1:361  hab  : 626  do  sexo  masc.  e 735  do  fem  ; S. 
Pedro,  dc  Riba  de  Ave,  900  hab.:  421  do  sexo 
masc.  e 479  do  fem  ; S.  Mamede,  de  Ribeirão, 
1:698  hab  : 823  dc  sexo  masc.  e 875  do  fem.;  S. 


Sah-ador,  de  l uivàes,  861  hab  : 339  do  sexo  masc. 
e 462  do  fem  ; S.  Miguel,  de  Seide,  342  hab.:  160 
do  sexo  masc.  e 182  do  fem.;  S.  Paio,  do  Seide, 
297  hab.:  145  do  sexo  masc.  e 152  do  fem.;  S.  Ma- 
mede, de  Sezures,  294  hab  : 132  do  sexo  masc.  e 
162  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Telhado,  711  bab  : 
324  do  sexo  masc  e 387  do  fem  ; Santos  Cosme  e 
Damião,  de  Valle,  1:017  hab.:  494  do  sexo  masc. 
o 523  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Valle,  599  hab.: 
266  do  sexo  masc.  e 333  do  fem.;  Santa  Maria,  do 
Vermoim,  774  bab  : 341  do  sexo  masc.  e 433  do 
fem  ; Santo  Adrião,  de  Villa  Nova  de  Famalicâo, 
2:330  hab.:  1:026  do  sexo  masc  e 1:304  do  fem  ; 
O Salvador,  de  Villarinho  das  Cambas,  382  hab.: 
191  do  sexo  masc.  e 191  do  fem.  O conc.  é um  dos 
mais  importantos  centros  agrícolas  da  prov.  do 
Minho,  produzindo,  além  de  todas  as  qualidades 
de  cereaes  e fruetas  de  Portugal,  abundantes  vi- 
uhos  verdes  dos  mais  aromáticos,  saborosos  e dis- 
tinctos  de  toda  a província.  Nas  industrias,  é no- 
tável o seu  commercio  em  fiação  de  tecelagem,  na 
fabrica  de  relogios,  serração,  moagem,  typogra- 
phia  e machinas  agrícolas. 

Villa  Nova  de  Fonseca.  Pov.  na  freg.  de  San  - 
ta  Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  distr.  do 
Porto. 

Villa  Nova  de  Fozcôa  (Francisco  Antonio  de 
Campos,  barão  de).  Gran  cruz  da  ordem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  cavallei- 
ro  da  de  Christo,  bacharel  em  direito  pela  Univer- 
sidade de  Coimbra,  deputado,  ministro  de  estado, 
par  do  reino,  socio  da  Academia  Real  das  Scien 
cias  de  Lisboa,  etc.  N.  em  Villa  Nova  de  Fozcôa 
a 1 de  novembro  de  1780,  fal.  cm  Lisboa  em  agos 
to  de  1873.  Era  filho  de  Luiz  de  Campos  Henri- 
ques, cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua 
mulher  D.  Angélica  Mendes  da  Silva.  Frequen 
tou  a Universidade,  onde  se  formou  na  faculdade 
de  direito.  Foi  eleito  deputado  ás  cortes  ordiná- 
rias de  1822,  eleitas  em  virtude  da  constituição 
que  resultára  da  revolução  de  1820.  N’essa8  cor- 
tes não  desempenhou  um  papel  extremamente  no- 
tável, apezar  comtudo  de  adquirir  já  uma  certa 
reputação.  Conservou-se  depois  afastado  dos  ne- 
gócios públicos  até  1834,  em  que  sendo  restabe- 
lecida a Carta  Constitucional,  foi  de  novo  eleito 
deputado,  revelando  então  os  seus  muitos  conhe- 
cimentos em  questões  financeiras,  o que  influiu 
poderosamente  para  que  d’elle  se  lembrassem  pa- 
ra ministro  da  fazenda,  quando  no  anno  dc 
1835  o marquez  de  Saldanha,  que  era  então  che- 
fe da  opposição,  formou  um  ministério  em  que 
entravam  o duque  de  Palmella,  o marquez  de  Lou- 
lé,  João  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães  e Manuel 
Antonio  de  Carvalho  N’essa  cpoca,  Francisco 
Antonio  de  Campos  foi  alvo  de  violentas  aggres- 
sões  por  parte  dos  seus  inimigos,  sendo  a sua  bio 
graphia  poiitíca,  uma  serie  de  calumnias,  publi- 
cada n’um  jornal  infame,  O Raio,  folha  pseudo- 
moral  apontoados  de  escândalos  e torpezas,  que 
se  publicava  ern  1836.  Disfarçaram-lhe  o nome, 
chamando  lhe  Fhranc-Jshcoh  Cahmpoths  O gover- 
no teve  curta  duração,  sendo  substituído  por  um 
outro  sob  a presidência  de  José  da  Silva  Carva 
lho.  Não  tardou,  porém,  a que  tomasse  parte  neu- 
tro ministério  constituído  por  José  Jorge  Lourci 
ro,  tornando  a encarregar  se  da  pasta  da  fazenda, 
tendo  por  collegas  Mousinho  d’Albuquerque,  Vel- 
lez  Caldeira,  Sá  da  Randeira  e marquez  de  Lou- 
lé.  Este  iniuisterio  que  era  progressista,  também 
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durou  pouco  tempo,  por  não  dispor  de  elementos 
de  fôrça,  e foi  substituído  por  outro  presidido  pe 
lo  duque  da  Terceira,  contra  o qual  se  fez  a re 
volução  de  setembro  de  1836.  Desde  então,  Fran 
cisco  Antonio  de  Campos  abandonou  a política, 
publicando  em  1836,  um  Relatorio  do  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocios  da  Fazenda, 
apresentado  na  Camora  dos  senhores  deputados  na 
sessão  de  29  de  fevereiro  de  1836.  Por  decreto  de 
6 de  fevereiro  de  1837  fot  agraciado  com  o titulo 
de  visconde  de  Villa  Nova  de  Fozcôa,  e passou  a 
occupar-se  exclusivamente  de  assumptos  jurídi- 
cos e litterarios.  Escreveu  então:  A lingua  portu- 
guesa é filha  da  latina,  ou  refutação  da  Memória 
em  que  o senhor  Patriarcha  eleito  D.  Francisco  de 
S Luiz  nega  esta  filiação,  Lisboa,  1843;  O Burro 
de  Ouro  de  Appuleio,  traduzido  em  portuguez,  Lis- 
boa, 1847;  a traducção  é p ecedida  de  um  resumo 
da  vida  de  Appuleio,  extrahido  do  artigo  respe- 
ctivo do  Diccionario  de  Bayle,  e adornada  com 
um  retrato  do  philosopho;  saiu  sem  o nome  do 
traductor;  Apologia  de  Appuleio , traduzida  em  por- 
tuguez, também  sem  o nome  do  traductor;  Lisboa, 
1859.  Escreveu  vários  artigos  philologicos,  sobre 
pontos  de  grammatica  e ortbographia  portugue 
zas,  insertos  com  a assignatura  de  Y,  em  vários 
numeros  do  jornel  O Pantologo,  Lisboa,  1844.  A 
Academia  Real  das  Sciencias  o nomeou  seu  socio 
correspondente,  votado  por  acclamação  na  sessão 
da  2.*  classe  de  29  de  janeiro  de  1863;  em  1861 
havia  sido  nomeado  par  do  reino.  O visconde  de 
Villa  Nova  de  Fozcôa  casou  com  D.  Maria  Can 
dida  da  Fonseca  Mendes,  filha  de  João  da  Silva 
Mendes,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua 
mulher  D.  Eugenia  Candida  da  Fonseca  e Silva. 
Falleceu  já  viuvo  e sem  successão;  fôram  herdei- 
ros da  sua  avultada  fortuna,  seus  sobrinhos  Josè 
Caetano  de  Campos  e Joaquim  de  Campos  Hen- 
riques, ambos  formados  em  direito,  e quo  fôram 
magistrados  distinctos. 

Villa  Nova  de  FozcAa.  Villa  da  prov.  da  Bei- 
ra Baixa,  séde  de  conc.  e de  com  , distr.  da  Guar- 
d i,  bisp.  de  Lamego  Tem  uma  só  freg.,  N.  S.*  do 
Pranto.  Está  situada  n’um  planalto,  a ? k.  da  mar 
gem  esquerda  do  rio  Douro,  a 3 da  margem  es 
% querda  do  rio  Côa,  e a 61  da  capital  do  distr.  Es- 
ta freg.  tem  uma  área  muito  extensa.  De  leste  a 
oeste,  seguindo  da  Foz  do  Côa  pela  margem  es- 
querda do  rio  Douro,  deve  medir  cêrca  de  20  k 
de  extensão,  por  causa  das  grandes  sinuosidades 
que  o Douro  aqui  descreve;  e do  norte  a sul  de 
ve  ter  metade  de  aquella  extensão,  aproximada 
mente.  Está  comprehendido  no  seu  termo,  a NO 
o Monte  Meão,  quasi  todo  baldio,  logradouro  com 
mum  d'esta  parochia  e um  dos  seus  grandes  ma 
nanciaes  de  riqueza,  pois  n'elle  apascenta  muitos 
gados  e colhe  muito  pão  o lenha.  O monte  Meão 
é granítico  e bastante  espaçoso.  Mede  talvez  mais 
de  5 k.  quadrados  e tem  penhascos  horrorosos, 
fojos  e despenhadeiros  medonhos  que  os  proprios 
caçadores  da  localidade  não  pódem  transpor  sem 
guia,  mas  comprehende  também  muito  terreno 
chão,  aravel  e fértil.  E’  cercado  pelo  Douro  ao  N, 
E e O.  Houve  ali  uma  importante  pov.  fortificada 
no  tempo  dos  romanos.  Ainda  se  vêem  as  ruínas 
de  largos  muros,  edificios  e fontes,  principalmcn 
le  onde  chamam  o Castello  Velho,  sitio  muito  de 
fensavel  para  os  tempos  de  armas  brancas;  e ali 
se  tem  eucontrado  muita  pedra  de  esquadria,  mui- 
tas moedas  romanas  e varias  inscripções.  Não  se 

528 


sabe  ao  certo  quando  se  fundou,  nem  quando  se 
extinguiu  tal  pov.,  mas  todos  concordam  que  foi 
o germen  e o núcleo  de  Villa  Nova  de  Fozcôa. 
Suppõe-se  com  todo  o fundamento  que,  destruído 
o povoado  do  Monte  Meão,  os  habitantes  que  so- 
breviveram, se  dispersaram  pelos  recantos  visi- 
nhos,  formando  ditferentes  povoações  mais  pe- 
quenas na  Veiga,  no  Paço,  no  Azinhate,  etc.  Vei 
ga  é um  formoso  e mimoso  local,  um  povoado  im- 
portante, onde  se  vê  a capella  antiquíssima  de 
N.  S.*  da  Veiga,  e que,  segundo  alguém  affirma, 
fôra  egreja  parochial,  pois  ainda  nos  fins  do  sé- 
culo xviii  pagava  a censuaria  ao  cabido  dc  Lamo 
go,  como  as  outras  egrejas  matrizes;  a pequena 
distancia  da  capella  se  tem  encontrado  cm  esca 
vaçôes  ruinas  de  edificios  e sepulturas  antiquís- 
simas soterradas.  N'uma  d’ellas,  segundo  se  lê  na 
Historia  Ecclesiastica  de  Lamego,  por  D.  Joaquim 
de  Azevedo,  se  encontrou  um  esqueleto  muito 
grande,  inteiro,  e uma  estatua  de  jaspe  branco, 
que  parecia  de  mulher.  Accrescenta  a mesma  His  ■ 
toria  que,  «por  ser  o logar  doentio  e acommetti- 
do  por  tropa  de  faccinorosos,»  fugiram  os  seus 
moradores  para  o planalto  onde  se  fundou  o cas- 
tello  e a villa  nova  actual.  No  sitio  do  Paço  ou 
do  Relento,  tamlem  ha  memória  de  casas,  onde 
se  vêem  ainda  os  restos  da  ermida  ou  egreja  de 
S.  Vicente,  que,  dizem  também,  ter  sido  em  tem- 
po parochial;  e no  sitio  do  Azinhate,  junto  da  ca- 
pella de  N.  S.*  do  Amparo,  bem  como  junto  da 
antiquissima  capella  de  N.  S.*  da  Conceição,  que 
foi  do  chantre  de  Lamego,  e também  matriz  em 
cujo  adro  se  encontram  sepulturas.  Suppòe  se  que 
todas  estas  e outras  aldeias  que  existiram  no  ter- 
mo d’esta  parochia,  se  despovoaram  por  serem 
abertas  e estarem  expostas  a serem  roubadas  pe 
los  salteadores  e saqueadas  em  tempos  de  guer- 
ra; e por  isso  é que,  conforme  dissémos,  os  seus 
habitantes  fôram  procurar  abrigo  no  sitie,  onde 
se  edificou  depois  c castello,  e que  attrahidos  pe- 
les vantagens  que  este  lhes  offerecia,  e os  seus  3 
amplos  foraes,  bem  com®  a belleza  do  local,  em 
breve  se  desenvolveu  ali  uma  povoação  impor 
tante,  que  por  isso  mesmo  se  denominou  Villa 
Nova.  Também  dizem  que,  antes  da  fundação  do 
castello,  as  aldeias  que  n’elle  se  concentraram, 
obedeciam  á cidade  de  Numancia,  hoje  Numão, 
uma  simples  freg.  d’este  conc.  que,  ou  fôsse  ou 
não  a Numancia  dos  romanos,  toi  ccm  certeza 
muito  importante  e muito  bem  fortificada,  distau 
te  cêrca  de  20  k.  de  Villa  Nova  de  Fozcôa,  para 
oeste.  E’  portanto  muito  antigo  o povoado  d'esta 
terra,  pois  antes  de  se  fixar  no  ponto  onde  se  vê 
hoje,  esteve  no  Monte  Meão,  e depois  audou  dis- 
perso por  differentes  sitios  do  termo  da  actual 
villa.  Deve  notar  se  que  até  aos  princípios  do  se 
culo  xiv  o reino  de  Leão  confinava  com  o rio  Côa; 
foi  el  rei  D.  Diniz  que  tomou  aos  leonezes  tudo 
o que  é hoje  de  Portugal  desde  o Côa  até  o Ague 
da,  pela  margem  esquerda  do  Douro.  Os  foraes 
citados,  fôram  dois  concedidos  pelo  mesmo  sobe- 
rano: o l.°  em  Portalegre,  a 12  de  maio  de  1299, 
e o 2.°  em  Lisboa,  a 24  de  julho  de  1314;  o 3.°  foi 
foral  novo  dado  por  D.  Manuel  1,  em  Lisboa,  a 
16  de  junho  de  15 14.  D.  Diniz  fundou,  portanto, 
Fozcôa  e povoou -a;  depois  D.  João  I a elevou  á 
categoria  de  villa,  e por  ultimo,  D.  Manuel  1 man 
dou  edificar  a egreja  parochial.  E’  por  isso  que 
ua  frente  da  egreja  e no  pelouriuho  se  vêem  Hò- 
res  de  liz,  emblema  de  D.  João  1,  e a esphera 
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armillar,  emblema  dc  el-rei  D.  Manuel.  0 castel- 
lo  não  foi  mandado  construir  por  D.  Oiniz,  foi 
con8truido  muito  mais  tarde,  talvez  nos  fins  do 
século  xv,  pelos  habitantes  da  nova  villa,  á sua 
própria  custa.  Quando  rebentou  a guerra  entre 
D.  Affonso  V e os  reis  de  Castella,  guerra  quo 
durou  desde  1473  até  147 ií,  ainda  o eastello  não 
existia,  pois  que  D.  Aflonso  V,  para  determinar 
cs  habitantes  de  Villa  Nova  a construil-o,  lhes 
offereceu  o privilegio  do  não  pagarem  direito  de 
alcaidaria.  N’esta  villa  havia  muitos  judeus,  que 
a tornaram  rica  e florescente,  mercê  da  sua  acti- 
vidade  commercial  e industrial.  Quando  íôram  ex- 
pulsos em  1496  por  determinação  de  el-rei  D.  Ma 
nuel  I,  aos  d’esta  villa,  que  se  quizeram  couver 
ter  á religião  christã,  foi-lhes  marcado  o peque- 
no bairro  do  eastello  para  n’elle  viverem,  do  qud 
resultou  ficarem  a ser  chamados  judeus,  atravez 
dos  tempos,  os  moradores  do  referido  bairro.  Em 
1708  coutava  a villa  60  fogos  dentro  dos  muros 
do  seu  eastello  e 500  nos  arrabaldes;  era  abbadia 
do  padroado  real,  tinha  casa  da  Misericórdia,  hos- 
pital e 9 ermidas;  feiras  a 8 de  maio  e 29  de  se- 
tembro; 1 ouvidor,  2 juizes  ordinários,  1 dos  or- 
phãos  com  seu  escrivão,  2 vereadores,  1 procura 
dor  do  conc.,  1 escrivão  da  camara,  2 tabelliães, 
2 almotacés,  1 capitão  mór,  1 sargento  mór,  com 
2 compa  jhias  de  ordenanças  e uma  companhia  de 
auxiliares  que  obedecia  á praça  de  Almeida.  O 
terreno  em  volta  da  villa  é plano  e de  agradavel 
aspecto,  mas  muito  arido  e muito  falto  de  arvo 
. redo;  apenas  de  longe  em  longe  se  vêem  algumas 
oliveiras  e amendoeiras,  e juuto  da  pov.  algumas 
hortas.  São  aqui  também  raros  os  vinhedos.  O 
fertilissimo  chão  da  Veiga  foi  quasi  todo  reguen 
go,  propriedade  particular  dos  nossos  reis;  depois 
passou  para  o municipio,  que  costumava  arren 
dal  o por  300  ou  400  mil  reis  annualmente,  e por 
ultimo  foi  vendido  em  hasta  publica  e comprado 
por  D.  Antonia  Rachel  Ferreira,  viuva  do  capi- 
tão mór  d'esta  villa,  Francisco  Antonio  Lopes 
Cardoso.  A quinta  do  Regueugo  tem  uma  boa  ca 
sa  de  habitação,  grande  armazém  e lagares  so- 
berbos, d'oude  vae  o vinho  eucauado  para  os  to- 
neis, tudo  nas  melhores  coudiçõos,  sendo  a plan- 
ta para  todas  estas  obras  feita  pelo  engenheiro 
Joaquim  Maria  Fragoso,  de  Coimbra  Esta  quiu 
ta,  emquanto  foi  do  municipio,  produzia  apenas 
cereaes,  mas  depois  um  dos  seus  possuidores  a 
plantou  toda  de  vinha,  e produz  muitas  pipas  de 
vinho.  As  cordoarias  d’esta  villa  fôram  muito  im 
portantes  no  tempo  do  marquez  de  Pombal,  pois 
este  grande  miuistro,  para  libertar  o paiz  das 
grandes  sommas  que  pagava  aos  paizes  estran- 
geiros, nomeadamente  á Rússia,  pelas  cordas  pa 
ra  a nossa  marinha  de  guerra  e mercante,  veudo 
que  o fértil  torrão  da  Villariça,  distante  d’esta 
villa  apenas  12  k,  produzia  bello  canhamo,  creou 
no  Porto,  em  Moucorvo  e aqui  grandes  cordoarias. 
N’outro  tempo  fabricavam  se  em  Fozcôa  impor 
tantea  cortumes  de  couros.  Fizeram  se  fortunas 
com  aquella  industria,  que  já  desappareceu  ha 
muitos  aunos.  E’  porém  ainda  importante  uma  in- 
dustria cougenere,  a dos  fabricantes  de  calçado  e 
couros  para  arreios  de  cavalgaduras  e apeio  dos 
bois.  Esta  villa  é a pov.  compacta  mais  populosa 
que  se  encoutra  em  toda  a margem  esquerda  do 
Douro  desde  o mar  até  á Hespauha,  exceptuaudo 
unicamente  Lamego  e V.  N.  de  Gaia.  lem  bons 
edificios  e muito  commercio,  mas  muita  falta  de 
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agua  potável  e para  regas.  Não  ha  aqui  bosques, 
ribeiros,  alamedas,  mattas,  soutos,  pinheiraes  nem 
pomares,  e como  a producção  dominante  dos  seus 
arrabaldes  é o trigo,  colhido  este,  fica  o rastolho 
como  succede  no  Alemtejo  e em  volta  de  Madrid, 
vomitando  fogo  duraute  o rigor  da  estiagem.  Tem 
também  muitos  bois  para  carretos  e serviço  da 
lavoura  A egreja  matriz  é um  templo  dos  maio- 
res e melhores  da  proviucia,  mandado  construir, 
conforme  dissémos,  por  D.  Manuel  I.  Tem  uma 
bella  trontaria  com  um  rico  portal  em  estylo  go- 
thico  florido,  eucimada  por  um  campanano  com 
tres  sineiras  e dois  grandes  sinos;  a meio  um  ocu- 
lo  ou  espelho  liso;  2 escudos  com  as  armas  reaes 
portuguezas  (5  chagas  e 7 castellos),  no  centro 
dos  escudos  a imagem  da  Virgem  com  o filho  mor- 
to nos  braços,  representando  a Senhora  do  Pran- 
to, que  é a padroeira;  aos  lados  2 esp  heras  armil 
lares,  uma  com  a cruz  da  ordem  de  Christo,  em- 
blema de  el-rei  D.  Manuel  1,  outra  com  uma  tiôr 
de  hz,  e no  cunhal,  do  lado  da  Epistola,  a inscri- 
pção  seguinte: 

ESTA  OBKA  SE  FEZ  NO  ANNO  DE  1757, 

SENDO  O ABBADE  d’e8TA  EGREJA 
ANTONIO  E8TEVE8  PEWEIKA. 

D’este  conjuncto  se  vê  que  o templo  foi  fun- 
dado por  D.  Manuel,  restaurado  e ampliado  em 
1757.  interiormente  tem  3 naves,  firmadas  sobre 
6 columuas  de  granito,  redondas  e lisas;  capella- 
mór  com  um  soberbo  retábulo  de  talha  dourada 
e boas  pinturas  antigas  uo  tecto  e nas  paredes; 
côro  espaçoso  sobre  o guarda  vento;  no  corpo  da 
egreja  2 altares  de  boa  talha  antiga  e 2 aos  la- 
dos do  erco  cruzeiro  com  decorações  de  talha  mo- 
derna, mais  barata,  tecto  uso  de  madeira  com 
larga  e vistosa  piutura;  no  centro  a imagem  da 
padroeira,  aos  lados  muitas  figuras  biblicas  com 
muitos  versiculos  da  Biblia  também,  e ao  fundo, 
perto  do  côro  e no  mesmo  tecto  o retrato  do  ab- 
bade  que  promoveu  a restauração  e ampliação 
d’e8te  templo,  como  dizem  as  legendas  que  tem 
aos  lados.  Tem  um  só  púlpito  de  grauito  com  8 
faces,  pintado  e encostado  a uma  das  columnas 
que  sustentam  as  naves,  do  lado  do  Evaugelho. 
No  interior  vêem-se  algumas  sepulturas.  Na  sa- 
cristia vê  se  uma  ampla  credencia  e ricas  deco- 
rações de  talha  dourada,  e tecto  de  madeira,  bem 
trabalhado  e bem  pintado,  tendo  também  orna- 
mentação de  talha  dourada.  Esta  egreja  possuia 
preciosas  alfaias  dc  prata,  sendo  algumas  do  tem- 
po de  el  rei  D.  Manuel,  mas  todas  fôram  rouba 
das  pelos  francezes  por  occasiào  da  Guerra  Pe- 
ninsular. Os  abbades  d’esta  freg.  fôram  sempre 
tão  considerados  que  usam  de  murça  e annel  co- 
mo os  conegos,  desde  tempos  muito  remotos.  Es- 
ta egreja  foi  ultimamente  classificada  como  mo- 
numeuto  uacional  de  2.*  classe  pelo  conselho  res- 
pectivo. Ha  na  villa  algumas  capellas  publicas  de 
mais  ou  menos  importância,  além  das  já  cita- 
das, como:  de  S.  Sebastião,  de  Santo  Antonio,  da 
Senhora  da  Conceição,  de  Santa  Barbara,  da  Se- 
nhora da  Aldeia  Nova  e de  S.  Pedro.  Ha  também 
algumas  capellas  particulares.  Um  dos  priucipaes 
edificios  públicos  é oude  estão  as  diversas  repar- 
tições do  Estado  e o tribunal.  Foi  principiado  em 
1857  e eoocluido  em  1868.  Ergue  se  ao  N da  Pra- 
ça, no  proprio  local  oude  existiam  os  antigos  pa- 
ços do  concelho.  Tem  no  rez-do-chão  um  pavi- 
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mento  onde  está  a cadeia  com  6 grandes  janellas, 
além  de  espaçoso  portão  da  entrada;  no  andar  no  - 
bre  outras  ti  grandes  janellas  de  frente  com  uma 
porta  rasgada  e uma  varanda  ao  centro,  e no  to- 
po as  armas  reaes  portuguezas  com  as  quinas  c 
i castellos.  Tem  janellas  nas  outras  tres  faces, 
muito  pé  direito,  bastaute  fundo,  e accommoda 
em  boas  condições  o tribunal,  recebedoria,  paços 
do  concelho,  conservatória  e todas  as  outras  re- 
partições publicas  da  villa.  Em  irente  doeditieio 
está  o velho  pelourinho  restaurado  e bem  con 
servado.  E'  uma  grande  columna  de  grauito  qua 
drada,  tendo  a meio  ornamentação  de  cordas  em 
relevo  e no  topo  4 pirâmides  e uma  esphera  ar- 
millar,  com  a cruz  da  ordem  de  Christo  e flores 
de  liz,  emblemas  de  D.  Manuel  1 e de  D.  João  1, 
aos  quaes  esta  pov-,  conforme  dissémos,  deve  a 
sua  egreja  parocbial  e a categoria  de  villa.  A ve- 
lha o elevada  Torre  do  relogio  foi  ha  aunos  res 
taurada;  tem  um  bom  relogio  novo  com  um  sino, 
e termina  u’um  eirado,  que  é o mais  bello  mira- 
douro da  villa.  D'elie  Be  goza  um  largo  horizonte 
e um  lindo  panorama,  avistando  se  toda  a villa  e 
muitas  povoações.  O cemiterio  é situado  no  mais 
bonito  e interessante  logarda  villa,  dominando  a 
quasi  toda,  bem  como  o vasto  Campo  da  Feira, 
banham  esta  freg.  o rio  Côa  ao  nascente,  o Dou  - 
ro  ao  norte,  e ao  poente  o ribeiro  do  Valle , que 
tem  a sua  origem  no  monte  Angrão,  entre  Villa 
Nova  de  Fozcôa  e a freg.  de  bauto  Amaro,  e vae 
desaguar  no  Douro,  na  Veiga,  junto  da  barca  e 
da  estação  do  Focinho.  Feio  leito  d’este  ribeiro 
seguia  a autiga  estrada  militar  de  Traz  os-Mou- 
tes  pela  barca  do  Focinho  para  Villa  Nova  de 
Fozcôa  para  a provincia  da  lieira,  sendo  intran- 
sitável, medonha  e perigosissima  no  inverno,  pois 
por  vezes  a agua  altiugia  grande  altura  e se  des 
peuhava  em  caudalosa  torrente,  levando  d’envol- 
ta  para  o Douro  tudo  quanto  encontrava  deautc 
de  si,  não  só  no  inverno,  mas  mesmo  no  verão  e 
na  primavera  por  occasiâo  de  trovoadas;  mas  na 
maior  parte  do  verão  aquelle  ribeiro  sécea  e a 
dita  estrada  é encantadora,  porque  o valle  que 
atravessa,  é fundo,  por  extremo  fértil,  todo  po 
voado  de  amendoeiras  e sumagraes  nas  encostas 
e de  oliveiras  na  parte  baixa, oliveiras  como  gran- 
des castanheiros,  majestosas,  admiráveis,  immeu- 
sas;  e grandes  faias  e negrillos  ensombram  e co- 
brem ntteraimcute  grauue  extensão  da  dita  es 
trada,  trausformaudo-a  em  um  bosque  froudoso, 
suavíssimo,  no  meio  das  margens  do  Alto  Douro, 
no  verão.  No  fundo  da  Costa , se  vèetn  4 oliveiras 
que  são  talvez  as  maiores  do  termo.  baiudo  da 
ribeira  para  a serra  encontra  se  também  outra 
especialidade  de  ordem  muito  diversa,  no  termo 
dVsta  parochia.  E’  uma  pedreira  de  scbisto,  dure 
como  aço,  que  ha  no  Monte  do  Poio,  cêrca  de  4 
k.  a sE  da  villa,  d'onde  se  extrahem  pedras  de 
todas  as  grossuras  e d'meusões;  umas  estreitaB  e 
delgadas,  de  que  fazem  balaustres  para  varandas, 
esteios,  etc.;  outras  de  euormes  proporções,  até  8 
e mais  metros  de  comprimento  e 1 melro  e mais 
de  largura,  de  que  fazem  tanques,  lagares  e in- 
clusivameute  pontes  d’uma  so  pedra,  sendo  por 
vezes  necessanas  7 e 8 juutas  de  bois  para  as 
arrastarem.  No  ribeiro  ao  Valle,  por  exemplo,  ba 
uma  poute  bastaute  espaçosa,  cujo  taboleiro  é for 
inado  por  uma  só  das  ditas  pédras,  denominadas 
louzas;  leiu  1.“*  zO  de  largura  e 8 de  comprimen- 
to. E’  iambem  para  admirar  as  enormes  prauchas 
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da  dita  pedra  com  que  a camara  municipal  man- 
dou forrar  as  paredes  e os  tectos  das  prisões  no 
edifleio  dos  novos  paços  do  concelho.  Ficaram  as 
ditas  prisões  segurissimas  e á prova  de  togo,  co- 
mo se  fossem  couraçadas.  As  producções  princi- 
paes  d’esta  villa  são:  trigo,  centeio,  cevada,  vi- 
uho,  azeite,  lã,  caça  miúda,  melões,  melancias, 
amêndoas  e sumagre.  N’outras  épocas  havia  em 
ambas  as  margens  do  Alto  Douro  muitos  suma- 
gres,  que  constituiam  uma  industria,  um  ramo  de 
negocio  importante,  mas  depois  que  o marquez 
de  Fombal  creou  a graude  Companhia  das  Vinhas 
do  Alto  Douro,  deseuvolveram-se  esp&utosamen- 
te  os  vinhedos  nas  duas  margens  do  Douro,  e de- 
sappareceram  quasi  todos  os  sumagres.  Apenas 
aqui  se  conserva  ainda  a industria  da  prepara- 
ção do  sumagre,  mas  bastante  decaida,  com  o des- 
crédito proveniente  das  coutrafacções,  c conser- 
va se  por  3 razões:  já  porque  a demarcação  feita 
uos  terrenos  das  margens  do  Douro  pela  referida 
Companhia  não  passava  dos  concelhos  de  Alijó  e 
da  Fesqueira;  já  porque  os  vastos  montes  e ladei  - 
ras  do  termo  d'esta  parochia  produziram  sempre 
muito  sumagre  espontaneamente;  já  porque  o su- 
magre do  termo  d'esta  villa  foi  sempre  de  l.a  qua- 
lidade. E'  o melhor  d'ambas  as  margens  do  Dou- 
ro, pelo  que,  apezar  das  coutrafacções,  é ainda  o 
que  encontra  venda  mais  facil.  As  paixões  políti- 
cas tem  sido  causa  de  grandes  males  para  et  ta 
villa,  ensauguentando-a  por  varias  vezes  e enlu- 
tando a.  8em  coutar  com  a expulsão  dos  judeus 
em  1 nem  com  o domínio  castelhano,  ainda 
no  século  passado  se  deram  factos  desgraçados, 
dignos  de  menção:  em  1808,  os  christàos  novos, 
tauatisados  e dirigidos  pelo  abbade  José  Maria 
Leite,  cairam  em  massa  sobre  os  christàos  velhos, 
apodados  de  jacobinos  ou  parciaes  dos  francezes, 
espancaram  barbaramente  e assassinaram  muitos 
homens  e mulheres,velhos  e creanças,  e lhes  saquea  - 
ram  e arrasaram  as  casas.  Forseu  turno, os  aggres 
sores  fôratn  uepois  severamente  puuidos  e massa 
crados  pela  justiça;  muitos  atulharam  as  cadeias 
e u'ellas  morreram;  outros  se  homisiaram  e pas 
saram  os  maiores  trabalhos  escondidos  pelas  Dre  • 
nbas  e montes;  outros  degredados  para  a Afnca, 
outros  jazeram  nas  prisões  até  1820,  anno  em  que 
foram  amnistiados  por  influencia  do  generoso  li 
ber.il  e patriota  Joaquim  Ferreira  Soares  de  Mou- 
ra Em  1828  e uos  auuos  seguiutes,  os  miguelis- 
tas  perseguiram  cruelmente  os  liberaes,  etiectua 
ram  nada  meuos  do  que  102  prisões,  homens  e 
mulheres,  haveudo  por  essa  occasiâo  muitos  es- 
pancamentos e mortes,  confiscações  de  bens,  iu- 
sultos  e excessos  de  toda  a ordem.  Em  1831,  hou- 
ve também  liberaes  que  exerceram  vingança  so- 
bre realistas,  bavendo  também  muitos  espanca- 
mentos, incêndios  e mortes.  De  1837  a 1810,  os 
liberaes  em  guerra  uns  contra  os  outros  também 
praticaram  muitos  excessos.  For  essa  occasiâo  as 
torças  do  conde  de  tiomtim  saquearam  a casa  de 
Autouio  Marçal,  uma  das  mais  importantes  da 
villa.  De  18lb  a 1817  reappareceram  as  luetas  en- 
tro os  liberaes.  A villa  dividiu-se  em  2 partidos, 
formaram-se  e armaram-se  2 batalhões,  um  cartis- 
ta,  commaudado  por  Antouio  Marçal,  que  abra 
çava  a causa  da  rainha  D.  Maria  il;  outro  setem  ■ 
uristz  ou  patuleia,  que  seguia  a causa  popular- 
ou  da  junta  do  Forto.  Em  24  de  dezembro  dc 
1816  as  torças  de  Maiçal  entraram  na  villa,  sa 
quearam  e destruiram  tudo  quanto  eneoutraram 
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nas  casas  dos  seus  adversários,  tendo  estes  sem- 
pre respeitado  as  dos  cartistas;  mas  não  se  fize- 
ram esperar  as  represálias.  No  primeiro  ensejo 
as  fôrças  da  Junta,  por  seu  turno,  saquearam  a dos 
cartistas.  e incendiaram  as  do  Manuel  Marçal  e 
Antonio  Marçal,  que  no  incêndio  perdeu  sommas 
importantes,  mobílias  e gados;  n’e8sa  occasião 
também  se  queimaram  todos  os  papeis  da  cama- 
ra  municipal,  da  administração  do  conc.  e de  ou- 
tras repartições  publicas.  Muitos  factos  se  pode- 
riam narrar,  como  os  estragos  causados  em  185b 
nela  cholera-morhii8,  e outros.  Fôram  donatários  de 
Villa  Nova  de  Fozoôa  o 1.°  conde  de  Marialva, 
Vasco  Fernandes  Coutinho;  em  170S  os  condes 
ile  Villa  Nova  de  Portimão.  A villa  pertence  á 5 * 
div.  mil  . 4.*  brigada,  grande  circumscripção  mi'. 
C.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a séde 
em  Trancoso.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est* 
post.  e telegr.  com  serviço  de  valores  d«clarados, 
encommendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras 
e vales; advogados,  «gentes  de  diversas  casas  ban 
carias  do  naiz  e de  companhias  de  seguros;  pro- 
ductores  de  azeite  e de  vinhos;  negociantes  de 
azeite,  de  cereaes,  de  peixe,  fresco  e salgado,  de 
sumagre,  de  tripa  secca;  fabrica  de  carros  para 
bois,  de  moagens,  denominada  A Torrinha;  casas 
de  pasto,  hotéis,  médicos,  pharmacias,  minas  em 
exploração  : minas  de  esteios  de  pedra  louza 
para  bardos  de  vinhas,  ramadas  e vedações;  mi 
nas  de  Valle  das  Fontes,  de  wolfram  e cobre;  mi 
nas  não  exploradas,  de  ferro,  cobre  e outros  me- 
taes  no  valle  Meão,  junto  ao  rio  Douro;  notários, 
sociedades  do  recreio:  Club  Artístico  e Club  Foz 
coense;  solicitadores;  feiras  a 8 de  maio  e 29  de 
setembro;  romaria  á Senhora  da  Veiga  no  2.°  do- 
mingo de  setembro.  O conc  é constituído  por  17 
freguezias,  com  3:747  fogos  e 11:504  hab  , sendo 
6:750  do  sexo  masc.  e 7:754  do  tem.,  n’uma  super- 
fície de  58:765  hect.  As  freguezias  são:  N S.*  dos 
Anjos,  de  Almendra,  1:451  hab  : 619  dosexo  masc. 
e 802  do  fem.;  Esnirito  Santo,  de  Castello  Me- 
lhor, 872  hab  : 409  do  sexo  masc  e 463  do  fem  ; 
S.  João  Baptista,  de  Cedovim,  1-052  hab  : 460  do 
sexo  masc.  e 592  do  fem.;  S Caetano,  de  Chão, 
590  bab.:  289  do  sexo  masc.  e 301  do  tem.;  S- 
João  Baptista,  de  Custoias,  366  hab.:  163  do  se- 
xo masc  e 203  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Freixo  de 
Numão,  1:085  hab  : 492  do  sexo  masc.  e 593  do 
fem.;  O Salvador,  de  Horta,  425  hab  : 207  do  se- 
xo masc.  e 218  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Moz,  698 
hab.:  310  do  sexo  masc.  e 358  do  fem  ; Sauta  Se- 
nhorinha, de  Murça,  319  hab.:  157  do  sexo  masc. 
e 162  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena.  de  Muxa 
gata,  731  hab.:  322  do  sexo  masc.  e 412  do  fem.; 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Numão,  783  hab  : 400  do 
sexo  masc.  e 383  do  fem  ; Santa  Comba,  821  hab.: 
381  do  sexo  masc.  e 443  do  fem  ; Santo  Amaro, 
421  hab-:  208  do  sexo  masc.  e 213  do  fem  ; S. 
Lourenço,  de  Sebadelhe,  564  hab  : 268  do  sexo 
masc.  e 296  do  fem.;  S.  Martinho,  do  Seixas,  462 
hab.:  241  do  sexo  masc.  e 221  do  fem  ; N.  S * da 
Pureza,  de  Touça,  386  hab  : 176  do  sexo  mase.e 
210  do  fem.;  N.  S.*  do  Pranto,  de  V.  N.  de  Foz- 
côa,  3:472  hab.:  1:588  do  sexo  masc.  e 1:381  do 
fem.  O principal  commercio  de  todo  o conc.  é 
azeite,  azeitonas  para  conserva,  vinho,  amêndoa, 
sumagre  e cereaes. 

Villa  Nova  de  Gaia  ( Thomaz  Guilherme  Stubbe, 
barão  e visconde  de).  Officia!  britânico,  que  ser- 
viu na  Guerra  Peninsular,  e nas  luetas  civis  e 


nosteriores,  fazendo  parte  do  exercito  portuguez 
N.  na  aldeia  de  Basingstoke,  no  condado  deHam- 
nshire.  a 7 de  junho  de  17“6,  fal.  a 27  d’abril  do 
1814.  Era  filho  de  Thomaz  St.ubbs,  capitão  d’in- 
fantaria  do  exercito  inglez.  Não  se  sabe  ao  certo 
como  nem  quando  veiu  para  Portugal,  mas  não 
padece  duvida  que  a 23  de  janeiro  de  1799  ca- 
sou aqui  com  D.  Joaquina  Candida  de  Seixas 
Barbosa,  filha  de  Manuel  José  Barbosa,  e de  sua 
mulher  D.  Thereza  Clara  de  Seixas,  sendo  admit- 
tido  no  anno  seguinte,  1809.  no  nosso  exercito 
com  o posto  de  capitão  Em  1807,  pediu  a demis- 
são logo  em  seguida  ã entrada  das  tropas  fran 
cezas  em  Portugal  commandadas  por  Junot,  e re  • 
tirou-se  para  Inglaterra,  voltando  no  anno  itntne- 
diato  como  commandante  da  Leal  Legião  Lusi- 
tana. Tomou  parte  activa  em  toda  a Guerra  da 
Peoinsula,  ficou  ferido  em  julho  de  1812  no  com- 
bate do  Caniçal,  e depois  na  batalha  de  Vitoria, 
mereceu  os  elogios  de  lord  Wellington  pelo  mo- 
do como  se  houve  n’aquelle  combate  á frente  da 
1.*  brigada,  na  batalha  de  Salamanca,  na  de  Vi- 
toria e em  outras  acções,  sendo  principalmente 
notável  a bravura  e intrepidez  que  patenteou  na 
batalha  de  Albuhera  repellindo  uma  carga  da  bri- 
gada de  lanceiros  que  foi  obrigada  a retirar.  Em 
1817  e 1818  foi  governador  interino  das  armas  da 
província  do  Algarve,  depois  governador  da  pra- 
ça de  Eivas,  em  seguida  teve  o governo  das  ar 
mas  no  Alemtejo,  e em  agosto  de  1826  foi  subs- 
tituir Saldanha  no  governo  das  armas  do  Porto, 
merecendo  que  os  habitantes  d’aquella  cidade, 
quando  elle  deixou  a commissão  em  agosto  de 
1827.  lhe  offerecessem  uma  espada  de  honra.  Emi  - 
grando  para  Inglaterra  logo  em  seguida  ao  de 
sembarque  em  Lisboa  do  infante  D.  Miguel,  em 
março  de  1828,  foi  um  dos  chefes  militares  que  pe- 
la divisão  dos  partidos  na  emigração,  esteve  afas- 
tado do  exercito  activo,  até  que  a triste  situação 
em  que  o Porto  se  encontrava,  fez  com  que  se  le 
vantasse  essa  especiede  excommunhãoquepesava 
sobre  Saldanha  e alguns  dos  mais  valentes  e il- 
lustres  ofEciaes  do  nosso  exercito  Desembarcan- 
do com  o general  Saldanha  a 28  de  janeiro  de 
1833,  foi  logo  encarregado  do  commando  da  3.* 
divisão  militar,  em  maio  seguinte  substituiu  Sal- 
danha no  commando  do  districto  da  Foz,  e quan  • 
do  o chefe  do  estado-maior  general  partiu  para 
Lisboa,  ficou  Stubbs  no  Porto  como  commandan- 
te em  chefe  das  tropas  constitucionaes  no  norte 
do  reino,  até  ser  chamado  em  dezembro  a tomar 
o commando  da  ala  esquerda  do  exercito  de  ope 
rações  em  frente  de  Santarém.  Pelos  serviços 
prestados  durante  a Guerra  Peninsular,  foi  con- 
decorado com  a cruz  de  5 campanhas  da  referida 
guerra,  com  a medalha  de  commando  em  4 bata- 
lhas pelo  rei  da  Gran-Bretanha;  com  a d’Albuhe 
ra,  Salamanca,  Vitoria  e Pyrinéos,  e com  a do 
Albuhera  pelo  rei  de  Hespanha  Pelos  serviços 
prestados  nas  luetas  da  Liberdade,  foi  agraciado 
cçm  o titulo  de  barão  de  Villa  Nova  de  Gaia, 
por  decreto  de  18  de  dezembro  de  1833,  e cora  o 
de  visconde,  por  decreto  de  maio  de  1855.  Ter- 
minada a campanha  commandou  a 2.*  divisão  mi- 
litar o por  vezes  a 1.*:  foi  vogal  do  Supremo 
Conselho  do  Justiça  Militar.  Era  gran  cruz  da  or- 
dem d’Aviz  e commendador  da  da  Torre  e Espada. 

Villa  Nova  de  Gaia.  Villa  da  prov.  do  Dou 
ro,  séde  de  conc.,  com.,  distr.,  bisp.  e Relação  do 
Porto.  Tem  uma  só  freg.,  cujo  orago  é Santa  Ma- 
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rinha  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Douro,  á beira-rio  e cm  terreno  montuoso,  em 
frente  da  capital  do  districto,  da  qual  a separa  o 
rio,  e com  a qual  está  em  communicação  por  duas 
pontes:  a de  D.  Maria  Pia,  por  onde  passa  a li- 
nha ferrea,  e que  é considerada  a 9.*  entre  as 
maiores  do  mundo,  e a de  D.  Luiz  I,  de  2 tabo 
leiros,  para  o transito  de  vehiculos  e peões,  con 
siderada  a 3.*  também  entre  as  maiores  do  raun 
do.  (V.  Portugal,  vol.  V,  pag.  9i5  a 9S8).  Com- 
quanto  muito  se  tenha  escripto  sobre  a primiti- 
va povoação  que  defrontava  com  o Porto,  ainda 
não  foi  possível  chegar  se  a uma  conclusão  que 
tire  todas  as  duvidas  e desfaça  todas  as  lendas. 
E’  positivo  que,  antes  da  fundação  da  actual  Vi  1 - 
la  Nova  de  Gaia,  já  as  visinhanças  do  terreno 
em  que  ella  assenta,  eram  povoadas,  mas  não  é 
possível  saber  por  falta  de  documentos,  qual  o 
logar  povoado,  como  se  chamava,  e a razão  do 
seu  nome.  Pretendem  uns  que  essa  pov.  prirniti 
va  se  chamava  Cale,  e outros  dizem  que  se  cha 
mava  Calem , dando  qualquer  d'estas  palavras  a 
ideia  de  aquedueto  ou  estreiteza  do  rio  em  fren 
te  ao  local  habitado;  estes  dizem  que  fòram  os 
gallo-celtas  os  primitivos  povoadores  do  logai 
uns  405  annos  antes  de  Christo,  dando-lhe  elles  o 
nome  de  Porto  gallo  que  lacilmente  se  corrom- 
peria em  Portugal;  aquelles  affirmam  que  fòram 
os  romauos  os  primeiros  povoadores  de  aquellas 
collinas,  os  quaes  edificaram  ali  um  cdstrum  que 
depois  se  chqmou  antiquum  para  o distinguir  do 
castrum  novum  do  monte  da  Sé,  no  Porto,  mas  ha 
também  quem  attribua  a pov.  aos  gregos  e aos 
arabes,  estes  últimos  soccorrendo  se  da  lenda  de 
Gaia,  a formosa  irmã  de  Alboazar.  Segundo  o Iti- 
nerário de  Antonino  Pio  a velha  Caleera  do  lado 
do  Porto  (V.  Miragaia),  e portanto  na  margem 
direita  do  Douro,  até  onde  chegava  a jurisdic- 
ção  do  arcebispado  de  Braga,  estando  Gaia  por 
esse  tempo  incluída  na  circumscripção  do  bispa- 
do de  Merida  Para  os  que  seguem  esta  opinião, 
Gaia  teve  sempre  este  nome  e não  o de  Cale,  e 
foi  da  sua  situação  em  frente  de  Gaia  que  pro- 
veiu  o nome  de  Miragaia.  A primitiva  Gaia  es- 
taria situada  no  monte  assim  também  denomina 
do,  na  área  provável  da  quinta  do  conde  de  Cam 
po  Bello,  onde  existe  uma  torre  que  se  pretende 
ser  coeva  de  romanos,  mas  que  também  se  pre- 
sume ser  obra  mais  moderna.  Vários  escriptoree 
dizem  que  a primitiva  pov.  que  existiu  em  fren 
te  do  Porto  Pe  chamou  sempre  Portugal;  e que 
ainda  no  anno  de  87 1 figurou  este  nome  na  doa- 
ção feita  por  D.  Urdonho  II  de  Leão  a D.  Goma 
do,  bispo  de  Coimbra,  collocaudo  uns  essa  pov. 
entre  Santo  Ovidio  e Coimbrões,  e outros  em  Pa 
ço  de  Rei,  tudo  logares  na  freg.  de  Mafamude. 
Como  se  vê,  nas  diversas  opiniões  expostas  nada 
se  póde  estabelecer  de  positivo;  o que  se  apura 
simplesmente  é que,  antes  da  fundação  de  Villa 
Nova  de  Gaia,  já  as  eminências  que  defrontam 
com  o Porto  eram  habitadas,  e nada  mais.  Atnaior 
parte  dos  escriptores  dizem  que  esta  villa  foi 
tundada  por  D.  Affonso  UI  cm  1255,  que  no  mes 
mo  anno  mandou  edificar  a sua  egreja  matriz. 
Santa  Marinha;  porém,  no  Portugal  antigo  e mo- 
derno, diz  Piuho  Leal  estar  intimamonte  convcn 
eido  de  que  o que  D.  Affonso  III  então  fez  foi 
tornar  esta  pov  freg.  independente,  desmembran- 
do a da  de  S.  Christovão  de  Mafamude,  elevai  a 
á categoria  de  villa  e dar-lhe  foral,  baseando  a 
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sua  hypothese  no  facto  de  n’aque!le  tempo  se  cha- 
mar povoar  ao  acto  de  dar  foral  a uma  terra.  0 
toral  é datado  de  Coimbra,  em  setembro  do  cita- 
do anno,  e encontra  se  a fl.  72  do  TAvro  Grande 
da  camara  municipal  do  Porto,  convidando  n'elle 
o rei  os  moradores  do  seu  burgo  veteri  de  Portu  a 
irem  povoar  a dita  villa  de  Gaia.  Na  incerteza, 
continua  Pinho  Leal,  do  que  era  o Burgo  Velho 
a par  do  Porto  (que  até  podia  muito  bem  ser  a 
villa  chamada  então  Portugal,  que  D.  Ordonho 

II  de  Leão  doou  a D.  Gomado, b(spo de  Coimbra, 
do  que  se  não  póde  duvidar  é de  que  a pov.  e cou 
to  são  muitíssimo  antigos,  pois  quando  em  1 120  a 
rainha  D.  Thereza,  viuva  do  conde  t>.  Henrique 
e mãe  de  D.  Affonso  Henriques,  coutou  os  arra- 
baldes da  8é  do  Porto,  (isto  é,  o terreno,  povoa- 
do, que  ficava  fóra  dos  muros  e do  castello  dos 
gascões),  c deu  isto  ao  bispo  do  Porto  D.  Hugo, 
que  n’esse  anno  lhe  deu  foral,  já  á povoação 
da  margem  opposta  se  dava  o nome  de  Burgo  Ve- 
lho. A causa  de  se  dar  toral,  elevar  á categoria 
de  villa  e conceder  giandes  privilégios  ao  Burgo 
Velho  a par  do  Porto,  depois  Villa  Nova  de  Rei, 
e depois  Villa  Nova  de  Gaia,  foi  o seguinte:  Os 
bispos  do  Porto,  em  virtude  da  importantissima 
doação  que  D.  Thereza  lhes  fizera  do  senhorio  do 
Burgo  Novo  do  Porto  (na  doação  dá  se-lbe  esse 
nume  para  o distinguir  do  Burgo  Velho,  que  é 
Villa  Nova  de.  Gata,  como  fe  disse),  não  só  cha- 
mavam seu  ao  Burgo  Novo,  que  não  era  mais  do 
que  o actual  bairro  da  Sé,  entre  o Codeçal  e Bai 
nharia,  o entre  a ribeira  c uma  alfurja  que  do 
sitio  onde  esteve  a Porta  de  Vandoma,  vae  ter 
ao  convento  de  Santa  Clara,  mas  a todo  o resto 
da  cidade,  onde  mandavam  como  senhores  abso 
lutos  e cobravam  todos  os  direitos  e rendimentos 
d’ella  c do  couto.  Como  o commercio  marítimo  da 
cidade  prosperava  á medida  que  Portugal  ia 
dilatando  os  seus  domínios  por  meio  das  victo 
rias  alcançadas  contra  os  moiros,  os  preladoe  por  - 
taenses  chegaram  a possuir,  no  meado  do  século 
xui,  um  thesouro  de  valor  incalculável.  D.  San 
cho  I e D Affonso  II  não  gostaram  de  vêr  sumir 
se  nas  arcas  do  bispado  e dos  seus  conegos  as 
grandes  rendas  provenientes  dos  direitos  cobra- 
dos sobre  os  generos  e fazendas  importados  e ex- 
portados pela  barra  do  Porto,  e por  varias  vezes 
tentaram  não  só  tirar-lhes  a cobrança  d’esse8  di 
reitos  como  também  acabar  com  toda  a casta  de 
extorsões  praticadas  pelos  beleguins  do  bispo  e do 
cabido,  mas  nada  conseguiram,  porque  a influen- 
cia e o poder  do  clero  eram  u’esse  tempe  itnmen- 
sos,  e apenas  egualados  pela  sua  ambição  e pre- 
potência, e por  isso  nada  puderam  fazer.  D San  • 
ebo  II  tomou  a serio  esta  e outras  delapidações 
do  clero  portuguez,  e quiz  pelo  menos  cerceai  as. 
Foi  a sua  perdição  essa  ideia.  Os  bispos  e o alto 
clero,  vendo  os  seus  interesses  ameaçados,  tre- 
meram de  raiva,  e o pobre  rei  não  levou  a melhor 
na  contenda.  Depois, o seu  casamento  com  D.  Mo- 
cia  Lopes  de  Haro,  apressou  lhe  a ruina  0 clero, 
que  não  lhe  perdoava  os  aggravos  que  tinha  re- 
cebido, intrigou,  calumniou,  o D.  Sancho  viu  se 
um  dia  excommungado,  sem  throno  e sem  mulher, 
indo  morrer  a Toledo.  Substituiu-o  seu  irmão  D. 
Affonso  III,  conde  de  Bolonha,  que,  apezar  dos 
seus  muitos  dofeitos,  foi  um  bom  rei,  e cohoues- 
tou  com  as  suas  obras  os  meios  pouco  fraternaes 
o decentes  porque  subiu  ao  throno.  D.  Affonso 

III  era  talhado  de  molde  para  luctar  com  os  pa- 
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dres,  oppondo  razões  a razões  e sopbismas  a so- 
phismas.  De  roais  a roais  era  bastante  despotico, 
e esse  despotismo  ainda  roais  se  radicou  com  o 
seu  incontestável  valor  nos  combates,  e sobretu 
do  com  a plena  restauração  do  Algarve.  Pois 
mesmo  assim  não  se  atreveu  a arcar  desassom- 
bradamente  contra  o bispo  do  Porto  e o seu  ca 
bido.  Preferiu  empregar  meios  mais  moderados, 
e sem  etaear  nem  destruir  ostensivamente  os  pre- 
tendidos e mais  que  duvidosos  direitos  dos  pa 
dres.  O seu  plano,  de  que  surtiu  um  bom  effeito, 
era  fundar  na  margem  opposta  do  Douro  uma  ci 
dade  rival  do  Porto,  ou  pelo  menos,  um  emporio 
commercial  importante.  Dando  á nova  villa  mui- 
tos e grandes  privilégios,  para  attrahir  habitan- 
tes, ordenou  que  descarregassem  na  margem  es- 
querda todas  as  embarcações  que  affluissem  ao 
Porto,  para  assim  lhe  serem  pagos  os  direitos 
«Defronte  da  cidade  do  Porto,  diz  Vilhena  Bar 
bosa,  na  margem  esquerda  do  Douro,  havia  n'es- 
sa  epoca  uma  pov.  de  muita  antiguidade,  então 
chamada  Villa  de  Gaia,  c que  no  tempo  dos  ro 
manos  se  denominou  Cale  ou  Castrnm  antiqvum. 
Entre  essa  pov.  e a serra  de  Quebrantões,  ao 
deante  mais  conhecida  com  o nome  de  serra  do 
Pilar,  fundou  el  rei  D.  Affonso  III  uma  villa  no 
anno  de  1255.  e quiz  que  se  chamasse  Villa  No 
va  de  Gaia,  ficando  á outra  o nome  de  Villa  Ve 
lha  de  Gaia  N'aquella,  pois,  onde  o bispo  do  Por- 
to não  podia  fazer  valer  os  seus  privilégios  se 
nhoriaes,  estabeleceu  el  rei  uma  casa  de  alfande 
ga  e determinou  que  todas  as  mercadorias  e ge 
ueros  que  entrassem  pela  barra  do  Douro  ou  vies 
sem  rio  abaixo,  tossem  ali  despachadas  e pagas 
sem  os  respectivos  impostos.  O prelado  reagiu 
contra  as  ordens  do  monareba  e até  chegou  a ap 
pellar  para  a curia  romana;  porém  D Affonso  111 
soube  manter  os  direitos  da  corôa  prudentemen- 
te, mas  com  firmeza  e energia;  de  sorte,  que  os 
bispos  do  Porto  ficaram  para  sempre  desapossa- 
dos d’aquella  verba  importantíssima  dos  seus 
rendimentos,  que  andava  abusivamente  distrahi 
da  dos  cofres  da  nação  Tal  foi  o principio  e a 
razão  de  ser  de  Villa  Nova  de  Gaia.»  Depois,  D. 
Diniz,  D.  Affonso  IV  e D.  Pedro  seguiram  oexem 
pio  d’aque!le  monarcha,  houve  muitos  conflictos 
e demandas  com  os  prelados  portuenses,  que  se 

3ueixavam  para  Roma,  f^ram  fulminados  inter- 
ictos  e excommunhòes  mas,  a autoridade  real 
mostrou-se  inflexível,  e por  fim  a ambição  epis 
copal  foi  definitivamente  anniquilada.  El-rei  D. 
Diniz  deu-lhe  foral,  em  Lisboa,  a 13  d’agosto  de 
1288,  foral  que  também  foi  assignado  por  sua  mu 
lher,  a rainha  Santa  Izabel.  N’esta  carta  em  que 
se  mantiveram  todas  as  disposições  consignadas 
no  foral  de  D.  Affonso  III,  mais  se  decretou  a 
ampliação  da  villa  e a sua  elevação  á categoria 
de  município  com  o titulo  de  Villa  Nova  do  Rei, 
ou  d’M-Rei,  afim  de  se  lhe  dar  uma  accentuada 
vitalidade.  Havia  se  alargado  consideravelmente 
a esphera  d’essa  acíividade,  quando  el-rei  D.  Ma 
nuel  a dotou  com  o novo  foral,  dado  em  Lisboa  a 
20  de  maio  de  1518,  foral  que  também  serviu  pa 
ra  as  povoações,  que  hoje  são,  na  sua  maior  par- 
te, sédes  das  freguezias  pertencentes  ao  conc.de 
Villa  Nova  de  Gaia,  o qual  foi  escrupulosamente 
observado  nos  reinados  que  se  seguiram,  até  ser 
modificado  pela  carta  de  lei  de  5 de  junho  de 
1822.  Villa  Nova  de  Gaia,  creada  expressamente 
para  o trafico  commercial,  correspondeu  desde  lo- 


go ao  alto  fim  que  lhe  tinha  dado  origem.  Desen- 
volveu-se  e prosperou  rapidamente,  e nunca  dei- 
xou de  ser  um  dos  centros  mais  importantes  e la 
boriosos  do  paiz.  A alfandega  real,  estabelecida 
na  sua  área  logo  no  referido  anno  de  12f  5 , foi  de 
uma  influencia  decisiva  na  sua  prosperidade.  Re- 
fere-nos a histoiia  que  D.  Aflorso,  nrais  tarde 
rei  D.  Affonso  IV,  em  1322  tomou  entre  outros,  o 
castello  de  Gaia,  deixando  assignalada  a sua  pas- 
sagem com  roubos,  morticínios  e sacrilégios,  sem 
proveito  para  a sua  inglória  causa,  triste  conse 
quencia  das  discórdias  entre  elle  e o rei  D Di- 
niz seu  pae.  Em  1336,  já  reinando  1*.  A ffonso  IV, 
veiu  sobre  o Porto  um  exercito  castelhano,  qve 
não  conseguiu  tomal-o,  graças  á valorosa  defera 
dos  seus  habitantes  e das  tropas  levantadas  e er- 
ganisadas  pelo  bispo  D Vasco,  que  afinal  puze- 
ram  os  assaltantes  em  vergoihesa  debandada, 
mas  os  arrabaldes  da  cidade  fôram  saqueados  pe- 
lo inimigo,  e Villa  Nova  de  Gaia  não  escapou  á 
cubiça  e á eêde  de  vingança  des  castelhanos,  ape  - 
zar  de  ficar  ca  rr  arge  m esquerda  de  Deuro  Qi  an- 
do D.  Jcão  1 d<  libere u cenquis ter  C<  uta  rm  1415, 
o Porto  contribuiu,  renro  se  sabe,  cem  navios,  tro 
pas  e uuriçò»B  para  essa  glnirra  empresa  Fei 
o infante  D Henrique  recolhei  os,  e capitaneou  <s 
até  Lisboa,  e i.’eese  tão  valioso  quar  to  patricti 
co  donativo  feito  espontar»  arrerte  pela  cidade, 
tomou  Villa  Nova  de  Gaia  grande  e honrosa  par- 
te, podendo,  por  isso,  orgulhar  se  de  ter  contri- 
buído para  essa  formidável  expedição,  que  teve 
por  fim  destruir  o covil  des  piratas  africanos  quo 
infestavam  os  nossos  mares  e lesavam  c-  cside- 
ravelmente  o nosso  commercio,  saqueando  os  na- 
vios mercantes.  Aos  27  de  setembro  de  1580  entrou 
n’esta  villa  D.  Antonio  prior  do  Crato  com  4:000 
homens,  na  esperança  de  que  o Porto  seguiria  a 
sua  bandeira.  Vencido  pela  grande  desproporção 
do  numero,  na  ponte  d’Alcantara,  junto  ele  Lis 
boa,  tinha  retirado  para  o norte  do  paiz,  e obten- 
do em  Coimbra  soccorros  de  gente  e munições, 
seguiu  ao  Porto  contando  que  a sorte  lhe  íôsse 
propicia,  e acabaria  por  lhe  ser  confirmado  o thre- 
no, a que  fôra  acclamado  em  Santarém.  Mas  o Por- 
to já  se  havia  declarado  a favor  do  rei  castelha 
no,  e D.  Antonio,  assentando  os  seus  arraiaes  em 
Villa  Nova  de  Gaia,  mandou  intimar  a cidade  a 
que  se  lhe  rendesse.  Como  não  fosse  obedecido 
atacou-a  e facilmente  a tomou,  ou  porque  lhe  não 
foi  opposta  resistência  ou  porque  a guarnição  da 
cidade  era  diminuta;  mas  pouco  depois  viu  se 
obrigado  a abandonai  a,  porque  o general  caste- 
lhano D.  Sancho  de  Avila  o perseguia  de  perto 
com  forças  superiores,  e perdida  esta  derradeira 
esperança,  o infortunado  D.  Antonio  seguiu  para 
Vianna  do  Castello,  onde  embarcou  para  França. 
Readquirindo  Portugal  a sua  independencia,  ven- 
do se  livre  do  jugo  castelhano,  a administração 
da  justiça  entrou  em  periodo  mais  desafrontado 
do  toda  a casta  de  perseguições  e atrocidades, 
com  que  constantemente  os  municípios  eram  vé 
xados.  N’essa  epoca  eompunba-se  Villa  Nova  de 
Gaia  de  2 concelhos:  o de  Villa  Nova,  a que  cha- 
mavam vulgarmente  o Concelho  de  Baixo , o qual 
tinha  o titulo  honofirico  e legal  de  termo  velho  da 
cidade,  e o conc.  de  Gaia,  chamado  pela  mesma 
razão  o Concelho  de  Cima.  Em  cada  um  d’estes 
concelhos  havia  pelourinho,  collocado  na  praia 
d’esta  villa,  pertencente  áquelle  conc.,  que  a 
cheia  de  1821  deitou  abaixo;  o outro,  que  era 
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nerfeitamcnte  egual  áquelle,  ainda  hoje  existo  no 
Inçar  e povoação  de  Gaia,  ao  pé  do  Oratorio  da 
Boa  Passagem  sobre  o caes  da  margem  do  rio. 
No  dia  28  de  dezembro  de  1727  houve  no  Douro 
uma  cheia  terrível  que  causou  estragos  conside- 
ráveis e victimou  muita  gente  A corrente  arre- 
batou mais  de  ICO  pessoas,  que  foram  colhidas  de 
surpreza  pelo  repentino  crescimento  das  agua9, 
e muitos  Davios  e embarcações  pequenas  naufra- 
garam, indo  umas  a pique  e despedaçando-se  ou- 
tras de  encontro  aos  rochedos.  Em  Villa  Nova 
fôrana  destruídos  muitos  edifícios,  subindo  os  pre- 
juízos a alguns  milhões  de  cruzados.  Â institui- 
ção da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das  Vi 
nhas  do  Alto  Douro,  que  deu  origem  no  Porto 
ao  motim  popular  de  23  de  fevereiro  de  1757, 
deu  a Villa  Nova  uma  nova  era  de  prosperidade. 
Foi  ali  installado  o deposito  geral  dos  vinhos  do 
Douro,  de  que  lhe  resultou  não  só  recuperar  em 
breve  a importância  que  tinha  perdido  pela  trans 
ferencia  da  sua  alfandega  para  o Porto,  como 
também  augmentar  consideravelmente  o seu  tra 
fico,  crescendo  de  dia  para  dia  em  população  e 
riqueza.  A 22  de  fevereiro  de  1785  outra  horro- 
rosa cheia,  ainda  mais  devastadora  que  a de 
1727,  encheu  Villa  Nova  e o Porto  de  ruinas,  e 

Ío  rio  de  destroços  e naufrágios.  Estavam  então 
ancorados  no  Douro  85  navios  portuguezes  e 3 
estrangeiros,  muitos  dos  quaes  foram  a pique  ou 
despedaçados  uns  contra  os  outros.  No  Porto  fi- 
naram inundadas  pelas  aguas  do  rio  muitas  ruas 
e mais  de  mil  casas,  e em  Villa  Nova  abateram 
todas  as  casas  e armazéns  situados  na  praia.  Em 
1806  fez-se  a ponte  de  barcas  que  ligou  a villa 
com  o Porto,  e deu  passagem  á estrada  de  Lis 
boa  para  as  províncias  do  norte.  Mas  esta  obra 
imperiosamente  reclamada  para  utilidade  publi 
ca,  foi  prejudicial  a Villa  Nova,  porque,  sendo 
até  então  aqui  os  grandes  depositos  de  todas  as 
mercadorias  destinadas  ás  duas  Beiras,  evitando 
assim  a passagem  do  rio,  esses  depositos,  feita  a 
ponte,  so  foram  mudando  pouco  a pouco  para  o 
Porto.  Em  18  de  junho  de  1808,  levantando  a ci- 
dade do  Porto  o grito  de  indepeudencia,  os  ha 
bitantes  de  Villa  Nova  logo  acudiram,  cheios  de 
enthusiasmo,  a alistar-se  nos  batalhões  que  o bis- 
po do  Porto  apressadamente  organisava.  No  an- 
uo seguinte  o general  Soult,  á frente  do  seu  exer- 
cito, tomou  o Porto  e a 28  de  março  deu  se  a hor 
rivel  catastrophe  da  ponte  das  barcas,  que  tan 
tas  victimas  causou,  e encheu  de  horror  os  pro 
prios  invasores  (V.  Ponte  das  Barcas , Portugal , 
vol.  V,  artigo  Porto , pag.  965).  Villa  Neva  de 
Gaia  também  soffreu  muito  na  desastrosa  guerra 
fratricida  de  1828  e 1833.  Em  julho  de  1832  de 
sembarcou  D.  Pedro  IV  no  Mindello,  á frente  do 
exercito  libertador;  começou  logo  depois  o me- 
morável cêrco  do  Porto  pelas  tropas  miguelistas, 
e ao  mesmo  tempo  começou  o periodo  mais  triste 
da  historia  de  Villa  Nova  de  Gaia.  Durante  um 
anno  pelejou  se  noite  e dia  nas  suas  ruas,  sem 
que  o fragor  dos  combates  deixasse  de  atormen 
tal  a e de  arruinai  a,  e ao  horror  da  guerra  jun- 
tou-se por  fim  oflagello  da  choleramorbus.  Ali 
de  agosto  de  1833,  os  sitiadores,  raivosos  de  se 
não  poderem  assenhorear  da  cidade,  cevaram  na 
villa  a furia  da  sua  impotência,  lançando  fogo 
ao9  armazéns  da  Companhia  das  vinhas  do  Alto 
Douro.  Foi  um  acto  de  vandalismo,  revoltante,  e 
tão  barbaro  quanto  inútil  para  o resultado  da 
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campanha.  Em  poucas  horas  ficou  destruido  um 
deposito  de  muitos  milhares  de  pipas  do  mais  pre- 
cioso vinho  do  Alto  Douro,  no  valor  de  milhões 
de  cruzados,  que  constituíam  o patrimônio  unico 
de  muitas  famílias  que  ficaram  reduzidas  á misé- 
ria. Esta  catastrophe,  os  prédios  destruídos  pelo 
fogo  da  artilharia  durautn  o cêrco  e outros  pre 
juizos  importantes  pela  causa  da  guerra,  deram 
um  profundo  golpe  na  prosneridade  da  villa,  nor 
que,  além  do  mais,  os  estabelecimentos  da  Com- 
panhia empregavam  numerosos  braços  e susten 
tavam  diversas  industrias.  Todavia,  feita  a naz  e 
restabelecida  a tranquillidade  no  paiz,  a villa  foi 
reparando  as  suas  ruinas  e retazendo-se  dos  seus 
prejuizos,  não  tardou  a readquirir  a actividadee 
a importância  anteriores.  Em  1834  foi  decretada 
nova  circumscripção,  em  que  se  alargaram  os  limi- 
tes d’este  concelho,  que  até  então  eram  muito 
estreitos,  unindo-se-lhe  a pov.  de  Gaia,  que  até 
então  formava  concelho  independente,  e junta- 
ram-se ao  conc.  de  Villa  Nova  muitas  e populo- 
sas freguezias,  com  o que  está  hoje  um  dos  mais 
importantes  municípios  do  paiz.  Era  também  jul- 
gado, com  juiz  ordinário  e mais  justiças  e em- 
pregados respectivos,  que  foi  extincto  pelo  de- 
creto de  24  de  outubro  de  1855,  passando  para 
uma  das  varas  do  Porto  Era  18*2  fez-se  a bonita 
ponte  pênsil,  que  ligava  Villa  Nova  ao  Porto,  e veiu 
substituir  a de  barcas  (V.  Porttipal . vol.  V,  arti- 
go Porto , pag.  967  e 968).  Em  Villa  Nova  de  Gaia 
houve  o convento  da  serra  do  Pilar,  de  frades 
cruzios,  local  que  se  tornou  notável  no  tempo  do 
cêrco  do  Porto,  nelas  batalhas  que  ali  se  feriram. 
(V.  Pilar,  vol.  V,  Portugal,  pag  719  e 720).  Hou- 
ve mais  o convento  de  Cor  pus  Christi,  de  freiras 
agostinhas.  que  depois  se  mudou  para  dominicas, 
o qual  foi  fundado  em  1345  por  D.  Maria  Mendes 
Petite,  mãe  d’uro  dos  assassinos  de  D.  Ignez  de 
Castro.  Esta  senhora  era  muito  rica,  e fundou  o 
convento  na  sua  própria  casa  onde  vivia,  e n*elle 
professou.  Consta  que  também  houve  o convento 
de  Santo  Antonio  do  Valle  Piedade,  de  menores 
reformados  da  província  da  Soledade,  fundado 
pela  camara  e povo  do  Porto  e Villa  Nova  em 
1569,  e reedificado  em  1680,  e depois  na  segunda 
^netade  do  século  xvirr.  Foi  incendiado  em  1832  e 
vendido  em  1834,  sendo  depois  occupado  por  uma 
saboaria,  convertendo-se  a egreja  n’um  armazém 
de  vinhos.  A egreja  matriz,  de  Santa  Marinha, 
fundada  como  se  disse  por  D.  Affonso  III,  é um 
templo  tão  vasto,  diz  um  douto  escriptor,  que 
depois  da  ultima  reedificação  é na  classe  das  pa- 
•ochias  a maior  da  cidade,  depois  da  cathedral. 
No  monto  Gaia  ha  a egreja  do  Bom  Jesus,  que 
serve  de  auxiliar  á matriz,  por  ser  a freg.  muito 
extensa  e populosa  No  mesmo  monte  existe  a ca- 
pella  de  S Lourenço,  fundada  ha  mais  do  400  an- 
nos  por  ura  papa,  em  cumprimento  d’um  voto,  se- 
gundo a tradição  Foi  reparada  e accrescentada 
era  1836.  A villa  começou  a ser  illuminada  ao  mes- 
mo tempo  que  o Porto,  por  decreto  do  5 de  outu- 
bro de  1824,  sendo  consignado  para  essa  despeza 
o imposto  de  2 reis  em  cada  arratel  de  carne  de 
vacca  e de  porco,  e o rendimento  da  ponte  das 
barcas.  A terra  é muito  abundante  de  boas  aguas, 
tendo  umas  30  fontes.  Ilavia  por  aqui  algumas 
antiguidades,  que  o tempo,  as  guerras,  e ainda 
mais  o furor  vandalico  dos  proprios  portuguezes, 
destruiram  completamente.  A mais  notável  d’ol  • 
la9  era  o castello  de  Gaia,  o castrum  antiquum, 
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dos  romanos,  do  que  uão  ha  vestígios,  nem  mes- 
mo se  sabo  com  certeza  o sitio  onde  era  edihca- 
do.  Apezar  da  sua  grande  antiguidade,  Villa  No- 
va do  Gaia  não  tiuha  brazão  d'arraas,  por  mais 
que  as  camaras  muuicipaes  d'aqni  as  tivessem  re 
querido,  com  justiça.  Em  1850,  porém,  lhe  fôram 
concedidas,  sendo  presidente  da  camara  Antbero 
Albano  da  Silveira  Pinto,  as  quaea  são  assim 
compostas,  por  indicação  da  própria  camara:  Es 
cudo  partido  ao  alto;  do  lado  direito,  em  campo 
de  púrpura,  uma  fortaleza  com  um  zimborio  (al- 
ludmdo  ao  mosteiro  da  serra  do  Pilar);  do  lado 
esquerdo,  em  campo  de  ouro  (aludindo  ao  rio), 
um  casteilo  com  as  insignias  romanas  nas  ameias; 
no  meio  do  escudo  um  escudete  azul  com  a legen 
do  de  Mea  Villa  de  Gaia.  U escudo  tem  uma  co- 
roa mural,  saindo  do  meio  d'ella  um  guerreiro  a 
tocar  uma  buzina,  allusão,  diz-se,  ã lenda  que 
couta  o rapto  de  Gaia  por  /Dboazar,  representan- 
do o guerreiro  o rei  Kamiro,  marido  de  Gaia.  (V. 
Miragaia).  A parte  inferior  do  escudo  è circum 
dada  por  uma  fita  branca  com  esta  divisa  em  le- 
tras azues:  Nome  e renome.  Os  arrabaldes  da  vil- 
la são  muito  amenos,  pittorescos  e muito  ferteis. 
Encontram  se  bonitas  quintas,  e entre  ellas  a do 
Campo  Bello,  em  deliciosa  situação  junto  ao  mon- 
te de  Gaia  e sobranceira  ao  Douro,  com  boa  ca- 
sa de  residência  com  sua  torre  ameiada.  A villa 
pertence  à 3.*  div.  mil.,  6.*  brigada,  grande  cir 
cumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  6,  com  a séde  no  Porto.  Tem  escolas  para  am 
bos  os  sexos,  publicas  e particulares,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va- 
les; vastíssimos  armazéns  de  vinho  do  Alto  Dou- 
ro, pa’-a  embarque,  podendo  comportar  mais  de  100 
mil  pipas  dos  generosos,  bem  conhecidos  e esti- 
mados no  estrangeiro;  um  Observatório  Meteoro 
logico,  de  moderna  construcção,  Museu  Munici- 
pal; muitas  fabricas  dignaB  de  vêr-se,  de  seda, 
de  tiaçào  de  algouào,  serrar  madeira,  ceramica 
no  logar  das  Devezas,  vidro,  cebo  em  rama,  moa- 
gem e destillaçâo  de  aguardente  a vapor,  sulphu 
reto  de  carboue;  um  excelleute  estaleiro,  em  que 
n’outras  épocas  se  construiram  annualmente  mui 
tos  navios,  não  só  para  este  porto,  como  para  o 
Brazil;  advogados,  diíferentes  associações  de  cias 
se,  e de  soccorros  mutuos;  Associação  Commer- 
cial  e industrial  de  Gaia,  hospedaria,  Instituto 
de  soccorros  a uaufragos,  internato  de  Santo  Au- 
tonio,  litographia,  depositos  de  madeiras,  médi- 
cos, pharmacia8,  notários,  restaurantes,  Seminá- 
rio de  N.  8.*  do  Kosario  dos  Carvalhos,  typogra 
pbias,  negociantes,  exportadores,  corretores  e 
agentes  de  vinhos;  numerosos  estabelecimentos 
índustnaes  e commerciaes,  sociedades  de  recreio, 
feiras  semauaes  á 2.*  feira  no  largo  de  Santo  Ov. 
dio,  treg.  de  Matamude;  à 4.*  leira  no  largo  dos 
Carvalhos,  freg.  de  Pedroso;  Povos  no  l."uomiu 
go  de  cada  mez,  e Vendas  no  3.°,  ambas  na  freg. 
de  Gnjó;  romanas  a diversas  freguezias  do  cone., 
etc.  Tem-se  publicado  os  seguintes  jornaes:  A 
Alvorada,  11  agosto  1901  a dezembro  1902;  Au- 
rora de  Gaga , i fevereiro  a março  1879;  Boletim 
da  Exposição  Agrícola  Industrial  de  Gaga,  18ao; 
0 Campeão  Vitlanovense,  lo  outubro,  le?7;  Col 
.neia  do  trabalho , 28  janeiro,  1888;  O Commercio 
de  Gaga,  ô jaueiro,  189 7,  successor  do  Grillo  de 
Gaga ; Concelho  de  Gaya,  juuúo,  1878  a 1875,  reap- 
pareceu  em  lo86  com  a designação  do  4.°  anuo; 


A Defeca , 1907;  em  publicação,  1911;  Egreja  Lu- 
sitana, 1894;  idem,  idem;  A Federação  Escolar. 
26  setembro  1886;  A Folha  de  Gaga,  só  se  publi- 
caram 3 numeros;  O Gaiato,  21  março,  1891;  O 
Gagense,  1 fevereiro  1886  a 23  juuho  1887;  Gaze 
ta  de  Gaga;  não  tem  data  da  publicação;  O Grito 
Branco , 28  abril  1888;  teve  vida  curta;  O Grillo 
de  Gaga , 2 abril  1838;  passou  a denominar  se 
Commercio  de  Gaga  em  hns  de  1896;  mais  tarde 
voltou  ao  seu  primitivo  titulo,  mas  sem  o nome 
da  localidade;  O Ueroe  Acadêmico,  1890  a 1891 ; 
A Juventude , 1897;  O Liberal  de  Gaga,  30  janei  - 
ro  i899;  A Luz  do  Operário,  12  março,  1892;  em 
publicação  1914;  O Maçarico,  1864  a 1886;  A Mo- 
cidade, 1897;  A Occasiàc,  1 outubro  1875  a mar- 
ço 1876;  O Papagaio  Real,  7 janeiro  a 25  março, 
18a3;  Porto  e Gaga;  não  tem  data  da  publicação; 

0 Portucalense , 19  maio  19U6;  O Povo  de  Gaga, 

1 março  1890;  O Progressista,  18  outubro  1886; 
ainda  em  publicação  em  1839;  O Triumpho,  1891; 
Os  Vencidos,  3 maio,  1891;  A Vida  Nova,  1 se 
tembro  1887;  publicava-se  ainda  em  1899;  A Voz 
do  Tanoeiro , 10  novembro,  1901;  A Voz  de  Gaga, 
em  publicação  em  1914,  assim  como  o Cinco  de 
Outubro.  Numero  uuico—  Voz  da  Instrucção,  1897. 
ü conc.  compõe  se  de  23  freguezias  com  18:689 
fog.  e 85:197  hab  , sendo  39:584  do  sexo  masc.  e 
45:613  do  fem.;  n'uma  superheie  de  17:885  hect. 
As  freguezias  são  as  seguintes:  S.  Miguel,  de  Ar- 
cozello,  3:931  hab.:  l:89z  do  sexo  masc.  e 2:039 
do  fem.;  8.  Pedro,  de  Avintes,  6:171  hab.:  2:860 
do  sexo  masc.  e 3:311  do  fem.;  S.  João  Baptista, 
de  Canellas,  2:U45  hab.:  975  do  sexo  masc.  e 1:070 
do  fem.;  8anto  André,  de  Canidello,  2:872  hab.: 
1:374  do  sexo  masc.  e 1:498  do  fem.;  Santa  Ma- 
rinha, de  Crestuma,  1:252  hab.:  519  do  sexo  masc. 
e 7U3  do  fem.;  ü Salvador,  de  Grijó,  4:447  hab.: 
1:824  do  sexo  masc.  e 2:623  do  fem  ; Santo  Este- 
vão, de  Guetim,  719  hab.:  329  do  sexo  masc.  c 
390  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Gulpilhares,  2:426 
hab  : 1160  do  sexo  masc.  e 1:266  do  fem.;  S.  Chns 
tovão,  de  Mafamude,  6:742  hab.:  3:216  do  sexo 
masc.  e 3:496  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Magdale 
na,  2:377  hab.:  1:101  do  sexo  masc.  e 1:276  do 
fem.;  o.  Felix,  de  Marinha,  3:324  hab.:  1:494  do 
sexo  masc.  e 1:830  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Oli 
vai,  1:893  hab.:  834  do  sexo  masc.  e 1:059  do  fem.; 
santa  Eulalia,  de  Oliveira  do  Douro,  6:253  hab  : 
3:111  do  sexo  masc.  e 3:142  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Pedroso,  7:156  hab.:  3:á2>  do  sexo  masc.  e 3:833 
do  fem.;  O Salvador,  de  Perosinho,  2:129  hab.: 
977  do  sexo  masc.  e 1:152  do  fem.;  Santa  Maria, 
de  Sandim,  2:3l8  hab.:  1:003  do  sexo  masc.  e 
1:34  > do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Seixezello,  7(  8 
hab.:  317  do  sexo  masc.  e 391  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Sermonde,  484  hab.:  215  do  sexo  masc.  e 269 
do  tem.;  S.  Mamede,  de  Serzede,  2:911  hab.:  1:332 
do  sexo  masc.  e 1:579  do  fem.;  O Salvador,  de 
Valladares,  2:785  hab.:  1:257  do  sexo  masc.  e 
1:528  do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Villa  Nova  de 
Gaia,  16:503  hab.:  7:720  do  sexo  masc.  e 8:783 
do  tem  ; S.  Salvador,  de  Villar  de  Andorinho, 
2:2.8  bab.:  1:113  do  sexo  masc.  e 1:125  do  fem.; 
8.  Pedro,  de  Villar  do  Paraizo,  3183  hab.:  1:578 
do  sexo  masc.  e 1:905  do  fem.;  Villa  Nova  de 

| Gaia  é séde  de  uma  secção  da  1.*  companhia  da 

1 guarda  fiscal,  com  postos  em  Paramos,  Espinho, 
Aguda,  Senhor  da  Pedra,  Lavradores, Lago  do  Li- 
uno,  Aturada,  Sauto  Antonio,  Calçada  das  Freiras, 
Devezas  e taboleiro  superior  da  ponte  D.  Luiz  1. 
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Villa  Nova  de  Mil  Fontes.  Vil  Ia  e freg.  de 
N.  S.*  da  Graça,  da  prov.  do  Alemtejo,  cone.  e 
com.  de  Odemira,  distr.  e bisp.  de  Beja;  188  fog 
e 801  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est. 
post.  e tclegr.  e hospedarias.  Está  situada  no  ex 
tremo  Occidental  do  baixo  Alemtejo  e no  littoral, 
cm  terreno  plano  e arenoso,  perto  de  a0  k.  ao 
S do  cabo  de  Sines,  a 15  ao  N do  cabo  Sardào, 
na  margem  direita  e Da  foz  de  rio  Mira,  a HO  k 
da  séde  do  cone.  E’  pov.  antiquíssima.  As  escava- 
ções, que  em  diversos  pontos  d’esta  freg.  mandou 
fazer  ha  muitos  annos  o dr  Abel  da  8ilva  Ribei- 
ro, provaram  evidentemente  que  o homem  pré- 
historico  viveu  aqui,  e aqui  esboçou  a sua  primei 
ra  civilisação.  Aqui  se  encontraram  macha 
dos  e outros  muitos  instrumentos  de  pedra  poli 
da,  de  cobre  e de  bronze,  que  vieram  para  o 
Museu  Archeologico  de  Lisboa  O mesmo  beneme- 
rito  archeologo  encontrou  parte  de  uma  piroga, 
feita,  segundo  se  suppòe,  do  trcnco  de  um  roble 
cavado  por  meio  de  fogo  e de  golpes  de  machado 
de  pedra,  esboço  imperfeitissimo,  embryão  pri- 
mordial das  nossas  embarcações,  dos  nossos  grao 
des  paquetes  e dos  nossos  temiveis  couraçados. 
Foi  encontrado  este  primoroso  especimen  archeo  ■ 
logico  enterrado  no  lódo,  a 4 m.  de  profundidade. 
For  aqui  se  vê,  que  Villa  Nova  de  Mil  Fontes  é 
já  anterior  ao  dominio  dos  romanos  na  peninsu 
la.  Também  não  ha  duvida,  de  que  fôsse  habita 
da  pelos  cartaginezes,  porque  nas  explorações 
feitas  pelo  citado  archeologo,  n’um  promontorio- 
siuho  ao  norte  da  entrada  da  barra,  se  encontra 
ram  differentes  utensílios  usados  por  elles,  louça, 
arpões,  anzoes,  pregos  de  cobre  e alicerces  dos 
tauques  em  que  faziam  a salga  do  peixe.  De  uma 
passagem  de  Strabão  parece  eoncluir-se  também 
que  algumas  vezes  se  abrigou  na  barra  de  Mil 
Fontes  a armada  de  Annibal,  e Hamilcar  do  seu 
Périplo  fala  d’este  porto  como  muito  vantajoso 
para  segurança  dos  navios  acossados  pelos  ven 
tos  de  oeste  e sul.  Da  occupaçlo  do  Mil  Fontes 
pelos  celtas,  pheuicios  e gregos,  uào  são  raras  as 
provas;  e da  occupação  dos  romanos,  são  abun 
dantissimas.  Aqui  deixaram  bastaates  utensílios, 
inoedss  e sepulturas  A villa  foi  um  dos  primei- 
ros concelhos  de  Portugal,  dando  lhe  D.  Affonso 
LLi  essa  primazia,  quaudo,  expulsos  os  moiros  de 
to  lo  o Alemtejo,  começou  a cuidar  da  adminis- 
tração do  reino.  A villa  foi  tomada  aos  moiros 
pelo  bispo  de  Lisboa  D Soeiro,  com  ajuda  dos 
cavalleiros  de  certa  cruzada.  O cone.  compunha 
se  apenas  d’esta  villa  e da  do  Cercal,  que  é actual- 
meute  do  cone.  de  S.  Thiago  do  Cacem,  e foi  ex 
tincto  por  decreto  de  21  de  outubro  de  1855,  pas 
sando  então  para  o de  Odemira.  Era  da  comarca 
de  Ourique,  arcebispado  de  Evora,  e commenda 
da  ordem  de  8.  Thiago.  Em  1703  tinha  prior  e 1 
beneficiado,  freires  da  mesma  ordem,  casa  da  Mi 
sericordia  com  seu  hospital,  uma  ermida  de  S 
Sebastião,  outra  de  N.  S * da  Cella,  outra  de  S. 
Bemardino  de  Sena,  o 1 eastello  com  12  peças 
de  artilharia.  Formavam  o seu  governo  civil  2 
juizes  ordinários,  3 vereadores,  1 procurador  do 
conc.,  1 escrivão  da  camara,  1 juiz  dos  orphãos, 
2 tabelliães  do  judicial  e notas  e 1 alcaide;  duas 
companhias  de  ordenanças  na  villa  e uma  no  seu 
termo,  ou  na  freg.  do  Cercal.  A villa  soffreu  mui- 
to com  os  repetidos  assaltos  dos  piratas  argeli 
uos,  por  estar  junto  da  costa.  No  principio  do 
reinado  de  D.  João  II  saltaram  os  moiros  em  ter 
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ra,  saquearam  e incendiaram  a villa,  deixando  a 
quasi  deserta  Para  a defender  e amparar  o mes- 
mo rei  lhe  concedeu  o privilegio  de  couto  para 
50  homisiados,  permittindo  lhes  o viverem  livre  ■ 
mente  na  villa  e seu  termo,  com  a condição  de  a 
ajudarem  a rebater  as  investidas  dos  moiros,  o 
que  foi  de  grande  alcance,  porque  os  principaes 
habitantes  da  villa  tinham  abandonado  as  suas 
casas  e procurado  domicilio  mais  seguro  longe  da 
costa.  Largos  annos,  porém,  ccntinuou  a soffrer 
insultos  dos  corsários,  não  tão  repetidos,  mas 
ainda  mais  audaciosos.  El  rei  D.  Manuel  deu  fo 
ral  novo  á villa,  em  Lisboa,  a 20  do  agosto  de 
1512,  chamava-se  então  ella  Mil  Fontes , e o mo- 
narcha  deu  lhe  o titulo  Villa  Nova,  talvez  pelo 
facto  de  a repovoar,  e desde  então  se  denomina 
Villa  Nova  de  Mil  Fontes.  Não  é,  porém,  da  agua 
que  brota  da  villa  que  lhe  provém  o nome  de  Md 
Fontes,  pois  que  não  tem  nem  uma  só;  toda  a sua 
agua  se  reduz  a poços.  O nome  provém-lhe  dos 
muitos  arroios  que  nas  suas  visinbaoças,  ao  lnu 
go  da  costa,  se  dirigem  da  terra  para  o mar,  sen- 
do magnifica  e até  medicinal  a agua  de  muitos 
d'elles;  mas  o dr.  Abel  da  Silva  Ribeiro,  já  men 
cionado,  que  era  aqui  proprietário  e que  tez 
largos  estudos  e profundas  investigações  a respei- 
to d’esta  parochia,  suppòe  que  o nome  de  Mil 
Fontes  provém  do  de  Mellisons,  com  qne  os  roma 
nos  designavam  todo  o terreno  que  circumdava 
aquella  povoação,  por  ser  abundantíssimo  de  mel, 
de  superior  qualidade  em  razão  das  plantas  aro 
maticas  de  que  era  extrahido  Desde  o principio 
do  século  xvi,  não  se  sabe  se  por  disposição  ex 
pressa  no  foral  de  D.  Manuel,  so  por  algum  alva- 
rá posterior,  esta  villa  e a de  Sines  pagavam  an 
nualmente  da  dizima  do  pescado  400  mil  reis  a 
D.  Vasco  da  Gama.  No  fim  do  domiuio  castelha- 
no, em  1638,  tres  barcos  argelinos,  acobertados 
pelos  rochedos  da  praia  do  sul,  Duderam  sem  so 
rem  vistos  ancorar,  já  de  noite,  detraz  da  Pedra 
da  Atalaia.  D’ali  marchou  astutameute  um  d’el- 
les  para  o Canal,  2 k.  ao  norte  da  villa,  ficaudo 
os  outros  escondidos  na  Atalaia.  Ao  romper  da 
manhã  desembarcaram  os  moiros  que  tinham  ido 
para  (>  Canal,  destruiram  e saquearam  um  casal 
proximo.  Correram  logo  os  moradores  da  villa  em 
soccorro  do  casal  e,  aproveitando  se  da  bem  cal- 
culada ausência  dos  seus  habitantes  mais  validos, 
de  repente  foi  investida  e saqueada  pelas  guar- 
nições dos  outros  2 barcos  argelinos,  levando  ca 
ptivos  muitos  dos  seus  habitantes  que  não  pude- 
ram fugir,  entre  elles  o prior  d’esta  parochia,  pois 
indo  já  a distancia,  voltou  á retaguarda  com  o 
fim  do  retirar  da  egreja  o Santíssimo  Sacramen 
to,  e salvai  o da  profanação.  Caindo  em  poder 
dos  moiros,  foi  levado  captivo  para  Argel,  d’onde 
annos  depois  o resgatou  D.  João  IV.  Este  sobe- 
rano, condoído  de  tantos  desgostos,  mandou  cons 
truir  um  eastello  para  defeza  da  villa,  eastello 
que  está  ha  muito  era  ruinas,  e o guarneceu  com 
6 peças  de  artilharia  e 2 compauhias  de  solda- 
do9! obrigando  além  d’isso  os  habitantes  da  villa 
e do  seu  termo  a irem  apresentar-se  ao  governa 
dor,  logo  que  ouvissem  o sigual  de  rebate,  que 
era  um  sino  do  eastello  Tinha  uma  ponte  leva- 
diça, fossos,  barbacã,  paiol,  capella,  accommoda 
ções  para  a guarnição,  etc.  A egreja  matriz  é 
muito  antiga;  suppõe-so  que  data  do  reiuado  de 
D.  João  III.  Villa  N«va  de  Mil  Fontes  ó hoje  uma 
das  mais  pequenas  e humildes  paroebias  do  conc. 
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de  Odemira.  As  suas  producçòes  predominantes 
são:  trigo  de  excellente  qualidade,  priucipalmen- 
te  o tremez,  milho,  feijão,  arroz  e fructas  magni- 
ficas; também  produz  muita  hortaliça,  e tem  pei 
xe,  tanto  do  rio  como  do  mar.  Pertence  á4.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com  a sé- 
dc  em  Lagos. 

Villa  Nova  de  Monsarros  Villa  e íreg.  de 
S.  Miguel,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Anadia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra;  356 
fog.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  correio  crm 
serviço  de  posta  rural,  e minas  de  Valle  de  Fra 
goa  e Valle  do  Soeiro.  Está  situada  n’ura  valle 
muito  aprazivel,  nas  margens  de  um  affiuente  do 
rio  Certume,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov.  mui 
to  autiga,  e já  existia  no  tempo  dos  arabes,  que 
lhe  deram  o nome.  Em  1016  era  senhor  d'esta 
villa  Recemundo  Maureliz,  que  a deu,  com  a sua 
egreja  e com  as  egrejas  de  Villar  de  Correixe, 
Sangalhos,  Bar.rô,  e outras  mais,  ao  mosteiro  da 
Vaccariça.  Depois  da  conquista  de  Coimbra  aos 
moiros,  em  1064,  passaram  parte  d’estas  egrèjas 
a ser  do  padroado  dos  filhos  de  Gonçalo  Viegas 
e de  sua  mulher  D.  Flamula,  ou  D.  Chamma.  Pas  • 
sados  annos  foi  o padroado  de  Monsarros  para  o 
cabido  da  sé  de  Coimbra,  que  o usufruiu  até  1834. 
Os  descendentes  de  D.  Flamula  ainda  vieram  al- 
legando  direitos  a este  padroado,  mas  o cabido 
obteve  uma  sentença  a favor  da  jurisdicção  dos 
seus  coutos,  em  14  de  janeiro  de  1540.  El-rei  D. 
Manuel  deu-lhe  foral  em  Lisboa,  a 9 de  dezembro 
de  1514.  Ha  aqui  o Santuario  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, imagem  de  muita  devoção  para  os  povos  d’es- 
ta  freg.  e immediatas.  A villa  pertence  á 5.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  24,  com  a sé- 
de em  Aveiro. 

Villa  Nova  da  Muhia.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte 
da  Barca,  distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  279  fog.  e 850  hab.  Tem  est.  post.  e está 
situada  a 4 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Lima 
e a 3 da  séde  do  conc.  Houve  aqui  um  convento 
de  S.  Theotonio,  de  conegos  regrantes  de  Santo  | 
Agostinho,  fundado  em  1100  pelo  rico  homem  Go 
dinho  Fafez,  de  Lanhoso,  amigo  de  D.  Aflonso 
VI,  de  Leão,  amigo  e companheiro  de  seu  genro, 
o conde  Henrique,  que  foi  pae  de  D.  Affonso  Hen- 
riques. Em  1103,  este  fidalgo  lhe  fez  doação  ple 
ua  do  convento  e suas  dependencias.  Foi  seu  l.° 
prior  D.  Kamiro  Fafez.  D.  Affonso  Henriques  cou- 
tou o convento,  em  1141,  e o deu  aos  frades.  Ou- 
tros dizem  que  D.  Affonso  Henriques  só  lhe  con- 
firmou e ampliou  o couto,  que  já  estava  creado 
por  seu  pae,  no  mesmo  anno  de  1103.  Esta  doação 
foi  confirmada  por  D.  João  I,  em  Lisboa,  a 11  de 
janeiro  de  1404.  Em  1594  este  convento  se  uniu 
ao  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Pertence  a pov.  á 
3.*  div  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com 
a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Villa  Nova  de  Ourem  (Elesbão  José  de  Bet- 
tencourl  Lapa,  2.°  visconde  de).  General  de  divi- 
são reformado,  governador  geral  da  índia,  inspe 
ctor  do  material  de  guerra  da  1.*  divisão  militar, 
governador  do  Campo  Entrincheirado,  grande  of 
ficial,  commendador  e cavalleiro  da  ordem  de 
Aviz,  cavalleiro  da  de  N.  S.*  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  etc.  N.  a 22  de  dezembro  de  1831,  fal.  em 
Lisboa  a 15  de  agosto  de  1899.  Era  filho  dos  l.°* 
viscondes  do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  seguinte). 
Assentou  praça  em  artilharia  a 27  do  outubro  de 
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1819,  sendo  promovido  a 2.°  tenente,  ou  alferes, 
em  14  de  novembro  de  1850,  a l.°  tenente  em  4 
de  agosto  de  1862,  a capitão  em  13  de  outubro 
de  1866,  a major  em  22  de  outubro  de  1879,  a te- 
nente-coronel em  31  de  outubro  de  1884,  a coro- 
nel em  17  de  julho  de  1^89,  a general  de  brigada 
em  10  de  janeiro  de  1895,  passando  em  dezembro 
de  1898,  pela  lei  do  limite  da  edade,  ao  quadro 
auxiliar  no  posto  de  general  de  divisão  Quando 
seu  pae  foi  nomeado  governador  geral  da  índia, 
em  1850,  seguia  ainda  o joven  Elesbão  Lapa  o 
curso  de  artilharia,  mas  teve  de  o interromper, 
por  ter  sido  nomeado  ajudante  de  campo  de  seu 
pae,  e promovido  por  isso  a alteres,  vindo  a con 
cluir  o curso  quando  regressou  á metropole.  No 
alvoreeer  do  anno  de  1852  tinha  o moço  official, 
que  voluntariamente  seoffereceu  para  o cominan- 
do das  tropas,  o seu  baptismo  de  sangue,  baten- 
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do  se  como  um  valente  nas  emaranhadas  llores- 
tas  de  Satary.  Os  salteadores  capitaneados  por 
chefes  ranes  da  aldeia  de  Cotogdi,  saqueavam  as 
aldeias  de  Sacxordá,  Daball,  Quorirn,  Usgão  e 
Surla,  deitando  fogo  ás  riquíssimas  matas  de  Mas- 
sorden  e Velley,  e resistindo,  entrincheirados,  ás 
pequenas  fôrças  regulares  que  iam  com  o fim  de 
batel-os.  Foi  então  que  o governador  assumiu  em 
pessoa  o cominando  das  tropas,  marchando  para 
Sanquelim,  e conseguindo  prender  os  chefes  ra- 
nes, obrigando  os  outros  a fugir  com  as  suas  gen- 
tes. O alferes  Elesbão  Lapa  era  posteriormente 
louvado  pela  sua  bravura,  e agraciado  pela  rai- 
nha D.  Maria  II  com  o habito  de  Nossa  Senhora 
da  Conceição  de  Villa  Viçosa.  Por  esta  fórma  o 
joven  official  prestava  os  seus  primeiros  serviços 
á índia,  prejudicando  se  na  sua  carreira,  que 
atrazou  5 annos.  Concluído  finalmente  o curso  e 
collocado  como  1.®  tenente  em  artilharia  n.°  2, 
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fez  a marcha  de  experiencia  com  o material  fran- 
cez,  então  adoptado  pelo  nosso  exercito,  de  Lis 
boa  a Coimbra,  Vizeu,  Guarda,  Castello  Branco 
e Abrantes,  marcha  que  foi  difficil  e muito  tra- 
balhosa pela  falta  de  estradas  que  n’essa  epoca 
muito  se  fazia  sentir.  Sobretudo  a passagem  do 
rio  Zezere,  n’uma  ponte  volante,  habil  e rapida 
mente  construida  pelo  experimentado  official,  e 
o bem  elaborado  relatorio  da  marcha,  mereceu 
honrosa  menção  ao  commandante  que  o propôz 
superiormente,  vindo  publicado  na  ordem  do  exer- 
cito. Mais  tarde  exerceu  a commissão  de  comman- 
dante do  material  de  guerra  na  praça  d’Elvas, 
até  que  foi  collocado  em  artilharia  n.°  3 como 
commandante  da  bateria  de  montanha.  Nos  acon- 
tecimentos de  19  de  maio  de  1870,  pela  revolta 
do  marechal  Saldanha,  sendo  ainda  capitão,  de- 
sempenhou um  importante  papel,  devendo-se  á 
sua  energia  e temeridade  o evitar-se  uma  grande 
mortandade  nas  proximidades  do  paço  d'Ajuda, 
pois  que  avançando  só  para  a bateria  que  estava 
postada  juuto  ao  palacio  sob  o cotnmando  do  en 
tão  capitão  Mendonça  e Brito,  cortou  as  escorvas 
evitando  uma  descarga,  que  destruiria  a maior 
parte  das  tropas  que  acompanhavam  Saldanha. 
N’esse  mesmo  anno,  por  decreto  de  1 de  agosto, 
foi  agraciado  com  o titule  de  visconde  de  Villa 
Nova  de  Ourem,  que  antes  fôra  de  seu  pae,  co- 
mo recompensa  dos  actos  de  valor  que  n’essa  re- 
volta praticára.  Collocado  na  Escola  do  Exercito 
como  instruetor,  assignalou  brilhantemente  a sua 
passagem  rapidíssima  n'esse  estabelecimento, 
coordenando  umas  lições  de  hippologia,  que  fo- 
ram lithographadas  em  volume.  Ainda  em  agosto 
de  1870  foi  nomeado  governador  do  districto  de 
Damão,  onde  se  conservou  durante  6 annos,  em 
que  também  prestou  serviços,  sendo  esses  tão  no 
taveis  que  a camara  municipal,  n'uma  represen 
tação  a el-rei  D.  Luiz  1,  instava  pela  conserva 
çâo  do  governador,  consignando  e assignalando 
os  beueticios  enormes  emauados  da  sua  admiuis 
tração  iutelligente,  sensata  e honestíssima.  En- 
tre esses  benefícios  distinguiam  se,  pela  sua  im- 
portância, a liLerdade  de  transito  pelo  território 
britaonico  dos  produetes  de  Damão  e Nagar 
Avely,  que  a sua  iniciativa  obteve  do  governo  in  • 
glez,  o seu  auxilio  ás  autoridados  inglezas  na 
aprebensão  de  roubos  e prisão  de  ma  feitores, 
que  lhe  mereceu  rasgados  agradecimentos  do  go- 
vernador de  Bombaim,  e tinalmente  o seu  rela 
torio  proposto  para  regulamentar  as  matas  e al- 
deias de  Nagar  Avely,  salvaguardando  os  inte- 
resses da  fazenda  nacional.  Regressando  a Lis- 
boa, depois  dos  b annos  de  seu  governo,  foi  logo 
nomeado  comuiandante  de  instrucção  e manobras 
em  i ancos,  onde  introduziu  tào  sensatos  melho- 
ramentos que  lhe  mereceram  o louvor  do  gene- 
ral iuspector,  então  D.  Antonio  de  Mello  tírey 
ner.  Em  outubro  de  1879  era  nomeado  director 
da  fabrica  da  Polvora,  e logo  em  seguida  inspe 
ctor  do  material  de  guerra  da  4.*  div.  mil , d on 
de  novamente  tornou  para  a Fabrica  da  Polvora. 
Quando  uma  horrivel  explosão  se  produziu  na  fa- 
brica, foi  tão  extraordinária  a sua  actividade,  os 
seus  actos  de  abnegação  e de  coragem,  que  lhe 
mereceram  do  governo  a commenda  da  ordem  de 
Aviz,  em  termos  tào  honrosos  que  nem  teve  de 
pagar  direitos  de  mercê.  Exerceu  também  o car- 
go de  director  da  fundição  de  canhões,  e parece 
que  ha  ainda  hoje  na  fabrica  uma  tempera  de  li- 
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mas  denominada  tempera  do  visconde,  existindo 
escripto  pelo  seu  punho  e illustrado  com  nume- 
rosos desenhos,  um  verdadeiro  tratado  de  fabri- 
cação de  limas,  com  um  officio  honrosissimo  de 
general  commandante  geral  da  arma  Paulo  Eduar- 
do Pacheco.  O visconde  de  Villa  Nova  do  Ourem 
deixou  a fabrica  em  1886,  onde  era  estremecido 
por  todos  os  operários,  por  ter  sido  nomeado  che- 
fe da  2.*  repartição  do  commando  geral,  saindo 
d’aqui  para  o commando  do  regimento  de  artilha 
ria  n.°  4,  que  exerceu  até  ser  nomeado  governa- 
dor geral  da  índia  em  1894.  N’este  cargo  soffreu 
muitos  dissabores,  a intriga  não  o poupou,  e cri- 
vou-o de  desgostos.  Durante  o seu  governo  deram- 
se  gravíssimos  acontecimentos  na  Iodia,  aconte- 
cimentos que  elle  previu,  e que  eram  consequência 
de  umas  ordens  emanadas  de  quem  nada  conhe 
cia  de  aquelle  Estado.  O visconde  que  tantos  an- 
nos ali  permanecera,  que  sabia  as  linguas  do 
paiz,  conhecia  os  seus  hábitos,  costumes  e cren- 
ças, informou  com  a maior  lealdade  o governo  da 
metropole  das  consequências  da  execução  das  or- 
dens recebidas,  e em  vez  de  ser  attendido,  o go- 
verno teimou  no  cumprimento  d’ellas.  As  conse- 
quências fôram  a revolta  que  custou  muitas  vidas 
e alguns  centenares  de  contos  de  reis  O visconde 
foi  exonerado  do  seu  elevado  cargo.  A acta  da 
sessão  da  camara  municipal  de  Gôa,  quando  lhe 
constou  essa  exoneração,  foi  uma  apotheose  in- 
suspeita da  sua  honrada  e consciente  administra- 
ção. Ao  regressar  a Lisboa  em  1895,  quiz  justifi- 
car os  seus  actos,  mas  não  lhe  permittiram  publi- 
car o seu  relatorio,  em  que  minuciosamente  des- 
crevia todos  os  acontecimentos,  provando  que  os 
seus  actos  fôram  dictados  pelo  mais  fino  critério 
e bom  senso.  O visconde,  desde  então,  mudou 
completamente;  o seu  caracter  jovial,  alegre  e 
franco,  tornou-se  triste  e sombrio.  Já  no  posto  de 
geneial  de  brigada,  foi  nomeado  commandante 
militar  dos  Açores,  e por  ultimo  governador  do 
Lampo  Entrincheirado  de  Lisboa.  O visconde  de 
Villa  Nova  de  Ourem  casou  em  1862  com  D. 
Amalia  Augusta  Felner,  e tendo  enviuvado,  pas 
sou  a segundas  núpcias  em  1(68,  com  D.  Maria 
Henriqueta  de  Carvalho  Felner,  sua  cunhada, 
ambas  filhas  de  João  Valentim  Felner,  e de  sua 
mulher,  D.  Marianna  Victoria  de  Carvalho. 

Villa  Nova  de  Ourem  (José  Joaquim  Jan tia 
rio  Lapa,  l.°  barão  t l.°  visconde  de).  Marechal 
de  campo  reformado,  deputado,  par  do  reino,  con- 
selheiro, ministro  de  Estado,  governador  geral  da 
Índia,  commendador  das  ordens  de  Aviz,  da  Tor- 
re e Espada,  e de  Izabel  a Catholica  de-despa- 
nha,  etc.  N.  em  Belem  a 10  de  julho  de  1796,  fal. 
em  Lisboa  a 1 de  junho  de  1859.  Partindo  com 
seus  paes  para  o Brazil,  aos  13  annos  de  edade,  em 
1809,  assentou  praça  de  soldado  voluntariamente 
dois  aunos  depois,  no  I.*  regimento  de  artilharia 
no  Rio  de  Janeiro.  Estudou  o curso  de  mathema- 
tiea,  fortificação,  desenho,  sciencias  physicas  e 
naturaes  na  Academia  Militar  d’aquella  cidade, 
obtendo  os  mais  subidos  elogios  dos  mestres,  e 
sendo  4 vezes  premiado.  Achando-se  na  Parahi- 
ba  do  Norte  em  1818,  foi  incumbido  de  fortificar 
a costa  d’essa  província  desde  a praia  de  Lucena 
ao  norte  do  Cabedello  até  á Bahia  Formosa,  sen- 
do depois  nomeado,  por  provisão  regia,  delegado 
do  commissario  inspector  geral  das  fortalezas  e 
postos  de  guerra  do  reino  do  Brazil;  posterior- 
mente foi  encarregado  de  organisar  e instruir 
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regimento  de  artilharia  a cavallo  do  Rio  de  Ja' 
neiro.  e nomeado  lente  de  mathematica  na  esco- 
la militar  d’esse  corpo,  contando  apenas  2t  aonos 
Seguiu  aqui  os  diversos  postos  da  hierarchia  mi- 
litar, até  chegar  ao  de  major.  Proclamada  a in- 
dependência do  Brazil,  e tendo  o novo  império 
de  organisar  todos  os  seus  serviços,  abria-se  A 
capacidade  do  moço  official  de  artilharia  um  vas- 
to campo  para  a conquista  da  sua  fama  e dos  seus 
interesses.  As  circumstancias  na  verdade,  eram 
attrahentes  e seduetoras;  a estima  geral  de  que 
gozava,  e as  valiosas  relações  que  contrahira,  lhe 
proporcionara  o casamento  com  uma  senhora  das 
principaes  tamilias  do  Rio  de  Janeiro,  D.  Anna 
Margarida  de  Bettencourt,  filha  do  tenente,  coro- 
nel e governador  da  fortaleza  da  Praia  Verme 
lha  da  mesma  cidade,  Elesbão  José  da  Silva  Bet- 
tencourt;  a todas  essas  vantagens  e seducçòes, 
preferiu  o amor  A terra  em  que  nascera,  e voltou 
para  Lisboa  em  1825.  Durante  a viagem  teve  el- 
le  occasião  de  mostrar  o seu  decidido  valor  e co- 
ragem, não  estando  então  em  frente  das  baione 
tas  e das  balas,  mas  em  lueta  com  o inimigo  mais 
temível,  as  ondas  do  Oceano.  Embarcara  n’uma 
galera  mercante,  que  depois  de  ter  soffrido  um 
grande  temporal  nas  alturas  da  Bahia,  naufra- 
gou n'aquellas  paragens.  Na  enormidade  do  pe- 
rigo, os  marinheiros,  desattendendo  a autoridade 
do  capitão,  que  para  escapar  A fúria  dos  seus  su- 
bordinados teve  de  se  esconder  na  camara,  lan- 
çaram o escaler  ao  mar,  invadiram-n'o  tumultuo- 
samente  e procuraram  salvar-se.  expondo  A mais 
irremediável  perda  os  seus  officiaes  e todos  os 
passageiros  que  vinham  a bordo.  0 major  Lapa, 
n'esta  critica  situação,  salta  de  espada  em  punbo 
para  o escaler,  e com  a voz  e com  o gesto,  e com 
a sua  inabalavel  resolução  e firmeza,  imnòe  o res 
peito  e o terror  Aquelles  homens  desvairados  e 
destemidos,  obriga  a marinhagem  a voltar  ao  na- 
vio, deixando  apenas  comsigo  os  remadores  pre- 
cisos; fez  descer  para  os  escaleres  as  mulheres,  as 
creanças  e os  doentes  que  estavam  a bordo,  e 
vencendo  o furor  das  ondas  vao  1 mcal-os  na  praia 
da  costa  a 5 legoas  de  distancia.  Volta  de  novo  A 
galera,  e conduz  para  terra  o resto  dos  passagei- 
ros e da  mariuhagem.  Lembrando-se,  porém,  de 
dois  doentes  incapazes  de  se  moverem,  e de  quem 
niuguem  mais  se  iembrAra  nas  angustias  d’aquel- 
le  tão  grande  perigo,  era  preciso  salvai  os,  o mo- 
ço artilheiro  conseguiu  excitar  os  marinheiros  a 
aftrontar  de  novo  o furor  das  vagas,  pela  tercei- 
ra vez  faz  o difficil  traiecto,  e os  pobres  enfermos 
também  se  salvaram.  Chegando  por  fim  a Portu 
gal,  foi  logo  reclamado  para  muitos  trabalhos 
scientificos.  Desempenhou  varias  commissões  mi- 
neralógicas e montanisticas,  foi  empregado  no  ar- 
senal do  exercito,  organisou,  instruiu  e cornman 
dou  o batalhão  nacional  de  artífices  d’esse  esta- 
belecimento, dirigiu  o fabrico  e distribuição  de 
todo  o material  de  artilharia  e munições  de  guer 
ra,  das  fortificações  de  Lisboa,  Palmella  e Setú- 
bal em  1833,  e concorreu  na  mesma  epoca  com  o 
batalhão  que  commandava,  para  a defeza  das  li- 
nhas da  capital.  Em  seguida  fez  parte  de  varias 
commissões  nomeadas  para  tratar  do  aperfeiçoa- 
mento do  material  e do  serviço  da  artilharia;  di- 
rigiu a manufactura  de  novos  arreios,  que  se  ado- 
ptaram,  por  proposta  sua,  para  as  parelhas  dos 
parques  de  campanha  e montou  e instruiu  no  res- 
pectivo exercício  uma  bateria  de  artilharia  a ca 


vallo.  Foi  depois  collocado  na  3.*  secção  do  exer- 
cito por  tomar  parte  nos  acontecimentos  de  Be- 
lem,  em  1836,  conhecidos  pela  Bdemzada,  e na 
tentativa  dos  marechaes  em  1837,  para  a restau- 
ração da  Carta  Constitucional.  N’esta  situação 
encontrou  immediatamente  a sua  intelligencia 
novos  trabalhos  em  que  se  applicasse,  e,  foi  em- 
pregado pela  Companhia  das  Lezirias  do  Tejo  e 
Sado,  como  director  geral  das  obras  das  suas 
propriedades  e administrador  d’ellas.  Tendo  vol- 
tado depois,  pelas  suas  convicções  políticas  A acti- 
vidade  do  serviço  militar,  foi  despachado  te- 
nente-coronel em  1811  com  a antiguidade  de  5 
de  setembro  de  1837;  coronel  graduado  em  23  de 
agosto  de  1843,  e coronel  effectivo  em  10  de  mar- 
ço de  1845.  Nos  annos  de  1848  e 1847  foi  succes- 
sivamente  investido  no  cargo  de  governador  mi- 
litar de  Santarém;  commandante  de  uma  colum- 
na  movei  ao  norte  do  Tejo,  com  a qual  unindo  se 
ao  exercito  de  operações,  assistiu  A batalha  de 
Torres  Vedras  em  dezembro  de  1846,  onde  se 
distinguiu  pelo  seu  valor,  sendo  por  isso  agracia- 
do com  o titulo  de  barão  de  Villa  Nova  da  Ou- 
rem, por  decreto  de  20  de  janeiro  de  1847.  No 
fim  da  lueta  civil  commandou  uma  columna  des- 
tacada nas  provincias  das  Beiras  e Traz  os  Mon 
tes,  e terminada  a campanha  regressou  a Lisboa, 
foi  eleito  deputado  As  cortes  pelo  circulo  da  Bei- 
ra Alta  e pela  Extremadura,  exerceu  distincta- 
mente  o logar  de  coronel  do  I o regimento  de  ar- 
tilharia, foi  governador  civil  de  Lisboa,  ministro 
da  marinha  e ultramar,  de  29  de  março  a 10  de 
julho  de  1818;  ajudante  general  do  exercito,  mi- 
nistro da  guerra,  de  29  de  janeiro  a 18  de  junho 
de  1849,  e interino  da  marinha  de  7 de  maio  a 18 
de  junho  do  mesmo  anno,  sendo  exonerad)  das- 
tes cargos,  sempre  a seu  podido.  Como  governa- 
dor civil  de  Lisboa,  de  que  tomou  posse  pouco 
depois  de  acabada  a lueta  com  a Junta  do  Porto, 
houve  se  com  o máximo  acerto,  e deixou  pezaro- 
samente  este  logar  para  acceitar  o de  ministro 
da  marinha,  porque  trabalhava  por  estabelecer 
em  Lisboa  uma  casa  de  correcção  e ensino.  Pro- 
moveu quanto  estava  no  seu  poder  o augmento 
da  nossa  marinha  militar,  procurou  excitar  a pros- 
peridade das  colonias;  creou  o corpo  de  vetera- 
nos da  marinha;  melhorou  muito  o arsenal,  e pro  - 
jectava  a reforma  d'elle  bem  como  a de  todas  as 
repartições  a seu  cargo.  Manteve  a mais  judicio- 
sa economia  em  todas  as  despezas  e attendeu  a 
que  os  pagamentos  se  fizessem  sempre  com  justi- 
ça e regularidade.  No  posto  de  ajudante  general 
do  exercito  foi  austero  mantenedor  da  disciplina 
militar, solicito  em  promover  a instrucção  do  exer- 
cito, estabeleceu  exercícios  semanaes  de  briga 
das,  fez  executar  grandes  manobras  de  tactica 
nas  terras  de  Bemfica,  e meditava  estabelecer 
annualmente  nas  proximidades  de  Lisboa  um 
acampamento  para  instrucção  dos  officiaes  de  to- 
dos os  graus  e armas  no  serviço  de  campanha. 
Entre  os  muitos  projectos  apresentados  As  ca- 
maras,  como  ministro  da  guerra,  citaremos  a lei 
do  recrutamento,  a de  promoções  e recompensas 
militares,  a de  rehabilitação  para  os  officiaes  e em  • 
pregados  militares  da  convenção  de  Evora  Mon- 
te, e o restabelecimento  do  Montepio  militar.  O 
barão  de  Villa  Nova  de  Ourem  foi  um  homem 
distincto,  eminente,  como  legislador,  como  mili- 
tar, como  estadista,  como  administrador.  Atten- 
dendo  ao  seu  elevadíssimo  merecimento,  foi  no- 
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meado  por  carta  régia  de  3 de  outubro  de  1850 
goveruador  geral  da  índia,  e antes  de  embarcar 
para  o Oriente, foi  promovidoao  posto  debrigadei- 
ro,  depois  chamado  general  de  brigada.  No  dia 
12  de  janeiro  de  1851  chegou  a Gôa,  e no  dia  15 
recebeu  na  egreja  do  Bom  Jesus,  das  mãos  do  seu 
antecessor,  o bastão  dos  vices  reis.  Conservou 
com  tanto  brilho  o nome  portuguez  n’aquellas 
longinquas  paragens,  serviu  com  tanta  honradez  e 
competência  o seu  pesado  cargo,  que  findo  o l.° 
triennio  do  seu  governo,  foi  n’elle  reconduzido 
por  mais  3 annos  por  nova  carta  regia  de  17  de 
outubro  de  1853,  eztremamente  honrosa.  N'este 
mesmo  anno,  por  decreto  de  12  de  março,  havia 
sido  agraciado  com  o titulo  de  visconde.  Ao  to- 
mar posse  pela  primeira  vez  do  seu  cargo  de  go- 
vernador, encontrou  em  muito  difficeis  circums 
tancias  o thesouro,  em  consequência  dos  movimen 
tos  revolucionários  do  anno  de  1835,  que  tinham 
posto  cm  desordem  o estado  das  finanças  do  paiz, 
aggravando-se  cada  vez  mais  pela  accumulação 
successiva  de  um  grande  déficit  annual  que  ele 
vava  já  a divida  passiva,  só  no  tocante  aos  ven- 
cimentos da  classe  dos  funccionarios,  á enorme 
Bomma  de  555:248  xerafins.  Foi  este  o primeiro 
assumpto  que  mereceu  a sua  solicitude,  e de  tal 
fórma  se  houve  na  resolução  de  tão  arduo  proble- 
ma financeiro  que,  no  fim  de  45  dias  de  haver 
assumido  o governo,  o thesouro  principiou  a sa- 
tisfazer com  regularidade  os  seus  encargos,  ga- 
rantindo  o embolso  integral  dos  valores  repre- 
sentados nos  recibos  até  ahi  rebatidos,  e mais  a 
percentagem  de  um  por  cento  ao  anno  até  amor 
tisação  completa  E garantindo  se  o total  paga 
mento  no  prazo  de  9 annos  a contar  dc  principio 
de  1852,  no  fim  de  2 annos,  apenas,  estava  fecha- 
da a conta  e saldada  a divida.  O seu  biographo 
Caetano  Francisco  Pereira  Garcez,  antigo  depu-  I 
tado  pelos  estados  da  índia,  resume  assim  o qua 
dro  dos  serviços  do  visconde  de  Villa  Nova  de 
Ourem  durante  o seu  governo  da  índia:  «Levan- 
do a reforma  a todas  as  repartições  publicas  do 
estado  deu  ao  arsenal  do  exercito  e marinha,  ao 
hospital  militar  e á administração  geral  das  mat 
tas  nacionaes,  novos  regulamentes  adaptados  ás 
necessidades  do  serviço,  com  grande  economia  da 
fazenda.  Separou  em  tres  grandes  divisões  admi 
nistrativas  as  provincias  das  Novas  Conquistas, 
que  comprehende  uma  superfície  de  1:260  milhas 
quadradas  em  230  mi!  habitantes,  estavam  entre- 
gues á tutela  de  um  só  magistrado.  Manteve  no 
exercito  a mais  severa  disciplina.  Melhorou  o 
systema  tributário,  tornaudo-o  mais  egual  e me- 
nos gravoso  aos  contribuintes  sem  augmento  de 
impostos,  mas  antes  abolindo  alguns  tributos  op 
pressivos.que  recahiam  exclusivamentesobre  cer- 
tas classes,  e outros  antiquados  e odiosos  dos  tem- 
plos dos  régulos  que  oneravam  as  industrias  com 
pouco  proveito  do  thesouro  Libertou  o commer 
dio  dos  estorvos  que  encontrava  nas  pautas  das 
alfandegas,que  melhorou  consideravelmente.  Ins 
tituiu  feiras  francas  e annuaes  para  attrahir  ao 
mercado  o commercio  estrangeiro  das  terras  vi- 
zinhas, e n’essas  feiras  promoveu  a exposição  das 
industrias  do  paiz.  Deu  vigoroso  impulso  á agri- 
cultura, oflerecendo  meios  fáceis  para  o piompto 
aforamento  dos  vastos  campos,  que  se  achavam  in 
cultos  e desaproveitados.  Excitou  pelo  proprio 
exemplo  e mediante  valiosas  concessões,  a plan- 
tação do  café  e do  algodão  e mandou  vir  á sua 
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custa  do  Siugapura  e de  Pinaug  grande  numero 
de  plantas  exóticas  do  riquíssima  producção  pa- 
ra as  aclimatar  no  paiz,  distribuindo  as  gratui- 
tamente pelas  corporações  agrarias,  denomina- 
das Communidades.  Favoreceu  as  construcções 
navaes  nos  estaleiros  de  Damão  e Gôa,  convidan 
do  os  capitalistas  a emprehenderem  similhantes 
obras  por  meio  de  isenções  de  direitos  Fez  prom* 
ptificar  e aparelhar  a corveta  Gôa  e mandou  pro  - 
ceder  ao  fabrico  da  corveta  Tris  dispendendo 
n’essas  obras  mais  de  4(X>  mil  cruzados,  som  pe- 
dir fundos  á metropole.  Deixou  quasi  prompta  a 
corveta  Damão  o mandou  pôr  a quilha  d’um  no- 
vo brigue  no  estaleiro  do  arsenal  de  Gôa.  Visi- 
tou á sua  custa  as  praças  do  norte  (Damão  e Diu) 
onde  adoptou  muitas  providencias  a bem  dos  po 
vos.  Regulou  o processo  judicial  nas  ditas  praças 
e nas  provincias  das  Novas  Conquistas,  codifi 
cando  a legislação  gentilica,  fundada  em  usos  e 
costumes  que  ou  se  conservavam  tradicionalmen 
te  ou  se  achavam  escriptos  em  papeis  avulsos,  e 
eram  applicados  arbitrariamente,  acabando  assim 
com  similhante  arbitrio.  Cuidou  com  muita  soli- 
citude das  obras  de  viação  publica,  a que  deu  o 
maior  desenvolvimento  mandando  abrir  uma  es- 
trada real  que  unisse  as  tres  comarcas  de  Bar- 
dez,  Salsete  e Ilhas,  para  o que  estabeleceu  fun 
dos  especiaes,  começando  e concluindo  em  poucos 
mezes  a famosa  estrada  de  Coessim,que  mandou 
abrir  por  mãos  dos  soldados  do  batalhão  n.°  4 de 
infantaria,  á imitação  do  que  fizeram  os  nossos 
avós  no  Grão  Pará  e na  primitiva  Índia,  e fazen- 
do construir  varias  pontes  sobre  diversos  rios  e 
ribeiros  de  difficil  e perigoso  transito  na  estação 
das  chuvas,  entre  as  quaes  avulta  a bella  ponte 
de  Seridão,  para  a qual  concorreu  com  valioso 
donativo.  Reparou  muitos  edifícios  públicos  de 
significação  histórica  e a vasta  fortaleza  de  Mor- 
mugão  que  se  achava  em  grande  ruina.  Mediante 
a adopção  de  medidas  adequadas  extinguiu  a pro 
verbial  insalubridade  do  magnifico  arsenal  de 
Gôa,  onde  collocou  em  tão  boa  ordem  o material 
do  exercito,  que  fez  a admiração  de  quantos  vi- 
ram este  importante  trabalho  executado  no  espa- 
ço de  anno  e meio.»  Caetano  Pereira  Garcez  ain 
da  accrescenta  que  aformoseou  a cidade  de  Nova 
Gôa  e a dotou  com  um  elegante  chafariz  para 
onde  fez  convergir  diversas  tontes  de  excellente 
agua,  ignoradas  e perdidas  que  conseguira  des- 
cobrir. Reformou  a instrucção  primaria  por  todas 
as  povoações  da  Índia,  creando  algumas  cadeiras 
mais  de  instrucção  secundaria  nas  cabeças  de  co- 
marcas, instituindo  um  lyceu  na  capital  do  dis- 
tricto,  e organisando  também  duas  escolas  para 
o sexo  feminino  nas  villas  de  Margão  e Mapuçá. 
Defendeu  com  firmeza  os  direitos  do  real  padroa- 
do nas  egrejas  do  Oriente,  repellindo  energica- 
mente as  invasões  dos  propagandistas.  E note  se 
que  o nobre  visconde  tivera  de  sustentar  por  es- 
paço de  3 annos  uma  guerra  dispendiosa  com  os 
ranes  de  Satary,  os  quaes  organisando  numerosas 
quadrilhas  de  salteadores,  ousaram  repetir  desde 
os  princípios  do  seu  governo  as  devastações,  os 
roubos  e os  assassínios  que  frequentemente  pra- 
ticavam desde  1746,  epoca  da  conquista  da  sua 
terra,  formulando  como  sempre  a exigeneia  de  se 
lhes  restituir  a posse  da  mesma  provincia  Em 
breve,  porém,  sentiram  elles  que  no  governo  do 
visconde  de  Villa  Nova  de  Ourem  não  zombariam 
impunemente  do  nome  portuguez  na  índia,  por 
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quanto  o nobre  visconde,  com  a energia  e activi- 
dade  do  seu  caracter,  tomou  pessoalmente  o com 
mando  do  exercito  de  Gôa,  marchou  sempre  á sua 
frente,  exposto  aos  tiros  que  partiam  por  entre 
os  espessos  bosques  d’aquella  província,  e foi  fi- 
nalmente procurai  os  até  ás  suas  cavernas  nas  mon- 
tanhas de  Caranzol,  conseguindo  derrotai  os  com- 
pletamente sem  recorrer  á metropole  nem  tran 
sigir  com  os  bandidos.  Sujeito,  todavia,  á sorte 
commum  a todos  os  caracteres  eminentes  de  to- 
dos os  tempos,  teve  inimigos,  que  debalde  se  es 
forçaram  por  macular  o brilhantismo  da  sua  re- 
putação sem  mancha,  espalhando  contra  os  seus 
autos  as  mais  torpes  calumnias,  que  fôracn  repel- 
Iidas  pelos  homens  sérios  de  todas  as  classes  da 
índia.  0 exercito  offereceu  ao  seu  valente  gene- 
ral uma  medalha  de  gratidão,  e os  povos  de  Bi-  j 
cholim  e Satary  também  offereceram  ao  seu  bom 
e esclarecido  governador  uma  outra  medalha  si- 
milhante,  commemorativa  dos  benefícios  que  lhe 
deviam,  com  menção  especial  dos  paternaes  des 
velos  que  empregara  para  os  livrar  do  fiagello 
dos  salteadores  que  os  devastavam,  acompanhan 
do  essa  offerta,  feita  a 16  de  outubro  de  1854,  de 
um  rico  pergaminho  cscripto  em  lingua  maratta 
0 visconde  de  Vil  Ia  Nova  de  Ourem  não  pôde, 
em  consequência  dos  seus  padecimentos,  comple- 
tar o 2.*  triénio  do  seu  governo  na  índia,  e em- 
barcou para  o reino  a 28  de  junho  de  1855.  Ten 
dosidonomeadopardo  reinoem  9d'agostode  1^51, 
tomou  parte  activa  nas  discussões  do  parlamento, 
depois  do  seu  regresso  á patria,  e muito  especial 
mente  nas  que  se  referiam  a negocios  da  índia  e 
ao  nosso  padroado  no  Oricute,  mas  aggravando- 
8e-lhes  os  ataques  asthmaticos,  falleceu  pouco 
tempo  depois. 

Villa  Nova  de  Ourem.  Villa  da  prov.  da  Ex 
tremadura,  séde  de  conc.  e de  com  , distr.  de  San 
tarem,  Relação  e patriarc.  de  Lisboa;  tem  uma 
só  freg.,  N.  S.*  da  Piedade.  Está  situada  n’uma 
baixa,  a 3 k.  da  séde  do  conc.,  que  fica  no  alto  de 
um  monte,  e nunca  foi  murada  0 antigo  conc  de 
Ourem  é o mesmo  que  actualmente  se  chama  de 
Villa  Nova  de  Ourem.  Mudou  apenas  de  nome  e 
de  séde  (V.  Ourem).  Desde  os  tempos  mais  remo 
tos  se  escolheram  para  séde  das  grandes  povoa- 
ções os  morros  e píncaros,  por  serem  menos  ac 
cessiveis  e mais  defensáveis,  e porque  este  re- 
canto da  península  hispanica  foi  desde  os  tempos 
prehistoricos  theatro  incessante  de  guerras,  qua 
si  todos  os  seus  morros  e píncaros  fôram  habita- 
dos e fortificados  Muitas  d'essas  povoações  e for 
tificaçõe8  desappareceram  e d’ellas  apenas  restam 
vestigios  na  historia,  nos  escombros  ou  nos  seus 
nomes,  e d'outros  nem  os  mais  tenues  vestigios 
restam;  mas  na  província  da  Extreraadura  ainda 
se  conservam  bastantes,  taes  são  Lisboa,  Leiria, 
Santarém,  Palmella,  Almada,  Cintra,  Torres  Ve- 
dras,  Torres  Novas,  Thomar,  Peniche,  Porto  de 
Moz  e Ourem.  Estava  Ourem  na  mais  feliz  situa- 
ção para  os  tempos  de  guerra  de  armas  brancas, 
pois  coroava  um  alto  pincaro  de  fórma  cónica, 
dominando  o fértil  valle  do  seu  nome  e grande 
parte  da  Extremadura.  Por  isso  ali  se  levantou 
um  castello  tão  importante  que  o proprio  impe 
rador  de  Marrocos,  Miramolim,  o respeitou,  quan- 
do marchava  sobre  Santarém  com  um  poderoso 
exercito.  Foi  também  respeitado  por  l).  João  I 
de  Castella,  quando  invadiu  Portugal  com  o gran- 
de exercito,  que  foi  completamente  desbaratado 


em  Aljubarrota.  Attrahidos  pela  valentia  dos  seus 
muros,  pelos  grandes  privilégios  dos  seus  foraes 
e pelos  privilégios  ainda  maiores  dos  seus  pode 
rosos  senhores,  e nomeadamente  da  poderossima 
casa  de  Bragança,  ali  se  desenvolveu  um  povoa 
do  importante,  que  augmentou  ainda  muito  mais 
com  a creação  da  real  collegiada  do  seu  nome, 
rival  das  de  Cedofeita,  Guimarães  e Barcellos,  e 
que  chegou  a ter  mais  de  100:000  cruzados  de 
renda.  Em  1712  a freg.  e villa  de  Ourem  conta- 
va 9B0  fog.  e 3:136  hab , muita  nobteza  e mui- 
ta riqueza,  uma  sumptuosa  egreja  da  collegiada 
e 18  capellas  publicas.  Além  d’Í8so,  estavam  an- 
nexas  á poderosa  collegiada  as  4 grandes  fregue- 
zias  de  Ceissa,  Freixianda,  Fatima  e Olival.  Era 
a villa  também  cabeça  de  comarca  e de  ouvido- 
ria, cujo  ouvidor  entrava  por  correição  nas  villas 
de  Porto  de  Moz,  Avellar,  Chão  de  Couce,  Agu- 
da, Pousa  Flôres  e Maçãs  de  D.  Maria.  Era,  por- 
tanto, Ourem  uma  villa  importante  e muito  con 
siderada,  mas  soffreu  muito  com  o terremoto  de 
1755,  que  desmoronou  quasi  todos  os  seus  edifí- 
cios, incluindo  a sumptuosa  egreja  da  collegiada, 
e com  a Guerra  Peninsular  também  soffreu  mui 
tissimo,  principalmente,  emquanto  o exercito  do 
Massena  se  conservou  na  frente  das  linhas  de 
Torres  Vedras,  deede  novembro  de  1810  até  mar- 
ço de  1811.  Não  só  foi  saqueada,  como  incendia- 
da, escapando  unicamente  umas  vinte  e tantas 
casas  Soffreu  também  muito  com  as  guerras  ci 
vis  posteriores,  com  a desmembração  d’esta  paro- 
chia,  e mais  ainda  com  a extioeção  dos  dizimos 
e da  sua  collegiada,  tanto  que  no  2.°  quartel  do 
século  passado,  depois  de  uma  lueta  titanica  mas 
inglória,  passou  pelo  vexame  de  se  vêr  supplan- 
tada  pela  pov.  de  Aldeia  da  Cruz,  para  a qual  toi 
transferida  a séde  de  conc.  e de  co  o de  Ourem . 
Quando  em  11  de  agosto  de  1385  D.  João  I e o 
condestavel  D.  Nuno  Alvares  Pereira  marchavam 
de  Thomar  contra  os  castelhanos  e se  dispunham 
a dar  lhes  batalha  (a  de  Aljubarrota)  estiveram 
na  villa  de  Ourem,  e havia  por  esse  tempo  no  so- 
pé do  monte,  onde  se  levantava  aquella  villa  com 
o seu  alteroso  castello,  uma  pequena  pov.  deno- 
minada Pédélla,  no  caminho  de  Thomar,  Leiria, 
Santarém  e Torres  Novas  para  a villa  de  Ourem. 
Dada  a batalha  no  dia  14  de  agosto  do  citado 
anoo  de  1385,  e derrotados  completamente  os 
castelhanos,  voltou  D.  Nuno  Alvares  Pereira  no 
dia  seguinte  a estas  paragens  para  cumprir  cer- 
tos votos,  e chegando  a Pédélla,  onde  descançou, 
soube  que  na  batalha  morrera  seu  irmão  D.  Pe- 
dro Alvares  Pereira,  mestre  da  ordem  de  Cala- 
trava,  que  fazia  parte  do  exercito  castelhano,  e 
junto  da  mesma  pov.,  no  sitio  do  Carvalhal , n'um 
grande  souto  de  carvalhos  mandou  erigir,  em  me- 
mória do  fallecido,  uma  cruz  de  pedra,  da  qual 
a dita  povoação  com  o decorrer  do  tempo  tomou 
o nome  de  Aldeia  d'ao  pé  da  Cruz,  depois  Aldeia 
da  Cruz.  Ali  se  conservou  a cruz  por  muito 
tempo,  até  que  desabou  com  o perpassar  do»  an- 
nos,  mas  o benemerito  dr.  Joaquim  Gomes  Viei  - 
ra  Gaio,  sendo  administrador  d’este  conc.  e pre- 
sidente da  camara  municipal,  a mandou  restau- 
rar. A nova  cruz  collocou  se  em  outubro  de  1857, 
5 m.  ao  nascente  do  local  onde  estava  a antiga. 
Sendo  aquelle  sitio  muito  aprazivel  e cortado  por 
estradas  importantes,  com  o tempo  se  desenvol 
veu  consideravelmente  a população,  e tanto  que 
por  occasião  do  terremoto  de  1755  para  ali  fugi- 
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ram  os  couegos  da  real  collegiada  e grande  par- 
te dos  habitantes  da  villa  de  Ourem,  muitos  dos 
quaes  ali  fixaram  residência.  Tanto  perdeu  Ou- 
rem com  o terremoto,  como  lucrou  a Aldeia  da 
Cruz  D.  José  I mandou  restaurar  alguns  edifi 
cios  da  villa,  mas  a maior  parte  não  mais  se  er 
gueu,  emquanto  que  a Aldeia  da  Cruz,  além  de 
pouco  soffrer  com  o terremoto  por  estar  na  cam- 
pina. viu  augmentar  espantosamente  os  seus  edi- 
fícios. a sua  riqueza  e a sua  população.  Em  1810 
os  soldados  de  Massena  assolaram  toda  a Extre- 
madura,  nomeadamente  a villa  de  Ourem,  que  foi 
saqueada  e reduzida  a cinzas,  conforme  dissémos, 
e não  pouparam  Aldeia  da  Cruz;  mas  Ourem,  an 
teriormente  já  pobre  o mais  talta  de  recursos, 
não  nôde  restabelecer-se,  emquanto  que  a Aldeia 
da  Cruz  de  prompto  se  restabeleceu,  ficando  a 
valer  muito  mais  do  que  a villa,  posto  que  fôsse 
uma  simples  pov.  rural  da  parochia  d’ella,  pelo 
que  os  seus  habitantes  se  lembraram  de  seguir  o 
exemplo  da  freg.  de  Ceissa,  que  ha  muito  se  tor- 
nára  independente  da  collegiada,  e trataram  de 
promover  também  a sua  independência.  Com  es 
te  intuito  requereram  em  1824  ao  governo  a sua 
desmembração  da  freg.  da  collegiada  e a crea- 
ção  de  uma  nova  freg.  formada  por  differentes 
aldeias,  tendo  por  séde  a da  Cruz,  onde  já  ha- 
via uma  capella  da  Senhora  da  Piedade,  com  al- 
tar-mór  e mais  2 altares,  com  o Santíssimo  Sa 
cramento,  irmandades,  capellães  pagos  pelo  povo 
para  celebrarem  missa  aos  domingos  e dias  san 
tificados,  capella  em  que  o cabido  da  collegiada 
já  havia  funccionado  perto  de  8 mezes,  em  segui- 
da ao  terremoto  de  1755.  Depois  de  hesitações  o 
«lo  alguma  opposicão  da  parte  da  parochia  da 
villa  de  Ourem,  ficou  a nova  freg.  completamen-  ] 
te  independente  por  decreto  de  29  de  agosto  de  j 
1829,  datado  do  paço  de  Queluz,  sendo  o P.  Do- 
mingos Antonio  de  Almeida  apresentado  como  j 
prior,  pelo  infante  D.  Miguel,  na  egreja  de  N.  S.*  ' 
da  Piedade  da  Aldeia  da  Cruz.  Não  chegou,  po- 
rém, a tomar  posse,  porque  surgiram  logo  contra 
elle  denuncias  e intrigas  que  determinaram  o go- 
verno de  D.  Miguel  a mandar  prender  o P.  Do- 
mingos e a annullar  aquelle  decreto  por  outro  com 
data  de  22  de  outubro  do  mesmo  anno.  Por  de- 
creto de  29  de  março  de  1831  foi  nomeado  cone- 
go-parochj  da  nova  freg.  Fr  Antonio  de  S.  Boa- 
ventura,  da  ordem  de  S Francisco,  mestre  de 
theologia  e professor  jubilado  do  real  estabele- 
cimento dos  estudos  do  Bairro  Alto,  de  Lisboa; 
mas  extinctos  os  dízimos  em  1834,  abandonou  a 
freg,  cuja  côngrua  era  o canonicato,  e retirou  se 
para  a sua  terra  natal,  onde  talleceu  pouco  tem- 
po depois.  A collegiada  de  Ourem  também  foi 
abolida  em  1834.  A rainha  D.  Maria  II,  pjr  al- 
vará de  23  de  setembro  de  1811,  elevou  a pov.  de 
Aldeia  da  Cruz  que  já  então  era  séde  do  conc. 
de  Ourem,  á categoria  de  villa  com  a denomina- 
ção de  V.  N.  de  Ourem.  Esta  parochia  era  do  bis 
pado  de  Leiria,  mas  desde  1882,  data  da  ultima 
circumscripção  diocesana,  em  que  esta  foi  extin 
cta  a diocese  e dividida  pelo  patriarchado  e pela 
dc  Coimbra,  passaram  para  o patriarchado,  além 
de  outras,  todas  as  freguezias  do  concelho  de  V.N. 
de  Ourem  Aconstrucção  dos  novos  paços  do  conc., 
que  são  amplos  e majestosos,  priacipiou  em  9 de 
junho  de  1874.  e no  anno  seguinte  se  creou  a co- 
marca do  V N.  de  Ourem.de  3.»  classe,  formada 
unicamente  pelas  freguezias  do  seu  conc.  No  edi 
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ficio  dos  paços  do  conc.  funccionam  todas  as  re- 
partições publicas,  a camara,  o tribunal  de  justi- 
ça, a administração  do  conc.,  a repartição  da  fa- 
zenda, recebedoria,  correio  e telegrapho,  datando 
a creação  d’este  de  13  de  agosto  de  1881.  A villa 
tem  um  bom  cemiterio  feito  por  uma  commissão 
de  parochianos,  que  depois  de  concluído,  em  1856, 
o entregaram  á camara.  Foi  benzido  em  9 do  se- 
tembro do  mesmo  anno.  com  grande  pompa.  Crea  • 
da  a freg.  de  Aldeia  da  Cruz,  ficou  servindo  de 
matriz  a antiga  capella  da  Senhora  da  Piedade, 
mas  como  a população  augmentasse  espantosa- 
mente,  foi  preciso  substituir  a capella  por  um 
templo  mais  vasto.  Por  iniciativa  do  prior  José 
Cypriano  Borga  se  deu  principio  ás  obras  do  no- 
vo templo  em  21  de  agosto  de  1861  sobre  o local 
da  dita  capella.  Construiu-se  primeiramente  a ca- 
pella do  Santíssimo,  que  depois  ficou  ao  lado  es 
querdo  da  nova  egreja,  e foi  benzida  pelo  mesmo 
prior  no  dia  20  de  outubro  de  1867.  Depois  de- 
moliu se  a antiga  capella,  e no  seu  chão  se  fez  o 
novo  templo,  ficando  ligado  á capella  do  Santis - 
simo.  A capella  mór  foi  benzida  a 24  de  novem- 
bro de  187.3.  O novo  templo  é amplo,  mas  singe 
lo.  A villa  é muito  abundante  de  boa  agua  potá- 
vel. Foi  encanada  em  tubos  pela  camara  desde  o 
sitio  da  Caridade  e jorra  em  3 chafarizes:  Fonte 
Nova,  Ribeirinha  e Praça  do  peixe.  Na  villa  ha 
minas  de  carvão  de  pedra,  sendo  registadas  na 
camara,  uma  em  agosto  de  1874,  outra  em  feve- 
reiro de  1875,  e outra  em  setembro  do  mesmo  an- 
no Â irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
d’e9ta  villa  foi  extincta  por  alvará  do  governa- 
dor civis  de  Santarém  em  22  de  outubro  de  1895. 
Os  seus  bens  passaram  para  o hospital  de  Santo 
Agostinho,  da  mesma  villa.  Os  arrabaldes  são 
Dittorescos.  A villa  pertence  á 5.*  div.  mil.,  10.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil-  C.  e aodistr. 
de  recrut.  e res.  n.*  15,  com  a séde  em  Thomar. 
Tem  feiras  no  dia  3 de  cada  mez,  semanal  ás  5.** 
feiras,  e annual  de  25  a 28  d’outubro;  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom 
mendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va- 
les; escolas  de  ambos  os  sexos;  advogados,  agen- 
tes de  diversas  casas  bancarias  e de  companhias 
de  seguros  do  paiz,  productores  de  aguardente, 
de  azeite,  de  vinhos;  fabricas  de  arcos  de  penei- 
ros  e crivos,  de  cal,  de  carros,  de  cordoaria,  de 
fogos  de  artificio,  de  guitarras,  de  limas,  de  louça 
ordinaria,  de  serra  de  madeira,  de  telha  ordiná- 
ria; corporação  de  bombeiros  voluntários,  ca- 
sas de  pasto,  creadores  de  gados,  hospedaria, 
médicos,  pharmacias,  notários,  typographia,  etc 
Tem  se  publicado  aqui  os  seguintes  jornaes:  0 
Echo  de  Ourem,  21  novembro,  1899;  0 Meteoro, 
13  agosto  1882  a março  1883;  foi  continuado  pelo 
Ouriense,  começando  e9te  no  dia  22  de  março  de 
1833.  0 conc.  compõe  se  de  9 freguezias, com6:761 
fog.  e 28:8*0  hab.,  sendo  14:001  do  sexo  masc.  e 
14:826  do  fem.,  n’uma  superfície  de  40:757  hect. 
As  freguezias  são:  N.  S * da  Purificação,  de  Ceis 
sa,  4:627  hab.:  2:287  do  sexo  masc.  e 2:340  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  Espite, 2:452  hab.:  1:212 
do  sexo  masc.  e 1:240  do  fem.;  Santo  Antonio,  de 
Fatima,  2:343  hab  : 1:175  do  sexo  masc.  e 1:173 
do  fem.;  S.  Vicente,  de  Formigaes,  597  hab.:  28.3 
do  sexo  ma9c.  e 312  do  fem.;  N.  S.*  da  Purifica- 
ção, de  Froixianda,  4:285  hab.:  2:028  do  sexo 
masc  e 2:257  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Olival,  5:414  hab.:  2:603  do  sexo  masc.  e 2:81 1 do 
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fem.;  N.  S.®  da  Visitação,  de  Ourem,  5:017  hab.:  , 
2:447  do  sexo  masc.  e 2:570  do  fem.;  N.  S.®  da 
Natividade,  de  Rio  de  Couros,  1:334  hab  : t»4 a do 
sexo  masc.  e 692  do  fem.;  N.  S.*  da  Piedade,  de 
V.  N.  de  Ourem,  2:756  hab.:  1:325  do  sexo  masc. 
e 1:431  do  fem.  O priucipal  commercio  do  couc. 
é azeite,  madeira,  ovos,  galliuhas,  milho,  viuho, 
mobilia  de  pinho,  arcos  de  peueiros,  gado  bovino 
e suino. 

Villa  No^a  do  Paiva.  Villa  da  prov.  da  Bei- 
ra Alta,  séde  de  conc.,  com.  de  Sattam,  distr.  de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego.  Tem  uma  £Ó  freg  .,  S.  Se- 
bastião. Esta  freg.  tinha  o nome  de  Barrellas,  que 
conservou  até  1883,  e ainda  assim  é muito  coube* 
cida.  Está  situada  junto  da  serra  da  Lapa  e da 
Nave,  ficando  a 1 k de  distancia  o rio  Paiva.  Era 
do  conc.  de  Fragoas,  que  foi  abolido  pelo  decre 
to  de  7 de  setembro  de  1895,  passando  parte  das 
suas  freguezias  ao  conc.  de  Castro  Daire  e outra 
parte  ao  de  Sattam.  O conc.  de  Fragoas  foi  res* 
taurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898, 
mas  com  o nome  de  Villa  Nova  de  Paiva,  séde  na 
villa  d’este  nome,  com  os  mesmas  freguezias  que 
d’antes  o constituíam,  ficando  a villa  de  Fragoas 
fazendo  parte  do  novo  conc.,  como  simples  paro- 
chia.  V.  N.  de  Paiva  pertence  á 2.*  div  mil.,  3.* 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  C.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.®  9,  com  a séde  em  Lamego. 
Tem  est.  post.  e telegr.  com  serviço  de  valores 
declarados,  encommendas  postaes,  cobrança  de 
titulos,  letras  e vales,  agente  do  Banco  Alliança, 
advogado,  hotéis,  fabrica  de  manteiga,  medico, 
pharmacias,  notário,  minas  de  wolfram,  Socieda- 
de Recreativa , um  pequeno  theatro,  feira  quinze- 
nal, aos  sabbados,  muito  importante,  sendo  a 1.* 
do  mez  no  sabbado  compreheudido  entre  os  dias 
7 e 13.  O conc.  compõe  se  de  7 freguezias,  com 
1:842  fog.  e 6:677  hab.,  sendo  2:999  do  sexo  masc. 
e 3:678  do  íem.  As  freguezias  são:  N.  S.®  da  Cor- 
redoura,  de  Alhaes,  734  hab.:  339  do  sexo  masc. 
e 395  do  fem  ; S.  Pelagio,  de  Fragoas,  514  hab.: 
218  do  sexo  masc.  e 29ò  do  fem.;  N.  8.*  d’Assum. 
pção,  de  Pendilhe,  986  hab.:  467  do  sexo  masc.  e 
519  do  fem.;  S.  Sebastião,  de  Queiriga,  744  hab.: 
350  do  sexo  masc.  e 394  do  fem.;  S.  Sebastião, 
de  Touro,  1:381  hab.:  597  do  sexo  masc.  e 78l  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  Villa  Cova  á Coelhei 
ra,  1:463  hab.:  632  do  sexo  masc.  e 831  do  fem  ; 

S.  Sebastião,  de  V.  N.  de  Paiva,  855  hab.:  396 
do  sexo  masc.  e 459  d)  fem.  O principal  commer- 
*cio  de  todo  o conc.  é exportação  de  gado,  cereats 
e manteiga. 

Villa  Nova  das  Patas.  Pov.  na  freg.  do  Es- 
pirito Santo,  de  Carvalhaes,  couc  de  Mirandella, 
distr.  de  Bragança. 

Villa  Nova  de  Portimão  (D.  Gregorio  Thau 
maturgo  de  Castello  Branco , 3.®  conde  de).  Guar- 
da-mór  de  el-rei  D.  João  IV,  gentil  homem  da 
camara  do  Príncipe  D.  Theodosio,  senhor  de  toda 
a casa  de  seu  pae,  e pelo  seu  casamento  senhor 
da  casa  da  Sortelha  e de  Goes.  Era  filho  do  2.® 
conde  do  mesmo  titulo,  D.  Manuel  de  Castello 
Branco,  e de  sua  mulher  D.  Branca  de  Vilhena. 
Foi  muito  instruído  nas  disciplinas  mathemati 
cas,  tendo  por  mestre  o P.  Christovão  Borri,  da 
Companhia  da  Jesus,  celebre  professor  de  mathe 
matica.  Escreveu  em  latim  uma  Collecta  astrono 
mica  tiradas  das  obras  dos  Santos  Padres,  que 
imprimiu  em  1631.  Manuel  de  Faria  e Sousa  elo 
gia  o muito,  e a Fuente  de  Aganipe,  que  o conde 


de  Villa  Nova  mandou  imprimir  á sua  custa,  é lhe 
dedicada.  Fal.  em  1 de  abril  de  1662,  havendo  si- 
do casado  3 vezes:  a 1.*  com  sua  sobrinha,  D. 
Branca  de  Vilhena  da  Silveira,  fallecida  a 30  de 
abril  de  1649,  herdeira  da  casa  da  Sortelha,  filha 
de  D.  Luiz  da  Silveira,  3.®  conde  de  Sortelha, 
guarda-mór  de  D.  Filippe  III,  e de  sua  mulher 
a condessa  D.  Maria  de  Vilhena,  sua  irmã;  a 2.® 
vez  com  D.  Guiomar  de  Castro,  filha  segunda  de 
D Francisco  de  Castro,  7.®  conde  de  Odemira,  e 
da  condessa  D.  Maria  da  Silveira;  e a 3.®  vez  com 
O.  Marianna  de  Lencastre.  Não  tendo  successào 
de  nenhum  dos  matrimônios,  passou  a casa  a sua 
irmã  D.  Maria  Vilhena,  casada  com  o 3.®  conde 
de  Sortelha,  D.  Luiz  da  Silveira,  que  succedeu 
em  todos  os  bens  da  casa  de  seu  avô,  o 1.®  conde 
de  Villa  Nova  de  Portimão,  á excepção  de  Se 
gadães  e Recardães,  cujos  seuhorios  deu  el-rei 
ao  duque  de  Aveiro.  Succedeu  lhe  sua  filha  D . 
Branca  de  Vilhena,  que  foi  a 4.®  condessa  de  Sor 
telha,  e casou  com  seu  tio,  como  fica  dito,  e por 
morte  sua,  succedeu-lhe  sua  irmã  D.  Magda- 
lena  de  Vilhena  e Lencastre,  5.®  condessa  de 
Sortelha,  a qual  casou  em  16  de  fevereiro  de  1630 
com  seu  primo  D.  Pedro  Luiz  de  Lencastre,  2.® 
conde  de  Figueiró  e commendador-mór  de  Aviz. 
Camillo  Castello  Branco  affirma  que  a 3.®  mulher 
do  conde  D.  Gregorio,  D.  Marianna  de  Lencas- 
tre, não  foi  esquiva  aos  requestas  nem  de  D.  João 
IV  nem  de  D.  Francisco  Manuel  de  Mello,  o que 
esta  rivalidade  entre  o escriptor  e o rei  deu  em 
resultado  uma  pendencia,  de  que  saiu  o capti 
veiro  prolongado  e mysterioso  L).  Francisco  Ma- 
nuel. 

Villa  Nova  de  Portimão  (D  João  Maria  da 
Piedade  Pedro  Paulo  Bento  Francisco  de  Assis  e 
Xavitr  Ignacio  de  Loyola  Luiz  Gonzaga  Antonio 
Braz  Bernardo  Paulo  Eremita  Veríssimo  dos  Sati- 
tos  Innocentes,  12 .®  conde  de).  12.®  commendador- 
mór  de  Aviz,  na  ordem  de  sua  casa,  e 20®  senhor 
de  Villa  Nova  de  Portimão,  6.®  neto  e 1.®  mar- 
ques de  Abrantes,  D.  Rodrigo  Annes  de  Sá  Al 
meida  e Menezes,  em  cuja  casa  e seus  successo- 
res  continuára  a posse  dos  condados  de  Villa  No 
va  de  Portimão,  de  Figueiró  e Sortelha,  e a com- 
menda  de  Aviz,  por  liuha  hereditária  de  seus 
antepassados,  pertencendo-lhe,  portanto,  ser  tam- 
bém 9®.  marquez  de  Fontes,  7.®  marquez  de 
Abrantes,  10.®  conde  de  Figueiró,  e 13.®  conde  de 
Sortelha,  grande  de  Poitugal  e de  líespanha,  etc. 
N.  em  Lisboa  a 28  de  dezembro  de  1864,  sendo 
filho  unico  de  D.  José  Maria  da  Piedade  e Len- 
castre Silveira  Valente  Castello  Branco  Vascon- 
cellos  Almeida  Sá  e Menezes  Coutinho  Barreto 
Lemos  e Goes,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Rita 
Correia  de  Sá  Benevides  Velasco  da  Camara. 
Casou  em  16  de  abril  de  1885  com  D.  Maria  Car- 
lota  de  Sá  Pereira  e Menezes,  filha  do  1.®  matri- 
monio da  marqueza  de  Oldoini. 

Villa  Nova  do  Portimão  (D.  José  Luiz  de 
Lencastre  Vasconcellos  Silveira  Castello  Branco  e 
Menezes,  6,°  conde  de  Sortelha  e 4.°  conde  de)  Com- 
mendador  da  ordem  de  Aviz  e senhor  das  referi- 
das casas  de  Sortelha  e de  Villa  Nova  de  Porti- 
mão. N.  em  maio  de  1644,  e fal.  em  1 de  janeiro 
do  1704.  Era  filho  de  D.  Pedro  Luiz  de  Lencas- 
tre, 2.®  condo  de  Figueiró,  e de  D.  Magdalena  de 
Vilhena  e Lencastre.  Casou  a 15  de  fevereiro  de 
1694  com  D.  Magdalena  Thereza  de  Noronha,  da- 
ma da  rainha  1).  Maria  Sophia,  filha  de  D.  Este- 
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vão  de  Menezes,  senhor  da  casa  de  Tarouca,  e de 
sua  mulher  D.  Helena  de  Noronha. 

Vllla  Nova  de  Portimão  (ü.  José  Maria  Gre 
gorio  Francisco  Veríssimo  Xavier  de  Lencastre, 
6.°  conde  de).  Era  filho  dos  5.°‘  condes  do  mesmo 
titulo;  nasceu  a 1.  de  fevereiro  de  1742,  e rece- 
beu o titulo  de  conde,  por  morte  de  seu  pae,  em 
1252.  Era  commendador  mór  d’Aviz,  e casou  com 
D.  Luiza  Caetana  de  Lorena,  filha  dos  3.°' duques 
de  Cadaval. 

Villa  Nova  de  Portimão  (D.  Manuel  de  Cas- 
tello  Branco , 2.®  conde  de).  Commendador  de  S. 
Miguel  de  Trasmiras  na  ordem  de  Christo  e se 
nhor  do  morgado  da  Povoa  pelo  seu  casamento. 
N.  em  Lisboa  em  1560,  sendo  filho  do  D.  João  de 
Castello  Branco,  commendador  de  Aljezur  na  or- 
dem de  S.  Thiago,  conselheiro  de  Estado  de  el- 
rei  D.  Sebastião,  capitão  general  do  Algarve,  e 
de  D.  Branca  de  Vilhena;  sobrinho  de  D.  Marti 
nho  de  Castello  Branco,  1 ° conde  de  Villa  Nova 
de  Portimão,  do  quem  herdou  o titulo.  Acompa- 
nhou D.  Sebastião,  contando  18  annos  de  edade, 
na  infeliz  jornadad’Africa,  ficando  captivo  na  ba 
talha  de  Alcácer  Kibir.  Conseguindo  resgatar-se, 
voltou  a Portugal,  e foi  conselheiro  de  Estado  dos 
reis  Filippe  II  e III,  escrivão  da  puridade,  logar 
que  exerceu  sómente,  quando  Filippe  III  veiu  a 
Portugal,  e reuniu  cortes  em  Lisboa  a 14  de  ju- 
lho de  1619.  Foi  muito  applicado  ao  estudo  das 
sciencias  matbematicas,  e particularmente  á ge 
nealogia.  Assistindo  em  Castella  a tempo  que  ne 
gociava  o casamento  de  sua  neta,  a condessa  de 
Sortelha,  compoz  e imprimiu  em  1625,  1 livro  de 
grande  formato,  em  que  estão  as  arvores  dos  prin- 
cipaes  titulos  de  Portugal,  com  as  suas  armas  pri 
morosamente  abertas,  e a esta  obra,  em  que  oc 
cultou  o seu  nome,  deu  o nome  de  Arvores  do 
conde  de  Villa  Nova.  Teve  a primazia  de  ser  o 
l.°  livro  de  familias,  que  saiu  a publico.  Deixou 
manuscripto  o Titulo  de  Castello  Branco,  que  con- 
servava em  seu  poder  D.  Antonio  Caetano  de  Sou- 
sa, autor  da  Hi  toria  Genealógica. 

Villa  Nova  de  Portimão  (D.  Murtinho  de 
Castello  Branco , l.°  conde  de'.  Védor  da  tazenda 
dos  reis  D Affouso  V,  D.  João  II  e D.  Manuel; 
camareiro-mór  de  D.  João  III  e do  seu  conselho, 
e regedor  das  justiças.  Era  filho  de  Gonçalo  Vaz 
de  Castello  Branco,  1.®  senhor  de  Villa  Nova  de 
Portimão,  por  mercê  de  D.  Afibnso  V,  em  atten- 
ção  aos  muitos  serviços  que  prestára  nas  bata- 
lhas de  Arzilla  e de  Toro,  monteiro-mór,  védor 
da  fazenda,  regedor  da  Casa  da  Supplicação,  al- 
motacé-mór  e escrivão  da  puridade  do  referido 
monarcha,  e de  sua  mulher  D.  Brites  Valente. 
El  rei  D.  Manuel  o fez  conde  de  Villa  Nova  de 
Portimão,  por  carta  regia  de  28  de  maio  de  1504. 
Foi  embaixador  d’este  monarcha  a Saboia  a con- 
duzir a infanta  D.  Beatriz,  que  casára  com  o du- 
que D.  Carlos,  em  agosto  de  1521,  tendo  o cargo 
de  general  da  armada,  e foi  testamenteiro  do  mes 
mo  soberano,  que  falleceu  em  dezembro  d’esse 
anuo;  meirinho-mór  do  reino  e superintendente 
das  aposentadorias.  D.  João  lll  tinha  grandecon- 
sideração  pelo  conde  de  Villa  Nova  de  Portimão, 
e consultava-o  sempre,  preferindo  o seu  voto  nas 
matérias  mais  graves.  Cultivou  também  a poesia, 
e foi  muito  perito  na  arte  da  cavallaria  e no  jo- 
go das  canas.  Casou  com  D.  Mecia  de  Noronha, 
filha  de  João  Gonçalves  da  Camara  de  Lobos,  2.* 
capitão  da  Ilha  da  Madeira,  e de  sua  mulher  D 
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Maria  de  Noronha.  Compoz  varias  poesias,  que 
sai  ram  no  Cancioneiro  de  Garcia  de  Kezende. 

Vllla  Nova  de  Portimão  (D.  Pedro  da  Sil- 
veira Valente  Castello  Branco  Barreto  e Menezes, 
5.®  conde  de).  8.®  conde  de  Sortelha  e 6.®  commen 
dador  na  ordem  de  Aviz,  na  ordem  de  sua  casa. 
N.  em  4 de  abril  de  1697,  e fal.  a 29  de  maio  de 
1752.  Era  filho  dos  4.®‘  condes  de  Villa  Nova  de 
Portimão  e 6.®*  condes  de  Sortelha.  Foi  commen 
dador  das  commendas  dc  Alcanede  , Pernes,  Ex- 
tremòz,  Veiros,  Alandroal,  Cabeção  e Pena  Vil- 
la; senhor  das  villas  de  Goes,  Sabriga,  Villa  No- 
va de  Fozcôa  e das  casas  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, Figueiró  e Sortelha;  senhor  dos  morgados 
da  Povoa,  do  Esporão,  Oliveira  do  Conda,  Goes, 
Pedra  Alçada,  Marvilla,  Valverde,  Algarve,  Al 
cochete  e Matra,  e dos  padroados  das  egrejas  de 
S.  Paio  de  Villa  Verde,  de  S.  Thomé  de  Canel- 
las,  S.  Salvador  de  Ruivães,  Santa  Margarida  de 
Colzada,  S.  Thiago  de  Fnsures,  S.  Vicente  de 
Sousa,  Santa  Maria  de  Bens,  e da  collegiada  e 
da  vigararia  de  Santa  Maria  de  Goes,  Santa  Ma- 
ria de  Costellos,  S.  Pedro  da  Varzea,  S.  Podro  de 
Oliveira  do  Conde  e S Christovão  de  Cabanas, 
alcaide-mór  do  castello  de  Aviz,  de  Veiros  e de 
outras  terras,  deputado  da  Junta  dos  Tres  Esta- 
dos, e védor  da  fazenda,  em  que  entrou  a 30  de 
agosto  de  1749.  Casou  a 20  de  outubro  de  1711 
com  D.  Maria  Sophia  de  Lencastre,  filha  do  1.® 
marquez  de  Abrantes  e Fontes,  D.  Rodrigo  Aones 
de  Sá  Almeida  e Menezes,  e da  marqueza  D.  Iza- 
bel  de  Lorena. 

Vllla  Nova  da  Portimão.  Villa  da  prov.  do 
Algarve,  séde  de  conc.  e de  com.,  distr.  de  Faro, 
bisp.  do  Algarve,  Relação  de  Lisboa.  Tem  uma 
só  freg.,  com  o orago  de  N S.®  da  Conceição.  Es- 
tá situada  sobre  a margem  direita  do  rio  Porti- 
mão, a 1 k.  da  sua  foz,  que  é um  braço  de  mar, 
com  bastante  largura  e profundidade,  cujas  aguas 
salgadas  se  juntam  aqui  com  as  do  rio,  que  vem 
da  cidade  de  Silves,  e que  por  isso  se  chama  tam- 
bém rio  de  Silves,  recebendo  no  seu  curso  o tri- 
buto de  vários  ribeiros  e regatos,  que  descem  da 
serra.  Portimão  é uma  grande  e bonita  villa,  uma 
das  mais  consideráveis  e populosas  da  provincia 
do  Algarve;  é um  porto  commercial  importantis 
simo,  o melhor  de  aquella  provincia,  ondepódem 
fundear  com  toda  a confiança  embarcações  de  al- 
to bordo.  A sua  barra  é defendida  por  duas  for- 
talezas, a de  Santa  Catharina,  ao  O,  e S.  João 
Baptista,  a E.  Esta  serve  de  registo,  e tem  duas 
baterias,  a Alta  e a Baixa.  As  duas  fortalezas 
distam  uma  da  outra  uns  300  m.  A de  Santa  Ca 
tharina  está  edificada  sobre  uma  rocha  escarpa 
da,  de  bastante  altura,  que  vae  descendo  por  ter- 
renos cultivados,  até  ás  ruinas  do  mosteiro  dos 
capuchos,  onde  o rio  ainda  tem  fundo  para  fra 
gatas  e corvetas.  Do  lado  da  fortaleza  de  S.  João 
Baptista  está  a praia  da  Angrinha,  com  sapaes  e 
fazendas  ao  lado,  até  Fcrragudo,  que  fica  na  mar- 
gem esquerda,  em  frente  da  villa,  e n'esta  praia 
váram  os  barcos  de  pesca.  (V  Ferragudo).  No  por- 
to embarcam  todos  os  generos  que  exportam  os 
coucelhos  de  Monchique,  Silves,  Lagôa,  Albufei- 
ra, parte  do  de  Lagos,  e outras  povoações.  Não 
se  póde  fixar  a epoca  da  primitiva  fundação  d’es- 
ta  villa.  Segundo  a tradição,  um  homem  de  appel  - 
lido  Portimão  fundou  aqui  uma  aldeia,  a que  deu 
o seu  nome,  no  reinado  de  D.  João  1,  ou  no  de 
seu  filho,  o rei  D.  Duarte,  e para  aqui  veiu  esta- 
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belecer-se  com  sua  família,  empregando-sc  no 
exercício  de  pesca  do  atum.  O mar,  porém,  des- 
truiu esta  pov.,  da  qual  apenas  ha  vestígios  no 
sitio  chamado  Portimões.  E’  certo  que,  quando  D. 
Affonso  V,  em  1463,  concedeu  licença  a 40  mora- 
dores do  logar  de  Portimão  para  fundarem  a nova 
villa,  já  existia  uma  pov.  com  o mesmo  nome,  vis- 
to que  o rei  lh’o  dá,  na  sua  carta  de  alvará.  Mas 
a existência  da  villa  actual  nào  póde  remontar- 
se  além  do  referido  anno  de  14615,  que  é quando 
teve  principio,  por  os  habitantes  daprimitiva  Por- 
timão a abandonarem,  em  razão  das  frequentes 
invasões  do  Oceano,  e vindo  fundar  a nova  villa, 
a actual,  no  sitio  até  então  chamado  Barrosa.  Ha 
grande  divergência  entre  os  nossos  escriptores, 
sobre  o logar  onde  esteve  fundada  a cidade  roma 
na,  chamada  Portus  Annibalis.  Pretendem  alguns 
que  fôsseonde  hoje  está  Alvôr;  outros  em  Estom- 
bar,  porém  o maior  numero  sustenta  que  foi  jun- 
to á foz  do  rio  Portimão.  Segundo  os  escriptores 
romanos,  Amilcar  Barca , general  cartaginez  e pae 
do  grande  Annibal,  fundou  esta  pov.  551  annos 
antes  de  Cbristo  (no  anno  3453  do  mundo),  e lhe 
pôz  o nome  de  Barcina , ou  Barcinia,  do  appelli- 
do  da  sua  família.  Outros  escriptores,  porém,  sus 
tentam  quo  Amilcar  só  reedificou  e augmentou  a 
pov.  phcnicia,  que  existia  desde  o anno  3200  do 
mundo,  isto  é,  804  annos  antes  de  Christo.  Anni- 
bal Barca  ainda  a ampliou,  e construiu  aqui  um 
templo,  pelos  annos  de  520  antes  de  Christo, 
mudando  lhe  então  o nome  para  o de  Portus  An 
nibalis.  Diz  se  que  foi  este  general  que  lhe  cons- 
truiu as  primeiras  fortificações.  Os  romanos  a 
conquistaram  aos  cartagioezea  no  anno  200  antes 
de  Christo,  conservando-lhe  o nome  de  Porto  An 
nibalis.  Os  arabes  a tomaram  no  anno  de  715  da 
era  christã,  e consta  que  lhe  puzeram  o nome  de 
Porcimunt.  Quando  se  deu  a terrível  catastrophe 
do  terremoto  de  l.°  de  novembro  de  1755,  a villa 
soffreu  estragos  enormes;  o mar  entrou  pelo  rio 
com  espantosa  fúria,  inundando  grande  espaço  de 
terreno,  por  ambas  as  margens,  elevando-se  a 13 
m.  acima  do  solo,  arrastando  grandes  pedras  e 
mós  de  moinhos;  e na  resaca,  arrazou  a fortale- 
za de  S.  João  Baptista,  e acabou  de  arruinar  o 
convento  dos  capuchos.  Descobriu  na  praia  as  rui 
nas  de  uma  antiquíssima  pov.,  que  não  pôde  ser 
examinada,  porque  logo  tornou  a ficar  debaixo 
d’agua.  Ha  todas  as  razões  para  acreditar  que  fôs 
se  a antiga  cidade  de  Portus  Annibalis.  A 9 k,  ao 
norte  da  barra  está  o ilhéo  de  N.  8.*  do  Kosario, 
no  qual  desembarcaram  os  cruzados,  e assentaram 
seus  arraiaes,  quando  fôram  ajudar  D.  Sancho  1 
a tomar  Silves,  ém  1189.  Este  ilhéo  é todo  de  pe- 
nedia, com  pouca  terra.  Tem  apenas  50  m.  de 
comprimento  e 15  de  largura.  Ao  canal  que  fica 
entre  o ilhéo  e a terra  firme,  dá-se  o nome  de  Bar 
ra  de  Silves , ou  de  Nossa  Senhora  do  Rosário.  E’ 
o fim  da  serra  da  Atalaia,  e fica  no  meio  da  bar- 
ra, entre  Ferragudo  e o forte  de  S.  João  Baptis- 
ta, e Portimão  e o forte  de  Santa  Catharina.  Todos 
os  terrenos  das  duas  margens  do  rio  Portimão  são 
muito  ferteis,  formosos  e bem  cultivados.  As  vi- 
nhas que  por  elles  se  estendem  são  de  prodígio 
sa  producção.  Entre  a fortaleza  de  Santa  Catha 
rina  e o extincto  convento  dos  capuchos,  a pouca 
distancia  para  O,  se  encontram,  perto  da  praia, 
no  sitio  dos  Portimões , certas  minas  (galerias),  e 
entre  ellas  restos  de  pias,  de  alvenaria,  que  são 
antigas  salgadeiras.  Houve  aqui  armação  de  atuns. 
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A dizima  velha  dos  atuns  que  fossem  pescados, 
foi  dada  por  D.  Manuel  I,  em  7 de  julho  de  1498, 
a D.  Martinho  de  Castello  Branco,  senhor  dona- 
tário da  villa,  sendo  esta  doação  confirmada  por 
D.  João  III,  em  7 de  outubro  de  1522.  Dizem  al- 
guns escriptores,  que  foi  aqui  o primeiro  assento 
de  Portimão.  E’  certo,  que  em  1463,  conforme  dis- 
sémos,  por  carta  de  4 de  agosto,  concedeu  D Af- 
fonso V a 40  moradores  do  logar  de  Portimão, 
termo  de  Silves  (e  os  privilégios  que  elles  pedi- 
ram) para  fundarem  uma  pov  , na  foz  da  cidade 
de  Silves,  no  sitio  chamado  da  Barrosa,  ordenan- 
do que  d' ali  em  deante  se  ficasse  chamando  S.  Lou- 
renço  da  Barrosa  A convenção  proposta  pelos  40 
moradores,  tinha  as  condições  e privilégios  se- 
guintes: l.° — Dentro  em  2 annos,  cada  um  seria 
obrigado  a fazer  ali  uma  casa  para  morar,  sob 
pena  de  2:000  reaes  brancos;  2.°  Que  esta  pov. 
nunca  sairia  da  corôa;  3.°  Isenção  de  quaesquer 
pedidos  (tributos),  salvo  sizas,  dizimas  e porta- 
gens; 4.°  Não  irem  á guerra,  nem  ás  armadas,  se- 
não quando  o rei  fôsse  em  pessoa;  5.°  Isenção  de 
pagamento  de  peitas,  fintas,  talhas,  e outros  en- 
cargos e servidões,  de  Silves,  salvo  pontes,  fontes, 
e calçadas;  6.°  Isenção  de  aposentadorias  a fidal- 
gos, que  não  podiam  aqui  tomar  vinho,  palha,  bes- 
tas, gado,  etc.  Estes  privilégios  fôram  accrescen- 
tados  com  outros,  a 25  de  março  e 8 de  junho  de 
1464,  e vinham  a ser:  7.°  Que  d’ali  em  deante, 
não  morem  no  dito  logar,  fidalgos,  cavalleiros, 
nem  outras  pessoas  poderosas,  nem  tenham  ali 
casas,  nem  as  façam,  nem  estejam  no  dito  logar, 
mais  do  que  o dia  cm  que  ali  chegarem,  e os  tres 
seguintes,  E isto  assi  pela  guisa  do  que  está  outor- 
gado á cidade  do  Porto  e Jazendo  o contrario,  pa- 
gue, cada  um  500  coroas  de  ouro,  para  a arca  da 
piedade,  por  cada  vez  quecontra  isso  fôr,  etc.  (Li 
vro  8 ° do  Guad.,  fl.  88);  8.°  Que  os  moradores  do 
dito  logar  gozem  da  jurisdicção  que  por  varias 
cartas  foi  concedida  ao  logar  de  Punhete.  (Livro 
4.°  do  Guad  , fl.  29);  9.°  Não  serem  os  moradores 
d’este  logar,  postos  por  bésteiros  do  conto  (Carta 
régia  de  22  de  dezembro  de  1485).  Este  privile- 
gio foi  dado  a requerimento  da  camara  de  Villa 
Nova  de  Portimão.  A pov.,  onde  hoje  é a villa,  já 
existia,  pois  a 24  de  maio  de  1466,  deu  D.  Afiou- 
so  V licença  a Álvaro  de  Teives,  para  fazer  uma 
barca  de  passagem,  no  rio  do  logar  de  Portimão, 
e haver  a sua  renda.  Por  carta  de  10  de  abril  de 
1476,  datada  de  Faro,  fez  o mesmo  rei  doação  de 
V.  N.  de  Portimão  a Gonçalo  Vaz  de  Castello 
Branco,  em  prêmio  dos  importantes  serviços  que  ha- 
via feito  ao  reino,  acompanhando  o (ao  rei)  na  jor- 
nada de  Samora  (Hespanha)  e achando  se  com  mui- 
ta gente  sua  na  batalha  de  Castro  Queimado,  na 
qual  foi  o primeiro  que  rompeu  e derrotou  os  caste- 
telhanos.  Gouçalo  Vaz  Castello  Branco  foi  o 2.® 
douatario  d’esta  villa,  que  fortificou  e mandou  cin  - 
gir  de  muralhas  com  4 portas:  da  Senhora  da 
Graça,  defendida  pelo  baluarte  de  Santa  Barba 
ra,  em  frente  da  barra;  da  Ribeira,  junto  ao  rio, 
a SE,  defendida  por  2 torres;  a da  Serra,  ao  N, 
defendida  por  outras  duas  torres;  e a de  S.  João, 
ao  t),  egualmente  defendida  por  duas  torres  Es- 
tas muralhas  tinham  ainda  3 postigos:  o dos  Fu- 
meiros a E;  o de  Santa  Izabel  ao  S,  e o da  Egre 
ja  ao  ü.  N’estas  portas  e postigos,  e na  egreja 
matriz,  estava  entalhado,  em  pedra,  um  leão  com 
um  elmo  por  cima.  Dois  J.  J.  nos  campos  superio- 
res, e dois  B.  B.  nos  inferiores,  antigas  armas  dos 
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Castellos  Brancos.  Esta  villa  não  tinha  assento 
em  cortes,  comtudo  apparecem  seus  procuradores 
otferecendo  capítulos,  nas  que  D.  João  II  convo 
cou  cm  Evora,  que  duraram  2 annos,  1488  a 1490. 
Os  capítulos  fôram  apresentados  logo  no  princi- 
pio das  cortes,  em  1488,  sendo  attendidos,  o 
alvará  que  lhes  deferiu,  é datado  de  2 de  janeiro 
de  1489.  A villa  teve  o nome  de  Portimão  até 
1770,  e então,  a 16  de  janeiro,  sendo  elevada  a 
comarca,  tornando  se  independente  da  jurisdicção 
de  Silves,  D.  José  I lhe  deu  o fôro  de  villa,  sob  o 
nome  de  Villa  Nova  de  Portimão.  Não  tem  bra- 
zão  d'armas,  e nunca  teve  foral.  Na  mesma  data 
de  16  de  janeiro  de  1773  foi  creado  pelo  referido 
monarcha  o cargo  de  juiz  de  fóra.  D.  Affonso  VI, 
por  alvará  de  3 de  outubro  de  1662,  concedeu-lhe 
uma  feira  annual,  em  dia  de  S.  Martiuho,  que 
ainda  hoje  se  realisa  nos  dias  11a  15  de  novem- 
bro. El-rei  D.  José  1 quiz  dividir  o Algarve  em 
2 bispados,  dando  a esta  villa  a categoria  de  ci- 
dade, e fazendo-a  cabeça  da  nova  diocese.  Chegou 
mesmo  a nomear  lhe  bispo,  que  foi  D.  João  Tei- 
xeira de  Carvalho,  lente  da  Universidade  de  Coim- 
bra, que  depois  foi  bispo  d’Elvas;  mas  a Santa 
Sé  não  consentiu  n’essa  divisão,  que  iicou  sem  ef 
teito.  V.  N.  de  Portimão  é pobre  de  edificios  pú- 
blicos; destaca-se,  comtudo,  a egreja  matriz,  que 
é um  bom  templo,  de  3 naves, comum  bello  fron- 
tispício e uma  elegante  torre.  Tem  de  notável  a 
talha  da  capella  mór,  e o arcaz  da  sacristia,  em 
nogueira.  Sendo  arrazada  pelo  terremoto  de  1755, 
reconstruiu  se,  principalmente  á custa  dos  paro- 
chianos,  e concluída  por  diligencias  do  bispo  do 
Algarve  D.  Francisco  Gomes  do  Avellar.  Mais 
tarde,  1852,  foi  restaurada  pelo  benemerito  Luiz 
Antonio  Maravilhas,  que  n’essas  obras  gastou 
avultadas  quantias.  Ha  também  a notar  o editício 
que  foi  o coliegio  dos  jesuítas,  fundado  em  1660 
por  Diogo  Gonçalves,  natural  d’esta  villa,  onde 
falleceu,  de  73  aunos  de  edade,  a 17  de  junho  de 
1664,  e jaz  sepultado  n’um  tumulo  de  pedra,  na 
capella  mór  da  egreja,  do  lado  do  Evangelho,  com 
uma  longa  inscnpção.  A egreja  era  dedicada  a 
6.  Francisco  Xavier,  apostolo  das  índias.  Pela 
expulsão  dos  jesuítas,  ein  l7o‘J,  passou  o edifício 
aos  frades  Camillos.  Fôram  ali  installadas  a 
administração  do  conc.,  o tribunal  judicial,  a re 
partição  de  fazenda,  a escola  do  sexo  masculino, 
a ordem  Teiceira  de  S.  Francisco  e a Misericór- 
dia com  hospital.  O rio  é atravessado  por  uma 
grandepoute  deferro  que,  foi  construída  pela  com- 
panhia Fives  Lille,  sob  a direcção  do  engenheiro 
francez  tionet.  Tem  de  comprimento,  incluindo  o 
alçapão,  311  m.  e 6 de  largura.  O seu  taboleiro 
corre  sobre  7 pilares  de  cantaria.  Começada  em 
janeiro  de  187c>,  toi  concluída  em  abril  de  1876 
11a  ponte  segue  o caes,  que  mede  cerca  de  473 
m.  e liga  com  o paredão  destinado  a chegar  ao 
antigo  convento  dos  Capuchos,  formando  um  ater 
ro  de  74  m.  de  largura  N’elle  se  faz  um  mercado 
no  l.°  domingo  do  cada  mez,  o mais  importante 
da  prov.,  e a feira  annual,  de  novembro,  já  meu 
cionada,  que  é considerada  a 1.*  do  Algarve.  Em 
escavações  feitas  na  quinta  de  S.  Francisco,  em 
frente  da  cêrca  do  convento,  tem  se  encontrado 
sepulturas  que  remontam  á epoea  da  dominação 
rornaua.  Por  sobre  os  crânios,  geralmente  peque 
nos,  acharam  se  umas  lousas  de  barro  da  espes 
aura  de  4 centímetros,  de  íórina  quadrada,  com 
rebordos  em  duas  arestas  parallelas.  N'nlgumas 
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d'e8tas  lousas  se  vê  iuscripta  em  cunhagem  egual 
a palavra  Juniorum.  Encontraram-se  alguns  va- 
sos, de  fórma  das  actuaes  pequenas  panelas,  mas 
de  um  barro  melhor  amassado  e mais  bem  cozi- 
do, contendo  cada  uma,  uma  moeda,  nas  quaes 
nada  se  póde  perceber.  Villa  Nova  de  Portimão 
pertence  á 4.*  div.  mil.,  3 a brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  8,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  17,  com  a sédo  em  Lagos.  Tem  est.  post.  e te* 
legr  , com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va- 
les; escolas  oífíciaes  e particulares,  para  ambos 
os  sexos;  agentes  de  casas  bancarias  e de  compa- 
nhias de  seguros  do  paiz;  agencias  de  vapores, 
associações  de  beueficcncia,  negociantes  de  ce 
reaes,  fabricas  de  conserva  de  peixe,  de  cortiça, 
de  moagens,  de  relogios  A Boa  Reguladora , de 
tecidos  de  linho,  de  tijolo  e telha;  consulados:  da 
Bélgica,  Brazil,  ltalia,  Dinamarca,  França,  Hea- 
pauha,  Inglaterra  e Rússia;  Empresa  de  abaste- 
cimento de  aguas  Sarrea  Prado  & C t.*,  exporta- 
dores de  iruetas,  tigos  e amêndoas,  de  peixe  fres- 
co; hotéis,  médicos,  pharmacias,  depositos  de  ma- 
deiras, de  manteigas;  sociedades  de  recreio:  Club 
Artístico,  Club  União  Portimonense,  Grêmio  Fa- 
miliar, Theatro  de  S.  Camillo.  Tem  se  publicado 
os  seguintes  jornaes:  O Algarve,  21  outubro, 
1878;  em  1889  ainda  se  publicava;  Correio  do 
Meio  Dia,  24  maio,  1874  a 1;78;  succedeu  ao  Mu- 
nicípio; Fcho  Militar , 1877;  A Independencia,  8 
fevereiro,  1881)  a 7 março,  1882;  foi  seguido  da 
Ordem;  Jornal  dos  Agricultores  do  Algarve,  janei 
io  a fevereiro,  1875;  Jornal  dos  Artistas,  11  no- 
vembro 1875  a 20  setembro,  1677;  A Liberdade, 
novembro,  1873  a 1877;  O Município,  4 agosto, 
lo73  a 21  julho,  1878,  o l.° jornal  aqui  publicado; 
foi  continuado  pelo  Correio  do  Meio  Dia;  A Or 
dem,  março  a 19  junho,  1882;  veiu  do  jornal  A 
Independencia;  A Verdade,  22  maio,  1902.  O conc. 
de  Villa  Nova  de  Portimão  tem  3 freguezias  com 
3:749  fog.  e 15:931  hab.,  sendo  7:820  do  sexo  masc. 
e 8:111  do  fem.,  n’uma  superfície  de  14:947  hect. 
As  freguezias  são  : 0 Salvador,  de  Alvor,  3:109 
hab.:  1:596  do  sexo  masc.  e 1:513  do  fem.;  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Mexilhoeira  a Grande,  2.985  h.: 
1:492  do  sexo  masc.  e 1:493  do  fem  ; N.  S.*  da 
Conceição,  de  Villa  Nova  de.  Portimão,  9:837  hab.: 
4:732  do  sexo  masc.  e 5:105  do  fem.  O principal 
commercio  de  todo  o conc.  é tigos,  amêndoas,  sal, 
laranjas,  aves,  peixe,  obras  de  palma  e de  espar- 
to,  cortiça,  rolhas  de  cortiça,  mel,  alfarroba, con- 
servas de  peixe,  legumes  e fruetas. 

Villa  Nova  Fortugal  (Thomaz  Antonio  de).  V. 
Portugal  (Thomaz  Antonio  de  Villa  Nova). 

Villa  rvova  de  Poyares  Villa  da  prov.  do 
Douro,  séde  de  conc.,  com.  de  Peuacova,  distr.  e 
bisp.  de  Coimbra.  O orago  da  sua  freg.  é Santo 
André.  E' pov  muito  antiga,  e está  situada  n’um 
excellente  terreno  para  a producçào  das  differen- 
tes  castas  de  cereaes,  muito  arborisada,  com  ex- 
tensas mattas  de  pinheiros,  ficando  entre  a ribei- 
ra de  Ceira  e o rio  Dão  a 18  k da  capital  do 
distr.  O seu  autigo  nome  era  Poyares,  assim  co 
mo  o conc.,  que  foi  creado  em  1836.  Por  decreto 
de  7 de  setembro  de  1895  foi  extincto,  sendo  au- 
nexado  em  parte  ao  conc.  de  Peuacova  e parte  ao 
de  Louzã,  mas  por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1898  foi  restaurado,  com  as  mesmas  freguezias 
que  o constituíam.  Foi  mais  tarde  elevada  á ca- 
tegoria de  villa,  com  a desiguação  de  Villa  Nova 
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(lo  Poyaros,  por  dccretr  de  17  de  agosto  de  1905. 
O povo  d'cste  conc.  é,  em  geral,  muito  laborioso, 
o além  da  cultura  da  terra  a que  se  entrega  com 
ardor,  emprega-se  em  vários  ramos  de  commercio 
e industria,  sendo  o principal,  azeite  e fabrico  e 
exportação  de  cera  branca  e amarella  A villa  é 
essencialmente  commercial  e está  relacionada  com 
alerumas  praças  estrangeiras.  Pertence  á 5.1  div. 
mil..  9.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  C.  e 
ao  distr.  de  rec.rut.  e res  n 0 23,  com  a séde  em 
Coimbra.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est.  post. 
e telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  en 
eommendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e 
vales,  e Caixa  Economica  Postal;  agentes  de  ca 
sas  bancarias  c de  companhias  de  seguros;  fornos 
de  cal,  hospital,  pharmacias,  negociantes  de  azei- 
te. de  cereaes,  de  cêra,  de  cortiça,  do  vinhos; 
fabricas  de  cêra,  de  ceramiea,  de  chapéos,  de 
flores  artificiaes,  hospedarias,  uma  phylarmonica 
Fraternidade  Pogarense , Theatro  Club , viveiros 
de  videiras  americanas,  creadores  de  gados;  mer- 
cados: ha  um  bastante  concorrido  de  goneros  e 
mercadorias  ás  2.'*  feiras,  e um  na  2.*  segunda 
feira  de  cada  mez,  de  gado  bovino,  suino,  lanige- 
rn  e caprino.  Publicou-se  aqui  o iornal  Echo  de 
Poyares,  5 dezembro,  1898;  em  1914  publicava  se 
O Poyarense.  O concelho  compõe  se  de  4 fregue- 
zias,  com  2:105  fog.  e 8:061  hab.:  sendo  3:458  do 
sexo  masc.  e 4:603  do  fcm.  As  freguezias  são  as 
seguintes:  Santa  Maria,  de  Arrifana,  1:819  hab  : 
770  do  sexo  masc.  e 1:079  do  fem.;  S.  José,  de  La 
vegadas,  551  hab.:  239  do  sexo  masc.  e 312  do 
fem.;  S.  Miguel  de  Poyares,  995  hab.:  427  do  se 
xo  masc  e 568  do  fem  ; Santo  André,  de  Villa  No 
va  de  Poyares.  4:666  hab  : 2:022  do  sexo  masc  e 
2:644  do  fem.  O principal  commercio  do  conc.  é 
azeite,  cêra,  em  bruto  e em  vélas,  trapo,  pelle,  pa- 
litos e mós. 

Villa  Nova  da  Rainha  (Antonio  de  Darros 
Saldanha  da  Gamas2°  visconde  de).  General  de 
brigada  reformado,  cavalleiro  e commendador  da 
ordem  de  Aviz,  cavalleiro  da  de  Christo  e da  Tor 
re  e Espada,  antigo  addido  á legação  de  Paris  e 
deputado.  N a 30  de  junho  de  1827,  fal.  em  Lis 
boa  a 12  de  janeiro  de  1889.  Era  filho  do  2.°  vis 
conde  de  Santarém,  Manuel  Francisco  de  Barros 
e Sousa  de  Mesquita  de  Macedo  Leitão  e Carva- 
lhosa,  e de  sua  mulher  D.  Maria  Amalia  de  Sal- 
danha da  Gama,  sobrinha  do  l.°  visconde  de  Vil 
la  Nova  da  Rainha  (V  o artigo  seguinte).  Um  dos 
membros  mais  illustres  da  sua  familia,  o valoroso 
marechal  duque  de  Saldanha,  também  seu  tio, 
consagrou  lhe  sempre  a mais  profunda  estima, 
tendo  o a seu  lado  como  ajudante  de  campo.  As- 
sentou praça  em  16  de  dezembro  de  1846,  sendo 
promovido  a alteres  de  cavallaris  em  7 de  março 
de  1819,  a tenente  em  29  de  abril  de  1851,  a capi- 
tão em  8 do  setembro  de  1830,  a maior  em  4 de 
maio  de  1875,  a tenente  coronel  em  20  de  agosto 
de  1879,  e a cironel  em  29  d’agosto  de  1881,  sen 
do  depois  reformado  em  general  de  brigada.  Em 
1851.  sendo  então  alferes,  acompanhou  seu  illus- 
tre  tio,  marechal  Saldanha,  no  movimento  politi 
co  d'essa  epoea,  prestando  lhe  bons  serviços.  Em 
1835  foi  nomeado  addido  a uma  embaixada  em 
Paris,  onde  permaneceu  alguns  aonos,  auxiliando 
o seu  erudito  pae  nos  diversos  trabalhos  scienti- 
ficos  que  lhe  estavam  confiados,  e que  já  então 
prendiam  a attenção  dos  homens  eminentes  da 
Europa.  Presidiu  a importantes  commissões  de 


serviço  publico,  como  a de  Revisão  do  Recruta 
mento  do  districto  de  Lisboa,  cargo  que  exerceu 
durante  17  annos,  cuja  exoneração  elle  proprio  a 
requereu,  e que  a muito  custo  lhe  foi  concedida. 
Em  5 legislaturas  successivas  foi  eleito  deputado 
pelo  circulo  de  Thomar,  cuja  representação  desetn  • 
penhou  com  o maior  zelo  e prestando  grande  ser 
viço  aos  seus  eleitores.  A’  industria  e á acrricul 
tura  também  dispensou  valiosos  auxílios  Dirigiu 
como  proprietário,  durante  20  annos.  a fabrica  de 
papel  denominada  Marianaia , e a cultura  dos  vas  • 
tos  terrenos  adjacentes,  que  se  estendem  até  ao 
rio  Nabão,  valendo  lhe  varias  medalhas  o men 
çòes  honrosas,  com  que  em  varias  exposições  es- 
trangeiras fôram  distinguidos  os  productos  de 
aquelle  importante  estabelecimento  fabril.  Havia 
já  alguns  annos  que  a saude  do  illustre  fidalgo 
começara  a resentir  se,  accusando  uma  fraque- 
za intellectual.  Essa  enfermidade,  infelizmente, 
foi  augmentando,  a ponto  que  teve  de  ser  arreba- 
tado ao  seio  da  sua  familia,  para  ser  enternado 
n’uma  casa  de  saude,  e d'ali  para  o hospital  dc 
Rilhafolles.  onde  falleceu.  O visconde  de  Villa 
Nova  da  Rainha  casou  duas  vezes:  a primeira, 
em  1858,  com  D Carlota  Peixoto  de  Mmeida,  já 
viuva,  que  fal.  a 6 de  novembro  de  1875:  a segun 
da  vez.  em  30  de  junho  de  1877,  com  D.  Sophia 
Elisa  Morales,  que  também  era  viuva.  O titulo 
foi  lhe  concedido  por  decreto  de  12  de  setembr  > 
de  1855,  em  verificação  de  2.*  vida  concedida  no 
decreto  da  mercê  feita  a seu  tio,  o l.°  visconde 
de  Villa  Nova  da  Rainha. 

Villa  Nova  da  Rainha  ( Francisco  José  Ilufi- 
no  de  Sousa  Lobato , i.°  barão  e l.°  visconde  de). 
Senhor  de  Villa  Nova  da  Rainha  e do  Moxão  dc 
Esfola  Vaccas;  tenente  general,  governador  da 
fortaleza  da  Santa  Cruz,  do  Rio  de  Janeiro;  al- 
caide-mór  de  Castro  Marim,  do  conselho  de  el-rei 
D.  João  VI,  seu  guarda  roupa,  porteiro  da  Real 
Camara,  manteiro,  thesoureiro  do  bolsinho,  guar- 
da-joias e tapeçarias;  apontador  dos  fôros  dos  re- 
posteiros, secretario  de  Estado  dos  negocios  da 
Casa  e Estado  do  Infantado,  e seu  administrador 
durante  o tempo  da  regencia;  deputado  da  Mesa 
da  Consciência  e Ordens,  no  Brazil,  e escrivão  da 
camara  do  mesmo  tribunal;  provedor  da  Alfânde- 
ga do  Tabaco,  offiíial-mór  da  Casa  Real  e supe- 
rintendente do  convento  de  Mafra  N.  a30deju 
lho  de  1773,  fal.  a 6 de  maio  de  1830  Era  filho 
de  José  Joaquim  de  Sousa  Lobato,  fidalgo  da  Ca- 
sa Real,  guarda  roupa  da  rainha  D.  Maria  I, 
commendador  das  ordens  de  Christo  e da  Torro 
e Espada,  proprietário  dos  officios  de  escrivão  da 
Mesa  Grande,  e de  escrivão  das  Marcas  Da  Al 
fandega  Grande  de  Lisboa,  e de  sua  mulher,  D. 
Maria  Joanna  Henring.  Casou  a 5 de  fevereiro  de 
1800  com  D.  Marianna  Leocadia  Barbara  Leitão 
dc  S >usa  Carvalhosa,  açafata  de  D.  Maria  I e da 
ma  da  ordem  de  Santa  Izabel,  filha  de  Manuel 
Francisco  de  Barros  Mesquita,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  Barbara  Thereza  do  Sousa  Carvalhosa; 
irmã  do  l.°  visconde  de  Santarém.  O titulo  de  ba- 
rão foi  lhe  concedido  em  duas  vidas,  por  decreto 
de  5 de  junho  de  1809,  e o de  visconde  também 
em  duas  vidas,  pelo  decreto  de  21  de  maio  de 
1810.  Como  não  teve  successão  legitima,  foi  agra- 
ciado com  a segunda  vida  dos  referidos,  decretos, 
o sobrinho  de  sua  mulher,  Antonio  do  Barros 
Saldanha  da  Gama,  que  toi  o 2.®  visconde  de  Vil- 
la Nova  da  Rainha,  não  usando  o titulo  de  barão 
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VUIa  Nova  da.  Rainha.  Pov.  e freg.  de  San- 
ta Martha,  da  prov.  da  Estremadura,  cone.  de 
Azambuia,  com.  do  Cartaxo,  distr.  e patriarc.  de 
Lisboa;  80  fog.  e 28^  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
Está  situada  na  estrada  de  Lisboa  ao  Porto,  a 7 
k,  da  séde  do  conc.  Em  1840  pertencia  ao  conc. 
de  Alemquer,  do  qual  passou  ao  de  Azambuia  por 
decreto  de  outubro  de  1855.  E’  de  fundação  anti- 
quíssima, parecendo  que  já  era  habitada  nos  tem- 
pos prehistoricos  da  pedra  polida,  bem  como  gran 
de  parte  da  bacia  hydrograpbica  do  Tejo  e do  rio 
de  Odemira.  Villa  Nova  da  Rainha  foi  uma  gran 
de  pov.  e villa,  a que  el-rei  D.  Fernando  T deu 
foral,  segundo  se  lê  na  Chorographia  Portuqueza , 
concedendo  lhe  o privilegio  de  não  pagar  jugada 
nem  oitavos,  mas  os  castelhanos  a destruiram, 
quando  retiravam  da  batalha  ie  Aljubarrota, 
poupando  apenas  a matriz,  e junto  d'ella  algu- 
mas casas.  A egreja  matriz  é muito  antiga,  e ali 
se  casou  o condestavel  D Nuno  Alvares  Pereira 
com  D.  Leonor  d'Alvim.  Banham  esta  freguezia 
os  rios  de  Alemquer  e de  Otta,  que  vão  desaguar 
no  Tejo,  a distancia  de  1:500  metros  da  pov.  de 
Villa  Nova  da  Rainha,  á saida  da  qual  tem  uma 
ponte  de  pedra,  na  estrada  do  Carregado,  e duas 
azenhas.  Produz  generos  agrícolas,  principalmen- 
te cereaes,  vinho  e azeite.  Também  cria  bastan 
te  gado.  Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  16,  com  a séde  em  Lisboa  Es- 
tando annexada  esta  freg.  pora  effeitos  adminis- 
trativos A de  Azambuja  por  alvará  de  1.  de  se- 
tembro de  1898,  foi  desannexada  por  alvará  de 
11  de  agosto  de  1902.  ||  Pov.  e freg.  do  Santíssi- 
ma Nome  de.  Jesus,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc 
e com.  de  Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  142 
fog.  e 650  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
no  fertilíssimo  valle  de  Bésteiros,  a 6 k.  da  séde 
do  conc.  E’  pov.  muito  antiga.  D Sancho  I doou 
em  1210  esta  pov.  a Fernão  Nunes,  e confirmou 
esta  doação  o seu  mordomo  D.  Gonçalo  Mendes. 
O ribeiro  que  banha  esta  freg.  tem  uma  pequena 
ponte,  . moinhos  para  cereaes,  1 para  azeitona, 
e vae  desaguar  no  rio  Dão,  na  distancia  de  10  k. 
Esta  pov.,  no  meado  do  século  xvm  estava  anne- 
xada á de  Treixedo  (V.  este  nome).  A egreja  fica 
situada  ióra  do  logar,  e tem  4 altares  incluindo 
o altar-mór  que  tem  uma  grande  imagem  de  Chris- 
to  crucificado,  e um  retábulo  e sacrario  dourado, 
com  2 painéis,  um  de  cada  lado,  reoreseutando  as 
Imagens  de  S.  Pedro  e S.  Paulo;  n’um  dos  altares 
collateraes,  do  lado  do  Evangelho,  vê  se  a ima- 
gem de  N.  S * da  Conceição,  esculpida  em  pedra; 
e no  altar  fronteiro  outra  imagem  de  S.  Bartholo- 
meu,  também  de  pedra.  A terra  é abundante  de 
milho,  centeio,  vinho,  azeite,  e fruetas  de  diver- 
sas qualidades,  mas  pouco  trigo.  Cria  gado  e tem 
caça.  O cemiterio  é contiguo  áegreia  A pov.  per- 
tencia ao  conc.  de  Santa  Comba  Dão,  e passou 
para  o de  Tondella  por  decreto  de  7 de  setembro 
de  1895.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr,  de 
recrut.  e res.  n ® 14,  com  a séde  em  Santa  Comba 
Dão. 

Villa  Nova  de  Sande.  V.  Sande. 

Villa  Nova  de  Santo  André  Pov.  na  freg.  do 
Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  distr.  de 
Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru 
rfcl. 

Villa  Nova  de  S.  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Manique*do  Intendente,  conc.  d’Azam- 

548 


buja,  distr.  de  Lisboa  Tem  correio  com  serviço 
de  Dosta  rural. 

Villa  Nova  da  Serra.  Pov  na  freg.  de  N.  S * 
da  Expectação,  de  Villar,  conc  do  Cadaval,  distr. 
de  Lisboa  Tem  caixa  postal. 

Villa  Nova  de  Sonto  de  El-Rei  (Viscondes 
de)  Não  nos  foi  possível  encontrar  esclarecimen- 
tos ácêrca  d’estes  fida'gos,  sóraente  achamos  no 
l.°  tomo.  a pag.  80  dos  Costados  das  tamilias  il- 
lustres  de  Portugal , Algarves , Ilhas  e índias , etc., 
de  Barbosa  Canaes,  nota  dos  seguintes  viscondes 
sem  numero  de  ordem:  l.°  Antooio  José  d'Alma- 
da,  filho  de  João  de  Almada  e Mello,  tenente- 
general,  moço  fidalgo,  governador  das  armas  e 
das  jus  iças  do  Porto,  e de  D.  Anna  de  Lencas 
tro,  o qual  casou  com  D.  Francisca  de  Lencas- 
tro  da  Fonseca  Castro  e Camões,  filha  e her- 
deira de  D.  Antonio  de  Lencastro,  do  conse- 
lho de  el  rei,  governador  e capitão  general  de 
Angola  e de  D.  Guiomar  de  Menezes  de  Car- 
valho Fonseca  Castro  Camões;  2.*  João  Pedro  de 
Almada  Mello  Lencastro  e Camões,  filho  dos  an 
tecedentes:  casado  com  D.  Maria  de  Monte  do 
Lencastro  Forjaz  Pereira  Coutinho,  filha  herdei- 
ra de  D.  Diogo  Pereira  Forjaz  Coutinho,  do  con- 
selho de  el-rei,  governador  e capitão  genoral  da 
Madeira,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  de  Menezes; 
3.°  Antonio  José  de  Almada  e Mello  Velho  Len 
castro  Fonseca  Carvalho  e Camões,  alferes  de  ca- 
valiaria,  filho  dos  antecedentes.  Na  Resenha  das 
Famílias  Titulares  e Grandes  de  Portugal,  de  Al- 
bano  da  Silveira  Pinto  e visconde  Sanches  de 
Baena,  vol.  II,  a pag.  751,  apenas  se  menciona  este 
ultimo  fidalgo,  designando  o como  4.°  visconde  de 
Villa  Nova  de  Souto  de  El-Rei,  com  as  seguin- 
tes informações:  N.  a 14  de  dezembro  de  1895, 
.sondo  12.°  senhor  do  praso  d’este  nome  (Villa  No- 
va do  Souto  de  El-Rei);  4.®  senhor  de  Amindrões; 
14.°  de  Albergaria  da  Magdalena;  10  ° morgado 
dos  Olivaes;  10.®  dos  coutos  de  Abbadim  e Ne- 
grellos;  12  ° alcaide-mór  de  Palmella;  commenda 
dor  da  ordem  de  Cbristo,  alferes  de  cavallaria, 
etc.  Succedeu  a seu  pae  a 10  de  julho  de  1812,  e 
em  14  de  março  de  1820  a seu  tio  D.  Rodrigo  do 
Lencastre.  Fal-  a 16  de  fevereiro  de  1869,  tendo 
casado  a 13  do  novembro  de  1821.  com  D.  Maria 
José  Infante  de  Lacerda  Castello  Branco,  filha  de 
Tristão  Infante  de  Sequeira  Correia  da  Silva, 
10.®  senhor  do  prazo  da  Torre  da  Murta,  e de  sua 
mulher  D Maria  Michaella  de  Lacerda  Castello 
Branco,  açafata  da  rainha  D.  Maria  I.  O decreto 
da  concessão  do  1.®  titulo,  tem  a data  de  17  de 
maio  de  1774,  e o*de  ter  sido  renovado  no  4.®  vis- 
conde, de  10  de  janeiro  de  1814. 

Villa  Nova  de  Souto  de  El  Rei.  Pov. 
e freg  de  S.  Sebastião,  da  prov.  da  Beira  Alta, 
conc , com.  e bisp.  de  Lamego,  distr  de  Vizeu; 
256  fog  e 1:129  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem. 
E’  de  fundação  muito  antiga,  e foi  villa  e couto. 
(V.  Arneiroz).  Pertence  á 2.®  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n."  9,  cora  a séde  em  Lamego. 

Villa  Nova  de  Tazem.  Pov.  e freg.  de  N S.® 
d'Assumpção,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  c 
com.  de  Gouveia,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  616 
fog.  e 2:508  hab  Tem  est  post.  e telegr.,  feira 
nos  4.®'  e 5.°'  domingos  de  cada  mez,  advogado, 
agentes  de  algumas  casas  bancarias  e de  algumas 
companhias  de  seguros  do  paiz;  lagares  de  azei- 
te, hotéis,  fabrica  de  instrumentos  de  corda,  me- 
dico, pharmacia,  esc.  do  sexo  inasc,,  sociedades 
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de  recreio:  Club  Boa  União,  Phüarmonica  Villa • 
novense.  Theatro  Villanovense.  Tuna  Dramatico- 
Musical;  syndicato  agrícola.  Está  situada  n’uma 
baixa,  em  terreno  quasi  plano,  entre  a margem 
psquerda  e a 5 k.  do  rio  Mondego  e a pendente 
NO  da  serra  da  Estrella,  a 12  k.  da  séde  do  eonc. 
Nos  fins  do  século  xin  denominava  se  Villa  Nova 
de  Riba  Mondego,  por  estar,  conforme  dissémos, 
na  margem  esquerda  d’este  rio,  no  termo  de  Foi- 
erosiuho,  nelo  que  também  se  denominou  Villa 
Nova  de  Folgosinho.  Era  então  uma  simoles  her- 
dade ou  quinta  de  D.  Guilaelmo,  que  lhe  deu  o 
1.®  foral  em  1182.  Desde  os  nrincinios  do  século 
xvi  denominou-se  também  Villa  Nova  do  Casal, 
porque  pertenceu  á antiga  Commenda  do  Casal, 
que  tinha  por  cabeça  a aldeia  do  Casal.  El-rei  D. 
Manuel  deu  foral,  em  Lisboa,  a 21  de  fevereiro 
de  1814,  á dita  Commenda  do  Casal  e a esta  freg 
de  Villa  Nova,  doís  a dita  commenda  e o dito  fo- 
ral comnrehendiam  as  terras  seguintes:  Casal, 
Catinellos.  Lageosa,  Pereiro,  Povoa  da  Rainha, 
Sameice,  Travancinha,  Varzea  do  Fundo  e Villa 
Nova,  hoie  Villa  Nova  de  Tazem.  Esta  freg.  nas- 
sou  depois,  não  se  sabe  quando,  do  conc.  de  Fol- 
gosinho, para  o de  Ceia,  e Dara  o julgado  do  Ca- 
sal, oarochia  de  Travancinha  Deixando  depois 
este  julgado,  foi  para  o conc.  e com.  de  Gouveia, 
chamando  se  então  simnlesmente  Villa  Nova.  e 
também  Villa  Nova  de  Tazem,  titulo  que  tomou 
da  visinha  pov.  Tazem,  hoje  simples  aldeia  d'esta 
treg  , mas  muito  antiga,  e que  já  foi  pov.  impor- 
tante e matriz  da  freg.  de  Villa  Nova  Nunca  te- 
ve categoria  de  villa,  apezar  do  nome,  e de  ter 
tido  os  2 foraes  mencionados.  Até  1882,  data  da 
ultima  circumscripção  diocesana,  pertenceu  ao 
bisp  de  Coimbra,  mas  desde  aquella  data  passou 
com  todas  as  freguezias  dos  concelhos  de  Gouveia 
e de  Ceia  para  o bispado  da  Guarda.  Atravessa 
esta  freg.  a estrada  de  Ponte  Pedrinha  a Catinel 
los,  cuja  extensão  é de  10  k.  A antiga  egreja  ma- 
triz era  um  templo  modesto  e pouco  espaçoso  pa 
ra  a actual  população,  mas  já  no  principio  d’este 
século,  em  1908,  se  construiu  um  majestoso  tem- 
plo. que  é considerado  o melhor  das  Beiras,  er- 
guido á custa  de  um  illustre  benemerito,  o sr.  dr. 
Joaquim  Borges  Garcia  de  Campos,  e no  qual  el- 
le  gastou  mais  de  40  contos  de  reis.  Em  frente 
do  templo,  desdobra-se  uma  bella  avenida,  fican- 
do á esquerda  o chalet  do  telegrapbo,  também  de- 
vido ao  mesmo  senhor.  Na  pov.  ha  algumas  capei- 
las  publicas  e particulares.  Banha  esta  freg.  um 
ribeiro  que  divide  a pov  de  Villa  Nova  em  2 bair- 
ros. e vae  desaguar  no  Mondego  no  sitio  de  Por- 
to de  Rei,  cêrca  de  8 k ao  poente  de  Villa  Nova 
Tem  uma  ponte,  de  um  só  arco,  denominada  do 
Castello , na  estrada  de  Ponte  Pedrinha  a Catinel- 
los. As  principaes  producçôes  são:  vinho,  cereaes 
e fructas,  predominando  o vinho  que  é couside- 
rado  o melhor  do  conc.  eo  mais  afamado  na  Bei- 
ra, como  vinho  de  pasto.  Tem  grande  abundancia 
de  granito  para  construcçòes,  e de  mattas  de  pi- 
nho para  lenha  e madeira.  Esta  dov.  soffreu  bas- 
tante com  a Guerra  Peninsular.  Em  1811,  os  frau- 
cezes  do  exercito  de  Massena,  quando  retiravam 
de  Torres  Vedras  pela  ponte  de  VIurcella,  atra- 
vessaram e assolarapi  esta  freg.  e roubaram  todas 
as  pratas  da  egreja  matriz,  incluindo  3 lampadas, 
cruzes  processionaes,  thuribulos,  etc.  Toda  a po- 
pulação fugiu  apenas  constou  que  os  francezes  se 
aproximavam,  mas  ainda  puderam  agarrar  o ci 


rgião  Thomó  Lopes  de  Campos,  que  a soldades- 
ca sanguinaria  assassinou.  Na  freg , no  sitio  cha- 
mado Pero  Moleiro  ha  um  penedo  enorme  que, 
segundo  se  diz,  impulsionado  sem  grande  esforço, 
faz  12  a 16  oscilações.  E’  um  dos  raros  penedos 
oscillantes  que  ainda  existem  na  peninsula.  O pe- 
nedo é de  fórma  cónica:  tem  de  circumferencia 
maxima  15,m45  e de  altura  3 m.  Assenta  sobre 
outro  penedo,  que  se  eleva  ao  solo  60  centíme- 
tros; a sua  base  é aproximadamente  espherica,  e 
a face  superior  é plana,  mas  ligeiramente  inclina- 
da para  o norte.  O dito  penedo  está  n’uma  peque- 
na planura,  entre  um  pinheiral  euma  vinha;  é de 
granito:  o seu  volume  deve  medir  aproximada- 
mente 50  m.  cúbicos,  e apezar  d'isso,  uma  só  pes- 
soa, como  consta,  dando  lhe  um  pequeno  impulso 
imprime-lhe  12  a 16  oscillaçòes  bem  sensiveis. 
Oscilla  para  todos  os  quadrantes,  mais  facilmen- 
te de  norte  a sul,  ou  vice-versa.  Não  é accessivcl 
por  nenhum  dos  lados  Cêrca  de  500  m ao  norte 
do  penedo,  no  sitio  chamado  Cafail,  ha  vestígios 
de  uma  pov.  antiquíssima  Ali  se  tem  encontrado 
muitos  tijolos  de  grande  espessura  e outras  ve- 
lharias A pov.  pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  d is  - 
tr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em  Tran 
coso. 

Villa  Nova  da  Telha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
da  Expectação,  da  prov  do  Douro,  conc.  da  Maia, 
com.,  distr.  e bisp  do  Porto;  180  fog.  e 912  bab. 
Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  de 
posta  rural-  Está  situada  na  estrada  de  Villa  do 
Conde,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  A egreja  parochial 
é um  templo  humilde  e pobre,  mas  muito  antigo, 
bem  como  esta  parochia,  pois  no  seu  archivo  se 
encontram  registadas  duas  doações  feitas  á egre- 
ja, uma  de  1353  e outra  de  1355,  constando  esta 
de  3 maravedis  velhos  de  prata  lavrada,  impos- 
tos em  vários  casaes  e bens,  com  a obrigação  dos 
abbades  dizerem  certas  e determinadas  missas. 
Das  referidas  doações  se  conclue  que  a freg  é 
anterior  ao  século  xiv,  e que  em  1355  era  abba- 
dia,  mas  abbadia  annexa  ao  convento  de  Morei- 
ra, em  virtude  da  renuncia  que  d’ella  fez  aos  co- 
negos  regrantes  o abbade  e dr.  Belchior  Fernan- 
des Velejo,  que  so  recolheu  ao  dito  convento  em 
1298,  sendo  bispo  do  Porto  D.  Sancho  Pires  e 
prior  de  Moreira  D.  João  Peres,  seu  sobrinho.  Con- 
servou, porém,  a parochia  o titulo  de  abbadia  até 
que  o prior  do  convento  de  Moreira,  D.  Gregorio, 
por  bulia  do  papa  Sixto  V,  datada  de  30  de  agos- 
to de  1586,  uniu  ao  convento  os  dizimos  d’esta 
freg  , passando  os  seus  parochos  a intitular-se 
reitores.  O primeiro  nome d’esta  freg.  foi  simples- 
mente Villa  Nova,  ou  Villa  Nova  da  Maia,  sen 
do  depois  Villa  Nova  da  Telha  em  razão  da  mui 
ta  tolha  que  se  fabricava  aqui  em  differentes  pon- 
tos e mesmo  junto  da  matriz.  D’aqui  foi  telha  pa- 
ra o quartel  de  Santo  Ovidio  do  Porto.  Para  a 
egreja  e convento  de  Leça  do  Balio  fôram  tam- 
bém no  anno  de  1798,  por  uma  vez  38  moios  de 
telha,  e por  outra  29  carros.  Ha  muito  tempo,  po- 
rém, que  acabou  n’csta  parochia  o fabrico  da  te- 
lha O terreno  da  pov.  é plano,  saudavel  e fértil. 
Produz  com  especialidade,  milho,  vinho  e herva 
gens,  pois  engorda  e exporta  muito  gado  bovino 
para  a Inglaterra.  Também  teve  grandes  devezas 
de  castanhas,  creadas  e destinadas  expressamonte 
para  arcos  de  pipas,  arcos  ou  vergas,  que  expor- 
tava em  grande  quantidade  c no  valor  de  muitos 
! contos  de  reis  para  o Porto.  Constituia  este  ramo 
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do  negocio  a sua  principal  riqueza,  mas  tornou 
se  muito  decadente,  já  com  a doença  que  desde  o 
meado  do  século  passado  afifectou  os  nossos  cas- 
tanheiros todos,  já  com  a substituição  dos  a^cos 
de  pau  pelos  de  ferro  Pertence  é 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n ° 18.  com  a séde  no 
Porto.  ||  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de  Gulpí 
lhares,  conc.  de  Villa  Nova  de  Paiva,  distr.  do 
Porto. 

Villa  Nova  da  Veiga  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  de  Agostem,  conc  de  Chaves,  distr.  de  Vil 
la  Rpal. 

Villa  Novinha.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senho- 
ra da  Graça,  de  Rio  Mel,  conc.  de  Trancoso,  dis 
tr.  da  Guarda. 

Villa  Nume  Pov.  e freg.  de  Santo  André,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabeceiras  de 
Rasto,  distr.  e arceb.  de  Braga;  69  fog.  e 287  hab. 
Tem  est.  post  e está  situada  a l k.  da  margem 
direita  do  rio  Tamega,  a 2 da  estrada  de  Fafe  a 
Ponte  de  Cavez,  e a 12  da  séde  do  conc.  Perten 
ce  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
19.  com  a séde  em  Chaves. 

Villa  de  Panglm  (D.  Maria  Leonor  da  Cama 
ra,  condessa  de).  Filha  primogênita  de  D.  Manuel 
da  Camara,  coronel  de  cavallaria,  e vice-rei  da 
índia  (V  Camara , D.  Manuel ),  e de  sua  mulher  D 
Maria  Thereza  José  de  Mello,  fiiha  dos  2.°'  mar- 
quezes  de  Sabugosa.  N.  a 1 de  novembro  de  1815 
e fal.  a 13  de  maio  de  1870  Foi  agraciada  com  o 
titulo  de  condessa  da  Villa  de  Paogim,  na  índia, 
por  decreto  de  29  de  setembro  de  1829,  em  atten 
ção  aos  muitos  serviços  prestados  por  seu  pae 
Casou  em  25  do  setembro  de  1830  com  Manuel 
Guedes  da  Silva  da  Fonseca  Meyrelles  de  Carva- 
lho, moço  fidalgo,  senhor  do  morgado  de  Avella 
da,  e tenente-coronel  das  milicias,  filho  do  José 
Âna8tac;o  da  Silva  da  Fonseca,  moço  fidalgo,  ca 
valleiro  da  ordem  de  Christo  e coronel  de  mili- 
cias; e de  sua  mulher  D.  Joanna  de  Meyrelles 
Guedes  de  Carvalho.  O seu  brazão  d’armas  é um 
escudo  com  a«  armas  dos  condes  da  Ribeira  Gran 
de,  que  já  vem  descripto  no  vol.  VI  do  Portugal , 
a pag.  2? 8. 

Villa  Pascacia  ou  Villa  Pascoal.  Assim  se 
denominou  em  tempos  muito  remotos  uma  villa 
ou  aldeia  junto  de  Braga,  e pertencente  á freg. 
de  Santa  Olaya.  Confinava  com  Dume  e Colina, 
segundo  ns  Inquirições  do  rei  D.  Ordonho. 

Villa  Pequena.  Pov.  na  freg.  de  S-  Pedro,  de 
Dornellas,  conc.  de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real. 
Tem  est  nostnl. 

Villa  da  Ponte  Pov  e freg.  de  N.  S.*  do 
Amial,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Sernan 
celhe,  com.  de  Moimenta  da  Beira,  distr.  de  Vi- 
zpu,  bisp.  de  Lamego;  126  fog.  e 560  hab.  Tem  esc . 
(1’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de  posta  ru 
ral.  Estásituada  a 3 k.  da  séde  doconc.  na  margem 
direita  do  rio  Tavora,  n'uma  espaçosa  planície  en 
tre  os  regatos  Medreiro  e Cardia,  que  entram 
aqui,  no  Tavora,  no  sitio  onde  ha  uma  ponte  de 
4 arcos,  que  deu  o nome  á pov.,  de  antiquíssima 
fabrica.  As  tropas  francezas  invadiram  a villa  em 
dezembro  do  1810,  e não  podendo  passar  a ponte, 
defendida  pelos  alliados,  aqui  se  conservaram 
quasi  3 mezea,  vingando-so  em  saquearem  a pov. 
e commetterem  as  suas habituaes  atrocidades.  Re- 
ceando um  ataque  pela  rectaguarda,  marcharam 
pela  margem  do  Tavora,  atravessando  o mais 
abaixo,  na  ponto  de  Villar  que  estava  desguarne- 
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cida,  e retiraram  para  Hespanha,  onde  entraram 
a 4 do  abril  de  1811  A egreja  matriz  ó muito 
vasta,  foi  quasi  destruída  pelos  francezes,  que 
d’ella  fizeram  arrecadação  de  material  de  guerra. 
Dentro  da  egreja  ha  uma  capella  particular,  de- 
dicada a S Miguel,  que  era  cabeça  dos  vinculos 
dos  Gomes  Pontinos,  feita  em  160?.  Passou  por 
successão,  aos  Cardozos  de  Lucena.  da  mesma  vil- 
la Em  um  alto,  no  pittoresco  e vistoso  cabeço  de 
granito  que  se  ergue  na  margem  esquerda  do  rio 
Tavora,  fronteiro  á villa  e distante  d’ella  apenas 
1:500  m.  está  o santuario  de  Nossa  Senhora  das 
Necessidades,  que  é de  muita  devoção  dos  povos 
d’estas  terras.  A historia  d’este  santuario  é a se- 
guinte. No  cume  do  referido  cabeço,  mandou  a 
camara  da  villa.  em  1400,  construir  uma  ermida 
dedicada  a Santa  Rarbara.  Segundo  a tradição, 
no  sitio  d’esta  capella  houve,  em  eras  muito  re 
motas,  uma  atalaya,  construida  pelos  antigos  lu- 
sitanos, ou  pelos  moiros,  como  alguns  pretendem. 
A ermida  edificou-se  com  os  materiaes  da  ata- 
lava.  Assim  esteve  muitos  annos.  até  que  ura  de- 
voto collocou  ali  uma  imagem  da  Virgem,  a que  deu 
o titulo  de  Nossa  Senhora  das  Necessidades  Es 
te  facto  deu  se,  pouco  mais  ou  menos,  em  1550, 
e desde  então  se  foi  pouco  a pouco  esquecendo  o 
nome  da  antiga  padroeira,  que  foi  substituído  pe- 
la invocação  moderna.  No  mais  altj  do  monte, 
e entre  umas  penedias,  abriu  um  dos  ermitões 
da  capella,  algumas  grutas,  collocando  n’ellas  va- 
rias imagens  de  santos  anachoretas.  Na  frente  da 
capella  havia  um  notável  alpendre,  ou  galilé,  de. 
solida  construcção,  e que.  como  a capella,  existiu 
alguns  séculos.  Sendo  destruído,  e ostando  a 
capella  muito  desmantelada,  foi  reennstruida  no 
meado  do  século  passado,  ficando  muito  ampla,  e 
muito  melhor  do  que  a antiga,  tendo  uma  boa  sa- 
cristia, e casas  para  abrigo  dos  romeiros.  Tem  um 
átrio  espaçoso  de  fôrma  quadrilonga,  com  para- 
peito e pyraraides  de  granito;  e para  o atrio  sc 
sóbe  por  uma  escadaria  da  mesma  pedra,  bem  tra  - 
çada  em  zig-zagues  ou  lacetes  com  pateos  para 
descanço.  Ao  lado  da  ermida  se  ergue  a casa  do 
ermitão,  e no  meio  da  dita  casa  uma  torre  com 
sinos.  Todos  os  annos  sc  fazem  duas  romarias  a 
este  santuario,  uma  na  2.*  feira  depois  da  Pas- 
choa,  e outra  a 15  agosto,  que  são  sempre  muito 
concorridas.  Da  capella  se  disfrueta  um  vastíssi- 
mo borisonte.  Os  condes  da  Ponte  eram  donatá- 
rios d'e8ta  freg.  e na  casa  da  camara  e cadeia  da 
villa,  que  depois  foi  vendida  a um  particular, 
viam  se  as  armas  d’estes  fidalgos.  A terra  é bas- 
tante fértil  em  todos  os  fruetos  do  paiz;  cria  mui- 
to gado,  nos  seus  montes  ba  muita  caça.  e o rio 
Tavora  lhe  fornece  bom  peixe.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n 0 9,  com  a séde 
em  Lamego.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magda- 
lena,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  codc.  e com.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga; 77  fog.  e 422  hab.  Tem  est.  post.  e está  si- 
tuada n’um  valle,  cortado  ao  meio  pelo  rio  Rega- 
vão  ou  Rabagào,  na  estrada  de  Chaves  a Braga, 
a 15  k.  da  séde  do  conc.  Desde  1840  até  1853  foi 
julgado  do  conc.  de  Ruivães,  com.  de  Montalegre, 
mas  por  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853  pas- 
sou para  o conc.  de  Montalegre.  Por  provisão  de 
23  de  junho  de  1812  lho  foi  concedida  uma  esco- 
la de  instrucção  primaria.  Um  pouco  ao  norte 
d’osta  freg.  ha  sobre  o Regavão  uma  boa  ponte 
de  pedra,  que  dá  passagem  para  um  ramal  da  es- 
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trada  de  Braga  a Chaves  e para  a de  Moutale- 
gre  a Basto.  Por  esta  freg.  passava  uma  via  mil. 
rotnaua  de  Braga  a Chaves.  O terreno  é muito 
fértil,  e as  suas  producções  principaes  sào:  mi- 
lho, feijões,  centeio,  batatas,  linho  e feno.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut,  e res.  n.° 
19,  com  a séde  em  Chaves. 

Villa  do  Porto.  Villa  da  ilha  de  Santa  Maria, 
séde  de  conc.  e de  com.,  Relação  dos  Açores,  dis- 
tr. de  Ponta  Delgada,  bisp.  de  Angra  do  Heroís- 
mo, archipelago  dos  Açores,  com  uma  só  freg., 
N.  S.*  d’Assumpção  Tem  4 ilhéus  denominados: 
llheu  da  Ribeira  Sêcca,  que  é o maior,  S.  Lou 
renço,  Lagoinhas,  e o dos  Frades  No  de  S.  Lou 
renço  ha  uma  furna  ou  gruta,  onde  se  encontram 
estalactites  de  uma  belleza  rara.  Villa  do  Porto 
foi  a primeira  povoação  que  houve  nos  Açores, 
denominação  proveniente  dos  seus  descobridores 
terem  confundido  as  aves  de  rapina  que  ali  ha 
( falco-buteo),  com  o açôr.  Edificada  sobre  uma 
encosta,  perto  do  mar,  está  voltada  ao  sudoeste, 
entre  as  pontas  de  Marvão,  a sueste,  e da  Forca, 
a oeste,  que  fórmam  uma  pequena  euseada.  E é 
esse  o primeiro  porto  do  archipelago  açoriano 
em  que  toca  o paquete  que  sae  de  Lisboa,  com 
oscala  pela  Madera.  A Villa  do  Porto  tem 
um  hospital  de  Misericórdia,  uma  escola  de  ins- 
trucção  primaria,  delegações  da  alfandega  e ca- 
pitania do  porto,  bem  como  uma  secção  da  guar 
da  fiscal  da  cidade  Ponta  Delgada;  est.  post.  e te- 
legr.  com  serviço  de  valores  declarados,  eucom 
inendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va 
les,  e uma  est.  radio  telegraphica;  agencias  de 
companhias  de  seguros  e de  vapores;  fabricas  de 
louça  e de  telha,  hospedarias,  medico,  pharma 
cia,  notário,  exportadores  de  peixe  salgado,  pro 
ductores  de  vinho,  etc.  Cria  se  na  pov.  muito  ga 
do  bovino,  ovino  e caprino,  fazendo-se  todas  as 
<».*•  teiras  uma  feira  de  gado  bovino,  sempre  mui- 
to concorrida.  Realisam  se  nos  domingos  do  Es- 
pirito Santo  e da  Trindade  uma  romaria  a todas 
as  ermidas  da  ilha.  Pertence  ao  commando  geral 
dos  Açores,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  26, 
com  a séde  em  Ponta  Delgada.  O conc.  compõe  se 
de  5 freguezias,  com  1:596  fog.  e 6:267  hab.,  sen 
do  2:818  do  sexo  masc.  e 3:449  do  fem.  As  fregue- 
zias são:  Noss»Senhora  do  Bom  Despacho, d’Alma- 
greira,  831  hab.:  392  do  sexo  masc.  e 449  do  fem  ; 
Santa  Barbara,  1:087  hab.:  748  do  sexo  masc.  e 
609  do  fem  ; N.  S.*  da  Purificação,  de  Santo  Es- 
pirito, 1:916  hab.:  895  do  sexo  masc.  e 1:051  do 
fem  ; S.  Pedro,  850  hab,:  399  do  sexo  masc.  e 451 
do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Villa  do  Porto, 
1:553  hab.:  664  do  sexo  masc.  e 889  do  fem.  O 
principal  commercio  do  conc.  é gado,  cereaes,  bar 
ro  e louça. 

Villa  Pouca  (Rodrigo  de  Sousa  da  Silva  Alvo 
forado , l.°  barão  de).  Tenente  general,  governa 
dor  das  armas  do  Porto  e do  districto  entre  o Ave 
e o Mondego,  do  conselho  da  rainha  D.  Maria  1; 
capitão  general  da  Madeira,  alcaide  mór  de  Vi 
zeu,  commendador  de  Santa  Margarida  de  Malta, 
e de  S.  Salvador  de  Fornellos,  na  ordem  de  Chris 
to,  senhor  dos  morgados  de  Villa  Pouca  e da 
Quinta  de  Calvo,  etc.  N.  a 26  de  março  de  1733, 
fal.  em  fevereiro  de  1807.  Foi  agraciadocomotitulo 
de  barão  de  VillaPouca,por  decreto  de  11  dejanei 
ro  de  1785.  Casou  com  D.  Maria  José  de  Carva 
lho  e Nápoles,  filha  herdeira  de  Gonçalo  André 
de  Carvalho  Nápoles  o Mattos  Alcaçova,  fidalgo 


j da  Casa  Real,  senhor  dos  morgados  do  Paço  de 
Nomães,  em  Guimarães,  de  Rio  Maior,  de  S. 
| Bra»  e Espirito  Santo,  etc,  e de  sua  mulher  D. 
Luiza  Clara  de  Vilhena.  D’este  matrimonie  hou- 
ve uma  unica  filha,  D.  Maria  Autonia  de  Sousa 
da  Silva  Alcoforado  e Lencastre,  que  nasceu  a 
2 d'outnbro  de  1769  e fal.  a 15  de  março  de  1807, 
que  casou  no  anno  de  1795  como  I o visconde  de 
Peso  da  Regoa,  Gaspar  Teixeira  de  Magalhães  e 
Lacerda.  O seu  brazão  d’armas  é um  escudo  es 
quartelado:  no  primeiro  quartel  as  armas  dos  Al- 
cofoiados:  um  escudo  xadrezado  de  prata  azul 
com  sete  peças  em  pala  e sete  em  faxa;  no  segun- 
do, as  dos  Teixeiras:  em  campo  azul,  cruz  de  ou- 
ro, poteutea  e vasia  de  campo;  no  terceiro  as  dos 
Carvalhos:  em  campo  azul  uma  estrella  de  ouro, 
entre  uma  quaderna  de  crescentes  de  prata,  e no 
quarto  as  dos  Pereiras:  em  campo  vermelho  uma 
cruz  de  prata  florida  e vazia  de  campo:  timbre,  o 
dos  Alcoforados:  uma  aguia  xadrezada  dos  mes- 
mos esmaltes  do  escudo,  volante  e armada  de  ne- 
gro. 

Villa  Ponca  (Rodrigo  de  Sousa  Teixeira  da 
Silva  Alcoj  orado,  2. 9 barão,  í.°  visconde  e l.°  con- 
de de)  Alcaide  mór  de  Lordello,  commendador  da 
ordem  de  Christo,  coronel  do  regimento  de  milí- 
cias de  Guimarães,  par  do  reino,  governador  ci- 
vil de  Braga  por  muitos  annos,  administrador  do 
morgado  de  Villa  Pouca,  instituído  po;  Diogo 
Machado  da  Maia;  do  morgado  da  Quinta  do  Cal- 
vo, instituído  por  Antonio  Machado  de  Almada; 
do  morgado  do  Paço  de  Numães,  instituído  em 
1547  por  Pedro  Nuues  da  Índia;  do  morgado  dos 
Caniços,  instituído  em  1525  por  Francisco  de  Mat 
tos,  do  morgado  de  S.  Braz,  instituído  em  1457 
por  Fernão  Vaz  de  Azomide;  do  morgado  de  Vil- 
la  Boa  de  Quires,  instituído  em  1589  porMatheus 
Mendes  de  Carvalho;  do  morgado  de  Leiroz,  ins- 
tituído em  1666  por  Manuel  da  Silva;  do  morgado 
de  Caminha,  instituído  em  1625,  por  Gonçalo  Ro- 
drigues do  Val!e,do  morgado  de  Celleiros,  insti- 
tuído por  Francisco  Furtado  de  Azevedo  Sotto 
Maior;  dos  morgados  da  Casa  da  Calçada  em  Vil  - 
la  Real,  etc.  N.  a 24  de  agosto  de  1802,  fal.  a 4 
de  fevereiro  de  1858.  Era  filho  dos  1.®*  barões  do 
mesmo  titulo  (V.  o artigo  antecedente).  Casou  em 
8 de  julho  de  1829  com  sua  sobrinha  D.  Maria 
Antonia  Leite  Pereira  de  Mello,  filha  de  José 
Augusto  Leite  Pereira  de  Mello,  senhor  do  mor- 
gado de  Paço  de  Sousa,  fidalgo  da  Casa  Real,  e 
de  sua  mulher  D.  Emilia  Delfina  de  Sousa  Tei- 
xeira da  Silva  Alcoforado  de  Lencastre  e Ná- 
poles, 2.®  filha  dos  l.°*  viscondes  de  Peso  da  Re- 
goa. O titulo  de  barão  foi  lhe  renovado  por  de- 
creto de  29  de  maio  de  1822,  o de  visconde  con- 
cedido por  decreto  d’agosto  de  1845,  e o de  conde 
por  decreto  de  11  d’abril  de  1848. 

Villa  Pouca  (Rodrigo  de  Sousa  Teixeira  da 
Silva  Alcoforado,  2 ° visconde  e 2.°  conde  de).  Mo- 
ço fidalgo  com  exercício,  commendador  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
socio  honorário  de  varias  corporações  artisticas, 
e correspondente  da  Agrícola  do  Porto,  senhor 
dos  morgados  já  citados,  etc.  N.  a 10  de  junho  de 
1831,  e fal.  a 13  de  novembro  de  1893.  Era  filho 
dos  2.°*  condes  do  mesmo  titulo  (V.  o artigo  an 
tecedente).  buccedeu  na  casa  por  morte  de  seu  pae 
e casou  a 20  de  setembro  de  1852  com  D.  Marga- 
rida Candida  de  Araújo  Martins,  que  fal.  a 19  de 
novembro  de  1865,  filha  de  Francisco  Martins  da 

651 


VIL 


VIL 


Costa,  fidalgo  da  Casa  Real  e coimnendador  da 
ordem  de  Nossa  Seuhora  da  Conceição  de  Villa 
Viçosa,  e de  sua  mulher  D.  Maria  José  da  Silva 
Costa.  Enviuvaudo,  passou  a segundas  núpcias, 
em  20  de  dezembro  de  1865,  com  D.  Francisca 
Emiiia  Teixeira  de  Barros  de  Faria  e Castro,  fi- 
lha de  Pedro  de  Barros  de  Faria  e Castro,  fidal- 
go da  Casa  Real,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Emi- 
lia  Teixeira  de  Sampaio.  O titulo  de  visconde  foi- 
lhe  renovado  por  decreto  de  13  de  julho  de  185 
e o de  conde  por  decreto  de  8 de  julho  do  anno  de 
1861. 

Villa  Ponca.  Povoações  nas  freguezia3:  San 
to  Justo,  de  Amial,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  || 
Santa  Leocadia  e conc.  de  Baião,  distr.  do  Por- 
to. ||  Santa  Eulalia,  de  Balazar,  conc.  de  Povoa 
do  Varzim,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  e conc.  de 
Castro  Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Conso- 
lação, de  Chão  de  Couce,  conc.  de  Ancião,  distr. 
do  Leiria.  ||  S.  Cypriano,  de  Chapa,  conc.  d’Ama- 
rante,  distr.  do  Porto.  ||  N.  S.*  d'Assumpção,  de 
Euxara  do  Bispo,  conc.  de  Mafra,  distr.  de  Lis 
boa.  ||  S.  João  Baptista,  de  S.  Joaninho,  conc.  de 
Santa  Comba  Dão, distr.  de  Vizeu.  Tem  correiocom 
serviço  de  posta  rural.  |j  S.  Simão  de  Litem,  conc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Miguel  do  Matto, 
conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.Martinho,  de 
Moimenta  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu.  |j  S.  Martinho,  de  Moreira  de  Rei,  conc.  de 
Fafe,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Pelagio,  de  Ovadas, 
couc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Julião, 
de  Paços,  conc.  e distr.  de  Braga.  ||  S.  Gens, 
de  Palia,  conc.  de  Mortagoa,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Pedro,  de  Portella,  conc.  de  Amares,  distr.  de 
Braga.  |j  S.  Romão  de  Aregos,  conc.  de  Rezende, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Santíssimo  Nome  de  Jesus,  de 
Salzedas,  conc.  de  Tarouca,  do  mesmo  distr.  Tem 
caixa  postal.  ||  N.  S * d’As8umpção,  de  Sernache 
dos  Alhos,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  |l  S.  João 
Baptista  e conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
Martinho,  de  Soalhàes,  conc.  de  Marco  de  Caua- 
vezes,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro  e conc.  de  Ta- 
rouca, distr.  de  Vizeu  ||  S-  Mamede,  de  Villa 
Marim,  conc.  de  Mesão  Frio,  distr.  de  Villa 
Real. 

Villa  Pouca  de  Aguiar  (Antonio  Telles  de 
Menezes,  conde  de).  Vice  rei  da  índia,  que  fal.  em 
1657.  Passou  duas  vezes  á índia,  onde  serviu  com 
reputação  de  giando  valor.  Foi  capitão  de  Diu  e 
de  outras  varias  fortaiezas;  general  das  armadas 
de  alto  bordo,  com  que  venceu  por  varias  vezes 
os  hollandezes;  governou  a índia  por  morte  do 
vice-rei  Pedro  da  Silva,  até  á chegada  do  vice- 
rei  conde  de  Aveiras.  Foi  do  conselho  de  Estado 
de  el  rei  D.  João  IV,  general  das  suas  armadas  no 
mar  Oceano,  governador  do  Brazil,  alferes  mór  na 
coroação  de  D-  Affonso  VI,  e passando  pela  ter- 
ceira vez  á índia,  foi  como  vice-rei  d’aquelle  es- 
tado. Foi  casado  duas  vezes,  mas  não  teve  suc- 
cessão  de  nenhum  dos  matrimônios.  Recebeu  a 
mercê  do  titulo  de  conde  de  Villa  Pouca  de 
Aguiar,  por  carta  régia  de  5 de  agosto  do  anuo  de 
1647. 

VUla  Pouca  de  Aguiar  (Pedro  Antonio  Ma- 
chado Pinto  de  Sousa  Canavarro,  l.°  barão  de). 
Foi  agraciado  por  D.  Maria  II  com  este  titulo, 
por  decreto  de  1 de  outubro  de  1835,  o qual  de- 
pois foi  mudado,  a seu  pedido,  pelo  de  Arcossó. 
V.  este  titulo. 

Villa  Pouca  de  Aguiar.  Villa  da  prov.  de 
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Traz-os-Montcs,  sédo  de  conc.  e do  com.,  distr. 
de  Vilia  Real,  arceb.  de  Braga,  Relação  do  Porto. 
Tem  uma  só  freg.,  S.  Salvador,  e está  situada  a 28 
k.  da  capital  do  distr.,  entre  duas  montanhas  que 
correm  parallelas  de  N a S,  e tórmam  o extenso  e 
aprazível  valle  de  Villa  Pouca,  que  se  prolonga  na 
mesma  direcçãocom  1 a 2k.  de  largura  e 15  a 20  de 
comprimeuto,  com  suave  declive  a partir  de  Villa 
Pouca  tanto  para  o lado  de  Villa  Real  como  para  o 
das  Pedras  Salgadas,  occupaado  a villa  o centro 
do  grande  valle  e precisamente  o vertice  do  an- 
gulo das  duas  vertentes,  uma  das  quaes,  a do  N, 
leva  as  aguas  para  o Tamega,  e a do  S para  o 
Corgo.  O seu  horizonte  é limitado  muito  de  perto 
ao  poente  pela  serra  da  Falperra,  que  é um  ramo 
da  do  Marão;  e a leste  pela  de  Sandonho,  que  é 
um  ramo  da  de  Senabria;  mas  tem  amplas  e for 
mosas  vistas  tanto  para  o N como  para  o S sobre 
o grande  valle  de  Villa  Pouca.  A serra  de  San- 
donho tem  nas  proximidades  d’esta  villa  os  mon- 
tes do  Facho  e do  Cabreiro,  e prende  com  as  ser 
ras  de  Bornes  e Padrella,  ambas  a NE,  sendo  to- 
das tres  ramificações  da  de  Senabria,  na  Castel- 
la  Velha.  A da  Falperra,  nas  proximidades  d'esta 
villa,  também  é chamada  Serra  do  Roxo.  No  mon  • 
te  do  Facho  se  accendiam  de  noite  fachos  para 
prevenir  os  povos  circumvisinhos  ec  tempos  de 
guerra,  antes  da  invenção  dos  telegraphos  eléctri- 
cos. Segundo  se  lê  na  Chorographia  Portugutza, 
do  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  esta  villa  era 
em  1706  séde  do  antigo  conc.  de  Aguiar,  que  per- 
tencia á grande  comarca  de  Guimarães  e contava 
1:750  fogos  em  12  freguezias:  a da  villa  que  era 
reitoria  e commenda  da  ordem  de  Christo;  Tel- 
lões,  Soutello,  Santa  Martha  da  Montanha,  S.  Mar- 
tinho de  Bornes,  Vrea  de  Bornes,  Valloura,  Pen- 
8alvos,  Affonsim,  Parada  de  Monteiros,  Bragado  e 
Capelludos.  O seu  governo  civil  era  formado  por 
um  jaiz  do  civel  e crime,  vereadores,  procurador 
do  conc.,  um  juiz  dos  orphãos  com  seu  escrivão, 
um  alcaide  e um  meirinho  O nome  proprio  d’esta 
villa  e d'este  conc.  é Villa  Pouca  d' Aguiar,  mas 
como  a villa  e o conc.  fôram  sempre  importantes 
e tiveram  sempre  muita  nobreza,  julgando  esta 
uma  affronta  para  a sua  prosápia  o titulo  de  Pou- 
ca, dado  á sua  terra  natal,  o substituiram  por  Vil  • 
la  dc  Aguiar  da  Pena  ou  Penha , ou  simplesmente 
Villa  de  Aguiar,  titulo  que  lhe  deu  a citada  Cho  - 
rographia Portugueza,  em  1706,  por  ser  o mais 
corrente  n'aquella  data,  mas  eram  injustos  os  re- 
paros dos  nobres  filhos  d'esta  villa  e d’este  conc. 
O velho  e antiquíssimo  titulo  de  Pouca,  bem  lon 
ge  de  afrontar  ou  apoucar  esta  villa,  enobrece-a 
e recommeuda  a mais  do  que  nenhum  outro,  por 
que  n'este  caso,  Pouca  não  é o adjectivo  portu- 
guez  vulgar,  mas  o nome  do  cidade  romana  Cau- 
ca,  cidade  que  existiu  na  provincia  hispanica,  e 
que  foi  a patria  do  imperador  Theodosio  1,  o 
Grande,  quo  reinou  pelos  annos  392  da  era  chris- 
tã"  Ninguém  contesta  a existência  da  cidade  Cau- 
ca  nas  Uespanhas,  mas  ha  divergência  d'opiniões 
com  relação  ao  seu  local.  Os  hespanhoes  preten- 
dem, qne  foi  a cidade  Italica,  que  esteve  a uma  le- 
goa  de  Sevilha;  outros  dizem,  que  esteve,  onde 
hoje  se  vê  a nossa  villa  de  Coura , entre  Braga  e 
Valença,  e que  o nome  de  Coura  é o mesmo  da 
autiga  Cauca,  depois  Conca,  e por  ultimo  Coura, 
mas  quem  lêr  o Agiologio  Lusitano,  (tomo  I,  pag. 
172  a 173),  forçosamente  se  ha  de  inclinar  a crer 
que  a dita  cidade  romana  Cauca  esteve  entro  Cha- 
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ves  e Villa  Real,  sobro  Cidadelhe,  aldeia  d'esta 
freg.  de  Villa  Pouca , e que  esta  villa  e esto  cone 
d'ella  tomaram  e conservam  ainda  o nome  Cauca, 
depois  Couca,  e por  ultimo  Pouca,  modificações 
naturalissimas,  conforme  o annota  o dr.  Pedro  Au- 
gusto Ferreira,  pois  que  o diphtongo  latino  au 
trivialmente  em  portuguez  se  converte  em  ou,  co- 
mo aurum  em  ouro,  automnus  em  outono,  taurus 
em  touro,  etc.,  e também  nada  mais  natnral  do 
que  dizermos  Villa  Pouca  em  vez  de  Villa  Couca, 
por  ser  Couca  na  lingua  portugueza  nome  extra- 
nho  mais  áspero  do  que  Pouca.  O mesmo  nome  de 
Cidadelhe  dado  áquella  aldeia,  parece  diminuiti- 
vo  de  cidade  e revelar  a existência  de  uma  pov. 
importante  e fortificada  n’aquelle  sitio,  em  tem- 
pos remotos,  como  revelam  outras  muitas  povoa- 
ções do  paiz,  denominadas  Cidadelhe.  E’  possível 
que  a velha  cidade  romana  nào  estivesse  aqui; 
mas  com  certeza  esteve  no  arcebispado  de  Braga 
e no  antigo  território  da  Galliza,  hoje  portuguez, 
e nào  junto  de  Sevilha,  como  os  hespanhoes  pre- 
tendem. Que  a cidade  Cauca  nos  pertence  e com 
ella  a gloria  de  ter  sido  Portugal  o berço  de  Theo- 
dosio,  o Grande,  affirmam  claramente  Zozimo  e 
Idacio,  ambos  contemporâneos  do  dito  imperador, 
aos  quaes  seguem  Baronio  e Spondano,  bem  co 
mo  Bivar  in  Dextrum  e Sandoval  in  Idacium,  etc. 
Por  aqui  se  vê,  que  os  romanos  fizeram  demorada 
residência  n’estes  sitios,  e obras  e explorações 
importantíssimas,  o que  mais  faz  acreditar  a exis- 
tência da  cidade  romana  Cauca,  depois  Pouca,  si- 
tuada no  local  de  Cidadelhe  da  freg.  de  Villa  Pou 
ca  d'Aguiar.  Também  nos  citados  autores  se  faz 
menção  d’outra  aldeia  chamada  Cidadelhe,  per 
tencente  á freg.  d’Alfarella  de  Jalles,  e que  tam- 
bém revela  ser  Cidadelhe  diminuitivo  do  cidade, 
pois  junto  d’ella  se  encontram  ainda  vestígios  de 
uma  grande  pov.  romana  fortificada  E’  preciso 
notar  que  a freg.  de  Alfarella  de  Jalles  é limitro- 
phe  da  de  Tres  Minas,  ambas  d’eate  conc.,  e que 
na  aldeia  de  Cidadelhe,  d'esta  freg.  de  Villa  Pou- 
ca, teem  apparecido,  entre  outras  velharias,  va 
rias  moedas  romanas,  sendo  algumas  do  proprio 
imperador  Theodosio  1,  segundo  se  lê  no  Agiolo 
gio  Lusitano.  Também  junto  á dita  pov.  de  Cida- 
delhe e a montante  d'ella,  ha  um  sitio  notável, 
denominado  Regedoura,  talvez  modificação  de  Ru- 
gidoura,  porque  um  regato  quo  desce  da  monta- 
nha, cae  ali  grande  altura,  e no  inverno  fórma 
uma  majestosa  cascata,  cujo  ruido  se  ouve  a 
uma  distancia  considerável.  A mencionada  casca 
ta  fica  aproximadamente  a 1 k d’esta  villa  para 
o norte,  na  serra  da  Falperra.  A cavalleiro  da 
cascata,  mesmo  no  alto  da  serra,  que  é quasi  ina- 
cessível dos  lados  S e E,  no  ponto  denominado  Pe- 
nedo sobre  outro  (talvez  anta  ou  dolmen)  existiu 
em  tempos  remotos  um  grande  casteilo,  do  qual 
se  vêem  ainda  hoje  fortes  alicerces  e uma  parte  dos 
muros,  ao  lado  norte  do  vertice  da  garganta  que 
fórma  a cascata  e quasi  a prumo  sobre  a pov.  de 
Cidadelhe.  Deve-se  também  notar  que  nos  arre 
dores  d'esta  villa  se  teem  encontrado  em  differcn- 
res  pontos  pedras  de  moinhos,  tijolos  de  grande 
espessura,  sepulturas  abertas  na  rocha  e fornos 
que,  pela  sua  configuração,  se  suppõe  terem  ser 
vido  para  tratamento  de  metaes.  Tudo  isto  se  at- 
tribue  aos  romanos.  Nos  montes  de  Soutellinho  do 
A.nezio,  freg.  de  Tellões,  cerca  de  8 k.  a SO  da 
villa,  se  vêem  muitas  das  taes  sepulturas  abertas 
a picão  na  rocha.  O conc.  de  Villa  Pouca  d’Aguiar, 
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outr’ora  Aguiar  do,  Pena,  teve  2 foraes  velhos,  um 
dado  por  D.  Sancho  I em  1206,  outro  por  D.  Af 
fonso  JI  em  1220,  e foral  novo  dado  por  D.  Ma- 
nuel, em  1515.  A egreja  matriz  foi  fuudada,  ou 
talvez  reconstruída  em  1704.  E’ utn  templo  singe- 
lo, situado  em  local  elevado  e vistoso,  na  extre- 
midade O da  rua  da  Cadeia  e da  villa,  dominan 
do-a  toda.  A architectura  do  templo  é simples, 
mas  elegante.  Tem  altar  mór  e 4 lateraes,  com  as 
invocações  de  N.  S.*  da  Conceição,  S.  Pedro,  Se 
nhor  Crucificado,  Santíssima  Trindade  e Almas. 
O cemiterio  está  contiguo  ao  adro,  para  o lado 
sul;  tem  um  bom  cruzeiro  e alguns  mausoléus.  Ha 
algumas  capellas  publicas,  e outras  particulares. 
N’esta  villa  ha  duas  feiras  mensaes,  nos  dias  10 
] e i5,  mercados  semanaes  ás  2.**  e 5**  feiras.  O 
edifício  da  camara  municipal  é majestoso,  e n’el- 
le  funccionam  todas  as  repartições  publicas;  é o 
melhor  edifício  da  villa,  o qual  se  coucluiu  em 
1880.  O edifício  antigo  da  camara  ficou  destinado 
para  aquartelar  o destacamento  estacionado  na 
villa,  e ainda  ali  se  conservam  as  armas  de  el-rei 
D.  Manuel,  com  a esphera  armillar  e a cruz  da 
ordem  de  Christo.  Na  freg.  ha  hoje  apenas  minas 
de  chumbo,  simplesmente  registradas;  mas  a in- 
dustria mineira  foi  importantíssima  n’estc  conc. 
em  eras  remotas,  talvez  no  tempo  dos  romanos  e 
dos  arabes,  como  revelam  os  grandes  poços,  tú- 
neis, valles,  galerias,  aqueduetos,  lagoas  e mon- 
tões enormes  de  pedra  britada  que  ainda  sur- 
prehendem  e assombram  na  freg  donominada  Tres 
Minas  (V.  este  nome)  A terra  é muito  abundante 
em  cereaes  e generos  agrícolas;  cria  bastante  ga- 
do, tem  caça,  e muitas  colmeias,  pelo  que  é im 
portante  n’este  conc.  a industria  cerifera.  A ca- 
valleiro da  villa,  na  serra  do  lado  E,  ha  uma  py 
ramide  geodesica  marcaudo  a altitude  de  776  m. 
sobre  o nivel  do  mar;  em  Affonsim  ha  outra,  na 
altitude  de  966  ra  , e em  Bornes,  outra  na  altitu- 
de de  1:315  m.  São  os  pontos  mais  altos  d’cste 
conc.  Por  occasião  da  guerra  civil  de  1846  e 1847, 
fôram  surprehendidas  na  noite  de  31  de  janeiro 
de  lô47  n’eata  villa,  as  forças  populares  do  gene- 
ral miguelista  escossez,  Reynaldo  Macdonell,  pe- 
las tropas  da  rainha  D.  Maria  II,  commandadas 
pelo  general  conde  de  Vinhaes,  sondo  Macdonell 
morto  ás  cutiladas  junto  da  aldeia  de  Sabroso. 
E’  n’e8te  conc.  que  está  o estabelecimento  d’aguas 
thermaes  das  Pedras  Salgadas  (V.  este  nome),  e 
o de  Fonte  Romana,  na  freg.  de  Bornes  d’Aguiar. 
Villa  Pouca  de  Aguiar  pertence  á 6.*  div.  mil., 
11.*  brigada,  grande  circumscripção  mil.  N,  e ao 
distr  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves. Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les; advogado;  agentes  de  alguns  bancos  e de  com- 
panhias de  seguros  do  paiz,  hotéis,  médicos,  phar- 
macias,  solicitadores,  estabelecimentos  commer- 
ciaes  e industriaes,  etc.  Publicaram -se  aqui  os  3 
I jornae8  seguintes:  O Aguiarenee,  14  setembro, 
1885;  O Aguiarense,  20  maio,  1899;  O Correio  de 
Villa  Pouca,  12  agosto  a novembro,  1885.  O conc 
compõe-se  de  16  freguezias,  com  4;098fog.e  17:424 
hab.,  sendo  8:141  do  sexo  masc.  e 9:283  do  fem., 
n’uma  superfície  de  26:793  hect.  As  freguezias 
são:  N.  S * de  Assumpção,  de  Affonsim,  390  hab.: 
166  do  sexo  masc.  e 224  do  fem.;  Divino  Espirito 
Santo,  de  Alfarrela  de  Jalles,  818  hab.:  394  do  se- 
1 xo  masc.  e 424  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Bornes 
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de  Aguiar,  1:585  hab.:  726  do  sexo  masc.  e 859 
do  fem  ; S.  Pedro,  de  Bragado,  859  hab.:  398  do 
sexo  rnasc.  e 461  do  tem  ; 8.  João  Baptista,  de 
Capelludos,  1:119  hab  : 543  do  sexo  masc.  e 576 
do  fem.;  S.  Jorge,  de  Gouvães,  da  8erra,  281  hab  : 
135  do  sexo  masc.  e 148  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Pa 
rada  de  Monteiros,  320  hab  : 141  do  sexo  masc.  e 
176  do  fem;  Santa  Eulalia,  de  Pensalvos,  63 1 
hab  : 296  do  sexo  masc.  e 338  do  fem  ; Santa  Mar 
tha  da  Montauha.  3:5  hab.:  151  do  sexo  masc.  e 
174  do  fem  ; S.  Thiago,  de  Soutello  de  Aguiar, 
1:515  hab.:  719  do  sexo  masc.  e 796  do  fem.;  S 
Salvador,  de  Tellòes,  2:482  hab.:  1:175  do  sexo 
masc.  e 1:307  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Tres  Minas, 
928  hab.:  399  do  sexo  masc.  e 529  do  fem.;  Santa 
Iria,  de  Valloura,  713  hab.:  339  do  sexo  masc.  e 
374  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Villa  Pouca  d’A  guiar, 
2:314  hab.:  1:125  do  sexo  masc.  e 1:189  do  fem  ; 
N.  S.*  da  Natividade,  de  Vrea  de  Bornes,  1:4^5 
hab.:  665  do  sexo  masc.  e 820  do  fem.;  N.  S.*  da 
Assumpção,  de  Vrea  de  Jalles,  1:656  hab.;  766  do 
sexo  masc.  e 890  do  fem.  O principal  commercio 
do  cone.  é azeite,  centeio,  castanhas,  batatas,  fei 
jão,  fructas,  milho  e vinho. 

Villa  Pouca  da  Beira.  Pov.  e treg.  de  S.  Mi 
guel,  da  prov.  do  Douro,  cone.  e com.  do  Oliveira 
do  Hospital,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  164  fog. 
e 656  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  correio  com 
serviço  de  posta  rural,  e productores  de  azeite. 
Está  situada  a 2 k.  da  margem  direita  do  rio  Al 
va,  a 1 da  estrada  de  Coimbra  a Celorico  da  Bei- 
ra pela  ponte  da  Murcella  e Vendas  de  Gallises, 
e a 10  da  séde  do  cone.  Pertenceu  á antiga  co 
marca  e provedoria  da  Guarda  e á corregedoria 
de  Vizeu.  Em  1810  pertencia  ao  cone.  de  Avó, 
extincto  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  18  >5, 
pelo  qual  passou  para  o de  Oliveira  do  Hospital 
Foi  villa  e cone.  com  justiças  próprias,  e teve  ca 
sa  de  camara,  cadeia  e pelourinho,  que  já  ha  mui- 
tos aunos  não  existem.  Não  consta  que  tivesse  ti- 
do foral.  Comprehende  apenas  duas  aldeias:  ade 
Villa  Pouca,  séde  da  freg.,  e a de  Digneifel,  o 
convento  das  freiras  franciscanas  do  Desagravo, 
o casal  da  Insua,  e varias  quintas,  entre  as  quaes 
merece  especial  menção  a quinta  das  Obras.  As 
producçòes  predominantes  são:  milho  e outros  ce- 
reaes,  vinho,  azeite,  batatas,  feijões  e fructa  mui 
to  boa  e muito  variada.  Também  cria  algum  gado 
lanígero.  A cgrejaparochial  é pequena  e humilde; 
a do  convento  é ampla  e majestosa.  O edifício  mais 
notável  da  pov.  é o referido  convento.  Banham  a 
pov.  os  3 pequenos  ribeiros  da  Cal,  da  Corna  e do 
Pombal , que  vão  desaguar  a pequena  distancia 
no  rio  Alva,  e tem  na  margem  direita  2 moinhos 
para  moer  cereaes  e 1 para  moer  azeitona.  Esta 
treg.  sofíreu  muito  com  a Guerra  Peninsular,  e 
com  as  guerras  civis  posteriores.  Em  1811  o exer- 
cito francez,  commandado  pelo  general  Massena, 
sendo  batidopeloexercito  anglo  luso,aoretirardas 
linhas  de  TorresVedras,  e tendo  soffrido  um  revez 
na  passagem  do  Alva,  passou  n’esta  pov. que  saqueou 
tratando  com  a maior  crueldade  este  povo  e o das 
aldeias  visinhas.  Durante  a guerra  civil  de  1816  e 
1847  travou  se  aqui  um  tiroteio  entre  os  filhos 
d’esta  parochia  e a quadrilha  dos  Brandões  de 
Midões,  em  que  houve  algumas  mortes  Entre  as 
pessoas  mais  notáveis  de  Villa  Pouca  da  Beira, 
uo  século  passado,  conta-se  o benemerito  José  de 
Abreu  Masearenhas  Castello  Branco  Brandão, 
que  reformou  á sua  custa  a egreja  matriz,  e ornou 
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com  damascos,  paramentos  c outras  alfaias,  des- 
pendendo ao  todo  mais  de  8 contos  de  reis.  Per- 
tence á 5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra. 

Villa  Pouca  do  Campo.  Pov.  na  freg.  de 
8anto  Justo,  de  Amial,  cone.  o distr.  de  Coim- 
bra. 

Villa  da  Praia  (Duarte  Borges  da  Camara  e 
Medeiros,  1.  visconde  de).  Senhor  de  vários  mor- 
gados, par  do  reino,  conselheiro,  etc.  N.  a 7 de 
setembro  de  1799,  fal.  a 19  de  março  de  1872.  Era 
filho  de  Antonio  Pedro  Borges  da  Camara  e Me- 
deiros, senhor  de  vários  morgados  em  Ponta  Del 
gada,  e de  sua  mulher,  D.  Maria  Francisca  d’An 
drade  e Albuquerque  Bettencourt.  Foi  agraciado 
com  o titulo  de  visconde  da  villa  da  Praia,  por 
decreto  de  7 de  maio  de  1845.  Casou  a 2 de  ju 
nho  de  1823,  com  D Anna  Theodora  Borges  do 
Canto  e Medeiros,  filha  herdeira  de  Antonio  de 
Medeiros  Dias  de  Sousa  da  Camara,  fidalgo  da 
Casa  Real,  e de  sua  mulher  D.  Clara  Joaquina 
Izabel  do  Canto  Medeiros  da  Costa  e Albuquer- 
que. D’este  consorcio  houve  entre  outros  filhos,  o 
2 ° visconde  de  Villa  da  Praia  e 1.®  conde  da  Praia 
o Monforte.  V.  este  titulo. 

V illa  da  Praia  ( Francisco  Borjade Garção Sto  • 
clder,  barão  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real, 
do  conselho  de  el-rei  D.  João  VI,  commendador 
da  ordem  de  Christo,  tenente  general  do  exerci 
to,  secretario  e conselheiro  do  Conselho  Ultrama 
rino,  governador  do  Algarve,  governador  e capi 
tão  general  dos  Açores;  secretario  das  immedia- 
tas  resoluções  do  rei  relativas  ao  exercito;  mem- 
bro da  Junta  do  Codigo  Criminal  Militar,  e da 
Junta  convocada  para  a formação  do  projecto  da 
Carta  Constitucional  em  1823;  lente  de  mathema 
tica  na  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa, 
deputado  da  Junta  de  Direcção  da  Academia  Mi 
litar  do  Rio  de  Janeiro,  secretario  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  soeio  da  Socieda 
de  Real  de  Londres,  etc.  N em  Lisboa  a 25  de 
setembro  de  1759,  fal.  no  Algarve  a 6 de  março 
de  1829.  Era  filho  de  Christiauo  Stockler,  natural 
de  Lisboa,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e do 
sua  mulher,  D.  Margarida  Josepha  Rita  d’Orgiens 
Garção  de  Carvalho.  Seu  avô,  Christiauo  Stockler 
era  natural  de  Hamburgo,  homem  de  uegocio  es 
tabelecido  em  Lisboa  nos  princípios  do  século 
xviii.  Teudo  escolhido  a carreira  militar,  foi  de- 
pois matricular  se  na  faculdade  de  malhematica 
na  Uuiversidade  de  Coimbra  em  1781,  quando  já 
contava  25  annos  de  edade.  Tomando  o grau  de 
bacharel  n'essa  faculdade,  foi  nomeado  leDte  da 
Academia  Real  de  Marinha.  Nomeado  soeio  da 
Academia  Real  das  Sciencias  pouco  depois,  foi  a 
Academia  que  em  1794  maudou  publicar  a sua 
primeira  obra,  que  era  um  Compendio  da  theoria 
dos  limites,  ou  introducção  ao  melhodo  aas  fluxòes. 
Dedicou-se  com  grande  ardor  a trabalhos  acadê- 
micos, e nos  tomos  I e II  das  Memórias  da  Acade- 
mia publicou  as  seguintes  obras:  Memórias  sobre 
os  verdadeiros  princípios  do  methodo  das  fluxòes; 
a Demonstração  do  theorema  de  Newton  sobre  a 
somma  das  potências  das  raizes  das  equações;  a 
Memória  sobre  as  equações  de  condição  das  func - 
ções  fluxionaes;  a Memória  sobre  algumas  proprie- 
dades das  coejflcientes  dos  termos  do  binomio  de 
Newton.  Nomeado  secretario  da  Academia  prole 
riu  successivameute  os  elogios  históricos  de  Pas- 
choal  José  de  Mello  Froiro  dos  Reis,  de  José  Joa- 
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quim  Soares  de  Barros  e Vasconcellos,  do  Uober 
to  Nunes  da  Costa,  do  Martinho  de  Mello  e Cas- 
tro, de  Bento  Sanches  de  Orta,  e de  Guilherme 
Luiz  Antonio  de  Valleré.  De  todos  estes  discur- 
sos só  foi  publicado  em  separado,  o elogio  de  Pas- 
ehoal  José  de  Mello,  que  saiu  em  1799,  sendo  mais 
tarde  reimpresso  no  tomo  II  das  obras  do  auctor 
Os  outros,  juntamente  com  o elogio  de  Alembert, 
que  póde  dizer-se  que  apenas  se  limita  a ser  a 
traducção  do  elogio  escripto  por  Condorcet,  com 
uma  Memória  destinada  a provar  a originalidade 
dos  descobrimentos  portuguezes  no  século  xv,  com 
uma  carta  a mr.  Felkel  ácêrca  do  seu  methodo 
para  determinar  os  factores  dos  numeros  naturaes, 
constituiram  o I 0 volume  das  obras  completas  de 
Stocklcr  publicado  em  1805.  No  anno  de  1800  pu- 
blicàra  elle  em  trancez:  Lettre  a Mr.  le  Redacteur 
du  « Monthly  Review»;  ou  riponse  aux  objections 
qu'on  a failes  dans  ce  journal  à la  methode  des  limi- 
tf*  des  fluxions  hypothétiques.  Em  1801  foi  Sto- 
ckler  chamado  a servir  em  campanha  debaixo  das 
ordens  nominaes  do  duque  de  Lafôes,  mas  deu 
n’essa  infeliz  campanha,  como  é notorio,  os  mais 
tristes  documentos  da  sua  sciencia  militar  Ape 
zar  d’Í8so  não  deixou  de  ser  nomeado  membro  do 
conselho  ultramarino  e membro  da  Junta  do  Co- 
digo  Criminal  Militar.  Em  1807  era  ainda  secre- 
tario da  Academia,  quando  Junot  invadiu  o rei- 
no. Não  se  mostrou  Stockler  muito  avesso  ao  no 
vo  domínio,  desejou  sobretudo  de  conservar  os 
seus  postos  e rendimentos,  e tendo  a Academia 
eleito  para  seu  socio  honorário  o general  Junot, 
recusando  se  comtudo  a nomeai  o seu  presidente, 
como  parece  que  Stockler  desejava,  apezar  de  se 
ter  associado  á manifestação  contraria  que  se  fez 
no  seio  da  Academia,  foi  nomeado  para  ir  apre- 
sentar o diploma  ao  conquistador,  fazendo  lhe 
n'essa  occasião  um  discurso  laudatorio.  Encarre 
gára  o o mesmo  Juuot  do  commando  da  bateria 
de  Areia,  cujo  fogo  impediu  vários  navios  portu- 
guezes  de  se  irem  juntar  á esquadra  que  levava 
para  o Rrazil  a família  real.  Estas  provas  de  con- 
fiança do  general  francez,  o valimento  de  que 
gozava  junto  d’elle,  e a desgraçada  missão  acade 
mica,  de  que  foi  incumbido,  nào  contribuiram  pou 
co  para  a animadversào  que  o governo  portuguez 
lhe  mostrou , logo  que  os  francezes  evacuaram  Por- 
tugal A regencia  privou  o de  todos  os  seus  car- 
gos, e o conde  de  Linhares,  ministro  do  principe 
regente  no  Brazil,  em  resposta  a um  requerimen- 
to de  Stockler,  que  já  então  era  brigadeiro,  ful- 
minou-o com  o seguinte  officio  dirigido  ao  patriar- 
cha  presidente  da  regencia,  a pedir-lhe  que  in- 
formasse ácêrca  do  requerimento:  «Ex.'n0  e rev.n,‘> 
sr.— Tendo  levado  á augusta  presença  de  S.  A. 
R.  o principe  regente  nosso  senhor  a carta  inclu- 
sa e mais  papeis  do  brigadeiro  Francisco  de  Bor- 
ja  Garção  Stockler,  cujos  talentos  militares  veri- 
ficados na  campanha  de  1801,  são  assás  constan- 
tes ao  mesmo  senhor,  em  cuja  real  presença  é 
além  d’isto  mui  pouco  acreditado  pela  missão  em 
que  foi  mandado  a Junot,  e depois  pelocommau- 
do  da  bateria  da  Areia  junto  á torre  de  Belem, 
d’onde  barbaramente  fez  atirar  sobre  navios  por- 
guezes,  que  se  faziam  á véla  para  sairetn  do  Te 
jo;  comtudo  S A R.  ouvindo  os  sentimentos  da 
sua  incomparável  justiça  e piedade,  é servido  que 
os  governadores  do  reino  informem,  iuterpondo  o 
seu  parecer  e depois  de  ouvir  o marechal  general 
ou  o marechal  general  do  exercito  se  haveráalgum 


logar  activo  em  face  do  inimigo,  onde  o suppli- 
cante  possa  ser  empregado,  e n’este  caso  o propo- 
nham para  esse  posto,  afim  de  que  se  verifique  se 
elle  tem  realmente  grandes  taleutos  militares,  ou 
se  n’esta  matéria  como  nas  outras  se  avalia  mui- 
to além  do  que  vale;  o que  é assás  conhecido 
quando,  como  mathematico,  quiz  associar  se  ao 
tão  justamente  celebre  Lagrange.  Palacio  de  San- 
ta Cruz  em  25  de  novembro  de  1809.  Conde  de 
Linhares  » Este  officio  ironico  mostra  os  odios 
profundos  com  que  Stockler  tinha  de  luetar.  En- 
tretanto, comtudo  era  promovido  a marechal  de 
campo,  provavelmente  porque  lhe  competia  por 
antiguidade.  José  Accurcio  das  Neves  publicava 
então  a sua  Historia  geral  da  invasão  dos  france- 
zes, e como  ali  se  referia  d’um  modo  desagradavel 
ácampanhade  1801, Stockler  respondeu  lhe  n’uma 
obra  intitulada  Cartas  ao  autor  da  Historia  Ge- 
ral da  invasão  dos  francezes  em  Portugal.  Eram  9, 
e Stockler  apresentou  as  em  1811  á Academia, 
mas  esta  não  as  quiz  mandar  imprimir.  Como  Jo 
sé  Accurcio  também  tratava  na  sua  Historia  do 
caso  da  escolha  de  Junot  para  socio  honorário  da 
Academia,  Stockler  trocou  com  elle  varias  cartas 
particulares,  protestando  contra  o papel  que  José 
Accurcio  lhe  attribuia  A correspondência  a que 
este  caso  deu  losrar,  foi  publicada  por  Stockler 
no  Investigador  Portuguez  Em  1812  partiu  Sto 
ckler  para  o Rio  de  Janeiro,  e por  tal  modo  se 
insinuou  nas  boas  graças  do  principe  regente,  que 
oão  só  conseguiu  que  lho  fossem  restituídos  todos 
os  cargos  de  que  a regencia  o esbulhára,  mas  foi 
nomeado  ainda  governador  e capitão  general  dos 
Açôres.  Durante  a sua  estada  no  Rio  de  Janeiro 
imprimiu  ali,  em  1813,  as  referidas  cartas  que  a 
Academia  em  18 1 1 se  recusara  a publicar.  Ach  i • 
va-se  no  Brazil,  quando  por  morte  da  rainha  D . 
Maria  I,  o principe  regente  foi  acclamado  rei,  e 
em  nome  da  Academia  escreveu  um  Discurso  di- 
rigido em  nome  da  Academia  Real  das  Sciencia s a 
S.  M o Senhor  D.  João  VI,  por  occasiâo  da  sua 
exaltação  ao  throuo;  foi  publicado  no  tomo  VI, 
parte  I das  Memórias  da  Academia.  Regressando 
á Europa  para  ir  tomar  posse  do  governo  dos  Açô 
rés,  imprimiu  em  Paris  no  anno  de  1819,  o seu 
Ensaio  historico  sobre  a origem  e progressos  das 
mathematicas  em  Portugal , obra  de  que  os  críticos 
falaram  com  muito  louvor,  entre  elles  José  Sil- 
vestre Ribeiro  na  Resenha  de  IÀtteratura  Portu- 
gxutza.  tomo  I,  pag.  16  e seguintes.  Nos  Annaes 
das  Sciencias , das  Artes  e das  Letras , no  tomo  V, 
pag.  138  a 156,  também  vem  um  extenso  e elogio 
só  artigo.  Em  1821  mandou  imprimir  em  Londres 
as  suas  Poesias  lyricas , constando  o volume  de  18 
odes  horaciana8,  12  psalmos  traduzidos,  2 episto 
las,  etc.,  e um  canto  d’um  poema  philosophico, 
as  Aves,  que  fôra  principiado  pelo  grande  poeta 
brazileiro  Sousa  Caldas,  mas  que  Stockler  refun- 
diu e augmentou  muito.  Além  d’isso,  ha  também 
no  volume  uma  larga  dissertação  sobre  o rhythmo 
e a poesia  hebraica.  Este  volume  fôra  por  Sto- 
ckler submettido  á censura  da  Academia  para  ser 
por  ella  maudado  publicar.  Encarregou-se  de  dar 
parecer  a esse  respeito  o dr.  Fr.  Patrício  da  Sil  - 
va,  que  depois  foi  cardeal  patriarcha,  e este  veiu 
com  uma  censura  em  que  mostrou,  que  na  disser- 
tação acima  indicada  se  aventavam  ideias  para- 
doxaes,  e princípios  menos  orthodoxos,  e que  ca- 
reciam de  correcção.  O parecer  era  datado  do 
convento  da  Graça,  de  28  de  maio  de  1819.  Sto- 
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ckler  não  quiz  conformar-se  com  este  parecer,  j 
que  a Academia  approvára,  e retirando  o seu  ma- 
nuscripto,  mandou-o  depois  imprimir  em  Ingla- 
terra. sem  lhe  fazer  a menor  alteração.  As  Poe- 
sias lyricas  foram  eíFectivamente  condemnadas, 
mais  tarde,  em  Roma,  por  decreto  da  Sagrada  j 
Congregação  do  Index  de  23  de  junho  de  1838,  co  ! 
mo  póde  vêr*se  no  Index  librorum  prohibitorum, 
da  edição  de  1854.  Havia  rebentado  em  Portugal 
a revolução  de  1820,  e chegava  aos  Açores  a no- 
ticia. Sotckler  aproveitou  a occasião  para  dar  pe- 
nhores da  sua  fidelidade  ao  regimen  absoluto,  já 
que  fora  acoimado  de  jacobino  por  causa  da  sua 
subserviência  a Junot.  Eftectivamente  não  quiz 
proclamar  o regimen  da  revolução.  Garrett,  mo- 
ço ainda  e estudante  dc  Coimbra,  appareceu  em 
Angra  n’esse  tempo,  e começou  a agitar  os  espi 
ritos  para  os  sublevar  contra  Stockler.  Este  man- 
dou avisar  a familia  de  que,  se  Garrett  fizesse  a 
mais  leve  demonstração  politica,  iria  logo  nara  a 
cadeia.  Comtudo,  chegou  a esse  tempo  a fragata 
Pérola  commandada  por  Marçal  José  da  Cunha, 
e este  iutimou  Stockler  para  que  reconhecesse  o 
governo  liberal.  Stockler  insurgiu-se  contra  a in- 
timação e resistiu,  mas  nãs  encontrou  o apoio  que 
esperava  na  população,  e foi  mandado  preso  pa- 
ra Portugal,  organisando-se  na  Terceira  um  go 
verno  provisorio.  Mandou  lhe  o governo  instau 
rar  processo,  e deu  isso  logar  a longos  debates 
pela  imprensa,  escrevendo  Stockler  um  Memorial 
dirigido  ao  ill.m0  sr.  Luiz  Manuel  de  Moura  Ca- 
bral, desembargador  da  Casa  da  Supplicação,  etc., 
illustrado  com  algumas  notas,  Lisboa,  1822;  e além 
d’isso,  muitas  obras  qne  assigoava  com  pseudony • 
mos  ou  a que  punha  o nome  do  filho,  Antonio 
Nicolau  de  Moura  Stockler,  que  então  contava 
apenas  17  annos  ne  edade.  Essas  obras  são  Car- 
tas, (1.*,  2.*  o 3.*)  sobre  os  acontecimentos  da  ilha 
Terceira , por  um  Cidadão  imparcial;  a Nota  ao  n.° 
75  do  Campeão  Lisbonense  por  um  Amigo  do  gene  \ 
ral;  Observações  ou  notas  iUustrativas  do  folheto 
intitulado  a Voz  da  Verdade  provada  por  documen- 
tos»; Carta  sobre  o «.•  2 do  folheto  intitulado  a Voz 
da  Verdade »,  etc  ; Analyse  critica  ao  libello  famo- 
so intitulado  nNoticia  resumida  dos  acontecimen 
tos  da  ilha  Terceira  na  installação  do  seu  governo 
constitucional »,  tudo  isto  com  o nome  de  seu  filho. 
Finalmento  o proprio  general  respondeu  com  o 
seu  nome  n’um  folheto  a umas  Notas  escriptas 
por  Vicente  José  Ferreira  da  Costa,  a ura  officio 
que  clle  dirigira  ao  conde  dos  Arcos,  officio  que 
os  seus  inimigos  publicaram  em  1823.  Estas  ques- 
tões e o processo  terminaram  com  a quedado  go 
verno  constitucional  em  1823,  ficando  o compor 
tamento  de  Stockler  illibado  á face  da  lei,  pois  se 
tornava  era  acção  meritória  o que  até  então  lhe 
imputavam  como  delicto.  Foi  novamente  nomea- 
do governador  dos  Açores,  como  capitão  general, 
sendo  também  agraciado  com  o titulo  de  barão 
da  Villa  da  Praia,  por  decreto  de  29  de  setembro 
de  1823  Pouco  tempo  se  demorou  nos  Açôres.  Em 
1825  voltou  para  Portugal,  e offereceu  á Acade 
mia  a sua  obra  Methodo  inverso  dos  limites  ou  de 
t envolvimento  das  funcçòes  algorithmicas.  Ainda 
d’esta  vez  o parecer  acadêmico  foi  muito  desfavo 
ravel  á publicação  da  obra  Era  a terceira  vez 
que  o desfeiteavam  assim.  Stockler  então  irritou 
se,  mandou  á Academia  a demissão  do  socio,  e 
imprimiu  a obra  por  sua  couta.  Era  1826  publicou 
o 2.®  volume  das  suas  obras  completas,  que  já 
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principara  a imprimir-se  na  typographia  acadê- 
mica, saindo  o 1 0 tomo  em  1805,  mas  fôra  inter- 
rompida a impressão  por  causa  da  invasão  fran- 
ceza.  Encerra  os  elogios  de  D.  Thomaz  Caetano 
do  Bem  e de  Paschoal  Jo«é  de  Mello,  o Anpendi- 
ce  ás  cartas  ao  autor  da  Historia  da  invasão  fran- 
ceza,  uma  Carta  sobre  a liberdade  de  imprensa, 
um  Esboço  d’um  plano  de  Codigi  Criminal  Mili- 
tar, uma  demonstração  do  seu  proceder  de  1807  a 
1812,  um  projecto  sobre  o estabelecimento  da  Ins- 
trucção  publica  no  Brazil,  e uma  carta  a Jacome 
Ratton.  Quasi  tudo  havia  já  sido  publicado.  Em 
1827,  finalmente,  quando  se  debatiam  em  Portu- 
gal as  questões constitucionaes.  escreveu  Stockler 
uns  Elementos  de  Direito  Social,  ou  princípios  de 
Direito  natural,  que  devem  servir  de  base  á consti- 
tuição das  sociedades  civis.  Stockler,  como  se  do- 
prehende,  foi  um  dedicado  partidário  de  D.  Mi- 
guel, que  o nomeou  governador  das  armas  na  pro- 
víncia do  Algarve,  c no  exercício  d’esse  cargo 
falleceu.  Além  das  obras  mencionadas,  ainda  es- 
creveu uma  Analyse  da  Memória  publicada  pelo 
dr.  José  Martins  da  Cunha  Pessoa  em  o n.°  LII  do 
Investigador  portuguez  em  Inglaterra »,  saiu  tam- 
bém em  nome  do  filho,  sendo  publicada  em  1816 
no  Rio  de  Janeiro;  Lição  duodécima  dos  elementos 
de  Geometria,  a qual  tem  por  titulo  das  correlações 
que  existem  entre  as  operações  elementares  da  te 
chnia  çeometrica  e da  technia  algébrica,  Lisboa, 
1819;  Breve  noticio  da  vida  e obras  de  Francisco 
Dias  Gomes;  saiu  no  principio  das  Obras  poéticas 
do  mesmo  Gomes,  mandadas  publicar  pela  Aca- 
demia; Annotaçães  e additamentos  ás  obras  do  P. 
Antonio  Pereira  de  Sousa  Caldas,  impressas  em 
Londres.  O barão  da  Villa  da  Praia  casou  duas 
vezes:  a primeira,  a 3 de  janeiro  de  1796  com  D. 
Ignez  Gertrudes  de  Mendonça  e Moura,  filha  de 
D.  João  Francisco  de  Moura,  cavalloiro  da  ordem 
de  Christo  e escrivão  da  Mesa  Grande  da  Altan- 
dega  de  Lisboa,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Ca- 
tharina  da  Silva  e Tavora;  a segunda  vez  com  D. 
Maria  Margarida  Stockler,  sua  sobrinha,  filha  de 
Antonio  Xavier  Sotckler,  e de  sua  mulher  D.  Ri- 
ta Temacia  de  Brito  Lambert. 

Villa  da  Praia  da  Victorla  (Jacome  de  Bru- 
ges Ornellas  de  Avila  Paim  da  Camara  Noronha 
Borges  de  Sousa  e Sáavedra,  2 ° visconde  de  Bru- 
ges e 2.°  conde  da).  Fidalgo  cavalleiro  da  Casa 
Real,  commendador  das  ordens  de  Christo  e do 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa; 
gran  cruz  da  imperial  ordem  de  Francisco  José 
da  Áustria;  bacharel  formado  em  direito  pela 
Universidade  de  Coimbra,  addido  honorário  á le- 
gação de  Portugal  na  Bélgica,  governador  civil 
de  Pon*a  Delgada,  par  do  reino  por  successão,  an- 
tigo deputado,  presidente  nato  da  Sociedade  das 
Letras  e Artes  de  Angra  do  Heroísmo,  fundador 
do  Asylo  de  Mendicidade  de  Ponta  Delgada,  etc 
N.  em  Angra  do  Heroísmo  a 14  de  dezembro  de 
1533,  fal.  em  janeiro  de  1899.  Era  filho  dos  l.°* 
viscondes  e l.°*  condes  dos  mesmos  titulos  (V.  o 
artigo  seguinte).  Succedeu  na  casa  de  seu  pae  a 
25  d’outubro  de  1870;  e por  isso  foi  o 15°  admi- 
nistrador dos  morgados  de  Porto  Martins,  13.°  do 
de  Reguinho,  e 12.*  do  de  Fontainhas.  Casou  a 4 
de  junho  de  1860  com  D.  Maria  Ignacia  Pacheco 
Meilo  Forjaz  Sarmento  de  Lacerda,  filha  de  João 
Fereira  Forjaz  Sarmento  de  Lacerda,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  José  Pacheco  de  Mello  Menezes 
Lemos  e Carvalho,  senhora  de  vários  vínculos  nas 
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ilhas  Tereeira  e Graciosa,  etc.  O titulo  de  vis- 
conde foi-lhe  renovado  por  decreto  de  24  de  de- 
zembro de  1864,  e o de  conde  pelo  decreto  de  9 
de  novembro  de  1870  O conde  da  Villa  da  Praiada 
Victoria  publicou  em  Lisboa  no  anno  de  1873,  com 
uma  prefacção  sua  o seguinte  livro:  Les  eaux 
thermales  de  Vile  de  San  Miehel  (Açores)  Contém 
esta  obra:  l.°  Rapport  relatif  & analyse  des  eaux 
thermales  de  Vile  de  San  Michel,  par  Mr.  F.  Fou- 
qué;  2.*  Rapports  de  observations  faites  sur  les  eaux 
minérales  de  la  vallêe  de  Furnas,  por  le  dr.  Philo- 
meno  da  Camara  Mello  Cabral.  Estas  observa- 
ções foram  escriptas  em  portuguez  e traduzidas 
em  francez  pelo  2.*  conde  da  Villa  da  Praia  da 
Victoria. 

Villa  da  Praia  da  Victoria  (Theotonio  d’Or- 
nellas  Bruges  d'Avilla  Paim  da  Camara  Ponr.e  de 
Leâo  Homem  da  Costa  Noronha  Borges  de  Sousa 
e Sáavedra,  l.°  visconde  de  Burges  e l.°  conde  da ). 
Fidalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  ministro  da  guer 
ra  no  governo  constitucional  provisorio  que  se 
constituiu  nos  Açôres  em  1828,  um  do9  mais  dedi- 
cados liberaes  que  prestou  relcvantissimos  servi 
ços  á causa  constitucional.  N.  a 25  de  abril  de 
1807  no  palacio  de  Santa  Luzia,  Angra  do  He- 
roísmo, solar  da  sua  família,  fal.  na  sua  quinta  da 
Estrella,  prox-mo  de  Angra  a 25  de  outubro  de 
1870.  Era  filho  de  André  Eloy  Homem  da  Costa 
Noronha  Ponce  de  Leão,  fidalgo  da  Casa  Real, 
doutor  em  direito  civil,  e de  sua  mulher,  D.  Rita 
Pulcheria  de  Omellas  Paim  da  Camara,  herdeira 
doe  morgados  já  referidos  (V.  o artigo  antecedeu 
te).  Era  descendente  e representante  directo  dos 
antigos  donatários  da  Terceira  e dos  fortes  capi 
tãe9  Francisco  de  Omellas  e João  de  Avila,  que 
no  século  xvif  tão  heroicamente  sustentaram  a 
defeza  da  independencia  nacional  contra  a domi 
nação  estrangeira.  Bem  cêdo  começou  amanifes 
tar  as  ideias  liberaes,  fazendo  parte  do  grupo  de 
opposição  ao  despotismo  dos  capitães  generaes, 
designadamente  de  Stockler.  Alferes  de  milícias 
de  Angra  em  1823,  succedeu  nos  citados  morga- 
dos a sua  mãe  em  5 d’outubro  d’osse  anno,  e pro 
movido  a capitão  em  1825,  foi  dos  primeiros  a ju 
rar  a Carta  Constitucional  de  1826,  preparando 
desde  logo  o celebre  pronunciamento  de  22  de  ju- 
nho de  1828,  cujo  exito  assegurou,  tendo  feito  con 
servar  em  Angra  o bravo  regimento  de  caçadores 
n.°  5,  o fiador  militar  da  revolução,  que  se  preten 
dia  fazer  embarcar  para  Inglaterra.  No  difficil 
periodo  de  1828  a 1832,  em  que  a Terceira  foi  o 
refugio  e o baluarte  da  Liberdade,  os  serviços 
prestados  por  Theotonio  d’Ornellas  fôram,  na  ver- 
dade, exoraordinarios.  Ajudante  d’ordens  do  go- 
verno provisorio,  que  em  1828  se  formou  na  Ter- 
ceira, foi  depois  ministro  da  guerra  n’esse  gover- 
no. Exerceu  os  seguintes  cargos:  coronel  de  mi- 
lícias; provedor  da  Casa  da  Moeda  do  ca9tello  de 
Angra,  recebendo  o titulo  de  conselheiro,  em 
1829,  tomando  parte  activa  na  batalha  da  Villa 
da  Praia  da  Victoria,  em  11  d’agosto  d’esse  anno; 
inspector  geral  das  ordenanças  em  1830,  secreta- 
rio com  voto  na  Junta  Governativa  que  se  for- 
mou nos  Açôres  em  1831;  administrador  geral  da 
província  Central  dos  Açôres;  presidente  da  pri 
meira  camara  municipal  electivado  paiz,  em  An- 
gra, 1831,  cargo  em  que  se  conservou  por  mui 
tos  annos,  fazendo  parte  da  divisão  libertadora, 
que  sob  o commando  do  conde  de  Villa  Flôr  foi 
proclamar  a liberdade  nas  ilhas  occidentaes  no 


mesmo  anno  de  1831,  Theotonio  d’Ornellas  accres- 
centou  notavelmente  a sua  brilhante  folha  de  ser- 
viços á causa  nacional,  batendo  se  como  um  ver- 
dadeiro soldado.  Ainda  em  1831  foi  nomeado  pre- 
sidente da  deputação  da  regencia  que  foi  a Fran 
ça  apresentar  as  homenagens  dos  leaes  defenso- 
res da  Terceira  á rainha  D.  Maria  II  e ao  impe- 
rador duque  de  Bragança,  D.  Pedro,  e pedir  a es- 
te que  se  fôsse  collocar  á sua  frente.  A escuna  de 
guerra  Ilha  Terceira,  que  o conduziu  a França, 
foi  o primeiro  navio  nacional  que  ostentou  nos 
mares  a bandeira  azul  e branca.  A impressão  que 
Theotonio  d’Ornellas  causou  na  rainha  e no  im- 
perador não  podia  ser  nem  mais  lisonjeira  nem 
mais  sympathica  Tendo  sido  recebido  por  suas 
majestades  no  palacio  de  Mendon  em  10  d’outu- 
bro  de  1831,  conhecida  a sua  presença  em  Paris, 
o general  Laffayette,  desejoso  de  c conhecer,  con- 
cedeu-lhe a honra  de  o receber,  dando-lhe  teste- 
munho do  alto  apreço  em  que  tinha  o seu  valor. 
O imperador,  respondendo  ao  appello  dos  heroi- 
cos defensores  da  Terceira,  partiu  para  os  Açôres, 
e chegando  a Angra  no  dia  3 de  março  de  1832, 
assumiu  a regencia  do  reino.  Em  5 de  março  o 
conselheiro  Theotonio  d’Ornellas  offereceu-lhc  um 
sumptuoso  baile  no  palacio  de  Santa  Luzia;  a 25 
d’abri!  foi  nomeado  coronel  de  voluntários  nacio- 
naes  da  Terceira,  S.  Jorge  e Graciosa;  a 17  d’ou* 
tubro  commandante  general  dos  corpos  nacionaes, 
a 17  de  dezembro  presidente  da  commÍ99ão  en- 
carregada de  contrabir  nos  Açôres  o empréstimo 
d’um  milhão  para  as  despezas  da  causa,  emprés- 
timo que  juntamente  com  outros  fidalgos  tercei- 
rensos  e michaelenses  tornou  firme,  recusando  to- 
dos generosamente  as  garantias  offerecidas  pela 
regencia,  declarando  que  elles  cumpriam  ape- 
nas o seu  dever  patriótico.  Entre  os  seus  illus- 
tres  collaboradores  figuravam  o 1°  visconde  da 
Praia,  o 1°  barão  de  Fonte  Bella,  o 1.*  barão  das 
Laranjeiras  e o l.°  barão  de  Noronha.  Foi  então 
agracia  lo,  por  decreto  de  8 de  dezembro,  com  o 
titulo  de  visconde  de  Bruges  Terminada  a cam  • 
panha,  foi  eleito  deputado  no  anno  de  1834,  e par 
do  reino,  nomeado  em  1 d’outubro  de  1835,  to- 
mando posse  na  respectiva  camara  na  sessão  de 
26  de  fevereiro  de  1836.  N’esse  mesmo  anno  foi 
governador  civil  e administrador  geral  de  Aogra 
do  Heroísmo,  em  1836  adberiu  á revolução  de  se- 
tembro, recusou  approvar  o protesto  de  vários  pa- 
res do  reino  contra  essa  revolução.  Em  1845  pro- 
moveu e realisou  a construcção  do  primeiro  mo- 
numento erigido  em  Portugal  á memória  do  im 
perador,  que  se  ostenta  na  praça  de  D.  Pedro  IV, 
de  Angra,  uma  pyramide  de  fôrma  quadrangular, 
com  as  datas  allusivas  á vida  do  duque  de  Bra 
gaoça.  Em  1847  adberiu  ao  movimento  da  patu 
leia,  sendo  presidente  da  Junta  Governativa  de 
Angra  do  Heroismo  Como  presidente  da  camara 
municipal  d’esta  cidade  acclamou  em  setembro  do 
1855  rei  de  Portugal,  D.  Pedro  V,  e em  1862  D. 
Luiz  I,  que  teve  a honra  de  receber  no  seu  pala- 
cio de  Santa  Luzia  em  1858,  quando  infante  du- 
que do  Porto  « commandante  da  corveta  Bartho 
lomeu  Dias.  Em  1863  foi  um  dos  primeiros  conde- 
corados com  a medalha  das  campanhas  da  Liber 
dade  (algarismo  9).  Durante  este  largo  tempo, 
exerceu  grande  numero  de  cargos  de  eleição  po- 
pular, presidiu  á commissão  do  melhoramentos  pu 
bjicos,  ligou  o seu  norne  á fundação  de  benemeri- 
tas  instituições,  asylos,  caixa  cconomica,  socieda- 
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ries  de  instrucção,  ceutroa  promotores  de  agricul- 
tura, etc.  Por  decreto  de  28  de  julho  de  1863  foi 
agraciado  com  o titulo  de  coude  da  Villa  da  Praia 
da  Victoria.  A aua  morte  foi  muito  sentida,  por- 
que o illustre  fidalgo  era  d’uma  proverbial  gene- 
rosidade, e conhecido  como  um  desvelado  prote 
ctor  dos  pobres  e desvalidos.  O dia  do  seu  fune- 
ral, foi  um  dia  de  lutogeral.  O préstito  teve  enor 
me  concorrência,  compondo  se  das  pessoas  mais 
importantes  e de  todas  as  autoridades  da  ilha  Ter 
ceira.  A familia  real,  o governo,  as  camaras  legis 
lativas,  a imprensa  tôram  unanimes  em  prestar 
homenagem  aos  inolvidáveis  serviços  do  velho  e 
glorioso  caudilho  da  liberdade  portugueza.  O con- 
de da  Villa  da  Praia  da  Victoria  casou  duas  ve- 
zes: a primeira,  a 16  de  março  de  1833,  com  D 
blvira  Monteiro  Esmeraldo,  que  falleceu  a 24  de 
janeiro  de  1838;  era  irmã  da  baroneza  de  Palen- 
ça,  filha  de  Joaquim  Monteiro,  cônsul  geral  de 
Portugal  nos  Estados  l'nidos  da  America,  e de 
D.  Anna  Favila  Monteiro;  a segunda  vez,  em  25 
d abril  de  1853,  com  D.  Emilia  Amélia  d’Almeida 
Tavares  do  Cauto,  filha  de  Joaquim  d’AImeida 
lavares  do  Canto,  fidalgo  da  Casa  Real  e senhor 
do  morgado  d’Agualva,  na  ilha  Terceira,  e de  sua 
mulher  D.  Eulalia  Ermina  d’Almeida.  Em  25  de 
abril  de  1907,  em  Angra  do  Heroísmo  realisou-se 
uma  solemne  commemoração  do  centenário  do  nas- 
cimento do  illustie  fidalgo.  Houve  alvorada  tocan- 
do algumas  philarminas  em  frente  do  palacio  so 
lar  d’aquella  antiga  e nobre  familia.  A’s  11  horas 
da  manhã  celebrou-se  no  largo  onde  está  situado 
o palacio,  uma  missa  campal,  suflfragando  a alma 
do  chorado  extincto.  Em  seguida  ao  acto  religio- 
so organisou  se  um  cortejo  civico,  que  depois  de 
ser  collocada  uma  lapide  assignalando  esta  com 
memoração,  percorreu  diversas  ruas,  indo  á Asso-  | 
ciação  Commercial,  onde  está  estabelecido  o Mu  ! 
seu  Industrial  e Commercial,  annexo  á Escola  In- 
dustrial Madeira  Pinto,  sendo  ali  inaugurada  a 
galeria  de  retratos  dos  açorianos  illustres,  que  se 
notabilisaram  na  sciencia,  nas  armas,  nas  artes  e 
nas  letras.  Em  seguida  foi  aos  paços  do  concelho, 
realisando  se  ali  uma  sessão  extraordinária,  em  i 
que  se  leu  o auto  d'esta  solemne  commemoração. 
Ainda  se  efieituaram  mais  algumas  manifestações 
populares,  illuminações,  etc. 

Villa  da  Praia  da  Victoria.  Villa  da  ilha 
Terceira,  Açores,  séde  de  conc.,  com.,  distr.  e 
bÍ8p.  de  Angra  do  Heroismo.  Tem  uma  só  freg , 
Santa  truz.  Está  virada  a E,  em  terreno  plauo, 
acima  d’um  largo  areal  que  lhe  deu  o nome  de 
Praia,  a 20  k.  ao  NE  da  capital  do  distr.,  com  a 
qual  está  em  commuuicação  por  uma  boa  estrada 
militar,  na  bahia  ou  enseada  da  Praia  da  Victo 
ria,  defendida  pelos  fortes  da  Luz  do  Porto,  das 
Chagas,  de  S.  João,  de  Santo  Autonio,  de  S.  José 
do  Espirito  Santo  e de  Santa  Catharina.  Os  seus 
arrabaldes  são  muito  pitt  jrescos.  Ao  N fica  a ver- 
dejante serra  do  Facho,  a E o formoso  areal  de  3 
k de  extensão  em  fórma  de  meia  lua,  ao  S e a O, 
vastos  campos  cultivados.  As  pequenas  povoações 
da  Casa  Ribeira  e Bello  Jardim  são  suas  depen- 
dências. Esta  villa  é a parte  da  ilha  Terceira 
que  mais  flagellada  tem  sido  pelos  tremores  de 
terra.  A 24.de  maio  de  1614  um  terremoto  a arra- 
zou  completamente  matando  mais  de  209  pessoas, 
sendo  reedificada  e muito  melhorada  por  ordem 
do  Filippe  III  de  Hespanha,  então  dominando  em 
Portugal.  A 24  de  junho  dc  1890  c a 26  do  j anei- 

558 


ro  de  1311  foi  reduzida  a um  montão  dc  ruiuas, 
com  as  povoações  circumvisinhas,  devendo  d’essa 
vez  a sua  reconstrucção  á actividade  do  conse- 
lheiro José  Silvestre  Ribeiro,  então  governador 
civil  de  Angra  do  Heroismo.  Em  1 de  junho  de 
1867,  outro  tremor  de  terra  lhe  causou  também 
grandes  estragos.  Esta  antiga  villa  toruou-se 
muito  notável  pela  sua  lealdade  e bravura  na 
guerra  da  Restauração  de  1610,  chamaudo  se  então 
simplesmente  Villa  da  Praia,  mas  depois  da  ba- 
talha de  11  d’agosto  de  1829,  ganha  pelo  conde 
de  Villa  Flôr,  mais  tarde  duque  da  Terceira, 
commandaute  das  tropas  liberaes  que  guarneciam 
a ilha,  tomou  o nome  de  Villa  da  Praia  da 
Victoria  (V.  o artigo  seguinte).  Pertence  ao  com- 
inando geral  dos  Açores  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  25,  com  a séde  em  Angra  do  Heroismo. 
lem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  telegr.  post. 
com  serviço  de  valores  declarados,  encommendas 
postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  advo- 
gados, Asylo  de  Mendicidade  D.  Pedro  V,  funda 
do  pelo  coude  da  Viha  da  Praia  da  Victoria,  hos- 
pedarias, Misericórdia  e hospital,  medico,  phar- 
macia,  Caixa  Economica  da  Villa  da  Praia  da 
Victoria,  notários,  sollicitadores,  sociedades  de 
recreio:  Empresa  Cmematographica , philarmoni- 
ca  União  Praiense,  Club  Praiense;  photographias, 
etc  Publica-se  aliojorual  O Imparcial.  A villa  é 
muito  fértil  em  generos  agricolas;  produz  cereaes 
e legumes,  cria  gado,  e a sua  população  empre- 
ga se  também  na  pesca.  N’outro  tempo  havia  aqui 
excellentes  salinas,  que  já  ha  muitos  annos  estão 
abandonadas  O conc.  compõe-se  de  9 freguezias 
com  3:837  fog.  e 15:511  hab.,  sendo  7:2 54  do  sexo 
masc.  e 8:257  do  tem.  As  freguezias  sãs:  N.  S.* 
da  Guadalupe,  d'Agualva,  1:783  hab.:  815  do  se- 
xo masc  e 918  do  fem.;  8 Pedro,  de  Biscoitos, 
l :9U0  hab.:  888  do  sexo  masc.  e 1:012  do  fem, 
Santa  Catharina,  de  Cano  da  Praia,  910  hab.:  432 
do  sexo  masc.  e 478  do  fero.;  Santa  Barbara,  de 
Fonte  do  Bartardo,  737  hab  : 360  do  sexo  masc.  c 
37  7 do  tem  ; N.  S.*  da  Pena,  de  Fontinhas,  1:429 
hab.:  665  do  sexo  masc.  e 764  do  fem  ; S.  Miguel, 
de  Lagens,  2:934  hab.:  1:412  do  sexo  masc.  e 1:522 
do  fem.;  Sauta  Beatriz,  de  Quatro  Ribeiras,  692 
hab.:  331  do  sexo  masc.  e 361  do  fem.;  Espirito 
Santo,  de  Villa  Nova,  1:931  hab.:  900  do  sexo 
masc.  e 1:031  do  fem.;  íoanta  Cruz,  de  Villa  da 
Praia  da  Victoria,  3:195  hab.:  1:431  do  sexo  masc. 
e 1:764  do  fem.  O commercio  principal  do  conc.  é 
cereaes,  gado,  peixe  e álcool. 

Vtlla  da  Praia  da  Victoria  (Batalha  da). 
Foi  a 11  de  agosto  de  1829  que  se  deu  na  ilha 
Terceira  esta  memorável  batalha,  que  tanto  in- 
fluiu para  o triumpho  glorioso  da  causa  constitu- 
cional. A ilha  Terceira  fòra  o baluarte  escolhido 
pelos  liberaes,  e como  tal,  tornou  se  para  os  mi- 
guelistas  o ponto  que  attrahia  as  suas  principaes 
attenções.  Para  o inutilisar  foi  constituída  uma 
expedição  com  tropas  de  Lisboa,  que  se  organi- 
sou em  Ponta  Delgada.  A força  total  d’esta  expe- 
dição foi,  entre  guarnição  de  navios  e tropas  de 
embarque,  de  6:000  homens,  sendo  as  guarnições 
aos  navios  de  2:778  praças.  Os  navios  que  a com- 
punham, eram  a Dau  D João  VI,  do  commaudo 
do  capitão  de  fragata  José  Gregorio  Pegado;  a 
fragata  Pérola,  commandada  pelo  capitão  de  fra 
gata  João  Pedro  Nolasco  da  Cunha;fragata  Dia- 
na, do  commando  do  chefe  da  divisão  Francisco 
Iguacio  Everard,  e Amazonas,  commandada  pelo 
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capitão  de  mar  e guerra  Joaquim  José  da  Cunha. 
Além  d’estas  3 fragatas  havia  armadas  as  corve- 
tas Príncipe  Real  e Urania,  commandadas,  a pri 
meira  pelo  capitão  tenente  José  Fragoso  Pereira, 
e a segunda  pelo  capitão  tenente  Sebastião  An- 
touio  Pegado;  as  charruas  Galatêa,  Oreste,  Prin 
ceza  da  Beira , Maia  Cardoso  e Príncipe  Real , 
cujos  commandantes  eram:  2.°  tenente  Autonio 
Daniel  Baptista  de  Barros,  l.°  tenente  Francisco 
de  Paula  Tavares,  1.®  tenente  Manuel  Pedro  de 
Carvalho,  capitão  do  fragata  Joaquim  Maria  Biu 
no  de  Moraes,  o l.°  tenente  Antonio  José  Borges 
de  Castro.  Completavam  a força  naval  d’esta  ex 
traordinaria  expedição,  4 brigues:  Gloria,  Infan- 
te D.  Sebastião,  Providencia  e 13  de  Maio , do 
cominandò  dos  teuentes:  Profirio  Antonio  Cami 
nha,  José  da  Costa  Couto,  Antonio  Francisco  Vi 
cente  Heitor  e João  José  Fernandes;  2 escunas: 
Triumpho  da  Inveja  e Divina  Providencia,  com 
mandadas  pelos  tenentes  Domingos  Fortunato  do 
Valle  e Francisco  d'As3Ís  e Silva;  2 hiates:  Bom 
Despacho  e Santa  Luzia,  commandados  pelo  2 0 
tenente  José  Joaquim  do  Rego  e guarda  marinha 
Carlos  Augusto  Moraes  d'Almeida,  e por  ultimo 
2 patachos:  Carmo  e Almas,  do  commando  do 
guarda  marinha  David  Villar  do  Camara;  Bom 
Jesus , commacdado  pelo  guarda  marinha  João 
Carlos  Cardoso,  e mais  6 canhoneiras  O numero 
total  de  peças  montadas  n’esta  importantíssima 
armada  era  de  340.  O commando  em  chefe  des- 
tas forças  era  do  vice-almirante  Henrique  da  Fon 
seca  de  Sousa  Prego,  nomeado  capitão  general 
dos  Açores.  A tropa  de  desembarque  era  comraan- 
dada  pelo  coronel  José  Antonio  de  Azevedo  Le- 
mos Esta  esqqadra  foi  avistada  na  tarde  do  dia 
29  do  julho  nos  mares  da  Terceira,  e desde  logo 
foi  cousiderada  pelos  liberaes  como  uma  sentença 
fioal  contra  elles  proferida.  Apezar  de  muitos  es- 
forços, a gqarniçâo  da  Terceira  apenas  constava 
então  do  2:38ò  homens  no  campo.  E os  detensores 
da  Villa  da  Praia  eram,  na  vespera  da  batalha, 
108  homens  de  guarnição  dos  fortes,  incluindo 
commandantes,  e 416  que  compunham  o batalhão 
de  voluntários  da  rainha.  O conde  de  Villa  Flôr, 
apenas  a esquadra  foi  avistada,  preparou  se  para 
a receber  em  toda  a parte  da  ilha,  e com  data 
de  30  de  julho  dirigiu  aos  habitantes  uma  procla- 
mação, recommendando  a causa  que  defendia,  e 
no  dia  11  d’agosto  dirigiu  uma  outra  proclama- 
ção aos  soldados  inimigos,  lembrando-lbes  o te- 
rem sido  commandados  por  elle  em  Alegrete,  em 
Coruche  e nas  Pontes  do  Prado  e da  Barca,  em 
favor  da  causa  contra  a qual  elles  vinham  com 
bater,  enganados  por  quem  agora  os  commanda- 
va.  Esta  proclamação  não  produziu  o resultado 
que  se  esperava,  porque  nem  um  só  dos  soldados 
acceitou  o convite  que  lhes  era  feito.  O conde  de 
Villa  Flôr  ignorava  o ponto  para  onde  os  inimi 
gos  dirigiam  o ataque,  mas  suppôz,  desde  logo, 
que  seria  para  a Villa  da  Praia,  e a 10  de  agosto 
teve  a certeza  de  que  a esquadra  preparava,  ef 
fectivamente,  para  ali  o desembarque.  Dispôz  as 
suas  forças  do  melhor  modo  que  imaginou.  Viera 
a manhã  do  dia  1 1 d’agosto  serena  c calmosa,  mas 
um  pouco  neblinada.  A esquadra  inimiga,  apro 
veitando  o nevoeiro  grande,  dobrou  a ponta  de 
Santa  Catharina,  e entrou  na  bahia  da  Villa  da 
Praia,  sem  se  dar  por  ella,  senão  muito  proximo 
da  terra.  Ao  ser  avistada,  o movimento  na  villa 
produziu  se  com  espantosa  acceleração,  indo  cada 


um  occupar  o seu  posto.  Apezar  da  desegualdade 
das  forças,  no  espirito  liberal  havia  uma  inexpli 
cavei  confiança,  que  lhes  deu  fôrça  e valor  para 
a defeza.  Na  bahia  havia  os  fortes:  Santa  Catha- 
rina do  Cabo  da  Praia,  cujo  commandante  era  o 
alferes  de  infantaria  9,  Nuno  Brandão  de  Castro, 
tinha  3 peças  de  artilharia;  de  S.  José,  do  com 
mando  do  sargento  Antonio  da  Costa  Rippert, 
com  2 peças;  de  S.  Caetano,  commandado  por  um 
soldado  do  batalhão  de  voluntários,  José  Peixoto 
da  Silva,  32  peças;  de  S.  João,  commandado  por 
um  soldado  de  aitilharia  José  Paulo  Machado, 
tendo  apenas  uma  peça  d’artilharia;  de  Santa 
Cruz  do  Porto , commandado  pelo  alferes  de  in- 
fantaria Simão  Antonio  d’Albuquerque  e Castro, 
com  uma  peça,  e por  ultimo,  o forte  do  Espirito 
Santo,  do  commando  do  alferes  de  caçadores  Ma- 
nuel Franco.  Ao  todo  11  peças  d’artilharia.  E era 
com  estas  11  peças  que  se  deveria  sustentar  a 
principal  defeza,  contra  o ataque  feito  pelas  340 
existentes  em  todos  os  navios  da  memorável  es- 
quadra. Além  d’e8tes  fortes  havia  ainda  o da  Luz , 
de  S.  Francisco  e das  Chagas,  que  estavam  de 
sartilhados.  Pela  bahia  fôram  postadas  forças  for 
mando  companhias  de  guerra,  sob  o commando  de 
distinctos  officiaes,  que  n’essa  defeza  operaram 
prodígios  de  valor  e de  coragem.  A esquadra  fun 
deára  quasi  a tocar  coro  as  quilhas  no  fundo.  Eram 
11  horas  e meia  do  citado  dia  11.  A primeira  li- 
nha de  combate  era  formada  pela  nau  D.  João 
VI,  fragatas  Diana , Amazonas  e Pérola,  e brigues 
Providencia  e Infante  D.  Sebastião,  os  restantes 
navios  formavam  a segunda  linha.  A escuna  Trium 
pho  da  Inveja  conservava-se  de  panno  largo, 
servindo  de  aviso.  Assim  fundeada  a esquadra  e 
ferrado  o panno,  começou  um  fogo  vivíssimo  con 
tra  os  fortes  e baterias  postadas  na  praia,  fogo 
que  durou  4 horas  successivas,  mas  que  não  pro- 
duziu os  estragos  que  era  de  esperar;  apenas  hou- 
ve a lamentar  a morte  de  dois  valentes,  o 1.®  sar- 
gento do  batalhão  de  voluntários,  Evaristo  Luiz 
de  Moraes,  morto  por  uma  bala,  quando  exposto 
na  praia,  se  pôz  a desafiar  o inimigo  com  uma  ban- 
deira na  mão,  e a do  capitão  de  infantaria  10,  Ma- 
nuel Joaquim  Simões,  morto  por  um  pedaço  de 
parapeito,  desfeito  com  um  tiro  mandado  de  uma 
das  peças  da  nau.  Pelas  3 horas  e meia  foi  resol 
vido  na  esquadra  tentar  a fortuna  d’um  desembar 
que,  sendo  logo  equipados  e escolhidos  1:114  ho- 
mens dos  mais  valentes  e mais  corajosos.  Embar- 
cados nas  lanchas,  dirigiram-se  a toda  a fôrça  de 
remos  para  a esquerda  da  bahia.  De  bordo  o fogo 
continuava  com  mais  viveza  para  proteger  o de- 
sembarque. Em  terra  preparava  se  a defeza  dos 
postos  atacados  com  a mais  extraordinária  cora- 
gem e o mais  valoroso  sangue  frio.  O major  Ma 
nuel  Joaquim  Menezes,  os  capitães  Balthazar  de 
Almeida  Pimentel,  José  Joaquim  d’Almeida  Mou- 
ra Coutinho  e Martiuho  Pinto  de  Queiroz  Sarmen- 
to, e os  alferes  Bento  José  d’Almeida  Moura  Cou- 
tinho e Manuel  Pereira  Barbosa  praticaram  pro- 
dígios de  valor,  cujo  exemplo  era  seguido  pelos 
voluntários  que,  com  o maior  desprezo  pela  mor- 
te, acorriam  a todos  os  pontos  da  praia,  oppondo 
uma  muralha  de  peitos  ás  balas  dos  inimigos,  mas 
iuutilisando  os  e vencendo  os.  As  lanchas  com  os 
fogos  inimigos  descaiam  ao  long)  da  praia,  e o 
punhado  de  valentes  que  se  defendia,  deslocava- 
se  no  mesmo  sentido  sempre  exposto  e sempre  va- 
loroso, sem  sentir  a fadiga  e sem  airefecer  o eu- 
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thusiasmo.  O caminho  pelo  mar  fazia  se  mais  rá- 
pido do  que  por  terra,  e era  difficil  acudir  a tem- 
po ao  ponto  atacado.  Alguns  dos  inimigos  que  con 
seguiram  desembarcar,  opprimidos  pelo  valor  dos 
voluntários, tiveramdeencurralar  se  atraz  doforte 
do  Espirito  Santo,  que  tomaram.  O fogo  era  feito 
quasi  á queima  roupa;  e no  ataque  praticaram-se 
actos  de  brilhante  coragem.  O combate  continua 
va  renhido,  quando  uma  voz  annunciou  que  os  ini 
migos,  trepando  uma  montanha  por  detraz  do  for 
te,  se  dispunham  a uma  acção  decistva,  esta  voz, 
avigorando  a audacia  e o valor  do  capitão  Pi 
mentel  e alferes  Moura  Coutinho,  levou  os  a sal 
tarem  a toda  a pressa  para  a escarpada  serra, 
sendo  seguidos  por  um  pequeno  numero  de  volun- 
tários, expostos  a toda  a metralha  do  inimigo. 
Chegados  ao  alto  do  Facho,  avistaram  para  o la 
do  do  telegrapho  uns  30  soldados  inimigos,  pro 
curando  auxiliar  os  que  tentavam  subir  como  el- 
les,  e correndo  sobro  elles  á bayoneta,  deixavam 
prostrados  em  jorros  de  sangue  aquelles  que  não 
puderam  tugir,  acoitando  se  no  interior  da  serra. 
Por  outro  lado,  o capitão  Moura  Coutinho  e os 
voluntários  accommetteram  o forte,  e também  á 
bayoneta,  ahi  deixaram  estendidos  os  que  n’elle 
se  haviam  entrincheirado.  Chegaram  as  restantes 
companhias  de  voluntários,  sob  o cominando  do 
capitão  José  Ribeiro  de  Mesquita  e juntamente 
com  as  forças  do  tenente  Francisco  Lopes  Guima 
rães  fizeram  ao  inimigo  uma  barreira  de  fogo,  com 
que  fecharam  o espaço  que  apenas  lhes  dava  sai 
da  para  o mar.  Então  soaram  numerosos  vivas  á 
Rainha  e á Carta  Constitucional,  ouvindo  se  por 
toda  a parte  o enthusiastico  grito  de  Victoria! 
Victoria!  Os  vencidos  depunham  as  armas,  e des-  | 
de  logo  a generosidade  dos  vencedores  deixava  de  J 
os  considerar  como  inimigos  O fogo  dos  veneedo 
res  cessou  a despeito  de  continuar  por  muito  tem- 
po o fogo  de  bordo  Quasi  pelas  5 horas  da  tarde 
chegavam  ao  logar  do  combate  o conde  de  Villa 
Flôr  com  a columna  de  reserva,  mas  a victoria 
estava  decididamente  ganha  pelos  voluntários. 
Apezar  d’isto,  o conde  tomou  precauções,  preve- 
nindo um  outro  ataque,  e bem  avisado  andou,  por-  \ 
quo,  effectivamente,  a coberto  da  nau  e da  fraga-  J 
ta,  foi  embarcada  uma  segunda  columna,  dirigin 
do-se  as  lanchas  para  a direita  da  bahia,  mas  o 
capitão  Villarinhotãocerteiro  disparou  o primeiro  ' 
tiro  que,  afundando  a primeira  lancha  e a segun- 
da, as  mais  retrocederam,  indo  cobrir-se  com  a 
nau  ao  som  de  novos  gritos  de  Victoria!  Victoria! 
que  retumbaram  em  toda  a linha  triumphante.  A 
chegada  do  resto  d’artilharia  ameaçava  a esquadra 
d’um  outro  perigo,  com  o primeiro  tiro  de  grana 
da,  lançado  por  um  obuz;  e de  noite,  quando  so- 
prava ligeira  viração,  a memorável  armada  picou 
as  amarras,  fazendo-se  ao  mar,  tendo  disparado 
4:843  tiros.  Nos  dias  immediatos  a esta  acção,  o 
bloqueio  foi  levantado.  Tal  foi  resumidamente  a 
acção  de  11  de  agosto  de  1829.  Deram-se  duas  no 
tas  interessantes  n’esta  batalha:  o l.°  tiro  dispa- 
rado toi  feito  pelo  alferes  Simão  Antonio  d’Albu- 
querque  e Castro,  commandante  do  forte  do  Por 
to,  enfiando  a nau  de  pôpa  á prôa,  despedaçando 
lhe  o tombadilho  e partindo-lhe  a retranca.  Uma 
parte  d’esta  retranca  foi  trazida  pelo  mar  para  a 
praia,  e o conde  de  Villa  Flôr  mandou  fazer  com 
ella  uma  moldura  para  o primeiro  retrato  da  rai 
nha,  que  se  estampou  em  Londres.  Outra  nota  foi 
dada  pelo  valor  do  velho  Manuel  Caetano,  insu- 
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lano  de  mais  de  70  annos  que,  tendo  2 filhos  no 
forte  de  S.  José,  se  dirigiu  para  lá,  dizendo  ao 
commandante:  «Sr.  governador,  feche  a porta  e 
guarde  a chave,  porque  estes  mancebos  são  mui- 
to bisonhos,  e ainda  não  ouviram  zunir  pelouros.» 
Quando  uma  bala  lhe  matou  um  dos  filhos,  vol- 
tou-se para  o outro,  dizendo  lhe:  «Desvia  teu  ir- 
mão, que  já  pagou  a sua  vida  á patria,  agora  tra 
temos  de  o vingar*.  Depois  da  batalha,  foi  apre- 
sentado ao  conde  de  Villa  Flôr,  que  lhe  assegu- 
rou uma  pensão  em  nome  da  rainha,  e o tez  vestir 
de  novo,  bem  como  ao  filho  e a uma  filha,  e quan- 
do se  realisou  o Te  Deum  na  sé  cathedral  assis 
tiu  a elle,  sentado  ao  lado  do  general,  que  a isso 
o convidou.  Fôram  muitas  as  publicações  em  pro- 
sa e em  verso  que  se  imprimiram,  commemorando 
esta  victoria,  tornando  se  notáveis  as  seguintes: 
Memória  histórica  de  todo  o acontecido  nc  dia  eter 
namente  fausto  de  11  de  agosto  de  1829,  em  que  se 
ganhou  a victoria  da  Villa  da  Praia,  etc.  Lisboa, 
1835;  este  opusculo  tem  o merecimento  de  ser  es 
cripto  por  uma  testemunha  presencial  dos  factos, 
pois  que  o autor,  Eusebio  Caudido  Pinheiro  Fur- 
tado (que  chegou  a ser  tenente  general),  era  em 
1829  tenente  coronel  de  engenheiros  e director 
das  fortificações  da  ilha  Terceira,  onde  entrou 
emigrado  em  5 de  abril  do  referido  anno.  Com  as 
iniciaes  d'este  offlcial  foi  também  publicada  uma 
Ode  ao  13  ° anniversario  da  memorável  batalha  da 
Villa  da  Praia,  porém  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  distincto  bibliophilo,  julga  que  esta  com- 
posição poética  pertence  pelo  estylo  e linguagem 
a João  Vicente  Pimentel  Maldonado.  João  Ber- 
nardo da  Rocha  Loureiro  publicou  uma  Odepin 
darica  ao  nobre  feito  dos  leaes.  portugueses,  na  praia 
da  ilha  Terceira  aos  II de  agosto  de  1829;  Joaquim 
Bernardo  de  Mello  Nogueira  de  Castello  publicou 
o Circuito  da  ilha  Terceira,  e um  artigo  inserto 
no  jornal  a Aguia,  intitulado:  A grande  acção  do 
dia  11  de  agosto  de  1829  na  Villa  da  Praia  da 
Victoria  da  ilha  Terceira,  no  qual  se  demonstra 
que  ao  bom  resultado  de  tal  acção  se  deveu  a con 
servação  d'este  baluarte  da  liberdade,  base  de  to- 
das as  operações  militares  que  vieram  a concor- 
rer para  a restauração  da  patria.  O dia  onze  de 
agosto  de  1829  ou  a victoria  da  Villa  da  Praia, 
por  Antonio  Luiz  Gentil,  official  da  repartição  de 
contabilidade  da  secretaria  dos  negocios  da  guer- 
ra; é um  poema  heroico,  em  oitavas  camoneanas, 
e em  4 cantos,  publicado  em  Lisboa  em  1844,  e 
offerecido  ao  duque  da  Terceira.  José  Joaquim 
de  Almeida  Moura  Coutinho  publicou  uma  Elegia 
dedicada  ao  conde  de  Villa  Flôr,  e um  opusculo 
revindicando  a gloria  do  batalhão  de  voluntários 
da  rainha  D.  Maria  II  Muitas  outras  publicações, 
anonymas  ou  não,  se  imprimiram  por  essa  epoca, 
com  relação  a este  assumpto,  tornando  se  porém 
notável  o poemeto  de  Almeida  Garrett,  impresso 
pela  primeira  vez  no  Chaveco  Liberal,  e intitulado: 
A lealdade  em  triumpho  ou  a victoria  da  Terceira, 
canção  do  general  conde  de  Villa  Flôr.  Esta  can- 
ção, que  excitou  um  grande  enthusiasmo  entre  os 
emigrados,  foi  escripta  pelo  grande  poeta  logo 
que  chegou  a Londres  a noticia  da  gloriosa  victo- 
ria da  Villa  da  Praia  Esta  canção  foi  então  con- 
siderada a melhor  das  suas  peças  lyricas;  os  pró- 
prios estrangeiro?  a applaudiram,  e algumas  tra- 
ducções  correram  manuscriptas  nas  línguas  ingle- 
za  e franceza.  A pedido  de  amigos  de  Garrett  foi 
esta  poesia  impressa  separadamente  com  o mes* 


VII 


VII 


mo  titulo,  cm  Londres,  18k9,  o reimpressa  mais 
tarde  nas  obras  completas  do  Garrett,  volume  das 
Flórea  sem  frueto,  com  o titulo:  A victoria  da 
Praia. 

Villade  Punhe.  Pov.  e freg.  de  Santa  Eula- 
lia,  da  prov.  do  Minho,  cone.,  com.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Hraga;  287  fog.  e 
1:127  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos.  Está 
situada  a 5 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Lima, 
na  estrada  de  Vianna  do  Castello  a Braga,  a 10 
k.  da  séde  do  conc.  E’  uma  das  freguezias  mais 
importantes  do  conc  Comprehcnde  as  aldeias  de 
Milhões,  Arques,  Neves,  Portella,  Monte,  Regos, 
Toupeira,  Outrello,  Chasqueira  e Fonte  d’Alguei 
ra.  Banha  esta  freg.  um  pequeno  ribeiro,  que  nas 
ce  no  monte  de  Roques.  E’  muito  fértil,  e produz 
principalmente:  milho,  vinho,  centeio,  feijões, 
frueta  e hervagens.  A egreja  matriz  é antiga,  mas 
denota  ter  sido  reconstruída  no  século  xvin  A 
pov.  pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  i 
e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Viauna  do  Castello. 

Villa  da  Quelmadella.  Pov.  e freg.  de  Santa 
Maria  e S.  Miguel,  d’Eja  e Entre  Rios,  conc.  de 
Penafie),  distr.  do  Porto. 

Villa  Queixe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thomé,  do 
Bitarãe8,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Porto. 

Villa  Quente.  Pov.  na  freg  de  Santa  Maria, 
d’ülivaes,  l.°  bairro  de  Lisboa. 

Villa  Real  (Antigos  condes , marquezes  e duques 
de).  Foi  o l.°  conde,  D.  Fernando  de  Noronha, 
por  mercê  de  D.  Affonso  V.  Era  3.°  filho  de  D. 
Affon80  Hedriques  de  Noronha  e Gijon,  e de  sua 
mulher,  D.  Izabel,  filha  bastarda  d’el  rei  D.  Fer 
nando  I,  de  Portugal.  Casou  com  D.  Brites 
de  Menezes,  filha  de  D.  Pedro  de  Menezes 
2.®  conde  de  Vianna  (V.  este  titulo),  l.°  ca- 
pitão  donatario  de  Ceuta,  e de  sua  primeira  mu- 
lher, D.  Margarida  de  Vianna.  D.  Fernando  e sua 
mulher  ficaram  herdeiros  da  casa  do  conde  de 
Vianna,  com  a condição  dos  seus  descendentes 
usarem  o appellido  e das  armas  dos  Menezes.  (V. 
Noronha  (appellido).  D.  Fernando  de  Noronha  foi 
2.°  capitão  donatario  de  Ceuta,  camareiro  de  el- 
rei  D.  Duarte  e varão  de  grandes  feitos.  D’este 
matrimonio  houve,  entre  outros  filhos,  D.  Pedro 
de  Menezes,  que  foi  e 2 ° conde  e l.°  marquez  de 
Villa  Real,  3.“  capitão  donatario  de  Ceuta,  conde 
de  Ourem,  senhor  de  Almeida,  Freixiel,  Abreiro 
e das  ilhas  Cauarias,  das  villas  de  Chão  de  Cou- 
ce, Aguda,  Pousa  Flores,  Roupella,  Avelbr,  Sa- 
brosa,  Maçãs,  Mouta  Belía,  casaes  da  Ameixoeira, 
das  Hortas  de  Lisboa,  da  herdade  de  Requeixada, 
no  Alemtejo,  da  quinta  da  Lançada,  dos  direitos 
reaes  de  Tavira,  da  dizima  do  pescado  de  Silves, 
da  jurisdicção  de  Valença  e do  castello  de  Vian 
na,  das  terras  de  Valladares,  que  comprou  a Leo- 
nel de  Abreu,  etc.  Também  foi  alcaide  mór  de 
Leiria  e terror  dos  moiros  desde  a edade  de  20 
annos.  Acompanhou  D.  Affonso  V na  jornada  de 
Castella,  e achou-se  no  íecontro  de  Samora.  Ca- 
sou com  D.  Brites,  filha  de  D.  Fernando,  2.®  du- 
que de  Bragança.  Seu  filho,  D.  Fernando  de  Me  | 
uezes  foi  o 3.®  conde  e o 2.*  marquez  de  Villa 
Real;  4.®  capitão  donatario  de  Ceuta,  onde  serviu 
com  a maior  distineção;  1.®  conde  e sr.  de  Alcou 
tim,  de  juro  e herdade  para  todos  os  primogênitos 
da  sua  casa,  por  mercê  de  el-rei  D.  Manuel,  com 
data  de  13  de  junho  de  1497,  1.®  conde  de  Valen- 
ça, etc.  Foi  feito  conde  de  Villa  Real  em  11  d’ou- 
tubro  de  149(5  ainda  em  vida  de  seu  pae,  que  já  ' 

VOL  VII VL  71 


então  tinha  recebido  o titulo  de  marquez.  Casou 
com  D.  Maria  Freire  de  Andrade,  filha  de  João 
Freire  de  Andrade,  senhor  de  Alcoutim,  aposen- 
tador-mór  da  Casa  Real,  e de  D.  Leonor  da  Silva, 
filha  de  Pedro  Gonçalves  Malafaia,  vedor  da  fa- 
zenda de  D.  João  1.  Em  13  de  juuho  de  1497  foi 
feito  conde  de  Alcoutim,  cujo  senhorio  lhe  viera 
de  sua  mulher,  e em  1 de  setembro  de  1499  foi 
feito  conde  de  Valença  com  o senhorio  d’estavil 
la,  da  de  Caminha  e das  terras  de  Valladares,  etc. 
Não  foi,  como  seu  pae,  conde  de  Ourem,  porque 
el-rei  D.  Manuel  restituiu  este  condado  á casa  de 
Bragança,  em  1497,  mas  foi  fronteiro  mór  do  Al 
garve.  Fal.  em  Almeirim  em  1523,  carregado  de 
serviços  e de  honras.  Seu  filho,  D.  Pedro  de  Me- 
nezes, foi  o 3.®  marquez  de  Villa  Real,  2.®  conde 
de  Alcoutim  e de  Valença,  5.®  capitão  donatario 
de  Ceuta,  senhor  de  Almeida  e de  toda  a casa  de 
seus  paes.  Casou  com  sua  prima,  D.  Brites  de  La- 
ra, filha  de  D.  Affonso  de  Portugal,  condestavel 
do  reino,  e filho  bastardo  do  duque  de  Vizeu  D. 
Diogo,  irmão  d’el-rei  D.  Manuel.  Foi  um  dos  mais 
insignes  e valorosos  capitães  do  seu  tempo,  e gran- 
de latinista  em  prosa  e verso.  Fôram  seus  filhos: 
D.  Miguel  de  Menezes,  3.*  conde  de  Alcoutim  e 
de  Valença,  4.®  marquez  de  Villa  Real,  senhor  de 
toda  a grande  casa  de  seus  paes,  e alcaide  mór  de 
Leiria  Casou  com  D.  Filippa  de  Lencastre,  filha 
de  D Affonso  de  Lencastre,  mas  não  tiveram  fi- 
lhos, e por  isso  lhe  succedeu  seu  irmão,  D.  Ma- 
nuel de  Menezes,  4.®  conde  de  Alcoutim  e de  Va- 
lença, 5.®  marquez  de  Villa  Real,  recebendo  tam- 
bém a mercê  de  duque  do  mesmo  titulo,  concedi- 
da por  Filippe  II  de  Hespanha  e 1 de  Portugal, 
com  a data  de  ultimo  de  fevereiro  de  1585.  Casou 
com  D.  Maria  da  Silva,  filha  de  Álvaro  Coutinho. 
Fôram  seus  filhos,  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes  e 
D.  Luiz  de  Menezes.  D.  Miguel  foi  o 6.1  marquez 
de  Villa  Real,  5.®  conde  de  Alcoutim,  e 1.®  duque 
de  Caminha,  mercê  concedida  por  Filippe  III  de 
Hespanha  e II  de  Portugal,  com  data  de  14  de  de- 
zembro de  1620,  substituindo  o de  duque  de  Villa 
Real.  Casou  com  D.  Izabel  de  Lencastre,  filha  de 
D.  Theodosio,  duque  de  Bragança,  e de  sua  mu- 
lher D.  Izabel  de  Lencastre.  Não  houve  successão 
d’este  matrimonio.  Casou  segunda  vez  com  sua 
sobrinha  D.  Brites,  da  qual  também  não  teve  fi- 
lhos, e por  isso  lhe  succedeu  seu  irmão,  D.  Luiz 
de  Menezes,  que  foi  o 7.'  marquez  de  Villa  Real. 
l eve  porém  de  D.  Maria  Xuar,  em  Ceuta,  uma 
filha  a quem  deixou  os  bens  livres,  e tentou  dei- 
xar toda  a sua  grande  casa.  O titulo  de  duque  de 
Caminha  deixou  o em  herança  a seu  sobrinho,  que 
tinha  egual  none  (V.  Caminha,  D.  Miguel  Luiz 
de  Menezes,  2.®  duque  de).  D.  Luiz  de  Menezes, 
conforme  dissémos,  foi  o 7.®  marquez  de  Villa 
Real,  de  quem  herdou  o marquezado  por  morte 
de  seu  irmão  succedida  em  10  de  agosto  de  1657, 
herdando  o ducado  de  Caminha  seu  filho  D. 
Miguel  Luiz  de  Menezes.  Casou  com  D.  Julianna 
de  Menezes,  filha  de  D.  Luiz  de  Meuezes,  conde 
de  Tarouca.  Com  o titulo  de  marquez  herdou  tam- 
bém o logar  de  conselheiro  de  Estado,  logar  em 
que  o confirmou  D.  João  IV,  quando  em  1640  su- 
biu ao  throno,  desejoso  de  conciliar  o favor  d'uma 
das  grandes  familias  aristocráticas  do  paiz.  Não 
se  julgou  comtudo  o marquez  sufficientemente  con- 
templado, e andava  descontente  do  governo  da 
Restauração,  quando  o arcebispo  de  Braga,  D. 
Sebastião  Mattos  de  Noronha,  lhe  propôz  o en 
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trar  n’uma  conspiração  contra  cl  rei  D.  João  IV, 
conspiração  que  lhe  devia  alcançar  as  boas  gra- 
ças de  Hespanha,  e prometter  lhe  fartas  honras 
e valimento  no  regimen  que  se  seguisse  ao  que 
elles  pretendiam  derrubar.  O marquez  de  Villa 
Real  accedeu  promptamente  ao  convite,  e preten 
deu  alliciar  para  a mesma  conspiração  o duque 
de  Caminha  seu  filho,  o qual  não  quiz  tomar  par 
te  em  similhante  crime,  e procurou  dissuadir  seu 
pae.  Não  o conseguiu,  e foi  victima,  apezar  d’is 
so,  da  confidencia  paterna.  A conspiração  foi  des 
coberta,  e o marquez  de  Villa  Real,  que  pedira 
uma  audiência  ao  moDarcha  para  o dia  28  de  ju- 
lho do  1641,  foi  preso  nas  escadas  do  paço  da  Ri 
beira  pelo  capitão  das  guardas  Thomé  de  Sousa. 
Condemnado  á morte  pelo  tribunal  com  os  outros 
conjurados,  incluindo  seu  filho,  que  se  abstivera, 
mas  pelo  facto  do  não  ter  denunciado  o proprio 
pae,  também  foi  condemnado,  sendo  todos  execu 
tados  a 29  d’agosto  de  1641,  n’um  cadafalso  que 
se  levantou  no  Rocio,  pelo  crime  de  alta  traição 
para  com  D.  João  IV.  Todos  os  seus  bens  foram 
confiscados,  com  que  o soberano  fundou  a Casa 
do  Infantado,  que  depois  deu  a seu  filho  o infante 
D.  Redro,  mais  tarde  D.  Pedro  II.  Assim  se  ex- 
tinguiu a nobilíssima  e antiquíssima  casa  dos  con 
des,  marquezes  e duques  de  Villa  Real,  condes 
de  Alcoutim  e de  Valença,  duques  de  Caminha, 
alcaides-raóres  de  Leiria,  etc. 

Villa  Real  (D.  Fernando  de  Sousa  Botelho  Mou 
rào  e Vasconcellos , 2.°  conde  de).  Senhor  dos  mor- 
gados de  Matheus,  Cumieira,  e de  toda  a mais  ca 
sa  de  seu  pae.  N.  em  Madrid  a 8 d’outubro  de 
1815,  tal.  a 4 de  fevereiro  de  1858.  Era  filho  do 
l.°  conde  do  mesmo  titulo  D.  José  Luiz  de  Sousa 
Botelho  Mourão  e Vasconcellos,  e de  sua  mulher 
D.  Thereza  Frederica  Chrirtina  de  Sousa  Hols 
tein.  Casou  duas  vezes:  a primeira  a 15  d’outu 
bro  de  1838  com  D.  Maria  Amalia  Burchardt,  que 
fal.  a 13  d'outubro  de  1839,  sendo  já  viuva  de  D. 
Filippe  de  Sousa  Holstein,  e filha  de  Jacob  Hen- 
rique Burchardt  de  Meeklemburgo  Schewerin,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Eufemia  Oliva  e Silva; 
a segunda  vez  casou  a 6 de  julho  de  1842  com  D, 
Julia  Braamcamp  d’Almeida  Castello  Branco,  ca- 
marista aia  do  príncipe  D.  Carlos,  depois  rei  D. 
Carlos  I,  filha  de  Anselmo  José  Braamcamp  de 
Almeida  Castello  Branco,  cor.mel  de  milícias  e 
commendador  da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  Ignacia  Braamcamp.  0 titulo  de 
conde  de  Villa  Real  foi  em  verificação  de  segun 
da  vida  concedida  no  titulo  de  seu  pae,  por  de- 
creto de  19  d’agosto  de  1816. 

Villa  Real  (D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho 
Mourão  e Vasconcellos,  l.°  conde  de).  Senhor  dos 
morgados  de  Matheus,  Cumieira,  Sabrosa,  Arroios, 
Moraleiros  e Fontellas,  tenente-general,  par  do 
reino,  conselheiro  de  Estado,  diplomata,  gran  cruz 
da  ordem  d’Aviz  e commendador  da  Torre  e Es 
pada;  gran  cruz  de  Carlos  III  de  Hespanha,  de 
Leopoldo  da  Áustria,  de  SanFAnna  da  Rússia, 
commendador  de  S.  Luiz,  em  França;  condecora- 
do com  a cruz  d’ouro  das  campanhas  da  Guerra 
Peninsular,  etc.  N.  em  Lisboa  a 9 de  fevereiro 
de  1785,  fal.  em  S.  Petersburgo  a 26  de  setembro 
de  18õ5.  Era  filho  do  celebre  morgado  Matheus, 
e de  sua  primeira  mulher,  D.  Maria  Thereza  de 
Noronha  (V.  Vasconcellos,  José  Maria  de  Sousa 
Botelho  Mourão  e).  Fez  os  seus  estudos  prepara 
torios  no  paiz,  e depois  matriculou  se  na  Univer- 
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I sidade  de  Goettingen,  onde  se  formou.  Destinado 
por  seu  pae  á advocacia,  preferiu  a carreira  das 
armas  e aos  17  annos,  eos  3 d’abril  de  1802,  as- 
sentou praça  no  regimento  de  cavallaria  de  Al 
I cantara,  que  depois  foi  o regimento  de  cavallaria 
n.°  1,  chegou  ao  posto  de  tenente,  e demittiu  se 
quando,  por  occasião  da  invasão  franceza,  Junot 
organisou  a seu  talante  o exercito  portuguez  pa 
ra  o mandar  servir  em  França.  Apenas,  porém, 
rebentou  em  Traz-os-Montes  a revolução  contra 
o dominio  estrangeiro,  D.  José  Luiz  de  Sousa  foi 
logo  apresentar-se  e fez  a campanha  de  1808.  Em 
1809  foi  ajudante  de  campo  de  Beresford,  que  o 
apreciava  muitissimo  pela  sua  vasta  cultura  men- 
tal e pelo  seu  perfeito  conhecimento  de  varias 
linguas,  e com  tanta  distineção  se  portou  nos  cam 
pos  de  batalha,  que  em  1813  era  tenente-coronel. 

; Em  1814  foi  nomeado  conselheiro  de  embaixada 
em  Londres,  conseguindo  seu  pae,  finalmente  le 
val-o  para  a carreira  diplomática,  mas  Beresford 
não  o tirou  do  quadro,  e quando  lhe  coube  o pos 
to  de  coronel  deu-lhe  o commando  do  regimento 
de  cavallaria  n.°  10,  ficando  a fazer  as  suas  vezes, 
emquanto  não  voltava  para  as  suas  fileiras,  um 
coronel  aggregado.  No  mesmo  anno  de  1814  foi 
nomeado  ministro  plenipotenciário  na  côrte  de 
Madrid,  onde  prestou  valiosos  serviços  durante  e 
periodo  critico  de  1814  a 1820,  e n’este  ultimo 
anno,  tendo  sido  chamado  o marquez  de  Palmella, 
ministro  de  Portugal  em  Londres,  para  ir  como 
ministro  dos  negocios  estrangeiros  para  o Rio  de 
Janeiro,  D.  José  Luiz  de  Sousa  foi  nomeado  pa 
ra  o substituir  Embarcou  para  Lisboa  para  seguir 
depois  para  Londres,  e ao  chegar  & capital,  de- 
parou se-lhe  triumphante  a revolução,  que  não  viu 
com  sympathia,  talvez  que  por  ter  sido  um  go'pc 
formidável  vibrado  contra  a tutela  ingleza  e,  so- 
bretudo, contia  o despotismo  odioso  do  seu  gran 
de  amigo  Beresford.  Considerando  se,  porém,  re 
presentante  do  legitimo  soberano,  nem  por  isso 
deixou  de  seguir  para  Londres  a occupar  o logar 
para  que  tinha  sido  nomeado,  e do  qual  foi  demit 
tido  em  1821.  Regressou  então  a Lisboa,  e passou 
a residir  na  sua  casa  de  Matheus,  onde  vivia  quan 
do  rebentou  a contra-revolução  de  1823.  Adheriu 
promptamente  a ella,  e em  paga  recebeu  depois 
de  D.  João  VI  o titulo  de  conde  de  Villa  Real 
por  decreto  de  3 de  julho  d'csse  anno, o despacho 
de  brigadeiro  e a nomeação  de  ministro  de  Por- 
tugal em  Londres,  cargo  que  exerceu  até  1825. 
Em  1826  tomou  assento  na  camara  dos  pares  do 
reino,  e foi  encarregado  pela  infanta  D.  Izabel 
Maria  de  ir  buscar  a Vienna  d' Áustria  o infante 
D.  Miguel.  Depois,  quando  o infante  deu  o golpe 
de  Estado,  em  1828,  acceitou  a pasta  de  ministro 
da  guerra,  mas  pouco  tempo  depois  resignava-a 
ao  vêr  o caminho  que  os  acontecimentos  toma- 
vam. O seu  espirito  não  propendia  para  c abso 
lutismo,  contra  o qual  trabalhara  diplomática 
mente  tempos  antes  na  côrte  de  Madrid,  e d’ahi, 
a sua  resolução.  Suspeito  de  liberal  desde  então, 
teve  de  emigrar,  como  tantos  outros,  para  o es- 
trangeiro, o lá  por  fóra  se  conservou  até  1833, 
anno  em  que  voltou  a tomar  o seu  logar  na  cama- 
ra dos  pares.  Fez  parte  do  primeiro  ministério 
da  rainha  D.  Maria  II,  presidido  pelo  duque  de 
Palmella,  e no  qual  geriu  a pasta  dos  negocios  cs 
trangoiros,  e também  tez  parte  do  ministério  pre- 
sidido pelo  duque  da  Terceira  e que  foi  derriba- 
do pela  revolução  de  setembro  dc  1836.  Cartista 
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decidido,  não  transigiu  com  os  vencedores  e de 
mittiu-se  do  seu  posto  de  brigadeiro,  sendo  sue- 
cessivamente  promovido  a marechal  de  campo  e a 
tenente-general.  Em  1846  partiu  para  o estran- 
geiro, descontente  com  os  acontecimentos  politi- 
cos,  e regressou  em  1851,  pronunciando  na  camara 
alta  um  vigoroso  discurso  em  favor  da  Carta  Cons 
titucional-  Nomeado  nc  anno  seguinte  ministro  de 
Portugal  em  S.  Petersburgo,  ali  falleceu  pouco 
tempo  depois.  O conde  de  Villa  Real  casou  a 27 
d’ag08to  de  1811  com  D.  Thereza  Frederica  Chris 
tina  de  Sousa  Holstein,  dama  da  rainha,  e da  or- 
dem de  Maria  Luiza  de  Hespanha,  3.*  filha  de  D. 
Alexandre  de  Sousa  Holstein,  e de  sua  primeira 
mulher  D.  Izabel  Julianna  Bazalissa  José  de  Sou- 
sa Continho  Monteiro  Paim. 

Villa  Real  (D.  José  Luiz  de  Sousa  Botelho 
Mourão  e Vasconcellos,  3.°  conde  de).  Offieial  mór 
honorário  da  Casa  Real,  senhor  do  morgado  de 
Matheus,  e mais  de  toda  a casa  de  seu  pae,  a que 
succedeu  a 4 de  fevereiro  de  1858.  N.  a 23  de  se- 
tembro de  1813,  sendo  filho  d)S  2.#*  condes  do 
mesmo  titulo.  Casou  com  D.  Thereza  Francisca 
de  Mello  da  Silva  Breyner  Sousa  Tavares  de  Mou- 
ra, 2.*  condessa  de  Mello,  titulo  que  herdou  de 
seus  paes,  o conde  de  Mello,  Luiz  Francisco  Soa- 
res do  Mello  da  Silva  Breyner  Sousa  Tavares  e 
a co  idessa  D.  Frederica  Xavier  Botelho.  Foi  no- 
meado par  do  reino,  tomando  posse  da  respectiva 
camara  a 17  de  março  de  1898.  O titulo  foi-lhe 
renovado  por  decreto  de  24  de  fevereiro  de  1858. 
Estes  illustres  fidalgos  residem  ha  annos  no  es 
tra^geiro. 

Villa  Rõal  (Districto  administrativo  de).  E’ 
um  dos  dois  districtos  em  que  foi  dividida  a pro 
vincia  de  Traz  os-Montes,  sendo  o outro  o de  Bra- 
gança. E'  limitado  ao  N pela  Galliza,  a O pelos 
districtos  de  Vianna  do  Castello,  Braga  e Porto, 
ao  S pelo  de  Vizeu,  de  que  é separado  pelo  rio 
Douro,  e a E pelo  de  Bragança.  Tem  14  conce- 
lhos, que  são:  A lijó,  Boticas,  Chaves,  Mesào  Frio, 
Mondim  de  Basto,  Montalegre,  Murça,  Peso  da 
Regoa,  Ribeira  de  Pena,  Sabrosa,  Santa  Martha 
de  Penaguião,  Valpaços,  Villa  Pouca  de  Aguiar 
e Villa  Real,  com  254  freguezias  O terreno  é es 
sencialmente  montanhoso,  prolongando  se  por  el- 
le  as  ramificações  da  serra  de  S.  Mamede.  Ao  N 
levanta  se  a serra  de  Larouco,  (1:580  m.)  que 
se  liga  ao  S com  o planalto  de  Barroso  e vae  for- 
mar, prolongando  se  para  SO,  a serra  das  Altu 
ras.Para  E de  Larouco  ergue-se  outra  ramificação 
que,  começando  no  districto  com  o nome  de  Cota 
de  Mairos,  segue  para  SO,  vae  encontrar  a serra 
de  Padrella,  e voltando  para  O chega  á serra  do 
Marão  (1:422  m.),  e termina  entre  os  rios  Tarne 
ga  e Douro.  Ao  S da  serra  da  Padrella  estende- 
se  um  planalto  d’onde  saem  os  contrafortes  quo 
separam  as  aguas  dos  rios  Corgo,  Pinhão  e Ti- 
nhella  Também  ao  N e na  fronteira,  levanta-se 
a serra  da  Croa  (1:270  m.)  que  se  prolonga  entre 
os  rios  Rabaçal  e Tuella.  A serrania  que  corre 
desde  a serra  de  Mairos  varia  de  altitude  entre 
8(53  e 1:151  m.,  c comprehende  a serra  do  Cabrei- 
ro a NNE  de  Villa  Real,  a da  Palhaça  a NE  de 
Villa  Pouca  de  Aguiar,  as  chãs  de  Friões  e Ouci- 
(Ires,  e as  de  Santa  Comba  e de  Garraia  entre 
Murça  e Miraudella,  com  altitudes  que  variam  de 
800  a 1:000  m.  A serrania  que  corre  desde  a ser- 
ra de  Larouco  para  o S comprehende  importan- 
tes contrafortes,  que  são  a corda  de  serras  entre 


os  valles  do  Corgo  e do  Tamega,  que  se  prolonga 
desde  o Douro  até  4 ribeira  de  Oura,  incluindo 
as  do  Marão  e Alvão,  que  attingem  1:422  m.;  as 
serras  de  Leiranco  e Pindo  entre  o Tamago  e o 
Bessa,  que  se  elevam  a 1:138  m.;  a serrania  de 
Barroso,  em  que  se  incluem  a serra  das  Altu- 
ras e as  serras  da  Cabreira,  de  Pedra  de  Ei- 
ra, de  Lazenho  e de  S.  Domingos,  com  a altitude 
maxima  de  l:2ô4  m ; a serrania  entre  os  rios  Cá- 
vado e Rabagão,  com  a altitude  do  1:000  a 1:268 
m.;  a cordilheira  de  Larouco.  com  1:580  m.;  e a 
serra  de  Mourilhe  e a parte  E das  montanhas  do 
Gerez  com  altitudes  de  1:300  a 1:422  m.  A serra 
de  Larouco  prende-se  ao  Gerez  pelas  serras  de 
Arandella,  Vidoeiro  e Mourilhe.  As  cumiadas 
d’estas  serranias  ficam,  em  geral,  cobertas  de  ne- 
ve no  rigor  do  inverno.  A vegetação  é pouco  de- 
senvolvida nas  partes  mais  elevadas  das  serranias 
do  Marão,  mas  verdejante  na  parte  inferior  das 
encostas.  N’este  districto,  como,  de  resto,  em  toda 
a província  de  Traz  os-Montes,  predominam  na 
composição  do  solo  as  rochas  schistosas,  ainda 
que  atravessadas  em  alguns  pontos  por  granitos 
e por  modificações  produzidas  por  numerosas  eru- 
pções doriticas.  O aspecto  do  terreno  é extrema- 
mente variado.  Os  valles  são  profundos  e aper- 
tados, mudando  se  de  espaço  a espaço  a tonalida- 
de da  paizagem.  A formosa  veiga  de  Chaves  ê co- 
mo que  uma  excepção  á configuração  accidentada 
do  terreno  Os  rios  que  banham  o districto  são  o 
Cávado  a NO,  o seu  affluente  Rabagão,  e o Dou- 
ro e os  seus  affluentes  Tamega,  Corgo.  Pinhão  e 
Tua,  também  alimentados  por  vários  affluentes.  O 
Tamega  fertiliza  a veiga  de  Chav3s,  valle  exten- 
so e fértil  que  se  alarga  até  á fronteira  da  Galli- 
za. Vulgarmonte,  as  differentes  regiões  do  distri- 
cto distinguem  se  pelas  designações  de  terra 
quente  e terra  fria.  As  terras  de  primeira  ordem 
são  as  dos  valles  e as  de  segunda  as  das  monta- 
nhas, podendo  rigorosamente  estabelecer  se  entre 
ellas  a região  iutermedia  ou  temperada.  Nas  ter- 
ras quentes,  as  producções  dominantes  são,  pela 
sua  ordem,  o azeite,  o trigo,  o centeio  e o vinho; 
nas  terras  temperadas,  o vinho,  o azeite,  o trigo 
e o centeio;  e nas  terras  frias  o centeio,  as  bata- 
tas, as  castanhas,  o trigo  e o milho.  A riqueza 
mineira  do  districto  limita  se  a algumas  minas  de 
chumbo  e estanho,  nenhuma  d’ellas  em  explora- 
ção. As  condições  climatéricas  variam  conforme 
as  regiões,  sendo  a temperatura  média  muito  mais 
elevada  nas  terras  quentes  do  que  nas  frias.  O 
districto  é importante  pelas  excellentes  aguas  mi- 
neraes  que  possue,  como  as  de  Villarelho  da  Raia 
e de  Campo  Redondo  proximoda  fronteira  da  Gal- 
liza, e as  de  Vidago  e das  Pedras  Salgaias,  tão 
conhecidas  dentro  e fóra  do  paiz.  O districto  do 
Villa  Real  é um  dos  mais  notáveis  pela  sua  pro- 
ducção  vinícola.  Parte  do  seu  território  está  com- 
prehendida  na  região  vinícola  do  Douro,  á qual 
pertencem  na  totalidade  ou  em  parte  os  conce- 
lhos de  Alijó,  Mesão  Frio,  Peso  da  Regoa,  Sabro- 
sa, Santa  Martha  de  Penaguião  e Villa  Real.  An- 
tes da  invasão  do  phyloxera,  a producção  viníco- 
la d'esta  parte  do  districto  era  importantissima. 
N’ella  se  produziam  os  melhores  vinhos  do  Dou- 
ro, sendo  sobretudo  notáveis  pela  sua  considerá- 
vel producção  os  concelhos  de  Alijó,  Mesão  Frio, 
Peso  da  Regoa  e Sabrosa.  O terrível  parasita  da 
vinha,  appareceu  pela  primeira  vez  em  1865  na 
quinta  d’Azinheira  ou  dos  Montes,  na  freg  de  Gou- 
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vinhas,  causando  n’ella  tal  estrago  que  a proprieda 
de,  que  ainda  n’aquelIeanno produzira 55pipas,  em 
1872  só  produziu  uma.  Alastrou-se  depois  o mal  pelos 
concelhos  de  Sabrosa,  Santa  Martha,  Regoa,  Ali 
jó,  Villa  Real,  Murça,  etc.,  e em  tão  larga  escala 
que  em  fins  de  1884  a área  invadida  no  districto 
era  calculada  em  46.521  hect.  Fóra  do  paiz  vi- 
nhateiro do  Douro  é,  porém,  ainda  muito  impor- 
tante a producção  do  vinho.  Ha  mesmo  tratos  de 
terreno  especiaes  que  produzem  vinhos  estima- 
dos, como  os  de  Murça,  os  da  ribeira  de  Oura  e os 
de  Valpaços.  A replantação  dos  vinhedos,  feita 
gradualmente,  tem  devolvido  ao  districto  parte 
da  riqueza  perdida.  0 districto  de  Villa  Real  fi 
gura  em  5 o logar  na  densidade  pecuaria,  em  13.° 
na  classificação,  em  12.°  na  ordem  do  valor  e em 
8.®  na  ordem  da  riqueza  pecuaria  em  relação  á 
superfície.  A creação  de  gado  bovino  é conside 
ravel,  sobretudo  na  região  de  Barroso,  comprehen- 
dendo  parte  dos  concelhos  de  Boticas  e Montale 
gre,  e depois  d’estes  os  de  Mondim  de  Basto  e Ri 
beira  de  Pena.  A raça  de  Barroso,  que  tem  cara 
cteres  proprios,  é destinado  á engorda  e á expor- 
tação. A creação  do  gado  lanar  é também  consi- 
derável, mas  a do  gado  suino  é a que  predomina 
no  districto.  A exportação  de  animaes  vivos  não  é 
grande,  mas  cm  alguns  concelhos  é importante  a 
preparação  dos  presuntos.  O districto  de  Villa 
Real  está  hoje  razoavelmente  provido  de  vias  de 
communicação.  Além  das  eêtradas  nacionaes,  d is  - 
trictaes  e municipaes,  é servido  pelo  caminho  de 
ferro  de  Regoa  a Chaves,  já  em  exploração  até  ás 
Pedras  Salgadas  desde  de  1907,  estando  assim  em 
communicação  rapida  e facil  com  todo  o paiz,  o 
que  por  certo  muito  contribuirá  para  a sua  pros- 
peridade economica.  A s freguezias  do  districto 
pertencem  ao  arcebispado  de  Braga,  e em  parte 
aos  bispados  de  Lamego  e de  Bragança.  O conc 
de  Villa  Real  compõe  se  de  28  freguezias,  com 
8:850  fog.  e 37:178  hab.,  sendo  17:037  do  sexo 
masc  e 20:141  do  fem.,  n'uma  superfície  de  4 : 450 
k.  quadrados.  As  freguezias  são  as  seguintes:  S. 
Pedro,  de  Abbaças,  1:675  hab.:  780  do  sexo  masc. 
e 895  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Adoufe,  1:617  hab.: 
743  do  sexo  masc.  e 874  do  fem.;  S.  Thiago,  de 
Andrães,  1:599  hab.:  726  do  sexo  masc.  e 873  do 
fem.;  S.  João  Baptista,  de  Arroios,  784  hab  : 365 
do  sexo  masc.  e 419  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Bor- 
bella,  1:597  hab.:  752  do  sexo  masc.  e 841  do  fem.; 
Santo  André,  de  Campeã,  1:912  hab.:  842  do  sexo 
masc.  e 1:070  do  fem  ; Santa  Maria,  de  Constan 
tim,  597  hab.:  262  do  sexo  masc.  e 335  do  fem  ; 
Santa  Comba,  de  Ermida,  540  hab.:  270  do  sexo 
masc.  o 270  do  fem.,  S.  Thiago,  do  Folhadella, 
1:789  hab.:  819  do  sexo  masc.  e 970  do  fem  ; 
Santa  Maria,  de  Guiães,  818  hab.:  372  do  sexo 
masc.  e 476  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Lama- 
res,  1:200  hab.:  560  do  sexo  masc.  e 640  do  fem.; 
S.  Thiago,  de  Lamas  de  Olo,  286  hab.:  127  do  se- 
xo masc.  e 159  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena, 
de  Lordello,  955  hab.:  450  do  sexo  masc.  e 505  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Matheus,  1:148  hab.:  521  do 
sexo  masc.  e 624  do  fem.;  S Thiago,  de  Mondrões, 
1:203  hab.:  587  do  sexo  masc.  e 616  do  fem.;  O Sal  • 
vador,  de  Mouçós,  2:348  hab.:  1:071  dosexo  masc  c 
1:277  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Nogueira,  804  hab.:  396 
do  se^o  masc  e 408  do  fem.;S.Christovão,  de  Para 
da  de  Cunhos,  1:058  hab.:  496  do  sexo  masc  e562 
do  fem  ; S.  Miguel,  de  Pena,  795  hab.:  370  do  se- 
xo masc.  e 425  do  tem.;  S.  Rartholomeu,  de  Quiu- 
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tã,  161  hab.:  76  do  sevo  masc.  e 85  do  fem  ; S 
Thomé  do  Castello,  1:669  hab.:  736  do  sexo  masc. 
e 933  do  fem.;  O Salvador,  de  Torgueda,  1:689 
hab.:  780  do  sexo  masc.  e 909  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  Valle  de  Nogueiras,  1:187  hab.;  530  do  sexo 
masc.  e 657  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Villa  Cova,  371 
hab  : 164  do  sexo  masc.  e 207  do  fem.;  Santa  Ma 
rinha,  de  Villa  Marim,  1:536  hab  : 752  do  sexo 
masc.  e 784  do  fem.;  S.  Diniz.de  Villa  Real,  2:035 
hab.:  903  do  sexo  masc.  e l:133do  fem.;  S.  Pedro, 
de  V:lla  Keal,  4:787  hab.:  2:143  do  sexo  masc.  e 
2:644  do  fem.;  S.  Martinho,  de  Villarinho  de  Sa 
mardã,  988  hab.:  437  do  sexo  masc.  e 551  do  femi- 
nino. 

Villa  Real.  Villa  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
sede  de  conc.  e de  com.,  capital  do  districto  do 
mesmo  nome,  arceb.  de  Braga,  Relação  do  Porto. 
Tem  duas  freguezias:  S.  Pedro  e S.  Diniz.  Está 
situada  na  parte  Occidental  da  província, .cercada 
de  montanhas,  sobresaindo  d’estas  a das  Rodas 
do  Marão,  n'uma  collina  que  desce  gradualmente 
até  ás  margens  do  rio  Corgo  e Cabril.  Todos  os 
nossos  historiadores,  chorographos  e geographos 
que  teem  falado  de  Villa  Real  de  Traz-os-Mon- 
tes,  disseram  que  esta  villa  foi  fundada  por  el  rei 
D.  Diniz,  em  substituição  da  velha,  arruinada  e 
despovoada  capital  de  Panoias,  antiga  cidade  da 
Lusitania;  e que  a séde  do  districto  d’este  nome 
passou  directamente  de  Constantim  ou  das  Vai* 
longueiras  para  a villa  fundada  por  D.  Diniz.  O 
mesmo  se  lê  em  todos  os  manuscriptos  que  tra 
tam  de  Villa  Real,  mas,  segundo  dizem  as  Memó- 
rias do  concelho  de  Anciães,  publicadas  em  1857 
pelo  dr.  José  Maria  de  Moraes  da  Mesquita,  á 
muito  nobre  e antiquíssima  villa  d’Anciães,  hoje 
extincta  e quasi  completamente  deserta,  obede- 
cia no  temporal  e espiritual,  como  julgado  seu 
foraneo,  o districto  de  Panoias,  quando  D.  Di- 
niz fundou  Villa  Real  (V.  Panoias  e Panoias,  ter 
ras  de).  Talvez  assim  fósse,  mas  o facto  é,  que  a 
antiga  séde  de  Panoias  se  achava  completamente 
arruinada  e quasi  despovoada,  e os  habitantes  de 
aquelle  districto  pediram  a D.  Affonso  III,  que 
lhe  désse  uma  nova  villa  para  séde;  o rei  annuiu 
dando  lhe  foral,  em  Santarém,  a 7 de  dezembro  de 
1271  aos  que  houvessem  de  povoar  a nova  villa; 
mas,  ou  porque  o foral  fosse  duro  e tivesse  pou- 
cos privilégios,  ou  por  outro  qualquer  motivo,  a 
nova  villa  não  se  fez,  pelo  que  os  mesmos  povos, 
por  intermédio  dos  seus  procuradores  enviados  ás 
cortes  que  na  Guarda  se  reuniram,  parece  que 
em  1283,  pediram  a D.  Diniz  o mesmo  que  tinham 
pedido  a D.  Affonso  III,  seu  pae,  indicando  lhe  o 
sitio  que  julgavam  bem  mais  apropriado  para  a 
nova  edificação.  O proprio  rei,  segundo  consta,  foi 
vêr  o local,  que  muito  lhe  agradou,  e em  1288  man- 
dou proceder  á fundação  da  nova  villa,  que  se 
denominou  Villa  Real,  por  ser  fundação  régia,  e 
Villa  Real  de  Panoias,  porque  o proprio  monarcha 
a arvorou  em  capital  da  Terra  de  Panoias.  O mes- 
mo soberano  lhe  deu  foral,  em  Lisboa,  a 4 de  ja- 
neiro de  1289,  e 3 annos  depois,  lhe  concedeu  um 
seguudo  foral,  também  em  Lisboa,  a 24  de  feve- 
reiro de  1292,  ampliando  algumas  regalias,  e ac- 
crescentando  novos  privilégios,  afim  de  attrahir  á 
pov.  nascento  maior  numero  de  habitantes.  Um 
d’estes  privilégios  impedia  ao  alcaide -mór  ter  par- 
te no  governo  da  villa,  favor  muito  apreciado  pe- 
los povos,  por  quanto  os  alcaides-móres,  em  geral, 
exerciam  nas  suas  terras  muitos  vexames.  Mais 
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tarde,  a villa  teve  foral  novo,  dado  por  el-rei  I). 
Manuel  a 22  de  junho  de  1515.  Esta  villa  fundada 
por  D.  Diuiz  é precisamente  o bairro,  a que  se  dá 
hoje  o nome  de  Villa  Velha,  e que  pela  sua  posi 
ção  topographica  na  extromidade  da  moderna  vil- 
la, pela  vetustez  e acanhamento  dos  seus  edifícios 
e pela  estreiteza  das  suas  ruas,  se  destaca  per- 
feitamente do  povoado  que  depois  se  desenvolveu 
para  N,  NE  e NO,  o que  coustitue  hoje  a maior 
parte  da  formosa  Villa  Real.  A Villa  Velha  está 
situada  n’uma  especie  de  peninsula,  formada  pe- 
los rios  Corgo  e Cabril,  que  fazem  ali  juncção.  cor- 
rendo o primeiro  do  N a S e o segundo  de  NO  a 
SE,  lá  no  fundo  de  duas  medonhas  ravinas,  como 
que  talhadas  a picão  em  rocha  aprumada  e nua, 
formando  a leste,  sul  e oeste,  trincheiras  insupe 
raveis  e fossos  aquaticos  de  150  metros  d’altura 
talvez  e que,  vistos  do  pontal  sul  da  villa  ou  do 
passeio  que  hoje  circumdao  cemiterio,  descrevem 
com  vivas  côres  o bello  horrivcl.  Offerecc  o dito 


longe  as  sorras  do  Marào  c do  Amcio,  coroadas 
pelas  Rodas  do  Marão,  pcnto  culminante  da 
grande  serra,  as  quaes  no  inverno  se  cobrem  de 
neve,  e que,  vistas  das  collinas  mais  próximas,  cor- 
tadas de  torrentes  que  se  despenham  em  cascatas 
espumosas,  constituem  um  imponente  espectáculo. 
El-rei  D.  Diniz  fez  doação  do  senhorio  de  Villa 
Real  a sua  mulher,  a rainha  Santa  ízabel,  e depois, 
de  accordo  com  a santa  rainha,  dispôz  d’elle  em 
favor  da  sua  nora,  a infanta  D.  Brites,  que  o lo 
grou  depois  de  rainha.  Mais  tarde  deu-o  el-rei  D. 
Fernando  a sua  mulher,  a rainha  D.  Leonor  Tel- 
les.  No  reinado  seguinte  fez  d’elle  mercê  D.  João 
I a um  fidalgo  do  appellido  de  Porto  Carreiro, 
depois  passou  á familia  dos  Menezes,  pelo  ca- 
samento de  D.  Maior  Villa  Lobos  Porto  Carreiro; 
herdeira  da  grande  casa  de  seus  paes,  com  João 
Affonso  Telles  de  Menezes,  l.°  conde  de  Vianna. 
Em  seguida  teve  o senhorio  D.  Pedro  de  Menezes, 
2.®  conde  de  Vianna  e 1.®  capitão  de  Ceuta,  pas- 
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pontal  sul  um  panorama  característico  e muito  in- 
teressante. Ao  sopé  das  duas  medonhas  gargantas 
com  as  suas  altíssimas  paredes  de  granito,  aber 
tas  pelos  dois  rios  que  serpeiam  furiosos  lá  no 
fundo,  formando  na  sua  juncção  um  medonho  pé- 
go;  ao  nascente  o ribeiro  de  Villalva  ou  de  Tou- 
rinha,  que  despenhando  se  do  alto  da  grande  trin 
cheira  sobre  a margem  esquerda  do  Corgo,  fórma 
uma  cataracta  imponente  que  move  mais  de  40 
rodas  de  moinhos,  denominados  Moinhos  da  Pene  • 
da,  suspensos  na  ingreme  encosta;  seguem-se  a 
leste  os  campos,  vinhedos  e quintas  de  Villalva, 
de  Tourinha,  de  Matheus,  de  S.  Pedro  do  Valle  de 
Nogueiras  e de  outras  muitas  freguezias  de  Traz- 
os-Monte8,  avultando  entre  diversas  povoações  o 
majestoso  palacio  de  Matheus , dos  actuaes  condes 
de  Villa  Real;  a S e O a trincheira  do  Cabril,  e 
lá  ao  longe  a prov.  da  Beira,  Lamego  e outras  po- 
voações; a N,  NO  a NE,  a villa  nova  com  a sua 
esbelta  casaria  e luxuriante  arvoredo,  e mais  ao 


sando  por  herança  a sua  filha,  D.  Brites  de  Me- 
nezes, que  casou  com  D.  Fernando  de  Noronha,  a 
quem  D.  Affonso  V fez  conde  de  Villa  Real.  Se- 
guiu-se seu  filho  D.  Pedro  de  Menezes,  que  foi  o 
1.®  marquez  de  Villa  Real,  por  D.  João  II.  Filip- 
pe  III  de  Castella,  e II  no  governo  de  Portugal, 
erigiu  a villa  em  ducado  a favor  de  D.  Manuel  de 
Menezes,  5.®  marquez  de  Villa  Real,  ducado  que 
mais  tarde  foi  mudado  para  Caminha,  cujo  2.®  du- 
que, juntamente  com  seu  pae  e outros  fidalgos  fò 
ram  suppliciados  como  traidores  em  1641.  No  rei 
nado  de  D.  Maria  I,  foi  feito  conde  de  Villa  Real, 
pelo  príncipe  regente  D.  João,  D.  José  Luiz  Bo 
telho  de  Mourão  e Vasconcellos,  morgado  de  Ma- 
theus  Como  dissémos,  a villa  cresceu  rapidamen 
te,  mas  para  o arrabalde,  a NE.  NO  da  villa  ve- 
lha, formando  bellas  ruas,  campos,  largos  e pra- 
ças, que  lhe  mereceram  o titulo  de  côrte  e cipital 
de  Traz  os  Montes,  e a pobre  villa  velha,  que  nun- 
ca comprehoudeu  mais  do  que  o pequeno  recinto 
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murado,  a egreja  de  S.  Diniz,  e o adro  ou  largo 
da  egreja,  que  é hoje  o cemiterio  publico,  o qual 
foi  começado  em  1811  e concluido  em  1845,  em 
breve  se  despovoou.  Os  muros  de  D.  Diniz  forma 
vam  uma  especiede  parallelogrammo  que  abriga- 
va em  si  a villa  velha,  e tinha  3 portas,  uma  ao 
norte,  outra  ao  sul,  e outra  ao  poente.  A princi- 
pal era  a do  norte,  defendida  por  duas  altas  tor- 
res, a meio  das  quaes  o l.°  alcaide-mór  fez  uma 
casa  onde  viveram  elle  e os  seus  descendentes  e 
succes8ores  muitos  annos,  até  que  um  d'elles  fez 
outra  casa  mais  ampla  e confortável,  na  villa  no- 
va, junto  dos  paços  do  concelho  e do  hospital. Ti- 
nha na  frente  uma  grande  janella,  sobre  a qual 
em  1640,  na  acclamação  de  D.  João  IV,  o alcaide 
mór  d’esse  tempo  mandou  gravar  em  letras  d'ouro 
esta  inscripção. 

J0ANNE8  QUARTOS  REX 

NOBI8  VENÍT  AB  ALTO 

(O  ceu  nos  deu  D.  João  IV  como  rei) 

Da  porta  principal  ia,  e parece  que  ainda  hoje 
segue  uma  estreita  rua,  chamada  Direita , até  á 
porta  do  lado  sul,  que  dava  communicação  para  o 
largo  da  egreja  de  S.  Diniz  e da  capella  de  S. 
Braz  A do  lado  do  poente  denominou  s c porta- 
franca,  porque  em  virtude  d’um  antigo  privilegio 
não  pagavam  direitos  de  portagem  as  mercado- 
rias e generos  que  por  ella  entrassem  A esta  por- 
ta iam  ter  as  estradas  que  vinham  da  Regoa,  La- 
mego  o Beira,  Amarante,  Porto  e Braga,  mas  de- 
pois que  principiou  a desenvolver  se  a villa  nova, 
ninguém  mais  demandou  a dita  porta,  apezar  dos 
seus  privilégios,  por  entenderem  que  estes  não 
valiam  a pena  da  grande  volta  e romagem,  ou 
visita  forçada  ao  ermo,  onde  não  podiam  pou- 
sar nem  fazer  negocio  algum,  o que  tornava  o pas- 
seio, além  de  fatigante,  desnecessário.  A egreja 
de  S.  Diniz  é um  templo  venerando  pela  sua  an- 
tiguidade e tradições,  posto  que  já  não  seja  a fun- 
dada por  el-rei  D.  Diniz  no  mesmo  local  em  1289 
a 1293.  Suppõe-se  que  foi  no  periodo  de  4 annos 
que  se  fundou  a villa  e se  pôz  em  termos  de  ser 
habitada,  diz  a Monarchia  Lusitana , parte  V,  fl. 
143,  mas  sobre  a porta  principal  da  egreja  se  vê 
a data  do  1320.  A mesma  egreja  tem  sobre  o arco 
cruzeiro  as  armas  reaes.  Exteriormente  não  tem 
brazão  algum.  A primitiva  egreja  era  muito  mais 
pequena,  pelo  que  foi  preciso  amplial-a  para  no 
seu  recinto  poder  assistir  aos  officios  divinos  a 
grande  população  da  villa  velha  e io  arrabalde, 
ou  villa  nova  Data  a sua  restauração  e amplia- 
ção dos  fins  do  século  xv,  pois  sabemos  que  D.  Af- 
fonso  V,  nas  côrtes  que  reuniu  na  Guarda  em 
1465,  attendendo  ao  que  lhe  representaram  os  pro- 
curadores do  Villa  Real,  concedeu  para  as  ditas 
obras  153000  reis,  somma  importante  n’aquelle 
tempo  A reconstrucção  foi  feita  na  renascença 
italiana  em  magnifica  talha  dourada.  N’esta  egre 
ja,  desde  a sua  fundação,  houve  sacrario  e uma 
confraria  do  Santíssimo,  na  qual  se  inscreviam  os 
confrades  livremente,  e davam  a seu  arbítrio  uma 
esmola  qualquer.  A dita  confraria  se  transformou 
em  irmandade  em  1548,  e depois  organisaram-se 
em  differentes  épocas  outras  irmandades,  alcan 
çando  todas  muitos  privilégios  dos  pontífices  que 
então  dirigiam  a egreja.  N’esta  egreja  institui- 
ram-se também  muitos  vínculos  com  obrigação  de 
missas.  Em  S.  Diuiz  guarda-se  uma  estatua  de  pe 
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dra  (Nossa  Senhora  a Branca)  que  encimava  o ar- 
co da  vetusta  villa.  O historico  templo  é hoje  a 
egreja  do  cemiterio.  Na  Villa  Velha  ha  também 
a capella  de  S.  Braz,  importantíssima  e muito  an- 
tiga, contigua  4 egreja  de  S.  Diniz,  do  lado  do 
poente,  e como  que  formando  um  todo  com  ella. 
Nos  remotíssimos  tempos  em  que  a pov.  de  Cons- 
tantim  foi  cidade  e capital  de  Panoias,  os  Teixei- 
ras Macedos,  a quem  depois  se  uniram  os  Coelhos, 
'Ionizes  e Mellos,  fundaram  ali  uma  capella  de 
SanPAnna,  a que  vincularam  muitos  bens.  De- 
pois, passados  séculos,  quando  D.  Diniz  fundou 
Villa  Real,  fundaram  elles  também  n’esta  villa  a 
capella  de  S.  Braz,  com  missa  quotidiana  resada 
e a dos  sabbados  cantada,  tudo  em  suffragio  dos 
seus  maiores,  pois  a dita  capella  fôra  destinada 
para  jazigo  da  familia.  Fundaram  também  n’essa 
occasião  no  arrabalde,  ao  fundo  do  Campo  do  Ta- 
blado e junto  da  estrada  publica,  uma  albergaria 
ou  hospital  com  outra  capella  da  invocação  do  Es- 
pirito Santo,  e vincularam  estas  duas  capellas  em 
morgado,  como  o de  SanPAnna  de  Constantim, 
unindo  lhes  todos  os  seus  bens.  E’  portanto  esta 
capella  uma  das  mais  antigas  e das  mais  notáveis 
da  província,  e está  hoje  unida  4 egreja  de  S. 
Diniz,  porque  Dão  ousaram  demolil  a nem  remo- 
vei a,  quando  nos  fins  do  século  xv  foi  restaurada 
e ampliada  a egreja  A capella  do  Espirito  Santo, 
bem  como  o hospital  e a albergaria  do  mesmo  no 
me,  foi  removida  ha  bastantes  annos  para  o cam 
po  do  Pioledo,  onde  nunca  mais  se  abriu  ao  culto, 
servindo  depois  para  paiol  do  regimento  de  infan 
taria  n.°  13,  aqui  estaciooado.  Houve  ainda  a ca- 
pella de  N.  S * da  Piedade , fundada  no  local  on- 
de havia  a residência  dos  alcaides  móres,  antes 
d*elles  se  mudarem  paraopalacio  que  fizeram  na 
vi’la  nova  A capella  tomou  depois  o nome  deSe- 
nhora  do  Desterro,  e no  anno  de  1694  se  restaurou 
desde  os  fundamentos  ficando  um  edificio  majes- 
toso, de  que  j4  ha  muitos  annos  nada  existe.  A 
Villa  Velha,  ha  muito  tempo  que  não  passa  d’nma 
simples  recordação  histórica.  Augmentando  a po- 
pulação da  villa,  j4  no  século  xv  foi  preciso  am- 
pliar a egreja  de  S.  Diniz,  como  j4  dissémos,  e 
em  1528  tornou  se  urgente  crear  extramuros  ou- 
tra parochia  além  da  de  S.  Diniz,  que  até  4quel  - 
la  data  comprehendia  a villa  toda.  A primeira 
matriz  nova  erecta  foi  uma  capella  de  S.  Nico- 
lau,  até  que  em  1528  se  fez  a matriz  actual,  ou  a 
ogreja  de  S.  Pedro  que  tomou  esta  invocação  por 
ser  principiada  e em  grande  parte  feita  4 custa 
do  benemerito  protonotario  apostolico  e abbade 
da  freg.  de  Mouçós,  D.  Pedro  de  Castro,  a quem 
a villa  muito  deve.  A egreja  tem  8 altares,  e di- 
versas irmandades,  todas,  mais  ou  menos,  com 
muitos  privilégios  concedidos  por  alguns  papas. 
Em  1711  o licenceado  José  Montinho  d’Aguiar, 
sendo  juiz  d’esta  egreja,  a mandou  restaurar  com 
esmolas  que  pediu  e com  dinheiro  seu.  Não  só  a 
accrescentou,  mas  fez  o elegante  frontispício  e as 
duas  torres  que  hoje  tem.  Na  capella  mór  vêem 
se  algumas  sepulturas.  No  supedaneo  do  altar 
do  Senhor  Jesus  jaz  sepultado  o seu  fundador  D. 
Pedro  de  Castro.  A capella-mór  foi  maudada  re- 
vestir do  azulejos  em  1692  pelo  mordomo  Domin- 
gos Botelho  da  Fonseca,  fidalgo  da  Casa  Real  e 
cavalleiro  professo  da  ordem  de  Christo  A egre- 
ja é um  templo  elegante  e rico.  O tecto  é de  ma- 
deira pintada  com  ornamentação  dourada,  e a ca- 
pella-mór é toda  de  boa  talha  dourada.  N’uma  das 
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paredes  d'azulcjc  avulta  um  grande  quadro  com 
um  brazão  d’arma8,  com  uma  iuscripçào,  em  que 
declara  ter  sido  o referido  mordomo  quem  mau 
déra  azulejar  a capella-  As  decorações  do  retábu- 
lo do  altar  mór  e d’um  dos  lateraes  sào  de  talha 
moderna,  as  dos  outros  altares  sào  de  talha  anti 
ga  toda  dourada.  Tem  a egreja  um  bonito  adro 
com  amplas  vistas  para  leste  e sul.  Foi  feito  com 
grande  disp'endio  antes  de  1720,  apeando  se  uma 
graude  barreira  do  lado  superior  e construindo 
se  um  alto  muro  de  supporte  do  lado  inferior, 
guarnecido  com  grades  de  ferro.  D'elle  se  sobe 
por  uma  larga  escadaria  para  o monte  do  Calva 
rio.  O benemerito  D.  Pedro  de  Castro  contribuiu 
em  1490  com  uma  somma  valiosa  para  a construe 
ção  da  ponte  de  Santa  Margarida  e construiu  a ca 
pella  com  a invocação  da  mesma  santa;  hoje  é da 
de  S.  Lazaro.  Em  1528  erigiu  a de  S.  Sebastião, 
ao  Calvario,  a qual  foi  demolida  em  4 de  feverei- 
ro de  1847,  e em  1532  mandou  fazer  um  chafariz 
no  Tablado  e a egreja  da  Misericórdia.  A egreja 
de  S.  Francisco  pertenceu  ao  convento  dos  frades 
capuchos  da  provincia  da  Conceição,  o qual  foi 
fundado  em  1573.  A egreja  é toda  de  azulejo,  e 
forrada  de  painéis;  tem  sacristia  própria,  casa  de 
despacho,  etc.  No  corpo  da  egreja,  para  a parte 
do  norte  e do  lado  do  Evangelho,  está  a capella 
de  N.  S.*  da  Conceição,  pertencente  á ordem  3.* 
de  S.  Francisco,  e ligada  á egreja  por  um  grande 
arco  de  pedra  com  suas  grades.  Sendo  extinctas 
as  ordens  religiosas  em  1834,  a egreja  loi  entre 
gue  com  todas  as  suas  alfaias  á ordem  Terceira. 
Ü convento  passou  com  a bella  cerca  e mais  de- 
pendências para  os  proprios  nacionaes,  depois 
nrelle  se  aquartelaram  os  destacamentos  da  tro 
pa  estacionada  n’esta  villa,  e em  1883  ficou  ser- 
vindo de  quartel  de  infantaria  13.  O convento  ar- 
deu em  9 de  janeiro  de  1860,  podendo  salvar-se  a 
egreja  a muito  custo,  mas  foi  concertado  com  do- 
nativos dos  habitantes  da  villa;  depois,  n’uma  par- 
te d’elle  estabeleceu-se  a bibliotheca  publica  e 
uma  escola  normal,  e na  outra  se  aquartelaram  os 
destacamentos.  O convento  de  S.  Domingos  é obra 
de  1421  e de  1524.  Foi  reformado  o dormitorio  em 
1728,  a capella-mór  em  1755,  o coro  em  1765.  A 
egreja  é de  tres  naves  e de  estylo  gothico.  Extin- 
ctas as  ordens  religiosas  em  1834,  foi  cedida  ao 
parocho  da  freg.  de  3.  Pedro,  mas  em  11  de  junho 
de  1835  o prefeito  a entregou  ao  reitor  de  S.  Di- 
uiz  para  séde  da  sua  parochia,  e no  dia  19  do  di- 
to  mez  para  ella  se  tez  a trasladação  do  Santíssi- 
mo Sacramento  com  grande  pompa.  Em  21  de  no 
vembro  de  1837  um  grande  incêndio  devorou  todo 
o edifício  do  convento  e a própria  egreja,  que  era 
sumptuosa  e riquissima,  poupaudo  apenas  a capel- 
la-mór por  ser  de  abobada.  A egreja  restaurou  se 
com  muilo  custo,  tendo  sido,  para  essa  reconstruc- 
ção  se  effeituar,  nomeadas  diversas  commissòes, 
até  que  afinal  se  acabaram  as  obras,  e ali  se  ins 
tallou  definitivamente  a freg.  de  S.  Diniz.  No  ter- 
reno onde  estava  o convento,  construiram  se  dois 
hotéis,  uma  estação  de  diligencias  e outros  edifí- 
cios particulares.  O alto  da  villa  é dominado  pela 
capella  do  Senhor  Jesus  do  Calvario,  onde  se  ve- 
nera uma  imagem  de  Christo  de  grandes  dimen- 
sões e de  regular  esculptura.  Do  adro  do  Calva 
rio  descortina  se  um  vastissimo  horisonte  de  mui- 
tos kilometros  em  redor.  Realisa  se  ali  a grande 
feira  annual  de  Santo  Antonio,  de  13  a 21  de  ju- 
nho, que  é muito  concorrida.  Em  1602  erigiu-se 


o convento  de  Santa  Clara,  com  uma  egreja  exccs 
sivameute  modesta.  O convento  transformou-se 
depois  em  recolhimento-  A irmandade  da  Miseri- 
córdia administra  o hospital  da  Divina  Providen 
cia,  que  foi  defiuitivamente  fundado  pelo  l.°  con- 
de de  Amarante,  Francisco  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca,  seudo  dos  principaes  bemfeitores  os  ir- 
mãos Francisco  e José  Rodrigues  de  Freitas,  fal- 
lecido  este  em  20  de  dezembro  de  1820,  e aquelle 
em  18  de  dezembro  de  1826.  O grandioso  edificio 
do  hospital  foi  começado  em  1817,  mas  a irmanda 
de  já  existia  desde  1518.  Sendo  bastante  ingreme 
o monte  do  Calvario,  mas  pittoresco  e muito  vis 
toso,  pensaram  os  villarealenses  em  o embelleza- 
rem,  fazendo  2 grandes  commoros  ou  passeios  pú- 
blicos arborisados  na  pendente  leste  do  dito  mon- 
te, parallelos  e immediatamente  inferiores  ao  adro 
ou  planalto  da  capella  do  Calvario.  Deu  se  princi- 
pio ás  obras  em  1781,  e er.  1815  se  completou  o 
desaterro  e o grande  mui  o de  suporte,  plantaram- 
se  arvores  nos  2 socalcos,  fez-se  no  de  cima  uma 
fonte,  e collocaram  se  bancos  de  pedra  nos  2 pas- 
seios. A estes  2 grandes  socalcos  ou  passeios  pú- 
blicos se  deu  o nome  de  Carreira  de  Cima  e Car 
reira  de  Baixo,  hoje  simplesmente  Carreira , am 
pia  e formosa  avenida  de  Villa  Real  por  este  la 
do,  atravez  da  qual  passa  a estrada  para  Chaves, 
Bragança  e Freixo  de  Espada  á Cinta.  N’esta  ave- 
nida ha  um  grande  chafariz,  que  foi  feito  em  1738, 
o qual  foi  reformado  em  1820,  e em  1856  se  fize- 
ram junto  d’esta  fonte  os  2 lances  de  escadas  que 
communicam  boje  a Carreira  com  o socalco  im- 
mediatamente superior,  que  foi  por  essa  occasião 
transformado  em  Jardim  publico,  arrancando  se  o 
arvoredo  plantado  em  1815,  povoando  se  de  novas 
plantas  e flores,  e fazendo  se  a meio  d’elle  uma 
grande  taça  com  repucho.  Em  1871  se  vedou  este 
jardim  com  um  grande  portão  de  ferro,  do  lado  do 
sul,  ou  da  villa;  na  extremidade  opposta  se  vê  um 
chafariz  com  duas  bicas  e um  largo  tanque.  U 
brazão  de  Villa  Real  é uma  coroa  de  louro,  tendo 
no  meio  escripta  a palavra  alleo,  e ao  lado  mna 
espada.  A villa  tinha  voto  nas  antigas  cortes  com 
assento  no  5.®  banco.  Nos  arredores  ha  muitas  hor- 
tas, pomares,  devezas  de  carvalhos  e castanheiros, 
e muitas  quintas,  o que  torna  aquellas  cercanias 
muito  alegres  e pittorescas.  Entre  essas  quintas 
tem  o primeiro  logar  a dos  condes  de  Villa  Real; 
é uma  sumptuosa  propriedade,  cabeça  do  morga- 
do de  Matheus,  com  um  grande  palacio,  uma  linda 
matta  e uma  bonita  capella  consagrada  á Senho- 
ra dos  Prazeres.  Entre  as  curiosidades  de  Villa 
Real  figura  a curiosa  muralha  exterior  da  chama- 
da Casa  do  Arco,  que  apresenta  umas  bellas  ja 
nellas  typicas  e arestas  de  ameias,  estylo  români- 
co, sendo  considerada  por  isso  monumento  nacio- 
nal. A villa  pertence  á 6.*  div.  mil.,  12.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  N e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  13,  de  que  é séde,  bem  como  da  div.  mil. 
a que  pertence  e do  regimento  de  infantaria  n.® 
13;  e 6.*  companhia  de  sapadores  mineiros.  Tem 
carreira  de  tiro  a 3 k.  de  Villa  Real;  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  e cobrança  de  titulos,  letras  e 
vales;  escolas  de  ambos  os  sexos;  além  da  feira 
annual  de  Santo  Antonio,  ha  as  mensaes  nos  dias 
1,  8,  15  e 23,  e mercado  ás  3.**  e 6.**  teiras; 
advogados,  agentes  do  Banco  de  Portugal  e de 
companhias  de  seguros;  Banco  commercial  agríco- 
la e industrial  de  Villa  Real;  asylo — Amparo  de 
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N.  S.'  das  Dôrcs,  o Asylo  da  Infancia  Desvalida; 
fabricas  de  cortumes  e de  moagens,  empresa  de 
luz  electrica,  hospitaes,  hotéis,  médicos,  pharma- 
cias,  notários,  Lyceu,  Escola  Azevedo,  instituição 
do  fallecido  José  Antonio  de  Azevedo,  Escola  ln 
dustrial  José  Julio  Rodrigues,  sociedades  de  re- 
creio: Club  Villarealense , Club  Recreativo  dos  Em- 
pregados do  Commereio,  União  Artística;  bons  es 
tabeleciment08  do  fazendas  brancas  e de  modas, 
muitos  estabelecimentos  commerciaes  eindustriaes 
etc.  Tem  se  publicado  os  seguintes  jornaes:  A 
Academia , 1 dezembro,  1891;  Academia  Portugue 
za,  15  dezembro,  1890;  Aurora  da  Liberdade,  16 
outubro,  1836;  O Bésteiro,  23  fevereiro,  1899;  O 
Cabula , 24  novembro,  1884  a meados  de  1885;  O 
Commereio  de  Villa  Real , 18  dezembro,  1864;  em 
publicação,  1910,  foi  o 1.*  jornal  publicado  em 
Villa  Real;  Correspondência  do  Norte,  9 agosto, 
1874;  seguimento  da  Provinda;  O Campeão,  1897; 
O Campeão  do  Norte,  11  novembro,  1896;  A Chro- 
nica,  22  fevereiro,  1892;  O Clarim , 1892;  A Cru 
z ada,  15  maio,  1897;  O Districto  de  Villa  Real , 
1881;  O Districto  de  Villa  Real,  17  maio,  1899;  O 
Echo,  27  março,  1892;  O Escalpello,  3 fevereiro  a 
30  março,  1884;  A Flôr,  fevereiro,  1879;  continuou 
a Lei;  Folha  do  Norte,  1889;  A Folha  de  Villa 
Real,  10  fevereiro,  1898;  Gazeta  dos  Tribunaes,  10 
março  1887  a maio,  1889;  Gazeta  de  Villa  Real  20 
janeiro  1893;  O Imparcial,  6 abril,  1879;  O Im- 
parcial, 13  janeiro,  1«98;  O Independente,  8 outu 
bro,  1892;  ^ Juventude,  6 maio,  1883  a agosto, 
1886;  A Lei,  23  janeiro  a fevereiro,  1879;  mudou 
o titulo  para  o de  Flôr;  O Liberal,  7 fevereiro, 
1892;  O Norte,  janeiro,  1875  a 1889;  A Palmato 
ria,  24  novembro,  1892;  O Povo  do  Norte , 31 
maio,  1891;  ainda  em  publicação,  1914;  O Pro 
gresso  do  Norte,  25  março  1880;  O Progresso  do 
Norte,  11  junho  1900;  A Provinda,  29  janeiro 
a 21  maio  1874;  d’este  jornal  nasceu  a Cor- 
respondência do  Norte;  O Registro,  5 dezem- 
bro, 1887;  publicava  se  ainda  em  18e9;  O Tras- 
montano,  1 junho,  1873;  publicava  se  em  1889;  O 
Vülarealense,  18  fevereiro,  1880;  em  publicação 
em  1914;  A Voz  do  Artista,  4 dezembro,  1837;  A 
Voz  Escolar,  8 março,  1878;  Noticias  de  Villa  Real, 
em  1914.  «Villa  Real  desde  a sua  primitiva,  es- 
creve o dr.  Pedro  Augusto  Ferreira  no  Portugal 
antigo  e moderno , tornou  se  um  alfombre  e tronco 
de  grande  parte  da  nobreza  de  Traz-os-Montes, 
do  Minho  e da  Beira.  Teve  mais  familias  nobres 
do  que  nenhuma  das  nossas  villas  e do  que  a maior 
parte  das  nossas  cidades,  incluindo  Lamego  e Gui- 
marães. Emquanto  a nobreza  e riqueza  (antes  da 
invasão  phylloxerica)  supplautava  todas  as  villas 
e a maior  parte  das  cidades  do  nosso  paiz.»  O 
conc.  produz  pouco  trigo,  e muito  centeio  e milho, 
vinho,  frueta,  e com  especialidade  castauhas  e su- 
magre.  Criair-se  n’elle  diversas  especies  de  gado, 
e é abundante  de  caça,  e de  peixe  dos  rios  Douro 
e Corgo.  Porém  o principal  ramo  da  sua  agrieul 
tura  consiste  nos  preciosos  vinhos  do  Alto  Douro, 
conhecidos  e acreditados  em  todo  o mundo  pelo 
nome  de  vinhos  do  Porto.  O rio  Corgo  passa  pro- 
ximo  da  villa,  onde  o atravessa  uma  grande  pon 
te;  nasce  perto  do  Villa  Pouca,  e entra  no  Douro, 
abaixo  de  Canellas  e Poyares,  a duas  legoas  de 
Villa  Real.  ||  Roça  da  ilha  de  S.  Thomé,  na  África 
Occidental. 

Villa  Real  do  Santo  Antonio.  Villa  da  prov 
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ro,  bisp.  do  Algarve;  tem  uma  só  freg.  com  o ora- 
go  de  N.  S.*  da  Encarnação.  Está  situada  n’uma 
planicie  arenosa,  na  extremidade  SE  do  paiz,  na 
margem  direita  do  Guadiana  e na  confluência  d'es- 
te  io  com  o Oceano  Atlântico,  do  qual  dista  3k. 
para  o N e 50  da  capital  do  distr.  Hca  em  frunte 
da  pov.  hespanhola  da  ilha  Christina,  e quasi  em 
frente  da  pov.  hespanhola  de  Ayamonte.  E’  uma 
das  villas  da  provincia  do  Algarve  mais  prosperas 
e importantes,  sendo  o seu  porto  considerado  o 
primeiro  da  provincia  sob  o ponto  de  vista  com- 
mcrcial,  por  affluir  a elle  todos  os  aunos  um  gran- 
de numero  de  navios  estrangeiros  que  vão  carre 
gar  a pyrite  de  cobro  da  mina  de  S.  Domingos. 
Esta  parochia  é formada  pela  villa  do  seu  nome, 
por  differentes  hortas,  e pela  aldeia  de  Monte 
Gordo,  habitada  exclusivamente  por  pescadores, 
e situada  á beira  mar,  entre  a foz  do  Guadiana  e 
Cacclla.  A villa  é limitada  ao  norte  por  Castro 
Marim,  ao  sul  pelo  Oceano  Atlântico,  a leste  pe- 
lo rio  Guadiana  e ao  poente  por  Cacella.  O conc. 
tem  por  limites:  ao  norte  o de  Castro  Marim,  ao 
poente  o de  Tavira,  ao  sul  o Alantico,  e a leste 
o do  Guadiana.  Junto  da  foz  d'este  rio,  ao  sul  da 
moderna  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  entre  Ca- 
cella e Castro  Marim,  na  praia  que  faz  entrada 
para  a barra  de  Ayamonte,  existiu  desde  tem- 
pos remotos  uma  pov.  denominada  Villa  de  Santo 
Antonio  d'  Arenilha,  que  foi  soterrada  e aniquilada 
pelo  mar  e pelas  areias,  e talvez  saqueada  e in- 
cendiada pelos  corsários,  como  outras  muitas  po- 
voações da  costa.  Em  1837  mal  se  distinguiam 
as  ruinas  d’ella,  mas  em  1673  ainda  viviam  pes 
soas  que  a outras  de  longa  edade  ouviram  dizer 
que  a conheceram  ainda  povoada.  E'  certo  que 
em  1750,  sendo  acclamado  el  rei  D.  José  I,  a mar- 
gem portugueza  no  Guadiana,  desde  Castro  Marim 
até  ao  pontal  da  barra  e á costa  do  Atlântico,  e 
desde  a foz  do  Guadiana  até  á pov.  de  Monte  Gor- 
do, cêrca  de  4 k.  para  O,  estavam  completamente 
desertas,  e que  Monte  Gordo  era  mna  aldeia  de 
pescadores,  formada  por  simples  palheiros,  caba- 
nas ou  palhoças  (pequenas  habitações  cobertas  de 
palha)  como  Espinho,  ao  norte  de  Ovar,  ainda  no 
meado  do  século  passado,  mas  era  também  como 
Espinho,  uma  aldeia  muito  importante  pela  sua 
população,  pelas  suas  pescarias,  e pelo  seu  com- 
mercio.  A pescaria  n’este  sitio  era  tão  antiga  e 
tão  importante,  que  já  em  25  de  setembro  de  1433 
el  rei  D.  Duarte  havia  doado  ao  infante  D.  Hen 
rique  a dizima  nova  d'ella.  Estava  em  grande  au- 
ge em  1711  e 1712,  e tão  rapidamente  prosperou 
com  a concorrência  de  hespanhoes,  portuguezes  e 
francezes,  que  em  1774  havia  n’esfa  praia  mais 
de  5.000  homens,  além  de  muitas  mulheres,  que 
em  differentes  ruas  de  cabanas  occupavam  mais 
d’uma  legoa,  desde  a ponta  da  barra  até  perto  do 
sitio,  onde  foi  a antiga  Cacella,  e contava  não  me  • 
nos  de  100  barcos  ou  artes  de  arrastar.  Tão  im- 
portante e rica  foi  na  1.*  metade  do  século  xvni 
a pov.  de  Monte  Gordo,  que  a denominavam  Man 
te  d'Ouro;  mas  o marquez  de  Pombal  anniquilou-a, 
para  elevar  a sua  querida  Villa  Real  de  Santo  An- 
tonio. Vendo  deserto  todo  o terreno  desde  Monte 
Gordo  até  Castro  Marim,  resolveu  crear  na  mar- 
gem do  Guadiana,  em  frente  de  Andaluzia,  uma 
pov.  imponente,  que  supplantasse  Ayamonte  e 
infundisse  respeito  aoa  hespanhoes  e a todos  os 
estrangeiros  que  .desembarcassem  no  Guadiana  e 
passassem  a extremidade  SE  do  nosso  paiz.  Com 
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esto  louvável  intuito  mandou  fundar,  no  dito  an- 
no  de  1774,  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  em  ale- 
gre e vistosa  situação,  dominando  Ayamonto  e a 
lindíssima  e ampla  foz  do  Guadiana,  na  fronteira 
SE  do  nosso  paiz,  á entrada  do  Algarve  e como 
porta  e corôa  d’elle.  Homem  illustrado  e arrojado, 
despido  d^  preconceitos  e amante  do  progresso, 
escolheu  para  a nova  pov.  um  risco  elegante  e ma 
jestoso,  tornando  a bella  e attrahente.  O dr.  Pe- 
dro Augusto  Ferreira  assim  a descreve  no  Portu 
gal  antigo  e moderno:  «Frontaria  imponente,  re 
guiar  o symetrica,  olbando  com  desdem  para  An- 
daluzia e para  o Guadiana;  ruas  amplas,  algumas 
de  30  m.  de  largura,  todas  perfeitamente  alinha 
das  e cortadas  em  angulo  recto  por  outras  no  mes 
mo  estylo;  casas  elegantes,  todas  symetricas;  pi  a 
ças  e largos,  boa  egreja  matriz,  soberbos  paços  do 
concelho,  majestoso  pelouriuho,  etc  E tal  era  o 
poder  do  graude  ministro  que,  em  cinco  mezes,  es- 
tava feita  a villa  actual,  a expensas  do  thesouro 
e de  diversos  particulares  que  elle  convidou,  ou 
antes  obrigou,  a construir  ali  casas,  nomeadamen 
te  as  armações  da  pesca  e os  primeiros  proprie- 
tários e negociantes  do  Algarve,  bem  como  os  ar- 
madores principaes  das  nossas  praças  maritimas 
e a poderosa  Companhia  da  Agricultura  e Vinhos 
do  Alto  Douro , que  ali  fez  cinco  casas  e montou 
pescarias.»  Não  correspondeu,  porém,  o resultado 
aos  intuitos  do  grande  ministro.  A edificação  pa- 
rou em  menos  da  quarta  parte  do  projecto,  por 
talta  de  habitantes,  apezar  das  vantagens  que  o 
marquez  lhe  offerecia,  pois  fundou  na  villa  diffe- 
rentes  associações,  concedeu  aos  pescadores  o ne- 
gociantes, que  a fossem  habitar,  muitos  privile 
gios;  carregou  de  direitos  a sardinha  importa 
da  da  Hcspanha;  elevou  a nova  villa  a séde  de 
concelho,  estabeleceu  n’ella  uma  alfandega  re 
guiar  e differentes  fabricas  e offieios;  deu  lhe  juiz 
de  fóra  e autoridades  correspondentes;  prote- 
geu a contra  a invasão  das  areias,  mandando 
semear  em  volta  d’ella  um  grande  pinheiral  com 
mais  de  G k.  de  circumterencia;  fez  plantar  mui- 
tas amoreiras  no  seu  termo  para  creação  do  bi- 
cho da  seda  e exploração  d'csta  industria,  etc., 
mas  apezar  de  tudo, a população  não  augmentou. 
O marquez  de  Pombal,  vendo  se  tão  contrariado, 
lembrou-se  de  transferir  para  a sua  nova  villa  a 
grande  população  da  aidtia  de  Monte  Gordo,  e 
para  isso  obrigou  os  seus  habitantes  a levarem 
para  a villa  e a irem  vender  n’ella  todo  o pesca 
do.  Os  pobres  homens  descontentes  com  a intima 
ção,  recusaram  se  a cumprir  tal  ordem,  mas  o mar 
quez  os  compelliu  e os  castigou  severamente  che 
gando  a mandar  queimar  as  habitações  dos  recal- 
citrantes, pelo  quo  muitos  d’elles  emigraram,  e 
fôram  estabelecer  se  na  Higuerita,  pequeno  por- 
to hespanhol  da  Andaluzia,  que  augmentou  em 
população  e riqueza,  ao  passo  que  a aldeia  de 
Monte  Gordo  ficou  deserta.  Perdemos  aquelle  grau 
de  emporio  de  pescarias  e de  riqueza,  e a nova 
villa  ficou  estaciouaria  por  muito  tempo.  Assim, 
aioda  em  1831  a pov.  fundada  pelo  marquez  de 
Pombal  não  tinha  feito  progressos  sensiveis,  mas 
fêl  os  posteriormente,  e já  em  1878  estava  pros- 
pera e florescente,  tendo  augmentado  muitíssimo 
a sua  população.  Contribuiu  poderosamonte  para 
isso  o desenvolvimento  das  vias  de  communicação 
da  villa  com  a província,  e também  a exploração 
das  minas  de  S.  Domingos,  no  conc.  de  Mertola, 
que  passou  a levar  ao  porto  de  Villa  Real  um  grau 
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de  numero  do  navios  de  véla  e de  vapores  para  o 
carregamento  do  minério,  animaudo  o considera- 
velmeute,  e dando-lhe  uma  grande  receita.  A 
villa  é banhada  pelo  Guadiana,  a leste;  o Atlân- 
tico ao  sul,  e ao  norte,  a 2 k.  de  distaucia,  o es- 
teiro da  Carraspeira,  que  atravessa  as  lezírias  da 
Companhia  Geral  Agrícola  Financeira,  move  um 
moinho  de  cereaes,  e vae  desaguar  no  Guadiana, 
em  frente  d’Ayamonte.  Todo  o terreno  d’esta  fre- 
guezia  é suavemente  ondulado,  arenoso,  roas  fer 
til,  o poucos  metros  superior  ao  nivel  do  mar.  No 
ponto  mais  alto  tem  uma  pyramide  geodesica, 
nas  proximidades  da  villa,  marcando  apenas  41  m 
de  altitude.  A villa  está  em  terreno  muito  roais 
baixo,  e mais  baixo  é ainda  o terreno  que  lhe  fi- 
ca ao  norte,  para  o lado  de  Castro  Marim,  terreno 
espaçoso  em  que  n’outro  tempo  houve  salinas, 
mas  que,  abandonadas  estas,  ficou  como  sempre 
fôra,  uma  pateira,  alagada  e inculta,  e um  grande 
fóco  de  infecção  até  1875,  data  em  que  o governo 
cedeu  aquelles  terrenos  alagadiços  á Sociedade 
Geral  Agrícola  Financeira,  que  os  beneficiou  e ar- 
roteou, transformando  os  em  uma  das  mais  férteis 
campinas  do  Algarve,  com  grande  vantagem  pa- 
ra a companhia,  para  o thesouro,  para  a bygiene 
publica,  para  esta  villa,  e para  os  povos  circum- 
visinhos,  pois  na  lavoura  da  grande  campina  se 
empregam  muitos  dos  seus  habitantes.  A villa  não 
só  é abundante  e mimosa  de  peixe  do  Guadiana 
e do  mar,  mas  o peixe  constituo  a sua  principal 
riqueza,  nomeadamente  a sardinha,  a corvina  e o 
atum.  Á sardinha  é quasi  toda  colhida  na  praia 
da  aldeia  de  Monte  Gordo,  que  vive  exclusivamen- 
te d'aquella  industria.  Também  n’esta  villa  se  for 
maram  annos  depois  algumas  armações  que  expio 
ram  com  bom  exito  a mesma  pesca.  O atum,  que 
desde  tempos  muito  remotos  constitue  uma  das 
industrias  mais  rendosas  do  Algarve,  é colhido 
em  grandes  armações  próprias  desde  o Cabo  de 
S.  Vicente  até  ao  do  Santa  Maria,  ao  sul  d’01hão. 
D’ali  para  leste  não  ha  armações,  porque  o atum 
segue  do  dito  cabo  em  direcção  a Gibraltar,  on 
de  vae  desovar  e fazer  creação,  afastando-se  mui- 
to da  costa  de  Portugal  e da  Hespanha  desde  o 
Cabo  de  Santa  Maria  até  Gibraltar;  mas  os  ar- 
madores o trazem  a esta  villa,  e aqui  o vendem 
em  grande  quantidade,  tanto  para  Hespanha, 
nomeadamente  para  Ayamonte,  como  para  gasto 
d’este  conc.  e d’outros  do  Algarve  e do  Alemtejo, 
e para  abastecimento  das  tabricas  de  conserva 
aqui  montadas,  que  depois  de  preparado,  o man- 
dam paia  a Italia  em  latas  e barris,  com  grande 
lucro.  Nas  ditas  fabricas  preparam  atum,  sardi- 
nha, sarda,  e outras  variedades  de  peixe.  A egre- 
ja matriz  de  Villa  Real  de  Santo  Antonio  é um 
templo  elegante,  mas  pequeno;  foi  mandado  cons 
truir  pelo  marquez  de  Pombal  em  1774.  Acapel- 
la  da  Senhora  das  Dôres  é mais  antiga,  e serviu 
de  matriz  da  freg.  desde  que  ficou  soterrada  nas 
areias  a egreja  da  extincta  pov.  de  Santo  Anto- 
nio d’Arenilha,  até  que  se  fundou  a villa  actual 
e a nova  egreja  da  Senhora  da  Encarnação,  para 
a qual  passou  a freg.  em  1775.  Esta  egreja  está 
situada  na  Praça  do  Marquez  de  Pombal , nome 
que  lhe  foi  dado  por  gratidão;  na  mesma  praça 
está  o edifício  da  camara  municipal,  e no  centro 
um  pelourinho  monumental,  feito  pelas  empresas 
das  pescarias  em  honra  de  D.  José  I,  quando  se 
fundou  a villa.  Ha  aqui  um  mercado  aos  domin- 
gos, muito  importante,  ao  qual  concorrem  muitos 
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hespanhoes;  ha  também  feiras  annuaes,  a 8 e 9 
de  agosto,  e de  10  a 13  de  outubro.  N’esta  villa 
ha  também  estação  do  telegrapho  submarino,  que 
liga  a Europa  e Lisboa  com  a America.  Pcrtco 
ce  á 4.*  div.  mil.,  8.'  brigada,  grande  circumscri 
pção  mil  S e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°4,com 
a séde  em  Faro.  Foi  praça  de  guerra,  hoje  des- 
classificada. Tem  cst.  post.  e telegr.  com  serviço 
de  valores  declarados,  encommendas  postaes,  co 
brança  de  titulos,  letras  e vales;  advogados, 
agencias  bancarias,  de  informações  commerciaes, 
dc  navegação  e de  seguros;  fabricas  de  aguarden 
te  e de  álcool,  associações  de  soccorros  mutuos  e 
de  classe;  fabricas  de  atum  e sardiuhas  de  azei 
te  e escabeche,  de  chaves  de  arame  para  abrir 
latas  de  conservas,  de  conservas  de  peixe,  de  gaz, 
e de  tecidos;  negociantes  de  cereaes,  de  farinhas 
e de  peixe  salgado;  commissão  de  soccorros  a 
naufragos,  escolas  officiaes  para  ambos  os  sexos, 
corpo  consular:  vice  cousul  da  Bélgica,  França, 
Hespanha,  Allemaoha,  Hollanda,  Inglaterra,  No 
ruega,  ltalia,  Republica  Argentina  e Republie.a 
do  Perú;  estalagens,  fiscalisação  marítima  pelas 
canhoneiras  Tavira , Faro  e Lagos , com  a séde  em 
Tavira,  tendo  cada  uma  30  dias  de  destacamento 
u'e8ta  villa;  fiscalisação  dos  impostos,  guarda  fis 
cal,  5.*  companhia  com  a séde  n’esta  villa;  hospi 
tal  Marquez  de  Pombal,  boteis,  médicos,  pharma 
cias,  depositos  de  madeira,  de  papel  de  fumar,  de 
petrolto,‘do  pimenta  e de  tabacos;  notários,  sol 
licitadores,  exportadores  de  peixe  fresco;  socie- 
dades de  recreio:  Club  Democrático , Club  Recrea 
tivo,  Grêmio  Lusitano,  philarmonicas:  Academia 
5 de  Outubro  e /.*  de  Maio , theatro  Alexandre 
Herculano , officina  de  estampagem  em  folha  de 
Flandres,  numerosas  casas  commerciaes,  etc.  No 
mez  de  agosto  realisa-se  uma  romaria  a N.  S.* 
das  Dôres,  em  Monte  Gordo.  Tem-se  publicado 
em  Villa  Real  de  Santo  Antonio  os  seguintes 
jornaes:  O Algarve,  6 janeiro,  1901;  A Blôr  de 
Liz,  1 janeiro,  1902;  Guadiana,  26  março,  1903; 

0 Petiz,  26  novembro.  1893;  A Voz  do  Guadia- 
na, 1^99.  O conc.  compõe-se  apenas  dc  duas  fre 
guezias,  com  2:413  fog.  e 11:134  hab.,  sendo  5:667 
do  sexo  masc  e 5.467  do  fem  As  freguezias  são: 
N.  S.*  d’Assumpção,  de  Cacella.  3:981  hab.:  2:061 
do  sexo  masc.  e 1:917  do  fem  ; N.  S.*  da  Encar- 
nação, de  Villa  Real  de  Santo  Antonio,  7:153 
hab.:  3:693  do  sexo  masc.  e 3:550  do  fem.  O priu 
cipal  commercio  de  todo  o conc  é laranjas,  uvas, 
tomates,  atum  fresco,  salgado  e em  escabeche, 
sardinhas  e ovos. 

Villa  de  Rei.  Villa  da  prov.  da  Beira  Baixa, 
séde  de  conc.,  com.  da  Certã,  distr.  de  Castcllo 
Branco,  bisp.  de  Portalegre.  Tem  uma  só  freg  , 
N.  S.*  da  Conceição.  EstA  situada  no  alto  de  um 
monte,  entre  serras,  na  margem  esquerda  e a 7 
k.  do  rio  Zezere,  a 20  da  margem  direita  do  Te- 
jo e a 80  da  capital  do  districto.  E’  pov.  muito 
antiga;  o seu  l.°  foral  loi-lhe  dado  por  D.  Diniz, 
em  Lisboa,  a 19  dc  setembro  de  1285.  D.  Manuel 

1 lhe  deu  foral  novo  cm  1 de  outubro  de  1513.  A 
villa  teve  diversos  senhorios;  primeiramente  foi 
da  corôa  até  1306,  data  em  que  D.  Diniz  e a rai 
nha  hanta  Izabel  a doaram,  bem  como  a villa  de 
Ferreira  do  Zezere,  aos  cavalleiros  da  ordem  do 
Templo,  cedeudo  estes  para  a corôa  a Leziria  dos 
Freires,  junto  de  Santarém,  a portagem  de  Coim 
bra  e o pa  hoado  da  egreja  de  S.  Thiago,  de 
Trancoso,  declarando  que  se  dava  o temporal  pe- 
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lo  temporal  e espiritual  pelo  espiritual.  Extincta 
a ordem  do  Templo  e.  passando  todos  os  seus  bens 
e rendimentos  para  patrimônio  da  ordem  deChris- 
to,  sua  successora,  para  ella  passou  também  esta 
villa  Depois  reverteu  o padroado  para  a oorôa, 
d’onde  passou  á Casa  do  Infantado,  conservando, 
porém  aqui  a ordem  de  Christo  uma  commenda. 
Também  foi  da  apresentação  dos  condes  dos  Arcos 
de  Valle-de  Vez.  Segundo  se  lê  na  Chorographia 
Portugueza,  do  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  es 
ta  villa  em  1712,  era  da  comarca  de  Thomar,  ti- 
nha 460  fogos,  casa  de  Misericórdia,  hospital  e3 
capellas,  era  vigairaria  do  palroado  real  e com- 
menda da  ordem  de  Christo;  2 juizes  ordinários, 
3 vereadores,  1 procurador  do  conc.,  1 escrivão 
da  camara  e orphãos,  2 tabelliães,  ljuiz  dos  or- 
phãos,  1 companhia  de  ordenanças  e 1 capitão 
mór.  A villa  pertenceu  ecclesiasticameute  á dio- 
cese da  Guarda,  depois  á de  Castello  Branco,  e 
desde  1882,  data  da  ultima  circumscripção  dio- 
cesana, que  supprimiu,  além  d’outros,  os  bispa- 
dos d’Elvas  e Castello  Branco,  passou  para  o dc 
Portalegre.  Banham  esta  freg.  differentes  ribei- 
ros e regatos,  que  vão  desaguar  no  Zezere  e nas 
seguintes  ribeiras:  Codes,  Codegoso,  Isna,  Cos- 
tellim,  das  Varzeas,  da  Azenha  e da  Aveleira. 
Cada  uma  d'estas  ribeiras  tem  sua  ponte.  E'  pois 
muito  abundante  de  agua  As  suas  producções 
dominantes  são:  azeite,  castanhas,  lande,  milho, 
trigo,  centeio,  vinho,  batatas,  madeira  de  pinho 
e cortiça.  Nos  limites  da  freg.  ha  varias  serras, 
entre  as  quaes  avultam  a da  Pena,  a da  Forca- 
da e a da  Milriça,  sendo  esta  a de  maior  altitu- 
de e a mr.Í8  notável.  No  cimo  d’ella  se  vê  uma 
pyramide  geodesica,  feita  em  1803,  para  os  es 
tudos  da  triangulação  do  nosso  paiz.  Tem  apro- 
ximadamente 8 m.  de  altura,  e d’ali  se  descobre 
um  largo  hoiisonte.  N’esta  freg.  e n’este  conc 
ha  bastantes  mina9  de  ferro  e outros  mineraes, 
mas  simplesmente  registradas.  Desde  a segunda 
parte  do  século  xvin  até  1831  fôram  alcaides  mó- 
res  e commendadores  de  Villa  de  Rei,  commeuda 
da  ordem  de  Christo,  conforme  dissémos,  os  Pa 
checos  Pereiras,  do  Porto,  por  escambo  feito  com 
a corôa,  em  virtude  da  qual  cederam  a esta  o jui- 
zado da  alfandega  d’aquella  cidade,  que  era  des 
de  tempos  remotos  propriedade  d'elles.  Esta  al* 
caidaria-mór  leva  a presumir  que  a villa  foi  ou 
tr’ora  fortificada  ou  teve  algum  castello.  A villa 
e o conc.  soffreram  muito  nos  princípios  do  sécu- 
lo passado,  por  occasião  da  Guerra  da  Penínsu- 
la; primeiro  com  a passagem  do  exercito  francez 
de  Junot,  em  1807,  na  marcha  sobre  Lisboa  por 
Abrautes;  e depois  em  1810  e 1811  com  as  tro- 
pas inglezas  de  Wellington  e com  as  francczas 
de  Massena.  Aquellas  açoitaram  cruelmente  a vil- 
la e o conc.  quando  marchavam  para  o norte  ao 
encontro  dc  Massena,  e estas,  quando  depois  da 
batalha  do  Bussaco  acamparam  em  frente  das  li 
nhas  de  Torres  Vedras,  desde  4 de  outubro  de 
1810  até  5 de  março  de  1811.  Durante  aquelles 
longos  e cruéis  5 mezes,  oafraucezes  talaram,  sa- 
quearam e incendiaram  muitas  povoações  nas  cir  • 
cumvisinhanças  do  seu  acampamento, nãopoupan- 
do  este  conc.  e os  limitrophes.  Também  soffreu 
muito  effta  villa  com  a passagem  dos  correios  que 
Massena  mandava  fortemente  escoltados  ao  seu 
imperador,  fazeudo  caminho  por  Castello  Bran 
co  e por  Villa  de  Kci,  que  fez  com  que  os  seus 
habitantes  a abandonassem  completamente,  en- 
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contrando  quando  regressaram,  depois  da  retira- 
da de  Massena,  a maior  parte  das  casas  reduzidas 
a cinzas  e todos  os  seus  haveres  roubados  e per- 
didos Villa.  de  Rei  pertence  á 5*  div.  mil.,  10.* 
brigada,  grande  circumscripçào  mil.  Central,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  15,  com  a séde  em 
1 homar.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  est  post. 
e telegr  com  o serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e 
vales;  agentes  de  diversas  casas  bancarias  e de 
companhias  de  seguros  do  paiz,  productores  de 
azeite,  de  cortiça  c madeira,  e de  vinhos;  eom- 
missão  de  beneficencia  escolar,  negociantes  dc 
cortiça,  creadores  de  gadoj  hospedarias,  médicos, 
Pharmacia,  Misericórdia,  notário, Sociedade  União 
Villaregense , fabricas  de  tijolo  e telha,  etc.  A 20 
de  julho  feira  de  Santa  Margarida,  e no  Io  do- 
mingo d’abril,  ambas  importantes  em  là  em  rama 
c panos;  mercado  todos  os  domingos.  Romarias: 
a 15  d'agosto.  N.  S.*  do  Pranto,  e no  1°  domin 
go  de  setembro  N.  S • da  Guia,  muito  concorrida 
de  forasteiros.  O cone.  compòe  se  de  3 freeue- 
zias,  com  1:779  fog.  e 7:334  bab.,  sendo  3:570  do 
sexo  ma8c.  e 3:764  do  fem.  As  freeuezias  são: 
Santa  Margarida,  de  Fundada,  1:  426  hab  : 712 
do  sexo  masc.  o 714  do  fem  ; S.  João  Baptista,  de 
Peso,  536  hab  : 239  do  sexo  masc  e 297  do  fem.; 
N.  S.*  da  Conceição,  de  Villa  de  Rei,  5.372  hab  : 
2:619  do  sexo  masc.  e 2:753  do  fom.  O principal 
commercio  de  todo  o cone.  é cortiça,  azeite,  co- 
reaes,  vinhos,  lãs,  madeiras,  caça  e carvão.  O 
conc.  de  Villa  Rei  foi  extiocto  por  decreto  de  7 
dc  setembro  de  1895,  mas  foi  restaurado  pelo  de 
13  de  janeiro  de  1898,  com  todas  as  3 freguezias 
que  o constituíam.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.*  da  Purificação,  de  Bucellas,  conc.  de  Lou 
res,  distr.  de  Lisboa.  ||  O Salvador,  de  Castellòes, 
con<\  de  Tondella,  distr  dc  Vizeu. 

Villa  de  Rei  de  Baixo  e de  Cima  Duas 
povoações  na  freg.  do  Espirito  Sauto,  de  Valle 
de  Canellas,  conc.  da  Chamusca,  distr.  de  Santa- 
rém. 

Villa  da  Ribeira-  Pov.  na  freg.  de  Sant ) An 
dré,  de  Ferreira  d’Aves,  conc.  de  Sattam,  distr. 
do  Vizeu. 

Villa  E»«lva.  Villa  e freg.  de  N.  S ■ da  En- 
carnação, da  prov.  do  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Cuba,  distr.  e bisp.  de  Beja;  225  fog.  e 792  hab. 
Tem  cst.  post.  e medico.  Fstá  situada  em  terre- 
no elevado,  na  encosta  d'um  monte  o na  margem 
esquerda  da  ribeira  de  Odivellas,  confluente  do 
rio  Sado,  da  qual  dista  2 k.  e 10  da  séde  do  conc. 
Segundo  se  lê  na  Monarchia  Lusitana , parte  IV, 
fl.  297  e parte  VIII,  fl  41,  esta  villa  foi  tomada 
aos  moiros  por  D Sancho  II,  quando  lhes  tomou 
também  Vidigueira,  Cuba,  Rodeja,  Fronteira  e 
outras  terres.  Em  1393  foi  dada  esta  villa  por  D. 
João  I,  juntamente  com  as  de  Villa  de  Frades, 
Villa  Alva  e Vidigueira,  ao  condestavel  D.  Nuno 
Alvares  Pereira;  o qual  depois  a deu,  com  a de 
Villa  Alva,  a Rodrigo  Affonso  Coimbra,  bem  co 
mo  repartiu  por  outros  cavalleiros  que  o haviam 
acompanhado  nas  guerras  contra  os  castelhanos, 
outras  muitas  vidas  que  o soberano  lhe  havia 
doado.  D João  I anuullou  depois  aquellas  doa- 
ções, e Villa  Ruiva  com  outras  villas  reverteu 
para  a corôa;  por  fim  passou  para  o senhorio  dos 
marquezes  de  Ferreira,  depois  duques  de  Cada- 
val,  que  costumavam  vir  aqui  residir  parte  do  | 
anno,  e fazer  grandes  festas  e caçadas,  princi- 


pálmente  na  matta  do  Seixal,  junto  de  Cuba.  Em 
1708  era  vida  e conc  e pertencia  á com.  e arce- 
bispado de  Evora;  tinha  2 juizes  ordinários,  3 
vereadores,  1 procurador  do  conc , 1 escrivão  da 
camara,  1 juiz  dos  orphãos  com  seu  escrivão, fuma 
companhia  de  ordenanças,  1 alcaide  e 1 tabellião 
do  judicial  e notas  Era  dos  duques  de  Cadaval  e 
da  provedoria  de  Beja;  tinha  também  um  altero- 
so castello  e uma  boa  cinta  de  muralhas,  hoje  tu- 
do em  ruinas,  e sobre  a porta  d’entrada  para  o 
castello  o brazão  d’armas  dos  duques  de  Cadaval. 
A egreja  matriz  é um  templo  gothico,  com  altar- 
mór  e 4 lateraes,  que  foi  restaurado  no  meado  do 
século  passado.  Tem  mais  algumas  capellas  pu- 
blicas Ainda  conserva  a sua  antiga  casa  da  ca- 
mara,  a cadeia  e o pelourinho  Villa  Ruiva  teve 
2 foraes:  um  em  tempos  muito  remotos,  dado  pe 
lo  convento  de  Mancellos;  outro  dado  por  D.  Ma- 
nuel I em  1 de  junho  de  1512,  confirmando  o an- 
terior. O terreno  produz  muitos  cereaes,  vinho, 
azeite,  cortiça  e lã;  cria  bastante  gado  lanigero 
e suíno,  mas  a sua  producção  principal  é o azei- 
te; tem  grandes  montados  de  azinho  e sobro.  Vil- 
la Ruiva  pertence  á 4 * div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  17,  com  a séde  em  Lagos.  ||  Pov. 
e freg.  de  N.  S.*  da  Graça, da  prov.  da  Beira  Bai- 
xa, conc  e com.  de  Fornos  d’Algodres,  distr.  e 
bisp  da  Guarda;  138  fog.  e 576  hab.  Tem  escolas 
de  ambos  os  sexos  e est  post.  Está  situada  na 
vertente  N da  serra  da  Estrella,  na  margem  es- 
querda e a 4 k.  do  rio  Mondego,  a 3 da  estrada 
de  Coimbra  a Celorico  da  Beira  pela  ponte  de 
Murcella,  e a 6 da  séde  do  conc.  Esta  pov.  tam- 
bém soffreu  muito  por  occasiào  do  Guerra  Penin  - 
sular,  quando  por  aqui  passou  o exercito  francez 
de  Massena  em  1811.  A imagem  da  padroeira  que 
está  no  altar-mór  da  egreja  matriz,  é de  pedra  e 
muito  antiga,  tem  3 ou  4 palmos  d'altura.  A freg. 
pertenceu  ao  conc.  de  Linhares,  extincto  por  de- 
creto deC24  de  outubro  de  1»55,  passando  então 
para  o de  Celorico  da  Beira,  depois  para  o de 
Gouveia,  e actualmente  pertence  ao  de  Fornos 
d’Algôdre8,  por  decreto  de  13  de  janeiro  de  1898. 
Pertenceu  ao  bispado  de  Coimbra,  e em  1882  pas- 
sou para  o da  Guarda.  E’  fértil  em  cereaes,  vinho, 
azeite,  também  cria  muito  gado  lanigero  nos  seus 
montes  e na  serra  da  Estrella.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  12,  com  a sé- 
de em  Trancoso.  ||  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S ' d’Assumpção,  de  Senhorim,  conc.  de  Nellas, 
distr.  de  Vizeu.  ||  Nossa  Senhora  da  Conceição  e 
conc.  de  Villa  Velha  de  Rodam,  distr.  de  Castel- 
lo Branco. 

Villa  Sâ  da  Bandeira  Séde  do  distr.  de  Huil- 
la,  prov.  d’Angola,  África  Occidental.  V.  Sá  da 
Bandeira  e Huilla. 

Villa  de  Sangalho3  Pov.  da  freg.  de  S.  Vi- 
cente, de  Sangalhos,  conc.  de  Anadia,  distr.  de 
Aveiro.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral 

Villa  Secca  (Rodrigo  Navarro  de  Andrade, 
barão  de).  Commendador  da  ordem  de  Christo, 
gran  cruz  da  ordem  da  Corôa  de  Ferro  da  Italia, 
commendador  da  de  Leopoldo  da  Áustria,  da  An- 
nunciadadaSardenha,ed’outrasordens  da  Rússia, 
conselheiro,  oftieial  da  secretaria  dos  negocios  es- 
trangeiros, diplomata,  etc.  Fal.  em  1340.  Era  fi 
lho  de  Sebastião  Navarro  de  Andrade,  medico  em 
Guimarães,  e de  sua  mulher,  D.  Anna  Luiza  de 
Campos  Pereira.  Foi  secretario  de  legação  na 
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Rússia,  encarregado  de  negocios  na  Sardenha, 
conselheiro  de  legaçlo  no  congresso  de  Vienna 
d’Austria,  enviado  extraordinário  e ministro  ple- 
nipotenciário á mesma  côrte  de  Vienna,  tendo  a 
honra  de  acompanhar  em  1817  a princeza  real  D. 
Maria  Leopoldina  a Florença  e Leorne,  na  qua 
lidade  de  secretario  regio.  Estava  em  Vienna 
quando  o infante  D Miguel  ali  residia,  e dirigiu 
todas  as  negociações  para  o casamento  do  infan- 
te com  sua  sobrinha  a rainha  D.  Maria  II,  re- 
presentando até  a noiva  na  cerimonia  nupcial. 
Casou  com  uma  senhora  allemã,  de  appellido  Blu- 
men.  O titulo  de  barão  foi  lhe  concedido  por  de- 
creto de  28  de  janeiro  de  1824. 

Villa  Secca.  Pov.  e treg.  de  S.  Thiago,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Barcellos,  distr, 
e arceb.  de  Braga;  167  fog.  e 716  hab.  Tem  esc 
do  sexo  rnasc  e est.  post.  Está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Cávado,  do  qual  dista  1:500 
m.  e a 8 k.  da  séde  do  conc.  Em  1706  pertencia 
ao  termo  da  villa  de  Espozende  da  grande  com. 
de  Barcellos,  contava  163  fog  e era  vigairaria 
da  apresentação  da  Casa  de  Bragança  Em  1768 
era  reitoria  do  padroado  real,  e contava  112  fog. 
Comprehende  as  aldeias  de  Villa  Secca,  séde  da 
parochia,  Assento,  Bemposta  e Lordello.  Além  da 
egreja  matriz,  tem  mais  3 capellas:  Senhor  do 
Soccorro , Santa  Maria  Magdalena  e Senhora  da 
Conceição.  Banham  esta  freg.  o rio  Cávado  e um 
pequedo  ribeiro  que  nasce  na  pov  de  Lordello  e 
vae  desaguar  na  lagoa  das  Necessidades,  freg. 
de  Barqueiros,  seguindo  a direcção  EO.  A pov. 
é atravessada  pela  estrada  de  Barcellos  á Povoa 
de  Varzim.  As  suas  producçòes  principaes  são: 
vinho  verde,  cereaes,  e cebolas  que  exporta  em 
grande  quantidade-  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov. 
do  Douro,  conc.  e com.  de  Condeixa  a Nova,  dis 
tr.  e bisp.  de  Coimbra;  378  fog.  e 1:421  Bab.  Tem 
escolas  de  ambos  os  sexos  e correio  com  serviço 
de  posta  rural.  Está  situada  junto  das  nascentes 
da  ribeira  que  passa  em  Condeixa  a Nova,  da 
qual  dista  9 k.  e é atravessada  pela  estrada  dis 
trictal  do  Louriçal  a Miranda  Corvo,  e pela  mu- 
nicipal de  S.  Francisco  de  Coimbra  a Penella. 
Em  1708  era  do  termo  da  cidade  o com.  de  Coim- 
bra e priorado  da  mesma  cidade;  comprehendia 
a pov.  de  Bendafé,  hoje  parochia  independente, 
e contava  ao  todo  apenas  136  fogos,  segundo  se 
lê  na  Chorographia  Portugueza  do  P.  Antonio 
Carvalho  da  Costa.  Tem  a egreja  matriz  e algu 
mas  capellas  publicas,  mas  nada  teem  de  notá- 
vel. Denominou  se  villa  na  accepção  de  quinta 
ou  casa  de  campo,  e Sâcca,  porque  não  a banha 
nenhum  rio  nem  ribeiro  Asproducçôes  principaes 
são:  milho, azeite  e trigo.  Pertence  á 5.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  em 
Coimbra.  ||  Villa  efreg.  do  Espirito  Santo, da  prov. 
da  Beira  Alta,  conc  e com.  de  Armamar,  distr 
de  Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  197  fog.  e 731  hab. 
Tem  escolas  de  ambos  os  sexos  e est.  post.  Está 
situada  na  antiga  estrada  de  Lamego  a Taboaço 
por  Armamar,  ponte  de  Santo  Adrião,  no  Tedo, 
e Barcos,  a 6 k.  da  margem  esquerda  do  rio  Dou- 
ro e a 4 da  séde  do  conc.  Comprehende  apenas 
2 povoações:  Villa  Sêcca,  séde  da  parochia,  e 
Marmelal,  na  pendencia  sobre  o rio  Tedo,  além 
de  varias  quintas,  entre  as  quaes  so  destacam, 
pela  sua  importância,  as  de  Castello  Borges,  de 
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Ayres  Pinto,  Valmôr  de  Cima,  e do  Sarzcdo.  Es 
ta  freg.  foi  villa  e conc.  com  justiças  próprias, 
pertencente  á antiga  com.  de  Lamego;  em  1840 
pertencia  ao  conc.  de  Barcos,  extincto  pelos  de 
eretos  de  10  de  outubro  de  1811  e 24  de  outubro 
de  1855,  pelo  ultimo  dos  quaes  se  creou  o conc . 
de  Armamar,  a esta  freg.  passou  para  elle.  Nun- 
ca teve  foral,  mas  é pov.  muito  antiga,  pois  se 
gundo  se  lê  no  códice  547  da  Bibliotheca  Muni- 
cipal do  Porto,  Descripçâo  de  Lamego , escripta 
no  1.®  quartel  do  século  xviu,  o ultimo  régulo  ou 
rei  moiro  de  Lamego,  Echa  Martins,  pouco  de- 
pois de  vencido  no  valle  de  Arouca  pelo  conde 
D.  Henrique  e por  este  restituído  ao  seu  alcaçar 
transferiu  a sua  residência  para  esta  Villa  Sèc- 
ca,  pelo  que  D.  Affonso  Henriques  a fez  couto. 
Diz  mais  o dito  códice  que  Martins  Echa,  filho 
do  mencionado  régulo,  sua  mulher  Ouroana  e 
seus  filhos  deixaram  uns  obitos  (legados  pios)  á 
Sé,  ficando  ao  cabido  a maior  parte  de  Villa  Sêc- 
ca. Isto  mesmo  corrobora  a Historia  Ecclesiasti ■ 
ca  da  cidade  e bispado  de  La.nego,  pois  n’ella  se 
lê  a pag.  115  o seguinte:  «Villa  Sêcca  d'Arma- 
mar  foi  doação  do  santo  rei  D.  Affonso  Henri- 
ques ao  ultimo  rei  de  Lamego,  já  christão,  cujo 
filho  João  Martins,  deão  da  Sé,  fez  doação  ao  ca 
bido  de  todos  os  seus  bens  e do  mesmo  couto. » 
A aldeia  de  Marmelal  é também  muito  antiga . 
D.  Sancho  I deu  carta  de  povoação  aos  seus  ha 
bitantes  em  julho  da  1194,  e D Affonso  II,  es- 
tando em  Guimarães,  a confirmou  em  3 d'abril  de 
1219.  A freg.  de  Villa  Sêcca  tem  uma  area  mui- 
to extensa;  produz  alguns  cereaes,  figos,  azeite  e 
frueta,  mas  a sua  producção  dominante  foi  sem- 
pre o vinho  A egreja  matriz  é muito  antiga;  tem 
altar  mór  e 3 lateraes  com  boas  decorações  de 
bella  talha  antiga  dourada,  e tecto  de  madeira 
apainelado  com  pinturas  a oleo  antigas  e de  bas- 
tante merecimento,  principalmente  as  do  corpo 
da  egreja.  Tem  sobre  o guarda  vento  um  côro 
espaçoso  restaurado  com  solidez.  Tem  duas  ca- 
pellas publicas:  N.  S * das  Neves,  na  pov.  do  Mar- 
melal, e N.  S.*  do  Leite.  Na  villa  houve  paços 
de  conc.,  cadeia  e pelourinho,  mas  já  ha  muitos 
annos  que  nada  existe.  Tem  fontes  publicas,  e é 
banhada  ao  nascente  pelo  pequeno  ribeiro  de 
Pias,  que  vae  desaguar  no  Tedo,  mas  que  sêcca 
uo  verão,  e ao  poente  pelo  regato  de  Oleiros  que 
vae  desaguar  no  Temi  Lupus  ou  Mil  Lobos , e 
este  no  Douro,  na  Foz  de  Mil  Lobos,  junto  da 
Pedra  Caldeira  O terreno  d’esta  pov.  é argiloso 
e calcáreo  e n’clle  predomina  o schisto;  mas  ao 
sul  da  matriz  abunda  em  granito,  que  é explora- 
do em  laiga  escala  para  construcções,  destacan 
do-se  a pequena  distancia  da  villa,  O Cabeço  da 
Lapa , morro  enorme  de  granito  que  semelha  um 
castello  e tem  mais  de  80  m.  de  altura.  Do  alto 
d'elle  se  goza  um  vastíssimo  horizonte,  com- 
prehendendo  grando  parte  da  Beira  e Traz  os- 
Montes  e da  região  vinícola  do  Douro.  E’  tam- 
bém notável  n’esta  villa,  um  pouco  montante  do 
cemiterio  parochial,  no  sitio  de  Malhô,  a Fraga 
da  Moira,  grando  rochedo,  egualmente  de  grani- 
to com  uma  pequena  abertura  por  onde  se  eutra 
para  uma  especie  de  sala  circular  com  assentos 
de  rocha  viva  em  toda  a sua  circumferencia,  e 
frestas  que,  segundo  se  suppõe,dão  para  outros 
compartimentos  que  ninguém  ainda  ousou  explo- 
rar, e nos  quaes,  é tradição  popular,  que  está  en- 
cantada uma  moira  guardando  grandes  thesouros. 
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A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  d istr.  de  rc- 
crut.  e res.  n.®  23,  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Po- 
voações nas  freguezias:  Santa  Maria.de  Adoufe, 
conc.  e dÍ8tr.  de  Villa  Real.|lS  Thiago,  de 
Atheâes,  conc.  de  Yilla  Verde,  distr.  de  Braga.  || 
S.  Mamede,. de  Azere,  conc.  de  Taboa,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Santo  Estevão,  do  Cantellães,  conc. 
de  Vieira,  distr  de  Braga  ||  Santa  Maria,  de 
Chãs  de  Tavares,  conc.  de  Mangualde,  distr  de 
Vizeu  ||  Santo  Emiliãn,  conc.  de  Povoa  de  Lanho- 
so,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Gondar, 
conc.  d'Amarante,  distr.  do  Porto  ||  S.  Vicente, 
de  Louredo,conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro  ||  San- 
ta Suzana,  de  Maxial,  ccnc.  de  Torres  Vedras, 
distr.  de  Lisboa.  ||  S.  João  Baptista,  de  Mosteiro, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptis- 
ta, de  Pinheiro,  conc.  de  Castro  Daire,  distr.  de 
Vizeu.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Miguel,  de  Poiares, 
conc.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real.  Tem 
caixa  post.  ||  S João  Baptista,  de  Rjeas,  conc.  de 
Sevor  do  Voucra,  distr  d’Aveiro. 

Villa  dos  Sinos  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança. 
Está  situada  em  terreno  plano,  a 3 k.  da  margem 
direita  do  rie  Douro,  a 15  da  séde  do  conc.  Foi 
annexada  para  effeitos  civis  á freg.  de  Villarinbn 
dos  Gallegos,  por  decreto  de  28  de  julho  de  1883. 
E*  fcrtil  em  generos  agrícolas,  e cria  muito  gado 
lanigero  e bovino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Villa  Soeiro  Pov.  e freg.  de  SanfAnna,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.,  com.,  distr.  e bisp. 
da  Guarda;  61  fog  e 2G2  bab.  Tem  correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  n'uma  baixa, 
junto  do  rio  Mondego,  a 10  k.  da  séde  do  conc. 
Em  1708  pertencia  ao  termo  e conc.  de  Linha- 
res, corregedoria  da  Guarda,  provedoria  de  Vi- 
zeu, e era  da  apresentação  do  bispo  da  Guarda. 
As  suas  dominantes  producçòes  são:  cereaes,  vi- 
nho e lã.  pois  cria  bastante  gado  lanigero.  Per- 
tence á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  12.  com  a séde  em  Trancoso. 

Villa  Soeiro  do  Chão.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Juncaes,  conc.  de  Fornos  d’Algodres, 
distr.  da  Guarda. 

Villa  Soeiro  do  Souto.  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Villa  do  Souto,  conc.  e distr. 
de  Vizeu. 

Villa  de  Souto,  ou  Vil  de  Souto.  Pov.  e freg. 
de  S.  João  Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta. 
conc.,  com.,  distr.  e bisp.  do  Vizeu;  123  fog.  e 505 
hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  e está  si- 
tuada a 7 k.  de  distancia  da  séde  do  conc.  E' 
freg.  muito  antiga,  e em  1708  era  abbadia  da  ca 
sa  dos  Loureiros  de  Ferronbe,  e contava  apenas 
66  fogos.  Em  1768  era  abbadia  da  apresentação 
de  Luiz  de  Vasconcellos  o Almeida,  e contava 
00  fogos.  Ha  n'esta  pov.  a antiquíssima  egreja 
de  N.  S.*  da  Estrella,  que,  segundo  a tradição, 
foi  matriz  da  freg.  até  ao  século  xv,  e construin 
do  o povo  então  a actual  egreja,  foi  esta  erecta 
em  matriz,  ficando  a primitiva  reduzida  a ca- 
pella.  No  termo  da  parochia,  em  sitio  alto  e agres- 
te, mas  muito  viftoso  e pittoresco,  está  o santuá- 
rio de  N.  S * do  Crastro,  no  topo  da  serra  d'este 


norte  de  Vizeu.  D’ali  se  divisa  um  vastíssimo 


panorama.  A pov.  é fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas  do  nosso  clima.  Pertence  á 2.*  div.mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão. 

Villa  Tinta.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Figuoiró,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto. 

Villa  do  Touro.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião, 
da  prov.  da  Beira  Alta.  Foi  villa  e conc.  proprio, 
pertencente  á antiga  com.  de  Castello  Branco, 
depois  passou  como  simples  parochia  para  o conc. 
de  Sabugal,  e é hoje  do  conc.  de  V.  N.  de  Paiva . 
Foi  fortificada,  mas  hoje  restam  apenas  alguns 
lanços  dos  seus  velhos  muros  em  ruinas.  Ainda 
conserva  a cadeia  e os  velhos  paços  do  conc.  mui- 
to arruinados,  e o seu  pelourinho,  ainda  quasi  in- 
tacto. Foi  uma  das  villas  que  possuíam  os  privi- 
légios de  couto  do  reino,  e teve  foral,  dado  em  1 
de  dezembro  de  1220,  pelo  mestre  da  ordem  dos 
Templários  Pedro  Alvites.  Em  troca  d’este  foral 
fizeram  os  habitantes  da  villa  doação  aos  Tem- 
plários do  padroado  de  todas  as  suas  egrejas  e 
do  dizimo  das  herdades,  cotnprehendendo  -so  n’es- 
tas  a chamada  Cabeça  do  Touro,  a qual  lhes  da- 
ria o direito  de,  em  batalha,  ir  a insígnia  do  con- 
celho junto  do  pendão  d'aquella  ordem.  Com  a 
extincção  dos  templários  passou  a villa  e seu 
termo  a ser  commenda  da  ordem  de  Christo. 
V . Touro 

Villa  de  Um  Santo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pe- 
dro, de  Cotta,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem  cor 
reio  com  serviço  de  posta  rural. 

Villa  Velha.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Senhora 
j da  Conceição  e conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 

1 do  Porto. 

Villa  Velhade  Rodam.  Villada  prov.  da  Bei 
ra  Baixa,  séde  de  conc  , com.  e distr.  de  Castello 
Branco,  bisp.  de  Portalegre.  Tem  uma  só  freg., 
N.  S * da  Conceição,  e está  situada  n’um  outeiro, 
na  aba  da  serra  do  Penedo  Gordo,  na  marçem 
direita  e a pouco  mais  de  1 k.  do  Tejo  e a 35  da 
capital  do  distr.  Esta  villa  é de  tundação  muito 
antiga,  mas  não  se  sabe  quando,  nem  por  quem 
foi  fundada,  mas  é certo  que  os  Templários  aqui 
viveram,  e fôram  seus  donatários.  Extincta  a or- 
dem do  Templo,  passou  para  a de  Christo,  fun- 
dada por  D.  Diniz  em  1319,  e por  elle  dotada  com 
toda  o grande  patrimônio  dos  Templários  portu 
guezes.  No  anno  de  1119,  sendo  mestre  da  ordem 
do  Templo  D.  Lopo  Fernandes,  D.  Sancho  1 lho 
doou  a grande  herdade  de  Açafa,  ou  da  Ordem , 
que  comprebendia  não  só  o termo  actual  de  Vil- 
la Velha  de  Rodam,  mas  muitos  terrenos  na  mar- 
gem esquerda  do  Tejo.  Em  1272,  sendo  mestre 
da  ordem  D.  Beltrão  de  Valverde,  cederam  os 
Templários  por  escriptura  publica  Villa  Velha  de 
Ródam  a D.  Sancha  Pires  e a sua  filha  D.  Bo- 
rengaria  para  usufruírem  esta  villa  emquanto  vi- 
vessem, havendo  a dita  D.  Sancha  doado  muitas 
fazendas  á mesma  ordem.  Tiveram  pois  os  Tem  • 
plarios  demorada  residência  n’estes  sitios,  como 
senhores  d’esta  villa  e de  parte  d’este  conc.  e do 
de  Niza,  na  margem  esquerda  do  Tejo.  A villa  e 
o conc.  fôram  sempre  da  comarca  de  Castello 
Branco  e da  diocese  da  Guarda,  mas  a 15  d’agos- 
to  de  1771,  em  que  se  creou  o bispado  de  Castel 
lo  Braueo,  passaram  para  elle,  até  1882,  em  que 
pela  ultima  circumscripção  diocesana,  foi  suppri- 
mido  esse  bispado,  ficando  então  pertencendo  ao 
de  Portalegre.  Além  da  pov.  de  Villa  Velha,  com- 
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prehende  esta  freg.  as  povoações  ou  aldeias  se- 
guintes: Bairro  Baixo  ou  Porto  do  Tejo,  na  mar- 
gem direita  do  Tejo;  Alvaiade,  Chão  das  Cervas 
ou  Servas;  Gavião,  Tavilla,  Coxerre,  Lucriz , Mon  • 
te  Novo,  Cerejal,  Salgueiral,  Foz  do  Cobrão, 
Valle  do  Cobrão,  Sarnadinha,  Sarrasqueira,  Tos- 
tão ou  Tortão,  Togeirinba  e Villas  Ruivas.  Em 
1708  era  vigairaria  da  ordem  de  Christo,  commen- 
da  do  conde  d'Athouguia,  e contava  apenas  160 
fog.  Em  1768  era  villa  e freg.  do  bisp.  da  Guar- 
da, vigairaria  da  apresentação  do  m^narcha  pe- 
la Mesa  da  Consciência  e Ordens,  e já  coutava 
172  fog.  Tem  depois  augmentado  considerável 
mente,  tendo  em  1852  270  fog , 1864,  355,  e em 
1878,  430,  contando  actualmente  643.  N’estafreg. 
ha  2 grandes  herdades  dignas  de  especial  menção: 
Da  Ordem  e da  Coutada.  A egreja  matriz  é espa- 
çosa e muito  antiga.  A porta  principal  é de  gra- 
nito em  quadrados,  com  ornamentação  em  alto 
relevo,  e no  fecho  do  arco  vê-se  a data  de  1591, 
ou  1595,  referindo-se  á sua  construcção  ou  recons 
trucção.  Tem  mais  duas  portas  latera>  s,  uma  tor 
re  com  relogio  e escada  exterior,  pequena  sacris 
tia,  capella-mór  e no  corpo  da  egreja  3 naves  for- 
madas por  duas  arcarias  de  5 arcos  cada  uma, 
sustentadas  por  pilares  de  granito  redondos.  Tem 
apenas  3 altares,  altar  mór  e 2 collateraes  na  fa- 
chada do  arco  cruzeiro.  Na  freg.  ha  também  as 
capcllas:  «S.  Pedro , Santo  Antonio,  Sant' Anna, 
Senhora  da  Alagada  e Senhora  do  Castello.  A pov. 
é atravessada,  na  extensão  de  7 k.,  pela  estrada 
dc  Castello  Branco  a Niza  e Fortalegre,  a qual 
foi  construída  em  1866,  menos  a ponte,  que  é de 
granito  e d*um  só  arco,  que  se  construiu  mais  tar- 
de. Além  do  rio  Tejo,  banham  esta  parochia  mui 
tos  ribeiros,  ribeiras  e regatos.  Mencionaremos 
os  seguintes:  1°  Enxarrique,  é o ribeiro  mais 
proximo  da  villa  e vae  desaguar  no  Tejo  a pou 
cos  metros  das  casas  do  Porto  de  Villa  Velha  de 
Rodam;  sobre  elle  é que  está  a ponte  acima  ci- 
tada; o rio  move  3 moinhos  de  cereaes  e 1 lagar 
de  azeite;  2 o Ribeira  do  Açafal , outro  affluente 
do  Tejo,  que  banha  a grande  herdade  de  Açafa, 
ou  da  Ordem , e é atravessada  pela  estrada  de 
Castello  Branco  a Portalegre  n’uma  boa  ponte  de 
granito  de  5 arcos,  e vae  desaguar  no  Tejo  cêr 
ca  de  1 k.  a montante  do  porto  d’esta  villa,  mo- 
ve 2 moinhos  de  cereaes  e 1 lagar  de  azeite;  3.® 
Alfrivida,  ribeira  confluente  da  de  Açafal;  vae 
desaguar  perto  de  200  m a juzante  da  dita  pon- 
te; move  1 lagar  de  azeite.  4.®  Ribeiro  de  S.  Pe- 
dro, também  confluente  da  ribeira  de  Açafal,  de- 
saguando n’ella  a 2 k.  de  distancia  d'esta  villa. 
5.®  Cerejal,  ribeiro  que  move  4 moinhos;  é tam- 
bém confluente  do  Açafal,  e vae  desaguar  n’ella 
a 3 k.  d’esta  villa.  6.®  Coxêrre,  é um  ribeiro  con 
fluente  da  ribeira  d’Alfrivida,  e atravessa-o  a 
mesma  estrada  já  citada,  n’uma  ponte  de  grani- 
to d'um  só  arco.  7.®  Barroca  da  Senhora,  peque- 
no regato  que  vae  desaguar  no  Tejo  um  pouco  a 
montante  das  Portas  de  Rodam;  conserva  agua 
todo  o auno,  menos  no  rigor  da  estiagem,  e rega 
um  valle  pittoresco  e muito  aprazível,  todo  cheio 
de  hortas  e pomares  de  bella  frueta  e povoado  de 
frondoso  arvoredo  nas  encostas.  8.®  Domingo»  Te 
jo,  ribeiro  que  passa  a 3 k da  villa  para  SO 
juuto  de  Villas  Ruivas;  é atravessado  pelo  cami- 
nho que  d’esta  villa  conduz  á dita  pov.  pela  cr 
mida  da  Senhora  do  Castello;  vae  desaguar  no 
Tejo  um  pouco  a juzaute  das  Portas  dc  Rodam, 
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e fertUisa  bastantes  hortas.  9.®  Ribeiro  de  Villas 
Ruivas,  passa  a 2 k.  da  pov.  d'esta  nome,  para 
SO;  desagua  também  no  Tejo  cêrca  de  3 k.  a ju- 
zante das  Portas  de  Rodam;  é a linha  divisória 
entre  esta  freg.  e a de  Fratel,  e tem  uma  peque- 
na ponte  para  communicação  entre  as  duas  fre- 
guezias  10.®  Ocrêsa;  esta  ribeira,  ou  este  rio, 
nasce  na  serra  da  Gardunha,  termo  da  freg.  de 
Louriçal  do  Campo,  antigo  conc.  de  S.  Vicente 
da  Beira,  hoje  pertencente  ao  de  Castello  Bran 
co;  avista  esta  freg.  e o conc.  de  Villa  Velha  de 
Ródam  a N,  NO  e O a distancia  de  10  a 12  k. 
da  sua  séde,  separando  os  da  freg.  de  Sarzedas, 
conc.  de  Castello  Branco,  e da  de  Sobreira  For- 
mosa, conc.  de  Proença  a Nova;  seguindo  para 
sudoeste  continua  a formar  a linha  divisória  d’es  • 
te  conc.  por  aquetle  lado,  e vae  desaguar  no  Te- 
jo um  ponco  a juzante  da  pov.  de  Gardete,  na 
freg.  de  Fratel.  11.®  Olho  d' Agua;  esta  ribeira 
passa  ao  nascente  da  aldeia  de  Valle  do  Cnbrã  >; 
é confluente  da  Ocrêsa;  réga  muitos  campos,  e 
move,  mesmo  na  estiagem  cêrca  de  2 k.  da  aldeia 
da  Foz  do  Cobrão,  11  pisões,  11  moinhos  de  ce 
reaes  e 1 lagar  de  azeite.  A freg.  não  tem  edifí- 
cios particulares  dignos  de  menção.  Os  seus  me- 
lhores edificios  é a egreja  matriz,  a camara  mu- 
nicipal, com  portas  e janellas  guarnecidas  de 
granito;  n’este  edifício  funccionam  também  o tri- 
bunal judicial,  a repartição  de  fazenda,  adminis- 
tração do  conc  , etc.  No  pavimento  de  baixo  está 
a cadeia.  Villa  Velha  de  Rodam  nunca  foi  murada, 
i mas  desde  tempos  remotíssimos  houve  no  seu  ter- 
mo, extremamente  accidentado  e alcantilado, 
differentes  obras  de  defeza,  das  quaes  apenas  res- 
ta uma  parte  da  grande  torre  que  encimava  e co- 
roava a montanha  de  maior  altura  no  termo  d es- 
ta  parochia,  dominando  o celebre  e majestoso 
penhasco  das  Portas  de  Rodam  e as  margens  do 
Tejo  a montante  e a juzante.  Ignora-se  quaudo 
e por  quem  foi  fundada  a dita  torre,  que  revel- 
ia grande  antiguidade,  e suppõe-se  que  fôram  os 
Templários.  Tem  a fórma  d’um  parallelogrammo 
ou  quadrilongo,  e mede  ainda  cêrca  de  15  m.  de 
altura,  sobre  10  de  largura  nas  faces  que  olham 
para  O e E,  e 6 a 8 m.  de  largo  nas  faces  N e S. 
Esta  torre  foi  muito  mais  alta;  as  suas  paredes, 
todas  de  alvenaria,  teem  2“,  2 de  espessura,  des 
deo  chão  até  meia  altura;  d’ahi  para  cima  1“,  6, 
e apenas  uma  porta  e uma  janella  sem  lavores 
do  lado  sul,  que  olha  para  o Tejo.  Nas  outras  fa- 
ces tem  apenas  2 seteiras  com  tão  pequena  aber 
tura  exterior  que  mal  se  divisam  do  lado  de  fó- 
ra.  Serviam  apenas  para  dar  luz  ao  iuterior  da 
torre  e para  vigiar  o terreno  adjacente.  Tem  es- 
ta torre  a pedra  já  carcomida  pelo  roçar  dos  sé- 
culos, e foi  primitivamente  cercada  por  um  fosso 
e grossas  muralhas,  de  que  se  vêem  ainda  vestí- 
gios. A montanha  em  que  assenta,  domina  todas 
as  outras  que  a circumdam.  D'ati  se  descobre  um 
vasto  horizonte  para  todos  os  quadrantes,  gran- 
de extensão  do  Tejo  e da  sua  bacia  hydrographi 
ca,  e longo  trato  de  terreno  das  provindas  do 
Alemtejo  e Beira  Dista  porto  de  2 k.  de  Villa 
Velha  e a 50  m.  para  o N se  vê  a ermida  de  N. 
S * do  Castello,  em  plano  um  pouco  inferior,  e 
que  doutro  tempo  foi  povoado,  como  provam  os 
restos  de  muros  e alicerces  que  se  vêem  ainda 
junto  da  antiga  estrada  de  Villa  Velha  para  Fra- 
tel, por  Villas  Ruivas.  Nas  alturas  que  medeiam 
entre  o monto  do  castello  ou  da  torre  e esta  vil  - 
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la,  encontram[se- tambcm  alicerces  c outros  ves- 
tígios de  fortificações,  nomeadameute  oude  cha 
mam  Torre  Velha,  uomo  que  leva  a crêr  a exis- 
teucia  d’outra  torre  antiquíssima  n’aquelle  sitio; 
na  encosta  da  dita  serra  se  vêem  vestígios  d’uma 
estrada,  por  onde  rodou  a artilharia,  e em  plano 
inferior  se  vêcm  em  differentes  pontos  montões 
de  pedras,  denominados  baterias,  constando  te 
rem  sido  artilhados  ainda  no  século  passado,  por 
occasião  da  Guerra  da  Península,  ki’  certo  que 
« ste  ponto,  pela  sua  posição  estratégica  e tão 
defensável,  foi  occupado  por  tropa  do  exercito 
anglo  luso  na  Guerra  Peninsular;  aqui  tivémos 
bastante  artilharia  montada  e um  grande  depo 
sito  de  munições  de  guerra  e bôca,  e se  aqui  se 
não  registrou  nenhum  feito  d'armas  importante, 
aqui  soffremos  prejuízos  consideráveis,  pois  em 
certa  occasião,  sabendo  se  que  os  francezes  avan- 
çavam sobre  Portugal  por  Oastello  Branco,  as 
tropas  inglezas  que  ao  tempo  aqui  estavam,  fu- 
giram precipitadamente  e,  como  não  pudessem 
levar  comsigo  o deposito  das  munições,  lançaram  - 
lhe  o fogo t e tudo  isto  foi  pasto  das  chammas. 
Depois  verificou  se,  que  os  francezes  apenas  che- 
garam aos  Amarellos , contra  marchando  sobre  a 
Hespanha.  Reforçou  se  immediatamente  este 
pouto,  e ainda  em  1853  estavam  aqui  junto  ao 
Tejo  11  peças  de  ferro,  que  n’aqueila  data  fôram 
removidas  para  o arsenal  de  Lisboa.  Até  1831, 
teve  a villa  1 juiz  de  fóra,  que  residia  alternada 
meite  n’esta  villa  e nade  Sarzedas.  A villa  con- 
serva ainda  o seu  antigo  pelourinho.  Esteve  no 
centro  da  praça,  mas  removeram -n’o  ha  muitos 
annos  para  um  recanto  da  mesma.  E’  formado 
por  uma  columna  redonda  de  granito;  tem  por 
cupola  uma  pedra  oblonga  de  4 faces,  e em  uma 
d'ellas  a coroa  real,  em  outra  a cruz  da  ordem 
de  Christo,  em  outra  a esphera  armilar,  e em  ou- 
tra um  emblema  gasto  pela  acção  do  tempo.  O 
fuste  da  columna  e o remate  medirão  3 m.  de 
altura.  No  Porto  do  Tejo,  uma  das  aldeias  de 
Villa  Velha  de  Ródam,  as  casas  estão  divididas 
em  4 grupos:  l.°  Pesqueiras  de  Cima;  2.®  Pesquei- 
ras de  Baixo,  junto  da  estrada  de  (Jastello  Bran 
co  a Niza  e Portalegre;  3.°  Commissues,e  4.°  Por - 
to  das  Barcas.  Estes  dois  últimos  grupos  de 
casas  costumam  ser  innundados  pelas  grandes 
cheias  do  Tejo,  porque  o rio,  n’este  sitio,  por 
causa  da  estreiteza  e da  altura  das  celebres  Por- 
tas de  Rodam,  sobe  sempre  muito.  Como  se  sabe 
o rio  Tejo  vem  da  Hespanha  e desagua  no  Ocea- 
no Atlântico,  depois  de  banhar  Toledo,  Alcanta- 
ra,  Villa  Velha  de  Rodam,  Abrantes,  Santarém, 
Lisboa,  etc.  Já  foi  navegavel  até  Madrid,  pelo 
Manzanares,  mas  agora  os  barcos  vão  só  até  Al 
cantara,  cêrca  de  7U  k a montante  de  Villa  Ve 
lha  de  Rodam  Aqui  o Tejo  corre  de  SE  a NO,  e 
tocando  n’esta  villa,  volta  rapidamente  para  SO 
atravez  das  Portas  de  Rodam,  estreita  e medo 
nha  passagem,  formada  por  2 grandes  morros  de 
pedra  que  se  levantam  nas  duas  margens,  frou- 
teiros  um  ao  outro.  Como  o Tejo  ali  se  não  póde 
espraiar,  sobe  sempre  a graude  altura  nas  en- 
chentes; faz  uma  enorme  represa  a montante,  3 
inunda  os  terrenos  adjacentes  até  grande  distan 
cia,  principiando  pela  p ov.  do  Porto  do  Tejo,  na 
baixa  d’esta  freg.  e contígua  ás  Portas  ds  Ro 
dam.  A valleira  d’estas  portas,  aoerta  por  algum 
terremoto,  ou  como  quer  que  fôsse,  na  serra  de 
Villa  Velha  de  Rodam  tem  700  pés  de  compri- 


mento o’650  de  altura.  Os  penedos  que  a fórmam 
são  de  mármore,  bem  como’  o lastro  do  Tejo  ali; 
tem  de  largura  100  pés;  á superficie  da  agua  no 
estio,  e até  350  pés  d’altura  alarga  o dobro  que 
levanta.  Era  aqui  que  o desditoso  Bento  de  Moura 
Portugal,  fallecido  nas  prisões  da  Junqueira  em 
27  de  janeiro  de  1776,  homem  muito  illustrado, 
bacharel  formado  em  direito,  mas  com  rara  vo 
cação  para  mathematica,  nautica  e hydraulica, 
sciencias  em  que  era  muito  entendido  (V.  Portu 
tugal,  Bento  de  Moura),  aconselhava  que  se  fi- 
zesse um  marachão  do  pedra  para  acabar  com  as 
grandes  enchentes  e inundações  do  Tejo,  d’ali 
até  Lisboa,  assim  como  por  meio  de  outro  mara 
chão  similhante,  feito  no  Mondego,  dizia  elle,  no 
sitio  do  Murcellão,  a montante  de  Coimbra  e um 
pouco  a juzaute  do  rio  Dão,  acabariam  as  grau 
des  enchentes  e inundações  do  Mondego,  de  ali 
até  á Figueira.  Esta  villa  olha  para  o lado  do  nas 
cente  e está  rodeada  por  espesso  arvoredo:  oli- 
veiras, sovereiras,  azinheiras  e outras  arvores 
em  menor  quantidade.  O solo  não  deixa  de  ser 
fértil,  principalmente  para  oliveiras,  e as  suas 
condições  climatologicas  são  boas  no  inverno, 
primavera  e outono;  são,  poiém,  más  no  estio 
por  causa  do  intenso  calor,  proveniente  da  sua 
exposição  leste  e abafada,  pois  cercam  esta  villa 
a N e O altas  montanhas  que  obstam  á corrente 
do  vento.  Conforme  dissémos,  o terreno  d’esta 
freg.  é muito  accidentado.  N’elle  avultam:  l.°  A 
serra  ou  monte  da  Senhora  do  Castello.  Princi- 
pia no  morro  ou  promontorio  das  Portas  de  Ró- 
dam; estende-se  para  nordeste,  e terá  1 k de  ex- 
tensão.— 2.°  Serra  de  Villa  Velha,  ao  poente  d’es- 
ta  villa.  Corre  parallela  á da  Senhora  do  Castel- 
lo; avança  para  o norte  e terá  de  comprimento 
IU  k.  Pela  sua  quebrada  mais  próxima  d’esta 
villa  passa  o caminho  de  Fratel,  e por  outra  que 
brada  a 2 k.  de  distancia  passa  o caminho  dc 
Perdigão,  aldeia  da  mesma  parochia  de  Fratel. 
E ainda  por  outra  quebrada  da  mesma  serra  pas 
sa  o caminho  d’esta  villa  para  os  povos  de  Valle 
do  Cobrào  e Foz  do  Cobrão.  Por  esta  terceira 
quebrada,  conhecida  pelo  nome  de  Milhariça  , 
passava  a antiga  estrada  de  Castello  Branco  pa 
ra  Abrantes.  A serra  de  Villa  Velha  corta  a ri 
beira  de  Ocrêsa  e vae  até  junto  de  Sobreira  For 
mosa  com  os  nomes  de  Serra  das  Talhadas,  de 
Alvito  e outros,  cujas  ramificações  fôram  todas 
fortificadas  no  tempo  da  Guerra  da  Península.  A 
mesma  serra  na  passagem  de  Ocrêsa  fôrma  2 
morros  ou  promontorios  que  se  erguem  nas  duas 
margens,  fronteiros  um  ao  outro,  quasi  tão  co- 
lossaes  como  as  das  Portas  de  Rodam,  e a juzan 
te  d’elles  ha  um  pégo  denominado  Almourâo,  mui 
to  fundo,  similhante  ao  que  está  na  saida  das 
Portas  de;Ródam,  tendo,  po^m,  este  muito  maior 
profundidade.  Além  dos  grandes  penhascos  das 
Portas  de  Ródam  e dos  da  Berra  de  Villa  Velha 
na  passagem  de  Ocrêsa,  é notável  na  mesma 
serra  o Penedo  Gordo,  junto  da  aldeia  do  Gavião. 
Ha  n’este  grande  penhasco  uma  caverna  horison 
tal,  que  se  presume  ser  obra  da  natureza,  e do 
pouto  culminante  d’elle  se  avista  a parte  alta  da 
cidade  de  Castello  Branco,  sitio  que  de  uenhum  ou  • 
tro  ponto  da  villa  se  descobre.  Villa  Velha  de  Ró- 
dam é fértil  em  generos  agrícolas  e cria  gado  de 
todas  as  qualidades.  Pertence  á 2.*  div.  mil,.  i.‘ 
brigada,  grande  circumscripção  mil.  Central,  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  21,  com  a séde  em 
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Castello  Branco.  Tem  est.  post.  e felegr.  com  ser- 
viço de  valores  declarados,  encommendas  postaes, 
cobrança  de  titulos,  letras  e vales;  escolas  d’am 
i os  os  sexos,  lagares  de  azeita  com  prensas  hy 
draulicas,  depositários  de  adubos  chimicos,  de 
azeite  e de  tabacos;  produetores  de  cortiça,  fabri- 
cas de  fiação  e de  lanifícios,  hospedarias,  medico, 
pharmacias,  minas  de  cobre,  notário,  Sociedade 
Phylarmonica  Nova  Rodense;  feiras:  no  4."  domin- 
go de  agosto,  de  gados,  fazendas  e quinquilharias; 
romaria  á Seuhora  do  Castello  em  15  de  agosto  e 
á Senhora  da  Alagada  no  4.°  domingo  de  agosto. 
Poublicou  se  em  15  de  outubro  de  1899  o jornal 
Novo  Rodense,  e a 3 de  dezembro  de  1895,  0 Ro 
dense.  O conc.  compõe-se  de  3 freguezias,  com 
1:936  fog.  e 7:877  hab.,  sendo  3:975  do  sexo  masc. 
e 3:802  do  fem.,  n’uma  superfície  de  35.770  hect. 
As  freguezias  sào  as  seguintes:  S.  Pedro,  de  Fra- 
tel,  2:400  hab.:  1:147  do  sexo  masc.  e 1:253  do 
fem.;  S.  Sebastião,  de  Sarnadas  de  Ródam,  1:354 
hab.:  635  do  sexo  mase.  e 719  do  fem.;  N.  S.*  da 
Conceição,  de  Villa  Velha  de  Rodam,  e Santo  An 
tonio,  de  Alfrivida,  4:123  hab.:  2:193  do  sexo 
masc.  e 1:930  do  fem.  O principal  commercio  de 
todo  o conc.  é azeite,  cortiça,  carvão,  gado  sui 
no,  caprino  e lanígero. 

Villa  Verde  (D.  Antonio  de  Noronha,  l.°  con 
de  de).  Commeudador  de  Aljezur  na  ordem  de  S. 
Thiago  e de  S.  Salvador  de  Anciães,  na  ordem 
de  Christo;  12.°  senhor  de  Villa  Ve  de.  Era  filho 
de  D.  Francisco  Luiz  de  Noronha  e Albuquerque, 
8.°  senhor  de  Villa  Verde,  commendador  de  Alje 
zur  na  ordem  de  S.  Thiago,  e de  sua  mulher  e 
sobrinha,  filha  e herdeira  de  D.  Manuel  de  Sou- 
sa e Tavora,  e de  sua  irmã  D.  Brites  de  Athaide. 
Foi  feito  conde  de  Villa  Verde,  por  mercê  d’el 
rei  D.  João  IV,  que  lhe  passou  carta  a 10  de  de- 
zembro de  1654,  ficando  este  titulo  permanente 
nos  filhos  primogênitos  dos  seus  descendentes. 
Fal  a 14  de  janeiro  de  1675.  Casou  a 30  de  de  • 
zembro  de  1654  com  D.  Maria  de  Menezes,  filha 
de  D.  Duarte  de  Menezes,  3.°  conde  de  Tarou 
ca,  e de  sua  mulher  D.  Luiza  de  Faro.  Seu  filho, 
D.  Pedro  Antonio  de  Noronha  de  Albuquerque  e 
Sousa  foi  vice-rei  da  índia,  2.*  conde  de  Villa 
Verde  e l.°  marquez  de  Angeja,  por  mercê  de  D. 
João  V,  em  carta  régia  de  21  de  janeiro  de  1714. 
V.  Angeja. 

Villa  Verde  (Custodio  Pinheiro  da  Silva,  l.° 
barão  e l.°  visconde  de)  Commendador  da  ordem 
de  Nossa  Senhora  do  Conceição  de  Villa  Viçosa, 
e vereador  da  eamara  municipal  do  Porto.  N.  em 
Mesâo  Frio  a 28  de  maio  de  1791,  fal.  no  Porto 
em  1863.  Casou  n’esta  cidade  a 6 de  junho  de 
1813,  com  D.  Joanna  Maria  da  Silva  Campeão, 
tia  da  1.*  baroneza  de  FornelloB,  D.  Bernarda  Ju- 
lia  da  Silva  Pereira,  e irmã  do  dr.  Bernardo  Cam 
peão,  phy8Íco-mór  do  reino,  e um  dos  homens  a 
quem  mais  deve  a Escola  Medica  Cirúrgica  do 
Porto.  Por  decreto  de  9 de  setembro  de  1851  foi 
agraciado  com  o titulo  de  barão  de  Villa  Verde, 
sendo  elevado  ao  do  visconde  por  decreto  de  1 de 
março  de  1854.  A commenda  da  ordem  citada, 
foi  lbe  concedida  em  1853.  Fallecendo  sem  suc- 
cessão,  herdou  o titulo  seu  sobrinho,  Fernando 
da  Silva  Pereira  dos  Santos,  que  nasceu  no  Por 
to  a 22  de  junho  de  1861,  filho  do  2.°  barão  de 
Fornellos,  Fernando  Maria  Pereira  dos  Santos  e 
de  sua  mulher  D.  Emilia  Augusta  Pereira  dos 
Santos;  bacharel  formado  em  philosophia  pola 
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Universidade  de  Coimbra.  Seguiu  a vida  militar 
chegando  a 2.°  teuente  de  artilharia,  mas  pouco 
depois  a abandonou.  Foi  o 2.°  visconde  de  Villa 
Verde  por  decreto  de  22  de  outubro  do  anno  de 

1864. 

Villa  Verde  (D.  Pedro  Gaspar  de  Almeida  e 
Noronha , conde  de).  Nasceu  a 11  de  novembro  de 

1865,  fal.  em  África  no  anuo  de  1908.  Era  filho 
do  8.°  marquez  de  Angeja  e 3.°  conde  de  Peni- 
che D.  Caetano  Gaspar  d' Almeida  Noronha  Por 
tugal  Camões  Albuquerque  e Sousa,  e de  sua  mu  • 
lher  D.  Maria  Antonia  Kaposo  d’ Andrade  e Sou- 
sa Alte  Espargosa  Descendente  dos  antigos  con- 
des de  Villa  Verde  e marquezes  de  Angeja,  D. 
Pedro  de  Noronha  era  um  cavalheiro  de  fino  tra- 
to, e muito  considerado  e conhecido  em  Lisboa. 
Ficando  orphão  muito  cedo,  foi  para  África  Orien- 
tal em  1891,  e ahi  pelo  seu  trabalho  e iniciativa, 
deu  exemplo  e serviu  de  modelo  aos  agricultores 
da  Zambezia,  e onde  reconstituiu  a sua  fortuna. 
Regressaodo  a Lisboa,  casou  com  a sr.*  D.  Ma- 
ria Izabel  do  Vadre  Mesquita  e Mello,  filha  dos 
3.°’  viscondes  de  Andaluz,  e foi  agraciado  com  o 
antigo  titulo  de  conde  de  Villa  Verde,  que  per- 
tencia a sua  familia.  Voltando  novamente  á Zam- 
bezia, onde  tencionava  continuar  o seu  assiduo  e 
arduo  trabalho,  a morte  o arrebatou  aos  43  annos 
de  edade. 

Villa  Verde,  Villa  da  prov.  do  Minho,  séde 
de  conc.  e de  com  , Relação  do  Porto,  distr.  e ar- 
ceb.  de  Braga.  Tem  uma  só  freg , S.  Paio.  Está 
situada  na  margem  direita  e a 5 k.  do  rio  Ho- 
mem, e a 10  da  capital  do  distr.  E’  uma  pov.  mui- 
to antiga,  alegre,  vistosa,  bem  situada  e bem  ser- 
vida por  estradas  para  differentes  pontos.  Per- 
tenceu ao  antiquíssimo  conc.  de  Villa  Chã,  que 
soffreu  diversas  modificações  desde  a sua  creação, 
até  que  foi  extincto  pelo  decreto  de  24  de  outu- 
bro de  1855,  creando  se  n’esta  mesma  data  o conc. 
de  Villa  Verde,  para  onde  passaram  as  freg.’  de 
Villa  Chã,  e muitas  outras.  Em  1706  era  abbadia 
da  apresentação  do  conde  de  Figueiró,  descen 
dente  de  Mem  Rodrigues  de  Vasconcellos,  senhor 
do  conc.  de  Villa  Chã.  Em  1768  era  abbadia  da 
apresentação  dos  coades  de  Villa  Nova  de  Por- 
timão, depois  marquezes  de  Abrantes.  Corta  esta 
freg.  a estrada  nacional  de  Porto  a Valença,  por 
Braga,  Villa  Verde,  Pico  de  Regalados,  Ponte  da 
Barca,  Arcos  de  Valle-de-Vez,  Brejoeira  e Mon- 
são.  Da  dita  estrada  partem  d’esta  freg.  2 ra- 
mae8:  é um  a estrada  districtal  de  Villa  Verde 
a Oriz,  e o outro  a estrada  municipal  da  Villa 
Verde  a Pedragaes.  Ha  também  as  estradas  se- 
guintes: a nacional  de  Braga  a Ponte  do  Lima, 
e que  atravessa  o rio  Cávado  na  grande  Ponte 
do  Prado;  a districtal  de  Barcellos  a Montalegre, 
passando  pelas  freguezias  de  Soutello,  Prado  e 
Cabanellas,  todas  do  conc.  do  Villa  Verde;  a dis 
trictal,  de  Villa  Verde  á Ponte  dos  Corvos,  a en- 
troncar na  estrada  nacional  de  Braga  a Ponte  do 
Lima  e Viauna  do  Castello;  a municipal,  da  freg 
de  Athães  á dita  estrada  nacional,  a entroncar 
no  logar  de  Febros,  freg.  de  Lage.  Tem  pois  es- 
te couc.  uma  boa  rêde  de  estradas,  que  lhe  dão 
muita  vida,  e muitas  pontes  de  pedra,  entre  as 
quaes  avultam  duas,  a Ponte  do  Prado  e a Ponte 
do  Bico.  Encontra-se  esta  ultima,  que  é monu 
mental,  entre  Braga  e Villa  Verde,  na  estrada 
uacional  sobre  os  2 rios  Homem  e Cávado,  atra- 
vessaudo  os  a poucos  metros  a moutante  do  sitio 
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em  que  o 1.®  entra  e morre  no  2.°  As  duas  pontes  | 
são  de  bello  granito  co:n  graudes  arcos,  ficando 
muito  próximas  uma  á outra,  pois  mette  se  de 
permeio  apenas  um  pequeno  espaço  de  terreno 
que  separa  ali  os  dois  rios,  formando  um  angulo 
agudo,  especie  de  bico,  pertencente  á freg.  que 
d’elle  (bem  como  a grande  ponte)  tomou  o nome 
de  Bico,  e é do  cone.  de  Amares.  As  duas  pon 
tes  simulam  uma  só,  porque  ficaram  cm  linha  re- 
cta com  guardas  ininterruptas  de  granito  desde 
a extremidade  da  avenida  direita  do  rio  Homem 
até  á extremidade  da  avenida  esquerda  do  Cáva- 
do. De  um  ao  outro  dos  ditos  pontos  tem  perto 
de  600  m.  de  extensão,  comprehendendo  as  4 avo 
nidas  das  duas  poetes,  os  2 rios,  e a lingueta  de 
terreno  que  os  separa.  E’  todo  este  pittoresco, 
majestoso  e muito  vistoso  conjunto  denominado 
Ponte  do  Bico,  que  abrange  3 concelhos,  pois  a 
margem  direita  do  rio  Homem  pertence  ao  cone, 
de  Villa  Verde,  a margem  esquerda  do  Cávado 
ao  cone.  de  Braga,  e a direita  do  Cávado  e 
a esquerda  do  Homem  ao  de  Amares.  Em  1706 
já  Villa  Verde,  então  freg.  do  antigo  cone.  de 
Villa  Chã,  tinha  uma  importaute  feira  na  dia  13 
de  cada  mez;  julga-se  que  fôsse  a séde  d'aquelle 
cone  , sendo  Villa  Cbã  uma  villa  e pov.  antiquís- 
sima, n’outro  tempo  muito  honrada  e privilegia- 
da, pois  teve  foral  velho  dado  por  D.  Affonso  l!l, 
e foral  novo,  dado,  mais  tarde,  por  D.  Manuel  1 
a 6 d’outubi'0  do  atino  de  1514.  Agora  Villa  Chã  é 
uma  simples  aldeia  da  freg.  do  S.  Thiago  das 
Carreiras,  e já  nem  vestígios  conserva  dos  paços 
do  cone.  nem  do  seu  pelourinho.  Entre  as  terras 
que  o foral  de  D.  Manuel  comprehcndia,  não  se 
falava  em  Villa  Verde,  nem  esta  villa  teve  nun- 
ca foral  proprio,  mas  o facto  é ser  pov.  muito  an- 
ga,  couformejá  dissémos,  o da  ordem  de  Malta 
até  1260,  data  cm  que  D.  Affonso  Pires  Farinha, 
prior  do  Crato,  a doou  a D.  João  de  Aboim,  rico 
homem  do  tempo  de  D.  Affonso  III,  e foi  também 
muito  privilegiada,  por  ser  comprehendida  no 
grande  couto  das  terras  de  Nobrega,  como  se  vê 
do  foral  que  em  24  de  outubro  de  1513  D.  Manuel 
deu  á villa  de  Nobrega,  séde  do  granda  couto, 
hoje  também  reduzida  a uma  simples  aldeia  da 
freg.  de  Aboim  da  Nobrega,  d’este  cone.  Villa 
Verde  é banhada  por  muitas  ribeiras  o regatos, 
que  regam  toda  e fertilisam  muitos  campos,  criam 
muitas  hervagens  para  engorda  de  gado  bovino, 
e movem  muitos  lagares  de  azeite,  moinhos  de 
cereaes  e engenhos  de  serrar  madeira.  A egreja 
matriz  está  bastante  arruinada.  A capclla  de  San 
to  Antonio  está  situada  no  graude  Campo  da 
Feira,  ao  meio  da  villa,  onde  se  erguem  também 
os  majestosos  paços  do  cone  A velha  casa  da  ca 
marad’esta  villa, quefoimu:tos  annos,  como  se  jul 
ga,  séde  doextincto  conc.de  Villa Châ, já  não  exis- 
te, conservando  se  apenas  a cadeia.  Na  freg.  de 
Villa  Verde  ha  um  pequeno  monte,  denominado 
Monte  do  Reguengo,  em  que  abunda  formoso  gra- 
nito, que  d’ali  vae  para  as  melhores  construcções 
das  circumvisinhaoça8.  As  producções  principaca 
da  freg  e do  cone.  são:  milho,  vinho,  azeite, 
hervagens  e madeira  de  pinho.  Também  produz 
muita  frueta,  centeio,  cevada  e trigo.  Villa  Ver- 
de pertence  á 3.'  div.  mil.,  5.*  brigada,  grande 
circumseripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  Tem  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  do  valores  declarados,  enco- 
mendas postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  c va 
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| les;  escolas  de  ambos  os  sexos,  advogados,  hospe- 
darias, hospício  do  expostos,  médicos,  pharma 
cias,  notários,  sollicitadores,  etc.  Tem  se  ali  pu- 
blicado os  seguintes  jornaes:  0 Avieo,  46  dezem- 
bro, 1899;  0 Campo,  J3  junho,  1891;  0 Echo  do 
Norte,  5 fevereiro,  1885;  publicava  se  ainda  em 
18'9;  A Folha  de  Villa  Verde,  21  junho,  1885; 
em  publicação  cm  1911;  0 Povo  de  Villa  Verde, 
2i  maio,  1891.  0 cone.  de  Villa  Verde  é consti 
tuido  por  58  freguezias,  com  8:366  fog.  e 33:593 
hab.,  sendo  14:741  do  sexo  masc.  e 18:832  do  fetn., 
n’uma  superfície  de  19:674  hect.  As  freguezias 
são  as  seguintes:  N.  S.*  d’ Assumpção,  de  Aboim 
da  Nobrega,  1:109  hab.:  500  do  sexo  masc 
e 609  do  fem  , S.  Thiago,  de  Arcozello,  321  hab.: 
134  do  sexo  masc.  c 187  do  fem.;  S.  João  Evan- 
gelista, de  Athàes,  702  hab  : 305  do  sexo  masc. 
e 397  do  fem.;  S.  Thiago,  de  Athães,  374  hab.: 
155  do  sexo  masc.  e 219  do  tem.;  S.  Paio,  d’Azõcs, 
201  hab.:  81  do  sexo  masc.  e 120  do  fem  ; Santo 
Estevão,  de  Barros,  326  hab.:  146  do  sexo  masc. 
e 180  do  fem.:  Santa  Eulalia,  de  Cabanellas,  902 
hab  : 390  do  sexo  masc  e 512  do  fem.;  S.  Miguel, 
de  Carreiras,  405  hab.:  196  do  sexo  masc.  o 209 
do  fem.;  S.  Thiago,  de  Carreiros,  375  hab.:  151 
do  sexo  masc.  e 224  do  fem.;  O Salvador,  de  Cer- 
vães,  1:328  hab.:  567  do  sexo  masc.  e761  dotem; 
S.  Pedro,  de  Codeceda,  300  hab.:  141  do  sexo 
masc.  e 159  do  fem.,  S.  João  Baptista,  de  Cou 
cieiro,  638  hab.:  263  do  sexo  masc.  e 375  do  fem.; 
Santa  Maria,  de  Covas,  57 2 hab.:  278  do  sexo 
masc.  e 294  do  tem.;  Santa  Maria,  de  Dossãos, 
389  hab.:  174  do  sexo  masc.  e 215  do  fem.;  San 
ta  Maria,  de  Duas  Egrejas,  l:3i6  hab.:  631  do 
sexo  masc.  e 715  do  fem.;  S.  Mamede,  de  Esca- 
riz,  375  hab.:  154  do  sexo  masc.  e 221  do  fem.; 
S.  Martinho,  de  Escariz,  426  hab.:  188  do  sexo 
masc.  e 238  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Esqueiros,  303 
hab.:  128  do  sexo  masc.  e 180  do  fem.;  Santa  Ma 
ria,  de  Freiriz,  565  hab.:  282  do  sexo  masc.  e 283 
do  fem  ; S.  Cláudio,  de  Geme,  379  hab.:  176  do 
sexo  masc.  e 203  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Goães, 
555  hab.:  230  do  sexo  masc.  e 305  do  fem  ; San- 
ta Eulalia,  de  Godinhaços,  614  hab.:  283  do  se- 
xo masc.  e 331  do  fem.;  S,  Mamede,  de  Gomide, 
271  hab.:  109  do  sexo  masc.  e 162  do  fem.;  S.  Ma- 
mede, de  Gondiães,  255  hab  : 12  4 do  sexo  masc. 
e 131  do  fem.;  Santo  André,  de  Gondomar,  164 
hab.:  69  do  sexo  masc.  e 95  do  fem  ; S.  Julião,  de 
Lage,  1:299  hab.:  586  do  sexo  masc.  e 113  do 
fem.;  S.  Thomé,  de  Lanhas,  372  hab.:  163  do  se- 
xo masc.  e 209  do  tem.;  Santa  Eulalia,  de  Lou- 
reira,  504  hab.:  202  do  sexo  masc.  e 302  do  fem  ; 
S-  Mamede,  de  Marrancos,  274  hab.:  116  do  sexo 
masc  e 158  do  tem.;  S.  Martinho,  de  Moure,  1:153 
hab.:  515  do  sexo  masc.  e 633  do  fem.;  Santa  Ma- 
ria, de  Moz,  306  hab.:  144  do  sexo  masc.  e 162 
do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Nevogilde,  292  hab.: 
127  do  sexo  masc.  e 165  do  fom.;  Santa  Maria,  de 
Oleiros,  645  hab.:  289  do  sexo  masc.  e 356  do  fem.; 
Santa  Marinha,  de  Oriz,  400  hab.:  170  do  sexo 
masc.  e 230  do  fem  ; S Miguel,  de  Oriz,  326  hab  : 
133  do  sexo  masc.  e 193  do  fem.;  S.  Salvador,  de 
Parada  Barbudo,  1:008  hab.:  438  do  sexo  masc. 
e 570  do  fem  ; S.  Salvador,  de  Parada  de  Ga- 
tim,  618  hab.:  269  do  sexo  masc.  e 319  do 
fem.;  S.  Miguel,  de  Paçô,  306  hab  : 130  do  sexo 
masc.  c 176  do  fem.;  S.  Salvador,  de  Pedra- 
gaes,  382  hab.:  174  do  sexo  masc.  e 208  do  fem.; 
Santa  Marinha,  de  Penascaes,  261  hab.:  121  do 
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sexo  masc.  e 140  do  fem  ; S.  Christovão,  de  Pico 
de  Regalados,  51G  hab  : 218  do  sexo  masc.  e 298 
do  fem.;  S.  Paio,  de  Pico  de  Regalados,  749  hab.: 
316  do  sexo  masc.  e 43}  do  fem  ; S.  Vicente,  do 
Ponte,  494  hab  : 212  do  sexo  masc.  e 252  do  tem.; 
S.  Salvador,  de  Portella  das  Cabras,  255  hab.: 
119  do  sexo  masc.  e 116  do  fem.;  Santa  Maria, 
do  Prado,  1:925  hab.:  82f>  do  sexo  masc.  e 1:103 
do  fem.;  S.  Miguel,  do  Prado,  772  hab.:  3b)  do 
sexo  masc,  o 427  do  fem-;  S.  Martinho,  de  Rio 
Mau,  701  hab.:  294  do  sexo  masc.  e 407  do  fem.; 
S.  Thiago,  de  Sabariz,  319  hab.:  146  do  sexo 
inasc.  e 193  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Sande,  459 
hab  : 202  do  sexo  masc  e 257  do  fem.;  S.  Miguel, 
de  Soutello,  1:301  hab.:  543  do  sexo  masc.  e 753 
do  fem.;  S.  Martinho,  de  Travassos,  196  hab  : 84 
do  sexo  masc.  e 112  do  fem.;  Santa  Maria,  de  Tu- 
riz,  827  hab.:  351  do  sexo  masc.  e 476  do  fem.; 
S.  Martinho,  de  Valbom,  276  hab  : 111  do  sexo 
masc.  e 165  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Valbom,  .314 
hab.:  135  do  sexo  masc.  e 179  do  fem.;  S.  Salva 
dor,  de  Valdreu,  1:077  hab.:  459  do  sexo  masc.  e 
618  do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Vallões,  288  hab.: 
149  do  sexo  masc.  e 139  do  fem.;  S.  Paio,  de  Vil  - 
la  Verde,  1:418  hab.:  638  do  sexo  masc.  e 780  do 
fem  ; S.  Thomé,  de  Villarinho,  357  hab.:  142  do 
sexo  masc.  e 215  do  fem.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo 
Apolinario,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Mirandella,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
72  fog.  e 274  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem.  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
a 6 k.  de  margem  esquerda  do  rio  Tua,  a 10  da 
séde  de  conc.  Banham  esta  freg.  apenas  alguns 
ribeiros  que  nascem  na  serra  de  Bornes,  e vão 
desaguar  no  rio  Tua,  a 10  k.  d’esta  freg.,  moveu 
do  no  termo  d’ella  apenas  2 moinhos.  Em  1706 
esta  freguezia,  também  se  denominava  Villa 
Verde  dos  Alamões , segundo  se  lê-  na  antiga  Choro  ■ 
graphia  Portugueza,  do  P.  Antonio  Carvalho  da 
Costa,  contava  50  fog.,  e era  titulo  de  uma  das  6 
commendas  da  ordem  de  Christo,  de  Mirandella, 
sendo  o seu  cura  apresentado  pelo  reitor  d’aquel 
la  villa.  As  producções  dominantes  da  villa  são: 
cercaes,  vinho,  azeite,  sendo  o seu  terreno  muito 
proprio  para  a cultura  das  oliveiras.  A mesma 
Chorographia  diz  que  esta  freg.  tinha  8 fontes 
e 1 capelia,  e que  no  seu  termo  houve  minas  de 
prata  e pov.  de  moiros,  das  quaes  ainda  em  1701 
restavam  claros  vestígios.  Pertence  á 6.'  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Pov.  e freg.  de  S Miguel, da  prov.de 
Tras  os-Montes,  conc.  e com.  de  Vinhaes,  distr.  e 
bisp.  de  Bragança;  110  fog.  e 452  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  fem.  e est.  post.  Está  situada  na  margem 
direita  do  rio  Tuella,  c a 4 k.  da  séde  do  conc 
Em  1706  era  reitoria  e commenda  da  ordem  de 
Christo,  pertencia  ao  couc.  Villa  de  Paço  ou  Pas 
sô,  ou  Valle  de  Paçô,  comarca  de  Miranda,  e ti 
nha  annexa  a freg.  de  Santa  Marinha,  de  Quin- 
tella,  a qual  é hoje  uma  simples  pov.  da  freg.  de 
Paço,  jâ  citada  no  conc.  de  Vinhaes.  A egreja 
matriz  é d'uma  só  nave,  e bastante  siugela,  com 
altar-mór  e mais  2 collateraes.  Passa  n’esta  fre- 
guezia a estrada  districtal  de  Vinhaes  a Bragan- 
ça, que  se  concluiu  em  1883.  E’  muito  fértil  em 
cereaes,  batatas  e castanhas.  Cria  bastante  gado 
de  todas  as  qualidades,  e nos  seus  montes  abun 
da  a eaça  miuda  e a caça  grossa.  Nunca  foi  villa, 
mas  gozou  dos  foracs  que  os  monarchas  D.  Dittiz 
e D.  Manuel  deram  á villa  de  Paço,  ou  Paçô,  a 
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cujo  termo  pertenciam.  Pertence  á 6 a div.  mil.  c 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  ||  Pov.  o freg.  de  Santo  Aleixo,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Figueira  da  Foz 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  495  fog.  e 1:914  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  medico,  e est.  post. 
com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada  n’uma 
encosta,  na  margem  direita  e a 1 k.  do  rio  Mon- 
dego, e a 4 da  séde  do  conc.  Foi  curato  anuual 
da  apresentação  do  cabido  da  sé  de  Coimbra,  e é 
uma  parochia  autonoma  relativamente  moderua, 
pois  foi  creada  em  20  de  setembro  do  1790  pelo 
bispo  de  Coimbra  D.  Francisco  de  Lemos  do  Fa 
ria  Pereira  Coutinho.  Até  áquella  data  a sua  po 
pulação  pertencia  ás  freguesias  de  S.  Pedro  das 
Alhadas  e de  S.  Juliáo  da  Figueira  da  Foz.  Esta 
freg.  também  sotfreu  muito  com  as  grandes  cala- 
midades que  assolaram  a da  Figueira,  sua  visiuba, 
em  1810  e n’outras  datas.  Compreheude  muitos 
casacs  e quintas.  A pov.  é muito  pittoresca  e 
saudavel,  e as  suas  producçõos  predominantes 
são:  vinho  e sal,  pois  que  tem  desde  tempos  mui- 
to remotos  boas  marinhas,  em  que  se  emprega 
parte  da  sua  população,  o que  torna  a freg.  uma 
das  mais  importantes  do  couc.  da  Figueira  da 
Foz.  O sal  marinho  é uma  das  principaes  rique- 
zas d'este  districto  o d’este  conc.  e é quasi  exclu- 
sivamente produzido  na  freg.  de  Villa  Verde  e 
na  de  Lavos  Banha  esta  pov.  o rio  Mondego,  o 
ribeiro  de  Valle  da  Murta,  ou  Valmurta,  que  re- 
ga e fertilisa  uma  extensa  e mimosa  veiga  contí- 
gua á pov.  de  Villa  Veide,  e vae  desaguar  no 
Mondego;  e os  arroios  do  Baldio  da  Alhada,  do 
Barroco,  da  Barqueira  e da  Greta.  Além  da  matriz, 
que  é muito  humilde,  ha  em  Villa  Verde  uma 
capelia  particular  com  a invocação  do  Senhor  da 
Columna,  bastante  antiga,  mas  reedificada  em 
1851,  como  se  lô  n’uma  inscripção  que  tem  na 
frente.  Esta  parochia  nunca  foi  villa,  mas  consta 
que  a pov.  de  Villa  Verde  já  existia  no  século 
xi  com  o nome  de  S Fagundo,  e que  no  século 
xvi  foi  couto,  ou  gozou  os  privilégios  de  couto  de 
S.  Fagundo.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  7,  com  a séde  em  Leiria.  || 
Pov.  e freg.  de  8.  Mamede,  da  prov  do  Douro, 
conc.  c com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do  Por- 
to; 74  fog.  e 284  hab.  Tem  est.  post.,  e dista  a 9 
k.  da  séde  do  conc.  Em  1106  era  do  antigo  conc. 
de  Uubão,  com.  de  Guimarães,  e da  apresentação 
do  convento  benedictino  de  Pombeiro.  Foi  do  ar- 
cebispado de  Braga  até  1882, passaudo  depois  para 
o bispado  do  Porto.  Banha  esta  freg.  um  regato 
confluente  do  rio  Sousa.  E’  fértil  em  generos 
agrícolas.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  I| 
Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov.  de  Traz- 
os  Montes,  conc.  e com.  de  Alijó,  distr.  de  Villa 
Real,  bisp.  de  Lamego ; 402  fog.  e 1.621  hab. 
Tem  escolas  do  sexo  fem.  e est.  post  Está  situa 
da  n'um  alto,  na  estrada  de  Murça  a Villa  Real, 
na  margem  esquerda  e a 3 k.  do  rio  Pinhão,  e a 
20  da  séde  do  conc.  A egreja  matriz  é d’uma  só 
uave,  bastante  espaçosa,  com  adro  fechado,  côro, 
boa  torre  e boa  casa  de  residência  com  quintal 
e agua.  A freg.  compreheude  mais  as  aldeias  de 
Jorjaes,  Freixo  e Perafita.  E’  muito  fértil  em  ce- 
reaes, tem  muita  caça,  e lã,  pois  também  cria 
bastanto  gado  lanígero.  O clima  é saudavel,  mas 
agreste.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re 
crut.  c res.  n.°  13,  com  a séde  cm  Villa  Real-  || 
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Povoações  nas  freguezias:  N.  S * da  Graça,  de 
Areias,  conc  do  Ferreira  do  Zezere,  distr.  de 
Santarém  ||  S.  Lourenço,  de  Arranhó,  conc.  de 
Arruda  dos  Vinhos,  distr.de  Lisboa.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Bagunte,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Bairros,  conc.  de  V.  N. 
da  Famalicão,  distr.  de  Braga.  I S.  Miguel,  de 
Cabreiros,  conc.  e distr.  de  Braga.  II  S.  Pedro.de 
Cahide  do  Rei,  eonc.  de  Louzada,  distr.  do  Por 
to.  ||  S.  Martinho,  de  Coura,  conc.  de  Paredes  de 
Coura,  distr.  de  Vianna  do  Ca3tollo.  ||  Santa  Ma- 
ria, de  Duas  Egrejas,  conc.  de  Paredes,  distr.  do 
Porto  I!  S João  Evangelista,  de  Eiriz,  conc.  de 
Paços  de  Ferreira,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de 
Esmeriz,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  !|  S Martinho,  de  Foruello,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  |l  S.  Silvestre,  do  A.  dos  Fran- 
cos, conc.  de  Caldas  da  Rainha,  distr.  de  Leiria 
||  S.  Martinho,  de  Gandara,  conc.  de  Ponte  do 
Lima,  distr  de  Vianna  do  Castello  ||  S Salvador, 
de  Gondim,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  San- 
to Varão,  de  Lamarosa,  conc.  e distr.  de  Coim 
bra.  ||  N.  S.  d’Assumpção,  de  Lamas  do  Vouga, 
conc.  de  Agueda,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Simão  de 
Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S 
Tbiago,  de  Lourosa,  conc.  da  Feira,  distr.  de 
Aveiro.  ||  Santo  André,  de  Marecos,  conc  de  Pe- 
nafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Martinho,  de  Moiros, 
conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Gonçalo, 
de  Mosteiró,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  João  Evangelista,  de  Nespereira,  conc. 
de  Louzada,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel  e conc. 
de  Oliveira  do  Bairro,  distr.  de  Aveiro.  ||  S Pe- 
dro da  Cova,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do  Por- 
to. ||  S Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr. 
de  Vizeu.  ||  S.  Vicente,  de  Pinheiro,  conc  de  Pe 
nafiel,  distr.  do  Porto.  | S Christovão,  de  Refoios 
de  Riba  d’Ave,  conc.  de  Santo  Thirso,  do  mes 
mo  distr.  ||  S Silvestre,  de  Requião,  conc.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga.  |l  Santa  Maria 
de  Riba  d’Ancora,  conc;  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Sardoura, 
conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de  Aveiro.  j| 
S.  Thiago,  de  Oura,  conc  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real.  Tem  est.  post.  Ij  S.  Martinho,  de  Pa- 
ranhos,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  Tem 
caixa  post.  ||  S.  Paio,  de  Seide,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicão,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André,  de 
Souzello,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vizeu.  ||  S. 
João  Degolado,  de  Terrugem,  conc.  de  Cintra, 
distr.  do  Lisboa  lem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  0 Salvador,  do  Touguinhó,  conc.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  do  Porto  ||  0 Salvador,  de 
Touracs,  conc.  de  Ceia,  distr.  da  Guarda.  ||  S.  Ve 
rissimo,  de  Valborn,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Sebastião,  de  Espinhal,  cone.  de  Pe 
nella,  distr.  de  Coimbra.  ||  Kibeira  que  nasce  na 
freg.  de  Nogueira,  conc.  dc  Bragança,  o se  junta 
ao  Tamega  a juzante  d'Arcossô.  I]  Roça  da  ilha 
de  S Thnmé,  África  Occidental. 

Villa  Verde  do  Extremo.  Pov.  na  freg.  de 
Santo  Estevão  de  Faiôes,  conc.  de  Chaves,  distr. 
de  Villa  Real.  Tem  caixa  postal. 

Villa  Verde  de  Ficalho.  Pov-  e freg.  de  S. 
Jorge,  da  prov.  da  Alemtejo,  conc.  e com.  de 
Serpa,  distr.  e bisp.  de  Beja;  260  fog.  e 1:036  hab. 
Tem  esc.  do  sexo  masc.,  medico,  e est.  post.  Está 
situada  n’um  outeiro,  nas  proximidades  da  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  dc  Alcarabouça,  a 5 k. 


da  margem  direita  do  rio  Chança,  que  fórma  ali 
a linha  divisória  entre  Portugal  e a Hespanha,  a 
29  da  séde  do  conc.  E'  pov.  muito  antiga;  sup- 
põe-8e  que  foi  a cidade  romana  Finis . Ao  sul,  não 
longe  da  freg.,  encontram-se  muitos  vestígios  de 
edifícios  urbanos  e de  sepulturas.  A pov.  está  na 
falda  da  serra  do  mesmo  nome  de  Ficalho,  e a 
freg.  estende  se  para  o sul  na  distancia  de  10  k. 
Na  confluência  do  ribeiro  de  Vidigão,  que  a se- 
para de  Aldeia  Nova,  com  o Chança  que  a sepa 
ra  da  Hespanha,  existem  restos  d'uma  antiquíssi- 
ma fortificação.  Descobriram  se,  em  averiguações 
que  se  fizeram,  3 sepulturas,  uma  aberta  em  ro- 
cha e duas  feitas  em  fórma  de  caixão  por  6 gran 
des  tijolos,  ali  denominadas  baldosaa.  Em  nenhu- 
ma foi  encontrada  inscripção  nem  data,  apenas 
uma  panella,  um  prato  e um  frasco,  objectos 
grosseiros  e pequenos,  que  se  partiram  ao  fazer- 
se  a escavação.  O testemunho  dos  antigos  eboro- 
grapbos,  a analyse  do  itinerário  de  Antonino, 
combinado  com  os  vestígios  que  acabamos  de 
apontar,  tudo  faz  parecer  que  Ficalho  está  no 
logar,  ou  muito  perto,  da  antiga  cidade  Finea. 
Abandonada  durante  a dominação  dos  visigodos 
e a dos  mahometanos,  os  freires  de  Aviz  não  dei- 
xaram certamente  de  promover  a cultura  de  ter- 
renos tanto  tempo  em  descanço.  Suppõe  se  que 
esta  pov.  foi  restaurada  pouco  depois  que  D Di- 
niz  em  1295  deu  á villa  da  Serpa  o foral  de  Évo- 
ra, e no  mesmo  foral  foi  comprehendida  esta  vil- 
la, por  alvará  de  D.  João  I com  a data  de  13  de 
abril  de  1385.  A egreia  matriz  foi  fundada  nos 
fins  do  século  xviu  por  D.  Thereza  Josepha  Brey- 
ner  de  Menezes,  viuva  de  Francisco  de  Mello,  se- 
nhor de  Ficalho  A egreja  antiga,  então  muito 
arruinada,  ficou  servindo  decapella  do  cemiterio. 
O edifício  mais  notável  d’esta  pov.  é o Eirado, 
hoje  em  ruinas,  e que  foi  dos  Mellos,  senhores 
d’e8ta  villa,  mandado  fazer  no  século  xvu  por  D. 
Martim  Affonso  de  Mello,  bispo  da  Guarda.  Esta 
freg  é banhada  por  diversos  rios  e ribeiros.  A 
serra  mais  importante  que  ha  no  termo  da  pov., 
é a de  Ficalho.  Parte  d’ella  está  no  termo  da 
freg.  de  Sobral,  e a linha  divisória  vae  pelo  cu- 
me da  serra,  onde  ha  uma  pyramide  geodesica, 
na  altitude  de  518  m.  sobre  o nivel  do  mar,  pre- 
cisamente no  sitio  onde  esteve  um  telegrapho 
antigo  de  madeira,  antes  da  introducção  dos  te- 
legraphos  eléctricos  no  paiz.  A dita  serra  está 
boje  quasi  toda  arroteada  e povoada  de  Oliveiras. 
N’ella  se  encontram  muitos  poços  de  profundi- 
dade desconhecida  e de  fôrmas  differentes.  A 
pov.  é fértil  em  generos  agricolas,  menos  em  vi- 
uho;  cria  gado  lanígero  e suino.  Pertence  á 4.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  17,  com 
a séde  em  Lagos. 

Villa  Verde  dos  Francos.  Pov.  e freg.  de  N. 
S.*  dos  Anjos,  da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e 
com.  de  Alemquer, distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  338 
fog.  e 1:507  hab  Tem  esc.  do  sexo  masc.,  est.  post. 
e uma  feira  no  3.°  domingo  de  julho.  Está  situa- 
da na  serra  do  Monte  Junto,  a 15  k.  da  séde  do 
conc.,  em  sitio  alto,  saudavel  e fértil.  Não  ha  no- 
ticia d’esta  pov-  antes  do  século  xn,  mas  suppõe- 
se  que  foi  occupada  pelos  moiros  e pelos  povos 
que  anteriormente  occuparam  a península.  D. 
Affonso  Henriques  a deu  a D.  Alardo,  capitão 
francez,  em  remuneração  dos  serviços  que  lhe 
prestou  na  conquista  de  Lisboa.  D.  Alardo  a po 
voou  ou  repovoou,  com  os  seus  francos,  pelo  que 
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sc  denomina  Villa  Verde  dos  Francos,  e no  anno 
de  1160  lhe  deu  foral,  que  foi  confirmado  em  San- 
tarém, em  março  de  1218,  por  Sancho  I;  D.  Duar- 
te o confirmou  também  em  Setúbal,  a 14  de  no- 
vembro de  1435,  e D.  Manuel  I lhe  deu  foral  no- 
vo, em  Lisboa,  no  l.°  de  outubro  de  1513.  E’  por- 
tanto Villa  Verde  dos  Francos  pov.  muito  antiga. 
Foi  villa  o conc.,  formado  unicamente  por  esta 
parochia,  até  1836,  data  em  que  foi  supprimido 
e anuexado  ao  da  Aldeia  Gallega  da  Merceana, 
e por  decreto  de  24  de  outubro  de  1855  passou 
com  o dito  conc.  da  Merceana  para  o conce 
lho  e com  . de  Alemquer.  Anteriormente  per- 
tencia á com.  de  Torres  Vedras.  Os  seus  an- 
tigos paços  de  conc.  e a cadeia  nada  tinham  de 
notável,  e são  hoje  propriedade  particular.  A 
villa  nuuca  foi  murada,  mas  teve  para  sua  defe- 
za  um  castello,  do  qual  se  vêem  as  ruinas  n’um 
monte  de  pequena  elevação  fronteiro  á villa  e a 
pequena  distancia  d’ella.  Dizem  ser  fundação  de  | 
1).  Alardo;  n’elle  houve  uma  capella  dedicada  a | 
S.  Luiz,  e outra  a S.  João  B iptista,  cuja  imagem 
se  vè  hoje  no  altar  mór  da  egreja  parochial  Jul- 
ga-se que  seriam  uns  simples  oratorios,  ou  nichos. 
A egreja  matriz  6 muito  antiga;  tem  altarmór  e 
4 collateraes.  Teve  diversas  irmandades  e uma 
collegiada  de  G benefícios,  em  1758,  mas  foi  ex-  j 
tiucta,  passando  as  suas  rendas  para  o seminário 
patriarchal  do  Santarém.  A distancia  de  1500  m., 
aproximadamente,  nas  faldas  do  monte  onde  se 
vèem  as  ruinas  do  castello  de  D.  Alardo,  mas 
na  pendente  opposta,  se  ergue  o extincto  con 
vento  de  N.  S.*  da  Visitação,  de  Villa  Verde, 
que  foi  de  recoletos  franciscauos  da  proyincia  de 
Xabregas.  Está  situado  em  sitio  ermo  e solitário, 
mas  pittoresco  e muito  interessante,  com  largo 
horisonte  e amplas  vistas  para  O e NO  sobre  os 
concelhos  d’übidos  e Cadaval,  até  Peniche  e 
Berlengas,  no  Oceano  Atlântico  disfaute  mais 
de  40  k.  Foi  fundado  em  1540  por  D Pedro  de 
Noronha,  donatario  de  Villa  Verde,  n’uma  sua 
quinta  de  recreio.  Era  couveuto  penitenciário  c | 
muito  austero.  Extinctas  as  ordens  religiosas,  em 
1834,  passou  o edifício  para  a corôa;  depois  foi 
vendido  a João  de  Sá  Pereira;  por  morte  d’este 
passou  para  o dr.  Ayres  de  Sá  Pereira,  de  Can 
tanhede,  e outros  herdeiros  do  finado,  e em  agos 
to  de  187.1  foi  comprado  pelo  dr.  Sebastião  José 
de  Carvalho,  l.°  visconde  de  Chancelleiras.  Es- 
tava cutão  o convento  em  completo  abandono,  e 
era  um  montão  de  ruinas,  mas  de  prompto  o res- 
taurou e transformou  n’uma  das  primeiras  viven- 
das do  concelho.  Produzem  um  lindo  effeito  a 
casa  com  as  suas  janellas  d’ogiva,  os  terraços 
com  as  suas  ameias  e a sala  do  capitulo  com  o 
seu  zimborio  e mirante,  destacando-se  por  cima 
d’este  não  vulgar  conjuncto  a velha  torre  da 
egreja  com  a sua  côr  enegrecida  pelo  bater  dos 
séculos.  A cerca  é vasta,  bem  murada  e muito 
abundante  do  boa  agua.  Teve  frondoso  arvoredo 
secular,  que  foi  destruído,  mas  conserva  ain 
da  junto  do  muro  da  cêrca  e da  estrada  que  vem 
de  Villa  Verde,  um  pinheiro  colossal,  que  se  avis- 
ta a grande  distancia  de  um  e outro  lado  da  ser 
ra  de  Monte  Junto.  A egreja  era  espaçosa,  mas 
sem  luxo  architectouico;  tinha,  porém  ura  sober- 
bo retábulo  na  capella-mór,  todo  do  pedra  poli- 
da, alva  de  neve,  com  embutidos  côr  de  rosa.  O 
altar  era  dc  urna,  formado  do  uma  só  pedra,  c 
juuto  d’elle  se  via  uma  sepultura  com  o brazão  j 
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dos  Noronhas,  e um  epitaphio  declarando  que  es- 
tava ali  sepultado  D.  Pedro  de  Noronha,  6.*  se- 
nhor de  Villa  Verde,  em  1566.  Era  a sepultura 
do  benemerito  fundador.  Fôram  donatários  d’es- 
ta  villa,  depois  de  D.  Alardo,  Gonçalo  Lourenço 
de  Gomide,  que  foi  escrivão  da  puridade  de  D. 
João  I,  a quem  acompanhou  ua  tomada  de  Ceuta; 
depois  foi  seu  filho  João  Gonçalves  de  Gomide, 
em  seguida  Gonçalo  d’Albuquerque.  Pertenceu 
depois  o senhorio  aos  ascendentes  dos  condes  de 
Villa  Verde  e marquezes  de  Angeja,  que  tinham 
aqui  o seu  solar,  um  magnifico  palacio,  hoje  em 
ruinas.  Seguudo  a tradição,  esta  villa  já  contou 
mais  de  600  fogos,  tendo  então  muito  mais  de 
1:400  hab.,  mas  uma  peste  fatal,  em  epoca  que 
não  existe  memória  authentica,  depois  de  anni 
quilar  a maior  parte  dos  moradores,  obrigou  os 
restantes,  bem  como  os  da  villa  de  Torres  Ve- 
dras e d’outras  povoações  visinhas,  a procurarem 
refugio  nos  ermos,  onde  acamparam  e fundaram 
as  povoações  de  Cabanas  de  Torres,  Cabanas  do 
Chã,  Abrigada,  e outras  do  termo  actual  d’çste 
conc.  Villa  Verde  ficou  quasi  deserta,  e não  mais 
se  restabeleceu.  Também  soffreu  muito  com  a 
guerra  Peninsular,  especialmente  desde  outubro 
de  1810,  data  em  que  Masseua  acampou  com  as 
suas  tropas  em  frente  das  linhas  de  Torres  Vo- 
dras,  tão  próximas  d’esta  villa,  talando  e sa- 
queando até  grande  distancia  todas  as  povoações 
ao  norte  das  mencionadas  linhas,  até  que  em 
março  de  1811  bateu  em  retirada  para  Hespanha. 
Em  1861,  Villa  Verde  dos  Francos  não  tinha 
mais  de  71  habitações.  Mas  o desenvolvimento  das 
vias  de  communicação  deu  lhe  nova  vida,  e hoje 
é uma  das  mais  importantes  povoações  do  conc. 
Pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  5,  com  a séde  em  Lisboa. 

Villa  Verdinho.  Pov.  na  freg.  de  Santo  lide 
fonso,  do  Ccdães,  conc.  do  Mirandella,  distr.  de 
Bragança. 

Villa  Viçosa.  Villa  da  prov.  do  Alemtejo,  sé- 
de de  conc.  e de  com.,  distr.  e arceb.  de  Evora, 
Relação  de  Lisboa.  Tem  duas  freguezias:  6.  Bar 
tholomeu  eN.S.'  da  Conceição.  Está  situada  n’um 
extenso,  lindo,  ameno  o sempre  viçoso  valle,  abri  • 
gado  a O pela  pequena  serra  do  Borba  o regado 
por  muitos  cursos  d'agua  que  derivara  da  mesma 
serra,  do  que  lhe  procedeu  a denominação  de  Vi- 
çosa Fica  a 4 k.  da  margem  direita  da  ribeira 
de  Borba,  a 15  da  margem  direita  do  Guadiana, 
na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Lucefecc  e 
junto  d’um  seu  allluente,  a 4 k.  da  capital  do  dis  - 
tricto.  Patria  e côrte  dos  duques  de  Bragança  até 
á sua  exaltação  ao  throno.  Apezar  de  se  desco- 
nhecer a origem  d’esta  pov.,  não  se  póde  duvidar 
da  sua  graode  antiguidade,  pois  que  ha  memória 
de  que  os  arabes  a assenhorearam  na  sua  inva- 
são na  peninsula.  Segundo  as  melhores  presutn- 
pções,  perto  de  900  annos  antes  de  Christo,  vie- 
ram os  celtas  da  Gallia  estabelecer  se  na  Lusi 
tania  e no  Alemtejo,  penetrando  pelo  rio  Guadia- 
na, e tratando  de  explorar  esto  paiz,  com  certe- 
za preferiram  os  terrenos  de  Alandroal,  propria- 
mente dito,  Villa  Viçosa,  Borba  e Extremoz,  por 
terem  boas  terras  e abundancia  d'aguas  nativas, 
que  muito  as  beneficiavam  e fertilisavam,  dando- 
lhes  larga  copia  de  mimos  e fruetas  sem  grande 
trabalho,  e por  certo  occuparam  logo  as  ribeiras 
do  Bencatel  e Pardaes,  por  ser  o seu  chão  rega- 
dio e extremamente  mimoso  e fértil.  Quando  ali 
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chegou  Maharbal  como  governador  da  republica 
de  Cartago,  que  então  domiuava  na  Hc9panba,  e 
trouxe  o idolo  Endovellico,  já  encontrou  povoado 
o districto  do  Villa  Viçosa,  pelo  que  n’elle  ergueu 
um  templo  ao  mencionado  idolo  no  monte  de  S 
Miguel,  entre  o Alandroal  e Terena.  E’  evidente 
que  na  antiga  Lusitauia  houve  3 cidades  com  o 
nome  de  Lacobriga:  uma  no  Algarve,  mencionada 
por  Pomponio  Mella;  outra,  a dos  celtas,  no  Alem- 
tejo, qaencionada  por  Ptolomeu,  e outra  no  cami- 
nho de  Coimbra  ao  Porto,  mencionada  no  Rotei 
ro  de  Antonino  Pio.  Os  nossos  antiquários  ape- 
nas tem  falado  da  1.*  e 3.*,  esquecendo  a 2.'  ou 
dos  celtas  que  habitavam  o Alemtejo,  e que  por 
consequência  no  Alemtejo  estava.  Dos  nossos  an 
tiquarios  apenas  a indicou  e reconheceu  Gaspar 
Barreiros  na  sua  Descripção  de  Hespanha,  ma3 
como  esta  obra  ficou  inédita,  passou  quasi  desa- 
percebida a ideia,  havendo  apenas  algumas  refe 
rencias  que  se  encontram  emletra  redonda.  Adita 
Lacobriga  é a cidade  celtica,  ou  antes  comarca , 
posta  em  1.*  logar  e mais  aj  N pelo  goographo 
Ptolomeu,  dando  lhe  a situação  de  40°,  15°  de  la- 
titude, exaggorada  como  sempre  usou,  o de  'Vo  45 
de  lougitude,  denominando  a Langobrica , em  ra- 
zão da  diversa  pronuncia  dos  gregos,  romanos  e 
indígenas,  po;s  que  Lacobriga , Lancobriga  e Lan 
cobrica  são  um  e o mesmo  norr.e,  que  o erudito 
padre  Flores  diz  ser  composto  de  lacus,  lago  ou 
lagôa,  e do  celtico  briga,  povoação,  cidade  ou  vil 
la.  Vendo  pois  o conego  Barreiros  que  esta  co 
marca  dos  celtico  romanos  demorava  no  Alto 
Alemtejo  e que  o nome  Landroal  começa  por  Lati, 
como  o de  Langobrica , lembrou-se  de  escrever 
timidamente  que  seria  talvez  o Landroal,  esque 
cendo  se  de  que  as  comarcas  romanas  eram  muito 
maiores  do  que  os  concelhos  portuguezes,  e de  que 
junto  das  lagoas  do  Bencatel  e Pardaes  se  encon- 
tram immen8os  vestígios  de  antiguidades  roma- 
Das,  emquanto  que  o Alandroal  uãotem  lagôa  ou 
manancial  algum  com  este  nome  São  também  de 
Villa  Viçosa  as  velhas  minas  que  o padre  Nasci- 
mento Silveira,  no  seu  Mappa  breve  da  Lusita 
nia , iusistindo  na  supposição  de  Barreiros,  men 
ciona  como  se  fossem  do  Alandroal.  Este  perten- 
cia, sem  duvida,  á mesma  comarca,  bem  como  Te- 
rena,  sendo  portauto  do  seu  território  o idolo  e 
o templo  do  Endovellico,  e ficando  assim  contra- 
ditadas as  razoes  que  o padre  Lima  adduz  na  sua 
Geographia  Histórica  contra  a antiguidade  de 
Villa  Viçosa.  Tendo  a cabeça  d’esta  comarca  em 
Bencatel  ou  em  Pardaes,  e pertencendo  as  suas 
ribeiras  ao  termo  de  Villa  Viçosa,  ninguém  pódc 
contestar  lhe  o direito  de  representar  na  actuali- 
daJe  a Lacobriga  dos  celtas.  Assim  o estabele 
ceu,  depois  de  aturados  estudos,  o erudito  P.  Joa 
quim  José  da  lincha  Espanca,  uas  suas  Memórias 
de  Villa  Viçosa.  Mais  tarde,  no  anno  de  153  an 
tes  de  ChrÍ8to,  insurgiram-se  os  celtas  ou  celti 
beros  contra  a rainha  do  Tibre,  sob  o commando 
de  Cesaron.  Veiu  n’esse  anno  á Hespanha  de  pro 
posito  o cônsul  Quinto  Fulvio  Nobilior  para  di- 
rigir como  general  em  chefe  a expedição,  trazen 
do  como  legado  a Lucio  Mutnmio,  pretor  da  Hes- 
panha Ulterior,  o qual,  vindo  da  Betica,  ou  da 
Andaluzia,  na  pista  de  Cesaron,  que  para  lá  se 
adeantára,  passando  o Guadiana,  o bateu  nos 
plainos  de  Villa  Viçosa  ou  Bencatel;  sendo,  po 
rém,  derrotado,  fugiu  para  um  dos  outeiros  do 
sul,  onde  recebou  reforços  do  cônsul.  Voltando 


se  de  novo  contra  os  celtas,  os  derrotou,  caindo 
Cesaron  morto  no  sitio  onde  se  vê  hoje  a capei 
la  de  S.  Thiago,  pelo  que  o dito  pretor  fundou 
logo  ali  um  templo  a Prosérpina,  Salvadora  ou 
Reparadora,  em  cumprimento  do  voto  feito  á deu  - 
sa  do  inferno,  antes  da  batalha,  o que  attestam 
as  inscripções  que  Rezende  copiou.  São  concor 
des  n’este  ponto  todas  as  chronicas  d’aquella  épo- 
ca. Ao  tempo  não  havia  no  Alemtejo  grandes  ci- 
dades Tudo  eram  vicos  ou  pequenas  aldeias,  con 
forme  o testemunho  de  Polibio,  que  militou  com 
os  romanos  na  3.*  guerra  puníca,  e percorreu  as- 
sim uma  grande  parte  da  Hespanha,  segundo  re- 
fere Strabão,  na  sua  Geographia,  dando  noticia 
dos  celtas  alemtejanos  Áinda  nos  annos  83  a 73 
antes  de  Christo,  se  insurgiram  de  novo  os  laco- 
brigenses  contra  os  romanos,  quando  Quinto  Ser- 
torio  veiu  da  África  para  a Hespanha  e se  esta 
beleceu  em  Evora.  O cônsul  Quinto  Cecilio  Me 
tello  Pio,  enviado  como  pro-consul  em  79  contra 
elle,  sitiou  Lacobriga,  partidaria  do  proscripto 
de  Sylla,  esperando  obrigal-a  a render-se  em  3 
dias  por  falta  d’agua,  para  o que  lhe  cortou  nos 
Villares  da  Galharda  a levada  que  a abastecia. 
Quando  esta  noticia  chegou  a Evora,  tratou  Sor- 
torio  de  os  soccorrer.  Frometteu  grandes  prêmios 
a 2:000  mauritanos  se  lhes  levassem  outros  tan- 
tos odres  de  agua,  e com  as  tropas  que  pôde  reu- 
nir, pôz-se  de  atalaia  no  castello  velho  da  serra 
d’Ossa,  refugio  seu  favorito  cos  momentos  do 
aperto.  Vendo  que  o legado  Aquino  ao  4.°  dia  se 
afastava  do  assedio  para  procurar  forragens  ao 
N,  desceu  rapidamente  da  serra  e o bateu  e der- 
rotou no  seu  regresso  ao  acampamento,  salvando 
se  a muito  custo  o dito  legado,  pelo  que  Metello 
immediatamente  levantou  o bloqueio,  e passan- 
do o Guadiana,  se  internou  na  Hespanha.  Não 
consta,  que  depois  do  assassínio  de  Sertorio,  se 
revoltassem  outra  vez  os  lacobrigenses  contra  os 
romanos;  pelo  contrario,  fraternisaram  com  ellcs. 
Quando  os  vanialos  invadiram  a Lusitania  no 
século  v,  também  Lacobriga  padeceu  muito.  Em 
tempo  do  imperador  Constancio  III,  no  anno  421, 
foi  mandada  uma  expedição  coutra  os  ditos  vân- 
dalos, commandada  por  Artabures  ou  Ardabures, 
a quem  os  nossos  antiquários  chamam  Ardiburo, 
o qual  7 vezes  os  repelliu  da  comarca  de  Laco- 
briga, pelo  que  os  lacobrigenses  lhes  erigiram  7 
estatuas,  segundo  dizem  Rezende  e outros.  Con 
solidado  o dominio  dos  gôdos,  melhorou  de  novo 
a situação  de  Lacobriga  e viveu  em  paz  no  sécu- 
lo vii.  Foi  eutão  cidade  episcopal,  segundo  se 
presume.  Com  a invasão  dos  moiros  no  principio 
do  século  viu  e com  as  aturadas  guerras  entre 
elles  e os  reis  de  Hespanha  e depois  com  os  de 
Portugal,  durante  séculos,  arruinou-se  completa- 
mente a Lacobriga  de  Bencatel  e Pardaes,  como 
se  perderam  e arrazaram  muitas  povoações,  não 
restando  hoje  d’ella  mais  do  que  os  destroços, 
vestígios  da  sua  grandeza,  e alguns  casaes  dis- 
persos, até  que  se  fundou  e consolidou  a colonia 
portugueza  de  Villa  Viçosa  Posto  que  o nosso 
1.*  rei  D.  Affonso  Henriques  cavalgou  triumphau- 
te  pelo  Alto  Alemtejo,  o dominio  dos  portugue- 
j zes  ali  circumscrevou-se  a Evora,  emquanto  se 
■ não  ganhou  Alcácer  do  Sal,  em  1217,  no  tem- 
po de  D.  Affonso  II.  Occuparam  então  os  freires 
de  Aviz  o trato  de  terra  dos  actuaes  coucelhos 
de  Extremoz  e seguintes  até  o Alandroal,  posto 
I que  timidamente,  por  estarem  ainda  em  poder 
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dos  moiros  Eivas  o Juromenha  mas  em  1226.D. 
Sancho  II  os  expulsou  d’aqui  e ao  mesmo  tempo 
Affonso  IX  de  Leão  os  expulsou  de  Badajoz  e 
Mcrida,  além  do  Caia,  pelo  que  as  terras  de  Vil  - 
la  Viçosa  ficaram  defiuitivamente  incorporadas 
na  mmarchia  portugueza.  Depois  de  se  erigir  o 
conc.  de  Eivas  e outros  visinhos,  chegou  a sua 
vez  a Extremoz  em  dezembro  de  1858,  reinando 
já  D.  Affonso  III.  Borba  e Villa  Viçosa  ficaram 
comprehendidas  no  seu  termo,  porém  os  colonos, 
que  affluiram  a povoal-o,  desde  logo  fôram  at 
trahidos  pela  belleza  e fertilidade  do  terreno  que 
esta  villa  hoje  occupa,  ao  qual  deram  o nome  de 
Vai  Viçoso , e,  segundo  se  suppòe,  quando  D.  Af- 
fonso III  passou  para  Badajoz  em  fevereiro  de 
1267,  para  ali  se  encontrar  com  seu  sogro  Affon- 
so IX  rei  de  Leão.  alguém  lhe  pediu  que  erigis- 
se a pov.  de  Vai  Viçoso  em  séde  de  conc.,  ao  que 
o monarcha  deferiu,  dando-lhe  o nome  de  Villa 
Viçosa  e assignando  lho  por  termo  a parte  aus- 
tral do  conc.  de  Extremoz.  E logo  os  monges  de 
Santo  Agostinho,  teudo  impetrado  licença  para 
fundarem  um  convento  em  Extremoz,  passaram 
a fundai  o na  nova  villa,  inaugurando  a construc- 
ção  no  dia  5 de  maio  d’aquelle  mesmo  anno.  Da- 
ta, pois,  de  1267  a moderna  Villa  Viçosa,  e tào 
rapidamente  se  desenvolveu  a sua  população  que 
o mesmo  rei,  no  foral  que  lhe  deu  em  5 de  junho 
de  1270,  allude  ao  facto  de  se  achar  a nova  villa 
já  povoada,  e a pedido  dos  seus  habitantes  lhe 
concedeu  os  mesmos  fóros  que  déra  a Monsaraz, 
isentando  de  alguns  impostos  importantes,  iseo 
ções  de  que  não  gozava  Extremoz  I).  Manuel  I 
deu-lhe  mais  tarde  foral  novo  em  1 de  junho  de 
1512.  O P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  na  Cho- 
rographia  Portugueza , e apoz  elle  outros  choro - 
graphos  disseram  que  no  tempo  de  D.  Affonso 
III  se  achava  comnletamente  destruída  a pov. 
que  anteriormente  houve  no  terreno  de  Villa  Vi 
çosa,  oque  é menos  exacto.  Conservavam  se  restos 
d'ella  no  extremo  sul,  ou  no  bairro  do  Rocio,  no 
local  ainda  hoje  denominado  Aldeia , outr’ora  Al- 
deia dos  Bugios,  como  diz  Antonio  d’01iveira  Ca- 
dornega  na  sua  Descripção  de  Villa  Viçosa,  que 
ficou  manuscripta,  alludindo  aquelle  titulo  sarcás 
tico  aos  moiros  que  n'el!a  viviam,  já  to'erados  em 
-communhão  civil  entre  nós  desde  o reinado  de  D. 
Affonso  II.  Como  o terreno  da  dita  aldeia  fôsse 
pouco  defensável,  por  estar  em  um  valle,  os  ses- 
tneiros  ordenaram  a fundação  da  nova  villa  no 
morro  que  lhe  ficava  ao  norte  e fizeram  a alcaço 
va  no  cimo  d'elle,  em  fórma  de  trapézio,  e a cêr- 
ca  na  encosta  do  dito  morro,  em  fórma  de  qua 
drado  quasi  perfeito,  com  3 portas:  a de  Extre- 
môz  ao  N;  a d'Euora  a O;  e a de  Olivença  ou  do 
Sol  a S,  todas  no  meio  de  torreões.  A estas  obras 
de  defeza  juntou  outras  D.  Fernando  I,  em  1375. 
Mandou  abrir  a E a porta  d'Elvas,  no  meio  de 
duas  torres  quadradas,  e a O a da  Torre , que  to- 
mou o nome  de  Torre  de  Menagem , que  o mesmo 
rei  mandou  fazer  em  frente  d’ella  com  um  passa- 
diço por  cima  da  dita  porta,  daudo  entrada  para 
a torre  e ligando-a  com  a côrea.  D.  Fernando 
mandou  também  fazer  duas  torres  separadas  no 
muro  da  cêrca,  do  lado  N e uma  outra  ao  lado  E, 
depois  muito  desaprumada  e separada  do  muro, 
por  não  haver  sido  construída  juntamente  com 
elle,  como  fôram  os  torreões  primitivos  Nos  2 
ângulos  inferiores,  ao  norte  dos  muros,  estavam 
2 minaretes  ou  atalaias  com  Ireetas  e ocnlos  por 
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| oude  as  scntinellas  espreitavam  o campo-  Es 
I te  antigo  castello  ainda  existe  sem  grandes  rui- 
nas,  posto  que,  segundo  se  julga,  data  do  auno 
de  1290;  já  perdeu  as  ameias  e parte  do  parapei- 
to, mas  ainda  hoje  se  póde  subir  aos  seus  muros, 
do  alto  dos  quaes  se  destrueta  um  espleudido  pa 
norama  sobre  a villa  e seus  formosos  arrabaldes 
até  grande  distancia.  No  suburbio  do  Outeiro  do 
Ficalho,  e precisamente  no  sitio  da  ermida  de  S 
Tbiago,  esteve  o templo  do  Prosérpina,  como  se 
disse,  do  qual  já  nada  resta.  Existiram  também 
3 aras  ou  lapides  votivas  da  mesma  deusa,  que 
Rezende  archivou  nas  suas  Antiguidades  da  Lu- 
sitânia, assim  como  uma  lousa  sepulchral  de  Plu- 
tario  e outra  de  Petroneo  Cantinense.  Estas  la- 
pides provam  evidentemente  a existência  de  um 
vico  ou  aldeia  do  tempo  dos  romanoB  no  proprio 
local  da  moderna  Villa  Viçosa,  e fôram  recolhi- 
das no  alpendre  da  antiga  egreja  de  Santo  Agos- 
tinho, bem  como  outras  relativas  ao  deus  Eudo 
vellico,  venerado  perto  do  Terena,  onde  hoje  es 
tá  a ermida  de  S.  Miguel;  mas  desappareceram 
quando  se  demoliu  a dita  egreja  em  1635  para 
se  fazer  a egreja  actual.  Subsistem  sómente  5 dc  • 
dicadas  ao  deus  Endovellico,  as  quaes  se  vêem 
na  face  exterior  da  parede  da  mencionada  egre- 
ja, do  lado  da  Epistola,  e se  acham  minuciosa- 
mente descriptas  na  Memória  Histórica  publica- 
da em  1882  no  Boletim  da  Sociedade  de  Geogra- 
phia  de  Lisboa,  3.*  serie,  n.°*  4 e 5,  relativa  ao  tal 
deus  Endovellico.  Existe  também  ainda  hoje,  no 
muro  d’um  quintal  de  Almedioa,  n'uma  viella  jun- 
to á porta  de  Extremoz,  a figura  d’uma  esphynge 
(monstro  fabuloso  com  rosto  de  mulher  e corpo  dc 
cão),  que  é chamada  pelo  povo  a Villa  Viçosa 
antiga,  e apontada  como  reminiscência  d’ella. 
No  sitio  das  Córtes,  onde  se  dividem  os  termos 
d’e8ta  villa  e da  de  Borba,  houve  também  outro 
vico,  chamado  ultimaraente  Corte  do  Pretôr,  so- 
gundo  se  diz  no  l.°  foral  d’esta  villa.  Além  de 
muitos  ladrilhos  e telhões  romanos,  appareceram 
aliainda  em  1844diversassepulturasecampas  com 
epitaphios,  mas  algumas  com  lacrimatorios  de  vi- 
dro e de  barro  cozido,  ao  lado  da  cabeça  dos  de 
iuntos.  Mais  notável  do  que  tudo  isto  é ainda  a 
grande  fundura  que  se  observa  na  carreira  da  azi- 
uhaga  de  S.  Marcos,  entre  o bairro  da  aldeia  da 
villa  e a planície  de  S.  Marcos,  até  á Fonte  da 
Moira,  em  Pardaes,  mostrando  o tal  carreiro  quo 
toi  antiquíssima  e muito  frequentada  via  de  tran 
sito  entre  Pardaes  e o templo  de  Prosérpina.  Na 
planicie  de  S.  Marcos,  resto  do  valle  de  Villa  Vi- 
çosa e a distancia  d'esta  villa  uns  5 k.  para  o sul, 
são  ainda  mais  notáveis  os  vestígios  de  antigui- 
dade, que  provara  a existência  d’uma  pov.  roma- 
na, incomparavelmente  maior,  n'aquelles  sitios. 
Villa  Viçosa  foi  praça  de  guerra  até  1834;  teve 
voto  em  cortes  com  assento  no  16  # banco,  dando 
um  só  procurador  até  1645,  e d’o8se  anno  em 
deante  dois.  O brazão  d’armas  da  villa  é um  cas- 
tello de  prata  entre  duas  torres  também  do  pra 
ta,  em  campo  verde,  tendo  o castello  por  cima 
da  porta  as  quinas,  e sobre  elle  a imagem  da  pa- 
droeira do  reino.  O castello  e as  duas  torres  al 
ludem  á cidadella  actual  com  os  seus  2 revelins, 
ou  cubos,  cm  2 ângulos;  as  quinas  alludem  á sua 
fundação  pelos  Braganças,  e o campo  verde  ao 
viço  da  localidade.  Er  este  o brazão  legal  e anti 
go  do  Villa  Viçosa,  mas  ha  muito  tempo  quo  os  • 
ta  villa,  sem  quo  se  saiba  o motivo,  U9a  do  bra  - 
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zào  seguinte:  tres  castellos  de  ouro  em  campo 
azul.  Sueiro  Pcres  é oalcaide-mór  da  villamais 
antigo  de  que  ha  DOticia.  Em  30  de  outubro  de 
1297  assistiu  como  testemunha  ao  auto  da  entre- 
ga das  praças  de  Campo  Maior  e Ouguella,  que 
mdevidamente  andavam  na  posse  de  Fernando 
IV  de  Hespanha.  Depois  de  Sueiro  Feres  encon 
tra-se  apenas  memória  de  mais  12  capitães  mó- 
res,  sendo  o l.°  Pedro  Affonso,  em  1336,  ao  tem 
po  de  D.  Affonso  IV,  c o ultimo  Fernão  do  Sou- 
sa, 1°  conde  de  Redondo  (da  2*  serie)  conter 
vando  se  esta  alcaidaria  na  mesma  casa  até  183 1. 
Em  Villa  Viçosa,  desde  o tempo  de  1).  Sebastião, 
houve  duas  eompanhias  de  ordenanças,  mas  em 
1011,  tornando-se  preciso  firmar  a independencia 
do  reino,  crearam  se  mais  duas  companhias  na 
villa,  e no  seu  termo  outras  duas  dcuominadas 
companhias  do  campo.  D’estas,  tinha  uma  ordina 
riamente  a sua  sédc  na  parochia  de  S.  Romão, 
comprehendendo  também  os  contingentes  das  fre- 
guezias  de  Terrugcm  e Ciladas;  a outra  tinha  a 
séde  em  Pardaes,  comprehendendo  os  contingen- 
tes das  freguezias  do  S.  Braz  de  Mattos  e Ben 
catei,  passando  depois  para  esta  parochia  a dita 
séde.  Formavam  as  6 companhias  o terço  de  orde- 
nanças de  Villa  Viçosa,  que  se  conservou  até  1831 
Cada  uma  das  0 companhias  teve  no  seu  priucipio 
apenas  1 capitão  e 1 alferes;  depois  addicionou  se- 
lhe  mais  1 tenente.  O terço  era  commandado  por 
um  capitão  mór,  ou  por  um  sargento-mór  com  seu 
ajudante.  Os  soldados  não  tinham  fardamento,  e 
por  fim  nem  armas.  Cada  um  levava  as  que  tinha; 
mas  os  officiaes  fardavam-se  de  panno  verde  com 
gola  e canhão  encarnado,  bauda,  espada  curva  e 
chapéo  armado.  Como  Villa  Viçosa  era  também 
cabeça  de  comarca  das  villas  que  o ducado  de 
Bragança  tinha  no  Alemtejo,  havia  aqui  também 
1 capitão  mór  e 1 sargento-mór  do  Alardo,  que 
mandavam  em  chefe  todos  os  terços  da  comarca 
e recebiam  u n pequeno  soldo.  Este  terço  era  de 
infantaria,  mas  durante”a  guerra  da  Restauração 
também  teve  uma  companhia  de  ordenanças  mon 
tadas.  Em  1G 43,  na  dita  guerra,  foram  creados  os 
soldados  auxiliares,  e desde  1644  se  creou  o ter 
ço  de  Villa  Viçosa,  que  era  formado  por  uma  com 
panhia  d’eata  villa  com  outras  da  sua  comarca,  e 
mandado  por  1 mestre  de  campo,  sempre  fidalgo 
distincto  e residente  em  Villa  Viçosa.  Estes  sol- 
dados ao  principio  eram  de  infantaria,  e por  fim 
de  caçadores.  Passados  10  annos  creou  se  tam- 
bém uma  companhia  de  auxiliares  montados,  á 
sua  custa,  composta  de  gente  d’esta  villa  e da  de 
Borba,  que  foi  extincta  em  1668,  quando  acabou 
a Guerra  da  Restauração.  Dos  auxiliares  só  o 
mestre  de  campo,  o sargento  mór  e o ajudante, 
recebiam  soldo  em  tempo  de  paz.  Nos  fins  do  sé- 
culo xvm,  este  torço  de  auxiliares  tomou  o nome 
de  Regimento  de  müicias  de  Villa  Viçosa,  e o seu 
mestre  de  campo  a designação  de  coronel.  Reor 
ganisado  o nosso  exeroito  em  1808,  no  começo  da 
Guerra  Peninsular,  alterou-se  o quadro  do  dito 
regimento,  aggregando-se  lhe  companhias  das 
terras  mais  próximas,  sem  serem  do  ducado  de 
Bragança,  continuando  Villa  Viçosa  a ser  cabeça 
do  dito  regimento,  que  era  de  8 companhias.  Da 
va  esta  villa  a 1.*,  Borba  a í2¥‘,  Extremoz  a 3.*, 
Redondo  a 4.*,  Alandroal  a 5.*,  Eivas  com  Villa 
Boim  a 6 * e a 7.*,  e Campo  Maior  a 8.*  Esta  nu 
licia  de  2.*  linha  acabou  em  1831.  O 4.®  duque  de 
Bragança  D.  Jayme,  fundador  do  moderno  pala 


[ cio  ducal  de  Villa  Viçosa,  fez  junto  d’elle  o ter- 
reiro das  casas  para  servos,  adegas  e estrebarias, 
denominado  Ilha,  por  ser  fechado  sobre  si  por 
uma  porta  exterior  de  estylo  manuelino  com  tres 
nós  nas  batentes,  além  de  dois  nas  columnas  late- 
raes  e uns  letreiros  da  sua  empresa:  Depois  de 
vós,  nós,  depois  nós,  vós,  querendo  dizer  que,  de) 
pois  da  familia  reinanto,  eram  os  Braganças  os 
primeiros  cidadãos  de  Portugal.  Ficou  denomina- 
da porta  dos  nós  Este  portico  vê  se  sobre  a ave 
nida  de  Borba,  e foi  ha  annos  fechado  com  por- 
tões de  ferro,  mas  já  não  tem  a mencionada  ins 
cripção.  A 10  passos  de  distancia  da  mesma  por- 
ta, fez-se  pouco  depois  outra,  a das  muralhas  no 
vas  da  villa,  no  começo  da  estrada  de  Borba.  De 
ram  lhe  também  a denominação  de  porta  do  nó, 
alludindo  á união  ibérica  de  1580.  Foi  esta  porta 
feita  pela  Casa  de  Bragança,  e por  isso  era  a mais 
ampla  e luxuosa  de  todas  as  da  circumvalação.  Os 
umbraes  e sobre  arco  de  mármore  são  de  peças 
almofadadas;  tem  no  fecho  o escudo  brigautino, 
e junto  da  volta  do  arco  duas  chapas  ou  tabule- 
tas com  as  seguintes  inscripçôes  latinas,  que  di- 
zem traduzidas:  E*ta  é a fatal  Porta  dos  Nós. 
João,  com  o poder  da  sua  espada,  me  livrou  do  nó 
da  Hespanha. — Desfez,  Alexandre  um  nó  para 
imperar  como  rei  na  redondeza  da  terra:  o meu  rei 
desata-o  para  empunhar  os  sceptros  do  rei  encober- 
to. Anno  de  1654.  Refere  se  ao  córte  do  celebre 
nó  gordio  por  Alexandre  Magno,  comparando  a 
este  D.  João  IV,  por  haver  libertado  a patria  do 
jugo  castelhano,  e diz  também  ser  D.  João  IV  o 
rei  encoberto , de  que  falavam  os  sebastianistas. 
As  duas  chapas  estão  em  linha  horisontal,  met- 
teido  se  de  permeio  a volta  do  arco,  e em  plano 
superior  estão  outras  duas  lapides  com  o letrei 
ro  relativo  á eleição  da  Virgem  para  padroeira 
de  Portugal.  Aos  lados  se  vèem  duas  espheras 
armilares.  E’,  pois,  esta  porta  um  monumento  da 
| restauração  de  1640  por  um  filho  de  Villa  Viço 
sa.  O edifício  dos  Paços  do  Concelho  está  situa- 
do na  praça  da  Princeza  Amélia,  e estão  ali  es- 
tabelecidas a administração  do  conc.,  as  reparti 
çòes  e secretaria  da  camara,  a bibliotheca  publi- 
ca, a repartição  de  fazenda,  a recebedoria,  a cou 
servatoria,  a cadeia  e a casa  do  carcereiro.  Ao 
j rez  do  chão  ficam  os  mercados  do  peixe  e da  car- 
1 ne,  e o tribunal  judicial.  O edifício  foi  começado 
em  17Õ4  e concluido  em  1757,  á custa  do  cabeção 
de  toda  a antiga  comarca  de  Villa  Viçosa,  no 
reinado  de  D.  José,  celenrando  se  n’elle  a pri- 
meira sessão  camararia  a 2 de  julho  do  mesmo 
anno.  Não  se  sabe  onde  teriam  sido  os  primeiros 
paços  do  conc.;  apenas  se  sabe  terem  existido  ex- 
j tra  muros  da  cêrca  do  D.  Diniz,  ao  SE  da  torre 
de  menagem,  os  quaes  foram  demolidos  em  1361 
para  ampliação  das  fortificações  do  castello  no- 
vo, celebrando  a camara  as  suas  sessões  em  ca- 
sas de  aluguer  até  ao  anno  de  1757,  em  que  lhe 
j foi  coustruido  edifício  proprio.  A pequena  distan 
cia  está  na  Torre  de  Menagem  o relogío  do  conc., 
denominado  Carracena,  por  ter  sido  o primeiro 
sino  d’elle  partido  pelo  marquez  de  Carracena 
em  1665  a tiros  de  canhão.  Assim  o commemóra 
a legenda  que  se  lê  no  sino  actual,  feito  em  sua 
substituição.  Diz  ella:  Carracena  me  quebrou,  sen 
do  eu  de  grandeza  tal  que  não  havia  outro  que  me 
egualasse  em  todo  o reino  de  Portugal.  O velho  si- 
no era  n’aquella  occasião  destinado  principalmen- 
te para  dar  o signal  de  rebate,  quando  se  apro- 
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ximarain  os  castelhanos  Existe  ainda  na  Praça 
Velha  o pelourinho,  que  tem  hoje  a base  quadra 
da  (a  antiga  era  redonda),  e sobre  ella  n’uma  pea 
nha  azul,  se  levanta  um  monolitbo  de  pedra  tam 
bem  azul,  formando  uma  columna  quadrada  com 
os  ângulos  desfeitos,  eucimada  por  uma  roca  e 
uma  pyramide,  medindo  ao  todo  cêrca  de  8m.de 
altura.  Houve  antigamente  um  celleiro  commum 
n’esta  villa,  nos  baixos  da  casa  da  camara,  mas 
deixou  de  existir  em  3 6G I,  no  tempo  da  Guerra 
da  Restauração.  Fundou-se  outro  no  reinado  de 
D.  João  V,  defronte  da  casa  dos  Lucenas.no  lar 
go  de  Santo  Agostinho;  mas  era  propriedade  par- 
ticular, e acabou  depois  de  1860,  sendo  então  dos 
Sousas  Menezes,  e tendo  mudado  para  a rua  de 
Santa  Luzia.  Uma  das  curiosidades  existentes 
em  Villa  Viçosa  é o cruzeiro,  um  dos  mais  origi 
naes,  e unico,  talvez,  no  seu  genero,  pela  sua  ca- 
racterística ornamentação  esculptural.  Abraçan- 
do a cruz,  tem  uma  serpente  com  azas,  que  al- 
guns julgaram  scr  o dragão  alado,  divisa  dos  Bra- 
ganças,  a cuja  iniciativa  se  deveria  attribuir  a 
obra.  A.  C.  Borges  de  Figueiredo  vem  de  encon 
tro  a esta  opinião,  julgaudo  aquelle  ophidio  a 
imagem  symboliea  de  Christo,  como  se  deduz  de 
ccrtaspassagens  da  Biblia.  E’  de  observai',  porém, 
que  a serpente  tem  duas  siguificações  oppostas 
no  symbolismo  cbristão;  ora  representa  a figura 
do  mal,  enroscando  se  aos  pés  da  Virgem,  que  lhe 
esmaga  a cabeça,  ora,  como  no  caduceu  de  Mer- 
cúrio, é a personificação  da  sabedoria  divina.  Os 
reparos  e considerações  de  Borges  de  Figueire- 
do, veem  n’um  artigo  seu  publicado  de  1889  a 
pag.  85  do  3.°  anno  da  Revista  Árcheologica , acom 
panhando  uma  estampa  do  cruzeiro.  0 cruzeiro 
não  tem  data  ou  inscripção,  e apenas,  além  da 
serpente,  os  signaes  das  chagas.  Primitivamente 
estava  na  cêrca  do  convento  de  Santo  Agosti 
nho,  onde  servia  de  cascata,  saindo  a agua  pelas 
ventas  da  serpente  Em  1850,  por  influencia  do 
coronel  José  Julio  do  Amaral,  commandante  de 
cavallaria  n.°  3,  foi  mudado  para  defronte  da 
egreja  da  Lapa.  No  reinado  de  D.  Affonso  V co 
meçou  a ser  Villa  Viçosa  cabeça  de  comarca  das 
villas  alemtejanas  pertencentes  ao  ducado  de 
Bragança,  e que  eram  Borba,  Arraiollos,  Evora 
Monte,  Monsaraz,  Portei,  Souzel,  Monforte,  Villa 
Boim,  Villa  Fernando,  Alter  do  Chão,  Chanccl- 
laria  e o concelho  de  Margem  e Lagomel.  Com  a 
extiucção  d’esta  grande  comarca  em  1831,  deixou 
a villa  de  ter  corregedor  c juiz  de  íóra  com  júris 
dicção  no  concelho,  passando  a ser  cabeça  d’um 
julgado  de  direito  em  que  lhe  ficaram  sujeitos 
Borba,  Redondo,  Alandroal,  Juromenha  e Ferrei 
ra  de  Terena;  e sendo  este  julgado  supprimido 
por  decreto  de  29  de  novembro  de  1836,  passou 
a fazer  parte  da  comarca  de  Estremôz,  ficando 
lhe  um  julgado  ordinário  que  a 4 d’outubro  de  1887 
passou  a ser  julgado  municipal,  o qual  durou  até 
18  de  outubro  de  1890,  data  em  que  a villa  foi 
creada  comarca  do  3.*  classe,  ficando  pela  ultima 
divisão  comarca  a ser  de  2. "classe.  Villa  Viçosa  per- 
tence á 4 * div.  mil.,  7."  brigada,  grande  circums 
cripção  mil.  sul,  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  u ° 
22,  com  a séde  em  Abrantes.  Tem  est.  post.  e te- 
legr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va- 
les; est.  do  caminho  de  ferro  na  linha  do  sul  e 
sueste,  em  seguida  á de  Borba;  escolas  de  ambos 
os  sexos,  advogados,  agontes  de  diversas  casas 
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baucarias  c de  companhias  de  seguros  do  paiz; 
deposito  de  adubos  chimicos,  de  madeiras;  medi 
cos,  pharmacias,  productores  de  aguardentes,  de 
azeites,  de  cereaes,  de  cortiça  e do  vinhos;  Asso- 
ciação Commercial,  Montepio  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  Asylo  da  Immaculada  Conceição , da 
infancia  desvalida  para  o sexo  feminino;  fabricas 
de  carros,  de  ceraraica,  de  cortumes,  de  guitar 
ras,  de  moagens,  de  polvora,  tijolo,  de  trilhos: 
estalagens,  hospital,  Misericórdia,  boteis,  praça 
de  touros,  restaurantes,  sociedades  de  recreio: 
Artística  Callipolense , Club  Litterario , Recreati- 
va; philarmonicas:  Callipolense  Artística,  União 
Callipolense,  e theatro  Municipal;  syndicato  agri 
cola,  sollicitadores,  etc.;  feiras:  em  janeiro  a 29, 
30  e 31;  maio  a 29,  30  e 31;  e em  agosto  a 29 
30  e 31;  mercado  todas  as  4.""  feiras;  romaria  no 
2 ° domingo  de  setembro  ao  Senhor  Jesus  da  Pio 
dade,  aos  Capuchos,  que  dura  3 dias.  A guarni- 
ção mil.  é o regimento  de  cavallaria  n.°  10.  Pu- 
blicaram se  os  jornaes:  O Calypolense,  17  julho, 
1890;  O Internacional,  2 março,  1894.  O conc. 
compõe  se  de  5 freguezias  com  1:849  fog.  e 7:578 
hab.,  sendo  3:7aO  do  sexo  roasc.  e 3:828  do  fem  , 
n’uma  superfície  de  11:141  hect.  As  freguezias 
são:  SaufAnna,  de  Bencatel,  1:45(5  hab.:  701  do 
sexo  mase.  e 755  do  fem.;  S.  Romão,  de  S.  Romão 
e Ciladas,  1:609  hab.:  862  do  sexo  masc  e 747  do 
fem  ; N.  S*  da  Conceição,  de  Villa  Viçosa,  L9GI 
hab.:  1:040  do  sexo  masc.  e 921  do  fem  ; S.  Bar 
tholomeu,  de  Villa  Viçosa,  1:958  hab.:  855  do 
sexo  masc.  e 1:103  do  fem.  O commercio  princi 
pal  do  conc.  é azeite,  vinho,  cereaes,  lãs,  már- 
more e cortiça.  Tem  minas  de  cobre  ferro.  Ri 
beiras  do  conc  : Mures,  Aeseca,  Ribeira  de  Bor- 
ba, Ribeira  de  Pardaes  e Lucefere.  Ramificação 
da  serra  d’Ossa  até  ao  sitio  de  Alfaval,  na  es- 
trada de  Redondo  e Evora;  parte  da  serra  da  Vi- 
garia,  que  pertence  á cordilheira  de  Montes  Cia 
ros;  e serra  de  Borba,  que  atravessa  o conc.  de 
N a S,8eparando  Villa  Viçosa  da  freg.  de  Ben- 
catel. ||  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista  e conc. 
de  Sinfães,  distr.  de  Virou. 

Villa  Viçosa  (Collegios  de).  Houve  n’esta  vil- 
la os  tres  eoiiegios  seguiutes:  dos  Reis,  das  Ar 
tes  e dos  Meninos  Orphãos. 

Collegio  dos  Santos  Reis  Magos,  mais  vulgar 
mento  conhecido  por  Collegio  dos  Reis.  Era  de 
todos  o mais  importante,  também  denominado 
Seminário,  depois  da  reforma  da  capclla  real  por 
D.  João  V.  Foi  fundado  pelo  duque  D.  Theodo 
sio  II,  que  o sustentou  á sua  custa  durante  a sua 
vida,  e desejando  que  elle  não  acabasse,  por  sua 
morte,  o dotou  larg.tmcnte,  como  se  póio  vêr  no 
seu  testamento  feiio  em  1628,  o qual  se  encontra 
no  vol.  IV  das  Provas  da  Historia  Genealógica 
da  Casa  Real,  de  D.  Autonio  Caetano  de  Sousa. 
Além  de  muitos  bens  do  raiz  especificados,  dei- 
xou lhe  em  globo  todos  os  que  adquiriu  no  termo 
de  Villa  Viçosa,  e no  de  Borba,  durante  os  ultimes 
dez  annos  da  sua  vida.  Era  este  collegio  destina 
do  para  a educação  dos  ministros  e músicos  da 
capella  real,  e o duque  D.  João  II,  sendo  já  rei, 
lho  deu  estatutos  proprios,  que  se  encontram  nas 
referidas  Provas  da  Historia  Genealógica,  tomo 
IV.  A principio  ensinava  se  n'aquelle  collegio 
instrucção  primaria,  latim,  musica  e cantochão; 
mas  depois  que  D.  João  V entregou  aosjesuitas 
a direcção  d’olle  em  1735,  melhorou  considera- 
velmente na  parte  moral,  scioutifica  elitteraria, 
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bem  merecendo  o titulo  de  Seminário.  Os  alura  | 
noa  iatornoa  eram  aó  12,  maa  franqueavam  ae  aa 
aulas  ao  publico,  e teve  graudc  numero  de  alum- 
noa  externos  Durava  o internato  8 annoa,  e á 
saída  ae  dava  aos  alumnos  um  vestuário  comple 
to  de  roupa  branca  e preta  e 2-líOOO  reis  em  di 
nheiro.  Além  d'isao  tinham  de  futuro  preferencia 
noa  concursos  para  as  vagas  do  cabido  e côro  da 
capella  real.  Foi  reedificado  no  tempo  de  el-rei 
D.  José.  Em  outubro  de  1834  fechou-se  o colle 
gio  por  a Casa  de  Bragança  ac  recusar  a conti 
nuar  a aubsidial-o,  e apezar  d'elle  ter  dotação 
própria  em  bena  de  raiz  queeatavam  na  posse  da 
mesma  casa.  Em  1848  a Casa  de  Bragança  a ce 
deu  ao  regimento  de  cavallaria  n.°  3,  parahoapi 
tal  de  convalescentes,  o que  o damnificou  baa 
tante. 

Collegio  das  Artes.  Estava  no  convento  de  San 
to  Agostinho,  e foi  instituído  em  1560  pelo  du- 
que D.  Theodoaio  1.  Não  passou  de  um  simples 
lyceu,  onde  ae  leccionava  portuguez,  latim,  gre- 
go e rhetorica,  maa  o plano  do  fundador  era  ele- 
vai o á categoria  de  Universidade.  Nos  últimos 
tempos  havia  n’elle  sómente  duas  aulas,  uma  de 
portuguez  e outra  de  latim,  regidas  pelos  frades, 
que  por  iaao  recebiam  uma  pequena  gratificação 
da  Casa  de  Bragança.  Aquellaa  aulas  fccbaram- 
se  aproximadamente  em  1813,  por  ordem  da  re 
gcncia  de  Portugal. 

Collegio  dos  Meninos  Orphãos.  Foi  principiado 
por  D.  Izabel  de  Lencaatre,  primeira  mulher  do 
duque  D.  Theodoaio  I,  fallecida  em  1553,  pois 
que  no  aeu  testamento  deixou  á Santa  Casa  da 
Misericórdia  da  villa  uma  pensão  para  sustento 
de  2 orphãos;  depois  seu  marido,  no  testamento 
com  que  falleceu  em  1563,  também  legou  á Mi 
89ricordia  certo  capital  para  sustento  de  mais  4 
orphãos.  Estavam  estes  6 internados  na  casa  do 
capellão-mór  da  Misericórdia,  que  recebia  da 
mesma  a verba  estipulada  para  os  alimentos,  ves- 
tuário e educação  d’elles.  Por  falta  de  ulteriores 
doações  e de  receita  nunca  teve  casa  própria,  e 
foi  extincto  no  século  xvui,  durando  ainda  assim 
mais  de  150  annos. 

Villa  Viçosa  ( Conventos  de).  São  7 os  conven  ■ 
tos,  que  houve  em  Villa  Viçosa,  4 de  frades:  San- 
to Agostinho,  S.  Paulo,  Capuchos  o S.  João  Evan 
gelista;  ( Collegio);  3 de  freiras:  Santa  Cruz,  Cha 
gas  de  Christo  e de  N.  S.‘  da  Esperança. 

Convento  de  Santo  Agostinho.  E’  do  tempo  da 
fundação  da  villa,  e foi-lhe  lançada  a primeira 
pedra  no  dia  5 de  maio  de  1267.  El  rei  D.  Diniz 
o estimava  muito,  pelo  que  no  seu  testamento  lhe 
deixou  um  legado  de  li)0  libras,  e não  menos  o 
estimavam  os  duques  de  Bragança,  pois  o elege 
ram  para  seu  pantheon  e o reedificaram  por  varias 
vezes  A sua  egreja  actual  é reedificaçã  > de  D. 
João  IV.  Lançou-lhe  a primeira  pedra  em  14  de 
julho  de  lfc35,  mas  por  causa  da  Guerra  da  Res- 
tauração só  em  ltt 77  se  concluiu,  já  no  tempo  de 
D.  Pedro  II,  collocando  se  então  os  restos  mor 
taes  dos  duques  nos  novos  tumulos  da  capella 
mór,  que  são  6,  em  fórma  de  capellas;  e transfe- 
riram se  os  restos  mortaes  dos  irmãos  dos  duques 
para  os  tumulos  do  arco  cruzeiro,  ficando  vatio 
um  d'elles  por  ser  destinado  para  os  ossos  do  in 
fante  D.  Duarte,  irmão  de  D.  João  IV,  que  mor 
reu  em  Milão,  os  quaes  ainda  ali  se  conservam. 
No  plauo  do  presbyterio  estão  2 tumulos  mais 
singelos,  para  creanças,  e no  centro  do  cruzeiro, 
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| em  campa  lisa,  debaixo  do  zimborio,  que  é octo- 
gonal e tem  4 janellas,  está  D.  Rodrigo  de  Len- 
castre,  conde  de  Lemos  e marquez  de  Sarria,  pa- 
rente dos  Braganças.  A egreja  é o melhor  tem- 
plo e o mais  rico  de  Villa  Viçosa,  não  obstante 
ser  d’uma  só  nave.  Como  quasi  todas  as  d’esta 
villa,  tem  a fórma  d’uma  cruz  latina  e é precedi- 
da d’um  alpendre  majestoso,  fechado  por  grada- 
ria de  ferro.  O frontispício  olha  para  o Terreiro 
do  Paço  e para  o corpo  principal  do  palacio  dos 
duques;  é de  mármore  e tem  3 janellas  que  dão 
luz  ao  côro,  encimando-o  duas  torres  elegantes, 
mediando  entre  ellaa  uma  varanda  com  parapei 
to  de  mármore  arrendado.  As  paredes  são  inte- 
riormente revestidas  de  mármore  branco  até  á 
cimalha;  o chão  é assoalhado  com  xadrezes  azues 
e brancos,  de  mármore  de  Monte  Claros.  Além 
do  altar-mór,  tem  mais  2 no  cruzeiro,  e 6 em  ou- 
tras tantas  capellas  no  corpo  da  egreja,  todos  la- 
vrados em  mármore  branco,  azul,  vermelho,  e 
preto.  Para  se  poder  avaliar  a grandeza  do  con- 
vento e da  sua  egreja,  basta  dizer  que  nos  alta- 
res só  havia  lampada9  e castiçaes  de  prata;  e os 
da  capella-mór  e cruzeiro  tinham,  entre  os  cas- 
tiçaes, 10  bustos  de  prata,  mandados  fazer  por 
D.  João  V.  Todas  estas  e muitas  outras  alfaias 
dè  prata  fôram  levadas  pelos  francezes  em  1808, 
pezando  aproximadamente,  25  arrobas.  O con- 
vento foi  reedificado  pela  ultima  vez  no  tempo 
de  D.  João  V,  exceptuando  o lado  mais  interior 
do  dormitorio.  Tem  boa  cêrca  e no  pateo  d’ella 
estavam  a9  adegas  e um  lagar  d’azeite,  que  já 
ha  muitos  annos  não  existe.  Hoje  o convento  ser- 
ve de  quartel  militar. 

Convento  de  S.  Paulo.  Era  da  congregação  da 
Serra  d'Ossa ; estava  situado  no  Rocio,  e tinha 
como  orago  N.  S.*  do  Amparo.  Principiou  na 
quinta  da  Provença,  em  Vai  Bom,  por  um  sim- 
ples cremiterio, fundado  em  1415  por  Pedro  Affon- 
80;  tornou  se  mosteiro  regular  em  1439,.  e em 
1590  foi  trasladado  para  o Rocio  por  fr.  Martinho 
de  S.  Paulo,  reitor  d’elle  o’aquelle  tempo  e fun- 
dador da  nova  casa.  Duraram  as  obra9  23  annos, 
por  serem  feitas  com  esmolas  de  devotos,  e só 
pôde  ser  inaugurado  o edificio  em  1613.  Contri- 
buiu largamento  para  esta  fundação  o duque  D. 
lheodosio  II  que  aforou  aos  frades  o cruzeiro  e 
a capella  mór  por  100^000  réis  annuaes,  um  thro- 
no  de  cêra  e 18  alqueires  de  azeite,  pelo  que 
lá  tinham  tribuna  reservada  os  Braganças,  com 
porta  e cocheiras  suas  no  caminho  novo  do  Alan- 
droal.  Era  o 2.»  convento  d’esta  villa  em  grande- 
za O claustro,  portaria,  sacristia  e côro  fôram 
sumptuosamente  embellezados  no  l.°  quartel  do 
século  xvni  por  fr.  José  Gralho,  xjue  gastou  ali 
todo  o rendimento  d‘um  morgado  que  usufruía. 
A egreja  era  um  bom  templo;  tinha  altar  mór, 
mais  2 no  cruzeiro  e 6 capellas  lateraes,  mas  foi 
profanada  em  1864.  O edificio  do  convento,  de 
pois  da  extineção  das  ordens  religiosas,  serviu 
de  theatro  em  1835;  foi  quartel  de  infantaria  n.° 
4 em  1835  e 1836,  e logo  prineipiou  a cahir  em 
ruinas  por  lhe  haverem  tirado  madeiras  do  telha- 
do, quando  n’elle  se  montou  o theatro. 

Convento  dos  Capuchos.  Tinha  por  orago  N.  S.* 
da  Piedade.  Teve  principio  no  anno  de  1500,  ao 
nascente  da  villa,  junto  da  Fonte  das  Lagrimas, 
onde  o edificou  o duque  D.  Jayme.  D’ali  passa 
ram  os  frades  para  um  2.°  convento,  construído 
em  1547  pelo  duque  D.  Theodosio  I,  na  baixa  do 
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Outeiro  do  Ficalbo.  Era  tambom  pequeno,  como 
o 1°,  e estava  no  meio  da  cêrca  do  actual,  onde 
chamam  o Presepio.  Reconhecendo-se  n’elle  pela 
insalubridade  do  local  e pelo  afastamento  da  vil- 
la,  os  mesmos  inconvenieutes  que  determinaram 
a substituição  do  1 .°,  fundou  se  um  outro, o actual, 
ao  poente  da  villa,  junto  da  capella  de  S.  Laza- 
ro,  quo  por  esse  motivo  foi  demolida.  Lançou  lhe 
a 1.*  pedra  em  26  de  julho  de  1606  o duque  D. 
Theodosio  1 1,  que  foi  o principal  bemfeitor  e 
protector  d’estes  religiosos.  No  fim  de  4 annos 
estavam  concluídas  as  obras,  ficando  o edificio, 
porém,  de  menores  dimensões,  que  apresenta 
actualmente.  Por  isso  em  1610  se  transferiram 
definitivamente  para  ali  os  referidos  religiosos. 
A transferencia  foi  feita  com  toda  a solemnida- 
de,  assistindo  a familia  ducal  á missa  congratu- 
latoria.  A egreja  é pequena  e bem  traçada;  além 
d'outras  cousas,  merece  especial  menção  a sua 
elegante  tribuna,  cbeia  de  ornatos,  que  se  osten- 
ta na  capella  mór,  que  é toda  de  bem  trabalhada 
talha  dourada,  em  cujo  altar  se  vê  a imagem  da 
Senhora  da  Piedade, boa  esculptura, trabalho  d’um 
frade  leigo  do  mesmo  convento,  do  tronco  d’uma 
nogueira,  creada  na  resp  ctiva  cêrca,  a qual  ima 
gem  foi  exposta  á veneração  publica  em  1767,  o 
que  indica  não  ser,  portanto,  esta  a primitiva  da 
mesma  invocação,  que  de  certeza  deveria  ali 
existir.  A egreja  tem  mais  2 altares.  A entrada 
para  a egreja  e para  o convento  é precedida  por 
um  espaçoso  alpendre  para  onde  se  sobe  por  4 
degraus  de  mármore.  Ao  seu  lado  esquerdo,  res 
guardada  por  uma  larga  janella,  com  grades  de 
ferro,  se  encontra  uma  especie  de  capella  ou  san- 
tuário de  acanhadas  dimensões,  conhecido  pelo 
nome  de  Transito  de  S.  Francisco,  em  que  está 
representada  a morte  d’este  santo,  n’um  grupo 
de  figuras  de  barro;  ao  lado  direito  d’esta  capel- 
la encontra  se  o papa  Gregorio  IX  com  capa  de 
asperges  verde,  sem  tiára  e de  joelhos  a beijar 
os  pés  do  mesmo  santo,  que  de  pé  o abençoa;  ao 
lado  esquerdo,  está  a imagem  de  S.  Francisco 
recebendo  a impressão  das  chagas  de  Christo; 
do  fundo  da  mesma  capella,  em  cima  d’um  altar 
de  alvenaria  com  a frente  guarnecida  de  azule 
jos  antigos,  a imagem  da  Senhora  da  Piedade 
sentada  aos  pés  da  Cruz  com  o corpo  inanimado 
de  Christo.  Ao  lado  direito  do  mesmo  alpendre 
está  a portaria  do  convento  ou  especie  de  locu 
torio  com  ralos  na  porta  grossa  de  madeira  de 
castaqho,  e na  parte  de  dentro  se  encontra  sobre 
um  altar  de  alvenaria,  guarnecido  de  bonitos 
azulejos  antigos,  a imagem  da  Senhara  dos  An 
jos,  em  tamanho  natural,  deante  da  qual  os 
noviços  professavam.  O alpendre  é fechado 
por  um  gradeamento  de  ferro  elegante.  O con- 
vento depois  da  extineção  das  ordens  religio- 
sas, passou  como  os  outros,  para  os  proprios  na 
cionae8. 

Collegio  de  S.  João  Evangelista.  Era  casa  pro 
fessa  dos  jesuítas,  e estava  situado  na  Praça  No 
va.  Foi  edificado  pelo  duque  O.  Theodosio  II,  sen 
do  inaugurado  em  1605,  faltando-lhe  ainda  os  co 
rucheus  das  torres  e a conclusão  dos  claustros. 
Com  a suppressão  da  Companhia  de  Jesus  em 
17511,  a Casa  ae  Bragança  tomou  posse  do  con 
vento,  o em  179J  foi  dado  pelo  príncipe  regente 
D.  João,  ás  Beatas  de  S.  José,  com  a obrigação 
de  ensinarem  meuinas  pobres  A egreja  serviu 
temporariamente  de  capella  real  desdo  1606  até 
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1862,  e em  1865,  installou  se  ali  a freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu. 

Convento  de  Santa  Cruz\  de  religiosas  da  or- 
dem de  Santo  Agostinho.  Está  situado  na  Corre 
doura,  e foi  o l.°  convento  de  freiras  que  houve 
na  villa.  Teve  principio  n’aquelle  mesmo  local, 
u’umai  casas  de  Mendo  Rodriguts  de  Vasconcel 
los,  capellão  do  duque  D.  Jayme,  deixadas  por 
elle  no  seu  testamento  para  mosteiro  de  religio- 
sas, por  não  ter  a villa  >'6886  tempo  nenhum 
convento  de  freiras.  Foi  sua  fundadora  Margari- 
da de  Jesus  Nunes,  natural  de  Villa  Viçosa,  mas 
freira  professa  no  convento  de  Santa  Monica,  de 
Evora,  d’onde  veiu  com  duas  companheiras  fun- 
dar o de  Villa  Viçosa.  O edificio  foi  feito  com 
esmolas  por  falta  de  padroeiro,  e consta  que  se 
inaugurou  em  1 de  janeiro  de  1530,  sendo  então 
de  pequenas  dimensões,  por  se  achar  apertado 
entre  diversas  casas  no  centro  da  villa;  mas  em 
1598  as  freiras  adquiriram  parte  da  rua  da  Tor- 
re, que  lhes  vedava  o alargamento  para  o norte, 
e estenderam  mais  tarde  a casa  e cêrca  até  á 
travessa  de  Valderrama.  Extinguiu-se  este  con- 
vento a 13  de  julho  de  1883,  com  a morte  da  ul- 
tima freira,  passando  a egreja  para  a posso  das 
confrarias  ou  irmandades  das  almas  e do  rosário 
que  estavam  na  egreja  do  Espirito  Santo.  A 
egreja  é um  pequeno  templo  de  4 altares,  sem 
nada  de  notável.  O convento  passou  aos  proprios 
nacionae8. 

Real  Convento  das  Chagas  de  Christo;  de  frei- 
ras de  Santa  Clara,  situado  no  Terreiro  do  Paço. 
E'  fundação  do  duque.  D.  Jayme,  mas  inaugurou 
se  depois  da  sua  morte,  em  25  de  fevereiro  do 
1533,  com  8 freiras  que  vieram  do  convento  dc 
Santa  Clara,  de  Beja.  O edificio  é amplo  e do 
muito  solida  construcção.  A portaria  está  na  rua 
dos  Fidalgos,  precedendo- a um  pateo  com  mora 
dia  para  os  servos  do  convento  e um  hospício 
para  os  tres  franciscanos,  que  n’outro  tempo  cui 
davam  do  espiritual  dVste  convento.  A egreja  é 
de  architectura  manuelina  com  bonitos  azulejos; 
tem  5 altares;  2 eôros,  alto  e baixo,  jazendo  n’es 
to  ultimo  as  duquezas  de  Bragança,  fallccidas 
depois  da  inauguração  d'este  conveuto;  na  egre- 
ja vê  se,  logo  á entrada,  a campa  do  vice-rei.  da 
índia  D Constantino  de  Bragança  e de  sua  mu 
lher. 

Real  Convento  de  N.  S * da  Esperança;  também 
de  religiosas  de  Santa  Clara.  Está  situado  no  ex- 
tremo oriental  do  Rocio.  Foi  principiado  na  rua 
da  Cadeia,  já  ha  muitos  annos  demolida,  junto 
do  castello,  d'onde,  passados  apenas  2 annos  de- 
pois da  sua  inauguração,  se  transferiu  em  1533 
para  o local  que  hoje  occupa  E’  fundação  de  D. 
Izabel  de  Lencastre,  primeira  mulher  do  duque 
D.  Theodosio  I,  a qual  repousa  no  côro  de  baixo, 
tendo  ao  pé  de  si  a campa  dc  sua  sogra,  D.  Leo- 
nor  de  Gusmão  A egreja  tem  5 altares,  e é de  ar- 
chitectura manuelina  A capella-mór  foi  jazigo 
dos  Lucenas,  por  doação  de  D.  Theodosio  I.  O 
convento  techou  se  no  dia  l.°  de  outubro  de  1866 
por  sair  d’elle  voluntariamente  para  o das  Cha- 
gas a unica  religiosa  professa  que  ali  existia.  Em 
seguida  tomou  posse  da  egreja  a Ordem  Tercei- 
ra de  S.  Francisco,  mas  as  alfaias,  paramentos  e 
utensílios  fôram  distribuídos  por  outras  egrejas. 
O convento  vendeu-se  a um  particular,  que  logo 
o demoliu,  e vendeu  a retalho  os  raateriaes. 

Villa  Vlçoaa  (igrejas  parochiats , capella 
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ducal  e real,  Misericórdia  « outras  egrejas  de) 
Sào  duas  as  freguezias  de  Villa  Viçosa,  confor- 
me dissémos:  Nossa  Senhora  da  Conceição  do 
Castello  e «S.  Bartholomeu  Até  1831  toram  ambas 
da  ordem  de  Aviz,  como  todas  as  egrejas  do  con 
celho  de  Villa  Viçosa,  exceptuando  unicamente 
a capella  ducal  e real  que  era  isenta,  e a da  La 
pa,  que  era  dos  arcebispos  de  Evora. 

Egreja  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Cas- 
tello , mais  vulgarmente  denominada  a matriz  E' 
desconhecido  o anno  certo  da  sua  primitiva  cons 
trucçào.  Calcula  se,  porém,  que  a primitiva  egre 
ja  data  do  tempo  d’el  rei  D.  Fernando  I.  O que 
está  averiguado  é que  D.  Nuno  Alvares  Pereira, 
depois  de  lhe  ter  sido  doada  pelo  Vlestre  de  Aviz 
el-rei  D.  João  I,  esta  villa,  muito  melhorou  a 
egreja,  e n’el!a  collocou  a imagem  da  Senhora 
da  Conceição,  que  dizem  ser  ainda  hoje  a mes 
ma-  Está  situada  na  Âlmedina,  ou  villa  primitiva 
O templo  tem  soffrido  varias  obras  em  differen 
tes  épocas.  A ordem  de  Aviz  a reedificou  em 
1572,  terminando  as  obras  em  1600,  á cust*  dos 
dízimos  e do  duque  de  Bragança  1).  Tbeodosio 
II,  pae  do  duque  D.  João  11,  depois  rei  O.  João 
IV.  Em  1643  e 1644  construiu  se  a capella  do 
Santíssimo  Sacramento  com  a coadjuvação  do  re 
ferido  monarcha;  em  1755,  depois  do  terremoto 
do  l.°  de  novembro,  que  fez  abater  a sua  abobada 
centra)  na  occasião  em  que  se  celebrava  ali  a 
costumada  missa  matando  bastantes  pessoas, 
sendo  as  obras  mais  recentes,  as  effeituadas  já 
n’este  século  em  1909,  depois  do  terremoto  de 
21  d’abril.  A fachada  do  templo  tem  3 porticos  a 
que  correspondem  superiormenie  3 janellas,  ten 
do  uma  só  torre  á direita  do  frontispício,  que  se 
ergue  sobre  um  amplo  adro,  lageado  de  fino  mar 
more  de  côres,  em  xadrezes  azues  e brancos.  O 
templo  é vastissimo,  de  3 naves,  separadas  por 
2 renques  de  columnas  doricas.  Nas  paredes  até  á 
cimalba,  vêem  se  esplendidos  azulejos  de  grande 
valor,  representando  varias  passagens  da  vida  da 
Virgem.  O numero  de  altares,  incluindo  o da  ca 
pella-mór,  eleva  se  a 7,  a saber:  do  lado  do  Evan 
gelho,  o do  S.  José,  de  rica  talha  dourada;  o da 
Santíssima  Trindade;  o do  Santissimo  Sacra 
mento,  cujo  retábulo  em  mármores  brancos  está 
encerrado  por  gradaria  de  ferro,  e onde  está  de 
p08Ítado  o cadaver  do  ministro  Francisco  Xa 
vier  de  Mendonça,  irmão  do  marquez  de  Pombal, 
fallecido  em  15  de  novembro  de  1769.  Do  lado  da 
Epistola:  o altar  de  S.  Pedro,  de  talha  dourada, 
onde  se  venera  uma  boa  esculptura,  da  imagem  do 
santo  ; o de  N.  S.*  do  Carmo,  em  que  se  admiram 
esplendidos  baixos  relevos  em  mármores  de  va 
rias  côres,  e onde  n'uma  maquineta  envidraçada 
está  a imagem  que  dá  o nome  á capella;  o do 
Santissimo  Nome  de  Jesus,  vendo  8e*n’um  tumu- 
lo a imagem  do  Senhor  morto.  Por  baixo  d’este 
altar,  n’um  vão  envidraçado,  encontra  se  a ima 
gem  de  N.  S.  da  Boa  Morte,  deitada  u’uma  bar 
quiuha,  enfeitada  com  todos  os  seus  pertences, 
como  velame,  mastros,  cordame,  gaveas,  bandei- 
ras, fiamulas,  galhardetes  de  seda  e de  bordadu 
ras  a ouro  e prata,  e grande  numero  de  anjos  tre- 
pados pelas  vergas.  Esta  imagem  veiu  do  extin 
cto  convento  das  Chagas  de  Christo  sendo  distri 
buida  á confraria  dos  escravos.  Sobre  o altar  da 
capella  mór  está  a imagem  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  cujo  retábulo,  infelizmente  bastante 
deteriorado,  foi  feito  em  1716,  seguudo  o dosenho 


do  P.  Manuel  Pereira,  da  Congregação  do  Ora- 
tório, em  Lisboa,  á custa  das  duas  contrarias:  a 
da  Senhora  da  Conceição  e a dos  Escravos  da 
mesma  invocação.  A antiquissima  imagem  que 
se  venera  n’este  altar,  está  n'um  formoso  cama- 
rim dourado,  fechado  por  uma  artística  grade  de 
prata,  que  dizem  ser  offerta  do  duque  D.  Theo- 
dosio  II.  Foi  a esta  imagem  que  D.  João  IV  de 
clarou  na  sessão  das  cortes  de  1646,  padroeira  do 
reino,  com  um  feudo  de  50  cruzados  em  ouro  por 
anno.  Admira-se  ainda  n'esta  egreja  uma  bandei- 
ra portugueza,  que  está  encerrada  n’uma  caixa  de 
carvalho  com  tampa  de  cristal,  e que  é uma  glorio- 
sa relíquia,  pois  parece  que  pertenceu  a um  dos 
regimentos  que  tomou  parte  na  batalha  de  Mon- 
tes Claros.  A sacristia  d’esta  egreja  é ampla,  c 
digna  de  admirar  se  pelo  seu  elegante  retábulo, 
recamado  de  valiosos  dourados  de  bonitos  dese- 
nhos, tendo  d'um  lado  um  escudo  com  as  armas 
reaes,  encimadas  pela  respectiva  corôa,  e do  ou- 
tro lado  um  escudo  em  campo  preto  com  um  cra- 
vo dourado  e um  S entrelaçados  rematado  também 
por  ema  corôa  real;  os  quaes  escudos  indicam 
pertencerem  ás  duas  confrarias  regias  de  N.  S * 
da  Conceição  e a dos  Escravos.  Em  1910  collo 
cou  se  no  altar  do  Santissimo  um  rico  sacrario 
de  madeira  antiga,  de  pau  preto,  que  foi  dis- 
tribuído pela  autoridade  ecclesiastíca  superior 
d’esta  archidiocese,  á régia  confraria.  E’  todo 
guarnecido  de  prata  com  desenhos  dourados  em 
relevo,  e veiu  do  extincto  convento  das  Chagas. 
Este  templo  é celebre,  não  só  em  Portugal,  mas 
em  todas  as  nações  estrangeiras,  por  ser  o pri- 
meiro que  na  península  se  fundou  com  esta  invo- 
cação, e por  ser  a cabeça  da  ordem  militar  de  Nos- 
sa Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa , insti  - 
tuida  por  D.  João  VI,  no  dia  da  sua  coroação,  6 
de  fevereiro  de  1818,  e ser  a padroeira  do  reiuo. 
A confraria  da  Senhora  da  Conceição  tinha  juiz,* 
escrivão  e thesoureiro,  e a dos  escravos  12  me- 
sarios  perpetuos,  os  quaes  assim  como  os  3 aci- 
ma citados,  o prior  e beneficiados  d’esta  egreja, 
e os  conegos  da  capella  real,  eram  cavalleiros  da 
referida  ordem  militar.  O bispo  deão  da  capella 
real  era  commendador  da  mesma  ordem.  Na 
egreja  ha  só  um  jazigo,  muito  espaçoso,  no  pavi- 
mento da  capella  do  Santissimo.  Foi  feito  por 
Antonio  Cavide,  em  1643  para  si  e sua  familia. 
Extincta  esta, a respectiva  irmandade  o cedeu  aos 
condes  das  Galveias  em  1734,  e ali  pouco  depois 
foi  sepultado  o 2.®  conde  d’aquelle  titule,  Pedro 
de  Mello  e Castro.  Também  ali  foi  sepultado,  em 
1822,  o bispo  d’01ba,  D.  Vascc  José  Lobo.  Na 
egreja  ainda  existiram  mais  confrarias  ou  irman 
dades.  Consta  que  existe  ali  uma  Conta  Adriana 
ou  millenaria , benzida  em  Roma  por  Paulo  V a 
15  de  janeiro  de  1607. 

Egreja  de  S.  Bartholomeu.  Esta  parochiaabran 
ge  a parte  Occidental  e moderna  da  villa.  A pri- 
mitiva egreja  estava  no  centro  da  Praça  Nova, 
suppõe-se  ter  sido  fundada  no  século  xiv,  e foi 
erigida  em  séde  parochial  no  meado  do  seculo  xvi, 
mas  poucos  annos  gozou  essa  proeminência  por 
ser  velha  e de  pequenas  dimensões.  Dizem  uns, 
que  a mandou  demolir  c duque  D.  Theodosio  I, 
para  a reedificar  amplamente  com  3 naves  e trans- 
ferir para  ella  a collegiada  d’Ourcm,  que  era  do 
seu  padroado;  outros  attribuem  aquella  resolução 
a seu  filho,  o duque  D.  João  I O certo  é que  se 
deu  principio  á nova  egreja,  e se  levou  a cons- 
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trucção  das  suas  paredes  até  2 ou  3 m.  d’altura, 
mas  parou,  por  se  ausentarem  os  duques  de  Bra- 
gança para  Lisboa.  Entretanto  foi  eéde  d'esta 
Ireg.  a egreja  de  S.  Sebastião,  no  Rocio,  da  qual 
passou  para  a do  Espirito  Santo,  aproximadamen- 
te em  1584,  por  concessão  da  Misericórdia  e da 
Casa  de  Bragança,  que  tinha  a posse  da  capella- 
mór.  Ali  se  conservou  até  19  de  fevereiro  de  1865, 
data  em  que,  por  mercê  da  mesma  Casa  de  Bra 
gança,  se  transferiu  para  a egreja  do  collegio  de 
S.  João  Evangelista,  acabada  em  1601  pelo  du- 
que D.  Theodosio  11,  e por  elle  destinada  para 
casa  professa  de  jesuítas.  Não  ficou,  porém,  com- 
pletamente acabada.  A dita  egreja  tem  a fórma 
da  cruz  latina;  6 capellas  lateraes  com  outros  tan 
tos  altares;  mais  2 no  arco  cruzeiro,  além  do  al- 
tar-mór;  o frontispício  é elegante  e majestoso  de 
bello  mármore  branco  de  Montes  Claros  em  gale 
rias  com  pilastras  e cimalhas  entre  os  seus  3 por 
ticos  e janellas  superiores,  ladeado  por  duas  tor 
res.  E’  um  templo  magnifico,  dos  maiores  da  vil- 
la,  e n’elle  se  acham  cregidas  varias  irmanda 
des. 

Capella  ducal  e real.  Teve  principio  no  paço 
dos  duques  de  Bragança  em  1505,  por  bulia  do 
papa  Julio  II,  a instancias  do  duque  D.  Jayme;  o 
cabido,  porém,  foi  organisado  pelo  duque  D.  João 
I com  autorisação  do  papa  Gregorio  XIII,  crean 
do-se  duas  dignidades:  deão  e thesoureiro-mór, 
que  já  existiam,  mas  sem  instituição  pontifícia . 
O mesmo  duque  lhe  deu  por  essa  occasião  estatu  - 
tos,  que  D.  Theodosio  II  reformou.  D.  João  V 
reorganisou-a  em  VZ5  e a elevou  á categoria  de 
Insigne  e Real  Collegiada,  impetrando  de  Bento 
XIV  a graça  de  ser  o deão  sempre  um  bispo  ti- 
tular. Aos  capellães  deu  as  honras  de  conegos 
capbllães  fidalgos;  creou  as  classes  de  acolytos, 
maceiros,  custodios  e sineiros  em  vez  dos  anti- 
gos moços  da  capella , e ornou  a com  imagens  ri 
quissimas  de  tamanho  natural,  de  prata,  custosas 
alfaias  e paramentos,  tudo  com  immensa  profu- 
são e grandeza.  Deu  lhe  também  novos  estatu- 
tos, reformou  o edifício  da  capella,  juntou-lhe  a 
torre  com  um  carrilhão  de  8 sinos  e relogio  de 
horas  e quartos  com  4 mostradores,  e reedificou 
o antigo  palacio  da  duqueza  D.  Joanna  de  Meo 
donça,  arvorando  o em  Paço  Episcopal  para  re 
sidencia  do  deão.  Em  1601,  Clemente  VIII  isen- 
tou da  jurÍ8dicção  dos  arcebispos  de  Evora  esta 
capella,  e em  1815  o papa  Pio  VII,  a pedido  do 
príncipe  regente  D.  João,  a declarou  isenta  nul 
lius  diocesis  e concedeu  ao  deão  bispo  jurisdicção 
ordinaria  em  todo  o termo  de  Villa  Viçosa  Tam- 
bém por  essa  occasião  D.  João  VI  reformou  de 
novo  o quadro  capitular,  passando  os  capellães 
antigos  á classe  de  conegos,  creaudo  de  novo  a 
classe  de  beneficiados;  quando  em  1818  instituiu 
a ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Vil 
Ia  Viçosa,  deu  o habito  da  Conceição  aos  cone- 
gos, além  do  habito  de  Christo  que  já  tinham  des 
de  Í806,  e capella,  como  orago,  a Virgem  da  Coo 
ceição,  em  vez  do  antigo  que  era  S.  Jeronymo. 
Antes  da  reforma  de  D.  João  V já  a capella  ha- 
via tido  um  deão  bispo  sagrado,  D.  Fr.  Pedro  de 
Santo  Agostinho,  titular  de  Constância,  que  fal- 
leceu  em  1675,  e jaz  na  casa  do  capitulo  do  con 
vento  dos  Capuchos,  em  sepultura  brazonada. 
Depois  teve  mais  5 bispos,  sendo  o ultimo  D.  Fr 
Manuel  da  Encarnação  Sobrinho,  titular  de  No 
inesis,  182-»  a 1831.  Por  ser  amigo  de  D.  Miguel 
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soffreu  bastante.  Foi  primeiramonte  degredado 
para  Portei  e depois  removido  para  Lisboa,  onde 
falleceu  em  15  de  dezembro  de  1846.  O isento  da 
villa  foi  extincto  de  facto,  em  1831.  O cabido  sus- 
tentava se  só  com  os  dizimos  de  varias  commen- 
das  que  rendiam  cêrca  de  40:000  cruzados.  Ex- 
tinctos  os  dizimos  no  anno  de  1834,  extinguiu  se 
também  este  cabido,  e assim  acabou  a pompa  do 
culto  da  capella  real,  ficando  reduzido  unicamen- 
te ao  indispensável  Pela  reforma  de  1815,  o seu 
pessoal  era  o seguinte:  1 deão,  bispo  titular  e sa- 
grado, 16  conegos,  todos  cavalleiros  das  ordens 
de  Christo  e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de 
Villa  Viçosa,  16  beneficiados,  10  acolytos  corei- 
ros,  2 maceiros,  3 custodios,  3 sineiros  com  2 aju- 
dantes, 1 relojoeiro,  2 organistas,  2 penitenciários 
e 12  cantores,  além  dos  alumnos  do  Collegio  dos 
Reis  Com  a extineção  da  capella  real  perdeu 
Villa  Viçosa  um  grande  elemento  de  vida. 

Egreja  da  Misericórdia  Está  situada  na  praça 
da  Princeza  Amélia,  para  onde  tem  porta,  sendo 
a entrada  principal  pela  rua  de  Tres.  Tem  por 
orago  o Espirito  Santo.  Esta  irmandade  foi  ins- 
tituída cm  1516,  sob  a protecção  do  duque  D. 
Jayme,  e em  1524  foi-lhe  entregue  a administra- 
ção da  albergaria,  ou  hospital  do  Espirito  Santo, 
que  já  existia  no  mesmo  local.  O duque  D.  Theo- 
dosio foi  sempre  um  grande  bemfeitor  d’esta  ca- 
sa; mandou  construir  o pateo  e novas  enferma- 
rias, do  lado  da  rua  de  Tres,  e com  um  legado 
que  lhe  deixou  em  testamento,  e com  outras  es- 
molas do  seu  filho  D.  João  I e de  vários  bemfei- 
tores,  fez-se  a egreja,  que  se  concluiu  em  1568. 
Tinha  sómente  3 altares,  mas  durante  o tempo 
em  que  foi  matriz  da  freg.  de  S.  Bartholomeu, 
addicionaram-lhe  a capella  do  Santíssimo  Sacra 
mento  e o altar  das  Almas.  Esta  santa  instituição 
ainda  hoje  existe,  prestando  muitos  benefícios  á 
pobreza. 

Egreja  de  Nossa  Senhora  da  Lapa.  Das  egre 
jas  que  existem  em  Villa  Viçosa,  a que  mais  se 
destaca  é a da  Lapa,  por  ser  a mais  moderna  e 
a mais  elegante.  Está  situada  no  largo  do  Car- 
rascal, e foi  fundada  em  1756,  anno  em  que  prin 
cipiou  a sua  construcção,  lançando-lhe  a primei- 
ra pedra  o bispo  deão  D.  João  da  Silva  Ferreira, 
com  licença  do  arcebispo  de  Evora  D.  Fr.  Miguel 
de  Tavora,  e a clausula  de  ficar  sujeita  á juris- 
dicção immediata  dos  arcebispos.da  mesma  cida- 
de, e isenta  do  padroado  de  Aviz  e da  jurisdic- 
ção do  prior  da  matriz  do  Castello.  Tem  a fórma 
de  cruz  latina,  2 altares  no  arco  cruzeiro  e o al- 
tar-mór,  tudo  com  retábulos  de  mármore  polido, 
azul,  branco  e vermelho.  O púlpito,  que  é um  pri- 
mor d'arte  e o mais  perfeito  das  egrejas  da  villa,  é 
também  de  mármore  de  côres.  A entrada  é por 
um  rico  poYtico  de  mármore,  tendo  no  alto  da 
frqntaria  duas  lindas  torres  A sacristia  é magni- 
fica: tem  no  centro  um  aparador  de  mármore  azul 
e branco,  bom  lavatorio  com  golfinhos,  e saída 
para  o jardim.  O desenho  d'esta  egreja  é obra  do 
architecto  elvense  José  Francisco  de  Abreu.  Foi 
feita  á custa  de  esmolas  dos  romeiros  que  iam 
de  varias  terras  da  província  do  Alemtejo,  e prin- 
cipalraente  de  Borba,  venerar  a imagem  da  Vir 
gem,  chamada  então  Senhora  da  Lapa  dos  Mila- 
gres. Além  das  egrejas  parochiaes,  das  dos  con- 
ventos da  Misericórdia  e da  capella  real,  ainda 
houve  a de  Santa  Luzia,  a de  S.  Sebastião , que 
já  não  existem,  a de  S.  Thiago,  que  era  a mais 
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antiga  da  villa  e consta  ter  sido  a primeira  ma- 
triz. Está  ha  muitos  annos  profanada.  A egreja 
3e  S.  Joio  Baptista  é singular  pela  sua  planta 
em  iórma  de  cruz  grega  e pela  sua  cupola  de  te- 
lhas vidradas  á moirisca,  terminando  n'uma  lan- 
terna Dizem  que  foi  fundada  pela  duqueza  D. 
Catharina,  mas  nio  se  vê  n’el!a  o escudo  dos  Bra- 
ganças.  Tem  3 altares. = A egreja  de  S.  Luizé  uma 
pequena  capella  de  um  só  altar,  modernamente 
reedificada,  e dizem  ser  fundação  do  licenceado 
Antonio  de  Gouveia,  secretario  do  duque  D.  Theo 
dosio  I,  no  meado  do  século  xvi.=A  egreja  de 
Santo  Antonio  foi  fundada  pelo  duque  D.  João 
I,  aproximadamente  em  1570,  e tem  no  frontis 
picio  o brazão  dos  Braganças.  A sua  architectu 
ra  é egual  á da  egreja  do  Espirito  Santo,  ou  da 
Misericórdia,  embora  de  mais  pequenas  dimea- 
sòes.  Tem  abobada  com  ornamentação  de  laçaria, 
paredes  azulejadas  e côro  assente  em  columnas 
toscanas  de  mármore.  Ha  ali  a tribuna  dos  Bra- 
ganças, com  entrada  particular.=A  capella  de 
N.  S.*  dos  Remédios,  situada  entre  a Torre  de 
Homenagem  ,ou  do  Carracena  (relogio  do  couce 
lbo)  e a velha  cêrca  de  muros,  em  sitio  alto,  pa- 
ra servir  de  capella  aos  presos  da  antiga  cadeia 
que  estava  defronte  e foi  demolida  em  1662  As 
suas  paredes  são  interiormente  revestidas  com 
bellos  painéis  de  azulejo,  allusivos  & Virgem,  e 
na  face  exterior  da  frontaria  se  vê  por  cima  do 
portico  nutro  painel  similhante  com  a imagem  da 
Senhora  dos  Remedios. 

Villa  Viçosa  (Factos  mais  notáveis,  ainda  não 
descriptos,  de).  Em  1331,  havendo  guerra  entre 
Portugal  e Hespanha,  reunem-se  em  Villa  Viço- 
sa todos  os  fronteiros  sob  o commando  de  Gon 
çalo  Vasques  de  Azevedo,  fronteiro  mór,  e mar- 
cham para  Eivas  no  dia  7 de  junho.  No  inverno 
chega  um  corpo  de  alliados  inglezes  sob  o com- 
mando de  Maao  Borni,  os  quaes  matam  Gonça 
lo  Eannes  dos  Santos;  vingam  n’o  os  seus  patri- 
cios,  fazendo  carnagem  nos  ditos  inglezes.  No  ve- 
rão seguinte  vieram  mais  soldados  inglezes  com 
o conde  de  Cambridge  e são  alojados  nos  arrabal- 
des; marchou  o exercito  para  Eivas,  mas  pouco 
depois  se  fez  a paz  com  Castella. =Em  1333  e 
1384,  tendo  fallecido  el  rei  D.  Fernan  lo  I,  segue 
Villa  Viçosa  a causa  da  independencia,  acclaman 
do  o Mestre  de  Aviz.  O seu  fronteiro  ou  adail, 
Álvaro  Gonçalves,  amigo  intimo  de ^Pedro  Ro- 
drigues do  Álandroal,  marcha  para  Extremoz  no 
mez  de  março  de  1334,  com  os  30  escudeiros  da 
villa  para  se  unir  ás  tropas  do  fronteiro -mór  D. 
Nuno  Alvares  Pereira,  impede  a deserção  de  Gil 
Fernandes  e Martim  Rodrigues,  de  Eivas,  e as 
6Í8te  á batalha  dos  Atoleiros.  Depois  da  Paschoa 
juntou-se  com  Pedro  Rodrigues  do  Álandroal,  e 
fazem  os  dois  uma  entrada  em  Castella,  trazendo 
grossa  presa  de  gados,  que  repartem  na  planicie 
de  Pardaes,  junto  da  capella  de  S.  Marcos.  Tiram 
depois  o governo  da  praça  d’esta  villa  a Vasco 
Porcalho;  sendo  este  reintegrado  pelo  Mestre  de 
Aviz,  prende  Álvaro  Gonçalves  na  torre  de  me* 
nagem  e acclama  o rei  de  Castella;  mas  foi  liber- 
tado em  uma  embuscada  nocturna  perto  do  Pi- 
nhal, quaudo  os  commendadores  de  Alcantara  e 
Calatrava  o removiam  para  Olivença,  depois  de 
terem  sido  derrotados  por  Pedro  Rodrigues,  no 
Alphaval.  Em  setembro,  por  traição  de  Vasco 
Porcalho,  são  mortos  Fernão  Pereira,  irmão  do 
condcstavel,  e o seu  escudeiro  Vicente  Estsves, 


á porta  da  Torre , onde  está  hoje  a capella  da  Se- 
nhora dos  Remedios,  e Álvaro  Gonçalves  é reco- 
lhido no  castello  outra  vez,  como  prisioneiro, 
adquirindo  assim  pelas  suas  desventuras  o epi- 
theto  de  Coitado.  Em  seguida  pôz  D.  Nuno  cêr- 
co  a esta  villa,  mas  sem  effeito.  No  anno  seguin 
te,  depois  da  batalha  de  Aljubarrota,  foge  Por- 
calho para  Castella,  e só  então  a villa  voltou  á 
obediência  do  Mestre  de  Aviz.=Em  1422,  D.  Nu- 
no Alvares  Pereira  repassa  ao  seu  neto  D.  Fer- 
nando, conde  de  Arraiollos,  o senhorio  de  Villa 
Viçosa  com  beneplácito  de  D.  João  I,  e o dito 
conde  depois  a elege  por  seu  solar.=A  2i  de  maio 
de  1455,  é Villa  Viçosa  elevada  a marquezado  na 
pessoa  do  mesmo  conde  de  Arraiollos,  pelo  regen- 
te D.  Pedro,  em  nome  de  D.  Affonso  V.  Depois, 
fallecendo  sem  successão  legitima  o marquez  de 
ValençaD.  AfFonso,  herdeiro  presumptivo  do  du- 
cado de  Bragança,  passou  este  para  o 1.®  mar- 
quez de  Villa  Viçosa,  ficando  assim  esta  villa 
sendo  solar  e corte  da  Casa  de  Bragança  desde 
1461,  data  em  que  falleceu  o 1.®  duque  de  Bra 
gauça  D.  Affonso,  pae  do  dito  D.  Fernando,  e filho 
bastardo  de  el-rei  D João  I =Em  1433  é dego- 
lado em  Evora  o 3.®  duque  de  Bragança,  D.  Fer- 
nando II,  e extincto  o ducado  por  el-rei  D.  João 
II,  que  mais  tarde,  em  1496,  el-rei  D.  Manuel  res 
tabelece,  na  pessoa  de  seu  sobrinho  materno  D. 
Jayme,  filho  do  decapitado,  o qual  foi  o 4.®  duque 
de  Bragança.=Em  1493,  D.  Mauuel  declarou  o 
mesmo  sobrinho  herdeiro  presumptivo  da  corôa 
de  Portugal,  por  não  ter  filhos  do  seu  l.®  matri 
monio;  dá-lhe  a prerogativa  de  usar  das  armas 
rcaes  e de  ter  estado  de  príncipe,  o que  ficou  em 
vigor  para  todos  os  seus  successores,  não  obstan- 
te caducar  o direito  de  D.  Jayme  com  o nasci- 
mento dos  filhos  que  D.  Manuel  teve  posterior 
mente.=Em  1501  D.  Jayme  dá  principio  ao  pala 
cio  actual  no  Rcguengo.  Cria-se  n’esta  epoca  uma 
ouvidoria  ou  grande  comarca,  tendo  por  séde  Vil- 
la Viçosa,  a qual  subsistiu  até  1831,  tendo  sido 
transformada  em  corregedoria  no  tempo  de  D. 
Maria  1 — Em  1513,  procede-se  aos  preparativos 
da  expedição  de  Azamor,  que  o duque  D.  Jayme 
vae  commandar,  levantando  muita  gente  nos  seus 
estados  e levando  pomposo  séquito  de  cavallei 
ros.  No  regresso  da  expedição,  reformou  a alca 
çova,  transformando-a  em  cidadella  para  armas 
de  fogo,  e cingiu  a villa  com  muros  novos,  tendo 
as  portas  segnintes:  a dos  Nós,  ao  N,  a de  S ■ Se- 
bastião, a S,  a da  Esperança , a E,  e a de  Santa 
Luzia,  a 0.=Em  1537  fazem-se  grandes  festas 
para  solemnisar  o casamento  de  D.  Izabel,  filha 
de  D.  Jayme,  com  o infante  D.  Duarte,  assistin- 
do D.  João  III,  e os  infantes  D.  Luiz,  D-  Affon- 
so e D.  Henrique.— Na  noite  de  21  para  22  de 
junho  de  1580  toi  surprehendido  o castello,  rou- 
bado o grande  thesouro  que  os  duques  ahi  ti 
nham,  e posta  a villa  na  obediência  de  Filippe 
II,  polo  capitão  Cisoeros,  achando-se  a côrte  du 
cal  em  Portei  e a villa  quasi  deserta  por  causa 
da  peste  que  então  grassava. =Em  1603,  fazem- 
se  memoráveis  festas  para  solemnisar  o casamen 
to  do  duque  D.  Theodosio  II.=Em  1613,  fazem- 
se  novas  festas  pelo  casamento  de  D.  João  II,  de- 
pois rei  D.  João  IV,  filho  do  duque  D.  Theodosio. 
= Em  1638,  grandes  tumultos  contra  o imposto 
do  real  d'agua  =Em  1640,  o duque  D.  João  II  é 
persuadido  por  Pedro  de  Mendonça;  na  Tapada, 
a acceitar  a corôa  real,  contribuindo  para  essa 
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resolução  nomeadamente  o seu  secretario  Anto- 
nio  Paes  Viegas  e a duqueza  D.  Luiza  de  Gus- 
mão, sua  mulher.  A 3 de  dezembro  d’esse  anno 
parte  o duque  para  Lisboa,  e manda  conduzir  pa- 
ra aqui  os  thdsouros  da  sua  casa;  no  dia  20  do 
dito  mez  partiu  também  para  Lisboa  a duqueza 
e rainha  com  a numerosa  fidalguia  e creadagem 
da  sua  casa,  perdendo  Villa  Viçosa  o seu  maior 
fôro  do  riqueza  e esplendor.=Em  1G53  e 1664  é 
destruido  e abandonado  o forte  de  S.  Bento,  que 
fora  construído  por  i).  Jayme  ou  por  D.  Theodo 
sio  I;  demoliram  se  também  grande  numero  de 
casas  e os  paços  do  concelho  para  se  construir  a 
cstrella  exterior  do  castello,  cortinas  e meias  luas 
cm  dífferentes  pontos  dos  muros  de  D.  Diniz  por 
se  haver  perdido  Juromenha  e passar  Villa  Vi 
çosa  a ser  praça  da  fronteira. =Eoq  1 >65,  é o cas 
tello  cercado  pelo  marquez  de  Carracena,  no  dia 
9 de  junho,  e o marquez  de  Marialva  o obriga 
a levantar  o assedio  no  dia  17  seguinte,  depois 
da  victoria  de  Montes  Claros,  soffrendo  mnito  a 
villa  n’essa  occasião.=Em  1711,  o marquez  de 
Bay,  general  de  Filippe  V,  estando  em  Borba  a 
2 de  junho,  manda  um  parlamentario  a Villa  Vi- 
çosa exigindo  a sua  submissão  ao  rei  castelhano 
e 25  mil  patacas  de  contribuição.  As  autoridades 
civis  e militares  responderam-lhe  negativamente, 
e prepararam-se  para  a guerra,  mas  o marquez 
houve  por  bem  de  retirar-se  'sem  se  aproximar 
da  villa. =Por  occacião  do  terremoto  do  l.°  de 
novembro  de  1755,  caiu  o tecto  da  nave  ceutral 
da  egreja  matriz,  matando  2)  pessoas  do  sexo 
feminino  e ferindo  muitas  outras. =Em  1801  en 
tra  em  Villa  Viçosa  uma  brigada  hespanhola, 
achando  se  ella  desguarnecida,  e teve  de  pagar 
uma  contribuição  de  16  contos  de  reis  aos  inva- 
sores, mas  não  houve  efiusão  de  sangue—Em  1806, 
esteve  a familia  real  em  Villa  Viçosa  desde  18  de 
janeiro  até  22  de  abril,  passando  ali  a semana 
santa.  Em  novembro  de  1807  foi  trazido  para  Lis- 
boa o thesouro  da  capella  real,  d'onde  seguiu  com 
o principc  regente  para  o Brazil,  ficando  apenas 
as  alfaias  indispensáveis  ao  culto.  Também  pre- 
judicou muito  esta  villa  a longa  ausência  dos  nos 
sos  reis,  pois  não  mais  a visitaram  até  depois  do 
seu  regresro  do  Brazil,  accrescendo  ainda  o mui 
to  que  soffreu  durante  a Guerra  Peninsular.— 
Em  1808,  os  francezes  roubam  a prata  das 
i-grcjas;  amotina  se  o povo;  o general  francez 
d’Avril  manda  d’Extremoz  um  destacamentopara 
o castello.  Revolta  se  outra  vez  o povo  a 10  de 
junho,  cerca  o destacamento,  que  é libertado  no 
dia  seguiute  pelo  general  d’Avril,  correndo  mui- 
to sangue.  Antonio  Lobo  Infante  de  Lacerda,  sar 
gento  tnór,  põe  se  á frente  dos  revoltosos,  fórma 
uma  companhia  de  miqueletes , e organisa  a insur- 
reição do  Alemtejo,  d’accôrdo  com  o general  Lei 
te  e com  o coronel  hespanhol  D.  Frederico  Mo- 
retti,  governador  de  Olivença.— Em  1833  a cho 
lera  morbus  invade  Villa  Viçosa,  fallecendo  mui- 
ta gente. =A  28  de  maio  de  1834  é aqui  acclama 
da  a rainha  D.  Maria  II.=Em  1818,  houve  gran- 
de contentamento  na  villa,  por  fixar  aqui  o seu 
quartel  o regimento  de  cavallaria  n °3.=Em  1855, 
rcalisou  se  uma  esplpndida  festa  gratulatoria  no 
1.®  de  julho  pela  definição  dogmatica  da  Imma- 
culada  Conceição  da  Mãe  de  Deus,  saindo  em 
procissão  a imagem  da  padroeira  do  reino  Foi 
esta  a mais  pomposa  de  todas  as  festas  que  por 
tal  motivo  se  fizeram  em  Portugal  —Em  1875  re- 
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tirou-se  de  Villa  Viçosa  o regimento  de  cavalla 
ria  n.®  3. 

Villa  ViçosafPalacio  ducale  real  de)  E’a  cons  • 
trucção  mais  sumptuosa  da  villa,  e de  maiores 
proporções  E’  um  dos  palacios  reaes  mais  impor- 
tantes, porque  foi  o berço  da  dynastia  de  Bragan- 
ça, e por  isso  um  monumento  trstorico  de  alto  va 
lor.  Ergue-se  ao  norte  da  villa  sobre  o grande 
Terreiro  do  Paço,  occupando  as  faces  N e O,  e é 
todo  de  mármore  de  Montes  Claros. Olha  para  E a 
sua  fachada  principal  e-, tem  4 pavimentos,  repre- 
sentando os  4 estylos  architectooicos,  pois  o l.° 
pavimento  do  rez  do  chão  é do  estylo  dorico;  o 
2.®  (andar  nobre)  é do  estylo  jonico;  o 3.®  é do 
corinthio;  e o 4.®  do  composito.  Este  ultimo  pavi- 
mento tem  apenas  3 janellas,  collocadas  ao  cen 
tro  da  grande  fachada,  e cada  um  dos  outros  pa- 
vimentos tem  23  janellas  A parte  posterior  d’es- 
te  grande  edificio  olha  para  os  jardins,  aos  quaes 
se  segue  o Regueugo,  vasta  propriedade  com  3 
hortas  annexas,  formando  uma  mimosa  e bella 
quinta  com  portas  para  o campo  do  Carrascal.  Na 
parte  que  olha  para  o sul  está  o Jardim  do  II >8 
qut,  onde  estão  os  Quartos  Novos  ou  Reaes,  com 
janellas  de  sacada,  sendo  a frontaria  de  cimento 
em  3 anderes,  a torre  da  capella,  e varias  casas 
de  recreio  ao  fundo,  avultando  entre  ellas  a Ca- 
sa de  Lisboa,  junto  do  Chafariz  d’El-Rei.  O jar 
dim  do  Bosque  occupa  toda  a face  N do  Terrei- 
ro do  Paço,  e tem  sobre  elle  janellas,  das  quaes, 
n’outro  tempo,  assistiam  as  senhoras  ás  justas, 
cavalhadas  e torneios,  pelo  que  também  se  deno- 
minou Jardim  das  Damas.  Por  detraz  ergue  se  a 
Ilha  ou  cerrado,  onde  estão  as  cavallariças,  co 
cheiras  e moradias  dos  trintanarios  e de  outros 
servos  dos  duques.  Este  palacio,  feito  em  sub°ti- 
tuição  do  que  esteve  no  castello,  onde  viveram  o 
condestavel  e os  primeiros  duques,  foi  principia 
do  por  D.  Jayme,  no  Reguengo,  em  1501,  e con- 
tinuado e ampliado  pelos  seus  successores.  D. 
Theodosio  II  fez  a grande  fachada  de  mármore, 
deixando  em  meio  o 2.®  pavimento,  que  D.  João 
V acabou,  fazendo  também  grandes  obras  em  to 
do  o edificio.  El-rei  D.  José  I mandou  reedificar 
os  Quartos  Novos  em  1770;  D.  Maria  I fez  parte 
do  3.®  andar  da  frente  e do  2.®  das  trazeiras,  até 
I o ligar  aos  Quartos  Novos;  accrescentou  estes,  e 
fez  também  a casa  do  jantar,  tudo  isto  pouco  an- 
j tes  da  trocç  das  princezas  em  1784.  Hoje  pouco 
ha  interiormente  n’este  edificio  digno  de  menção, 

| mas  n’outro  tempo  encerrava  decorações  de  mui- 
j ta  riqueza  e primor.  Vestiam-lho  as  paredes  das 
suas  numerosas  salas  e quartos  preciosas  telas 
de  brocados,  velludos  e guadamecins,  bordados 
a ouro  e prata,  e cobriam-lhe  os  pavimentos  cus- 
tosas alcatifas.  Nada  d'isto  já  lá  existe,  e as  sa- 
las acham  se  quasi  nuas  de  ornatos,  exceptuan 
do  se  uma  de  grandes  dimensões,  denominada  Sa 
la  dos  Tudescos , oude  se  vêem  os  retratos  de  to 
dos  os  duques  de  Bragança  c de  outros  principes 
d’esta  familia  pintados  a oleo,  e em  corpo  intei 
ro,  por  Pedro  Antonio  Quillar,  pintor  notável 
fraucez  ao  serviço  de  D.  João  V,  que  lhe  incum- 
biu esta  obra.  A casa  chamada  da  armaria  era 
autigamente  um  dos  objectos,  que  mais  excita- 
vam a curiosidade  dos  que  visitavam  este  pala- 
cio. Era  um  deposito  d'armas  de  guerra  o de  ca- 
ça, de  diffe  rente  genero  e qualidade,  contendo  as 
precisas  para  armar  alguns  milhares  de  soldados. 
Perdeu  se  uma  grande  parte  em  África,  na  bata- 
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lha  cTAlcacor  Kibir,  ondo  o duque  D João  1 on 
viou  um  corpo  de  tropas,  pago  á sua  custa.  O 
resto  d'aquelles  armamentos  empregou-so  na  lu- 
cta  da  Restauração  de  1610.  O fallecido  rei  D. 
Carlos  fez  importantes  melhoramentos  no  in 
terior  do  edifício,  podeudo  dizer-se  que  hoje  tu 
do  n’este  palacio  respira  grandeza  e fino  gosto 
nas  decorações  e ornatos,  o que  é admirado  por 
todos  que  o visitam.  A grandiosa  tapada  real  de 
Villa  Viçosa,  tão  admirada  n’outro  tempo  pelos 
estrangeiros  que  a visitavam,  e Celebrada  por 
Lope  da  Vega,  foi  começada  polo  duque  D.  Jay 
me,  e muito  beneficiada  e melhorada  pelos  seus 
successores,  distinguindo  se  entre  elles  D.  João 
1,  que  não  só  lhe  annezou  muitos  prédios,  em 
1570,  mas  fez  a egreja  de  N S * de  Belem,  e trans 
formou  o palacete  n’uma  sumptuosa  vivenda  Seu 
filho,  O.  Theodosio  II,  fez  a capella  de  Santo 
Eustaquio,  e por  ultimo  D.  João  V augmentou  e 
beneficiou  também  a tapada  depois  de  1729,  ccr 
cando-a  de  novos  muros  e fazendo  lhe  a porta 
principal  no  Outeiro  de  S.  Bento,  ficando  assim 
comprehendida  na  vasta  cerca  a ermida  de  S.  Je- 
ronymo  com  o seu  grande  pinheiral,  que  já  eram 
da  Casa  de  Bragança.  A tapada  tem  perto  de  15 
k.  de  circumferencia,  e era  guardada  por  mui 
tos  couteiros  e porteiros,  a pé  e a cavallo.  Anti- 
gamente era  toda  dedicada  aos  prazeres  da  caça. 
Tinha  extensos  bosques,  muitas  fontes,  lagos,  jar 
dins,  casas  de  campo,  excessiva  abundancia  de 
veados,  corças,  javalis,  viveiros  d’aves  e peixes, 
etc , tudo  tratado  com  magnificência.  Hoje  não 
tem  tantos  embellezamentos,  mas  é mais  produ 
etiva  para  o patrimouio  da  Casa  de  Bragança  e 
mais  util  para  o paiz.  A caça,  de  que  ainda  pos 
sue  muita  copia,  acha  se  restricta  a um  terço  da 
tapada,  tendo  se  construido  para  esse  fim  um  mu 
ro  de  separação  em  toda  a largura  da  proprieda 
de.  Os  dois  terços  restantes  estão  consagrados  á 
agricultura  e creação  de  gado.  N'esta  parte  ha 
montados  muito  importantes,  sendo  os  outros  ter- 
renos divididos  em  pequenos  lotes,  e arrendados 
aos  lavradores  pobres.  As  fontes  e casas  de  cam 
po,  ainda  ali  se  conservam.  Dos  jardins  apenas 
restam  vestígios. 

Villa  Zeda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Queiriga,  conc.  de  V.  N.  de  Paiva,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Villaça  (Antonio  Eduardo).  Tenente-coronel 
de  engeubaria,  conselheiro,  ministro  de  Estado, 
par  do  reino,  lente  da  Escola  do  Exercito  e do 
Instituto  Commercial  e Industrial  de  Lisboa,  di- 
rector  geral  da  estatística  e das  proprios  nacio- 
naes  no  ministério  da  fazenda,  gran-cruz  e com 
mendador  da  ordem  de  S.  Thiago,  commendador 
da  de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Vi- 
çosa, official  da  de  Aviz,  e official  e commenda 
dor  por  serviços  distinctos  da  mesma  ordem,  gran 
cruz  da  Legião  de  Honra  de  França,  da  real  or- 
dem Victona  de  Inglaterra,  da  Aguia  Vermelha 
da  Prússia,  de  S.  Salvador  da  Grécia,  da  Corôa 
de  ltalia,  de  Izabel  a Catholica  e do  Mérito  Na-  ! 
vai  de  Hespaoha;  possuía  a medalha  de  prata  de  I 
comportamento  exemplar;  socio  da  Sociedade  do 
Geographia,  etc.  N.  em  14  de  dezembro  de  1852, 
fal.  a 28  de  janeiro  de  1914.  Assentou  praça  em 
engenharia  a 17  de  setembro  de  187J,  sendo  pro- 
movido a alferes  em  7 de  janeiro  de  1880,  a te 
nente  em  18  de  jaueiro  de  1882,  a capitão  em  15 
d’abril  de  1887,  a major  em  19  de  junho  de  1902 


e a tenente  coronel  em  14  de  julho  de  1904,  es 
tando  actualmente  collocado  na  reserva.  Entrou 
na  política  por  intermédio  do  Emygdio  Navarro. 
Sendo  este  grande  estadista  e homem  de  letras, 
ministro  das  obras  publicas,  conheceu  Eduardo 
Villaça,  que  então  era  professor  no  Instituto  In- 
dustrial, n’uma  reunião  de  engenheiros  que  con 
vocára  para  lhes  expôr  um  plano  seu  de  reforma 
da  engenharia  civil.  D'entre  os  assistentes  viu 
erguer-se  um  moço  de  porte  distincto,  para  con- 
trariar e combater  os  planos  que  serviam  de  ba- 
se á projectada  reforma,  e Emygdio  Navarro  te- 
ve de  argmentar  com  o joven  engenheiro  para 
elle  ainda  desconhecido.  Navarro  era,  porém,  um 
homem  que  apreciava  a lueta,  que  estimava  que 
alguém  o contraditasse,  e reconhecendo  desde  lo 
go  que  tinha  deante  de  si  alguém,  ao  terminar  a 
sessão  quiz  saber  quem  era  o seu  contradictor  e 


Dr.  Eduardo  Villaça 


d’elle  so  aproximou.  Era  0 joven  capitão  dc  en- 
genharia Antonio  Eduardo  Villaça,  para  quem, 
n’aquellc  momento  se  abria  um  lisongeiro  caminho 
na  política portugueza.  Entrando  entâona  política, 
acompanhou  com  dodicação  o partido  progressis 
ta,  de  quo  se  tornou  um  dos  mais  sympathicos  e 
dedicados  membros.  Em  1886  foi  eleito  deputado 
pela  primeira  vez,  sendo  reeleito  successivamente 
em  todas  as  legislaturas,  até  ser  nomeado  par  do 
reino,  em  1905  Como  parlamentar,  a sua  palavra 
eloquente  era  sempre  escutada  com  a maior  con- 
sideração, e mesmo  nas  mais  acaloradas  discus- 
sões nunca  feria  o anniversario  com  diatribes  ir- 
ritantes, procurando  pelo  contrario  convencei  o 
com  argumentos  expostos  sempre  com  a maior 
correcçâo.  Foi  relator  de  projectos  importautes, 
que  elle  estudava  com  um  tal  cuidado,  e submet- 
tia  á discussão  com  um  conhecimento  tão  profun- 
do da  matéria,  que  em  geral  os  seus  argumentos 
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não  tinham  replica,  sendo  os  projectos  approva- 
dos  sem  longos  e fastidiosos  debates.  Foi  grande 
defensor  de  muitos  melhoramentos  públicos,  es- 
pecialmente das  obras  do  porto  de  Lisboa.  Os  seus 
discursos  proferidos  u’esse  importante  debate,  es 
tão  compilados  e impressos  n’um  volume  que  tem 
mais  de  '200  paginas.  Já  desde  muitos  annos  re- 
gia a sua  cadeira  na  Escola  do  Exercito  e a do 
Instituto  Industrial  e Commercial,  com  a maior 
cempetencia,  sendo  também  chefe  da  repartição 
de  estatística  no  ministério  das  obras  publicas, 
de  que  mais  tarde  foi  o director  geral,  onde  dei- 
xou trabalhos  proprios  d’aquella  repartição  e re- 
latórios, que  provavam  á evidencia  as  suas  pro 
digiosas  faculdades  de  estudo,  de  talento  e de 
trabalho  Em  1896  collaborou,  na  parte  respeitan 
te  a estatísticas,  n’um  relatorio  de  fazenda  do 
então  ministro  conselheiro  Hintze  Ribeiro.  Em 
todas  as  commissões  organisadas  pelo  ministério 
das  obras  publicas  e que  respeitavam  á adminis- 
tração, á instrucção  ou  á economia,  sempre  se  en 
contrava  o conselheiro  Eduardo  Villaça  tornan 
do  se  notável  pelas  suas  mais  variadas  aptidões, 
pela  excellencia  dos  seus  conselhos  e pela  justi 
ça  das  suas  apreciações.  Em  1898  foi  ministro 
pela  primeira  vez  n’uma  recomposição  do  minis 
terio  presidido  pelo  conselheiro  José  Luciano  de 
Castro,  que  tinha  por  Eduardo  Villaça  a maior 
estima.  N’esse  ministério  periu  a pasta  da  mari- 
nha e do  ultramar,  e interioamente  a da  fazenda. 
Em  poucos  mezes  abrangia  o problema  colonial 
em  toda  a sua  magnitude,  redigia  um  relatorio 
que  é considerado  um  monumento  de  saber,  de 
critério  e de  analzse  e resolução  dos  mais  gra- 
ves e complexos  problemas,  apresentando  um  pia 
no  completó  de  fomento  das  nossas  províncias  ul- 
tramarinas. Fôram  da  sua  iniciativa  muitas  me 
didas  importantes,  entre  asquaes  a proposta  do 
fomento  industrial  das  colonias.  Por  decreto  de 
20  de  novembro  do  1901,  foi  nomeado  ministro 
dos  estrangeiros  n’um  gabinete  presidido  pelo 
conselheiro  José  Luciano  de  Castro,  sendo  a sua 
nomeação  muito  bem  recebida  pelo  corpo  diplo- 
mático, onde  era  muito  estimado.  O homem  de 
estado,  que  tivéra  a felicidade  de  presidir  annos 
antes  aos  banquetes  da  Sala  do  Risco,  dados  em 
honra  das  esquadras  ingleza,  allemã  e franceza, 
que  marcaram  o resurgimento  da  nossa  política 
internacional,  tinha  agora  o prazor  de  conseguir 
elevar  as  nossas  relações  com  as  maiores  potên- 
cias do  mundo  a um  grau  de  cordealidade  e de 
estima,  que  ellas  nunca  haviam  alcançado.  Por- 
tugal teve  a honra  de  receber  a visita  oflicial  do 
rei  Eduardo  Vil  de  Inglaterra,  do  imperador 
Guilherme  de  Allemanha,  do  presidente  da  Re 
publica  Loubet,  e do  rei  Affonso  XIII  de  Hespa 
nha,  a que  se  seguiu  o pagamento  solemne  d’es 
sas  visitas.  Na  sua  qualidade  de  ministro  dos  es 
trangeiros  teve  de  acompanhar  o rei  D Carlos 
na  sua  viagem  régia  em  novembro  e dezembro 
d’es8e  anno  de  1901  á côrte  de  Inglaterra  e ao 
presidente  Loubet.  No  palacio  de  Windsor  e 
Elyseu  o conselheiro  Eduardo  Villaça  recebeu  as 
p rovas  de  maior  apreço  dirigidas  a Portugal,  con 
quistando  em  toda  a parte  a sympathia  e a admi 
ração  dos  vultos  mais  proeminentes  da  política. 
Em  27  de  dezembro  de  1905  foi  exonerado  do  car 
go  de  ministro  dos  estrangeiros,  a seu  pedido. 
Por  decreto  de  22  de  dezembro  de  1909  tornou  a 
ser  ministro  dos  estrangeiros  u’um  gabinete  pro- 

592 


sidido  pelo  sr.  conselheiro  Veiga  Beirão.  Como 
nas  gerencias  antoriores,  clle  mostrou  ser  um 
administrador  austero,  um  político  de  largas  vis- 
tas, e um  homem  de  honestidade  indiscutível. 
«Mas  não  foi  só  na  direcção  suprema  dos  nego 
cios  do  paiz,  diz  um  dos  seus  biographos,  que 
Eduardo  Villaça  evidenciou  os  seus  méritos  e vir- 
tudes. Engenheiro  distincto,  professor  modelar, 
que  sabia  simultaneamente  falar  ao  cerebro  e á 
razão  dos  sens  alumnos,  funccionario  inexcedivel 
de  dedicação  e saber,  parlamentar  notabilíssimo, 
tendo  ao  serviço  da  sua  rara  intelligencia  uma 
palavra  serena,  sóbria,  da  maior  clareza  e sem- 
pre elegante  e castiça  e a elevação  do  seu 
espirito  habituavam  n'o  a apreciar  os  problemas 
mais  complicados  na  sua  mais  grandiosa  ampli 
tude,  a tal  ponto  que  as  suas  mais  simples  con 
versas  particulares  encerravam  preciosas  lições 
e ensinamentos.  Estudioso  incansável,  acompa- 
nhava a trajectoria  dos  conhecimentos  humanos 
nas  suas  mais  diversas  manifestações  e assim  se 
explica  que  em  1901,  ao  ser  encarregado  de  ela 
borar  a oração  de  sapiência  d'esse  anno  na  Esco- 
la do  Exercito,  conseguisse  condensar  n'uma  pe 
quena  memória  todos  os  progressos  seientifioes 
do  século  xix,  assombrando  como  em  paginas  tão 
rapidas  alguém  pudesse  sintetisar  assumpto  que 
parecia  exigir  larguíssimo  desenvolvimento.» 
Eduardo  Villaça  foi  tambero  administrador  dele- 
gado da  Companhia  de  Moçambique,  onde  pres 
tou  serviços  relevantissimos.  Depois  da  procla- 
mação da  Republica  em  outubro  de  1910,  conti- 
nuou a reger  as  antigas  cadeiras  da  Escola  do 
Exercito,  hoje  Escola  de  Guerra , e do  Instituto 
Industrial,  chamado  actualmente  Instituto  Supe- 
rior Technico.  Era  casado  com  a sr.*  D.  Amélia 
Ramires  Villaça,  que  pouco  lhe  sobreviveu,  tal- 
lecendo  em  23  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1914. 

Villaça  Pov.  e freg.  de  Santa  Cecilia,  da  prov 
do  Minho,  cone.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
f>5  fog.  e 241  hab  Está  situada  na  vertente  do 
Outeiro  da  Quebrada,  em  logar  muito  aprazível, 
a 6 k.  da  séde  do  conc.  E’  atravessada  pela  es 
trada  municipal  da  Misericórdia  a Ruilbe.  Ha 
n'esta  freg.  uma  grande  quinta,  que  pertenceu 
aos  condes  de  Redondo.  Tem  um  bom  palacete, 
modernamente  restaurado,  conservando  ainda  so 
bre  o portão  d'um  muro  o brazão  d'aquelles  no 
bres  fidalgos.  As  producções  mais  dominantes  são 
vinho,  cereaes  e hei  vagens.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n."  8,  com  a séde 
em  Braga.  ||  Freg.  de  S.  Miguel,  annexa  em  18-  G 
á de  S.  Vicente  de  Contim,  no  conc.  e com  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real.  Foi  vigairaria 
da  apresentação  d'um  conego  da  sé  de  Braga. 
Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio  Cáva- 
do, que  banha  ao  N,  e pelo  centro  da  freg.  pas 
sa  a antiga  estrada  de  Braga  a Montalegre. 

Vlllacete.  Pov  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
d’Alpendurada,  conc.  de  Marco  de  Canavezes, 
distr.  do  Porto. 

VHIadra.  Pov  na  freg.  de  N.  S.*  d'Assum 
pção,  d’Alcofra,  conc.  de  Vouzella,  distr.  de  Vi- 
zeu. 

Villalba.  Ribeira  que  nasce  nas  abas  da  ser 
ra  de  Nogueira,  entre  as  freguezias  de  Santa  Com 
ba  de  Rossas  o Valle  de  Nogueira,  e vae  juntar- 
se  ao  Sabor  abaixo  da  quinta  de  S Liurenço, 
com  cerca  de  30  k.  de  curso. 

Villalva.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João 
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Baptisla,  de  Arnoia,  conc.  do  Cclorico  de  Basto, 
distr.  de  Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  Arroios, 
conc  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria  Ma- 
gdalena  e conc.  do  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto 

Villalva  de  Guimarães  (Guilherme  Julio  Tei- 
xeira de  Moura,  barão  de).  Doutor  em  medicina 
pela  Universidade  de  Paris,  e cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico-Cirurgica  do  Porto  e pro 
prietario.  N a 6 de  março  de  181 1,  e fal.  soltei 
ro  a 13  de  sotembro  de  1870.  Era  filho  de  Anto 
uio  Alves  de  Moura,  e de  sua  mulher  D.  Anna 
Emilia  Teixeira;  irmão  do  visconde  da  Azinhei 
ra,  Luiz  Cândido  Teixeira  de  Moura.  Fôra  con- 
decorado com  a medalha  n.°  3 das  campanhas  da 
Liberdade,  e agraciado  com  o titulo  de  barão 
por  decreto  do  14  de  janeiro  de  18G 1. 

Villama.  Pov.  da  5.*  div.  do  conc.  de  Caconda, 
no  distr.  de  Benguella,  prov.  d’Angola,  África 
Occidental 

Villanclco  ou  Villancete.  Assim  se  chamava 
a um  pequeno  poema  de  caracter  cssencialmen- 
tc  popular,  todo  ou  quasi  todo  com  musica,  que 
so  cantava  nas  egrejas  por  occasiâo  das  maiores 
festas.  Essas  eram  principalmente  as  do  Natal, 
as  da  Epiphania  ou  dos  Reis  e as  de  Nossa  Se- 
nhora. Nas  festas  em  honra  de  qualquer  santo 
também  se  cantavam  villancicos  quando  os  recur- 
sos dos  festeiros  permittiam  as  respectivas  des 
pezas  Tinham  logar  nos  intervallos  das  matinas, 
cantando-se  um  villancico  depois  de  cada  noctur 
no  ou  serie  de  3 psalmos.  O seu  fim  evidente  era 
amenisar  a monotonia  do  cautochão,  alegrando 
o povo  para  attrahil-o  ao  templo.  A’s  vezes  um 
villancico  só,  mas  de  maior  extensão,  era  divi- 
dido em  3 partes,  uma  para  cada  uocturno.  Com- 
punha-se geralmeute  o villancico  d’um  estribilho 
e duma  serie  de  coplas;  estas  eram  tambern  uma 
xacara,  um  romance  ou  um  tono,  etc.,  etc  Na  fór 
ma  dramatioa,  era  o villancico  muito  similhante 
uo  auto  (V.  este  nome),  com  a principal  differen- 
ça  de  não  ser  representado  mas  simplesmente 
cantado  e recitado,  tendo  também  a parte  musi 
cal  muito  maior  logar.  O assumpto  referia  so  sem- 
pre á festa  religiosa  que  se  celebrava,  predomi- 
nando n’elle  o sentimento  religioso;  mas  para  da- 
rem a nota  alegre,  appareciam  muitas  vezes  per- 
sonagens cantando  em  diversos  idiomas  e diale- 
ctos;  assim,  um  cantor  figurava  de  preto  cantan- 
do em  dialecto  africano,  outro  de  sacristão  mistu 
rando  nas  suas  coplas  as  phrases  latinas  da  mis 
sa,  outro  era  estudante  ou  bacharel  que  cautava 
latim  macarronico;  havia  também  o gallego,  o 
biscainho,  etc.  Nos  villancicos  do  Natal  e da 
Epiphania  predominavam  os  assumptos  pastoris. 
Teve  o villancico  asna  maior  florescência  no  se 
culo  xvn,  e todos  os  compositores  escreveram 
musica  para  eiles.  O catalogo  da  livraria  de  D. 
João  IV  menciona  mais  de  2:000  villancicos.  Em 
1723fóram  absolutamente  prohibidos  era  Portugal, 
mas  em  Ilespanha  ainda  se  cantaram  por  muitos 
ânuos.  Os  villancicos,  ou  villancetes,  adquiriram 
grande  popularidade  em  toda  a península  hispâ- 
nica. 

Vlllar  (Christiano  Nicolau  Kopke,  barão  de 
liamalde  e barão  de).  Commendador  da  ordem  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  fi 
dalgo  cavalleiro  da  Casa  Real,  e membro  da  Juu- 
ta  do  Porto  em  1828.  N a 15  d’outubro  de  1763, 
fal.  a 10  de  dezembro  de  1840.  Era  filho  de  Ni 
eolau  Kopke,  cônsul  do  Sacro  Império  e cavallci 
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ro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua  mulher  D.  Do- 
rothcia  Shewerin.  Succedeu  á casa  de  seu  pao 
em  15  de  janeiro  de  1807.  Casou  a 4 de  setembro 
de  1813,  com  D.  Leonor  Carolina  Van  Zeller,  sua 
sobrinha,  filha  de  Henrique  Pedro  Van-Zeller,  e 
de  sua  mulher,  D.  Maria  Julianna  Kopke.  lVes 
te  matrimonio  houve  filhos,  entre  os  quaes  Nico- 
lau Christiano  Kopke,  que  nasceu  a 4 de  mar 
ço  de  1823,  e fal.  a 4 d’agosto  de  1868,  e foi  o 
ü.°  barão  de  Villar,  renovado  por  decreto  de  5 de 
outubro  de  184-1,  no  titulo  de  seu  pae,  concedido 
por  decreto  de  21  dezembro  de  1836.  O titulo  de 
barão  de  Ramalde  foi  concedido  por  decreto  de 
7 de  dezembro  de  1831.  O òrazão  d’armas  é um 
escudo  com  as  armas  do  barão  de  Massarellos, 
seu  parente:  Em  campo  azul,  tres  meias  luas  de 
prata  em  triângulo  e uma  estrella  do  mesmo  me- 
tal no  centro. 

Vlllar  Pov.  e freg.  de  Santa  Marinha,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  com.  de 
Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  69  fog.  e 260 
hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  junto  da  serra 
de  Alto  do  Seixo,  a 17  k.  da  séde  do  conc.  A 
serra  é atravessada  pela  antiga  estrada  romana 
da  Geira,  uma  das  5 que  de  Braga  conduzia  a 
Astorga.  Comprehende  4 aldeias:  Motta,  Outei- 
ro, Paço  e Travassos  E’  fértil  em  generos  agri  • 
colas.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°8,  com  a séde  em  Braga.  Esta  freg. 
tendo  sido  annexada  ao  conc.  de  Amares  por  de- 
creto de  14  de  agosto  de  1895,  que  supprimiu  o 
de  Terras  de  Bouro,  voltou  a este,  por  ter  sido 
restaurado  por  decreto  de  17  de  janeiro  de  1898. 

||  Pov.  e freg.  de  N.  S * da  Expectação,  da  prov. 
da  Estremadura,  conc.  do  Cadaval,  com.  de  Tor- 
res Vedras,  distr.  e ptriarc.  de  Lisboa:  272  fog 
e 1:299  hab.  Tem  escolas  de  ambos  os  sexos,  est. 
post.,  e lagares  de  azeite,  Está  situada  na  ver- 
tente da  serra  de  Monte  Junto,  a 7 k.  da  séde  do 
conc.  Banham  esta  freg.  diversos  regatos,  unidos 
fórmam  o rio  Real,  que  vae  desaguar  na  lagôa  de 
Óbidos,  cerca  de  26  k.  a NO.  Atravessa  esta  freg 
a estrada  districtal  do  Carregado,  por  Alemquer 
e Villa  Verde  dos  Francos,  ao  Cadaval,  e a es- 
trada municipal  que  liga  a pov.  de  Villar  com  a 
de  Villa  Nova,  passando  por  Palhaes.  A egreja 
matriz  nada  tem  de  notável.  E’  pouco  fértil.  Es- 
ta freg.  também  soffreu  muito  por  occasiâo  da 
Guerra  Peninsular,  principalmente  desde  que  o 
general  Massona  acampou  com  as  suas  tropas  ao 
norte  das  linhas  de  Torres  Vedras  desde  outubro 
de  1810  até  março  de  1811.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  5,  com  a sé- 
de em  Lisboa.  Tendo  sido  annexada  esta  freg. 
ao  conc.  de  Alemquer,  pelo  decreto  de  26  de  se 
tembro  de  1895,  que  extinguiu  o de  Cadaval,  vol 
tou  para  este,  depois  de  ser  restaurado  pelo  de 
ereto  de  13  de  janeiro  de  1898.  ||  Pov.  e freg.  de 
Santa  Maria,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de 
Villa  do  Conde,  distr.  e bisp.  do  Porto;  172  fog.  e 
734  hab. Tem  esc.  do  sexo  masc.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  n’um  valle,  a 8 
k.  da  séde  do  conc.  Atravessam  esta  freg.  a es- 
trada do  Porto  a Valença  por  Villa  do  Conde, 
Povoa  de  Varzim,  etc.,  e a linha  ferrea  do  Por- 
to a V.  N.  de  Famalicão,  também  por  Villa  do 
Conde  e Povoa  de  Varzim.  E’  parochia  muito  an 
tiga.  O terreno  é fértil,  e banhado  por  2 ribeiros 
que  régam  e móem.  Produz  especialmente  vinho 
verde,  cereaes  e hervagens,  pelo  que  foi  muito 
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importante  o rendosa  n’esta  freg.  adndustria  da 
creação  o engorda  de  bois  que  exportava  paia 
Inglaterra.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.de 
recrut.  e res  n.°  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov 
e freg.  de  S.  Bartholomeu,  da  prov.  da  Beira  Al 
ta,  cone.  e com.  do  Moimenta  da  Beira.distr.de 
Vizeu,  bisp.  de  Lamego;  137  fog.  e 550  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  a 7 
k.  da  séde  do  conc.,  na  margem  esquerda  do  rio 
Tavora.  As  suas  producçòes  mais  importantes 
sào:  vinho  bom  de  mesa,  milho,  trigo,  centeio, 
linho,  azeite  e batatas.  Nos  limites  d’esta  freg. 
ha  uma  boa  ponte  de  granito  sobre  o rio  Tavo 
ra.  Não  tom  inscripçào  nem  data,  mas  é muiio 
antiga,  e não  se  sabe  quando,  nem  por  quem  foi 
feita.  Fica  entre  esta  freg.  o a de  Fonte  Arcada, 
e tem  4 arcos.  A tradição  local  diz  que  foi  obra 
do  conde.  D Henrique,  nos  princípios  da  mo 
narchia.  E'  a maior  dc  todas  as  pontes  que  ha 
sobre  o Tavora.  Pertence  á2.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  9,  com  a séde  em  Lame- 
go. ||  Povoações  nas  freguezias:  S Lourenço,  de 
Asmes  (actualmente  Ermezinde),  conc,  de  Val- 
longo,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural.  ||  Santo  Estevão,  de  Aboim  das 
Choças,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  8.  Pedro,  de  Abragão, 
conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  l|  S.  João  Ba 
ptista,  de  Alpendurada,  conc.  de  Marca  de  Cana- 
vezes,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Thiago,  de  Anbòcs, 
conc.  do  Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

||  S.  Thiago,  de  Anta,  conc.  de  V.  N.  de  Famali 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Baptista,  d’Areias 
de  Villar.  conc  de  Barcellos,  do  mesmo  distr.  || 
S.  João  Baptista,  de  Arnoia,  conc.  de  Celorico  de 
Basto,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Arrifa 
na,  conc.  da  Feira,  distr.  d’Aveiro.  ||  N.  S.*  da 
Gloria,  conc.  e distr.  d’Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de 
Bagunte,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
||  Santa  Maria,  de  Borba  da  Montanha,  conc.  de 
Celorico  de  Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  João  Ba 
ptista,  de  Bordonhos,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Victor,  conc.  e distr.  de 
Braga.  ||  S.  João  Baptista,  de  Caldas  de  Vizella, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Mame 
de,  de  Canellas,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Por 
to.  ||  S.  Domingos,  de  Castanheira,  conc.  de  Pe 
drogão  Grande,  distr.  de  Leiria.  ||  S.  Pedro,  de 
Castello  de  Penalva,  conc.  de  Penalva  do  Castel- 
lo, distr.  de  Vizeu.  ||  S.  João  Baptista,  de  Cepel- 
los,  conc.  de  Macieira  de  Cambra,  distr.  d’Avoi 
ro.  ||  Santa  Eulalia,  de  Cerdal,  conc.  de  Valença, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Salvador,  de 
Christello,  conc.  de  Barcellos,  distr.  dc  Braga  || 
S.  Pedro,  de  Codeceda,  conc.  de  Villa  Verde,  do 
mesmo  distr.  ||  S.  Mamedc,  do  Coronado,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha, 
de  Costa,  conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga.  || 
S.  João  Baptista,  de  Coucieiro,  conc.  de  Villa 
Verde,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho,  de  Courel, 
conc.de  Ba  cellos,  do  mesmo  distr.  ||  Ü Salvador, 
de  Covas,  conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  dc 
V iauna  do  Castello.  ||  S Cláudio,  de  Curvos,  conc 
de  Espozende,  distr.  de  Braga.  ||  S Paio,  do  Ei 
ra  Vedra,  conc.  do  Vieira,  ao  mesmo  distr.  ||  N. 
S * da  Conceição,  de  Ermida,  conc.  de  Castro 
Daire,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Bartholomeu,  de  Es 
perança,  conc.  do  Povoa  do  Lauhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Vicente,  dc  Felgueiras,  couc.de  Fafc, 
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do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de  Ferreiros,  conc. 
e distr.  do  Braga  ||  .Santa Maria,  de  Fiães,  conc. 
da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Vicente,  de  For- 
nellos,  conc  de  Ponte  do  Lima,  distr.  do  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.  de 
Povoa  de  Lanhoso,  distr.  do  Braga.  (|  S.  Salva 
dor,  de  Ganfei,  conc.  de  Valença,  distr.  do  Vian 
na  do  Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Gavião,  conc.  de 
V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Gemeos,  conc.  do  Celorico  de  Basto,  do  mes- 
mo distr.  ||  S.  Thiago,  de  Gemicira,  conc.  de  Pon- 
te do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello  ||  Santa 
Leocadia,  de  Geraz  do  Lima,  conc.  e distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  S.  João  Baptista,  de  Ges- 
taçó,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Lou- 
renço, do  Golãos,  conc.  do  Fafe,  distr.  de  Braga. 
||  S.  Cosme  de  Gondomar,  conc.  dc  Gondomar, 
distr.  do  Porto.  >|  Santa  Eulalia,  de  Lameilas, 
conc.  de  Santo  Thirso,  do  mesmo  distr.  ||  0 Sal- 
vador, dc  Lcmenhe,  conc.  de  V.  N.  de  Famali- 
cão,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Marinha,  de  Loda- 
res,  conc.  de  Louzada,  distr.  do  Porto  ||  S.  Pedro, 
de  Lordosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  ||  Santo  Emi- 
liãc,  de  Mariz,  conc.  de  Barcellos,  distr.  do  Bra- 
ga ||  S Miguel  do  Matto,  conc  de  Vouzella,  dis 
tr.  de  Vizeu  ||  S.  Lourenço,  de  Milhão,  conc.  c 
distr.  de  Bragança.  ||  S.  Salvador,  de  Minhotães, 
conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Miguel, 
de  Morreiras,  conc.  e distr.  dc  Braga.  ||  Santa  Eu- 
lalia, de  Negreiros,  conc.  de  Barcellos,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Nogueira,  conc.  da  Maia, 
distr  do  Porto.  ||  S.  Miguel  e conc.  d’01iveira  de 
Azemeis,  distr.  cTAveiro.  ||  N.  S.*  do  Soccorro,  de 
Paçô,  conc.  d’Arcos  de  Valle-do- Vez,  distr.  do 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Paradel- 
la,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  Sauto 
André  do  Poiares,  conc.  de  Poiares,  distr.  do 
Coimbra.  ||  N.  S.*  da  Paz,  de  Portella  do  Fojo, 
conc.  da  Pampilhosa,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Ma 
rinba,  de  Real,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr 
d'Aveiro.  ||  S.  Martinho,  do  Kecezinbos,  conc  dc 
Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Marinha, de  Re- 
melhe,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S. 
Miguel,  de  Roriz,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  S. 
Martinho,  de  Seidòes,  conc.  de  Fafe,  do  mesmo 
distr.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  j| 
S.  Thiago,  de  Sondim,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto.  !|  S.  Mamedc,  de  Serôa,  conc.  do  Paços 
de  Ferreira,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro  e couc 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco.  ||  Santo  Au 
dré,  de  Sobrado,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Por- 
to. ||  S.  Pedro,  de  Sobreira,  conc.  do  Paredes,  do 
mesmo  distr.  fj  0 Salvador,  de  Tangi],  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  j|  Santa  Ma- 
ria, de  Terroso,  conc.  de  Povoa  de  Varzim,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Salvador,  de  Thuias,  conc.  de  Mar- 
co de  Canavezes,  do  mesmo  distr.  j|  S.  Martinho, 
do  Travassos,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr. 
do  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Travassós,  conc.  de  Fa- 
fe, do  mesmo  distr.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  Santa  Eulalia,  de  Trute,  conc.  de 
Monsão,  distr.  de  Viauna  do  Castello  ||  S.  Cosme, 
de  Valle,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicâo,  distr.  de 
Braga.  ||  Sauta  Maria,  de  Vallcga,  conc.  d'Ovar, 
distr.  (1'Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Villa  Boa  do 
Bispo,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Por 
to.  ||  N.  S-*  da  Conceição  e couc.  de  Villa  de  Rei, 
listr.  de  Castello  Branco. 

Villar  ( llons  homens  de).  V Iteato  Antonio  o 
1’tY/ar  de  Frade» 
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Villar  d’Além  Pov.  na  freg.  do  8.  Miguel, 
do  Rebordosa.  conc.  do  ParodcB,  distr.  do  Porto. 

Villar  d'Allon  (Aljredo  d' Allen,  visconde  de). 
Antigo  membro  da  Sociedade  Agrícola  e do  Con- 
selho de  Agricultura  do  Porto,  fundador  da  So- 
ciedade do  Palacio  de  Cristal  Portuense,  de  que 
foi  presidente  da  direcção,  antigo  vereador  e pre- 
sidente da  camara  municipal  c um  dos  primeiros 
negociantes  de  vinhos  da  mesma  cidade,  etc  , on 
de  nasceu  em  1823,  e fal  a 17  de  juuho  do  1907. 
Era  filho  do  acreditado  negociaote  e fundador  do 
Museu  Municipal.  João  Allen,  proprietário  da 
aninta  de  Villar  d' Allen,  uma  das  mais  notáveis 
dos  arredores  do  Porto,  ao  norte  do  rio  Douro 
(V.  Allen).  Foi  educado  em  Fontenay  aux-Roses , 
perto  de  Paris,  sob  a direcção  do  reverendo  Sa- 
cra Familia , dr.  Jo9é  da  Silva  Tavares,  Dedican 
do-se  ao  commercio,  foi  na  cidade  do  Porto  um 
dos  mais  respeitáveis  representantes  da  sua  cias 
se.  A agricultura  preoccupou-o  sempre  desde  a 
mocidade  Vendo  então  tudo  atravez  um  prisma 
de  côres  fascinadoras,  conhecendo  que  Portugal, 
por  todas  as  suas  condições  de  clima  e de  sólo, 
deveria  ser  um  paiz  sobretudo  agrícola,  sentia 
agitar-se  o seu  espirito  irrequieto  ao  vêr  o atra- 
zo  em  que  jaziamos,  comparado  ao  que  havia 
visto  no  estrangeiro.  Em  1857,  como  fervoroso 
apostolo  do  progresso  agrícola,  reuniu  se  a 3 ou 
4 camaradas,  e organisou  no  campo  da  Torre  da 
Marca  uma  exposição,  que  el-rei  D Pedro  V 
inaugurou,  indo  ao  Porto  propositadamente  para 
esse  fim.  Essa  festa  agrícola  obteve  um  enorme 
8UCC0880  e foi  precursora  d’outras  que  se  segui- 
ram até  1863.  O programma  fôra  organisado  por 
mão  de  mestre,  porque  Alfredo  Allen  era  um  dos 
raros  que  entendia  no  assumpto, e attrahiu  cente- 
nares de  expositores.  Annos  depois,  em  1863,  fun- 
dava se  no  mesmo  local,  campo  da  Torre  da  Mar- 
ca, o Palacio  de  Cristal  Portuense,  por  uma  so- 
ciedade organisada  em  1861,  composta  d’um  nu- 
meroso grupo  de  bons  patriotas,  de  que  Alfredo 
Allen  era  a alma,  pela  sua  elevada  competência, 
em  vista  das  suas  muitas  viagens,  e da  sua  natu- 
ral intuição  para  estes  emprehendimentos.  Cons 
truido  o Palacio  de  Cristal  foi  eleito  membro  da 
camara  municipal,  e tomando  a seu  cargo  o pe- 
louro dos  jardins,  soube  em  breve  transformar, 
pelo  habil  lapis  de  Emilio  David,  a Cordoaria 
n’um  bellissimo  jardim,  todo  moderno  e cheio  de 
arte.  Com  a aequísição  de  aquelle  artista,  feita 
por  Alfredo  Allen  na  Bélgica,  se  crearam  os  jar 
dins  do  Palacio  de  Cristal  e da  Cordoaria,  verda 
deiros  modelos  que  foram  da  architectura  paiza- 
gista  e em  cujas  curvas  suaves  e effeitos  de  con 
traste  entre  o colorido  da  folhagem,  bem  denota- 
va talento  e arte  profissional.  Alfredo  Allen  era 
conhecido  como  viticultor  distincto  e como  pre 
parador  de  vinhos  que  conhecia  a fundo  a mate 
ria.  Assim, 'quando  chegou  a invasão  phyloxerica, 
o seu  nome  estava  naturalmente  indicado  para  fa 
zer  parte  das  commis9Òes  de  estudo  que  se  crea 
ram  cm  1880,  sendo  presidente  da  Commissâo  Cen 
trai  anti  phyloxerica  do  reino,  no  anoo  de  1881, 
e da  do  norte  de  1881  a 1884,  e vogal  d’esta 
mesma  commissâo,  sendo  exonerado  da  presi 
dencia  a seu  pedido,  e nomeado  presidente  ho- 
norário pelo  governo.  Durante  uns  8 annos  foi 
clle  que  activamente  dirigiu  a carapaoha  phy- 
loxerica. Quando  se  fundou  a Companhia  Vi- 
nícola de  Portugal,  eutrou  como  diroctor  teehni- 


I co.  São  numerosos  os  serviços  prestados  no  Por 
! to,  k agricultura,  horticultura  e vinicultura.  Foi 
iniciador  e secretario  da  Exposição  Internacio- 
nal Portugueza  em  1865,  e commissario  da  mes- 
I ma  exposição,  indo  á sua  custa  ao  estrangeiro  or- 
ganisarasdifferentes  commissòes  delegadas,  entre 
eltas  a de  Paris,  com  Gervais  de  Caen  e Natalis 
Roudot.  Como  director  do  Palacio  de  Cristal  foi 
em  commissâo  a Londres,  também  k sua  custa, 
em  1864,  e ali  se  demorou  3 mezes  para  resolver 
j as  grandes  dificuldades  que  se  deram  com  a fal  - 
! lencia  do  empreiteiro  constructor  do  dito  pala- 
cio, sendo  acomoanhado  n’cssas  diligencias  pelo 
seu  collega  na  direcção  Francisco  Pinto  Bessa. 
Foi  commissario  regio  junto  da  Exposição  Inter 
] nacional  de  Vienna,  em  1874,  da  de  Berlim  em 
1888,  e de  Paris  em  1889,  sendo  n’esta  ultima 
membro  do  grande  juri  internacional;  encarrega- 
do da  organisaçâo  dos  produetos  do  norte  do  paiz 
para  todas  as  exposições  internacionaes,  especial- 
j mente  da  secção  de  vinhos;  presidente  da  direc- 
ção do  Palacio  de  Cristal  desde  1867  a 1875,  so- 
[ cio  houorario  da  mesma  sociedade,  eleito  em  as 
j sembleia  geral  pelos  serviços  extraordinários  nas 
| exposições  agrícolas  e horticalas;  presidente  dc 
! quasi  todas  as  exposições  hortícolas  e oenologi- 
j cas  do  Palacio  de  Cristal  até  1880;  fundador  do 
! í.°  Orpheon  popular  portuguez  e escolas  de  rnusi  • 
! ca  populares  gratuitas,  em  1868  e 1867,  no  refe 
rido  Palacio;  delegado  do  governo  portuguez  na 
convenção  anti  phyloxerica  do  Berne,  e commis 
sario  oficial  no  congresso  de  Bordéus  em  1881; 
fundador  e director  offinal  da  fabrica  do  Estado, 
de  sulfureto  de  carbone  da  Serra  Io  Pilar,  con- 
seguida depois  de  grande  lueta,  em  1879;  n’esse 
mesmo  anno  tevo  uma  portaria  de  louvor  pela  ins- 
tallação  da  dita  fabrica,  sendo  premiado  nas  ex 
posições  do  Rio  de  Janeiro  de  1879  e na  de  Lis- 
boa de  1884;  vogal  da  commissâo  da  cultura  do 
tabaco  do  Douro,  havendo  tomado  parte  na  gran 
de  lueta  para  se  obter  do  governo  concessão  para 
experiencias;  vogal  do  Conselho  d'Agricultura  do 
districto  do  Porto,  desde  a sua  installação;  fun- 
dador do  Agricultor  do  Norte  de  Portugal,  em 
1877,  e collaborador  e redactor  do  mesmo  jornal; 
vogal  da  Commissâo  de  Defeza  do  Porto,  eleito 
j no  grande  comicio  da  Regoa;  vogal  do  l.°  syodi- 
cato  para  a construcção  do  porto  artificial  de 
Leixões,  desde  1864;  vogal  do  2.*  syndicato  do 
mesmo  porto  com  canal,  até  1881;  a estesyndica- 
' to  se  deve  a construcção  do  dito  porto,  em  oppo- 
sição  aos  acérrimos  partidários  do  porto  de  La- 
vradores; vice  presidente  da  Commissâo  Central 
do  Norte,  promotora  da  producçãe  e exportação 
de  viuhos  nacionaes,  por  decreto  de  29  de  maio 
de  1885,  secretario  gerente  e thesoureiro  da  cai- 
xa filial  do  Brasilian  Portuguese  Bank,  no  Porto, 
em  1883  e 1864.  Por  decreto  de  13  de  janeiro  de 
1866  foi  agraciado  com  o titulo  de  visconde  de 
Villar  d' Allen,  tomado  da  sua  importante  quinta 
d’este  nome,  no  encerramento  da  Exposição  In- 
ternacional do  Porto,  devida  em  grande  parte  aos 
seus  esforços.  Era  um  distincto  amador  de  mu- 
sica (violoncellista)  e tomou  parte  em  differeutes 
concertos  de  beneficeneia  como  solista  nos  thea 
tros,  no  Palacio  de  Crystal,  etc.  Foisocio  funda 
dor  da  Liga  dos  Lavradores  do  Douro,  da  Real 
Sociedade  Ilumanitaria,  da  Sociedado  Nacional 
Camoneana,  etc.  Era  oficial  da  Legião  de  Honra 
* da  França  e da  Bélgica,  do  Mérito  Agricola  e da 
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Instrucção  Publica  de  França;  teve  o prêmio  de  | 
honra  offerecido  pela  Associação  Commercial  do  j 
Porto  na  exposição  de  vinhos  em  1880;  d’esta  as 
sociação  foi  director  em  differentes  biennios 
O visconde  de  Villar  d’Allen  casou  no  Porto,  em 
1851,  com  D.  Maria  José  Rebello  Valente,  filha 
do  opulento  commerciaote  de  vinhos  do  Alto  Dou- 
ro e grandeproprietario,  José  Maria  Rebello  Va- 
lente. 

Villar  das  Almas  Pov.  e freg.  de  Santo  Es- 
tevão, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  do  Vianna  do  Castello,  arceb.  de 
Braga;  102  tog.  e 409  hab.  Está  situada  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Neiva,  a 17  k.  da  séde  do 
conc.  Perteuceu  ao  conc.  de  Albergaria  de  Pe 
nclla,  extincto  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de 
1355,  data  em  que  passou  para  o de  Ponte  do  Li 
ma.  Perto  de  3 k ao  nascente  d’esta  freg.  passa 
a estrada  de  Ponte  do  Lima  a Braga,  e é atra- 
vessada pela  estrada  districtal  de  Vianna  a Vil 
la  Verde.  E'  fértil  em  geueros  agrícolas.  Perten- 
ce á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
3,  com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Villar  de  Amargo.  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel, 
da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Figuei- 
ra de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guarda; 
138  fog.  e 5 )4  hab.  Está  situada  na  antiga  estra 
da  de  Figueira  de  Castello  Rodrigo  a Villa  Nova 
de  Fozcôa,  na  zôna  chamada  Cima  Côa  e na  mar- 
gem esquerda  da  ribeira  de  Aguiar,  da  qual  dis- 
ta 4 k.,  7 da  margem  direita  do  rio  Côa,  e outros 
tantos  da  séde  do  conc.  A egreja  matriz  é muito 
autiga  e bastante  arruinada,  e tem  capellas  pu 
blicas:  a da  Misericórdia,  e a de  S.  Sebastião, 
que,  segunio  consta,  foi  a primeira  matriz  da  pa- 
rochia.  Esta  pov.  nunca  foi  murada,  mas  teve  um 
reducto,  feito  em  16 18,  durante  a Guerra  da  Res- 
tauração, para  abrigo  e defeza  dos  seus  habitan- 
tes contra  as  correrias  dos  hespanhoes.  Do  tal 
reducto  existe  apenas  a Torre,  que  estava  no 
meio  d’elle,  e serve  de  torre  do  relogio  O terre 
no  é seCco,  accidentado  e muito  pedregoso.  As 
producçòes  dominantes  são:  trigo,  centeio,  azei- 
te, vinho,  amêndoas  e hortaliça  Na  pequena  ri 
beira  d’Aguiar,  que  banha  pelo  norte  a pov.,  ha 
um  moinho  de  cereaes,  que  trabalha  só  no  in- 
verno. Pertence  á 2.*  div.  e ao  distr.  de  re 
crnt.  e res.  n.*  12,  com  a séde  em  Trancoso. 

Villar  de  Andorinha.  V.  Villar  de  Andori 
nho. 

Villar  de  Andorinho  Pov.  e freg.  de  S.  Sal 
vador,  da  prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia, 
com.,  distr.  o bisp.  do  Porto;  412  fog.  e 1:897 
hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  n’um  valle, 
na  margem  esquerda  do  rio  Febros,  confluente 
do  Douro,  que  a separa  da  freg.  de  Avintes,  e 
dista  5 k.  da  séde  do  conc.  Ha  duvidas  quanto  á 
verdadeira  denominação  d'esta  freg.;  encontra 
se  com  o nome  de  Villar  da  Andorinha  na  Ordem 
do  exercito,  no  regulamento  da  contribuição  in- 
dustrial, na  carta  chorographica,  etc.;  e com  o de 
Villar  de  Andorinho  no  mappa  das  dioceses  orga- 
nisado  pelo  ministério  da  justiça  em  1882,  cm 
virtudo  da  carta  de  lei  de  20  d'abril  do  1876,  no 
decreto  de  29  de  dezembro  de  1898,  no  Diário 
ao  Governo  n ° 7 do  1899,  que  insere  a divisão 
comarcã,  no  Censo  geral  da  população  de  189!)  e 
19C0,  o cm  vários  diccionarios  e publicações.  Se- 
gundo a tradição  é este  ultimo  o que  deve  ser 
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| empregado.  A pov.  comprehende  as  aldeias  se- 
j guintes:  Serpente  a SO;  Balteiros  a S.  Menesas  a 
SE,  que  devia  perteucer  á freg.  de  Avintes,  por- 
que está  na  margem  direita  do  rio  Febros;  Lijó 
também  a SE,  cujos  habitantes  são  quasi  todos 
lavradores  e proprietários;  Gesta  a E;  Moinhos 
a NO,  em  que  os  seus  habitantes  são  quasi  todos 
moleiros;  Baixa  a N;  está  junto  da  egreja  matriz, 
da  qual  dista  cêrca  de  200  m.  E*  uma  das  povoa 
çõe8  mais  ricas  da  freg.;  Mariz  a N;  é também 
pov.  rica,  porque  os  seus  habitantes  são  na  maior 
parte  lavradores  ou  proprietários;  Villar,  a séde 
da  matriz;  S Lourenço  a S,  que  dista  d’esta  egre 
ja  mais  de  2 k.  E’  uma  aldeia  populosa e bastan- 
te rica,  pois  tem  muitos  lavradores,  mas  a sua 
população  fórma  um  verdadeiro  labyrinto;  parte 
è da  freg.  de  Pedroso,  cuja  egreja  dista  d’aqui  6 
k.;  a outra  parte  pertence  a Villar  de  Andorinho, 
estando  os  fogos  das  duas  freguezias  misturados 
e sem  nenhuma  linha  divisória  E’  um  amalgama 
singular,  que  assim  se  explica:  A pov.  de  S.  Lou- 
renço é muito  antiga,  e tem  uma  capella  da  in- 
vocação d’este  santo,  que  foi  a primeira  matriz 
d'este  povo  e dos  povos  cireumvisinhos,  os  quaes 
todos  obedeciam  ou  eram  annexos  ao  convento 
beuedictino  de  Pedroso,  fundado  no  século  ix. 
(V.  Pedroso).  Durante  séculos  o termo  da  freg. 
e do  convento  de  Pedroso,  segundo  consta  d’um 
antigo  tombo  d’este  convento,  confinava  pelo  la- 
do N com  a freg.  de  Santa  Eulalia  de  Oliveira  do 
Douro,  o que  prova,  que  não  existia  ainda  a 
freg.  de  Villar,  pois  está  entre  a de  Pedroso  e a 
de  Oliveira.  Foi  creada  pelos  ditos  frades  quan- 
do viram  desenvolver  se  a N do  seu  convento 
povoações  de  certa  importância,  e deram-lhe  por 
séde  a pov.  de  Villar,  que  d'um  rico  lavrador,  seu 
habitante,  cognominado  Andorinho,  tomou  o no- 
me de  Villar  de  Andorinho,  que  ainda  hoje  con 
serva.  E’  isto  o que  diz  a tradição,  c do  Catalo- 
go dos  pergaminhos  da  Universidade  de  Coimbra, 
feito  por  Gabriel  Pereira  e publicado  em  1880  o 
mesmo  consta.  D’um  dos  documentos  citados  no 
referido  Catalogo  não  só  se  infere  que  a pov.  de 
Villar  pertencia  em  1256  a um  homem  chamado 
Andorinho  e que  tomou  d'elle  o nome,  como  tam- 
bém que  elle  era  filho  de  Domingos  Diogo  de  Cor- 
nes e tinha  uma  irmã  chamada  Ermeziuda.  Do 
mesmo  Catalogo  se  vê  que  esta  freg.  também  foi 
chamada  de  S.  Salvador  de  Villar  de  Feveros  ou 
de  Febros,  por  estar  situada  na  margem  do  rio 
d’este  nome,  e faz  se  referencia  a um  pergami 
nho  da  primeira  metade  do  século  xiv,  uo  qual  se 
descreve  o termo  d’esta  freg.  u’aquelle  tempo.  O 
dr.  Pedro  Augusto  Ferreira,  porém,  como  se  lê  no 
Portugal  antigo  e moderno,  vol.  XI,  suppõe  que 
Andorinho  é corrupção  de  Adonorigo,  nome  gôdo, 
e que  a pov.  de  Villar  foi  propriedade  e residen 
cia  de  Adonorigo  Gonçalves  do  Maruel,  fidalgo 
distiuctissimo  e neto  dos  fundadores  do  conven 
to  de  Pedroso,  ou  de  Adonorigo  Gondoindes,  filho 
de  Adonorigo  do  Marnel.  Para  a nova  freg.  de 
Villar  de  Adonorigo,  hoje  Audorinho,  devia  pas 
sar  a p>v.  de  S.  Lourenço,  mas  alguns  dos  seus 
habitantes,  magoados  por  lhes  tirarem  a sua  auto- 
nomia, recalcitraram,  dizendo  que  antes  queriam 
pertencer  á freg.  de  Pedroso,  embora  muito  mais 
distauto  do  que  a nova  erecta.  Seguiram  se  gran- 
des questões,  e como  os  frades  os  não  pudessem 
harmouisar  e trazer  a b«m  accordo,  deram  lhes 
liberdade  para  escolher  cada  um  a freg  que  mais 
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lhe  agradasso,  pois  ambas  n’aquelle  tempo  eram 
da  apresentação  do  dito  convento.  D’aqui  rcsul 
tou  que,  durante  muitos  annos,  parte  da  popula- 
ção do  S.  Lourenço  pertencia  á frog.  de  Pedroso 
e outra  parte  á de  Villar  de  Andorinho,  até  que 
por  fim  se  pôz  termo  a estas  embirrações  incluin- 
do toda  a população  de  S.  Lourenço  na  freg.  de 
Villar  de  Andorinho.  Por  escriptura  feita  a 19  de 
setembro  de  149G,  os  frades  de  Pedroso  cederam 
a parochia  de  Villar  de  Andorinho  ás  religiosas 
franciscanas  de  Santa  Clara  do  Porto  em  troca 
da  egreja  de  S.  João  da  Folhada,  no  cone-  de  Mar 
co  de  Canavezes.  Ficou,  portanto,  pertencendo  a 
freg.  ás  referidas  freiras,  até  1831,  em  que  tôram 
extinctas  as  ordens  religiosas.  As  producções  do- 
miuantes  são:  milho,  centeio  e vinho  verde.  Tam- 
bém abunda  em  agua  e bervagens,  pelo  que  en- 
gorda muito  gado  bovino,  quo  manda  para  Ingla- 
terra. Foi  esta  industria  uma  das  mais  importan- 
tes ao  norte  do  paiz,  mas  decaiu  consideravelmen- 
te depois  que  os  Estados  Unidos  da  America  se 
incumbiram  do  abastecer  de  carne  a Inglaterra. 
Decaiu  egualmente  a exportação  de  cebolas  para 
Inglaterra,  tendo  sido  muito  importante  no  nor- 
te do  paiz,  com  especialidade  n’esta  freg.  E’ 
também  muito  antiga  em  Villar  de  Andorinho  a 
industria  da  lavagem  de  roupa  em  que  empre 
gam  muitas  mulheres.  Lava  se  n’esta  freg.  uma 
grande  parte  da  roupa  dos  habitantes  do  Porto. 
Jáem  I3de novembro  del656  o parochosequeixou 
ao  visitador  Fernão  Pereira  Soares,  dizendo  que 
as  lavadeiras,  suas  visinhas,  lavavam  muita  roupa 
da  cidade  e sujavam  a agua  que  ia  para  a resi 
dencia  e em  que  lavava  a roupa  da  egreja,  pelo 
que  o visitador  lhes  prohibiu,  sob  peua  de  excom 
munhão  a continuarem  a lavar  roupa  n’aquelle 
sitio,  impondo  a cada  uma  das  trangreesoras  a 
multa  de  10)  reis.  Em  Villar  de  Andorinho  ha  4 
grandes  quintas:  a de  Baixo , da  Soêma , da  Ser- 
pente e da  Rechousa  Ha  também  muitos  pinhei 
raes  e soberbas  pedreiras  de  granito.  Os  pinhei- 
raes  abastecem-n’a  de  madeira  para  construcçòes. 
Além  dMsso,  temperam  aatmosphera,  embalsamam 
o ar,  embellezam  os  seus  montes  e contribuem 
poderosamente  para  a salubridade  da  pov.  Ogra 
nito  das  vastas  padreiras  é também  um  manan 
ciai  de  riqueza,  por  ser  o melhor  que  se  encontra 
em  todo  o conc.  de  Villa  Nova  de  Gaia.  Depois 
que  a matriz  da  parochia  se  mudou  da  aldeia  de 
S.  Lourençopara  a de  Villar,  a sua  primeira  egre 
ja  esteve  no  local  onde  ainda  se  vê  a residência 
parochial  e unida  a ella;  como,  porém,  fôsse  pe 
quena  e o seu  chão  muito  húmido,  resolveram 
construir  outra  mais  vasta,  a matriz  actual,  um 
pouco  distante  da  residência,  mas  em  sitio  bem 
escolhido,  alto,  pittoresco,  e com  lindos  pontos 
de  vista  Não  se  sabe  ao  certo  a data  da  sua  cons- 
trucção,  mas  suppõe  se  que  foi  feita  no  século 
xvi.  Na  torre  vê  se  a data  de  1797.  E’  um  bom 
templo,  mas  pequeno;  tem  altar  mór  e 4 lateraes, 
com  bons  retábulos  de  talha  dourada,  coro,  orgão 
e torre  eom  3 bellos  siuos  e relogio.  No  altar  do 
throno  tem  um  cruxifixo  do  Salvador,  titular  da 
egreja,  e aos  lados  as  imagens  de  S.  Bento,  San 
ta  Catbarina  e Santa  Clara,  sendo  esta  ultima  de 
boa  esculptura.  A pov.  é bauhada  pelo  rfo  Fe- 
bros  e diversos  regatos  seus  confluentes.  Atra- 
vessa-a, pelo  Monto  Grande  e pelas  povoações  de 
S.  Lourenço  e Balteiros,  a estrada  de  Santo  Ovi 
dio  ou  do  Alto  da  Baudeira  (treg.  do  Mafamude), 


na  estrada  uacioual  do  Porto  a Coimbra  e Lisboa, 
para  a freg,  de  Lobão.  Além  d’esta,  tem  outras 
excellentes  vias  de  communicação  para  todo  o 
conc.  e para  a capital  dodistricto.  Pertence  á3.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  6,  com  a 
séde  no  Porto, 

Villar  d’Aquem  Pov.  na  freg.de  S.  Miguel, 
de  Rebordosa,  conc.  de  Paredes,  distr.  do  Por- 
to. 

Villar  de  Arca  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago  de 
Piães,  conc.  de  Sinfàes,  distr.  de  Vizcu.  Tem  cai- 
xa Dostal. 

Villar  de  Areias.  Nome  do  antigo  e extin- 
cto  couto  de  Cervães,  actualmente  freg.  de  Cer- 
vães,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Villar  d’Athão.  Pov.  na  freg.  de  S.  Torquato. 
conc.  de  Guimarães,  distr.  de  Braga. 

Villar  de  Baixo.  Povoações  nas  freguezias: 

S.  Miguel,  de  Borba  de  Godim,  conc.  do  Felguei- 
ras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Povolide,  conc- 
e distr.  de  Vizeu. 

Villar  de  Barrôco  Pov.  e freg.  de  S.  Sebas- 
tião, da  prov.  da  Beira  Baixa,  couc.  de  Oleiros, 
com.  da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegre;  84  fog.  e 401  hab  Tem  est.  post.  e 
está  situada  na  pendente  O da  serra  do  Muradal, 
e tomou  o nome  d’uma  profunda  e estreita  gar 
ganta  que  lhe  fica  a sopé,  e por  onde  corre  a 
ribeira  da  Malhadancha,  a 5 k.  do  rio  Zezere  e a 
12  da  séde  do  conc.  Além  da  sua  egreja  matriz,  que 
é um  templo  singelo  muito  antigo,  ha  n’esta  pa 
rochia3  capellas;  Bom  Jesus,  em  Villar;  S.  Pedro , 
era  Villarinho;  e N.  S .*  da  Estrella,  em  Malha- 
dancha. Produz  azeite,  castanhas,  vinho  e ce 
reaes.  A pov.  pertence  á 2*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a séde  em  Castello 
Branco. 

Villar  de  Besteiros.  Pov.  e freg.  de  S.  João 
Baptista,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com  de 
Tondella,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  238  fog.  e 912 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e uma  feira  na 
ultima  quinta  feira  de  cada  mez.  Está  situada  na 
margem  esquerda  e a 2 k.  da  ribeira  da  Taboa- 
ça,  e a 7 da  séde  do  conc.  E’  servida  pela  estra- 
da nacional  de  Vizeu  á Mealhada  por  Tondella  e 
Santa  Comba  Dão,  e por  duas  estradas  muuici- 
paes,  partindo  uma  d’ellas  da  dita  estrada  nacio- 
nal atravez  d’esta  freg.,  para  a feira  de  Campo, 
distante  uns  6 k.  A egreja  matriz  é um  bom  tem- 
plo, espaçoso,  elegante,  muito  bem  situado,  com 
bonitos  pontos  de  vista,  uma  linda  torre  a meio 
da  froutaria  com  balaustrados  nas  sineiras,  e um 
adro  murado.  O terreno  é fértil,  e produz  com  es- 
pecialidade, milho  e vinho  bom  de  mesa;  também 
produz  centeio,  castanhas  e fruetas  de  todas  as 
qualidades.  Tem  muitos  pinheiros,  e cria  bastan- 
te gado  lanigero.  Pertence  á2.‘  div.  mil  e ao  dis  *. 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  14  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão. 

Villar  do  Boi.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Fratel,  conc.  de  Villa  Velha  de  Ródão,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Villar  de  Cellas  Pov,  na  freg  de  S.  Louren- 
ço de  Riba  Pinhão,  conc.  do  Sabrosa,  distr.  de 
Villa  Real. 

Villar  de  Cerva.  Pov.  na  freg.  de  S.  Barnabé, 
de  Janarde,  conc.  de  Arouca,  distr.  de  Aveiro. 

Villar  de  Cervos  Pov.  na  freg  de  Santa 
Cruz,  de  Alvarenga,  conc.  dc  Arouca,  distr.  de 
Aveiro. 
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Vlllíir  Chão.  Pov.  e freg.  de  S.  Faio,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Vieira  distr.  e arceb. 
de  Braga;  89  fog.  e 386  hab.  Tem  escola  do  se- 
xo feminino  e está  situada  na  margem  e a 1 k. 
do  rio  Ave,  e a 9 da  séde  do  conc  , na  vertente 
Occidental  da  serra  da  Cabreira.  Banham  esta 
freg.  a ribeira  da  Abelheira,  também  denomina- 
da rio  da  Pertega,  que  tem  uma  ponte  d’este  no 
me,  e vae  desaguar  no  rio  Ave;  e os  ribeiros  de 
Canas,  Muros  e Portosinhos,  que  vão  desaguar  na 
Abelheira,  dentro  d’esta  parochia.  A dita  ribeira 
move  2 lagares  de  azeite  e 12  moinhos  de  cereaes. 
As  suas  producções  principaes  são:  milho,  vinho, 
azeite  e lã,  pois  cria  bastante  gado  lanígero.  Tam- 
bém abunda  emhervagens  do  semente  e cria  mui- 
to gado  bovino,  que  engorda  e exportou  em  gran- 
de quantidade,  antes  da  decadência  d’esta  indus- 
tria, que  foi  muito  importante  n’esta  freg.  e a sua 
principal  fonte  de  riqueza.  Nos  limites  da  pov.  ha 
3 grandes  penedos,  chamados  Penedos  da  Pinga, 
porque  um  d’elles  assenta  sobre  os  outros  2,  for- 
mando uma  especie  de  ponte  com  3 m.  de  aber- 
tura e 4 de  altura,  e está  sempre,  mesmo  na  es- 
tiagem, vertendo  ou  pingando  agua  do  tecto  ou 
do  penedo  superior  sobre  o dito  vão,  agua  que  é 
tida  por  milagrosa,  e por  isso  alguns  habitantes 
n’esta  freg.  se  banham  n’ella,  u’um  pequeno  tan 
que,  que  está  no  mesmo  vão.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde 
em  Braga.  |[  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de  Al 
fandega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  135 
fog.  e 543  hab.  Está  situada  na  margem  direita 
d’um  ribeiro  affluente  do  Sabor,  da  qual  dista  3 
k.,  e 11  da  séde  do  conc.  Até  1882,  data  da  ulti 
ma  circumscripção  diocesana,  pertenceu  ao  arco 
bispado  de  Braga.  Em  1840  pertencia  a pov.  ao 
conc.  de  Chaeim,  extincto  pelo  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1853,  pelo  qual  passou  para  o d’Al- 
fandega  da  Fé.  E'  fértil  em  generos  agrícolas,  e 
produz  vinho  e azeite.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res  n.#  10, com  a séde  em  Mi- 
randolla.  Tendo  sido  annexada  esta  freg.  ao  conc. 
de  Mogadouro  por  decreto  de  14  d’agosto  de  1895, 
que  8upprimiu  o de  Alfandega  da  Fé,  voltou  para 
este,  depois  de  restaurado  por  decreto  de  13  de 
janeiro  de  1898.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  S.‘  da  Con- 
ceição e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco 

Vlllar  da  Cima.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Miguel,  de  Borba  de  Godim,  conc.  de  Felgueiras, 
distr.  do  Porto.  ||  Santo  André,  de  Marecos,  conc. 
de  Penafiel,  do  mesmo  distr.  j|  Santa  Catharina, 
de  Villares  da  Villariça,  conc  d’Alfaudega  da  Fé, 
distr.  de  Bragança. 

Villar  Cimeiro.  Pov.  na  freg.  de  Nossa  Se- 
nhora do  Carmo,  de  Madeirã,  conc.  d’01eiros,  dis 
tr.  de  Castello  Branco.  Tem  correio  com  serviço 
de  nosta  rural. 

Vlllar  de  Cunhas.  Pov.  e freg.  de  S.  Louren- 
çe,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cabecei- 
ras de  Basto,  distr.  c arceb.  de  Braga;  102  fog.  e 
469  hab.  Tem  est.  post.  e está  em  terreno  mon- 
tuoso,  nas  immediações  da  serra  de  Barroso,  a 
cerca  de  3 k.  da  margem  direita  do  rio  Bersa.ou 
Versa,  a 4 da  margem  direita  doTamega  e a 20  da 
séde  do  conc.  Banham  esta  freg.  o rio  de  Freixo, 
que  tem  2 pontões,  e o de  Salgueiro  que  tem  ou 
tros  2 pontões,  sendo  ambos  estes  rios  coufluen- 
tes  do  citado  rio  Bersa,  ou  Versa,  que  banha  tam 
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bem  parte  d’esta  frog.  e morre  no  Tarncga.  O seu 
clima  na  parte  alta  é frio  e áspero,  pois  defron- 
ta com  as  serras  de  Barroso,  que  lhe  ficam  ao  nor- 
te; mas  na  parte  baixa,  ou  nas  margens  do  rio 
Bersa,  é muito  temperado,  pelo  que  as  terras  da 
parte  da  baixa  são  mimosas  e produzem  inclusi- 
vamente laranjas,  emquanto  que  as  da  parte  alta 
apenas  produzem  centeio,  batatas  e algum  milho. 
A egreja  matriz  é um  templo  singelo,  com  altar- 
mór  e 4 lateraes  Pertence  á 6.*  div.  mil  e ao 
distr.  do  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves 

Villar  d'Eirigo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel, 
de  Bairros,  conc.  de  Castello  de  Paiva,  distr.  de 
Aveiro 

Vlllar  de  Este.  Pov.  na  freg.  de  Ranta  Maria, 
de  Nine,  conc.  de  V.  N de  Famalicão,  distr.  de 
Braea. 

Villar  de  Ferreiros.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Mo.i 
dim  de  Basto,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra- 
ga; 270  fog.  e 1 .022  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  c 
est.  post.  Está  situada  a 5 k.  da  margem  esquer- 
da do  rio  Tamega  e a egual  distancia  da  séde  do 
conc.  Em  1706  era  abbadia  da  apresentação  do 
marquez  de  Marial  va  pertencendo  então  ao  conc.  de 
Mondim  de  Basto  e á graude  comarca  de  Guima- 
rães. Esta  parochia  comprehende  as  aldeias  se- 
guintes: Villar  de  Ferreires,  a séde;  Villarinho, 
Covas,  Pedreira.  Cainha,  Campos  e Villa  Chã 
As  suas  producções  dominantes  são:  cereaes,  vi- 
nho, batatas,  lã  e manteiga,  pois  cria  bastante 
gado  lanigeroc  muitas  vaccas,  que  produzem  mui 
to  leite,  com  que  fabricam  manteiga,  industria 
importante  na  localidade.  A egreja  matriz  nada 
tem  de  notável.  Ha  na  pov.  as  capcllas  de  Santo 
Antonio,  na  aldeia  de  Villarinho;  a de  Santo  An- 
tonio,  também,  na  aldeia  de  Villa  Chã;  a de  S. 
João  Baptista , na  aldeia  de  Covas;  a de  S.  Se- 
bastião, em  Villar,  junto  da  matriz.  No  alto  do 
Monte  Farinha,  ao  N de  Ferreiros,  está  a capel- 
la  santuarlo  de  N.  S.‘  da  Graça.  E’  um  lindo  tem- 
plo, todo  de  cantaria  de  granito,  muito  solido  e 
bem  conservado,  apezar  de  muito  antigo.  Foi  ree- 
dificado em  1875.  Tem  um  espaçoso  adro  com  2 
graudes  muros  de  supporte;  casa  contígua  para 
residência  do  ermitão  e acolhimento  dos  romei- 
ros; outra  casa  espaçosa  concluída  em  1884,  e a 
O uma  pequena  capella,  terminada  em  1886,  con- 
sagrada á Senhora  da  Encarnação.  E’  um  dos  pri- 
meiros santuários  da  prov.  de  Traz-os  Montes. 
Banham  a pov.  o Rio  da  Ribeira  Velha,  que  tem 
uma  ponte  em  Villar  e outra  em  Villarinho;  o 
Rio  Cabrão,  com  uma  ponte  junto  da  aldeia  de 
Villa  Chã  e outra  em  Covas:  e o Rio  das  Mes- 
tras, com  uma  ponte  entre  Villar  e Villa  Chã. 
Todos  3 regam  a maior  parte  dos  campos  da  freg.; 
movem  moinhos  de  cereaes  e de  azeite;  juntam 
se  no  termo  da  parochia  e fórmam  o rio  Cabril, 
que  réga  muitos  campos,  move  muitos  moinhos  e 
engenhos  de  massar  íiuho,  e a distancia  de  5 k. 
desagua  no  Tamega,  na  freg.  de  Mondim  de  Bas 
to,  que  na  sua  maior  parte  é regada  pela  agua 
que  vae  de  Villar  de  Ferreiros  em  um  açude  que 
tem  maisde  1 m.  do  largo  c 7 a 8 k.  de  comprimen- 
to, tocaudo  na  pov.  do  Mondim,  onde  move  13  ro 
das  de  moinhos.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves.  Tendo  sido  por  decreto  de  26  de  setem- 
bro de  1835  agrupa  la  ao  coac.  do  Celorico  de 
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Basto,  distr.  do  Braga,  c ao  mesmo  auucxada  por 
decreto  de  26  do  juoho  do  1890,  quo  extinguiu  o 
do  Mondim  do  Basto,  voltou  a esto,  restaurado 
por  decroto  de  13  de  janeiro  de  1898. 

Villar  de  Figos.  Pov.  e freg.  doS.  Paio, 
da  prov.  do  Minho,  cone  e com.  de  Barccllos,  dis 
tr.  e arceb.  de  Braga;  99  fog.  e 445  hab.  Tem  esc. 
do  sexo  masc.  e está  situada  na  margem  esquer 
da  e a 6 k.  do  rio  Cávado  e a 9 da  séde  do  cone 
Em  1706  era  vigairaria  da  apreso  jtação  da  col 
legiada  do  Barcelloa,  pertencia  ao  toimo  da  villa 
o cone.  de  Espozende,  comarca  c ouvidoria  de 
Barcellos,  provedoria  de  Vianna  do  Castello 
Comprebendo  as  aldeias  seguintes:  Villar  de  Fi 
gos,  Aldeia,  Outeiro  de  Cima  c Outeiro  de  Bai 
xo,  Hospital  do  Cima,  Hospital  de  Baixo,  Egre- 
ja, Egreja  Velha,  liibeiro,  Foute  dos  Santos,  Ou 
teiro  da  Egreja,  a montante  da  matriz,  e Valle. 
E’  banhada  pelos  regatos  do  Porto  e das  Lamei 
ras,  desaguando  ambos  no  rio  Cávado  Dizem  que 
esta  freg.  tomou  o nome  de  Principaes  de  Villar 
de  Figos,  porque  os  seus  habitantes  se  immorta- 
lisaram,  tomando  o castello  da  Franqueira  aos 
moiros,  castello  que  estava  muito  proximo,  a 1 k 
de  distancia  para  NE,  no  monte  da  Franqueira, 
mas  já  no  termo  da  freg.  de  Vilhases  ou  Vilhares, 
junto  do  sitio  onde  ainda  hoje  se  vê  a ermida  de 
N.  S.*  da  Franqueira,  quo  pertence  á freg.  de 
Pereira,  por  estar  no  termo  d’ella.  A tradição  lo 
cal  ainda  boje  explica  a tal  façanha  do  modo  se- 
guinte: Tendo  os  christãos  sitiado  o castello  e 
defendendo  se  elle  obstiuadamente,  os  habitan 
tes  i’esta  freg.  juntaram  certa  noite  um  grande 
rebanho  de  cabras,  prenderam  lhes  nas  pontas 
vellas  accêsas,  e tomaudo  o caminho  de  Barcel 
los,  marcharam  com  grande  alarido  sonre  o cas- 
tello, o quo  animou  os  sitiantes  e determinou  os 
sitiados  e renderem  se,  imaginando  que  de  Bar- 
cellos haviam  chegado  ao  acampamento  dos  chris 
tãos  grandes  reforços.  Aos  habitantes  d’esta  pa 
rochia,  pela  sua  astúcia,  se  deveu  principalmente 
a expulsão  dos  moiros.  Fôram  elles  os  principaes 
conquistadores  do  castello,  e por  isso  se  denomi- 
naram Principaes  de  Villor  de  Figos.  Pertence  á 
3.*  div.  mil.  e ao  distr.  do  recrut.  e res  n.°  3,  com 
a séde  era  Vianna  do  Castello 

Villar  Formoso.  Pov.  e freg.  de  S.  João  Ba 
ptista,  da  prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de 
Almeida,  distr.  e bisp.  da  Guarda;  193  fog.  c 797 
hab.  Tem  escola  de  ambos  os  sexos,  est.  post..  ho 
tel  restaurante,  etc.  Está  situada  junto  da  fron 
teira,  na  margem  esquerda  da  ribeira  de  Tou 
ròes,  que  nasce  nas  freguezias  de  Villar  Maior  e 
Malhada  Sorda,  passa  ali  na  direcção  de  S a N 
formando  a raia,  e a 20  k.  de  distancia  entra  no 
Agueda,  que  prolonga  a linha  divisória  de  Por 
tugal  e Hespanha  até  morrer  no  Douro  entre  a 
Barca  d’ Alva  e a pov.  hespanbola  de  Vega  dei 
Torron.  Villar  Formoso  dista  apenas  1 k-  da  est. 
do  seu  nome  na  linha  ferrea  da  Beira  Alta,  2 da 
pov.  hespanhola  de  Fuentes  de  Onor  e 14  da  sé 
de  do  conc.  A sua  estação  é a ultima  de  Portugal 
na  linha  da  Figueira  á fronteira.  Além  da  linha 
ferrea,  que  a põe  em  communicação  rapida  com 
todo  o paiz  e com  a Hespanha  e a França,  tem 
estrada  para  a séde  do  conc.  A inauguração  da 
linha  ferrea  em  continuação  da  linha  da  Beira 
Alta  desde  a estação  de  Villar  Formoso  até  Sa- 
lamanca fez-so  a 23  de  maio  de  1880,  dias  depois 
da  passagem  da  então  princeza  D.  Maria  Amélia 


do  Urléaus,  benzendo  solemucmoutc  as  machi- 
nas  o bispo  do  Salamanca.  A pov.  é muito  anti 
ga,  como  provam  evidentemente  as  sepulturas 
abertas  em  rocha,  encontradas  no  seu  termo  e 
que  datam,  pelo  menos,  da  oecupação  arabe.  A 
egreja  matriz  é muito  antiga,  mas  está  muito  bem 
conservada.  Suppòe  se  que  foi  construída  peles 
Templários.  N’esta  freg.  ha  uma  pyramide  geo 
Jesica  ua  altitude  de  782  m.  sobre  o nivel  do  mar. 
Villar  Formoso  tem  acompanhado  a varia  sorte  de 
toda  a região  do  Cima  Côa  Depois  da  expulsão 
los  moiros,  ficou  pertencendo  no  temporal  ao  rei 
no  de  Leão,  e no  espiritual  â diocese  de  Ciudad 
Rodrigo.  Conquistado  o Cima-Côa  aos  leonezes 
pelo  nosso  rei  D.  Diniz,  ficou  pertencendo  civil 
mente  a Portugal,  mas  ecclesiasticamente  a Ciu 
dad  Rodrigo,  até  que  o nosso  rei  D.  João  I,  por 
bulia  de  Bonifácio  IX,  uniu  a Portugal  também 
o espiritual  de  Cima  Côa,  annexando  ao  bispado 
de  Lamego  todas  as  freguezias  d’aquella  região 
que  tomaram  o titulo  de  bispado  novo.  Conserva  • 
ram-se  unidas  ao  bispado  de  Lamego  até  1770, 
data  em  que  se  creou  o bispado  de  Pinhel,  para 
o qual  passaram  com  outras  do  do  Vizeu,  e em 
1832,  data  da  ultima  circumscripçào  diocesana, 
extiucto  o bispado  de  Pinhel,  passaram  para  o 
da  Guarda.  Administrativamente  pertenceu  esta 
freg  ao  conc.  de  Castello  Bom  até  1834,  passan- 
do em  seguida  para  o de  Almeida,  a que  ainda 
hoje  pertence.  Antes  de  se  ter  creado  a comarca 
d’Almeida,  em  1875,  pertenceu  ás  de  Pinhel, 
Guarda  e Sabugal.  A pov.  por  ser  aberta  e estar 
precisamente  na  raia,  soffreu  muito  durante  as 
guerras  de  Hespanha  desde  o principio  da  monar 
chia,  até  aos  fins  do  século  xviu,  e muito  soffreu 
tamLem  no  principio  do  século  passado,  por  occa 
sião  da  Guerra  da  Península.  Em  1808,  quando  o 
geueral  francez  Loison  deixou  a praça  d’Almei- 
da  e andou  talando  a Beira  Baixa;  em  1810,  quan  - 
do  Massena, para  vingar  os  desastres  de  Junot  e 
de  Soult, invadiu  Portugal  com  um  numeroso  exer 
cito,  entrando  pelo  Cima  Côa,  e em  1811  quando 
retirava  das  linhas  de  Torres  Vedras  pelo  Cima 
Côa,  também  talando,  saqueando  e incendiando 
todas  as  povoações  por  onde  passava.  Soffreu 
também  muito  esta  pov.  com  a batalha  de  Fuen- 
tes de  Gnor,  que  se  feriu  aqui  nos  dias  3 e 5 de 
maio  de  1811  entre  o grande  exercito  francez 
commandado  por  Massena,  e o exercito  anglo  lu- 
so commandado  por  lord  Wellington,  cobrindo  as 
tropas  litteralmente  esta  freg.  e todas  as  circum 
visinhas,  tanto  portuguezas  como  hespanholas, 
na  distancia  de  legoas.  Em  Villar  Formoso  cria- 
se  bastante  gado  lanígero;  o terreno  é fertilem  tri- 
go, centeio,  cevada,  batatas  e lã.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  d.°  12,  com 
a séde  em  Trancoso. 

Villar  de  Frades.  Pov.  da  freg.  de  S.  João  Ba- 
ptista,  de  Areias  do  Villar,  conc.  de  Barcellos, 
distr.  de  Braga.  Foi  séde  d’uma  freg.  extincta, 
de  S.  Salvador.  Está  situada  na  margem  esquer- 
da do  rio  Cávado,  sendo  matriz  a sumptuosa  egre- 
ja do  antigo  convento  benedictino.  Foi  este  con- 
vento dado  aos  frades  loios  no  século  xv.  Dono- 
minou-se  Convento  de  Villar  de  Frades,  ou  dos 
beguinos  ou  homens  bons  de  Villar.  Foi  o l.°  que 
os  frades  loios,  conegos  de  S.  João  Evangelista, 
tiveram  em  Portugal.  Tão  notável  em  breve  se 
tornou  que  foi  egreja  matriz  e cabeça  d’um  cou- 
to que  em  1697  comprepreheudia  15  freguezias, 
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todas  da  aprcscutação  do  prelado  ou  reitor  do 
convento,  que  era  o abbade  da  freg.  de  S.  Salva 
dor  de  Villar  e de  todas  as  outras,  nas  quaes  ti 
nha  curas  apresentados  por  elle.  AVêrca  da  con 
gregaçào  de  Villar  de  Frades  e do  seu  convento, 
V.  no  3.®  volume  do  Portugal , pag.  1058  em  João 
( Padre  Mestre).  A egreja,  que  conforme  dissémos, 
servia  de  matriz  da  freg.  de  Villar  de  Frades,  é 
sumptuosa;  toda  de  granito  porphiroide  do  monte 
da  Penida,  que  atravessa  a parochia,  o granito 
melhor  d'esta  província,  tão  alvo  e fino  que  pare 
ce  mármore.  A egreja  olha  para  o poente  e la 
deiam  lhe  a frontaria  duas  grandes  torres,  tendo 
uma  bons  sinos  o relogio.  Entra  se  para  a egreja 
por  um  espaçoso  atrio,  sobre  o qual  está  o gran- 
de côro;  seguem  se  o corpo  da  egreja,  o cruzeiro 
e a capella-mór,  descrevendo  no  seu  todo  a forma 
de  cruz  latina.  E’  d’uma  só  nave  e de  estylo  go 
thico.  A parte  mais  custosa  e mais  notável  d’es- 
te  grande  templo  é o tecto,  todo  de  abobada  de 
granito  finissimo,  primorosamente  trabalhado  A 
abobada  é bastante  abatida  e parece  sustentada 
por  uma  infinidade  de  arcos  qae  se  ramificam  e 
cruzam,  formando  uma  grande  rede,  sobresaindo 
nos  pontos  de  intersecção  e em  outros,  pedras  la- 
vradas e circulares,  á maneira  de  estrellas.  E’ 
tão  alta  que  nas  paredes  lateraes  tem  duas  or 
dens  de  frestas,  6 de  cada  lado.  Ignora  se  quan 
do  foi  feita,  mas  pelo  que  se  lê  na  chronica  da 
ordem,  é com  certeza  anterior  a 1697,  data  em 
que  o chronista  a escreveu;  tinha,  porém,  n’aquel- 
le  tempo  maior  numero  d’altares,  ao  todo  15,  em 
quanto  que  hoje  tem  apenas  10.  No  côro,  que  é 
muito  espaçoso,  havia  52  cadeiras  em  duas  or 
dens,  uma  balaustrada  para  o lado  interior,  e pa 
ra  o lado  exterior  uma  grande  sacada,  encimada 
por  uma  fresta,  e 2 janellas  aos  lados.  Tem  um 
oigão  magnifico  com  16  registros  para  a mão  di 
rcita  e !4  para  a esquerda.  Entrando-se  na  egreja 
pela  porta  principal,  vê  se  á esquerda  o baptis- 
terio  em  um  vão  coberto  de  abobada  e n’elle  a 
pia  baptismal,  muito  bem  lavrada.  Do  lado  op 
posto  ha  um  vão  egual  com  porta  para  o claustro, 
que  os  frades  não  concluiram.  Seguem  se  3 ca- 
pellas  de  cada  lado,  todas  de  abobada  de  pedra 
e com  as  paredes  torradas  de  azulejo.  A capella- 
mór  tem  de  cada  lado  3 grandes  frestas  envidra 
çadas  e 4 grandes  painéis.  Tem  mais  2 ordens  de 
assentos  para  o clero,  e estantes  na  ordem  supe- 
rior. A sacristia,  elegante  e com  muita  luz,  é pri 
morosamente  estucada  e ladrilhada  com  lozangos 
de  louza  preta  e branca,  em  xadrez.  A*  esquerda 
de  quem  entra,  tem  4 grandes  frestas,  e do  lado 
opposto  4 grandes  telas  representando  os  4 evan 
gelistas  N'esta  egreja  sepultaram-se,  desde  o 
anno  de  1697,  muitas  pessoas  da  nossa  primeira 
nobreza. 

Villar  de  Izeu  ou  Zeu.  Pov.  na  freg.  de  San- 
to André,  d'Oucidres,  couc.  de  Chaves,  distr.  de 
Villa  Real. 

Villar  de  Lamas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salva- 
dor, d'Arào,  cone.  de  Valença,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Villar  da  Lapa.  Pov.  na  freg  de  N.  S.*  da 
Graça,  d'Envendos,  cone.  de  Mação,  distr.  de  San 
tarem 

Villar  de  Ledra.  Pov.  na  freg.  do  Espirite 
Santo,  de  Carvalhaes,  conc.  de  Mirandella,  distr. 
de  Bragança.  Tem  est.  post.,  foi  freg  , ha  muito 
extincta,  tendo  uma  capella  e 5 fontes,  sendo  da 
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apresentação  do  reitor  de  Mascarenhas,  o fazia 
parte  da  commenda  d’estc  nome.  Tinha  por  ora- 
go  S.  Miguel.  O terreno  da  pov.  é fértil,  e cria 
bastante  gado  lanigero. 

Villar  de  Llla.  Pov.  na  freg  de  S.  Mamede  , 
de  Coronado,  conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do 
Porto. 

Villar  de  Lobos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Jorge, 
conc.  de  Arcos  de  Vallc  de  Vez,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Villar  de  Lomba.  Pov.  c freg.  de  8auto  An- 
dré, da  prov  de  lraz  os-Montes,  conc.  e com  de 
Vinhacs,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  >-3  fog.  e3o3 
hab  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  Es- 
tá situada  na  margem  esquerda  e a 1 k.  do  rio 
Mente,  a 2 da  margem  direita  do  Rabaçal  e a 15 
da  séde  do  codc.  Esta  parochia  foi  creada  em 
1440,  aproximadamente,  sobre  a aldeia  de  Villar, 
que  era  da  freg.  de  S.  Jomil,  hoje  do  conc.  de 
de  Vinhaes,  mas  pertencia  ao  conc  do  Santalha, 
extincto  por  decreto  de  31  de  dezembro  do  an- 
de 1853,  pelo  qual  passou  para  o de  Vinhars, 
bem  como  a freg.  de  Villar  da  Lomba.  Tem  hoje 
annexa  a freg.  de  S.  Jomil.  A terra  é fértil  em 
cereaes.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Miran 
delia. 

Villar  da  Luz.  Pov.  na  freg.  O Salvador,  de 
Folgosa,  conc.  da  Maia,  distr.  do  Porto.  Tem  est. 
postal. 

Villar  de  Maçada  Pov.  e freg  de  N S.*  da 
Conceição,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La- 
mego;  501  fog.  e 2:099  hab.  Tem  escolas  d'ambos 
os  sexos,  est.  post.  e telegr.,  pharmacias  e feira 
a 26  de  cada  mez.  Está  situada  na  margem  es 
querda  do  rio  Pinhão,  a 15  k.  da  séde  do  conc. 
Foi  villa  e séde  d’uno  conc.  extincto  por  decreto 
de  31  de  dezembro  de  1853,  passando  então  para 
o conc.  de  Alijó.  Villar  de  Maçada  comprehcnde 
as  aldeias  seguintes:  Cabeda,  Sarzadella,  For- 
mestes  e Francellos,  a quinta  do  Rio  e a de  For- 
nos, ambas  importantes.  As  suas  producçòes  do- 
minantes são:  vinho,  castanhas,  batatas,  cereaes 
e azeite.  Villar  de  Maçada  é grande  e bonita; 
tem  muitas  casas  nobres,  entre  as  quaes  avultam 
as  seguintes:  dos  Pizarros,  unida  aos  Portocar 
reiros;  dos  Pintos  Pizarros;  dos  Pintos  Pimenteis, 
etc.  A egreja  matriz  é templo  d’uma  só  nave,  m&s 
espaçoso  e elegante,  com  altar-mór  e 4 lateraes, 
todos  de  boa  talha  antiga  dourada;  um  lindo  te- 
cto de  madeira  apainelado  e todo  cheio  de  pin- 
turas a oleo,  2 púlpitos,  um  grande  e bom  côro, 
uma  boa  torre,  adro  fechado  sobre  si,  e em  volta 
d'elle  um  grande  campo,  que  também  denominam 
adro,  tendo  em  volta  alpendres.  Villar  de  Maça- 
da é pov.  muito  antiga  e importante  desde  tem- 
pos remotos,  pois  já  no  século  xin  D Aífonso  III, 
ostaudo  em  Lamas  d’Orelhão,  hoje  concelho  de 
Mirandella,  lhe  deu  foral,  em  2 de  maio  de  125'i. 
Mas  a pov.  já  existia  antes  do  século  xin,  pois 
segundo  se  lê  na  Historia  de  Portugal,  de  Ale- 
xandre Herculano,  vol.  II,  pag  86  (nota),  cm  ju  ■ 
lho  de  1198  D.  Sancho  I,  estando  em  Mirandel- 
la, deu  o reguengo  de  Villar  de  Maçada  a Gar- 
cia Mendes;  portanto  a pov.  não  só  existia  n’esse 
anno,  como  também  era  reguengo , ou  propriedade 
da  coroa.  A pov.  tem  duas  foutes  publicas:  uma 
do  charco,  mas  de  excelleute  agua  c abundantis 
sima,  cujas  vertentes  fórmam  2 grandes  regos 
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permanentes,  com  lavadouros,  regando  e fertili- 
sando  em  seguida  magnificas  lameiras,  denomi- 
nadas linhares,  que  produzem  muito  milho,  her- 
vagens  e linbo.  A outra  chamada  Fonte  da  Ca- 
lheira,  está  uo  caminho  de  Sanradella,  e nâo  é 
tão  abundante.  Esta  freg.  tem  3 pontes  sobre 
o rio  Pinhão:  duas  de  madeira  e muito  antigas; 
outra  moderoa  e de  granito,  feita  na  estrada  de 
Villa  Real  a Freixo  de  Espada  á Cinta,  por 
Sabrosa,  Favaios,  Alijó,  Carrazeda  d’Anciães,etc  , 
e que  atravessa  a pov.  de  Villar  de  Maçada.  < 
clima  é temperado  e saudavel.  Pertence  á G.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com  a sé 
de  em  V;lla  Real. 

Villar  Maior  (Fernão  Telles  da  Silva , 1°  con 
de  de).  Governador  da  Relação  do  Porto,  regedor 
das  justiças,  governador  das  armas  da  província 
da  Beira,  do  conselho  de  estado  e de  guerra  de 
D.  João  IV,  mordomo  mór  da  rainha  D Luiza  de 
Gusmão.  O mesmo  soberano  o agraciou  com  o ti- 
tulo do  conde  de  Villar  Maior  por  carta  régia 
no  dia  j27  de  janeiro  do  anno  de  1653  Casou 
com  D Marianna  de  Mendonça,  filha  de  Simão 
da  Cunha,  trinchante  de  el-rei,  e de  D.  Luiza 
d'Almeida;  neta  de  Rodrigo  Gomes  da  Cunha, 
copeiro-mór  de  D.  João  111  e de  D.  Sebastião. 
Seu  primeiro  filho,  Manuel  Telles  da  Silva,  suc- 
cedeu-lhe  no  titulo,  sendo  o 2.®  conde  de  Villar 
Maior,  a quem  D.  Pedro  II  agraciou  com  o titulo 
de  marquez  d’Alegrete  por  carta  régia  de  19  de 
agosto  de  1639  ficando  nos  seus  descendentes  o 
de  conde  de  Villar  Maior  para  os  filhos  primoge 
nitos.  V.  Alegrete , Penalva  e Tarouca. 

Villar  Maior.  Pov.  e freg  de  S.  Pedro,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Sabugal, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  200  fog.  e 748  hab.  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada 
u’um  alto  alegre  e vistoso,  muito  defensável  pa- 
ra o tempo  em  que  não  eram  ainda  usadas  as  ar- 
mas de  fogo,  e mais  ainda  por  estar  entre  2 rios, 
na  margem  esquerda  e junto  do  Cesarão  e na  di- 
reita do  Porto  do  Sabugal  ou  ribeira  de  Alfaia- 
tes, a 19  k.  da  séde  do  conc.  Foi  villa,  ha  muito 
extincta,  mas  em  1708  aiuda  tinha  es9a  categoria, 
e era  reitoi  ia  e séde  do  conc.  do  seu  nome,  na  eo 
marca  ou  corregcdoria  de  Pinhel,  provedoria  o 
bisp.  de  Lamego.  Esta  freg.  tem  acompanhado  a 
sorte  de  todas  as  de  Cima  Côa,  ou  da  margem  di 
reita  do  Côa  Foi  conquistada  aos  moiros  em  1 13(J 
pelos  reis  de  Leão,  e el  rei  D.  Dídíz  a tomou 
áquelles  monarchas  em  1296,  ficando  temporal- 
mente obedecendo  a Portugal  e espiritualmente 
ao  bispo  leouez  de  Cidade  Rodrigo,  até  que  D. 
João  I,  a uniu  cspiritualmente  ao  bispado  de  La- 
mego; no  século  xvni  passou  para  o de  Pinhel,  e 
em  1882  para  o da  Guarda.  Judicialmente  perten- 
ceu á provedoria  de  Lamego  e corregedoria  de 
Pinhel,  depois  á comarca  de  Trancoso,  e por  ul- 
timo á de  Sabugal.  Teve  foral  velho , dado  em 
Coimbra,  por  D Diniz,  a 27  de  novembro  de  1296; 
e teve  também  foral  novo , dado  por  D.  Manuel  1, 
em  Santarém,  no  dia  1 de  junho  de  1510.  Esta 
villa  também  teve  carta  de  povoação  dada  no 
Sabugal,  no  anno  de  1232,  a 6 d’agosto,  por  D 
Affonso  IX,  rei  de  Leão,  segundo  se  lô  na  Mo- 
narchia  Lusitana,  parte  V,  pag.  239,  onde  tam- 
bém se  lê,  que  D.  Fernando,  o Santo,  de  Castel- 
la,  filho  de  D.  Affonso  IX,  para  engrandecer  a 
villa  de  Sabugal  lhe  deu  por  termo  o de  Villar 
Maior,  etc,  a 6 a’abril  de  1211.  Tornando-se  iu- 
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dependente,  o conc.  de  Villar  Maior  assim  se  con- 
servou até  que  foi  cxtincto  por  decreto  de  24  de 
outabro  de  1855,  voltando  para  o de  Sabugal, 
perdeudo  a categoria  de  villa,  ficando  simples  po- 
voação. Ainda  ali  se  vêasuaantigacasadacamara 
e cadeia,  mas  transformadas  em  escola  official  de 
instrucção  primaria  para  os  2 sexos;  conserva 
também  ainda  o seu  pelourinho,  bem  como  ocas- 
teilo  e os  muros  que  o circumdavam,  e alguns  lan 
ços  do  muro  que  cercava  toda  a villa.  Estas  obras 
de  defeza  datam  de  tempos  muitos  remotos,  tal- 
vez anteriores  á occupação  arabe,  pois  é certo 
que  estiveram  aqui  os  moiros,  gôdos  e romanos, 
como  provam  differentes  sepulturas  abertas  na 
rocha,  que  se  vêem  ainda  por  estes  sitios,  bem 
como  as  moedas  romanas  que  por  aqui  se  tem  en- 
contrado; soffreu,  porém,  esta  pov.  com  a9  guer 
ras  que  assolaram  o paiz,  principalmente  na  ex- 
pulsão dos  moiros,  e que  deixaram  deserto  o Ci- 
ma Côa.  Seguiram  se  as  guerras  entre  Leão  e 
Portugal,  que  pesaram  rudemente  sobre  o Cima 
Côa  até  ao  reinado  de  D.  Diniz,  sendo  esta  pov. 
uma  das  que  mais  soffreu  por  estar  muito  proxi- 
mo  da  raia.  Depois  surgiram  as  guerras  contra 
Castella,  que  se  repetiram  ainda  nos  fins  do  sé- 
culo xvni,  e por  ultimo  a Guerra  Peninsular,  que 
assolou  barbaramente  estes  sitios  em  1810,  quan- 
do o general  Massena  marchava  sobre  Lisboa,  e 
mais  ainda  quando  em  1811  retirava  para  Hes- 
panha,  saqueando  e assolando  todas  as  terras  que 
atravessava.  Os  muros  de  Villar  Maior,  suppõe- 
se  que  fôram  feitos  por  D.  Affonso  IX  de  Leão, 
em  1230,  sendo  com  certeza  reconstruidos  e am- 
pliados por  D.  Diniz  em  1296.  A egreja  parochial 
de  Villar  Maior  é toda  de  granito  com  bous  re  • 
tabulos  de  talha  douradanos  altares  e um  soberbo 
tecto  também  de  abobada  de  granito.  Ha  também 
a egreja  da  Senhora  do  Castello,  que  foi  a pri- 
meira matriz,  e está  muito  arruinada.  Ha  ainda 
a egreja  da  Misericórdia,  e as  capellas  do  Senhor 
dos  Afflictos,  do  Espirito  Santo  e de  S.  Sebastião. 
O terreno  é fértil  em  generos  agrícolas;  cria  bas 
tantegado  lanígero;  também  abunda  em  caça  miú- 
da, coelhos,  lebres  e perdizes.  Pertence  á 2.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  21,  com  a sé- 
de em  Castello  Branco. 

Villar  de  Mattos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Simão, 
de  Junqueira,  conc.  de  Villa  do  Conde,  distr.  do 
Porto. 

Villar  da  Mó.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Vi 
sitação,  de  Belver,  conc.  de  Gavião,  distr.  de  Por- 
talegre. Tem  caixa  postal. 

Villar  do  Monte.  Pov.  e freg.  de  S.  Salvador, 
da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  deBarcellos,  dis- 
tr. e arceb.  de  Braga;  53  fog.  e 232  hab.  Dista  8 
k.  da  séde  do  conc.  Em  1706  era  vigairaria  dos 
tercenarios  da  sé  de  Braga;  e uma  das  freguezias 
do  termo  da  villa  e ouvidoria  de  Barcellos.  Ba- 
nha esta  freguozia  o ribeiio  d’Antas,  que  move 
5 moinhos,  tem  uma  ponte  chamada  do  Espane 
deiro,  e morre  no  rio  Cávado.  Passa  n’esta  freg . 
a estrada  do  Porto  a Vianna  do  Castello  por  Bar- 
cellos. Ha  aqui  o monte  de  S Mamede,  em  que  se 
vê  uma  pyramide  geodesica.  O clima  é tempera- 
do e saudavel.  E’  fértil  em  milho,  e tem  algum 
vinho.  Pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut. o res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna  do  Cas- 
tello. Ij  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  da  prov.  do 
Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  do  Ca- 
valleiros,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  56  fog.  e 180 
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hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem,  c est.  post.  Está  si 
tuada  na  falda  da  serra  de  Bornes  ou  de  Monte 
de  Mel,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  Banham  esta  freg. 
differentes  regatos,  e 2 ribeiros  quo  a pequena 
distancia  entram  na  ribeira  do  Ginço,  confluente 
do  Sabor.  O terreno  é bastante  tertil  em  cereaes, 
azeite,  e cria  gado  bovino  e lanigero.  A pov.  é 
muito  pittoresca  e cercada  de  frondoso  arvoredo. 
Pertence  á 6 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  ||  Pov.  e 
freg.  de  S.  João  Baptista,  da  prov.  da  Minho, 
conc.  e com.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello,  arceb.  de  Braga;  74  fog.  e 25S  hab. 
Está  situada  na  vertente  Occidental  da  serra  da 
Cruz  Vermelha,  na  margem  direita  e a 7 k.  do 
rio  Lima  e a 12  da  séde  do  conc.  Em  1706  era 
abbadia  do  conc.  e termo  da  vil  la  dos  Arcos  de 
Valle  de-Vcz,  comarca  de  Vianna  do  Castello,  e 
da  apresentação  dos  viscondes  de  V.  N.  da  Cer 
veira.  A tradição  diz  que  esta  freg.  foi  fundada 
por  12  pastores  da  freg.  de  Cabreiro,  conc.  d' Ar- 
cos de  Valle  de-Vez,  que  por  este  sitio  costuma 
vam  passar  a maior  parte  do  anno,  apascentando 
os  seus  rebanhos  e,  tentados  pela  fertilidade  do 
solo  e vastidão  dos  montados,  aqui  se  estabele 
ceram  definitivamente.  0 clima  é bastante  áspe- 
ro, mas  saudavel.  0 seu  terreno  é muito  aeciden- 
tado,  por  estar  na  encosta  da  grande  serra  da 
Cruz  Vermelha,  a qual  offerece  panoramas  varia 
dos  e largo  horisonte.  Pertence  á 3.»  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e rcs.  n.°  3,  com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  ||  Povoações  nas  freguezias: 
Santa  Marinha,  de  Valdozende,  conc.  de  Terras 
de  Bouro,  distr.  de  Braga.  ||  N.  S.*da  Natividade, 
de  Calde,  conc  e distr  de  Vizeu. 

Villar  de  Moira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eu 
lalia,  de  Gondoriz,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Villar  de  Moiras.  Pov.  e freg.  da  Santa  Eu- 
lalia,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb.  do  Bra- 
ga; 220  fog.  e 936  hab.  Tem  correio  com  serviço 
de  posta  rural,  escolas  d’ambos  os  sexos,  fabrica 
de  cal.  Está  situada  n'um  valle,  nas  proximida 
des  da  margem  esquerda  do  rio  Minho  e nas  duas 
margens  do  rio  Coura,  a 5 k.  da  séde  do  conc 
E’  parochia  muito  antiga.  O uome  de  Villar  de 
Moiros  revela  a permanência  dos  moiros  n’estes 
sitios.  A elles  se  attribue  a fundação  d’uma  anti- 
quíssima torre,  denominada  Torre  dos  Moiros , 
que  esteve  no  sitio  que  ainda  conserva  o seu  no- 
me Foi  demolida  em  183á  e empregada  asuape 
dia  nos  pégões  da  ponte  que  então  se  tez  na  foz 
do  Coura,  junto  de  Caminha.  Por  ella  passa  a es 
trada  de  Caminha  a Melgaço,  por  Valença.  Ba 
nha  esta  freg  , conforme  dissémos,  o rio  Coura, 
que  vae  desaguar  no  Minho,  entre  as  freguezias 
de  Caminha  e Seixas.  Fertilisa  extensos  campos 
n’csta  parochia  de  Villar,  que  por  elle  exporta 
muita  lenha,  madeira,  cereaes  e outros  artigos 
As  producções  dominantes  são:  milho,  vinho  ver 
de,  muita  madeira  e lenha  de  pinho,  que  exporta 
cm  grande  quantidade  para  as  freguezias  limi- 
trophes.  Também  abundam  n’esta  pov.  magnifi 
cas  hervagens  do  6emente,com  que  engorda  mui- 
tos bois  que  exporta  para  Inglaterra,  posto  que 
esta  industria  se  tornou  bastante  decadente.  11a 
também  aqui  mais  iudustrias  de  certa  importan 
cia:  a de  moagem  de  cereaes,  a da  queima  do  ba- 
gaço para  fazerem  aguardente,  a do  fabrico  de 
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telha,  louça  branca  c sal,  de  serragem  dc  madei- 
ra em  um  engenho  movido  por  agua,  e a de  cuti 
laria,  bastante  aperfeiçoada  e muito  acreditada 
Vão  d'aqui  muitos  artigos  d'esta  industria  para 
a Galliza,  para  Caminha  e mesmo  para  Lisboa. 
Para  provar  a antiguidade  de  Villar  de  Moiros, 
tem  apparecido  em  differentes  pontos  sepulturas 
abertas  em  rocha,  moedas  romanas  e outros  ves- 
tígios de  remota  occupação,  prineipalmente  no 
monte  do  Crasto  (Castro),  ramo  de  Goyos.  A li  se 
vêem  restos  de  fcrtificaçòes  e de  edifícios  de  fór 
ma  circular,  e se  encontra  a cada  passo  fragmen- 
tos de  ceramica  romana  e objectos  prehistoricos. 
Ha  annos  appareceu  ali  um  bello  machado  de 
bronze,  que  faz  parte  da  interessante  collecção 
de  prehistoria  que  possue  o dr.  Luiz  de  Figuei- 
redo Guerra.  D’esta  pov.  se  encontra  também  meu- 
çào  de  vários  documentos  do  séculos  xi  e xi  , e 
sabe-se  que  nos  princípios  damonarchia  foi  cou 
to  pertencente  ao  bispo  de  Tuy,  mas  não  consta 
que  tivesse  foral  proprio.  Segundo  se  lê  na  Choro 
phia  Portuguesa , o couto  de  Villar  de  Moiros  foi 
dado  ao  bispo  e Sé  de  Tuy  por  D Affonso  Henri  • 
ques  e por  sua  mãe,  a rainha  D.  Thereza,  cm  3 
de  setembro  de  112>,  e já  no  anno  de  1071,  el  rei 
D.  Garcia  tinha  dado  o mesmo  couto  á dita  Sé  e 
ao  seu  bispo  l).  Jorge.  A egreja  matriz  é ampla, 
e muito  antiga.  Foi  transferida  para  o local  que 
hoje  occupa,  no  anno  de  1553  e sagrou -a  o arce- 
bispo de  Braga  D.  Fr.  Balthazar  Limpo;  mas  a 
torre  que  se  ergue  a meio  do  frontispício,  toi  fei- 
ta ou  recoostruida  em  1768.  Tem  altar-mór  e 5 
lateraes  Na  pov.  ha  algumas  capellas  publicas  e 
particulares.  A melhor  propriedade  particular 
d’esta  pov.  é a Quinta  da  Barze  (Varzea),  que  fi 
ca  entre  as  povoações  de  Marinha  o Villar  de 
Moiros;  tem  um  palacete  brazonado,  muito  anti 
go,  e foi  cabeça  dum  morgado  instituído  em  1621 
a favor  de  D.  Miguel  d’Andrade  da  Gama.  Junto 
da  egreja  matriz  construiu  se  um  bom  cemiteric 
em  1 88 1 ; tem  uma  boa  frontaria  com  um  grande 
portão  de  ferro,  e grades  de  ferro  também  na  sua 
circumferencia.  Pertence  á3.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello. 

Villar  de  Murteda  Pov.  efrrg.  dc  S.  Miguel, 
da  prov.  do  Minho,  conc.,  com.  e distr  de  Viau- 
na  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  67  fog  c 312 
hab.  Está  situada  nas  vertentes  da  serra  d'Arga 
e na  margem  direita  do  rio  Lima,  a 16  k.  da  sé 
de  do  conc.  E’  fértil  era  cereaes  e vinho  verde; 
também  cria  gado  lanigero.  No  monte  do  Crasto 
(Castro),  limite  d’esta  freg.,  encontram  se  vestí- 
gios de  remota  occupação;  restos  de  muralhas, 
moedas  romanas  e covas  de  exploração  de  mi 
nas.  A pov.  pertence  á 3.®  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e rcs.  n.®  3,  com  a séde  em  Vianna  do 
Castello. 

Villar  de  Murzellos  Pov,  na  freg.  de  Santo 
André,  de  Tellòes,  conc.  d’Amarante,  distr.  do 
Porto. 

Villar  de  Nantea  Pov.  e freg  do  Salvador, 
da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e coro.  de  Cha 
ves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  177 
fog.  e 718  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  pos 
ta  rural.  Está  situada  na  veiga  de  Chaves,  ao 
fundo  da  serra  do  Abrunheiro,  a 3 k da  séde  do 
conc.  Banha  esta  freg,  um  ribeiro  que  vae  des- 
aguar na  margem  esquerda  do  rio  Tamega  e tem 
4 k.  de  curso  Atraversa  a pov.  a estrada  de  Cha- 
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ves  a.Valpaços,  e a de  Chaves  a Mirandella.  Além 
da  egreja  parochial,  que  é muito  antiga,  mas  sem 
ter  nada  de  notável,  ha  mais  algumas  capellas  pu 
blicas  e particulares,  em  que  se  conta  a N.  S-* 
do  Soccorro,  que  era  do  Hospício  de  Convalescen 
ça  que  tiveram  aqui  os  frades  do  convento  de  S. 
Francisco,  de  Chaves,  e estava  unida  ao  dito  hos- 
pital, quo  foi  fundado  em  1677  a 1678.  Tem  1 
ccllas,  varanda,  coziuha,  refeitório  e outras  offi- 
cioas,  bons  pomares  de  fructa,  hortas,  flores  e 
abundancia  de  excellentc  agua.  A capella  tem  só 
um  altar  com  a imagem  da  Senhora  do  Soccorro, 
feita  em  Braga  em  16  0.  Tanto  a capella  como  o 
hospício  são  hoje  propriedade  particular.  O terre- 
no é fértil  em  generos  agrícolas  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a 
eédo  em  Chaves. 

Vlllar  d Ordem.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Povolide,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural. 

Vlllar  d'Ossos  Pov.  e freg.  de  S.  Cyoriano, 
da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com  de  Vi- 
nhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança:  143  fog.  e 608 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  servi 
ço  de  posta  rural-  Está  situada  na  margem  direi 
ta  d’uma  ribeira  affluente  do  rio  Rabaçal,  na  es 
trada  de  Viuhaes  a Pinheiro  Novo,  a 5 k.  da  sé- 
do  do  conc  tíauha  esta  freg  a grande  ribeira  ci 
tada.  E’  pov.  muito  antiga,  anterior  ao  século 
xir,  pois  já  no  anno  de  1159,  Fernando  Godoniz, 
doou  ao  convento  da  Castanheira,  bispado  d'As- 
torga,  uma  herdade  que  tinha  em  Villar  d' Ossos, 
junto  de  Vinhaes,  em  terra  de  Bragança.  A cgre 
ja  matriz  é d’uma  só  nave  e muito  antiga;  tean 
altar -mór  e 2 lateraes,  côro  e tribuna  particular 
do  palacete  dos  Bacellares,  viscondes  de  Monta 
legre,  com  rotulas  para  a capella  mór,  e um  bom 
adro  com  grades  do  ferro  O terreno  é fértil  em 
generos  agrícolas;  cria  bastante  gado  de  todas  as 
qualidades.  Também  nos  seus  moutes  ha  abundan- 
cia de  caça  grossa  e miúda.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sé- 
de  em  Mirandella 

Vlllar  d Oufe.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho, 
de  Seidões,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 

Vlllar  de  Ouro.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Pedro  Velho,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de  Bra 
gança.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Miguel,  de  Soutello 
Moirisco,  couc.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  do  mes 
mo  districto. 

Vlllar  do  Paralzo  Pov.  e freg  de  S Pedro, 
da  prov.  do  Douro,  conc.  de  V.  N.  de  Gaia,  com  , 
distr.  e bisp.  do  Porto;  735  fog.  e 3:223  hab  Tem 
escolas  d'ambos  os  sexos,  médicos,  pharmacias, 
uma  fabrica  de  ceramica  e associações  de  soccor- 
ros  mutuos:  A Benemerente,  e N.  S.‘  da  Concei- 
ção de  Villar  do  Paraizo.  E’  uma  das  freguezias 
mais  importantes  do  conc.,  de  cuja  séde  dista  5 
k.,  e está  em  activas  relações  com  o Porto,  do 
qual  dista  cêrca  de  6 k , collocaudo  n’elle  a me 
lhor  parte  dos  seus  produetos  agricolas,  como 
hortaliças,  fructa  e leite,  trafico  que  é feito  pelas 
mulheres,  muitas  das  quaes  também  se  occupam 
no  mister  de  lavadeiras,  e uma  parte  considerá- 
vel da  sua  população  masculina  trabalha  egual 
meute  no  Porto  cm  construcçôes  civis.  Além  da 
pequena  aldeia  da  Egreja,  séde  da  sua  matriz, 
comprehende  esta  parochia  ainda  muitas  outras. 
A egreja  matriz  está  cm  sitio  quasi  ermo,  na  es- 
trada que  do  Alto  da  Paudeira,  conduz  a Espinho. 


Recommenda-se  unicamente  pela  sua  antiguida- 
de, e foi  de  architectura  manuelina,  mas  perdeu 
as  feições  próprias  com  as  ultimas  reconstrucçòes, 
em  que  o seu  bello  portico  de  ogiva,  foi  substi- 
tuído por  outro  rectangular,  etc.  A torre  cons- 
truiu se  de  1883  a 1881.  A capella  mór  é talvez 
a unica  no  seu  genero  em  todo  o paiz.  Tem  2 ar- 
cos cruzeiros  e 2 altares  móres,  sendo  o corpo  da 
egreja  d’uma  só  nave.  O arco  cruzeiro,  em  vez  do 
comprehender  todo  o vão  da  frente  da  capella- 
mór,  divide  se  em  2 arcos,  que  assentam  nas  pare- 
des lateraes  e em  uma  columna  que  tem  ao  centro, 
ficando  amplo  todo  o vão  da  capella  mór  e divi- 
dido apenas  o tecto  em  2 lindos  cumes  de  aboba- 
da de  pedra,  formados  cada  um  d'elles  por  4 ar- 
cos que  partem  da  dita  columna  e das  3 paredes 
da  capella;  e dos  8 ângulos  d’estes  4 arcos  par  • 
tem  8 aduellas  que  fórmam  os  2 cumes  do  vão  to  • 
tal,  terminando  em  ogiva.  Na  parede  que  fórma 
o fundo  da  capella  estão  na  mesma  linha  e no 
mesmo  plauo  os  2 altares-móres,  olhando  para  o 
corpo  da  egreja  pelos  2 vãos  doa  2 arcos  cruzei 
ros,  tendo  cada  um  d’estes  2,“  10  d^bertura^^lO 
d’altura.  Dos  2 arcos  aos  2 altares  o vão  de  4 m., 
e dos  2 arcos  até  á porta  principal  tem  de  com- 
primento a egreja  13, °*  65,  e de  largura  S^SO. 
São  modernos  e differentes  no  estylo  os  retábu- 
los dos  2 altares.  No  corpo  da  egreja  ha  2 alta- 
res lateraes,  1 púlpito  e côro.  N’esta  egreja  ha  2 
tumulos  com  brazões,  encostados  ás  paredes  e 
pertencentes  aos  antigos  morgados  de  Villar.  O 
mais  proximo  do  cruzeiro  tem  uma  portada  bran- 
ca e uma  inscripção,  que  declara  estar  ali  sepul- 
tada D.  Maria  de  Castro,  mulher  de  Fernando  Ca- 
mello.  A portada  do  2.°  é de  cal  e cimento,  e n'el- 
le  se  vê  outra  inscripção,  declarando  ser  a sepul 
tura  de  Fernão  Camello,  1546.  Em  plano  supe- 
rior se  vê  na  parede  um  brazão  com  3 conchas  e 
aves.  N’esta  pov.  ha  varias  quintas  importantes, 
em  que  se  contam  a Da  Formiga,  a De  Almeida 
Campos,  do  Guardai,  Da  Capella,  Da  Telheira , 
etc.  Ha  aqui  boas  pedreiras  de  granito  para  cons- 
trucçòes,  esteios  de  ramadas,  parallepipedos,  para 
o calcetamento  de  ruas,  o que  representa  um  ca 
pitai  importante.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  6,  com  a séde  no  Por- 
to 

Villar  de  Perdizes.  Pov.  e freg.  de  Santo  An 
dré,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e com.  de 
Montalegre,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Bra 
ga;  136  fog  e 521  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os 
sexo3  e est.  post.  Está  situada  na  raia  da  Galli 
za,  em  terreno  pouco  accidentado,  no  valle  de 
Villar  de  Perdizes  e ao  nascente  da  serra  de  La- 
rouco,  entre  os  ribeiros  de  Ponto  e Cabana,  a 13 
k.  da  séde  do  conc.  Data  de  tempos  muito  remo- 
tos esta  pov.,  mas  foi  uma  simples  aldeia  da  pa- 
rochia do  S.  Miguel  de  Villar  de  Perdizes,  até 
que  em  1700  foi  arvorada  em  vigairaria,  com  pa- 
rocho  proprio,  tendo  sido  feita  a sua  egreja  em 
1698.  Fez  parte  da  antiga  Honra  de  Villar  de 
Perdizes,  e era  casal  cerrado.  Cria  gadovaccum, 
e ó fértil  em  cereaes  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em 
Chaves.  ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov  de 
Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de  Montalegre,  dis 
tr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  218  fog.  e 779 
hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est.  post.  Es  • 
tá  situada  na  raia  da  Galliza,  em  terreno  areno 
so  e húmido,  n’um  grande  valle  que  se  estende  a 
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NE  de  Montalegre,  na  margem  esquerda  do  ria- 
cho d'Assoreira,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  Tam 
bem  banham  esta  freg.,  correndo  de  SO  a NE, 
mais  2 ribeiros:  Ingadas  e Porto  d' Arco»,  que 
reunidos  ao  Assoreira  fórmam  a origem  Occiden- 
tal do  rio  Tamega;  regam,  movem,  e criam  peixe 
miudo.  E’  tertil  em  cereaes,  e cria  bastante  ga 
do  lanigero  e vaccum,  da  raça  barrozâ,  e é mimo 
sa  de  caça,  nnmeadamente  de  perdizes,  pelo  que 
se  chamou  Villar  de  Perdizes  A egreja  matriz  es 
tá  situada  em  sitio  elevado  e vistoso,  um  pouco 
distante  da  pov  , a O-  E’  um  dos  templos  antigos 
d'osta  prov.,  e diz  a tradição  que  toi  fundado  pe 
la  celebre  Maria  Mantella,  mas  tem  sido  reedifi- 
cada differentes  vezes,  datando  e ultima  de  1797. 
Teve  muita  prata,  que  foi  roubada  pelos  france- 
zes  na  Guerra  Peninsular.  Ha  mais  as  capellas 
de  N.  S .*  da  Saude,  de  Santa  Marinha,  do  Bom 
Jesus,  de  Santa  Cruz , pertencente  á antiga  casa 
dos  morgados  de  Villar  de  Perdizes,  e N.  S .*  das 
Neves.  Em  tempos  remotos  esta  freg.  comprehen 
deu  as  povoações  de  Santo  André  de  Villar  de 
Perdizes,  Solveira  e Meixiie,  que  depois  se  tor 
narara  freguezias  independentes,  sendo,  porém, 
até  1834,  os  parochos  apresentados  pelo  reitor  de 
S.  Miguel  de  Villar  de  Perdizes,  que  recebia  as 
primicias  do  pão  e vinho  e bodos  d'esta  parochia 
e das  suas  filiaes.  8.  Miguel  de  Villar  de  Perdi 
zes  foi  commenda,  cujos  cnmmendadores  rece- 
biam metade  dos  dizimos  d’esta  parochia  e das 
suas  filiaes.  Teve  n’outro  tempo  uma  feira  a 15 
de  cada  mez,  concedida  por  D.  João  VI  em  1817, 
mas  que  ha  muitos  annos  ac  acabou.  Nunca  teve 
foralproprio,  mas  foi  terra  muitoprivilegiada  em 
outros  tempos,  porque  formava  com  Santo  André 
e Solveira,  uma  das  6 honras  de  Barroso.  Perten- 
ce á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.° 
19,  com  a séde  em  Chaves. 

Villar  do  Peregrinos  Pov.  e freg.  de  S.  Sal 
vador,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com. 
de  Vinhaes,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  90  fog,  e 
396  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural, 
e está  situada  na  margem  esquerda  e a 4 k.  do 
rio  Tuella,  na  estrada  de  Vinhaes  á Torre  de  D. 
Chamma  e a 7 da  séde  do  conc.  A egreja  matriz 
actual  é de  construcção  do  principio  do  século 
passado;  bem  espaçoso  c de  uma  só  nave;  tem 
altar  raór  e 2 lateraes,  e um  campanario  no  alto 
da  frontaria.  A pcv.  é fértil  em  cereaes  e gene- 
ros  agrícolas;  cria  bastante  gado  cavallar,  muar, 
azinino,  bovino,  suino,  lanigero  e cabrum,  por  ter 
grandes  montados.  Pertence  á 6.»  div.  mil  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Villar  do  Peso.  Pov.  na  freg.  de  S.  Christo- 
vão,  de  Nogueira,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi 
zeu. 

Villar  de  Pinheiro  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
rinha, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto,  arceb.  de  Braga;  207 
fog  e972  hab  Tem  escolas  d'ambos  os  6exos,  e cst. 
no  caminho  de  ferro  do  Portoa Famalicão, entre  as 
de  Pedras  Kubras  e Modivas.  Dista  10  k.  da  sé- 
de do  conc  E'  atravessada  pela  estrada  do  Por- 
to a Valença.  Pertencia  ao  conc.  da  Maia,  mas  a 
requerimento  dos  seus  habitantes,  passou  para  o 
de  Villa  do  Conde  em  1870,  por  decreto  de  11  de 
maio.  Passam  na  pov.  2 ribeiros  anonymos  que 
movem  diversos  moinhos,  fertilisam  os  seus  eam 
pos,  e vão  desaguar  no  rio  Eabruge,  um  pouco  a 
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juzante  da  poute  da  antiga  estrada  do  Porto  pa- 
ra Villa  do  Conde.  A egreja  parochial  está  bem 
situada;  tem  bons  paramentos  e alfaias  e ricas 
peças  de  prata,  tendo  lhe  desapparecido  outras 
muitas  que  em  1807  fôratn  enviadas  para  o Por- 
to por  ordem  do  príncipe  regente  D.  João,  e não 
voltaram  mais,  suppondo  se  que  seriam  roubadas 
pelos  francezes.  A pov.  é tertil  em  generos  agrí- 
colas; cria  abundancia  de  hervagens  com  que  en- 
gorda muitos  bois  que  exporta  para  Inglaterra, 
industria  que  foi  muito  rendosa  nas  províncias  do 
Minho  e do  Douro,  mas  que  está  hoje  muito  de- 
cadente. Esta  freg.  chamava-se  n’outro  tempo 
Villar  de  Porcos,  e já  existia  no  século  xi,  pois 
em  1074  Sendino  Rodrigues  e sua  mulher  Gendi- 
na  Paladiniz  deram  a terça  parte  que  tioham  no 
padroado  da  egreja  de  Santa  Maria  de  Villar  de 
Porcos,  bispado  do  Porto,  a Trutezindo  Guterres 
e a sua  mulher  Guntrode.  Ainda  nos  principios 
do  século  xvi  conservava  o mesmo  nome,  segun- 
do se  lê  no  foral  que  D.  Manuel  I deu  ao  conc. 
da  Maia  em  15  de  dezembro  de  1519,  mas  no  mes- 
mo século  mudou  o nome  para  Villar  do  Pinhei- 
ro. O cemiterio  parochial  foi  construído  em  1879 
e benzido  a 3 d'abril  de  1881.  Pertence  á 3.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  18,  com  a sé- 
de no  Porto. 

Villar  de  Porro.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com.  de 
Boticas,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  107 
fog.  e 519  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  na  na 
margem  direita  do  rio  Bessa(Bersaou  Versa),  con- 
fluente do  Tamega,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  O rio  ba- 
uha  a pov.,  que  rega  c moe,  e cria  peixe  miudo. 
O terreno  é bastante  plano,  abrigado  per  altos 
montes  ao  norte  e abertos  ao  sul.  Produz  muito 
milho,  centeio,  feijões,  batatas  e muita  castanha 
de  cxcellente  qualidade.  Esta  freg  é muito  anti- 
ga, e já  no  século  mi  tinha  certa  importância, 
porque  D.  Affonso  III,  estando  em  Guimarães,  lhe 
deu  foral  no  dia  29  de  maio  de  1258.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19, 
com  a séde  em  Chaves. 

Villar  de  Rei.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedio,  da 
prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e com.  de  Moga- 
douro,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  75  fog.  e 332 
hab  Tem  esc.  do  sexo‘fem.,  est.  post.  e uma  mi- 
na de  prata,  estanho  e chumbo.  Está  situada  na 
margem  direita  e a 8 k.  do  rio  Douro,  junto  da 
serra  de  Villar  de  Rei,  a 6 k.  da  séde  do  conc-  E’ 
tertil  em  generos  agrícolas,  e cria  bastante  gado 
lanigero,  muar  e bovino  da  raça mirandeza,  mui- 
to estimada  n’esta  província.  Pertence  á 1.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  coma  sé- 
de em  Mirandella.  ||  Pov.  na  freg.de  S.  Salvador, 
de  Navió,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vian- 
na  do  Castello.  ||  Serra  do  distr.  de  Bragança. 
Está  situada  a NO  da  freg.  de  Villar  de  Rei,  no 
couc.  de  Mogadouro,  em  direcção  quasi  de  E a O 
Tem  5 k.  de  comprimento,  3 do  largura  e 289  m 
d’altura. 

Villar  do  Ruivo.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Mar- 
garida, dc  Fundada,  couc.  de  Villa  de  Rei,  distr. 
de  Ca9tello  Branco. 

Villar  Sêcco  (Joaquim  Ponces  de  Carvalho, 
conde  de).  Bacharel  formado  em  direito  pela  Uni- 
versidade de  Coimbra,  proprietário  em  Villar 
Sêcco,  etc.  Casou  em  15  de  fevereiro  de  1879  com 
a condessa  d’Auadia,  D.  Anna  Maria  Juliana  de 
Moraes  Sarmento,  viuva  do  4°  coude  d’Anadia 
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(V.  cate  titulo).  0 conde  de  Villar  Sêcco  foi  depu- 
tado na  legislatura  de  1832  a 1884,  e par  do  rei- 
no. nomeado  em  1902. 

Villar  Sécco.  Pov.  e freg.  de  S Thiago,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Viraio- 
so,  distr.  e bisp.  de  Bragança:  83  fog.  e 346  hab 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural  Está  si- 
tuada n'uma  campina,  na  margem  esquerda  da 
ribeira  de  Genisio,  coufluente  da  de  Angueira,  a 
2 k.  da  estrada  de  Vimioso  a Miranda  e a 12  da 
séde  do  conc.  E’  parochia  muito  antiga.  A egre 
ja  matriz  é um  bom  templo;  tem  campanario,  e a 
pouca  distancia  fica  o cemiterio.  N’esta  pov.  ha 
uma  fonte  publica  antiquíssima,  de  granito,  cuja 
construcção  se  attribue  aos  moiros.  E*  fértil  em 
generos  agrícolas,  e pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.n.0  10,  com  a séde  em  Mi 
randella.  h Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Expectação, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  de  Nellas,  com.  de 
Mangualde,  distr.  e bisp.  de  Vizeu;  276  fog.  e 
1:091  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post  Está  situada  na  estrada  districtal  de  Vizeu 
a Ceia,  a 4 k.  da  séde  do  conc.  E’  uma  bonita  e 
vistosa  pov.  com  bons  edifícios.  O ribeiro  do  Cor 
go  banha  esta  freg.  e vae  desaguar  a kilometro 
e meio  de  distancia  na  ribeira  de  Santar,  con 
fluente  do  rio  Dão.  Tem  nos  limites  d’esta  freg. 
uma  ponte,  2 moinhos  de  cereaes  e 1 d’azeite, 
que  trabalham  só  no  inverno.  Esta  pov.  data  de 
tempos  remotíssimos,  comoprovam  differentes  se- 
pulturas que  n’el!a  se  tem  encontrado,  abertas  na 
rocha,  e que  se  attribuem  á occupação  arabe. 
Também  esta  pov.  foi  vil  la  e algum  tempo  séde 
do  extincto  conc.  de  Senhorim,  hoje  substituido 
pelo  de  Nellas.  A casa  da  camara  foi  vendida,  e 
o pelourinho  derrubado  para  alinhamento  da  es 
trada  districtal  de  Vizeu  a Ceia.  Nunca  teve  fo- 
ral proprio,  mas  era  comprehendida  nos  foraes 
do  conc.  de  Senhorim.  O Santuario  Marianno , 
vol.  V,  1716,  pag.  411,  diz  com  relação  a esta  pa- 
rochia que  a villa  de  Villar  Sêcco  fica  no  concelho 
de  Santar,  concelho  tão  antigo  que  el  rei  D.  Af- 
fonso  Henriques  lhe  deu  foral  velho  e D.  Manuel 
lhe  deu  foral  novo.  Tem  uma  só  freguezia  que  em 
1616  foi  erecta  por  um  bispo  de  Vizeu  sobre  uma 
antiquissima  capella  de  N.  S.*  da  Expectação, 
porque  a sua  velha  matriz  de  Santar  demorava 
a meia  legoa  de  distancia,  mettendo  se  de  per 
meio  um  rio  de  difficil  passagem  no  inverno;  que 
a dita  capella  ficava  em  sitio  alto,  alegre  e vis 
toso  a menos  d’um  tiro  de  espingarda  da  povoa- 
ção; tinha  como  orago  a mesma  Senhora.  E depois 
accrescenta:  «E’  tradição  constante  que  o logar 
de  Senhorim  fôra  antigamente  villa  (o  que  pare 
ce  se  confirma  com  lhe  chamarem  ainda  hoje 
(1716),  o Logar  da  Villa ) e que  d’este  logar  se 
mudára  a camara  e o pelourinho  para  o logar  de 
Villar  Sêcco,  aonde  aindahoje  está;  e que  istofize 
ram  os  fidalgos  da  casa  de  Santar,  D.  Luiz  da  Cu- 
nha e D.  Pedro  da  Cunha.  E seria  porque  em  Vil- 
lar Sêcco  teriam  casas,  seria  melhor  sitio,  e ha- 
veria maior  povoação,  e assim  para  a honrarem 
mais,  disporiam  esta  mudança  E sem  duvida  por 
esta  causa  (se  é que  a mudança  se  não  fez  depois 
de  ser  levantado  o logar  á dignidade  de  villa),  os 
prelados  de  Vizeu  fariam  a erecção  da  nova  pa- 
rochia » Villar  Sêcco  é fértil,  sendo  as  suas  pro 
ducçôes  dominantes:  vinho,  milho,  trigo,  centeio, 
azeite,  feijões,  frueta  variadissima  e lã,  pois  tam 
bem  cria  gado  lanigero.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 


e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.o  14,  com  a séde  em 
Santa  Comba  Dão.  ||  Pov  na  freg.  de  S.  Vicente, 
de  Castro  Vicente,  conc.  de  Mogadouro,  distr.  de 
Bragança. 

Villar  Sêcco  da  Lomba.  Pov  e freg.  de  S. 
Julião,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com. 
de  Vinhaes;  distr.  e bisp.  de  Bragança;  116  fog. 
e 441  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com 
serviço  de  posta  rural.  Está  situada  na  raia,  em 
terreno  ligeiramente  accidontado,  entre  os  dois 
grandes  rios  Mente  e Rabaçal,  que  unidos  fórmam 
o Tua,  a 2 k.  da  margem  esquerda  do  primeiro, 
a 3 da  margem  direita  do  segundo  e a 15  da  sé- 
de do  conc.  Foi  villa,  e hoje  não  passa  d’utna  sim- 
ples povoação.  Em  1 70  > era  villa,  abbadia  e séde 
do  conc.  do  seu  nome,  com.  e bisp.  do  Miranda, 
sendo  seus  senhores  os  condes  de  Athouguia  O 
conc. comprehendia,  além  de  Villar  SêccodaLom- 
ba,  as  freguezias  de  Queiroz,  Villarinho,  Pinhei- 
ro Novo,  Gestosa,  S.  Romão  de  Edral  e S.  Jomil. 
Tanto  a villa  e conc.  tiveram  foral  velho,  dado  por 
ol-rei  D.  Diniz,  e foral  novo,  dado  por  D.  Manuel 
I.  A egreja  matriz  é um  templo  singelo,  de  uma 
só  nave,  e sem  nada  de  notável.  O terreno  é 
fértil  e produz  bastantes  cereaes,  batatas,  casta- 
nhas, legumes,  hervagens  e lã,  pois  cria  gado  de 
todos  as  espécies.  Nos  seus  montes  tem  caça 
grossa  e miuda.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  dis- 
tr. de  recrut.  e res.  n°  10,  com  a séde  em  Mi- 
randella. 

Villar  do  Senhor.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Expectação,  de  Villa  Nova  da  Telha,  conc , da 
Maia,  distr.  do  Porto. 

Villar  de  Soente.  Pov.  na  freg.  de  S.  Marti- 
nho,  de  Soajo,  cooc.  de  Arcos  de  Valle-de  Vez, 
distr  de  Vianna  do  Castello. 

Villar  de  Suso.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’As- 
sumpção,  de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de 
Vizeu. 

Villar  do  Torno.  Pov.  e freg.  de  Santa  Ma- 
ria, da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Louzada, 
distr.  e bisp.  do  Porto;  153  fog.  e 641  hab.  Tem 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Está  situada 
na  margem  esquerda  do  rio  Sousa,  a 4 k da  séde 
do  conc.  E’  banhada  por  um  ribeiro  que  nasce 
junto  da  Torre  de  Villar,  atravessa  a treg.  de 
Alemtem,  e vae  desaguar  no  rio  Sousa,  dentro  da 
grande  quinta  de  Alemtem.  Rega  e move  um  moi- 
nho A egreja  parochíal  tem  altar-mór  e 2 late- 
raes  A capella  mór  é antiquissima;  o corpo  da 
egreja  foi  reconstruido  no  meado  do  século  pas- 
sado. Ao  nascente  passa-lhe  a estrada  nacional 
do  Porto  á Regoa  por  Penafiel  e Amarante;  ao 
norte,  a estrada  municipal  de  Louzada  á Senhora 
Apparecida;  e a sul  e sudoeste  a linha  ferrea  do 
Douro  e a estrada  districtal  de  Felgueiras  á es 
tação  de  Cahide,  na  mencionada  linha  ferrea.  A 
pov-  é fértil  em  generos  agrícolas,  cereaes  e her- 
vagens. Tarabem  engorda  bois,  que  exporta  para 
Inglaterra,  apezar  dVsta  industria  estar  hoje 
muito  decadente.  A Torre  dos  Moiros  ergue-se 
no  outeiro  assim  denominado,  junto  da  pov.  da  Se 
nhora  Apparecida;  está  entre  os  2valles  da  Por- 
tella  e do  Torno;  dizem  ser  obra  dos  moiros.  Tem 
18  m.  d'altura  e 9,m  5 de  largo;  um  pequeno  portico, 
5 andares  com  bonitas  salas  que  recebem  luz  de 
seteiras  esguias,  abertas  nas  4 faces,  e termina 
em  um  eirado  com  varanda  de  pedra  e esplendi 
das  vistas.  N’esta  freg.  ha  também  um  serro  de 
nominado  Eira  dos  Moiros,  e na  freg.  d’Alemtem, 
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visinha  sua  e annexa,  ha  uma  velharia  muito  in- 
teressante, chamada  Logar  dos  Moiros,  o que  tu 
do  prova  que  os  moiros  tiveram  n’estes  sitios  de- 
morada residência.  Em  Villar  do  Torno  ha  diver- 
sas quintas,  evidenciando  se  a de  Alemtem,  que 
é majestosa  e importantíssima.  A antiga  freg  de 
S.  Mamede,  d’Alemtem,  foi  annexada  em  1834  á 
de  Villar  do  Torno;  recobrou  posteriormente  a 
sua  autonomia,  mas  pouco  depois  tornou  a ser 
annexada  á referida  freg.  Pertence  á 6.*  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante. 

Villar  Torpim  (Francisco  José  Pereira , barão 
de).  Cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de  Aviz, 
condecorado  com  a cruz  da  campanha  da  Guerra 
Peniusular,  e com  a de  commando  da  batalha  de 
Orthez,  e com  a d’Albuera,  pelo  rei  de  Hespanha; 
governador  das  armas  do  Porto,  general  do  exer 
cito,  etc.  N.  em  Villar  Torpim  a 12  d’outubro  de 
1783;  ignora-se  a data  do  fallecimento.  Era  filho 
de  Francisco  José  Pereira,  major  de  infantaria, 
e de  sua  mulher  D Marianna  Victoria  Ferreira 
Cardoso.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  por 
decreto  de  10  de  maio  de  1837.  Casou  em  15  de 
janeiro  de  1801  com  D.  Maria  José  de  8'á  Perei 
ra,  filha  de  Antonio  Domingos  de  Sá,  tenente  co- 
ronel de  infantaria,  e de  sua  mulher  D.  Rosa  Ma 
rianna  d’Andrade, 

Villar  Torpim.  Pov.  e freg.  de  N.  S * dos 
Prazeres,  da  prov.  da  Beira,  conc.  e com.  de  Fi- 
gueira de  Castello  Rodrigo,  distr.  e bisp.  da  Guar- 
da; 256  fog.  e 1 :015  hab.  Tem  escolas  d’ambos  03 
sexos  e est.  post.  Está  situada  na  antiga  estrada 
de  Almeida  a Castello  Rodrigo,  a 8 k.  da  séde  do 
conc.  Esta  pov  é muito  antiga,  e já  era  uma  das 
principaes  de  Cima  Côa  nos  princípios  do  século 
xi,  quando  os  reis  de  Leão  conquistaram  e toma 
ram  aos  moiros  esta  e outras  muitas  povoações 
que  hoje  são  de  Portugal,  como  consta  da  historia 
dos  gôdos.  Lê-se  o seguinte  na  Monarchia  Lusitano , 
parto  V,  fl.  239:  «Na  era  de  1077  (anuo  1033)  se 
ganharam  aos  moiros  muitas  povoações  na  Extre 
madura  d’aquem  e d’além,  por  Villar  Torpim,  Al- 
rneida  e Idanha  até  ás  margens  do  Tejo.»  Foi 
esta  conquista  ou  correria  feita  por  D.  Fernando 
Magno,  rei  de  Leão,  e já  n’aquelle  tempo  esta 
parochia  tinha  certa  importância,  pois  na  chro- 
nica  dos  gôdos  é a unica  povoação  mencionada  ao 
norte  d’Almeida  com  o proprio  nome  de  Villa 
Turpini,  villa  ou  Villar  de  Turpino,  ou  Turpim, 
pelo  que  o fallecido  dr.  Pedro  Balthazar  de  Cam- 
pos dizia  que  o nome  de  Torpim  ou  Turpim  lhe 
provém  d’utn  seu  antigo  senhor,  chamado  Turpi 
no,  roas  vulgarmente  dão-lhe  o nome  de  Torpim, 
como  patronímico  de  Torpes.  Esta  pov.  toi  tam 
bem  commenda  da  ordem  do  Pereiro,  coramenda 
que  no  tempo  d'el-rei  D.  Diniz  passou  para  a or- 
dem de  Christo,  quando  a ordem  do  Pereiro  se 
uniu  á hespanhola  d’Alcantara.  Data  pois,  de 
tempos  muito  remotos  a pov  de  Villar  de  Tor 
pim,  mas  foi  muito  mais  antiga,  talvez  auterior 
á occupação  romana,  uma  pov  que  existiu  cêrca 
de  2 k.  a E,  como  diz  a tradição  local  e provam 
differoutes  objectos  prehistoricos  que  se  tem  en 
coutrado  ali.  Esta  freg.  pertenceu  eeclesiastica 
mente  ao  bispado  de  Vizeu,  do  qual  passou  para 
o de  Calábria , d’este  para  o de  Cidade  Rodrigo, 
d'este  para  o de  Latnego,  depois  para  o de  Pi 
nhel,  e em  1882  para  o aa  Guarda,  data  da  ulti 
ma  circumscripção  diocesana.  Temporalmonte  per- 
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tenceu  ao  reino  de  Leão  com  todo  o Cima-Côa 
até  ao  reinado  de  D.  Diniz,  ficando  então  perten- 
cendo a Portugal.  A egreja  matriz é um  templo  rico 
e vasto,  com  preciosas  decorações  de  talha  antiga 
dourada,  altar  mór  e 4 lateraes,  e boas  pinturas 
a oleo  em  parte  do  tecto  da  capella  mór,  sendo 
de  madeira  a parte  restante.  Entre  os  edifícios 
particulares  d’esta  pov.  avulta,  pelas  suas  dimen- 
sões, antiguidade  e architectura,  o palacete  que 
foi  da  nobre  familia  Saraivas,  da  quinta  do  Fere- 
ro,  e diz  a tradição  que  foi  construído  por  um 
dos  seus  ascendentes,  rico  homem  de  pendão  e 
caldeira,  emblemas  que  ainda  hoje  se  vêem  no 
brazão  que  tem  sobro  o seu  portico  luxuoso  e mui- 
to ornamentado.  O palacete  é de  architectura 
composita,  e foi  feito  por  Sebastião  Saraiva,  as 
cenáente  dos  Saraivas  da  nobre  casa  e quinta  do 
Ferro,  na  freg.  de  Rio  de  Mel.  Villar  Torpim  nun- 
ca foi  murada  nem  acartellada,  mas  no  tempo  da 
guerra  da  Restauração  algumas  obras  de  defeza 
se  fizeram  em  volta  da  sua  egreja  matriz.  Banham 
a freg.  2 ribeiros:  um  nasce  no  termo  da  Reigada, 
outro  no  de  Castello  Rodrigo,  e juntam-se  a 1 k 
de  Villar  Torpim,  formando  a ribeira  de  Avelar, 
que  desagua  no  Côa.  O 1.®  move  n’esta  freg.  2 
moinhos  de  cereaes  e 1 de  azeitona.  Esta  paro 
j chia  por  ser  quasi  fronteiriça  e estar  entre  as 
praças  d’Almeida,  ao  sul,  e Castello  Rodrigo,  ao 
norte,  soffreu  muito  durante  as  guerras  entre 
Portugal  e Hespanha,  e depois  na  Guerra  da  Pe- 
ninsula.  Ainda  em  184  4,  quando  o general,  conde 
de  Bomfim,  se  apoderou  da  praça  d'Almeida  e o 
nosso  exercito  a sitiou,  esteve  aqui  em  Villar 
Torpim  o hospital  milita'-  dos  sitiantes  no  majes- 
toso palacete  dos  Saraivas.  O terreno  é fértil  em 
generos  agrícolas,  cria  bastante  gado  lanigero,  e 
abunda  também  em  caça.  Pertence  á 2.*  div.  mil. 
o ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso. 

• Villar  da  Veiga.  Pov.  e freg.  de  Santo  Anto- 
nio, da  prov.  do  Minho,  conc.  de  Terras  de  Bou- 
ro,  com.  d’ Amares,  distr.  e arceb.  de  Braga;  223 
fog  e 893  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  si- 
tuada na  margem  direita  e a 500  m.  do  rio  Cá- 
vado e a 10  k.  da  séde  do  conc.  Esta  parochia 
comprehende  3 povoações:  Villar  da  Veiga,  séde 
da  matriz;  que  é a mais  populosa  das  3,  Caldas 
do  Gerez  e Ermida  (V.  Gerez).  E’  fértil  em  ce- 
reaes, e cria  muito  gado  bovino  e lanigero  na 
serra  do  Gerez  e tem  ali  abundaucia  de  caça 
grossa  e miuda.  O Cávado  também  a fornece  de 
bom  peixe.  Além  d’este  rio,  que  banha  pelo  sul 
esta  freg  , separando  a de  S.  João  da  Cova  e Lou- 
redo,  também  a banham  o rio  Caldo  e o das  Cal- 
das. Este  nasce  a 12  k.  de  distancia  de  Portella 
de  Leonte,  corre  na  direcção  NS,  e vae  desaguar 
no  Cávado,  um  pouco  a juzante  da  pov.  de  Villar 
da  Veiga;  aquelle  desagúa  no  rio  dos  Caldas. 
Atravessa  esta  freg.  a estrada  districtal  de  Bar- 
cellos  a Mootalegre,  na  direcção  O a E,  e um  ra- 
mal da  foz  do  rio  Caldo  para  as  Caldas.  Perten- 
ce á 3 • div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.® 
8,  com  a séde  em  Braga.  Villar  da  Veiga  foi  an- 
nexada ao  conc.  de  Vieira  por  decreto  de  14  de 
agosto  de  1895,  que  supprimiu  o de  Terras  do 
Bouro,  e voltou  para  esto,  depois  de  restaurado 
pelo  decreto  de  13  do  janeiro  de  1898. 

Villar  de  Viando.  Pov.  na  freg.  de  S.  Chris- 
tovâo  e conc.  do  Mondim  de  Basto,  distr.  de  Vil- 
la Real. 
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Villaranda  Boa.  Pov.  na  freg.  do  S.  Pedro, 
de  Friões,  couc.  de  Valpaços,  distr.  de  Villa 
Real. 

Villarandello.  Pov.  e freg.  do  S.  Vicente,  da 
prov.  do  Traz  09  Montes,  conc.  e com.  de  Valpa 
ços,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  334  fog. 
e 1:402  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos,  est. 
post , fabrica  de  moagem,  e uma  feira  mensal  no 
d:a  9.  Está  situada  na  estrada  de  Chaves  a Mon 
corvo  por  Mirandella  e Villa  Flôr,  a 8 k.  da  mar 
gem  direita  do  Rabaçal,  e a egual  distancia  da 
séde  do  conc.  Banha  esta  freg.  um  ribeiro,  que 
move  alguns  moinhos  de  cereaes  e vae  desaguar 
no  Rabaçal  Segundo  a tradição  local,  foi  esta 
pov.  uma  das  mais  antigas  d’esta  prov.  Argote  no 
vol.  3.°  das  Memórias  de  Braga,  fala  das  ruinas 
d’uma  pov.  antiquíssima,  que  existiu  no  alto  de 
um  monte  a pequena  distaucia  de  Villarandello, 
no  sitio  ainda  hoje  chamado  Cividade.  E’  certo 
que  por  aqui  passava  uma  das  vias  militares  ro- 
manas dc  Braga  para  Astorga,  por  Salamonde- 
Ruivães,  Villannho  do  Arco,  Chaves,  S.  Louren. 
ço,  Villaradello,  Possacos,  Pineto,  Valle  de  Te- 
lhas, serra  de  Senabria,  etc.  D’esta  estrada  ainda 
se  vê  hoje  um  marco  militar  inteiro  e fragmento 
d’outros.  No  termo  da  freg.  ha  uma  penha  colos 
sal,  denominada  Penide.  A egreja  matriz  é bas- 
tante antiga,  principalmente  a capella-mór,  que 
tem  um  soberbo  retábulo  de  talha  dourada.  As 
producçôes  dominantes  são:  centeio,  trigo,  milho, 
batatas,  castanhas,  vinho,  azeite,  fructas  e her 
vagens.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  d is 
tr.  de  recrut.  e res.  n.»  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves 

Villarelho  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção, da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha, 
distr.  de  Vianna  do  Castello,  arceb  de  Braga; 
113  fog.  e 519  hab.  Está  situada  ao  sul  extra  mu- 
ros da  villa  de  Caminha,  da  qual  éum  arrabalde 
depois  que  a villa  se  murou,  tendo  sido  anterior 
mente  a matriz  d’ella,  pelo  que  a procissão  do 
Corpo  de  Deus  da  actual  villa  de  Caminha  ia 
sempre  á matriz  de  Villarelho,  também  denomi- 
nada ainda  hoje  egreja  velha.  Atravessam  esta 
freg.  de  SO  a NE  a estrada  nacional  de  V.  N.  do 
Famalicão,  por  Vianna,  a Caminha  e Valença,  e 
a linha  ferrea  do  Minho,  e de  NO  a SE  a estrada 
districtal  de  Caminha  á vill/i  de  Coura.  Entre  es- 
ta freg.  e a de  Venade  está  o monte  de  Santo  An- 
tào,  onde  ha  minas  de  ferro  e d’outros  metaes  que 
não  fôram  exploradas.  O monte  tomou  o nome  de 
uma  antiquíssima  capella  de  Santo  Antão,  que  se 
erguia  no  ponto  mais  alto,  e da  qual  hoje  apenas 
restam  vestígios.  D’aqui  se  gozam  magníficos 
pontos  de  vista.  Junto  das  ruinas  da  citada  ca- 
pella de  Santo  Antão  encontra  se  uma  mamoa 
com  vestígios  d’uma  anta,  e a pequena  distancia 
outra,  no  sitio  denominado  Poço  da  Chã  ou  Co- 
va do  Armada.  E’  fértil  em  milho,  trigo,  centeio 
e vinho  verde.  Tem  muitas  fontes  de  boa  agua, 
e muito  bom  clima.  A egreja  parochial  é peque 
na,  mas  muito  antiga  e d’uma  só  nave;  tem  altar 
mór  e 2 lateraes  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  dis 
tr.  de  recrut.  e res.  n.°  3,  com  a séde  em  Vianna 
do  Castello  ||  Povoações  nas  freguezias:  S João 
Baptista,  de  Ovil,  conc.  de  Baião,  distr.  do  Por 
to  ||  S Julião,  de  Serafào,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Pedro,  de  Teixeira,  conc.  de  Baião, 
distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Tres  Minas,  conc. 
de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 


||  Santo  André,  de  Villa  Boa  de  Quires,  conc.  de 
Marco  dc  Canavezes,  distr.  do  Porto.  ||  Serra  do 
distr.  de  Villa  Real  E’  uma  serie  de  montes  que 
correm  desde  o rio  Tua  até  á freg.  de  Sanfins  do 
Douro,  no  conc.  d’ Alijó,  e que  vão  recebendo  di- 
versas denominações,  conforme  as  freguezias  de 
que  se  aproximam.  Occupam  quasi  todo  o espaço 
comprehendido  entre  os  rios  Tiuhella  o Pinhão, 
em  direcção  NO  a SE.  A serra  tem  10  k.  dc  com- 
primento, 7 de  largura  c de  819  m.  d’altura. 

Villarelho  da  Rala.  Pov.  e freg.  de  S.  Thia- 
go,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de 
Chaves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga; 
254  fog.  e 1:117  hab.  Tem  est  post.  e está  situa 
da  na  fronteira,  em  terreno  plano,  na  margem  di- 
reita e a 1 k do  Tamega  e a 1 1 da  séde  do  conc. 
Fica  nas  proximidades  de  Verim  e a 10k.  da  pra 
ça  hespa  ihola  de  Monterey,  e banham  n’a  2 ri- 
beiros, que  vão  desaguar  no  Tamega,  um  dos 
quaes  nasce  no  monte  da  Forreça,  termo  de  Cam 
bedn;  é abundante  d’agua,  rega  parte  da  veiga 
dc  Villarelho,  onde  fica  toda  a sua  agua  no  ve 
rão,  mas  no  inverno  entra  na  Galliza  a NE  dc 
Villarelho;  atravessa  o termo  de  RaLal,  e des- 
agua no  Tamega,  junto  da  pov.  d’aquelle  nome, 
tendo  em  Portugal  3 pontões.  Esta  pov.,  por  es- 
tar muito  proximo  da  raia,  soffreu  sempre  muito 
durante  as  continuas  guerras  entre  Portugal  e 
llespanha,  especialmente  na  guerra  da  Restaura- 
ção. Por  vezes  foi  saqueada  e destruída  pelos  hes 
panhoes,  e em  1647  intentaram  estes  fazer  aqui 
um  forte,  mas  o governador  d’esta  prov.,  Rodrigo 
de  Figueiredo,  oppôz-see  lhes  frustrou  o intento 
Foi  sempre  pov.  aberta,  mas  em  tempo9  muito 
remotos  teve  uma  atalaia,  que  foi  demolida  já  de- 
pois do  meado  do  século  passado,  para  se  faze- 
rem, como  se  fizeram,  com  a gTossa  cantaria  d’el- 
!a  os  muros  do  cemiterio  parochial.  No  local  que 
elle  occupava,  vê  se  hoje  uma  pyramide  geodesi 
ca.  A egreja  matriz  de  Villarelho  foi  reedificada 
em  1698,  como  prova  a data  que  se  vê  na  parte 
exterior  da  parede,  lado  norte,  e já  no  século  pas  • 
sado  foi  parcialmente  reedificada  também.  E’  um 
templo  moaesto,  com  altar-mór  e 2 lateraes.  Es- 
tes sítios  fôram  habitados  desde  tempos  muito  rc 
motos  e evidentemente  desde  o dominio  dos  ro 
manos,  como  arrabalde  que  eram  da  grande  ci 
dade  Aguas  Flaviae,  hoje  Chaves.  Datam  d’esse 
tempo,  talvez,  a celebre  atalaia  acima  citada,  e 
um  cippo  quebrado  que,  segundo  diz  Argote  nas 
suas  Memórias  de  Braga , vol.  III,  pag  270,  se 
vio  na  aldeia  de  Villarelho  com  uma  inscripção, 
que  traduzida,  quer  dizer:  Aqui  jaz  Caio  Cneu 
Anco, filho  de  Fusco.  E’  fértil  em  generos  agrico 
las  c cria  bastante  gado  lanígero  Pertence  á G.* 
div.  mil.  e eo  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com 
a séde  em  Chaves. 

Villarelhos  Pov.  e freg.  de  S.  Thoraé,  da  prov. 
de  iraz  os  Montes,  conc.  e com.  d’Alfandega  da 
Fé,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  114  fog.  e 458 
hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est.  post  Está  si- 
tuada no  alto  do  grande  valle  da  Villariça  e na 
margem  esquerda  da  ribeira  do  mesmo  nome,  da 
qual  dista  2 k.  e 9 da  séde  do  conc.  Banham  es- 
ta parochia  a ribeira  de  Villariça,  e um  ribeiro 
que  vem  da  freg.  de  Pombal  e vae  desaguar  na 
Villariça.  Regam,  mas  não  móem,  nos  limites 
d’e8ta  freg.  O terreno  é fértil  em  generos  agri  - 
colas  e cria  bastante  gado  lanígero.  O seu  azei- 
te, como  todo  o do  valle  da  Villariça,  passa  por 
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ser  o melhor  de  Portugal,  e estafreg.  tem  um  oli- 
val soberbo,  que  é o melhor  de  Villariça,  chama- 
do Malta  de  Vilharelhos,  e comprehende  cêrea  de 
5:000  oliveiras  compactas,  pertencentes  a diver- 
sos. Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Miraudella.  |l  Pov. 
na  freg.  de  Victorino  dos  Piães,  cone.  de  Ponte 
do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Villares.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da  Graça,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Trancoso, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  157  fog.  e 596.  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.  e est.  post.  Está  situada  na 
margem  esquerda  e a 1 k.  da  ribeira  de  Massuei- 
me,  confluente  do  Côa,  e a 15  da  séde  do  conc. 
Ha  muitos  annos  que  lhe  está  annexa  a freg.  de 
Maçai  da  Ribeira,  cujo  orago  cra  N S.°  da  Con 
ceição.  A freg.  tem  duas  egrejas:  a matriz  de  N. 
S.'  da  Graça,  templo  espaçoso  e um  dos  melho 
res  do  conc ; a de  N.  S.*  da  Conceição,  extincta 
matriz  de  Maçai  da  Ribeira.  Banham  a pov.  a ri 
beira  de  Massueime  e alguns  pequenos  regatos 
que  desaguam  na  mencionada  ribeira;  através 
8am-n’a  a linha  da  Beira  e a estrada  de  Tranco- 
so á Barca  d'Alva.  A nov.  tem  uma  azenha  para 
moer  azeitona,  e uma  eira  para  malhar  e seccar 
o pão,  eira  notável  por  ser  muito  espaçosa  e tan 
to  que  u’ella  se  malha  o pão  de  toda  a freg.,  e 
por  ser  formado  d'uma  só  pedra,  um  penedo  im- 
menso  com  a superfície  plana  e óptima  exposição. 
N'esta  freg.  ha  também  uma  nascente  de  aguas 
sulfureas  frescas,  de  que  os  povos  da  circumvizi- 
nhança  fazem  uso  para  tratamento  de  rheumatis- 
mo  e de  moléstias  cutaneas.  Villares  cria  gado 
lanígero,  e é fértil  em  cereaes  e genercs  agrico 
la9.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut. 
e res.  n.°  12,  com  a séde  em  Trancoso.  ||  Pov.  e 
freg  de  N.  S.*  das  Neves,  da  prov.  de  Traz-os 
Montes,  conc.  e com.  de  Murça,  distr.  de  Villa 
Real,  bisp.  de  Lamego;  125  fog.  e 499  hab.  Tem 
esc.  do  sexo  masc.,  est.  post.  e uma  feira  a 14  de 
cada  mez.  Esta  situada,  em  parte,  n’uma  alta 
campina  e em  parte  em  terreno  montanhoso,  na 
margem  direita  e a i)  k do  rio  Tinhella  e a 10 
da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao  conc.  d’Alfarella 
de  Jalles,  extineto  por  decreto  de  31  de  dezem 
bro  de  1853,  pelo  qual  passou  para  o de  Murça. 
Banham  esta  freg.  o Tinhella,  e 2 ribeiros  que 
nascem  nos  montes  de  Alfarella  de  Jalles,  e vão 
desaguar  no  mesmo  rio  Tinhella,  regando  sim 
plesmente  alguns  campo9.  A pov.  é muito  antiga. 
A egreja  matriz  nada  tem  digno  de  menção.  No 
sitio  de  Valbom,  perto  de  3 k.  ao  N da  matriz,  no 
alto  dum  monte  sobranceiro  ao  Tinhella,  estão 
as  ruinas  d'um  castello  antiquíssimo,  de  cantaria 
lavrada,  e a juzante  d’aquellas  ruiuas,  se  vê  jun- 
to do  mesmo  rio  o busto  d’uma  mulher,  esculpido 
n’um  grande  penedo.  E’  fértil  em  cereaes,  e cria 
muito  gado  lanígero.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Cha- 
ves !|  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Baptis 
ta,  de  Barqueiros,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de 
Braga  ||  S.  João  Baptista,  de  Bico,  conc.  de  Pa 
redes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Casteflo.  || 
S.  Bartholomeu,  de Campello,  conc.de  Baião,  dis- 
tr. do  Porto.  ||  S.  Pedro,  do  Canedo,  conc.  da  Fei 
ra,  distr.  d’Aveiro.  ||  O Salvador,  de  Covas,  conc. 
de  V.  N da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do  Castel 
lo.  ||  S.  rhomé,  de  Estorãos,  conc.  de  Fafe,  dietr. 
de  Braga  ||  S.jMamede,  de  Ferreira,  couc.de  Par- 
edes de  Coura,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S. 
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Mamede,  de  Guide,  conc.  de  Mirandella,  distr.  de 
Bragança.  ||  S Christovão,  de  Muro,  conc.  de  San- 
to Thirso,  distr.  do  Porto.  ||  Ribeira  do  distr.  de 
Bragança.  N.  na  serra  da  Nogueira,  corre  para 
SO  até  passar  a freg.  de  Murçós,  muda  depois  a 
direcção  para  OSO,  passa  ao  N da  freg.  d’Arcas, 
inclina  se  para  O.  e passando  ao  S da  Torre  de  D. 
Chama  vae  desaguar  no  Tuella  com  32  k.  do 
curso. 

Villares  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  N.  S.  da  Conceição,  de  Sarzedas, 
conc.  e distr.  de  Castello  Branco. 

Villares  da  Villariça.  Pov.  e freg  de  Santa 
Catharina,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e 
com.  d’Alfandega  da  Fé,  distr.  e bisp.  de  Bra 
gança;  141  fog  e 628  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
est.  post.  Está  situada  n'um  alto,  no  cimo  do  val- 
le  de  Villariça,  nas  faldas  da  serra  de  Bor- 
nes,  ou  da  Burga,  precisameute  na  estrada  de 
Mirandella  a Alfandega  da  Fé,  entre  a ribeira 
de  Burga,  que  uasce  na  freg.  d'este  nome  e ba- 
nha a de  Villares  pelo  nascente,  e a ribeira  de 
Villar,  que  a banha  pelo  poente,  as  quaes  depois 
se  unem  e fórmam  a ribeira  de  Santa  Comba, 
principio  da  grande  ribeira  de  Villariça, confluen 
te  do  Sabor.  Dista  12  k.  da  séde  do  conc.  Segun 
dose  lê  no  Mappa  Estatístico  de  1840,  na  Cho- 
rographia  Moderna , vol.  I,  publicado  em  1874,  e 
na  Estatística  Parockial  (collecção  dos  relatórios 
dos  parocbos  existente  na  secretaria  da  justiça, 
e que  se  refere  a junho  de  1862),  esta  freg.  de 
nominava-se  Villar  de  Baixo  e tinha  como  ora 
go  S.  Bartholomeu,  mas  depois  que  se  lhe  anne 
xou  o Villar  de  Cima , tomou  das  duas  povoações 
de  Villar  o titulo  de  Villares  e substituiu  o seu 
antigo  orago  de  S.  Bartholomeu,  por  /Santa  Ca- 
tharina. As  suas  producções  dominantes  são:  azei 
te,  vinho,  trigo,  amêndoas,  laranjas  e hortaliça. 
Cria  bastante  gado  lanigero.  Também  produz 
muita  cortiça,  porque  abunda  em  sovereiros  e 
pinheiros  Em  Villar  de  Baixo  tem  duas  fontes 
d'arco  de  pedra,  ambas  com  muita  agua  potável, 
e uma  d’ellas  com  tanque  e lavadouro.  O aspecto 
de  Villares  é lindíssimo,  por  ter  boa  exposição  e 
bons  edifícios.  Esta  pov.  (Villar  de  Baixo)  nunca 
foi  murada  nem  teve  as  honras  de  villa,  mas  abun 
dou  sempre  em  nobreza  e famílias  importantes  dc 
appellidos  Botelho,  Reymão,  Sousa,  Miranda,  etc. 
A egreja  parochial  é nm  bom  templo  com  altar 
mór  e 2 lateraes,  além  da  capella  do  Senhor  da 
Cruz,  unida  á egreja  e com  porta  interior  para 
ella.  Esta  freg.  pertenceu  á grande  com.  de  Mon 
corvo,  da  qual  passou  para  o de  Mirandella,  e 
d'esta  para  o do  Mogadouro,  indo  para  a dc  Al- 
fandega da  Fé,  quaudo  se  creou  esta  com.  Per- 
tence á 6.1  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  10.  com  a séde  em  Mirandella.  Tendo  sido 
annexada  ao  conc.  de  Villa  Flôr  pór  decreto  de 
14  de  agosto  de  1895,  que  supprimiu  o de  Al- 
fandega da  Fé,  voltou  para  este,  depais  de  res 
taurado  por  decreto  de  13  de  janeiro  do  anno  de 
1895. 

Villariça  Pov.  da  freg.  de  Santo  Antão,  de 
Variz,  conc.  do  Mogadouro,  distr.  de  Bragança. 
Foi  freg.  independente,  tendo  por  orago  S.  Cy 
riaco.  Em  1706  denominava  se  Villarisca  e era 
um  curato  da  apresentação  do  marquez  de  Tavo- 
ra  no  termo  o conc.  da  Villa  de  Penas  Roías 
com.  de  Miranda.  Em  1768  era  curato  da  apre- 
sentação do  prior  do  Mogadouro,  e em  1852  era 
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ainda  uma  freg.  independente,  que  mais  tarde 
toi  extincta  e annexa  á de  Variz,  da  qual  é hoje 
uma  simples  aldeia.  Está  situada  na  estrada  que 
das  villas  de  Moncorvo  e Mogadouro  conduz  a 
Miranda,  e dista  cerca  de  2 k.  de  Variz  para 
NO;  10  do  Mogadouro  para  ENE;  10  da  villa  da 
Bemposta  para  NO,  e 30  de  Miranda  do  Douro 
para  SO.  Está  em  terreno  alto  e agreste  ao  sul  e 
nas  faldas  da  Serra  d’Ascenção,  na  linha  divisória 
das  bacias  bydrographicas  do  Douro  e do  Sabor, 
distando  da  margem  esquerda  d’este  rio  cerca  de 
15  k.  para  E,  e aproximadamente  outros  15  da 
margem  direita  do  Douro  para  O.  Esta  pov.  ain- 
da conservava  ha  30  annos  a sua  velha  matriz, 
um  templo  regular.  Abunda  em  excellente  agua 
potável.  E’  fértil  em  cereaes  e cria  bastante  ga 
do  lanígero,  muar  e vaccum  da  raça  mirandeza. 
Cerca  de  3 k.  para  o SO  se  vê  uma  pyramide 
geodesica  na  altitude  de  y 71  m.  sobre  o nivel  do 
mar.  D’ali  se  descobre  um  vasto  panorama,  avis- 
tando se  muitas  terras  de  Portugal  e de  Hespa- 
nba,  além  do  Douro.  ||  Freg.  e villa  de  Santa  Cruz 
da  Villariça,  hoje  extinctas,  situadas  na  confluen 
cia  do  rio  Sabor  com  a ribeira  de  Villariça,  conc. 
e com.  da  Torre  de  Moncorvo,  distr.  e bisp.  de 
Bragança.  ||  bibeira,  que  nasce  na  serra  de  Bor 
ncs  ou  de  Monte  Mel , passa  entre  Villa  Flôr,  que 
lhe  fica  á direita,  e Alfandega  da  Fé  á esquerda; 
banha  estes  2 concelhos  e parte  do  da  Torre  de 
Moncorvo,  e vae  desaguar  no  Sabor  com  cêrca  de 
3 k.  a montante  na  confluência  d’este  rio  com  o 
Douro.  Tem  25  a 30  k.  de  curso;  recebe  durante 
elle  muitos  regatos  nos  concelhos  d'Alfandega  da 
Fé  e Villa  Flôr,  rega  e moe.  Tem  uma  graude 
ponte  de  pedra,  chamada  da  Junqueira , um  pouco 
a juzaote  da  pov.  e freg.  d’este  nome,  na  estrada 
uacional  de  Chaves  a Moncorvo  por  Mirandella  e 
Villa  Flôr;  e unida  ao  Sabor  fôrma  com  os  seus 
gordos  nauiros  e com  as  do  Sabor  o do  Douro  a 
fertilíssima  veiga  da  Villariça.  |)  Formosa  veiga 
e vallo  da  prov.  de  Traz  os  Montes  Estende  se 
pelos  concelhos  de  Alfandega  da  Fé,  ‘forre  de 
Moncorvo  e Villa  Flôr,  na  extensão  de  25  a30k 
do  N a S por  10  a 15  de  largura,  e pôde  «e  dizer 
que  nenhuma  outra  região  do  paiz  eguala  esta 
em  fertilidade.  E’  também  na  freguezia  da  Jun- 
queira, conc.  de  Torre  do  Moncorvo,  que  brotam 
as  conhecidas  aguas  alcalino  gazozas  de  Bem- 
Saude.  V.  este  nome. 

Vlllarinlia.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Aldoar,  2.°  bairro  do  Porto  E’  aqui  a sédc  da 
parochia  a que  pertence. 

Villarinho.  A familia  d'este  appellido  tem  por 
armas:  Em  campo  azul  quatro  flores  de  liz  de 
ouro  acantonadas,  uma  lua  minguante  de  prata 
no  centro,  e tres  taxas  de  prata  no  contra-chefe. 

Villarinlio.  Pov.  e freg.  de  S.  Mamede,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Villa  Verde, 
distr.  e arceb  de  Braga;  84  fog.  e 336  hab.  Tem 
est.  post.  e está  situada  na  margem  direita  e a 
cerca  de  3 k.  do  rio  Homem,  a 1 da  estrada  do 
Porto  a Valença  por  Braga,  Villa  Verde  e Moo 
são,  e a 7 da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao  conc 
de  Pico  de  Regalados  até  1885,  data  em  que  elle 
foi  extincto,  passando  então  para  o de  Villa  Ver- 
de. Atravessa  esta  treg.  de  N a S um  ribeiro 
que,  depois  de  engrossar  com  outros,  desagúa  no 
rio  Homem,  confluente  do  Cávado,  no  sitio  da 
Malveira,  ou  Malheira,  segundo  o dialecto  mi 
nhôto.  E’  fértil  em  cereaes,  vinho  e azeite.  Per- 
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tence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.®  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Pov.  e freg.  de  S. 
Pedro,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  da  Louzã, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  486  fog  e 2:017  hab. 
Tem  escolas  do  sexo  fem.  e est.  postal.  Está  si- 
tuada ao  N e nas  faldas  da  serra  de  Louzã,  entre 
os  rios  Arouce  e Ceira,  a 3 k.  da  séde  do  conc  , 
em  terreno  fértil  e suavemente  ondulado.  E'  atra- 
vessada pela  estrada  nacional  de  Foz  d’Arouce 
a Castello  Branco,  pela  districtal  que  entronca 
em  Villarinho  na  nacional,  segue  para  Cabeços, 
etc  , e pela  municipal  da  aldeia  do  Covão  para  a 
ponte  de  Serpins,  sobre  o rio  Ceira.  E’  banhada 
por  4 ribeiros:  1.®  Ribeiro  Maior;  2.®  Ribeiro  Pe- 
queno; correndo  ambos  de  S a N,  a pequena  dis- 
tancia fazem  junção  e desaguam  na  margem  es- 
querda do  rio  Ceira,  junto  da  aldeia  do  Boque,  a 
distancia  de  4 k.;  3.®  De  Villarinho , que  passa 
junto  da  aldeia  d'este  nomo;  4.®  Passa  ao  sul 
d’esta  freg.  Estes  2 ribeiros  veem  da  serra  da 
Louzã,  fazem  junção  na  aldeia  do  Valle,  e vão 
desaguar  também  no  Ceira,  junto  da  pov.  de 
Ceira  dos  Valles,  na  distancia  de  5 k Movem  11 
moinhos  e 2 azenhas  de  cereaes,  4 lagares  d’azei 
te  e uma  fabrica  de  papel,  no  sitio  do  Valle  das 
Éguas.  A egreja  matriz  é antiga.  Ha  também  na 
pov.  diversas  capellas,  tanto  publicas  como  par- 
ticulares. Esta  pov.  e as  suas  circumvisinhas  sof- 
freram  em  1811,  nos  dias  14,  15  e 16  de  março, 
quando  passou  por  aqui  a galope  o exercito  fran- 
cez  de  Massena,  retirando  das  linhas  de  Torres 
Vedras  por  Pombal,  Redinha,  Condeixa,  Miranda 
do  Corvo,  Foz  de  Arouce,  Ponte  de  Murcella.  Ce  • 
lorico  e Guarda,  acossado  pelo  exercito  anglo-lu- 
so,  que  não  o deixou  respirar  um  momento,  obri 
gando-o  a queimar  muitos  carros  de  bagagens  e 
a perder  muita  artilharia,  muitos  muares  e solda 
dos  na  passagem  do  rio  Ceira  e do  Alba.  O terre- 
no é fértil  em  cereaes  e generos  agrícolas,  ecria 
muito  gado  lanígero.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n ® 23,  com  a séde  em  Coim- 
bra. ||  Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Dou- 
ro, conc.  e com.  de  Santo  Thirso,  distr.  e bisp. 
do  Porto;  206  fog  e 786  hab.  Está  situada  na 
margem  esquerda  e a cêrca  de  15  k.  do  rio  Vi- 
zella,  a 15  da  séde  do  conc.  Pertenceu  civilmente 
ao  termo  e á grande  com.  de  Guima-tães;  depois 
passou  para  o conc.  de  S.  Thomé  de  Negrellos,  e 
extincto  este  conc.  pelo  decreto  de  24  d’outubro 
de  1855,  passou  para  o de  Sauto  Thirso.  Eccle- 
siasticamente  pertenceu  ao  arceb.  de  Braga  até 
1882,  indo  n’esse  anno  para  o bisp  do  Porto.  Ba- 
nha esta  freg  pelo  lado  N o Vizella,  que  morre 
no  Ave,  a distancia  de  12  k.,  e não  tem  pontes 
nos  limites  d'esta  parochia,  mas  sómente  5 moi- 
nhos e azenhas  com  muitas  rodas  e um  enge- 
nho de  maçar  linho.  A egreja  matriz  é muito  in- 
teressante pela  sua  architectura  designada  Ro- 
man,  que  servia  de  transicção  da  architectura 
romana  para  c ogival,  e antiguidade.  Foi  cons 
truida  antes  do  anno  de  1070,  segundo  se  lê  na 
Chronica  dos  Conegos  Regrantes,  por  D.  Nico- 
lau  de  Santa  Maria,  tomo  I,  pag.  318.  E’  precedi- 
da da  galilé,  servindo-lhe  de  adro  coberto;  as  ja 
nellas  tem  a fôrma  de  trestas,  pela  sua  pouquís- 
sima largura;  a torre  é de  fôrma  quadrangular  e 
de  limitada  altura  e construída  com  excessiva  so 
lidez,  ficando  coberta  por  um  telhado  pyramidal. 
A fachada  da  egreja  ficou  sem  decoração  alguma, 
assim  como  o portal  principal  indica  tudo  ser  a 
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construcção  mais  primitiva  d’csta  architectura. 
E’  composto  d’uma  só  nave,  separado  o altar-mór 
pelo  arco  triumphal  da  egual  feitio  que  a ar 
cada  da  galilé,  havendo  apenas  duas  inscripções 
já  mutiladas  que,  por  incompletas,  Dão  se  pódem 
lêr,  excepto  na  torre,  onde  é legivel  o nome  do 
devoto  que  a mandou  construir.  No  arco  cruzei 
ro  se  vê  gravada  a data  de  1692,  junto  da  ima 
gem  da  padroeiro,  que  é de  tamanho  natural.  Tem 
um  púlpito,  altar  mór  com  um  bom  retábulo  de 
talha  antiga,  e 3 altares  lateraes:  N.  S .*  do  Ro 
sano  e S.  Braz,  antigos,  e do  Senhor  Jesus,  mo 
derno,  feito  em  1866.  Não  tem  torres,  mas  sómen 
te  por  cima  do  cabido  um  torreão  feito  em  1870, 
e n’elle  2 sinos  que  fôram  refundidos  em  Braga 
qnando  se  fez  o torreão.  O cabido,  antiga  casa  do 
capitulo,  está  junto  á egreja,  dá  communicação 
para  ella  e para  o claustro.  Esta  egreja,  segundo 
a Chronica  já  citada,  e a Chorographia  Portu- 
gueza,  do  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  tomo  I, 
toi  convento  de  conegos  regrantes  de  Santo  Agos- 
tinho, tendo  sido  anteriormente  abbadia  para  sua 
sepultura  por  uns  fidalgos  da  geração  dos  Fafes, 
descendentes  de  Fafes  Sarrazim  de  Lanhoso,  ri- 
co homem  que  morreu  junto  de  Caminha  na  ba- 
talha de  Agua  de  Maias,  entre  D.  Garcia,  rei  de 
Portugal  e da  Galliza,  e seu  irmão  el  rei  D.  San 
cho  de  Castella.  Passados  tempos  depois  da  fun- 
dação da  egreja,  o seu  abbade  Gonçalo  Annes 
Fafes  fundou  junto  d’ella  um  convento  de  cleri 
gos,  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho,  ao 
qual  apphcou  as  rendas  da  sua  abbadia,  tudo  com 
prévia  autorisação  de  D.  Diogo  Fafes,  padroeiro 
da  mesma  egreja,  e do  arcebispo  de  Braga  D. 
Pedro,  também  conego  regrante,  que  o nomeou 
abbade  do  mesmoconvento.  A construcção  do  con- 
vento começou  em  1070,  e já  em  1074  estava  cou 
cluido  o habitado  por  10  conegos,  os  quaes  todos 
assignaram  com  o seu  abbade  a doação  que  no 
mez  de  julho  d’esse  anno,  o padroeiro  da  dita 
egreja  D.  Diogo  Fafes,  por  não  ter  successào, 
fez  do  todos  os  seus  oens  ao  dito  convento,  reco 
lhendo  se  e elle  em  seguidae  ali  íalleceu.  Extin- 
ctas  as  ordens  religiosas  em  1834,  voltou  a egre 
ja  a ser,  como  íôra  até  1070,  simples  egreja  pa 
rochial.  O terreno  è ferti!  em  vinho  verde  e ce 
reaes  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Povoa- 
ções nas  freguezias:  S.  Thiago,de  Louriçal.  couc. 
de  Pombal,  distr.  de  Leiria  ||  N.  S * d’ Assumpção, 
de  Barrô,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu  ||  S. 
Miguel,  de  Borba  de  Godirn,  conc.  de  Felguei 
ras,  distr.  do  Porto.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  |j  8.  João  Baptista,  de  Brasfemes, 
couc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Julião,  de  Cacia, 
conc.  e distr.  d’Aveiro  ||  S.  João  Baptista.  de  Cam 
po  de  Gerez,  conc.  de  Terras  de  Bouro,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Maria,  de  Canedo,  conc.  de  Celo- 
rico  de  Basto,  do  mesmo  distr.  | S.  Mamcde,  de 
Canellas,  conc.  de  Penafiel.  distr.  do  Porto.  |j  S 
Miguel,  de  Canellas,  conc.  de  Arouca,  distr.  de 
Aveiro,  y S.  João  Baptista,  de  Capelludos,  conc. 
de  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real. 
Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  S.  Pe 
dro.  de  Cezar,  conc.  de  Oliveira  de  Azemeis,  dis 
tr.  de  Aveiro.  ||  S.  Christovão,  de  Cabanas,  conc 
de  Carregai  do  Sal,  distr.  de  Vizeu.  ||  Sauto  Es 
tevão,  de  Couto  de  Esteves,  cooc.  de  Sever  do 
Vouga,  distr.  de  Aveiro  ||  O Salvador,  de  Covas, 
conc.  de  V.  N.  da  Cerveira,  distr.  de  Vianna  do 
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Castello.  ||  S.  Thiago,  de  Encourados,  conc.  de 
Barcellos,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Thomé,  de  Fiian- 
de,  conc.  de  Felgueiras.  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Frisòes,  couc.  de  Valpaços.  distr.  de  Vil- 
la Keal.  ||  S.  Martinho,  de  Gallegos,  conc.  de  Po- 
vba  de  Lanhoso,  distr.  de  Braga.  ||  Santa  Mari- 
nha, de  Gontinhães,  conc.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello  ||  Santa  Maria,  de  Insalde, 
conc.  de  Paredes  de  Coura,  do  mesmo  distr.  ||  S . 
Braz,  de  S João  de  Tarouca,  conc.  de  Tarouca, 
distr.  de  Vizeu.  ||  N.  S.*  da  Natividade  e conc. 
de  Macieira  de  Cambra,  distr.  de  Aveiro.  ||  O 
Salvador,  de  Macieira  da  Maia,  conc.  de  Villa 
do  Conde,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Ma- 
nhouce,  conc.  de  S.  Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vi- 
zeu. !|  Santa  Maria  dc  Melres,  conc.  de  Gondo- 
mar,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria  de  Palmeira, 
conc.  e djstr.  de  Braga  ||  S.  Miguel,  de  Pena, 
conc.  e distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  de 
Perozello,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S. 
Thiago  de  Piães,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de  Vi- 
zeu. ||  O Salvador,  de  Pombeiro,  conc.  d'Arganil, 
distr.  de  Coimbra.  Tem  correio  com  serviço  de 
posta  rural.  ||  S.  Pedro,  de  Quiraz,  conc.  de  Vi 
nhaes,  distr.  de  Bragança.  (|  O Salvador  e conc. 
de  Ribeira  de  Pena,  distr.  de  Villa  Real  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Rossas,  conc.  de  Arouca,  distr. 
de  Aveiro.  ||  S . João  Baptista,  de  Sá,  conc . de 
Monsão,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mar 
tinho,  de  Soajo,  conc.  de  Arcos  de  Vai  deVez,  do 
mesmo  distr  ||  S.  João  Baptista,  de  Souto  de  La- 
fões,  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  distr.  de  Vi 
zeu.  ||  S.  Mamede,  de  Talhadas,  conc.  de  Sever 
do  Vouga,  distr.  de  Aveiro.  Tem  est.  post.  ||  N. 
S*  da  Expectação,  de  Valladares,  couc.  de  S. 
Pedro  do  Sul,  distr.  de  Vizeu.  ||  S Pedro,  de 
Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Vallega, 
conc.  de  Ovar,  distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Miguel,  de 
Villa  Cahiz,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto. 

||  S.  Sebastião,  de  Villar  Barroso,  couc.  de  Olei- 
ros, distr.  de  Castello  Branco.  ||  S.  Pedro,  de  Vil- 
lar de  Ferreiros,  conc.  de  Mondim  de  Basto, 
distr.  de  Villa  Real.  Tom  est.  post.  ||  S.  Thiago, 
de  Villarelho  da  Raia,  conc.  de  Chaves,  do  mes 
mo  districto. 

Vlllarioho  de  Agrocháo  Pov.  c freg.  dc 
Santo  Autão,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc. 
e com.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp. 
de  Bragança;  102  fog.  e 354  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  fera  e est.  post.  Está  situada  em  sitio  alto, 
alegre  e saudavel  na  margem  direita  da  ribeira 
de  Nuzellos,  confluente  do  Tuella,  da  qual  dista 
3 k.,  7 da  margem  esquerda  do  Tuella  e 17  da 
séde  do  conc.  Em  1706  pertencia  ao  termo  e 
conc.  da  Villa  de  Nuzeilos,  com.  de  Moncorvo, 
bisp.  de  Miranda  ; tinha  uma  capella  e 6 fontes. 
Em  1810  pertencia  esta  freg.  ao  conc.  da  Torre 
de  D.  Chama,  extincto  por  decreto  de  24  de  outu 
bro  de  1*5),  pelo  qual  passou  para  o conc.  e com. 
de  Macedo  de  Cavalleiros,  tendo  pertencido  á com. 
de  Mirandella.  Banha  esta  paroquia  a ribeira  de 
Vizellos,  na  qual  tem  2 moinhos.  E'  fértil  em  ce- 
reaes  e azeite ; cria  bastante  gado  lanígero  e 
bovino.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
erut.  e res.  n 0 10,  com  a séde  em  Mirandella 

Villarlnho  do  Arco.  Pov  na  freg.  de  S.  Si- 
mão,  de  Veuda  Nova,  conc.  dc  Moatalegre,  distr. 
de  Villa  Real. 

Vlllarinbo  d' Arcos.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
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Christina,  de  Cervos,  eonc.  de  Montalegrc,  distr.  | 
de  Villa  Real.  ] 

Vlllarinho  das  Azenhas.  Pov.  e f eg.  de 
Santa  Justa,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  cone  e 
com  de  Villa  Flôr,  distr.  e bisp.  de  Bragança; 
6*2  fog.  e 243  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  e est 
post.  Está  situada  n’uma  baixa,  ardentissima  no 
estio,  no  sopé  d’uma  ingreme  encosta  e na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Tua,  do  qual  dista  apenas 
400  ou  500  m.  e 11  k da  séde  do  cone.  Banham 
esta  paroebia  o Tua  e alguns  pequenos  ribeiros 
que  desaguam  n’este  rio,  no  qual  tem  desde  tem 
pos  muito  remotos  varias  azenhas,  das  quaes  to 
mou  o nome  de  Villarinho  das  Azenhas.  São  as  4 
seguintes  : Azenha  Noua,  das  Tres  Rodas , da 
Amieira  e das  Regadas.  A primitiva  egreja  pa- 
rochial  esteve  no  sitio  chamado  aiuda  hoje 
Egreja  Velha,  cêrca  de  *00  m.  distante  de  Villa 
rinbo,  pelo  que  achando-se  arruinada,  e sendo 
humilde  e pequena,  arvorou  se  em  matriz  uma 
capella  que  estava  na  pov.  no  sitio  que  hoje 
occupa.  Foi  reedificada  e accresceutada  em  1716. 
Tem  campanario  com  ‘2  bellos  sinos.  Na  pov.  ba 
mais  as  eapellas  do  Espirito  Santo,  de  N.  S‘ 
dos  Remedios  e das  Onze  Mil  Virgens,  sendo  esta 
particular,  mas  já  em  ruinas  N’esta  freg.  não  ha 
minas  em  exploração  nem  simplesmente  regis 
tradas,  mas  deve  ter  importantes  jazigos  de  fer 
ro,  porque  no  seu  termo,  na  pendente  da  serra 
do  Pharo  sobre  a margem  esquerda  do  i ua,  bro- 
tam muitas  nascentes  d’aguas  ferreas,  que  não 
fôram  ainda  aualysadas,  sendo  uma  d’ellas  a do 
Ribeirão,  a Sü  de  Villarinho.  Tem  est.  do  cami 
nho  de  ferro  de  Tua  a Mirandella  e Bragança, 
entre  a de  Cachão  e o apeadeiro  da  Ribeirinha. 
Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e 
res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella 

Villarinho  do  Bairro  Villa  e freg.  de  S. 
Miguel,  da  prov  do  Douro,  cone.  e com.  de  Ana- 
dia,  distr.  de  Aveiro,  bisp.  de  Coimbra ; 632  fog. 
e 2.418  hab.  Tem  est.  post.  e uma  feira  no  3.° 
domingo  de  cada  mez,  e mercado  em  todos  os  do- 
miugos.  Está  situada  em  terreno  levemente  on 
dulado,  na  estrada  districtal  do  Luso  a Mira  e a 
8 da  séde  do  conc.  Em  1708  era  priorado  da 
Casa  da  Bragança  e villa  pertencente  á extincta 
com.  de  Esgueira,  cujo  provedor  entrava  n’esta 
villa  por  correição,  bem  como  o ouvidor  de  Bar- 
cellos.  Em  17t>8  era  priorado  da  apresentação  da 
coróa.  Em  1840  pertencia  ao  conc.  de  S.  Lou- 
renço  do  Bairro,  extincto  pelo  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1853,  pelo  qual  passou  ao  de  Ana- 
dia.  O seu  terreno  é fértil  e produz  : vinho,  mi- 
lho, arroz,  frueta  e hortaliça.  O seu  vinho  é mui- 
to bom,  como  de  mesa,  pois  esta  treg.  faz  parte 
integrante  da  Bairrada,  uma  das  nossas  primei- 
ras regiões  vinícolas.  Esta  treg.  foi  villa  e teve 
foral  dado  em  Lisboa  por  el-rei  D.  Manuel  I,  a 
6 de  março  de  1515  Além  da  sua  egreja  paro 
chiai,  tem  11  eapellas  publicas  e 2 particulares. 
Tem  differentes  ribeiros  e regatos  que  regam  e 
moem,  e muitas  fontes  publicas  de  charco,  de 
poço  e de  bica,  sendo  a agua  geralmente  boa.  A 
casa  da  camara,  cadeia  e pelourinho  já  não  exis 
tem,  porque  fôram  demolidas  quando  se  fez  a es- 
trada districtal.  Pertence  á 5.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut  e res.  n®  24,  com  a séde  em 
Aveiro. 

Villarinho  de  Baixo  Povoações  nas  fregue 
zias  : S Pedro,  de  Avioso,  conc.  da  Maia,  distr. 


| do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Eiras,  conc  e distr.  do 
| Coimbra.  ||  S.  Miguel  de  Gandara,  conc.  de  Pa 
redes,  distr.  do  Porto.  ||  Santa  Maria,  de  Sobra- 
dello  da  Gama,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Villarinho  das  Cambas  Pov.  e fieg.  d’0 
Salvador,  da  prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  V. 
N.  de  Famalicão,  distr.  e arceb.  de  Braga  ; 94 
fog.  e 374  hab.  Está  situada  na  estrada  de 
Villa  do  Conde  a V.  N.  de  Famalicão,  entre  os 
rios  Este  e Ave,  a 5 k.  da  séde  do  conc.  E’  pov. 
muito  antiga,  como  provam  a sua  egreja  matriz 
e as  suas  ricas  decorações  de  obra  de  talha  dou 
rada  e pinturas  a oleo  no  tecto  da  capella-mór, 
representando  a transfiguração  e outros  myste- 
rios  da  vida  de  Christo ; e no  tecto  do  corpo  da 
egreja  15  painéis  restaurados  em  1733,  que  tam- 
bém representam  algumas  passagens  da  vida  de 
Christo,  assim  como  as  sepulturas  e ossadas  que 
teem  apparecido  no  Campo  da  Junqueira,  per- 
tencente á grande  quinta  do  Outeiro,  na  pov. 
d’este  nome,  campo,  onde,  segundo  diz  a tradi- 
ção, houve  um  convento  antiquíssimo  de  frades 
bentos,  que  o abandonaram  e se  transferiram 
para  o de  S Simão  da  Junqueira,  proximo  do 
Villa  do  Conde,  e distante  d’esta  freg.  cêrca  de 
10  k.  para  OSO.  Era  o dito  campo  foreiro  ao 
mencionado  convento,  pelo  que  em  1834,  sendo  ex 
tinctas  as  ordens  religiosas,  passou  aquelle  fôro 
para  a fazenda  nacional,  e em  2 de  outubro  de 
1857  foi  vendido  em  leilão  ao  proprietário  da 
citada  quinta  do  Outeiro.  N’esta  parochia  ha 
grandes  jazigos  de  ferro.  Por  decreto  de  31  de 
agosto  de  1878  fôram  reconhecidos  como  proprie- 
tários legaes  do  uma  mina  de  ferro,  sita  na  al- 
deia de  Espido,  Sebastião  Maria  dos  Santos, 
Francisco  José  d’01iveira,  João  Gomes  Ferreira 
e o padre  Antonio  da  Silva  Ferreira,  mas  parece 
que  não  chegaram  a dar  começo  á exploração. 
Esta  freg.  é banhada  pelo  ribeiro  de  Villarinho, 
que  vae  desaguar  no  rio  Ave,  a 5 k de  distan 
cia ; rega,  moe  e abunda  em  peixe  miudo.  Foi 
muito  importante  n’esta  freg  a industria  da  en- 
gorda de  bois  para  Inglaterra,  industria  que  está 
em  grande  decadência.  As  producções  dominan- 
tes são  : milho,  vinho  verde,  hervagens,  frueta  e 
madeira  de  pinho  em  grande  quantidade,  pois 
tem  vastos  pinheiraes.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  em 
Braga. 

Vlllarinho  da  Castaaheira.  Villa  extincta, 
hoje  simples  freg.  da  prov.  de  Traz  os-Montes, 
com  o orago  de  Santa  Maria  Magdalena,  conc.  e 
com.  de  Carrazeda  de  Anciães,  distr.  e bisp.  de 
Bragança  ; 295  fog.  e 1:145  hab  Tem  escolas  de 
ambos  os  sexos  e est.  post.  Está  situada  n’um 
planalto  alegre  e vistoso  na  antiga  estrada  de 
Anciães  a Moncorvo,  a 5 k.  da  margem  esquerda 
do  rio  Douro  o a 15  da  séde  do  conc.  Esta  pov. 
data  de  tempos  muito  remotos,  como  provam  os 
3 dolmens  que  ali  se  encontram  : l.°  na  planicie 
alta,  denominada  Couto,  cêrca  de  3 k.  ao  S da 
matriz  no  caminho  de  Cabeça  Bôa.  E’  um  dol- 
men  ainda  com  ara,  assente  sobre  3 grandes  pe- 
dras, a meio  da  planicie.  A ara  tem  perto  de 
2“\25  em  quadro  ; as  pedras  em  que  assenta, 
avultam  sobre  a superfície  do  solo  cêrca  de  3 m. 
O todo  fórma  uma  especie  de  casa  terrea  com 
entrada  do  lado  norte,  e junto  d’este  dolmen  ha 
em  communicação  com  elle  um  caminho  subter 
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raneo,  coberto  por  lageas  também  de  granito  e 
que  dá  saida  para  o campo. — 2.°  N’este  mesmo 
sitio  do  Couto.  Já  não  tem  ára. — 3.°  Junto  do  ca- 
minho de  Moncorvo,  á esquerda  indo  de  Villari 
nho  da  Castauheira  e distante  d'esta  villa  perto 
de  4 k Também  já  não  tem  ára,  mas  só  grandes 
pedras  toscas  de  granito  a prumo.  O povo  chama 
a estes  dolmens  Palas  Moiras,  e está  convencido 
de  que  encerram  grandes  thesouros,  guardados 
por  moiras  encantadas.  Esta  pov.  nunca  foi  mura- 
da, mas  segundo  se  lê  na  Chorographia  Portugueza 
de  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  teve  um  castel- 
lo,  que  já  em  1706  estava  em  ruinas.  Suppõe-se 
que  o castello  estivesse  no  alto  do  monte  ou  serra 
que  avulta  n’esta  parochia  e na  de  Lousa.  D’ali 
se  avistam  muitas  terras.  A villa  teve  4 foraes  : 
l.°  Dado  por  I).  Affonso  II  em  6 de  dezembro  de 
1218;  2 ° Dado  por  D.  Diniz,  na  Guarda  em  22 
do  julho  de  1287  ; 3.°  Dado  por  D.  Pedro  I,  em 
Braga,  a 12  de  junho  de  1363  ; 4 o Dado  por  D 
Manuel,  em  Lisboa,  a 13  de  junho  de  1514.  En- 
tre os  muitos  privilégios  concedidos  pelos  seus 
foraes,  um  era  o seguinte  : o cavalleiro  que  per 
dia  o seu  cavallo,  ficava  escuso  do  serviço,  uão 
por  um  anno,  conforme  o costume  geral,  mas  du- 
rante 5 annos.  No  anno  de  1372  D.  Fernando  I 
deu  á villa  de  Moncorvo  todaa  jurisdicçãodas  vil  - 
las  de  Moz  e Villarinho  da  Castauheira,  porque  os 
de  Moncorvo  lhe  mandaram  uma  petição,  dizen 
do:  Queo  seu  termo,  tendo  sido  muito  grande,  se 
achava  muito  reduzido  no  momento,  em  razão 
dos  julgados  e terras  que  os  nossos  reis  lhe 
haviam  tirado,  com  o que  a villa  se  achava  des 
faleçuda  e temia  graves  datnnos,  quando  fôsse 
atacada  pelos  inimigos.  E que  agora  mesmo 
(1372)  tinha  sido  cercada  e combatida  por  mui- 
tas companhas  d’ellcs,  que  lhes  queimaram  os 
arrabaldes,  roubaram  os  gados  e fizeram  outros 
muitos  damnos,  e comttfdo  elles  defenderam  a 
villa  até  que  os  inimigos  se  ausentaram,  em 
quanto  que  os  de  Moz  e Villarinho  da  Casta- 
nheira  se  entregaram,  sem  serem  combatidos, 
etc.,  pelo  que  pediam  a el-rei  lhes  désse  a júris- 
dicção  civil  e crime  dos  ditos  logares  e conce- 
lhos. D.  Fernando  deferiu,  attendendo  aos  rele- 
vantes serviços  que  tinha  recebido  e esperava 
receber  dos  de  Moncorvo  e ao  procedimeuto  dos 
de  Moz  e de  Villarinho.  Foi  seuhor  d’esta  villa 
o vice-rei  da  índia  Lopo  Vaz  de  Sampaio.  Em 
17C6  era  Villarinho  da  Castauheira  villa  da  co 
rôa  e cabeça  d’uma  grande  abbadia  da  opção 
do  cabido  e mais  ecclesiasticos  do  côro  da  Sé  de 
Braga,  a cuja  diocese  pertencia  ecclesiastica- 
mente,  e judicialmente  á de  Moncorvo;  era  séde 
do  conc.  do  seu  nome,  que  foi  abolido  pelo  de- 
creto de  31  de  dezembro  de  1853;  tinha  então  2 
juizes  ordinários,  vereadores  e juiz  dos  orphãos 
com  seus  officiaes,  1 capftão-mór  e 1 sargento 
mór,  aos  quaes  obedeciam  3 capitães  de  compa 
nhias  de  ordenanças  da  villa  e seu  termo.  O cli 
ma  d’esta  freg.  é temperado  e saudavel  na  parte 
alta,  mas  na  margem  do  Douro  e nas  suas  ingre 
mes  encostas  é ardentíssimo  no  verão.  A parte 
alta  é abundantíssima  de  agua  potável  e de  re- 
ga, emquanto  que  a baixa  no  verão  só  tem  a 
agua  do  Douro  c alguns  charcos.  A parte  alta 
produz  vinho,  trigo,  milho,  azeite,  muitas  bata- 
tas e castanhas,  emquanto  que  a baixa  apenas 
produz  bom  azeite  em  grande  quantidade,  ameu 
doas,  vinagro  e centeio.  A egreja  parochial  é um 
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bom  templo  com  altar-mór  e 4 lateraes,  rica 
mente  decorados  com  talha  antiga  dourada.  A 
pov.  tem  varias  capellas,  de  mais  ou  menos  im- 
portância. Os  antigos  paços  do  conc.  foram  com- 
prados por  um  indivíduo  que  os  reedificou,  e 
transformou  em  habitação  particular.  Banham 
esta  freg.  o Douro  e 2 ribeiros  que  desaguam 
n’este  rio,  chamados  : ribeiro  de  Valdranje  e do 
Couto.  Tem  este  ultimo  uma  ponte  que  dá  pas 
sagem  para  o Douro  e para  a grande  quinta  de 
Levasim;  rega  e move  3 moinhos;  e o Douro  noa 
limites  d’eata  parochia  tem  3 moinhos  nas  Aze- 
nhas de  D.  Maria,  pertencentes  á quinta  de  Le- 
vasim. Pertence  á 6.*  d i vi.  mil.  e ao  distr.  de  re 
crut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Villarinho  de  Cima  Povoações  nas  fregue- 
zias  : S.  Pedro  de  Avioso,  conc.  de  Maia,  distr. 
do  Porto.  j]  S.  Miguel,  de  Gandara,  conc  de  Pa 
redes,  do  mesmo  distr.  j|  Santa  Maria,  de  Sobra 
dello  da  Gama,  conc.  do  Povoa  de  Lanhoso, 
distr.  de  Braga. 

Villarinho  de  Cottas.  Pov.  e freg.  de  Santo 
Antonio,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc  e 
com.  de  Alijó,  distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de  La 
mego  ; 46  fog.  e 175  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e est.  post.  Está  situada  em  terreno  rela 
tivamente  alto,  íogreme  e schistoso,  na  mar- 
gem direita  do  rio  Douro  e na  esquerda  do  Pi- 
nhão a 2 k.  d’este,  a 3 d’aquelle  e a 10  da  séde 
do  conc.  Datam  de  tempos  muitíssimo  antigos  a 
pov.  de  Villarinho  de  Cottas,  como  provam  as 
ruinas  d’um  castello  que  existiu  co  alto  d’um  pe- 
queno monte,  contíguo  á pov  , cêrca  de  500  m.  a 
O,  monte  plantado  hoje,  quasi  todo,  de  vinha  O 
povo  attribue  aos  moiros  a fundação  do  dito  cas- 
tello, mas  com  certeza  data  de  tempos  muito 
mais  remotos,  porque  se  tem  encontrado  ali  mui 
tas  moedas  romanas,  sepulturas  de  tijolo  e mui 
tos  fragmentos  de  ceramica  antiquíssima.  A tra- 
dição local  diz  que,  quaudo  os  moiros  tomaram  a 
villa  de  Favaio9,  os  seus  habitantes  se  dispersa- 
ram e fundaram  as  povoações  de  S.  Bento,  Cottas 
e Villarinho  de  Cottas,  tendo  por  egreja  matriz 
commum  a estes  3 povoe  a capella  da  nobre 
quinta  de  S.  Jorge.  Expulsos  os  moiros,  volta- 
ram para  Favaios  os  habitantes  da  aldeia  de  S. 
Bento.  Ü9  de  Villarinho  e Cottas  não  quizeram 
largar  os  seus  novos  domicílios,  mas  formaram 
com  os  de  Favaios  por  muito  tempo  uma  só  freg. 
até  que  se  arvoraram  aquellas  duas  povoações 
em  freguezias  independentes,  ma3  filiaos  da  de 
Favaios.  E em  signal  de  sujeição,  desde  tempos 
muito  remotos,  costumavam  ir  ali  no  dia  de  S. 
Jorge,  em  cuja  capella  os  habitantes  de  Cottas 
e de  Villarinho  de  Cottas  pagavam  um  vintém 
de  conhecença  ao  reitor  de  Favaios.  Esta  pov. 
foi  n’outros  tempos  muito  rica,  porque  produzia 
500  a 600  pipas  de  vinho  do  mais  generoso  e 
mais  caro  do  Alto  Douro,  emquanto  que  hoje  é 
uma  das  povoações  inais  pobres,  porque  a pbylo- 
xera  auniquilou  os  seus  vinhedos,  que  eram  toda 
a sua  riqueza,  a sua  producção  priucipal.  A 
egreja  matriz  ó pequena,  bastante  antiga,  e sup- 
põe  se  ter  sido  feita  no  século  xvi,  pois  n’eila  se 
vê  a data  de  1568  A capella-mór  é mais  moder- 
ua,  foi  reedificada  no  século  xvui  pelo  arcebispo 
D.  Fr.  Caetano  Braudào.  O te  oplo  tem  altar-mór 
0 2 lateraes.  Na  pov.  ha  também  a capella  de 
N.  S.‘  do  Soccorro , que  se  julga  ter  sido  fundada 
em  lc5J,  e está  interiormente  revestida  de  azu- 
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lejo  antigo  ; e a de  Santo  Apolinario,  que  é par- 
ticular, e foi  edificada  em  1771.  Pertence  á 6.* 
div.  mil.  e ao  distr  de  recrut.  e res.  n.°  13,  com 
a séde  em  Villa  Kcal. 

Villarinho  da  Cova  da  Lua.  Freg.  de  S.  Cy 
priano,  ha  muito  extincta,  do  conc.  e distr.  de 
Bragança,  ha  muitos  annos  annexada  á de  Santo 
Estevão,  de  Espinhosella.  Tem  caixa  postal. 

Villarinho  dos  Freires  Pov  e freg.  de  N 
S.*  das  Neves,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc. 
e com.  de  Peso  da  Regoa,  distr.  de  Villa  Real, 
hisp.  de  Lamego;  229  fog.  e 925  hab.  Tem  e9t. 
post.  Está  situada  no  centro  do  Douro,  em  ter 
reno  extremamente  fértil,  como  o de  todo  o conc., 
na  margem  direita  do  Douro  e na  esquerda  do 
Corgo,  a côrca  de  3 k.  de  qualquer  d’elles  e a 5 
da  séde  do  conc.  Em  1706  era  vigairaria  na  or 
dem  de  Malta  e da  apresentação  do  bailio  de 
Leça ; pertencia  ao  termo  de  Villa  Real,  arceb. 
ae  Braga;  tinha  100  fog.  e chamava-se  N.  S.‘ 
das  Neves  de  Freirias.  Em  1852  contava  208  fog. 
e pertencia  ao  couc.  de  Canellas,  extincto  pelo 
decreto  de  31  de  dezembro  de  1853,  pelo  que 
passou  para  o de  Peso  da  Regoa.  N’esta  freg. 
não  ha  um  pinheiro,  nem  um  carvalho,  nem  um 
castanheiro  ou  soverciro,  nem  um  palmo  de  ter- 
reno inculto-  Parece  toda  um  vasto  jardim,  es 
meradamente  cultivado.  Tal  é o surprehendente 
aspecto  dos  seus  riquíssimos  e compostos  vinhe- 
dos e dos  seu9  mimosos  pomares  de  laranjeiras, 
pereiras,  macieiras,  etc.,  destacando-se  no  meio 
de  tão  vasto  jardim  palacios  e quintas  impor- 
tantes. E’  uma  freg  riquíssima,  e o seu  vinho  é 
do  melhor  do  conc.  de  Peso  da  Kegua,  porque 
está  na  margem  esquerda  do  Corgo,  e por  conso 
quencia  na  rpgião  do  Cima  Corgo  ou  do  Alto 
Douro,  a classica  região  do  vinho  fino.  Esta 
treg.  denominou  se  Villarinho  dos  Freires , por- 
que foi  dos  templários,  ou  freires  da  ordem  do 
Templo,  dos  quaes  passou  para  os  cavalleiros  ou 
freires  da  ordem  de  Malta,  com  o mosteiro  que 
os  Templários  tinham  na  freg.  de  S.  Miguel  de 
Poiares,  visinha  d’esta  de  Villarinho,  e outras. 
Em  1532  a mencionada  commenda  era  da  ordem 
de  Malta.  E9ta  freg.  compreheudia  algumas  al 
deias  e muitas  quintas,  quasi  todas  habitadas. 
Mencionaremos  as  seguintes : 1.*  Vallado,  da 
opulenta  casa  Ferreirinha  da  Regoa,  cuja  quinta 
vae  até  á margem  esquerda  do  Corgo,  onde  tem 
um  pomar  de  laranjeiras  que  é o maior  e melhor 
de  todo  o Alto  Douro,  e produz  laranja  fiuissi 
ma.  Junto  d’este  pomar  construiu-so  também 
n’outro  tempo  um  luxuoso  estabelecimento  de 
moagem,  mas  no  inverno  dc  1822  e 1823,  des 
abando  sobre  a outra  margem  (esquerda)  do 
Douro  grande  parte  da  quinta  de  Melres,  in- 
cluindo a casa,  pertencente  aos  Portocarreiros  do 
palacio  da  Bandeirinha,  no  Porto,  a agua  do 
Douro  com  o grande  volume  do  entulho,  eubiu  a 
enorme  altura  no  rio  Corgo,  fronteiro  á quinta 
de  Melres ; cobriu  aquelle  estabelecimento  de 
moagens,  e na  vasante  levou*o  d’envolta  no  me-  | 
donho  turbilhão,  deixando  apenas  uma  parte  do 
açude.  Além  do  lindÍ99Ímo  pomar  tem  esta  quin- 
ta grandes  vinhedos,  bons  armazéns  e outras 
officinas,  e um  palacio  brazonado,  com  capella 
— 2.#  Vallado.  também  assim  chamada,  de  Anto 
nio  Pinto  Cbampalimaud,  de  Cidadelhe.  — 3.° 
Paredes , pertencente  a Joaquim  José  Alves  de 
Figueijedo  Feio,  de  Villa  Real. — I o Pitarrella, 


que  foi  de  Affon90  Botelho,  e depois  de  sua  filha 
D.  Anna  Leopoldina  Botelho  de  Sampaio  e Sou- 
sa. E'  uma  das  melhores  propriedades  d’esta  pa- 
rochia. — 5.°  Fervida,  pertencente  ao  já  citado 
Figueiredo  Feio. — 6 0 Portella,  propriedade  de 
Victorino  Pereira  de  Sousa,  da  aldeia  de  Santo 
Xisto. — 7.°  Cavouco,  de  José  de  Barros  Carva 
lhaes. — 8°  Protello,  do  dr.  Antonio  Avelino  Cor- 
reia de  Carvalho  Pereira  de  Vasconcellos. — 9.° 
Ponte,  de  João  de  Barros  Carvalhaes.  Ha  vários 
edificios  brazonados.  A egreja  matriz  é elegante 
e de  construcção  moderna  ; na  pov.  ha  também 
algumas  capellas  publicas  e particulares.  Ba- 
nham esta  freg.  o rio  Corgo,  confluente  do  Dou- 
ro ; o rio  Tauba,  que  desagua  no  Corgo  a dis- 
tancia de  5 k.  no  sitio  de  Firvida ; um  ribeiro 
que  nasce  em  Poiares  no  sitio  de  Refojos,  e vae 
desaguar  no  rio  Tanha,  depois  de  atravessar  as 
povoações  de  Santo  Xisto  e Villarinho  ; e outro 
ribeiro  chamado  Fundogas,  que  nasce  também  na 
pov.  de  Poiares,  atravessa  a de  Prezegreda,  o 
morre  também  no  Tanha.  N’este  rio  e nos  cita- 
dos ribeiros  ha  4 pontes  de  pau  e alguns  moi- 
nhos que  móem  cereaes.  A pov.  é fértil  etr:  vi- 
nho, azeite,  e fructa  variadíssima.  Passa  n’esta 
freg.  a estrada  districtal  da  Regoa  para  Sa 
brosa.  Ha  n'esta  freg.  um  morro  muito  pittoresco 
e de  fórma  cônica,  denominado  Muro  do  Crasto 
(castro)  que,  segundo  diz  a tradição,  foi  castello 
dos  moiros.  Era  muito  defensável  para  o tempo 
d’armas  brancas  e com  certeza  foi  occupado  e 
fortificado  desde  tempos  muiro  remotos,  pois  ali 
se  tem  encontrado  muitas  moedas  romanas,  se- 
pulturas de  tijolo,  fragmentos  de  ceramica,  es- 
cumalha de  forjas  e pequenas  pias  de  granito, 
pedra  estranha  na  localidade,  etc.  Parece  uma 
mamoa  celtica  gigantesca,  um  monte  artificial,  e 
está  hoje  todo  do  vinha,  e dista  da  pov-  de  Vil- 
larinho dos  Freires  pouco  mais  de  1 k , e tem  na 
base  do  lado  S,  a pov.  de  Santo  Xisto.  Ergue  se 
entre  o rio  Tanha  e o ribeiro  de  Refojos.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e rcs. 
n.°  13,  com  a séde  em  Villa  Real. 

Vlllartnho  das  Furnas.  Freg.  extincta  uo 
conc.  de  Terras  do  Bouro,  e ha  muitos  annos 
annexa  á de  S.  João  do  Campo.  Está  situada  na 
margem  direita  do  rio  Homem,  e S.  João  do 
Campo  na  margem  esquerda.  Passava  em  Villa- 
rinho das  Furnas  a celebre  estrada  da  Geira,de 
Braga  a Astorga.  Era  a ultima  pov.  portugucza, 
em  que  tocava  a dita  estrada,  que  pouco  adeante 
se  mettia  na  Galliza. 

Villarinho  dos  Gallegos  Pov.  e freg.  de  S. 
Miguel,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  e com. 
de  Mogadouro,  distr.  e bisp.  de  Bragança  ; 279 
fog.  e 1:022  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos, 
e est.  post.  Está  situada  na  margem  direita  e a 
2 k.  do  Douro,  a 15  da  séde  do  conc.  Tem  anno 
xa  desde  1883  a pov.  e freg  de  Villa  dos  Sinos. 
E’  fértil  em  trigo,  centeio,  vinho,  azeite  e bata 
tas;  cria  muito  gado  lanígero,  e também  muar  e 
bovino  da  raça  mirandeza,  que  é a mais  estimada 
em  Traz-os  Montes.  E’  abundanto  de  caça  e de 
peixe,  que  lhe  vem  do  rio  Douro.  Esta  parochia 
tem  apenas  a egreja  matriz,  e a pov.  sua  annexa 
tem,  além  da  matriz,  uma  capella  de  Santa  Bar 
bara.  Todos  os  3 templos  são  singelos  e humil- 
des. Villarinho  dos  Gallegos  é uma  das  mais  ri- 
cas povoações  do  conc.  do  Mogadouro,  por  ser  a 
sua  população  muito  trabalhadora  e dada  a ne- 
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gocios  de  eommissão  e conta  própria.  Negoceia 
fortemente  em  azeite,  là,  couros  curtidos.  Muitos 
habitantes  d'esta  pov.  levados  pelo  seu  genio 
trabalhador  o industrioso,  costumam  percorrer 
com  o seu  negocio  de  là,  couros,  amêndoa  e azei 
te,  não  só  toda  esta  prov.,  mas  grande  parte  db 
paiz  e da  Hespanha,  montados  em  soberbas  e 
vaientes  mulas.  Como  os  habitantes  d’esta  freg. 
eram  tidos  por  constitucionaes  e ricos,  soffreram 
muitos  roubos,  ferimentos,  prisões  e algumas 
mortes,  durante  o governo  miguelista,  desde 
1*28  até  1831.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Vliran 
delia 

Villarinho  da  Lomba  Freg.  extincta,  hoje 
simples  aldeia  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Quiraz, 
no  conc.  e bisp.  de  Bragança  O seu  orago  era 
N.  S.*  d’ Assumpção,  de  que  ainda  conserva  a ea- 
pella,  que  servia  de  matriz.  Villarinho  está  si- 
tuada na  raia,  e tem  um  posto  fiscal,  perteucente 
á delegação  de  Vinhaes  e ao  distr.  aduaneiro  de 
Bragança. 

Villarinho  da  Mó.  Aldeia  da  freg.  de  S.  Bar- 
tholomeu  de  Beça,  conc.  de  Boticas,  distr.  de 
Villa  Real. 

Villarinho  do  Monto.  Pov.  e freg.  de  S.  Se 
bastião,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  e 
com.  de  Macedo  de  Cavalleiros,  distr.  e bisp.  de 
Bragança ; 59  fog.  e 202  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  Está  situada  na  margem  esquerda  da  gran- 
de ribeira  de  Villares,  affluente  do  rio  Tuella,  e 
15  da  séde  do  conc.  Banha  esta  freg  a grande 
ribeira  de  Villares.  Cria  gado  lanígero,  e é fértil 
em  cereaes  e fructas.  Pertence  á 6*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  10,  com  a séde  em 
Mirandella.  Por  decreto  de  11  de  dezembro  de 
1881  foi  annexada  para  effeitos  administrativos 
á de  Arcos,  do  mesmo  couc.  ||  Pov.  na  freg.  de  S. 
João  Baptista,  de  Corveira,  conc.  de  Valpaços, 
distr.  de  Villa  Real 

Villarinho  de  Negrões.  Pov.  na  freg.  de 
Santa  Magdalena,  de  Negrões,  conc.  de  Monta- 
legre,  distr.  de  Villa  Real. 

Villarinho  de  Parada.  Pov.  na  freg.  de  N. 
S.  * d’ Assumpção,  de  Parada  do  Pinhão,  conc.  de 
Sabrosa,  distr.  de  Villa  Real. 

Villarinho  das  Paranheiras.  Pov.  e freg. 
de  S.  Francisco  de  Assis,  da  prov.  de  Traz  os- 
Montes,  conc.  e com.  de  Chaves,  distr.  de  Villa 
Real,  arceb  de  Braga  ; 113  fog.  e 104  hab.  Tem 
est.  post.  e está  situada  na  extremidade  N da  ri 
beira  d’Oura  e a O do  monte  de  Santa  Barbara, 
na  margem  esquerda  do  rio  Tamega,  do  qual 
dista  perto  de  2 k.  e a 1 1 da  séde  do  conc.  Ba- 
nham esta  freg.  o citado  rio  Tamega,  e um  ri- 
beiro que  nasce  nas  faldas  do  monte  de  Santa 
Barbara,  perto  de  3 k.  a ENE  de  Villarinho;  to- 
ca n’est&  pov.  do  lado  S,  rega  e fertilisa  muitos 
campos,  e morre  na  margem  esquerda  do  Ta 
mega  Move  2 moinhos  de  cereaes  e 2 de  azeite, 
e tem  uma  boa  ponte  de  pedra,  construída  em 
1870  para  passagem  da  estrada  nacional.  O ri- 
beiro tem  2 nomes  : desde  a sua  nascente  até  á 
pov.  do  Villarinho  chama  se  Pecho,  e d’ali  até  ao 
Tamega  Ribeiro  das  Olgas  Atravessa  esta  freg. 
a estrada  de  Chaves  á villa  da  Regoa  por  Vida- 
go,  Pedras  Salgadas,  Villa  Pouca  d’Aguiar  e 
Villa  Real  de  Traz  os-Montes.  Não  se  sabe  qual 
seja  a origem  do  nome  d’esta  pov.  Como  paranha 
significava  honra,  couto,  amparo  ou  isento,  tal  - 
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vez  que  Villarinho  das  Paranheiras  tomasse  este 
nome  por  ser  terra  iseota  ou  muito  privilegiada 
em  outros  tempos,  posto  que  nunca  foi  villa  nem 
teve  foral  proprio.  Também  se  julga,  que  se  de 
nominasse  Villarinho  das  Paranheiras  por  haver 
n’esta  pov.  desde  tempos  muito  remotos,  grande 
numero  de  fornos  do  lado  exterior  das  habita- 
ções, mas  ligadas  com  ellas,  e sobre  a boca  dos 
ditos  fornos  chaminés,  aqui  chamadas  paranhei- 
ras, que  servem  para  absorver  e desviar  das  ca 
sas  o fumo  e as  chammas,  quando  aquecem  os 
fornos.  Consta  que  existe  um  documento  antigo, 
no  qual  se  denomina  esta  freg  Villarinho  das 
Paranheiras  dos  Fornos.  A egreja  parochial  é um 
bom  templo;  tem  altar  mór  e 1 lateraes.  No  al- 
tar-mór  ha  um  bom  retábulo  de  talha  dourada 
com  columnas  da  ordem  coriuthia,  vendo-se  no 
topo  o symbolo  da  ordem  seraphica  e as  quinas 
das  armas  portuguezas,  e aos  lados  as  imagens 
de  S Francisco  de  Assis  e de  S.  Sebastião.  Tam 
bem  no  tecto  da  capella  mór  se  vê  piotada  a 
oleo  e em  tamanho  natural  a effigie  do  padroeiro. 
A egreja  foi  reedificada  nos  fins  do  século  xvrn 
até  ao  arco  cruzeiro  ; a capella  mór  foi  concluída 
em  1805.  No  sitio  da  Ribeira,  junto  do  Tamega, 
encontram  se  restos  de  muros  antiquíssimos  no 
termo  d’esta  freg.,  geralraente  attribuidos  aos 
romanos,  bem  como  outros  muitos  restos  de  mu- 
ros que  se  encontram  nas  margens  do  Tamega 
desde  aqui  até  Chavep,  o que  leva  a crêr  qúe  os 
romanbs  tiveram  demorada  residência  n'estes  si- 
tios.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  o ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Villarinho  do  Samardã  Pov.  e freg.  de  S. 
Martinho,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc., 
com.  e distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga  ; 
205  fog.  e 951  hab.  Tem  escolas  do  sexo  fem.  e 
est.  post.  Está  situada  cm  terreno  accidentado, 
na  margem  direita  do  rio  Corgo,  entre  Villa 
Real  e Villa  Pouca  de  Aguiar,  a 8 k.  da  séde  do 
conc.  Atravessa  esta  freg.  a estrada  de  Villa 
Real  a Chaves.  As  suas  principaes  producções 
são  : milho,  centeio,  batatas,  castanhas,  vinho  e 
lã,  pois  também  cria  bastante  gado  lanígero  e 
vaccum.  E’  abundante  em  caça  grossa  e miuda. 
A parochia  é muito  abundante  d'agua,  pois  é ba 
nhada  pelo  rio  Corgo,  e por  muitos  ribeiros,  taes 
são:  o ribeiro  da  Samardã  e o de  Soutello,  que 
nascem  na  serra  de  Moroucinhos,  ramo  da  gran- 
de serra  do  Marão,  e vão  desaguar  no  Corgo,  na 
distancia  de  5 k ; e os  do  Salgueiro,  da  Lagea  e 
de  Agrella,  que  nascem  na  serra  de  Villarinho 
o também  vão  desaguar  no  Corgo,  a 2 k.  de  dis- 
tancia. Estes  simplesmente  regam,  e aquelles  re- 
gam e moem,  bem  como  o rio  Corgo.  N'esta  freg. 
ha  duas  pontes  de  pedra  : a de  Borralheiros  e a 
de  Soutello,  e um  fojo  para  caçar  lobos,  no  fun- 
do da  serra  de  Moroucinhos.  Pertence  á 6.*  div. 
mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  13  com  a 
séde  em  Villa  Real. 

Villarinho  de  S Luiz  Pov.  na  freg.  de  San- 
ta Marinha,  de  Palmaz,  conc.  de  Oliveira  de 
Azemeis,  distr.  de  Aveiro. 

Villarinho  de  S.  Homáo  (Álvaro  Ferreira 
Teixeira  Carneiro  de  Vasconcellos  Girâo,  2.®  vis- 
conde de).  Senhor  do  Paço  de  Avioso,  9.®  morga 
do  de  Villarinho  de  S.  Romão,  17.®  do  Paço  dos 
Ferreiras  do  Carregai,  par  do  reino,  etc.  N.  no 
Porto  a 28  de  março  de  1822,  onde  também  fal . 
a 22  de  outubro  de  1879.  Era  filho  do  Antonio 
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Ferreira  Carneiro  de  Vaseoncellos,  senhor  dos 
morgados  acima  citados,  coronel  do  regimento 
de  milicias  da  Feira,  etc.  e de  sua  mulher  e p ri 
ma,  D.  Maria  Amélia  Ferreira  Teixeira  Girão, 
da  casa  de  Villarinho,  irmã  do  1 0 visconde  de 
Villarinho  de  S.  Romão.  (V.  o artigo  seguinte) . 
Herdou  d'este  seu  tio  o pariato,  por  nomeação 
de  17  de  março  de  1862,  e o titulo  de  visconde, 
mercê  concedida  por  decreto  de  15  de  dezembro 
de  18C0.  Casou  em  1851  com  D.  Julia  Clamowse 
Browae,  filha  de  Mauuel  Clamowse  Browae  e de 
sua  mulher  D.  Maria  Felicidade  Solvato  Browae. 
O brazão  d’esta  illusfre  família  ó um  escudo  com 
as  armas  dos  Giròes:  tscudo  cortado  em  faxa;  a 
primeira  partida  em  pala,  tendo  na  primeira 
d’estas  em  vermelho  um  castello  de  ouro,  na  se- 
gunda em  prata  um  leão  vermelho ; na  segunda 
faxa,  em  ouro  tres  giròes,  que  nascem  do  fundo 
do  escudo  vermelho.  Timbre  o dos  mesmos  Gi 
rões,  que  é o leão  das  armas  com  um  girão  de 
ouro  na  espadua,  sobre  colonel  de  visconde. 

Villarinho  de  S.  Ròmáo  (Antonio  Lobo  de 
Barbosa  Ferreira  Teixeira  Girão,  l.°  visconde 
de).  Fidalgo  da  Casa  Real,  conselheiro,  cornmeu 
dador  da  ordem  de  Nossa  Senhora  da  Conceição 
de  Villa  Viçosa,  par  do  reino,  deputado,  8.°  se- 
uhor  do  morgado  de  Villarinho  de  S.  Romão,  so- 
cio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
da  Sociedade  Promotora  da  industria  Nacional, 
socio  honorário  da  Academia  de  Bellas  Artes  de 
Lisboa,  da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana, 
presidente  honorário  do  Instituto  d’Africa,  an 
tigo  prefeito  de  Traz  os-Montes  e da  Extrema 
dura,  antigo  iospector  das  Aguas  Livres  e das 
fabricas  anuexas  de  faianças  e de  sedas,  prove- 
dor do  papel  sellado,  administrador  ia  Casa  da 
Moeda,  celebre  agricultor  e economista.  N.  em 
Villarinho  de  S.  Romão  a 5 de  novembro  de 
1785,  fal.  cm  Lisboa  a 17  de  março  de  1863.  Era 
filho  de  Antonio  José  Girão  Teixeira  Lobo  de 
Barbosa,  senhor  do  morgado  de  Villarinho  de  S. 
Romão,  cavalleiro  da  ordem  de  Christo,  e de  sua 
mulher  D.  Thereza  Luiza  de  Jesus  de  Sousa  Ma 
ciei.  Succedeu  na  casa  de  seu  pao  a 16  de  ja- 
neiro de  1812.  Em  1820  foi  eleito  deputado  ás 
cortes  constituintes,  eleitas  em  virtude  da  revo- 
lução d’esse  anno  pela  prov.  de  Traz-os  Montes, 
e foi  reeleito  para  as  cortes  ordinárias  pelas  di- 
visõe  s de  Villa  Real  e de  Bragança.  Em  1822 
publicou  em  Lisboa  o seu  Tratado  theorico  e pra- 
tico da  agricultura  das  vinhas , da  extracçâo  do 
môsto,  bondade  e conservação  dos  vinhos,  e da  dis 
tillação  das  aguas  ardentes , em  4.°  com  estampas. 
N’esse  mesmo  anno  publicou  também  um  folheto 
político,  intitulado : Analyse  do  manifesto  que  o 
Príncipe  Real  fez  ás  nações.  da  Europa.  Sobre- 
vindo os  acontecimentos  de  1823,  recolheu-se  á 
vida  particular,  e parece  que  tomou  parte  pouco 
activa  nos  acontecimentos  políticos  do  periodo 
liberal  de  1826  a 1828,  porque  em  1827  andava 
entreguo  a preoccupações  exclusivamente  litte- 
rarias,  pela  publicação  que  n’esse  anno  fez  do 
seguinte  livro:  Traducção  livre,  ou  imitação  da 
Satyra  de  Boileau,  denominada  a Satyra  do 
Homem.  Em  1833  publicou:  Memória  sobre  os  pe 
sos  e medidas  de  Portugal,  sua  origem,  antiguida 
de,  denominação  e mudanças  que  teem  soffrido  até 
nossos  dias,  bem  como  a rejorma  que  devem  ter; 
acompanhada  de  varias  tabellas  de  reducção  e j 
comparação  de  todas  as  medidas  e pesos  do  mundo 


conhecido,  antigos  e modernos,  com  os  actuaes  de 
Lisboa.  N’e8se  mesmo  anno  saiu  também  uma 
das  suas  memórias  mais  importantes : Memória 
histórica  e analytica  sobre  a Companhia  dos  Vi 
nhos  denominada  da  Agricultura  das  Vinhas  do 
Alto  Douro.  A este  respeito  diz  Innoceucio  no 
vol.  1 do  Diccionario  Bibliographico:  «Parece-me 
ser  esta  obra  o que  de  mais  completo  se  escreveu 
ácèrca  d’esta  instituição  » Antonio  Lobo,  quando 
escreveu  estas  memórias,  acabava  de  atravessar 
um  periodo  tristíssimo,  porque  durante  o gover 
no  de  D.  Miguel  estivera  constantemente  homi 
ziado,  como  elle  mesmo  declara  no  titulo  d’um 
livro  publicado  em  1834  e que  reimprimiu  em 
1835:  Historias  de  Meninos,  para  quem  não  fôr 
creança,  escriptas  por  um  homiziado  que  soffreu  o 
martyrio  de  estar  escondido  cinco  annos  e dois  me 
zes ; saiu  sem  o nonce  do  autor.  Ainda  em  1831 
publicou  uma  Traducção  livre,  ou  imitação  do 
Lutrin  ou  Estante  do  Coro,  poema  de  Mr.  de  Boi  ■ 
leau-,  e Memória  sobre  a economia  do  combustível 
por  meio  de  vários  melhoramentos  que  se  devem  fa- 
zer nos  lares  ordinários,  fornalhas,  fornos  e fo 
gões,  cum  4 estampas.  Não  tardou,  porém,  a en 
trar  de  novo  na  vida  poiitica  activa,  tendo  sido 
prefeito  da  proviucia  de  Traz-os-Moutes  e tam- 
bém da  proviucia  da  Extremadura.  Em  1835,  por 
decreto  de  17  de  setembro,  foi  agraciado  com  o 
titulo  de  visconde  de  Villarinho  de  S.  Romão, 
sendo-lhe  concedido  pouco  depois  o pariato.  Em 
1815  imprimiu  outra  obra  sua  : Economia  rural  e 
domestica,  ou  Ensaio  sobre  os  gados  lanigero  e 
cornigero,  sobre  o methodo  de  os  crear,  apascen  ■ 
tar,  preservar  das  doenças  que  lhes  são  próprias, 
e curar  lhas  quando  as  tiverem : bem  como  sobre 
a maneira  de  tratar  os  animaes  domésticos  de  to- 
das as  qualidades,  particularmente  os  cavallos, 
com  avisos  mui  importantes  aos  lavradores;  e tam 
bem  1 folheto  : Reflexões  criticas  sobre  os  proje- 
ctos e argumentos  que  se  tem  feito  contra  as  pre 
feituras. Em  1841  publicou,  sem  o nome  do  autor, 
uma  Arte  do  Cozinheiro  e do  Copeiro,  compilada 
dos  melhores  que  sobre  isto  escreveram  moderna- 
mente,  dada  á luz  por  um  amigo  dos  progressos  da 
civilisação;  com  3 estampas;  teve  2.*  edição  este 
livro,  com  o titulo  seguinte  : Arte  do  cozinheiro  e 
do  copeiro:  segunda  edição  augmentada  com  mui 
tas  receitas  novas,  pertencentes  á copa,  Lisboa, 
1845.  Saiu  tarabem  sem  o nome  do  autor.  Escre- 
veu mais:  Reflexões  criticas  e artísticas  sobre  a 
edificação  do  novo  thealro  porluguez,  denominado 
Theatro  da  Gloria,  Lisboa,  1842.  Saiu  dividido 
em  3 partes,  contendo  ao  todo  24  paginas;  Tra 
tado  theorico  e pratico  sobre  a maneira  de  cons- 
truir fogões  de  sala  economicos  e salubres,  Lisboa, 
1843;  Manual  pratico  da  cultura  das  batatas,  e 
do  seu  uso  na  economia  domestica,  publicado  pela 
Academia  Real  das  Sciencias,  em  1845,  nas  Me 
morias,  tomo  l,  parte  2.*,  Nova  Serie,  Classe  1.*; 
Memórias  s obre  a Epioenonia,  ou  moléstia  geral 
das  vinhas,  em  1857,  saiu  também  nas  referidas 
Memórias;  Investigações  sobre  epidryadas,  folheto, 
que,  segundo  consta,  foi  impresso  por  ordem  da 
Sociedade  Pharmaceutica,  a quem  o autor  o offe- 
recera  Na  traducção  dos  Fastos  de  Ovidiu,  por 
Castilho,  também  é sua  a nota  que  vem  no  tomo 
II,  pag.  566,  com  o titulo  de  Festas  vinaes.  Escre- 
veu muitos  artigos  na  Revista  Universal  Lisbo- 
nense,  nos  Annaes  da  Sociedade  Promotora  da  In 
dustria  Nacional,  e em  outros  joruaes  litterarios. 
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0 visconde  de  Villarinho  de  S.  Româo  casou  em 
11  de  maio  de  1808  com  sua  prima  D.  Margarida 
Libania  de  Sousa  Teixeira  Girâo,  filha  de  Anto 
nio  Caetano  de  Sousa  Faria  de  Mancilba,  senhor 
da  casa  do  Outeiro  em  Oliveira  do  Douro,  e de  sua 
mulher  D.  Maria  de  Lacerda  Teixeira  Lobo  Girão. 
Não  tendo  successão,  foi  seu  herdeiro  seu  sobri 
nho.  (V  o artigo  antecedente.)  Em  18  0 publicou- 
se  no  Porto  a obra  seguinte  : Noticia  biographi- 
ca  do  visconde  de  Villarinho  de  S.  Româo , escri 
pta  por  seu  sobrinho  Antonio  Luiz  Ferreira  Gi- 
rão, bacharel  formado  em  mathematica  e em  phi 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra 

Villarinho  de  S Româo  (Luiz  Ferreira  Gi- 
râo Carneiro  de  Vasconcellcs,  3.°  visconde  de) 
Engenheiro  civil  pela  Academia  Polytechnica 
do  Poito,  escriptor,  opulento  proprietário,  etc. 
N.  no  Porto  a 14  d’agosto  de  1859.  sendo  filho 
dos  2.*"  viscondes  de  Villarinho  de  S.  Romão, 
Álvaro  Ferreira  Teixeira  Carneiro  de  Vascon 
cellos  Girão  e D.  Julia  Clamowse  Browne.  Casou 
na  mesma  cidade,  em  1883,  com  D Maria  Soares 
de  Ancede,  filha  dos  l.°*  barões  de  Ancede,  José 
Henriques  Soares  Ancede  e D.  Anna  Maxitna  de 
Lima  Machado.  O titulo  de  visconde  foi-lhe  re 
novado  por  decreto  de  2 de  março  de  1882. 

Villarinho  de  S.  Româo.  Pov.  e freg.  de  S. 
Romão,  da  prov.  de  Traz  os  Montes,  conc.  de 
Sabrosa,  com.  o distr.  de  Villa  Real,  bisp.  de 
Lamego;  207  fog.  e 842  hab.  Tem  escolas  d’am- 
bos  os  sexos  e est.  post  Está  situada  n’um  alto, 
eutre  Provezende  e Sabrosa,  na  margem  direita 
e a 3 k de  rio  Piahão,  e a 4 da  séde  do  conc. 
Esta  freg.  era  riquíssima  antes  da  invasão  de 
phylloxera,  chegando  a produzir,  em  1840,  2:553 
pipas  de  vinho  de  559  litros  cada  uma,  e ha  me- 
mória de  haver  chegado  a produzir  3:000  pipas, 
mas  a doença  das  vinhas  deu  um  golpe  formidá- 
vel na  sua  prosperidade.  O vinho  da  parte  alta 
d'esta  parochia  era  de  consumo,  de  pasto  ou  de 
mesa,  mas  o da  parte  baixa  e mais  proximo  do 
rio  Pinhão  era  do  melhor  do  Alto  Douro,  pois 
estava  em  intimo  contacto  com  o de  Vai  de  Men 
diz,  que  só  tinha  rival  no  do  Roncâo,  absoluta 
mente  o melhor  do  Alto  Douro.  A producção  uão 
se  lhe  extinguiu  por  completo,  mas  perdeu  mui- 
tíssimo em  quantidade,  obrigando  os  lavradores 
a recorrer  á cultura  do  milho,  do  centeio,  da  fru 
cta,  etc.  Banham  esta  freg.  2 ribeiros;  o das  Le- 
vadas e o da  Carrapata,  que  vão  desaguar  no  Pi- 
nhão. Não  teem  pontes,  mas  regam  vários  cam- 
pos e movem  4 moinhos  de  cereaes.  Tem  esta 
freg.  mais  2 moinhos  no  Pinhão,  e 2 azenhas 
para  fabrico  de  azeite,  uma  movida  por  agua  e 
pertence  ao  visconde  de  Villarinho  de  S.  Ro 
mão;  outra  é movida  por  gado  e pertence  a João 
Bandeira  Coutiuho  P.  Mergulhão.  A egreja  ma 
triz  é bastante  antiga;  tem  capella  mór  e 4 late- 
raes,  sendo  3 antigos  e 1 moderno,  púlpito,  sa 
cristia,  pavimento  ladrilhado  a granito,  e torre 
com  3 sinos,  é,  porém,  muito  pobre  de  paramen 
tos  e alfaias.  Tem  mais  a capella  de  N.  S.‘  do 
Pé  da  Cruz,  que  é publica,  e fica  na  pov.  de  Vil 
larinho;  e duas  particulares:  N.  S.‘  da  Boa  Mor 
te,  e N.  S.‘  da  Salvação.  Esta  capella  pertence 
ao  visconde  de  Villarinho  de  S Romão,  e 6 a 
mais  interessante  e mais  notável  de  todas  pela 
sua  riqueza  e remota  antiguidade.  Tem  altar 
mór  com  a imagem  da  padroeira,  outro  altar  la- 
teral, com  a de  Santo  Antonio,  ricos  paramen- 
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tos,  uma  boa  lampada  de  prata,  bulia  especial 
para  exposição  do  Santíssimo  Sacramento,  ou- 
tras bulias  com  muitos  privilégios  e indulgên- 
cias, um  cofre  de  ouro  com  varias  relíquias,  etc. 
Esta  capella  foi  fundada  e vinculada  em  1462,  e 
serviu  de  matriz,  emquanto  se  não  fez  a egreja 
actual.  Na  frontaria  tem  o brazão  dos  fundado 
res.  A capella  foi  restaurada  em  1592,  e uo 
meado  do  século  passado,  em  1872,  o 2.*  viscon- 
de de  Villarinho  de  S.  Romão  a maudou  reedifi 
car.  A pov.  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  rccrut.  e res.  n.°  13,  com  a séde  em  Villa 
Real. 

Villarinho  de  S.  Roque  Pov.  na  freg.  de  S. 
Thiago,  de  Ribeira  de  Fragoas,  conc.  de  Alber 
garia  a-Velha,  distr.  de  Aveiro. 

Villarinho  Secco.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria  Magdalena,  de  Alturas  do  Barroso,  conc 
de  Boticas,  distr.  de  Villa  Real. 

Villarinho  do  Souto  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Maria,  de  Ermello,  conc.  de  Arcos  de  Valle-do- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Villarinho  de  Tanha.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro,  de  Abbaças,  conc.  e distr.  de  Villa  Real 
Tem  est.  post. 

Villarinho  das  Touças.  Pov.  na  freg.  de  S. 
Pedro  de  Montouto,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de 
Bragança.  Foi  freg.,  já  ha  muitos  annos  extincta, 
passando  a uma  simples  aldeia.  Está  situada  na 
raia,  em  intimo  contacto  com  a pov  gallega  cha- 
mada Chargoaçozo,  havendo  eba  tempo  entre  as 
duas  grandes  desordens  por  causa  dos  montados, 
em  que  por  vezes  se  envolviam  também  os  cara- 
bineiros hespanhoese  os  guardas fiscaes  portugue- 
zes,  cruzando  se  fogo  entre  uns  e outros.  Feliz- 
mente acabaram  esses  successivos  conflictos  com 
a delimitação  official  da  raia.  O terreno  do  Vil- 
larinho de  Touças  é áspero  e montanhoso,  mas 
fértil  em  centeio,  batatas  e hervagens;  cria  muito 
gado  lanígero,  principalmente  cabrum,  e tam 
bem  bovino  e suino.  E’  abundante  de  caça  grossa 
e miuda. 

Villaroaco.  Pov.  e freg.  de  S.  Bartholomeu, 
da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de  S.  João 
da  Pesqueira,  distr.  de  Vizeu,  bisp  de  Lamego; 
226  fog.  e 816  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  se- 
xos, est.  post.,  produetores  de  azeite,  de  cereaes 
e de  vinhos,  etc.  Está  situada  em  logar  alto  e 
plano,  muito  arborisado,  na  margem  direita  e a 
2 k.  do  rio  Torto  e a 6 da  séde  do  conc.  Banham 
esta  freg.  alguns  regatos  que  desaguam  no  rio 
Torto  e no  Douro,  passando  um  d’elles  entre  as 
povoações  de  Vidigal  e Villarouco.  Também  a li- 
mita e banha  o rio  Torto,  confluente  do  Douro. 
O rio  Torto  corre  aqui  fundo  por  entre  encostas 
aridas  ardentíssimas,  aprumadas  e sebistosas, 
pelo  que  as  suas  margens  d’aqui  até  ao  Douro 
produziam  vinho  fino  de  primorosa  qualidade, 
principalmente  as  quintas  do  Seixo  e Retiro.  As 
suas  producções  dominantes  são:  cereaes,  azeite, 
batatas,  castanhas,  frueta  e vinho  de  mesa  em  pe  • 
quena  quantidade,  depois  que  a phylloxera  ani- 
quilou os  seus  viuhedos,  pois  anteriormente  era 
o vinho  a producção  principal  d'esta  freg.  e de 
todas  as  d'este  conc , pelo  que  é hoje  um  dos 
mais  pobres,  tendo  sido  um  dos  mais  ricos  do 
distr.  de  Vizeu.  A egreja  matriz  é muito  antiga, 
mas  tem  sido  restaurada  e reedificada  muitas 
vezes  Em  1881  foi  demolida  a capella-mór  e 
feita  de  novo,  onde  se  vò  um  bom  retábulo  de 
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talha  dourada  antiga  e um  tecto  riquíssimo  tam- 
bém do  talha  dourada;  uma  capella  particular  e 
3 altares  lateraes;  uma  bella  custodia  de  prata 
dourada  e cinzelada,  estylo  manuelino,  e uma 
imagem  da  Senhora  da  Conceição,  também  de 
prata.  Na  pov.  ha  diversas  capellas,  mais  ou  me 
nos  importantes.  A tradição  local  diz  que  esta 
parochia  foi  villa  e teve  casa  da  camara,  cadeia 
e pelourinho,  mas  já.  nada  resta  nem  vestigios. 
Não  consta  que  tivesse  foral  proprio,  mas  estava 
comprehendida  no  foral  que  e!-rei  D.  Manuel  deu 
á villa  de  Avelloso  em  ‘21  de  abril  de  1514.  Per 
tence  á 2 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.#  9,  com  a séde  em  Lamego. 

Villartáo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S ■ da  Ribeira, 
de  Bonçoães,  conc.  de  Valpaços,  distr  de  Villa 
Real.  Tem  est.  post.  Foi  freg.,  hoje  extincta,  com 
o orago  de  S.  Lourenço,  sendo  ainda  indepen- 
dente em  1852. 

Villas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Mo 
zellos,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro. 

Vlllaa  Boas  Familia  portugueza,  cujo  solar 
era  na  quinta  do  Paço  de  Villas  Boas,  em  terras 
de  Ayró,  no  termo  de  Barcellos,  de  que  foi  se- 
nhor Diogo  Fernandes  Villas  Boas  no  reinado  de 
D.  Pedro  I.  As  suas  armas  antigas  eram:  Em 
campo  vermelho  um  castello  de  prata  de  tres 
torres  em  memória  de  terem  os  Villas  Boas  to- 
mado aos  moiros  o castello  de  Penafiel.  Poste- 
riormente, servindo  Diogo  Fernandes  de  Villas 
Boas  o rei  D.  Pedro  de  Castella  na  fronteira  de 
Granada,  e ganhando  outro  castello  aos  moiros 
sendo  elle  o primeiro  a subir  aos  muros,  onde 
pôz  entre  as  ameias  um  ramo  de  palma,  lhe  es 
quartelou  aquelle  príncipe  as  armas,  ficando  as 
antigas  no  primeiro  quartel  com  um  ramo  de  pal 
ma  verde  na  torre  do  meio,  e no  segundo  em 
campo  azul  um  dragão  de  prata  volante  armado 
de  vermelho  e assim  os  contrários;  timbre,  um 
dragão  de  escudo  nascente. 

Villas  Boas  (Agostinho  da  Cunha).  Escriptor 
mystico  e bacharel  em  cânones.  N.  em  Ourem  em 
1667.  Foi  confessor  das  freiras  capuchas  descai 
ça8  de  Lisboa.  Compôz  um  Oitavaric  contempla- 
tivo, que  publicou  em  1718,  outro  livro  mystico 
Estrada  do  céo,  e um  volume  de  Theologia  Sa- 
cra, livros  que  ficaram  manuscriptos. 

Villas  Boas  (Custodio  Gomes).  Cavalleito  da 
ordem  de  Christo,  brigadeiro  d’artilharia,  lente 
de  mathematica  jubilado  na  Academia  Real  de 
Marinha,  governador  da  praça  de  Valença,  socio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  etc. 
Nasceu,  segundo  uns  cm  Guimarães,  segundo  ou- 
tros em  Barcellos,  no  anno  de  1741,  fal.  em  Va- 
lença em  6 d’abril  de  1808.  Tomou  o grau  de  ba 
charel  em  mathematica  na  Universidade  de  Coim- 
bra em  1<82,  seudo  então  tenente  do  regimento 
d’artilharia  do  Porto.  Quando  era  lente  da  Aca 
demia  de  Marinha  traduziu  em  portuguez  o Cur 
so  de  Mathematica , escripto  para  uso  dos  Guar- 
das bandeiras  e Guardas  marinhas  pelo  mathe- 
matico  fraucez  Bezout,  obra  de  que  se  fizeram 
succe8sivas  edições,  sendo  a mais  autiga  que  se 
conhece,  de  1796,  e as  ultimas,  todas  posthumas, 
1810,  18iô  e 182 1.  Como  socio  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  inseriu  nas  suas  Memórias,  os  se- 
guintes trabalhos:  Memória  ácêrca  da  latitude  e 
longitude  de  Lisboa,  no  tomo  I;  Noticia  das  obser- 
vações astronômicas  feitas  em  1790,  no  tomo  II; 
Comparação  das  phazes  observadas  em  S.  Paulo 
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com  as  que  fôram  observadas  em  Lisboa  no  Obser- 
vatório da  Academia,  no  mesmo  tomo;  Observação 
do  eclipse  d'uma  estrella,  do  Leão,  acontecido  a 
28  de  março  de  1798,  no  tomo  III;  Exposição  das 
observações  astronômicas  feitas  em  1799,  no  mes- 
mo tomo.  Juntamente  com  o dr.  Francisco  Anto- 
nio  Ciera,  traduziu  o Atlas  celeste,  arranjado  por 
Flamsteed,  publicado  por  J.  Fortin,  correcto  e 
augmentado  por  Lalande  e Machain.  Trasladado 
em  linguagem.  Primeira  edição  portugueza,  revista 
e correcta  por,  etc.  Lisboa,  18U4,  com  30  estam- 
pas ou  cartas,  gravadas  a buril  por  artistas  por- 
tuguezes.  Villas  Boas  era  então  coronel;  chegou 
depois  ao  posto  de  brigadeiro,  e tendo-se  jubi- 
lado como  lente  de  mathematica,  foi  nomeado 
governador  da  praça  de  Valença,  onde  falleceu. 

Villas  Boas  ( Fernando  de  Magalhães).  V.  Ma- 
galhães Villas  Boas  (Fernando  de). 

Villas  Boas  (Fernando  de  Magalhães  Mene- 
zes). General  de  brigada,  bacharel  formado  em 
mathematica  pela  Universidade  de  Coimbra,  go- 
vernador de  Cabo  Verde,  governador  geral  da 
província  de  Moçambique,  etc.  N.  em  Traz  os- 
Montes  a 13  de  setembro  de  1810,  fal  no  seu  so- 
lar da  Faia,  da  freguezia  de  Freixo  do  Baixo, 
concelho  de  Amarante,  a 9 de  setembro  de  1899. 
Era  filho  do  coronel  realista  José  de  Magalhães 
de  Menezes.  Tinha  o curso  de  official  do  corpo 
do  estado-maior.  Assentou  praça  em  19  de  julho 
do  1862,  sendo  promovido  a alferes  em  3 de  ja 
neiro  de  1866,  a tenente  em  21  de  janeiro  do 
1868,  a capitão  em  21  de  abril  de  1869,  a major 
em  31  de  outubro  de  1884,  a tenente  coronel  em 
5 de  março  de  1890,  a coronel  em  30  de  julho  de 

1893,  e a general  de  brigada  em  21  de  julho  de 

1894,  pela  sua  nomeação  para  governador  da  pro 
çiocia  de  Cabo  Verde,  d’onde  foi  transferido 
pouco  depois  para  o governo  geral  da  provincia 
de  Moçambique.  Quando  se  deu  no  Porto  a re 
volta  republicana  de  31  de  janeiro  de  1891,  exer 
cia  elle  n’aquella  cidade  as  funcçôes  de  chefe  do 
estado  maior  da  3.®  divisão  e foi  ao  seu  valor  mi- 
litar que  se  deveu  aquelle  movimento  ter  sido  suf- 
focado,  quando  com  as  tropas  fieis  fez  depôr  as 
armas  aos  revoltosos.  Como  recompensa  d’este  de- 
ver de  serviço,  foi  condecorado  com  a commenda 
da  ordem  da  Torre  e Espada.  O seu  governo  de 
Moçambique  durou  pouco,  inspirado,  porém,  sem- 
pre pela  justiça  e rectidão  do  seu  caracter,  mas 
os  acontecimeutos  políticos  de  fins  do  anno  de 
1894,  de  que  resultou  a celebre  campanha  da 
África  contra  o grande  potentado  Gungunhana, 
determinaram  a sua  retirada  para  a Europa, 
onde  chegou  com  a sua  saude  bastante  abalada. 
Magalhães  de  Menezes  Villas  Boas  possuia.  tam- 
bém o grau  de  cavalleiro  das  ordens  de  Christo 
e de  Aviz. 

Villas  Boas  (Francisco  de  Paulo  de  Sousa) . 
Governador  civil  de  vários  districtos,  até  que 
por  fim  foi  exonerado  d’esse  cargo,  sendo  então 
nomeado  director  do  Diário  de  Lisboa.  N.  em 
1798,  e fal.  a 15  de  novembro  de  1868.  Teve  a 
carta  de  conselheiro,  e alguns  inezes  antes  de 
fallecer  recebeu  o diploma  de  associado  provin 
ciai  da  Academia  Real  das  Sciencias.  Em  1835 
redigiu  no  Porto  o jornal  político  a Vedeta,  e foi 
coljaborador  de  vários  outros  jornaes.  Constava 
ser  homem  de  muita  intelligencia  e espirito  me 
thodico,  e versado  na  sciencia  administrativa. 
Escreveu:  Elogio  historico  do  ill.m0  e exm0  sr.  Pe- 
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dro  de  Mello  Breyner , Lisboa,  1834;  sem  o nome 
do  autor;  Exposição  ou  memória  apologética  e do-  \ 
cumentada  áctrca  da  exoneração  que  lhe  foi  dada 
em  4 de  março  de  1842  do  cargo  de  administrador 
geral  do  districto  da  Horta , Lisboa,  1842;  Eegu 
lamento  dos  expostos  do  districto  de  Leiria  (data- 
do de  20  de  março  de  1862),  Leiria,  1862;  tíreoe 
memória , expondo  o serviço  prestado  desde  1834 
em  diferentes  cargos  superiores  da  administração 
publica,  Lisboa,  1868. 

Villaa  Boas  (D-  Fr.  Manuel  do  Cenáculo). Co- 
lebre  bispo  de  Beja  e arceb.  de  Evora;  um  dos 
prelados  mais  respeitáveis,  venerandos  e illustra- 
dos,  que  tem  havido  em  Portugal.  N.  em  Lisboa 
no  dia  l de  março  de  1724,  fal.  em  Evora  a 26  de 
jaueiro  de  1814  na  avançada  edade  de  90  annos 
incompletos.  Era  filho  d'um  serralheiro  chamado 
José  Martins,  natural  de  Constantim,  termo  de 
Villa  Real,  e de  Antonia  Maria,  natural  de  Lis 
boa.  Quando  contava  16  annos  de  edade  profes 
sou  na  ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  a 25  de 
março  de  1740,  no  convento  de  Nossa  Senhora 
de  Jesus.  Cursou  os  estudos  de  humanidades,  e 
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depois  theologia  na  Universidade  de  Coimbra, 
em  que  se  doutorou  a 26  de  maio  de  1749,  tendo 
já  exercido  o magistério  por  tres  annos  no  Col 
legio  das  Artes,  e logo  em  1750  foi  a Roma  assis 
tir  ao  capitulo  geral  da  sua  ordem.  Voltando  a 
Portugal,  seguiu  para  Coimbra,  a fim  de  reger 
uma  cadeira  de  theologia,  regencia  que  exerceu 
desde  1751  até  1755.  Nào  se  descuidava,  porém, 
de  estudar  sempre,  e ao  passo  que  ensinava  theo 
logia  aos  seus  discipulos  applicava  se  dedicada- 
mente ao  estudo  das  linguas  orientaes,  tornando- 
se  tão  perito  no  syriaco  e no  arabe,  como  já  o 
era  no  grego.  Em  1 7 1 í 8 foi  eleito  provincial  da 
ordem  terceira  em  Portugal,  e deputado  da  Mesa 
Censória  em  21  d'abril.  Governava  então  o paiz 
o marquez  de  Pombal,  o notável  ministro  de  el 
rei  D.  José,  o qual,  como  todos  os  grandes  homens, 
sabia  que  precisava  de  auxiliares  intelligentes,  e 
que  logo  percebeu  que  Fr.  Manuel  do  Cenáculo 
era  uma  das  intelligencias  mais  valiosas  que  en 
tào  brilhavam  nos  conventos.  Conquistou-o  para 
a sua  política,  fél  o nomear  em  16  de  março  de 
1769  confessor  do  príncipe  D.  José,  neto  d’el-rei, 
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principe  intelligentissimo  que  o marquez  de  Pom- 
bal muito  presava.  Querendo  exactamente  apro- 
veitar essa  intelligencia  que  florescia  com  bri 
lhantismo  raro,  dando  lhe  bons  mestres,  escolheu 
também  para  seu  preceptor  o illustre  Cenáculo, 
que,  sendo  nomeado  para  esse  cargo  em  1770,  foi 
em  março  d’esse  mesmo  auuo  nomeado  bispo  de 
Beja,  sendo  o primeiro  bispo  d’essa  diocese  creada 
também  em  1770,  desmembrada  do  arcebispado 
de  Evora.  Além  d’isso,  foi  nomeado  successiva 
mente  presidente  da  Juuta  da  Frovidencia  Lit- 
teraria,  creada  para  tratar  da  reforma  dos  estu- 
dos, e finalmente  presidente  da  Junta  do  Subsi- 
dio Litterario  em  10  de  novembro  de  1772.  Todas 
estas  nomeações,  que  indicavam  o alto  conceito 
que  d’elle  formava  o marquez  de  Pombal,  e a 
muita  confiança  que  lhe  merecia,  deviam  lhe  ser 
fataes,  logo  que  o marquez  cahisse  do  poder  e 
triumphassem  os  inimigos  do  grande  ministro. 
Foi  o que  succedeu,  quando  em  1777,  el-rei  D. 
José  falleceu;  o marquez  de  Pombal  demittido 
immediatamente,  e D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo 
não  tardou  a receber  ordem  para  se  recolher  ao 
seu  bispado,  onde  entrou  solemnemente  no  dia 
18  de  maio  do  mesmo  anno.  Ali  residiu  25  annos, 
tratando  com  amor  do  desenvolvimento  da  ius- 
trucção,  entregando  se  ardentemente  aos  seus  es 
tudos  predilectos,  fundando  bibliothecas,  sendo 
emfim  o modelo  dos  prelados.  No  seu  proprio 

E episcopal  de  Beja  instituiu  um  curso  de 
inidades  e de  theologia.  E'  de  notar  que  de 
todas  as  instituições  litterarias  de  Beja,  confe- 
rencias, academia  e curso  de  humanidades,  era  a 
alma  o grande  Cenáculo,  animando  tudo  com  a 
sua  presença,  com  o seu  ensino,  com  a sua  direc- 
ção zelosa,  illustrada  e previdente.  Instituiu 
mestras  de  meninas,  para  as  doutrinar  nas  pri- 
meiras letras  e nos  demais  misteres  proprios  do 
seu  sexo.  Pela  provisão  do  6 janeiro  de  1779 
mandou  escolher,  das  famílias  pobres  da  serra, 
que  divide  o Campo  de  Ourique  do  Algarve,  al 
guns  rapazes  para  serem  sustentados  e educa- 
dos em  Beja  debaixo  da  sua  inspecção,  para  de- 
pois irem  levar  a instrucção  áquella  localidade 
da  sua  diocese.  Em  duas  povoações  da  mesma 
serra  também  estabeleceu  professor  de  latim,  e 
mestre  de  primeiras  letras.  Fundou  a Academia 
Ecclesiastica  de  Beja,  que  se  inaugurou  no  anno 
de  1793,  no  dia  em  que  foi  celebrado  n'aquella 
cidade  o nascimento  da  princeza  da  Beira.  No 
anno  do  1802,  esmorecidos  já  os  odios  e os  ran- 
cores dos  inimigos  do  marquez  de  Pombal,  o go 
verno  do  priucipe  regente  D.  João  lembrou-se 
emfim  do  venerando  prelado,  e estando  vago  o 
arcebispado  de  Evora  pela  morte  do  arcebispo 
D.  Joaquim  Xavier  Botelho  de  Lima,  nomeou  o 
para  esse  elevado  cargo.  A D.  Fr.  Manuel  do  Ce- 
náculo foi  communicada  a sua  nomeação  por 
aviso  de  3 de  março  do  citado  anno  de  1802,  em 
que  se  dizia  que  o principe  regente,  tendo  em 
consideração  as  virtudes,  letras  e mais  circums- 
tancias  que  concorriam  na  sua  pessoa,  o nomeava 
para  arcebispo  da  santa  egreja  metropolitana  de 
Evora.  Deixando,  pois,  o bispado  de  Beja,  pas- 
sou o illustre  prelado  para  Evora,  e ali  tratou 
também,  com  a sua  reconhecida  zelosa  diligeu- 
cia,  de  promover  a instrucção  do  clero,  e em  ge- 
ral a do  povo.  Estabeleceu  no  seu  proprio  paço 
uma  cadeira  de  eloquência,  e junto  a este  editi 
cou  duas  salas,  oude  collocou  uma  bibliothrca 
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e um  museu,  de  que  depois  fez  doação  á sua 
egreja.  Creou  cadeiras  das  liuguas  sabias,  de  his- 
toria ecclcsiastica,  de  theologia  biblica,  polemi- 
ca e moral;  cadeiras  que  deviam  começar  a ter 
exercício  no  anno  de  1807,  tão  tristemente  cele- 
bre na  historia  de  Portugal,  com  a invasão  fran- 
ceza.  Quaudo  Cenáculo  partiu  de  Beja  para  Évo- 
ra, levou  comsigo  uma  parte  das  antiguidades 
que  tiüha  colligido,  e eram  de  mais  tacil  trans 
porte.  São  esses  objectos  os  que  constituem  Da 
bibliotheca  de  Evora  uma  collecção  muito  va 
liosa,  apezar  dos  extravios  resultantes  da  inva- 
são dos  francezes.  Cenáculo  havia  reunido  no  pa 
ço  episcopal  de  Beja  uma  collecção  de  perto  de 
160  lapides  de  toda  a sorte,  incluindo  alguns  fra 
gmentos  de  esculptura  e de  architectura,  assim 
como  uma  serie  de  inscripçòes  da  edade  modia  e 
modernas.  Na  bibliotheca  publica  de  Evora,  fun- 
dação do  mesmo  venerando  arcebispo,  existem 
sob  o n.®  CXXIX,  1,13  e com  o titulo  da  Museu 
Sitenando  Cenaculano  Pacense,  desenhos  exactos 
de  todas  as  ditas  inscripçòes,  feitos,  ao  que  pa 
rece,  por  Felix  Caetano  da  Silva.  Sob  o n.®  14 
ha  também  ali  uma  pasta  com  relatórios  e cor- 
respondências originaea  que  ampliam  grande 
mente  a primeira  collecção.  Com  o titulo  de  Mu 
teu  de  Beja.  publicou  o dr.  A.  Filippe  Simòes, 
uma  serie  de  artigos  no  vol.  XI  do  Archivo  Pit- 
toresco,  anno  de  1868.  Conforme  dissémos,  o ve 
nerando  prelado  D.  Fr.  Manuel  do  Cenáculo 
era  arcebispo  de  Evora,  quando  os  francezes  in- 
vadiram Portugal.  Rebentando  no  reino  o movi- 
mento insurrecional  em  1808,  Evora  pronun 
ciou  se,  e foi  castigada  severamente  por  Loison, 
que  praticou  ali  atrocidades.  Não  escapou  á furia 
franceza  o respeitável  prelado,  que  tinha  então 
85  annos  de  edade,  e que  apezar  d’isso  foi  levado 
preso  para  Beja  entre  apupos  e ameaças,  por  or- 
dem da  Junta  Suprema  d'aquella  cidade.  Quando 
os  francezes  saíram  de  Portugal,  foi  logo  resti- 
tuído ao  seu  arcebispado,  mas  pouco  tempo  so 
breviveu  áquelles  maus  tratos  Nos  últimos  tres 
annos  de  vida  começou  a experimentar  os  incom 
modos  da  velhice,  sentindo  o esmorecimento  das 
faculdades  intellectuaes,  juntamente  com  a que 
bra  das  forças  pbysicas  e a perda  da  vista,  sym 
ptoma8  precursores  da  morte,  até  que  falleceu. 
Cenáculo  era  socio  honorário  da  Academia  Real 
das  Sciencias,  e na  sessão  publica  d'esta  douta 
academia  de  24  de  junho  do  anno  de  1814,  pro- 
nunciou o sabio  acadêmico  Francisco  Manuel 
Trigoso  de  Aragão  Morato  o magnifico  Elogio 
Historico  de  Fr.  Manuel  do  Cenáculo.  Poucos  es 
criptores  tem  havido  em  Portagal  tão  fecundos 
como  Fr.  Manuel  do  Cenáculo  Villas  Boas,  que 
em  quasi  todos  os  assumptos  experimentou  a sua 
facil  e erudita  penna  Escreveu  uma  obra  em  de 
feza  das  doutrinas  de  Verney,  o grande  reforma- 
dor dos  estudos,  o grande  inimigo  do  methodo 
jesuítico,  uma  dissertação  sobre  a definibilidade 
do  dogma  da  Conceição  da  Virgem  Maria,  que 
depois  Pio  IX  effectivamente  definiu,  escreveu 
as  Memórias  históricas  do  ministério  do  púlpito, 
um  dos  seus  livros  mais  celebres,  os  Cuidados  lit 
terarios  do  prelado  de  Beja,  a Vida  Christâ.  Pu- 
blicou 28  pastoraee  sobre  diversos  essumptos  e 
6 conclusões  para  actos  públicos,  3 orações,  as 
Disposições  do  superior  provincial  para  observân- 
cia regular  e litteraria  da  congregação  da  ordem 
terceira  de  S.  Francisco  d'estes  reinos  e as  Memo 


rias  históricas  e appendice  segundo  a disposição 
quarta  da  collecção  das  disposições  do  superior 
provincial  para  a observância  e estudos  da  con- 
gregação  da  ordem  terceira  de  S.  Francisco.  Ce- 
náculo deixou  muitas  obras  e muitos  manuscri- 
ptos,  que  veem  mencionados  no  Diccionario  Bi- 
bliographico , vol.  V,  pag.  349  a 395,  e vol.  XVI, 
pag.  151  a 153.  O que  grangeou  também  o res 
peito  e a estima  da  posterioridade  ao  illustre  e 
venerando  arcebispo  de  Evora,  foi  o auxilio  que 
deu  ao  marquez  de  Pombal  na  sua  intentada  re- 
forma dos  estudos,  e o muito  que  trabalhou  no 
desenvolvimento  da  instrucção  publica.  Foi  so- 
bretudo um  grande  fundador  de  bibliothecas.  A 
do  convento  de  Jesus  em  Lisboa,  hoje  da  Acade 
mia  Real  das  Siencias,  foi  por  elle  fundada;  á Bi- 
bliotheca Publica  de  Lisboa  deu  valiosos  presen- 
tes, no  palacio  episcopal  de  Beja  fundou  uma  ex- 
cellente  bibliotheca  de  9:000  volumes,  que  dei- 
xou, quando  partiu  para  Evora.  N’esta  cidade 
fundou  duas,  uma  publica,  que  é a actual  biblio- 
theca eborense,  outra  rica  em  raridades  históri- 
cas e bibliographicas,  e em  medalhas  e outras 
preciosidades.  Cenáculo  mantinha  relações  e cor 
respondencia  com  todos  os  homens  de  letras  que 
em  Portugal  viviam  no  seu  tempo.  Excedem  tal 
vez  o numero  de  5:090  as  cartas  a elle  dirigidas, 
existentes  na  Bibliotheca  de  Evora,  onde  também 
existem,  se  não  todos,  quando  menos  grandíssima 
parte,  dos  rascunhos  ou  borrões  das  respostas  do 
prelado.  Os  borrões  e minutas  formam  3 maços 
in  folio.  Na  collecção  erudita  de  Estudos  Ebo- 
renses, de  Gabriel  Pereira,  no  fascículo  que  trata 
da  bibliotheca  de  Evora,  encontram  se  noticias 
de  Cenáculo,  da  sua  vida,  dos  seus  serviços  ás 
letras,  do  seu  patriotismo  e das  suas  liberalida 
des.  A pag.  29  lê  se:  «A  correspondência  de  Ce- 
náculo enche  um  armario;  n’esses  maços  de  car- 
tas ha  autographos  preciosos;  o grande  arcebispo 
correspondia  se  com  eruditos,  artistas,  livreiros, 
com  príncipes,  com  humildes  frades  e mirsiona- 
rios,eom  centos  de  protegidos  seus  que  estavam  em 
toda  a escala  social  na  Hespanha,  na  Italia,  na 
índia,  no  Brazil.  Existe  também  o diário  do  inol- 
vidável prelado.»  Para  a sua  biographia,  póde 
vêr-se  o folhetim  do  bispo  de  Vizeu,  no  Liberal 
de  Vizeu,  de  12  de  setembro  de  1837;  o Belatorio 
da  Bibliotheca  de  Evora  na  Folha  do  Sul,  em  di- 
versos numeros  do  anno  de  1865;  o artigo  O Mu- 
seu do  bispo  de  Beja,  pelo  dr.  Augusto  Filippe 
Simões  no  Archivo  Pittoresco,  tomo  XI,  1868;  a 
Relação  breve  e verdadeira  da  entrada  do  exercito 
francez  chamado  da  Gironda  em  Portugal,  pag. 
112  e seguintes;  o folhetim  Os  francezes  em  Evo- 
ra (1808)  no  Conimbricense,  de  24  de  dezembro 
de  1870;  Esboços  chronologicos  biographicos  dos 
arcebispos  da  egreja  de  Evora,  por  Antonio  Fran- 
cisco Barata,  pag.  61  a 64;  Elogio  historico,  re- 
citado na  Academia  Real  das  Sciencias  por  Fran- 
cisco Manuel  Trigoso  na  sessão  de  24  de  junho 
d-?  1814;  Elogio  fúnebre,  prégado  nas  exequias 
solemnes  que  se  lhe  fizeram  na  cathedral  de 
Evora  em  10  de  março  do  mesmo  anno,  pelo  P. 
Antonio  da  Costa  Vellez,  e os  Estudos  biographi- 
cos, de  Canaes,  a pag.  112.  O folhetim  Os  france 
zes  em  Evora,  acima  citado,  é o resumo  d’uma  re 
lação  enthusiastica,  inédita,  escripta  pelo  pro 
prio  Cenáculo,  impressionado  profundamente  com 
o que  lhe  succedera  na  invasão  dos  francezes  em 
Evora.  Em  18s7  a camara  municipal  de  Evora 
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deliberou  mandai  a imprimir,  a qual  saiu  com  o 
titulo  seguinte  Memória  descí  iptiva  do  assalto , en- 
trada e saque  da  cidade  de  Evora  pelos  franceses, 
em  1808,  impressa  a expensas  do  municipio  em 
gratidão  e lembrança  do  arcebispo  D.  Fr.  Ma- 
nuel do  Cenáculo  Villas  Boas;  Evora,  1887.  Com 
o retrato  do  arcebispo,  gravado  em  madeira,  e 
uma  iutroducção  e notas  finaes  por  Antonio  Fran- 
cisco Barata. 

Villas  Boas  (Manuel  Pinto).  Coronel  de  arti- 
lharia, engenheiro  da  provinda  do  Minho,  e mes- 
tre d'uma  cadeira  de  engenharia  que  D.  Pedro  II, 
fundou  em  Vianna  do  Castello.  Era  natural  d’esta 
cidade,  mas  ignoram  se  as  datas  do  nascimento  e 
fallecimento.  Escreveu  as  seguintes  obras,  que  fi 
caram  manuscriptas:  Melhor  alvo  da  artilharia, 
Principaes  acções  d'um  exercito  e incumbências  do 
posto  de  mestre  de  campo  general,  e a traducção 
do  latim  do  tratado  de  Torricelli  sobre  os  movi- 
mentos e projecção  dos  graves;  uma  traducção  da 
Encyclopedia  de  Bergeroia.  Imprimiu  unica 
mente,  em  1716,  um  Manual  da  terceira  ordem 
de  S.  Domingos. 

Villas  Boas  (Martim  de  Carvalho).  Doutor 
em  direito  civil  e canonico  pela  Universidade  de 
Coimbra.  Era  natural  de  Guimarães.  Foi  um  ju- 
risconsulto muito  distincto,  e exerceu  a advoca 
cia  etn  Milão,  ganhando,  principalmente,  grande 
celebridade  n’essa  cidade,  onde  publicou  em  1598 
um  Espejo  de  príncipes  y ministros. 

Villas  Boas  ( Martim  Vaz).  Escriptor  muito 
afamado  no  seu  tempo.  N.  em  Villa  do  Conde  em 
1577,  fal.  a 10  d’abril  de  1636.  Seguiu  a carreira 
ecclesiastica,  foi  protonotario  em  S.  Vicente  de 
Bragança,  prior  de  S.  Paio  da  Carvalheira  e de 
outras  parochias.  Tudo  quanto  compôz,  ficou  ma- 
nuscripto,  sabendo-se  das  seguintes  obras:  Tra- 
tado da  primazia  da  sé  de  Braga;  Breviário  das 
gentes;  Demonstração  contra  os  judeus;  Instituição , 
precedencia  e obrigação  dos  offlciaes  da  casa  real. 

Villas  Boas  Pov.  e freg.  de  S.  Gonçalo,  da 
prov.  de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  ae  Cha 
ves,  distr.  de  Villa  Real,  arceb.  de  Braga;  137 
fog.  e 558  hab.  Tem  est.  post.  Está  situada  em 
terreno  accidentado,  sobranceiro  á extremidade 
N da  ribeira  de  Oura,  a E da  estrada  de  Villa 
Real  a Chaves,  e a 10  k.  da  séde  do  conc.  A 
egreja  parochial  é um  templo  modesto;  foi  cons 
truida  em  1790,  e fica  no  centro  da  pov.  Tem  al- 
tar-mór  e 2 lateraes,  sendo  um  dedicado  a N.  S.* 
da  Apresentação  e o outro  ao  Senhor  Crucificado. 
O altar-mór  tem  um  bom  retábulo  de  talha  dou- 
rada, e em  2 nichos  envidraçados  as  imagens  de 
Santo  Antonio  e de  S.  Gonçalo.  Ha  também 
n’esta  freguezia  uma  capella  com  a invocação  de 
N.  S.*  das  Neves  na  aldeia  de  Pereira  Sellão,  e 
a montante  d’esta  aldeia  está  o monte  de  Santa 
Barbara,  assim  denominado  por  ter  no  seu  alto 
uma  capella  dedicada  a esta  santa.  O dito  monte 
pertence  a 3 freguezias:  Villega  do  Tamega,  S. 
Pedro  de  Agostem  e Villas  Boas,  e n’elle  se  fe- 
riu em  13  de  março  de  1823  a batalha  entre  a di- 
visão do  general  Silveira  e a divisão  constitu 
cional  de  Luiz  do  Rego,  obtendo  os  realistas  com- 
pleto triumpho  e aprisionando  quasi  toda  a bri 
gada  de  Moniz  Pamplona,  que  o general  Silvei- 
ra, Manuel  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  sendo 
já  por  succe8são  2.°  conde  de  Araaraute,  foi  agra 
ciado  por  D.  João  VI  com  o titulo  de  marquez 
de  Chaves.  A batalha  feriu-se  na  parte  do  monte 
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pertencente  ao  termo  d’esta  freg.  de  Villas  Boas 
e á de  Villela  do  Tamega.  No  alto  do  monte  se 
vèem  restos  d’uma  pov.  e de  fortificações  anti- 
quíssimas, talvez  do  tempo  em  que  os  romanos 
por  aqui  estanciaram,  como  provam  muitas  moe- 
das romanas  que  se  tem  ali  encontrado  em  di- 
versas épocas.  Ali  houve  também  uma  est.  tele- 
graphica,  uo  tempo  dos  telegraphos  de  madeira, 
anteriores  aos  actuaes  telegraphos  eléctricos.  A 
est.  correspondia-se  com  a do  S.  Francisco  da 
villa  de  Chaves  e com  a de  Carrazeda  da  Labu- 
geira  ou  Sabugueira.  N'este  monte  ha  excellente 
granito  para  construcções,  e d’ali  vae  para  todas 
as  obras  mais  importantes  das  circumvisinhan- 
ças.  As  producções  dominantes  são:  vinho,  azeite, 
castanhas,  batatas,  milho,  centeio  e cortiça,  que 
exporta.  Pertence  á 6*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  19,  com  a séde  em  Chaves.  || 
Pov.  e freg.  de  Santa  Maria  Magdalena,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Villa  Flôr, 
distr.  e bisp.  de  Bragança;  305  fog.  e 1:096  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est.  post.,  me 
dico  e uma  feira  franca  nos  dias  13,  14  e 15  de 
agosto.  Está  situada  n’um  alto,  alegre,  saudavel 
e vistoso  na  margem  esquerda  e perto  de  4 k.  do 
rio  Tua,  a 6 da  séde  do  conc.  Foi  villa  e séde  de 
conc.  até  1834  ou  1835,  nada,  porém,  já  resta  da 
sua  casa  da  camara.  O pelourinho  está  no  largo 
de  Lamella,  e denota  muita  antiguidade.  Teve 
foral  velho  dado  por  D.  Affonso  IV,  e foral  novo 
por  D.  Manuel  I,  em  Lisboa,  a 4 de  maio  de  1512. 
Segundo  se  lê  na  Chorographia  Portuguesa,  do 
P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  em  1706  era  villa, 
freguezia  e concelho  da  camara  de  Moncorvo, 
diocese  de  Braga;  tinha  como  donatario  de  jure 
o conde  de  Sampaio,  senhor  da  casa  de  Villa 
Flôr,  que  n’esta  villa  de  Villas  Boas  apresentava 
os  officios  de  tabellião;  formavam  o seu  governo 
civil  2 juizes  ordinários,  vereadores  com  seus 
officiaes  subordinados  ao  ouvidor  de  Villa  Flôr; 
era  seu  juiz  dos  orphãos  o mesmo  conde  de  Villa 
Flôr,  bem  como  o capitão-mór,  que  tinha  aqui  em 
Villas  Boas  uma  companhia  de  ordenanças;  a sua 
egreja  matriz  era  vigairaria  ad  natum  da  apre- 
sentação do  reitor  de  Mirandella,  e os  seus  dizi- 
mos  eram  divididos  em  3 partes:  uma  para  o ar- 
cebispo de  Braga,  outra  para  os  senhores  de 
Villa  Flôr,  e outra  para  um  dos  commondado- 
res  da  villa  de  Mirandella  Contava  finalmente, 
esta  villa  4 fontes  e 2 tanques,  uma  egreja  paro- 
chial e 5 capellas.  Villas  Boas,  antes  dos  senho- 
res de  Villa  Flôr,  teve  por  donatários  os  Leões, 
descendentes  de  D.  Pedro  Soares  de  Leão,  a 
quem  D.  Fernando  I deu  o senhorio  d'esta  villa 
e da  de  Torre  de  D.  Chama.  Esta  freg.  compre- 
hende  3 povoações:  Villas  Boas,  séde  da  egreja 
parochial;  Meirelles  e Ribeirinha.  Meirelles  está 
situada  em  sitio  elevado,  saudavel  e fértil,  ao 
nascente  e sopé  do  pincaro  de  N.  S.*  d'Assum- 
pção,  cêrca  de  300  m.  também  ao  nascente  da 
estrada  do  Mirandella  a Villa  Flôr  e perto  do  3 
k.  a ENE  de  Villas  Boas,  no  alto  do  formoso  e 
amplo  valle  de  Meirelles  que  olha  para  N o se 
prolonga  até  ao  rio  Tua,  ou  até  á Azenha  do  Ca- 
chão, margem  esquerda  do  Tua  e termo  da  freg. 
de  Villas  Boas,  na  sua  extremidade  N.  A pov.  da 
Ribeirinha  fica  ao  sul  de  Villarinho  das  Aze- 
nhas, cêrca  de  5 k a SO  do  Villas  Boas,  na  mar- 
gem esquerda  do  Tua  e quasi  a beber  n’clle.  pelo 
que  tomou  o nome  de  Ribeirinha.  Está  em  sitio 
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fundo,  ardentíssimo  no  verão,  e fórma  a cxtremi-  | 
dado  S da  meia  lua  ou  do  semi  circulo  que  des- 
creve o termo  d’esta  freg.,  batendo  a ponta  N 
tamtem  na  margem  esquerda  do  Tua,  um  pouco 
a montante  da  est.  de  Villa  Flôr.  O valle  de  Mei 
relles  produz  bastante  azeite  c cereaes,  e tam- 
bém produzia  bastante  vinho,  antes  da  phyllo 
xera  destroçar  os  seus  vinhedos.  O chão  da  Ri- 
beirinha é escabroso  e produz  azeite  e cereaes,  e 
também  produzia  bom  vinho  de  mesa,  antes  da 
invasão  da  pbylloxera.  Produz  portanto,  esta 
freg.  de  Villas  Boas  pouco  vinho,  muitos  cereaes, 
muito  azeite,  fructas,  hortaliças,  e cria  bas- 
tante gado  lanígero.  A egreja  parochial  está  si 
tuada  n’um  pequeno  outeiro  contíguo  á pov.  de 
Villas  Boas  e foi  ha  annos  reconstruída  Ha  mais 
as  capellas  de  S.  Sebastião,  de  Santo  Antonio  e 
da  Senhora  do  Rosário;  na  pov.  de  Meirelles  ha 
a capella  de  Santa  Marinha , na  de  Ribeirinha,  a 
de  Santo  Antonio.  N’esta  freg.  avultam  2 píncaros 
elevados,  que  dominam  como  gigantes  grande 
parte  d’esta  prov.  e das  da  Hcira  Alta  e Beira 
Baixa.  São  o pijcaro  de  N.  S .*  d' Assumpção, 
onde  se  ergue  o santuario  d’este  nome,  e o pin 
caro  da  Serra  do  Pharo,  que  tem  2 pontos  cul 
minantes,  um  denominado  Serrinha  e outro  Ca 
beço  Gordo,  que  é o mais  elevado,  superior  mes 
mo  em  altitude  ao  de  N.  S .*  d' Assumpção,  e pou- 
co distante  d’elle.  Nos  ditos  cabeços,  tão  defen- 
sáveis para  os  tempos  das  armas  brancas,  se  tem 
encontrado  ruinas  de  casas  e de  fortificações  an 
tiquÍ8simas,  moedas  romanas  e sepulturas  aber- 
tas na  rocha,  como  se  encontraram  também  no 
pavimento  da  egreja  matriz,  o que  prova  que  es- 
tes sitios  foram  habitados  desde  tempos  remotos 
Não  tem  havido  n’esta  freg  minas  em  explora 
ção  nem  simplesmente  registradas,  mas  no  sitio 
do  Muro , junto  da  pov.  da  Ribeirinha,  se  encon 
tram  claros  indícios  de  carvão  de  pedra;  nas  fal 
das  do  grande  morro  de  N.  S .*  d' Assumpção  se 
encontram  ainda  montões  de  escorias  de  prepa 
ração  de  metaes,  que  revelam  exploração  anti- 
quíssima, talvez  de  cobre  e ferro,  e na  Serra  do 
Pharo  deve  haver  jazigos  de  ferro,  porque  da  raiz 
do  dito  monte,  na  sua  pendente  sobre  o Tua, 
brotam  muitas  nascentes  d’aguas  ferreas.  Villas 
Boas  pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut.  e res.  n.®  10  com  a séde  em  Mirandella.  || 
Freg.  extincta,  hoje  apenas  simples  aldeia  da 
freg.,  villa  e séde  do  conc.  de  Ferreira  do  Alem- 
tejo.  Foi  seu  orago  N.  S.®  da  Natividade,  que  se 
venera  ainda  hoje  na  antiga  matriz  de  Villas 
Boas.  Em  1768  era  priorado  da  apresentação  do 
papa.  ||  Pequena  ribeira  afSuento  da  ribeira  de 
Villariça. 

Villas  Boas  e Sampaio  ( Antonio  de).  Bacha- 
rel em  leis  pela  Universidade  de  Coimbra,  des- 
embargador da  Relação  do  Porto,  genealogista  e 
poeta.  N.  em  27  de  agosto  de  1629  na  quinta  da 
Fareja,  termo  de  Guimarães,  ou  no  termo  de  Bar 
cello8,  segundo  outros  affirmam.  Falleceu  em  Bar- 
cellos  a 26  de  novembro  de  1701.  Era  61ho  de 
nobre  família,  e herdou  o paço  de  Villas  Boas; 
depois  de  estudar  humanidades  no  Porto,  formou- 
se  na  Universidade  em  direito  cesáreo.  Seguindo 
a carreira  da  magistratura  foi  juiz  de  fóra  de 
Villa  do  Conde  e de  Vízeu,  corregedor  de  Mon 
corvo,  provedor  de  Coimbra,  e finalmente  dezem- 
bargador  da  Relação  do  Porto.  Casou  com  D. 
Maria  Ferraz  de  Almeida,  de  quem  teve  3 filhos: 


| Diogo  de  Villas  Boas  e Sampaio,  que  foi  capi- 
tão -mór  de  Barcellos;  Balthazar  de  Faria  e Vil- 
las Boas,  iuquisidor  de  Coimbra;  e Pedro  de  Vil- 
las Boas  e Sampaio,  lente  da  Universidade  de 
Coimbra  e desembargador  da  Casa  da  Supplica- 
ção.  Entregando-se  com  grande  enthusiasmo  ao 
estudo  da  genealogia,  escreveu  a Nobibliarchia 
Portuguesa;  tratado  da  nobreza  hereditária  e po- 
lítica; oferecido  ao  ex m0  sr.  D.  João  da  Silva, 
marques  de  Gouveia,  etc.,  Lisboa,  1676,  2.®  edi- 
ção, em  1708  ; outra  em  1727,  com  a designação 
de  Novamente  correpta,  emendada  e accrescentada 
com  as  armas  das  famílias  e cidades  principaes 
d'este  reino,  e outras  cousas  curiosas;  mais  tarde, 
em  1754,  houve  outra  edição.  Escreveu  também: 
Auto  da  Lavradora  de  Ayró,  Coimbra,  1678;  saiu 
com  o pseudonymo  de  João  Martins;  este  auto 
foi  reimpresso  em  Coimbra,  em  1841,  juntamente 
com  as  Saudades  do  Tejo  e de  Lisboa,  na  ausência 
da  senhora  D.  Catharina,  poema  do  mesmo  au- 
tor, n’um  volume  intitulado  Poesias  de  Antonio 
de  Villas  Boas  e Sampaio,  precedido  d’uma  ncti- 
cia  biographica  do  autor  Traduziu  do  italiano  a 
Arte  de  bem  morrer : industrias  para  fazer  uma 
boa  morte,  do  P.  Julio  Cesar  Kecupito,  da  Com- 
panhia de  Jesus;  saiu  anonyma,  em  Coimbra, 
1685.  Escreveu  em  hespanhol  uma  collecçâo  de 
novellaa  em  verso  e em  prosa,  intitulada:  El  Bra 
sil  de  Cupido , que  ficou  manuscripta.  Deixou 
também  inéditas  as  Genealogias  de  varias  famí- 
lias portuguesas. 

Villas  Covas  Pov.  na  freg  de  N.  S.®  da  An- 
nunciação,  de  Torre  Deita,  conc.  e distr.  de  Vi- 
zeu. 

Villas  de  Pedro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.®  da 
Graça,  de  Campello,  conc.  de  Figueiró  dos  Vi 
nhos,  distr.  de  Leiria.  Tem  caixa  postal. 

Vllle  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da  prov. 
do  Minho,  conc.  e com.  de  Caminha,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga;  50  fog.  e 
248  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  ru- 
ral. Está  situada  em  terreno  muito  saudavel  e 
fértil  na  ribeira  de  Ancora  e 1 k.  ao  N da  mar 
gem  direita  do  rio  d’este  nome,  cêrca  de  2 da  es- 
trada de  Vianna  a Camiuha,  e a 8 da  séde  do 
conc.  Contém  3 povoações  : Egreja,  Quelha  e 
Serrape.  Os  terrenos  em  que  está  assente  a pov. 
foram  habitados  desde  tempos  muito  remotos,  in- 
clusivamente pelos  celtas.  A egreja  está  situada 
no  centro  da  freg.,  e foi  feita  ou  reconstruída  em 
1675.  E’  esta  a data  que  tem  no  púlpito,  e no  al- 
tar das  almas  tem  a de  1676.  Foi  também  recons- 
truída em  1867  com  o subsidio  de  10üj5000  dado 
pela  Bulia  da  Cruzada ; em  1876  fez-se  de  novo 
a capella  mór  ; foi  ampliada  a sacristia,  e estuca- 
do e pintado  o corpo  da  egreja.  Fez-se  também 
um  novo  campanario  e n’elle  collocaram  2 sinos, 
o do  campanario  velho  e outro  feito  de  novo.  A 
egreja  tem  o altar-mór,  onde  se  vê  a imagem  do 
padroeiro,  e 3 lateraee.  O templo  teve  principio 
n’uma  capellinha  de  S.  Sebastião,  que  desde  tem- 
po immemorial  esteve  n’um  monte  proximo,  hoje 
povoado  de  pinheiros,  e denominado  Pinheiral 
do  Santo,  nome  que  tomou  da  velha  capellinha, 
porque  n’estes  sitios  e em  grande  parte  do  Mi- 
nho, S.  Sebastião  é denominado  o Santo.  Como  a 
primitiva  capella  se  achasse  em  ruinas  e os  ha- 
bitantes de  Ville,  ou  das  povoações  da  Egreja, 
Quelha  e Serrape,  não  tivessem  outro  templo, 
poia  a sua  egreja  matriz  era  a do  antiquíssimo 
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convento  benedictiuo  de  S.  Pedro  de  Varaes, 
muito  distante  e commum  também  a outros  po- 
vos, resolveram  restaurar  a dita  capella  de  S. 
Sebastião  e trausteril-a,  como  na  verdade  trans- 
feriram, para  o local  que  hoje  occupa  no  cen- 
tro das  ditas  povoações,  para  ficar  mais  accessivel 
a todas.  Junto  da  egreja  está  o cemiterio,  do  lado 
do  sul ; sobe  se  para  elle  por  3 degraus,  tem  fron- 
taria  de  granito,  porta  de  ferro  e 18  m.  de  compri- 
mento por  14  de  largura;  foi  benzido  solemne- 
mente  no  dia  23  de  fevereiro  de  1886.  Fabricou 
se  n’outro  tempo  n’esta  freg.  boa  telha  e tijolo 
em  abundancia,  mas  acabou  a dita  industria  por 
falta  de  matéria  prima.  As  principaes  producçòes 
de  Ville,  são  : milho,  vinho,  trigo,  centeio,  fructa 
e hervagens,  pelo  que  também  engorda  bastante 
gado  bovino  que  exporta  para  Inglaterra,  apezar 
d’esta  industria  estar  hoje  muito  decadente.  Nos 
seus  montes  encontra-se  bastante  caça,  e também 
tom  abundancia  de  peixe,  do  mar  e do  rio  Ancora 
Pertence  á 3 * div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n 0 3 com  a séde  em  Vianna  do  Castello. 

Viliegas  (Diogo  Henriques)  Escriptor  nascido 
em  Lisboa  durante  o dominio  dos  Filippes,  e que 
fal.  na  mesma  cidade  em  1671.  Presume  se  que 
era  filho  de  pae  hespanhol  e de  mãe  portugueza. 
Seguiu  a carreira  militar,  e serviu  no  exercito 
hespanhol  como  capitão  de  couraceiros,  até  mes 
mo  na  guerra  contra  Portugal.  Quando  se  esta 
beleceu  a paz  entre  os  2 paizes  e foi  reconhecida 
a iudependencia  portugueza,  Diogo  Henriques 
Viliegas,  que  era  distincto  não  só  pelos  seus  ta- 
lentos, mas  também  pela  sua  força  corporal,  veiu 
para  Lisboa,  e aqui  veiu  a fallecer,  sendo  sepul 
tado  no  convento  de  Santo  Eloi.  Foi  agraciado 
com  o habito  de  Christo,  talvez  devido  ao  seu 
merecimento  litterario.  Diogo  Henriques  Vilie- 
gas escreveu  sobre  sciencias  militares,  e também 
em  vários  ramos  de  litteratura.  Assim,  em  1647 
imprimiu  em  Madrid  uns  Elementos  militares  e 
umas  Levas  de  la  gente  de  guerra , Slrve  dt  ins- 
truccion  á los  militares,  6 primeros  princípios  de 
todas  las  Mathematicas , de  que  necessita  el  exerci 
cio  militar;  em  1649  uma  Aula  militar  y política. 
Idéas  deduzidas  de  las  acciones  de  C.  Julio  Cesar 
executadas  en  las  guerras  de  Galia.  Civiles  de 
África,  de  Espana;  em  1651  uma  Academia  de  la 
fortijicacion  de  Plazas,  y nuevo  modo  de  fortificar 
uma  Plaza  real,  diferente  en  todo  de  los  demás 
que  escrivieron  esta  arte;  em  1652  publicou  El  sa 
bio  en  su  retiro;  em  1653  El  advertido;  em  1650 
El  príncipe  en  la  idea;  em  1653  um  Elogio  á me 
moria  de  Luiz  de  Camões,  que  saiu  na  edição  das 
Rimas;  em  1667  El  despertador  al  sueno  de  la 
vida,  o finalmente  um  panegyrico  em  hespanhol 
escripto  já  em  Lisboa  em  1670  no  dia  dos  annos 
da  rainha  D.  Maria  Francisca  Izabel  de  Saboia. 
Deixou  manuscripta  uma  obra  mais  importante, 
o Anti  Cromwtll,  dissertação  feita  para  defender 
contra  as  pretençòes  da  Inglaterra  a entrar  com  j 
os  seus  navios  nos  mares  das  duas  índias  os  ve  I 
lhos  direitos  dos  reis  catholicos. 

Viliegas  (D.  Francisco  Soares).  Illustre  theo- 
logo,  um  dos  muitos  portuguezes  que  illustraram 
no  estrangeiro  o nome  de  Portugal.  N.  em  Lisboa 
cm  1594,  fal.  em  Paris  a 17  de  abril  de  1664. 
Era  filho  de  Bernardo  Drago  e de  Francisca 
Soares  Villas  Boas.  Em  1611  professou  no  con 
vento  carmelita  de  Moura  Saiu  de  Portugal  e 
foi  estudar  artes  na  Universidade  de  Alcalá,  diz 
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se  que  por  não  o terem  querido  matricular  na  de 
Coimbra  em  philosophia,  e em  1615  foi  estudar 
theologia  para  Bordéus.  Doutorou  se  em  1624  e 
foi  lente  na  mesma  faculdade  e na  mesma  uni- 
versidade em  que  se  formara.  Defendeu  theses 
de  theologia  no  anno  immediato  no  capitulo,  em 
que  foi  eleito  geral  D.  Fr.  Gregorio  Canal.  A fa- 
ma, que  adquiriu,  fez  com  que  a rainha  de  Fran 
ça,  Anna  d’Austria,  mulher  de  Luiz  XIII,  o cha- 
masse para  seu  prégador  em  1644;  essa  nomea- 
ção foi  confirmada  por  Luiz  XIV,  ou  antes  pela 
própria  Anna  d’Austria,  regente,  em  1648.  No 
anno  immediato  foi-lhe  concedido  por  Innocen- 
cio  X,  a pedido  do  governo  francez,  o bispado  de 
Memphis  in  partibus  infidelium.  Mas  esse  é que 
se  podia  chamar  só  assim,  e não  bispado  titular, 
como  agora  se  diz,  porque,  apesar  de  ser  em  par- 
tes de  infiéis,  D.  Francisco  Soares  de  Viliegas 
para  lá  foi,  levando  de  Luiz  XIV  uma  pensão  de 
1:400  libras  francezas,  e sendo  nomeado  pelo 
papa  delegado  apostolico  para  a Ethiopia,  logar 
que  exerceu  até  1662.  Kegressou  então  a Roma, 
e de  Roma  passou  a França,  onde  renunciou  á 
dignidade  episcopal,  passando  a receber  uma 
avultada  pensão  pelo  bispado  de  Rodez,  de  que 
estava  sendo  prelado  o erudito  monsenhor  Abély 
Soares  Viliegas  foi  sepultado  no  convento  do 
Carmo  da  praça  Maubert.  As  suas  obras  impres- 
sas são  as  seguintes:  Epilogus  universae  diale- 
cticae,  quas  summulas  vulgo  dicunt,  Bordéus  1622; 
Jardln  sacri  du  Louvre , Paris,  1643;  Oraison  fu- 
nbbre  à Vauguste  mémoire  de  Louis  XIII,  pronon 
cie  dam  Vèglise  du  grand  couvent  des  Carmes  de 
Paris,  Paris,  1643;  Mysterii  paixs  et  christíanae 
concordiae  votiva  tabella  theologica,  Roma,  1645. 
Esta  obra  é uma  congratulação  a Innocencio  X 
pela  paz  celebrada  entre  França  e Hespanha. 

Vilella  (P.  Gaspar).  Jesuita.  N.  em  Aviz  em 
1524,  fal.  em  Gôa,  em  1571.  Depois  de  professar, 
partiu  para  Gôa  em  1551,  na  companhia  de  Bel- 
chior Nunes  Barreto,  sendo  ordenado  presbytero 
na  índia.  Em  1554  foi  para  o Japão  como  mis- 
sionário, e em  Firandó  prestou  grandes  serviços 
á causa  da  civilisação  christã.  Percorreu  todo  o 
Japão,  esteve  em  Miako,  discutiu  com  os  sacer- 
dotes japonezes,  e em  Nangasaki  erigiu  uma 
egreja  catholica.  Depois  de  longa  e continuada 
peregrinação  pelo  interior  do  archipelago,  foi 
chamado  a Cochim  a fim  de  dar  conta  dos  pro- 
gressos da  christandade  do  Japão.  Durou  16  an- 
nos o apostolado  do  P.  Gaspar  Villela,  apostola 
do  verdadeiramente  trabalhoso  e em  que  não 
cessou  de  affrontar  os  maiores  perigos  e os  mais 
terríveis  incommodos.  Fal.  no  collegio  de  S Paulo, 
de  Gôa,  deixando  13  cartas,  interessantíssimas 
que  todas  fôram  publicadas;  umas  dissertações 
em  lingua  japoneza,  manuscriptas,  para  com- 
bater todas  as  religiões  do  Japão,  e uma  Histo 
ria  da  vida  dos  santos,  documentos  espirituaes. 

Vilella  (P.  Sebastião  da  Madre  de  Deus). 
Couego  secular  de  S João  Evangelista,  cuja 
murça  recebeu  em  14  de  setembro  de  1635.  Foi 
secretario  da  sua  congregação,  provedor  do  hos 
pitai  das  Caldas  da  Rainha,  e reitor  dos  conven- 
tos de  Villar  e de  Lisboa,  fallecendo  n’este  ultimo 
a 30  de  junho  de  1678.  Gozou  créditos  de  bom 
prégador,  mas  dos  seus  sermões  publicou  sómente 
o seguinte  no  Forasteiro  admirado,  Lisboa,  1672: 
Sermão  da  Canonização  de  Santa  Maria  Magda 
lena  de  Pazzi,  prégado  no  quinto  dia  do  oitavario 
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solemne  que  lhe  dedicou  o convento  do  Carmo  de 
Lisboa. 

Villela.  Fov.  e freg.  de  S.  Thiago,  da  prov.  do 
Minho,  cone.  e com.  de  Amares,  distr.  e arceb.  de 
Braga  ; 85  fog.  e 382  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
Está  situada  em  terreno  escabroso  e accidentado, 
na  vertente  meridional  do  monte  de  Santa  Cruz, 
ramificação  da  serra  do  Gerez,  a 4 k.  da  margem 
direita  do  rio  Cávado  e a 7 da  séde  do  conc.  Pas- 
sava ao  norte  d’esta  freg.  a celebre  estrada  da 
Geira,  que  tinha  aqui  um  marco  miliar,  que  es 
teve  no  alpendre  ou  galilé  da  egreja  matriz.  E' 
fértil  em  cereaes,  vinho  verde,  e cria  gado  vac- 
cum  e lanigero.  Pertence  á 3.*  div.  mil  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  8,  com  a séde  cm  Braga.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Miguel,  da  prov.  do  Miuho, 
conc.  e com.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  e arceb 
de  Braga ; 149  fog  e 555  hab.  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e cst.  post.  Está  situada  na  margem  direita 
e a 1 k.  do  rio  Ave  e a 5 da  séde  do  conc.  Atra- 
vessa esta  pov.  a estrada  districtal  de  Povoa  de 
Lanhoso  a Guimarães,  e nas  Caldas  das  Taipas 
entronca  na  estrada  de  Ponte  de  Lima  ao  Peso 
da  Regoa,  por  Braga  e Guimarães.  Banha  esta 
freg.  ao  sul  o rio  Ave,  separando-a  da  freg.  de 
Garfe,  o qual  tem  aqui  uma  ponte  de  pedra,  de 
nominada  do  Barreiro,  para  communicação  das 
duas  freguezias.  Também  é banhada  pelas  ribei- 
ras da  Povoa  e de  Vides , confluentes  do  Ave,  e 
que  n’elle  desaguam  na  margem  direita,  no  termo 
d’esta  freg.,  movendo  ambos  8 moinhos  de  ce- 
reaes, sendo  5 de  moagem  particular,  o 3 de  moa- 
gem pata  o publico.  O ribeiro  de  Vides  tem  2 
pontes : Portagido  e Lameiro , e o da  Povoa  3 : 
Gomidouro,  Ceiras  e Ponte  Velha.  Segundo  se  lê 
na  Chorographia  Portugueza  do  P.  Antonio  Car- 
valho da  Costa,  houve  n’esta  treg.  2 torres  muito 
antigas  no  Paço  de  Villela , de  que  foi  senhor 
Matheus  Mendes  de  Carvalho.  A egreja  matriz 
está  em  sitio  elevado,  alegre  e vistoso  no  centro 
da  freg.;  é elegante  e espaçosa;  tem  altar  mór  e 
5 lateraes,  coro,  sacristia,  etc.  Foi  construída  em 
1755  a 1764.  E’  de  architectura  dorica  e elegante, 
apezar  do  que  soffreu  com  as  obras  posteriores, 
pois  para  ampliarem  a sacristia,  taparam  uma 
das  janellas  da  egreja  e cobriram  um  lanço  de 
cornija,  do  lado  do  Evangelho.  Também  demoli- 
ram o campanario,  fazendo  outro  a pequena  dis- 
tancia da  egreja,  com  o que  lhe  alteraram  afron- 
taria e em  parte  a encobriram.  Na  pov.  ha  tam- 
bém a capella  da  Senhora  das  Maravilhas  e a da 
Senhora  do  O',  que  ha  muitos  annos  está  profa 
nada.  Esta  freg.,  além  dos  seus  estabelecimentos 
de  moagem,  não  tem  fabricas,  mas  tece  muito  li- 
nho em  teares  singelos  e de  systema  antigo, 
movidos  a braço.  Nunca  foi  villa  nem  teve  foral 
proprio.  Na  frente  da  egreja  matriz  ha  um  cru- 
zeiro com  a data  de  1684.  No  monte  de  Ganidou 
ra,  d’esta  freg.,  travou  se  em  1809  um  renhido 
combate  contra  os  francezes  que  fez  correr  muito 
sangue  e custou  muitas  vidas.  O capitão  de  or- 
denanças João  Baptista,  da  casa  d’Além,  da  freg, 
de  Fonte  Arcada,  querendo  defender  os  povos 
seus  vÍ8Ínhos  das  selvagerias  dos  invasores,  col 
locou  uma  peça  d'artilharia  no  cimo  do  referido 
monte,  para  afugentar  o inimigo,  razão  porque  o 
sitio  passou  a ser  chamado  Alto  da  Peça.  Cons- 
tando na  manhã  de  15  de  março  d'aquelle  anno 
que  a artilharia  n.°  4 e alguns  corpos  de  milicia- 
nos se  batiam  em  Salamonde  com  os  invasores, 


o capitão  Baptista  reuniu  no  alludido  Alto  da 
Peça  todo  o povo  que  ia  retirando,  e na  tarde  do 
mesmo  dia  estava  o sitio  coalhado  de  gente.  No 
dia  seguinte  a peça  foi  experimentada  abrindo 
fogo  contra  uma  columna  franceza  que  marchava 
a 3 k pela  estrada,  e d'ali  a pouco  o monte  era 
atacado  por  um  forte  destacamento  da  mesma  co- 
lumna. A lueta  foi  encarniçada  mas  breve,  ficando 

0 solo  coberto  de  cadaveres  de  paizanos  e por 
isso  o sitio  passou  a chamar-se  Alto  da  Matança. 
Hoje  é mais  conhecido  por  Outeiro  do  Marco , por 
haver  n’elle  um  marco  geodesico.  O terreno  é 
fértil  em  cereaes  e generos  agricolas,  cria  muito 
gado  bovino,  que  exporta  para  Inglaterra,  ape 
zar  d’esta  industria  estar  muito  decadente.  Não 
cria  gado  lanigero.  Nos  montes  ha  muita  caça,  e 
os  seus  rios  lhe  trazem  abundancia  de  peixe,  es 
pecialmente  trutas.  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res  n.°  8,  com  a séde  em  Bra- 
ga. ||  Pov.  e treg.  de  Santa  Eulalia,  da  prov.  do 
Douro,  conc.  e com.  de  Paredes,  distr.  e bisp.  do 
Porto;  237  fog.  e 971  hab.  Tem  escolas  d’ambos 
os  sexos.  Está  situada  na  estrada  de  Paços  de 
Ferreira  a Paredes,  a 7 k.  da  séde  do  conc.  Ba 
nha  esta  freg.  um  regato  com  duas  nascentes,  que 
vae  desaguar  no  rio  Ferreira  a O na  distancia  de 

1 k.  Tem  2 pontilhões,  4 rodas  de  moinhos  e 1 
engenho  de  serrar  madeira.  Em  Vilella  houve 
um  convento  dos  conegos  regrantes  da  ordem  de 
Santo  Agostinho,  com  a invocação  de  Santo  Es- 
tevão, fundado  pelo  capitão  D.  Paio  Guteries, 
filho  de  D.  Guterre,  que  vieram  para  Portugal 
com  o conde  D.  Henrique.  Ignora-se  a data  da 
fundação  do  convento,  mas  é certo  que  já  em 
1118  estava  fundado  e habitado  por  conegos, 
sendo  seu  prior  Affonso  Paez.  O convento  teve 
muitas  e diversas  doações  que  o tornaram  muito 
rico,  mas  passando  com  o tempo  ao  poder  de  fi 
dalgoB  commendatarios,  estes  alienaram  aos  seus 
parentes  muitas  das  melhores  propriedades  que 
pertenciam  ao  convento.  Em  1612  foi  o mosteiro 
reunido  ao  da  Serra  do  Filar,  também  da  mesma 
congregação.  Foi  couto,  mas  já  nos  princípios  do 
século  xvm  havia  perdido  esse  privilegio.  O edi- 
fício do  convento  ficava  junto  da  egreja  e unido 
a ella,  em  sitio  vistoso  e alegre.  Em  1834  com  a 
extineção  das  ordens  religiosas,  o edifício  do  con- 
vento passou  a particular,  e a sua  egreja  foi 
sempre  a matriz  d’esta  freg.  Tem  uma  boa  fron 
taria  ladeada  por  duas  torres  com  sinos  e relo- 
gio;  é d’uma  só  nave;  côro  alto  e muito  espaçoso, 
altar-mór  com  um  soberbo  throno  e retábulo  de 
talha  antiga  dourada;  2 altares  aos  lados  do  arco- 
cruzeiro,  também  ambos  com  frontaes  e outras 
decorações  ricas  de  talha  antiga  dourada,  e no 
corpo  da  egreja  mais  2,  ambos  de  talha  moderna 
e barata.  Este  templo  foi  reedificado  em  1783  e 
reparado  interiormente  em  1876  e 1878.  Ha  na 
pov.  mais  as  capellas  da  Senhora  do  Seixoso,  ao 
sul  da  matriz,  ca  distancia  d'uns  300  m.,  no  alto 
do  monte  do  Seixoso,  d’onde  se  goza  um  vistoso 
panorama.  Foi  reedificada  e augmentada  em  1873; 
a de  Santo  Antonio,  a 40  m.  da  egreja  parochial 
para  o norte ; a do  Senhor  dos  Passos ; Estas  3 
capellas  são  publicas,  e mais  2 particulares,  na 
casa  da  Varziella  e na  casa  da  Fonte.  A pov.  é 
fértil  em  cereaes  e generos  agricolas,  vinho  ver- 
de; engorda  muitos  bois  que  exporta  para  Ingla- 
terra. Pertence  á 3.*  div.  mil.  e ao  distr.  dc  re- 
crut. e res.  n.°  18,  com  a séde  no  Porto.  ||  Pov.  e 
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frag.  de  N.  S.*  da  Conceição,  da  prov.  do  Minho, 
conc.  e com.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez,  distr.  de 
Vianna  do  Castello,  arceb.  de  Braga:  Í13  fog.  e 
402  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está  situada 
na  margem  esquerda  e a 500  m do  rio  Vez,  a 2 
k.  da  estrada  dos  Arcos  a Monsão  e a 9 da  séde 
do  conc.  E’  freg.  muito  antiga  e anterior  ao  se 
culo  xii,  pois  já  em  1187  D.  Sancho  I doou  a 
F.  Fernandiz  metade  d’ella  e do  reguengo  de 
Sabbadim  na  parochia  d’este  nome  e sua  limitro 
phe,  na  outra  margem  do  rio  Vez.  Esta  freg 
nunca  foi  villa  nem  teve  foral  proprio,  mas  foi 
terra  muito  privilegiada,  por  ser  expressamente 
comprehendida  no  foral  que  D Manuel  I deu  em 
2 de  junho  de  1515  á villa  de  Valle-de  Vez.  Per 
tenceu  n’outro  tempo  ao  termo  da  antiquissima 
e extincta  villa  das  Choça s,  cuja  séde  se  ignora 
A tradição  apenas  diz  que  comprehendia  a al- 
deia das  Choças  de  Cima,  hoje  pertencente  á 
freg.  de  Alvora,  a das  Choças  de  Baixo,  hoje 
freg.  de  Aboim  das  Choças,  e uma  porção  de  ter- 
reno a O do  rio  Vez,  n’esta  parochia  de  Vilclla. 
Diz  também  a tradição  que  a tal  villa  das  Cho 
ça8  tomara  o nome  das  choças , casebres  ou  tendas, 
onde  por  estes  sitios  bivacaram  os  exercitos  de 
D.  Affonso  Henriques  e de  D.  Aôonso  vii  de  Leão 
em  1128  ou  1129,  por  occasião  da  batalha  de 
Valle  de  Vez.  A freg.  de  Villela  é banhada  pelo 
rio  Vez  e pelo  regato  dos  Curtos,  ou  dos  Pinhei 
ros,  coüfluente  do  Vez,  e tem  n’este  rio  uma  ponte 
de  pedra  o vários  moinhos.  A egreja  parochial  é 
d’uma  só  nave,  reconstruída  no  século  xvm.  Ha 
também  na  freg.  uma  capella  dedicada  a S.  Gon- 
çalo  de  Amarante.  Nos  montes  d’esta  pov.  exis 
tem  2 morros  notáveis,  chamados  Côto  do  Viso  e 
Côto  do  Signo  Saimão.  Este  ultimo  è formado  por 
grandes  penedos  sobrepostos.  O terreno  é fértil, 
principalmente  na  margem  do  Vez,  onde  tem 
campos  lindissimos  e bellos  açudes  para  irriga 
ção  e recreio.  Produz  cereaes  e generos  agríco- 
las. Tem  peixe  que  lhe  traz  o rio,  e nos  montes 
ha  abundancia  de  caça  Pertence  á 3.*  div.  mil.  e 
ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.»  3 com  a séde  em 
Vianna  do  Castello.  j|  Povoações  nas  freguezias: 

O Salvador,  de  Aveleda.  conc.  do  Louzada,  distr. 
do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Bragado,  conc.  de  Villa 
Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa  Real.  ||  S.  Mi- 
guel, de  Cabaços,  conc.  de  Ponte  de  Lima,  distr. 
de  Vianna  do  Castello.  ||  S Pedro,  de  Calnello, 
do  mesmo  eonc.  e distr.  ||  S.  Mamcde,  de  Cavei- 
las,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Bar 
tholomeu,  de  S.  Gens,  conc.  de  Fafe,  distr.  de 
Braga.  ||  Santa  Eulalia,  de  Godinhaços,  conc.  de 
Villa  Verde,  do  mesmo  distr.  ||  Santa  Maria,  de 
Gondar,  conc.  de  Amarante,  distr.  do  Porto.  || 
Santa  Maria,  de  Grade,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le-de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  '|  S.  João 
Baptista,  de  Lourosa,  conc.  e distr.  de  Vizeu.  || 
Santa  Leocadia,  de  Macieira  da  Lixa,  conc.  de 
Felgueiras,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Paio,  de  Meixe- 
do,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mar 
tinho,  de  Moreira  de  Rei,  conc.  de  Fafe,  distr.  i 
de  Braga.  ||  N.  S.*  da  Expectação,  de  Nogueira  do 
Cravo,  conc.  de  Oliveira  do  Hospital,  distr.  Coim 
bra.  ||  Santa  Maria,  de  Paços,  conc.  de  Sabrosa, 
distr.  de  Villa  Real.  ||  Santa  Maria,  do  Pinheiro, 
conc.  de  Vieira,  distr.  de  Braga.  ||  Santo  André, 
de  Rio  d’Ouro,  conc.  de  Cabeceiras  de  Basto, 
distr.  de  Braga.  (|  Santo  Estevão,  de  Urgezes, 
conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  districto. 
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Villela  do  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Miguel,  do  Prado,  couc.  de  Villa 
Verde,  distr.  de  Braga. 

Villela  Barbosa  (Francisco).  V.  Barbosa 
(Francisco  Villela). 

Villela  das  Lages.  Pov.  na  freg.  de  S.  Mar 
tinho,  do  Cabana  Maior,  conc.  de  Arcos  de  Val- 
le de-Vez,  distr.  da  Viauna  do  Castello. 

Villela  do  Monte.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago, 
de  Ribeira  de  Alhariz,  conc.  de  Valpaços,  distr. 
de  Villa  Real. 

Villela  Secca.  Pov.  e freg.  de  N.  S.‘  da 
Assumpção,  da  prov.  de  Traz-os  Montes,  conc.  e 
com.  de  Chaves,  distr.  de  v^illa  Real,  arceb.  de 
Braga;  177  fog.  e 640  hab.  Tem  correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da  mar- 
gem direita  do  rio  Tamega  e a 11  da  séde  do 
conc.  Já  pertenceu  ao  conc.  de  Ervededo,  extin 
cto  pelo  decreto  de  31  de  dezembro  de  1853,  pelo 
qual  passou  para  o de  Chaves.  A egreja  matriz  é 
um  templo  modesto;  tem  altar  mór  e 2 lateraes. 
Ha  também  n'esta  freg.  uma  capclla  dedicada  ao 
Senhor  dos  Milagres;  fica  ao  norte  de  Villela,  e 
está  hoje  dentro  do  cemiterio  parochial.  O ter- 
reno é fértil  em  cereaes  e generos  agrícolas; 
cria  muito  gado  bovino,  tem  abundancia  de  peixe 
pelo  rio  Tamega,  e de  caça  miuda.  Pertence  á 
6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.*  19, 
com  a séde  em  Chaves.  ||  Pov.  na  freg.  de  S.  Sal- 
vador, de  Cabreiro,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de- 
Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Villela  da  Silva  (Luiz  Duarte).  Cavalleiro  da 
ordem  de  Christo,  presbytero  secular,  thesourei- 
ro-mór  da  collegiada  de  Santa  Maria  da  Alcá- 
çova de  Santarém,  conego  da  Sé  de  Lisboa,  es- 
criptor  de  bastante  merecimento,  muito  traba- 
lhador, e que  prestou  serviços  ás  letras.  N.  em 
Celorico  da  Beira  em  1761,  fal.  em  1842  ou  1843. 
Tomou  ordens  de  presbytero,  exerceu  os  eleva- 
dos cargos  acima  citados,  aposentando  se  no  de 
concgo  pela  sua  avançada  edade  e soffrimentos. 
Dedicando-se  muito  a estudos  históricos  e artís- 
ticos, publicou  em  1808  o Compendio  historico  da 
villa  de  Celorico  da  Beira,  oferecido  a S.  A R. 
o príncipe  regente,  etc,;  em  1811,  um  Sermão  em 
acção  de  graças  pela  feliz  restauração  de  Portu- 
gal, prêgado  na  egreja  de  N.  S.‘  da  Salvação  da 
villa  de  Arruda;  em  1817,  as  Memórias  históricas 
da  insigne  e real  collegiada  de  Santa  Maria  de 
Alcaçova  da  Villa  de  Santarém,  offerecida  a el- 
rei  D.  João  VI;  em  1820,  o Elogio  da  ill.m‘  c 
ex.m‘  sr.â  D.  Margarida  Telles  da  Silva,  mar 
queza  de  Borba.  Offendido,  porque  o sabio  geo 
grapho  Balbi  o não  mencionara  no  seu  Ensaio 
Estatístico  de  Portugal,  com  quanto  fizesse  men- 
ção de  outros  muitos,  que  o conego  Villela  da 
Silva  considerava  muito  inferiores  á sua  própria 
pessoa  em  litteratura  e erudição,  escreveu  o pu- 
blicou em  1828  a sua  obra  mais  conhecida,  as 
Observações  criticas  sobre  alguns  artigos  do  « En- 
saio Estatístico  do  reino  de  Portugal  e Algarves» 
publicado  em  Paris  por  Adriano  Balbi.  Se  Balbi 
o offendera  não  o citando,  mais  o deveria  offen- 
der  o conde  Rac/.ynski,  porque  este  consagra-lhe 
um  artigo  no  seu  Dictionnaire  Historico  Artisti- 
que  de  Portugal,  mas  só  para  o apresentar  como 
um  homem  destituído  completamente  de  gosto 
artístico  e de  conhecimentos  especiaes.  Porém, 
quando  Raczyuski  escreveu,  já  Villela  da  Silva 
havia  morrido.  Publicou  em  1829  o Elogio  histo - 
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rico  do  P.  M.  Fr.  José  Caetano  de  Sousa,  carme- 
lita, doutor  theologo  pela  Universidade  de  Coim 
bra,  etc.  O conego  de  Villela  da  Silva  foi  o edi 
tor  da  Collecçâo  das  Memórias  relativas  ás  vidas 
dos  pintores,  etc.,  por  Cyrillo  Volkmar  Machado, 
no  que  prestou  um  attendivel  serviço  âs  lettras 
patrias.  Também  collaborou  na  Colleccâ o de  re 
tratos  e elogios  de  varões  e donas  que  illustraram 
a nação  portuguesa,  etc.,  que  foi  publicada  nos 
primeiros  annos  do  século  passado.  Já  depois  da 
sua  morte  publicou  se  na  Revista  Universal  Lis 
bonense,  no  I.°  numero  da  3.*  serie,  ou  vol.  XI II, 
1853,  do  pag.  11  a 26,  a sua  obra  Memória  ácêrca 
da  Sé  de  Lisboa,  mas  ficou  incompleta.  Mais  tar 
de  saiu  reproduzida  e completa  na  mesma  Re 
vista,  na  novíssima  serie,  que  principiou  a 2 3 de 
abril  de  1857  c terminou  com  o n.°  35,  em  1859, 
tendo  o titulo  seguinte:  A Sé  de  Lisboa:  memó- 
ria do  conego  Luiz  Duarte  Villela  da  Silva , emen- 
dada e annotada  por  sua  eminencia  o cardeal  pa- 
triarcha  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Villela  de  Tamega.  Pov.  e freg.  de  N.  S.* 
d’Assumpçào,  da  prov.  de  Traz-os-Montes,  conc. 
c com.  de  Chaves,  distr.  do  Villa  Real,  arceb.  de 
Braga;  167  fog.  o 653  hab.  Tem  est.  post.  Está 
situada  em  terreno  accidentado,  ao  S da  serra 
de  Santa  Barbara  na  margem  esquerda  e a 1 k. 
do  rio  Tamega  e a 9 da  séde  do  conc.  Passa-lhe 
na  direcção  ONO  a estrada  de  Villa  Real  a Cha- 
ves, que  é plana  o lindíssima  até  Chaves,  bem 
como  de  Chaves  até  á fronteira  de  Hespanba.  A 
pov.  é muito  antiga  e data  pelo  menos  do  domí- 
nio romano,  porque  se  encoutram  ainda  no  termo 
da  freg.  junto  ao  Tamega  claros  vestigios  de 
construcções  romanas,  que  o povo  denomina  obras 
dos  moiros,  c uma  ponte  de  pedra  com  assentos 
de  pedra  aos  lados.  Também  ha  memória  de  se 
terem  encontrado  moedas  romanas  em  vários 
pontos  da  freg.  A egreja  matriz  é um  templo 
modesto,  situado  em  terreno  elevado,  alegre  e 
vistoso,  dominando  toda  a pov.,  a estrada  e um 
largo  horizonte.  Tem  uma  só  nave  e 5 altares, 
contando  com  o altar-mór.  Tem  um  adro  murado 
que  servo  de  cemiterio  A pov.  cria  bastante 
gado  bovino  e lanígero;  é fértil  em  cereaes  e ge 
neros  agrícolas;  tem  abundancia  de  caça  nos 
seus  montes,  e de  peixe  que  lhe  vem  do  rio  Ta 
mega.  O vinho  era  a sua  produção  principal,  an- 
tes da  phylloxera  invadir  os  seus  vinhedos.  Per- 
tence á 6.*  div.  mil  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  19,  com  a séde  em  Chaves. 

Villelas.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Martinxe),  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santa 
rem. 

Vtllões.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Piedade  e 
conc.  de  V.  N.  do  Ourem,  distr.  de  Santarém 

Vllloaços.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  do  Fis 
cal,  conc.  de  Amarantc,  distr.  de  Braga. 

Vimaranes  e Vlmarães.  Assim  se  denomi- 
naram outr'ora  a cidade  de  Guimarães  e a quiuta 
onde  a infanta  D.  Sancha  fundou  em  1210  o ex- 
tincto  convento  de  Cellas,  junto  de  Coimbra.  Vi 
marano  foi  nome  proprio  de  homem,  e talvez 
possa  dizer-se  que  Vimaranes,  Vimarães  e Gui 
marãe8  são  patronímicos  de  Vimarano.  Cm  dos 
filhos  de  D.  Affonso  1,  o catholico,  de  Leão,  que 
viveu  de  739  a 753,  chamava  se  Vimarano,  e teve 
uma  filha  D.  Eneca,  que  casou  com  D.  Sancho 
de  Estrada,  duque  de  Santiihana. 

Vimeira.  Pov.  na  freg.  de  Santo  Antonio,  de 
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Salir  dos  Mattos,  conc.  das  Caldas  da  Rainha, 
distr.  de  Leiria. 

Vimeiro.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  d’Alcobaça, 
distr.  de  Leiria,  patriarc.  de  Lisboa;  263  fog.  o 
1:195  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e est 
post.  Está  situada  na  quebrada  d’um  monte  e na 
orla  d’uma  veiga  da  grande  bacia  circundada 
por  altos  montes  em  grande  parte  arborisados,  ao 
fundo  da  qual  se  salienta  a quinta  da  mesma  de- 
nominação, a 5 k.  da  estrada  de  Alcobaça  a Lei 
ria  e 5,5  da  séde  do  conc.  Anteriormente  a 1831 
pertenceu  ao  termo  d’AIcobaça,  comarca  de  Lei- 
ria, sendo  uma  das  vigairarias  da  apresentação 
do  D.  abbade  geral  do  convento  dos  frades  ber 
nardos  do  Alcobaça.  Ignora-so  a data  da  insti- 
tuição d’esta  parochia,  mas  sabe  se  que  já  exis- 
tia nos  fias  do  século  xvn.  A quinta  do  Vimeiro, 
uma  das  antigas  granjas-  fradescas,  que  corres  • 
pondiam,  em  certo  modo,  ás  actuaes  quintas  re- 
gionaes,  essa  já  em  documentos  do  século  xni  se 
lhe  fazem  referencias.  Quando  em  1296,  e por 
ordem  do  bispo  de  Lisboa  D.  João  Martins  Soa 
lhães,  se  fez  uma  delimitação  das  freguezias  dos 
coutos  (eram  ellas  então  apenas  4),  a granja  de 
Vimeiro  ficou  incluída  no  termo  da  freg.  de  Al- 
vorninha.  Esta  região  foi  já  em  remotos  tempos 
conhecida  e habitada.  Na  Quinta  do  Vimeiro 
tem  se  encontrado  lapides  com  inscripções  (uma 
d’essas  lapides  era  de  mármore  córado).  Proximo 
de  Chernaes  (ou  Charnaes),  no  sitio  a que  ainda 
hoje  chamam  Cidade  de  Lilaia,  não  muito  longe 
do  indigitado  assento  da  romana  Eburobritium, 
eucontram-se  muitos  fragmentos  de  produetos 
cerâmicos.  Não  ha  muitos  annos  ainda,  ao  perfu- 
rar-se um  poço  do  quintal  do  José  Baptista  Pe 
reira,  do  Vimeiro,  se  descobriram  2 utensílios  da 
edade  da  pedra,  periodo  noelithico,  a saber:  uma 
faca  de  grandes  dimensões  e um  machado  pe 
queno.  Na  Quinta  da  Matta  encontraram  se  ha 
pouco  algumas  sepulturas  antigas.  Consta  qne  o 
primeiro  templo,  que  houve  n’esta  localidade,  foi 
uma  capella  da  invocação  do  Divino  Espirito 
Santo,  construída  na  primeira  metade  do  século 
xvi  á custa  d’um  devoto,  que  a doou  por  sua 
morte,  ao  povo  do  sitio.  Occupava  o flanco  Occi- 
dental do  actual  cemiterio  D’essa  capella  subsiste 
um  ingênuo  quadro  em  madeira,  que  lhe  formava 
o retábulo,  e que  foi  transferido  para  a egreja 
parochial  no  terceiro  quartel  do  século  passado. 
K*  a egreja  matriz  um  templo  muito  modesto, 
com  altar  mór  e 2 lateraes.  Suppõe-se  que  foi 
construída  pelos  frades  do  convento  d’ Alcobaça, 
por  ser  esta  freg.  couto  d’elles.  Ha  annos  foi  re- 
formado o altar-mór  e o seu  retábulo;  os  2 late- 
raes parecem  obra  dos  fins  do  século  xvni.  A 
torre,  que  occupa  o logar  da  antiga  sineira,  foi 
erecta  em  1906  com  o produeto  d’uma  contribui- 
ção pecuniária  imposta  a todos  os  paroehianos 
chefes  de  familia,  pelos  quaes  se  dividira  n’esse 
mesmo  anno  o baldio  da  Vigia.  Na  Quinta  do  Vi- 
meiro, a 700  m.  da  séde  da  freg.,  ha  uma  bonita 
capella,  pertença  da  mesma  quinta,  e cm  cujo 
portal  se  lê  a data  de  1745.  Houve  também  um 
oratorio  particular  na  Ribeira  de  Marête.  De  ha 
annos  a esta  parto,  o Vimeiro  tem  sido  dotado 
com  alguns  melhoramentos.  Em  1880  o comtnen- 
dador  Pedro  José  de  Oliveira,  vulgo  o Doutor 
Pedro,  mandou  erigir  na  séde  da  freg.  um  edifí- 
cio escolar,  onde  em  dezembro  de  1882  se  inau- 
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guraram  aulas  de  ensino  primário  elementar  para 
os  dois  sexos.  Por  iniciativa  d’um  particular,  (o 
professor  da  recem-creada  escola),  estabelecen 
se  ahi  em  1887  uma  caixa  postal  com  serviço  de 
expedição  e recepção  de  correspondências;  e no 
anno  seguinte,  por  diligencias  do  mesmo  indivi 
duo  e em  grande  parte  á sua  custa,  exploraram- 
se  as  duas  nascentes  que  abastecem  o Deposito 
ou  rnãe  d’agua,  do  que  se  provê  a maioria  da 
população  do  logar.  Augusto  Pinto  Pedrosa,  lente 
da  Escola  do  Exercito  e genro  do  benemerito 
Dr.  Pedro,  promoveu  cm  188y  o estudo  e a cons- 
trucção  do  lanço  da  estrada  da  Juneeira  á Quinta 
do  Vimeiro.  Começaram  logo  os  respectivos  tra- 
balhos; Pinto  Pedrosa,  porém,  falleceu  antes  da 
sua  conclusão,  que  se  deve  a instancias  da  sua 
viuva,  D»  Rosalina  de  Oliveira  Pinto  Pedrosa  A 
freg.  do  Vimeiro  produz  cereaes,  vinho  de  pasto, 
azeite,  fructas,  madeira  e lenha,  casca  de  carva 
lho,  etc.  O Estado  possue  abi  uma  -, xtensa  matta 
em  que  predominam  os  carvalhos,  mas  na  qual 
se  tem  ultimamente  introduzido  outras  planta- 
ções: pinheiros,  eucalyptos,  etc.  Era  esta  matta 
uma  dependencia  da  Quinta  do  Vimeiro,  perten 
cendo  como  ella  á abbadia  de  Alcobaça  Banham 
esta  freg.  2 regatos,  que  se  juntam  na  formosa 
Quinta  do  Vimeiro  e vão  desaguar  no  rio  Alfei 
zerão,  depois  de  regarem  as  fertilíssimas  var- 
zeas  da  Ribeira  do  Marête.  Em  Vimeiro  passa 
ainda  outro  regato,  que  fertilisa  differentes  cam 
pos  e as  varzeas  da  quinta  da  Matta.  Os  frades 
tiveram  na  sua  grande  Quinta  do  Vimeiro  uma 
importante  escola  agrícola,  outra  na  freg.  do 
Valiado,  outra  na  de  Cella,  e outra  na  de  Evora 
(d’este  conc.)  todas  nas  seus  coutos.  Esta  freg. 
comprehende  os  seguintes  povoados:  Arroteia 
Nova,  Cabêço  do  J rigo,  Canos,  Casal  d’Além, 
Casal  do  Marquez,  Casal  do  Outeiro,  Eiras,  For- 
nachos,  Gato,  Gaiteiros,  Pedras,  Quinta  de  Bai 
xo,  Quinta  da  Matta  (lenha,  casca  de  carvalho, 
cortiça),  Quinta  da  Ruiva,  Quinta  do  Vimeiro 
(muito  mimosa  e fértil),  Raposeira,  Ribeira  de 
Marête,  Sortão  (naturalidade  de  João  da  bilva 
Rebello,  autor  do  afamado  Palito  Métrico ),  Vigia 
e Vimeiro,  séde  da  parochia.  Pertence  a pov.  á 
5.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  7, 
com  a séde  em  Leiria.  ||  Pov.  e freg.  de  S Mi- 
guel, da  prov.  da  Extremadura,  conc.  e com.  da 
Lourinhã,  distr.  e patriarc.  de  Lisboa;  156  fog. 
e 685  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.,  est.  post.  e 
uma  fabrica  de  distillação  de  guardente.  Está 
situada  na  margem  direita  do  rio  Alcabrichel, 
que  ahi  divide  o conc.  da  Lourinhã  do  de  Torres 
Vedras,  a 10  k.  da  séde  do  conc.  Banham  esta 
freg.  o referido  rio  Alcabrichel,  c um  regato  sem 
nome  que  circuita  a pov.  do  Vimeiro  a NE,  e 
morre  no  Alcabrichel.  Este  regato  tem  duas  pon- 
tes na  estrada  municipal  junto  de  Vimeiro;  uma 
moderna,  outra  muito  antiga.  Junto  ao  rio  Alca 
brichel,  mais  proximo  de  Maceira  que  de  Vi 
meiro,  brotam  4 nascentes  d’agua  minero  medi 
cinal,  das  quaes  8 surdem  ua  margem  esquerda 
e uma  na  direita.  Aquellas  são  aproveitadas  por 
bastantes  doentes  em  banheiras  feitas  de  alve- 
naria e forradas  dc  madeira,  e em  2 tauques, 
cada  um  dos  quaes  tem  capacidade  para  10  pes 
soas,  tudo  abrigado  em  aufigas  casas.  Da  outra 
nascente  corre  a agua  para  um  tanque  de  pedra, 
cm  que  cabem  8 pessoas,  e para  um  duche,  den- 
tro cTuma  barraca  de  madeira.  As  aguas  são 
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transparentes,  claras,  inodoras  e quasi  insipidas. 
Em  1867,  o dr.  Agostiuho  Vicente  Lourenço  fez 
a analyse  chimica.  O seu  emprego  em  ba 
nhos  é preconisado  no  tratamento  das  doenças 
da  pelle.  Bibliographia  especial:  Aguas  mineraes 
do  concelho  de  Torres  Vedras,  por  José  Maria  de 
Oliveira  e Silva,  na  Gazeta  Medica  do  Porto,  to- 
mo II 1,  1845  pag.  169  Ha  na  freg.  de  Vimeiro  2 
moinhos  de  vento,  uma  fabrica  de  cortumes  e 
outra  de  queimar  vinho  As  producçòes  dominaa 
tes  são:  vinho,  trigo,  milho,  cevada,  melões  e 
melaucias.  O vinho  é a producção  principal,  não 
só  d’esta  freg.  como  do  conc.  da  Lourinhã,  e de 
toda  a pov.  da  Extremadura.  Foi  n'esta  pov.  que 
se  feriu  a grande  batalha  de  21  de  agosto  de 
1808,  pelo  exercito  anglo-luso  contra  o exercito 
francez,  de  Junot.  (V.  o artigo  seguinte).  A pov. 
pertence  á 1.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e 
res.  n.°  1 com  a séde  em  Lisboa. 

Vimeiro  (Batalha  do).  Em  seguida  á batalha 
da  Roliça,  travada  a 17  de  agosto  de  1808  entre 
os  francezcs  e as  tropas  anglo  lusas,  Wellesley 
deixou  Delaborde  retirar-se  socegadamente  ua 
direcção  de  Torres  Vedras,  -onde  ia  unir  se  a 
Loison  e Junot,  e marchando  para  a Lourinhã 
aproximou  se  da  costa  onde  iam  desembarcar  as 
brigadas  Anstruther  e Aeklaud  que  se  aproxi- 
mavam da  costa.  Seguindo  da  Lourinhã  para  a 
ribeira  de  Alcabrichel  que  vao  lançar-se  no  lo- 
gar do  Porto  Novo,  estabeleceu-se  no  dia  19  no 
Vimeiro  apoiando  a sua  esquerda  na  capella  d’essa 
pov.  e a sua  direita  na  praça  da  Maceira  junto 
da  qual  se  postára  uma  fragata  de  guerra  ingleza 
e umas  30  barcas  de  transporte.  Ü9  reforços  es- 
perados desembarcaram  sem  embaraço  no  dia  20 
e 21  na  força  total  de  4:150  homens  e com  ePes 
desembarcou  também  0 teoeute  general  sir  Harry 
Burrard  que  era  superior  a Wellesley.  Entre 
tanto  Junot  depois  de  se  unir  a Loison,  mar- 
chava rapidamente  sobre  Torres  Vedras,  onde 
chegou  no  dia  18  e onde  se  uniu  com  as  forças 
do  general  Delaborde  dizimadas  na  batalha  da 
Roliça  mas  ainda  cheias  de  ardor  marcial.  Per- 
dendo 2 dias  inutilmeute  em  Torres  Vedras  só 
na  tarde  do  dia  20  e depois  de  ter  convocado  um 
conselho  de  generaes,  se  resolveu  a marchar  na 
direcção  da  Lourinhã,  mas  no  campo  anglo-luso 
havia  eguaea  hesitações  e Bernardim  Freire  em 
vez  de  se  unir  a Wellesley  parou  nas  Caldas  da 
Rainha,  temendo  aproximar-se  muito  da  costa  e 
ser  envolvido  n’algum  desastre  dos  inglezes  que 
sem  duvida  0 abandonariam.  Segundo  Pinheiro 
Chagas,  na  sua  Uistoria  de  Portugal,  0 exercito 
anglo  luso  coromandado  por  Wellesley  compu- 
uha  se  de  28:291  homens,  divididos  da  seguinte 
fórma:  a divisão  commaudada  pelo  tenente  ge- 
i neral  sir  John  Hope,  constante  da  brigada 
Ackland  e da  brigada  Fergusson;  2.1  divisão, 
! commandada  pelo  tenente  general  lord  Paget, 
composta  das  brigadas  Spenser  e Nightingale; 
3.*  divisão,  general  Frazer,  composta  das  briga- 
das Hill  e Faue;  4 * divisão  debaixo  do  com- 
inando do  proprio  general  Wellesley  compre- 
hendo  as  brigadas  Crawford  e Murray.  De  cavai 
laria  tinha  apenas  240  homens,  e a sua  força  de 
artilharia  uão  excedia  18  peças.  Os  soldados  por- 
tuguezes  que  entraram  ua  composição  do  exer- 
cito de  Wellesley  eram  2:t>85,  sendo  210  de  arti 
Ihaiia  1,  comuiaadados  pelo  capitão  Gregorio 
Pereira  de  Faria;  104  de  cavallaria  G,  capitão 
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José  Pessoa  da  Costa;  50  de  cavallaria  11,  alfe 
res  Nicolau  de  Abreu  Castello  Branco;  104  de 
cavallaria  12,  capitão  Francisco  Teixeira  Lobo; 
41  praças  de  cavallaria  de  policia;  605  do  infan- 
taria 12,  major  Francisco  Bernardo  da  Costa; 
605  de  infautaria  21,  major  Francisco  Gomes  da 
Cuuba  Rego;  301  de  infantaria  24,  major  Cunha; 
562  de  caçadores  6,  tenente  coronel  Velho  da 
Cunha.  Esta  força  obedecia,  como  até  ahi,  ás  or 
dens  do  coronel  inglez  Trant  Além  d’estas  tro 
pas  dispunha  ainda  Wellesley  da  brigada  Ans 
truther  que  fazia  parte  da  divisão  de  reserva,  a 
qual  vinha  commandada  pelo  general  sir  John 
Moore,  que  estava  já  á vista  das  Berlengas,  mas 
que  só  pôde  desembarcar  esta  brigada  Também 
estava  á vista  de  Lisboa  um  destacamento  das 
tropas  inglezas  da  Madeira,  commandado  pelo 
general  Beresford.  Vendo  que  as  tropas  inglezas 
couvergiam  todas  sobre  Portuga),  e que  já  tinha 
que  luctar  com  forças  que  eram  o dobro  das  suas, 
arrependeu  se  Junot  de  ter  distrahido  do  seu 
exercito  de  operações  algumas  tropas  para  guar- 
nição de  vários  pontos,  e mandou  dizer  ao  gene- 
ral Travot  que  lhe  enviasse  um  batalhão  de  66  e 
4 companhias  d'elite  dos  outros  corpos;  mas  esse 
diminuto  reforço  só  se  uniu  a Junot  depois  de 
perdida  a batalha.  As  forças  francezas  consta- 
vam de  14:000  homens,  repartidos  em  3 divisões 
de  infantaria  e uma  de  cavallaria  A 1 * divisão 
commaodava-a  o general  Delaborde  e constava 
das  brigadas  Brenier  e Thomiers;  a 2 * debaixo 
do  commando  de  Loison,  compunha  se  das  bri 
gadas  Solignac  e Charlot;  a divisão  de  reserva 
era  commandada  por  Kellermann,  a de  cavalla 
ria  por  Margaron.  A artilharia  compunha  se  de 
26  peças  debaixo  do  commando  superior  do  ge- 
neral Taviel,  8 poças  commaudadas  pelo  coro- 
nel Prost  se  uniram  á 1.*  divisão,  outras  8,  com 
mandadas  pelo  coronel  Aboville,  á 2 *,  e as  10 
restantes,  que  manobravam  com  a reserva,  obe- 
deciam ao  celebre  coronel  Foy.  As  hesitações  que 
houvera  no  campo  francez,  reproduziam-se  no 
conselho  de  guerra  dos  ÍDglezes;  Wollesley  que- 
ria marchar  sobro  Mafra,  e depois  sobre  Lisboa 
ao  longo  da  costa  para  cortar  da  capital  as  for 
ças  de  Junot,  mas  ao  mesmo  tempo  pedia  que  o 
general  Moore,  desembarcando,  marchasse  para 
Santarém  a fim  de  de  operar  uma  forte  diversão, 
ameaçando  os  francezes  de  os  cortar  da  sua  li 
nha  de  retirada  sobre  a Hespanha.  Sir  Harry 
Burrard  não  quiz  concordar  n’esse  plano,  que 
expunha  o general  Moore  a uma  derrota  inevi- 
tável, achando-se  completamente  isolado  no  cen- 
tro do  paiz.  Não  subsistiu  comtudo  o plano  de 
Wellesley,  o foi  essa  a salvação  dos  inglezes, 
porque  assim  mantiveram-se  nas  suas  fortes  po- 
sições no  Vimeiro,  onde  veiu  quebrar-se  toda  a 
impetuosidade  francoza.  O Vimeiro  fica  situado 
n’um  valle,  por  onde  corro  a ribeira  da  Maceira, 
e que  está  entalado  entre  collinas  anfractuosas 
que  na  esquerda  dominam  a estrada  da  Louri- 
uhã,  e na  direita  a estrada  de  Torres  Vedras  e 
a de  Mafra.  Por  detraz  d’estas  posições  uma  ou- 
tra serie  de  collinas,  erguidas  entre  o Vimeiro  e 
a costa,  reforçam  a posição  duplicando  lhe  a 
inexpugnabilidade.  Wellesley  aproveitára  habil- 
mente o terreno,  dobrando  e triplicando  a sua  li- 
nha de  defeza.  Nas  alturas  da  esquerda  desen 
rolavam  se  as  brigadas  Ackland,  Nightingale, 
Fergus8on,  Bowes,  Crawford  c os  portuguezes  da 


Trant,  nas  da  direita  as  brigadas  Hill,  Fane  e 
Austruther.  A cavallaria  estava  formada  no  vai 
le.  Era  contra  estas  fortes  posições  que  avança- 
vam os  fraucezes,  superiores  aos  alliados  em  ca- 
vallaria e em  artilharia,  que  eram  exactamente 
as  armas  cm  que  menos  podiam  operar  n’aquelle 
terreno  accidentado.  A cavallaria  mal  podia  des- 
envolver-8o  cm  linha  de  batalha,  a artilharia  dif- 
ficilmente  conseguiria  collocar-se  em  bateria,  ao 
passo  que  os  18  canhões  inglezes,  postados  em 
posições  vantajosas,  esmagavam  os  assaltantes 
com  o seu  fogo  mortífero.  Por  isso  também  a ar 
tilharia  só  serviu  aos  francezes  para  a perderem, 
e a cavallaria  para  euspender  por  uma  carga 
brilhante  a perseguição  dos  dragões  inglezes  e 
portuguezes  ás  columnas  de  infantaria  que  reti- 
ravam destroçados.  Junot  marchava  sem  plano  an- 
tecipadamente concebido,  apenas  com  a ideia  de 
encontrar  os  inglezes  para  os  atirar  ao  mar.  Só 
quando  chegou  á vista  do  inimigo  é que,  perce- 
bendo que  a parte  da  posição  menos  guarnecida 
era  a da  direita,  ordenou  uma  conversão  das 
suas  tropas  para  atacarem  de  preferencia  as  al- 
turas ao  sul  do  Vimeiro.  Wellesley,  percebendo 
o movimento,  reforçou  ainda  mais  depressa  as 
posições  que  iam  ser  atacadas,  e quando  o ge- 
neral Delaborde,  dirigindo  em  pessoa  uma  das 
suas  brigadas,  a brigada  Thomiers,  atacou  as 
posições  inglezas,  encontrou  primeiro  o regi- 
mento 50,  depois  a brigada  Ackland,  que  lhe 
oppuzeram  aquella  resistência  inabalavel  que 
transforma  as  liuhas  britanuicas  em  verdadeiras 
fortalezas.  Debalde  o general  Kellermann,  vendo 
a hesitação  das  tropas  de  Delaborde,  e das  do 
Loison,  lançou  suceessivamente  contra  a terrível 
coliina  os  seus  2 regimentos  de  granadeiros  de 
reserva,  debalde  o coronel  Foy  avançou  com  a 
sua  artilharia.  O fogo  dos  inglezes  era  espan- 
toso, Foy  gravemente  ferido  nem  pôde  collocar 
as  suas  peças  em  bateria.  Os  soldados  em  desor- 
dem, e carregados  á baioneta  pelo  bravo  50,  fu- 
giram, deixando  ficar  em  poder  do  inimigo  7 ca- 
nhões. A cavallaria  ingleza  pouquíssimo  numerosa 
lançou  sc  temerarimeute  em  perseguição  dos  fu- 
gitivos, e foi  só  então  que  a cavallaria  do  general 
Margaron  pôde  salvar  a honra  da  bandeira  fran- 
ceza,  repellindo,  com  uma  carga  impetuosa,  os 
dragões  quo  pretendiam  aproveitar  a victoria  da 
infantaria.  ()  ataque  sobre  a esquerda  ingleza  não 
era  mais  feliz.  Estavam  ahi  concentrados  os  pria- 
cipae8  recursos  do  exercito  de  Wellesley , mas  Ju- 
not, vondo  que  o inimigo  desguarnecia  a esquerda 
para  reforçar  a direita,  ordenou  ás  brigadas  Bre- 
nier e Solignac  um  ataque  n’aquella  direcção.  O 
general  Fergusson,  collocado  em  primeira  linha, 
parou  no  seu  movimento,  e apoiado  pelos  portu- 
guezes de  Traut,  formados  om  duas  linhas,  apre- 
sentou aos  ataques  dos  francezes  uma  tríplice  c 
inabalavel  muralha,  onde  vieram  quebrar  se  os 
esforços  dos  assaltantes,  que,  despenhados  d’essas 
alturas,  perderam  6 peças  d’artilharia,  e deixa- 
ram ficar  nas  mãos  dos  inglezes,  além  de  muitos 
outros  officiaes  e soldados,  o general  Brenier 
prisioneiro.  Depois  do  tentar,  por  um  novo  e in  ■ 
fructifero  ataque,  retomar  as  13  peças  dc  arti- 
lharia que  perdera,  Junot  viu  que  estava  defini- 
tivamente perdida  a batalha,  o com  a batalha 
Portugal;  retirou  pois  na  direcção  de  Torres  Ve- 
dras, sem  ser  acossado,  seguido  tristemente  po- 
las suas  tropas  que  não  estavam  habituadas  a 
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vèr  tão  mal  aproveitada  a sua  bravura.  As  per- 
das tinham  sido  graves.  Entre  mortos,  feridos  e 
pr:síoneiros  perdera  1:800  a 2:000  homens,  dei- 
xara no  poder  do  inimigo  munições,  bagagens  e 

13  peças  d’artilharia.  Os  inglezes,  abrigados  pe- 
las suas  solidas  posições,  apenas  haviam  perdido 
720  homens;  os  portuguezes,  cujo  papel  se  limi- 
tara a apoiar  a resistência  denodada  da  bri- 
gada Fergusson;  não  contavam  mais  de  9 baixas 
nas  suas  fileiras.  A incerteza  do  commando  fez 
comtudo  com  que  o exercito  britannico  deixasse 
de  tirar  d’esta  victoria  todos  os  resultados  que 
eila  continha.  Queria  Wellesley  marchar  rapida- 
mente para  Cabeça  de  Montachique  a fim  de  cor 
tar  a Junot  o caminho  de  Lisboa;  oppôz  se  a 
isso  sir  Harry  Burrard,  allegando  muitas  razões 
de  infinita  prudência,  razões  que  podem  poupar, 
é certo,  aos  generaes,  quo  as  escutam,  grandes 
desastres,  mas  que  também  nunca  lhes  assegu 
ram  brilhantes  successos.  O que  é certo,  é que 
sir  Harry  Burrard,  assumindo  o commando  do 
exercito  na  ausência  de  sir  Dalrymple,  determi- 
nou esperar  no  Vimeiro  o desembarque  de  sir 
John  Moore.  Eram  inúteis,  afinal,  tantas  precau- 
ções. Junot,  que  só  depois  de  perder  a batalha 
recebera  o reforço  das  tropas  que  o goneral  Tra- 
vot  lhe  maudara  de  Lisboa,  não  tinha  illusões 
quanto  á sua  situação.  Sabendo  que  o exercito 
inglez  ainda  ia  ser  reforçado,  sentindo  rebentar 
impetuosamente  por  toda  a parte  a iusurreição 
no  paiz,  informado  de  que  se  aproximavam  as 
tropas  portuguezas  de  Bernardim  Freire  de  An 
drade  e do  brigadeiro  Bacellar,  reconheceu  que 
era  insustentável  a sua  posição  em  Portugal  por 
estar  isolado,  não  podendo  mesmo  contar  com  o 
auxilio  do  almirante  Siniavin  que  tinha  a sua 
esquadra  surta  no  Tejo,  e resolveu  entrar  em 
negociações  com  os  inglezes,  tiraudo  da  sua 
apertada  situação  todo  o partido  que  fôsse  pos 
sivel.  Mandou  o general  Kellermann  ao  quartel 
general  inglez  para  conseguir  uma  suspensão  de 
armas  a que  se  seguissem  os  preliminares  d’urra 
capituüação  honrosa.  Wellesley  acolheu  atten- 
ciosarnente  o parlamentario  inimigo,  conside- 
rando que  Junot,  embora  derrotado  em  duas  ba- 
talhas, bem  poderia  tentar,  se  se  visse  u’uma  si- 
tuação desesperada,  um  supremo  esforço  com  os 

14  ou  15:000  homens  de  que  ainda  dispunha  e 
anniquilar  se  arrrstando  o adversário  na  sua 
queda,  e acceitou  a proposta.  Assim  terminaria  a 
campanha  e a gloria  seria  unicamente  para  elle. 
Além  d’isso,  sir  Dalrymple  acabava  de  chegar  a 
Portugal,  o se  a campanha  continuasse,  os  lou- 
ros da  victoria  seriam  para  o generalíssimo.  Re- 
tirou se  Kellermann  para  Lisboa  com  a resposta 
das  boas  disposições  do  quartel  general  inglez 
para  com  Junot,  e Cintra  foi  o ponto  designado 
para  a reunião  dos  delegados  e para  as  confe- 
rencias ulteriores,  em  que  se  trataria  do  modo 
como  a capitulação  seria  levada  a effeito.  As 
conferencias  duraram  bastantes  dias  por  causa 
da  reluctancia  dos  inglezes  em  accederem  ás 
condições  que  os  trancezes  propunham,  conside- 
rando-as  exorbitantes;  mas  os  delegados  france- 
zes  respondiam  com  a ameaça  de  saquearem  e 
incendiarem  a capital,  que  tinham  nas  suas  mãos. 
Afinal,  a 30  d’agosto  assignou-se  a celebre  con 
venção  do  Cintra,  no  palacio  de  Seteacs  (V.  este 
nome),  depois  do  Dalrymple  enviar  as  clausulas 
a Carlos  Cotton,  o qual  se  recusou  a emittir  o 
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seu  parecer  sobre  ellas,  eximindo-se  assim  a fu- 
turas responsabilidades.  Todas  as  condições  da 
capitulação  eram  da  maior  vautagem  para  os 
francezes:  o seu  exercito  retirava  se  com  todas 
as  honras  da  guerra  levando  as  bagagens  em  seu 
poder;  seria  transportado  aos  poitos  de  Frauça 
em  navios  inglezes  e poderia  immediatamente 
pegar  em  armas  onde  e contra  quem  lhe  con- 
viesse; os  doentes  ficariam  a cargo  e sob  a pro- 
tecção ingleza,  e á medida  que  melhorassem,  se- 
riam trausportados  egualmente  ao  seu  paiz;  ás 
guarnições  de  Eivas  c de  Almeida  seriam  garan- 
tidas as  mesmas  vantagens;  e os  cidadãos  portu- 
guezes quo  professassem  as  novas  ideias  políti- 
cas, não  seriam  perseguidos.  A Inglaterra  sub - 
metteu-se  a tudo,  começou  immediatamente  a 
repatriar  as  tropas  de  Junot,  e cumpriu  todas  as 
clausulas  da  convenção  com  uma  lealdade  admi- 
rável. A noticia  da  cunvenção  de  Cintra  causou 
um  mixto  de  alegria  e de  decepção:  se  por  um 
lado  o paiz  ficava  livre  dos  invasores,  por  outro, 
as  condições  da  capitulação  não  podiam  ser  mais 
desairosas  para  Portugal.  O descontentamento 
do  paiz  foi  enorme;  o exercito,  a Juuta  do  Porto, 
o povo,  todos  protestaram,  e na  imprensa  e no 
parlamento  da  própria  Inglaterra  se  levantaram 
vozes  de  protesto.  Byron  escreveu  uns  versos  di- 
zendo que  a convenção  de  Cintra  fizera  empalli- 
decer  a Inglaterra,  e tal  foi  ali  o protesto  da  opi 
nião  publica  que  o generalíssimo  Dalrymple  foi 
chamado  a dar  explicações,  sendo  nomeada  uma 
commissão  de  inquérito  ao  seu  procedimento.  O 
rei  de  Inglaterra  também  se  seutiu  vexado  com 
a convenção,  e tauto  que  Dalrymple  e Burrard 
fôram  domittidos  do  serviço.  0 centenário  da 
batalha  de  Vimeiro  foi  largamente  celebrado  no 
paiz  em  agosto  de  1208,  havendo  festejos  diver- 
sos, c inaugurando  se  no  logar  onde  se  travou  o 
combate  um  monumento  commemorativo,  solcm- 
nidade  a que  assistiu  el  rei  D.  Manuel  II. 

Vimes.  Pov.  e frog.  de  Santo  Estevão  e conc. 
d’Aletnquer,  distr  de  Lisboa. 

Vlmielra  Pov.  e freg.  de  S.  Martinho,  de  Ca- 
sal Comba,  conc  de  Mealhada,  distr.  do  Avei 
ro.  Tem  corroio  com  serviço  de  posta  rural. 

Vimieiro  (D.  Diogo  de  Faro  e Sousa,  d.°  con 
de  de),  commendador  de  Santo  Ildefonso,  de  Mon* 
targil  na  ordem  do  Aviz,  alcaide-mór  de  Rio 
Maior,  11.®  senhor  de  Vimieiro,  e d’outros  senho- 
rios da  poderosa  casa  de  seus  paes,  de  quem  tam- 
bém herdou  o titulo,  gentil  homem  da  casa  do  in- 
fante D.  Manuel,  irmão  de  D.  João  V,  etc.  N. 
em  Lisboa  a 11  de  agosto  de  105,  fal  em  Extre- 
moz  a 16  de  fevereiro  de  1741.  Era  filho  do  2.® 
coudc  de  Vimieiro,  D.  Sancho  de  Faro,  e de  sua 
mulher,  D.  Thereza  de  Mendoça.  Quando,  em 
1718  teudo  apenas  13  annos  foi  para  o Brazil  com 
seu  pae,  que  fôra  nomeado  governador  d'aquelle 
estado,  entrou  logo  em  serviço,  como  capitão  de 
infantaria,  e voltando  ao  reino,  continuou  a ser 
vir,  sendo  coronel  d'um  regimento  de  infantaria 
do  Alemtejo.  Casou  em  1 de  março  de  1729  com 
D.  Maria  Josepha  de  Menezes,  dama  da  rainha 
D.  Maria  Anna  d’Austria,  filha  de  D.  Diogo  de 
Menezes  de  Tavora.  estribeiro  mór  da  mesma 
rainha,  e de  sua  mulher  I).  Maria  Barbara  Broy- 
ner.  O brazâo  d'armas  d’esta  illustro  família,  é 
um  escudo  com  as  armas  dos  Portugaes:  Em  cam- 
po de  prata,  aspa  vermelha,  carregada  de  cinco 
escudinhos  das  quinas  roaes,  sem  a orla  dos  cas 


VIM 


VIM 


tellos  e de  quatro  cruzes  de  prata,  floreadas,  e 
vasias  de  campo;  timbre,  meio  cavallo  de  prata, 
bridado  de  ouro,  com  redeas  do  purpura  e tres 
lançadas  em  sangue,  no  pescoço. 

Vimieiro  (D.  Francisco  de  Faro,  l.°  conde  de). 
Commendador  de  Fonte  Arcada,  na  ordem  do 
Cbristo,  5.®  senhor  de  Vimieiro,  de  Mortagoa  e 
d’outras  terras;  pelo  seu  casamento,  senhor  do  Al- 
coentre,  de  Tagarro,  e alcaide  mór  de  Rio  Maior. 
Era  filho  do  4.®  senhor  de  Vimieiro,  D.  Fernando 
de  Faro,  mordomo  mór  da  rainha  D.  Catharina, 
mulher  de  D.  Joào  III,  e de  sua  segunda  mulher, 
D.  Guiomar  de  Castro;  3 ® neto,  por  varonia,  do 
D.  Fernando  I,  2 ° duque  de  Bragança.  Tendo 
fallecido  seu  irmão  mais  velho  ainda  em  vida  de 
seu  pae,  apezar  de  ter  deixado  um  filho,  D.  Luiz 
de  Faro,  D.  Francisco  contestou  esse  direito  ao 
sobrinho,  a quem  tirara  a casa  que  ficara  vagq 
pela  morte  de  seu  pae  D.  Fernando,  allegando 
que  lho  pertencia,  e assim  lhe  foi  julgado,  e em 
virtude  d’esta  sentença,  foi  o 5.®  senhor  de  Vi- 
mieiro, de  que  D.  Filippe  II  de  Hespanha  o I de 
Portugal  lhe  fez  doação  por  carta  passada  em 
Lisboa,  a 6 de  julho  de  1583,  creando-o  depois, 
em  1614,  conde  de  Vimieiro.  Casou  com  D.  Ma- 
rianna  de  Sousa  Guerra,  filha  e herdeira  de  Pe- 
dro Lopes  de  Sousa,  senhor  de  Alcoentre,  Ta 
garro,  e das  capitanias  de  SanFAnna  e de  S.  Vi 
cente  no  Brazil,  alcaido-mór  de  Rio  Maior,  com 
mendador  de  Santa  Maria,  de  Mascarenhas,  na 
ordem  de  Christo,  embaixador  d’el  rei  D.  Sebas- 
tião a Castella;  e de  sua  mulher,  D.  Anna  de 
Guerra.  O conde  de  Vimieiro  fal.  a 2 de  dezem- 
bro de  1617.  O titulo  sómente  continuou  no  tem 
po  do  D.  João  V,  na  pessoa  de  D.  Sancbo  de 
Faro,  seu  descendente,  que  foi  o 10.®  sr.  de  Vi 
mieiro. 

Vimieiro  (D.  João  de  Faro  t Sousa , 5.®  conde 
de).  Foi  o 13.®  senhor  de  Vimieiro  N.  a 23  de 
março  de  1733.  Era  filho  2.®  do  3.®  conde  D. 
Diogo  de  Faro  e Sousa  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
ria  Josepha  de  Menezes.  Fallecendo  sem  sufcccs- 
são,  seu  irmão  mais  velho,  o 4.®  conde,  D.  San- 
cho  de  Faro  e Sousa,  herdou  toda  a casa  e o ti- 
tulo,sendo  o 5 ° e ultimo  conde  de  Vimieiro.  Fal. 
em  15  d'abril  de  1801,  e não  deixando  successão. 
ficou  herdeira  d’esta  casa  e de  todos  os  seus  se 
nhorios,  sua  prima  co-irmã  D.  Maria  do  Resgate 
Portugal  Carneiro  da  Gama  Sousa  e Faro,  3.* 
condessa  de  Lumiares  e 14.*  senhora  de  Vi- 
mieiro. 

Vimieiro  (D  Sancho  de  Faro,  2.°  conde  de). 
Governador  de  Mazagão  e do  Brazil,  10  0 senhor 
de  Vimieiro,  e das  villas  de  Alcoentre,  Tagarro, 
Quebradas  e outras  terras,  alcaide  mór  de  Rio 
Maior  e da  villa  de  Mora,  commendador  de  San 
to  Ildefonso  de  Montargil,  de  N.  S.*  da  Graça, 
da  villa  de  Mora,  ambas  na  ordem  de  Aviz,  c de 
Santo  André,  de  Fiães  do  Rio,  na  ordem  de 
Cbristo,  etc.  N.  em  Lisboa  a 6 de  janeiro  de 
1659,  fal.  na  Bahia  a 13  de  outubro  de  1719.  Era 
filho  de  D.  Diogo  de  Faro,  9.®  senhor  de  Vimiei 
ro,  veador  das  rainhas  D.  Maria  Francisca  de 
Saboía  e D.  Maria  Sophia  de  Nenburgo,  mestre 
de  Campo  no  Alemtejo,  e de  sua  mulher,  D.  Ma 
ria  Francisca  de  Menezes.  Seguiu  a vida  mili 
tar,  e começou  a servir  na  paz  embarcando  nas 
armadas,  foi  capitão  de  infantaria  no  anno  de 
1692,  e em  1695  foi  nomeado  mestre  de  campo  do 
terço  do  Castello  de  Vide,  depois  governador  e 


capitão  general  da  p’aça  de  Mazagão  em  1698, 
onde  os  cavalloiros  d’esta  praça,  seguindo  o 
methodo  d’aquella  guerra,  fizeram  muitas  sorti- 
das polo  cuidado  e vigilância  de  D.  Sancho,  que 
mereceu  que  D.  Pedro  II,  não  só  lhe  agradecesse 
o bem  com  que  servira  n’aquella  guerra,  com 
uma  carta  muito  honrosa,  mas  voltando  ao  reino, 
por  outra  carta,  de  15  de  novembro  de  1703,  o 
encarregasse  do  governo  da  importaute  praça 
d’Almoida,  em  que  assistiu  depois  de  acabada  a 
guerra  com  Castella  em  1704,  exercendo  o seu 
governo  com  o maior  zelo  e competência.  A 18 
d«v  fevereiro  era  já  general  de  artilharia  do  exer- 
cito da  Beira,  e no  mesmo  anno  foi  nomeado 
mestre  de  campo  general  com  o governo  de  ar- 
tilharia, e com  este  posto  se  achou  sempre  na 
guerra,  em  que  se  tornou  muito  distincto.  Ainda 
em  1705  teve  a nomeação  de  mestre  de  campo 
general  da  provincia  do  Minho,  e em  1707  foi 
governador  das  armas  na  mesma  provincia.  D. 
João  V renovou  em  D.  Sancho  do  Faro  a gran- 
deza que  a sua  casa  já  lográra,  creando  o conde 
de  Vimieiro,  que  pertencera  a um  dos  seus  avós, 
D.  Francisco  de  Faro,  por  decreto  do  30  de  ja 
neiro  de  1709.  D.  Sancho  de  Faro  foi  também  vé- 
dor  da  casa  da  rainha  D.  Maria  Anna  d’Austria. 
D.  João  V,  querendo  dar  successor  ao  marquez 
d’Angeja,  vice  rei  do  Brazil,  o nomeou  governa- 
dor o capitão  general  d’aquelle  estado  em  1718, 
mas  pouco  se  gozou  d’>  ste  seu  novo  cargo,  por- 
que fal.  no  anno  seguinte.  Casou  a 29  d’ agosto  de 
1703  com  D Thereza  de  Mendoça,  filha  de  D . 
Luiz  Manuel  de  Tavora,  conde  de  Atalaia,  e de 
sua  3.*  mulher,  D Francisca  Loonor  de  Mendo- 
ça. Ficando  viuva,  D.  Thereza,  depois  de  assistir 
muitos  annos  á educação  dos  seus  filhos,  entrou 
no  convento  da  Conceição,  da  Luz  a 28  de  maio 
de  1729,  e professou  a 30  de  maio  de  1730,  assis- 
tindo á cerimonia  a rainha  D.  Maria  Anna  do 
Áustria,  e toda  a corte.  Fal.  a 5 de  maio  de 
1740. 

Vimieiro  (D.  Sancho  de  Faro  e Sousa,  4 ° 
conde  de).  Capitão  da  iufautaria  da  côrte.  N.  em 
Vimieiro  a 30  d’abril  de  1735,  fal.  a 10  de  setem- 
bro de  1790.  Era  filho  dos  3.°*  condes  de  Vi- 
mieiro, D.  Diogo  do  Faro  e Sousa  e D.  Maria 
Josepha  de  Menezes.  Herdou  toda  a casa  e o ti 
tulo  de  seu  pae,  a 16  de  fevereiro  de  1741.  Ca- 
sou em  1766  com  sua  prima  D.  Thereza  Josepha 
de  Mello,  dama  de  honor  da  rainha  D.  Marianna 
Victoria,  mulher  d’el  rei  D.  José,  e distincta 
poetisa,  a qual  nasceu  a 10  de  janeiro  de  1739, 
sendo  filha  de  Fraucisco  de  Mello  Breyner,  fi- 
dalgo da  Casa  Real,  senhor  de  Villa  Verde  de 
Ficalho,  etc.,  e de  sua  mulher,  D.  Izabel  Josepha 
Breyner  de  Menezes.  O 4.®  conde  de  Vimieiro, 
fallecendo  sem  successão,  herdou  a casa  e o ti- 
tulo, seu  irmão,  D.  João  de  Faro,  que  foi  o 5.®  e 
ultimo  conde  d’aquelle  titulo.  A condessa  D.  The  ■ 
reza  era  intelligentissima;  cultivou  com  aprovei- 
tamento diversos  ramos  de  sciencias  e artes,  e 
rnais  que  todas  a poesia,  adquirindo  notável  ce- 
lebridade por  suas  composições.  Viveu  na  roda 
mais  litteraria  do  seu  tempo,  o Antonio  Diniz 
da  Cruz  e Silva,  Domingos  Maximiano  Torres  e 
Nicolau  Tolentino  de  Almeida,  lhe  dirigiram 
poesias.  Não  consta  que  D.  Thereza  de  Mello 
Breyner  publicasse  alguma  das  suas  composições, 
pelo  menos  em  seu  nome;  quando,  porém,  a Aca- 
demia Real  das  Siencias  do  Lisboa  abriu  con- 
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curso  para  a composição  d’uma  tragédia  do  assum 
pto  portuguez,  a condessa  de  Vimieiro  escreveu 
a Osmia,  que  foi  premiada  e impressa  era  1788, 
sendo  traduzida  era  bespanhol,  e imprimindo  se 
a traducção  em  Madrid,  em  1798  Consta  que  afi- 
nal se  recolheu  no  convento  de  Santos,  onde 
ainda  vivia  em  16  d’abril  de  1798,  data  da  sua 
ultima  carta  para  D.  Pr.  Manuel  do  Cenáculo, 
autographo  que  se  conservava  cnm  mais  15  na 
bibliotheca  de  Evora. 

Vimieiro.  Pov.  e freg.  de  Saot’Auna,  da  prov. 
do  Minho,  conc.,  com.,  distr.  e arceb.  de  Braga; 
91  fog.  e 385  hab.  Tem  esc.  do  sexo  masc.  e está 
situada  na  estrada  nacional  do  Porto  a Arcos  de 
Valle-de  Vez,  por  V.  N.  de  Famalicão,  Braga, 
Villa  Verde,  Pico  de  Regalados,  etc.,  a 6 k.  da 
séde  do  conc.  Em  1706  era  vigairaria  da  apre 
seutaçào  do  collegio  de'S.  Paulo  dos  jesuítas  de 
Braga,  depois  collegio  de  religiosas  ursulinas,  e 
hoje  seminário  archiepiscopal.  Em  1768,  depois 
de  extincta  a Compauhia  de  Jesus,  era  vigaira 
ria  da  apresentação  do  padroado  real.  Banha  esta 
parochia,  pelo  sul  o rio  Este,  que  toca  em  Braga, 
e no  sitio  da  Retorta  desagua  no  Ave,  um  pouco 
a montante  de  Villa  di  Conde.  A pov.  tem  um 
pontim  ou  pontelhão  na  aldeia  de  Maçada,  para 
passagem  da  estrada  nacional.  A egreja  matriz 
é pequena,  mas  decente.  Tem  altar-mór  e 4 late- 
raes  com  boa  obra  do  talha.  Poi  construída  no 
local  onde  esteve  a do  extincto  convento  de  San- 
ta Maria  de  Vimieiro.  D’ella  apenas  resta  a ea- 
pclla-mór,  transformada  em  sacristia  da  egreja 
actual.  Não  se  sabe  quando  Dem  por  quem  foi 
fundado  o convento,  nem  a que  ordem  priuciti- 
vamente  pertenceu.  O chronista  da  ordem  dos 
agostinhos  calçados  diz  que  foi  fundação  d’elles, 
mas  Pr.  Leão  de  S.  Thomaz  aponta-o  como  be- 
nedictino,  e com  certeza  era  da  ordem  de  S. 
Bento  desdo  os  princípios  do  século  xn,  contando 
então  já  mais  de  600  aunos  de  existência.  Foi 
feito  aproximadamente  no  anno  632,  da  era  chris- 
tã.  No  tempo  do  arcebispo  de  Braga  D.  Pr.  Bar 
tholomeu  dos  Martyres,  iutroduzindo  n'aquella 
cidade  os  jesuítas,  uniu  o convento  ao  collegio 
de  S.  Paulo,  hoje  seminário,  que  a Companhia  de 
Jesus  ahi  fundára  Expulsos  os  jesuítas,  passa 
ram  para  a coroa  todos  os  seus  bens,  incluindo 
os  que  fôram  do  convento  de  Vimieiro,  do  qual 
já  nada  resta.  Esta  freg.  foi  couto  da  grande  co- 
marca (provedoria)  de  Guimarães,  mas  sujeito  á 
cidade  de  Braga  Também  foi  villa,  e teve  foral 
proprio,  dado  em  Lisboa  por  D.  Manuel  I,  a 4 de 
setembro  de  1517.  E’  fértil  em  cereaes  e generos 
agrícolas.  Pertence  á 3-*  div.  mil  o ao  distr.  de 
rccrut.  e res.  n.#  8,  com  a séde  em  Braga.  ||  Villa 
e freg.  de  N.  S.*  da  Encarnação,  da  prov.  do 
Alemtejo,  conc.  e com.  de  Arraiollos,  distr.  e ar- 
ceb. de  Evora;  475  fog.  e 1:339  hab.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e tclegr.,  fabricantes 
de  azeite  e de  queijos,  creadores  de  cera  e mel, 
commissarios  de  cereaes,  productores  de  cortiça, 
hospedarias,  hospital,  medico,  pharmacia,  notá- 
rio, fabricas  de  moagem,  de  telha  e tijolo,  Phi- 
larmonica  Roa  União  Vimieirense , Theatro  Vi 
mieirense,  o uma  feira  de  gado  lanigero  e vac 
eum,  e cereaes  no  dia  1°  de  agosto.  Está  situada 
na  estrada  de  Eivas  a Montemór-o-Novo,  n’uma 
vasta  planície,  na  margem  esquerda  da  ribeira  de 
r»)r  ou  Têra,  a 17  k.  da  séde  do  conc.  Em  1703 
era  séde  d’um  conc.  formado  por  esta  freg.  e pela 
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de  Santa  Justa;  pertencia  o conc.  á comarca  de 
Evora,  e tinha  2 juizes  ordinários,  vereadores, 
procurador  do  conc.,  escrivão  da  camara,  juiz  dos 
orphãos  com  seu  escrivão,  2 tabelliães  do  judicial 
e notas,  2 companhias  de  ordenanças  e 1 capi- 
tão mór,  todos  nomeados  pelos  condes  e senhores 
de  Vimieiro,  sem  confirmação  regia,  e não  en- 
trava n’este  conc.  o corregedor,  mas  sómente  o 
provedor  de  Evora,  por  graça  especial  concedida 
aos  nobres  condes  Banham  esta  freg.  a já  citada 
ribeira  de  Têra  e os  ribeiros  do  Freixo  e das  Co- 
vas  que  vão  desaguar  na  dita  ribeira  e teem  no 
termo  d’esta  freg.  3 pontes:  a do  Freixo,  a da 
Broa  e a da  Farragdla,  movem  5 moinhos  de  ce- 
reaes. A villa  é uma  grande  pov.  Ainda  no  meado 
do  século  passado  conservava  a sua  antiga  casa 
da  camara  e cadeia  em  bom  estado;  o pelourinho 
é que  já  não  existe  ha  muito  tempo.  Tem  um 
edificio  particular  digno  de  menção,  denominado 
Palacio  do  Conde , que  pertenceu  aos  condes  e 
senhores  de  Vimieiro,  dos  quaes  passou  para  os 
condes  de  Lumiares.  O conc.  de  Vimieiro  foi  ri 
tincto  pelo  decreto  de  24  de  outubro  de  1855, 
pelo  qual  passou  para  o de  Arraiollos;  pertenceu 
depois  ao  de  Extremoz,  comarca  de  Montemór  o- 
Novo,  por  ultimo  passou  para  o conc.  de  Arraiol- 
los e para  a comarca  de  Extremoz,  até  que  por 
decreto  do  dezembro  de  1886  foi  o conc.  de 
Arraiollos  elevado  á categoria  de  julgado  muni- 
cipal, e é hoje  também  comarca.  A egreja  matriz 
é um  bom  templo  d’uma  só  nave.  A’  padroeira 
dão  vulgarmente  o titulo  de  N.  S.*  da  Encarna- 
ção do  Sobral  ou  Soveral,  porque  diz  a tradição 
que  a imagem  da  Senhora  appareceu  outrWa  es- 
condida no  tronco  d’um  sovereiro  em  uma  matta 
de  sobro,  no  sitio  onde  se  vê  a egreja,  que  foi 
I construída  para  n'olla  so  venerar  a dita  imagem, 
j e por  ser  a egreja  muito  concorrida  pelos  devo- 
tos das  circumvisinhanças,  se  formou  em  volta 
d'ella,  com  o decorrer  dos  annos,  a villa  actual, 
contribuindo  também  para  o augmento  da  villa 
o foral  que  D.  Manuel  1 lhe  deu,  em  Lisboa,  no 
dia  1 de  junho  de  1512.  Em  Vimieiro  houve  um 
convento  de  religiosos  da  ordem  terceira  de  S. 
Francisco,  fundado  em  1534,  que  desapareceu 
em  1834  com  a extineção  das  ordens  religiosas. 
Ha  ainda  na  villa  as  egrejas  da  Misericórdia  e 
do  Espirito  Santo,  e algumas  capellas  publicas. 
Na  herdade  do  Monte  Branco  d’esta  freg.  ha  uma 
miua  de  cobre  e d’outros  metaes,  mas  ha  muitos 
annos  que  parou  a sua  exploração.  Esta  villa 
nunca  foi  murada  nem  acastellada  pelo  facto  de 
estar  em  planície.  Os  seus  campos  são  os  mais 
productivos  do  Alemtejo.  Além  de  ser  uma  das 
mais  bonitas  villas  do  distr,  de  Evora,  é tambern 
das  mais  prosperas.  Viveram  aqui  muitas  famí- 
lias nobres,  com  os  appellidos  de  Araújo,  Cor- 
reia, Castilho,  Gameiro,  Caieiro,  Paiva,  Telles, 
etc.,  avultando  entre  todas  a dos  condes  de  Vi- 
mieiro E’  fértil  em  cereaes  e generos  agricolas; 
tem  grandes  montados  de  azinho  e de  sobro,  c 
cria  muito  gado  suino  e lanigero.  Também  é 
abundante  em  caça  miuda.  Ha  n'esta  vitla  algu- 
mas quintas  o herdades  importantes.  Pertence  á 
4*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut  e res.  n.°  11, 
com  a séde  em  Sotubal.  ||  Pov.  e freg.  de  Santa 
Cruz,  da  prov.  da  Beira  Alta,  conc.  e com.  de 
Santa  Comba  Dão,  distr.  c bisp.  de  Vizeu;  154 
fog.  o 727  hab.  Tem  escolas  d'ambos  os  sexos  e 
correio  com  serviço  de  posta  rural.  Eslá  situada 
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em  terreno  accidentado,  na  margem  esquerda  do 
rio  Dão,  confluente  do  Mondego,  c a 2 k.  da  sédc 
do  cone.  E’  pov.  muito  antiga,  e pelo  menos  do 
tempo  dos  arabes,  pois  que  ainda  ali  se  encon- 
tram sepulturas  abertas  na  rocha  A egreja  ma 
triz  é um  templo  muito  autigo,  com  um  portico 
d’arco  de  volta  inteira.  Está  situada  em  sitio  pit- 
toresco  e agradavel,  mas  solitário.  Suppõe  ee  fun- 
dado pelos  Templários  E’  fértil  em  cereaes,  vi 
nho  de  mesa,  azeite  e frueta.  O rio  Dào  banha 
esta  freg  a NO  e vae  desaguar  no  Mondego  a 9 
k.  de  distancia,  no  caes  da  Foz  Dão,  que  foi  um 
eaes  muito  importante  e de  muito  movimento  an 
tes  da  construcçâo  da  linha  ferrea  da  Beira  Alta. 
Rega  e moe,  o tem  n’esta  freg.  uma  boa  ponte 
de  pedra  na  estrada  que  vae  para  Santa  Comba 
Dão.  A dita  ponte  foi  cortada  em  1810  pelo  exer 
cito  francez  de  Massena,  e reedificada  em  182  ) 
por  D.  João  VI.  Também  banham  a freg.  os  ri- 
beiros de  Vimieiro  e do  Campo.  Até  1814  foi  esta 
parochia  da  do  Couto  do  Mosteiro.  Pertence  á 2.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.°  14,  com 
a séde  em  Santa  Comba  Dão.  ||  Povoações  nas 
freguezias:  Santo  André  de  Poiares,  conc.  de 
Poiares,  districto  de  Coimbra.  ||  S.  Thiago  de 
Fontes,  conc.  de  Santa  Martha  de  Pcnaguião, 
distr.  de  Villa  Real.  I|  S.  Sebastião  de  Moiriscas, 
conc.  de  Abrantes,  distr.  de  Santarém.  ||  N.  S.* 
da  Conceição,  de  Olalhas,  conc.  de  Thomar,  do 
mesmo  distr.  ||  N,  S * d’Assumpção,  de  Romeu, 
cone.  de  Miraudella,  distr.  de  Bragança. 

Vimieiro  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoa- 
ções na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Sande,  conc.  de 
Marco  de  Canavezes,  distr.  do  Porto. 

Vimioso  (D.  Affonso  de  Portugal , 2°  conde 
de).  Senhor  das  villas  de  Aguiar,  de  Vimioso  e 
de  Vimieiro,  alcaide-mór  d’esta  villa;  commenda- 
dor  e alcaide  mór  de  Thomar,  de  Pias,  e d’outras 
localidades,  e pelo  seu  casamento  senhor  da  ca 
pitania  de  Machico,  ilha  da  Madeira,  etc.  N.  em 
1519,  fal.  em  África  em  1579.  Era  filho  do  l.° 
conde  de  Vimioso,  D.  Francisco  de  Portugal,  e 
de  sua  2.*  mulher  D.  Joanna  de  Vilhena.  Seu  pae 
era  neto  do  conde  de  Ourem  e 1.*  marquez  de 
Valença,  o qual  era  filho  primogênito  do  l.°  du- 
ue  de  Bragança  D.  Affonso,  e neto  d’el  rei  D. 
oão  I,  de  Portugal.  Seguiu  a carreira  das  ar- 
mas, dedicando-se  também  muito  ás  bellas  le- 
tras, com  muita  distineção,  especialmente  no  es- 
tudo da  lingua  latina.  Aos  1C  annos  de  edade, 
alcançou  licença  d’el-rei  D.  João  III,  para  jun- 
tamente com  outros  fidalgos  acompanhar  o in- 
fante D.  Luiz  que  partia  secretamente  paraaex 
pedição  de  Tnnis,  onde  Carlos  V tentava  tomar 
d’assalto  o castello  de  Goletta,  o que  conseguiu, 
apezar  da  tenaz  resistência  com  que  luetou.  Car- 
los V o recebeu  com  todas  as  attenções,  e reco- 
nhecendo os  merecimentos  da  casa  que  represen- 
tava, o distinguiu  com  a especial  demonstração 
de  o mandar  entrar  no  seu  conselho  de  guerra, 
e pelo  facto  dos  seus  poucos  annos  o não  deixa- 
rem votar  em  matéria  tão  seria,  o imperador 
quiz  que  D.  Affonso  se  instruísse  ouvindo  os  vo 
tos  de  tantos  homens  já  bem  experimentados  na 
vida  militar,  como  os  que  se  encontravamn’aquella 
gloriosa  empresa.  Quando  coutava  25  annos,  el- 
rci  o nomeou  do  seu  couselho,  u'uma  carta  muito 
honrosa,  escripta  em  Almeirim  a 11  de  fevereiro 
de  1514.  Estava  D.  Affonso  destinado  por  ordem 
d’el  rei  para  casar  com  uma  filha  do  duque  de 


Bragança  D.  Jaymc,  quando,  arrastado  por  ar- 
dente paixão,  contratou  o seu  casamento  com  D. 
Luiza  de  Gusmão,  dama  da  infanta  D.  Maria  c 
filha  herdeira  de  Francisco  de  Gusmão,  mordo- 
mo mór  da  mesma  infanta,  senhor  da  capitania 
da  villa  de  Machico  e da  de  Santa  Cruz  na  ilha 
da  Madeira,  as  quaes  dava  em  dote  a sua  filha. 
A rainha  de  França  D.  Leonor,  mãe  da  dita  in 
fanta  D.  Maria,  fez  mercê  a D.  Luiza  n’um  muito 
honroso  alvará,  de  2:000  cruzados  para  o seu  ca- 
samento, feito  em  Puisi  a 18  de  julho  de  1547. 
Este  contrato  do  casamento  causou  muito  dissa- 
bor ao  conde  seu  pae,  por  ser  a alliança  com  os 
duques  de  Bragança,  familia  muito  mais  honrosa 
e illustre.  Em  1549,  por  morte  do  l.°  conde  de 
Vimioso,  succedeu  em  toda  a casa  paterna  e no 
titulo,  sendo  o 2.°  conde  de  Vimioso,  e n’esso 
mesmo  anno  realisou  o seu  casamento  com  D. 
Luiza  de  Gusmão.  O rei  o nomeou  vedor  da  fa 
zenda,  logar  que  tinha  vagado  por  morte  de  seu 
pae,  cuja  successão  já  lhe  estava  promettida.  Em 
1557  havia  D.  João  III  determinado  que  a in 
fanta  D.  Maria,  sua  irmã,  passasse  a Castella  a 
encontrar-se  com  sua  mãe,  a rainha  de  Frauça, 
e nomeou  o conde  de  Vimioso  para  a acompa- 
nhar; estava  tudo  prompto  com  todo  o brilhan- 
tismo que  pedia  uma  jornada  tão  especial,  quan- 
do a partida  ficou  transtornada,  pelo  fallecimento 
de  D.  João  III,  succedido  em  junho  d'esse  anno. 
Succedeu  no  throno  el  rei  D.  Sebastião,  e o coo 
de  de  Vimioso  assistiu  também  ao  auto  da  sua 
acclamação.  Poucos  mezes  depois,  a rainha  D. 
Catharina,  regente  do  reino,  tornou  a nomeai  o 
para  acompanhar  a infanta  na  jorn&da  cm  visita 
a sua  mãe,  mas  o conde  se  escusou,  allegando 
não  estar  n'essa  occasião  habilitado  a fazer  uo- 
1 vas  despezas  n’uma  jornada  tão  grandiosa,  pela 
I differença  de  tempo,  porque  poucos  mezes  antes, 

I nos  preparativos  para  a jornada  que  se  frustrára, 

I se  vira  obrigado  a empenhar  a sua  casa,  de  que 
i não  recebera  remuneração  nem  despacho.  A 
rainha,  que  desejava  que  elle  acompanhasse  a 
I infanta,  lhe  mandou  propor  pelo  duque  do  Avei 
re  e pelo  secretario  Pedro  d’Alcaçova,  uma  iu 
demnisação,  offerecendo  lhe  o titulo  com  diver- 
sas mercês  para  seu  filho,  entre  ellas  as  villas  de 
Vimioso  e de  Aguiar,  de  juro  e herdade,  com  as 
alcaidarias  móres  de  Thomar  e Terena,  com  a 
clausula  d’elle  largar  o cargo  de  védor  da  fa 
zenda,  o que  o conde  não  acceitou.  Chegaram  a 
este  tempo  a Badajoz  as  rainhas  de  França  e da 
Hungria,  esta  cuuhada  e a outra  irmã  da  regente 
D.  Catharina;  com  esta  noticia  era  urgente  apres- 
sar a jornada  da  infanta.  O conde  tornou  a eseu- 
sar-se,  mandando  uma  petição  á soberana,  di- 
zendo que  estava  doente,  mas  D.  Catharina  tanto 
instou,  allegando  muitos  motivos,  invocando  a 
memória  de  seu  pae,  que  fôra  um  vassallo  dedi- 
cado ao  defunto  monarcha,  que  o conde  viu  se 
obrigado  a acccitar  a honrosa  missão,  e a rainha 
deu  se  por  muito  satisfeita,  e mandou  o seu  se- 
cretario Pedro  d’Alcaçova  escrever  lhe,  da  sua 
parte,  que  muito  lhe  agradecia  a sua  resolução. 
O conde,  com  a actividade  de  que  era  dotado,  em 
muito  pouco  tempo  conseguiu  formar  uma  luzida 
comitiva,  e apezar  de  toda  coberta  de  luto,  pelo 
fallecimento  do  rei,  foi  grande  o aparato  e a ma- 
guificeneia,  com  que  se  pôz  a caminho,  e par- 
tindo no  referido  anno  voltou  no  seguinte  com  a 
infanta,  que  o conde  a muito  custo  persuadiu  a 
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regressar  a Portugal,  porque  ella  queria  ficar  na 
companhia  de  sua  mãe.  Nas  primeiras  cortes  que 
D.  Sebastião  celebrou  no  seu  reinado,  em  1552, 
assistiu  o conde  de  Vimioso;  foi  também  um  dos 
consultados  sobre  o seu  projectado  casamento, 
consulta  que  o monarcha  fez  por  uma  carta  em 
que  lhe  dava  conta  do  que  se  passava,  querendo 
ouvir  o seu  parecer;  foi  escripta  a carta  em  Lis 
boa  a 10  de  outubro  de  1567.  No  mesmo  anno  D. 
Sebastião,  por  um  alvará  passado  em  Almoirim 
a 19  de  fevereiro,  lhe  fez  mercê,  de  que  os  seus 
servidores  das  villas  de  Vimioso  e d’Aguiar  da 
Beira  pudessem  assistir  fóra  d’ellas,  não  passan 
do  de  6 legoas;  já  por  outro  alvará,  de  Lisboa, 
em  20  de  setembro  de  1564  lhe  tinha  feito  a mer 
cê  muito  especial,  de  poder  caçar  um  dia  cada 
semana  ás  lebres  com  2 galgos  e ás  perdizes  com 
um  açor.  Por  outro  alvará,  de  Leiria  de  8 de  se 
tembro  de  1569  lhe  concedeu  aposentadoria  e 
tudo  que  lhe  fôsse  preciso  para  as  suas  jornadas. 
Tomando  D.  Sebastião  posse  do  governo  em  1568 
o conde  de  Vimioso  continuou  no  mesmo  logar  de 
védor  da  fazenda,  que  servira  ao  príncipe  D. 
João,  seu  pae,  e a D.  João  III,  seu  avô.  Mais 
tarde,  quando  o monarcha  resolveu  a sua  segun- 
da e tão  desastrosa  jornada  a África,  em  1578,  o 
conde  de  Vimioso  o acompanhou,  levando  com- 
sigo  3 filhos:  D.  Francisco  de  Portugal,  succes- 
sor  da  sua  casa,  e D.  Luiz  e D.  Manuel  de  Por- 
tugal assistindo  todos  á malograda  batalha  d’AI- 
cacer-Kibir,  em  agosto  de  1578,  em  que  o conde 
ficou  prisioneiro.  Correu  o boate  da  sua  morte, 
mas  verificou  se  não  ser  verdade;  pouco  tempo 
depois  é que  se  verificou  que  fallocera  no  carce 
re.  ü brazão  d'arma9,  é o aotigo  da  Casa  de  Bra- 
gança e dos  condes  de  Vimieiro.  V.  estes  2 titulos. 

Vimioso  (D.  Affonso  de  Portugal , 5 o conde 
de).  Senhor  de  Vimioso  e de  águiar,  e da  capi 
tania  de  Machico,  e de  todos  os  mais  bons  de 
que  se  compunha  a casa  de  seu  pae.  N.  em  1591, 
tal.  a 4 d’agosto  de  1649.  Era  filho  do  4 • conde 
de  Vimioso,  D.  Luiz  de  Portugal,  e de  sua  mu- 
lher D Joanna  de  Mendoça.  Herdou  a casa  de 
seu  pae,  porque  se  obrigou  ás  dividas  que  n’ella 
havia,  para  que  o conde  D.  Luiz  pudesse  profes- 
sar na  ordem  de  S.  Domingos,  ao  mesmo  tempo 
reclamou  o contrato  que  seu  pae  celebrara  com 
a coroa,  em  que  lhe  satisfizeram  todas  as  preten 
çòes  com  uma  vida  mais  no  titulo  de  conde  e nas 
villas  de  Vimioso  e de  Aguiar  para  o filho  mais 
velho  que  ficasse  do  conde  D.  Affonso,  como  se 
vê  d’um  alvará  feito  em  Lisboa  a 25  de  julho  de 
ltil6,  que  se  viu  obrigado  a acceitar  para  acabar 
com  as  demoras  e extraordinárias  instancias  com 
que  os  ministros  trataram  este  negocio,  que  em 
baraçaram  de  maneira,  que  precisamente  havia 
de  ceder  da  sua  acção,  e perder  o casamento  de 
seu  filho,  que  tinha  contratado  com  uma  filha  do 
marquez  de  Castello  Rodrigo  que  recebia  um 
bello  dote,  com  a condição  que  antes  d’e!le  se 
effePuar,  se  desembaraçaria  o conde  D.  Affouso; 
isto  obrigou  a violentar  a vontade  do  conde  D. 
Luiz,  e ceder  das  suas  pretençòes,  as  quaes  de 
pois  o conde  D.  Affonso  continuou,  offerecendo 
ao  rei  D.  Filippe,  então  II  de  Portugal  um  mo 
morial  em  que  relatava  a sua  justiça,  os  grandes 
serviços  dos  seus  avós  e as  prerogativas  com  que 
a sua  casa  fora  attendida  dos  reis  seus  predeces- 
sores, mostrando  que  o conde  D.  Luiz,  aconse- 
lhado por  theologos,  fizera  aquella  desistência 
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para  se  livrar  da  vexação  em  que  o collocaram, 
pelo  que  pedia  a el  rei,  que  mandasse  vêr  e exa- 
minar a sua  justiça  e as  nullidades  da  desistên- 
cia reclamada,  e com  muitas  outras  razões  bem 
ponderadas  em  que  expõe  o seu  justo  requeri- 
mento, de  que  não  resultou  nenhuma  recompen- 
sa. N’e8se  mesmo  anno  de  1616,  a 19  dc  novem- 
bro, se  outorgou  em  Lisboa  o tratado  de  casa- 
mento do  conde  D.  Affonso  com  D.  Maria  de 
Mendoça,  filha  dos  marquezes  de  Castello  Rodri- 
go. Nas  cortes  que  D Filippe  III  celebrou  em 
Lisboa  no  anno  de  1619,  foi  o conde  de  Vimioso 
um  dos  procuradores  por  parte  da  nobreza.  Já  no 
reinado  de  Filippe  III  passou  a Madrid,  e quan- 
do se  recebeu  a noticia  dos  hollandezes  terem 
occupado  a Bahia,  capital  do  estado  do  Brazil,  o 
conde  de  Vimioso  attendendo  mais  aos  interes- 
ses da  patria  do  que  aos  da  sua  casa,  e seguindo 
o exemplo  dos  seus  maiores,  embarcou  em  1625 
n’uma  armada  para  a Bahia,  deixando  a mulher 
o os  filhos,  fazendo  com  que  muitos  fidalgos  lhe 
seguissem  o exemplo.  Achou-se  na  gloriosa  res- 
tauração d’aquella  cidade,  em  que  muito  se  dis- 
tinguiu. Voltou  ao  reino,  e desempenhou  algu 
mas  commissões  de  que  o rei  o encarregou.  Te- 
mia-se no  Algarve  uma  invasão,  a que  era  pre- 
ciso acudir  com  urgência,  e conhecendo- se  a 
actividade  do  conde,  foi  mandado  á comarca  de 
Beja  e Campo  d’Ourique  a recrutar  gente,  o que 
executou  com  a maior  promptidão  e zelo  Em 
lb35  deram  se  os  tumultos  de  Evora,  motivados 
pela  imprudência  do  corregedor  d’aquella  cida- 
de, André  de  Moraes  Sarmento,  de  lançar  certo 
tributo  com  que  o povo  se  alterou  de  fôrma,  que 
fôram  grandes  as  desordens,  que  o conde  de  Vi- 
mioso, que  então  residia  em  Evora,  e outro»  se- 
nhores atalharam,  buscando  remedio  para  evitar 
o tumulto,  que  já  tomara  grandes  proporções,  o 
que  conseguiram  com  energia.  Quan lo  em  1640 
se  deu  em  Lisboa  no  I o de  dezembro  a grande 
revolução,  o conde  de  Vimioso  estava  em  Evora 
esperando  esta  noticia;  havendo  relutância  em 
D.  João  IV  em  acceitar  a corôa,  Francisco  de 
Mello,  monteiro  mór,  escreveu  por  sua  iniciativa 
ao  conde  de  Vimioso  e ao  marquez  de  Ferreira 
para  representarem  ao  duque  os  motivos  por  que 
elle  devia  acceitar  a corôa  que  voluntariamente 
lhe  offercciam  os  seus  leaes  vassallos.  ü conde 
diversas  vezes  representou  ao  duque,  de  maneira 
que,  já  certos  da  sua  vontade,  corria  livre  com- 
municação  entre  Villa  Viçosa  o Lisboa;  e foi 
enviado  Pedro  de  Mendoça  para  lhe  dar  pessoal- 
mente  uma  minuciosa  noticia  do  que  se  passava. 
Pedro  de  Mendoça  fez  caminho  por  Evora,  e 
communicou  ao  conde  Je  Vimioso  e ao  marquez 
do  Ferreira  a commissão  de  que  ia  encarregado, 
e elles  escreveram  novamente  ao  duque,  para 
quo  acceitasse  a corôa.  Sabendo-se  depois  em 
Evora  a acclamação  de  D.  João  IV  feita  em  Lis- 
boa, o conde,  o marquez  também  ali  o acclama 
ram  com  muita  solemuidado,  partiram  para  Vil- 
la  Viçosa,  e acompanharam  o duque  para  Lis 
boa;  o novo  monarcha  logo  os  nomeou  para  irem 
a Villa  Viçosa  buscar  a rainha,  o príncipe  e os 
infantes.  O conde  também  recebeu  a nomeação 
de  conselheiro  de  estado,  e depois  a de  capitão 
general  de  todo  o reino,  cargo  que  não  chegou  a 
gozar  as  preemincncias,  passando  unicamente  a 
exerccl-o,  a 2ü  de  dezembro  do  1611,  na  provín- 
cia do  Alemtejo,  levando  comsigo  seu  filho  D. 
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Luiz  de  Portugal,  o chegando  a Eivas  escolheu  | 
aquella  cidade  para  praça  d'armas,  o começou  j 
logo  a tratar  da  defcza  da  província,  cm  que  as  j 
nossas  tropas  alcançaram  desde  logo  gloriosos 
succe880s.  Não  deixaram  os  inimigos  do  conde 
de  Vimio80  de  se  valerem  da  sua  ausência  para 
forjarom  intrigas,  de  que  o conde  foi  sabedor, 
estando  em  Extremoz,  e como  d’ellas  se  podiam 
seguir  o aggravo  d’el-rei  para  o domittir  do  seu 
posto,  queria  esperar  que  o caso  se  désse  em  lo 
gar  mais  afastado  dos  castelhanos,  para  lhes  alon- 
gar mais  tempo  o prazer  de  saberem,  que  d’aquel!a 
maneira  lhe  remunerava  tanto  zelo  e disvelo  em 
pregados  em  seu  serviço,  ao  que  ajuntava  ainda 
outro  maior  sentimento,  que  era  o de  justamente 
recear  que  os  mais  vassallos  d’el  rei,  vendo  a 
offensa  com  que  pagavam  o seu  serviço,  se  zan-  [ 
gassem,  e esfriasse  aqueile  zelo  cm  que  elie  ar  | 
dia,  e desejava  influir  em  todas  para  defeza  e 
gloria  da  patria.  Era  governador  das  armas  de 
Castella  o conde  de  Monte  Rey,  que  de  Badajoz 
havia  saido  com  8:000  infantes  e 2:000  cavallos, 
na  resolução  de  atacar  Olivença,  esperando  con- 
segui! a por  assalto,  sem  muito  custo,  na  suppo- 
sição  de  achar  os  baluartes  sem  defeza  e a guar 
nição  sem  disciplina.  Porém  a seu  pezar  desen- 
ganado, depois  de  o intentar,  veudo  que  era 
maior  a resistência  do  que  julgava,  retirou -se 
com  a perda  de  200  homens  mortos  e feridos,  em 
que  se  contavam  officiaes  de  importância.  O con- 
de teve  noticia  d’aquel!e  successo,  mas  não  o 
pôde  celebrar  com  euthusiasmo,  porque  o golpe 
que  temia,  não  tardaria  a dar-se,  e com  efleito 
não  se  demorou  a ordem  d’e!  rei  para  entregar 
o commando  do  exercito  a Mathias  d’Albuquer 
que,  o passar  á corto,  por  convir  assim  ao  seu 
serviço.  Não  mudaram  o animo  do  conde  de  Vi- 
mioso  tão  sensíveis  adversidades,  porque  o zelo 
da  gloria  da  patria  não  se  lhe  amortecia,  como 
se  prova  pelo  facto  seguinte:  Chegou  á côrte  o 
conde  de  Vimioso,  o visitando  o arcebispo  pri- 
maz de  Braga  L).  Sebastião  do  Mattos  de  Noro- 
nha, que  alimentava  uma  conspiração  contra  a 
patria  e contra  o proprio  rei,  juntamento  com 
outros  conspiradores,  se  lembrou  da  tentar  o de- 
nodado conde  de  Vimioso,  parecendo-lhe  que 
ello  desejasse  vingar-se  da  offensa  que  rocebera 
de  D.  João  IV,  de  lhe  tirar  o governo  do  Alem- 
tejo.  E como  pertenciam  ambos  ao  conselho  de 
estado,  em  conversa,  discorrendo  na  fórma  da 
defeza  do  reino,  e nos  meios  de  que  se  precisava 
para  a conseguir,  sendo  tão  formidavei  o poder 
de  Castella,  a que  Portugal  não  podia  resistir, 
pretendeu  induzil  o a desconfiar  que  se  conser 
vasse  a independencia.  O arcebispo  expunha 
d’esta  fórma  o miserável  estado  do  reino,  que 
não  podia  resistir.  Na  esperança  de  o convencer, 
expôz  lhe  toda  a rnachinação  dos  conspiradores, 
e declarando  os  seus  nomes,  de  que  resultou  se- 
rem presas  muitas  pessoas  de  distineção,  sem  se- 
rem culpadas.  O conde,  indignado,  teve  de  se  re 
vestir  de  toda  a prudência  para  se  conter,  escu- 
tando tão  odiosa  conversa,  e afastando  se  do  ar- 
cebispo, porque  a sua  diguidade  e annos  não 
permittiam  ao  conde  tomar  outra  satisfação,  foi 
logo  dar  conta  a el  rei  do  que  se  passava,  e D. 
João  IV  lhe  agradeceu  muito,  e reconhecendo  os 
seus  grandes  merecimentos,  e quanto  sympathica 
iho  era  a sua  pessoa,  em  quem  concorria  o pa- 
rentesco que  tinha  com  a Casa  de  Bragança,  en- 
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tre  outras  mercês,  o creou  marquez  de  Aguiar, 
por  carta,  de  Evora,  de  8 de  setembro  de  1643. 
A condessa  D.  Maria  de  Mendoça,  desde  os  pri 
meiros  annos,  tinha  grande  vocação  para  o claus- 
tro, e obrigada  a instancias  de  família,  tomou  o 
estado  de  casada,  em  que  viveu  sempre  santa- 
mente, dedicando-se  a obras  do  muita  caridade 
e devoção,  jejuns  e abstinências,  creando  os  fi- 
lhos no  santo  temor  de  Deus.  Ficando  viuva,  ape- 
zar  de  já  contar  60  annos  de  edade,  em  1650,  em 
que  tinha  passado  um  anno  e 3 mezes  depois  da 
morte  de  seu  marido,  entrou  no  mosteiro  do  Sa- 
cramento, tomando  o habito  de  noviça,  ficando  á 
obediência  de  sua  filha,  a madre  soror  Margarida 
da  Cruz,  que  era  mestra  das  noviças,  e assim  vi 
veu  até  que  falleceu  a 10  de  outubro  de  1659. 

Vimioso  (D.  Afonso  Miguel  de  Portugal  e Cas 
tro,  lí.°  conde  de).  E^oi  o 4 ° marquez  de  Valença. 
V.  este  titulo. 

Vimioso  (D.  Francisco  de  Portugal , l.B  conde 
de).  Védor  da  fazenda  e conselheiro  dos  reis  D. 
Manuel  I e D.  João  III,  camareiro-mór  do  prin 
cipe  D.  João,  senhor  de  Aguiar  da  Beira,  alcai- 
demór  de  Vimioso,  commendador-mór  de  Cal- 
vedo  na  ordem  de  Christo,  etc.  N.  em  Evora  na 
segunda  metade  do  século  xv,  onde  também  fal. 
a 8 de  dezembro  de  1549.  Era  filho  bastardo  de 
D.  Affonso  de  Portugal,  bispo  de  Evora,  e do  Fi- 
lippa  de  Macedo,  com  quem  tinha  tido  relações 
sendo  ainda  secular.  Seu  pao  o habilitou  para 
seu  herdeiro,  pedindo  a el-rei  D.  Manuel  lh’o  le- 
gitimasse, o que  o monarcha  aecedeu  em  fórma 
especiosa  declarando  por  asseveração  de  seu  pae, 
que  o houvera  sendo  ainda  secular;  a carta  foi 
passada  em  Lisboa  a 15  de  fevereiro  do  1505,  a 
qual  D.  João  III  mais  tarde  confirmou,  estando 
em  Evora,  por  carta  de  19  de  maio  de  1534,  de- 
clarando que  D.  Francisco,  seu  primo,  devia  suc- 
ceder  em  todos  os  bens  da  corôa,  que  tinha,  e 
que  d’ali  em  deanto  tivesse,  com  clausulas  de 
muita  estimação.  D.  Francisco  de  Portugal  ora 
tratado  com  todas  as  considerações  de  parente 
da  Casa  Real,  e assim  no  anno  de  1498,  quan- 
do D.  el-rei  Manuel  foi  a Castella  a ser  jurado 
príncipe  herdeiro  d'aquella  monarchia,  D.  Fran- 
cisco  fez  parte  da  comitiva  de  fidalgos  quo  e 
acompanharam.  N’aquelle  tempo  a guerra  da 
África  andava  muito  activa,  tornando  se  notá- 
veis muitos  guerreiros  pela  sua  bravura  e intro- 
pidez.  D.  Francisco  resolveu  seguir  o exemplo 
de  tantos  heroos,  e em  1509 passou  a África,  en- 
trou cm  Arzilla,  sendo  um  dos  primeiros  depois 
de  Nuno  Fernandes  de  Athaide,  que  assistiu 
n’aquella  praça,  e um  dos  mais  celebres  frontei- 
ros que  cila  teve.  D.  Francisco  de  Portugal  com- 
mandava  80  infantes  e mais  de  50  cavallos,  que 
organisara  á sua  custa,  e com  esta  força  serviu 
todo  o tempo  que  se  demorou  em  Arzilía  e du- 
rou o eêreo  que  lhe  fizera  o rei  de  Féz,  acom 
panhando  sempre  o governador,  então  o conde  de 
Borba,  D.  Vasco  Coutinho.  Desejava  D.  Fran- 
cisco, antes  de  retirar  para  o reino,  deixar  de  si 
gloriosa  memória  por  alguma  acção  própria  do 
seu  valor.  Alcançando  licença  do  governador,  foi 
com  a sua  gente,  e mais  alguns  bravos  cavalloi- 
ros,  já  práticos  nas  luctas  africanas,  e atacando  o 
logar  de  Benagarfate,  o destruiram  depois  do  re- 
nhido combate,  e voltaram  á praça  trazendo  16 
captivos.  O general  os  elogiou  muito,  especial- 
mente  a D.  Francisco  de  Portugal,  pela  victoria 
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alcançada  o pelos  estrages  que  fizeram  em  di 
versas  povoações  doe  moiros  Depois  d‘um  nnno 
de  permanência  em  Arzilla,  regressou  ao  reino 
com  a sua  gente,  deixando  n’aquella  praça  um  glo 
rioso  nome.  Voltou  á África  pela  segunda  vez  em 
1518,  quando  o duque  de  Bragança  D.  Jayme 
partiu  á conquista  de  Azamor.  Depois  da  tomada 
da  praça,  D.  Jayme  teve  de  regressar  ao  reino 
com  mais  brevidade  do  que  tinha  determinado,  e 
deixou  o governo  d’aquella  cidade  entregue  a D. 
Francisco  de  Portugal,  já  entào  conde  de  Vi- 
mioso  e conselheiro  d’el-rei.  A carta  que  o 
agraciou  com  o titulo  de  conde  foi  feita  em  Al- 
raeirim,  a 2 de  fevereiro  de  1516.  N'este  mesmo 
anno  começou  a exercer  o cargo  de  védor  da  fa 
zanda,  que  occupara  D.  Martinho  de  Castelio 
Branco,  1 0 conde  de  Villa  Nova,  logar  que  ce 
deu  a favor  do  conde  de  Vimioso,  por  certa  cou 
venção  que  entre  si  fizeram,  e que. o rei  appro- 
vou,  de  que  se  lhe  passou  carta  em  Lisboa  a 28 
de  junho  de  1516.  El-rei  D.  Manuel  deliberou 
passar  a terceiras  núpcias,  em  1518,  com  D.  Leo- 
nor,  filha  do  imperador  Carlos  V,  e quando  par- 
ticipou á côrte  que  estava  desposado  com  aquella 
princeza,  foi  o conde  um  dos  primeiros  fidalgos 
que  beijaram  a mão  d’el-rei.  Depois  o monarcha 
lhe  fez  mercê  da  commenda  e alcaidaria-mór  do 
castelio  de  Thomar  na  ordem  de  Christo,  sendo  a 
carta  regia  escripta  em  Evora  a 22  de  novembro 
de  1520.  Já  no  reinado  de  D.  João  111,  dando 
este  monarcha  a categoria  de  villa  ao  logar  de 
Pias,  no  termo  de  Thomar,  lhe  fez  também  mer- 
cê da  alcaidaria-mór  do  seu  castelio,  por  carta 
regia  de  21  de  jaueiro  de  1539.  D.  João  ill,  ape 
nas  subira  ao  throno  o havia  nomeado  do  seu 
conselho  e védor  da  fazenda;  mais  tarde  couce- 
deu-lhe  também  um  privilegio  muito  singular 
n’este  paiz,  de  que  pudesse  cobrar  as  dividas  da 
sua  casa  com  a mesma  execução,  que  sc  cobra- 
vam as  dividas  reaes,  de  que  se  lhe  passou  carta, 
em  Lisboa,  a 10  d’agosto  de  1532.  Fez-lhe  egual 
mente  mercê  da  villa  de  Aguiar  da  Beira,  s por- 
que algumas  villas  tinham  privilegio  de  realen- 
gas, e o era  a de  Aguiar  o que  o rei  para  a dar 
ao  conde  revogou,  quando  lhe  fez  mercê  d’ella; 
foi  a carta  passada  em  Evora  a 26  de  fevereiro 
de  1534,  ao  que  os  moradores  se  oppozeratn  em 
baigaudo  lhe  a posse  com  diversos  requerimen 
tos,  pelo  que  o rei  mandou  um  alvará,  de  Lisboa, 
20  cte  maio  de  1539,  ao  seu  desembargador,  o dr. 
Gaspar  Dias,  para  que  desse  immediata  posse  ao 
coude.  Não  tinha  completado  3 annos  de  edade, 
o priucipo  D.  Manuel,  filho  de  D.  João  III,  quan 
do  o monarcha  nomeou  seu  camareiro  mór  o cou 
do  de  Vimioso,  por  carta  regia,  de  Evora,  de  4 
de  agosto  de  1534;  fallecendo,  porém,  o prneipe, 
exerceu  o conde  o mesmo  cargo  junto  do  príncipe 
I).  João.  Também  cm  1514,  o rei  lhe  fez  a mercê 
de  o isentar  de  pagar  dizima  de  todas  as  merca 
dorias  e cousas  que  elle  mandasse  vir  do  estran- 
geiro, nem  direitos  da  portagem,  ou  outro  qual- 
quer imposto;  juutamente  o isentou  dos  diroitos 
da  chancellaria  de  todas  as  mercês  e graças  que 
fossem  feitas,  nem  ainda  que  fòsse  costume  pa 
gar  o tal  direito;  a carta  foi  passada  em  Evora  a 
20  de  outubro  do  mesmo  anno.  Deu  lhe  o pa 
droado  da  egreja  de  N.  8.*  da  Graça,  de  Evora, 
das  religiosas  de  Santo  Agostinho.  Fez  lhe  doação 
da  villa  de  Vimioso  c seu  termo,  com  toda  a ju 
risdicção  civil  e crime,  mero  e mixto  império, 
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com  todas  as  rendas,  foros  o direitos  reaes,  que 
n’clla  tinha,  com  o padroado  das  egrejas  da  dita 
villa  e seu  termo,  reservando  sómente  a correi 
ção  e alçada;  esta  carta  foi  feita,  estando  el-rei 
em  Evora,  a 28  dc  março  do  citado  anno  de  1531, 
e já  lhe  havia  dado  a alcaidaria-mór  da  mesma 
villa,  por  carta  passada  em  Lisboa  a 12  de  maio 
de  lf  30,  e por  outra  carta  da  mesma  data,  lhe 
deu  a villa  d’Aguiar  da  Beira,  com  as  mesmas 
clausulas,  com  o seu  castelio,  alcaidaria  mór  e 
direitos  da  dita  villa  O conde  de  Vimioso  fundou 
o mosteiro  das  religiosas  dominicas  de  Santa  Ca- 
tharina,  de  Evora,  a quem  generosamente  deu, 
não  só  o terreno,  mas  repetidas  e avultadas  es- 
molas para  construcção,  pedindo  unicamente  em 
troca  a capella  mór  da  egreja.  O illustre  fidalgo 
era  estimadíssimo  na  côrte,  tanto  pelas  suas  a! 
tas  qualidades  de  estadista  e de  militar,  como 
pelos  seus  talentos  práticos  e pela  finura  do  seu 
espirito,  citando-se  tanto  os  seus  ditos  concei- 
tuosos  e acertadas  reflexões,  que  lhe  chamaram 
o Catão  Portuguez.  Muitos  dos  seus  ditos  estão 
compilados  n’um  livro,  que  o seu  neto  D.  Henri- 
que de  Portugal  imprimiu  em  1605,  com  o titulo 
de  Sexitencas  de  D.  Francisco  de  Portugal , /.* 
conde  de  Vimioso.  No  Cancioneiro  de  Garcia  de 
Kezcnde  vem  algumas  producções  de  D.  Fran 
cisco  de  Portugal,  em  português  e castelhano.  Já 
muito  velho  o cançado,  o conde  de  Vimioso  dei- 
xou o serviço  do  paço  e assistência  da  côrte,  e 
foi  viver  para  o sitio  de  Belem  por  algum  tempo, 
passando  depois  para  Evora,  onde  falleceu.  Ca 
sou  duas  vezes:  a primeira,  com  D.  Brites  de  Vi- 
lhena,  filha  de  Rui  Telles  do  Menezes,  5.°  senhor 
de  Unhão,  Gestaço,  Memedo  e Cepaes,  commen 
dador  de  furique  na  ordem  de  S.  Thiago,  etc  , e 
de  sua  mulher  D.  Guiomar  do  Noronha.  Casou  a 
segunda  vez  com  D.  Joanna  de  Vilhena,  sua  pri- 
ma, filha  de  D.  Álvaro  e de  sua  mulher  D.  Filip 
pa  de  Mello. 

Vimioso  (D.  Francisco  de  Portugal,  5.»  conde 
de).  Filho  primogénito  do  2 0 conde  de  Vimioso, 
D.  Affonso  de  Portugal,  e de  sua  mulher,  D. 
Luiza  de  Gusmão,  mas  que  não  chegou  a succe- 
der  na  casa  de  seu  pae,  nem  a usar  officialmente 
o titulo  de  conde,  pelos  infelizes  successos  da  sua 
vida.  Nada  se  sabe  acêrca  dos  primeiros  annos 
de  D.  Francisco  de  Portugal,  nem  da  data  do  seu 
nascimento;  a primeira  noticia  que  se  eucoot-a, 
é do  anno  de  1574  em  que  el  rei  D.  Sebastião 
passou  á África;  e depois,  na  segunda  jornada, 
em  1578,  quando  acompanhou  o mesmo  desditoso 
monarcha  n’aquella  mallograda  expedição.  Era 
grande  o conceito  em  que  el  rei  o tinha,  e assim 
o escolheu  na  occesião  da  batalha  d'Alcacer-Ki- 
bir,  para  o logar  de  maior  honra  e do  maior  pe- 
rigo, que  era  ao  seu  lado.  D.  Fraucisco  luctou 
heroicamente,  mas  perdida  a batalha,  e declarada 
pelos  moiros  a victoria,  ficou  D.  Francisco  ca- 
ptivo,  e mais  morto  com  a desgraçada  morte  do 
rei,  do  que  vivo  para  esperanças  de  liberdade, 
que  depois  veiu  a conseguir.  Não  tardou  que  o 
Xarife  o mandasse  chamar,  e D.  Francisco  sa- 
bendo quanto  elle  era  cruel,  receou  que  fôsse 
chegado  o seu  ultimo  dia  de  vida,  e por  isso  se 
preparou  para  a morte  como  verdadeiro  christão. 
Não  succedeu,  porém,  o que  temia,  porque  o Xa- 
rife, então  mais  ambicioso  de  dinheiro  que  de 
saugue,  contratou  com  elle  o resgate  em  20:000 
cruzados  que  D.  Francisco  de  Portugal  prompta- 
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mente  achou  em  mercadores  judeus,  que  lhe  pro- 
porcionaram, coro  largueza,  os  seus  capitaes  todo 
o tempo  do  captiveiro.  Também  se  diz  que  o mes- 
mo rei,  em  attençào  ao  de  Castella,  lhe  dava  sem 
interesse  a liberdade,  o que  elle  pertinazmente 
não  quizera  acceitar,  não  querendo  mercê  tão 
especial,  que  não  fosse  do  seu  proprio  rei.  Era 
tão  estimado  entre  os  outros  fidalgos  seus  com- 
panheiros no  captiveiro,  que  foi  elle  um  dos  es 
colhidos  para  virem  ao  reino  tratar  do  resgate  de 
todos,  porque  entendiam,  que  a viveza  e activi- 
dade  de  D.  Francisco,  n’aquella  empresa,  havia 
de  resolver  com  a grandeza  do  seu  coração  as 
difficuldades  que  costumavam  ser  demoradas,  o 
que  effectivamente  logo  so  observou,  porque  D. 
Francisco  preparou  as  cousas  de  maneira,  que 
chegou  ao  ajuste  do  resgato  com  os  moiros,  que 
já  seguros  nos  interesses  da  sua  ambição,  se 
alargavam  na  liberdade  dos  captivos,  de  que  re- 
sultou começarem  os  nossos  fidalgos  a gozar  dal- 
gum pequeno  allivio.  Chegando  o tempo  deter- 
minado para  D.  Francisco  voltar  ao  reiuo,  partiu 
na  companhia  do  duque  de  Barcellos  D.  Theodo- 
sio,  em  um  navio  com  outros  captivos,  mas  che- 
gando a Tctuão  estiveram  em  perigo  de  padecer 
grandes  trabalhos,  por  causa  de  6 ou  7 mil  cru 
zados  que  alguns  fidalgos  deviam  a uns  merca- 
dores judeus.  Sabendo  D.  Francisco  do  quo  se 
passava,  chamou  2 mercadores  da  mesma  nação, 
por  quem  corriam  os  seu9  negocios,  e lhes  orde- 
nou que  tomassem  sobre  a sua  pessoa  aquella  di- 
vida, a que  elles  logo  accederam,  ficando  assim 
os  fidalgos  livres  d’aquelle  compromisso,  sem  sa 
berem  do  que  se  tratava,  e quando  se  considera 
vam  sem  esperança  de  alcançarem  liberdade, 
pela  impossibilidade  de  obter  recursos,  aproxi- 
mou se  D.  Francisco  dizendo  que  podiam  embar- 
car, porque  estavam  livres  da  divida  que  os  em- 
baraçava. Os  fidalgos  ficaram  admirados,  não  da 
sua  generosidade  que  já  era  bem  conhecida,  mas 
que  em  tempo  tão  calamitoso  e falto  de  dinheiro, 
pudesse  praticar  uma  acção  de  tão  larga  libera 
lidade.  Assim  valeu  D,  Francisco  de  Portugal 
áquelles  fidalgos,  unicamente  pela  sua  generosa 
compaixão;  e da  mesma  fórma  valeu  e soccorreu 
muitos  homens  nobres  que  trazia  por  sua  conta, 
fazendo  n’este  captiveiro  muitas  acções  genero- 
sas e christãs  em  que  dispendeu  mais  de  100:000 
cruzados  da  sua  fortuna.  Finalmente,  saindo  de 
Tetuão,  se  apartou  do  duque  de  Barcellos,  n’uro 
sitio  chamado  Negrão , a 3 legoas  de  Ceuta,  c foi 
embarcar  Das  galés,  de  que  era  general  o mar- 
quez  de  Santa  Cruz,  e sem  entrar  n'aquel!a  pra- 
ça, seguiu  viagem  para  o reino;  tomando  o poito 
de  S.  Lucar,  foi  ali  recebido  pelo  duque  de  Me 
dina  Sidonia,  com  demonstrações  de  grandeza 
próprias  da  sua  elevada  jerarchia.  Conta  se  que 
o duque  conversando  com  elle,  lhe  dera  a en- 
tender o direito  e a justiça  com  que  D.  Filippe 
Ll  de  Hespanha  pretendia  succcder  na  corôa  de 
Portugal,  com  cujo  dominio  ganharia  muito  em 
conveniências  e prerogativas  a sua  casa,  se  elle 
se  empregasse  no  serviço  de  seu  amo,  que  grata - 
mente  lhe  havia  dc  corresponder,  ao  que  D.  Fran 
cisco,  com  altivez  dissera,  que  em  Portugal  havia 
um  rei  proprio  e natural,  que  certamente  se  per- 
suadia de  que  D.  Filippe,  conhecido  no  mundo 
pelo  cognome  de  Prudente , sem  embargo  do  de- 
sejo da  pretenção,  justamente  o havia  de  accusar 
de  ter  entrado  em  tão  feio  negocio;  pois  levado 


da  conveniência  própria,  esquecera  que  era  vas- 
sallo  de  um  rei  vivo,  a quem  era  obrigado,  e que 
tinha  a honra  de  ser  parente.  D.  Francisco  de 
Portugal  seguiu  o partido  de  D.  Antonio,  prior 
do  Crato,  que  se  fez  acclamar  rei  em  Santarém 
no  anno  de  1580,  e o nomeou  seu  condestavel, 
passando  com  elle  a Lisboa  com  o intento  de 
occuparem  a capital  do  reino,  oppondo  se  ao  du- 
que d’Alba,  que  marchava  com  um  exercito  para 
a conquistar,  e estava  acampado  no  sitio  de  Al- 
cantara.  D.  Francisco  era  condestavel  e capitão 
general  d’aquella  pouca  gente,  que  tumultuosa- 
mente seguia  D.  Antonio;  chamou  a conselho,  e 
vendo  que  não  tinham  outro  remedio,  senão  ex- 
porem se  ao  que  a fortuna  permittisse,  resolve- 
ram aventurar-se,  pelejando  com  os  castelhanos; 
mas  foi  tanta  a infelicidade,  que  as  fileiras  dos 
portuguezes  ficaram  desbaratadas,  pondo-se  uns 
em  fuga,  ficando  os  demais  prisioneiros.  D.  Fran- 
cisco de  Portugal,  com  intrepidez  e bravura  tor- 
nou se  ura  heroe  de  eterna  memória,  porque  na 
ponte  d’Aleantara  com  um  montante  nas  mãos, 
sustentou  pela  sua  parte,  por  largo  tempo  as  in 
vestidas  dos  inimigos,  impedindo-lhes  a passagem 
da  ponte.  Retiraram-se  o prior  do  Crato,  e D. 
Francisco,  com  a cabeça  ferida,  procurando  na 
fuga  caminhos  pouco  frequentados,  e conferen- 
ciaram sobre  o que  era  mais  conveniente  tazer 
n'aque!la  triste  situação.  D.  Antonio  determinou 
que  O.  Francisco  passasse  a França  a solicitar 
ao  rei  soccorro,  persuadido  que  era  Vianna  do 
Castello  se  poderia  conservar  occulto  até  ao  re- 
gresso de  D.  Francisco,  de  quem  so  apartou  no 
Porto;  porém  não  tardou  a desenganar-se,  e va- 
gando pelo  paiz  muito  pouco  seguro,  fugiu  para 
França.  D.  Francisco  de  Portugal,  ainda  espe- 
rançado na  possibilidade  de  libertar  a patria  do 
jugo  castelhano,  com  um  rei  portuguez,  do  san- 
gue dos  seus  proprios  monarchas,  animosamente 
se  pôz  a caminho,  atravessou  toda  a Hespanha 
disíarçado  em  trage  italiano,  e com  o nome  de 
Trivulcio,  acompanhado  de  6 creado9;  esteve  em 
Madrid  e passou  á Catalunha.  No  caminho  lhe 
aconteceram  alguns  casos,  que  o puzeram  em  pe- 
rigo, porque  um  castelhano  que  o encontrou,  o 
conheceu  e o saudou  pelo  seu  verdadeiro  nome,  e 
querendo  os  creados  matal-o,  por  considerarem 
ser  um  grande  prejuízo  para  seu  amo  o ser  des- 
coberto, D.  Francisco  não  o consentiu,  e para  se- 
guir com  mais  segurança,  o quiz  levar  comsigo. 
Este  mesmo  castelhano  o expôz  a segundo  peri- 
go, porque  jogando  e perdendo,  duvidaram  quo 
pudesse  satisfazer  a divida,  e o castelhano,  para 
desfazer  essas  duvidas,  disse  que  pediria  ao  con- 
de, porque  D.  Francisco  era  assim  conhecido  e 
tratado,  o que  promoveu  a curiosidade  aos  joga- 
dores, que  lhe  perguntaram  quem  era  o conde,  e 
elle  respondeu  ser  o conde  de  Vimioso.  Como  era 
um  nome  tão  conhecido,  deram  parte,  ajuntaram- 
se  as  justiças  para  o prenderem,  mas  D.  Fran- 
cisco, sendo  avisado  a tempo,  se  salvou  embar 
cando  n’um  pequeno  barco,  que  promptamente 
lhe  arranjaram,  porém  no  mar  encontrou  uma 
galcota  de  moiros,  que  o perseguiu,  de  que  os 
mesmos  castelhanos,  seus  inimigos,  involuntaria- 
mente o salvaram,  livrando  o barco  do  perigo  em 
que  estava,  e pôde  então  abordar  a Marselha.  D. 
Francisco  julgava  que  o prior  do  Crato  ainda  se 
conservava  em  Portugal,  mas  teve  noticia  que 
estava  em  França,  a 15  legoas  de  Paris,  e com 
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actividade  ezeloorganisou  paraoserviçod’aquelle 
príncipe  uma  guarda  de  100  alabardeiros  vesti- 
dos á tudesca,  na  fórma  que  então  usavam  os 
nossos  reis,  porque  assim  considerava  o prior  do 
Crato,  com  quem  se  avistou,  tratando  com  o res- 
peito devido  á majestado  de  soberano,  o que  cau- 
sou admiração  aos  francezes.  D.  Antonio  o encar- 
regou de  ir  á côrte  de  Paris  como  seu  embaixa- 
dor, para  dar  conta  a Henrique  1 1 1 do  estado  das 
suas  pretençòes.  Em  França  intentaram  alguns 
emissários  de  Hespauha  combater  a fidelidade 
que  professava  ao  prior  do  Crato,  fazendo  lhe 
promessas  vantajosas,  mas  D.  Francisco  de  Por 
tugal,  como  verdadeiro  amigo  da  sua  patria,  tudo 
recusou.  De  França  foi  a Inglaterra  com  a mes- 
ma pretenção  á rainha  Izabel,  então  reinante, 
que  o recebeu  com  especial  acolhimento.  D.  An- 
tonio animava  com  eloquência  as  suas  pretençòes, 
c saiu  de  França  com  uma  nova  armada  de  58 
navios  levando  a seu  bordo  mais  de  7:000  homens 
commandados  por  Filippe  Strozi  e do  senhor  de 
Brisae8,  e seguiu  para  as  ilhas  dos  Açôres.  No 
mesmo  tempo  navegava  para  as  mesmas  ilhas 
uma  poderosa  armada  hespanhola,  commandada 
por  D.  Álvaro  Bazau,  marquez  de  Santa  Cruz,  e 
chegando  a armada  franceza  primeiro  que  a hes 
panhola,  e depois  do  vários  successos,  se  avista- 
ram atrbas;  D.  Francisco  ia  embarcado  na  nau 
capitanea,  e assentando-se  na  peleja,  pelo  receio 
do  que  os  inimigos  augmentassem  as  suas  forças, 
porque,  segundo  os  avisos  que  tinham,  ainda  lhe 
faltavam  navios,  dos  que  se  tinham  armado  em 
Lisboa  o Andaluzia,  passou  D.  Francisco  para  a 
nau  almirante,  ondo  ia  o senhor  de  Brisaes,  e fa 
vorecido  pelo  vento,  entrou  na  peleja  na  batalha 
uaval,  que  se  deu  em  Villa  Franca  do  Campo, 
combatendo  valentemente,  durante  5 horas  de 
horrorosa  e persistente  lucta;  n’um  esforço  deses- 
perado, tendo  recebido  diversas  feridas  e tres 
balas  de  mosquete  que  lhe  enfraqueceram  as  for 
ças,  foi  rendida  a nau  almirante,  e podendo  fugir 
Brisaes,  ficou  D Fraucisco  prisioneiro,  mas  tão 
mal  ferido  que  3 dias  depois  da  batalha,  que  se 
realisou  a 26  de  julho  de  1583,talleceu  com  gran- 
de sentimento  do  marquez  de  Santa  Crnz.  seu 
parente,  general  da  armada  castelhana,  e de  toda 
a nobreza  que  o acompanhava.  O corpo  foi  sal- 
gado o envolto  n'um  ceirão  para  ser  sepultado  na 
ilha,  porém  correndo  ventos  contrários  com  um 
tempo  tormentoso,  começou  a sentir  se  a corru 
pção  do  cadaver,  e o sepultaram  no  mar.  Os  seus 
estados  e bens  lhe  fôram  confiscados  para  a co- 
roa de  Hespanha.  D.  Francisco  do  Portugal  mor- 
reu solteiro  e muito  moço,  ainda  em  vida  de  seu 
pae,  motivo  porque  também  não  pôde  succeder  na 
casa  nem  no  titulo  que  lhe  pertenciam  por  herança 
como  filho  primogénito,  no  entretanto  era  conhe- 
cido pelo  conde,  até  no  estrangeiro,  e na  ordem 
chronologica  dos  condes  de  Vimioso,  ficou  sem 
pre  considerado  como  3.°  conde,  porque  seu  ir- 
mão D.  Luiz  de  Portugal  que  lhe  succedeu,  foi  o 
4.°  conde  de  Vimioso.  D.  Francisco  era  muito 
erudito;  conhecia  a fundo  as  linguas  hebraica, 
grega,  latina,  franceza,  italiana  e hespanhola. 
D’eTle  existiam  algumas  composições  poéticas, 
tornando  se  celebre  o soneto  que  compôz,  estau 
do  em  França,  que  lhe  alcançou  grande  nome,  o 
qual  pôz  cm  6 linguas:  grega,  latina,  franceza, 
italiana,  castelhana  e portugueza. 

Vimioso  (D.  Francisco  de  Portugal , 8.°  conde 
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de).  Foi  o 2.°  marquez  de  Valença.  V.  este  ti- 
tulo. 

Vimioso  ( D . Francisco  de  Paula  de  Portu- 
gal e Castro,  13.°  conde  de).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  conde  de  juro  e herdade,  com  honras  da 
parente,  senhor  da  casa  dos  marquezes  de  Va- 
lença, par  do  reiuo  por  successão.  N.  a 28  de  ju- 
lho do  1817,  fal.  a 8 de  julho  de  1865.  Era  filho 
primogénito  do  5.»  marquez  de  Valença  e 12.® 
condo  de  Vimioso,  D José  Beruardino  de  Portu- 
gal e Castro,  e de  sua  mulher  D.  Maria  José  de 
Noronha.  Acompanhou  seu  pae  a França,  e mais 
tarde  serviu  como  volnntario  no  exercito  liberal, 
tanto  no  Porto  como  no  Algarve,  recebendo  de- 
pois a patente  de  alferes  de  cavallaria  n.°  10. 
D’esso  regimento  foi  transferido  para  o de  lan- 
ceiros,  mas  pediu  a demissão  quando  triumphou 
a revolução  de  setembro  de  1836.  Em  1845  succe- 


Conde  de  Vimioso 


deu  a seu  pae  no  pariato,  mas  nunca  se  distin- 
guiu na  camara  alta.  A sua  verdadeira  celebri- 
dade foi  a de  cavalleiro  e de  toureador.  Montava 
com  rara  elegancia  e perfeição,  e póde  dizer  se 
quo  foi  o Marialva  do  século  xix.  O coude  de  Vi- 
mioso cra  um  toureador  de  primeira  ordem.  Em 
1837,  depois  da  carta  de  lei  de  D.  Maria  II,  tou 
reou  pela  primeira  vez,  dando  algumas  corridas 
de  novilhos  no  pateo  de  seu  palacio  no  Campo 
Grande.  Em  seguida,  deram  se  na  antiga  praça 
do  Campo  de  SanFAnna  varias  corridas  de  ama- 
dores, entrando  n’ellas  o conde  de  Vimioso  como 
cavalleiro,  na  companhia  de  D.  José  de  Men 
donça,  também  oficial  de  cavallaria.  Apezar  da 
sua  muita  destreza,  u’uma  corrida,  em  Evora,  a 
que  assistiram  portuguezos  e hespanhoes,  saiu  o 
touro  com  tal  rapidez,  que  não  lhe  valeu  recurso 
algum,  e sendo  colhido  foi  derrubado  juutamente 
com  o eavallo  que  ficou  muito  contuso  O conde, 
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usando  dos  seus  admiráveis  recursos,  saiu  da  sei 
la,  montou  outro  cavallo  etn  selim  raso,  e no 
touro  que  o havia  desfeiteado, "collocou  8 ferros 
com  admiravel  galhardia.  Este  acto  de  admiravel 
destreza  e de  sangue  frio,  causou  delirantes 
applausos.  O ccnde  de  Vimioso,  arrastado  pela 
sua  paixão  pelas  corridas  de  touros,  procurava 
de  preferencia  uma  sociedade  menos  própria  da 
sua  elevada  jerarebia,  apezar  de  se  apresentar 
nos  salões  aristocráticos  como  um  verdadeiro  fi- 
dalgo Por  isso,  também  essa  sociedade  um  tanto 
duvidosa  que  elle  frequentava  de  preferencia, 
aiuda  conserva  hoje  a memória  saudosa  do  fi 
dalgo  toureador  e um  tanto  libertino,  que  ficou 
sendo  n’esse  mundo  quasi  uma  personagem  len- 
dária. Aiuda  por  vezes  se  houve  cantar  a des- 
horas,  com  acompanhamento  de  guitarras,  por 
vozes  nem  sempre  da  primeira  frescura,  uma  me- 
lodia melancholica  e plangente  que  se  denomina 
o fado  do  conde  de  Vimioso.  A epoca  em  que  o 
conde  viveu  e as  predilecções  especiaes  da  gera- 
ção a que  pertenceu,  e que  foi  a fundadora  da 
Sociedade  do  Delyrio , explicam  a sua  vida  agita- 
da e irregular.  Casou  a 1 de  abril  de  1837  com 
D.  Maria  Domingas  de  Castello  Branco,  condessa 
de  Belmonte  e dama  da  rainha  D.  Maria  II,  sen- 
do já  viuva  do  2 o conde  d’aquelle  titulo,  D.  José 
Maria  de  Figueiredo  Cabral  da  Camara.  D’este 
matrimonio  houve  duas  filhas:  D.  Maria  José  de 
Portugal  e Castro,  herdeira  do  titulo  de  condessa 
de  Vimioso  de  juro  e herdade,  com  honras  do  pa- 
rente, que  nasceu  a 19  de  março  de  1841,  e ca 
sou  a 22  de  setembro  de  1858  com  Fernando 
Luiz  de  Sousa  Coutinho  Castello  Branco  e Me 
nezes,  herdeiro  do  titulo  de  conde  de  Redondo: 
D.  Maria  Domingas  de  Portugal  o Castro,  quo 
nasceu  a 30  de  maio  de  1842  e casou  a 18  de  ju 
lho  de  1867  com  Antonio  Abranches  de  Queiroz, 
oflicial  do  exercito,  filho  dc  Antonio  José  dos 
Santos  Abranches  e de  D.  Margarida  Candida 
de  Queiroz,  irmã  do  conde  da  Ponte  de  Santa 
Maria.  V.  Borba  e Redondo 

Vimioso  (D.  Francisco  José  Miguel  de  Portu- 
gal, 10  ® conde  de).  Senhor  da  casa  de  seus  paes, 
a quem  succedeu  no  titulo  a 3 de  janeiro  de  1750. 
N.  a 29  de  setembro  de  1736,  e ignora  so  a data 
do  fallecimento.  Era  filho  do  9.®  conde  de  Vi- 
mioso e 3.®  marquez  de  Valença,  D.  José  Miguel 
João  de  Portugal,  e de  sua  mulher,  D.  Luiza  de 
Lorena. 

Vimioso  (D.  José  Bernardino  de  Portugal  e 
Castro , 12°  conde  de).  Foi  o 5.®  marquez  de  Va- 
lença. V.  este  titulo. 

Vimioso  (D.  José  Miguel  João  de  Portugal,  9.‘ 
conde  de).  Foi  o 3.®  marquez  de  Valença.  V este 
titulo. 

Vimioso  (D.  Luiz  de  Portugal,  4.®  conde  de). 
Era  3.®  filho  dos2.0*  condes  de  Vimioso,  D.  Affon- 
so  de  Portugal  e D.  Luiza  de  Gusmão;  irmão  dc 
D.  Francisco  de  Portugal,  que  tão  desastrosa- 
mente  morreu,  victima  do  seu  patriotismo  c da 
sua  dedicação  a D.  Antonio,  prior  do  Crato.  N. 
em  1555.  A morte  de  sou  irmão  mais  velho  o 
habilitou  para  successor  da  importante  casa  do9 
condes  de  Vimioso.  Era  muito  devoto  e religioso, 
e desde  os  primeiros  annos  começou  a manifestar 
desejos  vehemontes  de  se  dedicar  ao  claustro,  de 
fórma  que,  levado  por  um  natural  impulso,  aban- 
donou a própria  casa  paterna,  buscando  o con- 
vento da  Arrabida  para  ali  professar.  A autori- 


dade e o respeito  de  seus  paes  o tiraram  do  con- 
vento, a que  elle  se  resignou,  para  seguir  a car- 
reira das  armas.  Em  1578  achou-se  na  compa- 
nhia de  seu  pae  e irmãos  na  mallograda  batalha 
do  Alcácer  Kibir,  em  que  ficou  gravemente  fe- 
rido, depois  de  ter  dado  as  mais  exuberantes 
provas  do  seu  valor  e bravura.  Eram  muitas  as 
feridas  que  recebera,  e algumas  de  tão  mau  as- 
pecto que  até  ao  fim  sentiu  os  seus  effeitos;  tan- 
to que,  mais  tarde,  sendo  religioso  e velho,  lhe 
era  preciso  suavisar  com  remedios  os  soffrimen* 
tos  que  sentia;  assistia  lhe  um  irmão  leigo  ao 
tratamento,  admirando  se  de  lhe  vêr  o corpo  tão 
coberto  de  medonhas  cicatrizes,  a que  o bom  e 
e resignado  velho,  todo  brioso  respondia,  que 
não  se  admirasse,  porque  os  condes  de  Vimioso 
nunca  souberam  fugir  ao  perigo.  Perdida  a ba- 
talha, D.  Luiz  de  Portugal  ficou  captivo,  e sendo 
resgatado  por  seu  irmão  D.  Francisco,  voltou 
para  o reino,  onde  o esperava  outros  soffrimentos 
também  bem  dolorosos;  elle,  a condessa  sua  mãe, 
e seus  irmãos  foram  desterrados  para  Hespanha, 
sendo  presos  no  castello  de  S Torcaz,  onde  pa- 
deceram, não  só  trabalhos,  mas  falta  de  alimen 
tos,  porque,  com  affectado  descuido,  não  foram 
soccorridos  com  o preciso  para  manter  tão  illus- 
tre  familia,  fazendo  a sofifrer  incríveis  misérias, 
de  sorte  que  morreriam,  se  a compaixão  de  pes- 
soas piedosas  os  não  ajudasse  a sustentar.  N’esta 
penosa  prisão  estiveram  em  quanto  viveu  D. 
Francisco  de  Portugal,  que  andava  ao  serviço 
do  prior  do  Crato,  por  vingança  dos  castelhanos, 
mas  ao  receber  se  a noticia  da  morte  do  valido 
de  D.  Antonio,  foram  postos  em  liberdade,  e vol- 
tando para  o reino,  estiveram  em  Santo  Antonio 
do  Tojal,  onde  fal.  a condessa  sua  mãe,  sendo  as 
filhas  recebidas  em  diversos  conventos.  Achava- 
se  D.  Luiz  de  Portugal  destituído  totalmente,  e 
sem  nenhuns  recursos  para  poder  manter  uma 
casa  que  devia  ser  conservada  no  decoro  dos  seus 
maiores,  porque  dando  lhe  a liberdade,  não  lhe 
restituíram  a casa  nem  os  bens  patrlmoniaes  e 
honras,  que  lograram  os  seus  avós,  quo  com  o 
tempo  alcançou,  porque  obteve  depois  licença 
para  citar  o procurador  da  coroa,  provando  que 
lhe  pertenciam  os  morgados  e outros  bens,  quo 
eram  propriamente  da  casa  de  Vimioso,  por  es- 
pecial instituição  da  condessa  D.  Joanna  de  Vi 
lhena,  sua  avó,  e outros  de  que  o conde  seu  pae 
fôra  successor,  e lhe  pertenciam  por  inhabilidado 
seu  irmão,  2.®  filho  do  2.®  conde  de  Vimioso,  D. 
João  de  Portugal  por  ser  frade  da  ordem  dos 
prégadores,  dos  quaes  e do  resto  da  casa  era  elle 
immediato  successor,  para  o que  se  lhe  concedeu 
alvará,  para  seguir  a causa.  D.  Luiz  de  Portu- 
gal, n’este  tempo,  possuia  sómente  o alvará  do 
filhamento,  que  era  o de  moço  fidalgo,  e devendo 
ser  accrescentado,  como  era  costume,  pelo  au 
gmento  de  moradia,  o que  sempre  praticavam  os 
filhos  dos  grandes  senhores,  tirou  o seu  filha- 
mento com  o ultimo  accrescentamento  de  fidalgo 
cavalleiro  por  se  ter  achado  em  occasião  militar, 
e ser  esta  respectiva  ao  tal  fôro,  de  que  se  lhe 
passou  alvará  a 12  de  fevereiro  de  1586.  Conti- 
nuou D.  Luiz  nas  suas  importantes  pretensões,  e 
depois  de  vagarosos  requerimentos  se  lhe  passou 
um  alvará  no  1.®  de  fevereiro  de  1590,  pelo  qual 
so  lhe  restituiu  os  bens  patrimouiaes  e proprios 
da  sua  casa.  N’este  mesmo  anno  casou  com  D. 
Joanna  de  Mendoça,  filha  dc  D.  Fernando  de 
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Castro  conde  de  Basto,  que  lhe  deu  em  dote  | 
40.000  cruzados,  a saber:  12:000  em  dinheiro,  j 
10:000  em  joias,  ouro,  prata  e moveis,  8:000  para  j 
se  empregarem  em  bens  de  raiz,  e 10:000  em  di  | 
nheiro  pagos  no  prazo  de  3 annos,  cuja  escri-  1 
ptura  foi  feita  em  Évora  a 18  de  maio  de  1590, 
de  que  depois  D.  Luiz  lho  passou  quitação  em 
Lisboa,  a 19  de  fevereiro  de  1591.  Duraram  tem 
po  os  requerimentos  de  D.  Luiz  de  Portugal,  até 
que  no  anno  de  1604  se  lhe  restituíram  os  esta 
dos  que  a casa  possuia  da  coroa,  e se  verificou  a 
mercê,  que  el-rei  D.  Sebastião  tinha  feito  a 21 
de  dezembro  de  1572  ao  conde  D.  Affonso  do 
mesmo  titulo  para  seu  filho  mais  velho,  que  não 
chegou  a gozar,  e se  verificou  em  D.  Luiz,  a 
quem  se  passou  carta  de  conde  do  Vimioso,  em 
Lisboa,  a 6 de  março  do  1604.  Por  aqui  se  vê 
que  D.  Francisco  de  Portugal  nunca  fôra  conde 
de  Vimioso  apezar  de  todas  as  memórias  d’aquelle 
tempo  o darem  a conhecer  como  3.°  conde  d'esse 
titulo,  chamando  4 0 conde  a D.  Luiz  de  Portu- 
gal. O illustre  fidalgo  ficou  sendo  senhor  das  vil  - 
las  de  Vimioso,  d’Aguiar  da  Beira,  e outras  mer- 
cês d’esta  casa,  menos  a alcaidaria-mór  de  Tho- 
mar,  com  que  questionou  largamente,  e a capita 
nia  de  Machico,  que  D.  Filippe  II  havia  dado  a 
TrÍ8tão  Vaz  da  Veiga  por  prémio  de  lhe  haver 
entregado  a fortaleza  de  S.  Julião  da  Barra  de 
Lisboa,  de  que  era  governador,  porém  mais  tardo 
veiu  também  a incorporar-se  nos  proprios  bens 
da  casa.  Achando-se  D.  Luiz  de  Portugal  na 
posse  dos  estados  da  sua  casa,  em  que  fez  largas 
despezas,  e com  larga  successào,  pois  que  tinha 
filhos,  quando,  parece,  que  poderia  com  fortuna 
aspirar  aos  logares  da  côrte,  a que  o habilitava 
o seu  elevado  nascimento,  tomou  a resolução,  de 
commum  consentimento  da  condessa  sua  mulher, 
de  dissolverem  o casamento,  e entregarem  se  á 
vida  do  claustro;  assim  fundaram  o mosteiro  do 
Sacramento  de  Lisboa  de  religiosas  recoletas  da 
ordem  de  S.  Domingos,  e n’elle  tomou  o habito  a 
condessa,  e professou;  e o conde  no  mosteiro  de 
S Paulo,  de  Almada,  da  mesma  ordem  domini 
cana,  em  1607,  onde  cada  um  vivou  com  a maior 
sautidade.  De  D.  Luiz  de  Portugal  se  conta,  que 
em  África  fizera  voto  de  ser  religioso,  e com  a 
morte  de  seu  irmão  mais  velho,  vendo  a sua  casa 
sem  successor,  se  vira  obrigado  ao  casamento, 
mas  vendo  depois  segura  a successào  pelo  nasci 
monto  dos  seus  filhos,  dera  cumprimento  ao  voto. 
Ambos  dotaram  o mosteiro  do  Sacramento  com 
uma  doação  feita  em  20  de  outubro  de  1605;  e 
por  outra  escripta  de  18  de  julho  do  mosmo  anno 
desistiram  do  padroado  do  convento,  e da  ca- 
pella-mór,  com  a condição  de  que  as  religiosas 
nunca  a poderiam  dar,  nem  enterrar  n’ella  pes- 
soa alguma,  por  que  então  voltaria  para  a casa 
do  Vimioso,  como  bens  proprios.  O convento  fi- 
cára,  por  graça  especial,  independente  da  obe 
diencia  do  provincial  da  ordem,  e immediata  á 
do  geral  de  toda  a ordem  dos  Prégadores,  que 
lhe  nomeava  o vigário,  que  era  o seu  prelado.  O 
convento  começou  a ser  habitado  a 9 da  julho  de 
1607,  vindo  fundar  a commuuidado  algumas  frei- 
ras do  conveuto  de  Santa  Catharina  de  Sena,  de 
Evora.  A condessa  professou  com  o nome  de  so 
ror  Joanna  do  Rosário,  o o conde,  que  se  tiuha 
recolhido  ao  convento  de  S.  Domingos  de  Bem 
fica,  onde  esteve  algum  tempo  sem  habito  monás- 
tico, passou  por  ordem  do  prelado  para  o do  S 
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| Paulo,  de  limada,  onde  professou  com  o nome 
| de  Fr.  Domingçs  do  Rosário,  querendo  sem  me- 
| moria  do  mundo  fazer-se  desconhecido  por  nome  e 
| appellido,  e com  este  nome  fez  um  memorial  a D. 
! Filippe  III, em  lingua  castelhana,  com  o titulo:De 
Fray  Domingo  dei  Rosário, comu  procurador  de  sus 
Acreedores,  y dei  Conde  de  Vimioso  Don  Alonso  de 
Portugal,  y sus  hermanos,  y de  lo»  Conventos  de 
San  Pablo  de  Almada,  y dei  Santissimo  Sacra- 
mento de  Lisboa,  o qual  imprimiu  em  1621,  cm 
Madrid  A esta  côrte  foi  7 vezes,  por  motivo  de 
importantes  negocios  em  que  fez  despezas  ion- 
mensas.  Depois  de  frade  foi  á côrte,  e residiu  no 
convento  de  Santo  Thomaz,  da  sua  mesma  ordem. 
No  seu  memorial  expendia  as  suas  justas  preten- 
sões a que  a sua  casa  era  crédora  á corôa;  não 
resultou  d’este  requerimento  o effeito  que  espe- 
rava, o partiu  então  para  Portugal,  e recolhen- 
se  no  convento  d’Almada  viveu  na  mais  rigo- 
rosa observância  da  sua  ordem  Afinal  veiu  a fal  - 
lecer  no  convento  de  Evora  a 30  de  julho  de  16 17, 
na  edade  de  82  annos.  A condessa  fal  respeitada 
pela  santidade  da  sua  vida,  a 21  de  maio  de  1613 
com  mais  de  80  annos. 

Vimioao  (D.  Luiz  de  Portugal,  6.°  conde  de). 
Senhor  das  villaB  de  Vimioso  e de  Aguiar  da 
Beira,  donatario  da  capitania  de  Machico,  com- 
mendador  de  S Martinho  de  Sande,  S.  Thiago 
de  Androes  e de  S.  Miguel  de  Souto  na  ordem 
de  Christo,  e pelo  seu  casamento  almirante  de 
Portugal,  por  carta  de  setembro  de  1646,  com- 
mendador  e alcaide  mór  de  Juromenha,  e cla- 
veiro  da  ordem  de  Aviz,  de  que  se  lhe  passeu 
carta  a 6 de  dezembro  de  1647,  e de  S-  Pedro 
de  Evora,  da  ordem  do  Christo.  N.  cm  1620,  e 
era  filho  do  5 o conde  de  Vimioso  e marquez  de 
Aguiar,  D.  Affonso  de  Portugal,  e de  sua  mulher 
D.  Maria  de  Mendoça.  Gozou  já  do  titulo  de 
conde  de  Vimioso  ainda  em  vida  de  seu  pae,  e 
succedeu  na  sua  grande  casa,  tornando  se  senhor 
das  villas  e commendas  acima  citadas.  Em  1641, 
quando  seu  pae  começou  a exercer  o posto  de 
capitão  general  no  governo  das  armas  na  pro- 
víncia do  Alemtejo,  D.  Luiz  acompanhou-o,  não 
sendo  ainda  conde,  como  capitão  de  infantaria, 
nomeado  pouco  depois  mestre  de  campo,  posto 
em  que  se  evidenciou  em  varias  occasiòesn’aquella 
província,  grangeando  reputação  de  intrépido  e 
valente.  Governava  já  então  o Alemtejo  Martim 
Affonso  de  Mello,  depois  conde  de  S.  Lourenço, 
e tendo  noticia  de  que  alguns  moradores  de  Por- 
talegre davam  infielmente  avisos  aos  castelha- 
nos e determinavam  introduzil  os  na  cidade,  man- 
dou D.  Luiz  de  Portugal  para  examinar  a ver- 
dade d’esta  informação  e proceder  como  enten- 
desse. D.  Luiz  entrou  em  Portalegre  com  o pre- 
texto de  acudir  ás  fortificações  e levando  com- 
panhias do  seu  terço  e uma  de  cavallos,  guardando 
o maior  segredo,  pôde  descobrir  a verdade,  cas- 
tigando alguns  dos  que  reconheceu  culpados  con- 
seguindo assim  serenar  os  ânimos,  e ficar  a cida- 
de livre  de  perigo  que  a ameaçava.  Emquanto 
durou  esta  diligencia,  entraram  pe!a  serra  de 
Marvão  os  castelhanos,  e queimaram  as  aldeias 
do  Pitaranha  e Gallego.  Recebendo  aviso  do  que 
acontecera,  D.  Luiz  marchou  sem  demora  com  a 
gente  que  levava  de  Eivas  e alguns  habitantes 
da  cidade;  seguiu  os  iuimigos  na  retaguarda, 
queimou  o logar  de  Pico,  e veiu  retirando  com 
uma  grande  preza.  Voltaram  os  castelhanos,  e 
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D.  Luiz  parou,  e mandou  por  alguns  mosquetei-  | 
ros  occupar  os  lados  da  estrada,  que  n’aqucllo 
aspenssimo  sitio  era  muito  estreita,  sendo  por 
isso  superior  a infantaria  á cavallaria,  mandou 
dar  uma  carga  sobre  os  castelhanos,  carregan 
do  os  ao  mesmo  tempo  com  a tropa  que  commau- 
dava  o tenente  de  D.  Fernando  Tellcs,  Martim 
Domingos  Banha,  e tomando-lhe  alguns  cavallos 
ficando  mortos  30  infantes.  Retirou  se  D.  Luiz 
de  Portugal  com  a presa,  e por  ordem  do  gover 
uador  das  armas  voltou  a Eivas,  o qual  lhe  agra 
deceu  o bem  que  executara  a commissão,  e o suc- 
ccsso  da  lucta  contra  os  castelhanos  Quando  el  rei 
D.  João  IV  creou  o titulo  de  marquez  de  Aguiar 
na  pessoa  de  seu  pae,  logo  depois  fez  conde  a 
D.  Luiz  de  Portugal,  de  que  lhe  passou  carta  a 
15  de  setembro  de  1614,  declarando  ser  de  juro 
e herdade,  conforme  a lei  mental,  e por  outra 
carta  de  19  de  janeiro  de  1C 15  se  lhe  passou  a 
do  assentamento  de  conde  parente  com  a maior 
quantia  que  costumavam  vencer  de  assentamento 
es  condes  que  tinham  a prerogativa  de  descen 
der  da  casa  real,  e por  isso  o rei  lhe  dava  o 
titulo  de  sobrinho,  como  se  vê  em  diversas  mer- 
cês feitas  ao  mesmo  conde  D.  Luiz.  D.  João  IV 
determinou  em  1619  estabelecer  casa  ao  principe 
D.  Theodosio,  seu  filho  e herdeiro  da  coroa,  e 
nomeou  para  gentis  homens,  entre  outros  fidalgos, 
o conde  de  Vimioso  D.  Luiz  e João  Nunes  da 
Cunha,  depois  l.°  conde  de  S.  Vicente;  d’estes 
dois  fidalgos  se  fez  acompanhar  sómente  o prin 
cipe,  quando  em  16  )1  passou  ao  Alemtejo  sem  li- 
cença d’el  rei  seu  pae.  0 conde  de  Vimioso  esteve 
ao  serviço  de  D.  Theodosio  muito  pouco  tempo, 
porque  o infeliz  principe  falleceu  no  anno  de 
165i,  não  lhe  sobreviveu,  porém,  muito  tempo, 
porque  morreu  desgraçadamente  n’uma  pendên- 
cia que  teve  no  Jogo  da  Péla,  em  2 de  abril  de 
1655,  contando  apenas  35  annos  de  edade.  O con 
de  de  Vimioso  casou  duas  vezes;  a primeira  com 
D.  Ignez  de  Azevedo,  filha  herdeira  de  D.  Lopo 
de  Azevedo,  almirante  de  Portugal,  alcaide  mór 
e commendador  de  Juromenha  e claveiro  da  or- 
dem de  Aviz,  e commendor  de  S.  Pedro  d’Elvas 
ua  ordem  de  Ohristo,  e de  D.  Guiomar  da  Silva, 
sua  mulher;  a seguuda  vez  com  D.  Ignacia  Ma- 
ria de  Tavora,  filha  de  Antonio  Luiz  de  Tavora, 
2.°  conde  de  S.  João,  e de  sua  mulher,  D.  Ar- 
changela  Maria  de  Portugal.  Não  havendo  sue 
cessão  de  nenbum  dos  matrimónios,  toi  herdeiro 
da  casa  e do  titulo,  seu  irmão  D.  Miguel  de  Por- 
tugal, que  foi  o 7.*  conde  de  Vimioso.  Depois  da 
morte  do  seu  marido,  a condessa  D.  Ignacia  se 
recolheu  ao  convento  de  Odivellas,  onde  ainda 
viveu  muitos  annos. 

Vimioso  (D.  Miguel  de  Portugal,!.0 conde  de). 
Nasceu  em  1631,  fal  a 15  de  nevembro  de  1657. 
Era  filho  do  5.°  conde  de  Vimioso  e marquez  de 
Aguiar  D.  Aflonso  de  Portugal,  e de  sua  mu- 
lher D.  Maria  de  Mendoça  A desgraçada  morte 
do  conde  seu  irmão  D.  Luiz  de  Portugal,  sem 
deixar  descendencia,  o fez  herdeiro  de  toda  a 
casa  e do  titulo,  e assim  foi  7 o conde  de  Vimio- 
so, por  mercê  de  D.  Joàc  IV,  de  qse  tirou  carta 
passada  em  Alcantara  a 18  de  junho  de  1655,  de- 
pois se  lhe  passou  na  fórma  costumada  a carta 
de  assentamento  de  conde  parente  a 17  de  julho 
de  1656,  e teve  o tratamento  de  sobrinho.  Foi 
senhor  das  villas  de  Vimioso  e d’Agu  ar  da  Beira 
e capitão  donatario  da  capitania  de  Machico, 


| commendador  de  S.  Thiago,  do  Androcs,  S.  Mar- 
tinho  do  Sande  e de  S.  Miguel  de  Souto,  ua  Or- 
dem de  Ohristo,  governador  de  Evora  com  pa- 
tente immediata  á do  governador  das  armas  do 
conselho  de  guerra  e estribeiro-mór  da  rainha 
D.  Maria  Francisca  de  Saboia,  e pelo  seu  casa- 
mento, senhor  da  casa  e do  condado  de  Basto,  da 
capitania  de  Pernambuco  e do  morgado  dos  Al- 
buquerques.  Em  1663,  em  que  D.  João  d’Austria, 
generalíssimo  d'um  poderoso  exercito,  sitiava  a 
cidade  do  Evora  e a rendeu,  vivia  ali  o condo  de 
Vimioso,  e pretendeu  harmonisar  os  ânimos  de 
alguns  ofiiciaes  de  guerra  discordes,  paia  que 
melhor  se  pudesse  dispôr  a defeza;  sabendo,  po- 
rém, que  a praça  se  rendera  e que  as  suas  ins 
tancias  não  produziam  effeito,  que  era  demorar 
a defeza  para  dar  tempo  a ser  soccorrida,  des- 
prezando as  offertas  vantajosas  do  vencedor, 
saiu  de  Evora  muito  desanimado.  Mais  tarde, 
sendo  gloriosamente  restaurada  a cidade,  D. 
Affonso  VI  o nomeou  para  a governar,  dando-lhe 
patente  de  mestre  de  campo  general  e de  conse- 
lheiro de  guerra,  e a prerogativa  de  governador 
das  armas  n’aquella  cidade.  No  anno  immediato 
pôz  se  em  campanha  o nosso  exercito,  e o conde 
ardendo  em  desejo  de  combater,  preparou  a ci- 
dade de  fórma  que  não  corresse  perigo,  e pediu 
licença  ao  rei  para  entrar  na  campanha,  mas  não 
obteve  essa  licença  por  entender  o rei,  que  era 
muito  util  a sua  vigilante  assistência  em  Evora. 
Fallecendo  em  1678  D.  Vasco  de  Mascarenbas, 
conde  de  Óbidos,  vagou  o logar  no  conselho  de 
estado  que  elle  desempenhava,  e foi  nomeado 
para  o substituir  o conde  de  Vimioso,  por  carta 
de  2 de  setembro  do  mesmo  anno  de  1678.  Foi 
védor  da  fazenda  da  princeza  D.  Izabel,  filha  de 
D.  Pedro  II,  e fora  lhe  destinado  o logar  do  re- 
gedor das  justiças,  mas  não  chegou  a desempe- 
nhai o,  porque  falleceu.  0 conde  de  Vimioso  era 
homem  muito  erudito;  conhecia  a fundo  as  lin 
guas  latina,  franceza,  italiaua  e castelhana;  muito 
versado  em  philosophia  e matbematica.  Possuía 
uma  numerosa  e magnifica  livraria  de  livros  im- 
pressos e manuscriptos.  Também  se  dedicava  á 
musica,  tocaudo  alguns  instrumentos,  muito  usa- 
dos no  seu  tempo,  como  a harpa,  viola  e todos  os 
de  tecla.  Era  egualmente  dextro  na  esgrima.  Ca- 
sou com  D.  Maria  Margarida  de  Castro  e Albu- 
querque, sua  segunda  prima,  filha  herdeira  de 
Duarte  de  Albuquerque  Coelho,  senhor  da  capi- 
tania de  Pernambuco,  e de  sua  mulher  D-  Joanna 
de  Castro,  filha  de  D.  Diogo  de  Castro,  2 ° conde 
de  Basto,  capitão  de  Evora,  commendador  do  Al- 
modovar  e Garvão  na  ordem  de  S.  Thiago,  rege 
dor  das  justiças,  presidente  do  desembargo  do 
paço,  do  conselho  de  estado  e de  guerra- 

Vimioso.  Villa  da  prov.  de  Traz-os-Montes, 
séde  de  cone.  e de  com.,  Relação  do  Porto,  distr. 
e bisp.  de  Bragança  Está  situada  n’uma  vistosa 
e saudavel  planície,  na  estrada  de  Miranda  para 
Carção,  entre  as  ribeiras  de  Maçans,  a U,  e An- 
gueira , a E,  confluentes  do  rio  Sabor,  distando  de 
qualquer  d’ellas  3 k e 31  da  capital  do  distr.  Em 
1706  era  villa  e cone.,  commenda  da  ordem  de 
Christo  e titulo  de  condado;  pertencia  á comarca 
(corregedoria  e provedoria)  de  Miranda;  o seu 
parocho  era  reitor  da  apresentação  da  coròa.  Em 
1768  era  reitoria  do  bispado  de  Miranda  e da 
apresentação  da  casa  do  Infantado.  Em  1796  a 
villa  e o seu  conc.  pertenciam  á comarca  (ouvi- 
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doria)  de  Villa  Real,  por  serem  do  Infantado 
n'aquella  epoca.  Consta  que  esta  parochia  foi 
erecta  no  tempo  de  D.  Ramiro  I,  de  Leão,  pelos 
annos  de  824  a 850,  e que  este  rei  lhe  deu  como 
orago  S.  Vicente,  segundo  se  lia  em  varias  ins- 
cripçòes  encontradas  quando  se  demoliu  a antiga 
egreja,  o em  outras  que  posteriormente  appare 
ceram,  das  quaes  já  nenhuma  existe.  Estava  a 
velha  egreja  situada  fóra  da  villa,  perto  de  600 
m.  ao  N,  no  sitio  do  Calvario,  assim  denominado 
porque  para  memória  ali  puzeram  e,  parece  que 
se  conservam  ainda,  3 cruzes  de  granito.  Por  ser 
pequena  e estar  em  ruinas,  foi  no  tempo  de  Fil- 
lippe  I feita  de  novo  e trasladada  para  a villa. 
Deu  o terreno  para  ella  o morgado  João  Mendes 
Antas,  mesmo  em  frente  da  porta  principal  da 
sua  casa,  pelo  que,  sem  sair  á rua,  podia  assistir 
á missa.  E não  só  deu  o terreno  para  a nova 
egreja,  mas  uma  junta  do  bois  com  carro  e 
creados  nos  25  annos  que  duraram  as  obras,  e 
n’ella  construiu  a capella  do  seu  morgado,  dan- 
do-lhe a invocação  de  N.  S.‘  da  Conceição,  ca- 
pella que  ainda  hoje  ali  se  vê,  com  o brazào  do 
fundador,  ou  dos  Mendes  Antas,  uma  das  mais 
distinctas  familias  de  Vimioso.  Data  pois  a egreja 
actual  dos  fins  do  século  xvi.  E'  um  dos  melho- 
res templos  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  depois 
da  sé  de  Miranda  e da  matriz  de  Moncorvo;  todo 
de  bella  cantaria  de  granito  e de  architectura 
toscana;  amplo,  elegante,  d’uma  só  nave,  com  te- 
cto  de  abobada,  duas  torres  na  frontaria  e boas 
decorações.  Na  villa  ha  também  a egreja  da  Mi- 
sericórdia, fundada  em  1555  por  D.  Catharina  de 
Quinhones,  aia  da  rainha  D.  Catharina,  mulher 
de  D.  João  III.  Ha  aiuda  algumas  capellas  pu- 
blicas e outras  particulares.  Vimioso  não  cora- 
prehende  aldeias.  Toda  a sua  população  está  con- 
centrada na  villa  do  seu  nome.  Tem  apenas  duas 
quintas  habitadas,  a de  S.  Thomé  e a de  Santo 
Amaro,  ou  Picadeiros.  Tem  um  bom  edifício  es- 
colar, denominado  do  Conde  de  Ferreira,  porque 
foi  feito  com  o subsidio  deixado  por  aquelle  be- 
nemerito  capitalista  portuense.  Ergue-se  no  lo- 
cal onde  floresceu  desde  séculos  remotíssimos  o 
castello  de  Vimioso,  que  teve  uma  longa  serie  de 
alcaides  móres,  e que  foi  terraplanado  para  a 
construcção  da  dita  escola,  tendo  servido  os  seus 
fossos  de  cemiterio  da  villa,  desde  1834  até  1861, 
data  da  construcção  do  novo  cemiterio.  O cas 
tello  desappareceu  completamente;  tinha  uma 
torre  e 3 bastiões  com  suas  casas-mattas,  fossos, 
etc.,  sendo  tudo  arrazado  em  1762  pelo  conde  de 
Sarria,  general  hespanhol,  na  invasão  que  se  deu 
n’essa  epoca.  Além  d’estas  obras  de  defeza,  houve 
no  conc.  um  castello  também  muito  antigo,  ainda 
ameiado  e bem  conservado,  vistoso  e lindíssimo. 
E’  o Castello  de  Algoso.  Também  teve  esta  villa 
uma  atalaia  no  sitio  assim  chamado  a leste  de 
Vimioso,  da  qual  ainda  resta  uma  torre  muito 
solida  com  alguns  metros  d’a!tura.  Esta  atalaia 
é anterior  ao  principio  da  monarchia  e talvez  ao 
dominio  des  arabes  e dos  gôdos,  e em  volta  d’ella 
se  vê  restos  d’um  grande  fosso,  o que  tudo  leva 
a crer  que  houve  ali  um  castro  romano.  No  termo 
de  Vimioso  também  se  encontram  ainda  vestí- 
gios do  mais  3 castros,  que  o vulgo  denomina 
castros  dos  moiros:  um  está  no  fundo  do  Valle  de 
8.  Miguel,  ainda  com  paredes  bem  conservadas; 
outro  na  margem  esquerda  do  rio  Angueira,  junto 
do  moinho  de  José  Marcos  e da  grande  quinta 
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dos  Picadeiros,  no  sitio  da  Terronha;  outro  na 
tíatoçueira,  margem  esquerda  do  rio  Maçãs.  Ali 
se  vê  também  duas  grandes  rochas,  que  são  2 
monumentos  archeologicos,  muito  dignos  de  es 
pecial  menção.  Denomina  se  uma  d'el!as  Fraga 
do  Muro  e tem  dentro  abertas  a pico  3 grandes 
salas,  para  as  quaes  se  entra  a custo  por  um  bu- 
raco, também  aberto  a pico,  no  bojo  do  dito  pe 
nedo,  a bastante  altura  do  solo;  a outra  denomi- 
na se  Forno  da  Batoqueira  e tem  dentro  uma 
grande  sala,  para  a qual  se  entra  por  um  grande 
orifício  ao  rez-do-chão,  tudo  aberto  igualmente 
a pico.  Suppõo  se  que  fôram  esconderijos  feitos 
pelos  christãos  no  tempo  do  dominio  dos  arabes. 
Como  velharia  histórica,  mencionaremos  o Pra 
do  de  Cabanas,  cêrca  de  4 k.  a léste  de  Vimioso, 
pois  ali,  no  reinado  de  D.  Manuel  1,  estanciaram 
os  judeus  que  de  Castella  Velha  fôram  expulsos 
pelos  reis  catholicos  e que  fugiram  para  Portu- 
gal, entrando  na  villa  de  Alcaniças.  No  dito  pra 
do  viveram  aquelles  infelizes  3 annos;  depois  a 
custo  se  tôram  estabelecendo  nas  povoações  de 
Vimioso,  Argozello,  Carrão,  Bragança  e outras 
localidades  d’este  districto,  mal  imaginando  os 
trabalhos  e perseguições  que  em  Portugal  tam 
bem  os  esperavam.  Até  á extineção  dos  morgados, 
houve  em  Vimioso  12  casas  nobres,  que  eram  os 
dos  Mendes  Vasconcellos,  Mendes  Antas,  Moraes 
Antas,  Gamas,  Sampaios,  Farias  Sarmentos,  La- 
cerdas, PimenteU,  Ferreiras,  Madureiras,  Eças  e 
Sousas,  não  contando  as  suas  numerosas  ramifi- 
cações. Esta  parochia  já  foi  abbadia  e reitoria, 
hoje  é priorado.  Administrativamente  foi  sempre 
a séde  do  conc.  do  seu  nome;  judicialmente  per- 
tenceu á camara  de  Miranda  e á ouvidoria  de 
Villa  Real,  depois  que  passou  para  a Casa  d*'  ln 
fantado.  Também  pertenceu  á com.  de  Mogadou- 
ro,  da  qual  por  ultimo  voltou  á de  Miranda,  ten- 
do sido  também  algum  tempo  cora.  própria  com 
juiz  de  fóra  e capitão-mór.  Ecclesiasticamente 
pertenceu  ao  arceb.  de  Braga  até  1545,  data  cm 
que  D.  João  III  creou  o bisp.  de  Miranda,  e ficou 
Vimioso  pertencendo  a este  bisp.  que  tomou  o 
nome  de  bispado  de  Bragança,  depois  que  o bis- 
po D.  Aleixo  transferiu  a séde  episcopal  para 
esta  cidade,  em  1764.  El  rei  D.  Manuel  I lhe  deu 
foral  a 5 de  março  de  1516.  Fôram  senhores  d’esta 
villa  os  Mendes  Antas,  com  mero  e mixto  impé- 
rio, jurisdicção  e vassalagem,  por  mercê  de  D. 
Sancho  II,  feita  approximadaroente  em  1242  a 
D.  João  Vasques  Aotas,  cognominado  o Beirão, 
por  viver  na  prov.  da  Beira,  no  castello  de  Lon 
groiva,  no  seu  solar,  feito  por  D.  Fernão  Mendes 
de  Bragança,  l.°  senhor  de  Bragança,  seu  3-®  avô, 
filho  de  D.  Mendo  Alão  ou  D.  Mendo  de  Bragan- 
ça, 1.®  senhor  de  Bragança,  por  mercê  d’el  rei  D. 
Afionso  Henriques.  O senhorio  de  Vimioso  foi 
hereditário  n’esta  familia  e u’ella  se  conservou 
durante  séculos,  até  que  D.  Affonso  V o tirou  a 
D.  Estevão  Mendes  Antas  e o deq  a D.  Fran- 
cisco de  Portugal,  depois  1.®  condo  de  Vimioso. 
Consta,  porém,  que  os  Mendes  Vasconcellos  tam- 
bém tiveram  aquelle  senhorio.  As  producções  do 
minaates  d’esta  freg.  e d’este  conc.  são;  cereaee, 
vinho,  azeite,  castanhas,  batatas  e lã,  pois  criam 
bastante  gado  lanigero,  muar  e vaccum  da  cele- 
bre raça  miran-deza.  A producção  do  vinho  era 
importante  e uma  das  mais  rendosas,  antes  da 
invasão  da  phylloxera  Tem  uma  feira  franca 
muito  importante  no  dia  10  de  agosto,  chamada 
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JVeira  de  S.  Lourenço,  de  gado  bovino  e lanígero; 
ost.  post.  com  serviço  de  valores  declarados,  en- 
commendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e 
vales;  est.  telegr.  desde  fevereiro  de  1875;  ricos 
proprietários  e bons  edifícios  públicos  e particu 
lares,  como  a egreja  matriz,  e os  paços  do  con 
celho,  construídos  em  1863  a 1866,  edifício  muito 
vasto,  onde  estão  installadas  as  repartições  da 
camara  da  villa,  o tribunal  judicial,  a cadeia,  a 
administração  do  conc.  a direcção  da  alfandega, 
a repartição  da  fazenda,  etc  Proximo  do  edifício 
se  ergue  um  lindo  chafariz;  escolas  d’ainbos  os 
sexos,  agencias  bancarias,  advogados,  producto- 
res  de  cera  e mel,  hospedarias,  fabricai  de  fo 
guetes  e fogo  d’artificio,  de  moagem  e de  vcllas 
de  cêra;  medico,  pharmacias,  notários,  deposito 
de  polvora  do  Estado;  muita  abundancia  de  agua 
potável,  uma  nascente  d*aguas  sulfurosas  frias, 
no  sitio  da  Terronha,  na  margem  direita  do  rio 
Angueira,  ao  nascente  de  Vimioso,  e a 2 k de 
distancia.  As  aguas  são  muito  aproveitáveis  para 
o tratamento  de  moléstias  de  pelle.  N’este  conc 
ha  varias  minas  de  cobre,  chumbo,  galena  de 
prata,  antimonio  e outros  metaes,  simplesmente 
registradas,  e filões  do  grandiosas  pedreiras  de 
mármore  o alabastros  de  8anto  Adrião.  Pertence 
a villa  á 6.*  div.  mil.,  12  * brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  N e ao  distr.  de  recrut.  e res 
u.®  10,  cora  a séde  em  Mirandella  0 antigo  conc. 
de  Vimioso  comprehendia  apenas  a parochia  da 
villa,  a de  Valle  de  Frades,  a de  Campo  de  Ví- 
boras, e as  povoações  de  Sarapicos  e S.  Joaunico, 
formando  uma  commenda  que  foi  de  D.  Antão, 
conde  de  Almada.  Em  1835  foi  Vimioso  elevado 
a cabeça  d’uma  grande  comarca,  comprehendendo 
todos  os  povos  dos  antigos  concelhos  d’Algoso, 
Miranda  do  Douro,  Outeiro  e Vimioso;  mas  du 
rou  esta  comarca  apenas  só  até  1839,  ficando  en- 
tão a villa  do  Vimioso  reduzida  a séde  d'um  pe 
queno  concelho,  o actual,  comprehendendo  ape- 
nas 14  freguezias,  mas  é um  dos  mais  ricos  do 
distr.  de  Bragança,  porque  produz  muitos  cereaes 
e generos  agrícolas,  vinho  e azeite;  cria  muito 
gado,  conforme  dissémos.  O conc.  conta  2:945 
fog.  e 11:882  hab.,  sendo  5:794  do  sexo  masc.  e 
6:088  do  fem  , n'uma  superfície  do  55:679  hect. 
As  suas  14  freguezias  são  as  seguintes:  S.  Sebas- 
tião, de  Algoso,  631  hab  : 300  do  sexo  masc.  e 
331  do  fem  ; S.  Cypriano,  de  Angueira,  537  hab  : 
235  do  sexo  masc.  e 302  do  fem.;  S.  Fructuoso, 
de  Arcozello,  1:568  hab.:  739  do  sexo  masc.  e 
779  do  fem.;  S.  Pedro,  do  Avellanoso,  420  hab.: 
198  do  sexo  masc.  e 222  do  fem.;  S.  Pedro,  de 
Caçarelhos,  734  hab.:  352  do  sexo  masc.  e 382  do 
fem  ; N.  S.®  d’Assumpção,  de  Campo  de  Viboras, 
825  hab.:  379  do  sexo  masc.  e 446  do  fem.;  Santa 
Cruz,  de  Carção,  1:375  hab.:  668  do  sexo  masc. 
e 707  do  fem.;  N.  S.*  da  Purificação,  de  Matella, 
839  hab.:  400  do  sexo  masc.  e 439  do  fem.;  Sauta 
Eulalia,  de  Pinello,  633  hab.:  310  do  sexo  masc. 
e 323  do  fem.;  S.  Julião,  de  Santulhão,  1:122 
hab.:  578  do  sexo  masc.  e 544  do  fem.;  Santa  Ma 
rinha,  dc  Cva,  504  hab.:  248  do  sexo  masc.  e V56 
do  fem.;  Santo  André,  de  Valle  de  Frades,  fc8t 
hab.:  344  do  sexo  masc.  e 340  do  fem.;  S.  Thiago, 
de  Villar  Secco,  406  hab.:  206  do  sexo  masc.  e 
200  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Vimioso,  1:604  hab  : 
787  do  sexo  masc.  e 817  do  fem.  O principal  ccm- 
mercio  de  todo  o conc.  é cereaes,  gado  bovino  e 
lanigero,  azeite,  lãs,  cera  o mel. 

vol.  vii  — pl.  81 


Vimioso  (Mármore  e alabastro  e grutas  pre- 
historica8  em).  Encontra-se  no  Portugal  An- 
tigo e Moderno,  v ol.  XII,  publicado  em  1890,  pag. 
1484  a 1486,  o seguinte  e curioso  artigo:  «Na 
parte  oriental  d'esta  freguezia  e d’este  concelho 
de  Vimioso,  nomeadamente  na  Quinta  dos  Pica- 
deiros, e na  Occidental  do  conc.  de  Miranda  do 
Douro,  nomeadamente  na  freguezia  de  S.  Pedro 
da  Silva,  ha  grandes  jazigos  de  mármore  e ala- 
bastro preciosos,  nas  margens  do  rio  Angueira, 
cujo  leito  é de  mármore  também.  Comprehendem 
estes  jazigos  cêrca  de  15  kilometros  quadrados  e 
n’elles  se  tem  encontrado  cavernas  e grutas  lin- 
díssimas com  stalactites  e stalagmites  admirá- 
veis, ossadas  humanas  e outros  vestigios  de  oecu- 
pação  prehistorica  Em  1852  o distincto  archeo 
logo  e engenheiro  de  minas  Carlos  Ribeiro,  indo 
por  ordem  do  governo  inspeccionar  a mina  de  es 
tanho  de  S.  Martiuho  d’Angueira,  concelho  de 
Miranda  do  Douro,  esteve  em  Vimioso  e ali  se 
demorou  oito  dias,  visitando  os  terrenos  calca- 
reos  que  abundam  no  termo  da  villa,  e disse  aos 
donos  de  umas  calforneiras,  ali  em  exploração, 
que  elles  calcinavam  mármore  sacaroide.  Fica- 
ram os  homens  absortos  e d’abi  em  deaute  vários 
iudividuos  trataram  de  fazer  conhecidas  aquellas 
pedreiras  do  mármore,  enviando  amostras  para 
diversas  exposições  internacionaes,  onde  fôram 
muito  apreciadas,  particularmente  na  de  Dublin 
e na  do  Palacio  de  Cristal  do  Porto,  em  1865. 
Em  1884  foi  dirigir  a delegação  da  alfandega  de 
Bragança  em  Vimioso  o sr.  Luiz  Cardoso  Pinto, 
e,  tendo  noticia  das  taes  pedreiras,  tratou  logo 
de  as  pesquizar  e mandou  algumas  amostrae  para 
o Porto,  d’onde  lhe  disseram  que  o mármore  era 
excellente  e convinha  adquirir  o chão  das  pe- 
dreiras. Continuando  o sr.  Cardoso  com  as  pes- 
quizas,  indicaram  lhe  uma  gruta  no  termo  da 
Granja  de  S.  Pedro  da  Silva,  gruta  denominada 
Buraco  dos  Ferreiros , cuja  pedra  de  cal  ou  már- 
more era  alvisaima.  Foi  vêl  a e ficou  surprehen 
dido  com  a estructura  d'ella,  toda  cheia  de  stala- 
ctites e stalagmites,  e com  as  sinuosidades  da 
Ribeira  dos  Ferreiros,  onde  está  a dita  gruta,  da 
qual  tirou  algumas  amostras  de  pedra,  que  man- 
dou para  o Porto,  consultando  os  seus  amigos. 
Disseram  lhe  estes  que  o mármore  era  tão  fino 
como  o de  Carrara,  e que  as  pedras  transparen- 
tes eram  alabastrol  Resolveu  então  o sr.  Cardoso 
fazer  pesquizas  em  fórma  e chamou  de  Villa 
Real  de  Traz-os-Montes  os  seus  irmãos  José  e 
Francisco,  para  o coadjuvarem  ua  empresa.  Fô- 
ram elles  e sem  demora  trataram  de  obter  por 
compra  e arrendamento  a longo  prazo  o chão 
dos  jazigos;  extrahiram  amostras  dos  melhores 
mármores  e alabastros;  fôram  com  cilas  ao  Porto, 
e tal  era  a belleza  e variedade  dos  especimens, 
que  ali  sem  grande  difficuldade  se  formou  uma 
companhia  para  a exploração,  da  qual  ficaram 
fazendo  parte  os  srs.  Cardosos,  devendo  receber 
como  descobridores  vinte  e cinco  contos  de  réis.  Em 
1886,  constituída  a empresa,  deram  principio  4 
exploração  dos  mármores  e alabastros,  chamando 
do  Porto  diversos  operários  enteudidos  no  des- 
monte das  pedras  e na  sua  regularisação  e poli- 
mento, sob  a direcção  do  sr.  Francisco  Cardoso, 
agente  delegado  da  companhia,  o qual  se  instal- 
lou  na  quinta  de  Santo  Adrião,  junto  da  capella 
de  Nossa  Senhora  do  Rosário  do  Monte,  limite  da 
povoação  da  Granja,  freguezia  de  S.  Pedro  da 
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Silva,  concelho  dc  Miranda.  Tem  corrido  com  ra 
gulatidade  a exploração  e feito  remessas  de  már- 
more e alabastro  polidos  e trabalhados  para  o 
Porto  e Lisboa  e para  os  paizes  estrangeiros  O 
maior  obstáculo  ao  desenvolvimento  e lucros 
d'eita  empresa  até  hoje  tem  sido  a difficuldade 
do  transporte  até  á linha  ferrea  do  Douro,  mas 
esta  difficuldade  tende  a minorar  e desappare* 
cer,  logo  que  so  construa  a linha  ferrea  em  estu- 
dos da  estação  do  Pocinho  até  Miranda,  pois  deve 
passar  muito  perto  dos  grandes  jazigos.  São  11 
as  variedades  d’estes  calcareos:  6 de  mármore  e 
5 de  alabastro.  O mármore  branco  é finíssimo, 
alvo  de  neve,  muito  espelhante  e sustenta  o con- 
fronto com  o melhor  de  Carrara,  prestando  se 
admiravelmente  para  todo  o genero  de  eseul- 
ptura.  Os  mármores  de  cores  são  raiados  de  file 
tea  azues,  cinzentos  e atnarellados,  todos  de  lin 
dissimo  aspecto,  e,  se  não  apresentam  uma  es- 
tructura  tão  superior,  sobrelevam  os  melhores  de 
Extremoz.  Dos  alabastros  um  é de  bella  côr  bran- 
ca; os  outros  são  acinzentados  e amarellados,  de 
apparencia  lindíssima  pela  variedade  dos  toas  e 
pelas  estrias  que  apresentam  na  superfície  po- 
lida e brilhante,  e prestam  se  egualmente  aos 
córtes  mais  delicados,  como  já  vimos  no  Porto 
em  amostras  de  folhas,  flores,  e fructos;  é porém 
de  suppôr  que  appareçam  novos  typos  de  mais 
merecimento  ainda,  quando  a exploração  attinja 
maior  desenvolvimento. — Nova  Gruta.  Em  prin- 
cípios de  agosto  de  1886  o sr.  Francisco  Car- 
doso encontrou  a pequena  distancia  da  Gruta 
dos  Ferreiros  uma  fenda  em  uns  penedos.  Tratou 
logo  de  a sondar  e,  entrando  pela  dita  fenda, 
ajudado  e acompanhado  d'alguns  operários  seus, 
foi  avançando  e por  fim  deparou  com  a gruta  que 
um  jornal  de  Zamora,  Sena  Vermeja , no  seu  nu 
mero  de  18  de  agosto  do  dito  anno  descreveu  nos 
termos  seguintes:  oDepois  de  visitarmos  todas 
as  pedreiras,  e admirarmos  a grandeza,  valor  e 
importância  (Teste  achado,  que  ha  de  enriquecer 
aquella  região,  dirigimo  nos  á gruta,  poucos  dias 
antes  encontrada  pelo  sr.  Cardoso.  Descemos  flan- 
queando aquella  immensa  montanha  até  chegar 
mos  proximamente  á parte  onde  fica  a sua  meia 
altura,  e ahi  tivemos  de  fixar  a nossa  attenção 
n'um  pequeno  buraco,  quasi  occulto  pela  saliên- 
cia de  um  penedo,  o qual  constituo  a entrada 
para  a caverna,  onde  penetrámos,  providos  de 
luzes,  por  aquelle  pequeno  buraco,  indo  um  a 
um,  como  de  gatas,  por  uma  especie  de  corredor, 
que  mede  approximadamente  quatorze  metros  de 
comprido,  entraudo  d'elle  para  um  espaço  ea 
treito  entre  duas  rochas,  que  dava  ingresso  im- 
mediato  para  uma  larga  cova  illuminada  artifi 
cialmente,  e que  constitue  o fundo  principal 
d’esta  gruta.  São  suas  paredes  interiores  aboba 
dadas,  e medirá  uma  extensão  de  cento  e oitenta 
metros  quadrados,  apresentando  n’algumas  par- 
tes signaes  evidentes  da  acção  corrosiva  da  agua, 
assim  como  nos  seus  maiores  troços  e porções, 
primorosos  e magníficos  trabalhos,  que  adornam 
fastastieamente  as  paredes  d’este  antro  tenebro 
so,  e as  entradas  para  differentes  compartimen- 
tos ou  salas,  que  parecem  constituir  uma  bri- 
lhante e vasta  decoração.  0 silencio  profundo, 
que  reina  n'quella  vasta  e lugubre  solidão,  illu- 
minada por  meio  de  archotes  collocados  no  seu 
interior,  sua  estranha  architectura,  suas  paredes 
festonadas  com  milhares  de  desenhos  capricho* 
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sos  e muitos  d'el!es  de  alabastrina  alvura,  as  in* 
finitas  estalagtites  e estalagmites  de  diversos 
tamanhos  que,  suspensas  do  seu  tecto,  brilham  á 
luz  incerta  dos  ditos  archotes,  os  differentes  pi- 
lares e columnas  formados  com  o mais  rico  pri- 
mor, arremedando  estranhas  e gigantescas  figuras, 
que  apparecem  de  espaço  a espaço,  contribuem 
no  seu  conjuncto  para  despertar  no  animo  mais 
sereno  um  terror  phantastico,  e para  que  a ima 
ginação  se  perca  contemplando  e buscando  a 
origem  d’esta  maravilha,  que,  se  foi  conhecida 
em  épocas  anteriores,  perde  se  na  obscura  noite 
dos  tempos.  Não  é possível  fazer  uma  descripção 
detalhàda  das  muitas  curiosidades  naturaes,  que 
encontrámos  na  nossa  visita,  durante  a hora  e 
meia  que  empregámos  em  percorrer  o interior  da 
gruta,  nem  me  julgo  competente  para  isso ; to 
davia  dar6Í  d’ella  um  ligeiro  detalhe.  Depois  de 
baixarmos  oitenta  e quatro  degraus  de  uma  es- 
cada de  madeira  provisoriamente  collocada,  com 
sua  varanda  de  corda  resistente,  a qual  se  apoia 
em  barrotes  de  ferro,  collocados  do  espaço  a es- 
paço, chegámos  ao  fundo  da  gruta,  apreciando 
mais  perfeitamente,  á medida  que  descíamos,  cs 
bellos  e immensos  depositos  calcareos,  as  enor- 
mes estalactites,  que  destacam  suas  alvas  e ca- 
prichosas figuras,  e porções  da  immensa  rocha 
cobertas  como  de  ueve  petrificada,  e de  musgo 
no  mesmo  estado,  Esta  parte  mais  profunda  é 
formada  por  uma  galeria  bastante  alta,  de  qua- 
tro a cinco  metros  de  largura,  d’oude  partem 
saidas  ou  entradas  para  outros  pequenos  compar- 
timentos, que  ostentam  caprichosissimas  pregas 
e arrendados  feitos  ua  rocha,  de  transparência  e 
alvura  extraordinárias.  0 inteiior  de  alguns,  ou 
do  quasi  todos,  está  construído  pelas  mais  raras 
fôrmas  de  concreções  calcareas,  que  dão  logar  á 
mais  caprichosa  architectura.  Até  agora  o que 
mais  chama  a attenção  n'estes  compartimentos  e 
que  terá  por  certo  de  se  conhecer  pelo  nome  de 
sala  das  ossadas,  é aquelle  em  que  encontraram 
vários  restos  humanos,  vários  craneos  de  épocas 
distinctas,  remontando  alguns  milhares  de  annos, 
d'onde  também  se  extrahiu  um  instrumento  de 
guerra,  de  bronze  primitivo,  e outros  objectos 
pre-historicos  de  grande  valor,  que  serão  dados 
preciosos  para  os  amadores  de  geologia  e da  an- 
tropologia. Ainda  se  conserva  ali  no  solo,  e n’uma 
parte  mais  proeminente  da  rocha,  um  craneo 
perfeitamente  incrustado  n'ella.»  As  ditaagrutas 
são  interessantíssimas!  N’ellas  se  tem  encontrado 
ossadas  humanas  e de  animaes  anti-diluvianos, 
taes  como  o mamuth  (urso  das  cavernas)  rangi- 
fer  e mastodonto ; craneos  humanos  que  teem  na 
abobada  occipital  e paredes  temporaes  novo  mil- 
iimetros  d’espessura.  Um  d’estes  conserva  no  ma- 
xillar  superior  todos  os  dentes,  mas  de  uma  fôr- 
ma esquisita,  curvos  para  fóra.  l'm  craneo  mio 
cephalo,  femures,  tibias,  lacertes,  cubetos,  etc., 
tudo  encrustado  em  stalagmites  e estalactites,  e 
despojos  e instrumentos  da  cpoca  terciaria  mio- 
cena  e quaternaria,  de  pedra  e bronze.  Também 
consta  que  na  freguezia  de  Izeda,  povoação  de 
Serapicos  e n’outros  pontos,  já  posteriormente  se 
encontraram  novas  grutas  semelhantes  áquellas.» 

Vlmpl.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  no 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Vinagra.  Pov.  na  treg.  de  S.  Simão,  de  Pé  da 
Serra,  conc.  de  Niza,  distr.  de  Portalegre. 
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Vinagre.  Pov.  na  freg.  do  N.  S.*  d’Assumpç5o, 
de  Collaros,  conc.  de  Cintra,  distr.  de  Lisboa.  || 
Pov.  da  freg.  de  S.  João  Baptista,  no  conc.  da 
ilha  Brava,  archipelago  e prov.  de  Cabo- Verde, 
África  Occidental. 

Vinagres.  Pov.  na  freg.  de  S Martiuho  e 
conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria 

Vinculo.  V.  Morgado. 

Vinda.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de  Aguas 
Santas,  conc.  de  Povoa  de  Lanhoso,  distr.  de 
Braga.  ||  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Vinda  do  Mez.  Era  um  direito  real  e consis- 
tia em  se  dar  de  comer  pelos  colonos  ou  caseiros 
ao  mordomo  menor  d’el  rei,  um  dia  em  cada  mez, 
ou  doze  comidas  no  anno,  cm  própria  espccie  ou 
em  dinheiro. 

VIndJe  Pov.  do  sobado  o conc.  de  Cabinda, 
na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Vingar  quinhentos  soldos  Locução  usada 
em  Portugal  no  século  xin.  Dizem  uns  que  só  os 
fidalgos  de  linhagem  podiam  requerer  satisfação 
d’alguma  injuria,  sendo  coudemnado  o aggressor 
cm  500  soldos,  não  podendo  os  outros  fidalgos  re 
querer  mais  de  300  soldos  em  pena  e satisfação 
da  injuria;  dizem  outros  que  esta  locução  princi 
piou  a usar-se  depois  que  os  fidalgos,  vassallos 
d’el  rei  D.  Bermudo,  se  libertaram  do  tributo 
que  pagavam  aos  moiros  por  conta  das  50  don- 
zellas  nobres , tributo  imposto  pelos  moiros  aos 
christãos  em  seguida  á derrota  d’estes  na  bata- 
lha de  Clavijó,  e que  hoje  não  passa  d’uma  lenda 
pueril.  A opinião  mais  corrente  é que  a locução 
fidalgo  que  vingue  500  soldos , proveiu  do  acosta- 
mento que  os  taes  fidalgos  recebiam  annualmente 
do  rei;  mas  não  satisfaz  bastaute  esta  opinião, 
porque  no  Fuero  Juzgo,  li v.  VIU,  tit.  4 ° 1.  16, 
ialando-se  da  composição  que  deve  dar  o dono 
do  animal  que  por  incúria  sua  matou  um  homem, 
se  diz:  Si  matar  ome  ondrado , peche  cl  Sehir  por 
omecio  quinientos  soldos,  e por  ome  libre  peche  300 
soldos.  E no  Cod.  Witig.  L.  VI,  tit.  5.»  1.  14,  se 
diz  que,  morrendo  o autor  d’uma  causa  crime,  a 
quem  o juiz  não  desse  audiência,  pague  o mesmo 
juiz  á parte  metade  do  homicidio,  ou  250  soldos. 
Isto  nos  leva  a crêr  que  o fidalgo  que  vingava 
500  soldos  era  aquelle,  cuja  morte  se  pagava  com 
500  soldos,  não  menos  Em  Portugal  houve  tam- 
bém n’outro  tempo  cavalleiros  que  vingaram 
1:000  soldos,  mas  estes  eram  os  da  primeira  no- 
breza. 

Vinha.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Britello,  conc.  de  Celorico  de  Basto,  distr.  de 
Braga.  ||  S.  Miguel,  de  Caldas  de  Vizolla,  conc 
de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  I|  S Jorge,  de  Se 
lho,  do  mesmo  conc.  e distr.  ||  Santo  André,  de 
Codeçoso,  conc  de  Celorico  de  Basto,  do  mesmo 
distr.  ||  Santa  Maria,  de  Esmoriz,  conc.  de  Ovar, 
distr.  de  Aveiro.  ||  S.  Pelagio,  de  Fornos,  conc. 
de  Castello  de  Paiva,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro, 
dc  Jugueiros,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 
||  Santa  Marinha  do  Zezere,  conc.  de  Baião,  do 
mesmo  distr,  ||  Santa  Marinha,  de  Pedreira,  conc. 
de  Felgueiras,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Martinho  e 
conc.  do  Peuafiel,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel, 
de  Refojos  de  Basto,  conc.  de  Cabeceiras  de 
Basto,  distr.  de  Braga.  ||  S.  Salvador  e conc.  de 
Rezende,  distr.  de  Vizeu.  ||  Santa  Maria,  de  So- 
breposta, conc.  e distr.  de  Braga.  ||  O Salvador, 


de  Souto,  conc.  de  Guimarães,  do  mesmo  distr.  || 
O Salvador,  de  Tagilde,  do  mesmo  conc.  e distr. 
||  S.  Miguel,  de  Urrô,  conc.  de  Penafiel,  distr.  do 
Porto.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 

Vinha  de  Roças  Pov.  na  freg.  de  S Miguel, 
de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães,  distr.  de 
Vizeu. 

Vinha  da  Bouça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Ma- 
mede,  de  Perafita,  conc.  de  Bouças,  distr.  do 
Porto. 

Vinha  Brava.  Ilha  Terceira,  Açores;  pov. 
na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição,  conc.  e distr.  de 
Angra  do  Heroísmo. 

Vinha  de  Cima.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
rinha,  de  Koussas,  conc.  de  Melgaço,  distr.  de 
Vianna  do  Castello. 

Vinha  da  Fonte.  Sitio  na  freg.  de  S.  Silves- 
tre, de  Souto,  conc.  de  Abrantes,  distr.  de  San- 
tarém. 

Vinha  de  Fundoaes.  Pov.  na  treg.  de  S.  Mi- 
gnel,  de  Oliveira  do  Douro,  conc.  de  Sinfães, 
distr.  de  Vizeu. 

Vinha  de  Macello.  Sitio  na  freg.  de  N.  S.* 
da  Purificação,  de  Pudentes,  conc.  de  Penella, 
distr.  de  Coimbra. 

Vinha  do  Matto.  Pov.  na  freg.  de  S Pedro, 
de  Evora  Monte,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de 
Evora. 

Vinha  Nova.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Maria,  de  Beiral  do  Lima,  cone.  de  Ponte  do  Li 
ma,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  |]  Santa  Eula 
lia,  de  Rio  de  Moinhos,  conc.  de  Arcos  de  Valle- 
de-Vez,  do  mesmo  districto. 

Vinha  da  Portelia.  Pov.  na  freg.  de  Santa 
Christina,  de  Serzedello,  conc.  de  Guimaiães, 
distr.  de  Braga. 

Vinha  da  Rainha.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  da 
Graça,  da  prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Soure, 
distr.  e bisp.  de  Coimbra;  503  fog.  e 1:937  hab. 
Tem  escolas  d’ambos  os  sexos,  e correio  com  ser 
viço  de  posta  rural.  Está  situada  a meia  encosta 
do  monte  Barril,  na  margem  direita  do  rio  do 
Pranto,  do  qual  dista  2 k.,  e 12  da  séde  do  conc. 
Banham  esta  freg , além  do  citado  rio  do  Pranto, 
vários  ribeiros  e regatos  anonymos,  confluentes 
do  mesmo  rio.  Passa  n’esta  freg.  a estrada  dis- 
trictal  de  Condeixa  pela  villa  de  Soure  ao  Lou 
riçal,  e da  mesma  freg.  de  Vinha  da  Rainha  se- 
gue um  ramal  a entroncar  junto  de  Paião  na  es- 
trada nacional  da  Figueira  a Leiria.  No  termo 
d’esta  parochia  ha  2 pequenos  montes,  denomi- 
nados Monte  Barril  e Monte  Bicanho,  em  cujas 
faldas  brotam  aguas  thermaes,  de  que  alguns 
doentes  fazem  uso  com  proveito.  Já  tiveram  casa 
de  banhos,  mas  hoje  estão  em  completo  abando- 
no. Nos  princípios  do  século  xviu  rebentavam  ao 
N do  Monte  Bicanho,  no  sitio  chamado  Banhos 
Velhcs,  mas  de  1711  a 1716  rebentaram  no  sitio 
onde  hoje  brotam,  no  Monte  Barril,  a pequena 
distancia  da  capella  da  Senhora  do  Pranto , da 
qual  tomoram  o nome.  Em  1764  construiram -se 
ali  algumas  casas  de  banhos,  mas  passados  annos 
cairam  em  ruinas.  Ainda  brotam  nas  faldas  do 
Monte  Bicanho,  e ali  alguns  doentes  vão  banhar  • 
se  dentro  de  barracas  feitas  de  ramos  d’arvores, 
mas  são  muito  mais  copiosas  e egualmente  me- 
dicinaes  as  do  Monte  Barril,  ou  da  Senhora  do 
Pranto.  A agua  é transparente  e clara  com  pouco 
cheiro  sulphureo,  sabor  desagradavel  e algum 
tanto  enjoativo.  Ha  aqui  duas  quintas  muito  im- 
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portantes,  a de  Queüide  e a de  S.  Domingos.  A 
egreja  matriz  é elegante  e vistosa,  mas  d’uma  só 
nave,  e de  moderna  construcção,  com  altar-mór  e 
2 laterae8,  todos  de  decoraçôesa  iugelas.  Ila  tam 
bem  as  capellas  da  Senhora  do  Pranto , da  Se- 
nhora da  Graça,  na  aldeia  de  Queitide,  que  di- 
zem  ter  sido  já  egreja  matriz;  a de  S.  João  Ba 
ptÍ8ta,  S.  Gonçalo  e N.  S.‘  do  Carmo , sendo  es- 
tas duas  ultimas  particulares.  As  producções  do- 
minantes são:  vinho,  milho,  trigo,  azeite,  favas, 
arroz,  batatas  e frueta.  Tem  muita  caça  miuda, 
e bastante  peixe  do  rio  e do  mar.  Pertence  á 5.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c res.  n.°  15  com 
a séde  em  Thomar.  ||  Rio  que  nasce  ao  NNO  de 
Colmeias,  entre  Vidoeira  e Meirinhos,  e vae 
juntar-se  ao  Mondego  ao  N de  Lavos,  e depois 
de  perto  de  45  k.  de  curso. 

Vinha  da  Serra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  dos 
Córos,  de  Teixoso,  couc.  da  Covilhã,  distr.  de 
Castello  Branco. 

Vinha  do  Valle.  Pov.  na  freg.  de  S.  Tbiago 
e conc.  de  Castro  Marim,  distr.  de  Paro. 

Vinha  Velha.  Povoações  nas  freguezias:  N. 
S.*  da  Conceição,  de  Amêndoa,  conc.  de  Mação, 
distr.  de  Santarém.  ||  N S.a  d’Assurapção,  do  Car- 
digos,  do  mesmo  conc.  e distr.  >|  N.  S.*  do  Carmo, 
de  Madeirã,  conc.  de  Oleiros,  distr.  de  Castello 
Branco.  Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural. 
||  S.  João  Baptista,  do  Mciomães,  couc.  de  Re 
zende,  distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Ronte, 
conc.  de  Guimarães,  disir.  de  Braga. 

Vlnhaça.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de  Ou- 
rilhe,  couc.  de  C-  lorico  de  Basto,  distr.  do  Braga. 

Vlnhadeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Avessadas,  conc.  de  Marco  de  Canavezes,  distr. 
do  Porto. 

Vinhaes  ( Manuel  da  Costa  Pessoa , 2.®  barão, 
2.®  visconde  e 2.®  conde  de).  General  de  divisão  re- 
formado no  posto  de  marechal  do  exercito,  gran- 
cruz  da  ordem  de  Aviz,  commendador  da  Torre  e 
Espada,  e da  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  conde- 
corado com  a medalha  de  3 campanhas  da  Guerra 
Peninsular,  e com  a de  campanhas  da  Liberdade, 
algarismo  9.  N.  em  Vinhaes  a 12  d’abril  dc 
1795,  onde  também  fal  em  19  de  dezembro  de 
1873.  Era  filho  de  José  da  Costa  Pessoa,  e do  sua 
mulher  D.  Josepha  do  Moraes  Sarmento.  Foi  go 
vernador  das  armas  da  província  de  Traz-os-Mon- 
tes,  e sendo  transferido  para  o commaudo  das  ar 
mas  do  Alemtejo,  pediu  a sua  reforma,  que  lhe 
foi  dada.  Casou  em  1 de  setembro  de  1840  com 
D.  Maria  Rosa  Pinto  Cardoso  de  Moraes  de  Sá 
Ferreira  Pimentel,  senhora  dos  morgados  de  S. 
Thiago  de  Mirandelia,  e de  Sauta  Maria  Magda- 
lena  de  Thuysello,  filha  de  Ignacio  Pinto  Cardo 
so,  e de  sua  mulher  D.  Mathilde  Olympia  de  Me 
nezes  e Gouveia;  era  já  viuva  de  Francisco  de 
Sousa  Vahia  Kebello,  filho  dos  l.°*  viscondes  de 
S.  João  da  Pesqueira.  Herdou  a casa  e o titulo  a 
seu  irmão  mais  velho,  que  falleceu  sem  succes 
são,  sendo  lhe  renovado  o titulo  de  barão  por  de- 
creto de  23  de  outubro  de  1814;  o de  visconde 
pelo  decreto  de  20  de  janeiro  de  1817;  e o de 
conde  pelo  decreto  de  17  de  junho  de  1862.  Foi 
seu  filho  Simão  da  Costa  Pessoa,  que  nasceu  em 
Vinhaes  a 16  de  setembro  do  1843,  e fal.  em  se- 
tembro de  1912,  o 3.®  conde  de  Vinhaes,  em  ve- 
rificação de  mais  uma  vida  concedida  por  alvará 
de  2 de  julho  de  1853. 

Vinhaes  (Simão  da  Costa  Pessoa,  I a barão, 
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l.°  visconde  e l.°  conde).  Tenente-general;  gover- 
nador das  armas  das  províncias  de  Traz  os  Mon- 
tes e do  Minho.  N.  em  Vinhaes  a 15  de  setembro 
de  1789,  fal.  em  Braga  a 30  de  setembro  de  1848. 
Era  filho  de  José  da  Costa  Pessoa,  e de  sua  mu 
lher  D.  Josepha  de  Moraes  Sarmento.  Fez  a 
Guerra  Peninsular,  e foi  um  dos  7:500  bravos  do 
Mindello;  commandou  as  forças  de  Algarve  con- 
tra o celebre  Remexido,  que  aprisionou,  e em 
1847  commaudou  a divisão  cartista,  em  que  Sá 
da  Bandeira  toi  vencido  em  Setúbal,  na  batalha 
do  Alto  do  Viso.  Recebeu  a mercê  do  titulo  do 
barão  por  decreto  de  17  de  julho  de  1840;  o de 
visconde,  por  decreto  de  10  de  março  de  1842,  e 
o de  conde  por  decreto  de  20  de  janeiro  de 
1847.  Casou  com  sua  prima  D.  Maria  Felicíssima 
de  Moraes  Sarmento,  herdeira  d’um  morgado. 
Não  havendo  descendencia,  herdou  este  morgado 
um  sobrinho  da  condessa,  Antonio  Anuibal  de 
Moraes  Campilho,  o a casa  e o titulo,  seu  irmão, 
que  foi  o 2.®  barão,  2.®  visconde  e 2.®  conde  de 
Vinhaes.  V.  o artigo  antecedente. 

Vinhaes  Villa  da  prov.  de  Traz-os  Montes, 
séde  de  couc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Bra- 
gança. Tem  uma  só  freg  , N.  S.1  d’ Assumpção,  o 
está  situada  em  terreno  plano,  na  estraua  de 
Chaves  a Bragança  e na  margem  direita  do  rio 
Tuella,  a 21  k.  da  capital  do  distr.  O terreno 
(Cesta  villa  e d’esta  parochia  foi  occupado  desde 
tempos  remotíssimos,  como  se  infere  da  lenda  ou 
histoiia  da  egreja  de  S.  Facundo,  que  a tradição 
diz  ser  fundada  no  tempo  dos  gôdos.  Também  por 
aqui  estiveram  os  romanos,  pois  ao  norte  da  vil 
la,  no  monte  da  Vidueira,  se  encontraram  em 
1872  muitas  moedas  romanas  bem  conservadas, 
que  os  habitantes  de  Rio  de  Fornos  malbarata 
ram  e venderam  a differentes  especuladores.  Tam- 
bém revela  muita  autiguidade  o nome  do  monte 
que  se  ergue  ao  N da  villa  denominado  Cira- 
della  ou  Ciradala  A Chorographia  Portuguesa 
do  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa,  lhe  chamou 
Ciradelha  e outros  lho  dão  o nome  de  Cidadella, 
Cidadelha  e Cidadelhe.  Estes  últimos  nomes  di- 
minuitivos  de  cidade,  indicam  a existência  d'uma 
pov.  importante  n’este  sitio  em  tempos  muito  re- 
motos. No  dito  monte  se  encontram  ainda  restos 
de  edificações  antiquíssimas,  geralmente  attri- 
buidas  aos  moiros,  mas  que  talvez  fossem  dos 
gôdos  ou  romanos  Em  1706,  esta  villa  era  abba- 
dia  da  corôa  e sède  do  conc.  do  seu  nome  na  co- 
marca (provedoria  e corregedoria)  de  Miranda; 
contava  150  fogos  intra  muros,  ou  na  villa,  e no 
seu  curato  annexo  extra-muros,  ou  no  arrabalde 
com  o titulo  de  S.  lacundo,  que  era  da  apresen- 
tação do  abbade  da  villa,  e hoje  se  acha  iucor 
porado  n’ella  A villa  de  Vinhaes  também  se  de- 
nominou n’outro  tempo  Povoa  Rica,  e estava 
mais  próxima  do  Tuella,  segundo  diz  a tradição. 
D.  Affonso  III  deu-lhe  (oral,  em  Santo  Estevão 
de  Chaves,  a 20  de  maio  de  1253;  D.  Manuel  I 
deu-lhe  foral  novo,  em  4 de  maio  de  1512.  A villa 
foi  outr’ora  murada,  mas  hoje  dos  seus  muros  res 
tam  pequenos  lanços,  alguns  ainda  com  ameias. 
Tove  tambçm  um  castello  com  duas  torres,  man- 
dado construir  por  D.  Oiuiz,  como  diz  a Choro 
graphia  Portuguesa,  citada,  mas  parece  que  já 
existia  no  tempo  de  D.  Affonso  III;  o que  é posai 
vel  é que  D.  Diniz  lhe  fizesse  importantes  obras, 
talvez  o restaurasso,  e D.  Manuel  o aperfeiçoou 
e mandou  levantar  a planta  do  edifício  e d’outros 
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muitos  castellos.  Quando  D.  Joào  I do  Castella 
invadiu  Portugal  em  1384,  por  morte  d’el  rei  D 
Fernando  e a convite  da  rainha  D.  Leonor  Tel- 
les,  foi  o castello  de  Vinhaes  um  dos  muitos  que 
hastearam  a bandeira  hespanhola  e recusaram 
obediência  ao  Mestre  de  Aviz,  depois  rei  D. 
João  I de  Portugal.  Durante  as  porfiadas  luctas 
entre  Portugal  e Hespaoha,  soffreram  muito  esta 
villa  e todas  as  nossas  povoações  da  raia.  D.  Bal 
thazar  Pontoja,  general  da  Galliza,  pôz  a terro  e 
fog.  a prov.  de  Traz-os-Montes.  Depois  de  ter 
destruido  e incendiado  muitas  povoações,  foi  cer 
car  com  o seu  exercito  o castello  do  Vinhaes,  de- 
fendido apeDas  pelo  governador  Estevão  de  Ma 
riz,  com  os  habitantes  da  villa  e 50  auxiliares. 
Os  gallegos  deram  o assalto  de  noite;  pelejaram 
até  á madrugada;  forçaram  uma  das  portas,  mas 
foi  tão  valentemente  defendida,  que  não  pude- 
ram entrar,  apezar  do  combate  durar  todo  o dia, 
pelo  que  retiraram  para  a pov.  hespanhola  de 
Mesquita,  queimando  os  arredores  de  Vinhaes  e 
differentes  aldeias  portuguezas.  Teve  esta  villa 
2 conventos,  um  de  freiras  do  Santa  Clara,  e ou- 
tro de  frades  franciscanos,  missionários  varato- 
janos.  O l.°  foi  fundado  pelo  dr.  Antonio  Alvares 
Ferreira,  juiz  de  fóra  da  cidade  da  Guarda,  e por 
sua  mulher  D.  Helena  da  Nova,  nas  próprias  ca- 
sas em  que  viviam,  entre  os  annos  de  1580  e 
1587,  entrando  para  elle  as  primeiras  freiras  em 
30  d’agosto  d’e8se  anno.  Em  1848  achava  se  em 
ruinas,  e habitado  apenas  por  duas  freiras  decré- 
pitas. Tres  devotos  d’esta  villa  restauraram  e 
ampliaram  o convento,  indo  para  ahi,  de  Bragan- 
ça, 3 novas  freiras,  e com  tanto  zelo  se  houve 
ram,  que  em  pouco  tempo  a communidade  attin 
giu  o numero  de  130  freiras.  Por  falleeimeuto 
das  3 religiosas,  o provincial  mandou  paraabba- 
dessa  uma  freira  do  convento  de  Amarante,  se- 
nhora muito  virtuosa,  a qual  nos  3 annos  do  seu 
abbadessado,  1664  a 1867,  elevou  o convento  ao 
máximo  esplendor,  augmentando  muito  a commu- 
nidade, dando-lhe  estatutos  que  vigoraram  até  á 
extincção  e mantendo  em  todo  o sou  rigor  a dis- 
ciplina monástica  Chegou  a vêr  no  côro  reuni- 
das 112  freiras  professas,  e o convento  floresceu 
como  os  primeiros  do  seu  tempo  até  ao  principio 
do  século  xix,  começando  então  a decair  pela 
falta  de  concorrência  de  noviças  e pela  má  admi 
nistração  das  suas  rendas.  Teve  muita  prata  para 
serviço  da  egreja  e da  communidade,  que  tudo 
se  vendeu  a pretexto  de  se  reedificarem  2 quar 
teirões  do  convento,  um  que  desabou  em  parte 
em  1836;  outro  que  ardeu  completamente  em 
1838.  Os  rendimentos  também  fôram  diminuindo 
consideravelmente,  até  que  fechou,  com  a morte 
da  ultima  freira,  em  30  de  janeiro  de  1879,  sendo 
entregue  ao  parocho  da  villa  tudo  que  pertencia 
ao  culto,  e o edifício,  cêrca,  etc.  á fazeuda  nacio- 
nal. Em  julho  de  1882  o governo  concedeu  á ca 
mara  municipal  o edificio  e a cêrca  para  ali  fun 
dar  os  paços  do  concelho,  tribunal,  etc.  e á ir 
mandade  deu  a egreja  para  ali  celebrar  os  offi 
cios  divinos.  O convento  dos  frades  franciscanos 
foi  fundado  em  1751  por  José  de  Moraes  Sar- 
mento, natural  de  Vinhaes,  como  prova  uma  ins- 
cripção  gravada  junto  da  portaria  á entrada  da 
egreja.  Este  seminário  produziu  numerosos  mis- 
sionários até  á sua  extincção  em  1834.  O con 
vento  era  solidamente  construído;  tinha  accom- 
modações  para  numerosa  communidade,  e uma 


excellente  egreja,  denominada  a Egreja  Grande 
por  ser  a maior  da  villa;  templo  vasto  e sum- 
ptuoso d’uma  só  nave  com  5 altares,  ricas  deco- 
rações de  talha  dourada,  imagens  de  primorosa 
esculptura,  telas  de  muito  valor,  comprehendendo 
uma  copia  da  Virgem  de  Murillo,  e um  côro  ri- 
quíssimo, admiração  dos  entendedores,  no  qual 
avulta  um  grande  crucifixo  de  madeira,  tido  em 
grande  veneração.  Na  capella-mór  existem  as  se- 
pulturas do  fundador  e de  um  seu  irmão,  cujas 
tampas  são  de  mármore  branco,  tendo  cada  uma 
a sua  respectiva  lapide  com  uma  inscripção.  A’ 
entrada  da  portaria  vê  se,  do  lado  esquerdo,  uma 
linda  capella  dedicada  ao  Senhor  dos  Perdidos  e 
á Senhora  das  Dores,  imagens  em  ponto  grande, 
e de  boa  esculptura.  Tanto  a capella  como  a 
egreja  conservam-se  em  bom  estado,  abertas  ao 
culto,  entregues  á junta  de  parochia.  Na  vasta 
egreja  erigiu  se  uma  confraria  de  N.  S > da  Boa 
Morte , por  bulia  do  pontífice  Pio  IX,  pelo  que  a 
dita  egreja  também  hoje  se  denomina  Egreja  da 
Boa  Morte.  \ egreja  parochial  é um  bom  templo 
d’uma  só  nave  e de  architectura  simples,  situado 
intra  muros,  no  ponto  mais  alto  da  villa,  precisa- 
mente  no  local  onde  esteve  um  antiquíssimo  cas- 
tello, que  foi  substituído  pela  egreja  matriz.  Tem 
ricos  paramentos  e alfaias;  altar-mór  e 3 late- 
raes.  Não  tem  torre,  mas  um  campanario  com  2 
grandes  sinos,  e um  d’ellos  com  o relogio  muni- 
cipal. A egreja  de  S.  Facundo  é um  templo  ve- 
nerando pela  sua  architectura,  tradições  e anti- 
guidade. Foi  a primeira  matriz  d’esta  parochia  e 
das  parochias  circumvisiuhas  até  muitas  legoas 
de  distancia,  pois  é considerada  a egreja  mais 
antiga  d’este  bispado.  A tradição  diz  que  foi  fun- 
dada pelos  gòdos  e dedicada  primitivamente  á 
Santíssima  Trindade,  como  attestam  vários  gru  • 
pos  de  figuras  esculpidas  em  granito  aos  lados 
da  porta  principal.  Um  d’estes  grupos  tem  3 bus- 
tos que  representam  as  pessoas  da  Santissima 
Trindade:  Padre,  Filho  e Espirito  Santo;  outro 
grupo  tem  3 bustos  também,  sendo  maior  o do 
centro,  e parece  representar  as  3 pessoas  distin- 
ctas  da  mesma  Trindade;  do  lado  opposto  tem 
um  só  busto,  mas  em  ponto  maior,  e julga-se  que 
representa  Um  só  Deus  verdadeiro.  Diz  mais  a 
tradição  que  os  santos  Facundo  e Primitivo,  ca- 
valleiros  gallegos,  sendo  perseguidos  pelos  moi> 
ros  depois  d’um  combate,  se  acolheram  á dita 
egreja  e n’ella  permaneceram  algum  tempo,  e 
que  em  memória  d’este  facto,  sendo  depois  mar 
tyrisados  e canonisados,  se  deu  á egreja  o nome 
de  S.  Facundo.  Em  volta  do  templo  se  fez  o co 
miterio  da  villa,  que  é um  bom  cemiterio,  muito 
amplo  e muito  bem  situado  com  solidos  muros  e 
um  grande  portão  de  ferro.  Esta  villa  teve  du- 
rante muito  tempo  uma  delegação  da  alfandega 
de  Chaves,  mas  em  janeiro  de  1881  foi  transfe- 
rida para  Bragança.  Dentro  da  parte  murada  e 
a pequena  distancia  da  matriz  está  a cadeia  e 
esteve  o pelourinho.  N'este  se  viam  as  armas 
reaes  portuguezas  e tinha  por  emblema  da  villa 
um  homem  pisando  vinho,  alludindo  aos  vinhedos 
que  outr’ora,  antes  da  invasão  da  phylloxera, 
abundavam  n’este  concelho  e constituíam  a sua 
principal  riqueza.  Na  praça  do  Arrabalde  vê  se 
um  grande  chafariz  chamado  Fonte  do  Cano,  e a 
egreja  da  Misericórdia,  duas  obras  importantes, 
mandadas  fazer  no  século  xvn  pelo  benemerito 
Eitevão  de  Mariz  Sarmento.  Além  da  Fonte 
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do  Cano , ha  na  vitla  outras  todas  de  bica,  pois 
é muito  abundante  de  boa  agua,  tanto  potável 
como  de  rega.  Yinhaes  é muito  fértil  em  cereaes 
e generos  agricolas;  cria  muito  gado  lanígero, 
muar  e vaceum  da  raça  mirandeza;  tem  muita 
caça  grossa  e miuda  nos  seus  montes  e muito 
peixe  nos  seus  rios,  nomeadamente  trutas.  A 
única  freg.,  de  que  Vinhaes  hoje  se  compõe,  re 
presenta  4;  a antiga  e actual  N.  S.*  d’Assumpção: 
e as  excinctas  do  8.  Facundo  dos  Baixos,  de  N. 
S.*  da  Expectação  de  Rio  de  Fornos,  e a de  Santo 
Ildefonso,  de  Moaz,  hoje  simples  povoações.  Per- 
tence á 6.*  dív.  mil.,  12.*  brigada,  grande  cir- 
cumscripção  mil.  N,  e ao  distr.  de  recrut.  e res. 
n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella.  Tem  escolas 
d’ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr.  com  ser- 
viço de  valores  declarados,  etc.;  agenciai,  ban- 
carias, advogados,  hotéis,  fabrica  de  moagens, 
notários,  pharmacias,  medico  municipal  e sub- 
delegado de  saude,  Assembleia  Vinhaense,  Gre 
mio , feira  mensal  nos  dias  9 e 23.  O conc.  com- 
põe-se de  34  freguezias,  com  4:760  fog.  e 20:694 
hab.,  sendo  10:122  do  sexo  masc.  e 10:572  do 
fcm.,  n’uma  superfície  de  72:807  hect.  As  fregue- 
zias são  as  seguintes:  S.  Mamede,  de  Agrochão, 
656  hab.:  318  do  sexo  snasc.  e 338  do  fem.;  S 
João  BaptÍ8ta,  de  Alvaredos,  216  hab.:  108  do 
sexo  masc.  e 108  do  fem.;  S.  Nieolau,  de  Cande 
do,  608  hab  : 277  do  sexo  masc.  e 331  do  fem.;  S. 
Genesio,  de  Cellas,  989  hab.:  527  do  sexo  masc. 
e 462  do  fem  ; Santa  Maria  Magdalena,  Curópos, 
554  hab.:  259  do  sexo  masc.  e 295  do  tem.;  S.  Ro- 
mão,  de  Edral,  796  hab  : 395  do  sexo  masc.  e 401 
do  fem.;  Santa  Eulalia,  de  Edrosa,  497  hab.:  253 
do  sexo  masc.  e 244  do  fem  ; S.  Martinho,  de  Er- 
vcdos.T,  876  hab.:  450  do  sexo  masc.  e 426  do 
fem.;  Santo  Estevão,  de  Fresulfe,  339  hab.:  169 
do  sexo  masc.  e 170  do  fem.;  S.  Vicente,  de  Mo- 
freira,  231  hab.:  134  do  sexo  masc.  e 97  do  fem.; 
S.  Pedro,  de  Moimenta,  523  hab  : 257  do  sexo 
masc.  266  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Montonto,  490 
hab.:  239  do  sexo  masc.  e 251  do  tem.;  S.  Cy- 
priauo,  de  Nunes,  282  hab.:  137  do  sexo  masc.  e 
145  do  fem  ; Santo  André,  de  Ousilhão,  494  hab.: 
219  do  sexo  masc.  e 245  do  fem  ; S.  Julião,  de 
Paçô,  521  hab.:  246  do  sexo  masc.  e 275  do  fem.; 
S.  Pedro,  de  Penhas  Juntas,  655  hab.:  321  do 
sexo  masc.  e 334  do  fem.;  S.  Pedro,  de  Quiraz,  e 
Santa  Marinha,  dc  Pinheiro  Novo,  1:220  hab.: 
56  do  sexo  masc  e 660  do  fem  ; S.  Lourenço,  de 
Rebordello,  1:005  hab.:  494  do  sexo  masc.  e 511 
do  fem.;  Santa  Cruz,  292  hab.:  139  do  sexo  masc. 
e 153  do  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Santalha,  398 
hab.:  333  do  sexo  masc.  e 365  do  fem.;  S.  Pedro, 
de  S.  Jomil,  182  hab.:  86  do  sexo  masc,  e 96  do 
fem  ; S.  Matheus,  de  Sobreiro  de  Baixo,  551  hab.: 
275  do  sexo  masc.  e 276  do  fem  ; S.  Martinho,  de 
Soeira,  371  hab  : 169  do  sexo  masc  o 202  do  fem.; 
S.  Mamede,  de  Travanca,  334  hab.:  159  do  sexo 
masc.  e 175  do  fem.;  Santo  André,  de  Tuizelo,  e 
S.  Bartholomeu,  de  Cabeça  da  Egreja,  1:049 
hab.:  509  do  sexo  masc.  c 540  do  fem  ; S.  Bar 
tholomeu  de  Valle  das  Fontes,  792  hab.:  400  do 
sexo  masc  e 392  do  fem.;  N.  S * d’Assumpção, 
de  Valle  do  Janeiro,  372  hab.:  178  do  sexo  masc. 
e 194  do  fem.;  S.  Miguel,  de  Villa  Boa  de  Ousi- 
lhão, 459  hab.:  229  do  sexo  masc.  e 230  do  fera.; 
S.  Miguel,  de  Villa  Verde,  447  hab.:  215  do  sexo 
masc  e 212  do  fem.;  Santo  André,  de  Villar  de 
Lomba,  358  hab.:  178  do  sexo  masc. 
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e 180  do  fem.;  S.  Cypriano,  de  Villar  de  Ossos, 
633  hab  : 300  do  sexo  masc.  e 333  do  fem.;  S.  Sal 
vador,  de  Villar  de  Peregrinos,  388  hab  : 175  do 
sexo  masc.  e 213  do  fem.;  S.  Julião,  de  Villar 
Secco  de  Lomba,  634  hab.:  298  do  sexo  masc.  e 
335  do  fem.;  N.  S.*  d’Assumpção,  de  Vinhaes, 
2:182  hab  : 1:086  do  sexo  masc.  e 1:096  do  fem. 
O principal  commercio  de  todo  o conc  é vinho, 
trigo,  centeio  e castanha.  ||  Povoações  nas  fre- 
guezias: Santa  Maria,  de  Adaufe,  conc.  e distr. 
de  Braga.  ||  S Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Fei- 
ra, distr.  de  Aveiro.  ||  N.  S.*  da  Purificação,  de 
Freigil,  conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu. 

Vinhal.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Fragoso,  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 
S.  Cosmo  de  Goudomar,  conc.  de  Gondomar, 
diatr.  do  Porto.  ||  S Miguel,  de  Lageosa,  conc.  de 
Tondella,  distr.  de  Vizeu.  Tem  est.  post.  ||  S.  Pe- 
dro, de  Valle,  conc.  de  Arcos  de  Valle-de-Vez, 
distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Santo  Adrião  e 
conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de  Braga. 

Vinhal  (Casa  do).  Em  V.  N.  de  Famalicão.  V. 
Menezes  Cardoso  Barreto. 

Vlnharias.  Séde  d’um  posto  fiscal  depondente 
da  secção  do  Villa  Real  de  Santo  Antonio. 

Vinhas.  Pov.  e freg.  de  S.  Vicente,  da  prov. 
de  Traz-os-Montes,  conc.  e com.  de  Macedo  de 
Cavalleiros,  distr.  e bisp  de  Bragança;  180  fog. 
e 768  hab.  Tem  escolas  d’ambos  os  sexos  e est. 
post.  Está  situada  na  antiga  estrada  de  Macedo 
de  Cavalleiros  a Izeda,  Carção  e Vimioso,  na 
margem  direita  e a O da  ribeira  de  Gralhós, 
affíuente  do  Sabor,  a 12,5  k.  da  séde  do  conc 
Esta  freg.  comprehende  apenas  a pov.  de  Vi 
nhas,  séde  da  matriz,  e a de  Castro  Roupal,  an- 
tiga séde  da  parochia  d'esto  nome  ha  muito  ex- 
tincta.  Fez  parte  do  conc.  de  Izeda,  abolido  pelo 
decreto  de  24  de  outubro  de  1855,  passando  en- 
tão para  o de  Macedo  de  Cavalleiros,  comarca  de 
Mirandella,  e desde  1863  em  que  a villa  de  Ma- 
cedo de  Cavalleiros  foi  elevada  á categoria  de 
séda  da  comarca,  ficou  pertencendo  ao  conc.  e 
com.  de  Macedo  de  Cavalleiros.  Banham  esta 
treg.  a ribeira  de  Gralhós  e vários  ribeiros  con- 
fluentes da  d^ta  ribeira  Junto  da  pov.  de  Vinhas 
ha  uma  pyramide  geodesica  na  altitude  de  624 
m acima  de  nivol  do  mar  A egreja  parochial  é 
elegante,  de  custosa  e não  vulgar  architectura. 
A capella-mór  é em  fórma  de  rotunda  e o corpo 
da  egreja  em  estylo  gothico,  reconstrucção  dos 
fins  do  século  xvm.  Tem  altar-mór  e 4 lateraes, 
todos  com  ricas  decorações  de  talha  dourada, 
campanario  com  2 sinos,  boas  alfaias,  etc.  Tem 
mais  a antiga  egreja  matriz  de  Castro  Roupal, 
pouco  espaçosa  e bastante  singela,  e as  capellas 
de  S.  Sebastião , das  Almas  e a de  N.  Gregorio. 
As  producções  dominautes  são:  cereaes,  casta- 
nhas, muita  cortiça,  batatas,  azeite,  vinho,  her 
vagens  e frueta.  A producção  do  viobo  foi  muito 
considerável,  antes  da  phylloxera  ter  anniquilado 
a maior  parte  dos  vinhedos.  Também  produz 
muita  lã,  pois  cria  gado  de  todas  as  especies; 
tem  peixe  das  suas  ribeiras  e caça  grossa  e miu 
da  nos  seus  montes.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  10,  com  a sédo  em  Mi- 
randella.  ||  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Chris 
tina,  de  Agrella,  conc.  de  Fafe,  distr.  de  Braga. 
||  Santa  Comba,  de  Fornellos,  do  mesmo  conc.  e 
distr.  ||  S.  Salvador,  de  Fornos,  conc.  da  Feira, 
distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Marinha,  de  Linhares, 
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codc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Marinha,  de  Lodares,  conc.  de 
Louzada,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Thiago,  de  Lus- 
tosa,  do  mesmo  conc.  e districto. 

Vinhas  de  Valle  de  Madeira.  Pov  na  freg. 
de  S.  Silvestre  e conc.  da  Louzã,  distr.  de  Coim 
bra. 

Vinhatagal.  Ilha  da  Madeira;  pov  na  freg.  e 
conc.  de  SauFAnna,  distr.  do  Funchal. 

Vlnheiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa 
Marinha,  de  Pedreira,  conc.  de  Felgueiras,  distr. 
do  Porto  ||  S.  Cypriano,  de  Refontoura,  do  mes- 
mo conc.  e districto. 

Vlnbeiros.  Pov.  na  freg.  de  S.  Martinho,  de 
Soalhães,  conc.  do  Marco  de  Canavezes,  distr.  do 
Porto. 

Vlnhó.  Pov.  e freg.  de  N.  S.*  dMssumpção,  da 
prov.  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Gouveia, 
distr.  e bisp.  da  Guarda;  217  fo^.  e 889  hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos,  correio  com  serviço  de 
posta  rural,  fabrica  de  moagem,  e a Sociedade 
Cooperativa  Vinhoense.  Está  situada  ao  sopé  e 
na  pendente  NO  da  serra  da  Estreita,  na  margem 
esquerda  do  rio  Mondego  e na  antiga  estrada  de 
Celorico  da  Beira  a Coimbra  pela  referida  ponte 
da  Murcella,  a 4 k da  séde  do  conc.;  dista  2 k 
ao  SE  da  estrada  de  Celorico  da  Beira  a Coim- 
bra pela  referida  ponte  da  Murcella,  a egual  dis- 
tancia para  O da  estrada  de  Gouveia  a Man- 
gualde,  que  corta  em  angulo  recto  a antecedente, 
ainda  a egual  distancia  para  N da  estrada  muni 
cipal  de  Gouveia  a Moimenta  da  Serra,  Man 
gualde  da  Serra  e Ceia,  e a 12  da  margem  es 
querda  do  rio  Mondego.  Esta  parochia  nào  com- 
prehende  aldeias;  é formada  pela  unica  pov.  de 
Vinhó,  tendo  apenas  algumas  quintas  habitadas, 
taes  como:  Quinta  de  S.  João,  que  foi  dos  condes 
de  Gouveia,  pertencendo  depois  á casa  da  opu 
lenta  familia  Rainhas;  Quinta  do  Paul , que  em 
1890  pertencia  ao  dr.  Antonio  Maria  d'Almeida 
Sena,  etc.  Houve  em  Vinhó  o convento  da  Madre 
de  Deus,  de  religiosas  tranciscanas,  o qual  foi  ex- 
tincto  no  meado  do  século  passado  pelo  falleci- 
mento  da  ultima  freira.  D’elle  resta  sómente  a 
egreja,  que  é hoje  a matriz  da  freg.  Tem  altar 
mór  e 3 lateraes;  um  do  lado  do  Evangelho  e 2 
do  lado  da  Epistola,  além  da  capella  dedicada  ao 
Menino  Jesus,  mesmo  em  frente  da  porta  da  en- 
trada, que  se  abre  na  parede  do  lado  do  Evan- 
gelho, sobre  o terreiro  do  convento.  A capella  do 
Menino  foi  construida  nos  fins  do  século  xvm* 
quando  se  installou  na  egreja,  foi  ali  collocado  o 
Santíssimo  Sacramento.  0 tecto  da  egreja  é apai- 
nelado; tem  45  quadros  de  madeira  pintados  a 
oleo  com  diversas  imagens  no  corpo  do  templo,  e 
18  Da  capclla-mór,  encaixilhados  em  boa  talha 
dourada,  sendo  também  de  talha  dourada  antiga 
e de  merecimento  as  decoraçôos  de  todos  os  al 
tares.  No  vào  da  tribuna  do  altar  mór,  do  lado 
do  Evangelho,  se  vâ  iuteriormente,  mettida  na 
parede,  uma  caixa  de  pedra  com  as  ossadas  dos 
fundadores,  encimada  por  um  brazào  d’armas  etn 
escudo  esquartelado,  tendo  no  1.*  e 4.*  espaços 
um  leào,  e no  2.®  e 3.®  as  quinas.  O mesmo  bra- 
zão  se  vê  sobre  a porta  da  egreja,  no  portão  de 
entrada  para  o terreiro,  e sobre  uma  porta  do 
convento.  Na  frente  da  dita  caixa  ossaria  ha 
uma  inscripção,  declarando  estarem  ali  sepulta- 
das as  do  fundador  Francisco  de  Sousa  e sua  mu 
lher  D.  Antonia  de  Teive.  O convento  foi  funda- 


I do  em  1573,  e como  os  fundadores  não  tinham 
I herdeiros,  deram  logo  para  patrimônio  do  con- 
I vento  oito  mil  cruzados  (3:200ií0C0  réis),  somma 
importante  n’aquelle  tempo,  e por  sua  morte  o 
beneficiaram  muito,  legando-lhe  inclusivamente 
o titulo  de  padroeiros,  de  que  elles  gozavam, 
para  que  nenhum  parente  seu  no  futuro  allegasse 
direito  de  o herdar.  O convento  chegou  a ser  um 
dos  mais  ricos  da  ordem  de  S.  Francisco.  O edi- 
fício do  convento  era  bastante  espaçoso,  mas 
pouco  imponente  e muito  irregular,  bem  como  o 
terreiro  intra  muros.  Quando  foi  extincto,  estava 
arruinado  com  o peso  dos  séculos;  apenas  se  con- 
servou intacto  um  lariço,  onde  esteve  a escola  do 
instrucção  primaria  da  freg.,  que  depois  foi  res 
taurado  e transformado  em  habitação  particular. 
Tudo  o mais,  edifício  e cercas,  pertence  á opu- 
lenta familia  das  Raiuhas,  de  Gouveia,  que  de 
tnoliu  quasi  toda  a parte  restante  do  convento, 
construindo  casas  de  aluguer.  Tinha  um  bom 
claustro  com  columnas  de  granito,  algumas  das 
quaes  fôram  removidas  pelos  compradores  para 
fazerem  uma  ramada  no  quintal  das  casas  que 
possuíam  em  Gouveia.  As  producções  principaes 
da  freg.  são:  vinho,  azeite,  cereaes  e frueta  de 
caroço.  Abunda  em  pinheiros  e carvalhos,  gado 
lauigero  e caça.  Pertence  á 2 * div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.®  12,  com  a séde  em 
Trancoso.  ||  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro, 
de  Merufe,  conc.  de  Monsão,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Pigeiros,  conc.  da 
Feira,  distr.  de  Aveiro.  ||  Santa  Maria,  de  Ver- 
moim,  conc.  de  V.  N.  de  Famalicão,  distr.  de 
Braga.  ||  N.  S.®  da  Natividade,  de  Villa  Cova  de 
Sub-Avó,  conc.  de  Arganil,  distr.  de  Coimbra. 

Vinhó  e Almedina  (Antonio  Homem  Machado 
Figueiredo  Abreu  Castello  Branco,  conde  de).  Nas- 
ceu em  4 d’abril  de  1871,  sendo  filho  do  conde 
de  Caria  José  Homem  Machado  de  Figueiredo 
Leitão,  e de  sua  segunda  mulher,  D.  Emitia  de 
Menezes  Abreu  Castello  Branco.  Casou  com  1). 
Luiza  Guedes  Guimarães,  fiiha  do  conde  de  Al- 
medina, Delfim  Deodato  Guedes,  e de  sua  se- 
gunda mulher  D.  Anna  Luiza  Guimarães.  Foi 
agraciado  com  o titulo  de  conde  de  Vinhó  e Al- 
medina, em  sua  vida,  por  despacho  de  9 de  maio 
de  190(5. 

Vlnhó  de  Baixo  e de  Cima.  Duas  povoações 
na  freg.  de  S.  Christovão,  de  Labruja,  conc.  de 
Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Vlnhòs.  Pov.  e freg.  de  Santo  Estevão,  da 
prov.  do  Minho,  conc.  e com.  de  Fafe,  distr.  e 
arceb.  de  Braga;  96  fog.  e 361  hab.  Dista  4 k.  da 
séde  do  conc  e é atravessada  pela  estrada  de 
Fafe  a Povoa  de  Lauhoso.  O clima  é temperado 
e saudavel;  produz  cereaes  e vinho  verde.  Tem 
caça  e peixe,  nomoadamente  trutas,  de  um  ri- 
beiro que  passa  ao  poente,  e junto  da  egreja  ma- 
triz (quo  é um  templo  muito  humilde),  e vae  des- 
aguar no  rio  de  Pombeiro,  depois  de  regar  e fer- 
tilisar  os  campos  soberbos.  Também  move  2 moi- 
nhos de  cereaes  o 1 lagar  de  azeite,  e tem  duas 
pontes  n’e8ta  freg , por  uma  das  quaes,  que  é a 
principal,  corre  a estrada  districtal  de  Fafe  a 
Povoa  de  Lauhoso.  Pertence  á 6.®  div.  mii.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Importante  pov.  da  freg.  de  S.  Sal- 
vador e conc.  de  Rezende,  distr.  de  Vizeu.  Está 
situado  na  sua  área  o edifício  da  cadeia,  e ali  se 
realisa  duas  vezes  por  mez  um  grande  mercado 
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de  todos  os  generos,  e também  de  gado.  Tem  cor- 
reio com  serviço  do  posta  rural.  |j  Pov.  na  freg. 
de  Santa  Maria,  de  Sediellos,  conc.  de  Peso  da 
Kegoa,  distr.  de  Villa  Real. 

Vlniale.  Reino  na  parte  portugueza  da  ilha  de 
Timor,  na  Oceania;  5:000  almas,  sendo  500  chris 
tãos. 

Vinte  bazarucos  V.  Bazaruco. 

Vinte  e cinco  tostões.  V.  Meia  corôa. 

Vinte  e Quatro  (Casa  dos).  V.  Casa. 

Vlntem.  Moeda  de  cobre  que  vale  20  réis. 
Antes  de  ser  adoptado  o systema  decimal  na 
moeda,  havia  em  prata  Doze  vinténs , que  valia 
• 210  réis;  seis  vinténs , no  valor  de  120  réis,  e tres 
vinténs , no  valor  de  60  réis. 

Vintena.  Tributo  ou  pensão  de  um  por  vinte 
ou  da  vigésima  parte  do  rendimento  ||  Conjuncto 
de  20  fogos  ou  casaes.  ||  Juiz  da  vintena,  antigo 
juiz  pedaneo  da  aldeia.  |j  Laudemio  de  vintena.  V. 
Laudemio. 

Vintenelra.  Termo  usado  antigamente,  para 
o recenseamento  dos  maucebos  capazes  de  pegar 
em  armas  e servir  a bordo,  no  qual  tomava,  de 
cada  vinte,  um,  á proporção  que  eram  preci- 
sos. 

Vlnteneiro  Cabo  que  commandava  20  maru 
jos  ao  serviço  das  galés  e das  armadas. 

Viola.  Ilha  de  S.  Miguel,  Açôres.  Pov.  na 
freg.  do  Espirito  Santo,  de  Maia,  conc.  de  Ri- 
beira Grande,  distr.  de  Ponta  Delgada. 

Vlolante.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Al- 
vito,  couc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Violeiro.  Officio  que  tinha  regimento  na  Col 
lecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Violeiro.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  d’Assumpção, 
de  S.  Vicente  da  Beira,  conc.  e distr.  de  Castello 
Branco. 

Viovelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Simão 
de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Viqueque.  V.  Bemanas. 

Viráes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Roriz, 
conc.  de  Santo  Thirso,  distr.  do  Porto. 

Vlrella.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Arco- 
zello  das  Maias,  conc.  de  Oliveira  de  Frades, 
distr.  de  Vizeu. 

Virgem  Maria  (Fr.  José  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Francisco,  que  foi  professor  régio 
de  primeiras  letras  no  convento  de  Villa  Real 
Escreveu  e imprimiu  em  1815  um  Novo  tnethodo 
de  educar  os  meninos  e meninas,  principalmente 
fias  villa8  e cidades,  obra  em  1 volume  e dedi- 
cada ao  conde  de  Amarante. 

Vlriato  Illustre  capitão  lusitano  que  foi 
morto  no  anno  140  antes  de  Cbnsto.  Da  nume 
rosa  e esplendida  familia  de  grandes  homens, 
glorias  da  nossa  patria,  ó Viriato  o ascendente. 
O nome  lusitano  sôa  pela  primeira  vez  no  grito 
de  guerra  d’este  vulto  heroico,  e leva  o terror 
ao  coração  da  soberba  Roma.  Uma  traição  ne- 
fanda e sanguinolenta  do6  romanos  fez  surgir 
esta  grandiosa  figura;  outra  traição  nefanda  o 
fez  de8appareccr  da  historia.  Os  lusitanos  illudi 
dos  pela  apparento  boa  fé  do  cônsul  Galba,  de 
pôem  as  armas  com  que  tinham  combatido  a prol 
da  sua  independência,  e dispersam-se  por  diffe 
rentes  sitios.  Então  os  soldados  d’essa  Roma  re- 
publicana, tão  afamada  pelas  suas  virtudes,  cáem 
sobre  elles,  e fazem  uma  tcrrivol  mortandade. 
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Poucos  escapam,  mas  entre  esses  poucos  vae  Vi- 
riato. A’  sua  voz  reunem  se  os  lusitanos  e pro- 
testam vingar  se.  Viriato  ainda  não  é chefe,  pe- 
leja entre  os  obscuros  combatentes,  A disciplina 
romana  vence  a desesperação  d'c8ses  povos  scl 
vagens  O pretor  Caio  Vetiíio  derrota  os  miseros 
mas  valorosos  pastores,  e compelle-os  a refugia- 
rem se  n’um  monte  escarpado.  Viriato  sao  da 
turba  e reanima  os  seus  compatriotas-  Confiaram- 
lhe  o commando,  e o novo  general  emprega  pela 
primeira  vez  o ardil,  que  tem  de  ser  sempre  fa 
tal  ás  legiões  de  Roma.  Com  um  troço  de  cavai 
laria  simula  fazer  frente  ao  inimigo;  o resto  do 
exercito  escapa  se,  e,  quando  Viriato  vê  salvos 
os  seus,  faz  meia  volta,  e some-se  da  vista  do 
pretor,  que  fica  furioso  por  vêr  fugir  lhe  o ini 
migo,  cuja  perda  julgava  segura.  Depois  princi- 
pia a série  de  victorias  de  Viriato.  Junto  a Tri 
bola  o mesmo  Vetilio  é derrotado;  5:000  homens 
que  iam  soccorrer  Tartesso,  onde  se  havia  refu- 
giado o resto  das  tropas  romanas,  teem  egual 
sorte,  sem  um  só  poder  escapar.  Caio  Plaucio  é 
derrotado  em  batalha  campal  junto  a Evora.  Vi- 
riato entra  triumpbante  na  Hespanha  cíterior,  e 
lança  contribuições  nas  cidades  que  reconhecem 
o governo  de  Roma.  Não  é mais  felic  Unimano 
do  que  os  seus  antecessores.  Caio  Nigidio,  que 
traz  reforços  consideráveis,  é completamente  des- 
troçado junto  a Vizeu.  Caio  Lelio  recupéra  uma 
passageira  superioridade,  que  enche  de  alegria 
Roma,  consternada  ao  vêr  exércitos  sobre  exér- 
citos cairem  ceifados  pela  espada  do  terrivel  se- 
gador lusitano.  Fabio  Emiliano  vem  com  missão 
de  acabar  a guerra,  trazendo  um  reforço  de  15:000 
infantes  e 2:000  cavallos,  que  reune  ao  exercito 
de  Lelio,  ás  legiões  romanas  oxisteDtes  na  Hes- 
panha e aos  alliados.  Todo  este  poder  é destroça- 
do, junto  a Ossuna,  pelo  valente  general  da  Lu- 
sitânia. Fabio  toma  a desforra  em  Beja;  mas  Vi- 
riato é incançavel;  levanta  novas  tropas,  derrota 
os  romanos,  encurrala-os  nos  seus  quartéis  em 
Cordova,  e caminha  em  marcha  triumphal  até 
Granada  e Murcia.  Toda  a Hespanha  está  enthu- 
siasmada  com  as  suas  victorias;  um  immenso  ter- 
ror lavra  no  seio  da  cidade  eterna;  n'este  canto 
do  Occidente  surge  um  novo  Annibal!  Viriato 
mostra-se  também  grande  politico;  aproveita  o 
entbusiasmo  dos  hespanhoes,  que  o soccorrem 
com  munições  e dinheiro,  e procura  sublev&l-os 
contra  o inimigo  commum.  Roma  então  faz  os  úl- 
timos esforços  para  conseguir  firmar  o seu  domi 
nio  na  Hespanha;  os  seus  melhores  generaes  veem 
á Península,  Quinto  Metello  marcha  contra  os 
celtiberos;  Serviliano  contra  os  lusitanos.  O con 
sul  romano,  duas  vezes  batido,  depois  da  sua  se- 
gunda derrota  viu-se  obrigado  a assignar  um  tra- 
tado, em  que  Roma  reconhecia  o poder  de  Viriato. 
Não  o ratificou  a Republica:  enviou  á Lusitania 
um  novo  general,  Seipião,  que,  correndo  á astú- 
cia, já  que  nada  lucrava  com  a fôrça,  descobriu 
em  2 embaixadores  de  Viriato,  2 vís  que  assassi- 
naram o seu  chefe.  Assim  morreu  este  homem  no- 
tável, o Vercingetorix  da  Hespanha,  no  qual  Jú- 
lio Cesar  veria,  como  no  defensor  d'Alcsia,  um 
adversário  digno  d’ellc. 

Virnorà.  Regedoria  do  conc.  de  Pernem,  dis- 
tr. de  Gôa,  na  Índia. 

Vlroteiro.  Officio  que  tinha  regimento  ua  Col 
lecção  dada  pelo  Senado  de  Lisboa  em  1572. 

Víroy.  Regedoria  do  conc.  de  Sanquelim,  d is  - 
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tr.  de  Gôa,  na  índia,  comprehendeudo  a pov.  de 
Amonâ.  l|  Rosário,  de  Aveiras  de  Baixo,  conc.  dc 
Azambuja,  distr.  de  Lisboa.  ||  N.  S.*  das  Virtudes, 
de  Gatões,  conc.  de  Montemór-o-Velho,  distr.  de 
Coimbra.  ||  Ilha  da  Madeira,  S.  Martiuho,  conc.  e 
distr  do  Funchal. 

Vlsage.  Pov  na  freg.  do  Salvador,  de  Cer- 
vàes,  conc.  de  Villa  Verde,  distr.  de  Braga. 

Visconde.  Titulo  de  nobreza  cuja  categoria  é 
superior  á de  barão  e inferior  á de  conde.  E’,co 
mo  os  titulos  de  duque,  marquez  e conde,  do  ori 
gcm  romana.  Dava  se  ao  immediato  do  conde,  e 
que  governava  na  sua  ausência  ou  impossib-ii 
dade.  Destruído  o império  romano,  e passados 
muitos  annos  se  foi  dando  o titulo  de  visconde, 
aos  filhos  primogênitos  dos  condes,  emquanto  es- 
tes viviam,  e por  fim  se  deu  mesmo  a muitos  que 
não  eram  filhos  nem  parentes  dos  condes.  Em 
Portugal  foiintrodu- 
zido  este  titulo  por 
D.  Affonso  V,  que  na 
cidade  do  Toro,  de 
Hespanha,  fez  vis- 
conde de  Villa  No- 
va da  Cerveira  a D. 

Leonel  de  Lima,  em 
4 de  março  de  1476, 
tres  dias  depois  da  Corôa  de  Visconde 

celebre  batalha  de 

Toro,  dada  por  aquelle  soberano  e seu  filho, 
mais  tarde  D.  João  II,  contra  D.  Fernando  do 
Aragão,  a quem  o rei  portugusz  disputava  os 
reinos  de  Castella  e Leão.  O 2.°  viscoudado, 
que  se  creou  em  Portugal,  foi  em  25  de  setem 
bro  de  1649,  quando  D.  João  IV  fez  visconde 
de  Castello  Branco  a D.  Antonio  de  Castello 
Branco,  que  D.  Affonso  VI  fez  conde  de  Pi- 
nheiro, em  6 de  abril  de  1668  D.  Affonso  IV  creou 
2 viscondados,  o de  Barbacena,  mais  tarde  ele- 
vado a conde,  e o de  Asseca,  em  1666,  sendo  o 
l.°  visconde  Martim  Correia  de  Sá.  D.  Pedro  II 
creou  o visconde  de  Arcada,  e D.  João  VI  tez  al 
guris  viscondes.  Depois  de  1834,  houve  numero 
sãs  pessoas  agraciadas  com  este  titulo.  A corôa 
de  visconde  é um  circulo  d’ouro  ornado  de  pedras 
preciosas  o encimado  por  3 pérolas  grandes  se- 
paradas por  2 pequenas;  o capacete  é analogo  ao 
do  conde. 

Viseira.  Peça  da  armadura  que  cobro  o rosto. 
A viseira  movei  cia  edade  media,  ou  coua  do  ei- 
mete,  que  é a parte  mais  importante  do  elmo, 
compunha -se  de  3 peças  separadas.  Estas  peças 
moveis  sobre  um  botão  ou  eixo  collocado  nas  par- 
tes lateraes  e á altura  das  fontes,  moviam-se  es- 
corregando pela  crista  do  elmo.  A primeira  era 
a viseira , na  qual  havia  agulheiros  ou  fendas 
para  a passagem  do  ar  e para  facilitar  a visão: 
esta  parte  servia  para  a defeza  dos  olhos.  Em 
alguns  rimos,  sobre  esta  peça  ou  immediata 
mente  por  baixo  ha  um  espaço  livre  ou  abertura 
horizontal,  chamada  vista.  A segunda  parte  da 
viseira  chamou  se  Nazal  (V.  Armadura),  e ater 
ceira  recebeu  dos  hespanhoes  o nome  de  ventalla, 
e ambas  estas  tiuham  também  agulheiros  ou 
aberturas  para  a passagem  do  ar,  da  luz  e da 
voz.  Muitas  vezes  a viseira  movei  compunha  se 
de  duas  peças,  e até  mesmo  de  uma  só,  na  qual 
sc  via  uma  mascara  humana  ou  a de  um  animal. 

Viseu.  V.  Vizeu. 

Visita.  Pensão  que  antigamente  se  impunha 
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em  alguns  prazos,  e consistia  em  um  presente  ou 
mimo  de  cousas  comestíveis  que  o empbyteuta, 
caseiro  ou  colono  devia  dar  uma  ou  mais  vezes 
por  anno  ao  directo  senhorio.  E nos  fareis  visita 
huma  vez  ao  anno  com  o que  tiverdes.  Prazo  de 
1479.  Em  outros  prazos  se  estipula  a mesma  vi- 
sita duas  vezos  por  anno. 

Visitação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  carme- 
lita. N.  no  Funchal  em  1546,  fal.  em  Lisboa  a 13 
de  outubro  de  1606.  Professou  em  13  de  abril  de 
1568,  o foi  no  seu  convento  mestre  de  lingua  la- 
tina, que  já  perfeitamente  conhecia  antes  de  en- 
trar no  claustro  Em  1574  foi  eleito  mestre  dos 
noviços.  Era  prégador  muito  considerado,  foi 
prior  do  convento  de  Collares,  e fundou  em  Se- 
túbal o conveuto  da  sua  ordem,  passando  depois 
para  o de  Lisboa,  onde  falleceu.  Deixou  manus- 
criptos  muitos  sermões  e alguns  poemas. 

Visitação  (Fr.  Antonio  da).  Religioso  da  or- 
dem de  S.  Domingos  Era  natural  de  Setúbal,  e 
fal.  em  1613.  No  anno  de  1581  professou  no  con- 
vento de  S.  Domingos,  de  Lisboa,  passou  depois 
ao  Oriente,  e foi  mestre  de  tbeologia  no  con- 
vento de  Gôa;  em  seguida  teve  a nomeação  de 
vigário  de  Malaca,  foi  prior  do  convento  de  Santo 
'lhomaz,  e deputado  da  inquisição  de  Gôa.  Es 
creveu  uma  Relação  das  christandades  de  Solor, 
que  ficou  inédita. 

Visitação  (Fr.  Chrysostomo  da).  Religioso  da 
ordem  de  S.  Bernardo.  N.  em  Vizeu,  e fal.  no 
anno  de  1604,  em  Hespauha.  Entrou  na  ordem 
cÍ8tercien8e,  no  convento  de  Alcobaça,  e foi  du- 
rante 15  annos  procurador  da  ordem  em  Roma, 
oude  defendeu  energicamente  os  direitos  á co- 
rôa do  prior  do  Crato  D.  Antonio.  Como  Filippe 
11  era  omnipotente  cm  Roma,  Fr.  Christovão  da 
Visitação  pagou  caro  o seu  procedimento  patrió- 
tico, porque  por  esse  motivo  foi  expulso  da  capi- 
tal da  chrÍ6tandade.  Saindo  de  Roma,  passou 
para  Veneza,  e d’aqui  para  um  convento  nas  pro- 
ximidades de  Parma.  Quando  esteve  em  Veneza 
publicou  obras  latinas,  de  commentarios  mysti 
cos  e de  defeza  dos  privilégios  do  conveuto  de 
Alcobaça.  Fr.  Chrysostomo  da  Visitação  foi  du- 
rante algum  tempo  um  dos  mais  ardentes  sectá- 
rios do  celebre  Marco  Tullio  Catizoni,  que  se 
queria  fazer  passar  por  el-rei  D.  Sebastião.  Es 
tava  em  Veneza  quaudo  o aventureiro  ali  appa- 
receu,  e foi  Fr.  Chrysostomo  quem  ao  principio 
mais  o auxiliou;  foi  elle  que  procurou  alcauçar- 
lhe  alguns  soccorros  entre  os  portuguezes  emi 
grados,  e que  foi  secretamente  a Roma  pedir 
carta3  ao  papa,  para  que  este  obtivesse  da  se- 
nhoria de  Veneza  a liberdade  do  preso,  porque  o 
falso  D.  Sebastião  fôra  preso,  apenas  se  apresen 
tara  como  tal.  Obtida  a liberdade  de  Marco  Tul- 
lio, Fr.  Chrysostomo  acompanhou  o até  Florença, 
mas  já  muito  desenganado  e muito  arrependido 
por  se  ter  deixado  lograr  por  tão  inhabil  impos- 
tor. Logo  que  D.  Chrysostomo  viu  que  o goveruo 
da  Toscana  entregava  o seu  captivo  á Hespanha, 
abandonou  o completamente  muito  satisfeito  por 
se  ver  livre  d’elle,  e pouco  tempo  depois  obteve 
licença  para  voltar  a Hespanha  a fim  de  acabar 
os  seus  dias  em  penitencia  u’um  convento  da  sua 
ordem,  onde  falleceu. 

Visitação  (Fr.  Miguel  da).  Religioso  da  or 
dem  dos  conegos  seculares  de  S.  João  Evange- 
lista. N.  no  Porto,  onde  também  fal.  em  1724. 
Professou  em  1666,  e exerceu  na  sua  ordem  di- 
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versos  cargos,  sendo  um  dos  examinadores  syno 
daes  da  cidade  do  Porto,  reitor  do  convento  da 
mesma  cidade,  e geral  da  congregação.  Deixou 
impressos  alguns  sermões. 

Visitação  (Fr.  Simâo  da).  Religioso  da  ordem 
de  S.  Francisco,  que  viveu  no  século  xvi.  Foi  elle 
quem  na  sua  ordem  restabeleceu  os  estudos  es 
colasticos,  merecendo  por  isso  a autonomasia  de 
mestre  commum.  Fal.  em  Thomar  em  1590.  Com- 
poz  um  Curso  de  philosophia  e uns  Comme.ntarios 
de  S.  Thomé,  tudo  cm  latim,  que  se  nào  impri- 
miram. 

Visitação  (Fr.  Ubaldo  da).  Religioso  fran- 
ciscano,  da  província  de  S.  Tbomé,  r.a  índia.  N. 
em  Lisboa,  e passando  ao  Oriente,  regeu  scien- 
cias  escolásticas  nos  conventos  da  sua  ordem, 
foi  qualificador  do  Santo  Officio,  e voltando  a 
Lisboa,  tal.  em  1736,  deixando  manuscriptos  2 
tomos  de  sermões. 

Viso.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Miguel  de 
Alvarães,  cone.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  || 
Santa  Marinha,  de  Argélia,  cone.  de  Caminha, 
do  mesmo  distr.  ||  S.  Miguel,  de  Barreiros,  cone. 
da  Maia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Pedro,  de  Buarcos, 
cone.  de  Figueira  da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  || 
Santo  André,  de  Canidello,  conc.  de  V.  N.  de 
Gaia,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Miguel,  de  Fontellas, 
conc.  de  Peso  da  Rcgoa,  distr.  do  Villa  Real.  || 
Santa  Marinha,  de  Gontinhães,  conc.  de  Cami- 
nha, distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  S.  Mamede, 
de  Guizande,  cone.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
N.  S-*  da  Conceição,  de  Lavos,  conc.  de  Figueira 
da  Foz,  distr.  de  Coimbra.  ||  S.  Miguel,  de  Li- 
ceia,  conc.  de  Montemór  o Velho,  do  mesmo  distr. 
Tem  caixa  post.  ||  O Salvador,  de  Kamalde,  2.° 
bairro  do  Porto.  Esta  pov.  por  decreto  de  18  de 
juuho  de  1896  passou  para  a freg.  de  Mattosi 
nbos,  conc.  de  Bouças,  do  mesmo  distr.  |j  S.  Mar 
tinho,  de  Rio  Maior,  conc  de  Villa  Verde,  distr. 
de  Braga.  ||  S.  Thiago,  de  Sequiade,  conc.  de  Bar 
cellos,  do  mesmo  distr.  ||  S.  Pedro,  de  Soutello, 
conc.  e distr.  de  Vianna  do  Castello.  ||  Serra  e 
monto  da  freg.  de  N.  S.*  da  Annunciada,  de  Se 
tubal,  a cêrca  de  2 k.  ao  O da  cidade,  e na  qual 
se  travou  a 1 de  maio  de  1847  um  dos  grandes 
combates  da  guerra  civil,  conhecida  pela  Maria 
da  Fonte.  Alto  do  Viso  é o ponto  cuiminante  da 
serra  do  Viso,  que  se  prolonga  de  N a S,  pas 
sando  ao  N d’ella  a antiga  estrada  de  Coina, 
hoje  estrada  de  Azeitão,  e ao  S o pequeno  valle 
das  Pedreiras,  d'onde  se  tiram  grandes  pedras 
para  mós  e outras  applicações.  Quasi  toda  a ser- 
ra é formada  de  rochas  calcareas,  cobertas  de 
argila  e por  isso  inculta  cm  grande  parte  Tor- 
nou-se notável  es»a  serra  c moute  pelo  referido 
combate.  V.  Alto  do  Viso  (Batalha  do). 

Visos.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Pedro,  de 
Escudeiros,  conc.  e distr.  do  Braga,  ||  S.  Miguel, 
de  Villa  Franca,  conc.  e distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello. 

Vista.  Pov.  na  freg  de  S Salvador,  de  Fojo 
Lobal,  conc.  de  Ponte  do  Lima,  distr.  de  Vianna 
do  Castello. 

Vista  Alegre.  Pov.  na  freg.  de  S.  Salvador  e 
conc.  de  llhavo,  distr.  do  Aveiro.  Tem  correio 
com  serviço  de  posta  rural.  E’  uma  pittoresca  e 
risonha  pov , situada  a pouco  mais  de  1 k.  da 
villa,  ficando  sobranceira  ao  braço  da  ria  de 
Aveiro,  que  liga  a chamada  Calle  da  Villa  com 
o Bôcco.  Está  aqui  estabelecida  a grande  fabrica 
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de  porcelana  conhecida  por  Vista  Alegre , o que 
deu  muita  imporlancia  á pov.  (V.  o artigo  se 
guinte).  Anteriormente  á fundação  da  fabrica, 
Vista  Alegre  nem  tinha  fóros  de  pov.  Era  apenas 
uma  quinta.  Uma  capella  elegante,  com  a invo- 
cação de  N.  S.‘  da  Penha  de  França , e uma  casa 
modesta,  que  servia  de  habitação  aos  proprieta 
tios  da  quinta,  eram  os  únicos  edificios  que  exis 
tiam  ali,  e isto  ainda  no  l.°  quartel  do  século 
passado.  A referida  capella  foi  fundada  pelo 
bispo  de  Miranda,  D.  Manuel  de  Moura,  igno 
rando  se  o anno  em  que  foi  construída,  pare- 
cendo, comtudo,  que  seria  já  depois  do  venerando 
D.  Manuel  de  Moura  ter  sido  nomeado  bispo,  no 
século  xvii.  A frontaria  do  templo  é de  bonita 
apparencia,  avistando  se  a alguns  metros  de  dis- 
tancia os  coruchéus  das  suas  duas  torres,  que  es 
tavam  por  acabar,  quando  o bispo  falleceu,  em  7 
de  setembro  de  1699,  mandando  as  concluir  José 
Ferreira  Pinto  Ba9to,  dirigindo  a obra  José  Cor- 
reia da  Silva,  avô  do  eugenheiro  Francisco  Xa 
vier  Esteves,  natural  de  llhavo.  O templo  é de 
tamanho  regular;  o frontispício  de  pedra  ren- 
dilhada, tendo  ao  centro,  por  cima  da  porta  prin- 
cipal, um  grande  nicho,  com  a imagem  da  Se- 
nhora da  Penha  de  França,  de  pedra  e de  tama- 
nho natural.  As  paredes  do  corpo  da  capella  são 
forradas,  do  meio  para  baixo,  de  bons  azulejos, 
todos  coevos  da  sua  fundação,  fins  do  século  xvu, 
em  azul  sobre  fundo  branco,  representando  vá- 
rios passos  da  vida  da  Virgem,  e algumas  perso 
nagens  bíblicas.  O tecto  é ornado  de  boas  pintu 
ras  a fresco,  representando  a arvore  de  Jessé.  O 
côro  é amplo,  e ali  se  vê  um  bonito  orgâc.  Sobre 
o arco  cruzeiro,  e em  nicho,  ha  a imagem  de 
Christo  Resuscitado,  de  boa  escultura.  Logo  por 
baixo,  pendente  do  fecho  do  arco,  está  um  escudo 
de  pedra  com  o brazão  d’armas  do  bispo.  O retá- 
bulo e alter  da  capella-mór  são  trabalhos  magui 
ficos  era  fino  mármore  de  Italia.  Sob  o altar- mór 
e resguardado  por  um  vidro,  vê-se  a imagem  do 
Senhor  morto,  em  tamanho  natural,  tendo  a um 
lado  a imagem  da  Virgem,  e do  outro  a de  Santa 
Maria  Magdalena.  A capella  tem  2 altares  late- 
raes,  dedicados  á Senhora  do  Rosário,  do  lado 
direito,  e a Senhora  da  Conceição,  o do  lado  es- 
querdo; ambas  as  imagens  de  tamanho  natural  e 
de  boa  esculptura.  Na  capella  mór,  do  lado  do 
Evangelho  fica  uma  vasta  sacristia.  O tecto,  que 
é baixo,  tem  ao  meio  o brazão  d’armas  dos  Mou- 
ras Manuéis,  tendo  por  timbre  um  chapéu  epis 
copal,  vendo-se  cm  volta  ornameutações  de  pin- 
turas a fresco.  As  paredes,  do  meio  para  cima, 
também  são  ornadas  de  pinturas  a fresco,  repre- 
sentando vasos  de  flores,  a Annunciação  da  Vir- 
gem, a Fugida  para  o Egypto  e a figura  symbo- 
lica  da  Caridade.  Do  meio  para  baixo  são  reves- 
tidas de  azulejos  de  côres  azul  e amarello,  sobre 
fundo  branco,  egualmente  coevos  da  fundação. 
Embebido  na  parede  da  capella  mór  e do  lado 
da  Epistola,  está  o tumulo  do  bispo  D.  Manuel 
do  Moura,  fabricado  primorosamente  de  granito 
do  Ançã,  obra  de  muito  merecimento  do  eseul 
ptor  Cláudio  de  Laplada.  A urna  funeraria  é 
sustentada  por  3 leões  de  farta  juba,  que  pare- 
cem prestes  a ser  esmagados  pelo  seu  peso.  No 
centro  da  urna,  levantado  em  alto  relevo,  está 
um  escudo  oval  partido,  com  as  armas  já  citadas 
dos  Mouras  Mauueis.  Sobro  o tumulo  está  a fi 
gura  do  bispo,  de  vestes  prelaticias,  meia  dei- 
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fada,  com  a mão  esquerda  sobre  o peito,  e a di- 
reita esteudida  como  que  a apontar  para  a figura 
do  tempo,  em  alto  relevo,  que  está  ao  fundo  so 
braçando  o paano  mortuário  que  deve  cobrir  o 
sarcóphago.  Em  frente  do  mausoléu  está  gravada 
em  mármore,  uma  inscripçâo  latina.  E'  o epita- 
phio  laudatorio  do  prelado.  Fronteiro  a este  tu 
mulo  está  um  outro,  muito  maÍ9  modesto,  sem 
duvida,  ma9  ainda  assim  digno  de  ser  apreciado, 
como  obra  que  é do  mesmo  artista.  Sobre  uma 
urna  funeraria,  onde  se  vê  também  um  escudo 
com  as  armas  dos  Castros,  está  sentada  uma  fi 
gura  de  mulher  sustentando  na  mão  esquerda  um 
baixo  relevo,  represeutando  uma  cabeça  de  freira, 
allusão,  sem  duvida,  á vida  monachal  que  o bispo 
desejava  que  sua  filha  D.  I heodora  seguisse  Por 
baixo  dYste  tumulo,  está  uma  grande  lapide  de 
mármore  branco,  tendo  gravada  uma  edorme  ins- 
cripçào  latina,  que  comprehende  75  linhas.  A ca- 
pella  de  N.  S.*  da  Penha  de  França  é,  artística 
mente,  um  dos  melhores  templos  do  districto  e o 
primeiro  do  cone.  do  Ilbavo.  D.  José  Urculu,  re 
ferindo-se  a este  templo,  diz  que  suas  bellezas  e 
admiravel  execução  não  é inferior  aos  que  se  os- 
tentam na  antiquíssima  e celebre  abbadia  de  West 
mimter,  em  Londres.  j|  Roça  da  ilha  de  S Thomé, 
África  Occidental. 

Vista  Alegro  (Fabrica  de  porcelana  da).  Está 
situada  na  aprazível  pov.  de  Vista  Alegre,  esta 
fabrica  de  porcellana  dura,  unica  em  Portugal, 
que  foi  fundada  em  1824  por  José  Ferreira  Pinto 
Basto,  o patriarcha  da  familia  d’este  appellido 
tão  conhecida  no  paiz,  cujos  descendentes  conti 
nuam  na  posse  de  tão  importante  e util  estabe 
lecimento  fabril,  sendo  o actual  director  e admi 
nistrador  o sr.  Gustavo  Justino  Ferreira  Piuto 
Basto,  neto  do  fundador.  A fabrica  occupa  uma 
grande  área,  dando  trabalho  a cerca  de  400  pes- 
soas, incluindo  n’eate  numero  60  mulheres.  A 
louça,  além  do  consumo  no  paiz,  é exportada  para 
a nossa  África  e para  o Brazil,  onde  tem  larguís- 
sima extração.  Nas  varias  exposições  estrangei- 
ras tem  obtido  os  prêmios  mais  subidos,  que  hon 
rara  sobremaneira  os  proprietários,  e servem  d’in- 
citamento  aos  seus  artistas  Us  portuguezes,  que 
tiveram  a primazia  na  introducção  da  porcelana 
oriental  no  commercio  do  Occidente,  fôram  quasi 
os  últimos  a ensaiarem  o seu  fabrico.  Datam  ape- 
nas do  ultimo  quartel  do  século  xvni,  os  seus  en- 
saios, realisados  em  Lisboa  pelo  brigadeiro  Bar 
tholomeu  da  Costa  e no  Rio  de  Janeiro  pelo  pro- 
fessor regio  João  Manso  Pereira.  Consta,  porém, 
que  em  1569  Fr.  Gaspar  da  Cruz  soube  do  pro- 
cesso seguido  pelos  chinezcs,  que  depois  foi  divul- 
gado por  Keaumur.  Segundo  a tradição,  um  na- 
vio, de  que  era  commandante  um  antigo  maríti- 
mo, por  nome  Pero  Solano,  trouxe  no  século  xvi 
para  Portugal  alguma  louça  da  China  e do  Ja- 
pão. Soube-se  isto  na  Europa,  e da  França  e da 
Hespanha  vieram  para  Lisboa,  dentro  de  pouco 
tempo,  pedidos  de  louça  de  Pero  Solano.  D’aqui 
nasceria  por  corrupção  do  vocábulo,  a persolana, 
quo  se  encontram  nas  mais  antigas  memórias 
transformada  na  palavra  porcelana  A introduc 
ção  d’esta  especie  de  louça  na  Europa  causou  tal 
admiração  que  desde  logo  se  começaram  as  ex 
perieucias  para  imitar  o precioso  artefacto  orien- 
tal, mas  só  passados  2 séculos  se  obtiveram  re- 
sultados satisfatórios.  E assim  a celebre  fabrica 
da  Saxonia  principiou  a produzir  regularmente 


| porcelana,  depois  de  1711;  a de  Vienna  em  1720; 

| e de  Berlim  em  1751,  a de  Ifévres  cm  1765,  e a 
| de  Wercester  em  1768.  As  tentativas  de  Bartho- 
j lomeu  da  Costa  fôram  quasi  Dullas  Depois  fize- 
I ram  se  outras  em  Coimbra  com  o mesmo  fim,  mas 
sem  melhor  resultado,  até  que  José  Ferreira 
Pinto  Basto  estabeleceu  um  pequeno  laboratorio 
( cbimico,  em  Lisboa,  no  jardim  do  seu  palacio  do 
j largo  das  Duas  Egrejas , em  1820  ou  1822,  afim 
de  descobrir  barros  com  os  requisitos  necessários 
para  fabricar  porcelana.  Segundo  consta,  fôram 
pouco  animadores  os  resultados  obtidos,  mas  re- 
solveu pro9eguir  as  experiencias  iniciadas,  fun- 
dando desde  logo  uma  grande  fabrica.  O local 
aprazado  foi  Aveiro,  por  a tradição  indicar  como 
sendo  d’aqui  o barro  de  que  Bartholomeu  da 
Costa  obtivera  a sua  chamada  porcelana.  Ape 
zar  de  possuir  as  duas  magnificas  propriedades 
da  Ermida  e da  Vista  Alegre,  quiz  estabelecer  a 
nova  fabrica  na  própria  cidade,  e para  isso  enta- 
bolou  negociações  com  o proprietário  da  quinta 
dos  Santos  Martyres,  para  a adquirir,  e uão  po- 
dendo alcançal-a,  resolveu  então  estabelecera  fa 
brica  na  Vista  Alegre.  Foi  em  janeiro  de  1824 
que  principiaram  as  obras,  mas  os  verdadeiros 
progressos  começaram  em  1834,  depois  que  Luiz 
Pereira  Capote  descobriu  o kaolino  de  Vai  Rico, 
aldeia  da  freguezia  de  Souto,  no  concelho  da 
Feira.  Desde  então  começou  a fabrica  a produzir 
porcelana  dura,  que  se  foi  aperfeiçoando  gra- 
dualmente. O periodo  mais  brilhante  debaixo  do 
ponto  de  vista  decorativo,  foi  dos  annos  de  1836 
a 1851,  pois  dirigia  a pintura  Victor  Francisco 
Chartier  Kousseau.  Ha  varias  peças,  estylo  ja- 
ponez,  decoração  azul  sobre  esmalte  branco,  que 
se  não  apresentasse  a marca  de  V.  A.  pelo  con- 
juncto  dos  seus  caracteres,  tomar  se  ia  como 
oriental.  Estes  e outros  exemplares  rivalisam  com 
os  produetos  congenercs  da  fabrica  de  Sévres, 
manufacturados  na  mesma  epoca.  Em  museu  tem 
a fabrica  vários  pratos,  decoração  polychroma, 
do  anno  de  1850;  e em  Lisboa,  chicara  e pires, 
decoração  polychroma,  do  anno  de  1645.  Annexa 
a esta  fabrica  havia  outra  de  vidro  e cristal  fun- 
dada no  mesmo  anno  de  1824,  também  por  José 
Ferreira  Pinto  Basto  Não  lhe  dispensou  menos 
cuidados,  mandando  vir  do  estrangeiro  mestres 
experimentados  para  as  differentes  officinas  de 
lapidação  e floristagem.  Para  a primeira  contra- 
tou em  1826  na  Inglaterra  Samuel  Hunles,  que 
se  conservou  até  1828  deixando  bons  discípulos. 
O mestre  da  floristagem  era  italiano,  e não  pas 
sou  de  Lisboa,  por  alguém  lhe  affirmar  que  era 
muito  miasmatico  o clima  da  Vista  Alegre.  Para 
Lisboa  fôram  os  aprendizes  d’esta  officina,  que 
ao  fim  de  3 annos  de  pratica,  fôram  dados  por 
promptos,  indo  um  d’elles,  João  Ferreira  Ribeiro, 
para  Vista  Alegre  dirigir  a officina  de  florista 
gem.  Desde  1837  a 1810  foi  grande  a producção 
de  vidro,  todo  da  melhor  qualidade  e algum  de 
j perfeição  inexcedivel;  mas  ao  passo  que  desde 
aquelle  anno  principiou  a progredir  o fabrico  da 
porcelana,  foi  decaindo  o do  vidro,  até  que  ces- 
sou de  todo  em  1846,  porque  todo  o estabeleci- 
mento fechou  por  occasião  da  revolta  popular.  Os 
proprietários  adheriratn  á revolta,  e formaram 
um  batalhão  de  voluntários  com  os  seus  artistas 
e alguns  visinhrs,  pelo  que  se  denominou  bata- 
lhão da  Vista  Alegre.  Foi  seu  commandante  um 
dos  proprietários  e administrador  da  fabrica,  Al- 
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berto  Ferreira  Finto  Basto,  e major  o director 
da  mesma  fabrica,  João  Maria  Rissoto.  Apresen- 
tou se  á Junta  do  Porto  em  28  de  outubro  de 
1846;  tomou  parte  na  acção  de  Valpaços  a 16  de 
novembro  do  mesmo  anno,  e capitulou  com  todo 
o exercito  da  Junta  na  convenção  de  Gramido 
em  24  de  junho  de  1847.  Em  meados  de  1847 
continuou  o fabrico  do  vidro,  mas  em  menor  quan 
tidade  e só  em  liso,  porque  os  lapidarios  e floris- 
tas, durante  aquelle  interregno,  uns  fôram  para 
a fabrica  da  Marinha  Grande,  e outros  applica- 
ram-se  a differentes  misteres,  passando,  para  não 
mais  voltarem,  os  tempos  áureos  da  fabricação 
do  vidro,  deixando  de  laborar  definitivamente  em 
1880.  Junto  ás  fabricas  de  porcelana  e de  vidro 
houve  também  um  laboratorio  chimico,  que  se 
fundára  egualmente  em  1824,  o qual,  desde  1827 
ató  1832  teve  por  director  1).  Eusebio  Roiz,  offi- 
cial  de  cavallaria  hespanhol  e chimico  muito  dis 
tincto,  que  viera  para  Portugal  emigrado  em 
1826  Depois  da  sua  saida  acabou  o laboratorio.  j 
De  1827  a 1835  fôram  os  productos  da  fabrica 
marcados  com  V.  A.  entre  duas  palmas  remata 
das  por  uma  corôa.  Esta  marca  era  gravada  em 
um  carimbo,  aberto  por  Manuel  de  Moraes.  De 
1888  a 1861  não  foi  geralmente  marcada  a louça; 
desde  1861  tem  sido  toda  marcada  com  V.  A.  em 
azul.  Modernamente  a marca  tem  sido  a verde 
claro.  Com  o fim  de  crear  artistas  fundou  em  1826 
José  Ferreira  Pinto  Basto  em  Vista  Alegre  um 
collegio  com  internato,  onde  se  ensinava,  além 
dos  misteres  das  officinas,  instrucção  primaria  e 
musica.  Os  primeiros  alumnos  fôram  13,  acabou, 
porém,  tão  util  instituição  em  1842,  chegando  a 
ter  nos  últimos  annos  uns  40  alumnos.  Construi- 
ram-se casas  para  habitação  dos  operários,  e co- 
mo dependencia  do  grande  estabelecimento  fa- 
bril, fundou-so  em  1851,  também  em  Vista  Ale- 
gre, um  theatro,  pequeno  mas  elegante.  Tinha 
galeria  ou  camarote  para  os  proprietários  da  fa- 
brica, e plateia  com  180  logares;  o panno  de 
bocca  e o tecto  fôram  pintados  por  Chartier  Rous- 
seau,  representando  aquelle  a vista  da  Praia 
Grande  de  Macau;  este  Apollo  e as  9 musas.  Ti- 
nha bavido  anteriormente  na  pov.  2 theatros, 
sendo  o l.°  fundado  em  1826  ou  1827.  Na  grande 
fabrica  organisou  se  uma  philarmonica,  composta 
exclusivamente  dos  seus  operários.  Foi  tocar  na 
Porto,  no  Palacio  de  Cristal,  em  1882,  quando  a 
Sociedade  de  Instrucção  do  Porto  ali  realisou  uma 
importante  exposição  de  ceramica,  na  qual  oecu 
pou  logar  distincto  a fabrica  de  Vista  Alegre  e 
lhe  foi  dado  o l.°  prêmio.  No  Branco  e Negro , 
n.°*  145  e 146,  de  fevereiro  de  1897;  a Illustração 
Portugueza,  de  agosto  de  1908,  e Le  Portugal  à 
Vexposition , de  15  de  agosto  de  1900,  publicaram 
artigos  e gravuras  da  referida  fabrica.  A typo- 
graphia  do  Annuario  Commercial,  em  1907,  tam 
bem  publicou  um  artigo  do  sr.  José  Queiroz  so 
bre  a fabrica,  trazendo  os  retratos  do  fundador  e 
do  descobridor  do  kaolino. 

Vistores  Assim  se  denominavam  no  século  xvi 
os  louvados,  vedores  e apegadores  que  iam  vêr 
as  terras  e quaesquer  propriedades,  fruetos,  bens 
inoveis  ou  de  raiz. 

Viterbo  (D  Fr.  Francisco  de  Santa  Rosa  de). 
Bispo  de  Nanquim,  N.  em  Flôr  da  Rosa  no  fim 
do  século  xvii  e fal.  na  segunda  metade  do  se 
culo  xviii.  Em  1712  professou,  em  Portalegre,  no 
instituto  dos  frades  menores;  foi  lente  de  thcolo- 
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gia,  qualificador  do  Santo  Officio,  consultor  da 
Bulia  da  Cruzada,  e por  fim  nomeado  bispo  de 
Nanquim,  em  1742,  por  D.  João  V.  Escreveu  va- 
rias obras  mysticas  em  latim  e portuguez. 

Viterbo  ( Francisco  Alargues  de  Sousa).  Poeta, 
jornalista,  medico,  archeologo  e historiador;  um 
dos  homens  mais  eruditos  e um  dos  mais  infati 
gaveis  trabalhadores  contemporâneos.  N no  Porto 
a 29  de  dezembro  do  1846,  fal.  em  Lisboa  a 29 
de  dezembro  de  1910,  dia  em  que  completava  64 
annos  de  edade.  Era  filho  de  Henrique  de  Sousa, 
modesto  negociante  com  loja  de  retrozeiro  e sir- 
gueiro  no  largo  de  S.  Domingos,  e de  D.  Maria 
Marques  da  Nova,  natural  de  Vallongc;  teve  por 
padrinho  o dr.  Francisco  Pedro  de  Viterbo,  que 
foi  o l.°  director  da  Escola  Medico-Cirurgica  do 
Porto,  e era  tio  de  D.  Maria  Marques,  sendo  por 
vontade  de  seu  pae;  que  o futuro  homem  de  scien- 
cia  juntasse  ao  nome  de  baptismo  os  appellidos 
paterno  e materno,  e o do  padrinho.  Destinado 
{ á vida  ecclesiastica,  frequentou  o seminário  epis- 
copal do  Porto,  cujo  curso  seguiu  e completou. 
Não  tinha,  porém,  vocação  para  aquella  carreira. 


Francisco  Marques  de  Sousa  Viterbo 


Os  estudos  scientificos  offereciam  um  vastíssimo 
horisonte  ao  seu  espirito  ancioso  de  saber,  attra- 
hiam  n'o  irresistivelmente,  e assim  foi  que,  de- 
sistindo da  carreira  iuiciada,  se  matriculou  em 
1869,  na  Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  em 
que  se  formou  no  anno  de  1876,  tendo  feito 
todo  o curso  á sua  custa  e com  o seu  unico  es- 
forço. A these  que  defendeu  por  essa  occasião,  e 
que  elaborou  em  poucos  dias  para  satisfazer  a 
obrigação  escolar,  intitula  se:  Da  irritabilidade  — 
Ligeiras  considerações  sobre  esta  propriedade  da 
matéria  viua,  esboçaudo-se  n'ella  a largos  traços 
o plano  d uma  obra  que  havia  de  ter  por  titulo 
A sabedoria  da  matéria,  e que  Sousa  Viterbo  ja- 
mais conseguiu  escrever  por  as  circumstaucias 
não  permittirem  que  se  dedicasse,  como  tanto 
era  o seu  desejo,  a um  estudo  profundo  de  scien- 
cias  uaturaes-e  biológicas.  Serviu  por  algum  tem- 
po na  armada  como  medico,  mas  o estudo  da  ar- 
cheologia  tentava  o,  e entregou-se  a elle  apai- 
xonadamente, trocando  por  fim  o seu  logar  de 
medico  pelo  de  professor  de  archeologia  na  Aca- 
demia das  Bellas  Artes,  em  que  tanto  notabili- 
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sou  o seu  nome  dentro  e fóra  do  paiz  Foi  no 
Porto  que  Sousa  Viterbo,  sendo  ainda  muito  moço, 
fez  a sua  estreia  como  poeta  o como  jornalista, 
revelando  se  desde  logo,  n’um  e n’outro  campo, 
a pujança  do  seu  talento  e a sua  decidida  voca 
çào  para  as  letras.  As  suas  primicias  poéticas  fô 
ram  publicadas  no  Mundo  elegante,  no  Mosaico, 
no  Porto  lllustrado,  na  Aurora,  na  Eperança,  na 
Grinalda  e n’outros  jornaes  litterarios  do  Porto, 
no  Boudoir  de  Lisbo^,  e na  Folha  e na  Chrysa- 
lida  do  Coimbra.  Em  1867  era  redactor  do  sema 
nario  A Mocidade,  do  qual  só  saíram  12  numeros, 
e que  contava  entre  os  seus  collaboradores  Al- 
berto Pimentel,  Alexandre  da  Conceição,  Gui- 
lherme Braga,  Pinto  d’Almeida,  etc.  0 primeiro 
dinheiro  que  Sousa  Viterbo  ganhou  pelas  letras 
proveiu-lbe  do  Pyrilampo,  folha  satyrica  que  ha 
cerca  de  40  annos  deu  muito  que  tallar  no  Por 
to.  0 seu  primeiro  livro,  um  poema  de  127  pagi 
nas,  intitulado  0 Anjo  do  Pudor,  publicado  no 
Porto  em  1870.  Este  poema  mereceu  grandes 
louvores  não  só  da  imprensa  portugueza  como 
também  da  hespanhola,  onde  a Ibéria,  importan 
te  jornal  de  Madrid,  lhe  fez  as  mais  lisonjeiras 
referencias.  No  Jornal  dc  Porto,  publicou  Ale 
xandre  da  Conceição  um  folhetim  de  apreciação 
ao  mesmo  peema  e a outros  trabalhos.  Póde  di 
zer  se  que  a carreira  jornalística  do  dr.  Sousa 
Viterbo  começou  no  mesmo  Jornal  do  Porto,  para 
onde  entrou  a titulo  de  collaborar  com  João  dc 
Oliveira  Ramos  na  revista  estrangeira.  Depois 
passou  a redactor  político  do  jornal,  e quando 
veiu  para  Lisboa  matricular  se  na  Escola  Medica 
ainda  exerceu  por  algum  tempo  as  funeções  de 
articulista  do  referido  jornal,  servindo  lhe  a re- 
muneração d’esse  trabalho  para  auxiliar  as  des 
pezas  da  sua  formatura.  Foi  director  político  do 
Jornal  da  Manhã,  do  Porto,  emquanto  proprie- 
dade de  Eduardo  Carmo,  e nas  paginas  littera 
rias  dos  numeros  de  segunda  feira  publicou  mui 
tos  artigos  assignadas  com  o seu  nome  e com  os 
pseudonymos  de  Curioso  alfarrabista  e David 
Rosa.  Escreveu  no  Commercio  Português  e no 
Progresso  Commercial,  dos  quaes  foi  durante  to 
da  a sua  existência  correspondente  diário  políti- 
co e noticioso  em  Lisboa,  e redigiu  por  alguns 
mezes,  durante  a ausência  de  Luciano  Cordeiro 
no  Brazil,  o Commercio  de  Lisboa,  assim  como 
cerca  de  2 mezes  o Jornal  do  Commercio,  duran- 
te uma  estada  em  Paris  do  dr.  Eduardo  Burnay. 
Nos  últimos  annos  era  redactor  effectivo  do  Dia 
rio  de  Noticias,  onde  ficou  substituindo  Eduardo 
Coelho,  pela  sua  morte,  na  secção  Assumptos  do 
dia,  na  qual  publicava  artigos  doutrinários,  de 
politica  imparcial,  sem  feição  particular.  A obra 
do  dr.  Sousa  Viterbo  é colossal,  «e  mal  se  conce- 
be, escrevia  ha  annos  um  dos  seus  biographos, 
que  um  só  homem  tenha  podido  produzir  tanto, 
embora  dispondo  de  excepcionaes  faculdades  de 
intelligencia  e tendo  pelo  estudo  e pelo  trabalho 
o mais  entranhado  amor.  A decima  parte  d’ella 
bastaria  a dar  fóros  de  illustre  ao  talentoso  ho 
mem  de  letras  não  só  em  Portugal  como  em  qual 
quer  paiz  estrangeiro,  mas  a elle  é que  toda  essa 
immensa  e brilhantíssima  obra  ainda  parece  pe- 
quena e enche-se  de  amargura  porque  perda  da 
vista  já  o não  deixa  entregar  se  com  o mesmo 
ardor  e com  a mesma  paixão  aos  seus  tão  queri- 
dos estudos  históricos  e archeologicos  o O dr. 
Sousa  Viterbo  começara  a perder  a vista  em  1879, 


o mal  aggravou  se  depois  por  excesso  de  traba- 
lho, e por  firo  completou  a sua  obra  terrivel.  0 
illustre  homem  de  sciencia,  quando  falleeeu,  ha- 
via 5 annos  que  estava  inteiramente  cego,  e re- 
duzido, portanto,  á mais  triste  passividade  phy 
sica.  Valeu  lhe  sua  carinhosa  filha,  a sr.*  D.  So 
phia  Clementina  Leite  de  Sousa  Viterbo,  que  o 
auxiliava  com  a maior  solicitude  nos  seus  traba- 
lhos litterarios  como  sua  dedicada  secretaria. 
Além  dos  trabalhos  poéticos  já  citados,  e da  sua 
carreira  jornalística,  mencionaremos  a parte  mais 
considerável  da  sua  obra,  que  é assombrosa.  Ro- 
sas e Nuvens,  poesias,  Porto;  A mulher  de  Cesar, 
Porto,  1874;  poemeto  em  alexandrinos  dedicado 
ao  dr.  Thomaz  de  Carvalho  e incorporado  depois 
nas  Harmonias  phantasticas  (teve  duas  parodias, 
impressas  em  folhetos  separados,  uma  das  quaes 
de  D.  Thomaz  de  Mello  com  o titulo  de  A mulher 
do  Cesario,  burriqueiro  de  Alcantara);  Harmo- 
nias phantasticas,  Lisboa,  1875,  livraria  Ferrei- 
ra, Litboa  & C.*,  mas  foi  impressa  no  Porto  na 
Imprensa  Portugueza;  Artes  e artistas  em  Portu- 
gal fcontribuição  para  a historia  das  artes  e iu- 
dustrias  portuguezas),  Lisboa,  1892;  Frei  Bar- 
tholomeu  Ferreira,  o primeiro  censor  dos  «Lusia- 
da8 »,  (Lisboa, 1891;Imprensa Nacional, 8.°grande, 
237  pag.,  edição  magnifica  adornada  com  o retra- 
to do  autor  em  phototypia  da  casa  Biel  do  Por- 
to, e duas  reproducçòes  de  autographos  de  frei 
Bartholomeu,  feita  em  differentes  qualidades  de 
papel  pelo  illustre  camoneanista  dr.  A.  A.  de 
Carvalho  Monteiro);  A Fonte  dos  amores— Flori- 
légio poético  (Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1889, 
8.°  grande,  58  pag.,  adornada  com  uma  phototy- 
pia representando  a Fonte  das  Lagrimas,  e edi- 
tada egualmeute  polo  dr.  A.  A.  de  Carvalho  Mon- 
teiro; por  estes  2 trabalhos  recebeu  o autor  ape 
nas  alguns  exemplares  para  brindes);  Dicciona- 
rio  historico  e documental  dos  architectos,  enge- 
nheiros e constructores  portugueses  ou  ao  serviço 
de  Portugal , Lisboa,  Imprensa  Nacional,  l.°  to- 
mo 1899;  2.°  tomo,  1904;  este  importante  traba- 
lho foi  mandado  publicar  pelo  ministério,  das 
obras  publicas,  por  indicação  do  Conselho  Supe- 
rior dos  Monumentos  Nacionaes.  O autor  não 
recebeu  por  elle  o menor  estipendio  official  e o 
mesmo  succedeu  com  todas  as  suas  obras  de  in- 
vestigação histórica.  O 3.°  e ultimo  tomo  d’este 
Diccionario  está  ainda  inédito;  Pero  Vaz  de  Ca- 
minha e a primeira  narrativa  do  descobrimento  do 
Brazil  — Noticia  histórica  e documental,  Lisboa, 
1902.  Obras  publicadas  nas  Memórias  da  Acade- 
mia Real  das  Sciencias : I — Trabalhos  náuticos 
dos  portuguezes  nos  séculos  XVI  e XVII:  Parto  I, 
Marinharia  1898,  4.°  grande,  fesgotado),  (Hislo 
ria  e Memórias  da  Academia,  nova  serie,  2.*  clas- 
se, tomo  VII,  parte  II — II)  Parte  II,  Constructo 
res  navaes  (1900,  4.°  grande,  4 estampas),  (idem, 
idem,  tomo  VIII,  parte  I)  III — A Livraria  de 
musica  de  D.  João  IV  e seu  index  (1900,  4 o 
grande,  2 estampas);  (idem,  idem,  tomo  IX,pai  te  I) 
IV  — A Livraria  real  especialmente  no  reinado 
de  D.  Manuel  (T901,  4.e  grande);  (idem,  idem, 
idem,  idem  ) V — Algumas  achegas  para  a historia 
da  tinturaria  em  Portugal  fl902,  4 o grande), 
(idem,  idem,  tomo  X,  parte  I). — VI — Manuel  de 
Sousa  Coutinho  (fr.  Luiz  de  Soma)  e a familia 
de  sua  mulher  D.  Magdalena  Tavares  de  Vilhena 
(1902,  4.°  grande,  2 6stampas);  (idem,  idem,  tomo 
IX,  parte  I).  VII — Noticia  de  alguns  pintores 
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portugueses  c de  outros  que , sendo  estrangeiros , 
exerceram  a sua  arte  em  Portugal  (1903,  4.®  gran- 
de, 7 estampas)  (idem,  idem,  tomo  X,  parte  I). 
VIII—  Segunda  serie,  fl906,  4o  grande);  (idem, 
idem,  tomo  XI,  parte  I).  IX—  0 thesoiro  do  rei 
de  Ceylão  fl904,  4.*  grande);  (idem,  idem,  tomo 
X,  parte  II).  X—  Duarte  Galvão  e a sua  família, 
elementos  pira  um  estudo  biographico  (4905,  4.° 
grande);  (idem,  idem,  tomo  X,  parte  I).  XI — A 
armaria  em  Portugal  — Noticia  documentada  dos 
fabricantes  de  armas  brancas  que  exerceram  a sua 
profissão  em  Portugal  (1907,  4.®  grande,)  Xll  — 
Idem,  2*  serie;  ainda  se  não  pubücou.  O emi* 
nente  americanista  Mr.  Henry  Harrisse  escraveu 
um  artigo  muito  lisonjeiro  sobre  o l.°  volume  dos 
trabalhos  náuticos  no  u.®  de  12  de  dezembro  de 
1908  na  Revue  critique  d'histoire  et  de  litterature 
o qual  saiu  em  separado  n’um  opusculo,  Paris, 
1898  O dr.  Sousa  Viterbo  collaborou  em  muitas 
revistas,  tirando-se  depois  em  numerosos  opús- 
culos, alguns  d’elles  bastante  extensos,  os  arti- 
gos ou  mooographias  n'ellas  contidos  Citaremos: 
A Revista,  Porto;  Jornal  da  Sociedade  das  Scien- 
cias  Medicas;  Circulo  Camoneano;  Revista  de 
Guimarães;  O Branco  e o Negro;  Revista  archeo 
lógica;  O archeologo  portuguez;  A tradição;  Re 
vista  dos  Lyceus;  Portugalia;  Boletim  da  Socie- 
dade de  Geographia  de  Lisboa;  Boletim  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portugueses;  Arte  musical;  Revista  Lusitana;  Me- 
dicina contemporânea;  Serões  (d’cstenào  se  fizeram 
separatas);  Brasil- Portugal;  Revista  militar;  Ar- 
chivo  histórico  português  e Instituto,  de  Coimbra. 
N’estas  3 ultimas  é que  Sousa  Viterbo  escreveu 
mais,  sobretudo  no  Instituto.  No  Boletim  da  So- 
ciedade de  Geographia  de  Lisboa  publicou:  A ex 
posição  de  arte  ornamental;  Notas  ao  catalogo , 
Lisboa,  Imprensa  Nacional,  1883.  (Alguns  exem- 
plares em  papel  Japão  são  adornados  de  9 ma 
gnificas  phototypias  de  Carlos  Relvas  O autor 
foi  um  dos  7 membros  da  commissão  executiva 
da  mesma  exposição  e redigiu  parte  do  catalogo 
illustrado ; Um  costume  dos  habitantes  do  Pegú; 
e O orientalismo  em  Portugal  no  século  XVI.  No 
Ciraclo  Camoneano:  Henrique  Garcez  traductor 
dos  « Lusíadas»  em  hespanhol;  Camões  em  Hespa 
nha;  e Antonio  Figueira  Durão  e o seu  preito  a 
Camões.  Na  Revista  dos  Lyceus:  Uma  carta  de 
William  Julius  Mickle.  Oferta  da  sua  traducção 
do s «Lusiadas»  ao  marques  de  Pombal,  1893;  A 
civilisação  portuguesa  e a civilisação  hespanhola 
Sua  influencia  mutua,  1892.  (E’  a introducção  a 
uma  obra  que  o autor  conservava  manuscripta, 
sob  o titulo  de:  Resenha  bibliograghica  dos  escri- 
ptores  hespanhoes,  de  que  ha  obras  publicadas  no 
nosso  pais).  No  Branco  e Negro,  o Pedro  Sem. 
No  Archivo  Historico  Português ; o theatro  na 
corte  de  D Philippe  II;  Isabel  Carreira,  A mãe 
de  Frei  Bartholomeu  Ferreira;  A mulher  de  An- 
tonio Sigy  de  Velasco;  Mensageiros  reaes;  Gil  Vi- 
cente. Dois  traços  para  a suo.  biographia;  Jorge 
de  Montemór;  A pesca  do  coral  no  século  XV; 
Uma  expedição  portuguesa  át  Canarias  em  1440; 
A avô  materna  de  A fonso  de  Albuquerque  (Os  pe 
nhoristas  do  século  XV);  As  dadivas  de  Afonso  de 
Albuquerque;  O monopnlio  da  cortiça  no  século 
XV;  Occorrencias  da  vida  judaica;  A cultura  in 
tellectual  de  D.  Affonso  V;  A mscripção  da  Syua 
goga  de  Monchique  ('additameuto  ás  Occorrencias 
da  vida  judaica);  Relações  de  Portugal  com  al- 
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| guns  potentados  africanos  e asiaticos;  D.  Isabel 
| de  Portugal , duquesa  de  Borgonha.  Notas  doeu 
| mentaes  para  a sua  biographia  e para  a historia 
j das  relações  entre  Portngal  e a côrte  de  Borgonha; 
D.  João,  príncipe  de  Candia;  Dois  poetas  seiscen- 
tistas; Os  mestres  da  capclla  real  nos  reinados  de 
D.  João  III  e D.  Sebastião;  Poesias  avulsas  de 
Affonso  Ribeiro  Pegado;  Mestres  da  capella  real 
desde  o domínio  filippino  (inclusivé)  até  D.  João  I; 
Occorrencias  da  vida  moirisca;  Máximo  José  dos 
Reis,  o ultimo  capitão  mór  de  Cintra;  O dote  de 
D.  Beatriz  de  Portugal,  duquesa  de  Saboia;  uma 
2.*  parte  d’este  estudo  mais  extensa  que  a 1 
publicou  se  em  190);  Tres  médicos  poetas;  e Dois 
médicos  de  appellido  Camara.  Nas  Memórias  da 
Academia  das  Sciencias:  Breve  noticia  sobre  a 
cultura  da  canella  na  ilha  de  S.  Thomé.  Na  Re- 
vista militar.  O fabrico  da  polvora  em  Portugal, 
1896;  Fundidores  de  artilharia,  1901;  Ourives  es- 
padeiros, ourives  da  gineta,  Freeiros,  1904;  A ba 
talha  de  Toro,  1900;  A esgrima  em  Portugal, 
1897.  (O  Livreiro  M.  Gomes  fez  em  1893  uma  2.* 
edição,  serr,  todavia,  o declarar  no  frontespício); 
Um  punhado  de  valentes,  1903;  O infante  D.  Pe 
dro,  o das  sete  partidas,  1902;  O Prior  do  Crato 
e a invasão  hespanhola  de  1580,  1897;  A Soyça  (a 
Suissa  era  umafórma  da  ordenança  militar  á ma- 
neira da  que  usavam  os  suissos);  e Architectos 
das  praças  de  África  — Lourenço  Arqueiros.  Na 
Revista  de  Guimarães:  Artistas  e artífices  de  Gui- 
marães, 1897.  No  Archeologo  Português:  Os  moi 
nhos,  1896;  e Apontamentos  numismáticos,  1902. 
Na  Arte  musical:  Mestres  da  capella  real  nos  rei- 
nados de  D.  João  II  e D.  Manuel;  Gonçalo  Bar- 
bosa; Jayme  de  la  Fé  y Sagau;  e Tangedores  da 
capella  — Manuel  Rodrigues  Coelho.  Nos  Archi- 
vos  de  historia  da  medicina  portuguesa:  Cirur- 
giões do  infante  D.  Henrique.  No  Instituto,  de 
Coimbra:  O mosteiro  de  Santa  Crus  de  Coimbra, 
1890;  Manuel  Correia  de  Montenegro — Um  cor- 
redor de  Camões,  ' 890;  Viagens  da  índia  a Por 
tuqal  por  terra  e vice  versa,  1898;  Inventores  por 
tuguezes,  1902;  Industrias  textis  e congeneres,  1904; 
Noticia  de  alguns  arabistas  interpretes  de  línguas 
africanas  e orientaes,  1906;  Frei  João  das  Cha- 
gas, 19i.8;  Serralheiros  e ferreiros,  1908;  Poesias 
de  autores  portugueses  em  livros  de  escriptores  hes 
panhoes,  1891;  A industria  saccharina  em  Portu 
gal,  1908;  A jardinagem  em  Portugal,  1908;  João 
Pinto  Delgado,  1897;  Tapeçaria,  1902;  O vidro  e 
o papel,  1903;  Minas  e mineiros,  1901;  Poesias 
avulsas  do  dr.  Miguel  da  Silva,  1906;  Estudos  so- 
bre Sá  de  Miranda:  I — Os  filhos  do  conego  Gon 
çalo  Mendes,  1895;  Estudos  sobre  Sá  de  Miranda: 
II  — A Jamilia  do  poeta  — Varia,  1896;  Estudos 
sobre  Sá  de  Miranda:  III  — Mem  de  Sá  — A sua 
descendencia  — outras  informações,  1896;  Os  por 
tuguezes  e o gentio,  1896;  Damião  de  Goes  e D. 
Antonio  Pinheiro,  1895;  e Estudos  sobre  Damião 
de  Goes  (2.®  serie),  1900  Na  Revista  Lusitana: 
Fastos  religiosos  (festas  e procissões),  1898;  Ma- 
teriaes  para  o estudo  da  paremiographia  por- 
tuguesa e hespanhola:  I — Adágios  de  Lope  de 
Vega  Carpio;  Idem:  II — O adagiario  de  Gon 
çalo  Fernandes  Trancoso;  Idem:  III  — O ada- 
giario nas  operas  do  Judeu.  No  Boletim  da  Real 
Associação  dos  Architectos  Civis  e Archeologos 
Portugueses:  Cruzeiros  de  Portugal  — 1.®  2.®  e 3.® 
partes;  Noticia  de  alguns  esculptores  portugueses 
ou  que  exerceram  a sua  arte  em  Portugal,  1900. 
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Na  Portugalia : As  candeias;  o Subsidio  para  a [ 
formação  do  refraneiro  ou  adagiaria  portvguez, 
1901.  Além  (Testes  trabalhos,  ainda  ha  a notar:  , 
A ordem  de  Christo  e a missa  sacra  nas  nossas 
provindas  ultramarinas,  em  publicação  no  Insti 
tuto;  A gravura  em  Portugal , 1909;  D.  Leonor  de 
Portugal,  imperatriz  da  Allemanha,  1910;  Curio  \ 
sidades  musicaes,  na  Arte  Musical  LXXVIl  arti 
gos:  Fr.  Frandsco  de  Santo  Agostinho  de  Macedo, 
1910;  Noticia  ácêroí  da  dda  e obras  de  João 
Pinto  Delgado,  1910.  E’  de  Sousa  Viterbo  a In- 
troducção  aos  Lusíadas,  edição  illustrada  feita 
pela  empresa  da  Historia  de  Portugal,  de  Pi 
uheiro  Chagas  em  1900.  Tem  também  artigos  c 
cartas  preambulares  em  diversas  obras,  como  : 
Cancioneiro  de  musicas  populares,  2 o volume,  j 
1895;  Exposição  de  arte  em  Vianna  do  Castello; 
Ftngal,  poema  de  Ossian,  traduzido  por  D Maria 
Adelaide  Fernandes  Prata:  Tratado  da  armaria, 
por  J.  Leite  Ribeiro,  etc.  De  collaboração  com 
Rodrigo  Vicente  d’Almeida,  que  forneceu  os 
apontamentos  tirados  da  Real  Bibliothcca  d’Aju- 
da,  redigiu  a obra  intitulada  A capella  deS.  João 
Baptista  erecta  na  egreja  de  S.  Roque,  Lisboa, 
1100.  Tem  um  artigo  O artista  da  palavra,  no 
livro  ln  memoriam,  dedicado  ao  dr.  Sousa  Mar- 
tins, e d’elle  se  tiraram  exemplares  em  pequeno 
numero.  Nos  Brindes  aos  senhores  a/signantes  do 
Diário  de  Noticias , tem  um  conto  intitulado : O 
phantasma  do  lago , no  volume  do  anno  de  1873; 
e no  de  1887,  uma  narrativa  histórica:  D.  Filippa 
d'Eça,  abbadessa  de  Lorvão.  N’um  dos  numeros 
do  Natal,  do  mesmo  Diário  de  Noticias  tem  um 
conto  de  costumes  portuenses,  Vingança  de  Ju 
das.  Muitas  das  poesias  do  dr.  Sousa  Viterbo  | 
teem  sido  traduzidas  em  hesp&nhol,  italiano,  alie-  j 
mão  e sueco.  Foi  o illustre  homem  de  sciencia  | 
quem  revelou  n’um  artigo  da  Correspondência  de 
Portugal,  a existência  de  poesias  inéditas  de  Pe- 
dro de  Andrade  Caminha  n’um  elegante  volume 
que  o dr.  J.  Priebsch,  da  Bohemia,  publicou  com 
outras,  encontradas  em  Londres,  em  Halle,  em 
1898,  edição  de  Niemeyer.  Foi  elle  egualmente 
quem  descobriu  que  a Nouvelle  relation  de  la 
Chine,  traduzida  em  francez  sobre  um  manuscri- 
pto  do  padre  Gabriel  de  Magalhães,  considerado 
desconhecido  ou  perdido  por  um  senhor  B.  e pu- 
blicado em  Paris  em  1688,  não  era  outra  cousa 
senão  as  Doze  excellencias  do  império  da  China, 
incorporadas  no  Vergel  de  plantas,  Lisboa,  1690, 
de  frei  Jacinto  de  Deus,  que  as  apresentou  como 
suas,  sem  lhes  accusar  a procedência.  Em  1906  a 
Associação  dos  Archeologos  prestou  ao  seu  dis 
tinctissimo  socíj  uma  sincera  e imponente  home- 
nagem. No  dia  4 de  abril  d’esse  anno,  uma  nu- 
merosa deputação  d’aquella  erudita  associação, 
tendo  á frente  o presidente,  o sr.  conselheiro 
Augusto  José  da  Cuuha,  se  dirigiu  a casa  de 
Sousa  Viterbo,  a quem  foi  entregar,  lendo  por 
essa  occasiâo  uma  honrosa  mensagem,  a medalha 
de  prata,  que  a mesma  associação  resolvera  con 
ferir  lhe  pelos  serviços  prestados  á archeologia 
em  geral  e á historia  da  architectura  em  parti 
cular.  Â medalha  ia  encerrada  n’um  estojo  acom 
panhado  do  respectivo  diploma.  A Associação 
dos  Architectos  Civis  e Archeologos  Portugue- 
zes  fundou  esta  medalha  em  lo75  para  laurear 
o merecimento  artístico  e scientifico  dos  seus 
associados.  Representa  na  sua  face  principal 
(anverso)  a figura  de  Lysia  em  pé  com  uma  co- 


roa de  carvalho  (symbolo  da  duração)  cm  cada 
uma  das  mãos,  na  acção  do  apresental-as  aos 
laureados  que  ua  Architectura  ou  na  Archeologia 
forem  dignos  d’esta  honrosa  distineção.  O templo 
hexastico  de  Diana,  em  Évora,  representa  á di- 
reita da  figura  a Arte  architectual;  emquanto 
que  o soberbo  Dolmen  da  serra  de  Cintra,  que 
está  ao  lado  esquerdo  da  mesma  figura,  refere-se 
aos  estudos  archeologicos.  Na  outra  face  da  me 
dalha  (reverso)  no  campo  d’ella  circumda  uma  co- 
roa de  louro  (emblema  do  triumpho);  servindo  o 
centro  d’essa  corôa  para  ser  gravado  o nome  de 
sócio  laureado.  Nos  dias  seguintes,  outras  corpo- 
rações, corno  a da  Escola  de  Bellas  Artes  e a So 
ciedade  das  Sciencias  Medicas,  assim  como  di 
versos  amigos,  fôram  cumprimentai  o pelo  mes- 
mo motivo,  recebendo  o illustre  homem  de  letras 
também  muitas  cartas,  telegrammas  c bilhetes 
de  felicitação  das  províncias,  ü dr.  Sousa  Viterbo 
era  socio  correspondente  da  Academia  Real  das 
Sciencias  de  Lisboa;  socio  benemerito  da  Asso- 
ciação dos  Archeologos  Portuguezes;  Gabinete 
Portuguez  de  Leitura,  de  Pernambuco;  Instituto 
de  Coimbra;  Academia  de  Sciencias  de  Portugal; 
Sociedade  Archeologica  Tarragonense;  Sociedade 
de  Sciencias  Medicas  de  Lisboa,  socio  e membro 
da  commissão  redactora;  socio  fundador  da  Asso- 
ciação de  Jornalistas  e Escriptores  Portuguezes; 
da  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  da  So- 
ciedade Archeologica  da  Figueira;  Association 
Litteraire  Internationale  de  Paris;  da  Real  Aca- 
demia de  la  Historia,  Madrid;  Acadêmico  de  mé- 
rito da  Academia  de  Bellas  Artes  e professor  da 
Escola  de  Bellas  Artes.  Casara  em  1877  com  uma 
senhora  brazileira,  D.  Sophia  Virgínia  Leite  de 
Sousa  Viterbo.  Em  31  de  dezembro  de  1911,  em 
sessão  solemne  da  Associação  dos  Archeologos 
Portuguezes,  foi  lido  pelo  sr.  dr.  Alfredo  da  Cu- 
nha, o Elogio  Historico  do  dr.  Sousa  Viterbo.  O 
mesmo  dr.  Alfredo  da  Cunha  leu  também  o Elo- 
gio Histórico  do  distincto  homem  de  letras  na 
sessão  solemne  que  se  realisou  no  Atheneu  Com- 
mercial  do  Porto.  Nos  fins  do  anuo  de  1912,  a 
empresa  do  Diário  de  Noticias , como  homenagem 
á memória  do  seu  distincto  collaborador  dr.  Sousa 
Viterbo,  publicou  um  livro,  intitulado  Cem  arti 
gos  de  jornal,  em  que  compilou  lO0  artigos  inser- 
tos  n’aquella  folha,  e quasi  todos  na  secção 
Assumptos  do  dia.  Em  7 de  janeiro  de  1913  fez  se 
uma  8ubscripção  d’este  livro,  com  o produeto  da 
qual  se  fundiram  2 bustos  em  bronze  do  emi- 
nente homem  de  letras,  mais  tarde  offerecidos  á 
Associação  dos  Archeologos  Portuguezes  e á Es- 
cola de  Bellas  Artes  de  Lisboa 

Viterbo  (Fr.  Joaquim  de  Santa  Rosa  de).  Re- 
ligioso franciscano  da  província  da  Conceição, 
prégador  na  sua  ordem,  chronista  da  província, 
notário  apostolico,  socio  correspondente  da  Aca- 
demia Real  das  Siencias  de  Lisboa,  etc.  N.  no 
Gradiz,  povoação  do  bispado  de  Vizeu,  a 13  de 
maio  de  1741,  fal.  em  13  de  fevereiro  de  1822. 
Depois  de  aprender  a lingua  latina,  tomou  o ha- 
bito de  religioso,  professando  na  ordem  de  S. 
Francisco  a 7 de  setembro  de  1760.  No  seu  con- 
vento completou  os  estudos  revelando  desde 
muito  novo  a mais  viva  tendencia  para  as  inves- 
tigações históricas.  Era  dotado  de  raríssima  me- 
mória e de  tal  retentiva,  que  bem  se  podia  di- 
zer, que  a sua  cabeça  era  uma  livraria.  Quasi 
todo  o seu  tempo  o passava  a ler  ou  a escrever, 
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e comquanto  se  dedicasse  a diversas  matérias 
scicntificas,  comtudo  a sua  paixão  predominante 
era  o estudo  da  historia  e antiguidades,  particu- 
larmente das  do  nosso  paiz,  e n’elle  se  tornou  tão 
versado  como  bem  se  deixa  vêr  dos  seus  escri- 
ptos.  Viajou  por  diversas  partes  do  reino  para 
indagar  inscripçòes  e monumentos  romanos,  go- 
thicos  e moiriscos,  esquadrinhando  as  livrarias  e 
archivos  pubiicos  e particulares,  para  o que  es 
tava  munido  d’uma  ordem  regia.  As  copias  de 
manuscriptos  antigos  tiradas  por  elle  ficavam  va- 
lendo como  originae8,  em  virtude  de  privilegio 
real  que  assim  o mandava,  por  isso  vários  sujei- 
tos o encarregaram  de  pôr-lhes  em  ordem  os  seus 
cartorios;  e também  fez  no  mesmo  sentido  im- 
portantes trabalhos  na  Torre  do  Tombo.  Sendo 
nomeado  chronista  da  ordem  franciscana,  empe 
nhou  todo  o seu  zelo  em  colligir  noticias  histo 
ricas  e em  folhear  e decifrar  os  velhos  documen- 
tos. Os  profundos  estudos  a que  se  entregava, 
lhe  inspiraram  a ideia  de  escrever  e publicai 
urna  obra,  de  qne  em  Portugal  havia  grande  fal 
ta,  uma  obra  que  servisse  para  auxiliar  a leitura 
de  documentos,  e de  livros  antigos,  uma  obra  em 
fim  como  o Glosario,  de  Du  Cange.  Essa  obra,  que 
se  publicou  em  1798,  é em  2 tomos,  com  estam 
pas,  e intitula  se:  Elucidário  das  palavras,  ter- 
mos e phrazes,  que  em  Portugal  antigamente  se 
usaram,  e que  ho/e  regularmente  se  ignoram : obra 
indispensável  para  entender  sem  erro  os  documen- 
tos mais  raros  e preciosos  que  entre  nós  se  conser- 
vam. Publicado  em  beneficio  da  litter atura  portu- 
guesa, e dedicado  ao  Principe  Nosso  Senhor.  En 
controu  logo  adversários  esta  obra  utilissima,  e 
que  é trueto  d’um  improbo  trabalho,  e reveladora 
de  não  vulgar  erudição  e fiao  critério.  Alguns 
críticos  philologos  chegaram  a tratar  o autor  com 
certa  severidade  e desabrimento.  Agostinho  de 
Mendonça  Falcão,  na  Chronica  Litter aria  da 
Nova  Academia  Dramatica,  pag.  199,  accusa-o 
de  ter  desconhecido  o Cancioneiro  de  Rezende, 
«cuja  lição,  diz  elle,  lhe  teria  sido  proveitosa, 
para  não  incorrer  em  algumas  inexactidões  que 
se  encontram  na  sua  obra,  definindo  incorrepta- 
rnente,  ou  por  conjecturas  inexactas,  alguns  vo 
cabulos,  cuja  verdadeira  accepção  teria  achado 
uo  Cancioneiro,  se  o tivesse  manuseado  convo 
uientemente.»  João  Pedro  Ribeiro,  que  também 
se  lhe  não  mostra  muito  favoravel,  diz  a seu  res 
peito:  «Viterbo  aproveitou  se  dos  trabalhos,  posto 
que  informes,  que  deixára  preparados  o labo- 
rioso conego  regular  D.  Bernardo  da  Eucarna- 
çài,  os  quaes  lho  foram  franqueados  no  mosteiro 
da  Serra  do  Porto.  Sobre  estas  bases,  com  a co 
lheita  que  fez  em  alguns  cartorios,  e outros  subsi 
dios  que  obteve  da  liberalidade  de  alguns  amigos, 
organisou  o seu  Elucidário.  Além  dos  defeitos 
de  execução  que  n’elle  se  encontram,  pelo  que 
respeita  á significação  de  muitos  vocábulos,  sua 
orthographia,  etc.,  o plano  da  obra  é vicioso,  por- 
que exorbita  do  seu  assumpto.  Ficaria  reduzido 
á terça  parte  se  omittisse  em  muitos  artigos  lon 
gas  discussões  em  objectos  de  politica,  economia 
o moral,  sustentando  aliás  opiniões  nem  sempre 
exactas.  Devem  se  lhe  agradecer  as  noticias  de 
historia  o antiguidades,  que  semeou  pela  sua 
obra  para  instrucção  dos  leitores;  mas  cabe  ahi 
applicar  lhe  o Sed  tamen  non  erat  hic  locus.o  E 
com  effeito,  numerosas  são  as  correcções  que  lhe 
faz  ácèrca  dos  significados  etc.  de  muitos  voca- 
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bulos.  As  accusações  mais  vehementes,  porém 
que  so  faziam  ao  Elucidário,  de  Viterbo,  eram 
as  que  resultavam  do  seu  supposto  odio  ás  insti- 
tuições monásticas.  Fr.  Fortunato  de  S.  Boaven 
tura  sobretudo,  quasi  que  o tinha  na  conta  de 
livre  pensador.  Accusava-o  de  não  citar  senão 
trechos  desagradaveis  para  os  frades  e para  os 
reis.  O artigo  Bulia,  principalmente,  reputava-o 
Fr  Fortuuato  de  S Boaventura  muito  pouco  or- 
thodoxo.  Pondo  do  parte,  porém,  essas  accusa 
ções,  que  nada  veem  para  o caso,  porque  se  não 
tratava  no  Elucidário  de  combater  ou  defeuder 
as  instituições  monásticas,  mas  sim  de  explicar 
as  palavras  antigas,  é incontestável  que  a obra, 
se  é imperfeita,  tem  no  entretanto  altissimo  va 
lor,  e presta  aos  estudiosos  relevantes  serviços, 
tomando  se  principalmente  em  conta  as  notas  de 
João  Pedro  Ribeiro  Viterbo  reconheceu  a con 
veniencia  de  resumir  a sua  obra,  supprimindo  as 
digressões  e documentos,  e limitando  se  só  ao 
necessário  para  os  que  pretendessem  entender 
com  accerto  os  monumentos  anteriores,  ou  coevos 
dos  primeiros  séculos  da  monarchia,  e os  manus- 
criptos ou  impressos  dos  autores  que  floresce- 
ram até  o século  xvi.  N’este  sentido  refundiu  e 
abbreviou  o Elucidário,  preparando  uma  nova 
edição,  que  a morte  o não  deixou  publicar,  mas 
que  pouco  depois  saiu  em  Coimbra,  em  18^5,  im- 
presso na  imprensa  da  Universidade,  com  o ti- 
tulo de:  Diccionario  portátil  das  palavras,  ter- 
mos e phrazes,  que  em  Portugal  antigamente  se 
usaram,  e que  hoje  regularmente  se  ignoram : resu- 
mido, correcto  e addicionado  pelo  mesmo  autor  do 
Elucidário,  a beneficio  da  litteratura  portuguesa. 
Em  1866  fez  se  em  Lisboa  uma  nova  edição  do 
Elucidário,  emprehendida  pelo  editor  Fernaades 
Lopes  e dirigida  por  Innocencio  Francisco  da 
Silva.  Saiu  com  a indicação  de  segunda  edição 
revista,  correcta  e copiosamente  addicionada  de 
novos  vocábulos,  observações  e notas  criticas,  com 
um  indice  remissivo.  0 modo  como  o erudito  bi- 
bliographo  comprehendeu  a sua  missão  foi  viva 
mente  atacado  por  Augusto  Soromenho,  e d'ahi 
resultou  entre  estes  dois  irascíveis  eruditos  uma 
discussão  violentíssima.  No  fim  do  tomo  II  vem, 
como  appendice,  a resposta  de  Innocencio  ao  seu 
antagonista.  Absorto  nas  suas  preoccupações  lit  - 
terarias  e estudiosas,  eleito  socio  correspondente 
da  Academia  Real  das  Sciencias  e notário  apos- 
tolico,  retirou  se  Viterbo  nos  últimos  annos 
para  o convento  de  Fraga,  no  districto  de  Vizeu, 
e ahi  contiuuou  a trabalhar  até  que  um  ataque 
apoplético,  alterando  lhe  as  faculdades  intelle 
ctuaes  o veiu  privar  dc  se  entregar  ás  suas  occu 
pações  dilectas  de  investigação  histórica.  Ainda 
viveu  assim  algum  tempo,  até  que  falleceu,  con- 
tando 78  annos  de  edade.  Santa  Rosa  do  Viterbo 
havia  publicado  no  Porto,  em  1791,  sem  o nome 
do  autor,  um  tomo  de  Sermões  apostoliccs,  e ori- 
ginariamente  portugueses.  Deixou  bastantes  obras 
manuscripta8,  cujo  destiuo  se  ignora 

Viterbo  (Fr.  Jorge  de  Santa  Rosa  de).  Reli- 
gioso da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco.  N.  na 
villa  de  Trevões,  bispado  de  Lamego,  em  julho 
de  16»4,  fal.  em  Braga  a 22  de  janeiro  de  1755. 
Professou  em  1702  no  convento  de  S.  João  da 
Pesqueira.  Depois  de  professar  sciencias  eccle 
siasticas  no  convento  de  Caria  e collegio  de 
Coimbra,  passou  a exercer  o mister  de  prégador 
geral  da  sua  ordem  em  que  se  tornou  muito  afa 
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roado,  segundo  o gosto  do  tempo,  quo  exaggcrou 
de  um  modo  extraordinário,  como  se  póde  vêr 
pela  simples  exposição  dos  titulos  dos  sermões  e 
discursos  publicados:  Oração  panegyrica  proble- 
mática, gratulatorla  e genealógica , prégada  em 
acção  de  graças  em  o dia  qitavo  de  Santos,  na 
festa  qme  se  fez  no  convento  de  S Fraticisco  de 
Mogadouro,  a Nossa  Senhora  das  Mercês  por 
haver  nascido  no  seu  dia  a sr.‘  D.  Maria  Anna 
Bernarda,  primogênita  dos  ex  srs.  marquczes 
de  Tavora,  etc.,  Salamanca,  sem  indicação  de 
anno,  mas  sabe-se  que  é de  1722;  Zodiaco  sobe- 
rano que  entre  dois  cometas  da  vida  humana  con- 
têm brilhantes  astros  em  discursos  tropologicos,  en 
comiasticos  e exegeticos  para  os  doze  mezes  do 
anno,  quaresma  e advento;  ideados  nas  divinas 
letras,  exornados  de  varias  allegoiias,  exquisitos 
problemas,  mysteriosos  hieroglyphicos,  philosophi 
cas  sentenças  e humanidades  celestes,  com  tim  as- 
trolábio sacro -rhetorico,  omninada  instrucção  de 
prêgadores,  na  qual  como  em  planispherio  mathe 
matico  estão  recopilados  todos  os  preceitos  de  rhe 
torica  sagrada , breve  extracto  de  quanto  o evangé- 
lico orador  deve  saber,  compendiado  dos  maiores 
oradores,  gregos  e latinos,  sagrados  e profanos; 
esta  obra  imprimiu  se  em  Salamanca,  tem  2 to- 
mos, o l.°  em  1726  e o 2.®  em  1731;  Resposta  apo- 
logética, crysol  de  verdades  orthodoxas,  calcula- 
das nos  signos  do  Zodiaco  soberano,  em  o seu  pri- 
meiro tomo  contra  a hypercritica  censura  de  um 
antagonista,  antípoda  da  verdade;  Madrid,  sem 
nome  do  autor,  nem  declaração  de  anno;  Nomen- 
clatura soberana,  etymologica,  tropologica,  e en 
comiastica  de  S.  João  Baptista  em  uma  oração 
litte.ral,  moral  e panegyrica,  Lisboa,  1742;  Anti 
doto  orthodoxo,  sympathico  e homogeneo,  recitado 
pelo  divino  proto  medico,  calcinado  no  pó  da  cinza 
com  que  a Santa  Madre  Egreja  pidverisa  os  mor- 
taes  seus  filhos  no  primeiro  dia  da  quaresma  para 
os  verificar  em  corpo  e alma,  explicado  e exempli 
ficado  pelo  padre  prégador  geral  Fr.  Jorge  de. 
Santa  Rosa  de  Viterbo,  da  Terceira  Ordem  de  S. 
Francisco,  Salamanca,  1748. 

Vltetas  Pov-  nafreg.  de  S Martinho,  de  Var 
zea  do  Douro,  conc.  de  Marco  de  Canavczes, 
distr.  do  Porto. 

Viticultura.  Cultura  das  viuhas.  E’  a vitieul 
tura  uma  das  fontes  de  riqueza  de  Portugal. 

Vltolapur.  Pagode  na  índia,  que  marca  um 
dos  limites  administrativos  entre  o conc.  de  San- 
quelim  e o commando  mil.  de  Satary,  sendo  os  ou- 
tros extremos  marcados,  um  pela  arvore  de  San- 
tinom  (limite  entre  as  aldeias  de  Maulinguém  e 
Poriém)  e outro  pelo  vau  de  Valvota. 

Vitorelra.  Povoações  nas  freguezias:  N.  S.* 
d’Assumpção,  de  Cabril,  conc.  de  Castro  Daire, 
distr.  de  Vizeu.  ||  S.  Thiago,  de  Canalcova,  conc. 
de  Arcos  de  Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do 
Castello.  ||  Santa  Maria,  de  Sobreposta,  conc.  e 
distr.  de  Braga. 

Vitoria  (Batalha  de).  N’esta  cidade  hespa- 
nhola  travou  se  em  22  de  junho  de  1813  uma  re- 
nhida batalha  entre  o exercito  anglo  luso  e as 
tropas  do  rei  José  Bonaparte,  ou,  melhor  dizen- 
do, do  marechal  Jourdan,  seu  major-general.  Esta 
batalha  que  teve  desastrosas  consequências  para 
os  francezes,  distinguiram-se  brilhantemente  as 
tropas  portuguezas,  e tanto  que  Beresford,  en- 
thusiasmado,  pediu  ao  príncipe  regente  D.  João 
uma  distineção  especial  para  alguns  regimentos. 
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A ordem  do  dia  em  que  relata  a conducta  das 
tropas  portuguezas  n’essa  batalha,  é para  ellas 
tão  honrosa,  que  bem  merece  ser  transcripta  : 
cQuartel  general  de  Huarte,  1 de  julho  de  1813. 
— Com  o mais  perfeito  prazer  e satisfação  passa 
Sua  Excellencia  o senhor  marechal  Beresford, 
marquez  de  Campo  Maior,  commandante  em 
chefe  do  exercito,  a falar  da  conducta  das  tropas 
portuguezas  na  famosa  batalha  de  21  do  mez 
passado,  em  que  o exercito  alliado  ganhou  uma 
completa  victoria  sobre  o exercito  francez.  O se- 
nhor marechal  felicita  a nação  portugueza  pelo 
comportamento  das  suas  tropas  n’esta  memorável 
batalha,  e,  fazendo  aos  corpo?  portuguezes  que 
u’ella  tiveram  parte  o mais  alto  elogio,  só  vem  a 
dizer  o que  elles  mereceram.  O senhor  marechal 
julga  se  obrigado  a mencionar  com  particulari- 
dade a conducta  das  duas  brigadas,  a composta 
dos  dois  regimentos  de  infantaria  9 e 21,  e bata- 
lhã«í  do  caçadores  n.°  11,  commandada  pelo  sr. 
brigadeiro  Manley  Power,  e a composta  dos  re- 
gimentos n.°'  1 1 e 23  o batalhão  de  caçadores  n.° 
7,  commandada  pelo  sr.  coronel  Thomaz  Guilher- 
me Stubbs.  O illustrissimo  e excellentissimo  se- 
nhor marechal-general  duque  de  Vitoria,  e o se- 
nhor marechal,  presencearam  a brilhante  condu 
cta  d’e8tas  duas  brigadas,  cuja  firmeza,  boa  or- 
dem e valor  não  se  podem  exceder,  e Sua  Excel- 
leucia  o senhor  marechal  general  mostrou  por  tal 
comportamento  a maior  admiração.  O senhor  ma- 
rechal assegura  a estas  brigadas  que  não  faltará 
a pôr  com  particularidade  na  presença  de  Sua 
Alteza  Real  uma  distineção  de  honra  especial 
para  os  corpos  que  as  compõem;  o sr.  brigadeiro 
| Manley  Power,  o sr.  coronel  Thomaz  Guilherme 
| Stubbs,  03  commandantes  dos  corpos  e os  mais 
I offieiaes,  cfliciaes  inferiores  o soldados  d’estas 
brigadas,  acceitarão  os  agradecimentos  do  sr. 
marechal,  e não  especialisa  offieial  algum  por- 
que todos  fizeram  nobremente  o seu  dever.  A 
conducta  do  commandante  das  quatro  compa- 
nhias de  granadeiros  dos  regimentos  de  infanta- 
ria 9 e 21  merece  ser  mencionada  com  particula- 
ridade, assim  como  as  das  mesmas  quatro  com- 
panhias. 0 senhor  marechal  não  póde  presciudir 
de  fazer  os  maiores  elogios  á brigada  do  com- 
mando do  sr.  brigadeiro  Diniz  Pack,  composta 
dos  regimentos  de  infantaria  4 e 16  e batalhão 
de  caçadores  n.°  4,  e de  exprimir  a sua  completa 
satisfação  a respeito  de  todos  os  offieiaes,  offi 
ciaes  inferiores  e soldados  d’estes  corpos,  o sr. 
brigadeiro,  os  commandautes  dos  corpos,  offieiaes 
inferiores  e soldados  d’esta  brigada  acceitarão  a 
approvação  do  senhor  marechal,  que  não  deixará 
de  fazer  menção  d’elles  a S.  A.  K.  0 sr.  briga- 
deiro Diniz  Pack,  em  razão  de  ter  sido  destacado 
com  a sua  brigada  o batalhão  de  caçadores  n.°  8, 
faz  honrosa  menção  d’elle,  e Sua  Excellencia  se 
regosija  de  que  este  batalhão  cuide  em  couser- 
var  a reputação  que  tem  adquirido.  O senhor  ma 
rechal  dá  os  seus  agradecimentos  ao  sr.  briga- 
deiro Frederico  Spry  e aos  offieiaes,  offieiaes  in- 
feriores e soldados  da  brigada  do  seu  commando, 
composta  dos  regimentos  de  infantaria  n.°*  3 e 
15,  pela  sua  boa  conducta  e firmeza.  As  brigadas 
de  artilharia  portugueza  satisfizeram  no  que  lhes 
competia  e mereceram  a approvação  do  se- 
nhor marechal.  0 senhor  marechal  tem  toda  a 
razão  de  estar  satisfeito  com  a brigada  do  com- 
mando do  sr.  coronel  Carlos  Ashwortr  e com  os 
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corpos  da  divisão  ligeira,  o regimento  de  in- 
fantaria n.°  17  e os  batalhões  de  caçadores  n.°* 
1 e 3,  ainda  que  as  circumstancias  e as  suas  po 
siçòes  respectivas  na  batalha  não  lhes  offere- 
ceram  occasião  de  se  distinguirem  com  parti- 
cularidade. 0 mesmo  diz  o senhor  marechal  a 
respeito  da  divisão  do  eommando  de  S.  Ex.*  o 
sr.  tenente  general  conde  de  Amarante  e da  bri- 
gada do  eommando  do  sr.  brigadeiro  Lecor,  que, 
posto  que  não  tivessem  occasião  de  entrar  em 
combate,  os  seus  desejos  e boa  ordem  fôram  vi 
siveis.  Não  é possivel  que  todas  as  tropas  d’um 
exercito  entrem  em  acção  n’uma  batalha,  e ainda 
menos  que  todos  tenham  occasião  de  se  distin- 
guir; porém  o senhor  marechal  tem  o gosto  de 
dizer  ao  exercito  portuguez  que  está  perfeita- 
mente satisteito  com  todos  os  que  estiveram 
n’esta  famosa  batalha;  todos  os  corpos  fizeram  o 
seu  dever  relativamente  ás  circumstancias  em 
que  se  achavam,  e nenhum  corpo  deixou  de  se 
distinguir  sempre  que  teve  occasião.  0 senhor 
marechal  repete  que  tem  o mais  vivo  prazer  em 
levar  á presença  de  S.  A.  R.  a boa  conducta  par- 
ticular e geral  de  todo  o seu  exercito,  que  se 
achou  na  batalha  e victoria  de  Vitoria  em  21  de 
de  junho  de  1813.» 

Viuvelro.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Simão 
de  Litem,  conc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria.  ||  S. 
Bartholomeu,  de  Villa  Cã,  do  mesmo  conc.  e dis- 
tricto. 

Viúvos.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  do  Pé  da  Cruz, 
de  Santa  Cruz,  conc.  d’Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Vivaldo  ( Antonio  Simões  de  Carvalho).  Gene- 
ral do  nosso  exercifo.  N a 13  de  junho  de  1846, 
fal.  em  Lisboa  a 13  de  julho  de  1904.  Cursou  o 
Collegio  Militar,  e concluidos  os  estudos,  sentou 
praça  a 23  de  julho  de  1863,  indo  terminar  o 
curso  da  sua  arma  na  Escola  do  Exercito,  e sen 
do  por  isso  promovido  a alferes  a 30  de  janeiro 
de  1867.  Sendo  coronel  em  1895,  foi  lhe  confiado 
o eommando  dos  regimentos  de  infantaria  n.c*  2 
e 18,  sendo  aquelle  onde  permaneceu  mais  tem- 
po e o ultimo  que  commandou.  Também  comman 
dou  a 9.°  brigada  de  infantaria  com  a séde  em 
Aveiro,  tendo  ascendido  ao  posto  de  general  de 
brigada  a 18  de  fevereiro  de  1904.  Era  conside 
rado  um  espirito  de  larga  cultura,  gozando  do 
melhor  conceito  pelos  seus  vastos  conhecimentos 
profissionae8. 

Vivas  (Manuel  Gonçalves).  Segundo  official  da 
repartição  de  contabilidade  do  ministério  da  fa- 
zenda, desempenhando  este  cargo  á data  do  fal- 
lecimento,  no  ministério  da  guerra-  Fal  a 13  de 
dezembro  de  1907.  Era  muito  conhecido  na  so- 
ciedade lisbonense,  onde  desde  muitos  annos  se 
evidenciava  pela  sua  conversação  animada  e es- 
pirituosa, e pelo  seu  conhecimento  no  meio  asso 
ciativo,  em  que  muito  tempo  conviveu,  prestando 
serviços  a muitas  collectividades,  nas  quaes  exer 
ceu  diversos  cargos  com  dedicação  e intelligen- 
cia.  Era  tal  a sua  actividade  que  chegou  a occu 
par  o logar  de  secretario,  ao  mesmo  tempo,  d’um 
avultado  numero  de  associações,  e tão  reconhe 
cida  a sua  competência,  que  o seu  nome  sempre 
se  indicava  para  esse  cargo  em  todas  as  eollecti- 
vidades  de  que  fazia  parte.  Esto  facto  valeu  lhe 
a graciosa  denominação  de  secretario  de  todas  as 
associações  presentes,  passadas  e futuras.  Manuel 
Gonçalves  Vivas  pretendeu  seguir  a carreira  ma 
ritima,  tendo  para  isso  frequentado  a Escola  Na-  j 
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vai  e chegando  mesmo  a fazer  uma  viagem  de 
instrucção,  como  aspirante  de  marinha,  a bordo 
da  corveta  de  guerra  Bartholomeu  Dias.  Mas, 
por  differentes  motivos,  abandonou  essa  tenta- 
tiva, e foi  matricular-se  no  Instituto  Industrial, 
onde  concluiu  o curso  superior  do  commercio. 
Obtido  o respectivo  diploma  esteve  como  guarda 
livros  em  alguns  bancos  e companhias,  até  que 
foi  despachado,  mediante  concurso,  segundo  offi- 
ciai  da  Direcção  Geral  da  Contabilidade  Pu- 
blica, logar  que  ainda  exercia,  quando  falleceu, 
conforme  dissémos.  Foi  durante  alguns  annos  de- 
legado do  thesouro  no  districto  de  Angra  do 
Heroísmo,  e por  occasião  da  visita  aos  Açores 
das  pessoas  reaes,  de  quem  Gonçalves  Vivas  era 
fanatico  admirador,  o fallecido  estadista  Hintze 
Ribeiro  desejou  conferir-lhe  a carta  de  conselho, 
honra  que  pediu  para  não  acceitar.  Pertenceu 
durantes  largos  annos  ao  Grêmio  Popular  a que 
dispensava  grande  affeição;  á Sociedado  Promo- 
tora de  Asylos,  Creches  e Escolas,  onde  foi  secre- 
tario da  mesa  da  assembleia  geral:  ao  Albergue 
dos  Inválidos  do  Trabalho;  ao  Montepio  Official, 
sendo  também  secretario  da  assembleia  geral;  do 
Mealheiro  das  Viuvas  e Orphãos,  de  que  fôra  fun 
dador;  do  Asylo  Officinas  de  Santo  Antonio;  da 
Associação  da  Imprensa  Portugueza,  de  que  era 
vogal  da  junta  de  conciliação,  e de  muitas  outras 
associações,  advogando  sempre  nas  suas  sessões, 
com  notável  calor  e persistência  a causa  dos  ne- 
cessitados, dos  desprotegidos  da  sorte.  Collaborou 
em  muitos  jornaes,  entre  os  quaes  o Diário  de 
Noticias,  Illustrado,  Economista,  Epoca  e Gil 
Braz,  e foi  durante  muito  tempo  correspondente 
em  Lisboa,  da  União,  diário  angrense. 

Viveiro.  Povoações  nas  freguezias:  Santa  Ma- 
ria, de  Covas  de  Barroso,  conc.  de  Boticas,  distr. 
de  Villa  Real.  ||  Santa  Marinha,  de  Ferral,  conc. 
de  Montalegre,  do  mesmo  districto. 

Vivenda.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Rio  Maior,  distr  de  Santarém. 

Vizalhâes.  Pov.  na  freg.  de  S.  Thiago,  de 
Mondrões,  conc.  e distr.  de  Villa  Real. 

Vizella.  Pov.  e freg.  de  S.  Paio,  da  prov.  do 
Minho,  ccnc.  e com.  de  Guimarães,  distr.  e arceb. 
de  Braga;  118  fog  e 414  hab  Tem  esc.  do  sexo 
fem.  e está  situada  a 2 k.  do  rio  Vizella  e a 8 da 
séde  do  conc.  A egreja  matriz  é muito  antiga, 
pequena  e singela,  sendo  a porta  principal  de 
arco  de  volta  inteira.  Tem  altar-mór  e mais  2 la- 
teraes,  e um  oratorio  mais  moderno  com  a ima 
gem  do  Coração  de  Jesus.  Limita  esta  freg.  o rio 
Vizella,  que  tem  um  pontilhão  no  logar  da  San- 
ra.  Passa  também  um  ribeiro,  cujas  aguas  são 
distribuídas  para  rega  dos  campos  marginaes.  O 
cruzeiro  denota  muita  antiguidade.  E'  de  pedra 
e tem  a imagem  de  Christo  mal  esculpida  e tos- 
camente pintada  a roxo  rei  em  1858.  Antecedem- 
n'o  e seguem  n’o  cruzes  de  pedra  que  vão  termi- 
nar n’uma  elevação  próxima,  denominada  Calva- 
rio,  sitio  aprazível  com  extenso  e formoso  pano- 
rama. O terreno  produz  cereaes,  legumes  e bom 
vinho  verde.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante. 

||  Pov.  e freg.  de  S.  Faustino,  da  prov-  do  Minho, 
conc.  e com  de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de 
Braga;  94  fog.  e 378  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem. 
Está  situada  a 2 k do  rio  Vizella  e a 8 da  séde 
do  conc.  Era  abbadia  da  mitra,  tendo  annexa  a 
vigairaria  de  S.  Cypriano,  de  Taboadello,  cujo 
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vigário  apresentava.  O orago  (Testa  freg.  é S 
Fausto , e nâo  S.  Faustino.  Assim  é nomeada  em 
antigos  documentos  e nas  inquirições  de  1220, 
era  de  Cezar.  Não  se  sabe  quando  lhe  alteraram 
o padroeiro.  No  tombo  feito  em  4548  é ainda  no- 
meado S . Fausto , e em  1710  já  era  S.  Faustino. 
Esta  mudança  nos  documentos  officiaes  e no 
vulgo  não  fez  mudar  o verdadeiro  titular  da 
egreja,  pois  a freg.  o venera  a 13  de  outubro  e 
d’elle  resam  os  parochos,  e n’este  dia,  effectiva- 
mente  no  Breviário  hespanhol,  se  deve  encontrar, 
segundo  uma  nota  no  Livro  dos  usos  d’esta  pa 
rochia.  Se  fôra  S.  Faustino,  devia  ser  festejado 
a 15  de  fevereiro,  dia  em  que  o Breviário  romano 
o commemora  S.  Fausto  era  portuguez,  nascido 
na  prov.  do  Minho,  e foi  um  dos  nobres  cavallei- 
ros  martyrisados  em  Saragoça,  com  Santa  En 
gracia.  A antiga  egreja  matriz  estava  um  ponco 
mais  abaixo  e ao  nascente  da  actual.  E’  um  tem- 
plo acanhado,  cuja  construcção  parece  datar  do 
século  xvii,  e nada  tem  que  a recommende,  além 
do  altar  mór  e da  tribuna,  que  são  de  talha,  mas 
pouco  vasada,  e que  talvez  já  pertencesse  á an- 
tiga  egreja.  Passa  pela  pov.  um  pequeno  riacho 
anonymo,  que  move  durante  algum  tempo  do 
anno  6 moinhos.  Pertence  á 6.*  div.  mil.  e ao 
distr.  de  recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em 
Amarante.  ||  Pov.  e freg.  de  Santo  Adrião,  da 
prov.  do  Douro,  conc.  e com.  de  Felgueiras,  distr. 
e biep.  do  Porto;  135  fog.  e 529  hab.  Tem  esc.  do 
sexo  tem.  e está  situada  a 1 k.  da  margem  es 
querda  do  rio  Vizella  e a 12  da  séde  do  conc. 
Era  abbadia  da  mitra,  e teve  annexa  a freg.  de 
S.  Jorge,  de  Vizella,  onde  apresentava  o vigário. 
Pertenceu  ao  antigo  termo  de  Guimarães;  depois 
ao  extincto  conc.  de  Barrosas,  e desde  1855  ao 
de  Felgueiras.  Até  1882  foi  do  arceb.  de  Braga, 
passando  então  para  o bisp.  do  Porto.  A egreja 
matriz  é um  templo  antiquíssimo  e sagrado.  Tal 
vez  anterior  ao  século  xt,  e apezar  d’algumas  re- 
construcçòes,  ainda  bem  claramente  demonstra 
a sua  muita  antiguidade.  Além  do  altar  mór,  tem 
mais  3 altares.  N’esta  freg.  conservam-se  3 obje- 
ctos  dignos  de  menção,  e tem  sido  muito  admira- 
dos pelos  peritos,  entre  outros  o marquez  de  Sou- 
sa Holstein,  dr.  Martins  Sarmento  e conego  Al- 
ves Matheus.  São:  um  turibulo  de  latão  no  estylo 
gothico,  uma  cruz  processional  do  século  xvi  e 
uma  bacia  de  cobre  talvez  destinada  para  a ce- 
ri  nonia  do  Lava  pés , que  outr'ora,  bem  como  as 
demais  festividades  da  semana  santa,  ali  se  ce- 
lebravam com  bastante  luzimento.  Houve  na  pov. 
muitas  capellas,  d’algumas  das  quaes  já  nem  res 
tam  vestígios.  N’uma  elevação  pouco  distante  da 
egreja  parochial  existe  uma  capella  sob  a invoca- 
ção de  N.  S-‘  da  Tocha , no  sitio  onde  n’outro  tem 
po  esteve  uma  pov.  pre-romana,  um  Castro,  como 
indicam  numerosos  vestígios,  que  ainda  se  vêem. 
A imagem  da  Senhora  da  Tocha  é muito  venera- 
da pelos  povos  das  parochias  visinhas,  e mes- 
mo de  longas  distancias.  Junto  á egreja,  n’um 
degrau  da  escada  que  sobe  para  um  comoro,  vê 
se  um  cruzeiro  de  curiosa  esculptura,  represen- 
tando o mysterio  da  Trindade  e o martyrio  de 
S.  Sebastião,  notando-se  ali  um  cutelo  em  rele- 
vo. Pertence  Vizella  á 6.*  div.  mil.  e ao  distr.  de 
recrut.  e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  || 
Pov.  e freg.  de  S.  Jorge,  da  prov.  do  Douro,  conc. 
e com.  de  Felgueiras,  distr.  e bisp.  do  Porto,  65 
fog.  e 243  hab.  Tem  correio  com  serviço  de  posta 


rural.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Vizella,  a 8 k.  da  séde  do  conc.  Pertenceu  ao  an- 
tigo termo  de  Guimarães  e ao  arceb.  de  Braga  até 
1882-  Esta  freg.  é de  fundação  antiga;  encontra- 
se  mencionada  nas  inquirições  de  1220  (1182  da 
era  christã),  sob  o nome  de  S Jurgio  de  Ripa 
Vizella  A egreja  tem  3 altares  e um  antigo  qua- 
dro a oleo  representando  o santo  padroeiro,  que 
dizem  ser  quadro  de  muito  valor.  O rio  Vizella 
banha  a extremidade  d’esta  freg  , e ha  no  seu 
termo  5 moinhos  e 2 azenhas  para  moagem  de 
cereaes  Pertence  á 6.  div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crut e res.  n.°  20,  com  a séde  em  Amarante.  Pa- 
ra effeitos  administrativos  foi  esta  freg.  annexada 
á de  S.  Martinho,  de  Penacova,  do  mesmo  conc. 
por  alvará  de  4 de  abril  de  1907.  ||  Pov.  na  freg. 
de  S.  Thomé  de  Travassós,  conc.  de  Fafe,  distr. 
de  Braga.  ||  Rio  do  distr.  de  Braga.  Nasce  na 
serra  de  Pedreiro,  freg.  do  conc.  de  Fafe,  e de- 
pois d'um  curso  de  35  k.  aproximadamente,  jun- 
ta se  no  rio  Ave  no  limite  da  freg.  de  S.  Miguel 
das  Aves,  conc.  de  Santo  Thirso,  onde  tem  uma 
ponte  metalica  na  estrada  de  Guimarães,  outra 
na  freg.  de  Villa  Fria;  outra  em  Negrellos,  e 
ainda  cm  mais  pontos.  No  Vizella  vão  desaguar 
os  seguintes  rios:  Sá,  Paços,  Arquinho,  Fundê- 
Iho,  e Fôjo , além  d’outros  menores  anonymos.  As 
terras  que  elle  banha,  especialmente  desde  a 
ponte  de  Nabainhos  ou  Nova  Potnbeiro,  onde  to 
ma  o nome  de  Vizella  até  Negrellos,  denominada 
ribeira  do  Vizella,  são  fertilíssimas. 

Virella  (Caldas  de).  Importante  pov.  situada 
no  termo  das  freguezias  de  S.  João  Baptista  e de 
S.  Miguel  das  Caldas  de  Vizella,  no  conc  e com. 
de  Guimarães,  distr.  e arceb.  de  Braga,  Fica  ao 
S e a 9 k.  da  féde  do  conc.  e no  mesmo  local  on- 
de existiu  em  épocas  remotas  uma  grande  pov. 
chamada  Suzana,  segundo  a tradição  popular  e 
conforme  o attestam  os  muitos  vestígios  de  lu 
xuosas  contrucçõe8  que  se  tem  ali  encontrado: 
pedra  lavrada,  fragmentos  de  louça  e de  telhas, 
moedas,  capiteis  de  columnas,  mosaicos,  inscri- 
pçõe8,  etc.  A egreja  matriz  de  S.  João  Baptista 
era  do  padroado  real,  passando  lhe  junto  o rio 
Vizella;  anteriormente,  até  1553,  lôra  abbadia  da 
apresentação  de  D.  Prior  da  collegiada  de  Gui- 
marães. Chamava-se  n’outro  tempo  S.  João  de 
Qominhães,  nome  sem  duvida  tomado  da  nobre 
casa  e paço  de  Gominhães  situado  n’esta  freg. 
A egreja  parochial  tem  aitar-mór  e mais  3 late- 
raes.  A freg.  de  S.  Miguel  está  situada  n’um  valle, 
d’onde  se  vêem  as  de  S.  João  das  Caldas,  a de 
Enfias  e vários  montes.  O arcebispo  de  Braga 
apresentava  o abbade.  E’  uma  das  mais  antigas 
parochias  d’este  arcebispado,  pois  na  div.  feita 
pelo  concilio  de  Lugo,  anno  de  569,  no  tempo  dos 
suevos,  é esta  uma  das  freguezias  que  se  men- 
cionam como  da  jurisdicção  de  Braga.  A egreja 
parochial  teirí  altar-mór  e mais  4 lateraes.  A ca- 
pella-mór  foi  reformada  no  anno  de  1727,  como 
indica  esta  data,  gravada  n'uma  pedra  do  lado 
exterior.  O corpo  da  egreja  soffreu  também  re- 
forma em  1765,  como  indica  a data  gravada  na 
padieira  da  porta  principal.  Em  1882  foi  toda  a 
egreja  forrada,  sendo  lhe  também  accrescentada 
a altnra  de  1 metro.  A moderna  pov.  póde  dizer-se 
que  principiou  nos  Ads  do  século  xvni,  quando  se 
descobriram  os  banhos  e começaram  a affluir  os 
banhistas,  ou  em  1814,  data  em  que  o provedor, 
da  camara  de  Guimarães  Francisco  Barroso  Pe- 
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reira  mandou  fazer  importantes  obras.  A moder-  | 
na  estancia  balnear  está  edificada  em  terreno 
onde  os  romanos  tiveram  outra,  mais  majestosa 
e talvez  ainda  mais  concorrida.  Notam  senapov. 
e nos  arredores,  a cada  passo,  vestígios  de  cana- 
lisação  dos  romanos,  medalhas,  moedas,  pedras 
com  inscripçòes,  troncos  de  columnas  e outras 
peças  dc  architectura,  que  são  conservadas  como 
preciosidades  archeologicas.  Encontraram  se  no 
meio  d’es8as  ruinas  algumas  piscinas,  entre  as 
quaes  uma  de  fórma  semi  circular  onde  se  toma- 
va n’aquelles  tempos  remotos  o banho  da  meia 
lua,  outra  quadrada  que  servia  ao  banho  grande,  e 
ainda  uma  outra  de  fórma  octogonal,  que  são 
carcomidas  mas  inapagaveis  amostras  do  luxo  dos 
romanos  n’aquellas  thennas.  Os  fundos  de  todas 
ss  piscinas  com  quadrados  de  mármore  em  mo- 
saico calcareo,  estão  ainda  perfeitamente  con- 
servados. Estas  aguas  thermaes  já  eram  conhe- 
das  antes  da  dominação  romana, e haviam  adqui 
rido  fama  de  miraculosas.  Duas  inscripçòes  de- 
dicadas a Dormanico , deus  gentílico  das  fontes  e 
deus  lusitano  provam  esta  affirmativa.  Os  costu 
mes  bem  conhecidos  dos  romanos,  para  os  quaes 
os-banhos  eram  bygiene  e luxo,  levaram  este  po 
vo  a aproveitar  as  nascentes  e a construir  nume 
rosos  e luxuosos  estabelecimentos  thermaes,  cujos 
restos  se  tem  encontrado  e admirado  em  differen- 
tes  pontos  do  paiz  e fóra  d’elle.  Mascarenhas 
Neto,  fundado  na  inscripção  Dedicavit  T.  Fla- 
vius  Archelavs  Claudianvs.  Leg.  Avg  , suppôe  que 
as  thermas  romanas  datam  do  tempo  de  Drmi 
ciano,  81  a 90,  da  era  christã,  tempo  em  que  Ti 
to  Flavio  foi  legado  d’este  imperador,  na  Lusitâ- 
nia. Parece  que  algumas  d’estas  nascentes  ainda 
estavam  a descoberto  no  século  xx,  ou  que  pelo 
menos  se  conservava  lembrança  d’ella3,  pois 
Affonso  V,  rei  de  Leão  e Castella,  aqui  esteve 
em  1014  com  sua  mãe  D.  Geloiza,  e in  Oculis 
Calidarum  assiguou  algumas  doações.  Esta  mes 
ma  denominação  conservaram  sempre  estes  Ioga 
res,  como  reminiscência  das  suas  aguas  thermaes, 
posto  que  os  edifícios,  por  qualquer  circumstan 
cia  hoje  ignorada,  desappareceram  completamente, 
e por  muitos  séculos  se  ignorou  a sua  existência. 
Também  parece  que  as  aguas,  em  maior  ou  me- 
nor volume,  fôram  sempre  notadas  pelos  povos 
visiuho8,  pois  a Monarchia  Lusitana  menciona 
como  existentes  aqui  fontes  d'agua  quente;  o P. 
Torquato  Peixoto,  na  Antiga  Guimarães,  1692.  diz 
haver  aqui  excellentes  caldas;  e o P.  Carvalho  da 
Costa,  na  Chorographia  portugueza,  tomo  I,  diz: 
«u’esta  freguezia  (S.  Miguel  das  Caldas,!  em  um 
lameiro  baixo  baldio  estão  cinco  olhos  d'agua, 
umas  mais  quentes  que  outras,  e todas  mui  me 
dicinaes  para  grande  quantidade  de  enfermos 
que  se  veem  curar  a estas  Caldas.»  Não  havia, 
porém,  senão  uns  charcos  em  que  se  tomavam 
os  banhos,  e por  isso  é de  crêr  que  os  enfermos 
de  que  fala  a Chorographia  citada,  eram  apenas 
os  indigentes,  pois  os  que  tinham  meios,  man- 
davam conduzir  a agua  em  pipas  para  as  suas 
habitações.  Assim  eram  levadas  para  o Porto, 
Guimarães,  e outras  povoações  mais  ou  menos 
distantes,  como  diz  Mascarenhas.  No  começo  do 
século  xvin  principiaram  a descobrir  se  as  pa- 
redes de  banhos  e ruinas  d’outros  edifícios,  cuja 
descoberta  por  ordem  da  camara  de  Guimarães 
não  continuou.  Segundo  diz  F.  da  Fonseca  Hen 
riques,  no  Aquilegio  medicinal,  descobriu  se  em 
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| 1723  um  tanque,  que  media  44  palmos  por  33.  Os 
povos  visinhos  buscavam  estas  aguas  para  as 
barreias,  porque  poupavam  tempo  e leuha.  A ca- 
mara de  Guimarães  querendo,  porém,  conser- 
vai as  limpas  para  serem  utilisadas  pelos  enfer- 
mos, em  10  de  novembro  de  1734  mandou  que  as 
duas  freguezias,  S.  Miguel  e S João  Baptista, 
tivessem  o cuidado  de  conservar  limpo  o dito 
tanque  sob  pena  de  G£0'0  a 30  dias  de  cadeia  aos 
oífíciaes  das  ditas  freguezias,  devendo  estes  re- 
lacionar as  pessoas  que  ali  fizessem  barreias, 
para  serem  castigadas.  Em  1785,  no  logar  em  que 
existiam  os  charcos  e tanque,  fez  se  uma  barra- 
ca do  cobertura  de  colmo,  e começaram  os  pri 
meiros  banhos  regulares.  Em  1787  fizeram  se  as 
primeiras  edificações  do  madeira,  em  que  se 
construiu  um  banho,  e pelas  escavações  se  des- 
cobriu outro,  que  estava  soterrado,  apparecendo 
também  por  essa  occasião  indícios  de  magnificas 
con8trucções.  Foi  n’esse  anno  que  as  aguas  co 
meçaram  a usar  se  mais  frequentemente  em  be- 
bidas, pois  anteriormente  a immundicie  o não 
permittia.  Em  1788,  por  instancias  de  Mascare- 
nhas Neto,  se  descobriram  16  nascentes  d’agua 
e 8 banhos  construídos  d’argamassas  diversas  e 
fragmentos  de  tijolo,  ladrilhado  a mosaico.  Des- 
cobriu-se também  no  mesmo  anno,  no  sitio  do 
Moirisco,  chamado  poço  quente,  mais  4 nascentes 
com  diversos  graus  de  calor,  sendo  a agua  con- 
duzida por  differentes  canos,  além  de  2 olhos  que 
existem  no  proprio  leito  do  rio.  Estas  descober- 
tas attrahiram  grande  affluencia  de  enfermos  da 
província  do  Minho,  que  colhiam  optimo  resulta- 
do do  uso  dos  banhos,  aíliuencia  que  continuou 
nos  annos  seguintes,  tornando  se  necessário  um 
cirurgião  que  velasse  pelos  doentes  e lhes  indi- 
casse as  aguas  mais  adaptadas  ás  differentes 
enfermidades  que  soffriam.  Remediou  a camara 
esta  falta  creando  ali  um  partido  de  cirurgia  em 
15  de  junho  de  1796.  Em  1797  construiram  se  al 
gumas  barracas  d’alvenaria.  Em  1803,  por  aviso 
régio  de  23  de  junho,  foi  nomeado  o primeiro  ba 
nheiro  e encarregado  da  limpeza  dos  tanques  com 
o ordenado  de  60$000  réis,  sendo  provido  n’aquel 
le  logar  Domingos  Teixeira  Mendes,  que  já  occu- 
pava  interinamente  o mesmo  cargo.  Em  26  de  se- 
tembro de  1^04  Francisco  José  de  Miranda  obte- 
ve uma  provisão  regia,  conferindo-lhe  o privile 
gio  de  estabelecer  aqui  açougue,  como  já  tinha 
havia  14  aunos,  devendo  a carne  dar  2 réis  e meio 
em  arratel  mais  barata  do  que  em  Guimarães. 
No  anuo  de  1811,  por  alvará  de  14  de  setembro, 
foi  D.  Leouor  de  Faria  Machado  autorisada  a 
construir  2 banhos  nas  duas  nascentes  junto  á 
sua  casa  nobre  da  Azenha , sendo  obrigada  a for 
necel-os  gratuitamente  ao  publico  e ficando  lhe 
apenas  a administração.  Em  1812  encontra  se  ali 
o primeiro  medico,  Antonio  José  de  Sousa  Basto, 
nomeado  por  provisão  de  10  de  março,  devendo 
servir  gratuitamento  durante  a guerra,  conforme 
o promettera  Com  a nomeação  de  Francisco 
Barroso  Pereira,  já  citado,  para  o cargo  de  pro 
vedor  da  Camara  de  Guimarães,  de  que  tomou 
posse  a 1 de  janeiro  de  1811,  tiveram  grande  im- 
pulso a exploração  das  aguas  e o aformoseamento 
de  Vizelia  Em  11  de  junho  de  1812  conseguiu 
que  a camara  mandasse  tazer  importantes  con- 
certos nos  poços  thermaes  e alcançou  depois  par- 
te da  pedra  da  Torre  Velha  dos  muros  de  Gui- 
marães, conduzindo  se  para  ali  só  em  maio  de 
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1814  aproximadamente  300  carros  d’ella.  Ao  gê- 
nio emprehendedor  de  Barroso  se  deve  a extensa 
e formosa  alameda  da  Lameira,  a reconstrucção 
de  diversos  banhos  e a fonte  d’agua  thermal  que 
devia  ser  coroada  por  um  formoso  obelisco,  tendo 
em  uma  das  faces  uma  inscripção  commemorati- 
va,  mas  não  chegou  a gravar-se,  collocando  se 
em  vez  d’clla  as  armas  reaes.  Nos  annos  seguin 
tes  a camara  e o governo  fôram  tomando  cons- 
tantemente  diversas  providencias  com  relação  ao 
serviço  dos  banhos,  nomeando  médicos,  cirur 
giòes,  bauheiros,  etc.  ím  24  de  março  de  1845 
descobriram-se  mais  2 banhos  debaixo  da  va 
randa  da  casa  deno  ninada  hospital.  Ambos  ti- 
nham o fundo  revestido  de  mosaico,  e no  primei- 
ro via  se  egual  revestimento  nas  paredes  la- 
teraes.  Eram  27  as  nascentes  encontradas  até 
esta  data,  sendo  3 destinadas  para  bebida,  21 
para  banhos  e 3 para  emborcações.  Desde  essa 
data  até  1851  ainda  se  encontraram  mais  nas 
contes,  chegando  então  o numero  a 34.  Todas 
ellas  brotam  nas  margens  e no  leito  da  ribeira 
de  Vizella,  em  terrenos  de  granito  porphyroide. 
Em  1858  fôram  construídos  2 banhos  novos.  Em 
1873  constituiu-se  a actual  Companhia  Explora 
dora  dos  banhos  de  Vizella,  e por  portaria  de  11 
de  setembro  de  1874  foi  a camara  de  Guimarães 
autorisada  a effeituar  com  a referida  compa- 
nhia o contrato  de  cedencia  das  thermas.  O 
contracto  provisorio,  pelo  qual  a camara  se  obri- 
gava a ceder  todas  as  nascentes  d'aguas  ther 
maes  e medicinaes  situadas  nas  freguezias  de  S. 
João  Baptista  e de  S.  Miguel  das  Caldas,  bem 
como  todos  os  terrenos,  pedreiras  e prédios  mu 
nicipaes  que  ficassem  n’um  raio  de  600  m.  do  meio 
da  ponte  nova  para  o N do  rio  e n’um  raio  de 
300  m para  o S do  mesmo  rio,  e que  fossem  pre 
cif  os  para  os  estabelecimentos  t.hermaes,  foi  asai 
gnado  a 18  de  novembro;  e depois  de  approvado 
pelas  camaras  legislativas  foi  mandado  executar 
pela  carta  de  lei  de  14  de  abril  de  1875.  Analy- 
sadas  as  aguas  pelo  lente  da  Escola  Polytechni- 
ca  de  Lisboa  Dr.  Agostinho  Vicente  Louren- 
ço,  contratou-se  o engenheiro  Cesario  Augusto 
Pinto,  que  foi  a França,  Bélgica  e Allemanha 
visitar  os  estabelecimentos  de  banhos  mais  no- 
táveis. Quaudo  voltou  da  sua  viagem,  apresen- 
tou o projecto  dos  edifícios  a construir,  o qual 
foi  submettido  á approvação  da  camara  e do  go- 
verno e aDprovado  por  portaria  de  21  de  agosto 
de  1878.  Uns  trabalhos  a que  procedera  o enge- 
nheiro Achilles  Dejant,  patentearam  novos  ma- 
nanciaes  d'agua,  e ainda  posteriormente  se  des- 
cobriram mais,  o que  elevou  o numero  das  nas 
cantes  a 55,  as  quaes  se  distribuem  em  3 grupos: 
Lameiraa  e Valmenso,  na  margem  direita  do  Vi- 
zella, e Moirisco,  situado  ua  margem  esquerda. 
O caudal  da  todas  ellas  está  calculado  em  1 mi- 
lhão de  litros  em  24  horas.  As  aguas  são  recebi- 
das em  grandes  reservatórios  de  granito  reves 
tidos  internamente  por  uma  camada  de  cimento 
D’estes  reservatórios  são  conduzidos  para  as  sa- 
las e gabinetes  de  installaçòes.  O magnifico  es- 
tabelecimento thermal  está  hoje  considerado  co- 
mo um  dos  melhores  do  paiz.  Tem  6 grandes  pis- 
cinas de  granito  para  6 e 10  pessoas;  10  banhei- 
ras de  1.*  classe,  20  de  2.*  e 18  de  3.*  para  banhos 
de  immersão;  4 banheiras  para  immersâo  com 
duches;  4 para  banhos  de  lamas  com  immersão 
e 2 para  hanhos  de  lamas  com  duches,  6 salas 


para  hydrotherapia  sulfurea  ou  simples;  vapor 
simples,  aromatico  ou  terebenthinado,  duas  com- 
pletas installaçòes  de  duches  e de  sudações  cm 
caixa;  duas  salas  de  1.*  classe  e duas  de  2.*  para 
pulverisaçòe8,  irrigações  nasaes  e auriculares; 
duas  salas  para  gargarejos  e 4 banheiras  com 
agua  corrente  para  banhos  de  pernas  e de  pés. 
Dentro  do  parque  ha  uma  giande  piscina  para 
natação  com  agua  corrente.  Este  parque  foi  cons- 
truído de  1885  a 188-5,  delineado  e plantado  pelo 
floricultor  e horticultor  José  Marques  Loureiro. 
As  aguas  das  differentes  nascentes  de  Vizella 
tcem  composição  quasi  egual,  e são  todas  lím- 
pidas, transparentes,  com  cheiro  e gosto  sulfhy- 
drico,  o untuo8as.  As  suas  temperaturas  variam 
conforme  as  nascentes.  Fôram  analysadas  em 
1867  pelo  dr.  Agostinho  Vicente  Lourenço,  que 
mais  tarde  ainda  procedeu  a outras  analyses. 
São  muito  applicadas  no  tratamento  das  doenças 
da  pelle,  no  escrofulismo,  rheumatismo,  gotta, 
phlegmasies  chronicas  e catharraes  dos  bron 
chios  e larynge,  nas  anginas  granulosas,  metri- 
tes  e n’algumas  discrasias  sanguíneas.  Vizella 
tem-se  engrandecido  e tornou-se  conhecida,  gra- 
ças á importância  das  suas  aguas  thermaes.  Hoje 
veem  ee  ali  ruas  alinhadas  e largos  prédios  mo 
demos,  artísticos  e hygienicos;  praças  arborisa- 
das,  hotéis  confortáveis,  restaurantes,  cafés, 
muitos  estabelecimentos  commerciaes.  Os  grau- 
des  e bellos  edifícios  que  n’ella  se  vêem,  datam 
de  1868  por  deante.  A casa  de  estylo  gotbico  a 
cavalleiro  da  ponte  velha,  foi  mandada  construir 
pelo  negociante  do  Porto,  Guilherme  Wibi.  No 
largo  da  Alameda  faz-se  uma  importante  feira  ou 
mercado  de  cereaes,  legumes,  louça,  gado,  etc. 
nos  dias  7 e 22  de  cada  mez,  desde  janeiro  de 
1835.  Este  mercado  foi  instituído  a petição  dos 
povos  das  freguezias  de  S.  João  e de  S.  Miguel 
das  Caldas  do  Vizella,  e na  epoca  balnear  de  1 
de  maio  a 31  de  outubro,  é diário,  especialmente 
em  legumes,  leite,  hortaliça,  pão,  ovos  e fructa. 
Ha  escolas  d'ambos  os  sexos,  est.  post.  e telegr. 
com  serviço  de  valores  declarados  e de  encorn- 
mendas,  sendo  o telegrapho  inaugurado  a 20  de 
juDho  de  1878;  agencias  bancarias,  e de  seguros, 
médicos,  pharmacias,  est.  do  caminho  de  ferro, 
na  linha  do  Porto  a Fafe,  entre  as  de  Lordollo  o 
Guimarães.  Tem-se  publicado  os  jornaes-  Echos 
de  Vizella,  semanario,  agosto,  1904:  em  publica 
ção  em  1914;  A Emancipação,  11  d’outubro  de 
1892;  O Vizellense,  5 d’agosto  de  1904  No  1.® 
quartel  do  século  passado  estabeleceu  se  e func- 
cionou  n’utria  casa  do  largo  de  Alameda,  eDtão 
Lameira,  um  hospital  ou  albergue  fundado  e 
mantido  por  uma  commissão  de  Vizellenses  que 
para  tão  caridoso  fim  agenciava  donativos  e n’elle 
recolhia  e sustentava  na  estação  balnear  enfer- 
mos pobres  que  necessitavam  de  banhos,  instal- 
lando-se  posteriormente  nos  altos  da  mesma  casa 
os  soldados  que  também  iam  tomar  banhos.  A re- 
ferida casa  ficava  entre  o banho  denominado  Lua 
Cheia  e o Banho  Grande,  ao  longo  do  caminho 
da  fonte  publica  e sobre  os  banhos  romanos  in- 
termedies. Em  1848,  a camara  de  Guimarães  para 
explorar  uns  banhos  no  referido  local,  comprou 
a casa  e demoliu  a em  1852,  promettendo  que  cm 
logar  d’ella  fundaria  um  albergue  para  recolher 
os  pobres  na  epoca  balnear,  mas  não  chegou  a 
cumprir  a promessa.  Bibliographia  : Memória 
sobre  antiguidades  das  Caldas  de  Vizella,  por  Jo- 
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sé  Diogo  Mascarenhas  Neto,  nas  Memórias  de 
Litteraiura  Portuguesa , publicadas  pela  Acade- 
mia Real  das  Sciencias,  tomo  III,  pag.  93  a 110; 
Noções  therapeuticas  sobre  o uso  e o abuso  das 
aguas  sulfurosas,  por  J.  J.  de  S.  Pereira  Caldas, 
Porto,  1852;  Noticia  archeologica  das  Caldas  de 
Vizella,  por  J.  J.  da  S.  Pereira  Caldas,  Braga, 
1853;  Esboço  topographico  das  Caldas  de  Vizella, 
pelo  dr  J.  J.  da  Silva  Pereira  Caldas,  no  Jornal 
da  Sociedade  Pharmaceutica  Lusitana,  tomo  IV 
da  2.*  serie,  1853,  pag.  318;  Indiculo  generico  das 
virtudes  curativas  das  aguas  sulphurosas  das  Cal 
das  de  Vizella,  por  J.  J da  Silva  Pereira  Caldas, 
Lisboa,  1851;  Noções  ácêrca  do  projectado  esta- 
belecimento thermal  de  Vizella,  por  Antonio  Igna- 
cio  Pereira  de  Freitas,  Braga,  1868;  No  Minho, 
por  D.  Antonio  da  Costa,  Lisboa,  1874,  pag.  12 
o seguintes;  Estatutos  da  Companhia  dos  banhos 
de  Vizella  e contrato  entre  a mesma  companhia  e 
a Camara  Municipal  de  Guimarães,  Porto,  1877; 
Memória  relativa  ao  novo  projecto  de  um  estabele 
cimento  thermal  para  as  Caldas  de  Vizella,  por 
Cesario  Augusto  Pinto,  Lisboa,  1880  com  2 es 
tampas;  As  aguas  sulfurosas  de  Vizella , Estatis 
tica  medica  do  anno  de  1881 , por  Abilio  da  Costa 
Torres,  Porto,  1882;  Recordações  de  Vizella,  por 
Antonio  Figueírinhas,  Porto,  lfcOl. 

Vizea  ( Duques  de).  Este  titulo  foi  conferido  por 
D.  João  I a seu  filho,  o infante  D.  Henrique,  o 
grande  navegador,  por  carta  passada  em  1415 
pelos  serviços  prestados  na  tomada  de  Ceuta 
Por  morte  de  D.  Henrique,  passou  o ducado  a 
seu  sobrinho  D.  Fernando,  filho  d’el  rei  D.  Duar 
te,  mercê  concedida  por  seu  irmão  D.  Affonso  V. 
Fallecendo  o infante  D.  Fernando,  foi  duque  de 
Vizeu  seu  filho  mais  velho,  D.  João,  e por  morte 
d’este,  succedeu  seu  irmão  D.  Diogo,  4 0 e ultimo 
duque  d’este  titulo,  que  foi  assassinado  em  Se- 
túbal por  seu  primo  e cunhado  el-rei  D.  João  II. 
Calcula  6e  que  D.  Diogo  nascesse  em  1461,  por- 
que tendo  fallecido  seu  irmão  mais  velho  D.  João, 
conforme  dissémos,  e tendo  ficado  ainda  muito 
creança,  D.  Affonso  V lhe  prometteu,  que  apenas 
elle  chegasse  aos  14  annos  de  edade,  lhe  doaria, 
todos  os  bens  que  pertenciam  a seu  irmão  e esta 
doação  ser  de  1475.  Além  d'isso,  quando  em  1470 
se  ajustou  a pas  das  Alcaçovas  entre  Portugal  e 
a Hespanha,  resolveu-se  que  ficariam  refens  por 
parte  de  Portugal  o infante  D.  Affonse  e o du 
que  de  Vizeu  D.  Diogo,  que  depois  seria  substi- 
tuído por  seu  irmão  mais  novo  D.  Manuel,  que 
foi  depois  rei,  e por  parte  de  Hespanha  a prin 
ceza  D.  Izabel.  Todos  estos  príncipes  estavam 
confiados  á guarda  e vigilância  da  infanta  D. 
Beatriz,  mãe  do  duque  de  Vizeu  e sogra  de  D. 
João  II  O duque  D.  Diogo  foi  para  as  terçarias , 
gomo  se  dizia  então,  e ahi,  ou  porque  elle  fosse  j 
um  precoce  galanteador,  ou,  o que  é mais  prová- 
vel, porque  uma  formosa  viuva  hespanhola  o 
achasse  a seu  gosto  e deliberasse  dar  lhe  amo- 
rosas lições,  é certo  que  nessas  terçarias  o du 
que  de  Vizeu  teve  relações  com  D.  Leonor  de 
Sottomayor,  viuva  do  duque  de  Villa  Hermosa, 
e d’essas  relações  nasceu  um  filho  D.  Affonso, 
que  el  rei  D.  Manuel  tratou  com  todas  as  atten 
ções  e a quem  fez  grande  mercê.  O duque  de  Vi- 
zeu não  gostava  do  seu  terrivel  cunhado  e pri 
mo-  Quando  falleceu  seu  irmão  primogênito  D 
João,  em  1473,  pouco  mais  ou  menos,  D.  Affonso 
V deu-lhe  todos  os  cargos  de  seu  irmão,  o de  1 
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condestavel  e o de  governador  da  ordem  de 
Christo,  mas  reservou  para  seu  proprio  filho  o 
mestrado  de  S.  Thiago.  Esta  differença  despei 
tou  o moço  e vaidoso  duque.  E’  evidente  que  não 
foi  só  esse  o motivo  da  sua  tentativa  de  revolta 
contra  D.  João  II.  O duque  era  desembaraçado  e 
esperto,  ao  passo  que  o principe  D.  Affonso,  fi- 
lho d’el-rei,  era  um  moço  timido  e modesto.  O 
duque  nas  terçarias  de  Moura  tinha  sobre  seu 
sobrinho,  que  era  demais  a mais  perfeitamente 
uma  creança,  incontestável  autoridade.  Era  o 
querido  das  damas,  cortejado  pelos  fidalgos.  Isto 
fez  lhe  conceber  a ideia  de  ser  muito  mais  digno 
do  throno  de  que  D.  Affonso.  Quando  D.  João  II 
começou  a ferir  os  fidalgos  nos  seus  privilégios, 
todos  se  voltaram  naturalmente  para  o duque  de 
Vizeu.  Dava  se  também  o facto  de  que,  tanto  o 
duque  de  Bragança  como  o de  Vizeu  terem  esta- 
do muito  tempo  em  Hespanha,  ou  nas  proximida- 
des, e que  a habilíssima  rainha  catholica  D.  Ira 
bei  não  havia  de  ter  perdido  o ensejo  de  actuar 
nos  seus  espiritos  para  fomentar  a animadversào 
que  elles  pudessem  ter  contra  o rei,  contra  o ho- 
mem que  ella  mais  do  que  todos  temia.  Tinham 
acabado  as  terçarias,  pelo  menos  para  o duque 
de  Vizeu,  quando,  depois  dos  primeiros  actos 
euergicos  de  D.  João  II,  a rainha  D.  Leonor,  ir- 
mã do  duque  de  Vizeu  e cunhada  do  duque  de 
Bragança,  caiu  doente  em  Alemquer.  Os  dois  du 
ques  foram  visital-a,  e D.  João  II  aproveitou  o 
ensejo  para  fazer  algumas  observações  amigaveis 
ao  duque  de  Bragança,  que  muito  amigavelmente 
lhe  respondeu,  mas  que,  se  não  fôsse  leviano  co 
mo  era,  devia  ter  logo  percebido  que  el  rei  esta 
va  ao  facto  das  suas  intrigas  e as  seguia  de  perto 
com  o seu  olhar  de  aguia.  Ao  duque  de  Vizeu.se 
el-rei  disse  alguma  cousa,  foi  tanto  ua  intimidade 
que  o ecco  das  suas  palavras  não  chegou  á his- 
toria. Pouco  depois  era  descoberta  a conspiração 
do  duque  de  Bragança,  e o infeliz  fidalgo  espia 
va  o seu  crime  no  cadafalso  Deante  d’esta  reso- 
lução energica  de  D.  João  II,  o duque  de  Vizeu, 
que  estava  implicado  mais  ou  menos  n’aquella 
conspiração,  teve  um  terror  verdadeiro,  sobretu- 
do quando  o rei  o mandou  chamar. D.  João  tratou  o 
com  severidade,  mas  com  uma  severidade  um 
pouco  paternal.  Disse  lhe  que  não  desconhecia 
as  suas  culpas,  mas  que,  em  attenção  á sua  ex- 
trema mocidade,  e sobretudo  á rainha  sua  irmã 
que  elle  não  queria  desgostar,  lhe  perdoava  O 
leviano  e vaidoso  duque  viu  n’estas  palavras  ape- 
nas uma  prova  de  fraqueza;  imaginou  que  el-rei 
nunca  ousaria  pôr-lhe  a mão,  nem  arrastar  peran- 
te os  tribunaes  seu  proprio  cunhado,  o irmão 
de  sua  adorada  mulher,  o primeiro  principe  de 
sangue  depois  do  principe  real.  Era  não  conhe- 
cer nem  o leão  com  quem  tratava,  nem  os  pro- 
cessos da  política  do  seu  tempo.  Não  iria  decerto 
a um  tribunal,  mas  & política  italiana,  que  servia 
então  de  modelo  aos  políticos  de  todos  os  pai- 
zes,  ensinava  muitos  methodos.de  se  desfazerem 
os  reis  dos  príncipes  que  contra  elles  conspira- 
vam Não  via  mesmo  que  D.  João  acabava  de 
dar  uma  prova  de  energia  muito  maior  do  que  a 
que  precisava  ter  para  com  elle.  Esmagar  o du- 
que de  Bragança,  ura  dos  mais  poderosos  fidal- 
gos não  só  de  Portugal,  mas  das  Hespanhas,  era 
uma  prova  de  decisão  e de  coragem  que  devia 
fazer  reflectir  os  que  tentassem  conspirar  contra 
elle.  Não  o percebeu  vaidoso  duque  entontecido 
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demais  a mais  pelas  lisoojas  e polas  manifesta- 
ções de  dedicação  dos  fidalgos,  que  depois  da 
morte  do  duque  de  Bragança,  viam  n’elle  o seu 
chefe  natural.  Por  isso,  principiou  logo  a tramar- 
se  a conspiração  do  duque  de  Vizeu,  sendo  acti 
va  d’essa  conspiração  o bispo  de  Evora  D.  Gar- 
cia de  Menezes.  (V.  este  nome  e D.  João  II).  A 
conjuração  estivera  para  rebentar  no  dia  da  pro 
cissão  do  Corpo  de  Deus.  D.  João  por  mais 
d'uma  vez  correu  o risco  de  ser  apunhalado,  mas 
sempre  se  salvára  pela  sua  indomável  coragem; 
a conspiração  fôra  em  fim  descoberta  por  diversas 
denuncias.D  João,  sabendo  do  que  se  passava,  não 
hesitou  um  instante.  Estava  em  Setúbal,  mandou 
chamar  o duque  a Palmella.  D.  Diogo  hesitou  em 
ir  ao  seu  mandado,  mas  confiando  sempre  na  sua 
imaginaria  inviolabilidade,  resolveu-se  afinal  a 
ir.  Era  no  dia  23  de  agosto  de  1484.  O rei  ape 
nas  o duque  de  Vizeu  entrou  na  casa  da  guarda- 
roupa,  trocou  algumas  palavras  com  elle,  em  que 
provavelmente  lhe  lançou  em  rosto  a sua  traição, 
e arrancando  de  súbito  um  punhal,  cravou-lhe  no 
coração,  e o duque  caiu  morto.  Logo  em  seguida 
o rei  expediu  correios  em  todas  as  direcções  e os 
ginetes  da  sua  guarda  a realisarem  as  diversas 
prisões.  Mandou  chamar  o duque  de  Beja  D.  Ma 
nuel,  irmão  do  fallecido,  tranquillisou  o,  e dean 
te  do  cadaver  de  seu  irmão  lhe  prometteu  não  o 
desamparar  nunca,  protegei  o,  e tratai  o como 
filho.  Tal  foi  a curta  existência  e a tragica  morte 
de  D.  Diogo,  duque  de  Vizeu.  Ha  tempos  repre 
sentou  se  no  theatro  de  D.  Maria  IL,  hoje,  Thea 
tro  Nacional,  um  drama  em  5 actos  de  distincto 
escriptor  Henrique  Lopes  de  Mendonça,  intitu- 
lado o Duque  de  Vizeu,  o qual  obteve  grande  êxi- 
to. Ha  também  um  outro  drama  em  3 actos,  Dio- 
go de  Couto  ou  a Corte  de  João  II  em  1484,  por 
Ignacio  Pizarro,  publicado  em  1842,  no  Rio  de 
Janeiro. 

Vizeu  (Districto  adminitsralivo  de).  Este  dis  - 
tricto  fórma  por  si  só  a provincia  da  Beira  Alta, 
e é a todos  os  respeitos  um  dos  mais  importantes 
de  Portugal.  Comprehende  uma  tuperficie  de 
497:848  hect.  e terrenos  variadíssimos  em  clima, 
altitude,  exposição  e constituição  geologica,  pelo 
que  são  variadíssimas  também  as  suas  producções. 
E’  limitado  ao  N pelos  districtos  de  Villa  Real  e 
Porto,  a O pelo  de  Aveiro,  ao  S pelo  de  Coim- 
bra, a E pelo  da  Guarda  e a N E pelo  de  Bra 
gança.  Tem  24  concelhos  e 363  freguezias,  n’um 
total  de  99:547  fog.  e 410:517  habitantes,  segun- 
do o Censo  da  População,  de  1900.  Depois  de  Lis- 
boa e do  Porto,  é o distr.  mais  populoso  do  paiz, 
e também  um  dos  mais  montanhosos,  principal- 
mente ao  N e ao  O A Serra  da  Estrella,  que  se 
prolonga  para  N O,  fórma  a ramificação  da  serra 
de  N.  S * da  Lapa  a O do  rio  Tavora,  a qual  tem 
940  m.  d’altura  e divide  se  em  3 ramos  princi- 
paes:  um  que  segue  entre  os  rios  Paiva  o Douro, 
outro  entre  o Paiva  e o Vouga  e o terceiro  entre 
o Vouga  e Mondego.  O terreno  situado  entre  os 
rios  Paiva  e Douro  é muito  montanhoso,  tendo 
geralmente  as  serranias  altitudes  superiores  a 
1:000  m.  Encontram-se  n’ellas  as  serras  de  Leo- 
mil  com  1:018  m.,  a de  Santa  Helena  com  1:100  e 
a de  Montemuro  com  1:380.  Entre  os  rios  Paiva 
e Vouga  as  elevações,  em  geral,  são  pequenas: 
attingem  1:121  m.  na  serra  de  Arada,  proximo 
de  Candal,  mas  conservam-se  a altura  muito  in- 
ferior uo  trato  de  terreno  restante.  As  serras 
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são  chamadas  de  S.  Macario,  Arada,  Freita,Ma- 
nhouça,  Cambra,  Arestal,  etc.,  conforme  os  sitios 
por  onde  pqssam.  Entre  os  rios  Vouga  e Monde 
go,  ao  S O de  Vizeu,  eleva-se  a serra  de  Cara- 
mullo  á altura  de  1:070  m.,  d’onde  partem  varias 
ramificações.  N’esta  parte  do  distr.  o terreno  é 
também  montanhoso,  mas  á excepção  da  serra 
referida  as  altitudes  não  excedem  600  m.  Cita- 
remos, porém,  ainda  a serra  de  Mangualde  e ou- 
tras que  se  levantam  entre  o Dão  e o Mondego, 
e que  attingem  772  m.  Na  composição  do  solo 
do  distr.  predominam  as  rochas  graniticas,  e ape- 
nas nos  terrenos  de  Armamar,  Lamego,  Pesquei- 
ra, Mortagoa,  Tondella  e S.  Pedro  do  Sul,  se  en- 
contra mais  abundantemente  o schisto.  O distr. 
é banhado  pelo  rio  Douro,  que  o separa  dos  de 
Villa  Real  e Porto,  e ao  qual  afHuem  os  rios 
Torto,  Tavora,  Thedo,  Varosa  e Paiva;  pelo  Vou- 
ga e pelo  Mondego,  que  o separa  do  de  Coimbra, 
e ao  qual  afilue  o Dão,  engrossado  com  os  nume- 
rosos ribeiros  que  n'elle  desaguam.  O aproveita- 
mento do  solo  depende  da  sua  natureza.  As  re- 
giões mais  montanhosas  estão  quasi  inteiramente 
incultas,  e assim  é que  se  vêem  sem  vegetação 
as  cumiadas  e parte  das  encostas  das  serras  da 
Lapa  até  Montemuro  e Leomil,  Encontram  se, 
porém,  tratos  bem  cultivados  na  vertente  N d’es 
ta  ultima  serra,  nos  contrafortes  da  serra  de 
Montemuro  para  o lado  do  Douro.  Nos  terrenos 
banhados  pelos  affluentes  do  Douro  e do  Paiva, 
também  se  encontram  vastos  tratos  de  terreno 
cultivado,  olivae8  e soutos  de  castanheiras,  e cria- 
se  n’elle8  muito  gado.  As  serras  que  correm  ao  N O 
do  distr.  estão  egualmente  desprovidas  de  cul- 
tura, e apenas  em  alguns  valles  se  vêem  tratos  de 
terreno  aproveitados.  O mesmo  se  póde  dizer  dos 
terrenos  situados  entre  o Vouga  e o Mondego,  on 
de  predomina  o solo  inculto.  As  arvores  florestaes 
mais  abundantes  são  o azinho  e o pinheiro  bravo 
nos  terrenos  situados  ao  N do  distr.,  e principal- 
mente o pinheiro  bravo  e o carvalho  nos  terrenos 
da  Beira  central.  Este  distr.  foi  muito  abundante 
em  vinho,  mas  a pbylloxera  invadiu  os  conce 
lhos  comprehendidos  na  região  vinícola  do  Dou- 
ro, e a rica  producção  de  vinhos  do  Porto  que  era 
obtida  nos  concelhos  de  Armamar,  Taboaço  e Pes- 
queira, desappareceu  em  grande  parte.  Nos  con- 
celhos não  comprehendidos  n’aquella  região,  a 
área  invadida  pelo  terrível  parasita  das  vinhas 
foi  também  considerável.  Não  obstante,  a produ- 
cção é ainda  muito  valiosa.  Fóra  da  região  dos 
vinhos  do  Douro  deve  mencionar-se  principalmen- 
te, a das  margens  do  Dão,  alguns  dos  quaes  são 
considerados  dos  melhores  do  paiz  Entre  os  vi- 
nhos de  consumo  ha  alguns  muito  apreciados.  No 
que  respeita  á riqueza  pecuaria,  as  especies  pre- 
dominantes no  distr.  são  os  gados  bovino,  suino, 
lanígero  e caprino,  sendo  os  maiores  creadores  de 
gado  suino  os  concelhos  de  Tondella,  Vizeu,  Nel- 
las,  Carregai,  Mangualde  e Sattam.  No  gado  bo- 
vino encontram  se  duas  raças  distinctas:  uma 
própria  do  districto,  a arouqueza,  e outra  importa- 
da de  Traz  os-Montes,  a mirandeza.  A producção 
de  cereaes,  principalmente  a de  milho  e centeio, 
é importante.  Os  concelhos  em  que  a industria 
fabril  está  mais  desenvolvida,  são  os  de  Vizeu, 
Carregai  e Mangualde,  predominando  nos  outros 
o trabalho  caseiro.  A industria  da  distillação  tem 
grande  numero  de  apparelhos  em  todo  o distr.  A 
industria  da  sêda  teve  outr‘ora  uma  certa  impor- 

663 


ViZ 


VI  z 

tancia  no  conc.  de  Sernaucelbe, mas  tanto  decaiu 
que  por  fim  se  extingiu  O distr.  é atravessado  ao 
S pelo  caminho  de  ferro  da  Beira  Alta,  desde  o 
limite  do  distr.  de  Aveiro,  adeante  do  Luso,  até 
ao  limite  do  da  Guarda,  adeante  de  Mangualde, 
e por  um  ramal  do  mesmo  caminho  de  ferro 
que  vae  de  Santa  Comba  Dão  a Vizeu,  onde 
tem  a sua  estação  terminus  mas  ligada  á nova 
linha  do  Valle  do  Vouga  (Aveiro  a Vizeu). 
As  estações  da  linha  da  Beira  Alta  são  as  de 
Mortagoa,  Santa  Comba  Dão,  Carregai  do  Sal, 
Cannas  de  Senhorim,  Nellas  c Mangualde,  além 
do  apeadeiro  da  Oliveirinha.  Entre  outras,  o dis 
tr.  tem  as  seguintes  estradas  nacionaes  : de  Vizeu 
á avenida  direita  da  ponte  do  Douro,  que  segue 
para  Villa  Keal;  do  Bussaco  a Vizeu,  que  parte 
da  estrada  da  Mealhada;  da  Ribeira  de  Espin 
dello  a S.  Pedro  do  Sul,  que  parte  da  estrada  de 
Aveiro;  de  Lamego  ao  Pontim  das  Quebradas,  no 
limite  do  distr.  da  Guarda;  da  Foz  Dão  a Man 
gualde,  que  parte  da  estrada  da  Figueira;  e de 
Santa  Comba  Dão  á Venda  do  Cebo.  Além  des- 
tas, ha  outras  já  começadas.  As  estradas  distri- 
ctaes  são:  de  Vizeu  ao  Vouga;  de  Moimenta  ao 
Thedo;  da  estrada  de  S.  Pedro  do  Sul  a Tranco 
so,  até  Povolide;  de  Mangualde  a Castendo;  de 
Vizeu  a Nellas;  de  Nellas  a Ponte  Nova;  de  Pon- 
te Palher  a Mangualde,  etc.  A rêde  das  estradas 
municipaes  é também  importante,  tanto  na  parte 
já  construída  como  na  que  falta  construir.  Os  24 
concelhos  de  que  se  compõe  o distr.  de  Vizeu,  são 
os  seguiutes:  Armamar,  Carregai,  Castro  Daire, 
Lamego,  Mangualde,  Moimenta  da  Beira,  Morta- 
goa,  Nellas,  Olivoira  de  Frades,  Penalva  do  Cas- 
tello,  Penedouo,  Rezende,  Santa  Comba  Dão,  S. 
João  da  Pesqueira,  S.  Pedro  do  Sul,  Sattam,  Ser- 
nancelhe,  Siufáes,  Taboaço,  Tarouca,  Tondella, 
V.  N.  de  Paiva,  Vizeu  e Vouzella.  O conc.  de  Vi- 
zeu é constituído  com  32  freguezias,  com  13:362 
tog.  e 55:665  habit.,  sendo  25:415  do  sec.  masc.  e 
30:250  do  fem , n’uma  superficie  de  50:972  hect. 
As  freguezias  são:  N.  Sr.*  dos  Prazeres,  de  Abra- 
vezes,  2:431  habit , 1:099  do  sexo  masc.  e 1:335 
do  fem.;  Santa  Marinha,  de  Barreiros,  621  habit.: 
277  do  sexo  masc.  e 314  do  fem.  N.  Sr.*  d’ Assum- 
pção, de  Boa  Aldeia,  875  habit. t 350  de  sexo  masc. 
o 52  > do  fem.;  S.  Miguel,  de  Bodiosa,  2:177  hab  : 
990  do  sexo  masc.  e 1:187  do  fem.:  N.Sr.*  da  Na 
tividade,  de  Calde,  1:679  habit.;  793  do  sexo 
masc.  e 886  do  fem.;  Santa  Maria  Magdalena,  de 
Campo,  1:396  habit.;  666  do  sexo  masc  e 730  do 
tem.;  Santo  Isidro,  de  Cavernães,  1:329  habit: 
598  do  sexo  masc.  e 731  do  fem.;  S.  Thiago,  de 
Cepões,  1:618  habit.:  720  do  sexo  masc.  e 898  do 
tem.;  S.  Pedro,  de  Cotta,  1:707  habit : 799  do  sexo 
masc.  e 908  do  fem  ; Santa  Eulalia,  de  Couto  de 
Baixo;  l:0l2  habit.:  483  do  sexo  masc.  e 559  do 
fem.;  S.  Martinho,  de  Couto  de  Cima,  904  habit.: 
391  do  sexo  masc.  e 513  do  fem.;  S.  Miguel,  de 
Fail,  539  habit : 238  do  sexo  masc.  e 300  do  fem.; 
N.  Sr.*  da  Luz,  da  Farminhão,  1:066  habit.:  473 
do  sexo  masc  a 593  do  fm  ; N.  Sr.*  da  Graça,  de 
Fragozella,  1:146  habit.:  507  do  sexo  masc.  o 639 
do  fem.;  S.  Pedro,  de  Lordosa,  1:686  habit : 761 
do  sexo  masc.  e 925  do  fem.;  N.  Sr.*  da  Concei- 
ção, de  Mundão,  851  habit.:  357  do  sexo  masc  e 
494  do  fem.;  SanPAnna,  do  Orgens,  1:499  hab.: 
742  do  sexo  masc.  e 757  do  fem  ; S.  Pedro,  de  Po- 
volide, 2:317  habit : 1:070  do  sexo  masc.  e 1:247 
do  fem.;  N.  Sr.'  da  Ouvida,  de  Ranhados,  1:624 
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babit.:  723  do  sexo  masc.  e 901  do  fem.;  N.  Sr.* 
das  Neves,  de  Ribafeita,  1:790  habit.:  785  do  se- 
xo masc.  e 1:005  do  fem.;  S.  Simão,  de  Rio  de  Lo 
ba,  2:497  habit.:  1:138  do  sexo  masc.  e 1:359  do 
fem.;  Santo  Isidoro,  de  Santos  Evos,  1:374  habit.: 
657  do  sexo  masc.  e 717  do  fem.;  S.  Cypriano, 
1:337  habit.:  618  do  sexo  masc.  e 719  do  fem.;  S. 
João  Baptista,  de  S.  João  da  Lourosa,  2:645  ha- 
bit.: 1:201  do  sexo  masc.  e 1:444  do  fem.;  S.  Pe- 
dro de  França,  2:368  habit : 1:107  do  sexo  masc. 
e 1:261  do  fem.;  N.  Sr.*  das  Neves,  de  S.  Salva- 
dor, 1:650  habit : 796  do  sexo  masc.  e 854  do  fem.; 
N.  Sr.'  da  Natividade,  de  Silgueiras,  3:969  habit.: 
1:783  do  sexo  masc.  e 2:186  do  fem;  N.  Sr.*  da 
Annunciada,  de  Torredeita,  1:918  babit.:  820  do 
sexo  masc.  e 1:098  do  fem.;  S.  João  Baptista,  de 
Vil  do  Souto,  521  habit.:  V37  do  sexo  masc.  e 283 
do  fem.;  S.  João  Baptista,  de  Villa  Chã  de  Sá, 
921  habit.:  440  do  sexo  masc.  e 481  do  tem  ; N. 
Sr.*  d’ Assumpção,  Vizeu  Occidental,  5:063  habit  : 
2:324  do  sexo  masc.  e 2:739  do  fem.;  N Sr.*  d'As 
sumpçâo,  de  Vizeu  oriental,  3:104  habit.:  1:472 
do  sexo  masc.  e 1:632  do  fem.  O principal  com- 
mercio  do  concelho  é cereaes,  legumes,  vinho,  ga- 
do bovino,  lanigero  e suino,  tamancos,  calçado  e 
couros  curtidos. 

Vizeu  Cidade  antiquíssima  e de  grande  im- 
portância, capital  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.,  de  com  , de  distr.  e de  bispado  suffra 
ganeo  da  prov.  ecclesiastica  bracarense,  Relação 
do  Porto.  Está  situada  n’uma  aprazível  campina 
em  terreno  relativamente  alto  e vistoso,  1:300 
pés  acima  do  nivel  do  mar,  entre  os  rios  Dão  e 
Vouga,  e na  margem  esquerda  do  Pavia,  con 
fluente  do  Dão,  que  vae  desaguar  no  Mondego; 
ligada  com  a rêde  ferro-viaria  pelo  ramal  d<*  Vi- 
zeu a Santa  Comba  Dão,  na  linha  da  Beira 
Alta  e pela  da  do  Valle  do  Vouga  (Vizeu  a 
Aveiro.  No  ponto  mais  elevado  ergue-se  a egre- 
ja  da  Sé,  que  occupa  o local  onde  houve  um  an- 
tigo castello  depois  transformado  em  palacio  real. 
Os  seus  arrabaldes  são  bonitos  e ferteis  em  ge- 
neros  agrícolas.  A cidade  é dividida  em  duas 
freguezias:  Occidental  e Oriental,  ambas  com  o 
mesmo  orago  de  N.  S.*  da  Assumpção,  que  com- 
prebendem  a cidade  propriamente  dita,  e as  po- 
voações do  aro  até  á distancia  de  4 a 6 k.  em 
volta  de  Vizeu,  achando-se  as  ditas  povoações 
actualmente  divididas  em  5 freguezias,  denomi- 
nadas annexas;  Rio  de  Loba,  Ranhados  e S.  Sal- 
vador, pertencentes  á freg.  Occidental;  Orgens  e 
Abravezes  á oriental.  Estas  5 freguezias  são  au- 
tônomas e independentes  na  parte  civil,  judicial 
e administrativa, mas  ecclesiasticamente  são  sim- 
ples curatos  das  duas  freguezias  da  Sé.  A muita 
antiguidade  de  Vizeu  tem  dado  occasião  a mis 
turarem-se  com  a sua  historia  tantas  fabulas  e 
incertezas,  que  é difficil  descriminar  a verdade. 
Rodrigo  Mendes  da  Silva  na  Poblacion  General  de 
JUspana,  diz  que  a cidade  de  Vizeu  foi  fundada 
pelos  turdulos,  500  annos  antes  de  Cbristo,  mas 
a verdade  é que  não  se  sabe  com  certeza  quando 
nem  por  quem  foi  fundada.  E’  certo  ser  muito 
antiga  pois  já  no  tempo  dos  suevos,  anno  572  da 
era  christã,  foi  reconhecida  como  cidade  episco- 
pal, suffraganea  do  arcebispado  de  Braga,  ante- 
rior á occupação  d’elles,  pelo  que  já  devia  exis- 
tir de  longa  data.  O Catalogo  ehronologico  dos  bis 
pos  dc  Vizeu,  segundo  os  melhores  escriptoros, 
dá  principio  á série  dos  bispos  no  século  VI,  au 


no  57 2,  mas  o P.  Leonardo  de  Sousa,  no  seu  Ca- 
talogo, que  deixou  manuscripto,  vae  mais  longe, 
porque  dá  começo  a essa  serie  em  270,  pelo  que 
na  sua  opinião,  já  no  século  m Vizeu  era  cidade 
episcopal,  mas  subsistem  duvidas,  de  quando  co 
meçaria  a ser  cidade,  na  accepção  moderna,  ou 
simples  povoação,  ou  aggregado  do  povoações. 
Sob  uma  d’estas  tres  fôrmas  já  existia  com  cer 
teza  no  tempo  dos  romanos,  como  provam  as  mui- 
tas moedas  e lapides  com  inscnpçòes  encontra 
das  cm  Vizeu  e do  texto  d’ellas,  bem  como  dos 
estudos  de  vários  antiquários  se  concluo, que  Vi- 
zeu toi  cidade,  e muito  importante,  no  tempo  dos 
romanos, o que  se  prova  pela  fortaleza  romana,  que 
existiu  no  local  onde  está  hoje  a Sé,  confórme 
dissémos,  e as  suas  dependencias.  Vizeu  já  existia 
com  certeza,  como  cidade  ou  simples  povoação 
quando  Viriato  no  anno  146  o.u  143,  antes  da  era 
christã,  ou  durante  a conquista  romana,  derrotou 
junto  da  Cava  o pretor  Caio  Negidio.  Apezar  do 
autor  da  Poblacion  general  de  Espana , já  citada, 
attribuir  a fundação  de  Vizeu  aos  turdulos,  o fa- 
cto é que  o terreno  em  que  está  edificada  a cida- 
de, ou  pelo  menos,  a area  do  seu  concelho  foi 
occupado  e habitado  nos  tempos  pré  históricos, 
milhares  de  annos  talvez  autes  da  vinda  de 
Christo,  como  provam  evidentemente  os  monu- 
mentos megalithicos  d’aquella  epoca,  hoje  deno- 
minados orcas,  arcas  e antas,  que  se  encontram 
no  concelho  de  Vizeu  c em  torno  d’elle,  além  do 


| formando  um  só  povo,  os  celtiberos.  Assim  reuni- 
| dos  occupavam  a península  havia  já  muitos  an- 
| nos,  quando  vieram  da  Palestina  os  phenicios,  e 
tanto  se  demoraram,  e tão  grande  prestigio  go- 
zavam que  a península  tomou  d’elles  o nome  de 
Hespanha,  bera  como  a Lusitania,  o Tejo,  o Gua- 
diana, etc  Depois  vieram  os 
gregos,  mais  tarde  os  car- 
thagineses,  era  seguida  os 
romanos,  apóz  os  romanos 
vários  povos  barbaros  do 
norte,  sendo  os  últimos  d’es 
tes  povos  os  godos,  os  ara- 
bes,  e depois  outra  vez  os 
godos  ou  ebristãos.  Póde 
afoitamente  dizer  se  por 
tanto,  que  todos  esses  po- 
vos habitaram  grande  parte 
da  Europa,  toda  a península 
ibérica  e tudo  quanto  hoje 
se  chama  Portugal,  incluin- 
do o território  de  Vizeu. 

Também  se  póde  dizer  que  os  gregos  habitaram 
Vizeu  e grande  parte  da  Beira,  como  prova  a de- 
nominação de  orcas,  ainda  hoje  dada  na  Beira 
aos  dolmens,  pois  é sabido  que  os  gregos  chama- 
vam orcas  aos  monumentos  funerários,  e como 
taes  sào  goralmente  considerados  os  dolmens.  Os 
autores  gregos  e romanos  trataram  muito  su- 
perficialmente da  parte  Occidental  da  peninsula 


BrazSo  d’armas  da 
cidade  de  Vizeu 


Vizeu — Paços  do  Concelho  e passeio  D.  Fernando 


outros  muitos  monumeutos  congéneres  que  se  cn-  | 
contram  ainda  disseminados  pela  província  da  ' 
Beira  Esses  monumentos  são  attribuidos  aos  cel- 
tas ou  pre  celtas,  contemporâneos  dos  iberos;  uns 
e outros  vieram  da  Asia  para  a península  ibéri- 
ca em  tempos  cuja  data  se  não  póde  assignalar, 
mas  tão  remotos,  que  Alexandre  Herculano  diz 
serem  muito  proximos  da  infancia  do  genero  hu- 
mano. Os  celtas  já  encontraram  na  peninsula  09 
iberos  e depois  de  varias  luetas,  congraçaram-so 

vol.  vn  — vL-  84 


| ibérica,  por  ser  n'aquelle  tempo  a parte  mais  re- 
I mota  do  mundo  conhecido,  e o silencio  ou  laco 
nisme  d’aquelles  geographos  com  relação  a Vi 
zeu,  levou  a phantasia  de  vários  autores  mo- 
dernos a darem  a esta  cidade  differentes  nomes 
por  não  saberem  com  certeza  qual  foi  o seu  no- 
me primitivo.  Uns  dizem  quo  se  chamou  Lancia, 
outros  Verurium,  outros  Vico  Aquário,  outros 
Visontium,  outros  Visonium,  e outros  ainda  Vac- 
ca;  mas  nenhum  d’elles  fundamenta  em  bases 
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solidas  a sua  opinião,  pelo  que  persistem  as 
duvidas.  O sabio  conego  Berardo,  na  sua  into 
ressante  memória  latina,  ainda  manuscripta, 
Ecclesiae  Visonensis,  Epitnme  a d usum  auditori 
Seminarii  Episcopalis  éjusdum  Ecclesiae,  Visonio, 
1855,  cujo  original  estava  no  poder  do  erudito 
abbade  de  Miragaia  dr.  Pedro  Augusto  Ferreira, 
traduz  Vizeu  por  Visonium,  mas  não  declara  em 
que  razões  se  fundou.  Falaudo  da  cidade  diz: 
U nome  de  Vacca  que  algun9  deram  a Vizeu  fun 
dados  cm  tradições  falliveis,  e similbanças  mal 
concebidas,  tem  comtudo  alguma  especialidade, 
por  estar  próxima  ao  rio  Vouga,  que  Ptolomeu 
nomeou  Vaccum,  e Estrabão  Vacum,  porém  é uma 
applicaçào  gratuita,  porque  estes  geographos  fa- 
iam do  rio  e nenhum  menciona  povoação  assim 
chamada  por  estes  sitios.  O testemunho  de  Santo 
IsidoroJ  de  Sevilha  quasi  que  vem  destruir 
de  todo  esta  conjòctura  quando  nos  affirma  que 
Vacca  fora  uma  cidade  situada  perto  dos  Pyri- 
neos,  d'onde  vem  o nome  aos  povos  Vacceos  da 
antiga  província  Tarrasonense : Vacca  oppidum 
fuit  juxta  Pyreneum,  a quo  sunt  cognominati  Fac- 
eei.» Comtudo,  o dr.  Manuel  Botelho  Ribeiro  esfor- 
çou se  por  demonstrar:  1.®  que  Vizeu  foi  a cida 
de  de  Vacca;  2.®  que  a cidade  de  Vacca  esteve 
dentro  da  Cava;  3.®  que  o nome  Cava  é corru 
pção  de  Vacca;  e 4®  que  o rio  Vouga  tomou  o 
nome  da  cidade  de  Vacca.  Também  diz,  que  dois 
annos  depois  de  Viriato  ter  sido  assassinado  por 
ordem  de  Scipião,  esto  foi  chamado  a Rom3,  e 
succedeu  lhe  no  governo  Decio  Junio  Bruto,  que 
mandou  edificar  a fortaleza  da  Sé,  núcleo  da  ci 
dade  actual,  e lhe  de  o nome  de  Viso  por  ficar  no 
alto  ou  viso  da  encosta  fronteira  e sobranceira  á 
cidade  de  Vacca,  hoje  Cava,  da  qual  a nova  for- 
taleza ficou  sendo  como  aviso  ou  atalaia,  e que 
d’aqui  provém  o nome  de  Vizeu  á nova  cidade  e 
o velho  annexim  Vizeu,  aviso  teu,  ou  aviso  é teu, 
Esta  etymologia  honra  o estro  de  Botelho,  é real 
mente  engenhosa  e seduz;  mas  seria  preciso,  que 
ei le  para  autorisar  a sua  opinião  citasse  algum 
geographo  romano  quo  désse  o nome  de  Vizeu  á 
cidade  em  questão,  pois  natural  parece  que  de 
viso  se  formasse  antes  o nome  de  Visontium  ou 
Visoncio  dado  a Vizeu  polo  conego  Berardo;  e 
bem  podia  ser  que  de  Visoncio  ou  Visonio  sc  tor 
tnasse  com  o tempo,  Vizeu.  lguora-se  onde  este 
ve  esta  cidade  até  á fundação  da  Cava  de  Viria 
to,  aproximadamente  no  auno  146  antes  da  vin 
da  de  Christo,  posto  que  Vizeu,  como  já  dissé 
mos, já  então  contava  muitos  séculos,  como  cidade, 
ou  simples  povoação,  ou  aggregado  de  povoações 
As  noticias  mais  remotas  do  local  que  occupou, 
referem-se  á Cava,  e diz-se  que  d’ali  se  trans 
ferira  para  o local  moderno,  depois  que  Decio  Ju 
nio  Bruto  mandou  fortificar  o bairro  da  Sé;  ma- 
esta  opinião  não  parece  muito  certa,  sondo  mais 
verosímil  que  o referido  bairro  fôsse  habitado 
muito  antes  de  ser  construída  a Cava,  porque 
esta  ficava  u’um  logar  fundo,  plano,  alagadiço, 
insalubre,  nada  defensável  antes  d’aquellas  obras 
de  deftza,  e portanto  improprio  para  uma  gran- 
de povoação,  emquanto  que  o bairro  da  Sé  foi 
sempre  alto,  arejado,  enxuto,  vistoso  e muito  de 
feusavel,  mesmo  para  aquelles  tempos.  Além  d’ia 
so,  é bem  sabido,  que  os  povos  que  primitiva 
mente  habitaram  a Lusitania,  preferiam  as  eu 
costas  e os  pontos  elevados  para  u’elles  fundarem 
povoações,  templos  e castros,  como  depois  fizeram 
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os  romanos.  Assolada  e conquistada  a Lusitania 
pelos  diversos  povos  que  a invadiram,  e que  uus 
aos  outros  se  fizeram  guerra  de  exterminio,  todo 
o território  de  Vizeu,  sem  duvida,  passou  pelas 
calamidades  e inclemências  soffridas  em  todo  o 
paiz,  mas  nada  se  sabe  de  positivo  a tal  respeito. 
0 que  está  averiguado,  pelos  fragmentos  que  nos 
restam  das  actas  do  concilio  de  Lugo,  effeituado 
no  anno  660  por  ordem  de  Theodomiro,  rei  sue 
vo,  é que  o bispado  de  Vizeu  comprehendia 
n’aque!la  data  uma  area  aproximadamente  egual 
á de  hoje,  mas  estava  quasi  deserto,  e apenas 
contava  9 freguezias.  Occorreu  a invasão  arabo 
em  714,  e desde  então  já  se  encontrara  mais  al- 
gumas noticias  d’esta  cidade  e das  hecatombes 
do  que  foi  victima,  pois  foi  tomada  e retomada 
pelos  christãos  e pelos  arabes  muitas  vezes.  0 rei 
das  Asturias  D.  Affonso  1,  0 Catholico , a tomou 
aos  moiros,  e depois  caiu  outra  vez  no  poder  dos 
infiéis,  conquistada  por  Abdarraman,  rei  de  Cor- 
dova.  Seguem  se  então  successivamente  novos 
senhores  de  Vizeu,  que  a disputam  encarniçada 
mente.  A historia  registra  os  seguintes:  D.  Frue- 
la  I,  rei  das  Asturias;  Mauregato,  filho  bastardo 
de  D.  Affonso,  o Catholico;  novamente  os  moiros; 
Carlos  Magno:  outra  vez  os  moiros;  D.  Affonso  11 
o Casto,  de  Leão;  Aliathan,  rei  de  Cordova,  que 
a tomou  em  811,  ficando  então  em  poder  dos  in- 
fiéis até  ao  anno  de  842;  D.  Affonso  III,  o Ma- 
gno, de  Leão;  depois  Almansor,  rei  de  Cordova, 
qne  a destruiu  completameute,  poupando  apenas 
as  duas  torres  romanas.  Em  1027,  D.  Affonso  V, 
de  Leão,  depois  de  haver  tomado  aos  moiros  dif- 
ferentes  terras,  passou  o Douro  e avançando  pelo 
norte  do  Algarve,  pôz  cêrco  a Vizeu,  que,  segun- 
do diz  Alexandre  Herculano,  no  1.®  tomo  d&  His- 
toria de  Portugal,  provavelmente  ficára  em  poder 
dos  mussulmanos  desde  o tempo  de  El-Mansur. 
Mas  durante  o cêrco  a morte  o assaltou  no  vigor 
da  cdade.  «Era  no  estio,  continua  Herculano,  in 
tensa  a calma.  Despidas  as  armas,  e trajando 
apenas  uma  túnica  de  linho,  o rei  discorria  em 
volta  dos  muros  inimigos:  um  virote  partiu  das 
ameias,  e ferindo-o  mortalmente  o derribou  do 
cavallo.  Levado  á sua  tenda,  Affonso  V expirou 
brevemente,  contando  pouco  mais  de  30  annos, 
e quasi  outros  tantos  de  reinado  > Destruída  pe 
los  moiros  a cidade,  por  elles  fôra  reedificada  an- 
nos depois,  e em  1058,  segundo  o P Antouio 
Carvalho  e outros  autores,  em  1038,  segundo 
Vilhena  Barbosa,  Oliveira  Mascarcnhas  e Kodri 
go  Mendes  da  Silva,  ou  em  1057,  como  diz  Ale- 
xandre Herculano,  Vizeu  estava  na  posse  de 
Fernando  I,  o Magno,  de  Castella,  que  a resga 
tára,  firmando  para  sempre  na  fé  christã  a cidade 
de  Vizeu,  em  28  de  junho,  e expulsou  os  serrace- 
nos  do  todo  o paiz,  comprchendido  entre  o Dou- 
ro e o Mondego  Vizeu  foi  temporariamente  côrte 
d’a!guns  reis  de  Leão.  Suppõe  se  que  residiram 
no  paço  da  fortaleza  romana,  onde  hoje  sr  vê  o 
claustro  mandado  edificar  por  D.  Miguel  da  Sil- 
va no  chão  do  dito  paço,  que  D.  João  111  para 
esse  fim  lhe  concedeu.  Também  ali  residiram  al- 
gum tempo  a rainha  D.  Thereza,  mãe  de  D. 
Affonso  Henriques,  D.  João  I e vários  outros 
reis,  bem  como  ali  se  reuniram  as  cortes  do  rei- 
no, comquanto  se  não  saiba  em  que  edificio.  Pro 
sumo  se,  que  os  procuradores  do  povo  sc  reu- 
niam nos  antigos  paços  reaes,  dentro  da  forta 
leza  romana,  oude  havia  um  grande  espaço  que 
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é hoje  occupado  pelo  claustro  novo  e pelas  ca 
pellas  contíguas  á casa  capitular  e repartições 
próximas  do  cabido,  chão  que  comprehendia  todo 
o grande  espaço  voltado  ao  poente  desde  a torre 
romaua  do  norte  até  á torre  do  sul.  Essas  cortes 
effeituaram-se  em  1391  e 1419,  soba  presidenci» 
de  D.  João  I,  tendo  os  procuradores  vizienses 
assento  em  7.°  logar,  no  2.°  banco  Todos  os  au 
tores  concordam  ern  que  romanos,  além  de  faze- 
rem a Cava,  fortificaram  também  o oabeço  em 
que  está  edificada  a Sé  Não  se  sabe  quando  foi 
feita  a dita  fortaleza,  mas  presume-se,  como  já 
dissémos,  que  fôss8  posterior  á Cava,  e que  a 
mandaria  construir  o cônsul  Decio  Junio  Bruto, 
quando  no  anno  de  139  antes  do  nascimento  de 
Christo,  foi  enviado  á península  ibérica,  e com 
tanta  fortuna,  que  venceu  os  lusitanos  e os  ca- 
laicos.  D’ella  apenas  se  vêem  hoje  os  restos  de 
duas  torres  e um  lanço  de  muralha  intermédio 
na  parte  SO,  mas  o escriptor  viziense  Francisco 
Manuel  Correia,  nas  suas  Memórias  em  respeito  á 
cidade  de  Vizeu , diz  que  o recinto  da  fortaleza 
romana  era  um  quadrado  perfeito,  ou  quasi  per- 
feito, defendido  por  4 panos  de  grossa  muralha 
e por  4 torres  nos  ângulos,  das  quacs  apenas  ha 
memória  de  duas,  as  duas  de  que  aiuda  lá  se 
vêem  os  restos,  como  formando  as  balisas  do  lan- 
ço do  muros  do  lado  SO,  uma,  a antiga  torre  de 
menagem  uo  angulo  0,  servindo  de  cadeia  civil; 
outra,  a antiga  torre  do  relogio,  no  angulo  SO. 
D’e8te  lanço  de  muralhas  partiam  em  angulo  re- 
cto e parallelos  para  N E outros  2 lanços  de  mu 
ros  de  egual  extensão,  e fechava  a NE  o recinto 
outro  lanço  de  muros,  parallelo  ao  primeiro,  ten- 
do também  como  aquelle  nas  duas  extremidades 
ou  nos  ângulos  N e E outras  duas  torres,  de  que 
uão  ha  memória,  por  terem  sido  muito  provavel- 
mente demolidas  com  o muro,  quando  d’aquelle 
lado  se  fe»  o velho  paço  episcopal  na  extremida- 
de E do  recinto  da  fortaleza,  paço  que  depois 
avançou  para  N e se  denominou  Paço  da  Sé  ou 
dos  tres  escalões,  ao  qual  por  ultimo  na  sua  ex- 
tremidade N se  addicionou  o antigo  seminário 
diocesano,  hoje  denominado  Collegio,  onde  func- 
cionam  o lyceu,  o governo  civil  e outras  repar- 
tições publicas.  Suppõe-se  que  os  muros  da  for- 
taleza romana  da  Sé  fôram  os  primeiros  de  Vi 
zeu,  depois  que  a cidade  se  localisou  onde  hoje 
está,  mas  parece,  que  muito  antes  da  sua  cons- 
trucção  o logar  foi  habitado  e fortificado  dal- 
gum modo  pelos  vários  povos  que  passaram  pela 
Lusitania  antes  da  conquista  romana,  por  se  tra- 
tar d’um  pincaro  escarpado,  muito  defensável 
para  o tempo  e magnificamente  disposto  pela 
natureza  para  servir  do  logar  de  refugio.  Em  to- 
do o caso,  são  aquelles  muros  romanos  os  pri- 
meiros de  que  ha  conhecimento  na  historia  da 
cidade,  e por  certo  que  passariam  por  muitas  al- 
ternativas desde  então  até  á occupação  dos  ara- 
bes,  ou  durante  os  9 séculos  que  decorreram 
desde  que  fôram  construídos  até  que  os  moiros 
tomaram  Vizeu  no  século  vir.  Entrcu  esta  ci- 
dade no  domimo  do  conde  D.  Henrique  e da 
rainha  D.  Thereza  nos  fins  do  século  xi  Esta 
senhora,  sendo  já  viuva,  ali  habitou,  e lhe  deu 
foral  em  1123;  el-rei  D.  Affonso  Henriques  con- 
cedeu lhe  novo  foral,  não  se  conhece  a data,  mas 
sabe-se  que  existiu,  que  toi  coufirmado  por  seu 
filho  D.  Sancho  I,  em  1187;  e depois  por  D. 
Affonso  II,  em  Coimbra,  no  mez  do  outubro  de 


1217.  Teve  também  um  foral  dado  pelo  bispo  D. 
Pedro  Gonçalves  e pelo  cabido  do  couto  da  Sé, 
em  1251.  Mais  tarde,  el  rei  D.  Manuel  1 deu  lhe 
foral  novo,  em  Lisboa,  a 15  de  dezembro  de  1513. 
Durante  o tempo  em  que  reinaram  os  nossos  reis 
da  dynastia  Afifonsioa,  não  se  passou  em  Vizeu 
nenhum  acontecimento  digno  de  memória.  A’  sua 
situação,  affastada  da  fronteira,  deveu  vêr-se  li- 
vre das  devastações  da  guerra  em  toda  essa  de  • 
morada  e renhida  lueta,  que  a novel  monarchia 
sustentou  contra  os  moiros.  Esta  circumstancia 
foi  causa,  sem  duvida,  de  que  se  descurasse  a 
conservação  das  antigas  muralhas,  que,  damnifí- 
cadas  por  occasião  da  tomada  da  cidade  por  D. 
Fernando  Magno,  por  tal  fórma  se  fôram  arrui- 
nando, que  nos  fins  do  século  xiv  estavam  intei- 
ramente derrocadas.  D’isto  resultou  uma  grande 
desgraça  para  Vizeu.  Derrotadas  as  tropas  cas 
telhanas  na  batalha  d’Aljubarrota,  no  dia  14  de 
agosto  de  1385,  um  bando  do  hespanhoes  fugiti- 
vos e commandado8  por  João  Annes  de  Barbu 
da,  passaram  por  Vizeu,  que  tomaram,  saquearam 
e incendiaram,  passando  á espada  os  seus  habi- 
tantes, escapando  apenas  alguns  que  se  refugia- 
ram dentro  das  torres  romanas.  A cidade  ficou, 
portanto,  n’um  estado  lastimoso;  fôram  enormes 
as  perdas  occasionadas  pelo  incêndio  e pela  car- 
nificina. D.  João  I pensou  logo  em  restaurar  a 
cidade,  e dar  ás  muralhas  maior  extensão  do  quo 
tinham  as  anteriores,  para  abrigarem  e defende- 
rem não  só  a cidadella,  mas  também  algumas 
ruas  circunjacentes.  Em  1412 trabalhava-se  acti- 
vamente  na  construcção  das  muralhas,  concor- 
rendo para  essa  obra  não  só  os  moradores  do  ter- 
mo, mas  ainda  todos  os  que  habitavam  em  dis 
tancia  de  duas  legoas  da  cidade.  Porém,  tendo 
D.  João  I feito  as  pazes  com  Castella,  parece  que 
esta  obra  apenas  saida  dos  alicerces,  ficou  para- 
lisada. Em  1439  a cidade  continuava  a estar  sem 
defeza,  e por  isso  foi  resolvido  nas  cortes,  reali- 
sadas  em  Lisboa  n’esse  anno,  vedar  algumas  ruas 
menos  precisas  e ppr  nas  outras  portas  ou  gra 
des  seguras,  para  defeza  dos  habitantes  no  caso 
de  haver  novamente  guerra  com  a Hespanha.  Em 
1465  as  obras  de  defeza  não  estavam  mais  adian- 
tadas, e a cidade  já  tinha  sido  queimada  duas  ou 
tres  vezes  pelos  corredores  de  Castella,  temendo- 
se  n’aquella  data  um  novo  assalto,  razão  porque 
os  habitantes  pediam  ao  soberano  que  lhes  man- 
dasse acabar  a cêrca  de  que  tanto  precisavam. 
Attendendo  a esta  petição,  D.  Affonso  V mandou 
cingir  de  muralhas  a cidade,  concluindo  se  as 
obras  em  1472.  Mais  tarde,  crescendo  a popula 
ção,  estenderara-se  as  ruas  para  fóra  das  mura- 
lhas, e no  meado  do  século  xix  o numero  de  fogos 
era  aproximadamente  egual  d’um  e d’outro  lado. 
0 conego  Berardo,  referindo  se  ao  anno  de  1830, 
data  em  que  escreveu  as  suas  Memórias,  ou  ao 
de  185?  em  que  ellas  fôram  publicadas  no  Libe- 
j ral,  diz:  aOs  fracos  vestígios  que  hoje  divisamos 
d’esses  muros,  nos  revelam  que  fôram  feitos  á 
pressa,  e d’uma  ligeira  alvenaria;  e das  6 portas 
| ou  entradas  que  tiveram,  apenas  hoje  permane- 
I cem  tres.»  Mas  o dr.  Botelho,  no  Códice  de  Gira 
j bolhos,  Dialogo  4 °,  cap.  31.°  pag.  363,  diz  o se 
guinte:  «Os  muros  que  hoje  tem  Vizeu,  fôram 
feitos  por  el  rei  D.  Affonso  V,  e ainda  se  nào 
acabaram,  nem  chegou  a ter  ameias,  e o âmbito 
d’elles  é muito  menor  do  que  foi  antigamente, 
quando  se  tomou  aos  moiros;  comprehendiam  a 
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rua  da  Regueira,  como  se  collige  da  doação  d’el  | 
rei  D.  Fernando,  que  já  vimos  confirmada  polo  | 
conde  D.  Henrique».  O conego  Berardo  também  | 
diz,  que  eram  6 as  portas  das  muralhas  de  Vizeu,  j 
mas  Oliveira  Mascarenhas,  no  seu  Novíssimo 
Diccionario  chorographico  de  Portugal  e posses 
sues,  menciona  7,  a saber:  1.*  a de  Cimo  de  Vil  - 
la,  chamada  de  S José,  a qual  tinha  sobre  a por 
ta,  do  lado  exterior,  uma  imagem  d’aquelle  santo, 
com  uma  inscripção  latina  mandada  gravar  em 
1666  por  L).  João  IV,  referindo  se  ao  jurameuto 
que  fizera  de  defender  a Immaculada  Conceição 
da  Virgem,  padroeira  do  reino.  Do  lado  interior 
do  mesma  porta  estava  uma  imagem  da  Senhora 
da  Conceição.  A 2.*  porta,  a do  Soar,  ou  de  S. 
Francisco,  tendo  no  lado  interior  da  mesma  porta 
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Vizeu— Janella  do  quarto  onde  nasceu  D.  Duarte  I 


a imagem  de  S.  Francisco  de  Borja , e no  lado 
exterior  a de  Santo  Antonio.  A 3.*  de  Nosea  Se 
nhor  das  Angustias,  cuja  imagem  se  via  sobre  a 
mesma  porta,  ficava  ao  fundo  da  calçada  da  Ri 
beira.  A 4.*  Porta  dos  Cavalleiros,  á entrada  da 
rua  dVste  nome  e contígua  ao  palacete  do  Arco 

5. *  de  S Sebastião,  por  ter  um  nicho  com  a ima 
gem  d’este  santo;  ficava  no  Terreiro  das  Freiras. 

6. *  Porta  de  S.  Miguel,  com  a imagem  do  archau- 
jo,  na  rua  da  Regueira;  sobre  a porta  aiuda  se 
lia  em  16o0  a 1636,  uma  inscripção  muito  bou 
rosa  para  esta  cidade,  commemoraudo  o nome 
d'um  esforçado  eavalleiro  vizienso,  Fernão  Lopes, 
que  na  tomada  de  Arzilla,  a24d'agosto  de  1471, 
commandou  300  cavalleiros  sous  visinhos,  por- 
tando-se com  tal  bravura,  que  mesmo  no  campo 
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da  batalha  fôra  armado  eavalleiro  por  D.  Affon- 
so  V.  A 7.*,  Porta  de  Santa  Catht.rina,  onde  es- 
tava um  nicho  com  a imagem  do  Santo  Christo 
Crucificado  As  duas  portas  que  existem  ainda 
são  a de  Suar  e a dos  Cavalleiros.  Vizeu  melho 
rou  a sua  sorte  nos  reinados  de  D.  João  V,  de 
D.  José,  e no  começo  do  de  D.  Maria  I,  por  di- 
versas causas  geraes,  mas  sobretudo  pela  maior 
facilidade  das  commuuicaçôes,  pois  que  n’aquella 
epoca  se  restauraram,  ou  construiram  de  novo  as 
estradas  principaes  do  paiz.  Com  os  tristes  resul- 
tados Jas  invasões  francezas,  no  principio  do  sé- 
culo passado,  da  partida  da  familia  real  para  o 
Brasil,  o das  nossas  revoluções  políticas,  ficaram 
as  estradas  em  abandono,  e ao  passo  que  se  iam 
arruinando,  caíam  em  decadência  as  povoações 
do  interior.  Vizeu  chegou  a estar  quasi  incom- 
municavel  com  os  grandes  centros  de  industria 
do  reino.  Entretauto,  os  males  provenientes  de 
similhante  isolamento  tem  lhe  sido  contra-ba 
lançados  pelas  vantagens,  que  lhe  resultam  de 
ser  capital  do  districto  e séde  da  2.*  divisão  mi 
litar.  D.  João  I elevou  Vizeu  á categoria  de  ca- 
beça de  ducado  em  favor  de  seu  filho  o infante 
D.  Henrique  (V.  Vizeu,  duques  de).  Apezar  da 
cidade  ser  murada  desde  o tempo  dos  romanos, 
nenhum  dos  escriptores  já  citados  falam  dos  seus 
alcaides  móres.  Apenas  Oliveira  Mascarenhas 
muito  succintamente  diz  que  esta  alcaidaria  an 
dou  na  familia  dos  Silveiras,  ramo  da  dos  condes 
de  Sarzedas,  referindo-se  á Chorographia  Portu 
gueza  do  P.  Carvalho,  o qual  disse  que  no  seu 
tempo,  1708,  era  alcaido-mór  de  Vizeu  D.  Luiz 
Balthazar  da  Silveira.  No  emtanto,  a Historia 
Genealógica  da  Casa  Real,  tratando  d’este  D. 
Luiz,  e seu  filho  e successor  D.  Braz  Balthazar 
da  Silveira,  nomeando  os  grandes  postos  milita- 
res que  occupavam,  os  serviços  e as  muitas  com- 
mendas  que  disfructaram,  não  os  iaz  alcaides- 
móres  de  Vizeu.  E’  verdade,  porém,  que  a 1.* 
Resenha  das  Famílias  Titulares  também  faz  al- 
caide mór  de  Vizeu  o seu  bisueto  o successor  na 
casa,  D.  Braz  José  Balthazar  da  Silveira,  o este 
era  avô  paterno  do  9.°  marquez  de  Minas.  En 
contram  se  apenas  outros  alcaides  móres  de  Vi- 
zeu u'um  ramo  dos  antigos  condes  de  Linhares. 
O 1 • foi  D.  Antonio  de  Menezes,  neto  dos  l.°* 
condes  do  Linhares,  o qual  morreu  com  D.  Se- 
bastião em  África,  na  batalha  d’Alcacer  Kibir. 
Foi  feito  alcaido-mór  de  Vizeu  pela  infanta  D. 
Maria,  filha  d’el  rei  D.  Manuel  e de  D.  Leonor, 
sua  3.*  mulher.  Esta  infanta  foi  senhora  de  Vizeu 
por  doação  d’el  rei  seu  pae,  como  se  lê  na  referi- 
da Historia  Genealógica.  A D.  Antonio  de  Mene  - 
zes  succedeu  seu  filho  D.  Pedro  de  Menezes,  que 
foi  também  alcaide  mór,  ao  qual  succedeu  na  ca 
sa  e na  alcaidaria  mór  sua  filha  D.  Ignacia  de 
Menezes  e Vasconcellos,  a qual,  casando  com  seu 
primo,  o 4.°  conde  de  Linhares  D.  Miguel  de  No 
ronha,  lhe  levou  esta  alcaidaria-mór  em  dote.  Foi 
este  o 3.°  alcaide-mór  de  Vizeu  n'esta  familia,  e 
tanto  que,  ficando  em  Hespauha  no  tempo  da  ac 
clamação  de  D.  João  IV,  foi  lá  feito  duque  de 
Linhares  e Vizeu.  Assim  parece  que.  só  depois 
de  ir  para  Hespanha  o 4 0 conde  de  Linhares  e 
3.°  alcaide-mór  de  Vizeu  n’esta  familia,  é que  se 
fez  nova  doação  d’esta  alcaidaria  aos  Silveiras, 
senhores  de  S.  Cosmado,  representados  por  fim 
por  varonia  pelo  9.°  marquez  das  Minas  Tem 
Vizeu  todas  as  3.**  feiras,  feira  de  gado  bovino  e 
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buído,  de  artefactos,  cereaes  e legumes:  e em  se- 
tembro a chamada  Feira  franca  desde  15  a 30. 
Em  Vizeu  ha  alguns  edifícios  particulares,  sende 
7 os  mais  importantes:  l.°  o palacete, ou  Casado 
Arco  que,  foi  da  nobre  familia  dos  Albuquerques. 
O palacete  está  unido  a uma  das  autigas  portas 
do  cidade,  Porta  dos  Cavalleiros,  e tem  sobre  o 
arco  um  lindo  terraço  com  mirante, d’onde  sego 
za  um  lindo  panorama.  Está  hoje  ali  estabelecida 
a estação  teleg.  e post.  e a escola  de  desenho  in- 
dustrial. Foi  a aula  tbeorica  da  Quinta  Regional. 
Esteve  aqui  a aula  de  fazer  manteiga,  hoje  des 
prezada.  O governo  cedeu  parte  do  terreno  do 
jardim  á camara  municipal  para  alargamento  do 
largo.  O arco  pertence  á casa.  E’  um  palacio 
enorme,  com  um  vestíbulo  no  estylo  raphaelesco. 
O edifício  tem  uns  subterrâneos  que  vão  dar  ao 
rio  Pavia,  a uma  especie  de  castello.  No  arco  ha 
uma  inscripção  do  século  XVII.  Tem  junto  o cha- 
fariz de  Santo  Antonio.  2.»  edifício  : o palacete  da 
Casa  da  Prebenda , um  dos  melhores  de  Vizeu,  no 
exterior.  3.®  o palacete  de  Fernando  de  Almeida 
Cardoso  Cerqueira.  4.°  o palacete  do  Conde  de 
Prime.  5.®  o de  Francisco  Autonio  da  Silva  Men 
des,  no  largo  do  Rocio.  6.®  o palacete  do  Serrado. 
que  pertence  ao  visconde  do  Serrado  bem  como 
a quinta  contígua.  7.®  o palacete  que  foi  do  mor- 
gado de  Santa  Christina.  Tem  quintas  importan- 
tes, sendo  as  mais  notáveis  a de  5.  Salvador , 
Marzoellos,  Paradinha , Medrnnhosa , Vildemoi- 
uhos,  Quinta  do  Moura.  E’  também  muito  notável 
a Casa  da  Torre  na  rua  da  Cadeia,  boje  rua  de  D. 
Duarte,  onde,  segundo  diz  a tradição,  nasceu  el- 
rei  D.  Duarte  e que  foi  do  conego  Pedro  Gomes 
de  Abreu  que  a comprou  em  praça,  e depois  dos 
descendentes  d'estcs,  senhores  da  quinta  de  Santo 
Estevão,  pelo  que  a dita  casa  poz  o brazão,  que 
lá  se  vê  ainda  hoje  debaixo  do  famoso  janellão 
gothico,  o qual  é dos  Abreus  e Soares  d’Alber- 
garia,  de  que  usava  o dito  conego,  e que  estava 
também  no  seu  tumulo  d&  capella  do  Calvario  no 
claustro  da  Sé,  por  detraz  do  grande  quadro  de 
Grão  Vasco.  Diz  se  que  o referido  janellão  go 
thico  pertencia  ao  proprio  quarto  onde  nasceu  D 
Duarte.  Também  a tradição  diz  que  o infante  D. 
Henrique,  filho  d’el  rei  D.  João  1 e 1.®  duque  de 
Vizeu,  ali  habitou  algum  tempo.  Ao  citado  cone- 
go Pedro  Gomes  d'Abreu  fôra  concedida  e aos 
seus  descendentes,  senhores  da  quinta  do  Santo 
Estevão,  o privilegio  de  asylo,  e ainda  nos  prin- 
cípios do  século  xix  existia  chumbada  na  parede 
por  baixo  do  janellão  gothico  uma  cadeia  a que 
os  criminosos  se  agarravam.  Ha  também  muitos 
edifícios  particulares  brasonados,  mais  ou  menos  im- 
portantes. Os  antigos  paços  do  conc.  estavam  na 
travessa  do  Chão  de  Mestre , a montante  da  velha 
Praça  do  Commercio  ou  de  Luiz  de  Camões;  sup- 
pòe-se  que  eram  muito  humildes,  e fôram  destruí- 
dos por  um  violento  incêndio  no  dia  8 de  agosto 
de  1796.  A camara  tentou  restaurai  os,  e chegou 
a dar  principio  ás  obras,  mas  não  as  concluiu. 
Desde  o incêndio  estiveram  em  differentes  edifi 
cios;  durante  a feira  de  S.  Matbeus,  tambera  aca 
raara  funccionou  na  Casa  Municipal  da  Ribeira, 
depois  occuparam  os  baixos  do  Asylo  da  Infancia 
Desvalida,  no  Rocio  de  Santo  Antonio,  hoje  Pas 
seio  D.  Fernando,  e desde  os  priucipios  de  1886  in- 
stallou-se  nos  seus  novos  paços,  edifício  mandado 
fazer  expressamente  no  referido  Passeio  D.  Fer- 
nando, onde  funccionam  também  o tribuual  ju- 


dicial, administração  do  concelho,  repartição  da 
fazenda,  commissariado  da  policia,  etc  E’  um  edi- 
fício muito  vasto  e muito  bem  situado.  A camara 
deu  principio  aos  seus  novos  paços  em  21  de  se- 
tembro de  1872,  sendo  a planta  elaborada  pelo 
engenheiro  viziense  José  de  Mattos  Cid.  0 Pas- 
seio D.  Fernando  foi  também  elegantemente  ajar 
dinado.  Em  Vizeu  houve  uma  Judiaria,  ou  bai  > 
ro  onde  os  judeus,  depois  da  occupaçào  christã, 
viviam,  separados  como  viveram  em  outras  mui- 
tas povoações  do  paiz.  0 conego  Berardo,  nas 
suas  Memórias,  diz  terminantemente  que  estava 
situada  no  sitio  denominado  Cimo  de  Villa  citan- 
do o velho  tombo  do  hospital  de  S.  Lazaro.  Era 
muito  populosa  e tão  importante,  que  foi  séde  de 
uma  das  7 ouvidorias  judaicas  outr’ora  concedidas 
pelos  nossos  reis  aos  judeus,  exercendo  as  de  Vi 
zeu  em  1534,  os  primeiros  logares  da  cidade.  Elles 
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fôram  vereadores  e procuradores  de  concelho,  al- 
motacés  e thesoureiros  da  camara,  etc.  Assim  foi 
nomeado  thesoureiro  n’aquelle  anno  Henrique 
Mendes,  judeu  e negociante,  e muito  mais  tarde 
ainda  existiam  e se  apontavam  entre  as  famílias 
principae8  de  Vizeu  algumas  de  origem  hebraica, 
ü conc.  tinha  antigamente  uma  circumscripçào 
absurda;  ao  N passava  para  a margem  direita  do 
rio  Vouga,  estendia-se  até  á distancia  de  25  a 30 
k.  da  cidade,  e para  o S comprehendia  terras  a 
distancia  de  20  a 25  k , tendo  encravados  dentro 
da  sua  área  nada  menos  de  4 concelhos  autono 
mos  com  justiças  próprias,  que  eram  os  Coutos  de 
Santa  Eulalia  e os  concelhos  de  Povolide , Ra 
nhados  e Barreiros,  estando  estes  dois  últimos  en- 
costados aos  muros  de  Vizeu,  e dentro  da  circurn- 
scripção  eccle8iastica  da  freg.  Occidental  da  ci- 
dade, mas  o decreto  de  6 de  novembro  de  1836 
tornou  a circumscripçào  muito  regular.  Tem  por 
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centro  a cidade,  e estende-se  para  todos  os  qua- 
drantes até  á distancia  de  12  a 15  k.  aproxima- 
damente. O terreno  do  conc.  é riquíssimo.  Exis 
tem  n’elle  minas  de  manganez,  estanho  e wolfram, 
estanho  e prata,  galena  de  chumbo,  chumbo  e 
prata,  cobre,  carvão  de  pedra,  estanho  e ferro, 
etc.  No  meado  do  século  xvu  ainda  se  exploravam 
minas  de  estanho.  Além  de  ser  séde  da  2.*  div. 
mil.,  Vizeu  é também  séde  da  circumscripção  mi- 
litar do  Centro,  3.®  brigada,  e pertence  ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão.  A sua  guarnição  mil.  é o regimento 
de  infantaria  n.°  14,  o d’artilharia  n.#  7 e o 4 ° 
esquadrão  de  cavallaria  n.°  8 Tem  est.  post.  e 
telegr.  com  serviço  de  valores  declarados,  encom 
mendas  postaes,  cobrança  de  titulos,  letras  e va 
lês;  advogados,  agencias  do  Banco  de  Portugal  e 
d’outras  casas  bancarias,  de  diversas  companhias 
de  seguros  e de  seguros  de  vida  do  paiz,  agencia 
de  vapores,  de  jornaes,  de  publicações,  e de  na- 
vegação; associações  de  beneficencia,  de  Classe 
dos  Empregados  do  Commercio;  Associação  Com 
mercial  e Industrial  de  Vízpu,  Asylos:  Anjo  de 
Caridade,  da  Viscondessa  do  S.  Caetano  e de  In- 
fância Desvalida,  o qual  foi  inaugurado  em  14  de 
junho  de  1874;  officinas  das  confrarias  de  Santo 
Antonio:  bombeiros  municipaes  e voluntários, 
Banco  Agrícola  e Industrial  Viziense,  fundado 
em  13  de  abril  de  1868;  estabelecimento  de  Ba- 
nhos no  hospital  da  Misericórdia,  depositos:  de 
cal,  de  malas  e de  tabacos;  fabricas  de  carrua- 
gens, de  cortumes  e de  fundição  de  metaes;  Es- 
cola de  desenho  industrial  Emygdio  Navarro, 
Escola  districtal  de  habilitação  ao  magistério 
primário;  escolas  d’ambos  os  sexos,  central,  occi 
dental  e oriental;  est.  de  fomento  agrícola,  fis 
calisação  de  impostos,  juizo  das  execuções  fis 
caes,  hotéis,  casas  de  pasto,  Lyceu  Central, 
presidio  militar,  machinas  agrícolas,  de  cos- 
tura e de  escrever;  médicos,  pharmacias,  no- 
tários, professores  de  piano,  de  pintura,  de  esgri 
ma,  primários  officiaes  e particulares;  restauran 
tés,  typographias,  delegado  do  Saude,  Montepio 
Philantropico  Viziense,  collegios,  philarmonicas; 
Bombeiros  voluntários  e Boa  União;  Sociedades 
de  recreio:  Bombeiro s voluntários,  Circulo  Catho - 
lico  dos  Operários  de  Vizeu,  Club  Artístico  Vi- 
ziense, Grêmio  de  Vizeu,  Instituto  Liberal , Monte- 
pio Viziense;  theatros:  Circulo  Catholico  (pro- 
priedade da  associação  do  mesmo  nome).  Grêmio 
de  Vizeu  (propriedade  da  associação  assim  deno- 
minada), Paraizo  de  Vizeu,  Viriato;  este  theatro 
foi  inaugurado  em  13  de  junho  de  1883;  praça  de 
touros,  grande  numero  de  estabelecimentos  com- 
merciaes  e industraes,  etc.  Tem  se  publicado  em 
Vizeu  os  seguintes  jornaes : Album  Viziense,  fe- 
vereiro 1884  a janeiro  1886;  0 Amigo  da  Juven- 
tude, 15  novembro,  1891;  0 Artista,  6 julho  1891 
a 15  abril  de  1894;  A Atalaia,  9 outubro  1870  a 
25  janeiro  1878;  Atalaia  Vatholica,  1 dezembro 
1^88  a 29  novepobro  1890;  Ave  Azul,  15  janeiro 
1899;  A Berlinda,  agosto  a 1 setembro  1889;  Bo 
letim  Diocesano,  janeiro  1897;  Boletim  Noticiário 
e Político,  1847  a 1848;  abstrahindo  dos  Boletins 
officiaes,  foi  este  o l.°  jornal  aqui  publicado;  Bo- 
letim Noticioso  e Político , 22  outubro  1847;  pou- 
cos numeros  se  publicaram;  A Caridade,  20  ou 
tubro  1 878  a 30  março  1879;  A Chronica,  feverei 
ro  a outubro  1878;  continuado  do  n.°  6 em  diante 
com  o titulo  de  Chronica  Viziense,  1 de  janeiro  a 
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28  junho  1879;  O Commercio  de  Vizeu,  4 julho 
1886;  em  publicação.  1914;  Correio  da  Beira, 
1914;  Democracia  da  Beira,  3 janeiro  a 27  dezem 
bro  1891;  A Desforra,  26  abril  1904;  O Dlstricto 
de  Vizeu,  2 novembro  1879;  suppõe-se  ter  termi- 
nado em  1890;  O Echo  Viziense,  2 fevereiro  a 20 
de  julbo  de  1894;  O Escholastico,  l de  janeiro  a 
26  março  1873;  A Folha,  4 abril  1889,  ainda  se  pu- 
blicava em  1900;  O Grillo  da  Cava,  14  março  do 
1894  a 24  fevereiro  1895,  com  supplemento  dedi- 
cado ao  Carnaval; foi  o 1. “jornal  humorístico  publi- 
cado em  Vizeu:  Hylario,  12  junho  1896  a 16  fe- 
vereiro 1897;  A Idéia  Nova,  19  agosto  a 14  outu- 
bro 1882;  A Ideia  Nova,  4 maio  a 5 setembro  de 
1890;  O Imparcial , 6 dezembro  1*70  a 15  novem- 
bro 1873;  continuou  a Mocidade  com  o n “37  e se- 
guiu a partir  de  1873  com  o titulo  de  Imparcial 
de  Vizeu,  a começar  no  n.®  162;  O Imparcial  de 
Vizeu,  22  dezembro  1873  a 13  maio  1874;  conti- 
nuação do  Imparcial  com  o n.“  lft2,  e foi  conti- 
nuado pela  Liberdade  com  o n.®  182;  O Indepen- 
dente, 15  outubro  1885  a 20  janeiro  1889;  O In 
transigente,  17  julho  1894  a 9 abril  1895;  O In 
vestigador,  20  agosto  1891;  Jornal  de  Rapazes,  l‘> 
a 30  março  1871;  Jornal  de  Vizeu,  3 agosto  1865; 
seguiu  se  annos  depois  ao  Liberal;  O Liberal,  6 
maio  1857  a 3 janeiro  1859;  seguiu-se-lhe  passa- 
do annos  o Jornal  de  Vizeu:  o Liberal,  janeiro  de 
1885  a 30  março  1886;  A Liberdade,  20  maio  de 
1874:  continuou  o Imparcial  de  Vizeu  com  o n.® 
182;  ainda  se  publicava  em  1910;  A Luz,  1 maio 
1904;  Maganão,  28  março  1892  a 1 maio  1893; 
Mensageiro  Popular,  janeiro  1900;  A Mocidade, 
18  abril  a 19  dezembro,  1869;  foi  continuado  pelo 
Imparcial  com  o n.®  37;  A Mocidade,  22  fevereiro 
a 11  setembro  1891;  A Mocidade,- 6 outubro  1904; 
A Nova  Lucta,  29  abril  1894  a 20  março  1895;  O 
Observador,  9 junho  1878  a 8 junho  1879;  O Pe 
lourinho,  junho  1895;  O Povo  Beirão',  1914;  Revis 
ta  Catholica,  6 janeiro,  1891;  em  publicação  1914; 
O Século,  12  a 19  junho  1879;  Sirius, outubro  1899; 
Vespa,  4 abril  a 5 maio  1892;  Viriato,  3 abril 
1855  a 31  maio  1892;  O Viziense,  15  outubro  1853 
a 14  outubro  18c'4;  O Viziense,  16  junho  a 17  no- 
vembro 1889;  A Voz  da  Oficina,  10  junho,  1898;  em 
publicação  1914.  Numeros  únicos  : Bombeiros 
Voluntários  Vizienses,  março  1893;  A Kermesse, 
1886;  Marquee  de  Pombal,  8 maio  1882;  Viteu- 
Porto,  abril  1888.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.®  de 
Assumpção,  de  Tentugal,  conc.  de  Montcmér  o 
Velho,  distr.  de  Coimbra. 

Vizeu  (Armas  de).  O actual  brazão  d’armas  de 
Vizeu,  é um  escudo  com  as  armas  reaes  portu- 
guezas  das  quinas  e 7 castellos,  mas  antigamen 
to  teve  por  brazão  um’escudo  coroado,  e n’elle  um 
castello  de  prata  em  campo  azul,  banhado  por  um 
rio;  de  um  lado  do  castello  a figura  d’um  homem 
com  trajos  de  peregrino,  tocando  uma  buzina,  e 
do  outro  lado  um  piuheiro.  Ainda  se  encontra 
descripto  por  outra  fórma,  consistindo  a differen 
ça  em  estar  sobre  as  ameias  do  castello  o homem 
que  toca  a buzina.  A lenda  que  deu  origem  a es- 
te brazão,  cantou  a Garrett,  n’uma  linda  poesia, 
que  o grande  poeta  intitulou  Miragaia.  Das  Ci- 
dades e Villa8,  de  Vilhena  Barbosa,  vol  III,  pag. 
187,  transcrevemos  essa  lenda,  conforme  a conta 
a tradição:  «D.  Ramiro  II,  rei  das  Asturias  e de 
Leão,  que  reinou  desde  o anno  de  Christo  de  931 
até  o de  950,  n’uma  excursão  que  fez  de  Vizeu, 
onde  então  residia,  por  terras  de  moiros,  viu  e 
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enamorou-se  da  formosa  Zahara,  irmã  de  Alboa- 
zar,  rei  moiro,  ou  alcaide  do  castello  do  Gaia  so 
bre  o rio  Douro,  Recolheu  se  D.  Ramiro  a Vizeu 
com  o coração  tão  captivo,  e a razão  tão  perdida, 
que  sem  respeito  aos  laços,  que  o uniam  a sua  cs 
posa  D.  Urraca,  ou  como  outros  lhe  chamam  D. 
Gaia,  premeditou  e executou  o rapto  de  Zahara. 
Emquanto  o esposo  infiel  sc  esquecia  de  Deus  e 
do  mundo  nos  braços  da  moira  gentil,  n’um  pala 
cio  á beira  mar,  o vingativo  irmão  de  Zahara, 
trocando  affrouta  por  affronta,  veiu  de  cilada, 
protegido  pela  escuridão  de  uma  noite,  assaltar 
c roubar  nos  seus  proprios  paços  a rainha  D. 
Gaia.  A injuria  vibra  n'alma  de  D.  Ramiro  o ciume 
e o desejo  de  vingauça  O ultrajado  monarcha  vôa 
á cidade  de  Vizeu,  escolhe  os  mais  valentes  d’en 
tre  os  seus  mais  aguerridos  soldados,  e lá  vae  á 
sua  frente  caminho  do  Douro.  Chegando  á vista 
do  castello  d’Alboazar,  deixa  a sua  cohorte  occul 
ta  n'um  pinhal,  e disfarçado  em  trajos  de  pere- 
grino, dirige-se  ao  castello,  e por  meio  de  um 
annel,  que  faz  chegar  ás  mãos  de  D.  Gaia,  lbe 
annuncia  a sua  vinda.  0 peregrino  é introdu 
zido  immediatamente  á presença  da  rainha,  que 
fica  a sós  com  elle.  Alboazar  tinha  ido  para  a ca- 
ça. D.  Ramiro  atira  para  longe  de  si  as  vestes  e 
as  barbas,  que  o desfiguravam,  e corre  a abraçar 
a esposa.  Esta,  porém,  repelle-o  iudignada,  e lan- 
ça lhe  em  rosto  a sua  traição.  No  meio  de  um  vivo 
dialoge  de  desculpas  de  uma  parte,  e de  recrimi 
nações  da  outra,  volta  da  caçada  Alboazar.  D. 
Ramiro  não  pôde  fugir.  Já  se  sentem  na  próxima 
sala  os  passos  do  moiro.  A rainha,  parecendo  se 
renar-se,  occulta  o marido  n’um  armario,  que  na 
camara  havia.  Mas  apenas  entrou  Alboazar,  ou 
fôs6e  vencida  de  amor  por  elle,  ou  cheia  de  odio 
para  com  o esposo  pela  fé  trahida,  abre  de  par 
em  par  as  portas  do  armario,  e pede  vingança  ao 
moiro  contra  o christão  traidor.  D’ahi  a pouco  era 
levado  el  rei  D.  Ramiro  a justiçar  sobre  as  ameias 
do  castello.  Chegado  ao  logar  da  execução  pediu 
o infeliz,  que  lhe  fôsse  permittido  antes  de  mor- 
rer despedir-Be  dos  sods  acordes  da  sua  buzina. 
Sendo  lhe  concedida  esta  derradeira  graça,  D. 
Ramiro  empunha  o instrumento,  e toca  por  tres 
vezes  com  todas  as  suas  forças.  Era  este  o signal 
ajustado  com  os  seus  soldados,  escondidos  no  pro- 
ximo  pinhal,  para  quo,  ouvindo  o,  lhe  accudissem 
apressadamente.  Portanto  n’um  volver  d’olhos  foi 
o castello  cercado,  combatido,  tomado,  e depois 
inceudiado.  A desprevenida  guarnição  foi  passa- 
da ao  fio  da  espada,  e Alboazar  teve  a sorte  dos 
valentes:  expirou  combatendo.  E D.  Gaia,  como 
ao  passar  o Douro  para  a maigem  opposta,  se  las- 
timasse e mostrasse  dôr,  vendo  abrasar  se  o cas- 
tello, foi  victima  também  do  ciume  de  D.  Ramiro, 
que  cego  de  ira  a fez  debruçar  sobre  a borda  do 
barco,  cortando  lhe  a cabeça  d’um  golpe  de  espa- 
da. A’  fortaleza  em  ruinas  ficou  o povo  chamando 
o castello  de  Gaia , e á margem  do  rio,  onde  apor- 
tou o barco  de  D.  Ramiro,  deu  lhe  o nome  de  Mi 
ragaia,  em  memória  d’aquelle  fatal  mirar  da  mí- 
sera rainha.  Tal  é a lenda,  continua  Vilhena 
Barbosa,  que  deu  origem  ao  brazâo  de  Vizeu,  em 
honra  da  parte  que  os  seus  habitantes  tomaram 
n’aquella  empresa.  0 castello  representa  o d’Al- 
boazar,  o rio  que  tem  por  baixo,  o Douro,  o pe- 
regrino D.  Ramiro,  e o pinheiro  o bosque  em  que 
se  escondeu  a sua  gente.  Usou  a camara  munici 
pal  d’este  brazão  até  6 de  agosto  de  1796,  em  que 
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arderam  os  seus  paços  e a cadeia.  Sendo  necessá- 
rio fazer  um  novo  estandarte,  e novo  sinete,  re- 
solveu deixar  o antigo  brazão,  adoptando  o escu- 
do das  armas  reacs.  Não  sabemos  o motivo  da 
mudança;  mas  suppômos  que  seria  por  se  julgar 
fabulosa  a lenda.  Todavia,  se  foi  esta  a razão,  não 
a achamos  boa,  seja  a lenda  fabula  ou  histórica. 
Em  qualquer  caso  tinha  o primeiro  escudo  em 
seu  favor  os  respeitos  da  antiguidade,  e a van- 
tagem de  ter  a cidade  um  brazão  propriamente 
seu.  A lenda  pôde  ser  fabulosa,  e sêl  o-ha  talvez 
em  grande  parte,  mas  não  no  todo.  D.  Ramiro  II 
roubou  a moira  Zahara,  irmã  ou  filha  d’Alboazar, 
a qual  fez  christã,  tomando  no  baptismo  o nome 
de  Artida,  ou  Artiga  Repudiando  a rainha  D. 
Urraca,  casou,  segundo  uns,  ou  viveu  amanceba- 
do, segundo  outros,  com  Zahara,  de  quem  teve 
um  filho,  chamado  D.  Alboazar  Ramires,  que  foi 
o primeiro  fundador  do  mosteiro  de  Santo  Thirso, 
cinco  léguas  acima  da  cidade  do  Porto.  Moderna- 
mente  mandou  a contraria  da  Misericórdia  collo- 
car  o brazão  antigo  da  cidade  em  um  dos  angu 
los  da  froutaria  do  seu  novo  hospital  » Como  vi- 
mos, o erudito  Vilhena  Barbosa  não  repudia  em 
absoluto  a authenticidade  histórica  dos  amores 
do  rei  D.  Ramiro  e de  Zahara;  mas  são  tantas  as 
variantes  d’essa  famosa  lenda,  desde  as  duas  pri- 
meiras que  se  encontram  no  Nobiliário  do  conde 
D.  Pedro  até  á de  Almeida  Garrett,  que  não  é 
possivel  destrinçar  onde  acaba  a historia  e onde 
começa  a phantasia  na  descripção  d'esses  trági- 
cos amores. 

Vizeu  (Bispado  de).  Segundo  a maioria  des  es 
criptores,  este  bispado  data  do  século  vi,  e alguns 
juntamente  com  o P.  Leonardo  de  Sousa,  dizem 
que  data  do  século  m,  ignora  se,  poiém,  onde  es- 
teve a cathedral  até  que  os  moiros  fôram  defini 
tivamente  expulsos  de  Vizeu  por  D.  Fernando 
Magno,  rei  de  Leão  e Castella,  em  1057.  A longa 
serie  dos  seus  bispos  prova  claramente  a existen 
cia  de  Vizeu  como  cidade  episcopal  desde  o cita- 
do século  vi-  No  Portugal  Antigo  e Moderno,  vol. 
XII,  pag.  1589  e seguintes,  publica  o dr.  Pedro 
Augusto  Ferreira  um  Catalogo  chronologico  dos 
bispos  de  Vizeu,  baseado  n’algumas  obras  escri- 
ptas  poi  diversos  escriptores  autigos  e modernos 
ácèrca  de  Vizeu,  taes  como  o dr.  Manuel  Botelho 
Ribeiro  Pereira,  P.  Antonio  Carvalho  da  Costa, 
P.  João  Colat,  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  o 
conego  José  d’01iveira  Berardo,  Francisco  Ma 
nuel  Correia,  P.  João  Vieira  Neves  de  Castro  e 
Cruz,  e o P.  Leonardo  de  Sousa.  E’  um  interes- 
sante e curioso  catalogo,  porque  os  esboços  bio- 
graphicos  que  apresenta  dos  venerandos  prelados 
derrama  muita  luz  sobre  a historia  de  Vizeu.  Não 
o transcrevemos  por  ser  muito  longo,  mas  men- 
cionaremos alguns  dos  factos  mais  notáveis  que 
n’es8es  esboços  se  encontram.  No  século  ix,  foi  o 
11. 0 bispo  de  Vizeu  Theodomiro,  durando  o seu 
pontificado  do  876  até  899.  Assistiu  á sagração  do 
templo  de  S.  Thiago  de  Compostella  no  anno  de 

876,  e ao  concilio  celebrado  em  Ouviedo  no  de 

877.  No  século  x,  o 17.°  bispo,  Hermegildo  ou 
Hermenegildo,  cujo  pontificado  foi  de  961  até 
969,  assignou  uma  doação  feita  por  Enderquina 
Palia  ao  mosteiro  de  Lorvão  em  961,  eo  18.°  bis 
po,  Iquilanou  ou  Iquila,  981  a 985,  assignou  uma 
doação  feita  em  981  ao  referido  mosteiro.  Seguiu- 
se  uma  vacancia  de  J5  annos,  proveniente  da  no- 
va occupação  de  Vizeu  pelos  moiros,  que  durou 
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até  1057,  já  no  século  xt,  em  que  D.  Fernando 
Magno  uovamenttí  a conquistou,  conforme  dissé- 
mos.  Os  bispos  de  Vizeu  e outros  muitos  de  Por- 
tugal e do  sul  de  Hespanha,  durante  a domina 
çào  arabe  residiram  em  Oviedo,  onde  os  reis  de 
Leão  lhes  deram  asylo  e assignaram  egrejas  para 
se  sustentarem,  pelo  que  Oviedo  se  denominou 
cidade  dos  bispos.  Depois  que  o bispo  D.  Sisnan 
do,  que  foi  o 20.°  na  ordem  chronologica,  tendo  o 
pontificado  desde  1058  até  1061,  seguiram  se,  no 
saculo  xn,  os  priores,  a quem  os  bispos  de  Coim- 
bra, como  mais  proximos,  em  virtude  da  disposi- 
ção dos  autigos  cânones  o da  bulia  de  Paschoal 
1 1,  do  anno  1101,  dirigida  ao  bispo  de  Coimbra 
D.  Maurício,  encarregaram  o governo  d’este  bis- 
pado de  Vizeu,  para  attenuarem  os  inconvsnien- 
tes  da  grande  vacancia.  Conserva  se  memória  dos 
priores  seguintes  : D.  Thecdonio,  de  1110  a 1112, 
a quem  o conde  D.  Henrique  deu  a egreja  de  S. 
Miguel  do  Fetal,  em  que  residiu  com  os  seus  cone- 
gos  até  que  falleceu  em  1112.  Suppòe  se  que  a 
cathodral  u’este  tempo  estava  em  ruinas.  S.  Theo- 
tonio,  1112  a 1119.  Era  conego  em  Vizeu,  desde 
1093,  e por  morte  de  D.  Tbeodonio,  foi  eleito 
prior  d’este  bispado  pelo  povo  e clero,  eleição 
que  o bispo  de  Coimbra  confirmou,  mas  em  1119 
resignou  o priorado  no  seu  sobrinho  D.  Honorio, 
para  ir  á Palestina  visitar  os  logares  santos.  A 
rainha  D.  Thereza  o quiz  fazer  bispo  de  Vizeu, 
graça  que  elle  humildemento  recusou,  indo  com 
um  seu  irmão  fundar  em  Coimbra  o convento  de 
Santa  Cruz,  do  qual  foi  eleito  1.*  prior  mór  em 
1132,  c ali  fal.  em  1162.  D.  Odorio,  1120  a 1130. 
O povo  e clero  de  Vizeu,  descontentes  com  a su- 
bordinação á diocese  de  Coimbra,  poucos  mezes 
depois  de  ser  nomeado  prior,  deram  lhe  o titulo 
de  bispo,  com  approvação  da  rainha  D.  Thereza 
Houve  grande  opposição  da  parte  de  D.  Gonçalo, 
bispo  de  Coimbra,  e D.  Odorio  cedeu  no  mesmo 
auno  de  1120  o seu  titulo  de  bispo,  governando 
apenas  como  simples  prior,  mas  em  1130,  D.  Affon- 
so  Henriques,  annuindo  ás  instancias  do  povo  e do 
clero  de  Vizeu,  o nomeou  bispo,  impondo-se  de 
fórma  tal  que  o bispo  de  Coimbra  não  recalcitrou; 
D.  Odorio  foi  então  o 21.°  bispo,  que  governou 
desde  1144  até  1165.  No  século  xiu,  o 27.°  bispo 
Ü.  Fernando  Raymundo  Coutinho  que  governou 
a diocese  de  1213,  e fal.  em  1 de  fevereiro  de 
1214  Residiu  nas  casas  da  quinta  de  Santa  Eu 
genia,  que  fôram  iucendiadas  pelos  francezes  em 
J810,  e ali  fez  uma  concordata  com  o cabido,  re 
partindo  as  terças,  casaes  e egrejas  da  diocese 
eutre  elle  e o deão,  chantre,  thesoureiro  o cone- 
gos.  O 32.®  bispo  foi  D.  Matheus  I,  que  governou 
a diocese  de  1251  a 1271.  No  mesmo  anno  de 
1254  em  que  foi  eleito,  assistiu  ás  cortes  que  D. 
Affoneo  111  celebrou  em  Leiria;  e fo;  um  dos  pre- 
lados que  em  1262  supplicou  ao  pontífice  Urbano 
IV  a legitimação  dos  filhos  que  aquelle  monarcha 
teve  da  rainha  D.  Brites,  vivendo  ainda  a con- 
dessa Mathilde,  sua  primeira  mulher.  Continua-  | 
ram  no  seu  tempo  os  grandes  conflictos  entre  Por- 
tugal e a curía  romana,  que  haviam  já  atravessa-  I 
do  os  reinados  de  D.  Affonso  II  e D.  Sancho  II, 
enlutando  o paiz  com  censuras  o interdictos.  Foi 
accerrimo  defensor  das  immunidades  ecclesiasti- 
cas  que  o estado  invadira,  e em  defeza  d’ellas 
foi  a Roma  com  outros  bispos  e veiu  a fal.  em 
Viterbo.  No  século  xxv,  o 34.*  bispo  D.  Egas,  di 
rigiu  a diocese  desde  1289  até  1313.  Fez  novadi-  I 
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visão  das  rendas  do  bispado,  reformando  a que 
tinha  sido  feita  pelo  bispo  D.  Fernando  Rayraun 
do;  creou  10  meio-conegos,  pelos  quaes  dividiu  as 
prebendas  de  5 conezias  vagas;  creou  também  a 
corporação  dos  padres  coreiros  e beneficiados,  e 
obteve  d'el  rei  D.  Diniz  muitas  concessões  impor- 
tantes, como  a doação  da  egreja  de  S.  Pedro  do  Sul 
para  o seu  cabido,  e para  este  o íôro  de  fidalgos 
cavalleiros,  a isenção  do  tributo  chamado  caval- 
laria , a graça  de  serem  os  conegos  almotacés, 
etc.  Ò bispo  38.°  D.  João  II,  1360  a 1362,  assis- 
tiu com  outros  prelados  á justificação  que  em 
1361  fez  em  Coimbra  D.  Pedro  I para  provar  que 
tinha  casado  com  D.  Ignez  de  Castro,  e em  1362 
assistiu  á consagração  do  convento  velho  de  S, 
Francisco,  de  Coimbra.  No  scculoxv,  o bispo  42.° 
D.  João  Homem,  1392  a 1 425.  D.  João  I estimava  tan- 
to este  prelado,  que  o elegeu  padrinho  de  seu  fi- 
lho. o infante  D.  Henrique,  l.°  duque  de  Vizeu. 
O mesmo  soberano  lhe  deu  em  27  de  fevereiro  dc 
1392  uma  das  torres  romanas,  conhecida  pelo  no- 
me de  torre  do  relogio,  onde  collocou  os  sinos  da 
cathedral,  e em  1407  deu  principio  ao  convento 
de  S.  Francisco  de  Orgens.  O 47."  bispo  D.  João 
Vicente,  de  1146  a 1463,  foi  o fundador  e grande 
protector  da  congregação  dos  conegos  seculares 
do  S.  João  Evangelista  floyos)  e porque  usou 
sempre  o habito  azul  que  lhes  dera,  foi  denomi- 
nado o bispo  azul.  Também  lhe  chamaram  o bispo 
santo,  por  ser  um  modelo  de  virtude,  e Mestre 
João  por  ter  sido  lente  de  medicina  e physico-mór 
do  reino.  (V.  João  Mestre;  ( Portugal , vol.  III, 
pag.  1058)  O bispo  49  °,  D.  João  Gomes  d’Abreu, 
14b6  a 1482,  era  da  nobre  familia  dos  senhores 
de  Regalados.  D.  Affonso  V lhe  deu  as  duas  tor- 
res romanas  coutiguas  á Sé,  as  quaes  arvorou  em 
aljube  ou  prisão  de  ecclesiasticos,  o foi  este  um 
dos  motivos  do  grande  odio  e luetas  encarniça- 
das que  se  desenvolveram  entre  elle  e os  vizien- 
ses,  e que,  segundo  se  suppòe,  lhe  abreviaram  a 
existência,  pois  estavam  no  seu  período  mais  agu- 
do, quando  o bispo  foi  encontrado  morto  ua  cama 
fulminado  por  uma  apoplexia.  Século  xvi;  bispo 
52.°  D.  Diogo  Ortiz  do  Vilhegas,  de  1507  a 1519; 
cognominado  o Calçadilha,  por  ser  natural  d’uma 
aldeia  d’este  nome  em  Castella,  junto  de  Samora. 
Era  de  nobre  asceodencia,  e veiu  para  Portugal 
rm  1176,  acompauhando  como  confessor  a D. 
Joanna,  a Excellente  Senhora.  Foi  muito  aceito 
dos  reis  D.  Affonso  V,  D.  João  II  e D.  Manuel  I, 
que  o chamaram  para  o seu  conselho  e para  seu 
confessor  e capellão-mór;  também  o nomearam 
prior  de  S.  Vicente  de  Fóra,  bispo  de  Tanger  e 
de  Vizeu,  etc.  Era  um  grande  theologo,  afamado 
orador,  mathcmatico  e astrologo.  Fal  em  1519  na 
villa  d’Almeirim,  quando  ali  estava  com  a côrte. 
Deixou  em  Vizeu  boa  memória,  e o seu  nome  es- 
tá vinculado  a obras  importantíssimas  na  Sé.  (V. 
Vizeu,  Sé  de).  Este  bispo  chamon  para  Portugal 
sobrinhos  e outros  parentes,  de  quem  precedem 
varias  famílias  nobres  de  Vizeu.  Também  sagrou 
a cathedral  em  junho  de  1516.  O 53.°  bispo,  toi  o 
infante  e cardeal  D.  Affonso,  filho  d’el  rei  D.  Ma- 
nuel, 1520  a 1521,  mas  não  chegou  a governar 
pessoalmente,  por  contar  apenas  11  annos  de 
edade,  quando  em  1520  foi  eleito.  (V.  Affonso , 
Portugal)  vol.  I,  pag.  70).  O 57.°  bispo,  D.  Gon- 
çalo Pinheiro,  1553  a 1566,  era  natural  de  Setú- 
bal; formou-se  em  cânones  na  Universidade  de 
Lisboa,  e doutorou-se  em  theologia  na  de  Sala- 
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manca.  Exerceu  vários  cargos,  foi  bispo  de  Sa- 
fim  e de  Tanger,  sendo  eleito  para  a diocese  dc 
Vizeu  em  1552,  para  onde  partiu  em  1553.  Con 
vocou  synodo  em  1555,  no  qual  promulgou  de- 
cretos salutares,  e fez  muitas  obras  na  Sé.  Foi  ; 
5S.°  bispo  de  Vizeu  D.  Jorgo  de  Athaide,  de  1568 
a 1578.  Era  muito  illustrado  e doixou  muitas 
obras  impressas  e manuscriptas.  Também  proce- 
deu a obras  na  Sé.  (V.  Athaide,  D.  Jorge  de).  Bis- 
po 59.*.  D.  Miguel  de  Castro,  1579  até  1585,  data 
em  que  foi  transferido  para  o arcebispado  de  Lis 
boa.  (V.  Castro , D.  Miguel  de).  Bispo  60.°.  D.  Nu 
no  de  Noronha,  de  1536  a 1591,  anno  em  que  te 
ve  transferencia  para  a diocese  da  Guarda.  (V. 
Noronha , D Nuno  de).  D.  Fr.  Antonio  de  Sousa, 
61.»  bispo,  1595  a 1597.  Era  religioso  dominicano 
muito  illustrado,  doutor  em  theologia  pela  Uni- 
versidade de  Lovaina  e mestre  ds  sua  ordem.  (V. 
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Foi  um  dos  bispos  mais  penitentes,  mais  illus- 
trados,  mais  modestos,  mais  caritativos  e mais 
virtuosos,  que  tem  tido  Vizeu,  pelo  que  todos  o 
consideravam  e veneravam  como  um  santo.  Pro- 
fessou na  ordem  de  S.  Domingos,  em  Evora,  de- 
pois formou  se  em  theologia  em  Salamanca.  En- 
trou em  Vizeu  a 14  de  julho  de  1G2G  (V.  Portu- 
ga l,  D.  Fr.  João  de).  Foi  o bispo  G5  0 D.  Fr.  Ber- 
nardino  de  Senna,  1629  a 1632,  religioso  francis- 
cano.  Distinguiu  se  muito  nos  seus  estudos,  exer- 
ceu o magistério,  e cargos  importantes  na  sua 
ordem.  Esteve  em  Roma,  e percorreu  varias  ter- 
ras de  ltalia  e visitando  muitos  couventos,  assistiu 
a diversos  capítulos,  e quando  no  seu  regresso, 
chegou  a Hespanha,  já  havia  recebido  a nomea- 
ção de  bispo  de  Vizeu.  Foi  sagrado  mesmo  cm 
Madrid  no  dia  13  de  julho  de  1631,  e só  em  maio 
de  1 >32  é que  veiu  para  Vizeu.  Era  muito  cari- 
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Sousa,  n Fr.  Antonio  de).  Século  xvn.  D.  João  de 
Bragança,  62.®  bispo  de  Vizeu,  1599  a 1609.  Era 
da  varonia  dos  duques  de  Bragança,  fiiho  de  D. 
Francisco  de  Mello,  2.°  conde  de  Tentugal  e 1.® 
marquez  de  Ferreira.  Antes  de  ser  bispo  foi 
D.  prior  de  Guimarães  e conego  de  Evora.  Entrou 
em  Vizeu  a 23  do  julho  de  1599  e fal.  a 3 de  feve 
reiro  de  1609.  D’accordo  com  o cabido,  concedeu 
á camara  viziense  o privilegio  de  ter  cadeiras  de 
espaldar  de  couro  na  Sé,  defronte  do  púlpito,  pa 
ra  os  vereadores  poderem  sentar  se  por  occasião 
das  procissões  que  eram  obrigados  a acompanhar. 
A provisão  foi  datada  do  paço  episcopal  de  Fon 
tello  a 20  de  abril  de  1604  D.  João  Manuel,  83.® 
bispo  de  Vizeu,  1G10  a 1G25.  Bacharel  em  theo- 
logia pela  Universidade  de  Coimbra.  Entrou  em 
Vizeu  a 25  de  abril  de  1610.  (V  Manuel,  D.  João)  I 
D.  Fr.  João  de  Portugal,  61.®  bispo,  162G  a 1629. 
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tativo,  pois  repartia  com  mãos  largas  pelos  po- 
bres todas  as  rendas  da  diocese,  reservando  para 
si  o estrictamente  necessário,  que  se  reduzia  a 
muito  pouco,  pois  nunca  deixou  o habito  francis 
cano.  D.  João  do  Mello,  69.®  bispo  de  Vizeu.  (V. 
Mello,  D.  João  de).  D.  Ricardo  Russel , 70.®  bis 
po,  1685  a 1*>93.  Era  filho  de  paes  inglezes  ca- 
tholicos.  (V.  Russel,  D.  Ricardo).  Foi  o 71.®  bis 
po  D.  Jeronymo  Soares,  1694  a 1720.  (V  Soares, 
D Jeronymo).  Século  xvm,  D.  Julio  Francisco  de 
Oliveira,  bispo  72  ®,  1740  a 1745.  (V.  Oliveira,  D. 
Julio  Francisco  de).  Século  xix.  D.  Francisco  Ale 
xaudre  Lobo,  77  ® bispo,  do  1819  a 1844.  (V. 
Lobo,  D.  Francisco  Alexandre).  D.  José  Manuel 
de  Lemos,  79.®  bispo,  de  1656  a 1859.  (V.  Lemos , 
D.  José  Manuel  de).  D.  Antonio  Alves  Martins, 
81.®  bispo,  de  1862  a 1882.  (V.  Alves  Martins,  D. 
Antonio).  D.  José  Dias  Corrêa  de  Carvalho,  82.® 
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bispo  de  Vizeu,  desde  1883,  dirigindo  ainda  a sua 
diocese  em  1910.  (V.  Carvalho,  D.  José  üias  Cor 
reta  de)  O actual  bispo  de  Vizeu  é D.  Autouio 
Alves  Ferreira. 

Vizeu  (Capellas  de).  Houve  em  Vizeu  bastan 
tes  capellas  que  já  não  existem  hoje  ou  estão  pro- 
fanadas. Mencionaremos  as  actuaes: 

Capella  da  Balsa,  assim  chamada  por  estar  si 
tuada  no  sitio  d’este  nome.  E’  particular  e per- 
tencia em  1890  ao  P.  Antonio  Ferreira  d’Almei 
da,  secretario  da  camara  ecclcsiastica.  Tem  a in- 
vocação de  Nossa  Senhora  e do  Santíssimo  Sa- 
cramento, E’  moderna  e muito  elegante.  Foi  fun- 
dada em  1881,  e inaugurou  se  com  uma  pomposa 
festividade  em  2 de  abril  do  mesmo  anno.  No 
altar  tem  uma  rica  imagem  da  padroeira,  feita 
na  Âllemanha  e duas  formosas  télas  vindas  de 
Roma:  A morte  de  S.  José  e o Immaculado  Cora- 
ção de  Maria. 

Capella  de  N.  Sr.‘  da  Conceição ■ Está  situada 
no  Campo  da  Ribeira,  e tem  irmandade  própria 
instituída  em  1662  na  antiquíssima  capella  de  S 
Luiz,  Rei  de  França , hoje  profanada  e em  ruinas 
junto  da  de  N.  Sr.*  da  Conceição,  ao  lado  E,  que 
foi  construída  por  ser  a de  S.  Luiz  muito  peque- 
na e estar  muito  arruinada  pela  sua  grande  anti 
guidade.  Quando  no  tempo  d’el-rei  D.  Duarte  se 
mudou  a importante  teira  da  Cava  de  Viriato  pa- 
ra este  campo  da  Ribeira  ou  da  Feira,  e do  dia 
de  S.  Jorge,  23  d’abril,  para  o de  S.  Matheus,  21 
de  setembro,  collocou  se  a imagem  de  S.  Matheus 
na  pobre  capella  de  S.  Luiz,  da  qual  passou  com 
a do  seu  orago  para  a de  N.  Sr.*  da  Conceição, 
onde  se  conserva  ainda.  A capella  tem  na  frento 
um  escudo  com  o emblema  do  mysterio  da  Con- 
ceição. 

Capella  de  N.  Sr.‘  do  Pranto.  Está  no  Cimo  de 
Villa,  na  rua  de  S.  Martinho,  e foi  fundada  pelos 
moradores  da  mesma  rua  em  1716,  segundo  se  lé 
u'uma  inscripção  latina,  que  tem  na  frente  a qual 
traduzida,  diz  o seguinte  ; Os  cidadãos  d'esta  rua 
fizeram  esta  capellinha  á sua  custa.  Virgem  Mãe, 
acceitae  seus  votos.  As  festas  da  inauguração  em 
1746  foram  extraordinariamente  pomposas,  como 
se  vê  d’um  folheto  em  que  Francisco  Coelho  as 
descreveu,  e publicou  em  Lisboa,  1747,  com  o ti 
tulo:  Relação  breve  das  Jestas  que  se  celebraram 
na  cidade  de  Vizeu,  feitas  em  louvor  da  Virgem 
Nossa  Senhora  do  Pranto,  rí  este  anno  de  1746. 

Capella  de  N . Sr.‘  dos  Remedios.  Fica  no  largo 
d’este  nome.  Como  diz  uma  inscripção  que  tem 
ainda  hoje  na  frontaria,  foi  fundada  pelo  povo  em 
1742;  caiu  em  grande  abandono  com  o decorrer 
do  tempo,  e lançaram  mão  d'ella  os  donos  da  ca 
sa  de  Santa  Eulalia,  contígua  á pobre  capelli 
nha. 

Capella  de  Santa  Martha.  E’  no  Paço  episco 
pal  de  Fontello.  Tem  3 altares.  No  altar-mór  vê- 
se  a imagem  da  padroeira,  e por  detraz  d’elle, 
que  fica  separado  da  capella-mór,  está  uma  for- 
mosa téla  de  Grão  Vasco,  representando  Jesus 
Christo  em  casa  de  Martha,  que  parece  ser  a me 
lhor  da  capella,  posto  que  tem  muitas,  e algumas 
de  merecimento.  O altar  do  lado  da  Epistola  é 
dedicado  a S.  João  Evangelista  e a S.  João  Ba 
ptista  mostrando  o Agnus  Dei;  e do  lado  do  Evan- 
gelho é de  S.  Pedro  e S.  Paulo.  O penúltimo  bis 
po  de  Vizeu,  D.  José  Dias  Correia  de  Carvalho, 
restaurou  e aperfeiçoou  muito  esta  capella,  bem 
eomu  o Paço  de  Fontello,  que  estavam  muito  des- 
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| cuidados.  Fez  importantes  obras  e melhoramen- 
| tos  no  paço,  e construiu  uma  bolla  varanda  a 8 
para  tornar  também  por  aquelle  lado  mais  com- 
j moda  a communicação  para  a capella. 

Capella  de  Santo  Antonio.  Fica  no  Cimo  de 
Villa.  E’  particular,  e pertence  ao  conde  de  Pri 
me,  a cuja  casa  está  unida. 

Capella  de  S.  Caetano.  Está  na  quinta  de  S. 
Caetano,  defronte  de  Vizeu,  a 400  m.  de  distan 
cia,  pertencente  á viscondessa  d’esse  titulo.  E’ 
antiga  e muito  pequena  Foi  fundada  por  umec- 
clesiastico  da  família,  a quem  os  paes  ou  avós  da 
viscondessa  de  S.  Caetano  a compraram,  e per- 
tence ao  termo  da  freguezia  de  Ranhados. 

Capella  de  S.  Sebastião.  E situada  na  rua  do 
Soar  de  Baixo,  ou  do  Príncipe  Real.  Não  é muito 
antiga,  mas  ignora-se  quando,  e por  quem  foi 
fundada.  Tem  3 altares.  Pelos  annos  de  1820  foi 
dourada  a tribuna,  e pouco  depois  se  fez  o côro  e 
a sua  escada  exterior.  Consta  que  existiu  ali  uma 
irmandade  de  S.  Sebastião,  mas  foi  extincta  por 
falta  de  zelo  e de  meios  Em  1886,  estando  Vizeu 
ameaçada  da  invasão  da  cholera,  certos  devotos 
principiaram  a colher  donativos  para  restaurar  a 
irmandade  e a capella,  o que  conseguiram,  refor 
mando  a capella  e os  estatutos.  Admittiram  mui- 
tos devotos,  e no  anno  de  1887  fizeram  uma  bri- 
lhante festividade.  Parece  que  o culto  tem  desde 
então  continuado. 

Vizeu  ( Cava  de  Viriato).  Monumento  celebro 
pelas  suas  tradições  históricas  D'ella  falam  di- 
versos escriptores,  e principalmente  o conego  Jo- 
sé de  Oliveira  Berardo  nas  suas  Noticias  histo 
ricas  de  Vizeu , publicadas  no  Liberal  de  6 de  maio 
de  1857,  e na  Memória  manuscripta  que  em  1838 
offereceu  á camara  municipal,  e que  se  guarda  no 
archivo  da  mesma  camara.  E’  d’este  trabalho  do 
erudito  concgo,  que  nós  extrahimos  as  seguintes 
noticias.  «O  monumento  mais  considerável,  que 
encontramos  na  cidade  de  Vizeu,  é o denomina- 
do Cava  de  Viriato ; especie  de  fortificação,  cujos 
muros  deterra.hojequasi  gastospela  incúria, igno- 
rância e rapacidade  humana,  contando  talvez  20 
séculos  de  existência,  tem  servido  de  base  á tradi- 
ção popular  sobre  as  recordações  gloriosas  que 
vamos  a referir.  Derrotado  o exercito  do  pretor 
romano  Cláudio  Uuimano  pelo  famoso  Viriato 
junto  do  Campo  d’Ouriquc,  para  desviar  de  si  o 
peso  das  armas  com  uma  diversão  favoravel,  re- 
correu aquelle  pretor  a Caio  Nigidio,  o qual  en- 
trando logo  pelas  terras  da  província  da  Beira, 
depois  de  talar  os  agros  e incendiar  povoações, 
veiu  fortificar  se  em  um  campo  raso,  quo  boje  ve- 
mos junto  da  cidade  de  Vizeu.  Logo  que  Viriato 
d’isto  houve  noticia,  acudiu  immediatamcnte  a 
e6to  ponto,  e como  não  pudesse  escalar  os  muros 
de  terra,  poz  lhe  cêrco  até  obrigar  Nigidio,  pela 
fome  e estratagema,  a réndcr  se  ou  pelejar.  Com 
effeito  o pretor  saiu  a campo,  mas  cm  poucas  ho 
ras  foi  derrotado,  perdendo  as  aguias  e quasi  to- 
do o exercito.  Isto  se  passava,  como  dizem,  pelos 
annos  de  146  autes  da  ora  vulgar,  e so  dermos 
attenção  ao  amor  do  maravilhoso,  e ao  gosto  das 
estultas  etymologias,  alguém  pretende  que  duas 
povoações  visinhas  da  Cava  de  Viriato  attestam 
ainda  hoje  por  seus  nomes  a grandeza  d’aquella 
batalha.  Abraveees  dizem  ser  corrupção  da  pala- 
vra braveza,  quo  denota  o furor  com  que  comba- 
teram os  lusitanos,  e Âguieira  era  o logar  onde 
estavam  as  aguias  romanas  no  pretorio  do  arraial. 
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Também  a povoarão  próxima,  boje  denominada 
Eaculca,  querem  alguns  derivai  a de  escuta;  por- 
que ali  sc  demorára  o exercito  lusitauo  como  em 
escuta  e observação.  Louvem  e agradeçam  os  nos- 
sos conterrâneos  estas  sonhadas  invenções  áquel- 
les  historiadores,  que  se  prazem  em  os  divertir  ou 
estimular  de  zelo  patriótico;  mas  eu  quizera  que 
uma  critica  mais  judiciosa  tivesse  presidido  ás 
suas  lucubrações,  e que  não  tivessem  corrido  tan 
to  á larga  pelo  campo  das  falsai  conjecturas.  Com 
effeito,  a tradição  d'estas  façanhas  se  teria  ex 
tinguido  depois  de  tantos  séculos,  e a não  ser  o 
monumento,  cujos  restos  ainda  hoje  subsistem, 
porventura  nem  aquelta  victoria  alcançada,  nem 
mesmo  a estada  e marcha  dos  exei  eitos  por  estes 
sitios  seriam  para  acreditar.  Debalde  Floriano  dei 
Campo  e Fr.  Bernardo  de  Brito  adduziriam  as 
lapides  de  sua  invenção  encoutradas  juuto  de  Vi 
zeu,  e o testemunho  de  Gallio  Favonio.  A criti 
ca  desmentiu  o gosto  particular  d’estes  historia 
dores,  como  se  póde  Vêr  no  insuspeito  André  de 
Rezende.  E’  certo  que  o tempo  não  nos  deixou 
chegar  os  pormenores  dos  combates  entre  Viriato 
e Caio  Nigidio;  nenhum  syncbrono  nos  refere  o 
logar  onde  aquelle  destroçára  este,  nem  é crivei 
que  a mencionada  Cava,  constando  de  um  espa 
çoso  octogono  regular , defendido  por  um  fosso  cheio 
a’agua,  fôsse  a obra  de  poucos  dias.  De  todos  os 
autores  latinos  que  hoje  possuímos,  e que  escre 
veram  das  guerras  de  Viriato,  nenhum  faz  men- 
ção do  pretor  Caio  Nigidio , á excepção  da  obra 
iutitulada : De  Viris  illu»tribus  Urbis  Iiomanae 
que  se  exprime  d'este  modo:  «Viriato,  portuguez 
de  nação,  primeiramente  pobre  mercenário  e de 
pois  caçador  por  passatempo,  e ladrão  por  auda 
cia,  fez  se  ultimamente  capitão,  tomando  á sua 
conta  a guerra  contra  os  romanos,  cujos  generaes 
Cláudio  Unimano  e Caio  Nigidio,  derrotou.»  De 
passagem  observaremos  em  primeiro  logar  que 
os  romanos,  sendo  oppressores  dos  povos  por  ex- 
cellencia,  eram  muito  liberaes  em  dar  o epitheto 
de  salteadores  a todos  os  que  se  lhes  oppunham, 
e defendiam  o que  era  seu.  Em  segundo  logar 
notaremos  que  a citada  obra,  ainda  que  encon 
trada  nos  códices  antigos,  tem  sido  variaraente 
attribuida  a Suetonio,  a Plinio  o Moço,  e a Corne- 
lio  Nepote,  ou  para  melhor  dizer,  não  se  lhe  sabe 
o autor;  o que  na  verdade  é uma  grande  lezão  na 
sua  legitimidade.  0 que  hoje  prudentemeute  po 
demos  conjecturar,  com  mais  probabilidade,  é que 
a Cava  Viriato  fora  uma  d’aquellas  construcçòes 
que  os  romanos  deuomiuavam  Castra  Hiberna , e 
as  edificavam  para  muito  tempo,  collocando  n’el 
las  hospitaes,  armazéns  e outras  fabricas  de 
guerra.  Alguns  antiquários  as  denominaram  Cam 
pos  de  Cezar,  porque  este  general  levantára  mui 
tas  nas  Gallias,  e a seu  exemplo  outros  capitães 
romanos  fizeram  o mesmo  nas  províncias  que  an- 
davam couquistando.  Aítirma  se  que  a França 
tem  um  grande  numero  d’estes  Campos,  alguns 
dos  quaes  assentam  sobre  pontos  elevados,  e se 
apoiam  ora  em  rios,  ora  em  valles  profundos,  que 
lhes  serviam  de  defeza.  Outros  levantados  em  lo- 
gar chãos  eram  defendidos  por  entrincheiramen- 
tos  de  atterros  de  muitos  pés  d’altura,  terminau 
do  em  cavallete,  e circuitados  d’um  fosso  profun- 
do onde  iutroduziam  as  aguas,  que  a uatureza  do 
terreno  lhes  ministrava.  Praticavam  lhes  também 
a»  saidas  necessárias  para  as  communicaçòas  ex- 
teriores. 0 estado  dos  muros  e configuração  dos 


trabalhos  tem  servido  de  base  para  caracterizar 
| estes  campos,  e reconhecer  a sua  epoca;  porém, 
ha  n'isto  pouca  segurança,  e não  se  tem  podido 
passar  das  conjecturas.  Os  fados,  porque  tem  pas- 
| sado  o nosso  monumento  da  Cava,  tem-lhe  sido 
pouco  favoráveis.  D’antigas  Memórias  sabemos 
que  em  18  de  abril  de  14)1  o cabido  da  Sé  de 
Vizeu  tomára  possa  da  Cava  de  Viriato  em  ter- 
ras que  até  áquelle  tempo  eram  de  Reguengo. 
Achava-se  então  com  portas  que  se  abriam  e fe- 
chavam, como  fôsse  necessário,  e dentro  havia 
uma  capella  do  titulo  de  S.  Jorge.  Uma  ordem 
régia  do  anno  de  1728  mandou  que  a Cava  de 
Viriato  tosse  medida  e apégada.  Achou-se  que 
ainda  então  os  muros,  ou  atterros.  tinham  tres 
lanças  d’a!tura  com  40  palmos  de  largura  no  cimo. 
E’  provável  que  na  sua  origem  rematassem  em 
cavallete,  pelo  que  já  advertimos.  Segundo  o au- 
tor do  Elucidário  a lança  era  uma  medida  agra- 
ria, que  constava  de  2)  palmos  craveiros.  Os  mu- 
ros deram  em  circuito  3:065  passos  andantes, 
apresentando  quatro  grandes  aberturas,  que  ti- 
veram cantaria  com  portas;  obra  dos  mesmos 
; romanos.  Existia  sómente  o vão  dos  portaes, 
porque  a pedra,  como  refere  Fr.  Manuel  da 
hsperança,  fora  tirada  para  a edificação  do  con- 
vento de  S.  Francisco  d’Orgens;  o que  alguns  af- 
mam  ter  sido  sido  por  provisão  de  D.  Affooso  V. 
Entretanto  podemos  assegurar  que  no  cartorio 
d’aquelle  extincto  convento  não  existia  este  do 
eumeuto.  A camara  municipal,  tm  junho  de  1818, 
a instancias  do  general  da  província,  Antonio 
Marcellino  Victoria,  mandou  levantar  marcos  pe- 
lo circuito  interno  e externo  dos  muros  da  Cava ; 
porém  esta  providencia  baldou  se,  porque  já  dan- 
tes os  lados  orientaes,  equados  ao  solo,  se  acha- 
I vam  alienados,  em  aforamento;  e os  restantes 
continuaram,  sem  embargo,  a ser  accommettidos 
pelas  cerceaduras  e escavações  dos  possuidores  das 
glebas  contíguas.  Finalmento,  este  monumento 
venerável  parece  que  se  vae  despedindo  da  ge- 
ração actual,  e a seguinte  por  certo  que  não  tar- 
dará a derrear-lhe  o dorso  por  essas  planícies. 
Saudemol  o pois,  já  que  os  homens  da  governan- 
ça não  querem  entender  n’estas  archeologias,  e 
os  cubiçosos  visinhos  vão  cavando  para  si.»  A 
capella  de  S Jorge,  que  existia  na  Cava,  como 
acima  se  disse,  era  uma  das  mais  antigas  de  Vi- 
zeu. Ignora-se  quaudo  e por  quem  foi  fundada, 
mas  com  certeza  já  existia  no  século  xv,  pois  o 
infante  D.  Henrique,  filho  de  D.  João  I,  sendo  du- 
que de  Vizeu,  a dotou,  para  que  todos  os  sabba 
dos  ali  se  celebrasse  uma  missa  cantada,  e para 
que  o cabido  da  Sé  a visitasse  em  procissão  no 
dia  da  festa  do  orago,  a 23  de  abril.  Com  o tempo 
arruinou  se  a capella  e passaram  para  a catho- 
dral  os  seus  encargos,  mas  já  em  1618  se  não  cum- 
priam. A capella  foi  caindo  em  abandono,  e d’el- 
la  apenas  resta  hoje  a memória.  Segundo  se  lê  no 
Portugal  Antigo  e Moderno,  vol.  XII,  a pag.  1696, 
ainda  no  meado  do  século  xvit  a Cava  tinha  soli 
dos  muros,  portas,  seteiras  e grandes  fqssos;  mas 
100  anuos  depois,  em  1728,  os  muros  já  não  tinham 
pedra,  conservando  n'alguna  pontos  a altura  de 
3 lanças  ou  75  palmos  craveiros,  mais  de  16  m. 
Com  o decorrer  do  tempo  tem  soffrido  muito,  e já 
| não  é a sombra  do  que  foi.  Perdeu  todo  o seu  re- 
vestimento de  pedra;  dos  largos  fossos  que  a cir- 
cuitavam, apenas  resta  um  pequeno  lanço;  os  seus 
muros  são  hoje  apenas  marachões  de  terra,  mas 
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ainda  assim  marachões  grandiosos,  imponentes, 
que  despertam  a attençào  e a admiração  dos  to- 
rasteiros.  A Cava  não  é octogona,  como  disseram 
Botelho,  Fr.  Manuel  e Berardo;  é um  polygono 
irregular  de  11  faces,  ainda  hoje  bem  visíveis, 
mas  parece  que  outr’ora  teve  13,  pois  2 fazem 
uma  insignifícantissima  curva.  Demora  em  plani 
cie  funda  a N de  Vizeu,  a montante  e a NNO  do 
Campo  da  Feira,  na  margem  direita  do  Pavia.  Do 
livro  do  sr.  Joaquim  de  Vasconcellos,  A Arte  e a 
natureza  em  Portugal , transcrevemos  o seguinte: 
«Outra  tradição,  mais  antiga  de  que  qualquer 
das  precedentes,  evoca  a lucta  heroica  do  pastor 
Víriato  contra  o poder  romano  na  Lusitania,  du- 
rante longos  annos  de  resistência  victoriosa,  ven- 
cida sómente  á custa  d’uma  traição  (cêrca  de 
137  annos  antes  de  J.  C.).  A este  pastor,  que  já 
Camões  immortalisára,  se  prende  a memória  da 
Cava , ou  cova  de  Viriato,  transformada  mo- 
dernamente, em  parte,  n’um  passeio,  com  ave- 
nidas umbrosas.  A Cava  foi  primitivameute  um 
acampamento  militar,  fortificado  com  altos  mu- 
ros e fossos,  abrangendo  a area  interior,  hoje,  uns 
307:000  metros  quadrados,  com  os  muros  uns 
383:000,  a distancia  maxima  dentro  do  polygono 
octogonal,  ainda  visivel,  apesar  de  grandes  alte- 
rações, é de  365  metros;  os  muros  eram  de  terra, 
assentes  em  pedra,  e chogam  a ter  na  base  35  me- 
tros sobre  16  de  altura;  o primeiro  está  calculado 
exteriormente,  em  2:160  metros.  Estas  indicações 
bastam  para  dar  uma  ideia  da  formidável  posição 
defensiva,  tão  apreciada  ainda  no  século  xviu 
que  D.  João  V ordenou  em  1728  pela  Academia 
Real  da  Historia,  zeladora  dos  Monumentos  Na 
cionaes,  que  a Cava  fôsse  cuidadosamente  estu- 
dada, medida  e conservada.  De  pouco  serviu  a or- 
dem, e ainda  em  nossos  dias,  de  1862  a 1892,  sof- 
freu  a obra  novas  alterações.  Dos  quatro  vãos  de 
portaes,  dos  proprios  muros  aproveitaram  a can- 
taria para  construcções,  como  se  se  tratasse  de  uma 
pedreira  publica ! D'elles  restam  ainda  alguns 
lanços  formidáveis;  -do  antigo  fosso  sómento  ha 
dois  troços  bem  visíveis;  emfim:  apenas  o torso 
de  um  gigante.  Quando  o vimos,  pela  primeira 
vez  em  1877,  a Cava  estava  completamente  des- 
prezada; hoje  ha  ali,  pelo  menos,  sombra,  frescu 
ra  e a alegria  das  aves  e dos  ninhos.» 

Vizeu  (Conventos  de).  Houve  n’esta  cidade  os  4 
seguintes  conventos : 

Bom  Jesus,  de  freiras  benedictinas.  Em  1560, 
um  benemerito  viziense,  o licenceado  Belchior 
Lourenço,  e sua  1.*  mulher  Maria  de  Queiroz  Cas 
tello  Branco,  não  tendo  filhos,  resolveram  fundar 
um  convento  de  freiras  benedictinas,  e para  esse 
fim,  a mesma  senhora  no  seu  testamento,  com  da- 
ta de  17  de  abril  de  1569,  doou  todos  os  seus  bens 
ao  bispo  D.  Jorge  d’Athaide,  com  a condição  dc 
ser  admittida  do  projectado  convento  uma  sobri- 
nha sua,  e se  o convento  se  não  fizesse,  deixava 
a testadora  todos  os  seus  bens  em  morgado  e v’n 
culados  á capella  de  S • Luiz.  por  ella  mandada 
fazer,  morgado  de  que  seria  primeiro  administra- 
dor Constantino  de  Castello  Branco,  seu  sobri- 
nho. D.  Jorge  d’Athaide,  cujo  pontificado  se  pro- 
longou de  1568  a 1578,  deu  principio  e grando 
impulso  ás  obras,  mas  não  as  concluiu.  Em  1579 
até  1585  foi  bispo  de  Vizeu  D.  Miguel  de  Castro, 
mas  durante  os  6 annos  do  seu  pontificado,  não 
se  importou  com  as  obras  do  convento,  que  fica- 
ram paralysadas.  Succedeu  lhe  em  1586  o bispo 

676 


D.  Nuno  de  Norouha,  que  logo  se  entendeu  com 
os  herdeiros  de  Belchior  Lourenço,  e activou  tan- 
to as  obras  que  em  menos  de  5 annos  se  conclui  - 
ram;  dotou  o convento  com  as  rendas  da  egreja  de 
S.  Cypriano,  e n’elle  se  installaram  com  grande 
pompa,  em  27  de  setembro  de  1592,  as  primeiras 
religiosas,  vindas  do  convento  da  mesma  ordem, 
de  Ferreira  d’Aves,  depois  de  obter  a permissão 
do  papa  e do  rei.  A egreja  era  muito  pequena, 
pelo  que  as  freiras  em  1628  lhe  accrescentaram 
31  palmos,  e no  mesmo  anno,  a 23  de  fevereiro, 
houve  tanta  chuva  em  Vizeu  que  imindou  a 
egreja,  obrigando  as  freiras  a mudarem  o Santís- 
simo para  o altar  da  enfermaria.  Também  nos  fins 
do  século  xvii  ou  principios  do  século  xviu,  sen- 
do pequeno  o convento  e achando-se  bastante  ar- 
ruinado, o bispo  D.  Jeronymo  Soares  mandou  fa 
zer  um  grande  corredor  fronteiro  á egreja,  e re- 
formou varias  officinas.  Em  1887  existia  apenas 
uma  freira,  senhora  já  decrepita. 

Nossa  Senhora  d’ Assumpção,  da  Congregação  de 
S.  Filippe  Nery.  O bispo  do  Vizeu  D.  Ricardo 
Russel  era  muito  affeiçoado  a esta  ordem  religio- 
sa, por  terem  sido  os  congregados  os  seus  primei  - 
ros  mestres  em  França  (V.  Russel , D.  Ricardo),  e 
desejava  dar-lhes  casa  em  Vizeu.  Para  esse  fim 
mandou  pedir  alguns  padres  ao  preposito  do  con- 
vento de  Freixo  de  Espada  á Cinta,  José  das 
Caldas,  vindo  este  mesmo  padre  para  Vizeu  em 
1688  com  mais  3 companheiros.  Aposentou-os 
no  hospital  da  quinta  de  Santa  Eugenia,  onde  ti- 
nham capella  e as  commodidades  precisas  para 
viverem  e exercerem  o seu  ministério.  Ali  pre- 
gavam e confessavam,  mas  por  ser  a quinta  um 
pouco  distante  da  cidade,  iam  fazer  os  seus  exer- 
cícios religiosos  Da  egreja  da  Via  Sacra,  para 
mais  conveniência  dos  devotos.  D.  Ricardo  soli- 
citou e obteve  da  camara  c de  D.  Pedro  II  licen- 
ça para  a edificação  do  convento;  por  seu  turno 
lhes  deu  também  logo  provisão;  em  seguida  soli- 
citaram e obtiveram  os  congregados  de  Innocen- 
cio  III  bulias  de  confirmação  com  data  de  13  de 
maio  do  mesmo  anno  de  1688,  e a 10  de  julho  se- 
guinte se  iustallaram  solcmnemente  em  Vizeu, 
assistindo  o prelado  com  todos  os  seus  ministros 
e familiares,  clero,  nobreza  e povo,  e como  não 
tivessem  ainda  rendas  sufficientes  para  se  man- 
terem, D.  Ricardo  lhes  arbitrou  a pensão  annual 
de  100^000  réis.  A 5 de  agosto  de  1689  transfe- 
riram se  para  uma  casa  e capella  de  SatUa  Chris - 
tina,  que  lhes  doaram  os  proprietários,  Simão  Ma 
chado  e sua  mulher  D.  Anoa  de  Jesus  Serpe,  a 
qual  tinha  uma  boa  cêrca,  que  pertence  hoje  ao 
Seminário,  e ali  erigiram  oratorio.  D.  Ricardo, 
vendo  que  aquella  casa  era  muito  pequona,  re- 
solveu dar-lhes  outra  mais  ampla,  para  o que  no 
principio  do  anno  de  1693  lhes  deu  12:000  cru 
zados,  somma  importante  n’esse  tempo  Abertos 
os  alicerces  do  novo  convento  no  sitio  do  Valle , 
dentro  da  dita  cêrca  e com  bastante  difliculdade, 
por  n'elles  se  encontrar  muita  agua,  lançou  lhe  o 
bispo  solemnemente  a primeira  pedra,  a 26  de 
maio  de  1693,  dia  consagrado  a S.  Filippe  Nery. 
Fallecendo  n’esse  mesmo  anno  D.  Ricardo  Rus 
sei,  succedeu-lhe  em  1694  o bispo  D.  Jeronymo 
Soares.  Vendo  este  prelado  que  os  cougregados 
não  tinham  aiuda  egreja  sufiicientemente  ampla, 
pois  ao  tempo  mal  saia  dos  alicerces  ao  norte  do 
novo  conveuto  mandado  construir  pelo  seu  suc- 
cessor,  resolveu  fazei  a em  1708,  mas  querendo 


contioual-ã  com  a magnificência  da  planta  traça- 
da por  D.  Ricardo,  que  era  magestosa,  oa  seus 
familiar  a se  oppozeram,  allegando  aer  muito 
grande  para  uma  communidade  tão  pequena,  poia 
contava  então  apenaa  15  congregados.  Tanto  in- 
staram  que  o bispo  resolveu  que  a nova  egreja 
se  conatruisse  exactamente  como  a do  convento 
de  Santo  Antonio  da  ordem  franciacana.  Come- 
çaram aa  obras,  maa  proseguiram  lentamente, 
porque  D.  Jeronymo  apenas  lhe  destinou  a quan- 
tia de  200£000  réis  annuaes,  e essa  mesma  im- 
portância suspendeu  em  1713,  pelas  muitas  des- 
pezas  com  que.  o bispo  teve  de  attender  ás  obras 
da  restauração  da  Sé  e do  Paço  episcopal,  além 
das  numerosas  esmolas  com  que  soccorria  os  po- 
bres. D.  Jeronymo  Soares  fal.  em  1720,  ficando 
side  vacante  por  espaço  de  vinte  annos,  sendo  só 
em  1740  nomeado  bispo  de  Vizeu  D.  Julio  Fran- 
cisco de  Oliveira.  Foi  n'este  prelado  o maior  pro- 
tector dos  congregados  de  Vizeu.  Conhecendo  a 
necessidade  dos  religiosos  continuarem  as  obras, 
ha  tanto  tempo  paradas,  resolveu  mandai  as  con 
tinuar,  tomando-as  á sua  conta,  e assim  em  1747 
estavam  já  em  tão  grande  adeantamento,  que 
mandou  que  os  congregados  se  transferissem  da 
capella  de  Santa  Christina  para  o novo  convento, 
que  já  podia  receber  40  padres  Disposta  a trans- 
feroncia,  benzeu  se  solemnemente  o novo  edifício 
a 25  de  maio  do  mesmo  anno.  Os  congregados 
eram  então  24.  Reconhecendo  D.  Julio  a grande 
necessidade  da  egreja,  pois  que  desde  1747  se 
serviam  só  do  sou  oratorio  e portaria,  determinou 
conatruil-a  muito  a seu  gosto  Fôram  abertos  no- 
vos alicerces,  e a 8 de  setembro  do  1757  se  lan- 
çou a primeira  p«dra  com  toda  a pompa.  O bispo 
activou  tanto  a construcção  do  novo  templo,  vi- 
sitando as  obras  repetidas  vezes,  pagando  gene- 
rosamente aos  operários,  que  no  dia  27  de  janei 
ro  de  1759,  passados  apenas  15  mexes  e 19  dias 
depois  da  inauguração  das  obras,  estava  a egreja 
concluida.  O bispo  a benzeu  solemnemente  e n'el 
la  celebrou  a primeira  missa  resada,  e no  dia  de 
S.  Francisco,  29  do  dito  mez  e anno  se  transfe- 
riu o Santíssimo  com  extraordinária  pompa  Na 
extincta  capella  de  Santa  Christina  funccionou 
por  algum  tempo,  depois  de  1814,  a escola  regi 
mental  de  infantaria  n.°  11.  No  outono  de  1823, 
a Congregação  do  Oratorio  de  S.  Filippe  Nery, 
conhecendo  a impossibilidade  de  continuar  a sub- 
sistir por  falta  de  gente  e de  recursos,  e vendo 
que  o edifício  do  Seminário  ou  Collegio,  não  tinha 
a vastidão  e accommodações  precisas  para  semi- 
nário da  diocese  na  actualidade,  tendo  também 
em  consideração  as  avultadas  quantias  que  os 
prelados  de  Vizeu,  haviam  dado  para  a edificação 
do  seu  convento,  offereceram  no  com  os  fundos 
d'elle  ao  bispo  D.  Francisco  Alexandre  Lobo,  pa 
ra  seminário  diocesano.  En  14  de  junho  de  1824 
se  fez  a escriptura  da  cedencia  e consiguação  de 
pensões  entre  o bispo  e congregados,  previamen- 
te autorisada  pela  provisão  de  el-rei  D.  João  VI 
com  data  de  7 de  maio  do  mesmo  anno.  Assim 
passou  a ser  seminário  o convento  dos  Nerys  com 
todas  as  suas  pertenças  e haveres,  pelo  que  sobre 
a porta  de  entrada  se  gravou  a seguinte  inscri- 
pção:  «Collegio  fundado  em  1587  pelo  bispo  D. 
Nuno  de  Noronha  com  o titulo  de  Seminário  da 
invocação  de  Nossa  Senhora  da  Esperança,  e mu 
dado  para  esto  logar  em  agosto  de  1824.»  V.  Se- 
minário episcopal. 


Santo  Antonio ; convento  da  ordem  de  S.  Fran- 
cisco. Os  frades  franciscanos  capuchos  tinham  o 
seu  convento  em  Orgens,  e eram  muito  estima- 
dos e considerados  pelos  vizienses,  mas  o conven- 
to distava  mais  de  3 k.  da  cidade,  o que  obriga- 
vam os  religiosos  a grandes  sacrifícios,  pois  de 
dia  e de  noite,  muitas  vezes  debaixo  de  sol  arden- 
tíssimo, outras  pisando  neves  e arrostando  ven- 
davaes  caminhavam  para  Vizen  para  confessarem 
e confortarem  os  doentes,  ou  para  assistirem  aos 
moribundos  e aos  agonisantes.  Os  vizienses,  con- 
doídos dos  pobres  frades,  desejando  tcl  os  mais 
perto,  resolveram  leval-os  para  a cidade.  Os  ca- 
puchos de  bom  grado  annuiram,  mesmo  porque, 
vivendo  de  esmolas  e sendo  os  vizienses  os  seus 
principaes  bemfeitores,  poupavam  se  ao  incoro- 
modo  de  carregar  com  os  donativos  para  Orgens. 
Em  1613  o bispo  D.  João  Manuel  e a camara  de 
Vizeu  requereram  a Filippe  II  de  Portugal  a 
transferencia  do  convento,  o que  o rei  concedeu 
pelo  alvará  de  30  de  agosto  do  mesmo  anno,  mas 
ordenaodo  que  o novo  convento  se  intitulasse  de 
S.  Francisco,  por  haver  sido  da  Observância  o de 
Orgens,  e que  este  ficasse  completamente  deserto 
e que  a egreja,  quando  não  fosse  demolida,  se 
entregasse  a um  ermitão  para  velar  por  ella  Não 
se  effeituou,  porém,  a transferencia,  por  os  ca- 
puchos não  terem  ainda  convento  na  cidade,  e 
elos  habitantes  de  Orgens  se  mostrarem  magoa- 
issimos,  rogando  incessantemente  ao  prelado 
que  conservasse  ali  os  frades.  No  entretanto,  os 
vizienses  não  desistiram  e fôram  procurando  lo- 
cal para  o novo  convento,  mas  passaram  vinte 
annos  sem  se  haver  tomado  resolução  definitiva. 
Em  1663  já  residiam  alguns  dos  frades  com  mui- 
to poucos  commodos  junto  da  egreja  de  S.  Miguel 
do  Fetal.  Parece  que  depois  fundaram  em  Vizeu 
a sua  primeira  casa  nos  suburbios  da  cidade,  e 
para  isto  fôram  ajuntando  varias  esmolas  dos  ha- 
bitantes com  que  compraram  uma  quiuta  com  suas 
casas,  tudo  quasi  contíguo  á egreja  de  S.  Miguel 
do  Fetal.  Logo  em  uma  das  casas  erigiram  ca- 
pella, onde  se  disse  a primeira  missa  a 20  de  ju- 
nho do  mesmo  anno  de  1633,  pondo  lhe  a invoca- 
ção de  Casa  de  Santo  Antonio.  Mais  tarde,  des  • 
contentes  os  religiosos,  por  alguns  inconvenientes 
que  experimentaram  por  causa  do  sitio,  determi- 
naram procurar  outro  para  a sua  firme  residência. 
Puderam  então  alcançar  outra  quinta,  fronteira 
ao  terreiro  de  Moçorim,  dos  maiores  que  tinha  a 
cidade,  e para  realisarem  a compra  venderam  a 
quinta  em  que  estavam,  com  licença  da  Sé  Apos 
tolica.  Constava  o novo  local  de  casas  com  suas 
hortas  e matta  d’arvores  silvestres,  mas  não  ha- 
viam ainda  tomado  posse  por  falta  da  licença  de 
el  rei  D.  Filippe  III  de  Portugal,  que  tinha  de  vir 
de  Castella.  A licença  chegou  finalmente,  por  um 
decreto,  datado  de  25  de  janeiro  de  1635  Toman- 
do posse  a 29  de  março  seguinte,  tratou  se  logo 
de  abrir  os  alicerces  para  uma  egreja  ampla,  com 
corredores  e officinas  para  14  religiosos.  No  dia 
6 de  maio  lançou-Le  a primeira  pedra,  com  solem- 
ne  pompa  a que  assistiu  o cabido,  senado,  nobre- 
za e povo.  O Santíssimo  veiu  em  devota  procissão 
do  convento  d’Orgens,  o qual  foi  collocado  n’um 
oratorio  feito  nas  casas  da  mesma  quinta.  As 
obras  continuaram  com  actividade  e em  pouco 
tempo  se  concluiram.  Mais  tarde,  o bispo  D.  Ri- 
cardo Russel  mandou  fazer  a enfermaria,  e na 
matta  um  grande  terreiro  circular,  com  assentos 
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de  pedra  etn  volta,  para  conforto  dos  religiosos. 
Foi  este  convento  casa  de  noviciado  dos  capu 
chos  franciscanos  da  provincia  da  Conceição,  de- 
pois que  em  1703  esta  provincia  se  desmembrou 
da  de  Santo  Antonio;  em  1834  foi  extincto,  como 
todas  as  ordens  religiosas;  passado  algum  tempo 
a egreja  ficou  profauada  e transformada  em  casa 
de  arrecadações  e todo  o convento  se  reduziu  a 
quartel  militar  do  regimento  de  infantaria  n.* 
14. 

São  Francisco  de  Orgens.  Estava  situado  em 
Orgens,  logar  aprasivel  e ridente,  distante  de  Vi- 
zeu  2 k.  a E.  Existia  ali  uma  antiquíssima  ermi 
da  dedicada  a S.  Domingos,  pertencente  ao  cabi 
do  de  Vizeu.  Fr.  Pedro  cTAlemancos,  frade  capu 
cho  da  ordem  dos  menores,  pediu  ao  cabido  que 
lbe  cedesse  esta  ermida  para  fundar  um  conven 
to  da  sua  ordem.  Cora  anueucia  do  cabido,  sen 
do  bispo  D.  João  Homem  que  não  só  lhe  deu  a 
ermida,  como  algumas  terras  próximas,  e por  bre 
ve  do  papa  João  XXIII,  Fr.  Pedro  deu  principio 
ao  convento  em  1407.  Na  sua  construcção  é no 
tavel  que  uma  grande  parte  da  pedra,  ali  empre- 
gada, foi  extrahida  dos  porticos  e arcos  que  ti- 
nham os  muros  da  Cava  de  Viriato,  havendo  da 
do  para  esse  fim  uma  provisão  régia  D.  Affonso 
V.  O convento  foi  completamente  restaurado  em 
1749.  Desde  a sua  fuudação,  aquella  casa  religio 
sa  gosou  sempre  da  fama  de  ser  um  modelo  de 
observantes,  estimado  e favorecido  pelo  povo, 
pelos  prelados  vizienses,  e por  muitas  pessoas  no- 
bres, que  lhe  fizeram  grandes  doações,  e mesmo 
de  distaucia  ali  fôram  enterrar-se,  como  os  se- 
nhores de  Molellos,  que  tinham  ali  capella  sua,  e 
os  Albuquerques  da  nobillissima  Casa  dos  Coutos, 
padroeiros  da  capella  do  Capitulo,  onde  alguus 
d’elles  jazem.  Certo  bispo  do  Vizeu,  D.  João  Ma- 
nuel, muito  amigo  d’estes  religiosos,  tentou  trans- 
foril-os  para  a cidade,  mas  os  habitantes  de  Or- 
gens, tristíssimos  com  tal  noticia,  tanto  rogaram 
que  o prelado  reconsiderou,  e os  írades  permane- 
ceram no  seu  convento  até  1834,  data  da  extin- 
cção  das  ordens  religiosas.  (V.  o artigo  antece 
dente).  O convento  foi  posto  em  hasta  publica  em 
3 de  outubro  de  1843,  excepto  a egreja,  que  foi 
dada  com  a sua  sacristia  para  matriz  da  fregue- 
zia  de  Orgens.  O convento  é hoje  propriedade 
particular. 

Vizeu  (Egrejas  de).  Ha  n'esta  cidade  duas  or 
dons  terceiras,  a de  S.  Francisco  de  Assis  e a de 
N.  Sr‘.  do  Carmo.  A de  S.  Fraucisco  foi  primiti- 
vamente  installada  na  cathedral  em  1557,  e ali 
funcciouou  até  1596,  data  em  que  passou  para  a 
egreja  da  Misericórdia.  Em  1636  achava  se  em 
decadência,  mas  Fr.  Lourenço  de  Evora  excitou  a 
devoção  dos  vizienses,  e no  dia  14  de  fevereiro 
d'aquelle  anno  se  elegeram  me.sarios  da  dita  or- 
dem no  côro  do  conveDto  franciscano  de  Santo 
Antonio  de  Maçorim,  ou  no  oratorio  que  tiveram 
ali  os  capuchos  durante  a construcção  do  conven- 
to. Restaurada  a ordem  terceira,  continuou  aexer 
cor  as  suas  funeções  n’uma  capellinha  e casa  que 
os  bispos  lhe  mandaram  edificar  debaixo  da  en- 
fermaria do  mesmo  convento,  até  que  em  1729  se 
levantou  grande  discórdia  entre  os  frades  e os 
irmãos  terceiros.  Depois  de  muitas  contendas  os 
religiosos  taparam  a porta  da  casa  dos  terceiros 
que  lhes  dava  eutrada  pelo  adro,  eutregaram-lhes 
as  alfaias  e as  imagens,  e os  despediram.  Os  ir- 
mãos terceiros  despoitados  dirigiram  se  ao  cabi- 
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| do,  que  então  governava  a diocese,  e com  autorisa 
| ção  d'elle  fôram  estabelecer-se  na  capella  de  Santa 
| Christina,  onde  se  conservaram  perto  de  4annos 
| sempre  em  questões  com  os  capuchos  e fazendo 
| esforços  para  obterem  um  padre  commissario  dos 
franciscanos  observantes,  o que  não  puderam  con- 
seguir, pelo  que  muitos  dos  irmãos  se  despediram 
da  ordem,  mas  outros  mais  dóceis  volveram  com 
as  imagens  e alfaias  para  o convento  de  Santo 
Antonio  e se  couservaram  submissos  aos  capu- 
chos. Não  se  deram  por  vencidos  os  dissidentes, 
e animados  com  o apparecimento  do  livro  Thescu- 
ro  Camelitano,  vendo  que  os  irmãos  terceiros  do 
Carmo  obtiveram  um  pasmoso  numero  de  indul- 
gências, trataram  logo  de  pedir  ao  provincial  dos 
carmelitas  calçados  um  commissario  para  insti- 
tuírem uma  ordem  terceira  do  Carmo  na  mencio- 
nada capella  de  Santa  Christina,  que  para  simi- 
lhante  etfeito  já  o cabido,  séde  vacante,  lhes  havia 
doado.  Em  21  de  maio  de  1733  chegou  a Vizeu  o 
padre  mestre  Fr.  João  de  S.  Thiago,  carmelita, 
commissario  da  mesma  ordem  em  Lisboa,  e logo 
no  dia  24  seguinte  lançou  o habito  a mais  de  120 
pessoas  de  ambos  os  sexos  na  capella  de  Santa 
Christina  Assim  se  organisou  a ordem,  havendo 
festas  e procissões,  alistando  se  perto  de  1900 
pesroas.  O padre  retirou  se  para  Lisboa,  deixan- 
do nomeado  um  substituto,  conforme  os  poderes 
que  lhe  dera  o provincial.  Os  confrades  resolve- 
ram logo  construir  um  templo  mais  vasto  em  sub- 
stituição da  capella,  e confiados  na  devoção  dos 
vizienses,  pois  não  tinham  os  fundos  precisos  pa- 
ra tal  empresa,  arremataram  as  obras  de  pedra 
por  5:000  cruzados.  Entretanto  fôram  pedir  de 
porta  em  porta,  e era  dois  dias  juntaram  800 £000 
réis,  somrna  importante  n’aquelle  tempo;  o cabi 
do,  séde  vacante,  lhes  deu  mais  de  3:000  cruzados; 
receberam  ainda  outros  donativos,  e assim  con- 
seguiram vêr  a sua  egreja  acabada  em  13  de  ju- 
nho de  1738,  egreja  que  nes  fius  do  século  xvui 
foi  restaurada  e ampliada  na  fôrma  como  hoje  se 
vê,  com  uma  elegauto  frontaria  de  granito  nova, 
e duas  torres.  Tem  altar-mór  e mais  4 altares  la 
teraes.  E’  um  dos  templos  mais  vistosos  e mais 
formosos  de  Vizeu,  e muito  bem  Bituado.  Por  seu 
turno,  os  irmãos  terceiros  de  S.  Francisco,  vendo 
com  emulação  o progresso  dos  seus  irmão  dissi- 
dentes, trataram  de  construir  também  um  templo 
em  nada  inferior  ao  do  Carmo.  No  anno  de  1733 
obtiveram  do  cabido,  séde  vacante,  a doação  da 
formosa  capella  de  N.  S.‘  da  Victoria,  com  inten- 
to de  amplial-a,  mas  depois  reconsideraram;  fi 
zeram  a egreja  e casa,  que  hoje  possuem,  no  topo 
do  Rocio  de  Moçorim,  ou  Passeio  de  D Fernando, 
junto  do  antigo  convento  de  Santo  Antonio,  hoje 
quartel  de  infantaria  14.  Lançou  com  graude  pom 
pa  a primeira  pedra  no  novo  tempo  o bispo  D. 
Julio  Francisco  d'01iveira  no  dia  9 de  abril  de 
1746,  mas  só  se  concluiu  em  1763.  O mesmo  pre- 
lado deu  muitas  esmolas  para  a sua  construcção, 
e mandou  fazer  á sua  custa  o adro  e a bella  es 
cadaria.  Tem  uma  boa  fachada  e 7 altares,  in 
cluindo  o altar  mór. 

Egreja  de  S.  Miguel  do  Fetal  Está  situada  ao 
sul  e extra  muros  de  Vizeu,  no  largo  de  S Mi- 
guel. Ignora  se  quando  e por  quem  foi  fundada, 
mas  todos  concordam  em  que  data  de  tempos  mui- 
to remotos,  e que,  pelo  menos  temporariamente, 
foi  Sé  de  Vizeu  e residência  dos  seus  prelados  e 
conegos  antes  da  fuudação  da  monarchia  portu 


gucza;  era,  porém,  um  tomplo  muito  humilde  e 
mais  pequeno  que  o actuai,  quando  o bispo  l). 
Jerooyrao  Soares,  aproximadamente  em  1719  de 
terminou  restaurai  a e deu  principio  ás  obras,  mas, 
fallecendo  em  18  de  janeiro  de  1720,  depois  o ca- 
bido na  vacancia  immcdiatamente,  proseguiu  com 
as  obras  á custa  das  rendas  da  mitra,  concluindo 
a rostauração  em  1735.  Com  a sua  grande  anti 
guidade  devia  ter  sido  anteriormente  restaurada 
diversas  vezes,  porque  já  em  1110  o conde  D. 
Henrique  a doou  para  cathedral  com  certos  pas 
saes,  ou  terrenos  adjacentes,  a D.  Theodonio,  en 
tão  prior  e governador  do  bispado  de  Vizeu  por 
nomeação  de  D.  Maurício,  bispo  de  Coimbra,  a 
quem  Paulo  II,  em  1101,  encarregara, como  o bis-  j 
po  mais  proximo,  o governo  dos  bispados  de  Vi 
zeu  e de  Lamego,  por  causa  da  luctacom  os  moi- 
ros, a qual  obrigou  os  prelados  de  Vizeu,  de  La- 
mego e outros  a refugiarem  se  nas  Asturias.  E’, 
portanto,  anterior  a 1110  a pobre  ermida  de  S. 
Miguel  do  Fetal,  então  talvez  o unico  templo  de 
Vizeu,  por  haver  sido  esta  cidade  arrazada  polos 
moiros  repetidas  vezes.  Suppõe-se  que  a ermida 
escapou  á destruição  por  ser  um  templo  de  pou- 
co vulto  e por  estar  situada  extra-muros  n’aquelle 
tempo,  ficando  talvez  profanada,  abandonada  e 
escondida  cm  terreno  inculto,  no  meio  d'um  ma- 
tagal de  fetos,  d’onde  lhe  proveiu  o nome  de  S. 
Miguel  de  Fetal.  Desde  o principio  da  monarchia 
a Sé  de  Vizeu  passou  da  egreja  de  S.  Miguel  pa 
ra  o local  onde  hoje  se  vê,  mas  parece  que  a po- 
bre capella  continuou  a ser  egreja  parochial,  de 
onde  se  administravam  os  sacramentos  aos  povos 
do  aro  de  Vizeu,  como  se  administravam  ainda 
em  1808,  anno  em  que  se  crearam  as  5 freguezias 
anuexas,  em  que  já  se  falou.  Em  1855  estava  a 
egreja  em  completo  abandono,  fechada  e bastante 
arruinada,  já  porque  desde  1735,  quando  sc  re 
construiu  peia  ultima  vez,  poucas  obras  se  haviam 
feito,  já  porque  deixou  de  ser  egreja  parochial 
desde  1808,  data  da  creaçâo  das  annexas.  Valeu 
lhe  e salvou-a  a irmandade  do  Senhor  dos  Passos 
que,  estando  erecta  desde  muitos  annos  na  capel- 
la da  Cruz,  no  claustro  da  Sé,  condoída  da  pobre 
egreja  de  S.  Miguel,  a pediu  ao  prelado,  e para 
ella  se  transferiu  em  1855,  onde  se  tem  conser- 
vado. A egreja  foi  reparada,  e ali  se  rende  culto 
á veneranda  imagem,  padroeira  da  irmandade.  Na 
egreja  existe  um  tumulo,  que  segundo  a tradição 
foi  achado  no  anno  900  com  uma  longa  inseri 
pção  em  latim,  dizendo  ter  sido  ali  sepultado  o 
ultimo  rei  dos  godos  D.  Rodrigo,  que  morreu  na 
batalha  que  se  feriu  nas  margens  do  rio  Guada- 
lete,  em  9 de  setembro  de  711.  Sobre  esta  morto 
se  formaram  diversas  lendas,  por  causa  do  cada 
ver  se  não  ter  nunca  encontrado.  A inscripção  a 
que  nos  referimos  era  uma  serie  de  maldições 
contra  o conde  Julião,  valido  de  D.  Rodrigo,  que 
o atraiçoara  e vendera  aos  moiros.  Ficando  este 
facto  sempre  muito  obscuro,  o cabido  viziense, 
mandando  restaurar  a pobre  egreja  em  1736,  res 
taurou  também  o tumulo,  e não  encontrando  a 
mencionada  inscripção,  ou  tendo  escrupulo  em  a 
acceitar,  substituiu  a pela  seguinte,  também  cm 
latim,  cuja  traducçào  é:  Aqui  jaz  ou  jazeu  o ul- 
timo rei  dos  godos,  segundo  diz  a tradição.  A'cêr-  [ 
ca  da  egreja  de  S Miguel  do  Fetal,  encontram  se 
minuciosas  descripções  na  Monarchia  Lusitana,  de 
Fr.  Bernardo  de  Brito,  parte  II,  fl  275,  e nos 
Diálogos,  manuscriptos  do  dr.  Botelho  Pereira. 


Egreja  da  Via  Sacra.  E’  também  conhecida  por 
Egreja  de  S.  Francisco  das  Chagas.  Está  situada 
no  Alto  da  Via  Sacra,  sitio  alegre  e vistoso,  so 
branceiro  á cidade,  lado  oriental,  extra  muros. 
Ignora  se  a data  da  fundação  d’esta  egreja,  que 
pela  pua  architectura,  mostra  não  ser  anterior  ao 
século  xv.  Pertence  á irmandade  ou  confraria  de 
S Francisco  das  Chagas,  extra-muros,  que  per- 
deu os  seus  antigos^  estatutoe,  regendo-se  depois 
por  um  compromisso  approvado  em  1780.  Deu  se 
a esta  egreja  o titulo  de  Via  Sacra,  porque  desde 
tempos  muito  remotos  costumavam  os  irmãos  da 
ordem  Terceira  de  S.  Francisco  ir  da  sua  egreja 
até  áquella  todos  os  annos,  nas  sextas  feiras  da 
quaresma,  visitar  ou  percorrer  a Via  Sacra,  sem- 
pre com  grande  concurso  de  povo,  principiando 
este  devoto  exercício  na  egreja  dos  irmãos  ter- 
ceiros, e terminando  na  egreja  da  Via  Sacra  ou 
de  S.  Francisco,  para  o que  levantaram  ao  longo 
do  caminho  uma  série  de  grandes  cruzes  de  pe- 
dra, desde  um  até  ao  outro  templo. 

Vizeu  (Misericórdia,  e seu  hospital  de).  Pela  sua 
antiguidade  e seus  fundos,  pelos  edifícios  que  re- 
presenta e pelos  serviços  que  presta  aos  pobres  e 
ao  publico,  a irmandade  da  Misericórdia  de  Vi- 
zeu é a primeira  da  província  da  Beira  Alta,  e 
uma  das  mais  importantes  e antigas  do  paiz.  Não 
se  sabe  quando  foi  fundada  nem  o nome  do  funda- 
dor, mas  sabe  se  que  se  fundou  nos  princípios  do 
século  xvi,  como  provam  os  primeiros  estatutos 
que  guarda  ainda  no  seu  archivo,  approvados  e 
mandados  imprimir  por  el  rei  D.  Manuel  I em  20 
de  janeiro  de  1516,  os  quaes  terminam  pelas  se- 
guintes palavras  escriptas  pelo  proprio  rei  : 
«Mandamos  que  este  compromisso  se  cumpra  c 
guarde  pela  Misericórdia  da  cidade  de  Vizeu  as- 
sim e tão  inteiramente  como  n’elle  se  contem. 
El  Rei.'»  E tem  appenso  um  alvará,  também  au- 
tographo,  com  data  de  8 de  junho  de  1521,  facul 
tando  á Misericórdia  de  Vizeu  a nomeação  de  4 
pessoas  que  peçam  esmolas  para  ella.  No  século 
xvii  fez  a irmandade  novos  estatutos,  que  foram 
concluídos  em  8 de  abril  do  1626,  e confirmados 
por  Filippe  III  em  14  de  maio  do  mesmo  anno. 
Durante  muito  tempo  viveu  com  poucos  recursos. 
Por  vezes  a sustentação  dos  enfermos  correu  por 
conta  dos  benemeritos  mesarios  e dos  bispos  vi 
zienses,  que  fôram  sempre  os  seus  primeiros  bem- 
feitores,  mas  1887,  graças  á boa  administração  e 
protecção  do  publico,  já  vivia  desafogada.  Tem 
uma  egreja  majestosa,  admiravelmente  situada 
mesmo  em  frente  da  Sé,  a N E do  espaçoso  adro, 
olhando  para  S E,  no  centro  d’um  vasto  edifício 
que  forma  com  ella  um  todo  elegante,  regular  e 
vistoso,  erguendo  se  nas  suas  extremidades  E e 
O duas  bellas  torres;  e ao  longo  da  fachada  de 
todo  o edifício  tem  um  lindo  adro  proprio  com 
guarnições  de  granito,  para  o qual  se  sobe  por 
uma  elegante  e ampla  escadaria  da  mesma  pedra 
em  fórma  de  meia  laranja.  Na  parte  N do  gran- 
de edifício,  á esquerda  da  egreja,  estão  a casa 
das  sessões  e outras  dependencias  da  Misericór- 
dia; na  parte  opposta  funcciona  o Banco  de  Vi- 
zeu que  foi  formado  em  grande  parte,  com  di- 
nheiro da  Santa  Casa.  Tanto  a egreja  como  a parte 
restante  do  edifício  o as  torres  teem  sido  feitas, 
restauradas  e ampliadas  cm  differentes  datas.  As 
duas  torres  e o frontispício  da  egreja  datam  dos 
fins  do  século  xvin  em  substituição  de  outras  tor- 
res e d'outra  fachadamuito  mais  antigas;  a capei- 
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la-mór  e os  edifícios  lateraes  sào  dos  princípios  | 
do  século  passado.  O corpo  da  egreja  loi  rcedifi  j 
cado  em  1842;  o orgão  pertenceu  aos  frades  do  ' 
convento  de  Santo  Antonio,  e veiu  para  aqui  de-  I 
pois  da  extineção  das  ordens  religiosas,  em  1834, 
por  ter  sido  profanada  a egreja  do  convento.  Em 
1875  fizeram  se  as  tribunas  dos  2 altares  lateraes, 
em  1876  ergueu-se  na  capella  mór  o altar  do  Se- 
nhor do  Calvario.  De  1875  a 1877  se  restaurou  a 
parte  N do  edifício  da  Misericórdia.  Nafroutaria 
tem  as  armas  reaes  portuguezas.  O primeiro  hos- 
pital da  Misericórdia  de  Vizeu  foi  o das  Chagas , 
instituído  em  1585,  segundo  o conego  Berardo, 
nas  suas  Noticias  de  Viseu,  ou  em  1565,  como  se 
lê  na  Memória  de  Francisco  Manuel  Correia,  por 
Jeronymo  Bravo  e sua  mulher  Izabel  d’Almeida. 
junto  da  egreja  de  S.  Martinho,  n'umas  casas  que 
ali  possuiam.  Esta  egreja  tinha  pia  baptismal  e 
foi  matriz  de  parte  das  povoações  ruraes,  que  era 


administradores  d’esto  a obrigação  de  darem  per 
mancutemeute  9 camas  e as  alfaias  neccssarias 
para  o dito  hospital.  A sustentação  dos  doentes 
ficou  a cargo  da  Misericórdia,  bem  como  a sua 
admissão,  e na  capella  do  dito  hospital  tôram  se- 
pultados os  benemeritos  fundadores  Com  o tem- 
po arruinou-se,  e pela  sua  pequenez  tornou  se 
impossível  para  o movimento  da  população  de 
Vizeu  e suas  circumvisinhanças,  pelo  que  o bispo 
D.  Julio  Francisco  de  Oliveira,  em  1753,  partici- 
pou aos  irmãos  da  Misericórdia  que  resolvera  fa- 
zer obras  no  hospital  e amplial-o.  Os  irmãos  ac 
ceitaram  este  grandioso  benefício  com  o maior 
entbusiasmo  e gratidão,  e logo  determinaram  os 
vogaes  manifestar  em  publico  o seu  agradecimen 
to,  fazendo  cantar  missa  solemne  na  sua  mesma 
egreja,  precedendo  na  vespera  a luminárias,  e no 
proprio  dia,  de  tarde,  touros,  mascaras  e varias 
danças.  Esta  demonstração  de  alegria  em  todos 
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1808  se  arvoraram  em  freguezias  annexas.  Até  ao 
meado  do  século  passado  servia  de  capella  ao  di- 
to hospital,  mas  depois  que  os  doentes  se  trans 
feriram  para  o outro  hospital  que  se  edificou,  fi- 
cou a pobre  egreja  ao  abandono,  até  que  foi  de- 
molida em  1876.  Tinha  galilé  ou  átrio  coberto  á 
entrada,  e um  púlpito  riquissimo,  em  fórma  de 
calix,  feito  por  2 monolitos  de  mármore  da  Arrá- 
bida, que  d’ali  mandou  expressamente  conduzir  o 
bispo  D.  João  de  Mello,  aproximadamente  em 
1675,  para  púlpito  da  Sé,  depois  durante  a vacan 
cia  de  1720  a 1740,  foi  tirado  da  Sé  e collocado 
na  pobre  egreja  de  S.  Martinho  extra- muros,  até 
que  em  1875  a camara  municipal  o removeu  para 
a capella  do  cemiterio.  O hospital  das  Chagas  era 
destinado  pelos  seus  fundadores  para  ali  serem 
tratados  os  doentes  que  não  excedessem  3 mezes 
de  curativo,  e para  ease  fim  vincularam  todos  os 
seus  bens  em  morgado,  impondo  aos  difierentes 
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os  vizienscs,  fez  com  que  a obra  continuasse  com 
mais  calor,  de  sorte  que  no  mez  de  fevereiro  de 
1760  se  achavam  não  tó  promptas  duas  enferma- 
rias para  homens  com  48  logares,  mas  juntamente 
uma  especial  casa,  separada,  com  roda  para  crean 
as  enjeitadas  Nas  paredes  exteriores  do  mesmo 
ospital,  junto  á porta,  se  collocaram  para  memo 
ria  perdurável  de  tão  insigne  bemteitor  duas 
grandes  lages  com  as  armas  do  dito  prelado,  de 
clarando  o anno  em  que  tal  obra  se  fizera,  1759. 
O mesmo  bispo  D.  Julio  deu  á Misericórdia  em 
1764,  a quantia  de  10:000^000  réis.  Já  tm  1705,  o 
bispo  D.  Jeronymo  Soares  havia  feito  importan- 
tes obras  na  enfermaria  do  mesmo  hospital,  para 
que  os  homens  estivessem  separados  das  mulhe- 
res, e deu  também  á Misericórdia  2:00(  SOOO  réis, 
com  a condição  de  que  seriam  postos  a juros  em 
quanto  elle  vivesse,  e que  só  depois  da  sua  morte 
a Misericórdia  poderia  dispôr  do  capital  e do  ren- 
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dimonto  accumulado  applicando-o  a uma  nova  en- 
fermaria. Quando  o prelado  fallecou  a 18  de  ja- 
neiro de  1720,  a dita  somma  estava  elevada  a 
4:800^000  réis.  Importância  egual  a esta  deu  tam 
bem  em  1777  o bispo  D.  Francisco  Mendo  Tri 
goao  para  alimento  dos  convalescentes.  A Mise- 
ricórdia ainda  recebeu  esmolas  de  outros  diffe 
rentes  bispos  e de  pessoas  particulares,  pelo  que 
no  fim  do  scculo  xvin,  dispondo  j&  de  bastantes 
recursos,  e sendo  o hospital  muito  pequeno,  se 
resolveu  edificar  outro  mais  vasto.  E'  o denomi- 
nado Hospital  Novo,  edifício  de  construcção  mo 
derna,  com  as  melhores  condições  hygienicas, 
sendo  considerado  o primeiro  de  Vizeu,  c pola 
sua  vastidão,  majestade  e solidez,  pelo  seu  aceio 
e vantajosa  situação,  e pelo  seu  bom  serviço  cli- 
nico é o primeiro  hospital  da  provincia  da  Beira 
Alta,  e um  dos  primeiros  do  paiz.  Está  situado 
ao  S de  Vizeu,  um  pouco  acima  do  antigo  hospi- 
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tal  da  Misericórdia,  em  terreno  plano,  alegre  e 
vistoso,  a pequena  distancia  da  cidade,  e no  seu 
ponto  mais  elevado.  A primeira  pedra  na  cons- 
trucção foi  lançada  em  29  de  março  de  1793  pelo 
bispo  D.  Francisco  Monteiro  Pereira  de  Azevedo. 
Sob  a pedra,  como  é de  uso,  se  collocou  um  exem- 
plar de  todas  as  moedas  portuguezas  cunhadas 
até  áquelle  tempo  no  reinado  de  L\  Maria  I,  a 
qual,  por  provisão  de  12  de  fevereiro  de  1799, 
obrigou  todos  os  concelhos  da  antiga  camara  do 
Vizeu  a pagarem  um  real  de  contribuição  por  ca- 
da quartilho  de  vinho  e cada  arratel  de  carne, 
em  favor  das  obras  do  hospital.  Ignora-se  quem 
fez  a planta  do  novo  edificio,  mas  sabe-se  que  o 
mestre  pedreiro  Jacintho  de  Mattos,  de  Villarde 
Besteiros,  arrematou  a construcção  das  paredes 
por  30:000£000  réis,  e o msstre  Manuel  Ribeiro, 
de  Vizeu,  arrematou  as  obras  de  madeiramento  e 
ferragens  por  13:GOOSOOO  réis.  As  obras  correram 
lentamente,  e estiveram  alguns  annos  paradas  po  r 
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falta  de  dinheiro  e por  causa  da  guerra  da  penín- 
sula e das  guerras  civis  posteriores.  Recebeu  os 
primeiros  doentes  em  1842,  estando  ainda  incom- 
pleto. Continuaram,  porém,  as  obras  até  ao  seu 
final  acabamento,  seguindo-se  depois  outras  indi- 
cadas pela  expcriencia  para  melhorar  o serviço 
clinico,  a fiscalisação  e administração,  etc.  Em 
1842  fez-se  o grande  portão  de  ferro  da  entrada 
para  o edificio,  pelo  que  se  poz  n’elle  aquella  da- 
ta; e em  1876  fez  se  a bella  escadaria  semi  cir- 
cular exterior,  na  entrada  para  o grande  terreiro 
em  forma  de  parallelogrammo,  e que  toma  toda  a 
frente  do  edificio;  terreiro  ajardinado  e circulado 
por  pilares  de  pedra  e formosa  gradaria  de  ferro 
que  fecha  o terreiro  por  3 lados,  tendo  cm  cada 
uma  das  3 faces  um  portão  de  ferro  também.  O 
hospital  tem  2 pavimentos.  O do  rez-do  chão  com 
uma  larga  porta  de  entrada  para  um  espaçoso  pa- 
teo,  onde  ha  vqrias  repartições,  avultando  entre 
ellas  a pharmacia.  O 2.°  pavimento  tem  na  sua 
frontaria  9 grandes  janellas  rasgadas, sendo  maior 
a do  centro,  sobre  a qual  se  ergue  o frontão  com 
as  armas  reaes;  na  extremidade  E da  frontaria 
as  armas  antigas  da  cidade  de  Vizeu;  na  extre- 
midade opposta  as  armas  da  Santa  Casa,  e no  al- 
to do  frontão  3 grandes  e formosas  estatuas  de 
granito,  representando  a Fé,  a Esperança  e a Ca- 
ridade. O hospital  tem  4 enfermarias  denomina- 
das: de  S.  João,  S.  Francisco,  SanCAnna  e Se- 
nhora das  Dores,  e ainda  mais  duas  para  os  ir- 
mãos da  Misericórdia;  alguns  quartos  para  pen- 
sionistas, compartimento  para  alienados  e para 
presos  doentes,  casa  de  banhos,  casa  de  autopsias, 
casa  mortuaria,  etc.  O regulamento  do  hospital 
foi  approvado  por  alvará  de  23  de  novembro  de 
1880. 

Vizeu  ( Quinta  e paço  episcopal  de  Fonlello 
em).  Ignora  se  onde  residiram  os  bispos  até  ao 
tempo  do  prior  S.  Theotonio,  de  1112a  1119,  pois 
sabe-se  que  residiu  nos  velhos  paços  reaes  da 
fortaleza  romana,  onde  está  hoje  o claustro.  De 
pois  residiram  alternadamente  no  paço  episco- 
pal da  Sé  ou  dos  tres  escalões , na  quinta  de  Santa 
Eugenia,  e em  Fontello,  onde  residiram  em  pe- 
ríodos mais  ou  menos  longos  até  1810,  installan- 
do  se  eotão  ali  definftivamente  n'esse  atino,  onde 
se  tem  conservado  até  á actualidade.  Esta  reso- 
lução foi  tomada  pelo  prelado  por  terem  os  in- 
glezes  occupado  em  1810  todo  o paço  episcopal 
da  Sé,  o claustro  e o edificio  do  Collegio  com  o 
hospital  militar,  que  esteve  ali  muito  tempo.  O 
Paço  episcopal  está  situado  ao  nascente  e a pe- 
quena distancia  do  coração  da  cidade,  formando, 
pelo  seu  conjuncto  uma  bella  residência  com  uma 
esplendida  avenida  de  entrada,  como  não  tem 
paço  algum  episcopal  do  paiz  A quinta  é espa- 
çosa e rendosa,  e já  foi  muito  luxuosa,  principal- 
mente  no  tempo  do  cardeal  D.  Miguel  da  Silva; 
depois  decaiu  e chegou  a estar  em  grande  aban- 
dono, no  tempo  do  bispo  D.  Antonio  Alves  Mar- 
tins, que  falleceu  em  fevereiro  de  1882,  no  refe 
rido  paço.  Depois  no  pontificado  de  D.  José  Dias 
Correia  de  Carvalho,  tudo  estava  muito  bem  tra 
tado,  mas  a quinta  apenas  conserva  do  seu  anti- 
go esplendor  uma  bella  mata  de  arvoredo  secular; 
a majestosa  avenida  com  um  soberbo  portico 
mandado  fazer  pelo  bispo  D.  tíonçalo  Pinheiro 
em  1565  como  prova  a inscripção  latina  que  o 
bispo  mandou  ali  gravar,  e lá  se  vê  ainda  sobre 
o dito  portico,  a qual,  traduzida,  quer  dizer: 
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«Gonçalo  Pinheiro,  bispo  d’esta  cidade,  fez  con- 
struir estes  porticos  com  o signa!  demonstrativo 
da  nossa  redempção,  para  hospicio  o bem  fazer 
dis  pobres  e para  seus  usos,  no  anno  de  li.65.» 
Em  agosto  de  1876,  a camara  municipal  de  Vi- 
zeu,  de  accordo  com  o bispo  D.  Antonio  Alves 
Martins, apeou  o dito  portico,  e collocou  o de  novo 
um  pouco  mais  dentro  da  grande  avenida,  para 
tornar  mais  suave  e plana  a entrada  e mais  am 
pia  a rua  contigua,  nada,  porém,  perdeu  o porti 
co,  porque  a mudança  foi  teita  com  todo  o cuida- 
do. Esta  avenida  tem  ao  comprimento  duas  alas 
de  frondoso  arvoredo,  da  mesma  data  de  1565, 
não  todo,  por  haverem  caldo  com  o peso  dos  se 
culos  e das  tempestades  difforentes  arvores,  que 
fôram  substituídas  por  outras,  sendo  as  ultimas 
plantadas  pelo  bispo  D José  Dias  Correia  de 
Carvalho.  Este  reverendo  prelado  fez  obras  im 
portantes  também  no  proprio  paço.  A elle  se  de 
ve  a restauração  do  jardim,  dos  repuxos,  chafa- 
rizes e tanques.  A quinta  tem  muita  agua  e bons 
terrenos,  que  produzem  vinho,  milho,  batatas, 
hortaliça,  hervagens,  etc.  O bispo  D.  João  Ma- 
nuel, que  teve  o pontificado  de  1610  a 1625,  res- 
taurou a capella  de  Santa  Martha,  do  Paço  de 
Fontello,  e no  mesmo  paço  mandou  fazer  as  3 
grandes  salas  contiguas  á capella,  dando  elle 
proprio  o risco  de  toda  a obra,  pois  era  muito 
versado  em  architectura  e astronomia.  O bispo 
D.  José  Dias  Correia  de  Carvalho  também  bene 
ficiou  muito  a capella  (V.  Vizeu,  Capella s de) 
O Paço  episcopal  é um  edificio  muito  irregular, 
feito  em  difierentcs  datas,  sem  imponência  nem 
bellezas  architetonicas,  mas  bastante  espaçoso  e 
com  vastÍ8simas  salas. 

Vizeu  (Sé  de).  O bispado  de  Vizeu,  conforme 
já  dissemos  (V.  Vizeu,  Bispado  de J,  data  do  se 
culo  vi,  mas  não  se  sabe  onde  esteve  a Sé  até 
que  os  moiros  fôram  definitivamente  expulsos  de 
Vizeu,  em  105?.  São  muito  escassas  e pouco  fir- 
mes as  memórias  que  nos  restam  d’aquelle  tem 
po,  suppòe-se,  porém,  que  em  1057,  quando  D 
Fernando  o Magno,  rei  de  Leão  e Castella,  to 
mou  Vizeu,  a sua  antiga  cathedral  já  não  existia 
ou  estava  profanada  e servindo  de  mesquita  aos 
moiros,  que  D.  Fernando  a mandou  purificar  e 
restituir  ao  culto  catholico,  e que  estaria  dentro 
dos  muros  do  antigo  castello  romano,  aproxima 
damente  no  local  onde  hoje  se  vê,  como  prova 
uma  das  doações  que  o mesmo  rei  lhe  fizera,  e 
que  foi  confirmada  pelo  conde  D.  Henrique  em 
1080.  A doação  é a seguinte:  «Em  nome  da  SS. 
Trindade,  Padre,  Filho  e Espirito  Santo.  Esta  é 
a conta  do  testamento  que  eu  o conde  D.  Henri- 
que juntamente  com  a minha  mulher  D.  Thereza, 
fazemos  á egreja  de  Santa  Maria  da  Sé  episco 
pal  de  Vizeu  e aos  clérigos  n’ella  moradores,  tes- 
tamento que  el-rei  D.  Fernando,  ha  muito  falle- 
cido,  fez  era  favor  da  dita  egreja  e é o seguinte: 
pela  parte  de  dentro  do  muro  velho  o chão  da 
dita  egreja  entre  o caminho  de  S.  Miguel  (do 
Fetal)  e a rua  da  Regueira,  a entestar  no  cami- 
nho publico,  e isto  mesmo  lhes  confirmamos  para 
salvação  da  nossa  alma,  etc  , aos  12  de  agosto  da 
era  de  1118, — anno  IO8O.0  Do  exposto  se  vê,  que 
dos  annos  de  1057  a 1065,  a Sé  de  Vizeu  tinha  a 
mesma  invocação  de  Santa  Maria,  ou  de  N.  S.* 
d’Aseumpçào;  que  ficava  dentro  dos  velhos  mu- 
ros, a distancia  da  egreja  de  S.  Miguel  do  Fe- 
tal; que  esta  ultima  egreja  também  já  existia 

682 


n’aquelle  tempo,  mas  não  era  a cathedral,  e que 
portanto,  a egreja  de  S.  Miguel  não  foi.  como  diz 
a tradição,  a primeira  cathedral  de  Vizeu.  E’ 
verdade  que  o mesmo  conde  D.  Henrique  deu 
em  1110  a mesma  egreja  ao  prior  D.  Theodonio 
para  Sé  viziense,  e que  o dito  prior  n'ella  viveu 
com  os  seus  conegos,  mas  presume  se  que  ioi  por 
pouco  tempo,  talvez  só  durante  as  obras  da  Sé 
iutra-muros,  mesmo  porque  se  julga,  que  a Sé 
actual  era  então  um  templo  muito  humilde,  en 
cravado  dentro  da  velha  fortaleza  e que,  por  se 
achar  em  ruinas,  o conde  D.  Henrique  e a rai- 
nha D.  Thereza  o restauraram,  mas  não  o fun- 
daram de  novo,  pois  já  existia  no  tempo  de  D. 
Fernando  o Magno.  Ninguém  disse  nunca  que  ella 
estivesse  algum  tempo  na  Cava  de  Viriato,  onde 
esteve  outr’ora  durante  séculos  a cidade  de  Vi- 
zeu em  periodos  alternados.  Apenas  consta  que 
a Sé  esteve  onde  hoje  se  vê,  e em  S.  Miguel  do 
Fetal,  mas  por  pouco  tempo,  e só  durante  o go 
verno  do  prior  D.  Theodonio  e talvez  nos  pri- 
meiros annos,  do  governo  do  seu  successor.  Note- 
se  que  o prior  D.  Theodonio  governou  o bispado 
apenas  2 anoos,  1110  a 1112;  succedeu-lhe  o prior 
S.  Theotonio,  que  governou  desde  1112  até  1119, 
e residiu  talvez  com  os  seus  couegos,  pelo  menos 
alguns  annos.  junto  da  Sé  actual,  no  antigo  paço 
da  fortaleza,  onde  viveram  os  reis  de  Leão,  o 
conde  D.  Henrique  e a rainha  D.  Thereza,  no 
sitio  onde  hoje  estão  os  claustros  da  Sé.  Desde 
que  S.  Theotonio,  em  1112  a 1119  se  installou  no 
velho  paço  real  da  fortaleza,  ali  se  installou  tam 
bem  definitivamente  a Sé,  que  tem  soffrido  suc- 
cessivas  reconstrucçòes  e modificações  atravez 
dos  tempos.  Ha  noticia  de  7 grandes  reconstru- 
cções:  a 1.*  no  tempo  do  conde  D.  Henrique  pe- 
los annos  de  1100  a 1112.  A 2.*  no  tempo  em  que 
se  fez  a 1.*  abobada,  de  1282  a 13o2,  e o antigo 
claustro,  principiado  em  1341  A 3.*  quando  se 
fez  a 2.*  abobada,  chamada  dos  nós,  concluída  por 
D.  Diogo  Ortiz  de  Vilhegas  em  151**.  A 4 * quan- 
do D.  Miguel  da  Silva  fez  o claustro  moderno, 
am  15)4  A 5.*  Quando  D.  Jorge  de  Athaide  fez 
a sacristia  actual  e o corredor  para  a capella  de 
S.  João,  de  1573  a 1578.  A 6.*  na  vacancia  do 
1640  a 1671,  e a 7.*  na  vacancia  de  1720  a 1740. 
De  todas  estas  reconstrucçòes  ha  bastantes  pro 
vas.  Da  1.*  e 2 a,  n’uma  inscripção  antiga  que  se 
encontra  no  fundo  da  torre  actual  do  relogio  (a 
da  frente  da  Sé,  entrando  á direita)  da  qual  ins- 
cripção, segundo  a leitura  de  Berardo,  consta 
que  em  5 de  abril  da  era  de  1320  (anno  1282) 
foi  principiada  a construcção  d'uma  abobada  da 
Sé,  dando  se  por  finda  na  era  de  1400  (anno  de 
1362)  no  dia  4 de  julho.  Durou  portanto  80  an- 
ãos a construcção  da  dita  abobada,  o que  faz 
acreditar  que  as  obras  estiveram  interrompidas 
algum  tempo;  e não  falando  a inscripção  daspa 
redes,  conclue-se  que  estas  já  existiam  em  1282, 
talvez  desde  o tempo  do  conde  D.  Henrique,  quo 
foi  o l.°  restaurador  da  Sé  actual,  e ha  quem 
supponha,  que  as  paredes  fossem  da  antiga  for 
taleza,  talvez  d’algum  quartel  interior.  Também 
não  consta  que  se  fizessem  novas  paredes,  quan- 
do se  fez  a abobada  dos  nós,  o que  leva  a crêr 
que  as  paredes  actuaos  da  Sé  são  as  mesmas  so- 
bre que  assentava  a 1 * abobada.  Isto  mesmo  con 
firmam  as  2 janellas  antigas  em  2 estylos  ditíe- 
rentes,  que  se  vêem  ainda  tapadas  no  alto  da 
parede  lateral  NE,  do  lado  exterior,  sobre  a abo- 
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bada  de  tijolo  das  escadas  que  da  sacristia  vão 
para  o coro  de  cima.  Uma  das  ditas  janellas  era 
de  arco  de  volta  inteira,  ou  do  tempo  da  antiga 
fundação,  e a outra  ora  ogival,  como  foram  todas 
as  do  tempo  em  que  se  fez  a abobada  dos  nos,  c 
que  na  vacancia  de  1640  a 1G7 1 fôrara  transfor- 
madas cm  janellas  rectangulares,  n’umas  desgra- 
çadas obras,  que  o cabido  realisou.  A parte  bai- 
xa do  claustro  antigo  foi  feita  pelo  bispo  e car- 
deal D.  Miguel  da  Silva,  em  1531,  no  local  onde 
estavam  os  restos  do  velho  paço  real  que  D. 
João  III  que,  para  aquelle  fim  lhe  cedeu,  paço 
onde  vivera  o prior  S Theotonio  de  1112  a 1119. 
O mesmo  prelado  também  restaurou  o côro  alto 
e o guarneceu  com  esplendidas  cadeiras  muito 
ornamentadas,  como  se  diz  nos  Diálogos  de  Bo 
telho,  cadeiras  que  já  não  existem  Suppõe-se  que 
fôram  esmagadas  quando  em  1635  desabou  a fron 
taria  da  Sé,  e que  o cabido  na  barbara  restauração 
de  1640  a 1671,  as  substituiu  pelas  cadeiras 
aetuae8,  tirando-lhes  toda  a belleza,  como  a tirou 
á frontaria  da  Sé,  substituindo  a gothica  florida 
pela  dorica  prosaica  da  frontaria  actual.  Também 
o cabido  na  mesma  vacancia,  ou  na  restauração 
acima  indicada,  accrescentou  a capella  mór,  por 
ser  muito  pequena  e não  ter  espaço  para  o côro; 
fez  aos  lados  da  capella  mór  as  capellas  de  S. 
João  e de  S.  Pedro,  nos  vãos  até  ati  occnpados 
por  duas  sacristias;  tez  as  tribunas  das  3 men- 
cionadas capellas  e dos  altares  da  Senhora  do 
Rosário  e da  Rainha  Santa  Jzabel;  substituiu  as 
janellas  e portas  ogivaes  com  molduras  por  janel- 
las e portas  rectangulares  lisas,  como  acima  dis- 
semos; fez  também  3 columnas  fingidas  nas  pare- 
des com  madeira,  estuques  e argamassa;  os  2 púl- 
pitos nas  columnas;  as  cadeiras  de  pau  ordinário 
no  côro  de  baixo,  ou  da  capella  mór,  cadeiras  que 
em  1720  fôram  removidas  nara  a capella  da  Cruz 
e substituídas  por  outras  de  pau  preto;  finalmen- 
te, fez  a casa  do  thesouro  novo,  e collocou  um 
novo  relogio  na  torre  da  frontaria  da  Sé,  a NE. 
A parte  alta  do  claustro  foi  feita  pelo  cabido  na 
vacancia  de  1720  a 1743,  bem  como  as  varandas 
ou  passeio  das  ameias  sobre  as  paredes  exterio 
res  do  claustro,  passeio  que  se  prolonga  pelo  ci- 
mo dos  velhos  muros  da  fortaleza  até  á antiga 
torre  de  menagem,  depois  aljube,  e hoje  cadeia  ci- 
vil na  extremidade  O do  lanço  dos  velhos  muros, 
desde  a velha  torre  do  relogio,  e fórma  um  angu- 
lo recto  com  a parede  do  claustro,  que  olha  para 
N O.  O claustro  está  a S O da  Sé,  á direita  de 
quem  entra,  e fórma  um  quadrado  perfeito,  occu- 
pando  todo  o espaço  entre  a Sé  e o alinhamento 
do  mencionado  lanço  dos  muros  da  fortaleza.  A 
architectura  do  claustro  é um  mixto  da  ordem  jó- 
nica e dorica.  Desde  a sua  fundação  foi  cemité- 
rio do  cabido  até  ao  2 ° quartel  do  século  passa- 
do, pelo  que  o seu  pavimento  estava  muito  arrui 
nado  e cheio  de  sepulturas  em  1875,  data  em  que 
o governo  mandou  fazer  muitos  reparos  na  Sé, 
despendendo  perto  de  3 contos  de  réis.  O claustro 
foi  todo  ladrilhado  com  bello  granito;  reparou  se 
a casa  do  thesouro  velho  a E e junto  da  grande 
sacristia:  e a do  thesouro  novo  a S O da  capella- 
mór  e encostado  a cila;  a sacristia,  os  côros  de 
baixo  e de  cima,  a sala  capitular,  o archivo  do 
cabido  e o orgão  grande,  que  foi  limpo;  reforma 
ram  se  as  portas  e ameias,  etc.  O bispo  D.  Mi- 
guel fez  a parte  baixa  do  claustro,  mas  sem  as 
capellas  que  lá  se  veem,  as  quaes  são  as  seguin 


I tes  : 1.*  Capella  do  deseendimento  da  Cruz,  cha 
mada  vulgarmente  Capella  dos  santos  brancos , por 
serem  de  pedra  de  Ançã  todas  as  figuras  do  al- 
tar; 2 * N S ■ d' Assumpção;  3.*  Archanjo  S.  Mi  ■ 
guel;  4 * S.  José;  5 * Senhora  da  Agonia;  6.*  Santo 
Antonio ; 7.*  Altar  que  n’outro  tempo  toi  da  invo- 
cação de  Santa  Rita,  e que  ardeu  ha  muitissimos 
annos,  mas  que  na  2.*  parte  do  século  passado 
foi  restaurado.  Tem  uma  nova  tribuna  dourada  e 
duas  bellas  imagens  novas  do  Coração  de  Jesus 
e do  Coração  de  Maria.  A antiga  imagem  de 
Santa  Rita,  dourada  e incarnada  de  novo,  também 
figura  no  altar.  No  claustro  ha  também  duas  gran- 
des capellas,  a da  Cruz  e a do  Calvario,  dignas 
de  especial  menção.  Picam  a S E do  claustro,  são 
contíguas,  e estão  no  mesmo  alinhamento  da  ca- 
pella do  Santíssimo,  com  a diffarença,  porém,  que 
para  esta  ultima  se  entra  pelo  cruzeiro  da  Sé,  e 
para  as  outras  duas  pelo  claustro.  A da  Cruz  fica 
na  extremidade  S de  passeio  S E do  claustro,  en  - 
tro  este  e a velha  torre  romana,  chamada  torre  do 
relogio.  Tem  sobre  o claustro  um  grande  portico 
cm  arco,  n’elle  a data  de  1567  e uma  inscripção, 
e por  baixo  d’esta  uma  cruz  esculpida  e outra  dou- 
rada. O bispo  D.  Gonçalo  Pinheiro  mandou  fazer 
esta  capella  para  seu  jazigo,  mas  como  fallecesse 
em  1566,  antes  de  a concluir,  foi  sepultado  na  ca- 
pella-mór  da  Sé.  A capella  acabou  se  por  diligen- 
cias d’um  sobrinho  do  prelado,  que  na  abobada 
poz  o brazão  d'armas  do  mesmo  bispo:  um  pinheiro 
e um  leão  rompente,  em  campo  vermelho.  N’esta 
capella  funccionou  muitos  annos  até  1855  a ir- 
mandade do  Senhor  dos  Passos,  data  em  que  pas 
sou  para  a egreja  de  S.  Miguel  de  Fetal.  Também 
se  suppôe  que  o grande  quadro  hoje  existente  na 
Capella  do  Calvario,  foi  mandado  fazer  pelo  mes- 
mo bispo  D.  Gonçalo  para  a capella  da  Cruz,  e 
que  a :rmandade  para  ali  o removera,  quaudo  se 
estabeleceu  na  capella  da  Cruz  e n’ella  fez  a tri- 
buna com  o respectivo  camarim  para  a imagem 
do  Senhor  dos  Passos.  Também  se  suppôe  que  a 
Capella  do  Calvario  n’aquelle  tempo  ainda  não 
era  capella,  mas  sacristia  e casa  de  arrumação 
da  referida  irmandade  e da  Capella  da  Cruz. 
Pela  sua  architectura,  antiguidade  e tradiçôps,  é 
a capella  do  Calvario  a mais  notável  do  claustro 
e da  Sé.  Na  sua  origem,  ignora-se  para  que  uso, 
foi  parte  integrante  e dependencia  dos  velhos 
paços  reaes,  cedidos  por  D.  João  III  a D.  Mi- 
guel da  Silva,  para  n’elles  fazer  o claustro,  d3- 
molindo-08,  sem  tocar  no  venerando  edificio.  hoje 
Capella  do  Calvario,  edificio  cuja  fundação  se 
ignora,  mas  que  é com  certeza  anterior  ámonar- 
chia  portugueza,  pois  na  casa  que  sobre  e!l« 
assenta,  hoje  sala  capitular,  viveu  o prior  S. 
Theotonio  em  1112  a 1119,  como  dizem  a tradi- 
ção e a inscripção  que  se  vê  sobre  a porta  da 
dita  sala,  a qual  traduzida,  diz:  «Esta  é a casa 
onde  viveu  S Theotonio,  padroeiro  da  Santa  Sé, 
casa  que  o illustrissimo  cabido,  Séde  vacante,  res- 
taurou no  anno  de  1721. ■ A dita  capela  é toda 
de  abobada  de  granito  com  ornamentação  exó- 
tica e figuras  profanas,  o que  revela  ter  sido 
feita  não  para  templo  catholico,  mas  para  outro 
qualquer  destino,  talvez  no  tempo  da  occupação 
dos  arabes,  e segundo  se  suppôe,  foi  jazigo  dos 
primeiros  prelados  vizienses,  pois  tem  nas  pare- 
des differentes  arcos,  em  um  dos  quaes,  ao  lado 
do  Evangelho  e detraz  do  altar,  foi  sepultado  em 
1463  o bispo  D.  João  Vicente,  ou  bispo  aztd,  fun- 
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dador  da  Congregação  dos  loyos,  c n’outro,  do 
lado  da  Epistola,  o conego  Pedro  Gomes  de 
Abreu,  sobrinho  do  bispo  D.  João  Gemes  de 
Abreu.  O tumulo  de  D João  Vicente  é uma  obra 
d’arte  notável,  mas  infelizmente  brilha  pouco, 
por  estar  em  sitio  muito  falto  da  luz,  e o mesmo 
succede  ao  citado  quadro  do  Calvario , e que  é 
geralmente  attribuido  ao  celebre  pintor  Grão  1 
Vasco.  Além  d’estas  duas  arcadas,  tinha  outra 
onde  está  hoje  a porta  que  dá  para  o claustro  a 
NO,  e na  parede  do  lado  NE  teve  outro  arco, 
onde  hoje  se  vê  um  armario  que  foi  arrecadação 
da  irmandade  dos  Passos,  quando  esta  funccio- 
nava  na  antiga  eapella  da  Cruz.  Também  do  mes- 
mo lado  NE  teve  outras  arcadas,  de  que  se  vêem 
ainda  claros  vestígios  detra?  da  tribuna  da  çq- 


que  a velha  fortaleza  tinha  d'aquelle  lado;  de- 
pois, quando  a Sé  tomou  a fórma  da  cruz  latina, 
abriu  se  no  alinhamento  do  dito  muro  o arco  cru- 
zeiro e prolongou  se  o templo  mais  para  SE  for- 
mando a eapella  mór  ou  o topo  da  cruz,  e ainda 
posteriormente,  sendo  pequena  a eapella  mór, 
n’umas  obras  realisadas  pelo  cabido,  séde  vacan- 
te de  1640  a 1671,  conforme  dissémos,  deram-lho 
mais  fundo,  prolongando-se  outro  tanto  para  SE. 
Também  se  fizeram  a SO  e NE  do  arco  cruzeiro 
as  capellas  do  Santissimo  e do  Espirito  Santo, 
que  ali  se  vêem  hoje,  e que  fórmam  os  braços  da 
cruz  latina.  A Sé  tem  hoje  3 naves.  No  topo  da 
do  lado  da  Epistola  está  a eapella  de  S Pedro, 
que  ficou  fóra  do  alinhamento  dos  muros  da  for- 
taleza, bem  coroo  a sacristia  da  eapella  do  San- 


8ó  de  Vizeu 


pella  do  Santissimo,  na  parede  hoje  comtnum  ás 
duas  capellas,  mas  talvez  que  n’outro  tempo  al- 
gum dos  ditos  arcos  fôsse  porta  d’entrada  ou  ja 
nella.  A Sé  é um  bom  templo,  uma  das  melhores 
e mais  notáveis  sés  de  Portugal,  não  das  mais 
amplas,  mas  das  mais  ricas  em  decorações  de  pe- 
dra, talha  e pintura,  e sobretudo  de  um  gosto 
singular  na  sua  formosa  architectura  interior 
manuelina,  e muito  bem  situada  sobro  um  espa- 
çoso terreiro  onde  se  ostentaram  a fortaleza  ro 
mana  e os  velhos  paços  reaes  e episcopaes  no 
ponto  culminante  e mais  vistoso  da  cidade  de  Vi- 
zeu. Prolonga-se  de  SE  a NO,  e a principio  des- 
crevia um  parallelogrammo  hirto,  como  os  nossos 
antigos  templos,  sem  a fórma  da  cruz  latina.  A 
sua  extremidade  SE  foi  talvez  o proprio  muro 
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tissimo,  contígua  a estas  duas  capellas  e com  en- 
trada para  ambas;  e no  topo  da  nave  do  lado  do 
Evangelho  está  a eapella  de  S.  João,  paralléla  e 
em  symetria  com  a de  S.  Pedro,  e que  ficou  tam- 
bém fóra  do  alinhamento  da  fortaleza.  A Sé  es- 
tava precisamente  no  meio  da  fortaleza,  contan- 
do de  SO  a NE,  mas  posteriormente,  com  a de- 
molição dos  velhos  muros  e com  a construcção 
dos  velhos  paços  e do  Collegio  d’este  lado,  ng  edi- 
fícios avançaram  um  pouco  mais  para  NE  e ul- 
trapassaram o alinhamento  dos  muros,  emquanto 
que  do  lado  SO  ainda  lá  se  vê  entre  as  duas  tor- 
res romanas  o alinhamento  da  primitiva  mura 
lha,  pois  entre  ella  e a Sé  apenas  se  fez  o claus- 
tro. O altar-mór  tem  um  bom  retábulo  de  talha 
dourada,  feito  pelo  cabido  na  vacancia  de  1639  a 


1671,  quando  ampliou  a capella  mór;  por  essa 
occasião  collocou  o velho  retábulo  na  capella  do 
Espirito  Santo,  e pôz  também  retábulos  nas  ca 
pellas  de  S.  João  Baptista,  S.  Pedro,  e S.  Se- 
bastião, hoje  do  Santíssimo,  em  substituição  das 
4 primorosas  pinturas  de  Grão  Vasco,  que  fo- 
ram removidas  para  a sacristia.  No  cruzeiro,  aos 
lados  da  capella- mór,  estão  os  altares  de  S.  Pedro 
e de  S.  João  Baptista.  N’elles  estiveram  primiti- 
vamente, segundo  se  suppòe,  2 grandes  quadros 
de  Grão  Vasco,  que  se  veem  hoje  na  sacristia:  o 
que  representa  S.  Pedro , que  é geralmente  con 
siderado  por  nacionaes  e estrangeiros  a melhor 


tiga  capella-mór.  Na  parede  laterál  da  capella 
do  Santíssimo,  do  lado  do  Evangelho,  está  o al- 
tar da  rainha  Santa  Izabel,  e em  symetria  com 
este  na  parede  lateral  da  capella  do  Espirito 
Santo,  do  lado  da  Epistola,  está  o de  Nossa  Se 
nhora  do  Rozario,  os  quaes  foram  feitos  em  ar- 
cos ogivaes  de  duas  portas  que  havia  n'aquel)as 
paredes,  portas  que  fòram  substituídas  por  ou 
tras  rectangulares  que  lá  se  veem  nas  paredes  ao 
lado  dos  ditos  altares.  Em  frente  dos  referidos 
arcos  havia  outros  2 no  mesmo  estylo:  um  na  ca- 
pella do  Santíssimo  e que  dava  passagem  para  o 
claustro;  outro  ua  capella  do  Espirito  Santo,  e 
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producção  de  Grão  Vasco,  e o que  representa  S- 
João  Baptista  baptisando  Jesus  Christo.  Os  alta 
r**s  do  Santíssimo  Sacramento  e do  Espirito 
Santo  estão  em  frente  um  do  outro  ao  fundo  de 
2 grandes  capellas  no  topo  dos  braços  da  cruz 
laliua,  que  descreve  a planta  da  Sé.  O altar  do 
Santíssimo  era  antigamente  dedicado  a S.  Se- 
bastião, c também,  segundo  se  suppòe,  era  na 
primitiva  formado  pelo  quadro  que  se  vê  na  sa- 
cristia maior,  representando  o santo  martyr;  o 
outro  altar  era  também  formado  pelo  quadro  de 
(»rão  Vasco  representando  a descida  do  Espirito 
Santo  sobre  os  apostolos.  Este  quadro  foi  substi 
tuido,  conforme  dissémos,  pelo  retábulo  da  an- 


que  dava  passagem  para  o corredor  que  vae  da 
sacristia  grande  para  o côro  alto.  O 1 0 foi  ta- 
pado e n’elle  se  fez  um  raausoléo  que  hoje  serve 
de  credencia;  o 2 • foi  tapado  e transformado  em 
confessionário.  As  paredes  do  corpo  da  egreja 
não  teem  altares;  apenas  ha  um  no  fundo,  á di 
reita  de  quem  entra  e junto  da  porta  do  claus 
tro.  Foi  feito  no  vão  do  antigo  baptisterio  pelo 
conego  Henrique  de  Lemos,  para  cabeça  do  vin- 
culo de  Moure,  da  casa  dos  Nápoles  da  Prebenda, 
como  diz  uma  inscripção  que  lá  se  vê,  mas  sem 
data,  pelo  que  se  ignora  a fundação  da  dita  ca 
pella.  Suppòj  se,  porém,  que  foi  feita  aproxima 
damente  no  meado  do  século  xvi,  e que  a decora- 
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ram  e revestiram  com  azulejo  em  1721,  porque 
n’esta  data  foi  feita  pelo  cabido  a sala  capitular 
sobre  a capella  do  Calvario,  e nota-se  que  o azu- 
lejo da  sala  é egual  ao  da  capella.  Mas  não  se  de- 
ve confundir  a capella  com  o antigo  baptisterio 
em  cujo  vào  foi  feita,  porque  a sua  arcbitectura 
revela  muito  maior  antiguidade.  Talvez  fôsse 
coevo  da  1.*  abobada,  principiada  em  1282,  e sup 
põe-se  que  o dito  baptisterio,  acanbado  e escuro, 
ali  funccionou  até  que  se  fez  o novo  e actual  na 
parede,  a lateral  da  Sé.  entrando  á esquerda,  no 
vão  das  escadas  que  o bispo  D.  Gonçalo  Pinhei- 
ro mandou  fazer  em  1553  a 1566,  para  serviço 
particular  e directo  entre  a capella  mór  e o côro 
alto.  As  sacristias  eram  3 antigamente  : duas  aos 
lados  da  antiga  e pequena  capella  mór,  nos  vãos 
do9  actuaes  altares  de  S.  Pedro  e de  S.  João;  e 
uma,  então  muito  pequena  também,  junto  da  ca- 
pella de  S.  Sebastião,  onde  estava  o sacrario,  e 
que  é hoje  capella  do  Santíssimo,  restaurada  e 
ampliada  em  1721;  e a sacristia  grande  ou  do  ca- 
bido, detraz  da  capella  do  Espirito  Santo,  sacris- 
tia feita  pelo  bispo  D.  Jorge  de  Athaíde  em  1573, 
como  diz  uma  inscripção  que  se  vê  sobre  aporta, 
com  as  suas  armas.  N’esta  grande  sacristia  é que 
estão  os  quadros  de  Grão  Vasco,  que  no  século 
xvii  para  aqui  fôram  removidos  das  capellas  de 
S.  Pedro,  do  Espirito  Santo,  de  S.  Sebastião  e de 
S.  João  Baptista.  A esplendida  e riquissima  abo 
bada  da  Sé,  denominada  dos  Nós  ou  de  D.  Diogo 
Ortis  de  Vilhegas , é um  dos  monumentos  de  pedra 
mais  grandiosos,  e a unica  que  existe  no  paiz.  E' 
em  ogiva  de  granito  primorosamente  trabalhada 
e ornamentada  com  laçaria  de  cordas  e nós.  Não 
se  sabe  com  certeza  quando  e por  quem  foi  prin- 
cipiada, mas  8uppõe-8e  que  fôsse  pelo  bispo  D. 
Soludidalio,  que  F.  Manuel,  baseado  n'um  sinete 
ou  sello  que  já  depois  do  meado  do  século  passa- 
do se  encontrou  em  Vizeu,  se  entende  que  D.  So- 
ludidalio foi  bispo  de  Vizeu,  successor  de  D.  João 
Soares  de  Abreu,  e antecessor  de  D.  Fernaudo 
Gonçalves  de  Miranda.  F.  Manuol  firma  se  em 
que  o tal  sinete  que  é redondo,  tem  no  centro  um 
escudo  encimado  por  uma  mitra;  no  meio  do  es- 
cudo moa  estrella;  em  volta  do  escudo  sete  cas- 
tellos,  e na  orla  do  sinete  esta  legenda : Solvudida 
li  ep.  e opvisens,  que  em  vulgar  diz  : Soludidalio 
bispo  da  cidade  de  Vizeu,  que  na  abobada  da  capella 
do  Santíssimo  se  vê  na  Sé  o mesmo  brazão  do  si  • 
nete,  e que  na  riquissima  abobada  actual  da  Sé, 
além  d'aquelle  brazão,  apenas  se  vê  o dos  Costas 
(do  cardeal  d'Alpedrinba  D Jorge  da  Costa)  e o 
do  bispo  D.  Diogo  Ortis  de  Vilhegas  que  foi  quem 
concluiu  a dita  obra  em  1513  D'aqui  F.  Manuel 
conclue  que  a dita  abobada,  cuja  construcção  du 
rou  com  certeza  muitos  annos,  seja  principiada 
pelo  bispo  D.  Soludidalio,  coutinuada  a expensas 
do  opulentis8Ímo  cardeal  D.  Jorge  da  Costa,  e 
concluída  e talvez  feita  na  sua  maior  parte  por 
D.  Diogo  Ortis  de  Vilhegas,  pelo  que  este  prela 
do  ali  collocou  as  suas  armas  e as  d’aquelles  2 
bispos  seus  antecessores  e com  elle  factôres  da 
referida  abobada.  Também  ali  se  vêem  as  armas 
d’el-rei  D.  Manuel  e de  seu  filho,  o cardeal  D. 
Affonso,  bispo  de  Vizeu,  e as  do  D.  Affonso  V e 
do  D.  João  II.  Na  abobada,  junto  do  brazão  d’ar 
mas  de  D.  Diogo  Ortis,  se  vê  a seguinte  inscri- 
pção, tudo  lavrado  em  pedra  d'Ançã:  «Esta  Sé 
mandou  abobedar  o Muito  Magnifico  Síior  Dõ  | 
Diogo  Ortius,  Bpõ  desta  cidade,  e do  Conselho 
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dos  Reis,  se  acabou.  Era  do  Suor  de  1513.»  0 
mesmo  bispo  mandou  fazer  também  a frontaria  da 
Sé  com  um  riquíssimo  portico  muito  ornamentado 
com  figuras  e folhagem,  bem  como  uma  grande  ja- 
nella  superior,  de  curiosa  invenção,  que  dava  luz 
para  o côro,  segundo  diz  Botelho,  tudo  em  estylo 
gothico  florido,  ou  Manuelino,  e em  perfeita  har- 
monia com  a arcbitectura  interior;  e sobre  o gran- 
de portico  se  via,  como  também  diz  Botelho,  ou 
tra  inscripção  exterior,  como  a que  acima  citá- 
mos; mas  infelizmente  aquella  majestosa  fronta- 
ria desabou  com  uma  das  torres  em  18  de  feve- 
reiro de  1635,  e foi  substituída  pela  desgraciosa 
frontaria  actual.  0 cruzeiro  ou  adro  da  Sé  tem  as 
armas  do  bispo  D.  Julio  Francisco  d’01iveira,  e a 
data  em  que  o mandou  fazor,  1760,  em  substitui- 
ção d’outro  mais  antigo  e muito  modesto.  Aos  la- 
dos da  frontaria  se  erguem  duas  torres,  sendo  uma 
denominada  Torre  do  Relogio,  porque  para  ella 
se  mudou  o relogio,  que  antigamente  estava  jun- 
to da  velba  torre  romana,  também  por  isso  cha- 
mada do  relogio,  na  extremidade  sul  do  laqço  que 
resta  ainda  hoje  da  antiga  fortaleza;  a outra  tor- 
re denomina-se  dos  sinos,  desde  que  para  ella  se 
mudaram  os  sinos  que  anteriormente  estavam  na 
velha  torre  romana,  denominada  do  relogio  ou  tor- 
re grande,  que  hoje  serve  de  despejo  do  cabido. 
Das  duas  torres  da  Sé,  desabou  a dos  sídos,  como 
já  dÍ8sémos,  no  dia  10  de  fevereiro  de  1635,  le- 
vando d’envolta  a frontaria  da  catbedral  e des- 
pedaçando se  os  sinos  todos,  com  excepção  o de- 
nominado bebedo  por  tocar  em  outro  tempo  mais 
antigo  a buscar  o provimento  para  os  conegcs,  no 
tempo  do  bispo  D.  João  Martins.  Depois  o cabido 
mandou  fazer  de  novo  a frontaria  e restaurar  a 
torre,  da  qual  aproveitou  apenas  os  alicerces  e 
alguns  metros  da  base.  A parte  restante  foi  toda 
feita  de  novo  em  perfeita  symetria  com  a torre 
do  relogio,  que  escapou  da  catastrophe.  Apenas 
fez  também  de  novo  a cupola  d'esta  em  harmonia 
com  a nova  cupola  que  poz  na  dos  sinos  As  tor- 
res terminam  em  coruchéus  redondos  que  partem 
d'um  pequeno  eirado  com  balaustrada  quasi  no 
mesmo  nivel  do  timpano  da  Sé.  O bispo  D.  Fran- 
cisco Monteiro  Pereira  de  Azevedo  mandou  fazer 
um  bom  orgão,  em  substituição  de  outro  muito 
antigo  que,  segundo  se  suppòe,  datava  dos  prin- 
cípios do  século  xvi,  ou  do  tempo  em  que  se  fez 
a esplendida  abobada  actual,  e que  occupava 
aproximadamente  o mesmo  sitio  do  novo  orgão 
entre  duas  columnas  da  nave  lateral,  entrando  na 
Sé,  á esquerda.  O orgão  foi  feito  em  1814  a 1819, 
por  Luiz  Antonio  dos  Santos,  o engenheiro,  assim 
chamado  porque,  tendo  sido  um  simples  carpin- 
teiro, chegou  a ser  um  organeiro  distincto.  O bis- 
po não  o concluiu,  porque  falleceu  durante  as 
obras,  tendo  já  dispendido  para  mais  de  20  mil 
cruzados,  ficando  o orgão  por  acabar.  Ha  na  Sé 
muito  azulejo  de  differentes  padrões  e differentes 
datas.  Segundo  se  lê  na  Memória  de  F.  Manuel,  o 
azulejo  mais  antigo  é o da  sacristia  e da  capella 
do  Santíssimo.  Talvez  date  de  1629,  como  elle 
suppòe.  O do  antigo  baptisterio  e o da  sala  do 
cabido  são  de  1721.  O restante  data  da  grande 
vacancia  de  1639  a 1671.  Ha  entre  elle  azulejo 
estampado  de  muito  merecimento,  representando 
differentes  factos  da  vida  de  S.  Thootonio,  pa- 
droeiro da  cidade  de  Vizeu  e que  foi  primeira- 
mente conego  d’esta  Sé,  e depois  prior  e gover- 
tiador  d’este  bispado.  O cabido  de  Vizeu  foi  um 
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dos  mais  numerosos.  Já  contou  28  conegos  de  pre- 
benda inteira  e 12  meio  prebendados,  mas  hoje  está 
muito  reduzido.  O bispo  D.  Fr.  José  do  Menino 
Jesus,  que  governou  de  1783  a 1791,  foi  um  bispo 
muito  illustrado,  generoso  e amante  d'obras  d’ar 
te.  Deu  á cathedral  um  rico  paramento  branco 
completo,  e ao  cabido  as  mais  preciosas  esculptu- 
ras  que  tem  a cidade  de  Vizeu,  as  quaes  são  : 
Uma  primorosa  imagem  do  Senhor  Crucificado, 
feita  de  marfim  e de  uma  só  peça,  exceptuando 
os  braços,  sendo  maior  do  que  as  imagens  de  mar 
fim,  feitas  de  um  só  dente  de  elephante.  Outra 
primorosa  imagem  do  Menino  Jesus,  despido  e en- 
costado a uma  pcnba,  sobre  uma  peanha  de  ma- 
deira dourada,  mettida  n'um  oratorio  de  madeira 
também  dourada  e envidraçado  por  3 lados.  Ou 
tra  imagem  perfeitíssima,  representando  o moço 
Tobias  acompanhado  pelo  anjo  na  sua  jornada  a 
Ruges,  na  Media,  para  receber  de  Gabêlo  o que 
este  devia  a seu  pae,  que  se  achava  cego  e doen 
te.  Uma  das  obras  d’arte  mais  antigas,  e mais  in 
teressantes  que  Vizeu  possue,  é um  pelicano  de 
bronzo,  muito  bem  cinzelado,  que  esteve  muito 
tempo  decorando  uma  grimpa  das  torres  daSé,e 
que  hoje  se  vê  no  altar-mór  servindo  de  estante, 
pois  para  estante  foi  feito  Julga-se  que  seja  obra 
flamenga  do  fim  do  século  xv.  A Sé  de  Vizeu  é 
riquíssima  do  quadros  do  notável  pintor  Grão 
Vasco;  ali  se  vêem  telas  magnificas  nas  sacris- 
tias, na  sala  do  capitulo,  e em  diversas  capellas, 
o que  torna  ainda  mais  grandiosa  a cathedral,  e 
uma  gloria  para  Vizeu.  V.  Grão  Vasco,  3.°  vol.  do 
Portugal,  pag.  839  e 849. 

Vizeu  (Seminário  episcopal  de).  Em  virtude 
das  disposições  do  concilio  de  Trento,  que  cm  15G3 
ordenou  a creação  dos  seminários  em  todas  as 
dioceses,  I).  Nuno  de  Noronha,  sen  lo  nomeado 
bispo  de  Vizeu  em  1586  e não  encontrando  ainda 
ali  seminário,  tratou  logo  de  o crear  no  seu  pro- 
prio  paço  episcopal  (o  Paço  dos  3 escalões  ou  da 
Sé)  e lhe  deu  estatutos  em  1587,  para  o seu  go- 
verno litterario,  religioso  e economico.  Creou  o 
officio  de  reitor,  a cujo  cargo  ficou  inteiramente 
o governo  temporal  e espiritual  do  Seminário,  e 
o de  vice-reitor  para  o coadjuvar  e substituir  em 
qualquer  talta.  Creou  lhe  também  o seu  primeiro 
patrimônio,  impondo,  em  conformidade  com  o es- 
pirito do  concilio  de  Trento,  uma  collecta  sobre 
todos  os  bens  ecclesiasticos  do  bispado,  compre 
hendendo  os  redditos  das  mesas  pontifical  e capi- 
tular, dos  benefícios,  commendas  e-conventos  Foi 
a dita  collecta  o fundo  primitivo  do  seminário  e 
o mesmo  prelado,  conformando-se  com  as  circum 
stancias  do  tempo,  estabeleceu  n’elle  3 aulas  de 
latim  para  os  diversos  graus  dos  alumnos,  outra 
de  canto  e outra  de  theologia  moral.  No  paço 
episcopal  funccionou  o seminário  6 annos,  mas, 
conhecendo  o mesmo  prelado  a instante  necessi 
dade  de  um  edificio  proprio  e sufficientemente 
espaçoso  para  tal  estabelecimento,  resolveu  con- 
struil-o,  prolongando  para  N 0,  o seu  paço  da  Sé. 
Inaugurou  solemnementc  as  'obras,  benzendo  e 
lançando  lhes  a primeira  pedra  a 6 de  junho  de 
1593,  e deu  lhes  grande  desenvolvimento,  mas 
não  as  concluiu  por  ser  em  1594  transferido  paia 
a diocese  da  Guarda,  pelo  que  D.  Fr.  Antonio  de 
Sousa,  seu  successor,  as  continuou.  Também  este 
prelado  as  não  pôde  concluir  e n'ellas  dispende- 
ram  importantes  sommas  alguns  dos  seus  succes 
sores,  nomeadamente  I).  João  de  Bragança  o D. 


João  Manuel,  mas  ainda  no  tempo  do  dr.  Manuel 
Botelho  Ribeiro  (1630  a 1636)  não  estavam  de 
todo  concluídas,  como  elle  proprio  diz  nos  seus 
Diálogos,  falando  do  bispo  D.  Nuno  de  Noronha. 
Na  parede  da  Sé,  debaixo  d’uma  janella,  ainda 
hojo  se  lê  a seguinte  inscripção  : 

D.  MURO  DE  NORONHA 
BPÕ  DE  VISEU  FEZ  ESTE 

SEMINÁRIO,  E COMEÇOU 
A OBRA  DIA  DO  8PIRIT0 
ST.°  MDXCIII 

SENDO  REITOR  JOAM  SIROADO 

Funccionou,  portanto,  o seminário  de  Vizeu,  pri- 
meiramente do  Paço  Episcopal  da  Sé,  depois  do 
edificio  denominado  Collegio,  contíguo  ao  dito 
paço;  em  virtude  do  incêndio  que  no  dia  14  de 
julho  de  1716,  pelas  8 horas  da  manhã,  devorou 
parte  do  Paço  Episcopal  da  Sé  e do  edificio  do 
Collegio  ou  Seminário,  foi  este,  segundo  se  sup 
põe,  transferido  para  os  baixos  do  Paço  de  Fon 
tello,  mas  apenas  se  repararam  os  estragos  que  o 
incêndio  causou,  voltou  outra  vez  para  o edificio 
do  Collegio,  e ali  se  conservou  até  que  em  1824, 
se  transferiu  para  o convento  dos  Nerys,  onde  tem 
funccionado  até  hoje.  0 quadro  dos  estudos  esta 
belecido8  pelo  bispo  D.  Nuno  de  Noronha  conser- 
vou se  durante  o longo  periodo  de  206  annos,  ou 
desde  1587  até  1793,  data  em  que  o bispo  D.  Fran- 
cisco Monteiro  Pereira  d’Azevedo,  reconhecendo 
a necessidade  de  melhorar  a instrucção  do  clero, 
estabeleceu  e inaugurou  no  mez  de  abril  as  aulas 
de  Instituições  canônicas  e Cathecismo.  Supprimiu 
depois  esta  ultima  e em  outubro  de  1796  creou  as 
de  Historia  ecclesiastica  e Theologia  dogmatica. 
Em  1771,  não  tendo  ainda  o Seminário  outras 
rendas  além  da  mencionada  collecta,  pelo  que  lu 
ctava  com  grande  falta  de  meios,  foi  reduzido  o 
tempo  lectivo  e o da  residência  dos  alumnos.  O 
bispo  D.  Francisco  Mendo  Trigoso,  para  reme- 
diar este  inconveniente,  não  só  reedificou  á sua 
custa  as  cellas  e o refeitório,  mas  deu  para  fundo 
do  Seminário  a quantia  de  4:800$000  réis,  por  es- 
criptura  de  16  de  dezembro  d’aquelle  anno,  e de- 
pois mais  400í000  réis,  por  escriptura  de  26  de 
julho  de  1773.  Com  o decorrer  do  tempo  cresceu 
este  lundo,  pela  sua  boa  administração,  a ponto 
que  em  julho  de  1808,  já  subia  á importante  som 
ma  de  20:648^400  réis.  Vaiias  causas  contribui- 
ram para  este  augmento,  sendo  uma  d’ellas  a ge- 
nerosidade do  bispo  D.  Francisco  Monteiro  de 
Azevedo,  que  até  1816  pagou  pelas  rendas  da  mi- 
tra os  vencimentos  dos  professores  das  aulas  por 
elle  estabelecidas,  e outras  despezas.  O edificio 
do  Seminário  ou  Collegio  principiado  por  D.  Nu- 
no de  Noronha  e continuado  pelos  bispos  seus 
8uccessore8,  é vasto,  as  suas  paredes  são  muito 
solidas  e todas  de  bella  cantaria  de  granito,  mas 
não  tinha  a vastidão  e accommodações  precisas 
para  seminário  da  diocese  na  actualidade,  pelo 
que,  por  cedencia  que  os  congregados  de  8.  Fi- 
lippe  Nery  lhe  fizeram  do  seu  convento  em  1824 
para  ali  se  transferiram  n’esse  anno.  (V.  Vizeu, 
Conventos  de).  Foi  uma  bella  aequisição,  pois  que 
o edificio  é amplo,  elegante,  muito  solido,  com 
uma  bonita  egreja  e accommodações  para  grande 
communidade.  Está  situado  n’um  vasto  campo,  o 
mais  regular  de  Vizeu,  em  bom  terreno  e com  uma 
linda  cêrca,  em  contacto  com  a cidade,  mas  sem 
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visinhança  que  perturbe  os  seminaristas;  tem, 
porém,  um  contra,  o ser  muito  húmido.  E’  um  dos 
edificios  do  Vizeu  mais  alegres  e vistosos  e mais 
vantajosameote  situado,  emquanto  que  o velho 
Seminário  ou  Collegio  estava  em  sitio  áspero  e 
desabrido,  muito  exposto  a faiscas  eléctricas,  mui- 
to batido  pelos  vendavaes  e muito  devassado  e 
aôrontado  pela  Sé  e pela  torre  dos  sinos,  que  lá 
se  ergue  a paredes-meias  entre  a Sé  e o velho 
seminário.  Quando  em  183 1 se  extinguiram  as  or- 
dens religiosas,  o Estado  tomou  posse  da  casada 
congregação  de  Vizeu  e n’ella  se  estabeleceram 
differentes  repartições  publicas.  Protestou  logo  o 
reitor  contra  a usurpação,  fazendo  vêr  e provan 
do  que  desde  1824  o dito  convento  era  proprie- 
dade do  Seminário.  No  mesmo  sentido  represen- 
tou também  a autoridade  ecclesiastica  e com  o 
apoio  do  administrador  do  concelho,  depois  cone 
go,  José  d’01iveira  Berardo,  o governo  reconsi 
(lerou,  e mandou  restituir  o convento  ao  vigário 
capitular  da  diocese,  o conego  José  Viçoso  da 
Veiga,  mas  antes  d'este  ir  á posse  e quando  ali 
so  conservavam  as  repartições  publicas,  appare- 
ceu  incendiado  o edifício  na  noite  de  26  para  27 
de  janeiro  de  1841,  soffrendo  grave  deterioração, 
e sendo  pasto  das  chammas  todos  os  moveis,  pa- 
peis e documentos  ali  existentes.  Do  grande  edi- 
fício apenas  se  salvou  a egreja  e a livraria,  que 
estava  na  sala  no  quarteirão  do  lado  do  sul.  O in- 
cêndio causou  perdas  irreparáveis  tanto  para  o 
governo  como  para  particulares,  pois  se  guarda- 
vam ali,  não  só  os  tombos  dos  conventos  e das 
commendas,  como  também  escripturas  de  dividas 
ao  Seminário  e outros  documentos  importantíssi- 
mos que  existiam  para  registar,  archivar  e des- 
pachar. Não  faltou  quem  attribuisse  o sinistro  a 
malvadez,  mas  parece  que  se  provou  ser  casual. 
Os  rendimentos  accumulados  por  espaço  de  7 an- 
nos,  pertencentes  ao  Seminário,  permittiram  que 
a sua  restauração  se  fizesse  dentro  de  pouco  tem- 
po, gastando  se  perto  de  16:0005000  réis,  ficando 
um  edifício  muito  solido.  Reabriu  em  1841,  tendo 
estado  na  posse  do  governo  desde  1834  até  1841, 
e as  aulas  interrompidas  desde  1832  até  1843,  ou 
durante  11  annos  com  prejuízo  grave  da  instru- 
cção  do  clero.  Ao  zelo  dos  seus  reitores  se  devem 
importantes  melhoramentos  nas  suas  rendas  e no 
edifício;  está  muito  bem  tratado  e bem  conservado, 
podendo  admittir  70  logares  gratuitos  de  alumnos 
pobres,  como  aconteceu  em  1887,  dos  quaes  52 
fôram  gratuitos  e 18  pagando  mensalidades  de 
55000  e 35000  réis.  O quadro  dos  estudos  era 
as9im  dividido:  Curto  de  preparatórios,  constan- 
do de  9 cadeiras  e das  disciplinas:  portuguez, 
francez,  latira,  arithmetica,  geometria  plana  e 
princípios  de  algcbra,  geographia,  cosmographia, 
e historia  universal  patria,  philosophia  racional 
e moral  e princípios  de  direito  natural,  latinida 
de  e littcratura  nacional.  Presentemente  ha  mais 
a cadeira  de  Introducção.  O Curso  theologico  di 
vidia-se  em  3 annos  a duas  disciplinas  cada  um. 
Ha  ainda  umas  aulas  annexas  em  que  ee  ensina 
musica  sacra,  cantochão  e liturgia.  Oreou-se  tam 
bem  uma  cadeira  de  Archeologia  christã.  Ergue- 
se  o edifício  na  extremidade  sul  do  Campo  Alves 
Martins , sobre  o qual  tem  uma  soberba  fachada 
com  3 pavimentos  e na  sua  extremidade  O a lin 
da  egreja  que  foi  dos  congregados,  e que  fôrma 
um  todo  com  a dita  fachada,  olhando  ambas  para 
o N.  Dos  3 pavimentos  o 1.*  ao  rcz  do  chão  tem  10 
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grandes  janellas  gradeadas  de  rerro  e o portão 
de  entrada  na  sua  extremidade  O contíguo  á egre- 
ja. N’esto  pavimento  estão  as  aulas,  a cozinha,  o 
refeitório,  etc,  Os  outros  pavimentos  teem  na 
frente  3 sacadas  e 8 janellas  cada  um.  A fronta- 
ria  prolonga  se  de  E a O;  tem  de  extensão  5lm,84, 
comprehendendo  a fachada  da  egreja,  que  tem  de 
largura  lò^õl  além  de  0“,33  na  base  dos  cunhaes . 
A egreja  é de  architectura  composita;  tem  uma 
nave  e 7 altares;  communicação  interior  para  os 
3 pavimentos  do  seminário  e grande  côro  sobre  o 
guardavento  com  muita  luz  que  recebe  de  3 gran- 
des janellas.  A capella  mór  tem  um  elegante  re- 
tábulo de  madeira  e talha  moderna  muito  simples, 
com  a imagem  de  S.  Filippe  Nery,  padroeiro  e 
| fundador  da  antiga  congregação  do  Oratorio,  do 
j lado  do  Evangelho,  imagem  romana  de  esculptu- 
ra  primorosa,  e do  lado  da  Epistola  S.  Francisco 
de  Assis.  O padroeiro  do  Seminário  é N.  Sr  • da 
Esperança  ou  da  Espectação,  e o do  antigo  cou 
vento  N.  Sr.‘  d' Assumpção.  Na  sacristia  havia  um 
lavatorio,  riquíssima  obra  d’arte,  feito  de  bello 
granito  muito  bem  cinzelado,  com  altas  pyramides 
e 3 bicas  d'agua  perenne  que  jorravam  da  bocca 
de  3 phantasiosas  carrancas.  Este  lavatorio  foi 
demolido  em  1883.  A torre  ergue  se  na  reta- 
guarda da  capella  mór;  é elegante  e termina  em 
varandim  e cupola  redonda.  Ao  sul,  ou  do  lado 
posterior  da  grande  fachada  do  Seminário  e for- 
mando um  todo  com  a parte  central  d'ella,  o edi- 
fício descreve  um  amplo  quadrado  em  volta  do 
claustro  que  lhe  fica  no  centro  e do  qual  recebe 
ar  e luz  O claustro  tem  de  cada  lado  5 arcos  es 
paço8os,  assentes  sobre  columnas  quadrangulares; 
no  meio  ha  um  terrapleno  bem  ladrilhado  com 
mosaico  de  seixo,  mede  por  face  14“,80  e tem  no 
centro  uma  estrella  formada  com  seixo  de  varias 
cores.  Circulam  o claustro  passeios  abobadados 
que  teem  de  largura  4 m.  e de  comprimento  em 
cada  uma  das  faces  23  m.  A cada  um  dos  arcos 
centraes  corresponde  no  2.*  andar  do  edifício  uma 
porta  de  sacada,  e a cada  um  dos  dois  arcos  la- 
teraes  sua  jaoella.  Tem  pois  o 2.*  pavimento  16 
janellas  e 4 sacadas  sobre  o vão  do  claustro.  O 
3.°  pavimento  tem  sobre  o mesmo  vão  do  claus 
tro,  guarnecendo  as  4 faces  d’elle,  uma  varanda 
e uma  balaustrada  de  pedra,  dividida  em  séries 
de  6 balaustres  correspondentes  a cada  um  dos 
arcos  e terminando  em  acroterios,  sobre  os  quaes 
se  erguem  tantas  columnas  cilíndricas,  quantos 
os  pilares  que  sustentam  a arcaria  do  l.°  pavi- 
mento, o que  tudo  enaltece  c dá  muita  elegaocia 
ao  claustro.  Os  4 corpos  do  edifício  que  revestem 
o claustro,  teem  no  centro  de  cada  um  grandes 
corredores  que  terminam  em  pòrta9  de  sacadas 
e dão  serventia  independente  para  as  cellas  A 
bibliotheca  dos  congregados  estava  no  3.*  pavi 
mento,  lado  sul,  n'uma  sala  que  serve  hoje  de  ca- 
marata. A bibliotheca  actual  do  Seminário  está 
no  mesmo  pavimento,  na  sua  extremidade  N O e 
comprehende  5 a 6 mil  volumes,  restos  das  livra- 
rias dos  conventos  de  Santo  Antonio  de  Vizeu  e 
de  S.  Francisco  d'Orgens  e da  dos  congregados, 
incluindo  a livraria  particular  que  foi  de  D.  Fran- 
cisco Alexandre,  e que  este  bispo  deixou  ao  Se- 
minário, bem  como  a livraria  do  conego  José  Au- 
tonio  Pereira  Monteiro.  A obra  d'arte  mais  no- 
tável de  Vizeu,  em  pedra,  depois  da  majestosa 
abobada  dos  NÓ9,  na  Só,  são  as  escadas  d’este  Se- 
minário, únicas  em  todo  o paiz,  não  pelos  orna- 
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tos  uetn  pela  sua  amplidão,  pois  n’esto  ponto  são 
muito  superiores,  além  d’outras,  as  escadas  do 
paço  episcopal  e do  palacio  da  Bolsa,  no  Porto, 
mas  o que  mais  distingue  estas  de  Vizcu  e as 
torna  singulares  é o segredo  e arrojo  da  sua  con- 
strucção.  Parece  uma  phantasia,  pois  comprehen- 
dem  uma  grande  mole  de  granito,  nada  menos  do 
6 grandes  lanços  de  escadas  de  pedra  com  o peso 
de  muitas  toneladas,  todos  em  recta  e lançados 
sobre  o espaço,  sem  se  firmarem  eobre  columnas 
ou  paredes  nem  assentarem  sobre  cousa  alguma; 
apenas  tocam  nos  patamares  os  seus  últimos  de- 
graus. Estão  as  escadas  dentro  a'uma  quadra, 


| cando  apenas  o t.°  degrau  no  lagedo  do  solo,  c o 
I ultimo  no  l.°  patamar,  que  também  não  assenta 
i em  cousa  alguma.  Apenas  toca  nas  paredes  e do 
meio  d’elle  parte  o 3.®  lauço  que  vae  em  direcção 
opposta  aos  2 primeiros,  ou  de  S a N,  e toca  uo 
2.°  patamar  que  está  ao  uivei  do  2.°  pavimento  e 
dá  serventia  para  elle.  O l.°  pavimento  está  ao 
rez  do  chão,  com  tecto  de  abobada,  e por  isso  es- 
capou ao  graúdo  incêndio  que  so  deu  em  1841. 
Das  duas  extremidades  do  2.®  patamar  partem  para 
S outros  lanços  (4.®  e õ.°)  também  parallelos,  que 
j tocam  no  3.®  patamar,  o do  meio  d’este  parte  para 
I N o 6.®  lanço,  que  toca  no  4.®  patamar  ao  nivel  do 
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cspecie  de  torreão  que,  & pequena  distancia  e em 
frente  da  porta  principal,  se  ergue  a toda  a al- 
tura do  edificio,  e que  de  norte  a sul  tem  de  ca- 
pacidade 7ni,39  e de  E a O 6 ,97.  As  suas  paredes 
N e S teem  de  espessura  25,29  e as  de  E e O 
lm,35,  sendo  esta  reforçada  pela  parede  da  egreja, 
que  fica  ua  extremidade  O do  convento.  Teem  mais 
espessura  as  paredes  S e N,  porque  de  uma  con- 
tra a outra  se  erguem  os  differentes  lanços  das 
escadas.  O convento  e a porta  de  entrada  para 
elle  e para  a escadaria  olham  para  o N.  Abre  a 
escadaria  por  2 lanços  parallelos,  distantes  um 
do  outro  5“,24,  e que  se  prolongam  de  N a S,  to- 
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3.®  e ultimo  pavimento,  e que  para  elle  dá  se? 
ventia.  Os  2 primeiros  lanços  parallelos  contam 
16  degraus  cada  um;  teem  de  comprimento  cada 
lanço  5m,79;  cada  degrau,  sem  revestimento  ou 
cornija,  1”,62;  com  a cornija  1",90;  largura  de  ca- 
da degrau  0m,35;  altura  6“,185.  Todos  os  lanços 
teem  pelo  lado  inferior  um  revestimento  da  mes- 
ma pedra,  formando  um  cordão  de  arco  de  adue 
las  muito  subtis,  com  face  lisa  e em  recta,  do  la- 
do inferior  que  olha  para  o vão.  As  peças  ou 
aduelas  do  dito  revestimento  variam  em  largura 
e as  d’aquelles  2 primeiros  lanços  teem  de  com- 
primento 1",70.  Em  todos  os  lanços  a recta  obli- 

689 


qua  do  seu  revestimento  inferior  fôrma  um  angu- 
lo obtuso  com  a linha  horisontal  de  cada  um  nos 
patamares,  cujas  extremidades  se  tocam,  seudo  a 
pedra  do  fecho  commum  aos  differentes  lanços  e 
aos  differentes  patamares,  tanto  a do  revestimen 
to  inferior  como  a dos  degraus,  ou  do  lado  supe- 
rior, pelo  que  as  ditas  pedras  teem  2 córtes  que 
fórrr  am  o vertice  do  angulo;  um  córte  é obliquo 
e correspondente  á linha  dos  differentes  lanços; 
outro  córte  é horisontal  e correspoudeute  á infe 
rior  e superior  dos  patamares.  Também  todos  os 
lanços  c patamares  teem  na  face  inferior  um  ou 
tro  revestimento  de  pedra  transversal,  com  uma 
moldura  ou  cornija  sobre  que  assenta  a balaustra 
da-  Todos  os  patamares  teem  superfície  plana, 
tanto  do  lado  inferior  como  superior;  tomam  todo 
o vão  entre  as  paredes  E e O,  e são  divididas  em 
3 secções,  correspondentes  aos  3 lanços  ascenden- 
tes e descendentes  que  u'elles  tocam,  e nota-se 
que  as  pedras,  que  os  fórmam,  teem  córtes  diffe- 
rentes. As  2 secções  do  l.°  patamar,  correspon- 
dentes aos  2 lanços  de  escadas  que  recebem,  são 
fermadas  (cada  secção)  por  3 pedras  ou  aduelas 
a completarem  o cordão  do  arco  das  abobadas  que 
muito  subtilmente  sustentam  as  escadas  dos  ditos 
lanços;  a ceutral  ou  secção  intermedia  do  I o pa- 
tamar indica  uma  abobada  plana,  formada  por  3 
pedras  ou  aduelas  em  sentido  transversal,  cujas 
extremidades  se  fórmam  nas  2 secções  lateraes. 
Por  este  engenhoso  processo  se  sustentam  e equi 
libram  sobre  o vão  todos  os  patamares  da  esca- 
daria sem  assentarem  em  cousa  alguma.  O J.°  pa 
tamar  que  assenta  no  vão,  como  todos  os  outros, 
tem  de  largura  lm,80  e de  comprimento  total  6ra,91. 
O l.°  lanço  central  tem  de  comprimento  5”, 14  e 
15  degraus;  comprimento  d’este8,  afóra  a cornija 
l^õO;  com  a cornija  2m,16;  largura  dos  degraus 
0“1,365;  altura  0m,18;  comprimento  das  aduelas  in- 
feriores Jm,87.  Largura  do  2°  patamar,  em  que 
toca  e se  firma  este  lanço,  lm,69;  comprimento 
7'",27.  Este  patamar  é como  o l.°  liso  e plano  tan 
to  do  lado  superior  como  inferior  e dividido  cm 
3 secções  também,  formado  por  pedras,  cujos  cór- 
tes são  analogos  ás  d’aquelle.  D’este  segundo  pa- 
tamar sobem  para  o 3.°  a S outros  2 lanços  paral- 
Iclos  como  os  2 primeiros,  encostados  também  ás 
paredes  E e O,  mas  sem  se  firmarem  n'ellas.  Tem 
de  comprimento.cada  um  d’estes  2 lanços  5m,03  e 
12  degraus;  comprimouto  d’estes,  alóra  a cornija 
lm,58;  com  a cornija  lm,88;  altura  O”, 175;  largura 
0m,365;  comprimento  das  aduelas  inferiores  l^JS. 
O 3.°  patamar  tem  de  largura  1“,60  e de  compri- 
mento total  7m,2,  dividido  exactamente  como  o 1." 
patamar  vão  em  3 secções  com  os  mesmos  córtes 
nas  pedras  que  fórmam  as  ditas  secções  No  meio 
d'este  3.°  patamar  sóbe  para  o 4.°  e ultimo  a N 
outro  lanço  sobre  o vão  e sobre  o l.°  lauço  cen- 
tral perpendicularmente  inferior,  até  bater  no  4.° 
e ultimo  patamar,  que  está  ao  nivel  do  3.°  e ulti- 
mo pavimento  e que  dá  serventia  para  elle.  Este 
6."  e ultimo  lauço  tem  de  comprimento  4m, 66  e 12 
degraus;  comprimento  d*estes,  afóra  a cornija, 
lm,60;  com  a cornija  2™, 16;  largura  de  cada  um 
O™, 40;  altura  0m,16;  comprimento  das  aduelas  in 
feriores  1'0,87.  Este  ultimo  patamar  tem  de  lar 
gui  a lm,60  e de  comprimento  total  7m,27.  As  adue 
las  do  revestimento  iuferior  de  cada  um  dos  lan- 
ços são  como  aduelas  planas  que  teem  0ro,36  dc 
espessura,  largura  arbitraria  e córtes  mais  ou  me 
nos  obliquos  segundo  as  exigoncias  dos  raios  de 
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que  estas  linhas  são  prolongamento,  ou  antes  se- 
cção. Sobre  esto  revestimento  assentam  os  de- 
graus e a cornija,  e sobre  esta  a balaustrada  que 
reveste  a escadaria  toda  e os  patamares  e fecha 
nas  parede9  lateraes  do  ultimo,  tendo  a dita  ba- 
laustrada üm,85  de  altura.  As  pedras  transversaes 
que  formam  a cornija  e revestem  do  lado  exterior 
os  differentes  lanços,  teem  d’altura  0m,29  e de 
largura  na  tace  superior  Om,cO.  O 6.°  e ultimo  lan- 
ço central  que  dá  accesso  ao  ultimo  pavimento,  é 
de  todos  os  lanços  o de  mais  suave  ascenso  e que 
meuor  inclinação  tem,  mas  por  isso  mesmo  maior 
pressão  faz  nas  paredes  S e N e tremeu  ha  anno9. 
Perdeu  a recta  e abriram  se  algumas  fendas  nas 
aduelas  do  revestimento.  Todos  recearam  que 
desabasse  e levasse  comsigo  o lanço  central  infe- 
rior. Consultaram-se  differentes  engenheiros  e 
mestres  d’obras,  mas  todos  titubiaram,  não  se  atre- 
vendo a desmanchai  o com  receio  dc  não  o pode- 
rem reconstruir.  A ruina  era  imminente  e,  para  de 
alguma  fórma  a conjurarem,  resolveram  substi 
tuir  a balaustrada  de  pedra  por  outra  de  ferro 
fundido,  mas  não  chegou  a collocar-se,  por  ser 
também  muito  pesada  e porque  erraram  as  me- 
didas. Puzeram  então  em  toda  a escadaria  uma 
balaustrada  de  madeira  pintada,  fingindo  pedra. 
A escadaria  ficou  alliviada  d'um  grande  peso,  mas 
continuou  gemendo;  pôl-a  porém  no  são  e restau- 
rou-a um  pedreiro  ou  mestre  d'obras  ainda  moço 
e com  bastante  pratica,  mas  sem  curso  algum  de 
estudos,  Serafim  Lourenço  Simões.  0 intelligente 
moço,  depois  de  estudar  bem  a escadaria,  montou 
estacas,  desmanchou  o dito  lanço,  substituiu  duas 
aduelas  por  outras  mais  firmes  e com  mais  algu- 
ma espessura  para  retesarem  o arco,  e o dito  lan 
ço  ficou  firme,  e firme  lá  se  conserva. 

Vizeu.  N’esta  cidade  teem  sempre  vivido  mui  • 
tas  famílias  distinctas  e nobres,  em  propriedades 
suas  mais  ou  menos  importantes,  que  ostentam 
os  seus  brazões.  Vizeu  também  tem  sido  patria 
de  muitos  varões  illustres  nas  armas,  nas  letras 
e nas  sciencias,  cuja  numerosa  lista  vem  minu- 
ciosamente inserta  no  vol.  XII  do  Portugal  an 
tigo  e moderno.  Destacaremos,  comtudo,  os  se- 
guintes: o rei  D.  Duarte;  João  de  Barros,  autor 
das  Decadae;  G aspar  Barreiros,  autor  d’uma 
Chorographia  e de  varias  obras  em  latim  e per- 
tuguez,  que  ficaram  inéditas;  Dr.  Manuel  Bote- 
lho Kibeiro  Pereira,  autor  dos  Diálogos  moraes 
e políticos  e fundação  na  cidade  de  Vizeu;  José 
d’Oliveira  Berardo,  autor  das  Noticias  históricas 
de  Vizeu  e d’outros  trabalhos  importantes;  Anto- 
nio  d’Oliveira  da  Silva  Gaio,  lente  de  medicina 
na  Universidade  de  Coimbra,  jornalista,  autor 
dramatico  e romancista;  Francisco  Manuel  Cor- 
reia, autor  das  Memórias  em  respeito  á cidade  de 
Vizeu,  sua  antiga  fortificação,  cathedral,  etc.,  tra- 
balho que  deixou  inédito;  Emygdio  Navarro,  es- 
tadista e notável  jornalista;  o insigne  pintor 
Grão  Vasco,  etc. 

Vizeu  de  Baixo  e de  Cima  Duas  povoações 
na  freg.  de  N.  S.*  do  Amparo,  de  Carvalhal,  conc. 
da  Certã,  distr.  de  Castello  Branco 

Vizeus.  Pov.  na  freg.  de  N S.*  da  Graça,  de 
Padrões,  conc.  de  Almodovar,  distr.  de  Beja. 

Voanga.  Pov  do  sobado  de  Maquolla,  na  div. 
do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Con- 
go, prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Voca.  Povoações  nas  freguezias:  S.  João  Ba- 
ptista,  dc  Caldas  de  Vizella,  conc  de  Guimarães, 
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diatr.  de  Braga.  ||  Sauta  Leocadia,  de  Fradellos, 
cone.  de  V.  N.  de  Famalicão,  do  mesmo  distr.  || 
Santo  Estevão,  de  Gião,  conc.  de  Villa  do  Con 
de,  distr.  do  Porto.  ||  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidi- 
se,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov.  d’ADgola,  África  Occidental. 

Vocal.  Pov-  no  freg.  de  S.  Thiago,  de  Carape- 
ços.  conc.  de  Barcellos,  distr.  de  Braga. 

Vodra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria  Maior  e 
conc  de  Ceia.  distr  da  Guarda.  Tem  caixa  postal. 

Volante.  V.  Armadura. 

Volantelro.  Mercador  de  volante,  certa  espo- 
cie  de  tecido  muito  fino,  de  linho  ou  lã.  Este  offi- 
oio  teve  arruamento  em  Lisboa,  por  decreto  de 
5 de  novembro  de  1760,  na  rua  Áurea 

Volataria.  V.  Caça. 

Volencia  Pov.  na  freg.  de  Santa  Maria,  de 
Cossourado.  conc.  de  Paredes  de  Coura,  distr.  de 
Vionna  do  Castello. 

Volkart  (Barbara).  Actriz  contemporânea 
muito  distincta.  N.  em  Lisboa  a 20  de  março  de 
18 18.  Filha  d’um  modesto  artista  ficou  orphã  de 
pae  aos  5 annos,  e valendo  lhe  a seus  5 irmãos, 
todos  menores,  a solicitude  carinhosa  de  sua 
màc,  D.  Eugenia  de  Sousa  Mafra,  que  pelo  muito 
amor  que  consagrava  a seus  filhos,  soube  ter  for- 
ças para  luetar  com  o desvalimento  em  que  fi 
cára.  Ainda  de  muito  tenra  edade  Barbara  e 
seus  irmãos  começaram  a figurar  nas  peças  de 
espectáculo  do  Gymoasio,  sendo  os  filhos  da  viuva, 
como  lhes  chamavam,  ali  tratados  por  todos  com 
muito  affecto.  Barbara  sentia-se  com  decidida 
vocação  para  seguir  a vida  d’actriz.  Em  186  ) 
passou  de  simples  figuraota  a corista,  e matricu- 
lou-se no  Conservatorio,  na  aula  de  canto,  que 
frequentou  8 annos,  não  podendo  concluir  o curso 
por  causa  d’uma  pertinaz  ophtalmia.  Pouco  tem- 
po depois,  recusando  a actriz  Maria  José  de  No- 
ronha fazer  um  papel  na  comedia  O bom  prior 
d'aldeia.  Romão  Antonio  Martins,  então  ensaia- 
dor  do  Gymnasio,  incumbiu  Barbara  do  a substi- 
tuir. Foi  esta  a sua  estreia,  em  que  Barbara  se 
houve  tão  a contento  do  publico,  que  a empreza 
logo  lhe  propôz  escriptura,  que  não  chegou  a 
realisar-se,  por  desacordo  n’algumas  condições. 
Saindo  do  Gymnasio,  tomou  parte  em  muitas  re- 
citas de  sociedades  particulares  de  amadores 
dramáticos,  afirmando  em  papeis  de  maior  al- 
cance e dificuldade  o grande  valor  artístico  que 
revelara  na  sua  estreia.  Em  1866  escripturou  se 
no  theatro  do  Príncipe  Real,  hoje  theatro  Apol- 
lo,  na  empresa  Cesar  de  Lima,  e na  epoca  se- 
guinte na  antiga  Kua  dos  Condes,  na  empresa 
José  Romano  e Villar  Coelho.  Em  ambas  as  épo- 
cas recebeu  fartos  applausos  do  publico,  que  já 
muito  se  lhe  afeiçoara.  Barbara  estava  consa- 
grada artista.  Esteve  depois  no  theatro  de  Va- 
riedades, hoje  demolido,  escripturada  pela  em 
presa  Bramão.  No  reportorio  d’aquelle  theatro 
quasi  todo  constituído  n’essa  epoca  por  vaudevil- 
les  e operettas,  Barbara,  dispondo  d’uma  voz  ex- 
tensa e agradavel  e de  bastantes  conhecimentos 
de  canto,  foi  encarregada  dos  principacs  papeis, 
tornando  se  sympathica  ao  publico  que  sempre  a 
applaudia  com  enthusiasmo.  Terminando  aquella 
empresa,  Barbara  acompanhada  de  seus  irmãos 
João  Mafra  e Silveria  e de  mais  alguns  actores, 
partiu  em  digressão  artística  para  as  províncias, 
representando  em  diferentes  cidades,  como  Fi- 
gueira, Coimbra,  Villa  Real,  Chaves,  Sautarem, 


| Eivas,  Portalegre,  etc.  Foi  durante  esta  digres- 
são que  a actriz  Barbara  casou  no  anno  de  1871, 
em  Villa  Real,  com  João  Volkart,  que  foi  secre- 
tario da  empreza  Thoraaz  Price  do  antigo  circo 
d’este  nome,  empresário  e cscriptor  dramatico 
que  fal.  em  1878.  Regressando  a Lisboa  foi  lhe 
oferecida  escriptura  pelo  empresário  Pinto  Bas- 
tos, no  theatro  do  Príncipe  Real,  estreando-se  no 
papel  de  Calypso  no  Joven  Telemaco , em  que  foi 
muito  applaudida  N'essa  epoca  fez  beneficio  com 
o drama  José  do  Telhado , em  que  representou  um 
papel  de  caracteristica,  obtendo  uma  extraordi- 
nária ovação.  Pouco  depois  foi  lhe  oferecida  es 
criptura  para  o theatro  de  D.  Maria  II,  hoje 
Theatro  Nacional,  debutando  com  a scena  cô- 
mica Scena  das  scenas  e na  comedia  em  1 acto 
No  quinto  andar.  Nos  3 annos  que  se  conservou 
n’este  theatro  evidenciou-se  na  peça  Os  Sabi- 
chões; fez  varias  substituições  quasi  de  improviso 
em  papeis  de  genero  diferentes,  podendo  notar- 
se,  como  mais  saliente,  a velha  da  Magdalena,  a 
substituição  de  Gabriella  no  Tartufo,  a rega- 
teira  da  Caridade,  na  Claudia  e nas  Duas  or 
phãs.  Entrando  novamente  para  o Gymnasio,  con 
tinuou  afirmando  a reputação  que  grangeara,  e 
ali  se  conservou  muitas  épocas,  primando  espe- 
cialmente nas  características,  que  é o genero  da 
sua  predilecção.  Ha  annos  fez  parte  da  compa- 
nhia do  theatro  da  Republica.  Foi  ao  Brazil 
n’uma  companhia  organisada  pelo  actor  Valle,  e 
nas  terras  de  Santa  Cruz  também  recebeu  vehe- 
mentes  applausos.  Em  1906  foi  novamente  ao 
Brazil  n’uma  digressão  feita  pelo  actor  Brazão  e 
outros  artistas.  A carreira  artística  de  Barbara 
Volkart  tem  sido  uma  longa  serie  de  triumphos, 
devido  á distineção  e propriedade  com  que  des- 
empenha os  papeis  de  que  se  incumbe.  Mencio- 
nar o seu  vastíssimo  reportorio  seria  difficil,  prin- 
cipalmente durante  a sua  longa  permanência  no 
Gymnasio,  onde  foi  talvez  rara  a peça  em  que 
não  representou. 

Volkmar  (João  Pedro).  Pintor  d’arte.  N.  em 
Lisboa  em  1712,  onde  também  fal  a 8 de  março 
de  1782.  Era  filho  d’um  allemão  de  egual  nome 
que  se  casou  em  Lisboa  e foi  educado  na  reli- 
gião lutherana,  mas  converteu-se  ao  Christianis- 
mo,  e estava  mesmo  disposto  a entrar  para  o con- 
vento da  Graça,  mas  indo  á Batalha  assistir  á 
profissão  d’um  seu  irmão  que  tomou  o habito  de 
S.  Domingos  com  o nome  de  Fr.  Francisco  da 
Expectação,  desistiu  do  seguir  a vida  monastica. 
Pouco  depois  apaixonou  se  pela  pintura  c foi 
para  Roma  estudar  á sua  custa,  voltando  a Lis- 
boa em  1740,  e pintando  com  Berardo  Pereira 
alguns  quadros  da  vida  do  abbade  João  de  Lor- 
vão  e outros  que  mandou  para  o Brazil.  Depois 
do  terremoto  de  1755  pintou  um  grande  numero 
de  quadros  de  S.  Francisco  de  Borja,  e appare- 
cendo  a moda  dos  quadros  pintados  a tempera 
para  decoração  de  interiores,  n’esses  trabalhos  e 
na  execução  de  alguns  painéis  de  cavallete  pas- 
sou os  últimos  annos  da  sua  vida.  Das  obras 
d’e8te  artista  diz  seu  sobrinho  Cyrillo  Volkmar 
Machado,  nas  suas  Memórias  relativas  á vida  dos 
pintores,  que  restavam  em  S.  Miguel  de  Alfama 
um  Senhor  curando  os  hydropicos,  no  côro  dos 
frades  trinos  uma  Santíssima  Trindade,  um  Cal- 
vário no  oratorio  junto  ao  chafariz  da  rua  For- 
mosa em  Lisboa,  e vários  eremitas  pintados  em 
fresco  na  casa  de  D.  João  Lobo,  á Boa  Vista. 
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Volkmar  Machado  (Cyrillo).  Pintor  histórico  | 
e esculptor.  N.  em  Lisboa  a 9 de  de  julho  de  j 
1718,  onde  também  fal.  a 12  d’abril  do  1823.  Era  | 
filho  de  Manuel  Machado  Ferreira,  e de  sua  mu-  | 
lher  Maria  Rosa  Volkmar,  filha  d’um  allemão,  j 
chamado  João  Pedro  Volkmar,  que  veiu  estabe- 
lecer-se em  Lisboa,  e fazendo-se  catholico,  casou 
n’esta  cidade  no  principio  do  século  xviii.  Tendo 
filhos,  quiz  dedical-os  ao  claustro.  Foi  pae  do 
pintor  João  Pedro  Volkmar  (V.  o artigo  antece 
dente).  O pae  de  Cyrillo  pertencia  á familia  dos 
Machados,  lavradores  do  termo  de  Setúbal.  Exer- 
cia a cirurgia  em  Lisboa,  e dispunha  se  a fazer 
entrar  o filho  na  Aula  do  Commercio,  mas  falle- 
cendo  deixou  o orphão  eutregue  aos  cuidados  de 
seu  tio  Joào  Pedro,  que  lhe  ensinou  a arte  de 
pintura  que  professava.  Cyrillo,  que  só  por  con 
descendencia  e vontade  do  pae  estava  decidido 
a seguir  a vida  do  commercio,  applicou  se  então 
com  verdadeiro  fervor  á pintura,  e em  pouco 
tempo  desenhou  grande  numero  de  estampas, 
parte  das  quaes  foram  também  copiadas  pela  ul- 
tima das  suas  irmãs  Joaquina  Izabel,  que  era 
dotada  de  raro  talento  para  a imitação  tanto  em 
desenho  como  em  pintura.  Passou  em  seguida  a 
colorir,  e quando  lhe  pareceu  que  tinha  copiado 
bastantes  quadros  desejou  executar  algumas  com- 
posições da  sua  invenção,  mas  as  tentativas  que 
fez,  só  serviram  para  lhe  mostrar  as  difiiculdades 
da  empresa,  e para  lhe  augmentar  a vontade  que 
tinha  de  ir  a Roma.  Entretanto,  graças  á habi- 
lidade natural  de  que  era  dotado,  ganhou  bas 
tante  dinheiro  pintando  a tempera,  a fresco,  a 
oleo  e aguarella8,  sobre  panno  branco,  fazendo 
grandes  e pequenos  painéis  em  egrejas,  pala 
cios  e edifícios  públicos,  não  só  em  Lisboa,  mas 
nas  provincias,  citando  também  o proprio  Cyrillo 
entre  os  seus  trabalhos  n'essa  epoca,  a pintura 
de  algumas  carruagens  ricas,  uma  das  quaes 
para  el-rei  D José,  e os  que  fez  em  casa  de  Pa- 
rodi,  afamado  pintor  genovez  que  então  residia 
em  Lisboa,  onde  copiou  e vestiu  retratos,  e onde 
tirou  mesmo  alguns  do  natural.  No  meio  d’estas 
occupaçòes  applicou-se  á leitura,  á dançaeá  mu- 
sica; frequentou  ostheatros  e ia  grangeando  boas 
relações  com  as  familias  mais  distinctas,  mas  de 
súbito  tomou  a resolução  de  partir  para  Roma. 
Esteve  em  Evora  perto  de  15  mezes,  e mais  tem 
po  estaria  se  quizesse  acceitar  todas  as  encom 
mendas  que  recebia,  não  só  d’aque)la  cidade  mas 
do  outras  povoações  da  provincia,  mas  decidido 
a sair  do  reino,  foi  então  para  Sevilha,  onde  pou 
co  antes  se  havia  fundado  uma  academia  de  de 
senho,  de  que  era  director  geral  D.  Pedro  dei 
Pozso  e professores  os  pintores  D.  João  de  Es 
pinai,  D.  Francisco  Ximenes  e D.  Francisco  Ca- 
no, assim  como  alguns  esculptores.  Ahi  debuxou 
Cyrillo  pela  primeira  vez  o nú  e estudou  os  ele- 
mentos de  Euclides  com  D.  Pedro  Miguel,  que 
dirigia  o estudo  de  geometria.  Depois  de  passar 
um  inverno  em  Sevilha,  dirigiu-se  a Cadiz  o em 
barcando  para  Liorne  chegou  finalmente  a Roma, 
onde  se  entregou  inteiramente  ao  estudo  das 
obras  dos  grandes  mestres  e das  ruinas  da  anti- 
ga cidade  dos  Cezares.  Com  a ideia  de  alcançar 
uma  pensão  e protecção  da  corte  para  mais  facil 
mente  poder  estudar,  voltou  a Lisboa,  onde  che- 
gou cm  outubro  de  1777.  O bispo  de  Coimbra, 
reitor  da  Universidade,  o convidou  para  tomar 
parte  nas  obras,  tanto  de  pintura  como  de  archi 
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tectura  que  aquelle  prelado  tivesse  de  mandar 
executar,  promettendo-lhe  ao  mesmo  tempo  soli- 
citar lhe  fòsse  dada  a cadeira  d’essas  artes  que 
estavam  vagas.  Cyrillo  não  acceitou  esta  propos 
ta,  e annuindo  ao  convite  d'alguns  amigos  do 
Alemtejo,  voltou  a esta  provincia,  e em  Eivas  e 
Evora  residiu  até  junho  de  1779.  Regressando  a 
Lisboa,  tentou  fundar  um  estudo  dc  nú,  como  ti- 
nha visto  em  Sevilha  e em  Roma,  e sem  desani- 
mar por  vêr  a resistência  que  o vulgo  ignorante 
fizera  á realisação  d’esse  projecto,  quando  Fran- 
cisco Vieira  e André  Gonçalves  iniciaram  uma 
aula  d'esse  genero,  pediu  e obteve  algumas  salas 
do  palacio  de  Gregorio  de  Barros  e Vasconcellos, 
junto  á egreja  de  S.  José,  mobilou  as  com  tudo  o 
que  era  preciso  ao  seu  intento,  e convidou  os 
mais  hábeis  artistas  para  dirigirem  rs  estudos  e 
fez  todos  os  possiveis  esforços  para  angariar  dis  - 
cipulos.  Uma  das  grandes  difiiculdades,  que  se  op 
punha  á nova  aula,  era  encontrar  um  homem  que 
se  prestasse  a servir  de  modelo.  Cyrillo  e os  mais 
que  o acompanhavam  n'esse  empenho,  falaram  a 
muitos  homens,  mas  todos  consideravam  uma  af- 
fronta  o convite,  e davam  uma  resposta  não  só 
negativa,  mas  insultante.  Com  maneiras  estuda 
das  e offertas  iiberaes,  ajustáram  por  fim  um  mo 
ço  de  fretes,  que  3 ou  4 noites  cumpriu  com  o 
contrato,  mas  vendo-se  maltratado  pelos  compa- 
nheiros, não  tornou  mais  a apparecer,  e foi  pre- 
ciso recomeçar  as  diligencias,  até  que  se  encon- 
trou um  outro  que  telizmente  se  não  importou  se- 
não com  o ganho  que  d’ahi  auferia,  e assim  pôde 
o estudo  começar  definitivamente.  O duque  de 
Lafòes  mandou  o abbade  Correia  e o irmão  d'es 
te,  Joaquim  José  Correia,  offerecer  a sua  alta 
protecção  e tudo  que  estivesse  ao  seu  alcance 
para  o progresso  da  nova  academia;  o marquez 
d’Alorna  encarregou  Joaquim  Leonardo  da  Rocha 
do  fazer  eguaes  ofierecimentos  e toda  a côrte  em 
geral  se  mostrou  favoravel  á nova  instituição, 
que  afinal  abriu  a 16  de  maio  de  1780,  estando 
presentes  muitos  professores  e vários  amadores 
nacionaes  e estrangeiros  no  numero  total  de  51 
pessoas.  Pronunciou  Cyrillo  n’essa  occasião  um 
discurso  mostrando  a vautagem  de  se  unirem  to 
dos  quantos  se  empenhavam  no  progresso  das 
bellas  artes,  mas  foi  exactamente  por  falta  d'essa 
união  que  a nova  academia  se  perdeu  e não  che- 
gou a dar  os  resultados  que  o seu  creador  imagi- 
nára  Joaquim  Carneiro  da  Silva,  que  a esse  tem- 
po pensava  em  fundar  a aula  de  desenho  que  veiu 
a abrir-se  no  anno  seguinte,  foi  o cabeça  de  mo- 
tim, e pouco  depois  de  começados  os  trabalhos 
regulares  na  academia  do  nú,  allegando  frivolos 
pretextos,  declarou  aos  seus  amigos  e discipulos 
que  não  voltassem  áquella  casa,  e todos  o imita- 
ram. A nova  academia,  cujas  despezas  eram  cus- 
teadas com  a quota  de  3i)0  réis  mensaes,  pagos 
por  cada  pessoa  que  a frequentava,  soffreu  assim 
um  golpe  quasi  mortal,  mas  querendo  o seu  insti- 
tuidor salval-a  a todo  o custo,  resolveu  abrir  uma 
sub8cripção,  e acceitou  donativos  de  fidalgos  e 
pessoas  ricas  que  em  grande  numero  se  prompti- 
ficaram  a contribuir.  Pedro  Alexandrino  levan- 
tou-se contra  esse  expediente,  dizendo  ser  cousa 
vergonhosa  para  os  artistas  não  se  atreverem  el- 
les  a fazerem  uma  despeza  tão  limitada  sem  in 
commodarcm  os  grandes  da  côrte,  e apresentou  o 
alvitre  de  se  escolherem  tantos  professores  quan- 
tos fossem  os  mezes  do  estudo  aunual  e cada  um 
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d'elles  governar  e fazer  a despeza  do  seu  mez. 
Desaprovado  este  parecer  pelo  maior  numero,  vol- 
tou se  ao  systema  da  subscripção,  mas  propalan- 
do-se boatos  de  que  os  administradores  da  aca 
demia  poderiam  utilizar-se  de  algum  dinheiro, 
Cyrillo  resolveu  sustentar  a aula  á sua  custa  em 
quanto  pudesse.  N’esse  sentido  abriram  se  nova 
mente  os  estudos  a 13  de  setembro,  assistindo 
Francisco  Vieira  Lusitano  e Ignacio  de  Oliveira 
Bernardes  como  directores  do  desenho  e do  nú,e 
Simào  Caetano  Nunes  como  director  da  perspe 
ctiva,  geometria  e architectura,  preparando-se  ao 
mesmo  tempo  uma  sala  para  n’ella  se  desenharem 
gêssos  e estampas  de  figura  e ornato.  Alargan 
do-se  assim  os  estudos  concorriam  a elles  não  só 
pintores,  esculptores,  architectos  e abridores, 
mas  também  entalhadores,  ourives,  mestres  de 
obras,  etc.;  a discórdia,  porém,  continuou,  e o pa- 
dre João  Chrysostomo,  desapprovando  a ideia  de 
se  tornar  de  um  só  uma  academia  que  devia  ser 
de  todos,  offereceu  se  a Cyrillo  para  se  associar 
com  elle.  Simão  Caetano  Nunes  e o ] fidalgo,  do- 
no da  casa,  fizeram  o mesmo,  e Cyrillo  convidou 
também  Francisco  José  de  Setúbal  e Jeronymo 
de  Barros,  começando  em  23  de  outubro  e duran 
do  um  anno,  até  que  de  todo  a academia  se  ex 
tinguiu  pela  morte  de  Gregorio  de  Barros.  Ape- 
zar  de  todos  estes  transtornos,  a ideia  de  Cyrillo 
não  foi  inteiramente  perdida,  e além  das  aula9  do 
nú  que  se  abriram  depois  em  Mafra  e na  Fabrica 
das  Caixas,  fundou  se  em  1785,  uma  academia 
d'esse  genero,  primeiro  em  casa  do  intendente 
Manique,  e depois  na  rua  dos  Camillos,  para  a 
qual,  em  dezembro  de  1786,  Cyrillo  entrou  como 
director,  por  convite  do  intendente  para  succeder 
a Joaquim  Manuel  da  Rocha,  que  então  falleceu. 
Ainda  na  reorganização  da  irmandade  de  S.  Lu- 
cas, que,  depois  do  terremoto,  se  achava  quasi 
completamcnte  desfeita,  buscou  Cyrillo  preparar 
elementos  para  o desenvolvimento  dos  estudos  da 
arte  de  pintura,  e sendo  secretario  da  commissão 
eleita  em  1791  para  redigir  o novo  compromisso, 
pugnou,  com  todas  as  suas  forças,  para  que,  de- 
pois dos  objectos  de  devoção  e caridade  se  tra- 
tasse n’esse  documento  de  estudos  e do  interesse 
da  arte  dispondo  as  cousas  de  maneira  que  no  fu 
turo  pudesse  haver  em  Portugal  uma  boa  e ver 
dadeira  academia.  Effectivamente  alcançou  intro 
duzir  no  compromisso  esses  salutares  principios, 
mas  a irmandade  não  ch6gou  nunca  a ter  a in- 
fluencia que  elle  desejava,  e pnr  fim  com  a entra- 
da de  Junot,  dissolveu  se  repartindo  entre  si  os 
ijmãos  a somma  que  existia  em  cofre.  Em  quanto 
com  estes  trabalhos  procurava  dar  esplendor  á sua 
arte  e favorecer  aquelles  que  desejavam  seguir  a 
profissão  de  pintor,  não  conseguindo  a pensão  que 
requereu  para  voltar  a Roma,  ia  acceitando  as 
innumeras  encommeudas  que  lhe  faziam,  tendo  a 
fortuna  de  poder  sustentar  a concorrência  com  o 
celebre  Pedro  Alexandrino.  Nas  suas  Memórias 
diz  elle,  que  pintou  carruagens  riquíssimas  pa 
ra  a casa  real,  tectos  e painéis  nas  egrejas,  pala- 
cios  e casas  nobres  como  a de  Domingos  Mendes, 
Bandeira,  Devisme,  etc.  Em  um  dos  tectos  dopa- 
lacio  Quintella  figurou  entre  muitas  composições 
o Concilio  dos  deuses  de  Camões,  sob  o império 
dos  portuguezes  na  Asia.  Nos  tectos  do  palacio 
da  marqueza  de  Bella9  pintou  o Valor português, 
a Edade  de  ouro , O triumpko  das  artes.  No  pala- 
cio do  duque  de  Lafóos  executou  vários  pensa- 


mentos poéticos  de  sua  invenção,  recebendo  do 
generoso  fidalgo  as  maiores  attenções,  franquean- 
do-lhe casa,  cama,  mesa,  creadog  e carruagem 
effectiva.  No  do  marquez  de  Loulé  coloriu  entre 
outras  muitas  cousas,  o grande  salão  em  cujo  te- 
cto  pintou  um  quadro  figurando  um  baile  dos 
deuses.  Para  o theatro  pintou  scenarios,  fez  es- 
tatuas, figuras  coloridas,  e pannos  de  bôea,  co  n 
prehendendo  também  o do  theatro  de  S.  Carlos 
quando  se  abriu  em  1787.  No  theatro  do  Salitre 
pintou  egualmente  o templo  para  Sesostris,  que 
teve  a fortuna  de  ser  applaudido  com  enthusias- 
mo  todas  as  vezes  que  appareceu.  Para  a dança 
de  Marafe  compoz  e executou  a derrota  de  Dario 
que  foi  muito  bem  acceita.  Fez  vários  projectos 
de  architectura  civil,  sendo  o mais  considerável 
o do  palacio  da  Relação  e cadeia,  recebendo  cm 
recompensa  e por  mercê  uma  pensão  de  720^000 
réis  a titulo  de  pintor  do  principe  regente  D. 
João,  pagos  pela  folha  de  Mafra.  Foi  ainda  ^es- 
te periodo  que  Cyrillo  publicou  o seu  primeiro 
escripto  intitulado  Conversações  sobre  a pintura, 
esculptura  e architectura , de  que  sairam  6 nume 
ros  de  1794  a 1798.  Obtendo  licença  para  traba- 
lhar nas  obras  de  Mafra,  partiu  em  maio  de  1796 
para  aquella  villa  onde  viveu  10  ou  11  annos  pin 
tando  alguns  tectos  no  palacio  e entretido  na  lei- 
tura dos  livros  que  lhe  emprestavam  da  biblio - 
theca  do  convento,  recopilando  grande  numoro 
de  obras  de  architectura,  copiando  o que  n’ellas 
se  lhe  deparava  de  mais  interessante  e comparan  - 
do  esses  trechos,  de  sorto  que  vaiu  a escrever  um 
tratado  talvez  util  aos  principiantes,  mas  que  não 
chegou  a ser  impresso.  Sendo  demittido  pelos 
franceze8,  voltou  á capital  e fez  diligencia  para 
sair  do  reino,  mas  não  alcançando  o passaporte, 
continuou  a viver  em  Lisboa  onde  pintou  vários 
painéis  para  as  egrejas  e para  os  theatros.  Em 
setembro  de  1808,  tendo  Manuel  Baptista  de  Pau- 
la e a Sociedade  dos  actores  portuguezes  festeja- 
do a retirada  dos  francezes  com  uma  grande  illu- 
minação,  Cyrillo  pintou  para  esta  festa  uns  gran- 
des  transparentes  representando  de  um  lado  a 
Inglaterra,  empunhando  o tridente,  do  outro  a 
Uespanha  incitando  o Leão  e no  centro  um  pai- 
nel muito  maior,  a Monarchia  Lusitana  pisando 
a cabeça  do  Furor  Revolucionário  já  cingido  com 
pezadas  cadeias.  Esta  pintura  foi  copiada  em  de- 
senho por  Antonio  José  Faustino  Botelho  e aber- 
ta a buril  por  Theodoro  José  de  Lima,  discípulo 
de  Bartholozzi.  Para  a festa  do  Desaggravo  feita 
por  aquella  sociedade  na  egreja  do  Sacramento, 
fez  Cyrillo  um  quadro  oval  de  12  palmos  de  alto 
pintado  a tempera,  em  que  se  viam  muitos  espí- 
ritos celestes  sustentando  e adorando  a custodia, 
deante  da  qual  também  estava  Lysia  em  adora- 
ção, emquanto  um  anjo  com  a espada  de  fogo  ful- 
minava os  sacrílegos  representados  pelo  atbcismo, 
pela  insurreição  regicida  e pelo  sacrilégio.  Fez 
também  um  grande  transparente  para  o especta 
culo  que  a companhia  deu  em  honra  do  principe 
regente  de  Inglaterra,  vendo-se  este  de  pé  nas 
costas  da  sua  ilha  recebendo  a espada,  enviada 
por  Júpiter  das  mãos  de  Marte,  ao  passo  que  os 
deuses  marítimos  lhe  rendiam  vassallagem;  para 
um  outro  espectáculo  figurou  n’um  grande  trans- 
parente os  desposorios  da  princeza  D.  Maria  The- 
reza  com  o infante  de  Uespanha  D.  Pedro  Carlos; 
no  panno  da  divisão  do  grande  theatro  executou 
um  pensamento  de  Pato  Moniz  cm  louvor  de  lord 
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Wellington  e a oleo  plnton  5 quadros  dos  Passos 
para  o Algarve,  um  quadro  da  Ceia  para  S.  Se- 
bastião, e outros  mais.  Convidado  em  1814  pelo 
visconde  de  Santarém,  inspector  das  obras  do 
palacio  da  Ajuda,  para  ali  executar  algumas  pia- 
turas,  figurou  n’um  dos  tectos,  a pedido  d'aquelle 
fidalgo,  a Aurora , symbolisando  o regresso  do  Sol 
e portanto  da  felicidade  publica  seguida  da  abun- 
dancia,  e na  sala  docel  representou  a saudade 
das  filhas  do  Tejo  mitigada  pela  presença  da  fa- 
milia  real,  voltando  a Lisboa  em  marítimo  tnum- 
pho.  Em  2 quadros  mais  pequenos,  aos  lados  do 
da  Aurora , que  é de  grandes  dimensões,  repre- 
senta a America  despedindo  se  enternecidamcn- 
te  dos  augustos  viajantes  e a Lusitania  estenden- 
do alegre  ambos  os  braços  para  os  receber.  No 
meio  do  tecto  está  a Paz  conseguida  pelo  valor 
heroico,  ao  redor  d’ella  dançam  de  mãos  dadas  as 
artes  do  desenho,  da  poesia,  musica,  astronomia, 
etc.;  ao  todo  8.  Nas  4 eobreportas,  estão  a philo- 
sophia,  a modicina,  o commercio  e a agricultura; 
no  roda-pé  as  artes  de  Palias.  As  figuras  foram 
executadas  por  Joaquim  Gregorio  e os  ornatos 
por  André  Monteiro  e outros  ornatistas.  As  8 so- 
breporias da  sala  do  docel  fôram  pintadas  por 
Cyrillo,  as  quaes  representam  as  deprecaçòes  e 
votos  que  fazem  as  filhas  do  Tejo,  ás  divindades 
marítimas  para  que  sejam  propicias  ao  desejado 
regresso  de  D João  VI.  Ainda  nas  obras  d'Aju 
da  foi  Cyrillo  Machado  consultado  sobre  vários 
pontos  de  pintura  e da  architectura  apresentando 
um  projecto  para  remate  da  fachada.  Depois  de 
concluídas  as  obras  de  que  estava  encarregado  no 
palacio  d’Ajuda,  voltou  a receber  encommendas 
de  diferentes  particulares,  e o barão  de  Quin- 
tella,  mais  tardo  conde  do  Farrobo,  queria  que  clle 
lhe  pintasse  4 quadros,  sem  fazer  questão  de  pre  • 
ço,  mas  Cyrillo  Machado  já  se  sentia  muito  velho 
e portanto  de  todos  os  convites  que  teve,  só  ac- 
ceitou  os  dos  grandes  quadros  da  Natividade  de 
Nossa  Senhora  para  a real  cotlegiada  de  Alcáço- 
va de  Santarém,  o de  S.  Bernardo  para  a capei 
la  do  commendador  de  Malta  Bernardino  Paes. 
em  Mangualde,  e o de  Santa  Margarida  de  Car- 
tona n’um  pequeno  panno  para  o thesoureiro-mór 
de  Santa  Maria  da  Alcaçova  de  Santarém,  sendo 
este  o seu  ultimo  trabalho  de  pintura.  No  fim  de 
4 annos  de  penosa  doença,  falleceu,  sendo  sepul 
tado  na  egreja  do  Coração  de  Jesus,  na  qual  se 
vê  uma  das  suas  melhores  obras,  o quadro  da  ca- 
pella  mór.  Nos  trabalhos  de  Cyrillo  Machado  no- 
tam se  os  Apoitolos  que  se  vêem  no  tecto  da 
egreja  do  Loreto.  Entre  os  seus  discípulos  cita- 
remos o seu  ajudante  nas  obras  de  Mafra  e da 
Ajuda,  Bernardo  Antonio  de  Oliveira  Goes,  João 
Baptista,  Thomaz  Antonio  Bulhões  e Joaquim 
Manuel  da  Silva.  Além  do  livro  já  citado,  Conver- 
sações sobre  a pintura , Cyrillo  Volkmar  Machado 
escreveu  mais  asduas  obras  seguintes,  publicando- 
so  todas  as  3 sem  seu  nome : As  honras  da  pin 
lura,  esculptura  e architectura ; Discurso  de  João 
Pedro  Bellosi  traduzido  do  italiano  com  annota- 
çòes,  Lisboa  1815;  Nova  Academia  de  Pintura  de 
dicada  ás  senhoras  portuguezas  que  amim  ou  se* 
applicam  ao  estudo  das  Bellas  Artes,  Lisboa  1817 
Depois  da  Lua  morte,  foi  publicada  por  iniciativa 
do  couego  Luiz  Duarte  Villela  da  Silva,  uma 
obra  que  Cyrillo  deixou  manuscripta  a qual  saiu 
no  mesmo  anno  de  1823,  com  o titulo  de:  Colle 
cção  de  memórias  relativas  ás  vidas  dos  pintores  e 
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| esculptores,  architectos  e gravadores  portuguezes . 
| N’este  livro  vem  incluída  uma  Memória  da  vida 
de  Cyrillo  Machado,  escripta  por  elle  proprio. 

Volobrlga.  Cidade  antiquissima  da  Lusitania, 
cabeça  dos  povos  nemetanos  ou  nemetatos.  Esta- 
va edificada  na  Chanchellaria  romana  de  Braga, 
e no  tempo  de  Tiberio  já  tinha  as  honras  de  mu- 
nicipio,  segundo  consta.  Ignora-se  o local  exacto 
em  que  estava  situada. 

Volta.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Thiago, 
da  Espargo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  |j 
S.  Thiago,  dé  Sequiade,  conc.  de  Barcellos,  dis- 
trieto  de  Braga. 

Volta  d' Agua.  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
Castellões  de  Recezinhos,  conc.  de  Penafiel,  dia  - 
trieto  do  Porto. 

Volta  do  Carro.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de 
Oliveira,  conc.  e distr.  de  Braga. 

Volta  de  Casaes.  Pov.  na  freg.  do  Salvador, 
de  Ganfey,  conc.  de  Valença,  distr.  de  Vianna  do 
Castello. 

Volta  da  Tocha.  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.*  do 
Pranto,  de  Arazede,  conc  de  Mootemór-o  Velho, 
di«tr.  de  Coimbra. 

Voltas.  Ilha  da  Madeira,  distr.  do  Funchal ; 
povoações  nas  freguezias:  S.  Sebastião  e conc. 
de  Camara  de  Lobos;  S.  Braz,  de  Campanario,do 
mesmo  conc.  ||  Pov.  na  freg.  de  N.  Sr.*  da  Purifi- 
cação, de  Alcanede,  conc.  e distr.  do  Santarém. 

Voluntários  Reaes  do  Cotntnercio.  Sua 
creação  e plano  de  organisação  de  2 regimentos 
de  infantaria  e cavallaria,  por  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1808.  Era  para  substituir  o regimen- 
to de  Voluntários  Reaes  de  Milícias,  corpo  que 
não  se  chegou  a organisar  completa  mente  em 
1S09.  V.  Milícias. 

Volvoy.  Pov.  da  regedoria  de  Verém.conc.  do 
Pondá.  distr.  de  Gôa.  índia. 

Vomitaria  ou  Vomitorio.  Assim  se  denomi- 
navam os  adros  das  egrejas  e as  entradas  dos 
theatros,  porque  a grande  multidão  ao  sair,  se 
assimilbava  com  a agua  jorrando  ou  saindo  do 
vomil.  - 

Vonço.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda,  na 
delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov. 
d’Angola,  África  Occidental. 

Voado  Pov.  do  conc.  de  Noqui,  no  distr  do 
Congo,  prnv.  de  Angola.  África  Occidental. 

Ventadas  ou  Voontados  Dava-se  este  nome 
aos  moveis  e alfaias  de  casa  que  cada  um  com- 
pra ou  manda  fazer.  No  anno  de  1211  doaram  ao 
mosteiro  de  Alpendurada  uma  quinta  cm  Nodar 
cum  suas  searas,  e suas  voluntates.  (Documento  de 
Pendurada).  Sete  ou  oyto  porcos,  e cubas,  e arcas, 
e outras  vontades,  que  era  mantimento  da  casa 
(Documento  de  Arouca,  de  1326). 

Vouga  Pov.  da  freg.  de  N.  Sr.*  d’As8umpção, 
de  Lamas  do  Vouga,  conc.  d’Agueda,  distr.  de 
Aveiro.  Está  situada  na  margem  esquerda  do  rio 
Vouga.  Foi  villa  e séde  de  concelho,  mas  nunca 
foi  séde  de  parochia.  Era  parte  integrante  da 
freg.  de  Lamas  do  Vouga,  ou  do  Mamei,  cuja  ma- 
triz estava  na  antiga  pov.  e villa  de  Marnel,  ho- 
je sitio  deserto.  El  rei  D.  Manuel  I deu-lhe  foral, 
em  Lisboa,  a 18  de  março  de  1511.  0 conc.  era 
muito  extenso  nos  priucipios  da  monarchia,  e as- 
sim se  conservou  até  ao  reiuado  de  D.  Feruando 
I,  data  em  que  toi  muito  cerceado  e reduzido  a 
um  pequeno  uumero  de  freguezias.  Por  decreto 
de  28  de  junho  de  1833  compunha  se  das  fregue* 
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zias  do  Manciuhata  do  Vouga,  Vallongo  o Valle 
Maior.  Posterioraiento  fòrara  lhe  annexadas  as  de 
Agadão,  Castanheira  do  Vouga,  Macieira  d’Alco 
ba,  Préstimo,  Agadàes  e Trofa.  Por  decreto  do 
28  de  janeiro  do  1835  foi  lhe  tirada  a freg.  dc 
Vallc  Maior  e annexada  ao  conc.  de  Albergaria 
a Velha;  finalmente  por  decreto  de  31  de  dezem- 
bro de  1853  foi  extincto,  e as  freguezias  que  o 
compunham,  ficaram  pertencendo  ao  conc.  de 
Agueda.  Emquauto  foi  conc.,  Vouga  teve  dois 
juizes  ordinários,  dos  orphàos  e das  sizas,  ve- 
readores, 1 procurador,  1 escrivão  da  camara, 
1 escrivães  do  publico,  2 almotacès,  1 al- 
caide e 3 capitães  d’ordenanças,  além  de  1 car 
cereiro  e outros  empregados  menores.  Naopioião 
de  vários  autores  a villa  de  Vouga  foi  a antiga 
cidade  romana  Vacca,  que  outros  a situam  em 
Vizeu;  perto  de  Miranda  do  Douro;  e junto  dos 
Pyreneus.  Outros  ainda  dizem  que  n’aquelle  lo 
cal  ainda  esteve  a cidade  romana  Vacua.  Fôsse 
o que  fôsse,  o que  está  provado  é que  Vouga  foi 
villa  e conc.  d'alguma  importância,  e que  hoje 
não  passa  d’uma  pov.  da  freg.  de  Lamas  do  Vou- 
ga. ||  Rio  do  distr.  de  Vizeu  Nasce  ao  N da  er- 
mida de  N.  Sr.*  da  Lapa,  corre  para  S S O até  á 
freg.  do  Pinheiro,  muda  depois  a direcção  para 
O,  passa  a 3 k ao  S de  Ferreira  de  Aves,  a 10  ao 
N de  Vizeu,  banha  S.  Pedro  do  Sul  e segue  a 2 
k.  ao  N de  Vouzella  e de  Oliveira  de  Frades,  e 
a 1 ao  S do  Couto  de  Esteves.  Inclina  se  então 
para  S O,  passa  a 2 k.  ao  E de  Sever  e a 3 ao  S 
E de  Albergaria  a Velha,  descreve  uma  curva 
para  o S com  a direcção  geral  de  O,  corre  depois 
para  o N,  passa  ao  S E de  Angeja,  onde  através 
sa  uma  lagôa  de  2 k.  de  comprimento  por  1 de 
largura  e segue  descrevendo  outra  curva  na  mes- 
ma direcção,  passa  sob  a ponte  do  caminho  de 
ferro  do  N e entra  na  ria  de  Aveiro,  lançando  se 
no  Oceano  depois  de  165  k.  de  curso.  Recebe  dif - 
fereutes  tributários,  como  o Sul,  o Caima  e o 
Agueda,  e é navegavel  e navegado  na  extensão 
de  50  a 60  k.,  desde  a sua  foz  até  á pov.  de  Pe- 
cegueiro.  A tradição  diz  que  outr’ora  o Vouga  foi 
navegado  por  barcos  de  grande  lotação,  inclusi 
vamente  por  navios,  até  á ponte  e villa  de  Vou- 
ga, e presume-se  que  esta  villa  e a velha  cidade 
romana  que  teria  ali  existido,  decairam  com  o 
açodamento  do  rio.  O caminho  de  ferro  do  valle 
do  Vouga  foi  inaugurado  em  dezembro  de  1908. 

Vouguinha.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cot 
ta,  conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Vouzella.  Villa  da  prov.  da  Beira  Alta,  séde 
de  conc.  e de  com.,  distr.  e bisp.  de  Vizeu,  Rela- 
ção do  Porto.  Tem  uma  só  freg.  cujo  orago  é N. 
Sr*  d’Assumpção.  Está  Bituada  na  encosta  d’uma 
serra,  a 1:500  metros  da  margem  esquerda  do 
rio  Vouga  e na  margem  direita  do  rio  Zella, 
a 27  kilometros  da  capital  do  distr.  Nada  se  sabe 
quanto  á fundação  d’esta  villa,  que  é muito  anti 
ga,  anterior  talvez  ao  estabelecimento  da  monar- 
chia  em  Portugal,  e ha  duvidas  quanto  á verda 
deira  etymologia  do  seu  nome.  A opinião  mais 
commum  é a de  que  tomou  dos  rios  Vouga  e Zel- 
la o nome  de  Vougazella,  depois  Vouzella,  mas 
isto  não  está sufiicientemente  demonstrado.  Neu- 
tros tempos,  Vouzella  estava  comprohendida  uo 
concelho  e territórios  de  Sinfâes,  que  rivalisava 
com  o território  de  Panoias  em  Traz-os-Montes  e 
com  a terra  e comarca  da  Feira  na  prov.  do  Dou- 
ro. No  século  xvii,  seguudo  se  lê  na  Chronogra- 


phia  medicinal  das  Caldas  de  Alafoens , esse  tor- 
ritorio  comprehendia  44  freguezias  e 13  coutos. 
Segundo  se  deprehendo  da  citada  Chronica,  o 
território  de  Lafòes  formava,  desde  cs  princí- 
pios da  monarchia,  um  concelho  e uma  comarca 
com  a sua  séde  na  villa  do  Banho,  por  ser  n’aquel 
le  tempo  a mais  populosa,  a mais  importante  e a 
mais  central  d'aquella  vasta  zona,  tão  vasta  que 
se  estendia  para  o N até  ao  rio  Paiva,  e para  o 
S até  ás  faldas  da  serra  do  Caramulo,  nos  confins 
do  actual  conc.  de  Oliveira  de  Frades.  O Vouga 
cortava,  pois,  aproximadamente  a meio,  o grande 
conc.  de  Lafòes,  e residiam  na  villa  do  Banho 
(hoje  Thermas  de  S.  Pedro  do  Sul),  2 juizes  e 4 
vereadores;  1 juiz  e 2 vereadores  na  margem  di- 
reita do  Vouga  e outro  juiz  e 2 vereadores  na 
margem  esquerda,  para  administrarem  a justiça 
em  todo  o território  de  Lafòes,  dividindo  o assim 
em  duas  partes,  conforme  o dividia  o Vouga  De- 
pois, não  se  sabe  quando,  o território  foi  dividi- 
do em  2 concelhos:  Vouzella  e S.  Pedro  do  Sul, 
com  justiças  próprias,  ficando  a villa  do  Banho 
reduzida  a um  simples  couto  dos  13  de  Alafòcs 
ou  Lafòes  e governada  por  1 ouvidor  e ljuiz  or- 
dinário nomeados  pelo  senhor  da  referida  villa,  o 
que  a tez  decair  e favorecer  o engrandecimento 
das  villas  de  Vouzella  e de  S.  Pedro  do  Sul.  Pou- 
co antes  de  1696  tornaram  a unir-se  á villa  do 
Banho  aquelles  2 concelhos,  mas  em  1696  já  es- 
tavam outra  vez  separados,  passando  a referida 
villa  pelo  decorrer  do  tempo  a ser  uma  povoação 
da  freg.  de  Varzea  de  Latões,  não  obstante  ter 
sido  a matriz  não  só  da  mesma  freg.  como  tam- 
bém de  todas  as  parochias  circumvisinhas  até 
grande  distancia,  comprehendendo  Vouzella,  S. 
Pedro  do  Sul,  etc.  A velha  matriz  da  villa  do 
Banho  era  a egreja  de  S.  Martinho,  que  já  em 
1696,  segundo  se  lê  na  já  citada  Chronographia, 
estava  posta  nos  alicerces  e apenas  se  conservava 
a capella-mór.  Como  prova  e signal  de  obediên- 
cia, ali  tôram  durante  muitos  annos,  encorpora- 
das  e com  as  respectivas  cruzes,  por  occasião  das 
ladainhas  de  maio,  todas  as  freguezias  que  se  ha- 
viam desmembrado  d’ella,  e ainda  em  1880  lá  fo- 
ram 11  cruzes  Tinha  a porta  em  estylo  ogival,  e 
de  matriz  passou  a ser  uma  simples  capella.  Di- 
vidido o concelho  de  Lafòes  pelos  deS.  Pedro  do 
Sul  e Vouzella,  pertenceu  até  1836  á comarca 
(corregedoria  e provedoria)  de  Vizeu;  mas  pare 
ce  que  os  2 concelhos  foram  por  muito  tempo  ad- 
ministrados em  commum  pelas  mesmas  autorida- 
des, pois  que  a Chorographia  Portugueza  do  P. 
Antonio  Carvalho  da  Costa,  diz,  em  1708,  falando 
do  conc.  de  Lafòes : «Tem  duas  villas,  que  são  a 
cabeça  d'este  concelho,  a saber:  a de  S.  Pedro  do 
Sul  e a de  Vouzella;  aquella  é mais  antiga  e mais 
nobre,  situada  em  um  delicioso  valle,  cujas  fal- 
das regam  os  dois  rios  Vouga  c Sul.  Tem  excel- 
lentes  pomares  de  todo  o genero  de  fruetas,  com 
muitas  hortas,  e recolhe  muito  azeite,  vinho,  ga- 
do e caça.  Assistem  ao  seu  governo  civil  um  juiz 
de  fóra,  vereadores,  um  procurador  do  concelho, 
escrivão  da  comarca,  juiz  dos  orphãos  com  seu 
escrivão;  oito  tabelliães,  uo  meirinho  e carcerei- 
ro. Ao  militar  um  capitão  mór  com  treze  compa- 
nhias de  ordenanças.  A villa  de  Vouzella  está 
fundada  no  meio  d’uma  serra.  E'  abundante  de 
castanha,  gado  e caça;  tem  boas  casas  e 140  vi- 
sinhos,  Misericórdia,  hospital  e seis  ermidas.  De- 
pois falaudo  da  villa  do  Banho,  1*  capital  do  conc. 
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üc  Lafões,  diz  quo  era  governada  em  1708  por  1 
juiz  ordinário,  1 procurador  do  conc.,  1 escrivão 
da  camara,  1 tabellião  do  judicial  e notas  e mais 
officiaes,  todos  apresentados  pelo  nobre  senhor 
da  casa,  quiuta  e couto  da  Cavallaria,  também 
senhor  da  villa  do  Banho.  D’aqui  se  vê  que  em 
1708  a villa  do  Banho  era  um  couto  e conc.  ápar 
te,  e que  o grande  conc.  de  Lafòes  tinha  duas 
sédes:  S.  Pedro  do  Sul  e Vouzella,  passando  ca 
da  uma  d’ellas  a ser  séde  autonoma  d’um  conc. 
do  seu  nome  em  1836,  quando  se  creou  a nova  ma- 
gistratura ea  comarca  judicial  de  Vouzella,  que 
ficou  comprehendendo  temporariamente  5 conce- 
lhos : Sul,  S.  Pedro  do  Sul,  Vouzella,  S.  João  do 
Monte  e Oliveira  de  Frades.  Extincto  o conc.  de 
Sul  em  1855,  passaram  as  freguezias  que  o con- 
stituíam, para  o de  S.  Pedro  do  Sul,  exceptuando 
as  de  Gafanhão,  Pepim  e Rériz,  que  passaram 
para  o conc.  e com.  de  Castro  Daire.  Também  no 
mesmo  anno  o conc.  de  S.  Pedro  do  Sul  do  de  Vi 
zella  a freg.  de  Serrazes.  Por  decreto  de  2 de  no- 
vembro de  1874  passaram  do  conc.  de  Oliveira  de 
Frades  para  o de  Vouzella,  as  freguezias  de  Al 
côfra,  Cambra,  Campia  e Carvalhal  de  Vermilhas 
Quanto  á etymologia  da  palavra  Lafòes , ou  Ala 
fòes,  são  tantas  as  opiniões  que  sobre  elía  se  ad 
duzem,  que  não  se  sabe  por  qual  optar.  A lenda 
do  moiro  Alahum,  povoador  do  Lafòes  em  1040, 
coutada  primeiramente  por  Fr.  Bernardo  de  Bri- 
to, não  tem  o menor  fundamento.  Já  em  1030,27 
annos  antes  da  conquista  de  Vizeu  por  D.  Fer- 
nando Magno  de  Leão,  aquelle  território  tinha  o 
nome  de  Alafòes:  Alahobeines,  Alahoveinis , Ala- 
lioem  e Âlaphoen.  Isto  demonstrou-o  Santa  Rosa 
de  Viterbo  no  seu  Elucidário.  Mas  parece,  mes 
mo,  que  já  no  anno  de  865  se  dava  a este  terri 
torio  o nome  de  AlafÕes,  Alafoins  como  se  lê  n'um 
documento  d’aque)la  data,  que  se  encontra  no  to 
mo  2.°  da  Benedictina  Lusitana , trat.  1,  cap.  7.°. 
Os  castellos  de  Lafòes  são  muito  antigos,  mas  não 
se  pódem  acceitar  como  obra  de  Alafnm,  ou  Ala- 
hum, porque  D.  Fernando  Magno,  além  de  Vizeu, 
conquistou  também  Lamego,  Ceia  e Coimbra,  fa- 
zendo recuar  a fronteira  dos  moiros  para  o sul  do 
Mondego.  O território  de  Lafòes  ficou  sendo  chris 
tão,  e chrÍ8tão  o proprio  Alafum.  Não  é crivei  o 
zelo  d’este  moiro  em  fundar  tantos  castellos  para 
os  christãos,  nem  elle  teria  tempo  e recursos  pa- 
ra fazer  tantas  e tão  dispendiosas  construcções. 
Era  possível  que  fizesse  ou  restaurasse  alguns 
castellos,  mas  o mais  provável  é ser  a maior  par 
te  d’elles  muito  anterior  ao  seu  tempo.  Torna  se 
notável  que  em  todo  o território  de  Lafòes  se  não 
tenha  encontrado  vestigio  algum  da  occupação 
romana,  nem  sequer  na  villa  do  Banho, que  os 
romanos  por  certo  occuparam,  por  serem  tão  aman- 
tes dos  estabelecimentos  thermaes  e porque  o ma- 
nancial das  ditas  thermas  foi  sempre  um  dos  mais 
volumosos  e mais  importantes  da  península.  Ac 
cresce  também  a circumstancia  dos  romanos  te- 
rem feito  demorada  resideucia  em  volta  de  La- 
fões,  e é inegável  que  aquelle  território  foi  po 
voado  muito  antes  da  occupação  dos  moiros  e 
mesmo  da  dos  godos  e romanos.  Evidentemente 
foi  povoado  nos  tempos  prehistoricos  da  edade  da 
pedra,  como  prova  a arca  ou  orca , anta  ou  dol- 
men , que  se  via  em  1883,  e não  sabemos  se  ainda 
se  vê  hoje,  no  adro  da  egreja  matriz  da  freg.  de 
Arca,  no  conc.  de  Oliveira  de  Frades,  monumen- 
to megalithico  e congénere  dos  muitos  encontra- 
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| dos  cm  volta  de  Vizeu,  e que  provavelmente  exis- 
tiram ou  ainda  existirão  nas  terras  do  antigo  conc. 
de  Lafòes.  Dos  muitos  castellos  que  pompearam 
nas  terras  de  Lafòes,  mencionaremos  os  seguin- 
tes : Castello  de  Lafâo , na  freg.  de  Vouzella,  dis- 
tante da  villa  pouco  mais  de  1 k.  para  E.  Ficava 
n'um  alto  monte  chamado  Lafão,  no  sitio  onde  se 
vê  hoje  o Santuario  de  N.  Sr*,  da  Esperança , ou 
do  Castello.  Foi  demolido  quando  se  fez  o santua- 
rio, e ainda  hoje  se  vêem  alguns  vestigios.  Cons- 
ta que  se  encontrou  ali  n’aquella  occasiâo  uma 
cisterna  com  muitos  esqueletos;  o castello  era  sup- 
posta  residência  do  lendário  rei  Alafum.  A dis- 
tancia de  800  m.  para  SE,  na  cumiada  d’um  mon 
te  mais  alto,  segundo  a tradição,  guardava  o dito 
moiro  os  seus  thesouros  em  uma  cova,  da  qual 
i partia  um  caminho  subterrâneo,  que  se  prolonga 
j va  descendo  até  á pov.  e freg.  actual  de  Fataun- 
ços,  distante  cêrca  de  2 k para  N E.  Castello  de 
Vilharigues.  Estava  situado  no  alto  do  monte  de 
este  nome,  freg.  de  Paços,  antiga  succursal  de 
Vouzella,  distante  d’esta  villa  perto  de  2 k.  Era 
quadrado,  e ainda  restam  algumas  ruínas.  Os  se- 
nhores d'elle  e da  nobre  casa  e quinta  da  Caval- 
laria aproveitaram  parte  da  sua  pedra  para  a 
construcçâo  da  capella  de  Santo  Amaro  e uma 
bella  escadaria.  Castello  de  Baiões;  Fica  n’um  al- 
to na  freg.  d’este  nome,  hoje  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul,  distante  da  villa  perto  de  3 k.  para  O na 
margem  direita  do  Rio  Vouga.  Foi  demolido,  e 
com  a pedra  d’e)le  construiram  no  mesmo  local  a 
capella  de  N.  Sr.*  da  Guia.  Castello  de  Figueire 
do  das  donas.  Estava  na  freg.  d'este  nome,  conc. 
de  Vouzella,  e distante  d’esta  villa  6 k.  para  E. 
Foi  demolido  para  se  construir  uma  casa.  Cas- 
tello de  Bendavizes.  Era  na  freg.  de  Fataunços, 
3 k ao  nascente  de  Vouzella.  Demoliu  se  em  1886, 
e foi  a cantaria  empregada  na  construcçâo  d'uma 
casa.  Castello  de  Cambra.  Ainda  se  conserva,  per- 
to de  3 k.  ao  S de  Vouzella.  Castello  de  Alcofra- 
Também  existe,  e fica  15  k.  ao  S de  Oliveira  de 
Frades,  e a egual  distancia  de  Vouzella  a cujo 
conc.  hoje  pertence.  Castello  de  Rériz.  Na  freg. 
d’este  nome,  hoje  conc.  de  Castro  Daire,  na  mar- 
gem esquerda  do  rio  Paiva,  mas  outr'ora  conc.  de 
Lafòes  Encontram  se  hoje  poucos  vestigios,  as- 
sim como  d’outras  construcções  arabes  que  exis 
tiram  na  mesma  parochia.  Ainda  se  apontam  dis 
persos  pelo  antigo  conc.  de  Lafòes  vestigios  de 
outras  muitas  obras  de  defeza  attribuidas  aos 
moiros,  avultando  entre  ellas  uma  medonha  gru- 
ta ou  caverna,  talve*  mina  n'outro  tempo,  no  alto 
da  serra  da  Arada,  a montante  da  freg.  de  Car- 
valhaes.  Também  se  presume  a existência  de  tor- 
res, castellos  e castros  em  povoações,  onde  já  ha 
muitos  annos  não  restam  os  mais  pequenos  vesti- 
gios Os  senhores  de  Lafòes  são  7:  1°  Cid  Ala- 
fum, o lendário  rei  moiro;  2.®  D.  Fernando  Pedro, 
mordomo  mór  de  D.  Affonso  Henriques;  3*  O in- 
fante D.  Henrique,  de  Sagres,  filho  d’el  rei  D. 
João  I;  4.®  O infante  D.  Luiz,  duque  de  Beja,  fi- 
lho do  segundo  matrimouio  d’el-rei  D.  Manuel  e 
pae  de  D.  Antonio,  prior  do  Crato;  5.®  Fernão 
Lopes  d’Almeida,  senhor  da  casa  e quinta  da  Ca- 
vallaria e já  anteriormente  senhor  do  couto  e 
villa  do  Banho,  por  mercê  d'el  rei  D.  Manuel  e 
concessão  do  infante  D.  Luiz;  6.®  Duarte  de  Al 
meida,  filho  do  antecedente,  também  dono  da  no- 
bre casa,  quinta  e couto  da  Cavallaria,  e mon- 
teiro-mór  do  infante  D.  Luiz;  7.®  D.  Pedro  lleu- 
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rique  de  Bragança,  I o duque  de  Lafões,  2.®  mar- 
quez  de  Arronches  o 7.®  conde  de  Miranda,  se- 
nhor de  Latões  e das  villas  e concelhos  de  Miran- 
da do  Corvo,  Jarmello,  Folgosinho,  Sôsa,  Poden- 
tes,  Vouga  e Oliveira  do  Bairro.  Além  dos  13 
coutos,  que  houve  em  Vouzella,  conforme  dissé 
mos,  os  quaes  se  suppòe  terem  sido : do  Banho , 
do  Covello,  de  Arcozello,  de  Rio  Mel , Goja,  Gafa- 
nhâo , Ribolhos , Trapa , Oliveira  de  Frades,  Mòes, 
Alva,  Sul  e Ririz,  houve  também  no  conc.  de  La- 
tões, desde  os  princípios  da  monarchia  os  3 cou- 
tos seguintes  : l.°  A casa,  cêrca  e mais  dependeu 
cias  de  S.  Christovão  de  Latões,  que  hoje  consti 
tuem  a freg.  d'este  nome  no  conc.  de  S.  Pedro  do 
Sul.  2.®  Couto  de  Valladares,  ou  Couto  de  Baixo , 
hoje  também  freg.  do  mesmo  conc.,  e o Couto  da 
Trapa  e Paço,  ou  Couto  de  Cima,  hoje  também 
freg.  do  mesmo  conc.  Estes  3 últimos  coutos  fô 
ram  muito  privilegiades  tanto  civil  como  eccle- 
siasticamente.  Eram  isentos  e n’elles  exerciam  a 
jurisdicçào  episcopal  os  abbades  do  convento  de 
S.  Christovão  de  Lafões.  Também  foi  couto  a ce- 
lebre Casa  da  Cavallaria.  Por  aqui  se  vê,  que 
as  autoridades  de  Latões  haviam  de  luctar  com 
grandes  difficuldados  para  administrarem  a jus- 
tiça em  um  conc.  tão  cheio  de  coutos,  isentos,  hon 
ras,  castellos  e torres,  e de  fidalgos  poderosos, 
alguns  d’elles  com  grande  valimeuto  na  corte,  e 
outros  senhores  do  proprio  concelho  todo,  entre  os 
quaes  avultavam  2 infantes  e ditferentes  duques. 
Vouzella  nunca  teve  foral  proprio,  nem  velho, 
nem  novo.  (X  conc.  de  Latões  também  não  teve 
foral  velho,  mas  sómente  foral  novo,  que  se  con 
serva  ainda,  muito  deteriorado,  no  archivo  da  ca- 
mara  de  Vouzella.  (V.  Lajòes)  El  rei  D.  Manuel 
I,  estando  aqui  o assistindo  a uma  das  feiras  em 
1 de  março  de  1514,  lhe  concedeu  graudes  privi- 
légios, mas  a dita  feira  já  datava  dos  princípios 
do  século  xiv.  A Vouzella  foi  concedida  uma  fei- 
ra mensal  por  mercê  d’el-rei  D.  Diniz,  com  data 
do  anno  1307,  era  de  1345.  Hoje  realisa-se  na  1.* 
quarta  íeira  de  cada  mez.  A egreja  matriz  está 
« situada  n’um  sitio  isolado,  mettendo  se  de  per 
meio  entre  ella  e a villa  o cemiterio  e o campo 
da  Feira  ou  da  Corredoura,  mas  é um  templo  ve 
nerando  pela  sua  antiguidade  e architectura.  Não 
se  sabe  quando,  nem  por  quem  foi  feita,  mas  data 
dos  princípios  da  monarchia.  Attribue-  se  aos  Tem- 
plários, foi  commenda  da  ordem  dc  Christo,  colle- 
giaJa,  e talvez  que  na  sua  origem  fôsse  conven- 
to dos  fuudadores,  como  parece  indicar  o seu  iso- 
lamento na  villa.  Tem  uma  só  nave;  um  bello 
portico  de  estylo  ogival;  uma  porta  lateral  no 
mesmo  estylo  do  lado  do  Evangelho;  muitas  figu 
ras  de  phantasia  ornamentam  a cornija;  um  ocu- 
lo  também  na  parede  do  lado  do  Evangelho, 
tudo  de  solido  granito.  Em  frente  da  porta  prin 
cipal,  a pequena  distancia  d’ella,  e como  que  ser- 
vindo de  guarda-vento,  está  um  grande  campa 
nario,  não  torre,  de  cantaria  de  granito,  muito  ve- 
lho e muito  solido,  posto  que  balouça  quando  do- 
bram cs  sinos.  Tem  9 m.  de  largura,  13  de  altu 
ra,  1 */*  de  espessura,  e no  patamar  um  gradea- 
mento de  ferro.  A egreja  tem  altar-mór  e diffe- 
rentes  altares  lateraes  com  boas  decorações  de 
talha  dourada  antiga.  A’  entrada  da  egreja  vê  se 
uma  capella  muito  antiga  que  toi  dos  Almeidas, 
senhores  da  nobre  casa  e quinta  da  Cavallaria. 
A capella  tem  um  portico  ogival  como  os  da  egre- 
ja; prolonga  se  para  fóra  do  templo  com  a mesma 
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architectura  d'elle  ou  ornamentada  no  mesmo  es- 
tylo; interiormente  tem  um  altar  com  um  Chris- 
to crucificado,  no  centro,  e aos  lados  outras  ima- 
gens. N’esta  capella  se  guarda  o Santíssimo,  e na 
parede  lateral,  do  lado  do  Evangelho,  se  vê  uma 
iu8cripçâo  gothica,  em  que  se  diz  que  Fernâo 
Lopes  d'Almeida,  senhor  da  casa  da  Cavallaria, 
fallecido  em  23  de  dezembro  de  1512,  deixou  cer- 
tos foros  á dita  capella.  O altar  mór  tem  um  bom 
retábulo,  e a imagem  da  padroeira,  tendo  aos 
lados  as  de  S.  Joaquim  e Sant'Anna.  O pavimen 
to  ainda  conserva  as  antigas  repulturas  e nas 
tampas  d’algumas  d’ellas  se  vêem  inscripções  já 
gastas  e emblemas  de  cavalleiros  com  brazões.  O 
adro  é irregular,  e n’elle,  ao  N da  egreja,  se  \ê 
um  grande  cedro,  com  perto  de  40  m.  d’altura,  e 
consta  que  foi  plantado  em  1795.  A egteja  da 
Misericórdia  está  na  Praça  de  Cima;  é muito  es- 
paçosa, e tem  4 altares  com  boas  imagens.  O hos- 
pital da  Misericórdia  foi  principiado  em  lc46  e 
inaugurado  a 29  de  junho  de  1848  com  3 enfer 
manas:  uma  para  os  irmãos,  outra  para  homens 
e outra  para  mulheres.  Em  Vouzella  ha  aiuda 
as  capellas  de  S.  Fr.  Gil,  de  S.  Sebastião,  de  S. 
João,  de  Nossa  Senhora  da  Expectação,  de  S. 
Pedro,  em  ruinas,  e de  Santa  Catharina  a.  casa 
da  camara  municipal  é um  soberbo  edificio,  com 
boa  sala  para  as  sessões,  guarnecida  de  grandes 
cadeiras  de  couro  com  botóes  amarellos,  e outra 
sala  para  as  sessões  d.o  juiso  ordinário.  Estão  ali 
também  a administração  do  conc.,  a repartição 
de  fazenda,  a conservatória,  o archivo  da  cama- 
ra, repartição  de  pesos  e medidas,  etc.  u tribu- 
nal de  justiça  é um  bom  edificio,  com  uma  grande 
saia  para  as  audiências  e cadeia  para  ambos  os 
sexos.  Ha  em  Vouzella  varias  quintas  importan- 
tes: a de  Lamas , que  tem  um  bonito  palacete  o 
jardim,  bons  vinbedos  e muita  agua;  de  Regadas, 
de  Caritel;  de  Sernada,  de  Valgode,  a da  Caval- 
laria, já  citada;  da  Costeira,  da  Ponte  e do  Ave- 
lai Na  sua  obra  Cidades  e villas  de  Portugal, 
Vilhena  Barbosa  não  dá  brasões  d’armas  a La- 
tões nem  a Vouzella;  encoutra  se,  porém,  no  có- 
dice n.°  273  da  Bibliotheca  Municipal  do  Porto 
(Arte  de  Armaria  e Brazões  de  Cidades  e Villas 
de  Portugal),  um  liudo  brazào  d'armas  de  Latões, 
que  é o seguinte : Escuda  sem  corôa;  no  plano 
inferior  um  semi  circulo  (representando  talvez  o 
monte  Latão)  tendo  a corda  ou  linha  do  diâmetro 
em  recta  honsontal  d’uma  á outra  parede  do  es- 
cudo; sobre  o vertice  do  semi  circulo  um  alto 
castello  ameiado  com  porta  d'arco  de  volta  in- 
teira; no  1.®  plano  superior  4 seteiras  com  uma 
janelía  no  centro,  dando  ás  4 seteiras  fôrma  de 
santor.  No  plano  da  porta  duas  estreitas  no  vão 
do  escudo,  uma  de  cada  lado  do  castello;  no  pia 
no  das  seteiras  e no  mesmo  vão  do  escudo:  á es- 
querda uma  meia  lua  com  as  pontas  voltadas 
para  o castello  e dentro  d’ellas  uma  estrella;  á 
direita  um  semi-circulo  mais  pequeno  do  que  o 
da  base,  com  a linha  horisontal,  ou  corda  de  dia- 
metro,  do  lado  superior  partindo  do  meio  d'ella 
uma  flòr  de  iiz.  As  3 estrellas  são  de  6 pontas  e 
nos  vãos  lateraes  do  escudo,  a meia  altura  do 
castello;  tem  de  cada  lado  um  circulo  de  pontas 
com  um  ponto  no  centro.  O castello  ou  torre  tem 
a base  bastante  larga  e vae  apertando  gradual- 
mente ao  passo  que  vae  subindo.  Em  plauo  infe- 
rior ao  dito  brazão  lê-se  o seguinte  : «U  conc.  de 
Alafões  tem  por  armas  as  que  aqui  se  vêem,  e 
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d’ella8  usa  no  se 1 1 o da  cainara  com  um  letreiro 
circular  que  diz:  «8.  Conailh  de  AlaíÕes.»  Na  fa- 
chada do  tribunal  judicial  da  villa  vêern  se  as 
armas  reaes  portuguezas  e por  baixo  Tellas  um 
escudo  do  mesmo  brazão  do  códice  referido,  mas 
modificado.  E’  o seguinte:  no  centro  do  escudo 
um  castello  ameiado,  do  meio  do  qual  EÓbe  uma 
torre  também  ameiada.  Além  da  porta  principal, 
o castello  tem  duas  mais  pequenas  em  2 peque 
nos  corpos  lateraes.  A torre  tem  4 frestas,  mas 
em  vez  da  janella  central  tem  uma  estrella  que 
lhes  dá  a fôrma  de  santor.  A meia  lua  e a estrella 
estão  do  lado  direito,  e do  lado  esquerdo  a flôr 
de  liz  sobre  o pequeno  semi  circulo,  tendo  este, 
como  o da  base  do  castello,  a corda  horisontal 
de  diâmetro  para  o lado  inferior.  As  estrellas 
são  de  8 pontas.  O brazão  d’armas  que  se  vê  uo 
pendão  ou  estandarte  mais  antigo  da  camara  dtf 
fere  d’estes  2,  mas  assemelha  se-lhes  em  parte. 
Vouzella  pertence  á 2.*  div.  mil , 3.*  brigada, 
grande  circumscripção  mil.  do  Centro,  e ao  distr. 
de  recrut-  e res.  n.°  14,  com  a séde  em  Santa 
Comba  Dão.  Tem  eec.  do  sexo  tem.,  est.  post.  e 
telegr  com  serviço  de  valores  declarados,  encom- 
mendas  postaes,  cobrança  de  títulos,  letras  e va- 
les ; uma  romaria  no  l.°  domingo  depois  do  5 de 
agosto,  á ermida  de  N.  S * da  Esperança;  advo- 
gados, agentes  de  diversas  casas  bancarias  do 
paiz,  e de  companhias  de  seguros;  Asylo  de  N. 
S.*  do  Castello,  Associação  de  bombeiros,  hospe 
darias,  fiscalisação  de  impostos,  fabrica  de  mau 
teiga,  notários,  médicos,  pharmacias,  viveiros  de 
vinhas  americanas,  etc.  Tem-se  ali  publicado  os 
seguintes  jomaes:  Aurora  de  Lafòes,  novembro, 
1901;  Aurora  do  Vouga , 24  julho,  1887  a 2 agos 
to  1891 ; ainda  depois  de  ter  suspendido  saiu  um 
supplemento  em  4 do  dito  mez;  Democracia  de 
Lafòes , julho  de  1895;  presume  se  haver  termina- 
do em  28  de  junho  de  189(3,  com  o n.°  52;  Jornal 
de  Vouzella , fevereiro  de  191 5;  Revista  de  Lajòes, 
2 J agosto  1896.  O conc.  de  Vouzella  compôe-se 
de  12  freguezias,  com  3.105  fog  e 14:454  habit.; 
sendo  6:4 !'•*  do  sexo  masc.  e 8:041  dofem.,n’uma 
superfície  de  10:987  hect.  As  freguezias  são  as 
seguiutes : Santa  Maria,  de  Alcofra,  1 :698  habit.  : 
754  do  sexo  masc.  e915  do  fem.;  S.  Julião,  de 
Cambra,  1.917  habit.:  876  do  sexo  masc.  e 1:011 
do  fem  ; S.  Miguel,  ie  Campia,  1:686  habitautes : 
717  do  sexo  masc.  e 969  do  fem.;  S.  Simào,  de 
Carvalhal  de  Vermilhos,  649  habit.:  503  do  sexo 
masc.  e 846  do  fem.;  8 Carlos  Borromeu,  de  Pa- 
taunços,  1:110  habit.:  476  do  sexo  masc.  e 634 do 
fem  ; N.  S.*  das  Neves,  de  Figueiredo  das  Donas, 
469  habit. : 207  do  sexo  masc.  e 262  do  fem. ; San 
to  Estevão,  de  Fornelo  do  Monte,  582  habitan- 
tes: 245  do  sexo  masc.  e 337  do  fem.;  Santa  Ma- 
rinha, de  Faços  de  Vilhangues,  754  habit. : 3i9  do 
sexo  masc.  e 405  do  fim.;  S.  Áliguel,  de  Queira, 
1:732  habit.:  7r5  do  sexo  masc.  e 997  do  fem.; 
S.  Miguel  do  Matto,  1:103  habit.:  507  ao  sexo 
masc.  e 601  do  fem  ; N.  8 * da  Purificação,  de 
Ventosa,  1:502  habit.:  662  do  sexj  masc.  e 820  do 
fem.;  N 8.*  d’Assumpção,  de  Vouzella,  1:217  ha- 
bit. : 563  do  sexo  masc.  e 681  do  fem  O principal 
commercio  do  conc.  é couros  verdes,  gado  e vi 
nho. 

Vrêa  de  Bornes.  Pov  e freg.  de  N.  S.*  da 
Natividade,  da  prov.  de  Traz  os  Aloutes,  conc.  e 
com.  dc  Viila  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga,  373  fog.  e 1:485  habit. 
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Tom  esc.  do  sexo  fem.  e correio  com  serviço  do 
posta  rural.  Está  situada  a 2 k.  da  estrada  do 
Chaves  a Villa  Real  e a 9 da  séde  do  conc.  Foi 
uma  aldeia  pertencente  á freg.  de  8.  Martinho, 
dc  Bornes,  que  lhe  fica  coutigua,  da  qual  se  des- 
membrou, tornando  se  oarochia  independente.  O 
seu  território  é muito  fértil  em  todos  os  generos 
agrícolas.  O seu  clima,  apezar  dc  excessivo,  é 
saudavel  A egreja  matriz,  principiada  para  ser 
construída  de  3 naves,  apenas  mostra  vestígios 
dos  seus  amplos  e robustos  fundamentos,  e ficou 
reduzida  á nave  central,  sendo  hoje  um  templo 
modesto.  Está  pobre  de  alfaias,  e nada  tem  de 
notável,  além  da  perfeição  da  esculptura  dalgu- 
mas imagens.  Contíguas  á egreja  estão  as  capei- 
las  do  8enhor  dos  Passos  e do  Santo  Christo,  e 
fóra  do  adro,  em  frente  da  porta  principal  da 
egreja,  está  a do  Senhor  do  Horto.  Pertence  á G.* 
dlv.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n 0 19,  com 
a séde  em  Chaves.  ||  Serra  da  prov.  de  Traz  os- 
Montes,  no  conc.  de  Villa  Pouca  d'Aguiar.  E’  o 
nome  que  toma  a serra  de  Padrella  na  parte  OSO, 
proximo  á freg.  de  Vrêa  de  Bornes,  elevando-se 
a 1:062  m acima  do  nivel  do  mar. 

Vrêa  de  Jalles.  Pov.  o freg.  de  N.  S.*  da  As 
sumpção,  da  prov.  de  Traz  os-Montes,  conc.  c 
com.  do  Villa  Pouca  de  Aguiar,  distr.  de  Villa 
Real,  arceb.  de  Braga ; 384  fog.  e 1 :65  i hab.  Tem 
escolas  d’ambos  os  sexos  e correio  com  serviço  de 
posta  rural  Está  situada  na  falda  da  serra  Pre- 
ta, a 10  k.  da  margem  esquerda  do  rio  Corgo,  a 
7 da  margem  direita  da  Tinhella  ç a 10  da  séde 
do  cooc.  E’  terra  de  clima  excessivo  e pouco  fer 
til.  Tem  bastante  gado  de  toda  a qualidade,  e 
muita  caça  na  serra  da  Quintan.  Pertence  á 6.* 
div-  mit.  e ao  distr.  do  recrut.  e res.  n.°  19,  com  a 
séde  em  Chaves. 

Vaadomo.  Pov.  da  freg.  e conc.  de  Santo  An- 
tonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Vuéba.  Pov.  do  sobado  de  Linquesi,  conc.  de 
S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  ADgola, 
África  Occidental. 

Vuenga.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  conc. 
de  8.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola, 
África  Occidental. 

Vulgata  Antigo  nome  d’um  rio  do  conc.  de 
Braga,  que  servia  de  demarcação  ao  seu  termo,  c 
parece  que  distava  pouco  do  rio  Este.  Vem  men- 
cionado na  doação  e descripção  do  termo  de  Bra- 
ga, feita  por  ordem  do  rei  D.  Aflonso  o Casto. 

Vulla  N Gombe.  Pov.  da  11.*  div.  do  conc.de 
Malauge,  distr.  da  Lunda,  prov.  d'Angola,  África 
Occidental. 

Vulturinos.  Assim  se  denominavam  no  século 
X uns  povos  das  margens  do  rio  Lima,  povos  que 
D.  Ordoubo  11  de  Leão,  pelos  annos  de  913,  deu  á 
Sé  de  Lugo.  Os  ditos  povos  constituem  hoje  as 
freguezias  de  Victorino  das  Donas  e Victorino 
dos  Piâes,  ambos  pertencentes  ao  conc.  de  Ponte 
de  Lima 

Valulo.  Pov.  do  sobado  de  Bongue,  na  div.  do 
Zombo,  distr.  do  Congo,  prov.  d'Angola,  África 
Occidental.  ||  Pov.  do  conc.  de  S.  Salvador  e dis- 
tricto  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Vomanga.  Pov.  da  freg.  de  S José  de  Enco 
ge,  diotr.  ue  Loanda,  prov  do  Angola,  África  Oc- 
cidental. 

Vange  do  Baixo.  Pov.  da  1.*  div.  do  conc. 
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de  Ambaea,  distr.  de  Loanda,  prov  de  Angola, 
África  Occidental 

Vuva  Pov.  do  sobado  do  rio  Bidise,  conc.  d« 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  do  Angola, 
África  Occidental. 

Vunda  Pov.  do  sobado  de  Tanda,  no  caminho 
do  Zombo,  eonc  de  S.  Salvador  e distr  do  Congo, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental  ||  Pov  do  con- 
celho de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov.  de 
Angola.  África  Occidental.  ||  Pov.  do  conc  de  S. 
Salvador  do  Congo,  na  fronteira  do  Estado  inde- 
pendente, distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  do  rio  Luegi, 
conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 


Aogola,  África  Occidental.  ||  Pov.  da  região  de 
Pangala,  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do  Congo, 
prov  de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  na  di- 
visão de  Mus8uco,  conc.  de  Santo  Antonio  do 
Zaire,  distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola,  África 
Occidental. 

Vunde.  Pov.  no  sobado  de  Malombo,  na  6.*  di- 
visão da  frcg.  de  S.  José  de  Cabiri,  conc.  de  Ico- 
lo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Vyuvidade.  Termo  antigo  de  viuvez  ; estado 
de  viuva.  Boas  obras  delis  recebeo  em  sua  vyuvi- 
dade. Documento  de  Salvador  de  Coimbra,  de 
1480. 
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Wagner  (Eduardo  Oscar).  Musico  muito  dis 
tincto.  N.  em  Lisboa  a 24  de  setembro  de  1852, 
onde  também  fal.  a 17  de  outubro  do  1899.  Era 
filho  do  professor  Ernesto  Victor  Wagner.  Estu- 
dou violoncello  no  Conservatorio  com  o professor 
Guilherme  Cossoul,  de  quem  foi  um  dos  melhores 
e mais  estimados  discipulos,  matriculando  se  em 
1864  e concluindo  o curso  com  a maior  distiucção 
em  1870.  Também  estudou  no  Conservatorio  trom- 
pa, com  seu  pae  e tornou  se  desde  muito  novo, 
habil  trompista  como  era  notável  violoncellista. 
Habituado  desde  os  primeiros  estudos  com  a mu- 
sica classica,  que  praticava  quotidianamente  em 
casa  com  os  irmãos,  debaixo  da  direcção  paterna, 
familiarisou  se  com  o genero  a ponto  de  ser  no 
tabilissimo  na  interpretação  das  obras  dos  gran- 
des mestres.  Fez  parte  da  primeira  sociedade  de 
quartettos  que  existiu  em  Lisboa,  fundada  em 
1874  por  Guilherme  Daddi,  assim  como  foi  conso- 
cio  de  seu  irmão  Victor  e de  José  Vieira  n’outra 
sociedade  idêntica  que  funccionou  em  1876.  Quan- 
do Guilherme  Cossoul  se  achou  impossibilitado 
de  reger  a cadeira  de  violoncello  no  Conservato- 
rio, Eduardo  Wagner  ficou-o  substituindo  desde 
1878,  e por  morte  do  seu  mestre  apresentou-se  ao 
concurso  aberto  para  o logar  vago,  concurso  rea- 
lisado  em  12  de  outubro  de  1881;  obtendo  vota- 
ção unanime  no  merito  absoluto  e a maioria  dos 
votos  no  merito  relativo,  foi  seguidamente  no- 
meado professor  effectivo.  Desempenhou  o seu 
cargo  com  a maior  proficiência  e dedicação,  orean 
do  excellentes  discipulos.  Em  1884  fez  uma  via- 
gem de  instrucção  á Allemanha  com  seu  irmão 
Daniel,  visitando  Hamburgo,  Berlim,  Leipzig  e 
Dresde,  onde  ouviu  os  principaes  violoncellistas 
da  epoca.  Nos  últimos  annos  da  sua  poueo  exten- 
sa vida  começou  a sentir-se  affectado  d’uma  le- 
são cardiaca  que  o impossibilitou  de  continuar  a 
trabalhar  com  actividade,  e que  por  fim  o victi- 
meu. 

Wagner  (Ernesto  Victor).  Professor  de  trom 
pa  no  Conservatorio.  N.  em  Zeulenroda.  princi 
pado  de  Kenss  Greiz,  Allemanha,  em  1826,  fal. 
em  Lisboa  a 2 de  maio  de  1903.  Aprendendo  mu 
sica  e o offieio  de  carpinteiro,  trabalhou  em  casa 
de  seus  paes  até  1810,  anno  em  que,  apesar  da 
sua  curta  edade,  emprehendeu  uma  longa  viagem. 
Chegando  a Portugal  em  1845  apaixonou-se  pelo 
movimento  politico  de  então,  alistando  se  n’um 
dos  batalhões  nacionaes  que  em  1816  entraram  na 


i guerra  civil.  Em  1818  implantou,  de  sociedade 
| com  Carlos  Augusto  Habei,  a nova  industria  de 
I fabrico  de  pianos  portuguezes,  conseguindo  pro 
I duzil-os  em  condições  de  elegancia,  solidez  e so- 
noridade, tão  bons  como  os  melhores  importados. 
Ernesto  Wagner  tornou  se  depois  o unico  pro- 
prietário d’esse  estabelecimento.  Foi  professor  de 
trompa  d’el-rei  D.  Luiz,  que  muito  se  lhe  afei- 
çoara. Em  1849,  por  meio  de  concurso,  foi  nomea 
do  musico  da  real  camara,  e em  1861  concorreu 
também  ao  logar  de  professor  dos  instrumentos 
de  metal  do  Conservatorio,  obtendo  o logar,  em 
que  se  conservou  até  que  falleceu,  não  lhe  tendo 
sido  dada  a sua  reforma,  como  havia  pedido  pou- 
co tempo  antes  Independentemente  dos  seus  ra- 
ros dotes  de  concertista  e de  fabricante,  Ernesto 
Wagner  era  um  grande  reparadpr  e conhecedor 
de  instrumentos  de  corda.  Era  o unico  em  Por- 
tugal e eximio  n’esta  especialidade,  sendo  os  seus 
trabalhos  muito  apreciados.  Consta  que  no  seu 
atelier  existiam  exemplares  italianos  muito  raros 
e antiquissimos,  dos  mais  celebres  autores  de  ra- 
becas. Foi  também  em  Portugal  um  dos  mais  de- 
votados propagandistas  da  musica  classica.  Era 
casado  com  D.  Leopoldina  Carolina  Neuparth, 
irmã  do  professor  do  Conservatorio  Augusto  Neu- 
parth. V.  este  nome. 

Wagner  ( Victor  Augusto).  Musico  distincto, 
filho  mais  novo  do  professor  Ernesto  Victor  Wa 
gner.  N.  em  Lisboa  a 16  de  março  de  1854,  e fal. 
a 21  de  março  de  1877.  Desde  a primeira  intan- 
cia  que  revelou  extraordinária  vocação  para  o 
violino.  Estudou  no  Conservatorio  com  o profes- 
sor Garcia  Alagarim,  e aos  14  annos  entrava  pa- 
ra primeiro  violino  na  orchestra  do  theatro  de  S. 
Carlos.  Tendo  concluído  o curso  do  Conservatorio 
em  1872,  partiu  na  primavera  de  1873  para  Lei- 
pzig, afim  de  se  aperfeiçoar  no  Conservatorio 
d’aquella  cidade.  Regressou  a Lisboa  em  princí- 
pios de  1876,  vindo  notavelmente  desenvolvido  e 
cheio  de  enthusiasmo  pela  arte.  Associou-se  com 
seu  irmão  Eduardo  e com  José  Vieira,  fundando 
uma  sociedade  do  quartettos,  que  realisou  5 ses 
sões  durante  os  mezes  de  maio  e junho  do  referi 
do  anno.  N'estas  sessões  executou  a solo  um  con 
certo  de  David,  outro  de  Spohr  e uma  phantasia 
de  Leonard,  fazendo-se  admirar  pelas  mais  bri- 
lhantes qualidades  de  violinista  perfeito.  Mas  a 
tuberculose,  que  o atacou,  fez  graves  estragos,  vi- 
ctimando-o  aos  23  annos  de  edade.  José  Vieira 

699 


WAG 


WEL 


promoveu  um  coucerto  no  salão  do  theatro  de  S.  j 
Carlos,  que  se  realisou  a 7 de  julho  do  mesmo  an-  | 
no,  para  com  o seu  producto  se  construir  um  ja-  | 
sigo  onde  repousassem  os  restos  do  malogrado  ar- 
tista. Com  effeito,  no  cemiterio  Occidental  lá  se 
ergue  um  pequeno  mas  elegante  mouumento,  guar 
dando  as  cinzas  de  Victor  Wagner.  Um  violino, 
habilmente  esculpido  em  mármore,  lhe  serve  de 
emblema. 

Wagner  (Virgínia  Henriqueta).  Pianista  mui- 
to notável,  filha  do  professor  Ernesto  Victor  Wa- 
gner. N.  em  Lisboa  a 3 de  maio  de  1851  e fal.  em 
outubro  de  1885.  Frequentou  o Conservatorio, 
concluindo  o curso  em  1868.  Foi  em  seguida  no- 
meada professora  ajudante,  por  decreto  de  15  de 
julho  de  1869,  logar  que  obteve  por  meio  de  um 
brilhante  concurso.  Casou  alguns  meses  depois 
com  o negociante  allemão  Schreck,  estabelecido 
no  Porto,  e abandonou  a carreira  artística,  de 
mittindo  se  do  logar,  demissão  que  pediu,  e que 
lhe  toi  concedida  por  decreto  de  20  de  abril  de 
1870.  Como  que  para  festejar  os  desposorios  de 
Virginia  Wagner,  toda  a familia  deu  um  interes- 
sante concerto  em  27  de  outubro  de  1869,  no  salão 
da  Trindade.  Virginia  Wagner  executou  com 
acompanhamento  de  orchestra,  o concerto  em  ré 
menor,  de  Mozart,  e um  thema  cora  variações  de 
Thalberg;os3  irmãos  executaram  o primeiro  trio 
de  Mendelssohn  e o trio  em  dó  menor,  de  Beetbo- 
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Waltmann  (João  Baptista)  Musico  allemão 
que  se  estabeleceu  em  Lisboa  no  fim  do  século 
xviii.  Tocava  trompa  e fazia  parte  da  orchestra 
da  real  camara.  Em  1791  era  um  dos  músicos  da 
orchestra  do  theatro  da  Rua  dos  Condes,  e em 
1792  estabeleceu  se  com  armazém  de  musicas.  Em 
janeiro  de  1801  começou  a publicar  o Jornal  de 
modinha»  novas  dedicada»  á»  senhoras,  que  durou 
um  anno  como  publicação  regular,  e que  era  a 
imitação  d'uma  outra  empresa  realisada  antes 
com  bom  exito  por  Marchai  e Milcent,  mas  depois 
continuaram  a apoarecer  avulsas  muitas  modi- 
nhas, e ainda  em  agosto  de  1824  Waltmann  an- 
nunciava  as  bellas  modinhas  de  Joaquim  Manuel, 
por  Neukom.  Em  janeiro  de  1802  começou  a pu- 
blicar um  Novo  jornal  de  arias  italianas  que  tam- 
bém teve  curta  duração.  Waltmann  foi  quem  pri- 
meiramente vendeu  metromonos  em  Lisboa.  Fal 
no  meado  do  anno  de  1825,  e o seu  armazém  de 
muaieas  desaDpareeeu  pouco  depois. 

WelUngton  (Arthur  Wellesley,  duque  de).  Ce 
lebre  general  e politico  inglez,  que  incluímos 
n’este  nosso  trabalho,  pela  grande  parte  que  to- 
mou na  guerra  Peninsular,  relativamente  a Por- 
tugal. N em  ublin  a 30  de  abril  de  1769,  e fal. 
em  Walmer  Castle,  a 14  de  setembro  de  1852.  O 
nome  de  Wellington  tornou  se  notável,  pelabra 
vura  com  que  entrou  em  batalhas,  commandan- 
do  aguerridas  forças  em  de  eza  do  seu  paiz,  e 
precedido  da  mais  gloriosa  fama  é que  veiu  a 
Portugal,  durante  a campanha  Peninsular  e lbc 
prestou  valiosos  serviços.  Foi  o commandante  de 
uma  expedição  que  se  reuniu  em  Corck  e que  foi 
mandada  operar  na  Penin8u'a.  va  tarde  de  9 de 
abril  de  1808  o embarque  das  tropas  estava  ter- 
minado. A 12  a esquadra  levantou  ferro  ; e tendo 
no  dia  10  chegado  ás  alturas  da  Corunha,  o seu 
commandante  demorou  se  a conferenciar  por  um 
pouco  com  as  autoridades  da  Galliza,  dirigindo 
se  depois  ao  Porto,  onde  se  decidiu  que  o das- 
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embarque  se  effeituasse  junto  á foz  do  Mondego, 
o que  fez  com  toda  a felicidade  no  dia  1 a 5 de 
agosto.  Ao  saber  que  um  exercito  inglez  havia 
desembarcado  em  Portugal,  Junot,  commandante 
das  tropas  francezas  que  occupavam  este  paiz, 
determinou  oppôr  se  ao  progresso  da  invasão,  pa- 
ra o que  saiu  o general  Labordo  de  Lisboa,  e Loi- 
son  de  Extremoz,  afim  de  se  reunirem  em  Leiria, 
ficando  o general  em  chefe  em  Lisboa  para  re- 
primir qualquer  movimento  insurrecionario,  se 
por  ventura  se  désse.  Wellesley,  avançando  itn- 
mediatamente  depois  do  seu  desembarque,  não 
permittiu  que  se  effeituasse  esta  reunião,  e La- 
borde  teve  de  recuar  da  Batalha  para  a Roliça, 
sendo  nos  arredores  d’esta  pequena  povoação,  que 
teve  logar  o primeiro  encontro  entre  os  conquis- 
tadores da  Europa,  e aquelles  que  estavam  des- 
tinados para  os  vencer;  e ahi  começou  verdadei- 
ramente essa  celebre  guerra  peninsular,  de  tão 
gloriosa  nomeada  na  historia  do  paiz,  e em  que 
tanto  se  distinguiram  as  tropas  alliadas,  que  n’el- 
la  tomaram  parte.  A batalha  da  Koliça,  posto  que 
não  tivesse  tão  grande  desenvolvimento  como  ou- 
tras muitas  que  depois  se  lhe  seguiram,  é com 
tudo  uma  d’aquellas,  de  que  os  veteranos  penin- 
sulares se  recordavam  com  mais  orgulho,  e passa 
na  historia  militar  por  um  modelo  do  genero; 
com  effeito,  nada  ha  tão  bem  disposto  como  aquel- 
le  ataque  de  Wellington,  e aquella  resistência  e 
retirada  de  Laborde.  A falta  de  cavallaria  no 
exercito  alliado  foi  causa  de  que  a victoria  não 
fôsse  tão  completa  como  podia  ser,  effeituan 
do  o inimigo  a retirada  em  boa  ordem.  A sua  per- 
da, comtudo,  foi  considerável,  deixando  em  nosso 
poder  grande  numero  de  prisioneiros  e 3 peças 
de  artilharia.  Tendo,  ao  outro  dia  da  acção,  che- 
gado de  Inglaterra  uma  brigada  do  reforço,  e ou- 
tra no  dia  20,  Wellesley  resolveu  avançar  para 
Mafra,  flanqueando  a posição  dos  francezes  em 
Torres  Vedras  ; infelizmente  sir  Harry  Bu  rrard, 
assumindo  o commando  em  chefe  do  exercito,  pa- 
ralisou este  movimento,  e não  houve  razões  que 
o fizessem  mudar  de  tão  funesta  resolução,  ju- 
not, sendo  informado  da  derrota  de  Laborde,  saiu 
a toda  a pressa  de  Lisboa  para  assumir  o com- 
mando, tinha  precisão  de  combater  immediata- 
mente;  qualquer  demora  equivalia  a uma  derrota, 
porque  os  viveres  faltavam-lhe,  e esperava  a ca- 
da momento  a noticia  de  quo  Lisboa  se  havia  re- 
voltado; andando  pois  toda  uma  noite  e forçando 
a marcha,  na  madrugada  do  dia  21  de  agosto  fez 
alto  a distancia  de  uma  legoa  dos  piquetes  ingle- 
zes.  A força  dos  dois  exercitos  era  aproximada- 
mente egual,  porque,  se  os  aliados  eram  um  pou- 
co superiores  em  infantaria,  os  francezes  exce- 
diam-nos em  cavallaria,  sendo  ambos  quasi  eguaes 
em  artilharia.  Junot  fez  immediatamente  as  suas 
disposições  para  o ataque,  e ás  10  horas  da  ma- 
nhã d’este  mesmo  dia  21  começou  a acção  de  Vi- 
meiro. O inimigo  foi  avistado  em  grandes  massas 
de  cavallaria  sobre  a estrada  da  Lourinhã,  e era 
evidente  que  o ataque  principal  seria  contra  as 
alturas,  que  ficam  u’esta  estrada,  e que  forma 
vam  parte  da  esquerda  dos  alliados;  com  effeito, 
este  se  effeituou  com  aquella  impetuosidade,  que 
caracterisa  as  tropas  francezas,  e sendo  apoiado 
com  grande  parte  da  sua  cavallaria.  arma  em  que 
como  dissemos,  era  superior  aos  alliados;  mas 
cousa  alguma  póde  exceder  o valor  e denodo,  com 
quo  foi  repellido  polas  nossas  tropas,  carregando 
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em  linha,  á baioneta.  Quasi  ao  mesmo  tempo  pro-  I 
curou  atacar  as  alturas  do  centro,  onde  a sorte  I 
lhes  foi  egualmeote  adversa  ; graças  ao  valor  das  j 
tropas,  e ás  sabias  disposições  tomadas  por  Wel- 
lington,  que  por  uma  circumstancia  feliz,  n’esse 
dia  cotnmandava  em  chefe.  As  tropas  portugue- 
sas fôram  collocadas  na  primeira  linha,  a par  das 
inglezas,  e rivalisaram  com  ellas  em  pericia  e co- 
ragem, como  o proprio  general  o confessou.  N’es 
ta  acção,  em  que  se  empenharam  quasi  todas  as 
tropas  francesas  em  Portugal,  e commandadas 
pelo  duque  de  Abrantes  em  pessoa,  apenas  to- 
mou parte  a metade  das  forças  aliadas,  e ainda 
assim  fôtam  aquellas  inteiramente  derrotadas, 
perdendo  13  peças  d’artilharia,  23  carros  de  mu- 
nições e petrechos  de  guerra,  um  ofScial  general 
ferido  e prisioneiro  (Brenier),  e um  grande  nu- 
mero de  officiacs  e soldados,  mortos,  feridos  e 
prisioneiros.  Mas  como  da  batalha  da  Roliça  se 
náo  puderam  tirar  as  consequências,  que  eram 
de  esperar,  pela  intempestiva  chegada  de  sir  Har- 
ry,  assim  também  a de  Vimeiro  não  apresentou 
os  resultados  que  podia  dar,  devido  também  á in- 
tervenção não  menos  nociva  de  outro  superior 
imbecil,  sir  Hew  Dalrymple ; este,  em  logar  de 
progredir  em  seus  successos,  e obrigar  o exerci- 
to inimigo  a render-se  á discripção,  começou  lo- 
go a entabolar  essas  negociações,  que  deram  em 
resultado  a chamada  convenção  de  Cintra.  Este 
tratado,  que  o vencedor  da  Roliça  e Vimeiro  ab 
solutamente  desaprovou,  o desgostou  a ponto  que 
o levou  a dar  a sua  demissão  e voltar  para  Ingla- 
terra. Ahi,  tendo  recebido  os  agradecimentos  de 
ambas  as  camaras  pelo  seu  comportamento  em 
Portugal,  marchou  para  a Irlanda,  onde  reassti 
miu  o seu  logar  de  primeiro  secretario.  (V.  Jtoli 
ça  e Vimeiro).  Em  consequência  dos  aconteci 
mentos  que  se  deram  por  esta  epoca,  a Inglater- 
ra desgostou-se  um  tanto  do  systema  de  fazer  a 
guerra  no  continente  ; mas  tendo- se  interrompido 
novamente  as  relações  entre  a Áustria  e a Fran- 
ça, e seguindo-se  a guerra  entre  estas  duas  po- 
tências, o gabinete  inglez  inclinava-se  um  tanto 
a repetir  os  seus  primeiros  ensaios;  para  o que 
lord  Castiereagh  consultou  Wellesley  que  foi  ab- 
solutamente d’e8ta  opinião, enviando-lhe  uma  me- 
mória para  a defeza  de  Portugal  e systema  a se- 
guir n’ella.  Approvado  o seu  projecto,  foi-lhe 
conferida  a nomeação  de  commandante  em  chefe 
e n’esta  qualidade  aportou  ao  Tejo  em  22  d’abril 
de  1809.  Os  dois  exercitos  mais  principaes  que 
tinha  a combater,  chegando  á península,  eram, 
ao  norte,  o que  commandava  o duque  da  Dalma 
cia,  e ao  sul,  o que  obedecia  ás  ordens  de  Vi- 
ctor;  prevendo  com  o seu  habitual  talento  que 
estes  dois  exercitos  estavam  bastante  affastados 
para  poderem  prestar-se  auxilio  reciproco,  resol- 
veu atacar  primeiro  o que  estava  ao  norte  e de- 
pois voltar  rapidamente  ao  Tejo,  para  ir  com  o 
auxilio  do  general  Cuesta  combater  o de  Victor. 
Em  virtude  d’este  projecto  marchou  para  o Dou- 
ro com  a maior  presteza,  e chegou  a Villa  Nova 
de  Gaia  sem  a mais  pequena  opposição  do  inimi- 
go ; mas  encontrou  ante  si  um  obstáculo  quasi 
invencível,  que  era  o proprio  rio,  para  cuja  pas- 
sagem não  havia  meios  de  qualidade  alguma. 
Das  alturas  de  Villa  Nova  de  Gaia  Wellesley 
descobria  já  as  bagagens  de  Soult,  que  desfila 
vam,  pela  estrada  de  Vallongo;  era  evidente  que 
o inimigo  se  retirava;  podendo  ainda  lançar  se 


I na  Beira,  destruir  o corpo  isolado  do  commando 
I de  Beresford,  ou  seguir  directamente  para  a Gal- 
j liza,  Wellesley  d’aquelle  mesmo  ponto  reconheceu 
quanto  importante  lhe  seria  occupar  na  margem 
direita  do  Douro  o edifício  do  Seminário,  suffi- 
cientemente  forte  para  apoiar  uma  pequena  for- 
ça, que  passasse  primeiro,  e podendo  depois, 
quando  reforçada,  marchar  directamente  sobre  a 
linha  de  retirada  do  inimigo  com  a qual  o dito 
edifício  communicava.  Segundo  vários  historiado 
res  inglezes,  deve-se  a uma  circumstancia  muito 
particular  o ter  podido  vencer-se  o obstáculo  prin- 
cipal, que  a isso  se  oppunha,  e que  era  o rio  Dou- 
ro, como  dÍ8sémos.  Um  barbeiro  do  Porto,  tendo 
illudido  a vigilância  das  sentinellas  francezas, 
atravessou  para  a margem  esquerda  n’um  peque- 
no bote,  onde  o coronel  Waters  o encontrou  con- 
versando com  o prior  de  Amarante  : prestando-se 
este  ultimo  a auxiliar  a empreza,  os  3 passaram 
novamente  á outra  margem,  d'onde  voltaram  em 
menos  de  meia  hora  com  alguns  barcos  maiores. 
O inimigo  só  teve  conhecimento  d’estes  movi- 
mentos depois  que  um  batalhão  effeituou  o seu 
desembarque,  e tomou  posição  debaixo  das  ordens 
do  tenente  general  Paget;  este  primeiro  corpo, 
em  breve  reforçado  por  uma  brigada  ingleza  e um 
batalhão  portuguez,  foi  carregado  pelo  proprio 
general  Soult  e quasi  todas  as  suas  forças  de  in- 
fantaria, cavallaria  e artilharia;  mas  resistindo 
esses  denodadamente,  e tendo  apparecido  no  flan- 
co esquerdo  do  inimigo  a brigada  ingleza,  que 
havia  passado  em  Avintes,  e no  direito  as  que  o 
haviam  feito  abaixo  de  Villa  Nova  de  Gaia,  Soult 
resolveu-se  a retirar,  deixando  em  nosso  poder 
algumas  peças  de  artilharia,  muitas  munições,  e 
vários  prisioneiros.  Segue  se  a batalha  de  Tala 
vera  de  la  Reina,  em  que  as  tropas  hespanholas 
do  general  Cuesta  cooperaram  com  o exercito  an- 
glo  portuguez,  e que,  mais  do  que  uma  acção  ge- 
ral, foi  uma  série  de  combates  horríveis.  Ao  cabo 
de  2 dias  de  carnagem  os  francezes  abandonaram 
o campo,  suppondo  se  que  as  suas  perdas  nào  se- 
riam inferiores  a 10:000  homens,  e que  as  dos  al- 
liados  excederam  a 5:000.  Mas  circumstancias 
particulares  fiseram  ainda  com  que  da  batalha  e 
victoria  de  Taiavera  se  não  tirassem  as  conse- 
quências que  eram  de  esperar.  Para  impedir  que 
progredissem  as  doenças  que  começavam  a gras- 
sar no  exercito  por  causa  das  proximidades  do 
Guadiana,  e também  para  poder  conseguir  as 
provisões  de  bocca  que  as  autoridades  bespanho- 
las  não  cuidavam  em  fornecer  lhe,  Wellesley  viu- 
se  obrigado  a retirar  para  a fronteira  de  Portu- 
gal, indo  acampar  em  Badajoz.  Entretanto,  fóra 
da  peninsula,  Napoleão  triumpha^a  em  toda  a li- 
nha; as  suas  armas  saiam  victoriosas  de  comba- 
tes 8Uccessivos,  e o seu  casamento  com  uma  filha 
da  casa  d’Austria,  promettendo  lhe  uma  paz  du- 
radoura no  continente,  dar-lhe  ia  ensejo  de  con- 
centrar na  peninsula  hispanica  toda  a sua  atten- 
ção  e toda  a sua  força.  Assim,  a situação  do 
exercito  anglo-portuguez  nada  tinha  de  inve- 
jável, porque  estava  na  contingência  de  ser  an- 
niquilado  a breve  praso,  e os  combatentes,  que 
não  tinham  illusões  a tal  respeito,  possuiam-se  do 
mais  profundo  desanimo.  Mas  Wellesley  via  tudo, 
ponderava  tudo,  e em  meados  de  outubro  partiu 
para  Lisboa  a assegurar-lhe  a defeza  e a proce- 
der ao  levantamento  d’essa8  famosas  linhas  de 
Torres  Vedras,  que  com  tão  alto  renome  ficaram 
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tia  historia  da  guerra  peuinsular.  Entretauto,  sup- 
punha-se  que  os  inglezes  iam  fazer-se  ao  mar,  e 
que  Portugal  e despauha  ficariam  á mercê  de 
Napoleão.  A Soult  seguiu-se  Massena  que  em  21 
de  junho  tomou  o commando  do  exercito  fraucez, 
chamado  o grande  exercito  de  Portugal,  e com 
elle  invadiu  o paiz,  sendo  esta  a terceira  invasão 
que  se  deu.  Depois  do  cêrco  d’Almeida,  celebre 
pela  explosão  do  castello,  que  obrigou  a uma  ca- 
pitulação (V.  Almeida),  Massena  avançou  por  Vi- 
zeu,  e Wellesley  retirou-se  pela  margem  esquer 
da  do  Mondego,  mas  conhecendo-so  evidentemen- 
te que  o desígnio  d'aquelle  era  marchar  sobre 
Lisboa,  Wellesley  resolveu  esperai  o,  tomando 
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posição  no  Uussaco.  A 27  de  setembro,  Massena 
atacou  o exercito  alliado-  Deu-se  então  a grande 
batalha,  tão  desastrosa  para  o exercito  invasor,  e 
na  qual  tanto  Wellesley  como  as  tropas  do  seu 
commando  fôram  d’uma  coragem  admiravel,  fiean 
dc  o solo  juncado  de  mortos  e de  feridos.  (V.  Bus- 
saco,  Batalha  do).  Depois  o exercito  alliado  reti- 
rou se  para  dentro  das  linhas  de  Torres  Vedras, 
e ontão  realisou  se  o que  Wellesley  havia  pre- 
visto. Massena,  conservando  se  6 semanas  dentro 
d’ellas,  recuou  ante  o inexpugnável  das  posições, 
o perdendo  pela  fome  e pelas  doenças  uma  gran 
de  parto  do  seu  exercito,  teve  de  atravessar  no 
vamento  a fronteira,  abandonando  PortueraLon 
de  apeuas  deixou  guarnição  em  Almeida.  Welles 


ley  propoz  se  então  a fazer  os  sitios,  tanto  d'esta 
ultima  praça,  como  de  Badajoz ; mas  os  francezes 
ligando  grande  importância  á sua  posse,  para  del- 
ias estabelecerem  a base  para  uma  nova  invasão, 
Massena  acudiu  a soccorrel-as,  saindo  de  Sala- 
manca com  um  grande  e luzido  exercito.  As  tor- 
ças alliadas  eram  inferiores  quasi  um  terço  ás  do 
commando  de  Massena,  mas  Wellesley  ligava  tan- 
ta importância  ao  bloqueio  d'Almeida,  que  pre- 
feriu arriscar  o combate  com  esta  desproporção 
numérica,  a ter  de  o abandonar.  Deu  se  então  a 
batalha,  que  tomou  o nome  de  Fuentes  de  Honor, 
da  pequena  aldeia,  em  que  se  apoiava  a direita 
dos  alliados.  A batalha  durou  2 dias,  em  que  o 
valor  dos  adversários  foi  inexcedivel,  batendo  se 
o exercito  anglo  portuguez  com  a fina  flôr  das  tro  - 
pas  francezas,  sustentando  se  combates  tremen- 
dos á ponta  de  baioneta,  disputando-se  o terreno 
palmo  a palmo  sob  um  furacão  de  fuzilaria,  sem 
que  os  famosos  couraceiros  de  Moatbrun,  trium- 
phantes  em  Wagram,  coro  os  soldados  de  Ney, 
vencedores  dos  russos  em  Friedland,  conseguis- 
sem esmagar  os  seus  contendores,  antes  tendo, 
por  fim,  de  ceder-lhes  o campo  já  quando  alagado 
de  sangue  e coberto  de  cadaveres.  Yendo  que  era 
impossível  obter  um  triuropho  decisivo,  Massena 
contentou-se  em  permanecer  mais  um  dia  em 
frente  das  nossas  posições  ; retirando  no  outro 
pela  estrada  de  Ciudad  Rodrigo.  A’  batalha  de 
Fuentes  de  Honor  seguiu-se  o sitio  de  Badajoz, 
interrompido  pelo  exercito  de  Soult,  o que  deu 
logar  á sanguinolenta  batalha  de  Albuera,  em 
que  os  alliados,  não  obstante  ganharem  a victo- 
ria,  tiveram  ainda  assim  quasi  2 terços  do  seu 
exercito  posfos  fóra  do  combate  0 sitio,  nova 
mente  começado  pelos  alliados,  foi  ainda  outra 
vez  interrompido,  porque  o exercito  francez  avau 
çava  em  força.  Para  o esperar,  Wellesley  tomou 
posição  no  Caia;  e muito  tempo  esperou  uma  ba- 
talha geral ; mas  passando  quasi  um  mez,  os  tran  - 
cezes  retiraram,  marchando  para  o Norte  os  do 
commando  de  Marmont,  e para  Sevilha  os  que 
obedeciam  a Soult,  e Wellesley  deixando  Hill  no 
Alemtejo,  em  observação  a Gerard,  mudou  o seu 
quartel  general  para  Portalegre,  e logo  depois 
para  Fuentes  Grinaldo.  Em  janeiro  de  1810  to- 
mou Wellesley  aos  francezes  a praça  do  Ciudad 
Rodrigo,  apóz  um  cêrco  que  durou  11  ou  12  dias, 
e que  acabou  por  um  renhido  combate,  e depois 
tomou  lhes  Badajoz,  apóz  um  cêrco  de  20  dias  de 
trincheira  aberta  e um  sangrento  combate,  em 
que  as  tropas  anglo  lusas  fizeram  prodigios  de 
valor.  A 13  de  junho,  lord  Wellington  atravessou 
o Agueda,  e a 17  entrou  em  Salamanca,  onde  foi 
esplendidamente  recebido.  Continuou,  porém,  as 
suas  operações,  porque  os  francezes  tinham  re- 
trocedido e estavam  á vista,  commandados  por 
Marmont,  e a sua  força  era  considerável.  Dias 
depois  travou-se  a famosa  batalha  de  Salamanca, 
que  se  prolongou  pela  noite  adeante,  e que  serviu 
para  Wellington  pôr  mais  uma  vez  em  relêvo  os 
seus  grandes  dotes  militares,  mostrando-se  em 
tudo  digno  da  alta  reputação  que  o seu  nome  ti 
nha  creado.  Os  2 generaes  inimigos  rivalisaram 
em  valentia,  mas  os  francezes  perderam  por  fim 
a acção  e a batalha  de  Salamanca  como  que  abriu 
aos  alliados  as  portas  de  Madrid,  posto  que,  para 
lá  entrarem,  tiveram  ainda  de  travar  alguns  re- 
nhidos combates.  De  Madrid,  avançou  Wellin- 
gton para  Burgos,  a cujo  castello  pôz  cêrco ; não 
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pôde,  porém,  continual-o,  por  lhe  faltarem  os 
meios  proprios,  o sobro  tudo  a artilharia  de  sitio, 
tendo  de  abandonai  o ao  cabo  de  30  dias  em  que 
de  parte  a parte  houve  os  maiores  rasgos  de  va 
lor  e de  coragem.  O exercito  anglo  luso  empre- 
hendeu  então  a sua  retirada,  que  effeituou  da  ma- 
neira maÍ9  brilhante,  retrocedendo  para  as  altu- 
ras de  S.  Christovào,  em  Salamanca.  Ambos  os 
exercitos  combatentes  precisavam  descançar.  De 
parto  a parte  so  haviam  soffrido  perdas  enormes 
calculando  se  que  só  em  12  dias  tinham  sido  pos 
tos  fóra  do  combate  20:000  homens,  e Welliogtou 
aproveitou  o ensejo  para  fazer  importantes  refor- 
mas que  o habilitassem  a apresentar-se  novamen 
te  em  campo  com  todas  as  probabilidades  do  um 
bomexito.  Organisado  mais  convenientemente  o 
seu  exercito,  em  abril  de  1813  estava  já  em  con 
dições  de  recomeçar  a guerra,  e tanto  que  a 13 
d’aquelle  mesmo  mez  iniciou  a sua  ultima  e mai9 
importante  campanha  da  península.  A’quella  da 
ta,  os  francezes  occupavam  com  forças  conside- 
ráveis a margem  direito  do  Douro,  na  qual  tinham 
levantado  importantes  obra9  de  defeza.  Wellin 
gton  julgou  de  melhor  aviso  torneai  as  do  que 
atacal-as  de  frente,  e por  uma  habil  combinação 
que  fez  com  as  tropas  hespauholas  da  Galliza 
passou  ao  norte  do  rio,  tomando  assim  de  revez 
as  posições  inimigas  e atacando  lhes  o flanco  di- 
reito, ataque  tanto  mais  perigoso  para  os  france- 
zes quanto  mais  espalhados  estavam,  e por  con 
sequencia  menos  em  circumstancias  de  se  con 
centrarem.  Assim,  70:000  inglezes  o portuguezes, 
8:C00  hespanhoes  da  Extremadura  e 12:OOj  da 
Galliza,  ao  todo  90:000  combatentes,  marcharam 
contra  as  massas  inimigas  disseminadas,  que  ti- 
veram de  retirar  successivamente.  Seguiu  se  uma 
série  de  combates  mais  ou  menos  importantes, 
até  que  o exercito  de  José  Bonaparte,  já  em  pie 
na  retirada,  tomou  posição  em  frente  de  Vitoria. 
O terreno  foi  escolhido  pelo  marechal  Jourdain,  e 
era  na  realidade  excellente  campo  de  batalha, 
tendo  apenas  o defeito  de  ser  grande  de  mais. 
Welliogton  tinha  sobre  o seu  adversário  a supe 
rioridade  numérica,  e este  a da  melhor  composi- 
ção do  seu  exercito,  que  era  mais  forte  em  ca- 
vallaria  e artilharia.  A batalha  de  Vitoria  (V. 
este  nome)  foi  uma  das  mais  importantes  da  Guer 
ra  Peninsular,  porque  d’ella  resultou  a desorga- 
nisação  total  dos  exercitos  francezes  que  estavam 
reunidos,  a perda  da  sua  artilharia,  bagagens, 
caixa  militar,  toda  a correspondência  e mais  pa 
peis  do  ex-rei  José,  e vari  ,s  bandeiras.  Entre  os 
despojos  da  batalha  de  Vitoria,  o duque  de  Wel- 
lington  mandou  para  Inglaterra  o bastão  do  ma- 
rechal Jourdain,  e em  troca  d’elle  o príncipe  re 
gente  lhe  mandou  o bastão  de  marechal  de  In- 
glaterra, ao  qual  se  seguiu  a nomeação  de  coro 
nel  do  l.°  regimento  das  guardas  depois  da 
batalha  dos  Pyreneus.  A praça  de  S.  Sebastião 
da  Biscaia  foi  tomada  de  assalto  a 31  de  agosto; 
o castello  capitulou  a 10  de  setembro,  e a 7 de 
outubro  o exercito  anglo  luso  atravessou  o Bi- 
dassoa.  Em  1811  seguiu  se  um  armistício  geral, 
a paz  foi  defiuitivamente  estabelecida,  e lord 
Wellingtou,  que  tinha  sido  um  dos  heroes  da 
campanha,  partiu  para  Paris  na  qualidade  de  em- 
baixador. A 10  do  de  junho  d’esse  anno  voltou  ao 
seu  quartel  general  a Bordéus,  e ali  se  despediu 
do  valente  exercito  peninsular  que  tinha  sido  seu 
companheiro  de  fadigas,  do  perigos  e de  glorias. 


| A sua  recepção  om  Inglaterra  foi  um  verdadeiro 
| triumpho.  A 28  de  junho,  na  sua  qualidade  do  du- 
j que,  tomou  assento  na  camara  alta.  O grande  ge- 
I neral  entrou  então  na  política,  foi  varias  vezes 
ministro,  gozando  da  maior  consideração,  chan- 
cheller  da  Universidade  de  Oxford,  etc. 

Wlederhold  ( Augusto  Ernesto  Luiz , barão  de). 
General  de  brigada,  do  conselho  d’el  rei,  com- 
mendador  das  ordens  da  Torre  e Espada,  d’Aviz 
e de  Nossa  Senhora  da  Conceição  de  Villa  Viço- 
sa, cavalleiro  da  de  S.  Thiago,  o condecorado  com 
a medalha  n.°  5 das  campanhas  da  Liberdade; 
commendador  da  ordem  de  Carlos  III,  do  Hespa- 
nha,  etc.  N.  em  Lisboa  a 7 de  julho  de  1799,  on 
do  também  tal.  a 1 de  junho  de  1869.  Era  filho 
do  general  Bernardino  Guilherme  Held,  barão  do 
mesmo  titulo,  (V.  o artigo  seguinte)  o de  sua  mu- 
lher D.  Henriqueta  Sophia.  Seguindo  a carreira 
das  armas,  como  seu  pae,  assentou  praça  a 13  de 
maio  do  1815  no  regimento  de  infantaria  n.°  4. 
completou  o curso  da  Academia  de  Marinha,  da 
qual  já  tinha  anteriormente  estudado  os  2 pri- 
meiros annos,  e depois,  sendo  já  cadete,  passou 
em  1816  para  a Academia  de  Fortificação,  Arti- 
lharia e Desenho,  onde  frequentou  os  ‘2  primeiros 
annos,  sendo  entretanto  despachado  alferes  de 
infantaria  e nomeado  deputado  assistente  ao 
quartel  mestre  general  do  exercito  em  agosto  de 
1817,  e transferido  para  o seu  antigo  regimento 
em  17  de  fevereiro  de  1820.  Promovido  a tenente 
para  o mesmo  corpo  em  junho  do  1821,  interrom- 
peu os  estudos,  porque  pertencendo  ao  2.°  bata 
Ihão,  que  foi  um  dos  escolhidos  para  ir  auxiliar  o 
general  Madeira  na  Bahia,  embarcou  para  a 
America  a 14  de  janeiro  do  anno  immediato.  Re 
colhendo  a Lisboa  em  16  de  julho  seguinte,  par 
tiu  de  novo  em  fevereiro  de  1823  para  a Bahia, 
onde  serviu  de  assistente  da  repartição  do  quar 
tel-mestro  general  da  divisão,  durante  o cérco 
d’aquella  cidade,  desde  7 de  abril  até  2 de  julho 
em  que  as  tropas  portuguezas  abandonaram  o 
Brazil.  Por  occasiâo  do  movimento  da  abrilada 
em  1824,  o barão  de  Wiederhold  foi  mandado  pelo 
infante  D.  Miguel  preso  para  o castello  de  8. 
Jorge  e ahi  se  conservou  até  que  recolhendo  so 
D.  João  VI  a bordo  da  nau  ingleza  Windsor  Cas- 
tle,  mandou  pôr  em  liberdade  esfe  e outros  ofii- 
ciaes,  que  na  noite  de  30  d’abril  e uo  dia  imme- 
diato d’aquelle  anno  haviam  sido  encarcerados. 
Em  1826  esteve  alguns  mezes  commissionado  no 
collegio  militar,  e entrando  depois  em  operações 
com  o batalhão  de  infantaria  n.°  4 contra  as  for 
ças  absolutistas,  serviu  de  assistente  do  chefe  do 
estado  maior  da  divisão  do  conde  de  Villa  Flor 
desde  20  de  dezembro  d’esse  anno  até  23  de  agos- 
to seguinte,  em  que  a divisão  foi  dissolvida.  Em 
outubro  matriculou-se  no  curso  de  physica  e chi- 
mica,  que  então  funccionava  na  Casa  da  Moeda, 
mas  sendo  as  aulas  mandadas  fechar  em  maio  de 
1828,  emigrou  em  dezembro  de  1832  para  o Por 
to,  onde  serviu  primeiro  ás  ordens  do  coronel  Za- 
gallo,  commandante  dos  corpos  inglezes,  depois 
como  addido  ao  chefe  do  estado  maior  da  3.*  di- 
visão do  exercito  libertador,  e por  ultimo  como 
assistente  da  repartição  do  quartel  mestre  gene- 
ral, portando  se  sempre  com  grande  bravura  e 
distinguindo-se  especialmente  na  acção  de  24  de 
março.  Vindo  para  o sul  do  reino,  depois  de  le- 
vantado o cerco  do  Porto,  continuou  a exercer  a 
mesma  commissão,  serviu  por  algum  tempo  de 
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quartel-mestre  general  da  ala  direita  do  exercito 
de  operações  em  frente  de  Santarém,  e mereceu 
ser  elogiado  pelo  modo  distincto  porque  se  houve 
na  acção  de  5 de  outubro  nas  linhas  de  Lisboa, 
na  batalha  de  Almoster.  Tendo  sido  durante  a 
campanha  promovido  a capitão,  passou  depois 
d'ella  finda  a servir  na  secretaria  da  guerra,  foi 
em  maio  de  1835  nomeado  adjunto  da  repartição 
do  quartel  mestre  general,  em  novembro  d’esse 
anno  feito  chefe  da  1.*  repartição  da  2.*  direcção 
do  ministério  da  guerra,  e encarregado  do  expe- 
diente d’essa  direcção,  por  portaria  de  23  d’abril 
de  1836.  Em  julho  d’esse  anno  voltou  ao  comman 
do  em  chefe  do  exercito,  e sendo  esta  repartição 
superior  militar  extincta  em  setembro  seguinte, 
regressou  á secretaria  da  guerra,  onde  exerceu  o 
logar  de  chefe  de  differentes  repartições,  baven 
do  sido  também  empregado  na  legação  portugue- 
za  nos  Estados  Unidos,  desde  novembro  de  1819 
até  egual  mez  de  1841.  Collocado  no  corpo  do 
estado  maior  em  dezembro  de  1835  e promovido 
a major  em  novembro  de  1849,  quando  se  formou 
em  1844  um  corpo  de  operações  ás  ordens  do  vis- 
coude  da  Fonte  Nova,  por  causa  da  revolta  de 
Torres  Novas,  foi  o barão  de  Wiederhold  esco- 
lhido para  quartel-mestre  general  d’essa  força,  e 
regressando  depois  ao  seu  antigo  logar  na  secre- 
taria da  guerra  ahi  se  conservou  até  aos  aconte- 
cimentos políticos  de  outubro  de  1846.  Nomeado 
então  adjunto  á repartição  do  quartel-mestre  ge- 
neral do  exercito  de  operações  organisado  sob  o 
commando  do  marechal  Saldanha,  foi  promovido 
a tenente-coronel  por  distineção  na  batalha  de 
Torres  Vedras,  e em  junho  de  1847  commissio- 
nado  por  aquelle  nosso  general  para  servir  junto 
de  D.  Manuel  de  La  Concha,  commandaute  das 
tropas  hespanholas  que  n’essa  epoca  entraram 
em  Portugal,  acompanhando  depois  esse  capitão 
general  na  sua  volta  a Madrid  e regressando,  de  ■ 
pois  de  curta  demora  em  Lisboa,  á capital  do 
paiz  visinho,  por  fazer  parte  da  commissão  mixta 
que  se  reuniu  ali  para  liquidar  as  contas  relati- 
vas ás  divisões  auxiliares  hespanhola  e portu- 
gueza.  Voltando,  depois  de  terminada  essa  com- 
missão,  a Lisboa,  exerceu  desde  janeiro  de  1851 
o logar  de  chefe  da  repartição  militar  do  minis- 
tério da  guerra,  do  qual  foi  dispensado  pelo  seu 
mau  estado  de  saude,  e duraute  esse  periodo  foi 
elevado  ascoronel  em  27  de  novembro  de  18)0 
e graduado  em  brigadeiro  por  decreto  de  29  de 
outubro  de  1852.  Posteriormente  foi  nomeado 
para  varias  commissões  importantes,  taes  como  a 
que  foi  encarregado  em  1863  de  formular  um  pro- 
jecto sobre  as  reservas  do  exercito  ; a que  no 
mesmo  anno  ficou  incumbida  de  redigir  um  pro- 
jecto de  lei  de  promoções  e de  assentar  os  prin- 
ci pios  que  regulam  o decretamento  de  serviços 
relevantes;  a que  em  1865  foi  organisada  para 
classificar  as  praças  de  2.*  ordem  e mais  pontos 
fortificados;  tendo  ainda  durante  este  periodo 
exercido  o logar  de  chefe  do  estado  maior  do 
commando  do  corpo  do  estado  maior  do  exercito, 
desde  novembro  de  1859  e commandando  o mes 
mo  corpp  interinamente,  até  que  pela  reforma  do 
visconde  da  Luz,  em  1864,  foi  nomeado  comman 
dante  effectivo,  e n’essa  situação  permaneceu  até 
ao  seu  fallecimento.  Ainda  nos  últimos  annos  da 
sua  carreira  militar,  fez  parte  da  commissão  en 
carregada  de  propor  as  medidas  necessárias  para 
o estabelecimento  de  um  campo  de  instrucção  e 
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manobras  ( 1866),  da  commissão  incumbida  de  pro- 
por um  plano  de  fortificações  para  & defeza  de 
Lisboa  e seu  porto,  e da  que  o ministro  da  guer- 
ra Fontes  Pereira  de  Mello  nomeou,  em  1866, 
para  elaborar  as  propostas  da  reforma  do  exer 
cito,  da  secretaria  da  guerra  e das  leis  de  pro- 
moção e recompensas,  finalmente  toi  em  1868 
vogal  da  commissão  portugueza  de  soccorros  a fe- 
ridos e doentes  militares,  em  tempo  de  guerra. 
Depois  de  prolongados  soffrimentos,  falleceu,  sen 
do  os  seus  restos  mortaes  depositados  no  cemi- 
tério dos  inglezes,  porque  o barão  de  Wiederhold 
seguiu  como  seus  paes  a religião  protestante.  De- 
dicando se  também  á litteratura,  foi  um  dos  fun- 
dadores da  Revista  Militar,  sendo  também  seu 
redactor,  e ainda  nos  últimos  annos  da  sua  vida, 
segundo  consta,  se  conservava  como  collabora- 
dor.  Escreveu:  Apontamentos  sobre  os  campos  de 
grandes  manobras  (campos  de  instrucção)  e de 
exercidos:  com  indicação  das  manobras  e exerci- 
dos executados  por  vários  corpos  de  tropa  do 
exercito  portuguez,  e dos  acampamentos  que  por 
essa  occasião  se  formaram  desde  1163  até  1806;  na 
Revista  Militar , n.®  15  e 16  de  1861;  O exercito 
auxiliar  portuguez , vulgarmente  denominado  do 
Roussillon,  que  1193  passou  a Hespanha;  na  Re- 
vista, n ® 17,  1962;  Crise  do  exercito  portuguez  no 
anno  de  1801,  e sua  organisação  em  19  de  maio  de 
1806;  na  Revista  n.®  13,  de  1863.  Estando  em  Ma- 
drid, em  commissão  do  serviço  publico,  escreveu 
em  hespanhol,  e publicou  sob  a denominação  de 
Um  oficial  portuguez:  Estatística  militar  de  Por- 
tugal, precedida  de  uma  introducção  histórica: 
publicada  nos  n.®*  4,  5,  6,  9 e 10  da  Revista  Mi- 
litar de  Madrid,  de  1849,  tomo  IV  da  respectiva 
collecção.  Forneceu  muitos  e valiosos  subsídios 
para  o Diccionario  Bibliographico  de  Inuocencio 
Francisco  da  Silva,  e deixou  ioeditos  vários  tra 
balhos  que  se  guardam  no  archivo  do  corpo  do 
estado  maior,  e entre  os  quaes  é digno  de  espe- 
cial menção  o que  deveria  formar,  depois  de  re- 
visto, uma  Memória  sobre  o serviço  do  Estado 
maior  do  exercito  portuguez  desde  1640,  data  da 
organisação  regular  e permanente  do  mesmo  exer- 
cito até  o anno  de  1860;  acompanhado  de  uma  sy- 
nopse  da  legislação  e mais  disposições  conhecidas 
desde  aquelle  anno  de  1640,  em  relação  ao  mesmo 
serviço. 

Wiederhold  (Bernardino  Guilherme  Held,  ba- 
rão de).  Oflicial  allemão,  nascido  no  eleitorado 
de  Hesse  em  1753,  e fal.  em  Lisboa  no  mez  de 
outubro  de  1810.  Seguindo  a carreira  das  armas, 
fez  as  campanhas  no  norte  d'Allemanha  e em 
Flaudres,  como  oflicial  do  estado  maior,  contra 
os  exercitos  da  Republica  franceza.  Quando  em 
1797  veiu  a Portugal  o príncipe  de  Waldeck 
para,  na  qualidade  de  marechal  dos  reaes  exer- 
citos, tomar  o commando  do  nosso  exercito,  sob 
a direcção  superior  do  marechal  general  duque 
de  Lafôes,  entrou  o barão  do  Wiederhold  ao  ser- 
viço de  Portugal  com  o posto  de  coronel  de  in 
fautaria  o a patente  de  ajudante  general  do  mes- 
mo priucipe,  a quem  logo  acompanhou  na  di- 
gressão militar  pelas  províncias  do  reino.  Falle- 
cendo  o príncipe  em  setembro  de  1798,  foi  o ba- 
rão de  Wiederhold  encarregado  de  varias  com 
missões  militares,  e na  campanha  de  1801  serviu 
debaixo  das  ordens  immediatas  do  general  Go 
mes  Freire  de  Andrade,  com  as  tropas  que  sob 
o commando  d'esse  chefe  operavam  sobre  Monte- 
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Rei.  No  anno  immediato  serviu  ás  ordens  do  ge- 
neral, conde  de  Goltz,  durante  todo  o tempo  que 
este  cotnmandou  o exercito  portuguez,  e em  1803 
e 1804  foi  lhe  confiada  a missão  de  dirigir  a re- 
ducção  das  forças  dos  corpos,  que  pertenciam  á 
provincia  do  Minho  e partido  do  Porto.  Em  15 
de  agosto  de  1805  foi  promovido  ao  posto  de  bri- 
gadeiro e seguidamente  escolhido  para  substi- 
tuir o marquez  de  Alorna,  então  nomeado  gover 
nador  das  armas  da  provincia  do  Alemtejo,  no 
commando  da  legião  das  tropas  ligeiras,  sendo 
logo  depois  um  dos  mais  activos  collaboradores 
na  organisação  do  exercito  de  19  de  maio  de 
180b  Quando  as  tropas  francezas  invadiram  o 
nosso  território,  o barão  de  Wiederhold  deixou  o 


serviço  militar  e conservou-se  em  Lisboa,  até 
que  intervindo  poderosamente  nos  acontecimen 
tos  da  restauração  do  reino,  voltou  de  novo 
ao  serviço  activo.  Entrando  em  campanha  em 
1809  com  as  trepas  do  general  Miranda  Hen- 
riques, foi  por  este,  especialmente  encarregado 
de  praticar  o reconhecimento  militar  do  terreno 
comprehendido  entre  o Zezere  e o Mondego,  tra- 
balho que  concluiu  rapidamente,  aprescutaudo 
as  competentes  memórias  e plantas.  Ainda  n’es90 
mesmo  anno  foi  incumbido  pelo  ministro  da 
guerra,  de  alguns  trabalhos  especiaes,  mas  sen- 
do acommettido  de  grave  enfermidade  nos  prin- 
cipios  do  auno  de  1810,  recolheu  a Lisboa,  falle- 
cendo  poucos  mezes  depois. 


Xabregas.  Antigo  e pittoresco  arrabalde  de 
Lisboa,  que  teve  vários  mosteiros,  e no  qual  sc 
vêem  boje  fabricas  e palacios,  o grande  Asylo  D. 
Maria  Pia,  etc.  Pertence  á freg.  de  S.  Bartholo 
meu,  de  Beato  Antonio.  Lesde  1886  pertence  ao 
1.®  bairro  de  Lisboa.  V.  Lisboa. 

Xa.ro  (Manuel  da  Gama).  Nasceu  em  Beja  a 29 
de  dezembro  de  1800,  e morreu  a 10  de  março  do 
1870.  Era  filho  do  bacharel  José  Antouio  Xaro  e 
de  D.  Bernarda  Perpetua  Rosa  da  Gama  Xaro. 
Concluidos  os  primeiros  estudos  entrou  aos  16 
annos  de  edade  na  ordem  dos  carmelitas  calça- 
dos, seguindo  depois  o curso  de  philosophia  no 
collegio  da  mesma  ordem  era  Coimbra.  Seculari 
sando  se  em  1825,  recebeu  o habito  de  treire  pro 
fesso  na  ordem  militar  de  S.  Thiago  da  Espada, 
e em  1827  foi  provido  mediante  concurso  em  um 
dos  benefícios  da  egreja  parochial  de  S.  Sebas 
tião  de  Setúbal,  da  qual  era  parocho  ec  1860, 
exercendo  conjuutamente  as  funcçòes  de  vigário 
geral  do  arcediagado  da  mesma  cidade.  Foi  tam- 
bém desembargador  da  Relação  Ecclesiastica  do 
patriarchado.  Em  1864  eraconego  da  basilica  pa- 
triarchal  de  Lisboa-  Em  1840  foi  eleito  deputado 
pelo  circulo  de  Beja,  mas  tendo  acceitado  o car 
go  com  alguma  repugnância,  funccionou  pouco 
tempo  como  tal,  retirando  se  para  sua  casa,  com 
o proposito  de  não  mais  voltar.  Foi  condecorado 
com  o habito  da  ordem  do  Nossa  Senhora  da 
Conceição  de  Villa  Viçosa,  mercê  que  não  accei- 
tou.  Era  membro  do  Consorvatorio  de  Lisboa, 
associado  provincial  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  socio  correspondente  da  Sociedade 
Agrícola  de  Beja,  e da  Academia  Archeologica 
de  Madrid,  etc.  Respeitado  por  sua  litteratura  e 
erudição,  e versado  principalmente  na  archeolo- 
gia  e numismática,  o seu  pendor  para  taes  estu- 
dos o levou  a conceber  a ideia  da  fundação  em 
Setúbal  d'uma  associação  de  antiquários  sob  o 
titulo  de  Sociedade  Archeologica  Lusitana.  Che 
garam  a publicar  se,  em  1851,  tres  numeros  dos 
Annac8  d’esta  sociedade,  de  que  Manuel  Xaro 
foi  o principal  redactor,  assim  como  escreveu 
o relatório  que  procede  os  respectivos  Estatutos. 
Escreveu  também:  Reparos  críticos  sobre  alguns 
passos  da  Chronica  d'el  rei  D Pedro  1 de  Portu- 
gal, por  Fernâo  Lopes;  saíram  no  Jornal  da  So- 
ciedade dos  Amigos  das  Letras , n.°  4,  julho  de 
1836,  pag.  113  e seguintes.  Foi  também,  em  1831, 
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□m  dos  collaboradores  do  jornal  polHico  e litte- 
rario  O Universal , e escreveu  vários  artigos  no 
Archivo  Pittoresco , vol.  III  (1860  a 1861)  rubri- 
cados com  as  suas  iniciaes  ou  appellido,  e em  al- 
guns outros  jornaes. 

Xarrama.  Ribeira  do  distr.  de  Evora.  Nasce 
ao  N d’aquella  cidade,  na  parte  S do  monte  Oli- 
veirinba,  passa  a E e vae  lançar  se  no  Sado,  pro- 
ximo  e ao  S da  quinta  de  D.  Rodrigo,  com  cêrca 
de  60  k.  de  curso. 

Xartinho.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.'  da  Purifi- 
cação, de  Alcanede,  conc  e distr.  de  Santarém. 

Xasqaeira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Miguel,  de 
Alvarãcs,  conc  e distr.  de  Vianna  do  Castello. 

Xavier  (Cândido  José).  V.  Xavier  Dias  da 
Silva  ( Cândido  José). 

Xavier  (Fr  Prancisco).  Religioso  da  ordem 
dos  carmelitas  calçados.  N.  em  Í9boa  e profes- 
sou na  sua  ordem  em  1718  Foi  prégador  de  certa 
importância,  e alguns  dos  seus  sermões  correm 
impressos.  Em  17 12  publicou  uma  obra  sobre  a 
côr  do  habito  da  sua  ordem,  com  o titulo  de  De- 
monstração theologica  e canônica. 

Xavier  (P.  Francisco).  Da  Congregação  do 
Oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  N.  em  Lisboa  a 2 
de  dezembro  de  1685,  e fal.  na  segunda  metade 
do  século  xviii.  Entrou  na  sua  congregação  em 
Extremoz  no  auno  de  1701.  O seu  estado  de 
saude  não  lhe  permittiu  continuar  a vida  quasi 
monastica  d’aquelles  padres,  e foi  tratar-se  para 
Peniche,  onde  mplhorou.  Passou  então  a presby- 
tero  secular,  e foi  muitos  annos  o confessor  das 
freiras  de  Marvilla.  Era  um  grande  latinista, 
mas  escriptor  medíocre.  Deixou  as  seguintes 
obras:  Escravidão  e filial  entrega  a Maria  San 
tissima  Nossa  Senhora,  exercido  utilíssimo  no 
qual  se  deve  empregar  todo  o catholico,  proposto  á 
praxe  dos  devotos , impresso  em  1715;  Rudimenta 
litteraria  studiosae  juventuti,  opus  excultum,  in 
duas  partes  divisum,  Lisboa  1732,  outra  edição  em 
1759:  Clamores  do  céu  aos  corações  da  terra,  2 
tomos,  Lisboa,  1752. 

Xavier  (P.  Francisco)  Da  Congregação  dc 
Oratorio  de  S.  Filippe  Nery.  N.  em  Lisboa  e fal. 
em  Extremoz  a 6 de  Novembro  de  1732.  Profes- 
sou em  1688.  Foi  qualificador  do  Santo  Offieio  e 
duas  vezes  preposito  na  casa  de  Lisboa  e uma  na 
de  Extremoz.  Lra  prégador  muito  apreciado.  Es- 
creveu: Parecer  sobre  a controvérsia  dos  reveren- 
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dos  padre»  da  Congregação  do  Oratorio  com  os  | 
reverendos  parochos  e clero  tecular  do  patriar  \ 
chado  de  Lisboa , sob  a precedencia  na  procissão  | 
do  Corpo  de  Deus , escripta  em  Lisboa  a 6 de  ju  j 
nho  de  17 19;  imprimiu  se  em  1722,  sem  o logar  [ 
nem  nome  do  impressor;  Sermões  vários,  2 tomos, 
Lisboa,  1735  e 1736 

Xavier  (Joaquim).  V.  Pinto  da  Silva  (Joaquim 
Xavier). 

Xavier  (P.  Manuel).  Jesuíta  e missionário  na 
ludia.  N.  em  Villa  Nova  de  Constância  em  1602. 
Ignora  se  a data  da  sua  morte.  Partiu  para  a Ín- 
dia em  1617,  professando  em  Gôa  no  collegio  da 
sua  ordem.  Foi  reitor  do  collegio  de  Baçaim  e 
Kaehol.  Escreveu  as  Victorias  do  governador  da 
índia  Nuno  Alvares  Botelho,  que  se  imprimiram 
em  Lisboa,  1633,  e deixou  manuscriptas  uma  Be 
lação  da  conversão  de  alguns  brahmanes,  a Bela 
ção  da  morte  do  Padre  Antonio  de  Vasconcellos, 
e o Compendio  universal  de  todos  o»  vice  reis,  go  - 
vernadores,  capitães  gerae»,  capitães  móres,  capi- 
tães de  naus,  urcas,  caravellas , que  partiram  de 
Lisboa  para  a índia  Oriental,  etc. 

Xavier  (D.  Matheus  Oliveira).  Bispo  de  Co- 
chirn  e patriarcha  das  Índias  Orientaes.  N.  na 
povoação  do  Valle  da  Urra  Fundeiro,  freguesia 
de  Vilia  de  bei,  districto  de  Castello  Branco,  a 
14  de  outubro  de  1858.  São  seus  paes  Joaquim 
de  Oliveira  Braz,  proprietário,  e 1).  Maria  Joa- 
quina  de  Oliveira.  Desde  tenros  annos  foi  levado, 
como  seus  irmãos,  para  a Fundada,  freguezia  li- 
mitrophe,  onde  haviam  fixado  residência  seus 
avós  paternos.  Ali,  ao  cuidado  dos  seus  tios  pa- 
dres João  e Sebastião  de  Oliveira  Xavier  e Ani- 
ceto  d'01iveira,  recebeu  os  primeiros  rudimentos 
de  iustrucção  primaria.  Em  1871  foi  mandado 
para  a próxima  villa  da  Certã  a estudar  latim 
com  o professor  otficial  d’esta  língua,  0 padre 
Joaquim  Pedro  Pereira,  muito  se  distinguiu  pelo 
s«u  talento  e applicaçào,  vindo  tazer  exame  de 
latinidade  ao  lyceu  de  Santarém.  Em  outubro  de 
1874  entrou  no  seminário  patriarchal  de  Santa 
rein  a estudar  sciencias  ecclesiasticas,  e con 
cluidos  ali  os  seus  estudos  theologicos,  foi  em 
outubro  de  1876  para  Castello  Branco,  séde  eu- 
tão  da  sua  diocese,  a preparar  se  para  receber 
ordens  o acompanhar  e dirigir  seus  irmãos  no 
estudo  dos  preparatórios  no  iyceu  d'aquella  ci 
dade.  Ordenado  de  presbytero  em  1881,  e tendo 
seus  irmãos  concluído  os  preparatórios  liceaes, 
seguiu  com  elles  para  Coimbra;  em  outubro  de 
1883  matriculou-se  era  theologia  na  Universida- 
de, cursaudo  com  distiocção,  e concluindo  a sua 
formatura  em  1888.  Em  Coimbra  foi  capellão  uu 
conveutu  de  Santa  Clara  e na  Universidade;  foi 
presidente  da  conferencia  de  S Vicente  de  Pau 
lo,  associação  philautropica  constituída  por  estu 
dantes.  Em  outubro  do  mesmo  auno  de  1888  teve 
a nomeação  de  professor  de  sciencias  ecclesias 
ticas  e preparatórias,  e director  espiritual  no 
collegio  das  Missões  Ultramarinas  em  oernache 
do  Bomjardim,  cargos  que  desempenhou  até  1863 
N’este  auno,  o patriarcha  das  ludias  D.  Antonio. 
Sebastião  Valeute,  vinha  de  licença  ao  reino 
para  retemperar  a sua  saude  abalada,  e conhe- 
cedor das  raras  qualidades  do  dr.  Matheus  Xa- 
vier, couvidou-o  para  seu  secretario  particular, 
cargo  que  acceitou  seguindo  para  a Índia  com 
aquelle  prelado  em  11  de  janeiro  de  1834,  e a 5 
de  março  davam  ambos  entrada  em  Gôa.  D.  Ma 
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theus  Xavier  fôra  nomeado  missionário  do  pa- 
droado da  índia  por  portaria  de  7 de  novembro 
de  1893.  De  caminho  para  a índia  foi  Cochim  a 
primeira  terra  em  que  desembarcaram,  a 18  de 
fevereiro,  e foram  visitar  aquella  diocese  suffra- 
ganea,  ao  tempo  governada  por  D.  João  Gomes 
Ferreira,  que  mais  tarde  D.  Matheus  foi  substi- 
tuir como  bispo  de  Cochim.  Em  Gôa  e cumulati 
vamente  com  o logar  de  secretario  do  referido 
patriarcha,  ioi  nomeado  desembargador  da  Rela 
ção  Metropolitana,  juiz  da  Secção  Pontifícia  de 
Recurso,  e finalmente  reitor  dc  Seminário  de  Ra- 
chol,  cargo  de  que  tomou  posse  em  junhq,  de 
1834.  Desenvolveu  então  uma  prodigiosa  activi- 
dade,  reformando  completamente  o seminário 
com  novos  estudos  preparatórios  e theologicos, 
uma  orientação  moderna  em  programmas  esco- 
lhidos, e com  autorisação  do  governo  e breve 
pontifício,  creou  ali  a faculdade  de  theologia, 
tornando  assim  o Seminário  de  Itachol  o pri 
meiro  e o melhor  de  toda  a Índia.  Pelo  falleci- 
mento  do  bispo  de  Cochim  D.  João  Gomes  Fer- 
reira, que  fôra  um  grande  missionário,  foi  D Ma- 
theus Xavier  nomeado  para  esse  elevadíssimo 
cargo.  O patriarcha  das  índias  D.  Antonio  Se- 
bastião Valente  e o ministro  da  marinba,  então 
Barros  Gomes,  promoveram  a nomeação,  tendo  o 
interessado  conhecimento  d'ella  quando  já  estava 
nomeado.  E com  tanta  pressa  se  procedeu,  que 
fallecendo  em  Gôa  o bispo  D.  João  Gomes  Fer- 
reira em  4 de  maio  de  1867,  em  23  de  junho  se 
guinte  era  assiguada  a carta  regia  da  apresen- 
tação do  bispo  D.  Matheus  Oliveira  Xavier.  A 
nomeação  foi  confirmada  em  11  de  outubro  pelo 
pontífice  Leão  XIII,  e como  as  respectivas  bul 
las  só  tarde  chegassem  á índia,  a sagração  epis- 
copal só  se  realisou  a 30  de  janeiro  de  1898  na 
Sé  primacial  e patriarchal  de  Gôa,  seguindo  logo 
para  a sua  diocese  onde  chegou  a 5 de  março  se- 
guinte, fazendo  a sua  entrada  solemne  e tomando 
posse  da  sua  diocese.  D primeiro  cuidado  do  novo 
bispo  foi  levantar  dos  escombros  a nova  cathe- 
dral,  quo  D.  João  Gomes  começara  a edificar, 
qne  veiu  a terra,  quando  estava  coberta  já  a nave 
central,  numa  noite  de  tempestade,  14  de  abril 
do  anno  antecedente.  O reverendo  prelado,  se 
gundo  se  diz,  sentidno  se  já  muito  doente,  não 
pôde  ser  superior  áquelle  desastre,  e partiu  logo 
para  Gôa,  fallecendo  20  dias  depois.  D.  Matheus 
Xavier  encontrou  se  assim  sem  ter  Sé;  e para 
cumulo  os  christãos  de  varias  egrejas  revoltadas 
por  questões  de  castas,  e aquellas  fechadas.  Os 
seus  primeiros  cuidados,  portanto,  fôram  apazi- 
guar os  christãos,  abrir  as  egrejas,  e tratar  de 
levautar  a cathedral.  Dinheiro  não  o tinha.  O 
seu  antecessor  havia  gasto  na  construcção  do 
edificio  e no  Seminário  umas  38:0o0  rupias,  que 
o governo  da  metropole  lhe  dera  para  aquelle 
fim  Não  obstante,  pôz  mãos  á obra  confiado  na 
providencia.  Nada  pediu  ao  governo,  e finalmeute 
a nova  cathedral  e em  novos  moldes  surgiu  das 
ruinas.  O edifício  é majestoso,  em  estylo  não  de- 
buido,  uns  laivos  de  manuelino  com  imitações  de 
coustrucçóes  indianas,  mas  perfeitamente  em  har- 
monia com  o gosto  moderno  indiano.  Tem  3 na- 
ves, firmadas  em  columnas  quadradas  de  granito 
com  arcos  e sobre  arcos;  a do  centro  é mais  alta, 
e as  lateraes  mais  baixas  o mais  estreitas.  Lar- 
gura das  3 naves,  uns  50  pés.  Comprimento  desde 
o altar-mór  á porta  principal  150  pés.  As  torres 
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medem  200  pés  de  altura.  Das  naves  lateraes  so- 
bresaem  duas  capellas  accessorias.  As  sacristias 
ficam  por  detraz  do  altar-mór.  Todas  as  ornamen- 
tações interiores  sào  em  alvenaria  e ferro,  á ex 
ccpção  do  camarim  do  altar-mór,  da  cadeira  epis 
copal  e do  púlpito  que  são  de  téca  em  magnifica 
obra  de  talha  As  pedras  superiores  dos  altares 
são  de  uma  só  taboa  de  mármore  de  Italia,  bem 
como  de  mármore  é o pavimento  das  capellas  la 
teraes.  O resto  do  pavimento  é de  ladrilho  mo 
saico.  O pavimento  do  santuario  eleva  se  um  me 
tro  acima  do  resto,  c é isolado  com  gradarias  de 
ferro.  A'obra  de  reconstrucção  da  cathedral  prin 
cipiou  em  fins  de  1898,  sendo  aberta  ao  culto  di 
vino  com  o Te  Deum  pela  coroação  do  pontifice 
Pio  X,  em  9 de  agosto  de  1908,  e solemuemente 
sagrada  em  19  de  novembro  de  1905,  com  a assis- 
tência do  patriarcha  D.  Antonio  Sebastião  Va- 
lente, bispos  seus  sufiVaganeos  e outros  bispos 
visinhos,  n’um  total  de  11  prelados  Toda  a obra 
foi  feita  por  artistas  indiauos,  sob  a direcção  e 
vigilância  constante  do  prelado,  e de  seu  irmão 
e secretario  padre  Sebastião  de  Oliveira  Xavier, 
que  fòram  realmente  os  architectos,  e executores 
de  todas  as  obras,  delineando  planos,  tomando 
medidas,  realisando  contratos  de  material,  etc. 
D.  Matheus  Xavier  cuidou  com  ardor  da  iustru 
cção.  O nivei  e categoria  das  escolas  foi  levan 
tado.  As  escolas  menores  fòram  elevadas  a High 
Schools  (lyceus)  com  15  e 20  professores  e um 
curso  completo  de  preparatórios,  onde  são  feitos 
todos  os  exames  até  ao  de  saída,  chamado  matri- 
cula, porque  habilita  para  o ingresso  dasUniver 
sidades  indianas.  Estas  escolas  teem  o caracter 
de  offieiaes,  estão  aggregadas  á Universidade  de 
Madrasta  e recebem  um  subsidio  do  governo  in 
glez,  quando  nas  devidas  condições.  Fallecendo 
em  Gôa  a 26  de  janeiro  de  1958  o patriarcha  das 
Índias  Orientaes  D.  Antonio  Sebastião  Valente, 
foi  nomeado  pa-a  este  elevadissimo  cargo  D Ma 
tbeus  Oliveira  Xavier,  por  decreto  de  31  de  de 
zembro  do  mesmo  anno. 

Xavier  (Pedro  Joaquim).  Major  de  engenhei- 
ros que  viveu  no  século  xvm  Foi  lente  da  Aca- 
demia Real  de  Fortificação,  Artilharia  e Dese- 
nho. Escreveu:  Architectura  militar  de  Antoni, 
traduzida  do  italiano  para  se  explicar  na  Acade 
mia  Real  de  Fortificação , etc.,  Lisboa,  1790,  6 
tomos  com  estampas.  Esta  obra  serviu  de  texto 
nas  lições  da  referida  Academia  por  mais  de  40 
annos,  e teve  ao  todo  3 edições,  sendo  a ultima 
fePa  em  1818-1819 

Xavier  Botelho  (Sebastião).  Grande  do  reino, 
bacharel  formado  om  leis  pela  Universidade  de 
Coimbra,  par  do  reino,  commendador  da  ordem 
de  Christo,  freire  da  ordem  de  S.  Tbiago  da  Es 
pada,  etc.  N.  em  Lisboa  a 8 de  maio  de  1768, 
onde  também  fal.  a 21  de  maio  de  1810.  Era  filho 
natural  de  Thomaz  José  Xavier  Botelho,  filho 
legitimo  do  4.°  coude  de  S.  Miguel,  Álvaro  José 
Xavier  Botelho  de  Portugal  Coronel  Sousa  e Me- 
nezes de  Noronha  Correia  de  Lacerda.  Desempe- 
nhou successivamente  os  seguintes  cargos:  pro- 
vedor dos  resíduos  e captivos,  juiz  dos  direitos 
reaes  da  Casa  de  Bragança,  desembargador  da 
Relação  do  Porto,  inspector  geral  dos  transpor 
tes  de  mar  e terra  para  o exercito,  juiz  privati- 
vo do  commissariado  britannico  durante  a Guerra 
Peninsular,  inspector  dos  theatros,  desembarga 
dor  da  Casa  da  Supplicação  do  Rio  de  Janeiro, 


deputado  fiscal  da  Junta  dos  Arsenaes,  Fabricas 
e Fundições  do  Brazil,  director  do  Lyceu  Nacio- 
nal em  1822,  capitão  general  da  ilha  da  Madeira, 
na  epoca  agitada  de  1820;  nomeado  no  mesmo 
cargo  para  Moçambique  a 23  de  junho  de  1824, 
tomando  posse  a 20  de  janeiro  de  1825,  onde  se 
conservou  sem  incidente  notável  até  agosto  de 
1829,  em  que  entregou  o governo  a Paulo  José 
Miguel  de  Brito,  que  fôra  nomeado  pelo  infante 
D.  Miguel.  Foi  nomeado  para  o mesmo  cargo  pa 
ra  as  ilhas  dos  Açores  e reino  d’Angola  mas  não 
chegou  a tomar  posse.  Foi  encarregado  de  negó- 
cios em  Paris  e membro  da  regencia  do  Brazil. 
Retirando  se  para  a Europa,  conservou  se  alheio 
ás  agitações  políticas  do  paiz  durante  o governo 
absoluto,  entregando-se  então  á sua  Memória 
estatística  e a outros  trabalhos  litterarios.  Em 
1833  escreveu,  porém,  o seu  primeiro  opusculo 
político,  a sua  Carta  ao  duque  de  Bragança , que 
foi  impressa  em  Londres  sem  nome  do  autor  e 
i;m  data,  porque  as  suas  idéias,  que  podiam  não 
agradar  muito  aos  liberaes,  ainda  agradavam 
menos  aos  absolutistas.  Elle  procurava  uma  tran- 
sacção  entre  o presente  e o passado,  e sem  re- 
pellir  as  idéias  novas,  preferia  que  ellas  se  ba- 
seassem nos  moldes  antigos.  Apezar  d’essas  ten- 
dências um  pouco  reaccionarias  do  aeu  espirito, 
Sebastião  Xavier  Botelho  teve  bom  acolhimento 
nos  liberaes,  e por  carta  regia  de  1 de  outubro 
do  1835  foi  nomeado  par  do  reino,  de  que  prestou 
juramento  e tomou  assento  na  respectiva  camara 
a 4 de  janeiro  de  1836.  Quaudo  se  estabaleceu  o 
Conservatorio  Real  de  Lisboa,  também  foi  um 
dos  seus  membros.  Alexandre  Hercuiaao  escre- 
veu o Elogio  historico  de  Sebastião  Xavier  Bo- 
telho, e elle  proprio  o recitou  no  referido  Con- 
servatorio; n’esse  elogio,  o grande  historiador 
refere  que  Xavier  Botelho,  poeta  brilhante  da 
escola  elmanista,  conhecido  no  mundo  litterario 
d’esse  tempo  pelo  nome  pastoril  de  Salicio,  foi 
autor  dramatico  fecundo,  sem  que  as  suas  peças 
comtudo  vissem  nunca  a luz  da  imprensa.  Repre- 
sentaram-se, porém,  algumas  das  suas  peças  ori- 
ginaes:  Ignez  de  Castro  e Zulmira,  e bastantes 
das  suas  traducções.  Traduziu  em  verso  portu- 
guez  varias  operas  de  Metastasio,  4 tragédias  de 
Racine:  Phedra,  Mithridates , Berenice  e Bagazet; 
6 de  Voltaire:  Edipo,  Marianna,  Zaira,  Bruto, 
Mahomet  e Semirames , e outras  muitas  de  autores 
menos  conhecidos.  Sebastião  Xavier  Botelho  foi 
um  dos  mais  notáveis  escriptores  sobre  as  colô- 
nias portuguezas;  as  suas  Memórias  acêrca  de 
Moçambique,  Sofala  e Rios  de  Sena,  são  muito 
apreciadas.  Casou  a 2 de  outubro  de  1806  com 
D.  Thereza  Maria  Antonia  Alvares  Fernandes, 
filha  de  Antonio  Fernandes  de  Carvalho  o de  D. 
Josepha  Maria  Alvares.  Bibliographia:  Historia 
verdadeira  dos  acontecimentos  da  ilha  da  Madeira 
depois  do  memorável  dia  28  de  janeiro,  escripta 
por  ordem  chronologica,  para  destruir  um  libello 
famoso,  impresso  em  Londres  por  um  cidadão  fun- 
chalense,  Lisboa,  1821;  Reflexões  políticas  em  junho 
de  1834 , Lisboa,  1834;  saiu  2.°  folheto  com  o ti- 
tulo de  Reflexões  políticas  em  julho  de  183 4;  Elo- 
gio ao  duque  da  Terceira,  Lisboa,  1835;  Resumo 
para  servir  de  introducção  á Memória  estatística 
sobre  os  domínios  portuguezes  na  África  Oriental , 
Lisboa,  1834;  Memória  estatística  sobre  os  domí- 
nios portuguezes  na  África  Oriental,  Lisboa,  1835; 
com  ti  cartas  e plantas  lithographadas;  o frontis- 
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picio  é também  lithographado,  bem  como  a folha 
immediata,  que  contém  a dedicatória  do  autor  ao 
duque  da  Terceira;  Segunda  parte  da  Memória 
estatística,  etc.,  contendo  a resposta  á critica  feita 
a esta  Memória,  e inserta  na  « Revista  de  Edim 
burgo»  n.°  130  de  janeiro  de  1837,  Lisboa,  1837; 
Escravatura.  Benefícios  que  podem  provir  ás  nos- 
sas possessões  da  África  da  prohibiçâo  d’aquelle 
trafico , Projecto  de  uma  companhia  commercial, 
que  promova  e fomente  a cultura  e civilisação 
<i'aquelles  domínios.  Obra  posthuma  de  Sebastião 
Xavier  Botelho,  offerecida  ao  corpo  do  commercio 
português,  Lisboa,  1840. 

Xavier  Cordeiro  (Cândido  Celestino).  Inspe- 
ctor  das  obras  publicas  e engenheiro  consultor 
da  Companhia  dos  Caminhos  de  Ferro.  N.  em 
Torres  Novas  em  1844,  fal.  em  Lisboa  a20deja 
neiro  de  1904.  Era  filho  de  Cândido  Joaquim  Xa 
vier  Cordeiro,  director  do  dispensário  pharma- 
ceutico  da  Universidado  de  Coimbra.  Toda  a sua 
vida  dedicado  ás  sciencias,  principalmente  ás 
mathematicas,  formou-se  na  Universidade  n’esta 
faculdade  e na  de  philosopbia,  no  que  se  distin- 
guiu de  tal  forma  que  apezar  do  illustre  estu- 
dante contar  apenas  22  annos  de  idade,  foi  con- 
vidado a concorrer  a uma  cadeira  de  lente.  De 
dicaudo-se  á engenharia,  foi  completar  o seu 
curso  na  Escola  de  pontes  e calçadas  de  Paris, 
onde  também  foi  estudante  laureado.  Apezar, 
porém,  de  tão  subidas  recompensas  alcançadas 
no  estrangeiro,  Xavier  Cordeiro  era  d’uma  ex- 
trema modéstia,  comprazendo-se  unicamente  em 
ser  um  trabalhador  incansável.  Datava  de  1864 
a sua  carreira  publica,  e desde  então  não  deixou 
a sua  opinião  de  ser  segui  ia  e respeitada  por 
collegas  e estranhos.  Seu  nome  figura  em  pri- 
meiro logar  na  historia  dos  caminhos  de  ferro 
de  Portugal,  pela  grande  parte  que  tomou  na 
sua  coustruçção.  Successivamente  collaborou  nos 
caminhos  de  ferro  do  Miuho  e Douro,  no  de  Mor- 
mugão  na  índia,  na  rede  a cargo  da  Companhia 
dos  Caminhos  de  Ferro,  ua  ponte  de  dois  tabo 
leiros  sobre  o Lima,  no  viaducto  de  Durraens,  no 
tunel  de  Tamel,  na  ponte  Maria  Pia,  na  ponte 
de  D.  Luiz,  na  ponte  de  Lares  sobre  o Monde 
go,  no  tunel  e estação  do  Rocio,  fiualmente  em 
todas  as  obras  de  maior  importância  e belleza, 
n’e8te  genero,  elle  interveiu  ou  como  autor,  ou 
como  executor,  ou  fazendo  experiencias.  O seu 
conselho  era  sempre  ouvido  na  solução  dos  mais 
difficeÍ8  problemas  da  engenharia  em  que  era 
profundo.  Nos  últimos  annos  entregou  se  aos  seus 
estudos  do  projecto  do  caminho  de  ferro  de  Valle 
do  Vouga,  projecto  que  defendeu  com  ardor,  mas 
que  não  chegou  a vêr  realisado.  Tanto  na  Expo- 
sição Universal  de  Paris  de  1900,  como  nos  con- 
gressos internacionaes,  foram  justamente  consi- 
derados os  seus  trabalhos,  sendo  altamonte  apre- 
ciada a sua  collaboração  durante  30  annos  no 
jornal  da  Associação  dos  Engenheiros  Civis  Por- 
tuguezes,  obtendo  uma  medalha  de  ouro  e diplo- 
ma de  honra.  A Academia  Real  de  Sciencia9  de 
Lisboa  contava  o no  seu  grêmio,  e pela  cominis 
são  que  desempenhou  no  caminho  de  ferro,  que 
elle  estudou  e dirigiu  a sua  construcção  em  1883, 
foi  agraciado  com  a commenda  da  ordem  de 
Christo.  Cândido  Xavier  Cordeiro  era  também  \ 
membro  do  conselho  superior  de  obras  publicas 
e minas,  inspector  dos  edifícios  públicos,  vogal  j 
do  conselho  dos  monumentos  nacionae9,  e mem-  1 
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bro  de  muitas  commissòes  de  serviço  da  sua  es- 
pecialidade, em  que  era  sempre  indispensável  o 
seu  concurso.  Deixou  muitos  trabalhos  sobre 
assumptos  de  engenharia,  não  só  nacionaes  como 
estrangeiros. 

Xavier  Cordeiro  (Cândido  Joaquim).  Pbar- 
maceutico,  approvado  pela  Escola  Medico-Cirur- 
gico  do  hospital  de  S.  José  de  Lisboa,  em  1829. 
N.  em  Torres  Novas  a 19  de  maio  de  1807;  igno- 
ra-se a data  do  seu  fallecimento.  Era  filho  de 
Joaquim  Nicolau  Rodrigues  Cordeiro  e de  D. 
Maria  José  Xavier  Cordeiro,  e irmão  do  illustre 
poeta  e escriptor  Antonio  Xavier  Rodrigues  Cor- 
deiro. Depois  de  exercer  successivamente  a sua 
profissão  em  Torres  Novas  e Leiria,  foi  nomeado 
administrador  do  dispensatorio  da  Universidade 
de  Coimbra.  Era  socio  honorário  da  Sociedade 
Pharmaceutica  Lusitana.  Escreveu:  Elementos 
de  pharmacia  theorica  e pratica,  contendo  muitos 
artigos  proveitosos  para  o exercido  da  pharma 
cia;  dividido  em  duas  partes,  Coimbra,  1860  e 
1851.  D’esta  obra  falaram  com  louvor  os  jornaes 
da  especialidade,  como  se  póde  vêr  no  Leiriense 
de  18  e 2õ  de  agosto  de  1860.  Veja-se  também  a 
Política  Liberal,  de  29  ae  julho  do  mesmo  anno. 

Xavier  Dias  da  Silva  ( Cândido  José)  Ge- 
neral e estadista  que  se  tornou  celebre,  princi- 
palmente no  tempo  da  lueta  constitucional.  N. 
em  11  de  março  de  1769,  onde  também  fal.  a 26 
de  julho  de  1833  Seu  pao,  ou  que  era  havido 
como  tal,  como  diz  lnnocencio  Francisco  da  Sil- 
va, no  vol.  II  do  Dicdonario  Bibliographico, 
chamava  se  Alberto  Dias,  exerceu  por  muitos 
annos  a profissão  do  alveitar,  tendo  o seu  esta- 
belecimento no  pateo  do  Duque,  junto  ao  Rocio. 
Não  se  conhecem  as  particularidades  da  vida  de 
Cândido  José  Xavier  nos  seus  primeiros  annos, 
e apenas  consta  ter  sido  professor  de  rheto- 
rica  em  Santarém,  mas  tendo  adquirido  bastante 
instrucção  c grangeado  a estima  de  vários  fidal- 
gos, foi  empregado  na  secretaria  de  um  dos  nos- 
sos generaes  e passando  depois  às  fileiras,  era 
sargento  mórdo  Estado-maior,  quando  em  princí- 
pios de  1808  Junot  dissolveu  o exercito  português 
e formou  com  parte  d’elle  a legião  que  dirigiu 
para  França.  Cândido  José  Xavier  entrou  n’essa 
legião  de  tropas  ligeiras,  como  chefe  de  batalhão 
no  1 ° regimento  de  infantaria  e assim  se  con- 
servou, até  que  sendo  ferido  em  Wagram,  em 
Moscowa  e ficando  a noite  no  campo  entre  mor- 
tos até  ser  transportado  no  dia  immediato  para 
o hospital  de  Vienue,  foi  em  seguida  feito  major 
do  4.®  regimento  Em  princípios  de  agosto  rece- 
beu ordem,  assim  como  outros  officiaes  portu- 
guezes,  para  se  apresentarem  no  quartel  gene- 
ral de  Massena  e acompanhou  depois  as  tropas 
francezas,  que  entraram  no  nosso  paiz  ás  ordens 
d'aquelle  genoral,  pelo  que  foi  condemnado  á 
morte  pela  regeucia  do  reino  em  1810  Vendo 
assim  fechadas  as  portas  da  patria,  conservou-se 
em  França  até  1820.  Estando  em  Paris  em  1818 
foi  um  dos  fundadores  e mais  assiduos  collabora 
dores  dos  Annaes  das  sciencias,  letras  e artes,  que 
ali  se  publicaram.  Inseriu  alguns  trabalhos  im 
portantes,  assignados  com  as  iniciaes  do  seu  no- 
me C.  X.  que  muito  contribuiram  para  dar  ao 
seu  autor  reputação  de  homem  de  letras  e de 
partidário  decidido  das  idèas  e princípios  libe- 
raes.  A revolução  de  1820  annulando  as  senten- 
ças que  tinham  sido  dadas  contra  elle  e contra  os 
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outros  portuguezes  que  estavam  em  ideDticas  cir- 
cumstancias,  permittiu-Ihe  regressar  a Portugal, 
e vindo  em  companhia  de  Pamplona,  mais  tarde 
conde  de  Subserra,  logo  que  este  entrou  no  mi 
nisterio,  como  ministro  da  guerra,  Cândido  José 
Xavier  foi  reintegrado  no  posto  de  sargento  mór, 
que  tinha  quando  saiu  de  Portugal,  e nomeado 
chefe  da  1.*  direcção  do  ministério  da  guerra. 
Em  15  de  outubro  de  1821  foi,  pela  exoneração 
de  Pamplona,  encarregado  interinamente  do  ex 
pediente  e despacho  dos  negocios  pertencentes 
áquelle  ministério,  passou  em  31  de  dezembro 
seguinte  a ministro  effectivo  d’aquella  reparti 
ção,  e deixando  de  exercer  o cargo  em  12  de  no- 
vembro de  1822,  tendo  egualmente  servido  de 
ministro  da  marinha  de  18  de  junho  a 29  do  agos- 
to, e de  ministro  dos  estrangeiros  de  10  de  maio 
a 12  de  junho  do  mesmo  anno  de  1822.  Em  de- 
zembro seguinte  foi  nomeado  sub  director  do 
Collegio  Militar,  e levantando-se  nas  côrtes  de 
1823  vozes  desfavoráveis  a esse  estabelecimento 
foi  incumbido  de  o reformar,  e passando  a ser 
d'elle  director  por  morte  do  marechal  Teixeira 
Rebello,  n’essa  situação  permaneceu  até  que  con- 
tinuando a doença  de  Saldanha  e enfermando 
também  o marquez  de  Valença  que  o estava  sub 
stituindo  como  ministro  da  guerra,  foi  Cândido 
José  Xavier  chamado  a tomar  conta  interina 
mente  d*essa  pasta  em  2 de  janeiro  de  1827.  Dei- 
xando o poder  no  principio  de  maio,  por  estar 
restabelecido  o general  Saldanha,  voltou  depois 
em  setembro  a reassumir  a pasta  da  guerra,  que 
conservou  até  á chegada  do  infante  D.  Miguel,  e 
organisou  o ministério  de  28  de  fevereiro  de 
1823.  Retirando-se  logo  depois  para  Inglaterra, 
ahi  viveu  obscurameote,  até  que  rebentando  em 
maio  a revolução  no  Porto,  e organisando-se  a 
expedição  do  Belfast,  foi  Cândido  José  Xavier 
um  dos  portuguezes  que  acompanharam  o duque 
de  Palmella  ao  Porto,  sendo  por  isso  segunda  vez 
condemnado  á morte.  Retirando-se  novamente 
para  Inglaterra  em  consequência  do  triste  resul- 
tado d’aquella  revolução,  foi  nomeado  chefe  do 
deposito  de  emigrados  em  Plymouth  e,  com  ra- 
zão ou  sem  ella,  o accusaram  de  ter  sido  odiosa 
mente  injusto  no  modo  porque  repartia  os  sub- 
sidios,  concedendo  aos  seus  amigos  e protegidos 
grossas  quantias,  ao  passo  que  aos  outros  dava 
uma  insignificância.  Esta  desigualdade  deu  ori- 
gem a muitas  satyras  em  verso  e em  prosa,  entre 
as  quaes  se  notam  principalmente  as  conhecidas 
Noites  do  Barracão,  e a tal  ponto  chegou  a guer- 
ra que  foi  preciso  remover  Cândido  Xavier  d’esse 
cargo,  substituindo-o  pelo  general  Thomaz  Gui- 
lherme Subbs.  Passando  depois  a Paris,  relacio 
nou-se  ali  intimamente  com  D.  Pedro  IV,  que 
lhe  tomou  grande  affeição  e o escolheu  para  seu 
secretario  particular.  Acompanhando  sempre  des- 
de então  o duque  de  Bragauça,  teve  grande  in- 
fluencia no  animo  do  príncipe,  e sendo  nomeado 
ministro  do  reino  em  12  de  janeiro  de  1833,  foi 
encarregado  interinamente  também  da  pastados 
estrangeiros  em  26  de  julho,  e exerceu  essas  fun- 
cções  até  tallecer.  Cândido  José  Xavier  foi  tam 
bem  do  conselho  d’el  rei  D.  João  VI  e socio  da 
Academia  Real  das  Sciencias.  Innocencio  Fran- 
cisco da  Silva,  no  Diccionario,  já  citado,  diz  o 
seguinte  a seu  respeito:  «Os  actos  do  seu  minis- 
tério e vida  publica  fôram  muito  diversamente 
avaliados  pelas  differentes  parcialidades  politi 


cas,  entre  as  quaes  contava  egualmente  bom  nu- 
mero de  amigos  dedicados  e de  adversários  im- 
placáveis. O que  ninguém  poderia  negar-lhe  era 
instrucção  não  vulgar  e muita  actividade  nas 
cousas  a seu  cargo.»  Bibliographia  Do  ensino 
mutuo,  chamado  de  Lancaster ; Nos  Annaes , já  ci- 
tados, tomo  II,  parte  I,  pag.  1 a 40;  Sobre  as 
« Cartas  portuguesas  de  D.  Jeronymo  Osorio » pu- 
blicadas em  Paris  por  Veríssimo  Alvares  da  Sil  ■ 
va;  no  tomo  IV,  parte  I,  pag.  139  a 160;  Sobre  a 
traducção  em  português  dos  livros  de  «Re  rústica » 
de  Colmella,  por  FernSo  de  Oliveira;  no  tomo  IV, 
parto  II,  pag.  3 a 13;  A' cerca  do  « Ensaio  histo 
rico  sobre  a origem  e progressos  das  Mathemati  ■ 
cas  em  Portugal  por  F.  de  B.  Garçâo  Stockler » , 
no  tomo  V,  parte  I,  pag.  138  a 156;  Dos  progressos 
do  ensino  mutuo  em  1818  nos  paises  das  differen 
tes  partes  do  mundo,  e das  novas  escolas  do  ensino 
mutuo  em  Portugal;  no  tomo  VI,  parte  I pag.  53 
a 79;  e no  tomo  X.  parte  I,  pag.  89  a 105;  A'cer- 
ca  do  nTjeal  Conselheiro » de  El  Rei  D Duarte,  e 
do  « Livro  da  Ensenança  de  bem  cavalgar»;  no 
tomo  VIII,  parte  I,  pag.  3 a 35,  e tomo  IX,  pag, 
92  a 127;  Sobre  as  « Georgicas  Portuguesas»  de 
Luiz  da  Silva Mousinho  e Albuquerque;  no  tomo  IX 
parte  I,  pag.  3 a 25;  Reflexões  ácerca  da  obra  que 
tem  por  titulo  « Coup  d'oeil  sur  Lisbonne  et  Ma  • 
drid »,  escripta  por  Mr.  d' Montefort,  c publicada 
em  Paris  no  mes  de  maio  do  corrente  anno;  no  to- 
mo X,  parte  I,  pag  3 a 32;  Considerações  sobre 
a Statislica;  no  tomo  X,  parte  I,  pag.  134  a 172. 
Cândido  José  Xavier  deu-se  também  na  sua  mo 
cidade  ao  cultivo  da  poesia.  No  opusculo  Sessão 
acadêmica  no  faustíssimo  nascimento  da  Serenís- 
sima s r.*  Infanta  D.  Maria  Isabel,  etc.,  celebrada 
no  Real  Collegio  da  villa  de  Santarém,  publicado 
em  Lisboa,  1799,  sairam  alguns  versos  seus.  Era 
então  professor  de  humanidades  no  referido  col- 
lesrio. 

Xavier  Esteve»  f. Francisco ).  Engenheiro  o 
lente  do  Instituto  Industrial  e Commercial  do 
Porto,  etc.  N.  em  Ilhavo  a 8 de  outubro  de  1864, 
sendo  filho  de  Alberto  de  Faria  Esteves  e de  D. 
Elisa  Correia.  Fez  o seu  curso  de  engenharia  na 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  o qual  concluiu 
em  1886  Quando  em  18s0  se  celebrou  em  todo  o 
paiz  o tri  centenário  do  grande  poeta  Camões, 
Xavier  Esteves,  sendo  ainda  estudante,  publicou 
o Album  litterario,  com  a collaboraçao  dos  mais 
notáveis  escriptores  de  então,  nacionaes  e estran 
geiros.  Este  Album  encerra  escriptos  em  francez, 
inglez,  allemão,  sueco,  italiano,  castelhano  e ca- 
talão, todos  traduzidos  por  Xavier  Esteves.  Logo 
depois  de  completar  o seu  curso  de  engenheiro 
foi  nomeado  lente  do  Instituto  Industrial  do  Por- 
to. Foi  vereador  da  camara  municipal  do  Porto 
desde  1907  até  1910,  e n’este  ultimo  anno  era 
presidente  da  Commissão  Administrativa  da  mes- 
ma camaia.  Seguindo  o partido  republicano,  foi 
eleito  deputado  pelo  Porto  em  1899,  seado  ree- 
leito em  18  de  fevereiro  de  1900.  Implantado  a 
Republica  em  outubro  de  1910,  foi  outra  vez 
eleito  deputado  pela  mesma  cidade,  nas  côrtcs 
constituintes,  mas  resignou  o logar  poucos  mezes 
depois.  E’  um  trabalhador  muito  activo.  Além  de 
urna  casa  commercial  importante,  occupa-se  mui- 
to em  trabalhos  de  engenharia.  Do  edifício  ondo 
está  installada  a livraria  Chardron,  edifício  em 
estylo  gothico,  foi  elle  o architecto.  E para  mui- 
tas obras  importantes  do  Porto  tem  sido  chama 
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do,  para  collaborar  como  profissional.  No  Con- 
gresso Nacional  reunido  em  Lisboa  em  1910, 
realisou  Xavier  Esteves  uma  conferencia  sobre 
as  nossas  industrias,  vindo  aqui  como  delegado 
da  Associação  Industrial  do  Porto,  sendo  muito 
applaudido.  Sendo  ainda  nào  ha  muito  annos  os 
carrinhos  de  algodão  importados  do  estrangeiro, 
e reconhecendo  se  a necessidade  de  se  fabricar 
esse  artigo  em  Portugal,  tratou  se  da  fundação 
d'uma  empresa,  que  soubesse  explorar  devida 
mente  esta  industria  e creou  se  a Empresa  Fabril 
do  Norte.  Montou  se  uma  fabrica  no  pittoresco 
local  da  Senhora  da  Hora,  a pequena  distancia 
do  Porto.  A sua  construcção,  installação  de  ma 
chinismo  e tudo  quanto  se  liga  com  o seu  funccio- 
namento,  foram  executados  sob  a direcção  de  Xa- 
vier Esteves,  sempre  prompto  a impulsionar  em- 
presas uteii.  Como  presidente  da  camara  muni- 
cipal delineou  um  plano  de  obras  importantes 
para  o Porto,  que  tinham  em  vista  o saneamento 
d'esta  laboriosa  cidade  e o seu  embellezamento 

Xavier  Gayoso  (Ignacio).  Official  da  marinha 
mercante  que  viveu  na  primeira  metade  do  sécu- 
lo passado,  e que  publicou  os  2 seguintes  livros  : 
Elaboração  antilogica  ou  grammatica  das  gram 
maticas  portugueza  e grammatica  universal.  Di 
vertimento  suscitado  sobre  o desaggravo  da  gram 
matica,  Lisboa,  1823;  Divertimento  em  fôrma  de 
analyse,  sobre  a analyse  dos  cathecismos  dos  pe 
dreiros- livres,  a qual  foi  dada  pelos  sr.‘  Tiburcio 
<6  Firmino;  e impressa  na  oficina  de  S.  Neves  & 
Filhos,  no  anno  de  1822,  Lisboa,  1823. 

Xavier  Leitão  ( Francisco ).  Medico  muito  con- 
siderado. N.  em  Lisboa  em  1667,  onde  também 
fal.  a 13  de  dezembro  de  1739.  Estudou  com  os 
jesuitas  no  ccllegio  de  Santo  Antão,  que,  reconhe- 
cendo lh?  merecimento,  o attrahiram  ao  seu  grê- 
mio, e foi  acabar  os  estudos  no  collegio  de  Evora. 
Em  1689  deixou  a ordem,  e passou  a estudar  me 
dicina  na  Universidade  de  Coimbra,  d’onde,  pas- 
sando a Lisboa,  foi  nomeado  director  do  hospital 
da  Luz.  Continuou  a ter  grande  reputação  como 
facultativo,  e foi  afinal  nomeado  medico  da  real 
camara,  sendo  encarregado  de  acompanhar  a 
Vienna  d'Austria  a embaixada  do  marquez  de 
Alegrete,  que  ia  buscar  a nova  rainha  de  Portu- 
gal, a archiduqueza  Marianna.  Âpezar  de  ser  ca- 
sado e ter  5 filhos,  resolveu  abraçar  de  novo  o 
estado  ecclesiastico,  tomando  ordens  de  presbv- 
tero  e acompanhando  a Koma  o cardeal  da  Cu- 
nha, que  ia  ao  conclave.  Foi  depois  eleito  mem- 
bro da  Academia  Real  de  Historia  Portugueza,  e 
nomeado  cirurgião-mór  em  1733,  pouco  antes  da 
sua  morte.  Foi  bom  poeta  latino,  e deixou  as  se- 
guintes obras:  Oração  de  recepção  na  Academia, 
1736 ; uma  poesia  latina  ao  casamento  de  D.  Fran 
cisco  Xavier  de  Menezes,  1738;  Sermão  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  1739,  e alguns  epigram 
mas  latinos  Ficaram  manuscriptas  uma  descri- 
pção  do  collegio  dos  jesuitas  em  Evora;  um  poc 
ma  latino  & entrada,  em  Coimbra,  da  rainha  de 
Inglaterra  D.  Catharina;  um  episodio  á morte  do 
padre  Domingos  Lousada  ; as  biographias  de  dois 
arcebispos  de  Lisboa;  um  discurso  sobre  os  jar- 
dins de  Semiramis;  outro  sobre  a existência  do 
pelicano;  vários  sermões,  observações  e cônsul 
tas  medicas ; um  epitome  da  sua  vida  em  estylo 
joco  serio  e vários  epigrammas,  etc. ; versos  roma- 
nescos, sérios  e jocosos,  um  tratado  latino  sobre 
as  doenças  e os  princípios  de  medicina. 
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Xavief  de  Magalhães  (Jacintho  Augusto). 
Coronel  de  infantaria.  N.  em  1833,  fal.  em  13  de 
julho  de  1902.  Assentou  praça  em  abril  de  1850,  e 
seguindo  os  respectivos  postos,  era  coronel  quan- 
do falleceu.  Foi  traduetor  de  muitos  romances 
fraucezes;  segundo  consta,  deixou  traduzidas  mais 
de  67  obras,  dos  bem  conhecidos escriptores  Pau- 
lo de  Kock,  Henrique  de  Kocke,  Xavier  de  Mou- 
tépin,  Arséne  Houssaye,  Ernesto  Feydeau,  Pe- 
dro Zaccone  e Emilio  Zola  Muitas  (Testas  tra- 
dueeões  tiveram  reimpressão. 

Xavier  Mascaremhas  (D.  Francisco).  Filho 
do  2.°  marquez  de  Fronteira.  N.  em  Santarém  a 
17  de  agosto  de  1689,  fal.  em  Panelem,  perto  de 
Gôa,  em  11  de  setembro  de  1741.  Foi  porcionista 
no  collegio  de  S.  Paulo  e thesoureiro  mór  da  Sé 
da  Guarda,  mas  deixando  a vida  ecclesiastica,  se 
; guiu  a militar,  e foi  coronel  de  um  regimento  de 
infantaria  de  marinha,  e general  de  batalha.  Com 
este  posto  embarcou  para  a índia  em  17 10  e as- 
sistiu á restauração  da  província  de  Bardet.  Dei- 
xou publicado:  As  vozes  mais  próprias  de  que  se 
deve  usar  para  o manejo  das  armas-,  1735,  sem 
logar  da  impressão ; Operações  que  o coronel  D. 
Francisco  Xavier  Mascarenhas  ha  de  fazer  no 
Terreiro  do  Paço  com  o seu  regimento,  Lisboa, 
1736;  Tratado  do  exercito  da  manobra,  com  um 
methodo  mui  facil  para  se  aprender  a marcação, 
Lisboa,  1737;  fez-se  outra  edição  em  1747;  Re 
lação  do  exercido  que  o coronel  D.  Francisco  Xa- 
vier Mascarenhas  ha  de  fazer  no  Terreiro  do  Pa 
ço  com  o seu  regimento : á qual  se  o juntou  um  ap 
pendice,  em  que  mostre  a utilidade  dos  movimentos 
do  mesmo  exercido , Lisboa,  1737. 

Xavier  de  Mattos  (João).  Poeta,  de  cuja  bio 
graphia  pouco  se  sabe.  Suppòe  se  que  nasceu  em 
Lisboa,  sendo  filho  d'um  creado  da  casa  dos  du- 
ques de  Cadaval.  Ha  também  quem  diga  que  se 
formou  em  Coimbra  na  faculdade  de  leis  ou  de 
cânones;  mas  o que  se  póde  dar  por  bem  averi 
guado  é a data  da  sua  morte,  occorrida  a 3 de  no- 
vembro de  1789  em  Villa  de  Frades,  no  Alemte- 
[ jo.  Existe  a prova  authentica  n'um  soneto,  que 
então  se  imprimiu  em  papel  avulso,  o qual  tem  o 
I titulo  seguinte,  que  serve  de  coufirmação  ao  que 
fica  dito  : Epitaphio  que  se  gravou  na  sepultura  do 
memorável  João  Xavier  de  Mattos,  na  matriz  da 
villa  de  Frades,  aonde  o seu  bom  amigo  o bacharel 
Joaquim  Antonio  Alho  Matoso  lhe  fez  á sua  custa 
as  ultimas  honras  de  corpo  presente  com  a maior 
decenda,  no  dia  4 de  novembro  de  1789.  Também 
passa  por  certo  ter  sido  ouvidor  da  villa  da  Vi- 
digueira,  logar  que  abandonou  depoUde  ser  pre- 
so, ignorando-se  porque  motivo  A Vidigueira  ora 
n'essa  epoca  da  jurisdicção  do  marquez  de  Niza, 
em  cuja  casa  teve  sempre  grande  entrada.  Passou 
o resto  da  vida  entregue  à poesia,  versejando  nos 
outeiros  dos  conventos,  compondo  éclogas  e can- 
ções, que  depois  de  impressas,  vendia  para  se 
sustentar,  frequentando  também  por  favor  algu- 
mas casas  dos  grandes,  e outras  dos  que  o não 
eram,  onde  a troco  d'algum  dinheiro  fazia  discur- 
sos em  decimas,  oitavas  e sonetos.  José  Maria  da 
Costa  e Silva,  no  Ensaio  Riographico  Critico,  to- 
mo VI,  de  pag.  263  a 284,  dedicou  um  extenso 
capitulo  â exposição  e analyse  das  poesias  de 
Xavier  de  Mattos,  mas  da  sua  biographia  diz 
muito  pouco  e incerto  Mattos  começou  a fazer 
se  conhecido  como  poeta  pela  publicação  de  al- 
gumas obras  avulsas,  taes  como  as  éclogas  de  Al- 
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hano  e Damiana,  de  Agrário,  Aufriso  e Braz,  etc., 
as  quaes  fôram  bem  aceitas  de  muitos,  comquan- 
to  censuradas  por  alguns  ; resolveu  se  erafim  a 
publical-as  de  novo  com  outras  composições  que 
lhes  ajuntou,  das  quaes  formou  um  volume  com  o 
titulo  de  Rimas.  Não  se  sabe  a data  da  primeira 
edição;  mas  seguiu  se  mais  tarde  um  2.®  volume, 
e ambos  se  reimprimiram  até  3.*  vez,  Lisboa, 
1782.  O volume  3.*  só  veiu  a publicar  se  em  1785, 
parece  que  pela  1.*  vez.  O facto  é que  todas  estas 
edições  se  esgotaram  em  poucos  annos,  de  sorte 
que  em  180U  sairam  reimpressos  os  3 volumes, 
sempre  com  o mesmo  titufo  que  nas  ediçòjs  an- 
teriores, isto  é,  Rimas  de  João  Xavier  de  Mattos, 
entre  os  pastores  da  Arcadia  portuense  Albano 
Erythreo.  Dedicadas  á memória  do  grande  Luiz 
de  Camões,  etc.  Dadas  á luz  por  Caetano  de  Lima 
e Mello  Quarta  impressão , Lisboa,  1800  ; J tomos. 
Mais  tarde,  em  1827,  appareceu  uma  nova  edição 
também  em  3 tomos.  Compõem-se  estes  volumes 
de  sonetos,  odes,  epistolas,  canções,  éclogas,  idyl 
lios,  quadras  e motes  glosados,  etc.,  entrando  n'el 
las  as  peças  avulsas  e dispersas,  que  já  andavam 
impressas  antes  da  publicação  de  cada  um.  No 
tomo  2.°  ba  também  duas  tragédias,  a primeira 
é a Penélope,  traduzida  do  francez  do  abbade  Ge 
nest ; a segunda  Viriacia,  de  assumpto  portuguez 
e original  de  Mattos.  £’  porém  de  notar,  que  nas 
edições  de  18C0  e 1827,  não  houve  o cuidado  de 
addicionar  ao  já  impresso  nas  anteriores  varias 
composições  miúdas,  que  o poeta  publicara  no 
intervallo  de  1785,  anno  em  que  saiu  o tomo  3°, 
até  ao  de  1789,  em  que  falleceu.  Assim  não  se 
veem  incluidas  nos  3 tomos  as  Rimas  seguintes  : 
Elegia  na  morte  do  ill.ma  e ex.mt  sr.  marquez  de 
Niza,  Lisboa,  1784;  Ao  exma  e rev.mo  sr.  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  bispo  de  Beja.  Canção, 
Lisboa,  1784;  outra  edição  em  17:>4;  Elegia  á 
morte  do  sr.  D.  José,  Príncipe  do  Brazil , Lisboa, 
1788;  Écloga  de  Dorindo  e Floro,  Lisboa,  1739  ; 
Hymno  a Nossa  Senhora,  no  ineffavel  mysterio  da 
sua  immaculada  conceição.  Obra  posthuma,  e pela 
primeira  vez  Impressa,  1793. 

Xavier  de  Mattos  (Julio).  Cirurgião  medico 
pela  Escola  Medico  Cirúrgica  do  Porto,  director  do 
Manicomio  do  Conde  de  Ferreira,  depois  director 
do  Manicomio  Bombarda,  e vice  reitor  da  Uni- 
versidade de  Lisboa.  N.  no  Porto  a 26  de  janeiro 
de  1856,  sendo  filho  do  distincto  advogado  Joa- 
quim Marcellino  de  Mattos.  Fez  o curso  com  mui- 
ta distineção,  e defendeu  tbese  a 24  de  julho  de 
1880.  Nomeado  medico  adjunto  do  hospital  de 
alienados  do  Conde  de  Ferreira,  foi  depois  seu 
director,  vindo  para  Lisboa,  mais  tarde,  por  mor 
to  do  dr.  Miguel  Bombarda,  tomar  a direcção  do 
Manicomio  de  Lisboa,  onde  se  tem  conservado. 
Quando  ultimamente  se  estabeleceram  as  univer- 
sidades de  Lisboa  e do  Porto,  foi  também  nomea- 
do vice-director  da  de  Lisboa.  Como  alienista,  o 
sr.  dr.  Julio  de  Mattos  adquiriu  uma  grande  e 
merecida  reputação,  dentro  e fóra  do  paiz.  Como 
escriptor,  allia  á sua  correcção  pouco  vulgar, 
notável  brilho  de  expressão.  As  suas  conferen- 
cias sobre  psychiatria  marcaram  epoca  em  meio 
tão  avesso  a estes  commettimentos.  Professor 
muito  distincto,  foi  eleito  para  presidir  ao  con 
gresso  do  professorado  do  ensino  secundário  do 
Porto.  Das  suas  publicações  muito  numerosas  ci- 
taremos as  seguintes  : O Positivismo.  Revista  de 
philosophia,  dirigida  por  Theophilo  Braga  e Ju- 


lio de  Mattos,  Porto  ; tomo  1,  1878  1879;  tomo  II 
1879-1880,  tomo  III,  1880-1881;  tomo  IV,  1882  ; 
Pathogeina  das  allucinações , Porto,  1880;  Portu- 
gal e o tricentenário  de  Camões;  vem  de  pag.  1 a 
4 do  opusculo ; Camoneana  acadêmica,  junho  de 
1880;  Historia  natural  illustrada;  compilação  fei  ■ 
ta  sobre  os  mais  autorisados  trabalhos  zoologicos ; 
6 volumes,  Porto,  1880-1882;  Um  caso  de  delírio 
de  perseguições  (Extracto  da  a Coimbra  medica*), 
Coimbra,  1-581;  A ultima  reforma  da  instrucção 
secundaria.  (Reflexões  criticas ),  Porto,  1881 ; Bio- 
graphia  de  José  Correia  da  Serra;  constitue  o fas 
eicnlo  IX  do  tomo  I do  Plutarcho  portuguez,  col- 
lecção  de  retratos  e biographias  dos  principaes  vul 
tos  históricos  da  civilisação  portugueza,  Porto, 
1881;  Biographia  de  José  Felix  aenriques  No- 
gueira-, constitue  o tasciculo  XII  do  tomo  II  do 
referido  Plutarcho,  correspondente  a janeiro  de 
1882;  Aos  médicos  honestos.  Carta  a proposito  da 
questão  de  Antonio  Bessa,  Porto,  1883;  Manual 
das  doenças  mentaes,  Porto,  1884;  esta  obra  teve 
uma  edição  especial  de  25  exemplares  com  Iron 
tispicio  a vermelho,  que  o autor  destinou  para 
brindes.  A Paranoia;  Os  alienados  perante  os  tri- 
bunaes ; 2 volumes;  A Superstição  socialista , de 
Raphael  Garofalo,  traducção,  Lãsboa,  1904;  Da 
liberdade  á escravidão,  de  Herbert  Spencer,  tra- 
ducção. Lisboa,  1904,  etc. 

Xavier  Monteiro  ( Antonio  José).  Secretario 
do  regimento  de  iufantaria  n.°  18,  e depois  do 
Collegio  Militar;  falleceu  em  16  de  agosto  de 
1820.  Escreveu:  Formulário  de  orações  e ceremo - 
nias  para  se  armarem  cavaüeiros,  e se  lançarem  os 
hábitos  das  ordens  e milicias  de  Nosso  Senhor  Je- 
sus Christo,  de  S.  Thiago  da  Espada,  de  S.  Ben- 
to de  Aviz,  e de  S.  João  de  Malta,  Lisboa,  1798  ; 
parece  que  n'este  mesmo  anno  se  publicou  tam 
bem  no  Porto  outra  edição;  Panegyrico  em  ap- 
plauso  dos  annos  de  Sua  Magestade  o Senhor  Rei 
D.  João  VI,  Lisboa,  1818  ; Ode  a Sua  Alteza  Real 
o Príncipe  regente  de  Portugal;  inserta  na  Mnemo 
sine  Lusitana,  tomo  I,  1816;  Quatro  sonetos  allu 
sivos  á invasao  dosfrancezesem  Portugal ; no  mes- 
mo jornal  e no  mesmo  tomo. 

Xavier  de  Paula  (Antonio).  Medico  do  hos 
pitai  real  militar  de  Faro,  no  século  xvm.  Escre 
veu  os  dois  seguintes  tratados,  que  são  dedicados 
ao  bispado  do  Algarve,  D.  José  Maria  de  Mello 
e ao  bispo  do  Algarve,  D.  Francisco  Gomes  do 
Avellar:  Tratado  da  influencia  da  Lua  nas  fe- 
bres, etc.  Lisboa,  1790;  (com  um  tratado  da  febre 
podre  de  Bengala  no  anno  de  1762);  Experimen 
tos  feitos  na  quina  vermelha  e amarella,  com  obser- 
vações sobre  a sua  historia,  etc.  Ambos  estes 
opusculos  são  traduzidos  do  inglez,  e fórmam  os 
tomos  I e II  das  obras  do  traduetor. 

Xavier  Pereira  da  Silva  (Francisco).  Ca- 
valleiro  das  ordens  de  Christo  e de  Nossa  Se- 
nhora da  Conceição  de  Villa  Viçosa,  official  da 
secretaria  da  Junta  do  infantado,  antigo  empre- 
gado no  Tribunal  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  e tenente  de  voluntários  realistas  no  tem- 
po do  governo  do  infante  D.  Miguel.  N.  em  Lis- 
boa a 23  de  maio  de  1797,  fal.  no  hospital  de  S. 
José,  da  mesma  cidade,  a 27  d’abril  de  1866.  O 
seu  muito  affecto  ao  partido  absolutista,  deu  cau- 
sa a ser  exonerado  dos  seus  cargos,  quando  em 
1833  foi  restaurada  a Carta  Constitucional.  A 
Nação  do  1.®  de  maio  de  1866  e o Jornal  do  Com- 
mercio  do  mesmo  dia  publicaram  o seu  Necrolo- 
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gio.  Com  seu  irmão  José  Xavier  Pereira  da  Sil- 
va (V.  o artigo  seguinte)  foi  redactor  do  jornal  o 
Ramalhete.  Escreveu  tamnern  e publicou  Os  Se- 
rões recreativos , jornal  de  romances , novellas, 
contos  e anecdotas,  Lisboa,  1841,  2 tomos.  Por 
muitos  aunos  se  encarregou  da  feitura  dos  cha- 
mados Cartazes , ou  annuncios  das  corridas  de 
touros,  e d’outros  semelhantes  espectáculos.  Com 
poz  algumas  farças,  que  se  representaram  com 
applauso,  entre  as  quaes  se  contam  A velhice  na 
morada  sempre  leva  surriada,  que  se  representou 
nos  primeiros  aunos  do  theatro  do  Gymnasio,  e foi 
uma  das  coroas  do  grande  actor  Taborda,  no  papel 
de  fiel  de  feitos,  que  elle  creou;  o Morgado  da 
Ventura , o Arraial  dos  Loucos,  etc. 

Xavier  Pereira  da  Silva  [João).  Fidalgo 
da  Casa  Ueat,  partidário  do  infaate  D.  Miguel, 
e que  se  afastou  da  côrte,  depois  dos  successos 
de  1833.  Fal.  em  Lisboa  a 11  de  novembro  de 
1855.  Foi  .proprietário  e redactor  principal  do 
Ramalhete,  jornal  de  instrucção  e recreio,  de  que 
sairam  7 tomos,  de  1837  a 1844.  Traduziu  alguus 
romances  francezes,  e escreveu  algumas  peças 
de  theatro  Era  casado  com  D.  Maria  Balbina  de 
Gouveia  Onzellini  da  Silva  Homem.  Escreveu 
mais  os  seguintes  dramas:  A Lusa  marroquina, 
em  5 actos,  Lisboa,  1843;  é dedicado  a Joaquim 
Pereira  da  Costa.  Entre  os  seus  trabalhos  iné- 
ditos deixou:  0 primeiro  passo  do  mestre  de  Aviz 
ao  throno  de  Portugal,  drama  historico  em  4 actos 
tendo  a seguinte  nota:  «Foi  começado  a 18  de 
julho  e acabado  em  1 de  agosto  de  1814;  dedica- 
do a Silencio  Christão  Barros,  e destinado  á so 
ciedade  dramatica  do  Desterro.»  Este  drama  pa- 
rece ser  o mesmo,  que  alguns  annos  mais  tarde 
se  imprimiu  com  o titulo  de:  0 grão  mestre  de 
Aviz , drama  historico  em  5 actos , Lisboa,  1854. 

Xavier  de  Quadros  (Antonio  Camillo).  Pro 
Lssor  de  instrucção  primaria  e jornalista.  N.  em 
Lisboa  a 15  de  junho  de  1804,  onde  também  fal. 
a 17  de  setembro  de  1863.  Fundou  um  collegio  de 
instrucção  primaria,  com  o nome  de  Santo  An- 
tonio. Tornou-se  muito  couhecido  e notável  em 
Lisboa  pela  parte  activa,  que  por  vezes  to 
mou  nas  luctas  politicas  de  1836  a 1851.  Publi- 
cou em  1839  uma  Gramatica  philosophica  para 
uso  de  sem  discípulos  e de  quem  mais  a quizer.  Em 
1831  creou  um  jornal  politico  intitulado  O ver- 
dadeiro amigo  do  povo,  de  que  se  publicaram  16 
ou  17  numeros.  Em  1861  ou  1862  teutou  fundar 
um  outro  jornal,  A Democracia,  que  não  vingou. 

Xavier  da  «ocha  (Fr.  Francisco.)  Religioso 
da  ordem  dos  arrabidos  Era  natural  de  Lisboa 
e professou  no  convento  de  Alferrara  em  1699. 
Foi  o l.°  mestre  de  ceremonias  do  convento  de 
Mafra,  e publicou  em  1734  e em  1738  dois  tomos 
de  sermões. 

Xavier  da  Rosa  (Francisco).  Bacharel  for 
mado  em  direito  pela  Universidade  de  Coimbra. 
N.  em  Alverca  em  1687.  Foi  protonotario  apos- 
tolico,  e como  tomára  ordens,  foi  prior  da  fre- 
guezia  de  Rtqueixo  Acompanhou  Alexandre  Me- 
tello  de  Sousa  Menezes  na  sua  embaixada  á 
China,  e escreveu  a Relação  d'essa  embaixada, 
e uns  Additamentos  ás  cartas  do  embaixador  e 
de  alguns  padres  jesuitas. 

Xavier  dos  Santos  (Luciano).  Célebre  com- 
positor de  musica  do  século  xvm  e organista.  N. 
em  Lisboa  no  anno  de  1734,  onde  também  fal  a 
2 de  fevereiro  de  1808.  Foi  discipulo  de  João  Jor- 
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ge,  na  escola  de  musica  religiosa  estabelecida 
em  Ribamar  por  D.  João  V.  Entrou  para  a ir- 
mandade de  Santa  Cecilia  a 20  de  maio  de  1756, 
pertencendo  já  n’esse  anno  á capela  real  da  Bem- 
posta  Toda  a sua  vida  artistica  foi  empregada 
no  serviço  d'essa  capella,  onde  occupou  o logar 
de  1.*  organista  e mestre.  Foi  mestre  de  musica 
d'el-rei  D.  José,  nomeado  em  1764.  Escreveu  as 
seguintes  musicas:  Le  grazie  vendicate,  cantada 
para  3 sopranos;  cantada  em  1762  no  theatro 
real  d’Ajuda;  Isaco  figura  de  Redentore,  oratoria 
em  duas  partes,  cantada  no  mesmo  theatro  em 
1763;  Gli  Orti  Bsperide,  opera  em  2 actos;  can- 
tada no  real  theatro  de  Queluz  em  1764;  a can- 
tata La  Danza,  cantada  em  1766;  também  em 
Queluz,  a opera  em  2 actos: II  PalladioConservato , 
em  1771;  repetindo-se  em  Ajuda  em  1779;  Alcide 
al  Bivio,  opera  cantada  em  Queluz  em  1778;  Ati 
e Sangaride,  serenata  também  em  Queluz,  1779; 
Palmira  di  Tébe,  serenata,  Queluz,  em  21  de 
agosto  de  1781;  La  Passione  de  Gesu  Christo, 
oratoria  em  1783,  cantou-se  na  real  camara;  Esio- 
ne,  opera  no  theatro  d’ Ajuda  em  17  de  dezembro 
de  1784;  Ercole  sul  Tago,  opera  em  Queluz,  1785 
11  re  pastore,  oratoria,  na  real  camara,  em  1793; 
La  Galatea,  opera  em  2 actos.  Escreveu  muita 
musica  religiosa,  e duas  collecções  de  solfejos 
que  por  muitos  annos  tôram  adoptadas  na  aula 
da  Sé. 

Xavier  da  Silva  (Francisco).  Bacharel  em 
cáuones  pela  Universidade  de  Coimbra,  forman- 
do-se em  1734.  N.  em  Lisboa  a 11  de  agosto  de 
1709;  fal.  em  1781.  Foi  juiz  do  Tribunal  da  Nun- 
ciatura  e ministro  da  cúria  patriarchal,  logar  de 
que  tomou  posse  a 11  de  agosto  de  1744.  Escre- 
veu: Dissertação  apologética,  jurídica  e critica, 
em  que  se  mostra  que  os  regulares  e isentos  podem 
appellar  para  o Summo  Pontífice  nomissis  mcdiis » 
e que  d'esta  appellação  conhecem  validamente  os 
Núncios  apostólicos,  etc.,  Lisboa,  1743;  Elogio 
fúnebre  e historico  do  muito  alto  e fidelíssimo  rei 
de  Portugal  D.  João  V,  Lisboa,  1750.  Deixou 
manuscripto  em  latim  um  tratado  sobre  o ti- 
tulo de  Dom,  um  dialogo  moral  em  que  se  mostra 
que  não  é proprio  da  dignidade  do  homem  o an- 
dar em  bailes,  sendo  este  dialogo  em  portuguez; 
um  tratado  também  em  portuguez,  sobre  as  in 
vasòes  de  poder  que  praticam  os  cabidos,  quando 
se  acham  séde  vacante. 

Xavier  da  Silva  (Ignacio).  Cavalleiro  pro- 
fesso na  Ordem  de  Christo,  medico  da  Real  ca- 
roara  de  D.  Miguel,  pàysico-mór  da  Armada 
Real,  Deputado  da  Junta  de  Saude  Publica.  Foi 
casado  com  D.  Barbara  Ludovina  Nobel  de  Bar- 
ros Castello  Branco.  Era  filho  de  Manuel  Xavier 
da  Silva,  doutor  formado  em  medicina  e de  sua 
mulher  D.  Maria  Valorosa.  A seu  filho  Antonio 
Xavier  de  Abreu  Castello  Branco  foi  passada 
carta  de  brazão  em  14  de  fevereiro  de  1831  A 
descendencia  varonil  d’este  fidalgo  é a seguinte: 
Antonio  Xavier  de  Abreu  Castello  Branco,  que 
casou  com  D.  Maria  da  Soledade  da  Nobrega 
Carneiro  e Sá,  que  tiveram  um  filho  do  mesmo 
nome,  o qual  casou  com  sua  prima  D.  Maria  José 
d’Abreu  Castello  Branco.  D'este  consorcio  hou- 
veram a Julio  d’Abreu  Castello  Branco,  casado 
com  D.  Maria  da  Conceição  Motta,  e de  cujo  ca- 
samento nasceram  dois  filhos:  Antonio  Julio  de 
Abreu  Castello  Branco  e D.  Maria  Emilia  de 
Abreu  Castello  Branco. 
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Xavier  da  Silva  (Joaquim).  Doutor  em  me 
diciua  ptla  Universidade  de  Coimbra.  N.  em 
Cezimbra  a 17  de  maio  de  1778,  tal.  em  Lisboa 
a 9 de  março  de  1835.  Era  filho  de  Audré  Xa 
vier  da  Silva.  Foi  medico  honorário  da  Real  Ca- 
in  ar  a,  vogal  da  Junta  do  Saude  Publica  mem 
bro  da  Instituição  Vaccinica  de  Lisboa,  socio 
correspondente  da  Academia  Real  das  Seiencias, 
passando  a effectivo,  por  eleição  de  7 d'abril  de 
1824.  Escreveu  em  1819  um  livro  intitulado  Tra 
tado  de  hygiene  militar  e naval,  que  o dr.  Rodri 
gucs  de  Gusmão  classificou  de  bello  opusculo,  o 
qual  foi  mandado  imprimir  no  mesmo  anno  peia 
Academia  No  dia  24  de  julho  também  de  1819, 
sendo  então  socio  correspondente,  leu  em  sessão 
publica  um  Discurso  historico  áccrca  da  vacei 
nação  em  Portugal,  que  foi  publicado  no  tomo  VI 
da  paite  2.*  das  Memórias  da  Academia.  Em  1833 
foi  nomeado  pela  mesma  academia  membro  de 
uma  commissão  composta  dos  médicos  Fouseca 
Hencvides,  Anselmo  Soares,  Elias  Rodrigues  da 
Silveira,  e elle, commissão  que  elaborou  um  En 
saio  ácerca  do  que  ha  de  mais  essencial  sobre  a 
cólera  morbus  eptdemica. 

Xavier  da  Silva  (Nicolau  Francisco).  Biblio- 
philo  do  século  xviu;  doutor  em  cânones  pela 
Universidade  de  Coimbra,  acadêmico  da  Acade 
mia  Real  cte  Historia  Portugueza,  etc.  Era  natu 
ral  da  ilha  da  Madeira,  e fa1.  a 17  d’agosto  de 
1754.  Escreveu  algumas  obras  que  veem  mencio- 
nadas na  Bibliotheca  Lusitana,  de  Barbosa  Ma 
ehado;  citaremos  apenas  a seguinte:  Puro  affe- 
ctuoso  sacrificio,  que  ao  sereníssimo  sr.  infante  D. 
Anlonio , em  nome  dos  noves  filhos  do  primeiro  es 
clarecido  ermitão  S.  Paulo,  escreve  e offe.rece,  etc. 
Lisboa,  1821.  Foi  um  apaixonado  bibliophilo, 
mais  cuidadoso  na  escolha  dos  bons  lrvros  que  no 
numero  d’clles.  Deixou  por  sua  morte  uma  livra 
ria  escolhida,  consistiudo  boa  parte  em  manuscri 
ptos  que  ajuotára  com  desvelo.  Foi  esta  livraria 
comprada  por  el-rei  D.  José,  para  servir  de  núcleo 
ã nova  bibliotheca  real,  começada  por  aquelle 
soberauo  para  substituir  a antiga  que  fôra  por 
occasião  do  terremoto  de  1755  incendiada  com 
todas  as  preciosidades  n'ella  contidas. 

Xavier  de  Sou9a  Cordeiro  ( Antonio ).  Juiz 
da  Relação  dos  Açores.  N.  em  Torres  Novas  em 
novembro  de  1811,  fal.  em  Pouta  Delgada  a 17 
de  novembro  de  1903.  Era  filho  do  pharmaceu 
tico  Cândido  Joaquim  Xavier  Cordeiro  (V.  esto 
nome).  Formou-se  na  faculdade  de  direito  ua 
Universidade  de  Coimbra  em  1870,  contando  26 
annos  do  edade.  A 27  de  dezembro  do  citado  aú- 
no foi  despachado  para  Mirandella  como  sub  de- 
legado, logar  queoccupou  também  em  Fafe,  Tho 
mar  e Ponte  do  Lima,  sendo  despachado  juiz  de 
direito  para  a Povoação,  ilha  de  S.  Miguel,  Açô 
res,  em  setembro  de  1880  Promovido  â 2.*  cias 
se  em  dezembro  de  1836,  foi  para  Monção,  na 
provincia  do  Minho;  esteve  depois  em  Marco  de 
Canavezes,  Faro,  Leiria  e Sautarem,  d’onde  veiu 
para  os  tribuuaes  militares  de  Lisboa,  collocado 
como  juiz  auditor  junto  do  2.°  conselho  de  guer- 
ra, passando  para  juiz  da  Relação  dos  Açores 
em  maio  de  1902.  Havia  casado  em  Tras-os- 
Montes  com  D.  Claudina  Garcia  Cordeiro.  Viera 
a Lisboa  gozar  alguns  mezes  de  licença  juuto 
de  sua  família,  e regressando  a Ponta  Delgada, 
foi  pouco  tempo  depois  victimado  por  uma  con- 
gestão fulminante.  O dr.  Antonio  Xavier  de  Sou- 
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sa  Cordeiro  foi  autor  de  vários  trabalhos  jurí- 
dicos, e collaborou  em  differentes  jornaes,  sendo 
socio  de  muitas  asssociações  litterarias  e scien- 
tifieas  de  Portugal  e do  Brazil.  Em  abril  de  1839 
foi  secretario  da  5.*  secção  do  Congresso  jurídi- 
co: Questões  mixtas,  e durante  as  sessões  do  con- 
gresso repetidas  vezes  usou  da  palavra,  sempre 
com  superior  conhecimento  dos  assumptos  que 
se  discutiam.  Em  1885  passou  a dirigir  com  seu 
tio,  o fallecido  poeta  dr.  Antonio  Xavier  Rodri- 
gues Cordeiro,  o pupular  Almanach  de  Lembran 
ças  Luso  Brazileiro,  assumindo  em  1897,  pelo 
tallecimeuto  de  seu  tio,  a direcção  exclusiva 
d’essa  interessante  publicação.  Em  1886  escre 
veu:  Promptuario  dos  accordãos  do  Supremo  Tri- 
bunal de  Justiça , posteriores  á promulgação  do 
Codigo  Civil;  e em  18^8  um  livro  de  versos,  Ho- 
ras vagas.  N’este  volume,  que  foi  editado  pela 
Parceria  Pereira,  acham-se  perfeitas  versões  de 
trabalhos  de  Scarron,  Victor  Hugo,  Sully  Prud- 
home,  etc. 

Xefina  Grande.  Ilha  situada  na  bahia  de 
Loureuço  Marques,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental.  Tem  lò  k.  de  circumferencia,  sendo  a 
sua  maior  extensão  de  NE  para  SO.  Ha  n’ella 
guano  proprio  para  adubo  das  terras.  Tambetn  é 
couhecida  pela  Ilha  dos  Passaros,  nome  que  lhe 
foi  dado  pelos  antigos  navegadores  portuguezes. 

Xefina  Pequena.  Ilha  situada  ua  bahia  do 
Loure.iço  Marques,  prov.  de  Moçambique,  África 
Oriental. 

Xeirinhos.  Pov.  na  freg.  de  S.  Domiugos  de 
Raua,  couc.  de  Cascaes,  distr.  de  Lisboa 

Xeldèm.  Regedoria  do  concelho  de  Quepem, 
distnctos  de  Uôa,  na  índia. 

Xelopo  Buzuruco.  Aldeia  da  circumscripção 
militar  de  Valpoy,  ua  provincia  de  Satary,  dis- 
tricto  de  Uôa,  ua  índia. 

Xelopo  Curdó  Aldeia  da  circumscripção  mi- 
litar de  Cotorém,  provincia  de  Satary,  districto 
de  Gôs,  na  ludia. 

Xelpôan.  Povoação  ua  circumscripção  militar 
do  Sauguém,  no  concelho  e cominando  do  mesmo 
nome,  districto  de  Gôa,  na  ludia. 

Xalvona.  Regedoria  do  coacelho  de  Quepem, 
districto  de  Gôa,  ua  Índia 

Xeraflm  Moeda  de  prata  da  índia,  cujo  valor 
é de  òOl)  réis  aproximadamente. 

Xertello.  Pov.  na  freg.  de  S.  Loureuço,  de 
Cabril,  couc.  de  Moutalegre,  distr.  de  Vi  11  a Real. 

Xevora.  Rio  do  distr.  de  Beja.  N.  em  Hespa- 
uha  a 10  k.  ao  Nü  de  Ouguella,  corre  para  o 
SO,  dividindo  a fronteira,  passa  muito  proximo 
de  Ouguella,  e continuando  a correr  no  vizinho 
reino  vae  entrar  no  Guadiana  com  40  k.  de 
cur90. 

Xibão  ou  Xibau.  Nome  de  uma  antiga  dança 
portugueza,  também  chamada  Pé  do  Xibau. 

Xlla  ou  Quinzenza  Pov.  do  conc.  de  Colum- 
bo, ua  3.»  div.  do  Quinzenza,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Ximena  Pov  na  freg.  de  N.  S * da  Esperan- 
ça. de  Ribeira  de  Niza,  conc.  e distr.  de  Poita- 
legre. 

Xtmenes  (Fernão  e Gaspar).  0 nome  d’estes  2 
irmãos  passou  á historia  por  terem  figurado  n’um 
dos  mais  commovedores  episodios  que  se  conhe- 
cem do  amor  fraternal.  Em  1585  naufragou  no 
baixo  da  Judia,  proximo  a Madagascar,  a nau 
S.  Thiago,  salvaudo  se  n’uma  lancha  quarenta  e 
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tantas  pessoas  que  soffreratn  as  maiores  incle 
meneias  e privações,  até  que  se  reconheceu  ser 
indispensável  lançar  ao  mar  algumas  d’ellas,  por- 
que o barco  já  não  podia  corn  tauto  pesoe  amea 
çava  afundar  se.  As  victimas  eram  designadas 
por  homens  de  confiança  d’um  religioso,  fr.  Tho 
maz,  que  representou  n’esta  tragédia  um  papel 
hediondo,  e foi  então  que  se  deu  um  caso  es 
traordinario  de  amor  fraternal  que  ticou  celebre 
atravez  dos  tempos.  Na  lancha  iam  Fernão  Xi 
menes  e Gaspar  Ximenes,  irmãos  e naturaes  de 
Lisboa.  Como  por  qualquer  razão  nenhum  d’el 
les  fosse  saciificado  pelos  terríveis  juizes,  produ 
ziu-se  entre  os  naufragos  um  movimento  de  pro- 
testo, allegando  elles  que  era  uma  barbaridade 
que  se  sacrificassem  homens  que  eram  o amparo 
de  suas  famílias,  c qae  ficassem  a bordo  2 ir 
mãos,  um  dos  quaes  podia  ser  lançado  ao  mar. 
Km  face  d’este  protesto,  os  juizes  executores,  que 
eram  4,  não  esperaram  que  os  ânimos  se  irritas 
sem  mais;  lançaram  as  mãos  a Gaspar  Ximenes, 
que  era  o mais  velho  dos  2,  e iam  a deital-o  á 
agua  quando  Fernào,  agarrando  se  a elle  com 
todas  as  forças  que  o desespero  lhe  dava,  gritou, 
chorando,  que  o sacrificado  devia  ser  elle,  porque 
seu  irmão  Gaspar  era  quem  sustentava  a mãe  e 
as  irmãs,  e por  isso  lhes  fazia  muita  falta,  dito  o 
que,  sem  mais  delongas,  se  arrojou  ao  mar,  mos 
trando  uma  coragem  e uma  trieza  d'animo  que 
assombrou  a todos.  Gaspar,  salvo  pela  dedicação 
de  seu  irmão,  chorava  e supplicava  aos  seus  com- 
panheiros de  infortúnio  que  se  apiedassem  do 
heroico  moço,  mas  as  suas  supplicas  não  tinham 
ecco.  Primeiramente,  Fernão  Ximenes  refugia- 
ra se,  como  os  outros  naufragos  condemnados  á 
morte,  n’uns  penedos,  mas  logo  depois,  não  que 
rendo  morrer  sem  esgotar  todos  os  recursos  de 
salvação,  tornou  a lançar-se  ao  mar  e,  nadando 
vigorosamente,  foi  seguindo  a lancha.  Seu  irmão, 
vendo-o  condemnado  a uma  morte  hcrrivel,  re- 
dobrava as  suas  supplicas,  que  já  iam  importu 
nando  or  mais  egoístas  da  companhia,  sendo 
preciso  que  alguém  mais  generoso  lhe  aconse- 
lhasse em  voz  baixa  a que  suffocasse  a sua  dôr, 
para  não  correr  o risco  de  ser  também  lançado 
ao  mar.  Por  fim,  pôde  mais  que  as  lagrimas  e as 
rogativas  de  Gaspar  a intrepidez  de  Fernào,  que 
começou  a abalar  o animo  d’alguns  dos  naufra 
gos  que  anciosamente  o viam  ua  sua  lueta  des- 
esperada pela  vida.  Obstinavam  se  os  endureci- 
dos de  coração  em  mostrar  se  indifferentes  á sor 
te  do  pobre  moço,  que  não  tardaria  a succumbir 
por  falta  de  forças  e que  já  mal  podia  mover  se. 
mas  nem  tudo  eram  egoísmos  a bordo;  n’um  da- 
do momento,  os  homens  generosos,  não  podendo 
suppertar  por  mais  tempo  a crueldade  d'aquelle 
espectáculo,  gritaram  que  se  recolhesse  o infeliz 
nadador,  que  talvez  n’isso,  não  houvesse  perigo 
para  os  demais,  e que  só  fôsse  abandonado  á sua 
sorte  se  eôeetivamente  se  reconhecesse  que  o ha 
via.  Este  movimento  de  compaixão  foi  tão  elo- 
quente e tão  espontâneo  que  os  menos  inclinados 
á piedade  não  puderam  resistir-lhe,  e disse  se 
então  a Fernão  Ximenes  que  subisse  para  a lan 
cha  Mas  elle  é que  já  não  o podia  tazer,  porque 


estava  extenuado,  c foi  preciso  estender-lhe  um 
chuço,  a que  se  agarrou,  para  o recolhera  bordo 
quasi  desmaiado.  Mais  alguns  instantes  decorri- 
dos, e o heroico  mancebo  seria  tragado  pelo  mar. 
Este  commovedor  exemplo  de  amor  fraternal  tor 
uou  se  celebre.  Os  naufragos  sobreviventes  con 
taram-no  ainda  com  o assombro  que  lhes  produ- 
zira no  trágico  momeuto  em  que  succedera,  e tal 
impressão  causou  a todos  os  que  ouviram  a his- 
toria d’este  acontecimento  que  o nome  dos  ir 
mãos  Ximenes  notabilisou  se  não  só  em  Portugal 
como  também  no  estrangeiro,  onde  este  episodio 
foi  narrado  em  vários  livros 

Xlmeno.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Victoria,  de 
Ameixial,  conc.  de  Extremoz,  distr.  de  Evora. 

Xlmpelles.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * da  Graça, 
de  Aguda,  conc.  de  Figueiró  dos  Vinhos,  distr  de 
Leiria. 

Xlra  (Fr.  Joâc  de)  Religioso  franciseano.  N.  no 
Porto,  e fal.  entre  os  annos  de  1425  e 1427.  Foi 
estudar  fóra  do  reino  com  um  subsidio  da  camara 
municipal  do  Porto,  ou  do  senado  portuense,  co- 
mo então  se  dizia  Doutorou-se  em  theologia  em 
Lisboa  no  auno  de  ld96,  professou  em  1399,  e em 
1400  foi  eleito  reformador  e prelado  do  convento 
de  Leiria.  Nomeado  por  D.  João  I seu  confessor  e 
prégador,  concorreu  muito  com  os  seus  conselhos 
para  a tomada  de  Ceuta.  O sermão  que  prégou 
em  Lagos  deante  do  rei  e dos  infantes,  quando 
estes  partiam  para  Ceuta,  foi  depois  impresso  na 
Chronica  de  Gomes  Eanes  Azurara,  assim  como  ali 
se  imprimiu  o outro  sermão  prégado  por  Fr.  João 
de  Xira  na  própria  cidade  de  Ceuta  cm  acção  de 
graças  pela  sua  conquista. 

Xissa.  Pov.  do  conc.  de  Malange,  na  23.*  div., 
j distr.  da  Lunda,  prov.  de  Angola,  África  Occi- 
dental. 

Xisto.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Vicente, 
da  Alfena,  conc.  de  Vallongo,  distr.  do  Porto.  || 
S.  Miguel,  de  Alvarães,  conc.  e distr  de  Vianna 
do  Castcllo.  ||  Santa  Eulalia,  de  Beiriz,  conc.  de 
Povoa  de  Var2im,  distr.  do  Porto.  ||  S.  Mamede, 
de  Deo  Christe,  conc.  o distr.  de  Vianna  do  Cas 
tello  ||  S.  Mamede,  de  Escariz,  conc.  de  Vi l la 
Verde,  distr.  de  Braga  ||  O Salvador,  de  Frea- 
munde,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr.  do 
Porto.  ||  S.  Paio,  de  Jolda,  conc.  de  Arcos  de 
Valle  de-Vez,  distr.  de  Vianna  do  Castello.  I|  S. 
Lourenço,  de  Montaria,  conc.  e distr  de  Vianna 
do  Castello.  ||  S.  Thomé,  de  Negrellos,  conc.  de 
Santo  Thirso,  distr.  do  Porto  ||  Santa  Maria,  de 
Revinhade,  couc.  de  Felgueiras,  do  mesmo  distr. 
||  S.  Alamede,  de  Ribeirão,  conc.  de  V.  N.  de 
Famalicâo,  distr.  de  Braga  ||  Santa  Eulalia,  de 
Sangiiedo,  conc.  da  Feira,  distr.  de  Aveiro.  || 
Santa  Maria,  de  Veatodos,  conc  de  Barcellos, 
distr  de  Braga. 

Xoarira.  Povoação  do  Manica. 

Xp.  Monogramma  grego  de  Christo.  Xp.‘° 
Abreviatura  de  Christovào 

Xudrões  Antigo  casal  de  Terras  de  Barroso  a 
que  L>.Atfoii8o  111  deu  foral  em  22  de  abril  de  1262. 

Xnrreira.  Pov  na  freg.  de  Santa  Marinha, 
de  Prozello,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de-V«z, 
listr.  de  Vianna  do  Castello. 


?14 


z 


Zabellelras  Pov.  na  freg.  do  Salvador,  de 
.Joanne,  conc.  de  V N.  de  FamalicSo,  distr.  de 
Braga. 

Zaboelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção e conc.  de  Villa  de  Rei,  distr.  de  Castello 
Branco. 

Zaborreira.  Pov.  na  freg  de  S.  Miguel,  de 
(V!m<*ias,  conc  e distr.  de  Leiria. 

Zabro.  Pov.  na  freg.de  Santa  Maria,  de  Mo- 
reira de  Rei,  conc  do  Trancoso,  districto  da 
f!  narda. 

Zaburro  Diz  se  de  uma  especie  de  milho  aver- 
melhado escuro,  cultivado  em  alguns  pontos  de 
Portugal,  e cuja  espiga  não  é composta  ma9  for- 
mada de  varias  hastes  irregulares,  que  partem 
da  extremidade  superior  da  canna.  O milho  za- 
burro é quasi  redondo,  e muito  escuro  e pequeno, 
mas  produz  bastante  nos  lodeiros,  em  terreno 
fundo  e quente,  e dá  pào  saboroso. 

Zaca  Um  dos  tributos  que  os  moiros  residen- 
tes em  Portugal  pagavam  ao  rei.  Também  se  lhe 
chamava  azaqui  V.  este  nome. 

Zaobarias.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  e conc 
de  Alfandega  da  Fé,  distr.  de  Bragança  Foi  freg. 
já  ha  muito  extincta,  cujo  orago  era  S.  Zacharia9. 
||  Ribeira  que  nasce  na  serra  de  Bornes,  entre 
Sambade  e Gebelim,  e depois  de  receber  a ri 
beira  de  Ladaino  entra  na  margem  dir.eita  do 
Sabor,  abaixo  da  quinta  da  Fidalga,  com  cerca 
de  92  k.  de  curso. 

Zacharias  d'Aça  V.  Costa  Aça. 

Zacute.  Pov.  da  div.  do  Mussuco,  conc.  de 
Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  CoDgo,  prov. 
de  \ngola,  África  Occideutal 

Zacuto  (Abrahão  Ben  Samuel).  Sabio  judeu, 
grande  astronomo.  N.  em  Salamanca  em  14">0, 
aproximadamente,  e fal.  em  1 ">  10.  Foi  cathedra 
tico  de  astronomia  na  Universidade  da  sua  terra 
natal,  e mais  tarde  ua  de  Saragoça  c em  Cartha 
gena.  Quando  os  judeus  fôram  expulsos  de  Hes- 
panha,  veiu  para  Portugal,  onde  teve  grande 
valimento  junto  de  D.  João  II  e principalmente 
de  D.  Manuel,  de  quem  foi  chronista  e astrono- 
mo. Attribue-se  á sua  influencia  para  com  el  rei 
D.  Manuel,  a carta  d’alforria  que  este  monarcha 
no  principio  do  seu  reinado,  concedeu  aos  judeus. 
Auxiliou  com  os  seus  conselhos  a expedição  de 
Vasco  da  Gama,  e inventou  alguns  instrumentos 
náuticos.  Quaudo  se  deu  a expulsão  do9  judeus 
em  Portugal,  procurou  segurança  em  Tunis,  mas 
viu-se  mais  tarde  obrigado  a fugir  para  a Tur 
quia,  onde  morreu.  Escreveu  o Bi'ur  Luhot,  que 
foi  traduzido  pelo  seu  discípulo  José  Vizinho 
com  o nome  de  Almanack  perpetuum.  A sua  obra 
mais  importante,  intitulada:  Sepher  Juchasin 
(Livro  das  linhagens),  foi  pela  primeira  vez  im 
pressa  em  Constantinopla,  no  anno  de  1566,  e 
n’ella  se  encontram  curiosas  noticias  a respeito 
da  historia  religiosa  da  nação  dis  israelitas  e a 
respeito  dos  rabbinos  que  viveram  até  1500  e dos 
violentes  ataques  contra  o chrÍ9tianismo. 

Zacuto  Lusitano.  V.  Lusitano. 

Zadam.  Aldeia  da  circumscripção  militar  de 
Ooddal,  na  provinda  de  Satary,  districto  de  Gôa, 
na  Índia. 

Zadéso  Pov.  do  Sobado  de  Songuia,  ua  div 


dc  Mandimba,  conc.  de  S Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  de  Angola,  África  Occidental 

Zagaia  Dardo  de  arremesso  usado  na  costa 
d’ África.  V.  Azagaia. 

Zagalho.  Pov-  na  freg.  de  S.  Matheus,  de 
Friumes,  conc.  de  Penacova,  distr  de  Coimbra. 

Zagalo  (Antonio  Pereira).  V.  Pereira  Zagalo. 

Zagalo  (Bernardo  Antonio).  Marechal  de  cam- 
po graduado,  official  da  ordem  da  Torre  e Es- 
pada, cavalleiro  da  de  Aviz,  condecorado  com  a 
medalha  de  5 campanhas  da  Guerra  Peninsular, 
e com  a do  coanmmando  da  batalha  de  Ortez,  etc. 
N.  em  Ovar  a 3 de  novembro  de  1780,  fal.  em 
Lisboa  a 17  de  dezembro  de  1811.  Entrando  na 
vida  militar  fez  todas  as  campanhas  da  Guerra 
Peninsular,  e distinguiu-se  principalmente  como 
excelleute  theorico.  Em  1825  escreveu  e publi- 
cou um  livro  com  o titulo  de  Systema  de  Instru 
cção  para  a infantaria  ligeira,  offerecido  aos  no- 
vos officiaes  do  exercito;  com  24  estampas  grava- 
das a buril.  Escreveu  também  um  Regulamento 
completo  para  a infantaria,  que  ficou  manuscri 
pto.  Entrando  ua  política,  foi  eleito  senador  cm 
1838,  e exerceu  essas  funcçòes  até  1840.  N’essa 
occasiâo  apresentou  á camara  respectiva  diversos' 
projectos  importantes,  um  sobre  o Montepio  mi- 
litar, outro  da  Organisação  do  Exercito  e Fa 
zenda,  etc , os  quaes  se  imprimiram  no  Diário  da 
camara  Era  1840  publicou:  Projecto  de  regula 
mento  para  a organisação  e administrarão  do 
exercito,  apresentado  ao  senado  em  sessão  de  29 
de  janeiro  de  1840,  e impresso  por  ordem  do  mes- 
mo xenado 

Zagallo  (Francisco  Dias).  Fidalgo  da  Casa 
Real,  e successor  da  casa  e morgado  que  insti- 
tuiu Martim  Gil  Lobo,  vassallo  d’el  rei  D.  João  I, 
ao  qual  fez  grandes  mercês,  como  constado  re 
gisto  do  mesmo  soberano,  e se  conservam  na 
Torre  do  Tombo.  Francisco  Zagallo  era  natural 
de  Alcácer  do  Sal,  e d’elle  descendem  os  Zagal- 
los  e Sandes  da  mesma  villa. 

Zaire.  Grande  rio  da  prov.  de  Angola,  África 
Occidental.  Fôrma  uma  das  5 importantes  bacias 
hydrograpbicas  d’aquella  prov.,  sendo  as  outras: 
a do  Cuanza,  inteiramente  comprehendida  no 
território  provincial  e ao  centro  d’elle;  a do  Cu- 
néae,  ao  S,  que  abrange  uma  parte  considerável 
dos  planaltos  salubres  dos  districtos  de  Ben- 
guella  e Mossamedes;  a do  Cubango  até  á fron- 
teira S;  e a do  Zambeze  até  aos  rápidos  de  Ca- 
tima,  occupando  toda  a zona  SE  do  território  an- 
golense.  A bacia  do  Zaire  drena  grande  parte 
dos  districtos  do  Congo,  de  Loanda  e todo  o distr. 
da  Lunda.  O seu  curso  é inferior  ao  do  Nilo, 
mas,  em  compensação,  leva  ao  Oceano  muito 
maior  volume  de  agua.  O Zaire  tem  as  suas  ori- 
gens nas  montanhas  Uruogo,  entre  o lago  Tan- 
ganyka  e o Nyassa,  as  quaes  fórmam  um  leito 
que,  sob  o nome  de  Chambeze,  leva  a9  aguas 
para  o SO,  a entrarem  no  lago  Bemba  ou  Ban- 
gueolo,  d’onde  saem  para  formarem  o Luapula, 
que  corre  para  o N,  em  direcção  ao  lago  Moero. 
Depois  de  atravessar  este  lago,  o curso  do  Zaire 
é consideravelmente  engrossado  pelas  aguas  de 
rivadas  da  série  dos  lagos  Camolando,que  fórmam 
o prolongamento  do  Lualaba,  um  dos  seus  gran 
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des  affluentes  esquerdos,  em  seguida  recebe  o 
Luenga,  vindo  do  lago  Tanganyka,  passa  cm 
Niangué  e vae  cortar  o equador  em  36°Í2'  L,  des- 
ponbando-se  pelas  cataractas  de  Stanley  (Stanley 
Falh)  Desvia-se  aü  para  O,  formando  uma  grau 
de  curva  tangente  ao  parallelo  a 2°30’  N e corta 
novamente  o equador  em  18#20’  L,  dirigindo-se 
rara  SW  e recebendo  pela  margem  direita  o 
Ubanghi,  Uélle  ou  Macua.  que  é o seu  maior  tri- 
butário. Proximo  do  confluente  do  Ubangui,  na 
margem  oppofta,  abro  se  um  canal  que  vae  ter 
ao  lago  Mantumba,  o qual  parece  communicar 
com  o lago  Leopoldo  II,  e este,  por  seu  turno, 
liga-se  atravei  do  M’fini  com  o Cassai,  que  é o 
segundo  grande  affluente  esquerdo  do  Zaire, 
onde  entra  junto  á povoação  de  Kuamut,  tendo 
antes  recebido  as  aguas  do  Cuango,  que,  ao  con- 
trario do  que  per  muito  tempo  se  pensou,  é um 
sub  affluente  do  Zaire,  sem  deixar  de  ser  um  im- 
portante curso  d’agua  da  prov.  de  Angola.  Para 
jusante  de  Kuamut  continua  o Zaire  a correr  na 
direcção  de  SW  até  chegar  a Stanley-Pool  (M’ 
Pumbo  N'  Gundo),  em  cujas  margens  ficam  as 
povoações  de  Brazzaville  e Leopoldville.  Entra- 
se  então  na  celebre  região  das  cataractas  e ra 
pidos,  que  se  estendem  successivamente  desde 
Stanley-Pool  até  Vivi,  n’uma  distancia  de  275  k. 
em  linha  recta.  Esta  serie  de  cataractas  vae  ter- 
minar a jusante  pelas  famosas  quedas  do  Yellala, 
uo  prolongamento  da  serra  Comprida,  e sobre 
as  quaes  estão  esculpidas  n’uma  rocha  as  ar- 
mas do  Portugal.  Assim,  conforme  o annotam  as 
Colonias  Portuguezas , se  por  acaso  ou  por  mal- 
vadez foi  destruido  o gloiioso  padrão  que  Diogo 
Cão  collocou  na  foz  do  grande  rio  quando  o des- 
cobriu, lá  ficou  ao  fundo,  a 185  k da  costa,  es 
culpida  bem  alto  n’uma  fraga,  nova  e indelevel 
prova  do  genio  portuguez.  Proximo  de  Noqui 
começa  o Zaire  a servir  de  fronteira  entre  An- 
gola e o Estado  Independeute  do  Congo,  c 
n’aqualla  parto  vem  então  muito  comprimido 
entre  margens  escarpadas  que  se  elevam  de  100 
a 300  m.  acima  das  aguas,  cuja  profundidade  é 
grande  A corrente  tem  uma  velocidade  conside- 
rável Em  alguns  pontos,  massas  de  rochas  isola- 
das obstam  ao  seu  livre  curso  e fórmam  se  ro- 
moinhos  onde  a agua  gira  com  violência.  Den- 
tre essps  rochedos  destaca-se  um,  a montante  de 
Binda,  bastante  notável  por  ter  no  cimo  um 
Errando  imbondeiro  Ao  chegar  se  ás  ilhas  de 
Buka-Emboma  e Sacra  N’baca,  as  margens,  que 
até  ali  conservam  um  certo  parallelismo,  come 
çarn  a divergir,  sem  deixarem  de  ter  o aspecto 
montanhoso,  até  se  irem  perder  na  costa.  De  Bu- 
ka  Emboraa  para  baixo  até  ao  Porto  da  Lenha, 
encontram  se  numerosas  ilhas  que  pela  sua  dis- 
posição natural  deixam  polo  meio  um  canal  na- 
vegável cujas  margpns  são  em  geral  baixas  e ala- 
gadiças, abundando  e desenvolvendo-se  extraor- 
dinariamente n’ellas  o capim,  o que  dá  um  aspe 
cto  monotono  á paizagem  d’aquella  parte  do  rio. 
Entre  Porto  da  Lenha  e Banana  o aspecto  das 
margens  muda  completamente.  Desapparece  o 
capim  e abunda  o arvoredo  denso  o copado,  for 
mando  um  massiço  de  verdura  que  não  permitto 
vêr  se  cousa  alguma  para  o interior  Banana 
é o local  da  foz  do  Zaire,  situado  na  enseada  do 
mesmo  nome,  onde  existem  os  grandes  dppositos 
das  casas  commerciaes  pstabelecidas  ao  longo  do 
rio.  Proximo  da  ponta  Banana  o rio  é muito  des 
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cgual  em  fundo,  havendo  logares  onde  de  2 bra- 
ças se  passa  rapidamente  para  18  e mais.  Estas 
desegualdades  de  fundo  dão,  comtudo,  logar  a 
um  canal  bastante  estreito  por  onde  se  entra 
para  a enseada  de  Banana,  que  é uma  perfeita 
doca  em  que  pódem  entrar  navios  que  deman- 
dem até  17  pés  d’agua.  O fundeadouro  é de  3 ou 
3,5  braças  de  fundo.  Assim  descripto  o Zaire 
d’uma  fórma  geral,  subamos  o rio  pela  margem 
X do  canal.  A ESE  da  ponta  da  Banana  fica  a 
ilha  de  Bulambemba,  que  apresenta  pelo  lado  S 
uma  ponta  que  toma  o seu  nome,  formando  com 
a de  Banana  uma  bahia  onde  existe,  além  da  en- 
seada de  Banana,  a dos  Piratas,  separadas  entre 
si  por  um  copado  mangai.  No  seu  extremo  N,  a 
ilha  de  Bulambemba  marca  uma  parte  da  en- 
seada dos  Piratas  até  ao  rio  Singane,  pequeno 
esteiro  quo  começando  a W da  enseada  do 
Limão,  conduz  ao  Banana,  deixando  a ilha 
á esquerda.  O rio  Singane  só  é navegavel  por 
canoas,  ou  dongos,  por  ter  pouco  fundo.  A 
enseada  do  Limão  tornou-se  notável  por  ser  o 
logar  onde  antigamente  os  piratas  atacavam 
as  lanchas  que  saíam  de  Banana  com  fazen- 
da para  as  feitorias  do  interior  do  rio.  Após  a 
referida  enseada  do  Limão  vem  o esteiro  de  Bul- 
lamuilla,  bastante  extenso  para  o N,  de  pouca 
profundidade,  principalmente  á entrada,  e por 
isso  só  navegavel  por  canoas.  O ilhéo  do  Boi, 
que  se  segue  á bahia  do  Bullamuilla,  tem  para  os 
indígenas  o nome  de  Zumo  Liaogombe,  está  se- 
parado da  margem  apenas  por  um  canal  d'a)guns 
metros  de  largura  e é todo  coberto  de  vegetação, 
notando  se  as  trepadeiras  de  toda  a qualidade 
sulcando  e mangue,  a palmeira  e outras  arvores. 
Em  seguida  a este  ilhéo  corre  um  braço  qne  é 
o denominado  rio  Cheugo,  o qual  depois  se  ra- 
mifica com  outros  que  teem  saida  para  as  ensea 
das  de  Banana,  dos  Piratas  e Chimpoza.  O Chen- 
go  é navegavel  por  lanchòss,  havendo  logares 
onde  tem  mais  de  2 ro.  de  fundo.  Foi  n’este  rio 
qge  os  inglezes  operaram  um  desembarque  em 
1876  e bombardearam  das  suas  embarcações  al- 
guns povos  marginaes  Ao  Chengo  seguem-se  o 
Nezanza  e o Cascam  Zenze,  que  começando  no 
rio  Catclla  corre  por  detraz  de  Porto  da  Lenha 
e vae  sair  proximo  da  enseada  do  Malella,  local 
onde  se  começam  a encontrar  as  melhores  ma- 
deiras do  Zaire.  Vem  depois  o riacho  de  Manuel 
Vacca,  quo  não  tem  importância,  e passado  o 
qual  se  chega  ao  antigo  logar  das  feitorias  de 
Porto  da  Lenha  ou  Ponta  da  Lenha,  hoje  sem 
valor.  O commercio  do  Porto  da  Lenha  ora 
importante  rnn  coconote,  oleo  de  palma,  bor- 
racha, algum  marfim  e madeiras.  O rio  Cr.- 
talla  ou  Matacalla,  que  se  encontra  logo  acima 
de  Porto  da  Lenha,  começa  nas  proximidades 
do  banco  da  Guerra,  junto  das  abas  do  monte 
de  Bembo  Andéca,  proximo  de  Boma.  Sub;odo 
este  rio,  encontra-se  na  margem  direita  o Zen- 
ze,  que  vae  sair  ao  Malélla,  como  já  dissémos, 
o na  esquerda  o Caçalla,  que  vae  ter  ao 
Loango.  Na  Caçalla  só  entram  canoas  ou  don 
gos.  Ao  Catalla  seguo  se  o Loango,  que  prin- 
cipia nas  proximidades  do  banco  de  Mateba  por 
umas  1 embocaduras,  formando  ilhotas,  canaletes 
e pequenas  bahias  com  praias  de  areia  onde  por 
vezes  se  véem  alguns  jacarés  e bastantes  hippo- 
potamos.  O Loango  só  é navegavel  pelas  canoas 
dos  indígenas,  porque  o seu  fundo  é muito  des- 
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egual  Coutinuando  a subir  o rio  o tendo  passado 
as  embocaduras  do  Catalla  e do  Loango,  a mar- 
gem começa  a ser  montanhosa,  destacando-se 
logo  o monte  do  Bombo  Audéca  por  ter  no  cimo 
um  pilar  de  granito  a que  os  naturaes  chamam 
Pedra  do  Bembo  Andéca  e os  inglezes  Lightning 
Stone.  Entre  o Bembo  Andéca  e Boma  fica  o rio 
Jacaré,  que  vae  por  detraz  dos  morros  de  Boma 
até  ao  vallo  do  Shiélla.  Junto  do  rio  Jacaré  e 
do  lado  de  Boma  está  o povo  de  Climcáquese. 
Boma  é o local  mais  saudavel  do  Zaire  e onde 
está  edificada  a capital  do  Estado  Indepen 
dente  do  Congo.  Temos  passado  por  todos  os 
lios  que  se  encontram  na  margem  direita  do 
canal  navegavel  do  rio  Zaire  até  Boma.  Vejamos 
agora  os  que  se  notam  na  margem  opposta,  des 
de  a ponta  de  Santo  Antonio  para  cima.  Na 
bahia  de  Santo  Antonio  ha  3 riachos,  um  dos 
nnaes  nassa  junto  do  povo  do  Rei  Antonio,  o 
King  Antonio's  Town  das  cartas  inglezas,  onde 
• xistem  as  ruínas  do  antigo  convento  de  Santo 
Antonio,  e após  esta  bahia  fica  o rio  Fuma,  que 
é pouco  conhecido  e do  qual  partem  3 esteiros. 
O rio  Madoz,  que  se  segue  ao  Fuma.  recebe  3 
c inaes,  um  dos  quaes,  que  corre  para  E,  vae  ter 
ao  Chomobica.  A’  entrada  do  Madoz  ha  um  bom 
fundeadouro  com  5 e 7 m.  de  fundo.  O Chomo- 
bica,  ou  rio  Vamba,  que  dista  1 k.  do  Madoz, 
tem  á entrada  um  ancoradouro  de  8 m.  de  fundo 
e até  á antiga  feitoria  do  Porto  Rico  é navega- 
vel por  palhabotes.  Do  Chomobica  á Quissanga 
encontram-se  apenas  as  enseadas  de  Gombeia. 
TequeViamgombe  e a ilha  do  Oliveira.  Na  Quis 
sanga  acham-se  a bahia  de  Maúmga  Maneuchy, 
o riacho  Xubi,  o Nécanga  e o Zary  Ancassa,  que 
communica  com  os  2 antecedentes.  E’  ali  o rio 
Quissanga.  Segue  se  o Lucalla,  que  póde  ser  na- 
vegavel por  palhabotes,  e cujas  margens  sáo 
densamente  copadas  pelo  mangai.  N’este  rio, 
boje  abandonado,  houve  n'outros  tempos  muitas 
feitorias.  A corrente  é muito  forte  na  sua  embo- 
cadura. A bahia  de  Vampa,  que  se  segue  ao  Lu- 
calla, tem  2 riachos,  um  dos  quaes  toma  o seu 
nome  e vae  por  detraz  da  Quissanga  encontrar 
se  com  o rio  Chomobica  junto  de  Porto  Rico;  o 
outro,  chamado  Capita  Grande  ou  Enteie,  corre 
na  direcção  de  S para  N Continuando  por  esta 
margem  e deixando  á esquerda  as  ilhas  que  fi- 
cam em  frente  do  Porto  da  Lenha,  encontram  se 
os  seguintes  logares:  Sinda,  Chicango  e Congo 
Yalla,  onde  ha  feitorias  europeias  que  ordina- 
riamente só  estão  abertas  no  tempo  do  negocio. 
De  Congo  Yalla  para  cima  encontra-se  a Pedra 
do  Feitiço,  formada  de  rocha  escarpada,  e que 
poderia  ser  transformada  n’um  novo  Gibraltar. 
Está  ali  estabelecido  um  posto  pertuguez  de 
occupação.  Passada  a Pedra  do  Feitiço  vê  se  a 
ilha  de  Sacran’ambaca,  a mais  formosa  do  Zaire 
por  ter  um  monto  cooico  todo  coberto  d’uma 
densa  matta,  e ao  qual,  no  dizer  d’um  africa- 
nista, falta  apenas  a Cruz  Alta  para  ser  um  Bus- 
saco  em  miniatura.  Assim,  o Zaire,  que  entra  no 
mar  por  um  unico  estuário,  é um  iumortantissi- 
mo  curso  d’agua  com  cêrca  de  5:100  k.  de  ex- 
tensão, que  nóde  ser  dividido  da  seguinte  ma 
neira:  Alto  Zaire  2:593  k , desde  as  origens  até 
Stanley  Falis;  Zaire  médio,  2:322  k.,  entre  Stan- 
ley Falis  e Yellala;  e Baixo  Zaire,  185  k.,  desde 
Yellala  até  ao  mar.  O Alto  Zaire,  entre  Niangui 
e as  Stanley  Falis,  é quasi  todo  navegavel,  mas 


a grande  parte  navegavel  é a do  Zairo  médio, 
entro  as  Falis  e Stanley  Pool,  com  um  percurso 
de  1:954  k.,  em  que  existem  numerosas  ilhas  e 
ao  qual  affluem  muitos  tributários  também  nave- 
gáveis em  grande  parte  dos  seus  cursos,  for- 
mando uma  rède  de  communicações  fluviaes,  de 
modo  que  não  ha  um  unico  ponto  da  bacia  do 
Zaire  que  se  encontre  a mais  de  160  k d’uma 
estação  fluvial,  accessivel  ás  embarcações  De 
Stanley  Pool  a Yellala,  a navegação  é interrom- 
pida por  cataractas  e rápidos,  n’uma  extensão 
de  370  k.  Para  vencer  este  obstáculo  e facilitar 
as  communicações,  o Estado  Independente  do 
Congo  mandou  construir  uma  linha  ferrea  pelo 
S do  rio,  entro  Matadi  e Leopoldville.  A Matadi, 
uns  160  k.  acima  da  foz,  chegam  os  vapores 
carreira  de  Antuérpia  ao  Congo,  mas  com  diffi 
culdade,  por  se  estar  a assoriar  aquelle  Dorto 
fluvial.  A bacia  de  drenagem  do  Zaire  ou  Congo 
póde  ser  avaliada  em  cêrca  de  3.944:5  0 k.  q.  de 
superfície.  A distancia  que  medaia  entre  a penta 
do  Padrão  fShark  Point  nas  cartas, inglezas)  e a 
ponta  de  Banana,  regula  por  11  k.,  formando 
uma  abertura  por  onde  as  aguas,  com  grande  ve- 
locidade, saem  para  o mar,  sobrepondo-se  lhe 
em  uma  camada  de  36  m.  de  espessura,  visível  a 
muitos  kilometros  da  costa  por  causa  da  sua  eôr 
caraoterÍ8tíca,  carregada  d’um  amarello  averme- 
lhado. A uns  500  k.  da  foz  a corrente  do  Zaire, 
diminuindo  a espessura  da  sua  camada,  é apenas 
uma  folha  d’agua  estendida  á superfície  do  mar. 
O Zaire  torna-se  ainda  notável  pelo  enorme 
fôsso  submarino  que  desde  a altura  da  Quissan- 
ga prolonga  o canal  do  rio  pelo  fundo  do  Oceano 
om  algumas  centenas  de  kilometros,  formando  a 
um  e outro  lado  2 enormes  taludes  submersos  de 
vasa  cropolite,  que  não  pódem  ser  devidos  á 
acção  erosiva  do  rio,  porquanto,  como  já  ficou 
dito,  a corrente  não  chega  ao  fundo.  Isto  deve 
ser  attribuido  á acção  combinada  das  aguas  do 
mar  e do  rio,  entre  as  quaes,  e em  cousequencia 
da  sua  juneção  na  foz  se  estabelece  uma  lueta 
de  gravidades  especificas  da  agua  doce  para  a 
agua  salgada,  não  permittindo  que  os  lodos  tra  - 
zidos pelas  aguas  do  rio  se  depositem  no  eixo  do 
canal,  e,  por  isso,  se  accumulam  aos  2 lados  da 
corrente,  deixando  a meio  do  fôsso  a profundi- 
dade primaria  do  Oceano.  Além  do  Lufo,  do 
M’pcso  e d’alguns  outros  tributários  da  margem 
esquerda  do  Zaire,  quasi  todos  os  outros  rios 
angolenses  situados  ao  N do  Ouanza  teem  cursos 
independentes  mais  ou  menos  parallelos  entre 
si.  Para  a historia  do  descobrimento  e occupa- 
ção do  Zaire  e actos  subsequentes,  V.  os  arti 
gns  d’este  Diccionario:  Angola  e Congo.  Biblio- 
grapbia:  As  Colonias  portuguezas,  de  Ernesto 
Vascnncellos,  Lisboa,  2.*  edição,  1903. 

Zalla  Zumbua.  Pov.  da  freg.  de  S.  José  de 
Encoge,  no  conc.  dc  Encoge,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zaluar  ( Augusto  Emílio).  Poeta  e escriptor. 
N cm  Lisboa  a 14  de  fevereiro  de  1826,  fal.  no 
Rio  de  Janeiro  em  abril  de  1881.  Era  filho  de 
José  Dias  d’01iveira  Zaluar,  major  graduado,  que 
servira  dc  commissario  pagador  da  divisão  dos 
Voluntários  Reaes  de  El-Rei,  na  campanha  do 
Rio  da  Prata,  antes  da  independência  do  Brazil. 
Augusto  Zaluar,  achando  se  habilitado  com  todos 
os  preparativos  necessários  para  os  cursos  de 
iustrucção  superior,  matriculou  se  no  1°  anno  da 
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Escola  Medico  Cirúrgica  de  Lisboa,  disposto  a 
seguir  esses  estudos,  mas  o seu  talento  era  espe- 
cialmente litterario,  e as  sciencias  pouco  o at- 
trahiam.  Depois  de  se  ter  deixado  arrastar  pela 
paixão  revolucionaria,  e de  se  ter  alistado  nas 
tropas  populares  que  fizeram  a revolução  de  1846, 
sob  as  ordens  da  Junta  do  Porto,  resolveu  se  a 
abandonar  o estudo  da  medicina  e dedicar-se  ex 
clusivamente  ás  letras.  Collaborou  em  diversos 
jornaes  de  Lisboa,  e na  Epocha,  Jardim  da s da 
mas , Revista  popular  e outras  publicações  d’aquel  • 
le  tempo,  se  encontram  poesias  suas.  Em  1816 
publicou  um  folheto  intitulado  Poesias,  primeira 
parte.  Vendo  que  nas  letras  não  encontrava  os 
meios  de  subsistência  que  esperava,  decidiu  ir 
para  o Brazil,  e para  ali  partiu  em  1849,  ehe- 
gando  ao  Rio  de  Janeiro  a i de  janeiro  de  1*50. 
Tratou  então  de  viver  dos  seus  trabalhos  litte- 
rarios  e jornalísticos,  conseguindo  alcançar  gran- 
de popularidade,  sendo  a sua  eollaboração  muito 
requestada  por  todos  os  jornaes  Fez  parte  algum 
tempo  da  redacção  do  Correio  Mercantil  e do 
Diário  do  Rio  de  Janeiro;  em  Petropolis  foi  re 
dactor  principal  de  Parahiba,  e em  Santos  da 
Civilisaçâo.  Compoz  e traduziu  varias  peças  dra 
maticas  para  os  theatros,  mas  6 annos  depois,  em 
1856,  naturalisou  se  cidadão  brazileiro  Nunca 
mais  voltou  a Portugal.  Publicou  alguns  dos  seus 
trabalhos,  sobre  questões  econômicas  e adminis- 
trativas do  Brazil,  e outras  litterarias. 

Zamba,  Divisão  do  concelho  d'Ambaca,  distr 
de  Loanda. 

Zamba.  Pov.  do  Sobado  de  Bambi  Calumga, 
na  4.’  div.  do  conc.  de  Cambambe,  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  '| 
Pov.  da  2 ■ div.  da  freg.  de  S José  de  Cabiri,no 
conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  ||  Pov.  do  Sobado 
de  Samba  Congo,  conc.  do  Duque  de  Bragança, 
distr.  da  Lunda,  prov  d’Angola,  África  Occi 
dental.  I|  Pov  do  sobado  do  mesmo  nome,  no  ca 
minho  do  Zombo,  conc.  do  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  prov.  d'Augola,  África  Occidental.  ||  Pov. 
do  conc.de  S Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental.  Está  situada  na  fron 
teira  do  Estado  independente  do  Congo.  ||  Pov 
do  sobado  de  Canda  de  Cahúa,  na  aldeia  de  San- 
ta Maria,  conc.  do  Duque  de  Rragança,  distr.  da 
Lunda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental.  || 
Pov  do  sobado  de  Cahenda,  na  9.*  div.  do  conc 
de  Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental 

Zamba  Qulssolla.  Pov.  do  sobado  de  Canda 
de  Suqueco,  na  div.  de  Muenga  á Cuanza,  conc. 
do  Duque  de  Bragança,  distr.  da  Lunda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidontal.  ||  Pov.  do  sobado 
de  Zuanga  de  Quimbangi,  na  div.  de  Muenga  á 
Cuanza,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da 
Lunda,  prov.  d'Ango!a,  África  Occidental.  |j  Pov 
do  sobado  de  Vunda  do  Buto,  na  div.  de  Muenga 
4 Cuanza,  conc.  do  Duque  de  Bragança,  distr.  da 
Lunda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental 

Z&mbe  Ceva.  Pov  do  sobado  e conc.  de  Ca 
hinda,  na  delegação  do  Chiavala,  distr.  do  Cnn 
go.  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Zamba  ià  Quota  Pov.  do  sobado  do  Cazem- 
ha,  na  11.»  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda.  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zambella.  Pov.  do  sobado  de  Cahuia  e Qui 
bexi,  na  5.*  div.  do  Zambella,  freg.  de  S.  José, 
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conc.  de  Columbo,  distr.  dc  Loanda,  prov.  do 
Angola,  África  Occidental 
Zambeze.  Grande  rio  da  África,  o terceiro 
d’aquel!e  continente  pela  extensão  do  seu  curso 
e pelo  desenvolvimento  da  sua  bacia  hydrogra- 
phica  Nasce  no  monte  Caomba,  corre  para  O 
até  á altura  do  lago  Dilolo,  d'onde  recebe  um 
aflluente,  e depois  corre  para  o S e SE  em  di 
recção  aos  rápidos  de  Catima-Moriro,  a jusante 
dos  quaes  se  encurva  para  L atravez  do  centro 
da  África  para  levar  as  suas  aguas  ao  Oceano 
Indico,  n’um  percurso  de  cêrca  de  2:200  k.  O nl 
to  Zambeze  ofierece  algumas  secções  navegáveis 
no  immenso  valle  do  Barotze,  como  o demons- 
traram Serpa  Pinto  e depois  Selous,  r,  antes  do 
Livingstoue,  iá  o havia  reconhecido  Silva  Porto. 
O território  situado  a O do  grande  rio  constitue, 
na  epoca  das  chuvas,  a planície  alagada  do  Lo 
bale,  que  no  tempo  da  estiagem  se  assemelha  a 
um  vasto  parque  inglez  por  ser  semeado  de  nu- 
merosas placas  de  terra  que,  por  mais  elevadas, 
deixam  vegetar  arvores  e plantas.  Proximo  do 
Libonta,  na  margem  direita  do  Zambeze,  desta- 
cam-se algumas  ilhas  sobro  o rio,  por  entre  as 
quaes  se  póie  navegar  até  ás  cataractas  de  Go 
nha,  abaixo  das  quaes  o leito  se  aperta  n’mna 
garganta  de  menos  de  90  m.  de  largura,  descro- 
vendo  uma  ligeira  curva  para  SE,  e atravez  de 
successivos  turbilhões  despenha-se  da  queda  de 
Nambua  para  attingir  os  rápidos  de  Catima.  ul- 
timo ponto  da  nossa  fronteira  de  Angola  no  Zarn 
beze  Em  território  angolensc  recebe  vários  tri- 
butários, entre  os  quaes  o Lungué  Bungo  e o 
Guando  que  são  os  mais  importantes.  Passados 
os  rápidos  de  Oatima,  o Zambeze  dirige-se  sensi- 
velmente de  WE  atravez  da  África  central,  des 
penhando  se  das  cataractas  da  Mosioátunia  ou 
de  Victoria,  percorre  os  territórios  da  Britiah 
South  África  e recebe  vários  afflueutes  em  am- 
bas as  margens,  sendo  o mais  notável  na  margem 
direita  o Sanhate,  e na  esquerda  o Cafué.  Che- 
gando ao  território  portuguez  no  ponto  de  coo- 
fluencia  com  o Aruangua  Grande  junto  ao  com- 
mando  militar  do  Zumbo,  passa  alguns  rápidos  a 
jusante  de  Cachomho  e despenha  se  das  cachoei 
ras  de  Queruabassa.  d’onde  segue  livremente  até 
ao  Indico.  Entre  o Zumbo,  que  é o ponto  de  occu- 
pação  portugueza  mais  internado  sobre  o rio  na 
margem  esquerda,  e o Cachombo,  porto  ribeiri- 
nho do  Zambeze  no  extremo  do  caminho  terres 
tre  de  Tete,  a navegação  faz  se  facilmente  em 
todas  as  épocas  da  anno  por  barcos  que  não 
demandem  mais  de  0,“‘9  d'agua.  De  Cachombo 
até  Chicôa,  os  rápidos,  comquaoto  não  im- 
peçam a navegação,  são  causa  de  o Cachombo 
ser  o porto  mais  frequentado  e considerado 
como  limitrophe  para  a uavegação  a mon- 
tante das  cachoeiras  de  Queruabassa,  as  quaes 
se  póde  dizer  que  tem  principio  na  Chicôa,  indo 
terminar  proximo  da  foz  do  Nlussanango.  Os  rá- 
pidos mais  difficeis  de  passar  são  os  de  Canhen 
biro.  Vao  ter  á9  cachoeiras  o rio  Luio,  tributário 
da  margem  esquerda,  que  desce  dos  territórios 
de  MTséne  e atravessa  a Maravia.  O Aruan- 
gua  Grande,  outro  alliuente  esquerdo  do  Zambu- 
ze  a que  já  fizemos  referencia,  é navegavel  du- 
rante uma  grande  parte  do  atino  desde  a sua  foz 
até  proximo  do  parallelo  de  13*  de  latitude  S. 
Na  região  a que  uos  estamos  referindo,  o Zambe 
ze  banha  ao  N o paiz  desertico  de  Senga  e as 
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duas  Maravias  a do  L o a do  O;  pelo  S ficam  os 
territórios  do  Chedima  e o da  Chicôa,  que  teve 
grande  importância  no  tempo  ao  Mouomotapa. 
No  rio  Daque,  pequeuo  alHueute  direito  do  Zam 
beze,  começam  a appareeer  vestígios  de  hulha- 
Para  jusante  das  cachoeiras,  o Zambeze,  deixan- 
do na  margem  aireita  o praso  Boroma,  junto  do 
qual  está  a Missão  de  S.  José,  corre  n um  leito 
estreito  por  oude  as  aguas  passam  com  fôrça, 
mas  conservando  uma  profundidade  regular  e 
tendo  apenas  alguns  pequenos  bancos  c duas 
ilhas  autee  de  chegar  a Tete,  villa  e séde  do 
distr.  do  mesmo  nome.  Entre  Tete  e o Luenha, 
aflluente  direito  que  provém  do  Barué  e que  re- 
cebe o Mazôe,  o rio  apresenta  as  suas  margens 
elevadas  e tem  duas  ilhas  permaneutes,  uma  de- 
fronte do  Muarasi  e a outra  em  frente  de  Tete  e 
chamada  das  Ualltuhas.  Da  foz  do  Luenha  até  ao 
passo  da  Lupata,  o Zambeze  alarga  sc  um  pouco, 
sendo  a margem  direita  baixa  e portanto  sujeita 
a inundações  periódicas  no  tempo  das  chuvas. 
As  ilhas  começam  a augmeutar  em  numero,  mas 
os  caoaes  de  uavegação  são  bem  definidos  e pro 
fundos.  Dos  afllueutes  que  desembocam  entre  Te- 
te e a Lupata  citaremos  ainda  o Kevugo,  que 
divide  os  prazos  Matvndo  e Benga  junto  â mar- 
gem esquerda  do  Zambeze,  onde  vae  desaguar 
logo  abaixo  de  Tete,  viudo  da  linha  de  cumiada 
que  separa  a bacia  do  Zambeze  das  do  Nyassa  e 
Chire,  recebendo  muitos  pequenos  tributários, 
üraude  parte  da  bacia  do  Kevugo  está  incluída 
na  região  carbonífera  de  Tete.  O paiz  banhado 
pelo  Zambeze  e pelos  afflueutes  que  vão  desern 
bocar  áquella  parte  do  rio  é muito  irregular.  De- 
fronte de  Tete,  as  montanhas  dão  um  aspecto  pi 
toresco  á paizagem,  e a serra  Caroeira  f lGdm) 
elevando  se  por  detraz  da  villa  e tendo  para  ju- 
sante e do  mesmo  lado  as  serras  Piuga  e Chi 
baila,  tornam  asperas  as  vertentes,  cortadas  de 
ravinas  pedregosas  que  muito  diificultam  o tran 
sito  pela  margem,  a ponto  de  ser  preferível  atra 
vessar  o rio  para  a parte  opposta.  Para  baixo  do 
Lueuha,  o terreno  torna  se  quasi  plano  e o ca- 
minho marginal  mais  tacil;  mas  perto  do  Maruro 
a aspereza  do  solo  reapparecu  com  a aproxima- 
ção da  serra  da  Lupata.  Na  margem  esquerda 
nota-se  defronte  do  Luenha  a collma  Macherica, 
que  não  deixa  praia  ou  passagem  pelo  lado  do 
rio,  e,  mais  abaixo,  quasi  no  principio  do  Sungo, 
em  frente  da  serra  (Japiendeca,  existe  a notável 
penedia  de  Inhacangaiua.  As  montanhas  erguem 
se  quasi  a prumo  no  fjungo,  e em  muitos  pontos 
ao  atravessarem  a Lupata,  são  iuaccessiveís  e de 
caprichosa  configuração.  A largura  do  Zambeze 
n’esta  parte  varia  entre  2o0  a SOO  m.  Na  gargau 
ta  da  Lupata  encontra  se  isolada  a meio  do  rio 
a ilha  de  Moçambique,  e mais  abaixo  a de  Dar 
manamano,  assentando  em  roeba  o solo  d‘uma  c 
d’outra.  No  Lupata,  que  é uma  apertada  gargan- 
ta de  altas  serranias,  não  ba  ilhas;  o canal  é pro 
fundo  e a largura  do  rio  regula  por  200  m De 
pois,  até  ao  Zmé-Ziuè,  o Zambeze  apresenta 
maior  largura,  espalhando-se  as  suas  aguas,  na 
occasiào  das  inundações,  por  uma  vasta  superfi. 
cie,  em  razão  de  as  margens,  sobretudo  a direi 
ta,  serem  extremamente  baixas.  A sua  largura 
anda  por  uns  5 k.  durante  a estiagem,  mas  nu 
epoca  das  cheias  attinge  em  alguns  sitios  mais 
de  10.  Nossas  occasiões  o leito  do  rio  é obstrui^ 
do  por  muitas  ilhas,  umas  permanentes  e outras 


de  alluvião,  que  sc  desmoronam  quando  as  aguas 
sobem  e se  desfazem  n’um  ponto  para  irem  sur- 
gir n’outro  na  estiagem  seguinte.  Isto,  que  se 
repete  frequentemente,  torna  a navegação  muito 
difficil  n’este  ponto  do  rio,  por  seguir  o canal  mais 
profundo  direcções  caprichosas  que  variam  de 
uma  para  a outra  estação,  inutilisando  assim  a 
experiencia  que  se  tenha  adquirido  em  determi- 
nada occasiào.  Em  resultado  das  inundações, 
acontece  formarem-se  ao  longo  das  margens,  se- 
gundo a disposição  do  terreno,  algumas  lagoas 
de  extensão  variavel  conforme  as  épocas.  O ca 
racter  plano  das  margens  perde  se  para  além  do 
Anguase,  onde  se  levantam  as  serras  da  Magan 
ja  com  os  seus  picos,  e quo  dirigindo-se  para 
NNW  formam  a cordilheira  que  divide  as  aguas 
do  Zambeze  das  do  Chire.  Para  jusante  de  Tete, 
o Zambeze  póJe  ser  navegado  quasi  todo  o anuo 
por  embarcações  que  não  demandem  mais  de  0,0 
d’agua.  O Mazaro,  ou  praia  do  Vicente,  é um  dos 
portos  do  baixo  Zambeze  onde  se  faz  o desern 
barque  dos  passageiros  e das  mercadorias  que 
pelo  Quaqua  se  dirigem  para  Quelimane.  Para 
jusante  da  foz  do  Chire  fica  a serra  Chamoára, 
que  acompanha  a margem  esquerda  do  Zambeze 
durante  4 k.  e do  alto  da  qual  se  domina  uma 
grande  parte  da  vasta  plauicie  de  alluvião  que 
fórma  o vertice  do  delta  do  grande  rio.  Para 
baixo  de  Chamoára,  o Zambeze  divide-se  em  nu- 
merosissimos  braços  que  se  entralaçam  n’uma  ic  ■ 
de  que  o leva  ao  mar,  entre  o Luabo  d’oeste  c o 
Linde;  mas  as  aguas  do  Zambeze  vão  mais  dire- 
ctamente  entrar  no  canal  de  Moçambique  pelas 
bôeas  ou  barras,  que  do  S para  o N são  as  se 
guintes:  Luabo  d’oeste,  separando  os  prazos  Me 
lambe  e Cheringoma;  rio  Melambe,  separado  do 
lnhamissengo  pela  ilha  d’este  nome,  que  se  es- 
tende até  perto  de  lioche;  a bôea  do  Cuama  ou 
Luabo  de  leste,  quo  é a mais  larga  de  todas  e a 
que,  pela  disposição  natural  das  ilhas  do  delta, 
parece  ser  a continuação  do  leito  medio  do  rio; 
a barra  Catharina  logo  a seguir;  e por  ultimo  a 
barra  do  Chinde,  actual  entrada  do  Zambeze, 
reunindo-se  com  o Cuama  pelo  tortuoso  canal 
chamado  rio  Chinde.  Os  rios  Linde,  Mahindo, 
Inhamona  e Iuhamiara,  que  abrem,  directamento 
para  o mar,  são  verdadeiras  linhas  d’agua  do 
delta  do  Zambeze;  rcuito  largos  nas  embocadu- 
ras e até  onde  chega  o fluxo  das  marés,  vão  es- 
treitando gradualmente  até  que  se  couvertem  em 
pequenos  mocurros  ou  canaes  de  vasão  das  aguas. 
Nas  grandes  cheias,  todos  estes  canaes  commu- 
nicam  entre  si  e com  o Zambeze.  Em  todo  o ter 
ritorio  atravessado  pelo  baixo  Zambeze  as  mar- 
gens estão  cobertas  de  alguma  vegetação  arbó- 
rea, como  baobabs,  macieiras  bravas,  palmeiras  e 
coqueiros  Essa  vasta  região  toma  o nome  de 
Zambezia  e divide  se  em  alta  e baixa  Zambezia; 
a primeira  comprehendida  entre  Queruabassa  e 
a Lupata,  e a segunda  da  Lupata  para  o mar.  O 
Zambeze  póde  suppôr  se  assim  dividido:  alto 
Zambeze,  desde  as  nascentes  até  ás  quedas  Vi- 
ctoria;  médio  Zambeze,  a parte  que  se  segue 
ate  Queruabassa;  e baixo  Zambeze  o troço  res- 
tante. O Chire  é o mais  importante  affluento 
da  margem  esquerda  do  Zambeze.  Liga  se  ccm 
elle  por  meio  d’um  pequeno  delta  que  com- 
prehende  a ilha  Inhangoma  e vários  canaes, 
contando  se  entre  elles  o Ziué  Ziué.  Este  liga 
o Zambeze  com  o Chire  por  intermédio  da 
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lagoa  Manze  e corre  normalmeute  do  primeiro 
para  o seguado.  São  muito  variadas  as  tabus 
que  habitam  as  margens  do  Zambeze  e quo 
procuram  uas  suas  aguas  uma  parte  impjrtau- 
le  da  sua  alimentação.  Sob  um  ponto  de  vista 
muito  gerai,  póde- se  dizer  quo  o graude  rio  nasce 
entre  os  balunda,  corre  primeiramente  entre  os 
balobale,  vivem  a meio  do  seu  curso  os  maroze, 
e vae  ao  mar  entre  tribus  de  cafres,  daudo  a este 
um  tributo  de  50:000  m.  cúbicos  de  agua  por  mi- 
nuto. Se  é grande  a fertilidade  das  suas  margens 
e grande  também  a aptidão  das  terras  que  elle 
percorre  para  todo  o geuero  de  culturas  tropi 
caes,  não  menos  notorias  são  as  riquezas  miue- 
raes  que  ellas  encerram.  O ouro  é frequente  nas 
regiões  marginaes  do  Zambeze  inferior,  assim 
como  é vulgar  o cobre  até  ao  seu  curso  médio,  o 
ferro,  o carvão,  etc.  A fauna  é muito  interessan- 
te e rica,  contando  se  nos  sertões  proximos  mui- 
tos elephautes,  rbinocerontes,  leopardos,  hyenas 
pantheras,  hippopotamos,  e crocodilos.  A expio 
ração  da  maior  parte  do  Zambeze  foi  feita  no  sé- 
culo xix,  e póde  se  dizer  que  do  Zumbo  para  cima 
foi  tentada  e realizada  pelo  viajante  escocez  Li 
vingstone  durante  as  suas  pesquizas  pela  grande 
bacia  d’este  rio,  bem  como  posteriormente  mui 
tos  outros  exploradores,  entre  elles  Brito  Capel- 
lo  e Roberto  Ivens,  que  assentaram  na  carta  a 
marcha  dos  seus  aífluentes,  tornando  a inteira- 
mente conhecida.  O clima  do  Zambeze,  á parte  a 
zona  que  medeia  entre  o Lupata  e o Oceano,  ó 
saudavel,  tornando  se  tanto  mais  salubre  quanto 
mais  se  avança  para  o interior.  Assim  a salubri 
dade  do  Zumbo  é notoria  ha  muito  tempo,  dan- 
do-se n’elle  optimameute  os  europeus.  Bibliogra- 
phia:  As  colonias  portuguezas,  de  Ernesto  de  Vas- 
concellos,  2.a  edição,  Lisboa,  1903. 

Zambezia.  Região  banhada  pelo  curso  infe 
tior  Uo  Zambeze  na  prov.  de  Moçambique,  Áfri- 
ca Oriental.  Passou  a ser  assim  denominado  o 
território  a que  outr’ora  se  dava  o nome  de  Rios 
de  Sena.  Por  portaria  de  4 de  fevereiro  de  1858 
foi  determinado  que  assim  so  ficasse  ehamaudo 
ofliciatmeute  a totalidade  dos  territórios  sujeitos 
á soberania  portugueza  no  valle  do  Zambeze, 
desde  as  fozes  d’este  rio  até  acima  do  autigo  pro 
sidio  do  Zumbo.  A extensão  d’este  território  até 
ao  Zumbo  póde  ser  calculada  em  1:000  k.  A sua 
largura  não  está  bem  determinada,  mas  os  limi- 
tes são  pelo  lado  do  S os  territórios  do  distr.  de 
Sofala  e pelo  lado  do  N o sertão  de  Angoche.  O 
relevo  orographico  da  Zambezia  não  é egual  no 
interior  ao  do  litoral  No  litoral  dominam  as  pla- 
uicies,  de  modo  que  as  cheias  do  Zambeze  inun- 
dam grandes  superfícies.  A região  do  interior  é 
notavelmente  montanhosa.  A Zambezia,  como  dis- 
sémos,  é banhada  pelo  graude  rio  que  lhe  deu  o 
nome  e pelos  aífluentes  quo  a elle  correm  na  re- 
gião. O solo  é fertilissimo:  produz  gergelim, 
amendoim,  milho  grosso  e miudo,  mapira  (painço) 
mexoeira,  algodão,  canna  saccharina,  etc.  e nos 
terrenos  incuitos  crescem  arvores  frondosas,  mui 
tas  das  quaes  dão  madeira  cxccllente  para  cous 
trucçào  e carpintaria.  Entre  as  arvores  de  que 
mais  se  utilisam  os  indígenas  deve  citar-se  a pal- 
meira brava,  da  qual  tiram  valiosos  recursos;  co 
brem  as  palhotas  com  a sua  folhagem,  aprovei- 
tam-lho  a madeira  para  o fabrico  de  cordas,  e 
da  sua  ameudoa  fazem  farinha  com  que  se  ali- 
mentam em  tempos  de  escassez,  o sura.  A cultu- 
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ra  das  someutes  oleaginosas  tem  se  desenvolvi- 
de  muito,  e é um  dos  artigos  de  exportação.  Na 
baixa  Zambezia  habitam  os  rnacuas;  no  Massin- 
gire  e no  delta  formado  pelo  Chire  e pelo  Ziué- 
Ziué  e no  território  denominado  Maganja,  os  ma- 
ganjas;  e na  alta  Zimbezia,  desde  Sena,  os  mu- 
nhaes.  São  geralmente  bem  feitos,  altos  e robus- 
tos, de  feições  menos  irregulares  do  que  outros 
povos  da  raça  negra,  e pacíficos  e pouco  aguer- 
ridos. O casameuto  entre  os  indígenas  asseme- 
lha se  a uma  compra  da  mulher.  O noivo  paga  ao 
pae  da  noiva  uma  porção  de  algodão,  missaoga 
ou  outros  generos,  e recebe  a mulher.  Em  algu- 
mas povoações,  os  rapazes  e as  raparigas  dor- 
mem promiscuameDte  na  mesma  casa,  e é raro 
que  esta  promiscuidade  de  maus  resultados,  por- 
que são  severas  as  penas  applicadas  aos  atteuta- 
dos  ao  pudor.  As  habitações  dos  indígenas  são 
em  geral  palhotas,  algumas  elegantes,  levanta- 
das sobre  estacas  de  pau  ferro,  com  uma  especie 
de  varanda  em  torno.  Na  alta  Zambezia  as  pa- 
lhotas são  quasi  todas  feitas  com  estacas  e apre- 
sentam a fôrma  quadrada  ou  redonda,  tendo  mui- 
tas um  corredor  em  volta.  Os  mais  abastados  ar- 
mam as  palhotas  com  paus  e cannas  e applicam- 
lhes  um  revestimento  de  barro.  As  lioguas  tala- 
das na  Zambezia  são  o ichuabo  ou  liDgua  de  Que- 
limane,  a lingua  de  Sena,  a de  Tete,  e a liugua 
chinhauja.  A primeira  é um  dialecto  mac-úa,  as 
outras  duas  pertencem  á liugua  munhar,  o a 
ultima  é um  dialecto  especial.  Em  geral  os  po- 
vos da  Zambezia  pintam  o corpo  da  ciutura  pa- 
ra cima,  traçando  varias  riscas  e desenhos.  As 
mulheres  furam  o labio  superior  e enfiam  n’elle 
um  rodela.  São  muito  superticiosos,  e por  isso 
abundam  entre  elles  os  curandeiros,  os  feiticeiros 
e os  adivinhos.  São  pouco  industriosos  os  povos 
d’esta  região.  Comtudo,  em  algumas  partes  fabri 
cam  taças,  assucareiros  e outros  objectos  de  ma- 
deira, marfim  e ponta  de  abada,  bem  como  aza- 
gaias e machados  e objectos  de  prata  e ouro.  As 
mulheres  teem  os  panos  com  que  se  resguardam. 
O clima  varia,  conforme  as  regiões.  A Zambezia 
fórma  hoje  um  districto  do  seu  nome,  sendo  a sua 
capital  a villa  de  Quelimane,  que  anteriormente 
também  foi  a capital  d'um  districto  do  seu  nome 
constituído  por  esta  região  da  Zambezia.  (V. 
Quelimane).  No  districto  ha  minas  de  chumbo, 
cobre  e ouro,  sendo  estas  ultimas  as  que  figuram 
em  maior  numero;  plautações  de  borracha,  café, 
canna  de  assucar  e coqueiros,  e uma  fabrica  de 
assucar  em  Namacurra  >j s prazos  da  coiôa  são 
numerosos,  e na  sua  maior  parte  estão  arreuda- 
dos  ás  companhias  da  Zambezia,  do  Boror,  do 
Luabo,  e á Société  du  Madal.  Numerosas  casas 
commerciaes,  Observatório  mctereologico,  Egn  ja 
do  Coração  de  Jesus,  da  missão  Zambeziana,  cm 
Quelimaue,  agencias  de  seguros,  etc.  Em  1903 
publicou  se  o livro  do  sr.  J.  0.  D.  de  Sousa  e Faro 
Junior,  official  de  marinha.  A obra  está  dividida 
em  4 secções. 

Zambujae9.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  das  Ne- 
ves, de  Aüiul,  couc.  de  Pombal,  distr.  de  Leiria. 

Zambujal  (Jorge  de  Cabedo  de  Vasconceüos 
Sardinha  da  Cunha  CasteUo  Branco  do  Couto , 
barão  do).  Moço  fidalgo  com  exercício;  commen- 
dador  da  ordem  de  Christo,  piovedor  da  Tabola 
e ordem  da  villa  de  Setúbal,  superintendente  das 
caudelarias  da  comarca  du  Setúbal,  etc.  N.  em 
Setúbal  a 18  d'abril  de  1183,  fal.  em  Lisboa,  a 
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2C  de  maio  de  1850.  Era  filho  de  José  Bruno  do 
Cabedo  de  Vasconcellos  Sardinha  da  Cuuha, 
moço  fidalgo,  brigadeiro  do  exercito  e gover- 
nador da  praça  Setúbal,  etc.,  e de  sua  mu- 
lher D.  Kita  Delphina  da  Graça  de  Lencastre. 
Foi  coronel  do  regimento  de  milicias  de  Setú- 
bal, desde  15  de  novembro  de  1812  até  á con- 
venção d’Evora  Monte;  teve  assento  na  reu- 
nião dos  tres  estados  em  1828,  pelo  braço  da  no- 
breza. Era  senhor  das  morgadas  de  Cabedo,  de 
Vasconcellos,  do  Zambujal,  de  Sardinhas,  o da 
Quinta  da  Caridade  do  Couto,  em  Ourem,  no 
qual  succedeu  em  le  17  por  se  haver  extiuctn  a 
linha  principal.  Foi  também  administrador  de 
varias  capellas,  sendo  as  mais  antigas,  a de  Affou- 
so  Louronço  Casado,  instituída  em  1303,  e a dc 
Estevão  Lourenço  Fiuheiro,  em  li59  Casou  em 
Setúbal  a 10  de  novembro  de  1808,  com  sua  pri 
ma  D.  Anoa  Leonor  d’Almada  o Lencastre,  filha 
dos  2.®*  viscondes  de  Villa  Nova  de  Souto  d’El 
Kei.  Foi  agraciado  com  o titulo  de  barão  do  Zam 
bujal  por  carta  de  27  de  janeiro  de  1826;  o offi 
cio  do  provedor  da  Tabola,  foi  por  carta  de  z2 
maio  de  1619  concedido  a um  dos  seus  asceuden 
tes.E’  o brazão  d’armas  d'estes  fidalgos  um  escudo 
esquartelado:  no  1.®  quartel  as  armas  dos  Cabe 
dos:  um  escudo  dividido  em  pala;  a primeira  divi 
dida  cm  faxa, tendo  Da  primeira  Ue  azul, 3 flores  de 
liz,  de  prata,  em  roquete;  na  segunda,  de  prata, 
uma  caldeira,  de  negro. Na  seguuda  pala,  também 
dcprata,  bandeira  de  duas  poutas,  metade  de  pur 
pura,  carregada  de  um  crescente  de  prata,  e a 
outra  metade,  de  prata,  carregada  da  um  crescen 
te  de  purpura,  hastea  de  ouro  com  a lança  de 
prata  No  2.®  quartel,  as  armas  dos  Vasconcellos: 
Em  campo  preto  tres  taxas  veiradas,  e coutravei 
radas  de  prata  e de  vermelho.  No  3.®  as  dos  Sar- 
dinhas: Em  campo  verde  uma  bauda  oudada  de 
prata  e azul  com  5 sardinhas  da  sua  côr.  No  4® 
as  dos  Cunhas:  Em  campo  de  ouro  9 cunhas  de 
azul  cm  3 palas,  sem  a orla  das  quinas,  e no  ceu 
tro  um  escudete  com  as  armas  dos  Coutos,  de 
Benambar:  Em  campo  vermelho  um  eastello  de 
ouro  fundado  sobre  oudas.  Timbre,  o dos  Cabe 
dos,  que  é o crescente  das  armas  sobre  colonel 
de  barão. 

Zambujal.  Pov.  e freg  de  N.  S.®  da  Conceição, 
dd  prov.  do  Douro,  conc.  e cora.  de  Coudeixa  a 
Nova,  distr.  e bisp.  de  Coimbra;  231  fog.  e o60 
hab.  Tem  esc.  do  suo  rnasc.  e correio  com  ser- 
viço de  posta  rural.  Está  situada  na  margem  di- 
reita de  um  affluente  do  Mondego,  a 4 k.  do  r\a 
baçal  e a 9 da  séde  do  conc.  Bauba  esta  treg.  uma 
ribeira  que  nasce  na  de  Pombalinho,  conc.  de 
Soure,  atravessa  as  do  Rabaçal,  Zambujal,  Al- 
quibedeque,  Belido,  Figueiró  ao  Campo  e outras; 
recebe  na  margem  direita  um  ribeiro  que  vem 
de  Coudeixa,  e vae  desaguar  na  margem  esquer- 
da do  Moudego  3 k.  a montante  da  foz  do  no 
Soure,  tendo  de  curso  total  perto  de  o2  k.  A egre 
ja  matriz  é pequena  e siugela;  foi  re;ormada  em 
Íi8d.  Era  uma  simples  capella,  e foi  arvorada  em 
matriz  no  anuo  de  1528,  data  da  creação  d’esta 
treg.  O clima  é muito  saudavel.  'J  terreno  é fér- 
til em  trigo,  azeite  e vinho;  também  produz  bas 
tante  fructa,  hortaliça,  hervageus  e algum  milho. 
Pertence  à o.*  div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  c 
res.  u.o  2)  com  a séde  em  Coimbra.  ||  Pov.  e freg 
de  S.  Bento,  da  prov.  do  Alemtejo,  couc.  e com. 
de  Redondo,  distr.  e arceb.  de  Evora;  58  fog  e 
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371  hab.  Tem  esc.  do  sexo  fem.  Está  situada  en- 
tre 2 regatos  que  veem  da  serra  d’08sa  e fórmam 
a ribeira  de  S.  Bento  ou  da  Pedra,  affluente  da 
de  Freixo,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  A egreja  pa- 
rochial  é muito  simples  e foi  reedificada  em  1882. 
Esta  pov.  foi  habitada  desde  tempos  remotíssi- 
mos. N’ella  se  encontram  claros  vestígios  d’um 
dolmen.  Também  se  tem  encontrado  muitas  moe- 
das romanas  em  differentes  datas  e em  difleren 
tes  sitios.  O clima  é pouco  saudavel;  as  produe- 
çòes  mais  dominantes  são  trigo,  cevada,  centeio  e 
bolota;  cria  bastante  gado  suíno,  e tem  abuu- 
dancia  de  caça  miúda.  Pertence  á 4.®  div.  mil. 
e ao  distr.  de  recrut.  e res.  n.®  11,  com  a séde  em 
Setúbal.  Também  é conhecida  pelo  nome  de  S. 
Bento  do  Zambujal.  l|  Povoações  nas  freguezias: 
N.  S.®  dos  Prazeres,  de  Alçaria,  conc.  de  Porto 
de  Moz,  distr.  de  Leiria.  Tem  est.  post.  |j  S.  José, 
de  Alqueidão  da  Serra,  do  mesmo  conc.  e distr. 
jj  N.  ».*  d’Assumpçào,  de  Alte,  couc.  de  Loulé, 
distr.  de  Faro.  ||  Sauta  Maria  MagJalena  e conc. 
de  Alvaiazere,  distr.  de  i^eiria.  ||  N.  S da  Visi- 
tação, de  Alvoruiuba,  conc.  de  Caldas  da  Rai- 
nha, do  mesmo  distr.  |j  S.  Sebastião,  de  Boliquei- 
me,  couc.  de  Loulé,  distr.  Ue  Faro.  ||  N.  S ® üo  O’, 
de  Cadima  couc.  de  Cautaubede,  distr.  de  Coim- 
bra. Tem  correio  com  serviço  de  posta  rural.  ||  N. 

5. ®  da  Consolação,  de  Cezimbra  Castello,  couc. 
de  Cezimbra,  distr.  de  Lisboa.  |j  8.  Domingos  de 
Rana,  couc.  de  Cascaes,  do  mesmo  distr  ||  c,spi- 
rito  Santo,  conc.  úe  Mertola,  distr.  de  Beja.  || 
Santo  André,  e couc.  de  Maira,  distr.  de  Cisboa. 

|j  N S.®  da  Visitação,  de  Ourem  couc  de  V.  N. 
de  Ourem,  distr.  ue  ftautarem.  | 8.  Juliào,  de  To 
jal,  couc  de  Loures,  distr.  de  Lisboa.  Icm  caixa 
postal. 

Zambajeira.  Povoações  nas  freguezias:  S. 
Thiago,  de  Evora  d’Alcobaça,  couc.  d Alcobaça, 
distr.  de  Lema.  ||  S.  Martiuiio  das  Amoreiras, 
conc.  de  Odemira,  distr.  de  Beja. 

Zambujetro.  Povoações  uas  freguezias:  S.  Vi 
ceute,  de  Alcabideche,  couc.  de  Cascaes,  distr. 
de  Lisboa.  |j  N.  S * do  Prauto,  de  Arazede,  couc. 
de  Moutemór-o- Velho,  d.str.  de  Coimbra.  , N.  S * 
dos  aiartyres,  de  Serra  do  Bouro,  couc.  das  Cai 
das  da  Raiuha,  distr.  de  Leiria.  ||  8.  Pedro,  de 
Travanca  de  Lagos,  couc.  de  Oliveira  do  Hospi- 
tal, distr.  de  Coimbra. 

Zambujo.  Pov.  na  freg.  de  S.  Francisco  de 
Assis  e couc.  de  Ponte  de  Sôr,  distr.  de  Porta- 
legre. 

Zamlth  (Fernando  Antonio).  Cirurgião  mór  do 
regimeuto  de  infantaria  n.®  9.  N.  cm  Ponte  do 
Lima  em  1774,  onde  também  fal.  em  outubro  de 
1861  Seus  paes  oram  onuudos  da  ilha  de  Malta. 
Serviu  no  exercito  do  infaute  D.  Miguel,  e esta 
va  reformado  no  referido  posto,  quando  íalleceu. 
Escreveu:  Novos  princípios  de  cirurgia,  resumi- 
dos das  obras  dos  autores  modernos,  conforme  o 
plano  do  livro  de  Lafaye,  traduzido  do  francez 
com  algumas  notas,  Lisboa,  l8l  i , 2 tomos;  Exposi- 
ção de  symptomas  da  enfermidade  venerea,  dos  di- 
versos mettiodos  de  tratamento  que  lhe  sâo  applica- 
veis,  etc,,  por  Lagneau,  traduzido  em  portuguez, 
Lisboa,  lnz2. 

Zanga.  Pov.  da  4 * div  (Lungne)  do  conc.  de 
Pungo  Andougo,  no  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  Atrica  Occidental. 

Zanga  de  Baixo.Pov.  do  sobado  de  Quieta,  na 

6. ®  div.  da  treg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de  Goluugo 
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Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  d'Angola,  África  | 
Occidental. 

Zanga  de  Cima.  Pov.  do  sobado  de  Queta,  na  | 
6.*  div.  da  freg.  ue  S.  Joaquim,  cone.  de  Golun-  j 
go  Alto,  distr  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Zanga  Qulsseno.  Pov.  do  sobado  de  Hebo  a 
Quemüi,  na  o.*  div  da  freg.  de  N.  S.*  da  Victo- 
na,  conc.  de  Massangano,  distr.  de  Loanda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental. 

Zangaria.  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião,  de 
Seruaeüe  do  Bomjardim,  conc.  da  Certã,  distr. 
de  Castello  Branco. 

Zangarinbeira.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Ma 
riuna,  de  Avança,  conc.  de  Estarreja,  distr.  de 
Aveiro. 

Zangas.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Ferreiia  a Nova,  conc.de  Figueira  da  Foz,  distr. 
de  Coimbra. 

Zangoio  Pov.  da  regedoria  do  Povo  Grande, 
no  conc.  do  Cabinda,  distr.  do  Congo,  prov-  d'An 
gola,  África  Occidental. 

Zangue.  Rio  da  África  Oriental;  atravessa  a 
lagoa  <vbsintae  vae  desaguar  no  Zambeze. 

Zangullho.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista 
dc  Gaiáo,  conc.  de  Amaraute,  distr.  do  Porto. 

Zanzalla.  Uma  das  4 divisões  de  Lubango. 

Z&ramlra.  Monte  a uns  100  k.  de  Macequece. 

Zarco  (Judo  Gonçalves).  Fidalgo  cavalleiro  da 
casa  do  infante  D.  Henrique,  pertencente  a uma 
familia  distincta.  Seguiu  desde  muito  novo  a car 
reira  marítima,  e por  mais  d’uma  vez  exerceu  o 
cominando  das  caravellas,  que  guardavam  as  cos 
tas  do  Algarve.  Quando  o iutaute  D.  Henrique 
se  lançou  no  caminho  das  explorações  maritimas, 
João  Gonçalves  Zarco  foi  o primeiro  que  se  lhe 
otíereceu  para  o coadjuvar  n'esses  enipreheudi 
mentos.  Aproveitaudo  o offerecimento,  o infante 
D.  Henrique,  em  14  18,  maudou  preparar  um  bar- 
co, e eutregaudo  o a João  Gonçalves  Zarco  e a 
Tnstão  Vaz  Peixeira,  maudou  os  ou  demaudar 
terras  desconhecidas,  ou  procurar  umas  ilhas 
que  jà  appareciam  nos  mappas,  e a que  teriam 
aportado  50  ou  6u  annos  antes  outros  navegado 
res  portuguezes.  João  Gouçalves  Zarco  chegou 
depois  d’alguns  dias  de  viagem,  á ilha  que  cba 
mou  de  Porto  Santo,  voltaudo  logo  a Portugal  a 
dar  conta  do  resultado  da  sua  expedição.  O in- 
fante hcou  satisfeitíssimo,  e tratou  logo  de  colo- 
uisar  a ilha.  Ordenou  puis  a João  Gouçalves 
Zarco  e a Tnstão  Vaz  Peixeira  que  voltassem 
a Porto  bauto,  dando-lhes  por  companheiro  ou- 
tro creado  da  sua  casa,  chamado  Bartholomeu  Pe 
restrello.  Foi  u’essa  segunda  viagem  que  desco 
bnram  ou  demaudaram  a ilha  da  Madeira,  sain 
do  Tristão  Vaz  e Gonçalves  Zarco  do  Porto  San- 
to no  dia  1 de  julho  de  1410,  e indo  aportar  á 
Madeira  no  pouto  a que  chamaram  de  S.  Lou 
reuço,  por  ser  de  ü.  Lourenço,  também  o nome 
do  navio  que  os  conduzia.  Fizaram  depois  em 
torno  da  ilha  uma  viagem  de  circumnavegaçâo, 
e fôram  pondo  nomes  aos  dilferentes  accideutes 
da  costa.  N'essa  viagem  recebeu  a principal  ba 
hia  da  ilha  o nome  de  bahia  do  Funchal,  e uma 
grande  lapa  onde  se  escondiam  muitos  lobos  que 
os  viajantes  caçaram,  o nome  de  Gamara  de  Lo 
bos,  tomando  d'esse  sitio  o propno  João  Gonçal- 
ves Zarco  e os  seus  descendentes  o appellido  de 
Cumara.  Voltaudo  a Portugal,  receberam  os  dois 
navegadores  do  iufante  o devido  prêmio.  Confir- 

722 


| mou  a João  Gonçalves  Zarco  o appellido  de  Ca- 
| mara,  e deu-lhe  por  armas  escudo  em  campo  ver- 
} de,  e n’elle  uma  torre  de  menagem  com  cruz  de 
I ouro,  e dois  lobos  marinhos  encostados  á torre 
com  paquife  e folhagens  vermelhas  e verdes,  e 
por  timbre  outro  lobo  marinho,  sentado  em  cima 
do  paquife.  Além  d’i8so,  dividindo  a ilha  em  duas 
capitanias,  fez  mercê  d'uma  d'ellas,  a do  Funchal, 
a João  Gonçalves  Zarco.  Partiu  este  para  a sua 
ilha,  depois  de  ter  casado  com  uma  senhora  por 
nome  Coustança  Rodrigues  de  Almeida,  e todo 
se  entregou  á colonisaçào  da  sua  maravilhosa 
propriedade.  Não  se  esqueceu  comtudo  dos  seus 
deveres  de  cavalleiro,  nem  sobretudo  da  muita 
gratidão  que  devia  ao  infante  D.  Henrique,  e, 
quando  este  quiz  tentar  a expedição  de  Tanger, 
veiu  pôr  se  a sua  disposição.  No  cêrco  de  Tan- 
ger foi  armado  cavalleiro  pelo  infante,  e tendo 
escapado  com  vida  a essa  desastrosa  expedição, 
tornou  para  a Madeira,  onde,  aproveitando  as  ri- 
cas mattas  que  existiam  ali;  fez  construir  alguns 
navios  com  que  de  vez  em  quando  auxiliou  o in- 
fante nas  suas  expedições  de  descobrimento  para 
além  do  cabo  Bojador.  Diz-se  que  foi  elle,  mas 
não  se  sabe  com  que  fundamento,  o primeiro  que 
poz  a artilharia  a bordo.  Esses  instrumentos 
guerreiros  eram  então  bem  imperfeitos  e de  bem 
pouco  serviam,  mas,  assim  como  eiam,  se  alguém 
se  lembrou  de  a pôr  a bordo,  fôram  de  certo  por- 
tuguezes que  precisavam  bem  de  todos  os  meios 
de  defeza  que  o gemo  humano  lhes  pudesse  sug- 
gerir  para  se  defenderem  nas  aventurosas  expe- 
uiçòes  que  tentavam  contra  desconhecidos  peri- 
gos. Os  navios  de  oonçalo  Zarco  figuraram,  como 
se  disse,  nos  descobrimentos  para  além  do  cabo 
Bojador,  e um  sobrinho  de  Gouçalves  Zarco,  Ál- 
varo Feruaudes,  foi  um  dos  nossos  descobridores 
mais  felizes  e audaciosos-  João  Gonçalves  Zarco 
morreu  na  seguuda  metade  do  século  xv,  cheio  de 
annos  e de  felicidades,  deixaudo  filhos  que  lôrain 
tronco  de  algumas  das  mais  nobres  famílias  por 
tuguezas.  O ramo  principal  da  sua  casa  é hoje 
representado  pelos  descendentes  dos  condes  e 
marquezes  da  Ribeira  Grande. 

Zarrooira.  Pov.  da  freg.  de  S.  Pedro,  de  Fari  • 
uha  Podre,  conc.  de  Penacova,  distr.  de  Coim- 
bra. 

Zá  Tangue  Pov.  do  sobado  de  Masôso,  na 
ti.*  div.  ua  freg.  de  S.  José  de  Cabiri,  conc.  de 
lcolo  e Bengo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental. 

Zatcho.  Moute  ua  Zambezia,  prazo  Milange. 

Zava.  Pov.  ua  freg  de  S Mamede  e conc.  de 
Mogadouro,  distr.  de  Bragauça. 

Zavala.  Circumscripçào  do  conc.  de  Iuhamba- 
ue,  ua  provinda  do  Moçambique,  África  Orien- 
tal. Comprebende  numerosas  povoações  governa- 
das por  vários  régulos  sujeitos  á autoridade  por 
tugueza,  e a sua  população  orça  por  85:000  ha- 
bitautes  aproximadamente. 

Zebra.  Pov.  na  freg.  de  Santa  Eulalia,  de 
Goudonz,  conc.  de  Arcos  de  Valle  de- Vez,  distr. 
de  Viauna  do  Cabtello. 

Zebral.  Dizia  se  de  um  peso  de  pedra  que 
equivalia  a uma  arroba:  O carniceiro  dê  dois  lom 
bos  de  porco , e de  boi  ou  vacca  uma  pedra  zebral. 
(Foral  de  Ceia  de  1136}. 

Zebral.  Povoações  uas  freguezias:  S.  Marti 
nho,  de  Ruivães,  conc.  de  Vieira,  distr.  de  Bra- 
ga. E'  aldeia  muito  antiga,  e n’clla  tocava  uma 
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das  duas  estradas  romanas  de  Braga  para  Astor- 
ga  por  Chaves.  | Santa  Maria,  de  Sarraquinhos, 
cone.  de  Montalegre,  distr.  de  Villa  Real. 

Zebras  Povoações  nas  freguezias:  S.  Fran- 
cisco de  Assis,  de  Orca,  conc.  de  Fundão,  distr 
de  Castello  Branco.  A aldeia  tem  por  orago  N. 
S.*  d’Assumpção,  e está  situada  na  margem  es- 
querda dó  rio  Alpreade.  Tem  caixa  post.  ||  S.  Ni 
colau,  de  Valles,  conc.  de  Valpaços,  distr.  de 
Villa  Real. 

Zebreira.  Villa  e freg.  de  N.  S.*  da  Concei- 
ção, da  prov  da  Beira  Baixa,  conc.  e com.  de  Ida- 
nha  a Nova,  distr.  de  Castello  Branco,  bisp.  de 
Portalegre;  555  fog  e 2:174  habit.  Está  situada 
cm  terreno  alto  mas  pouco  iogreme,  que  termina 
n’uma  planura  com  cerca  de  337  m.  de  altitude 
sobre  o nivel  do  mar,  entre  os  rios  Elga  e Ara 
vil,  na  velha  estrada  de  Idanha  a Nova  4 villa  e 
ponte  de  Segura,  e na  estrada  nacional  d’Abran 
tes  a Salvaterra  do  Extremo,  a 16  k da  séde  do 
conc.  Pertence  á 2.*  div.  mil.  e ao  distr  de  re- 
crut.  e res.  n.#  21,  com  séde  em  Castello  Branco. 
Tem  est.  post.  e telegr.,  escolas  d’ambos  os  sexos, 
lagares  de  Azeite,  medico,  pharmacia,  fabricas 
de  moagens,  vendedores  de  vinhos,  etc.  Em  1708 
pertencia  ao  bispado  da  Guarda,  comarca,  corre- 
gedoria  e provedoria  de  Castello  Branco;  era  vil 
la  dos  Manuéis,  condes  de  Villa  Flòr,  seus  dona 
tarios,  mas  vigairaria  da  apresentação  da  crdem 
de  Christo  Em  1768  era  villa  e vigairaria  do 
mesmo  bispado  e da  mesma  comarca,  mas  da  apre- 
sentação da  corôa  pelo  tribunal  da  Mesa  da  Con 
8ciencia  e Ordens.  A pov.  tem  uma  area  vastís- 
sima, depois  que  lhe  annexaram  a freg.  de  Tou 
cões.  O terreno  è bastante  sêcco,  mas  fértil.  E’ 
banhada  a O pelo  rio  Aravil  e pelos  ribeiros  de 
Calacú  e Toulico,  nos  quaes  a 3 k.  da  Zebreira 
tem  2 moinhos  que  trabalham  apenas  alguns  dias 
no  rigor  do  inverno,  pois  na  estiagem  aquelles 
ribeiros  somem-se  e na  pri  navera  e outono  são 
microscopicos,  mas  differentes  proprietários  de 
Zebreira  teem  moinhos  e azenhas  no  Elga,  onde 
moem  o pão  que  se  gasta  na  freg.  Produz  cereaes 
de  pragana,  trigo,  centeio,  cevada,  aveia,  milho, 
algum  azeite  e algum  vinho  A riqueza  maior  de 
esta  freg.  é a creação  de  gado  de  toda  aespecie. 
A tradição  diz  que  esta  villa  é relativamente  mo 
derna  e oriunda  de  ldauha  a Nova  Narra  assim 
a sua  fundação  : Os  habitantes  de  Idanha  a No- 
va, tentados  pela  fertilidade  e belleza  d’este  chão 
denominado  Zebro « em  tempos  remotos,  trataram 
de  o agricultar,  e como  ficasse  distante,  aqui  fi- 
zeram algumas  pobres  cabanas  para  se  abriga 
rem,  e recolher  e guardarem  os  seus  gados,  os 
seus  generos  e os  utensílios  da  lavoura.  Com  o 
tempo  augmentou  a dita  colonia  ; as  pobres  chou- 
panas foram  substituídas  por  casas  e assim  se 
formou  um  povoado,  que  do  primitivo  nome  de 
Zebro s se  denominou  Zebreira  e chegou  a ser  vil- 
la e séde  de  conc.  com  justiças  próprias.  Em  1833, 
com  a extineção  dos  donatários  perdeu  aquellas 
preeminências,  mas  ainda  conserva  como  padrão 
de  gloria  a velha  casa  da  camara,  a cadeia  e o 
pelourinho;  apezar  de  já  não  ser  villa  nem  séde 
de  conc.,  é comtudo  a treg.  mais  populosa  e mait 
importante  do  conc.  de  Idanha  a Nova.  Extincto 
o sou  conc.  passou  para  o de  Salvaterra  do  Ex- 
tremo até  24  de  outubro  de  1855,  data  em  que 
aquelle  conc.  também  se  extinguiu,  indo  então 
para  o de  Idanha.  Até  1771  pertenceu  ao  bispa- 


do da  Guarda,  data  em  que  se  creou  a diocese  de 
Castello  Branco,  ao  qual  ficou  pertencendo  até 
1882,  data  em  que  pela  nova  organisação  das  dio- 
ceses se  extinguiu  este  bispado,  passando  então 
ao  de  Portalegre  A casa  da  camara  era  humilde 
e n’el!a  se  estabeleceu  uma  escola  de  instrucção 
primaria  e o tribunal  do  juiz  ordinário.  A casa 
que  servia  de  cadeia,  foi  transformada  n’uma 
torre,  onde  collocaram  um  relogio  O pelourinho 
tem  na  base  a data— 1686 — e termina  em  forma 
de  pyramide  quadrangular,  tendo  em  uma  das  fa- 
ces em  relevo  2 leões  e 2 braços  armados  de  cu- 
tello  ; na  face  opposta  uma  esphera  armillar  ; em 
uma  das  outras  faces  um  braço  com  um  cutello  e 
um  escudo  encimado  por  uma  corôa  ; na  face  res- 
tante uma  flôr,  que  parece  um  amor  perfeito  A 
pov.  está  no  meio  de  2 campos  espaçosos,  e foi 
outr’ora  defendida  por  um  castello,  mandado  con- 
struir por  D.  João  IV  no  tempo  da  guerra  da  Res- 
tauração, castello  hoje  em  ruinas.  A E’ste  tem 
bom  campo,  e do  lado  Oeste  outro  campo  muito 
mais  espaçoso  e muito  mais  bonito.  O l.°  denomi- 
na se  A Neve,  e é uma  formosa  planicie,  mas  com 
pequeno  horizonte  por  estar  em  sitio  baixo.  O 
outro  campo  chama-se  Deveza  e é um  dos  campos 
mais  tormosos  e mais  espaçosos  que  se  encontram 
na  província.  Está  todo  povoado  de  azínheiras 
publicas  e oliveiras  particulares.  D’elle  se  des- 
cobre um  largo  horizonte  e um  panorama  lindís- 
simo : as  serras  da  Estrella  e da  Gardunha  e ou 
tras  muitas  de  Portugal  e da  Hespanha,  bem  co- 
mo uma  larga  e vistosa  campina, e muitas  povoa- 
ções hespanholas  e portuguezas.  A egreja  matriz 
é singela;  suppõe  se  que  foi  construída  em  1691, 
porque  sobre  a porta  principal  se  vô  gravada 
aquella  data.  Tem  algumas  capellas,  mas  de  pou- 
ca importância. 

Zabreiras.  Pov.  na  freg.  de  S.  João  Baptista, 
de  Foz  de  Sousa,  conc.  de  Gondomar,  distr.  do 
Porto  Tem  caixa  postal. 

Zabro  Povoações  nas  treguezias:  N.  S * da 
Encarnação,  de  Marmelete,  conc  de  Monchique, 
distr.  de  Faro.  ||  S.  Bartholomeu  de  Messines, 
conc.  de  Silves,  do  mesmo  distr  ||  Ribeira  que 
nasce  na  parte  NE  da  freg.  de  Amarelleja,  e vae 
lançar  se  no  Guadiana  com  cêrca  de  25  k.  de  cur- 
so. 

Zabros  Pov.  na  freg,  de  S.  Cypriano,  de  Re- 
fontoura,  conc.  de  Felgueiras,  distr.  do  Porto. 

Zades.  Pov.  e freg.  de  S.  Gonçalo,  da  prov  de 
Traz-os  Montes,  conc.  e coro.  de  Carrazeda  de 
Anciães,  distr.  e bisp.  de  Bragança;  57  fog  e 
178  habit.  Tem  est.  post.  e está  situada  na  falda 
da  serra  da  Reborosa,  a 3 k.  da  marg.  esq.  do  rio 
Tua,  a 6 k.  da  séde  do  conc.  Ao  S da  pov.  ha  um 
largo  muito  espaçoso,  a que  chamam  Prado.  Ba- 
nham a freg  2 ribeiros,  um  ao  S e outro  ao  N, 
que  tem  5 pontõss  e 2 moinhos,  os  quaes  vão  des- 
aguar no  ribeiro  de  Frarigo , confluente  do  Tua 
E’  fértil  em  centeio,  batatas,  hervagens  (feno) 
e castanhas.  Pertence  á 6.*  div  mil.  e ao  distr. 
de  recrut.  e res.  n.#  10  com  a séde  em  Mirandel- 
la. 

Zedlangongo.  Pov.dosobadode  Pamba  N’Gon- 
ga,  na  8 * div.  do  conc.  de  Ambaca,  districto  de 
Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zedlagungo.  Pov.  do  sobado  de  N’Dalla  Ca- 
ballo  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  districto  de 
Loanda,  província  de  Angola,  África  Occiden- 
tal. 
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Zadlangungo  de  Baixo.  Pov.  do  sobado  de  | 
Muinza  na  8.*  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de 
Loanda,  provinda  de  Angola,  África  Occiden-  i 
tal.  j 

Zaive.  Fov.  da  freg.  de  S.  Vicente,  de  Mofrei-  | 
ta,  conc.  de  Vinhaes,  distr.  de  Bragança,  e séde 
de  uma  freg.  extincta,  do  orago  S Cypriano  ; já 
tem  pertencido  por  varias  vezes  a esta  freg.  de 
Mofreita  e á de  S.  João  Baptista,  de  Paraniro,á 
qual  ainda  pertencia  em  1889.  E’  fértil  em  gene- 
ros  agrícolas. 

Zeliobrlga.  V.  Celiobriga. 

Zella  Pov.  do  sobado  de  N’Gonga  Quilombo,  na 
8.'  div.  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental.  |l  Kiodo  dis- 
tricto  de  Vizeu.  N.  ao  S de  Vouzella,  passa  a O 
d’esta  villa,  e correndo  para  o N vae  desaguar 
no  rio  Vouga  com  10  k.  de  curso. 

Zellú.  Roça  na  ilha  do  Príncipe,  África  Occi- 
dental. 

Zemba.  Pov.  da  3.'  div.  (Mahaballa)  do  conc. 
de  Pungo-Audongo,  distr.  de  Loanda,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Zendo.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da  Conceição, 
de  Rossas,  crnc.  de  Arouea,  distr.  de  Aveiro. 

ZeDgo.  Pov.  da  ‘2.*  div.  da  freg.  de  S.  José  de 
Cabiri,  no  conc.  de  Icolo  e Bengo,  distr.  de  Loan- 
da. prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zengaille.  Pov.  da  div.  de  Quissaoga,  no  conc 
de  Santo  Antonio  do  Zaire,  distr.  do  Congo,  prov 
de  Angola,  África  Occidental. 

Zonza.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca 
banga  Canzenza,  na  5.*  div.  da  freg.  de  S.  Joa 
quim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  de  Angola,  Atrica  Occidental  |)  Pov.  do  so- 
bado do  mesmo  nome,  na  8.*  div.  do  conc.  de 
Ambaca,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  de  Hanga  A’Bam 
be,  na  2.*  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  conc.  de 
Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
Atrica  Occidental. 

Zenza  dAlêm.  Divisão  do  conc.  de  Ambaca, 
distr.  de  Loanda,  prov.  d’ Angola,  África  Occi- 
dental. 

Zenza  d’Aquém.  Divisão  do  conc.  de  Amba 
ca,  distr.  de  Loanda,  prov  d’Angola,  África  Oc- 
cidental. 

'/  enza  do  Golungo.  Concelho  do  distr.  de 
Loanda,  na  prov.  de  Angola,  Atrica  Occidental. 
E’  limitado  ao  N pelos  Dembos  e pelo  conc.  de 
Icolo  e Bengo,  a E pelo  Golungo  Alto,  ao  S pelo 
de  Muxima  e a O pelo  de  Calumbo.  E’  banhado 
pelo  rio  Zenza,  nome  que  o Bengo  toma  na 
parte  em  que  atravessa  esta  região,  e por  ou- 
tros rios  menos  importantes  e por  varias  lagoas 
O terreno  é um  pouco  accidentado  para  E,  e 
abunda  em  generos  agrícolas,  como  café,  milho, 
mandioca,  arroz,  fructa  e legumes.  Tairbem 
abunda  em  gado  vaccum,  caprino  e suino  O 
conc.  comprehe.nde  4 divisões  administrativas 
e vários  sobados  e povoações.  Permuta  vales  do 
correio  com  a metropole. 

Zenzeca.  Pov.  do  sonado  de  Mussengue  a Ca 
bunga  Canzenza,  na  5.*  div  da  freg.  de  S.  Joa 
quim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  do  Loanda, 
prov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zazere  O maior  rio  que  nasce  em  Portugal, 
depois  do  Mondego.  Tem  as  suas  origens  nas  la 
gôas  dos  Cantares  e Paxão  ou  no  Chafariz  d’ El 
rei,  na  serra  da  Estrella,  entre  Manteigas  e Co- 
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| vilhã,  corre  para  0 NE  até  junto  de  Manteigas, 
| que  bauha  ao  S,  volta  depois  a E,  descrevendo 
curvas  muito  irregulares,  passa  a 1 k.  ao  S de 
Valhelbas,  a 2 ao  O de  Belmonte  e a 5 a E da 
j Covilhã,  onde  tem  ponte,  e assim  continua  si 
nuosamente  até  passar  a 1 k.  ao  NO  de  Álvaro  : 
então  descreve  uma  curva  maior,  corre  entre  Pe- 
drogão  Grande  e Pedrogão  Pequeno  por  sob  a 
ponte  de  Cabril,  recebe  a ribeira  de  Alge,  passa 
ao  N de  Dornes,  a 5 k.  a E do  Ferreira  e a 7 ao 
O de  Villa  de  Rei,  e inclinando-se  para  SO  re- 
cebe 0 Nabão  e entra  no  Tejo,  a O de  Constân- 
cia, com  cerca  de  200  k de  curso.  E'  muito  cau- 
daloso e abunda  em  Deixe  de  excellente  qualida- 
de. Recebe  vários  afSuentes,  sendo:  pela  margem 
direita  0 Paul,  Cabril,  Pera,  Arega  e Nabão;  e 
pela  esquerda  o Teixeira,  Caria,  Mimôa,  Bogas, 
Certã,  e Isna.  ||  Pequeno  rio  do  conc.  de  Baião. 
N.  na  freg.  de  Viariz  e entra  no  Douro,  na  freg 
de  Santa  Marinha  do  Zezere. 

Zia.  Pov.  do  sobado  de  N'Cama,  no  conc.  de 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental. 

Zibreira.  Pov.  e freg.  de  S.  Sebastião,  da 
prov.  do  Extremadura,  conc.  e com  de  Torres 
Novas,  distr.  de  Santarém,  patriarc.  de  Lisboa ; 
201  tog  e 808  bab  Está  situada  na  estrada  de 
Torres  Novas  a Minde  e a Porto  de  Móz,  a 6 k 
da  séde  do  conc.  E'  banhada  ao  N por  um  ribei- 
ro coafluente  do  Alviella,  ramo  que  vem  da  serra 
d’Ayre,  na  altitude  de  677  m.  e toca  em  Torres 
Novas,  onde  se  junta  ao  ramo  principal,  que  vem 
da  Portella,  13  k.  a N de  Torres  Novas.  E'  fértil 
em  vinho,  azeite,  cereaes  e fructa.  Pertence  á 1.* 
div.  mil.  e ao  distr.  de  recrut.  e res  n.°  16,  com 
a séde  em  Lisboa.  ||  Povoações  nas  freguezia»:  N. 
S.*  da  Luz,  de  Carvoeira,  conc.  de  Torres  Ve- 
dras,  distr.  de  Lisboa  |j  S.  Martinho  e conc.  de 
Cintra,  do  mesmo  districto. 

Zibreira  da  Fé.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.*  da 
Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc  de  Sobral  de 
Monte  Agraço.  distr.  de  Lisboa. 

Zibreira  de  Fetaes.  Pov.  na  freg.  de  N.  S * 
da  Piedade,  de  Santo  Quintino,  conc.  de  Sobral 
de  Monte  Agraço,  distr.  de  Lisboa. 

Zlbreiros  Pov.  na  freg  de  S.  Joáo  Baptista, 
de  Silva  Escura,  conc.  de  Sever  do  Vouga,  distr. 
de  Aveiro. 

Zigoném.  Pov.  na  circumscripção  de  Batti,  do 
commando  e conc.  de  Sanguém,  distr.  de  Gôa,  na 
índia 

Zitla  N Zambe.  Pov.  do  conc  de  Cacongo,  no 
distr.  do  Congo,  prov  d’Angola,  África  Occiden- 
tal. 

Zimbrai.  Coutada  real  importante  no  sécu- 
lo xv. 

Zimbrai.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Cle- 
mente e conc.  de  Loulé,  distr.  de  Faro.  ||  Santa 
Maria  do  Castello  e conc.  de  Tavira,  do  mesmo 
districto. 

Zimbreira.  Pov.  na  freg.  de  S.  Bartholomeu 
de  Messines,  conc.  de  Silves,  distr.  de  Faro. 

Zimbreiro  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua  freg.  da 
Santíssima  Trindade,  de  Tabua,  conc.  do  Ponta 
do  Sol,  distr.  do  Funchal. 

Zimbrelros.  Ilha  da  Madeira;  pov.  ua  freg. 
de  Santo  Autão,  de  Caniço,  conc.  de  Santa  Cruz, 
distr.  do  Funchal. 

Zinguichor.  Presidio  na  margem  esquerda  do 
rio  Casamansa  na  Guiné. 


ZIS 


ZUM 


Zisima.  Pov.  do  sobado  de  Muala,  no  oami 
nho  do  Zombo,  conc.  de  S.  Salvador,  e distr.  do 
Congo,  nrov.  d'Ango!a,  África  Occidental 

Ziu  Ziu  Canal  que  liga  o rio  Chire  e o Zam- 
beze,  e que  se  abre  quasi  em  frente  de  Sena,  na 
prov.  de  Moçambique,  África  Oriental.  Tem  cêr- 
ca  de  50  k.  de  extensão  e fórma  a ilha  Nhango- 
mn 

Zoary.  Rio  da  índia  portugueza. 

Zolo.  Pov.  e freg.  de  S.  Pedro,  da  prov.  de 
Traz  os-Montes,  conc  , com.,  distr.  e bisp.  de 
Bragança;  131  fog.  e 504  hab.  Está  situada  a '0 
k.  da  margem  esquerda  do  Rio  Tuella  e a 20  da 
séde  do  conc.,  nas  proximidades  da  serra  de  No- 
gueira. E'  banhada  pelo  ribeiro  da  Calhelha,  e 
que  passa  junto  da  pov.  e o de  Martim,  que  passa 
entre  a pov.  d’este  nome  e a de  Refoies.  Ambos 
nascem  no  termo  d’esta  freg : a distancia  de  7 
k.  desaguam  no  ribeiro  de  Célias,  e este  des 
agúa  no  Tuella  que,  unido  ao  Rabaçal,  fórma  o 
Tua.  E’  fértil  em  centeio,  trigo,  batatas  e casta 
nhas.  Também  cria  bastante  gado  lanigero  e bo- 
vino. Pertence  á 6. 4 div.  mil.  e ao  distr.  de  re- 
crnt.  e res.  n.°  10,  com  a séde  em  Mirandella. 

Zòlo.  Pov  do  sobado  de  Quipanso,  no  cami- 
nho do  Zumbo,  conc  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Cengo,  nrov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zombo.  Nome  d’uma  das  divisões  do  conc.  dc 
S.  Salvador  e distr.  do  Congo,  prov.  de  Angola, 
África  Occidental.  Comprehende  alguns  sobados 
e numerosas  povoações,  estando  incluida  n’ella 
a região  de  Damba,  cuja  população  orça  por 
60  000  habitantes. 

Zondo.  Pov.  do  sobado  da  N’Golla  Bumba,  na 
3.4  div.  da  freg.  de  S.  Joaquim,  conc  de  Golun- 
go  Alto,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  Afri 
ca  Occidental.  ||  Pov.  da  4.*  div.  do  conc.  de  Ca 
zengo,  no  distr.  de  Loanda,  prov  d’Angola,  Áfri- 
ca Occidental. 

Zongo.  Pov.  do  sobado  de  Mussengue  a Ca 
banga  Canzenza,  na  5.*  div.  da  freg.  de  S.  Joa 
quim,  conc.  de  Golungo  Alto,  distr.  de  Loanda, 
prov.  d’Angola.  África  Occidental. 

Zongueje  de  Baixo.  Pov.  da  3.*  div.  (Maha- 
balla)  do  conc  de  Pungo  Andongo,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  de  Angola.  África  Occidental. 

Zongueje  de  Cima  Pov.  da  3.*  div.  (Maha 
balia)  do  conc.  de  Pungo  Audongo,  no  distr.  de 
Loanda,  prov.  d’Angola,  África  Occidental. 

Zonho.  Pov.  da  freg.  de  S João  Baptista,  de 
Codeços,  conc.  de  Paços  de  Ferreira,  distr  do 
Porto. 

Zonho.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro,  de  Cotta, 
conc.  e distr.  de  Vizeu. 

Zonodem.  Aldeia  da  regedoria  de  Molcorném, 
no  conc.  de  Quepém,  distr.  de  Gôa,  índia. 

Zorném.  Aldeia  da  circumscripção  mil.  de  Val- 
pov.  na  nrov.  de  jSatary,  distr.  de  Gôa,  índia 

Zorral.  Pov.  na  freg.  de  S.  Pedro  de  Sollis, 
conc  de  Mertola,  distr.  de  Beja. 

Zorreguelra.  Pov.  na  freg.  de  N.  S.4  da  Oli 
veira,  de  Matacães,  conc.  de  Torres  Vedras,  distr. 
de  Lisboa- 

Zorro  Povoações  nas  freguezias  : Santo  An 
tonio  dos  Olivaes.  conc.  e distr.  de  Coimbra  ||  O 
Salvador  e conc.  de  Miranda  do  Corvo,  do  mesmo 
distr.  ||  8itio  á beira  do  rio  Zezere,  perto  do  mon 
te  dos  Aroçarios,  freg.  de  Domes. 

Zorros  Pov.  na  freg.  de  S.  Sebastião  e conc. 
de  Loulé,  distr.  de  Faro. 


Zouparrla.  Povoações  nas  freguezias:  S.  Sil- 
vestre do  Campo,  conc.  e distr.  de  Coimbra.  ||  S. 
Thiago,  de  Souzellas,  do  mesmo  conc.  e distri- 
cto. 

Zulca.  Pov.  do  sobado  de  Ucusso,  na  10. 4 div. 
(Ucusso)  da  freg.  de  N.  S.4  da  Conceição,  conc. 
de  Muxima,  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola, 
j África  Occidental. 

Zulo  a Mungo.  Pov-  da  div.  de  Quiumbo,  no 
conc.  de  Ambrizete,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 

Zulomougo  Pov.  do  sobado  de  Bamba,  no  conc. 
de  S.  Salvador  e distr  do  Congo,  prov.  de  Ango- 
la, África  Occidental.  ||  Pov.  do  sobado  da  Cata 
racta  do  Quisulo,  no  conc.  de  S.  Salvador  e distr.  do 
Congo,  idem,  idem.  ||  Pov.  do  sobado  de  Tamboco, 
conc.  de  S.  Salvador  o distr.  do  Congo,  idem, 
idem.  II  Pov  do  sobado  de  N’Chantete,  no  conc. 
de  **.  Salvador  e distr.  do  Congo.  idem.  idem. 

Zulumango  Pov.  do  conc.  do  S.  Salvador  e 
distr.  do  Congo,  prov.  d’Angola,  África  Oceidcn 
ta' 

Zumbe  Pov.  do  sobado  de  Muhongango,  na 
4 4 div.  do  concelho  de  Ambaca,  distr.  de  Loan- 
da.  nrov.  de  Angola,  África  Occidental. 

Zumbo.  Villa  do  distr.  de  Tete,  na  prov  de 
Moçambique,  África  Oriental  Está  situada  na 
margem  esquerda  do  Zambeze,  perto  da  confluen 
cia  do  Aruangua  com  aquelle  rio,  e dista  cêrca 
de  400  k.  da  caDital  do  distr.  Fm  tempng  remo- 
tos era  conhecida  pelo  nome  de  Meroè.  Foi  uma 
pov.  muito  imnortante,  onde  se  encontram  ainda 
ruinas  de  edifícios  consideráveis  levantados  pe- 
los portuguezes,  o que  equivale  a padrões  monu- 
mentaes  da  obra  de  civilisação  que  desde  ha  se 
culos  emprehendemos  no  continente  negro.  Ao 
N da  ilha  erguem  se  as  altas  serranias  de  Ma- 
zansira,  e ao  S estende-se  uma  vasta  planicie.  O 
Zambeze  e os  seus  confluentes  permittem  que  a 
villa  alargue  as  suas  communicações  tanto  para 
o litoral  como  para  o interior  o Zumbo  tinha 
outr’ora  mais  de  200  fogos,  havia  n*elle  um  brm 
convento  da  invocação  de  S.  Domingos,  e domi- 
nava um  extenso  território  entre  as  margens  do 
Aruangua  e do  Zambeze.  Depois  foi  decaindo  a 
pouco  e pouco,  mas  em  nossos  dias  já  readquiriu 
parte  da  sua  antiga  prosperidade.  Segundo  uns, 
o primeiro  povoador  do  Zumbo  foi  um  indivíduo 
natural  de  Gôa  chamado  Pereira,  que  estabeleceu 
ali  uma  pequena  colonia  que  mais  tarde  se  trans- 
formou n’uma  rica  pov.  commercial,  e,  segundo 
outros,  foi  o missionário  Fr.  Pedro  da  Santíssima 
Trindade,  o qual,  captando  a sympathia  do  res 
pectivo  regulo,  obteve  d’elle  a cedencia  d’uma 
porção  de  terreno  onde  deu  principio  á pov  e 
construiu  uma  egreja  Depois,  as  rivalidades  en- 
tre os  indígenas  dariam  causa  a que  a pov.  fôsse 
abandonada  e se  lançassem  os  fundamentos  dou- 
tra no  logar  onde  se  vêem  as  ruinas  de  edifícios 
a que  já  alludimos.  Em  1710  foi  a pov.  atacada 
pelo  regulo  Changamira,  refugiando-se  parte  dos 
moi adores  na  villa  de  Tete,  e com  varias  alter- 
nativas se  manteve  este  estabelecimento,  até  que 
por  provisão  de  27  de  abril  de  17f  3 foi  elevado  á 
categoria  de  villa  e capitania- mór,  com  juiz  or- 
dinário, capitâo-mór,  vereadores,  etc.  Construiu- 
se  então  uma  muralha  com  baluartes,  fundou-se 
a egr  ja  e construiram-se  outros  edifícios  Em 
1780  as  continuas  guerras  e incursões  dos  negros 
obrigaram  também  os  moradores  e a guarnição 
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da  villa  a abandonai  a,  sondo  assassinados  pelos 
landins  aquelles  que  se  deixaram  ficar  e não  qui- 
zeram  prudentemente,  como  os  outros,  recolher- 
sc  a Tete,  e,  como  a situação  se  aggravasse,  em 
183 -»  foi  egualmente  abandonada  a feira  que  os 
portuguezes  ali  tinham,  ficando  assim  perdida 
pelo  momento  a nossa  infiuencia.  A 1 de  dezem- 
bro de  1861  foi  mandado  reoccupar  aquelle  ter- 
ritório, sendo  encarregado  d’esta  missão  Albino 
Manuel  Pacheco,  capitão  mór  de  Tete,  que  foi 
nomeado  capitàomór  interino  da  villa,  e escre- 
veu uma  interessante  memória  intitulada  Uma 
viagem  de  Tete  ao  Zumbo,  e desde  então,  e ape- 
zar  de  varias  occorrencias,  não  deixou  aquella 
parto  do  continente  negro  de  estar  sujeita  á so 
berania  portugueza.  A villa,  constituída  em  eéde 
d’uma  capitania  mór  do  seu  nome  pertencente  ao 
distr.  de  Tete,  por  decreto  de  ^ de  novembro  de 
1889  foi  elevada  a capital  d’um  novo  distr.  da 
província,  ficando  assim  desmembrada  do  de  Te- 
te Por  esse  diploma,  o distr.  do  Z imbo  ficou  li- 
mitado pelos  cursos  do  Bissombo  e do  Aruangua, 
desde  a confluência  d’aque)le  até  ao  ponto  mais 
proximo  das  Cabeceiras.de  Luangua,  pelo  curso 
d’e8te  até  ao  Zambeze,  pelo  do  Zambeze  até  ao 
logar  em  que  n’elle  so  lança  o rio  Mussengueji  e 
d’ali  em  deante  por  este  ultimo  rio  até  á sua 
origem,  pela  linha  divisória  das  aguas  dos  rios 
Panbame  e Luia,  pelo  leito  do  Mazura  até  en 
contrar  a fronteira  do  antigo  distr.  de  Manica, 
com  a qual  coincidia  até  ao  ponto  em  que  este 
encontra  o rio  Save,  seguindo  depois  pelo  leito 
d’este  rio  para  montante,  d'onde  passava  para  as 
Cabeceiras  do  Mafuli,  cujo  leito  acompanhava, 
bem  como  o do  Sanbati  até  ao  Zambeze,  por  on- 
de se  dirigia  para  o occidente.  O mesmo  decreto, 
além  da  indicação  das  respectivas  autoridades 
administrativas,  estabelecia  a creação  de  2 com 


mandos  militares  com  séde  na  confluência  do  rio 
Cafucue  e em  M’chera,  e que  o governo  ficasse 
autorisado  a crear  novos  commandos  militares 
nos  pontos  que  julgasse  conveniente.  O governo 
inglez  protestou  em  21  de  novembro  contra  a 
creação  do  novo  distr.  do  Zumbo,  allegando  que 
parte  dos  territórios  n'elle  comprohendidos  esta- 
va na  csphera  de  influencia  da  Inglaterra,  e a 
esse  protesto  respondeu  com  notável  firmeza  a 
29  do  mesmo  mez  o então  ministro  dos  negocios 
estrangeiros  Uenrique  de  Barros  Gomes.  Na  p ri  - 
meira  década  de  dezembro  ainda  a questão  es- 
tava pendente  entre  os  2 governos;  depois  occor- 
reram  na  prov.  de  Moçambique  os  acontecimentos 
que  deram  origem  ao  brutal  ultimatum  inglez  de 
11  de  janeiro  de  1890,  e a Inglaterra,  pelo  tra- 
tado que  nos  impôz  a 20  de  agosto  seguinte,  cor- 
tou á larga  nos  territórios  cuja  posse  nos  contes- 
tava na  África  oriental.  Hoje,  pelo  que  se  de- 
prehende  do  Annuario  estatístico  dos  domínios  td 
tramarinos  portuguezes,  de  1899  e 1900,  o Zumbo 
tórma  um  cominando  militar  do  distr.  de  Tete. 
Estão  estabelecidas  n’elle  varias  missões  religio 
sas,  como  a de  8 Pedro  Claver  do  Zumbo,  de 
8.  Francisco  Xavier  de  Mopéa  e de  Nossa  Senhora 
da  Immaculada  Conceição  de  Chupanga. 

Zundo.  Pov.  do  sobado  do  mesmo  nome,  ua  8 * 
div  do  conc.  de  Ambaca,  distr.  dc  Loauda,  prov. 
de  Angola,  África  Occidental.  |j  Pov.  da  14.*  div. 
da  freg.  de  N.*  S.*  da  Victoria,  no  conc.  de  Mas- 
sangano,  distr.  de  Loanda,  prov  dc  Angola,  África 
Occidental. 

Zuugo  Pov.  da  2.*  div.  do  conc.  de  Cazengo, 
no  distr.  de  Loanda,  prov.  de  Angola,  África  Uc 
cidental 

Zanguilla.  Pov.  do  sobado  e conc.  de  Cabinda. 
na  delegação  Chiavala,  distr.  do  Congo,  prov.  de 
Angola,  África  Occidental. 
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Tabellião.  Accrescente  se  no  fim  ; Bibliogra 
phia  : V.  a Historia  da  Administração  Publica  nos 
séculos  xi  a xv  por  Gama  Barros,  vol.  III,  Lis- 
boa, 1914. 

Tavares  Lebre  (Antonio).  Nasceu  em  Ilhavo 
uo  meado  do  século  xix.  Em  1862  matriculou-se 
ua  Academia  Polytechnica  do  Porto,  onde  foi  es- 
tudante laureado  Collaborou  nas  obras  de  Leiria, 
e parece  que,  na  Batalha,  ha  um  viaducto  impor- 
tante, cuja  construcção  se  deve  á sua  direcção. 
Estava  na  Costa  Nova  do  Prado  tratando  da  sua 
abalada  saude,  quando  teve  de  regressar  á sua 
repartição  de  Leiria.  Pouco  tempo  depois  aggra- 
vou  se  lhe  o seu  estado  de  saude,  e voltando  á 
sua  casa  de  Ilhavo,  ali  fal.  em  27  de  dezembro 
de  1880. 

Teixeira  (P.  Cândido  da  Silva).  Segundo  bi 
bliothecano  (addido)  da  Bibliotbeca  Nacional  de 
Lisboa.  N.  em  Sernache  do  Bomjardim  a 22  de 
agosto  de  1871,  sendo  filho  de  Francisco  José  Tei- 
xeira e de  Jacinta  da  Conceição.  Depois  de  fazer 
exame  elementar  começou  a frequentar,  na  qua- 
lidade de  alumno  externo,  o Collegio  das  Missões, 
situado  na  sua  aldeia  natal.  Tendo  feito  os  exa- 
mes de  portuguez  e 1."  anno  de  latim,  entrou  pa- 
ra o referido  collegio  em  30  de  setembro  de  1886, 
onde  fez  o exame  de  instrucçáo  primaria  e todos 
os  ouircs  de  preparatórios  e curso  teologico  que 
coucluiu  em  julho  de  1894.  Foi  alumno  muito  ap- 
plicado,  conseguindo  com  o seu  persistente  tra 
balho  obter  ser  classificado  entre  os  primeiros 
dos  seus  condiscípulos.  Ordenado  do  pre.sbytero 
em  16  de  dezembro  de  1904,  cantou  a sua  primei 
ra  missa  na  egreja  do  referido  collegio  em  dia  dc 
Natal  do  mesmo  anno.  Destinado  às  missões  de 
Angola,  partiu  em  23  de  março  de  1895para  Loan 
da,  onde  chegou  no  dia  15  de  abril  do  mesmo  an- 
no. Missionou  em  Angola  durante  8 annos,  2 me- 
zes  e 12  dias,  embarcando  para  a Europa  em  27 
de  junbo  de  1903.  Durante  aquelle  periodo  paro- 
chiou  em  Pungo  Andongo,  Mossamedes,  Humpa- 
ta,  Golungo  Alto  e Ilha  de  Loanda,  acumulando 
u’estas  tres  ultimas  parochias  o logar  de  profes- 


sor do  ensino  primário.  O zelo  desenvolvido  na 
doutrinação  dos  indígenas  não  o impediu  de  en 
8inar  a lér,  escrever  e contar  a muitos  d’elles,  que 
abandonavam  a escola  á medida  que  obtiuham 
taes  conhecimentos.  Benzeu  solemnemente  as 
egrejas  novas  de  Pungo  Andongo  e Golungo  Al 
to.  Na  Humpata  fez  importantes  obras  na  igreja 
parochial  para  a qual  adquiriu  varias  alfaias  ; 
construiu  á sua  custa  e d’um  generoso  paroebia 
no  uma  casa  para  residência  parochial  junto  da 
qual  deixou  arroteado  e semeado  uma  certa  ex- 
tensão de  terreno  até  ali  inculto ; e conseguiu 
que  a escola  primaria  passasse  para  uma  depen- 
dencia  da  egreja  e fôsse  dotada  de  expediente  e 
algum  mobiliário.  N’esta  freguezia  e na  de  Mos 
samedes  fez  algumas  festas  com  extraordinária 
pompa,  prégando  com  agrado  de  todos  os  paro 
chianos.  Assistiu  também  a outras  festas  nas  vil- 
las  do  Lubango  e Chibia  onde  prégou  por  varias 
vezes  Após  estes  trabalhos  que  ficam  ao  de  leve 
citados,  foi  nomeado  capellão  cantor  da  Sé  de 
Loanda  em  15  de  junho  de  1902,  acumulando  este 
cargo  com  os  de  professor  e parocho  da  Ilha  dc 
Loanda.  Um  celebre  discurso  que  pronunciou  n’utn 
Te  Deum  cfficial  celebrado  na  referida  Sé  por  oc- 
casião  do  regresso  da  expedição  ao  Bailundo  acar- 
retou lhe  a má  vontade  d’um  governador,  já  hoje 
fallecido,  que  diplomaticamente  se  queixou  ao 
prelado,  dizendo  lhe  : «o  padre  Cândido  falou  bem, 
disse  verdades  amargas...  mas  verdades  que  se 
não  deviam  de  dizer  do  alto  do  púlpito!»  Como 
tempos  depois  prégasse,  estando  presente  o mes- 
mo prelado,  na  Capella  histórica  de  N.  S.*  da 
Nazareth,  e o sermão  sa:ese  um  pouco  fóra  dos 
moldes  jesuiticos  na  explanação  d’um  assumpto 
social, — a acção  da  mulher  na  familia — resolveu  o 
mesmo  prelado  prohibir  lhe  prégar  na  cidade,  mas 
deixando- lhe  liberdade  de  o fazer  na  Ilha!  Com 
a saude  avariada  pela  permanência  de  mais  de 
oito  annos  consecutivos  no  ultramar,  deixou  de- 
finitivamente  as  missões  no  dia  27  de  junho  de 
1903  em  que  embarcou  para  a Europa.  Logo  que 
chegou  a Lisboa  entregou  ao  superior  das  mia- 
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soes  um  extenso  relatorio  dos  seus  trabalhos, 
estudos  e observações,  que  foi  entregue  ao  Dire 
ctor  do  Ultramar  que  provavelmente  o lançou  no 
cesto  dos  papeis  inúteis.  A categoria  do  funccio- 
nano  pouco  importava  porque  os  relatórios  dos 
padres,  militares,  médicos,  agroncmos,  enge- 
nheiros, etc.,  tinham  todos  o mesmo  apreço 
e destino!  Voltando  á sua  terra  nat^l  foi  du 
rante  alguns  mezes  capellão  da  Misericordi a 
da  Certã  até  abril  de  19U4  em  que  resolveu 
vir  viver  para  Lisboa  afim  de  investigar  nos 
archivos  e bibliothecas  os  dados  históricos  para 
escrever  as  obras  que  já  publicou  e uma  que 
tem  em  preparação.  Foi  capellão  da  Irmandade 
do  SS.  da  freguezia  do  Soccorro  desde  maio  de 
1904  a março  de  1905  em  que  foi  nomeado  paro- 
cho  encommendado  da  freguezia  de  S.  Lourenço, 
de  Azcitão,  onde  se  conservou  até  março  de  1906. 
A seguir  foi  coadjutor  da  parochia  de  Santos  o- 
Velho  até  190b,  sendo  ao  mesmo  tempo  capellão 
da  ermida  dos- Terramotos,  logar  que  exerceu 
desde  maio  de  1906  até  31  dejaueiro  de  1907,  e a 
seguir  capellão  da  Irmandade  do  SS.  da  fregue 
zia  da  Lapa  até  15  de  fevereiro  de  1912.  Em  20 
de  Janeiro  de  1908  tomou  posse  do  logar  de  ca- 
pellão cantor  da  Sé  do  i-isboa,  após  concurso  por 
provas  publicas  em  que  foi  classiticado  em  2.°  lo- 
gar. Exerceu  este  cargo  até  20  de  agosto  de  1911 
em  que  deixou  de  ir  à Sé  devido  á má  vontade  de 
seus  collegas  não  pensionistas.  Eleito  pelos  seus 
collegas  pensionistas  do  districto  de  Lisboa  para 
os  representar  na  coramissão  de  pensões  eccle- 
siasticas  do  referido  distncto,  acceitou  tal  cargo, 
o que  lhe  suscitou  a má  vontade  do  alto  clero  uâo 
pensionista,  inclusive  a do  patriarcha  dq  Lisboa, 
que  o suspendeu  em  informata  consciência  em  15 
ae  fevereiro  de  1912.  Após  a suspensão  requereu 
e obteve  ser  collocado  na  Bibliotbeca  Nacional 
de  Lisboa  na  qualidade  de  addido  ao  quadro  dos 
2.c*  bibliothecarios,  sem  vencimento,  mas  com  di- 
reito á 1.*  vaga  que  se  abra  no  referido  quadro. 
Desempenha  este  ultimo  cargo  desde  1U  de  ja 
ueiro  de  1918.  O padre  Cândido  tem  passado  a 
vida  estudando  e trabalhando  incessantemente, 
honrando  as  firmes  tradições  de  trabalhadores  iu- 
fatigaveis  que  em  Sernache  distingue  a familia 
dos  Damasios.  Orador  e poeta,  escnptor  e jorna- 
lista, etle  tem  conseguido  firmar  o seu  nome,  ape- 
sar de  viver  um  pouco  retraido,  alimentando  ape- 
uas  a convivência  com  meia  duzia  de  amigos  de- 
dicados, com  os  seus  livros  e com  as  velhas  chro- 
nicas  e sumidos  manuscriptos  dos  archivos  nacio 
naes.  Na  imprensa  tem  collaborado  nos  jornacs 
Vanguarda,  Correio  Nacional,  Era  Nova,  Portu 
gal,  Correio  da  Noite,  Uic,  Intransigente , Século 
e Mundo,  quasi  sempre  auouimamcnte  ou  firman- 
do os  seus  artigos  com  uma  ou  duas  iniciaes.  Co 
mo  escriptor  publicou  em  1905  uma  curiosa  mo- 
uographia  intitulada  O Collegio  das  Alissões  em 
Sernache  do  Bom  Jardim,  em  que  historia  a fun- 
dação e vida  d’aquellc  estabelecimento  scieutiti- 
co  e os  trabalhos  missionários  realisados  uas  nos- 
sas colonias  pelos  padres  educados  n’aqueiie  col- 
Icgio.  E’  um  volume  de  184  paginas  em  4.°,  edi- 
tado pela  Imprensa  Nacional  de  Lisboa.  Ainda 
no  mesmo  anno  publicou  outra  monografia  com  o 
titulo  de  Sernache  do  Bom  Jardim,  que  é um  va 
iiosoreposiioriodevanadosdados  hvstoricos  da  vi- 
da d’aqutlla  aldeia  e freguezia  E’ um  volume  em 
4.°  com  380  paginas  de  texto  e curiosas  notas,  il- 
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lustrado  com  52  gravuras  deretratos d'alguns  des 
seus  varões  illustres  e de  vistas  de  ruas  e de 
quadros  panorâmicos  da  mesma  aldeia.  Actual 
mente  tem  quasi  concluida  uma  nova  obra  inti- 
tulada Antiguidades , Familias  e Varões  Illustres 
de  Sernache  do  Bom  Jardim  e seus  Contornos , em 
2 volumes,  que  em  breve  entrarão  no  prelo. 

Tejo  e Sado  (Companhias  das  Lezírias  do). 
Accrescente -se,  a pag.  81,  columna  1.*:  Collecçâo 
das  peças  relativas  á venda  das  Lezírias , e suas 
pertenças,  ordenada  pela  Carta  de  Lei  de  deze 
seis  de  março  de  mil  oitocentos  c trinta  e seis,  Lis 
boa,  Imprensa  Nacional,  1836. 

Timbre.  Pag.  144,  2.*  columna,  linhas  13,  em 
vez  de  armameuto,  leia-se  ornamento. 

Torre  da  Murta  (João  Carlos  Infante  de  Se- 
queira Correia  da  Silva  Carvalho,  visconde  da). 
Pag.  174,  1.*  columna,  linhas  17  ; tal.  em  liemfíca 
a li  de  fevereiro  de  1914. 

Trabalhos  de  Antonio  Cabrelra.  São  em 
numero  de  116  e encoutrain  se  devidamente  cata 
logados  no  livro  «Antonio  Cabreira,  seus  serviços 
e consagrações ; factos  e documentos,  coligidos  e 
publicados,  em  comemoração  do  25.°  aniversario 
do  estabelecimento  da  2 a época  de  exames  de 
instrução  secundaria,  por  iniciativa  dos  seuscon- 
discipulos  no  Liceu  de  Lisboa,  em  1887-1889», 
Lisboa,  1914.  Esta  obra  tem  680  paginas  e 13 
gravuras,  abrangendo  os  seguintes  assumptos  : 
Proemio,  subscripto  por  68  condiscípulos  de  An- 
tonio Cabreira,  onde  avultam  3 ministros  da  Re 
publica,  4 deputados,  diversos  socios  das  Acade- 
mias das  Sciencias,  professores  da  Universidade 
de  Lisboa  e de  outros  institutos  superiores  e se- 
cundários. eugenheiros,  médicos,  advogados,  offi 
ciaes  da  armada  e do  exercito;  Plano  do  livro  ; 
Estudo  da  individualidade  de  Antonio  Cabreira, 
definida  pelos  caracteres  ethnogenicos  e pela  syn 
these  critica  da  sua  obra',  Serviços  prestados  por 
Antouio  Cabreira  na  iniciativa  e consecução  de 
| importantes  leis  para  o ensino,  na  fundação  de 
| iustitutos  escolares,  scientiticos  e patrióticos;  na 
| publicação  de  trabalhos  sobre  muitos  ramos  do 
saber,  predominando  os  de  caracter  inathematico, 
e na  acção  fecunda  que  desenvolveu  naquelles  in- 
stitutos e ainda  em  todos  os  outros  a que  perten 
ce  e,  bem  assim,  nos  Congressos  uacionaes  e in 
ternacionaes  onde  tem  tomado  parte;  Consagra- 
ções, que  constam  dos  titulos  ue  benemereucia, 
bononticos  e académicos  que  tem  recibido,  dos 
cargos  que  tem  desempenhado,  das  manifestações 
publicas  de  que  foi  alvo,  no  Algarve,  em  Lisboa 
e no  Minho;  das  homenagens  que  lhe  tributaram 
diversas  corporações  doutas,  nacionaes  e estran- 
geiras, Camaras  Munieipaes  e outras  entidades 
importautes;  Extrato  da  legislação  devida  a An 
tonio  Cabreira,  bem  como  daquella  cuja  doutrina 
fôra  previamente  realisada  ou  sustentada  por  ele, 
tactos  esses  comprovados  por  diversos  testemu- 
nhos autbenticos;  Historia  do  antigo  Real  Insti- 
tuto de  Lisboa,  (Vid.  volume  VI,  pag.  113),  se- 
guida de  eloquentes  cartas  de  muitos  alumnos, 
hoje  professores,  officiaes  do  exercito  e da  arma- 
da e funcionários  civis  superiores,  que  dtclaram 
dever  a sua  posição  social  a esse  beuemerito  es- 
belecimento  de  ínstrucçâo  gratuita,  fundado  e di 
ngido  por  Antonio  Cabreira;  Historia  da  Liga 
Latmo-Slava  e da  Academia  de  Sciencias  de  For- 
tugal,  outras  duas  utilíssimas  creações  uo  home 
nageado  (Vid.  volume  VI,  pag.  982-983  e 769- 
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772);  peças  justificativas  de  outros  relevantes 
serviços  por  ele  prestados;  diplomas,  tfficios,  men 
sagens  e louvores  com  que  as  Academias  de  8cien 
cias  e diversas  associações  «cientificas,  literárias 
e escolares,  o teem  enaltecido  ; transcripçâo  das 
principaes  biografias  do  grande  trabalhor  e hon 
rosissimas  apreciações  de  publicações  e de  sa 
bios  e litteratos  nacionaes  e estrangeiros  ácêrca 
da  sua  acção  social  e dos  estudos  que  tem  pro 
duzido. 

Trabalhos  Sociaes  (Instituto  de).  Foi  funda 
do  pelo  matbematico  Antonio  Cabreira,  em  27  de 
janeiro  de  1914,  como  instituto  annexo  da  Acade- 
mia de  Sciencias  de  Portugal.  A sua  organisação 
foi  approvada,  no  dia  imediato,  pelo  Ministério 
de  Instrucçào  Publica,  sendo  publicada  no  Dia - 
rio  do  Governo , 11  série,  de  õO  do  mesmo  mez.  O 
Instituto  tem  por  fim  preparar  a solução  dos  prin- 
cipaes problemas  que  interessam  directamente  á 
economia  social  da  nação  portuguesa  e áinda  dos 
conflictos  suscitados  entre  o Capital  e o Traba- 
lho. Esse  fim  será  attingido  1.*,  por  via  de  inque 
ritos  em  ordem  a determinar  a situação  da  rique- 
za publica ; 2.*,  pela  elaboração  de  medidas  que 
permittam  o desenvolvimento  dessa  riqueza ; 3.°, 
pelo  estabelecimento  do  critério  de  uma  legisla- 
ção do  trabalho,  harmônica  com  as  necessidades 
de  toda  a producção;  4.°,  por  uma  activa  propa 
ganda  a favor  da  arbitragem  em  todos  os  pleitos 
economicos;  5.®,  pela  publicação  de  brochuras  e 
realisação  de  conferencias,  destinadas  a aproxi- 
mar as  classes  patronal  e operaria,  incutindo-lhes 
a comprehensão  da  Sciencia  e da  Equidade  8o 
ciai.  0 Instituto  é composto  de  um  corpo  techni- 
co  e de  um  corpo  electivo.  Constituem  o corpo 
tccbnico  S contabilistas  e um  numero  egual  de 
actuarios,  engenheiros  industriaes,  de  miuas  e de 
obras  publicas,  agronomos,  médicos,  jurisconsul- 
tos, economistas  e sociologos  Constituem  o corpo 
electivo  12  delegados  da  classe  patronal,  egual 
numero  da  classe  operaria,  respectivamoute,  da 
agricultura,  da  industria  e do  comercio,  e 6 re- 
presentantes dos  Tribunaes  de  Árbitros  Avindo 
res  do  paiz.  O Instituto  representa  a primeira  teu 
tativa  em  Portugal,  para  se  resolver,  por  uma 
organisação  permanente,  o problema  das  greves, 
e concretisa  a doutrina  da  comunicação  reali- 
sada  em  1910,  pelo  dr.  Antonio  Cabreira,  na  Aca- 
demia das  Sciencias  de  Lisboa,  sob  o titulo  « Ana- 
lyse  da  Gréve,  sua  solução  economica  e jundica», 

Typographia.  Arte  de  imprimir  com  caracte- 
res moveis,  ou  t^pos,  e com  gravuras  em  relevo. 
A imprensa,  ou  arte  de  imprimir,  estampar,  etc., 
com  chapas  inteiriças  representando  desenhos  em 
paginas  inteiras  d’escripta,  etc.,  é anterior  á ty- 
pographia, propriamente  dita.  Assim,  a typogra- 
phia foi  conhecida  dos  antigos.  João  Gutenberg, 
de  Mayence,  após  longas  experiencias  e estudos, 
iniciados  em  1436,  chegou  a resolver  o problema 
que  se  impuzera  de  multiplicar  sem  grandes  des- 
pezas  os  exemplares  daa  obras  que  reproduzia 
Conhecem-se  mal  os  seus  primeiros  ensaios,  mas 
em  seguida  ao  associar-se  com  Fust  f 1 450)  pu 
blicou  o bello  volume  couhecido  pela  Biblia  das 
quarenta  e duas  linhas,  auterior  ao  mez  d’agosto 
de  1456,  e um  pouco  mais  tarde,  com  a ajuda  do 
seu  novo  socio,  Pfister,  imprimiu  a Biblia  das 
trinta  e seis  linhas,  que  era  uma  nova  obra-pri- 
ma. Tentou  se  contestar  a Gutenberg  o mérito 
do  seu  invento.  Os  hollandezes  durante  muito 


tempo  sustentaram  que  fôra  a Lourenço  Coster, 
de  Harlem,  que  Gutenberg  aprehendera  o aper- 
feiçoamento capital  da  mobilidade  des  caracteres . 
Porém  esta  lenda  não  se  mauteve.  Tentativas  de 
typographia  fez  em  Avinhão  um  ourives,  de  no- 
me Procopio  Waldfoghe),  o qual  estava  ao  cor- 
rente dos  trabalhos  anteriores  de  Gutenberg. 
Fust,  associado  com  Pedro  Sckceffer,  introduziu 
alguns  melhoramentos  na  nova  arte,  que  do  valle 
do  Rheno  uão  tardou  a espalhar  se  por  toda  a 
Europa.  Quasi  todas  as  nações  possuem  a histo- 
ria, ou  annaes,  da  sua  typographia.  Entre  nós  o 
erudito  acadêmico  Antonio  Ribeiro  dos  Santos 
também  escreveu  uma  interessante  memória  so- 
bre as  origens  da  typographia  portugueza.  E’ 
bem  conhecido  o trecho  seguiute  com  que  abre 
o capitulo  I da  referida  Memória:  «Poucos  an- 
nos  depois  do  seu  nascimento  entrou  a typo- 
graphia em  Portugal.  Uma  nação,  como  a nossa, 
que,  pelo  meio  do  século  xv,  avultava  já  muito 
em  trato  de  litteratura  Sagrada  e Civil,  como  se 
sabe  de  suas  antigas  escolas,  e de  varias  compo- 
sições, que  trabalhou  n’aquelles  tempos;  não  po- 
dia deixar  de  acolher  logo  com  boa  sombra,  e ga- 
salbado  uma  tal  arte,  que  tanto  servia  de  encurtar 
os  trabalhos  da  escriptura  manual,  e de  propa 
gar  com  a maior  facilidade,  e energia  os  conhe- 
cimentos de  todas  as  artes  e sciencias.  Ella  vio 
com  maravilha  levantarem-se  n’aquelle  mesmo 
século  em  tres  illustres  cidades  os  primeiros  pré- 
los  typographicos,  que  sobremaneira  nos  honra- 
ram, e ennobreceram  n’aquella  idade.»  Parece 
averiguado  que  foi  Leiria  a primeira  cidade  que 
em  toda  a peninsula  teve  a typographia.  Não  se 
póde,  comtudo,  indicar  a data  certa  porque  as 
mais  antigas  edições  d’ali  não  sobem  além  dos 
annos  de  1494.  A tradição  leva  a assentar  que  já 
pelos  annos  de  1470,  ou  pelo  menos  de  1474,  ha 
via  ali  uma  ofllciua  typographica.  A questão  de 
não  apparecerem  livros  anterioros  a 1494  é ex- 
plicada por  se  terem  impresso  em  Leiria  poucas 
obras  e d’estas  poucos  exemplares,  e por  estas 
circumstancias  e pela  sua  muita  antiguidade  se 
fizeram  extremanoente  raras.  Lisboa  foi  a segun- 
da cidade  de  Portugal,  que  apresentou  officinas 
typographicas,  em  que  se  estamparam  livros  he- 
braicos, latinos  e portuguezes.  Datam  de  1481. 
Braga  foi  a terceira  cidade  que  se  ennobreceu 
com  a typographia  no  século  xv,  em  1494,  ou  tal- 
vez antes.  O Porto,  Coimbra,  Évora  e Vizeu  só 
uo  século  xvi  tiveram  prélos.  Os  primeiros  im- 
pressores que  apparecersm  entre  nós,  quanto  se 
tem  podido  descobrir,  fôram  judeus  estrangeiros 
que  vieram  a Portugal  de  diversas  partes  de  Ita- 
lia  A pratica  em  que  estavam  os  judeus  de  mul- 
tiplicarem os  exemplares  da  sua  lei  para  uso  das 
synagogas,  e dos  mesmos  particulares,  fazia  que 
também  se  multiplicassem  os  impressores  da  na- 
ção. O primeiro  de  que  ha  noticia  foi  Rabban 
Eliezer,  impressor  em  Lisboa  pelos  annos  de 
1489,  em  que  imprimiu  um  Pentalheuco  Hebraico 
e outras  obras  em  1492,  de  parceria  com  seu  filho 
Zacheo  e Rab  Tzorba.  Depois  d’estes  impresso- 
res hebreus  começam  a apparecer  alguns  ebris 
tãos,  estrangeiros  que  passaram  a Portugal,  vin- 
dos da  Italia  e da  Allemanha.  Dos  allemães  o 
mais  antigo  è Nicolau  de  Saxonia,  um  dos  mais 
afamados  Tinha  offieina  em  Lisboa,  onde  impri- 
mio  o Breviário  Eborense  do  arcebispo  D.  João 
da  Costa  por  1190,  a Vita  Christi  da  traducção 
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de  Fr.  Bernardo  de  Alcobaça  por  1495,  e o Mis-  | 
sal  e Breviário  Bracarense  do  arcebispo  D.  Jor-  | 
ge  da  Costa  em  1496  e 1498.  Teve  por  coopera-  j 
dor  a Valentim  de  Moravia  Em  Braga,  em  U94 
tinha  oflicina  o allemão  João  Gherline.  Dos  im 
pressores  italianos  aponta  se  em  Lisboa,  no  anno 
de  1491,  a Christovão  de  Cremona,  e em  1501  a 
João  Pedro  de  Boõshomés,  milanez.  De  origem 
incerta  apparece  o mestre  Ortas,  que  tinha  offi- 
cina  em  Leiria  No  século  xvi  e seguintes  avul- 
tam numerosos  impressores,  cuja  lista  se  póde 
vêr  na  memória  referida  de  Ribeiro  dos  Santos,  j 
Bibliographia:  Documentos  para  a historia  da  < 
typographia portuguesa  nos  secidos  XVI  e XVII, 
por  Veuancio  Augusto  Deslaodes,  Lisboa,  1881; 
Breve  noticia  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa , 
1869;  A imprensa  de  Portugal  nos  séculos  XV  e , 
XVI,  as  Ordenações  de  el  rei  D.  Manuel,  por  Bri-  : 
to  Aranha,  Lisboa,  1898. 

Ultra  Machado  (Alberto  Telles  de)-  Leia  se 
Utra  Machado. 

Vasconcellos  (Eduardo  Melim).  Militar  do 
exercito  d’Africa.  N.  no  Funchal  a 21  de  outubro 
de  1868,  sendo  filho  de  Victor  Melim  de  Vascon- 
cellos e de  D.  Herminia  Augusta  Fernandes.  As- 
sentou praça  como  voluntário  no  regimento  de 
caçadores  n.°  12,  em  18  de  julho  de  1687.  Estudou 
os  cursos  da  classe  de  cabos  e da  classe  de  sar- 
gentos. Em  1897,  sendo  primeiro  sargento  do  re 


n 


Eduardo  Melim  Vasconcellos 


gimento  n.°  1 de  infantaria  da  Rainha,  foi  pro- 
movido a 13  de  setembro  dVsso  anno  a alferes 
para  a guarnição  da  provincia  da  Guiné,  sendo 
collocado  no  quadro  das  commissões  d'essa  pro 
vincia.  Em  26  de  março  de  1898  veiu  ao  reino 
para  se  apresentar  á Junta  de  Saude  do  Ultramar, 
regressando  depois  á Guiné,  onde  desembarcou 
a 24  de  novembro  d'esse  anuo.  Foi  nomeado  com- 
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mandante  militar  da  Geba  por  portaria  de  29, 
sendo  exonerado  por  portaria  de  11  de  fevereiro 
de  1899.  Por  portaria  de  18  de  abril  seguinte 
teve  a nomeação  de  chefe  interino  da  secção  do 
pessoal  da  secretaria  de  guerra,  cargo  que  exer- 
ceu até  5 de  agosto,  embarcando  no  dia  6 para 
Lisboa  para  novameute  se  apresentar  á Junta  de 
Saude  do  Ultramar.  Passou  á provincia  de  Aa- 
gola  a servir  no  batalhão  de  caçadores  n.°  2,  e 
depois  no  batalhão  de  caçadores  n.°  4.  Nomeado 
ajudante  de  campo  do  governador  do  districto  de 
Huilla,  por  portaria  de  9 de  agosto  de  1902,  foi 
exonerado  d’esse  cargo  em  dezembro  do  mesmo 
anno.  Nomeado  mais  tarde,  por  portaria  do  go 
verno  geral  de  3 de  abril  de  1903,  secretario  do 
governo  do  districto  de  Huilla,  ali  se  conservou 
até  13  de  outubro  de  1905,  data  em  que  toi  exo- 
nerado, sendo,  em  portaria  da  mesma  data,  no- 
meado chefe  do  concelho  de  Humpata,  e sendo 
exonerado,  e nomeado  logo  secretario  do  governo 
de  Huilla,  por  portaria  de  3 de  setembro  de  1906. 
Foi  depois  encarregado  do  governo  de  Huilla 
desde  14  de  novembro  de  1907,  sendo  exonerado 
do  logar  de  secretario.  Teve  mais  tarde  a nomea- 
ção de  chefe  interino  do  concelho  de  Porto  Ale- 
xandre, por  portaria  do  governo  geral  de  5 de 
setembro  de  1908.  Por  decreto  de  27  d’agosto  foi 
feito  capitão,  e seguiu  para  o reino  no  gozo  de 
licença,  passada  em  16  d’abril  de  1909;  em  3 de 
maio  seguiute  foi  exonerado  do  cargo  de  chefe 
do  concelho  de  Porto  Alexandre  Regressando  a 
Angola  desembarcou  em  Loanda  a 3 de  janeiro 
de  1910.  Commandou  interinamente  a companhia 
disciplinar  de  20  de  janeiro  a 12  de  fevereiro  do 
mesmo  anno.  Nomeado  chefe  da  circumscripção 
administrativa  de  Humbe  a 24  de  fevereiro,  to- 
mou posse  d’e8se  cargo  em  4 de  junho,  de  que  foi 
exonerado  a 20  de  janeiro  de  1911  sendo,  no  dia 
26  d’este  mez  collocado  na  10.*  companhia  indi 
gena  de  infantaria,  tendo  depois  transferencia 
para  a 16  * em  21  de  março.  O sr.  capitão  Eduar- 
do Melim  Vasconcellos  pelos  muitos  serviços  pres 
tados  em  África,  e pela  sua  competência  no  des  • 
empenho  das  fuucçòe6  dos  seus  cargos,  tem  rece- 
bido as  seguintes  distincçòes : louvado  pelo  zelo 
e dedicação  que  manifestou  no  cumprimento  do 
regulameuto  provisorio  para  a instrucção  das  tro  - 
pas  da  provincia,  de  23  de  março  de  1900;  lou- 
vado pela  muita  disciplina  como  fez  marchar  a 
força  do  seu  commando  e valor  sob  o fogo  inten- 
sissimo  do  gentio  que  em  17  de  fevereiro  de  1902 
atacou  a povoação  do  Humbe.  Foi  agraciado  com 
o grau  de  cavalleiro  da  ordem  de  S.  Bento  de 
Aviz,  por  decreto  de  1 de  janeiro  de  1909  ; com 
a cruz  vermelha  de  2.*  classe  por  dècreto  de  29 
de  março  do  mesmo  anno.  Possue  a medalha  de 
cobre  de  philantropia  e caridade  do  Real  Insti- 
tuto de  soccorros  a naufragos ; as  medalhas  de 
prata  de  comportamento  exemplar  e de  serviços 
distinctos  no  ultramar.  O sr.  capitão  Eduardo  Me- 
lim Vasconcellos  casou  em  23  de  dezembro  de 
1896  com  a sr.*  D.  Maria  Therezade  Faria  Aguiar 
de  Loureiro. 

Velloao  (Rodrigo  Augusto  Cerqueira).  Accres- 
cente  se  no  fim  do  artigo : Da  opulenta  livraria 
de  Rodrigo  Velloso  acha  se  publicado  um  inte- 
ressante catalogo,  Lisboa,  1914,  por  occasião  da 
sua  venda  em  leilão  d’uma  grande  parte  da  mes- 
ma livraria.  A parte  vendida  produziu  quantia 
aproximada  a 6:000£000  réis. 
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Vianna  (Album  de  D.  Maria  Ernestina  Igle- 
zias).  Por  occasiào  da  composição  d’este  artigo 
parece  ter-se  extraviado  a sua  continuação,  pelo 
que  se  publicou  apenas  o primeiro  periodo.  Esfe 
precioso  album  foi  organisado  para  a kermesse 
qua  se  realisou  na  Tapada  d’Ajuda,  em  1884.  Nos 
jornaes  da  epoca  se  encontram  interessantes  no- 
ticias relativas.  Assim  o Diário  Illustrado , de 
24  de  maio  de  188),  diz  o seguinte: 

«Tivemos  occasiào  de  vêr,  minuciosamente,  o 
album  otferecido  para  a festa  das  créches  pela 
Ex.“*  Sr.4  D.  Ernestina  Iglezias  Vianna,  uma 
das  senhoras  mais  distinctas  do  nosso  mundo 
elegante  e a quem,  sem  duvida,  cabem  as  hon- 
ras  da  idéia  mais  graciosamente  delicada  n'esse 
adoravel  turbilhão  de  novidades  e galanterias,  a 
favor  da  Kermetse. 

«O  album  é encadernado  em  velludo  azul  e 
contém  valiosos  autographos  de  varias  celebri 
dades  da  França.  Abre-o  uma  phrase  escripta 
por  Victor  Hugo,  o homem  mais  querido  em  toda 
a Europa  litteraria,  e fecha-o  uns  versos  encan- 
tadores de  Augusto  Vacquerie,  o seu  fiel  amigo. 
Entre  um  e outro  encontra-se  um  grupo  de  ver- 
dadeiras notabilidades  da  litteratura  e da  scien- 
cia,  uma  collecção  de  autographos  de  grande  va- 
lor, que  toda  a pessoa  de  bom  gosto  desejaria 
conservar  como  o mais  precioso  sacrario.  Alguns 
d’esses  são  homenagens  enthusiasticas  consagra 
das  á iniciadora  da  festa,  sua  magestade  a Rai- 
nha. 

«Collaboram  n’esta  elegantissima  obra,  além 
de  Victor  Hugo  e Vacquerie,  já  citados,  os  co- 
nhecidos criticos,  dramaturgos,  poetas  e roman 
cistas  como  Alexandre  Dumas,  Alphonse  Dau- 
det,  Ernesto  Daudct,  Edmond  de  Goncourt,  Sul- 
ly  Prudhomme,  Caro,  Cbarcot,  Henri  Taine, 
Sarcey,  Gounod,  Fraoçois  Coppée,  F.  Lesseps, 
e muitos  outros  que  não  pudémos  fixar  na  memó- 
ria ao  percorrermos  tão  esplendida  collecção». 

«O  album  foi  comprado  por  el-rei  o sr.  D.  Luiz, 
que  manifestou  desejos  de  que  um  livro  consa- 
grado a sua  esposa  não  fosse  para  mãos  de  es- 
tranhos. 

«El-rei  além  da  posição  que  occupa  na  socie- 
dade é um  verdadeiro  homem  de  letras.  Deve- 
lhe  ser  agradavel  possuir  a brilhante  collecção  de 
autographos,  que  a Ex.m*  Sr.*  D.  Ernestina  Vian- 
na obteve,  demostrando  n’esta  sua  offerta,  quanta 
delicadeza  e finura  ha  no  seu  espirito  de  mulher 
elegante.» 

O Commercio  de  Portugal  de  24  de  Maio  de 
1884  descreve  assim  por  sua  vez  o precioso  al- 
bum : 

«Uma  illustre  dama  portugueza,  a Ex.*"  Sr.* 
D.  Ernestina  Iglesias  da  Silveira  Vianna,  se- 
nhora, que  reune,  ás  esmeradas  prendas  d'uma 
educação  distincta,  toda  a elevação  e todo  o en- 
thusiasmo  d'uma  intelllgencia  a’élite,  teve  a fe- 
licíssima idéa  de  associar  á sympathica  festa  das 
créches  de  Lisboa  os  mais  notáveis  dos  escripto- 
res  francezes  contemporâneos,  convidando-os 
amavelmente  a contribuírem  para  a formação 
d’um  album  dedicado  a S.  M.  a Rainha  D.  Maria 
Pia  e que  seria  assim  uma  das  mais  captivadoras 
attracçies  da  Kermetse. 

«À  idéa  era  sympathica  realmente  e tinha  to- 
das as  condições  para  merecer  a calorosa  adhe- 
são  dos  escriptores  francezes  cujajproverbial  ga- 


lanteria  teve  occasiào  de  se  afflrmar  mais  uma 
vez  por  uma  forma  tam  delicada,  como  affeetuo- 
sa,  porque,  se  por  um  lado  quiz  corresponder  cor- 
tezmente  ao  appello  d'uma  dama  portugueza,  di- 
gna de  todos  os  respeitos  e de  todas  as  deferen- 
cias,  por  outro  desejou  dar  um  vivo  testemunho 
de  8ympathia  pelo  nosso  paiz,  testemunho  apre- 
ciabilíssimo, que  não  é o primeiro,  e que,  se  li- 
songeia  o nosso  orgulho,  não  penhora  menos  o 
nosso  reconhecimento. 

«O  album  dos  escriptores  francezes  é um  pri- 
mor. Fôram  trinta  e um  os  contemporâneos  que 
responderam  ao  pedido  da  Ex.“*  Sr.*  D.  Ernesti- 
na Vianna  A'  frente  d’elles  collocou  se,  como  não 
podia  deixar  de  collocar-se,  o patriarcha  da  lit- 
teratura moderna,  o glorioso  Victor  Hugo,  o poe- 
ta immortal,  o cantor  apaixonado,  caloroso  e ve- 
hemente,  da  justiça,  do  direito  e da  liberdade.  E 
depois  d’elle  a fina  flôr  da  litteratura  franceza 
contemporânea,  About  e Sarcey,  Clarétie  e Cop- 
pée, Feuillet  e Dumas,  Daudet  e Halevy,  Taine 
e Simon,  Augier  e Goucourt;  os  grandes  homens 
da  sciencia  Charcot  e Pasteur;  dois  maestros  Gou- 
nod  e de  Saint  Saens ; dois  parlamentares:  Bro- 
glie  e Olivier;  emfim  Vacquerie  e Sully  Prudhom- 
me, dois  poetas  primorosos  e um  grande  indus- 
trial, um  grande  trabalhador,  Lesseps. 

«O  album,  que  pertence  hoje  a S.  M.  a rainha 
a sr.*  D.  Maria  Pia,  por  acquisição  de  S.  M.  El- 
Rei  D.  Luiz,  é formado  por  uma  pasta  de  vellu- 
do azul,  forrada  a moiréc  azul  e branco.  Na  fren- 
te lè-se  em  letras  douradas  a seguinto  dedicató- 
ria : A'  kermetse  de  1884  e no  reverso  um/ac-st- 
rnile  a ouro  da  assignatura  da  Ex.“*  offerente.» 

O Diário  de  Portugal,  de  2õ  de  Maio  de  1884, 
noticiou  também  sobre  o Album  da  kermesse  o se- 
guinte : 

«El-rei  o senhor  D.  Luiz  comprou  o album  of- 
ferecido  para  a festa  da  Kermesse  pela  Ex.*1'  Sr.* 
D.  Ernestina  Iglesias  Silveira  Vianna,  um  album 
preciosíssimo,  contendo  uma  variada  collecção  de 
autographos,  de  homens  dos  mais  notáveis  na 
França  artística,  litteraria  e scientifica.». .. 


e muitos  outros,  todos  da  mesma  celebridade  e 
reputação  e valor,  collaboraram  nesse  bello  album 
cuja  ideia  partiu  da  Ex."'  Sr.*  D.  Ernestina  Vian- 
na, a idéa  mais  delicada  e mais  feliz  que  uma  se- 
nhora illu8trada  e elegante  podia  ter. 

«Todo  o homem  de  letras  e de  bom  gosto  dese- 
jaria ter  a propriedade  d’aquelle  album,  onde  se 
encontram  nomes  tão  importantes,  nomes  de  es- 
criptores, que  todos  os  dias  enriquecem  a litte- 
ratura universal  com  os  seus  poderosos  trabalhos. 

«El  rei  D.  Luiz,  que  acompauha  como  ver- 
dadeiro litterato,  essa  adoravel  Paris,  nas  suas 
grandiosas  evoluções  artísticas,  interessou-se  em 
ficar  com  esta  bella  collecção,  tanto  mais  que  a 
maior  parte  dos  autographos  dizem  respeito  a sua 
magestade  a rainha,  a organisadora  d'esta  festa 
de  caridade  e de  tantas  outras  e de  quem  Victor 
Cherbuliez  diz  no  mesmo  album:  *Elle  satisfait 
sa  chariti,  elle  ne  la  rassasse  pas.» 

«Devem,  sem  duvida,  todos  estar  contentes  com 
o resultado  obtido : a Ex.“*  Sr.*  D.  Ernestina 
Vianna  vendo  por  todas  as  formas  coroada  a sua 
sympathica  idéa,  sua  magestade  a rainha  por  ter 
merecido,  dos  mais  nobres  representantes  da  pri- 
meira litteratura  do  mundo,  phrases  de  admira- 
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ção  e de  cortesia;  el  rei  D.  Luiz  por  ter  no  seu  | 
gabinete  de  trabalho  uma  tão  notável  collecção 
de  autograpbos  de  homens  de  letras,  elle  que  tam- 
bém as  cultiva;  e os  que  escreveram  por  adqui- 
rirem a certeza  de  que  os  seus  escriptos  ficam 
nas  mãos  de  quem  os  aprecia  e admira,  nas  mãos 
d'um  dos  homens  mais  illustrados  do  nosso  paiz.» 

ignora-se  se  depois  de  proclamada  a Republi 
ca  este  valioso  album  foi  entregue  á familia  real 
ou  se  se  encontra  incorporado  em  qualquer  arcbi- 
vo  publico. 

Vidigueira  (D.  Thomaz  Xavier  Telles  Castro 
da  Gama  Athayde  Noronha  Silveira  e Sousa,  con- 
de da ).  Fidalgo  da  Casa  Real,  camarista  d’el-rei 
D.  Luiz  e condecorado  com  varias  ordens  milita- 
res. N.  a 16  d’outubro  de  18ò9,  e fal.  ha  dez  ân- 
uos. Era  o filho  mais  velho  do  ultimo  marquez  de 
Niza,  D.  Domingos  Francisco  Telles  da  Gama,  e 
de  sua  mulher  D.  Maria  Constança  de  Saldanha 
da  Gama.  O conde  da  Vidigueira  casou  em  2 de 
junho  de  1884,  na  capella  particular  do  patriar- 
cha,  com  D.  Maria  Mendes  da  Gama.  Como  des 
cendente  do  grande  Vasco  da  Gama,  de  que  era  o 
14.®  neto,  foi  quem,  em  18fc0,  nas  festas  comme- 
morativas  do  tricentenário  de  Camões,  quando  os 
ossos  do  notável  navegador  fôram  trasladados  da 
egreja  das  Reliquias  da  Vidigueira,  onde  estavam 
sepultados,  para  a egreja  do  convento  dos  Jero- 
nymos  em  Belem,  acompanhou  o cortejo  fúnebre, 
como  representante  d’aquella  nobilíssima  familia. 
A cerimonia  foi  revestida  com  a maior  solemni- 
dade,  sendo  o cortejo  esperado  4 porta  do  tem 
pio,  pelos  reis  D.  Luiz  e D.  Fernando,  e a rai- 
nha D.  Maria  Pia.  Hoje  é conde  da  Vidigueira  o 
sr.  D.  José  Telles  da  Gama,  seu  filho,  mercê  re 
cebida,  em  1898,  ainda  em  vida  de  seu  pae, 
por  occasião  das  festas  que  se  realisaram  com- 


memorando  o descobrimento  do  caminho  maríti- 
mo para  a índia 

Vieira  Coelho  de  Sequeira  (Eduardo  Hen 
riquej.  Pag.  472,  accrescente  se  no  fim  da  1.®  cn- 
lumna : onde  também  falleceu  a 30  de  novembro 
de  1914. 

Vlllaça  (Antonio  Eduardo).  Sob  a gravura  do 
fallecido  estadista  Eduardo  Villaça,  pag.  591, 
2.'  columna,  collocar  o nome  completo  : Antonio 
Eduardo  Villaça. 

Vincalo.  Pag.  643,  accrescente- se  : Historia  da 
Administração  Publica  nos  séculos  XI  a XV  por 
Gama  Barros,  vol.  III,  Lisboa,  1914. 

Xadrez.  Em  xadrez : diz  se  da  pintura,  do 
mosaico,  do  embutido  ou  de  outro  qualquer  en 
feite,  ornato  ou  trabalho  composto  de  quadros 
cruzados  de  diversas  côres,  como  o taboleiro  do 
xadrez.  Em  heraldica,  diz-se  de  5 quadrados  de 
ouro  com  4 azues,  postos  em  xadrez ; d’estes  9 qua- 
drados, os  dos  quatro  cantos  e o do  meio  são  de 
differente  esmalte.  V.  Brasão. 

Xavier  Abreu  Castello  Branco  (Antonio). 
Commendador  da  Ordem  de  Christo  e das  reaes 
ordens  de  Carlos  III,  de  Hespanha,  e de  lzabel  a 
Catholica,  cavalleiro  da  ordem  de  N.  S.  da  Con 
ceição  de  Villa  Viçosa,  condecorado  com  a me- 
dalha de  ouro  de  Fidelidade  ao  Rei  e á Patria. 
Official  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negocios  Es- 
trangeiros e Sub-inspector  Geral  dos  Correios  e 
Postas  do  Reino.  Teve  carta  de  brazão  passada 
em  14  de  fevereiro  de  1831.  Era  filho  legitimo  de 
Ignacio  Xavier  da  Silva  (V.  este  nome),  e de 
D.  Barbara  Ludovina  Nobel  de  Barros  Castello 
Branco. 

Xavier  Uaracho  de  Abreu  (Antonio).  Fidal- 
go que  teve  brazão  d’armas  passado  a 10  de  maio 
de  1704. 


FIM  DO  SÉTIMO  E ULTIMO  VOLUME 


AOS  SRS.  ASSIGN ANTES 


Com  o presente  volume  conclue-se  hoje  a publicação  do  dicciona- 
rio  — Portugal — , que  fica  constando  de  sete  volumes.  Obras  similares 
apresentam  numero  muito  maior  de  volumes,  e não  são  infelizmente  raros 
os  exemplos  das  que  não  chegaram  a concluir-se,  causando  avultados  pre- 
juízos materiaes  ás  empresas  editoras  e não  menos  importantes  prejuízos 
ao  publico,  que  durante  algum  tempo  amparou  taes  publicações. 

Sem  outro  auxilio  mais  do  que  os  recursos  proprios,  sem  o minimo 
incentivo  oficial,  que  uma  obra  desta  ordem  bem  merecia,  a publicação 
do  — Portugal  — viveu  apenas  do  capital  da  empresa  editora  e do  pro- 
ducto  das  assiguaturas,  com  que  foi  distinguida.  A obra  prestar-se  hia,  é 
certo,  a lucros  especiaes,  se  na  sua  publicação  tivesse  havido  intuitos  ganan- 
ciosos. 

Para  um  mercado  litterario  tão  restricto  como  o nosso,  cada  vez 
mais  reduzido  na  sua  expansão  comercial,  foi  bastante  lisonjeira  a acceita- 
ção  que  recebeu  a obra.  Esse  apreço  publico  manteve-se  decididamente. 
Nos  doze  annos,  porém,  que  durou  a publicação,  sobrevieram  tantas  alter- 
nativas de  tempo  e de  espaço,  que  a própria  obra  as  fica  demonstiando,  e 
que  não  deixaram  de  afectar  a assiguatura. 

Na  historia  portuguesa  o periodo  que  abrange  a publicação  do 
nosso  diccionário  foi  tão  fértil  em  factos  notáveis,  que  com  elles  a obra  foi 
talvez  ganhando  em  extensão,  mas  isso  a ha  de  tornar  digna  de  maior 
apreço,  como  trabalho  historico. 

Com  a mudança  das  instituições  políticas  em  5 de  Outubro  de  1910, 
que  alcançou  a obra  já  no  fim  do  quarto  volume,  deu-se  a extincção  de  di- 
reito dos  privilégios  e titulos  de  nobreza.  E’  esta  uma  das  mais  interessan- 


tes  divisões  da  obra,  que  assim  está  quasi  definitiva  nos  seus  artigos  herál- 
dicos e genealógicos. 

O diccionario  — Portugal — fica  sendo,  como  se  ponderou  no  prin- 
cipio do  primeiro  volume,  uma  obra  não  só  de  consulta  como  de  vulgarisa- 
ção.  Os  dois  redactores,  que  cojigiram  os  materiaes  acumulados  que  cons- 
tituem o diccionario,  não  pretenderam  apresentar  um  trabalho  de  erudição, 
própria  ou  alheia.  Coordenaram  como  puderam  e souberam  quanto  julga- 
ram de  interesse  e de  utilidade  histórica  e litteraria.  De  forma  alguma  se 
teve  a pretensão  de  que  a obra  fosse  completa,  sem  lacunas. 

Não  foi  possível  obviar  a alguns  defeitos  dos  mais  salientes.  O 
maior  é por  sem  duvida  a falta  de  uma  justa  proporção  entre  alguns  dos 
artigos  e o seu  objecto.  Assim,  povoações  de  menor  importância  teem  no- 
ticia mais  extensa  que  algumas  cidades  ou  villas.  Caso  idêntico  succede 
com  os  artigos  biographicos,  mas  a razão  foi,  para  os  mais  reduzidos,  a 
falta  de  elementos,  para  os  mais  extensos  a abundancia  d’elles.  Quando  os 
elementos  eram  inéditos  aproveitaram-se  o mais  possível.  Quando,  aliás,  a 
abundancia  provinha  de  fontes  conhecidas,  procurou-se  manter  a propor- 
ção que  deve  ser  inseparável  da  unidade. 

. Muitas  confusões  houve  na  redacção  de  vários  artigos,  mercê  cfe  nu- 
merosos elementos  que  se  coligiram,  ou  consultaram,  sobre  os  respectivos 
assumptos.  A abundancia  traz  difficuldades  maiores  que  a relativa  es- 
cassez. 

Se  muitos  elementos  foram  espontaneamente  offerecidos  por  il lus- 
trados collaboradores,  outros  houve  que  se  alcançaram  devido  a uma  insis- 
tência que  só  o desejo  de  tornar  a obra  interessante  podia  animar,  em  face 
de  recusas  terminantes,  que  mostravam  talvez  o receio  de  ser  exigida  remu- 
neração pelos  artigos  publicados.  A nossa  iniciativa  nem  sempre  foi  bem 
comprehendida. 

O plano  da  obra  não  é perfeito  e muito  menos  decorridos  tantos  anos 
depois  de  que  foi  elaborado  e iniciados  os  trabalhos  preliminares.  Mas  as- 
sente um  plano,  bom  ou  mau,  tornou-se  indispensável  segui-lo.  Parece-nos 
que  os  redactores  se  não  afastaram  delle,  sempre  que  isso  não  foi  impossí- 
vel. Ao  menos  terá  a obra  esse  mérito,  embora  uão  compense  os  defeitos 
que  a critica  lhe  reconheça. 

Conhecendo  que  a historia  só  tem  a lucrar  com  a ementa  de  todos 
os  factos  e personagens  que  nella  tiveram  logar,  mais  ou  menos  merecido, 
acham-se  incluídos  no  — Portugal — nomes  que  talvez  o uão  devessem 
ser,  mas  que  ahi  ficam  estampados  para  a historia  os  considerar  como  fôr 
de  justiça. 

Não  nos  cumpre  encarecer,  mas  também  uão  deixaremos  de  accen- 
tuar,  o serviço  que  esta  obra  prestará  ás  gerações  futuras,  pois  aqui  se  en- 
contram numerosas  noticias  do  passado  que  lhes  hão  de  iuteressar.  Com  a 
sua  disposição  lexicographica  é sempre  facil  a consulta.  O leitor  que,  por 
simples  curiosidade,  folheie  qualquer  volume,  pode  decerto  aprehender 
sem  esforço,  e como  que  ao  capricho  da  leitura  de  momento,  mais  do  que 
desejava  saber  ou  verificar. 

A idéa  de  um  Suplemento  final,  que  actualizasse  toda  a obra,  foi 


posta  de  parte  porque  esses  apendices  teriam  de  succeder-se.  tornando-se 
preferível  que  a obra  fique  tal  como  se  encontra. 

Muitos  artigos  lia  que  são  definitivos,  apresentando  dados  seguros 
e completos. 

Era  sem  duvida  esta  obra  uma  empresa  superior  ás  nossas  forças, 
mas  reunidas  ás  dos  que  comnosco  cooperaram  tudo  se  venceu,  e aqui  te- 
mos o prazer  de  apresentar  o sétimo  e ultimo  volume  da  obra,  que  decerto 
honra  os  seus  autores  e nos  causa  um  legitimo  orgulho. 

Congratulando-nos  com  os  senhores  assignantes  que  até  final  uos 
acompanharam, -sentimos  a natural  satisfação  de  haver  cumprido  mais  uma 
vez  os  compromissos  tomados  pela  nossa  casa  com  esta  publicação. 


Lisboa,  12  de  Março  de  1915. 


J0Á0  Romano  Torres  & C.; 
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